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69^  SESSÃO  EM  1  DE  AGOSTO  DE  1904 

Presidenciíf  dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente) ^  Julio  de  Mello  (2^  Vice-Presidente) 

e  Paula-  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio  dia  prooede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio  de 
Mello,  Alencar   Guimarães,  Wandorley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  lourinho, 
Enéas  Martins,  Rogério  de  Miranda,  Urbano 
Santos,  Dias  Vieira,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva, 
Paula  e  Silra,  Walfredo  Leal,  Abdon  Mi- 
lanez,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Sou2a»  Bricio 
Filho,  Moreira  Alves,  Pedro  Pernambuco, 
Angelo  NettOt  Epaminondas  Gracindo,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Euzebio  de   Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,   Domingos  Guimarães, 
Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias, 
Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,   Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,    Moreira    Gomes, 
José  Monjardim,  Érico  Coelho,   Galvão  Ba- 
ptista, Silva  Castro,    Abelardo  de    Mello, 
Laarindo  Pitta,  Pereira    Lima,    Henrique 
Borges,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Estevão  Lobo^  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Carneiro  de  Rezende;  Bueno  de 
Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Calo- 
^eras.  Carvalho  Britto^  Manoel  Fulgencio, 
Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,  Wencesláo 
Hríiz,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,    Bernardo    de    Campos, 
Oominffos  de  Castro,  Costa  Júnior,  Arnolpho 
AzevBdo,  Ferreira  Braga,  Azevedo  Marques, 
Hermenegildo  de  Moi^aes,  Joaqtiim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo    António,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,   Carlos 
Cavalcanti,  Car^-alho  Chaves,  Paula  Ramos, 

Vol  IV 


Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar,  Germano 
Hasslocher,  Victorino  Monteiro,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e  Campos  Cartier.    • 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Jl^leneat*  Oiiimarâe«  (/o 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado  de  30  do 
mez  ultimo,  communicando  que  o  Senado 
adoptou  e  nessa  data,  enviou  &  sancção  pre-» 
sídencial  a  resolução  do  Congresso  Nacional, 
approvando  a  convenção  de  arbitramento 
entre  o  Brazil  e  o  Perú—Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  egual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  approvou  c  nessa  data 
enviou  á  sancção  a  proposição  desta  Camará, 
approvando  o  accordo  provisório,  concluído 
no  Rio  de  Janeiro  em  12  de  julho  de  1904, 
entre  os  governos  do  Brazil  e  do  Peru— In- 
teirada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
28  do  mez  ultimo,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará,  no  offlcio  n.  97,  de  28  do  mez 
de  junho  próximo  passado,  sobre  o  requeri- 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


mérifó  da  Associação  Protectora  dos  Homens  |  de  profundo  pezar  pelo  fallecimento  de  tio 
do  Mar— A' quemfoz  a  roquisiç&ol   (A*  Com- |illnstro  sacerdote  e  digno  cidadão.    {Muito 


miarão  de  Orçamento.) 

Requerimento :  ... 

Dos  Voluntários  da  Pátria  Francisco  Gon- 
calvos  da  Costa  Sobrinho  c  outros,  pdd indo 
p:igameot)  do  soldo  a  quo.se  julgam  oom 
ilircíto— A*8  Commissões  de  Marinha  e  Qi;er- 
ra  o  de  Orçamento. 

Pioa  jobre  o  Mesa  atô  QUerior  deliberação 
oargtiiàte.  •  ^ 

PROJSCTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l."»  B*  concedida  a  pemão  mensal  de 
500$ãYiuva  do  ex-senador  do  Império  Dr. 
Gaspar  da  Silveira  Martins. 

Art.  2  <*  Revogam*se  as.  disposiçoos  em 
contrario. 

6ala  das  sessões,   1  desgosto  de  1904.— 

Victorino  Monteiro, — Campos  Cartier, — Mar- 
çal  Esccíbar,  —  Juvenal  Miller,  —  Germano 
Hàsslocher, —  James  Darcy, —  Dioffo  Fortu- 
na . — Vespasiano  de  Albuquerqtte . — Barbosa 
Lima, 

O  Sr.  Ma;Ui*icio  de   AA^r^jx— 

Sr.  Presidente,  os  jornaes  de  hoje  nos  dão 
a  noticia  de  que  hontem,  inesperadamente, 
falleceu  nesta  Capital,  monsennor  João  Au- 
rellano  Corrêa  dos  Santos,  que  foi  Deputado 
a  esta  Assem bléa  na  legislatura  passada. 

Filho  do  Ceará,  muito  cedo  emigrou  para 
o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  foi  vigário  de 
Nioteroy  durante  20  annos,  tendo  por  diver- 
sas vozes  substituído  o  bispo  da  dii»ee$e  do 
Rio  de  Janeiro,  nas  viagens  que  fez  à 
Roma. 

Qnaes  foram  os  seus  serviços  relevantes  ã 
igreja  fluminense  diz  a  distincção  hanoridca 
que  recebeu  do  Vaticano, 

Durante  a  revolta  de  6  de  setembro  coUo- 
cou^se  ao  lado  da  legalidade,  onde  prestou 
relevantes  serviços,  offerecendo  as  depen- 
dências da  igreja  matriz  para  hospital  de 
sangue. 

Comquanto  não  fosse  âominense,  tinha 
bons  sentimentos  de  fluminense  e  era  um 
sacerdote  intelligente  e  cheio  de  sentimentos 
altamente  ohristãcs. 

Teve  do  meu  Bstado  a  honra  de  represen- 
talo  á  legislatura  passada,  onde  nãopoude 
prestar  os  serviços  que  se  esperavam  da  sua 
competência,  porque  moléstia  grave  o  levou 
á  Buropa,  de  onde  regressou  ainda  não  resta- 
belecido. 

Interpretando  os  sentimentos  da  bancada 
fluminense,  peço  a  V.  Ex.  haja  consultara 
6asa  para  que  83  consigite  na  acta  um  voto 


bem;  muito  bem . ) 

,  O  8t%  I^reâiidl^iiter-0  Sr.  Deputado 
Mauricío  de  Abi'eu,  communicando  á  Casa  o 
fellecimento  áo  monsenhor  Aureliano  dos 
Santos  que,  n\  passada  legislatura,  repre- 
sentou liòsta  Gisa  o  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiío,  pode  que  se  insira  naactar  um  voto  de 
profhiido  pezar  por  esse  itííkusto  aconteci- 
mento; 

Oj  Senhores  quo  approvam  o  requcriincnio 
queií^amse  levantar  (Pausa). 

Foi  approvado  unanimemente. 

O  8r.  Urbano  dos   Santos— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palav^ra 
o  Sr.  Urbano  dos  Santos.  ^ 

O  dr.   Urbano  dos  Santos  — 

Sr.  Presidente,  a  Commissão  do  Orçamento 

Í)reciza,  para  a  regularidade  dos  seus  traba- 
hos,  que  V.  Ex.  nomeie  quem  substitua, 
interinamente,  o  nosso  illustre  amigo  Sr. 
Cassiano  de  Nascimento,  que  se  ausentou 
por  algum  tempo;  e  eu,  como  presidente 
interino  da  mesma  Commissão,  peço  a  V.  Ex. 
se  digne  fazer  a  nomeação  do  substituto. 

O  Sr*,  l^resldente— Nomeio  para 
substituir  interinamente  o  Sr.  Ca^ísianodo 
Nascimento  na  Commissão  dé  Orçamento  o 
Sr.  Victorino  Monteiro. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Angelo  Neto. 


O  8r.  Angelo  IVeto^Si  não  fora, 
Sr.  Presidente,  o  dever  que  -me  assiste,  de 
explicar  a  atti^de  que  assumi  em  face  dos 
acontecinientos  políticos  desenrolados  no 
meu  Estado,  de  certo  não  ousaria  invocar  a 
preciosa  attenção  de  V.  Ex.  e  a  dos  Srs. 
Deputados  para  a  franca  exposição  de  factos 
que  me  proponho  fazer. 

Hoje,  Sr.  Presidente,  como  em  1897,  venho 
produzir  desta  tribuna  a  defesa  da  adminis- 
tração beneâea  e  hooprada  e  do  nomo  politico 
sempre  acatado  e  respeitado  do.meu  vene- 
ranuo  chefe  e  prezado  amigo,  Sr.  Barão  de 
Traipú. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Muito 
bem. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Mas  o 
nobre  Deputado  vem  defender  a  quem  não 
foi  accusado  nesta  Camará  ? 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Apoiado  ; 
o  Sr.  Barão  de  Traipú  não  foi  accusado. 
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O  Sr.   WANPERLEy.DEMílNDQNÇArT-.O  AO- 

1>re  Deputado»  Qa  aQSSão.ulttaiay.,áccusQa-a, 

O  Sr.  Raymundo  de  Miraniva*:^ Não;  c 
a  defesa  6  resultante  não  sei  de  que  ;  o  il- 
lustre  Deputado*  vem^â^fjmlelr  aqullto'  quo 
oão  foi  aoousado !  .         .f    . 

O  Sr.  Wànd^rlçy  òe  Mendonça  '  |  Foi 
accusado,  sim,  uqui  e  na  imprensa. 

O  Sa«  Angclo  Neto  ^  Chovonn  apartes 
dos  Bobr^  Gollegas  .dizendo  que  não  houve 
da  tribuna  desta  Gamara  qualquer  accu- 
saçio... 

O  Sr.  RaymÒíNDO  de  Miranda— NSo  houve 
tal. 

O  Sr.  Ângelo  Neto—. .  .á  administração 
e  ao  nome  politico  do  Qarâo  de  Traipú, 

Já  está  esquecido  o  nobre  Deputado,  repre- 
sentante do  2."*  districto  de  Alagoas,  do  seu 
^n^curso  proferido  tia  sésfão  ultima'  em  que 
S.  Ex.  disse  acharn»  o  Rirão  de  Ti*aipú  ser- 
vindo de  instrumento  aos  inimigos  com- 
'«mia,  <à09  exploradores  f 

O  Sr.  Ray^iundo  de  Miranda —Eu  não 
disse  isso... 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Nem  consta 
de  sou  discurso. 

O  Sr.  Anoelo  Neto  —Consta,  sim;  e 
disse  mais  que  o  Sr.  Traipú  gastou  o  saldo 
deixado  no  Thesouro  pelo  Sr.  Qabino  Besouro. 
E  como,  pois,  não  accusou  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— ...mas 
confirmo  que  é  victima  de  explorações. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Eu 
protesto  quanto  á  minha  parte.  Nós  n\o 
somos  especuladores. 

O  Sr.  Raymondo  de  Miranda  -^  Não  me 
xefireaY.  Ex. 

O  Sr.  Wanderley  dè  Mendonça  —  Uma 
vez  aue  V.  Ex.  diz  que  o  Sr.  Bai^  de 
Traipu  6  victiiua  de  exploradores  e,  sendo 
Bós  seus  amigos  políticos,  a  conclusão  é  que 
nós  somos  esses  exploradores.  {Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Está,  portanto» 
Sr.  Presidente^  evldenMalmente  provado  que 
i)r  tribuna  da  Camará  foi  feita  uma  accu- 
sacão  muito  grave  ao  chefe  do  meu  par- 
tido. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  A*  sua 
conducta  politica. 

O  Sr.  Angblo  Neto  —  Cumpre-me  reba- 
iel-a,  provando,  com  dados  ofíciaes,  a  falsi- 
dade ae  semelhante  asserção. 

O  Sr.  Wandirley  de  Mendonça  —  Hoje 
•ô  que  se  diz  isso. 


O  Sr.  JRLAYI4UNDP  de  MiRANDAr-Jípjef^jjçpi- 
pro,  e  ninguém  melhor  do.  que  S.^|ri>^be 
que  nós  temos  razão.  {Apartes,)    .    .'      ',, 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E'  codo  para  este 
azedume. 

■  O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos  nobres  Dv 
putodos*  tida  a  calma  afkn  de  que  a  discus- 
■são  me  resvale  para  o  terreno  ingrato  das 
aggressoes  peSsoacs.  eousa  que  a  Mesa  abso- 
solutamcnte  não  oonsentirii. 

O  Sr.  ANOBLa  NETd-^V-.  •  Ex.Té^ne  e^tou 
revestido  da  maior  calma  possiveli  (i^ioía- 
dos,) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— E  nós  tam- 
bém. 

O  Sr,  Angelo  Netot-Os  apartes  apaixo- 
nados vieram  -dos  meus  illustres  conten- 
dores. 

O  Sr.  Raymundode  Miranda— Si  y.  Es. 
não dâ licença...  '  - 

Q  Sr.  \Va'xdbrley  DE' Mendonça.  «J--''Com- 
tanto  que  não  offeadam. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Pôde  dar  os  apartes 
que  entender,  pois  a  elles  responderei  no  tom 
e  no  terreno  em  que  forem  collocados. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Sempre  os 
coUoco  no  bom  terreno.         *        ^     tk 

O  Sr.  Angelo  Neto— Sr.  Presidente,  ea- 
contro<me  em  uma  situação  diíãcil ... 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— E/Tectira- 
mente  diíllcil  porque  não  poderá  justlAciu*  o 
que  pretende. 

O  Sr.  Angelo  Nbto  -*•  V.  Ex.  ença.  En- 
contro-me,  na  contingência  de  fallar  da 
minha  individualidade  sem  que  nisto,S^L*.  Pre- 
sidente, haja  propósito  da  minha  parte,  e  não 
ha  porque,  pertencendo  a  este  ramii  do  Cou- 
gresso  ha  oito  annos,  é  a  primeira  rez  que 
venho  dizer-vos,  senhores  Deputados,  como 
entrei  em  politica  e  os  serviços  que  hei  pre- 
stado á  aggremiação  partidária  responsável 
pelo  meu  comparecimento  neste  i*ecinto. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Eu  tam- 
bém direi. 

O  Sr.  Ai^gelo  Neto— £mpenho-me  para 
justificar  de  modo  cabal  a  conducta  que  as- 
sumi âeante  das  occurrencias  conhecidas, 
aúm  de  que  os  homens  públicos  do  meu  paiz 
vejam  nella  a  correcção  de  um  proceder 
invariável. 

O  Sr.  Raymundo  de  "Miranda  —  Não 
apoiado.  V.  Ex.  podia  te^  boa  intenção,  mas 
andou  mal  orientado. 

Q  Sr.  Angelo  Neto— Vou  trazer  á  Camará 
a  miaha  fé  de  offioio,  para  que  os  meus 
illustres  collegas  possam,  depois  de  coAhe- 
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rela,  julgar  no  foro  intimo  do  suas  coBScien- 
cias  si  mereço  a  iDcrepaçl»o  injusta  e  por  qao 
não  dlzor  ?— impensada,  qne  me  foi  atirada 
pelo  nobre  Deputado,  representante  do  2<>  dis- 
tricto,  qual  a  de  liavêr  o  humilde  orador 
praticado  um  acto  de  indisciplina  partidária . 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  E  de 
incorrecção  politica. 

O  Sr.  Angelo  Netc — E  de  incorrecção 
politica,  diz  quem  me  interrompe  ! 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Nem 
uma  nem  outra  cousa.  Disciplina  não  é 
sul  serviencia . 

O  Sr.  Angelo  Neto— Vejamos  si  o  nobre 
Deputado  tem  razão. 

O  Sr.  Rogério  de  Miranda— V.  Ex.jáô 
um  homem  sufflcientemente  julgado  nesta 
Casa.  (Apoiados.) 

O.Sr.  Angelo  Neto— Obrigado. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Julgo 
assim  por  documentos  publicados  na  im- 
prensa oriunda  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Ouça  a  Gamara. 
Lerei  os  principaes  documentos  que  dizem 
respeito  á  minha  vida  politica . 

Governava  Alagoas  o  Sr.  desembargador 
Tiburcio  Valeriano  da  Rocha  Vm  quando  es- 
crevi o  primeiro  artigo  politicj  nue  íbi  pu- 
bllce.do  no  jornal  Republica,  de  propriedade 
do  saudoso  Dr.  Pedro  Nolasco  Buarque  de 
Gusmão.  Foi  em  1894. 

Nessa  época  offerecerara-me  varias  collo- 
cações  estaduaes  e  nem  uma  só  acceitei  por- 
que já  havia  recebido  do  inolvidável  ma- 
rechal Floriano  Peixoto  a  noticia  de  que 
seria  aproveitado  para  rendoso  emprego  fe- 
deral. 

Realmente,  senhores,  em  8  de  agosto  do 
mesmo  anno  de  1894,  fui  nomeado  contador 
da  sub-contadoria  do  districto  telegraphico 
de  Alagoas, cargo  que  exerci  até  1897, quando 
para  aqui  vim  com  o  mandato  de  Deputado 
pelo  P  districto  eleitoral  de  minha  terra. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda-  Não  pre- 
cisa remontar  tão  longe  para  definir  a  sua 
attitudo  actual. 

O  Sr.  Angelo  Neto— São  os  factos  prin- 
cipaes da  rainha  pobre  fé  de  offlcio. 

E  depois  V.  Ex.  não  mo  perguntou,  quando 
orava,  por  que  razão  eu  não  acompanhei  o 
Sr.  Euclides  Malta? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Porqne 
andou  mal  orientado. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Retorqui  dizendo: 
quer  V.  Ex.  a  resposta  em  um  simples 
aparte?  Eu  procurarei  expor  succintamonte 
03  factos,  explicando  a  minha  attitude. 


O  Sr.  Anizio  db  Abreu — A  attitude  actual' 
do  V.  Ex.  é  coDsequeneia  da  attitude  ante- 
rior. (Muito  bem.) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Conforme.- 

0  Sr.  Angelo  Neto — Prosigo.  Sr.  Pre- 
sidente ;  succodeu  ao  desembargador  Rocha 
Lins  o  meu  amigo  Sr.  liarão  de  Traipii. 
ex-Senador  Fodemi,  ao  qual  prestoi,  desde  o 
primeiro  ao  ultimo  dia  do  seu  governo,  leal. 
o  desinteressjkdo  apoio,  conjanctamente  com 
o  meu  irmão  coronel  Jacintho  Paes  Pinto- 
da  Silva  a  toda  minha  famiiia. 

Dada  em  1  de  maio  de  1895  a  sublevação 
da  força  policial  do  Estalo,  coUoquei-me 
abertamente  ao  lado  de  S.  Ex.,  sem  medir 
as  consequências  do  meu  acto,  e  tenho  a- 
convicção  de  haver  prestado  nessa  phase 
dlfflcii  da  politica  alagoana  serviços  de  al- 
guma valia. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Não  ha 
duvida  ;  é  a  perfeita  verdade. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Dahi,  Sr.  Presidente, 
até  0  termino  da  administração  Traipú,  íbi' 
de  grande  actividade  a  minha  vida  politica. 

Com  o  eminente  Sr.  Senador  Manoel 
Duarte,  fui  um  dos  factores  principaes  da 
fusão  do  partido  Democrata,  chefiado  pelo 
Barão  de  Traipú,  cOm  o  partido  Constitu- 
cional,  chefiado  nolo  Sr.  Dr.  Araújo  Góes^ 
actual  juiz  seccional  de  Alagoas. 

Essa  ardoa  e  trabalhosa  tarefa  trouxe-me 
grandes  contrariedades,  verdadeiros  aborre* 
cimentos  porque  tive  de  acarretar  com  a 
má  vontade  de  uns  e  com  a  odiosidade  de 
outros  correligionários  que  não  queriam  a 
conciliação. 

Levada,  porém,  a  eífeito  a  fasão,  em  uma 
memorável  assembléa,  realizada  em  Maceió 
no  dia  30  do  abril  de  1896,  ficou  organizado 
o  Partido  Republicano  Federal,  sob  a  chefia 
exclusiva  do  Sr.  Barão  de  Traipú. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Ninguém 
contesta  isto.  Ató  ahi  estamos  de  accordo. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Mas  sob  in- 
spiração do  Sr.  general  Glyoerio. 

O  Sr.  Raymundo  db  Miranda  dá.  um» 
aparte. 

O  Sr.  Angelo  Neto  (dirige-se  ao  Sr. 
Raymundo  de  Miranda)  —  Não  disse  V.  Ex. 
que  eu  fora  um  dos  principaes  factores  da 
fusão,  quando  escreveu  sobre  a  apresentação 
da  minha  candidatura? 

Ent:iO  V.  Ex.  já  quer  voltar  atráz  ! 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Depois,  Sr.  Presi- 
dente, do  bom  êxito  de  tão  afanosa  missão, 
flmdei,  com  o  auxilio  valioso  dos  membros- 
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'  influentes  do  partido,  o  jornal  a-  THbMia,  que 
é  hoje  o  órgão  offlcial  do  Estado. 

O  Sr.  Ratmundo  db  Miranda—  A  Tribuna 
foi  fundada  pelo  partido. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  A  idéa  foi  minha,  o 
•esforço  e  os  trabalhas  foram  meus. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— A  idéa  foi 
do  Sr.  barão  de  Traipú. 

O  Sr.    ANGtíto  Neto— A  iniciativa  e  os 
>  esforços  foram  meus,  repito. 

S.  £x.  não  po lerá  contestar,  porque  est^ 
escripto  o  que  afflrmo. 

Em  novembro  do  mesmo  anno  de  1893, 
reuniu-se  o  directório  do  partido  para  esco- 
lhei' 08  candidatos  á  representação  federal, 
na  legislatura  de  1897  a  1899,  e,  pelo  Sr. 
Barâo  de  Traipú,  foi  indicado  o  meu  nome 
.  para  vir  occupar  uma  das  cadeiras  da  re- 
presentação alagoana  nesta  Casa,  sem  que 
— note  bem  a  Camará— tivesse  eu  feito  a 
S.  Ex.  qualquer  solicitação  nesse  sentido. 

Vou  ler  o  que  disse  a  imprensa  do  meu 
partido  a  propósito  da  minha  candidatura  ; 
é  a  Tribuna,  que  hoje  tanto  atassalha  a  minha 
reputação  e   a  do  meu  prezado  chefe. 

Tribuna  de  23  de  dezembro  de  1896. 

c  O  Dr.  Angelo  José  da  Silva  Neto  podo 
ser  apontado  á.  mocidade  brazileira  como  o 
exemplo  da  dedicação  ao  trabalho,  da  leal- 
dade politica,  talento  prenunciador  de  prós 
paro  futuro,  reunidos  a  um  critério  verdadei- 
ramen  ce  precoce . 

Filho  do  notável  polemista  Dr.  José  An- 
gelo Mareio  da  Silva,  de  saudosa  memoria,  o 
Dr.  Angelo  Neto,  apezar  de  muito  moço, 
tem  sabido  ser  o  continuador  dos  gloriosos 
triumphos  de  seu  digno  pae  nas  lutas  jorna- 
lísticas e  virá  a  sel-o  também  na  tribuna 
parlamentar. 


Seus  inolvidáveis  serviços  á  causa  patrio- 
ticít  da  consolidação  da  politica  deste  Estado, 
que,  ao  lado  do  Barão  de  Traipú,  fui  com  o 
Dr.  Manoel  Duarte  factor  importante  do 
congraçamento  que  faz  a  felicidade  actual 
da  íkmilia  alagoana,  o  tornam  credor  das 
sympathias  de  saus  co-estadanos  e  dos  suffra- 
gios  eloitoraes. 

A  Tribuna,  por  sua  vez,  soria  injusta  si, 
referindo-se  ao  Dr.  Angelo  Neto,  não  tor- 
nasse bem  publico  o  muito  que  devem  os 
^republicanos  foderaes  ao  joven  candidato, 
rcdactor-chefe  do  órgão  do  partido,  para 
ciya  creação  os  esforços  do  mesmo  Dr.  An- 
gelo Neto  são  uma  realidade  bem  conhe- 
cida. > 

Sr.  Presidents,  quem  estas  benévolas  e  gé- 
neros^ linhas  escreveu  tem  hoje  assento  na 
oanoada  a  que  pertenço ! 


O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  E  não 
nega,  nem  está  arrependido  de  o  haver 
feito. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Eleito  Deputado  em 
primeiro  logar,  aqui  cheguei,  com  o  meu  di- 
ploma contestado  polo  Sr.  Dr.  Luiz  Joaquim 
da  CostaL  eite,  que  me  considerava  incom- 
patibilizado. 

Portador  de  uma  carta  do  Sr.  Barâo  de 
Traipú  p  ',ra  o  illustre  e  prestimoso  Sr.  Se- 
nador general  Glycerio  e  de  uma  outi'a  para 
o  não  menos  illustre  e  prestimoso  Sr.  Se- 
nador Arthur  Rios,  que  com  tanto  lustre  e 
honra  desempenhou  as  funcções  de  presi- 
dente da  Camai^a  {apoiados),  entendi-me 
logo  cora  SS.  EEx.  e  certo  fiquei  de  que  seria 
respeitada  a  vontade  soberaua  do  eleitorado 
da  minha  torra. 

Reconhecido  Deputado,  sem  que  tivesse 
solicitado  a  iotervenção  de  quaesquer  outros 
Si-s.  representantes  da  Nação,  entendi  ser 
do  meu  dever  politico  vo'.ar,  nas  questões 
aqui  agitadíis,  de  accordo  com  o  pensamento 
do  Sr.  general  Glj^cerio  que,  na  occasião, 
tinha  a  responsabilidade  da  direcção  do  par- 
tido a  que  mo  achava  filiado:  e  assim  per- 
maneci ao  lado  de  S.  Ex.  até  que,  feita  a 
scisão,  do  Sr.  Barão  de  Traipú  recebi  um 
t3legramma,  dando-me  a  noticia  de  que  o 
directório  do  partido  bavia  tomado  posição 
ao  lado  do  benemérito  Sr.  Prudente  de 
Moraes  epedindo-me  para  que  fosse  solidário 
cora  essa  deliberação. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Logo,  o 
Sr.  Barão  d3  Traipú  s3  afastou  da  orienta- 
ção do  partido,  ha  de  confessar. 

O  Sa.  Eusébio  de  Andrade- O  Sr.  Barão 
poz-se  loí?o  ao  serviço  da  politica  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes.  V.  Ex.  discordou  do  Sr. 
Prudente  e,  portanto,  do  Sr.  Traipú,  chefe 
do  partido. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Vou  provar  o 
acerto  do  meu  proceder  politico  ainda  nessa 
época. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Consta  dos 
Annaes, 

O  Sr.  Angelo  Neto— Quando  me  collo- 
quei  ao  lado  do  Sr.  Glycerio,  logo  que  se 
deu  a  scisão,  dissB:  emquanto  a  luta  esti- 
ver entre  V.  Ex.  e  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Mo^ 
raes,  estarei  ao  lado  de  V.  Ex.,  grato  pelo 
que  fez  pelo  meu  reconhecimento;  mas 
quando  a  luta  sa  travar  enti'e  o  Sr.  general 
Glycario  e  o  Sr.  Barão  de  Traipú,  estarei  ao 
lado  deste. 

Immediatamente.    Sr.    Presidente,   pro- 
curei o  Sr,  general  Glycerio,  a  quem  com- 
muniquei  a  resoluto  ultima  do  meu  partido 
'e,  sem  a  menoi*  vacillação,  agi  no  sentido  do 
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acoòler  $.03   desejos  do  mou  velho   chefe, 
ta$to  e  tanto  cllo  mo  merecia. 

O  sacrificio  que  fiz  do  meu  nome,  no  prin-. 
cipio  da  minha  carreira  politica. . . 

O  Sa.  EusBBioDE  Andrade— Houve  ontio 
sacrificio  ? 

O  Sr,  Angelo  Neto— V.  Ex.  deixe-me 
terminar  o  pensamento. 

O  sacridcio  que  fiz  do  meu  nome,  ao  prin- 
cipio da  minha  carreira  politica,  quando 
muitos  de  meus  collégás  daquella  legislatura, 
ignorando  os  meus  sentimentos  com  relação 
ao  Sr.  Barão  de  Traipú,  censuravam-me  á 
bocea  pequena  pov  me  haver  separado  do 
Sr.  Glycerio,  dá-me  pelo  menos  o  direito  de 
ser  aci*editado  como  ma  moço  qu3  procura 
honrar  a  confiança  que  se  lhe  dispensa  e 
profundamente  reconhecido  aos  obséquios  que 
reç  3be .  (Muito  bem , ) 

O  Sr.  Rj^tmuxdo  de  Miranda— Ficou  por- 
que devia  ficar,  como  horaeiai  politico,  enãd 
poí  gratidão. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Bem,  parji  V.  Ex.  a 
gratidão  nãj  íaz  parte  da  dignidade  pessoal. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— A  questão 
é  outra. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Já,  expliquei  suffl- 
cientemente  a  rasâo  por  que  me  coiloqu3Í  ao 
lado  do  Sr.  Glycerio.  [Trocam-se  vários 
apartes,) 

Tinha  trazido  para  S.  Ex.  uma  carta 
dizendo  que  ou  seria  solidário  com  a  sua 
dii^ecçjío,  c  omquanto  não  recebesse  outra 
carta  rovocatoria  da  primeira  não  podia 
deixíir.de  proccier  como  procedi. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda — Houve  de- 
liberação da  bancada*  a  que  V.  Ex.  não  obe- 
doceu.  {Trocam-se  varias  putros  apfirtes^  Soam 
os  tyirdpanos,) 

O  Sr.  Presidente— Attençao  ! 

O  Sr.  Angelo  Neto— Não  tinha  que  obe- 
decer á  orientação  d  i  bancètda,  porque  nesse 
tompo  me  correspondia  directamente  com  o 
chefvi  do  meu  partido.  {Apartes.) 

Procedi  correctamente;  tive  o  procedi- 
mento único  que  se  podia  ter  no  caso. 

Tinha  trazido,  repito,  uma  carta  do  Sr. 
Traipil  pai^a  o  Sr.  Glycerio,  dizendo  juc  ea 
seria  solidário  com  S.  Ex.,  e  assim  nao  po- 
dia de  um  momento  para  outro  abandonal-o 
sem  motivo  superior. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— No  prin- 
cipio procedeu  como  homem  grato  e  depois 
como   homem  politlbo.  (ff a  outros  apartes.) 

O  Sr.  Angelo  Nbto— Prpsígo,  Sr.  Presi- 
dente» deixando  de  parte  as  interrupções 
dos  meus  nobres  còUegas,  que  visam  per- 
turbar-me. 


O  Sr.  EaUEBio  de  Andrade— Não  apoiado^ 
V.  Ex.  não  pôde  attribuir-nos  essainten^O' 

O  Sr.  Angelo  Neto  — Velu,  Sr.  Prosi* 
dente,  a  administração  do  Sr.  Dr.  Manoel* 
Duarte,  e  ó  voz  corrente  o  prestigio  que  eu> 
e  meu  digno  irmão  tivemos  nesse  tempo  na< 
politica  do  Estado. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  — E'  ver- 
dade ;  úcaram  donos  do  Estalo. 

O  Sr.  Angelo  Nkto— Ficaram  donos  do 
Estado,  diz  o  Sr.  Deputado  Raymundo  do^ 
Miranda.  Registre-se  o  aparte. 

Quando  muitos  dos  nossos  correligionários- 
entendiam  que  o  Sr.  Dr.Duarte  devia  conseguir 
do  Congresso  a  roforma  da  Constituição  para 
que  meu  irmão  coronel  Paes  Pinto,  qúo 
apenas  contava  28  annos  de  idade,  fosse  seu 
substituto  no  governo  do  Eitado,  era  de  nossa 
parto  quo  surgia  a  impugnação  á  tal  idéa  e^ 
ao  mesmo  tempo  o  desejo  de  que  a  escolha 
do  futuro  governador  rocahisse  na  pessoa  do 
nosso  1  Ilustre  c  então  dedicado  amigo  Sr» 
Dr.  Euclides  Malta. 

O  Sr.  Raymundo    de  Miranda Como- 

hoje  oé  ;  VV.  EEx.  ô  quo  não  querem  con- 
tinuar a  ser. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Angelo  Neto— Foi  este  o  nosso  modo- 
de  proceder  no  <roverno  Duarte,  governo  que- 
concorreu  grandemente,  diga-se  a  verdade». 
para  augmentar  o  prestigio  do  Sr.  barão  de 
Traipú,  recebendo  os  seus  conselhos  e  aca- 
tando as  suas  deliberações  politicas. 

Tendo  renunciado  o  Sr.  Duarte,  sueco- 
deu-llie  no  í^overno  o  meu  distincto  correli- 
gionário e  amigo,  o  honrado  agricultor  Sr», 
coronel  Francisco  Manoel  dos  Santos  Pa- 
checo, que  manteve  a  mesma  linha  de  con- 
ducta  politica  de  sou  antecessor— de  re- 
speito c  acatamento  ã  autoridade  do  chefe 
do  partido. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Perfei- 
tamente. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Em  dezembro  de  1899 
reunia-se  pela  segunda  vez  o  directório  do- 
partido,    para   escolher  os   candidatos   aos 
cargos  da  representação  federal,  na  legisla- 
tura de  1900  a  1902,  sendo  o  meu  noms  in- 
cluído em  primeiro  logar  na  chapa,  quando- 
me   achava    tomando   parte  nos  trabalhos- 
legislativos  desta  Cosa,  sem  que,  ainda  desta 
vez,  tivesse  solicitado  a  renovação  do  meu' 
mandato. 

Agora  temo  em  consideração  o  aparte  do« 
Sr.  Deputado  Eusébio  de  Andrade. 

Pergunta-me  S.  Ex.  por  quo  creei  emba- 
raços  ã  candidatura  do  Sr.  Scôiador  Bernardo* 
de  Mendonça  ao  carto  de  governador   no* 
triennio  de  1897  a  1899. 
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Era  meu  candidato  nesae  tempo  ao  cargo 
de  governador  o  Sr.  Dr.  Euclides  Malta.,» 

O  Sr.  Eusboio  de  Andrade— Nfto  podia 
ser;  d&o  tioha  a  idade  legal. 

O  Sr.  Anoelo  Neto— B'  a  leganda  voz, 
pòiB  qae  a  primeira  foi  na  última  sestão,  que 
onço  allegar  esse  motivo.  • . 

O  Sr.  Rusebio  de  Andrade^V.  Bx.  ad- 
míra-se  de  ouvir  dizer? 

O  Sr.  Angelo  Neto— Admiro. 

O  Sr.  Eusébio  dr  Andrade— E*  espantoso  ! 

O  Sr.  Raymunoo  de  Miranda— O  nome  do 
Sr,  Euclides  Malta  na  reunião  do  directório 
em  J896  só  apparecou  dous  dias  antes  dessa 
reunião,  como  um  dos  meios,  conforme  disse 
V.  Ez.,  da  exclusão  do  Dr.  Bernardo  de 
Mendonça,  mas  o  Sr.  Euclides  Malta  sempre 
declarou  que  não  acceitava  a  in^iicaçào,  não 
só  porque  não  tinha  idade  legal,  como  tam- 
bém porque  nesse  accordo  não  ç^tavi  o  Se- 
nador Bernardo  de  Mendonça. 

O  Sr.  Presidente— Attonção  ! 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Espantoso  !  Sinto 
immenso,  Sr.  Presidente,  não  ter  trazido  a 
coUecção  da  Tribunay  para  com  inais  vanta- 
gem responder  aos  longos  apartes  dos  Srs. 
Eusébio  de  Andrade  e  Ritymundo  do  Miranda, 
que  lançam  como  motivo  de  não  ter  vingado 
a  candidatura  do  Sr.  Euclides  Malta  a  fíilta 
de  idade. 

Não  vingou  a  candidatura  do  Sr.  Euclides 
Malta,  porque  a  elia  so  oppoz  tenazmente  o 
Sr.  Barão  de  Traipil,  dizendo  que  não  consen- 
tiria qae  fo>'8e  elia  o  candidato  ao  cargo  de 
governador  peio  facto  único  de  ser  seu  genro. 
(Apartes.)  ' 

O  Sr.  ViCTORiNo  Monteiro— O  qué  é  ver- 
dade é  que  foi  um' acto  nobilissimo  de  V.  Ex. 
acompanliando  o  Sr.  Bai^  do  Traipú  {muitos 
apoiados  ),  nesse  tempo  do  adliesões  incon- 
dicionaes.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Rogério  de  Miranda  —  E  assim 
pensa  toda  a  Gamara.  {Outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente—  Attenção  I 

O  Sr«  A^'a£LO  Neto  {dirigindo  se  ao  Sr, 
.SV.   Victorino  Monteiro) — Agradecido  a  essa 


manifestação  sincei*a  de  V.  Ex.,  mando-a  aos 
meus  companheiros  de  bancada,  como  a 
melhor  resposta  a  8S.  EEx. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ponho  de  lado  este 
incidente,  porque  dellé  poderei  tratar  om 
outra  occasião,  e  cjntlnúo  na  exposição  dos 
ftictos,  declarando  antes  a  razão  por  que  não 
concordei  com  á  candidatura  do  Sr.  Ber- 
nardo de  Mendonça  ao  cargo  de  gover- 
nador. 

Era  intimo  amigo  do  Sr.  J)r.  António 
Pedjo  de  Mendonça,  de  sauJosisslma   me- 


moria, irmão  do  Senador  Bernardo  de  Men- 
donça; desejava  que  fosso  o  D  \  António 
Pedro  eleito  Deputado  naquclia  occasião,  e 
não  a ue  fosse  o  Sr.  Senador  Bernardo  de 
Mendonça  escolhido  para  governaior.  A  can- 
didatura ddiste  excluía  a  daquolie  e  a  mim 
ora  mais  grata  a  do  Sr.  Dr.  António   Pedro. 

Eis  a  razão,  Sr.  Presidente,  p ^r  que  com- 
bati a  candi  !atura  do  Sr.  Bernardo  de  Men- 
donça e  patrocinei  a  do  seu  irmão . 

Conhece  bem  esta  phase  da  historia  po- 
litica alagoana  o  moú  prezadíssimo  amigo 
que  se  senta  á  minha  esquerda. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— E'  real 
o  que  V.  Ex.  narrou. 

O  Sr.  Anoelo  Neto— Como  já  estava  as- 
sentada na  administração  do  Senador  Ma» 
noel  Duarte  a  escolha  do  Sr.  Euclides  Malta 
para  o  governo  do  Estado,  no  triennio  de 
junho  de  1900  a  1003,  realizou-se  a  sua 
eleição,  vindo  então,  o  Sr.  Barão  de  Traix«ú» 
depois  de  pedidos  insistentes  de  todas  as  in- 
fluencias locaes,  pai*a  o  Senado  Foioral.  na 
vaga  do  pranteado  Sr.  Senador  Rego  Mello. 

Aqui,  durante  a  permanência  de  S.  Kz. 
nesta  Capital,  a  representação  federal  so- 
mente lhe  deu  provas  do  muito  apreço. . . 

O  Sr.  Ratmundo  de  Miranda  «-  Sem  du- 
vida, não  fez  mais  do  que  o  seu  dever. 

O  Sr.  Angelo  Neto—.  . .  de  muita  estima, 
do  elevada  consideração,  o  de  profundo  re- 
speito. 

ao  voltar  S.  Ex.  para  o  Estado,  recebe- 
mos em  dezembro  de  1901,  com  surpresa, 
digamos,  para  todos  nós,  a  desagradável  no- 
ticia da  sua  retirada  da  actividade  politica, 
renunciando  a  chefia   do  partido. 

O  Sr.  llwMUNDO  DE  Miranda  —  Muito 
bem,  com  surpresa  para  todos  nós. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Estou  narrando  um 
facto. 

Immediatamente  depois  de  divulgada  tão 
desagradável  noticia,  p  ■ocuraram^me  em 
minha  residência  os  Srs.  Deputados  Arroxei- 
las  Galvão  e  Araújo  Góes,  que  eran^  os  úni- 
cos presentes  nesta  Capital  e,  depois  de  com- 
mentarmos  a  tristíssima  nova  que  nos  era 
communicada,  resolvemos  endereçar  ao  Sr. 
Traipú,  um  longo  telegramma  rogando  vçl- 
tar  ao  partido. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão- Nessa  confe  • 
rencia  que  eu  e  o  Sr.  Dr.  Araújo  Góes  tive- 
mos com  V.  Ex.,  V.  Ex.  nos  declarou  que  já 
tinha  passado  um  telegramma  ao  S^.  Barão 
deTraipd,  conformanio-se  com  o  seu  ma- 
nifesto. Depois  da  nossa  conferencia  com 
V.  Ex.,  convidando  a  que  assignasse  com- 
nosco  o  telegramma  foi  que  aceedeu  ao 
nosso   pedido  e  de  facto  o  a^ignou . 
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O  Sr.  Angelo  Neto  —  «  E  de  facto  as- 
sigDou  o  teiegramma».  • . 

Pôde  bayer  um  erro  de  memoria  da  mi- 
nha parte,  Sr.  Presidente,  mas  não  me  lem- 
bro de  haver  dirigido  ao  Sr.  Barão  de  Trai- 
Sú,  desde  que  ainda  não  conhecia  os  termos 
o  seu  manifesto  e  nem  tinha  recebido  com- 
municação  de  sua  retirada,  telegramma 
algum  em  tal  sentido. 

Conformando- me  com  a  sua  resolução,  si 
ella  me  era  tão  doloroia,  e  o  assumpto  tão 
transcendente,  como  podia,  sem  ouvir  os 
meus  companheiros  do  bancada,  telegraphar 
ao  Sr.  Traipú  ? 

O  Sr.  Arroxellas  GalvÃo—O  Dr.  Ai^au- 
jo  Góes  ouviu  essa  declaração  de  V.  Ex. 

O   Sr.   Angelo  Neto  —  Mas   vamos  aos 

í)GU3t0S. 

Nenhum  effeito,  porém,  produziu  a  nosssa 
intervenção,  desde  que  inabalável  era  a  re- 
solução do  Sr,  Traipú. 
•  Convocados  os  membros  do  partido  para, 
em  assembléa  geraU  tomarem  conhecimento 
da  renuncia... 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—A  Camará 
preste  at tenção  a  esta  parte. 

O  Sr.  Wanderlet  de  Mendonça  —  Nin- 
guém foge  ã  responsabilidade. 

O  Sr.  Angelo  Neto— ...mandei  ao  meu 
parente  e caro  amigo,  o  Sr.  Dr.  Francisco 
José  da  Silva  Porto,  actual  presidente  do 
Tribunal  de  Justiça  do  meu  Estado,  um 
extenso  telegramma.  dando  com  franqueza 
a  minha  opinião  sobre  o  momentoso  assum- 
pto a  decidir-se,  telegramma  que  foi  lido 
na  reunião  do  partido,  mas  que  por  qualquer 
incidente  deixou  de  ser  publicado,  (Apartes 
dos  Srs,  ArroxeUas  Galvão  e  Raymundo  de 
Miranda,) 

Vou  ao  encontro  dos  desejos  dos  meus  col- 
legas:  Tenho  cópia  do  telegramma,  parque 
possuo  cópia  de  tudo  que  diz  respeito  à  poli- 
tica do  meu  Estado. 

Fallo,  Sr.  Presidente— disso  na  sessão  pas- 
sada—fallo  de  cabeça  erguida,  e  fallo,  repito 
hoje,  de  viseira  erguida.  (Pausa,) 

Vou  ler  este  telegramma,  porque  é  oppor- 
tuno,  é  interessante,  tem  sua  importância 
no  momento  actual. 

Eil-o  : 

€  Dr.  Francisco  Porto— Maceió— Peço  fineza 
representar-me  reunião  partido  republi- 
cano, convocada  14  corrente,  tomar  conheci- 
mento manifesto  nosso  prezado  amigo  e 
prestimoso  chefe  Senador  Barão  de  Traipú. 
Minha  opinião,  des^o  fique  conhecida  Ulustre 
assembléa,  ó  que  renuncia  não  deve  ser 
acceita  pelo  partido  que  por  seu  órgão  com- 
potente--o  directório— deve  telegraphar  ao 


nosso  eminente  chefe  resistindo  á  sua  delibe- 
roção  tomada,  esperando  que  seu  patriotismo 
e  dedicação  á  nossa  politica  o  levarão  ainda 
com  sacrificio  a  condescender.  Caso,  porém, 
seja  inabalável  resolução  Barão  Traipil,  peço 
acompanhar  amigos  e  correligionários  todas 
manifestações  agradecimento  e  reconheci- 
mento feitas  homenagem  inolvidáveis  servi- 
ços prestados  por  fâo  benemérito  cidadão  ao 
partido  que  organizou  e  engrandeceu,  e  ao 
Estado  Alsigoas  que  beneficiou  com  as  suas 
fecundas  administrações.  E*  minha  opinião 
também  que  irrevogável  deliberação  Traipú, 
destinos  nosso  in^^ente  partido  ficarão  per- 
feitamente bom  amparados  sob  a  guarda  do 
illustro  Dr,  Euclides  Malta,  que,  pelo  seu 
prestigio  e  conhecido  espirito  de  conciliação, 
conseguirá  manter  nas  fileiras  da  nossa  ag- 
grcmiação  politica  a  precisa  solidariedade 
e  necessária  confiança.  Aífectuosas  sauda- 
ções.— Angelo  Neto.'i^ 

Este  telegramma  foi  expedido  em  12  do  ja- 
neiro de  1902. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  E  nello 
V.  Ex.  está  acclamando  chefe  do  partido  o 
Sr.  Dr.  Euclides  Malta. 

O  Sr.  Angelo  Neto— E  já  o  neguei  ? 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Estou  apenas 
accentuandoo  facto. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E  eu  estou  apenas 
respondendo  á  pergunta  que  me  fez  o  nobre 
Deputado  Sr.  Raymundo  do  Miranda:  <  Por 
que  motivo  não  acompanhou  o  Sr.  Dr.  Eu- 
clides Malta?  »  Vou  chegar  lá. 

De  posse  da  communicação  do  resultado  da 
asscmoléa,  mandei  em  15  de  janeiro,  ao 
Sr.  Dr.  Euclides  Malta  o  seguinte  tele- 
gramma : 

<Dr.  Euclides  Malta— Maceió— Felicitações 
merecida,  honrosa  investidura  recebeu  povo 
alagoano  dirigir  pujante  partido  republicano. 
Ponho  sua  disposição  meus  serviços.- ^In^reío 

Na  mesma  data,  entretanto,  na  mesmíssima 
occasiáo  em  que  fazia  transmittir  ao  Sr.  Dr. 
Euclides  Malta  este  telegramma  a.  cuja  lei- 
tura acabo  de  proceder,  nessa  mesmissima 
occasião  dirigia  ao  meu  prezadíssimo  amigo 
Sr.  BawLO  de  Traipú  um  outro  despacho  te- 
legraphico. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Mas  este, 
reservado. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Reservado,  não  ; 
era  um  telegramma  politico. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  — Maa  não 
consta  da  imprensa. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Si  não  consta 
da  imprensa,  é  porque  o   Sr,   Barão    de 
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Traipú  não  quiz  publical-o  ;  mas  tenho  uma 
cópia  que  aqui  esU,  janta  ás  outras  {mos- 
trando), 

«Senador  Barão  de  Traipú  —Penedo.— 
Acabo  receber  tel^ramma  Maceió  dando 
noticia  investidura  Euclides  chefe  partido 
republicano,  respondi  felicitando  novo  chefe 
e  pondo  sua  disposição  meus  serviços.  Jamais 
esquecerei  immensos  favores  prestados  V.  Ex. 
toda  minha  famJIla  e  com  minha  amisade, 
proftindo  reconhecimento,  obediência  suas 
ordens  pôde  contar  sempre  qualquer  logar 
sorte  me  conduza.— .án^fe/o  Neto,'» 

Não  passei,  vê  o  Camará,  ao  Sr,  Barão  de 
Traipú  um  recibo  de  quitação  politica. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  V.  Ex. 
tomava  um  compromisso  publico  com  o 
Sr.  Dr.  Euclides  Malta  e  ao  mesmo  tempo 
telegraphava  particularmente  ao  Sr.  Barão 
de  Traipú,  dizendo  que,  emquanto  elle  esti- 
vesse fora  da  politica,  o  Sr.  Euclides  Malta 
seria  seu  chefe,  mas  que  em  qualquer  tempo 
voliaria  a  elle,  logo  quo  elle  tornasse  a  en- 
trar na  politica.  Boa  coherencia  ! 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade — O  primeiro 
documento  publico  era  contrariado  pelo  se- 
gundo documento  particular  ! 

O  Sr,  Angelo  Neto—  E  por  que  é  publico 
o  primeiro  teíegramraa  c  não  o  ó  o  se- 
gundo ? ! 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— O  primeiro 
era  destinado  a  um  homem  politico,  e  como 
tal  foi  publicado. 

* 

O  Sr.  Angelo  Neto — E  o  segundo  deixou 
de  sel-o  ?  I  E  si  o  Sr.  barão  de  Traipú  tivesse, 
na  occasião,publiçado  esse  telegramma  ?Pai*a 
mim,  um  tem  o  valor  do  outro. 

O  segundo  telegramma  foi  dando  contas, 
ao  chefe  a  quem  devo  a  posição  que  tenho 
na  Republica,  da  attitude  quo  eu  acabava  de 
tomar  na  politica. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— E' um  homem 
•com  duas  conductas,   uma   publica  e   outra 
particular !... 

O  Sr.  Angelo  Neto— A  minha  conducta, 
atô  hoje,  só  tem  sido  uma  e  única ! 

Sr.  Presidente,  serei  inflexível  na  res- 
posta aos  insultos. . . 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade — Não  insulto 
a  V.  Ex.  Estou  apenas  trazendo  um  facto  e 
mosírando  que  V.  Ex.  publicou  um  tele- 
gramma hypothccando  seu  apoio  a  um  chefe, 
quando,  ao  mesmo  tempo,  em  telegramma 
jwurticalar  a  outro  individuo,  fazia  restri- 
cções. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Jtu^tiHdtio,  o  Sr.  ba- 
rão de  Traipú  ! 

voi.  nr 


O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— /wdii?íáwo, 
sim,  pessoa ;  V.  Ex.  não  desvie  a  significação 
dos  termos. 

O  Sr.  Angelo  Neto — Mas  o  modo  de  dizer 
tem  muita  significação. 

Senhores,  si  o  primeiro  telegramma  foi 
politico,  por  que  não  o  foi  o  segundo  ? 

O  Sr.  Eusbbio  de  Andrade  —  Porque  o 
Sr.  Barão  de  Traipú  não  era  mais  politico. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E  si  o  Sr.  Barão  de 
Traipú  tivesse  publicado  o  telegramma  ? 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Não  tinha 
que  publicar,  porque  expunha  V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  O  Sr.  Barão  do 
Traipú  é  um  homem  que  também  não  deita 
fora  03  documentos  :  deve  ter  esse  tele- 
gramma, vou  escrever-lhe... 

O  Sr.  EusEôio  DE  Andrade  —  Ninguém 
contesta  a  V.  Ex.  a  authenticidada  do  tele- 
gramma ;  não  ha  necessidade  do  testemu- 
nho do  Sr.  Barão  de  Ti^aipú;  acreditamos 
na  palavra  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  O  orador  dá 
licença  para  um  aparto  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Sim. 

O  Sr.  Arroxiclias  Galvão  — V.  Ex.  diz 
que  tebgriphou . . . 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Diz  que  telegra- 
phou,  não  ;  telegraphei. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão — ...  ao  Sr. 
Euclides  Malta  para,  como  chefe  do  partido, 
poder  contar  cora  os  serviços  de  V.  Ex.  o,  no 
mesmo  dia,  ou  no  dia  seguinte,  V.  Ex.  pas- 
sou outro  telegramma. . , 

O  Sr.  Angelo  Neto  — Na  mesmíssima 
occasião. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— ...ao  Sr.  Barão 
do  Traipú,  fazendo  restricções  a  este  apoio, 
a  esta  solidariedade,  posta  á  disposição  do 
Sr.  Euclydes  Malta. 

Pai^ece-me  que  seria  mais  correcto  que 
V.  Ex.  nos  communicasse  essa  resolução 
para  que  nós  tomássemos  uma  deliberação 
qualquer. 

O  Sr.  Angelo  Neto— E  quem  era  V.  Ex. 
para  eu  dar  explicação  dos  meus  actos  ?  Em 
o  nosso  Estado  havia  quem  duvidasse  dessa 
minha  attitude  de  franca  sympathia  ao  ve- 
lho chefe  ? 

Não  declarava  a  todos  oa  correligionários 
que,  si  o  Sr.  Traipú  volvesse  á.  actividade 
politica,  o  dever,  a  nonra,  me  coUocariam  a 
seu  lado  ? 

Correcto,  correctíssimo  foi  o  meu  procedi- 
mento. (Apoiados.) 
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O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Era  ao  partido 
{Sú  outros  apartei.  Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Irrevogável,  Sr. 
Pí^sidente,  a  rcsoluçfio  do  Sr.  Traipú  o,  ao 
clamado  chefe  o  Sr.  Senador  Euclides  MilU, 
prestei  a  este  o  mou  fraco  apoio  som  ab- 
solutatEente  intervir  no  mais  simples  detalha 
da  sua  administração.  Fai  um  político  se- 
cundário em  o  S3U  governo  c  assim  era  pre- 
ciso para,  no  entender  do  S.  Ez.«  evitar  o 
ciumo,  e  por  quo  nâo  dizel-o  ?  ~-  a  inveja,  de 
alguns  tios  meusoompanheiros  de  bancad-i. 

O  Sr,  Ray^iundo  de  Miranda  —  Diga  de 
quem,  porque  eh  nunca  tive  inveja. 

O  Sr,  Angelo  Neto  — EUe  quo  cito  os 
nomeis. 

Reunido  pela  terceira  vez  o  directório  do 
partido,  em  14  de  janeiro  do  anno  passado, 
foi  o  meu  nome  incluído  na  chapa  em  1<>  lo- 
gar,  classifioaçâo  mantidi  nas  urnas. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Por  inc'ic?.ção 
do  Sr.  Euclides  Malta. 

ÔSr.  Angelo  Neto— Por  indicação,  diz  o 
nobre  Deputado  o  eu  acceito,  do  Sr.  Euclides 
Malta,  chefe  do  partido. 

O  Sr,  Arroxellas  Galvão  —  Escreveu 
uma,  longa  carta  ao  directório,  indícindo  o 

seu  nomo. 

,«    .        ., 

O  Sr.  Angçlo  Neto—  O  quo  nauito  me 
'honrou.  Pois  bsm,  ainda  dena  vez  nâo  soli- 
citei a  renovação  do  mou  mandato;   mas, 
agradecido  e  penhorado  mo  manifestei    ao 
illustre  Senador  Euclido?  Malta.' 

As  distiocções  que  recebo  e  o  bom  que  me 
fazem,  teem  eterna  guarida  no  meu  coração. 
{MiHto  bem,) 

Agora  vou  narrar  o  quo  sa  passou  por 
occasião  do  pleito  eleitoral  do  IS  de  abril 
do  anno  passido,  afim  de  que  os  Srs.  Depu- 
tados vejam  que  os  mesmos  motivos  que 
tive  para  separar-me  do  general  Glycerio, 
em  1897,  foram  os  mesmos  que  ,me  distan 
ciaram  do  Sr.  Euclidos  Malta,  na  questão 
da  eleicãp  do  seu  irmão  para  governador 
do  Est(ido. 

Antes  de  partir  de  Maceió,  e;n  dias  do 
moz  de  março  do  anno  passado,  tive  com  o 
Sr.  EucJides  Malta  uma  conferencia,  á  qual 
assistiram  o  meu  irmão  coronel  Paes  Pinto, 
inspector  do  Thesouro,  e  o  meu  primo  Dr. 
Luiz  Menezes. 

Gomo  Já  constava  que  o  Sr.  Barão  de 
Traipú  era  infenso  á  candidatura  do  Sr.  Joa- 
quim Paulo,  versou  a  nossa  palestra  quasi 
que  sobre'  este  assumpto.  Nao  íkti^»arei  a 
Gamara..; 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  V.  Ex. 
dá  licença  para  um  aparte  ?  1 


O  Sr.  Angelo  Nvro  —  Deixe-me  ao  meno» 
concluir  o  meu  raciocínio,  que  depois  deixarei 
V.  Ex.  apartear  á  vontade. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Gom  qu» 
direito  e  em  que  caracter  o  Sr.  fiarão  de 
Traipil  se  apresentava,  oppondo-se  á  candida- 
tura do  Sr.  Joaquim  Malta  para  governador  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  No  mef  mo  caracter 
em  que  elle  interveiu  om  favor  de  um  amigo 
a  quem  o  Sr.  Euclides  Malta  tentou  alijar 
da  politica.  {Apartes,) 

*  .  * 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Não  sei  de 
quem  Y.  Ex.  quer  tratar.  . 

O  Sr.  Angelo  Neto— Invoco  o  testemunho 
iionrado  do  Sr.  Deputa  lo  Wanierley  de  Men- 
donça. 

Vou  narrar  um  facto  que  não  pretendia 
ti'azer  a  publico. 

Quando  não  era  intenção  do  Sr.  Euclides 
Malta  apresentar-mo  ao  eleitorado,  indo  elle 
a  Peccdo  e  Aiiendo  sentir  i^to  ao  Sr.  Barão 
de  Truipú,  esie  rdspondeu  a  S.  Ex.  que,  si  o 
meu  nome  não  fosse  oontomplado  na  chapa  ^ 
elie,  o  Sr.  Traipú,  ainda  que  despendesso 
dinheiro,  o  meu  nome  sahiria  triumphante 
das  urnas. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Este  fâcto 
não  ó  verdadeiro,  aífirmo  a  V.  Ex.  Nunca  se 
deu  este  facto  entre  o  Sr.  Barão  do  Traipú  e 
o  Sr.  Euclides  Malta. 

GSr.  Angelo  Neto—  DIssb  V.  Ex.  quo 
não  ô  verdadeiro.  V.  Ex.  não  era  nesse  tempo 
intimo  do  Sr.  Euclides  Malta,  não  lhe  conhe- 
cia  as   intenções. 

Falle  o  illustre  Sr.  Wanderley  de  Men* 
donça  e  diga  si  o  facto  quo  o  orador  ivkt  á 
tribuna  tom  ou  não  veracidade. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendon'ça—  A 
mim  o  illustre  Senador  Euclides  Malta  de- 
clarou quê  o  Sr.Traipil  fizera  questão  de  in» 
cluir  na  chapa  para  Deputado  Federal  o 
Sr.  Angelo  Neto. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Ninguém 
cogitou  da  exclusão  do  Sr.  Angelo  Noto,  o 
devo  dizer  ató  que,  apezar  da  attitude  in- 
correcta do  nobre  Deputado,  o  Sr.  Euclides 
Malta  pensou  <^m  reelegel-o. 

O  Sr.  Angelo  Neto^  Disse-me  em  óum- 
ma  o  Sr.  Euclides,  reatando  o  fio  das  minha» 
considerações,  que  o  seu  irmão  somente  se- 
ria candidato  si  o  seu  honrado  sogro  desistisse 
do  propósito  em  que  estava,  declarando  cn« 
tão  a  solução  que  daria  ao  caso  :  era  a  esco- 
lha do  um  outro  amigo  para  governador  e  a 
de  S.  Ex.  para  vice-governador.  {ff a 
apartes.) 

Gontente  fiquei  com  essa  resolução  e,  na. 
mais  complotii  hjtrmonia  de  vistas,  aqui  oho-^ 
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guel  quando   de  S,  Ex.    rccobi  em  31  de 
Março  este  telegramma: 

€  Deputado  Angelo  Noto.  Rio.  Directó- 
rio escolheu  Malta,  António  Matimo.  De- 
sejo tivcsso  boa  YÍ':^Qm.'-' Euclidçí  Malta.  > 

No  dia  seguinte,  foram-mo  ontr^ues 
ouiros  telegrammas  communicando*me  a 
apresentação  da  candidatara  do  Sr.  Traipú. 
Na  tarde  desse  dia,  1  de  abril,  Aii  procurado 
pelo  Sr.  Senador  Bernardo  do  Mendpnçá  c 
pelo  Deputado  Sr.  Arroxellas  Galv&o,  que 
me  mostrai^am  um  tolegramma  do  Sr.  Eu- 
clides Malta,  annunciando-DOci  que  o  Sr. 
Traipú  havia  acoeitado  a  candidatura  ao  go- 
verno do  Estado,  levantada  peloj  seus 
amigos,  e  querendo  que  definísáemos  as  nos- 
sas posições. 

Então  Ozver  a  SS.  BEx.  ,com  a  maior 
calma  e  serenidade  de  espirito,  que,  si  o  Sr. 
Traipíi  voltasse  á  actividade  politica,  ou 
c  acompanharia  qualquer  que  fosse  a  sua 
situação. 

Chegado  á  minha  residência,  enconti'eÍ 
este  telegramfna  : 

«Deputado  Angelo  Neto,  Rio.  Por  accla- 
mação  amigots,  acceitoi  candidatura  meu 
nome  governador  Estado.  Conto  apoio  velho 
amigo.  Barão  de  Traipú, y^ 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Todos  nós 
recebemos  igualmente  esta  tclegramma. 

O  Sr.  Wanderley    de    Mendonça— Me- 

npsjeu. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— E'  exacto  : 
menos  V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Como  era  do  es- 
perar, .respondi  a  S.  Ex.  oHerecondo-lhe  os 
meus  serviços. 

No  mesmo  dia«  do  Dr.  Euclides  Malta  re- 
cebi este  outro  despacho  tolegraphico  : 

^Deputado  Angelo  Neto.Quando  daqui  sahiu, 
concordou  commigo— ou  minha  candidatura 
ou  Malta ;  pois  bem,   estl  indicado  Malta. 

Agora  succede  Barão  impugna  e  se  apre- 
senta candidato.  Necessito  saber  sua  opinião 
com  toda  franqueza,  âcando  meu  amigo  cer- 
teza aceito  lucta  em  todo  terreno.  Responda 
já.  Necessito  agir.— ^t«c/t(/e5  Malta.i^ 

Rospondi  a  S.  Ex.  nestes  teimos : 

<  Recebi  telegramma  Barão  de  Traipú  pe- 
dindo apoio  candidatura  governador  ;  re- 
spondi afflrmati vãmente.  Miaha  altitude 
nada  8urpi*ehendo,  attentos  motivos  pessoacs 
gratidão. —  Angelo  Neto,> 

No  dia  4  outros  despachos  telegraphicos 
foram-me  entregues  ;  entre  elles,  o  seguinte 
do  Sr.  Barão  de  Traipú  : 

<8Qfundo  aocordo  Euclides,  conferencia 
teiegraphica,  intermédio  Américo  Guima- 
rães, ílcou  assentado  sustar  publicaç^  mi- 


nha chapa,  vindo  Euclides  ã  Penedo  assenta^' 
commigo  retirada  Joaquim  Paulo.» 

O   Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Não  é- 
exacta  es$a  historia. 

O  Sr.  Angelo  Nbto  —  Que  historia  ?  do- 
accordo? 

O.Sr.   Raymundo  de  Miranda  —Nunca., 
ouvi  fallar  nisso. 

O  Sr.   Angelo  Neto  —   E'  uma  tristís- 
sima historia,  é  uma   pagina  interessante- 
e    importantíssima   ,da    vila    politica    do- 
mou Estado,  OJSa  do  acco.rdo  !  {Trocain'$e' 
apartes,) 

O   aecordo  deu-se,  Sr.    Presidente;  mas,, 
para  a  deshonra  daquelle  que  tem  a  diit)CQao 
dos  negócios  politicos  do  meu  Estado,  não  foi- 
cumprido  I 

O  Sr  Eusébio  de  Andrade  ^—  Para  des- 
honra, protesto !       .     . 

O  Sr.  Angelo  Neto— Para  deshonra,  por- 
que faltou  a  um  compromisso  assumidcsob 
palavra  do  honra;fultou  a  esse  compromisso,, 
conforme  fez  verem  dous  manifestos  publi- 
cados em  m&u  Estado,  conhecidos  em  todo  o 
paiz,  o  Sr.  Barão  do  Traipú. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— O  Sr.  Eu- 
clides nunca  fUgiu  a  compromissos.  (Apoiados 
dos  Srs,  Arroxellas  Galvflo  e  Eúsehio  de  An— 
drade,) 

O   Sr.  Presidente— Atfcenção  !     Observ^o. 
ao  nobre  Deputado  que  está  Onda  a  hora  do 
expediente. 

O  Sr.    Angelo    Neto— ^  Entio,     negam 
VV.  EEx.  a  existência  do  aocordo,  que  oon- 
distiu  na  retirada  da  candidatura  do   Sr. 
Barão  do  Traipú,  para  ser 'eleito  o  Sr.   Joa- 
quim Paulo,  que  nãò  tomaria  pdsse  ? 

•       •  '  «   • 

O  Sr.  Raymundo  de   MiRANDAr-Não   te- 
nho sciencia  desse  aecordo . 

O  Sr.  Angelo  Neto— Um  appello  no- 
minal faço  desta  tribuna  ás  duas  testemu- 
nhas do  aecordo  feito  em  oon^espondencia 
telegraphica  dirigida  ao  BarSo  de  Traipú, 
pelo  cophecido  industriai  do-  meu  Estado 
coronel  Américo  Guimarães:  aos  meus  col- 
legas  de  bancada  Eusébio  de  Andraie  e  Wao^ 
derley  de  Mondonç:i ! 

Foram  deus  que  testemunharam  o  aecordo. 
{Apartes,)  Cumpre  a   esses  dous  boiúens,  e- 
nfio  a  mim,  pi!*ovar  da  tribuna  a  não  exis- 
tência desse  a^ccordo.  :•       • 

O  Sr.  .Raimundo  db  Af^RA^iOA  -r-  Gôotesto 
formalmente  a  existência  desse  aecordo. 
{Ha pulros a^rtes ,  Soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Wanderley  j»k Mendonça  —  Houve- 
aecordo.  Corresponderei  ao  appello  de  V.Ex., 
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Yíado  á  tribuna  restabelecer  a  verdade  dos 
'factos  nesta  parte. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Por  diversas  vezes, 
St.  Presidente,  tem  V.  Ex.  chamado  a  minha 
attenção,  avisando-me  que  a  hora  do  expe- 
diente está  terminada. 

Vê  a  Gamara  que  ainda  não  cheguei  ao 
objectivo  que  me  trouxe  á  tribuna  e  não 
posso  continuar,  porque  é  contra  o  Regi- 
mento prosegciir  nesta  ordem  do  conside- 
rações. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  me  consi- 
dere inscripto  para  continuar  no  expediente 
da  sessão  de  amanhã,  ou  que,  annunciada  a 
ordem  do  dia^  me  conceda  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal,  aflm  de  concluir  as 
minhas  coniiideraçoeg,  que  somente  visara 
justificar  perante  meus  pares  a  conducta  po- 
litica que  segui  e  era  que,  peço  a  Deus, 
tenha  do  proseguir  sempre. 

(Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  cum» 
primentado,) 

O  Sr.  A^rroxelias  Qa,lv&o  (pela 
ordem)  —  Sr,  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
me  inscreva  para  fallar  amanhã,  na  hora  do 
expediente,    logo   apósTo  Sr.   Angelo  Neto. 

O  Sr.  Rayxnuiido  d.e  >Xi- 
rAnda,  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
peço  a  V.Ex.  que  me  inscreva  também  para 
fallar  amanhã  na  hora  do  expediente,  lego 
após  o  Sr.  Arroxell  s  Galvão, 

O  8r.  Soax-ea  dos  Santos  (pela 
ordem)^  (Commovido)  Sr.  Presidente,  o  mo- 
tivo que  me  traz  a  esta  tribuna  é  ura 
acontecimento  que  considero  extraordinário 
na  vida  da  Republica. 

Ao  chegar  a  esta  Casa,  o  já  em  momento 
que  me  foi  irapossivel  pedir,  com  a  devida 
antecedência,  a  palavra,  soube  da  morte  de 
um  brioso  militar  que  succumbiu  no  cum- 
primento do  seu  dever,  na  defesa  da  Pá- 
tria, que  foi  sempre  a  sua  divisa. 

Fallo  de  um  militar  que  não  se  podo  dizer 
que  tivesse  recebido  os  grandes  bafejos  da 
sorte,  failo  de  um  horaera  cuji  vida  foi  a 
tradição  do  ura  cyclo  de  trabalho  todo  pro- 
fícuo, dedicado  á  defesa  da  pátria  e  da  Re- 
publica. 

Refiro-me  ao  major  António  Carlos  Chachá 
Pereira,  cuja  morte  prematura  a  imprensa 
Jioje  annuncia,  em  viagem  do  norto,  onde  o 
atacou  o  mal  que  lhe  roubou  a  vida. 

Patriota  illustre,  póde-se  dizer  quaes 
foram  os  serviços  que  prestou  na  defesa  da 
legalidade  no  Estado  que  tenho  a  honra  de 
representar,  no  meu  Estado  natal.  Do  que 
elle  valia  por  seus  serviços  extraordinários 
'Ha  guerra  e  por  sua  bravura,  deu  mais  uma 


Í>rova  lã  nos  confins  dos  S3rtoe3  da  Bahia 
apoiados),  na  defesa  da  causa  justa  da  lega- 
lidade, combatendo  os  insurrectos  de  Ca- 
nudos. 

Vi-o  de  volta  do  campo  de  acção,  ferido,  lá 
onde  conquistou  bravamente  os  galõ3S  de 
major;  vio  depois,  no  momento  em  que  en- 
trava no  gabinete  do  presidente  do  Estado 
do  Rio  Grande,  meu  saudoso  amigo  Júlio  de 
Castiihos,  e  vi  então  quão  carinhosa  recepção 
o  chefe  illustre,  cuja  morte  todos  nós  lamen- 
tamos, dispensoU'lho. 
Sr.    Presidente,   creio   interpretar 

mente  o  que  se  passa  no  Rio  Grande  do 
creio  interpretar  o  pensamento  da  represen- 
tação rio-grandense. . . 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Apoiado. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos—  ...pedindo  á 
Camará  que  faça  inscrever  na  acta  de  seus 
trabalhos  de  hoje  um  voto  de  pezar  pela 
morte  do  meu  saudoso  araigo  o  patriota  ma- 
jor António  Carlos  Chachá  Pereira.  (Muito 
bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  I*reí?tid.eiite— O  Sr.  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  requer  a  inserção  na 
acta  dos  trabalhos  de  hoje  de  um  voto  de 
profundo  pezar  pelo  passamento  do  major 
António  Carlos  Chachá  Pereira,  que  falleoeu 
no  cumprimento  de  seu  dever. 

Os  Senhores  que  approvam  o  requeri- 
mento queiram  levantar-se.  (Pausa.)  Foi 
approvado  unanimemente. 

ORDEM   DO  DIA 

O  Sr*.  Angelo  Moto— Peço  a  pa- 
lavra para  uma  explicação  pessoal. 


O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
numero  para  as  votações,  dou  a  palavra  ao 
Sr.  Deputado  Angelo  Neto  para  uma  expli- 
cação pessoal. 

O  Sr.  A^n^elo  Meto  (2)ara  uma  ea?- 
plicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente,  solicitei 
de  V.  Ex.  a  palavra  para  uma  explicação 
pessoal  aflm  do  terminar  hoje  mesmo  as 
minhas  dospretenciosas  considerações  e  dar 
logar  a  que  os  illustres  collegas  do  bancada 
venham,  si  tiverem  elementos  para  isso, 
contrariar  a  exposição  dos  factos  que  estou 
fazendo  acerca  da  política  do  meu  Estado. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  pre- 
tendemos contrariar  cousa  alguma;  apenas 
relatamos  a  verdade  dos  factos. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Eu  me  referia  ao 
accordo  politico  feito  em  Alagoas,  a  pro- 

Sosito   do   pleito  estadual  de   12  de  abril 
o  anno  passado,  quando  fai  interrompido 
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por  Y.  Ex.  anauDciando  qae  ia  entrar  na 
ordom  do  dia  dos  nosjos  ^atalhos ;  obe- 
diente à  deliberação  da  Mesa,  sentei-me  e 
agora  volto  á  tribuna  reatando  a  minha 
argumentação. 

Como  uma  das  bases  do  aocordo,  foram  re- 
iotregues  os  empregados  públicos  demit- 
tidos  no  Estado  p3r  se  terem  pronun- 
ciado &voravci3  ao  Sr.  Traipii.  E,  quando 
isto  se  passava  em  Alagoas,  O  Correio 
fia  Manhã,  do  IS  de  abri],  seis  dias  depois 
da  eleição  estadual,  publicava  a  seguinte 
local  : 

«O  Sr.  Dr.  Euclides Maita,  governador  de 
Alagoas,  telegrapliou  ao  Sr.  Deputado  Arro- 
xelias  Galvão  dizendo  que  o  Deputado  An- 
gelo Neto  nâo  representava  o  espirito  da 
politica  governamental  do  Estado.» 

Nos  dias  subsequentes  novos  telegrammas 
expedidos  aos  meus  eollegas  de  representação 
e  publicados  em  todos  os  jornaes  diziam: 

<  Prestem  apoio  Rodrigues  Alves  e  Seabra. 
Deputado  Angelo  Neto  não  continua  merecer 
a  confiança  do  meu  governo. —  Euclides 
Malta.  > 

Em  23  de  abril  o  correspondente  do  O  Pais, 
que  nessa  occasião  era  o  meu  coliega  o 
Sr.  Eusébio  de  Andrade,  mandava  dizer  de 
Maceió  o  seguinte:  <  Posso  assegurar  que  o 
Deputado  Angelo  Neto  desmereceu  de  toda  a 
confiança  do  partido  a  cigo  grémio  somente 
será  readmittido  depois  que  fizer  pela 
tribuna  da  Gamara  e  pela  imprensa  do  Rio 
novas  declarações  de  sua  solidariedade  ao 
chefe  do  partido,  Dr*  Euclides  Malta.» 

O  Sa.  Eusébio  de  Andrade —  Era  resul- 
tado da  conducta  que  V.  Ex.  tinha  assumido 
n^ando  apoio  ao  ohefe  do  partido,  Sr, 
Dr.  Euclides  Malta.  Nem  o  chefe  do  partido 
podia  admittir  no  seio  do  mesmo  um 
membro  que  se  desligava  dello,  nem  Y.  Ex. 
podia  ter  a  pretenção  de  gosar  a  confiança 
do  qnegosava  antes. 

O  Sr.  Angelo  Nito  —  V.  Ex.  queira  re- 
petir o  aparte,  porque  não  o  ouvi  bem. 

O  Sr.  Arroxbllas  Galvão— Esses  tele- 
;rramma3  são  resultado  do  procedimento  d  e 
V.  Ex. 

O  8r.  Eusébio  de  Andrade—  Era  conse- 
quência lógica  e  natural  da  conducta  que 
V.  Ex.  tinha  assumido,  negando  apoio  á  can- 
didatura do  Sr.  Euclides  Malta. 

O  Sn.  Angelo  Neto— Sr.  Presidente,  eu 
estou  por  ora  lendo  documentos,  sam  com- 
mental-os.  Vou  fazer  os  commentarios  a 
contento  dos  nobres  Deputados  e  responder 
ao  s^parte  do  meu  honrado  coliega,  pedindo 
licença,  entretanto,  para  classificaNo  de  ex- 
temporâneo* 


1    O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Extempo- 
jraneo,  não  ;  V.  Ex.  citou  o  meu  nome  como 
correspondente  do  O  Pais, 

O  Sr.  Angelo  Neto— Estou  contando    os - 
factos  ;  não  ó  verdade  que  V.  Ex.    era   cor- 
respondente do  O  Paiz  ? 

Fiz  á  Gamara  a  exposição  singela  dos 
acontecimentos  políticos  dosenvolvidos  em 
meu  Estado,  ollcs  foiam  narrados  ssm  com- 
mentarios ;  portanto,  está  habilitada  a 
ajuizar  do  valor  do  motivo  por  quo  para 
aqui  se  mandou  dizer  ter  eu  desmerecido  dx 
confiança  do  chefe  do  x>artido,  e  do  Gover- 
nador do  Estado,  pelo  facto  único  de  haver 
dado   ao  Sr.  Traipú  o  meu  apoio  ! 

A  verdade  manda  dizer  que  a  imprensa 
alagoana    silenciou  a  respeito;    do  chefe- 
e  do  directório  do  partidio  nenhuma  com- 
municação  recebi  da   fallada   exclusão  do 

tremio  politico  de  que  sou  um  dos   fun- 
adores. 

O  Sr.  Eusébio  db  Andrade  —  Mas  o  tele- 
grammaque  V.  Ex.  mandou  ao  Dr.  Euclides 
Malta  não  era  uma  exoneração  espontânea 
de  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Sr.  Presidente, 
respondo  a  este  aparte  do  honrado  Depu- 
tado, perguntando  :  qual  foi  no  caso  a  minha 
falta,  qual  o  meu  crime  politico  ? 

A  minha  falta  foi  ter  acompanhado  o  an- 
tigo e  pi^estimoso  chefe  da  politica  de  Ala- 
goas, homem  a  quem  devo  a  posição  que 
tenho  na  Republica.  {Apoiados, ) 

Esta  falta,  (que  importa  que  seja  ella  por 
outros  classificada  como  entenderem)  esta 
falta,  Sr.  Presidente,  exprime  o  sentimento 
vivo  da  gratidão  que  peço  a  Deus  que  me 
dê  semi)re,  até  o  ultimo  alento  de  minha 
existência.  (Muito  bem,) 

Em  que  consistia  ella  ?  E*  claro  que  con- 
sistia no  apoio  que  dei  ã  candidatura  do 
Sr.  Barão  de  Traipii  para  governador  do  Es- 
talo. 

Mas,  senhores,  esta  candidatura  foi  re- 
tirada em  virtude  de  um  accordo  feito  e  não 
cumprido  ;  e  depois,  tendo  desapparccido  os 
motivos  de  ordem  superior  que  tive  para 
manifestar-me  pelo  meu  velho  chefe,  per- 
gunto aos  Srs.  Deputados,  meus  adversários 
políticos,  trabalhei,  agi  contra  a  eleição 
do  Sr.  Joaquim  Paulo  ? 

Não  ;  cruzei  os  braços  e  qual  foi,  portanto, 
o  meu  crime,  para  merecer  tão  severo  cas- 
tigo? 

I  Sr.  Presidente,  não  me  retirei,  como 
ainda  não  me  considero  afastado  do  partido 
a  que  pertenço,  desde  que  para  a  politica 
entrei. 

)    Bsta  declaração,  porém, eu  não  a  fiz  quando 
í  indirectamente  se  me  provocava  a  fazel-a, 
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iporque  não  queria  que  as  minhas  palavras 
recaem  tomaaas  naquelle  tempo  como  uma 
^atteÍAçâo  aos  que  me  offendiam,  julgan- 
do-me  capaz  de  uma  acção  menos  m^^J; 
retractaçío,  o  mou  arrependimenio  por  um 
acto  quó  pratiquei  impellido  J^J^.^^^^^^ 
racào  e  pela  minUa  conscioncia,  acto  quo  os 
hoS^nf  ^e  bem  do  meu  ]^^ll^^^^l^^ 
qualificar  de  honesto,  pela  nobreza  do  ^pti 
mento  que  encerra.  (Apoiados;  muito  Oem.) 

O  Sr.  Raymundo  de  MiRAí«u-Fique  cora 
a  sua  nobreza  de  sentimentos,  mas  nao  em- 
prosíe  aoi  outros  intuitos  incpadicionaes. 

Ó  Sr  Anoblo  Neto— Intuito  não  tenho  de 
oítender  a  quem  quor  que  S3ja.  Estou  na 
defensiva.  Enxergou,  V.  Ex.,  porventura, 
mas  minhas  palavras  alguma  aliusao  a 
apoio  incondicional...  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
rados que  não  interrompam  o  orador,  que  esta 
em  explicação  pessoal,  que  não  pôde  ser  demo- 
rada para  não   prejudicar  a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Angelo  ÍÍeto  —  Pergunta  o  Sr. 
Deputado  Raymundo  de  Miranda,  no  dls- 
<;urso  que  proferiu  nesta  Casa,  na  ultima 
sessão.  «  Diga-me  V.  Ex.  (dirigindo-se  ao 
Sr.  Angelo  Neto)  por  que  deixou  de  acom- 
panhar o  Sr.  Euclides  Malta?» 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  V.  Ex. 
já,  respondeu. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Não  respondi  ainda, 
respondo  agora.  Deixei  do  acompanhar  o 
Sr.  Euclides  Malta,  porque  voltou  aos  seus 
antigos  arraiaes  o  unlco  politico  a  quem  eu 
devo  a  indicação  do  meu  nome  para,  aos  23 
annos,  vir  occupar  uma  cadeira  no  Parla- 
mento da  minha  pátria.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Para  uma 
explicação  pessoal  peço  a  palavra. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Não  volveu  o  Sr. 
Barão  de  Traipú  á  actividade  politica,  Sr. 
Presidente,  para  servir  de  insiruynento  nas 
mãos  de  inimigos  communs,  de  alguns  expio- 
radores,  conforme  a  desgraçada  phrase  aqui 
atirada ! 

O  Sr.  Raymundo  de  MiRANuA—Onde  está 
esta  phrase  ?  Pôde  o  nobre  Deputado  cital-a  ? 
O  discurso  não  transitou  pelas  minhas 
mãos. 


O  Sr.  Angelo  Neto  —  E^tá  aqui  no  dis- 
curso de  V.  Ex.  Eil-a: 

«Triste  historia  politica  que  resiste  á 
retirada  do  scenario  politico  de  um  homem 
•  ®  w  "^®  prestigio,  e  que  registra  também 
a  volta  tardia  desse  homem  á  actividade  po- 
lítica,   servindo  de  instrumento  aos  inimiaos 


O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Conftr- 
mo-o  em  todos  os  pontos. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Volveu  &  activi- 
dade politica,  Sr.  Deputado,  sem  ambição 
do  esjpecie  alguma,  porque  ello  nunca  a  teve; 
voltou  ao  partido  para,  com  sacrifício  da 
sua  própria  vida,  empcnhar-se  para  resti- 
tuir ã  Alagoas  a  boa  fama  de  que  sempre 
gosou. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Por  qua 
foi  que  o  Sr  Barão  do  Traipú  se  retirou  da 
politica  em  19Q1... 

O  Sr.  Angelo  Neto— Porque  quiz. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—...  do 
mesmo  modo  por  que  entendeu  voltar  dous 
annos  depois  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E'  uma  pergunta 
que  não  tem  resposta. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— V.  Bx;  te- 
nha um  pouco  do  tolerância  <sommigo  e  re- 
sponda. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— E'  do  tim 
espirito  liberal  sor  tolerante  para  com  a 
intolerância  alheia. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Senhores,  a  re- 
sposta está  dada  no  manifesto  publicado  ha 
dias. 

Dei,  Srs.  Deputados,  o  meu  apoio  á  candi- 
datura do  Sr.  Barão  do  Traipú  com  immenso 
prazer  ;  presto  hoje  a  minha  solidariedade  á 
sua  nova  phase  politica,  de  livre  e  de  boa 
vontade. 

Si,  por  esta  sompre  esperada  solidariedade, 
manifestação  sincera  de  uma  amizade  vene- 
radora,  desmerecer  algum  dia  da  confiança 
da  maioria  do  eleitorado  do  partido  republi- 
cano de  Alagoas,  então  bemdirei  a  rainha 
estrella  politica  e  contente  ficarei  com  o 
isolamento  a  que  me  condemnarem.  (Muito 
bem.) 

E*  essa,  Srs.  Deputados,  a  situação  politica 
em  que  me  encontro.  Não  renego  o  p:v8sado: 
quero-o  para  guia  dos  meus  actos  futuros. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Renega 
o  presente  para  abraçar  o  passado. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Renego  o  meu  pre- 
sente, por   que  ?  Acaso  elle  mo  deslustra  ? 

O  Sr.  Rogério  de  Miranda— Ennobrece-o 
muitíssimo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  disse 
que  deslustre;  a  pergunta  de  V.  Ex.  não 
vem  ao  caso.  E  a  verdade  ô  que  V.  Ex.  nào 
quiz  responder  ao  meu  aparte  de  ha  pouco. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Qual  foi  o  aparte  a 
Ique  não  quiz  responder?  Não  quero  que 
Ime  levem  vantagem.  Repita  o  seu  aparte. 
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O  Sr.  Raymundo  de  Miranoa— V.  Bx. 
Uiaae,  na  sessão  passada,  que  o  Barão  de 
Traipú  se  retiroa  da  politica  por  motivos 
differontes  dos  que  constam  do  maaifeito:  eu 
desejava  sab3r  quacs  esses  motivos. 

O  Sr4  Angelo  Neto^Eu  não  disse  isto. 
Disse,  sim,  que  elle  tinha  outros  motivos, 
além  dos  allogados. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Disse. 

O  Sr.  Anoelo  Neto— B'  o  mosmo  Sr.  Ba- 
rão de  Traipil  quem  rjsponde  no  manifesto. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Ah!  Estou 
de  acsordocom  o  manifesto ;  mas  S.  Ex.  disse 
que  o»  motivos  não  foram  estes. 

O  Sr.  Angelo  Neto— E*  o  segundo  mani- 
festo, porque,  além  dos  motivos  que  foram 
alienados,  elle  vem  dizer  depois  qual  a  prin- 
ejpal  rasão  da  sua  retirada. 

O  Sr.  Gastão  da  Gunita— A  attitude  do 
y.  £x.  6  muito  nobre:  honra-o  muito  ficar 
assim  ao  lado  de  quem  está  apeado  do  poder. 
{Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  que  me  honra  mui- 
to 6o  aparte  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— O  que  quer 
dizer  que  quem  estiver  ao  lado  do  poder  se 
achará  no  caso  opposto. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Náo  é  a  conse- 
quência. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Senhores,  quero 
viver  com  a  consciência  dos  homens  de  bem, 
de  preferencia  a  viver  com  a  consciência  dos 
apaixonados  políticos  de  minha  terra. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Náo  sou 
dos  apaixonados  políticos. 

O  Sr.  Angelo  Neto-^St.  Presidente,  ainda 
terei  occasifio,  creio,  de  voltar  á  tribuna  para 
apurar  estes  pequeninos  detalhes,  de  que 
tanta  questão  estão  a  fazer  os  meus  illnstres 
contendores. 

Chego  á  ultima  parte  do  meu  discurso :  á 
defesa  da  administração  do  meu  amigo  e 
sempre  chjfe,  Sr.  Barão  de  Traipú. 

O  Sh.  Eusébio  de  Andrade— V.  Ex.  per- 
mitte  um  aparte  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Mira>^da  -^  O  nobre 
Deputado  vae  defender  o  que  não  foi 
accusado. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Era  o  que  eu 
ia  dizer. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Foi 
accu^do. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Náo 
aceusel  a  administração  do  Sr.  Barão  de 
Traipú. 


O  Sr.  Angelo  Neto  —  Dizem  os  nobres 
Deputados  que  o  Sr.  Barão  do  Traipú  não.foi 
accusado  !  Parece  que  é  o  arrependimento. . . 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Arrepen- 
dimento, não  ;  tenha  paciência ! 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Mas,  si  ea  vou 
ler  as  suas  palavras  offensivas  á  administra- 
ção do  Sr.  Barão  de  Traipú,  si  eu  vou  ler  as 
palavras  es^riptas  e  publicadas  na  secção 
pag.x  do  Jornal  do  Commercio,  sob  a  i^espons!!* 
bilidade  do  Sr.  Senador  Euclides  Malta,  como 
estão  VV.  EEx.  a  insistir,  di2onio  que  não  ha 
accusação  á  administração  do  Sr.  Barão  de 
Traipú  ? ! 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  V.  Ex. 
disse  que  vinha  responder  ao  meu  discurso. 
Náo  houve  accusação. 

O  Sit.  Angelo  Neto  —  Ao  seu  discurso, 
sim,  ao  Senador  Euclides  Malta,  sim ;  ao  seu 
discurso,  quando  V.  Ex.  disse,  em  resposta  a 
um  aparte  meu,  perguntando  a  V.  Ex.  si  ora 
solidário  com  o  artigo  publicado  pelo  Sr.  Eu- 
clides Malta: 

€  O  Sr,  Raymundo  de  Miranda— Sou, 

O  Sr,  Angelo  Neto  —  Pois  bem  ;  eu  me 
proponho  a  fazer  a  defesa  do  Sr.  Barão  de 
Traipú. 

O  Sr,  Raymundo  de  Miranda —  Si  o  Sr.  EU' 
elides  Malta  houvesse  feito  uma  afflrmativa 
não  verdadeira,  ou  silenciaria  sobro  ella,  ou 
pediria  vonia  a  S.  Ex.  para  discordar. 

O  Sr,  An^e/o  iVJeío— Naturalmente,  V.  Ex. 
leu  em  uma  publicado  reconte  que  o  Sr.  Ba- 
rão de  Traipú  tendo,  quando  assumiu  a  go- 
vorno,  encontrado  grandes  saldos  nos  co^es 
públicos,  doixou*03  qnasi  vasios  ao  passar  a 
administração. 

O  Sr,  Raymundo  de  Miranda  —  E*  a  lógica 
das  cifras. 

O  Sr,  Ângelo  Neto— Lurei  as  cifras. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  -»  Eu  não 
trouxe  o  relatório  para  apreseniar  cifras,  e 
n9o  o  tpouxe,  porque  vim  ã  tribuna  apenas 
para  corresponder  ao  appello  feito  pela  Se- 
nador Bernardo  de  Mendonça.  Y.  Ex.  traga 
o  relatório  para  nos  provar  o  contrario . 

O  Sr,  Angelo  Neto  —  Então,  porque  V.Ex. 
diz  que  elle  esbanjou  ? 

O  Sr,  Raymundo  de  Miranda  —  Não  x>OSSO 
responder  de  momento,  mas  posso  aflSrmar 
que  gastou  muito  dinheiro. 

Fui  eu  q^uem  gastou  ?  » 

Ha  ou  nao  há,  Sr.  Presidente,  no  discurso 
do  nobre  Deputado  uma  grave  accusação 
feita  á  administrado  do  Sr.  Barão  de  Traipú  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Acaso  a 
administração  delle  não  é  atacavel  ?  Admi- 
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nistraçâo  inatacável, depois  da  do  Sr.  Oabiao 
Hesouro,  eu  conheço  aina,quo  ó  a  do  Sr.  Eu- 
clides Malta.  {Riso.) 

O  Sr.  Angelo  Neto—Sí  a  administração 
do  Sr.  Barão  de  Traipil,  á  qual  V.  Ex.  apoiou 
francamente,  foi  deshonesta,  por  que  V.  Ex. 
lho  íez  os  maiores  elogios  ? 

O  Sr.  Raymuxdo  de  Miranda— Porque 
sou  homem  politico.  (Riso.) 

O  Sr.  AN(tElo  NtTO— a  Camará  com  um 
sussurro  respondeu  ao  no1)re  Deputado. 

O  Sr.  Raymlndo  de  Miranda— V.  Ex.  é 
que  está  tornando  isto  um  pouco   artístico. 

O  Sr.  Presidente — At  tenção.  A  discussão 
não  pôde  continuar  por  diálogos. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —Artístico  poderá 
ser  o  nobre  Deputado ;  artístico  não  pôde 
ser  quim  sempre  tem  trilhado  o  caminho  do 
dever.  {Muito  bem ;  apoiados.) 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho— Perfeitamente. 
Apoiado. 

O  Sr.  Raymuxdo  de  Miranda— E  V.  Ex. 
pôde  dizer  que  eu  tenho  trilhado  dous  cami- 
nhos f  A  minha  vida  politica  é  uma  cohe- 
rencia  SBm  solução  de  continuidade,  como 
hei  de  provar. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Cava  sans  dire. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  V.  Ex. 
não  tem  mais  dignidade  politica  do  que  eu. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Não  estou  fa- 
zendo praça  da  minha  dignidade  politica ; 
estou  justificando  a  minha  oonducta,  para 
que  os  Si^s.  Deputados,  no  foro  intimo  das 
suas  consciências,  possam  julgar  si  eu  com- 
metti,  como  disse  V.  Ex.,  um  acto  incorrecto 
do  disnplina  partidária. 

Foi,  Sr.  Pi*esidente,  accusada  a  adminis- 
tração do  Sr.  Traipú  de  haver  despendido 
dinheiros  do  thesouro  publico,  deixados  nos 
cofros  estaduaes  pelo  ex-governador  Sr. 
Oabino  Besouro. 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho— V.  Ex.  não 
precisa  fezer  essa  defesa,  porque  todo  o  paiz 
conhece  a  honestidade  do  Sr.  Baião  de  Traipú, 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  certo  é  que  paira 
uma  accusação  sobre  essa  administração  e  ô 
do  meu  d  )ver  defendel-a,  ainda  que  no  es- 
pirito do  meu  nobro  collega  que  me  honra 
com  o  seu  aparte  e  no  da  Camará  nenhuma 
duvida  exista. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda —Nunca 
houve  accusações  de  desvios. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Já  li  o  tópico  do  dis- 
curso proferidoporV.  Ex.  na  sessão  de  sabbado. 

Vou  ler  agora,  ã  Camara,o  que  disse  o  Sr. 
Senador  Euclides  Malta  da  adminíatração  do 
Sr.  Barão  de  Traipú. 


O  Sr.   Raymundo    de  Miranda— V.    Ex. 
deve  aguardar  a  resposta  do  Sr.    Senador 
Bernardo  do  Mendonça,  como  eu  aguardo  a. 
resposta  do  chefe  de  meu  partido. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Eu  estou  nesU  tri- 
buna cohei*ent.}  cora  meu  passado  de  1897. 

Quando  no  Senado,  em  uma  da?  sessões  de 
julho  do  1897,  o  Sr.  Senador  Leite  e  Oiticica, 
fez  idêntica  accusação  da  que  hojo  é  reno- 
vada," eu  daqui  defendi  o  governador  que 
terminou  o  seu  período  governamental  em 
junho  des^  anno. 

Está  nos  Annaes  o  meu  discurso  e  peço  a 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  mande  trazer  o 
volume  dos  Annaes  do  mez  de  julho  de  1897, 
para  xonsultal-o,  si  preciso  for. 

Leio  o  que  disse  o  honrado  Senador 
Euclides  Malta... 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Em  defensl  va 
aos  ataques  do  Sr.  Senador  Bernardo  de 
Mendonça. 

O  Sr.  Angelo  Neto' —  Em  defensiva? 
E'  um  ponto  este  que  resta  aparar  e  vou 
fkzel-o  antes  de  entrar  em  outro  assumpto- 

Na  defensiva,  como  ? 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Eu  respon^ 
derel  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Qual  foi  o  artigo 
publicado  pelo  Sr.  Senador  Bernardo  de 
Mendonça  contra  a  direcção  dos  negócios 
politteos  do  meu  Estado,  aqui  na  Capital 
Federal ? 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  — O  manifesto 
publicado  pelo  Sr.  Barão  de  Traipú,  sub- 
scripto  por  V.  Ex.,  o  Sr.  Wanderley  de  Men- 
donça e  outros,  convidando  os  seus  amigos- 
para  uma  reunião  no  dia  30,  reunião  em  que 
foi  atassalhada  a  reputação  de  muitos  ho- 
mens politicos  de  Alagoas. 

O  Sr.  Angelo  Neto — Es^  manifesto  fòi 
transcripto,  porque  jl  havia  sido  publicado 
em  Alagoas. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Logo  o 
ataque  partiu  de  VV.  EEx. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  O  que  VV.  EEx. 
deviam  fazer  era  responder  a  esto  mani- 
festo  lá  no  Estado,  o  que,  alias,  fizeram  pela 
imprensa  do  seu  partido,  e  depois  transcre- 
verem a  resposta  aqui,  como  nós  outros  fize- 
mos. 

Não  houve  provocação  da  nossa  parte. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade — A  norma 
de  nossa  defesa  deve  partir  de  nós  e  não 
deVV.    EEx. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Fechado  este  paren- 
thesis,  vou  ler  o  que  vem  publicado  com  a 
assignatura  doillustre  Sr.  Senador  Euclides. 
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Malta,  em  20  de  julho  de  1901 ,  no  Jornal  do 
CommerciOf  secção  paga : 

€  Quando  o  Exm.  Dr.  Gabino  Besouro  dei- 
xou o  firoverno,  em  1894,  existia  no  The- 
souro  do  Estado  um  saldo  de  cerca  de  700 
contos.  O  Exm.  Sr.  Birão  de  Traipú,  que 
lhe  succedeut  apezir  de  encontrar  bom 
preço  nos  priocipaes  productos  de  expor- 
tação, despendeu  não  só  aquelle  saldo  como 
os  créditos  dos  três  exercícios  do  sua  admi- 
nistração.» 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade—  Despendeu, 
mas  não  esbanjou. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  -Despender 
nãoó  esbanjar.  (Pausa.)  Poi*)Stoé  que  digo 
que  estão  imaginando  accusação,  armando  a 
effeito. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Armando  a  effeito  ?  I 
Armando  a  elTeito.não;  VV.  EEx.  accusaram 
e  continuam  na  campanha  de  diífamação  em 
artigos  publicados  na  Tribuna  e  transcriptos 
no  Jornal  do  Commercio,  Ahl  são  feitas  as 
mesmas  accusações  que  preciso  pulrerizar 
uma  vez  por  todas, 

O  Sr.  Raymundo*  de  Miranda— Si  vem 
responder  ás  gazeta^  de  Maceió,  é  outra 
questão  ;  não  se  entende  comnosco. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Venho  responder  ao 
chefe  de  VV.  EEx,,  já  que  respondi  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— O  nosso 
chefe  e  o  de  V.  Ex.  até  ha  poucos  dias  não 
disse  que  o  Barão  de  Traipú  esbanjou  cousa 
alguma  ;  disse  que  despendeu  saldos. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Disse  que  despendeu 
saldos  ?  Pois  bem  ;  vamos  ver  si  isso  não  é 
uma  accusação  calumniosa  que  visa  apenas 
um  flm:  deixar  mal  visto  o  nome  db  Barão 
de  Traipú. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— O  Dr.  Eu- 
clides Malta  ô  incapaz  de  caluníniar  quem 
quer  que  seja. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Pois  não  é  uma  calu- 
maia  dizer-se  que  o  governador  de  um  Estado 
despendeu  dinheiro  quando  a  im)va  documen- 
tal se  faz  em  sentido  contrario  2  (Apartes,) 

Carece  de  fundamento,  Sr.  Presidente,  se- 
melhanl»  imputação. 

Quando  o  Sr.  Barão  de  Traipú  deixou  o  go- 
verno do  Estado,  não  succedendo  ao  Sr.  Ga- 
bino Besouro,  como  disse  em  seu  manifesto 
o  Dr.  Euclides  Malta,  niaS  ao  Sr.  desembar- 
gador Rocha  Lins,  encontrou  realmente 
grande  saldo  nos  coites  estaduaes. 

Em  15  de  julho  de  1895,  —  aqui  está  o  re- 
latório !  —  (mostrando)  quando,  por  motivo 
do  moléstia,  teve  de  passar  o  governo  ao  seu 
substituto  legal,  coronel  José  Vieira  Peixoto, 
o  Sr.  Traipú  deixou  nos  cofres  um  saldo  de 
v«i.  nr 


559:689$588,  conforme  consta  do  relatório 
apresentado  pelo  coronol  Jacintho  Paes  Pinto 
da  Silva,  secretario  da  Fazenda,  em  30  de 
março  de  189G,  ao  governador  do  Es- 
tado. 

Ao  reassumir  o  exercício  do  seu  elevado 
cargo,  seis  mezes  depois,  o  Sr.  Traipú  en- 
controu, não  o  saldo  de  quinhentos  e  tantos 
contos,  mas,  sim,  um  deficit  !  (Trocam-se 
apartes.  O  Sr,  Presidente  reclama  attençâlo,) 

Vou  ler  ura  trecho  do  relatório,  que  exhu- 
beran temente  responde  a  estes  apartes: 

€  Quando,  em  15  de  julho  do  anno  próximo 
passado,  deixastes  a  administração,  passan- 
do-a  ao  vice-governador,  o  saldo  era  da 
559:689$õ88,  e  nessa  occasião  achavam-se 
em  dia  os  pagamentos. 

Ao  reassumirdes  o  exercício  de  vosso  ele- 
vado cargo,  em  15  de  janeiro  deste  anno» 
conflando-me  a  gestão  dos  negócios  da  Fa- 
zenda, tive  em  primeiro  logar  de  procurar 
conhecer  o  estado  dos  cofres. 

Do  balanço  das  veriâcações  a  que  logo  pro- 
cedi, âcou  conhecido  que  naquella  occasião  o 
saldo  que  havia  era  de  43:924$493,  sendo: 

No  caixa  de  1895 . .    76 :  906$749 
Tendo  a  abonar  a 
dospezade 53:477$442    23:429$307 

No  caixa  de  1896 20:495$18'7 

43:924$494 

Esse  saldo,  porém,  ainda  se 
achava  sujeito  a  diversos  pa- 
gamentos na  importância  de.    40:125$35ô 

Uns  já  autorizados, 
na  importância 
de 16:181$538 

E  outros  lã  legali- 
zados dependen- 
tes de  autoriza- 
ção, na  de 23 : 943$818    40 : 125$356 

Ficando  assim  reduzido  o  saldo 
propriamente  dito  a 3:799$138 

Outros  pasramentos  ainda  existiam  a  ser 
realizados,  porém,  que  não  foram  sommados 
por  não  se  acharem  liquidados,  não  podendo 
por  este  motivo  ser  ao  certo  conhecida  a 
sua  importância;  sendo  exacto,  entretanto^ 
que  se  elevam  á  quantia  muito  superior 
ãquelle  saldo.» 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— V.  Ex.  dá  li- 
cença para  um  aparte?  Eu  pediria  a  T.  £r. 
que  lesse  também  nesse  mesmo  relatoriOt 
assignado  pelo  irmão  de  V.  Ex.,  então  Secre- 
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tario  da  Fazenda,  no  govorno  do  Sr.  Barão 
de  Tt^aipU,  o  tópico  que  vem  á  pagina  11, 
onde  so  falia  de  créditos  extraordinários  des- 
pendidos, na  importância  de  700  e  tantos 
contos. 

O  Sr.  Anoklo  Nlto—  láto  competirá  a 
V.  Ex.,  e,  domais,  náo  envolve  absoluta- 
mente accusação  ao  governo  do  Sr.  Barão 
do  TraipiU  (Apartes.) 

Usarei,  parodiando,  da  mesma  expressão 
que  V,  Ex.  usou  ha  poucoom  apaite:  sou  eu 
quem  dá  a  norma  a  seguir  no  meu  discurso. 

O  Sr.  Eusaeio  de  Andrade— Bem;o  aparte 
ficará  registrado. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Registre  e  venha  es- 
magar o  Sr.  Barão  do  Traipú.  (Apartes,) 

Modificando  a  expressão  de  que  ha  pouco 
usei,  no  calor  do  debate,  direi  que  taes  cla- 
morosas accusaQões  feitas  à  honra  sempre 
respeitada  do  Sr.  Traipú,  revoltam-me,  Sr. 
Presidente !  Revoham^me,  porqae  o  Sr. 
Traipú  tem  suas  mãos  bemfazeias  inteira- 
mente limpas  do  azinhavre  do  dinheiro  pu- 
blico I  (Muito  bem.)  Elle,  que  foi  sempre  uma 
sontinella  avançada  ás  portas  do  Thesouro ! 
(Apartes,) 

Triste,  tristíssima  recompensa  de  benefl- 
cios  sem  par. 

Mas  não  quero  apaixonar  o  debate.  Preci- 
so concluir,  estou  fatigado  e  sinto  cansada  a 
pacienda  dos  meus  bondosos  collegas.  (Não 
apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Ouço  sem- 
pre V.  Ex.  com  muito  prazer. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Agradecido.  Vou, 
Sr.  Presidente,  e  para  isto  chamo  a  attenção 
da  Gamara,  para  que  melhor  juízo  se  possa 
fazer  do  valto  politico  a  cuja  orientação 
obedeço... 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  E  nós 
tambom. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  • . .  vou  fazer  uma 
pequena  leitura. 

Quando  entre  acclamaçõos  populares,  o 
Sr.  Barão  de  Traipú  terminou  o  seu  periodo 
governamental,  foi  publicada  e  distribuída 
em  meu  Estado  unaa  polyanthéa  em  edição 
de  luxo.  £il-a  (mostrando) . 

Contém  artigos,  aliás  bem  elaborados,  por 
políticos  em  evidencia  no  meu  Estado. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Ninguém 
renega  o  passado. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Destaco  destes,  dous 
artigos  escriptos  e  assignados  pelos  Srs.  Eu- 
sébio de  Andrade  e  Avroxellas  Galvão. 

O  Sr.    Eusébio  de  Andrade—  Perfeita- I 
mente  ;  ha  ainda  a  collecção  do  meu  jornal, ' 


O  Guttemberg,  que  posso  trazer.  Não  renego 
o  que  aludisse. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Para  qiie  então  con- 
sentiram que  se  dissesse  tanto  contra  o  Sr. 
Baráo  de  Traipi),  que  se  dissesse  até  que  ellu 
havia  despendido  sommas  avultadas;  para 
que  accusal-o  de  responsabilidade  em  assassi- 
natos, de  atton^ados  á  Constituição  o  outros 
quejandos? 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Ista  ô 
arrependimento. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Arrepen- 
dimento de  que  i  Arrependimento  ha  de  ter 
V.  Ex.  maij  tarde. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Jã  esta  o  nobre 
Deputado  ameaçando  omeu  prezadoe  illostre 
coliegci  de  representação,  dizendo  que  arre- 
pendimento ha  de  ter  elle  mais  tarde.  Arre- 
pendimento porque?  Arrependimento  de  que?' 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Da  con- 
ducta  errada  e  injusta  que  está  tendo.  (Tro- 
cam-se  outrosa  partes  ;  soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Angelo  Neto— Acaso  a  politica  de 
hoje  ó  a  escravidão  ?  O  meu  companheiro  de 
bancada  e  correligionário  tem  a  sua  defesa 
feita  no  seu  passado  de  honra. 

Sr.  Presidente,  tenho  muita  cousa  que 
ler,  não  agora,  mas  quando  fõr  provocado. 

Uma  nota—é  do  jornalista  Sr.  Eusébio  de 
Andrade: 

«  Uma  not^.— Quando  em  1894  iniciou  o 
seu  governo  o  Sr.  Barão  de  Traipú,  apôs 
a  eleição  popular  que  o  col  locou  no  posto 
supremo  da  administração  de  Alagoas,  os 
seus  inimigos  politicos  vincularam-se,  con- 
gregaram-se,  prenderam-se  no  único  pensa- 
mento de  dar-ihe  sem  tréguas  combate  en- 
carniçado e  incessante,  abrindo  em  violen- 
tíssimas lutas  partidárias  a  campanha  mais 
terrivel  que  registram  as  paginas  da  histo* 
ria  do  Estado. 

Não  houve  ataque,  não  houve  offénsa,  não 
houve  insulto,  não  houve,  emfim,  melo  hostil 
que  ntão  tivesse  sido  aproveitado  para  ferir  o 
nome  e  até  apropria  pessoa  do  illustre 
alagoano. 

Em  meio  dessa  pugna  infernal,  mas  gran- 
diosa pela  resistência  prudente  e  intelligente 
que  lhes  oppoz,  digna  de  admiração  geral 
era  a  calma  heróica,  a  orientação  flrme,  ina- 
balável manifestada  pelo  circumspecto  cida- 
dão que  assim  dava  á  sociedade  alagoana  o 
attestado  mais  brilhante  da  íibratura  de  um 
politico  notável. 

Muitos  lustros  são  passados  dessa  horro- 
rosa quadra  em  que  esteve  em  perigo  atô  a 
viia  deste  distincto  cidadão,  e  ainda  não  se 
dissipou,  nem  siquer  amorteceu  de  nossa 
memoria  a  impressão  que  nella  gravou  o  - 
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valor,  a  coragem,  a  calma  extraordinária 
com  que  podo  resistir  victoriosamente  e 
Sr.  Barão  do  Traipú  a  i&o  de3encadeado 
vendaval  de  ódios  e  paixões  revoltai  e  exal- 
tadas. 

Em  exame  e  analiso  comparativos  que 
iDizemos  hoje  da  situação  do  Estado  naquella 
época  o  o  presente,  mais  nos  surprehendo  o 
trab^lbo  diíficilimo  e  complicado  deste  ho- 
mem, conseguindo,  com  um  tino.  invejável, 
com  a  perseverança  aceentuada  do  seu  que- 
rer, estrangular  aquoilas  luctas  pavorosas, 
dando  á  nossa  estremecida  Alagôad  a  tran- 
quilidade salutar,  a  paz  fecunda  que  usufrue, 
propulsoras  do  seu  progrcdlmento,  do  sou 
levantamento  moral  e  material. 

Destacamos  de  todo  o  longo  período  do  seu 
governo  esta  nota  por  julgarmol-a,  sinão  a 
mais  notável,  ao  menos  a  mais  benéfica  aos 
idéaes  de  um  povo  que  comprehende  ter  com 
a  pa2  o  trabalho  que  gera  a  riqueza,  o  pro- 
gresso 6  o  engrandecimento. 

Com  estos  phrases  associamo-nos  ás  justas 
manifestações  tributadas  ao  prestimoso  ci- 
dadão que  hoje  entrega  o  governo  do  nosso 
amado  Estado.  —  Eusébio  de  Andrade,  » 

Sirvam  estas  palavras  do  Sr.  Euzebio  de 
Andrade,  proferidas  a  12  de  junho  de  1897, 
quando  não  era  mais  governo  o  Sr.  Barão  de 
Traipú,  de  resposta  a  accusações  publicadas  e 
transcriptas  contra  a  sua  administração  que 
até  hontem  era  a  de  um  homem  honrado. 

O  Sr.  Eusébio  db  Andrade— Não  insista 
neste  ponto  porque  ninguém  atacou  a  honra 
do  Sr.  Barão  de  Traipú. 

O  Sr.  Rayxundo  de  Miranda— Temos  por 
habito  fazer  politica  sem  atacar  a  honra  de 
quem  quer  que  seja.  V.  £x.  está.  imaginando 
accusações  para  produzir  a  defesa. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Já  é  pola  decima 
vez  que  o  Sr.  Deputado  Raymndo  de  Mi- 
randa profere  estas  palavras:  V.  Ex.  está 
imaginando. 

Imaginando  o  que  ?  !  Não  estou  imagi- 
nando nada  ;  trouxe  ao  debate  o  que  V.  Ex. 
disse  da  tribuna,  li  o  que  o  Sr.  Euclides 
Malta  publicou  no  Jornal  do  Commercio  e 
refcri-me  a  artigos  transcrlptos,  que  não  sao 
naturalmente  pagos  por  nós,   soldados  do 

Sr.  Bai*ão  de  Traipú. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Nem 
por  nós ;  não  fomos  nós  que  mandamos 
escrever. 

O  Sr.  Anqelo  Neto  —  Ainda  bem  !  Mas 
V  V.  EEx.  sãos  solidários  com  o  que  se  tem  pu- 
blicado* transcripto  do  órgão  do  seu  partido  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  MiraKda  —  Com  o 
que  é  assigoado  pelo  Sr.  Euclides  Malta  sou 
solidário.  {Sa  outros  apartes,) 


O  Sr.  Presidente  —  Atteo^o  ! 

O  Sr.  Angelo  Neto— Fiquem  as  affirma 
ções  de  V.  Ex.  e  as  provas  documentadas  do 
que  eu  digo,  para  a  Gamara  ajuizar. 

Vae  agora  a  Camâra  ouvir  as  palavras, 
acredito,  naquelle  tempo  escriptas  de  cora- 
ção... 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— S!  se  refere  a 
mim,  subscrevo  ainda  as  palavras  que  disse 
em  relação  ao  Sr.  Barão  de  Traipú.  * 

O  Sr.  Angelo  Neto— ...pelo  nobre  Depu- 
tado que  me  interrompeu. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Sou  solidário 
com  essas  palavras,  hoje  como  hontem, 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  O  meu  intuito  nes- 
ta tribuna  é  mostrar  á  Carnais  que  o  Sr. 
Traipú  é  um  homem  limpo. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— E'  um  bene- 
mérito. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Outra  apotheose  em 
vida  !  Pois  é  a  esse  benemérito  que  nós  obe- 
decemos como  chefó,  é  esse  benemérito  que 
o  partido  republicano  do  meu  Estado  tem 
como  seu  director. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda —  E*  um 
benemérito,  mas  é  uma  viotima. 

O  Sr.  Angelo  Neto— B*  uma  victima  da 
ingratidão.  • . 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— E'  uma 
victima  da  exploração  de  seus  bons  intuitos. 
(Outros  apartes .) 

O  Sr. 
apartes  e 
bancadas 
dlndo  a 
que   o  Sr 
não  tem 
Barão  de 
plorações 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda — V.  Ex. 
quer  nos  collocar  em  um  terreno  que  não 
podemos  acceitar;  quer  nos  apontar  como 
delatores  do  Sr.  Barão  de  Traipú,  quando 
não  somos,  nem  delle,  nem  de  quem  quer 
que  seja. 

O  Sr.  Anoblo  Neto—  Jâ  consegui  muito, 
Sr.  Presidente,  dos  meus  collegas  de  ban- 
cada,  adversários  hoje ;  SS .  EBx.  lã  elevam 
muito  alto  o  nome  do  Sr.  Barão  de  Traipú, 
que,  de  certo  tempo  a  esta  parte,  tem  sido 
atado  ao  poste  das  mais  graves  imputações. 
Já  os  collegas  teem  se  retratado!...  {Tro- 
cam-se  violentos  apartes,) 

V.  Ex.  retratou-se  depois  do  que  disse  no 
Estado,  e  eu  folgo  immenso  de  ouvir  esta 
declaração  formal  e  categórica. 


Anqelo  Neto— Sr.  Presidente,  os 
os  apoiados  de  outros  collegas  de 
differentes,  neste  debate,  applau- 
conducta  do  orador,  bem  mostram 
.  Deputado  Raymundo  de  Miranda 
razão  quando  aíArma  que  o  Sr. 
Traipú   está  sendo  victima  de  ex- 
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O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  P6de  im- 
ploral-a  á  vontode. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  A  exploração  sem- 
pre oiliei. 

Agora,  deante  de  V.  Ex.,  que  chamou  o 
Sr.  Traipú  do  chefe  de  roubalheiras,  o  seu 
correligionário  e  companheiro  de  districto 
vem  chamal-o  de  benemérito  l 

Peço  para  estas  minhas  palavras  e  para 
os  apartes  dos  nobres  Deputados  a  attenção 
dos  homens  honestos  da  Republica. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  O  Jornal 
de  Penedo^  parodiando  o  Jornal  de  Debates, 
disseque  elle  era  o  chefe  das  roubalheiras  do 
Estado  de  Alagoas.  {Trocam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Wandbrlet  dk  Mendonça  — E  do 
Jornal  de  Penedo  ô  V.  Ex.  redactor-chefe. 
O  Debate  não  é  órgão  do  nosso  partido. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Isto  ó 
publico  e  notório» 

O  Sr.  Angelo  Neto— V.  Ex.  sabe  mais  dos 
segredos  do  partido  do  que  nós  outros. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— E'  cousa 
publica. 

O  Sr,  Wanderley  de  Mendonça— Nunca 
teve  como  órgão  o  «Jornal  de  Debates». 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— A  prova 
é  que  se  fez  lá  a  convocação. 

O  Sr,  Angelo  Neto— O  nosso  partido  foi 
reorganizado  no  dia  20  do  mez  passado. . . 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— E'  um  partido 
de  diBsidentes. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Não  ô  um  partido  de 
dissidentes,j>orque  tem  como  chefe  o  benemé- 
rito Sr.  Barão  de  Traipú,  fUndador  da  presente 
situação  politica  do  meu  Estado  e  a  quem 
todos  nós  devemos  a  posição  que  occupamos. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Não  ô  mais 
ao  eleitorado  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto— Ao  eleitorado,  sim, 
por  indicação  de  nosso  maior.  (Apartes). 

S.  Ex.,  perguntou-me  a  quem  devia  a  mi- 
nha cadeii*a,  sinão  ao  Sr.  Euclides  Malta, 
respondi  dizendo  que  a  devia  ao  eleitorado 
da  minha  terra ;  que  não  a  solicitei  e  que 
para  esta  Casa  vim  de  cabeça  erguida. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Como 
todos  nós,  ninguém  entra  aqui  de  cabeça 
entre  as  pernas.  (Riso.) 

O  Sr.  Angelo  Neto— E'  que  muita  gente 
não  pôde  trazer  muito  levantada  a  cabeça. 

O  Sr. Eusébio  db  Andrade — Aponte  quaes 
são  os  que  não  podem  ? 

O  Sr.  AN0ELO  Neto— Dei  ao  aparte  pouco 
gentil  a  única  resposta  digna  delle. 


Agora,  Srs.  Deputados»  chamo  a  vossa 
attenção  para  as  palavras  escriptas  peio 
Sr.  Arroxellas  Galvão. 

Ouçam  os  meus  distlnctos  collegas  estas 
mimosas  palavras. . , 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Mimosas  !  ? 
Não  escrevo  cousas  mimosas. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Achei-as  mimosa^', 
delicadas,  maviosas  até:  V.  Ex.  escreve 
muito  bem. 

O  Sr.Arroxellas  Galvão— Escrevo  bem  ? 
E'  V.  Ex.  quem  diz.  Não  faço  questão  de  ser 
considerado  escriptor. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Mas  o  é... 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Bondade  de 
V.Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto—...  e  dou  teste- 
munho, porque  tive  a  honra  de  fazer  parte 
do  corpo  redactorial,  •  • 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  V.  Ex.  está 
se   tornando  suave  :  jã  doa  honra  a  V.  Ex, 

O  Sr.  Angelo  Neto— Si  quer  que  eu  diga 
que  tive  o  pezar  de  tel^o  como  meu  compa- 
nheiro, também  não  faço  questão  disto. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Como  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Aqui  estã,>enhores: 

€  honra  ao  mérito 

Já  pertence  ao  dominio  da  historia  o  go- 
verno patriótico  do  Exm.  Sr*  barão  de 
Traipil. 

Ahi,  nessa  scicncia  luminosa,  onde  não 
penetra  o  fermento  das  rivalidades,  nem  tão 
pouco  o  acirrar  do.pessoalismo,  elle,o  sympa- 
thlco  alagoano,  o  benemérito  governador, 
terei  com  justiça  sua  apotheose. 

Como  politico,  é  uma  li(^.  Honrado,  um 
exemplo.  Poder,  uma  sabia  moderação. 

Sua  preoccupação  única,  seu  ideal  con- 
stante, sabemol-o  todos  que  o  conheoemos 
de  perto,  ó  e  sempre  foi  o  progresso  de  sua 
pátria  a  quem  ama  com  idolatria. 

A  historia  tem  a  sua  consciência  ! 

Ella  ,  quando  interrogada  pelas  gerações 
Alturas,  altiva  responderá : 
O  governo  do  Exm.  Sr.  barão  de  Traipú, todo 
abnegação,  todo  patriotismo,  todo  probidade, 
foi  um  padrão  de  benemerência  para  a  alma 
alagoana  I 

E*  um  homem  de  bem  I 

Arroxellas  Galvão.» 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Subscrevo 
estes  conceitos  relativos  ao  caracter  do  Sr. 
Barão  de  Traipú.  • . 

O  Sr,  Angelo  Nbto— Ao  caracter. .  • 
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O  Sr.  Arroxellas  Galvão—.. .  e  á  soa 
administração,  á  sua  politica. 

O  Se.  Angelo  Neto^AssIiq,  maito  bem. 

Sr.  Presidente,  quero  retirar-me  da  tri- 
buna levando  essa  doce  crencar— e  praza  aos 
oéos  qne  olla  não  s^a  mais  uma  illusio  por 
terra!— que  os  meus illustres companheiros 
de  bancada  digam  eommigo,  hoje,  como  dis- 
seram hontem:  O  Barão  de  Traipú,  governo, 
um  honesto  ;  politico,  um  leal  e  abenegado ; 
amigo,  um  sincero.  O  Barão  de  Traipú,  Srs. 
Deputados,  é  um  homem  de  bem  I 

(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  ê  muito 
comprimentade  e  abraçado  pelos  seus  collegas,) 

Comparecem  mais  os  Si*s.  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  .\íiraDda,  Carlos  de  Novaes,  índio 
do  Brazil,  José  Euzebio,  Luiz  Domingues, 
Christino  Cruz,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril 
Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Caval- 
canti, Eduardo  Studart,  José  Marcelliao,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
(;aives,  Esmeraldino  Bandeira,  Oliveira  Vai- 
ladão.  Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Castro 
Ilebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Folix  Gaspar, 
Augueto  de  Freitas,  Eduardo  Ramos,  Rodri- 
gues Lima,  Hercdia  de  Sá,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godov,  Augusto  de  Vasconcellos,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Gastão  da  Cunha, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Antero  Botelho,  La- 
mounicr  GodoAredo,  Sabino  Barroso,  Camillo 
Prates,  Nogaeira,  Pádua  de  Rezende,  Fran- 
cisdo  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho,  José 
Lobo,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Elizeu 
Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juvenal 
Miller,  Barbosa  Lima,  James  Darcy,  Diogo 
Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  cau3a  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Ray mundo 
Nery,  Aurélio  Amorim,  Arthur  Lemos,  An- 
tónio Bastos,  Guedelha  Mourão,  Raymundo 
Ai*thur,  João  Gayoso,  Francisco  Sã,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Izidro  Leite,  Cornelio  da 
Fonseca,  Arthur  Orlando,  Felisbello  Freire, 
Vergue  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino Moura.  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos, 
FideliB  Alves,  João  Baptista,  Belisario  de 
Souza,  Bezamat,  Júlio  Santos,  Cruvello 
Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Viriato  Masca- 
renhas, Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra, 
Penido  Filho,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  António  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Lindolpho  Caetano,  Jesulno 
Cardoso, Valois  de  Castro,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Rodolpho 
Miranda,  Angelo  Pinheiro  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 


'  E  sem  causa  os  Srs.  João  Lopes,  Sérgio 
Sabóia,  Affonsò  Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpi- 
dio  Figueiredo,  Galdino  Loreto,  S&  Freire, 
Paulino  de  Souza,  José  Bonifácio,  Camillo 
Soares  Filho,  Amaral  César,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Domingos  Mascarenhas  e 
Alfredo  Varela. 

O  Sr.  Arro:xellas   Oalvfto — 

Peço  a  pai  ivra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Hr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Si'.  Arro:xellas  OaI^^ão  (para 
uma  explicação  pessoal)  {')  —  Sr.  Presidente, 
são  poucas,  mas  sinceras  e  verdadeiras  as 
palavras  que  tenho  a  dizer.  Antes,  porém, 
de  proferil-as,  tenho  necessidade  do  fazer 
uma  confissão,  que  muito  me  ennobrece,  que 
muito  me  nobilita,  c  é  a  seguinte :  fui  soli- 
dário com  o  governo  de  S.  Ex.,  o  Sr.  barão 
de  Traipú  em  todos  os  seus  pontos ;  fui  um 
dos  maiores  e  mais  esforçados  defensores  da 
sua  administração  e  da  sua  politica,  de  que 
eu  era  o  mais  humilde  dos  soldados  e  o  lie  o 
eminente  chefe,  o  benemérito  chefe. 

O  Sr.  Angelo  Nbto  —  E  continua  emi- 
nente, e  continua  benemérito  chefe  para  nós 
outros. 

O  Sh.  Arroxellas  Galvão  —  Defendi  o 
governo  de  S.  Ex.,não  só  na  imprensa  da 
capital,  no  órgão  do  partido  republicano, 
A  Tribuna,  e  no  Gutenberg,  jornal  de  grande 
circulação  no  Estado,  de  propriedade  do  nosso 
illustre  collega,  o  Sr.  Euzebio  de  Andrade, 
como  também,  Sr.  Presidente,  em  um  folheto 
que  publiquei  no  dia  em  que  S.  Ex.  terminou 
o  seu  período  governamental. 

Jã  se  vê,  portanto,  que  não  tenho  necessi- 
dade de  renunciar  o  meu  passado.  Em  todas 
as  occasiõ3s  em  que  se  fazia  sentir  a  necessi- 
dade de  uma  defesa  dos  actos  de  S.  Ex.,  do 
Sr.  barão  de  Traipú,  lá  estava  o  esforço  pe- 
quenino, é  verdade,  do  humilde  orador,  mas 
sempre  sincero,  franco,  incondicional,  si  ô 
possível  dizer» 

Não  é,  portanto,  hoje,  Sr.  Presidente,  que 
S.  Ex.  não  tem  o  apoio  oíHeial  do  Estado,  que 
eu  venho  retirar  a  minha  solidariedade  a 
esto  governo.  Não  e  nxo;  Sr.  Presidente, 
hoj3,  como  hontem,  estou  em  meu  posto  de 
honra,  correcto,  flrmo,  irreductivel. 

O  Sr.  Angelo  Neto  — No  entender  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Faço  essa  de- 
claração para  que  não  possam  medrar  umas 


(  )  E«te  discurso  o&o  foi  ravisio  polo  orador. 
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Untas  explorações  que  os  iconoclastas  da  si- 
tuação politica  do  Estado  estão  Aizendo  da 
nossa  altitude  actuai  em  comparação  com  a 
attitudo  de  outros  tempos.  Sim,  Sr.  Presi- 
dente, a  no3sa  posi<$o  açora,  coilocando-nos 
ao  lado  do  eminente  chore  do  partido  ropu- 
blicano  é  flllia  da  aossa  dignidade  politica, 
da  nossa  honra  pDlitica  I 

O  Sr,  Euzebio  de  Andra.de  —  Perfeita- 
mante. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Si  nós  tivés- 
semos um  proceder  ojutrario,  entio  sim, 
poderiam  taxar-nos  de  iacoherentes,  tra- 
Udores  e  desloaes  —  sentimentos  absoluta- 
mente incompatíveis  com  o  nosso  caracter 
o  a  nossa  consciência. 

Sr.  Presidente,  eu  não  sou  orador;  faço 
um  esforço  enorme,  cnormissimo  quando  se 
mo  oifereco  occasião  de  vir  á  tribuna,  mas 
não  tenho  outro  remédio  sioão  dizer  o  que 
sinto. 

Vou  fazer  o  histórico  dos  factos  occorrldos 
em  Alaífoas  por  occasião  di  renuncia  do 
Sr.  barão  de  Traipil,  constante  do  seu  ma- 
nifesto publicado  em  10  de  dezembro  do  1902. 

Sr.  Presidente,  quando  maior  era  o  pre 
stigio  do  Sr.  barão  do  Traipú,  quando  mais 
expontâneas,  francas,  decididas,  surgiam  de 
todos  os  municipios  as  adhesões  a  S.Kx., 
adhesões  que  se  traduzem  em  applausos  o 
verdadeira  consagração  de  apologia— eis  que 
appai*ece  no  j;)rnal  Penedo^  órgão  do  partido 
republicano  do  sul  do  Estaido,  um  manifesto 
de  S.  Ex.  renunciando  a  chefia  do  partido 
e  dizendo  quo  assim  procedia  porque  estava 
velho,  cansado  e  doente. 

O  Sr,  Angelo  Neto  —  E'  bom  sublinhar 
essas  palavras;  que  sejam  escriptas  como 
V.Ex.  as  proferiu. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Eu  vou  ler, 
Sr.  Pre:>idento,  as  causas  apresentadas  por 
S.  Ex.  neste  manifesto,  as  quaes  estão  de 
perfeito  accordo  com  as  que  acabo  de  dizer: 
doente,  cansado  e  fatigado, 

O  Sr.  Anísio  de  Arreu— V.  Ex.  acha  que 
elle  renunciava  a  chefia  do  partido  mesmo 
por  isto? 

O.  Sr.  Euzebio  de  Andrade— E'  o  uníco 
documento  que  ha.  São  as  únicas  causas... 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão — Eis  o  que  diz 
S,  Ex. :  €  Hoje  que  me  desvaneço  em  roco- 
nbecer  a  perfóita  harmonia  de  vistas  em 
todas  as  classes  sociaes  fó  o  Sr.  barào  de 
Traipú  quem  fala)  a  consolidação  do  pai*tido 
republicano  forte  e  pujante  pela  dedicação  e 
sinceridade  em  suas  fileiras,  vejo  que  a 
minha  missão  está  completa  e  terminada.  E, 
an*astado  pelo  peso  da  idade*  cansado  e  fati- 


gado, sen^.  podar  attender  ás  exigências, 
8empi*e  crescentes,  da  politica,  ás  quaes  são 
obrigados  os  seus  chefes,  cumpre- me  commu- 
nicar-vos  a  resoluto  que  venho  de  tomar, 
retirando-me  á  vida  privada  em  procura  de 
descanso  quo  muito  reclama  e  necessita  a 
minha  saúde. 

Eis  ahi  as  causas  que  S.  Ex.  o  Sr.  barâo  de 
Traipú  publicamente  apresentou. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  ^  Estas  são 
as  causas  appirentes. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Já  disse  aos 
meus  collegas  que  os  homons  publicas  se 
medem  pelos  Sdus  documentos  publicados  na 
imprensa,  e  não  palas  reservas  mentaes. 

O  Sr.   Euzebio  de  Andrade  —  E  o  Sr, 
Traipú  confirmou  esta  plirase  por  um  se 
gundo  manifeito,  dizendo:    croite.x)  o  que. 
disse  no  primeiro  manifesto,  etc.» 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Pois  elle  volta  á 
actividade  politica,  velho,  cansado  e  com 
sacrificio  de  sua  saúde,  para  trabalhar  afim 
de  livrar  Alagoas  da  situação  politic*a  a  que 
o  conduziram.  Som  duvida  queriam  traçar 
ao  Sr.  Troipú  uma  norma  de  conducta:  «O 
senhor  que  já  sahlu  da  politica,  não  pôde 
voltar  mais . »  (Ha  outros  ap  irtes . ) 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Sr.  Pre- 
sidente, ao  tor  conhoclmento  dsste  mani- 
festo, eu  me  achava  aqui,  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Tomsi  incontinente  uma  deliberação,  logo 
que  tivo  conhecimento  por  telegramraa  do 
manifesto  pubiicaio  pelo  Sr.  Traipú.  e  fji  a 
de  passar  a  S.  Ex.  o  Seguinte  telegramma  : 

€Não  me  conformo  com  o  seu  manifesto. 
Opartido  republicano,  que  muito  o  considera, 
precisa  que  V.  Ex.  continue  a  chcfiaUo.  Se- 
guirei para  Alagoas  para,  junto  a  Euclides 
(S.  Ex.  era  então  governador  do  Estado) 
conseguir  deste  a  reunião  do  directório  e  dos 
i^epresentantes  dos  municipios,  afim  do  soli- 
citarmos de  y.  Ex.  a  chefia  do  partido.» 

Chegando  a  Alagoas,  Sr.  Presidente,  foi  o 
meu  primeiro  cuidado  entender-me  com  o. 
Exm.  Sr.  Euclides  Malta,  que  era  o  gover- 
nador do  Estado.  Infelizmente,  não  encontrei 
S.  Ex.  em  Maceió ;  elle  se  achava  em  Pe- 
nedo. 

Logo  que  cheguei,  Sr.  Presidenta,  tive 
com  o  governador  uma  conferencia,  da  qual 
resultou  que  eu  passasse  ao  Sr.  barão  de 
Traipú  um  outro  telegramma,  quo  é  o  se- 
guinte: 

<  Ck>nârmo  meu  telegramma  do  Rio.  Eu- 
clides vae  reunir  assemblôa  geral  do  par- 
tido, cujo  fim  principal  será  pedir-lhe  re- 
Wogar  seu  manifesto. 
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Peço  ao  mea   iiliistrado  amigo  o  chefe 

•  reconsiderar  seu  acto  —  partido  muito  pre- 

•  cisa  sua  sabia  e  correcta  orientação. 

€  Saudações.—  Arroxellas  Galvão.  » 

O  Sr.  Angelo  Ntiro  —  Estes  telegrammas 
dirigidos  por  V.  Ex.  ao  Sr.  barão  de  Traipú 
não  são  oífíciaes ;  não  são  públicos,  no  en- 
' tender  do  Sr.  Euzebio  do  Andrade. 

O  Sr.  Arroxellas  GalvXo  —  Nem  podiam 
ser ;  trata-se  de  tsle^ammas  passados  por 
^m  amigo  a  outro  amigo,  por  um  soldado  a 
seu  chefe. 

Em  resposta  a  este  ultimo  tclegramma, 
•recebi  dous  dias  depois  o  seguinte  do  Sr.  ba- 
rão de  Traipú; 

«  Dr.  AiYoxellas  Galvão  —  Agradecido. 
■Sinto  não  poder  attendel-o.  »  {Trocam-se 
diversos  apartes.) 

Sem  embargo,  Sr.  Presidento,  desta  re- 
cusa formal  de  S.  Ex.,  o  meu  nobre  amigo  o 
^r.  barão  de  Traipú,  realizou-se  no  dia  14 
•da  janeiro  de  1902  uma  memorabiUssima 
^reunião... 

O  Sr.  Euzbbio  de  Andrade  —  A  mais  im- 
f)ortante  reunião  politica  que  até  hoje  so 
realizou  em  Alagoas. 

O  Sa.  Arroxellas  Galvão  —  . . .  qne  se 
eíTectuoa  no  paço  da  Assembléa  Estadual  do 
Alagoas.  A  essa  reunião  compareceram 
quasi  todos  os  membros  do  directório  do 
partido  republicano,  quasi  todos  os  .depu- 
tados estaduaes,  quasi  todos  os  senadores  e 
representantes  dos  34  municípios  de  que  se 
compõe  o  Estado  de  Alagoas. 

Também  estávamos  presentes  eu  e  os 
meus  illusLres  companheiros  Euzebiode  An- 
drade, Raymundo  de  Miranda,  Wanderley 
de  Mendonça,  Epaminondas  Gracindo  e,  p'}r 
^procuração  do  Dr.  Bernardo  de  Mendonça 
Sobrinho,  meu  particular  amigo,  o  Dr.  An- 
golo  Noto,  eo  então  Deputado  Dr.  Araújo 
Góes. 

Após  divei^sos  oradores,  Sr.  Presidente,  e 
•deaccordocomo  que  tinhamoa  combinado, 
coube -me  a  honra  de,  nesta  esplendida  e 
memorabilissima  reunião,  propor  ao  dire- 
ctório a  indicação  em  que  nós  todos  pedíamos 
ao  Sr.  barão  de  Traipú  que  viesse  chefiar  o 
'Seu  partido,  que  o  queria,  que  o  extremecia, 
e  que  não  o  abandonasse  na  hora  suprema 
em  qne  mais  precisava  de  sua  criteriosa  o 
Scibia  orientação. 

Voa  ler  as  palavras  registradas  na  acta 
de  então  e  na  imprensa  da  capital. 

X)  Sa.  Angelo  Neto  —  O  barâo  creou  um 
amigo  para  vir  censural-o  aqui. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  -^  Não  ceo* 
.'Suro;  í^  a  histoiia  dos  factos. 


O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  E  faz  cora 
a  maior  clareza  e  até  documentada.  (  Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  O  nobro 
Deputado  sabe  quo  não  sou  orador,  não  tenho 
essa  pretunção  o  faço  até  esforço  em  estar 
aqui. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  V.  Ex.  sabe  que 
sempre  o  tive  na  conta  do  homem  illustre  o 
preparado. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu —  Dou  o  meu  tes- 
temunho. 

Uma  voz  —  E'  muito  valioso  o  testemunho 
deV.  Ex. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Muito  obri- 
gado. 

Da  acta  dessa  assembléa  consta  o  seguinte: 

€0  Dr.  Arroxellas  Galvão  leu  um  discurso 
cheio  de  referencias  as  mais  justas  ao  illustre 
Sr.  barão  de  Traipú  e  ao  criterioso  Sr.  Eu- 
clides Malta^  tei^minando  por  propor  que  se 
dirif/isse  o  directório ^  por  telegramma,  ao  St\ 
barho  de  Traipú^  pedindo-lhe  que  retirasse  a 
sua  renuncia, > 

Esta  indicação,  Sr.  Presidente,  foi  unani- 
memente acceita,  assim  como  o  foi  a  redacção 
do  telegramma  feito  por  mim,  telegramma 
approvado  unanemiraente  e  que  se  expediu  a 
S*  Ex.,  o  Sr.  barão  de  Traipú.  E'  o  seguinte 
e  para  o  qual  peço  a  attenção  da  Gamara. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Então,  a  volta  de 
um  homem  desta  o/dem  á  politica  alagoana 
deve  ser  para  VV.  EEx.  todos  h:\otivo  do 
immenso  prazer  e  de  grande  jubilo.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Arrxellas  Galvão  —  Peço  a  at- 
tenção dos  nobres  Deputados.  Diz  o  tele- 
gramma : 

«O  directório  do  Partido  Republicano^  por 
si  e  por  todos  os  municipios  reunidos  em  ses- 
são^ n/ío  se  conformando  com  a  renuncia  feita 
por  V,  Ex\  da  chefia  do  partido,  vem  solicit".r 
de  V,  Esc.  continuar  a  prestar  seus  valiosíssi- 
mos serviços  ao  partido^  que  se  acha  sentido  da 
retirada,  conforme  o  manifesto^  e  espera  qiu\ 
attendendo  motivo  Juslo,  venha  V.  Ex,  conti- 
nuar a  chefial-o.  Aguarda  em  sessão  perma^ 
nente,  a  resposta  de  V.  Ex.w 

Expeliu-se  o  telegramma  e  todos  nós 
aguardávamos  a  resposta  do  eminente  ex- 
chefe  do  partido  republicano.  Esta  resposta, 
doas  horas  depois  recebida  pelo  directório,  O 
a  seguinte;  para  elia  peço  a  attenção  da  Ca- 
mará : 

€'Dir6Ctorio  do  Partido  HepublicanOt  Maceió^ 
O  manifesto  que  publiquei  no  dia  10  de  dezeia- 
brOf  em  Penedo,  foi  maduramente  reflectido. 
Sinto  não  poder  revogai -o,  •  •» 
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Note-se  que  já,  nSo  é  um  particular  que 
escreve  a  S.  Bx.,  é  o  directório  do  partido 
que  pede  para  que  elJe  venha  cheâal-o,  e 
S.  £x.  responde  que  sente  não  poder  acceder 
e  que  a  sua  resolução  ô  irrevogável. 

Continuas.  Ex.  :  íl Agradeço  ao  partido  a 

âue  ítw  a  honra  de  pertencer  mais  esta  prova 
e  consideração  e  confiança.  Faço  votos  para 
que  tenha  uma  orientação  que  traga  muitas 
felicidades  ao  Estado  de  Alagoas  que  tanto 
idolatro. — Barão  de  Traipu.i^ 

Finda  a  leitura  deste  telegramma  de  S.Ex., 
quando  a  magoa  se  divisava  no  semblante 
de  todos  nós  em  virtude  dos  sentimentos  af- 
fectlvos  que  tínhamos  pelo  vulto  eminente, 
levantou-se  o  meu  distinoto  collega  Sr. 
Wanderley  de  Mendonça... 

O  Sr.  Angelo  Neto— -  Chegamos  ao  ponto 
principal. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão—...  e proferiu 
estas  memorabilissimas  palavras  que  constam 
da  acta  da  reunião. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça — Confir- 
mo tudo  quanto  disse  na  occasião. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Diz  a  acta  : 
€Ao  terminar  a  leitura  dessa  formal  recusa, 
o  Sr.  Dr.  Wanderley  de  Mendonça,  usando 
da  palavra,  lamentou  o  fiicto  que  tanto  pezar 
trazia  ao  seio  da  poderosa  corporação  poli- 
tica e  disse  que,  em  vista  da  terminante  re- 
cusa do  Sr.  barão  de  Traipú,  devia  ser  accla- 
mado  ao  posto  culminante  de  chefó  do  par- 
tido o  Exm.  Sr.  Euclides  Malta,  substituto 
natural  do  venerando  chefe  pela  sua  eleva- 
díssima posição  no  seio  do  partido,  pelas 
suas  eminentes  qualidades  publicas  no  go- 
verno do  Estado  e  pelas  grandes  e  geraes 
S3nQipathias  de  que  o  illustre  governador  gosa 
em  toda  Alagoas.» 

A  proposta  foi  unanimemente  acceita. 

Esta  gloria  que  eu  desejava  ter  pertence 
ao  meu  distincto  collega  Sr.  Wanderley  do 
Mendonça,  que  hoje  não  se  acha  com- 
nosco ! 

O  Sr.    Angelo  Neto  —  A  que  vem  isso 
Quem  nega  os  factos  narrados  por  V.  Bx.  ? 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  EUe  está 
fazendo  a  historia. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Devo  accen- 
tuar  que  compareceram  a  essa  reunião,  con- 
forme eu  disse,  o  Exm.  Sr.  Senador  Ber- 
nardo de  Mendonça  e  o  Sr.  Angelo  Neto,  que 
estavam  aqui  e  mandaram  procuração,  um 
ao  seu  parente  presidente  do  Tribunal  da 
Rela^,  outro  ao  seu  distincto  irmão,  o  des- 
embargador Jacintho  Paes  de  Mendonça. 

Pois  bem,  agora  peço  a  attenção  da  Ca- 
mará. 


S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Angelo  Neto,  no  dia  15 
(a  reunião  foi  no  dia  14),  ao  ter  sciencia  da 
acclamação  do  Senador  Euclides  Malta  para 
chefe  do  partido,  passou  o  seguinte  tele- 
gramma a  S.  Ex... 

O  Sr.  Angblo  Neto— Jã  li  o  telegramma. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  «  Dr,  Eu- 
clides Malta. — Felicito-o  pela  merecida  e  hon- 
rosa investidura,  recebida  do  povo  alagoano, 
para  dirigir  o  pujante  partido  republicano. 
Fonho  d  sua  disposição  os  meus  serviços.  » 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Agora  leia  o  outro 
que  pskSseiaoSr.  barão  de  Traipú. 

O  Sr.  Arroxbllas  Galvão  —  Ora,  como 
é  que  se  vem  dizer  que  nós  não  estamos  com 
o  partido  republicano  de  Alagoas,  quando  6 
S.  Ex.  quem  confessa  em  um  documento  pu- 
blico que  o  Sr.  Euclides  Malta  foi  aocla- 
mado  e  recebeu  do  povo  a  investidura  para 
dirigir  o  partido  republicano  ? 

Comovem  S.  Ex.  dizer  que  estamos  di- 
vorciados do  partido,  quando  S.  Ex.  dá 
documento  publico  de  que  S.  Ex.  ó  quem 
está  do  partido  divorciado  ? 

Como  é  que  S.  Ex.  vem  dizer  que  não 
veiu  eleito  pelo  Sr.  Euclydes  Malta  quando 
S.  Ex.  poz  á  sua  disposição  os  seus  serviços 
na  véspera  da  eleição  federal  ? 

Pois  não  foi  á  vista  desta  affirmativa  ca- 
thegorica,  deste  compromisso,  que  o  Sr.  Eu- 
clydes Malta,  chefe  eminente  do  partido 
republicano  de  Alagoas»  o  foz  eleger  f 

Sinto  que  a  Camará  não  tenha  presentes 
muitos  de  seus  membros  respeitáveis,  como 
os  que  me  ouvem,  para  ouvirem  a  minha 
palavra  simples... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Do  modo  que  nôs 
não  temos  respeitabilidade  ?  Muito  obrigado 
pela  cLissiâcação  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Perdão;  ô 
que  nem  todos  os  coUegas  lêem  o  Diário  do 
Congresso  como  eu  não  leio ;  e  por  isso 
desejava  que  me  ouvissem. 

O  Sr.  Angelo  Neto— V.  Ex.  permitte  um 
aparte?  Mandei  ao  Sr.  Euclides  Malta  esse  te- 
legramma, felicitando-o  pela  sua  investidura 
ã  chefia  do  partido,  porque  havia  o  Sr.  ba- 
rão de  Traipú  renunciado  a  essa  chefia. 
S.Ex.  o  Sr.  barão  de  Traipú  voltando  éi 
actividade  politica,  conta  com  os  meus  ser- 
viços. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Sr.  Pre- 
sidente, parece-me  que  o  Regimento  não 
permitte  um  discurso  parallelo  ao  meu. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Mas  eu  pedi  per- 
missão... 
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O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Mas  eu  não 
a  dei.  (Risadas.) 

Eifl  aqui,  Sr.  Presidente,  narrados  com 
toda  a  fidelidade  os  factos  occorridos  na  mi- 
nha terra  i>or  oocasião  da  renuncia  feita 
pelo  eminente  ex-chefe  do  partido  republi- 
cano, o  Sr.  bário  de  Traipú. 

O  partido  republicano  de  Alagôis  está 
oomnosco  e  nós  estamos  com  o  partido  re- 
publicano de  Alagoas. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Estamos  com  as 
tradicções  do  partido. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  No  partido 
não  ha.  solução  de  continuidade,  a  não  ser 
aqiiella  oocasionada  pela  renuncia  do  barão 
dd  Traipú,  a  quem,  repito,  considero,  acato 
e  venero. 

A  nossa  posição  politica  ao  lado  do  emi- 
nente chefe  do  partido  republicano  de  Ala- 
goas, o  Sr.  Euclides  Malta,  é  a  única  compa- 
tivfti  com  os  nossos  sentimentos  de  dignidade 
c  honra  poliiicas. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  muito  beni. 

O  Sr.  I*resl<ieiite  —  Passa-se  á 
matéria  em  discui^. 

E*  aonunciada  a  1"^  discussão  do  projecto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  encommendar  ã  industria, 
pelo  BÂinisterlo  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona,  com  pareceres  e  emendas  das 
Gommissoes  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento e  voto  em  separado  do  Sr.  Soares 
dos  Santos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cusâo  do  projectou.  112,  de  1904,  instituindo 
o  privilegio  (hamestead)  isentando  de  pe- 
nhora o  immovel  rural  pertencente  a  brazi- 
leiro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a 
declaração  da  tabeliã  que  indica,  e  dando 
outras  providencias,  com  parecer  e  emendas 
<Ja  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
janctsunente  em  discussão,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  112,  de  1904, 
instltiiindo  o  hamstíeadyYOliG  á  Commissão  de 
Constitaição,  Legislação  e  Justiça,  para  dizer 
sobxe  as  emend^ã  apresentadas. 

Sala  das  sessões^  1  de  agosto  de  1904.— 
Luiz  Daminffu6$, 
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diz  que  a  natureza  do  projecto  não  permitte, 
em .  um  debate  oral,  o  desenvolvimento 
completo  de  todas  as  questões  que  elle 
suscita. 

Para  discutir  o  assumpto  que  flaz  objecto 
da  proposição  em  debato,  terã  naturalmente 
de  desenvolver  uma  argumentação  de  ca- 
racter philosophico,  de  accordo  com  os  prin- 
cípios que  tem  sustentado  e  proclamado, 
manifestandose  sempre  extremado  indivl-^ 
dualista,  maximô  no  que  interessa  &  activi- 
dade económica  de  cada  um. 

E'  esta  a  thosa  :  compete  ao  Estado  re- 
gular a  economia  privada  dos  cidadãos  ?  Pôde 
o  Estado  exercer  funcção  tutellar,  indo  até  á 
previdência  ? 

As  theorias  correntes  respondem  negati- 
vamente. 

Sustenta,  com  um  notável  escriptor,  que  o 
Estado,  intervindo  na  economia  privada  dos 
cidadãos,  supprime-a  e  extingue  gradual- 
mente as  qualidades  moraes  que  ella  supp5e, 
e  que  são  a  consciência  pessoal,  creadora  da 
iniciativa;  a  virtude  moral,  que  gera  o  es- 
forço e  sacrifício  voluntário  e  o  sentimento 
da  responsabilidade  individual,que  é  a  condi- 
ção e  a  sancção  da  liberdade, — qualidades 
estas  que  asseguram  o  progresso,  partindo 
do  principio  do  que  o  progresso  representa  a 
victoriados  enérgicos  e  o  anniquilamento  dos 
imprevidentes  e  incapazes. 

Com  eHeito,  o  estado  actual  da  sociedade 
caracteriza-se  pela  intensa  vida  pela  luta  e 
a  formula  que  a  muitos  parece  brotai — o 
forte  devora  o  fraco y  é  consequência  lógica  da 
lei  natural  da  selecção. 

O  socialismo  e  o  individualismo  disputam 
a  solução  dos  problemas  sociaes.  A  primeira 
dessas  correntes,  penetrando  nas  altas  re- 
giões do  poder  publico,  creou  o  socialismo  do 
Estado,  a  intervenção  nas  relações  indivi- 
duaes.  Os  escriptores  filiados  ã  corrente  in- 
dividualista sustentam,  porém,  que  isso  é 
annullar  por  completo  o  objectivo  humano, 
tirando  ao  individuo  a  iniciativa  e  responsa- 
bilidade dos  seus  próprios  actos. 

Pensa  com  esses  escriptores  que  o  Estado 
só  pôde  regular  os  assumptos  que  dizem  re- 
speito ã  ordem  publica  e  á  defesa  e  garantia 
da  propriedade  humana. 

Fora  desses  casos,  é  indébita  a  intervenção 
do  Estado,  substituindo-se  ao  esforço  do  indi- 
viduo oue,  por  si,  deve  cuidar  do  seu  bem 
estar  e  do  amparo  e  futuro  da  família. 

Ao  individuo,  portanto,  cabe  cuidar  da 
matéria  em  debato. 
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Homesteadj  sabeo  a  Gamara,  ó  uma  medida 
-dd  previdência  qae  se  procara  impor  por 
moio  de  uma  lei  de  excep^  na  penhora. 

O  direito,  evoluindo,  supprimiu  os  privi- 
*legios  de  classes  o  é  justamente  uma  das 
suas  grandes  conquistas  não  gozar  a  pro- 
priedade da  isenção  que  se  procura  rosas- 
'  citar  hoje,  com  um  fim  diverso,  6  verdade, 
económico  e  phiian trópico. 

Demonstra  que  não  é  seguro  e  infaliivel, 

o  resultado  visado  pelo  proiecto  que  em  al- 

,  guns  artigos   dostróè  aquilló  que  procura 

•  estabelecer  em  outros. 

Para  garantia  da  fámilia,  não  bis  ta  decla- 
rar que  o  bem  escapa  á  penhora ;  torna-se 
necessário  quo  esse  bem  seja  inalienável  e 
não  possa  ser  hypoihecado. 

Entretanto,  o  projecto  admitt3  a  alienação 

•  do  homísiead  o  ha  uma  emdada  autorizando 
Jgiialmonto  a  hypotheca.    Tal  emenda  e  a 

alludida  disposição  destroem  por  completo, 
os  intuitos  do  projecto,  do  modo  que  o  ho- 
m^siec.d  sei'ã  uma  buiix  e  um  meio  do  indi- 
viduo deshonesto  furtar-S3  ãs  suas  obrigações. 
(Âpnados,) 

O  homem  de  trabalho,   honesto   e  previ- 
^dente,  saberá, indepandon te  de  favores  legaes, 
•coQsUtuir  um  hamesiead  livre  que  garanta, 
a  um  tempo,  o  seu  futuro  e  as  suas  obriga- 
ções. {Apoiados.) 

Ainda  mais,  o  prazo,  como  medi  la  de  pre- 
venção, não  realiza  os  seus  fins,  pois  com- 
•quanto  o  homem  honesto,  garantido  embora 
pelo  privilegio,  não  o  invoc  irá  para  furtar-se 
ao  pagamento  d3  dividas,  o  velhaco  poderá 
alienar  o  homestead  e  negar-se  á  satisfação 
dos  compromissos  assumidos. 

Pensa  que   o  progresso  do  paiz   receberá 
mn  grande  golpe,  decretado  o  homestead,  cuja 
consequência  immediata  ser4.  a  restricção  do 
-credito  quo  é  um  dos  mais  importantes   fa- 
ctores do  desenvolvimento  de  uma  sociedade, 

E  ó  curioso  que  no  mesmo  momento  em 
-que  a  Gamara  vota  o  projecto  que  esta- 
belece o  credito  agrícola,— naturalmente  sob 
o  patronato  do  £stado— ardentemente  re- 
clamado pelos  que  entendem  que  tal  medida 
4mi>orta  na  regeneração  da  lavoura,  surja  o 
projocto  do  homestead,  que  ó  exactamente  a 
negação  do  credito.  {Apoiados.) 

Por  estes  e  outros  motivos  quo  enumerará 
opportunamente  quando  a  Commissão  tiver 
'd 3  manifestar-se  sobre  as  emendas  apresen- 
tadas, oontimla  a  impugnar  o  projecto  cuja 
Inocuidade  é  patente. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem  ;  muito 

•  bem»  O  orador  é  comprimentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


Vao  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  50  B  —1904 

Redacção  final  do  su^stitutivj  o/ferecido  ao 
projecto  n,  i84^  de  i903,  organizando  o 
credito  agrícola 

(Vide  projectos  ns.    iS4,    do    1903   e   50 

de  1904) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

CAPITULO  I 

DO  BANCO.   SEU  CAPITAL  E  SEUS  FINS 

Art.  l.<>  £*  autorizado  o  Governo  a  pro- 
mover a  fundação  de  um  banco  central  agrí- 
cola, destinado  a  fornec3r  ã  lavoura  auxilio 
de  capitães  e  de  credito,  de  accordo  com  as 
disposições  da  presente  lei. 

Art.  2.0  O  capital  do  banco  serã  de 
30.000:030$,  divididos  em  30;). 000  acções  do 
100$  cad^i  uma,  e  será  realizado  á  medida 
que  for  necessário,  a  juizo  do  Governo. 

Art.  3.0  As  operações  do  banco  serão 
limitadas  exclusivamente: 

§  1.0  A'  unificação  das  lettras  hypothe- 
carias  de  diversos  typos,  cmittidas  pelos 
bancos  estaduaes  e  que  gosarem,  por  parte 
dos  Estados,  do  garantia  de  juros  não  infe- 
rior a7  Vo. 

§  2.®  A  adquirir,  pela  cotação  da  praça  e 
em  moeda  corrente,  as  lettras  hypothecarias 
dos  bancos  estaduaes,  veriflcadas  preliminar 
mente  as  condições  de  crediU)  o  solvabili- 
dade do  banco  emissor. 

§  3.0  A  emittir  lettras  hypothecjirias  com 
o  juro  de  5  o/o,  não  excedendo  a  emissão  da 
importância  das  lettras  hypothecarias  esta- 
duaes em  cirteira. 

§  4.0  A  descontar  ou  por  outra  forma 
adquirir  os  titules  ou  documentos  emittidos 
pelos  bancos  estaduaes  ou  pelas  cooperativas 
de  credito  agrícola  com  garantia  daquelles 
bancos  e  que  forem  provenientes  das  se- 
guintes operações: 

a)  cmpi*estimos  sob  penhor  agrícola,  por 
prazo  nunca  excodonte  de  um  anno ; 

b)  desconto  de  lettras  da  terra  á  ordem, 
com  o  prazo  máximo  de  um  anuo,  garan- 
tidas por  duas  firmas  solvaveis,  sendo  uma 
de  lavrador  ou  industrial,  além  da  i^eponsa- 
bilidade  solidaria  do  banco  estadual ; 

c)  desconto  de  voarrants,  lettras  e  bilhetes 
de  moriAdorias,  emittidas  de  accôrdo  com  a 
legislado  em  vigor. 
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§  5.*  A  realizar  directamonte,  sempre 
•auo  for  coDTeniento,  as  operações  menciona- 
das no  paragrapho  antecedente. 

§  6.«  A  empréstimos  por  moio  de  contas 
•correntes  ou  par  lottras  a  pr..zo  inferior  a 
dousannos,  o,  com  acquiesconcia  do  Ministro 
da  Fazenda,  aos  syndicatos  ou  cooperativas 
de  credito  agricola  que  se  fundarem  dd  ac- 
côrdoeom  esta  lei. 

§  7.0  A  empréstimos  por  meio  de  contas 
correntes  ou  lettras  a  prazo  nâo  excedente  de 
um  anno  e  mediante  hypatheca,  penhor 
agrícola  ou  caução,  a  prazo  nunca  maior  de 
três  annos,  a  lavradores  ou  industri  les  agri- 
colas  residentes  em  Estalos  onde  não  hou- 
ver bancos,  do  accordo  com  esta  lei,  nem 
cooperativa  local,  declaranio  previamente 
o  mutuário  qual  o  destino  a  dar  ao  emprés- 
timo c  qaaes  os  recui*âos  com  que  .  couta 
parasaldai-o  no  prazo  combinado. 

§  S.»  A  receber  em  conta  corrente  ou  por 
meio  de  lettras,  dinheiro  e  outros  valores, 
operando  nosto  caso  como  banco  de  deposito. 

§  9.*  A  comprar  lettras  hypiithecarias  ou 
outros  títulos  por  conta  de  terceiros  e  me- 
dias te  com  missão . 

Art.  4."  A's  lettras  hypothecarias,  emit- 
tidas  pelo  banco  central,  concederá  a  União 

garantia  do  juros  de  5  •/«>•   A  garantii  terá 
por  limite  o  qulntuplo  do  capital  social. 

Art.  5.<>  A  emissão  das  lettras  hypothe- 
carias,  pelo  banco  central,  será  feita  por 
séries  autorizadas  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
e  representarão  sempre  valor  em  papel,  não 
sando  permittida  a  emissão  ouro. 

Art.  6.»  O  valor  das  lettras  a  que  se  re- 
fere o  artigo  antecedente,  época  do  paga- 
mento dos  juros  e  do  sorteio  annual  sorão 
âxados  em  regulamento  que  o  Governo  ex- 
pedira. 

Art.  8.^  Ao  resgate  das  lettras  hypothe- 
carias,  por  via  de  sorteio  anoual,  serão  des- 
tinadas as  quotas  recebidas  dos  bancos  esta- 
duaes  em  pagamento  das  lettras  sorteadas. 

Art.  9.«  As  lettras  hypothecarias,  emitti- 
das  pelo  banco  central,  gosarão  dos  favores, 
garantias  o  privilégios  concedidos  pela  le- 
gislação hypothecaria. 

Art.  10.  O  banco  central  e  bem  assim  os 
liancos  de  credito  agricola,  que  forem  fuu* 
dados  nas  capitães  dos  Estados,  com  a  coope- 
ração e  Immedíata  flscalisação  dos  respecti- 
vos governos;  gosarão  de  isenção  de  impos- 
tos sobre  seus  dividendos. 

Art.  11.  Verificada  a  impontualidade  do 
boococentral  no  serviço  de  Juros  das  lettras,  o 
Ooverno  occorrerá  ao  respectivo  pagamento, 
promovendo  a  liquidação  amigável  ou  judi- 
cial do  institut:)  e  assumindo  a  respansabili- 


daie  das  lettras  hypothecarias  em  circula- 
ção. 

Art.  12.  E'  o  Governo  autorizado  a  i^eco- 
Ihcr  em  conta  corrente  ao  banco  central 
ató  a  sommade  vinte  mil  contos  do  saldo 
das  caixas  económicas  —  para  auxiliar  as 
operações  de  credito  agricola,  vencendo  o 
juro  de  2  «/«• 

Art.  13^  Noj  Estados  onde  houver  banco 
agricola  o  caixa  económica  federal,  o  Go- 
verno poderá,  com  o  iatuito  de  favorecer  a 
agricultura  local.rocolher  em  conta  corrente 
ao  banco  estadual  até  a  3onima  do  50'Vo  do 
saldo  exisl^nte,  vencendo  o  mesmo  juro 
de  2Vo. 

g  \^.  O  deposito  não  será  permittido  sem 
que  o  banco  solicitante  tenha  fUnccionado 
regularmente  durante  o  prazo  minimo  do 
seis  m3zes,  contados  da  data  do  inicio  do 
suas  operações*  e  sem  o  preenchimento  das 
seguintes  disposições: 

a)  garantia  ao  Estado  interessado,  tornada 
eflèctiva  pelo  recolhimento  prévio  ao  The- 
souro  Federal  de  uma  caução,  igual  ao  de- 
posito, em  apólices  de  sua  divida,  isentas 
de  juros  e  especialmente  emittiJas  para  esse 
fim; 

b)  Caucionaraento,  pelo  banco,  no  Thosouro 
Federal  ou  nas  delegacias  fi^scaes,  de  tantas 
apelices  foderaes  quantas  forem  as  necessá- 
rias para  completar  a  importância  do  juro 
de  2Vo  do  deposito  durante  um  anno. 

§  S.""  As  apólices  de  que  trata  a  alínea  a 
do  art.  13  vencerão  o  juro  de  5Vo  annuaes 
no  caso  de  insolvablliiade  do  banco  cujo  de- 
posito garantirem; 

§  3."^  Os  delegados  flsoaes  inspeccionarão  a 
justa  applicação  dos  depósitos  e  a  regulari- 
dade das  transacções  dos  bancos. 

Art.  14.  O  banco  será  administrado  po? 
dous  directores  eleitos  pelos  accionistas,  sob 
a  presidência  de  um  delegado  do  Governo, 
que,  além  do  voto  dcliboi*ativo,  terá  voto 
suspensivo  com  recurso  para  o  Ministro  da 
Fazenda. 

Os  demais  detalhes  da  administração  serão 
estabelecidos  polo  Governo  no  regulamento 
que  expedir  para  execução  desta  lei. 

CAPITULO  II 

DAS   COOPERATIVAS    AGRÍCOLAS 

Art.  15.  As  sociedades  cooperativas,  (^ue 
poderão  ser  anonymas,  em  nome  coUectivo 
ou  em  oommandita,  sao  regidas  pelas  leis 
que  regulam  cada  uma  dfsstas  ^rmas  de 
sociedade,  com  as  modificações  estatuidas  na 
presente  lei. 
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Art.  16.  São  característicos  das  sociedades 
cooperativas  : 

a)  a  variabilidade  do  capital  social ; 

b)  a  não  limitação  do  numoro  dos  sócios  ; 

c)  a  incessibilidade  das  acções,  quotas  ou 
partes,  a  terceiros  estranhos  á  sociedade. 

Art.  17.  As  sociedades  cooperativas  devem 
fazer  preceder  á  sua  firma  ou  discriminação 
social  das  paLivras  «Sociedade  cooperativa 
de  responsabilidade  limitada  ou  illimitada». 
conforme  esta  for,  em  todos  oa  seus  actos . 


Os  administradores,  sócios  ou  não,  sómento 
serâo  responsáveis  nos  limites  do  mandato 
que  receberem, 

A  responsabilidade  dos  sócios  será  solida- 
ria ou  dividida,  indefinida  ou  até  a  con- 
currencia  de  certo  valor,  conforme  determi- 
narem os  estatutos. 

Paragrapbo  único.  Os  que  tomarem  parte 
om  um  acto  ou  operação  social,  em  que  se 
occulte  a  declaração  de  que  a  sociedade  é 
cooperativa,  poderão  ser  declarados  pessoal- 
mente responsáveis  pelos  compromissos  con- 
trahidos  pela  sociedade. 

Art.  18.  As  sociedades  cooperativas  se 
podem  constituir  por  escriptura  publica  ou 
por  deliberação  da  assembléa  geral  dos 
sócios. 


querida  para  a^  validade  das  deliberações  e  o 
modo  de  votação  ; 

12,  a  repartição  dos  lucros  e  perdas. 

Art.  20.  Havendo  omissão  no  acto  consti- 
tutivo, prevalecem  as  seguintes  disposi- 
çoesi 

1*,  a  sociedade  dura  10  annos  ; 

2%  os  lucros  e  perdas  serâo  divididos  an« 
nualmente,  metade  por  partas  iguaes  entre 
03  sócios  e  metade  proporcionalmente  á 
quota  de  cada  um,  deduzidos  10  «/o  do  total 
para  o  fundo  de  reserva : 


Art.  19.  O  acto  constituitivo   das  socieda- 
des deverá  conter  sob  pena  de  nullidade: 

1*,  a  denominação,  forma  e  sede  da  socie- 
dade ; 

29,  o  seu  objecto  ; 

3°,  a  designação  precisa  dos  sócios,  cujo 
numero  não  será  inferior  a  sete  ; 

4«,  a  responsabilidade  assumida  pelos 
sócios ; 

5»,  como  o  por  quem  os  negócios  sociaes 
serão  administrados  e  fiscalizados ; 

6%  o  minimo  do  capital  social  e  a  forma 
por  que  este  é  ou  será  ulteriormente  consti- 
tuído, sendo  permittido  estipular  que  o  pa- 
gamento seja  feito  por  quotas  seraanaes,  meu- 
saes  ou  annuaes,  e  cada  sócio  entre  com  uma 
jóia  destinada  a  constituir  o  fundo  de  re- 
serva ; 

7°,  o  modo  de  admissão,  demissão  e  ex- 
clusão dos  sócios  e  as  condições  de  retirada 
das  entradas  ou  partes  ; 

8o,  os  casos  de  dissolução  e  formas  de  li- 
quidação ; 

9<»,  o  modo  de  constituição  do  fundo  de  re- 
serva e  o  seu  destino  naa  liquidações,  depois 
do  satisfeitos  os  compromissos  sociaes  ; 

10,  a  duração  da  sociedade,  que  não  exce- 
derá de  30  annos ; 

1 1 ,  os  direitos  dos  sócios,  o  modo  de  con- 
vocação da  assembléa  geral,  a  maioria  re- 


3%  cada  sócio  só  terá  um  voto,  qualquer 
que  seja  o  numero  das  acçSes,  e  não  poderá 
representar,  por  procuração,  mais  de  um 
socio  ; 

4%  os  sócios  são  todos  solidários. 

Art.  21.  As  sociedades  cooperativas,  qual- 
quer que  seja  a  sua  natureza  e  forma,  só  po-^ 
derao  funccionar  validamente  depois  de  pre- 
encherem as  formali  iades  seguintes: 

l^  Depositar  em  duplicata  na  Junta  Com- 
mercial,  onde  houver,  no  registto  das  hypo- 
tnecas  da  eircumscripção  da  sede  da  socie- 
dade, exemplares  dos  estatutos  e  listas  no- 
minativas dos  sócios,  do  que  será  dado  re- 
cibo, incumbindo  ao  oflftcial  do  registro  re- 
metter,  por  intermédio  do  Juízo  Commer- 
cial,  cópias  á  Junta  Commercial  na  capital 
do  Estado ;  ^ 

2.**  Renovar  semestralmente,  na  época 
marcada  pelos  estatutos,  o  deposito  da  lista 
dos  sócios  e  as  alterações  que  houverem  sof- 
frido  os  estatutos. 

3.**  Remetter  igualmente,  para  o  mesmo 
fim  de  que  trata  o  n.  1\  cópia  da  acta  de 
installação  da  sociedade,  devendo  esta  decla- 
rar o  valor  total  das  quoto-s  subscriptas,  a 
existência  em  caixa  das  importâncias  reco- 
lhidas por  conta  delias  e  assignada  tão  so- 
mente pela  administração  eleita  ou  esco- 
lhida, única  respensavel  pelas  afllrmações  do 
seu  conteúdo  e  sujeita  a  penas,  no  caso  de 
fraude,  de  200$  a  2:000$,  impostas  pelo  juiz 
commercial. 

4. o  Publicar,  no  jornal  ofllcial,  o  acto  con- 
stitutivo e  as  modificações  que  nelle  se  ope- 
rarem. 

Art.  22.  Toda  a  sociedade  cooperativa 
terá  em  sua  sede,  sob  a  guarda  da  adminis- 
tração, um  livro,  sempre  patente,  no  qual 
será  lançado,  além  do  acto  constitutivo  da 
sociedade,  o  seguinte : 

l.<»  O  nome,  cognome,  profissão  e  domici- 
lio dos  sócios  ; 

2.0  A  data  de  sua  admissão,  demissão  ou 
exclusão  ; 

3.0  A  conta  corrente  das  quantias  entre- 
gues ou  retiradas  por  cada  um. 

Este  livro  será  aberto,  encerrado,  nume- 
rado e  rubricado  pelas  jantas  commerciaes,. 
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ondo  as  houTer,  ou  pelo  juiz  coiumercial  nos 
outros  logares. 

Art.  23.  Os  sócios  rocebci^  títulos  nomi- 
nativos contendo,  além  do  contracto  social, 
as  declarações  relativas  a  cada  um,  assigna- 
dos  por  elles  e  pelos  raprosontantes  da  so- 
«iedade. 

§  1  .'^  A  admissão  do  sócio  verifici-so  me- 
diante sua  assignatura  no  livro,  precedida  da 
datadeante  do  nome. 

§  2.»  A  demissão  itO  sócio  se  faz  por  aver- 
bamento lançado  ud  respectivo  titulo  nomi- 
nativo e  no  livro  á  margem  do  nome,  assig- 
nado  pelo  demissionário  e  pelo  representante 
da  sociedade. 

Quando  este  recusar  averbar  a  demissão,  o 
sócio  recorrerá,  á  notificação  judicial,  livre 
de  sello. 

§  3.0  A  exclusão  do  sócio,  que  só  podcrã  ser 
declarada  na  forma  dos  estatutos,  será  feita 
por  termo  cscripto  pelo  gerente,  que  relatará 
todas  as  circumstancias  do  facto,o  transcreve- 
rá no  livro  do  registro  e  remetterâ,  sem  de- 
mora, cópia  registrada  pelo  Correio  ao  ex- 
cluído. 

Art.  24.  O  sócio  demissionário  ou  ex- 
cluído, e,  em  caso  de  morte,  silencia  ou  in- 
terdição do  sócio,  os  hordeiros,  credores  ou 
curadores  não  poderão  requerer  a  liquidação 
âocial. 

Paragrapbo  único.  Teem  direito  : 

a)  o  sócio  demissionário  ou  excluído  a  re* 
tirar,  sem  prejuízo  da  responsobilidade  que 
lhe  competir,  conforme  o  ultimo  balanço  do 
anno  da  demisaão  ou  exclusão  e  a  sua  conta 
corronie,  não  se  computando  no  capital  o 
Amdo  de  reserva,  a  que  só  tem  direito,  ex- 
clusivo e  absoluta,  a  sociedade,  qualquer  que 
sega  a  sua  pixx^dencia  —  lucros  ou  dona- 
tivos ; 

b)  03  herdeiros  a  receberem  a  parte  e  a 
conta  corrente,  na  forma  da  lettra  a,  po- 
dendo ficar  subrogados  nos  direitos  sociaes 
do  íhilecido  si,  de  accordo  com  os  estatu- 
tos, entrarem  para  a  sociedade  ; 

c)  08  credores  pessoaes  do  sócio  fallido  a 
receberem  os  juros  e  os  lucros  que  couberem 
ao  devedor,  e  a  sua  parte  somente  depois  da 
dissolução  da  sociedade  ; 

H)  oa  curadores  dos  sócios  interdictos  a 
optarem  pela  retirada  ou  pela  continuação 
dos  8CUS  curatoUados  na  sociedade,  nas  con- 
dições das lettras  ao  c. 

Art.  25  O  sócio  demissionário  ou  excluído 
-fica  pessoalmente  responsável,  nof  limites 
das  condições  com  que  foi  admittido  e  du- 
rante cinco  annos,  a  se  contarem  da  data  da 
demissão  ou  excluafto,  por  todos  os  compro- 
missos oontrahidos  antes  do  flm  do  anno  em 
que  se  idealizou  a  demissnu)  ou  exclusão. 


Art.  20.  O  valor  nominal  de  cada  acção 
ou  quota,  que  será  nominativa,  não  poderá 
exceder  de  100$  o  ninguém  subscreverá 
acçõ.is  ou  quotas  quj  excedam  de  cinco 
contos. 

As  acções  ou  títulos  são  intransferíveis, 
salvo  autorização  da  administração  ou  ibi 
assembléa  geral,  confurmo  prescreverem  os 
estatutos,  e  somente  d-jpois  de  completii- 
mcnte  pagas. 

Art.  27.  Cada  anno,  na  época  fixada  pelos 
estatutos,  a  administração  levantará  um  ba- 
lanço, que  será  publicado,  contendo  a  indi- 
cação de  todos  os  valores  moveis  o  immo- 
vois,  de  todas  as  dividas  activas  e  passivas 
da  sociedade,  e  o  resumo  de  todos  os  com- 
promissos assumidos. 

Art.  28,  As  sociedades  cooperativas  de 
credito  agrícola,  organizadas,  quer  sob  ares- 
pousabllidado  dos  associados,  limitadas  ás 
suas  acções  ou  quotas,  quer  sob  a  sua  respon- 
sabilidade pessoal  solidaria,  limitada  ou  illi- 
mitada,  terão  exclusivamente  por  objecto  fa- 
cilitar e  garantir  as  operações  realizadas 
individualmente  por  cada  sócio  ou  pelas  co- 
operativas isoladas  ou  federadas  em  uniões. 

Art.  29.  As  sociediídes  cooperativas,  orga- 
nizadas de  accòrdo  com  esta  loi,  podom  uuir- 
se  ou  federar-se  com  o  fim  de  admittirem 
reciprocamente  os  sócios  do  uma  ou  outra, 
que  mudarem  do  residência,  ou  organizar 
em  commum  os  seus  serviços. 

Não  podem,  porém,  abdicar  da  própria 
autonomia  e  devem  reservar-se  a  faculdade 
de  se  retirarem  da  federíição  mediante  aviso 

Srévio  de  três  mezes,    e,  para  este  caso, 
eve  ficar  estabelecido  o  modo  de  liquidação 
dos  interesses  e  responsabilidades  communs. 

As  federações  assim  constituídas  gosarão 
de  vantagens  iguaes  ás  das  cooperativas, 
desde  que  se  conformem  com  as  disposições 
da  presente  lei. 

Art.  30.  E'  permittido  ás  cooperativas  de 
que  trata  a  presente  lei: 

1.0  Empreátar  sobre  hypotheca  de  immo- 
veis,  penhor  agrícola  e  warro.íits,  estai)eio- 
cendo  para  este  fim  armazena  geraes,  na 
forma  das  leis  em  vigor. 

O  penhor  agrícola  poderá  ser  feito  por  cs- 
cripto particular,  sendo  necessária  a  inseri- 
pção  no  registro  do  termo  ou  com:^rca  para 
valer  contra  terceiros. 

2.<»  Emitir  bilhetes  de  mercadorias  nos 
termos  de  legislação  em  vigor. 

3.''  Rece1>er  em  deposito  dinheiro  a  juros, 
não  só  dos  sócios,  como  de  pessoas  estranhas 
&  sociedade. 
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Art.  31,  No  caso  de  penhor  agrícola,  é 
conferido  a  qualquer,  credor  o  direito  de 
sequela  contra  o  objecta  penhorado  onde 
elle  se  achar,  sendo  nulla  toda  a  transacção 
realizada  em  prejuízo  do  credor  e  ficando 
o  a(iqucrente  ou  detentor  obrigado  o  ]b*o 
restituir  ou  pagar  o  preço,  si  nio  for  pos- 
8iyol  a  restituiçílo. 

O  credor  poderá  requerer  sequsstro  no 
objecto  dado  em  penhor,  si  ho jver  suspeita 
de  que  o  devedor  tonta  dispor  dolle  do 
qualquer  modo. 

Art.  32.  AS  disposições  organicis  das 
cooperativas  agrícolas  do  quo  trata  a  pre- 
sente lei  regerão  quasquer  outras  asso- 
ciações similares,  que  forem  fundadas  por 
pessoas  estranhas  ã  profissão  agrícola . 

Art.  33.  Revogam-se  a5  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  julho  de  1904. 
Domingos  Guimarães, —  Walfredo  Leal, 

O  Sr.  Presidente  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã,  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  oífe- 
x^ecidas  ao  projecto  n.  85  A,  deste  anno,  em 


3*  discussão,  que  reforma  o  Regimento  In' 
terno  da  Camará  dos  Deputados  (3*  discus«io); 

Votação  do  projectD  n.  30  A,  de  1904,  au- 
toria mdo  o  Presidente  da  Republica  a  en- 
commendar  ú,  industria,  pelo  Ministério  da 
Marinh-v,  os  navios  que  menciona,  com  pa- 
receres e  emondas  das  Coinmissõos  de  Ma- 
rinha e  Guerra  o  de  Orçamento  e  voto  em 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos  (l'' dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2*^  discussão  do  projecto- 
n.  112,  de  1901,  instituindo  o  privilegio 
homstead)  isentando  de  penhora  o  immovel 
rural  pertencente  a  brazileiro  nato  ou  natu- 
ralizado, que  fizer  a  declaração  da  tabeliã 
que  indica,  e  dando  outras  providencias, 
com  parecer  e  emendas  da  maioria  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
e  voto  em  separado  do  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher. 

2»  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904,. 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  oirga— 
nico  ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria, 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  5  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Fígueií-edo,  Alencar  Guimarães,  Wan- 
derley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Tourinho,  Sã  Peixoto,  Enéas  Martins,  Urbano 
Santos,  Anizio  de  Abreu,  Eloy  de  Souza,  Fon- 
seca e  Silva,  Paula  e  Silva,  Briclo  Filho,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Angelo  Neto,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  de 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória, 
Joviníano  de  Carvalho,  Prisco  Paraíso,  Feliz 
Gaspar,  Garcia  Pires,  Augusto  de  Freitas, 
Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Bernardo  Horta,  Hercdia  de  Sá, 
Mello  Mattos,  Nelson  do  Vasconceilos,  João 
Baptista,  Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Mau- 
rício de  Abreu,  João  Luiz,  Carneiro  do  Re- 
zendOf  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Ole- 
gário Maciel,  Pádua  Rezende,  Galeão  Car- 
valhal,   Moreii*a  da    Silva,    Bernardo    de 


Campos,  Domingues  de  Castro,  Arnolpho 
Azevedo,  Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos, 
Joaquim  Teixeira  Brandfâ,o,  Bernardo  An- 
tónio, Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Homem 
de  Carvalho. 

Abre-sea  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
antecedente. 

O  Si*.  Raymundo  de  Mli-anda 

—Sr.  Presidente,  não  venho  fazer  todas  a» 
rectificações,  que  considero  necessárias  no 
discurso  do  illnstre  Deputado  Sr.  Angelo 
Neto,  hontem  aqui  proferido. 

Ha,  entretanto,  um  ponto  oom  o  qual 
absolutamente  não  posso  conformar-me,  em- 
bora creia  ser  um  equivoco  da  revisão  ou 
mesmo  do  apanhamento  da  tacbygraphia* 
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No  aparte  que  dei  a  S.  Ex.,  dizendo  que 
«a  adminiòtraçâo  do  Sr.  Euclides  Malta  era 
fnatacaTe^»,  vem  entre  parentheeis-^rt^ci. 

Ora,  Sr.  Presidente,  administração  que 
nonca  foi  atncada,  administraçilo  «obre  a 
qaal  nunca  foi  levantada  saspeita  deshon- 
rosa,  administração  a  que  os  meus  iilustree 
companheiros,  hoje  divorciados  da  politica 
do  Estado,  não  promettem  nem  tencionam 
atacal-a.  a  tal  administrado  não  cabe  a 
annotação  a  que  alludo. 

Nem  era  possivel  que  a  honorabilidade  e 
respeitabilidade  da  Gamara  dos  Dopucados 
desprendessem  um  sorriso  deante  de  uma 
affirmação  desta  natureza. 

O  Sb.  Angelo  Neto  --  Os  apartes  foram 
pabUcados  conforme  as  notas. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miraxda— Não  sei  si 
foram  ou  não  publicados  conforme  as  notas 
tachygraphicast  porque  não  venho  censurar 
pessoa  alguma,  mas  pedir  o  restabelecimento 
da  verdade. 

O  Sr.  Wandirley  de  Mendonça  —  Nin- 
guém tinha  interesse  de  alterar  as  notas. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  V.  Ex. 
comprehende  que  deanto  desta .  affirmação 
categórica  e  verdadeira  que  fiz,  a  nota  de 
riso  entre  parenthesis  não  ô  acceitavel. 

O  Sr.  Bricio  Filho— A's  vezes  o  risoô  con- 
forme a  maneira  de  dar  o  aparte. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— A  Camará 
ouviu  silenciosa  essa  affirmação  e  não  podia 
rir-se  deante  delia,  e  neste  ponto  não  houve 
tal  riso,  porque  a  Camará  a  ouviu  com  o  si- 
lencio e  critério  que  lhe  é  habitual. 

A  secunda  i>onderação  em  relação  ao  dis- 
curso do  Sr,  Deputado  Angelo  Neto  con- 
siste em  que  no  aparte  que  deu  o  Sr.  Victo- 
rino  Monteiro,  respondendo,  a  um  outro 
aparte  por  mim  dado  ao  Sr.  Angelo  Neto, 
disse  que  o  facto  de  considerar  correcta  a 
attitude  do  Sr.  Angelo  Neto  não  queria 
dizer  que  a  nossa  também  não  o  fosse, 
mesmo  porque  S.  Ex.  não  conhecia  os  de- 
talhes da  politica  de  Alagoas ;  essa  ponde- 
ração do  illustre  Deputado  era  muito  na- 
tural, attenta  a  hocorabilidado  o  o  critério 
deS,  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  O  aparte  do  Sr. 
Victorino  Monteiro  foi  publicado  tal  qual  foi 
apanhado. 

O  Sr.  Raymcxdo  de  Miranda— Não  estou 
dizendo  que  não  o  tivesse  sido,  mas  a  Ca- 
mará ouviu  que  o  digno  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul  também  sustentou  a  cor- 
recção da  nossa. attitude. 

Esta  ó  que  é  â  verdade,  em  todos  os  seus 
termos,  sem  pretender  envolver  censuras 


nem  accusaçues  directas  ou  indirectas  aos 
oradoi'e8  ou  a  quem  quer  que  seja,  mesmo- 
porque,  no  meio  do  tumulto,  da  irritação 
em  que,  infelizmente,  se  achava  o  deliate, 
era  natural  que  estas  expressões  escapassem. 
Eram  simplesmente  est.s  as  observaç5rs~ 
que  eu  tinha  a  fazer. 

O  Sr.  Bricio  IKillàO  (soWeaacta)^ 
Sr.  Prèsidepte,  também  venho  fazer  uma 
reclamação.  Reclcnnação^  digo  mal :  não  venho 
reclamar  ;  desejo  apenas  explicar  á  Camará 
como,  em  face  do  que  se  pronunciou,  veiu 
perfeitamente  a  propósito  o  aparte  que 
nontem  dei  na  occasião  em  que  orava  o  il- 
lustre representante  de  Alogôas,  Sr.  Arro- 
xellas  Galvão. 

Disse  S,  Ex:  «Sinto  que  a  Camará  não* 
tenha  presentes  muitos  de  seus  membros^ 
respeitáveis,  para  ouvirem  a  minha  palavra 
simples...»;  então,  retorqui:  «Do  modo  que- 
nós  não  temos  respeitabilidade  ?  Muito  obri- 
gado pela  classificação  de  V.  Ex*» 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  D&  licença, 
para  um  aparte  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Agora  verifico,  Sr. 
Presidente,  que,  além  das  palavras  que- 
motivaram  o  meu  aparte,  na  publicação  do- 
discurso  de  S.  Ex.  figuram  mais  algumas,, 
ficando  assim  o  período:  «Sinto  que  a  Ca* 
mara  não  tenha  presentes  muitos  de  seus 
membros  respeitáveis,  como  os  que  me  ouvem, 
para  ouvirem  a  minha  palavra  simples.  •  .»^ 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— O  meu  pensa- 
mento foi  este. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ora,  Sr.  Presidente, 
eu  não  ouvi  esta  phrase  de  S.  Ex. — como  os 
que  me  ouvem^;  não  ouvi:  podia  ter  sido 
esto  o  pensamento,  sem  que  S.  Ex.  tivesse* 
pronunciado  tal  phrase. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —O  discurso- 
não  foi  revisto  por  mim. 

O  Sr,  Bricio  Filho— Repito,  Sr.  Presi- 
dente, não  ouvi  essa  phrase,  e  creio  que  a 
mesma  não  foi  proferida ;  e,  si  a  tivesse  ou- 
vido, comprehende  V.  Ex.  que  não  teria  ra- 
zão de  ser  o  aparte  que  formulei. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão — A  minha  in-- 
tenção  foi  dizer  que  tanto  eram  respeitáveis 
os  iilustres  coUegas  que  estavam  presentes 
como  os  que  estavam  ausentes.  Não  houve 
propósito  de  oíTender  a  ninguém. 

O  Sr.  Bricio  Filito—  Nâo  pretendo,  Sr. 
Presidente,  que  rectificação  alguma  seja 
feita.  Sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  a 
discurso  pronunciado  pertence  ao  orador,  o 
qual  pôde  emendar  alguma  nota  tachygra* 
phica. . . 
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O  Sr.  Arroxbllas Galvão— Não  emendei 
cousa  alguma. 

O  Sr.  Bricio  Filho —.. .  accrescentar 
uma  ou  mais  expressões  não  apanhadas  polo 
tachygrapho ;  e  até  pôde  explicar  melhor  o 
seu  pensamento. 

Vô,  pois,  V.  Ex.  os  termos  em  que  colloco 
a  questão  :  não  quei*o  que  se  emende,  nem 
quero  que  S3  rectifique  ;  só  quero  dizer  ô,  Ca- 
mará que  o  meu  aparte,  formulado  em  se- 
guida áquillo  que  figura  como  tendo  sido 
pronunciado  pelo  iUustre  representante  de 
Alagoas,  seria  um  disparato. 

A  phrase — como  os  que  me  ouvem — não  me 
pareceu  constar  do  discurso  de  S,  Kx.  Dahi 
o  meu  aparte. 

£'  esta  a  explicação  ciue  quero  dar  á  Casa, 
sem  pretender  que  seja  feita  rectificação  ou 
alteração  no  discurso  pronunciado  polo 
illustre  Deputado  alagoano. 

O  Sr,  r^x-esiíleiíte  —  Dou  conheci- 
mento â  Camará  de  quo  hontom  recebi  uma 
carta  do  Sr.  Deputado  Alfredo  Varella,  pro- 
testando contra  a  adulteração  que  S.  Ex. 
diz  ter  sido  feita,  nas  notas  tachygraphicas, 
em  apartes  dados  ao  seu  discurso  proferido 
na  sessão  de  20  de  julho;  e  o  faço  porque 
S.  Ex.  a  publicou  hoje  no  jornal  que  re- 
dige. 

Não  tem  a  Mesa  elementos  para  conhecer 
do  assumpto  a  que  S.  Ex.  se  refere.  Deve, 
porém,  declarar  que  jã  providenciou  no  son- 
tido  de  somente  aos  oradores  serem  entre- 
gues as  notas  tachygraphieas  dos  discursos 
que  aqui  pronunciarem,  sendo  vedado  en- 
tregal-os  a  qualquer  outra  pessoa  que  não 
os  próprios  oradores,  aos  quaes  exclusiva- 
mente cabe  o  direito  do  corrigil-os. 

Devo  ainda  accrescentar*  que  a  Mesa  man- 
tém a  deliberação  tomada  e  anteriormente 
annunciada  de  não  sorem  publicados  na  in- 
tegra discursos  que  tenham  levantado  inci- 
dentes lamentáveis  iguaes  aos  que  oocorre- 
ram  com  o  que  foi  proferido  ultimamente 
pelo  mesmo  Sr.  Deputado. 

E'  o  que  me  cumpre  dizer  em  referencia  ã 
carta  a  que  S.  Ex.  deu  publicidade  no  seu 
jornal  de  hoje. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr..A.leucai«  <jru.icoa«i'&eí9  (/' 

Secreiario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofiicio: 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  I  do 
corrente,  transmittindo  um  dos  autographos« 


sanccionado,  da  resolu^^o  do  Congresso  Na- 
cional autorizando  a  abertura,pelo  Ministério 
da- Justiça  e  Negocies  Interiores,  de  créditos 
supplementares  do  diversas  verbas  do  orça- 
mento do  exercicio  de  1904.— Inteirada.  Ar 
chivando-so  o  autogi*apho. 

Teleírramraa: 

De  diversos  habitantes  do  Rio  Negro,  Es- 
tado do  Paraná,  representando  sobre  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que  iulga 
a  questão  de  limites  entre  aquelle  Estado  e  o 
de  Santa  Catharina.— Inteirada. 

Requerimento: 

Do  João  Baptista  Randolpho  Pai^va  Júnior, 
4^  escripturario  do  Tribunal  de  Contas,  pe- 
dindo ser  admittido  a  contribuir  para  o  mon- 
tepio, nos  termos  do  decreto  n.  942  A,  de 
1890.— A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias. 

Fica  sobro  a  mesa  até  ulterior  delibe- 
ração o  seguinte 

PROJECTO 

Vasta  como  é  a  fronteira  do  Espado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  inunensamente  difílculta 
as  transacções  commerciaes  o  pequeno  nu- 
mero de  postos  fiscaes. 

Dessa  falta  resente-se,  com  clamor  con- 
tinuo dos  interessados,  a  cidade  de  S.  Luiz, 
naquelle  Estado. 

Zona  riquissima,  onde,  a  par  de  grandes 
fazendas,  de.  criação,  e  dos  pequenos  lavra- 
dores, existem  também,  nas  proximidades, 
três  coloniafl,qual  a  mais  prospera;  veem-se, 
entretanto,  os  negociantes  obrigados  a  bus- 
car o  posto  fiscal  a  18  léguas  da  fronteira 
do  município  e  a  82  da  sede. 

Accresce  ainda  que  por  S.  Luiz  passa  a 
estrada  que  de  quasi  toda  a  região  serrana 
se  dirige  para  Corrientes,  Paraguay,  Matto 
Grossp. 

A  bem  do  fisco  e  dos  interessados  que  ne- 
cessitam ir  a  S.  Boria  pagar  os  impostos 
e  ob^.or  as  guias  indispensáveis,  apresen- 
timos  á  consideração  do  Congresso  o  se- 
guinte projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Fica  elevada  a  Mesa  de  Rendas 
de  4»  classe  a  Collectoria  de  S.  Luiz,  no 
Estado  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.0  Abram-se  os  necessários  cre- 
dites. 

Art.  3.0  RoA-ogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  â  de  agosto  de  1904. — 
Diogo  Fortuna, — Barbosa  Lima.-^Vespasiano 
de  Albuquerque* — Homem  de  Carvalho. — 
Soares  dos  Santos, — Victorino  Monteiro. — 
Campos  Cartier  .—rJames  Darcy,  ^Germano 
Hasslocher ,  — Domingoã  Mascarenhas » — Juve- 
nal Miller. 


SESSÃO  TM   2  DE  AGOSTO  DE  1904 


33 


O    6i*.     DernAr<io   de    Ocum- 

pos  (*)  —  Sr.  Presidente,  tenho  hoje  a 
honra  de  apresentar  à  ooosideração  da  Ca- 
ntara dos  Deputados  um  projecto  que, 
penso,  encerra  medidas  de  ha  muito  recla- 
madas e,  na  verdade,  indispensayeis,  á  vista 
do  extraordinário  progresso  e  desenvolvi- 
mento desta  GapLt'.\l,  principalmente  nos  úl- 
timos tempos. 

Como  é  sabido  Sr.  Presidente,  talvez  em 
muito  poucas  cidades  se  hajam  oomglobados 
tantos  elementos  perigosos  o  dissolventes, 
oomo  nesta  Capital,  cuja  ordem  por  isso,  dif- 
ficilmente  ô  mantida  pelas  respectivas  au- 
toridades. Creio,  porém,  Sr.  Presidente,  que 
os  maiores  males  e  perigos  resultantes  des- 
tes elemeotos  prejudiciaes  iie  revelam,  se 
manifestam  com  maior  intensidade  no  aspe- 
cto moral  que  apresenta  esta  Capital. 

A  policia  de  costumes,  aliás  iadispensavel 
nos  grandes  centros,  em  qne  a  moralidade 
publica  caminha  em  raião  inversa  do  pro- 
gresso material  dos  mesmos,  devido  a  causas 
complexas,  como  crise  financeira,  dlffl- 
ctddade  de  vida,  perversão  de  costumes, 
etc.,  tem  sido,  infelizmento,  nulla  ou  quasi 
naUa,  em  seus  resnltados,  nesta  Capital. 
Assim  é  que  Ternos  o  vicio  campear  em 
seus  múltiplos  e  repugnantes  aspectos,  offe- 
reoendo-nos  um  espectáculo  veroadeiramente 
degradante  e  indigno  de  uma  sociedade  bem 
policiada. 

RaaÃo  teve  o  illustre  e  zeloso  Sr.  Dr. chefe 
de  policia,  quando  em  seu  brilhante  relatório 
aífirmou  qoe  «os  arts.  877  e  276  do  Código 
Penal  sao  evidentemente  improâonos  e  que 
appellarpara  os  projectos  de  reforma  penal 
de  1893  e  1698  importará  em  adiar  indefini- 
damente providencias  que  as  circumstancias 
reclamam  com  urgência». 

ET,  portanto,  incontestável,  á  vista  das  pa- 
lavras dbqoelle  honrado  ftinccionario  e  mais 
?[ue  Isto,  em  face  da  própria  evidencia  dos 
úcíoB  e  das  constantes  e  enérgicas  reclama- 
ções da  imprensa,  que  so  torna  de  necessi- 
dade palpitante  e  argente  que  sojam  imme- 
diatamente  tomadas  medidas,  providencias 
legaes,  no  sentido  de  se  reprimir  a  pratica 
dos  dellotos  consitantes  dos  arts.  277  e  278  do 
Código  Penal. 

E,  ao  ponderar  as  judiciosas  considerações 
do  Sr.  Dr.  chefe  de  policia,  cuja  competên- 
cia jurídica  6  innegavoi,  resolvi  apresentar 
nm  projecto  que  trata,  nâo  de  alterar  as 
figuras  joridicas  dos  arts.  277  e  278  do  Có- 
digo Penal,  mas  tão  somente  de  estabelecer 
nm  processo  especial  para  a  repressão  dos 
mesmos  delictos,  processo  que  proporcione  á 
policia  meios  de  agir  com  eíficacia  em  boné* 


(')  ISbte  <!ivcs'.rso  rio  foi  revisto  fclo  orador. 
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ficio  da  moralidade  publica,  estirpando  deste 
centro  tão  populoso  os  elementos  nocivos  que 
possam  corromper. 

O  Sr.  Bricio  Pilho —  V.  Ex.  quer  dap 
mais  larguezas  á  policia  ? 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos  —  O  que  pre- 
tendo é  estabelecer  um  processo  especial  para 
a  repressão  dos  crimes  de  que  trata  o  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Deus  nos  livre  disto,^ 
porque  si  o  fizermos  estaremos  perdidos. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos—Nós  devemos 
tratar  do  assumpto,  que  é  sem  duvida  de 
grande  importância  e  do  qual  a  Camará 
ainda  não  cogitou,  isto  é,  da  applica^  pra- 
tica d'AS  disposiçõ3S  dos  arts.  277  e  278  do 
Código  Penal. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ella  já  faz  tanta 
cousa,  já  prende  tanta  gente,  até  Deputado 
com  as  disposições  que  tem,  imagine  si 
vamos  alarffar  a  sua  esphera  de  ac^  I  Eu 
fico  alarmado. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos  — £*  verdade, 
Sr.  Presidente,  qne  por  iniciativa  do  con- 
grosso  internacional  reunido  em  Londres  em 
1899  a  conferencia  internacional  que  teve 
logar  em  Pariz,  no  mez  de  junho  do  1902, 
tratou  de  estabelecer  principies  ou  normas 
geraes  tendentes  a  rofirear  a  pratica  do  Inde- 
coroso trafico  a  que  se  denominou— trafico 
de  mulheres  brancas. 

£*  verdade  que  o  anno  passado  a  Camará 
dos  Deputados  acceitou  nm  projecto  appro- 
vando  aquella  conferoncia ;  mas  não  é  menos 
certo  que  as  conclusões  a  que  chegou  aquella 
conferencia  valem  apenas  como  preciosos 
ensinamentos  ministrados  por  altas  menta- 
lidades ;  o  qne  não  6  menos  certo  é  que 
aquelle  projocto  não  contém  nenhuma  me- 
dida ou  providencia  legal  que  habilite  a  po» 
lida  a  agir  no  sentido  de  tomar  effoctivas  e 
reaes  aqueilas  idéas. 

£  mui  criteriosamente  pondera  o  Sr. 
Dr.  chefe  de  Policia  que  ca  Commissão  da 
Camará  entendeu  approvar  as  theaes,  sem 
se  preoccupar  com  a  applicação  pratica  das 
mesmas,  quando  o  ensejo  era  excellento  para 
se  estabelecer  uma  legislação  especial  des- 
tinada a  reprimir  todo  e  qualquer  Icnocinio, 
tal  como  elle  se  apresenta  entre  nós  e  não 
somente  o  trafico  de  mulheres  brancas». 

Penso,  Sr.  Presidente,  quo  o  presente  pro- 
jecto,tratan(lode  estabelecer  para  a  repressão 
dos  crimes  capitulados  nos  arts.  277  e  278  do 
Código  Penal  algumas  das  dif)posiç5es  da 
lei  n.  628,  de  28  de  outubro  de  1899,  além 
de  outras  providencias  legaes,  contem  me- 
didas eíficazes,  medidas   salutares,   capazes 
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de  habilitar  a  policia  a  reagir,  a  reprimir  a 
pratica  dos  reíoridos  crimes. 

A  disposição  do  projecto  que  ostabelece  o 
iulgamento  singular  e  a  que  determina  que, 
em  taes  deiictos,  náo  «e  admitte  fiança,  não 
constituem  noridades  «m^  n^^*  '^?^^'^' 
Dois  e^tas  mejmas  disposições  já  foram  esta- 
belecidas para  a  ropressao  dos  cnmes  de 
moeda  falsa  o  outros.  ^     •  *    j 

B  isso  se  dou,  Sr.  ProáiJente,  a  vista  do 
incremento  extraordinário  que  em  nosso  paiz 
tomamm  os  crimes  do  fabricação  o  introdu- 
cçâo  doiosa  do  mooda  falsa  na  circulação  e  «1 
vista  da  prejudicíalissima  generosidade  do 
Tri  banal  do  Jury,  que  escandalosamente  ia 
instituiodo  e  proclamando  a  impunidade  de 
taes  deiictos. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  a  mesma  razão 
social  póde^er  invocada  para  se  estabelece- 
rem iguaos  disposições  cm  relação  á  repres- 
são dos  referidos  delitos^ 

Si  uns  constituem  attentados  á  fé  publica- 
dizem  respeito  á  economia  nacional,  os  oua 
tros  aífeçtam  a  segurança  da  honra  e  ds 
honestidade  das  íàmilias,  sem  duvi  la,  oe 
alicerces  mais  sólidos  para  a  estabilidada 
social;  e  uns  e  outros,  devem  sor  punidos  dr 
mesma  ÍÒrma,  reinados  com  o  mesmo  vigo, 
em  um  centro  ainda  novo,  como  o  nosso,  que, 
por  sua  riqueza  e  desenvolvimento,  attrahe 
tantos  e  tao  variados  elementos,  ora  bons  e 
úteis,  ora  máos  e  perigosos. 

A  disposição  que  estabelece  a  expulsão  do 
estrangeiro,  condemnado  por  um  dos  refe- 
ridos deiictos,  após  o  cumprimento  da  respe- 
ctiva pena,  é,  Sr.  Presidente,  uma  disposi- 
ção que,  parece-me,  se  impõe  por  si  mesma. 
Queremos  e  devemos  aspirar  a  vinda  ao 
nosso  paiz  dos  estrangeiros  laboriosos,  que 
nos  venham  trazer  a  sua  copartlclpação 
utii  e  intelligente  na  grande  obra  do  pro- 
gresso e  da  civilizado  da  pátria;  mas  de- 
vemos nos  oppôr,  devemos  crear  toda  a  sorte 
de  embaraços  à  vinda  daquelles  que,  uma 
vez  aqui,  nada  mais  sejam  do  que  fontes  de- 
letérias do  vicio  e  do  mal,  contribuindo  para 
o  augmento  da  estatística  criminal . 

Para  os  primeiros,  o  carinho,  o  agazalho, 
a  generosidade;  mas  pai*a  os  segundos,  Sr. 
Presidente,  eu  só  conheço  um  remédio  effl- 
caz  e  salutar^-^o  xadrez  e  a  expulsão. 

Tenho  dito.  >{MuUo  bem;  muito  bem,  O  ora^ 
dor  é cumprimentado,) 

Fica  sobre  a  me9a,alé  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  ].<)  Compete  ao  ohefe  do  Policia  e 
delegados,  no   Oistricto  Federal,  processar 


\ecs^ffício  os  detictoe  definid a  nos  arts.  S77  e 
278  do  Código  Penal. 

§  l.**  No  caso  de  prisão  em  flagrante  será 
incontinenti  lavrado  o  competentj  auto  em 
que  serão  as  testemunhas  arroladas^recobeodo 
seguida  a  autoridade  a  defesa,  escripta  ou 
verbal.  No  dia  immediato  sei^o  ouvidas  as 
testemunhas  de  defesa  e,  interrogado  ò  réo, 
serão  juntos  os  documentos  o  ailegações  quB 
o  mesmo  aprosentxr  o,  acto  continuo,  re- 
mettldo  o  processo  ao  respectivo  pretor, 
para  seu  julgamento. 

§  2.«Nào  tendo  havido  prisão  em  flagrante, 
o  processo  será  iniciado  por  portaria  da  au- 
toridade e,  citado  o  rio  para  comp;)rV<^oP« 
24  horas  dopeis  da  citação,  S3rão  inquêridas 
em  siia  presença  as  testemunhas  arroladas 
pela  autoridade,  seguindo-se  os  demais  ter- 
mos do.paragrapho  antecedente,  salvo  o  ciso 
de  revelia,  em  que  se  encerrará  logo  o  pro- 
cesso. 

§3."  As  testemunhas  num3rariiaâ  não. po- 
derão exceder  de  seis. 

§  4.<>  O  prazo  improrogavel  para  o  prooes- 
so  ó  o  de  uma  audiência,  devendo,  dentro 
desse  prazo,  ser  feitas  todas  as  diligencias 
necessárias  para  a  prova  de  delicto. 

Art.  2.0  Apresentodos  os  autos  ao  pretor, 
mandará  este  incontinenti  intimar  o  accusa- 
do  para,  dentro  de  48  horas  improrogaveis, 
contadas  da  intimação,  requerer  as  diligen- 
cias legaes  que  tiver  par  convenientes  á  sua 
defesa,  devendo  taes  diligencias  ter  logar  nas 
48  horas  seguintes  e  na  presença  do  accusa- 
do  e,  si  Obte,  nada  requerer  ou  for  revel,  se- 
guir-se-ha  o  julgamento  immediato. 

§  1.^  Do  julgamento  oabo  appellação  para 
a  Camará  Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, a  qual  será  interposta  em  48  horas 
depois  da  intima^  da  sentença  ao  réo  ou 
do  recebimento  dos  autos  pelo  Ministério 
Publico,  si  for  este  o  appellante. 

As  razoes  do  réo  (para  as  quaes  se  lhe 
dará  vista  aos  autos  em  cartório)  serão  offò- 
reoidas  conjunctameute  com  o  roqueri mento 
de  appellação. 

§  2.0  Interposta  a  appellação,  que  inde- 
pende do  termo,  se  fará  immed  latamente 
remessa  do  autos  ao  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  e  o  juiz,  a  quem  for 
distribuído  o  processo,  o  apresentara  a  julga- 
mento na  primeira  sessão  da  Camará,  inde- 
pendente do— visto—dos  outros  juizes  e  da 
audiência  do  Ministério  Publico.  Sendo,  po- 
rém, este  o  appellante,  terá  o  réo  o  prazo 
de  48  horas«  om  cartório,  para  responder  és 
razões  da  appelhção,  e  o  julgamento  se  of- 
fectuará  na  sessão  que  se  seguir  a  este 
termo. 

§  3.*  O  promotor  publico  dirá  verbalmente 
sobro  a  appellação,  após  o  relatório  feito  da 
Camará.  Na  mesma  sessão  ou  quando  muito 
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nasegalnte  será  larrado  o  accordão  Julga- 
dor. 

Art.  3.^  NSo  aerá  admiitlda  a  flança  nos 
^isrimes  defloidos  bob  arts.  277  ^278  do  Código 
Penal. 

Art.  4. «Será  deportado,  após  o  cumpri- 
mento da  respectiva  pena,  o  estrangeiro  que 
soffrer  condemoação  por  um  dos  referidos 
'delictos. 

Art.  õ.""  ReTogam-se  as  disposições  em 
«ontrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de  1904.— 
Bernardo  de  Campos, 

O^r.  Rfi^ymiiiKlo  cie  >Xira.iiaa. 

*  —Sr.  Presidente,  ó  a  contra  gosto  que,  após 
A  honra  de  fazer  parte  desta  Casa  ha  cinco 
annos,  se  me  vem  offereoer  a  necessidade 
de,  provocado  pelo  Deputado  Angelo  Neto, 
vir  também  dizer  &  Gamara  dos  Deputados 
como  me  iniciei  em  politica  e  como  entrei 
nesta  Casa. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Eu  disse  provocado 
por  V.  Bx. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Nao  pro- 
voquei V.  Ex.  a  vir  dizer  como  entrou  aqui, 
nem  como  se  iniciou  na  poli tici.  V.  Ex., 
entretanto,  o  fez ;  acho  que  procedeu  bem, 
que  estava  no  uso  de  um  direito,  direito 
muito  legitimo,  que  também  me  assiste,  e  de 
que  vou  usar  para  desempenhar-me  de  um 
compromisso  expontâneo,  contrahido  hontem 
qual  o  de  mostrar  o  modo  por  que  cumpro 
os  meus  deveres  na  vida  puolioa. 

E,  como  resta  pouco  tompo,  vou  entrar  no 
assumpto  sem  mais  preâmbulos. 

Sr.  Presidente,  sou  jornalista,  milito  em 
politica  desde  a  edado  de  16  annos;  na 
antiga  provinda  de  Alagôai  era  eu  um  dos 
adeptos  do  partido  liberal;  fui  iniciado  na 
imprensa  deisde  esta  edaie,  ató  hoje,  sem  in- 
terrup^;  foi  meu  mestre  o  illustre  ala- 
goano, ex-senador  Francisco  de  Paula  Leite  o 
Oiticica,  foi  elle  quem  me  ensinou,  foi  com 
elle  que  aprendi  as  primeiras  manobras  na 
arena  jornalística. 

O  Sr.  Angelo  NBTodá  um  aparte. 

O  Sr.  Raybcundo  db  Miranda  —  O  Dr. 
Leite  e  Oiticica  ô  uma  incontestável  poten- 
cia intellectual. 

Na  Republica,  Sr.  Presidente,  quem  me 
deu  prestigio,  quem  me  iniciou  no  scenario 
da  vida  politica,  foi  o  Sr.  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca,  o  primeiro  governador 
do  Estado  de  Alagoas. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  quando  o  Sr.  ba- 
ite  de  Traipú  foi  eleito  Senador  ao  Con- 
gresso Constituinte  do  Estado  de  Ala.í(ôas, 
d&  me  encontroa  como  Deputado,  e  nao  fui 


eleito  por  S.  Ex.,  o  nem  collocado  nessa 
alta  corporação  também  por  intervençâU)  e 
pcesjtigiode  S.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto  -*  Deputado  esta- 
dual, não  foi,  mas  Deputado  Federal,  foi. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Eu  che- 
garei lá. 

Iniciado  na  politica  republicana  do  Estado 
de  Alagoas  pelo  coronel  Pedrsi  Paulino  da 
Fonseca,  de  quem  eu  o  minha  família  fomos 
accumulados  deattençõeSfdevadizer  á  Cama- 
rá dos  Ddputados  o  ao  paiz  intsiro,  porque  o 
Kstado  que  me  cjnhece,  esse  sabe  tambauí 
qoe  nunca  fui  ingrato  c  nunca  esqueoi.  um 
momento,  siquer,  a  bondade,  a  magnanimida- 
de quo  me  foi  sempre  dispensada  por  aquello 
ancião,  honrado  alagoano,uma  das  tradicçOes 
gloriosas  da  terra  que  representamos  nesta 
Casa. 

Ahi  vão  as  provas  ;  S.  Ex.  decahlu,  o  Sr. 
Deodoro  da  Fonseca  apeou-se  do  Governo 
para    não    derramar    o    sangue  nacional 

S apoiados)  mas  eu  conservei-m3  sempre  âel  o 
ledlcado  áquelle  que  mo  iniciou    na  politica 
republicana  de   Alagoas. 

Era  ainda  estudante,  fui  para  o  Estado  de 
Pernambuco,  lá  me  conservei;  recebi  o 
gráo  de  bacharel  em  scicncias  iuridicas  e  so- 
ciaes,  aqui  cheguei conservandoaminhagra- 
tidão  ao  coronel  Pedro  Paulino  da  Fonseca, 
a  minha  dedicação  a  esse  venerando  alagoano 

?[ue  não  está  vivo  para  receber  esta  mani- 
és  tacão,  mas  a  familia  ahi  esUl  e  pôde  dizei* 
si  não  tenho  estendido  a  toda  ella  esses  meus 
sentimentos. 

O  Sr.  Pereira  Lima— E deu  provas  disso 
na  Com  missão  de  PensQos  (Apoiados,) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— O  Sr. 
Deputado  Angelo  Neto  não  foi  iniciado  na 
politica  de  Alagoas  pelo  Sr.  barão  de 
Traipu. 

O  Sr.  barão  de  Traipi)  recebeu  a  investi- 
dura de  chefe  politico  da  força  e  prestigio 
dispensados  pelo  Sr.  Marechal  Floriano 
Peixoto. 

O  Sr.  Angelo  Neto— A  que  vem  isto  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Vem  para 
confronto  dos  nossos  inícios  políticos. 

Já  dis^e  como  me  iniciei  e  como  me  con- 
servo ;  agora  vamos  ve?  V,  Ex»  como  se 
iniciou  e  como  se  tem  conservado,  desde 
que  fàz  galardão  da  sua  gratidão  irUangivel 
e  inatacável. 

Mas,  ao  Sr.  Deputado  Angelo  Neto  que 
succedcu  ?    Conservou-se  sempre  dedicado, 

I  grato,   sempre  fiel  áquelle  que  o  coUocou 
na  politica  republicana  do  Estado  de  Alagoas. 
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O  Sr.  Anqçlo  Neto  —  A  Gamara  jâ  oqyIu 
a  minha  fede  oílicio. 

O  Sr.  Raymuxdo  de  Mirani>a  — •  V.  Bx. 
confessou  hontem . . . 

O  Sr.  AnoeloNeto  — o  Marechal  Pio- 
rianonuQCJL  fez  palitica  em  Alagoas. 

O  Sr.  Ratmundo  de  Miranda  —  Foi  quem 
deu  prestigio  ao  Bai'ão  de  Tralpú  no  Estado 
porque  V.  £x.  deve  saber  que  quando  foi 
proclamada  a  Republica  o  nobre  barão  ainda, 
dessa  voz,  estava  ratlrado  da  politica. 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  prestigio  do  barão 
vem  da  monarchia. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  S,  Ex. 
achava-se  retirado  á  vida  privada. 

O  Sr.  Angelo  Nbto  —  Então  o  Sr.  barao 
de  TraipCi  nunca  teve,  nâo  tem  e  não  terá 
prestigio  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda — V.  Ex. 
qnerlevar*me  para  um  caminho  por  onde 
não  quero  trilhar. 

S.  Ex.  disse,  referindo-se  á  administração 
do  illustre  Senador  Manoel  Duarte,  que  nessa 
época  era  publico  e  notório  o  real  prestigio 
que  S.  Ex.  e  seu  digno  irmão  tinham  na 
politica  do  Estado  e  eu  accrescentei — eram 
donos  do  Estado,  e  S.  Fx.  mandou  registrar 
o  aparto. 

Agora  pergunto  :  qual  foi  a  conducta  de 
S.  Ex.  quando  era  dono  do  Estado  na  admi- 
nistração do  Senador  Manoel  Duarte  para 
com  a  família  do  Sr.  Marechal  Floriano 
Peixoto  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Quem  era  o  repre- 
sentante da  famiLa  do  Marechal  Floriano 
Peixoto  ? 

O  Sr.  Raymuxdo  de  Miranda  —  Todos  os 
seus  membros.  O  coronel  Vieira  Peixoto  e 
outros  solTreram  a  mais  encarniçada  das 
guerras. 


jinieiadose  bemoollocados  pelo  prestigio  d^ 
Marechal  Floriano  no  Estado  de  Alagoas' 
mandaram  arrastar  peias  ruas  da  eidade 
um  respeitável  ancião,  fázenio  ser  escoltada 
pelas  luas  da  cidade  um  tio  do  Marechal. 

Os  Srs.  Arroxellas  Galvão  e  Eusébio^ 
DE  Andrade— Apoiado. 

O  Sr.  Raymundo   de  Miranda  —  Kntre- 
tando  cu  nuuca  fiz  diseo.  e  na  minha  vida. 
nunca  tive  d^essas  incohercncias  e  desafio  a 
a  quem  quer  que  seja  que  venha  trazer  para 
a  tribuna  da  Gamara  ou  para  a  imprensa  um 
acto  ou  facto  com   relação  a  minha  vida  pu« 
blica  que  demonstre  uma  incoherencia,  uma^ 
exploração  politica,  que  demonstre  a  preoc- 
cupaçâo systematica  de  acatar  o  governo,, 
embora  te&lia  levado  grande  parte  da  minha 
vidaemopposição. 

Eu  estive  sempre  em  opposição  ató  que  no 
partido  repablicano  a  que  pertencia,  cujas, 
tradições  vinham  do  coronel  Pedro  Paulino 
da  Fonseca,  e  então  chefiado  pelo  Dr.  Ma- 
noel de  Araújo  Góes,  devido  ã  intervenção  da 
general  Glycerio  se  operou  na  politica  de 
Alagoas  a  fusão  dos  dois  partidos,  mesmo 
porque  o  partido  que  era  então  chefiado 
pelo  barão  de  Traipd  tinha  sofCrido  muitas 
baixas  o  estava  esphaceiado,  si  assim  me 
posso  exprimir.  . 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Ahi; 
V.  £x.  não  tem  razão:  o  partido  era  forte  e 
poderoso. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Tenho^ 
razão,  V.  Ex.  bem  o  sabe. 


O  Sr.  Angelo  Nbto  —  Está  engamvdo, 
elles  divorciaram-se  de  nóâ. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Não  di- 
vorciaram-se e  a  Gamara  fiqua  sabendo  que 
para  f aliar  sobre  este  assumpto  sou  insus- 

Soito  e  appelio  para  os  meus  tsompaaheiros 
e  bancada. 

G  Sr.  Eusébio  de  ANDRADE—Apoiado. 

O  Sr.  Arroxbllas  Galvão— E' verdade. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Porque  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Porque 
nunca  tive  ligações  politicas  nem  com  o 
Marechal  Floriano  nem  com  sua  fimilia  ; 
y  V.  EEx.  foram  os  que  o  perseguiram  desa- 
piedadamente por  questões  de  lana  caprina, 
fique  o  paiz  sabendo  que  aquelles  que  foram 


O  general  Glycerio  dirigiu^se  ao  barão  de- 
Traipú.  como  chefe  que  era  da  politica  repu- 
blicana em  todo  o  paiz— e  jamais,  neste  paiz,. 
niuguem  teve  mais  prestigio  politico  do  que 
S ,  Ex . ,  esta  é  que  ó  a  verdade— o  general 
Glycerio,  repito,  intervindo,  dirigiu-se  dire- 
ctamente ao  Sr.  barão  deTraipú,  no  sentido 
de  se  fazer  a  fusão  dos  dous  partidos,   fusão 
do  que  resultou  ficar  o  Sr.  barão  de  Traipú. 
auxiliado  por  um  directório,  com  um  grande 
partido,  porque  esse   grande   partido   foi  a 
aggremiação  com  que  o  Dr. Manoel  de  Araújo- 
Góes  entrou  nessa  operação  politica. 

O  Sr.  Arroxellas   Galvão  —  Apoiado;, 
esta  é  que  é  a  verdade. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  O  par««- 
TiDo  CONSTITUCIONAL — assim  80  chamava  a 
aggi*emiação  dirigida  pelo  Sr.  Dr.  Araiuo 
Góes--era  composto  do  melhor  pesaoal  do 
Estado  de  Alagoas;  os  chefes  locaes  deste- 
partido  eram,  todos  homens  independentes, 
que  não  precisavam  da  politica  para  cousa 
alguma;  eram  homens  de  prestigio  real,  e 
assim  ficou  o  Barão  chefe  de  uma  poderosa, 
aggremiação  partidária. 


SESSÃO  EM   2  DB  AGOSTO  DB    1904 


3T 


N60sa oocsasfSo,  Sr.  Presidente,  foi  que  oo* 
'Hieoela  sergoireroista  :  depois  que  se  operon 

a  ftiaà»  do  partido  da  oppoeiçSo,  a  que  eu 

perteaela»  fosSio  esta  realizada  de  aeoordo 
•oomo€bef(>8apr6ino  nesta  Reimbiiea,  qp» 
'  era  o  Sr«  general  Qlyeerio,  e  o  chefe  da  nossa 

politica  DO  Estado,  que  era  o  Sr.  Dr.  Araijgo 

Qóes. 

Vè-se,  pois,  que  o&o  teÉho  o  pmrido  do 
.  goyeroismo  {Apoiados), 

O  Sr.  Asomàí  Nbto  -»  V.Bx.  acompanhou 
o  Sr.  Araújo  Góes  quando  olieera  governo  ; 
quando  elle  foi  deposto,   V.   £x.  foi  embora 
.para  Pernambuco. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Fui  para 
Pernambuco  mais  ou  menos  na  ôpoea  em  que 
o  marechal  Deodoro  da  Fonseca  abandonou  o 
governo  da  Republica  por  motivos  que  não 
preciso  trazer  pai*a  a  Camara^porque  ella  os 
conhece,  sendo  que  S.  Ex.  nesse  acto  volun- 
tário que  praticou,  revelou,  mais  uma  vez, 
ser  um  grande  brazileiro  (AítUto  bem. 
Apoiados  geraes)» 

Nessa  oecasião,  eu  me  achava  na  cidade 
do  Recife,  fazendo  exames  :  era.  estudante  do 
4«  anno.  Deas  horas  depois  de  deixar  o  ma- 
rechal Deodoro  o  governo  aqui,  foi  deposto 
em  Alagoas  o  Sr.  Ai'aujo  GóeSf  que  era  o 
governador.  Qaeiria  eu  fazer  em  Alagoas? 
Transigir  com  os  adversários^  ser  governista  ? 
Nâo  ^ra  compatível  isto  com  a  minha  indoie, 
com  o  meu  temperamento,  com  a  minha 
educação  politica  (Afutlo  hem)* 

Continuei,  pois,  os  meus  estudos  om  Per- 
nambuco, e,  conclnidos  elles,  lá  me  deixei 
ficar,  ganhando  a  vida  honradamente  na 
advocacia,  sob  a  protecção  do  meu  nunca 
esquecido  amigo,  Sr.  Dr.  José  Maria  de  Al- 
buquerque Meilo. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Mas,  quando  V. 
Ex.  regressou  ao  Estado,  já  foi  para  peiiien- 
cerao  partido  do  Sr.   barao  de  Traipú. 

O  Sr  .Raymundo  de  Miranda— sim;  quan- 
do regressei  ao  Estado,  opera va-se  a  ííis&o;  e 
foi  em  virtude  disto  que  me  animei  a  voltar, 
porque  era  justamente  quando  podia  co- 
meçar a  ter  uma  certa  ordem  de  garantias. 

Antes  disto,  trabalhava  e  vivia  em  Per- 
nambuco, Estado  que  deixava  uma  vez  por 
outra,  afim  de  ir  a  Alagoas,  não  para  fazer 
politica.  (Ea  diversos  apartes,) 

Senhores  a  minha  principal  questão,  um 
dos  pontos  do  meu  discurso,  ó,  uma  vez  que 
o  Deputado  Angelo  Neto  trouxe  para  a  Ga- 
mara a  conveniência  ou  a  necessidade. .« 

O  Sr,  Angelo  Neto  —  Provocado  por 
V.   Ex. 

O  Sr.  Ratmundo  de  Miranda  —  ...  de 
cada  um  de  nós  definir  a  suá  posição,  a  sua 


«ttitude,  acho  que,  começando  pelo  principio 
devemos  ir  indagar  de  que  maneira  S.  Bx.  e 
eu  fomos  iniciados  na  politica  republicana 
no  Estado  das  Alagoas i  Eu  o  fUi  pelo-  coro- 
inel  Pedi*o  Panlino,  a  quem  sempre  me  con- 
^servei  grato,  continuando  a  estender  a 
:minha  gratidão  a  toda  sua  familia. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E  eu  pelo  Sr.  barão 
deTraipa. 

'    O  Sr.    Raymundo  de  Miranda    —  ...  o 
8.  Ex.  pelo  marechal  Floriaao  Peixoto. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Está  enganado.  O 
marechal  Floriano  Peixoto  nunca  féz  poli- 
tica no  Estado  de  Alagoas.  E*  uma  falsidade. 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  tympa" 
no5).— Attenção. 

O  Sr.  RAYBfUNDo  de  Miranda  —  Eu  res- 
pondo a  V.  Ex.  assim:  quem  deu  força  á  po- 
litica do  Sr.  barão  do  Traipú  foi  o  marechal 
Floriano  Peixoto. 

O  Sr.  Angelo  Netto— E'  uma   falsidade ! 

O  Sr.  Presidente— Attenção.  ( Trocam-te 
apartes.) 

O  Sr.  Raymumdo  de  Miranda  —  Não  ó 
preciso  se  irritar  tanto  na  discussão. 

A  verdade  é  sempre  calma,  a  verdade  ha 
de  vir,  ha  de  surgir  a  despeito  do  esforço  de 
quem  quer  que  seja  para  alteral-a:  ella  ha 
de  apparecer  triumphante.  O  que  ó  uma 
verdade  indiscutível,  o  que  ninguém  pôde 
negar  é  que  foi  o  marechal  Floriano  Peixoto 
quem  estabelecdu  o  prestigio  politico  do  Sr. 
barão  do  Traipú. 

Ha  quem  possa  contestar  isso  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto— Isto  á  historia  de 
Trancoso. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não;  não; 
é  a  historia  verdadeira  que  o  encommoda,  6 
a  pura  verdado  que  vem  clarear  os  factos, 
que  vem  fazer  com  que  a  luz  expargindo-se 
illumine  as  paginas  da  historia  politica,  tão 
artisticamente  mystiflcada  por  V.  Ex.,  para 
o  bom  elíeito,  para  bem  impressionar  a  Ca- 
mará... 

O  Sr.  Angelo  Neto — Ah!  isto  é  que  está 
doendo  em  V.  Bx.:  ô  o  facto  da  Gamara  floar 
convencida  de  qu9  a  boa  causa  estava  da 
nossa  parte. 

O  Sr.  Raymundo  db  Miranda  —  Quall 
não  ó  justo  exigir  que  cada  um  dos  Srs. 
Deputados  conheça  os  detalhes  da  historia 
politica  de  cada  um  dos  Estados  da  Republica, 
quando  a  historia  de  cada  um  já  ó  bem 
grande.  Este  é  que  ô  o  caso. 

De  modo  que  ó  preciso  dizer  para  que  fique 
bem  cUro  que  foi  o  marechal  Floriano  Pei- 
xoto quem  estabeleceu  a  politica  do  Sr.  ba 
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i*ão  de  Traipú.  Quem  primeiro  o  collocou  e 
tornou  o  Sr.  Angdlo  Noto  politico  foi,  por- 
tanto, o  Sr.  marechal  Ploriano  Peixoto,  ao 
passo  que  quem  me  collocou  na  politica  foi  o 
iSr,  coronel  Pedro  Paulino  da  Fonseca  cora 
quem  eu  me  mantive  sempre,  ao  passo  que 
a  ftimilia  do  Sr.  marechil  Floriano  Pei- 
xoto... 

O  Sr.  Angelo  Neto— Nâo  apoiado.  O  ma- 
rechal Floriano  Peixoto  não  mo  coUojou  na 
politica,  deu -me  um  cargo  publico. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—.  . .  foi 
perseguida  por  S.  £x. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Não  apo*ado.  V.  Ex. 
é  que  perseguiu  a  familia  do  marechal 
Floriano  Peixoto  porque,  sendo  candidato 
ao  cargo  de  juiz  substituto  do  uma  comarca, 
nâo  foi  nomeado  porque,  disseram,  V.  Ex. 
não  estava  nas  condições  de  exercer  esse 
cargo. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— V.  Ex. 
está  muito  enganado.  Pediram  um  logar  de 
promotor  publico  em  um  municipio  de  Ala- 
goas e  não  fui  nomeado,  não  porque  não  esti- 
vesse nas  condições  de  bem  desempenhar 
es  39  cargo,  mas  x>orque  o  meu  afastamento 
politico  desta  familia  era  muito  saliente... 

O  Sr.  Pereira  Lima— Mas  o  cargo  de  pro- 
motor publico  não  é  politico. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— ...era  tão 
real  minha  orientação  contraria  que  escru- 
julizavam  em  dar  me  uma  cadeira  alli  de 
promotor  publico,  que  não  solicitei,  pe- 
diram. 

Eu  alguma  vez  os  censurei  por  isto?  Não, 
qiando  soube  achei  que  estavam  no  seu 
direito  e  V.  Ex.  Tem  citar  um  f^cto  qua 
ainda  mais  accentua  a  minha  insuspeição 
nos  conceitos  que  estou  emittináo.{Apoiados,) 

Sou,  portanto,  um  insuspeito  e  nunca  os 
censurei,  porque  tenham  deixado  de  attender 
a  esse  pedido  que  a  minha  familia  fez  em 
raou  favor,  sem  a  minha  prévia  autoriza- 
ção. Nunca  os  censurei  nem  tinha  razões 
para  faásel-o. 

O  Sr. Angelo  Neto— Mas  onde  V.  Ex.quer 
chegar  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Quero 
chegar  á  analyse  do  nossas  correcções  po- 
liticas, ao  modo  do  estabelecermos  ou  de 
comprehendermos  a  gratidão,  porque  toda 
essa  historia  de  gratidão  deve  ter  um  prin- 
cipio e  o  principio  é  este. 

fiu  não  dou  somente  o  meu  testemunho. 
Aqui  no  Rio  de  Janeiro  mesmo  existem  pa- 
rentes do  marechal  Floriano  Peixoto  ;  e  eu 
autorizo  o  Sr.  Deputado  Angelo  Neto  ou 
outro  (qualquer  a  conseguir  da  familia  do 
meu  primitivo  protector  o  Sr.  coronel  Pedro 


Paulino  da  Fonseca  uma  declaração  que  deixo 
de  lonffe  ou  vagamente  perceber  algumii^ 
ingratidão  de  minha  parte  para  comease^^ 
venerando  alagoano.  Eu  autorizo  o  Sr. 
Deputado  Angelo  Neto  a  que  foça  isso.  V.  Ex. 
veiu  trazer  para  aqui  uma  devassa  de^ 
vida  politica. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Triste  papel  esta 
V.  Ex  desempenhando  da  tribuna  ! 

O  Sr.  Raymundo  de  MiRANDA^Na  opiniãa 
de  V.    Ex.    Agradeço  ató  a  classificação ; 
agradeço  ató  a  expressão. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Ê'  a  que  merece 
a  attitude  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Fiquo,. 
porém,  y.  Ex.  certo  de  que  me  sinto  muito 
satisfeito  com  esse  papel  triste  por  causa  da 
decepção  que  V .  Ex.  começa  a  passar  aqui 
com  a  sua  gratidão, 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  — -  Apoiado. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Apoiado  do  Sr.  Eu- 
sébio de  Andrade  e  não  apoiado  da  Ca-- 
mara. 

O   Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  E'  pra- 
ciso  V.  Ex.  não  continuar  a  armar  eíTeito  lár 
para  fora.  A  Camará  não  está  dando  não^ 
apoiado,  a  Gamara  esta  me  ouvindo  silen- 
ciosa e  com  attençao  {apoiados) ^  a  Gamara- 
ainda  não  conhecia  bem  os  detalhes  da  poli- 
tica de  Alagoas,  e  por  isto  pareceu  ver  bem 
o  facto  de  V.    Ex.   apresentar-se  aqui  em 
nome  da  gratidão,   deixando   os  proventos.. 
como  disse,  da  situado  governista  para  ir 
acampar  nos  arraiaes  da  opposição. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Isto  ô  V.  Ex.  quem^ 
o  diz. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Isto  foi 
dito  da  tribuna. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Dá  um  aparte. 

O  Sr.   Raymundo  de  Miranda— Os  meus- 
companheiros   de    representação  absoluta- 
mente não  pjdem  ser  tão  mal  classificados.. 
V.  Ex.  hoje  está  de  um  rigorismo  in3uppor<-^ 
tavel.  (Pausa,) 

Isto  ó  quanto  ao  inicio. 

Agora  vamos  á  segunda  parte:  o  Sr.  ba- 
rão de  TraipU .  (Pausa , ) 

Feita  a  fusão  dos  parti  '.os  degladiantes  der 
Estado  de  Alagoas,  desde  que  o  Sr.  AraujO' 
Góes  não  quiz  continuar  a  chefiai  o,  foi  ac* 
clamado  o  Sr.  barão  de  Traipú,  visto  achar - 
se  nas  condições  naturaes  para  a  investidura 
de  chefe,  porque  estava  no  cargo  de  gover- 
nador. 

Eu  entrei  na  politica   prestando   muito 
bons  e  leaos  serviços  que  o  meu  illostre^ 
companheiro  de  bane&da,  acredito,  não   é 
capaz  dè  contestar. 
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O  Sr.  Anoblo  Neto -Não  contesto  absolu- 
tomeote.  V,  Ex.  fui  um  bom  auxiliar. 

O  Sr  .  Raymundo  de  Miranda  —  Bom  au- 
xiliar, siooero  e  dedicado. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Perfeitamônt3. 

O  Sr.  Ratmundo  db  Miranda  —  Sincero  e 
dedicado  me  conserrei  ao  lado  do  Sr.  baiao 
de  Traipú  eraquanto  S.  Ex.  foi  o  cbefe  do 
partido  republicano  do  Estado  do  Alagou. 

Nào  me  apartei  de  S.  Ex . ;  imnca  deixei  de 
obedtH»)r  aâ  Buas  ordens ;  nunca  mo  afastei  da 
disciplina  pj^rtidarla.  O  mesmo  não  pôde  di- 
zer, porém,  o  Dopatado  Angelo  Noto,  aqui 
nesta  Casa. 

O  Sr*  Angbw)  Neto  —  V,  Ex.  diga  o  que 
aprouver. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Eu  não 
digo  o  qu )  mo  aprouver ;  digo  o  que  a  histo- 
ria me  autoriza  a  affirmar,  sem  poder  ser  se- 
riamente contestado. 

O  Sr.  Angblo  Nbto  —  Quem  sou  eu  para 
V,  Ex.  tanto  se  occiípar  de  mim. 

O  SRp  Ratmundo  de  Miranda— V.  Ex.  ô 
um  lllustre  Deputado  pelo  Estado  de  Alagoas 
que,  agora  mesmo,  se  julgou  cora  o  direito 
de  dar-me  um  «não  apoiado»  em  nome  da 
Camará,  isto  quando  a  Camará  eslã  silen- 
cies 


O  Sr.  Angelo  Netj— «Não  apoiado»,  disse 
hontem  a  Camará  a  V.  Ex.,  quando  me 
aocosava  de  baver  praticalo  u^n  acto  de  iu- 
correcção  politica. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Phaata- 
^ia.  V.  Ex.  merece-me  muito,  já  pela  ele- 
vada posição  politica  que  ocoupa,  ja  pela 
muita  consideração  pessoal  que  sempre  Ibe 
tributei  e  que  continuo  a  tributar,  pcrquanto 
a  circumstancia  de,  nos  arraiaes  políticos, 
cada  um  se  coUocar  em  seu  posto  contrario, 
a  circumstancia  de  estarmos  a  ajustar,  da 
tribuna  da  Camará,  contas  da  nossa  norma 
da  cjndncta  politica,  ó  uma  circumstancia 
puramente  aocidental,  que  absolutamente 
não  dix  respeito,  nem  pôde  abalar  a  estabili- 
dade das  nossas  relações  pessoaes. 

E'  por  esta  razão  que  me  demoro  na  ana- 
lyse  da  oondacta  de  V.  Ex.,  porque  essa 
condncta  tão  preconisada  bem  póIe  servir  de 
modelo  á  miniia... 

O  Sr.  Prbsidbnte  — r  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  esta  finda  a  hora  do  expe- 
diente. 

O  Sb.  Ríymondo  de  Miranda— Peço  per- 
mfffio  a  V.  Ex.  para  declarar  que  eitou 
ainda  no  principio  das  considerações  que 
devo  Ikzer.  Por  isso  rogo  a  V.  Ex.   qiie  me 


que  iniciei  e  que  dizem  respeito  f  minha 
conducta  politico,  (\fuito  bem;  tnwfo  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  Indiu 
do  Brazil,  José  Eusébio.  Christlno  Cruz,  Be- 
zerril  Fontenolle,  Thomaz  Cavalcanti,  Fre- 
derico Birges,  Eduardo  Studart,  WalfreJo 
Leal,  Abdon  Milanaz,  Celsj  de  Sjuza,  Po- 
eira de  Lyra.  João  Vieira,  OUveira  Val- 
ladão.  Domingos  Guimai^ães,  Neiva,  Leove- 
ffildo  Filgueiras,  Castro  Rebello,  Bulcão 
Vianna,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu, 
Eduardo  Ramos,  Rodrigues  Saldanha,  Mo- 
reira  Gomes.  Bulhões  Maroial,  SI  Freire, 
Galvão  Baptista,  LAurindo  Pitta,  Henrique 
Borges.  Carlos  Teixeira  Brandão,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Calogoras,  Carvalho  Bntto, 
Francisco  Romeiro,  Costa  Júnior,  Amaral 
Gesar,  Cândido  Rodrigues,  Hermonegildo 
Moraes.  Costa  Netto,  Aquino  Rijieiro,  Be- 
nodicto  de  Souza,  Abdon  Baptista,  blisou 
Guilherme,  Juvenal  Millor,  Marçal  Escobar, 
Barbosa  Lima  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  JuUo  do  Mello,  Thomaz  Accioly. 
Authero  Botelho.  Raymundo  Ncry,   Aiirelio 
Amorim,    Hosannah    do   Oliveira.    Arthuf 
Lemos,   António  Bastos,  Luiz    Domingues. 
Guedelha  Mourão,  Raymundo  Arthur.  João 
Gayoso,  Virgílio  Brigiao,  Francisco  Sá,  Pe- 
reira Reis,  TrinJlade.  Izidrj  L  i.3,  Jos5  Mar-» 
cellino,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Al- 
ves, Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,Fe- 
llsbello  Freire.  Tosta,Rolrigue3  Lm^njolen- 
tino  dos  Santos.  Marcolino  Moura, Corrêa  Dur 
tra.  Fidelis  Alves,  Helisario  do  Souza,  Be - 
zamat,  Abelardo  de  Mello,  JuUo  Santos,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Francisco  Voiga,   Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, Gastão  da  Cunha,  RiJ>oiroJ"T;;f^' 
Astolpho   Dutra,  Penido  Filho,  David  Cam- 
pista, Francisco  Bernardino,  Adalberto  Fer- 
raz,  Bernardes  do  Faria.  António  Z^fn^- 
Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fui- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Wçnceslãu  Braz, 
feodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Valeis  de 
Cast^,  Rebouças   de  Carvalho,    Fernan^^^ 
Proàtes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho, 
Azevedo  Marques,    Rodolpho  Miranda,  An- 
gelo Pinheiro,  James  Darcy  e  Cassiano  tto 
Nascimento.  . 

Deixam  de  comparecer  sem  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Dias  Vieira,  João  Lop©?.  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto.  Teixeira  de  Sá,  Af- 
fonso  Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  fm^' 
redo,  Pedro  Pernambuco,  José  Monjardim, 
Galdino  Loreto,  Irineu  Machado,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Américo 
de  AlUuf  que.    Erico^Coel^^^^  ^^ 


devoíkzer.  PorfeorogoaV.  Ex.   qúe  me  de  AlDuquerque,    arico^^uiuu.  ir»«a*-w    -^ 
&«  ni  Kía^o  elpediente  da  p^xima  S^uzji  José  Bomijcio.  J^^^^^ 
sesriU)  papa  eu  continuar  as  considerações  Imou  mor  Godofredo,  camiuo  ooraoB 
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Sabino  Barroto,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Camillò  Prates,  José  Lobo,  Loite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Soares  dos  Santos,  Ger- 
mano Hasslocher,  Yictarino  Monteiro,  Do*- 
mingos  Mascarenbafli  Alflredo  Varela  e 
Campos  Cartier. 

ORDBM  DO  DIA 

O  Sr.  PreaidLente—  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
dis  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa  se  á  matéria  on  discussão, 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  proiecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o  privilegio  (homestead)  isentando  de 
penhora  o  immovel  rural  pertencente  a  bra^ 
zileiro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a  de- 
claração da  tabeliã  que  indica,  e  dando  ou- 
tras providencias  ;  com  parecor  o  emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher, 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Bernardo  Horta. 

O     8r.    BeruArdo    HortA  — 

Sr.  Presidente,  venho  apresentar  algumas 
emendas  ao  projecto  instituindo  o  privilegio 
do  homesteadt  ora  em  2^  discussão. 

Procurarei  ítindamental-as  muito  ligeira- 
mente,pois  estou  de  accôrdo  com  a  indicado 
feita  pâo  illustre  relator  do  parecer  sobre 
esse  p[*ojecto  de  lei,  pedindo  para  que  volte 
elle  á  Commissão,  com  as  emendas  apresen- 
tadas, para  que  seja  de  novo  formulado  com 
as  emendas  que  forem  acceitas. 

A  questão  do  homestead  tem  sido  encarada 

Sor  muitos  dos  dignos  collegas  sob  um  ponto 
e  vista  falso,  sendo  igualado  o  homestead 
propriamente  dito  ou  federal  dos  Estados 
Unidos  do  Norte,  ao  homestead  exemption^qne 
é  o  proveniente  das  legislações  paroiaes  de 
cada  um  dos  Estados  da  União  Norte  Ame- 
ricana. 

As  disposições  da  Constituição  Brazileira 
alteram  completamente  o  modo  de  ser  enca- 
rado o  homestead. 

Nós  aqui  não  poderemos  votar  siimo  o 
homestead  eaèmption,  e  que  como  lei  regu- 
lará o  direito  civil  da  Republica  nesse  par^ 
ticular. 

Na  America  do  Norte,  ao  contrario,  cada 
legislatura  de  um  Estado  legisla  como  on- 
tende,  divergindo  quasi  sempre. 

Observarei  que  as  accusações  feitas  ao 
homestead  referem-se,  em  geral,  á  variedade 
enorme  das  leis  dos  Estados  da  Norte  Ame- 
rica. Contra  o  homestead  federal  não  existe  a 
minima  queixa.  Contra  essa  lei  de  ISG2  mx) 
se  levantou  oljec^^  alguma  contraria. 


São  aliá^  justas  as  accusações  feitas  ã  le- 
gislação civil  de  cada  Estado  da  Norte  Ame- 
rica, porque  era  uns  a  exe^uption  lavo  attinge 
a  300  dollars,  ent  outros  a  5.000,  em  outros 
a  20.000  e  em  alguns  não  ha  limite  para  a 
isenção  da  propriedade  •  Nada,  portanto, 
mais  natural  que  uma  legislação  tão  vária 
produzir  consequências  inconvenientes  á  ap- 
plica(^  da  lei,  porque,  si  em  um  Estado  o 
proprietário  está  isento  até  a  quantia  de 
300  dollars,  em  outros  poderá  ter  a  fbrtuna 
de  500.000  e  estar  do  mesmo  modogosando 
do  privilegio  de  isenção. 

Nâo  é  esse  propriamente  o  flm  a  quo  pro- 
cura attingir  no  Brazil  o  illustre  Deputado 
porS.  Paulo,  Sr.  Francisco  Malta,  como 
projecto  em  dúscussão.  Elle  pretende  um 
oerto  quantvim^  que  não  poderá  ser  ezoedido 
em  Estado  algum  e  que  a  Commissão  propõ3 
no  máximo  a  quantia  de  10:000$000. 

A  conclusão  que  se  impõe  ó  que,  não  se 
coníu  adindo  o  homestead  dos  Estados  Unidos 
com  o  do  projecto  do  Sr.  Malta,  as  accusa- 
ções íbitas  as  exemptions  laws  desappareeem, 
porque  no  Brazil  só  teremos  uma  lei  que 
uientará  ató  o  máximo  de  10:000$000. 

Relativamente  à  discussão  de  escola  phi- 
losophica  ou  eoonomica,  si  assim  o  quize* 
rem,  de  que  o  Esguio  não  tem  o  direito  de 
ser  tutor,  poderia  citar  exemplos  varios^  em 
que  elle  tem  esse  caracter. 

Antigamente,  a  divida  contrahida  e  não 
satisfeita  era  paga  pela  própria  pessoa  do 
devedor,  que  se  tomava  um  escravisado  até 
á  liquidação  ânai  do  seu  debito.  Mais  tarde 
desappareceu  essa  condição  de  çenhorabl- 
lidade  da  pessoa  do  devodor,  reeahmdo  o  pa- 
gamento unioamente  sobre  seus  bens.  Pouco 
depois  foram  separados  dessee  bens  algun», 
que  não  ficaram  de  modo  algum  submettidos 
á  penhora,  taes  como:  instrumentos  de  tra* 
balho,  trastes  de  uso,  roupas,  etc. 

Também  o  nosso  decreto  n.  737,  de  1850, 
enumera  muitos  objectos,  em  seu  art.  529, 
que  não  ^o  penhoráveis. 

As  rendas  de  titules  do  Estado,  em  França 
e  outros  paizes,  não  podem  ser  penhoradas, 
assim  como  as  pensões,  etc. 

Ainda  pela  nossa  legislação,  os  bens  que 
cahem  sob  o  dominio  do  regimen  dotal  não 
podem  ser  penhorados. 

Verifica-se  polo  exposto  que  não  é  por 
í)^ta  de  exemplos  que  não  possa  ser  funda- 
mentada a  necessidade  da  existência  da 
easemption  lav>,  que  é  a  lei  da  isenção  de  pe- 
nhora ató  certa  quantia  de  um  proprietário 
no  Brasil. 

Outra  objecção:  estabelecido  o  homestead 
no  Brasil,  o  credito  se  retrahirá. 

Citarei  foctos. 

Em  Enuiça,  procedendo  o  governo  â  esta- 
tística das  vendas  forçadas  annualmentB  na- 
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•quella  Republica,  verificou  qae  ellas  aa- 
gimentaram  em  períodos  de  cinco  annos  de 
20  a  40  V«'  sendo  aquellepaiz  obrlgc^io  a 
procurar  meios  de  evitar  o  pauperismo  e  o 
açambareamento  inâoenoiado  pelos  procura* 
dores  na  acquisição  de  pequenas  «proprieda- 
des. Surgiu  então  alli  a  idéa  do  h<nnestead^ 
além  de  outras  reformas  na  legislação. 

A  mesma  cousa  occoneu  na  Itália.  Tendo 
soffirido  grande  augmento  as  liquidações  for- 
cadaSf  o  governo  italiano  recorreu  ao  poder 
legislativo  para  obter  um  meio  termo,  isto 
•é,  transferir  a  responsabilidade  para  a  com- 
muna  ou  município,  com  amortizações  mo- 
deradas, e  assim  em  dons  annos  diminuíram 
essas  liquidações  forçadas  de  30  <^/o,  que  nos 
últimos  annos quasi  se  extinguiram. 

Outro  eaao  digno  de  nota  ó  o  da  Rússia, 
que  em  1861  obteve  a  emancipação,  de  modo 
^ue,  emborji  respeitado  o  antigo  direito  dos 
tnufiks,  todos  adquiriram  a  regalia  de  se  tor* 
narem  proprietários. 

Os  pequenos  proprietários  começaram  a 
existir  na  parte  occidental  do  império  russo, 
onde  não  podiam  alienar  o  bem,  por  lhes  ser 
doado  com  essa  condição. 

Na  região  dominada  pelos  mujiks,  a  pro- 
priedade ô  do  mesmo  modo  inalienável,  em- 
quanto  pertence  ã  grande  propriedade,  ou 

Mas  a  Ruasia,  acompanhando  as  idéas 
adeantadasdos  economistas  fí*ancezes,permit- 
tia  qpe  oa  adepta,  isto  ti,  os  pertencentes 
ao  Mir,  pudessem  ser  proprietários  desde 
que  adquirissem  um  lote  de  terreno.  Assim 
muitos  foram  proprietários. 

Pois  bem,  que  succedeu? 

Apezar  da  applicação  das  idéas  progres- 
sivas, todas  essas  pequenas  prapriedades 
foram  arrebanhadas  pelos  especuladores,  per- 
dendo os-  nroprietartoft-provisorios  o  lar,  a 
propriedade ! 

Exemplos  desses,  Sr^  Presidente,  existem 
muiios. 

A  lei  do  homestead  federal  dos  Estados 
Unidos,  que  hoje  provoca  imitai  em  muitos 
paixes,  perdurou  alli  em  discussão  durante 
25  annos. 

£'  nattirad,  portanto,  Sr.  Presidente,  que 
a  Gamara  tema,  pese  bem  a  responsabili- 
dade em  acceitar  uma  lei  de  isenção,  quando 
86  encontrará  )ia  historia  do  homestead  dos 
Estados  Unidos  queixas  contra  as  diversas, 
as  varias  leis  de  isenção  dos  Bâtados  que 
constítaem  a  União  Norte  Americana. 

Simplesmente  o  estudo  consciencioso  in- 
dicará o  seguinte  :  que,  nos  Estados  onde  a 
exempiion  lav>  ó  moderada  de  300  a  5.000 
doUars,  não  existem  reclamações. 

As  accusações  dos  relatórios  de  cônsules 
estrangeiros  não  se  reíbrom  a  esses  Estados 


tantos  quantias  ou  que  não  limitam  a  isen- 
ção, o  que  bem  merece  ser  verberado. 

O  projecto  em  discussão  com  a  emenda  da 
Commis^o  limita  em  todo  o  Brazil  esse 
valor  á  importância  de  10:000$  no  máximo. 

Procuraremos  assim  garantir,  refazer 
mesmo,  fortalecer  o  lar  da  família  e  sua  es* 
tabilidade. 

Quanto  á  propósito  vaga  de  que  não 
existe  no  BrazU  uma  profissão  fixa,  pois  que 
o  medico  de  hoJe  é  o  industrial  de  amanhã, 
o  negociante  do  dia  seguinte,  talvez  que 
uma  das  razões  seja  a  falta  de  garantias. 
Existindo  essas  garantias,  surgirá  o  methodo 
da  perâistencia,  e,  como  o  disse  Emile  Reich, 
em  o  Diccionario  de  Economia  Politica  de 
Leon  Lay: 

<0  homestead  habitua  os  cidadãos  á  eco- 
nomia, ao  mesmo  tempo  que  assegura  a  con- 
servação do  lar.» 

O  costume  de  pouco  despender,  de  sempre 
cogitar  no  Aituro  para  jamais  privar-se  e  aos 
seus  do  lar,  são  razões  favoráveis  do  esta- 
belecimento da  lei  de  isenção  entre  nós. 

Citarei  ainda  algumas  das  bellas  phrases 
de  Benton,  senador  norte-americano,  quando 
fundamentava  o  homestead', 

«O  arrendamento  conciiia-se  mal  com  o 
regimen  da  liberdade;  crea  e  perpetua  as 
differcnças  de  classes,  enfraquece  o  espirito 
de  independência,  anniouilao  amor  do  paiz. 

O  rendeiro  não  tem  ae  facto  nem  pátria, 
nem  terra,  nem  lar  domestico,  nem  dl  vinda*- 
de  tutelar. 

O  livre  proprietário  do  solo  é,  ao  contra- 
rio, o  sustentáculo  natural  de  um  governo 
livre;  e  existe  evidente  interesse  para  a  de- 
mocracia em  multiplicar  os  proprietários, 
como  para  uma  monarchia  em  multiplicar 
os  rendeiros.» 

No  Brazil,  Sr.  Presidente,  desde  1888  o  Sr, 
Aristides  Maia  levantou  a  idéa,  renovada  em' 
1893  pelo  Sr.  Leovigildo  Fllgueiras,  em 
1895  pelo  Sr.  Chagas  Lobato  e  em  1903  pelo 
Sr.  Francisco  Malta,  que  no  seu  projecto  se 
referia  somente  á  propriedade  rural,  mui 
judiciosamente  estendida  pela  Commissão  a 
qualquer  propriedade. 

A  lei  ó  tão  boa,  tão  necessária  que  vou 
citar  um  exemplo,  aliás  não  de  accordo  com 
a  Constituição  Federal, mas  que  é  uma  trans- 
gressão que  vem  demonstrar  ao  Congresso 
Nacional  a  necessidade  da  lei  geral.  O  Estado 
de  Minas  Qeraes,  em  1890,  pela  lei  n.  269, 
croou  o  homestead  estadual. 

Ainda  mais:  o  nosso  illustre  coUega  Sr. 
Barbosa  Limi,  quando  em  discussão  o  Código 
Civil,  apresentou  emendas  que  estabeleciam 
a  lei  de  isen^^o  e  que  não  foram  acoeltas  por 
uma  questão  de  Regimento. 

Sr.  Presidente,  no  parecer  da  Commissão 


e  Sim  áqnelles  que  determinaram  impor- j  existem  idéas  acoeitaveis,  e  entre  ellas  as 
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apresentadiJkB  pelo  Sr.  fistovam  Lobo,  que, 
creio,  voltando  o  projecto  com  as  emendas  á 
Cominissão,  sorâo  tomadas  em  consideração 
pela  sua  importância. 

O  homestead  podo  ser  concedido  a  quem 
seja  na  < ocasião  solvavol,  a  quam  nao  tenna 
o  irânlmo  debito,  e  niw  e  caso  »  /f » Jf^e 
impor  a  inaiienabilidade  da  propriedade  e 
doirfarar  que  não  será  sujeita  a  hypotíieca. 

O  Sr  Cândido  Rodrioues— Mas  é  preciso 
não  ter  debito  ou  não  estar  com  os  bens  com- 
promettidos  ? 


O  Sr.    Cândido  Rodrigues—  Desde  aue  ? 
próprio  homesUad  ostejx   deFondo,  nao 
justo  que  fique  livro. 

I    O  Sr.  Bernardo  Horta—  Devendo,  antes 
da  oonstitui^^,  não  ? 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— Sim,  antes  da 
constituição. 

O  Sr.  Bernardo  Horta—  E*  es%  xím  dos 
casos  do  homesiead ;  assim  concedido  é  alie- 
na vel  o  hypothecavel. 

Admittinio«se,  porém»  que  o  proprietário  . 


seja  solvavel,  nada  deva,  só  pcxierá  sor  pe- 
nhorada a  propriedido  si  sempre  nSo  sí 
quitar  dos  impostos  territoriaes,  de 
nho,  etc. 


enge- 


não  terá  o  di  •eito  de  hypotheca 

O  Sr.  Paranhos  Montbxegro  —  Miw  não 
pód )  hypothocal-o,  não  póJe  aljenai-o  ? 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Este  é  um  caso 
da  creaçâo  logdl  do  homestead. 

Em  oiitro  caso  o  homesiead  p^orá  sor  au- 
torizado a  tâ  para  aquelle  que  contrahir  em- 
préstimo para  adquirir  o  bem  que  vao  col- 
Iccar  síb  esse  i-egimen. 

Neste  não  só  a  propriedade  deve  ser  alie- 
na vef,  comoii'  estará  hypothecada,  pois  que, 
emquanto  não  for  paga  a  importância  em- 
prestada para  a  acquisiçfio  do  D3m.  este  não 
seri  isonfo  da  hypotheca  ao  emprestxdor.  O 
contrário  seria  exigir  uma  oonfiança  ex- 
cepcional, emprestando  alguém  um  capital 
pira  ser  adquirido  um  sobre  o  qual  di- 
reito algum  existisse.  Isto  não  se  conceberia. 

São  e?ses  os  modos  geraes  de  estabelecer  o 
hjmeslecd. 

Propoo  o  Sr.  Estevam  Lobo  : 

«Não  se  dará  a  iençâo  da  penhora  para 
evitar  o  pagamento  dos  impostos  federaes, 
estaduaes  ou  municipaes. ..  antes  da  consti- 
tuição do  homestead». 

Assim,  em  qualquer  hypothese,  o  governo 
terá  sempre  o  dii*eito  de  cobrança. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Nesse  caso, 

?l!}?^i.^?*í?"*^*^*^^  ™«^*o   grande  entre  o 
credor-Estado  e  o  credor— particular. 

O  Sr.  Bernardo  Horta~E'  o  que  se  dará. 

^«9  ^^*  Pendido  Rodrigues— Acho  que  o 
pensamento  não  é  abranger  dividas  futuras 
àepois  da  constitui^  do  Aom^S  ô  e^! 

À^â^^  ^®  /^  ^^  ^^estead  em  preiuizo 

SfcSite!'  '""  '^^'^^  J*  contrah?dTS 

a*Jíí^-^^*  Deputado—  Comprehendo   a  re- 
stncçao  quanto   aos  imposíos  dS  propH^ 


O  Sr.  Cândido  Rodrigues— NSo  estou  de 
aocordo  ;  assim  se  vae  estabelecer  desigual- 
dade entre  o  credor  particular  e  o  credor 
Estado. 

G  Sr.  Bernardo  Horta— Mas  já  temos  essa 
de-i<uiiidade,  e  ella  sempre  existirá. 

Dix  ainda  o  Sr.  Este7am  Lobo: 

cNão  se  dará  a  isenção  da  panhora  para 
evitar  o  pagamento  das  obrigações  con- 
trahi jas  para  a  compra,  desenvolvimento  e 
valorização  do  homestead»..  antes  da  sua 
constituição.» 

O  Sr.  Canaido  Rodrigues  ~  Estou  de  ac- 
cordo. 

O  Sr.  Berndrdo  Horta  —  Aqui  tudo  ?e  re» 
fere  a  antes... 

O  Sr.  Cândido  Rodriuues—  Sim,  porque  a 
constituição  do  homsstead  obedece  a  um 
principio  do  ordem  superior  o,  portanto,  de- 
pois de  feita  ella.  não  deve  eitar  sujeita  a 
essas  contingências. 

O  Sr.  Berndo  Horta  —  Será  o  caso  de  ser 
estabelecido  o  homestead  existindo  compro* 
míssos  anteriores. 

Diz  mais  o  Sr.  Estevám  Lobo: 

cSeria  ainda  conveniente,  de  accerdo  com 
o  voto  vencido,  fiicultar  a  hypotheca  do  ho^ 
mestead»  uma  vez  que  se  permitte  a  sua 
alienação.» 

E*  um  ponto  importante.  Si  não  se  per* 
mltte  a  alienação,  não  se  permitta  a  hypo- 
theca ;  si  se  permitte  a  alienação,  seja  oon- 
cedida  a  hypotheca. 

Permittida,  poróm,  a  hypotheca,  estará 
frustrado  o  homestead.  Preferível  será  a  con- 
tingência de  não  ter  credito  o  proprietário» 
gosando  da  isenção.  Talvez  seja  melhor  c 
mais  garantidor. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  ~  Que  seja 
livre  de  penhoi*a,  sim  ;  mas  da  hypotheca  ou 
da  alienação,  não. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— E  os  débitos  ven- 
cidos, como  pagar  ? 


SESSÃO  EM  2   DE  A<i(JSTO  DÊ   1904 


/i».- 


O  Sr.  Cândido  Rodrigues— A  constitai^o 
do  homestead  é  facultativa;  por  cjnseguinte, 
neste  caso,  penso  como  o  Sr.  Paranhos  Mon* 
tenegro. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Penso  que  a  hv- 
potheoa  não  deve  ser  permittida,  a  bem  da 
existência  do  homestead. 

Dlz-se,  também,  que  a  lei  do  isento  é  fa- 
vorável ao  parcellamento  das  terras,  o  ó 
essa  mais  uma  razão  para  a  sua  instituição 
na  Republica  Brazileira ;  e  sinão  apreciemos 
o  procedimento  da  Republica  Argentina,  que 
já  tem  uma  corroute  de  immigração  natural 
provinda  de  paizes  europeus. 

O  anno  passado  propunha  o  governo  dessa 
R^uJblica  a  emissão  do  .tituloi  na  impor- 
tância de  50  milhões  eâterliaos  para  a  emi- 
gração e  agricultura,  com  os  fins  do  acqui- 
sivão  de  terras  coionizavoii,  distribuição  díis 
mesmas  pelo  custo  e  o  pagamento  pelo  adiui- 
rente  no  prazo  de  cinco  annos. 

Também  assim  procedem  outros  paizes 
novos,  chamando  a  attenção  dos  qiie  neces- 
sitam sahir  de  suas  pátrias  por  encontrarem 
melhores  condições  de  bem  estar,  e  não  se 
encaminharão  para  o  Brazil  aqui  não  exis- 
tindo es  as  vantagens. 

Tornar  o  emigrante  proprietário  e  ga- 
raniiio  ó  uma  necessidade,  pois  que  mesmo 
uos  paizes  que  colonizam  ó  ella  reconhecida, 
como  o  faz  sentir  Oeorges  Blondel  em  seus 
«Estudos  sobre  as  populações  ruraes  da  Alle- 
manha  »,  dizendo  &er  o  principal  motivo  de 
desgosto  da  classe—  a  impossibilidade  de  ser 
X)roprietaria. 

Ha  ainda  um  facto  especial,  Sr.  Presi- 
dente, que  rcsalta  das  próprias  informações 
dos  representantes  estrangeiros  nos  Estados 
Unidos.  Elles  declaram  que  si  o  homestead 
não  é  completamente  favorável  á  classe 
agrícola  daquelle  paiz,  o  ô  immensamente 
á  classe  operaria,  pois  elle  muito  protege 
aos  pi^uenoB  proprietários,  faciiitando-lhes 
a  estabilidade,  a  subsistência  e  a  perma- 
nência do  lar. 

Lei  alguma  será  melhor  para  a  grave 
questão  social  do  operariado  que  a  do  homes- 
tead^ pois  08  próprios  antagonistas  confessam 
que  nos  Estados  Unidos  tem  produzido  resul- 
tados esplendidos,  protegendo  aos  operários» 
aos  trabalhadores. 

As  emendas  que  formulei  sobre  o  projecto 
sSo  as  seguintes : 

Ao  projecto  n.  /i5,  de  1904 

f  8«âo  art.  1^-— Supprima-se. 

§  9*do  art.  lo^Supprima-se* 

Não  encontro  razão,  para  essas  dispensas 
de  impostos  e  taes  favores  porque  o  offloial 


do  registro  receberá  por  caia  declaração  a 
impoi-tancia  de  10$000. 

A  União  não  deve  ser  sacriâoada  com  o 
fornecimento  desses  livros  e  com  a  dispensa 
do  sello. 

Ao  art.  10  que  diz: 

€  No  caso  de  ílsillecimenta  de  um  dos  côn- 
juges, o  immovei  ficará  pertencendo  ao 
cônjuge  sobrevivente,  com  exclusão  dos  fi- 
lhos.» 

Considerando  como  principal  razão  de  de-« 
fesa  do  homestead  a  garantia  do  Itr,  dos  bens 
de  familia,  ató  que  todos  os  filhus  cheguem  á 
maioridade,  proponho  a  seguinte  alteração: 

«  Art.  10.  Substitoa-se:  com  exclusão  dos 
filhos—por— e  filhos  do  menor  idade.» 

E  onde  cm  vier,  pira  ovitar  especulações 
prováveis,  o  seguinte: 

«Artigo.  Os  terrenos  mineralógicos  não  fi- 
cam comprebendiios  nos  efléitos dcsia  lei.» 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  E  quanto  ao 
binubo,  ao  conjugo  que  torna  a  casar  ? 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Creio  estar  re- 
spondido pela  emenda  ao  art.  10,  o  que  po- 
derá melhor  ser  resolvido  polo  critério  e  co- 
nhecimento dos  competentes  em  matéria  de 
direito. 

Termino,  Sr.  Presidente,  manifestando  o- 
desejo  que  e3se  projecto  se  torne  loi  no  me- 
nor prazo  possivel.  (Muito  bem;  muilo  bem. 
O  orador  é  comprimentado ,) 

Vém  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas^ 
conjunctamoote  em  discussão  as  seguintes 

emendas 

Ao  projecto  n.  U2,  de  i904 

%  8*  do  art.  l»— Supprima-se. 
§9"  do  art.  1"— Supprima-se. 
Art.  10.  Substitua-se  :  com  exclusão  dos ^ 
filhos— por:  e  filhos  de  menor  ida.e. 

Onde  convier: 

Artigo.  Os  terrenos  mineralo^ic  w  não  fi- 
cam comprehendidos  nos  efiTeitos  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  2  do  agosto  de  1904,— . 
Bernardo  Horta, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  ^  discussão  do  art.  1<»  e  successiva-* 
mente  dos  demais  artigos  do  projecto  n.  112». 
de  1904,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  107  A,  de  1904,  do  Senado,  dando  novo 
regulamento  orgânico  ao  Asylo  de  Inválidos 
da  Pátria. 
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Vemá  Mesa.  é  lidai   apiiada  o  enviada  á    Vae  a  imprimir  o  segalnte 
CommissEo  de  Orçaomito  a  seguinte 


EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í07  A,  de  i904 

Accresccnto-se  onde  convier: 

Continuam  no.goso  das  vantagens  a  que 
tinham  direito  os  asylados  da  niariniia,  ex- 
cluidos  em  1903,  excepto  aquelles  que  oc- 
ouparem  empregos  de  nomeação; 

Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de  1904.  — 
Beredia  de  Sá. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  são  successi- 
vamento  sem  debate  encerrados  om  2^  dis- 
cussão os  arts.  1^  a  11  do  projecto  n.  107  A, 
de  1904,  ficando  adiada  a  vota^  até  que  a 
respectiva  Ck)mmissão  dé  parecer  sobre  a 
emenda  ofiTereoida. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

KBDÂCÇÃO 

N.  UÔ  A  —  1904 

JRedacção  final  do  projecto  n.  125  A,  de 
i903,  emendado  pelo  Senado^  que  manda 
graduar  no  posto  immediatamente  superior, 
dentro  dos  limites  do  quadro  a  que  perten- 
cer, o  official  do  exercito  e  da  armada  ou 
das  classes  annewas  que  attingir  o  numero 
um  da  respectiva  escala,  sem  nota  que  des- 
abone  sua  conducta  civil  e  militar^  e  dá 
outras  providencias 

(Vide  projectos  ns.  239  A,  de  1901,  55,  de 
1902,  125  e  125  B,  de  1903  e  116,  de 
1904) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  \,^  O  offlcial  do  exercito  e da  armada 
ou  das  classes  annexas,  sem  nota  que  des- 
abone  svx  conducta  civil  e  militar,  ao  attin- 

fir  o  n.  1  da  respectiva  escala,  será  gra- 
uado  no  posto  immediatamente  superior, 
dentro  dos  limites  do  quadro  a  que  per- 
tencer. 

Paragrapbo  único.  No  posto  de  geneml 
de  brigada  do  estado  maior  general,  a  gra- 
duação aò  será  cosferida  ao  n.  1  dos  coro- 
néis combatentes,  de  accordo  oom  o  §  1<>  do 
art.  3»  do  decreto  n.  404,  de27  dejunbode 
1891. 

Art.  2.''  Ficam  extensivas  aos  offlciaes 
graduados,  na  conformidade  do  art.  1<»,  as 
vantagens  contidas  na  resolu^  de  30  de  ou* 
tubro  de  1819^  para  a  reforma  dos  generaes 
graduados. 

Art.  3.0  Paraa  execução  da  presente  lei, 
revQgamHBe  as  disposições  em  contrario. 

Saladas  CommissSeSt  2  de  agosto  de  1904. 
Domingos  Guimarães, --Walfredo  Leal^ 


PARECER 

N.    16  —  1904 

App'úva  as  eleições  realizadas  no  2^  districto 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  28  de 
junho  do  corrente  anno  e  reconhece  DepUf 
todo  pelo  mesmo  districto  o  Dr,  Rivadavia 
da  Cunha  Corrêa 

A*  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foram 
apresentadas  as  authenticas  da  eleição  rea- 
lizada no  2°  districto  deitoral  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  para  preenchimento  da 
vaga  aberta  pelo  OBLilecimento  do  general 
Joaquim  Xavier  do  Valle.  Designado  dia 
para  serem  recebidas  quaesquer  contestações 
não  houve  protesto  contra  a  citada  eleição. 

A*  vista  do  exposto,  ó  a  Commissão  de  pa- 
recer seja  reconhecido  e  proclamado  Depu- 
tado pelo  2^  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  o  Dr.  Rivadavia  da  Canha 
Corrêa,  que  obteve  6.842  votos,  maioria 
absoluta  dos  suffragios  do  eleitorado  que 
compareceu  á  elação  e  offerece  as  seguintes 
conclusões  para  votação  da  Gamara : 

l"*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas no  dia  28  de  junho  de  1904,  no  2»  dis- 
tricto eleitoral  do  Bstado  do  Rio  Grande 
do  Sul ; 

2»,  que  seji  reconhecido  o  proclamado 
Deputado  o  Dr.  Rivadavia  da  Cunha  Corrêa. 

Sala  das  Commissoes,  2  de  agosto  de  1904. 
—  José  Eusébio,  presidente. ~-  Sá  Freire,  re- 
lator.—  Eusébio  de  Andrade, 

Vae  a  imprimir  oseguinta 

FROJECTO 

N.  127—1904 

Regula  as  ^narcas  de  propriedade  dos  animaes 
muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o  terri- 
tório  da  Republica,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
sobre  as  emendas  offerecidas  na  3*  discussão 
do  substitutivo  ao  projecto  n,  Í05,  deí902, 
e  voto  em  separado  do  Sr.  Germano  Sass- 
locher 

(Vide    projectos   ns»    301,  de  1901,    105,  de 
1902,  170  o  170  A.   de  1963) 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  ó  de  parecer  que  o  projacto 
n.  170  A,  deste  anno,  sobre  o  registro  das 
marcas  de  gado,  sendo  modificado  na  confor- 
midade das  emendas  do  5r.  Pádua  de  Re- 
zende, não  é  inconstitucional  e  deve  ser 
adoptado. 


SESSÃO  EM  2  DE  AGO^FO  DE   1904 
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Osystema  por  élie  iostitaido,  demaiares 
garantias  para  a  propriedade  do  gado,  é 
facaltatlYO,  de  sorte  qae  não  priva  os  pro- 
prietários que  o  não  aueiram  adoptar,  dos 
meios  de  prova,  direitos  e  acções  que  a  le- 
gisla^ vigente  lhes  assegura.  E  o  imposto 
de  100  réis  sobre  a  venda  do  gado,  que  seria 
iQcoDBtitucional  como  de  transmissão  de 
propriedade,  é  sapprimido  peia  emenda. 

Sala  das  Ckmimissõei:,  18  de  jaiho  de  1904. 
-^Paranhos  MoMenegro^  presidente. —  Luiz 
Domingues,  reiator. —  Frederico  Borges. — 
Mello  Mattos. —  Estevam  Lobo, —  Germano 
ffasslccher.  vencido. 

O  projeoto  170  A,  de  1903,  tem  por  âm 
regular  as  marcas  de  propriedade  dos  ani- 
mães  maar,  cavallar  o  vaccam,  em  todo  o 
território  da  Republica. 

Aos  primitivos  projectos  301  de  1901,  105 
de  1902  e  170  de  19Ó3  sucoedeu  o  substitutivo 
actual  ao  qual  foram  offerecidas  varias 
emendas*  A  CAnnmissão  de  Legislação  foi 
presente  o  assumpto  para  sobre  elle  emittir 
parecer,  conforme  o  pedido  do  Sr.  Bricio 
FUho. 

O  relator  desta  commiasSo,  sem  entrar  em 
detalhado  esame  do  projecto,  conclue  sim- 
plesmente pordizer  que  ellè  não  é  inconsti- 
tucional e  considera  facultativo  o  registro, 
entendendo  que  não  ôcam  privados  os  pro- 
prietários que  o  não  quizerem  adoptar,  dos 
meios  de  provas,  direitos  e  acçOes  que  a  le- 
gislação vigente  lhes  assegura. 

No  que  diz  respeito  ao  direito  de  proprie- 
d  ide  em  si  e  aos  seus  attributos,  não  resta 
duvida  que  ao  Congresso  cabe  legislar  a  re- 
speito. Assim,  toda  lei  que  partindo  da  defi- 
ni^ da  propriedade  tender  a  assegurar  os 
effeitos  delia  deeorrentes,  é  da  competência 
do  poder  legislativo  da  Un^  decretal-a. 

Encarado,  portanto,  sob  este  ponto  de 
vista,  antes  do  exame  dos  detalhes,  o  projecto 
seria  constitucional. 

Não  é  facultativo  o  registro,  como  en- 
tende o  iUustrado  relator,  porque  si  o  obje- 
ctivo do  projecto  creando-o  é  regular  a 
propriedUide  sem  o  registro  não  ha  proprie- 
dade, porque: 

l"",  só  goza  das  garantias  da  propriedade 
o  gaúlo  que  levar  a  marca  registrada; 

2f*,  a  transmiasio  da  propriedade  semo- 
vente m  provará  somente  pelos  certificados 
talonarios  de  numeração  progressiva. 

Logo  quem  quizor  assegurar  a  sua  pro- 
prioiUbde  é  obrigado  ao  registro  que  o  pro- 
jecto cria  com  as  suas  exigências  ou  forma- 
lidades. 

Não  obrigando  directamente,  obriga  no  en- 
tanto, pois  nega  direitos  a  quem  não  o  ob- 


serva e  a  obrigação  decorre  da  necessidade 
de  se  garantir  a  -propriedade.  A  legisla^ 
vigente  não  oontinoaria  em  vigor,  como  diz 
oitlustrado  Dr.  Luiz  Domingues. 

Pela  legislação  actual,  o  proprietário  de 
um  estabelecimento  pastoril,  livremente 
dispõe  de  sua  propriedade.  Registra  a  sua 
mai^ca  nas  municipalidaies  e,  vendendo  as 
tropas,  entrega  ao  comprador  um  documento- 
deante  do  qual  se  extra  he  a  guia  com  que 
este  transiia  com  a  sua  propriedade. 

Ora,  si  pelo  gS^'  do  art.  l*  do  projecto  é 
determinado  o  modo  único  da  prova  da 
transmissão  da  propriedade,  segue-se  que  o 
modo  actual  ficaria  sem  effeito,  dada  a 
adopção  do  projecto,  convertido  em  lei. 

Logo  o  projecto  íére  a  propriedade  porque 
subordinando  esta  a  uma  forma  determinada 
destroe*a  no  ítindo. 

O  código  civil  franeez  proclamou  como 
principio  universalmente  acceito  que  €  eu 
fait  de  meubles  possession  vaut  titre  ». 

Que  faz  ou  pretende  o  projecto  ? 

Ellc  o  deixa  perceber  claramente  :  define 
a  propriedade,  isto  é,  só  a  reconhece  dada  a 
appiioação  da  marca  pelo  systema  que 
propõe. 

A  transmissão  das  cousas  moveis  opera-se 
pela  tradição,  mas  o  projecto  torna  a  prova 
daquella  dependente  dos  certificados  talo- 
narios de  numeração  progressiva  —  indispen- 
sável como  elle  a  torna  desta  exigência. 

Evidentemente  o  projecto  visto  por  esta 
face  viola  o  dispositivo  constitucional  do 
art. 72  §  17. 

Si  se  tratasse  no  projecto  de  uma  proprie- 
dade de  marca  cuja  garantia  savizasse,  como 
querem  alguns,  seria  elle  ocioso.  Com  effeito 
a  loi  de  14  de  outubi'o  jã  dispoz  sobre 
a  matéria  e  nada  veda  aos  proprietários  de 
gado  registrar  uma  marca  de  seu  commercio. 
^arca  de  commercio ^  poróm,  não  é  um  sello 
de  propriedade  da  cousa  que  a  leva,  ó  um 
distinctivo  da  origem,  da  proveniência. 

Nem  a  marca  de  commercio  regula  a  pro- 
priedade da  cousa,  nem  legaliza  a  trans- 
missão desta. 

Si  a  nenhum  criador  occorreu  ainda  a  idéa 
de  utilizar-se  da  lei  de  1887  para  assegurar 
como  garantia  commercial  o  uso  de  sua 
marca,  é  porque  o  gado  ó  vendido  pelo 
que  representa,  independentemente  de  sua 
origem. 

Boi  gordo  e  sadio  é  sempre  boi  gordo  e 
sadio,  pouco  importando  que  viesse  de  Minas 
ou  do  Rio  Grande. 

Não  é  o  mesmo  que  com  a  marca  de  vinho, 
por  exemplo.  Si  eu  procuro  a  marca  A  ou  B 
é  pela  qualidade  que  as  marcas  me  ga- 
rantem. Ha,  portanto,  uma  relação  entre, 
vendedor  e  consumidor  a  defender.. 
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O  i^jeeto  determina  que  o  Governo  abra 
•nm  concurso  para  «  adopçfto  de  um  fyatema 
Aq  marcas,  oontra-marcas  e  sígnaes*  o  que 
demonstra  visar  o  projeeto  o  estabelecimento 
de  uma  determinada  fórmula  eom  oxcla^fio 
de  todas  as  outras,  equivalendo  isto  a  uma 
imposição  lE^ustifioavel. 

Outra  iooonstituciooaUdade  que  o  projecto 
consigna,  aliás  era  emendas,  é  conceder  ora 
50  »/o,  orA  25  '*/o  do  relucção  dos  impostos 
sobre  o  gado  aos  productores  que  adoptarem 
a  marca  quo  elle  propõe,  marca  que  6  neces- 
sai*ía  para  a  prova  da  transmissão.  Ora,  estes 
impostos  são  èstaduaes  e  não  pôde  a  re- 
speito dos  mosmcs  dispor  o  Congresso  Na- 
cional . 

Mnito  haveria  que  dizer  sobi*e  o  projecto, 
aias  este  moito  eeria  no  desenvolvimento  das 
objeoQões  que  a  elle  apresentamos. 

Pensamos  que  enunciadas  i^esumidamente 
basta  para  dispertarmos  a  sua  attenção. 
r^  Concluímos,  pois,  pela  rejeição  do  pro- 
jecto. 

Emendas  a  qve  se  refere  o  parecei'  supra 

Aoart.  2.*— Supprimam-se  as  palavras— 
e  sigaaes. 

Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de  1903. 
— Henrique  Borges. 

Acci*oscente-so  o  seguinte  artigo  onde 
convier : 

Art.  Aos  proprietários  que  tiverem  suas 
marcas  registradas  de  accordo  com  esta  lei 
serão  concedidos  oi   seguintes  favores  : 

a)  reducção  de  50  Vo  dos  impostos  sobre  os 
productos  quo  produzirem ; 

b)  reducção  de  50  «/o  sobre  tarifas  e  fretes 
nas  estradas  de  ferro  da  União,  para  trans- 
porte de  animaes  de  sua  propriedade. 

c)  isenção  de  impostos  aduaneiros  sobre 
gado  do  raça  que  importarem,  sobre  machi- 
nismos  e  quaesquer  materiaes  ou  artigos 
destinados  d  fabrica  da  lacticínios. 

S.  R.— ^Saladas  sessões,  31  de  agosto  de 
1903. —  Lindolpho  Coâtano.  —  Manoel  Ftd- 
gencio. — J,  Bento  Nogueira, —  Viriato  Masca" 
venhas, 

Aoart.  1.0  Accrescente-se  o  seguinte  pa* 
ragrapbo: 

Na  falta  de  registro  da  marca,  a  proprie- 
dade ser&  garantida  pelos  meios  estabeleci- 
dos nas  leis  vigentes  para  os  âns  indicados 
no  §  £•. 

No  art.  3o,  substituam- se  as  palavras  — 
somente  pelos  certificados  do  registro  — 
pelas  seguintes:  por  documento  firma^io  pelo 
vendedor,  o  qual  não  será,  tod  HVia,  admit- 


tido  em  juizo  sem  que  esteja  aellado  e  com 
a  firma  reconhecida. 

Accresc3nte-se  onde  convier: 

O  Poder  Executivo  cobrará  a  taxa  de  5$ 
peio  registro  de  marcu 

Supprima-seo  §  4^ 

Accrescente-se  ao  art.  S»,  depois  das  pa-> 
lavras— presente  lei— as  seguintes:  versando 
também  o  concurso  sobre  os  seus  respectivos 
preços,  cuj)  máximo  não  exrederá  de  ^  por 
cada  marca  ou  sobre  o  prazo  da  duração  do 
contracto. 

Art.  Nonbum  proprietário  do  animaes 
vaccuni,  cavallar  ou  muar  ser«i  obrigado  a 
mudar  a  marca  adoptada  até  a  data  desta 
lei,  a  qual,  poróm,  poder&  registrar,  pa- 
gando a  taxa  devida. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de 
1903. — Lindolpho  Caetano,  —  Manoel  Fulgen' 
cio, — José  Bento  Nogueira, 

(Substitutivo  ao  projecto  d".   105,    de    1^02 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  \,^  A  marca  a  fogo,  ou  qualquer 
outra  que  for  adoptada  pelo  Poder  Executivo 
sobre  a  base  da  numeração,  faz  prova  da 
propriedade  dos  animaes  muar,  cavallar  e 
vaocum  em  todo  o  território  da  Republica. 

§  1.°  Para  que  a  marca  possa  gosar  das 
garantias  da  propriedade,  é  indispensável 
que  seja  inscripta  no  registro  publico,  quo 
for  designado  psio  Poder  Executivo. 

§2,^  O  registro  da  marca  garantirá  ao 
proprietário,  além  da  acção  criminal  contra 
a  usurpação  e  a  imitação  fraudulenta,  o  di- 
reito a  iodemnização  por  acçâp  civil. 

%  3,^  A  transmissão  do  propriedade  semo- 
vente se  provará  somente  pelos  certificados 
taionarlos  de  numeração  progressiva. 

§  4.<»  O  Poder  Executivo,  além  do  sello 
adhesivo  do  100  róis  no  certificado  talonario 
para  cada  auimal  vendido,  cobrará  mais  a 
taxa  fixa  de  5$  pelo  registro  da  marca,  res- 
peitados os  direitos  dos  Estados  na  parts  que 
lhes  for  privativa. 

Art.  2.«  O  Poder  Executivo  abrirá  con- 
curso para  adopção  de  um  systema  dg  mar- 
cas, contra-marcas  e  signae^,  que  serão  regis- 
trados para  garantia  da  propriedade  semo- 
vente de  que  trata  a  presente  lei. 

Art.  3.*  O  Poder  Executivo  consolidará  na 
regulamentação  da  presente  lei  tudo  quanto 
Itie  for  applicavel  na  lei  de  14  de  outubro  do 
1887  e  decretou.  9.828,  de  31  de  dezembro 
do  mesmo  anno. 

Art.  4.*  R3vogamso  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  do  julho  de  1903.— 
Pádua  Resende, 


SESSÃO  EM  2  DE  AGOSTO  DE   1904 


47 


Emendas  ao  êubstitutioo  do  projecto  n.  Í05 

Ao  g  3*"  do  art.  \\  diga-so:  A  transmissão 
da  propriedade  semovente,  que  for  assigoa- 
lada  d3  aooordo  com  o  systema  do  marcas 
adoptado  pelo  Poder  ExecutíTo  se  provará 
sómento  por  meio  de  certificados  talonarios 
48  numeração  progressiva. 

Ao  §  4<>  do  art.  l'',  diga-se :  O  Poder  Es- 
ecntivo  cobiçará  a  taxa  constante  da  tbbella 
B,§4^  n.  25,  lettra  2^  do  decreto  n.  3.564,  de 
â^  de  janeiro  de  ItfOO,  pelo  registro  de  marca, 
respeitados  os  direitos  dos  Estados  na  parte 
que  Ihei  for  priv.vtiva. 

Ao  art.  2o.  Supprima-se  a  palavra  -- 
Contra-marcas  —  e  accrescente-se  no  final  : 
«  versando  igualmente  o  concurso  sobre  os 
«eus  respectivos  preços. » 

Sala  das  sesisões,  19  de  setembro  de  1903. 

—  Pádua  Rezende.  , 

Em  logar  do  —  50  <>/«  — ,  diga-se  :   25  Vo. 

Sala  des  sessões*  30  de  setembro  de  1903. 

—  Silva  Castro, 

N.  170  A  —  1903 

Redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
apresentado  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  105,  de  Í902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

.Art.  1.0  A  marca  a  fogo  ou  qualquer  ou- 
tra, que  for  adoptada  pelo  Poder  Executivo, 
sobro  a  base  da  numei'açâo,  faz  prova  da  pix)- 
priedade  dos  animaes  muar,  cav/tUar  e  vac- 
cam  em  todo  o  território  da  Republica. 

§  1.»  Para  que  a  marca  possa  gosar  das 
garantias  da  propriedade  é  indispensável 
que  seja  inscripta  no  registro  publico,  que 
for  designado  pelo  Poder  Executivo. 

§  2.»  O  registro  da  marca  gamntirá.  ao 
proprietário,  alóm  da  acção  criminal  contra 
a  Dsarpação  e  a  imitação  ft*audulenta,  o 
direito  á  idemnlzação  por  acção  civil. 

§  3."*  A  transmissão  de  propriedade  semo- 
vente se  provara  somente  pelos  certificados 
talonarios  de  numeração  progressiva. 

§  4.«  O  Poder  Executivo,  além  do  sello 
adhesivo  de  100  réis  no  certificado  talonario 
para  cada  animal  veodido,  cobrará  mais  a 
taxa  fixa  de  5$  pêlo  reglstiH)  da  marca,  res- 
peitados 09  direitos  dos  Estados  na  parte  que 
lhes  for  privativa. 

Art.  2.0  O  Poder  Executivo  abrira  con- 
curso para  adopção  de  um  systema  de  mar- 


cas, contra-marcas  e  signaes,  que  sei^o  re- 
gistrados para  garantia  da  propriedade  se- 
movente de  que  trata  a  presente  lei. 

.^rt.  3.<»  O  Poder  Executivo  consolidará, 
na  regulamentação  da  presente  lei,  tudo 
quanto  lho  for  applicavel  da  lei  de  14  de 
outubro  de  1887  e  decreto  n.  9. 128,  de  31  de 
dezembro  do  mesmo  ao  no. 

Art.  4.<»  R^vogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  3  de  setembx*o  de 
1903. —  y.  A,  Neioa,  presidente. —  Enniric 
Coutinho,  —  Virgílio  Erigido,  —  Passo f  Mi- 
randa FUho, —  Ribeiro  Junqueira, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  oíTe- 
recidas  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 
3""  discussão,  quo  reforma  o  Regimento  In- 
terno da  Gamara  dos  Deputados  (3"^  dis- 
cussão); 

Votação  do  proiecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  en- 
commendar  á  industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona,  com  pa- 
receres e  emendas  das  Commissoes  de  Mari- 
nha e  Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  em  se- 
parado do  Sr.  Soares  dos  Santos  (l*"  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o  privilegio  (homestead)  isentando  de 
penhora  immovel  rural  pertencente  a  brazi- 
leiro  nato,  ou  naturalizado,  que  fizer  a  decla- 
ração da  tabeliã  que  indica,  e  dando  outras 
providencias ;  com  pai*ecer  e  emendas  da 
maioria  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  é  voto  em  separado  do  Sr. 
Germano  Hassiocher,  procedendo  a  votarão  do 
requerimento  do  Sr.  Leovegildo  Filgueiras 
(2*  discussão) ; 

Discussão  uoica  do  projecto  n.  122,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  sua  sande, 
ao  alferes  do  iV  batalhão  de  infantaria  do 
exercito  Alfiredo  Romão  dos  Anjos ; 

Discus^o  única  do  projecto  n.  123,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saúde,  a  licença  concedida  ao  bacharel 
Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
correios  de  Pernambuco. 

Lovanta-sc  a  sessão  ás  2  horas  e  5  minutos 
Ia  tarde. 
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ACTA  DK  3  DE  AGOSIO  DE  ir04 


Presidência  do  Sr,  Paula   Cui/ranres 


Ao    moio-dia  procede*se  á  chamada  a  que 
rdspoQdem  os   Srs.  Paula   Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Wan- 
deriey   de  Mendonça,   Joaquim   Pires,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,   Dias  Vieira,    Frederico 
Borges,   Eduardo   Scudart,   Gonçalo   Souto, 
Eioy  do  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Teixeira  de 
Sá,  Bricio  Filbo,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
nelio  da   Fonseca.   Epaminondas  Gracindo, 
Raymundo   de   Miranda,   Euzebio    de  An- 
drade, Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória, 
Neiva,  Rodrigues  Lima,  Heredia  de  Sá,  João 
Luiz,  Astolpho  Dutra,  Leonel  Fillio,  Olegá- 
rio Maciel,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,    Domingues  de    Castro,   Ferreira 
Braga,    Paulino  Carlos,  Azevedo  Marques, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  Antó- 
nio, Costa  Netto,  Paula  Ramos,  Marçal  Es- 
çobar  Diogo  Fortuna  e  Paranhos  Montenegro 
(40).     . 

Deixam  de  compai»Ger,   eom  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thonmz  Ae- 
oioly,  Eugénio  Tonrinho,  Anthero  Botelho, 
Sá  Peixoto,  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  António  Bastos,  Rogério  de  Miranda, 
índio  do  Brazil,  Urbano  Santos,  Luiz  Domin- 
gues, Guedelha  Mourão,  Christino  Cruz,  Ray- 
mundo Arthur,  João  Qayoso,  Thomaz  Caval- 
canti, Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Tiindade, 
Izidro  Leite,    José   Marcellino,  Esmeraldino 
Bandeira,  Moreira   Alves,  Arthur   Orlando, 
Angelo   Neto,  Felisliello  Freií^e,    Domingos 
Guimarães,    Leovigildo    Filgueiras,    Castro 
Rebello,  Tosta,   Gai-cia   Pires,  Satyro  Dias, 
Vergne  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Alvos 
Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,    Eduardo  Ra- 
mos, Marcolino  Moura,  Correia  Dutra,  Mello 
Mattos,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  João 
Baptista,  Belisario  de  Souza,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Besamat,  Abelardo  de  Mello, 
Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Francisco 
Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Estevão   Lobo, 
Bernardo  Monteiro,  Gastão  da  Cunha,  Ribei- 
ro Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Penido 
Filho,  David  Campista,  Francisoo  Bernar- 
dino, Bueno  de  Pai\'a,  Jeão  Luiz  Alves,  Adal- 
berto Ferraz,  Bernardes  de    Paria,  António 
Zacarias,  Henrique  Salles,    Carlos    Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
cesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Car- 
doso, Francisco  Romeiro,  Valeis  de    Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,    Fernando  Prestes^ 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de-  Carvalho,  Cândido 
Rodrigues,   Rodolpho  Miranda,  Cândido  de 


Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  CarvalLo  Chaves 
Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  James  De  r* 
cy,  Cassiano  do  Nascimento  e  Vespasiano  de 
Albuquerque. 

Esera  cansa  os  Srs.,  Josô  Euzebio,  Anisa 
de  Abreu;  Bezerrll  Fontenello,  Virgílio  Bri- 
gido,     João  Lopes  ,    Sérgio  Sabóia,   Paula 
e  Silva,  Walíredo   Leal,    Abdon    Milanez, 
Affonso  Costa ,    Celso   de    Souza,    Pereira 
de  Lyi'a,  João  Vieira,  Estacio  Coimbra,   Pe- 
dro Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Jovi- 
nlano  de  Carvalho,  Oliveira  Valladão.Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraiso,  Félix  Gaspar;  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Saldanba,Bernardo  Horta, 
Moreira   Gomes,  José    Moiyardim,   Galdina 
Loreto.    Nelson  de    Vasconcellos,    Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconi 
cellos,  Sá  Freire,  Américo  de    Albuquerque, 
Érico  Coelho,  Uurindo  Pitta,  Pereira  Lima, 
Henrique  Borgas,  Maurício  de  Abreu,   Carlos 
Teixeira  Brandão,    Paulino  de   Sonza,  Jesé 
BonifiBicio,  Carneiro  de  Rezende,  Lamounier 
Godojfredo,  Camillo  Soares  Pilho,  Calogeras, 
Sabino   Barroso,  Carvalho  Britto,  Nogueira, 
Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Pratás,  Pádua  Re- 
zende, Galeão  Carvalhal,  Costa  Júnior,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Amaral  Oesar,  José  Lobo, 
Leite,    de  Souza,     Francisco    Malta,   Her- 
menegildo de  Moraes,  Aquino  Ribeiro,  Be- 
nedicto    de     Souza ,     líudolpho     Serra , 
Abdon  Baptista,    Eliseu  Guilherme,  Soare- 
dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Germano    Has- 
slocher ,    Victorino    Monteiro  ,     Domingo- 
Mascarenhas,  Alflredo  Varela,  Campos  Cara 
tier  e  Homem  de  Carvalho. 


O  Sx?.  Px*ee»id.exite  —  Responderam 
á  chamada  apenas  40  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Votação  do  parecer  n.  16,  de  1904,  appro- 
vando  as  eleições  reatlizadas  no  8"  districto 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  28  de 
junho  do  corrente anno,e  reconhecendo  Depu- 
tado pelo  mesmo  districto  oDr.  Rivadavia 
da  Cunha  Correia; 

Continuação  da  votação  das  emendas  ofTe- 
recidas  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 
3*  discussão,  que  reforma  o  Regimento  In- 
terno da  Camará  dos  Deputados  (3«  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  33  A,  de  1904,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  encom- 
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mendar  á  industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha* os  navios  que  menciona,  com  parece- 
res e  emendas  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  o  de  Orçamento  e  voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos  (1*  discusr^ão) ; 

Votação  do  projecto  n.  118,  de  1904,  insti- 
tuindo o  privilegio  (homestead)  isentando  de 
penhora  o  immovel  rural  pertencente  a  bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado,  que  íizer  a  de- 
claração da  tabeliã  queândica,  e  dando  ou- 
tras providencias ;  com  parecer  e  emendas  da 
maioria  da  Commissão  do  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  6  voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a  vota- 


ção do  requerimento  do  Sr.  Leovigildo  Fil" 
gueiras  (2^  discussão)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  1£2,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Bzecutivo  a  con- 
ceder mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  sua  saúde, 
ao  alferes  do  lE»  batalhão  de  infantaria  do 
exercito  Alfredo  Romão  dos  Anjos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  um  anno  com  ordenado,  para  trata- 
mento de  saúde,  a  licença  concedida  ao  ba- 
charel Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  ama- 
nuense dos  Correios  de  Pernambuco. 


ACTA  DE  4  DE  AGOSTO  DE   1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


T'  Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada,  a  que 
r«spondemo6  Srs. Paula  Guimarães,  Alencar 
Quimarâes,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Hoeannah  de  Oliveira,  Dias 
Vieira,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Fon- 
seca e  Silva,  Waifredo  Leal,  Abdon  Miianez, 
Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gon- 
çalves, Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória, 
Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montenegro,  Mo- 
reira Alves,  Heredia  de  Sá,  Mello  Mattos, 
Joio  Luiz,  Astolpho  Dutra,  Leonel  Filho, 
Carvalho  Brito,  Nogueira,  Olegário  Maciel, 
Galeão  Garvalhal,  Bernardo  do  Campos,  Do- 
mingues de  Castro,  Amulpho  Azevedo,  Pau- 
lino Carlos,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António ,  Aquino  Ribeiro ,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos. 
Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Homem 
de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Júlio  de 
Mello,  Thomaz  Accioly,  Eugénio  Tourinho, 
Anthei^o  Botelho,  Sã  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nory,  Aurélio  Amorim,  Passos 
Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Arthur  Lemos. 
Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil,  António 
Bastoss,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Gue- 
delha Mourão,  Christioo  Cruz,  Raymundo 
Arthur,  J(^o  Gayoso.  Thomaz  Cavaloanti, 
Fi-aacisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade,  Isidro 
Leite,  Josô  MaTcellino,EsmeraldinoBandeira, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  PonsocA,  Arthur 
Orlando,   Angelo  Neto,    Felisbello   Freire, 

Yol.  IV 


Domingos  Guimarães»  Neiva,  Leovegildo 
Filgueiras,  Castro  Rebello,  Tosta,  Garcia 
Pires,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas  ,  Alves  Barbosa , 
Tertuliano  dos  Santos,  Eduardo  Ramos  , 
Marcolino  Moura,  Corrêa  Dutra,  Irineu 
Machado,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Beli- 
sario  de  Souza,Galvão  Baptista,  Silva  GastrOt 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Pereira  Lima» 
Júlio  Santos,  Henrique  Borges,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Francisco  Veiga,  Viriato  Marca* 
ronhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Monteiro, 
Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Penido  Filho,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  João 
Luiz  Alves,  Adalberto  Ferrraz,  Bjrnardes  de 
Faria,  António  Zacbarias,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  W^encesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão» 
Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Francisco 
Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Ál- 
varo do  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Aze- 
vedo Marques,  Rodolpho  Miranda,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Costa  Netto,  Cândido  de 
Abreu,  Carvalho  Chaves,  Barbosa  Lima,  An- 
gelo Pinheiro,  James  Darcy  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  som  causa,  os  Srs.  Josô  Euzebio,  Anizio 
de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Eri- 
gido, Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Eloy  de  Souza,  Paula  e  Silva,  Af- 
fonso  Costa,  Celso  de  Souza,Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,   Estado  Coimbra,   Pedro  Pcr- 

7 


50 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


oambtico,  Elpidio  Figueiredo,  Epamioondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  do 
Andimdc,  Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira 
Valladão,  Bulcão  Vianoa,  Prisco  Paraizo, 
Fclix  Gaspar,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,  José  Monjardim, 
Galdino  Loreto,  Nelson  do  Vasconceilos,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  do  Vas- 
conceilos, Sá  Freire,  Américo  de  Albuquer- 
que, Érico  Coelho,  Laurindo  Pitta,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Br  vndão,  Paulino 
de  Souza,  José  Bonifácio,  Carneiro  de  Re- 
zende, Lamounier  GodofL'edo,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Sabino  Barroso,  Olyntho 
Ribeiro,  Camillo  Prates,  Pádua  Rezende, 
Costa  Júnior,  Amaral  César, Ferreira  Braga, 
José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Abdon 
Baptista,  Eliseu  Guilherme,  Germano  Ha  slo- 
cher,  Victorino  Monteiro,  Domingos  Mas- 
carenhas, Alfredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente  — Responderam 
á  chamada  43  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  é  : 

Votação  do  parecer  n.  16,  de  1904,  apçro- 
vando  as  eleições  realizadas  no  2<*  districto 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  28  de 
junho  do  corrente  anno,  o  reconhecendo 
Deputado  pelo  mesmo  districto  o  Dr.  Rlva- 
davia  da  Cunha  Correia  ; 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
rocidas  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 


3»  discussão,  que  reforma  o  Regimento  In- 
terno da  Camará  dos  Deputados  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  ea- 
commondar  á  industria,  pelo   Ministeri  j  da - 
Marinha,  os  navios  que  menciona,  com  pa- 
receics  e  emendas   das  Commissões  do  Ma- 
rinha e  Guerra  e  de  Orçamento  o  voto  em^ 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos  (l^^dis-. 
cusáão) ; 

Votação  do  projecto  n.  118,  de  1904,  insti— 
tuindo  o  privilegio  (homestead)  isentando  • 
de  penhora  o  immovel  rural  pertencente  a 
brazileiro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a 
declaração  da  tabeliã  que  indica,  e  dando 
outras  providencias;  com  parecer  e  emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  c  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hisslocher,  pn^cedendo  a  vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2^  discussão)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  sua  saúde, 
ao  alferes  do  12<>  batalhão  de  infantaria  do- 
exercito  Alfredo  Romão  dos  Anjos  ; 

Discussão  única  do  project )  n.  123,  de  1904v 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  um  anno  com  ordenado,  para  tratamento 
do  saúde,  a  licença  concedida  ao  bacharel^ 
Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  do» 
Correios  de  Pernambuco. 


ACTA  DE  5  DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  Dieio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs. Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Wanderley  do  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Hosannah  de  Oliveira,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  do  Souza,  Fonseca  e  Silva, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Arroxellas 
Galvão,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladão, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monte- 
negro, Moreira  Gomes,  Sá  Freire,  João  Luiz, 
Astolpho  Dutra,  Leonel  Filho,  Olegário 
Maciel,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 


Bernardo  de  Campos,  Arnolpho  Azevedo<r 
Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos,  Cândido 
Rodrigues,  Bernardo  António,  Aquino  Ri* 
beiro.  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Marçal  Esco- 
bar,Vespasiano  de  Albuquerque  e  Homem  de- 
Carvalho  (40) . 

Deixam  de  comi)arecer,  com  causa  parti* 
cipada,  os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Jalio  de  • 
Mello,  Thomaz  Accioly,  Eugénio  Tourinho, 
Anthero  Botelho,  Sã  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Aurélio  Amorim,  Passos»- 
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Miranda,  Ârtbar  Lemos.  Carlos  do  Novaes, 
liogerlo  de  Miranda,  índio  do  Brazil,  António 
Bastos,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Guedelha  Mourão*  Christino  Cruz,  itay- 
inundo  Arthur,  João  Gstyoao,  Tlioraaz  Ca- 
valcanti, Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Abdon  Milanez,  Izidro  Leite,  José  Mur- 
GoUino,  Esmeraldino  lUndeira,  Moreira  Al- 
ves, Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando, 
Angelo  Netto,  Felisbello  Freire,  Domingos 
Guimaries,  Neiva,  Leovegildo  Filgueiras. 
Castro  Rebcllo,  Tosta,  Felix  Gaspar,  Garcia 
Pires,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abrou,  Au- 
gusto de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Mai*collino 
Moura,  Corrêa  Dutra,  Mello  Matdos,  Eríneu 
Machado,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Be!i- 
sario  de  Souza,  Galvão  Baptista,  Silva  Cas- 
tro, Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Jullo  Santos,  Henrique  Borges,  Cru- 
veilo  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Penido  Filho,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Bueno  de 
Paiva,  Joio  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias,  Hen- 
rique Salles,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Lindolpho  Caetano,  Wencosláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Domin- 
gues de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Valeis  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Netto,  Carvalho  Chaves,  Bar- 
bosa Lima,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy. 
Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  Euzebio,  Dias 
Vieira,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Virgílio  Brigido,  Frederico  Borges, 
João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Paula  e  Silva, V^alfredo  Leal,  Teixeira  de  S&, 
Affonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira 
Malaquias  Gonçalves,  Estacio  Coimbi*a,  Pe- 
dro Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Euzebio  de  Andrade,  Joviniano  de  Carvalho, 
Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta,  José 
Monjai-dim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Amé- 
rico Albuquerque,  Erlco  Coelho,  Laurindo 
Pitta,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Paulino  de  Souza,  José  Bonifácio, 
I^mounier  Godofredo,  Camlllo  Soares  Filho, 
Calogeras,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Brito, 
Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates, 
Pádua  Rezende,  Costa  Júnior,  Amaral  César, 


José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Senu,  Elyseu 
Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Mil- 
ler»  Germano  Hasslocher.Victorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Varela  e 
Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente— Responderam  à 
chamada  40  Srs.  Deputados. 
Hoje  nâo  hasdssao. 

Designo  para  amanliã  a  seguinta  ordem  do 
dia: 

Votação  do  parecem.  16,  de  1904,  appro- 
vando  as  eleições  realizadas  no  2^  dismcto 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  28  de 
junho  do  corrente  anno,  e  reconhecendo 
Deputado  pelo  mesmo  districto  o  Dr.  Riva- 
davia  da  Cunha  Corrêa  ; 

Continuação  da  votação  das  emendas  ofe- 
recidas ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em  3* 
discussão,  que  reforma  o  Regimento  Interno 
da  Camará  dos  Depatados  (  3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  auto- 
torizando  o  Presidente  da  Repbulica  a  en- 
commendar  á  industria,  ptlo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona  o  pjaracer 
e  emendas  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  113,  de  1904,  insti- 
tuindo o  privilegio  {homestead)  isentando  de 
penhora  o  immovel  rural  pertencente  a 
brazileiro  nato  ou  naturalizado,  que  âzer  a 
declaração  da  tabeliã  que  indica,  e  dando  ou- 
tras providencias;  com  parecer  e  emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a  vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2*  discussão); 

Discussão  única  do  projecto  n.  125,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  sua  saúde, 
ao  alferes  do  12^  batalhão  de  infantaria  do 
exercito  Alfredo  Romão  dos  Anjos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  proro- 
gar  por  um  anno,  com  ordenado,  para  trata- 
mento de  saúde,  a  licença  concedida  ao  ba- 
charel Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanu- 
ense dos  Con'eios  de  Pernambuco; 

Discussão  única  do  projecto  n.  124,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  substituto  do  juiz  fede/al  na  secção 
do  Estado  do  Amazonas,  bacharel  António 
Demétrio  de  Souza,  um  anno  de  licença,  com 
08  vencimentos  respectivos,  para  tratar  dt 
sua  saúde  onde  lhe  convier* 
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ACTA  DE  6  DE  AGOSTO  DE  IDOi 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  moio-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Hosannah  de  Oliveira,  Dias 
Vieira,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e 
Silv»,  Briclo  Filho,  João  Vieira,  Euzebio  de 
Andrade,  Rodrigues  Dória,  Domingos  Gui- 
marães, Pinto  Dantas,  Paranhos  Montenegro, 
Moreira  Gomes,  Nelson  de  Vasconcellos,  João 
Luiz,  Leonel  Filho,  Nogueira,  Galeão  Car- 
valhal, Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Cam- 
pos, Arnolpho  Azevedo,  Amaral  César,  Fer- 
reira Braga,  Cândido  Rodrigues,  Bernardo 
António,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Diogo  For- 
tuna (33). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,   Júlio 
de  Mello,  Thomaz  Aocioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim   Pires,  Eugénio  louri- 
nho,   Antero  Botelho,   Sâ   Peixoto,    Enéas 
Martins,  Raymundo  Nery,  Aurélio  Amorim, 
Passos  da    Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos 
de  Novaes,    Rogério  de  Miranda,  índio   do 
Brazll,  António  Bastos,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domingos,  Guedelha  Mourâo,  Christino  Cruz, 
Raymundo  Arthur,   João   Gayoso,  Thomaz 
Cavalcanti,    Francisco    Sá,    Pereira    Reis, 
Trindade,  Izidro  Leito,  Abdon  Milanez,  Josô 
Marcellino,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alves,  Cornelio  da  Fonseca,   Arthur    Or- 
lando,    Angelo    Neto,     Felisbello    Freire, 
Neiva,  Leovegildo   Filgueiras,   Castro    Re- 
bello.   Tosta,   Félix  Gaspar,   Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Vergne  de  Abrou,   Augusto  de 
Freitas,    Alves  Barbosa,  Rodrigues   Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
colino Moura,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos, 
Irineu  Machado,  Fldelis  Alves,  João   Ba- 
ptista, Belizario  de  Souza,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Bezamat,   Abelardo  de  Mello, 
Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Henrique  Bor- 
ges, Cruvello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevam  Lobo,  Ber- 
nardo Monteiro,   Gastão  da  Cunha,  Ribeiro 
Junqueira,   Carlos    Peixoto    Filho,   Penido 
Filho,  David  Campista,   Francisco  Bernar- 
dino, Bueno  de    Paiva,   João  Luiz   Alves, 
Adalberto  Ferraz,  de  Bernardes  Faria,  Antó- 
nio Zacarias,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Liadolpho  Caetano,  Ole- 
gário Maciel,   Wencesláo  Braz,    Rodolpho 
Peixão,    Jesuino     Cardoso,   Donaiogues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 


Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestos» 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Car" 
valho,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda» 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Neto,  Cândido  de  Abreu, 
Carvalho  Cha vos,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pi- 
nheiro, Marçal  Escobar,  James  Darcy  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

E  sam  causa  os  Srs.  Josó  Euzebio,  Anísio 
de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Bri- 
gido,  João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Paula  e 
:íilva.  Walfredo  Leal,  Teixeira  de  Sá,  Af- 
fonso  Costa,Cel9o  de  Souza,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Arroxellas  Galvão,  Jovlniano  de  Carvalho,  i 
Oliveira  Valladão,  Bulcão  Vianna,  Prisco 
Paraizo,Rodrigues  Saldanha,Bernardo  Horta, 
José  Monjardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de 
Sá,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Al- 
buquerque, Érico  Coelho.  Laurindo  ^Pitta, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Paulino  de  Souza,  Josô  Bonifácio,  Astolpho 
Dutra,  Carneiro  de  Rezende,  Lamounier  Go- 
dofredo,  CamUlo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sa- 
bino Barroso,  Carvalho  Brltto,  Olyntho  Ri- 
beiro, Camillo  Prates,  Pádua  Rezende,  Costa 
Júnior,  Josô  Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco 
Malta,  Aquino  Ribeiro,  Bonedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Abdon  Baptisla,  Eliseu  Gui- 
lherme, Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller, 
Germano  Hasslocher,  Victorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhãs,Alfredo  Varela,  Cam- 
pos Cartiere  Homem  de  Carvalho. 

O  Sx"*  Presidente  —  Rospondoram 
á  chamada  33  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  segunda-felra,  8  do  corrente, 
a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é  : 

Votação  do  parecer  n.  16,  de  1904,  ap pro- 
vando as  eleições  realizadas  no  2*^  districto 
do  Bstado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  28  de  ju- 
nho do  corrente  anno,  e  reconhecendo  Depu- 
tado pelo  mesmo  districto  o  Dr.  Rivadavia 
da  Cunha  Correia; 

Continuação  da  vutação  das  emendas  offe- 
recidas  ao  projeoto  n.  35  A,  desfie  anno,  em 
3*  discussão,  que  reforma  o  Regimanto 
Interno  da  Camará  dos  Deputados  (3^  dis- 
cussão) ; 
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Vota^  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  aa- 
torizando  o  I^sidente  da  Republica  a  en- 
commendar  á  industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona,  com  pare- 
ceres e  emendas  das  Commissõos  de  Marinha 
e  Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  em  se- 
parado do  Sr.  Soares  djs  Santos  (1^  dis* 
casão) ; 

Votação  do  ];)rojeeto  n.  112;  de  1904,  insti- 
tolndo  o  privilegio  {homeslead)  isentando  de 
INBnbora  o  immovel  rural  pertencente  a  bra- 
sileiro nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a  de- 
claração da  tabeliã  que  indica,  e  dando  outras 
providencias;  com  parecer  e  emendas  da 
maioria  da  Commissãode  Constituição, Legis- 
lação e  Ju8tiç%  e  voto  cm  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslochcr,  precedendo  a  vota- 
is do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2»  dijacussão); 


Discussão  única  do  projecto  n.l2E,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os  ven- 
cimentos, para  tratamento  de  sua  saúde,  ao 
alferes  do  12»  batalhão'  de  infantaria  do  ex- 
ercito Alfredo  Romão  dos  Anjos; 

Discussão  única  do  projecto  n.l23,  de  1904, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  prorogar 
por  um  anno,  com  ordenado,  para  trata- 
mento de  saúde,  a  licença  concedida  ao  ba* 
cliarel  Vulpíano  de  Aquino  Fonseca,  ama- 
nuense dos  Correios  de  Pernambuco; 

Discussão  uoica  do  projecto  n.l24,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceier 
ao  substituto  do  juiz  federal  na  secção  do 
Estado  do  Amazonas,  bacharel  António  De- 
métrio de  Souza,  um  anno  de  licença  com  os 
vencimentos  respectivos  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 
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Presidência  do  Sr.  Paula  (hiimarães 


Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  a  que 
reipondemos  Srs.   Paula  Guimarães,   Oli- 
veira Figueiredo,  Júlio  de  Mello,   Alencar 
Gaimarâ^s,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho, 
Sá  Peixoto,  Bezerril    Fontenelle,  Eduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Elov 
de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal, 
Abdon  Milanez,  Teixeira    de  Sá,  Celso  de 
Souza.  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves, 
Comelío  da  Fonseca,    Angelo  Neto,    Ray- 
mundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Ar- 
rozellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Joviaiano 
de  Carvalho,  Neiva,  Tosta,  Prisco  Paraizo, 
Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
Heredia  de  Sã,   Galvão  Baptista,  Laurindo 
Pita,  Pereira  Lima,    Maurício   de   Abreu, 
Paulino  de  Souza,  José  Bonifácio,  João  Luiz, 
Baeno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Nogueira, 
Wenceslan  Braz,   Pádua   Rezende,   Galeão 
Caivalhal,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Costa  Júnior,  Paulino  Carlos,  Cân- 
dido Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Bernardo  António,  Costa  Netto,  Aquino 
Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon 
Baptista,  Juvenal  MuUer,  Mar^^al  Bscobar, 


GermMo  Hasslocher,  James  Darcy,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Campos  Cartier  e 
Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  dissensão  a  acta  da 
sesião  do  dia  2  do  corrente. 

O  Sx".  ALixgelo  "N&ta  —-  ( Sobre  a 
acta )  Sr.  Presidente,  para  ficar  consignado 
nos  Annaes  venho  íázer  uma  reclamação 
contra  a  omissão  de  alguns  apartes,  da  mã 
redacção  e  collooaçao  de  outros,  dados  por 
mim  como  protesto  vehemente  ãs  inftindadas 
allegações  feitas  pelo  Sr.  Deputado  Ray- 
muado  de  Miranda.  •  • 

O  Sr.  R.\ymund3  de  Miranda— Todoi  os 
apartes  de  V.  Ex.  que  f^ram  consignados 
nas  notas  taohygraphicas,  lá  estão. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  ...quando  no  ulti- 
mo dia  em  que  houve  sessão  se  occupou  da 
politica  do  meu  Estado . 

Stereotypada  esta  minha  reclamação,  não 
viso,  com  ella,  absolutamente  salientar  o  en- 
xerto de  apoiados y  muito  bem  e  outros  termos 
apropriados,  que  se  encontram  no  discurso  do 
Sr.  Deputado  por  Alagoas,  publicado  no 
Diário  do  Congresso  de  3  do  corrente.  Para 
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a  leitara  desgo  discareo,  chamo  apenas  a 
atten^o  dos  poucos  collegas  que  o  ouviram- 

O  Sa.  Raymundo  de  Miranda—Poucos 
não,  o  ouviram  muitos. 

OSr.RaymuncIo  de  Miranda 

{sobre  a  acta)  —  Sr.  Presidente,  em  re- 
sposta, â  rectificação  que,  para  armar  o  ef- 
feito,  acaba  do  fazer  o  Sr.  Deputado  An- 
gelo Neto  devo  declarar  á  Camai^  que  todos 
os  apartes  que  nas  notas  tachygrapbicas,  con- 
stam terem  sido  dados  por  S.  Ex.,  so  acham 
consignados. 

Não  alterei  as  notas  que  ainda  se  acham 
no  Diário  Official^  e  poderão  ser  requisitadas 
pela  Mdsa  afim  de  que  a  verificação  possa  ser 
feita  de  modo  satisfactorio. 

Outro  tanto,  poróm,  não  sei  si  S.  Ex.  pôde 
dizer  em  relação  ao  seu  discurso. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Elle  fica  completa- 
mente ao  dispor  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda —Deixei 
do  fazer  rectificação,  por  exemplo,  a  rospeito 
de  um  aparte  que  existe  coro  o  meu  nomo 
no  discurso  do  Sr.  Angelo  Neto,  aparte  que 
notoriamente  não  proferi  :  o  sentido  e  o 
pensamento  contidos  nas  minhas  palavras  fo- 
ram muito  outros ;  entretanto,  não  rectifi- 
quei, simplesmente  para  mostrar  que  não 
laço  questão  de  casos  sem  importância,  ao 
meu  ver. 

E'  o  que  tenho  a  dizer  ã  Camará,  certo 
uma  vez  por  todas  o  Sr.  Deputado  Angelo 
Noto  de  que  não  chegará  a  seus  fins  :  o  meu 
discurso  est<l  no  Diário  Official  e  eu  autorizo 
a  Mesa  a  requisitar  as  notas  tachygraphic  is, 
para  se  verificar  si  houve  omissão  de  um  só 
aparte  de  S.  Ex. 

Em  seguida  ú  approvada  a  acta  da  sessão 
de  3  e  successl vãmente  sem  debate  a  dos  dias 
3,  4,  5  e  6  do  corrente. 

Passa-sc  ao  expediente. 

O    Sr.    A.lenea.r    Ouiincii*Ae« 

(i®  Secretario)  procede  a  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Ofiãcios: 


Do  Sr,  !•  Secretario  do  Senado,  de  2  do  cor- 
rente, commuiicando  que  o  Senado  adoptou 
e  nessa  data  enviou  á  sahcção  presidencial  a 
resolução  do  Congresso  Nacional,  autorizando 
o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  do  Barros  Oliveira 
Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Pauio,— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  communi- 
cando  que  o  Sanado  enviou  á  sanc^  presi- 1 


dencial  a  resolução  do  Congresso  Nacional, 
concedendo  um  anno  de  licença  ao  Dr.  Dd- 
mocrito  Cavalcanti  de  Albuquerque,  director 
da  1*  directoria  do  Tribunal  de  Contas.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  6  do  corrente,  com- 
municando  que  pelo  Sr.  Pi*esidente  da  Re- 
publica foram  sanccionadas  as  resoluções  do 
Congresso  Nacional,  dos  quaes  envia  um  doa 
respectivos  autographos,  approvando:  uma, 
o  accordo  provisório,  concluído  nesta  cidade, 
em  12  do  mez  próximo  findo,  entro  os  go- 
vernos do  Brazil  e  do  Peru  e  outra  a  con- 
venção de  arbitramento  entre  os  mesmos 
paizes  parja  a  solução  de  recla^nações  do^* 
seus  nacionaes,  em  virtude  do  mencionado 
accordo. —  Inteirada.  Archive«se  os  auto- 
graphos. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  1  do  corrente,  transmittindo,  devi- 
damente sanccionados,  dous  dos  respectivos 
autographos  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional, autorizando  o  Governo  a  abrir,  por 
esto  minister.o,  o  credito  extraordinário  de 
4:257$,  para  pagamento  do  augmento  de 
vencimentos  ao  bibliothecario  e  a  doze  con- 
tinaos  da  Secretaria  do  Senado  Federal. — 
Inteirada.  Archivo-se  um  dos  autographos, 
enviandose  o  outro  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministorio,  de  4  do  coiTonte, 
satisfazendo  a  requisição  dest^i  Camará  no 
oficio  n.  1G8,  de  27  do  mez  ultimo,  relativo 
ao  requerimento  do  engenheiro  civil  Gui- 
lherme Tavares  de  Medeiros  Pilho.— A  quem 
fez  a  requisição.  A'  Commissão  de  Instrucção 
e  Saúde  Publica. 

Do  Ministorio  dcv  Industria,  Viação  c  Obras 
Publicas,  de  3  do  corrente,  reraettendo  a 
monsagom  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
referente  aos  motivos  porque  não  teve  ex- 
ecução a  resolução  do  Congresso  Nacional  de 
H  do  setembro  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  pagar  a  quantia  de  7:263$874, 
ao  funccjonario  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  Arthup  Bello.— A*  Commissão 
de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  6  do  corrente, 
enviando  o  requerimento  em  que  o  conductor 
de  trem  de  4<^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  Manoel  dos  Santos  Ma- 
chado, solicita  um  anno  de  licença,  eom 
ordenado,  em  prorogação,  para  tratar  de  sua 
saúde.—  A'  Commissão  de  Petições  o  Po 
deres. 

Telegramma: 

Morretes,  7  de  agosto  de  1904—  Presidente 
Camará  Deputados—  Rio— Povo  morretense 
reunido  grande  comido  patriótico,  vem  res* 
peitosamento  representar    contra  accord&o 
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'  Egrégio  Supremo  Tribunal  Federal,  proferido 
^  contra  Estado  Paraná  na  questão  de  limites 
4íom    Santa    Catharina. —  Arsénio  Cordeiro, 
5preftí5  to .  — Inteirada . 

Requerimentos: 

Do  juiz  substitui)  federal,  na  secção  do 
Maranhão,  pedindo  Jicença  para  tratamento 
-de  saúde.— A'  Commissão  de  Peti.õss  e  Po- 
deres. 

De  Bento  Coral  do  Rego  e  outro,  offlciaos 
.de justiça  da  Corte  de  Appellação,  pedindo 
equiparação  dos  seus  vencimentos  aos  da 
secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal.— 
A*s  Commissões  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  de  Orçamento. 

Do  cx-sargonto  ajudante  da  armada  Mel- 
chiades  José  de  Souza,  pedindo  a  sua  inclusão 
no  Asjlo  dos  Inválidos  da  Pátria.—  A'  Com- 
nii«ão  de  Marinha  e  Guerra, 

Do  Dr.  José  Vicente  Meira  de  Vasconcellos' 
lente  cathedrjitico  da  Faculdade  de  Direito 
-do  Recife,  pedindo  pagamento  da  quantia  de 
"8^11650,  a  que  tem  direito  nos  termos  dr  s 
•decretos  do  31  de  dezembro  de  1898  e  18  de 
janeiro  de  1902.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

De  Maria  Pinto   de  Araújo  Corrêa,  reite- 
vrando  o  seu  peiido  feito  a  esta  Camará  rela- 
tivo a  uma  pensão.—  A'  Commissão  de  Pen- 
sões e  ContaF. 

Do  Dr.  José  Vicente  Meira  de  Vasconcellos» 
lente  catbedratico  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  pedindo  pagamento  dos  venci- 
mentos qne  deixou  de  receber  pelos  moti- 
vos que  allega.—  A*  Commissão  de  Orça- 
•  mento. 

Do  Dp.  António  Luiz  dos  Santos  Werncck» 
pedindo  modificação  das  tarifas  relativas  aos 
automóveis  para  passeios  e  destinados  a 
íserviços  industriaes. —  A*  Commissão  de  Ta- 
rif4fl. 

O  Sr.  Oairlo9  OavalcaatI— Sr. 

Presidente,  não  roubarei  muitos  momentos 
á  preciosa  atten^o  da  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados. 

O  meu  intuito,  neste  instante,  ô  apenas 
restabelecer  a  verdade  dos  factos,  a  verdade 
adulterada  por  um  órgão  da  imprensa  desta 
-capital,  quanto  ao  que  em  tempo  occorreu 
joa  colónia  militar  de  Iguassú  enti*e  o  Sr.  te- 
*Tienle-coronel   Figueiredo   Rocha,   director 
'dessa  mesma  colónia,  e  um  cidadão  alli  esta- 
belecido. 

Li  honiem,  Sr.  Proiidente,  no  Correio  da 

Manhã^  uma  local  em  que,  noticiando-so  a 

-^xoneva^o  desse  oflUcial  do  cargo  de   dire- 


ctor daquella  colónia,  se  accressentava  o  se- 
guinte : 

€Ainda  com  relação  á  administração  desse 
oíficial  na  Colónia  de  Iguassú,  enviou  S.  Ex. 
(o  Sr,  Ministro  da  Guerra)  ao  seu  coUega 
da  Fazcndii  os  documentos  e  informações 
referentes  ã  attitude  do  tenente-coronel  Fi- 
gueiredo Rocha,  cohibindo  o  contrabando  esta- 
dual e  outms  irregularidades,  que  tanto  con- 
tribuem para  o  defraudamento  das  rendas 
publicas,  naquelle  estabelecimento. 

Ao  governador  do  Paranã  expediu  também 
S.  £x.  uma  copiado  relatório  da  commissão 
de  inquérito  eucarregala  do  apurar  os  fa- 
ctos arguidos  polo  governo  daquello  Estado 
contra  o  mesmo  offlcial,  cujo  pii'ecer  é  em 
absoluto  favorável  ás  medidas  tomadas  pelo 
então  director  daquella  colónia.» 

Sr.  presidente,  não  se  pode  com  maior 
desembaraço  desrespeitar  a  verdade,  como 
nesta  local. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Apoiado. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti — Essa  occurren- 
cia  foi  até  matéria  de  um  requerimento  dis- 
cutido nesta  Casa  por  um  Deputado  pelo  Rio 
Grande   do  Sul  e  outros  collegas. 

A  verdade,  nesse,  occasião  já  havia  appa- 
recido  si  bom  me  lembro  e  não  obstante  isso 
apparece  agora  reincldentemente  como  pro- 
pósito daro  de  se  querer  á  fina  força  collocar 
em  má  situação,  por  irregular  e  pouco  lison- 
geira,  a  administração  do  Estado  que  tenho  a 
honra  de  representar  nesta  Casa. 

O  conflícto  que  se  deu  entre  o  cidadão  do- 
miciliado naquella  colónia  e  o  director  da 
mesma— não  podia  de  forma  alguma  aílectar 
o  Governo  do  Estado,  porque  este  nada  tem 
que  ver  absolutamente  com  a  cobrança  dos 
impostos  de  importação  que  de  direito  per- 
tencem a  União  —  O  caso,  em  soa  veraz 
simplicidade  <^.  o  seguinte:  Barthe  &  Herma- 
nos,  estabelecidas  nas  proximidades  da  coló- 
nia do  Chapecó... 

O  Sr.  Alencar  GuimarAes— Iguassú. 

O  Sr.  CartjOs  Cavalcante— do  Iguassú, 
importavam  constantemente,  não  só  durante 
a  anterior  administração  a  do  Sr.  Coronel  Fi- 
gueiredo Rocha,  como  também  durante  todas 
as  demais,  géneros  de  consumo  necessários  a 
subsistência  dos  seus  empregados.  Como  esse 
industrial,  os  outros  que  alli  existem  pi'0- 
cedem  e  procederam  constantemente  da 
mesma  maneira,  porquanto  não  existindo  es- 
tação arrecadadora  algumada  União  naquella 
zona,esses  cidadãos  braziloirosouesti*angeiros 
que  nella  habitam,  não  podiam  ser  conde- 
mnados  até  ao  supplicio  da  fome,  simples- 
mente pela  íklta  da  existência  dessa  re- 
partição arrecadadora . 
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Assim  ó  que  Barthe  o  os  demais  iodas- 
triaes  faziam  importação  desses  géneros,  sem 
que  nunca  tivesse  havido  um  único  protesto 
dos  administradores  da  colónia»  motivado 
por  semelliante  facto. 

O  Sr.  tenente-coronel  Rocha,  porém,  en- 
tendeu dever  alterar  o  modo  do  proceder  da 
directoria  da  Colónia  o  o  industrial  a  que  me 
refiro,  desconhecendo  naturalmente  o  pro- 
gramma  da  nova  administração  e  tendo  im- 
portado os  gdneros  de  consumo  necessários  á 
subsistência  dos  habitantes  daquella  zona, 
seus  empregados. . . 

O  Sr.  Cândido  de  Abreu— Que  são  em 
numero  superior  a  com. 


O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Com  estas  pa- 
lavras, Sr.  Presidente,  creio  que  tenho  res- 
tabelecido a  verdade  e  desfeito  a  má  im- 
pressão que,  quiçá,  tenha  produzido  na  opi- 
nião publica  a  local  do  jornal  a  que  ha  pouco 
me  referi. 

Digam  o  que  disserem,  escrevam  o  que 
escreverem:  o  governo  do  Estado,  que  nós 
outros  temos  a  honra  de  representar  nesta 
Casa,  esteve,  está  o  estará  sempre,  acima  dos 
botes  da  calumoia  ou  da  malquerença. 

Tenho  concluído. 

{Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Heredia.  de  fSik— Sr.  Pre- 
sidente, é  apenas  para  faz^r  um  pedido  a 


O    Sr.    Carlos   Cavalcanti—.  . .   com  o]  V.  Ex.  que  venho  ú  tribuna  neste  momento, 
visto  do  nosso  cônsul  em  Posada  e  portanto,  {     Ha  seguramente  três  annos  submetti   á 


muito  legalmente,  sem  que  ninguém  possa 
taxar  semelhante  importação  de  contrabando 
e  muito  menos  estadual,  viu  apprehendidos 
esses  géneros  immediatamenie,  pelo  Sr.  te- 
nente-coronel  director,  que  mandou  abrir 
inquérito  contra  esse  negociante,  o  qual  foi 
enuo  qualificado  de  contrabandista  o  tratado 
menos  cortezmento. 

Estrangeiro,  Barthe  incontinente  levou  o 
seu  protesto  ao  conhecimento  do  comman- 
dante  do  districto  e  não  do  governador  do 
Estado  que,  repito,  mais  uma  vez,  nada 
tinha  que  ver  com  tal  questão. 

O  Sr.  commandante  do  districto  por  sua 
vez  trouxe-o  ao  conhecimento  do  illustre  Mi- 
nistro da  Guerra,  juntamente  com  as  queixas 
que  lhe  haviam  sido  apresentadas  por  esse 
industrial. 

O  Governo,  procedendo  como  devia  na 
occasião,  mandou  que  se  suspendessem  to- 
dos os  actos  concernentea  á  questão  e  que 
entregues  fossem  os  géneros  apprehendidos 
ao  seu  legitimo  proprietário,  até  que  o  poder 
competente  resolvesse  sobre  o  assumpto. 

A  propósito  desse  facto,  chegou-se  até  a 
accusar  o  honrado  presidente  do  Estado  do 
Paraná  de  connivente  no  pretenso   contra- 
bando, com  o  industrial  a  que  me  refiro. 
Entretanto,esse8  que  levaram  a  sua  má  von- 
tade a  tal  excesso,  esquecerem-so  que  quem 
tem  interesse  em  contrabandear  não  podia 
absolutamente,quando  no  Senado,  ser  ao  mes- 
mo tempo  o  autor  do  projecto  creando  uma 
repartição   arrecadadora  da  União  naquella 
zona,  projecto  que  mereceu  a  approvaç  i.o  dag 
duas   Casas  do  Parlamento   não   faz  muito 
tempo,  e  que  já  foi  sanccionado  pelo  Poder 
Executivo  da  Republica. 

O  Sr.  Cândido  de  Abreu— Apoiado ;  si 
houvesse  Inttnção  de  contrabandear,  não 
teria  esse  Senador  procurado  garantir  o  fisco 
federal  com  o  seu  projecto.  ^     ^ 


apreciação  da  Camará  um  projecto  de  lei, 
mandando  equiparar  os  vencimentos  das  se- 
cretarias de  Estado  aos  do  Thesouro  Na- 
cional. 

Essa  causa  que  parecia  justa,  este  projecto 
que  parecia  procedente,  aprosentei-o  na  es- 
perança de  que  a  Camaiti  não  recusaria  o 
seu  apoio. 

Lembro-me  de  que  a  Conunissão  de  Orça- 
mento, desejando  pronunciar-se  com  segu- 
rança sobre  o  assumpto,  ouviu  a  cada  mi- 
nistro em  particular,  e  todos,  á  excepção  do 
então  Ministro  da  Fazenda,  o  Sr.  Dr.  Joaquim 
Murtinho,declararam-se  favoráveis  á  medida 
consignada  neste  projecto  e  al^^uns  até  ex- 
penderam considerações  bastante  longas  para 
provar  a  justiça  da  causa  que  eu  então  plei- 
teava. 

Ainda  no  actual  Governo,  os  dignos  mi- 
nistros, ouvidos  por  sua  vez,  se  pronun- 
ciaram no  mesmo  sentido ;  e  o  illustre  Mi- 
nistro do  Interior,  Sr.  Dr.  Seabra,  no  seu 
relatorio,occupandose  detalhadamente  desse 
assumpto,  solicita  o  apoio  do  Congresso  á 
medida  de  tanta  relevância. 

Apezar  disso,  Sr.  Presidente,  o  projecto 
ainda  não  teve  o  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento  e  tão  cedo  não  o  terá,  creio,  si 
V.  Ex.,  cora  o  sou  prestigio  não  obtiver  da 
Commissão  que  apresse  os  seus  estudos,  de 
modo  que  a  Camara,doatro  de  pouco  tempo, 
possa  tomar  conhecimento  do  projecto. 

Sr.  Presidente,não  é  fora  de  propósito  que, 
neste  momento,  eu  lembre  também  á  Ca- 
mará que  repartições  subalternas,  como  a 
Directoria  de  Saade  Publica,  teem  os  seus 
ílinccionarios  melhor  aquinhoados  que  os  da 
Secretaria  da  Justiça,  que  ó  uma  repartição 
chefe. 

Ora,  Sr.  Presidente,  isto  mo  pa  'ocí  uma 
anomalia  ;  e  eu  não  acredito  que  o  Go- 
verno ouejra  deixar  permanecer  uma  desi- 
gualdade como  essa  que  apontei. 
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Aasim,  sendo  o  meu  projecto  justo,  tâj 
justo  qoo  todos  os  ministros  com  elle  concor- 
daram, pareoe-me  que  não  ha  razão  para  qvm 
a  Commissão  de  Orçamento  deixe  do  vir  ao 
encontro  desta  idéa,  constantemente  recla- 
mada  pelos  íúnccionarios,  que  não  podem 
continuar  a  Tiver  com  tão  parcos  vencimen- 
tos ;  pam  docência  do  cargo,  para  dignidade 
do  próprio  logar  que  exercem,  elles  precisam 
estar  acima  oe  umas  tantas  necessidades  que 
só  servem  para  humilhar  o  funccionalismo 
publico. 

Aproveito  ainda  a  opportunidade  para  re- 
cordar ã  Commissão  de  Orçamento  que  pende 
da  sua  deliberação  ontro  pi^ojecto,  que  já  es- 
teve em  2«  discussão  nesta  Casa  e  que  deu 
logar,  não  direi  a  um  pequeno  attrito,  mas  a 
uma  discussão  mais  ou  menos  calorosa  entre 
mim  e  o  digno  leader,  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, projecto  a  que  S.  £x.  então  se  de- 
clarou favorável  e  que  se  refere  ã  guarda- 
moria  das  Alfandegas  da  Republica. 

£ste  projecto  e  o  outro  merecem  algum 
cuidado  da  Commissão  de  Orçamento,  aílm  de 
aue  dentro  em  pouco  figurem  na  ordem  do 
aia. 

£*  neste  sentido  que  dirijo  a  minha  re3la- 
mação  a  V.  Ex.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  F*resi<ieiite  —  A  Conmiissão  de 
Orçamento  naturalmente  tomará  na  devida 
consideração  a  reclamação  de  V.  Ex. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Raymundo  de  Mi- 
randa. 


OSx".  Ray-xnundo  de  3£ix*a.iid.a 

—  Sr.  Presidente,  interrompido  na  ul- 
tima sessão,  pela  hora,  nas  considera- 
ções Que  Aizia,  em  resposta  ás  arguições,  em 
hora  ae  má  inspiração,  trazidas  para  o  re- 
cinto da  Camará,  pelo  meu  illustre  compa- 
nheiro de  bancada,  o  Sr.  Deputado  Angelo 
Neto,  continuo  hoje  as  observações  que 
iniciei,  com  relação  ao  discurso  de  S.  Ex., 
respondendo  a  um  dos  seus  apartes . 

Disso  S.  Ex., guando  deixei  demonstrado 
que  quem  o  iniciou  na  politica  de  Alagoas 
foi  o  marechal  Floriano  Peixoto  e  não  o 
barâo  de  Traipú,  uma  vez  que  o  próprio 
barão  de  Traipú  foi  obra  do  marechal  Flo- 
riano—«disso  S.  Ex.,  que  o  marechal  Flo- 
riano nunca  foi  politico  no  Estado  de 
Aiagdas. 

Sr.  Presidente,  o  marechal  Floriano  Pei- 
xoto, ao  menos,  pelos  seus  representantes, 
Drs.  Arthnr  Peixoto  e  Vieira  Peixoto,  dirigiu 
a  politica  de  Alagoas,  onde  nada    se  fazia 


O  partido  republicano  de  Alagoas,  chefiado 
pelo  marechal,  se  compunha  do  uma  com- 
missão executiva  composta  do  Dr.  Arthur 
Peixoto,  do  Dr.  Fausto  de  Barros  o  do  Barão 
de  Traipú.  Es^es  três  constituíam  a  com* 
missão  executiva  do  partido,  que  agia  sob 
a  orientação  immediata  do  marechal  Flo- 
riano Peixoto. 

Não  é  capaz  de  vir  contestar  a  afidrmação 
que  acabo  de  fazer  o  Sr.   Deputado  Angelo 
Neto,  porquanto  sou  por  minha  vez  incapaz 
de  trazer  ao  recinto  da  Camará  affirmações  o 
avançar  proposições,  cuja  prova  não  possa 
fazer,  desde  que  respeito  muito  a  honorabili- 
dade da  corporação  a  que  tenho  a  honra  de 
pertencer. 
Isto  quanto  ao  primeiro  aparte. 
Quanto  ao  segundo,  em  que  o  Sr.  Deputado 
Angelo  Neto  diz,depois  do  tercu  demonstrado 
que  quando  oSr.Traipd  fez  parto  do  Congresso 
Constituinte  de  Alagoas,  Já  lá  me  encontron 
como  Deputado—aparteou  S .  Ex.— como  Depu- 
tado estadoal,  não,--mas  fõderal,  sim,  — re« 
sponderei  também  —não.  A  minha  eleição  e 
indicação  para  Deputado  ao  Congresso   Na- 
cional   foi   resultado    dos    acontecimentos 
Eoliticos,  foi  consequência  dos  meus  serviços, 
)i  a  dedução  lógica  dos  acontecimentos. 
Travou-se  em  todo  o  paiz  a  luta   politica 
muito  conhecida  de  todos  nós  ;  a  concentra- 
ção republicana   que  lavrou  desde  o  Ama- 
zonas até  o  Rio  Grande   do  Sul,  e  os  ele- 
mentos do  partido  republicano  que  ficaram 
com  o  Sr.  Prudente  de  Moraes.  Poíb  bem,, 
a  luta  em  Alagoas  foi  terrivel,  principal- 
mente no  2f^  districto  e  na  cidade  de  Penedo, 
onde  residia  o  8r.  Bai*ão  de  Traipú,  em  con- 
sequência da  demissão  dos  ftinccionarios  da 
Recebedoria,    promovida  por  S,  Ex.,  acto 
com  que  fui  solidário,  devo  confessar. 

O  cjmmercio  de  Penedo,  reunindo  todos  os 
elementos  poderosos  de  que  dispunha  no  Rio 
S.  Francisco,  organizou  um  reducto  da  con- 
centração republicana,  o  o  nosso  partido  re- 
publicano, chefiado  então  pelo  Sr.  Barâo  de 
Traipú  e  apoiado  pelo  Governo,  ficou  na  ci- 
dade de  Penedo  reduzido  a  30  ou  40  eleitores. 
Que  fazer  deante  de  taes  difflculdades  ?  Tra- 
balhar ;  e  eu,  com  outros  amigos  políticos, 
como  o  Exm.  Sr.  Dr.  Euclides  Malta,  então 
chefiado  pelo  Sr.  Barão  de  Traipú  e  discipli- 
nado tanto  quanto  eu  ou  outro  qualquer, 
trabalhámos. 

O  trabalho  foi  insano,  as  despezas  extraor- 
dinárias. Houve  ató  quem  se  compromettease 
e  um  dos  compromettidos  fui  eu,  mas  o  Sr. 
Barão  de  Traipú  nunca  sahiu  de  sua  casa  para 
pleitear,  nunca  dispendeu  um  real  para  man- 
sem  a  sua  audiência  (apoiados) ;  era  o  ar-  ter  a  situação  nas  suas  despezas  eleitoraes  e 
bitroda  politica  do  Estado  ao  tempo  em  que  outras  indispensáveis, 
esteve  no  exercício  do  cargo  de  presidente  1  Mas  vencemos.  A  organização  da  chapa 
da  Republica  e  mesmo  fora  delle  (apoiados),  1  obedeceu  ás  circumstancias  do  momento,  e 
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•u  me  havia  collocado  na  politica  do  sul  áo 
Estado  do  Alagoas  om  condições  taes  que, 
ou  o  meu  nome  viria  na  chapa  ou  as  diíH- 
culdades  para  a  situaclo  politica  no  rio 
S.  Francisco  seriam  grandes. 

Eis  por  que  flz  parto  da  chapa,  e  é  preciso 
que  a  Camará  saiba  que  trarei  para  aqui,  si 
preciso  for,  o  testemunho  de  todo  o  commor- 
eio  do  rio  S.  Francisco  e  o  de  quasi  todos  os 
políticos  que  ouviram  ao  Sr.  Traipil  decla- 
rar :  não  fui  eu  quem  fez  o  Roymundo  depu- 
tado, foram  os  senhores,  foram  os  aconteci- 
fnentos. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  não  vim  tomar 
assento  na  Camará  dos  Senhores  Deputados 
em  resultado  da  magoanimidaile,  da  prote- 
cção e  da  benevolência  de  quem  quer  que 
seja. 

Outro  tanto,  porém,  não  podem  dizer  al- 
guns dos  meus  illustres  companheiros  de 
bancada.  E,  se  me  fosse  dado  fazor  esca- 
vações que  não  vêem  ao  caso  neste  momento, 
porquanto  não  interessam  á  Camará  nem 
tão  pouco  ã  Nação  os  detalhes  e  particulari- 
dades da  politica  do  Alagoas,  eu  teria  oppor- 
tunidade  de  trazer  para  cata  Camará  infor- 
mvçõos  ties  e  de  natureza  tão  delicada  que 
collocariam  em  difflculdades  esses  meus 
dignos  companheiros  de  bancada.  Não  o 
faço,  porém,  porque  não  tenho  a  menor  sa- 
tisfação em  colloear  SS.  ££x.  em  sérios 
embaraças... 

Limitamo  nos,nós,que  apoiamos  o  governo 
actual  de  Alagoas  a  oppôr  uma  defensiva 
enérgica  centra  aggi*e3sões  insólitas  que  nos 
sxo  atiradas,  fazendo  recuar  quaesquer  inve- 
ctivas que  nos  vêem  attingir  directa  ou  indi- 
rectamente, porque,  acima  da  maledicência 
que  infelicita  a  politica  republicana  neste 
paiz,  est&  a  honorabilidade  dos  homens  e  a 
verdade  dos  factos  que  vão  sobrepujando 
xudo,  deixando  confusos  os  malsinadores  de 
reputações,  visto  como  infelizmente  neste 
paiz  não  tom  havido  reputação  que  podesse 
permanecer  illesa  nos  embates  da  politica, 
nestes  últimos  dez  annos. 

Sinto,  e  o  digo  com  slaceri  lado:  que  os 
illusti*es  companheiros  de  represon tacão, 
dissidentes  da  politica  alagoana,  resolvessem 
em  mã  hora  trazer  para  a  imprensa  da  Ca- 
pital Federal,  e  depois,  para  o  recinto  do 
Congresso  Nacional,  as  questiúnculas  da  po- 
litica regional,  que  outra  denominação  não 
merecem  os  factos  de  que  SS.  EGs.  se  teem 
occupado. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Foi 
V.  Ex.  que  trouxe  para  aqui. 

O  Sa. Eusébio  de  Andrade  —  Provocado 
polo  Sr.  Senador  Bernardo  de  Mendonça. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  O  Sr. 
Bai-âo  deTraipil  e  V.  Ex.  fizeram  publicar 


um  manifesto  no  Jornal  dos  Debates,  orgao 
do  seu  partido,  eonvocando  uma  assem^éa 
para  a  organização  do  novo  partido. 

Já  respondi  sufficientemente  quanto  ã  es* 
tititegiada  reorganização,  e,  quanto  ao  ma- 
nifiisto,  que  é  um  conjuucto  do  injuriai. . . 

O  Sr.  Eusébio  do  Anoradk   —  Apoiado* 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  ...  um 
amontoado  de  invo  .'dados  tendentes  a  ma- 
cular a  respeitabilidade  do  ex -governador  de 
Alagoas,  Sr.  Dr.  Euclides  Malta  e  a  honora- 
bilidade do  actual  governador,  Sr.  Joaquim 
Paulo... 

OSr.  EuzEBio  DE  Andrade  —  E  de  todo 
o  partido. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  ...  som 
se  lembrarem  os  seus  autores  que  com  essas 
iDjurias  vão  também  ferir  a  si  próprios;  esse 
Manifesto,conjunto  de  despeitos  mal  contidos, 
é  o  resultado  de  um  orgulho  mal  enten- 
dido... 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Do 
quem  é  o  orgulho  ? 

O  Sr,  Raymundo  de  Miranda  —  De 
VV.  EEx. 

O  Sr.  Wanderlíy  de  Mendonça— Nós  não 
somos  orgulhosos. 

O  Sr.  Raybíundo  de  Miranda— Esse  Ma- 
nifesto foi  mandado  transcrever  no  Jornal 
do  Commercio.  Dean  te  disso  o  que  fez  o  ohefe 
da  politica  alagoana,  que  tem  assento  no 
Seoado  ? 

Yeiu  immeiiatamente  ao  encontro  dos 
signatários  do  Manifesto  e  respondeu  a  toJas 
as  arguições  de  modo  cabal,  tanto  assim  que 
até  hojj,  apezar  da  longa  serie  do  discurses 
iniciada  no  Senado  da  Republica  pelo  illus- 
tre  Senador  alagoano,  meu  distincto  amigo, 
Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho,  a  res- 
posta cabal,  firmada  pelo  Sr.  Sonador  Eu- 
clides Malta,  não  foi  de  modo  algum  contes- 
tada, não  foi  abalada  em  nenhum  de  seus 
fundamentos. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Na 
opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Na  minha 
opinião,  não ;  na  opinião  de  todos  quantos  se 
interessam  por  esses  negócios  políticos,  de 
todos  quantos  se  preoccupam  em  buscar  a 
rei  dado  dos  factos  para  julgar  aquelles  que 
nelles  collaboram. 

S.  Ex.  não  respandeu  a  nenhum  dos 
tópicos,  a  nenhuma  das  arguições  do  Sr.  Eu- 
clides Malta  em  resposta  a  este  manifesto,  e 
tem-se  limitado  a  umas  divagações  sobre  a 
politica  de  Alagoas,  a  oontar  historias  de 
magistrados,  de  iribunaes,  ete. 
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O  Sr.  WTanderlkt  de  Mendonça  d&  ura 
aparte. 

O  Sb.  Rayicundo  de  Miranda  —  Nada  do 
que  S.  Cx.  tem  proferido  no  Senado  tem  me 
iacommodado  seriamente,  porque,  pai*a  tal 
succeder,  preciso  seria  que  a  argumentação 
desenvolvida  pelo  Senador  alagoano  e  os 
factos  articulados  por  S.  Ex.  fossem  ver- 
dades incontestáveis  e  tivessem  fundamento 
tal  que  pudesse  abalar. .  • 

O  Sa.  Wandbrlby  de  Mendonça— Mas 
V.  Ex.  é  que  deve  provar. 

O  Sr.  Raticundo  de  Miranda— Não  tenho 
uadaque  provar;  S.  Ex.  tom  contudo  histo- 
rias, mas  histerias  sufldcientemoate  oontesta- 
dasem  simples  apartes  paio  Senador  Eucli- 
des Malta. 

Ora,  deante  disto,  eu  não  vejo  naia  de 
importância,  n&o  vejo  naia  de  serio  com 
relaçfto  à  quentão  que  se  trouxe  para  esto 
recinto;  porque,  comodizia,  a  questílo  foi  ini- 
ciada na  imprensa  com  a  transcripção  da 
verrina  infelizmente  Armada  pelos  meus  11- 
Instres  companheiros  de  representação. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendon:;a  —  Não 
«fsignavamos  verrinas. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Assigna- 
ram;  et ton certo  mesmo  que  si  SS.  EEx.,, 
as  tivessem  lido  antes  da  publicação,  não 
concordariam  oom  certas  e  determinadas 
proposições  que  alli  vinham;  faço  esta  jus- 
tiça a  SS.  EEx.  Mas  o  que  é  verdade  6  que 
SS.BEx.nellas  figuram  como  signatários, e  os 
seus  nomes  é  que  dão  alguma  importância  á 
verrinas, porque  outra  denominação  não  pô- 
de receber  o  Manifesto  de  convocação  para 
reoganisação  do  um  partido  que  actualmente 
e  infelizmente  6  chefiado  polo  Sr.  Barão  de 
Traipii,  (Apartes.) 

Essa  as;ucia  de  reorganização  jã  está  con- 
venientemente explicada;  VV.  EEx.  são  dis- 
sidentes, o  partido  lã  está  no  Estado,  rdpre- 
sentado  aqui  na  Capital  Federal;  VV.  EEx. 
4eslocaram-se,  não  sei  por  que.  em  hora  do 
má  inspiração,  o  já  devem  ter  comprehen- 
dido  que  andaram  mal. 

Não  fomos  nós  que  trouxemos  a  questão 
para  o  Congresso  Nacional.  E*  a  primeira 
parte  da  resposta  ao  aparte  do  Sr.  Dopu- 
tado  Wanderley  de  Mendonça;  não  fomos 
nó8,  foi  o  Sr.  Senador  Bernardo  de  Mendonça 
quem  levou-a  para  o  Senado. 

Ora,  V.  Ex.  sabe  quj  tendo  o  Sr.  Senador 
Bernardo  de  Mendonça  levado  a  questão  para 
o  Senado,  e  lá,  com  a  respeitabilidade  de  seu 
nome,  feito  um  appello  para  os  seus  compa- 
nheiros de  representação  que  apoiam  o  go- 
verno, eu  não  podia,  Sr.  Presidente,  como 
os  meus  collegas  de  representação  que 
Apoiam  o  gjverao,  não  podíamos,  digo   eu. 


sem  uma  formal  desconsiderado  pessoal  ao 
nosso  amigo  Sr.  Bernardo  de  Mendonça, 
deixar  de  acudir  ao  appello  que  S.  Ex.  nos 
fazia  de  modo  solemne  perante  o  Sonado  da 
Republica. 

O  Sr.  Wanderley  dk  Meudouça  —  Si 
V.  Ex.  não  quisesse  propositalmente  trazer 
a  discussão  para  aqui,  tor-se-liia  limitado  a 
responder  ao  appello  do  Sr.  Senador  Ber- 
nardo de  Mendonça. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Vim  cor- 
responder a  esse  appello ;  VV.  EEx., em  vez 
de  ouvii*em  a  respista  que  eu  dava  ao  Sr.  Se- 
nador Bernardo  de  Mendonça,  vieram  com 
uma  multidão  de  apartes  e  desviaram  a 
questão  por  tal  forma,  inverteram  os  factos 
de  tal  modo. .  .qne  eufiii  forçado  a  acceltar 
a  questão  no  terreno  que  VV.  EEx.  collo- 
caram,mas  cu  naturalmente  não  concorrerei, 
directa  ou  indirectamente,  para  que  ella  des- 
camba ;  hei  de  manter-me  no  terreno  essen- 
cialmente polltico-partidario,  e,  sob  este 
ponto  de  vista  hei  de  apreciar  a  conducta  de 
cada  um. 

Agora,  si  por  uma  imprudência  qualquer 
VV.EEx.  fizerem  de  novo  descambar  a  ques- 
tão para  um  terreno  pessoal,  de  indivi- 
dualidades. . . 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Não 
temos  esse  desejo. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—...  sem 
ser  culpado,  apenas  limitar-me-hei  a  não  ser 
delator  do  quem  quor  que  SQJa,  mas  a  de- 
fender-me  de  qualquer  aggressão. 

O  Sr.  Angelo  Nbto—O  delator  tem  sido 
V.  Ex.  Atacju  0  barão  de  Traipú  e  fallando 
da  minha  individualidade  procurou  descobrir 
actos  que  nunca  pratiquei . 

O  Sr.  Raymundo  ds  Miranda— Agradeço 
a  V.  Ex.  a  injusta  qualificação  que  acaba  de 
aar-me  ;  felizmente  aqui  está  a  Camará  para 
no3  julgar  a  amb:)s,  tanto  assim  que  registro 
carinhosamente  o  ap:irte  de  V.Ex. 

V.  Ex.  não  6  capaz  de  apresentar  uma  só 
delação  que  tenha  sido  proferida  por  mim. 
Si  ó  delsição  declarar  á  Camará,  evocando  a 
historia  da  politica  de  Alagoas,  evocando  a 
verdade  dos  facto»,  si  ó  delação  dizer  que 
V.  Ex.  foi  iniciado  em  politica  não  pelo 
barão  de  Traipú,  mas  pelo  marechal  Flo- 
riano... 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  que  6  uma  in- 
verdade. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—.  . .  a  V.Ex. 
incumbe  vir  demonstrar  que  é  uma  inver- 
dade, porque  eu  também  demonstrarei  que  é 
iv^a  verdade  incontestável  P^^^  ^os  quan* 
tos  conhecem  a  politica  de  Alagoas. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  ANGELO  Neto— E'  uma  phantasia, 
uma  historia. 

O  Sr.  RA.YMUNDO  DE  MlRANDA — NUQCa  fui 

contador  de  historias. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Fui  eleito  Depu- 
tado om  junho  do  189d  o  o  marechal  Floriano 
Mlec3u  em  1895. 

O  Sr.  Ratmundo  de  Miranda— Mas  o  que 
quer  dizer  isso  ?  (Apartes,) 

O  Sr.  Angelo  Neto— Ora,  nâo  abuse  da 
minha  paciência. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Si  acha 
que  a  sua  paciência  é  abusada  não  tenho 
culpa  disso,  mas,  entret  mto,  não  deixarei  de 
entrar  na  demonstração  dos  factos  que 
S.  Ex.  fez  com  relação  ú.  politica  do  Estado, 
que  devo  conhecer  tanto  quanto  V .  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Menos  do  que  eu. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda — V.  Ex.  não 
é  capaz  de  contestar  que  o  marechal  Floriano 
era  arbitro  supremo  dos  negócios  políticos  de 
Alagoas, com)  também  que  foi  iniciado  e  teve 
considei^açâo  politica  em  Alagoas  dada  pelo 
Sr.  Marechal  Floriano  ;  que  o  Sr.  barão  de 
Traipú  estava  retirado  da  politica  quando  se 
proclamou  a  Republica  e  que  quem  deu  valor, 
prestigio  e  importância  politica  ao  Sr.  barão 
foi  o  marechal  Floriano,  porquanto  olle  fazia 
parto  da  commissão  executiva  do  partido  de 
que  era  chefe  o  marechal  Floriano. 

O  Sr.  Angelo  Neto— E'  uma  inverdade. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Poderei 
provar  é.  Gamara. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto— Repto  a  fazel-o. 

O  Sr,  RAYMU^'D0  de  Miranda—..,  que  o 
Sr.  barão  fazia  parte  de  uma  commissão. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Não  ó  isto;ô  que  o 
Sr.  marechal  Floriano  erachofe. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Que  o 
Sr.  barão  foi  acclamado  e  iodicado  para  go- 
vernador pela  iniciativa  de  um  membro  da 
commissão. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  V.  Ex.  não  prova. 

O  Sr.  Raymundo  db  Miranda  —  Compro- 
metto-me  a  provar  ã  Gamara  sem  receio  de 
uma  contestação  séria. 

Estou,  felizmente,  reptado  pelo  Sr.  Angelo 
Neto  a  trazer  para  a  Gamara  os  documentos 
comprobatórios  do  que  hei  affirmado. 

Virei  trazer  os  documentos  sobre  o  que 
S.  Ex.  tem  contestado  e  eu  affirmado. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Isto  (?:  primeiro, 
que  o  marechal  Floriano  Peixoto  foi  chefe 
politico  ;  segundo,  que  eu  devo  o  inicio  da 
minha  carreira  politica  ao  marechal  Flo- 
riano. 


O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Vou  pro- 
var... 

O  Sr.  Angelo  Neto— Está.  reptado  a  isso. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—.  . .  e  vou 
provar  também  que  o  Sr.  barão  de  Traipú 
foi  feito,  na  politica  republicana, pelo  Sr.  ma- 
rechal Floriano.   (Apoiados  e  não  apoiados.) 

Attonda  bem  o  Sr.  Deputado  aos  primei- 
ros termos  do  seu  aparte  e  não  venha  fa- 
zendo restricções.  Vamos  encarar  a  quentão 
so^  um  ponto  de  vista  completamente. . . 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Des- 
apaixonado. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—...  des- 
apaixonado. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Perfei- 
tamente. (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Senhores, 
faço  principalmente  questão  de  demonstrar 
á  Gamara  que  sou  incapaz  de  avançar  uma 
propósito  que  não  possa  provar  ;  que  sou 
incapaz  de  affirmar  a  existência  de  um  facto 
que  não  seja  a  realidade. 

O  Sr.  Rogério  dk  Miranda— Neste  caso,  ó 
o  Sr.  Deputado  Angelo  Neto  que  falta  á  ver- 
dade. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  quero 
dizer  com  isso  que  o  Sr.  Deputado  Angelo 
Neto  não  ílille  a  verdade. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Sim,  a  con«*^ 
clusão<^^  forçada. 

O  Sr.  Raymundo  db  Miranda—  E\.de 
facto,  forçada  a  conclusão  que  tira  o  nobre 
Deputado,  e  fica  ella  só  para  S.  Ex.,  não 
querendo  eu  absolutamente  coUaborar  na 
mesma. 

Não  quero  ;  e,  para  mim,  serã  um  motivo 
de  grande  pezar,  será  um  momento  doloroso 
aquelle  cm  que  eu  tiver  de  sustentar  um 
attricto  pessoal  o  desagradavol  com  qual- 
quer colloga... 

O  Sr.  Anghlo  Neto— Seria  horrível  I  E' 
bom  nâo  chegarmos  lã. . . 

O  Sr,  Raymundo  de  Miranda—  ...  re- 
presentante de  qualquer  Estado  ou  membro 
da  bancada  alagoana. 

Ser  horrível,  ou  não,  não  me  amedronta  : 
fique  sabendo  o  Sr.  Deputado  que  não  receio 
cousa  alguma  de  qualquer  attricto. 

O  Sr.  Angelo  Neto- Pois,  era  caso  para 
roceiar... 

O  Sr.   Raymundo  de  Miranda—  Nâo  re- 
ceio ;  e  autoriso  V .  Ex .  a  fazel-o  como  me* 
Ihor  lhe  parecer,  porque  o  meio  mais  Ikcil 
que  tenho  encontrado  de  me  fazer  valer  no- 
conceito  dos  meus  pares  édefender-mo  contra 
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as  agressões  á  misha  honorabilidade  até 
hoje  ainia  não  se  levantou  uma  só  que  não 
fosse  esmagada  I 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Esmagador  etemo! 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Nào  sou 
esmagador  oterno  ;  mas  sei  manter  me  em 
uma  defensiva  invariável  da  minha  conducta 
politica  e  da  minha  conducta  pessoal.  Fique 
V.  ]^.  sabendo,  de  uma  vez  por  todas  :  não 
ma  arrasta  para  onde  não  quero  ir. 

Uma  vez  que,  entretanto,  acceitei  o  repto 
— e  o  acceitei  muito  satisfeito  —  para  vir 
trazer  &  Gamara  dos  Srs.  Deputados  os  do- 
cumentos comprobatórios  de  todas  as  minhas 
afflrmaçdes  no  discurso  que  proferi  na  ultima 
ses^k)  e  das  que  acabo  de  fazer  em  resposta 
a  dois  apartes  com  que  me  distinguiu  o  meu 
illastre  companheiro  de  bancada,  que,  apezar 
de  irritado,  não  conseguirá  irritar-me, 
porque  é  meu  propósito  n*esta  tribuna  fazer 
valer  exclusivamente  a  verdade  dos  factos 
com  rela^  á  politica  Alagoana  e  dissipar 
completamente  todos  os  artifícios  que  a  re- 
speito se  tenham  levantado  n^esta  Casa  ou 
nesta  Capital» 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Artifício  é  o  que 
Y.  Ex.  costuma  fazer  e  levantar. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Si  artifício 
é  a  deducção  lógica  dos  acontecimentos, 
serei  eu  o  artifícioso ;  mas  si  artifício  não 
é  isso,  artífícioso,  então,  só  pode  ser  V.  Exa 

O  Sr.  Angelo  Neto— V.  Ex.  disse  ha 
pouco  que  devia  sua  eleição  a  si,  a  seus  es- 
forços, exclusivamente. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Nâo  disse 
que  devia  minha  primeira  eleição  exclusi- 
vamente a  meus  esforços :  devo  a  minha 
eleição  para  Deputado  Federal  ã  força  dos 
acontecimentos  em  seu  evoluir  ;  devo  a 
minha  elei^  ás  condições  em  que  fíquei 
eol/ocado  no  momento  em  que  su  teve 
de  proceder  á  eleição  federal  de  1899;  devo  a 
minha  eleição  aos  serviços  que  prestei  o 
ao  partido  republicano. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Deve  aos  rogos 
que  fez.  Não  pediu:  implorou, . . 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Nunca 
implorei  cousa  alguma;  nunca  implorei. 

O  Sr.  Angelo  Neto— -...Ao  contrario, 
não  estaria  aqui. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Eu  nunca 
implorei  eleição.  Conquistei  esta  cadeira 
com  o  meu  trabalho,  porque  nunca  tive  pro- 
tecção, devendo  eu  dizer  de  uma  vez  por 
todas... 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— V.  Ex.  tom 
prestado  inolvidáveis  serviços. 


O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— ...para 
que  a  Camará  saiba,  que,  sem  protecção, 
sem  bonitjs  olhos,  sem  certa  ordem  do 
aíTecto,  sem  familia  de  preponderância  na 
politica,  conquistei  esta  cadeira  com  muito 
trabalho,  com  muito  esforço,  com  serviços 
prestados  na  collaboração  da  patriótica  obra 
de  engrandecimento   do  nosso  Estado. 

O  Sr.  Angelo  Nuto  —  E  depois  dizem 
que  não  ha  verdade  eleitoral:  está  ahi  um 
Deputado  eleito  exclusivamente  pelos  seus 
esforços. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda —  Eu  não 
disse  que  tivesse  sido  eleito  unicamente  pelos 
meus  esforços,  mas  sim  pela  indicação  do 
partido  republicano  de  Alagoas,  ao  qual 
ainda  pertenço,  não  fazendo  como  V.  Ex. 
que  por  elle  foi  eleito  e  depois  da  eleição  o 
abandonou. 

O  Sr.  Angelo  Neto — Eu  não  o  abandonei. 
Ainda  pertenço  ao  partido  republicaao. 
(Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Então  o  Sr.  barão 
do  Traipú  é  uma  phantasia  ! 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  O  Sr.  barão  do 
Traipú  é  uma  phantasia,  agora  que  não  tem 
mais  nada  para  dar. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  E'  justa- 
mente neste  ponto  em  que  consiste  o  meu 
discurso  ;  venho  dizer  á  Camará  que  in- 
grato ô  V.  Ex... 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Isto  está  na  con- 
sciência de  todos  os  collegas. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda — ...pois 
já  tive  ocoasião  de  mostrar  o  serviço  que 
prestei  á  causa  do  partido  republicano  de 
Alagoas,  o  qual  represento  aqui,  pois  por 
elle  fui  eleito.  Aqui  estou  prestando  os 
meus  serviços,  sem  a  menor  subserviência 
a  quem  quer  que  seja,  na  defesa  dos  inte- 
resses desse  mesmo  partido  que  nos  foz  Depu- 
tados. 

{Trocam-se  vários  apartes  entre  os  Srs, 
Angelo  Neto,  Euzebio  de  Andrade  e  Wan- 
derley  de   Mendonça,) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Vou  agora 
coUocar  a  questão  sob  o  ponto  de  vista  essen- 
cialmente histórico,  para  demonstrar  que 
não  houve  ingratidão  pai*a  com  o  Sr.  barão 
do  Traipú.  S.  Ex.  foi  quem,  retirando-se  da 
politica,  deu  logar  a  que  correligionários  e 
amigos  seus  acceitassem  uma  nova  serie  de 
compromissos,  aos  quaes  não  podem  fugir, 
aos  quaes  a  dignidade  de  cada  um  impede 
faltar.  (Ea  apartes,) 

Tendo  o  Sr.  barão  do  Traipú  desistido  da 
chefía  do  partido,  foi  acclamado  chefe  do 
partido  republicano  de  Alagoas   o  Sr.  Eu- 
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elides  Malta,  o  acelamado  cm  uma  assembléa 
gorai,  sob  proposta  do  m^ju  illustre  com- 
panheiro... 

O  Sr.  Wanoerley  de  Mendonça— Eu  digo 
já:  0  Sr.  Waadorloy  de  Mendonça. 

O  Sr.  Raymundode  Miranda— ...compa- 
nheiro do  bancada,  oSr.Wanderley  do  Men- 
donça. Pergunto  ao  meii  illustre  collega: 
o  Sr.  Dr.  Euci ides  Malta  já  fui  dostituido  da 
investidura  de  chefo  do  partido  republicano 
do  Estado  do  Alagoas,  que  lhe  foi  conferida 
por  uma  assemblóa  geral  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Logicamente  quo 
sim. 

O  Sr.  Ratmundo  de  Miranda— Por  que... 

O  Sr.  Angelo  Neto— Porquo  faltou... 

O  Sr.  Euzebio  db  Andrade— Então  somos 
um  bando  de  cai*neiroi.  {Sa  outros  apartes.) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Dean  te 
disto  flquo  a  nação  estupefacta.  . 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Estupefacto  está 
V.  Ex, 

O  Sr.  Ratmundo  de  Miranda—  Natural- 
mente flco  estupefticto  quando  vejo  a  nega- 
ção do  dever,  qualquer  que  seja  a  situação  do 
momento,  quaesquer  que  sejam  as  circum- 
stancias. 

y.  Ez.  âque  certo  de  que  eu  não  revogo 
nenhuma  das  minhas  afllr mações. 

O  quo  disse  do  Sr.  barão  do  Traipd,  hon- 
tem,  repito  hoje;  o  que  digo  hoje  do  Sr.  ba- 
rão do  Traipú,  repetirei  amanhã. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Pelo  monos  não  tem 
procedido  assim  até  aqui . 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Mas  o  que 
é  verdade  ó  que  não  se  tem  o  direito  de, 
occultando  os  factos,  vir  apresentar,  como 
cumulados  de  favores,  aquelles  que  não  estão 
om  taes  condições. 

O  Sr,  Angelo  Neto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—V.  Ex. 
disse  que  eu  não  acompanhava  o  Sr.  barão 
do  Traipú  porque  elle  não  tinha  o  que  dar. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Disse  em  resposta  ao 
seu  aparte.  O  meu  discurso  foi  todo  eUo  em 
defesa  do  Sr.  barão  do  Traipú. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —Eu  não 
acompanhei  o  Sr.  barão  do  Traipú  porque 
S.  Ex.  retirou-so  da  politica  a  1  de  dezembro 
de  1901,  e  quasi  dous  annos  depois  S.  Ex. 
voltara  á  imprensa  para  dizer— sabe  a  Ca- 
mará o  que  ?  —  para  vir  corroborar  as  afflr- 
mações  contidas  no  seu  manifesto  de  1  de  de- 
zembro de  1901 .  Quando  foi  indicado  pai*a 
governador  do  Estado  o  Dr.  Joaquim  Paulo 


Vieira  Malta,  o  Sr.  barão  do  Traipú  apre- 
sentou se  com  outro  manifesto. 

Chamo  a  attonçâo  da  Camará  para  o  que^ 
o  Sr.  barão  do  Traipú  disse  em  seu  mani- 
festo na  véspera  de  acceitar  a  candidatura 
para  governador  do  Estado.  Ouça  a  Camará 
com  attenção  para  que  a  verdade  não  coit- 
nue  a  ser  mystitícada. 

Disse  S.  Ex.  :  (Lê,) 

E*  o  Sr.  barão  do  Traipú  quem  nos  vem 
dizer  que,  tendo  compi*ehendido  a  existência 
de  uma  suspeita  de  que  S.  Ex.  não  havia  de- 
finitiva e  realmente  se  retirado  do  scenaríG 
politico,  voltava  dous  annosdepois  pai^a  confir- 
mar essa  sua  delibei*ação  contida  no  seu  ma- 
nifesto, uma  vez  que  S.  Ex.  não  se  conside- 
rava um  farcista,  nem  admittia  que  ningnem 
o  tivesse  como  tal. 

Ora,  Sr.  Presidõute,  deante  disto  o  que 
fazer  ?  Havíamos  de  ficar  a  implorar  a  Deus 
que  fizesse  com  que  o  Sr.  barao  do  Traipú 
revogasse  o  seu  acto  de  retirada  á  vida  pri- 
vada e  esperar  que  S.  Ex.  se  resolvesse  a 
militar  novamente  na  vida  politica  para 
continuarmos  as  nossas  velhas  lides  ?  Era 
impossível. 

Os  acontecimentos  se  succederam  ;  e  quando 
S.  £x.,por  motivo  que  infelizmente  não 
quero  declarar,  porque  considero  S.  Ex. 
uma  victima  de  falsos  informantes  e  um  in- 
strumento de  paixões  e  de  ódios,  no  fim  de 
sua  vida,  quando  S.  Ex.,  24  horas  depois 
de  publicar  essas  proposições,  apresentava- 
se  candidato  a  governador  do  Estado. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Apresenta va-se, 
não ;  apresentaram-n*o. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  E  elle  accei- 
tou,  e  solicitou  votos. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Fizeram  um  ao- 
cordo  e  não  o  cumpriram  ! 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  Isto  é  outra 
historia. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Eu  não 
conheço  esse  accordo.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Previoo  ao  nobre 
Deputado  que  está  finda  a  hora  doexpe* 
diente. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda —  V.  Ex. 
acab:i  de  communicar-mo  que  está  esgotada 
a  hora  do  expediente. 

Não  querendo  perturbar  nem  tomar  abso- 
luiamonte  o  tempo  destinado  a  outros  as- 
sumptos constantes  da  ordem  do  dia,  peço  a 
V.  Ex.  que  me  inscreva  para  a  primeira 
hora  do  expediento  da  próxima  sessão,  não 
s6  porque  preciso  continuar  as  minhas  con- 
siderações, como  porque  tenho  de  acudir  ao 
repto  com  quo  mo  honrou  o  distincto  com- 
panheiro ée  bancada. (Aftitío  bem;  muito  bem). 
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O  Sr.  Anoilo  Neto— Provar  qua  o  ma- 
rechal Floriano  foi  chefe  politico  em  Ala- 
gôas,  provar  que  devo  o  inicio  da  minha 
carreira  politica  ao  mDrochal  Floriano  Pei- 
xoto, 

Kste  é  o  repto  ! 

O  Sr.  RA.YMUNDO  DK  MiRAXDA— Scja  como 
diz. 

O  Sr.  X^re^idento  —  Eatl   ftnd\  a 

hora  do  expediente. 

Ck)m pareceram  mais  os  Srs.  Passos  Mi- 
randa, Arthur  Lemos,  Carlos  do  Novaes,  Ro- 
geiúo  de  Miranda,  índio  do  Brazil,  José  Eu- 
zebio,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz,  Anizio 
de  Abreu,  Thomaz  Cavalciínti,  Frederico 
BorgeSf  José  Marcellino,  João  Vieira,  Esme- 
rdldino  Bandeira,  Pedro  Pernambuco,  Oli- 
veira Valladão,  Domingos  Quimarâes,  Leo- 
vegildo  Filgu(!iras,  Bulcão  Vianna,  Garcia 
Pires,  Sat\'ro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Eduardo  Ramos,  Rodrigues 
Saldanha,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Qodoy,  Sá  Freire,  Érico 
Coelho»  Anthero  Botelho,  Camillo  Soares 
Filho,  Caiogeras,  Carvalho  Brito,  Olegário 
Maciel,  Aniolpho  Azevedo,  Amaral  César, 
Ferroira  Braga,  José  Lobo,  Lindolpho  Serra, 
Elizeu  Guilherme,  Victorino  Monteiro  e 
Diogo  Fortuna. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oli- 
veira, António  Bastos,  Urbano  Santos,  Gue- 
delha Mourão,  Raymundo  Arthur,  João 
GavoBO,  Francisco  Sã,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Izidro  Leite,  Moreira  Alves,  Arthur 
Orlando,  Felisbello  Freire,  Castro  Rebello, 
Pelix  Gaspar,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,Corrêa  Dutra,Mello 
Mattos,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  João 
Baptista,  Belisario  de  Souza,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos, 
Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Estevam 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  Gastão  da  Gnnha, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Penido  Filho,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Adal- 
berto Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  António 
Zacarias,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Domingues 
de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Valeis  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho, 
Azevedo  Marques,  Barbosa  Lima,  Angelo 
Pinheiro  o  Cassiano  do  Nascimento. 

Esem  causa,  os  Srs:  Dips  Vieira,  Vir- 
gilio   Brigido,   João  Lopes,   Paula  e  Silva, 


Aflbnso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  Estacio 
Coimbra,  Elpidío  Figueiredo,  Epaminondas 
Gracindo,  José  Monjardim,  Galdino  Lorotc 
Augusto  de  Vasconcellos,  Américo  de  Albu- 
auorque,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Carneiro 
de  Rezende,  Lamouoier  Godofi*edo,  Sabino 
Barroso,  Olyntho  Ribeii*o,  Camillo  Prates,. 
Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Benedicto 
de  Souza,  Soares  dos  Santos,  Domingos  Mas- 
carenhas e  Alfi-edo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

o  6$r.  Px*esideute— Havendo  nu- 
mero legal  vae  se  proceder  ãs  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  SR  acham  sobre  a  mesa. 

Sio   successivamente   sem  debate  appro- 
vadas   as  rdílacçõ^s    flnaes    dos    projectos 
ns.  50  B  e  110  6,  de  1904,  para  serem  en- 
viados ao  Senado. 

E'  igualmente  sem  debate  approvada  a 
redação  final  do  projecto  n.  116  A,  de  1904, 
pai^  ser  enviado  i  sancção. 

São  lidos  e  Julgados  objecto  de  deliberação- 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  131  —  1904 

Concede  n  pensão  mensal  de  500$  a  viuva  do 
ex^enador  do  Império  Br,  Gaspar  da  Sil^» 
veira  Martins 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^»  E*  concedida  a  pensão  mensal  de 
50(]$  ã  viuva  do  ex-Senador  do  Império 
Dr.  Gaspar  da  Silveira  Martins. 

Art.  S2.«  Rcvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de  1904.-^ 
Yiciorino  Monteiro. —  Campos  Cartier,^»  M. 
de  Escobar  —  Juvenal  Miller,  —  Germano 
Hasslocher, — James  Darcy .^^Diogo  Fortuna, 
—  Vespaziano  de  Albuquerque,  —  Barbosa 
Lima. — A*  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

N.  132  —  1901 

Eleva  a  Collectoria  de  S,  Luiz,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  d  categoria  de  Mesa  de 
Rendas  de  4^  classe 

Vasta  como  é  a  fronteira  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  immensamente  difficulta  as 
transacções  commerciaes  o  pequeno  numero 
de  postos  flscaes. 

Dessa  filta  resente-se,  com  olamor  con* 
tlnao  dos  interessados,  a  cidade  de  S,  Lui, 
naquelle  Estado. 
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Zona  viqnissima*  onde,  a  par  do  grandes 
fazendas  de  criação  o  dos  i)eqaenos  lavra- 
dores, existem  também,  nas  proximidades, 
três  colónias,  qual  a  maia  prospera,  vêm  se, 
entretanto,  os  negociantes  oorigadoa  a  basear 
o  posto  ílscal  a  18  léguas  da  fronteira  do 
raunicipio  e  a  22 di  sede. 

Accresce  ainda  que  por  S.  Luiz  passa  a 
estrada  que  di  quasi  toda  a  região  serrana 
se  dirigo  para  Corrientes,  Paraguay  e  Matto 
Gros3o, 

A  bom  do  fisco  e  dos  interessados,  que 
necessitam  ir  aS.  Borja  pagar  os  impostos 
e  obter  as  guias  indispensáveis,  apresen- 
tamos á,  consideração  do  Congresso  o  seguinte 
^pi*ojecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta  ; 

Art,  1,°  Fica  elevada  á  mesa  de  rendas  de 
4*  classe  o  Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul . 

Art.  2.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  os  necessários  croditos  para  dar 
execução  a  esta  lei. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de  1904. — 
Diogo  Fortuna,  —  Barbosa  Lima,  —  Vespa- 
siano  de  Albuquerque, — Homem  de  Caraalho, 

—  Soares  dos  Santos, —  Victor ino  Monteiro, 

—  Campos  Cartier. —  J,  Darcy, —  Germano 
Easslocher, —  Domingos  Mascarenhas,  —  Ju- 
venal Miller, —  Marçal  Escobar  A  commissão 
de  Orçamento, 

N.  133—1004 

Declara  da  competência  do  chefe  de  policia  e 
dos  delegados  no  Districto  Federal  processar 
4iiex-officioii^f  os  delictos  definidos  nos  artigos 
277  e  278  do  Código  Penal;  e  dá  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Compete  ao  chefe  de  policia  e 
delegados  no  Districto  Federal  processar  ex^ 
officio  08  delictos  definidos  nos  arts.  277  e 
278  do  Código  Penal. 

§  l.«  No  caso  de  prisão  em  flagrante,  será 
incontinenti  lavrado  o  competente  auto,  em 
que,  depois  de  qualificado  o  réo,  serão  ouvi- 
das as  testemunhas  arroladas,  recebendo  em 
seguida  a  autoridade  a  defesa,  oscripta  ou 
verbal .  No  dia  immediato  serão  ouvidas  as 
testemunhas  de  defesa  e,  interrogado  o  réo, 
serão  juntos  os  documentos  e  allegações  que 
o  mesmo  apresentar  e,  acto  continno,  remet- 
tido  o  processo  ao  respectivo  pretor,  para 
seu  julgamento. 

§  2.»  Não  tendo  havido  prisão  em  flagran- 
te, o  processo  serã  iniciado  por  portaria  da 


autoridade  e,  citado  o  réo  para  comparecert 
24  horas  depois  da  oitaf^o,  serão  inqueridas 
em  sua  presença  as  testemunhas  arroladas 
pela  autoridade,  seguindo-se  os  demais  ter- 
mos do  paragrapho  antecedente,  salvo  o 
caso  do  revelia,  em  que  se  encerrará  logo 
o  processo. 

§  3.0  As  testemunhas  numerarias  não  po- 
derão exceder  de  seis. 

gá.''  O  prazo  improrogavel  para  o  pro- 
cesso é  o  do  uma  audiência,  devendo,  dentro 
desse  prazo,  ser  feitas  todas  as  diligencias 
necessárias  para  a  prova  do  delicto. 

Art.  2. o  Apresentados  os  autos  ao  pretor, 
mandará  este  incontioenti  intimar  o  accusado 
para,  dentro  de  48  horas  improrogaveis, 
contadas  da  intimação,  requerer  as  diligen- 
cias legaes  que  tiver  por  convenientes  á  sua 
defesa,  devendo  taes  diligencias  ter  logar 
nas  48  horas  seguintes  e  na  presença  do 
accusado  e,  si  este  nada  requerer  ou  for 
revel,  seguir-se-ha  o  julgamento  imme- 
diato. 

§  l.''  Do  julgamento  cabe  appellaçio  para 
a  Camará  Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, a  qual  será  interposta  em  48  horas 
depois  da  intimação  da  sentença  ao  réo  ou 
do  recebimento  dos  autos  pelo  Ministério 
Publico,  si  for  este  o  appellante. 

As  razões  do  réo  (para  as  quaes  se  lhe 
dará  vista  dos  autos  em  cartoiúo)  serão  offe- 
recidas  coujunctamente  com  o  requerimento 
deappellação. 

§  2.0  Interposta  a  appellação,que  indepenc 
de  do  termo,  se  fará  immediatamente  remes- 
sa dos  autos  ao  presidente  do  Tribunal  Civil  o 
Criminal,  e  o  juiz,  a  quem  for  distribuído  o 
processo,  o  apresentará  a  julgamento  na  pri- 
meira sessão  da  Gamara,  independente  do— 
msto^áo%  outros  juizes  e  da  audiência  do 
Ministério  Publico.  Sendo,  porém,  este  o 
appellante,  terá  o  réo  o  prazo  de  48  horas, 
em  cartório,  para  responder  ás  razões  da 
appcUação,  o  o  julgamento  se  offectuará  na 
sessão  que  se  seguir  a  este  termo. 

§'3.«  O  promotor  publico  dirá  verbalmente 
sobre  a  appellação,  após  o  relatório  feito  na 
Camará.  Na  mesma  sessão,  ou  quando  muito 
na  seguinte,  será  lavrado  o  accordão  jul- 
gador. 

Art.  3.0  Não  será  admittida  fiança  nos 
crimes  definidos  nos  arts.  277  e  278  do  Có- 
digo Penal. 

Art.  4.<'  Será  deportado,  após  o  cumpri- 
mento da  respectiva  pena,  o  estrangeiro  que 
soífrer  condemnação  por  nm  dos  referidos 
delictos. 

Art.  5.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de  1904.— 
Bernardo  de  Campos  — >  A'  Commissão  do  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 
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.  E*  aDDunciada  a  votação  do  parecer  n«  16/ 
de  1904,  approvando  aa  eleições  idealizadas 
no  2^  districio  do  Estado  do  Rio  Oraode  do 
Sul,  em  28  de  junbo  do  corrente  anno,  e  re- 
conhecendo Deputado  pelo  mesmo  districto 
o  Dr.  Rivadavia  da  Cunha  Corrêa. 

Em  seguida,  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
du  parecer  n.  16,  de  1904: 

\\  que  sejam  approvadas  as  eleiçOes  reali- 
zadas, no  dia  28  de  junho.de  1904,  no  29  dis- 
tricto eleitoral  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul; 

Z\  que  seja  reconhecido  o  proclamado 
Deputado  o  Dr.  Rivadavia  da  Cuuha  Corrêa. 

O  fiSr.  Presidente  —  Proclamo 
Deputado  pelo  2»  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  o  Sr.  Rivadavia  da  Cunha 
Corrêa. 

E*  anaunciada  a  continuação  da  vota^^o 
das  emendas  ofTerecidas  ao  projecto  n .  35  A, 
deste  anno,  em  3*  discussão,  que  reforma  o 
Regisnento  Interno  da  Camará  dos  Deputados 
(3*  discussão). 

Em  seguida  é  anunnciada  a  votaçí^o  da  se- 
guinte 2*  pane  da  emenda,  sob  n.  13,  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti: 

«No  4«  período  ^  accrescente-se  depois  da 
palavra— cominissão— o  seguinte:  ou  do  al- 
gum Deputado.» 

Posta  a  votos  a  referida  2^  parte  da 
emenda  sob  n.  13,  reconhece-se  terem  vo- 
tado a  favor  4  Srs.  Deputados  o  contra  67, 

O  Sr,  Pret^idente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vao  se  proceder  á  chamada. 

Prooedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Eduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Fonseca  e  Silva, 
Celso  de  Souza,  Esmeraldino  Bandeira,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  José  Bo- 
nifácio, João  Luiz,  Camiilo  Soares  Filho, 
Padoa  Rezende,  Aquino  lUbeiro  e  Homem  de 
Carvalho. 

O  Sr.  Presidente—  Responderam 
á  chamada  92  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero. 
Fica  adiada  a  votação. 
Paasa-sc  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  122,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  mais  um  anno  de  li 
cença,  com  todos  os  vencimentos,  para  tra- 
tamento de  sua  saúde,  ao  alferes  do  12<'  ba- 
talhão de  intentaria  do  exercito  AlíVedo  Ro- 
mão dos  Anjos. 

Ningnem  pedindo  a  palavra,  i  encerrada  a 
discu8«u>  e  adiada  a  votação, 

VoU  IV 


E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n  123,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  prorogar  por  um  anno,  com  or- 
denado, para  tratamento  de  saúde,  a  licença 
concedida  ao  bacharel  Vulpiano  de  Aquino 
Fonseca,  amanuense  dos  Correios  de  Pernam- 
buco. 

Ninguém  pedindo  apalavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n»  124,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  substituto  do  juiz 
federal  na  secção  do  Estado  do  AmazonaSi 
bacharel  António  Demétrio  de  Souza,  um 
anno  de  licença,  com  os  vencimentos  respe- 
ctivos, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
oonvier. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con* 
fúnctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  i24^  de  i904 

Em  vez  de:— com  os  vencimentos  respe- 
ctivos, diga-se: — com  ordenado. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1904.— 
Paula  Ramos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vota^. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 


REDACÇÃO 

N.  118  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  ÍÍ8^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença^  com  ordenado ^ 
ao  administrador  dos  Correios  do  Amazo^ 
nas  José  de  Assumpção  Santiago^  para  tra' 
tàmento  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacioual  resolve: 

Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  iteença, 
com  ordenado,  ao  administrador  dos  Cor- 
reios do  Amazonas  José  de  Assumpção  San- 
tiago, para  tratamento  de  sua  saúde. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contiario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guimarães, -^  Walfredo  Leal, 
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Vão  a  imprimii»  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  128  —  1904 

Proraaa  por  um  anno  a  licença  ^«?/«> 
Qoso  se  acha  o  amanuense  do  Tnbunal 
CMl  e  Criminal  Augusio  Moreno  de  Alagão 

O  amamienso  do  Tribunal  Civil  o  Criminal 
AoÈfusto  Moreno  de  Alaiçâo  requer  ao  Con- 
ffraso  Nacional  um  anno  de  licença,  cora 
ofdenado,  em  pi*orogaç&o  da  em  cujo  goso 
Bê  acha,  visto  continuar  impossibilitado,  por 
moléstia,  de  voltar  ao    exercício    do   seu 

Com  informação  favorável  do  presidenta 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  o  Sr.  Ministro 
da  Justiça,  com  aviso  de  18  do  julho  próximo 
passado,  transraittiu  á.  Camará  o  requeri- 
mento do  suppllcante,  o  qual  veiu  instruido 
com  attestado  medico  que  prova  o  estado  de 
moléstia  allegado, 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  exa- 
minou esses  documentos  e  reconheceu  o  pro- 
cedimento do  pedido,  pelo  que  6  de  parecer 
3ue0e  o  defira.  Para  isso  submotte  á.  oonsi- 
eração  da  Camará  o  seguinte  projecto: 

•   O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
Idica  autorizado  a  prorogar  por  um  anno, 
com  direito  ao  respectivo  ordenado,  a  licença 
em  cujo  goso  se  acha  o  amanuense  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  Augusto  Moreno  do 
Alagão,  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  Ih  3 
convier;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  5  do  agosto  de  1904. 
—  José  Euzehio,  presidente  e  relator.— 5d 
Freire. — Eusébio  de  Andrade, 

N,  129  —  1904 

Autórisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
aJ^no  de  licença,  com  ordenado,  ao  T>r, 
Alfreda  Leal  de  Sd  Pereira,  inspector 
sanitário  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica 

O  Dr.  Alfredo  Leal  de  Sá  Pereira,  inspector 
sanitário  da  Directoria  Geral  de  Saúdo  Pa- 
bliea,  irchando-se  doente,  pede  um  anno  de 
licença  para  tratar-se  onde  lhe  convier. 

Exhibe,  como  prova  do  que  alle<Ta,  um 
attestado  medico  do  Sr.  Dr.  Rochi  Faria. 

A  Commissão  ô  do  porecor  que  seja  conce- 
dida a  licença  impetrada  o  apresenta  o 
seguinte  projecto : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 


ordenado,  ao  Dr.  Alfredo  Leal  de  Sá  Pereira, 
inspector  sanitário  da  Directoria  Gorai  de 
Saúde  Publica,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lho  convier  ;  revogadas  as  disposições 
om  contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  agosto  do  1904. 

—  José  Euzebio,  presidente.— 5'íi  Freire,-- 
Eusébio  de  Andrade, 

N.  130—1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar,  por 
um  anno,  a  licença  em  cujo  goso  se  ocha 
o  praticantQ  dos  Correios  do  Estado  de 
Minas  Oeraes,  Jorge  Augusto  Santiago 

D.  Anna  de  Almeida  Santiago,  curadora 
de  seu  marido  Jorge  Augusto  Santiago, 
praticante  dos  Correios  de  Minas  Geraes, 
solicita  do  Con^ifresso  Nacional  um  anno  de 
licença,  em  prorogação,  com  ordenado, 
para  o  atludido  praticante  tratar  de  sua 
saúde. 

A  Commissão,  attendendo  aos  documentos 
quo  instruem  o  podido  (attestados  médicos), 
é  do  parecer  que  soja  deferido  o  citado 
requerimento  o  para  esse  fim  apresenta  o 
seguinte  projecto: 

Artigo  único.  Fica  o  Podor  Executivo  au- 
torizado a  conceder  mais  um  anno  de  licença, 
em  prorogação,  ao  praticante  dos  Correios 
de  Minas  Geraes,  Jorge  Augusto  Santiago, 
com  o  ordenado  respectivo;  rovogadiis  as 
disposições  em  contrario. 

Sal  i  das  Commis6ôes,  %  de  agosto  de  1904. 

—  José  Eusébio,  presidente.— «Sá  Freire, — 
Eusébio  de  Andrade, 

• 
O  ^r,  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã,  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  oife- 
recidas  ao  projecto  n .  35  A,  deste  anno,  em 
3»  discussão,  que  reforma  o  Regimento  In- 
terno da  Camará  dos  Deputados  (3*  discussão); 

Votação  do  projocto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torisando  o  Presidente  da  Republica  a  encom- 
mendar  á  industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, os  navios  que  menciona,  cora  parece- 
res e  emendas  das  Commissõos  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904.  insti- 
tuindo o  privilegio  (homestead)  isentando  d) 
penhora  o  im movei  rural  pertencente  a  bra- 
sileiro nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a  de- 
claração da  taboUa  que  indica,  e  dando  ou- 
tras providencias  ;  com  parecer  e  emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
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Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a  vota- 

(WiSaT''' '"  ''•  "^"^^  ""^"^^"^"^ 

r.Jj!!l^^  do  projecto  n,  122,  de  1904,  auto- 

n'^^?'^''^^?.^®^  Executivo  a  conceJer  maia 
ura  anno  do  licença,  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tratcimento  de  sua  saúde,  ao  alfe- 
\ffZ!\  *  o  ^^í^^i^o  de  infantaria  do  exercito 
.Ufreclo  Romão  dos  Anjos  (discussão  única) : 
Votação  do  projecto  n.  m,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  proro^arpor 
um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento  de 


i^^i 


saúdo,  a  licença  concedida  ao  bacharel  Vul- 
piano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  do  Pernambuco  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n,  124,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  concederão 
substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Estado 
do  Amazonas,  bacharel  António  Demétrio  de 
Souza,  um  anno  de  Ucenga  com  os  Tencimen- 
tos  respectivos,  para  tratar  de  gua  eaude 
onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  8  horas  da  tarde. 


72"  SESSÃO  EM  9  DE  AGOSTO  DE  1904 
Presidência  do  Sr.  Patda  GuimarOes 


^à^^  °  ^'*'c  Procede-so  â  chamada,  a  que 
respondem  os  Srá.  Paula  Guimarães  Oli- 
Toira  Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 

toannil°°D-^'  ^anderley  de  Mendonça, 
Joaqnnn  PirM,  Carlos  Cavalcanti,  Hosannah 

f®„^''i^®'l*'  ?'^  V'''''"*'  Eduardo  Studart, 

SUvf  w,^°*5'  F°T  ^^«  ^"^ ''  Fonseca  ê 
Silv<i,  Wa  fredo  Leal,  Teixeira  de  Sá,  Celso 

de  Souza,Bncio  Filho.  Malaquias  Gonçalves, 
d« S^nH*  F"°8eca.AníToIo  Noto.  Raymundò 
nti^-  "o''i  Euzebio  de  Andralo.  Arroxellas 
^.  Ih  ^'nr*"*"^",^,  °''"a'  ^ovmlum  do  Car- 
valho, OUveira  Valladão.  Domingos  Guima- 

Uvo',*Í^r^^"l°.''  ^^^''''^'  Pinto  d3, 
ciri^  i?"^'^**'  Eduardo  Ramos,  Rodrigues 
fl^^^\  Bernardo  Horta,  Corrêa  Dutra, 
P^í^f  r'!®'^^''íí'"«'''í"«'  <5alvão  Baptista 
S.Í.rI"*^'-**?"-'''*'^**  <*«  ^^»»'-™.  Cariou 
?ÍÍ,lif*«?.K*°''^"'°^  ^«'2'  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  FUho,  Manoel  Fulgencio,  Olegário 
Maciel    Wencesláu  Braz.  Galeão  Carvalhal 

dífin  J""p*">  .^?""°''.  <^'»'''°^'  Cândido  Rò-' 
drigaes.  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo 

H?^!r5^!L''°^^"''"  Teixeira  Brandão,  Can- 

vMoí  i^í??"/'^^*""'  Çhaves,Paula  kkmos, 
Abdon  Baptiate,  Juvenil Miller,  Marcai  Es- 
cotor.  Barbosa  Lima,  Vespadano  de  Albu- 
querquo  o  Homem  de  Carvalho. 


/4  í*  «T®**;   Alencar  OulmarSes 

guinte        "'^"^    procede   á  leitura  do  se- 

EXPEDIENTE 
Offlcio: 

Do  Ministério  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras 

^âl'T'  ^^  ^^°  «'"«n*«-  enVfáXo  requis 
r  mento  em  que  o  condactor  de  trem  de  3  • 

classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
António  Toscano  de  Brltto  solicita  um  S 
de  licença  com  ordenado  em  prorogaâo  â 
do  Igual  tempo  que  obteve  para  tÃtaí  de 
derJ!      ■"'''  ^'^'^^^  de  Petiço  6  p2 

» 

Representação: 


Abre-se  a  sos*io. 
Paasa-se  ao  expediente. 


veS  p  Sr"Z??ro^J^UM^ 

^ir..       1       ^2  orador  o  leader  desta  Ca- 
mará, pola  conformidade  de  sma  v^s  ^ 

que  reconhece  na  pessoa  do  S.  Ex/  ' 

Convida  o  illuatre  leader  a  darllhe  exnli- 
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Segunda  a  nossa  velha  tradição  parlamen- 
tar, entende-so  que  um  amigo  do  Governo 
nada  deve  inquirir  sobre  a  alta  administra- 
ção do  Estado. 

As  curiosidades  deste  género  melindram 
as  susceptibilidades  de  quem  governa,  e  os 
inquiridores  incorrem  na  suspeita  de  hosti- 
lidade. 

O  orador  entendo  que  isso  ó  um  precon- 
ceito quasí  bruial,  que  oífende  as  boas 
normas  parlamentares  e  deprime  a  liber- 
dade da  discussão,  prejudicando  a  clareza 
que  se  deve  exigir  na  elucidação  dos  ne- 
gócios públicos. 

Aíbrrar  os  membros  do  um  partido  a 
esse  silencio  systematico,  tanto  prejudica 
o  critério  do  quem  se  cala,  como  o  conceito 
moral  de  quem  o  íkz  calar. 

Confia  em  que  a  Camará,  sondando  o  es- 
pirito de  bemquerença,  de  cordial  apoio  á 
alta  administração  da  Republica,  não  per- 
ceberá, em  suas  palavras  azedume  ou  pro- 
pósito hostil. 

Chama,  pois,  a  atíenção  do  seu  illustre 
coUega,  o  illustre  leader,  naturalmente  bem 
informado,  sobre  o  caso  que  vac  succinta- 
mente  expor: 

E'  sabido  que  o  Brazil  celebrou  com  va- 
rias potencias  estrangeiras  uma  Co/ivençâo 
solemne.  Nestas  entraram  como  altas  partes 
contractantes  o  Brazil,  de  um  lado,  e  de 
outro, a  Hespanha,a  França,  a  Grã-Brotanha, 
Guatemala,  Portugal,  Suissae  Tunísia. 

Esse  accordo  foi  celebrado  em  14  de  abril 
de  1891  e  ratificado  pelo  Brazil  em  3  de  ou- 
tubro de  1896. 

Não  precisa  o  orador  lembrar  o  que  é  um 
pacto  internacional,  em  que,  pela  própria 
natureza,  est&  empenhada  a  honorabilidade 
das  entidades  politicas  que  nelle  tomam 
parte. 

Pelo  art.  l""  dessa  convenção  c  todo  e 
qualquer  produeto  gue  apresentar  uma  falsa 
indicação  de  procedencia^ndL  qual  fôr,  directa 
ou  indirectamente;  indicado  um  dos  Estados 
Cijntractantes,  ou  local  situado  em  algum 
delles,  como  paiz  ou  como  local  de  origem, 
será  apprehendii^a  no  acto  da  importação, » 

O  orador  accentna  bem  o  rigor  com  que 
está  indicado  o  instante  adequado  ã  repressão 
do  abuso,  previsto  na  clausula  que  está  lendo 
— «...serrf  apprehendida  no  acto  da  importação 
em  qualquer  dos  outros  Estados,  etc.» 

Ora.dáHse,  e  possivelmente  reproduzir-so-ha 
um  facto  anómalo,  que  a  grande  imprensa 
desta  Capital  tem  vulgarizado,  relativo  á 
imporiação  de  mnhos  com  dísticos,  rótulos  ou 
etiquetas  mendazes  ;  vinhos  procedentes,  ao 
que  se  aífirma,  da  Hespanha,  vinhos  de  pro- 
ducçâo  hcspanhola,  e  que,  entretanto,  são 
aqui  importados  com  inscripções  portuguezas, 
que  incfuzem  o  flhco  e  os  consumidores  a  um 


erro  ou  engano  sobre  a  procedência  daquello 
artigo. 

Eis  ahi  nitidamente,  Hagrantcmentc  cara- 
cterizado o  abuso  previsto  na  Convenção  de 
Madrid. 

Que  SC  fez  então?  Apprehenderam-so  os 
vinhos ;  isto  é,  reconheceu-se  offlcialmente  a 
existência  da  fraude. 

Seguiram-so,  segundo  consta,  os  meios  ju- 
diciaes,  empregados  pelos  importadores  para 
relaxar  os  artigos  apprehendidos.  E  estes  o 
conseguiram.  Desse  modo,  a  Convenção  íicou 
violada  por  autoridade  dos  nossos  tribunaos 
de  justiça.  O  prolator  da  decisão  que  annullou 
a  apprehensã'»,  —  magistrado  distinctiscimo 
por  seus  talentos  o  virtudes,  allegoii  que  não 
havia  lei  processual»  reguladora  da  espécie  ; 
e  que,  por  adaptação  de  uma  lei,  quo  ello 
presume  suí)sidiaria  do  caso  controverso,  a 
detenção  judicial  dos  géneros  apprehendidos 
tciMa  de  ticar,  como  ficou,  sem  eíTeito,  por 
falta  da  competente  acção  na  dilação  legal • 

Chegamos,  portanto  —  diz  o  orad.r— a 
esta  situação  :  de  um  lado,  temos  uma  con- 
venção internacional,  pucto  solemne,  e  lei  do 
paiz  pela  su  i  ratificação  ;  —  lei  confiada  à 
honorabilidade  dos  paizes  interventores,  sob 
a  fiscalização  dos  outros  paizes  coobrig^dos: 
—  do  outro  lado,  a  justiça  do  um  delles.  em 
que  a  contravenção  se  denuncia,  so  verifica, 
declarando  não  ter  meio  de  a  fazer  cumprir, 
por  ausência  de  lei.  ou  deixando  escapar  a  in- 
troducção  do  género  prohibido,  porque  assim 
o  permittem  outras  leis  accessoiias,  perante 
a  incúria  do  Ministério  Publico. 

Vê  o  distincto  leader  que  nada  tem  de  cor- 
recta a  nossa  attitude  neste  grave  incidente. 

Reproduza-se  ellc,  quo  a  Convenção  ficara 
letra  morta,  sacríflcando-se  o  intuito  essen- 
cial do  accordo  ás  manobras  forenses. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Desculpe  perguntar: 
V.  Ex.  éda  opinião  do  juiz? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Diz  que  não.  O  seu 
distincto  collega,  com  o  seu  aparte,  envere- 
dou o  orador  por  um  caminho  a  que  se  queria 
esquivar. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Peço  desculpa. 

•O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Ao  contrario; 
agradece  a  S.  Ex.  obrigal-o  a  não  calar  um 
ponto,  que  considera  essencial. 

O  orador  não  6  da  opinião  do  digno  juiz;  ou 
por  outra,pensaque  o  illustre  magistrado  viu 
a  questão  de  um  ponto  muito  restricto.  Ha, 
no  conceito  do  orador,  lei  para  o  caso  e  lei 
bem  expressa. 

A  questão  é  fiscal;  está  confiada  ás  auto- 
ridades aduaneiras. 

Temos  na  legislação  do  paiz  medidas  bem 
claras  e  explicitas  sobre  a  importação  de 
géneros  prohibido.^.  A  Convenção   assignala 
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a  occasião  em  que  se  devem  praticar  as  me- 
didas prohibitivas:  €no  acto  da  importação;» 
— são  as  suas  palavras  textuaes;  portanto, 
sob  ajurisdioçao  das  autoridalcs  aduanei- 
ras. Náo  temos  para  isso  regulamentos  ad- 
Diinistrativos?  Temol-os,  c  dos  mais  efllca- 
zos.  Nonliuma  lacuna,  pois,  existe  na  legis- 
lação brazileira  para  reprimir  esses  abusos. 
O  orador  pergunta  ao  sou  prezado  collega, 
leader  da  maioria,  si  tem  noticias  das  me- 
didas flscaes  com  que,  porventura,  o  chefe 
da  repartição  aduaneira  pi*ocurasso  preser- 
var o  decoro  da  alta  administração  publica, 
oppondo-se  ás  tentativas  insidiosas  contra  a 
fò  de  um  tratado  solemne  ? 

O  Sr.  Wenceslau  Biiaz  —  Opportuna- 
mon te,  darei  os  esclarecimentos  pedido.5  por 
V.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  sabe  si  se 
foz  comprehender  pelo  sou  illustre  collega. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Perfeitamente; 
o  logo  que  tiver  em  mãos  oá  elementos  ne- 
cessários, darei  os  esclarecimentos  pedidos. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Fixemos,  por- 
tanto, o  campo  da  indagação  nos  seguintes 
quesitos : 

1°.  Ha  lei  ou  leis  que  regulem,  no  Brazil, 
o  cumprimento  da  Convenção  a  que  se  tem  o 
orador  referido  ? 

2^.  Si  essa  lei  ou  leis  não  existem,  que 
embaraços  tem  havido  para  que  se^am  pro- 
mulgadas? 

>,  Si,  pelo  contrario,  existem  leis  garan- 
ttdoras  das  clausulas  da  Convenção  de  Madrid 
qual  o  obstáculo  que  ocnorre  para  que  sejam 
applicadas  com  a  necessária  efllcacia. 

A^,  Que  medidas  esta  o  Governo  disposto  a 
empregar  para  impedir,  a  continuação  do 
abuso  de  importações  prohibidas  pelo  accor- 
do  do  Madrid,  damniâcando-se  o  nosso  cre- 
dito deante  das  potencias  estrangeiras,  in- 
teressadas na  sua  fiai  execução  ? 

São  essas  as  perguntas  que  o  orador  confia 
â  solicitude  de  seu  honrado  amigo,  esperando 
que  S.  £x.  darã  em  breve  um  resposta  satis- 
factorla,  nem  só  para  o  Governo,  como  para 
a  nossa  justa  inquietação.  (Mulio  bem  ;  muito 
bem.) 


O  Sr.  TIToneealÁo  Braz—  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Presidents  —  Ha  outros  oradores 
inscriptos  no  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Celso  do  Souza. 

O  8r. Celso  cio  Souza— Sr.  Presi- 
dente, na  sessão  do  24  de  outubro  de  IQ02, 
foi  apresentado  a  esta  Camará,  pelo  honrado 
Deputado  Sr.   Henrique  Lagden,  um  pro- 


fjecto,  equiparando  os  enfermeiros  do  ex- 
ercito aos  da  armada,  em  vencimentos  •  van- 
tagens. 

Apezar  dx  justiça  que  caracteriza  esse  pro- 
jecto, até  hoje  não  conseguiu  elle  sahir 
da  pasta  da  Commissão  do  Orçamento,  á 
qual  foi  enviado  para  ter  o  parecer  reepe- 
ctivo. 

Tratando-so  de  medida  de  grande  justiça, 
como  disse,  venho  pedir  a  V.  Ex.  que  in- 
terponha os  seus  bons  oíUcios,  uma  vez 
que  a  voz  de  V.  Ex.  ô  tão  acatada  pela 
Camará  e  no  seio  das  Commissões,  que  inter- 
ponha seus  bons  officios,  repito,  junto  a  essa 
Commissão,  para  que  ella  apresente  o  seu 
parecer  ao  projecto  o  que  mo  acabo  de  re- 
ferir. 


O  Sr.  Presidente  —  A  Commis- 
são, naturalmente,  attenderã  ao  pedido  do 
V.  Ex. 

O  Sr.  «Tuveiiflil   Mtller— Peçoa 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Juvenal  Miller  {pela  ov' 
dem)^%v.  Presidente,  achando-se  naante- 
sala  o  Sr.  Rivadavia  Correia,  que  foi  hontem 
reconhecido  e  proclamado  Deputado  pelo  2^ 
circulo,  do  Rio  Grande  do  Sal  peço  a  V.  Ex. 
que,  na  formado  Regimento,  nomeie  a  com- 
missão que  deve  introduzil-o  no  recinto,  afim 
de  prestar  o  compromisso  legal. 

O  Sr.  Presidente  convida  os 
Srs.  S""  e  4<>  secretários,  a  irem  receber  o 
mesmo  senhor,  o  qual  sendo  introduzido^  no 
recinto,  presta  Junto  4  Mesa  o  compromisso 
regimental. 

Comparecem  níiais  os  Srs.  Passos  Miranda. 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  José 
Eusébio,  Urbano  Santos,  Christino  Cruz,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  Fre- 
derico Borges,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya, 
Abdon  Milanez,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,l^ovegildo  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Eugénio  Tourinho,Garcia  Pires,  Satyro  Dias. 
Augusto  de  Freitas,  Roirigues  Lima,  Para- 
nhos Montenegro,  Moreira  Gomes,  Nelson  do 
Vasconcellos,  Bulhõ38  Marcial,  Érico  Coelho, 
Laurindo  Pitta,  Cruvello  Cavalcanti,  Pau- 
lino de  Souza, José  Bonifácio, Astolpho  Dutra, 
Calogeras,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Arnolpho  Azevedo,  Josô  Lobo,  Ber- 
nardo António,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro, 
Lindolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Victorino 
Monteiro  e  Diogo  Fortuna. 
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Deixam  de  comparecer  com  causa   partici- 

Sada  os  Srs.  Júlio  do  Mello,  Anthero  Botelho^ 
á  Peixoto,  Enéas  Martins,  Ilaymundo  Nery, 
Aurélio  Amorim,  Arthur  Lemos,  índio  do 
Brazil,  António  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Guedelha  Mourão,  Raymundo  Arthur,  João 
Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereira  lieis,  Trin- 
dade, Izidro  Leite,  José  Marcellino,  Moreira 
Alves,  Arthur  Orlando,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Felisbello  Freire,  Tosta,  Vergne  de 
Abreu,ToIentinodos  Santos, Marcolino  Moura, 
Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Belisario  do  Souza,  Silva 
Castro,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio 
Santos,  Henrique  Borges,  Francisco  Veiga, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Ber- 
nardo Monteiro,  Gastão  da  Cunha,  Ribeiro 
Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Penido 
Filho,  David  Campista,  Francisco  Bernar- 
dino, João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Bornardos  de  Faria,  António  Zacaiias,  Hen- 
rique Sailes,  Carlos  Ottoni,  Lindolpho  Caeta- 
no, Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Do- 
mingues de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Valois  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de 
Carvalho,  Azevedo  Marques,  Angelo  Pinhei- 
ro, James  Darcy  e  Cassiano  do   Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Anisio  de  Abreu,  Vir- 
gilio  Brigido,  Paula  o  Silva,  Affonso  Costa, 
Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro 
Pernambuco,  José  Monjardim,  Galdino  Lo- 
reto,  HerediadeSá,  Oscar  Godoy,  Augusto 
do  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Carneiro  de  Re- 
zende, Lamounicr  Godofi^edo,  Camillo  Soares 
Filho,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Brito,  No- 
gueira, Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates, 
Pádua  Rezende,  Amaral  César,  Ferreira 
Braga,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Domingos  Mascarenhas, 
Alfredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  I^residente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Raymundo  de  Miranda. 

O  Si".Rayinuii<lo  deMira^nda 

—Sr.  Presidente,  a  minha  presença  na  tri- 
buna, hoje,  é  simplesmente  o  resultado  do 
repto  cora  que  me  honrou  o  meu  illuatre 
collega  de  bancada,  o  Sr.  Deputado  Angelo 
Neto. 

Dizia  eu,  em  primeiro  logar,  no  decurso 
da  minha  oração  de  hontem,  que  o  Sr.  ma- 
rechal Floriano  Peixoto  ora  o  supremo  ar- 
bitro da  politica  alagoana  e  que  o  prestigio 
do  Sr.  barão  de  Traipú  fora,  na  politica 
republicana,  obra  daquelle  marechal. 

Esta  é  a  primeira  parte  do  repto. 

Para  demonstral-a,  Sr.    Presidente,  não 
quoro  mais,  nem  devo  continuar  a  fazer  | 
explanações,  nem  desenvolver  considerações,  1 


porquanto  ellas  já  se  acham  bastante  accen- 
tuadas. 

Hoje  o  meu  papel  é  simplesmente  corro- 
borar com  provas  documentaos  o  quo  hei 
aílirmado. 

Para  demonstrar,Sr.  Presidente,  quo  o  ma- 
rechal Floriano  Peixoto  era  o  supremo  arbitro 
da  politica  alagoana,  começarei  por  exhibir 
á  Camará  o  primoiíx)  dos  documentos  que 
consegui,  devido  ao  favor  do  um  politico  do 
Alagoas,  membro  da  commissão  executiva 
do  partido  republicano,  naquolhi  época,  e 
quo,  compollido  pelo  desejo  do  restabeleci- 
mento da  verdade,  querendo  mesmo  con- 
correr para  que  seja  de  modo  claro  e  suffi- 
ciente  exhibida  a  historia  politica  alagoana, 
cm  um  dos  seus  capitules  mais  importantes, 
teve  a  gentileza  de,  cedendo  ás  minhas  in- 
stancias, fornccer-me  os  documentos  de  sua 
propriedadade  de  que  precisava  eu  para 
acudir  ao  repto  do  meu  illustro  companheiro 
de  bancada. 

Entre  esses  documentos  destaca-se,  em  pri- 
meiro logar,  uma  carta  com  que,  em  30  de 
dezembro  de  1903,  o  Sr,  barão  de  Traipú 
prestava  ao  supremo  arbitro  da  politica  ala- 
goana conta  dos  movimentos,  dos  incidentes 
e  detalhes  que  occorriam  na  politica  do 
Estado. 

Peço  á  Camará  que  tenha  paciência  e  onça 
a  leitura  do  documento  que  vera  provar  á 
evidencia  todas  as  minhas  allegaçõcs. 

Dizia  o  barão  de  Traipú  ao  supremo  chefe 
da  politica  alagoana,  o  Sr.  marechal  Fio 
riano  Peixoto,  em  1893,  descrevendo  o  es» 
tado  da  politica  alli  e  as  condições  em  quo, 
no  sen  medo  de  ver,  so  achava  aquelle  Es- 
tado. Relatava  então  : 

«  Primo  e  amigo— Não  sendo  convoniento 
púr  ora  que  me  ausento  do  Estado,  dou  ao 
nosso  dedicado  amigo  Dr.  Miguel  Palmeira 
o  encargo  de,  em  meu  nome  e  dos  demais 
amigos  que  me  auxiliam  em  politica,  expor- 
lhe  circumstanciadamente  a  situação  do  nosso 
Estado,  a  politica  criminosa  que  ha  desenvol- 
vido o  governo  a  quem  tivemos  a  infelici- 
dade de  confiar  a  garantia  de  nossos  direitos 
e,  mais  do  que  tudo,  a  nossa  própria  segu- 
rança individual. 

Desde  muito  soffremos  os  effeitos  do  des- 
acertos dessa  escolha,  que  actualmente  so 
manifestam  muito  mais  funestos,  porque  o 
governador  não  trepida  em  empregar  os 
meios  mais  ignominiosos  e  mais  bárbaros 
para  subjugar  o  partido  que  fundámos  para 
elegel'0^  e  satisfazer  os  seus  mais  irrazoáveis 
intentos  de  deslealdade  e  prepotência,  sem 
paridade  entre  os  mais  nefastos  governos 
quo  Alagoas  tom  tido.  » 

O  Sr.  Angelo  Neto — Do  quem  é  esâa 
carta? 
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O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  E'  cópia 
de  uma  carta  do  Sr.  barão  de  Traipii  ao  Sr. 
marechal  Floriano  Peixoto. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E  como  está  V.  Ex. 
loido-a  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  E'  um 
documento  politico,  nlx)  6  particular.  Está 
nas  mesmas  condições  do  tele^rramma  de 
V.  Ex.  ao  barão  de  Traipil  quando  reconhe- 
ceu a  chefia  do  Senador  Euclides  Multa 
.antes  de  ser  reeleito.    {Continua  lendo.) 

«A  lealdade  delle  para  comsif/o  e,  portanto^ 
para  comnosco,  durou  até  o  momento  em  que 
se  considerou  garantido  por  haver  organizado 
e  disciplinado  a  seu  contento  a  força  de  se- 
gurança do  Estado.» 

Pergunto;  quem  era  o  chefe  da  politica  de 
Alagoas  ?  o  barão  do  Traipú  ou  o  marechal 
Floriano  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Sempre  foi  o  bai^ão 
de  Traipil,  conformo  consta  das  actas  da  or- 
ganização dos  partidos  em  Alagoas. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Era  o 
barão  de  Traipú,  relatando  ao  mareclial 
Floriano  os  detallies  da  politica  de  Alagoas  e 
pedindo  orientação  e  providimcias,  signifl- 
cando  bem  que  a  lealdade  do  governador  para 
com  o  Jiuxrechal  importava  a  lealdade  para 
com  o  partido»  {Continuando  a  ler.) 

< . . .  e  por  haver  se  entendido  com  í?over- 
nadores  de  alguns  Estados  do  norte,  acredi- 
tando-os  solidários  com  elios  na  defosa  do 
Estado  contra  qualquer  invasão  do  Governo 
Federal. 

«  Preparava  já  na  reunião  do  Congresso, 
em  abril,  eiomeotos  do  compressões  cm  re- 
formas inconslituctonaes;  e,  apezar  do  não 
haver  conseguido  quanto  desejava,  augmen- 
toii  a  força  de  segurança,  quo  tem  espalhado 
nos  municípios,  coramettendo  dosordons  e 
violências  contra  os  nosws  amigos  qno  não  se 
teem  submettido  ás  impoelçf)(\s  que  lhes  di- 
rige. 

«  Dado  o  desaccordo  Kobre  a  escolha  de 
candidatos  à  eleição  federal,  na  qual  o  go- 
vernador quer  a  todo  transe  fizer  delegados 
absolutamente  seus,  iniciou  a  politica  de  es- 
phacelamc^nto  do  partido,  fazendo-so  procla- 
mar chefe  do  mesmo  partido,  afastando-se 
daquelles  de  seu.^  membros  que  não  se  mos- 
traram bastante  dóceis  ã  sua  diincção  e  cer- 
cando se  dos  que,  por  infíois  d  causa  politica 
ou  por  amedrontados  das  ameaças  de  exter- 
minio  a  força  de  armas,  se  renderam  ã  sua 
Tontade  e  discrição. 

«Não  tinha,  entretanto,  reunido  assim  ele- 
mentos soíDcientes  para  vict^jria  no  pleito  o 
inteira  submissão  da  opinião  democrática.  O 
governador  percorreu  todos  os  municípios 
tentando  transigir  com  os  adversários  da  si- 


tuação e  chegnndo  a  entregar-lhes  algumas 
proposições  ofllciaes,  e  tentando  corromper 
o  partido,  esbanjando  0'i  dinheiros  públicos  na 
acquisição  de  proselytos,  a  titulo  de  benefi- 
cias locaes  (açudes,  x)ODtes,  etc.) 

«Desmoralizado  esse  meio  que  o  publico  co* 
nhece  bastante  como  recurso  dos  governos 
desprestigiados  ou  doshonestos,  restava  inau- 
gurar a  politica  do  assassinato,  no  que  o  go- 
verno não  tr<»pidou,  utilizando  por  intermé- 
dio de  seus  adhesos  a  acção  dos  sicários  para 
depor  intendentes,  aâm  de  passar  o  poder 
municipal  a  agentes  que  se  prestem  à  íraudA 
eleitoral,  como  aconteceu  ultimamente  na 
cidade  da  União  (antiga  Imperatriz),  e  inva- 
dindo com  a  força  do  Estado  outros  municí- 
pios, como  acaba  de  se  dar  aqui. 
.  «Convencido  do  quo  por  meios  rogulares  e 
honestos  o. "a  impc^ssivel  vencer  a  eleição,  6 
accrescendo  ser  esta  cidade  a  sede  do  2«  dis- 
tricto  eleitoral,  onde  ha  do  ter  legar  a  apura- 
ção da  eleição,  planejou  invadilo  e  sa&met- 
tel-o  ã  força. 

«Contra  a  Constituição  do  Estado  (arts.  100 
e  140)  que  fixa  na  capital  do  mesmo  Estado 
a  forç.i  do  sngurança  interna,  estabelece  a 
policia  municipal  com  força  própria  e  dispõe 
que  o  governo  não  pode  intervir  em  negocies 
peculiares  aos  municípios,  sinão  para  resta- 
belecer a  ordem  ;  e  neste  caso  só  o  fttrà 
mediante  requisição  dos  juizes  de  direito  ou 
dos  conselhus  municipaos  ;  o  governador  fez 
postar  aqui  uma  força  do  Estado  a  pretexto 
do  serviço  liscal  da  Recebedoria,  e  ás  ordens 
de  um  seu  parente  affim»  chefe  dessa  repar- 
tição.» 

Seja  dito  entre  parenthesis  com  multa 
le^ralidade,  desde  quando  a  Recebedoria  de 
Penedo  domina  toda  a  margem  do  S.  Fran- 
cisco numa  extensão  de  3:j  le;?uas,  e  ainda 
estende  sua  jurísdicção  até  as  margens  do 
Rio  Moxotó,  no  Estado  de  Pernambuco.  Nio 
lóde  dis])eosar  força,  (Continua  a  ler,) 

«Es-^a  força  provocava,  desde  que  chegou, 
conflictos  com  a  for(;a  municipal  e  com  o 
povo,  insultando  e  espancando  pessoas  iner- 
mes e  pacificas,  ató  que  sob  as  ordens  do 
commandante  da  segurança  e  do  chefe  da 
Recebedoria  foz  o  morticínio  de  lô  de  de* 
zenibro,  apezar  de  anteriormente  haverem 
as  autoridades  municipaos  procurado  evi- 
tal-a,  recorrendo  ao  commandante  da  força 
estadual,  que  não  providenciou,  e  ao  pró- 
prio governo  do  Estado,  solicitando  a  re- 
tirada da  força  a  bem  da  tranquillidade  do 
município,  ao  que  elle  não  deu  resposta. 

«  Dada  a  hccatombe,  o  juiz  de  direito  e  o 
nitendento  do  município  telegrapharam  ao 
ovei^no  do  Estado  commuoicando  o  facto  e 
solicitando  ainda  a  retirada  da  força,  que 
ameaçava  commettcr  novos  e  maiores  at- 
tcutados. 
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«  O  governador  incommodou-se  cora  essas 
autoridades  (que  se  afflrma  sorão  destituí- 
das) por  haverem  declarado  que  a  provo- 
cação pariira  da  força  do  blstaio  e  que  esta 
atirara  cjntra  o  pjvo  inerme,  e  fez  iumo- 
diatamente  partir  para  aqui  um  maior  con- 
tingente de  força  que  assaltou  o  quartel  mu- 
nicipal e  teria,  sem  duvida,  victimado  a 
força  municipal  que  escapou  do  conâicto,  se 
não  consegue  evadir-se  na  occasião  do  as- 
salto. 

<  Os  desatinos  commettidos  antes  e  de- 
pois da  hócatombe  puzeram  em  sobresalto  a 
população,  e  os  nossos  amigos  teem  vivido 
d^e  então  sob  a  ameaça,  o  terror,  e  sem  a 
menor  garantia  ;  a  justiça  e  funccionarios 
da  administração  municipal  coactos.  » 

V^a  a  Camará  como  se  vao  narrando  a 
tiistoria  ao  eh *fe  supremo  di  politica,  de 
modo  a  tornar  odiosa  a  situação  do  governo, 
informado  pelas  repartições  federaos,  do 
que  o  facto  não  se  dera  polo  modo  por  que  ahi 
estava  sendo  desrip to.  (Continua  a  ler,) 

«  O  pânico  gerado  pelo  vandalismo  chegou 
a  ponto  das  repartições  federae;  especial- 
mente alfandega  e  tolegrapho,  occultarem 
ou  omittirom  nas  informações  que  prestaram 
particularidades  •  occurrencias  que  bem 
caracterizariam  o  despotismo  em  que  nada 
se  respeitou,  a  não  ser  o  que  se  considerava 
ao  lado  do  governo  estadual,  naturalmente 

Sor  terem  receio  do  se  exporem  com  taes 
eolarações,  desde  que  infelizmente  nessas 
duas  repartições,  nem  os  seus  próprios  chefes 
podem  contar  com  o  sigillo  e  fidelidade  de 
muitos  empregados. 

«Comprehende-se  que  a  situação  dos  nossos 
amigos  ó  gravíssima  desde  que  todos  pre- 
vêem qu » se  desenvolverá  a  politica  do  assas- 
sinato, do  extermínio  aos  que  não  se  submet- 
terem  ás  imposições  do  governador,  si 
algum  meio  não  houver  para  que  elles 
coutem  com  garantias  do  governo  da  União. 

Outros  factos  que  se  teem  dado  e  que  mos- 
tram (me  o  governador  continua  a  agir  no 
empenho  de  estender  por  todo  o  Estado  o 
terror  e  o  crime,  confio  á  memoria  do  nosso 
dedicado  amigo  Dr.  Palmeira,  a  quem  peço- 
Ihe  de  ouvir  minuciosamente.— Eu  b  os  ami- 
gos ESTAREMOS  pelo  SEU  ENTENDER.» 

Si  O  Sr.  barão  de  Traipú  fosse  chefe  da 
P^Mr^*^**^oana  a  esse  tempo,  si  fosse  o 
arbitro  dos  negócios  políticos  do  Estado,  pres- 
tante conta  das  occurrencias  lã  effectuadas, 
e  narrando-as  do  modo  pelo  qual  melhor 
lhe  parecia,  não  diria  ao  marechal  eu  e 
os  amigos  estaremos  pelo  seu  entender  — 
porque  isto  não  é  uma  communlcação 
omcial,  é  uma  narração  politico  partidária 
muito  particularizada. 


O  Sa.  Angelo  Neto  —  E'  uma  carta  do 
Sr.  barão  de  Traipil  dirigida  a<>  Sr*,  marechal 
Floriano  Peixoto,  que,  não  sei  por  que,  veiu 
pjtrar  ás  mãos  de  V.  Ex. 

O  Sr.  ■  Raymundo  de  Miranda  —  São 
subsi lios  para  a   historia.  {Continua  a  ler,) 

«Nesta  emergência,  como  sempre,  o  pa- 
rente e  amigo  contará  com  a  nossa  lealdade 
e  dedicação  ;  mas,  si  não  houver  um  meio 
de  pôr  termo  a  situação  tão  funesta,  do  ga- 
rantir os  nossos  amigos  e  dar-lhes  acção  na 
defesa  de  nossos  direitos  contra  as  cruentas • 
violências  do  governador  do  Estado,  con- 
vertido como  se  acha  em  tyrannete,  ingrato, 
criminoso  e  perverso ;  então  todo  o  nosso 
esforço  será  inútil  para  erguer  os  noasos 
amigos,  victimados  uns,  aterrados  outros  e 
todos  sem  acção  para  uma  luta  contra  o 
mais  desencan  ieado  despotismo,  que,  to- 
mando taes  proporções  num  pleito  federal, 
será  naturalmente  peior  naquelles  que  in- 
teressarem unicamente  aj  Est  ido,  e  em  que 
for  maisdiíficil  a  interferência  da  União. 

«Exousa  dizer- lhe  que  pôde  confiar  franca- 
mente no  critério,  lealdade  e  reserva  do 
amigo  que  em  meu  logar  vae  á  sua  pre- 
sença. 

Abraça-o— o  parente  e  amigo  —  Barão  db 
Traipú.» 

—  Esta  carta,  Sr.  Presidente... 

O  Sr.  Angelo  Neto— Que  prova  ? 

O  Sr,  Raymundo  de  Miranda  —  Prova 
factos  históricos,  que  vêm  corroborar  as  mi- 
nhas afflrmações;quo  o  Sr.  marechal  Flo- 
riano Peixoto,  quer  queiram  quer  não,  foi 
arbitro  supremo  da  politica  alagoana  ao 
tempo  em  que  foi  presidente  da  Republica  e 
ató  o  ília  em  que  deixou  de  existir. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— A  carta, 
que  V.  Ex.  acabou  de  ler,  prova  apenas  que 
o  Sr.  barão  de  Traipú  foi  solidário  com  o 
Sr.  marechal  Floriauu  Peixoto,  sem  que  esto 
fosse  chefe  politico  no  Estado  de   Alagoas. 

O  Sr.  Pereira  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade- E  em  parti- 
cular no  Estado  de  Alagoas. 

O  Sr.  Angelo  Neto  (dirigindose  ao  Sr„ 
Raymundo  de  Miranda) — Leia  a  acta  da  or- 
ganização do  partido  considerando  o  Sr.  ma- 
rechal Floriano— chefe. 

O  Sr,  R\ymundo  de  Miranda— A  acta  da 
reunião  eíTectuada  na  resideacia  do  coronal 
José  de  Sá  Peixoto?  V.  Ex.  comprehende  que 
não  a  tenho,  porquanto  não  pertencia  a  este 
partido,  mas, si  quizer.  posso  esUibir  um  tale- 
gramma  do  mesmo  commuaioando  o  resul- 
ad  o  da  reunião  em  que  se  levava  ao  conhe- 
cimento do  marechalFloriano,por  intermédio 
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do  sen  proposto  nesta  cidade,  quo  a  com  mis- 
são oxacutiva  do  partido  tmhi  ficado  com- 
posta do  Dr.  Fausto  d.í  Rxrros,  barão  do 
Traipú  e  Coronel  Sá  Peixoto. 

O  Sr.  Angelo  Neto—O  Sr.  mareclial  Fio- 
riaao  nunca  tevo  proposto  em  Alikgoas  o 
apenas  se  dirigia  ao  Sr.  coronoi  Joaquim 
Tavares  da  Costa. 

O  Sa.  Raymundo  de  Miranda  —  Quo  ora 
clicfo,  osta  carca  o  demonstra. 

Não  subscrevo  os  conceitos  desta  carda  e, 
em  homenaíem  á  verdade,  devo  dizor  quo 
administraçotis  honestas,  intelligentes  e  fe- 
cundas tcem  havido  nos  Estado3,mas nenhuma 
po  leria  ter  sido  mais  do  que  foi  a  do  Dr. 
Gabino  Besouro,  no  Estado  de  Alagoas. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Mas  que,  entretanto, 
mereceu  a  mais  sove  a  critica  V.  Ex. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Eu  nunca 
escrevi  contra  a  administração  do  Sr.  Gabino 
Besouro,  ao  contrario,  e  nem  me  achava  no 
Estado  de  Alagoas  nesse  poriodo. 

Quando  se  agitou  a  questão  da  inconstitu- 
cionalidade de  permanência  de  S .  Ex  no  go- 
verno, eu  era  ura  dos  que  pensavam  que 
S.  Ex.  não  havia  terminado  o  período  gover- 
namental. (Trocam-se  apartes,) 

Bom;  deante deste  documento,  que  demons- 
tra o  modo  pelo  qual  os  membros  da  com- 
missão  executiva  no  Estado  prestavam  apoio 
ao  chefe  supremo  em  todos  os  actos  em  que 
se  accordavam  no  Estado,  passo  a  conti- 
nuar a  exhibição  dos  documentos,  porque, 
faça-me  justiça  a  Camará,  o  meu  papel  hoje 
na  tribuna  não  é  discorrer  sobr^  a  politica 
do  Alagoas,  ú  exbibir  os  documentos  sobre 
03  quaes  ftii  reptido. 

O.Sr.  Angelo  Neto— Vamos  ao  resto,  por- 
que estes  nada  provaram . 

OSr.  Raymumdode  Miranda — Na  opinião 
do  V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Não  sei  como  esta 
carta  particular  do  barão  do  Traipú  ao  ma- 
rechal Floriano  foi  parar  ás  mãos  de  V.  Ex.; 
nãe  sei  si  ella  ó  real  e  verdadeira. 

0  Sr.  Raymundo  de  Miranda  (entregando 
a  carta)— Peço  a  V.  Ex.  para  que  reconheça 
a  firma. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —A  lettra  ô  do  Sr. 
Joaquim  Gomes  de  Assumpção,  e  a  carta 
nada  prova. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Mas  prova 
perante  a  lógica  e  está  authenUcadapola 
assignatura  do  baão  de  Traipú. 

0  Sr.  Angelo  Neto— Responda:  quem  lhe 
entregou  esta  carta  teve  critério  para  fa- 
zel-o  ? 

Vol,  IV 


O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— V.  Ex.  6 
quem  não  tem  competência  para  inquirir  de 
mim  quem  me  entregou  este  documento. 

O  Sr.  Angelo  Nrto— O  documento  único 
no  caso  é  a  acta  da  organização  do  partido 
em  Alagoas,  mostrando  que  o  marechal  Flo- 
riano foi  sempre  o  chefe  politico;  fora  disto, 
nada  prova. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Ve- 
jamos. 

Sr.  Presidente,  não  tenho  a  acta,  mas  te- 
nho um  telegramm»,  que  aqui  está.  passado 
pelo  coronel  Sá  Peixoto  ao  Dr.  Arthur  Pei- 
xoto, em  20  de  junho  de  1894,  no  qual  se  diz, 
entre  outras  cousas  que  não  vêem  ao  caso... 

O  Sr.  Angelo  Neto—  E*  bom  ler  tudo. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Só  leio  o 
que  diz  respeito  á  questão,  e  apresento  de 
publico  o  telegr.imma  para  que  V.  Ex.  possa 
verificar  a  legitimidade  do  mesmo. 

Aqui  está  :  «Fez-se  hontem  minha  resi- 
dência grande  reunião  politica,  tratou-se 
acclamar  commissão  executiva  dirigir  poli- 
tica Estado,  âcando  composta  barão  do 
Traipú... 

O  Sr.  Angelo  Neto —  Em  primeiro  logar, 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Tanto  faz 
em  primeiro,  como  cm  terceiro  :  desde  quo 
são  três  nomes,  um  ha  de  vir  em  primeiro, 
outro  em  segundo  e  outro  em  terceiro  logar. 

O  Sr.  Wandbrlby  de  Mendonça— Bem, 
miS  vá  adeanto. 

OSr.  Raymundo  de  Miranda—  (continua 
a /er)  «barão  de  Traipií,  Fausto  e eu.— -Sd 
Peixoto, > 

E*  a  confirmação  do  que  referi  hontem 
nesta  tribuna,  e  que  foi  contestado. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  A  quem  foi  dirigido 
este  telegramma  ? 

O  Sii.  Raymundo  de  Miranda  —  Ao  Dr. 
Arthur  Peixoto. 

O  Sr.  Angelo  Neto  — E  o  Dp.  Arthur 
Peixoto  era  o  marechal  Floriano  Peixoto  ? 
Neise  telegramma  mesmo  se  diz  que  o  par- 
tido fi>l  organizado  sob  a  direcção  de  uma 
commissão  e  não  do  marechal. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Pratica- 
mente, a  politica  das  Alagoas  se  entendia 
com  o  marechal  ;  V.  Ex.  não  pôde  negar. 
E  era  aquella  pessoa  a  competente,  exclusi- 
vamente, em  nome  do  marechal,  para  re- 
solver as  difficuldaies  que  se  suscitavam  na 
politica,  tani^o  assim  que,  ao  tempo  em  que 
o  barão  de  Traipú  foi  eleito  governador  do 
Estado  poi' indicação  do  marechal  Floriano 
Peixoto,  V.Ex.  era  uoi  dos  quo  entendiam. .  • 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  V.  Ex.  quem  ? 

•  40 
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O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  O], Sr. 
Deputado  Angelo  Nek». 

O  Sr,  ANGELO  Neto  —  Em  que  época  I 

O  Sr.  Raymundo  db  Miranda— Na  época 
em  quo  foi  eleito  governador  o  Sr.  barão  de 
Traipú, 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Eu  ainda  não  era 
voz  activa  na  politica. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Já ;  já,     ^  ^      ^ 
tinha  candidato  para  deputado  estada£,l ;  já      O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  O  caso  6 


faço:  não  posso  íazel-o  sem  a  autorização  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto — Responda  ao  repto. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  E^tou 
respondendo,  mas  V.  Ex.  não  querautori- 
zar-mo  a  exhibição  da  prova. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Quo  o  marechal 
Fioriano  foi  considerado  chefe  politico  cm 
Alagoas. 


tinha  candidato  pai»a  governador,  e  já  a  esse 
tempo  entendia  que  a  criee  politica  só  podia 
ser  resolvida  com  a  apresentação  da  candi- 
datura doDr.  Arthur  Peixoto,  V.  Ex,  será 
capaz  de  mo  contestar  isso  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E'  mora  allegação 
de  V.  Ex.  I 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Mera 
allegação,  não  ;  si  V.  Ex,  permitte  a  prova, 
cu  a  faço  immodiata  e  documontadamente. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Qual  é  a  prova  ? 

O  Sr.  Riymundo  de  Miranda— E'  uma 
carta  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Nbto  —  Dizendo  o  que  ? 

O  Sr.  Raymundo  db  Miranda  —  Diaendo 
isto  mesmo. 

O  Sr,  Angelo  Neto  —  Isto  wtwmo— o  que? 
Já  não  me  recordo  mais .  • . 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Dizendo 
que  a  situação  politica  no  Estado,  as  cri.^es 
que  haviam  no  partido,  só  podiam  ser  satis- 
factoriamonte  resolvidas  com  a  indicação  do 
nomo  do  Dr.  Arthur  Peixoto  para  governa- 
dor do  Estado. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Isto  em  que  época  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Ora! 
Nesta  época. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Nesta  época— qxxíúl 
Não  nesta  agora. . . 

O  Sr,  Raymundo  de  Miranda  —  Quando 
foi  eleito  o  Sr.  Bai*ão  de  Traipil,  sendo  o 
marechal  Fioriano  o  Presidente  da  Repu- 
blica " 

O  Sr.  Wanderley  de  Mkndonca— O  caso 
é  que  V,  Ex.  ainda  não  provou  que  o  Sr. 
marechal  Fioriano  Peixoto  fosse  o  cheíb... 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  (ao  Sr,  An-- 
gelo  iVeííí)— V.Ex.  não  pede  contestar  o  quo 
aíHrmo. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Não  me  lembro 
disso;  tomei  parte  activa  na  politica  depois 
da  sublevação  de  1  de  maio  do  1895. 

O  Sr.  Raymundo  db  Miranda  —  Deve  se 


um  incidente  que  se  prende  á  questão  inti- 
mamente, é  uma  carta  de  V.  Ex. 

V.  Ex.  ao  tempo  em  que  o  marechal  Fio- 
riano o  coUocon  na  Sub-Contadoria  dos  Te- 
legraphos  das  Alagoas,  já  agia  em  politica 
sob  a  bandeira  do  marechal,  sob  a  protecção, 
amparo  e  prestigio  da  família  do  marechal, 
tanto  assim,  quo  entendia... 

O  Sr.  Angelo  Neto — Si  fosse  como  V.  Ex. 
diz,  aliás,  eu  me  honraria  mnito;  mas  não  foi. 

O  Sr,  Raymundo  de  Miranda— Nem  eu 
digo  que  Y.  Ex.  não  se  honrasse. 

V.  Ex,  cDtondia  que  a  crise  só  seria  con- 
venientemente resolvida  com  a  apresentação 
do  nome  do  um  parente  do  marechal,  o 
Dr.  Arthur  Peixoto. 

O  Sr.  Rogério  db  Miranda— Mas  nessas 
mesmas  condições  e  nessa  época  agia  em 
uma  boa  parte  do  paiz. . . 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  (ao  Sr.  Ro- 
getio  de  Miranda)— 'E  V.  Ex.  conhece  bem  a 
politica  de  Alagoas  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Estou  tra- 
tando da  politica  do  Estado  de  Alagoas,  da 
qual  era  chefe  supremo,  decidindo  detalha- 
damente as  questões,  o  Sr.  marechal  Fio- 
riano Peixoto. 

O  marechal  Fioriano  Peixoto,  para  os 
outros  Estados,  era  o  Presidente  da  Repu- 
blica, para  Alagojis  era  o  Presidente  da  Re- 
publica e  o  chefe  politico  do  Estado.  E*  o 
facto,  e  o  nobre  Deputado  não  me  poderá 
contestar;  mesmo  porque  não  conhece  a  po- 
Mticade  Alagoas. 

Pois  bem:  continuando  a  minha  serie  de 
considerações... 

O  Sr.  Angelo  Nbto  —  Nunca  quiz  ser 
chefe,  se  quizesse  seria. 

O  Sr.  Raymundo  db  Miranda  —  Não 
quiz  ser  chefe,  mas  o  foi. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Isto  é  o  que  eu 
contesto. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Nada  se 
fazia  soma  audiência  de  S.  Ex. 

O   Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Isto 


lembrar  e,  si  me  permitte  a  pi»ova,  eu  açranma  quostã  o  de  gon  tileza. 
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O  aã.  Raymundo  de  Miranda  —  Outra 
circurastancia  que  mostra  o  predomínio  poli- 
tico em  Alagoas  do  marechal  Floriano  6  que 
até  para  as  nomeações  dos  cardos  adminis- 
trativos cataduaes  o  marechal  Floriano,  por 
intermédio  do  Dr.  Arthur  Peixoto,  era  ou- 
vido em  particular  sobre  os  candidatos  e 
sobre  quem  devia  recahir  a  nomeação. 
{Dirigindo-se  ao  Sr.  Ângelo  Neto)  V.  Ex. 
não  é  capaz  de  contestar  isso  também. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Não  contesto, 
mas  a  ▼erda.de  é  que  o  Sr.  barão  de  Traipú 
era  o  único  chefe. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Era  mem- 
bro da  Commissão  Executiva,  mas  ainda  as- 
sim precisava  consultar  ao  marechal.  (Tro- 
cam-se  apartes.)  Continuando  na  demonstra- 
ção daa  minhas  afflrmações,  respondo  ao  Sr. 
Deputado  Angolo  Neto  com  documentos... 

O  Sr.  AnoeIíO  Nbto  —  Mas  V.  Ex.  não 
está  respondendo  nada. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  . .  .do  na- 
tureza tal  que  não  temo  prova  om  contra- 
rio. O  próprio  irmão  de  V.  Ex.,  o  meu  ami- 
go o  Sr.  coronel  Paes  Pinto. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  O  que  é  que 
tem  ! 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Constava  a 
nomeação  do  Sr.  Aristides  Calheiros  para  o 
logar  de  administrador  dos  Correios  do  Ma- 
ceió. 

O  Sr.  coronel  Paos  Pinto  pediu  ao  Dr. 
Arthur  Peixoto  aqui  para  intervir  no  snn- 
tido  de  que  fosso  elle  nomeado  administrador 
da  Recebedoria  de  Maceió— já  o  Sr.  barão 
do  Traipú  era  governador—  o  telegraphasso, 
porque  a  nomeação  se  faria  sem  mais  de- 
mora. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Quo  va- 
lor tem  isso  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Isto  servo 
para  provar  quo  não  eó  na  organização  das 
chapas  estaduaos  o  federaes,  como  até  nas 
mais  simples  nomeações,  era  ouvido  o  mare- 
chal Floriano  Peixoto. 

O  Sr.  Angelo  Ni:to— Contesto  quo  eu  ti- 
vesse sido  incluído  na  chapa  federal  por  in- 
flucDcia  do  Sr.  mareclial  Floriano  Pei- 
xoto. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Por  uma 
razão  muito  natural  :  V.  Ex.  já  era  poli- 
tico, 

O  Sr.  Angelo  Neto— V.  Ex.  está  fazendo 
uma  alta  biographia  politica. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Tanto 
mais  honroso  para  V.  Ex. 

Tendo  sido  a  chapa  federal  organizada... 


O  Sr.  Angelo  Neto— Devo  declarar  aV. 
Ex.  que  o  marechal  Floriano  Peixoto  falleceu 
a  29  do  junho  de  1895  e  eu  fui  eleito  Depu- 
tado Federal  em  30  de  dezembro  de  1896,  de 
modo  quo  não  pode  a  minha  cadeira  ser  con- 
siderada  como  obtida  por  influencia  do  ma* 
rechal. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— V.  Ex. 
foi  eleito  Deputado  pela  primeira  vez  na  ad- 
ministração e  ainda  em  consequência  da 
protecção  do  Sr.  barão  do  Traipú,  como 
do  marechal  Floriano  embora  esteja  ti  vosso 
morrido.  Este  ó  que  ó  o  faoto. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Devo  declarara V.Ex, 
que  teria  muita  honra  si  o  meu  partido  po- 
litico fosse  chefiado  pelo  marechal  Floriano 
Peixoto. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Eu  vou 
ler. . 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça—  Para 
quo  trazer  essas  questões  para  o  seio  do 
Congresso  ?  (Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Eu  sou  o 
primeiro  a  reconhecer;  sou  o  primeiro  a  la»- 
mentarquo  questiúnculas,  como  disse  lion- 
tom,  do  politica  regional  sejam  trazidas  para 
o  seio  do  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Arrancaram  da  pasta 
do  marechal  Floriano  telegrammas  e  cartas 
e  trouxeram  para  aqui. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— Não  ha  tal- 
não  é  exacto  o  que  afl^rma  V.  Ex.  que,  devo 
dizor,  foi  quem  mais  accusou  ô  perseguiu  a 
familia  do  marechal  Floriano. 

« 

O  Sr.  Angelo  Neto — Quem  fez  a  accusa- 
ção  ao  marechal  Floriano  Peixoto  foi  V.  Ex. 
Quando  chegaram  lá  os  revoltosos,  com  o 
Sr.  Seabra,  V.  Ex.  fez  brinde  aos  revoltosos 
o  no  dia  seguinte  não  duvidou  em  applaudir 
os  actos  políticos  do  marechal  Floriano  Pei- 
xoto. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— E  ha  deshon- 
ra  nisso? 

Deshonra  ó  ter  V.  Ex,  perseguido  os 
membros  da  familia  do  marechal  Floriano  a 
quem  tudo  devia. 

O  Sr.  Presidente— Attonção !  A  discussão 
não  pôde  continuar  assim  por  dialogo. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  (Lê.)  «  Ur- 
gente. Decidam  quem  deve  ser  governador  e 
vice- governador , ,  ,?> 

Ora,  si  o  barão  de  Traipú  fosse  o  chefe, 
precisava-so  perguntar  quem  devia  ser  o 
governador  e  vico-governador  ? 

Uma  voz— Isto  6  muito  commum.Em  Pei^ 
nambuco  deu-se  o  mesmo  facto. 
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O  Sr.  RA.YMUNDO  DE  MiRANDA— Perdào; 
em  Pernambuco  deu-so  o  seguinte:  a  junta 
governativa  mandou  um  telegramma  ao  ma- 
rechal Floriano  indicando  três  nomes  para 
governador.  A  resposta  do  marechal  Floriano 
foi  a  seguinte:  o  Dr.  Barbosa  Lima  acceita  e 
agradece  a  eloiçâo  para  governador  do  Es- 
tado. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— E'  verdade.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Vou   ler, 
Sr.  Presidente,  o  que  o  Sr.  barão  do  Traipú 
escreveu  ao  Dr.  Arthur  Peixoto  naquello 
tempo: 
< * 

Devo  lhe  dizer  que  não  renovei  o  con: 
tracto  cora  o  governo,  porque  constou  aqu^ 
no  Estado  que  o  marechal  desejava  que  eu 
fosse  Senador  federal,  e,  nestas  condições, 
era  preciso  não  haver  incompatibilidade  al- 
guma. 

Sigo  amanhã,  para  Maceió,  onde  aguar" 
do  suas  ordens. 

Penedo,  15  de  outubro  de  1894.— Do  amigo 
e  parente,  barão  de  Traipú.i^ 

O  Sr.  Angelo  Nkto  — Com  que  direito 
está  V.  Ex.  lendo  cartas  particulares  diri- 
gidas ao  marechal  Floriano  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Que  ma^ 
ha  nisto?  Estou  lenio  cópias  de  uo- 
cumentos  politicas. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— As  cartas  são 
propriedade  dus  respectivos  destinatários. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Posso  usar  das  car- 
tas politicas  que  tenho  ? 

Dá-me  autorização  para  isso  ? 

Si  dã,eu  as  exhibo  aqui,  porque  afianço  que 
o  meu  archivo  está  completo,  {ffa  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Diz  o 
barão  do  Traipú  em  lo  de  outubro  de  1894, 
quando  ainda  era  vivo  o  marechal  Floriano, 
o  jue  acabei  de  ler. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  até  as  indicações 
eram  feitas  pelo  marechal  Floriano,  si  o 
próprio  barão  de  Traipú  é  o  primeiro  a  dizer 
que  quer  evitar  incompatibilidades,  porque 
constou  no  Estado,  tal  era  a  importância  do 
marechal.quo  este  desejava  que  o  mesmo  Sr. 
barão  de  Traipú  fosse  o  Senador  federal. 

O  Sr.  Wanderleyde  Mendonça— O  pro- 
cedimento dolle  não  podia  ser  outro;  amigo 
do  marechal  Floriano... 

O  Sr.  Raymundo   de  Miranda— V.    Ex. 
não  pôde  Urar  deducções  a  seu  bel   prazer, 
não  pôde  forçar  as  conclusões. 


A  lógica  obedece  a  regras  invariáveis,  e  o 
bom  senso  tem  uma  trajectória  que  Dão  pôde 
ser  alterada. 

Esta  não  é  uma  doducção  lógica;  a  dedu- 
cção  lógica  6  que  o  marechal  Floriano  era 
o  supremo  arbitro  dos  dBstioos  políticos  do 
Alagoas. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Repita 
isto  cem  vezes  ! 

O  Sr,  Raymundo  de  Miranda— Digo  com 
vezes  porque  cem  vezes  VV.  EExs.  o  con- 
testam. Por  que  ?  Porque  o  marechal  Flo- 
riano já  é  morto,  e  a  sua  familia  para  VV. 
EExs.  agora  não  te        ais  o  que  dar. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça —  Esta 
ciixjumstancia  para  mira  é  indifforente,  por- 
que nunca  o  occupei.  (Trocam-se  apartes .  So- 
am os  ti/mpano.;,) 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Sr.  Pre- 
sidente, attendendo  ao  signal  que  me  acaba 
de  ser  feito  por  V.  Ex.,  no  sentido  de  quo 
está  esgotada  a  hora  do  expediente,  bem  a 
contra  gosto  peço  que  me  dô  preferencia, 
para  inseri pção  na  hora  do  expediente  da 
próxima  sessão,atim  de  que  eu  possa  concluir 
a  exhibiçâo  de  documentos. .. 

O  Sr,  Angelo  Neto  —  Cartas  particula- 
res ! 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda..  .— que 
dizem  respeito  ao  repto  que  me  foi  dirigido 
pelo  meu  i  Ilustre  companheiro  de  ban- 
cada. 

Não  fora  essei*epto,  a  minha  presença  na 
tribuna  seria  desnecessária  neste  momento, 
uma  vez  que  a  Camará  comprehende  perfei- 
tamente que,  em  discursos  anteriores,  já  dz 
toJas  as  explanações  sobre  a  politica  do 
Alagoas.  O  meu  compromisso  agora  ô  exhibir 
08  documeutos  que  corroborem  as  minhas 
aflirmações,  conforme  o  repto  com  que  fui 
distinguido.  (Muito bem; muito  bem,) 

O  Sx".  I?rofti<leiite  —  Estd  finda  a 
hora  do  expediente. 

Vae-so  passar  a  ordem  do  dia,  (Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  T^x'e»i<leiito  —  A  ordem  do 
dia  consta  do  votações. 

A  Mesa  está  informada  de  que  compare- 
ceram 108  Srs.  Deputados,  mas  que  já  se  re- 
tiraram três . 

Por  consequência,  estando  presentes  105 
Srs.  Deputados,  não  podem  ter  logar  os  vo- 
tações. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  compa- 
reçam á  sesâão  de  amanha,  aílm  de  cum- 
prirmos o  dever  de    votar  a  reforma  do 
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Regimento   e    outras  maiorias  importantes 
que  figuram  na  ordem  do  dia. 

Vou  levantar  a  sessão  e  designar  a  ordem 
do  dia  para  amanhã.  {Pausa.) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PAKECKR 

N.   17—1904 

Apprtjta  as  eleições  realizadas  no  dia  3  de 
julho  do  corrente  anno,  no  Estado  de 
Santa  Calharina,  e  reconhece  Deputado  pelo 
mesmo  Estado  o  Dr,  Luiz  António  Ferreira 
fiuallferto 

AGommissão  de  Petições  e  Poderes,  ex- 
aminando as  authenticas  da  eleição  leali- 
zíida  no  Estado  do  Santa  Catharina  para 
preenchimento  da  vaga  aborta  pelo  falleci- 
raento  do  Dr.  Francisco  Tolen  ti  no  Vici  m  da 
Souza,  designou  dia  para  serem  recebidas 
quaesquer  contestações,  não  havendo  pro- 
testo contra  a  mesma  eleição. 

Em  virtude  do  que  ó  a  Commissão  do  pa- 
recer que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  referido  Estado  o  Dr.  Luiz 
António  Ferreira  Gualberto,que  obteve  8.293 
votos,  maioria  absoluta  do  eleitorado,  o  as- 
sim submette  ao  voto  da  Camará  as  seguin- 
tes ooDciusões: 

!•,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas no  dia  3  de  julho  do  corrente  anno  no 
Estado  de  Santa  Catharina; 

2°,  que  seja  reconhecido  o  proclamado 
Deputado  o  Dr.  Luiz  António  Ferreira  Gual- 
berto. 

Sala  das  Commissôos,  O  do  agosto  de  19(W. 
— José  Eusébio,  presidente. — Eusébio  de  yl«- 

dradCj  Tela.toT.— Félix  Gaspar,—  Sd  Freire. 

« 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

rnojhXTOs 

N.  134—1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis^ 
terio  da  Guf^rra  o  credito  extraordinário  de 
9\445%i60 paraoccorrer  ao  pagamento  dos 
ordenados  que  competem  ao  secretario  apo" 
sentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco, bacharel  José  Francisco  Ribeiro 
J/achado,  de  Í3  de  jomiiro  do  JS99  a  25  de 
dezembro  de  1902 

De  accordo  com  a  expí)Sição  feita  pelo 
Sr.  Ministro  da  Guerra  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  em  2  de  maio  de  1902,  este  por 
mensagem  da  mesma  data  solicitou  do  Con- 
gresso Nacional  um  cri)ui to  extraordinário 
de  1;890$320,  para  pagamento  ao  bacharel 
Jo^é  Francisco  Ribeiro  Machado ,ex-secrtítario 


do  extincio  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, do  ordenado  que  deixou  de  receber,  do 
13  do  janeiro  de  1890  a  26  uo  outubro  de 
1900. 

Dos  documentos  então  submettidos  ao  es- 
tudo da  Commissão  do  Orçamento  veriflcou- 
se  que  tal  pagamento  era  devido  ao  referido 
funccionario  no  periodo  do  tempo  compre- 
hendido  entro  a  sua  suspensão  para  respon- 
der a  processo  por  ter  sido  denunciado  como 
incurso  nos  arts.  208,  §  1'^  c  215  do  Código 
Penal  e  a  sua  despronúncia. 

A  Commissão  de  Orçamento  opinou  pela 
concessão  do  credito  yedido  o  furmulou o 
projecto  n.  43,  de  lUOá.  que,  submottidoao 
voto  da  Camará,  foi  por  ella  approvado,  de- 
pendendo apenas  da  approvação  da  redacção 
final  a  sua  remessa  ao  Senado. 

Antes  da  approvação  do  referido  projecto, 
o  Sr.  Presidente  da  Republica. por  mensagem 
de  13  de  si^tembro  do  mesmo  anno.declarava 
que  era  insuííiciente  o  credito  de  que  tratava 
a  mensagem  anterior  e  pedia  que  o  credito 
concedido  fosse  de  4:283$870. 

Na  exposição  de  motivos  feita  então  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica,  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra,  oncontra-se  a  explicação  da 
diíTeronça  ent.e  as  duas  quantias  pedidas. 

O  bacharel  José  Francisco  Ribeiro  Ma- 
chado reclamou  sobre  o  calculo  feito  pela 
Direcção  Geral  da  Contabilidade  da  Guerra  e 
esta  verificou  ter  havido  com  effeito  engano 
no  referido  calculo,  pois  a  quantia  devida 
era  esta  e  não  a  do  1 :890$320. 

Não  tinha  ainda  a  Commissão  de  Orça- 
mento se  pronunciado  a  respeito  deste  pedido 
de  credito  quando  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica por  mensagem  de  15  do  junho  do  anno 
passado,  em  udditamento  ás  duas  anteriores, 
solicita  o  credito  especial  de  9:445$160,  não 
só  para  o  pagamento  do  ordenado  a  que 
tinha  direito  aquelle  funccionario,  de  13  de 
janeiro  de  1899  a  26  de  outubro  de  1900.  mas 
também  do  ordenado  que  lhe  6  devi  io  desdo 
esta  data  até  á  véspera  do  dia  em  que  come- 
çou a  perceber  vencimentos  de  inactividade 
por  ter  sido  aposentado  em  17  de  dezembro 
de  1902,  visto  contar  mais  de  10  annos  de 
serviço  e  achar-se  incapaz  de  continuar  a 
servir  em  razão  do  seu  estado  do  invalidez. 

\  26  de  dezembro  do  mesmo  anno  come- 
çou o  reforido  funccionario  a  perceber  os 
vencimentos  de  inactividade,  de  modo  que 
o  periodo  a  que  se  refere  ostii  ultima  men- 
sagem vae  de  13  de  janeiro  de  1899  a  25  do 
dezembro  de  1902. 

Em  19  de  janeiro  de  1899  foi  extincto  o 
Arsenal  do  Guerra  de  Pernambuco  e  ces- 
sou, portanto  a  consignação  para  paga- 
mento dos  respectivos  funccionarios,  o  que 
justifica  os  pedidos  do  créditos  de  que  ao 
occupam  as  alludidas  mensagens. 
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A  Commissão  de  Orçamento,  reconhecendo 
o  direito  quo  assiste  ao  referido  secretario  ao 
pagamento  dosseus  ordenados  durante  aquelle 
tempo,  submette  á  consideração  da  Gamara  o 
seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  9: 445$  160,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  que 
competem  ao  secretario  aposentado  do  ex- 
ti  neto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
bacharel  Josó  Francisco  Ribeiro  Machado,  de 
13  de  janeiro  de  1899  a  25  de  dezembro  de 
1902;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

São  os  seguintes  os  créditos  extra-orçamen- 
tarios  concedidos  pela  Gamara  na  presente 
sessão: 


Papel 

14  créditos  ex- 
traordiná- 
rios   5.243:527$178 

ô  ditos    espe- 

ciaes 13:133$330 

4  ditos  supple- 

men  tares.  •      705 :  034$233 


Ouro 

27:915$150 

100:000$000 

4:747$533 


5.961 :694$741   132:662$683 

Sala  das  Gommissões,  9  do  arrosto  de  1904. 
— Urbano  Santos^  presidente  interino. —  Ga- 
leSo  Carvalhal, —  Paula  Ramos,  relator. — 
Laurindo  Pitta. —  Cornelio  da  Fonseca,  — 
Victorino  Monteiro, 

Bkcposição  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Em  mensa- 
gem dirigida  ao  Congresso  Nacional,  em  13 
do  setembro  de  1902,  foi  solicitada  a  con- 
cessão do  credito  especial  da  quantia  de 
4:283$870  para  occorrer  ao  pagamento  de 
ordenado  que  compete  ao  bacharel  José  Fran- 
cisco Ribeiro  Machado,  secretario  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernam- 
buco, de  13  do  janeiro  de  1899,  em  que  foi 
considerado  suspenso  do  respectivo  emprego, 
a  26  de  outubro  de  1900,  em  que  foi  despro- 
nunciado  no  processo  a  que  resx)ondera  por 
crime  de  responsabilidade. 

Acontece,  porém,  que  o  referido  funccio- 
nario  pediu  e  obteve  aposentadoria  em  17 
de  dezembro  de  1902,  por  contar  mais  de  dez 
annos  de  serviço  e  achar-se  incapaz  de  con- 
tinuar a  servir,  em  razão  do  seu  estado  do 
invalidez. 

Em  taes  condições,  ó  do  justiça  que  o  pa- 
gamento daquelle  ordenado  se  estenda  até  25 
de  dezembro  de  1902,  véspera  do  dia  em  que 


começou  a  perceber  vencimentos  de  inacti- 
vidade. 

Por  isso,  venho  pedir  que.  era  additamento 
á  citada  mensagem,  vos  digneis  do  solicitar 
do  Congresso  Nacional  autorizíição  para  a 
abertura  a  este  Ministério  do  credito  que  se 
torna  preciso  para  attender  ao  pagamento 
de  que  se  tratíi,  no  período  decorrido  de  ja- 
neiro de  1899  a  dezembro  de  1902,  na  somma 
de  9:445$160. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  julho  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  Argollo. 

N  135  —  1904 

Autoriza  o  Poder  Eosecutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
737$033  para  occorrer  ao  pagamento  de 
ordenado  devido  ao  ajudante  de  porteiro 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco  José  Alfredo  de  Carvalho^ 
de  19  de  janeiro  de  Í899  a  10  de  abril 
de  1900 

Por  mensagem  de  31  de  julho  do  anno 
próximo  passado  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica solicita  do  Congresso  Nacional  a  neces- 
sária autorização  para  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  um  credito  de  737$633,  afim  de 
occorrer  ao  pagamento  de  ordenado  devido 
a  Josó  Alfredo  de  Carvalho,  ex-ajudanto  do 
porteiro  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
Pernambuco. 

Em  19  de  janeiro  do  1899  deu-se  a  oxtincção 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Pernambuco,  sendo 
dispensados  os    respectivos    funccionarios . 

O  ajudante  de  porteiro  José  Alfredo  de 
Carvalho  contava  o  tempo  necessário  para  a 
sua  aposentadoria  eobtevo-a  ém  11  de  abril 
de  1900  ;  deixindo  de  receber  o  respectivo 
ordenado  desde  a  data  da  extincção  do 
arsenal  até  10  de  abril,  véspera  do  dia  em 
que  começou  a  perceber  vencimentos  de 
inactividade. 

A  Coramissão  de  Orçamento,  reconhecendo 
o  direito  que  assisto  áquolie  funccionario, 
submette  á  consideração  da  Gamara  o  se- 
guinte projecto  do  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  737$633,  para  oc- 
correr ao  pagamento  de  ordenado  devido  ao 
ajud  inte  de  porteiro  aposentado  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  F^ernambuco,  Josó  Al- 
fredo de  Carvalho,  de  19  de  janeiro  de  1899  a 
10  do  abril  do  1900  ;  revogadas  as  dispo^ 
sições  em  contrario, > 
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Ápprovado  este  projecto,  a  Gamara  terá 
concedido  nesta  sessão  os  seguintes  créditos 
ox  tra^orçamen  tar  ios : 

Papel  Ouro 

Id  créditos 
extraor- 
dinários.      5.244:264$dll         27:915$150 
6  créditos 
o  s  p  e  - 

ciaes.. . .  13: 133$330        100:000$000 

4  credites 
supple- 
menta- 
T©s 705:034$233  4:747$533 


5.9Ô2:432$374  132:662$683 

Sala  das  Ck)mmissoe8, 4  de  agosto  de  1903. 
^'Urbano Santos j  presidente  interino.— Paw/a 
Ramos,  relator.  —  Cornélia  da  Fonseca,  — 
Laurindo  Pita. — Victorino  Monteiro, -^Galeão 
Carvalhal, 

Eooposição  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

€Sr.  Presidente  da  Republica  —  Sendo  de 
justiça  o  pagamento  a  José  Alfredo  de  Car- 
vaibo,  aposentado  em  30  de  março  de  1900, 
no  legar  de  ajudante  de  porteiro  do  extincto 
Arsenal  de  Querra  do  Estado  de  Pernam- 
buco, do  orJenado  inhcrente  a  esse  legar  no 
período  decorrido  do  19  de  janeiro  de  1899, 
em  que  se  effectuou  a  extincção  do  dito  ar- 
senal, a  10  de  abril  daqueile  anno,  véspera 
do  dia  em  que  passou  elle  a  perceber  venci- 
mentos  de  inactividade,  rogo  que  vos  digneis 
solicitar  do  Congresso  Nacional  autorizado 
para  abertura,  a  este  Ministério,  do  credito 
especial  de  737$633,  importância  do  referido 
ordenado  no  período  indicado,  afim  de  poder 
attender  a  esse  pagamento. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1903.— 
Francisco  de  Paulo  Argollo, 

N.  136—1904 

Áutortxa  o  PoçUr  Executivo  a  abrir  ao  Mi' 
nisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credit$  extraordinário  de  réis 
3:795^95,  para  pagar  ao  engenheiro  aS' 
tronomo  Nuno  Alves  Duarte  Silva  a  grati- 
ficação que  lhe  compete  como  director  do 
Observatório  Astronómico  do  Rio  de  Ja- 
neiro,  no  periodo  de  21  de  janeiro  a  3i  de 
dezembro  de  1903 

O  Congresso  Nacional  concedeu  ao  Dr. 
Luiz  Cruls,  director  do  Observatório  Astro- 
nómico do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licen- 
ço  com  todos  os  vencimentos,  om  ci^jo  goso 
elle  entrou  em  21  de  janeiro  de  1903,  dei- 
3Eando  de  providenciar  sobre  a  concessão  da 


verba  necessária  para  pagamento  da  grati- 
ficação a  que  tinha  direito  o  seu  substituto 
legal,  engenheiro  Nuno  Alvei  Duarte  Silva. 
Aquelle  director  esteve  no  goso  da  licença 
referida  durante  11  mezes  e  12  dias,  cabendo 
ao  seu  substituto  a  gratificação  mensal  de 
333$333  durante  todo  este  tempo,  o  que  pre- 
faz  a  quantia  de  3:795$695. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  por  men- 
sagem de  19  de  julho  ultimo,  pede  ao 
Congresso  Nacional  a  necessária  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  q  credito  extra- 
ordinário daquella  quantia  para  poder  occor- 
rer  ao  pagamento  devido.  A  Commissãode 
Orçamento  julga  perfeitamente  justificado 
este  pedido  e  submotte  á  consideração  da 
Camará  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e. Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  3:795$695,  para  pagar  ao  enge- . 
nheiro  astrónomo  Nuno  Alves  Duarte  Silva 
a  gratificação  que  lhe  compete,  como  dire- 
ctor interino  do  Observatório  Astronomi<5o 
do  Rio  de  Janeiro,  no  periodo  de  21  de  ja- 
neiro a  31  de  dezembro  de  1903;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Si  a  Camará  approvar  este  projecto,  terá 
concedido  os  seguintes  credites  extra-orça- 
mentarios: 

Papol  Ouro 

17  créditos  extra- 

ordinários....  5.248:060$506    27:915*150 
6  credites  espe- 

ciaos 13:133$330  100:000$000 

4  créditos  sup- 
plementares. .      705 :  034$233      4 :  747$533 

5.9Ô6:228$069  132:66^83 

Sala  das  Commissões,  9  de  agosto  de  1904. 
"-Urbano  Santos,  presidente  interino. — 
Paula  Ramos,  relator.  —  Cornelio  da  Fon- 
seca. —  Laurindo  Pitta,  —  Victorino  Mon- 
teiro. —  Oaleão  Carvalhal. 

Exposição  de  motivos  a  que  se  refere  o  parecer 

supra 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  o 
director  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro 
Dr.  Luiz  Cruls  entrado  no  goso  de  um  anno 
de  licença,  em  21  de  janeiro  do  1903,  que  lhe 
foi  concedida  com  todos  os  venei mentos,  nos 
termos  do  decreto  legislativo  n.  98),  dos  re- 
feridos mez  e  anno,  a  seu  substituto  legal, 
engenheiro  astrónomo  Nuno  Alves  Duarte 
Silva  cabe  a  gratifloação  mensal  de  333$333 
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OU  3:795$695,  correspondente  a  11  mezes  e 
12  dias  do  anno  findo,  que  deixou  de  sor-lhc 
paga  om  consequência  do  abono  integral  da 
consignação  respectiva  ao  effectivo,  pelo  que 
se  toma  necessário  o  pedido  ao  Congresso 
Nacional  de  una  credito  extraordinário  da- 
quella  importância  para  occorror  ao  respe- 
ctivo pagamento. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1904.  -— 
Lauro  Sever tano  Múller, 

O  Sr.  Presidente  —  Designo  para 
amanhã  a  mesma  orucm  do  dia  do  hoje, 
isto  é  : 

Continuação  da  votação  das  emendas  oíTe- 
recidaB  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 
3*  discussão,  que  reforma  o  Regimento  In- 
terno da  Gamara  dos  Deputados  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  en- 
commcndar  ã  industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona  ;  com  pa- 
receres e  emendas  das  Commissôes  de  Ma- 
rinha e  Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  (Bm 
separado  do  Sr.  Soares  djs  Santos  (1*  dis- 
cussão) 

•Votação  do  projecto  n.  1'2,  de  1904,  insti- 
tuindo o  privilegio  homesiead  isentando  de 
penhora  o  Immovel  rural  pertencente  a  bra- 


zileiro  nato  ou  naturalizado  que  fizer  a  de- 
claração da  tabeliã  que  indica,  e  dando  ou- 
tras providencias  ;  com  parecer  e  emendas 
da  maioria  da  Commissão  do  Constituição, 
Legislação  o  Justiça  o  voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hassiocher,  precedendo  a  vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  122,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  mais 
um  anno  do  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, para  ti'atamento  de  sua  saúde,  ao 
alferes  da  12<>.  batalhão  de  infantaria  do  ex- 
ercito Alfredo  Romão  dos  Anjos  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  123,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saudc,  a  licença  concedida  ao  bacharel 
Vulplano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Es- 
tado do  Amazonas,  bacharel  António  Demé- 
trio de  Souza,  um  anno  de  licença  com  os 
vencimentos  respectivos,  para  tratar  de  sua 
saúdo  onde  lhe  convier  (discussão  única). 

Lovanta-sc  a  sessão  ã  1  hora  e  40  minutos 
da  tarde. 
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Presidência    do  Sr,    Paula    Guimarães 


Ao  moio-dia  procedc-se  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães.  Tho- 
maz  Accioly,  Wande^-ley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires.  Eugénio  Toiírinho,  Hosannah 
de  Oliveira,  Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Sabóia,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva, 
Walfredo  Leal,  Celso  do  Souza,  Bricio 
Filho,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da 
Fonseca,  Angelo  Neto,  Raymundo  de  Miran- 
da, Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão, 
Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carvalho. 
Domingos  Guimarães,  Bulcão  Vianna,  Garcia 
Pires,  Augusto  de  Freitas,  Pinco  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  I 


Horta,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Érico  Coelho.  Fidelis 
Alves,  Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Júlio  Santos,  Mauricio  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza,  José 
Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  Bueno  do  Paiva, 
Leonel  Filho,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz,  Galeão 
Carvalhal.  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Ferreira  Braga,  Paulmo  Carlos, 
Cândido  Rodrigues,  Rudolpho  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Cha- 
ves, Paula  Ramos,  Juvenal  Miller.  Marçal 
Escobar,  Rivadavia  Corrêa,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Campos  CartJer  e  Homem  de 
Carvalho. 


SESSÃO  EM    10   DE   A(;OSTO   DE    190t 


81 


Abre  se  a  B&asSuo. 

£r  lida  e  sem  debate  approv&da  a  acta  da 
•3esaio  anteoedeote. 

Passa  âe  ao  expediente. 

O   Si*.    Alencar   O uiinara.es 

(/•  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Sr.  Deputado  António  de  Pádua  Assis 
Rezepde,communicando  que,  precisando  re- 
tirar-se  para  fora  do  paiz.  por  motivo  de 
-saúde,  requer  por  prazb  inicterminado  a 
necessária  licença. —  A'  Ck)mmi$são  de  Pe- 
tições e  Poderes. 

Do  Sr.  !•  Secretario  do  Congresso  Repre- 
sentativo do  Estado  de  Santa  Catharina,  de 
24  do  mez  ultimo,  coramunicando  que  nessa 
data  foi  instalada  a  3*  legislatura  do  Con- 
fesso Representativo  do  mesmo  Estado.— 
inteirada. 

Requerimentos  : 

De  Paira,  Valente  &  Comp.  Lemos  Mo- 
reira &  Monte  e  Santos  à  Comp.,  nego- 
•ciantes  ua  Parahyba  do  Norte,  pedindo  pa- 
^mento  de  47:676$707,  em  virtude  de  pre- 
catório que  juntam  do  Juizo  Federal  daquelie 
Estado. —  A*Commi3são  de  Orçamento. 

De  Maria  Carolina  Ramos  de  Assumpção, 
pedindo  augmento  da  pensão  gue  ora  per- 
«cebe.—  A'  Commissão  de  Pendões  e  Contas* 

O  Sr.  PAiranUos  Montenegro 

— Sr.  Presidente,  antes  de  apresentar  o  pro- 
jecto, que  no  ajino  passado  tive  a  honra  de 
snbmetter  á  consideração  da  Camará,  refor- 
.mando  a  actual  lei  das  fallencias,  procurei 
ouvir  os  competentes  e  a  classe  a  que  mais 
de  perto  elle  interessava,  para  o  que  es- 
palhei com  profusão  um  esboço  do  mesmo. 

Nada  consegui,  o  que  aliás  não  me  fez 
•demover  do  meu  intuito.  Era  e  soú  um  con- 
venddo,  que  appella  para  o  fUturo. 

A  propósito  de  um  interessante  inquérito 
aberto  pela  A  Noticia  acerca  da  actual  <S»- 
twição  da  praça  e  da  urgente  necessidade 
•que  '  tem  o  commorcio  de  Bancos  de  des- 
contos^ que,  póde*so  dizer,  não  ha  presen- 
temente, foram  sabbado  e  hontem  publicados 
naquello  jornal  três  artigos,  que  vêem  em 
occasião  muit^  adequada,  porque  o  referido 
projecto,  que  tem  o  n.  26,  ost&  no  seu  ultimo 
turno, 

Naqaelles  artigos  dizem  pessoas  praticas  e 
.competentes  em  pouc is  palavras  tndo  quanto 
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tenho  largamente  u(!lrmado  o  demonstrado 
desta  tribuna,  ha  quatro  annos. 

O  meu  projecto  é  aki  considerado,  sinâo 
um  modelOy  pelo  menos  um  óptimo  remédio 
para  a  situaçflo  de  descalabro  em  que  vivemos, 
offerece  as  principaes  garantias,  crea  um  rc' 
gimen  mais  desafogado  '^ara  o  commercio  ho' 
nesio  e  para  o  seu  credito,  depositando  nelle 
os  estabelecimentos  bancários  muitas  espc- 
ranças,  sendo  que  antes  d  elle  ser  lei  não  so 
deve  tratar  da  creaçãê  de  estabelecimentos  de 
credito  para  descontos,  'r^em  mesmo  de  rc- 
forma  do  Banco  da  It-ípuolica: 

Confesso  a  V.  Ex.  o  meu  desvanecimento 
por  essa  imparcial  e  con:p.>tento  apreciação, 
e  dou-mo  por  pago  ile  todo  o  rao:i  esforço  o 
do  insano  trabalho  que  tenho  tido  papa 
dotar  o  paiz  de  uma  boa  lei  de  fallencias. 

Estando  encerrada  a  3^  discussão  e  de- 
vendo por  estes  dias  ter  logar  a  votação, 
pai-econdo-me,  portanto,  opportuno,  envio  á 
Mesa  aquelles  artigos,  pedindo  que  s?jam 
publicados  no  Diário  do  Congresso,  como  um 
importante  subsidio  sobre  o  assumpto. 

D0CUMENTO3A  QUE  SE  RI:FERE  O  SR.  PARANHOS 

MONTENEGRO 

A  situação  da  praça ,  —  Um  dos  males  quo 
mais  teem  opprimido  ocommercio  e  augmen- 
tado  a  sua  ja  immensa  desconfiança  são  as 
concordatas  para  pagamentos  de  porcenta- 
gens irrisórias. 

A  lei  actual,  não  limitando  o  mínimo  dessas 
porcentagens,  deixa  margem  a  verdadeiros 
abusos,  sujeitando  o  commercio  aos  mais 
sérios  perigos.  E  precisamente  uma  das  vir- 
tudes do  projecto  que  está  na  Camará  é  a 
limitação  da  porcentagem  a  pagar  nessas 
concordatas  pelo  negociante,  que  propõe  a 
combinação  aos  seus  credores. 

A  mais  de  um  negociante,  que  consultámos 
a  esse  respeito,  ouvimos  a  mais  completa 
approvação  á  medida  restrictiva.  Pelo  quo 
ouvimos  desses  honrados  homens  do  com- 
mercio, as  concordatas  foram  de  desmorali- 
zação em  desmoralização,  e  nem  os  preju- 
dicados tinham  um  recui*so,  nem  os  juizes 
podiam  acudir  aos  interesses  das  victimas, 
embora  percebessem  o  dolo  o  o  escândalo. 
A  lei  omissa  e  falha  deixava  essa  porta 
aberta  ã  lUlcatrua  o  por  cila  passaram  todos 
os  abusos. 

—Julga  V.  perfeitamente  garantidora  dos 
direitos  dos  credores  a  exigência  do  paga- 
mento no  minimo  de  30  "/o  para  ser  acceita 
a  concordata  ? 

—  Perfeitamente.  Imagine  que  as  concor- 
datas, que  se  teem  feito  e  ainda  se  íazem, 
desceram  ã  cifra  irrisória  do  5  ató  1  ''/e.  Nós 
não  pedimos  mais  qn^  os  30  Vo  estabelecidos 
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polo  projecto  em  discussão.  K'uraa  porcen- 
tagem razoável,  trataudo-so  do  nogociantes 
honestos,  levantando-se  a  situação  precária 
por  fallencias  que  so  reflectiam  no  seu  ne- 
gocio ou  por  outras  circumstancias  indepen- 
dentes de  sua  vontade.  Para  os  espoculadores 
já  olla  .será  exagí^t^rada.  Goniprehende-se 
perfoi t:\moD te  que  quem  tem  pago  com  5% 
o  1  '/o  mal  se  .^costura  irá  a  pa^çrar  com 
aquellá  porcentagem.  Além  disso,  o  projecto 
estabelece  que,  para  validado  do  accordo. 
soja  elle  upprov.ido  ou  votado  por  croJores 
que  representem  4/5  do  passivo  quando  o 
dividendo  for  de  30  a  õO  V©  e  por  credores 
que  representem  3/4  quando  o  dividendo  for 
superior  a  50  «A  . 

—  Mas  essa  limitação  nâo  vera  ferir  a  li- 
berdade de  coramercio  ? 

—  Realmente  ha  cerceamento  dessa  liber- 
dade, mas  ha  também  cerceamento  de  abusos 
que  se  teem  praticado  em  larga  escala  e 
entre  a  liberdade,  que  deixa  o  commercio 
honesto  á  mercê  dos  especuladores,  e  a  escra- 
vidão que  lhe  d&  garantias  de  vida  e  ha- 
veres, o  commercio  prefere  essa  escravidão. 
A  nossa  situação  ó  realmente  tão  melindrosa 
que  temos  necessidade  desse  sacrifício  de 
um  grande  direito  para  solver  direitos 
igualmente  respeitáveis. 

—  De  forma  que  a  lei  vera  apenas  insti- 
tuir um  regimen  provisório  ? 

—  Talvez  o  torne  definitivo;  tudo  depende 
do  seueffeito  pratico.  Km  todo  ocaso,  esse 
regimen  deverá  ser  longo  para  ser  efflcaz, 
poique  os  males  que  a  lei  vem  remediar 
estão  muito  arraigados.  Nisto,  como  em 
tudo,  só  a  pratica  pôde  encaminhar  os  espí- 
ritos. O  essencial  é  que  a  lei  traga  um  re- 
médio e  isso  não  ha  duvida  que  a  nova  lei  o 
encerra  nas  suas  disposições,  pelo  menos  tal 
como  ellase  acha  na  Camará. 

(D'A  Noticia,  de  6  de  agosto  de  1904.) 

Ouvida  a  opinião  de  quatro  negociantes 
dos  mais  conspícuos,  opinião  qu3  não  repro- 
duzimos por  concordar  uniformemente  com 
a  nossa  intervieic  de  sabbado  ultimo,  enten- 
demos dever  consultar  a  alguns  banqueiros 
relativamente  ao  juízo  que  formam  do  pro- 
jecto n.  20,  destj  anno.  que  se  acha  na 
Camará  dos  Deputados  já  cm  definitivo 
turno. 

— V.  Ex.  naturalmente  lou  a  interview, 
que  hoje  publiquei,  e  conhece  assim  a  im- 
pressão que  a  nova  lei  terá  causado  no  com- 
mercio... Falta-me  agora  conhecer  qual  a 
dos  homens  que,  como  V.  Ex.,  por  força  das 
funcções,  de  que  se  acham  investidos,  são  os 
reguladores  do  credito  commercial. 

—Não  me  considero  dos  mais  autorizados 
no  assumpto  o  isso  naturalmente  me  forçaria 
a  esquivar-me  do  emittir  opinião  sobre  tão 


transcendente  assumptcmasquero  correspon- 
der á  gentileza  da  Noticia,  que  tanto  se  tem 
interessado  pola  questão,  fazendo  esto  inqué- 
rito summamen*e  valioso,  porque  vem  di- 
vulgar o  sentir  geral  do  cummercio  com^ 
relação  á  actual  crise  o  aos  remédios  que  se 
aconselham.  Não  nutro  duvidas  sobre  os  ro' 
sultados  dessa  invostig(ação,antrs  tenho  como 
certo  que  ella  muito  veiu  cooperar  para  dar 
a  todos  a  certeza  de  que  não  ha  uma  opinião 
discordante. 

«  A  minha  opinião  sobre  a  nova  lei  de  fal- 
leucijLS  não  é  diversa  da  dos  que  acom- 
panham o  movimento  do  nosso  commercio. 
Apezar  do  pertencer  a  um  banco,  qne  repre-* 
senta  importantíssimos  interesses,  não  posso 
fallar  por  todos;  penso,  porém,  que  nos  esta- 
belecimentos bancários  são  muitas  as  espe- 
ranças creadas  pelo  projecto  em  discussão. 
Não  se  considera  essa  lei  um  modelo,  mas  já- 
S3  acredita  um  optinip  remédio  para  a  si»- 
tuação  de  descalabro  em  que  vivemos,  e 
isso,  por  agora,  é  o  essencial.  EfTectivamento 
o  projecto  offerece  as  prinoipaes  garantias  e 
crea  um  regimen  mais  desafogado  para  o 
commercio  honesto  e  para  o  seu  credito.  E* 
isso  que  o  commercio  reclama  e  ô  isso  tam- 
bém o  que  reclamam  os  bancos  para  sahi*- 
rem  da  apathia  em  que  vivem,  tão  prejudi- 
cial para  elle  quanto  o  é  para  o  commercio» 
Principalmente  os  bancos  nacionaes  muito 
teem  a  lacrar  com  o  projecto.  Restabelecida 
a  confiança,  entrarão  elles  a  funcciooar  com 
mais  segurança,  os  seus  capitães  entrarãe 
em  circulação,  colhendo  os  ly^nctos  de  seu 
gyro  pelo  commercio.  Por  outro  lado,  sahi- 
rão  des  bancos  estrangeiros  os  que  aili  se 
acham  recolhidos  tem  perceberem  um  cei- 
til de  juros.  São  capitaei  que  procuram* 
multiplicar-se  o  que  forçosamente  virão  pro- 
curar o  juro  onde  lh'o  olfereçam. 

—  Decretada  a  nova  lei,  será  provavel- 
mente feita  a  reforma  do  Banco  da  Repu* 
blica? 

—  Essa  reforma  já  agora  ô  idéa  vencedora^ 
porque  é  uma  necessidade  do  Banco.  Entre* 
tanto,  penso  que  o  governo  faz  bem  em  não  a 
decretar  antes  de  decretada  a  nova  lei .  Effe- 
ctivamente  o  Banco  da  Republica,  apezar  da 
sua  ligação  oíHcial,  não  está  mais  a  coberto 
de  perigos  que  os  outros  bancos  e  o  sacrifício 
de  Qovemo,emprestando-lhe  vinte  mil  contos 
para  operar  em  descontos,  seria  um  sacrifício 
inútil  que  não  aproveitaria  ao  commercio 
legitimo.  Também  penso  que  o  Banco  da 
Republica  deveria  operar  somente  em  re- 
descontos.  A  idéa  da  installação  de  bancos^ 
fora  da  zona  por  elles  até  agora  occupada, 
idéa  que  li  numa  das  suas  primeiras  inter^^ 
views^  parece-me  útil  e  pratica,  si  bem  que 
talvez  conviesse  mais  Installarem-so  peque- 
nas agencias  dos  actuaes  bancos  ou  dos  oanco& 
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que  para  o  effeito  se  viessem  a  crear.  Não  é 
sem  uma  razão  de  ordem  pratica  que  os 
bancos  se  concentraram  na  cidade.  O  sangue 
está  no  coração  e  d olie  irradia  para  todo  o 
organismo.  Essa  irradiação  ó  que  precisa 
fazer-se  de  preferencia  á  formação  do  núcleos 
isolados  qui  talvez  não  pudessem  ter  vida 
própria. 

(DM  Noticia,  de  9  de  agosto  de  1904.) 

Á  situação  da  praça  —  Escrevem-no:;>: 

<  Aventam  banqueiros,  commerciantes  an- 
tigos, velhos  políticos,  as  mais  desencontra- 
da^ opiniões  relativamente  á  situação  angus- 
tiosa da  nossa  praça,  e  nenhum  (louvado  seja 
Deus)  teve  ainda  o  desassombro  de  franca  e 
positivamente  insistir  sobre  a  única  e  ver- 
dadeii'a  causa  do  lance  afflictivo  que  estar- 
mos atravesKuido . 

Ha  dias  atrás,  sob  a  epigraphe  Situação 
da  praça,  publicava  o  vosso  conceituado 
jornal  a  opinião  de  um  velho  negociante, 
que,  entre  oatras  cousas,  dizia: 

— ^A  desconfiança  que  se  nota  no  commercio 
é  proveniente  das  más  liquidações,  etc.  etc.,. 

Eis  aqui,  Sr.  redactor,  o  verdadeiro  ponto 
em  que  convém  insistir. 

O  oommercio  honesto  não  tem  a  sombra 
da  arvore  da  justiça,  a  que  se  possa  abri- 
gar, porque  infelizmente  a  lei  s  jbre  fallen- 
cias  é  de  tal  forma  sophismada  (ou  a  justiça 
tão  mal  applicada),  que  continuadamente  se 
veom  fallencias  que  um  desentendido  classi- 
ficaria de  fraudulentas,  tãa  claras  são  as 
cansas  que  as  motivaram,  e  que,  entretanto, 
são  derendidas  por  estratagemas  muitas 
vezes  indismos,  trazendo  como  ponto  final 
na  questão  o  arranjo  do  fallido  e  o  com- 
pleto prejuízo  dos  credores. 

Não  raro,  Sr.  redactor,  se  diz:  «Falliu  a 
grande  firma  de  tal. .  .»(Grande  assombro  no 
commercio  ! ) 

<  Será  possivel  ?...  dizem  uni«».  cQuantos 
por  cento  pagará  ? . . .    indagam    outros . 

Ao  fim  de  alguns  mezes,  depois  de  ae  en- 
gordarem vários  farejadores  de  fallencias, 
sabe-se  que  a  firma  paga  com  10  yo. 

Os  pobres  credores  põem  as  mãos  na  ca- 
beça, gritam  que  é  uma  injustiça,  que  foi 
uma  patifaria,  que  o  fbiUido  em  logar  de  en- 
gordar pela  esperteza,  que  lhe  trouxe  uma 
^rtuna,  deveria  emmagrecer  á  sombra  de 
uma  enxovia, etc,  etc. 

Acabou-se  a  íkllencia,  os  credores  que  qui- 
zerem  receber  a  irrisori  i  quantia  que  lhes 
oflérecem  recebem,  o  aquellos  que  por  digni- 
dade preferem  nada  receber  fazem  pre- 
sente oelia  ao  Thesouro* 

O  exemplo  da  maldade  ó  a  peste  mais  con- 
taminosa  que  Deus  lançou  no  mundo ! 


O  commerciante  bem  intencionado  começa 
a  reílectir  maduramente  sobre  as  cousas 
deste  mundo  ;  dessa  reflexão  nasce  uma  es- 
pécie de  philosophia  sceptica  que  o  induz  a 
fazer  aquillo  que  os  outros  fkzem,  e,  basean- 
do-se  na  pratica  de  todos  os  dias,  que  de- 
monstra que  não  são  os  mais  dignos  aquelles 
que  taora  maior  consideração;  prepara-se,  dá 
o  bote,  e  depois  de  lhe  ter  corrido  tudo  ás  mil 
maravilhas  exclama  beatificamente,  afagando 
a  obesidade  da  pança,  entre  uma  baforada  de 
charuto  e  nm  cálice  de  licor: 

—Ora,  si  eu  soubesse  que  a  cousa  era  tão 
fácil,  ha  mais  tempo  que  o  tinha  feito  I . . . 

E  aconsciencia,esse  Juiz  de  nós  mesmos  ?. , . 

Essa  é  tão  elástica  que,  si  nos  apoquentar 
muito,  atiramos  com  ella  para  trás  das 
costas. . . 

No  moio  deste  cii*culo  de  indignidades,  de 
falta  de  susceptibilidades,  na  anciã  de  arran- 
jar fortuna  desprezando  os  meios,  ha  ex^ 
cepções:  essas  infelizmente  hão  de  repre- 
sentar o  papel  de  sacrificadas  em  seu  próprio 
prejuízo  e  para  gáudio  dos  esperas  de 
marca. 

Agora  pergunto  eu:  qual  ó  a  causa  desta 
anarchia  ?. . .  De  quem  ó  a  culpa  deste  estado 
de  cousas  que  ha  de  levar  fatalmente  o  com- 
mercio á  completa  mina? 

E'  dos  meios  deficientes  que  a  justiça  nos 
apresenta,  ou  ó  culpa  dos  Srs.  commercian- 
tes que  vão  contemporisando  com  estas  irre- 
gularidades. 

Eu  estou  adivinhando  o  sorriso  com  que 
alguns  desses  reformadores  theoricos  hão  de 
apreciar  a  minha  opinião. 

<  Precisamos  de  bancos  para  auxiliarem  o 
commercio,  a  situação  ô  desesperadora,  o 
cambio  sobe,  o  cambio  podo  descer,  a  minha 
opinião  é  esta,  eu  si  fos?e  governo  fazia 
assim,  etc,  etc.»,  dizem  eUes. 

O  cirurgião  ataca  directamente  a  ferida  e 
depois  trata  as  desordens  que  a  doença  pro- 
duziu no  organismo. 

Limpem  o  commercio  dessa  chusma  de 
especuladores  que  o  enxovalham  diariamen- 
te, dêem  o  exemplo  de  moralidade  punindo 
aquelles  que  reconhecidamente  sejim  culpa- 
dos, unam-se  e  percam  hoje  10  que  o  exemplo 
benéfico  desse  prejuízo  ha  de  fazer  c  jm  que 
mais  tarde  deixem  de  perder  100,  e  depois  de 
sanearem  este  conjunctode  pústulas  tratem 
então  de  procurar  meios  para  quo  os  vossos 
capitães  possam  prosperar  honradamente. 

Srs.  commerciantes,  intoiToguem  a  vosm 
consciência  e  confessem  francamente  que  hoje 
íb.llir  íhiudulentamente  não  é  um  crime,  é 
antes  uma  esperteza  admirada  naquolles  que 
teem  a  habilidade  de  o  fazer  três  ou  quatro 
vezes,engordando  consecutivamente  o  pecúlio 
deshonesto  e  passeando  desassombradamente^ 
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á  luz  meridiana.  coosideradof  e  admirados 
como  homeos  de  recursos. .  •  excepcioDaes. 

Era  isto  o  que  daotes  se  não  via  no  com- 
mercio  ;  é  com  isto  que  é  forçoso  acabar. 

Uma  justa  punição  para  esses  e  veremos  se 
exemplo  n^  aproveita  !—  C.  L.» 

(D' A  Noticia,  de  9  de  agosto  de  1904.) 

O  f^f.  Dricio  FilKo  — Sr.  Presi- 
dente, o  §  1<>  do  art.  1  IO  do  Regimento  dispõe 
quQ  o  projecto  que  durante  o  prazo  do  15 
dias  não  receber  pai*e;or  da  Comml8s%o  a  cujo 
estudo  estiver  atTocto,  póie  sor  dado  para  a 
ordem  do  dia,  desde  que  a  Camará  assim  o 
resolva. 

N&o  venho  propor  tal  alvitre ;  não  mo  pro- 
ponho a  lembrar  tal  medida. 

Sei  bem  que  as  Commissoes,  muitas  vezes, 
são  sobrecarregadas  de  trabalhos,  não  sendo 
possível,  no  período  regimental,  a  formula- 
ção de  parecoros  sobro  todas  as  matérias  sub- 
mettidas  ao  sou  conhecimento,  algumas  da 
maior  importância* 

Ati^  mesmo,  Sr.  Presidente,  em  occasiôes 
eai  que  requerimentos  teem  sido  apresenta- 
dos para  que  a  discussão  se  dê  independente- 
mente do  pronunciamento  das  Ck)mmissoes, 
tenho  assomado  á  tribuna  para  discordar  dos 
que  assim  pensam. 

Com  relação  ã  Commissão  de  Instrucção 
Publica,  que  esta  em  jogo,  sou  o  primeiro  a 
reconhecer  que,  neste  instante,  muitas  são  as 
matérias  que  pendem  de  sua  deliberação  e 
exigem  de  sua  parte  máximo  cuidado. 

Para  não  fallar  em  outras,  basta  citar  o 
projecto  das  universidades  e  o  da  vaccina 
obrigatória,  contra  os  quaes  em  tempo  farei 
o  meu  pronunciamento. 

Não  venho,  portanto,  reclamar,  não  venho 
apresentar  um  requerimento  pai*a  que  o 
debate  se  dô  independentemente  da  audiên- 
cia da  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica ;  veuho  apenas  fazer  um  pedido,  espe 
rando  sar  satisfeito,  mormente  quando  o 
projecto  que  tive  a  honra  de  submetter  á 
considera^  da  Casa  so  refere  a  assumpto 
que  precisa  sor  urgentemente  liquidado, 
para  não  ficar  prejudicado. 

J&  lã  se  vão  muitos  dias  que  tive  a  honra 
do  submetter  ao  esclarõcido  juizo  dos  meus 
honrados  oollogas  um  projecto  estabelecendo, 
no  corronte  anno,  uma  segunda  época  de 
exames  do  preparatórios. 

Assim  procedi  porque,  em  face  da  lei,  o 
Governo  não  pó  ie  attender  a  essa  necessi- 
dade. 

fim  o  anno  passado,  foi  preciso  que  o  Poder 
Legislativo  se  pronunciasse,  para  que  fosse 
concedida  uma  segunda  época  de  exames. 
Quiz  ou  então  estender  a  medida  ao  anno 


me  demoveram  do&so  propósito.  Compene- 
trado de  que  o  assumpto  precisava  ser  tra- 
tado com  grande  celeridade  e  attendendo  a 
que  as  nossas  scesões  estavam  a  findar,  abri 
mão  da  providencia  completa.  Nestas  con- 
dições, cedi,  não  apresentei  emendas  que 
embaraçariam  a  marcha  da  proposi^^  e 
deliberei  renovar  a  providencia  no  anno 
fluente. 

Tive,  porém,  noticia,  de  que,  na  ultima 
reunião  daCommlssão  de  Instruocão  Publica, 
quando  ella  tratou  do  projecto  que  providen- 
cia sobro  a  creação  de  universidades,  ficou 
estipulado  que  não  so  daria  andamento  a 
I  qualquer  outro  projecto  relativo  á  instru- 
cção publica  sem  que  se  resolvesse  o  caso 


das  universidades. 

O  Sr.  Manoel  FuLOENcio^Nada  tem  uma 
cousa  com  outra. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Estou  informado  de 
qoe  essa  resolução  não  partiu  da  Commissão, 
não  houvo  decisão  da  parto  de  seus  mem- 
bros; foi  o  seu  presidente  quem  adoptou  esse 
alvitre,  considerandoo  salutar,  considc- 
randooem  condições  de  bem  defender  os 
interesses  do  ensino. 

Ora,  não  me  parece  razoável  uma  tal  at« 
titude;  si  ha  um  projecto  que  não  tenha 
relação  com  qualquer  resolução  que  o 
Congresso  Nacional  possa  tomar  acerca  das 
universidades,  é  incontestavelmente  o  meu, 
que  não  introduz  reformas,  não  imprime 
modifícaç53s,  não  traz  alterações,  apenas  se 
limita  a  conceJerum  segunda  época  de  exa- 
mes no  corrente  anno.  (Apoiados.) 

V.  Ex.  deve  estar  lembrado,  Sr.  Presi- 
dente, de  que  em  1900  o  Congresso  approvou 
uma  proposição  dilatando  até  ao  fim  do  anno 
corrente  o  prazo  para  a  prestação  dos  ex- 
ames parcellados;  de  janeiro  de  1905  em 
deante,  si  não  for  aqui  adoptada  resolução 
em  contrario,  vamos  entrar  no  regimen  dos 
exames  de  madureza. 

Ha  estudantes  que  ainda  tcem  alguns  ex- 
ames dô  preparatórios  a  prestar.  E'  justo,  é 
licito,  é  razoável  que,  tendo  do  passar  de  um 
regimen  para  outro,  não  se  conceda  a  esses 
estudantes  mais  uma  época  de  exames,  para 
que  so  possam  desafogar,  prestando  os  ex- 
ames que  ainda  lhes  faltam  ? 

Deixar  a  sorte  do  meu  projecto  depen- 
dente da  sorte  do  projecto  sobre  universida- 
des importa  em  prejudicar  a  medida  que 
propuz,  visto  que,  si  ella  nao  for  resolvida 
este  anno,  esta  fatalmente  inutilizada. 
(Apoiados,) 

V6  V.  Ex.  quo  o  meu  projocto  não  visa 
prolongar  o  regimen  dos  exames  parcellados; 
e,  si  não  visa  a  dilatação  do  prazo,  si  não 
modifica  o  regimen,  si  não  traz  alt3raçoes. 


corrente.    Ponderações  de  collegas,  porém,  |  por  que  demoral-o,  por  que  deixal-o  depôu- 
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deote  da  solu^^o  do  projecto  relativo  ás  uni- 
versidades, cujo  anaatpento  será  som  duvi- 
da demorado  pdla  discussão  ? 

Approvado  o  meu  projecto,  a  Gamara 
pôde  approvar  ou  rejeitar  o  projecto  sobre 
univordidades;  pode,  si  quizer,  crear  ciaco, 
dez,  quinze  ou  vinte  e  uma  universidades. 

Agora,  prender  o  meu  projecto,  deixalo, 
sob  a  acção  de  um  narcótico,  dormindo  na 
pasta  da  Commisiáo  até  qu3  as  uaivcrsi- 
dades  triumphom  ou  succumb^m,  V.  Ex. 
eomprehcndo  que  é  uma  rasoloção  que  paço 
permissão  para  classilicar  de  crae\. (Apoiados.) 

Nâo  venho,  pois,  reclamar,  não  vonho  so- 
licitar que  este  ramo  do  Po  ler  Legislativo 
se  pronuncio  de  accordo  com  o  §  l*"  do 
art.  110  do  Regimento,  para  que  a  medida 
que  propiiz  seja  submettida  ao  exame  da 
Camará,  som  andioncia  da  Commissâo,  não. 
venlio  p3dir  ao  ilIu:)trado  pivsidento  da 
Commissio  do  Instrucçâo  Publica  que,  le- 
vando em  lintia  do  conta  as  ponderações 
quo  acabJ  do  adduzir,  -tire  de  cima  do 
meu  projecto  o  pesj  brutal  das  univer- 
sidades, afim  de  que  a  Còmmissão,  pronun- 
ciando-se  sobre  o  mesmo  intelllgen temente, 
proponha  á  Gamara  a  sua  approvação  ou 
a  sua  rejeição,  conforme  entender  cm  sua 
alta  sabedoria,    {àíuito  bem;  muilo  bem). 


O  Si-.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Noiva.  (Pausa.) 
Não  está  presente. 

Tom  a  pc^lavra  o  Sr.  Raymundo  de  Mi- 
randa. 

O  Sr. r&aT^in inicio  de^Xiivxiida 

—Sr.  Presidente,  Aii  hontem  interrompido 
por  se  baver  esgotado  a  hora  do  expediente, 
quando  exhibia  documentes  que  demons- 
travam do  modo  inequívoco  a  superinten- 
dência áô  marechal  Floriano  Peixoto  na  po- 
litica de  Alagoas. 

Estava,  portanto,  desenvolvendo  a  pri- 
meira parte  do  repto  que  me  trouxa  na  tri- 
buna. 

Hoje,  por  considerar  sufficientemente  de- 
senvolvida e  demonstrada  easa  primeira 
parte,  oecupo-me  da  condição  politica  que 
representava  na  Estado,  ao  tempo  da  cheQa 
do  marechal,  o  meu  illustre  companheiro  de 
bancada,  o  Sr.  Angelo  Neto. 

£'  ama  simples  exhibição  de  documentos. 

Em  5  de  março  do  1895,  quando  ainda  era 
vivo  o  marechal  Floriano  Peixoto,  lá  o  meu 
illustre  companheiro  de  bancada  se  dirigia  ao 
Dr.Arthur  Peixoto,  então  residente  na  cidade 
de  Penedo  nos  seguintes  termos  : 

«Dr.  Arthur  Peixoto,  Penedo,  Tribunal 
reiukido  não  reconheceu  Tiburcio,  que  con- 
tinua comparecer  sessões.  Leopoldino  Neto, 


depois  ter  offlclado  gjvernador  reassumiu 
funcções  juiz  do  direito,  foi  convidado  pslo 
Jorge  fazer  parte  tribunal  a  que  accedeu. 
Gastello  Brancj  denunciou  Barão  e  José  Vieira 
perante  tribunal  como  violadores  Gonstituição 
Gorro  certo  Jorgo  nomeará  procurador  geral 
adrhoc  dar  parecer  denuncia.  Urgente  vinda 
você,  Barão.  Morte  Josô  Maria,  motivos  po- 
líticos. Sauiades.» 

Ora,  Sr.  Presidenta,  esso  telegrarama  re- 
monta á  época  em  que  se  estabeleceu  o  con- 
flioto  entre  o  tribunal  superior  e  o  governo 
do  EsUdo  do  Alagoas,  representado  pelo 
barão  de  Tr.iipit,  época  em  que  tambom  se 
praticou  uma  serie  de  inc3nstitucionalidados 
já  destituindo  desembarga  (o 'os  do  seus 
carg3S,  já  destituind )  juízes  do  direito,  factos 
que  aliás  nunca  sd  deram,  nem  na  adminis- 
troçãodoSr.  Dr.  Eucliies  Malta,  nom  tão 
pju  ;o  na  actual  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Paulo. 

Este  telegramma  âca  registrado,  fazendo 
parte  integrante  do  meu  discurso,  como 
prova  de  que  S.  Ex.,  ao  tempo  da  sopericn- 
tencia  politica  do  marechal  Floriano  Peixota, 
Já  era  politico  militante  no  Estado,  tanto 
que  se  dirigia  aos  membros  da  Commissâo  ex- 
ecutiva, chamando-lhos  a  attenção  para  o 
qno  de  roais  importanto  acontecia  na  cipital 
e  fazendo  sentir  a  necessidade  do  alli  se 
acharem  presentes. 

Ainda  no  mesmo  anno,  om  7  de  março,  di- 
rigiu V.  Ex.  um  aviso  ao  Dr.  Arthur  Pei- 
xoto, quo  permancia  em  Penodo,  nos  se- 
guintes termos: 

€l)enuncia  motivo  inconsiilucionalidade  elei- 
çlo  goveiyiador.  Nada  novo*  Candidato  prc- 
curador  acho  não  desempenhará  bem.  b)splon- 
dido  Gondin  interino.  Avise  dia  embarque. 
Venha  logo,  necessário  muito. — Neto.» 

O  Sr.  Angelo  Neto— Em  rospoáta  ao  te- 
legramma qu)  eu  dcile  recebera.  Quem  deu 
autoi-ização  a  V.  Ex.  para  ler  esáoè  tcle- 
grammas  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Apresonto- 
os  á  Camará,  porque  posso  fazol-o. 

Bm  resposta  ao  telegramma  que  V.  Ex. 
recebeu  do  Dr.  Arthur  Peixoto  ou  origina- 
riamente de  V.  Ex.,  a  rordado  é  que  V.  Ex. 
agia  de  modo  activo  em  politica;  e,  por- 
tanto, já  tinha  inicio  politico  no  Estado  de 
Alagoas  no  período  da  chefia  do  marechal 
Floriano  Peixoto.  E'  a  esta  conclusão  que 
eu  quero  chegar,  (^partes,) 

E*  ao  repto  de  V.  Ex.  quo  estou  acudindo 
tanto  quanto  me  é  possível  e  me  habilitam 
os  documentos  que  cxhibo. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto— -A  minha  vida  poli- 
tica data  de  1894  ;  V.  Ex.  está  em  1895. . . 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Hontem 
me  referi  a  factos  anteriores  a  1895. 
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Em  9  de  março  aindft  S.  Ex.  dirigiu  ao 
Dr.  Arthur  Peixoto,  que  e«tava  em  Penedo, 
o  seguinte  telegramma: 

«Tribunal  não  tem  funccionado  falta  pro- 
curador geral  nada  decidindo.  Commonique 
dia  sahida.— Jl.  NeUo,> 

O  Sr.  Angelo  Netto  — Pelos  termos  do 
telegramma  Tô-se  logo  que  6  uma  resposta. 

O  Sr.  Ratmundo  ni  Miranda—  Pelos  ter- 
mos do  telegramma  se  verifica  que  V.  £x.  se 
achava  na  Capital  do  Estado  vigilante,  obser- 
vando os  acontecimentos,  preoccupado  com 
elles  e  informando  cuidadosamente  áquelles 
que  tinham  a  responsabilidade  da  direcç&o 
local  de  accórdo  com  o  chefe  supremo  da 
politica  e  que  se  achava  então  na  Capital 
Federal. 

Ainda  em  27  de  setembro  VV.  EEx.  expe- 
diram o  seguinte  telegramma  ao  Dr.  Arthur 
Peixoto,  que  não  mais  se  achava  na  cidade 
de  Penedo,  mas  aqui  no  Rio  de   Janeiro: 

«Urgente  sua  vinda. —  Neto. —  Wander^ 
ley.> 

Ainda  mais.  A  18  de  maio  era  expedido 
pelo  meu  illustre  companheiro  de  bancada  e 
seu  digno  irmão  o  seguinte  telegramma 
a  um  dos  membros  da  commissão  executiva 
do  partido  que  se  achava  na  Capital  Fe- 
deral : 

«Dr.  Arthur  Peixoto  —Rio—  Sanccionado 
prolecto  augmento  deputados,  senadores. 
Pedimos  telegraphe  urgente  commissão 
executiva  democrata  incluir  chapa  depu- 
tados nosso  dedicado  amigo  Álvaro  Flores.— 
Neto .  — Jacintho ,  > 

Aqui  está  a  confirmação  de  uma  das  minhas 
proposições  aventadas  hontem  nesta  Casa, 
quando  disse  que  S.  Ex.,  ao  tempo  em  que 
afilrmava  que  não  figurava  em  politica,  jã 
tinha  candidatos  para  Deputados  estadoaes  e 
já  tinha  candidato  para  governador;  já  en- 
tedia que  a  crise  politica  do  Estado  só  po- 
deria ser  resolvida  com  a  indicação  do  nome 
do  Sr.  Arthur  Peixoto  para  governador,  e 
nãodo  Sr.  barão  de  Traipú. 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  Sr.  Arthur  Peixoto 
era  membro  do  partido  como  eu  era;  era 
meu  amigo,  correspondia-se  comigo,  mas 
não  era  chefe  de  partido. 

Sr.  Raymxjndo  de  Miranda  -Vê  V.  Ex. 
que  correspondi  ao  repto  que  V.  Ex.  me  di- 
rigiu, demonstrando  que  V.  Ex.  foi  militante 
na  politica  do  Estado  ao  tempo  da  chefia  do 
marechal  Floriano,  anterior,  portanto  á  do 
Sr.  barão  de  Traipú. 

Ainda  mais  :  em  8  de  junho  de  1895, 
dias  antes  da  morte  do  marechal  Flo- 
riano, V.  Ex.  dirigia  ao  Dr.  Arthur  Pei- 
xoto o  seguinte  telegramma  para  esta  Ca- 
pitai : 


« Gutemberg  Batalhador  vehementes  ar^ 
tigos. 

« Barão  pretende  passar  administração 
José  Vieira,  Venha.  Avise, — Neto.» 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Os  artigos  em  de- 
feza  da  sua  pessoa,  no  Batalhador,  eram 
meus  ;  era  meu  amigo,  membro  do  partido 
a  que  pertencia  ;  meu  correligionário,  meu 
dever  era  esse. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Ainda 
bem  que  o  illustre  coUega  vem  em  meu 
auxilio,  confessando  que  a  esse  tempo  es- 
crevia no  Batalhador, 

O   Sr.    Angelo  Neto  —  Mas  que  prova 

isso? 

o  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Que 
V.  Bx.  estava,  como  sempre  esteve,  arre- 
gimentado a  esse  partido  do  qual  era  chefe 
o  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  O  chefe  era  o  Sr. 
barão  de  Traipú. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Partido 
que  tinha  como  representantes  no  Estado  os 
Srs.  Arthur  Peixoto,  barão  de  Traipú,  e  Sá 
Peixoto,  que  constituíam  a  respectiva  com- 
missão executiva. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Nego  a  chefia  po- 
litica do  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Como  é 
que  V.  Ex.  pode  negar  aquillo  que  de- 
monstrei hontem  com  documentos,  cuja  legi- 
timidade e  clequencia  foram  hontem  mesmo 
confirmadas  por  V.  Ex.? 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Não  quero  inter- 
romper a  V.  Ex. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  V.  Ex. 
dá-me  muito  prazer  com  seus  apartes, 
mesmo  porque  me  proporciona  occasiãopara 
detidamente  ir  tornando  mais  evidentes, 
mais  palpáveis,  mais  ao  alcance  daquelles 
que  não  conhecem  a  politica  de  Alagoas,  os 
factos  a  que  nos  referimos  e  que  crearam 
este  incidente,  do  qual  não  temos  motivo 
nenhum  para  nos  vangloriarmos. 

O  Sr.  Wanderlet  de  Mendonça  —  Que 
não  aproveitam  nada  á  Camará. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Que  não 
aproveitam  nada  á  Camará,  não  ha  duvida, 
mas  que  não  vieram  para  aqui  por  nossa 
culpa  ;  quem  os  trouxe  para  a  tribuna  do 
Congresso,  já  o  diss  j  mais  de  uma  vez,  foi  o 
Senador  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho ; 
não  fomos  nós  que  trouxemos  estas  questões 
de  politica  regional,  nem  para  o  Congresso, 
nem  para  a  imprensa. 

ISlo  questiúnculas  de  politica  regional, 
das  quaes  eu  não  devia  estar  me  occupando. 
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mas  o  meu  devor  politico,  as  obrigações 
inherentes  á  minha  posição  de  homem  par- 
tidário, nâo  me  permittem,  nem  a  mim, 
nem  aos  meus  companheiros  do  bancada, 
qae  se  conservam  arregimentados  e  fieis 
ao  partido  politico  que  os  mandou  para  aqui, 
tolerar  absolutamente  que,  com  o  nosso  si- 
lencio medrem,  ou  vonham  mais  tardo  a 
apparecer  com  visus  de  verdade  as  inju 
rias,  as  a<?gressôes  que  o  illustre  Senador 
está  fazendo  no  Senado,  aliás  bastante  fati- 
gantes para  todos  os  seus  companheiros. 

O  Sr.  Angelo  Neto — O  Sr.  Senador  Ber- 
nardo de  Mendonça  ó  ouvido  com  a  maior 
attenção  por  aquella  Casa. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Mas  o  quo 
ô  yerdade  é  que  o  Sr.  Senador  tem  m:iis  de 
uma  vez  fallado  para  o  Presidente  o  para  os 
^Drs.  Euclides  Malta  e  Manoel  Duarte. 

Tem  tido  um  auditório  de  dous,  ao  passo 
que  eu,  com  certeza,  tenho  tido  de  mais 
de  cem. 

Appareci  na  tribuna  da  Gamara,  para  cor- 
responder a  umappello,  como  já  dis83,  muito 
solemne,  feito  pelo  digno  Senador  Bornardo 
de  Mendonça,  aos  Deputados  quo  apoiam  o 
Sr.  Euclide.s  Malta. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Vamos  ao  repto. 

O  Sr.  Raymuneo  dk  Miranda  —  Que  quer 
mais? 

O  Sr.  Angelo  Neto— Já  provou  ? 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  acabei 
de  provar  que  V.  Ex.  foi  iniciado  na  politica 
de  Alagoas  pelo  marechal  Floriano  ?  g  tendo 
V.  Ex.  declarado  que  nunca  foi  politico  a 
este  tempo, trouxe  documentos  demonstrando 
que  era  politico  activo,  vigilante  e  infor- 
mante dos  membros  da  Commissão  Executiva, 
como  também  que  ja  tinha  candidatos. 
V.  Ex.  affirmou  que  tinha  sido  iniciado  em 
politica  pelo  bai*ão  de  Traipú;  eu  vim  provar 
que  não,  conforme  os  documentos. 

O  Sr.  Angelo  Neto— A  carta  era  uma  opi- 
nião individual. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Esta  ó  que 
éa  verdade  e  nâo  pôde  ser  contestada.  E' 
uma  affirmaçao  essencial  para  a  demon^ 
stração  das  minhas  proposições  no  discurso 
que  ha  dias  proferi. 

O  Sa.  Angelo  Neto— Não  são  verdades,  e 
si  fossem  teria  muita  honra  em  dizel-o  á 
Camará  .r 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Ninguém 
contesta  que  devia  ter  muita  honra  em  con- 
fessar, mas  o  que  affli*mei  é  a  verdade. 

V.  Ex.  era  politico  militante  no  Estado 
antei  da  chefla  do  barão  de  Traipú  e  só  de- 


pois da  morto  do  marechal  Floriano  íoi  que 
assumiu  a  chefla  o  Sp.  Traipú,  na  qualidade 
de  governador. 

""e  lanto  a  esse  tempo  V.  Ex.  já  era  poli- 
tico activo,  vigilante,  militante  o  infor- 
mante, que  entendia  que  a  solução  pratica 
para  os  interesses  de  Alagoas,  não  era  a 
eleição  deste  homem  a  quem  V.  Ex.  diz 
dever  o  seu  inicio  na  politica,  mas  á  eleição 
do  Dr.  Arthur  Peixoto,  que  representava 
mais  immediatamente  nâo  só  a  familia  como 
a  pessoa  do  marechal  Floriano. 

Esta  é  que  é  a  questão  collocada  nos  seus 
verdadeiros  termos. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— O  me- 
lhor é  nâo  estar  interrompendo  com  apartes. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Mas  a  ver- 
dade ô  quo  também  V.  Ex.  me  está  iater- 
rompendo  com  apartes. 

V.  Ex.  ha  de  convir  que,  na  administra- 
ção do  Exm.  Sr.  Dr.  Euclides  Malta,  não  so 
deu  nenhuma  dos  violências,  nenhum  dos 
attentados  contra  a  Constituição, que  Acaram 
registrados  na  administração  dj  Exm.  Sr. 
barâo  de  Traipii . . . 

O  Sr.  Angelo  Neto— Depois,  diz  que  não 
accusa  a  administração  do  barão  do  Traipú  ! 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—...  e  V. 
Ex.  ha  de  convir  também  em  que,  na  admi- 
nistração do  Dr.  Euclides  Malta,  não  se  pra- 
ticaram violações  constitucionaes  de  natu- 
reza alguma  nem  para  fim  de  espécie  al- 
guma. 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  nobre  Senaior 
Bernardo  de  Mendonça  provou  o  contrario. 

O  Sr.    RA.YMUNDO    DE    MlRANDA— O    DObro 

Senador  Bernardo  de  Mendonça  nada  provou 
até  agora:  nos  seus  discui»sos,  que  não 
estão  ainda  debaixo  da  minha  apreciação, 
existe  uma  série  de  contradições,  relativa- 
mente á  principal  questão  que  se  inventou 
era  Alagoas,  e  ó,  na  allegação  de  que  os  po- 
deres constitucionaes  do  Estado  estão  absor- 
vidos pelo  governador.  S.  Ex.  fallou— soja- 
me  permittida  a  expressão— de  md  fé,  omit- 
tindo  circumstancias  muito  importantes;  não 
é  verdade  que  no  Estado  de  Alagoas  haja 
absorpção,  pelo  Executivo  dos  outros  po- 
deres, o  Judiciário  o  o  Legislativo;  ha  phan- 
tasia  na  apreciação  da  série  de  decretos  pro- 
mulgados pelo  governador  do  Estado  e  pos- 
teriormente homologados  pelo  Congresso, 
como  que  attestando  uma  subserviência  do 
corpo  legislativo  estadual. 

A  verdade  é  muito  outra,  que  em  tempo 
opportuno  será,  á  saciedade,  detidamente, 
em  todas  as  suas  partes,  demonstrada  ou 
pelo  Senador  Euclides  Malta,  no  Senado,  ou 
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por  qualqaer  um  do  nóSy  Deputados,  que 
apoiamos  o  Governo,  aqui  na  Camará. 
(Apoiados). 

A  verdade  é  a  seguinte,  que  deve  ficar  logo 
registrada,  para  evitar  quacsquer  duvidas 
posteriores  ou  quaesquer  explorações,  apro- 
voitando-so  a  igaorancia,  a  boa  íé  do  publico 
pouco  informado  dos  nsgocios  que  dizem 
respeito  ás  politicas  dos  Estados. 

O  Congresso  do  Estado  de  Alagoas,  como 
o  Congresso  de  todos  os  outros  Estados, 
como  o  Congresso  Nacional,  ordinariamente 
autorizMu  nas  disposições  gei'ao3  do  orça- 
mento ou  mesmo  em  leis  especiaes  o  Poder 
Executivo  a  praticar  taes  actos,  a  tomar 
taes  ou  quaes'  providencias,  a  organizar  taes 
ouquaes  serviços.  Pois  bem  ;o  ^rovernador 
do  Estado  do  Alagoas,  autorizado  pelo  Con- 
gresso, já  nas  leis  de  orçamento,  já  em  leis 
especiaes,  a  regulamentar  uns  serviços,  a 
organizar  outros,  a  tomar  providencias  sobro 
qualquer  neco^sidade  da  administração,  fir 
mado  nessas  autorizações,  vae  promulgando 
03  respectivos  decretos,  correspondendo,  por- 
tanto, á  mesma  autorização  que  lho  é  dada 
pelo  Poder  Legislativo. 

Agora,  a  questão  principal:  Porque,  em 
Alagoas,  o  nuinerj  do  projectos  ou  antes  de 
decretos  submettidos  áhomologaçâo  do  Con- 
gresso é  mai  ^r  do  que  nos  outros  Estados  ? 
Explica-se  este  facto  com  o  escrúpulo  do  go- 
vernador, quo  nEo  quer  deixar  de  prestar 
contas  ao  Congresso  do  Estado  dos  actos  ano 
praticou  em  virtude  da  delegação  do  Poder 
Legislativo. 

Este  é  que  6  o  facto. 

Isso  se  dá  em  toda  a  parte,  e  eu  desafio, 
provoco  o  illustre  Sr.  Senador  Bernardo  de 
Mendonça,  no  Senado,  ou  a  qualquor  um  dos 
meus  illastres  companheiros  de  bancada, 
dissidentes,  aqui  na  Camará,  a  que  demons- 
trem, a  que  apresentem  um  só  decreto  do 
governador  do  Espado,  que  não  ten lia  sido 
elaborado  em  consequência  de  provia  auto- 
rização do  Congi^esso.  {Pausa,) 

E  si  esses  decretos  são  submettidos  á  apre- 
ciação do  Congresso,  é  porque  o  Governador 
do  Estado  quer  prestar  contas  do  modo  por 
que  se  desempenhou  das  autorizações  que  re- 
cebeu. {Apoiados.) 

E  si  estou  aventando  aqui  uma  proposi^ 
sophistica,  para  produzir  elfeito, provoco. .  • 

O  Sr.  Angelo  Neto  — Depois  diz  que  não 
provoca ! 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Mas,  não 
provoco  nominalmente  á  VV.  EEx.  para 
uma  questão  individual ;  provoco  os  Depu- 
tados dissidentes,  na  politica  do  Estado,  com 
assento  na  Camará,  provoco  o  illustre  Sena- 
dor, que  ílsttiga  o  Senado  com  o  histórico  de 
Luestões  com  que  o  Congresso  nada  tom  que 


ver,  que  não  interessam  ao  publico,  nem  á 
Nação,  a  que  apresentem  um  só  decreto  do- 
Governador  do  Estado,  que  não  tenha  sido- 
expedido  em  virtude  de  autorização  do  Con- 
gresso I 

Portanto,  Sr.  Presidente,  a  que  fica  redu- 
zida essa  phantasia  de  absorpção  dos  poderes- 
constitucionaes  do  Estado  pelo  poder  Exe- 
cutivo ? 

Fica  reduzida  ás  verdadeiras  proporão» 
de  uma  proposição  falsa,  para  produzir  eãèi- 
to,  para  illudir  a  credulidade  dos  que  não 
conhecem  os  detalhes  da  politica  estadual. 

—  Este  ô  o  caso. 

Entretanto,  quo  se  vê  ?  Vô-se  o  illustro 
Senador  alagoano  repetindo  historias  para 
ganhar  tempo  indefinidamente  no  Senado, 
obstruindo  qualquer  resposta  que  lhe  possa 
dar  o  Senador  Euclides  Malta,  no  sentido  de- 
restabelecor  a  incontestável  veracidade  dos- 
tictos. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Não  apoiado  ;  ello- 
hontem  não  fallou. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Si  não 
fallou  hontem,  foi  porqu)  chegou  tarde,  de* 
pois  da  hora  do  expediente,  quando  não  lhe 
era  maispossivel  occupar  a  tribuna.  E,  tendo* 
S:  Ex.  na  sessão  de  ante  hontem,  ficado  com< 
a  palavra  para  a  de  hontem,  era  natural  que 
o  Senador  Euclides  Malta,  correcto,  comoé, 
para  com  os  adversários,  não  tivesse  gmnde* 
sofreguidão  em  apresentar-se  no  Senado^ 
antes  da  hora  do  expediente,  afim  de  tomar 
a  tribuna. 

Não  vom,  portanto,  ao  caso  e  nada  prova 
o  aparte  de  V.  Ex. 

E  si  V.  Ex.  quer  ver  o  Senador  Euclides 
Malta,  em  meia  hora,  dar  uma  resposta 
cabal  a  tudo  quanto  o  Senador  Bernardo  tam 
dito  em  mais  de  uma  semana,  faça  com  que* 
elle  interrompa  a  narração  do  romance  po" 
lilico  que  está  elaborando. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto— Estou  certo  que  accu> 
dirá  ao  appello  de  V.  Ez. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não,  não 
estou  fazendo  appello  algum  á  S.  Ex.,  nen^ 
preciso  fazel-o,  porque  quando  houver  ne- 
cessidade urgente  de  restabelecermos  a  ver- 
dade dos  factos,  si  o  senador  Euclides  Malta 
não  tiver  opportunidade  no  Senado,  pel» 
obstrucção  feita  pelo  Senador  Bernardo  d& 
Mendonça,  fttl-o-hemos  aqui  na  Camará  tan- 
to quanto  fôr  posjsivel  com  a  exhibição  de 
provas,  porque,  justiça  se  nos  façi.  ainda 
não  allegamos,  sob  o  ponto  de  vista  da  direc- 
ção partidária  em  Alagoas  ou  da  orientação 
admjDÍstr.ictiva  no  Estado,  circumstancia 
alguma  sobre  que  não  pudéssemos  dar  provai 
I  documentada  e  immodiata. 
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o  Sr.  Angelo  Neto— Do^amentos,  cartas 
particulares. 

OSr.  Raymundo  deMiranda— Oairo  tanto 
os  meus  illustres  companheiros  de  bancada 
oão  podem  dizer  a  respeito. 

O  Sr  Wanderley  de  Mendonça— Isso  sâo 
questões  pessoaes  de  que  ningnom  se  quer 
occupar* 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  O  que 
entendo  V.  Ex.  por  questão  pessoal  ?  O  que 
é  então  a  politica  do  Alagoas  ? 

OSr.  Wanderlly  de  Mendonça  —  Isso 
nâo  é  politica  de  Alagoas. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  V.  Ex. 
então  não  me  ouviu,  ou  não  quer  entender  o 
que  acabei  dô  referir  H  Gamara. 

O  Sr.  Wanderlby  de  Mendonça  —  Ha 
ird;^  ou  quatro  dias  que  V.  Ex.  occupa  a 
attonçSo  da  Gamara  com  esta  questão,  que  ê 
puramente  pessoal. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Apre- 
sentando sempre  matéria  nova  o  factos  que 
VV.  EEx.  ainda  nSo  foram  capazes  decun 
testar. 

O  Sr.  Angelo  Neto— dá  ura  apnrte. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  ( dirigin^ 
do- se  ao  Sr,  Wanderley  de  Mendonça  )  — 
Poi^  dizer  á  Gamara  que  se  traz  ao  Senado 
da  Republica  uma  fantazia  a  respeito  de 
ahsorpção  de  poderás  constitucionacs  feita 
pelo  Executivo  e  desenvolver  de  modo  claro, 
convincente  e  simples  a  verdade,  é  ti*a- 
tar  de  questão  peisoai  ?  Então  não  sei  o  que 
entende  o  oobro  Deputado  por  questão  po- 
litica. 

O  Sr-  Wanderley  de  Mendonça  —  Digo 
que  V.  Ex.  tem  tratado  do  questões  relati- 
vas ao  Dopuiado  Angelo  Xeto,  questões  eom 
que  ba  três  ou  quatro  dias  occupa  a  attençâo 
da  Gamara . 

O  Sr.  Raymindo  de  Miranda—  Eu  não 
estou  mais  tratando  do  Sr.  Angelo  Neto. 
V.  Ex.  é  que  quer  por  força  que  eu  me  di- 
rija a  esse  coilega. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Até  que  omâm  eatou 
fora  da  berlinda. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Já  acudi 
ao  repto  do  Sr.  Angelo  Xeto  e  de  modo  tal 
aae  não  pôde  sor  posto  em  duvida  o  que  af- 
nrmei.  &tou  tratando  agora  da  caiumnia 
qne  se  levanta  contra  o  governador  do  Es. 
iado,  quanto  ao  seu  modo  de  agir,  e  V.  Ex. 
dix  que  é  questio  pessoal.  Não  mereço  se- 
melhante injustiça. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça—  Me- 
rece, merece  mais,  pelo  modo  por  qne  tem 
sido  iqjosto  para  com  os  seus  collegas. 

Vol.  IV 


O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  ^  Apon- 
tar o  representante  do  Poder  Executive,. 
áquelle  que  tem  responsabilidade  directa,, 
immediata  o  exclusiva,  póde-se  dizer  da  di- 
recção dos  negócios  públicos  do  Estado,  como 
absorvedor  de  attribuições  constituclonaos 
do  outi'os  poderes,  não  é  só  uma  injuria,  6* 
uma  calumoia  á  dignidade  de  um  homem 
publico. 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  Senador  Bernardo 
de  Mendonça,  nas  accusações  que  tem  le- 
vantado, tem  provado  com  documentos. 

O  Sr.  Raymundo  de  MIranda— O  Senador 
Bernardo  de  Mendonça  nada  tem  pi*ovado  v 
tem  enumerado  uma  série  do  decretos  pro- 
mulgados pelo  Gjvernador  do  Estado  e  de- 
pois, na  época  constitucional,  romettidos  ao 
Gongrcsso  para  a  sua  approvação  ou  fiscaM- 
zaçao.  Ora,  enumerar  decretos  promulgados 
e  remettídos  ao  Congresso  do  Estad^,  não  é- 
provar  que  o  Governo  do  Estado  tem  absor- 
vido funcçoes  legislativas.  (Apoiados,) 

Vamos  collocar  a  questão  nos  seus  termos. 
VV.  EEx.  são  tão  solidários  com  as  aílir- 
mações  do  illustre  Senador. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto— absolutamente. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda —  ...que 
as  apresentam  aqui. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Apresentara  não  ;: 
ainda  ô  cedo. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda  —  Apre- 
sentem um  só  decreto  que  não  fosse  promul- 
gado em  virtude  de  prévia  autoriziÇAO  do 
Puder  Legislativo. 

Mas  nem  VV.  EEx.,  na  Gamara,  nem  o 
o  illu  itre  Sr.  Bernai-do  no  Senado,  são  capazes^ 
de  apresentar  um  decreto  nessas  condições,, 
poi-que  ninguém  melhor  que  VV.  EEx.  sa- 
bem que  6  verdade  tuio  quanto  acabo  de- 
referir  relativo  ao  assumpto. 

O  Sr.  Wanderliy  de  Mendonça— E'  uma 
questão  de  apreciação. 

O  Sr.  Raymundo  de  M: randa— De  apre- 
ciação, não;  é  uma  questão  de  facto. 

O  Sr.  Wanderley  dk  Mendonça  —  E* 
questão  de  presumpção. 

O  Sr.  Raymundo  de  Miranda— E*  questão 
de  facto,  o  entre  facto  e  presumpção  ha. 
grande  dlfferença,  talvez  maior  que  a  diver- 
gência que  politicamente  nos  separa. 

O  Sr.  Wanderley  dk  Mendonça—  V,  Ex. 
não  tenha  pressi;  acabe  o  seu  rozario,  depois- 
nós  rezaremos  o  nosso. 

O  Sr,  Rai-mundo  de  Miranda— Tenho  por* 
habito  frequentar  pouco  a  tribuna  da    Ga- 
mara, e  se  a  minha  presença  nella  actual- 
mente vae  se  tornando  um  tanto  assidua  é- 
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simplesmente  porque  os  deveres  inherentes 
á  condição  de  homem  politico  e  represen- 
tante do  £8tado  do  Alagoas  me  forçam  a 
isso,  {Apartes,  O  Sr,  Presidente  reclama 
attenção.  Soam  insistentemente  os  tympanos^ 
que  impediram  o  opanhamento  do  que  dizia  o 
orador  em  resposta  aos  apartes  dos  Srs,  An^ 
ff  elo  Neto  e  Wanderley  de  Mendonça,) 

O  Sr.  Ratmundo  de  Miranda  —  Eu  nâo 
gosto,  é  contra  o  meu  temperamento,  contra 
a  minha  Índole,  contra  a  minha  educação 
occupar-me  da  minha  pessoa;  mas  desafio  os 
i  Ilustres  Deputados  a  apresentarem  qualquer 
facto  que  soja  condemaador  da  minha  oon- 
ducta  politica  anterior. 

O  Sr.  Presidente —  Observo  ao  nobr 
Deputado  que  a  hora  do  expediente  está 
^nda» 

O  Sr,  Raymundo  de  Miranda—  Uma  vez 
que  V.  Ex.  me  observa  que  a  hora  está 
finda,  eu  peço  que  me  inscreva  para  ama,* 
nhã,  na  hora  do  expediente.  (Muito  bem- 
muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente— Está  finda  a 
hora  de  expediente. 

Vae-se  passará  ordem  do  dia.  (Pausa.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  de  No^ 
vaes,  Rogério  de  Miranda,  Índio  do  Brazil, 
Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle,  Thoraaz 
Cavalcanti,  Frederico  Borges,  Paula  e  Silva, 
Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sá,  Peixeira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Esmei'aldino  Bandira, 
Moreira  Alves,  Pedro  Pernambuco,  Oliveira 
Valladão,  Leovigildo  Filgueiras,  Tosta,  Félix 
Gaspar,Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Edu- 
ardo Ramo»,  Moreira  Gomes,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Bulhõos  Marcial,  Sá  Freire, Pereira 
Lima,  Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti, 
Anthero  Botelho,  Calogeras,  Carvalho  Brito, 
Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Bernardo 
António,  Costa  Netto,  Bonedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Abdon  Baptista,  Elyseu 
Guilherme,  Barbosa  Lima,Victorino  Monteiro 
e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Sá  Peixoto, 
Enéas  Martins,  Raymundo  Nery,  Aurélio 
Amorim,  Arthur  Lemos,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Guedelha 
Mourão,  Raymundo  Arthur,  João  Gayoso, 
Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade,  Izidro 
Leite,  José  Marcellino,  Arthur  Orlando,  Epa- 
minonda«  Gracindo,  FeUsbello  Freire,  Neiva, 
Castro  Rebello,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino Moura,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado, 
Jaão  Baptista,  Belisario  de  Souza,  Silva  Cas- 
t  ro,  Bozamat,  Abelardo  de  Mello,  Francisco 


Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Pénido  Filho,  David  Campista,  Fran- 
cisco Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Adal- 
berto Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  António 
Zacarias,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Lindolpho  Caotano,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Vallois  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pi- 
nheiro, James  Darcy  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido,  João 
Lopes,  Aífonso  Costa,  Estacio  Coimbra,  El- 
pidio  Figueiredo,  Prisco  Paraizo,  Galdino 
Loreto,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Carneiro  de  Rezende,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Bar- 
roso, Ólyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates, 
Amaral  César,  José  Lobo,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Aquino  Ribeiro,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Domingos  Mas- 
carenhas o  Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

O  SiT.  r*i'eíaii<ieiite  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  preceder  ás  votações 
constantes  da  ordem  do  dia  e  das  que  se 
acham  sobre  a  Mesa. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  1 18  A,  de  1904, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  ofierccidas  ao  projecto  n.  35  A, 
deste  anno.  em  3*  discussão,  que  reforma  o 
Regimento  Interno  da  Camará  dos  Depu- 
tados (3^  discussão). 

E'  anunciada  a  votação  da  seguinte  se- 
gunda parte  da  emenda,  sob  n.  13,  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  : 

«No  4"*  poriodo  —  accrescente-se  depois  da 
palavra — commissEo —  o  seguinte:  ou  de  al- 
gum Deputado.» 

Posta  a  votos,  a  referida  segunda  parte  da 
emenda,  sob  n.  13,  reconhece-so  terem  vo- 
tado a  favor  4  Srs.  Deputados  e  coutra  9õ — 
total  99. 

O  Si'.  I*resicleiite  ~  Não  ha  nu- 
mero. 
Vae-se  proceder  á  chamada. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  115 
Srs.  Deputados. 

Procedendo-so  á  chamada  verificou-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Abdon  Mil&nez, 
Tosta,  Satyro  Dias,  Érico  Coelho  e  Astolpho 
Dutra. 
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o  Sr.  Preftidente  —Responderam 
á  chamada  112  Srs.  Deputados.  Vae-sepro' 
seguir  na  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Passos  Mii^anda* 
José  Euzobio  c  Josô  Monjardim 

Posta  de  novo  a  votos  a  referida  2*  parte 
da  emenda  (ao  4«  período)  sob  n.  13,  é  a 
mesma  rejeitada  por  98  votos  centra  10— 
total  108. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  3^  parte  da  referida  emenda,  sob 
n.  13: 

No  5«  periodo*-Substitua-se  a  palavra  — 
votação — por— apreciação . 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte  4^ 
parte  da  referida  emenda  sob  n .  13: 

No  ultimo  paragi-apho  — Substitua-se— 41 
—por— o  quinto  de  seus. 

Posta  a*  votos  6  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  14,  do  Sr.  Oliveira  Valladão: 

Ao  art.  20— Substitua  se  o  trecho  que  diz: 

€As  emendas  apresentadas  por  qualquer 
Deputado,  etc. ,»  por  este : 

Qualquer  Deputado  poderá  examinar  com 
a  respectiva  Commissão  de  Inquérito  as 
actas  e  mais  papeis  concernentes  á  eleição 
pela  qual  se  interessar,  fundamentando,  com 
as  razoes  que  houver  colhido  nesse  exame, 
as  emendas  que  porventura  queira  offerecer. 
Taes  emendas  serão  consignadas  synthetica- 
mcnte  no  parecer  da  Ck>mmissão  o  com  este 
impressas  para  serem  submettidas  á  votação 
da  Camará. 

Póra  das  condições  acima,  nenhuma  emen- 
da de  Deputado  estranho  ã  Commissão  Veri- 
cadora  será  recebida  peU  mesa« 


O  Si".  I*re8icleiite— Considero  pre- 
judicada a  seguinte  emenda  sob  n.  15,  do  Sr, 
Bulhões  Marcial: 

Onde  diz:  As  emendas  apresentadas  por 
qualquer  Deputado  ao  juizo  das  Commissões 
etc.  accrcsente-se:  só  seão  acceitasqu  ando 
justificadas  pelo  exame  de  cada  secção  eler 
iterai,  especiflcando-se  as  que  devem  ser 
apresentadas  ou  rejeitadas,  as  respectivas 
razões  e  o  numero  de  votos  obtidos  pelos 
candidatos. 

O    iSx-.    Xlioixia.aE   Oaira>lca.iiti 

{pela  ordew)— Sr.  Presidente,  me  parece  que 
essa  emenda  do  Sr.  Bulhões  Marcial  não  está 
prejudicada. 

Ella  vem  precisar  melhor  que  a  do  il- 
lustre  Deputado  por  Sergipe,  o  Sr.  Valladão, 
o  modo  pelo  qual  os  Deputados  podem  apre- 
sentar emendas.  A  do  Sr»  Valladão  diz  que 
o  Deputado  fundamentará  com  as  razões  que 
houver  colhido^  a^  emendas  que,  porventura^ 
gaijer  apresentar;  e  a  do  Sr.  Bulhões  Mar- 
cial diz:  as  emendas  só  serão  acceiias  quando 
justificadas  pelo  exame  de  cada  secção  eleito- 


ral, especificando-se  as  que  devem  ser  apre- 
sentadas ou  rejeitadas,  as  respectivas  razões  e 
o  numero  de  votos  obtidos  pelos  candidatos,,. 

Um  Sr.  Deputado— Para  [orientar  devida- 
mente á  Camará. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Esta  emenda, 
pK)r  conseguinte,  garante  ao  Deputado  que 
tiver  tido  parecer  favorável  da  Commissão  e 
evita  que  se  venha  á  ultima  hora  apresen- 
tar emendas  reconhecendo  Deputado  a  qual* 
quer,  sem  que  a  Camará  pos^a  apreciar  o 
numero  de  votos  que  elle  obteve,  como  se 
tem  dado  nesta  Casa. 

Para  evitar  essas  surprezas,  6  que  o  illus- 
tre  Deputado,  que  sinto  não  estar  presente, 
apresenta  a  sua  emenda,  que  apenas  vem 
esclarecer  a  emenda  do  Sr.  Valladão. 

Por  isso,  acho  que  não  ha  o  menor  in- 
conveniente em  ser  esta  emenda  acceita  com 
a  outra. 

Um  Sr.  Deputado— Vem  completar  a  ou- 
tra emenda. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Era  o  que 
eu  tinha  a  dizer. 

O   (Si*.  ^lenca«r   Ciruiinu.x"aea, 

fo  Secretario  y(pela  ordem) —  Sr.  Presidente, 
parece  que  o  nobre  Deputado  não  tem  razão. 
A  emenda  do  Sr.  Valladão,  sob  o  n.  14, 
que  acaba  de  ser  approvada,  cont(?m  preci- 
samente a  regra  o  disposição  estabelecidas 
nade  n.  15. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Mas  não  traz 
apreciação  sobre  as  secções  e  a  contagem  do 
votos. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Chamo  a 
attenção  da  Camará  para  a  emenda  que  foi 
approvada  sob  o  n.  14. 

Esta  emenda  diz:  «Ao  art.  20:  Substitua- 
se  o  trecho  que  diz  —  as  emendas  apresen- 
tadas por  qualquer  Deputado,  etc,  por  este: 
qualquer  Deputado  poderá  examinar,  com  a 
respectiva  Commissão  de  Inquérito,  as  actas 
e  mais  papeis  concernentes  á  eleição  pela 
qual  se  interessar,  fundamentando,  com  as 
razões  que  houver  colhido  nesse  escame,  as 
emendas  que  porventura  queira  offerecer, 

Taes  emendas  serão  consignadas  syntheti- 
camente  no  parecer  da  Commissão  e  com 
este  Impressas,  para  serem  submettidas  ã 
votação  da  Camará.  Fora  das  condições 
acima,  nenhuma  emenda  de  Deputado  estra- 
nho á  Commissão  Veriâcadora  serã  recebida 
pela  Mesa.» 

A  emenda  sob  o  n.  15  diz  o  seguinte: 
«Onde  diz— as  emendas  apresentadas  por 
qualquer  Deputado  ao  juizo  da  Commissão— 
accrescente-se:  só  serão  acceitas  quando  jus^ 
ti  ficadas  pelo  exame  de  cada  secção  eleiUnuU, 
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o8pecificando-se  as  que  devem  ser  apresen- 
tadas ou  rejeitadas,  as  respectivas  razões  e 
o  numero  de  votos  obtidos  pelos  candidatos.» 

E*  isto  juitnmente  o  que  a  emenda  sob  o 
n .  14  considera  flmdamenta^  das  emendas 
apresentadas  no  pai^ecer  da  Commissão  de  In- 
quérito. {Apartes,) 

Parece-mo,  portanto.qucacceitar  a  emenda 
sob  o  n.  14  importa  em  aeceitar  a  que  está 
sob  o  n.  15,  qu9  consigna  a  mesma  dispo- 
si(^o. 

Portanto,  a  de  n.  15  está  prejudicada  pela 
acceitacão  da  de  n.  14. 

E*  este  oparrcerda  Commissão. 

O  Bt*.  Bairbosa  I^lma  (pela  ordem) 
— Paroce-me  que  o  nobre  Deputado  do  Pa- 
raná está  equivocado.  A  emenda  do  Sr.  Depu- 
tado pela  Capital  Federal  não  está  por  fóima 
alguma  p:vjudicada  por  aquella  que  acaba  de 
ser  appi^ov.-ida  sob  n .  14. 

A  emenda  n.  14,  cuja  leitura  foi  feita  pelo 
iliustie  Deputado  do  Paraná  diz  que  qual- 
quer Deputado  pôde  examinar,  com  a  respe- 
ctiva Commissão  de  Inquerito,as  actas  e  mais 
papeis  concernentes  á  eleição  pcIaquaUe 
interessar,  fundamentando— e  S.  Ex.  accen- 
tuou  bem  esta  expressão,  roas  esqueceu-se 
de  que  esto  fundamentando  alóm  de  ser  muito 
genérico  e  vago  está  precisamente  ligado  ao 
synlheiicamenie  que  se  lô  adeanto  :  « Taes 
emendas  serão  consignadas  synthoticamente.» 

Este  synlheiicamenie^  perdoe  a  Camará  a 
vulgaridade  da  expressão,  6  capa  de  pati- 
farias. 

O  nobro  Deputado  da  Capital  Federal,  Sr. 
Dr.  Bulhões  Marcial,  diz  que  as  emendas 
apresentadas  por  qualquer  Deputado  sò  serão 
acceitas  quando  justificadas  pelo  exame  de 
cada  secção  eleitoral  e  especificarem  quaes 
as  secções  que  se  pretende  annullar,  o  nu- 
mero de  votos  que  se  annullauí,  porque  se 
se  annullam,  etc,  ao  passo  que  a  outra 
cmeoila,  como  está,  dá  logar  a  dispo- 
sições desta  natureza  de  que  dou  exem- 
plo :  annvUem-se  por  não  terem  consultado 
as  disposições  da  lei  eleitoral  vigente  as  secções 
taes  e  tae<, reconheça- se  Deputado  o  8r,Lulano 
de  tal,  .• 

Nós  já  tivemos  exemplo  disto,  e,  precisa- 
mente, por  se  ter  a  Camará  rebellado  contra 
tamanha  lattitude  dada  ao  poder  de  emen- 
dar, ó  que  nós  conseguimos  ter  a  satis- 
feção  de  contar  em  nosso  selo  Deputados  di* 
plomados  cujas  oleiçõo  sse  mandaram  an 
nullar  nesta  Camará,  sem  se  especificar  o 
porque,  o  como  e  o  onde.  (Apoiados^) 
Creio  que  a  Camará  sabe  o  que  vae  fazer. 

O  Sr.  Presidente — Uma  vez  que 

ha  davida,a  Camar  a  deve  se  manifestar. 


Os  senhores  que  appi*ovam  a  emenda  n.  15, 
não  a  considerando  prejudicada  pela  appro- 
vação  da  emenda  n.  14,queiram  se  levantar. 
(Pausa.) 

A  emenda  foi  rejeitada. 

OSp.  ©&  I!'reire  (pela  ordem)  re- 
quer verificação  da  votação. 

Procedendo*so  á  verificação,  reconheoe-se 
terem  votado  a  favor  53  Srs.  Doputiidos  e 
contra  53,   total  106. 

O  8r.  Presidente— Está  empatada 
a  vota^. 

Entrará  de  novo  em  discussão,  na  sessão  de 
amanhã,  na  forma  do  art.  162  do  Regi- 
mento. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  16,  do  Sr.  Oliveira  Val- 
ladfto: 

«Ao  art.  20,  §  1»,  si  for  approvada  a  emen- 
da relativa  ao  tópico  que  precede  a  esto  pa- 
rdgi*apbo. 

Em  vez  de  «qualquer  Deputado  pôde»  diga- 
se:  «qualquer  Deputado  poderá,  outrosim,» 
o  mais  como  está.» 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  17  o  18. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a 
emenda  sob  n.  19  será  votada  depois  da  de 
n.  30. 

O    8r.    Alencar    OiiimarUea 

(pela  ordem)— A  emenda  n.l9  obedece  a  nova 
discriminação  e  classificação  feita  das  com- 
missõss  permanentes  da  Camará  pela  emenda 
do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  sob  n.  30. 

Parece,  portanto,  que,  antes  de  nos  pro- 
nunciarmos sobro  a  emenda  n.  19,  devemos 
fazelo  sobre  a  de  n.  30,  que  modifica  por 
completo,  mellior  classificando-as,  no  pensar 
da  Commissão  de  Policia,  as  differentes 
commissões. 

Assim,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa 
sobre  si  concede  prererencia  para  votação 
da  emenda  n.  30. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

E*  annunciada  a  votado  da  seguinto 
emenda  sob  n.  30  : 

Art.  49.  Substltuam-se  as  denomina(,õO!^ 
das  Commissões  pelas  seguintes  : 

1"  Policia. 

2<  Tomada  de  Contas. 

3^  Orçamento. 

4*  Constituição  e  Legislação. 

5^  Petições  e  Pensões. 

6^  Justiça  e  Poderes. 

7*  Diplomacia  e  Tratados. 

d*  Marinha  e  Guerra. 
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9*  Fázeoda  e  Concessões. 
10^  lodustria  e  Obras  Pablicas. 
11^  Instraoção  Pablica. 
12*  Saúde  Pablica. 
13^  Agricaltara  o  Colonização, 
14»  Tarifas. 
15»  Redacção  das  Leis. 

O    8i*.    nrimomaz     OAvaleJLnti 

ipela  ordem)  ^  Sr.  Presidente,  como  a  Ca- 
mará acabou  de  ouvir  o  parccar  da  Com- 
misaão  é  favorável  à  emenda,  apresentando 
apenas  uma  objecção:  parece-lhe  que,  feita 
a  approva^  deste  artigo,  precisa  ser  feita 
ama  revisão  completa  nas  Commissõjs. 

Devo  declarar  que  não  se  precisa  ir  até 
lái  o  que,  quando  muito,  será  necessário 
fazer  a  eleição  de  duas  Commissoe.^ 

Compromotto-me,  no  caso  de  passar  a 
emenda,  como  e8p3ro,  a  apresentar  uma  in- 
dicação declarando  o  moao  pelo  qual  as 
Commtssões  ficarão  compostas  aproveitando 
ts  membros  actuaes. 

E'  simples,  Sr.  Presidente  :  a  Commi^são 
rie  PetIçSu)  e  Poderes  passa  a  ser  Commissão 
de  Justiça  Poderes;  a  Commissão  de  Pensjes 
e  Contas  passará  a  ser  a  Commissão  de  Peti- 
ções o  Pen^Jes. 

São  cousas  quasi  bomoffenias. 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria  pas- 
sará á  Commissão  de  Fazenda  e  Concessões, 
como  está  na  emenda  e  assim  por  deante. 

Todas  as  Commissões  ficarão  as  mesmas 
apenas  tomando  necessária  a  creação  de 
duas  novas  que  vêm  a  ser  a  de  Instrucção 
Publica  e  a  de  Contas. 

A  Gamara,  porém,  resolverá  como  Julgar 
conveniente. 

Como  disse,  approvada  a  emenda,  entrarei 
em  combinação  com  a  Commissão  de  Policia 
sobre  o  modo  porque  ha  de  ser  feita  a  divi- 
são. 

O  Sr.Bax-bosa  I^inta  {pela  ordem) 
—Rejeitada,  acaso,  esta  ememda,  ficam  pre- 
judicadas as  que  se  lhe  seguem  immediata- 
mente  e  nas  ouaes  se  cogita  de  uma  Commis- 
são de  Tomada  de  Contas  ?  Parece  que  não, 
que  estas  emendas  a  que  me  estou  i*eferindo 
são  emendiís  ao  Regimento  e  não  subemendas 
á  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Cacto  do  emprego  da  expressão— Tomada 
de  Contas— não  tem  tal  força  que  subordine 
a  emenda  de  que  sou  um  dos  signatários  e 
(iue  figura  immediatamente  após  a  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti. 

Seja,  porém,  como  for,  antes  de  votar  a  de 
n.  30,  que  a  Mesa  me  esclareça. 

O  tSr.  Jofto  Vieira  {pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  desejo  fazer  uma  ligeira 
«bserva^^  sobre  a  emenda  apresentada  pelo 


illustre  Deputado  do  Ceaaá,  a  qual  sub icrevo 
inteiramente. 

Essi  emenda— e  chamo  a  at^ionção  da  Ca-^ 
mara  sobro  ella— não  traz  inconveniência: 
augmenta  o  numero  das  Commissões,  o  que 
em  uma  Camará  numerosa  como  esta  vem 
fkcilitar  o  estudo  das  matérias.  {Apoiados.) 

Depois,  parece-me,  Sr.  Presidente;  que  a 
divisão  que  existj  pelo  nosso  actual  Regi- 
mento não  é  a  melhor.  Pela  minha  parte 
não  duvido  om  declarar  que  rosignarei  até  o 
cargo  que  occupo  em  uma  das  Commissões 
com  que  me  honrou  esta  Camará,  para  faci- 
litar a  reconstituição  das  Commis^õds.  A 
divisão,  por  exemplo,  da  Commissão  de  in- 
strucção e  Saúde  Paçlioa,  em  duas  commis- 
sões é  mais  que  necessária,  porque  não  vejo 
reli^  entre  Instrucção  Publica  e  Saúde 
Publica. 

Esta  Commissão  deve  forçosamente  ser  di- 
vidida. {Apoiados,)  De  facto,  trata-se  nella, 
por  exemplo,  de  questões  sanitárias  impor- 
tantíssimas, de  matérias  concernentes  á  saúde 
publica,  para  as  quaes  muitos  de  sius  mem- 
bros não  teem  competência  —  e  sou  o  pri- 
meiro a  declarar  que,  pela  minha  parte,  não 
a  tenho  ;  por  outro  lado  trata-se  ahi  tam- 
bém da  organização  da  instrucção  publica, 
de  segundo  gráo,  superiora,  universitária, 
etc.,  e  convém  que  maior  numero  de  mem- 
bros da  Camará  tomem  parte  nesses  tra- 
balhos. 

Em  todo  o  caso,  Sr.  Presidente,  o  que 
neço  é  que,  por  oocasião  da  votação,  sqjam 
destacauas  as  partes  11^  e  12^  para  se  vo- 
tarem separadamente ;  si  a  Camará  quizer 
que  se  vote  separadamente,  estará  claro  que 
elia  quer  duas  Commissões  em  vez  do  uma, 
isto  é,  que  a  Commissão  de  Instrucção  Pu- 
blica S€ja  differente  da  de  Saúde  Publica. 
{Muito  bem ;  muito  bem ,) 

O  Sr.  r*residenl;e— O  nobro  Depu- 
tado pôde  pedir  que  se  vote  separadamente, 
Commissão  por  Commiisão... 

O  Sr.  João  Vjeira— O  que  desejo  é  que,  na 
votação,  Y.Ex.  se  di^ne  de  i*esalvar  essas  duas 
partes  a  que  me  roíeri,  para  serem  votadas 
separadamente,  porque,  dado  o  caso  de  ser 
a  emenda  rejeitada,  todavia,  com  relação  a 
essas  Commissões,  estará  feita  a  rcsalva,  e  a 
Camará  então  so  pronunciará. 

O  Sr  Presidente  —  Parece,  neste  cafo, 
preferível  que  V.  Ez.  requeira  que  se  vote 
por  partoi,  Commissão  por  Conmissão. 

O  Sr.  João  Vieira— Perfeitamente  ;  então 
requeiro  que  so  vote  por  partes. 

O  Si*.  ^Weneeal4o  Drií^as  —  Peço 
a  palavra  pela  ordem. 
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O  81*.  Pre«4ldeiite--Tem  a  palayra 
pela  ordem  o  Sr.  Wencesláo  Braz. 

O  Sr,  'WeneefSlÁo  Ox*az  {pela 
ordem)^Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  uni- 
camente para  dizer  que,  deante  da  docla* 
ração  formai,  feita  pelo  illustre  peputado  do 
Cearíl,  de  que  apresentará  indicação  no  sen- 
seatido  de  at  tender  à  ultima  parte  do  pa- 
recer. . . 

O  Sr.  Tuomaz  Cavalcanti  —  Perfeita- 
mente ;  apresentarei , 

O  Sr.  WenceslAo  Braz— ...isto  é»  de 
evitar  a  perturbação  que  se  pudesse  dar  nos 
traballioB  dji  Gamara,  vou>  a  favor  da 
emenda  de  S .  Ez .   (Muito  bem;  muito  bem,) 

Posto  a  votos,  ó  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  João  Vieira,. pedindo  para  que  a  vo- 
tação seja  feita  por  partes. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvoda  a 
referida  emenda  sob  n.  30,  assim  redigida: 

Ari.  49.  Substituam-se  as  denominações 
das  Commissões  pelas  seguintes  : 

1*  Policia. 

2^  Tomadas  de  Contas. 

3*  Orçamento. 

4*  Constituição  e  Legislação. 

5*  Petições  e  Pensões. 

6*  Juitiçae  Poderes, 

7*  Diplomacia  e  Tratados. 

8*  Marinha  e  Guerra. 

9*  Fazenda  e  Concessões.  * 

IO*  Industria  c  Obras  Publicas. 
11*  Instrucção  Publica. 
12»  Saúde  Publica. 
13*  Agricultura  e  Colonização. 
14*  Taiifas. 
15*  Redacção  das  Leis. 

O  Sr.  Preaicleiíte  —  E'  conside- 
rada comprehcndida  na  emenda  que  acaba 
de  ser  approvada  a  emenda  sob  n.  19. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  20  e  81. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 
Sob  n.  22,  do  Sr.  Felisbello  Freire: 
€Sabstitua*se  o  art.  34  pelo  seguinte: 
Art.    O  Presidente  ó  nas  sessões  o  órgão 
da  Camará  todas  as  vezes  que  ella  tiver  do 
cnunciar-se  collecti vãmente;  ó  também  fis- 
cal da  regularidade  dos  trabalhos  e  da  con- 
servação da  boa  ordem,  tudo  na  conformi- 
dade deste  Regimento.» 
Sob  n.  23,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 
«Art  85,  5*  attribuição— m  fine  e  chamar 
â  ordem  aos  Deputados  que  estiverem  fora 
delia. 

6*  attribuição.  Supprima-se  a  ultima 
parto  por  jdi  estar  subentendida.» 


Sob  n.  24,  do  Sr*  Alencar  Gnimorles: 
«Accrescento  se  ao  n.  11  do  art.  35 — Não 
permittindo  a  publicação,  em  discurso,  do 
expressões  que  tenham  dado  legarás  refe- 
ridas advertências  e  que  oíTendam  o  decoro  • 
da  Camará.» 

Sob  n.  25,  do  Sr.  Felisbello  Freire: 
«Accrescentem-so  os  seguintes  números  ao- 
art.  35. 

13.  Receb?r  os  votos  dos  Deputados. 

14.  Promover  a  publicação  dos  trabalhos  e- 
do8  actos  da  Camará   de  acoordo   com   as 
prescrípções  estabelecidas  no  artigo   sobre 
esse  assumpto. 

15.  Esgotados  os  recursos  prescriptos  no 
;n.  11  deste  artigo,  pôde  o  Presidente,  não 
sendo  obedecido,  mandar  sahir  do  recinto  o 
Deputado  durante  a  mesma  sessão;  de  accor- 
do  com  a  Camará,  de  quem  em  acto  expresso 
pederà  essa  permissão. 

16.  Receber  mensagens  c  outras  oommu- 
nicações  e  actos  do  Goverto,  annunciando-os 
ã  Camará,  para  serem  lidos  pelo  1"  secre- 
tario. 

17.  Infoimar  á  Camará,  quando  necessá- 
rio, sobre  qualquer  ponto  de  ordem  ou  de 
pratica  parlamentar.» 

£'  posta  a  votos  é  rejeitada  a  seguinte 
parte  da  emenda  sob  n.  25,  do  Sr.  Felisbello 
Freire  -• 

«18.  Decidir  em  primeira  instancia,  sujei- 
tando á  revisão  da  Camará,  todas  as  questões 
de  ordem  que  se  possam  levantar.» 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re* 
jeitadas  as  emendas  sob  ns.  26  e  27. 

Posta  a  votos  ô  approvada  a  reguinte 
emonda  sob  n.  28;  dos  Srs.  Passos  Miranda 
e  Neiva  : 

«Ao  art.  40  accrescentc-se : 

7.'',  providenciar  para  que  seja  entregue^ 
por  moio  de  avulsos  impressos,  aos  Srs. 
Deputados,  ãs  primeiras  horas  na  manhã  se- 
guinte, a  matéria  designada  na  véspera  para 
a  ordem  dos  trabalhos  da  Camará.» 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  29. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte  omen» 
da,  sob  n.  31,  do  Sr.  Barbosa  Lima  : 

«  Accrescente-se  : 

Art .  A'  Commissão  de  Tomada  de  Contas 
incumbe  : 

1."  Dar  parecer  sobre  o  balanço  definitivo 
do  cada  exeroicio  financeiro  e  formular,  jus- 
tificando-o,  o  projecto  de  lei  approvando  as 
contas  desse  exeix^icio  e  fixando  definitiva- 
mente tanta  a  receita  como  a  despeza  a  elle 
pertencentes  ; 

e  art.  89.  E*  instituído  um  Tribunal  de 
Contas  para  liquidar  as  contas  da  reeei]A  e- 
despeza  e  verificar  sua   legalidade  antes  de- 
terefn  prestadas  ao  congresso. > 
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O  Sr.  Barbosa  I^ima  ~~  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

OfSr.  I>resl<leiite  —Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Sa,rt>OHa>  I^ima,  (pela  or- 
dem)^ Sv.  Presidente,  sem  quebra  do  res- 
peito que  me  merece  a  honrada  Coraraissão 
de  Policia,  eu  nào  comprehendo,  devo  di- 
zel-o,  o  parec3r  contrario  dado  a  esta 
emenda. 

Esta  emenda  faz  com  que  o  nosso  Regi- 
mento fiiue  de  intjirj  accordo  insophis- 
mavel  com  a  Constituição  da  Republica,  que, 
soando  creio,  ainda  nos  rege. 

A  artigos  clarissimos  dessa  Constituição  se 
reporta  cada  uma  das  partes  desta  emenda; 
ella  é  ainda  na  sua  ultima  parte  remissivas 
á  Constituição. 

A  legislação  que  está  em  vigor  não  foi  re- 
vogada, nem  creio  que  ninguém  se  lembre 
de  o  fazer. 

Disposições  da  Constituição  a  que  me  referi 
são  aquelias  que  dizem  que  ao  Congresso  in- 
cumbe privativamente  não  só  orçar  a  re- 
ceita e  fixar  a  despeza,  mas  tomar  as  contas 
de  cada  exercício  flpanceiro — ,  explicando  o 
legislador  constituinte,  no  art.  89  da  mesma 
Constituição,—  que  haveria  um  Tribunal  de 
Contas,  incumbido  de  as  preparar,  antes  que 
o  Coni^esso  Nacional  se  houvesse  do  pro- 
nunciar sobre  esses  documentos  que,  mesmo 
no  extincto  regimen,  eram  trazidos  á  sua 
apreciação. 

A  Camará  até  hoje  recebe— V.  Ex.  sabe 
melhor  do  que  eu— os  balanços  geracs,  defi- 
nitivos, não  sómento  os  balanços  provisórios, 
as  synopses  de  cada  exercício,  mas  os  ba- 
lanços definitivos  de  cada  exercido ;  e,  do 
que  eu  sei,  como  do  que  sabe  a  Camará  toda, 
é  que  taes  documentos  são  remeltidos  para 
o  archivo,  sem  que  atô  hoje,  sobre  do- 
cumentos de  tamanha  inportancia,  se  tenha 
explicitamente  pronunciado  a  Camará,  jul- 
gando de  gestão  financeira  correspondente  a 
cada  um  delles. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  V.  Ex. 
dã  licenç  i  para  um  aparte. 

A  emenda  diz:  «Art.  89— E' instituído  um 
tribunal  de  contas  para  liquidar  as  contas, 
etc...>.  V.  Ex.  quer  instituir  um  tribunal 
de  contas  ou  nma  Commissao  de  tomada  de 
contas? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perdão  !  Parece- 
tae  que  não  me  fiz  bem  comprehcnder. 

Queira  V.Ex.  ter  a  bondade  de  reler  todo 
o  artigo  que  citou. 

O  Sr.  EsmhraIíDINo  Bandeira  —  «A'  Com- 
mis^o  de  tomada  do  contas  incumbe  :  1**, 


Dar  parecer  sobre  o  balanço  definitivo,  etc... 
e,  art.  89 :  E*  instituído  um  tribunal  de 
contas... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ah !  Isto  não  ô 
meu ;  é  uma  citação  do  artigo  da  Consti- 
tuição... 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Aqui  não 
diz  que  é  citação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  o  avulso  estã  vi- 
sivelmente errado.  O  que  se  está  votando  é 
o  seguinte  : 

€  Accrescente-se  : 

Art,  A*  Commissão  de  tomada  de 
Contas  incumbe  : 

1 .0  Dar  parecer  sobre  o  balanço  defi- 
nitivo de  cada  exercício  financeiro  e 
formular,  justificando-o,  o  projecto  de 
lei  approvando  as  contas  desse  exercício 
e  fixando  definitivamente  tanto  a  receita 
como  a  despeza  a  elle  pertencentes.» 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — Esta  é 
outra* 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  outra  é  o  ar- 
tigo da  Constituição  que  citei. . . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Aqui 
diz:  accrescente-se... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Estava  entro  pa- 
renthesls  no  manuscripto  :  Constituição,  ar- 
tigos tal  e  tal. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Realmente  o  que  se 
está  votando  ô  a  emenda  que  11,  a  qual  é 
remissiva  ao  art.  89  da  Constituição  que 
citei,  frizando  as  palavras— antes  de  serem 
prestadas  ao  Congresso— Quer  dizer  :  quiz 
recordar  á  Camará,  data  ventar  que  essas 
contas  teem  do  ser  prestadas  ao  Congresso, 
que  a  Constituição  manda  que  as  conta» 
cuja  legalidade  o  tribanaJ  verifica  s^am 
apresentadas  e  prestadas  ao  Congresso. 

Que  ô  prestar  contas?  A  legislação  toda 
de  fazenda,  que  não  está  revogada,  como 
não  está  o  art.  83  da  Csnstituição,  diz  como 
se  ha  de  fazer  isto. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  a  minha 
emenda  toma  claro  o  que  implicitamente 
está  no  nosso  Regimento. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  pede  prefe- 
rencia ? 

O  Sr,  Barbosa  Lima  —  Pfeço  que  se  faça 
votar  a  emenda  como  está  impressa  no  avul- 
so sob  o  n.  32,  porque  no  n.  31  está  toda 
truncado.  O  n.  32  resume  todos  os  parar 
graphos. 
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A  ultima  parte  ó  outro  artigo  da  lei  do 
189Ô  que  organizou  o  Tribunal  do  Contas,  lei 
•qud  diz  que  os  actos  que  furom  registrados 
sob  protesto  serão  posteriormente  sabmet- 
tidos  á  approvação  da  Camará.  Sobre  a  con- 
>venieDCÍa  dessa  approva(^o,  sobre  a  legiti- 
midade desse  registro,  sobre  o  dar  razão  ao 
'Presidente  contra  o  tribunal,  ha  de  alguma 
commissão  informar.  Naturalmente  ã  Com- 
missão  de  contas  incumbe  este  papel. 

Agora,  si  a  Camará  quer  que  nós  sejamos 
•eomo  uma  ca^a,  nós,  paiz,  do  ponto  de  vista 
financeiro,  como  uma  casa  que  não  tem  os 
seus  livros  arrumados  conforme  manda  a 
legislação  commercial,  susceptível  do  ser 
suspeitada  de  oppjrtunamente  cahir  em 
Xallenoia  ÍMudulenta,  então  não  tomemos 
•mais  contas  de  espécie  alguma,  e  fique  lettra 
morta  o  art.  34  da  Constituição  eo  final  do 
.art.  89,  a  não  ser  que  alguém  me  informe  do 
<iue  algumas  das  outras  commiissões  Já.  to- 
maram essas  contas  ou  já  apresentaram 
projecto  de  lei  nesse  sentido. 

Tenho  dito  o  mais  que  sufidciente  para  que 
a  Camará  proceda,  como  costuma  fazer, 
com  o  critério  que  lhe  é  próprio. 

O  61*.    u^lenoar  Ouinmr&eft, 

i»  Secretario  {pelx  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
a  reclamação  que  o  nobre  Deputado  acaba 
de  fazer é  procedente.  Realmente  ha  erro 
de  impressão  ;  a  emenda  do  nobre  Deputado 
que  está  indicada  sob  o  n.  31  do  avulso  deve 
ser  lida  de  accordo  com  a  que  se  encontra 
a  folhas  25  do  avulso  dlstribuido  aos  Si*s. 
Deputados. 

Um  Sr.  Deputado  —  Foi  erro  de  publi- 
cação. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Assim,  essa 
emenda  do  nobre  Deputado  que  devia  estar 
sob  o  n.  31  ô  concebida  deste  modo  : 

cAo  art.  40,  n.  8,  etc.  diga-se— em  vez  de 
Pensões  e  Contas—o  seguinte  : 

Commis^ode  Tomada  de  Conlias  (Coost. 
art.  34^  §  1<»,  m  fine,  e  art.  87)  passando  o 
negocio  de  pensões  para  a  Commissão  de  Pe- 
tições o   Poderes  (Const.  art.  34,  §  1°)  etc. 

Esta  emenda,  poróm,  está  preyudicada  pola 
approvação  da  emenda  sob  n.  30.  Sobreella 
a  Camará  não  precisa  maispronunciar-se. 

Devemos  agora  votar  a  que  se  acha,  sob 
a.  32  o  está  reproduzida  á  pagina  26  do 
avulso,  sob  n.  36,e  que  ô  a  mesma  que  acaba 
de  ser  lida  pelo  illustrè  Deputado  que  deixou 
a  tribuna. 

Sr.  Presidente,  a  Commissão  do  Policia  no 
parecer  que  deu  sobre  esta  foi  muito  clai*a, 
ao  contrario  do  que  se  afigurou  ao  nobre 
Daputado. 

Ella  não  desconhece,  como  accentuou,  a 
/necessidade  de  definir  as  funcções  da  Com- 


missão de  Tomada  áa  Contas,  mas  pensa  que 
o  processo  det'ei*minado  na  emenda  não 
satisfaz  aos  próprios  intuitos  de  seu  illustro 
autor. 

A  disposição  constitucional  do  art.  89,  oi* 
tado  pelo  nobre  Deputado,  subordina  á  ap- 

Srovação,  por  parte  do  Congresso  Nacional, 
as  contas  dos  exercícios  financeiros  de  am 
procoiso  preliminar,  que  ó  feito  porante  o 
Tribunal  de  Contas. 

Ora,  segundo  pòie  apprehendor  a  Com- 
missão dj  estado  da  emenda,  o  pensamcrito 
que  a  dictou  foi  tornar  obrigatória,  por 
parte  do  Congresso,  a  approvação  das  contas 
dos  exercícios  financeirvis,  antes  do  votadas 
as  leis  orçamentarias  para  o  novo  exercício. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA-^Antes  ? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Parece  ane 
foi  e  ste  o  pensamento  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima^NIo  apoiado  ;  nem 
me  referi  a  exercício. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Nestas  con- 
dições a  Commissão  de  Policia,  estudando  a 
nossa  legislação  de  fkzenda  e  vendo  que  o 
processo  por  elia  instituído  para  a  prestado 
de  contas  dos  exatores  da  fazenda  publica.  • . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— £*  outra  questão. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—...  e  que 
deve  preceder  ao  processo  da  prestação  de 
contas  ministeriaes,  que  é  justamente  o  que 
Constituição  manda  submetter  ao  Congresso 
Nacional,  pareceu  ú.  mesma  Commissão 
de  Policia  que  seria  impossível  dentro  do 
prazo  determinado  pelo  nobre  Deputado  em 
SUA  emenda — 30  dias  depois  da  abertura  do 
Congresso— pudesse  este  se  pronunciar  pela 
Commissão  sobre  essas  mesmas  contas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  está  vendo 
um  prazo  que  não  existe. 

O  Sr.  Alencar  (Suimaraes— V.  Ex.  diz 
em  sua  emenda,  firmando  a  competência  e 
funcçõas  da  Commissão  de  Tomada  de  Con- 
tas: «n.  2  requisitar  do  governo  esse  balanço 
até  20  dias  depois  de  installado  o  Congresso 
Nacional.» 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Que  balanço  ? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Naturalmen- 
te o  balanço  definitivo  do  exercício  anterior. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Anterior,  não  está 
na  emenda. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Ha  de  ser 
forçosamente  este— a  redacção  da  emenda 
nos  leva  a  esta  conclusão,  não  corresponden- 
do, como  vejo  dos  apartes  do  nobre  Deputado, 
bom  ao  pensamento  que  a  dictou. 
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A  Commissão  tem  razão,  por  isso,  para 
pansar  que.  acceitaDdo  o  processo  indicado 
pelo  nobre  Deputado,  o  Congresso  Nacional 
se  não  possa  desempenhar  de  sua  miss&o  no 
u>cante  á  approTação  dás  cantas  do  exercício 
finanoeiro  ando. 

£'  impossiyel  fazel-o  no  estado  actual  de 
nossa  legislação  de  fazenda,  morosos  como 
âão  os  nossos  processos  administrativos,  no 
prazo  ahi  determinado.além  de  actualmente, 
não  havendo  sido  tomadas  as  contas  dos  an- 
teriores exercícios,  não  parecer  cpnveniente 
que  se  os  déixdm  de  lado  para  somente  pro- 
nunci:j;r8e  quanto  ao  cxerci^io  pass^ido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  é  exercício 
passado. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— O  Congresso 
deve  se  pronunciar  sobre  as  contas  de  todos 
os  exercícios,  estamos  de  accordo. 

Mas  o  nobre  Deputado  determina  pela  sua 
emenda  um  prazo  muito  limitado  oara  o 
Congresso  exercer  essa  aitribuição,  indicando 
também  um  processo  para  isso  que  se  não 
aflgnra  o  mais  proveitoso  para  o  bom  desem- 
penho da  ÍUncçao  constitucional  commettida 
ao  Congresso. 

A  Commissão  mantém  por  isso  o  seu  pare- 
cer, opinando  pela  rejeição  da  emenda. 


O  Sx*.  Bricio  Filbo  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  ha  um  ponto  para  o  qual, 
neste  momento  em  que  se  encaminha  a  vo- 
ta(^o,  6  preciso  chamar  a  attençao  da  Ca- 
mará. 

A  Commissão  de  Policia  não  desconhece  a 
necessidade  de  bem  definir  no  Regimento  as 
funcçõee  da  Commissão  de  Tomada  de  Contas; 
receia  poi*ém,  aconselhar  a  acceitação  da 
emenda  por  lhe  parecer  que  o  processo  le- 
gislativo indicado  será  de  difflcil  execução. 

Ora,  Sr.  Presidente,  ó  necessário  chamar 
a  attengão  para  o  seguinte  :  A  Commissão, 
antes  de  elaborar  este  parecer,  elaborou  um 
outro  relativo  á  emenda  n.  30*  parecer  de 
onde  resalta  a  declaração  de  que,  embora 
reconhecendo  as  vantagens  da  emenda  que 
dispõe  .sobre  novas  commissões,  acha  difflcul- 
dades  em  aconselhar  a  sua  acceitação,  dei- 
xando que  a  Camará  resolva  em  sua  sabe- 
doria, receiosa  da  perturbação  do  funcciona- 
mento  das  actuaes  Ccnnmissões. 

VêY.  £x.  que  o  parecer  desta  emenda 
está  ligado  ao  parecer  da  outra. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  situação  agora  não 
ê  a  mesma;  a  Camará  já  se  pronunciou.  Já 
deliberou  que  entre  às  Commissões  perma- 
nentes deste  ramo  do  Poder  Legislativo 
deve  figurar  a  Commissão  de  Tomada  de 
Contas. 

O   Sr.  Caloqeras  —  Cuja  funcção  é  esta. 

VoU  IV 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Que  vem  fazer  a 
emenda  n.  32  ?  Vem  determinar  as  funcções 
dessa  Conamissão. 

O  Sr.  Calogeras  —  Vem  dizer  que  a 
Commissão  de  Tomada  de  Contas  vae  tomar 
contai. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ora,  si  a  emenda 
u.  32  não  for  approvada,  deixa  de  ser  tra- 
çada a  orbita  da  i*eferida  Commissão . 

A  emenda  n.  32  define  as  funcções  da  Com- 
missão de  Tomada  de  Contas  ;  e  si  não  é  isso 
que  dispõe  a  emenda  n.32,si sua  approvaçSo 
não  ó  indispensável  para  estabelocer  as  attri- 
buições  da  Commissão,  ou  peço  ao  illustrado 
Secretario  ou  a  qualquer  outro  membro  tam- 
bém versado  e  entendido  em  cousas  rcgimen- 
taes  que  me  informe  sobre  o  que  vae  fazer  a 
Commissão  de  Tomada  de  Contas. 

Vejo,  Sr.  Presidente,  que  ninguém  me 
responde ! 

A  conclusão  que  eu  tiro,  portanto,  é  esta: 
a  emenda  n. 32  do  Sr. Barbosa  Lima  eoutrofi 
vem  definir  quaes  as  funcções  da  Commissão, 
de  Tomada  de  Contas. 

£*  por  isso.Sr.  Presidente,  que,  para  evitar 
a  anomalia  de  figurar  em  nosso  Regimento 
uma  Commissão,  cujas  fUncções  sejam  igno- 
radas,que  eu  me  inclino  a  approvara  emenda 
apresentada  pelo  illustre  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

O    Si*.    Xlioma/K    Oa,^'a.lca.iiti 

( pela  ordem )  —  Pelas  palavras  proferidas 
pelo  illustre  1<>  Secretario  a  respeito  do  pa- 
recer, verifico  que  S.  Ex.  tem  escrúpulos 
em  approvar  o  n.  2  das  definições.  Quanto 
aos  ns.  1  e  3,  S.  Ex.  nada  disse,  parece-mo, 
estou  mesmo  certo,  que  S.  Ex.  a  ellas  não 
seoppõo. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Não. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —Como  acaba 
S.  Ex.  de  declarar  que  não  se  oppõe,  e  como 
convém  que,  sendo  esta  uma  commissão 
nova,  tenha  fim  declarado  no  Regimento, 
qual  o  motivo  porque  se  a  creou,  peço  a 
V.  Ex.  que  ponha  a  votos  por  partes. 

O  Sr.  Henrique  Borges— O  prazo  mesmo 
pôde  ser  por  partes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Pois  bem, 
como  lembra  o  nobre  Deputado,  p6de-se  vo- 
tar a  emenda,  na  parte  relativa  aos  prazos, 
partos,  separadamente. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sem  duvida. 

O  Sr.  Bax*1>osa  I^imci  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  de  dous  modos  se  pôde 
sophismar  o  regimen  republicano  ou  por 
parte  do  Poder  Executivo  não  remettendo  ao 

13 


9& 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Congresso  Nacional  os  balanços,  os  relató- 
rios, as  propostas,  os  documentos  sem  os 
quaes,  esta  assembléa  nâo  pôde  exercer  o 
seu  mandato,  ou  por  parte  desta  assembléa 
providenciando  no  sentido  de  adquirir  esses 
elementos  e  cumprir  o  seu  dever,  exami- 
nando em  todas  as  suas  partes  e  approvan- 
do-os  ou  não  ;  entendo  que  este  assumpto 
constitue  a  medula  do  regimen  republicano 
presidencial  e  reqaeiro  votação  nominal 
para  a  emenda. 

O    6x:*«    j%.lexica.r  Ouiiiia.r&es 

(pela  ordem)  ^  Sr.  Presidente,  acceito  a  mo- 
dificação feita  pelo  honrado  Deputado  pelo 
Ceará,  eliminando-se  a  segunda  parte  da 
emenda  —  e  assim  declaro  á  Camará  em 
nome  da  Commissão  de  Policia,  que  esta 
acceita  a  primeira  e  terceira  partes  da  emen- 
da, rejeitando  a  segunda. 

OSr.Presidente— Vae-se  votar  a 
emenda  sob  o  n.  31, que,  feitas  as  devidas  cor- 
recções pelo  Sr.  lo  Secrotario,  está  assim  re- 
digida, e  não  como  sahiu  por  erro  de  publi- 
cação, no  impresso  de  votação  sob  o  n.  35  B, 
á  pag.  5. 

Accrescente  se: 

Art.  A*  Commissão  de  Tomada  de  Contas 
incumbe: 

1.0  Dar  parecer  sobre  o  balanço  definitivo 
de  cada  ezercioio  flnanoeiro  e  formular,  jus- 
tiftcando-o,  o  projecto  de  lei  approvando  as 
contas  desse  exercício  e  fixando  deâlnitiva- 
mente  tanto  a  receita  como  a  despeza  a  elle 
pertencentes. 

2. o  Requisitar  do  Governo  esse  balanço 
até  30  dias,  depois  de  installado  o  Congresso 
Nacional,  si  não  lhe  houver  sido  enviado 
coi\junctamente  com  o  relatório  do  Tribunal 
de  Contas. 

3.<>  Dar  parecer  e  propor  ã  Camará  a  ap- 
provaçãodos  actos  do  Governo,  snbmettidos 
ao  Tribunal  de  Contas,  registrados  sob  pro- 
testo. (L.ei392,  de  8  de  outubro  de  1896, 
art.  t",  §  3»,  leis  de  4  de  outubro  de  1831, 
31  de  outubro  de  1835,  8  de  outubro  de 
1828,  18  de  outubro  de  1843,  27  de  setem- 
bro de  1860  e  Constituição  arts.  34,  §  1<», 
89e83). 


O  Sr.  Ba»x:*l>o«iai  I^lu&a  {pela 
crdem)  -^  Q  honrado  l*  Secretario  acaba  de 
corrigir  o  parecer  primitivo,  ou,  melhor,  de 
explicar  o  parecer  primitivo,  declarando 
que  a  Commissão  de  Policia  acoeiia  a  pri- 
meira e  terceira  partes  da  minha  emenoa  e 
adianta  assim  desde  logo  o  voto^  ao  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  pelo  Ceará,  no 
sentido  dò  ser  a  emenda  submettida  1  appro- 
ta^  por  partes. 


Parece  que  S.  £x.  labora  num  equivoco 
que  convém  desfazer,  com  a  mesma  boa  fé 
com  que  fundamentei  a.  minha  emenda  om 
todas  as  suas  partes. 

S.  Ex.  pode  requisitar  um  balanço  do 
Governo  ate  30  dias  depois  de  installado  o 
Congresso  Nacional,  si  não  lhe  houver  sido 
enviado  coQjunctamcnte  com  o  relatório  do 
Tribunal  de  Contas. 

Reíbre-se  ao  balanço  de  exercício  imme- 
diatamente  precedente  áquelle  em  que  o 
Congresso  está  funccionando. 

Ora,  na  emenda  não  consta  nada  disso. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  E  quando 
forem  adprovados  todos  os  balanços  ha  de  se 
referir  necessariamente  ao  do  anno  an« 
terior. 

O  Sr.  Barbosa  Eima  -^  Perdão  ;  os  factos 
não  estão  de  accordo  com  a  observação  que 
V.  Ex.  formulou.  V,  Ki(.  não  se  recorda 
delles. 

Os  balanços  definitivos  (|[ue  teem  sido  en-> 
viados  ao  Congresso  Nacional  são  sempre 
relativos  a  três  ou  quatro  annos  anteriores 
áquelles  em  que  o  Congresso  Nacional  os 
recebe. 

Não  me  proponho  a  emendar  esta  pratica, 
a  exigir  do  Poder  Executivo»  a  impor-lhe  a 
obrigação  de  providenciar  no  sentido  de 
mandar  trazer  no  anno  de  1904  o  balanço  re- 
lativo ao  anno  de  1903. 

Absolutamente  não  eatá  na  minha  emenda* 
e  seria  impossível,  dada  a  data  da  abertura 
dos  nossos  trabalhos  reportarmo-nos  ao  ba- 
lanço que  for  remettido  relativo  a  qualquer 
exercido  financeiro,  que  esteja  prompto. 

Quero  que  a  Camará  se  pronuncie  aobre 
elle  e  supponho  que  não  envie  o  precedente 
nem  o  antepreoedente  nem  o  outro. 

O  que  eu  não  quero  ê  que  cruzemos  os 
braços. 

Imaginemos  ou  imagine  a  Camará  a  pra- 
tica de  votar  actos  de  politica  internacional 
sem  relatório. 

Eu  quero  reconhecer  o  direito  de  requisitar 
esse  documento;  a  Camará  não  quer.  £'  li- 
cito, pois,  o  meio  da  votai^  nominal  para  o 
n.  2. 

Em  seguida  é  poftto  a  votos  e  approvado,  o 
seguinte  n.  1  da  referida  emenda,  sob  n.  31: 

«  Accrescente-se: 

Art.  A*  Commissão  de  Tomada  de  Contas 
incumbe: 

1.0  Dar  parecer  sobre  o  balanço  definitivo 
de  cada  exercício  financeiro  e  formular,  jus- 
tificando-o,  o  projecto  de  lei  approvando  as 
contas  desse  exercício  e  flxanuo  definitiva* 
mente  tanto  a  receita  como  a  despeza  a  elle 
pertencentes.»    - 
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'O  8r.  HosAuna,!!  de 

(peia  ordem)  requer  veriâcação  da  votaçEo. 
Prooedendo-se  á  veriâeaoâo,  reoonhece-lsé 
ierem  votado  a  favor  70  Sra.    Deputados  e 
contra  6;  total,  76. 

O  8r.  Piresiclente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  veriâca-se  terem 
âeauâentadj  osSrs.  José  Eusébio,  Anizio  de 
Abreu,  Frederico  Borges,  Eloy  de  Souza,  Fon- 
seca e  Silva,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sà, 
Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Pedro 
Pernambuco,  Raymundo  de  ^íiranda.  Leove- 
gildo  FUgueiras,  Tosta,  Bulcão  Yianna,  Gar- 
cia Pires,  Augusto  de  Freitas,  Rodiigues 
Lima,  Moreira  Oomes,  Heredia  de  Sá,  Bu- 
lhões Marcial,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Lau- 
rindo Pitta.  Pereira  Lima,  Cruvello  Caval- 
canti, Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
Souza,  Astolpho  Dutra,  Anthero  Botelho, 
Leonel  Pilho,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joa- 
({Xúm  Teixeira  Brandão,  Benedicto  de  Souza, 
Victorino  Monteiro  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente— -Responderam 
á  chamada  76  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  na  vo- 
tação. 

Pica  adiada  a  votação. 
V&o  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  137—1904 

Provideneia  sobre  auxiHas  á  lavoura,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Orçamento  e 
de  Agricultura  e  Industrias  Connexas,  sobre 
emendas  offerecidas  na  3^  discussão  do 
projecto  n.  Í68,  de  Í897 

(Vide    projectos  ns.    168,  de    1897,  e  196  e 

lt)6  A,  de  1903) 

I 

A  Commiasao  de  Orçamento  em  sua  mai- 
oria já  emlttiu  o  seu  parecer  sobre  todos  os 
projectos,  que  foram  apresentados  como 
substitutivos  ao  projecto  n.  168,  que  provi- 
dencia sobre  auxílios  á  lavoura. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  acceitou  as  concJu- 
aõesdo  parecer  da  Commissão  de  Agricultu- 
ra e  Industrias  Connexas,  dando  preferencia 
ao  projecto  n.  196,  offerecido  pelo  Sr.  Cân- 
dido Rodrigues  e  assignado  por  vários  repre- 
sentantes doa  Estados  cafeeiros,  conjunta- 
mente oom  as  emendas  dos  Srs.  Ignacio 
Tosta  e  Pandiá  Calogeras. 


A  emenda  do  Sr.  Tosta  determina  que  âõ 
possam  ser  utilizadas  emprezas  commerciaes 
para  os  auxílios  á  lavoura,  na  falta  absoluta 
do  syndicatos  a^^ricolas  organizados  de  accór- 
do  com  a  lei  ae  6  de  janeiro  de  1903,  e  a 
emendado  Sr.  Calogeras  prohibe  a  emissão 
depapel-moeda. 

A  Commissão  de  Orçamento,  portanto,  já 
se  pronunciou  sobre  o  mérito  dos  demais 
projectos,  que  foram  estudados  pela  Commis- 
são de  Agricultura  e  Industrias  Connexa8,que 
os  classificou  em  três  categorias,  bem  como 
sobre  as  emendas  de  vários  Deputados. 

Pedindo  a  acceitação  do  projecto  Cândido 
Rodrigues,  ipso  facto  opinou  pelo  adiamento 
dos  demais  projectos  que  foram  apresentados 
como  substitutivos,  entre  os  quaes  cumpre 
salientar  o  que  dispõe  sobre  as  sociedades 
cooperativas,  seus  c:vracteristicos  e  sua 
coni>tituição  elaborado  peia  Commissão  de 
Agricultura,  e  o  projecto  formulado  pelo 
Sr.  Henrique  Boríres  sobre  syndicatos  e  co- 
operativas de  credito  agrícola. 

De  accordo  com  o  parecer  elaborado  pelo 
Sr.  Anizio  de  Abreu,  a  maioria  da  Commissão 
de  Orçamento  pediu  a  auprovação  do  pro- 
jecto Cândido  Rodrigues,  ae  modo  que  nada 
mais  resta  dizer  sobre  os  papeis  que  volta- 
ram novamente  ao  seu  exame. 

Divergindo  do  parecer  em  questão,  for- 
mulei o  meu  voto  em  separado,  manlfes- 
tandolme  contra  as  idéas  contidas  no  refe- 
rido projecto  Cândido  Rodrigues. 

Cabendo  á  Commissão  de  Orçamento  fallar 
mais  uma  vez  sobre  o  assumpto,  tenho  o 
dever  de  insistir  na  demonstração  dos  meus 
conceitos  exarados  no  voto  em  separado. 

O  Congresso  os  apreciará  como  entender 
em  sua  alta  sabedoria. 

II 

O  Governo  Brazileiro  sempre  foi  pródigo 
em  medidas,  que  constituíam  auzilioa  «  for- 
necimentos de  recursos  á  lavoura.  Estas 
medidas,  ou  eram  decretadas  pelo  Poder  Le-* 
gislativo  ou  este  autorizava  com  amplitude 
o  Poder  Executivo  a  applical-as,  segundo  o 
critério  imposto  pela  discussão  e  pela  pro- 
paganda dos  interessados. 

A  lavoura  nacional,  tendo  no  Parlamento 
seus  representantes,  couseguia  que  fossem 
traduzidos  em  leis  os  seus  mais  imperiosos 
desejos ;  tanto  nos  períodos  de  prosperidade, 
como  nos  momentos  de  crise,  a  acção  do  poder 
publico  do  Brazil  traduzia-se  em  uma  par- 
ticular attenção  aos  interesses  da  classe  agrí- 
cola. Si  nas  phases  de  florescimento  da  cul- 
tura da  canna,  o  Norte  do  paiz  conseguiu 
alguns  auzilios  do  Governo,  na  quadra  do 
desenvolvimento  da  lavoura  do  café  recebeu 
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osta  de  preferencia  todos  os  curinhos  e  todos 
03  cuidados. 

0«  nossos  homeDà  do  Estado  procediam 
cortimente  impulsiooavios  por  um  ardente 
patriotismo;  queriam  a  grauaeza  e  a  riqueza 
da  nossa  pátria,  almejavam  ura  futuro  que 
^'arantissB  os  estóicos  dos  competentes,  que 
encaravam  o  problema  agrícola  como  elles 
entendiam. 

Agora  reconheço  quo  existe  ainda  a  mes- 
ma preoccupação  pairiotic/v ;  os  homens,  quo 
teem  a  responsabilidade  das  cousas  publica», 
procuram  uma  solução  para  as  nossas  diffl- 
(*uld*idesactuaes  e  são  inspirados  polo  senti- 
mento nobre  de  bem  servir  ao  paiz,  pu- 
gnando peio  seu  engrandecimento. 

Na  Camará  dos  Deputados  eu  vq'o  a  at- 
tenção  dos  patriotas  voltada  para  o  magno 
problema  da  valorização  do  café.  Não  só  os  ro- 
preisentantes  dos  Estados  cafBeiros.como  tam- 
bém os  demais  políticos  que  estudam  o  as- 
sumpto, todos  querem  contribuir  com  o  seu 
contingente  para  amparar  o  que  chamam— 
a  riqueza  nacianal^di,  pedra  angularda  nossa 
prosperidade  económica. 

No  meio  de  tantos  projectos  sujeitos  á  cri- 
tica publica,  foi  submcttido  á  consideração  da 
Camará  dos  Deputados  o  prolecto  elaborado 
pelo  Sr.  António  Cândido  Rodrigues  e  outros 
Deputados,  com  restricções  por  parte  do 
Sr.  Francisco  Malta.  O  pi*ojecto  autoriza  o 
Governo  a  promover  a  valorização  do  café  e 
o  equilíbrio  entre  a  offerta  e  a  procura  desse 
írenero. 

Eu  tenho  sido  uma  nota  discordante  no 
concerto  geral  dos  que  applaudem  a  inter- 
venção do  Estado  com  us  seus  auxilies  d  classe 
agrícola. 

Tenho  combatido  as  medidas  que  até  aqui 
teem  sido  suggeridas  para  melhorar  a  si- 
tuação dos  lavradores  de  café.  Garanto, 
porém,  ao  generoso  Estado  de  S.  Paulo,  que, 
i.ssim  prooãendo,  cumpro  um  severo  dever 
de  i^atriota,  fallo  com  lealdade  e  com  abne- 
gação, e  estou  convencido  de  que  a  verdade 
me  acompanha,  quando  tenho  exposto  as 
minhas  idéas  sobre  tão  importante  problema. 

Só  desejo  ò  engrandecimento  do  Estado  de 
S.  Paulo.  Na  campanha  que  sustento,  o 
meu  âm  é  eliminar  os  lunestos  preconceitos, 
que  tanto  teem  prejudicado  os  altos  interesses 
da  communhão  brasileira  e  da  própria  la- 
voura. 

O  projecto  não  cura  a  moléstia  rei- 
nante. Além  de  inspirar- se  em  princípios 
económicos,  cuja  fallacia  e  insubsistência 
estão  suílicieatemente  provadas,  tanto  pela 
experiência  dos  outros  povos,  como  pela 
nossa  própria,  contém  elle  disposições,  umas 
de  inexequibilidade  mais  que  patente,  e  ou- 
tras ^ue  constituem  verdadeiras  iniquidades 
no  seio  da  economia  nacional.  Este  ultimo 


vicio  tão  brilhantemente  verberado  pelo 
Sr.  Anízio  do  Abrea,  quando  se  referio  aos- 
vários  projectos  antes  apresentados, não  quiz 
elle  ou  não  pôde  enxergaUo  oo  projecto 
actual,  quando  é  certo  que  o  alludido  yicto> 
alli  se  acha  desJe  o  começo  ató  o  fim  em 
toda  a  sua  nudez. 

Simples  questão  de  mudança  de  appel- 
lido.  Antes  chama va'Se:—aua7c7to«  directos  d 
custa  do  Thesouro  Naciotial;  hoje — auxUios  in- 
directos, amploSf  completos  e  urgentes. 

E  a  maioria  da  Commissão  de  Orçamento^ 
que  acceitou  o  pai'ecer  do  Sr.  Anizio  da 
Abreu,  assim  os  qualifica,  porque  julga  oa 
crô,  que  não  importam  elles  em  empresiimos 
directos,  retiradas  de  dinheiros  dos  cofres 
públicos,  operaçoe;  de  credito  e  emissão  de 
papel-moeda  ou  de  apólices. 

Mas  eu  ouso  perguntar  :  rjue  outras  me- 
didas poderão  tomar  o  Governo  Federal  e  o"". 
Governos  Estaduaes  para  acudir  ás  despezas 
publicas,  si  o  projecto,  quando  posto  em 
execução,  em  logar  de  conseguir  o  tim  alme- 
jado, apurar  apenas  resultados  nulios  ou 
talvez  mesmo  contraproducentes  ? 

O  caminho  mais  curto  e  mais  directo,  que 
conduz  qualquer  governo  de  uma  nação,me&- 
mo  rica,  e  com  maioria  de  razão  do  uma 
ainda  tão  pobre  como  a  nossa,  á  necessidade 
imperiosa  de  lançar  mão  daquelles  conde- 
mnados  expedientes,  acha-se  traçado  e  fran- 
camente aberto  pelo  projecto  na  primeira 
parte  do  art.  1«,  §  1®  : 

cAuxiliar  por  meio  de  garantias  de 
juros,  subvenções,  porcentagens,  au- 
gmento,reducção  ou  isenção  de  impostos, 
os  syndicatos  agrícolas  ou  emprezas 
commerciaes  idóneas  que  tenham  por 
fim  regular  o  commercio  do  café  brazi- 
leiro,  garantindo-lhe  um  preço  minimo^ 
durante  um  prazo  determinado.» 

Ora,admittindo  que  isto  não  se  traduza  por 
um  immediato  augmento  de  despeza,  tra- 
duz-se  ao  luenos  por  uma  immediata  dimi- 
nuição da  receita,  o  que  na  melhor  das  hy- 
potheses,  viria  a  dar  absolutamente  no  mesmo- 
resultado. 

E  não  havendo  meios  de  negal-a,  segundo 
penso,  precisamos  coíneçar  por  indagar,onde' 
os  Governos  Federal  e  Estaduaes  conse- 
guirão ir  buscar  ou  colher  os  recursos 
para  fazer  íáce  a  este  immediato  desiqui- 
librio  nos  seus  orçamentos  ?  Si  não  contra* 
hirem  empréstimos,  si  não  houver  emissão 
de  papel-moeda  ou  de  apólices,  os  recursos- 
hão  de  sahir  das  algibeiras  jã  tão  depaupe- 
radas das  restantes  ciasses  nacionaes. 

Isto  posto,  a  questão  surge  sob  deus  novos< 
proectos: — o  da  equid€tde  eo  da  possibilidade. 
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^Para  eKamiDal-4>s  farei  minhas  as  ju- 
diciosas cooaideraçõos  qae  o  parecer  da 
maioria  da  CommiãúLo  expendeu  em  largos 
traços,  considerações,  que  tamanha  appli- 
ca^  teem  naquelie  caso  da  procura  de  re- 
cursos para  cobrir  o  augmento  de  despeza, 
como  também  neste  caso  de  igual  procura 
«ara  cobrir  a  diminuição  de  receitas  pu- 
blicas. A  propósito  do  primeiro  caso  repro- 
duzo textualmente  as  palavras  do   parecer  : 

«E  depois,  onde  buscar  recursos  ?  Ao  cre- 
dito, estávamos  vedados  de  recorrer;  em- 
pnsstimos,  n&o  podíamos  contrahir ;  o  The- 
«KHiro  estava  exhausto  e  o  Governo,  para  oc* 
correr  ás  simples  despezas  ordinárias,  enve- 
redava pela  politica  áspera,  severa  e  inâexi- 
^el  dos  cortes  e  das  economias. 

Recorrer  ao  imposto,  isto  ó,  pedir  ás  ou- 
tras ciasses  mais  desfavorecidas,  esmagadas 
com  a  qae  solicitava  amparo,  ao  paso  da 
crise,  que  era  geral,  que  a  todos  aífectava 
com  o  mesmo  gráo  de  intensidade,  para  dar 
a  uma,  justamente  a  mais  abastada  ?  Impôs- 
^vel,  maxime  quando  a  crise,  que  a  todos 
estava  opprimindo,  delia  recebera  impulso  c 
aggravaçào. 

A  verdade,  porém,  é  que  a  corrente  das 
idéas  contrarias,  isto  é,  da  intervenção  dire- 
cta do  Estado  na  solução  do  problema  com 
sacriflcio  da  questão  financeira,  crescia  de 
intensidade  e  de  expansão.» 

Ora,  a  situação  das  nossas  classes  não  pro- 
ductoras  de  café  se  encontra  no  mosmo  es- 
tado de  definhamento  em  que  estava  na 
época  alludida,  em  que  o  Governo  Federal 
pela  força  das  circumstaocias  viu-se  impe- 
dido de  continuar  a  praticar  a  politica  dos 
auxílios  directos,  dos  empréstimos  o  das 
eaiiraões.  As  restantes  economias  nacionaos 
ainda  não  tiveram  tompo  de  se  refozer  da 
sangria,  que  a  pretendida  riqueza  cafeeira 
lhes  infligiu,  sem  embargo  do  imaginado 
impulso  qoe  desta  receberam  antes  do  pe- 
>rioao  em  que  começaram  a  receber  a  aggra- 
-vaçãOt  na  opinião  do  Sr.  Anizio  de  Abreu. 

De  passagem  quero  aqui  consignar  que  o 
LÍacto  palpável  e  patente  que  se  nos  antolha 
ô  que  semelhante  impulso  da  nossa  riqueza 
•cafeeira,  tendo  aiTuinado  quasi  todas  as  de- 
>mais  economias  nacionaesi  assim  como  a 
própria  lavoura  de  café,  só  produziu  um 
•único  resultsdo  benéfico  no  ezterior^o  de 
sapprir  maior  quantidade  de  cafó  o  a  preços 
roais  baratos  á  procura  dos  mercados  estran- 
geiros. 

Precisamos  ainda  encarar  o  caso  sob  um 
outro  ponto  de  vista.  A  lavoura  de  café  não 
constitue  uma  associa^  económica  de  inte- 
resses eommuns  e  solidários;  ô  uma  aggre- 
mia^  oom  interesses  individuaes.  Indepen- 
dentes uns  dos  outros.  Cada  um  tem  a  sua 
^economia  particular,  sendo,  portanto,  muito 


diversas  as  situações  económicas  e  financei- 
ras de  cada  fazendeiro  em  presença  do  actual 
baixo  preço  do  producto.  As  situações  são 
mais  ou  menos  as  seguintes:  uns  individados 
tão  mal  localizados  que  as  safras  não  lhes 
cobrem  a  despeza  de  custeio;  outros  indivi- 
dados,mas  bem  situados  o  idealizando  sempi*e 
lucros,  os  quaes,  embora  reduzidos,  lhes  per- 
mittirão  melhorar  a  sua  condição  com  o 
tempo,  mediante  economia  e  cortes  possíveis 
nas  suas  despezas  pessoaes;  outros  ainda  não 
individados  porém  mal  situados  o  ameaçados 
de  ruina  pelo  accumulo  de  deficiis  entre  o 
producto  das  safras  e  as  despezas  de  custeio; 
outros,  finalmente,  dispondo  ainda  de  bons 
cabedacs  herdados  ou  accumulados  no  bom 
tempo,  tendo  suas  fazendas  bem  situadas  e 
continuando  sempre  a  realizar  lucros. 

Entre  estas  quatix)  categorias  descriptas, 
ha  muitas  outras  iutermedias,  como  é  façil 
de  so  apprehender,  tanto  mais  quando  os 
gastos  de  producção  não  são  iguaes  em  cada 
fazenda  e  dependem  elles  da  somma  de  ca- 
pital empi*egado  na  sua  creação  ou  acqui^i- 
ção,  da  lertilidade  das  terras,das  suas  distan- 
cias da  próxima  estação  ferro- viária  e  desta 
ao  littoral,  e.flnalmente,da  capacidade  admi- 
nistrativa do  próprio  fazendeiro.  A  estas 
circumstancias  resta  ainda  ajuntar  as  dlffe- 
renças  do  tratamento  pessoal  dos  fazondeiros 
e  as  dos  maiores  ou  menores  encargos  de 
família. 

Oi*a,  sendo  tão  diversas,  como  são,  as  5t- 
tuações  individuaes  presentes  nesta  lavoura, 
pergunto:  qual  será  o  primeiro  effoito  dos 
favores  e  isenções  que  o  projecto  pretende 
outorgar  collectivameMe  â  classe  inteira  ? 

Innegavelmente  será  o  de  avantajar  ás 
cegas  os  proyentos  de  uns,  sem  com  tudo  re- 
mediar a  precária  situação  dos  outros. alguns 
quiçá  mais  interessados  e  dignos  de  am- 
paro II 

Eis  ahi  uma  clamorosa  iniquidade,  que 
é  a  resultante  necessária  da  applicação  de 
remédios  decorrentes  de  theorlas  collecti- 
vistas  aos  males  de  um  ramo  de  trabalho 
que  funcciona  sob  um  regimen  puramente 
individualista. 

Assim  sendo,  perguntarei  ainda:  com  que 
direito,  com  que  justiça  se  ha  de  fazer  pe- 
sar a  integralidade  das  despezas  publicas  tão 
somente  sobro  os  hombros  uas  individualida- 
des não  productoras  de  café  ?  Teem  ellas,por 
ventura,  a  necessária  força  para  supportar 
um  tão  ffrande  peso  ?  E  entre  as  próprias  indi- 
vidualidades productoras  de  café  nãoé  tam- 
bém certo  que  muitas  ainda  existem,  que 
além  de  possuíram  seus  cabedaes,  continuam 
a  auferir  razoáveis  lucros  da  sua  Industria, 
eque  por  conseguinte  nenhum  motivo  do 
ordem  material  ou  moral  existe,  que  as  deva 
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isentar  da  obrigação  de  contribuirem  para 
ad  despezaf;  publicas  ? 

O  projecto  assenta  sobre  o  presupposto  de 
que  a  riqueza  nacional  brazileira  emana 
toda  ella  ou  quasi  toda  da  cultura  cafeeira, 
e  que  este  ramo  da  industria  agrícola  pe- 
recerá, si  as  pessoas,  que  livremente  o  esco- 
lheram para  nelle  exercerem  a  sua  activi- 
dade nâo  forem  subtrahidas  ás  ineluctaveis 
contingências  a  que  está  sujeito  todo  o  tra- 
balho numano. 

Vamos,  porém,  admittir  por  um  momento 
que  o  crescimento  da  riqueza  nacional  de- 
pende da  permanente  prosperidade  da  dita 
cultura  e  que  é  necessário  que  ella  realize 
invariavelmente  lucros  certos  e  nunca  pre- 
juízos ,  para  que  subsista  a  sua  prosperidade. 
Ora,  uma  tal  permanência,  sejam  quaes  fo- 1 


porque  continuando  a  estar  aberta  á  concur- 
rencia  das  pessoas  que  nellaquizerem  exeroer 
a  sua  actividade,  capazes  e  incapazes,  feli- 
zes e  infelizes,  succederá  invariavelmoate, 
que  offerecendo  lucros,  maior  corrente  d& 
actividade  se  lançará  á  sua  exploração. 

E  como  o  consumo  universal  do  prodHoto; 
mesmo  em  augmento  constante,  não  se 
pôde  desenvolver  com  a  mesma  rapidez  do 
crescimento  das  safi*as,  segue-se  que  as  cri- 
ses serão  fataes  e  tanto  mais  agudas  quaíito 
mais  prósperos  forem  os  períodos  a  que  seo- 
cedam. 

Do  exposto  apparece  uma  conclusão  que 
não  pôde  ser  contestada.  A  cultura  do  café, 
vivendo  sem  a  necessária  tutella,de  um  lado 
e  prestigiada,  por  outro  lado,  ]^la  acção  con- 
junta omcial  o  privada  das  demais   classes 


rem  os  favoráveis  factores  que  a  amparem  1  nacionaes,  que  sempre  se  traduziu  em  an«^ 


OU  sustentem,  é  de  uma  absoluta  impossibi- 
lidade dentro  do  regimen  individualista,  em 
que  a,  cultura  do  café  funccioua,  e  de  facto 
onde  a  diligencia,  a  prudência,  a  boa 
administração  e  a  felicidade  de  alguns  indi- 
víduos realizarem  lucros,  a  negligencia,  a 
imprevidência  e  a  má  administração  e  a 
infelicidade  de  outros  só  lião  de  apurar  pre- 
juízos. 

Nestas  condições  eu  não  vejo  outro  moio 
de  manter,  de  amparar  a    prosperidade  da 
cultura  cafeeira  em  geral,  sinão  collocando-a 
sob  o  regimen  da  tutelia,  excluindo  necessa- 
riamente os  incapazes,  perdulários  e  mesmo 
infelizes.   A  preoccupação  principal  consis- 
tirá em  deixar  nella  tão  somente  os  dili- 
gentes,  08  prudentes  o   os  felizes.  £  como 
essa  tutella  deve  ser  naturalmente  exercida 
por  outros  indivíduos  revestidos  de  funcções 
publicas,  incumbidos  igualmente  de  operar 
a  necessária  selecção  entre   os  lavradores, 
existentes   e    os  futuros   pretendentes,  in- 
cumbidos  também    de   limitar  a  cada  la- 
vrador a  quantidade    de  cafeeiros    a    cul- 
tivar, taes  funccionarios,  procedendo  com 
a  precisa  perícia,  tino  o  bom  faro,formariam 
no  seio  da  sociedade  brazileira   uma   nova 
classe  sacerdotal,  não  como  a  religiosa,  que 
está  sujeita   a   todos  os  vae-vens  da  sorte, 
mas  constituindo  uma  classe  especial   que 
denominarei—  sacerdotal  económica—  tendo 
por  missão  prover  a  manutenção   e  cresci- 
mento da  riqueza  nacional. 

Não  lhe  assistirá  o  direito  de  ser  pobre;  ha 
de  ser  rica  á  força,  á  vista  do  preconceito  de 
que  a  pobreza  cafeeira  é  incompatível  com  a 
riqueza  nacional.  Esta  não  pôde  crescer  si- 
não em  virtude  do  crescimento  daquella. 

Assim,  pois»  emquanto  não  se  applicar  a 
alludida  tutella  á  cultura  do  café,  todas  as 
leis  que  se  inventarem  para  mantel-a  em 
prosperidade,  não  terão  outro  effeito  sinão 
o  de  chover  no  molhado^  na  phrase  popular, 


xilios  pecuniários  o  quanto  possível  e  em 
votos  de  animação  sem  limites,  não  tem  atô- 
hoje  desempenhado  outro  papel  na  economia 
nacional  a  não  ser  para  desenvolver  o  seu 
consumo  pela  progressiva  baixa  do  seu  valor- 
mercantil  no  mercado  universal. 

Esta  baixa  tem  se  operado  inconsciente- 
mente pela  destruição  das  economias  reali- 
zadas pelo  trabalho  das  restantes  classes. 

A  baixa  a  que  iae  refiro  escapa  á  observa- 
ção directa  do  meio  brazileiro  por  causa  das 
mirifícais  virtudes   da   qualidaae    da  nossa 
moeda.  E'  assim  que,  baixando  o  preço  do- 
café  no  mercado   universal,  elle  sobe   nos 
mercados  nacionaes  pela  influencia  do  cam- 
bio. Para  demonstrar  este  phenomeno  sem 
o  emprego  de  detalhes  fastidiosos,   bastará 
rememorar   o  seguinte  :    de   1888—1900   o 
nosso   café  valia   no   mercado  universal  a 
média  de  80  flancos  por  sacca  e  nos  nossos  a 
de  28$  posto  a  bordo  para  aquelle  destino. 
Hoje  YdÀe  o  mesmo  café  no  estrangeiro  me- 
nos  da  metade    e   no    emtanto  aqui  vaie 
32$000  ! 

Pela  mesma  razão  também  nós  aqui  não 
sentimos  de  um  modo  directo  a  baixa  inter- 
mlttente,  mas  progressiva  que  se  opera  no 
mercado  univei'sal  em  todos  os  géneros  es- 
trangeiros que  consumimos. 

Entre  centenas  delles  citarei  o  que  nos  é 
mais  familiar— a  farinha  de  trigo.  Naquella 
época,  já  mencionada,  valia  ella  no  mercado 
universal  40  shillings  e  no  nosso  lô$  por 
barrica;  hoje  vigora  no  estrangeiro  mais  oa 
menos  o  preço  de  i6  shillings^  e  no  emtanto, 
no  nosso  paiz  vale  ella,  recebida  a  bordo  e 
antes  de  aespachada,os  mesmos  16$,  mais  ou 
menos! 

Da  inexacta  observação  do  phenomeno 
apontado  é  que  muita  gente  entre  nós  acre- 
dita piamente  que  a  baixa  do  cambio»  apro- 
veitando aos  nossos  géneros  de  exportado» 
pouco  influo  por  si  para  a  carestia  dos  gene- 
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rosde  importado.  Os  ol^ecados  pelos  pre- 
cofDoaitoa  reinantes  não  descobrem,  não 
enxergam  que  aqaella  mesma  barrica  de  fa- 
rinha, que  estamos  pagando  sempre  com  16$, 
dereria  apenas  custar-noa  6$400,  mais  ou 
menos  em  razão  da  baixa  real  que  aoífreu 
no  mercado  universal.  Não  percebem  ainda 
que,  si  é  yerdade  que  o  estrangeiro  paga  um 
pareço  menor  pelo  nosso  café,  e  o  fazendeiro 
recebe  pelo  contraiúo  um  maior,  a  difToren- 
ça  não  pôde  saMr  sinão  das  algibeiras  das 
restantes  classes  naoionaes,  que  desta  forma 
âoun  depauperadas. 

Foi,  por  um  tal  processo,  que  se  formou 
entre  nós  a  legenda  da  riqueza  cafeeira.  Não 
podendo  arantajar-se  seguidamente  pelo  va- 
for  venal  e  real  do  seu  producto,  visto  que 
este,  através  de  fortunas  varias,  caminhou 
sempre  para  a  baixa  (sem  o  que  não  seria 
possível  o  alargamento  do  seu  consumo),  re- 
confortou-se  amiudadamente  com  os  bene- 
fieios  indirectos  que  lhe  proporcionava  cada 
nova  omissão  de  papel-moeda. 

Não  ha  razão  de  ordem  alguma  natural  ou 
moral  para  que  uma  industria  aberta  â  con- 
corrência interna  e  externa  de  quem  quizer 
exercel-a  deva  ser  eternamente  remunera- 
dora e  constantomente,  eternamente  pro- 
porcione mais  riqueza  que  outra  qual- 
quer. O  que  é,  pois,  que  nos  tem  levado  a 
acreditar  que  a  cultura  do  café  possa  por 
uma  excepção  escapar  á  regra  geral  e  tenha 
tomado  on  foros  de  pedra  angular  da  riqueza 
brazileira  ? 

No  meu  entender,  a  opinião  dominante 
nasceu  do  preconceito  baseado  em  uma 
errónea  aprecia^^  dos  factos,  augmentada 
pela  miragem  do  seu  alto  valor  relativo. 
Mas  o  valor  venal  de  um  producto  para  o 
caso  vertente  em  nada  importa  ;  o  que  im- 
porta é  medir  a  proporção  que  elle  guarda 
com  o  capital  consumido  para  a  sua  pro- 
dacQão.  E  si  este  excede  ãquelle,  onde  está 
o  lucro  individual  e,concomitantemente,onde 
esta  o  lucro  nacional? 

Peito  este  exame,  um  outro  não  menos  es- 
sencial «carece  para  o  nosso  caso  especial 
de  paiz  novo,  cuja  necessidade  primordial  é 
a  do  povoamento.  De  faeto  devemos  medir  a 
somma  de  capital  que  a  lavoura  de  café  im- 
moMliza,  detendo-o,  em  relação  á  som- 
ma de  braços  a  que  proporciona  trabalho. 
Proporcionar  com  a  menor  somma  de 
capitai  empregado  a  maior  somma  de  oc- 
cupação  ao  trabalho  humano,  é  um  principio 
económico  que  todas  as  nações  instinctiva- 1 
mente  praticam.  Mas  entre  nós  a  cegueira 
pela  riqueza  cafeeira  nos  impede  a  observa- 
ção de  um  tão  importante  principio.  E  a 
propósito  e  para  melhor  explicar-me,  pre- 
ciso chamar  a  attenção  publica  para  um  caso 
curioso  deste  desvio  do  entendimento.  Estu- 


dando a  causa  desta  mesma  erise»  que  nos 
assoberba,  li   ha  tempos  um   trabalho,  que 
compendiava  a  questão  nos  seguintes  con- 
ceitos, ã  parte  a  exactidão  dos  algarismos 
que  não  tenho  mais  de  memoria  : 

€  O  Estado  de  S.  Paulo,  com  uma  po- 
pulação de  dous  milhões  de  habitantes, 
exporta  só  em  café  10  milhões  de  saccas, 
que  valem  (valiam  naquella  época)  600 
milhões  de  francos  —  300  francos  per 
capita,  A  França  inteira,  com  uma  po- 
pulação de  38  milhões  de  habitante», 
exporta  (todos  os  productos  reunidos) 
quatro  milhares  de  francos —  apenas  I  Oô 
francos  per  capita.  Como  é  pois,  que 
S.  Paulo,  produzindo  muito  maior  som- 
ma de  riqueza  proporcional  que  a  Fran- 
ça, muito  longe  de  prosperar,  cstã  de- 
cahindo  ? » 

Não  querendo  examinar  em  detalhe  o  mon  - 
tão  de  preconceitos  que  este  enigma  encerra 
uma  verdade  elle  revela  de  um  modo  pa- 
tente e  frisante,  não  a  favor,  mas  contra  a 
afamada  riqueza  cafeeira.  E' que  a  Fi>ança 
com  o  capital  empregado,  ou  melhor,  appli- 
cado  na  producção  de  quatro  milhares  de 
francos  de  mercadorias  exportáveis,  alimenta 
o  trabalho  de  38  milhões  de  habitantes,  ao 
passo  que  S.  Paulo  pela  mesma  regra  e  pro- 
porção,devcndo  sustentar  o  trabalho  de  seis  e 
meio  milhões  de  habitantes,alimenta  somente 
o  de  dous  !  Si  considerarmos,  porém,  que  o 
francez,na  média,em  razão  do  rigor  hibernal 
do  S3U  paiz  e  da  sua  adeantada  civilização  em 
matéria  de  conforto  pessoal,  precisa  gastar 
muito  mais  do  que  nós  braziletros  para  a  sua 
alimentação .  e  agasalho,  teremos  que  a  ri- 
queza  cafeeira  paulista  poderia,  em  S.  Paulo, 
fornecer  meios  de  vida  a  dez  ou  doze  milhões 
de  habitantes,  tendo  em  consideração  as 
nossas  A*acas  necessidades  consumidoras. 

£'  curioso  ainda  observar  que,  procurando 
nós  de  preferencia,a  propósito  de  quasi  tudo, 
os  exemplos  dos  Estados  Unidos,  affirmando 
que  os  moldes  económicos  da  Europa  não  se 
quadram  com  as  necessidades  das  jovens 
nações  americanas,  nos  esqueçanxos  de  re- 
correr ãquelle  portentoso  modelo  naquillo 
em  que  Justamente  poderíamos  obter  os 
mais  úteis  ensinamentos.  Seria  o  caso  de 
comparar  á  producção  da  riqueza  paulista 
per  capita  a  mesma  producção  per  capita  nos 
Estadas  Unidos  e  nunca  ã  de  qualquer  dos 
paizes  da  decrépita  Europa. 

Sig imos  este  alvitre  aconselhado.  Aquelle 
maravilhoso  paiz,  cuja  riqueza  crascente 
tanto  invejamos,  produz  presentemente  e  m 
mercadorias  expDrtavais  um  milhar  trese  n- 
tos  e  noventa  é  dous  milhões  de  doilarf,  Co  m 
esta  cifra  de  riqueza  exportável,  que  repr  e- 
senta  apenas  is  dollars  per  capita^dO    fran- 
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cos)  O  paiz  soppi*e  meios  de  subsistência  a 
76  milhões  de  nabitantes,  que  allt  também 
lutam  contra  os  rigores  de  um  invemo 
forte. 

Applicando  os  conceitos  expostos  d  nossa 
situação,  verificaremos  que  a  lavoura  de 
café,  absorvendo  a  maior  parcella  de  capi- 
tal de  que  dispomos,  supprindo  meios  de 
vida  a  um  pequeno  núcleo  de  população,  ó 
um  obstáculo  ao  desenvolvimento  do  povoa- 
mento do  Brazil,  é  um  cravo  posto  na  roda 
do  progresso  da  riqueza  publica. 

No  meu  pensar,  olhando  com  patriotismo 
os  negócios  do  meu  paiz  e  particularmente 
os  interesses  do  Estado  do  S.  Paulo,  óque 
combato  a  politica  dos  auxilies.  Um  s^en- 
timento  elevado  me  acompanha  nesta  cru- 
zada. O  paulista  deve  encarar  praticamente 
o  problema  da  producção  da  riqueza  e  não 
continuar  a  insisiir  em  considerar  o  café 
como  um  thesouro  extraordinário,  quando  a 
sua  cultura  tem  destruído  tantos  pecúlios 
legitimes  e  arruinado  tantas  famílias  dis- 
tinctas  com  o  empobrecimento  da  conecti- 
vidade. E*  patriótico  deixar  a  cada  um  o 
livre  emprego  da  sua  actividade,  havendo  a 
maior  garantia  para  a  igualdade  dos  direitos 
de  todos.  A  lavoura  de  café  subsista  com 
os  seus  próprios  recursos  e  não  exija  da 
parte  do  Governo  auxilies,  que  só  servem 
para  perturbal-a  em  sua  marcha  natural. 

Asjím  não  entendeu  a  Commissão  de  Orça- 
mento, e  por  isso,  procurando  fazer  reviver 
a  prosperidade  cafeeira,  sem  o  emprego  dos 
meios  anteriormente  usados  e  que  a  dura 
experiência  agora  condemna,  abunda  em 
considerações  tendentes  a  provar  que  o  pro- 
jecto nenhum  sacrificio  exige  das  finanças  da 
União,  e  que,  si  taes  sacrificios  chegarem  a 
realizar-se,  serão  todos  supportados  pelos 
quatro  Estados  interessados^-S.  Paulo,  Mi- 
nas, Rio  e  Espirito  Santo. 

Ora,  o  interesse  que  cada  um  delles  tom  na 
reconstrucção  da  riqueza  cafeeira  ó  de  uma 
desigualdade  ílagrante  e  enorme.  A  Ck)m- 
missão  de  Orçamento  assim  pensa,  mas  esta 
questão  passa  para  o  segundo  plano.  O  pri- 
meiro 6  saber  onde  6  que  os  quatro  Estados, 
a uo  presentemente  lutam  com  difllcu Idades 
financeiras,  poderão  ir  buscar  recurscs  para 
equivalência  dos  seus  sacrificios,  que  neces- 
sariamente se  traduzirão  por  uma  elevação 
de  desp^za,  para  a  equivalência  das  isen- 
ções que  concederem,  que  forçosamente  se 
traduzirão  por  uma  diminuição  de  receita 
orçamentaria. 

Certamente  o  contribuinte  estadual  será  a 
victima,  mas  este  não  ô  menos  ferido  na  sua 
algibeira,  si  em  logar  de  ser  taxado  pela 
União,  o  for  pelo  Estado  ou  pelo  município, 
e,ã  medida  que  se  forem  esgotando  as  forças 
contributivas  do  povo  dos  Estados  cafeeiros. 


diminuixfto  parallelamente  as  receitas  da 
União,  ciija  quasi  totalidade  assenta  sobre  os 
impostos  indirectos  de  importação,  dos  quaes 
uma  grande  parte  lho  provém  dos  mesmos 
Estados. 

E  onde  poderá  a  União  depois  haurir  o 
necessário  para  equilibrar  os  seus  orçamen- 
tos ?  Recorrerá  naturalmente  a  todos  os 
contribuintes  em  geral.desde  o  Amazonas  ao 
Rio  Grande  do  Sul. 

Penso  que  a  argumentação  do  relator  nes- 
te particular  também  não  tem  cabimento. 
De  toda  e  qualquer  maneira  que  encaremos 
o  disposto  no  art.  l*"  §  l""  do  projecto,elle  im- 
porta no  avant^amento  de  uma  clas:>e  bra- 
zi leira  em  prejuízo  de  todas  as  outras  e, 
admittida  a  sua  exequibilidade,  consagra 
uma  iniquidade  clamorosa,  com  um  resulta- 
do inevitável—  fornecer  ao  consumo  univer- 
sal o  café  a  preço  abaixo  do  seu  custo  natu- 
ral de  producção. 

Antes  de  entrar  na  analyse  do  restante 
conteúdo  do  art.  1<>  do  projecto,  necessito, 
em  bem  da  clareza  da  discussão,  contra- 
dictar  alguns  conceitos  emittidos  ou  perfilha- 
dos pelo  parecer  da  Commissão,  o  que  farei 
succintamente.  São  os  seguintes  : 

lo,  a  sua  maneira  de  definir  o  phenomeno 
pelo  qual  se  manifesta  a  soperproducção  e  os 
effeitos  desta ; 

29,  a  sua  infundada  crença  de  que  a  crise 
possa  ter  duas  soluções  —  a  diminuição  da 
producção  ou  augmento  do  consumo,  reci- 
proca toda  imaginaria  e  que  nenhum  facto 
jamais  a  comprovou; 

3<»,  como  o  parecer  da  Commissão  entende 
de  que  modo  podemos  promover  a  polycul- 
tura; 

4<>,  a  indébita  inclusão  das  emissões  de 
papel  moeda  no  rol  dos  auxílios  directos, 
quando  é  este  o  mais  substancial  dos  auxílios 
indirectos  que  os  lavradores  reclamam  e 
sempre  reclamaram,  seja  qual  fôr  o  fim  a 
que  taes  emissões  so  destinem. 

A  julgar  pelo  azedume  com  que  o  parecer 
se  manifesta,  ajuizando  sobre  o  advento  da 
superproducção  e  alludindo  conjuntamente 
aos  appetites  insaciáveis  da  especulação,  á 
libertação  da  nossa  produção  das  garras  du 
monopólio  estrangeiro  o  out«*as  apostrophes 
dirigidas  aos  mesmos  estrangeiro?  como  o 
eterno  inimigo  da  nossa  propriedade,  muito 
receio  que  a  Commissão  de  Orçamento  não 
esteja  possuída  da  noção  dos  phenomenos 
pelos  quaes  se  denuncia  toda  e  qualquer 
superproducção. 

A  superproducção,  no  sentido  litteral  da 
palavra,  é  um  estado  a  que  ainda  não  che- 
gamos. As  safras  de  café,  apezar  da  violência 
do  seu  augmento  nos  últimos  annos  em  (me 
subiram  em  S  •  Paulo  de  cinco  a  onze  milhões 


SESSÃO  EM   10  DE  AGOSTO  DE   1904 


105 


de  saccas,  aòharam  n&o  obstante  adquirentes 
e  foram  integralmente  exportadas  anno  a 
anno.  Da  mesma  maneira  teriam  sido  ex- 
portadas, si  tíTossem  attingido  a  doze  mi- 
liioes  de  saccas.  O  limite  litteral  da  saper- 
produccão  é  aquelle  em  que  o  valor  venal  da 
mercadoria  nos  mercados  de  consumo  não 
cbe^  para  pagar  o  fí*ete  dos  navios  que  a 
conduzem.  Mas  desde  que  o  valor  desta  ga- 
rante o  frete,  os  navios  tanto  vão  earregar 
chá  e  sedas,  que  estejam  á  venda  na  China, 
como  café  e  borracha  no  Brazil,  milho  e 
outros  productos  no  Rio  da  Prata  e  guano  no 
Peru. 

Ora  o  mais  baixo  preço  a  que  attingiu  o 
nosso  café  foi  o  de  30  francos  por  50  kilos. 
^  o  freto  a  20  francos  por  900  kilos  custa 
apenas  um  Aranco  e  meio  por  sacco. 

Tínhamos,  pois,  ainda  uma  grande  mar- 
^m  para  continuar  a  produzil-o  sem  cor- 
rermos o  risco  de  vel-o  encalhado  em  Santos 
ou  no  Rio  de  Janeiro,  por  falta  absoluta  de 
pretendentes  á  sua  compra. 

Assim  sendo,  a  nossa  superproducção  é 
figurada  ou  relativa,  revelando-se  apenas 
jpelo  facto  de  ter  o  nosso  café  cabido  no 
mercado  universal,  do  qual  igualmente  faz 
parte  o  BrazU  como  consumidor,  abaixo  dos 
x*espectivos  gastos  de  producçâo.  £'  este 
pbenomeno  que  a  caracteriza,  porque  é  ver- 
dade que  não  ha  superproducção  possível, 
quando  os  productores  de  qualquer  merca- 
doria na  sua  média  vão  apurando  p3la 
venda  receitas  que  cobi*em  os  gastos  de 
producçâo.  Tal  é  o  caso  ordinário. 

O  nosso  caso,  porém,  éaggravado  por  uma 
circumstancia,  que  o  parecer  da  Commissâo 
com  proficiência  descreve  nos  seguintes 
termos: 

€As  emissões  de  papel-moeda,  gerando  a 
grande  abundância  de  capitães  íicticios,  in- 
citara a  febre  de  negócios  fabulosos,  extin- 
§uira  a  noção  da  riqueza  como  um  productc) 
o  trabalho  lento,  mas  disciplinado  e  seguro, 
infiltrara  no  espirito  da  lavoura  a  ambição 
irresistível  e  tentadora  de  grandes  fortu- 
nas, realizadas  com  rapidez  e  facilidade, 
sem  grandes  esforços  e  perseverança, foram  a 
causa  principal  e  directa  da  ruina  que  a 
opprimía  e  que  ella  mesma  se  preparou . » 

O  que  é  que  essa  negregada  especulação 
estrangeira,  com  a  melhor  boa  vontade  deste 
mundo  e  pelos  nossos  bonitos  olhos,  poderia 
fazer  para  poupar-nos  o  vexame  de  expiar- 
mos aquelleá  erros  ? 

Seria  talvez  continuando  a  sobrecarregar- 
ás de  cafó  a  preços  caros,  p  \ra  dar-nos  o 
tempo  de  realizarmos  aquellas  rápidas  fortu- 
nas sem  esforço  nem  perseverança,  quando  o 
consumo  não  mais  podia  absorver  os  stochs^ 
de  que  ella  Já  estava  abxrrotada,  sinão  ã 
«custa  de  uma  progressiva  baixa  de  preços  ? 

▼•U    IV 


Eu  não  descubro  realmente  a  maneira  pela 
qual  a  Ck>mmissão  de  Orçamento  entende 
como  a  especulação  estrangeira  devia  ter-se 
comportado  em  face  da  nossa  superprodu- 
cção. a  menos  que  a  julgue  sempre  conci- 
liável com  preços  i*emuneradoi'ed,  e  neste 
caso  convém  riscar  a  palavra  do  dicciooario 
por  supérflua  e  vasia  de  sentido.  Não  pôde 
existir  superproducção  onde  não  se  verifi- 
quem prejuízos  de  producçâo. 

Mas  em  ultima  analyse  na  balbúrdia  eco- 
nómica em  que  vivemos,  alguém  será  capaz 
de  determinar  com  justiça  o  preço  que  o 
estrangeiro  deve  pagar  pelo  café  para  não 
incorrer  nas  nossas  iras? 

Admittamos  que  é  de  justiça  o  preço  de 
50  francos  por  sacca,  que  representam  40$ 
e  raciocinemos  sobre  o  caso.  Si  por  qual- 
quer desgraçada  eventualidade  o  cambio 
começasse  a  baixar  e  voltasse  ã  taxa  de  6, 
permittiriamos  ao  estrangeiro  reduzir  pro- 
gre  sivamente  aquelle  preço  fixado  até 
25  francos,  para  que  no  Brazil  apurássemos 
sempre  os  mesmos  408003  ?  Evidentemente 
não,  exigiríamos  os  mesmos  50  francos,  e 
cada  sacca  dj  café  passaria  a  valer  80$  ;  os 
fazendeiros  caminhariam  logo  da  penúria 
para  a  opulência,  e  a  superproducção  desap- 
parecería  como  por  encanto,  pois  um  tal  es- 
tado não  existe,  desde  que  o  preço  da  venda 
da  mercadoria  cobre  por  quaesquer  meios  os 
respectivos  gastos  de  producçâo. 

Formulemos  a  hypothese  contraria  ;  sup- 
ponhamos  que,  por  um  feliz  conjuncto  de 
circumstancias  o  cambio  viesse  a  subir  ver- 
tiginosamente, ficto  quo,  si  não  está  no 
rol  das  eventualidades  muiu>  prováveis,  é 
entretanto  possível,  segundo  reza  a  nassa 
própria  historia. 

Neste  caso,  aquelle  mesmo  preço  de  50  fran- 
cos, que  agora  se  nos  afigura  vantajoso,  re- 
duzindo-se  a  )8)$  apenas  —  pi'eço  bruto  nos 
portos  de  embarque,  passaria  a  consummar 
a  ruina  do  fazendeiro. 

Haverá  alguma  contestação  procedente 
aos  raciocínios  que  acabo  de  fazer  ?  Entre- 
tanto, alguns  economisUs  nossos  teem  criti- 
cado a  minha  insistência  sobre  esta  questão 
de  cambio  e  emissões  de  papel-moeda,  que, 
constituindo  um  embaraço  insuperável  aos 
mais  engenhosos  planos  salvadores,  pre- 
tendem elles  que  já  produziu  todos  os  seus 
effeitos,  e  é  ocioso  cogitar-se  delia,  como  si 
o  cambio  já  tivesse  voltado  ao  seu  padrão 
legal  de  27,  como  si  não  houvesse  mais  pe- 
rigo de  vel-o  recahir  até  a  taxa  de  6  ou 
ainda  menos,  emquanto  vivermos  sob  o 
regimen  do  curso  forçado  I  Nesta  ultima 
hypothese  o  espectáculo  seria  muito  curioso. 
Subindo  o  cambio  nas  condições  expostas, 
a  superproducção  cafeeira  se  manifestaria  no 
i  Brazil  de  uma  maneira  mais  intensa  e  aguda, 
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semtque  o  nosso  paiz  tivesse  aagmentado  a  |  da  nossa  actual  prodacção  cafeeira,   a  Ciozn 


sua  producção,  sem  que  no  estrangeiro  tivesse 
diminuído  o  consumo  e  finalmente  sem  que 
a  mercadoria  houvesse  baixado  de  preço  no 
mercado  universal ! 

Então  o  único  meio  de  evitar  a  catas- 
trophe  para  a  lavoura  consistiria  em  obrigar 
o  estrangeiro  a  pagar  100  francos  em  logar 
de  50  por  cada  sacca  de  café.  Onde  o  meio 
pratico  para  a  consecução  de  um  tal  deside- 
ratum  ? 

Admittamos  por  um  instante  esta  ousada 
pretenção,  pois  ao  que  parece,  os  meus  con- 
cidadãos pensam  ou  calculam  que  o  resto  do 
mundo  foi  creado  para  servir  aos  interesses 
brazileiros,  que  não  é  o  Brazil  que  deve 
accommodar  a  sua  economia  interna  ás  ne- 
cessidades do  equilíbrio  da  economia  univer- 
sal, mas,  ao  contrario,  ô  a  economia  univer- 
sal que  deve  accommodar  os  seus  interesses 
ás  necessidades  bem  ou  mal  entendidas  da 
economia  brazileira,  deixando-nos  comtudo 
a  liberdade  de  a  governarmos  a  nosso  ta- 
lante. 

Nesta  ordem  de  idéas,  quando  commettor- 
mos  urros  tão  crassos,  como  os  enumerados 
pelo  parecer  da  Commissão,  erros  que  consti- 
tuem os  factores  da  presente  crise,  quando 
improvisarmos  os  capitães  fictícios  que 
transtornam  todos  os  elementos  naturaes  do 
nosso  trabalho  e  assim  entendermos  por  tal 
forma  produzir  mais  café,  é  o  estrangeiro 
que  deve  pagar  as  favas  na  phrase  popular, 
uma  vez  que  nos  indignamos  com  a  sua  atti- 
tude  deante  uma  situação  por  nós  mesmo 
creada? 

Como  podemos  negar  ao  estrangeiro  o  di- 
reito natural  e  iniUudivel  de  consumir  café, 
tanto  mais  barato  quanto  mais  fácil  e  abun- 
dante fôr  o  seu  supprimento  ? 

Com  que  direito  julgamos  perversa  e  cri- 
minosa a  especulação  ? 

£sta  opera  descontando  o  futuro,  não  po- 
dendo haver  vendedor  a  descoberto  onde  não 
ha  também  comprador  a  descoberto.  Aquelle 
jogando  na  baixa  e  este  na  alta,  a  suppasta 
malevolencia  dos  especuladores  baixis^  é 
para  nós  compensada  pela  não  menos  suppos ta 
benevolência  doi  especuladores  altistas. 

E  na  mesma  ordem  de  idéas,  quando  reco 
nhecemos  pelo  facto  que  a  improvização  da 
quelles  capitães  fictícios,  arrastando-nos  á 
bancarota  não  pôde  ser  praticada,  chegamos 
á  conclusão  de  que  nos  é  forçoso  procurar 
outros  elementos  menos  artificiaes  para  am- 
parar a  cultura  cafeeira.  Neste  caso  deve 
ainda  o  estrangeiro  ser  o  responsável  pela 
noss^  reconstituição  económica  sobre  bases 
mais  normaes  ?  Desta  forma,  si  nos  é  possí- 
vel arrancar  por  quaesquer  meios  das  eco- 
nomias das  nações  estrangeiras  um  mais  ele 


missão  labora  em  um  deplorável  equivoco, 
afflrmando  a  existência  da  superproducçio. 
Si  aquelles  meios  são  possíveis  ella  não 
existe ;  si  a.superproducção  existe,  não  são 
possíveis  aquelles  meios. 

Uma  prova  ainda  mais  patente  do  equivoco 
exarado  no  parecer,  eu  a  vejo  no  cabedal  qae 
elle  faz  dos  conceitos  emittidos  por  um  notá- 
vel brazileiro,  que  estudou  a  nossa'  crise  noa 
mercados  norte-americanos.  Descobriu  o  es- 
tudioso  compatriota  que  os  importadores 
americanos,  pagando  o  café,  que  compram 
no  Brazil  com  41  milhões,  arrancam  d& 
massa  total  dos  consumidores  198  milhões  de 
dollars,  locupletando-se  com  um  lucro  de  15T 
milhões  de  dollars. 

Si  considerarmos  que  os  americanos  adqui- 
rem uma  parte  das  nossas  safras  e  desta 
forma  nos  exploram,  devemos  acreditar  que 
a  Europa  também  nos  esfola  em  maior  es- 
cala, recebendo  o  resto  do  café  disponível, 
talvez  duas  terças  partas  das  nossas  safras. 
Não  levemos,  porém,  em  conta  esto  ultimo 
pequeno  factor,  que  não  podemos  reduzir  a 
cifras ;  tomemos  os  157  milhões  e  façamos  a 
multiplicação  por  três.  São  471  milhões  de 
dollars,  que,  divididos  por  cinco, fazem  94  mi- 
lhões de  libras  esterlinas. 

As  nossas  safras  nos  últimos  annos,  teem 
rendido  para  o  Brazil  a  média  de  22  milhões 
esterlinos,  e  dando  logar  a  proporcionar  um 
lucro  de  427  por  cento  aos  seus  primeiros  ad- 
quirentes, só  pela  mais  estranhavel  aberra- 
ção do  espirito,  quem  faz  cabedal  dos  infor- 
mes   do  nosso   notável   compatriota   pôde 
acreditar  ao  mesmo  tempo  na  existência  da 
superproducção !  A  nossa  preoccup^ção  única 
deve  ser  chamar  á  ordem  aquelles  terríveis 
vampiros,  constituídos,  ao  que  parece,  em 
uma  espécie   de   maçonaria   impenetrável, 
trabalhando  nas  trevas  para  extorquir  dire- 
ctamente o  fructo  do  trabalho  da  lavoura 
cafeeira,  e  indirectamente  o  da  massa  geral 
de  todos  as  consumidores,  á  qual  difficultam 
um  mais  largo  uso  da  preciosa  bebida. 

m 


Atravéz  da  mesma  confusão  de  ideias,  a 
Commissão  de  Orçamento-  acredita  que  a 
crise  póie  ter  duxs  soluções  —  nma  peia  di- 
minuição da  producção  e  a  outra  p3Ío  au- 
gmento  do  consumo,  devendo  ambas  produzir 
um  igual  resultado.  Neste  ponto  labora  ella 
em  um  maior  equivoco.  Si  a  superproducção 
existe,  ha  uma  solução  única  —  é  a  dimi- 
nuição da  producção. 

A  crise  é  oriunda  tão  somente  da  queda 
do  valor  venal  do  artigo  em  relação  aos 
gastos  para  a  sua  producção,  qae  é  impôs* 


vado  preço  capaz  de  equilibrar  a  economia!  si vel  na  mesma  proporção  diminuir. 
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0^  o^ectivo,  portanto,  é  promover  a  ele- 
vação daquelle  valor  no  mercado  universal 
em  moeda  real  effectiva,  uma  vez  que  não 
nos  é  dado  promovel-a  no  mercado  nacional 
artiflcialmente  por  meio  de  novas  emiasoes 
de  papel*moeda. 

Para  um  tal  fim  ó  illusorio,  é  inútil 
appellar  para  o  alargamento  do  consumo. 
O  que  a  eiperiencia  nos  ensina,  o  que  a  his- 
toria de  todos  os  dias  nos  attesta,  é  que  a 
subida  do  valor  venal  de  qualquer  artigo  de 

Sroducção  agrícola,  florestal,  mineral  ou  in- 
ustrlal  não  se  verifica  pelo  alargamento  do 
seu  oonsumo.  Quero  fallar  do  valor  venal 
de  troca  no  mercado  universal,  porque  nos 
mercados  nacionaos  de  cada  paiz  em  parti> 
cular  este  valor  pode  ser  falseado  pelas  oscU- 
laçoes  de  uma  moeda  corrente  de  péssima 
qualidade  e  pelos  tributos  variáveis,  adua- 
neiros e  internos  que  sobrecarreguem  a  mer- 
cadoria. 

A  expaniâo  do  consumo  em  logar  algum, 
em  tempo  algum,  promoveu  uma  seme- 
lhante eleva^^o ;  exactamente  o  contrario 
tem  succedido  e  assim  foi  sempre  a  pro- 
gressiva baixa  do  valor  venal  do  artigo  que 
promoveu  a  expando  do  seu  consumo. 

Com  efTeUo,  entre  os  artigos  agrícolas,  cujo 
oonsumo  universal  mais  tem  augmentado, 
citarei  o  trigo  e  o  assucar  entre  os  productos  | 

Í>roprio9  para  alimentação,    o  algodão  e  o 
ínho  próprios  para  a  vestimenta  e  por  ana- 
logia próxima  a  seda,  a  lã  e  outros. 
O  trigo,  que  ha  50  annos  valia  80  francos 


muitos  receberam,na  verdade,  o  beneficio  de 
altas  de  valor,  e  algumas  muito  considerá- 
veis durante  períodos  de  tempo  mais  ou  me- 
nos longos,  porém  voltaram  depois  á  sua 
marcha  descendente.  Outros  productos  aqui 
não  mencionados  mantiveram  a  alta  conquis- 
tada e  outros,  emfim,  mantiveram  sempre  a 
sua  marcha  de  valor  ascendente.  Este  phe* 
nomeno  será.  attribuido  ao  augmento  do  con- 
sumo ?  Evidentemente  não. 

Este  phenomeno  de  alta  apparece  em  três 
graves  casos  difierentes: 

1*,  quando  por  contratempo  da  natureza,, 
por  motivo  de  guerra  ou  revolução  ou  por 
carência  de  braços,  falham  as  safras  espe- 
radas. Neste  caso,  sobrevem  a  diminuição  da 
producção  que  pôde  ser  mais  ou  menos  pro^ 
longada. 

2o,  quando  enfraquece  a  fertilidade  das 
terras  cultivadas  e  das  minas  exploradas» 
occasionando  assim  uma  despeza  maior  de 
custeio,  determinando,  consequentemente»  o 
abandono  das  terras  e  minas  menos  produ* 
ctivas,  e  repercutindo  necesssariamente  nas 
industrias  que  alimentam  ;  quando  ainda  so- 
brevêm greres  operarias  mais  ou  menos  du- 
radouras. Neste  caso  occorre  também  a  dimi- 
nuição de  producção. 

3,0  quando  se  esgotam  inteiramente  os 
meios  materiaes  de  reproducção,  como  acon- 
tece com  os  quadros  de  pintores  notáveis  que 
fallecem  e  com  os  trabalhos  de  outros  artis- 
tas de  celebridade  notória.  Na  mesma  classe, . 


por  100  kilos,  cahiu  progressivamente  a  par  M^®?^i^°2Lmos  os  objectos  preciosos  da  arte 
da  ezjMnsão  do  seu  consumo  até  20  francos,  antiga  e,  em  summa    os  objectos  raros  de 


preço  actual.  A  mesma  notória  baixa  se  tem 
effectuado  em  todos  os  demais  artigos  men- 
cionados, conforme  tem  sido  possível  reduzir 
mais  ou  menos  os  competontes  gastos  de  pro- 
ducção. 

A  Ck)mmissão  de  Orçamento  labora  ainda 
em  um  outro  eqniroco,  acreditando  que  a  di- 
minuição dos  gastos  de  producção  aproveita 
ao  productor,  quando  é  corto  que  o  consumi- 
dor ô  o  único  que  lucra. 

Si  dos  productos  agrícolas  e  animaes  pas- 
sarmos aos  industriaes,  aos  manufacturados, 
a  me^ma  baixa  se  observa  correspondente- 
mente, e  assim  teem  baixado  os  tecidos  de 
todas  as  qualidades,  os  apparelhos,  os  machi- 
nismos,  os  objectos  de  toda  espécie,  inclusive 


Sura  estimativa,  e  cujo  valor  muda  ao  sopro 
as  circumstancias.  Ainda  neste  caso  exerce 
a  sua  natural  influencia  a  diminuição  de  pro- 
ducção . 

Eu  não  conheço  outros  factores  importan- 
tes capazes  de  elevar  o  preço  ou  o  valor 
venal  de  qualquer  mercadoria,  salvo  a  espe- 
culação, mas  os  eífeitos,  que  esta  pôde  deter- 
minar, são  accidentaes  e  ephemerjs.  Ao 
especulador  é  indiferente  trabalhar  na  bai- 
xa ou  na  alta;  operando  em  um  ou  em  outro 
sentido  de  accôrdo  com  a  sua  convicção  bem 
ou  mal  fundada,  procura  o  especulador  au- 
ferir lucros  e  tanto  que  o  mesmo  individuo, 
especulando,  trabalha  hoje  na  baixa,  como 
especula  amanhã  na  alta  e  vice-versa.  A  es- 


as  machinas  a  vapor  e   os  apparelhos  ele- 1  peculação  tem  antes  a  virtude  de  normalisar 
ctricos.  a  bicycleta,  o  automóvel,  etc.  etc.       os  preços,  de  impedir  os  seus  saltos  bruscos 

e  grandes  em  qualquer  sentido,  e  sob  este 
ponto  de  vista  é  minha  opinião,  que  ella 
presta  relevantes  serviços,  involuntários  até, 


Na  producção  mineral  o  ferro,  o  chumbo, 
o  cabre,  a  prata  e  até  o  próprio  ouro,  cuja 
depreciação  em  razão  da  extensão  do  seu 
conramo  não  podemos  avaliar  directamente, 
porque,  servindo  elle  de  medida  de  valores 
no  mondo  civilizado,  a  depreciação  resolve-se 
pela  diminai(^  de  seu  poder  acquisitivo, 
os  citados  productos  o    oem  assim  outros 


tanto  ã  producção  como  ao  consumo. 

Em  contraposição  ao  principio  acceito  pela 
Ck>mmissão  de  Orçamento  eu  ouso  afflrmar 
como  regra  o  seguinte:  a  alta  do  preço  só  é 
possível   com  a  redueção  da  producção  —  o 
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A  '^  confesso    que    considero   um  absurdo 

^ei&  da  expansão  do  consumo  de  um  artigo 

^r  meio  da  elevação  do  seu  preço. 

O  pi-ojecto  cogita  do  estabeleci  mento  de 
iim  pceço  mínimo  eni  ouro  durante  um  prazo 
determinado.  Necossar lamento  este  preço  ha 
de  sor  fixado  em  um  nivel  alto.  para  que  a 
lavoura  passu  a  ter  luci-os  era  logar  dos  pre- 
juízos que  soUre  presentemente.  Si  o  prego 
hão  fòr  assim  fixado  e  ao  contrario  for  mar- 
cado em  uma.  cifra  inferior,  de  modo  a  não 
produzir  o  almejado  resultado,  si  omflm  a 
lavoura  continuar  a  ter  os  meamos  prejuízos, 
som  embarga  do  preço  minlmo  estipulado,  o 
projecto  será  nesta  parte  inútil  e  insf&caz. 
No  projecto  esta  disposição  está  redigida  de 
um  modo  ambiguo.  Não  posso  discriminar 
si  o  preço  mínimo  é  fixado  realmente  em 
ouro  a  pago  ao  cambio  do  dia,  como  deve  ser, 


M^pwsi»  ^^ 

irjsuuma  queslio  in sigo i Soante  ;  para  n 

pwte  operar^ ''^1  porem  ó  elU  da  extrema  importância  e 
'  uivaz  constitua  mesmo  o  eixo  do  preundido 
plano  salvador. 

A  propaganda  procura  incutir  no  aalran- 
gciro  o  gosto  polo  café. 

Ha  mais  de  um  século,  a  preciosa  bebida 
começou  a  ser  amplamente  introduzida  em 
(odos  os  rocantos  da  terra  civilizada,  sendo 
apregoadas  as  suas  virtudes  tónicas  e  anti- 
alcoólicas.  Si  o  consumo  não  conseguiu  um 
maior  desenvolvi  mento,  eJte  facto  è  expli- 
cado em  razão  do  seu  alto  proço  relativolm 
também  em  virtude  de  uma  questão  de  gosto. 
Em  relação  ao  preço,  nao  tem  fnndamentL> 
serio  a  objecção  baseada  nas  altas  barreiras 
aduaneiras  existentes  em  certos  p:iizes,  como 
obstáculo  A  expansão  da  consumo,  e  neste 
ponto  confesso  que  o  Brazil  pratica  Igual  po- 
litica aduaneira,  quando  sujeita  a  iultas  taxas 
uma  grande  classe  de  artigos  estrangeiros. 
Si  o  café  paga  um  alto  tributo  na  Fr.^nça, 
Itália  e  Portu^jal,  entra  inteiramente  livro 
era  outros  paizes,  como  nos  Estados  Unidos, 
na  Bélgica  e  na  Hollanda  ;  também  é  sujeito 
a  impostos  moderados  na  Allemanha.  na  In- 
glaterra, naSuissa  e  nos  demais  paizes  eu- 
ropeus o  mosroo  asiáticos;  h'i  portanto  a  na 
justa  compensação. 

Assim  sondo,  insisto  em  aíBrmar  —  que  a 
expansão  do  consumo  do  café  em  geral  é 
limitada  pela  questão  do  seu  alto  valor  rela- 
tivo e  pela  quostão  do  gosto. 

E  de  facto  a  loglaterra  nos  oíTei-ece  um 
exoraplo  dos  mais  concludentes.  Povorico, 
altamente  civilizado.  couh3C8  todas  a  van- 
lagans  e  todos  os  predicados  da  preciosa  be- 
bida; tem  os  seus  pt-rtos  abertos  á.  franr^  pe- 
netração do  café  mediante  direitos  moderados, 
e  no  eratanto  o  uso  do  chá  não  conseguiu 
ser  abalado.  E  note-so  que  o  ch&  paga  di- 
reitos pesados,  que  avultam  em  consequência 
do  sen  largo  consumo.  Noanno  próximo  pas- 
sado a  renda  aduaneira  deste  artigo  attingiu 
a  £  5.'JS5.3S2  e  a  do  café  apenas  produziu  a 
i o sign incauto  cifrado  £  194.152. 

Outros  exemplos  sobre  a  quentão  do  gosto, 
ou  melhor  dos  hábitos  peculiares  a  um  povo, 
podem  ser  apreciados  em  paizcs  menos  ricos 
o  menos  adiantados.  A  Rússia,  a  Áustria,  a 
Suécia  e  Noruega,  o  Japão  e  a  China  fazem 
maior  uso  do  chd,  pagando  mesmo  mais  caro, 
excepto  nos  dons  últimos  paizas.  Para  que 
ir  tão  longe  i  No  nosso  próprio  Brazil  e  aos 

Saizes  visinbos  o  consumo  do  café  é  insigni- 
cante.  Nos  Estados  do  Norte  do  Brazil  u 
consumo  do  café  é  pequeno;  no  Sul  o  matte 
6  muito  apreciado  o  constttne  uma  parte  di> 
sua  eXportaç&o,  não  Í^Uandodo  uso  constante 
das  bebidas  alcoólicas. 


SESSÃO  EM    40   DE   AGOS'J'0  DE   1904 


109 


Uma  propaganda  dystematica  em  nossa 
pátria  impunna-se  em  abaoluto,  admittida 
a  preliminar  d3  iser  feito  tal  serviço  á  custa 
áoA  cofres  da  Unlâo.  Começaríamos  por  casa, 
facilitando  a  navegação  costeira  e  promo- 
vendo a  construcçâo  de  estradas,  mesmo 
porquoo  problema  mdiis  palpitante  deste  paiz 
é  o  transporte.  D*aqai  caminharíamos  para 
os  paizes  visiohos  do  Prata  e  do  Pacifico, 
procurando  incutir  no  povo  o  gosto  pelo  café 
nrazlieiro,  afastando  o  matte  que  nos  men- 
cionados paizes  é  consumido  do  preferencia. 
A  propaganda  só  é  eíUcaz  quando  consegue 
o  repudio  da  bebida  com  a  qual  estava  acos- 
tumada a  massa  geral.  No  caso  em  questão 
ô  preciso  que  seja  incutido  o  gosto  polo  café 
para  ser  elle  o  substituto  do  chá  ou  do  matte, 
XK>is  o  estômago  humano,  dispondo  de  uma 
capacidade  limitada  de  absorpçâo,  toda  bebida 
nova  usada  em  systema  ou  como  habito  im- 
plica o  abandono  imprescindível  de  qualquer 
outra  antes  usada. 

Será  justo  contrariar  os  interesses  ligados 
â  exportação  do  matte.  Dirão  os  interessados 
na  propaganda  do  café,  que  o  matte  é  uma  in- 
dustria pobre  e  que  se  limita  aos  seus  pró- 
prios recursos,  pois  que  as  culturais  pobres 
nãx)  teem  direito  á  protecção.  Tal  direito  é  pri- 
vativo das  culturas  ricas  que  entre  nós  são 
sempre  as  mais  necessitadas  em  vista  dos 
princípios  económicos  pelos  quaes  nos  re- 
gemos. E*  assim  que  a  rica  lavoura  cafeeira 
tom  sempre  reclamado  auxílios  dos  cofres 
públicos,  tanto  nas  épocas  de  prosperidade 
sob  o  pretexto  de  adiantar  o  progredimento 
da  riqueza  nacional,  como  nos  momentos  de 
adversidade  sob  vários  fundamentos.  E  os 
cofi^es  públicos  devem  ir  buscar  os  recursos 
para  os  auxílios  em  ambas  as  hypotheses  nas 
algibeiras  das  culturas  e  trabalhos  pobres. 

Si  reconhecermos  que  a  propaganda  em 
nosso  paiz  terã  de  vencer  os  velhos  hábitos  e 
terã  de  recuar  deante  de  interesses  que  lhe 
são  irreductivelmente  adversos,  como  acredi- 
tarmos que  seja  ella  melhor  succedidanospai- 
zes  estrangeiros?  Naturalmente  alli  encontra- 
rá a  solidariedade  dos  que  defendemos  seus  in- 
teresses ligados  ás  respectivas  industrias  lo- 
cães.  Não  importa  o  argumento  de  que  em 
grande  parte  muitas  bebidas  são  nocivas  á 
saúde  publica  por  serem  mais  ou  menos  al- 
coólicas, podendo  a  propaganda  tirar  dahi 
um  excellente  partido  para  o  augmento  do 
consumo  do  café.  Semelhante  presumpção 
revela  um  lamentável  desconhecimento  dos 
factos  e  realmente  um  estudo  rápido  da  vida- 
dos povos  003  attesta  a  existência  nos  paizes 
europeos  de  muitas  e  poderosas  sociâades 
de  temperança  que  fazem  a  guerra  impla- 
cável contra  o  álcool.  Em  França  o  próprio 
vinho  não  escapa  á  sanha  dos  adversários. 


Todos  08  governos  europeus  tributam  for- 
temente a  producção  e  a  importação  do  ál- 
cool .  A  França,  a  Inglaterra  e  outras  nações 
taxam-no  de  um  modo  brutal,  procurando 
assim  impedir  os  seus  progressos  como  be- 
bida, uma  vez  que  não  pôde  impedir  o  seu 
consumo  e  por  issso  concedem  uma  certa  re- 
missão do  imposto  cobrado  a  todo  álcool  que 
por  determinado  procosso  chimico  fôr  des- 
naturado para  usos  iodustrlaes  e  transfor- 
mado de  modo  a  não  ser  consumido  em  be- 
bidas. 

Ora  o  que  podem  os  valorosos  esforces  da 
noSiB,  propaganda  alli  auxiliar  aquelles  po- 
derosos meios  de  repressão  alcoólica?  Pregar 
as  virtudes  do  café?  Mas  o  thema  é  velho  e 
mais  que  sediço ;  todo  mundo  conhece  e 
aprecia  as  qualidades  extraordinárias  do 
café,  e  também  é  certo  que  tem  elle  a  lutar 
com  outras  beberagens  não  alcoólicas,  como 
o  chá,  o  cacau,  o  leite  e  outras  bebidas  frias, 
que  teem  o  seu  consumo  consolidado.  A  in- 
dustria da  producção  do  álcool,  a  despeito  de 
quaesquer  medidas  repressivas,  continuará 
certamente  a  manter-se  na  Europa  e  em  toda 
parte  do  globo  por  muitos  motivos  de  ordem 
superior  e  principalmente  poixiue  ella  ali- 
menta o  trabalho  ea  vida  material  de  milhões 
de  creaturas  humanas  que  se  occupam  das 
culturas,  que  lhe  servem  de  matéria  prima, 
do  seu  fabrico,  das  suas  múltiplas  applicações 
e  do  commercio  da  sua  distribuição.  Além 
disso  representa  ella  uma  grande  parcella  do 
capital  universal. 

Contra  estas  formidavies  forças  de  resis- 
tência os  esforços  dos  nossos  propagandistas 
serão  nullos. 

Os  hábitos  de  alimentação  dos  povos  em 
geral  constituem  um  elemento  dos  mais  im- 
portantes a  ser  considerado  na  matéria. 
Estes  hábitos  não  se  transformam  rapida- 
mente para  ceder  á  pressão  da  propaganda  ; 
a  sua  transformação  é  lenta,  demorada,  obe- 
decendo a  outros  impulsos,  entre  os  quaes 
convém  collocar  na  primeira  linha  a  maior 
harateza  dos  productos,  que  são  offerecidos. 
Em  assumpto  commercial  não  tem  cotação 
a  piedade  ou  a  sympathia  que  inspire  a  si- 
tuação precária  de  qualquer  grupo  de  pro- 
ductores,  e  tanto  que  nós  braziieiros  por  tal 
motivo  não  sentimos  mais  aguçado  o  nosso 
appetite  pelo  café,  e  nem  o  pagamos  mais 
cai*o  ao  fazendeiro  para  nosso  próprio  uso, 
do  que  o  estrangeiro,  anontado  como  o  ini- 
migo da  nossa  propriedade.  E  no  emtanto  o 
rumor  das  discussões  e  a  attitude  dos  defen* 
sores  dos  interesses  da  lavoura  patenteiam 
uma  grande  piedade  e  sympathia  pela  sorte 
dos  productores  de  café. 

Reflectindo  com  muita  oalma  sobre  tão  me- 
lindroso problema,  pondo  de  parte  os  pre- 
conceitos e  paixões  dominantes,  eu  continuo  a 
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sustentar  que  o  augmonto  do  consumo  mun- 
dial do  café  nada  deve  á  propaganda  feita 
á  custa  dos  cofres  públicos.  Só  o  Brazil  con- 
corre com  15  milhões  de  saccas  no  presente 
momento,  quando  ha  20  ânuos  atrás  expor- 
tava seis  milliões  de  saccas.  Existe  algum 
-outro  producto  agrícola  alimentício  no 
mundo,  cujo  consumo  tivesse  adquirido  no 
curto  espaço  de  vinte  annos  um  tão  assom- 
•broso  desenvolvimento?  Evidentemente  não. 

Deixaremos  de  lado  o  sophisma  que  con- 
funde o  consumo  universal  com  a  maior 
producção  verificada  em  qualquer  paiz  em 
particular,  phenoment)  que  se  operou  em 
detrimento  da  producção  de  outros  paizes, 
oomo  aconteceu  com  o  trigo  no  Rio  da  Prata, 
p  assucar  em  quasi  toda  a  Europa  e  assim 
cor  deante  com  alguns  outros  productos. 

Como  foi  feita  a  propaganda,  que  conse- 
guiu um  tão  rápido  e  extraordinário  consumo 
de  café  ?  Em  consciência  o  governo  de  al- 
gum paiz  cafeeiro  por  si,  pela  sua  diploma- 
cia e  por  seus  agentes  consulares  obteve 
directamente  resultados  com  a  propaganda 
official  ?  Conseguiram  alguma  cousa  os  emis- 
sários nomeados  e  os  syndicatos  e  associa- 
ções subvencionadas  pelos  cofres  públicos? 
Também  não. 

E*  incontroverso  que  a  propaganda  resul- 
tou unicamente  dos  esforços  do  commercio 
no  exercício  de  suas  naturaes  fUncções  de 
intermediário  em  todas  as  suas  ramiíicaçoes 
entre  o  productor  e  o  consumidor,  auxilian- 
do o  productor  com  os  capitães  necessários 
para  ter  o  que  comprar  e  empregando  pe- 
rante o  consumidor  os  seus  melhores  esfor- 
ços para  poder  vender  com  vantagem  o  que 
comprou.  O  commercio  ó  o  propagandista 
por  excellencia,  ó  mesmo  o  único  propagan- 
dista possível,  porque  este  papel  que  desem- 
penha na  economia  universal,  constituo  a 
razão  da  sua  existência,  e  lhe  fornece  os 
meios  de  mantel-a. 

Entretanto  o  commercio  não  pôde  fazer  o 
milagre  de  alargar  o  consumo  de  um  artigo 
qualquer  sinão  ã  força  do  progressivo  abai- 
xamento do  seu  preço,  sendo  certo  ainda 
que  sen  interesse  consiste  em  vender  por 
eincoaquillo  que  comprou  por  quatro,  sem- 
pre que  é  possivel.  A  aspiração  suprema  de 
estender  o  consumo  do  café  em  maior  esoaia 
sem  ulterior  aliaixamento  do  preço  e  ao  con- 
trario reerguendo-o,  ó  reputada  realizável 
pela  Commissao  de  Orçamento  com  a  nomea- 
ção de  patrícios  nossos,  que  vão  aos  Estados. 
Unidos  do  Norte  e  á  Europa  estudar  a  razão 
pela  qual  o  commercio  estrangeiro  se  lo- 
cupleta com  os  avultados  milhões,  que  ar- 
ranca ã  nossa  lavoura  cafeeira.  Pura  illusão, 
effeitos  naturaes  dos  preconceitosdominantes! 


IV 

E'  indispensável  fazer  alguns  commenta*' 
rios  sobre  esta  singularisslma  anomalia,  que 
faz  com  que  um  género  em  crise  de  super- 
produeção  proporcione  sempre  tamanhos 
lucros.  Será  de  bom  aviso  esclarecer  tão  mo- 
mentosa questão,  que  ha  alguns  annos  está 
fervilhando  no  espirito  publico  como  um 
enigma  indecifrável. 

Como  já  demonstrci,si  os  norte-americanos 
usufruem  157  milhões  de  dollars  sobre  41  mi- 
lhões com  que  pagam  ao  Brazil  a  terça  parte 
das  nossas  safras,  segue-se,  e  pelas  razões  já 
expostas,  que  as  nossas  safras  inteiras  pro- 
porcionam 94  milhões  esterlinos  de  lucros  a 
todo  o  commercio  externo  do  nosso  café. 
Estes  algarismos  de  lucros  suppostos,  cuya 
exactidão  estou  muito  longe  de  contestar 
(porque  nas  fontes  era  que  foram  colhidos, 
si  alguma  cousa  ha  para  admirar,  é  que  não 
sejam  ainda  mais  pyramidaes),  deveriam 
logo  suggerir  uma  primeira  reflexão  a  quem 
os  estuda,  e  que  é  a  seguinte: 

«Nós  brazileiros  apuramos  nos  portos 
de  embarque  22  milhões  esterlinos  por  15 
milhões  de  saccas  de  café,  o  que  é  pouco. 
Si,  porém,  o  estrangeiro  nos  concedesse 
uma  elevação  de  50  %  no  preço,  a  nossa 
crise  ficaria  resolvida  e  se  consolidaria  o 
prestigio  da  riqueza  agrícola  sem  novas 
emissões  de  papel-moeda.  O  sacrificio  do 
commercio  estrangeiro  seria  minimo,  con- 
sistiria apenas  em  uma  reducção  de  12  Vo 
nos  seus  lucros,  que  ainda  assim  ficariam 
na  enorme  altura  de  83  milhões  ester- 
linos ! !  ». 

Não  sendo  admissível  acreditar  que  o  com- 
mercio estrangeiro  deixo  de  contentar  a  todo 
mundo  por  causa  de  tão  ínfimo  sacrifício  em 
tão  avultados  lucros,  forçoso  é  descobrir  por 
outro  lado  a  decif)ração  do  enigma. 

Procurando  os  elementos  que  pedem  en- 
trar na  formação  de  taes  lucros,  precizamos 
bera  definir  o  que  significa  a  expressão — 
lucros.  Segundo  a  doutrina  mais  corrente 
lucro  realiza  todo  individuo,  que  tendo  ad- 
quirido um  objecto  por  12,  o  revende  em 
seguida  por  15,  si  não  despendeu  para  este 
fim  com  capital  e  trabalho  remunerado  uma 
quantia  maior  que  a  da  diíferença  alli 
verificada.  Neste  ultimo  caso  o  comprador 
incorporou  um  valor  de  3  ao  objecto  nego- 
ciado, elevandò-o  de  12  a  15,  mas  não  rea- 
lizou lucro  algum;  realisou  um  prejuízo, 
desfalcou  o  seu  capital  próprio. 

Segundo  outra  doutrina  o  lucro  é  a  remu- 
neração do  trabalho,  quer  este  seja  conju- 
gado pelo  capital,  quer  o  seja  simplesmente 
pelas  forças  physicas  ou  inteilectuaos  dos 
individues  que  o  exercem  ou  que  o  prestam. 
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Nestas  condições,  realizam  lucros  á  custa 
do  trabalho  individual  do  fazendeiro,  e  tão 
intc^almente  quanto  ô  a  somma  de  di- 
nheiro que  deste  directa  ou  indirectamente 
recebem: 

1*,  o  capitalista,  pelo  juro  do  capital 
emprestado; 

^,  o  colono,  pela  totalidade  do  salário 
ganho; 

3",  a  Estrada  de  Ferro,  pelo  f^ete  que 
arrecada; 

4%  o  Betado  e  o  Municipio,  pelos  impostos 
que  cobram; 

5«t  os  carroceiros  e  outros  auxiliares,  pelo 
transporte  e  manipulação  do  ensaque  do 
cafó. 

6*,  o  commissario  e  o  exportador  pelas 
«uas  commissões  ; 

7o,  08  corretores  de  café  e  de  cambio  palas 
corretagens  que  percebem. 

A  esta  lista  poderíamos  ainda  accrescontar 
ama  infinidade  de  auxiliares  da  lavoura, 
quer  por  lucros  de  serviços  prestados,  quer 
por  lucros  de  fornecimentos  de  instrumentos 
de  trabalho,  quer  pelo  supprimento  do  ne- 
cessário á  aUmenta^^Oy  agasalho  e  abrigo. 

Ora  o  café  proporcionando  todos  estes  cha- 
mados lucros  á  actividade  brazileira,  que 
fica  restando  para  remunerar  a  actividade 
pessoal  do  fazendeiro  ? 

Hoie  ha  quem  pretenda,  que  nada  ou  me- 
nos de  nada  resta  para  o  fazendeiro,  mas 
como  não  podemos  operar  sobre  zeros  ou  al- 
garismos negativos,  admittamos  por  hypo- 
tbese  que  o  fazendeiro  aufere  um  lucro  de 
4l€z  tostões  por  sacca  de  café. 

Calculando  um  preço  baixo,  avaliemos  em 
30$  a  sacca  despachada  e  posta  a  bordo ; 
contra  dez  tostões  que  ficaram  líquidos  no 
bolso  do  fazendeiro,  a  restante  actividade  na- 
cional tirou  de  cada  sacca  de  café  29$,  isto  é, 
locupletou-se  com  dous  mil  e  novecentos  por 
cento  de  lucros  contra  o  dito  fazendeiro. 

Tão  horrorosa  e  coUossal  espoliação  não  é 
praticada  no  estrangeiro  e  sim  enti^e  nós. 

A  minha  demonstração  é  procedente  e  com 
eILa  deve  concordar  toda  essa  gente  que  con- 
sidera como  lucros  extorquidos  ã  actividade 
brazileira  a  differença  entre  o  preço  pago 
pelo  consumidor  externo  e  o  preço  pago  ao 
Brazil  pelo  primeiro  adquirente  comprador, 
pois  que  pela  mesma  regra  que  aquelle  preço 
oruto  deve  reverter  n:iais  ou  menos  integral- 
mente á  communhão  brazileira,  o  preço 
broto,  que  esta  apura  do  primeiro  adqui- 
rente estrangeiro  deveria  tapabem  mais  ou 
menos  reverter  integralmente  em  beneficio 
do  lavrador. 

Objectam  porém  que  os  dous  mil  e  nove- 
centos por  cento  que  a  cooíicaunhão  brazileira 
tira  do  producto  oruto  do  trabalho  do  lavra- 


dor não  constituem  uma  espoliação  e  ao  con- 
trario sem  o  concurso  dos  diíTerentes  inter- 
mediários o  café  não  chegaria  ao  sou  des- 
tino. 

De  perfeito  accórdo  com  a  verdade  deste 
raciocínio,  mas  cump/c  que  sejamos  conse- 
quentes e  reconheçamos  que  o  processo  appli- 
cado  nos  mercados  estrangeiros  é  o  mesmo. 
AUi  também  apparece  a  necessidade  de  re- 
munerar os  capitães  é  os  serviços  empre- 
gados no  commercio  do  café  desde  a  chegada 
dos  navios  aos  portos  até  a  venda  da  merca- 
doria a  retalho  em  pacotes  de  vários  pezes, 
tudo  isso  através  de  múltiplos  parcella- 
mentos  dos  referidos  serviços,  através  de 
múltiplas  manipulações  e  através  do  concurso 
do  trabalho  de  milhares  de  pessoas. 

Com  a  argumentação  deduzida  entendo 
que  não  é  exorbitante  a  remuneração  d(3  94 
milhões  esterlinos  para  o  commercio  de  café 
no  estrangeiro,  quando  elle  paga  ao  Brazil 
apenas  22  milhões  por  15  milhões  de  saccais. 
Para  fuzor  a  prova  do  conceito  emittido  não 
precizarei  prevalecer-me  do  facto  de  alguns 
paizes  tributarem  o  género  com  uma  por- 
centagem exaggerada  sobre  o  seu  valor 
actual . 

Nos  Estados  Unidos  o  café  entra  livre  de 
direitos,  e  nem  por  isso  em  regra  os  ame- 
ricanos nos  pagam  um  pi^eço  mais  alto.  Tam- 
bém os  francezes  os  italianos  não  pagam  mai^ 
barato  o  café  pelo  facto  da  sobrecarga  de 
pesados  impostos  de  entrada  ;  o  preço  no 
Brazil  é  igual  para  todos  os  compradores  e 
para  qualquer  destino,  Dahi  surge  uma  con- 
clusão evidente:  é  que  nenhuma  parcella 
daquelles  imaginados  94  milhões  esterlinos 
de  lucros  ó  extorquida  â  economia  brazi- 
leira. 

Mas  não  é  este  propriamente  o  caso  a  ser 
elucidado  agora,  porque  os  altos  impostos  d(^ 
entrada  cobrados  na  França  e  na  Itália  não 
passam  de  algumas  gottas  no  oceano  de  mi- 
lhões de  dollai*s  e  de  milhões  esterlinos,  que. 
tanto  impressionaram  a  Ck)mmissão  de  Orça- 
mento e  a  induziram  a  formular  um  parecer 
favorável  ao  projecto  n.  196. 


No  meio  da  anarchia  económica  em  que 
vivemos  por  causa  da  moeda  defeituosa  em 
circulação,  o  trabalho  nacional  desenvolve- 
se  sujeito  ás  sorprezas  que  lhe  proporcionam 
as  violentas  oscillações  do  cambio,  que  ora 
o  avantajam,  ora  o  prejudicam  além  de  toda 
e  qualquer  previsão. 

O  lavrador  de  café,  grande  apologista  da 
moeda  de  curso  forçado,  adepto  enthusiasta 
do  cambio  baixo,não  quer  comprehender  que 
este  só  lhe  aproveita,  emquanto  caminha  sem 
parar  na  sua  marcha  descendente.  Appare- 
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cendo  a  natural  reacção,  porquo  a  qnetla  do 
oambio  não  podo  ir  ao  infioito,  a  situação  do 
,  lavrador,  quo  era  âorescenie,  passa  a  ser 
precária  e  muitas  vezes  desesperadora.  Com 
a  elevação  cambial  decrescem  as  cifras  das 
receitas,  ao  passo  que  elle  não  pôde  repentl- 
nameota  reduzir  as  cifhis  dos  seus  encargos 
ou  dividas  contrahídas  para  desenvolver 
activitmoote  um  trabalho,  que  appareote- 
inente  era  tão  lucrativo,  e  nem  diminuir  os 
gastos  necessários  ou  urgentes. 

No  meio  desta  balbúrdia  e  graças  ao  ata- 
vismo que  nadasse  agrícola  deixou  o  pheno- 
meno  dos  grandes  lucros  sempre  ligados  ás 
doçurdks  do  cambio  cm  baixa  cunstante, 
jamais  cuidou  ella  seriamente  de  attender  ao 
grave  problema  dos  gastos  de  producção. 

No  momento  presente  a  attenção  geral 
está  applicada  no  estudo  deste  problema,  em- 
bora o  lavrador  se  encoutre  ainda  mergu- 
lhado nas  mais  erróneas  idôas  sobre  tão  impor- 
tante assumo  u>. 

Si  o  lavrador  não  possue  uma  noção  verda- 
deira sobre  o  que  sejam  os— gastos  de  produ- 
cção—também  desconhece  uma  outra  ordem 
de  gastos  que  a  estes  se  sobrepõem  e  são  os 
gastos  de  distribuição. 

Como  aqui  tratamos  tão  somente  de  pro- 
duetos  agrícolas  destinados  ã  alimentação, 
direi  que  os  primeiros  gastos  terminam  na 
porta  da  fazenda  e  os  segundos  acabam  na 
casa  ou  na  mesa  do  consumidor.  Nenhuma 
proporção  estabelecemos  enti*e  as  duas  ordens 
ae  despezas,  mas  em  regra  veriâca-so  quo  os 
gasts^s  de  distribuição  relativamente  são  pe- 
quenos, quando  o  commercio  entrega  ao 
consumidur  o  producto  no  mesmo  estado  de 
acabamento  em  que  o  recebeu  da  lavoura,  e 
são  maiores  quando  a  mesma  ontrega  é  feita 
depois  de  ter  o  género  passado  por  uma  trans- 
formação industrial,  que  não  seja  essencial- 
mente necessária,  por  poder  o  próprio  con- 
sumidor reaiizala  sem  ter  precisão  de 
quaesquer  installações  especiaes  ou  de  custo- 
sos appai*elbos. 

Acham-se  neste  caso  o  fumo,  uma  grande 
parte  dos  cereaes  e  o  próprio  café. Considere- 
mos como  se  comportam  as  duas  ordens  de 
gastos  no  ílimo  que  produzimos,,  não  em  re- 
lação ao  seu  consumo  no  estrangeiro,  mas 
dentro  dopaiz.  Um  masso  de  cigarros  pesa 
approxiraadameote  20  grammas  e  o  nego- 
ciante retalhista  vende-o  a  300,  400  e  500 
réis.  750  massos  formam  o  peso  de  uma  ar- 
roba, pelo  que  o  negociante  apura  em  cada 
arroba  de  fbmo  150$.  Quanto  apurará  o 
plantador  pela  mesma  arroba  na  porteira  do 
seu  sitio  ? 

Vendera  por  12$,  15$  ou  20$.  Ha  quali- 
dades finas  que  alcançam  ató  60$,  mas  em 
compenfta^^  as  qualidades  baixas  são*  com- 
pradas por  preços  inferiores.  Tomando  uma 


média,  o  plantador  de  fUmo  pôde  vender  cada 
arroba  por  30$  e  de^ta  forma  são  1:^5$  os 
imaginados  lucros  que  o  commercio  nacionar 
usufi*ue  À  custa  do  lavrador  em  uma  pro- 
porção dó  400  ^fo. 

G  os  30$  não  ttcam  intactos  nas  mãos  do 
lavrador,  pois  estão  sujeitos  ás  desj.ezi8  de 
salários,  juros  do  capital  empregado  no  sitio 
e  ás  despezas  de  tratamento  pessoal ;  quasi 
todo  o  dinheiro  é  distribuído  entre  os  auxi- 
liares da  sua  producção. 

Os  125$  são  considerados  gastos  de  distri- 
buição e  os  30$..  deduzido  o  lucro  liquido  do 
dono  do  sitio,  são  os  gaistos  da  producção. 

Não  ha  duvida  que  o  consumidor  brazileiro 
pôde  obter  um  masso  de  cigarros  por  menos 
dinheiro,  uma  vez  que  queira  fabrical-os  em 
sua  casa,  mas  é  justamente  esta  opera^> 
que  tão  simples  se  afigura  á  primeira  vista, 
que  faz  com  que  o  preço  da  cousa  consumida 
duplique  e  triplique  desde  logo,  uma  vez 
que  o  consumidor  não  queira  ter  o  incom- 
modo  de  pratical-a,  perdendo  o  seu  precioso 
tempo, 

O  mesmo  acontece  á  grande  maioria  dos 
consumidores  de  café  no  estrangeiro,  que 
preferem  compral-o  já  torrado,  moido  e  em- 
pacotado, embora  custe  um  preço  mais  alto. 
E*  aqui  que  actuam  com  maior  peso  os  gastos 
de  distriouição,  é  aqui,  pois,  que  desfila  o 
grosso  dos  celebres  milhões  de  doUars  e  de 
libras  esterlinas. 

VI 

Só  propositalmente  por  um  ardil  ou  incon- 
scientemente por  irrefiexão  os  pretensos  de- 
fensores dos  interesses  brazileiros  teimam 
em  comparar  o  preço  do  café  em  grão  nos 
mercados  exportadores  do  Brazil  com  os 
preços  do  varejo  nos  Estados* Unidos  e  na 
Europa  em  unidades  de  nm  kilo  e  de  uma 
libra.  Pouco  menos  illogico  seria  admittir 
que  um  objecto  acabado  deve  valer  o  mesmo 
preço  da  sua  compra  em  carregamento. 

A  torrefacção  e  o  empacotamento  do  café 
é  uma  industria  puramente  local,  que  nada 
tem  a  ver  nesta  questão  de  comparação  de 
preço.  Esta  comparação  deve  ser  feita  em  duas 
secções : 

1^,  entre  o  preço  do  género  em  grandes 
lotes  postos  a  bordo  nos  mercados  brazileiros 
e  o  preço  pelo  qual  os  primeiros  possuidores 
no  estrangeiro  o  vendem  em  grosso  ; 

2*,  entre  o  preço  de  cada  kilo  e  meio  kilo 
em  grãcpago  aqui  pelo  consumidor  nacionaU 
e  o  pa^o  pelo  consumidor  estrangeiro. 

Da  primeira  comparação  resulta  que  os 
primeiros  possuidores  no  estrangeiro  vendem 
o  nosso  cafó  em  grosso  com  o  diminuto  lucro 
de  2  %  dia  a  dia  sobre  os  preços  que  vigoram 
no  Brazil,  e  tanto  que  podemos  recompral-o 


SESSÃO  EM   10  DE  AGOSTO  DE   1904 


113 


rtámbem  dia  a  dia,  si  nos  oonvicr.  Tal  opc- 
»ntçfto  nSo  é  segredo  para  ninguém. 

OrA.aquellea  primeiros  pcs^íuidores  consti* 
tuem  no  estrangeiro  o  elemento  capitalista 
•do  commercio  do  café,  e  desde  que  elles  se 
satisfazem  com  tão  pequeno  lucro,  é  claro 
•Que  não  6  a  ganância  do  capital  que  faz  en- 
carecer o  género.  A  carestia  está  ligada  á 
•remuneração  do  trabalho  appl içado  aos  phe 
•Domenos  da  distribuição. 

Para  a  segunda  comparação  de  preços  fa- 
lham os  dados  brazileiros,  de  modo  que  ha- 
vqmos  de  proceder  por  inducção. 

O  cafti  em  grão  ô  obtido  pelo  consumidor 
tQacionai  nas  zonas  cafcciras  ou  por  compra 
ou  dado  como  presente  pelos  negociantes  ou 
facendeiroB.  Gomprado,o  preço  não  ó mais  caro 
que  ocorrente  no  mercado  em  grosso.  Não 
quero  consignar  as  excepções  de  vendas  por 
preços  mais  baixos  eflbctuadas  por  negocian- 
tes retalhistas,  que  adquirem  muitas  vezes  o 
artigo  por  meios  illicitos. 

O  yendeiro  também  pôde  dispor  do  café 
por  um  prjço  mais  commodo,  porque  com* 
pra  as  varreduras,  e  em  Santos,  onde  tenho 
a  felicidade  de  residir,  estas  avultam  pelo 
Tolume  do  café  alli  armazenado. 

Si  não  fosse  esta  circumstancia  oriunda 
da  possibilidade  do  aproveitamento  da  grande 
quantidade  das  varreduras  que  se  accumu- 
jam  no?  espaços  por  onde  transita  o  café,  a 
dífferença  do  seu  preço  no  varejo  e  no  grosso 
seria  igual  á  que  verificamos  no  milho, 
na  mandioca,  no  feijão  e  no  arroz,  artigos 
qae  são  vendidos  em  porções,  ao  litro, 
acima  do  duplo  do  que  custam,  quando  com- 
prados em  lotes  de  muitos  saccos  aos  pri- 
meiros possuidores. 

Procedamos  pois  por  inducção.  Para  fugir 
de  qualquer  exaggero  podemos  asseverar  que 
«  differençci  ontre  oi  lucros  do  commercio 
no  estrangeiro  e  o  nosso  nas  vendas  a  re  • 
talho  é  manifesta.  Ao  passo  quo  aqui  rea- 
lizamos uma  diíTerença  de  quasi  cento  por 
•centa  na  mercadoria  que  retalhamos,  tanto 
indígena  como  exótica,  alli  a  porcentagem  ô 
muito  menor,  e  com  o  nosso  tão  victimado 
café  apenas  realiza  elle  uma  vantagem  de 
trinta  por  cento. 

Agora  mesmo  o  valor  do  chamado  good 
<tverage  é  no  Havre  cm  primeiras  mãos: 
llrancos  48,50  por  50  kilos,  o  que  repreienta  : 

Por  cada  kilo 0,85 

Os  direitos  de  entrada   importam  em    1,36 


nientes  de  Porto  Rico,  Java  e  outras  proce- 
dências. 


Somma 2,21 

O  preço  no  varejo  regula  entre  2  e  4  fran- 
cos no  máximo.  Para  alcançar  melhores 
preços  ha  o  maior  cuidado  na  escolha  das 
qualidades,  que  são   vendidas  como  prove- 
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O  rotulo  com  a  procedência  do  Brazil  quasi 
sempre  é  collocado  em  cafés  ordinários. 

Despresando  fracções,  direi  que  o  commer- 
cio, retirando  do  good  ave^-age,  que  os  nossos 
exportadores  formam  em  Sant.s  com  2/6 
de  caíéá  superiores,  3/  6  de  bons  e  1/6  de  re- 
gulares, menor  quantidade  das  qualidades 
assimiláveis  ás  finas  e  boas,  melhor  repu- 
táveis, que  das  ordinárias,  que  necessita 
vender  barato,  o  preço  ficará  mais  próximo 
de  2  francos  e  por  conseguinte  toda  a  remu- 
neração do  trabalho  do  distribuição  ao  con- 
sunio,desde  as  primeiras  até  ás  ultimas  mãos, 
não  excedo  de  30  %  . 

Na  Bélgica,  onde  o  género  é  livre  de  di- 
reitos, o  preço  no  varej  j  oscilla  entro  1  e  3 
francos,  havendo  muito  cuidado  nos  ix)tulos, 
que  annuQciam  a  procedência  do  café,  e 
assim  acontece  nos  demais  paizes  europeus, 
de  accôrdo  com  as  suas  tarifas  aduaneiras. 

Nos  lilstados  Unidos,  onde  o  custo  da  vida 
é  mais  elevado  e  onda  o  trabalho  é  mais 
caro,  os  mesmos  gastos  de  distribuição  podeoi 
attingiv  a50  Vo. 

Do  exposto  concluo  que  o  commercio  ex- 
terno, disti*ibuindo  ao  consumo  do  mundo  o 
café  brazileiro  no  mesmo  estado  em  que  o 
recebe,  não  percebe  os  apregoados  lucros 
anormaes,  embora  apresente  a  mercadoria 
com  os  rótulos  de  Java,  Porto  Rico,  etc. 
Toda  apreciação  superficial  sobre  as  opera- 
ções commerciaes  no  estrangeiro  nos  arrasta 
a  erros  deploráveis. 

Sobre  o  mesmo  assumpto  ou  posso  invocar 
um  outro  exemplo  digno  de  nota.  Imagine- 
mos que  a  Republica  Argentina  envia  ao 
Rio  de  Janeiro  um  homem  notável  para  es- 
tudar a  situação  do  trigo.  Este,  percorrendo 
os  retalhistas,  verificará  forçosamente  que  o 
kilo  de  farinha  é  vendido  á  600  réis  quando 
o  preço  da  exportação  não  chega  talvez  a- 
150  réis.  Fazendo  o  seu  calculo,  dirá  que  o 
commercio  brazileiro  so  loclupleta  com  qua- 
trocentos por  cento  do  lucros  á  custa  da  pro- 
priedade do  seu  paiz.  O  que  diríamos  nós 
de  semelhante  apreciação  errónea?  Havíamos 
de  repudial-a  cjmo  ridícula,  e  no  emtanto  os 
mesmos  commentarios  fazemos  todos  os  dias 
sobre  os  imaginários  lucros  do  estrangeiro 
nos  negócios  sobre  o  café. 

A  documentação  dos  exemplos  citados,  quo 
temos  bem  patente  deante  dos  nossos  olhos, 
passa-nos  inteiramente  desapercebida.  Si  é 
muito  grande  a  prevenção  contra  as  preten- 
didas manobras  das  naçõos  estrangeiras  em 
detrimento  da  nossa  prosperidade,  muito 
maior  é  o  fel ichismo  das  classes  dirigentes  e 
dosinteressados  pelo  café,  que  em  compensa- 
çãotransformou-se  em  um  minotauro  devora- 
dor do  produoto  de  quasi  todo  o  trabalho  da 
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communhão  braziloira,  ídolo  ao  qual  tudo 
temos  sacrificado,  até  raosmo  o  senso  com- 
mum.  Esie  por  si  só  bastaria  para  nos  mos- 
trar quo  os  ciicalos  e  argumentos  da  múoria 
dos  nossos  concidadãos,  que  estudam  o  magno 
preblema,  são  infundados  e  absurdos.  E  de 
facto  si  enormes  são  os  preconceitos  iH3iaan- 
tos,  ainda  a^iim  a  lirnorancla  não  é  tamanha 
que  não  saibamos  quanto  é  áspera,  diílicil  e 
a<^'udaa  luta  pala  vida  na  Europa  o  no;^  Es- 
tados Unidos,  e  como  exigem  osfoivos  inau- 
ditos e  cuidados  os  luci*03  resultantes  de  ope- 
rações coramerciaes,  O  coramorcio  da  dis- 
tribuição do  café,  a  industria  da  sua  torre- 
facçao  e  venda  em  grosso  e  a  vai^ejo  não 
constituem  alU  um  monopólio  e  um  segredo 
em  poder  de  poucos  capitalistas  felizes.  E 
na  verdade  si  taes  lucros  fabulosos  se  rlan- 
zassem,  nem  mesmo  por  uma  meia  dúzia  de 
mezes  perdurariam  elles,  pois  a  concurren- 
cia  os  abateria  de  prompto  até  reduzil-os  ao 
seu  nirel  natural. 

Vil 

O  nosso  praconceito  capital»  o  causador 
quasi  exclusivo  dos  erros  que  tomos  com- 
mettido  no  terreno  económico,  aquelle  que 
nos  apresenta  a  lavoura  cafoeira  cercada 
do  maior  prestigio,  e  como  o  fundamento 
solido  da  rique-za  publica,  consiste  em  acre- 
ditarmos que  a  cifra  das  mercadorias  ex- 
portadas augmenta  a  riqueza  das  nações  e 
que  as  imx>ortações  trazem  um  desfalque  na 
economia  dos  povos. 

Applicamos  por  isso  um  tal  juizo  sobre  o 
café  que  de  facto  é  o  artigo  quo  mais  avo- 
luma a  cifra  d  i  exportação  brazileira. 

Baseamos  em  geral  uma  tal  concepj^o  no 
exemplo  dos  Estados  Unidos,  onde  a  riqueza 
tem  tomado  um  desenvolvimento  assom- 
broso, sem  analysarnáos  si  o  phcnomeno  na- 
quelle  paiz  é  proveniente  do  excesso  das  ex- 
portações solire  as  importações  • 

Si  uma  tal  lei  fosse  verdadeira,  a  riqueza 
do  Brazil  soria  immensa,  pois  semi}ro  tive- 
mos um  grande  excesso  nas  exportações. 
Entre  nós  a  média  da  exportação  nos  ulíii- 
mos  annos  foi  ffo  38  milhões  e  meio  ester- 
linos, iguaes  a  190  milliões  de  dollars. 

No  computo  da  cifra  global  da  exportação 
de  modo  aljíum  entendo  soccorrer-me  da 
ponuria  do  actual  preço  do  café.  Sustento 
que  não  recebemos  mais  milhões  esterlinos 
pelas  safras  actuaes  do  quo  receberíamos  si 
exportássemos  a  metade  do  café  ora  produ- 
zido. Como  consequência  da  minha  propo- 
sição, apoiada  aliás  pela  estatistica,  resul- 
tam as  seguintes  vordades  no  ponto  de  vista 
nacional: 

1 .»  Que  todo  o  capital  empregado  no  in- 
cremento das  safras,  que  temos  exportado,  foi 


I  consumido  em  pura  pe/da,  dinheiro  e  tra- 
balho perdidos  para  sempre,  porque  não  ha 
forças  humanas  capazes  de  reconstitull-o. 

2.^  Que  a  crise  económica  (differente  da- 
financeira),  de  que  o  parecer  da  maioria  da 
Gommissão  tank>  se  occupou,  nada  mais  re- 
presenta do  que  a  san<;ria  feita  nas  economias 
uacionaes  pelo  irreflectido  accrescimo  das- 
plantações  de  café  e  depois  ainda  pelo  seu 
custeio . 

Continuemos  a  comparação  -^om  os  Estados 
Unidos. 

Precisamos  comparar  quanto  os  ameri* 
canos  ganham  para  a  sua  riqueza  pelo  ex- 
cesso áx  exportação  sobro  a  importação  e 
quanto  ganhamos  nós  brazileiros.  No  ultimo 
biennio  a  actividade  daquelle  paiz  no  seu 
apogêo  exportou  em  productos  (excluídas  aa 
espécies  amoedadas): 


A  média  annual  de 

E  importou  (excluídas  tam- 
bém as  espécies  amoe- 
dadas)  


$1.373.000.000 


$964. OCO. 000 


Saldo $409.G00.000 

Segundo  o  relatório  sobre  a  receita  geral 
da  Republica,  elaborado  pelo  illuetre  Sr. 
Anizio  de  Abreu,  no  anno  passado,  expor- 
tamos no  biennio  de  1901  e  1902,  termo  médio 
annual: 

Libras  esterlinas 38.589.000 

Importámos,  também  na  média^ 
libras  esterlinas 22.337.000 


Saldo 16.192.000 


Igual  a  doillars 80.960.000 

Si  as  nações  enriquecessem  pelo  excesso 
das  exportações  nós  brazileiros,  com  uma 
população  pequena,  devíamos  relativamente 
ter  enrequicido  mais  que  os  76  milliões  de 
americanos. 

Si  assim  não  aconteceu,  qual  a  razão  ?  A. 
resposta  a  uma  tal  interrogativa  é  na  hora 
actual  o  assumpto  das  cogitações  dos  nossos 
nais  reputados  economistas. 

Muitos  asseguram  que  não  enriquecemos 
com  aquelles  saldos  porque  os  estrangeiros, 
que  aqui  trabalham,  absorvem  todos  os  lu- 
cros que  deviam  reverter  á  actividade  na- 
cional e  os  remettem  para  seus  paizesde 
origem,  enfraquecendo  o  nosso  progresso e  o 
nosso  desenvolvimento. 

Considero  semelhante  conoeito  improceden- 
te e  insustentável.  Os  Estados  Unidos,  muito 
mais  que  o  Brazil,  sempre  receberam  em 
uma  escala  extraordinária  a  corrente  immi- 
gratoria  da  Europa.  O  elemento  estrangeiro 
é  alli  induente  e  considerável  e  certamente 
ha  de  proceder  com  liberdade  em  seus  actos^ 
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flalTD  fli  são  esses  estrangeiros  especiaes»  de 
sentimentos  diíTerentes  dos  que  emigram 
para  o  Biuzil. 

SI  a  remessa  de  lucros  e  de  saldos  para  o 
exterior  por  parte  dos  estrangeiros  residen- 
tes no  Biazil  é  uma  causa  do  nopso  empobre- 
cimento, o  mesmo  phenomeno  se  verificaria 
nos  Estados  Unido?,  onde  só  á  colónia  allemã 
conta  muitos  milhões  de  allemães  domici- 
liados naquclla  poderosa  Republica. 

Por  que  motivo  os  estrangeiros  no  Brazii 
podem  esbulhar-nos  dos  lucros  da  actividade 
nacionai  e  na  America  do  Norte  não  prati- 
cam taes  actos  ?  Muito  p6de  a  força  de  um 
preconceito. 

A  exportação  cresce  pelo  augmonto  da 
riqueza  allieia,  isto  é  da  riqueza  das  nações 
importadoras.  A  riqueza  tem  ci^escido  sem- 
pre no  resto  do  mimdo,  mas  do  seu  cresci- 
mento não  nos  apix)veitamos  para  augmentar 
a  cifra  da  nossa  exportação  (que  hoje  é 
sempre  igual  á  que  era  em  1890),  porque 
applicamos  todos  os  recursos  disponiveis  no 
deãenvolvimento  da  cultura  do  café,  des- 
curando de  outras  culturas.  Tudo  sacrifi- 
camos ao  fetichismo  do  café,  arruinando-nos 
de  um  modo  evidente,  acarretando  além 
disso  o  resultado  da  larga  diminuição  na 
importaçSo,  consequência  antes  do  empobre- 
cimento geral  do  que  das  altas  taxas  das 
tarifas  aduaneiras. 

Entretanto  os  Estados  Unidos  nos  offere- 
cem  um  quadro  bem  diverso  ;  alli  a  impor- 
tação tem  caminhado  na  progressão  se- 
guinte: 


Em  1860 

•  ••         353  inilhõpa  d^  dollars 

>  1870 

>  1880 

436 
668 

>                   » 

»                   > 

>    1890 

789 

»                   > 

>    1900 

850 

»                   » 

»     1901 

823 

»                   » 

>     1902 

903 

»                   » 

»     1903 

...     1.025 

»                   > 

Si  estos  algarismos  ensinam  alguma  cousa, 
provam  elles  que  apozar  de  todas  as  bar- 
reiras, de  toda  o  qualquer  politica  prote- 
ccionista, a  importação  cresce  sempre  nos 
paizes  que  progridem ;  sô  diminue  naquelles 
que  empobrecem. 

VIH 

O  parecer  da  maioria  da  Commissão.  re- 
prodoziiido  as  opiniões  do  Dr.  Bernardino 
do  Campos  e  do  Dr.  Francisco  Malta,  devia 
concluir  pela  recusa  do  projecto  n.  196.  A 
larga  exposição  feita  pelo  Sr.  Anizio  de 
Abreu  não  comporta  outra  conclusão ;  pe> 
dindo  afinal  a  acceitação  do  projecto,  o  pa- 
recer é  incoherente,  pois  approva  o  que  con- 
demna  m  Hmine.  E  na  verdade  o  projecto 


n.  195  é  insustentável,  a  começar  pela  idéa 
de  ser  possível  impor  aos  paizes  estrangeiros 
om  preço  mínimo  para  o  café. 

Admittida  a  possibilidade  de  conseguirmos 
a  capitulando  do  estrangeiro  pela  fome  do 
nosso  café,  obrigado  assim  ao  preço  imposto, 
onde  acharíamos  a  somma  do  capital  neces- 
sário para  immobilizar  em  uma  operação 
desta  ordem  ? 

Appellar  para  os  syndicatos  agrícolas  e  as- 
sociações commeroiaes  será.  uma  pura  il- 
lusão  ;  a  lavoura  está  evidentemente  depau- 
perada e  sem  recursos  para  pagar  as  divi- 
das ;  o  commercio  e  os  bancos  lutam  com 
difficuldades  inauditas  para  receber  as  im- 
portâncias dos  titules  quasi  todos  incobra- 
veís  e  existentes  em  suas  carteiras,  pelo  que 
precisam  garantir  e  acautelar  o  dinheiro  de 
que  dispõem  para  o  seu  movimento  ordinário. 

Si  as  nações  enriquecessem  pelos  excessos 
das  suas  exportações,  inversamente  as  na- 
ções maior  importadoras  se  arruinariam. 
Um  tal  facto  nao  é  verdadeiro,  e  realmente 
si  qualquer  das  nações  mencionadas  pudesse, 
para  remediar  uma  crise  interna,  impor  aos 
outros  paizes  e  fazer  effectivo  um  mais  alto 
preço  por  uma  ou  outra  mercadoria  de  sua 
producção,  as  crises  desappareceriam  de 
todo.  Si  a  imposição  e  a  efectividade  da  ele- 
vação do  preço  fossem  praticáveis  para  sol- 
ver a  crise  em  um  momento  agudo  de  adver- 
sidade, com  muito  mais  proveito  seriam 
applicadas  para  proporcionar  lucros  maio- 
res DOS  tempos  de  proi^eridade. 

Sem  duvida  o  racíocinio  não  pOde  soíTrer 
contestação.  Si  o  estrangeiro  fôr  constran- 
gido a  pagar  um  preço  maior  pelo  café,  não 
o  fará  por  piedade  e  em  attenção  á  situação 
precária  da  lavoura  e  sim  por  attender  uni- 
camente á  sua  própria  conveniência. 

A  conveniência  neste  caso  particular 
pôde  lutar  com  muito  mais  vantagem  es- 
tando a  classe  productora  em  manifesta  pe- 
núria, do  modo  qu3  si  é  possível  a  imposição 
de  um  preço  no  momento  presente,  como 
quer  o  projecto  n,  196,  com  maior  facili- 
dade venceremos  a  resistência  do  consumidor 
em  uma  época  de  plena  prosperidade. 

Si  a  medida  é  applicavei  para  estancar 
prejuízos,  mais  efficaz  será  para  converter 
lucros  pequenos  em  grandes  lucros,  porque 
na  hypothese  não  vejo  outro  limite  a  não  ser 
a  nossa  piedade  pela  bolsa  do  consumidor 
estrangeiro.  Pelas  forças  do  projecto  não  ha 
razão  para  contemporizar ;  a  medida  em  le- 
gar do  seu  caracter  provisório  deve  ser  per- 
manente, uma  vez  que  somos  os  árbitros, 
os  juizes  da  sua  procedência  e  neste  caso  at- 
tendemos  ao  nosso  exclusivo  interesse. 

Pelos  conceitos  emittídos,  eu  deduzo  a  dif- 
cuidado  da  imposição  de  um  preço  minimo, 
a  não  ser  que  o  projecto  encerre  jiaalciuer 
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segredo  do  funccionamoDto,  do  qual  não  nos 
á  dado  bam  agourar,  porque  om  matéria  de 
tanta  responsabilidade  toda  clareza  não  seria 
domasiada. 

O  parecer  da  maioria  da  Commissão  pre- 
vino esto  perigo  nas  seguintes  palavras  : 

«Si,  porém,  o  contrario  acontecer,  si  meios 
outros  oxcodonies  da  protecção  indirecta  — 
tal  como  vimos  de  estabelecer  c  caracterizar 
—furem  reclamados  á  sanlia  das  autorizações 
do  projecto,  certo  é  que  não  esteve  nas 
nossas  intenções  concedel-os  ou  permittil-os, 
G  que  os  não  concedera  o  Governo  —  cuja 
orientação,  radicalmente  contraria  a  some- 
Ihantes  pretenções,  se  acha  por  demais  affir- 
mada  e  conhecida. 

Com  effeito,  quer  o  boni*ado  Presidente  da 
Republica,  quer  o  honrado  Ministro  da  Fa- 
zenda, mantendo  no  governo  inquebrantável 
coherencia  com  as  idéas  e  princípios  que 
fora  delie  sempre  mantiveram  e  susten- 
taram, toem  como  programma,  a  cuja  ex- 
ecução subordinam  a  solução  do  problc-ma 
económico—  a  continuidade  da  politica  finan- 
ceira decorrente  do  funding-ioan,  contra  a 
qual  attentaria,  annuUando  todos  os  fe- 
cundos beneficies  que  ella  produziu,  o  rumo 
diverso  que,  porventura,  seguissem. 

Melindrosa  ô  a  situa^^o  da  lavoura  de 
café;  digna  é  ella  da  solicitude  dos  poderes 
públicos,  mas  esta  não  pôde  ir  até  o  ponto 
de  sacrificar  os  interesses  communs  e  supe- 
riores do  paiz,  fazendo-nos  retrogradar  ao 
regimen  funesto  que  nos  arrastou  até  a  mo- 
ratória, e  do  qual  sahimos  á  custa  de  tant(»s 
sacrificios— regimen  condemnado  das  emis- 
sões e  dos  empréstimos. 

As  anteriores  experiências  do  auxilies 
pecuniários  ã  lavoura,  por  intermédio  do 
Estado,  mas  ã  custa  do  povo,  deixaram  pro- 
fundas e  tristes  recordações,  eloquentes  de 
mais  e  bem  vivazes  ainda,  para  aconselhar  a 
luaxima  prudência  em  quaesquer  tentativas 
no  mesmo  sentido. 

O  auxilio  directo— hoje  como  hontom— 
iria  do  preferencia  beneficiar  a  terceiros  ;  é 
possível  que  minorasse  a  oppressão  sob 
que  vivem  alguns  fazendeii'os,  mas,  certa- 
mente, não  salvaria  a  lavoura. 

£lle  iria,  ao  contrario^  augmentar  a  crise, 
incrementando  a  monocultura,  favorecendo 
o  estimulando  a  expansão  das  novas  planta- 
ções e  o  regimen  funesto  do  desap3rfeiçoa- 
mento  do  producto,  em  que  a  qualidade  é 
sacrificada  à  quantidade,  o  que  quer  dizer— 
continuaria  a  desvalorização  dos  cafés  brazi- 
leirose,  portanto,  a  impossibilidade  da  ele- 
vação dos  seus  preços. 

E  8i  na  phase  aguda  da  crise,  sob  a  in- 
fluencia do  atordoamento  que  a  intensidade 
do  mal  espalhara,  o  Congresso  resistiu  ás 
continuas  solicitações   de  favores  dírectcs, 


repalUodo  ou  deixando  em  olvido  os  innu- 
meros  projectos  que  os  concediam,  não  serã 
hoje,  quando  justamente,  pela  política  de  re- 
sist3ncia  firmemento  mantida,  a  situação  da 
lavoura  se  apresenta  mais  desafogada,  que 
elle  enverede  por  caminho  diverso. 

Não  comprehondo  como  o  parecer  da  maio' 
ria  da  Commissão  con3?guiu  conciliai*  as  sua^ 
justas  apprehensões  com  o  dispositivo  d^ 
pix^jecto,  que  autorlzi  o  Governo  a  faze^ 
dentro  e  (óra  do  paiz  as  operaçõtj  de  cre- 
dito que  f  jrem  necessárias  para  a  execução 
da  lei. 

Para  que  operações  de  credito,  sinã3  para 
levantar  dinheiro,  qu3  será  emprestado  ã  la- 
voura, com  a  aggravante  de  não  ser  importo 
limite  algum  ? 

Si  03  empréstimos  são  feitos  por  inter- 
médio de  syndicatos  ou  associações,  não  per- 
dem por  isso  para  o  Thesouro  a  qualidade 
de  empréstimos  directos. 

O  mais  é  sophisma,  subterfúgio,  porque  em 
tempo  algum  o  Governo  fez  empréstimos  di- 
rectamente aos  lavradores,  mas  sim  por  in- 
termo  lio  de  bancos.  Pela  estructura  do  pro- 
jecto, o  Governo  toma  emprestado  para  em- 
prestar. 

E  tanto  é  verdade  que  o  projecto  cogita 
positivamente  de  largos  auxílios  directos,  que 
alli  foi  incluído  o  paragrapho  com  os  seguin- 
tes dizeres: 

€§  6."  O  Governo  expedira  os  regulamentos 
e  ínstrucções  que  forem  neceasarios  á  ex- 
ecução desta  lei,  nos  quaes  ficarão  determi- 
nados os  modos  de  tornar  eífectivas  as 
respon:abilidades  dos  Estados  e  do  funccio- 
namento  e  liquidação  dos  institutos  de  cre- 
dito e  suppressão  das  succui*saes  e  agencias 
dos  Estados.» 

O  que  são  institutos  de  credito,  succursaes 
e  agencias  nos  Estados  ? 

São  efectivamente  bancos,  sujeitos  a  li- 
quidação a  aprazi mento  do  Governo,  que 
será  naturalmente  o  seu  único  ou  principal 
accionista.  O  projecto  não  determina  a 
somma  de  capital  que  o  Governo  é  autorizado 
a  levantar,  empregar,  bem  como  não  deter- 
mina também  o  quantum  da  garantia  de 
juros. 

Na  classe  dos  auxílios,  vêem  incluídas  as 
subvenções,  que  são  innegavelmente  auxílios 
directos,  que  tanto  se  traduzam  em  pequenos 
subsídios,  como  largos  adeantamentos  por 
empréstimos.  E'  destes  que  o  projecto  cogita 
no  §  5°,  quando  alli  ô  concedida  autorizado 
ao  Governo  para  fazer  operações  de  credito 
até  no  estrangeiro. 

O  projecto  não  pôde  ser  acceito.  Transfor- 
mado em  lei  terá  todas  as  virtudes,  mas  não 
tem  absolutamente  o  poder  de  dobellar  a 
crise  cafoeira.  Esta,  na  eloquente  phraso  do 
illustre  Deputado  paulista    Dr.   Francisco 
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Malta,  resolve-se  naturalmente  pelo  equilíbrio 
dot  elementos  que  concorreram  para  creal-a; 
não  ha  poder  humano  capaz   de  amparal-a.- 

Sala  das  Commissões,  O  do  agosto  de  1904. 

—  Jodlo  Galeão  Carvalhal,  relator. —  Urbano 
Sanlos,  presidente  interino,  com  rcstricções. 

—  Paula  líamos,  com  restricçoos. —  Cornelio 
da  Fonseca^com  rOÃiticço 3S.— Laurindo  Pitta, 
com  restricções.  —  Victorino  Monteiro,  do 
accordo  com  o  relator. 

N.  19G  A  —  1903 

Autoriãa  o  Governo  a  promover  a  valorisaçtto 
do  café  e  o  equilibrio  entre  a  offerta  e  a 
procura  desse  genétro,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  e  voto  em  separado 
do  Sr,  Galeão  Carvalhal 

Não  é  propriamente  um  projecto  de  lei  o 
trabalho  submottido  ao  estudo  daCommissão; 
é  antes  uma  ampla  au'orização  conferida 
ao  Gjverno,  na  qual  so  acham  comprehen- 
didos  divorios  meios  indicados  como  adequa- 
dos á  solução  do  problema  da  defesa  e  valo- 
rlzição  do  café. 

A  autorlzac^Lo  nSLo  firma,  não  escolhe,  não 
prefere  entre  os  alvitres  apontados  :  indica- 
os,  cnurocra-os,  deixando  ao  critério  do  Go- 
verno a  selecção  do  mollior,  do  mais  oppor- 
tuoo  e  mais  efflcaz. 

A  Commls^Lo  não  enti*a  na  indagação,  que 
se  lhe  afigura  ocicsa.  de  saber  si  importa 
o  projecto,  tal  como  se  r.clia  concebido,  em 
dero^^ação,  pelo  Poder  .Legislativo,  de  fun- 
cções  que  lhe  são  privativas,  o,  portanto,  si 
incido  o  mesmo  no  vicio  de  inconstituciona- 
lidade. 

Si  autorizações  desta  natureza  não  estão 
expressas  na  lottra  o  implícitas  no  espírito 
da  Constituição,  na  Índole  o  na  essência  do 
regimen,  estão  ou,  pelo  menos,  toem  estado 
nas  suas  necessidades. 

Mercê  de  outivas  mais  vagas  e  indeânidas 
do  que  a  de  que  se  ti*ata,  reformas  admlnis* 
trativas  e  financeiras  de  summa  importân- 
cia e  gravidade  se  teem  i'ealizadas,  algumcis 
mesmo  sem  autorização  ou  indicação  legis- 
lativa de  qualquer  espécie. 

A  simples  leitnra  do  projecto  torna  evi- 
dente o  que  está  na  consciência  geral— que  a 
solução  do  problema  depende  principalmente 
da  iniciativa  o  da  acção  copjuntas  dos  gover- 
nos dos  Estados  cafeeiros  e  da  própria  la- 
Toura. 

Tã<i  funda,  porém,  é  a  crença  fotchista, 
que  se  nos  enraizou  no  poder  do  centro,  que 
mesmo  naquelles  actos  de  exclusiva  compe- 
tência do  Congresso,  naquellas  medidas  ue- 
pendentes  unicamente  da  energia,  do  querer 
e  do  esforço  de  elementos  estranhos  ã  esphera 
governamental,  naquillo  que  alfecta  dii*ecta- 


mente  o  interesse  de  determinada  classe  e 
que  a  só  união  e  solidariedade  de  seus  mem- 
bros bastaria  a  assegurar  o  êxito  das  suas 
aspirações,  sem  o  prestígio  do  Governo  Fede- 
ral nada  so  tenta,  se  agita  e  se  promove,  fora 
da  sua  influencia  nada  medra,  toda  iniciativa 
é  vâ,  nada  se  cré  possível  de  viabilidade. 

Dahl—o  terá  crise  se  prolongado  por, 
tanto  tsmpo,  entregue  exclusivamente  à 
acção  do  tempo,  ás  incertezas  do  accaso  e  o 
que  é  peior— á  especulação  estrangeira,  que 
a  mais  e  mais  emaranhou  nas  suas  tolas  de 
aço  o  monopólio  do  nosso  principal  género 
de  producçãb  deixado  ao  desamparo. 

Não  lho  foi  preciso  esforço:  nós  lh*o  entre- 
gamos. 

Quando  em  1901  o  Ministro  da  Fazenda, 
expondo  as  causas  determinantes  da  crise 
qu3  nos  levava  á  situação  extrema  e  deses- 
perada da  moratória,  indicava  cjmo  um  dos 
grandes  factores  do  aviltamento  do  preço  f'o 
café  a  discordância  entre  a  producção  deste 
e  o  sou  consumo,  e  indicava  como  remodio 
efflcaz  á  extinção  do  mal  a  reiucção  da 
producção  excessiva  o  o  augmeoto  do  con- 
sum,  está  na  memoria  de  todos  a  grita  que 
se  levant  u. 

A  quem  estudasse ,  porém,  os  factos,  apro- 
fundando os;  fácil  seria  perceber  que,  mcn  js 
na  indicação  do  mal  qua  era  apenas  a  con- 
testação de  um  facto  de  irrefragavel  evi- 
dencia«  do  que  na  afflrmação  segura  e  fir- 
me das  suas  origens  e  dos  factores  que  para 
a  sua  aggravação  haviam  ooliaborado,  do 
um  lado,  o  do  methodo  a  seguir  e  dos  meios 
a  applicar  para  saoal-o,  do  outro,  estava  a 
vcniadcira  causa  da  estranha  celeuma. 

Com  eíTeito.  O  Ministro  fallàra  claro  e 
franco  uma  linguagem  nunca  ouvida,  des- 
toante  da  que  se  estava  costumado  a  empre- 
gar e  quo  S3  esperava  continuasse  a  sar 
fallad-v. 

Tinha-se  como  impossivel.tal  a  força  do  ha- 
bito e  a  confiança  na  rotina  ooniescendente  e 
fácil,  que  quaesquer  que  Ipssem  os  apuros 
do  Ttiesouro,  as  responsabilidades  e  os  com- 
promissos do  Governo,  o  plano  organizado 
para  solvel-os,  susceptíveis  não  fossem  de 
s^r  quebradas  em  nome  dos  interesses  de 
uma  classe,  respeitável  e  numerosa,  em- 
bora, a  que  so  acrotitava  subordinados 
os  interesses  supremos  do  credito  e  da  honra 
do  paiz.  de  forma  que  por  amor  delia,  tudo 
se  esquecesse,  voltando-seãiuinosa  politica 
dos  expedientes  negativos,  dos  auxilies  di- 
rectos dos  empréstimos  por  eònta  do  The- 
souro. 

Taes  esperanças  falharam  e  foi  assim  que, 
apontando  o  mal  o  Ministro  o  fizera  decla- 
i*ando  que  a  crise  financeira  fôra  a  determi- 
nante da  crise  ecouomica,que  a  preeminecia 
na  solução   da  primeira  se  impunha  com  o 
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oaracterde  uma.  necessidade  absoluta  ea 
urgência  de  uma  medida  de  salvado  publica, 

âue  todos  oomprehendiam  que  a  agudeza 
o  mal  geral  reâectia-se  na  depi^saão  nunoa 
vista  nem  prevista  da  taxa  cambial  e  que 
erguei-a,  pela  valorizaç&o  do  meio  circulan- 
te, constituía  o  problema  primeiro  e  capital 
a  resolver-se. 

Quanto  á  crise  económica,  não  se  tratava 
de  uma  decadência  no  ^abalho  nacional, 
mas  de  uma  degradação  económica,  conse- 
quente 4  applicação  desse  trabalho,  na  pro- 
dueçao  desordenada  de  um  só  género  exces- 
sivo no  mercado,  superior  ás  necessidades  do 
consumo,  gerando,  por  iseo,  o  aviltamento 
dos  preços  estimulando  os  appetites  insaciá- 
veis da  especulaçSo,  anormalizando  o  mer- 
cado, destruindo  o  seu  equilíbrio,  annullando 
a  lai  da  ofTerta  e  da  procura,  difflcuUando 
a  possibilidade  de  quaesquer  calculosue  pre- 
visões. 

As  emissões  de  papel-moeda,  gerando  a 
grande  abundância  de  capitães  fictícios,  inci- 
tara a  febre  de  negócios  (kbulosos,  extinguira 
a  nação  da  riqueza  como  um  producto  de 
trabalho  lento,  mas  disciplinado  e  seguro, 
infiltrara  no  espírito  da  lavoura  a  ambição 
irresistível  e  tentadora  de  grandes  fortu- 
nas, realizadas  com  rapidez  e  facilidade,  sem 
grandes  esforços  e  perseverança,  fora  a 
causa  principal  e  directa  da  ruina  que  a 
opprima  e  que  olla  mesma  se  prepara. 

Em  definitiva  —  reconhecida  como  ele- 
mento essencial  da  crise  económica  a  falta  de 
proporção  entre  a  producção  e  o  consumo  do 
café,  a  solução  do  problema  apresentava-se 
debaixo  de  dous  pontos  de  vista  diversos :  au- 
gmento  de  consumo,  diminuição  da  produ- 
cção. Quanto  ao  primeiro,onde  tudo  dependia 
da  acção  governamental,  incumbia,  de  prefe- 
rencia, á  acção  conjuncta  dos  governos  dos 
Estados  e  da  União,  circumscrevendo-se  a  do 
ultimo  em  obter  dupla  reducção— dos  fretes 
nas  estradas  de  forro  e  dos  impostos  de 
entrada  nos  merpados  estrangeiros  —  e  au- 
xiliar, dentro  das  forças  orçamentarias,  o 
trabalho  de  expansão  e  de  propaganda,  no 
estrangeiro,  das  vantagens  e  superioridade 
do  nosso  café;  e  a  dos  segundos,  não  só 
em  auxiliar  preferentemente  este  ultimo 
trabalho,  como,  por  incidir  exclusivamente 
na  esphera  da  sua  competência,  decretar  a 
a  reducção,  sinão  a  extincção,  dos  im- 
postos onerosos  de  exportação  que  absorviam, 
em  grande  parte,  sinão  a  totalidade,  a  grande 
parte  dos  lucros  possíveis  da  producção 
Quanto  ao  segundo,  isto  é,  a  diminuição 
da  producção,  esta  «seria  determinada  pela 
fatalidade  da  própria  crise,  eliminando  os 
productores  collocados  em  situação  de  Infe- 
rioridade relativa  ao  clima,  ã  competência 
e  aos  próprios  elementos  de  resistência»,  a 


interven^  do  Governo  por  meio  de  auxí- 
lios directo»--quG  se  traduzem  em  emprésti- 
mos aos  agricultores  mais  oompromettidos, 
quando  o  Governo  os  pudesse  fazer— estes 
beneficiariam,  talvez,  os  que  os  obtivessem* 
mas,  com  certeza,  redundariam  em  grandes 
desastres  para  o  Thesouro,  para  a  agricul- 
tura e  para  o  paiz  e  serviriam  somente  para 
alimentar,  prolongar  e  aggravar  a  criso  que 
se  procurava  resolver. 

Era  o  abandono  da  lavoura,  a  politica 
feroz  da  selecção,  do  Indífforentismo,  do 
laissez  faire,  laissez  passer, . . 

No  entanto,  nada  de  surprehendonte  havia 
na  sua  conducta«  a  não  ser  a  franqueza  e 
lealdade  com  que  fallava  ao  paiz  e  ás  classes 
interessadas,  compenetrado  da  verdade  da 
situação,  que  não  admittia  expedientes  illu- 
sorios,  6  das  graves  responsabilidades  quo 
sobre  o  Governo  pesavam,  não  lhe  permit-' 
tindo  vacinações  c  ambiguidades. 

Antes  delle,  aliás,  já  o  eminente  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos,  dando  o  ^rito  de  alarma 
aos  imprevidentes  e  obsecados,  deante  da 
crise  que  attingia  ao  seu  máximo  gráode 
intensidade  e  agudeza,  aífirmava  como  olle: 

«  A  iniciativa  particular  ou  das  classes  in- 
teressadas  caberá,  a  acção  directa,  o  traba- 
lho e  o  esforço,  a  elaboração  positiva  dos 
meios  e  o  seu  encaminhamento  aos  fins  de- 
sejados, previstos  e  conscientemente  estu- 
dados. . . 

Aos  Estados  pela  actual  organização  poli- 
tica cabe  mais  que  á  União  o  encargo  de  pro- 
mover as  culturas  apropriadas  á  natureza 
do  solo  e  condições  climatéricas.  Dcnti'e  os 
assumptos,  que  a  especialização  das  circum- 
scripções  confiou  a  seus  cuidados,  não  podem 
ser  excluídos  os  económicos — quanto  ao  des- 
envolvimento da  producção,  povoamento  do 
território,  formação  de  capitães,  o  credito 
real,  tanto  mais  quanto  lhes  pertencem  os 
impostos  de  exportação. 

Auxílios  directos  á  agricultura  nacional, 
consistentes  em  concessões,  ónus  e  responsa- 
bilidades da  União,  trazendo  compromissos 
para  o  Thesouro  Federal,  são  no  momento 
inteiramente  impossíveis. 

Todo  o  empenho  da  actualidade  é,deve  ser, 
no  sentido  de  restaurar  a  normalidade  finan- 
ceira, superando  a  crise  quo  afTecta  o  erário 
publico,  desequilibra  progressivamente  os  or- 
çamentos e  impossibilita  o  deesempenbo  de 
deveres  fundamentaes. 

E*  certo  que  a  expando  económica  ô  a  base 
capital  da  prosperidade  financeira,  mas  além 
de  que,  em  regra,  muito  se  deva  esperar  da 
iniciativa  e  da  energia  das  forças  applicadas 
ao  trabalho  e  á  formação  da  riqueza  social, 
ó  certo  que  seria  de  todo  o  ponto  inopportuno 
onerar  o  Tliesouro  com  obrigações  directas  no 
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intuito  de  prestar  favores  d  laeonra  ou  a  quah 
quer  industriaria 

O  problema  financeiro,  primando  sobre  ó 
problema  economieo,  a  soluto  ào  segundo 
dependente  da  do  primeiro,  ou  ant^  a  so- 
lução da  crise  financeira  acarretando,  im- 
portando na  solnçao  da  crise  económica,  on- 
YoIrondO'  a,  !mpIicando-a,  trazenio  no  seu 
bojo,  como  uma  consequência  necessária  e 
íletial;  depois  a  impossibilidade  do  Thesouro 
prestar  auxilies  directos  e  contrahir  respon- 
sabilidades por  empréstimos  &  lavoura,  de- 
pois ainda  a  improficuidade  destes  auxílios 
qnando  pudessem  ser  prestados;  e  por  ul- 
timo a  obrigação  preferente  dos  Estados 
para  prestai- os  e  a  declaração  de  S3r  o  con- 
curso da  própria  actividade  individaal,  dos 
próprios  interessados,  oíb.ctor  mais  poderoso 
á  solução  da  crise  —  eis  o  que  se  encontra 
solerane  e  peremptoriamente  aífirmado 
pelo  Ministro  da  Fazenda  de  1897. 

No  emtanto,  esta  mesma  affirmação  feita 
em  1900,  quando  a  crise  financeira  aggrava- 
da  pela  crise  económica,  já  estalara,  quando 
oregimen  damoratoria  já  nos  pesava;quan- 
do  por  força  do  contracto  com  os  credores  es- 
trangeiros, estávamos  inhibidos  de  entrar 
em  emprozas  alleatarias  e  tentar  aventuras 
de  qualquer  natureza;  quando  o  regimen  fi- 
nanceiro que  tínhamos  de  seguir  nos  estava. 
traçado,  o  destino  dos  nossos  recursos  de- 
terminado, a  direcção  da  nossa  iniciativa 
delimitada,  quando  livres  não  éramos  de 
agir,  mas  escravos  somente  de  cumprir  o 
pacto  que  subscrevêramos,  em  momento  de 
supremos  apuros,  pretender-se  que  o  Go- 
verno desamparasse  o  Thesouro,  isto  é— o 
crédito  do  paiz— para  amparar  a  lavoura, 
menos  ainda—  uma  classe  da  lavoura — por 
meio  de  auxilies  e  empréstimos,  (lue  até 
hoje  fó  tem  produzido  effeitos  negati\08 
ou,  o  que  é  peior,  aggravado  a  sorte  dos 
protegidos,  era  querer  o  impossível. 

E  depois,  onde  basear  recursos  ?  Ao  cre- 
dito, estávamos  vedados  de  recorrer;  em- 
préstimos, não  podíamos  contrahir;  o  The- 
souro estava  exhausto  e  o  Governo,  para  oc- 
correr  âs  simples  despezas  ordinárias,  enve- 
redava pela  politica  áspera,  severa  e  in- 
flexível dos  cortes e  das  economias. 

Recorrer  ao  imposto,  isto  é,  pedir  às  ou- 
tras classes  mais  desfavorecidas,  esmagadas 
com  a  que  solicitava  amparo  ao  peso  da 
erise,  que  era  geral,  que  a  todos  alfectava 
com  o  mesmo  gráo  de  intensidade,  para  dar 
a  uma  justamento  a  mais  abastada  ?  Impos- 
sível, maxime  quando  a  crise  que  a  todos 
estava  opprimindo,  delia  recebera  impulso  o 
aggravaçao. 

A  verdade,  porém,  é  que  a  corrente  das 
idéas  contrarias,  isto  é,  da  interven^o  dire- 
cta do  Estado  na  solução  do  problema  com 


sacriflcio  da  questão  financeira,  crescia  de 
intensidade  e  de  expansão. 

Ou  por  meio  de  monopólio  ostensivo  sob  a 
supentendencia,  fiscalização  e  responsabili- 
dade immediata,  eífectiva  e  exclus  va  do 
Thesouro,  ou  por  meio  de  empréstimos  dire- 
ctos aos  lavradores— SG  a  reclamava  impe- 
rativamente, como  a  única  medida  salva- 
dora, como  uiiico  recurso  correspondente  ã 
urgência  e  á  oppresvsão  da  crise. 

Para  dar  uma  idéa  exacta  da  situação  dos 
espíritos,  basta  recorrer-se  aos  Annaes  do 
Congresso,  qus  aliás,  prestava  decidido 
apoio  á  politica  financeira  e  económica  do 
Governo  e  delia  foi  c^^llaborador  intrans- 
igente e  systematico.  Só  no  anno  de  1901— 
ahl  se  encontram,  entre  outras,  a  se  contra- 
dizerem e  a  se  annullarem,  revelando  aanar- 
chia  que  reinava  no  seio  da  representação 
nacional,  os  soguintes  projectos,  em  que, 
clara  e  nitida,  a  solução  do  problema  ô  vin- 
culada ao  auxilio  directo,  ao  empréstimo, 
ã  emissão,  ao  monopólio. 

—  Projecto  n.  230,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  despender  até  a  quantia  de 
50.000:000$  para  auxiliar  a  lavoura  do  café  ; 

N.  ,  outorgando  ao  Governo  Federal  o 
direito  exclusivo  de  comprar  no  paiz  e  ven- 
der no  exterior  todo  o  café  e  borracha  pro- 
duzidos no  território  da  Republiea  com  o 
dirjito  de  transferir  o  monopólio  áempreza 
que  se  organizar  no  paiz,  empreza  a  que  são 
concedidos  grandes  privilégios,  sobresahindo, 
entre  clles,  o  de  eraittir  a  importância  do 
capital  realizado  em  papel  bancário  com  o 
poder  liberatório  do  papelmocda nacional  ; 

N.  ,  determinando  que  a  exportação 
do  café  seria  feita  exclusivamente  por  in- 
termédio d  j  Governo  Federal,  que  adoptaria 
uma  taxa  fixa  annual  para  a  venda  do 
mesmo. 

Anteriormente  em  1897  havia  sido  apre- 
sentado o  projecto  n.  ,  autorizando  o  Go- 
verno a  emittir  um  empréstimo  interno  até 
asomma  de  100.000:000>;,  em  apólices  da 
divida  fundada  da  Republica,  amortizáveis 
em  30  annos  e  ao  juro  de  5  "/o  ao  anno  para 
auxilio  ã  lavoura. 

Longe  iriamoB,  e  muito  longe,  si  para  aqui 
transplantássemos  os  alvitres  salvadores  da 
lavoura  do  cdSCt  que  aos  cardumes  surgiram 
destes  ultimes  cinco  annos, quer  na  imprensa, 
quer  no  Congresso.  Não  foi,  pois,  á  mingua 
de  projectos  e  planas  que  a  crise  deixou  de 
ser  solvidíi. 

Tão  depressa,  porém,  elles  surgiam,  quanto 
rápido  aesappax^eciam  sem  deixar  memo- 
ria. E  innegavel  é  que  deste  desencontro 
de  opiniões,  umas  ás  outras  annuUando, 
tirou  o  Governo  seguro  elemento  de  êxito 
para  a  execução  integral  e  definitiva  do  sou 
programma. 
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No  moio  da  dosorien  tacão  geral  e  da 
anarchia  crescente  dos  salvadores  da  si- 
tua^ a  golpes  de  leis  e  de  emissões,  elle 
pôde,  serenamente,  imperturbavelmente,  sol- 
ver a  crise  fioauceira  e  preparar  o  ad- 
vento normal  da  soluçSo  da  cri^e  eco- 
nómica. 

Alids,  esta  poderia  ter  sido  de  muito 
adeantada  e  evitada  a  sua  aggravação,  si 
medidas  que,  só  a  ella  interessando,  som 
collisao  e  prdjuizo  do  plano  financeiro,  fos- 
sem adoptadas  pelos  próprios  lavradores  e 
governos  estiduaos. 

Na  esphera  de  uns  e  outros,  na  sua  inicia-. 
tiva,  estavam  excluàivamento  a  adopção  e 
a  pratica  de  taes  medidas. 

Referimo  nos  entro  outras — e  das  primei- 
ras lembradas— a  da  proliibição  da  exporta- 
ção dos  cafés  baixos  ou  pelo  menos— da  sus- 
pensão temporária  da  sui  remessa  aos  mer- 
cados e  o  abaixamento  dos  impostos  de  ex- 
portação na  proporção  inversa  dos  typos. 

Taes  medidas—não  íó  diminuiriam  consi- 
deravelmente a  exportação  e,  portanto,  o 
stocJi^  como  esliraulariam  o  aperíbíçoamento 
do  producto,  rehabilitando  no  mercado  es- 
trangeiro a  fama  do  café  brazileiro. 

Reducção  na  quantidado  o  melhoria  na 
qualidade  —  era  a  medida  a  executar. 

De  t(  d  )s  03  lados  se  a  apontava  cjmo  a 
mais(ffl3az  eopportuna,  de  execução  mais 
promi  t  i  e  de  effeitos  mais  seguros  e  imme- 
d.atos. 

Reclamando-a,  do  preferencia,  ao  monopó- 
lio que,  então  no  auge  da  crise  e  no  meio  da 
geral  desorientação  dos  espirites,  ora  1901, 
surgia  como  a  única  medida  salvadora, 
Gxigindo-se  do  Governo  que  a  decretasse,  in- 
dependente de  lei  ou  autorização  do  Con- 
gresso. 

Sensatamente  ponderava  o  €  Centro  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro»: 

«Estamos  convencidos,  como  está  conven- 
cido todo  o  commorcio  e  principalmente  a 
nossa  lavoura  agonizante— que  a  crise  ô  pjis- 
mosa  o  que  tudo  assoberba,  devido  a  muitos 
factos,  predominando  o  circulo  de  ferro  dos 
exploradores  e  pelo  excesso  de  producção  que 
não  marchou  na  proporção  do  consumo;  mas 
dahi  a  concluir-se  que  só  o  monopólio  de- 
cretado pelo  Governo  vonha  salval-a  e  ti- 
rala da  agonia,  a  distancia  é  ura  abysmo, 
pois  não  será  o  monopólio  que,  por  corto, 
vira  melhorar  as  qualidades  do  nosso  café, 
que  constantemente  desce  nos  typos,  a  ponto 
de  ser  jl  nos  paizes  consumidores  julgado  a 
escoria  dos  cafés  de  todo  o  mundo. 

Tal  era  a  influencia  depressiva  da  expor, 
tacão  dos  cafés  baixos,  na  depressão  dos  pre- 
ços do  producto,  que  o  Centro  Commercial 
não  vacillava  em  afflrmar  que,  si  lhe  per- 
guntassem o  que  ílazer  da  massa  dos  cafés  * 


abaixo  do  typo  7,  não  duvidaria  em  respon* 
der  que  era  preferível  lançal-o  fora  a  vender- 
ou  exportar  com  prejuízo  e  em  bdueficio  dos 
baixistas. . . 

Que  o  mal  maior  da  crise  era  a  super-< 
pi*oducção;  que  nesia  avultava  a  massa  dos« 
cafés  oondemnados  e  que  nestes  encontrava 
a  especulação  o  seu  melhor  elemento  de 
êxito,  para  e  avultamento  dos  preços.^as- 
sumpto  que  não  podia  ser  mais  de  duvidas  e^ 
controvérsias. 

Como  esta  especulação  se  fazia  contra  nós 
e  com  as  armas  por  nós  mesmos  fornecidasr^ 
demonstrou-o,  entre  outros,  notável  brazi- 
leiro, que  minuciosamente  estudou  o  processo 
de  venda  do  nosso  prodacto  no  mercado 
americano,  mercê  do  qual  se  conseguia  man- 
ter em  alta  o  fircço  de  consumo  a  retalho» 
emquinto  a  mais  e  mais  se  o  deprimia  no» 
centros  productores,  em  beneficio  exclusivo- 
do  intermediário. 

Evidente,   com    algarismos    e   minúcias 
que  seria,  fastidioso  o  inútil  repetir,   elle- 
provava  como,  estabelecida  a  media  dos^ 
preços  correntes  dos  typos  mais  communs 
no  mercado  a  retalho,  isto  é,   34  1/6  cen- 
tavos,  ou,  attendcndo    a  quantidade    das* 
qualidades  inferiores,  .30  1/10  centavos  em. 
um  total  de  !98. 963.790  dollars  e  87  cour 
tavos,   pago  polo  consumidor  norto-ameri' 
cano  pelo  café  do  Brazil,  que  aqui  deixava 
apenas  ao  productor,  ao  imprsto.  ao  frete  o- 
ã  commíssão  a  quota  de  41 .119.902  djllars,. 
ficava  aos   intermediários   estrangeiros  — 
o  grande  beneficio  de  157.843.888  dollars  o 
87  centavos  ou  quatro  vezes  mais  do  quo  o 
que  havíamos  recebido.» 

ASâim,  ao  lado  dos  remédios  indicados 
para  eliminar  a  especulação  que  —  repre- 
sando o  sioch,  mantenha,  ficticiamente, 
em  alta,  os  preços  da  venda  a  retalho,  como> 
si  a  producção  fosse  normal,  destruindo  por 
esta  forma  o  effeito  natural  de  augmento  da 
mesma,  efleito  que  seria  o  abaixamento  doa 
preços  e  consequentemente  o  alargamento  do- 
consumo»— elle  preconisava  a  necessidade 
de  pôr  termo  á  fraude  que,  ió  servindo 
para  cumullar  de  proventos  o  intermediário», 
firmava  a  crença  em  todos  os  mercados  de- 
que,  se  produzimos  muito  café,  só  o  produ- 
zimos de  qualidades  inferiores». 

Tal  a  fraude  que  «apuradas  todas  as 
estatísticas  do  entregas  de  café  nos  merca- 
dos consumidores,  discriminando-se-lhes  as 
origens,  e  de  comparai- os  com  as  estatísti- 
cas do  consumo,  descriminando-lhes  as  qua- 
lidades, verifijar-se-hia  o  absurdo  de  que  o 
Brazil,  que  produz  quasi  3/4  de  todo  o  café 
do  roundo,  ostensivamente  vende  menos  do 
que  todos  os  outros  productores  reunidos, 
quo  de  facto  concorrem  com  1/4  da  pro- 
ducção. £*  que  08  nossos  cafés,  não  só  en.- 
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tram  no  mercado  amoricano  sob  outros  no- 
mas,  eomo  tambam  que  vários  empórios, 
como  a  Hollanda,  a  Inglaterra  e  a  Állemanha 
possuem  a  especialidade  de  transformar  pela 
escolha  o  nosso  producto  em  Moka,  Java  e 
outras  qualidades,  que,  tendo  virtualmente, 
cessado  de  ser  factores  reaos  do  mei*cado, 
vivem  hoje  apenas  da  especulação  á  nossa 
custa. 

Só  a  realização  das  duas  moiidas—^prohi- 
bicão  da  exportação  dos  cafés  baixos  o  o 
abaixamento  dos  impostos  do  exportação  na 
proporção  in  \'ersa  dos  typos— »teria  de  muito 
e  promptamente  concorrido,  sinão  para  evi- 
tar, pelo  menos  para  diminuir  a  intensidade, 
a  aggravaçSo  e  a  prolongjção  da  crise,  desde 
que  a  queima  o  a  privação  de  plantações 
novas  foram,  desde  logo,  postas  á  margem 
como  violentas,  radicaes,  barbaras  e  impra- 
ticáveis. 

A  soa  realização,  porém,  dependia  exclusi- 
vamente dos  próprios  lavradores  e  dos  Esta- 
dos cafe6ii'0S,  por  intermédio  dcs  seus  gover- 
nos c  assemblóas. 

Dabi,  parece  um  paradoxo,   mas  é  a  reali 
dide.  o  mal. 

No  meio  da  crise,  que  era  gcrdl,  que  a 
tcdaa  as  classes  e  a  todos  os  impulsos  da  so- 
ciedade e  do  trabalho  aíTectava,  ninguém 
queria  íkzor  o  mínimo  sacrifício  em  favor  de 
si  mesmo  e  da  comunhão,  todos  querendo  ou 
acreditando  poder  manter,  integra  e  comple- 
u,  na  adversidade,  a  prosperidade  fictícia  de 
oitr'ora. 

Os  governos  não  se  resignavam  a  reduzir 
ds  um  ceitil  os  gastos  das  suas  organi- 
zações administrativas  apparatosas  e  a 
simplificação  dos  saus  serviços;  es  inli- 
vidaos,  por  igual,  não  se  resignavam  a 
proporcionar  as  suas  despezas  á  cifra  min- 
guada da  sua  receita.  Todos  tinham  os  olhos 
voltados,  confiantes  e  obstinados  na  sua 
confiança— para  a  intervenção  providencial, 
a  única  que  se  lhes  afigurava— efilcaz,  do 
Qovemo  Central. 

Debalde  se  lhes  fazia  ver  a  improficuidade 
de  semelhante  intervenção,  mais  do  que  isto, 
a  ab reluta  impossibilidade  dolla  poder  dar  se 
no  momento  difflcil  que  atravessamos,  e  era 
em  vão  que  espirites  rectos  e  bem  orien- 
tados, oamo  o  do  Ministro  da  vVgricultura  de 
s.  Paulo,  o  Sr.  Dr.  Francisco  Malta,  que 
físcrevia : 

«  A  atmosphera  pesada  que  hoje  a  todos 
acabraoha  não  é,  como  a  lavoura  suppõe,  o 
resultado  decorrente  do  preço  reduzido  a 
que  ohegoa  o  café,  nosso  único  artigo  im- 
partante  no  balanço  das  operações  commer- 
ciaes.  £"  o  resultado  da  jsossa  obstinação 
confiante  na  rotina  até  aqui  batida,  que  nada 
crea,  nada  substituo,  nada  reúne  e  aceres- 
centa  e  não  alarga  o?  horisontos  da  activi- 
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dade  commercial  pelo  augmento  das  per*» 
mutos  ou  a  variedade  dos  productos,  sem* 
destruir  uns,  mas  iniciando  e  desenvolvendo 
a  exploração  de  outros». 

As  crises  agrícolas  e  commeroiaes  resol- 
vem-se  naturalmente  pelo  equilibrio  dos 
elementos  que  concorreram  para  creal-as. 

Não  ha  poder  humano  capaz  de  amparal-as. 

Elias  h8o  de  seguir  o  seu  curso  fatal  até 
que  factores  favoráveis  surjam  de  novo  pelo 
influxo  das  leis  a  que  ellas  estão  su feitas. 

Todas  as  medidas  tendentes  a  desvial-as 
do  leito  om  que  correm  são  sempre  negativas, 
como  dão  aoundante  cópia  as  experiências, 
maxime  quando  ellas  teem  por  causado 
doliHo  das  ambições  pela  fortuna  rápida,  o 
abu^o  do  credito  e  a  especulação  descome- 
dida, como  entre  nós  iufelizmente  succedou. 

Não  foram  individues  das  dilTerentes  clas- 
ses sociaes,  experientes  e  inexperientes,  que 
se  atilaram  vertiginosamente  ã  exploração 
da  cultura,  em  grande  escala,  da  preciosa 
rubiacea,  delineando  e  executando  sem  me- 
thodo  obras  raonumcntacs.  iniciando  e  dos* 
envolvendo  vastos  emprehendimentos  que 
exigem  avultados  recursos  em  capital  e  bra- 
ços ?  E  todo  esse  odtficio  não  foi  obra  apenas* 
da  iniciativa  individual  ? 

O  instrumento  da  sua  formação  não  fbi 
apenas  o  credito  pessoal?» 

Para  minorar  os  males  ou  afastar  as  dif- 
ficuldades  do  presente,  tò  ha  aos  que,  pela 
sua  própria  iniciativa  e  imprudência  se  dei- 
xaram arruinar  —  accrescente-se  o  illustre 
publicista  —  €  a  previdência,  a  roducção  das 
despezas,  a  resignação  ao  ti*abalho,  sem  o 
esquecimento  da  lição  recebida  com  a  queda- 
dos cálculos  illusorios  ». 

£oganam-se  os  quo  pensam  que  ~  «  o  cre- 
dito agrícola  só  dove  e  pôde  ser  foito  com  os 
recui*sos  do    Thosouro,   pelo   augmento  da 
divida  publica.   A  lavoura   soffro  como  o- 
povo,  como  nós,  as  consequências  dos  nossos 
próprios   erros »,    e    persevera    no     erro 
quando  entende— €  que  do  Governo  tudo  de- 
pende »,  e  circumscreve   a  sua   orientação- 
«  aos  estreitos  limites  da  protecção  oíficial », 
esquecida  de  que  o  Estado  «si  dã  do  um 
lado,  tira  do  outro,  si  contrahe  empréstimos- 
para   di^itribuir   pelas  classes  necessitadas,, 
estas  classes  e  o  povo  terâo  de  pagal-os  com 
o  augmento  de  impostos  » . 

£*  impossível  ser-se  mais  clai*o,  franco  e 
verdadeiro. 

A  estas  causas  apontadas,  outra,  poróm, 
do  não  menos  imporCancia,  concorreu  para  o 
retardamento  da  solução  do  problema  eco- 
nómico: a  diversidade  de  situação  em  fftce 
das  cansas  e  effeitos  da  crise,  das  condições 
económicas  e  financeiras  om  foce  do  pró- 
is 
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l)lema,  de  cada  um  dos  Estados  cafeeiros  e, 
portanto,  a  impossibilidade  de  accordo  entre 
os  mesmos  quanto  aos  remédios  e  medidas  a 
adoptar. 

De  facto.  Circumscreveudo  a  nossa  apre- 
ciação aos  dons  alvitres  acima  apontados 
e  quot  a  nosso  ver,  adoptados  em  tempo, 
teriam  por  si  sós  produzido  os  mais  vanta- 
josos resultados  —  si  os  quatro  Estados  — 
S.  Paulo,  Minas,  Rio  de  Janeiro  e  Espirito 
Santo  —  nâo  sao  igualmente  responsáveis 
como  causadores  do  augmento  crescente  da 
superproducçao,  como  combinariam  na  eli- 
minação dos  cafés  baixos  ou  aggravação  das 
taxas  sobre  os  mesmos  que  iria  retirar-lhes 
uma  parte  da  sua  producção  ou  da<}equiUbrar 
os  £eus  orçamentos,  para  sanar  um  mal  do 
que  alguns  não  teriam  culpa,  e  quando  este 
sacrificio  não  teria  custado  a  todos  a  mesma 
somma  do  esforços,  nem  aíFoctaiia  por  igual 
ou  irmãmente  os  interesses  de  cada  um  ?  » 
Com  effeito.  Innegavel  ô—  e  a  afflrmativa 
parte  de  fontes  mais  insu.speitas  —  a  super- 
producçao é  obra  quasi  exclusiva  do  Estado 
de  S.  Paulo.  A  crise,  póde-se  dizer,  por- 
tanto, está  localizada,  Quem  o  diz  é  um 
dos  acérrimos  defensores  da  lavoura  pau- 
lista, um  dos  seus  órgãos  mais  autorizados 
—  o  relator  do  parecer  que  consubstancia  os 
votos  dos  lavradores,  na  memorável  reunião 
de  22  junho  de  1903. 

Na  sua  monographia  de  1902,  «Valor]z)'ção 
do  café>  —  elle  escreveu  : 

«Produzimos  do  mais  ;  produzamos  menos. 
Vejamos  quanto  e  cinjamo-nos  a  S.  Paulo, 
que,  desde  vinte  annos,  era  todo  o  mundo, 
tem  sido  o  único  factor  do  augmento  dos 
supprimentos.» 

Dessa  diversidade  de  condições  —  a  diver- 
sidade das  meJidas  reclamadas  para  a  solu- 
ção da  crise  pelos  próprios  Estados  mais 
directamente  nella  interessados. 

Dahi  também  as  duas  correntes  de  opinião: 
uma,  querendo  a  intervenção  directa,  im- 
mediata  e  urgente  do  Governo  da  União,  por 
meio  do  monopólio  ;  outra,  confiando  de 
preferencia  na  iniciativa  individual,  na  so- 
lidariedade das  classes  agricolas  e  indus- 
triaes,  indirectamente  auxiliadas  pelo  Go- 
verno. Estas  duas  tendências  claramente  se 
accentuam  e  ise  dcânem  nas  conclusões  vo- 
tadas nos  dous  congressos  agricolas,  que  se 
reuniram,  um  em  Minas,  a  13  de  maio,  o 
outro  em  S.  Paulo,  a  22  de  junho  do  corrente 
anno. 

Ora,  o  projecto  do  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Cândida  Rodrigues,  afigura- 
se  ã  Commissão  capaz  de  harmonizar  e  sa- 
tisfazer os  intuitos  destas  opiniões  divergen- 
tes, habilitando  o  governo  a  agir  com  emca- 
cia  dentro  da  esphera  das  suas  legitimas 


Amcções,  sem  armal-o  em  banqueiro.  Indus- 
trial ou  fiador  de  um  otttro«  em  beneficio  da 
lavourado  café. 

Jã  ouvimos  condemnal-o  como  infringente 
da  Constituição,  por  investíro  Governo  do 
direito  de  crear  monopólio. 

Infundada  nos  parece  a  critica. 

Nem  o  projecto,  nem  a  Constituição  cogi- 
tam do  monopólio. 

Esta,  o  que  dispõe  no  seu  art.  35,  n.  2,  é 
que  ao  Congresso  incumbe  «auxiliar  a  agri- 
cultura, a  industria  e  o  commercio,  sem 
privilégios  que  tolham  a  acção  dos  governos 
locaes» . 

Claro— como  a  luz  meridiana— ella,  sem 
cogitar  de  monopólio,  trata  exclusivamente 
da  concessão  de  privilégios,  não  para  a 
negar,  mas,  ao  contrario,  para  a  pjrmittir, 
sob  esta  única  resalva— a  de  não  tolherem  a 
acção  dos  governos  locaes. 

Ora,  o  projecto,  dado  mesmo  que  sejam 
privilégios  ou  que  em  tal  possam  redundar 
as  concessões  que  o  Governo  é  autorizado  a 
ía^er,  não  pôde  em  hypothese  alguma  ferir 
a  Constituição,  pois  que  elles  estariam  jus- 
tamente, precisamente,  dentro  da  lettra  e  do 
espirito  do  legislador  constituinte. 

Ninguém  dirá  que  elles  visam  ou  pos- 
sam «tolher  a  acção  dos  governos  locaes», 
desde  q^ue  a  própria  lei  o  declara,  a  sua 
concessão  só  será  feita  de  accordo  com  os 
governos  interessados,  a  syndicatos  ou  i  a- 
prezas  commerciaes,  que  tenham  por  fim, 
em  benefício  dos  respectivos  Estados,  liber- 
tar a  sua  producçeo  das  garras  do  monopólio 
estrangeiro. 

Que  o  Governo  não  organize,  para  directa- 
mente explorar,  no  interesse  do  Thesouro 
com  sacrificio  dos  Estados,  emprezas  ou 
syndicatos  agricolas  ou  industriaes,  que 
não  se  envolva  em  especulações  mercan- 
tis, arriscando  os  capitães  da  Nação  em 
fins  para  que  se  os  não  arrecadou  e  repu- 

fnantes  á  funcção  do  Estado;  que  a  protecção 
ispensada  a  uma  classe  não  se  faça  á  custa 
dos  dinheiros  do  contribuinte,  em  prejuízo 
dos  outros,  ô  o  que  basta  para  retirar,  á 
intervenção  de  que  se  trata,  qualquer  cara- 
cter prejudicial,  odioso,  incompatível  com  o 
que  estabelece  a  Constituição  e  o  interesse 
publico  exige. 

Auxílios  indirectos,  amplos,  completos,  ur- 
gentes—sim; auxilies  directas — por  meio  de 
empréstimos,  de  retirada  de  dinheiro  dos 
cofres  públicos,  de  operações  de  credito,  de 
emissão  de  raoeda-papel  ou  de  apólices— não 
9  nunca. 

E*  dos  primeiros  que  esta  lei  cogita,  6 
delles  que  a  lavoura  necessita  ;  são  os  únicos 
que  o  Governo  lhe  pôde  dar,  sio  os  únicos 
que,  votando  esta  lei,  não  o  autorizamos  a 
conceder. 
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Si»  pcwém,  a  eontrsria  acontece,  si  meios 
outros  excedentes  da  proteoção  indirecta  — 
tal  (K)mo  Timos  de  estaubeleocr  e  caracterizar 
— forem  reclamados  á  sanha  das  autorizações 
do  projecto,  certo  ô  que  não  esteve  nas 
nossas  mtenções  coneedei-os  ou  permittil-os, 
e  qae  os  não  concederá  o  Governo  —  cuja 
orientação,  radicalmente  contraria  a  seme- 
lhantes pretençoes,  se  acha  por  demais  affir- 
mada  e  conhecida. 

Com  effeito.  Quer  o  honrado  Presidente  da 
Republica,  quer  o  honrado  Ministro  da  Fa- 
zenda, mantendo  no  Governo  inquebrantável 
coherencia  com  as  idôas  e  principios  que 
fora  delle  áempre  mantiveram  e  susten- 
taram, teem  como  programma  a  cuja  ex- 
ecução subordinam  a  solução  do  problema 
económico— a  continuidade  da  politica  finan- 
ceira decorrente  do  funding^-loan,  contra  a 
qual  attentaria,  annuliando  todos  os  fecundoa 
beneíicios  que  ella  produziu,  o  rumo  diverso 
que,  porventura,  seguissem. 

Melindrosa  ó  a  situação  da  lavoura  de 
café  ;  digna  ô  ella  da  solicitude  dos  poderei 
públicos,  mas  esta  não  pôde  ir  até  o  ponto 
de  sacrificar  os  interesses  communs  e  supe- 
ríoree  do  paiz,  fazendo-nos  ret*rogradar  ao 
regimen  funesto  que  nos  arrastou  até  a  mo- 
ratória, e  do  qual  sahimos  ã  custa  de  tantos 
sacrifícios  —  o  regimen  coniemnado  das 
omissões  e  dos  empréstimos. 

As  anteriores  experiências  de  auxilios 
pecuniários  á  lavoura,  por  intermédio  do  Es- 
tado, mas  ã  custa  do  povo,  deixar  im  pro- 
fundas e  tristes  recordações,  eloquentes  de 
mais  e  bem  yivazos  ainda,  para  aconselhar  a 
máxima  prudência  em  quaesquor  tentativas 
no  mesmo  sentido . 

O  auxilio  directo  —  hoje  como  hontom  — 
iria  do  preferencia  beneficiar  a  terceiros  :  é 
possível  que  minorasse  a  oppressão  sob  que 
vivem  alguns  fazendeiros,  mas,  certamente, 
não  salvaria  a  lavoura. 

Elle  iria,  ao  contrario  augmentar  a  crise, 
increment^mdo  a  monocultura,  favorecendo 
e  estimulando  a  expansão  das  novas  plan- 
tações e  o  regimen  ftinesto  do  desaperfei- 
çoamento  do  pi*oducto  em  que  ã  qualidade  é 
sacrificada  a  quantidade,  o  que  quer  dizer  — 
contiauaria  a  dosvalorização  dos  cafés  bra- 
zileiros  e,  portanto,  a  impossibilidade  da 
eleva<$o  des  seus  preços. 

E  si  na  phase  aguda  da  criso,  sob  a  influen- 
cia do  atordoamento  que  a  intensidade  do 
mal  espalhara,  o  Congresso  resistiu  ás  conti- 
nuas solicitações  de  favores  directos,  repel- 
lindo  ou  deixando  em  olvido  os  innumeros 
projectos  que  oa  concediam,  não  será  hoje, 
quando  justamente  pela  politica  de  resistên- 
cia firmemente  mantida  a  situação  da  la- 
voura se  apresenta  mais  desafogada,  que 
elle  envereao  por  caminho  diverso. 


Em  conclusão— a  Commissão,  de  perfeito 
accordo  com  as  idóas  do  parecer  da  Commis- 
são de  Agricultura  e  Industria—  pensa  que  o 
projecto  pôde  ser  accoito  pela  Camará,  con- 
juQctamente  com  a  emenda  do  Sr.  Ignacio 
Tosta— que  detirmina— «só  possam  ser  utili- 
zadas emprezas  comnierciaes  para  os  auxi- 
lios á  lavoura  na  falta  absoluta  de  syndican- 
tos  agrícolas,  organizados  de  accordo  com  a 
lei  de  6  do  janeiro  de  1903  e  praticamente 
apparelhados»,  e  a  do  Sr.  Pandiá  Calogeras 
que  ezciue  clara  e  expressamente  a  emissão 
do  papel-moeda. 

Sala  das  sessões  da  Commissão  de  Orça- 
mento, 21  de  dezembro  de  1903.  —  Cassiano 
do  Nascimento j  presidente. — Anísio  de  Abreu, 
relator.— Francisco  Veiga, — David  Campista. 
^Cornelioda  Fonseca,  com  restricções.  — 
Urbano  Santos,  com  restricções.  —  GaleSò 
Carvalhal,  com  voto  divergente  constante  do 
parecer  em  separado. — Francisco  Sá,  tíom 
restricções  de  accordo  com  o  voto  do  Sr .  Ga- 
leão Carvalhal. 

VOTO  EM  SEPARADO 

o  projecto  n.  196,  autorizando  o  Governo 
a  promover  a  valorização  dii  café  e  o  equilí- 
brio entro  a  oíferta  o  a  procura  desse  género 
e  dando  outras  providencias,  contém  matéria 
inefllcaz,  além  de  entregar  ao  Poder  Executivo 
a  competência  para  solver  a  crise  da  lavoura 
cafeeira,  deixando  o  Congresso  da  legislar  a 
respeito,  como  é  do  seu  dever. 

Tenho  sustentado  ha  muitos  annos  que  o 
Governo  não  deve  intervir  neste  assumpto, 
e  a  elevação  recente  dos  preços  do  café  está. 
provando  de  um  modo  inilludivel  que  muito 
se  pôíio  conseguir  nas  relações  commerciaes 
internacionaes  sem  a  intervenção  governa* 
mental,  que  quasi  sempre  é  perturbadora  dos 
mais  sagrados  interesses  em  jogo. 

A  crise  que  ha  alguns  annos  atormenta  a 
lavoura  de  café  não  serã  resolvida  pelas  me- 
didas de  excepção  que  forem  tomadas  em  sou 
beneficio.  Estão  os  interessados  de  accordo 
em  que  a  baixa  dos  preços  ô  a  resultante  de 
uma  superproducção,  em  consequência  das 
extensas  plantações  feitas  principalmente  no 
Estado  de  S.  Paulo. 

Para  remover  um  semelhante  mal,  ainda 
não  se  descobriu  um  remédio,  que  possa 
sustentar  os  altos  preços  de  um  género  que 
é  oíTerecido  em  demasia  iU  necessidades  do 
consumo.  O  remédio  único,  aconselhado  pela 
experiência  é  pela  lição  da  historia,  será 
deixar  que  o  equilíbrio  se  restabeleça  pelos 
meios  naturaes,  isto  é,  pela  eliminação  das 
unidades  mais  fracas,  incompletamente  ap- 
parelhadas  no  ramo  de  trabalho  em  deca- 
dência, eliminação  que  se  eíTectua  sempre 
automaticamente  e  sem  abalo,  uma  vez  que 
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não  soja  embaraçada  pola  iotcrvenção  do 
forças  contrariantos. 

Os  adeptos  da  intorveoção  governamen- 
tal por  meios  do  auxilio  explicam  a  acção 
dos  poderes  públicos,  porque  consideram  o 
café  como  a  ba^Jo  principal  da  fortuna  pu- 
blica nacional. 

Em  que  repousa  semelhante  convicção? 
Entre  nós,  muitos  consideram  que  a  fortuna 
publica  não  se  mede,  como  todas  as  outras, 
por  meio  de  inventario  ;  calcula-so  por  in- 
ducção  e  polas  diíTerenças  a  favor  que  se 
suppõe  ganhas  —  entre  o  valor  das  merca- 
dorias que  produzimos  para  vender  ao  es- 
trangeiro c  o  daquellos  que  não  poiemos 
produzir,  e  por  isso  ndcessltamos  comprar 
ao  mesmo  estrangeiro,  tomando  por  base  ao 
mesmo  estrangeiro,  tomando  por  bi^o  os 
dados  eâtatisticos  fornecidos  annualmcnte 
pelas  alílBindogas. 

Um  paiz  novo,  á  semelhança  do  individuo 
orphão  ou  emancipado  sem  herança,  ó  ropu- 
tado  como  não  possuindo  capital  de  qualquer 
espécie,  o  que  até  certo  ponto  não  deixa  d  3 
ser  uma  verdade. 

Si  o  individuo  desprovido  de  fortuna,  deve 
produzir  o  máximo  e  gastar  o  mínimo  pos- 
sível, uma  nação,  que  6  o  conjuncto  das 
actividades  individuaes,  na  opinião  ^oral  do- 
minante, deve  seguir  o  mesmo  exemplo  para 
chegar  aos  i:?csmos  fins.  Partindj  de  semo- 
Ihanieidéa,  o  coofiindindo  factos  e  pheno- 
menos,que  nenhtima  analogia  guardam  entre 
si,  acredita  a  mesma  opinião  dominante  que 
as  exportações  de  mercadorias  constituem  as 
receitas  das  nações  novas  e  que  as  impor- 
tações são  suas  despezas  ;  aqucllas  um  lucro 
e  estas  um  desfalque. 

Dabi  nasceu  um  estado  d*alma  nacional 
prismático,  que  attribne  á  lavoura  de  café 
outras  virtudes,  que  negam  a  qualquer  outro 
ramo  do  trabalho  nacional ;  não  é  ella  equi- 
parada ãs  demais  industrias  a  cargo  da  ini- 
ciativa individual.  Aliegam  os  defensores 
dos  auxilies,  que  a  lavoura  do  café  6  a  que 
mais  contribua  pa:'a  avolumar  a  cifrada 
exportação,  e  por  isso  ao  Estado  compete 
tratal-a  com  mais  prestigio  e  amparar  os 
capitães  avultados,  que  estão  correndo  os 
mais  series  riscos.  Diminuindo  a  exportação, 
diminuirão  correlativamente  as  receitas  para 
a  fortuna  publica. 

Para  a  realização  do  seu  programma  os 
representantes  da  lavoura  no  Congresso  Na- 
cional pensam  em  medidas  salvadoras  con- 
substanciados em  projectos  de  lei,  tendo 
como  base  a  garantia  do  Thesouro  Nacional. 
Uns  preconisam  a  oreação  do  bancos  com 
moldes  novos,  amparados  por  largos  favores 
otliciaei,  que  permitiam  Supprlr  abundantes 
x*ecursos  ;  outros  querem  os  auxilies  indi- 
rectos, como  sejam  isenção  de  impostos, 


abaixamento  das  tarifas  das  estradas  do 
ferro  e  do  preço  dos  serviços  e  mais  cousas 
necessárias  ao  andamento  da  lavoura,  e  re* 
commondam  a  propaganda  a  cargo  do  Qo- 
vemo  noB  paizes  estrangeiros,  como  si  fal- 
tasse ao  commercio  universal  a  capacidade 
e  o  tino  necessários  para  este  offleio,  e  como 
si  o  enorme  consumo  do  café  actualmente 
nâo  fosse  o  resultado  do  esforço  empregado 
pelos  negociantes,  que  toem  os  seus  avul- 
tados capitães  empregados  em  tal  ramo  de 
negocio. 

A  lavoui^a  de  café  queixa-se  da  falta  de 
credito  o  do  recursos  monetários.  Penso  que 
é  infundada  a  queixa,  pois  de  outra  forma 
não  teria  sido  possível  ter  ella  chegado  ao 
volume  actual  á\  sua  producção.  Foi,  ao 
contrario,  o  emprego  de  grandes  eapitacs 
na  compra  do  torras  e  nas  novas  plautaçõe?, 
foi  a  facilidade  inaudita  do  credito  e  o  sup- 
primento  de  braços  por  parte  dos  poderes 
públicos,  que  trouxeram  asuporproducção. 
A  pi'escnte  panuria  procedeu  da  insufflclencia 
do  preço  do  venda  do  café,  que  até  bem 
pouco  tempo,  em  regra,  não  dava  para  cobrir 
os  gastos  de  producção . 

Sorã  possível  que  uma  nova  derrama  do 
meios  pecuniários  consiga  levantar  mais  o 
preço  do  café  no  estrangeiro,  e  diminuir  os 
gastos  de  producção  dentro  do  paiz?  Eviden- 
temente não. 

O  meu  modo  de  pensar  provém  de  utn 
estudo  muito  meditado  que  tenho  feito  sobrc) 
o  problema  do  café ;  encaro  a  magna  quês* 
tão  como  pi  trio  ta,  qua  deseja  vei'  a  fortuna 
publica  sustenta '.a  em  bases  solidai,  sem 
desconhecer  que  os  adeptos  da  e:cola  quo 
combato  so  inspiram  nos  mesmos  senti- 
mentos do  bem  publico.  Afflrmo,  entretanto, 
que  são  elles  victimas  de  um  preconceito 
que  está  enraizado  nas  nossas  classes  diri- 
gentes, e  quo  tem  constituído  um  perma- 
nente programma  governamental,  que  tão 
desastrosos  resultados  tem  acari*etado  Á 
Pátria  Brazileira.  E'  preciso  combater  o 
falso  aphorismo— de  que  uma  nação  é  rica, 
porque  muito  exporta  ,  e  é  tambom  urgente 
levar  a  convicção  aos  lavradores  de  café, 
que  o  fotichismo  pela  preciosa  rubiacea  não 
pôde  ser  absoluto,  O  café  S3rá  uma  riqueza, 
entregue  a  industria  aos  seus  próprios  ele- 
mentos, de  modo  a  não  concorrer  para  sor 
um  sorvedouro  de  toda  a  economia  nacional . 

O  nosso  paiz,  vivendo  desde  tempos  re- 
motos sob  um  regimen  do  excepção,  que  ô  o 
da  circulação  fiduciária  de  curso  forçado,  e 
tendo  80  habituado  a  considerar  dentro  desce 
i*egimen  o  fúnccionamonto  da  sua  economia, 
chegou,  pela  força  das  oircumstanclas,  a 
perder  a  exacta  noção  dos  valores,  pois  não 
pôde  mediUoa  de  um  modo  retrospectivo, 
encarando  o  presente  e  o  fUturo,  por  causa 
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da  mooda  defeituosa  o  viciada  de  qoe  usa, 
sujeita  a  foi-tes  oscillacões,  anno  a  auno,  mez 
a  mez  e dia  a  dia.  A  opinião  geral  é  que 
nâo  podemos  prescindir  ainda  ao  uáo  deste 
iostrumento  de  trocas,  que  ó  considerado 
como  o  uoico  compativoi  e  adequado  á.  nossa 
situado.  Os  que  assim  argumentam  es- 
cudam-se  cm  muitos  e  variados  motivos, 
cada  qual  mais  bizarro  e  contradictorio. 

Â  deprecia^  do  papel-moeda,  em  relação 
ao  seu  valor  nominal>baseado  no  padrão  ouro 
brazíleiro,  não  se  accusa  por   phenomeno 


algum  iatorno,  porque  este' p^pel  gosa  de  persistia. 


do  valor  das  mercadorias  exportadas  era 
ininterruptamente  muito  superior  ú.  das  im- 
portadas, jndepeniente  do  qualquer  esforço 
nesse  sentido  ompregado,  e  que  o  cresci- 
mento /isivel  o  pjilpavel  da  riqueza  nacional 
estava  muito  longe  de  acompanhar  os  re- 
sulta los  da  exploração  ;  o  segundo  foi  que 
as  variações  do  valor  do  papcl-moeda,  as 
oscilIaçõ3S  do  cambio  não  concordavam  com 
o  andamento  da  balança  commerjial,  c  que, 
apezar  do  seu  pendor  favorável,  er  sempre 
a  baixa  cambial  que  mais  duradoa  amento 


força  liberatória  pelo  seu  valor  nominal 
para  a  liquidação  de  todof  os  contractos, 
s&m  embargo  no  valor  real  —  ouro—  que 
tivesse  representado  no  acto  da  transacção 
contratada.  Dahi  é  fácil  um  juizo  sobre  os 
transtornos  que  tão  precário  meio  circulante 
occasiona  sorrateiramente  nj  equilíbrio  das 
economias  privadas,  nos  haveres  dos  cida- 
dãos. Não  havendo  no  Jogo  das  transacções 
internas  um  indicio  indicativo  da  deprecia- 
ção do  papel  em  relação  ao  ouro,  ella  se 
aocusa  t&o  somente  no  contacto  com  as 
transacções  externas,  isto  é,  na  compra  e 
veada  de  cambiaes  sobre  as  praças  estran- 
geiras. 

Assim  nasceu  o  preconceito,  hoje  forte- 
mente enraizado  no  espirito  publico  brazi- 
leiro,  de  que  a  variação  no  valor  do  papel, 
ou,  meIhor,a  alta  e  a  baixa  do  cambio  têm 
como  cansa  principal  e  talvez  única  a  maior 
un  menor  necessidade  que  o  paiz  tenha  de 
fazer  remessas  em  dados  momentos.  Dizer 
que  nenhuma  connexão  fatal  ou  essencial 
existe  entre  taes  necessidades  e  o  andamento 
(ha  taxas  cambiaes  constituo  uma  heresia, 
que  pôde  atô  ser  tomada  como  um  gracejo 
ou  ama  extravagmcia. 

Obicoi^ecido  por  este  preconceito,  o  espi- 
rito publico  nacional  começou  por  deduzir 
delle  ceseguintei;  principies  que  julga  axio- 
o&a  ticos: 

1."  Os  paizes  novos,  não  possuindo  capi- 
iál  seu  próprio,  também  não  podem  possui.* 
outra  moeda  sinão  a  moeda  credito,  que  é 
o  papel-moeda,  e  a  manuteo(^o  do  sou  va- 
'or  ropouaa  no  equilíbrio  da  balança  com- 
inerciai  das  trocas  internacionaes. 

2.  o  O  crescimento  da  riqueza  dos  mes- 
mos paises  opera-S9  pelo  correspondente 
erescimeoio  dos  saldos  favoráveis  verifica- 
«Jos  naquella  balança,  do  que  resulta  a  con- 
Teaiencia  de  favorecer  a  exportação  das 
mercadorias  nacionaes  e  de  difAcultar  a  im- 
portação estrangeira. 

Com  o  correr  dos  tempos,  quando  no 
Brazil  começou  a  ser  feita  uma  estutistica 
commereíal»  deus  phenomenos  se  verifica- 
^m  que  deviam  destruir  pela  base  aquelles 


Durante  muito  tempo  anJaramos  nossos 
economistas  ã  procura  de  uma  explicação 
para  tão  estranhas  anomalias  e,  finalmente, 
cliegaram  a  encontral-a  no  seguinte  con- 
ceito: O  excesjo  das  exportações  sobre  as 
importações  ó  absorvido  pelas  remessas  do 
Govevno  para  o  pagamento  dos  juros  da  di- 
yida  externa,  pai^a  a  compra  de  armamentos 
e,  sobretudo,  pelas  remessas  de  fundos,  que 
fazem  os  estrangeiros  domiciliados  enti-e  nós 
o  os  que  se  retiram.  E  como  neste  capitulo 
ha  margem  para  todas  as  fantasias,  de  de- 
ducção  em  deducção  achou-se  ainda  mais  a 
solução  radical  do  problema,  forçando  a  nota 
das  remessas  dos  estrangeiros,  tanto  quanto 
fosse  preciso,  para  chegar  ao  quociente  ex- 
pressivo da  depre^ão  cambial. 

Com  esta  nova  descoberta  foram  consoli- 
dados os  dons  princípios  a  que  já  me  referi, 
e  03  três  juntos  formai*am  o  corpo  da  dou- 
trina económica,  dentro  do  qual  os  nossos 
governos  teem  procurado,  por  meios  directos 
e  indirectos  ,  encaminhar  o  trabalho  na- 
cional. 

Não  me  proponho  a  demonstrar  aqui  a 
inanidade  dessa  concepção  económica,  o  que 
me  desviaria  do  assnmpto  desse  parecer. 

Si  a  estrondosa  lição  dos  factos  desenro- 
lados desde  1890  até  aos  nossos  dias  não 
o  conseguiu  fazer,  não  serão  i)or  certo  os 
meus  argumentos,  que  obterão  um  resultado 
mais  proveitoso.  Quero  tão  somente  de- 
monstrar a  inefflcacia  das  medidas  que  e^tão 
sendo  preconizadas  para  dobellar  a  crise 
cafeeira. 

O  que  faz  o  valor  do  café  como  artigo  de 
exportação,  como  riqueza  nacional,  é  o  preço 
pago  pelo  consumidor  estrangeiro  em  ouro,  e 
não  aquelíe  preço  que  possa  vigorar  no 
Brazil  em  papel-moeda. 

Ora,  tomando  por  base  o  preço  de  30|  por 
sacca,  ao  cambio  do  800  réis  por  flranco  — 
teremos  —  francos  37,50.  Sendo  o  franco  a 
1$Ô00  ter  Íamos  a  sacca  pelo  alto  preço  de 
00$  da  nossa  moeda,  embora  fossem  os  mea- 
mos—francos  37,50  que  o  eâtrangeiro  pagaria 
ao  Brazil  pela  sacca  de  café. 
Si  em   logar   de   30$,  o  nosso  fazendeiro 


''iom  principies.  O  primeiro  foi  que  a  cifra  I  recebissa  60$,   que    i*epresentavam  única* 
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Biente  08  mesmas  fiis.  37,50,  como  e  onde  se 
yeri  ficaria  no  ponto  de  visto  geral  c  nacio- 
nal o  crescimento  da  riqueza  publica  em 
correspondência  com  o  maior  e  apparente 
lucro  avocado  pelo  fozendeiro  em  particular  ? 
Si  esse  maior  proveito  ou  lucro  n2U)  viesse 
da  algibeira  do  estrangeiro,  de  onde  teria  elie 
de  saliir  ? 

Si  o  cafú,  por  ser  o  maior  e  mais  valioso 
artigo  de  expertaçâo,  constituo  a  principal 
riqueza  bmzileira,  esta  riquez .  deriva  so- 
mente da  somma  de  ouro  com  que  o  estran- 
telro  p  paga,  isto  é,  não  se  origina  sioão 
a  equivalência  de  ouro  que  faz  entrar  para 
o  paiz.  Na  actualidade  esta  exportação  pro- 
duz vinte  mlllioos  de  steriinos,  mais  ou 
menos,  qne  ao  cambio  de  12  d.  são  400  mil 
contos  ;  ao  cambio  de  27  d.  teríamos  apenas 
178.090:000$,  ao  passo  que  ao  cambio  de 
6  d.  os  vinte  mllliões  representariam  a  co- 
lossal cifra  de  800.000:00(^000. 

Ora,  si  é  com  a  maior  somma  de  contos  de 
rôlfl,  principalmente  improvisados  no  Brazil 
com  emissões  de  papel  moeda,  que  a  riqueza 
global  brazileira  deve  augmentar  pela  ex- 
portação do  café;  si  o  augmento  da  riqueza 
nfto  depende  única  e  exclusivamente  da 
somma  de  ouro  ou  de  outros  valores  effe-- 
ctivos  que  o  caf(3  faça  entrar  do  estraugeiro 
para  o  Brazil,  facílimo  ser4  rosolver  o  nosso 

Sroblema  económico.  E'  cogitar  o  Governo 
e  uma  larga  emissão  papel-moeda,  e  assim 
terã  a  lavoura  o  numerário  preciso  para 
custeio  das  fazendas. 

A  tal  absurdo  nos  conduz  a  doutrina  em 
voga;  felizmente  no  momento  actual  o  Go- 
verno não  seria  capaz  de  assumir  a  respon- 
sabilidade de  uma  medida  tão  desastrada. 
Si  croar  riqueza  consistisse  em  emittir  papel- 
moeda,  não  havia  paiz  pobre  no  mundo;  o 
processo  era  rápido,  bastava  fazer  trabaliiar 
as  machinas  de  impressão  das  notas,  mais 
ou  monos  differentos  em  tamanho  e  odres. 
O  cambio  estada  sempre  aviltado,  o  preço 
do  café  seria  alto,  e  elie  assim  manteria  a 
sua  legenda  de  pedra  angular  da  riqueza  na- 
cion  d. 

A  queda  do  cambio,  como  consequoncia 
das  emissões  de  papel-moeda,  trouxe  a  alta 
artificial  do  preço  do  café,  pago  ao  fazen- 
deiro em  moeda  brazileira.  Si  o  cambio  não 
tivesse  baixado  e  si  as  páantações  feitas  não 
annuQciasscm  colheitas  enormes,  havendo 
um  justo  equilíbrio  entre  a  producção  e  as 
necessidades  do  consumo,  o  café  conservaria 
com  algumas  oscilações  naturaos  o  seu  preço 
normal— 100  francos,  mais  ou  menos,  o  que 
para  o  fazendeiro  importava  em  35$  a  sacca, 
tomando  o  cambio  ao  par  350  réis  por  franco 
Com  as  emissões  o  cambio  baixou,  conser- 
vando durante  mais  tempo  a  taxa  de  9  d,  a 
mesma  sacca  de  café;  com  o  franco  a  1$200 


passou  a  valer  120;$  para  o  fazendeiro,'  ha- 
vendo, portanto,  uma  differeoça  de  &^,  os 
quaes  erao  consid^ados  como  um  enorme 
accrescimo  de  lucro,  quando  na  verdade  elles 
representavam  apenas  a  pulrerização  das 
economias  legitimas  que  se  achavam  consti- 
tuídas dentro  do  paiz.  Nenhum  augmento  se 
oporá va  ua  fortuna  publica  global,  e  pur 
isio  ahi  CS  já  em  evidencia  o  estaido  do  penú- 
ria em  que  se  encontra  a  economia  nacional, 
facto  confessado  p^r  todos  os  documentos 
offlciaes. 

Tratandose  de  um  artigo  de  exportação 
para  o  estrangeiro,  todo  o  calculo  sô  pôde  ser 
feito  em  ouro  e  nunca  em  contos  de  réis  de 
papel  inconvertível,  embora  o  Brazil  não 
possua  outro  meio  circulante.  Os  que  argu^ 
mentam,  tomando  por  base  a  nossa  moeda, 
podem  estar  de  boa  fé.  mas  é  força  confes- 
sar que  por  atavismo  hereditário  e  pelo 
lòrça  do  habito  perderam  a  noção  exaeta  dos 
valores  e  por  isso  tudo  confundem  e  ba- 
ralham. 

Os  defensores  dos  auxilies  jpensam  sincera- 
mente que  elles  são  necessários,  sustentando 
a  legenda  da  riqueza  cafeeií^a  e  allegando 
mais  ou  noenos  o  seguinte: 

«O  café  não  interessa  somente  aos  fazen- 
deiros, interessa  a  toda  communhão,  porque 
na  lavoura  esta  empenhada  uma  enorme 
somma  de  capital  pertencente  a  toda  a  na- 
ção. Do  café,  além  do  producto  dos  impostos 
para  as  despezas  publicas,  veiu  o  dinheiro 
com  que  se  realizaram  as  construcções  de 
estradas  de  ferro,  grandes  melhoramentos 
materiaes  e,  sobretudo,  foi  o  café  que  con- 
correu para  o  progresso  assombroso  do  Esta- 
do de  S.  Paulo  e  de  sua  opulenta  Capital. }► 

Perfeitamente  exacto.  Em  todo  o  caso 
cumpro  um  dever,  apresentando  algumas 
considerações  t&mbem  sentimentjies  e  que 
Julgo  da  maior  procedência. 

Si  o  café  absorveu  a  maior  parcella  de 
capital  nacional,  estava  ipso  facto  obrigado 
a  contribuir  também  com  a  maior  parte  para 
as  despezas  publicas,  as  quaes  não  podiam 
pesar  exclusivamente  sobre  as  outras  cultu- 
ras ou  trabalhos  considerudus  como  pobres. 
No  café  esta   e  esteve  empenhada  a  maior 
parte  do  capital  nacional;  sendo  assim,  é  jus- 
to que  alguma  cousa  fosse  restituída  em  tro- 
ca a  conectividade  nacional.   Presentemente 
a  situação  da  lavoura  é  descripta  de  modo  a 
nos  exhibir  um  quadro  sombrio.  Ao  seu  lado 
esta  um  quadro  ainda  mais  triste:  aeconomia 
nacional  depauperada,  edo  enorme  capital 
que  o  café  consumiu,  restam  muitas  fazendas 
compromettidas,   com  gi^andes  ónus  e    por 
isso  desvalorizadas,  não  rendendo   um  gran-^ 
de    numero  o   preciso   para  o  seu  custeio 
e  mais  despezas;  restam  os   inamoveis  urba- 
nos, que  txmbemnão  são  emsua generalida*-- 
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de  vendidos  pelo  preço  que  custaram;  res- 
tam poucos  oajaeos  naeionaes,  porque  quasi 
todos  desappareccram  dando  avultados  pre- 
juízos aos  accioDidtas  e  aos  depositan  es.  Oi 
que  Acaram,  alguns  ahi  vegetam  inspirando 
contíQuada  desconfiança  ás  pessoas  que  ainda 
possuem  intactas  as  suas  economias.  Desta 
heeatombe  só  escapáramos  bancos  estrac- 
geiroe,  porque  se  abstiveram  om  tempo  op- 
portttoe  de  quaesquer  operações  de  credito 
directos  com  a  lavoura. 

Das  casas  commissarias  nestes  últimos 
annos,  que  dispunham  de  avultados  recursos, 
desappareccram  muitas  pela  liquidação  e 
pela  állencia.  As  grandes  e  pequenas  for- 
tunas em  bens  moveis,  já  constituídas  entre 
nós,  samiram*-se,  pois  ninguém  as  enxerga 
ou  apalpa.  E  nSLo  se  diga  que  se  deslocaram 
dentro  do  paiz,  poroue  então  as  veríamos 
nas  mãos  de  quem  directa  ou  indiretamen- 
te  as  abfiK>rveu,  e  principalmente  em  poder 
da  lavoura  de  cafò,  mas  esia  confessa  estar 
pobre  e  quasi  arruinada. 

As  economias  nacionaes  passaram-se  com 
effeito  para  a  lavoura  de  café  desde  1890 
até  1896,  emquatito  a  producção  deste  artigo 
conservou-se  mais  ou  menos  doutro  das  ne- 
ceisidades  do  consumo,  graças  ás  emissões  do 
papel-moeda;  a  partir  de  1896  com  o  advento 
das  grandes  safras,  que  era  inevitável  e  fa- 
tal, começou  o  seu  escoamento  para  o  es- 
trangeiro sob  a  forma  de  uns  tantos  mi- 
lhões de  saccas  de  café,  que  em  geral  nâo 
cobriam  os  gastos  da  praducçao.  O  café  des- 
ceu aos  Ínfimos  preços  e  na  situação  em 
que  se  encontrou,  longe  de  sor  uma  riqueza, 
era  um  eiemeuto  de  emprobreoimento  ge- 
ral. 

O  que  é  preciso  que  eu  diga  para  com- 
meatario  sobre  o  exame  da  situaçâi>  do  café, 
sem  sahir  fora  da  doutriua  económica  em 
voga,  é  o  seguinte:  Si  a  communhão  brazi- 
leira  empregou  directa  ou  indirectamente, 
coeficiente  ou  inconscientemente,  a  maior 
parte  das  suas  economias  na  producção  do 
café,  a  maior  parte  ou  a  totalidade  dab 
receitas  pequenas  ou  grandes  não  podem 
advir  forçosamente  sinão  do  mesmo  café ; 
dahi  ctmeorrcr  eUe  para  o  trafego  das  es- 
tradas de  ferro,  dando  lucros  ás  companhias 
e  alimento  a  todo  o  commercio,  que  nclle 
está  empenhado  ;  dahi  forçosamente  a  con- 
«ribalçâo  obrigada,  que  paga  ao  Estado,  que 
de  outra  forma  não  poderia  manter  os  sous 
serviços. 

Convém  salientar  que  o  café  teve  o  seu 
período  áureo  de  1890  até  1890  e,  cousa 
singular,  em  nenhuma  cpoca  da  nossa  histo- 
ria se  manifestou  no  Brazil  uma  penúria 
maior,  resultante  das  liquidações  do  enei^ 
Ihúmeniú,  uma  miséria  económica  tão 
grande,  ftictcs  tao  graves,  que   trouxeram  o 


paiz  á  triste  contingência  da  concordata 
com  03  credores  europeus. 

Dirno  naturalmente  que  a  Repub  Isa  teve 
necessidade  de  suíTocar  movimentos  internos 
com  despozas  extraordinárias,  mas  é  certo 
que  a  quasi  toialidade  desios  gastos  foi  effe- 
ctuada  dentro  do  paiz,  e  houve  por  conse- 
guinte nel!es  uma  despeza  nacional,  da  qual 
só  podia  resultar  uma  de^locaçío  nas  eco- 
nomias internas. 

Calamidade  muito  mafs  as.'o'jerbadora 
neste- particular  foi  a  guerra  co  a  o  Para- 
guay  e  ahi  tivemos  do  custear  uma  cam- 
panha no  estrangeiro,  para  onde  se  escoou 
o  nosso  ouro  em  pura  perda,  pois  que  a  paz 
com  a  nação  vencida  foi  concluída  em  con- 
dições inteiramente  platónicas  quanto  a  in- 
demnização do  guerra. 

Entretanto,  dous  annos,  depois  de  tão 
grande  sangria  na  economia  nacional,  o 
cambio,  que  havia  baixado  até  13  1/2  d., 
voltava  ao  par  ;  as  apólices  da  Divida  Pu- 
blica interna,  que  tinham  cabido  a  65(^, 
alcançavam  o  seu  justo  valor,  c  os  títulos  da 
divida  externa  recobravam  no  estrangeiro  o 
credito  que  haviam  perdido. 

£  assim  aconteceu,  porque  os  governos 
daquella  época,  com  excepção  do  governo 
inaugui-ado  em  1878,  apezar  de  viver  o  paiz 
sempre  sob  o  regimen  do  curso  forçado, 
muito  bem  conheciam  e  pesavam  os  seus 
perigos,  e  quando  recorriam  a  elle,  o  faziam 
moderadamente  e  só  em  clrcumstancias  ex^ 
tremas,  para  acudir  ás  necessidades  urgentes 
do  Thesouro. 

A  partir  de  1897,  quando  o  preço  do  oafó 
começou  a  baixar,  o  cambio  desde  1899  re- 
começou a  levantar-se  da  tristíssima  situa- 
ção a  que  attingira,  e  depois  o  nosso  cre- 
dito reappareceu  no  estrangeiro  pela  melhor 
cotação  dos  títulos  do  divida  externa. 

Todos  os  valoros  se  vão  pouco  a  pouco  re- 
constituindo justamente  no  momonto  em  que 
pede  auxílios  a  lavoura  do  café  —  a  base  da 
riqueza  publica,  na  linguagem  dos  adeptos 
dos  mesmos  auxílios  I !  A  explicação  é  muito 
natural ;  a  execução  fiel  do  funding^  obri- 
gando o  Governo  a  applicar  as  rendas  publi- 
cas a  determinados  fins,  a  suspensão  abso- 
luta das  emissões  do  papel-moeda  e  a  lou- 
vável tenacidade  do  illustro  Dr.  Joaquim 
Murtinho,  e  a  cessação  completa  de  novos 
auxílios  á  lavouru,  tudo  isso  modificou  a 
face  das  cousas. 

Os  factos  que  acabo  de  passar  em  revista, 
e  que  muito  vivos  estão  ainda  na  memoria 
de  nós  todos,  não  os  apreciou  então  e  nem 
os  aprecia  hojo  ainda  a  maioria  dos  meus 
concidadãos,  como  deve,  por  causado  ata- 
vismo bordado  do  tempo  da  escravidão  e 
por  causa  das  falsas  idéas  económicas  que 
no  seu  fsplx^ito  implantou  o  uso  cbronico  do  • 


123 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


nosso  yicíofo  meio  circulante.  O  precan- 
ceito  herdado  attribuia  ao  café,  que  pelo 
sou  yalo?  mais  avultava  a  cifra  da  exporta- 
rão, o  magico  poder  de  enriquecer  a  Na^o. 
Partinio  desta  idéa  assim  preconcebida,  si 
riamos  o  fazendeiro  enriquecer,  entendia- 
mo$  que  na  mesma  escala  ci*esciji  a  riqueza 
nacional.  Nâo  contemplávamos  os  £stados 
do  Nort3  que  caliiam  visivelmente  e  q|o 
reparávamos  nas  finanças  da  Uáiâo,  que 
passavam  pelas  mais  dolorosas  o  amargai 
provações,  sem  embargo  da  grande  prospe- 
ridade do  fazendeiro  de  café,  que  reunia 
•avultados  capitae?,  com  os  quaes  oompr.wa 
e  formava  frendas  em  municipios  possui- 
dores de  torras  fértil  issí mas  para  a  sua 
cultura. 

Tenho  sustentado  com  desassombro  e 
com  patriotismo  a  neutralidade  do  Gover- 
no da  Republica  no  tocante  aos  auziiios 
reclamados  pela  lavonra  como  remédio 
para  a  crise  que  a  assoberba.  Si  a  acção 
governamental  crear  uma  situação  que 
possa  augmentar  a  expansão  da  cultora  do 
café,  a  ruina  geral  será  inevitável ;  ao  passo 
que  a  lavoura  do  café,  entregue  á  iniciativa 
particular,  conseguirá  naturalmente  o  equi- 
líbrio entre  a  producção  e  o  consumo.  Si 
continuarmos  a  tudo  sacrificar  em  beneficio 
do  café,  nada  nos  ficará  para  explorar  aquel- 
las  tantas  outras  riquezas,  quo  a  justo  ti- 
tulo nos  ufanamos  de  possuir  encerradas  em 
nosso  solo. 

O  café  é  um  artigo  de  consumo  universal, 
ó  mesmo  um  artigo  privilegiado  no  com- 
mercio,  mas  só  constituirá  uma  riqujza, 
emquanto  elle  der  um  saldo  sobre  os  gastos 
de  producção,  o  assim  acontece  com  qualquer 
outro  producto.  O  próprio  ouro  extrahido 
das  minas  nada  valo  desde  que  as  despezas 
da  sua  extracção  sejam  superiores  ao  seu 
valor  corrente. 

Apezar  desta  verdade  incontestável,  a 
opinião  dominante  aconselha  sempre  o  au- 
gmonto  da  exportação,  que  é  erronearaento 
considerada  como  uma  receita  liquida  na- 
cional. 

Partindo  desta  concepção  e  estabelecendo 
um  perfeito  parallelismo  entre  o  engrande- 
cimento politico  e  o  engrandecimento  da 
riqueza  da  Nação,  entendemos  que  o  Go- 
verno, assim  como  tem  obrigação  de  for- 
necer armamento  ás  classes  militares  para 
a  defesa  nacional,  tem  também  uma  obri- 
gação igual  de  tomar  providancias  idênticas 
para  defender  a  riqueza  privada  das  classes 
civis,  tendo  sempre  o  numerário  á  sua  dis- 
posição. 

Esta  intervenção  é  que  eu  combato  como 
perturbadora. 

Gritam  sempre  os  interessados  p3la  falta 
de  numerário.   Quebram  os  bancos  pelo  máo 


emprego  que  fizeram  do  dinheiro  dos  seos 
ac^ionutas  e  depositantes  e  dizem  em  de- 
fesa quo  a  culpa  é  a  falta  de  numerário ; 
faltam  muitos  commerciautes,  indu8tria38  e 
fazendeiros  aos  seus  compromissos,  ou  por 
máos  negócios,  ou  p3lo  máo  emprego  dos 
capitães  quo  lhes  foram  contiados,  e  allegun 
imme.liatamente  que  cjntinila  a  persistir  a 
falta  de  numerário.  Natoralmence  por  se- 
melhante doutrina  o  Governo  com  facilidade 
evitaria  os  desastres,  desie  que  conservasse 
sempre  abertas  as  torneiras  das  emissões  dj 
pipel-moeda.  A  quantos ab.urdos nos  conduz 
a  opinião  dominante  ? 

O  pre:;anceito  polo  augmento  da  expor- 
tação es^á  de  tal  modo  enraizado  nas  nossas 
classes  dirigentes,  que  os  chefes  politicos 
de  maior  prestigio  consideram  uma  cruzada 
santa  a  guerra  á  imputação  estrangeira,  e 
por  isso  trabaliiam  pela  alta  continuada  das 
tarifas  aduaneiras. 

Assim  procedemos,  não  com  o  intuito  de 
proporcionar  trabalho  aos  braços  desoccupa* 
dos,  como  acontece  em  outros  paizes  pro- 
teccionistas, mas  com  o  propósito  de  evitar 
que  a  mercadori:i  estrangeira  vduha  arran- 
car o  nosso  dinheiro.  Um  paiz  como  o  nosso, 
que  subvenciona  a  immigração,  não  pôde 
em  boa  lógica  ter  braços  desoccupados. 

Ao  passo  que  assim  procedemos  com  a 
importação  estrangeira,  dizendo  até  quo 
somos  simplesmente  explorados  pelo  mesmo 
elemento  ostiungeiro,  queimemos  que  as  na- 
co 3S  consumidores  de  caíé  nos  paguem  sem- 
pre altos  preços  pjla  preciosa  rubiacea. 
Nida  haveria  de  melhor,  si  assim  fosse  pos- 
sível; para  tão  brilhante  resultado  seria  pre- 
ciso que  o  resto  do  mundo  existisse  somente 
para  estarás  ordens  do  Brazil. 

Não  tenho  necessidade  do  um  maior  des- 
envolvimento neste  parecer  para  demonstrar 
os  resultados  desastrosos  para  o  paiz  con- 
sequentes das  erróneas  doutrinas  económicas, 
que  tem  predominado  no  seio  das  classes  di- 
rigentes, que  t3m  tido  a  responsabilidade  do 
Governo  entre  nós.  Desde  o  anno  de  1891  que 
combato  com  a  mais  firme  convicção  taes 
doutrinas,  e  tenho  tido  a  alegria  dever  rea- 
lizados os  prognósticos  por  mim  feitos: 

O  Brazil  não  é  uni  paiz  original ;  o  quo 
aqui  acontece,  em  regra,  acontece  nos  de- 
mais paizes  civilizados,  onde  &ão  também 
praticados  os  mesmos  erros. 

O  Sr.  D.  Zoila,  em  seu  recente  livro  -— 
A  crise  agrícola  em  suas  relações  com  a  baixa 
dos  preços  e  a  questão  monetária  —  nos  des- 
creve as  difiicuidades  por  que  teem  passado 
as  classes  agrícolas  na  França,  onde  a  crise 
permanece  ha  25  annos.  Nota-se  naquelle 
paiz  uma  reducção  nas  rendas  provenientes 
das  propriedades  agrícolas  e,  portanto,  uma 
redacção  no  valor  venal  dos  mes  nos  bans. 
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NSo  80  trata  de  difficuldades  passageiraa, 
como  si  foâãem  d6sa3ti*es  ou  ílagellos,  mas 
de  orna  crise  económica  permanente,  o  ^ue 
coostitae  um  phenomeno  muito  especial, 
4iz  Zoila,  que  ha  20  annos  a  massa'  dos  pro- 
duetos  agrícolas  augmentou,  rcalizou-se  um 
progresso  locontestavel,  o  sóio  foi  melhor 
cultivado,  tornou-se  mesmi  mais  fecundo ; 
triumphou-se  da  phyloxera  e  foram  augmen- 
taias  as  vias  de  oommunicaçâo  ;  reduziram- 
se  as  tarifas  das  estradas  de  feri*o  ;  o  espirito 
de  associaçSo  desenvolveu-se  nos  campos  ; 
estabeleeeram-se  syndicatos  agrícolas,  so- 
-ciedades  cooperativas,  que  prestaram  rele- 
vantes serviços  em  varias  modalidades,  es- 
paihoa-se  a  instrucção  agricola  com  a  mais 
âouvavel  perseverança  e  com  um  successo 
extraoidinario,  e,  no  emtanto,  os  agricul- 
tores queixam-se  incessantemente,  porque  os 
seus  lucros  diminmem  e  o  preço  oaizo  das 
terras  accentuase. 

Houve  inquestionavelmente  um  àugmento 
considerável  de  producção. 

Os  auxilies  que  o  Governo  da  França  dis- 
pensa á  agricultura  concorreram  em  pane 
para  este  resultado.  A  criso  que  principal- 
mente attingiu  a  industria  assucareira  foi 
muito  grave ;  o  Ooverno,  de  combinação  com 
outros  governos  de  paizes  productores  do 
mesmo  artigo,  resolveu  suspender  os  pré- 
mios que  animavam  a  sua  producção.  Com 
o  vinho  aconteceu  a  mesma  oousa.  Depois  de 
um  trabalho  de  reconstituição  das  vinhas 
peia  distribuição  da  .phyloxent  appareceu 
um  àugmento  rápido  na  producç^. 

£m  1898,  nâo  excedia  ella  de  32.000.000 
de  hectolitros.  Bruscamente  elevou-se  a 
47.000.000  em  18[99,  e  a  67.000.000  em  1900. 
Os  preços  baixaram  e  a  crise  manifestou-se 
de  am  modo  inevitável.  Não  resta  duvida, 
diz  o  escriptor  citado,  que  as  variações  dos 
preços  estão  intimamente  ligadas  ao  àu- 
gmento ou  á  diminução  das  colheitas. 

O  projecto  n.  196  consiste  em  uma  larga 
autorização  ao  Governo  para  promover  a 
valoriza<^o  do  cafó  e  o  equilíbrio  entre  a 
oRerta  e  a  procura  desse  género.  Como  será 
praticado  semelhante  processo,  quando  a 
tei  da  offerta  o  da  procura  é  absoluta  e  não 
p6de  ser  llludida  na  pratica  ?  Si  fosse  pos 
dvel  a  mistificação  da  lei  na  pratica,  tanto 
se  efléctoaria  esta  mudança  nos  pheno- 
menos  da  procura  como  nos  d&  oíferta,  e ' 
então  venceria  sempre  a  parte  mais  forte, 
<:  em  tal  caso  ô  mais  forte  quem  tem  o  di- 
nheiro para  comprar  e  não  quem  tem  a  mer- 
cadoria em  superabundância  para  vender. 

O  projecto,  encarando  as  dificuldades  do 
problema,  e  não  tendo  suggerldo  o  meio 
para  a  Yalorização  do  cafó,  deixa  ao  Go- 
verno o  trabalho  da  descoberta.  Bm  se- 
guida autoriza  os  auxilies  por  meio  de  ga- 
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rantias  de  juros,  subvenção,  porcentagens* 
angmento,  rôducção  ou  isenção  de  impostos 
a  Sjrndicatos  ou  emprezas  commerciaes  idó- 
neas, que  tenham  por  fins : 

a)  Regular  o  commercio  do  café  brazileiro 
garantindo-lhe  um  preço  mínimo  durante 
um  prazo  determinado. 

A  associação  se  obrigará  a  estabelecer  nos 
portos  brazileiros  de  exportação  do  café  os 
armazéns  apropriados  para  o  recolhimento 
do  cafô,  podendo  este  ser  vendido  em  leilões 
públicos  c  pago  em  ouro  ao  cambio  do  dia. 

b)  Fazer  activa  e  constante  propaganda 
do  café  para  augmentar-lhe  o  consumo  nos 
actuaes  mercados  consumidores  o  nos  que 
deverão  ser  abertos  fora  e  dentro  do  paiz. 

A  associação  que  a  isso  se  propuzer  se 
obrigará  a  estabeleeer  escriptorios  de  amos- 
tras de  café  brazileiro  nos  portos  em  que 
operar,  registrando,  com  precisão,  o  movi- 
mento commercial  da  mercadoria  e  fazendo 
estatística  rigorosa,  com  delaração  das  pro- 
cedências. 

c)  Operar  com  o  credito  agrícola,  por 
descontos  e  redescontos  de  lettras  agríco- 
las e  do  lettras  ou  ordens  de  lavradores ; 
por  empréstimos  ou  adeantamentos  para 
custeio  das  lavouras,  com  garantias  de  pe- 
nhor agrícola  ou  mercantil,  warrants  e  hy- 
pothecas. 

A  associação  que  se  encarregar  desse  ser- 
viço estabelecerá  succursaes  e  ageneias  nos 
Estados  que  assim  o  reclamarem. 

§  2.''  O  Governo  fará  estudar  todas  as 
condições  dos  mercados  consumidores  e  dos 
paizes  productores  de  café,  para  bom  co- 
nhecidas serem  noBraziU 

§3.^  Para  garantia  dos  capitães  que  se 
empenharem  nas  operações  referidas  na 
lettra  a  do  §  1°,  os  Estados  productores  de 
café  tomarão,  para  com  a  União,  o  compro- 
misso de  tributar  os  terrenos  em  que  se  fi- 
zerem novas  plantações  de  café  durante  três 
mezes  pelo  menos,  bem  como  o  do  augmentar 
o  imposto  de  exportação  sobre  os  cafés  de 
inferiores  qualidades,  conforme  a  classifi- 
cação que  for  feita. 

§  4.0  As  associações  (syndicatos  agrícolas 
ou  emprezas  commerciaes)  contractantes 
tei^o  a  seu  cargo  as  despezas  com  a  fiscali- 
zação dos  respectivos  contractos. 

§õ.»  O  Governo  fará,  dentro  ou  fora  do 
paiz,  as  operações  de  credito  que  forom  ne- 
cessárias para  execução  desta  lei,  obri- 
gando-se  os  Estados,  perante  a  União  e 
respectivamente  aos  seus  territórios,  pelos 
compromissos  que  esta  assuma'  para  a  fun- 
dação de  estabelecimentos  de  credito  agrí- 
colas nos  mesmos  Estados,  assim  como  so 
obrigarão  os  Estados  productores  de  café 
pelos  compromissos  para  a  valorização  e 
propaganda   dessa  mercadoria  e  pelo   au- 
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gmento,  redacção  ou  iaonçâo  do  imposto  do 
exportação. 

§  6.°  O  Governo  expedirá  os  regulamentos 
e  instrucQões  que  forem  necessários  á  ex- 
ecução desta  lei»  nos  quat^s  ficarãi)  determi- 
nados os  modos  de  tornar  olFectivas  as  res- 
ponsabilidades dos  Estados  e  do  funcciona- 
mento  e  .liquidação  dos  institutos  de  credito, 
c  a  suppresâão  das  succursaçs  e  agencias  dos 
Estados. 

O  que  so  entende  por  preço  minimo  para 
regular  o  commercio  do  café  brazileiro? 
Qual  o  critério*  para  aferil-o  ?  O  preço 
minimo  será  igualmente  remunerador  na 
mesma  cifra,  para  as  fazendas  desi^mpenha- 
das,  férteis  e  bem  situadas,  como  para  as 
oneradas  de  dividas  em  teiTas  menos  férteis 
oa  sitaadasi  em  logares  mais  afastados  do 
llttoral  ?  Será  igualmente  remunerador  ao 
fazendeiro  diligente  e  económico  e  ao  que 
for  negligente  e  perdulário  ?  Emquanto  uns 
apurarem  lucros,  outros  soffrerão  prejuízos. 
Ha,  pois,  algum  meio  de  se  achar  um  preço 
que  convenha  uniformemente  á  lavoura  sem 
avantajar  em  demasia  a  uns  e  sem  comtudo 
remediar  a  situação  precária  dos  outros? 
Este  raciocínio  impõe-se  com  evidenciado 
elle  mostra  que  na  pratica  será  contrapro- 
ducente a  idéa  da  fixação  de  um  preço  mi- 
nimo, mesmo  dada  a  hypothese  de  que  appa- 
recesse  algum  syndicato  ou  empreza  ou  ca- 
pitalista que  se  propuzesse  ao  negocio  com 
semelhante  clausula,  embora  com  a  garantia 
de  juros  do  capital  empregado,  que  o  pro- 
jecto não  limita. 

As  demais  medidas  aconselhadas  pelo  pro- 
jecto constam  de  leis  em  vigor  e,  á  excepção 
dos  warrants,  tudo  mais  é  praticado  em 
larga  escala. 

Capital,  ou  melhor  —  dinheiro  nunca  fal- 
tou para  os  negócios  que  offerecem  garan- 
tias; os  grandes  depósitos  existentes  nos 
bancos  provara  que  ha  justificada  descon- 
fiança no  momento  actual;  e  dahi  o  rctrahi- 
mento  dos  capitalistas,  que  assim  mesmo 
estão  sempre  ppomptos  para  transacções, 
desde  que  lhes  offereçam  a  competente  ga- 
rantia. 

O  projecto  encerra  questões  de  caracter 
constitucional.  Primeii'o,  é  fácil  consideral-o 
inteiramente  platónico,  uma  vez  que  a 
execução  das  medidas  aconselhadas  depende 
doaccordo  cora  os  Estados  productores  de 
café;  em  segundo  logar,  traz  o  projecto  cm 
seu  bojo  uma  disposição  injusta,  como  seja 
— a  obrigação  dos  Estodos  de  tomarem  para 
com  a  União  o  compromisso  de  tributar  os 
terrenos  em  que  se  fizerem  novos  plantações 
durante,  três  ânuos. 

Os  fazendeiros  que  plantaram  os  Seus  ca- 
fozaes  serão  os  privilegiados,  «ao  passo  que 
aquolles  que  iniciarem  as  suas  lavouras  fi- 


carão sujeitos  a  ura  ónus  que  deixa  de  ser- 
egual  para  todos. 

Por  esta  rápida  analyse  do  projecto, 
qualquer  espirito  emancipado  dos  precon- 
ceitos dominantes,  verá  que  a  situação 
não  so  resolva  por  decretos  de  lei :  não  6 
possível  appellar-so  para  o  credito  do  Go- 
verno, mesmo  porque  a  Nação  ô  quem  dá 
o  credito  ao  Governo  e  não  o  Governo  â 
Nação. 

Si  ha  moios  eíficazes  para  valorizar  o  café, 
c  que  podem  ser  consubst^mciados  era  um 
projecto  de  lei,  amplleraos  a  autorização  ao 
Governo  para  que  elle  também  promova  a 
valorização  do  assucar,  da  borracha  e  dos^ 
demais  productos  nacionaes.  O  projecto 
assim  emendado  ficaria  completo  e  os  Es- 
tados que  não  são  productores  de  café  teriam 
o  seu  quinhão  nos  auxílios  prestados  pelo 
Thesouro,  que  por  seu  lado  iria  buscar  o  di- 
nheiro na  arrecadação  do  imposto  cobrado  a 
todo  o  povo  brazileiro. 

Repito  mais  uma  vez  :  —  A  crise  cafeelra 
é  oriunda  da  superproducção,  e  assim  sendo* 
todo  e  qualquer  auxilio  só  terá  como  resul- 
tado manter  a  mesma  superproducção,  que 
forçosamente  ha  de  influir  sobre  os  i«»eços 
do  género.  A  lavoura  de  café  está  organi- 
zada. Sendo  entregue  aos  seus  recursos  tudo 
so  normalizará  e  ella  sex*á  uma  industria  lu- 
crativa. 

E'  certo  que  a  baixa  do  café  t«m  influído 
na  arrecadação  das  rendas  dos  Estados,  mas 
a  crise  se  modificará,  Uma  vez  normalizada 
a  situação. 

E'  tambera  verdade  que  muitos  lavradores 
estão  coraproraettidos  e  outros  arruinados^ 
mas  nem  por  isso  a  lavoura  irà  peretíer  ;  o 
negociante  que  é  fallido  não  concorre  para 
a  fallencia  do  negocio  ;  si  o  interessado  vena 
a  fallir,  outros  cora  i^ecurrsos  novos  ex- 
ploram o  mesrao  negocio  ou  a  mesma  in- 
dustria. O  mesmo  raciocínio  se  applica  a  todos 
os  ramos  da  actividade. 

Si  uma  industria  dá  lucros,  basta  que  a 
actividade  individual  tenha  todo  interesse 
em  exploral-a  e  eu  tão  não  precisa  de  auxí- 
lios. Si  a  industria  não  é  lucrativa  e  vive  a 
custa  de  auxilies,  estes  só  podem  ser  extra- 
hidos  da  rcstiinte  economia  nacional,  empo- 
brecendo-a.  O  próprio  interessado  protegido 
pôde  prosperar  momentaneamente,  mas  a 
concurrencia  que  será  provocada  Violenta- 
mente pela  protecção,  trará  como  resultado 
immedfato  a  superproducção  e  constquônte 
diminuição  do  valor  do  artigo,  e  o  desastre 
será  inevitável. 

E'  o  que  tonho  a  dizer.  São  estes  os  mo- 
tivos do  meu  voto  divergente  do  projecto. 

Acredito  que,  si  for  elle  approvado  pelo 
Congresso,  o  Chefe  do  Estado  ha  de  ponde- 
rar sobre  a  responsabilidade  que  lhe  caberék. 
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naexeeagãoda  lei.  A*  sua  meditação  recom- 
moodo  o  seguiate  conceito  de  Léon  Say,  no 
prefacio  á  primeira  edi^o  do  livro  memo- 
rável de  Goschen  sobre  a  Theoria  dos  Câm- 
bios Estrangeiros  :  On  ne  peut  pas  revenir 
sor  ce  que  est  íáit.  II  n'7  a  pas  d*organi3ation 
financiòre  ni  dlntervention  gouveraamen- 
tale,  qui  poisse  reconstituer  un  capital 
perdu.— Go/cdto  CarvalhaL 

N.  196—  1903 

'  O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art*  1 .°  Fica  autorizado  o  Governo  a  pro- 
mover a  valorização  do  café  e  o  equilíbrio 
eatre  a  offerta  e  a  procura  desse  género. 
Para  isso,  além  de  outros  meios  que  consi- 
derar aptos»  poderá,  de  accordo  com  os  Es- 
tados productores  do  café : 

§  1.»  Auxiliar,  por  meio  de  garantias 
de  juros,  subvençd^s,  porcentagens,  au- 
gmento,  redacção  ou  isento  de  impostos  os 
syndicatos  agrícolas  ou  emprezas  oommer- 
ciaes  idóneos,  que  tenbam  por  âm: 

a)  Regular  o  conmiercio  do  café  brazileiro, 
garantindo-lhe  um  preço  mínimo  durante 
um  prazo  determinado. 

A  assoeiaçao  se  obrigará  a  estabelecer 
noe  portos  brazileiros  de  exportação  do  café 
08  armazéns  apropriados  para  recolhimento 
do  café,  e  podendo  este  ser  vendido  em 
leiloes  públicos  e  pago  em  ouro  ao  cambio 
do  dia. 

b)  Fftzer  activa  e  constante  a  propaganda 
do  café  para  augmentarlhe  o  consumo  nos 
actuaes  mercados  consumidores  e  nos  que 
deverfio  ser  abertos  fora  e  dentro  do  paiz. 

A  associação  que  a  isso  se  propuzer  se 
obrigará  a  estabelecer  escriptorio  de  amos- 
tran  de  café  brazileiro  nos  portos  em  que 
operar ;  registrando,  com  precisão,  o  mo- 
vimento commercial  da  mercadoria  e  fa- 
zendo estatística  rigorosa,  com  declaração 
das  procedências. 

c)  Operar  cora  o  credito  agrícola,  por  des- 
contos e  redescr)ntos  de  letras  agrícolas  e 
de  letras  ou  ordens  de  lavradoi'es  ;  por 
empréstimos  ou  adeantamen  tos  para  custeio 
das  lavouras  com  garantias  de  penhor 
agricala  ou  mercantil,  ícarrants  e  hypo- 
thecas. 

A  aflBociação  que  se  encarregar  desse  ser- 
vigo  estabelecerá  succursaes  e  agencias  nos 
Estados  que  assim  o  reclamarem. 

iS."»  O  Qovemo  âirá  estudar  todas  as 
condições  dos  mercados  consumidores  e  dos 
paizes  productoi*es  de  caíé,  para  bem  co- 
nhecidas serem  no  Brazil. 

.§  3..^  Para  garantia  dos  capitães  que  se 
esqpenfaarem  nas  operações  referidas  na  let- 
tra  a  do  §  l"",  os  Estados  productores  de  café 
tomarão^  para  com  a  União,  o  compromisso 


de  tributar  os  terrenos  em  que  se  fizerem 
novas  plantações  de  café  durante  três  aanos, 
pelo  menos,  bem  como  o  do  augmentar 
o  imposto  de  exportação  sobre  os  cafés  de 
inferiores  qualidades,  conforme  a  classifi- 
cação que  for  feita. 

§  4.<>  As  associações  (syndicatos  agrícolas 
ou  emprezas  commerciaes)  conrtractantes 
terão  a  seu  cargo  a  despeza  com  a  fiscali- 
zação dos  respectivos  contractos. 

§  5.<^  O  Governo  fará»  dentro  ou  fora  do 
paiz,  as  operações  de  credito  qne  forem  ne- 
cessárias para  execução  desta  lei,  obrigan- 
do-se  08  Estados,  perante  a  União  e  respe- 
ctivamente aos  seus  territórios,  pelos  com- 
promissos qne  esta  assumir  para  a  fundação 
de  estabelecimentos  de  credito  agrícola  nos 
mesmos  Estados,  assim  como  se  obrigarão  os 
Estados  productores  de  café  pelos  compro* 
misses  para  a  valoriza^  e  propaganda  dessa 
mercadoria  e  pelo  aogmento,  reduo(^  ou 
isen^^  do  imposto  de  exportação . 

§  Ô.^'  O  Governo  expedirá  os  regulamentos 
einstrucções  que  forem  necessários  á  ex- 
excu^  desta  lei,  nos  quaes  ficarão  determi- 
nados os  modos  do  tornar  effectivas  as 
responsabilidades  dos  Estados  e  do  fdnccio- 
namenvo  e  liquidação  dos  institutos  de  cre- 
dito e  suppressão  das  succursaes  e  agencias 
dos  Estados. 

§  7.«  O  Governo  poderá,  si  julgar  conve- 
niente, crear  e  regulamentar  a  bosa  do 
café,  bem  como  creas  typos  naoionaes  de 
caCd. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1003. 
— A,  Cândido  Rodrigues, — Francisco  Malta ^ 
com  restricções. — Rsbouças  de  Carvalho, — 
Azevedo  Marques, — Astolpho  Dutra» -^Ribeiro 
Junqueira,  —  I^rancisco  Bernardino,  —  Fer- 
nando Prestes,  —  CamiUo  Soares  Hlho.  — 
José  Lobo,  —  Jesuino  Cardoso*  —  Paulino 
Carlos, — Bernardo  de  Campos»  —  Álvaro  de 
Carvalho.  —  Ferreira  Braga.  —  Amolpho 
Azevedo, — Francisco  Romeiro, — Eloy  Chaves, 
—  Antero  Botelho,  —  Pádua  Resende,  —  V. 
Mascarenhas, — João  Luiz  Alves,  —  Carvalhê 
Brito,  —  Lamounier  Godofredo,  —  EsUvam 
Lobo, — Biteno  de  Paiva,  — Carlos  Ottoni,  — 
José  Bonifácio, — A,  Moreira  da  Silva,  — 
Bernardo  Monteiro, — José  Bento  Nogueira, — 
João  Carlos  Teia: eira  Brandão,  —  Fidelis 
Alves» — Ixiurindo  Pitta,  — João  Baptista, — 
Júlio  Santos» 

A'  Commissão  de  Agricultura  e  Industrias 
Gonnexas  foram  enviados,  para  dar  parecer, 
diversos  projectos  de  auxílios    á  lavoura. 
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que  podem  ser  classificados  em    três  cate- 
gorias : 

1.*  Projectos  autorizando  medidas  de 
caracter  transitório,  tendentes  á.  valo- 
rização e  ao  equilíbrio  entre  a  oíferta  e 
a  procura  do  café ; 

2.*  Projectos  autorizando  a  tanáa^ 
de  instiiutos  de  credito  agrícola  por 
meio  de  associaç^s  cooperativas,  com  o 
concurso  da  iniciativa  particular  e  o  au- 
xilio pecuniário  do  Estado,  consistindo 
esto  no  empréstimo  directo  dd  Tbesouro 
aos  institutos  ou  no  fornecimento  de  ca- 
pital, por  conta  de  uma  carteira  agri- 
cola  especial  do  Banco  da  Republica,  re- 
organizado sobre  certas  garantias,  en- 
tre as  quaes  a  do  juro  de  6  %  sobre  o 
capital  effoctivamenté  realizado,  durante 

30  annos ; 

3.^  Projectes  estatuindo  normas  le- 
gaes  para  a  formação  de  cooperativas 
agrícolas  do  credito,  de  consumo,  de  pro- 
ducção.  de  seguros,  etc.,  que  facilitem  a 
defesa  dos  interesses  agrícolas  pelos  pró- 
prios profissionaes  da  agricultura  e  in- 
dustrias ruraes,  e  proporcionando  á  ini- 
ciativa particular  meios  de  organizar, 
desde  já,  nos  campos,  caixas  locaes,  que 
forneçam  aos  associados  o  capital  de  mo- 
vimento, destinado  ao  custeio  das  pro- 
priedades rui*ae3. 

A'  primeira  categoria  pertence  o  pro- 
jecto substitutivo  offerecido  pelo  Sr.  Depu- 
tado Cândido  Rodrigues  e  assignado  por 
vários  representantes  dos  Estados  cafeeiros, 
dando  autorização  ampla  ao  Governo  Fe- 
deral para,  de  accordo  com  os  governos  es- 
taduaes,  promover  a  valorização  do  café  e 
o  equilíbrio  entre  a  offerta  e  a  procura,  po- 
dendo para  tal  fim  auxiliar  a  iniciativa 
particular,  organizada  em  syndicatos  agrí- 
colas ou  emprezas  commerciaes  idóneas. 

Os  syndicatos  agrícolas  ou  emprezas  com- 
merciaes deverão: 

a)  garantir  aos  productores  um  preço 
minimo  durante  um  prazo  determinado; 

b)  estabelecer  nos  portos  brazileíros 
de  exportação  de  café^-armazens  apro- 
priados para  o  recolhimento  do  café^que 
poderá  ser  vendido  em  leilões  public>os 
e  pa^o  em  ouro  ao  cambio  do  dia; 

c)  fazer  activa  propaganda  do  café, 
dentro  e  fora  do  paiz,  com  o  intuito 
não  só  de  desenvolver  o  seu  consumo 
nos  actuaes  mercados  consumidores, 
como  de  abrir  novos  mercados: 

d)  servir  de  intormediarios  do  credito 
agrícola  para  emprestar  ou  adeantar 
dinheiro  aos  lavradores  para  o  custeio 


das  suas  lavouras,  mediante  garantias 
de  penhor  agrícola  ou  mercantil,  war» 
rants  e  hypothecas 

A  intervenção  do  Governo  Federal,  como 
representante  da  União,  consistirá  no  se- 
gumte: 

a)  conceder  garantia  de  juros,  subven- 
ção, —  para  que  os  syndicatos  aurrioolas 
ou  emprezas  commerciaes  possam  agir 
efflcazmente ; 

b)  proceder  ao  estudo  rigoroso  das  con- 
dições djs  mercados  consumidores  e  dos 
paizes  productores  para  o  fim  de  tor- 
nar uma  realidade  as  estatísticas  com- 
merciaes e  colher  informações  exactas 
sobre  o  café  em  todo  o  mundo,  quer  em 
relação  ao  consumo,  quer  em  relação  á 
producção; 

c)  fazer  operações  de  credito,  dentro 
ou  fora  do  paiz,  para  auxiliar  aos  agri- 
cultores, semprepor  intermédio  dos  syn- 
dicatos agrícolas  ou  emprezas  com- 
merciaes. 

A  intervenção  dos  Estados  cafeeiros  na 
protecção  à  lavoui*a  do  café  consistii'á  em: 

a)  prohibir  novas  plantações  de  café, 
tributando  os  terrenos  em  que  ellas  se 
fizerem,  durante  3  annos,  polo  menos; 

b)  augmentar  o  imposto  sobre  os  ca- 
fés ínfimos— impedinao  assim  que  se 
avolumem  os  stocks  no  estrangeiro ; 

c)  reduzir  o  imposto  de  exportação  ou 
delle  isentar  completamente  os  cafés  re- 
mettidos  para  fora  do  paiz,  si  taes  me- 
didas forem  julgadas  necessárias  para  a 
valorização  do  café  ; 

d)  assumir  a  responsabilidade  pára 
com  a  União,  cada  um  no  que  se  retbrír 
ao  seu  território,  pelas  operações  de  cre- 
dito ou  compromissos  financeiros  que  o 
Governo  Federal  contrahir  com  o  in- 
tuito de  fornecer  capital  aos  agriculto- 
res das  respectivas  zonas. 

Da  exposição  feita  se  concluo  que  o  me- 
canismo do  projecto  assenta  na  conver- 
gência da  acção  triplico  da  iniciativa  parti- 
cular, collectivada  em  associações,  dos  go- 
vernos dos  Estados  cafeeiros  e  do  Governo  da 
União,  como  supremo  regulador  do  auxilio. 

A  valorizado  do  café,  o  equilíbrio  entre  a 
oíferta  e  a  procura,  ou,  em  outros  termos, 
o  auxilio  visado  pelo  projecto  não  se  effe- 
ctu^rá  convenientemente  desde  que  íklte 
uma  das  molas  do  mecanismo. 

Se  a  defesa  da  lavoura  não  se  operar  por 
intermédio  de  associações  agrícolas  prati- 
camente organizadas  e  sim  pelo  órgão  de 
emprezas  commerciaes,  embora  idóneas, 
mas  despreoccupadas  da  substituição  dos  an- 
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tigo8  moldes  oommerciaos,  que,  mantendo 
06  agricultores  em  tutela,  impediram  ató 
agora  a  sua  educação  agricola-commercial  ; 
si,  por  outro  lado,  od  governadores  e  as  as- 
somblóas  legislativas  dos  Estados  cafeeiros 
não  se  harmonizarem  completamente  na 
comprehensão  do  problema  económico  e  não 
ae  comprometterem  para  com  o  Governo 
Federal  uo  sentido  de  serem  adoptadas  me- 
didas convergentes  para  a  valorização  do 
cafô,  sem  segunda  tenção,'  sem  preoccupaçôes 
particttlaristas  ;  —  os  intuitos  altamente  pa- 
trióticos e  louváveis  dos  autores  do  pro- 
jecto não  corresponderâo  â  espectativa  geral, 
Admittindo  quo,  harmonizados  os  Estados 
cafeeiros,  surja  uma  grande  emprcza  com- 
mercial,  que,  segundo  os  planos  dalineados  e 
publicados  na  imprensa  desta  Capital,  ga- 
ranta aos  productores  um  preço  miuimo  e 
que  esse  preço  vã  successivamente  se  ele- 
vando no  decurso  de  alguns  annos,  até  valo- 
rizar-se,  como  por  encanto,  a  preciosa  rubia- 
cea  e  voltarem  os  tempos  om  que  se  dizia: 
o  café  é  ouro ;  ainda  assim  a  O:)mmissão 
acredita  que  o  problema  agrícola  não  ficará 
resolvido,  porque  a  prosperidade  será  ephe- 
mera,  íúgaz  para  os  lavi*adores,  e  á  ella  suc- 
cederão  crises  quiçá  mais  temerosas  e  asso- 
ladoras. 

As  crises  economlcas,que  ^^e  succedem  perio- 
dicamente no  seio  dos  povos  os  mais  cultos  e 
adeantados  em  civilização,  são  males  que 
devem  ser  evitados  quanto  possível  e  con- 
jurados energicamente,  mas  trazem  também 
benéficos  ensinamentos  prira  as  classes  ílagel- 
ladas. 

£*  sempre  nas  ôpocas  de  crise  angustiosa 
que  se  manifestam  as  energias  latentes  dos 
povos  apparentemente  apathicos. 

Si  os  agricultores  bi^aziieiros,  trabalhados 
por  tantos  infortúnios,  não  se  aproveitarem 
dos  ensinamentos  que  a  crise  patenteou  para, 
quebi*ando  os  antigos  moldes,  que  os  pren- 
diam  incautos,  organizarem-so  cm  associa- 
ções   proflssionacs    e  promoverem,  quanto 
permittirem  as  circumstancias  difficeis  do 
actual  momento,os  seus  legítimos  interesses, 
não  será  mais  tarde,  quando  felizes  interme- 
diários, bafejados  pelos  poderes  públicos,  lhes 
acenarem   com  a  volta  aos  tempos  de  ouro 
—melhorando  artificialmente  a  sua  situação, 
que  os  proflssionaes  de  agricultura  e  indus- 
trias ruraes  se  apparelharão  paraatransior- 
mação  agrícola,  que  tanto  so  faz  mister  ao 
progresso  da  nossa  Pátria. 

A  prosperidade  occasional  produzirá  a  ti- 
bieza, o  isolamento  e  a  desconfiança  conti- 
nuái^Lo  a  solapar  a  lavoura,  não  haverá  o 
estimulo  da  adversidade  que  compelle  os 
agricultores  para  a  cooperação  mutua,  em 
cujos  the^uros  muita  gente  não  crô,  porque 
não  08  vê,  e  ó  certo  que  a  prosperidade  afasta 


sempre  o  homem  dos  sacrificíos  que  exige  a 
descol)erta  de  thesouroa  occultos. 

Um  grande  estadista  do  segundo  império, 
o  conselheiro  Gansansão  de  Sinimbu,  na  ses- 
são inaugural  do  Congresso  Agrícola,  re- 
unido nesta  Capital  em  1878,  sob  sua  presi- 
dência, enunciou  com  a  autoridade  de  Mi- 
nistro da  Agricultura,  que  o  ora  então,  o 
seguinte  conceito  sobro  o  caracter  nacional, 
que  traduz  com  exactidão  o  pensamento  da 
Commissão,e  ó  ao  mesmo  tempo  o  mais  pom- 

Í>oso  elogio  á  resistência  do  lavrador  brazi- 
eiro,perfeitamente  comprovada  pelos  fttctos, 
nos  tristes  e  calamitosos  tempos  que  cor- 
rem : 

€  Quando  attento  para  os  grandes  i*e- 
cursos  com  que  fomos  dotados  pela  mão 
bemfeitora  da  Providencia,  quando  con- 
sidero a  natureza  de  caracter  nacional, 
que,  tíbio,  quasi  inerte  nas  épocas  de 
prosperidade,  sabe  elevar-se  com  energia 
deante  das  grandes  difficuldades,  não  posso 
desesperar  do  futuro  do  paiz. » 

A  Commissão  entende,  portanto,  quo  os 
lavradores  de  café,  cusie  o  quo  custar,  de- 
vem se  organizar  em  syndicatos  agrícolas  e 
cooperativas  de  pi*oduc^o  e  venda,  sem 
demora,  para  se  aproveitai*em  dos  favores  e 
concessões  com  que  porventura  os  poderes 
públicos  da  União  e  dos  Estados  pretendam 
auxiliar  a  lavoura  de  café,  nos  termos  am- 
plos do  projecto  Cândido  Rodrigues,  que  a- 
Commissão  julga  conveniente  ser  accelto  pela 
Camará  sob  condição  de  ser  approvada  a 
emenda  do  Sr.  Tosta,  que  determina  só  pos 
sam  ser  utilizadas  eiAprozas  commerciaes 
para  os  auxílios  á  lavoura  na  falta  absoluta 
de  syndicaios  agrícolas,  organizados  de  accor- 
do  com  a  lei  de  6  de  janeiro  de  1903  e  p/xz- 
ticamente  apparelhados , 

As  emendas  apresentadas  ao  substitutivo 
Cândido  Rodrigues  pelo  operoso  Deputado 
Sr.  Calogeras,  salvo  a  que  excluo  clara- 
mente a  emissão  do  papel  moeda,  destroem 
em  parte  o  plano  do  projecto,  desde  que 
mandam  eliminar  a  lettra  a  do  %V  do 
art.  1<»  eprohibem  os  descontos  o  redescon- 
tos  de  lettras. 

O  substitutivo  do  illustrado  Sr.  Henrique 
Borges  amplia  a  autorização  do  projecto 
Cândido  Rodrigues  á  valorização  de  todos  os 
productos  agrícolas,  o  çiue,  se  por  um  lado 
ó  sympathico  aos  agricultores  das  outras 
culturas,  por  outro  difliculta,  si  não  inutiliza, 
a  acção  do  Governo  em  relaiçao  á  crise  do 
café  mirada  pelo  projecto,  crise  que  tem  ca- 
racterísticos especiaes  ;  porquanto  o  cafó 
jonstitue  para  o  Brazil,  no  mercado  mundial, 
um  monopólio'  de  facto,  o  que  fez  o  Sr. 
Emile  Gautier  escrever,  no  Journal  de  Paris. 
a  seguinte  verdade,  censurando  aprq)ectada 
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eléyação  dos  direitos  de  enirada  sobre  o 
café  proposta  pelo  governo  francez  ao  par- 
lamento: «A  questão  do  café  se  resume 
entre  duas  parteis  —  o  Brazil  e  o  resto  do 
mundo,  tSo  pequena  é  a  importância  dos 
outros  paizes  productores  de  café  para  o 
debate  j» 

Nao  succede  o  mesmo  com  o  assucar,  que 
as  nações  da  Europa  produzem  multo  acima 
do  seu  consumo,  nem  com  os  cereaes,  quo, 
por  uma  anomalia  injustificável,  importamos 
grandemente  do  estrangeiro,  nem  com  o 
nxmo,  principalmente  o  da  Bahia,  que  seria 
melhor  reputado  no  mercado  mundial,  si 
fosse  melhor  preparado  pelo  lavrador  e  con- 
venientemente seleccionado  nos  armazéns  de 
enfardamento. 

A^Commissão  pensa,  portanto,  que  a  pro- 
tecção ás  diversas  culturas  nacionaes  não 
deve  ser  uniformemente  dispensada. 

Tii*ante  as  leis  orgânicas  das  sociedades 
cooperativas  agrícolas  e  outras  de  caracter 
geral,  que  entendem  com  a  vida  da  lavoura, 
ajs  medidas  protectoras  devem  diversificar, 
conforme  a  situação  de  cada  espécie  de  cul- 
tura. 

Para  o  café  o  mal  consiste  principalmente 
no  monopólio  de  facto  que  os  intermediários 
estão  exercendo  nas  relações  internacionaos 
do  oommercio  brazileiro,  comprando  por 
baixo  preço  ao  productor  e  vendendo  ao  con- 
sumidor estrangeiro  por  preço  elevado,  o 
que  inspirou  a  um  jornal  francez  esta  sen- 
tença : 

«  O  progresso  quer  a  suppressão  dos  in- 
termediários, que,  em  geral  são  parasitas, 
vivendo  á  custa  do  productor  e  do  consu- 
midor. » 

Para  o  assucar  o  mal  está  na  rotina  da 
cilltura  e  no  atrazo  dos  apparelhos  do  fa- 
brico. A  lavoura  de  canna  carece  profusa- 
mente de  estações  agronómicas  e  campos  de 
experimentação,  onde  os  ajçricultores  apren- 
dam a  centuplicar  as  suas  rendas,  tirando  da 
terra  a  riqueza  saccharina  que  eúa  pôde  dar 
d  canna,  e  de  tratados  commerciaes  com  as 
nações  que  não  produzem  assucar,  assumpto 
sobre  o  qual  é  deplorável  a  inacção  dos 
nossos  governos  I 

Para  os  cereaes  a  protecção  consiste  em 
elevar  as  tarifas  aduaneiras,  a  despeito  das 
reclamações  transitórias  dos  interessados  na 
importação  dos  cereaes,  apparentemente 
apoiados  na  conveniência  dos  consumidores. 

A*  primeira  categoria  pertence  ainda  a 
proposta  apresentada  pelo  illustre  Deputado 
Sr.  Frederico  Borges,  autorizando  o  Governo 
a  firmar  contracto  com  Fernando  Machado 
de  Simas  e  Maurício  Sinke  para  o  fim  de 
comprarem  e  pagarem  em  moeda  corrente  e 
à  vista  todo  o  café  de  producção  dos  Estados 
de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Minas,  Espirito 


Santo  e  Bahia,  destinado  ã  exportação,  ao 
preço  fixo  de  7$  por  arroba  (15  kilos),  typo  T, 
de  âfOOO  no  2»  anno,  de  9$000  no  3»  e  nessas 
bases  para  os  outros  typos,  nos  portos  de 
embarque,  obrigando-se  a  esses  preços  em- 
quanto  o  cambio  estiver  de  10  a  14. 

Os  contractantes  ou  proponentes  pelem, 
como  compensação  dos  encargos  que  tomam 
a  si,  a  garantia  do  juro  de  6  Vo  sobre  o  ca- 
pital enectivamente  empregado  na  compra 
do  café  mensalmente  liquidável,  e  o  prazo  de 
10  annoB  para  vigorar  o  regimen  indicado. 

Como  já  foi  expendido,  a  Commissão  entendo 
que  a  solu^  da  crise  devo  ser  promovida 
pela  iniciativa  particular  dos  próprios  agri- 
cultores, aggremiados  em  associações  coope- 
rativas, amparadas  pelos  poderes  públicos,  e 
não  tutelarmente  por  pessoas  determinadas, 
a  quem  o  Governo  faça  concessões  especiaes, 
nos  termos  do  projecto  Cândido  Roarignes, 
cuja  approvação  a  Commissão  já  propoz  con- 
junctamente  com  a  emenda  Tosta. 

Somente  no  caso  de  não  se  apparelharem 
os  lavradores  em  um  ou  mais  syndicatos  agrí- 
colas para  se  utilizarem  dos  favores  da  lei  6 
que  o  Governo  poderá  auxiliar  emprezas  com- 
merciaes idóneas,  cabendo  então  aos  propo- 
nentes, cujos  intuitos  tendentes  a  salvar  a 
lavoura  a  Commissão  não  contesta,  o  direito 
de  pleitear  junto  ao  Governo  a  sua  proposta. 


Segunda  categoria. 

Entram  nesta  categoria  os  projectos  dos 
illustrados  Deputados  Srs.  Felisbello  Freire  e 
Henrique  Borges,  sobre  os  quaes  a  Commis- 
são  dirá    como  pensa  em  traços    rápidos. 

O  primeiro,  do  Sr.  Felisbello  Freire,  auto* 
riza  a  creação  de  sociedades  cooperativas  de 
credito  agrícola,  sendo  uma  central  com 
sede  nesta  Capital,  e  outras  nos  Estados, 
sendo  consideradas  succursaes  da  central. 

Para  o  seu  funccionamen to  desde  já,  em- 
quanto  os  capitães  não  affluem  para  as  coope- 
rativas, o  projecto  estatuo  que  o  Thesouro 
Nacional  emprestará  á  cooperativa  central 
25  mil  contos  a  juro  de  3  Vo  annual,  em  par- 
cellas  trímestraes,  devendo  o  empréstimo 
ser  amortizado  no  prazo  de  25  annos  e  come- 
çando a  amortização  no  fim  de  cinco  annos 
do  íúnccionamento  da  cooperativa. 

As  cooperativas  se  encarregarão  da  venda 
de  productos  agrícolas  dos  associados,  em 
consignado,  meaiante  a  commissão  de  5  Vo» 
e  não  farão  empréstimo  sinão  aos  associados, 
lhes  sendo  vedado  fazer  negócios  de  caracter 
aleatório. 

Evidentemente  o  projecto  Felisbello  con- 
sagra o  pensamento  capital  da  formai  da 
credito  agrícola,  que  é  a  cooperação  mutua 
entre  os  agricultores,  isto  é*  os  agricultores 
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aâsociando-se  para  concederem-so  mutua- 
mente o  credito  de  que  precisarem,  garan- 
tindo a  solvabilidade  da  sociedade  com  suas 
entradas  e  a  sua  soUdariedadOt  não  appli- 
cando  o  capital  social  a  operações  estranhas 
á  industria  agrícola. 

A  Commissão  nota.  entretanto,  unoa  falha, 
queé  a  centralização. 

Organizada  a  Cooperativa  Central,  os  bene- 
fícios que  porventura  delia  promanem  não  se 
•estendei^o  aos  Estados,  maximé  aos  longín- 
quos, e,  quando  ahi  cheguem,  não  aprovei- 
tarão aos  agricultores  que  demoram  longe  da 
capital,  sede  da  succursal,  e  nem  sempre 
serão  contemplados  com  justiça,  imparciali- 
dade e  verdade  os  mais  necessitados. 

A  Commissão  entende  que  a  formação  do 
credito  agrícola  deve  iniciar-se  nos  Estados 
-por  meio  de  caixas  ruraes  do  typo  Raiffeisen, 
amparadas  por  uma  ou  mais  caixas  regio- 
uaes,  alimentadas  no  seu  inicio  pelas  caixas 
económicas  federaes  e  auxiliadas  pelos  go- 
vernos dos  Estados  e  da  União. 

Pen^a  igualmente  que  os  Estados  devem 
autorizar  a  creação  de  bancos  agrícolas  com 
certos  fivores,  cumprindo  tambom  á  União 
fazer-lhcs  concessões,  sendo  uma  delias  o 
reforço  de  garantia  de  juros  para  as  lettras 
hyxK)thecarias  que  os  bancos  emittirem. 

O  projecto  Henrique  Borges  consagra  tam- 
bém príncipes  sãos  e  verdadeiros  sobro  as 
sociedades  cooperativas  de  credito  agrícola 
e  propõe  a  reforma  do  Banco  da  Republica 
com  uma  carteira  agrícola,  autorizando  o 
Governo  a  mandar  avaliar  o  capital  exis- 
tente, podendo  eleval-o  ató  100.000:000$  e 
concedendo  garantia  de  juro  de  6  ''/o,  isenção 
de  impostos  e  privilegio  de  armazéns  alfan- 
degados para  seus  depósitos  e  entrepostos 
durante  30  annos. 

Estatuo  as  operações  que  o  banco  deverá 
fazer  pela  sua  carteira  agrícola  em  beneficio 
da  lavoura,  manda  crear  agencias  para  a 
distribuição  do  credito  agrícola  nas  capitães 
dos  Estados  e  determina  as  condições  em  que 
o  banco  devera  conceder  o  credito  ás  coope- 
rativas agrícolas. 

Como  se  deprehende  da  succínta  exposição 
feita,  o  projecto  resente-se  do  mesmo  incon- 
veniente da  centralização ;  não  aproveitará 
aos  pequenos  agricultores,  nem  mesmo  aos 
abastados  que  não  tiverem  relações  com  os 
dcHninadores  da  situação  politico-financeira. 

A  Commissão,  limitando-se  a  fazer  estas 
ponderações  rápidas  sobre  a  distribuição  do 
credito  agrícola  do  centro  para  a  peripheria, 
em  um  paiz  de  território  tão  vasto  como  o 
Bracil,  aguarda  o  juízo  da  Commissão  de 
.  Orçamento,  que  é  a  competente  para  emittir 


parecer  sobre  a  reorganização  éo  Banco  da 
Republica  e  o  auxilio  de  25  mil  coutos  de 
réis  dado  pelo  Theí»oui*o  Nacional  às  coope- 
rativas de  credito  agrícola. 

A'  terceira  categoria  pertence  o  projecto 
sobre  cooperativas  agrícolas,  já  firmado  pela 
maioria  da  Commissão  de  Agricultura,  que 
nolla  concretizou  as  suas  idéas  relativas  á 
organização  das  classes  productoras,  e  con- 
seguintemeate  ao  apparelhamento  e  á  de- 
fesa permanente  da  agricultura  nacional. 

A  Commissão,  em  rápido  esboço,  expli- 
cará o  sou  pensamento. 

Em  nosso  paiz  os  agricultores  tsem  vivido 
até  hoje  realmente  isolados,  alguns  agru- 
pados em  famílias,  e  todos  esperando  a  so- 
lução do  problema  agrícola  do  Governo,  a 
quem  tornam  responsável  pelas  crises  ator- 
mentadoras. Por  sua  vez  os  governos,  ha- 
bituados a  ser  endeusados,  considerados 
árbitros  das  situações  afflictivas  da  lavoura, 
já  não  acodem  aos  reclamos  feitos  oppjrtu- 
namente  pelas  class3S  soíTredoras.  Acreditam 
facilmente  que  tudo  marcha  no  melhor  dos 
mundos  e  attribuem  as  queixas  dos  lavra- 
dores a  uma  espécie  de  idyosincrasia  que» 
pervertendo  o  sonso  pratico  da  lavoura, 
fal-a  ver  tudo  com  cores  negras  e  o  côo  car- 
regado de  borrascas  imaginarias. 

O  isolamento  gerou  a  desconfiança  reci- 
proca, e  a  vida  agrícola  tornou-se  uma  ver- 
dadeira luta  entre  irmãos,  fazendo  lembrar 
Etsocles  e  Polyníce  I 

Em  cada  visínho  o  agricultor  vê,  não  um 
companheiro  de  profissão  com  quem  possa 
trocar  idéas,  não  um  amigo  com  quem  possa 
concertar  planos,não  um  auxiliar  esclarecido 
o  desinteressado  com  quem  possa  contar  em 
um  momento  de  crise  arruinadora,  desalen- 
tora;  mas  um  rival,  um  inimigo  disfarçado, 
ura  mystiflcador,  um  visinho  perigoso,  que 
não  perde  occasião  de  expor  ao  ridículo  o 
companheiro  de  profissão  e  intimamente  se 
regosija  do  insuccesso,  da  ruína  e  das  des- 
graças irreparáveis  do  que  lhe  parecia  fazer 
sombra. 

Vícios  do  velho  regimen  agrícola,  cuja 
vida  era  alimentada  pela  escravidão,  o 
egoísmo  e  a  desconfiança  peneti*aram  fundo 
na  educação  das  classes  agrícolas.  A  escra- 
vidão desappareceu,  mas  os  effeitos  do  mal 
ainda  perduram,  e  ô  necessária  a  acção  enér- 
gica dos  propagandistas  e  dos  poderes 
públicos  para  se  transformarem  os  velhos 
hábitos,  derruir-se  o  edificio  carunchoso  da 
rotina,  e  levar-se  ao  espirito  dos  agricultores 
a  convicção  de  que  o  isolamento  ô,  nos  tempos 
modernos,  em  que  as  próprias  associações  se 
concentram  na  Europa  e  na  America  em  com- 
ptoirs^  carteis  e  tntíís  como  um  pântano  pes- 
tilento, produz  a  cachexia,  o  esgotamento,  a 
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morte;  ao  passo  que  a  associação  é  como  o  ar 
oxy^nado  das  montanhas,  fortalece  os  pul- 
mões, revigora  o  organismo,  restitue  a 
saúde  ao  coi-po  o  a  alegria  ao  espirito,  é  a 
vida  com  o  maior  conforto  possível. 

E*  mister  esforço  supremo  para  fazer  o  la- 
vrador comprehender  que  a  sua  felicidale 
d*ora  em  deante  está  na  aggremiação,  na 
Identificação  de  seus  interesses  individuaes 
com  os  interesses  de  seus  companheiros  de 

Sroflssão,  que  a  victoria  de  sua  causa  só  po- 
erá  ser  garantida  quando  elle  e  seus  compa- 
nheiros constituírem  legiões  para  lutarem 
contra  os  obstáculos  da  natureza  e  os  inimi- 
gos da  classe,  tendo  como  bandeira — A 
união  pela  vida. 

Ck)mo  dizia  o  Sr.  Meline,  em  1901,  em 
Epinal  aos  seus  patrícios,  dirá  a  Commis&ão 
aos  agricultores  brazileiròs: «  E'  chegado  para 
a  agricultura  o  momento  de  se  reorganizar 
commercial mente.  £*  sobre  este  pont^  que 
ella  deve  se  concentrar  inteira  e  neste  ter- 
reno os  seus  amigos  devem  se  reunir. » 

Os  propagandistas  da  reireneraçâo  agricola 
pelo  espirito  de  associação,  pela  cooperação 
mntua  aos  profissionaes  da  agricultura  e  in- 
dustrias ruraes  teem  desenvolvido  admirá- 
vel actividade  e  os  congressos  agrícolas  não 
cessam  de  aílirmar  peremptoriamente  que  a 


«  Pareceria  qne  uma  instituição  tão  util' 
deveria  achar  entre  todos,  sinão  um  apoio 
efflcaz,  polo  menos  uma  sympathia  confes- 
sada. 

Mas  era  nossa  sociedade  o  egoísmo  por 
vezes,  a  ignorância  as  mais  das  vezes,  vem 
embaraçar  as  melhores  concepções,  retardar 
a  sua  pratica  e  suscitar  diíficu  Idades ... 

Entro  os  adversários  ha  dous  grupos:  uns- 
rejeitam  a  cooperação  pura  e  simplesmente; 
outros;  mais  claramente  hostis,  querem  san- 
ccionar  sua  desapprovaçã^)  por  medidas  que 
teriam  como  effeito  arruinar  a  idéa  coopera- 
tiva, si  esta  idéa  não  nascesse  das  necessida- 
des sociaes  como  o  remédio  nasce  do  excesso- 
do  próprio  mal.» 

Esta  ponderoção  feita  por  Louis  Banneux 
em  seu  «Manuel  Pratique  de  la  Cooperation»- 
em  relação  ã  Bélgica,  applica-se  a  todos  os 
paizes. 

Tambcm,  entre  nós,  o  egoísmo  do  uns  e  a 
ignorância  de  outros  hão  de  crear  emba- 
raços á  marcha  triumphal  da  idéa  cooper^a- 
tiva,  cuja  primeira  crystalização  ó  syUdic- 
cato  agrícola. 

Cumpre,  portanto,  ao  poder  publico,  que^  é 
o  impulsionador  das  idóas  novas,queexamina, 
no  seu  conjuncto,  as  questões  sociaes  de- 
baixo do  ponto  de  vista  do  interesse  publico, 


«  fundação  dos  syndicatos  agricolaj  ligada  á  cercar  de  todas  as  garantias  e  immunidades  ô 


de  caixas  locaes  e  regionaes  de  credito  mutuo 
agricola.  funcclonando  como  caixas  de  de 
poslto.  facilitam  a  constituição  do  capital 
agricola »,  o  mais  ainda  que  «  é  mistor  que 
os  agricultores  em  geral  comprehendam  as 
vantagens  da  união  e  cooperação  como  facto- 
res do  credito  e  elementos  poderosos  de  or- 
ganisação  económica  e  busquem  pratícal-as 
como  os  únicos,  reaes  e  seguros  com  que  elles 
devem  contar  nos  dias  bons  ou  mãos  que  ti- 
verem de  atravessar  os  interesses  c  destinos 
da  lavoura  ».  ( Ctooclusões  21  e  íi2  do  C.  N. 
de  Agricultura.) 

Os  interessados  a  todo  o  transj  mi  conser- 
vação dos  antigos  moldes  agrícolas,  os  que 


syndicatò  agricola,  que  ó  a  forma  mais 
simples  de  cooperação  mutua,  que  é  o 
gérmen  d'onde  brota  naturalmente  a  coope- 
rativa em  todas  as  suas  modalidades,  ainda, 
as  mais  complexas. 

Si  o  isolamento  é  um  mal  e  tem  sido  até 
agora  um  obstáculo  á  prosperidade  da  classe 
agricola;  si  o  syndicatò,  nos  termos  da  lei 
do  6  de  janeiro  de  1903,  é  a  forma  mais 
simples  e  rudimentar  do  cooperação  agricola 
e  ao  alcance  de  todos  os  agricultores,  sem 
exclusão  dos  que  vivem  nas  mais  longín- 
quas regiões  dos  nossos  sertões ;  si«  como  o> 
Protkeu  da  mythologia,  o  syndicatò  ó  da 
mais  estupenda  flexibilidade,  adaptando-se  a. 


descortinam  a  independência  do  agricultor  todas  as  culturas  ^  a  todas  as  regiões  agri- 
nos  syndicatos^  agrícolas  que  nao  sao  núcleos  colas,  como  se  vê  no  livro  do  conde  de  Roc- 
de    especulação,    mas    escolas   de    ft^ater- 


nidade,    mutuaiidade,     solidariedade,     jus 
tíça  o  probidade,  movem  desde  já  campanha 


quigny  €  Os  Syndicatos  Agrícolas  »,  o  po- 
der publico  não  deve  hesitar  em  prestigiar 
o  syndicatò,  em  constituil-o  o  centro  do  mo- 


contra  a  transformação   agricola  do   paiz,   vlmento  regenerador  que  vae  se  operanda 
insinuando  que  os  syndicatos  sao  phantasia^,   no  paiz,  em  cercal-o  de  concessões,    immu- 
nada  valem  sem  a  organização  do  credito '       *^     ' 
agrícola,  e  procuram  levar  ao  espirito   se- 
cularmente desconfiado  dos  a<rricultores  a  du- 
vida sobre  a  praticabilioade  e  proflcuidade 
dos  syndicatos. 

Também  foi  assim  nos  outros  paizes,  onde 
a  cooperação  mutua  viceja  hoje  frondosa- 
mente, abrigando  debaixo  de  sua  sombra  os 
productores  agrícolas. 


nidades  e  garantias  especiaes,  que  compil- 
Iam—  os  retardatários  a  se  aggremiarem 
para  gosar  das  vantagens  syndicaos,  sem 
prejuízo  de  sua  independência  e  liberdade  de 
acção. 

Em  França  os  syndicatos  profissionaes  sio, 
Daphrase  de  Waldeck-Rousscau,  reputados 
estabelecimentos  de  utilidade  publica  e^^am 
de  favores  especiaes,  porque  os  serviços  por 
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elles    prestados,   aproveitando  aos  syndi- 
catarios,  sSo  de  utilidade  geral  para  o  paiz. 

Os  agricultores  syndicatados  não  ficam 
constrangidos  em  sua  liberdade ;  utilizam-se 
dos  serviços  dos  syndicatos  si  estei  lhes  con- 
Teem  e  quando  lhes  conyeem. 

Na  exposição  de  motivos  com  que  a  Com- 
.  missão  de  Agricultura  precedeu  o  projecto 
que  foi  convertido  na  lei  de  6  de  janeiro  de 
1903  esta  escripto  claramente  o  seguinte  : 

«  Todo  lavrador  residente  na  circumscri- 
pção  syndical  ou  tendo  nella  intcrosses  agrí- 
colas pôde  entrar  para  o  syndicato  mediante 
pequena  cotização  annual  (10$,  5|  ou  2$)  que 
geralmente  não  excod9  de  5  francos  em 
França  ;  st  lhe  convém,  permanece  indefini- 
damente na  associação,  si  não  acha  bom  o 
auxilio,  retira-se  quando  quer,  pagando  sem- 
pre a  cotização  do  anno  em  que  se  retira. 

Si  o  syndicato  funda  uma  caixa  rural 
Raifléísén  ou  alguma  cooperativa  de  pro- 
ducção  ou  consumo,  o  sócio  não  é  obrigado  a 
concorrer  para  ellas,  que  ficam  tendo  respon- 
sabilidade própria,  diversa  da  do  syndic  ^to, 
embora  orientadas  e  influenciaias  pelo  espi- 
rito syndical ;  mas,  si  no  correr  do  tempo  o 
sócio  se  convence  da  utilidade  das  obras  co- 
operativas, o  seu  direito  de  cooperar  é  ga- 
rantido». 

O  projecto  de  cooperativas  agrícolas  oífe- 
recido  na  discussão  do  projecto  de  auxílios  á 
lavoura  pela  Commissào  de  Agricultura 
gira  em  torno  da  idéa  syndical,  isto  ó,  pro- 
cura facilitar  ã  lavoura  a  organização  de 
suas  forças  e  a  dofesa  de  seus  interesses  eco- 
nómicos por  meio  de  cooperativas  de  toda 
espécie,  inspiradas  e  orientadas  pelas  asso- 
ciações agrícolas  denominadas  syndicatos 
pela  loi  de  6  de  janeiro,  a  exemplo  da  lei 
franceza,  c  que  a  lei  belga  denomina— uniões 
agtjeolas. 

O  projecto  contém  as  seguintes  idéas  Am- 
damentaes  : 

1*^,  a  determinação  das  normas  legaes  para 
a  constituição  do  cooperativas  de  todas  as 
modalidades,  segundo  os  espécimens  conhe- 
cidos nos  outros  paizes,  inclusive  o  RaiflToisen 
(arts.   l«  e  12) ; 

â^,  a  separação  completa  do  syndicato  agrí- 
cola da?  cooperativas  por  elles  organizadas, 
de  modo  a  não  se  identificarem  as  duas 
creações  e  não  se  confundirem  as  responsabi- 
lidadíes,  que  ficam  sendo  distinctas  (art.  13)  ; 

3*,  a  reforma  das  caixas  económicas  fe- 
deraes  no  sentido  de  lhes  ser  permittido  em«- 
prestar  os  dinheiros  depositados  ãs  coope- 
rativas de  credito  agrícola  mediante  a  ga- 
rantia pessoal  e  solidaria  dos  associados  e 
sob  rigorosa  responsabilidade  dos  respecti- 
vos administi^ores  das  caixas  económicas 
(art.  15,  §  4*)  ; 

▼•1.  IV 


4*,  O  auxilio  do  governo  por  meio  de  em- 
préstimos directos  ás  cooperativas  de  credito- 
reglonaos  regularmente  organizadas  e  que- 
estiverem  funccionando  com  o  fim  de  au- 
xiliar a  lavoura  e  impulsionar   as   caixas 
ruraes  nas  localidades  (  art.  16)  ; 

5^,  isenção  de  direitos  ou  antes  a  reducção 
dos  direitos  de  importação  de  3  Vo  od  valo' 
rem  concedida  aos  syndicatos  agrícolas  e 
cooperativas  para  machinismos,instrumentos> 
para  a  lavoura,  arame  ílsirpado,  adubos 
chimicos,  carburetantes,  desnatui*antes  para. 
o  álcool,  animaes  reproductores  etc.,  (arti- 
gos 16,  17  e  18)  que  elles  importarem. 

O  projecto  de  cooperativas  agrícolas,  cuja 
critica  poderá  ser  feita  pelos  competentes- 
em  uma  nova  discussão,  destacando-se  do 
projecto  emendado  para  seguir  marcha  se- 
parada, satisfaz  em  suas  linhas  geraos  as 
aspirações  da  agricultura  nacional,  que  re- 
clama, desde  o  Congresso  Nacional  do  Agri- 
cultura, uma  lei  especial  que,  ampliando  as 
dispôs. coes  do  Código  Commercial,  fiicilite 
aos  lavradores  a  organização  do  crcditi* 
agrícola  e  de  outras  associações  de  co- 
operação mutua. 

Na  impossibilidade  do  desenvolver  minu- 
ciosamente os  argumentos  que  justificam  o 
projecto,  a  Commissão  reserva -so  para  fazei  o 
opportimamente  na  ultima  discussão,  certa 
de  que  a  Gamara  não  negará  o  seu  voto  ao 
projecto  para  cora  mais  largueza  estudal-o 
na  discussão  especial. 

CONCLUSÃO 

A  Commissiio,  á  vista  do  expo»to,  é  de  pa-  • 
i.ecer  que  sejam  approvados  : 

10,0  projecto  sulwtitutivo  doSr.  Cândido 
Rodrigues  e  outros  com  a  emenda  dosSrs. 
Tosta  e  Christino  Cruz  ; 

2»,  o  projecto  de  cooperativas  agrícolas 
firmado  pela  maioria  da  Commissão,  sondo 
destacado  para  constituir  projecto  separado 
e  ter  nova  discussão. 

Sala  das  sessões.  20  de  novembro  de  1903. 
—Ignacio  ro5(fl,presidento-relator.— CAmítno 
Crus.  —  Rebouças  de  Carvalho»  —  Estaeia 
Coimbra, — Geminiano  de  Carvalho. ^^  Joaquim' 
Luiz  Teixeira  Brandão.—  Bulcão  Vianna. — 
Be  xeih'il  Fo  ntenelle . 

N.  168—  1897 

■ 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*"  Para  auxiliaras  industrias  agrí- 
cola e  pastoril  haverá  em  cada  Estado  da 
União  e  no  Districto  Federal  um  banco  de  • 
credito   real,  Amdado    sobre   o  plano   dos 
decretos  ns.  169  A  e  370,  de  19  de  janeiro  e  2: 
maio  de  1890. 
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As  operações  do  banco  estabelecido  no  Dis- 
tricto  Vederal  se  estenderão  também  ás  in- 
dustrias oonnexas  em  todo  o  território  da 
Kepublioa. 

Art.  2-0  E'  fixado  em  80.000:000$  o  capi- 
tal máximo  para  a  base  da  emissão  das  let- 
tras  hypothecarias,  assim  distribuído  : 

Para  o  banco  do  Districto  Federal 
15.000:000$000  ; 

Para  cada  um  dos  Estados  de  Minas  e 
S.  Paulo,  7.00O:000$00Q; 

Para  cada  um  dos  Estados  de  Pernambuco, 
.Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  5.000:000$000; 

Para  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
4.000:0001000 ; 

Para  caia  um  dos  Estados  do  Pará,  Mara- 
.nhão,  Ceará  e  Espirito  Santo,  3.000:000$000; 

Para  cada  um  dos  Estados  do  Piauhy,  Ala- 
goas, Sergipe,  Amazonas,  R^o  Grande  do 
Norte,  Paraliylwi,  Paraná,  Santa  Catliarina, 
Goyaz  e  Matto  Grosso,  2.000:000$000. 

Art.  3o,  O  Governo  Federal  é  responsável 
pelo  pagamento  dos  juros  até  6  V^  ^^8  ^^^ 
trás  nypothecarias  e  pelo  seu  resgate,  uma 
vez  que  os  Estados  tomem  igual  responsabi- 
lidade quanto  ás  Icttras  emittidas  em  vir- 
tude dos  empréstimos  realizados  nos  respe- 
ctivos territórios  e  se  sujeitem  ás  disposi- 
Qõees  da  presente  lei,  salvo  quanto  ao  banco 
do  Districto  Federal,  que  terá  a  garantia 
directa  e  única  do  Governo  da  União. 

Art.  4''.  Si  dentro  de  dous  annos  da  data 
.do  regulamento  expedido  para  a  execução 
■desta  lei,  não  for  possivel  contractar  com 
algum  banco,  em  qualquer  dos  Estados,  não 
obstante  a  responsabilidade  assumida  por 
estes,  o  serviço  correspondente  será  feito 
pelo  Banco  da  Capital  Federal  ampliada  para 
elle  a  quota  do  capital  que,  na  distribuição, 
pertencer  aos  Estados  auxiliados,  mediante 
contracto  com  o  Governo  do  respectivo  Es- 
tado, fundando  para  esse  fim  as  necessárias 
succursaes  com  carteiras  inteiramente  sepa- 
radas da  Central . 

Art.  5°.  E*  ií,^ualmente  facultado  ao  banco 
do  Districto  Federal,  mantida  a  obrigação  de 
fundar  succursaes  com  carteiras  inteira- 
mente separadas,  incorporar  a  si  um  ou 
mais  bancos  estaduaes,  mediante  accordo  das 
respectivas  assembléas  geraes,  devidamente 
homologado  pelos  Governos  da  União  e  do 
Jlstado  onde  tiver  sedo  o  banco  incorpo- 
rando. 

Art.  60.  Os  bancos  de  que  trata  esta  lei 
serão,  na  Capital  Federal,  aquelle  com  o 
qual  o  Governo  da  União  contractar  e,  em 
-cada  Estado  o  que  contractar  com  o  respe- 
ctivo Governo,  satisfeitos  os  requisitos  le- 
gaes. 

§  1®.  O  prazo  dos  contractos  com  os  bancos 
será  uniformemente  de  30  annos. 


§  2.0  As  operações  eíTectuadas  no  regimen 
e  na  vigência  desses  contractos  formarão 
uma  carteira  especial  sob  o  titulo— Carteira 
Garantida;  todos  OS  contractos  de  emproa- 
timos  assim  celebrados  deverão  conter  esta 
declaração,  bem  como  todas  as  lettras  hypo- 
thecarias  da  respeativa  emissão. 

Art.  7.0  Junto  á  directoria  de  cada  banco 
o  Governo  da  União  terá  um  serviço  de 
fiscalização  com  as .  attribuições  definidas 
em  regulamento,  correndo  as  despezas  re- 
spectivas por  conta  dos  estabelecimentos 
bancários. 

Art.  8,*  Os  bancos  terão  suas  sedes  nas 
capitães  e  as  succursaes  ou  agencias  que  o 
governo  do  Estado  julgar  necessárias  nos 
mais  importantes  centros  agrícolas  e  pas- 
toris. 

Art.  9. o  Os  bancos  poderão  emittir  lettras 
hypothecarias  até  o  quiatuplo  do  referjdo 
capital,  a  juros  a tó  6  o/o,  pagos  semestral- 
mente. 

Art.  10.  Cada  banco  recolherá  ao  Tfaesouro 
Federal,  em  apólices  da  divida  publica  na- 
cional, 10  ^/o  do  valor  da  emissão  das  lettras 
hypothecarias,  que  realizar,  até  o  limite  que 
lhe  é  permittido. 

Taes  apólices  serão  conservadas  em  depo- 
sito como  garantia  accrescida  ás  referentes 
a  lettra  hypothecaria. 

§  l ."  O  prazo  dos  empréstimos  hypotheca- 
rios  não  excederá  de  20  annos,  a  juros  nãq 
superiores  a  8  o/o  ao  anno,  além  da  çoipmis- 
são  de  1  ''/o  de  adroinistração,  tt^mbem  aa- 

nual. 

Esse  prazo  será  regulado  de  modo  que 
todos  os  empréstimos  estejam  liquidados  ao 
tempo  da  terminação  dos  contractos  dos  re- 
spectivos bancos. 

§  2."  A  commissão  de  administração  será 
computada  annualmente  sobre  o  saldo  de- 
vedor, 

Art.  11.  O  valor  dos  empréstimos  nunca 
excederá  a  metade  do  valor  dos  immoveis 
ruraes  e  dous  terços  dos  urbanos. 

Art.  12.  Este  máximo  será  elevado  a 
60  ^/o,  quando  se  tratar  de  immoveis  inscri- 
ptos  no  registro  Torrens.  O  banco  contra- 
ctante  poderá  promover,  de  accordo  com  o» 
mutuários,  a  inscripção  dos  immoveis  que 
servirem  de  garantia  aos  empréstimos  que 
tiver  realizado,  effoctuando  todos  os  traba- 
lhos necessários  por  pessoal  de  sua  confiança 
e  debitando  ao  mutuário  pela  importância 
das  despezas,  que  será  addicionada  á  sua 
divida  hypothecaria. 

Art.  13.  Os  empréstimos  se  efltectuarão 
também  sobre  penhor  agrícola,  podendo  os 
respectivos  contractos  ser  feitos  por  oscripto 
particular. 
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o  prato  delles,  porém,  não  excederá  de 
três  annos,  nem  os  juros  €e  eievarâo  a  mais 
de«V«. 

Art.  14.  As  emissões  de  lettras  hypothe- 
carias  se  effectuarão  por  séries,  medáante 
autorização  do  Governo  Estadual  e  appova- 
çâo  do  Governo  Federal. 

Art.  15.  Até  onde  permíttirem  os  fundos 
destinados  a  auxiliar  a  lavoura,  o  Thesouro 
Federal  realizará  empréstimos  a  cada  banco 
sob  cau(^  das  lettras  hypothecarias  por 
elles  emittidas  no  regimen  desta  lei. 

£sses  empréstimos  terão  por  base  a  somma 
correspondente  ás  series  cuja  emissão  for 
aatorizada,  guardada  entre  estas  a  mesma 
proporção. 

Art.  16.  Nos  empréstimos  a  que  se  re- 
fere o  artigo  antecedente  as  lettras  serão 
recebidas  ao  par ;  os  juros  serão  de  3  V«. 
pagos  por  semestres  vencidos  ;  sendo  de  20 
aonos  o  prazo  de  duração  dos  mesmos  em- 
prescimos. 

Art.  17.  Para  oocorrer  a  estes  emprésti- 
mos o  Governo  lançará  mão  : 

a)  da  verba  que  para  o  âm  especial  de  au- 
xiliar á  lavoura  fôr  votada  pelo  Congresso  ; 

b)  da  importância  total  das  prestações  pa- 
gas pelo  Banco  da  Republica  do  Brazil  para 
amortização  do  seu  debito,  e  das  quotas  com 
que  entrar  o  mesmo  Banco  para  o  Thesouro, 
por  conta  dos  juros  e  amortização  dos  em- 
préstimos efectuados  pela  extincta  carteira 
de  hanus  ; 

c)  da  metade  do  producto  liquido  dos  im- 
postos sobre  renda,  que  forem  votados  no 
orçamento,  que  será  applicada  especialmente 
em  auxílios  á  lavoura  de  coreaes  e  á  indus- 
tria pastoril,  no  Districto  Federal  e  nos  Es- 
tados em  que  for  arrecadado,  pelo  mesmo 
processo  estabelecido  nesta  lei  para  os  auxí- 
lios geraes  á  lavoura. 

Art.  18.  Na  insufflciencia  desses  recursos 
para  ocoorrer  a  taes  empréstimos,  a  juizo 
do   Governo,  âca  o  mesmo  autorizado: 

a)  a  effectuar  quaesquer  operações  de  cre- 
dito no  intericH*  e  no  exterior  até  o  máximo 
da  cem  mil  contos  de  réis  ; 

b)  a  admittír  as  lettras  hypothecarias 
emittidas  pelos  bancos  no  regimen  da  pre- 
sente lei,  como  garantia  de  empréstimos  nos 
termos  da  lei  n.  2.565,  de  29  de  maio  de 
1875,  que  vigorará  elevado  ao  triplo  o  seu 
máximo  actual  para  o  fim  exclusivo  da  pre- 
sente lei  e  nas  condições  nella  prescriptas ; 

c)  a  empregar  os  saldos  em  dinheiro  das 
seguintes  origens; 

Empréstimos  dos  cofres  de  orphãos; 

Bens  de  deftintoa,  ausentes  e  do  evento. 

Art.  19*  Os  juros  das  lettras  hypothecarias 
em  caução  no  Thesouro  serão  por  este  rece- 
ládos  do  banco  mutuário  e  de  sua  impor- 
taiMla  deduzidos  os  Juros  devidos  pelos  em- 


préstimos realizados;  o  restante  será  conver- 
tido immediatamento  em  apólices  da  divida 
publica,  que  serão  averbadas  em  nome  do 
mesmo  banco,  com  a  clausulado  inalienáveis, 
para  constituição  de  um  íbndo  de  garantia 
de  suas  próprias  lettras  emittidas  no  re- 
gimen desta  lei. 

Art.  20.  Os  juros  das  apólices  do  Aindo  de 
garantia  serão  também  convertidos  em  apó- 
lices para  augmento  do  mesmo  fundo. 

Art.  21.  Os  bancos  contractantes  entrarão 
semestralmente  para  o  Thesouro  com  a  im- 
portância das  lettras  sorteadas  pua  resgate, 
sendo-lhes  creditada  a  importância  em  conta 
de  amortização,  flcando-Jhes,  porém,  salvo  o 
direito  de  amortizar  em  todo  ou  em  parte  o 
seu  debito  quando  lhes  convier. 

A  importância  destas  amortizações  semes- 
traes,  assim  como  a  dos  juros  pagos  e  quaes- 
quer quantias  que  forem  entregues  ao  The- 
souro por  antecipação,  serão  applicadas  ao 
resgate  do  papel-moeda. 

Art.  22.  No  fim  do  prazo  dos  contractos 
effectuados  com  os  bancos  hypothecarios 
para  execução  da  presente  lei,  e  uma  vez 
resgatadas  todas  as  lettras  emittidas  no  seu 
regimen,  das  apólices  que  constituírem  os 
fundos  de  garantia  reverterá  para  o  The- 
souro numero  correspondente  á  somma  das 
differençLis  de  juros  que  o  Thesouro  houver 
deixado  de  receber  durante  a  vigência  do 
contracto,  computado  o  valor  da  apólice  ao 
par,  e  as  restantes  pertencerão  ao  banco  con- 
tractante  em  plena  propriedade. 

Paragrapho  único.  As  apólices  do  fundo  de 
garantia  quo  reverterem  ao  Thesouro  serão, 
a  juizo  do  Governo,  annuUadas  ou  reemit- 
tidas,  sendo  neste  ultimo  caso  a  sua  impor- 
tância applicada  ao  resgate  do  papel- moeda. 

Art.   23.  As  lettras  emittidas  de  accordo 
I  com  esta  lei  serão  admittidas  em  todos  os 
[casos  de  fiança  ou  caução,  em  que  a  legisla- 
ção exige  garantia  constituída  em  títulos  da 
divida  publica. 

Art.  ^4.  Os  bancos  contractantes  deverão 
promover  a  creação  de  caixas  ruraes  de  em- 
préstimos e  das  sociedades  cooperativas  de 
que  trata  o  art.  25  desta  lei,  nos  principaes 
centros  productores  das  respectivas  circum- 
scripções,  do  accordo  com  os  governos  esta- 
duaes,  obrigando-se  a  empregar,  de  seus 
próprios  recursos,  a  somma  correspondente 
á  quinta  parte  da  importância  loial  dos 
empréstimos,  que  obtiverem  do  Thesouro 
Nacional,  em  auxílios  directos  de  capital 
para  a  fundação  daquellas  cooperativas  que 
se  destinarem  ao  fim  especial  de  fomentar  e 
proteger  a  pequena  lavoura. 

Em  relação  ao  banco  do  Districto  Federal, 
esta  obriga^    limita-se  ao  território  do 
mesmo  districto  e  do  Estado  do  Rio  de  J^-, 
neiro. 
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Art.  25*.  E*  permitti4a  a  ooDstitnição  de 
sociedades  cooperatlYas  sob  a  forma  anoojrma 
de  capital  limitado  ou  illimitado,  com  re- 
iponsabilidade  solidaria  limitada  ou  illimi- 
tada  dos  accionistas  ou  mutuários,  mediante 
as  condições  que  se  seguem  e  a  que  as  mes- 
mas ftcam  subordinadas: 

a)  a  estas  sociedades  são  applicaveis  as  dis- 
posições do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de 
1891.  que  não  forem  incompatíveis  com  a 
Índole  das  mesmas  e  com  as  restricções  do 
art.  46  do  citado  decreto; 

b)  si  a  sociedade  for  de  capital  illimitado, 
deverá  a  administração  communicar  o  nome 
do  novo  accionista  e  o  augmento  de  capital, 
para  sor  archivado  na  Junta  Commerciai; 

c)  as  acções  destas  sociedades  serão  nomi- 
nativas e  não  serão  do  valor  superior  a  cem 
mil  réis(100$000); 

d)  cada  accionista  terã  somente  um  voto 
para  deliberar  nas  assembléas  geraes; 

e)  o  accionista  que  vender  suas  acções 
serã  responsável  ató  que  as  contjui  do  unno 
sejam  approvadas  om  assembiéa  geral  ordi- 
nária ; 

f)  a  admissão  de  novo  accionista  se  effe- 
ctuará  pela  apresentação  de  três  ou  mais 
accionistas,  que  se  responsabilizem  por  sua 
honorabilidade; 

g)  o  accionista  poderá  ser  excluido  da  so- 
ciedade e  as  suas  acções  transferidas  a  outro 
accionista,  ou  não,  por  deliberação  da  assem- 
bléa  geral; 

h)  estas  sociedades  poderão  fazer  emprés- 
timos sobre  propriedades  jã  exploradas: 

1<»»  por  primeira  hypotheca  de  immoveis; 

29,  por  penhor  agrícola,  feito  por  escripto 
particular,  sendo,  porôm,  necessária  a  in- 
scripção  no  registro  da  comarca,  para  que 
possa  valer,  contra  terceiros; 

3»,  por  lettras  agrícolas,  ã  ordem,  em  que 
se  determine  prazo  íixo  de  vencimento,  nun- 
ca maior  de  U  mezes,  logar  o  quantidade  de 
generos  a  entregar,  com  a  desiguação  de  sua 
qualidade,  ou  seu  valor  em  moeda  cor- 
rente. 

O  mutuário  que  acceltar  lettras  de  valor 
excedente  ás  suas  colhei  bas,  incorrerá  nas 
penas  do  art.  388  do  Código  Criminal; 

49,  por  conta  corrente  gat*antida,  por  hy- 
potheca, penhor  e  lettras  agrícolas; 

&*.  por  caução  de  títulos  de  divida,  garan- 
tidos pelo  Governo  da  União  ou  dos  Estados 
o  warrants. 

t)  estas  sociedades  poderão  receber  em  de- 
posito dinheiro  a  juros  e  objectos  de  valor. 

Art.  26,  Todos  os  actos  e  contractos  rea- 
lizados no  regimen  da  presencie  lei  ficam 
sujeitos  á  exclusiva  competência  da  jurisdi- 
cção  commerciai  e  sua  execução  judicial  será 
summarissima,  devendo  para  isso  os  Estados  I 


adoptar  previamente  nas  suas  legislações  as 
modificações  necessárias. 

Art.  27.  Os  contractos  com  estabeled- 
mentoB  de  credito  real,  devidamente  auto- 
rizados, podci'ão  ser  celebrados,  qualquer 
que  seja  o  sen  valor,  por  documentos  ou  ti- 
tules particulares. 

§  l.<>  Estes  documentos  ou  titulos  serão 
escriptos  pelo  secretario  do  estabelecimento 
de  credito  real,  ou  por  outro  oficial  que  para 
isso  tiver  sido  designado  pela  administra^* 
o  qual  será  sempre  o  primeiro  a  assignar. 
Os  dizeres  e  condições  geraes  desses  titulos 
ou  documentos,  consoante  a  disposi^  esta- 
tutária dos  estabelecimentos  de  credito  real, 
poderão  ser  improssjs  ou  lithographados. 
As  assignaturas  dos  que  intervieram  no  con- 
tracto, isto  é,  dos  contrahentes,  ou  pe-^soas 
a  seu  rogo,  quando  não  souberem  ou  não  pu- 
derem assignar,^  dos  seus  procuradores  e  re- 
presentante legaes,  e  testemunhas,  come- 
çarão na  linha  immediata  áquella  em  que 
findarem  os  dizeres,  e  eerão  reconhecidos  por 
tabellião. 

A  resalva  das  emendas,  entrelinhas  ou  ra- 
suras que  ocoorrerem  deverá  ser  feita  no 
fim  do  documento  ou  titulo  por  extenso  e 
antes  das  assignaturas. 

§  2.»  Os  titulos  ou  documentos  serão,  pelo 
menos,  em  triplicata.  Dons  dos  exemplares 
ficarão  no  estabelccimcnto,e  ambos  serão  en- 
tregues ao  mutuário. Poderá  ser  maior  o  nu^ 
mero  dos  exemplares,  conforme  o  numero 
dos  outorgantes.  Um  dos  exemplares  desti- 
nados ao  estabelecimento  serã  sellado  e  ser- 
virá para  inscripção,  transcripção  ou  aver- 
bação no  Roj^istro  Hypothecarlo.  Nos  outro:^ 
exemplares  se  fará  a  declaração  do  paga- 
mento do  sello. 

Art.  28.  Os  titulos  dos  contractos  assim 
celebrados  serão,  para  todos  os  elTeitos,  con- 
siderados como  escripturas  publicas,  devendo 
conter  08  requisitos  esseuciaes  destas,  como 
data  e  logar  da  celebração  do  contracto,  assi- 
gnatura  das  partes  e  das  testemunhas, 
menção  das  procurações  (quando  houver)  o 
declaração  de  como  o  contracto  foi  lido  per- 
ante as  partes  e  testemunhas  e  por  tiodcs 
reconhecido  conforme  ao  estipulado. 

Ai^t.  29.  No  regulamento  que  o  Governo 
Federal  expedir  para  execução  desta  lei, 
serão  determinados  :  o  modo  de  tornar  efiTe- 
ctiva  a  responsabilidade  dos  Estados  e  o  da 
liquidação  dos  bancos  que  se  tomarem  insol- 
vaveis  ;  o  processo  da  avaliação  dos  immo- 
veis,da  realização  e  entregados  empréstimos, 
bom  como  do  seu  effectivo  emprego  ao  desen- 
volvimento das  propriedades  hypothecadas ; 
o  modo  de  dispor  das  propriedades  adjudi- 
cadas ;  typo  e  emissão  das  lettras  hypotheca- 
rias  ;  a  escripturação  dos  lavradores  e  o  mais 
que  necessário  for  para  o  bom  desempenho  e 
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proveito  da  presente  lei  •  O  Governo  estabe- 
lecerá instinicçoes  para  os  flsoaes  e  também 
regras  para  fundação  das  caixas  ruraes  ou 
cooperativas,  attendendo  ú,^  medidas  conve- 
nientes para  o  fomento  da  pequena  lavoura  e 
consolidará  as  disposições  vigentes  e  que 
forem  applicavois  ao  credito  real  movei,  po- 
dendo decretar  multas  até  dez  contos  de  réis 
<10:000^000). 

Art.  90;  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario.— Com  i^estricções.Corneíío  da  Fonseca, 
pTBâidente.  —  Matta  Machado,  relator.  — 
Biuardo  Ramos,— Com  i-estricçõos,  Alfredo 
Pinto. 

Emendas   ao  projecto  n.  168,  de  1897 

NI. 

SUBSTITUTIVO 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.°  Fica  autorizado  o  Governo  a  pro- 
mover a  valorização  do  café  e  o  equilíbrio 
entre  a  offerta  e  a  procura  desse  género. 
Para  isso,  além  de  outros  maios  que  consi- 
derar aptos,  poderá  oe  accordo  com  os  Es- 
Udos  productores  de  café : 

§  l.<>  Auxiliar,  por  meio  de  garantias  de 
juros*  subvenções  porcentagens,  augmento. 
redução  ou  isenção  de  impostos,  os  syndi- 
catos  agrícolas  ou  emprezas  commerciaes 
idóneas  que  tenbam  por  fim  : 

a)  R^ular  o  conmiercio  do  café  brasileiro, 
garantindo-lbe  um  preço  minimo  durante 
nm  prazo  determinado. 

A  associação  se  obrigará  a  estabelecer  nos 
portos  braseiros  de  exportação  de  café  os 
armazéns  apropriados  para  recolhimento  do 
café,  podendo  este  ser  vendido  em  leilões 
pnblicos  e  pago  em  ouro  ao  cambio  do  dia. 

h)  fazer  activa  e  constante  propaganda  do 
cafó  para  augmentar-llie  o  consumo  nos 
actuaes  mercadoii  consumidores  e  nos  que 
deverão  ser  abertos  fora  e  dentro  do  paiz. 

A  associação  que  a  isso  se  propuzer  se 
obrigará  a  estabelecer  escriptorios  de  amos- 
i^rasdecafé  l>razileii-o  nos  portos  em  que 
operar,  registrando,  com  precisão,  o  movi- 
mento commercial  da  mercadoria  e  fazendo 
estatística  rigorosa,  com  declaração  das  pro- 
cedências ; 

c)  operar  com  o  credito  agrícola,  por 
descontos  e  redescontos  de  lettras  agrícolas 
o  de  lettras  ou  ordens  de  lavradores  ;  por 
•ímpi'estimos  ou  adeantamentos  para  custeio 
•Ias  lavouras,  com  garantias  de  penhor 
^ieolaou  mercantil,toarrant5  e  hypothecas. 

Â  associação  que  se  encan*egar  desse  ser- 
viço estabelecera  suceursaes  e  agencias  nos 
Estados  que  assim  o  reclamarem. 

§  2.*  O  Governo  fará  estudar  todas  as 
condições  dos  mercados  consumidores  e  dos 


paizes  pro  luctores  de  café,  para  bom  conhe- 
cidas serem  no  Brazil. 

§  3.*"  Para  garantia  dos  capitães  que  se 
empenharam  nas  operações  referidas  na 
lettra  a  do  §  !<>,  os  Estados  productores  de 
café  tomarão,  para  com  a  União,  o  compro- 
misso de  tributar  os  terrenos  em  que  se  fize- 
r«)m  novas  plantações  de  cifé  durante  três 
annos,  pelo  menos,  bem  como  o  de  augmentar 
o  imposto  de  exportação  sobre  os  cafés  de  in- 
feriores qualidades,  conforme  a  classificação 
quo  for  feica. 

§  4.0  As  associações  (syndicatos  agrícolas 
ou  emprezas  commerciaes)  contrac  tantos 
terão  a  seu  cargo  as  despezas  com  a  fiscali- 
zação dos  respectivos  contractos. 

I  5.0  O  Governo  fará,  dentro  ou  fora  do 
paiz,  as  operações  de  credito  que  forem 
necessárias  para  a  execu($o  desta  lei,  obri- 
gando-se  os  Estados,  perante  a  União  e  re- 
spectivamente aos  seus  territórios,  pelos 
compromissos  que  esta  assumir  para  a  ítm- 
dação  de  estabelecimentos  de  credito  agrí- 
cola nos  mesmos  Estados,  assim  como  se 
obrigarão  os  Estados  productores  de  café 
pelos  compromissos  para  a  valorização  e 
propaganda  dessa  mercadoria  e  pelo  au- 
gmento,  redncção  ou  isenção  do  imposto  de 
exporta^^. 

§  6. o  O  Governo  expedirá  os  regulamentos 
e  instracgões  que  forem  necessários  á  ex- 
ecução desta  lei,  nos  quaes  ficarâo  determi- 
nados os  modos  de  tornar  effectivas  as 
responsabilidades  dos  Estados  e  do  funccio- 
namento  e  liquidação  dos  institutos  de 
credito,  e  suppressão  das  suceursaes  e  agen- 
cias dos  Estados. 

§  7.<>  O  Governo  poderá,  si  julgar  conve- 
uiente,  crear  e  regulamentar  a  bolsa  do 
café,  bem  como  crear  typos  nacionaes  de 
café. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  dj  1903. 
— A.  Cândido  Rodrigues. — Francisco  Malta, 
com  restrícções. — Rebouças  de  Carvalho,— 
Azevedo  Marques, — Astolpho  Dutra, — Ribeiro 
Junqueira,  —  Francisco  Bernardino.  —  Fer- 
nando Prestes.  —  Camillo  Soares  Filho,  — 
José  Lobo.  —  Jesuino  Cardoso.  —  Paulino 
Carlos» — Bernardo  de  Campos,  —  Álvaro  de 
Carvalho,  —  Ferreira  Braga.  —  Arnolpho 
Azevedo ,  — Francisco  Romeiro ,  — Eloy  Chaves , 
'''Antero  Botelho.  —  Pádua  Resende.  —  V. 
Mascarenhas,  —  João  Luiz  Alves, — Carvalho 
Britto.  '^  Lamounier  Godofredo.  —  Kstevam 
Lobc^Bueno  de  Paiva.  —  Carlos  Ottoni,'- 
José  Bonifácio,  —  A,  Moreira  da  Silva,  — 
Bernardo  Monteiro ,'- José  Bento  Nogueira. — 
João  Carlos  Teixeira  Brandão,  —  Fidelis 
Alves,  —  Laurindo  Pitta, — João  Baptista,  — 
Jtdio  Santos, 
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N.    2— SUBSTITUTIVO 

Art.  l.<>  Pela  presente  lei  podem  ser  con- 
stituídas na  Republica  sociedades  coopera- 
tivas de  credito  agricola,  oom  o  dm  exclu- 
sivo de  auuliar  a  lavoura  por  meio  do  em- 
préstimos e  de  facilitar  e  gaiuntir  outras 
operações  relativas  á.  iaduslria  agrícola. 

§  Estas  sociedades  serão  constituídas 
nos  Estados  da  União,  consideradas  como 
succursaes  da  cooperativa  central  que  se 
constituirá  na  Capital  da  Republica, 

Ar t.  2.0  Os  capitães  necessários  ao  fnnc- 
cionamento  dessas  cooperativas  são  forne- 
cidos: 

a)  por  depósitos  á  vista  ou  a  prazo; 

b)  por  empréstimos  que  puder  contra  hir; 

c)  por  operações  de  desconto; 

d)  por  beneficies  de  qualquer  outro  re- 
curso eventual; 

e)  pelo  resultado  da  venda  de  productos 
agrícolas  de  que  se  encarregue  a  coopera- 
tiva em  consignação  pelos  seus   associados; 

/)  por  entrada  de  dinheiro  pelo  Governo 
Federal  eos  governos  estaduaes  a  titulo  de 
empréstimo. 

Art.  3,^  As  cooperativas  encarregam-ae 
de  vender  em  consignação  os  productos  agrí- 
colas, com  a  commiss&o  de  5  % ,  adeantando 
aos  consignatários  o  capital  de  que  preci- 
sarem, sendo  elles  preferidos  nos  emprésti- 
mos a  realizar-se. 

Art.  4.<»  O  capital  entrado  para  a  coopera- 
tiva pelo  Thesouro  Nacienal,a  titulo  de  em- 
préstimo, é  de  25.000: 000$, feito  em  parcellas 
trimestraes. 

§  Esse  capital  renderá  o  juro  de  3  % 
annualmente  e  será  amortizado  no  prazo 
máximo  de  sè  annos. 

§  Essa  amortização  começará  no  fím  do 
quinto  anno  do  fUndcionamento  da  coopera- 
tiva. 

Art.  5.»  O  empréstimo  feito  pelo  Governo 
será  garantido  pela  solidaried^e  de  1 .000 
sodos,  com  entradas  annuaes,  os  quaes  con- 
stituirão os  sócios  da  primeira  serio  da  coope- 
rativa. 

Art.  6.0  Os  empréstimos  serão  feitos  sobre 
cauções,  warrants,  hypothecas  consignações 
de  productos  agrícolas  e  outros  títulos  de 
credito. 

Art.  7.»  Fica  probibido  á  sociedade  fazer 
qualquer  negocio  de  caracter  alleatorio,  só 
podeudo  fazer  empréstimos  aos  seus  assso- 
oiados. 

Art.  8.<>  Os  estatutos  i'egularão  todas  as 
questões  relativas  aos  deveres  do  conselho 
director,  do  conselho  fiscal  e  da  assembléa 


para  o  regular  í\mccionamento  da  coopera- 
tiva. 

Art.  9."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1903.— 
FelisMlo  Feire  .—Oliveira  ValladOo, 

N.  3  —  suBSTiTurnx) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Ficam  acceitas  as  obrigações  e 
condições  constantes  da  proposta  apresen- 
tada em  sessão  de  9  de  setembro  do  corrente 
anno,  para  valorização  do  café  e  solução  da 
crise  da  referida  lavoura  com  a  alteração 
seguinte  : 

Paragrapho  único.  O  preço  básico  para  o 
typo  7,  será  de  8$  por  arroba  no  segando 
anno  e  de  9$  no  terceiro  e  nessas  bases  para 
os  outros  tyx)Os,  emquanto  o  cambio  perma- 
necer entre  10  e  14  d.  e  relativamente  para 
os  câmbios  abaixo  de  10  e  acima  de  14  d.» 
de  conformidade  com  as  demais  condições 
estabelecidas  na  proposta. 

Art.  2.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  fir* 
mar  o  contracto  com  aquelles  proponentes, 
no  prazo  mais  breve  possível. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1903.—- 
Frederico  Borges, 

N.  4 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Da  valorização  do  cafó  e  outros  productos 
da  lavoura  nacional  c  industrias  ruraes. 

Art.  l.o  O  Governo  promoverá  a  valori- 
zação do  cafó  e  outros  productos  da  lavoura 
nacional  e  industrias  ruraes  pela  sua  venda 
directa  nos  mercados  consumidores,  em 
grosso  e  a  retalho,  melhoria  no  seu  preparo, 
acondicionamento  e  transporte,  propaganda 
para  desenvolvimento  do  consumo  e  pelos 
outros  meios  semelhantes  que  julgar  ade- 
quados, podendo  para  isso  : 

a)  conceder,  por  praso  não  excedente  de 
dez  annos,  garantia  de  juros,  subvenções, 
prémios,  reducção  ou  isenção  de  fretes  e 
impostos,  conforme  julgar  mais  conveniente, 
aos  syndicatos  ou  associações  cooperativas 
constituídas  por  profissionaes  da  agricultura 
ou  das  industrias  ruraes,  firmas,  sociedades 
ou  emprezas  commerciaes  e  sociedades  ano- 
nymas  que  a  tal  se  propuzerem,  preferidos- 
sempre  os  primeiros ; 

b)  manter  a  publicação  do  boletim  quin- 
zenal, com  a  mais  ampla  distribuído  no 
paiz  e  no  estrangeiro^  contendo  todas  as  in- 
formações e  estatísticas  necessárias  para  o 
exacto  conhecimento  dos  mercados  produ- 
ctores  e  consumidores  e  para  o  desenvolvi^ 
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mento  da  agricultura,  e  industrias  correlati- 
Tas,  nacionaes ; 

e)  estabelecer  typos  nacionaes  do  café, 
discriminando-os  por  Estados  ; 

d)  obter  dos  Estados  a  tributação  dos 
typos  de  café  inferiores,  de  modo  a  impedir 
gradualmente  sua  exportação. 

Art.  2.*>  Para  execução  do  disposto  no 
artigo  antecedente  o  Governo  poderá  despen- 
der ató  o  máximo  de  5.000:0008000,  annual- 

mente. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1903.— 
Henriqtíe  Borges, 

N.  5 

Onde  convier  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

TITULO  I 

CAPITULO  ÚNICO 

Dos  Syndicatos   e   Cooperativas     de    credito 

agrícola 

Art.  I.»  As  associações  cooperativas  de 
producção  de  consumo,  de  compra  e  venda, 
de  beneficência,  assim  como  as  cooperativas 
de  crcNdlto,  constituídas  por  proíissionaes  da 
agricultura  e  das  industrias  ruraes  de  qual- 
quer espécie,  com  o  fim  exclusivo  de  pro- 
mover o  custeio  e  a  defesa  de  srus  interes- 
ses, estudar  e  melhorar  as  condições  eco- 
nómicas da  produção  e  do  respectivo  con- 
sumo, reger-se-hão  peio  decreto  n.  979,  de  6 
de  janeiro  de  1903,  no  que  lhes  for  appli- 
cavel. 

Art.  2.  Estas  associações,  quer  sejam  ex- 
clusivamenúe  de  credito,  quer  reunam  a  es- 
tas outras  funcções  cooperativas,  deverão 
consignar  em  seus  estatutos: 

a)  qae  os  sócios  são  igualmente  solidários 
pelos  compromissos  eontrahidos  peia  asso- 
cia^; 

b)  qual  a  natureza  da  responsabilidade  so- 
lidaria dos  sócios,  si  illimitada,  si  limitada, 
estabelecendo  neste  ultimo  caso  o  limite  ma- 
ximo  dessa  responsabilidade ; 

c)  que  nenhum  sócio  pjoderá  retirar-se  da 
associação  sem  prévio  aviso,  com  três  mezes 
de  antecedência,  ficando  entendido  que  sua 
responsabilidade  não  cessará  emquanto  não 
Ibrem  liquidados  todos  os  compromissos  da 
sociedade  eontrahidos  até  o  dia  de  sua  exone- 
ração; 

d)  qnaes  as  condições  de  admissão,  elimi- 
naçíu)  dos  sócios,  que  deverão  ser  proftssio- 
naes  da  lavoura  ou  das  industrias  ruraes, 


não  devendo  a  situação  de  fortuna  ser  con- 
dição de  admissão ; 

e)  que  as  directorias  não  serão  remunera- 
das, podendo  sel-o,  entretanto,  o  caixa,  que, 
em  qualquer  caso,  deverá  sempre  prestar 
fiança  equivalente  aos  interesses  sob  a  sua 
guarda; 

f)  que  a  associação  não  poderá  operar  fora 
de  sua  circumscripção,  que  será  limitada  ao 
districto  ou  município,  não  podendo  em  caso 
algum  ir  além  desta  ultima  circumscripção  ; 

g)  que  a^  associa^  tomará  por  emprés- 
timo, com  a  garantia  solidaria  de  todos  os 
sócios,  os  capitães  de  que  carecer  para  for- 
necer empréstimos  aos  mesmos  sócios,  de 
accordo  com  suas  necessidades  reaes ; 

h)  que  a  associação,  com  a  responsabili* 
dadc  solidaria  de  todos  os  seus  sócios,  exer- 
cerá dentro  de  sua  circumscripção  as  func- 
ções de  caixa  económica,  recebendo,  em 
conta  corrente,  depósitos  desde  1$000  ató 
o  máximo,  que  limitará  ; 

i)  que  não  poderá  ella,  em  caso  aigum» 
distribuir  dividendos,  devendo  a  jóia  de 
entrada  dos  sócios,  si  Í5r  estabelecida  esta 
contribuição,  assim  como  todos  os  lucros 
apurados,  ser  levados  á  conta  do  fundo  de 
reserva ; 

j)  que,  attingindo  o  fundo  de  reserva  á 
importância  que  satisfaça,  por  ^  só,  ás  ne- 
cessidades dos  associados,  dispensando,  em 
consequência,  outros  compromissos  além  dos 
resultantes  dos  depósitos  proveniented  de  sua 
circumscrip(^,  os  lucros  liquides  realizados 
deverão  ser  applicados  em  ooras  de  utilidade 
para  a  mesma  circumscripção,  taes  como 
escolas,  estradas,  abastecimento  d'agua,  iUu- 
minação,  etc.  ; 

h)  nenhum  empréstimo  poderá  a  asso- 
ciação fazer  sem  as  necessárias  ^rantias  e 
sem  que  o  mutuário  em  sua  solicita^  de- 
clare expressamente  qual  o  destino  a  dar-lhe 
e  quaes  os  recursos  de  que  dispõe  para  sal- 
dalo  no  prazo  fixado  ; 

l)  que  os  empréstimos  aos  sócios  não  po- 
derão ser  por  prazo  maior  de  um  anuo,  pelo 
menos  emquanto  o  fUndo  de  reserva  social 
não  for  sufficiente  para,independente  de  em- 
préstimos, attender  ás  transações  normaes 
da  associação  ;  todavia,  este  prazo  de  em- 
préstimo poderá  ser  prorogado  por  mais  um 
anno,  nos  casos  de  força  maior  perfeita- 
mente comprovados,  si  o  mutuário  reduzir 
seu  debito  de  50  •/©  ; 

m)  nenhum  empréstimo  será  realizado 
sem  a  necessária  garantia,  que  devei*á  con- 
sistir em  hypotheca,  penhor,  fiança  ou  en- 
dosso de  uma  ou  mais  firmas  de  reconhe- 
cida idoneidade,  conforme  a  importância  do 
mesmo  empréstimo ; 

n)  que,  no  caso  de  dissolução  da  sociedade, 
^  que  deve  ser  prevista,  <y  fundo  de  reserva. 
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liquidadjs  os  compromissos  sociaes,  será  re- 
colhido ao  Thesouro  do  Estado  respectivo, 
que  o  restituirá  com  o  jaro  de  3  Vo  &  outra 
associação  que,  com  os  mesmos  intuitos,  ve- 
'uha  a  se  fundar  na  circumscripção. 

Art.  3  •  Na  prohibiçâo  ás  associações  co« 
operativas  de  uistribuir  dividendos,  náo  es- 
tão comprehondidas  as  bonificações  distri- 
buidas  pro  rota  da  importância  das  compras 
•  e  das  vendas  feitas  pelos  respectivos  sócios  e 
que  constituem  um  elemento  das  coopera- 
tivas de  producção  de  compra  e  do  venda. 

TITULO  II 

CAPITULO  I 

Da  reorganização  do  Banco  da  Republica 
do  Braxil  e  creação  da  carteira  especial  de 
credito  agricola 

Art.  4.»  O  Governo  fará  avaliar  o  capi- 
tal do  Banco  da  Ropublica  do  Brazil  e  pro- 
moverá a  saa  reorganizai^  para  o  fim  de 
habilital-o  a  prestar  ao  commercio,  á  indus- 
tria e  especialmente  á  lavoura  nacionaes  os 
recursos  de  capital  e  credito  de  que  neces- 
sitam, de  aocordo  com  as  seguintes  dispo- 
sições: 

a)  O  valor  nominal  das  acções  emittidas 
será  reduzido  ao  do  capital  real  verificado  ; 

b)  o  capital  do  banco  será  elevado,  até  o 
limite  máximo  de  100.000:000$,  á  medida 
que  o  Gk^verno  julgar  conveniente; 

c)  o  banco  terá  uma  carteira  especial  de 
credito  agricola,  distincta  das  demais,  co- 
stituida  com  a  parte  do  capital  accrescido 
•que  fôr  determinada  pelo  Governo  e  desti- 
nada exclusivamente  ás  seguintes  operações: 
I  —  a  empréstimos  por  meio  de  contas  cor- 
rentes, ou  por  letras,  a  prazo  nunca  maior 
de  dous  annos,  aos  syndicatos  ou  coopera- 
tivas de  credito  agricola  (bancos  regionaes, 
caixas  ruraes,  etc);  li  —  a  empréstimos 
sobre  warrants  e  desconto  de  bilhetes  de 
mercadorias,  represen^tivos  de  productos 
da  agricultura  e  das  industrias  agrícolas; 
111  — a  empréstimos  por  meio  de  contas 
correntes  ou  letras  a  prazo  nunca  maior  de 
um  anno,  e  mediante  hypotheca,  penhor 
agrícola  ou  caução  a  prazo  nunca  maior  de 
três  annos,  a  lavradores  ou  industriaes  agrí- 
colas, residentes  em  municípios  onde  não 
houver  syndicatos  ou  cooperativas  de  credito 
agricola,  declarando  previamente  o  mutuário 
qual  o  destino  a  dar  ao  empréstimo  e  quaes 
os  recursos  com  que  conta  para  saldal-o  no 
prazo  fixado ;  IV — ^á  venda  nos  mercados  na- 
cionaes, por  conta  dos  respectivos  proprietá- 
rios, e  mediante  commissão,  dos  productoi 
que  lhe  forem  consignados,  para  o  que 
poderá   estabelecer  armazéns  e  depósitos ; 


Y  —  á  exportado  e  venda  nos  mercados 
estrangeiros,  por  conta  dos  interessados,  dos 
productos  da  agricultura  e  das  iniustrias 
agrícolas,  po  lendo  para  isso  crear  agencias 
nesses  mercador,  cobrando  de  tudo  a  respe- 
ctiva commissãa; 

(í)  O  Banco  terá  agencias  da  cai  tetra  do 
Credito  Airricola  em  todas  as  capitães  Cqa 
Estados  ; 

e)  O  banco  manterá  onde  julgar  couve- 
nieate,  nos  mercados  nacionaes  e  estran- 
geiros, o  serviço  de  exposição  e  propaganda 
aos  productos  da  agricultura  e  das  indus- 
trias ruraes,  custeadas  pelas  subvenções  e 
auxílios  que  para  esse  fim  lhe  forem  forne- 
cidos pela  Uniáo  e  pelos  Estados. 

Art.  5.<>  Uma  vez  terminado  o  resgate 
das  inscripções  emittidas,  passará  a  sua  ad«> 
ministraçáo  a  ser  feita  por  dous  directores 
eleitos  pelos  accionistas,  sob  a  presidência  de 
um  delegado  do  Governo,  com  os  vencimen- 
tos fixos  que  lhos  forem  taxados. 

CAPITULO  II 

Los  favores  concedidos  ao  banco 

Art.  6.0  O  banco,  uma  vez  reorganizado, 
gosará  por  espaço  de  ti*lnta  annos  : 

a)  de  garantias  de  juros  de  6  Vo  sobre  o 
capital  eflièctivamente  realizado ; 

b)  de  isenção  de  sello  e  de  outros  quaes- 
quer  impostos  cobrados  pela  União  ; 

c)  de  privilegio  do  armazéns  alfandegados 
para  seus  depósitos  e  entrepostos. 

CAPITULO    III 

Das  obrigações  do  banco 

Art.  ?.•  O  banco  não  poderá  cobrar  taxas 
superiores  a : 

4  Vo  nas  contas  correntes  abertas  aos  syn- 
dicatos e  cooperativas  de  credito  ; 

6  <»/o  nos  adeantamentos  sobre  warrants  ou 
descontos  de  letras  do.)  mesmos  syndicatos 
e  cooperativas  ; 

8  Vo  sobre  os  empréstimos  a  agricultores, 
na  forma  da  lettra  c,  n.  3,  do  art.  4«. 

Art.  8.<»  Nas  vendas,  quer  no  interior, 
quer  no  exterior  do  palz.  o  banco  não  poderá 
auferir  outros  lucros  além  de  sua  com- 
missão, que  nunca  será  maior  de  3  Vo«  re- 
vertendo para  os  committentes  todas  as  van- 
tagens da   operação. 

Art.  9.<>  Si  os  lucros  líquidos  do  banco  em 
dous  semestres  successivos  excederem  de 
7  Vo»  «6^^  ®^lo  obrigado  a  reduzir  propor» 
cionalmente  as  taxas  estabelecidas  noai't.  7» 


SESSÃO  EM   10  DE  AGOSTO  DB  1904 


14a 


CAPITULO  IV 

Das  condições  de  credito  ds  cooperativas 

Art.  10,  As  instituições  de  credito  agrí- 
cola quo  cm  seus  estatutos  pi*eencherem  as 
condições  expressamente  exigidas  no  art*  29 
da  presente  lei,  sejam  quaes  forem  as  suas 
designações  (syndicatos,  cooperativas,  bancos 
regionaesou  populares,  caixas  ruracs,  eto.)* 
púderâo  gozar  das  vantagens  do  credito  por 
eiias  concedidas,  umÀ  vez  quo  o  requeiram  á 
admlni$ti*ação  do  banco  ora  reorganizado, 
fazendo  acompanha;'  o  requerimento  dos  se- 
guintes documentos: 

a)  cópias  autlienticas  dos  estatutos,  da  re- 
lação nominal  dos  sócios  e  da  acta  da  instal- 
lação  da  sociedade; 

b)  certidão  do  offlcial  do  registro  de  hypo- 
theca  da  camará  de  ter  a  associação  preen- 
chido em  seu  cartório  as  formalidades  exigi- 
das por  lei; 

c)  prova  de  que,  pelo  menos,  cinco  de  seus 
80CÍ0S  inscriptos  possuem,  livres  e  desemba- 
raçados de  qualquer  ónus,  immoveis  agri- 
colas,  denti*o  da  circumscripção  social,  cujos 
valores,  tomadas  por  base  as  operações  do 
ultimo  anno,  excedem  o  dobro  do  valor  do 
empréstimo  solicitado. 

Esta  prova  será.  acompanhada  de  documen- 
tos antoenticos  (escriptura.  certidões  de  im- 
-posioa  pagos,  etc),  indicando  a  extensão  ter- 
ritorial da  propriedade,  natureza.de  suas 
bemfeitorias  e  outros  elementos  constitu- 
tivos de  seu  valor. 

Paragrapho  único.  O  banco,  depoià  de 
examinar  a  petição  e  julgar  das  garantias 
apresentadas,  concederá  o  credito  pedido,  ou 
negal-o- ha  até  nova  prova,  si  forem  insuffl- 
cientes  ou  não  provadas  as  garantias  oífe- 
recidas. 

Si,  porém,  a  associação  não  se  conformar 
com  esta  ultima  decisão,   poderá   recorrer 

Sara  o  Governo,  por  intermédio  do  Tribunal 
e  Contas,  que,  em  parecer  fundamentado, 
si  julgar  de  justiça  a  pretenção,  poderá 
aconselhar  o  Governo  a  que  ordene  ao  banco 
a  concessão  de  credito  solicitado. 

Art.  11.  Emquanto  existirem  relações  de 
credito  da  associação  com  o  banoo  presta* 
mista,  a  administração  daquella  deverá- 
remetter  semestralmente  a  este  a  relação 
dos  sócios  admittidos  e  excluídos  durante  o 
aemestre,  bem  como  cópia  authentica  das 
ectas  das  sessões  em  que  se  derem  altera- 
sões  na  mesma  administração  ou  em  seus 
çstatutos. 

Art.  12.  Durante  a  vigência  de  seus  con 
tractos  com  o  banco,  as  associações  coopera- 
tivas flcam  sujeitas  á  fiscalização  do  Go- 
verno, que  poderá  ílBixer  inspeocíonal-as 
para  julgar  de  suas  condições  financeiras  e 
aè  saa  acção  económica. 

Vd.  IV 


Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  em 
conti-ario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1903.  — 
Henrique  Borges, 

N.  6 

Ao  art.  lo,  §  1*:  —  lettra  a:—  Supprinia- 
se. 

Ao  mesmo  artigo  lettra  c:—  Suprimam-se 
as  palavras:  —  e  por  descontos  o  redes- 
conxos  etc,  àté  o  íim  da  alinea. 

Ao  mesmo  artigo,  §  5^  ;>pó3  as  palavras: 
—para  execução  desta  lei,  diga-se :  —  ex- 
cluída a  emissão  do  papel-moeua. 

Saladas  sessões,  8  de  outubro  de  1903.— 
Calogeras. 

N.  7 

Ao  §  1°  do  art.  l^do  projecto  dos  Srs.  Cân- 
dido Rodrigues  e  outros : 

Accrescente-se  depois  das  palavras  empre* 
zas  commorciaes  idóneas  o  seguinte : 

Na  íálta  absoluta  de  syndicatos  agrícolas, 
organizados  de  accordo  com  a  lei  de  6  de 
janeiro  de  1903  e  praticamente  apparelha- 
dos. . .  (O  mais  como  está  no  projecto). 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1903.— 
Ignacio  Tosta, — Christino  Cruz» 

N.  8 

Si  for  approvado  o  substitutivo  do  Sr.Can- 
dido  Rodrigues  e  outros— eliminem-se  o  §  3« 
da  lettra  c  do  art.  l"». 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1903.— 
Bricio  Filho  ^ 

N.  9 

Si  for  approvado  o  substitutivo  do  Sr. Cân- 
dido Rodrigues  e  outros  —  eliminem-se  no 
§  l^*  do  art.  1*",  as  palavrasr^augmento,  re- 
ducção  ou  isenção  de  impostos. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1903.— 
Bricio  Filho, 

N.   10 

Ao  substitutivo  apresentado  pelo  Deputado 
Cândido  Rodrigues  : 

Ao  §  3«  do  art, ]•— depois  das  palavras:— 
durante  três  annos,  pelo  menos— accresoen- 
te-se:— verificado  que    sejam  o  excelso   de 

Sroducção  sobre  o  consumo  e  o  acorescimo 
e  plantações  em   proporção    superior  ao 
augmento  do  consumo. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1903.— 
Ribeii^  Junqueira. 
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N.ll 

Accrescimo  ao  subatitutivo  do  Sr.  Cândido 
Rodrigues: 

Accrescente-so  onde  convier: 

§8.*  O  Governo  poderá  despender  até  a 
quantia  do  600:000$  em  auxílios  aos  syndi- 
catos  agrícolas  já.  organizados  e  aos  que  se 
organizarem  no  paiz,  dentro  dos  seis  mezes 
contados  da  data  da  promulgação  da  pre- 
sente lei. 

§  9.0  £stcs  auxílios  serão  distribuídos  a 
títulos  de  prémios  de  1:000$  a  10:000|,  a  cada 
syz)dicato  agrícola,  organizado  de  aopordo 
com  a  lei  em  vigor  e  com  o  disposto  no  para- 
grapho  anterior,  segundo  a  importância  de 
cada  um. 

§  10.  Só  terá.  direito  a  premio  o  primeiro 
syndícato  agrícola  organizado  em  cada  ci- 
dade ou  villa,  cuja  população  urbana  seja 
pelo  menos  de  4.000  nabitantes. 

§  11.  Cada  syndicato  agrícola,  para  o  re- 
cebimento do  premio  que  lhe  for  destinado, 
provará: 

a)  que  funcciona  regularmente,  preen- 
ebendo  os  fins  a  que  são  destinados ; 

b)  que  subvenciona,  pelo  menos,  um  jornal 
local  diário  ou  não,  que  trate  principal- 
mente dos  interesses  da  classe  agrícola,  mos- 
trando as  vantagens  que  resultam  para  elle 
da  organização  syndicataria  no  paiz. 

Ao  §  5®  acccrescente-se: 

£  pela  metade  dos  auxílios  pecuniários  de 
que  trata  o  §  8«  destinados  a  titulo  de  pré- 
mios aos  syndicatos  agrícolas. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1903*— 
Hehouças  de  Carvalho. 

N,    12 

EMENDA  ADDITIVAAO  PROJECTO  N.1Ô8,DE  1897 

(Projecto    d*     lei    sobre    cooperativas 

agrícolas  ) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Das    sociedades  cooperativas,    seus    caracU' 
risticos  e  sua    constituição 

Art.  l.<^  As  sociedades  cooperativas,  orga- 
nizadas pelos  syndicatos  agrícolas,  que  po- 
derão ser  anonymas,  em  nome  collectívo  ou 
em  commandita,  são  regidas  pelas  leis  que 
regulam  cada  uma  destas  formas  de  socie- 
dade, com  as  modificações  estatuídas  na  pre- 
sente lei. 

Art*  2.0  São  cnracteristicos  das  sociedades 
cooperativas  : 

a\  a  variabilidade  do  capital  social ; 

o)  a  não  limitação  do  numero  dos  sócios  ; 


c)  a  incessibilidade  das  acções,  quotas  ou 
partos  a  terceiros  estranhos  á  sociedade. 

Art.  3.<>  As  sociedades  cooperativas  devem 
fazer  preceder  a  sua  firma  ou  discriminado 
social  das  palavras  «Sociedade  cooperativa 
de  responsabilidade  limitada  ou  illímitada», 
conforme  esta  for  em  todos   os  seus  actos. 

Os  administradores,  sócios  ou  não,  so- 
mente serão  responsáveis  nos  limites  do 
mandato  que  receberem. 

A  responsabilidade  dos  sócios  serã  solidoria 
ou  dlvíaida,  indefinida  ou  até  ã  concurren- 
cia  de  certo  valor,  conforme  determinarem 
os  estatutos. 

Paragrapho  único.  Os  que  tomarem  parte 
em  um  acto  ou  operação  social  em  que  se 
occulte  a  declaração  de  que  a  sociedade  6 
cooperativa  poderão  ser  declarados  pessoal- 
mente responsáveis  pelos  compromissos  con- 
trahidos  pela  sociedade. 

Art.  4.^  As  sociedades  cooperativas  se 
podem  constituir  por  escriptura  publica  ou 
por  deliberação  da  assemblóa  geral  dos 
sócios. 

Art.  5.<>  O  acto  constitutivo  das  sociedade^ 
devera  conter,  sob  pena  de  nullidade,  o  se- 
guinte  : 

l"",  o  numero  preciso  dos  sócios  fundadores, 
que  nunca  será  inferior  a  sete ; 

2"",  a  denominação  e  forma  da  sociedade  e 
sua  sede  ; 

3°,  o  seu  objecto  ; 

4<',  a  responsabilidade  assumida  pelos 
sócios  ; 

B*",  o  modo  de  administração  ; 

6^,  o  mínimo  do  capital  social,  quando  a 
sociedade  for  de  capital,  e  a  forma  por  que 
este  ô  ou  será  ulteriormente  constituído, 
sendo  pormittido  estipular  que  o  pagamento 
seja  feito  por  quotas  semanaes,  mensaes  ou 
annuaes  e  cada  sócio  entre  com  uma  jóia 
destinada  a  constituir  o  fundo  de  reserva ; 

T^',  o  modo  de  admissão,  demissão  e  ex- 
cluso dos  sócios,  e  as  condições  de  retirada 
das  entradas  ou  partes. 

8<>,  os  casos  de  dissolução  e  formas  de  li- 
quidação ; 

9*^,  o  modo  de  constituição  do  fundo  de 
reserva  e  o  seu  destino  nas  liquidações  de- 
pois de  satisfeitos  os  compromissos  sociaes. 

Art.  6<^  Os  estatutos  das  sociedades,  alem 
dos  requisitos  fundamentaes  de  que  trata  o 
artigo  anterior,  indicarão: 

1<*,  a  duração  da  sociedade,  que  uão  exe-> 
cedera  de  30  annos  ; 

1°,  08  direitos  dos  sócios,,  o  modo  de  con- 
vocação da  assembléa  geral,  a  maioria  re* 
querida  para  a  validade  das  deliberações  e  o 
modo  da  votação  ; 

3<>,  a  repartição  dos  lucros  e  perdas. 
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Da  publicidade  e  garantia    de  terceiros 

Art  7^  As  socledxdes  cooperativas,  qual- 
quer que  seja  a  sua  natureza  e  forma,  só 
poderão  fuQcciooar  validameatd  depois  de 
preencherem  as  formalidades  seguintes: 

1<>,  depositar  em  duplicata  na  Junta  Com- 
mercial,  onde  houver,  ou  no  registro  das 
bypothocas  da  circumscripção  da  sede  da  sq- 
cieclade,  exemplares  dos  estatutos  e  listas 
nominativas  dos  sócios,  do  que  será  dado  re- 
cibo incumbindo  ao  oíficiai  do  registro  re- 
metter,  por  intermédio  do  juizo  commercial, 
cópias  á  Junta  Commercial  na  capital  do 
Estado; 

2o,  renovar  semestralmente  na  época  mar- 
cada pelos  estatutos  o  deposito  da  Jista  dos 
soelos  e  as  alterações  que  houverem  solfrido 
os  estatutos. 

3s  remetter  igualmente,  para  o  mesmo 
fim  do  que  trata  o  n .  1 ,  cópia  da  acta  de 
installaçâo  da  sociedade,  devendo  esta  de- 
clarar o  valor  total  das  quotas  subsbriptas, 
a  existência  em  caixa  das  importâncias  re- 
colhidas por  conta  delias,  e  assignada  tão 
somente  pela  administração  eleita  ou  esco- 
lhida, única  responsável  pelas  afflrmações 
do  seu  conteúdo  e  sujeita  a  penas,  no  caso 
de  fraude,  de  200$  a  2:000$,  impostas  pelo 
juiz  commercial ; 

4o,  publicar  no  jornal  oSlcial  o  acto  con- 
stitutivo e  as  modificações  que  nelle  se 
operarem. 

Do  livro  de  registro 

Art.  8.0  Toda  a  sociedade  cooperativa 
terá  em  sua  sede,  sob  a  guarda  da  admi- 
nistração, um  livro,  sempre  patente,  no  qual 
será  lançado,  além  do  acto  constitutivo  da 
sociedade,  o  seguinte  : 

1»,  o  nome,  cognome,  profissão  e  domi- 
oilio  dos  sócios ; 

2o,  a  data  da  sua  admissão,  demissão  ou 
exclusão ; 

30,  a  conta  corrente  das  quantias  entre- 
gues ou  retiradas  por  cada  um. 

Este  livro  será  aberto,  encerrado,  nume- 
rado e  rubricado  pelas  juntas  commerciaes, 
onde  as  houver,  ou  pelo  juiz  commercial  nos 
outros  legares. 

AvX.  9.<>  Os  sócios  recebei^o  titules  nomi- 
nativos contendo,  além  do  contracto  social, 
as  declarações  relativas  a  cada  um,  assigna- 
dos  por  eiles  e  poios  representantes  da  socie- 
dade. 

§  1.0  A  admissão  do  sócio  verifica-se  me- 
diante sua  assignatura  no  livro,  precedida 
da  data  deante  do  nome. 

§  2.<>  A  demissão  do  sócio  se  faz  por  averba- 
mento lançado  no  respectivo  titulo  nominati* 
iro  e  no  livro,  á  margem  do  nome,  assignado 


pelo  demissionário  e  pelo  representante  da 
sociedade. 

Quando  este  recusar  averb:vr  a  demissão, 
o  sócio  recorrerá  á  notificação  judicial,  livx*e 
de  sello. 

§  3.0  A  exclusão  do  sócio,  que  só  poderá 
ser  declarada  na  forma  dos  estatutos,  será 
feita  por  termo  escripto  pelo  gerente,  que 
relatará  todas  as  circumstancias  do  facto,  o 
transcreverá  no  livro  do  registro  e  remet- 
terá,  sem  demora,  cópia,  registrada  pelo  cor- 
reio, ao  excluído. 

Art.  10.  O  sócio  demissionário  ou  excluído 
e,  em  caso  de  morte,  fallencia  ou  interdi- 
cção  do  sócio,  os  herdeiros,  credores  ou 
curadores  não  po  lerão  requerer  a  liquidação 
social. 

Paragrapho  único.  Teem  direito? 

a)  o  sócio  demissionário  ou  exduido  a  re- 
tirar, sem  prejuízo  da  responsabilidade  que 
lhe  competir,  conformo  o  ultimo  balanço 
do  anno  da  demissão  ou  exclusão  e  a  sua 
conta  corrente,  não  se  computando  no  ca- 
pital o  fundo  de  reserva,  a  que  só  tem  di- 
reito, exclusivo  e  absoluto,  a  sociedade,  qual- 
quer que  seja  a  sua  procedência— lucros  ou 
donativos; 

b)  os  herdeiros— a  recebeiíem  a  parte  e  a 
conta  corrente,  na  forma  da  lettra  a,  po- 
dendo ficar  subrogados  nos  direitos  sôciaes  do 
fallecido,  si,  de  accordo  com  os  estatutoSt 
entrarem  para  a  sociedade; 

c)  os  credores  pessoaes  do  sócio  foUido — a 
receberem  os  juros  e  os  lucros  que  couberem 
ao  devedor,  o  a  sua  parte  somente  depois  da 
dissolução  da  sociedade; 

d)  os  curadores  dos  sócios  interdictos— a 
optarem  pela  retirada  ou  pela  continuação 
dos  seus  curatellados  na  sociedade,  nas  con- 
dições das  lettras  ae  c. 

Art.  1 1 .  O  valor  nominal  de  cada  acção  ou 
quota,  que  será  nominativa,  não  poderá 
exceder  de  100$  e  ninguém  subscreverá 
acções  ou  quotas  que  excedam  de  cinco  con- 
tos. As  acções  ou  títulos  são  intransferíveis, 
salvo  autorização  da  administração  ou  da 
assembléa  geral,  conforme  prescreverem  os 
estatutos,  e  somente  depois  de  completa- 
mente pagas. 

Art.  15.  Cada  sócio  só  terá  um  voto,  qual- 
quer que  f  eja  o  numero  de  suas  acções  e 
não  poderá  representar,  por .  procuração, 
mais  de  um  sócio. 

po  credito  agricola 

Art.  13.  As  sociedades  cooperativas  de 
credito  agrícola,  organizadas,  quer  sob  a 
responsabilidade  dos  associados,  limitada  ás 
suas  acções  ou  quotas,  quer  sob  a  sua  res- 
ponsabilidade pessoal  solidaria,  limitada 
oj  ill imitada,  terão  exclusivamente  por  ob- 
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jecto  facilitar  e  garantir  as  operaç5os  reali- 
zadas iadivlduaimente  por  cada  syndicatario 
ou  peios  syndicatos  isolados  ou  federados 
em  uniões. 

Avt.  14.  A  totalidade  ou  alguns  doi  asso- 
ciados do  syndicato  poderão,  simultanea- 
mente, íazor  parte  do  syndicato  e  da  coope- 
i*ativa  do  credito,  mas  es  dous  institutos  não 
80  identificarão  em  uma  só  c  mesma  asso- 
ciação, sendo  separada  a  responsabilidade 
respectiva. 

Art.  15.  E'  permittido  aos  institutos  do 
credito  de  que  trata  a  presente  lei : 

l.*"  EflDprestar  sob  hypotbeca  da  immo- 
veis,  penhor  agrícola  e  warrants,  estabele- 
cendo para  este  fim  armazéns  geracs,  na 
forma  das  leis  em  vigor. 

O  penhor  agrícola  poderá  sor  feito  por  es- 
cripto  particular,  sendo  necessária  a  inscri- 
pção  no  registro  do  termo  ou  comarca  para 
valer  contra  terceiros. 

2.0  Emittirlettras  agrícolas  à  ordem,  cm 
que  se  determine  prazo  fixo  de  vencimento, 
logar  e  quantidade  de  gcneros  a  entregar, 
com  a  designação  da  sua  qualidade  ou  o  seu 
valor  em  moeda  corrente. 

O  mutuário  que  acceitar  letras  de  valor 
excedente  ás  suas  colheitas  incorrerá  nas 
penas  do  art.  338  do  Código  Criminal. 

3.»  Receber  em  depoâito  dinheiro  a  juros, 
não  f 6  dos  sócios,  como  de  pessoas  estranhas 
á  sociedade. 

4.»  Tomar  dinheiro  emprestado,  mediante 


operadores  ou  aoclonistas  o  Estado  e  parti- 
culares,o  Governo  poderáauxilial-os  também. 

Paragrapho  único.  O  auxilio  será  prestado, 
por  empréstimo,  mediante  as  clausulas  que 
se  seguem: 

a)  prazo  não  superior  a  10  annos; 

b)  juro  não  superior  a  6  Vo: 

c)  garantia  da  responsabilidade  pessoal  e 
solidaria  dos  associados,  nos  termos  do  n.  4, 
do  art.  16, 

Art.  17.  São  isentos  de  impastes  de  im- 
portação e  pagarão  somente  3  V»  <io  expe- 
diente os  machinismos  e  insti*umentos  para 
a  lavoura,  assim  como  o  arame  farpado,  os 
adubos  chimicos,  inclusive  o  salitre  do  Chile, 
os  desnaturantes  e  carburetantes  e  os  ani- 
maes  reproductores  que  forem  importados 
pelos  syndicatos  agrícolas  directamente  ou 
por  meio  das  sociedades  coopei^ativas  que 
organizarem. 

A  isenção  será  concedida  pelo  Ministro 
da  Fazenda  ou  pelos  inspectores  das  alfan- 
degas nos  Estados,  de  conformidade  com  o 
§36  do  art.  2»  da  lei  n.  3.617,  de  19  de 
março  de  1900. 

Art.  18.  Provado  que  o  syndicato  ou  co* 
operativa,  prevalecendo- se  do  &vor  legal, 
importou  os  objectos  mencionados  no  artigo 
anterior,  isentos  de  direitos,  pai*a  yendel-os 
ou  cedel-os  a  pessoas  estranhas  á  associação, 
será  imposta  a  multa  de  5:000$  aos  impor- 
tadoi*es,  sendo   pelo  pagamento    solidaría- 


a  garantia  pessoal  e  solidaria  dos  aj^ciados,  1 

às  Caixas  Económicas  Federaes,  situadas  no  mento  responsáveis  os  associados, 
respectivo  Estado,   com  autorização  da  as- 
sembléa  geral,  que  fixará  o  máximo  do  em- 
préstimo. 

A  responsabilidade  se  fará  eíTectiva  repar- 
tidamente  eprorata,  de  modo  a  não  rocahir 
somente  sobi^e  alguns,  á  escolha  do  credor, 


embora  com  direito  reveraivo  sobre  os  outros. 
O  Governo  é  autorizado,  para  este  fim,  a 
reformar  as  Caixas  Económicas,  dando  aos 
seus  directores  poderes  para  concederem  os 
empréstimos,  soo  rigorosa  responsabilidade 
dos  mesmos. 

Dos  favores  e  isenções 

Art,  16  O  Governo  auxiliará,  cora  a  verba 
que  for  votada  no  Orçamento,  as  coopera- 
tivas de  credito  agrícola  mutuo  que  se  orga- 
nizarem de  accordo  com  esta  lei,  na  capital 
dos  Estados,  e  íúnccionarem  com  o  intuito 
de  favorecer  o  custeio  das  diversas  culturas, 
e  o  desenvolvimento  da  lavoura  e  das  indus- 
trias connexas  e  impulsionar  as  caixas  locaes 
nos  districtos  raraes. 

Nos  Estados,  onde  já  houver  bancos  de  cre- 
dito agrícola,  de  que  façam  parto,  como  co- 


No  caso  de  reinpidencia,  a  multa  será 
cobrada  em  dobro  e  o  syidicato  ou  coope- 
rativa será  dissolvido  a  requerimento  do 
procurador  da  Republica,  alóm  das  penas  em 

ue  incorrerem  os  infi*actore8,  nos  termos 

as  leis  flscaes  e  penaes. 

Art.  19.  O  Governo  da  União  iufiuirá 
junto  aos  dos  Estados  para  que  os  poderes 
estaduaes  e  municipaes  concedam  também 
isenção  de  direitos  e  outros  favores  aos 
syndicatos  e  cooperativas,  além  dos  que  esta 
lei  dispensa,  para  animar  o  desenvolvi- 
mento da  agricultura  nacional  sob  a  forma 
de  associação,  exercendo,  cumulativamente 
com  a  União,  os  poderes  a  que  se  refere 
o  art.  35,  n.  2,  da  Constituição  Federal  da 
Republica. 

Art.  20.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Ignacio  Tosta^  presidente  da  Commis^o  do 
Agricultura. «Bu/cd^o  Vianna.—R^Hmças  d^ 
Cartalho. — /.  £.  Teioeeira  Brandão. — Chris- 
tifio  Cruji, —  Bezerril  Fontenelh, 


l 


SESSÃO  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 


149 


N.  138—1904 

Autorita  />  Poder  Executivo  a  conceder  wn 
anno  de  licença^  com  ordenado^  para  tratar 
de  sua  saude^  ao  ajudante  da  ô*-  Divisão 
J?rovisoria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
BrazH^  engenheiro  Alberto  Macedo  de  Azam- 
buja 

Em  requerimento  remettido  a  esta  Ga- 
mara peto  Mfoisterio  da  industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  pede  o  ajudante  da  6*  DivisSo 
'Provisória  da  Estrada  de  Forro  Central  do 
tBrazil  engenheiro  Alberto  Macodo  de  Azam- 
buja um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
por  inteiro  ou  deus  terços  de  seus  vencimen- 
<tos,  em  proro;?aç§o  à  do  iguil  tempo  que 
4he  foi  concedida  pelo  mesmo  Ministério, 
ipara  tratar  de  sua  sande. 

O  peticionário,  com  attestado  da  Dire- 
ctoria Geral  d3  Sauie  Publica,  prova  soflfter 
de  arterio-sclcrose,  e  examinado  anterior- 
mente pai*a  obter  a  licença  de  que  pede 
X»rorogação,  foi  julgado  Invalido  e  aguarda 
actualmente  sua  aposentadoria  ;  peb  que,  a 

-Commissão  de  Petições  e  Poderes,deferindo  o 
.pedido,  ô  de  parecer  que  seja  adoptado  o 
seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  em  prorogaçâo  daqueila  em  cujo 
goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde,  ao 
ajudante  da  6*  Divisão  Provisória  da  Estrada 
de  Perro  Central  do  Brazil  engenheiro 
Alberto  Macedo  de  Azambuja  ;  revogadas  as 
disposiijiS^s  em  contrario. 

Saladas  Comndssões,     de  agosto  de  1904. 

—  Jose^usebio,  presidente. —  Felioi  Gaspar, 

—  Eusébio  de  Andrade,  relator. —  Sd  Freire, 

O  8r.  I>resideiito  —  Designo  para 
.amanhã  a  seguia  te  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  17,  de  1904,  apro- 
Tando  as  eleições  realizadas  no  dia  3  de 
julho  decorrente  anno  no  Estado  de  Santa 
Catharina,  e  reconhece  Deputado  pelo  mes- 
mo Estado  o  Dr.  Luiz  António  Ferreira  Gual- 
'berto; 

DiscussSo  nnica  da  emenda  n.  15  do  pro- 
jecto n.  35  B,  de  accordo  com  o  art.  162  do 
actual  Regimento; 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidas  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 
3^  discussão,  que  reforma  o  Regimento  In- 
terno da  Camará  dos  Deputados  (3*  dis« 
•cussão) ; 

Yota^  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  en- 


commendar  á  industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona;  com  pa- 
receres e  emendas  das  Commissoes  de  Ma- 
rinha e  Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  em 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos  (l*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o  privilegio  homestead,  isentando  de 
penhora  o  immovel  rural  pertencente  a  bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado  que  fizer  a  de- 
claração da  tab v}lla  que  indica,  e  dando  ou- 
tras providencias;  com  parecer  e  emendas  da 
maioria  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  e  voto  em  separado  do  Sr. 
Germano  Hasslocher,  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  122,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  mais 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tratamento  de  sua  saúde,  ao 
alferes  do  13  *  batalhão  de  infantaria  do  ex- 
ercito Alfredo  Romão  dos  Anjos  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  123,  de  1904.  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
saúde,  a  licença  concedida  ao  bacharel  Vul- 
piano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Ebcecutivo  a  conceder  ao 
substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Es- 
tado do  Amazonas,  bacharel  António  Demé- 
trio de  Souza,  um  anno  de  licença,  com  os 
vencimentos  respectivos,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

2»  discussão  do  projecto  n.  134,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  9:445$160,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  ordenados  que  competem  ao  se- 
cretario aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Peí^nambuco,  bacharel  José  Fran- 
cisco Ribeiro  Machado,  de  13  de  janeiro  de 
1899  a  25  de  dezembro  de  1902; 

2»  discussão  do  projecto  n.  135,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  737|633  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenado  devido  ao  ajudante  de 
porteiro  aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco  José  Alfredo  de  Car- 
valho, de  19  de  janeiro  de  1899  a  10  do 
abril  de  1900  ; 

2*  disousfl&o  do  projecto  n.  136,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viaraio  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de3:795|695, 
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para  pagar  ao  engenheiro  astrónomo  Nuno 
Alves  Duarte  SUya  a  gratiâcaQão  que  lhe 
compete  como  director  do  Observatório  As- 
tronómico do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de 
21  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1903  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de 
1904,  prorogando  por  um  anno  a  licença  em 
cujo  goso  se  acha  o  amanuense  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagâo; 

Discussão  única  do  projecto  n.  129,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 


ceder um  anno  do  licença,  com  ordenado,  ao 
Dr.  Alfíredo  Leal  de  Sá  Pereira,  inspector 
sanitário  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de- 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pro- 
rogar,  por  um  anno,  a  licença  em  cujo  goso 
se  acha  o  praticante  dos  Correios  do  Estado 
de  Minas  Geraes  Jorge  Augusto  Santiago. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 


74^  SESSÃO  EM  11  DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  do  Sr»  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia,  procede-se  1  chamada  a  qve 
respondem  os  Srs.  Paula   Guimarães,    Oli- 
veira Figeiredo,    Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim i-lres,  Eugénio  Tourlnho,  Luiz  Domin- 
gues, Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu,  Sérgio 
Sabóia,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Wal- 
l^edo  Leal,  Celso  de  Souza,  Malaquias  Gon- 
çalves,   Angelo  Neto,    Raymundo    de  Mi- 
randa, Euzebio  de  Andrade,  Arroxeias  Gal- 
vão, Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carva- 
lho, Domingos   Guimarães,  Bulcão  Víanna, 
Prisco   Paraizo,  Garcia  Pires,  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Edu- 
ardo Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Rodri- 
gues Saldanha,  Bernardo  Horta,  Horedia  de 
Sá,  Mello  Mattos,  Bulhões  Marcial,  Américo 
de  Albuquerque,  Galvão   Baptista,  Pereira 
Lima,  Júlio  Santos,  Henrique  Borges,  Mau- 
rício de  Abreu,  Carlos  Teixeira  BraHdão,José 
Bonifácio,   Carlos   Peixoto  Filho,  Bueno  de 
Paiva»  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
Fulgencio,  Olegário  Maciel,  Wencesláu  Braz, 
Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior,  Arnol- 

Í)ho  Azevedo,  Ferreira  Braga,  Paulino  Car- 
os, Cândido  Rodrigues,  Bernardo  Antonie, 
Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpho 
Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Marçal  Escobar  e  Vespaslaio 
fle  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 


£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Slr.  Jk.lencai*  GuimarãLes — 

(Sobre  a  acta)  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  í)a.zer  uma  ligeira  rectiâcação  sobre  uma 


das  emendas  approvadas  hontem  pela  Ca- 
mará ao  proiecto  do  Regimento. 

E'  a  emenda  sob  o  numero  14  do  Sr.  De- 
putado Oliveira  Yalladão.  Na  ultima  parte 
da  emenda  ha  um  evidente  erro  que  precisa 
ser  corrigido  para  a  redacção  definitiva  do 
projecto,  que  é  este:  «fora  das  condições  aci- 
ma, nenhuma  emenda  de  Deputado  estra- 
nho a  Commissão  Verificadora  será  rece- 
bida pela  Mesa». 

A  disposição  da  emenda  deve  ser  lida  por 
outro  modo:  em  vez  de  ser  «recebida  pela 
Mesa»  deve  ser,  pelas  Commis&ões  de  Inqué- 
rito, únicas  competentes  para  receber  emen- 
das aos  respectivos  pareceres. 

Feita  assim  a  rectificação,  oppertunamente 
a  Commissão  de  Policia  fará  corrigir  o  en- 
gano na  redacção  definitiva  do  projecto. 


O  IS x-.Tla.y mundo  de  Miranda. 

(sobre  a  acta)  —  Sr.  Presidente,  no  dis- 
curso que  proferi  hontem  nesta  Casa,  e  p«- 
blieado  hoje  no  Diariê  do  Congresso,  entre  o 
ante-penultimo  •  ultimo  poriodo  —  com  a 
repetição  sempre  «O  Sr.  Raymundo  de  Mi- 
randa»,—ha  uma  absoluta  ralta  de  liga^ 
entre  os  pensamentos,  contidos  nesses  dous 
períodos  a  que  me  refiro,  o  que  demonstra 
que  entre  elles  emitti  muitas  oonsideraç5es 
que  não  foram  tachygraphadas  ou  que  foram 
omit  tidas. 

Assignalo  esta  solução  do  continuidade 
para  que  fique  bem  evidenciado  que  não 
partiram  de  mim,  nem  tão  pouco  da  revisãe, 
as  incongruências  que  alli  se  notam  e  opper- 
tunamente, quaado  tiver  oecasião  de  reverjo 
meu  discurso,  procurarei  í^er  a  ligação 
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que  deve  existir  entre  os  dous  períodos  a 
que  me  reâro* 

O  Sx*«  Px-esidente— Naturalmente 
não  foram  tomadas  as  palavras  a  (fue  V.  £r. 
se  refere,  porque,  quando  o  Presidente  faz 
sear  os  tympanoSfflcam  os  taohygraphes  avi- 
sados para  não  tomarem  phrases  proferidas 
em  meio  de  agitação,  e  que,  ás  mais  das 
vezes  não  podem  ser  ouvidas  pela  Mesa  do 
medo  a  poder  reprimir,  qualquer  inconve- 
niência. 

O  Sr.  Ra^^mundo  de  3CirAn« 

da--Sou  iMcapaz  do  emittlr  aqui  conceitos 
que  não  pessam  ser  registrados. 


mento  da  mesma.  —  Inteirada  ^  Ârohive-se 
um  dos  autographos,  enviando-se  o  outro  ao 
Senado. 

O  Sr.  I*jre«ideiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Wencesláu  Braz. 

O  Sr.  TTenceslttiU  BrarSE  (*)— Sr. 
Prosidente,  o  caso  dos  vinhos  hespanhóes, 
qae  t£o  largamente  foi  debatido  na  imprensa 
desfea  Capital,  trouxe  á  tribuna  da  Gamara 
meu  sympathico  amigo,  o  illustre  Deputado 
pela  Bahia. 

S.  Ez.,  em  provocação  amistosa,  qualifican- 
do de  incorrecta  a  attitude  do  Brazil  nesta 
questão,  convidou  o  leader  interino  da  maio- 


„ ^     '^    A  ^  ^  ^    ^«  «  «  *«  j«  ^^_a.^  Iria  a  se  pronunciar  sobre  os  quesitos  formu- 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  aassãolj^^i^g  ^^^g.  Ex.  relativos  aoassumpte. 

Si  bem  que  eu  considere  o  precedente  irre- 
gular, porque  ó  destoante  do  regimen,  em 
homenagem,  exclusivamente  em  homenagem 
a  S .  Ex. ,  venho  dar  ao  illustre  representante 
da  Bahia  as  explicações  que  S.  Ex.  julgou 
necessárias. 


antecedente. 
Passa-se  ao  expediente. 


O    tSr.    ^leii«a.r    Grixlitia;rãe« 

{i^  Secretario)  procede  a  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

■ 

Offlclos: 

Do  Sr,  !•  Secretario  do  Senado,  de  10  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado,  em 
sessão  de  O  do  corrente,  não  pôde  dar  o  seu 
assentimento  á  proposição  desta  Gamara, 
concedendo  um  anno  do  licença  ao  Dr.  Josó 
Nabuco  Neiva,  auditor  de  guerra  do  V  dis- 
tricto  militar .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu* 
nicando  que  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sanegão  presidencial  a  resolução  do  Gon- 
gresso  Nacional,  concedendo  ao  Dr.  Fran- 
cisco Braulio  Pereira,  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos  para  tratar  de 
sua  saúde .  — Inteirada , 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  approvou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  presidencial  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  o  credito  extraordinário  de  — 
1:491$759,  para  pagamento  de  ordenado  ao 
Dr.  André  Dias  do  Aguiar,  no  periodo  de  9  de 
julho  a  S8  de  novembro  de  1903.— Intei- 
rada. . 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
10  do  corrente,  transmittindo  devidamente 
sanccionados  dous  dos  respectivos  auto- 
graphos da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
creaodo  uma  mesa  de  rendas  de  1*  ordem 
no  iogar  denominado  —  Fóz  do  Iguassú— Es- 
tado do  Paraná,  e  autorizando  a  abertura 
dos  créditos  necessários  para  o  estabeleci- 


0  Sr.  Eduardo  Ramos— O  precedente 
prova  apenas  a  grande  consideração  que 
tenho  para  com  V.  Ex.  Não  é  destoante  do 
regimen  ter  confiança  no  primus  inter  pares 
da  própria  corporação, 

O  Sr.  Wencesláu  Braz— Muito  agrade- 
cido a  V.  Ex» 

Declarei,  Sr.  Presidente,  que  o  precedente 
me  parecia  destoante  do  regimen  porque  a 
provocação  amistcxsa  do  nobre  Deputado  afl- 
gurou-se-me  uma  interpella^  indirecta  di- 
rigida ao  Executivo.  •• 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  apoiado. 

O  Sr.  Wexceslau  Braz—..,  por  inter- 
médio do  leader, 

Sr.  Presidente,  o  meu  procedimento  actual, 
respondendo  ao  illustre  collega,  não  importa 
—6  uma  declaração  que  preciso  fazer— não 
importa  a  responsabilidade  ou  o  compromisso 
de  responder  sempre  em  hypotheses  idên- 
ticas. 

Feita  esta  declaração,  vou  direito  ao 
assumpto. 

A  Gamara  conhece,  por  ssm  duvida,  o  caso 
dos  vinhos  hespanhóes :  elle  foi  largamente 
debatido,  como  eu  disse  ha  pouco  na  impren- 
sa ;  mas  o  que  a  Gamara  talvez  não  saiba  é 
que  esse  caso  deu  Iogar  a  uma  nota  diplomá- 
tica do  illustre  Sr.  Ministro  de  Portugal  ao 
Ministro  d  is  Rolações  Exteriores,  em  que  o 
primeiro  pedia  providencias  no  sentido  de 
serem  cumpridas  as  disposições  do  convénio 
de  Madrid,  convénio  de  14  de  abril  de  1891, 
ratifloade  pelo  Brazil  em  1896 . 


(O  Este  discurso  oSo  foi  revisto  pelo  orador^ 
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Deante  dessa  nota,  o  Sr.  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores  diiigiu  um  telegramma  ao 
Sr.  Ministro  da  Justiça,  afim  de  quo  fossem 
tomadas  as  providencias  de  accordo  com  o 
referido  convénio. 

O  Sr.  Ministro  do  Interior,  immodiata- 
mento,  ordenou  as  pi*ovidencias  necessárias, 
determinadas  poio  art.  2"  do  convénio,  expe- 
dindo um  aviso  ao  primeiro  procurador  da 
Rejfubllca,  afim  de  quo  esto  requeresse  a 
api>roheosão  dos  vinhos  na  forma  do  citado 
artigo. 

O  primeiro  procuraior  da  Republica  re- 
quereu entâo,com  urgência  essa  apprehensão 
obtendo  deferimento,  da  parte  do  digno  juiz 
feder.al  Dr.  Pires  e  Albuquerquo. 

Posteriormente,  mediante  reclamação  dos 
interessa  los,— di  uma  firma  e  do  cônsul  hes- 
panhol  o  diante  das  razões  apresentadas  por 
estes,  o  illustre  magistrado  concordanio  com 
taes  razõds,  julgando-as  procedentes,  consi- 
derou sem  eíTeito  a  apprehensão  dos  vinhos. 

O  primeiro  procurador,  por  seu  lado,  não 
conaordando  com  essas  razões,  aggravou 
deste  ultimo  despacho  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  que  tem  de  decid  r  sobre  o 
assumpto. 

À  questão,  portanto,  está  affecta  ao  Poder 
Judiciário,  o  ao  meu  ver  muito  bem  alTecta. 

Náo  terminarei  usta  n:irração  sem  dizer 
ao  meu  illustre  amigo  e  colloga  que  S.  Ex. 
foi  injusto  para  com  o  primeiro  procurador 
da  Republica:  este  e  também  o  digno  juiz  que 
teve  intervenção  nesta  questão  são  doas 
fonccionarios  distinctissimos,  zelosos  como 
os  quo  mais  o  sejam  no  desempenho  de  seus 
deveres,  como  deram  ainda  prova  no  easo  em 
questão.  Não  houve,  portanto,  incúria  da 
parto  do  illustre  procurador... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Nem  eu  disse  tal 
cousa. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz—  Consta  do  dis- 
curso publicade. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Que  tenha  havido 
iocuria  ?  Quo  eu  haja  feito  tal  arguição  ao 
procurador  da  Republica?!  V.  Ex.  esta 
enganado. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz—  Consta,  repito, 
do  discurso  publicado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Não  consta  tal. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz—  Bem;  então 
V.  Ex.  não  declarou  isso  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Nem  declarei, 
nem  consta  do  discurso. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz—  Pois,  só  fiz  re- 
ferencia porque  consta  do  discurso. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  apoiado. 


O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Si  eu  tivesse  à 
mão  o  discurso,  mostraria. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos-  Mas  ô  possível 
mandar  buscar. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz—  (depois  de  re- 
ceber o  Diário  do  Congresso,  que  me  passa  um 
de  seus  cêllegas) —  Aqd  está : 

«  Perante  a  incúria  do  ministério  publico.» 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Declarada  na 
sentença.  Foi  a  sontcnça  que  declarou  que, 
denlrj  de  quinze  dia3,não  tondo  sido  proposta 
a  acção,  não  podia  proseguir  a  providencia 
judicial. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  O  juiz  não  de- 
clarou que  houvesse  incúria  da  parta  do  pro- 
curador. 

O  Sii.  Eduardo  Ramos  —  Mas  declarou  que 
não  podia  haver  o  proseguimento  da  causa 
por  não  ter  ha  vi  lo  a  interposição  necessária. 

O  Sr,  Wbnceílau  Braz  —  Péla  não  pro- 
positura  da  aeção  não  se  pôde  culpar  o 
digno  funccionario,  quo  em  suas  razões 
justificou  plenamente  não  ter  proposto 
acção  alguma.  Desde  que,  poréln,  o  meu 
illustre  coUega  declara  que  não  houve  cen- 
sura ao  representante  do  ministério  pu- 
blico, eu  encerro  o  incidente. 

Ha,  senhores,  uma  divergência  de  vistas 
com  relação  ao  assumpto  entre  o  procurador 
e  o  juiz  foderal ;  mas  divergências  destas 
são  naturaes ;  si  ella  se  dã  em  assumptos 
largamente  debatidos,submottidos  frequente- 
mente aos  tribunaes  de  justiça,  quanto  mais 
em  uma  causa  como  esta,  que  pela  primeira 
vez  foi  sujeita  á  ac^o  judiciaria  !  O  facto, 
portanto,  é  muito  natural. 

Sr.  Presidente,  feita  esta  exposição,  per- 
guntarei ã  Camará  si  o  Governo  deixou  de 
cumprir  o  seu  dever  ;  si  o  procedimento  do 
GoVerno  foi  incorrecto  ;  si  elle  não  se  apres- 
sou a  dar  tolas  as  providencias  necessárias 
que  o  convénio  exigia? 

E,  neste  ponto,  Sr.  Presidente,  sei)a-me 
permittido  salientar  que  o  meu  illustre  col- 
fega  e  amigo,  referindo- se  ao  convénio,  leu  a 
disposição  do  art.  1*,  deixando  de  Isr  a  do 
avt.  2^,  que  é  uma  rjspo^ta  às  perguntas 
feitas  por  S.  Ex.  O  art.  1^  já  foi  lido  por 
8.  Ex.,  por  isso  deixo  de  proceder  á sua  lei- 
tura. Lerei  apenas  agora  o  art.  8« : 

€A  apprehensão  será  efl*ectuada  á  requisi- 
ção, quer  do  ministério  publico,  quer  de  uma 
parte  interessada,  individuo  ou  sociedade,  de 
conformidade  com  a  legislação  interior  de 
cada  Estado. 

(    As  autoridades  não  serão  obrigadas  a  effe« 
ctuar  a  apprehensão  em  caso  de  transito.» 

Basta  a  leitura  deste  artigo,  Sr.  Presi- 
dente, para  se  ver  que  o  Governe  agiu  pelo 
modo  por  que  devia  agir. 
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O  Ministro  das  Rolaçõas  Exteriores,  camo 
disse,  deanti  das  reclamações  diplomáticas, 
jpeálvL  ao  Ministro  do  Interior  que  providen 
ciasse  de  accordo  com  o  art.  2^  do  cjnvonio. 

O  Ministr  j  do  Interior  expediu  immediata- 
-mente  avise  ao  procurador  para  que  provi- 
denciasse na  forma  deste  artigo,  afim  de  se 
fazer  a  apprehensao  dos  vinhos  questio- 
nados. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  foi  ó^- 
sorvada  a  disposição  do  art.  2?.  Portanto,  o 
procedimento  do  Governo  foi  corraõto,  não 
Soure  da  sui  parte  o  menor  descuido,  a  me- 
.nor  falta  de  zelo  cjm  rolação  á  matéria  con- 
tida neste  artigo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  quero  inter- 
jromper  a  exposição  do  V.  Ex.,  por  isso  não 
faço  contrariedade  &s  declarações  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Uma  vez  que 
eu  li  a  disposição  deste  artigo  2^  seja-mo  per- 
mittido  chamar  a  attenção  da  Camará  para 
o  seguinte:  as  altas  parúes  contractantos  qu9 
-assignaram  este  convénio  procuraram  a  meu 
ver  desviar  das  autoridades  aduaneiras  o  co- 
nhecimento e  o  julgamento  das  infracçõds  a 
^ste  accordo.  E  isto  fizeram,  i-enso  eu,  por 
dous  motivos  r  em  primeiro  logar  porque  as 
altas  partes  contractantos  reconheesram  a 
impossibilidade  de  terem  as  estações  adua- 
neiras 03  elementos  necessários  para  apura- 
ção da  falsidade  das  indicações  de  procedên- 
cias ;  por  outro  lado,  Sr.  Prosidente,  réeo- 
nbecdram  que  tal  apuração  podia  importar 
«bra  do  alta  indagação  que  não  se  compa- 
dece com  as  normas  Ascies. 

Dadas  estas  explicações,  Sr.  Presidente,  e 
manifestado  o  meu  modo  do  ver  sobi*e  o  as- 
.sumpto,  eu  terminarei. 

Quanto  aos  quesitos  formulados  pelo  illus- 
tre  collega,  direi  apenas  que  o  caso  ostãa^o- 
^te  ao  Poder  Judiciário;  que  emiuanto  o  Po- 
der Judiciário  não  der  a  verdadeira  intelli- 
^ancia  dos  artigos  desse  convénio  a  respeito 
ào  caso  em  questão  e  d  vs  leis  applicaveis,  me 
parece  completamente  inopportuna  qualquer 
intervenção  do  Poder  Executivo. 

E,  quanto  a  nós,  que  apoiamos  o  Governo, 
a«ho  que  não  devemos  crear  embaraços  em 
am  assumpto  de  tão  grande  importaneia ;  de- 
Temos,  sim,  esperar,  confiantes,  a  decisão  do 
Poder  Jndiciario  e  a  acção  opportuna  do  Po- 
der Execuuvo.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 


O    Sr.    Ga;rcia  loires  —  (•)  Sr. 

Presidente,  é  sobre  o  mesmo  assumpto  que 
solicito  alguns  momentos  de  attenção  da 
Camará.  Prometto  não  abusar. 

Na  S3Ssão  de   terça  feira,  apresentou  o 
Ulvstre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Eduardo 

<-)  B«ie  dUcttiso  hão  foi  revU-;u  feio  otador. 
▼ol.   IV 


Ramos,  um  questionário,  ou  que  melhor 
nomo  tenha,  ao  illustre  leader  da  maioria 
sobre  a  questão  que  se  ventila  no  nosso  foro 
acerca  de  vinhos  hespanhoes^entrados  para  o 
consumo,  trazendo  em  suas  marcas  dizeres 
em  portuguez. 

S,  Ex.  prece  leu  este  questionário  de 
varias  considerações. 

Em  primeiro  logar,  procurou  salvar  a  sua 
po  i^o  do  politico,  doclarando  que  este  ques- 
tionário não  importava  opposição  ao  Qo-^ 
verno,  dizendo-se  contrario  ás  praxes  aqui 
estabelecidas  e  não  ha  muito  tempo  susten- 
tadas pelo  illustre  Sr.  Cassiano  de  Nasci- 
mento, de  que  os  amigos  do  governo  não 
tinham  necessidade  desse  requerimento  para 
obter  informações. 

Em  segundo  logar,  S.  Ex.  declarou  que 
entrava  em  uma  conversa  amistosa  com  o 
illustre  leader  da  maioria.  Por  consegui! te, 
destas  considerações  apresentadas  pelo  illus- 
tre Deputado  restara  de  pô  a  censura  feita 
ao  juiz  federal  da  segunda  vara. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  apoiado;  cen- 
sura, não;  divergência  de  opiniões. 

O  Sr.  Garcia  Pires...  e  a  accusaçãe 
grave  ao  illustre  primeiro  procurador  da 
Republica... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  apoiado.  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Garcia  Pires...  p^r  acto  qae,  si 
alguma  classificação  merecia,  seria  de  ex- 
cesso de  zelo. 

Ò  Sr.  Eduardo  Ramos— Então  mo  fiz  beip 
compreliender. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Ainda  restam  de 
discurso  do  nobre  Deputado  aquellas  lamen- 
tações polas  nações  que  comnosco  toem  tra- 
tados e  que  s)  vêem  sujeitas  <a  uma  con- 
venção internacional,  pacto  solenne  e  lei  do 
de  paiz  pela  sua  ratificação;— lei  confiada  ã 
honorabilidade  dos  paizes  interventores,  sob 
a  fiscalização  de  outros  paizes  co-ebiigades: 
do  outro  lado.  a  justiça  de  um  delles,  em 
que  a  contravenção  se  denuncia,  se  verifica 
declarando  não  ter  melo  de  a  fazar  cumprir 
por  ausência  de  leis,  ou  deixando  escapar  a 
introdHcção  do  género  prohibido,  porque 
assim  o  permitem  outras  leis  accessorias 
perante  a  incúria  do  Ministério  publico.» 

E\  Sr.  Presidente,  o  que  resta  do  discurso 
da  nobre  Deputado  e  a  que  eu  me  proponho 
a  responder. 

Antes  de  tudo,  S.  Ex.  não  levará  a  mal 
que  eu  estranhe  que,  illustre  publicista, 
como  é,  conhecedor  do  systema  que  ado- 
ptamos, traga  para  a  tribuna  do  Corpo  Le- 
gislativo actos  da  vida  particular,  da  eco- 
nomia, propriameate  domestica,  do    Poder 
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Judiciário,  tão  soberano,  tão  independonte, 
Hin  sua  esphera  de  acQâo,  quanto  o  Poder 
Legislativo  ou  o  Executivo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos^  Referi-me  ao 
acto,  porque  se  entrelaçava  com  o  objeeto  de 
qcie  tinha  de  tratar. 

O  Sr.  Oarcia  Pires— Em  segundo  legar 
que,  advogado  emérito,  como  é,  venha  tra- 
zer  á  discussão,  na  tribuna  parlamentar, 
uma  questão  que  ainda  está  a  resolver-se 
perante  o  mais  alto  tribunal  do  naiz,  po- 
dendo as  opiniões  emittidas,  na  discussão 
aqui  travada,  influírem  muito  nas  decisões 
daquolle  respeitável  tribunal. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  creio  que  as 
nossas  palavras  possam  influir  nas  decisões 
do  Supremo  Tribunal. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Para  não  acreditar, 
era  preciso  que  V.  Ez.  entendesse  qus  o 
Supremo  Tribunal  trataria  esta  Gamara, 
trataria  o  Corpo  Legislativo  como  de  menos 
Talor,  para  que  as  palavras  aqui  pronun- 
ciadas não  tivessem  echo  no  Supremo  Tri- 
bunal» 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  ;  o  Supremo 
Tribunal  só  tem  que  attender  ás  leis  e  não 
ás  palavras  do  legislador. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Mas,  Sr.  Presidente, 
feitas  estas  observações,  entrarei  na  questão 
simplesmente  como  uma  prova  de  conside- 
ração ao  nobre  deputado. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Agradeço  muito 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Garcia  Pires—...  e  no  cumpri- 
mento de  um  dever  sagrado  ao  meu  co- 
lação. 

O  illustre  leader  já  disse  á  Casa  os  prece- 
dentes dessa  questão  dos  vinhos. 

O  Sr.  Ministro  de  Portugal  dirigiu  uma 
nota  diplomática  ao  Sr.  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores  o  este  um  telegramma  ao 
Sr.  Ministro  da  Justiça,  pedindo  providen- 
cias contra  esse  abuso  que  disse  existir  entre 
nós. 

O  1*  Procurador  da  Republica,  moço  dis- 
tinctíssimo  sob  qualquer  ponto  de  vista  que 
se  queira  julgal-o  (apoiados)^  distincto  pela 
sua  intelligencia,  pela  sua  honestidade  e 
pelo  seu  zelo  no  desempenho  das  funcções 
que  lhe  foram  commettidas. . . 


O  juiz  eeiscional  da  2»  vara  concedeu  ^ 
apprehensão. 

Decorreram-se  30  dias  sem  que  outra  cousa 
fosse  requerida  em  juizo. 

y.  Ex.,  e  illustre  Deputado  que  podia  ser 
meu  mestre  nesta  matéria... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos — ^Não  apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pirbs  —  ...  sabe  perfeita- 
mente que  a  apprehensão  é  uma  medida 
violenta ;  ella  não  se  pôde  perpetuar  e,  pa- 
rece-me  mesmo,  que,  perante  o  Poder  Ju- 
diciário, é  uma  medida  desceiheoida,  porque 
temos  o  aresto,  o  sequestro  c  não  temos  a 
apprehensão. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Mas  olhe  que 
y .  Ex.  é  que  está  censurando  o  procurador 
da  Republica,  que  requereu  a  apprehen- 
são ! 

O  Sr,  BuLeXo  yiANNA  —  Não  apoiado ; 
está  dizendo  que  a  medida  é  transitória. 

O  Sr.  Garcia  Pires  ^  Não  estou  censu* 
rando  o  procofador  da  Republica,  estou  de- 
clarando que  não  existe  essa  medida  como 
meio  judiciário.  A  apprehensão,  como  as 
outras  medidas  indicadas,  somente  ó  ado- 
ptada como  acto  preliminar,  preparatório, 
para  a  acção  que  se  tenha  de  propor  ;  e  a 
propositura  desta  acção  está  determinada  no 
seu  praso,  sendo  que  o  mais  largo  praso  para 
a  propositura  da  acção  sobre  marcas  de  fa- 
bricas não  excede  de  30  dias. 

Decorrido  o  praso  de  30  dias,  sem  que  nada 
tivesse  sido  requerido,  um  dos  interessados, 
allegando  a  falta  da  propositura  da  acção  » 
escoamento  do  praso,  requereu  que  fosse 
considerada  de  nenhum  effoito  a  apprehen^o 
de  suas  mercadorias  sendo  ellas  resti- 
tuídas. 

O  juiz  federal  da  2*  vara  mandou  ouvir  o 

§rocurador  da  Republica  sobre  essa  petição. 
'  procurador  da  Republica  declarou  que  a 
convenção  não  tinha  estabelecido  preceaso 
especial  para  aeuelie  caso  e  que,  por  conse- 
guinte, devia  elle  seguir  um  processo  arbi- 
trário, y.  Ex.  oomprehende  que  são  duas 
idéas  que  se  repellem— processo,  que  é  o 
conjuncto  de  leis  reguladoras  do  pleito  e 
arbítrio. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Está  es- 
cripto  no  parecer  ? 

O   Sr.    Garcia   Pires—  8stá  escripta. 


rk  o^    t»  ^  T>       -    T^  I    I  Mas  o  juiz  seccional,  que  não  podia  deixar 

^2Jf'J^^^^^^^  Ramos-E  que  cumpriu  Ue  despachar  a  petição,  fel-o  de  açcórdo  com 
perfeitamente  no  caso  ossudever.  /o  art.  21   dalei   de   1887,   que  regula  as 

O  Sr.  Garcia  Pires—.  .  •  requereu  appre-   marcas  de  fabrica, 
hensão  de  diversas  partidas  de  vinhos  hespa- 1    Ora»  comprehende  y .  Ex.  que,  nessas  con- 
nhoes  que  traziam  dizeres  em  portuffuez  e  1  diçOes,  o  paiz  não  se  acha  sem  leis  garan- 
precedeu  a  sua  petição,  como  era  indispen- 1  tidoras  de  sua  fó  e  palavra,  nem  a  magU- 
0avei,  de  uma  justificação.  |  tratura  se  encontra  tao  desapercebida»    . 
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Oprimtiro  procurador  da  Republica,  não 
se  conformando  com  o  despacho,  aggravou-se 
delle  para  o  Supremo  Tribunal  Federal. 

NSo  escapa  á  perspicácia  dos  nobres  Depu- 
tados quão  inconveniente  é  o  debate  depen- 
dendo ainda  de  solução  do  Tribunal  a  ques- 
tão levantada;  mas,  ainda  em  homenagem 
ao  nobre  Deputado,  direi  q«Q  na  petição  de 
aggravo  apresentada  pelo  procurador  da 
Republica,  elle  pede  a  reforma  do  despa- 
cho, simplesmente  num  ponto,  isto  é,  que 
SC  inutilizem  as  marcas,  entregando-se  aos 
proprietários  os  vinhos. 

Ora,  tenho  eu  de  justificar  agora  a  pre- 
ferencia dada  pelo  Juiz  Federal  á.  lei  de 
marcas  de  fabrica  e  mostrar  â  Casa  que 
quem  fez  essa  justiâcação  não  fui  eu,  foi  o 
illostre  Deputado  pela  Bahia,  declarando  que 
discordava  da  opinião  do  Juiz  Federal. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  No  que  não  fiz 
oflénsa  ao  digno  juiz. 

O  8r.  Garcia  Pires— Não,  confiava  muito 
na  delicadeza  do  nobre  Deputado,  para  ter 
a  certeza  de  que,em  tal  questão,  nem  ao  juiz 
federal,  nem  a  nenhum  dos  outros  seus  eol- 
legas,  quizesse  ofTender. 

O  Sr.EduardoRamos— Nãod  só  delicadeza, 
é  apreço  pessoal. 

O  Sr,  Garcia  Pires— Tinha  elle,  Sr,  Pre- 
sideHte,  de  despachar  sobre  a  apprehensão. 

Deveria  ou  não  continuar  a  apprehensão  ? 
Não  havendo  processo  especial,  como  está 
declarado,  para  aquelle  caso,  o  seu  dever 
era  cingir*se  ao  principio  geral,  saber  quaes 
os  effeitos  da  apprehensão,  até  onde  se  pode- 
riam estender,  ató  onde  ella  se  podorla 
manter,  e  o  principio  geral  estabelecido  em 
nossa  própria  legislação  aqui  esta  consignado: 
«  A  apprehensão  e  deposito  sé  teem  logaf  eomo 
preliminar  de  mcção  ou  no  correr  delia  ;  fi~ 
cando  de  nenhum  e ff  eito  si  não  for  tentada  no 
pTdzo  de  30  dias ,  > 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Conheço  perfeita- 
mente, 

O  Sr.  Garcia   Pires  — Sei  que  o  nobre 
Deputado  conhece. 

O  Sa.  Eduardo  Ramos— Isto  â  ezactissimo. 


O  Sr.  Garcia  Pires— Pergunto,portan*o, 
ao  nobre  Deputado:  qual  a  sua  discordância 
^saa  o  Juis  da  2^  vara  ? 

O  Sr,  Eduardo  Ramos  —  Responderei  a 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  juiz  da  2*  vara 
intendia,  como  entendeu  o  nobre  Deputado, 
que  era  antes  uma  questão  fiscal,  um  pro- 
cesso administrativo,  e,  sendo  uma  questão 
fiscal  •  uma  processo  administrativo,  nada 
tinha  que  vôr  cem  elles  o  Poder  Judiciário. 


B  sendo  aquelle  o  seu  único  acto,  o  acto  de 
apprehensão,  elle  o  nuUíficou,  mandando  sus- 
pendel-o. 

£m  relação  ao  segundo  ponto,  o  relativo 
ás  relações  intemaciooaes,  permittam  o  no- 
bre Deputado  o  a  Gamara  que  eu  seja  um 
pouco  franco. 

A  Convenção  de  1893,  a  qne  se  referiu  o 
nobre  Deputado,  foi  acceita  antes  como  me- 
dida protectora  da  nossa  industria  que  estava 
sendo  defraudada  pela  Industria  estrangeira, 
que  aqui  entrava  com  rótulos  em  portuguez, 
ao  que  como  medida  protectora  da  industria 
estrangeira,  que  devia  encontrar  em  suas 
autoridades  e  propostos  a  natural  protecção. 

Sabe  o  nobre  Deputado  que  entrava  no 
nosso  mercado,  procedente  aa  AUemanha  o 
brim  mineiro,  fazendo  concurrencia  com  a 
industria  naeional  e  prejudicando-a;  que  os 
nossos  charutos  d:]b  Bahia  eram  prcgudicãdos 
por  igual  artificio. 

Parece  que  Portugal  deve  ter  meies  de  co- 
hibir  o  abuso  em  questão,  sem  attritos,  que 
felizmente  não  se  deram  entre  o  seu  repre- 
sentante e  o  nosso  governo,  sem  que  inter- 
venham as  nossas  autoridades  judiciarias  eu 
mesmos  administrativas. 

Os  vinhos  vêem  de  Valência  e  outros  pertos 
de  Hespanha  onde  Portugal  tem  represen- 
tantes consulares,  que  podem  prevenir  nes- 
ses portos  a  exportação  dos  referidos  vinhos 
com  rotulo  falsificados;  não  nos  cabendo  a 
nós  aqui  essa  missão. 

O  nosso  interesse  na  Alfandega  é  que  o 
género  seja  de  boa  qualidade,  que  pague  es 
impostos  devidos  ã  Nação;  quanto  ã  fiscaliza- 
ção compete  aos  paizesde  onde  vêem  es 
viohos- 

Demais,  o  artigo  45  da  lei  %i\  de  14  de 
novembro  de  189D,  que  diz  não  ser  permetti- 
da  a  importação  de  productos  fabricados  no 
exterior,  trazendo  em  todo  ou  em  parte  rótu- 
los em  lingua  portugueza,  sxlvo  quando  im- 
portados de  Portugal  ou  quando  forem  ar- 
tefactos para  a  fabricação,  acha-se  revoga- 
do por  disposição  do  orçamento  de  1909. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  apoiado. 
Orçamento  não  pôde  revogar  lei  perma- 
nente. 


O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  estou  inda- 
gando si  pôde  ou  não  pôde  ;  cito  o  facto. 

Diz  o  Orçamento  de  1900  : 

€  Fica  substituída  a  2^  parte  do  art,  45 
da  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1889, 
pela  seguinte?  «nos  rotules  dos  escriptos  em 
todo  eu  em  parte  em  lingua  portugueza  de 
productos  fabricados  no  exterior  se  enun- 
ciará opaiz  da  procedência.» 

Por  conseguinte,  vê  o  nobre  Deputado  que 
pela  lei  de  Orçamento  foi  permittido  que  Stt 
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4}screveflsem  rótulos  om  portaguez,  comtanto 
que  indiquem  o  paiz  da  procedência. 

Pela  apprehensão  dos  vinhoj  he$panhoes, 
iUkbe  o  nobre  Deputado  melhor  do  que  eu, 
porque  tem  mais  pratica  do  foro,  poi*que  é 
mais  illustrado... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  apoiado ;  é 
l)ondadede  V.  Ex. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  . .  .sabe  quo  não  se 
pôde  absolutamentd  conhecer  da  falsiâcação 
das  marcas  de  vinhos  pela  simples  appre- 
iieosão;  não  é  possivel. 

Alóm  disso,  08  vinhos  traziam  a  procedên- 
cia de  Valência,  traziam  parte  unicamente 
das  suas  marcas  em  portuguez,  como  pode- 
riam eiles  incidir  na  condemnação  da  Con- 
venção de  1893  ? 

E  ainda  que  incidissem,  como  S3  envolver  o 
Poder  Judiciário  em  uma  questão  desta,  que 
fferia  uma  questão  da  alfandega,  porque, 
como  muito  bem  fez  notar  o  nobre  Deputado, 
a  apprehensão  deve  sor  feita  na  occasião  da 
importação,  isto  ó,  desde  a  chegada  do  na- 
vio. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Esta  affirmativa 
de  V.  Ez.  é  preciosíssima. 

O  Sr,  Garcia  Pires  —  Mas,  si  esta  ô  a 
verdade? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  "-  Obrigado  pelo 
apoio  queV.  Ex.  acaba  de  dar  a  minha  ar 
.  gumentação. 

O  Sr,  Garcia  Pires — E*  uma  questôo  que 
não  tem  nada  com  o  poder  judiciário,  6  um 
processo  inteirameute  administrativo  que 
deve  ser  iniciado  na  occasião  da  importação 
até  a  entrega  do  producto. 

Portanto,  a  mlgistratura  não  tem  nada 
com  isto,  não  se  declarou  incompetente  por 
faltado  lei,  mas  porque  não  cabia  na  alçada 
da  sua  Jurisdicção;  era  um  acto  do  poder  ad- 
ministrativo e  não  Judiciário.  E*  unicamente 
o  que  quero  tornar  saliente,  e  que  fique  con- 
signado. 

No  acto  da  importação,  dizia  eu.  6  que  se 
deve  iniciar  o  processo;  isto  ó,  depois  de 
apresentado  o  manifesto  até  a  entrega  do 
producto,  decorre  tempo  bastante  para  que  a 
alfandega  possa  verifiear. 

Assim  pois,  Sr.  Presidente,  vejo  quo  me 
assento  com  a  satisfaço  de  chegar  a  um 
accôrdo  com  o  nobra  Deputado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Completamente. 

O  Sr.  Garcia  Pires— S.  Ex.  declara-se 
satisfeito  oom  a  explicação  que  dou. .  • 

O  Sr.  Eduario  Ramos  ^  Perfeitissima- 
mente. 

O  Sr.  Gaacia  Pires—  ...  lalvando  não 
sô  a  responsabilidade  do  Juiz  íéderal,  como  a 


respensabiUdade  do  illustre  Procurador  da 
Republica  que,  si  mereça  alguma  censura  é 
por  ter  feiíe  mais  de  que  era  do  seu  dever, 
mostrando  excesso  de  zelo  pelos  interesies  do 
Estado  e  nastas  condições  entendo  que  a  Ca- 
mará devo  calar-se  sobre  a  matéria,  dei- 
xando que  o  Poder  Judiciário,  pelos  meios 
ao  seu  alcance,  agindo  na  esphera  de  suas 
attrlbuiçoes,  resolva  a  questão,  como  único 
competente  em  faço  da  nossa  Constituição. 

Proceder  de  outra  forma  é  trazer  a  per- 
turbação ao  mecanismo  do  governo,  6  que- 
brar a  harmonia  dos  poieres,  base  essencial 
do  nosso  pystema,  harmonia  que  consiste  em 
restringir-se  cada  um  dos  poderes  na  es- 
phera que  lhe  foi  traçada  constitucional* 
mente. 

Tenho  coocluiio.  {Muito  bem  ;  muito  bem) ! 

p  Sr.  Cductrdo  Ramo!!»—  Peço 
a  palavra. 

O  Sx*.  Prei^l ciente — Não  posso  dar 
a  palavra  ao  nobre  Deputado,  porque  Já  ha 
outros  oradores  inscriptos  na  hora  do  expe- 
diente. 

O  Sr.  Ktiuardo  Reinos— Então 
P3direi  a  V.  Ex.  quo  me  inscreva  para  uma 
explicação  pessoal. 

O  Sr  Heredia  de  Sá.— Sr.  Pre- 
sidente, como  ha  vários  oradores  inscriptos 
para  tomar  parte  na  hora  do  expoiiente,  só 
tomarei  o  tempo  sufficiente  para  apresentar 
á  Camará  o  requerimento,  reâervando  para 
mais  tarde  as  considerações  que  tenho  a  lazer 
sobreo  assumpto  que  constitue  oseu  objecto. 

Appresso-mo  a  fazel-o. 

O  requerimento  pede  algumas  informações 
ao  Governo,  informações  todas  tendentes  a 
habilitar-me  a  apresentar  um  projecto  que 
possa  dar  uma  solução  ao  j)roblema  do  abas- 
tecimento de  agua  da  Capital. 

Mando  á  Mesa  este  requerimento.ressrvan- 
do-me  para  em  occasião  opportuoa  desen- 
volver outras  considerações,  e  assim  deixo 
que  outros  oi'adoi'es  venham  occupar  a  tri- 
buna. 

Vem  á  Mesi,  é  liio,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  s(^'am  requisitadas  ao  Go- 
verno as  seguintes  informações  : 

1,^  qual  a  renda  bruta  proveniente  da 
cobrança  de  pennas  d*agua  e  do  hydrometroi 
relativa  ao  exercício  de  1903? 

2/  çual  o  saldo  verificado  no  mesmo 
exercicio  ? 

Sala  das  sessões,  11  do  agosto  de  1904. ~ 
Heredia  de  Sd, 


SESSAO  EM  11  DE  AGOSTO  DB  1904 


15T 


O    Sr.  Oliveira  Fig^ueiredo— 

Sr.  Presidente,  consulto   a  V.  Ex.  b1  posço 
ter,  pelo  menos,  mela  Iiora. . . 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  tom  vinte 
minotos. 

Vozes  — E  o  quarto  de  Hora  do  tolerância. 

O  Sr.  Oliveira.  Fuíueiredo—...  porque, 
por  mais  que  queira  restringir  o  meu  di  s- 
curio,  não  o  poderia  proferir  em  menos 
tempo. 

Sr.  Presideúte.  A  alta  gravidade  dos  acon- 
tecimentos, que,  no  momento  actual,  estão 
se  desenrolando  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro, 
com  séria  perturbação  de  sua  autonomia  e 
real  oÃénsa  aos  seus  legítimos  interesses, 
aflectam  de  tal  modo  e  tão  directamente  os 
mais  Estados  da  União,  em  communhão  nas 
garantias  que  o  nosso  pacto  fundamentai  a 
todos  elles  distiibuiu  irmãmente,  que  a  ban- 
cada fluminense  nio  hesita  em  estabolecor 
uma  excepção  ao  seu  ininterrupto  program- 
ma  de  apoio  leal,  franco  e,  sobretudo,  des- 
interessado ao  Governo  Federal,  para  trazer 
ao  seio  da  Representação  Nacional,  aliás 
inadvertidamente,  pelo  órgão  do  único  ob- 
scuro dos  seus  membros  {Não  apoiados  ae- 
raes),  soas  lamentações  e  pedir  para  ellas 
remédio  efflcaz,  solicitando  das  bancadas 
irmãs  que  não  olvidem  a  infállivol  sentença, 
que  a  poesia  latina  vulgarizou  —  hodie  mihi 
eras  tibi,  (Muito  bem,) 

Ninguém  ignora,  Sr.  Presidente,  e  a  depu- 
tação íiuminense  não  se  peja  de  lombral-o, 
porque  não  humilha  a  adversidade  immere- 
cida,  anal  era  a  situação  económica  e  finan- 
ceira do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  quando, 
I>ara  a  felicidade  dos  seus  destinos,  assumiu 
a  presidência  delle  o  eminente  cidadão,  o 
Sr.  Dr.  Nilo  Peçanha.  {Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

O  primeiro  cuidado  do  illustre  presidente, 
ao  tomar  o  timão  do  Estado,  foi  a  restaura- 
ç-ão  das  finanças  deste,  já  pelas  mais  enér- 
gicas medidas,  no  sentido  do  cerceamento 
das  despezas  publicas,  ainda  que  com  grande 
sacrificio  dos  sentimentos  pessoaes  de  quem 
as  delineara,  já  pelo  aproveitamento  de 
novas  fontes  de  renda  para  fazer  face 
áqaellas. 

Programma,  tão   atiladamente  planejado 

âuão  firmemente  executado,  não  podia  deixar 
e  ser  acolhido  pelos  fluminenses  com  en- 
thusiasmo  igual  aos  applausos  que  alcançou 
de  todos  os  interessados  na  prosperidade 
da  Pátria  e  nos  créditos  do  regimen  politico 
que  cila  elegeu.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— £*  um  brilhante 
exemplo. 

O  Sr.  Domingos  Guimarães— E'  um  bene- 
mérito. 


O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Entre- 
tanto, com  magna,  confessamos  nós  os  repre- 
sentantes do  Estado,  a  animado,  que  des- 
pertou o  noviciado  de  uma  administração- 
que  por  tal  forma  se  revelava  previdente, 
laboriosa  e  enérgica,  não  encontrou  écho  em 
algumas  ájàS  altas  regiões  do  Podor  Central, 
como  parecem  provar  reiterados  actos  der 
manifesta  hostilidade  ao  digno  Sr.  Dr.  Nilo 
Peçanha. 

Na  alludida  preoccupação  de  augmentar  ar 
receita  do  Estado,  não  podia  escapar  á  saga- 
cidade de  S.  Ex.  o  aproveitamento  tributá- 
rio do  um  producto  natural,  de  recente  com-- 
mercio,  de  ílsicil  exploração  e  ainda  mais 
fácil  transporte. 

Refiro-me  ás  areias  monaziticas,  que  exis- 
tem em  grande  quantidade,  não  só  no  littora!- 
do  Estado,  como  nas  margens  de  seus  rios. 

Resolveu  o  preclaro  administrador  tribu- 
tar as  oue  fossem  exportadas  pelos  proprie- 
tários aos  terrenos,  em  que  ellas  exbtem,  e 
concede,  mediante  vantagens  pecuniárias,  a 
exploração  das  jazidas  em  territórios  do  Es- 
tado a  particulares,  fazendo  logo  uma  dessas 
concessões  ao  Dr.  Trajano  de  Mirandu. 

Semelhante  medida,  que  nada  podia  conter 
de  oífensivo  aos  interesses  da  União,  foi  maf 
recebida  pelo  honrado  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, contra  ci^as  deliberações  a  depu- 
tação fluminense  se  limita  a  articular  justas 
queixas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Aliás,  no  caso,  o 
responsável  não  ó  o  Ministro  da  Fazenda,  ô 
o  Presidente  da  Republica,  de  accordo  com 
o  nosso  regimen. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Entendeu  o 
Sr.  Ministro  que  á  União  cabia  não  só  a  pro- 

Sriedade  das  areias  monaziticas  dos  terrenos* 
e  que  pretende  o  domínio,  como  ainda  o 
monopólio  da  exploração  de  todo  esse  mi- 
nério, existente  no  vasto  território  da  Nação. 
De  outro  modo,  não  se  comprehendem  as 
generalisadas  medidas,  de  que  tem  S.  Ex.  se. 
servido  para  impedira  exportado  das  areias 
qualquer  que  seja  a  sua  procedência. 

Senhores,  si  é  ao  monopólio  que  o  nobre 
Ministro  visa,  este  não  se  legitima  pelos 
preceitos  da  Constituição  Federal  sobre  a 
espécie,  nem  tão  pouco  pelos  princípios  do^ 
direito  privado. 

A  Constituição  dispõe  que  aos  Estados  per- 
tencem as  minas  existentes  nos  territórios 
do  domínio  delles,  assim  como  aos  proprie- 
tários particulares  de  terrenos  as  que  nestes 
se  encontram. 

Em  face  de  taes  preceitos,  não  ha  como 
attribuir  o  monopólio  das  areias  á  União. 
{.^f>oiado$ ,) 

Dadas  estas  explicações  preliminares,  passe 
a  referir  o  que  tem  occorrido  a  tal  respeito^ 
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entre  o  Sp.  Ministro  eo  Sr.  presidente  do 
meu  Estado. 

Em  14  de  maio  ultimo,  expadiu  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  um  aviso  ao  Sr.  presi- 
dente do  Estado  do  Rio,  reclamando  a  com- 
municação  ofBcial  á  Directoria  de  Rendas 
do  Thesouro  Nacional  do  todos  os  despachos 
de  exportação  do  areias  monazitioas. 

Em  18  do  mesmo  mez,  raspondeu-Ihe  o 
Sr.  presidente  do  Estado,  refutando  de  um 
modo  cabal  as  pretenções  da  União-  ao  do- 
mínio dos  terrenos  possuidores  de  taes  areias, 
mas  compromettondo-se  a  prestar  os  avisos 
reclamados. 

Nesse  oíiieio,  terminavas.  Ex.  com  esta 
expontânea  declaração,  que  não  podia  im- 
portar e  nem  tinha  a  natureza  de  um  com- 
promisso:— «A  questão  ó  de  direito  consti- 
tucional e  deste  terreno  não  devo  sahir.  Na 
posição,  queoccupo,  faltaria  ao  mais  ele- 
mentar dos  meus  deveres  e  incorreria  mesmo 
em  grave  responsabilidade  se  saciúâcas  e  os 
interesses  fundamentaes  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  antes  de  um  veredictum  splemne, 
pronunciado  pelos  órgãos  incumbidos  de  velar 
pela  guardada  Constituição  e  das  leis:  O 
Congresso  Federal  e  o  Poder  Judiciário». 

Não  era  por  certo  um  compromisso,  esta 
nobre  linha  de  conducta,  que  a  si  mesmo  se 
haviat.  traçado  o  illustre  presidente  do  Es- 
tado, mas  observal-a  ora  e  tem  ^ido  sempre 
9  empenho  de  honra  do  S.  Ez.  Além  da 
concessão,  anteriormente  feita,  nenhum  acto 
foi  por  elle  praticado  com  relação  a  areias 
monaziticas  a  não  ser  o  de  communicar  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  a  partida  de  5 
saccas  com  ellas  afim  de  serem  exportadas 
pelo  porto  desta  cidade. 

No  intuito  de  trazermos  uma  solucção 
digna  á  questão  pelo  lado  do  Congresso  Fe- 
deral, nós  oi  Deputados  fluminenses  offere- 
mos  á  consideração  da  Gamara,  ha  cerca  de 
dous  mezes,  uma  indicação  aâm  de  que  a 
sua  illustrada  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  emittisse  parecer  sobre 
a  competência  do  domínio  da  União  ou 
Estados  nos  terrenos  de  marinhas  e  margi- 
naes  dos  rios  navegáveis. 

Até  o  presente,  a  Commissão  não  se  pro- 
nunciou a  respeito  deste  momentoso  as- 
sumpto. 

Quanto  ao  Poder  Judiciário,  pende  ainda 
do  julgamento  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral um  litigio  de  idêntica  espécie  entre  o 
Estado  do  Espirito  Santo  e  a  União. 

O  Sr.  Julio  dos  Santos —Que  não  resol- 
verá» o  caso,  pois  apenas  trata  da  questão 
cm  espécie. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Neste  in- 
terregno, a  attitude   do  Sr.  presidente  do 


Estado  do  Rio  tem  sido  a  mais  digna  possí- 
vel  (Apoiados),  a  de  calma  expectativa. 

A  concessão  ao  Sr.  Dr.  Trajano  de  Medei- 
ros foi,  comojã  âz  vêr,  auteriora  14  de  maio, 
data  do  primeiro  aviso  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  e  era  para  exploração  das  areias 
na  margem  do  rio  Itabapoana,  que  não  é 
navegável,  e  em  localidade,  onde  não  chega 
a  influencia  das  marés,  sanio,  portanto,  em 
terreno  que  incontestavelmente  não  pôde 
pertencer  á  União. 

O  Sr.  Julio  dos  Santos  —  A  duas  ou  três 
léguas  distantes. 

O  Sr,  Oliveira  Figueiredo— Nestas  con- 
dições, como  explicar  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  enviasse  um  funccionario  do  seu  mi- 
nistopio,  o  Sr*  Dr.  Christino  do  Valle,  digno 
zelador  dos  próprios  nacionaes,  á  localidade 
para  estudar  os  meios  de  impedir  a  explora- 
ção das  areias  ? 

O  Sr.  Dr.  Valle,  de  volta  da  sua  excur- 
são, apresentou  relatório  da  sua  inspecção 
e  taivez  o  concluiu  propondo  medidas  que 
aão  podemos  apreciar  o  commentar,  pois  quo 
um  e  outras  são  conservados  cm  segredo. 

E  a  propósito  da  alludida  excursão  e  como 
resposta  a  publicações  na  imprensa  diária  do 
hoje,  com  o  cunho  oíllcial,  nas  quaes  se  asse- 
gura que  o  Sr.  Dr.  Christino  do  Valle  foi 
ameaçado  e  soffreu  desacatos  por  occasião  do 
desempenho  da  sua  commissão,  quo  seme- 
lhantes factos  absolutamente  não  se  deram* 
(Apoiados  da  bancada  do  Rio  de  Janeiro,) 
Elio  foi  cercado,  durante  a  sua  exounrâio, 
de  todas  as  garantias  que  o  elemento  offl- 
ciai  do  Estado  podia  offerecer,  e  tão  se- 
guro se  achou  que,  ao  chegar  ao  ponto 
de  embarque,  enviou  ao  Sr,  Dr.  chefe  de 
policia  do  Estado  um  telegramma  de  agra- 
decimento, no  qual  declarou  dispensar  as 
praças  que  foram  postas  á  sua  aisposição» 
por  se  considerar  em  completa  segurança* 
Jã  antes  o  delegado  de  policia  de  S .  João  da 
Barra  havia  telegraphado  ao  Sr.  Dr.  chefe 
de  policia,  tranquillisando-o  a  tal  respeito,  o 
que,  entretanto,  não  impediu  que  esta  aselosa 
e  digna  autoridade  providenciass3  no  sentido 
de  ser  aberto  rigoroso  inquérito  para  se  ve- 
rificar si  houve  qualquer  offensa  ã  pessoa 
do  Sr.  Dr.  Valle. 

Assim  sendo,  não  podiam  das  occurrencias 
da  viagem  do  S.*.  Dr.  Valle  resultar  appre- 
hensões  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  re- 
clamassem as  medidas  violentas  de  que  acaba 
de  lançar  mão. 

Depois  do  regresso  do  Sr.  Dr,  Valle,  o 
Sr.  Ministro  requisitou  do  Sr.  Ministro 
da  Marinha  ordens  ã  capitania  do  porto 
de  S.  João  da  Barra  para  que  fossem 
visitados  todos  os  navios  estacionados  na- 
quelle  porto,  afim  de  que  não  llies  fbsse  per- 
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mittida  a  sahida  antes  de  se  verificar  si  con- 
tinham carregamento  de  areias  monazi- 
ticas. 

Senhores.  Eu  sei  que  a  legislação  fiscal 
concede  ás  repartições  arrecadadoras  de  im- 
postos grandes  meios  do  vigilância  contra  os 
def^audadores  destas  ;  mas  nâo  me  parece 
curial  o  meio  extremo  de  permanente  visita 
a  navios  pela  simples  possibilidade  de  pro- 
pósito de  contrabando.  Não  escapará  á  Ga- 
mara o  que  ha  de  vexatório  para  o  commer- 
cio  neste  systema,  vordadeiro  regimen  de 
suspeições,  só  próprio  de  épocas  anormaes. 

E  com  que  direito  o  Sr.  Ministro  poderia 
impedir  o  despacho  do  areias  monaziticas, 
colhidas  em  terrenos  do  domínio  privado  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  •—  Não  ha- 
via contrabando. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Depois  desta 
singular  e  extraordinária  medida,  o  Sr.  Mi- 
nistro determinou  à  inspectoria  da  Alfan- 
dega que  não  çermittisse  o  despacho  de  ex- 
portado dos  cinco  saccoa  de  areias  monazi* 
ticas,  a  que  se  referia  a  communicação  que 
recebera  do  Sr.  presidente  do  Estado  do 
Rio. 

Dessa  prohibição,  que  feria  os  direitos  do 
concessionário,  resultou  recorrer  este  á  pro- 
tecção do  Dr.  !<>  juiz  seccional  desta  capital, 
afiin  de  ier.  mantido  no  gozo  de  sua  con- 
cessão. 

O  Sr.  Presidente  do  Estado  do  Rio  não 
tinha  meios  de  intervir  para  que  a  manuten- 
ção fosse  concedida  ou  negada.  Respeitador 
do  direito  alheio,  não  se  poderia  prestar  a 
usar  de  sua  autoridade  para  dissuadir  o  con- 
cessionário de  procurar  a  protecção  da  jus- 
tiça. 

O  que  occorreu  a  tal  respeito  lhe  é  offl* 
cialmente  estranho.  A  questão  está  sub 
iudice^  e  hò  na  tela  judiciaria  pôde  ser  tra- 
tada. 

Ao  chefe  do  Poder  Executivo  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  é  que  não  cabe  a  minima 
responsabilidade  pelo  acto  legitimo  do  con- 
(^esaionario  do  Estado,  que  nenhuma  depen- 
dência tem  deste,  salvo  as  relativas  aos 
compromissos  do  seu  contracto. 

O  mandado  de  manutenção  foi  concedido  no 
dia  4  do  corrente.  No  dia  9,  surge  outro, 
requerido  em  nome  da  União  pelo  procura- 
dor Beccional  do  Estado  do  Rio  ao  seu  juiz 
para  que  ella  fosse  mantida  no  dominio  das 
terras  marginaes  do  rio  Itabopoana,  não 
navegável. 

Este  segundo  mandado  é  exhibido  no  dia  9, 
QUIS  traz  a  data  de  3  do  corrente,  isto  ô,  a  do 
dia  anterior  ao  do  mandado  concedido  ao  Dr. 
Trajano.  Tratando-se  de  matéria  de  natureza 
urgente  e  dado  o  proí\indo  segredo  em  juizo 
até  o  dia  9  da  sua  concessão  no  dia  3,  ha 


muitos  que  acreditem  em  uma  antedata.  Re- 
pugna-me  acompanhal-os  nesta  supposição, 
si  bem  reconheça  que  as  circumstancias  in- 
dicadas são  de  ordem  a  originar  suspeitas. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— E*  natural 
o  raciocínio. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo—  Ainda  mais 
Sr.  Presidente,chego  ao  ponto  culminantedo, 
nossas  reclamações. 

Os  ofiiciaes  do  Juizo  Seccional  do  Estado 
doRio  seguiram  para  a  sua  diligencia  na  loca> 
dade  da  extracção  das  areias  acompa- 
nhados do  uma  força  de  20  praças,  tiradas 
do  38"  batalhão  de  infanteria  do  exercito,  e 
o  Sr.  Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro* 
que  não  tem  poupado  suas  manifestações  de 
adhesões  e  acatamento  ao  Poder  Execu- 
tiuo  Federal,  não  teve  o  minimo  aviso  da 
invasão  dessa  força  no  Estado  a  que  preside! 
Nem  a  bancada  fluminense,  que  tão  solida- 
ria se  tem  mostrado  com  o  Governo  Fe- 
deral, mereceu  a  honra  de  alguma  commu- 
nicão,  a  tal  respeito,  e  isso  quando  nem  si- 
quer  o  sigiilo  se  impunha  para  a  efi9cacia  da 
diligencia,  pois  que  os  processos  de  manu- 
tenção de  posse  são  feitos  com  toda  a  publi- 
cidade e  até  com  citação  da  parte  adversa. 
Nao  se  tratava,  portanto,  de  um  caso  em 
que  o  segredo  fosse  ao,  menos,  útil  para  não 
se  frustrar  a  medida. 

O  Sr.  Presidente  do  Estado  do  Rio  soube 
que  o  território  sob  sua  jurisdiccão  politica 
e  administrativa  estava  invadido  por  força 
militar  federal  em  serviço  local  quando,  de 
volta  de  uma  excursão  a  Campos,  a  encon- 
trou na  estação  da  cidade  de  Macahô* 

O  Sr,  Galvão  Baptista  —  E'  verdade,  a 
encontrou  em  Macahé .  {Apoiados . ) 

E  para  cumulo,  o  Sr.  Dr.  juiz  seccionai  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  segundo  me  refe- 
rem pessoas  dignas  de  credito,  assegura  que 
a  nenhuma  autoridade  requisitou  auxilio  do 
força  armada.  {Sensação,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Isto  é  multo  grave. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Entretanto, 
o  art.  60  §  29  da  Constituição  Federal  pre- 
screve:— «As  sentenças  e  oMens  da  magistru- 
tura  federal  são  executadas  por  omciaes 
judiciários  da  União,  aos  quaes  a  policia 
local  é  obrigada  a  prestar  auxilio  quando 
invocada.» 

A  Camará  não  deve  perder  de  vista  que  se 
trata  de  um  mandado  de  manutenção  de 
posse  a  favor  da  União  e  contra  um  cidadão, 
o  Dr.  Trajano  de  Medeiros. 

Pois  bem,  a  quem  deviam  recorrer  os  ofll- 
ciaes  do  juiso  federal,  no  caso  de  precisarem 
de  mão  forte  para  o  desempenho  de  suas 
ílincçOes  ?  A*  policia  loc(d  {apoiados  nume- 
rosos). Si  esta  recusasse  o  seu  auxilio,  então, 
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gim,  poderiam  recorrer  á  força  militar  fe- 
deral, a  qual,  em  todo  o  caso,  Dâo  devia  in- 
tervir sem  prévio  aviso,  quando  mais  não 
fosse,  por  cortezia,  ao  chefe  do  Estado,  onde 
ia  operar. 

A  demora  da  alguns  dias,  gastos  com  estas 
formalidades,  nâo  traria  o  mínimo  inconve- 
niente. Toda  a  violência  ó  um  mal,  toda  a 
violência  inútil  ò,  além  de  um  mal,  um 
grande  erro. 

Senhores,  cu  disse  ha  pouco  que  a  margem 
do  rio  Itabapoana,  por  i^so  que  ello  nâo  é 
navegável  e  ao  local  em  questão  não  chega  a 
maré,  nao  é  do  domínio  da  União. 

Levo  mais  Joogo  a  mioha  opinião,  como  é 
sabido:  não  considero  desse  domínio  nem 
mesmo  os  terrenos  de  marinhas.  Mas  quanto 
aos  terrenos  marginaes  dos  rios  não  nave- 
gáveis, peço  permissão  para  corroborar  o 
meu  asserto  com  a  opinião  omitiida  pelo 
douto  procurador  geral  da  Republica,  o 
Sr.  Dr.  £pltacio  Pessoa,  nas  suas  razões  de 
appellação  perante  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral nò  jà  mencionado  litigio  entre  o  Estado 
do  Espirito  Santo  e  a  União,  que  S.  Ex.  re- 
presenta. 
Eis  como  elle  se  pronuncia: 
«  E  aqui  não  será  fora  de  propósito  cor- 
rigir um  equivoco,  em  que  incorrem  os 
Aut.  nas  suas  allegações  finaes. 

Os  terrenos  de  marinha  não  abrangem  as 
margens  de  todos  os  rios  navegáveis  ;  os  ter- 
renos de  marinha  eomprehendem  as  mar- 
gens de  taes  rios  somente  até  ao  ponto  onde 
chegam  as  marés.» 

Si  este  é  o  modo  de  pensar  do  Governo, 
enunciado  por  seu  órgão  competente  na  alta 
zona  judiciaria,  falta  base  ao  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  para  a  protecção,  que  levanta,  do 
domínio  da  União  sobre  o  terreno  explorado 
pelo  concessionário  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Sr.  Presidente,  a  malevolencia  contra  o 
nosso  Estado  e  seu  supremo  representante 
chega  ao  ponto  dos  mais  absurdos  boatos, 
dentre  os  quaes  se  destaca  pela  sua  inépcia 
o  de  haver  o  Sr,  Dr.  Nilo  Peçanha  partido 
hontem  a  noute  á  frente  de  50  praças  do 
Regimento  Policial  do  Estado  para  Itaba- 
poana, no  intuito  de  repcllir  a  invasão  da 
lorça  federal. 

Oh  I  o  digno  administrador  não  se  arreda 
da  sede  do  seu  governo,  exclusivamente  pre- 
occupado  oom  os  altos  interesses,  que  lhe 
forem  confiadoe. 

O  Ooverno  Federal  delle  não  tem  a  esperar 
sinão  o  mais  leal  apoio  dentro  dos  limites 
traçados  pela  Ck>nstituição  Federal,  porque 
fora  destes  jã  não  seria  adhesão,  sim  fi*a- 
queza. 

A  deputação  fluminense,  na  mais  completa 
solidariedade  com  o  nobre  chefe  do  seu  Es- 


tado, tão  cessará  de  pedlr-lhe  que  i^  osmo*^ 
reça,  não  ceda  uma  linha  na  defesa  dos 
direitos  e  da  autonomia  do  seu  Estado,  con- 
fiados  ao  seu  zelo,  e  que  se  compene^e  bem 
da  exactidão  deste  conceito  do  eminente 
Ouizot: 

«  Lorsquo  Dieu  a  fait  un  homme  pour 
jouer  un  rôle,  tous  los  eíTorts  contraíres  sont 
autant  de  f^^tus  de  paillo  sous  ses  pieds.» 

Vou  concluir,  para  não  abusar  por  mais 
tempo  da  benévola  attenção  da  Gamara. 
{Não  apoiados,) 

Passj  a  ler  o  requerimento,  que  meus  col- 
legas  do  bancada  o  eii  olferecemos  á  conside- 
ração da  Gamara.  Esperamos  que  elia,appro- 
vaudo-o,  dô-nos  o  único  ensejo  de  averiguar 
d^  que  lado  está  a  injustiça  neste  infeliz 
acontecimento,  que,  pelo  lado  do  interesse 
pecuniário,  não  valia  a  minima  das  difflcul- 
dados  que  tem  originado. 

Bis  a  sua  integra: 

«Requeremos  que  se  requisitem  do  Go- 
verno Federal,  por  intermédio  do  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  as  seguintes  informações: 

1.*  Qual  a  razão  de  ordem  publica  que 
determinou  a  recente  intervenção  da  força 
militar  feieral  no  território  do  Estado  do 
Rio  de  Joneiro,  situado  á  margem  do  rio 
Itabapoana  ? 

2.*  Gaso  a  intervenção  tenha  tido  por  fim 
proteger  a  execução  de  um  mandado  do 
manutenção  de  posse  sobro  o  i'eíbrldo  terri- 
tório, expedido  em  proveito  da  União  e  a 
requerimento  do  procurador  sceional  pelo 
respectivo  juiz  do  mesmo  Estado,  si  houvo 
previamente  a  invocação  do  auxilio  da  po- 
licia local,  como  prescreve  o  art.  6<>,  §  2^,  da 
Gonstituição  Federal.» 

E  mais  requeremos: 

€  A  remessa  a  esta  Gamara  de  uma  cópia 
exacta  des  termos  da  requisição  da  íbrça 
federal  feita  pelo  juiz  seccional  para  efilcacia 
do  seu  alludido  mandado  ou  por  quem  a  re- 
quisitou. 

Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de  1904. — 
O,  Figueiredo, —  P.  Lima, —  Galeão, — Tei^ 
xeira  Brandão,'-' Júlio  Santos, —  Mawicio  de 
Abreu, — Henrique  Borges, —  Fidelis  Alves. — 
Cruvello  Cavalcanti, 

Vem  á  Mesa ,  é  lido.  apoiado  e  posto  em 
discussão, que  é  adiada  per  ter  pedido  a  pala- 
vra o  Sr.  Wenceslau  Braz,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que  se  requisitem  do  Governo 
Federal,  por  intermédio  do  Sr.  Ministix)  da 
Fazenda,  as  seguintes  informações: 

1*,  qual  a  razão  de  ordem  publica  que 
determinou  a  recente  intervenção  da  íbrça 
militar  federal  no  território  do  Estado  do  Rio 
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do  Janeiro,  sitaado  á  margem  de  rio  Itaba- 
po^ioa  ? 

2^,  caso  tal  intervenção  tenha  tido  por 
flm  proteger  a  execução  de  um  mandado  de 
manutenção  de  posse  sobre  o  referido  terri- 
tório, expedido  em  proveito  da  União  e  a 
requerimento  do  procurador  seccional  pelo 
i*6speotivo  juiz  do  mesmo  Estado,  si  houve 
previamente  a  invocação  do  auxilio  da  poli- 
cia local,  como  prescreve  o  art.  ^,  §  2»,  da 
Constituição  Federal. 

E  mais  requeremos: 

A  remessa  a  esta  Gamara  de  u^ma  cópia 
exacta  dos  termos  da  requisição  da  força 
federal  leita  pelo  juiz  seccional  para  a  eâi- 
cacia  do  seu  alludido  mandado,  ou  por  quem 
a  Toquisitoa. 

Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de  1904.— 
Oliveira  Figueiredo ,  —  Pereira  Lima ,  — Galvão 
Bap  tisía, — Carlos  Teixeira  Brandão, — JuHo 
Santos . — Jíauricio  de  Abreu .  — ff  enrique  Bor- 
ges»— Fidelis  Alves  .-^Cruvello  Cavsílcanti, 

O  Sz*.  TVaitderle^r  de  jMeu- 
clonça^—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I*ire»iclexit^— Fica  adiada  a 
discussão  pela  hora  e  com  a  palavra  o 
Sr.  Wanderleyde  Mendonça. 

Está  finda  a  hora  do  expediente. 

O  ^r.  Ecluax*do  Ra*ix|oâ--Peço  a 

palavra  para  uma  explicação  pisssoal. 

O  Sx-.  I»residexx te— Dando  a  pa- 
lavra ao  nobre  Deputado  para  uma  expli- 
cação pessoal,  peço  a  S.  Ex.  que  resuma  o 
mais  posíáivel  as  suas  observações,  visto  ha- 
ver numero  na  Casa  pai*a  as  votações. 

O  8r.  Eldua^rdo  Ramos  {para 
'(ma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  acaba  do  auivertir-me  que  o  tempo  é 
(escasso  para  uma  explicação  pesspal  com 
toiJa  a  Uberdade  das  explanações  que  eUa 
|M^de  ter  e  que  me  trazem  á  tribuna. 

Quero  deixar  provado  ã  Gamara  dos  Depu- 
tados que  éra  o  meu  mais  ardente  desejo 
responder  immediatamente  ao  meu  digno 
amigo,  leader  desta  Casa  e  ao  não  menos 
distiscto  amigo  e  conterrâneo  Sr.  Garcia 
Pires. 

Para  fazel-o,  porém,  desejo  que  Y.  Ex. 
informe  si  ba  numero  na  Casa  para  se  pro- 
ceder ás  votações. 

O  Sr.  Presidente— Ha  numero. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Si  ha  numere, 
oàe  qaero  interromper   a  votação  de  uma 
matéria,  cujo  andamento  jí  está  excessiva- 
mente retardado,  e,  por  isso,  peço  a  V.  Ex. 
voi.  rv 


que  me  inscreva  para  fallar  amanhã.  E,  ao 
mesmo  tempo,  dirigindo-me  aos  meus  dous 
illustres  contradictores  peço  desculpa  de  não 
ter  satisfeito  e  meu  desejo  de  lhos  responder 
immediatamente,  corno  merece  a  alta  estima 
que  consagro  a  SS.  EEx.  Ficará  a  resposta 
para  amanhã.  {Muito  bem^  muito  bem,) 

Compareceram  mais  os  Srs,  Júlio  de  Mello, 
Anthero  Botelho,  Sá  Peixoto,  Hosanuah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio 
do  Brazil,  José  Eusébio,  Christino  Cruz,  Ba- 
zarril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Paula  e  Silva,  Abdon  Mi- 
lanez,  José  Marcellino,  Briçio  Filho,  Pereira 
de  Lyra,  João  Vieira,  Cornelio  da  Fonseca, 
Pedro  Pernambuco,  Oliveira  Valladão,Tosta, 
Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Moreira  Gomes, 
José  Monjardim,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Fidelis  Alves,  Cru- 
vello  Cavalcanti.  Estevão  Lobo,  Gastão  da 
Cunha,  Astolphu  Dutra,  Calogeras,  Nogueira» 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  José 
Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bene- 
dicto  de  Souza  Abdon  Baptista,  Eliseu  Gui- 
lherme, Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima. 
Rivadavia  Correia  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Aurélio  Amorim,  António  Bastos,  Ur- 
bano Santos,  Guedelha  Mourão,  Raymnndo 
Arthur.  João  Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereir& 
Reis,  Trindade,  Izidro  Leite,  Esmeraldino 
Bandeira,  Arthur  OrlandOyEpaminoadas  Gra- 
cindo,  Felisbello  Freire,  Neiva,  Leovigildo 
Filgueiras,  Vergne  de  Abreu,  Rodrigues 
Lima,  Tolentiao  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Correia  Dutra,  Irineu  Maohado,  Joãe 
Baptista,  Belisario  de  Souza,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Francisco  Vei- 
ga, Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Ribeiro  Junqueiro,  Penido  Filho, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  João 
Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  António  Zacarias,  Henrique  Salies, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Pa'xão,  Pádua 
Rezende,  Jesuino  Curdoso,  Domingnes  de  Cas- 
tro, Francisco  Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes,  Eloy 
Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Mar- 
ques, Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pinheiro, 
James  Darcy  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs. :  Teixeira  de  Sã,  Affon* 
so  Costa,  Estado  Coimbra,  Elpidio  Figueire- 
do, Galdino  Loreto,  Azevedo  de  Vasconcellos, 
Érico  Coelho,  Laurindo  Pitta,  Paulino  de 
Souza,  Carneiro  de  Rezende,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Camilio  Soares  Filho,  Sabino  Barro- 
so, Carvalho  Britto,  Oiyntho  Ribeiro,  Camil- 
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Prates,  Amaral  Cosar,  Loite  de  Soiiza, 
ancisco  MalUuDomiogos  Mascarenbas^Ger- 
ano  Hasslooher.  Alfredo  Varela,  Diogo  For- 
na  e  Campos  Ciirtier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si-.  Pi*esfdente~Tendo  ficado 
(ipatada  na  sessão  de  honrem  a  votação  da 
iiondan.  15,  vou,  na  formado  art.  162 do 
tiial  Regimento,  submett^r  á  nova  discus- 
0  a  referida  emenda  offerecida  pelo  Sr. 
dhões  Marcial,  que  ó  a  sogumte: 

Onde  diz: 

A8  emendas  apresentadas  gor  qualquer 
^putado  ao  juizo  das  Commissoos. . . 

Accresca^nte-se  :  só  serão  acceitaa  quando 
stificadas  pelo  exame  de  cai^a  secção  elei- 
ral,  especiâcandO'Se  as  que  devem  ser 
)resen tildas  ou  rejeitadas,  as  respectivas 
,z5c3  c  o  numero  do  votos  obtidos  pelos 
.ndidatos. 

Está  em  discussão. 

O  Sr.  Bulliôea  Mareial  —  Sr. 

residente,  por  motivo  de  moléstia  em 
)S8oa  de  minba  íámilia,  fUi  obrigado  a 
tirar-me  precipitadamente  hontem,  de 
rte  que  nlo  pude  assistir  à  votação  da 
aenda  que  tive  a  honra  de  apresentar  & 
nsiáeraçâo  da  Camai^a. 

Lamento  duplamente  este  facto,  não  só 
ijo  motivo  que  deu  logar  á  minha  reti- 
da, como  ^rque,  com  a  minha  presença, 
ria  tido  ezito  a  emenda  que  tive  a  honra 
\  apresentar. 

Refere-se  esta  emenda  ao  mesmo  assumpto 
)  que  tratava  a  emenda  apresentada  pelo 
ustre  Sr.  Deputado  Oliveira  Valladão; 
iginadas  ambas  pelo  mesmo  facto,  isto  é, 

successos  que  se  deram  por  occasião  do 
conhecimento  dos  Deputados  do  Districto 
KÍeral,  a  emenda  do  Sr.  Oliveira  Valladão, 
le  foi  membro  da  Commissão  de  Inquérito, 

«lue  podo.  de  perto,  apreciar  todos  os 
ctos  passados  por  essa  occasião  e  cuja 
producção  era  necessário  evitar. 
A  emenda  do  Sr.  Oliveira  Valladão  abso- 
tamente  não  evita  a  reproducção  desses 
ctos;  ella  exige  apenas  que  os  Deputados 
sistam  ás  reuniões  das  Commissóes,  que 
ndamentcm  seu  voto  pelo  resultado  que 
uverem  colhido  de  seus  estudos,  ao  passo 
le  a  emenda  que  eu  tive  a  honra  de  apro- 
ntar â  Gamara,  declarava,  discriminava, 
terminava  as  condições  em  que  essas 
jendas  devem  ser  apresentadas,  evitando 
sim  que  sophismas  se  dessem  e  a  repro- 
cção  de  emendas  semelhantes  ásapresen- 
ias  por  aquella  occasião. 


O  Sr.  Alencar  CthmarIes-— A' Commissão- 
de  Policia  não  repugna  a  accei  tacão  desta 
emenda ;  refundidas  as  duas  a  que  for 
accetta  satisfará  a  todos.  A  Commiss&o 
de  Policia  só  deseja  apresentar  á  Camará 
um  projecto  que  satisfoça  a  todas  as  aspi- 
rações. 

O  Sr.  Bulhões  Marcial— E'  exactamente 
o  que  procuro  com  a  minha  etnenda,  que, 
além  disso,  nâo  é  mais  do  que  o  comple- 
mento da  reforma  cleiíoral  votada  por  esta 
Camará.  Si  a  Camará  quer  fazer  uma  lei  de 
verdaie,  deve  acceitar  a  minha  emenda  ; . 
precisamos  mostrar  ao  povo  que  a  morali- 
dade exigida  lá  fora  nas  urnas,  é  também  re- 
speitada aqui. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Já  declarei 
que  a  Commissão  de  Polieía  se  conforma  com . 
esta  emenda  ;  refundindo  as  duas»  o  projecto 
attenderá  aos  mais  exigentes. 

O  Sr.  Bulhões  Marcial— Neste  caso,  não 
ha  mais  necessidade  de  continuar  na  funda^ 
mentaçâo  da  minha  emenda,  e  agradeço  ao  • 
honrado    l»  Secretario   a  sua  aeclaração. 
( Muito  bem, )  , 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  (Pe/«  ordem) — 
Sr.  Presidente,  autorisado  pelo  Regimento, 
eu  vinha  discutir  o  assumpto;  mas,  á  vista  da 
deelaração  do  illustre  Sr.  1*  Secretario,  e  do 
assentimento  geral  da  Camará,  deixo  de  jus- 
tiâcar  a  emenda,  esperando  que  ella  seja 
approvada.  (  Muito  bem.  ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  pala vi*a,é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  votavão  do  parecer  n.  17, 
do  1904,  approvando  as  eleições  realizadas  no 
dia  3  de  julho  do  corrente  anno,  no  Estado 
de  Santa  Gatharina,  e  reconhecendo  Depu- 
tado pelo  mesmo  Estado  o  Dr.  Luiz  António 
Ferreira  Gualberto. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  pai*ecer  n.  17,  do  1904: 

«  r%  que  sejam  approvadas  as  eleições 
realizadas  no  dia  3  de  julho  do  corrente  anuo 
no  estado  de  Santa  Catharina; 

2f\  que  s^a  reconhecido  o  proclamado 
Deputado  o  Dr.  liUiz  António  Feri-eira  Gual- 
berto.» 

0  Sr.  I*re«i<iente  —  Pix)clamo 
Deputado  pelo  Estado  do  Santa  Catharina  o 
Sr.  Dr.  Luiz  António  Ferreira  Gualberto. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  Heredia  de  Sá,  oíTerecido. 
na  sessão  de  hoje,  cujo  teor  ó  o  seguinte: 

«Requeiro  que  sejam  requisitadas  do  Go- 
verno as  seguintes  informações: 

1  .'^  Qual  a  renda  bruta  proveniente  da  co- 
brança do  pennas  de  agua  e  de  hydrometros 
relativa  ao  exercício  de  1903  ? 
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S.^  Qual  o  saldo  veriâcado  no  mesmo 
exercício?» 

£'  annuncíada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  35  A, 
deste  anno,  em  3*  discussão,  que  reforma  o 
Regimento  Interno  da  Gamara  dos  Depu- 
tados (3''  discussão). 

Em  seguida  é  posta  a  votos  a  seguinte 
emendado  Sr.  Bulhões  Marcial,  sobn.  15, 
cuja  votação  ficou  empatada  na  sessão  de 
hontem. 

«Onde  diz: 

As  emendas  apresentadas  por  qualquer 
Deputado  ao  juizo  das  Commissões. . . 

Accresccnte-se:  s6  serão  acceitas  quando 
justificadas  pelo  exame  de  cada  secção  elei- 
toral, especificando-se  as  que  devem  ser 
apresentadas  ou  rejeitadas,  as  respectivas 
razões  e  o  numdro  de  votos  obtidos  pelos 
candidatos.» 

£*  annuncíada  a  votação  por  partes  da  se- 
guinte emenda  dos  Srs.  Barboza  Lima  e 
oatros,  sob  n.  32. 

Accrescente-se  : 

«Art.  A*  Commissâo  de  Tomada  de  Contas 
incumbe  : 

l.o  Dar  parecer  sobre  o  balanço  definitivo 
década  exercício  financeiro e  formular, jus- 
tiflcando-o,  o  projecto  de  lei  approvando  as 
contas  desse  exercício  e  fixando  definitiva- 
mente tanto  a  receita  como  a  despeza  a  elle 
pertencentes. 

2.»  Requisitar  do  Governo  esse  balanço 
ató  30  dias,  depois  de  installado  o  Congresso 
Nacional,  si  não  lhe  houver  sido  enviado 
coi^unctamente  com  o  relatório  do  Tribunal 
de  Contas. 

3:^  Dar  parecer  e^  propor  á  Gamara  aap- 
provação  dos  actos  do  Governo,  submettidos 
ao  Tribunal  de  Contas,  registrados  sob  pro- 
testo. (Lei  392,  de  8  do  outubro  de  1896. 
art.  2?,  §  3*>,  Leis  de  4  de  outubro  de  1831, 
31  de  outubro  de  1835,  8  de  outubro  de 
18^,  18  de  outubro  de  1843,  27  de  setem- 
bro de  1860  e  Constituição,  arts.  34,  §  !<>, 
89  e  83).» 

Em  seguid}.  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  primeira  parte  da  referida  emenda 
sob  n.  32.  » 

Accrescente-se  : 

»Art .  A'  Commissâo  de  Tomada  de  Contas 
incumbe  : 

l.«  Dar  parecer  sobre  o  balanço  definitivo 
de  cada  exercício  finaficeiro  e  formular,  jus- 
tificando-o,  o  projecto  de  lei  approvando  as 
contas  desse  exercido  e  fixando  definitiva- 
mente tanto  a  receita  como  a  despeza  a  elle 
pertencentes.  » 


O  Sr.  I^residlen te  —  Quanto  á  se- 
gunda parte,  o  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima 
pediu  hontem  votação  nominal. 

Considero  prejudicado  o  requerimento  do 
Sr.  Barbosa  Lima.  (Pausa,) 

£m  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  segunda  parte  da  emenda  sob  n .  32. 

O  Si*.  Barl>osa;  I^ima.  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Proccdendo-se  a  verificação,  reçonhece-se 
terem  votado  a  favor  3á  Srs.  Deputados  e 
contra  62,  total  94. 

O  Sjt.  Pjresideote  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  vorifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ro- 
gério de  Miranda,  José  Euzobio,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Mello  Mattos,  Érico  Coelho 
e  Homem  de  Carvalho. 

O  8r.  Presidente—Responderam  ã 
chamada  113  Srs,  Deputados. 

Ha  numero  para  se  proseguir  nas  vota- 
ções. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Fonseca  e  Silva, 
Moreira  Alves,  Castro  Rebello,  Juvenal  Mul- 
ler  e  Victorino  Monteiro. 

Posta  de  novo  a  votos,  é  rejeitada  a  refe- 
rida segunda  parte  da  emenda  sob  n.  32. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  3"  parte  da  referida  emenda  sob 
n.  32. 

€  S.^"  Dar  parecer  e  propor  á  Camará  a 
approvação  dos  actos  do  Governo,  submet- 
tidos  ao  Tribunal  de  Contas,  registrados  sob 
protesto.  (Lei  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896, 
art.  2%  §  S*",  Leis  de  4  de  outubro  de  1831, 
31  de  outubro  de  1835,  8  de  outubro  de  1828. 
18  de  outubro  de  1843,  27  de  setembro  de 
1860  e  Constituição  arts.  34,  §  1«,  89  e  83)  ». 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  33,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 

€  Art.  53.  As  Commissões  de  Tomadas  de 
Contas,  de  Orçamento,  de  Constituição  e  Le- 
gislação e  Petições  e  Pensões  serão  de  nove 
membros  cada  uma;  as  de  Justiç?.  e  Poderes, 
de  Diplomacia  e  Tratados,  de  Marinha  e 
Guerra,  de  Fazenda  e  Concessões,  do  Indus- 
tria e  Obras  Publicas,  de  Instrucção  Publica, 
de  Saúde  Publica,  de  Agricultura  e  Colo- 
niza^ e  de  TarifaLS  serão  de  sete  membros, 
e  a  de  Redac^o  de  três  >. 


O  Si*.  A-lencar 
(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  a  emenda  n.  33 
não  tinha  nenhum  parecer  da  CommiaâU)  de 
Policia  porque  estava  dependente  o  seu  pro- 
nunciamento da  accèitaçào  por  parte  da  Ga- 
mara da  emenda  n.  30.  Approvada  a  emen- 
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da  n.  30  impôe-se  a  approvação  da  emenda 
n.  33,  bem  como  da  omenda  n.  34  do  pro- 
jecto. {Apoiados). 

Em  seguida  é  approvada  a  referida  emen- 
da sob  n.»  33. 

E*  igualmente  approvada  a  seguinte  emen- 
^sob  n.  34,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

v^Si  passar  a  emenda  ao  art.  49,  modiflque- 
se  : ultimo  paragrapho  do  art.  61,  de  modo 
que  se  divida  a  eleiç&o  das  Commissões  em 
três  grupos  de  oinco  cada  um.» 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  emenda  sob  n. 
3õ. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
ppovadas  as  seguintes,  emendas  : 

Sob.  n.  36,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

«Art.  73.  No  flnal  do  primeiro  período 
accrescento-se:  e  propor  emendas,  as  quaes 
poderão  fundamentar  por  esoripto  ou  verbal- 
mente. 

Quando  as  Gommissões  não  adoptarem  as 
emendas  propostas,  serão  as  mesmas  anne- 
xadas  ao  parecer  para  serem  tomadas  em 
ccMUidera^o  pela  Gamara. > 

Sob  n.  37,  doSr.  Pelisbello  Freire: 

«  Supprimam-se  as  seguintes  palavras  do 
§3^  do  art.  73: 

Obtendo  previamente  permissão  do  pre- 
sidente da  respectiva  Gommisslo;  e  substi- 
tuindo-se  pelas  seguintes:  obtendo  previa- 
mente permissão  da  própria  Commissao,  que 
resolverá,  por  maioria  de  votos.» 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda-  sob  n.  38,  do  Sr.  Alencar  Guima- 
rães: 

«  Ao  art.  85  aocrescente*se: 

Paragrapho  único.  Os  requerimentos  serão 
verbaee  ou  escriptos: 

a)  serão  verbaes  e  independem  de  apoia- 
mento  e  discussão,  sendo  votados  com  qual- 
quer numero,  os  que  tiverem  por  fim  jpedir: 

Publicação,  pela  imprensa,  das  informa- 
ções do  Qoverno,  representações,  petições  e 
quQjesqaer  documentos,  cuja  divulgado  seja 
de  interesse  publico; 

Prorogaçao  da  hora  da  sesSão; 

Levantamento  da  sessão  por  motivo  de 
pezar  ou  regosijo  publico. 

b)  wião  verbaes  e  independem  de  apoia- 
men'to  e  discnssão,  sendo,  porém,  votados, 
havendo  numero  legal,  os  que  tiverem  por 
âm  pedir: 

Dii^pensa  de  impressão  e  de  interstício  da 
discussão  de  qualquer  projecto  de  lei  ou 
resolu^; 

Dispensa  de  qualquer  logar  de  Mesa  ou  de 
Commissao. 

Todos  os  mais  requerimentos,  que  não  fo- 
rem de  ordem,  seiúo  escriptos  e  sujeitos  a 
diâciâsão  e  votação,'  na  forma  do  Regi- 
mmto.» 


O  Sr.  Ba;i*l)osa.  I^iina  (pela  ordem) 
requer  veriâcação  da  votação , 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhecc-so 
terem  votado  a  favor  93  Srs.  Deputados  o 
contrçi  7.  Total,  100. 

O  8r.  Pi*e«ld.ente  —  Não  ha  nu- 
mero, Vac-se  proceder  i  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verífica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ro- 
gério de  Miranda,  José  Eusébio,  Anizio  du 
Abreu,  Virgílio  Brigido,  João  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Eloy  de  Souza,Fonseca  e  Siiva.Paula 
e  Silva,Walfredo  Leal,Raymundo  de  Miranda, 
Arroxellas  Galvão,  Tosta,  Garcia  Pires,  Mello 
Mattos,  Oscar  Godoy,  Érico  Coelho,  Cravello 
Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,Hermenegildo 
de  Moraes  e  Eliseu  Guilherme. 

O  íSi*.  Presidente  —  Responderam 
ã  chamada  99  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  proseguirem  as  vo- 
tações. Compareceram  ã  sessão  de  hoje  121 
Srs.  Deputados. 

Peço  aos  illustres  collegas  a  fineza  de  com- 
parecerem amanhã  e  permanecerem  no  re- 
cinto para  se  ultimar  a  votação  do  Regi? 
mento  e  de  outras  matérias  da  ordem  do  dia 
que  são  urgentes. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  sem  debate  encerrado,  em  2^  discussão, 
o  artigo  único  do  projecto  n.  134,  de  1904, 
autorizando  o  Podler  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  9: 445$1 60  para  oQcorrer  ao  paga- 
mento dos  ordenados  que  competem  ao  se- 
cretario aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
de  Guerra  de  Pernambuco,  bacharel  José 
Francisco  Ribeiro  Machado,  de  13  de  janeiro 
de  1899  a  ;^  de  dezcaibro  de  1902,  ficando 
adiada  a  votação. 

£'  sem  debate  encerrado  em  2*  discus^Lo 
o  artigo  único  do  projecto  n.  135,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  737$633,para  occorrcr  ao  pagamento 
de  ordenado  devido  ao  ajudante  de  porteiro 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  José  Alfredo  Carvalho,  de  19  de 
janeiro  de  1899  a  10  de  abril  de  1900,  ficando 
adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2»  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  136,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  3:795^95. 
para  pagar  ao  engenheiro  astrónomo  Nuno 
Alves  Duarte  Silva  a  gratificação  que  lhe 
compete  como  director  do  Observatório  As- 
tronómico do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de 
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21  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1903,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E*  annanciada  a  disoassao  nnica  do  pro- 
jecto n.  1S8,  de  1904,  prorogando  por  um 
anoo  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  ama- 
nuense do  Tribunal  Civil  c  Criminal  Angnsto 
Moreno  de  Alagâo. 

*  Ninguém  pedindo  a  palavra»  é  encerrada  a 
diioiisãao  e  adiada  a  votação. 

E"  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  129,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  om  anco  de  licença, 
com  ordenado,  oo  Dr.  Alfredo  Leal  de  Sá 
Pereira,  inspector  sanitário  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica. 

Xinguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  130,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  prorogar  por  um  anno  a  licença 
em  cujo  goso  se  acha  o  praticante  dos  Cor- 
reios do  Bstado  de  Minas  Geraes,  Josô  Au- 
msio  Santiago. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Vac  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   107  B— 1904 

Parecer  sobre  a  emendei  offerecida  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  Í07,  deste  anno,  do 
Senado^  que  dà  novo  regulamento  orgânico 
ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria 

(Vide    projecto  n.  107  A,  de   1904; 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  a  emenda  apresentada  pelo  Sr. 
Deputado  Heredia  de  Sá  ao  projecto  n.  107  A, 
de  1904,  é  de  parecer  que  ella  se  torna  des- 
necessária, porque,si  os  asylados  da  Marinha, 
excluídos  em  1903,  estiverem  impossibilita- 
dos de  prover  aos  meios  de  sua  subsistência, 
poderão  voltar  ao  Asylo  em  face  da  ampla 
disposição  do  art.  2*  do  projecto  e  seus  pa- 
ragraphos. 

Si,  porém,  não  estiverem  naquellas  condi- 
ções, não  ha  razão  plausível  para  onerar-se 
o  Thesouro  com  uma  despeza  que  pôde  ser 
melhor  utilizada,  mesmo  em  beneficio  dos 
inválidos  da  Pátria. 

Sala  das  Commissões,  10  de  agosto  de  1904, 
— Mves  Barbosa^  presidente.— 0/t««Va  Vo/- 
ladão,  veidktov, ^Soares  dos  Santos. — Carlos 
Cavalcanii, 


Emenda  a  que  se  repare  o  parecer  supra 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Continuam  no  goso  das  vantagens  a  que 
tinham  direito  os  asylados  da  Marinha,  ex- 
cluídos em  1903,  excepto  aquelles  que  oo- 
cuparem  empregos  de   nomeação. 

Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de  1904.— 
Heredia  de  Sá. 

O  Sxr.  Presidente— Designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidasao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 
3^  discussão,  que  reforma  o  Regimento  In- 
terno da  Camará  dos  Deputados  (3*  dis- 
cus^) ; 

Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  encom- 
mendar  á  industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, os  navios  que  menciona ;  com  parece- 
res e  emendas  das  Commissõos  do  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  1 12,  de  1904,  insti- 
tuindo o  privilegio  homestead  ,isentando  de 
penhora  o  immovel  rural  pertencente  a  bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado  que  fizer  a  de- 
claração da  tabeliã  que  indica,  e  dando  ou- 
tras providencias ;  com  parecer  e  emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislado  e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a  vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2^  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  122,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  mais 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, para  tratamento  de  sua  saúde,  ao 
alferc»  do  12^  batalhão  de  infantaria  do  exer- 
cito Alfredo  Romão  dos  Anjos  (dicussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  123,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
saúde,  a  licença  concedida  ao  bacharel  Vul- 
piano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  ("discussão  única)  ; 

Votado  do  projecto  n.  124,  de  1904,  auto  " 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
substituto  do  juiz  fodoral  na  secção  do  Es- 
tado do  Amazonas,  bacharel  António  Demé- 
trio de  Souza,  um  anno  de  licença  com  os 
vencimentos  respectivoSv  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  1904,  auto  - 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  a^  Minis- 
tério da  Guerra  o  creJito  extraordinário   de 
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9:445$I60para  occorrer  ao  pagamento  do9 
oi'denados  que  competem  ao  secretario  apo- 
sentado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  bacharel  José  Francisco  Ribeiro 
Machado,  de  13  de  janeiro  de  1890  a  25  de 
dezembro  de  1902  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  135,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
737$633  para  occorrer  ao  pagamento  de  or- 
denado devido  ao  ajudante  de  porteiro  apo- 
sentado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do 
Pernambuco  José  Alfredo  de  Carvalho,  de 
19  de  janeiro  de  1899  a  10  de  abril  de  1900 
(2^  discus^) ; 

Votação  do  projecto  r.  136,  de  )904,  auto- 
rizando o  Poder  i^xecutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  eitraordinario  de  3:795^95,  para 
pagar  ao  engenheiro  astrónomo  Nuno  Alves 
Duarte  Silva  a  gratificação  que  lhe  compete 
como  director  do  Observatório  Astronómico 
do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  21  de  ja- 
neiro a  31  de  dezembro  de  1903  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  128,  de  1904,  pro- 
rogando  por  um  anno  a  licença  em  cujo  goso 
se  acha  o  amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal Augusto  Moreno  de  Alagão  (discussão 
única) ; 


Votação  do  projecto  n.  129,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Al- 
fredo Leal  (ie  Sã  Pereira,  inspector  sanitário 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  (di&* 
cussão  unioa) ; 

Votação  do  proiecto  n.  130,  de  19C)4,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar,  por 
um  anno,  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o 
praticante  dos  Correios  do  EsUdo  de  Minas 
Geraes  Jorge  Augusto  Santiago  (discussão 
única)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder seis  mezes  de  licença,com  os  vencimen- 
tos da  lei.  ao  ajudante  de  liei  da  thesouraria 
da  Estrada  de  Ferro  Cent)*al  do  Brazil,  Júlio 
Mendes  Pereira,  em  prorogação  da  licença 
em  01^0  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  138,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Exdcutivo  a  con- 
ceder um  anoo  de  licença  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde,  ao  ajudante  da  Õ* 
Divisão  Provisória  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil,  engenheiro  Alberto  Macedo  de 
Azambuja. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  di  tarde. 
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Presiaencia  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pii*es,  Eugénio  lourinho, 
Luiz  Domingues,  Dias  Vieira,  Frederico  Bor- 
ges, Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gon- 
çalo Souto,  Teixeira  de  Sã,  Bricio  Filho, 
Pedro  Pernambuco,  Angelo  Neto,  Raymundo 
de  Miranda,  Josó  Euzebio,  Arroxellas  Galvão, 
Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carvalho, 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraíso,  Gar- 
cia Pires,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Mo- 
reira Gomes,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra, 
Sá  Freire,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,    Laurindo  Pitta,     Pereira 


Lima,  Júlio  Santos,  Cruvelio  Cavalcanti, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Estevam  Lobo,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Fi- 
lho, Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel Fulgencio,  Olegário  Maciel,  Wencealáo 
Braz,  Bernardo  de  Campos,  Moreira  da 
Silva,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra, 
Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Margal  Es- 
Cubar  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


SESSÃO  EM    12   DE  AGOSTO  DE    1904 


167 


O   Sr.    A.leiica.ir    Ouimarfieft 

(io    Secretario)    proceao   á  leitura  do   se- 


^nte 


Offlcios: 


EXPEDIENTE 


Do  Sr.  l''  Secretario  do  Senado,  de  11  do 
^corrente ,  tranamittiDdo  a  esta  Gamara  um 
dos  autographos  da  Resolução  do  Congresso 
Nacional,  deyidamente  sancionada,  proro- 
gando  por  um  anno  a  licença  concedida  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira 
liima,  lente  da  Faculdade  de  Direito  de  S^ 
Paulo.— Inteirada.  (Archive-se  o  autogra- 
pho.) 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  10  do  corrente,  transmittindo  as 
informações  solicitadas  no  ofílcio  n.  4,  de 
2  de  janeiro  ultimo,  relativamente  ao  nu- 
mero de  réos  condemnados  em  pena  pe- 
cuniária no  Districto  Federal,  com  especitl- 
caçSo  dos  nomes,  crimes,  datas  de  cunde- 
mnacfto  e  de  conversão  da  multa. — A  quem 
fez  a  requisição.  (Ao  Sr.  Deputado  Gastão 
da  Cunha.) 

Requerimentos: 

De  Maria  Rita  de  Figueiredo,  pedindo  re- 
levação da  prcflcrípção  que  diz  ter  incorrido. 
— A'  Commiss&o  de  Fazenda  e  Industrias. 

Do  alferes  João  Barbosa  Nogueira  Rosa, 
pedindo  pagamento  de  quantia  a  que  se 
julga  com  direito  pelos  motivos  que  allega. 
— A*  Commissão  de  Orçamento. 

De  Gabriel  Alves  de  Azambuja,  despa- 
chante da  Intendência  da  Guerra,  pedindo 
que  a  licença  que  solicitou,  seja  com  venci- 
mentos.—A'  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

O  Sx*.    ILiIndolpbo  6ex"x*a.  (*)  — 

Sr.  Presidente,  yim  hontem  &  Camará  antes 
de  abrir-sea  sessão,  inscrever-me  para  lallar 
no  expediente,  e  vi  que  quatro  collegas  já  se 
haviam  antecipado,  razão  por  que  só  hoje 
oocupo  a  tribuna  em  defesa  de  um  acto  do 
digno  e  honrado  Dr.  Bulhões,  que  com  tanta 
oompetencia  o  critério  tom  gerido  a  pasta  da 
Fazenda. 

Ga  Srs.  Wanderley  de  Mendoní.a.  e 
Aquino  RiBEi&o  —  Apoiado. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  A  propósito  de 
«ma  licença  ao  escripturario  António  Vieira 
de  Almeida,  o  Sr.  Senador  Azeredo  cen- 
surou o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  pela  demis- 
são do  l^   escripturario  da  Alfandega  de 


(*)  Eafio  di»curBu  i:âu  fui  revUto  polo  orador. 


Corumbá  Vicente  Máximo  de  Almeida  Serra, 
demissão  que  eu  de  coração  profundamente 
lamento,  mas  que  não  posso  deixar  do  achal-a 
legal. 

O  Sr.  Aquino  Ribeiro  —  Legal  e  justa. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra.  —  Sr.  Presi- 
dente, as  defesas  produzidas  no  Senado  fo- 
ram  cabaes,  completas,  mas  como  represen» 
tante  de  Matto  Grosso,  devo  declarar  que 
sou  solidário  com  os  illustres  Senadores  que 
se  coUocaram  ao  lado  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

O  Sr.  Aquino  Ribeiro  —  Apoiado. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  O  1°  escriptu- 
rario da  Alfandega  de  Corumbá  Vicente 
Máximo  de  Almeida  Serra  estava  no  goso 
de  uma  licença  que  devia  terminar  em  no- 
vembro do  anno  passado. 

O  Sr.  Aquino  Ribeiro— E  terminou. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  Era  setembro 
elle  requei*eu  ao  Congresso  Nacional  uma 
licença  de  um  anno  para  tratamento  de 
saúde,  requerimento  este  que  não  poude  ser 
votado  pelas  duas  casas  do  Congi*esso. 

Cessando  a  licença,  este  empregado  não  se 
apresentou  á  repatição, 

O  Sr.  Aquino  Ribeiro— Morando  na  sede, 
convém  accrescentar. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Morasse  onde  mo- 
rasse. 

O  Sr.  Aquino  Ribeiro — Deaccôrdo. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  No  mez  de 
maio  do  corrente  anno,  o  inspector  da  Alfan- 
dega de  Corambã  communicou  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  que  o  empregado  Vicente 
Máximo  de  Almeida  Serra,  não  comparecia 
ã  repartição  ha  sois  mezes.  S.  Ex.,  apezar 
disso,  mandou  que  o  delegalo  âscal  em 
Cuyabà,  informasse  a  respeitOi  e  esse  em- 
pregado. . . 

O  Sr.  Aquino  Ribeiro  —  No  que  revelou 
muito  escrúpulo. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra — ...confirmou 
o  facto. 

Por  essa  occasião  o  Sonado  concede  a  li- 
cença, e  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  levando 
a  resolução  do  Senado,  informou  ao  hotrado 
Sr.  Presidente  da  Republica  que  este  empre* 
g^o  ha  seis  mezes  não  comparecia  á  repar- 
tição, e  o  Sr.  Presidente  mandou  lavrar  o 
decreto  do  demissão  por  abandono  de  em- 
prego. 

Vé  V.  Ex.  que  este  foi  um  acto  muito 
ponderado  e  reflectido  e  nelle  não  existo  es- 
pirito de  politicagem,.  como  disse  o  Sr.  An- 
tónio Azeredo. 
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O  distincto  Senador  Sr.  Urbano  de  Gouvêa, 
em  defesa  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  disse 
em  um  dos  tópicos  do  seu  discurso  o  seguinte: 
«Assim,  está  bem  claro,  Sr.  Presidente, 
como  muito  bem  disse  o  honrado  \*^  Secre- 
tario, que  o  fttn  do  illustre  Senador  por  Matto 
Grosso  foi  um  pequeno  desabafo  contra  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  quem  S.  Ex. 
era  amigo  e  com  quem  mantinha  as  mais 
estreitas  relações,  que  nâo  sei  por  que  foram 
rompidas. 

O  Sr,  António  Azeredo  —  S.  Ex.  sabe  a 
razão;  todo  mundo  a  conhece.» 

Sr.  Presidente,  ou  presumo  sabor  qual 
é  essa  razão  e  posso  garantir,  com  convicção, 
aoSr.  Senador  Azeredo  que,  mais  uma  vez  foi 
profundamente  injusto  para  com  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  suppondo-o  responsável 
pela  nâo  realizado  de  seus  desejos. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (  Muito  bem, 
muito  bem,) 

O  Sr.  E<lua.rdo  Ra»mos  agra-- 
dece  a  promptidão  com  que  o  illustre  Depu- 
tado por  Minas,  o  Sr.  WencesláLo  Braz, 
acudiu  ao  chamado  que  o  orador  lhe  havia 
feito,  ao  pedir-lhe  explicações  sobre  o  fla- 
grante incidente  da  introducção  fraudulenta 
dos  vinhos  hespanhoe6  simulados  em  vinhos 
portnguezes. 

Estimou  também  que  o  seu  distincto  con- 
terrâneo, o  Sr.  Garcia  Pires,  viesse  illustrar 
a  tribuna  da  Gamara  com  as  observações  fei- 
tas sobre  esse  interessante  caso.  Dirá,  en- 
tretanto, que  não  está  de  accordo  com  a 
doutrina,  muito  commoda,  mas  pouco  con- 
sentânea com  as  regras  parlamentares,  quan- 
do S.  Ez.  allegou  que  «sô  por  deferência 
pessoal  para  com  o  orador  dava  as  explica- 
ções solicitadas,  e  que,  só  a  titulo  precário, 
admittía  o  precedente  contido  nessa  espécie 
de  interpellação». 

O  orador  discorda  neste  ponto  da  opinião 
do  seu  leader . 

Leader  quer  dizer  guia,  director.  Guiar 
sem  esclarecer  aasemelha-se  muito  a  mover 
um  apparelho  irracional  de  mecânica,  a 
movimentar  um  engenho  hydraulico,  appli- 
cando  as  leis  physicas  da  dynamica  ao  orga- 
nismo legislativo. 

Resalvada  a  sua  situação  no  objecto  com 
que  o  orador  compara  um  tal  methodo,  si 
tàl  fosse  a  funcçáo  do  leader,  ellé  se  resumi- 
ria na  utilidade  pi^estada  pelas  madrinhas  de 
caravanas  (riso),  apontando  o  caminho  á  tro- 
pa pelo  som  uniforme  dos  guisos. 

A  seu  ver  não  é  assim,  e  está  eerto  de  que 
assim  não  pensa  o  seu  distincto  amigo. 
Conduzir,  na  significação  dignifleadora  da 
fUncção,  é  esclarecer,  é  formar  a  vontade 
pela  consciência. 


No  parlamento  inglez  ha  uma  espécie  de 
leader  Aquém  Be  áQnomindkxohipper,  £'  am 
vocábulo  derivado  do  substantivo  whip,  qu& 
quer  dizer  látego. 

Whipper,  manejador  do  âagicio.  A  funcção 
do  tohipper  é  congregar  os  membros  da  Ga- 
mara para  pol-os  a  postos  no  momento  das 
votações  criticas  para  os  partidos. 

Entre  nós  não  pôde  ser  esse  ajuntador  do 
rebanho  legislativo.  Aqui  o  guia  ou  leader 
parlamentar  é  um  intermediário  ou  pro- 
posto da  confiança  de  cada  grupo  ou  partido 
para  orientar  os  seus  amigos,  com  os  meios 
de  suasão  e  conhecimento  pleno  da  causa  em 
que  se  acham  empenhados. 

Na  essência,  portanto,  de  sua  ele\-ada 
missão  nesta  Gamara,  a  idéa  formada  pelo 
illustre  Deputado, — uma  das  jóias  da  ban* 
cada  mineira— não  pôde  sér  aquella  em  que 
pareceu  concentrar-se,  só  danao  explicações 
por  favor  aos  collegas  e  correligionários  que 
pedirem. 

O  leader  é  um  agente  graduado  para  o 
exercicio  dos  deveres  parlamentares;  e  quan- 
do esse  cargo  se  encarna  om  um  ami^o  do 
Governo,  e  uma  pessoa  de  sua  confiança,  é 
do  seu  dever  desempenhar  junto  a  elle  o 
papel  de  intermediário  e  mediador. 

Feito  este  reparo,  o  orador  dita  que  iião 
lhe  parecerem  satisfactorias  as  lnform;iç9es 
dadas  pelo  illustre  Deputado  pof  Minas. 

S.  Ex.  afflrmou  que  o  Sr.  Ministro  do  Ex- 
terior telegraphou  ao  Sr.  Ministro  do  Inte- 
rior, reclamando  promptaa  providencias  para 
o  caso  da  violação  do  tratado  de  Madrid,  para 
a  importação  fallaciosa  de  vinhos  hespa- 
nhoes,  sob  a  mascara  de  productos  porttt- 
guezes. 

Dahi  se  concluo  que  o  eminente  Sr.  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  cumpriu  per- 
feita e  solicitamente  o  seu  dever,  dentro  de 
sua  esphera  governamental. 

Refere-nos  ainda  o  illustre  leader  que  o 
preclaro  Sr.  Ministro  do  Interior,  por  sUa 
vez,  avisado  pelo  seu  collega,  apressou-se 
em  promover  a  acção  do  MiíSsterio  Publico, 

Perfeitamente.  O  actual  Ministro  do  Inte- 
rior é  a  encarna^  da  pontualidade.  Pó- 
de-se  afirmar  que  elle  vive  o  seu  alto  cargo. 
Por  intervenção  deS.  Ex.  o  Ministério  Pu- 
blico agiu  logo.  Tudo  isso  está  bem;  nada 
ha  que  dizer  nem  censurar.  O  que  o  illmitre 
leader  não  nos  refere  é  si  o  Sr.  Ministro  <to 
Fazenda  recebeu,  também,  a  seu  turno,  do 
Ministério  do  Exterior ,  alguma  comnsu- 
nicação  idêntica  á  que  fora  expedida  ao  seu 
collega  do  Interior... 

O  orador  acredita  que  essa  conununioação 
se  fez;  no  emtanto,  as  informações  que 
hontem  a  Gamara  ouviu  são  mudas  a  esse 
respeito ;.  relevando  notar  q\^e  o  oaso  contro-^ 
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verso  aífecta  particularmente  o  departamen- 
to do  Ministério  da  Fazenda  antes  qae  outro 
qualquer. 

A  alta  penetração  do  Sr.  Bai^odoRio 
Branco,  perfeitamente  conhecedor  das  clau- 
sulas do  Tratado  de  Madrid,  não  podia  ter 
deixado  de  parte  exactamente  o  Ministério 
da  Fazenda,  o  superintendente  administra- 
tivo das  repartições  aduaneiras,  eni  cuja  es- 
phera  o  tratado  impõe  a  repressão  das  fraudes 
na  importação;  porque  o  seu  primeiro  artigo 
rêsa  expressamente  que: 

«Os  artigos  serão  apprehendidos  no  acto 
da  importação  em  cada  um  dos  Estados  (con- 
tractantes)>. 

Significa  isso  que  a  apnrehensão  so  effe- 
ctuará.  dentro  da  sona  ÈscaA  ou  adttanêira. 

O  Ministério  da  Fazenda  era,  pois,  o  mais 
directamente  alfectado  pelo  caso  que  origi- 
nava a  reclamação. 

Ainda  mais,  aecrescenta  o  tratado: 

<Si  a  legislação  de  um  Estado  não  admit- 
tir  a  apprehensão  no  acto  da  importação, 
esta  apprehenmLo  será  substituída  pela  pro- 
hibição  da  importação^* 

Agora,  pergunta  o  orador: 

Temos  neste  paiz  legislação  referente  ã 
apprehensão  de  artigos  de  introducçao  pro- 
hinida  í 

Temos,  sem  duvida:  é  a  legislação  fiscal 
aduaneira.  Si  não  a  tivéssemos,  que  cumpria 
fazer  segundo  as  estipulações  obrigatórias 
do  convénio  ? 

Prohilnr  a  importação. 

Ainda  nesta  hypothese  a  responsabilidade 
da  execução  do  paoto  internacional  recae 
toda  sobre  o  departamento  do  Ministério  da 
Fazenda  e  de  seus  subordinados. 

Mas  as  informações  do  digno  Deputado  por 
Minas  passaram  de  longe  pela  intervenção 
desse  Ministério. 

Fallou-se  no  que  fizeram  os  outros,  monos 
no  que  se  fez  neste. 

Teria  o  digno  Ministro  da  Fazenda  dormi- 
tado sobre  o  grave  incidente  ?  O  orador  não 
sabe.  Custa* lhe  acreditar  que  o  tivesse  des- 
denhado com  .^acrificio  de  execução  de  um 
compromisso  internacional. 

O  illustre  Ministro  ás  vezes  hiberna  de- 
masiadamente, levado  pelos  seus  habituaes 
exemplos  de  resolver  as  questões.  Ha 
casos  que  parece  que  o  relógio  de  S.  Ex.  foi 
fabricado  por  algum  artista  do  planeta  Sa- 
turno, em  que  as  horas  são  annos. 

O  orador 
de  seus  dous 

responderas.   (Entra  no  recinto  0  Sr.  Wen^ 
cesldo  Braz,) 

Um  dos  8Wi8  impognadores  (não  sabe  si  o 
iionrado  leader  ou  si  o  illustre  Sr.  Garcia 
Pires)  allegouque  não  era  possivel  verificar, 
no  acto  da  importa^^  a  fraude  contra  a 

Vol.  IV 


qual  reclamou 
Exteriores. 


o    Ministério   das  Relações 


O  Sr.  Garcia  Pires—  Não  me  referia 
isso. 

O  Sr.  Wexceslâo  Braz  —  Eu  disse  que  a 
Alfandega  não  tinha  elementos  para  bem 
verificar  a  falsidade  das  indicações. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Sim,  foi  S.  Ex. 
quem  o  disse. 

Vae,  porôm,  demonstrar  que  não  ha  tal 
diíficuldade  em  fazer  a  verificação  da  fraude. 

Traz  um  fac-simile  de  uma  das  marcas 
fraudulentas    (mostrando):    «vinho    verde 

ESPECIAL.  QUINTA  DE  MONSÃO  »• 

Como  se  vê,  está  entre  esses  dizeres  dese- 
nhada de  um  lado  a  bandeira  brazileira  e 
de  outro  uma  bandeira  portugueza  com  um 
barrete  frigio  ao  centro. 

O  Sr.  Wenceslâo  Braz  —  Mas  esta  é  a 
prova  completa  de  que  0  vinho  vem  de 
Monsão  de  Portugal?  Não  pôde  haver 
Monsão  na  Hespanha  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  pôde  exiítir. 
A  geographia  não  se  compadece  com  hypo- 
theses:  é  uma  sciencia  que  esta  ao  alcance 
de  todos. 

O  Sr.  Wenceslâo  Braz— Não  é  uma  prova 
tão  completa  como  V.  Ex.  diz. 

O  Sr,  Eduardo  Ramos—  Haverá  porven- 
tura vinhos  do  Porto  na  Hespanha  ?  Haverá 
alguma  localidade  com  tal  nome  no  Reino  de 
Hespanha  ? 

O  Sr.  Wbnceslào  Braz  —  Não  conheço, 
mas  não  contesto  que  exista. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— A  fraude  usa  des- 
tes recursos,  isto  ô,  declara  que  é  possivel 
haver  Monsão  e  Porto  na  Hespanha  e  que  a 
geographia  é  uma  sciencia  occulta. 

Ettretanto,  o  que  toda  gente  sabe  é  que 
Monsão  é  uma  localidade  portugueza,  conhe- 
cidíssima entre  nós  como  productora  de  vi- 
nhos verdes  de  largo  consumo. 

O  Sr.  Wencesláú  Braz— Não  contesto  que 
seja  elemento  de  verificação  de  fraude;  mas 
o  que  quero  dizer  ó  que  aAlfandega  não  tem 
meio  de  verificação  cabal. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Si  a  Alíkndega  não 
t^le"eniloTayM  c^^^^  1  *?^  ^®«  elementos  de  verificação  imme- 

m  iUustres  impugnadores,  Jíra  Slo^"'^'^  ^^  "^"^  ^*^'  ^  *íf^^*^  P^^" 

Mas  que  elementos  imitam  á  Alílindega, 
quando  tem  o  rotulo  oom  inscripções  que 
contradizem  o  logar  de  procedência  ? 

O  Sr.  Calogeras  —  Não  tem  meios    de 
verificação  da  procedência. 
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O  Sr.  Eduardo  Ramos—  No  conceito  do 
nobre  Deputado  parece  que  a  Terificação  da 
fraude  nas  alfandegas  depende  da  aua  evi- 
dencia no  primeiro  aspecto,  e  sem  mais  inda- 
gações. 

Entretanto,  a  pratica  racional  e  corrente 
6  que  basta  um  elemento  apparente  de 
fraude  para  legitimar  o  emprego  de  medidas 
âscaes,  tendentes  a  apural-a. 

A  conclusão  a  tirar  da  doutrinado  S.  Ex. 
ô  que  as  leis  repressivas  do  contrabando, 
com  todo  o  seu  demorado  cortejo  de  pes- 
quizas,  provas,  contra-provas  e  recilrsos,  ô 
uma  rematada  inutilidade,  porque  as  fraudes 
ou  são  evidentes  ou  não  esiótem. 

Ao  contrario  disso,  as  leis  aduaneiras 
instituem  um  processo  de  indagações  para 
os  artigos  suspeitos  de  contravenção  ás  leis 
íiscaes,  deante  dos  elementos  materiaes  indi- 
cativos da  fraudo. 

O  Sr.  CalogeraS'— Engano  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  ha  tal  en- 
gano: o  que  expendo  é  matéria  muito  vulga- 
rizada para  precisar  de  ter  explanações.  A 
alfandega  apprehende  logo  o  que  incorro  na 
suspeita  de  um  crime  ou  de  uma  contra- 
venção. 

O  Sr.  Calogeras—  V.  Ex.  está  completa- 
mente equivocado,  não  só  perante  a  legisla- 
ção fiscal,  como  quanto  á  aílirmação  que  está 
fazendo.  Pois  não  temos  vinhos  france2 es 
que  vem  pelo  porto  de  Lisboa,  portanto  ex- 
portados com  indicação  em  língua  diíferente 
da  que  se  falia  cm  paiz  para  onde  se  faz  a 
exportação  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Perfeitamente. 
Vinhos  de  fabricação  portugueza  podem  vir 
de  portos  portuguezes.  Mas,  a  prohibiçãosó 
recahirá,  então,  sobre  uns  e  outros  quando 
falsearem,  por  etiquetas  ou  outros  meios 
fi*auâulentos,  o  logar  de  sua  fabricação.  Si 
08  vinhod  são  de  fabricação  e  procedência 
irancozes,  não  é  pormittido  ao  exportador 
portuguez  fazel-as  impingir  como  da  indus- 
tria portugueza,  por  meio  de  falsas  inseri - 
pçôes  no  seu  vasilhame.  Foi  para  cohibir 
este  abuso  que  so  celebrou  a  convenção  de 
Madrid. 

Esta  convenção  se  destinou  a  proteger 
simultaneamente  a  industria  do  paiz  da  fa- 
bricação, como  o  consumo  no  paiz  impor- 
tador, que,  de  outro  modo,  estaria  exposto  a 
ser  explorado  em  sua  boa  fé  e  em  proveito 
das  manobras  mercantis  do  falsificador. 

O  illustre  Sr.  Çalogeras  allega  que  não  é 
faoil  saber  de  onde  vem  o  producto  ;  que  o 
rotulo  nada  prova.  Para  S.  Ex.  escrever  o 
rotulo  em  língua  portugueza,  com  bandeira 
portugueza,  com  a  indicação  de  uma  locali- 
dade portugueza,  no  vasilhame  de  um  vinho 


de  fabricação  hespanhola  e   de  procedência 
hespanhola... 

O  Sr.  Çalogeras  —Esta  existe  no  mani- 
festo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Sim  ;  mas  ó  isso 
precisamente  o  quo  o  tratado  de  Madrid  quer 
evitar  e  prohibir. 

O  Sr.  Çalogeras  —  V.  Ex.  está  enga- 
nado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Basta  ler  os  ter- 
mos da  convenção  para  provar  que  o  engana 
é  do  seu  illustre  contradictor. 

A  convenção  do  Madrid  não  se  propoz  a 
reprimir  a  falsidade  das  marcas,  mas  a  des- 
conformidade entre  estas  e  a  procedência  e 
origem  dos  vinhos,  procedência  e  origem  que 
taes  marcas  falseam. 

O  manifesto,  a  factura  consular  são  um  ele* 
mento  de  prova  para  a  autoridade  adua- 
neira. A  procedência  dos  vinhos,  attestada 
por  aquelles  documentos,  estando  era  diver- 
gência com  as  etiquetas  ou  rotules  que  in- 
culcam, de  per  si,  isoladamente,  uma  proce- 
dência diversa,  é  que  induzem  a  appUcação 
das  medidas  prohibltorias  pactuadas  no 
tratado. 

Não  ha  localidade  alguma  denominada 
Quinta  de  Monsão  em  Hespanha,  como  se  1^ 
nos  rótulos. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz— Posso  garantir 
a  V.  Ex.  que  existe.  Ha  pouco  o  nosso  col- 
lega  Dr.  Cruvello  Cavalcanti  me  informou 
que  na  Hespanha  existe  a  Quinta  de  Mon- 
são. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  pergunta  si  ex  La- 
tirá t.mbem  na  Hespanha  uma  quinai  de 
Vinho  do  Porto  ? 

Haverá  também,  por  acaso,  alguma  outra 
quinta  hespanhola  de  Vinho  de  Lisboa  ? 

O  orador  pergunta  ao  illustre  Sr.  Cruvello 
Cavalcanti  si  lho  pôde  informar  da  existên- 
cia, nos  dous  i*einos,  de  tantos  legares 
cidades  e  sítios,  com  esses  nomes  idênticos. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Não  foi 
isso  o  que  eu  disse.  Eu  disse  que  ha  Monsao 
em  Hespanha,  a  geographia  o  indica.  Agora, 
Lisboa,  não  ha. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Ahi  estão  o^  ele- 
mentos palpáveis  da  fraude,  que  seoíferc- 
ciam  á  verificação  da  iVlfandega. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz  —  Perdão  ;  a 
i^espeito  do  caso  a  Alfandega  era  obrigada  a 
attender  ao  convénio  de  Madrid,qae  dá  com* 
potencia  ao  Ministério  Publico  e  aos  interes- 
sados. A  Alfandega  nada  tinha  que  ver  com  a 
falsidade  dás  indicaçães  de  procedência,  por** 
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que  isso  competia  ao  Ministério  Publico  e 
interessado:^. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  — O  nobre  Icader 
está  manifestamente  enganado. Dir-se-hia  que 
não  leu  o  texto  do  convénio. 

O  Sr.  Wenceslâo  Braz— E*  o  art.  S*"  do 
•eonvcnio  que  diz  serdacompecencia  do  Poder 
Judiciário. 

O  Sb.  Eduardo  Ramos—  Não  ha  tal.  O 
tratado  estipula  a  esto  respeito  condições 
alternativas:  estabelece  em  um  graduação, 
íjue  se  observará  segando  as  circumstancias 
da  legisla($o  de  cada  paiz. 

ComoQa  a  Convenho  por  estabelecer  (no 
art.  l*)  a  apprehensao  no  acto  da  importação 
e  aecrescenta  logo  após  : 

Si  a  legislação  de  um  dos  Estados  não 
admittír  a  apprehensao  no  actoái,  importação, 
«sta  apprehensao  será  substituída  pela  pro- 
hibição  da  importação. 

Eis  a  primeira  clausula.  O  executor  tem 
forçosamente  de  se  deter  neste  ponto  o  per- 
guntar: ha  ou  não  ha  na  legislação  brazi- 
leira  a  medida  fiscal  de  apprehensao  ? 

Ninguém  o  contes  ta.  Tanto 'basta  para  que 
dentro  daesphera  em  que  ossa  providencia 
é  cstituida,  isto  é,  na  zona  fiscal,  ella  de- 
vesse ter  logar. 

Antes  d3  estipular  a  intervenção  do  Mi- 
nistério Publico,  o  Tratado  determina  (eis  a 
segunda  hypothes3  na  ausência  da  pri- 
meira): 

<  Si  a  l^isla^o  de  um  Estado  não  ad- 
mittír a  apprehensao  no  interior,  ossa  ap- 
preheosão  será  substituída  pelas  acções  c 
meios  que  a  lei  desse  Estado  assegurar  em 
semelhantes  casos  aos  nacionaes.» 

Tudo  o  mais  é  inútil.  Havemos  de  pautar 
a  execução  do  tratado  pelas  leis  que  temos. 
Ora,  nonoFso  regimen  fiscal  as  apprehensões 
de  géneros  importados  se  realizam  na  alfan- 
dega e  s  >b  a  autoridade  de  seus  chefes. 

Quando  os  géneros  entrados  por  contra- 
venção transpõem  a  zona  fiscal,  então  entra 
em  ac<^  a  judicatura  ordinária  provocaia 
pelo  Ministério  Publico. 

Taes  são  os  termos  da  questão.  Sahir  dahi 
6  illadir  a  fé  dos  contractos  solemnes«  ce- 
lebrados polo  nosso  paiz  com  as  outras 
nações. 

Para  terminar,  o  orador,  dirigindo-se  ao 
Sr.  Garcia  Pires,  declara  que  sente  verda- 
deiro prazer  em  dar  publico  testemunho  dos 
grandes  dotes  do  seu  illustro  conterrâneo,  o 
^.  juiz  federal  da  2*  vara  desta  CapitaU  o 
seu  digno  filho.  £*  uma  das  melhores  acqui- 
i^ições  que  a  Judicatura  poderia  ter  feito. 
O  orador  não  o  censurou,  como  pareceu  ao 
seu  iliostre  colloga  pela  Bahia.  Divergir  de 
ania  opinião  não  ó  molestar  a  quem  a  enun- 


cia. Nem  tão  pouco  alladiu  do  modo  a  poder 
susceptibilizar  o  illustro  órgão  do  Ministério 
Publico.  O  processo  seguido  ó  que  não  pa- 
receu ao  orador  ser  mais  consentâneo  com  o 
melindroso  caso.  O  Brazil  vem  de  uma  mo- 
narchia  muito  escrupulosa  em  respeitar  os 
tratados  internacionaes.  Deseja  que  não  se 
possa  jamais  dizer  que  esse  escrúpulo  acabou 
com  os  homens  que  passaram  e  sim  que  elle 
perdura  como  uma  tendência  infinita  do  ca- 
racter brazileiro. 

Na  questão  ora  pendente  estão  também 
em  causa  os  nossos  interesses  íóra  do  paiz 
no  que  respeita  ã  dofraudação  possível  de 
nossos  géneros  exportados. 

Si  cerrarmos  os  olhos  ãs  falsificações  de 
artigos  de  producção  alheia,  é  bem  claro  que 

Serdemos  a  força  moral  para  pleitear  fora 
aqui  os  nossos  direitos  quando  sacrificados 
pela  fallacla  de  manobras  interesseiras. 

E*  isso  o  quo  iie^eja  deixar  bem  assígna- 
lado.  {Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  è 
comprimentado,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Miranda. 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda.  José 
Eusébio,  Urbano  Santos,  Christino  Cruz, 
Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Pontonelle,  Virgílio 
Erigido,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Paula  o  Silva, 
Walfredo  Leal,  Celso  de  Souza,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,01iveira  Valladão,  Domingos 
Guimarães,  Castro  Rebello,  Félix  Gaspar, 
Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
José  Monjardim,  Bulhões  Marcial,  Américo 
de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Belisario  de 
Souza,  Henrique  Borges,  José  Bonifácio. 
Gastão  da  Cunha,  Astolpho  Dutra.  Carlos 
Peixoto  Filho,  Anthero  Botelho,  Calogeras, 
Carvalho  Brito,  Nogueira,  Galeão  Carvalhal, 
Costa  Júnior.  Arnolpho  Azevedo,  Ferreira 
Braga,  José  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Ber- 
nardo António,  Beniedicto  de  Souza,  Carlos 
Cavalcanti,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Gui- 
lherme, Barbosa  Lima,  Juvenal  Miller,  Riva- 
davia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Homem  de  Carvalho  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins,  Ray- 
mundo  Nery,  Aurélio  Amorim,  Hasannah  de 
Oliveira,  Arthur  Lemos,  António  Bastos, 
Guedelha  Mourão,  Raymundo  Arthur.  Joio 
Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade, 
Izidro  Leite,  José  Marcelliano,  Arthur  Orlan- 
do, Epaminondas  Gracindo,  Felisbello  Freire, 
Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Vergue  de 
Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Silva 
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Castro,  Bescamt,  Abelardo  de  Mello,  Francisco 
YeiRa,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Penido 
Filho,  Dayid  Campista,  Francisco  Bernardino, 
João  Luiz  Alyes,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacarias,  Henrique  Salles,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Je- 
suino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,FrancÍ8co 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho. Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Al- 
vai*o  do  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Costa 
Netto,  Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pinheiro  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Abdou  Milaaez,  Aífonso 
Costa,  Estacio  Coimbra.  Eipidio  Figueiredo, 
Galdino  Loreto,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Paulino  de 
Souza,  Carneiro  de  Rezende,  Lamouaier  Go- 
dofrodo.  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Bar- 
roso, Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates,  Ama- 
ral César,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher, 
James  Darcy,  Alfredo  Varela  e  Campos 
Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Piresidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  as  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia. 

£*  annunciada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  oíTerecidas  ao  projecto  n.  35  A, 
deste  anno,  em  3*  discussão,  que  reforma 
o  Regimento  Interno  da  Camará  dos  Depu- 
tados (3^  discussão). 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda,  do  Sr.  Alencar  Guima- 
rães, sob  n.  38: 

«  Aq  art.  85  accrescente^se: 

Paragrapho  único.  Os  requerimentos  serão 
verbaes  ou  escriptos : 

a)  serão  verbaes  e  independem  de  apoi- 
amento  e  discussão,  sendo  votados  com  qual- 
quer numero,  os  que  tiverem  por  fim  pedir: 

Publicação,  pela  imprensa,  das  informa- 
ções do  Governo,  representações,  petições  e 
âuasquer  documentos,  cuja  divulgação   seja 
e  interesse  publico  ; 
Prorogaçâo  da  hora  da  sessão  ; 
Levantamento  da  sessão  por  motivo  de 
pezar  ou  regosijo  publico. 

b)  serão  verbaes  e  independem  de  apoi- 
amento  e  discussão,  sendo,  porém,  votados, 
havendo  numero  legal,  os  qae  tiverem  por 
fim  jpedir: 

Dispensa  de  impressão  e  de  interstício  da 
discussão  de  qualquer  projecto  de  lei  ou  re- 
solução ; 

Dispensa  de  qualquer  logar  de  Mesa  ou  de 
Commisriúo. 


Todos  os  mais  requerimentos,  que  não  fo^ 
rem  de  ordem,  serão  escriptos  e  suijeitoB  á 
discussão  e  votação,  na  forma  do  Regi- 
mento.» 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  39. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  40,  ilo  Sr.  Alencar  Guimarães: 

«Supprima-se  o  art.  89.» 

Sob  n.  41,  do  Sr.  Alencar  Guimarães: 

«No  art.  91  supprimam-de  as  palavras— e 
si  decidir  pela  negativa,  serã  a  discussão  do 
assumpto  adiada  para  a  primeira  hora  da 
sessão  seguinte.» 

Sob  n.  42,  do  Sr.  Alencar  Guimai^Les: 

«Supprima-se  o  §  1*  do  art.  91.» 

São  succossivameote  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  43  e  44. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas : 

Sob  n.  45,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti : 

«Art.  101.  Accrescente-se:  5°,  para  expli- 
cação pessoal.» 

Sob  n.  46,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

«Art.  103.Substitua-se  a  palavra  «licença» 
por  :  palavra. 

Accrescente-se  no  final  do  artigo:  e  si  for 
desobedecido,  o  Presidente  suspenderá  a 
sessão.» 

Sob  n.  47,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

«Art.  104.  Accrescente-se  ín  fine  :  e  as- 
razões  justificativas  dos  projectos,  indicações, 
requerimentos,  etc.» 

E'  anuQciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, do  Sr.  Eduardo  Ramos,  sob  ti.  48: 

«Ao  art.  104  accrescente-se  : 

Salvo  procedendo  licença,  concedida  pela 
maioria  dos  Deputados  presentes. 

A  leitura  dos  discursos  não  excederá  de 
meia  hora. 

Os  originaes  sei^ò  immediatamente  entre- 
gues ã  Mesa  para  a  publicação  no  jornal  da 
Camará.» 

O  Sr.  A^lencax*  Oiilmfi.x*&e9  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

OSx*.  Presidente -— Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  Sr.  Alencar  Guimarães. 


O    Sr.    jklencar 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda  sob 
n.  48  permitto  a  leitura  de  discursos  contra 
a  prohibição  que  existe  no  actual  Regimento 
da  Camará . 

A  Commissão  de  Policia  declarou  que  não 
havia  inconveniente  na  acoeite^ção  dessa 
emenda  porque,  no  projecto  que  ^borou, 
se  contóm  o  artigo  131,  consignando  medida 
que  oomprehende  mais  ou  menos  disposição 
idêntica. 
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De  facto,  ahi  se  diz  :  «Art.  131.  Cadapro- 
jecio  deve  conter  simplesmente  a  enuiiciacão 
da  vontade  legislativa,  aem  preâmbulos  nem 
razões  ;  comtiido,  poderá  o  autor  motivar 
por  eaoripto  a  sua  proposição,  quando  não 
queira  ou  não  possa  fazel-o  verbalmente». 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  E'  cousa  differente; 
rsU  medida  jár  o  antigo  Regimento  consi- 
oOiava. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  E'  quasi  a 
mesma  cousa  quo  ler  o  discurso.  E,  desde 
que  a  Commissao  incluiu  a  disposição  per- 
miuindo  a  leitura  das  razões  justiíicativas 
dos  projectos  sujeitos  á  deliberação  da  Ga- 
mara, jalgou-se  sem  razão  alguma  para 
rejeitar  a  medida  proposta  pelo  illui^tre 
D.^putado  Sr.  Eduai-do  Ramos. 

O  ftr.   Presidente— O  art.   104 

diz  : 

«Art.  104.  Não  é  permíttida  a  leitura  de 
discursos  escrlptos,  exceptuando-se  os  rela- 
tórios das  Commissões.» 

A  este  artigo  o  Sr.  Eduardo  Ramos  apre- 
sentou a  seguinte  emenda: 

«Ao  art.  104,  accrescente-se: 

Salvo  precedendo  licença  concedida  pela 
maioria  dos  Depuiados  presentes, 

A  leitura  dos  discursos  não  excederá  de 
meia  hora. 

Os  originaes  serão  immediatamente  en- 
tregues á  Mesa  para  publicação  no  jornal 
da  Camará.» 

E*  esta  a  emenda  que  vae  ser  votada 
agora. 

O  Sr.  ISdua^rdlo  Ruiuímí  {pela 
ordem)-^Y,  Ex.  sabe  que  em  nenhum  parla- 
mento do  mundo,  que  me  conste,  raivo  o 
parlamento  inglez,  onde  não  ha  stenographia, 
se  Teda  aos  Deputados  a  leitura  dos  dis- 
«'ursos- 

Nâo  sei  qual  a  razão  por  que  no  BrazU 
se  faz  excepção  a  esse  preceito,  aliás  consi- 
gnado no  parlamento  de  todas  as  nações. 

O  Sb.  JPereira  Lima  —  Menoâ  no  parla- 
mento inglez. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Eu  jã  tinha  dito 
que  no  parlamento  inglez  não  havia  steno- 
^^nraphia. 

Depois,  Sr.  Presidente,  a  minha  provi- 
dencia  ^az  resultados. 

lia  cousas,  a  Gamara  conhece,  que  recla- 
mam uma  exposição  methodica,  e  de  que 
não  se  pôde  tratar  em  um  improviso. 

Teem  passado  por  esta  Casa  muitos  escri- 
ptoreâ  dâtínctos  {apoiados)  que,  no  emtanto, 
não  osam  da  palavra.  V.  £x.  conhece  que 
lia  espirites  bastante  cultos,  intelligencias 


perigrinas,  que  nunca  occuparam  a  tribuna 
e  que,  no  emtanto,  são  bastante  apreciados 
pelos  seus  escriptos. 

Não  sei  qual  o  inconveniente  em  se  adoptar 
semelhante  medida. 

Não  sou  daquelles  que  tenham  mais  urgên- 
cia na  medida,  mas  reconheço,  estou  a  i-eco- 
nhecer  continuamente  que  na  explanação  de 
certos  assumptos  eu  teria  dito  muito  mais 
methodicamente,  muito  mais  de  cooformi- 
dade  com  o  meu  pensamento,  si  pudesse 
fazer  aquillo  que  se  faz  em  toda  o  parte, 
isto  é,  methodizar  para  expor. 

O  Sr.  Prreira  Lima  -—  Para  se  fallar 
gasta-se  menos  tempo  do  que  para  se  es- 
crever. 

O  Sr.  Eduaruo  RAMNS>-Mas  seria  melhor 
escrever  para  expor  com  concisão  as  maté- 
rias, ãs  vezes  de  caracter  graviasimo,  que  se 
discutem  neste  recinto. 

Y.  £x.,  entretanto,  submetterá  a  minha 
emenda  ã  considerarão  da  Gamara,  que  resol- 
verá como  melhor  entender.  (Muito  bein  ; 
muito  bem.) 

O  ^ir.  Bax-lxcMBa.  luiaock—  V.  Ex., 

Sr.  Presidente,  permittirá  que  abunde  nas 
considerações  adduzidas  por  um  dos  talentos 
desta  Casa,  cujo  brilho,  cuja  competência  na 
tribuna,  são  geralmente  admirados  pelos 
seus  coliegas. 

.  Creio  que  posso  ser  comprehendido  no  nu- 
mero daquelles  que  não  escrevem  os  seus 
discursos. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E' um  dos  mais 
brilhantes  oradores  que  o  parlamento  tem 
visto  no  Brazil. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-—  ...mas  reconheço 
e  tenho  notado  que  o  trabalho  escripto  6 
feito  com  uma  maior  ponderação,  coor- 
denando-se  os  argumentos  por  tal  forma  que 
trazem  notável  superioridade  ao  mais  bri- 
lhante improviso  desta  tribuna,  em  que 
não  raro  tudo  se  discute,  menos  o  assumpto 
em  debate.  (Apoiados,) 

Quaesquer  que  fossem  os  inconvenientes 
que  a  medida  pudesse  ter,  esses  inconvenien- 
tes seriam  largamente  sanados  pelas  judi- 
ciosas considerações  que  se  lêem  na  emenda. 

Primeiro,  o  discurso  só  será  lido  quando  a 
maioria  dos  Deputados  presentes  entender 
que  assim  pôde  ser  ;  em  segundo,  limita-so 
essa  concessão  a  meia  hora. 

Ora,  parece-me  preferível  o  ouvir  a  lei- 
tura por  meia  hora  sobre  um  ti^abalho  bem 
meditado,  sobre  qualquer  assumpto  submet- 
tido  á  nossa  apreciação  do  que  discursos  em 
que  não  raras  vezes  Y.  £x.  tem  de  usar, de 
toleraacia  quasi  sem  limite,  porque  o  debate 
se  extravia  em  divagações  suscitadas  por 
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apartes  que  interrompem  frequentemente  o 
orador. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-—  O  que  nós  pode- 


ctinhos  em  Totação  sobro  questões  de  inter- 
esse pessoal. 

Entretanto,  V.  Ex.  sabe  que  ha  nas  pastas- 
das  Commí8B0cs,  rindos  desta  e  da  sessÃo 
passada,  muitos  projectos  de  real  utilidade. 


mos  achar  de  melhor  é  que  todos  os  nossos      Por  que  razão,  pois,  esgotado;)  todos  esses 
eoilesas  coUaborem  no  andamento  dos  trã     recursos  de  que  as  Commissões  podem  lançar 


balhos  submettidos  a  apreciação  da  Camará 
dos  Deputados. 

Ora,  V.  Ex.  conhece  não  pequeno  nume- 
ro do  dignos  membros  desta  Gamara,  com- 
petentes como  os  que  mais  o  forom,que  teem 
verdadeiro  teri'or  da  tribuna  parlamentar  e 
de  tudo  quanto  seja  discurso  íeito  seni  nota 
esoripta. 

Esta  emenda  vem  nos  permittir  a  collabo- 
ração  systematica  e  a  meu  ver  efflciente 
desses  dignos  eollegas. 

Parece-me  que  a  emenda  é  uma  medida 
liberal  e  que  a  Camará  lhe  deve  dar  o  seu 
assentimento.   {Muito  betn.) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a-  referida  emenda,  sob  n.  48. 
> 

O  8r.  IRereireLlLàiTneL  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-so  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  á  favor  62  Srs.  Deputados  e 
contra  46,  total  108. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  49,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti: 

«Art.  106.  Substituam-se  as  palavras  «não 
sendo  attendido...»ou  o  final,  pelas  se- 
guintes: 

O  Sr.  Duputado  fulano  não  podo  continuar; 
e  si  for  desattendldo,  o  Presidente  suspen- 
dera a  sessão 

£*  recitada,  a  emenda,  sobn.  50,  offere- 
cidapeloSr.  Felisbello  Freire. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  51,oírerecida  pelo  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  a  qual  é  rejeitada: 

«Art.  Toda  a  vez  que  a  ordem  do  dia  ficar 
reduzida  exclusivamente  a  votações  por  não 
haver  projectos  com  parecer  publicado,  o 
Presidente  darã  para  discussão  nos  dias  sub- 
sequentes, segundo  a  ordem  de  sua  antigui- 
dade, mesmo  sem  parecer,  os  projectos  con- 
stantes da  synopse . » 

O  Sr.  Barl>osa.  I^ima  (péla  ordem) 
—  Antes  de  V.  Ex.  passar  á  emenda  imme- 
diata...  Parece-moque V.  Ex.annunciou  a 
emenda  51,  precedida  da  declaração  de  que  o 
parecer  era  contrario. 

A  Gommissão  não  impugna  a  acceitação 
da  minha  emenda ;  e  este  artigo  additivo  que. 
está  figurando  no  impresso  sob  o  n.  51  visa 
auxiliar  a  Mesa,  pois  que.  agora  mesmo,  nós 
temos  uma  ordem  do  dia,  que  ha  dez  ou  doze 
sessões  se  arrasta  com  meia  dúzia  de  proje- 


niao,  nâo  sor  permittido  á  Mesa  dar  para  a 
discussão,  segundo  a  ordem  de  antiguidade, 
mesmo  sem  o  parecer,  os  p/ojectos  constaih 
tes  da  synopse? 

Este  caso  só  se  pôde  dar  quando  nenhuma 
Commissão  der  parecer  sobre  nenhum  dos 
projectos  submettidos  á  sua  apreciação. 

Quando  o  facto  se  der,  parece-me  que  nada 
mais  conveniente  do  que  dar  para  a  ordem 
do  dia  os  projectos,  mesmo  sem  parecer,  pois 
não  6  razoável  que  se  permitta  que  as  Com- 
missões deixem  de  dar  parecer  sobre  quaes- 
quer  dos  projectos  submettidos  á  sua  apre- 
ciação. 

O  Sr,  Presidente— V.  Ex.  requer  a  veri- 
ficação da  votação  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Porfeitamente. 

o  8r .  Piresidente  —  A  emenda  sob 
n.  51,  do  Sr.  Barbosa  Lima,  é  a  seguinte: 

«Art.  Toda  a  vez  que  a  ordem  do  dia 
ficar  reduzida  exclusivamente  a  votações 
por  não  haver  projectos  com  parecer  publi- 
cado, o  Presidente  dará  para  discussão  nos 
dias  subsequentes,  segundo  a  ordem  de  sua 
antiguidade,  mesmo  sem  parecer,  os  pro- 
jectos constantes  da  synopse  •> 

A  Camará  vae  se  pronunciar  com  conheci- 
mento de  causa. 

Procedendo-se  á  votação  da  referida  emen- 
da sob  n.  51  reconhece-se  terem  votado  a 
favor  35  Srs.  Deputados  e  contra  68  — 
total,  103. 

O  Sr.  Px*esidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Yae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Virgílio  Erigido» 
João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Celso  de  Souza, 
Esmeraldino  Bandeu*a,  Moreira  Alves  e  Vi- 
ctorino  Monteiro. 

O  Sx*.  Presidente  •— Responderam 
á  chamada  118  Srs.  Deputados. 

Ha  numero.  Vae  se  proseguir  na  vo— 
tacão. 

Posta  de  novo  a  votos  a  referida  emend& 
n,  51,  é  rejeitada  por  83  contra  33  votos. 

E*  rejeitada  a  emenda  sob  n.  52,  ofTerecida 
pelo  Sr.  Thomaz  Cavalem  ti. 
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E'  posta  a  votos  c  approvada  a  sidgainte 
emenda,  sob  n.  53,  do  Sr.  Eduanio  Ramos: 

«Ao  art,  118.  Substitaa-se: 

O  pQiido  da  sessão  seci-eta  será.  dirigido  ao 
Presidente  da  Camai'a,  que  o  submettorá  sem 
demora  á  delibei*açâo  secreta  dos  preçidentes 
das  oommissues  permanentes. 

O  assumpto  será  logo  indicado  por  escri- 
pto,  podendo  o  autor  ou  autores  do  pedido 
fundamental-o  mais  desenvolvidamente  pe- 
rante a  Commis^bo  dos  Presidentes. 

Deferido  pela  maioria  da  Commissao  o  pe- 
dido da  sessão  secreta,  será  esta  convociída 
pára  o  dia  e  hora  que  o  Presidente  da  Ca- 
mará designar,  de  accordo  com  quem  a  tiver 
promovido. 

No  caso  de  indeferimento.  6  livro  a  reno- 
vai^ do  requerimento  perante  a  Camará, 
em  sessão  publica. 

§  Serão  convocadas  sessões  secretas,  sem 
dependência  de  prévia  consulta,  requeridas 
por  mais  de  40  Deputados,  ou  por  alguma 
das  commissõas,  para  tratar  do  matéria 
çommcttida  ao  seu  exame  ou  que  for  de  sua 
competência. 

.  §  E*  permittido  aos  Deputados  que  toma- 
rem parte  nios  debates  secretos  reduzir  a 
eacripto  os  seus  discursos,  para  serem  archi- 
vados  com  os  documentos,  na  forma  do  §  2^ 
do  art.  120.» 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sobns.  54  e55. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  56,  do  Sr.  Eduardo   Ramos: 

<  Ao  art.  149  : 

§  Quando  as  sessões  secretas  versarem 
sobre  assumpto  da  competência  legislativa 
dos  dous  ramos  do  Congresso  Nacional, 
poderão  assistir  a  ella  os  Senadores  fe- 
deraes,  uma  vez  que  o  Regimento  do  Senado 
consigne  idêntica  medida  em  rela^  aos 
Deputados.  > 

O  ISp.  £idua.rdo  Ramos  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  na  minha  emenda, 
que  se  vae  votar,  se  provê  a  uma  duvida 
que  se  levantou  aqui  na. discussão  do  tra- 
tado de  Petrópolis. 

Peia  emenda  s6  se  admitte  a  presença  de 
Senadores  nas  sessões  secretas  da  Camará 
quando  a  presença  dos  Deputados  for  per* 
mittida  nas  sessões  secretas  do  Senado. 

Ora,  pergunto  a  V.  Ex'.:  qnal  é  o  incon« 
veniente  que  ha  nisso,  uma  vez  que  se  dê  a 
reciprocidade  nos  dous  ramos  do  parla- 
mento? 

V.  Ex.  sabe  que  nas  sessões  secretas  se 
debatem  matérias  da  maior  relevância  de 
ambos  os  ramos  do  parlamento. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— E  para  os  Se- 
nadores não  deve  haver  segredo. 


O  Sr.  Eduardo  Ramos—.  . .  e  não  é  possí- 
vel haver  segredo  para  os  Senadores,  que 
participam  da  mesma  responúabilidado  legis- 
lativa que  n6s;  tanto  mais  que  os  documen- 
tos e  as  considerações  feitas  nauribuna  da 
Camará  não  podem  cliegarsinão  desfigura- 
dos aos  ouvidos  dos  Senadores,  através  da. 
noticia  dos  jornaes. 

Não  vejo  inconveniente  nenhum  nisto;  no 
parlamento  argentino  assim  é  e  nunca  se  en- 
lendeu  que  isso  em  inconveniente.  E'  uma 
homenagem  prestada  ã  outra  Casa  do  parla- 
mento, quando  por  acaso  essa  outra  Casa  do 
parlamento  entender  dè  prestar-nos  a  mesma 
homenagem. 

Era  isto  o  que  eu  queria  dizer.  (Muito  bem. 

fim  seguiiia  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  56. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  n.  57,  do  Sr.  Felisbollo  Freire  : 

<  Suppnmam-se  as  seguintes  palavras  do 
art.  128:— os  pareceres,  indicações  e  reque- 
rimentos só  serão  discutidos  nà  Camará.  » 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  58. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  59. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n«  60,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti : 

«  Art.  138,§l^—Substituam-se  as  palavras) 
— que  será,  etc.,  ató  o  fim,  pelas  seguintes  a 
as  qnaes  serão  tomadas  em  consideração: 
na  :^  discussão,  salvo  o  caso  de  discussãoi 
única  que  o  serão  nesta.  > 

São  successivameote  postas  a  votos  e  reje!^ 
tadas  as  emendas  sob  ns.  61  e  62. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  63,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 
«  Art.  ns.  Redija-se  assim  :  São  consi- 
deradas como  requerimentos  todas  as  mo- 
ções ;  o  mais  como  esta  no  artigo. 

Sob  n.  64,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 
«  Art.  143.  Accresccnte>se  no  final  o  se- 
guinte :  — ou  sobre  a  inobservância  de  al- 
guma disposição  legal. 

Sob  n.  65,  do  Sr.  Alencar  Guimarães  : 

«  Transporte-se  o  art.  143  para  depois  do 
art.  86.  > 

Sob  n.  66,  do  Sr.  Alencar  Guimarães  : 

€  Supprima-se  o  art.  64.  » 

São  successivamente  postas  a  votos  e 
rejeitadas  as  emendas  sob  ns.  67,  68  e  69. 

£*  posta  a  votos  e  approvaia  a  seguinte, 
primeira  parte  da  emenda  sob  n.  70,  do  Sr. 
Oliveira  Valladão: 

«Ao  art.  168.  §  2°:— Onde  se  lê— numero  e 
importância,  diga-se:  numero  ou  importân- 
cia, etc.» 
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Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  segunda  parte  da  referida  emenda, 
.sob  n.  70: 

«Eliminando-se  as  palavras— e  qualquer 
Deputado  o  requerer  e  a  Camará  annair.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
D.  71. 

Sâo  siiccessivajnonte  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sobn.  72,  dos  Srs.  Paula  Ramos  e  Bricio 
Filho  : 

«Art.  166.  Redija-se  assim:— Tanto  na  2=* 
como  na  3*  discussão  de  qualquer  projecto, 
as  emendas  ou  artigos  additivos,  creando  ou 
augmentando  despoza  ou  reduzindo  a  receita 
publica,  não  poderâo  ser  admitidas  ao  de- 
bate e  á  votação  sem  prévio  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento.» 

Sob  n.73,  do  Sr. Paula  Ramos: 

«.\jt.  167.  Supprimam-se  os  dous  períodos 
que  seguem  á,  palavra— projecto. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  74. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  75,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti : 

«Art.  168.  Substitua-se  todo  o  final  do  pe- 
ríodo, depois  das  palavras— 2)tario  do  Con- 
gresso -pelo  seguinte:— No  caso  de  nâo  ha- 
ver emendas  em  3^  ou  ultima  discussão,  a 
Gamara  poderá  dispensar  a  impressão  da 
r(3dacção,  a  requerimento  de  qualquer  Depu» 
liado.» 

£*  annnciada  a  votação  da  seguinte  emenda, 
sob  n.  76,  do  Sr.  Eduardo  Ramus: 

«Onde  convier:  Art.  A  redacção  final 
das  proposições  ou  projectos  serã  feita  pela 
Commiflsão  a  que  pertencer  o  conhecimento 
«la  matéria. 

8apprimam-se  no  projecto  as  disposições 
relativas  á  Commissão  de  Redacção,  que  Uca 
abolida.» 

O  8r.  PreaidLeute— A  emenda  n.76 
está  prejudicada  pela  acçeitação  da  emenda 
n.  30,  que  dá  novas  denominações  ás  Com- 
niissões  e  augmenta  o  seu  numero. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  me  podem 
informar  si  essa  outra  emenda  mantúm  a 
Commissão  de  Redacção. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  n.  30,  que 
foi  approvada,  mantôm  a  Commissão  de  Re- 
dacção de  Leis. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidentb— Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Ecluai^do  Ramoa  (pela 
ordem)  —  Parecemo,  Sr .  Presidente,  que  a 
emenda  a  quo  V.  Er.  acaba  de  se  referir 
devia  sor  approvada  sem  preterição  desta, 
que  é  uma  emenda  á  parte  da  outra. 

A  emenda,  meus  senhores,  tem  por  prp- 
posito  extinguir  a  Commisão  de  Redacção, 
que  é  uma  superfctaçao  inútil  nesta  Casa. 

De  facto,  as  redacções  não  podem  deixar 
de  ser  feitas  pelas  próprias  Commissões  que 
teem  de  cuidar  das  matérias  sujeitas  á  sua 
apreciação. 

Todos  nós  conhecemos  como  ae  fazem  as 
redacções  nesta  Casa,  é  um  traoiite  inútil ; 
a  Commissão  é  composta  de  três  membros, 
que  t;ee.ii  de  redigir  projectos  cuja  matéria 
envolve  conhecimentos  muitas  veaes  es- 
tranhos á  competência  pessoal  daquelles  que 
teem  de  redigir. 

Creio,  portanto,  Sr.  Presidente,  que  não 
ha  inconveniente  algum  em  que  V.  Er. 
submetta  esta  emenda  á  approvação  ou  á 
reprovação  da  Camará. 

O  Sx*.  Px-esiden-te- A  Camará  ap- 
provou,  como  disse,  a  emenda  n.  30  e  ap- 
provou  também  a  emenda  n.  33,  tratando 
do  numero  de  membros  das  Commissões. 
Foi  por  isto  que  a  Mesa  considerou  prejudi- 
cada a  emenda  n.  76 ;  entretanto,  á  vista  da 
reclamação  do  nobre  Deputado  e  como  sem- 
pre a  Mesa  tem  procedido  de  modo  a  que  se 
torne  bem  claro  o  pensamento  da  Camará 
relativamente  ás  questões  regimentaes,  voa 
submetter  á  consideração  da  Casa  a  emenda 
n.  76. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Com  parecer  fa- 
vorável. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  ó  a  se- 
guinte: 

«Onde  convier:— Art.  A  redacção  final 
das  proposições  ou  projectos  será  feita  pela 
Commissão  a  que  pertencer  o  conhecimento 
da  matéria.  (Supprimam-se  no  projecto  as 
disposições  relativas  á  Commissão  de  Redkc- 
ção,  que  fica  abolida).» 

Vou  submetter  a  votos  a  emenda. 

Posta  a  votos.é  rejeitada  a  referida  emen- 
da sob  o  n.  76. 


O  Sr.  Br  leio  FilHo  (pela  ordem)  ^ 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  reconhece-ao, 
terem  votado  a  favor  30  Srs.  Deputados  o 
contra  77,  total  107. 

O  Sr.  Px-eflidente— A  emenda  sob 
n,  76  foi  rejeitada  por  77  votos  contra  30. 
E'  igualmente  rejeitada  a  emenda  sob  o 

n.  77. 
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E*  annancfada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, 8ob  n.  78,  do  Sr.  Thomaz  Cavaleantl: 

«Art.  170,  ultimo  poriodo— Substitua  se 
a  parte  final  depois  da  palavra  —  Gamara, 
.pelo  seguinte:— Seguii-ão  os  tramites  da  pri- 
meira parte  deste  artigo  ou  os  do  art.  167, 
conforme  o  caso.» 

O  Si*.  Presidente— a  emenda  sob 
n.  78,  tem  duas  partes. 

A  primeira  parte  diz: 

<Art.  170,  ultimo  periodo— Substitua-se 
<a  parte  final  depoi;^  da  palavra—Gamara, 
pelo  seguinte:— Seguirão  os  tramites  da  pri- 
meira parte  deste  artigo.» 

Esta  tem  parecer  favorável. 

A  segunda  parte  diz: 

«Ou  os  do  art.  167,  conformo  o  caso.» 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  primeira  parte  da  emenda  sob  n.  78 
e  rejeitada  a  segunda  parte. 

Bio  succossivamente  postas  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  79,  do  Sr.  Thomaz  Gavalcanti: 
«Art.  172.  Substitua-se  a  ph rase— todas  as 
— pelas  palavras— as  duas  ultimas.» 

Sob  n.  80,  da  Gommjssão  de  Orçamento: 
«Substitua-se  o  art.  185  pelo  seguinte: 
Organizado  pela  Gommissão  o  projecto  de 
orçamento  da  dcspeza  de  cada  ministério, 
ou  o  da  receita,  será  entregue  á  Mesa  e  esta 
o  mandará  imprimir  o  distribuir  em  avulsos 
pelos  Deputados,  dando-o  para  ordem  dos 
trabalhos  48  horas  depois  aa  sua  distribui- 
ção. 

§  1.*  Supprima-se. 

§  2.®  Gonserve*se. 

§  3. o  Substitua  se  pelo  seguinte  :  Encer- 
rada a  discQssão  do  projecto  e  das  emend^vs 
e  artigos  additivos  a  elle  apresentados,  vol> 
verá  o  projecto  as^m  emendado  á  Gommis- 
são para  dar  o  seu  parecer*  no  qual  poderá 
propor  as  modificações  que  entender  conve- 
nientes ao  texto  primitivo. 

§  4.»  Redija-se  assim  :  Lido,  impresso  e 
distribuído  pelos  Deputados,  esse  parecer 
4(?rá  dado  para  ordem  dos  trabalhos,  48  ho- 
ras depois  de  sua  distribuído,  abrindo-se 
sobre  elle  discussão.  Nesta  discusíâo  não  se 
poderá  mais  apresentar  emendas. 

§  5.0  Como  no  projecto. 

Art.  186.  Substitua-^se  pelo  seguinte:  Pu- 
lilicada  e  distribuída  pelos  Deputados  a  re- 
dac^  de  que  trata  o  §  5,  do  artip^o  antece- 
dente, o  Presidente  dará  o  projecto  pai*a 
ordem  dos  trabalhos  ,  48  horas  depois  nessa 
distribuição. 

Paragrapho  único.  Gomo  no  projecto. 

Art.  187.  Na  3*  discussão  do  projecto,  a. 
Mesa  observará  o  que  está  estabelecido  no 
S  3*  do  art.  185.» 

Vol.  IV 


E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  81. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinto 
emenda,  sob  n.  82,  dosSi^.  Paula  Ramos  o 
Brido  Filho. 

<Art.  18õ,  §  2®,  <n  fine.  AcevescenHm-si^as 
seguintes  palavras: — nem  mesmo  sob  a  fórmà; 
de  autorização — .» 

«Não  poderá  também  ser  incluída  nas 
mesmas  leis  autorização  que  importe  em 
delegação  das  attribui^.ões  constantes  do 
art.  3i  da  Gonstítuição  Federal.» 

O  Sr.  Pre«»icleiite  —  O  §  2'do 
art.  185  diz  o  seguinte  : 

«  §  2,^  Não  poderão  ser  propostas,  nem 
recebi.las  pela  Mesa,  emendas  que  criem, 
reformem  ou  extingam  repartições  pu- 
blicas, criom  ou  extingam  empregos  pú- 
blicos, augmentem  ou  diminuam  ordena- 
dos, revoguem  leis  de  outra  natureza  ou 
mandem  vigorar  as  já  revogadas,  em  sum- 
ma,  toda  o  qualquer  disposição  de  caracter 
permanente.» 

Devo  prevenir  á  Casa  que  na  publicação 
dessa  emenda  houve  omissão  de  duas  pa- 
lavras—disposições ou—. 

O  artigo  deve  ser  lido  assim,  como  foi 
escripto  : 

§  2.<>  Não  podei^ser  propostas,  nem  re- 
cebidas pela  Mesa,  disposições  ou  emendas 
que  criem,  reformem  ou  extingam  re- 
partições publicas,  criem  ou  extingam  em- 
pregos públicos,  augmentem  ou  diminuam 
ordenados,  revoguem  leis  do  outra  natureza 
ou  mandem  vigorar  as  já  revogadas,  em 
summa,  toda  e  qualquer  disposição  de  ca- 
racter permanente. 

A  isto,  accrescentou  o  Sr.  Paula  Ramos: 
«oem  mesmo  sob  a  forma  de   autorização» . 

Valso  votar  esta  emenda  do  Sr.  Paula 
Ramos. 

O  Sx*.  Pa.ulaRa.inos  {pela ordem) 
— Essa  emenda,  Sr.  Presidente,  compõe-se  do 
duas  partes.  A  primeira  tem  parecer  favo- 
ittvel  da  Gommissão  de  Policia  e  a  segunda 
ó  concebida  nos  seguintes  termos: 

€Não  poderá  também  ser  incluída  nas  mes- 
mas leis  autorização  que  importe  em  delega- 
ç^o  das  attribuições  constantes  do  art.  34  da 
Gonstítuição  Federal.» 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Y.  Ex.  diz  quo  a 
primeira  parte  tem  parecer  ílivoravel.  Não 
ha  tal. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Parece  que  a  Mesa 
vae  proceder  á  votação  por  partes;  si  ó  assim 
eu  chamarei  a  attenção  da  Gasa  para  a  pri- 
meira parte  sobre  a  qual  se  vae  proceder  a 
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votação;  isto  é,  a  diâposição  doRegimeDío 
prohibe  qae  nas  leis  annuas  soja  incluída 
disposÍQâo  de  caracter  permanente,  que  au«» 
gmeDte  oa  dinaiuua  ordenados,  e  revogue 
loisde  caracter  permananto. 

A  rainha  emenda  declara  que  mesmo 
sob  a  forma  de  autorizações  taes  emendas  ou 
disposiço3á  nâo  podv.'m  ser  acceitas  pela  Mesa 
nem  figurarem  em  leis  annuas. 

Creio,  Sr.  Preslionte,  que  não  preciso 
mostrar  á  Camará  aò  vantagens  da  minha 
emenda,  a  necessidade  do  ser  olla  approvada, 
porque  não  comprohendo  quo  prohibindo-se 
á  Camará  a  iniciativa  do  medidas  desta  na- 
turôza,  se  permitta  que  ella  autorize  o  Po- 
der Executivo  a  fazer,  a  praticar  aquiilo  que 
a  Camará  nSo  pôde  fazer  a  Camat^anão  deve, 
zelando  o  seu  prestigio,  cumprindo  o  seu 
dever  constitucional,  autorizar  o  Poder 
Executivo  a  ííizel^o. 

Era  isto  o  que  tinha  a  dizer  á  Camará. 
{Apoiados;  muito  bem,) 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  I*  parte  da  referida  emenda  sob 
n.  82  : 

«Art,  185,  §2'\infine,  Accrescentem-se 
as  seguintes  palavras:  —  nem  mesmo  sob  a 
forma  de  autorização . 

E'  egualmente  approvada  a  seguinte  2* 
parte  da  referida  emenda  sob  n.  82 : 

« Não  poderá  também  ser  incluída  nas 
mesmas  Íeis  autorização  que  importe  em 
delegação  das  attribuiçOes  constantes  do 
art.  34  da  Constituição  Federal. > 

£'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  83. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  81. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  85,  do  Sr.  Eduardo  Ramos: 

«  Onde  convier: 

Art.  E*  absolutamente  vedado  dar  ex- 
plicações sobre  as  proposições  ou  outro  ob- 
jecto em  curso  de  votação,  a  pretexto  de 
esclarecer  questões  de  oi-dem . 

As  questões  de  ordem,  durante  as  votações 
se  limitam: 

a)  a  pedir  prefei^iicia  ; 

b)  a  declarar  a  matéria  prejudicada  por 
uma  votação  anterior  ; 

e)  «requerer  votação  nominal  ; 
d)  verificação  de  votos. 
Essas  matérias  serão  indicadas  por  simples 
enunciado,  sem  ílindantenta^.» 

O  Si«.  Ediutrclo  Raxnos  (pela 
orrftfw)— Sr.  Presidente,  chamo  a  atten^da 
Camará  dos  Deputados  para  esta  emenda  : 
«  £'  absototamento  vedado  dar  explicações 
sobre  as  pfopesições  ou  outro  objecto  em 


curso  de  votação,   a  pretexto  de  esclarecer- 
questões  de  ordem. 

As  questões  de  orJem,  durante  as  vota- 
ções se  limitam  : 

a)  a  pedir  preferencia  ; 

b)  a  declarar  a  mat  jria  prejudicada  por 
uma  votação  anterior  ; 

c)  a  requerer  votação  nominal ; 

d)  veriticação  de  votos.  » 

Á  Commissão  deu  parecer  contrario  a 
esta  emenda . 

Quer  dizer:  continuamos  a  ter  na  Camará* 
dos  Deputados  as  votações  por  impressão 
instantânea,  os  discursos  de  ultima  hora,  as 
corrapteias  que  induzem  muitas  vezes  em 
erros  gravissimoa  os  votos  dos  Srs.  Depu- 
tados. 

A  Camará  votara  como  entender  mas  os 
inconvenientes  são  manifestos,  conforme  a. 
própria  Commiesão  o  reconhece. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  l^ricio  FIII1.0  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  apresentou 
uma  emenda  restringindo  absolutamente  o 
direito  de  esclarecer.  (Apoiados),  Eu  apre- 
sentei uma  outra,  substitutiva,  dando  o  di- 
reito de  esclarecer,  mas  limitando  o  esdare- 
cimento  aos  pontos  precisos. 

Assim,  diz  a  emenda:  «...  não  podendo 
ser  novamente  discutida  a  matéria  em  vo- 
tação e  não  sendo  permittidas  longas  expli- 
cações. » 

A  Mesa  da  Camará  acceitou  a  minha 
emenda,  de  preferencia  á  emenda  restrfctiva 
do  nobre  Deputado. 

Si  fosse  necessário,  Sr.  Presidente,  um 
argumento  em  favor  da  necessidade  da 
approvação  da  minha  emenda,  eu  invocaria 
o  que  resulta  da  presença  do  nobre  D^utado 
na  tribuna,  no  momento  em  que  se  vae- 
Votar,  vindo  trazer  esciarocimentos  para 
orientai»  o  voto  da  Camará.   (Apoiados,) 

O  Sr.  Eduardo  Rauos  —  Porque  nâo  es- 
tive aqui  para  discutil-a,  e  trata-se  do  Re- 
gimento da  Camará  ! 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Creio  que  nada  mais 
preciso  dizer  k  Camará  em  favor  da  minha 
emenda.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  íSr.  Brido  Filho— Peço  a  pala- 
vra  pela  oi'dem. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  não  pôde  filiar 
pela  erdem  duas  vazes. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas  é  para  fò.zer  um 
requerimento:  para  pedir  a  V.  Ex,  prefe- 
rencia na  votaçfio  para  a  minha  emenda, 
visto  que  ella  define  melher  a  matmia,  e  a 
própria  Meea  da  Camará  ae  pronunciou  favo»- 
Iravel  á>sua  approvação. 
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O  Sa.  £dua.ri>o  Ramos  —  E^  melhor  rejei- 
tarmos as  duas  para  ficarmos  no  regimen 
actual»  das  votações  por  impressão  Instan- 
tânea. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  pre- 
farencia  pedida* 

Em  sdguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  sob  n.  85,  do  Sr.  Bricio 
FUho: 

<Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Por  occasião  de  votar  poderá  ser 
concedida  a  palavra,  pela  ordem,  pai^a  breves 
osolarccimentos,  simplesmente  no  sentido  de 
encaminhar  a  votação,  não  podendo  ser 
novamente  discutida  a  matéria  em  votação 
e  nâo  sendo  permittidas  longas  explicações.» 

O  8i".  Presidente— Considero  pre- 
judicada a  emenda  sob  n .  85. 

São  sucoessivamente  postas  a  votos  o  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  87  o  88. 

Posla  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  89,  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

<Ao  art.  2E3.  Diga  se:  Os  porteiros,  con- 
tmuos  e  correios  que  contarem  mais  de  10 
unxms  do  serviço  somente  poderâo  ser  dis- 
pensados e  demittidos  pela  Camará  em  vir- 
tude de  proposta  da  Commissão  de  Policia,» 

fi*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  90,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti: 

«Art.  O  corpo  de  redactores  dos  debates 
constituirá  uma  corporação  de  íhnccionarios 
em  commissão,  subordinados  ã  Mesa  da  Ca- 
mará, da  qual  dependerão  a  nomeação  e 
demissão  dos  respectivos  membros ,  com 
approvaçâo  da  Camará. 

A  Mesa  poderá  empregar  estes  funocio- 
narios  não  so  no  trabalho  de  redacção,  como 
no  de  revisão  de  todas  as  publicações  da 
Camura. 

Seus  vencimentos  sei^o  marcados  prta 
Mesa  e  approvados  pela  Camará.» 

O  a^r.  nitrljosa  I^ima.  (pela  o)-- 
rfdírt)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
submetta  a  votos  esta  emenda  por  partes. 
Na  segunda  parte  ha  uma  disposição  que, 
som  quebra  do  muito  respeito  e  estima  que 
me  merece  o  autor  da  emenda,  parece-me 
que  poderá  dar  logar  a  uma  confusão  de 
mncções,  cuja  separação,  ao  contrario,  é  o 
que  se  impõe. 

Creio  que  submettida  a  votos,  por  partes, 
se  poderá  providenciar  melhor,  em  relação 
a  osse  serviço  de  redacção  de  debates. 

O  St*.  Preslcleute— Attendendo  ao 
p^ido  do  nobre  Deputado,  vou  submetter  a 
▼oto6  a  emenda  por  partes. 

Em  seguida  é  costa  a  votos  e  rejeitada  a 
1*  parte  da  referida  eme&da  sob  n,  90. 


£'  igualmente  rejeitada  a  2^  parte  da  re- 
ferida emenda  sob  n.  90. 

São  sucoessivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  os  ns.  91,  92  e  93. 

B'o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  1^  discussão,  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção  para  redigil-o  de  accordo  com  o 
vencido. 

ET  annunciada  a  votação  do  proiecto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  encommendar  á  industria, 
polé  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona  ;  com  pareceres  e  emendas  oas 
Commlssõas  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento o  voto  em  separado  do  Sr.  Soares  dos 
Santos  ( 1*  discussão) , 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  I*^  discussão,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  30  A  —  1904 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  encommendar  à  industria,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  os  navios  seguintes: 

3  couraçados  de  12.500  a  13.000  toneladas 

de  deslocamento ; 
3  cruzadores-couraçados  de  9.200  a  9.700 

toneladas  ; 
6  caça-torpedeiros  de  400  toneladas  ; 
6  torpedeiras  de  130  toneladas 
6  torpedeiras  de  50  toneladas; 
3  submarinos ; 

1  transporte    para   6.000   toneladas    de 

carvão. 

Art.  2.<>  As despezas  para  a  execução  desta 
lei  serão  providas  com  os  recursos  orça- 
mentários de  cada  exercido. 

Art.  3.''  As  quantias  não  applioadas  serão 
levadas  ao  exercício  seguinte,  conservando  o 
seu  destino  primitivo. 

Art.  4.''  Os  estaleiros  da  Inglaterra  serão 
preferidos  para  a  construcção. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

O  Sr.  Bricio  FilKo  (pela  ordein) 
i*equer  verifica^  da  votação. 

Procodendo  á  verificado,  reconhece-se  te- 
rem votaio  a  favor,  60  Srs,  Deputadas  e 
contra,  30  ;  total  90. 

O  Sr.  PresIdLente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada* 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Chrlstino  Crui. 
Virgitio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frede- 
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vico  Borges,  JoSo  Lopes,  Celso  de  Souza, 
Esmeraldino  Bandeira,  Mpreira  Alves,  Ray- 
muodo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão, Tosta, 
Bulcão  Viauna,  Feliz  Gaspar,  Garcia  Pires, 
Augusto  do  Freitas,  Pinto  Dant  vs,  Alves  Bar- 
bosa, Ro  Jrigues  Lima,  Sá  Freire,  Érico  Coe- 
lho, Júlio  Santos,  Henriqae  Borgds,  Cruvello 
Cavalcanti,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Carlos 
Ottoni,  Bernardo  de  Campos,  José  Lob^,  H)r- 
menegildo  de  Moraes,Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho 
Ohavei,  Abdon  Baptista,  Victorino  Monteiro, 
Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

O  ISi'.  I^jreHiclente  —  Responderam 
d  chamada  84  Srs.  Deputados. 
Não  ha  numero. 
Fica  adiada  a  votação. 
Passa-se  ã  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  126,  de  1904,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  os  vencimentos  da  lei,  ao  ajudante  de 
fiel  da  thesouraria  da  Estrada  de  Forro  Cen- 
tral do  Brazil,  Júlio  Mendes  Pereira,  em  pro- 
rogação  da  licença  em  cujo  goso  se  acha, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Vem  ã  mesa,  ô  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n .  i26^  de  Í904 

Em  vez  de— com  os  vencimentos  da  lei— 
diga-se:  com  o  ordenado  da  lei. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1904, — 
Paula  Ramos, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  138,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  do  sua  saúde,  ao  aju- 
dante da  6^  Divisão  Provisória  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  engenheiro  Alberto 
Macedo  do  Azambuja. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
na'Ja  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votado  do  proiecto 
n.  30  A,  de  190i,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  encommondar  á  industaia, 
pelo  Ministério  da  Marinha  os  navios  que 
menciona;   com   pareceres  e  emendas  das 


Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento e  voto  em  separado  do  Sr.  Soares  doa 
Santos  (1*  discussão) ; 

Votação  Jo  projecto  n.  112.  do  1901,  insti- 
tuindo o  privilegio  homsstead  isentando  de 
penhora  o  immovel  rural  partcnconto  a  bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado  que  âzer  a  de- 
claração da  tibella  que  indica,  e  dando  ou- 
tras providencias;  com  parecer  e  emendas 
da  maioria  da  Commissfto  do  Constituição, 
Legislação  o  Justiça  e  voto  em  sepirado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a  vo- 
tação do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domin- 
gues (2*  discussão)  ; 

votação  do  projecto  n.  122,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  mais 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, para  tratamento  de  sua  saúde,  ao 
alferes  do  12o  batalhão  do  infantaria  do  ex- 
ercito Alfredo  Romão  dos  Anjos  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n .  123,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
um  anno,  com  o  ordenado,  para  tratamento 
de  saúde,  a  licença  concedfida  ao  bacharel 
Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Exeoutivo  a  conceder  ao 
substituto  do  juiz  Federal  na  secção  do 
Estado  do  Amazonas,  bacharel  António  De- 
métrio de  Souza,  um  anno  de  licença,  com 
03  vencimentos  respectivos,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Querra  o  credito  extraordinário 
de  9:445$lô0  para  occorrer  ao  pagamento 
dos  ordenados  que  competem  ao  secretario 
aposentado  do  oxtincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco,  bacharel  José  Fi-ancisco 
Ribeiro  Machado,  de  13  de  janeiro  de  1899 
a  25  de  dezembro  do  1902  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  135,  do  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  737$633  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenado  devido  ao  ajudante  de 
portuii*o  aposentado  do  extincto  Arsenal 
de  Guerra  do  Pernambuco,  José  Alflredo  de 
Carvalho,  de  19dejanoiro  de  1899  a  10  do 
abril  de  1900  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  136,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  do  3:795$695,  para 
pagar  ao  engenheiro  astrónomo  Nuno  Alves 
Duarte  Silva  a  gratificação  ^ue  lhe  compete 
como  director  do  Observatório  Astronómico 
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do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  21  de  Janeiro 
a  31  de  dezembro  de  1903  (3^  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  128,  de  1934,  pro- 
rogando  por  um  anuo  a  licença  em  cujo  guso 
SC  acha  o  amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, Augusto  Moreno  de  Alagão  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  129,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  liconça,  com  ordenado,  ao  Dr.  Al- 
fredo Leal  de  Sá  Pereira,  inspector  sanitário 
da  Directoria  Gerai  do  Saúdo  Pabllca  (dis- 
cusBão  única); 

Votação  do  projecto  n.  130,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  prorogar, 
por  um  anno,  a  licença  em  cujo  goso  se  acha 
o  praticante  dos  Correios  do  Estado  de  Minas ' 


Geraes,  Jorge  Augusto  Santiago  ( discussão 
única) ; 

Votação  do  pi^ojecto  n.  226,  do  1904,  au- 
torizando o  Pi*e8idento  da  Republica  a  con- 
ceder seis  mezcs  de  licença,  com  os  venci- 
mentos da  lei,  ao  ajudante  de  íiei  da  thesou- 
raria  da  Estradado  Forro  Contraído  Brazil, 
Júlio  Mendes  Pereira,  em  proit>gação  da  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Vota<^o  do  projecto  n.  138,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  do  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
do  sua  saúde,  ao  ajudante  da  6"  Divisão  Pro- 
visória da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
engenheiro  Aiborto  Macedo  de  Azambuja 
(discussão  única). 

Levanta-so  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 
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Presidência  do  Sr»  Paula  Guimarães 


Ao  mcio-dia,  procede-so  1  cliamada,  a  quo 
rospondom  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueii*edo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accloly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Eugénio  Tourinho,  S&  Peixoto, 
Thomaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Bricio 
Filho,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
vão, Joviniano  de  Carvalho,  Neiva,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraiso,  Pinto  Dantas,  Al- 
ves Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Bernardo 
Horta,  Heredia  de  Sá,  Correia  Dutra,  Amé- 
rico .de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Galvão 
Baptista,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Cru- 
veflo  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Estevão  Lobo,  José  Boni- 
fácio, Astolpho  Duti*a,  Bueno  de  Paiva,  Leo- 
nel Filho,  Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencío,  Olegário  Maciel,  Wen- 
ceslão  Braz,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da 
Silva,  Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior, 
Amolpho  Azevedo,  Ferreim  Braga,  Paulino 
Cai*lo0,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de  Moraes,  Bernardo 
António,  Costa  Netto.  Lindolpho  Serra  Car- 
los Cavalcanti,  Paula  Rainoi,  Abdon  Ba- 
ptista, Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Bar- 
bosa Lima  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 


B*  lida  c  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedenle. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    (Sr.    Alencar   Ouimarfies 

(/o  secretario)  proceie  á  leitura  do  seguinto 

EXPEDIENTE 

Acta  da  apuração  geral  das  eleições  pro- 
cedidas no  Estado  do  Rio  Grande  do  Nor6c, 
no  dia  S9  do  mez  de  junho  próximo  findo, 
findo,  para  um  Deputado  ao  Congresso  Na- 
cional. —  A*  Commissão  de  Petiçdese  Po- 
deres. 

Requerimentos: 

Do  Dr.  Carlos  António  de  Paula  Costa,  bi- 
bliothecario  aposentado  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  peiindo  contagem 
de  tempo  para  o  eífeito  de  melhorar  a  sua 
aposentadoria.— A*  Commis^o  de  Fazenda  o 
Industria ; 

De  Urbina  Alexandrina  de  Cai*vaIho  Gui- 
marães, pedindo  pagamento  de  quantia  a 
que  se  julga  com  direito,  pelos  motivos  qu& 
allega. —A*  Commissão  de  Orçamento, 
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ANNABS  DA  GA3IARA 


O  Sr.  jUanoel    Fnli^encio  (*H 

Sr.  Presidente,  apresentando  ha  mais  de 
40  dias  á  oonsideração  da  Gamara  dos  Depu- 
tados om  projecto  de  lei  prorogaado  o  prazo 
dos  exames  parceiiados  do  curso  de  prepara- 
torios,  para  a  matricula  nas  escolas  superio- 
res, até  hoje,  apezar  do  pedido  ^ue  parti- 
cularmente fiz  ao  meu  illustre  amigo  Presi- 
dente da  Ck>mmissão  de  Instrucção  Publica,  e 
da  reclama^  que  attenciosamente  dirigi 
desta  tribuna  á  Gommissão,  collectivamente, 
não  logrei  obter  um  parecer  qualquer  a 
respeito  deste  projecto. 

Sabe  V.  Ex.  que  no  dia  1  de  janeiro  pro* 
ximo  ficará  deânitivamente  fixado  o  exame 
de  madureza,  único  meio  de  obstar-se  a  ma- 
tricula nas  escolas  de  curso  superior,  a  não 
ser  pelo  bacharelado  em  lettras  aos  estabele- 
cimentos equiparados  ao  Gymnasio  Nacio- 
nal. 

Si  o  Poder  Legislativo  não  tomar  uma 
providencia  qualquer  para  remover  estes 
obstáculos,  muitos  moços  pobrci  que  estão 
estudando  sob  o  regimen  de  preparatórios 
ficarão  privados  da  carreira  das  lettras.esta- 
belecendo-se  assim  o  monopólio  da  sciencla 
pelo  dinheiro  e  pela  aristocracia.  {Muito  bem.) 

Ora,  V.  Ex.  comprehende  que  seria  uma 
iniquidade  obrigarmos  osses  moços,  que 
nâo  dispõem  de  meios  de  fortuna,  a  Inter- 
romper a  sua  carreira,  porque  não  ó  possível 
que  elles  sejam  compellidos  ou  possam  cursar 
o  Gymnasio  Nacional  com  grande  perda  de 
tempo,quando  atô  nem  dispõem  dos  meios  de 
alli  se  manterem. 

Urge,  portanto,  que  a  Gamara  dos  Depu- 
tados tome  qualquer  medida  em  auxilio 
desses  moços. 

E  eu,  Sr.  Presideate,  sentiado-me  em 
grande  difflculdade,  por  um  lado  tendo  neces- 
sidade de  ir  em  auxilio  da  mocidade  e  por 
outro  lado  n&o  querendo  melindrar  a  illus- 
trada  GommisnLo  de  Instrucção  Publica, 
venho  boje  recorrer  ao  alto  prestigio  de 
V.  Ex.,  pedindo  que  interponha  os  seus 
bons  offlcios  junto  ã  digna  Gommissão,  afim 
de  que  ella  dê  um  parecer  qualquer  sobre 
esse  pi*ojecto. 

O  Sr.  Josê  Bonifácio  —  O  projecto  a  que 
V.  Ex.  se  refere  ainda  não  foi  distribuído. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  •—  Segundo  diz 
o  meu  illustre  collega,  o  projecto  ainda  não 
foi  distribuído.  Ora,  comprehende-se  que 
om  projecto  desta  ordem  n&o  pôde  ficar  na 
pasta  da  Gommiss&o. 

Estou,  aliás,  informado  de  que  o  illustre 

E  residente  da  Gommissão  de  Instrucção  Pu- 
Ijca  não  quer  distribuir  o  projecto,  sob  o 


(')  Este  discurto  nio  foi  revista  pelt  orador. 


pretexto  de  que,  tratando-se  de  reformas  da 
Instruc<^o  Publica,  conforme  outro  projecto 
que  ahi  corre,  o  das  universidades,  não 
convém  por  omqnanto  agitar-se  o  anda- 
mento daquelle  meu  projecto  ;  mas  V.  Ex. 
sabe,  Sr.  Presidente,  que  o  projecto  das 
universidades  ô  um  pi*ojecto  complexo,  que 
demanda  tempo  e  medita^,  e  que  talvez 
nii9  seja  convertido  em  lei  este  anno.  E  não 
é  licito,  não  é  justo  que  fiquem  privados 
esses  moços  pobres,  que  estão  com  as  vistas 
voltadas  para  a  Gamara  dos  Deputados,  do 
direito,  que  teem,  de  concorrer  com  os  ricos 
na  carreira  das  lettras  em  nossa  Patiia, 

Assim,  Sr.  Presidente,  recorrendo  a  V,  £;x., 
reservarei  para  mais  tarde  o  uso  dos  meios 
aue  me  são  facultados  pelo  Regimento,  afim 
de  compellir  a  illustre  Gommissão  a  dar  pa- 
recer sobre  este  projecto,  ou  a  Gamara  dos 
Deputados  a  se  pronunciar  sobre  elle. 

O  que  é  conveniente,  o  que  é  inadiável,  6 
que  a  Gamara  tome  uma  medida  qualquer 
sobre  o  assumpto:  ou  tranquem-se  as  portas 
das  lettras  á  mocidade  pobre,  ou  abra-se 
uma  válvula  afim  de  que  possa,  tranquilla, 
continuar  na  carreira  que  encetou,  dando  & 
nossa  pátria  a  coi  laboração  de  muitos  talen- 
tos, que  alii  ficarão  perdidos  si  a  Gamara  dos 
Srs.  Deputados  não  converter  em  lei  o  meu 
projecto  ou  não  estabelecer  uma  medida  que 
os  ampare. 

E'  a  reclamação  que  tenho  a  fazer.  (Muito 
bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  •—  O  pedido  de 
V.  Ex.  será  transmittido  á  Gommissão  de 
Instrucção  Publica,  que  naturalmente  o  to- 
mará em  consideração. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  fSr.  Meiva»  diz  não  haver  numero 
para  as  votações  constantes  da  ordem  do  dia, 
como  6  de  fácil  verificação  ;  os  seus  distin- 
ctoscollegas  relevem,  pois,  que  venha  oc* 
cupar  a  tribuna  na  hora  uo  expediente. 
Sabem  o  seu  querido  amigo.  Presidente  da 
Gamara,  e  os  collegas  que  o  conhecem,  qua 
o  orador  jamais  se  prevaleceu  desta  hora« 
destinada  á  fundamentação  de  projectos  de 
lei,  para  tratar  de  assumptos  extremamente 
politicos.agitados  naturalmente  em  uma  cor* 
poração  politica... 

Nada  ha  de  admirar,  portanto,  que  tome 
a  palavra,  neste  momento,  desejoso  de  o 
fazer  ha  tantos  dias,  desde  que  essa  plêiade 
de  representantes  da  na^^o  —  acceitandoo 
honroso  convite  da  illustre  bancada  mineira 
e  do  digno  Sr.  Francisco  Salles,  subiu  ás 
montanhas  da  altiva  Minas  para  assistir  á. 
inauguração  da  estação  da  prospera  cidade 
de  Curvello  —  desde  esse  momento  que 
aguarda  opportunidade  para  subir  á  tribuna* 
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.'An  varias  questões,  porém,  agitadaa  uUima- 
mente  ueasa  hora  nâo  o  pemittiram. 

Si  subisse  á  tribuna  no  dia  6  faria  o  que 
voe  ora  faser.  Talvez  seja  um  pouco  sero«- 

-dio ;  mas  o  ealor  qua  lhe  vae  na  alma  é 
ainda  safficienls  para  aquecer ^tal  é  asinee- 
ridade  dos  seus  sentimentos  ^  a  idéa  que 
yae  externar. 

NSo  podia  deixar  de  coAgt*atuIar*Be  eom  a 
iUustre  baooada  mineira  •  oom  digno  presi- 
deate  de  Mina^^prestimoio  ex«<collega  e 
membro  da  Commiãão  de  Orçamento^  e  de 
'  eongratular-se,  como  bahianoe  represen  tente 
'  da  NaçSo.  oom  essa  brilhante  phalange  do 
glorioso  ISstado,  na  pessoa  do  symp^thico 

•  leader,  que  com  a  sua  distinoção,  lhaneza  r 
fino  trato  vae  seguindo  ás  pegadas  do   leadeB 

•  que  primeiro  aqui  coaheceu,o  Sr.generai  Gly- 
cerio.que  jamais  poderá  olvidar^j^Kn^que  oomo 
já  disse,  era  o  primeiro  que  entrava  e  o  ulti- 
mo que  sabia,  ouvindo  com  a  mesma attençao 
03  discursos  eloquentíssimos  de  um  Junqueira 
Ayres  até  os  do  orador. . .  Assim  deve  ser  u 
leader 

Nâo  é  estranho  a  esse  acontecimento  ^re- 
leve á  Gamara  esta  expansão— o  orador. 
Quando  o  saudoso  ex-Deputado  Cupertino 
de  Siqueira,  da  bancada  mineira,  ao  lado 
de  Rodolpho  Abreu  propugnava  a  idéa  do 
X>rolongamento  da  Central;  quando  os  mi- 
neiros, esquecidas  as  dissecções,  reuniam-se 
para  dar  o  bom  combate  por  essa  idéa,  o 
orador  esteve  sempre  ao  lado  dos  nobras 
Deputados,  constantemente  com  a  sua  pala- 
vra e.  seu  voto.  (  Apoiadcs  da  bancada  mi- 
neira,) 

Mas  neste  caso,  deve  dizel-o,  com  tanto 
maior  prazer  quanto  os  interesses  da  Bahia 
estavam  em  jogo— e  os  coUoca  acima  de  tudo 
— pela  ligação  das  vias-ferreas  Central  e  de 
Joazeiro  ao  rio  S.  Francisco,  e,  portanto,  ao 
seu  Estado.  Propugnou  por  esta  idéa,  muitas 
vezes,  por  vezes  embora  em  desaccordo  cora 
os  chefes  que  em  nome  Governo  acomba<- 
tiam. 

Acceite,  pois,  a  nobre  e  brilhante  bancada 
mineira  as  suax  saudações  por  este  grande 
acontecimento  politieo  do  paiz. 

Permitia  a  Camará  que  no  momento  es- 
tenda as  felicitações  ao  iilustre  Ministro 
da  Viação,  em  outros  tempos,  um  bom  col- 
le^  do  orador. 

Esta  sua  saudação  ao  Sr.  Lauro  Múller 
é  tanto  mais  valiosa  quanto  o  orador  não 
tem  o  temperamento  cumprlmenteiro... 
nem  para  ps  seus  próprios  illustres  pa- 
trícios que  merecidamente  occupam  hoje 
altos  postos  na  administração. 

Esta  atiitude  talvez  seja  um  erro  em  po- 
litica; não  pede,  porém,  modificada  porque 
ú  do  seu  íèitio. 


Mas,  embora  partam  do  orador,  valem 
pela  sua  sinceridade  os  encómios  que  dirige 
ao  Sr.  Ministro  da  Viação,  como  uma  prova 
de  quantos,  Ex.  se  interessa  pelas  cousas 
do  paiz,  de  norte  a  sul,  e  e^stá  certo  de  que 
S.  Ex«  estenderá,  em  breve,  as  suas  vistas 
para  além,  4e  modo  que  os  bahlanos  possam 
solemnizar,  com  ardor  d'alma,  urgente  com- 
mettlmento  nrogrcssista  em  prol  da  Bahia. 

Era  seu  objectivo,  pois,  render  homena- 
gem ao  descortino  admirável,  á  indefesa 
aotividade,  ao  inoontestavel  patriotismo  do 
dlstiaeto  Ministro  da  Viação,  que  vae  ligando 
seu  egrégio  nome  a  assignalados  oommetti- 
mentos,  que  certo  trarão  grandes  vantagens 
ao  paiz,  e  accontuado  lustre  á  sua  t&o  ap- 
plaudida  nomeada  ;  ora  seu  intento  coogra- 
tular-se  com  a  iilustre  bancada  mineira,  com 
o  digno  presidente  daquelle  grandioso  Es- 
tado, e  com  a^uclle  povo  altivo,  que  mais 
uma  vez  deu  inquestionáveis  arrhas  de  sua 
lhaneza,  do  seu  modo. . .  •—  ia  dizendo  prin- 
cipesco, mas  como  essa  palavra  não  se  coa- 
duna com  o  regimen,  dirá  — S3u  modo. . .  mi- 
neiro de  proceder. 

A  ura  aparte  lisongeiro  do  Sr.  WencesUo 
Braz  faz  referencias  amistosas  ao  leader,  do 
qual,  no  emtanto,  não  estará  longe  de  dis- 
sentir, desde-qu.3  S.  Ex.,  em  vista  da  posição 
que  ora  oocupa,  tivor  de  contrariar,  em  no- 
me do  Governo,  alguraa  medida  que  o  ora- 
dor julgue  proâcua  ao  seu  Estado  natal, 
cujos  interesses,  não  se  cança  de  dizel-o,  col- 
loca  acima  de  tudo,  e  na  defeza  de  cujos 
direitos  nào  trepidaria  era  lutar,  com  ardor, 
mesmo  contra  a  vontade  do  seu  prezado  ami- 

fo  o  Dr.  Paula  Guimarães;  e  vem  a  pello 
izer  que,  entre  os  interesses  suppostos  da 
União  e  os  do  seu  querido  Estado,  não  va- 
cilla  cm  collocar-se  ao  lado  destes ;  assim  ha 
sempre  procedido  e  continuará  descarte  a 
agir,  toda  a  vez  que  entender  pretenda  a 
União  ou  julgue  que  pôde  arrancar  tudo 
para  si  com  preterição  dos  interesses  e  di- 
reitos dos  Estados.  {Apoiados  e  apartes,) 

Não  é  chegada  ainda  a  occasião  de  se  ex- 
ternar sobi  e  certos  assumptos,  mas  desde  Já 
dirá  que  vê  de  um  lado  o  blandicioso  leader 
na  intransigente  defesa  do  modo  de  pensar 
e  tão  Qsforçado  do  agir  do  Governo,  e  do  ou- 
tro a  iilustre  bancada  íliuminense  expandin- 
do se  pelo  verbo  venerando  do  seu  provecto 
leader,  em  quem  o  saberjuridiootem  cada  vez 
mais  se  aprimorado,  e  que  com  ardor  de  Jo- 
ven  valoroso  propugna  a  causa  de  seu  Esta- 
do, digna,  nobre  e  criteriosamente  presidido 
pelo  iilustre  Dr.  Nilo  Peçanha,  aue  por  sua 
admirável  actividade,  comprovaaos  estudos, 
talento  reconhecido,  firmeza  de  caracter, 
elevação  de  vistos,  intuição  patriótica,  te- 
nacidade inquebrantável  e  rara  energia, 
soube  conquistar  ura  nome  que  mais  não  pó- 
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do  ser  esquecido  p^los  quo  se  dedicaram  ao 
estudo  do  governo  dos  Estados  que  consti- 
tuem a  Republica  Brazileira.  {Muitos  apoiados,) 

Alada  bem  que  a  esta  hora  a  illustre 
buQCAda  alagoana  está.  yasia.  A*S3melhaQça 
daquc?lles  valorosos  guerreiros  da  antigui- 
dado,  que  nos  referidos  intervallos  do  com- 
bate, retemperavam  as  armas  para  novas 
liças,  a  phalange  alagoana  não  se  demorará 
cm  vir  propugnar  pelos  seus  interesses,  pro- 
curando caoia  qual,  à  porfia,  esnwltar  (  AtVa- 
ridade  )  O  seu  discurso  de  phrases  buriladas 
e  pensamentos  elevados.  Reina,  pois,  a  piz 
om...  Alagoas.  (  Riso.) 

E  para  que  nfto  passe  sem  um  fim  pratico 
a  subida  do  orador  á  tribuna,  permitta  a  Ca- 
mará a  demonstração  do  que  não  foi  sem 
obedecera  um  objectivo  que  a^oíu  occupar 
a  attençâo  dos  83us  pares. 

Embora  mais  propenso  á  ternura  do  que 
;io  furor,  sabido  e  que  não  vacillou  em 
atacar  diveraos  projectos  relativos  a  pen- 
sões, votando  contra  todos  cm  numero  de 
16,  em  um  só  dia,  approvando  apenas  um, 
precisamente  aquelloqu3  logrou  fazer  pasar. 

Convém  ainda  accontuar  a  ciroumstancia 
de,  por  vezes,  se  ter  recusado  a  assignar  pro- 
jectos do  pensões. 

Todavia  ha  casos  em  que  as  excepções  se 
impõem. 

Agora  mesmo  não  hesitou  em  acceitar  a 
defdsa  de  uma  causa  que  lho  foi  commottida 
—a  de  pleit3ar  perante  esta  Cxmara  uma 
pensão  á  viuva  do  tea^nte-coronal  do  estado- 
maior  de  1*  classe  Dr,  António  Gabriel  de 
Moraes  Rego. 

Não  se  trata  de  um  nome  obscuro.  O  Dr. 
Moraes  Rego  fez  o  S3U  curso  de  engenharia 
civil,  indo  occupar  por  concurso  uma  ca- 
deira no  magistério  da  Escola  Militar,  onde 
soube  conquistar  a  admiração  e  a  estima  de 
.seus  discípulos  de  par  com  os  maiores  encó- 
mios de  seus  coUegas. 

Publicou  diversas  obras  d3  reconhecida 
nomeada,  dando  a  propriedade  delias  á 
mesma  escola,  e  ainda  ultimamente— a  Me- 
cânica Geral^  de  cujos  900  exemplares  500 
effereceu  em  beneficio  da  Exma.  viuva  do 
inolvidável  bahiano  Dr.  Manoel  Victorino. 

Pois  bem,  a  viuva  e  filhos  desse  dístincto 
militar  não  poiem  subsistir  com  os  venci 
mentos  que  percebem. 

Nestas  condições,  vem  aprosentar  ã  consi- 
deração da  Camará  um  projecto  cjocedendo 
desde  jã,  sem  prejuízo  do  meio-soldo,  ã  viuva 
de^e  distincto  militar  a  pensão  mensal  ape- 
nas de  100>;000. 

E*  insuspeito  em  relação  à  classe  militar, 
accentda  o  orador.  Varias  vezjs  se  tem  ma- 
nifestado em  desaccordo  com  aqaelles  que  a 


dirigem.  Demais,  de  vista  apenas  conhecia: 
o  iflustre  maranhense,  tão  cedo  roubado  á 
pátria  a  que  prestara  relevantes  sarviços. 

Não  vacillou,  porém,  em  acceitar  o  patro- 
cínio desta  causa,  convicto  como  está  de  que 
é  uma  causa  de  justiça  e,  portanto,  merece- 
dora do  suífragio  da  Camará. 

O  orador  passa  a  Justificar  o  seu  procedi- 
mento de,  durante  dous  dias,  ter  comparo- 
cido  á  Camará,  mas  não  ás  sjssoos,  por  não 
desejar  concorrer  para  a  passagem  de  me- 
didas que  reputa  perigosas,  por  importarem 
em  verdadeira  coacção  á  liberdade  de  tri- 
buna,  verdadeiras  tentativas  contra  a  auto- 
nomia do  parlamento,  om  homenagem  á  se* 
berania  do  Executivo.  (Muito  bem^  muito  bem^ 
O  orador  ê  muito  comprimentado) . 

O  Sr.    Presidente—  Está  finda- íih 
hora  do  expediente. 
Passa-se  á  ordem  do  dia.  (Patifa.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliveira,  Rogério  de  Miranda,  Carlos  do- 
Novaes,  José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Dias 
Vieira,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fotenellc. 
Paula  e  Silva, Walfredo  Leal,  Celso  de  Souaa, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira', 
Moreira  Alves,  Comelio  da  Fonseca,  Pedro 
Pernambuco,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória, 
Oliveira  Vallidão,  Domingos  Quimarães,^ 
Leovogildo  Filgiíeiras,  Tosta,  Félix  Gaspar,. 
Satyro  Dias,  Augusto  de  Fx*eitas,  Rodrigues 
Saldanha,  Moreira  Gomes,  José  Monjardim* 
Mello  Mattos,  Nelson  de  Yasconcellos,  Sá 
Freire,  Laurindo  Pitta,  Ribeiro  Junqueira,- 
Carlos  Peixoto  Filho,  Anthero  Botelho,  Ca- 
logeras.  Carvalho  Britto,  Nogueira,  Camillo 
Prates,  José  Lobo,  Joaquim  Teiseira  Bran- 
dão, Aquino  Ribeiro,  Bdnedicto  d3  Souza, 
Carvalho  Chaves,  Eliseu  Guilherme,  Soares^ 
dos  Santos,  Victorino  Monteiro,  Domíngos- 
Mascaronhas,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer,  com  ciusa  parti- 
cipada,os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Enéas  Martins. 
Raymundo  Nery,  Aurélio  Amorim,  Passos- 
Miranda,   Arthur  Lemos,   índio    do  Brazil, 
António  Bastos,   Urbano    Santos,  Guedelha 
Mourão,  Raymundo  Arthur,   João  Gayoso* 
Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade,  Isidro 
Leite,  José  Marcellino,  Arthur  Orlando,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Felisbello  Freire,  Castro- 
Rebollo,  Garcia  Pires,  Vergue  de  Abreu,  To- 
lentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,    Para- 
nhos Montenegro,  Marcolino  Moura,   Irineuk 
Machado,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Beli»^ 
sario  de  Souza,  Silva  Castro,  Bezanut,  Abe- 
lardo de  Mello,  Henrique  Borges,  Francisco 
Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,   Penido- 
Filho,   Djivid  Campista,   Francisco  Be/nar- 
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djno,  JoSo  Luiz  Alves,  Adalb3rt3  Ferraz, 
António  Zacarias,. Henrique  Salles,  Lindol- 
pho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Jesuino  Cardoso,  Domingues  de  Cas- 
tro, Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pi- 
nheiro, James  Darcy  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Virgilio  Brigiio.Joâo 
Lopes,  Abdon  Mi!anez,'^oixeira  de  Sá.AíTonso 
Gosta,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Esta- 
do Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Uaymundo 
de  Miranda,  Qaldino  Loreto,  Bulhões  Mar- 
cial, Oscar  Godoy,  Paulino  de  Souz:í,  Car- 
neiro de  Rezende,  Lamounier  Godoftodo, 
Gamillo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Olyn- 
tho  Ribeiro,  Amaral  César,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Germano  Has^locher,  Riva- 
ílavia  Correia,  Alfredo  Varela  o  Campos 
Cartior. 

ORDEM  DO  DIA 

€>  8r.  I^resiclento— A  lista  da  por- 
ta accusa  a  presença  de  110  Srs.  Depu- 
tados. 

Ha  numero  legal.  Vae  se  procederás  vo- 
tações das  matérias  encerradas  e  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 

E*  lido,  julgado  objecto  do  deliberação  e 
enviado  1  Commisaão  de  Pensões  e  Contas  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  139—1004 

Concede,  desde  já,  a  D,  Alice  Flores  de  Moraes 
Rego,  viuva  do  tenente^coronel  António  Ga- 
briel de  Moraes  Rego,  a  pensão  mensal  de 
iOO$,  sem  prejuízo  do  meio^soldo  e  montepio 
que  percebe 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E' concedida,  desde  já,  sem  p;^- 
juizo  do  respectivo  meio-soldo  e  montepio,  a 
D.  Alice  Flores  de  Moraes  Rego,  viuva  do 
teoente-coronel  António  Gabriel  do  Moraes 
Rego,  uma  pensáo  mensal  de  100$000, 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.  Sala  das  sessõo-s  da  Camará  dos 
Deputados,  de  agosto  de  1904.—/.  A. 
Neiva. 

E*  annunclada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  encommendar  á 
industria,  pelo  Ministério  da  Marinha,  os 
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navios  que  menciona;  com  pareceres  e  emen- 
das das  Commissõos  d^  Marinha  e  Guerra  o 
de  Orçamento  o  voto  em  separado  do  Sr. 
Soares  dos  Santos  (1*  discussão); 

Posto  a  votos  em  l*  discussão  o  referido 
projecto  n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  encommendar  a 
industria,  pelo  Ministério  da  Marinha,  os 
navios  que  menciona,  com  pareceres  e  emen- 
das das  comissões  de  Marinha  e  Guerra  o 
de  Orçamento  e  voto  em  separado  do  Sr. 
Soares  dos  Santos,  roconhece-se  terem  vo- 
tado a  favor  70  Srs.  Deputados  e  contra  14— 
total  84. 

O  Sr.    Pirenideni e  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriíica-se  te- 
rem*se  ausentado    os  Srs.  Anizíe  deAbreu,. 
Frederico   Borges,    Esmeraldino   Bandeira, 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Lima,  Rodri- 
gues Saldanha,  Heredia  do  Sá,  Corrêa  Dutra,. 
Américo  do  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Car- 
los Teixeira  Brandão,   B^rnardei  de  Faria,. 
Carvalho  Britto,  Costa  Neto,   Lin  iolpho  Ser- 
ra.  Carvalho   Chaves   e   Homem  de   Car- 
valho. 


O  Hr.  'Presidente— Responderam  1 
chamada  93  Srs.  Deputados. 
Não  ha  numero. 
Fica  adiada  a  votação. 

Vâo  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  140—1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conductor  de  trem  de  4'  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos  San- 
tos Machado  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, em  prorogação  da  que  obteve  pelo  Mi- 
nisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  P«— 
hlicas,  para  tratar  de  sua  saúde 

A'  Commissâo  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  conJuctor 
de  trem  de  4^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Centrai  do  Brazil  Manoel  drs  Santos  Machado- 
pede  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
em  prorogação  da  de  igual  tempo  que  obteve 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Remettida  a  petição  a  esta  Camará  pelo 
Ministério  da  Industria,  acompanhada  da  in- 
formação do  director  da  Estrada  do  Ferro 
Central  do  Brazil  e  do  competente  laudo  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  onde  se 
verifica  que  o  peticionário  sofflre  de  lepra 
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anesthesica,  julga  a  Commissâo  que  o  pedido 
deve  ser  deferido»  pelo  que  apresenta  o  se- 
guinte projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  prorogar  por  um  anno  a  licença, 
com  ordenado,  concedida  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  c  Obras  Publicas,  ao  con- 
ductor  de  trem  de  4^  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos  Santos 
Machade,  para  tratar  de  sua  saúde;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  agosto  de  1904. 
— José  Eusébio yVelsXoT.^^Eus^io  de  Andrade» 
•  — -Ffe/icc  Gaspar» 

O  Sr.  i* residente — Designo  para 
seguada-feira,  15  do  corrente,  a  mesma 
ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 

Continuação  da  votação  do  projecto  nu- 
mero 30  A,  de  1904,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  encommondar  á  indus- 
tria, pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios 
que  menciona;  com  pareceres  e  emendas  das 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento e  voto  em  separado  dj  Sr.  Soares  dos 
Santos  (l*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o  privilegio  {homestead)  isentando  de 
penhora  o  immovel  rural  pertencente  a  bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado  que  ílzer  a 
declaração  da  tabeliã  quo  indica,  o  dando 
outras  providencias;  com  parecer  o  emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a  vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  122,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  mais 
um  anno  de  licença,  oom  todos  os  ven- 
cimentos, para  tratamento  de  sua  saúde, 
ao  alferes  do  12<>  batalhão  de  infantaria  do 
exercito  Alflredo  Romão  dos  Anjos  (disou  são 
única); 

Votação  do  projecto  n.  123,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saúde,  a  licença  concedida  ao  bacharel 
Vulpiano  de  Aquino  Fons2ca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  1904,  au- 
torizando o  Podei*  Executivo  a  conceder  ao 
substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Es- 
tado do  Amazonas,  badiapel  António  Deme- 
rio  de  Souza,  um  anno  do  licença  com  os 


Tenoimeotos  respectivos,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  9: 445$  160  para  occorrer  ao  pagamento 
dos  ordenados  que  competem  ao  secretario 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  bacharel  José  Francisco  Ri- 
beiro Machado,  de  13  de  janeiro  de  1899  a 
25  de  dezembro  de  1902  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  135,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  737$ô33  para  occorrer  ao  pagamento  de 
ordenado  devido  ao  ajudante  de  porteiro 
aposentado  do  extincto  Ai*senal  de  Guerra 
de  Pernambuco  José  Alfredo  de  Carvalho,  de 
19  de  janeiro  de  1899  a  10  de  abril  de  1900 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  136,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  3:795$ô95 
para  pagar  ao  engenheiro  astrónomo  Nono 
Alves  Duarte  da  Silva  a  gratificação  que  lhe 
compete  como  dii*ector  do  Observatório  As- 
tronómico do  Rio  de  Janeiro,  no  periodo  de 
21  de  janeiro  a  31  de  dezembro  da  1903 
(2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  128,  de  1904,  pro- 
rogando  por  um  anno  a  liceuça  em  cujo  goso 
se  acha  o  amanuense  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal  Augusto  Moreno  de  Alogão 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projectou.  129,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ura 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Al- 
freio  Leal  de  Sá  Pereira,  inspector  sani- 
tário da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  130,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar,  por 
um  anno  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o 
praticante  dos  Correios  do  Estado  de  Minas 
Geraes  Jorge  Augusto  Santiago  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  120,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  seis  mozes  de  licença,  com  os  ven- 
cimentos da  lei,  ao  ajudante  de  íieldathe- 
souraria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Júlio  Mendes  Pereira,  em  prorogação 
da  licença  em  cujo  goso  se  acha,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votaç&odo  projecto  n.  138,  de  1904»  auto- 
rizando o  Poaer  Executivo  a  conceder  um 


SESSÃO  EM   15   DE   AGOSTO  BE    !(904 


187 


-anão  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 

de  sna   saúde,    ao  ajudante  da  6"^  Dl7isão 

^Proyisoria  da  Eitraaa  de  Ferro  Central  do 


Brazil,  engenheiro  Alberto  Macedo  de  Azam- 
buja (discussão  única). 
Leranta-se  a  ses^to  às  duas  horas  da  tardo. 


ACTA  DE  15  DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência    do  Sr.    Alencar  Guimarães  (i*  Secretario) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Alencar  Guimai^es,  Bri- 
oio  Filho,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz, 
Dias  Vieira,  João  Vieira,  Arrozellas  Galvão, 
Rodrigues  Dona,  Paranhos  Montenegro,  Ber- 
nardo Horta,  Maurício  de  Abreu,  EstevãQ 
Lobo,  Manoel  Fulgencio,  Wenceslão  Braz, 
Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior,  Ferreira 
Braga,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Rodolpho  Miranda,  Bernardo  António,  Aqui- 
no Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista  o  Vespasiano  de  Albuquer- 
que {36), 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Júlio  de  Mello,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Eugénio  Tourinho,  Anthero  Botelho,  Sã  Pei- 
xoto, Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  Rogério  de  Miranda, 'índio  do  Bra- 
zil, António  Bastos,  Urbano  Santos,  Guede- 
lha Mourão,  Raymudno  Arthur,  JoãoGayoso, 
Francisco  Sá,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis, 
Trindade,  Izidro  Leite,  Josô  Marcellino,  Es- 
meraldino Bandeira,  Moreira  Alves,  Cor- 
nelie  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto  ,  Epaminondas  Gracíndo  ,  Felisbello 
Freire,  Oliveira  Valladão,  Domingos  Gui- 
manles,  Neiva,  Leovegildo  Filgueiras,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Satyro  Dias, 
Vei^e  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Garcia 
Pires,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
oolino  Moura,  Correia  Dutra,  Irineu  Ma- 
chado, Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Boli- 
sario  iíe  Souza ,  Galvão  Baptista,  Silva 
Castro,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio 
Santos,  Henrique  Borges,  Cruvello  Caval- 
canti, Francisco  Veiga,  Viriato  Mascarenhas, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Carlos  Peixoto  Filho,  Penido  Filho, 
David  Campista,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz 


Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto  Fen^aK,  An- 
tónio Zacarias,  Henrique  Salles,  Carlos  Ot- 
toni,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Moreira 
da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Valeis  da  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de 
Carvalho,  Azevedo  Marques,  Hermenogildo 
do  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Cândido  de  Abreu,  Carvalho  Chaves, 
Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro ,  James 
Darcy,  Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  For- 
tuna. 

E  sem  causa  os  Srs. :  José  Eusébio,  Anizio 
de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Bri- 
gido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges. 
João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Paula  e 
Silva,  Walfredo  Leal,  Abdon  Milanez,  Tei- 
xeira de  Sá,  AfTonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
tacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Raymundo  de  Miranda,  Eusébio 
de  Andrade,  Joviniano  de  Carvalho,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Pinto  Dantas,  Ro- 
drigues Saldanha,  Moreira  Gomes,  José 
Monjardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá, 
Mello  Mattos,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
concellòs,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquer- 
que, Érico  Coelho,  Laurindo  Pitta,  Pereira 
Lima,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
Souza,  José  Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira, 
Astolpho  Dutra,  Carneiro  de  Rezende,  Ber- 
nardes de  Faria,  Lamounier  Godofiredo,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Nogueira,  Olyntho  Ri- 
beiro, Camillo  Prates,  Galeão  Carvalhal, 
Amaral  César,  João  Lobo,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Benedictode  Souza,  Lindol- 
pho Serra,  Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  San- 
tos, Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Ger- 
mano Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Victo- 
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riao  Montoiro»  Domingos  Mascarenhas,  Al- 
f  mdo  Varela,  Campos  Cartior  o  Homem  do 
Carvalho. 

O  Sv.  I>re»lcleiile—  Responderam 
à  chamada  aponas  26  Srs.  Doputadoi.  Hoje 
não  ha  sessão . 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordomdo 
dia  de  hoje,  istoé: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.30  A, 
de  1904,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  encommendar  á  industria,  pelo  Minis- 
tério da  Marinha,  os  navios  que  menciona; 
CO  nu  pareceres  e  emendas  das  Commissões  de 
Marlnlia  o  Guerra  e  de  Orçamento  c  voto  em 
separado  do  Sr.  SDares  dos  Santos  (l*di3 
cussão) ; 

Votaçãj  do  projecto  n.  112,  de  1904.  in^íti- 
tuindo  o  prÍYÍlegio  (homestcad),  isentando  de 
penhora  o  immoviil  rural  pertencnntc  a  bra- 
sileiro nato  ou  naturalizado  quo  fizer  a  de- 
claração da  tabeliã  que  indica,  e  dando  ou- 
tras piH>videncias;  com  parecer  o  emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Lejislaçao  e  Justiça  o  voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a  vo- 
tação do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domin- 
gues   {k.^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  122,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo,  a  conceder  mais 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tratamento  de  sua  saúdo,  ao  alferes 
do  \'4f*  batalhão  de  infantaria  do  exercito  Al- 
fredo Romão  dos  Anjos,  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  123,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder.  Executivo  a  prorogar  por 
um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saúde,  a  licença  concedida  ao  bacharel 
Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Esta- 
do do  Amazonas,  bacharel  António  Demé- 
trio de  Souz\,- um  anno  de  licença  com  os 
Tencimentos  respectivos,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  9: 445$  160  para  occoiTor  ao  pagamento 
das  ordenados  qn j  competem  ao  secretario 


aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guevra 
de  Pernambuco,  bacharel  Josó  Francisca 
Ribeiro  Machado,  de  13  de  janeiro  do  1899  a 
25  do  dezembro  de  1902  (>  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  135,  de  1904,  auto- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  737$633  para  occorror  ao  pagamento  de 
oixlenado  devido  ao  igudante  de  porteiro 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Josô  Alfredo  de  Carvalho,  de  19 
de  janeiro  do  1899  a  10  de  abril  de  1900 
(2*-  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  136,  de  1904.  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Vio^ção  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  do  3:795$695  para 
pagar  ao  engenheiro  astrónomo  Nuno  Alves 
Duarte  Silva  a  gratificação  que  lho  compete 
como  director  do  Obsorvatorio  Astronómico 
do  Rio  do  Janeiro,  no  periodo  de  21  de  janeiro 
a  31  de  dezembro  de  1903  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  128,  de  1904,  proro- 
gando  por  um  anno  a  licença  em  cujo  goso 
se  acha  o  amanuense  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  129,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Al- 
fredo Leal  de  Sã  Poreira,  inspector  sanitário 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  («liá- 
cussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  130,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
um  anno  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o 
praticante  dos  Correios  do  Estado  de  Minas 
Geraes  Jorge.  Augusto  Santiago  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  126,  de  1904,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der seis  mezes  de  licença,  com  os  vencimen- 
tos da  lei,  ao  ajudante  de  fiel  da  thesouraria 
da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil  Júlio 
Mendes  Poreira,  em  prorogação  da  licença 
cm  cujo  goso  80  acha,  para  tratar  do  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  unicn); 

Vota(^  do  projecto  n.  138,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  ordenado  para  tratar 
de  iua  saúde,  ao  ajudante  da  6»  divisão  pro- 
visória da  Estrada  de  Forro  Conti-al  do 
Brazil,  engenheiro  Alberto  Macedo  do  Azam- 
buja (discussão  única). 
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IT  SESSÃO  EM  16  DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,    Paula   Guimarães 


Ao  mcio-diu  procedose  à  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimai'ãGS,  Oli- 
veira Figueiredo,  Júlio  do  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Bricio  Pilho,  Ho-, 
sannah  do  Oliveira,  Josó  Eusébio,  Luiz  Do- 
mingues, Dias  Vieira,  Anizio  do  Abi*eu,  Vir- 
^^ilio  Brígido,  Fi*ancisco  Sá,  Eduardo  Studart, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Fonseca  e  Silva,  \Valfí*edo  Leal,  Teixeira  de 
Sá,  Celso  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Raymundo  do  Miranda, 
Arroxellas  GalvSo,  Rodriguos  Dória,  Jovi- 
niano  de  Cirvalho,  Domingos  Guimarães, 
Neiva,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Garcia 
Pires,  Pinto  Dantas,  Paranhos  Montenegro, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia  de 
Sá,  Mello  Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Américo  de  Al- 
buGuerque,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Abelardo  de 
Mello,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Hen- 
rique Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abrsu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Fran- 
cisco Veiga,  Estevão  Lobo,  Bueno  de  Paiva, 
Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,  Olegário  Maciel,  wen- 
cesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da 
Silva,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
reira Braga,  Paulino  Carlos,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Aquino 
Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Marçal  Es- 
oobar,  Barbosa  Lima  e  Vespasiano  de  Al- 
buquerque. 

Abre*3e  a  sessão. 

São  successivamente  sem  debate  appro- 
radas  as  actas  da  sessão  de  13  e  a  do  dia  15 
do  corrente. 

O  Sx*.  Rety mundo  de  Miranda 

{pelaordem)^  ^v.  Presidente,  levo  ao  co- 
nhecimento da  Mesa  e  da  Camará  que  meu 
nobre  e  distincto  coUega,  o  Sr.  Eusébio  de 
Andrade,  tem  deixado  de  comparecer  ás  ses- 
sões por  se  achar  seriamente  enfermo. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  8r.  A.lenoar  Oiilmar&es  (l"" 
secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcio: 


Do  Mi-iisteno  da  Guorra,  de  12  do  corren- 
te, transmitUnio  o  i*equerimento  em  que  03 
operários  da  Fabrica  do  Cartuchos  o  Artifí- 
cios de  Gueri*a  pedem  que  lhes  cedam  passes 
do  â^  eiasso  com  abatimento  de  75  ""/ „  na 
Estrada  de  Feri*o  Central  do  Brazil,  em 
vista  das  difficuldades  com  que  lutam  para 
manter-se.— A' Commissão  de  Orçamento. 

Requerimento: 

Do  Dr.  Arthur  de  Miranda  Pacheco,  in- 
spector sanitário  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  pedindo  um  anno  de  licença 
para  tratamento  do  sua  saúde.— A'  Commis- 
são  de  Petições  e  Poderes. 

O    Sr.    Oalefto    Oarr^a.lUal  — 

Sr.  Presidente,  tenho  a  honra  de  ser  o  por- 
tador de  uma  representação  dirigida  ao 
Congresso  Nacional  por  cidadãos  brazileiros, 
residentes  na  cidade  de  Campinas,  Estado  de 
S.  Paulo,  contra  o  projecto  de  lei  que  pre- 
tende estabelecer  em  nossa  pátria  a  obri- 
gatoriedade da  vaccinação  contra  a  varíola. 

Os  reclamantoi  usam  do  uma  faculdade 
garantida  pela  Constituição  da  Republica. 
O  documenco  que  passo  ás  mãos  de  V.  Ex. 
pede  a  rejeição  do  projecto  que  a  Camará 
vae  estudar  com  o  seu  costumado  interesse 
pelas  cousas  publicas.  Os  signatários  da  re- 
presentação, convencidos  alguns  da  efficacia 
iJa  yaccina,  pensam,  enti*etanto,  que  a  lei 
que  visa  estabelecer  a  sua  obrigatoriedade  é 
attentatoria  das  liberdades  indiyiduaes  e  con- 
stituo uma  intervenção  indébita  dos  po- 
deres públicos  na  economia  intima  da  fa- 
mília. 

Sinto  uma  alegria  suproma  em  ser  o  por- 
tador desta  representação,  porque  tenho  o 
feliz  ensejo  de  annunciar  á  Camará  que  ^oto 
contra  o  projacto  da  obrigatoriedade  da  vacci- 
nação contra  a  varíola. 

Sei  que  os  defen8oi*es  do  projecto  invocam 
o  bem  publico  como  fundamento  da  obriga- 
toriedade da  vaccina,  mas  penso  que  o  nosso 
regimen  republicano  e  o  respeito  escrupuloso 

âue  devemos  a   liberdade  espiritual    con- 
emnam  semelhante  pratica. 
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Basta,  além  disso,  um  ligeiro  exame  sobre 
as  duvidas  existentes  nas  doutrinas  medicas, 
para  que  o  Governo  se  afaste  deste  teiTeno, 
esparando  que  a  livro  discussão  possa  fazer 
surgir  a  verdade  no  campe  da  sciencia,  e  um 
tal  desideratum  si^  poderá  ser  alcançado  com 
a  garantia  mais  completa  da  liberdade  espi- 
ritual e  industrial. 

O  projecto  é  inconstitucional  porque  ataca 
a  liberdade  de  consciência. 

O  poder  publico  entrega  á  classe  meiica  o 
pleno  dominio  sobre  as  massas  populares. . . 

O  Sr.  Baicio  Filho  — A  uma  parte  da 
classe  medica. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—  . . .  e  garante 
com  a  força  militar  a  pratica  de  doutrinas 
que  são  impugnadas  pelos  próprios  médicos 
divergentes. 

E*  o  que  devo  dizer  neste  momento.  Invo- 
cando as  nossas  tradições  na  guarda  e  defesa 
das  liberdades  publicas,  eu  peço  a  attenção 
da  Camará  para  a  representação  que  lhe  é 
endereçada,e  espero  que  os  legisladores  repu- 
blicanos não  olvidarão  os  preceitos  consa- 
grados na  Constituição  Federal.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

REPRESENTAÇÃO  A  QUE  8E  REFERE  O  SR.  OA' 
LEÃO  CARVALHAL 

Srs.  Membros  do  Congresiio  Nacional  — 
Ofl  cidadãos  brazileiros  abaixo  assignados, 
residentes  na  cidade  de  Campinas,  Estado 
de  S.  Paulo,  julgam  do  seu  dever  usar  da  fa- 
culdade de  representação,  que  lhes  garante 
a  Constituição  da  Republica,  para  vos  pedir 
a  rejeição  do  projecto  de  lei,  que  visa  insti- 
tuir a  obrigatoriedade  da  vaccinação  anti- 
variolica  em  todo  o  Brazil. 

Muitos  dos  abaixo  assignados  estão  con- 
vencidos da  efflcacia  da  vaccina  de  Jenner, 
como  meio  prophylatico  contra  a  variola. 

A  presente  representação,  portanto,  não 
sigoiftca  um  disbidio  de  opiniões  contra  os 
que  sustentam  a  efflcacia  do  invento  jen- 
neriano  : —  ella  coUima  apenas  obter  que 
não  seja  imposta  pelo  Poder  Legislativo  uma 
pratica,  que  cada  cidadão  deve  ter  a  liber- 
dade e  a  responsabilidade  de  adoptar,  para 
si  o  para  a  sua  familia,  como  e  quando  lhe 
pareaor  mais  conveniente  e  sob  a  direc(^o 
dos  médicos  que  lhe  inspirarem  confiança. 

Os  abaixo  assignados  julgam  que  ó  do  in- 
teresse da  própria  pratica  da  vaccina^ 
anti-variolosa  a  sua  não  obrigatoriedade. 
Poi*qae,  no  regimen  que  tem  vigorado  até 
hoje  sobre  esta  matéria,  se  evitam  os  graves 
inconvenientes,  impos6Íveis  de  prever  e  de 
obstar,  resultantes  do  atropello  da  prepa- 
ração, acondicionamento,  etc.,  das  enormes 
massas  de  vlrus^  que  são  necessárias  para  a 


vaccinação.  em  curto  prazo,  do  uma  popu 
lação  do  dezenas  de  milhões  de  pessoas. 
Alôm  de  que  os  módicos,  quo  forom  inves- 
tidos da  nova  funcção,  se  verão,  na  maioria^ 
dos  casos,  impossibilitados  de  pesar  conve- 
nientemente as  condições  biológicas  de  cada 
paciente,  no  momento  em  que  tiver  de  vac- 
cinal-o,—  e  é  obvio  quodalii  poderão  resultar 
graves  damnos  para  a  saule,  até  mesmo  a 
mort3  daquelleâ  individues  cujo  estado  pby- 
sico  porsonalissimo  contraindicasse  o  em- 
prego da  vaccina. 

Estes  posáiveis,  e  diremos  mesmo,  ostes 
inevitáveis  desastres  concorrerílo  para  o  des- 
crédito de  um  processo  prophylatico,  que, 
praticado  com  todas  as  cautelas  e  com  toda 
a  calma,  é  julgado  peia  maioria  dos  abaixo- 
assignados  como  efflcaz  para  evitar  a  va- 
riola, sem  occaslonar  as  dolorosas  catas- 
trophes  que  fizeram  riscar  a  sua  compulso- 
riedade  das  legislações  de  alguns  paizes  eu- 
ropous,  entre  os  quaes  se  destaca  a  própria 
Inglaterra. 

Emíim,  os  abaixo  assignados  vos  pedem  a 
rejeição  do  projecto  de  lei  que  visa  estabe- 
lecer a  obrigatoriedade  da  vaccina  contra  a 
variola  em  toda  a  extensão  do  território  bra- 
zileiro,  por  o  jalgarem  attentatorio  das  li- 
berdades individuaes  e  como  uma  intervenção 
indébita  e  tyrannlca  dos  podores  públicos  na- 
economia  intima  da  Familia,  ci:ú^  direcção, 
sob  o  importante  aspecto  da  hygiene,  fica 
assim  subtrahida  ao  seu  chefe  natural. 

Campinas,  28  de  julho  de  1904.  (Seguem-se 
as  assignaturas.) 

O  Sr.    BaiPlioisn;  I^tma»  (*)  —  Sr. 

Presidente,  sem  querer,  por  forma  alguma, 
contribuir  para  protelar  um  debate  que  se 
me  afigura  mais  do  que  nunca  opportnno, 
qual  ô  o  suscitado  pelo  requerimento  bri- 
lhantemente justificado  pelo  Sr.  Deputado, 
cujo  nome  declino  com  a  devida  vénia,  o 
Sr.  Oliveira  Figueiredo,  não  me  posso  es- 
cusar, todavia,  á  necessidade  em  que  me 
encontro  dd  solicitar  a  intervenção  de 
V.  Ex.  junto  ás  honradas  commissões  per- 
manentes, no  intuito  de  alcançar  das  mes- 
mas p:irecer  sobre  alguns  projectos  que  tive 
a  ideia  de  apresentar  á  consideração  de  meus 
pares. 

Um  dessos  projectos  tem  a   sua  ra^o  de 
ser  agora,  mais  do  quo  nunca,  no  momento 
em  que  o  poder  publico  entende  dever  au- 
gmentar  as  suas  attribuições  características^ 
com  a  de  tutor  de  todcs  os  lares,  curador  de 
todas  as  ílsimilias,  mais  interessado  na  vida 
domestica  e  na  moral  privada  de  cada  nxa, 
do  que  aquelles  a  quem  essa  missão  é  defe— 
ferida  no  regimen  republicano. 

(')  Este  discuf&o  não  foi  revisto  polo  orador. 
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Quero  peferir-me  a  uma  indicação  que, 
om  1908,  submetti  á  aprcdaçSo  da  Ooramis- 
são  de  €k>D9tituição,  Legislação  e  Justi^. 
Com  essa  indicação  eu  provocava  da  parte 
da  honrada  Gommissâo  um  pronunciamento 
qoe  valesse  como  interpretação  doutrinaria 
de  um  ponto  por  domais  controvertido  da 
Constituição  de  24  do  fevereiro ;  estou  me 
referindo  ao  dispositivo  do  art.  78,  §  24, 
que  assegura  o  livre  exereicio  das  profissões 
de  ordem  moral,  intellectual  o  pratica. 

Eis  o  que  eu  queria  còm  essa  indicação. 
Dizia  ou  :  «  Indico  que,  para  definitiva  in- 
telligencia  do  art.  72,  §  24,  e  de  conformi- 
dade com  a  faculdade  conrerida,ainda que  não 
privativamente,  ao  Congresso  Nacional,  pelo 
art.  35,  §  1»,  velar  na  guarda  da  ConsUttU' 
ção  e  das  leis^sL  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  interponlia  seu  parecer 
sobre  os  seguintes  Uens  : 

«1»,  nas  villas  e  povoados  do  interior  dos 
Estados,  onde  não  existem  médicos  diploma- 
dos, doutores  em  medicina,  tem  logar  o  dis- 
pjsto  nos  arts.  156  e  158  do  Código  Penal, 
isto  ô,  cabe  procedimento  legal  contra  todo 
e  qualquer  individuo  que,  nao  sendo  diplo- 
mado, exerça  abi  a  arte  medica  ?» 

Vê  V,  Ex.  desde  logo  a  preoccupação  que 
dominou  ao  redigir  este  item,  isto  é,  o  Con- 
gresso Nacional  não  legisla  para  a  rua  do 
Ouvidor,  onde  os  médicos  diplomados  andam 
ás  centenas,  mas  para  o  nosso  longínquo 
ííCTtão,  para  os  tabaréos  caipiras  e  matutos, 
muitos  dos  quaes  só  teem  noticia  dos  médi- 
cos diplomados  pela  leitura  das  folhas  que 
vão  das  capitães. 

<2»,  nesses  logai^es  deverá  ser  punido  com 
as  penas  previstas  naquelles  artigos  só  o 
individuo  que  auferir  lucros  dos  conselhos 
médicos  que  der  e  das  receitas  que  expedir 
ou  também  alcançam  a(][uellas  penalidades 
os  indivíduos  que  gratuitamente  praticam 
o  offlcio  do  médicos,  parteiras,  cirurgiões, 
etc.  H 

3»,  na  bypothese  de  abrangerem  taes  pena- 
lidades a  unse  outros,  vedando  o  Estado 
recorrer^se  ã  arte  e  á  sciencia  não  oíilcial, 
de  que  recurso  legal  podem  lançar  mão  os 
necessitados  de  soccorros  médicos  sem  que 
contribuam  para  levar  á  cadeia  (prisão  cel- 
l«lr  por  6  meses)  os  bemfeitores  não  diplo- 
mados e  únicos  existentes  nas  longínquas 
localidades  do  sertão  brasileiro  ?» 

V.  Ex.  comprehende:  é  uma  situação  de 
perplexidade  em  que  se  encontram  os  nossos 
patrícios  no  interior  deste  vasto  Brazil,  a 
maior  parte  de  cuja  luperfieie  e  de  cuja 
coffllKJSt^o  ethnica,  não  se  molda  precisa- 
mente alii  pdo  canto  da  rua  do  Ouvidor,  es- 
quina do  beceo  dasCáncelfas. 

A8  leis  tdiias  aqui  na  Capital  Federal 
sobre  este  assumpto  e  sobre  matéria  de  direito 


substantivo  —  é  visto,  ô  intuitivo  —  são 
para  reger  este  género  de  relações  em 
to  io  o  nosso  território,  não  querendo  entrar 
nasquestõjs  de  direito  internacional  privaio, 
que  não  ha  motivo  para  ventilar  agora. 
Peço,  solicito  da  honraia  Commissão  de 
Legislação  e  do  Justiça  um  pronunciamento 
qualquer  neste  sentido. 

Ou  o  artigo  do  Código  Penal  tem  de  se 
cumprir  rigorosamente  e,  nesses  logares, 
quem  exercita  a  arte  medica,ainda  que  seja 
com  a  inolTensiva  homeopatliia,  incide  nas- 
disposições  penaes  do  código  e,  portanto, 
corre  o  risco  de  ir  para  a  cadêa  ;  ou,  então, 
os  organizadores  do  código  sanitário  vão  des- 
pachar médicos  para  distribuírem  mesinhas» 
como  antigamente  se  despachavam  juizes 
para  distribuírem  justiça. 

O  outro  appeilo  que  dirijo  ás  honradas 
commissões,  por  intermédio  de  V.  Ex.,ó 
no  sentido  de  obter  da  Commissão  de  Orça- 
mento parecer  sobre  o  projecto  que  eu  este 
anno  restabeleci,  segundo  compromisso  pu- 
blico que  aqui  tomei  em  occasião  de  que  a 
Camará  terá  a  bondade  de  recordar. 

Refiro-me  ao  projecto  que  extingue  as  dis- 
tincções  entre  empreitados  do  quadro  e  jor- 
naleiros. O  meu  projecto  é  antiqui8>imo  ; 
elle  ainda  não  logrou  parecer  da  honrada 
Commissão  do  Orçamento.  Não  precisaria 
dizer— está  bem  comprehendido— que  sou, 
como  qualquer  outro  coUega,  dos  que  re- 
cebem com  o  devido  acatamento  a  opinião 
dos  meus  paras,  emittida  por  intermédio  das 
commissões ;  mas  qualquer  que  seja  esta 
opinião,  venho  solicitar  da  honrada  Commis- 
são de  Orçamento  o  parecer,  sem  o  qual  o 
meu  projecto  não  poderá  entrar  na  ordem 
do  dia. 

A  occasião  é  a  mais  opportuna.  porque  a 
allegação  de  que  isto  vae  sobrecarregar  os 
cofres  públicos  não  tem  já  tanto  valor 
quanto  poderia  ter  aqui  a  alguns  mores 
atrás,  desde  que  verificamos— e  em  ten^K) 
opportuno  ventilarei  esta  questão  mais  de 
pei'to— que  ha  tanto  dinheiro  nos  cofies 
fedcraes,  o  saldo  6  tamanho,  o  numerário 
regorgita  por  til  maneira  no  erário  da  rua 
do  Sacramento  que,  de  lambugem  o  repre- 
sentante da  fazenda  federal  Já  dá  sobre  os 
lanços  maioi*es  do  leilão  da  Soi^oeabana  cinco 
mil  contos  ou  mais  a  titulo  de  bonificação. 
Cinco  mil  contos  é  uma  quantia  tão  grande 
que  os  augmentos  de  despeza. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho^E*  a  metade  da  som- 
ma  a  despender  annualmente  com  a  nova  es- 
quadra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  exigidos  por 
esta  medida  de  justiça,  coosubstaociada  no 
meu  projecto,  eonstitij^m  uma  gotta  de  agua. 
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«m  relação  a  e^e  oceano  de  prodigAlidadc 
offlclal  e  irresponsável. 
Tenho  concluído.  {Mutto  bem;  muito  bem.) 

O  Sn.  I* residente—  Não  ha  mais 
oradores  inscriptos.   (Pausa.) 

EsU  em  discussão  o  requerimento  do  Sr. 
Oliveira  Figueiredo,  oíferecido  na  sessão 
de  II  do  corrente,  cujo  teor  6  o  seguinte: 

«Requeremos  que  83  requisitem  do  Go- 
verno Federal,  pjr  intermédio  do  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  as  seguintes  informações: 

l.*  Qual  a  razão  de  orden  publica  q*ie 
determinou  a  i*e3ente  intervenção  da  forca 
militar  federal  no  território  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  situado  á  margem  do  rio 
Itabapoana? 

2.*  Caso  a  intervenção  tenha  tido  por  flm 
proteger  a  oxseução  de  um  maniado  de 
manutenção  de  posse  sobre  o  referido  terri- 
tório, expedido  em  proveito  da  União  e  a 
requerimento  do  procurador  sdccional  pelo 
respectivo  juiz  do  mesmo  Estado,  si  houve 
previamente  a  invocação  do  auxilio  da  po- 
licia local,  como  prescreve  o  art.  6<»,  §  2*»,  da 
Constituição  Federal. 

£  mais  requeremos : 

A  remessa  a  esta  Camará  de  uma  cópia 
exacta  dos  termos  da  requisição  da  força 
federal  feita  pelo  juiz  seccional  para  eíflcacia 
do  seu  alludido  mandado  ou  po  i*  quom  a  re- 
quisitou.» 

Teu  a  palavra  o  Sr.  Wenceslão  Braz. 

O  Sr.  "Weneeeiláo  Braz  —  Sr. 

Presidente,  ouvi  com  a  maior  at tenção  e 
respeito  o  discurso  pronunciado  pelo  meu 
venerando  amigo  c  collega  leader  da  bancada 
fluminense,  quando  S.  Ex.  justiíicou  o  re- 
querimento de  informações   ora  em  debate. 

A  attenção  com  que  a  Camará  inteira  o 
ouviu,  e  o  respeito  que  S.  Ex.  merece  de 
todos  nós  se  justificam  plenamente  pelo  alto 
conceito  em.quo  temos  as  nobres  intenções  e 
attributos  que  exornam  o  caracter  impollato 
do  nosso  eminente  collega  e  amigo,  cujo 
assento  nesta  Camará  constituo  unia  honra 
para  o  parlamento  braziloiro.  (  Apoiados 
geraes,) 

Os  meus  sentimentos  de  sympathia  e  de 
estima  estjndem-se  também  á  valorosa  o 
brilhante  bancada  fluminense  e  a  e^se  iilustre 
estadista  que  tem  prestado  os  melhores  ser- 
viços ao  Estado  que  presido  e  ã  Republica 
Braziljíra.  (  Apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apoiado  ;  tem  pro- 
curado reerguer  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr  .  Wgncbsláo   Bra.z — Per feitamen  te . 

Não  podem,  portanto,  Sr.  Presidente,  as 

minhas  palavras  ser  tomadas  sinãj  como  as 


de  um  amigo  que  d3seja,  sincera  o  ardente- 
mente, desappareçam  quaesquo:*  attritos 
entre  os  dous  eminentes  funccionarios  a 
quem  está  confiada  a  altx  missão  de  defcn- 
a.^r  importantes  interesses  á  sua  guarda 
commeUidos. 

O  Sr.  Galvão  Baptista— Independente  da 
vontade  do  presidente  do  Estado  do  Rio  «lo 
Janeiro. 

O  Sr.  Wexcesláo  Braz— Peço  aos  meus 
amigos  da  bancada  do  Rio  de  Janoiro  que  mo 
ouçam  com  aqucUa  captivante  generosidado 
que  sempro  me  dispensaram. 

O  assumpto  de  que  vou  tratar  tem  ante- 
cedent3s  que  preciso  assignalar. 

Do  longa  data  o  Governo  central,  monar- 
Chico  ou  republicano,  considera  os  terrenos 
de  marinha  como  de  propriedade  da  União. 

Poderia  citar,  Sr.  Presidente,  innumeras 
decisões  do  Poder  Executivo,  ordens,  por- 
tarias, circulares,  avisos  que  demonstram  a 
proposição  que  acabo  de  afflrmar ;  mas  não 
tenho  nocossidado  disso,  porque  essas  deci- 
sões correm  ahi  pelos  jornaos,  pelo  Diário 
Official  e  pelas  monographias  de  direito. 
Não  quero  também  cansar  a  attenção  da  Ca- 
mará. 

Não  é  só  o  Poder  Executivo  que  tem  assim 
considerado. 

Também  o  Legislativo  tem  sustentado  a 
mesma  doutrina,  quer  no  Império,  quer  na 
Republica. 

Com  a  promulgação  da  Constituição  do  24 
de  fevereiro,  surgiram  algumas  duvidas  ; 
alguns  espíritos,  aliás  com  os  melhores  pro- 
pósitos, com  a  melhor  boa-fé,  invocando  a 
disposição  do  art.  64,  entenderam  que  os 
terrenos  de  marinha  pertenciam  aos  Es- 
tados, collocando-os  na  mesma  categoria 
dos  terrenos  devolutos. 

Essa  opinião,  Sr.  Presidente,  teve  adver- 
sários ardorosos  e  roparcutiu  no  Congresso. 

Em  1891  o  Congresso  se  pronunciou  de 
modo  categórico  sobre  o  assumpto:  na  lei 
n.  25,  orçamento  da  receita,  foram  qualifi- 
cados como  renda  da  União  os  foros  dos  ter- 
renos de  marinha.  Eisa  disposição  por  si  só 
responderia  âquelles  que  impugnam  a  pro- 
priedade da  União... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado ;  não 
se  podem  derimir  questões  dessas  por  dispo- 
sições de  lei  orçamentaria. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz—.  •  .porque  o  Con- 
gresso, o  próprio  Congresso  que  fizera  a  Con- 
stituição, fez  mais  que  declarar  o  domínio 
directo  da  União,  porque  reivindícaraos  foros 
anteriormente  outorgados  ás  Camarás  Mu- 
nicipaes,  integrando  o  dominio. 

Mas,  ha  disposição  mais  decisiva  a  respeito. 
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Antes,  porém,  de  cital-a,  fároi  ainda  um 
estado  retrospectivo  sobre  o  a  sumpto. 

O  Ministro  da  Fazenda,  em  1S99,  assim 
considerando  e  i^cspoodenJo  a  uma  consulta 
da  Inspectopía  de  Fazenda  das  Alagoas,  do- 
elaroa  que  essa  disposição  da  lein.  25,  de 
1891,  tinha  rovogado  as  disposições  anterio- 
res, em  virtude  da^  quaos  competia  á<3  mu- 
nicipalidades a  íHculdadQ  de  aforar  e  receber 
os  respectivos  foros. 

Com  e^isa  cii*cular,  que  foi  distribuída  por 
todo  o  paiz,  nSo  cancordaram  alguns  Sena- 
dores, que  levantaram  a  qneàt&o,  apresen- 
tando ao  Senado  um  projecto  de  lei  que  dava 
aos  Estados  a  focul  lade  de  aforar  os  terrenos 
de  marinha. 

O  Sr.  Barbosa  Libia—E  alguns  Estados, 
entre  os  quaes  Pernambuco,  protestaram 
immediatamente. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz— Houve  effoctiva- 
naeote  alguns  protestos. 

Mas  o  Senado  Brazileiro,  depois  de  longa 
discussão,  rejeitou  esse  projecto,  afflrmando 
assim  que  os  terrenos  de  marinha  contioua- 
vam  a  ser  do  dominio  da  União. 

Posteriormente,  em  1893,  alguns  membros 
da  Gamara  dos  Deputados  apresentaram  um 
outro  projecto,  que,  depois  de  correr  os  tra- 
mites regimentaes,  de  soffrer  algumas  modi- 
ficações, subiu  á  sanc^  em  189o. 

Deste  projecto  constava  que  ficaria  man- 
tido o  pleno  direito  dos  Estados  sobre  os  ter- 
renos devolutos,  eamprehendidos  nestes  os 
terrenos  de  marinha. 

Este  projecto  foi  approvado,  como  disse,  e 
subiu  á  sancção;  mas  o  inovidavel  Presi- 
dente de  então.  St*.  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
vetou  a  proposição  legislativa  e  fel-a  voltar 
ao  conhecimento  do  Congresso. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Principalmente 
X>ela  segunda  causa. 

O  Sr.  Wencbsláo  Braz  —  Pois  bem;  por 
essa  occasião,  travou-se  memorável  debate, 
em  que  tomaram  parte  alguns  dos  melhores 
oradores  da  Gamara  dos  Deputados  de  então, 
c  o  resultado  foi  a  acceitação  das  razões  do 
veto  por  uma  maioria  extraordinária:  129 
Totos  contra  U. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo—  A  matéria 
do    ^to  era  complexa. 

O  Sr.  WenoesdAo  Braz  —  Exactamente 
sobre  este  ponto  que  foi  julgado  pelo  Presi- 
dente inconstitucional  e  inconveniente  aos 
interesses  da  Nação,  é  que  se  travou  mais 
largo  debate. 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti  dá  um 
apano. 
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O  Sr,  WenceslAo  Braz— o  que  ô  certo, 
Sr.  Presidente,  ó  auo  as  razões  da  veio  foram 
acceitas,  o  o  deoate  S3  travou  principal- 
mente sobre  o  art.  1*",  que  tratava  exacta- 
mente do  assumpto.  Portanto,  também  em 
1896  houve  uma  aí&rma^  categórica  do 
Congresso,  que  se  pronunciou  mais  uma  vez 
pelo  dominio  da  União  sobre  os  terrenos  de 
rinha... 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Por  votação 
nominal. 

O  Sr.  Wenckslâo  Braz— ...era  votação 
nominal,  como  muito  b^m  a(flrma  o  meu 
lionrado  oollega  e  amigo. 

Não  param  ahi,  Sr.  Pi*es:dent3,  os  pronun^ 
ciamentos  do  Congresso  sobre  a  matéria  ; 
antes  de  ir  adeante,  porém,  devo  dizer  que 
osta  decisão  influiu  do  tal  modo  sobre  os 
espirites  que  nenhuma  resistência  encontrou 
mais  a  disposição  orçamentaria  que  dava  á 
União  direito  aos  foros  de  terrenos  de  ma- 
rinha. 

A  lei  n.741,de  26  de  dezembro  de  1900,  au- 
toriza o  Governo  a  arrendar  a  explorarção  das 
areias  monaziticas  ou  outras  que  contivessem 
substancias  ou  metaes  preciosos  e  se  encon- 
trassem em  terrenos  pertencentes  ao  dominio 
nacional.  Em  virtude  desta  autorização  foi 
lavrado  cm  1901  um  contracto  com  C.Schnitz- 
paha&  Comp.  para  extracção  de  areias 
existentes  em  terrenos  de  marinha  de  pro- 
priedade nacional,  situados  nos  territórios 
dos  Estados  da  Bahia  e  Espirito  Santo. 

Este  contracto  não  teve  execu^^o,  mas  o 
que  é  certo  6  que  em  1902  o  Congresso  se 
pronunciou  de  novo  por  este  modo: 

cArrendar,  mediante  concurreocia  publica 
e  a  quem  melhores  vantagens  olTerecesse,  a 
exploração  das  areias  monaziticas  do  domi- 
nio da  União,  podendo  revalidar  o  contracto 
celebrado  a  31  de  dezembro  de  1901»,  etc, 
etc. 

Mais  duas  demonstrações,  Sr.  Presidente, 
da  doutrina  que  venho  expendendo. 

Em  1902  também  a  Camará  se  pronunciou 
de  novo  sobre  o  assumpto,  por  occasião  da 
discus^o  do  Código  Civil,  incluindo  entro 
suas  disposições,  como  pertencentes  do  do- 
minio da  União,  os  terrenos  de  marinha, 
positivamente  nestes  termos  —  terrenos  de 
marinha. 

Por  certo  que,  si  o  pensamento  constitu- 
cional do  art.  64,  tivesse  sido  passar  para 
08  Estados  a  propriedade  dos  terrenos  de 
marinha,  não  poderia  a  Camará  dos  Depu- 
tados incluir  tal  disposição  no  Código  Civil, 
porque  seria  ir  de  encontro  á  Constituição. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Sem  duvida. 
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O  Sr  .  Barbosa  Lima  —  Nâo  seria  a  pri- 
meira vez  que  a  Gamara  se  lembrasse 
disto. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Principaimente 
na  discussão  do  Código  Civii,  que  foi  muito 
refldctida.  {Trocam-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  WenceslAo  Braz  —  Já  me  referi, 
Sr.  Presidente,  d  doutrina  sustentada  pelos 
poderes  Executivo  e  Legislativo,  e  vou 
mostrar  agora  que  o  próprio  Poder  Judiciá- 
rio já  se  pronunciou  de  modo  evidente  e  ter- 
minante sobre  o  assumpto. 

Eífectivamente,  o  accórdão  n.  482,  de  31 
de  dezembro  de  1901,  citado  pelo  8r.  Dr.  Ej)i- 
tacio  Pessoa,  declara  que  a  Fazenda  Nacio- 
nal «í«m  o  pleno  domínio  das  terras  de  mari- 
nha não  aforadas  e  o  direito  das  aforadas, 
cuja  posse  não  perde  cotn  a  cessão  do  t<h7.» 

Quero  salientar  bem  a  doutrina  sustentada 
pelos  três  poderes,  para  mostrar  que  o  Go- 
verno actual  encontrou  acceito  este  princi- 
pio. 

EUe  não  podia,  portanto,  deixar  inde- 
feso o  direito  da  União  contra  quem  quer 
que  o  turbasse ;  e,  nestas  condições,  de- 
lendeu-o  na  Bahia,  no  Espirito  Santo  e  o 
está  defendendo  agora  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Relativamente  a  este  Estado,  devo  salien- 
tar á  Camará  que  ainda  havia  uma  outra 
obrigação,  além  desta  :  era  a  obrigação  ex- 
pressa em  contracto  celebrado  com  o  Sr. 
Maurício  Isralson,  o  qual,  na  sua  clausula 
9*  diz: 

fO  contractante  communicará  ao  Thesouro 
a  existência  de  intrusos  que  possam  estar  oc- 
cupando  os  terrenos  de  marinhas  do  domí- 
nio federal,  onde  existam  areias,  fazendo  o 
Ministro  da  Fazenda  retíraUos,  assim  como 
providenciará  para  que  as  Al/andegas  não 
dêem  sabida  ás  areias  que  por  ellas  transi- 
tarem sem  se  provar  sua  procedência.» 

Lida  esta  clausula  que  estabelece  uma 
obrigação  para  o  Ministério  da  Fazenda,  e 
que  sobre  o  caso  tem  importância  capital, 
passo  a  ler  as  informações: 

Pela  clauâula  19*  do  contracto  assignado 
pelo  Qoverno  em  12  de  dezembro  do  1903, 
com  Maurício  Isralson,  ficou  estipulado  «que 
o  Governo  não  permittiria  a  sahida  de  areias 
monaziticas  sem  que  se  provasse  a  sua  pro- 
cedência e  se  obrigou  a  não  permittir,  du- 
rante a  vigência  do  contracto,  extracção  de 
areias  de  terrenos  de  marinha  ou  outros  da 
União.»  (Vide  contracto.) 

Esta  clausula  foi  incluída  no  contracto  por 
ter  sido  condição  imposta  por  todos  os  con- 
currentes  ao  serviço  de  exploração  de  areias 
monaziticas  do  dominio  da  União : 

Assim,  si  consultarmos  as  propostas  apre- 
sentadas, verificaremos : 


Proposta  da  Deutsche  Gasgluhlicht  Aktien- 
goseilschaft:—  Clausula  3* 

«  Bem  assim  garantirá  o  Governo  aos  pro- 
ponentes que  dui^ante  o  prazo  deste  con- 
tracto ninguém  poderá  extrahir  ou  exportar 
areia  monazitica  dos  terrenos  de  marinha 
ou  outros  da  União.» 

Proposta  Behrend  &  Schimidt :—  Clau- 
sula 3*^ 

«Fica  entendido  que,  alóm  dos  proponen- 
tes, durante  a  duração  do  contracto,  nin- 
guém poderá  explorar  ou  exportar  areias 
monaziticas  dos  terrenos  de  marinhas  o  ou- 
tros que  pertencem  á  União.» 

Proposta  do  Dr.  Viriato  — Alberto  Sabóia 
Viriato  de  Medeiros,  que  ó  o  contractante 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.— Clausula  9^: 

«Durante  o  prazo  do  contracto  o  Governo 
S3  obriga  expressamente  a  impedir  a  ex- 
tracção e  a  exportação  das  areias  do  mari- 
nhas por  parte  de  terceiros  ;  e  não  fará  ne- 
nhum outro  contracto  da  mesma  natureza, 
nem  mesmo  a  titulo  precário  ou  provisório, 
durante  a  vigência  deste,  contado  o  prazo 
de  16  de  julho  ultimo,  em  que  foi  publicado 
o  edital.» 

Proposta  de  Maurício  Israelson  —  Clau- 
sula XVI : 

«O  Governo  não  permittirá  que  sejam  ex- 
trahidas  areias  monaziticas  de  terrenos  de 
marinhas  e  outros  da  União,  em  qualquer 
Estado  da  Federação,  durante  a  vigência  do 
contracto,  sem  que  seja  medeante  concur- 
rencia  publica,  na  qual  o  proponente  tora  a 
preferencia  em  igualdade  de  condições.» 

Como  se  vô,  a  clausula  19*  do  contracto 
assignado  pelo  Governo  obedeceu  á  exigên- 
cia conslantede  todas  as  propostas. 

Firmado  o  contracto  com  o  Governo  Fe- 
deral pelo  proponente  preferido,  quando  já  se 
achava  em  execução  o  mesmo  contracto,  o 
Governo  do  Estado  do  Rio  fez  publicar  o 
eguinte  edital  : 

Secretaria  Geral  do  Estado  —  Directoria 
do  Interior  c  Justiça  —  Inspectoria  de  Obras 
Publicas,  Agricultura  e  Industrias— Edital  : 

De  ordem  do  Sr.  Dr.  Secretario  Geral  do 
Estado  e  para  execução  do  decreto  n.  844,  do 
3  de  fevereiro  corrente,  ftiz-se  publico,  pela 
Inspectoria  das  Obras  Publicas,  Agricultura 
Industrias  que  se  recebem  propostas  para  o, 
serviço  de  extracção  de  areias  monaziticas, 
existentes  em  terrenos  devolutos  do  Estado 
sob  as  seguintes  condições  : 

1» 

Os  proponentes  ou  seus  representantes  io- 
gaes  se  obrigam  a  apresentar  ao  Governo  com 
as  suas  propostas,  a  indicação  dos  terrenos  do 
município  ou  municipios  por  onde  deverão  co- 
meçar o  serviço  de  extracção  da$  areias. 
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o  contracto  será  assigaado  no  prazo  má- 
ximo de  trinta  dias  depois  da  acceltaçâo  da 
proposta. 

O  serviço  da  extracção  das  aroias  sorá  ini- 
ciado no  prazo  de  dou^  mezos,  cantados  da 
data  da  assignatura  do  contracto. 

Os  proponente.^  pagarão  ao  Estado  uma 
porcentagem  sobro  cada  tonelada  de  areias, 
oxtrahidas  dos  terrenos  devolutos,  a  qual  de- 
t3rmmarão  em  suas  propostas,  sendo  acceita 
a  proposta  que,  a  juízo  do  Governo,  maiores 
vantagens  oíTerecer. 


Os  proponentes  caucionarão  nos  cafres 
pubiicos  do  Estado  a  quantia  de  trinta  contos 
de  réis  para  garantia  da  assignatura  do  cDn- 
tracto,  dentro  do  prazo  marcado  no  presente 
edital,  e  jantarão  ás  propostas  conhecimen- 
to respectivo. 

As  propostas  deverâo  ser  apresentadas  om 
carta  fccnada,  selladas  com  eàtampillia  es- 
tadual de  mil  réis  e  assignadis  pelos  propo 
nentes  ou  seus  procuradores,  legalmente  ha- 
bilitados ;  trarão  as  firmas  reconhecidas  por 
tabellião  do  Estado  o  ssrão  claras,  sem  emen- 
das ou  rasuras. 


Aconcurrencia  terá  logar  nesta  Inspecfioria, 
no  dia  5  de  abril  próximo  futuro,  a  1  hora 
da  tarde,  data  para  que  foi  adiada,em  cum- 
primento da  ordom  do  mesmo  Sr.  Dr.  Secre- 
tario. 

Inspectoria  das  Obras    Publicas,  Agricultu 
ra  e  Industrias,  Nitheroy,    12  do  fevereiro 
do  1904. —  O  chefe  de  secção,  Oscar  de  Aze\sC' 
do   Quintanilha, 

Como  se  vê  da  clausula  1»  do  editaI,o  Go- 
verno do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  fazia  de- 
pender a  acceltaçâo  da  proposta  da  indicação 
por  parte  dos  proponentes  «dos  terrenos  do 
municipio  ou  municípios  por  onde  deverão 
começar  o  serviço  de  extracto  das  areias» . 

Daqui  se  couclue  que  o  Governo  do  Estado 
do  Rio  ignorava  qual  o  local  das  jazidas. 

Em  virtude  deste  edital,  o  Governo  da 
União,  para  supprimento  da  clausula  10*  do 
contracto,  o  em  virtude  de  solicitação  da 
parte  interessada,  fez  baixar  o  segui n  to 
edital: 


Directoria  das  Rendas  Publicas  do  The- 
souro  Federal. 

Por  esta  directoria  se  notifica,  em  virtude 
do  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de 
3  de  março  do  corrente,  a  todos  que  tencio- 
narem proceder  á  extracção  de  areias  raona- 
ziticas  acaso  existentes  em  terrenos  de  sua 
propriedade,  ou,  raeleante  autorização  do  re- 
spactivo  dono  em  terrenos  de  propriedade  de 
terceiros t  e  contiguos  aos  do  dominio  da  União ^ 
nas  margens  do  mar  ou  dos  rios  navegáveis 
e  dos  que  se  fazem  navegáveis  que,  para  ex- 
ecução  de  tal  serviço,  deverão  previamente 
levar  o  caso  ao  conhecimento  do  liiesmo  Sr, 
Ministro,  exhibindo  planta  dos  ditos  terrenos^ 
planta  esta  que  deverá  ser  levantada  com 
assistência  do  engenheiro  selador  dos  prO' 
prios  nocionaes  ou  seu  ajudante,  ou  profis- 
sional designado  para  representar  o  Governo 
da  União  nessa  diligencia,  sob  pena  de,  não  o 
fazondo,  serem  judicialmente  embargados  os 
trabalhos  de  exploração  e  extracção  das  refe- 
ridas areias,  quando  delles  se  tenha  noticia 
no  Thesouro  P'ederal,  e  bem  assim  a  respe*- 
ctiva  exportação  até  que  seja  provado  não 
procederem  ellas  dos  ten^enos  do  dominio 
nacional. 

Directoria  das  Rendas  Publicas  do  The- 
souro, 23  de  março  de  1904.—  Luiz  R.  Ca^ 
vale  anti  de  Albuquerque,  director  das  Rendas 
Publicas. 

Ora,  exigindo  o  edital  do  Governo  do  Es- 
tado (lo  Rio  que  o  concurrente  apresentasse 
planta  dos  terrenos,  onde  existissem  taes 
terrenos,  é  bera  de  ver  que  tal  exigência  es- 
tava de  inteiro  accôrdo  com  o  presente  edi- 
tal, ou  vice- versa,  e,  portanto,  para  evitar 
futuros  conílictos,  devia  o  governo  do  Estado 
ordenar  o  cumprimento  de  tal  formalidade. 

Para  cumprimento  deste  edital,  baixou 
ainda  o  Governo  os  seguintes  actos: 

Min  isteri')  da  Fazenda— Circular  n,  19— 
Em  U  íle  maio  de  1004. 

Rccommendo  aos  S:*s,  delegados  fiseaes  do 
Th.^souro  Federal  providenciem  para  que 
seja  observado  nos  Estados  o  edital  da  Dire- 
ctoria, das  Rendas  Publicas  de  23  de  março 
ultimo,  publicado  no  Diário  Official  do  dia 
immediato,  attendidas  as  modificações  que 
necessariamente  deverá  soffrer  para  poder 
ter  execução  alli;  bem  assim  para  que  pelos 
agonros  fiseaes  dos  impostos  de  consumo  seja 
feita  communicação  de  quanto  verificarem 
sobre  a  Gxi$!;encia  de  areias  monaziticas  em 
deposito  ou  destinadas  a  qualquer  flm,  indi- 
cando, sempre  que  for  possível,  além  do  lo- 
cal, a  procedência  das  mesmas  areias  e  os 
nomes  «le  seus  donos  ou  depositários.— Z^o- 
poldo  de  Bulhões, 
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Sr,  presiien to  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro: 

N.  15— No  intuito  do  assegurai*  a  perfeita 
execução  da  prjvidcnciA  constante  do  edital 
da  Directoria  das  Rendas  Publicas  do  The- 
souro  Federal  de  23  de  março  ultimo,  publi- 
cado pela  primeira  vez  no  Diorio  Ofpcial  do 
dia  immedlato,  peço  vos  digneis  providenciar 
para  que  as  mesas  do  rendis  doíifse  Estado 
doera  aviso  áquclla  directoria  logo  que  se 
trato  do  despacho  para  exportação  de  areias 
monaz.ticas. 

E  u  virtude  de  taes  act^s,  o  contractanto 
do  Estado  do  Rio  requ')roj  ao  Ministro  da 
Fazenda  dispensa  das  formalidades  exigidas 
pelo  edital  de  23  demarco,  sendo  indeferido, 
como  se  vê  do  Diário  Official  de  31  de  maio 
de  1904: 

A.  S.  Viriato  do  Medeiros,  pedindo  dispen" 
sa  dos  ónus  e  formalidades  estabelecidos 
para  extracção  de  areias  monaziticas  no 
Chiador  e  Conceição.— Do  accôrdo  com  os 
pareceres.  Indeferido.  Adoptem-so  as  me- 
ilidas  propostas  no  parecer  das  Rendas  Pu- 
blicas. 

Não  obstante  este  despacho  e  a  despeito 
delle,  procedendo  o  contractante  do  Estado 
do  Rio  á.  extracção  do  ai^eias,  não  em  terre- 
nos devolutos,  mas  em  terrenos  de  ma- 
rinhas, o  Governo,  para  se  informar  e  agir 
com  segurança,  fez  seguir  para  alli  o  ze- 
lador dos  próprios  nacionaes,  que  apresentou 
relatório. 

Vou  ler  agora,  Sr.  Presidente,  o  relatório 
aproientado  pelo  zelador  dos  próprios  nacio- 
naes ;  mas,  antes  de  fazol-o,  lerei  o  requeri- 
mento do  contractante  federal,  o  Sr.  Maurí- 
cio Israelson,  reclamando  contra  a  extracção 
de  areias  feita  pelo  Sr.  Dr.  Viriato  de  Me- 
deiros. 

Documento  B 

Cópia— Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 
Maurício  Israelson,  de  accordo  com  a  clau- 
sula dezenovo  do  contracto  de  lâ  de  dezem- 
bro do  1903,  pelo  qual  contractou  com  o 
Governo  o  serviço  de  extracção  e  venda  das 
areias  monaziticas  existentes  em  terrenos 
de  marinhas  e  outros  da  União,  vem  trazer 
ao  conhecimento  de  V.  £x.  que  o  Sr.  Dr. 
A.  S.  Viriato  de  Medeiros,  a  despeito  do 
edital  da  Directoria  das  Rendas  Publicas 
de  23  de  março  do  corrente  anno,  da  cir- 
cular n.  lu,  de  14  de  maio  próximo  passado 
o  oiHÍem  n.  19,  da  mesma  data,  procede, 
actualmente,  á  extracção  de  areias  mona- 
ziticas em  terrenos  de  marinhas,  no  logar 
denominado  cLargo»  do  município  de  Ita- 
bapoana,  Estado  da  Rip  de  Janeiro,  como 
udo    m   verifica    do    telegramma  annexo, 


passado  pelo  engenheiro  Dcoclecio   Borges, 

Sue  o  supplicbhnto   mandara  a  essa  Iccalí- 
ade  para  a   veiificação  do  facto.  Releva 
notar  que  sobe  de  gravidade  o  procedimento 
do  Dr.  A.S.  ViriaU)  do  M(xIciro.s  invadindo 
terrenos  da  União,  por  isso  que,  havendo- 
requerido  a  V.  Ex.  «dispensa  dos  anus  o  for- 
malidades estabelecidas   para   extracção  do 
areijs   monaziticas»,  foi  por  V.  Ex.  indefe- 
rida tal  peti^,  como  SJ  ve  do  Diário  Official 
de  31  de  maio  próximo  findo«  Como  se   vc- 
riâc ido  telegramma  8 nnóxo,  o  prenomea  o- 
Dr.    Viriato  de   MeJeirjs   tom   c3mo   seu 
rcprocentante  e agente  naquolla  localidade 
o  Sr.   Luiz  Cordeiro  de  Mattos,  qu3  dirige 
os  trabalhos  de  extracção  á  frente  d3  du- 
sentos  homens.    Trazendo  ao  conhecimento 
de  V.   Ex.  semelhante  facto,  o  supplicinte 
espera  que   V.  Ex.,   no  intuito   de  salva- 
guardar os  interesses  da  Fazenda  Publica  e 
para  cumprimento  da  precitada  clausula  19 
do  contracto  ílrmado  com  o  Governo,  man- 
dara apprehender  as  areias  já  oxtrahidas  o 
determinará  que  sejam  impedidos  os  tra- 
balhos da  extracção,    que  contra  todas  as 
instrucções  e  ordens  do  V.  Ex.  se  está  pro- 
cedendo com  grave  prejuízo  da  Fazenda  Pu- 
blica. Nestes  termos,  pede  deferimento.  Rio 
de  Janeiro,  6  de  junho  de  1904. — Pedro  Fran- 
cisco Rodrigues  do  Lago,  advogado.  Estava 
uma  estampilha  de  tresentos  róis  compe* 
tentemente  inutilizada.  Telegramma  Itaoa- 
poiua  4  junhos  1904— Borges  para  Israelson — 
Rio— Luiz  Cordeiro  Mattos,  representado  Vi- 
riato Medeiros,  está  extrahindo  areias  mo- 
naziticas terrenos  marinhas  logar  denomi- 
nado cLargo»  deste  município.  Tem  dasentos 
homens  serviço  já  extrania  muita  areia. 
Deoclecio.    Informação,    Eu    penso  que   a 
extracção  de  areias  monaziticas  de  terrenos 
de  marinhai  no  logar  denominado  cLar^» 
no  município  de  Itabapoana,  Estado   do  Rio 
de   Janeiro,  que  o  proposto  do  D/.  A.  S. 
Viriato  de  Medeiros  está  fazendo  com  20Q 
homens,  conforme  o  telegramma  janto  do 
Sr.   Dr.  Deoclecio  Borges,  engenheiro  que- 
sabe  o  que  são  marinhas,  alem  de  merecer 
toda  a  fó  e  confiança,  ó  um  crime  de  farto  á 
Fazenda  Federal  com  as  aggravantes  do  des- 
prezo do  tudo  quanto  tem  havido  a  respeito 
desta  questão  e  do  edital  que  foi  publicado 
ultimamente  providenciando   a   respeito   o 
avisando  aos   que  tentassem   extranir  tae& 
areias  de  terrenos  contíguos  aos  do  domínio 
da   União.   Mas  o  dito  Dr.  Viriato  está  as 
extrahindo  mesmo  de  terrenos  do  marinhas, 
dos  quaos  nem  os  foreiros  toem  o  dii*eito  do 
exploral-aSy  e,  pois,    não  podem  conceder  o 
que  não  teem,  caso  esses  terrenos  se  achem 
aforados.  Assim,  eu  penso  que  deve  ser  efe- 
ctuada a  prisão  em  flagrante  delicto   do  de- 
fraudador  dos  haveres  da  Fazenda  Federal,, 
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para  o  devido  procoaso,  como  a  appreheosão 
das  areiam  extmhidas.  e  caao  Dão  hsga  fla- 
gmnte  delicio  deverâo  se  proceder  ás  diligea- 
cias  necessários  para  o  respectivo  processo. 
Para  iaso  penso  que  deverá  ser  requisi- 
tada do  Ministério  da  Justiça  a  força  poli- 
cial precisa  para  effectuar  taes  diligencias, 
devendo  eu  seguir  na  mesma  occasião  para 
proceder  á  necessária  vistoria.  Secção  dos 
próprios  nacionaes.  em  6  de  junho  de  1904. 
— C  do  Valle,  zelador..  Parece- me  digno  de 
de  ser  adoptado  o  alvitre  que  suggere  o 
Sr.  engenheiro  zôlador  dos  próprios  nacio- 
naes, de  oíflciar-se  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  no  sentido  de  se  lhe  pe- 
dir o  auxilio  de  fbrça  militar  que  acompa- 
nhe o  mesmo  Sr.  engenheiro  na  vistoria  a 
que  se  deve  proceder  no  local  em  que  estão 
sendo  cxti*ahidas  areias  monaziticas,  afim  de 
se  saber  si  ellas  demoram  em  terrenos  de 
marinhas  do  domínio  da  União.  Na  hypo- 
theso  de  resultar  dessa  vistoria  a  certeza  de 
que  estão  sendo  prejudicados  os  interesses  da 
mesma  União,  deveiúo  fer  então  tomadas  as 
providencias  que  no  caso  couberem  no  ia- 
4aIto  do  se  evitar  semelhante  prejuízo.  Se- 
gunda Sub-directoria  das  Rendas  Publicas, 
■6  de  junho  de  1904.— i4.  C.  de  Menezes,  sub- 
director. DeaccorJo.  Era  su^T9k,— Cavalcanti 
de  Albuquerque.  Antes  de  qualquer  outra 
providencia  rccommendo  que  o  Dr.  zelador 
dos  próprios  nacionaes  siga  com  toda  ó  ur- 
gência. Em  10 do  junho  de  1904,— Leopoldo  de 
Bulhões.  Conforme,  C.  do  Valle,  zelador. 
Confere,  Pedro  Muniz.  2»  cscripturario. 

RELATÓRIO 

Tendo  seguido,  conforme  o  superior  des- 
pacho exarado  neste  processo,  em  viagem  a 
S.  Sebastião  de  Itabapoana  pela  praia  do  mar 
desde  Gargahú,  povoação  á  margem  esquer- 
da do  braço  do  rio  Parahyba  que  tem  esse 
nome  e  pelo  qual  este  rio  lança  também 
suas  aguas  no  Oceano,  a  l  1/2  hora  de  via- 
gem em  canoa  de  S.  João  da  Barra  encon- 
trei a  6  1/2  léguas  de  Gargahú  e  mesmo  na 
praia  contigua  ás  marinhas  fronteiras  uma 
grande  escavação,  da  qual  haviam  sido  es- 
irahidas  areias  monaziticas,  como  indicavam 
o  fundo  e  as  paredes  da  mesma  escavação, 
<qne  as  continham,  havendo  também  nas  ci- 
tadas marinhas  e  em  outras  a  quem  da  dita 
eâcava<^o  diversos  poços  do  sondagem .  Da 
mesma  escavação  parte  um  caminho  por 
dentro  do  matto  e  cuja  entrada  achava-se 
•catão  fechada  por  forte  cerca  de  madeira, 
nâo  podendo  por  isto  nella  penetrar,  e  pelo 
qual  deviam  ter  sido  transportadas  as  areias 
«xtrahidas  de^sa  excavação  e  de  outras  que 
o  mar  em  seu  fluxo  e  refluxo,  acompanha- 
ndo da  arrebentação  das  ondas  devia  ter  fei- 


to desapparecor,  encliendo-as  do  novas  arei- 
as o  nivelando  as,  pois  que,  segnndo  asseve- 
roa-me  a  pessoa  que  acompanhou-me  nessa 
viagem,  as  areis  depositadas  em  uma  cla- 
reira foi  ta  no  matto  são  e:n  grande  quan- 
tidade em  diversos  montes.  Não  podondo 
ver  esse  deposito,  vedado  para  isso,  e  não 
podendo  continuar  a  viagem  pela  praia  pjo 
estar  enchendo  a  maré,  coincidindo  o  dese- 
jo de  vel-o  entrando  pelo  outro  lado,  retro- 
cedi até  encontrar  um  pique  no  matto  por 
onde  segui^sahindo  na  estrada  gerdl,evitando 
volta  maior  pela  picada  seguida,  que  liga  a 
praia  á  mesma  estrada  e  tendo  assim  evita- 
do também  a  emboscada  que  mo  faziam  O 
homens  para  impedir  a  minha  passagem, 
como  veiu  ao  meu  coohecimunto  e  não  pô- 
de negar  o  emprezario  da  extracção  dessas 
areias,  Luiz  Cordeiro  de  Mattos,  dizendo  será 
emboscada  feita  ao  Dr.  Dooclecio  Borges, 
quando  aquelle  sabia  que  estava  no  norte  e 
ao  tempo  de  preparar  a  emboscada  não  po- 
dia saber  da  vinda  da  dito  doutor. 

V 

Do  lado  da  estrada  as  entradas  pelo  mat- 
to para  o  logar  do  deposito  mencionndo  es- 
tavam igualmente  fechadas  e  mais  adeante 
cm  uma  casa  junto  ã  qual  o  dito  emprezario 
I  está  construindo  uma  outra,  coberta  de  te- 
lhas de  ferro  galvanizado,  acliavom-se  os 
trabalhadores  daquelle  a  essa  hora,  mais  de 
4  da  tarde,  em  doscanço,  mas  com  olhares 
a  mim  dirigidos,  de  uns  desconfiados,  de  ou- 
tros espantados,  tendo  eu  notado  isso,  tan- 
tos eram  elles  e  tão  expressivos.  Mais  ade- 
ante, alguém  que  conhecia  o  meu  compa- 
nheiro de  viagem  perguntou-lhe  si  o  embar- 
^a(íor  não  tinha  vindo,  cabendo-me  essa  ex- 
pressão e  sendo-lhe  responiido  que  não  e  que 
viria  no  dia  segui  te. 

Chegando  a  S.  Sebastião  do  Itabapoana,  a 
1  1/2  légua  do  logar  da  extracção  das  areias, 
foi-me  aada  hospedagem  no  hotel  e  mais 
tarde,  querendo  ahi  jantar,  fai-me  negado 
isto. 

Tendo  recebido  ás  8  horas  da  noite  um  to- 
legramma  do  Sr.  Maurício  Israelson,  de  Gua- 
rapary,  communicando-mo  avinda  do  Dr. 
Deoclecio  Borges,  engenhoiroa  seu  serviço, 
conhecedor  da  localidade  e  do  deposito  das 
areias  referidas,  no  dia  seguinte  ficou  averi- 
guado já  saber  o  referido  Cordeiro  de  Mattos 
e  mais  pessoas  da  povoação  da  vinda  do  dito 
engenheiro,  pois  que  aquelle  não  só  peitou  o 
canoeiro  que  tinha  de  conduzir  este  através 
do  rio,  como  enviou  quatro  homens,  afim  de 
virarem  a  canoa  e  lançar  na  agua  esse  en- 
genheiro; sendo  o  mesmo  esperado  na  mar- 
gem opposta,  caso  escapasse  do  attentado, 
por  30  homens,  armados  de  cacete,  como  foi 
notório  na  povoação  e  me  foi  referido  por 
senhoras  que,   indignadas,  pretendiam  sahir 
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á  rua  para  obstar  que  so  effectuasse  um  se- 
gundo atteatado. 

Frustrado  esse  plano,  por  so  ter  enviado 
uma  canoa,  que  recebeu  o  Dr.  Daoclecio  e  o 
conduziu  rio  acima  á  casa  om  que  se  achava 
hospedado,  foi  esta  durante  toda  a  noite 
rondada  por  uma  malta  de  trabalhadores 
que  por  meio  do  gritos,  vivas  a  Mattos  e 
morras  á  União,  queimando  foguetes  e  pis- 
tolões, segundo  declarou  o  mesmo  Mattos, 
dizendo  ter  impedido  tentir  lançav  fogo  á 
dita  casa  por  meio  de  kerozena. 

Nâo  tendo  o  subdelegado  de  policia  da  lo- 
calidade elemento  algum  de  força  para  não 
só  effectuar  a  busca  e  apprehensão  das  areias 
extrahidas,  attentas  as  clrou instancias  rela- 
tadas, como  garantir  o  meu  rejíresso  a  São 
João  da  Barra,  aflm  de  ahi  re  luerer  da  auto- 
ridade policial  as  referidas  busca  e  aprehen- 
são,  diligencia  esta  quo  exigia  força  militar, 
pedi  ã  mesma  autoridade  providencias  ga- 
garantidoras da  minha  passoa  nessa  viagem. 

Para  resumir  esta  nari^ação,  quo  faço  na 
supposição  de  ser  necessária  parei  ser  instau- 
rado o  respectivo  processo,  exigi  da  autori- 
dade policial  de  S.  Sebastião  de  Itabapoana 
que,  em  vez  de  pessoas  do  povo,  fosso  inti- 
mado o  referido  Cordeiro  de  Mattos  para 
acompanhar-me;  o  que  so  realizou  até  o 
meio  do  caminho  para  S.  João  da  Barra. 

Pouco  antes  de  chegar  a  Gargahú,  encon- 
contrei  uma  foj*ça  policial  quo  seguia  para 
Itabapoana  aíim  de  acompanhar-me  na  vinda 
dahi. 

Em  S.  João  da  Barra  requeri  ao  respectivo 
delegado  de  policia  o  mandado,  conforme  a 
cópia  de  fls.  6  o  instrucçõos  escriptas  que 
me  foram  fornecidas  pelo  Sr.  Dr.  procui^a- 
dor  da  Republica  no  Estado  do  Rio,  para 
serem  apprehendidas  as  ditas  areias. 

O  referido  delegado,  depois  de  ler  essa  re- 
presentação, dissa-me  que  se  jalí^ava  incom- 
petente para  a  diligencia  requerida,  flc.\ndo 
com  o  papel  por  ter-lhe  eu  declarado  ser 
elle  competente  para  isso,  ã  vista  das  men- 
cionadas instrucções. 

A  propósito  deste  assumpto,  tendo  rece- 
bido a  carta  que  junto  neste  momento  para 
a  sua  apreciaçio,  incluo  igualmente  um  telo- 
gramma  no  qual  o  Sr.  Lucas  Miran<la,  o  mes- 
mo autor  da  carta,  que  me  acompanhou  em 
toda  a  viagem  referida  e  a  quem  incumbi 
de  prestar-mo  informações  consequentes 
ã  mesma,  noticia  o  embargue  de  25  saccos  de 
monazita  no  vapor  Carangola,  que  deve  ir 
ao  porto  do  Rio  de  Janeiro  ;  convindo  que  a 
Alfandega  as  apprehenda,  oíflciando-se-ihe 
neste  sentido. 

A'  vista  dos  acontecimentos  relatados  e  do 
í^cto  praticado  pela  extracção  de  areias  mo- 
naziticas  das  praias  do  mar,  panso  que  á 
procuradoria  da  Republica  no  Estado  do  Rio 


de  Janeiro,  competindo  a  defesa  dos  direitos- 
da  União  offendidos  assim  e  o  inicio  da  acção 
e  processo  contra  os  eíTensores,  dever-se-ha 
officiar  relatando  o  que  for   necessário  para 
esse  ám. 

Secção  dos    Prop  'ios  Nacionaes,  em  28  do 
junho  de    1904.  (Assignado)  —  ChrisHno    do 
Valle,  zelador. 

Reportando -me  ao  que  cumpridamento 
cxpõa  o  Sr.  engenheiro  zelador  dos  próprios 
nacionaes  nas  linhas  acima,  sou  também  de 
opinião  que  deve  ser  adoptada  a  medida  por 
S.  S.  proposta  com  relação  ao  embargo  das 
areias  monaziticas  embarcadas  no  vapor  C«- 
rangota^  expedindo-se  a  competente  ordem  á. 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Concordo  igualmente  com  a  providencia 
suggerida  para,  por  intermédio  do  Dr.  pro- 
curador seccional  da  Republica  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  so  evitar  que  continuem  a 
^or  oxtraUidas  as  referidas  arçias  da  terrenos 
moventei,  de  propriedade  da  União. 

2*  Sub-directoria  das  Rendas  Publicas,  1  de 
julho  de  1904.  (Assignado)  —A.  C.  de  Menezes^ 
Subdirector.  Estou  de  accordo.  lira  supra. 
(Assignado). —  Cavalcanti  Albuquerque»  Diga 
a  Directoria  do  Contencioso.  Em  5  de  julho 
de  1904.—  (Assignado)  Leopoldo  de  Bulhões. 
Estou  de  accordo  com  a  Directoria  das 
Rendas  Publicas,  parecendo  me  que  devem 
ser  adoptadas»  com  urgência,  as  seguintes 
providencias : 

1*,  deterrainar-se  ã  Alfandega  do  Rio  do 
Janeiro  que  não  permitta  a  exportação  do 
areias  monaziticas  vindas  de  Uaoapoana  no 
vapor  Carangola  ou  em  outra  embarcação  ; 

a*,  determinar-so  ao  Sr.  Dr.  procuranor  da 
Republica,  na  secção  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro que  requeira  ao  Sr,  Dr.  juiz  federal 
mandado  de  busca  e  apprehensão  das  areias 
monaziticas  extrahidas  em  Itabapoana  pelo 
Dr.  A.  S.  Viriato  do  Medeiros  ou  por  seus 
propostos  ;  cr  ainda  embargo  ás  estações  do 
areias  monaziticas  naquella  locadidade  pelo 
mesmo  Dr.  V.  de  Medeiros  ;  e  que  também 
requeira  ao  Sr.  Dr.  chefe  de  policia  do  Es- 
tido  do  Rio  a  abertura  de  inquérito  policial 
para  o  fim  de  se  apurar  a  quem  cabo  a  ro- 
sponsabilidade  dos  desacatos  soffridos  pelo 
Sr.  engenheiro  zelador  dos  próprios  na- 
cionaes e  das  emboscadas  a  elle  feitas,  tudo 
no  intuito  de  continuar  a  defraudaçãx)  dos 
direitos  da  União. 

Para  estes  llns,  convém  remetter  ao  Sr. 
Dr.  procurador  acima  alludido  uma  cópia 
dos  documentos  de  íls.  6,  7, 8  e  11. 

A  superior  administração,  porém,  melhor 
resolverá. 

Directoria  do  Contencioso,  8  de  julho  de 
1904.— C.  Augusio  Naylor  Júnior^  offloiaU. 
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Cópia.   Recebido  em  8  de  julho  de  1904. 
Entendo  que  podem  ser  adoptadas  as  pro- 
videncias lembradas  na  informação  supra 
e  mais  as  seguintes:  Obtido  o  mandato  de 
posse  e   apprehensão,    convém  que  se  re* 
quisite  do  Ministério  da  Guerra  força  para 
expulsar  quaes  (Uer  intruso 3  que  estejam  nos 
terrenos  de  marinhas,  prendendo  os  recalci- 
trantes. Ao  da  Marinha  se  deverá  pedir  quo 
recommende  á   delegacia  da  capitania  do 
porto,  existente  em  S.  João  da  Barra,  que 
Tede  o  embarque  no  referido  porto  de  qual- 
quer quantidade  do  área,  não  se  apresen- 
tando o  embarcador  com  a  necessária  iiconça 
do  Governo  da  União,  bem  como  quo  commu- 
nique  a   existência  de  qualquer  navio  que 
esteja  nas  proximidades  do  logar  onde  exis- 
tem as  areias  e  cuja  estadia  pareça  suspeita. 
A'  Alfandega  desta  Capital  se  deverá  mais 
recommendar  que  proceda  a  rigorosa  busca 
em  todas  as  embarcações  entradas  no  porto 
desta  capital,  vindas  de  S.  João  da  Barra, 
apprehendendo   as   areiíks   que  encontrar. 
Contencioso,  9  de  julho  de    1904. —  Didimo 
Agapito    J^erfiandes  da  Veiga^   sub-director. 
Concordo.  Directoria  do  Contencioso,  9  de 
julho  de  1904.  —  CA.  Naylor,  Adoptem-se 
as  providencias  propostas.  Em  12  de  julho 
1904. — Leopoldo  de  Bulhões.   Recebi,  em  20 
de  julho  de  1904.  —  Aleixo.  Offlcio  do  expe- 
diente n.  dSO  ã  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
em  2d  de  julho  do  1904.  Aviso  n.  40  a    Mi- 
nistério da  Marinha,  em  25  de  julho  do  1904. 
OíElcio  do  Sr.  Ministro,  n.  19,  ao  procurador 
da  Republica  no  Est  ido  do  Rio  de  Janeiro, 
em  25  de  julho  de  1904.  Procuradoria  da  Repu- 
blica. Nitheroy,  em  30  do  julho  de  1904. 
Secção  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Esm. 
Sr.  Dr   Ministro  de  Estado    da  Fazenda— 
Accuso  o  recebimento  hontem  do  offlcio  19, 
deV.  £x.,  datado  de  25  do  corrente,  com 
um  documento,  e  o  recebimento  hoje   de 
outro  offlcio  (21),  de  V.  £x.,  datado  em  28 
do  corrente,  ambos  relativos  ã  extracção  de 
areias  monaziticas  de  terrenos  nacionaes, 
feita  peloDr.  A.  S.  Viriato  de  Medeiros  ou 
por  sua  ordem.  Vou  tomar  todas  as  provi* 
deneias  indicadas  nos  referidos  offlcios,  o  que 
&rei  com  a  máxima  urgência,  communi- 
candj,  em  tempo  ,  a  V.  Ex.  o  respectivo  an- 
damento.   Saúde  e  fraternidade.  —O  pro- 
eurador     da  Republica,  Luiz  Quirino    dos 
Santos,    Recebi  hontem.  Nada  ha  a  provi- 
denciar sobre  o  conteúdo  do  presente  offlcio 
de  30  de  julho  ultimo,  do  Sr.  Or.  procurador 
da  Republica  na  secção  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,   convindo  archivar  esto  processo, 
aguardando  communicação  de  ulteriores  oc- 
curreacias.  Directoria  do  Contencioso,  6  de 
agosto  de  1904. —  C.  Augusto  Naylor  Júnior ^ 
official.  Recebido  em  8  de  agosto  de  1904. 
Do  accordo.   Contencioso,   8  de  agojto  de 


1904.—  Didimo  Agapito  Fernandes  da  Veiga, 
sub-director . 

Ministério  da  Fazenda.—  N.  19.— Em  25 
de  julho  de  1904.— Sr.  procurador  da  Re- 
publicano Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Transmittindo-vos.  por  cópia,  os  inclusos 
documentos  relativos  aos  factos  occorridos 
em  Itabapoana  com  o  engenheiro  -zelador 
dos  próprios  oacionaes,  alli  mandado  em 
commissao  deste  Ministério,  recommendo- 
vos  requeraes  ao  Juizo  Federal  mandado  de 
busca  o  apprehensão  das  areias  monaziticas 
extrahidas  naqucUa  localidade  pelo  Dr.  A.  S. 
Viriato  de  Medeiros,  ou  por  seus  propostos,  e 
embargo  ás  extracções  das  mesmas  pelo  re- 
ferido doutor  ;  b3m  assim  quo,  obtido  o  dito 
mandado,  deis  a  necessária  communicação, 
para  que  se  providencie  no  sentido  de  ser  re- 
quisitada do  Ministério  da  Guerra  força 
para  expulsar  os  intrusos  que  estiverem  nos 
terrenos  de  dominio  da  União  e  prender  os 
recalcitrantes. 

Outrosim  vos  recommendo  requoiraes  ao 
chefe  de  policia  desse  Estado  a  abortura  de 
inquérito  aflm  de  apurar-se  a  quem  cabe  a 
responsabilidade  dos  desacatos  soffridos  pelo 
mencionado  engenheiro  e  das  emboscadas  a 
ello  feitas. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Leopoldo  de  Bu- 
lhões. 

Cópia— Telegrammtei— Nitheroy,  2  agosto 
1004.  Urgente,— Exm.  Dr.  Ministro  da  Fa- 
zenda. Capital  Federal.  Communico  V.  Ez. 
para  ofTeito  final  offlcio  19,  de  25  julho  1904, 
expedidos  mandados  manutenção  posse  ter- 
reno marinha  Itabopoana  Atalhos  requisito 
Í^asse  recursos  ordem  collectoria  Nittieroy 
brnecer  ida  offlciaes  diligencia.—  Luiz  Qui- 
rino dos  Santos^  procurador  da  Republica. 

Cópia— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
— N.  144.— Em  11  de  agosto  de  1904.— Sr. 
Dr.  Raul  de  Souza  Martins,  juiz  federal  na 
secção  do  Estado  do  Rio  da  Janeira. — Com- 
munico-vos  que,  tendo  o  Dr.  Luiz  Quirino  dos 
Santos,  procurador  seccional  da  Republica 
nesse  Estado,  participado  a  este  Ministério, 
por  telegramma  de  2  do  corrente,  haver  ob- 
tido desse  juizo  mandado    de  manutenção  ã 
favor  da  União  das  marinhas  do  Itabapoana 
e  Atalho,  nesse  Estado,  e  ponderado  sobre  a 
conveniência  do  ser  posta  á  disposição  desse 
juiz  uma  forçado  exercito  para  garantira 
execução  do  mandado  e  evitar  qualquer  ten- 
tativa possível  de  asrgressão  aos  offlciaes  de 
justiça,  incumbidos  da  diligencia,  como  suc- 
cedera  recentemente  com  o  Dr.  Christino  do 
Valle,  zelador  dos  próprios  nacionaes  incum- 
bido de  ama  commisão  deste  Ministério  no 
mencionado    logar,   resolvi   requisitar,  por 
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aviso  de  8  do  corroQte,  do  Ministério  da 
Guerra  que  fosso  posta  á  vossa  disposição, 
nas  localidades  acima  referidas,  uma  força 
áe  quinze  praças  para  garantir  a  execução 
dos  vossos  mandados,  caso  seja  necessário. 
Conforme  communicação  do  Ministério  da 
Guerra  do  9  do  corrente,  a  referida  força  já 
seguiu  e  aguarda  as  vossas  or dons.— Saúde e 
frat3rnidade.  (Assignado)  Leopoldo  de  Bu^ 
Jhões ,—ConíeTU  Cândido  Costa, ^EntÁ  con- 
formo. Visitação^  subdirector.  —  Tarabam 
concordo.  Era  ut  supra.  C,  A.  Naylor,— 
ArchivesG.  Em  10  de  agosto  de  1904.— I^o- 
poldo  de  Bulhões, — Confere,  Pedro  Munis, 
2P  escripturario.— Conforme,  C.  do  Valle, 
zelador. 

Sr.  delegalo  de  policia  do  Municipio  de 
S.  João  da  Barrti. 

O  zelador  dos  próprios  nacionaei  vem 
perante  V.  S.  representar  cont/a  Luiz  Cor- 
deiro de  Mattos,  de  nacionalidade  portu- 
gueza,  e  outros  quo  junctamente  com  o 
mesmo  extraliiram  areias  monaziticas  de 
terrenos  do  doraiolo  da  União  no  dlstricto  de 
S.  Sebastião  de  Itabapoana,  pelos  factos 
que  passa  a  expor  : 

Tendo  por  ordem  superior  seguido  em  di- 
recção a  essa  povoação,  aílm  de  verificar  si 
as  areias  monaziticas  que  estavam  sendo 
cxtrahidas  nas  proximidaaes  da  mesma  eram 
provenientes  de  terreno  do  dominio  da  União, 
e  seguindo  pela  praia  desde  Gargahú,  encon- 
trou, aquém  da  dita  povoação  cercado  légua 
e  meia,  ex cavações  feitas  nos  referidos  ter- 
renos, em  algum  is  das  quaos  se  acham 
dessas  areias  ;  havendo  caminhos  que  daquel- 
las  se  dirigem  para  o  interior  doj  terrenos, 
os  quaes  indicando  que  por  elles  tinham  sido 
transportadas  as  areias  extrahidas,  não 
pôde,  entretanto,  penatrar  nos  mesmos  por 
se  acharem  vedados  por  fortes  cercas  de 
madeira.  Reti*ocedendo  dabi  tomou  um  ata- 
^  ho  o,  seguindo  a  estrada  geral,  pi*ocurou 
penetrar  no  matto  onde  se  acham  deposi- 
^•ndas  as  mesmas  ai*oias,  encontrando,  poróm, 
igualmente  fechadas  as  entradas  dos  cami- 
nhos, e,  pouco  adeante,  em  uma  casa,  o 
pessoal  do  serviço  da  exploração  dessas 
areias. 

No  dia  seguinte  ao  da  chegada  à  mencionada 
povoação,  informado  das  primeiras  occurren- 
cias  quo  foram  promovidas  no  sentido  de  ser 
obstada  a  chegada  do  mesmo  zelador  e  sua 
permanência  nessa  localidade,  communi- 
cadas  algumas  das  quaes  a  V.  S.  por  tele- 
gramma,  procurando  a  autoridade  policial 
para  mandar  proceder  ã  busca  o  apprehen- 
são  das  areias  extrahidas  contra  a  vontade 
do  seu  dono,a  União  (Código  Penal,  art.  330), 
em  vista  das  occurrencias  referidas,  decla- 
rou essa  autoridade  não  ter  elementos  para 
eífectuar  essa  deligencia,  £  procurando  de- 


pois ver  os  dopositos  dessas  areias,  assim  oc- 
cultadas,  declarou  o  referido  Mattos  de  modo 
alçum  mo8tral-08,  não  negando,  portanto,  a 
existência  de  taes  depósitos. 

A' vista  do  exposto,  requer  a  Y.  S.  man- 
dado de  busca  e  apprehansão  das  areias  ex- 
trahidas do  terrenos  da  União,  que  por  isso 
lho  pertencem  ,  e  depositadas  no  logar  in- 
dicado, ou  em  qualquer  outro  logar  em  que 
se  achem;  offerecendo,  além  das  testemunhas 
abaixo  nomeada?,  nos  termos  dos  arts.  134  e 
138,  do  decreto  n.  3.084,  do  5  do  novembro 
de  1898,.  a  testemunha  Lucas  Mírania.  que 
acompanhou  o  zelador  na  viagem  e  estada  na 
povoação  referida. 

As  demais  testemunhas  são  Belmiro  Fer- 
i*eira  dos  Santos,  agente  ou  capataz  da 
delegacia  da  capitania  do  porto  e  subdele- 
gado de  policia  de  S.  Sebastião  de  Itaba- 
poana; Manoel  Cunha,  morador  nesta  povoa- 
ção; tenente-coroneí  £rnesto  Vieira  do 
Freitas,  idem  ;  Francisco  de  Jesus  Simões, 
João  Ribeiro  e  capitão  João  Vianna,  todos 
braz4eiros  e  moradores  na  referida  povoa 
ção.  Nestes  termos.  P.  deferimento.  São 
'João  da  Barra.  22  de  junho  de  1904.  (  As- 
signado).— CArts/»no  do  Vare,  zelador  dos 
próprios   nacionaes. 

Copia.— Repartiçãi  Geral  dosTelegraphos. 
Telegramma  n.  I.OII.  Itabapoana.  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda.  Rio— Tendo  verificado  de 
passagem  que  exploração  monaziticas  a  legaa 
e  meia  daqui  é  feita  em  terrenos  União  por 
Luiz  Cordeiro  de  Mattos,  e  recorrendo  auto- 
ridade local  para  as  necessárias  diligencias 
em  vista  das  oceurrencias  hontem  passjuias 
em  relação  ã  chegada  do  Dr.  Deoclecio  Bor- 
ges, e  á  noite  tendo  sido  a  casa  em  quo  estou 
hospedado  rondada  por  um  bando  de  traba- 
lhadores do  Mattos  quo,  queimando  íbgaetes 
e  dando  vivas  a  este,  deram  morras  á  União, 
occorrcndo  que  na  minha  vinda  foi  gente  do 
mesmo,  o  qual  veiu  adeante,  tendo  vindo  no 
mesmo  trem  do  Rio,  esperar-me  para  ohri- 
gar-me  a  retroceder,escapando  dessa  violên- 
cia por  ter  eu  passado  por  atalho,  havendo 
desencontro,  declaroa-mo  aquella  autoridade 
nenhum  elemento  ter  para  nesta  emergência 
proceder  a  diligencias  nem  para  garantir 
meu  regresso,  tendo  telograpnado  delegado 
S.  João  da  Barra  pedindo  providencias  para 
isso.— (Assignado)  Christiano  do  Valle,  zela- 
dor próprios  nacionaes.   Sub-directoria  das 
Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federai,  em  12 
de  agosto  de  1904. — José  Alves  Cjirneiro^  3* 
escripturario.   Conforme,  C.    do   Valle,  ze- 
lador. 

Portanto,  esse  telegramma  foi  oxpedido 
depois  que  tinha  sido  publicado  o  mandado* 
Ainda  depois  disto,  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda ofilciou,  pondo  as  forças  ás  ordens  do 
referido  juiz  federal. 
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Sr.  PresideDto,  aem  contiouar  na  leitura 
desses  dooumontos,  os  quaes  farei  publicai», 
▼ou  concluir. 

O  Sr.  Presidente— Devo  observar  ao  no- 
bre Deputado  que  está  a  terminar  a  hora  do 
expediente. 

,  0^  Sr.  WenceslAo  Braz— A'  benevolência 
de  V.  Ex.  solicito  apenas  uma  pequena  tole- 
rância. 

Das  informações  prestadas  e  dos  documen- 
tos que  acabo  do  ler  se  conclue: 

l.«  O  Governo  não  podia  permanecer  in- 
activo, de  braços  cruzados,  ante  a  reclama- 
ção do  contractante  Maurício  Israelson,  fun- 
dada na  clausula  19»  de  seu  contracto. 

2.»  Nào  se  trata  de  aroias  monazilicas 
existentes  ou  extraliiUas  em  terrenos  devo- 
lutos pertencentes  ao  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro,  nem  de  areias  existentes  ou  extrahi- 
das  das  margens  da  rios  onde  nSj  cheíruem 
as  marés. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Isto  é  o  aiie 
resta  provar. 

O    Sr.    WenceslAo  Braz  —  O    zelador 
dos   próprios  nacionaes    afflrmou   que    as 
a.reias  extrahidas  o  occultas  no   matto  o 
tinham  sido  dos  terrenos  de  marinha  o  das 
praias  entra  esses  terrenos  e  o  mar. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Declaração 
sem  provas. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz— Até  que  se  pro- 
ve o  contrario,  ficará  do  pé  a  afflrmaçào  do 
digno  zelador  dos  próprios  nacionaes. 

Trata-se,  portanto,  do  areias  extrahidas 
em  terrenos  de  marinha  que  sempre  foram 
considerados  pelo  governo  como  pertencen- 
tes á  União. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— O  Koverno  é 
parte. 

OSr,  WenceslAo  Braz— 3\  O  ministério 
da  fazenda  tomou  providencias  garantidoras 
do  contracto  Israelson  relativamente  a  toda 
União,  expedindo  circulares  a  todos  os  dele- 
gados dos  Estadus.  Não  as  limitou  ao  Estado 
do  Rio. 

4".  E  si  tomuu  algumas  providencias  rela- 
tivas a  esse  ultimo,  foi  porque,  emquanto  nos 
outros  Estados  so  esperava  a  solução  da 
questrio  affecta  ao  poder  judiciário,  o  Rio  de 
Janeiro  era  o  único  Estado  onde  se  estavam 
extrahindo  areias  noá  terrenos  de  marinha 
per^ncentes  à  União,  com  offensa  aos  direi- 
tos desta  e  do  contract:>  Israelson,  de  obser- 
Tancia  forçida  para  ella. 

5'.  As  providencias  tomadas,  quer  as  ge- 
i^para  toda  a  União,  quer  as  relativas 
ao  Eâtado  do  Rio  de  Janeiro,  lembradas  aliás 
pelos  altos  funccionarios  do  Thesouro,  só  ti- 
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I  veram  o  assentimento  do  Ministro  depois  de 
ter  este  verificado  haver  violação  do  direito 
exclusivo  da  União,  qu3  explorava  as  areias 
das  marinhas,  não  s3  poiendo,  portanto, 
attribuir  quer  a  uns,  quer  ao  outro  intuitos 
hostis  ao  digno  presidente  do  Estado  do  Itio 
de  Janeiro. 

e*».  A  ida  da  força  federal  para  garantia 
das  pi'ovidencias  necessariís  tinha  sido  alvi- 
trada, desde  junho  deste  anno,  polo  zelador 
dos  próprios  nacionaes.  pelo  director  e  pelo 
sub-director  das  rendas  publicas.  O  Ministro, 
discordando  neste  ponto  desses  pareceres, 
ordenou  ao  zelador  que  seguisse  immedia- 
tamente  e  desacompanhado  de  força  para 
Itabapoana,  afim  de  fazer  as  averiguações 
necessárias  e  tomar  as  providencias  que 
julgaase  acertadas. 

70.  Só  depois  que,  por  tolegramma  do 
zelador  o  relatório  deste,  verificou  o  Mi- 
nistro que  o  auxilio  da  força  local  tinha  sido 
invocado  e  recusado  pelo  sub-delegado  de 
Ifcabapoana,  que  declarou  não  dispor  de  uma 
praça  siquor,  e  pelo  delegado  de  S.  João  da 
liari-a,  sedo  do  município,  por  se  julgar 
incompetente ;  só  depois  que  o  procura- 
dor seccional  lhe  ponderou  a  conveniência 
de  ser  posta  com  urgência  ã  ordem  do  juiz 
federal  uma  força  do  exercito  para  o  cum- 
primento dos  mandados  de  manutenção  em 
Itabapoana,  onde  os  ânimos  estavam  exal- 
tados contra  a  Fazenda  Nacional,  manuten- 
ção esta  que  se  burlaria  si  não  fosse  irame- 
djatamente  posta  era  pratica  e  tornada 
effoetiva  ;  só  depois  deste  conjuncto  de  cir- 
cumstancias  foi  que  o  Ministro  se  resolveu  a 
fazer  a  requisição  da  força  do  exercito.  Esta 
ultima  concluáào  resalta  também  do  exame 
dos  factos.  Demais,  não  poderia  parecer 
descortezia,  talvez  mesmo  violência,  por 
parte  da  União  para  com  o  presidente  do 
Estado  do  Rio  invocar-lho  o  auxilio  para 
manter  o  próprio  principio  contra  o  qual 
S.  Ex.  tinha  protestado  como  inconstitucio- 
nal em  documento  largamente  divulgado  ? 

8.»  A  força  federal  posta  ã  disposição  do 
JUIZ  seccional  o  foi  para  o  caso  de  ser  neces- 
sária, estando  eu  informado  paio  procurador 
seccional  de  que  o  referido  juiz  Iclegraphára 
ao  supplente  em  S .  João  da  Barra  indagando 
si  era  ella  suíH ciente. 

O  mandado  de  manutenção  foi  cumprido 
quando  a  força  jã  estava  eíTejtivamonte  As 
ordens  do  juiz. 

9.»  Também  não  houve  a  ante-data  refe- 
rida, mas  não  acreditada  pelo  mou  eminente 
collega  e  amigo,  leader  da  bancada  flumi- 
nense. 

Um  Sr.  Deputado  — Sóinente  quanto  a  este 
ponto  acceitamos  a  explicação. 

so 
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O  Sr.  WenceslAo  Braz  —  Si  nao  bas- 
tasse a  honorabilidade  dos  dignos  pro- 
curador seccional  e  juic  federal,  ahi  esta- 
riam o  offlcio  do  procurador  e  o  telegramma 
deste,  já  lidos. 

Mas,  não  insisto  sobre  o  ponto,  á  vista  da 
declaração  que  acaba  de  fazer  o  mèu  i Ilustre 
amigo  e  collega,  representante  do  Rio  de 
Janeiro. 

Sr.  Presidente,  ao  terminar,  devo  sali- 
entar—e para  isso  estou  competentemente 
autorizado  — que  não  houve  da  parte  do 
Governo  o  propósito  do  melindrar  o  gover- 
no do  Rio  de  Janeiro  ;  que  não  houve  o 
intuito  de  crear  o  menor  embaraço  á  acção 
intelligonte  e  p:vtriotica  de  um  governo  que 
tem  dado  provas  da  sua  dedicação  á  causa 
publica  {apoiados),  de  um  governo  que  tem 
dado  demonstrações  da  sua  solidariedade 
com  o  programma  do  Governo  Federal. 
{Apoiados,) 

Feita  esta  declaração,  termino  dizendo  : 
juigoter  prestado  as  informações  pedidas  pala 
nobre  bancada  fluminense  ;  mas,  para  dar 
mais  uma  demonstração  a  SS.  EEx.  do  de- 
sejo que  tenho  de  attendel-os,  aconselho  os 
meus  amigos  a  que  votem  pelo  requerimento 
apresentado.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sx".  Oli^relra.  Figaeliredo  — 

Peço  a  palavra  em  ocoasião  opportuna. 

O  Sr.  Px-esidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Oliveira  Figueiredo ;  ainda  faltam 
alguns  minutos  para  terminar  a  hora  do 
expediente . 

O  Sr.  Oliveira  Fig^ueiredo  — 

Sr.  Presidente,  a  gentileza  com  que  o  nobre 
leader  desta  Camará  procedeu  para  com  o 
illustre  presidente  do  meu  Estado  e  para  com 
08  meus  companheiros  de  bancada,  a  genero- 
sidade que  teve  para  commigo. . . 

O  Sr.  Wenceslâo  Braz  —  Fiz  justiça 
apenas. 

O  Sr.  Oliveira.  Figueiredo  —  . . .  penho- 
raram-nos  extraordinariamente  e  leva- 
nos-hiam,  depois  das  conclusões  do  discurso 
do  S.Ex.  no  sentido  de  aconselhar  a  approva- 
ção  do  nosso  requerimento,  a  pedir  simples- 
mente a  retirada  do  nosso  requerimento,  si 
não  fosso  a  circumstancia  da  força  fede  ral 
ainda  continuar  na  incumbência  de  policiar 
uma  parte  do  território  fluminense. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz— A  força  militar, 
si  ainda  não  foi,  vae  ser  retirada. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  O  certo  ô 
que  ainda  permanece  em  Itabapoana,  e  por 
isso  a  bancada  fluminense  não  pôde  deixar 
de  insistir  na  approvação  do  dito  requeri- 


mento, afim  de  que  as  informações  venham 
eom  o  cunho  ofllcial  e  sobro  ollas  se  possa 
instituir  exame  minucioso. 

Não  teve  razão  o  nobre  leader  da  Camará 
em  fazer  a  detalhada  exposição  dos  factos^ 
que  acabamos  de  ouvir,  para  chegar  à  con- 
clusão de  que  o  Estado  do  Rio,  assim  coma 
os  mais  Estados  da  União,  nenhum  direito 
tem  ao  dominio  dos  terrenos  de  marinhas. 

A  questão  presentemente  não  é  esta ;  a 
apreciação  da  procedência  de  tal  dominio. 
si  para  a  União  ou  si  para  os  Estados,  está. 
confiada  ao  Poder  Judiciário. 

O  Estado  do  Rio,  mantendo  a  concessão 
que  havia  feito  ao  Dr.  Trajano,  concesitíU)- 
que  se  transformou  em  um  contracto  bila- 
teral, creando  direitos  e  obrigações  recipro- 
cas, o  fez  porque  a  alludida  concessão  era 
anterior  á  primeira  reclamação  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

O  presidente  do  meu  Estado,  como  consta 
do  offlcio  publicado  na  sua  recente  mensa- 
gem, cujo  trecho  final  jã  li  ã  Camará,  mui 
espontaneamente  declarou  que  não  prati- 
caria acto  algum  contrario  ás  reclamações 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  até  que  o  Poder 
Judiciário  por  decisão  sua,  ou  o  Congresso 
Federal  por  alguma  resolução  a  não  se  ma- 
nifestasse a  respeito. 

E  isso  cumpriu  ;  não  lhe  cabia,  porém, 
impedir  a  execução  do  contracto  anterior  c 
muito  menos  que  o  concessionário  pro- 
curasse a  protecíção  do  Poder  Judiciário  Fe- 
deral para  o  quesuppõe  ser  o  seu  bom  direito. 

Este  acolheu  o  pedido  e  concedeu  ao  p3ti- 
cionario  o  remédio  que  a  lei  processual 
fornece.  O  caso  ficava  subjudice,  e  não  podia 
o  Sr.  presidente  do  meu  Estado,  bem  como 
o  Poder  Executivo  desaforal-o  para  a  juris- 
dicção  administrativa. 

O  que  melindrou  a  bancada  fluminense  foi 
o  facto  da  forçi  militar  federal  ter  pene- 
trado no  território  do  seu  Estado,  não  para 
exercer  funcções  propriamente  militares, 
caso  em  que  ella  sempre  occupará  constitu- 
cionalmente qualquer  porção  do  território 
nacional,  mas  para  serviços  meramente 
policiaes,  porquanto  para  esta  espécie  de 
trabalho,  impróprio  até  da  sua  organização, 
ella  só  p6dc  agir  como  auxiliar  da  força 
policial  dos  Estados,  ou  quando  esta  falha, 
nos  precisos  termos  do  art.  60,  §2»,  da  Con- 
stituição Federal. 

Si  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  tivesse  requi- 
sitado o  auxilio  da  força  policial  do  Estada 
para  segurança  do  Sr.  zelador  dos  próprios 
nacionaes  na  incumbência  de  investigações 
que  lhe  foi  dada,  certamente  elle  não  poderia 
se  queixar,  com  ou  sem  razão,  o  que  não  po- 
demos agora,  e  nesta  Casa  averiguar,  de  ter 
soffrido   alguns  incommodos  devidos  a  as. 
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suadas  de  trabalhadores  em  logar  qaasl  de- 
serto e  sem  força  policial. 

O  goverao  do  Estado  não  lhe  negaria  o 
apMo  reclamado;  e  o  funccionario  referido  se 
teria  achado  cercado  de  todas  as  garantias. 
O  segredo  guardado  para  aquelia  investi- 
gação foi  justamente  o  que  deu  motivo  aos 
sustos  do  viajante  funccionario,  que  aflual 
voltou  sem  ter  sofTrido  aggressoes  e  até  grato 
ao  procedimento  do  delegado  e  do  Dr.  chefe 
de  policia,  como  manifestou  em  seu  tele- 
gramma. 

Não  queremos  abusar  da  tolerância  de 
V.  Ex.  e,obedecendo  aos  seus  reclamos,  con- 
cluo, declarando  que  os  sentimentos  da  ban- 
cada fluminense  foram  susceptibilizados  uni- 
camente pela  pouca  attenção  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  teve  para  com  o  Sr.  pre- 
sidente do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  tam- 
bém piu^a  com  ella,  um  e  outro  sempre 
amigos  do  Governo  Federal,  mandando  a 
força  federal  policiar  uma  parte  do  seu  Es- 
tado s9Ui  o  mínimo  aviso  anterior  ou  poste- 
rior a  este  grave  acontecimento. 

E  essa  força  se  acha  mais  de  oito  diis  no 
desempenho  dessa  imprópria  commissão, 
como  si  as  queixas  dos  representant38  do 
fitado  não  despertassem  a  min  ima  atten- 
ção. 

Quanto  á  questão  do  dominio  sobre  terre- 
nos de  marinhas,repito  ao  sentar-me,não  so- 
mos nós,  Governo  da  União  nem  governos 
dos  Estados,  03  competentes  para  conátituir- 
mo-nos  juizes  de  nojsas  próprias  pro tenções. 
Essa  tarefa,  ó  exclusiva  do  Poder  Judiciário. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sà  Peixoto,  Pas- 
sos Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  Urbano  Santos, 
Christino  Cruz,  Bezêrril  Fontenelle,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Frederico  Borges,  Paula  e 
Silva,  Abdon  Mllanez,  Pereira  de  Lyra,  Mo- 
reira Alves,  Pedro  Pernambuco,  Oliveira 
Valladão,  Leovegildo  Filgueiras,  Castro  Re- 
bello,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Touri- 
nho,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Augusto 
de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Rodrigues  Saldanha,  José  Monjardim,  Cor- 
rêa Dutra,  Nelson  de  Yasconoellos,  Belizario 
de  Souza,  Bezamat,  José  Bonifácio,  Gastão  da 
Canha,  Ribeiro  Junqueira,  Anthero  Botelho, 
Lamounier  Godofredo,  Calogeras,  Carvalho 
Britto,  Camillo  Prates,  Bernardo  de  Campos, 
José  Lobo,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho 
Miraada,  Hermenegildo  de  Moraes,  Costa 
Netto,  Lindolpho  Serra,  Benedicto  do  Souza, 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Milier,  Germano 


Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Vlctorin  o 
Monteiro,  Domingos  Mascarenhas,  Diogo 
Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Aurélio  Amorim,  Arthur  Lemos,  An- 
tónio Bastos,  Guedelha  Mourão,  Raymundo 
Arthur,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Izidro  Leite,  José  Marcellino,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto, 
Epaminondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andrade, 
Felisbello  Freire,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Irineu 
Machado,  Júlio  Santos,  Viriato  Mascarenhas, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  Penido  Filho,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Leo- 
nel Filho,  Adalberto  Ferraz,  António  Zaca- 
rias, Henrique  Sailes,  Lindolpho  Caetano, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Jesuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Francisco 
Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Fernando  Prestes,  Eloy  Choves,  Ál- 
varo de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Cân- 
dido de  Abreu,  Angelo  Pinheiro,  James 
Darcy  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  João  Lopes,  João 
Vieira,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo, 
Galdino  Loreto,  Bulhões  Marcial,  Oscar 
Godoy,  Paulino  de  Souza,  Astolpho  Dutra, 
Carneiro  de  Rezende,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Amaral 
César,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Elizeu  Guilherme,  Alfredo  Varela  e  Campos 
Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo 
numero  legal,  vae-se  proceder  ãs  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e 
das  que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  seguinte  requerimento  de  Sr.  Oliveira  Fi- 
gueiredo, oíferecido  na  sessão  de  1 1  do  cor- 
reu te  : 

«Requeremos  que  se  requisitem  do  Governo 
Federal,  por  intermédio  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  as  seguintes  informações  : 

l.«^  Qual  a  razão  de  ordem  publica  que 
determinou  a  recente  intervenção  da  força 
militar  federal  no  território  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  situado  á  margem  do  rio 
Itabapoana  ? 

2.^  Caso  a  interven^o  tenha  tido  por  fim 
proteger  a  execução  de  um  mandato  de  ma- 
nutenção de  posse  sobre  o  referido  terri- 
tório, expedicU)  em  proveito  da  União  e  a 
requerimento  do  procurador  seccional  pelo 
respectivo  juiz  do  mesmo  Estado,  se  houve 
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íproviamente  a  invocação  do  auxilio  da  po- 
licia local,  como  prescreve  o  art.  6®,  §  2<»  da 
Constituição  Federal. 

E  mais  requeremos  : 

A  remessa  a  esta  Gamara  de  uma  cópia 
exacta  dos  term^^s  da  requisição  da  força 
federal  feita  pelo  juiz  seccional  para  efflcacia 
do  seu  alludido  mxndato  ou  por  quem  a  re- 
quisitou. > 

£*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  eacommendar  á 
industria,  pelo  Ministério  da  Marinha,  os 
navios  que  menciona ;  com  parecsrea  e 
emendas  da  Commissões  de  Marinha  e  Guerra 
c  de  Orçamento  e  voto  em  separzdo  do 
Sr.  Soares  dos  Santos  (1*  discussão). 

O  Si-,  Presidente  —A  Commisàão 
apresentou  substitutivo  que  só  podorã  ser 
tomado  cm  consideração,  quando  o  projecto 
passar  á  2*  discussão. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  o  approvado 
em  1'  discussão,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  30  —    1904 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«Fic:v  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  encommendar  á  industria,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  os  navios  seguintes  : 

3  couraçados  do  12.500  a  13.000  toneladas 
de  deslocamento  ; 

3  cruzadores-couraçados  de  9.200  a  9.700 
^toneladas ; 

6  caça- torpedeiros  de  400  toneladas  ; 

6  torpedeiras  de  130  toneladas  ; 

6  torpedeiras  do  50  toneladas  ; 

3  submarinos  ; 

1  transporte  para  6.000  toneladas  de 
carvão. 

Art.  2.»  As  despozas  para  a  execução 
desta  lei  serão  providas  oom  os  recursos  or- 
içamentarios  de  cada  exercício. 

Art.  3.»  As  quantias  não  applicadas  serão 
levadas  ao  exercício  seguinte,  conservando 
o  sea  destino  primitivo. 

Art.  4. o  Os  estaleiros  da  Inglaterra  serão 
preferidos  para  a  construcção. 

Art.  5.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Bai*l>osa»  ILiima  (pela  or- 
dem) requer  verificação  da  votação. 

Precedendo-se  ã  verificação,  reconheça- se 

-que  votaram  a  favor  do  projecto  110  Sra. 

Deputados  e  contra  9.  O  projecto  foi  appro- 


E*  annunciada  a  votação  do  prajecto 
n.  112,  de  1904,  instituindo  o  privilegio 
(homestead)  Isentando  de  penhora  o  immovol 
rural  pertencente  a  brazileiro  nato  ou  natu- 
ralizado que  fizer  a  declaração  da  tabeliã 
que  indica,  e  dando  outras  providencias ; 
com  parecer  e  emendas  da  maioria  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  o  Justiça 
Q  voto  em  separado  do  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher,  precedendo  a  votação  do  requeri- 
mento do  Sr.  Luiz  Domingues  (2*  discussão); 

Em  seguida  é  posto  a  votos  é  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues,  oífere- 
cido  na  sessão  de  1  do  corrente,  cujo  teor  ô  o 
seguinte: 

cRequeiru  que  o  projecto  n.  118,  de  1934* 
instituindo  o  homestead  volte  á  Commissão 
de  Gonstitui^o,  Legislação  e  Justiça,  para 
dizer  sobre  as  emendas  apresentadas.» 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  122, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  mais  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  voncimentos,  para  tratamento  de 
sua  saúde,  ao  alferes  do  12^  batalhão  de 
infantaria  do  exercito  Alfredo  Romão  dos 
Anjos  (discussão  única;  ; 

Em  s  'guida  ó  posto  a  votos,  approvado 
ejp  discussão  única  e  enviado  ú  Commissão 
de  Redacção,  o  seguinto 

PROJECTO 

N.  122-1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  mais  um  anno  de  licença 
com  todos  os  vencimentos,  para  tratamento 
de  sua  saúde,  ao  alferes  do  12o  batalhão  de 
infantaria  do  exercito  Alfredo  Romão  dos 
Anjos  ;  revogadas  as  disposiçuas  em  con* 
trario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  123— 19()4 

O  Congi*esso  Nacional  resolve: 

Art.  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  prorogar  por  um  anno,  com  orde- 
nado, para  tratamento  de  saúde,  a  licença 
concedida  pelo  decreto  n.  1.143,  de  29  de 
dezembro  do  anno  passaho,  ao  bacharel  Vul- 
piano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  piH>jecto  n.  124 
de  1904,   autorizando  o  Poder  Executivo  a 
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conceder  ao  substituto  (*.o  Juiz  fedoral  na 
seo^o  do  Estado  do  Amazonas,  bacharel  An- 
tónio Demétrio  de  Souza,  um  anno  de  li- 
cença com  os  vencimentos  respectivos,  para 
tratar  do  sua  saúdo  onde  llie  convier  (di.- 
cussfto  única). 

O  íir.  I*re»i<leiile— A  este  pro- 
jecto foi  oíTerecida  uma  emenda  pelo  Sr. 
Paula  Ramoá,  que  deve  prí3ceder  na  vo- 
tação. 

Em  soguiia  é  posta  a  votos  o  approvada  a 
soguinte  emendado  Sr.  Paula  Ramos: 

«Em  vez  de:— com  os  vencimentos  respe- 
ctivos, diga-se:— com  ordenado.» 

Assim  emendado»é  approvado  em  discus^o 
única  e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  124—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

^Vrt.  1.*»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  substituto  do  juiz  federal 
na  secção  do  Estado  do  Amazonas,  bacharel 
António  Demétrio  de  Souza,  um  anno  de 
licença,  com  os  vencimentos  respectivos, 
para  tratar  de  sua  aaude  onde  lhe  convier. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  134  —  1904 

O  Congresiso  Nacional  resolve: 

Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Querra  o 
credito  extraordinário  de  9:445$160,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  que 
competem  ao  secretario  aposentado  do  ez- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Peimambuco 
bacharel  José  Francisco  Ribeiro  Machado,  de 
13  de  janeiro  de  1 899  a  25  de  dezembro  de 
1902 ;  revogadis  as  disposições  em  contrario. 


O  8x*.  Celso  de  6ouas£i/  {pela 
ai'dem)  requer  e  obtom  dispensa  de  iotersti- 
cio  para  o  p/ojecto  n.  134,  de  1904,  que 
acaba  do  ser  votado. 

Posto  a  votos,  ó  appi^ovado  em  2^  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  135  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 


o  credito  extraordinário  do  737$633,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  devido 
ao  Bjuiante  de  porteiro  aposentado  do  cx- 
tincio  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,. 
Josô  Alfredo  de  Carvaílio,  do  19  de  janeiro  de- 
1899  a  10  de  abril  de  1900  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2»  discussão- 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  136  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  3:795$695,  pira  pagar  ao  enge-^ 
nheiro  astrónomo  Nuno  Alves  Duarte  Silva 
a  gratificação  que  lhe  compete,  como  dire- 
ctor interino  do  Observatório  Astronómico 
do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  21  de  ja- 
neira a  31  de  dezembro  de  1903  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão- 
unioa  e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção,, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  128  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  prorogar  por  um  anno^ 
com  direito  ao  respectivo  ordenado,  a  licença 
em  cujo  goso  se  acha  o  amanuense  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  Augusto  Moreno  de 
Alagão,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convior;  revogad'^  as  disposições  em  con- 
trario. 

Postos,  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á.  Commissâo  de  Redacção  o 
seguinte: 

PROJECTO 

N.   129-1904 

Artigo  unico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado  ao  Dr.  Alfredo  Leal  de  Sá  Pereira, 
inspector  sanitário  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
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Posto  a  votos,  é  approvado  fita  discussão 
única  e  enviado  á  Commissâo  do  Redacção,  o 
seguinte: 


PROJECTO 


N.  130—1904 


Artigo  único.  Fica  o  poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  mais  um  anno  de  licen- 
ça, om  prorogação,  ao  praticante  dos  Ck)r- 
reios  de  Minas  Geraes,  Jorge  Augusto  San- 
tiago, com  o  ordenado  respectivo;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O  íSr.  IVel^on    de   ^aaconcel- 

los— (Peia  ordem)  requer  e  obtém  dispensa 
de  impressão,  para  ser  votado  immediata- 
mente,  da  Redacção  final  do  projecto  n.  122, 
que  acaba  do  ser  votado. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 


REDACÇÃO 


N.  122  A  —  1904 


Redacção  final  do  projecto  n.  i22^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Reptiblica  a 
conceder  ma<s  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratamento  de 
sua  saúde,  ao  alferes  do  Í2^  batalhão  de 
infantaria  do  cj-ercito  Alfredo  Romão  dos 
Anjos 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a  conceder  mais  um  anno 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
tratamento  de  sua  saúde,  ao  alferes  do  12o 
batalhão  de  infantaria  do  exercito  Alfredo 
Romão  dos  Anjos;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commíssõcs,  IC  de  agosto  de  1904. 
— Domingos    Guimarães,  —  Walfredo    Leal, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Oalogeraa  (pela  ordem)  — 
Achando*se  sobre  a  Mesa  a  redacção  do  pro- 
jecto n.  130,  de  1904,  que  a  Camará  acaba  de 
votar,  peço  á  V.  £x.  que  consulte  ã  Casa  si 
concedo  dispensa  das  formalidades  regimen- 
taes  para  que  ella  seja  immediatamente 
votada. 


Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  130  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í3J,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Repid?lica  a 
prorogar,  por  um  anno,  a  licença  em  cujo 
(joso  se  acha  o  }n'aticante  dos  Correios  do 
Estado  de  Minas  (íeraes  Jorge  Augusto  San^ 
tiago 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  mais  um  anno 
do  licença,  em  prorogação,  ao  praticante  dos 
Correios  de  Minas  Qeraes,  Jorge  Augusto 
Santiago,  com  o  ordenado  respectivo  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Ccmmissões,  16  de  agosto  de  1904. 
Domingos  Guimarães ,  —  Walfredo  Leal. 
E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Paula  Ramos  ao  projecto  n.  126,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceicr  seis  mezes  de  licença,  com  os  ven- 
cimentos da  lei,  ao  ajudante  de  fiel  dathe- 
sourarla  da  Eatrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Júlio  Mendes  Pereira,  em  prorogação 
(la  licença  em  cujo  goso  se  acha,  para  tratar 
de  sua  saude  onde  lhe  convier  : 

Em  vez  de :  —  com  o  vencimento  da  lei  — 
diga-se — com  o  ordenado  da  lei, ~^  Paula 
Ramos, 

Assim  emendado,  é  approvado  era  discus- 
são única  e  enviado  á  C)mmissão  de  Redac- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

N.  126  -.1904 

O  Congrosáo  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  seis  mezes  do 
licença,  com  os  vencimentos  da  lei,  ao  aju- 
dante de  fiel  da  tliesouraria  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Bi-azil,  Júlio  Mendes  Pe- 
reira, em  prorogação  da  licença  era  cujo 
goso  se  acha,  para  tratar  do  sua  saude  onde 
lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  om 
contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em"  discussão 
única  e  enviado  íl  Commissâo  do  Redacção  o 
se.íruinte 

PROJECTO 

N.  138  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  um   anno  do  licença» 
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com  ordenado,  om  prorogação  daq[uella  em 
<Mljo  goso  se  acha,  para  tratar  de  saa  saúde, 
^o  ajudaote  da  6*  Divisão  Provisória  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  engenheiro 
Alberto  Macedo  de  Azambuja  ;reyogadas  as 
<li3po8içoes  em  contrario. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.    18—1904 

Opina  no  sentido  de  ser  concedida  a  licença 
pedida  pelo  general  de  brigada  José  Bernar- 
dino Bormannpara  processara  Sr,  Depu- 
tado Alfredo  Varela  pelo  crime  de  calumnias 
e  injurias  impressas  ;  com  voto  em  separado 
do  iSV.  Esteiam  Lobo 

A'  Commissâo  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  foi  piosente  o  requerimento  em 
que  o  general  de  brigada  José  Bernardino 
Bormann  pede  conceda-lhe  a  Gamara  dos 
Deputados  licença  para  processar,  por  crimes 
de  injurias  e  calumnias,  o  Sr.  Deputado  Al- 
fredo   Varela. 

Nesse  documento,  depois  do  lombrar  que 
ha  prestado  á  sua  pátria  43  annos  de  ser- 
viços devotados,  que  lhe  hão  provocado 
elogios,  na  paz  e  na  guerra,  dos  mais  notá- 
veis chefes  do  exercito  brazileiro  e  que  não 
tem  a  ennodoal-os  uma  s6  prisão  nem  a 
mais  leve  reprehonsão— como  prova  com  a 
sua  fé  de  offlcio  junt:i  á  petição— o  reque- 
rente allega  que  o  Deputado  Alfredo  Va- 
rela transformou  a  tribuna  e  o  órgão  de 
imprensa  que  dirige,  em  pelourinho  da  repu- 
tação dos  mais  eminentes  servidores  da 
pátria  e  da  Republica,  não  escapando  ao  seu 
ataque  o  veterano  coberto  de  serviços  que 
o  peticionário  se  presa  de  ser,  conforme  se 
pôde  ver  dos  exemplares  de  cinco  números 
do  Commercio  do  Brazil^  appensos  ao  requeri- 
mento. 

Terminando,  accentúa  o  peticionário  que- 
rer  permanecer  fiel  ao  dever  e  ás  leis  da  sua 
Pátria  para  não  buscar  a  reparação  das 
olTensas  soffridas  em  meios  extra-legaes  e 
declara  esperar  a  concessão  da  licença 
pedida,  conâando  em  que  a  Justiça  não  ó 
apenas  um  nome. 

Como  se  vê,  o  general  José  Bernardino 
Bormann  impetra  directamente,  e  não  por 
via  judicial,  pornçiissão  para  o  processo  de 
um  Deputado.  Poderji  a  Camará  conhecer  de 
nm  pedido  em  taes  condições  ?  A  tradição 
do  nosso  direito  parlamentar  resolve  a  quês* 
tão  pela  afirmativa,  sem  embargo  da  pra- 
tica adoptada  em  outros  paizes  e  apozar  de 
alguns  votos  de  illustres  membros  ao  Poder 
Legislativo,  que  dosejariam  ver  melhor  res- 


guardadas, pela  imprescindibilidade  da  in- 
tervenção judicial,  a  respeitabilidade  do 
cargo  de  representante  da  Nação  e  a  boa 
fama  de  quem  o  exerce,  uma  e  outra,  sem  o 
preenchimento  daquelle  requisito,sujeitas  ao 
simples  capricho  de  qualquer  individuo  e 
à  inépcia  jurídica  do  seu  requerer. 

Foram  requeridos  pelo  órgão  do  minis- 
tério publico,independen temente  de  qualquer 
acção  do  poder  judiciário,  licenças  para 
processo  dos  Deputados  Joaquim  Francisco 
de  Assis  Brazil,  Joaquim  Josó  de  Almeida 
Pernambuco  e  Custodio  José  de  Mello,  em 
1891;  dos  Deputados  Francisco  Glyceriojrineu 
Machado,  Torquato  Moreira,  Alcindo  Guana- 
bara e  Barbosa  Lima.  em  1898;  do  Deputado 
Francisco  Corrêa  Dutra,  em  1903.  Pelos 
particulares  Isail  Boris  e  Achilles  Boris, 
francozes,  residentes  no  Ceará,  foi  também 
directamente  requerida  á  Camará,  em  1891, 
licença  para  processar  o  Deputado  Martinho 
Rodrigues. 

Os  pareceres  formulados  sobre  taes  reque- 
rimentos o  afinal  approvados  pela  Camará 
jamais  consideraram  siquer  irregularidade  o 
facto  do,  não  os  juizes  competentes  para 
conhecer  dos  processos  crimes,  mas  as  pró- 
prias partes  requererem  a  licençanecessaria 
para  os  referidos  processos. 

Muito  ao  contrario,  o  parecer  relativo  aos 
Deputados  Assis  Brazil,  Joaquim  Pernam- 
buco o  Custodio  do  Mello,  firmado  por 
Aristides  Lobo,  Francisco  Glycerio,  Lejvi- 
gildo  Filgueiras,  Gonçalves  Chaves,  Angelo 
Pinheiro  e  Chagas  Lobato  contém  o  s.^guinte 
considerandum : 

«Considerando  que  a  denuncia  é  um 
dos  meios  de  instauração  de   processo 
criminal  o  que,  segundo  o   art.  407  do 
Código  Penal   da  Republica,  tem  logar 
a  acção    penal  por  denuncia   do   minis- 
tério publico  em  todos  os  crimes  e  con- 
travenções, exceptuados  apenas    os   do 
furto  e  damno,  não  tendo  havido  prisão 
em  ílagrante,  e  os  de  violência  carnal, 
rapto, adultério, parto  supposto,calumnia 
e  injuria,  salvos   os  casos  do  art.  874, 
competindo^    portanto,  ao  ministério  pu- 
blico dar  denuncia  pelo  crime  de  duoUo, 
o  requerer  d  Camará,  para  dar  a    neces- 
sária licença,    quando  o  delir<quente   for 
deputado, 1^ 
Também  no  parecer  n.  94,  de  1900,  que 
concedeu  licença  para  o  processo  do  Deputado 
Irineu  de  Mello  Machado,  e  que  traz  as  assi- 
gnaturas  dos  Deputados  Aniziode  Abreu,  F. 
Tolentino,  Alfredo  Pinto  e  Luiz  Domingues, 
sem  restricções,  se  invoca  o  seguinte  trecho 
do  parecer  da  Commissâo  de  Constituição  o 
Justiça  do  Senado,  de  21  de  julho  de  1891: 
«  Não  podendo,  lalvo  o  caso  de  ila- 
grancia  em  crime  inaíiançavel,  ser  in- 
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tonta(]a  acção  criminal  contra  o  repre- 
sentante da  nação  sem  prOvia  licença  da 
sua  Camará,  quem  a  deve  impetrar  ? 

Entendo  a  Commissão  quo  todo  oquelle 
a  quem  cabe  o  direito  de  queixa  ou  de* 
nuncia^  G,  segundo  a  nossa  lei  processual, 
a  acção  começa— pola  queixa  do  oífendi- 
do  ou  pjr  donuncia  do  ministério  publi- 
co, cm  todos  os  crimes  e  contravenções.» 

Na  ausência  de  lei  quo,  entre  nós,  regulo 
o  processo  a  observar-se  em  semelliantcs  po- 
didos, deverá  ser  mantida  a  observância  dos 
precedentes  supra*cttados  ?  Vejamos  o  que, 
n^esta  matéria,  se  pratica  entre  outros  povos. 

Na  França,  a  jurisprudência  tem  sido 
muito  contradictoria.  Só  ultimamente  se 
tem  seguido  alli  a  regra  constante  do  ro- 
pellir  todos  os  requerimentos  do  licença  a 
que  não  prece  la  um  começo  do  demanda 
juJicial,  o  isto  sob  o  fundamento  da  neces- 
sidade de  reunir  os  elementos  de  informação 
precisos  a  uma  esclarecida  deliberação  das 
Camarás,  e  da  conveniência  de  oppor  en- 
traves ás  acousaçoes  temerárias,  submet- 
tendose  os  (Isilsos  ou  maliciosos  accusadores, 
muitas  vezes  inspirados  no  interesse  politico, 
á  repressão,  única  efflcaz,  da  justiça  or- 
dinária. 

Na  Itália,  já  se  não  requer  forçadamente 
a  intervenção  do  Juiz.  Todo  pedido  de  licença, 
porém,  deve  ser  transmittido  por  via  hierar- 
chlca  ao  Ministro  da  Justiça,  quo  o  apresen- 
tará á  Gamara. 

A  Bélgica  prescinde  absolutamente  da 
acção  do  magistrado,  pois  é  alli  geralmente 
admittido  que  o  ministério  publico  ou  a 
parte  interessada  se  dirija  ao  presidente  da 
Gamara. 

Não  é  preciso  ir  mais  longe  para  se  ver 
que  não  ha,  na  matéria,  uma  pratica  unifor- 
me entre  os  diversos  povos  sob  o  regimen  re- 
Sresentitivo.  A  nossa  tradição  parlamentar 
á,  parece,  uma  solução  mais  democrática, 
mais  da  nossa  Índole,  a  esse  ponto  de  direito 
processual.  Não  são  de  impressionar,  por 
outro  lado,  os  argumentos  com  que  se  sôe 
combatel-a,  pois  a  malícia  accusadora  pôde 
ser  repellída  desdo  logo  pelo  legislativo  e 
punida  tão  efScazmente  como  si  se  dirigisse 
em  primeiro  logar  ao  Judiciário.  O  mesmo 
escândalo  pôde  provocar  ella  em  um  ou  om 
outro  caso,  dada  a  larga  divulgação  pela  im- 
prensa em  que  vivemos.  E,  quanto  á  defi- 
ciência possível  de  informações  á  Camarp, 
na  hypothese  do  pedido  directo   da  parte, 

5 ode  tal  falta  sor  supprida  graças  á  faculda- 
e  de  investigando  que  em  toda  parte  tem  o 
Poder  Legislativo. 

Não  entenie,  pois,  a  Commi^^o  que  se 
deva  mudar  de  pratica  no  caso  presente. 


Uma  segunda  questão  a  estudar,  o  certa- 
mente mais  importante,  é  a  da  maior  oa 
menor  amplitude  de  exame  o  de  acção  que, 
sob  o  ponto  de  vista  dos  principies  politico- 
constitucionaes,  se  deve  attribuir  ao  Legis- 
lativo, no  concertíontc  á  concessão  ou  dene- 
gação da  líeonçi  para  processo  dos  seus^ 
membros. 

Gonliecem-80  as  razOes  do  caracter  politico 
do  que  nasceu  na  loglatorra  e  propagou  se 
por  quasi  todos  os  outros  paizes  de  governa 
representativo  o  questionado  privilegio  par- 
himentar,  não  como  uma  od'oia  roítrícção  á 
generalidado  das  leis  penies,  em  favor  da 
pessoa  do  representante  da  nação,  mas  como 
uma  garantia  da  independência  do  próprio 
Po  ler  Legislativo  i7t>>í!vt<  do  poder  armado 
da  força  coactiva.  Essas  razões  históricas, 
emanadas  da  iucta  secular  quo  entre  mil,  vi- 
cissitudes, ha  firmado  a  existência  de  tal 
privilegio,  contêm,  só  ellas,  o  Amdamento 
theorico  deste,  ante  a  conquista  egualitarla 
do  nivelamento  do  todos  perante  a  lei. 

Nesta  conformidade»  doutrinava  o  insigne 
Ganovàs  dei  Castillo,  em  notável  discurso 
pronunciado  no  parlamento  hespanhol,  em 
30  de  março  de  1890: 

«  Las  determinaciones  constitucionales 
que  en  todos  lo8i)aises  iiberale8,á  ejem- 
plo  de  la  Inglaterra,  estabelecen  la 
immunidadde  los  representantes  dei  pais 
en  ambas  Câmaras,  han  tenido  por  solo 
y  única  origen  la  dosconfianza  respecto 
de  la  Corona,  la  dosconfianza  dei  excesos 
dei  Poder  Real,  la  dosconfianza  respecto 
dei  ejercicio  de  este  poder,  frente  á 
frente  de  las  libartades  públicas. 

Por  donde  debia  haber-se  introduciio 
la  immunídad  parlamentaria  para  esqui- 
var la  acclón  de  la  juáticia,  para  esqui- 
var la  acción  de  los  tribunales  mismos  ? 
Quién  hubiera  podido  defenderjamás, 
sin  enrojecor-so  el  rostro,  que  debiera 
determinar-se  en  la  Constitucion  ó  en 
las  leys,  que  se  pusiora  una  barrera  ai 
ejercicio  de  la  justicia  ordinária,  tra- 
tando se  unicamente  de  delitos  comu- 
nes?  Quien  hubiera  podido  tenermledo 
en  el  Parlamento  á  la  Justioia  !  Que  in- 
terés  han  tenido  nunca  los  perseguidores 
de  ladrones  y  de  asesinos  en  intervenir 
en  la  politica  ni  en  cohibir  á  los  dipu- 
tados  ó  senadores?  Esta prohibición ha 
alcanzado  á  la  justicia-,  por  miedo  de  que 
en  la  justicia  infiayera  el  Poder  Real. 
La  immunídad  ha  sido  hecha,  sola  y 
exclusivamente,  para  que  en  la  lucha 
do  los  dos  poderes,  en  el  contraste  nece- 
sarlo  de  todos  los  dias,  asi  como  la  Co- 
rona pDsee  sua  inviolabilidad  própria» 
la  Representación  Nacional,    frente  & 
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frente  de  la  Corooa,  poseyera  la  $uya 
tanl^ém.  Esta  es  lal^istoria;  poro  no  os 
sola  líi  hifitoria,  ès  la  substancia  de  la 
mateiia  constitacional  que  se  discute.» 

E  o  estadista  ibérico  poderia  dizer  que, 
inverosimll,  embora,  nos  tempos  moderDos,a 
annallação  material  dos  parlamentos  pela 
Torça  do  Executivo,  ainda  assim,  sem  o  pri- 
vil^io  questionado,  as  maiorias  parlamen- 
tares poderiam  fazer-se  ou  dasfaizer-se,  cm- 
forme  o  arbítrio  dos  goTernos,  graças  a  pro- 
cessos que,  subtrahindo  voixts,  modificassem 
os  resultados  das  votações.  Portal  systema 
poder-se-ha  tornar  mesmo  impossível  o  func- 
cionamento  dns  Gamaras. 

Foi  attendendo  ao  caracter  JUstorieo  poli' 
tico  do  privilegio  em  questão  que  Chassan 
[Traité  des  delits  (h:  la  parole,  I,  61)  dou- 
trinou que  a  autorizado  dada  pela  Gamara 
Sara  processo  de  um  dos  seus  membros  não 
nplica  a  appi*ovação  da  demanda,  nem  sua 
opinião  sobre  a  culpabilidade ;  ella  é  so- 
mente uma  declaração  de  que  não  existe  mo' 
tivo  algum  politico  para  opporse  ao  pro- 
cesso. 

£ra  o  que  por  outras  palavras  sustentava 
em  França  o  representante  Langlais,  na 
ses^u)  legislativa  de  3  de  abril  de  1854  : 

«Devesse  apenas  investigar  si  o  pro- 
cesso é  leal  e  sincero ;  si  não  eucerra 
um  pretexto  para  despojar  om  Depu- 
tado de  sua  cadeira.  Tal  é  a  missão  da 
Cajnara,  e  suas  investigações,  sob  este 
ponto  de  vista,  podem  ser  consideradas 
como  um  primeiro  gráo  de  instrucção . 

Depois,  a  Gamara  decide.  Quando  tem 
a  convicção  de  que  o  pedido  ó  sincero, 
sem  ocouitar  um  pensamento  de  perse- 
guição, ella  concede  a  autorização,  o 
que  não  significa,  de  modo  algum,  que 
reconhece  ou  presume  a  existência  do 
dellcto  ;  mas  que  visa  exclusivamente 
dar  ã  justiça  liberdade  de  acção. 

Si,  ao  contrario,  o  pedido  não  parece 
8Íncei*o,  a  Gamara  repelle  a  licença,  o 
qne  quer  dizer  que  em  presença,  não  da 
justiça,  mas  das  paixões  politicas,  deseja 
que  sua  independência  seja  respeitada.» 

Não  foi  outra  a  doutrina  sustentada  em 
um  pareeer  apresentado  ã  Assembléa  Na- 
cional daquelle  paiz.  em  1872. 

O  relator  dizia: 

<  A  Gommissio  resoh^n  que,  si  o  pe- 
dido dirigido  contra  Mr.  Garré-Kerisou- 
et  era  inteiramente  estranho  ú.  politica 
e  ás  soas  funcçôes  de  Deputado,  si  não 
envolvia  um  prstexto  para  separar  nosso 
colle^  do  exercício  de  sen  mandato, 
deveria  ser  autorizado  por  nós  outros., . 

Vol.    IV 


Homens  politicos,  não  examinamos  a  ques- 
tão sinão  sob  o  ponto  de  vista  puramente 
politico. 

Protectores  da  independência  de  nosso 
collega,  perguntamos  si  esta  demanda 
não  é  um  pretexto  para  impedir-llie  o 
exercício  de  seu  mandato  de  Deputado, 
si  não  é  um  attentado  directo  ã  inviola- 
bilidade consagrada  por  todas  as  nossas 
Constituições  para  todos  os  actos  rela- 
tivos ás  suaâ.fnncçoes.  Um  corpo  poli- 
tico pôde  sempre  entregar-se  a  este 
exame  sem  inamiscuir-se  nas  questões  de 
direito  criminal,  sem  intervir  em  uma 
instrucção  perigosa  de  fSsictos  criminaes 
e  sem  usurpar  os  direitos  do  poder  judi- 
cial.» 

Neste  mesmo  sentido  externou  -se  Marti- 
nez  Gampos,  no  Senado  hespanhol,  a  propó- 
sito do  prooesBo  celebre  do  general  DaMn. 

São  suas  palavras. . . 

€  Eu  professo  a  opinião  de  que  quando 
osSrs.Senadorescommettem  fttltasou  de- 
lictos,  fora  da  questão  politica,  f6ra  de 
suas  opiniões  x>oliticas,  jamais  deve  o 
Senado  negar  a  autorização  para  o  pro- 
cesso.» 

Sob  a  influição  desse  systema  que  deixa  ao 
Poder  Judiciário  toda  a  apreciação  de  meri- 
tis  do  processo,  para  reservar  ao  exame  do 
legislativo  unicamente  o  seu  aspecto  politico, 
tem-se  geralmente  sustentado  que,  por  mais 
evidente  quesejaa  criminalidade  doaccusado, 
nãocommettem  as  Gamaras  infracções  aos 
principies  recusando  a  licença,  quando  esta 
privaria  o  legislativo  de  um  concurso  indis- 
pensável ou  quando  sacrificasse  a  própria  in- 
dependência deste  poder. 

Applicado  critério  tão  radical  ao  caso  vei*- 
tente,  verifica  a  Gommissão  que  nenhuma 
consideração  de  caracter  politico  aconselha 
a  denegação  da  licença  impetrada. 

Trata-se  effectivamente  de  uma  acção  cri- 
minal privada  em  que,  se  remotamente 
poderiam  ter  influído  divergências  partida- 
rias,preponderante  e  immediatamente  actua- 
ram a  revolta  do  brio  ferido  por  injurias 
pungentes  e  a  inilludivel  obrigação  moral  e 
jurídica,  que  ao  funccionario  publico  de  alta 
categoria  se  impõe,  de  chamar  a  provas  no 
pretório  o  jornalista,  accidentalmente  Depu- 
tado também,— que  o  accusa,  com  insisteacia 
e  vehemencia  extraordinárias,— de  torpezas 
e  crimes,  alguns  até  de  funcção. 

Não  o  fizesse,  e  o  general  requerente  ipso 
fado  confessaria  cora  o  seu  silencie  as  graves 
faltas  que  lhe  foram  imputadas,  degradado 
assim,  no  conceito  dos  seus  ooncidadãos  e  dos 
seus  superiores  hierarchkcos,-^llei,^a  quem 
,  a  qualidade  de  militar  mais  impõe  o  culto 
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das  virtudes  cívicas  e  a  seasibilidado  do  sim- 
ples paodonor. 

Por  outro  lado,  a  época  nSo  é  de  tumultos 
ou  paixões  na  politica  do  paiz ;  a  Camará 
dos  Deputados  não  oflfèrece  o  espectáculo  de 
'lons  ou  mais  agrupamentos  que  se  dogladiam, 
de  modo  a  suppor-sé  que  haja  no  pedido  de 
licença  em  questão  o  propósito,  govérna- 
inentalou  não,  de  arrancar  o  Deputado  á  sua 
caãóira.  desupprímir-lhe  a  voz  nos  debates, 
de  alterar  o  i*esultado  de  votações,  desfal- 
cando-se  maioria  ou  minoria. 

Negar,  pois,  a  licença  pndida  seria  conver- 
tor  em  odiosa  protecção  de  caracter  indivi- 
dual um  privilegio,  cujas  razões  theoricas  e 
históricas  pairam  muito  mais  alto,  na  região 
da  indpendencia  e  integridade  dos  públicos 
poderes. 

Ora,  os  publicistas  mais  eminentes  de 
sciencia  constitucional,  escreve  o  argentino 
Miguel  Roméro,  em  sua  notável  obra  El  Par- 
lamento^ se.teem  pronunciado  em  favor  dos 
privilégios  parlamentares,  si  bem  que  dis- 
cordem sobre  a  extensão  a  dar-lhes.  A  tal 
respeito,  a  doutrina  geralmente  acceita  é 
qiie  hãò  dé  limitar-se  aos  strictamente  ne- 
cessários para  assegurar  a  independência  e 
liberdade  do  corpo  legislativo. 

Um  segundo  systema  existe,  porém,  se- 
gundo o  qual  a  Camará  dos  representantes 
da  Nação,  ante  um  pedido  de  autorização 
para  processo  de  um  dos  seus  membros,  não 
age  como  corporação  politica,  decidindo  por 
critério  estranho  Á  striota  applicação  da  lei 
ao  facto  ;  mas  deve  ater-se  ás  normas  com- 
muns  de  um  tribunal  judiciário,  deliberando 
exclusivamente  pelo  alienado  e  provado. 
Tal  orientação,  que  se  alheia  de  todo  o  fun- 
damento histórico  do  privilegio  parlamentar, 
não  tem  feito  carreira.  Evidentemente  ex- 
agerada, ella,  contrariando  o  próprio  toxte 
constitucional,  equipara  as  funcções  da  Ca- 
mará ãs  que  o  Poder  Legislativo  exerce  no 
caso  de  processo  do  Chefe  do  Estado,  por 
crime  de  funeção,  como  si  á  mesma  Camará 
incumhisse  mesmo  sentenciar,  absolvendo  ou 
condeomando  o  representante  accusado. 

Rep^Uindo  radicalismo  tão  insustentável, 
ha,  todavia,  quem  attribua  ã  Camará,  na 
hypothese  questionada,  a  faculdade  de,  não 
se  adstringindo  exclusivamente  ao  aspecto 
politico  do  processo,  examinar  de  meritis  o 
fundamento  jurídico  e  os  elementos  proba- 
tórios do  pedido. 

No  parecer  desta   Casa,   n.  21,  de  1891, 
emittido  sobro  o  requerimento  para  processo 
dos  Deputados  Assis  Brazil,  Joaquim  Per- 
'  nambuco  e  Custodio  de  Mello,  se  lê: 

<  Considerando,  além  disso,  e  quando 
taes  factos  se  tivessem  dado,  jã  estando 


em  execu<$9  o  novo  Código  Penal,  que, 
si  mesmo  no  caso  de  flagrância  cm  crime 
inaâançavel,  o  processo  instaurado  con- 
tra algum  representante  da  Nação  deve, 
depois  de  instruído  e  antes  da  pronuncia, 
ser  remettido  ã  Camará  respectiva  para 
resolver  sobre  a  procedência  da  accusa- 
ção,  desde  que  o  accusado  não  opte  peio 
julgamento  immediato  (art.  20  da  Con- 
stituição), o  que  implica  a  necessidade 
de  exame  e  apreciação  das  provas  nelle 
I^oduzidas,  com  maioria  de  razão  não 
pôde  a  Cornara  prescindir  do  eooame  e 
apreciação  dos  documentos ^  inqueiHto  ou 
outro  qualquer  género  de  provas  em  que 
pretenda  basear -se  o  ministério  publico 
ou  aparte  offendida,  para  processar  qual'- 
quer  dos  seus  membros,  afim  de  poder  a 
mesma  Camará  pronunder-se,  com  conh^- 
ci^nento  de  causa^  sobre  a  procedência  do 
pedido  de  licença ^  ..de  que  trata  o  cilada 
art.  20  da  Constituição  -js  concedel-a  ou 
negal-a ;  » 
A  respeito,  dizia  o  Deputado  general  Gly- 
cerio,  ni  voto  em  separado  que  proferiu  so- 
bre o  pareoer  que  concedeu  licença  para 
processar  o  Deputado  Vicente  António  do 
Espirito  Santo: 

<  Quando  se  discutiram  no  seio  da 
Commissão  os  pedidos  de  licença  para 
serem  processados  os  Deputados  Aaais 
Brjizil  e  Martinho  Rodrigues  de  Souza, 
opinei  que  a  Camará,  em  face  do  art. 20 
dik  Consiituição,  devia  sempre  conceder 
taes  licenças,  afim  de  que  se  não  ci^easse 
privilegio  odioso  em  fairor  dos  represen- 
tantes aa  nação,  limitando-se  essa  pra- 
tica somente  aos  casos  em  que  a  pre- 
sença do  Deputado  fosse  indispensável 
aos  trabalhos  legislativos,sob  a  condição, 
em  todo  o  caso,  de  ser  dada  a  licença, 
uma  vez  cessado  o  impedimento. 

Entretanto,  foi  voto  vencedor  na  Com- 
missão e  sanccionado  x)ela  Camará,  que 
esta  tem  direito  de  conhecer  da  legitimi- 
dade da  acção  e  do  mérito  da  prova, 
para  conceder  e  denegar  as  licenças. 

Estabelecida  e  firmada  essa  pratica, 
sou  obrigado  a  votar  contra  no  caso 
occurrente,  por  me  parecer  que  não  ha 
prova  suíficiente  para  autorizar  siqaer 
a  formação  da  culpa.  Não  discuto  com 
largueza  o  mérito  da  prova,  para  que  a 
opinião  de  um  membro  da  Commissão 
de  Legislação,  Constituição  e  Justiça, 
ainda  que  sem  valor  jurídico,  não  vá 
inHuir  no  juigamento  do  processo.» 

Foi  também  fundamento  do  parece?  que 
negou  a  licença  solicitada  pelo  Deputado 
José  Bevilacqua  para  ser  submettido  a  con- 
selho de  guerra,  o  seguinte: 
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«  ConsIderaDdo  qae»  segundo  os  pi^ece- 
dentes,  a  Gamara,  {ára  conceder  a  li- 
cença, em  taes  casos*  tem  o  direito  de 
avaliar  substancialmente  o  merecimento 
dos  factos  e  das  provas,— negando-a 
quando  se  deduzir  auseneia  de  motivos 
para  a  prisfto  ou  de  criminalidade  (Pierre 
— 2V.  ie  droit politique t  n.  1.104.» 

Os  pareceres  posteriormente  submettidos  á 
decis&o  da  Gamara  e  relaiivos  ao  assumpto 
<sxaminaram,  todos,  o  mérito  das  aocosações, 
emíkcedas  provas  e  dos  princípios  de  di- 
reito, excepto  os  que  foram  proferidos  sobre 
.pedidos  de  sutonzação  para  processos  do;:$ 
Oçpatados  Francisco  Olycerio,  Irineu  Ma- 
•chado,  Torqnato  Moreira,  Alcindo  Guanabara 
e  Barbosa  Lima,  em  1898,  e  do  Deputado 
•Irineu  Machado,  em  1900. 

• 

Na  primeira  dessas  pegas  se  lô  que,  a  fa- 
■culdade  que  tem  a  Gamara  de  conceder  a  li- 
ccnça  prévia  de  que  trata  o  art.  20  da  Gon- 
-stituiçio,  não  presuppõe  a  de  apreciar  deme- 
riiis  os  factos  arguidos,  pois,  si  assim  não 
fosse,  ficaria  completamente  bureado  o  prin- 
cipio essencialmente  constitucional  da  com- 
petência peculiar  a  cada  um  dos  poderes  pú- 
blicos instituídos  no  art.  15,  competência 
'  que  se  acha  positivada  no  art.  16  e  nos  se- 
guintes da  mesma  Gonstituição. 

Sustenta-se  ahi  que,  si  para  a  concessão 
da  licença  fosse  necessário  o  conhecimento 
Btttotancial  das  provas,  a  Gamara  poderia 
'funccionar  igualmente  em  todo  o  processo, 
até  sentença  definitiva,  o  que  seria  uma  ano- 
malia jnridico-constitucional,  e  que,  nallifi* 
cado  ó  Poder  Judiciário,  a  denegação  da  li- 
cença produziria  effeitos  de  perempção,  sem 
recursos,  o  que  seria  fundamentalmente  con- 
trario á  Índole  das  leis  de  organiza^  ju- 
diciaria e  &  Gonstituição  que  instituiu  as 
instancias,  como  razão  de  ordem  publica  e 
•  8ux»erior. 

Na  segunda  das  citadas  peças,  relatada 
pelo  Sr.  Anizio  de  Abreu,  delimita-se  clara- 
mente a  esphera  emocional  dos  dous  pode- 
res, o  Legislativo  e  o  Judiciari^o,  no  caso  de 
concessão  ou  denegação  da  licença,  para  ficar 
com  o  primeiro  o  lado  politico  e  com  o  se- 
gundo o  lado  juridico  da  questão,  isto  em 
bem  da  reciproca  independência  desses  pode- 
res, da  sua  harmonia  e  equilíbrio. 

Conoedendo  a  licença  solicitada,  declarou 
o  parecer  que  a  Gamara  não  Julgava^  ou  an- 
tes, HÃO  prejulgava^  porque  não  entrava  no 
merecimento  da  causa  e  das  provas  que 
ainda  não  tinham  sido  feitas  completas  e 
cabaes  para  um  julgamento  definitivo  ;  que 
a  Gamara  não  se  investia  precipitada  e  pre- 
maturamente, por  mero  arbítrio,  de  aitri- 
ibuiçoes  judiciarias,  repugnantes,  em  princi- 


pio, ã  sua  índole  de  poder  essencialmente 
politico,  para  sentenciar. 

Accreacentou  o  parecer  que  a  Gamara  se 
limitava  a  reconhecer  que  o  pedido  era 
sincero,  que  provinha  de  uma  justa  causa, 
que  não  o  determinava  movei  politico  de 
perseguição  ou  vingança. 

Gomo  se  vê,  nãó  est<i  ainda  as^nte  nos 
espíritos  um  ponto  de  doutrina  nesta  mate- 
ria,  em  que  varia  também  a  pratica  de 
outros  povos. 

Na  ítalia,  a  jurisprudência  é  Contra- 
dictoria. 

Da  primeira  vez  que  a  Gamara  teve  de 
se  pronunciar  sobre  o  assumpto,  resolveu 
que,  não  se  pertencendo  a  si  mesmo  um 
Deputado  e  sim  também  aos  seus  eleitores, 
era  dever  da  Gamara  examinar  primeiro  a 
sinceridade  da  acção,  e,  segundo,  a  prova  o 
até  a  gravidade  do  facto  iihputado,  para, 
comparados  os  dous  dámnos,— o  da  denégaíção 
da  licença  e  o  da  suspensão  do  Deputado,  * — 
resolver  em  um  ou  outro  sentido,  conformo 
as  circumstancias  particulares  do  caso. 

A  propósito,  porém,  do  requerimento 
contra  o  Deputado  Mazzucchi  (parecer  de  18 
de  maio  de  1872),  a  mesma  Gamara  reco- 
nheceu que  entrar  no  conhecimento  de  facto 
e  de  direito,  em  uma  questão  dessa  natureza, 
para  o  único  fim  de  conceder  a  licença,  era 
arrogar-so  faculdades  do  Poder  Judiciário,  o 
votou  a  seguinte  conclusão  do  parecer  : 
<  A  Gommissão  é  de  opinião  que  não  corres- 
ponde á  Gamara  a  investigando  dos  factos, 
nem  a  discussão  jurídica.» 

E*,  ao  que  parece,  a  doutrina  snffragada 
pelo  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima,  conforme 
se  vtí  do  discurso  que  pronunciou  a  propósito 
do  pedido  de  licença  para  processar  o  Depu- 
tado Martinho  Rodrigues.  S.  Bx.  d«^clarou, 
então,  que  a  Gamara  não  tinha  competência 
para  substituir-se  a  cada  um  dos  juizes  e 
tribunais  que,  na  espécie  corresponJente, 
deve  conhecer  da  questão,  pois,  si  a  tivesse, 
caber-lhe-hia  o  exercício  de  todas  as  forma- 
lidades processuaes;  mas.  em  tal  hypothese, 
não  se  conhece  o  processo  pelo  qual  a  Ga- 
mara ha  de  substituir* se  a  esse  tribunal  ou 
juiz,  começando  desde  a  inquirição  das  tes- 
temunhas até  á  sentença  definitiva. 

Accrescentou  aquelle  Deputado:  «A  con- 
clusão seria  que  os  tribunaes  ordinários, 
nem  mesmo  em  crime  commum,  como  este, 
de  injuria  ou  calumnia,  tecm  acção  sobre  os 
Deputados. 

Tratar-se-hia,  então,  de  julgar  um  Depu- 
tado; mas  o  que  a  Gonstituição  quer  é  que  a 
Gamara  dê  licença  para  que  o  tribunal  oom- 
petente  possa  julgar.  A  necessidade  da  li- 
cença inspiraHM  em  que,  em  épocas  de  agita- 
ções politicas,'  muitas  vezes  é  necessária  a 
presença  de  cada  um  dos  membros  da  Gasa 
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do  Congresso,  o  em  que,  no  caso  de  oonílicto 
entre  os  poderes,  a  Gamar»  esteja  armada 
da  faculdade  4e  negar  licença,  afim  de  im- 
pedir que  os  seus  membros  sejam  retiradas 
dos  trabalhos  legislativos. 

A  Camará  não  tem  o  direito  de  iaterpre* 
tar  o  Código  Penal  in  specie  para  dijer  si 
sd  trata  de  injarla  ou  calumnia.  » 

Entre  as  doutrinas  radicaes  qao  ahi  úeaai 
expostas,  é  possivel  encontrar-se  um  josto 
meio  em  que  ellas  se  combinem  e  harmeni* 
zem,  como  propoz  á  Camaiu,  na  ae:à6ão  de 
2:;^  de  ai^osto  de  1891,  o  Sr.  Deputado  Am^ 
philophio. 

Conhecendo  do  pedido  de  aatoriaa^o  pa^a 
processo  de  um  doâ  seus  membros,  a  Camará 
pronancia-se  evidentemente  como  entidade 
politica ;  mas  para  que  o  possa  fazer,  com 
prudente  arbitrio,  para  decidir  si  se  ti^ata 
ou  nâo  de  crimes  imaginários,  si  o  processo 
corresponde  ou  nâo  á  verdadeira  ou  falsa 
imputação  de  um  delicio,  si  artificiosamente 
se  pretende  ou  não  atacar  a  integridade  do 
Legislativo,  necessário  lhe  é  proceder,  não 
com  a  technica  esmerilhadora  de  juizes 
adstrictos  a  estreitas  exigências  legaes,  mas, 
ao  menos,  com  o  simples  raciocínio  díe  ho- 
mens para  quem  não  bajstam,  em  matéria  de 
tanta  gravidade,  as  mériis  allega^Ões  de 
quem  quer  que  seja. 

Trata-se  realmente  de  um  delioto  ou  a 
acção  incriminada  não  foi  evidentemente  de- 
finida como  tal  ? 

Póde-se  prosomir  razoavelmente  a  pratica 
delictuosa  do  Deputado  aecusado.  ou  o  crime 
nenhuma  relação  pôde  ter  certamente,  com  o 
repi«sentante  em  (juestão  í  K  comesinho  quo 
o  impetrante  tem  o  direito  de  agir  em  j  uizo 
na  hypothese.,  ou  i.rata-so  do  pessoa  visivel- 
mente incompetente  para  isso  ? 

São  estas  outras  tantas  questões  prelimi- 
nares a  que  qualquer  entiaade  não  se  poderia 
subtrahii*,  uma  vez  chamada  a  resolver 
.sobre  licença  para  um  proce-^so ;  questões  que 
o  próprio  juiz  teria  de  decidir  no  simples  ia* 
gresso  da  acção. 

Assim,  a  par  da  funcção  meramente  po- 
litica, á  Camará  incumbe,  parece-oos,  certo 
exame  do  pedido  e  das  peças  que  o  justi- 
fiquem, sem  que  isto  implique  usurpação  de 
funcções  judíciaes  o  necessidade  de  conheci- 
mento de  lados  os  elementos  probatórios  da 
ac^ão,  aliis  ainda  nâo  produzidos,  nem  sus- 
ceptíveis disso,  nesta  pbase  inicial  do  piroce- 
di mento  judicial. 

Isto  posto,  o  estabelecido  que  não  se  cogita 
do  movei  politico,  na  espécie,  vejamos  si 
é  possível  vaspoQdier  ás  questões  acima  for- 
muiadsâ. 

E'  autor  do  pedido  da  licenoa  para  pro* 
cesso  do  Deputado  Alíbedo  Varela  o  gaoerai 
do  e](oroito  braziloiro  José  Bernardino  Boi*- 


maos,  pessoa  ^ue,  pelo  caj^o  que  exerce  o 
pelas  honn»  qm  lhe  hão  sido  conferidas  em 
retribuição  a  servioos  prestados  á  pátria, 
goeado  mais  alto  conceito  entre  ogieus  con- 
cidadãos. 

Constam  de  sua  fé  de  offleio,  juitto  á  petição 
os  se^mlotes  assentamentos  : 


a)  Por  ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe  do  2*  corpo  do  exercriio,  n;  87,  de  14 
de  setembro  de  1866,  foi  elogiado  por  se  ter 
tornado  «alíente  por  sua  braAiira  no  combate 
de  Curuzii. 

b)  Por  ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe,  n.  88,  de  10  de  outubro  de  1866,  fbi 
elogiado  pela  coragem  e  bons  serviços  que 
prestou  no  combate  de  Curupaity. 

c)  Foi  elogiado,  na  parte  dada  pelo  com- 
mando do  corpo  de  artilharia  ao  oa  brigada 
da  mesma  arma,  em  26  de  abril  de  1867, 
não  só  peia  sua  bravura  nos  combates,  eomo 
pela  sua  infatigável  caridade  de  Mitermeiro, 
levando  smis  actos  humanitários  ao  ponto  de 
despender  não  pequenas  quantias  oom  rou- 
pas e  dietas  para  os  convalescentes. 

d)  fim  junho  de  1867  foi  elogiado  pelo  com^ 
mando  do  corpo  de  artilharia,  aão  só  pelos 
relevantes  serviços  prestados  em  eomlyate 
por  tão  distincto  ofilcíal,  coma  por  sua  infa- 
tigável caridade,  levando  a  dedicação  ao 
ponto  de  dormir,  como  enfermeiro,  entre  os 
cholericos. 

e)  Tomou  parte  no  cambate  de  Itororó,  a 
6  de  dezemoro  de  1868,  sííado  elogiado  na 
parte  do  commando  do  corpo  por  ter-se  dis- 
tíQguido  por  sua  bravura. 

/)  A  11  de  dezembro  do  mesmo  anno  tomou 
parte  na  batalha  do  Avahy,  sendo  elogiado, 
na  parte  do  commandante  em  chefe,  por  sua 
bravura,  calma  e  bizarria  com  que  sempre 
combateu. 

g)  Tomou  parte  nos  combates  de  21  e  27  de 
dezembro  no  mesmo  anno,  sendo  elogiado 
pelo  muito  que  coadjuvou  o  commando  da 
artilharia,  portando-se  sempre  como  um 
bravo. 

h)  Era  8  de  agosto  de  1860,  por  ordem  do 
dia  regimental  q.  81,  foi  elogiado  pelo  in- 
teresse que  mostrou  no  arranjo  e  movimento 
da  5*  bsã»aria  do  primeiro  regimento  de  ar- 
tilharia. 

i)  Tbmon  parte  no  bombardeio  e  assalto  á 
fortificação  de  Peribebuhy.  a  lâ  do  mesmo 
mez,  seado  elogiado  cm  ordom  regimeatal. 

.;)  Marchou  sobre  Goaeupê,  sendo  mencio- 
nado oom  ologio  na  ordem  do  dia  regi- 
mental, n.  70,  de  13  do  referido  mes. 

k)  Ainda  a  18  de  agosto  tomou  parte  no 
combate  de  Caraguatahy,  seodo  elogiado  em 
ordem  do  dia  regimental,  a.  80ide  19  do 
dito  mez,  pelo  seu  compor tanaaato  na 
accãQ» 
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l)  Pop  poptaria  de  29  de  março  da  1876vr 
M  aiogkuid  p^o  zelo  oom  que  se  houve  dui- 
rante  a  administração  itítefioa  de  Ministro 
daGaM^ra^ 

nt)  Já  nomeado  caralhoiro  da  Ordem  de 
'Chrisko  e  da  Ordem  da  Roaa,  por  serviços 
prwtedoB  eiB:  eemliate,  M,  por  (tòereto  de  3 
de  maio  de  1876,  condecorado  com  a  mo^ 
daiha  de  1*  classov  em  attenção  á  dedicação 
não  coBOHDDttm  pela  humanidade,  abrindo  em 
Caniflú  ama  enformaria  em  qne  foram  tra^ 
tados  muitos  soldados  accnamettidos  de  cho* 
Ier&-morbus,  aos  quaes  não  só  serviu  dê 
enfermeiro  como  forneceu  gratuUaoionte 
dietas  e  vestuários. 

n)  Em  portaria  do  5  de  janeiro  de  1878v 
foi  ionvado  pelo  zelo  e  lealdade  com  que  des- 
empenhou o  car^  de  ajudante  de  ordens  do 
Ministério  da    Guerra,    dando     canstantes 
iprovasdejntelligencia  e  dedicação. 

o)  Por  portaria  do  ajudante-general  de 
27  de  julho  de  1887.  foi  mandado  iouvar  pelos 
desinteressados  e  bons  serviços  prestados  á 
causa  publica,  no  intuito  de  evitar  que  a 
'  epidemia  do  cholera-morbus,  quando  gras* 
saTa  na  Republica  Argentina,  invadisse  a 
província  do  Paraná^,  serviços  estes  de  que 
trattu  a  presidência  da  referida  provinda. 

p)  Por  portaria  de  28  de  janeiro  de  1888, 
do  Ministro  da  Guerra,  foi-lhe  registrado 
em  seus  assentamentos  o  agradecimento  do 
presidente  daquella  provinèia  por  valiosa 
oíTerta  que  fez  á  aula  do  musioa  da  Colónia 
Militar  de  Ghapecó,  da  qual  era  director, 
com  louvores  pelo  nunca  desmentido  in- 
teresse que  toma  pelo  adeantxmento  e  pro- 
gresso do  e<$t(^belocimeata  que.  com  verda- 
deiro tino,  zelo  o  intelllgencia  dirige  ha  al- 
guns annos. 

q)  Por  portaria  de  2  de  junho  de  1894 
foi  declarado  que,  tendo-se  verificado  qne 
eate  oíficial,  commandante  da  fronteira  das 
Palmas  e  director  da  Colónia  Militar  do  Cha- 
peco,  no  Estado  do  Paraná,  não  tomou  parte 
na  revolta  e  serviu  com  lealdade  à  Repu- 
blica, ficasse  sem  eflfeito  a  ordem  de  prisão 
e  a  dispensa  dos  referidos  cargos,  que  lhe 
tinham  sido  impostas. 

r)  Na  ordem  do  dia  de  26  de  junho  do 
mesmo  anno,  emanada  do  commando  do  5« 
(Hstrieto  militar  e  das  forças  em  operações 
no  Hstado  do  Paraná,  se  lé:  <  Indamais  uma 
vez  o  distincto  coronel  José  Bemardino 
Bormann  diemonstrou  que  conserva  inaltera-^ 
veis  os  ctoatimentes  elevados  que  lhe  dão 
legar  saliente  entre  os  valentes  que  illnstra» 
ram  o  neme  brazileiro  nos  campos  do  Pa* 

Sua  coragena,  soa  resignação  nas  privações 
sem  numere  por  que  passoir,  seu  patriotismov 
seti  amor  á  ordem,  tornarom^n^o  credor  do 
reconhecimento  da  Pivtria.» 


^)  Em  ordem  do  dhK  de  27  de  setembro  do 
dito  anno,  foi  pelo  mesmo  commando  louvado 
pela  ioexcedivel  dedicação  á  causa  da  lei  e 
da  justiça,  manifestada  no  desempenho  das 
espinhosas  commissões  que  lhe  teem  sido  con- 
fiadas. 

O  Em  ordem  do  dia  de  4  de  dezembro, 
ainda  dáquelle  anno,  emanada  do  sobredito 
commando,  foi  louvado  pela  perícia  com  que 
se  houve  e  bravura,  jà  tantas  vezes  compro- 
vada por  seus  velhos  companheiros  de  armas. 

u)  Pela  ordem  do  dia  de  7  de  dezembro  do 
anno  de  19'J2,  emanada  da  Repartição  do  Es- 
tado Maior  do  Exercito,  foi-lhe  agradecida  a 
coadjuvação  intelligente  e  eíllcaz  que  sem- 
pre prestou,  na  qualidade  de  commandante 
du  S'»  districto  militar. 

v)  O  Miniátro  da  Guerra,  ao  deixar  este 
cargo,  em  14  de  novembro  do  mesmo  anno, 
mandou  elogial-o  pela  correcção  militar, 
zelo  e  dedicação  com  que  se  houve  naquelie 
commaodo. 

Eis  ahi  um  longo  invent  irio  de  actos  de 
benemerência  prestados  á  nossa  pátria  pelo 
requerente  e  que  firmam^  de  modo  inilludi- 
voU  uma  alta  personalidade  moral. 

Vejamos  agora  os  f  xctos  que  elle  qualifica 
de  delictuosos  contra  a  sua  boa  fama,  decoro 
e  honra,  si  foram  praticados  pelo  Deputado 
accusado  e  si  realmente  são  definidos  como 
taes  pela  lei  penal. 

Vppensos  ao  requerimento  de  licença 
acham-se  cinco  numeres  do  Com7nercio  do 
Brasil  iovnsil  que  se  publica  nesta  Capital, 
sob  a  direcção  do  Sr.  Alfredo  Varela,  con- 
forme se  lê  no  frontespicio  da  mesma  folha. 

No  num?ro  de  5  de  maio  do  corrente  anno 
encontra-se  um  artigo  inserto  na  parte  edi- 
ctorial,  sob  a  epigrapho  «A  Canalha  Giuúda» 
e  assignado  pelo  dito  Sr.  Alfredo  Varela,  no 
qual,  a  propósito  da  passagem  do  anniversa- 
rio  natalício  do  requerente,  se  lê.  cora  re- 
ferencia a  este,  os  seguintes  trechos: 

<  Este  rio-grandense  d^enerado  da 
tradicional  altivez  de  seus  patrícios,  fez- 
se  o  escravo  submisso  do  grande  assa- 
sino  e  famoso  ladrão  Vicente  Macha- 
do...» 

«  General  deshonrado  na  vergonhosa 
façanha  do  Xanxerô,  logar  pHra  onde 
fogiu  espavorido  das  hostes  (fe  Gumer- 
cindo,  sendo  por  i^so  considerado  deser- 
tor, constituia-se  este  mísero  soldado, 
que  é  a  mancha  de  soa  nobitíssíma  cias- 
se, o  máxima  perseguidor  dos  camara- 
das, para  ganhar  e  manter  as  boas  gra- 
ça» da  fâv»  do  kilemetro  66.  A's  suas 
in  trigas..  •» 

«  Parvoeirão  ridículo,  que,  não  obstan- 
te a  sua  corvarde  attltude  de  1894. .  .> 

€  . . .  este  general  Bum. . .» 
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«Faça  maito  annos  oomo  este  o  palha- 
ço fardado  do  Carityba,  mas  nfto  da  for- 
ma por  que  tem  empregado  os  últimos 
de  uma  visível  velhice,  queS.  £x.  for- 
ceja por  esconder  com  os.  cosméticos  e 
pinturas  que  lhe  estão  compromettendo 
a  saúde  da  cachola . » 
«  O  autor  d*ostas  linhas  a  conheceu  bem 
outra;  é  verdade  que,  n^esse  tempo,  a 
degradação  moral  não  contribuirá,  como 
ora  contribuo,  para  a  miséria  de  sua 
physlologia  cerebral ...» 

«  Faça  muitos  annos,  e  quando  chegar 
ãquelle  do  ultimo  da  vida,  oblitere  a 
memoria  quanto  possível  para  que  os 
remorsos  lhe  não  transformem  em  um 
inferno  a  hora  final,  com  a  relembrança 
da  traição  feita  a  Menna  Barreto,  ami- 
go de  infância  e  parente,  e  da  macula 
com  que  ennodoou  a  farda  brazileira, 
limpa  até  bontem,  no  quadro  de  nossos 
offlciaes  generaos.> 

No  numero  de  13  de  maio,  sob  a  epigra- 
phe^«0  grande  escândalo  no  Ministério  da 
(7uerra,>~e  ainda  com  a  assignatura  do  Sr. 
Alfredo  Varela,  se  vé  um  artigo  editorial, 
comas  seguintes  referencias  expressamente 
feitas   ao  requerente: 

«...O  commandante  do  distrícto,  que 
violara  a  lei,  determtnando  Inquérito 
absolutamente  inadmissível. .  .> 

€. . .  Auxiliado  pela  perfidia  de  José 
Bernardino  Boraiann ...» 

€. ..Retirado  da  colónia  o  inimigo  dos 
defraudadores  das  rendas  pablicas  da  Fa- 
zenda Federal,e  mantido  o  commandante 
do  districto  (o  requerente)  que  os  patro- 
cina eí)aivorece...  » 

No  numero  de  15  do  maio,  em  um  arti- 
gtiéte  sem  assignatura,  mas  pertencenta  á 
parte  editorial  da  folha,  lé-se  : 

tf. .  .general  Bormann,  escravo  do  in- 
fame regulo  do  Paraná...» 

tf...Boi'mann,  cuja  reforma  se  impõe  : 
não  está  mais  em  condições  de  pertencer 
ao  brioso  exeifcito  nacional,  o  energú- 
meno instrumento  de  Vicente  Machado 
e  agora  reduzido  por  este  ao  tristo  papel 

de  PROTECTOR  DE  CONTRABANDOS.    E  tem 

O  topete  de  fallar  em  desa£Fi*onta  o 
cúmplice  de  criminosos  defraudadores  do 
fisco.» 

No  numeix)  de  5  de  junho,  sob  a  epígraphe 
<0  verdadeiro  responsável»  e  com  a  assi- 
gnatura—Alfredo  Varela— lê-ie  um  editoria- 
noqual  se  contém  os  seguintes  trechos  relal 
tivos  ao  peticionário : 

tf  O  pessoal  d'alli  está  sob  a  autoridade 
de  José  Bernardino  Bormann,  sujeito  a 
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suas  perseguições  e  desvarios,  e«  por* 
tanto,  impossibilitado  de  depor  com^a 
precisa  liberdade.» 

tf  ...  as  tropelias  do  commandante  do 
50  districto,  instrumento  dociUmo  áo 
grande  bandido  Vicente  Machado.  » 

•<  Um  homem  que,  além  de  energú- 
meno e  escravizado  de  um  tyrannete- 
feroz  e  rapace,  é  agora  apontado  oomo 
eonnivente  em  crimes  bárbaros  e  amparo 
de  conhecidos  defhiudadores  do  fisco.  » 

«...  fazendo  do  servilismo  dos  man- 
darins  de  nossa  degradantíssima  actua> 
lidado,  a  eêcada  para  augmentar  e  pro- 
gredir. » 

E*  do  numero  de  7  de  junho  o  editoria 
ainda  assignado  por  Alfredo  Varela,  sob  ai 
epígraphe  —  Os  dous  heroes  Vicente  e  Bor- 
mann — .  do  qual  destacamos  estes  trechos  e 
phrases  referentes  ao  peticionário: 

tf  Aos  desvarios  do  grande  bandido  deu> 
mão  forte  o  Sr.  José  Bernardino  Bor- 
mann, cooperando  para  as  pei*segui- 
coes ...» 

«...  qualifico  o   autor   da   maldade^ 
villã  aos  companheiros  de  classe,nos  de* 
vidos  termos,  isto  é,  chamo  de  «  insen- 
sato, atrabiliário  c  perseguidor»  o  Sr. 
José  Bernardino  Bormann. » 

«...  lhe  falta  critério'  e  é  um  animo 
desponderado  e  violento,  sob  apparencias- 
contrarias.» 

«  Mas,  então  este  desmiolado.» 

«  Bormann  nào  passa  de  um  desses 
impagáveis  generaes,  que  na  America 
do  Sul  se  faziam  muito  ás  pressas  e  com. 
esquecimento  dos  requisitos  que  devem 
ter  oflicíaes  de  tão  alta  categoria.» 


O  que  ahí  fica  reproduzido  a  par  das  inve- 
'.  ctivas  e  expressões  ultrajantes,  é  uma  farta» 
miasse  de  imputações  de  crimes  contra  o  re* 
querente,  e  de  actos  deponentes  que  o  ex- 
põem ao  ódio  e  ao  desprezo  publico,  isto  é,. 
um  longo  rosário  de  injurias  o  sel-o-hái 
também  de  calumnias,  si  a  prova  dos  actos 
dclictuosos  imputados  não  for  feita  no  juízo 
competente. 

Tal  é  a  classificação  que  áconducta  do 
Deputado  accusado  dá  o  Código  Penal,  tal  é- 
a  que  lhe  dá  o .  peticionário  no  seu  requeri- 
mento. 

Pôde  ainda  nutrir  a  Camará  duvidas  sobre 
sobre  a  autoria  do  deiícto?  Não  é  crivei. 

Os  artigos  em  questão  são  assignados  pelo 
accusado ;  sob  a  direcção  deste  vem,  noto- 
riamente, á  luz,  o  jornal  em  ciga  parte  odi-- 
torial  foram  elles  publicados. 

Si  mais  provas  sto  necessárias  para  a  con- 
demnação  do  autor  desses  artigos,o  juízo  or- 
dinário será  o  seu  logar  próprio.   Para  a  11- 
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cença  de  processo  bastam  os  elementos  de 
convicção  ora  fornecidos. 

Aliás,  o  próprio  Deputado  em  questão  de- 
claroa  que  o  único  caminho  digno  pai*a  o  re- 
querente era  ohamal-o  a  juizo.  São  palavras 
suas,  constantes  do  artigo  sob  a  sua  assigna- 
tara  publicado  oo  Commercio  do  Brasil^  de  7 
de  junho  (exemplar  junto  á,  petição): 

«  Fielmente  photogi*aphado  por  mim, 
se  entendeu,  com  iajustiça.  que  os  meus 
traços  do  S9u  caracter  o  ofiTendiam,  «den- 
tro da  lei»,  só  lhe  âcava  um  desaggravo 
regular:  serenamente  pedir  licença  para 
o  meu  processso,  que  o  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul  seria  o  primeiro  a  so- 
licitar lhe  fosâO  dada,  por  seus  pukres.» 

Nestas  condições,  6  a  Commissão  de  pare- 
cer que  a  Gamara  conceda  a  licença  pedida 
peio  general  José  Bernardino  Bormann  para 
processar  o  Sr.  Deputado  Alfredo  Varela 
por  crime  de  calumnias  e  injurias  impressas. 

Sala  das  Commissues  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, 18  de  julho  de  1904,— Paranhos  Mon- 
tenegro, presidente.— AWAur  Lemos,  velaXor. 
— Frederico  Borges, — Luiz  Domingues,  com 
a  resalva  de  meus  votos  anteriores.— Jlfe^/o 
Mattos, —  Estevam  Lobo,  vencido,  pelos  mo- 
tivos seguintes: 

7 —  £m  flagrante  coafcradicção  incorreria 
subscrevendo  o  parecer  acima  relatado. 

O  que  nelle  se  afflrma  como  doutrina,  o 
qaè  se  apura  como  facto  e  as  respectivas 
applicações  de  direito^tudo  contrasta  com 
o  teor  geral  e  conclusõos  do  parecer,  de  que 
fui  relator,  em  espécie  analojra— o  pedido  de 
licença  feito,  para  o  mesmo  nm  deste,  pelos 
Srs.  Dr.  João  Vieira  Ferro  e  Josô  Justino 
Teixeira. 

Assim  sendo,  vou  externar,  menos  concisa- 
mente do  que  o  dz  naquelle  outro  caso,  as 
razoes  que  me  inspiraram  e  inspiram  o  voto 
quer  numa,  quer  noutra  hypothese. 

Matéria  strictamente  jurídica,  somente 
sob  essa  face  convém  sor  aventada,  e  nestes 
termos  o  farei. 

Antes,  porém,  torna-se  preciso  necessário 
reparo. 

Ra  na  petição  do  Sr.  general  José  Bernar- 
dino Bormann  um  trecho  singular.  Gomo  que 
mal  se  dissimula  ahi  uma  vaga  referencia 
ao  acto  da  Camará,  sobra  o  assumpto,  — 
acto  que,  previamente,  se  taxa  de  injusto,  si 
for  adverso  ao  pedido. 

Melhor  se  verá  copiando  fielmente  o  texto: 

€  O  peticionário,  mesmo  nesta  conjun- 
otura,  quer  permanecer  fiel  ao  dever  e  ás 
leis  de  sua  Pátria  e,  por  isso,  não  vae 
procurar  em  meios  extra-legaes  uma  re- 
paração. 


EUe  annexa  a  esta  petição  os  artigos 
injuriosos  e  cainmniosos,  e  confiante  de 
que  a  justiça  ntTo  é  apenas  ura  notne^  es- 
pera dos  Srs.  Prosiaente  e  membros  da 
Gamara  dos  Deputados  despacho  favo- 
rável.» 

Quererá  com  isto  significar  que,  deoegao- 
do-lhe  o  pedido,  ter-lhe-ha  a  Gamara,  em 
realidade,  dispensado  justiça,  apenas  em 
nome  ? 

Não  se  presumindo,  nem  se  devendo  pre- 
sumir, semelhante  propósito  a  animar  o 
requerente,—  cuja  fé  de  ofiScio  i^esa  uma 
longa  vida  militar  sobremodo  honrosissima, 
julgo,  todavia,  de  necessidade,  salientar  — 
dada  a  equivoca  ambiguidade  daquellas  pa- 
lavras —  que  Indeferir  a  presente  peti^  de 
licença,  importa  commetter  rectilínea  justiça. 

Isto  posto,  cumpre  entrar  no  exame  das 
varias  o  delicadas  questões  que  o  parecer 
assignala  e  resolve. 

II  —  Susoita-se,  primeiramente,  a  debatida 
controvérsia  de  saber  até  onde  vae  a  com- 
petência da  Gamara  ao  deliberar  sobre  pe- 
didos de  licença  para  se  processar  Deputados. 

Acertada  ou  erradamente,  penso  que  deve 
ser  ampla  essa  competência.  Envolve  ella  a 
apreciação  de  formalidades  externas,  do  con- 
teúdo das  provas,  da  autoria  e  responsabili- 
dade, de  todo  o  delineamento,  emfim,  do 
processo. 

Assim  entendendo,  cuido  ser  esse  o  unioo 
meio  pelo  qual  se  poderá  decidir,  com  inteiro 
conhecimento  de  causa  e  reflectida  pondera- 
ção, da  procedência  ou  improcedência  de  um 
pedido  de  licença. 

De  nada  vaie  o  exame  meramente  ex- 
terno do  processo.  Fallaz  e  fementido  é  esse 
methodo. 

Desassociar  inteiramente,  como  elle  o  faz, 
o  direito  da  acção,  a  substancia  <Ja  forma, 
parecc-nos  insustentável. 

Rocon*endo-se  á  origem,  mais  rudimentar, 
do  direito  e  da  acção  (eesse  é,  por  cei*to,  o 
melhor  meio  de  nos  guiarmos  na  indagação 
do  qualquer  instituto  scientifico)  ver  se-ha, 
segundo  o  ensina  Gogiiolo,—  o  direito  pro- 
vindo, originariamente,  da  ac(^  o  jus  indo  se 
embeber  na  actio;  ver^se-ha  ainda  o  profundo 
Windscheid  (citado  em  Cogliolo,  VEvolusione 
dei  Diriito,  pag.  102)  mostrar  que  a  acção, 
no  direito  romano,^'  o  próprio  direito,  e  não 
uma  consequência  ou  uma  serva  deile. 

b*ahi  se  infere  que  andam  ambos  con- 
jugados no  mesmo  élo  jurídico.  Sem  se 
apreciar  o  meriio  do  direito,  não  se  poderá 
avaliar  da  acção  ;  ou  por  outra :  sem  se  en- 
trar na  analyse  do  íkcto,  que  dá  origem  á 
relaçãojuridica,  será  impossível  se  pi^oce- 
der,  com  justeza,  á  applicabilidado  da  ac^o. 
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Pôde  um  processo  revestir  todas  as  forma- 
lidades externas  que  a  technica  jurídica  lhe 
imp5e;  e.  todavia,  nada  impede  que,  sob 
somelhante  veste,  se  occulte  imaginário 
crime. 

Ha  de  a  Camará  deferir  um  pedido  de  li- 
cença feito  nessas  condições  ? 

Pela  theoria  de  só  se  adstringir  ao  exame 
exterior,  meramente  formal  —  deve  ter  o 
pedido  despacho  favorável. 

Consoante  a  doutrina^  a  qne  o  parecer  se 
refere,  dá-se  a  licença,  quando  feita  «com  sin- 
ceridade, sem  occiíltar  um  pensamento  de 
perseguição>. 

Flgure-se,  entretanto,  de  entre  outras,  esta 
hypothese:  quem  se  sapponha  envenenado 
por  arsénico  (commettido  o  crime  por  um 
Deputado)  quando  ingeriu  somente  assacar, 
não  terá  o  direito  de  requerer  licença  para  o 
processo  ? 

Reveste-se  o  pedido  das  formalidades  ex- 
trínsecas. E*  sinceramente  feito ;  nem  obe- 
dece a  nenhum  movei  político. 

Ou  a  Camará  o  denegarás— e,  nesse  caso, 
arruinam-se  as  duas  thcorias,  visto  como  se 
acha  o  pedido  de  licença  em  termos  de  di- 
reito, tom,  a  compôr-lhe  a  estructura  exter- 
na, todos  os  requisitos. 

Ou  a  Camará,  por  exaggerado  byzantinis- 
mo  em  torno  dos  princípios  que  suppõe  ver- 
dadeiros, concederá  a  licença;  —  e,  em  tal 
cõnjunctura,  consummará  gravíssima  injus- 
tiça, qual  a  de  remetter  um  de  seus  membros 
a  processo,  que  sabe,  de  ante  mâo,  deixar  de 
ter  a  mínima  base  jurídica. 

Sustenta-se,  porém,  em  contrario,  nenhu- 
ma razão  haver  para  se  dispensar  ao  repre- 
sentante da  Nação  tratamento  diverso  do  do 
simples  particular.  Si  este,  não  obstante  o 
absurdo  da  imputação,  terá  de  ser  processado 
e  defender-se,  da  mesiúa  sorte  o  Deputado— 
desde  que  o  pedido  preencha  todas  as  forma- 
lidades extrínsecas— ha  de  ser  processado  e 
se  defenderá. 

A  essa  arguição  responde  autorizado  con- 
stitucionalista, Luigi  Rossi : 

«  Cosi  può  darsi  che  un  arresto  o  un 
accusa  siano  fatti  senza  seri  ííindamentí: 
se  si  tratta  de  un  privato  cíttadino,  per 
neeessítà  di  cosa  non  ci  può  essere  altra 
gnarentigia  che.quella  dei  potere  giudi- 
ziario  ;  ma  se  nel  cíttadino  vi  è  anche 
la  quaJitã  di  deputato,  appunto  per  la 
garanzia  delia  serietá  dei  motive  che 
strappano  alia  piú  alta  Assemblea  dello 
stato  un  suo  membro,  si  è  voluto  il 
centrollo  dei  corpo  oostituzionale  cui  egli 
appartiene,  il  quale,  nel  caso  d'un,  in- 
giustizia,  potesse  prevenire  Toffesa  che 
riceverebbe  is  mi  dei  sooi  membri. 
SI   cosi  non  awenisse,  U  préstimo  delV 


Assemblea  sarebhe  a  poço  a  paço  dimi' 
nuito^  perche  un  accusa  insussistente 
contro  un  membro  di  essa  lascia  pur  sem" 
pre  una  traccia  di  sosppetto^  e  una  dimi- 
nuzione  de  rispetto,  verso  V Assemblea 
medesima  ,j>  {Archivio  Giuridico^YoL  58, 
p.  233.) 

Em  summa:  o  art.  20  da  Constituição  Fe^ 
deral  attribue  á  respectiva  Camará  a  ampla 
faculdade  de  apreciar  de  meritis  o  pedido  de 
licença  que  se  lhe  solicita. 

Sem  ser  preciso  invoair  argumentos  de 
analogia,  com  os  quaes  se  demonstraria  fane- 
cionar  a  Camará,  a  outros  respeitos,  como 
verdadeiro  tribunal;  sem  haver  necessidade 
de  acoentuar,  segundo  o  faz  Luigi  Rossi — 
que  a  própria  autorização  é  gid  un  aUo  im- 
pliciío  di  giurisdiziane^  constituindo,  pois,  un 
primo  siadio  di  giudizio — o  argumento  que 
voa  adduzir  dirime,  ssm  duvida,  toda  a 
questão. 

Quando  a  Camará  nega  a  licença,  não  im- 
põe perpetuo  silencio  ao  processo,  não  can- 
cella  inteiramente  o  crime  ? 

Logo,  exercita  acto  precípuo,  essencial, 
strictamente  de  índole  contenciosa:  func- 
ciona,  nesse  particular,  com  os  attributos 
todos  de  um  verdadeiro  Tribunal  Judiciário. 

III— Força  é  convir.  Repousam  as  doutri- 
nas adversas  em  um  presupposto  todo  unila- 
teral . 

Vêem  sempre  na  immunidade  parlameniar 
o  que  lhe  era  exclusivo  fundamento  em  sua 
ancestral  génese  histórica:  a  defesa  do  Poder 
Legislativo  contra  os  excessos  do  Executivo 
por  si  ou  per  intermédio  do  Judiciário. 

Náo  é  somente  esse,  porém,  o  exacto  con- 
ceito da  immunidade.  Desdobra- se  em  insti- 
tuto jurídico,  muito  mais  complexo. 

Si  SC  debuxou  nessa  dilatada  formação, 
veiu,  entretanto,  realizando,  através  da  his- 
toria politica,  a  sua  evolução  orgânica  até 
se  constituir  em  prerogativa  do  corpo  legis- 
lativo e  de  suas  funcçoes  contra  quaesqner 
infundados  ataques  do  Judiciário,  ainda  que 
sem  subordinação  daquelle,  e  até  mesmo  do 
um  simples  particular. 

Interessando  o  thenoii  á  doutrina  constitu- 
cional, e  sendo  elle  de  viva  controvérsia 
bem  cabe  lhe  externar  aqui  os  respectivo» 
fundamentos* 

Ain  ia  será  em  Rossi,  na  sua  magistral  mo> 
nographía.  já  referida,  que  irei  buscar  os 
elementos  dessa  explanação. 

A  interpretação  jurídica  tradicional  em-- 
presta  à  immunidade  parlamentar  este  essen- 
cial attributo  :  o  de  subtrahir  os  membro» 
do  Poder  L^islativo  aos  attentados,  ás  amea- 
ças, ás  vindictas  do  Executivo. 

Foi  Blackstone  dos  primeiros  a  esboçar  a 
theoria,  assim  creada.  Affirmando  serem  os 


SESSAO  EM  16  DE  AGOSTO  DE  1904 


217 


STÍTÍlegioa  estabelecidos  para  salva^ar- 
ar  de  offensas  os  representantes  da  nação, 
adverte  qoe  semelhante  immonidade  se 
verificará»  sobretudo  contra  a  oppressao  do 
poder  da  Coroa:  <  but  also  more  specially 
from  being  oppressed  by  tke  potoer  of  the 
Crotcn» 

Igualmente  se  manifestam  recentes  au- 
tores allemães  Sontag  e  Seidler.inspirando-se 
também,  nessa  doutrina,  a  jurisprudência 
parlamentar  de  vários  paizes.  £  ainda  é  a 
opinião  de  Mícelli,  em  seu  inestimável  opús- 
culo Immunitd  Parlamentari  : 

«Mail  carattere  plurilevantedelle  im- 
muoità  parlamentÀre  é  sempre  quello 
che  deriva  dalP  attrito,  dallo  stato  dl 
permanente  conâitto  nei  i.*apporti  fra  11 
Parlamento  e  Ia  Corooa.» 

Revela,  porém,  notar  a  unilateralidade 
de  semelhante  theoria.  Tem  ella  somente 
em  conta  o  caso  de  uma  pressão  ou  ameaça 
procedente  do  Governo. 

Deixa  de  considerar  outras  hypotheses  de 
offensa  ao  corpo  legislativo.  Assim,  para 
exemplificar  :  pôde  succeder  que  o  Poder 
Judiciário,  eivado  do,  principios  absolutistas, 
intente  por  todos  os  meios,  atacar  a  digni- 
dade da  Gamara  iotimidando  os  represen- 
tantes com  a  iminência  de  um  processo. 

Nessa  hypothese,  cuja  realisabilidade  seria, 
aliás,  dificil,  mas  nào  impossível,  —  só  a 
immnoidade  parlamentar  ó  que  resguar- 
dará o  Deputado  de  taes  aggressoes. 

Da  mesma  forma,  sobreleva-se  o  essencial 
fundamento  da  prerogativa  no  caso  de  accus- 
sacão  improcedente,  constante  de  queixa 
particular:  aiodaahi,  constitue-se  a  immu- 
nidade  a  garantia  suprema  da  integridade 
dos  corpos  constitucionaes  e  de  seu  mutuo 
respeito  no  exercício  das  funcções. 

Decorre  do  ezposto,ioeluctaYel  indagação: 
a  Immunidade  é  um  direito  subjectivo  ou 
objectivo? 

Máo  grado  o  erudito  parecer  de  Micelli, 
para  quem  —  in  uno  stadio  avanxato  di  ordi- 
natnento  politico  le  immunitd  non  trovano 
dunque  una  base  giuridica —  suscita*se,  a  esse 
reeleito,  interessante  debate. 

Entende  Jeilioek  ser  a  prerogativa  parla- 
mentar um  direito  pessoal  do  representante. 
Tem  ^a  por  fim  proporcionar  aos  Deputados 
oo  Senadores  a  possibilidade  de  livremente 
exercer  a  sua  acção  como  órgãos  do  Estado. 
Preso  pôde  we  somente  o  individuo:  logo, 
affecta  necessariamenie  a  disposição  a  um 
interesse  iodividual. 

Para  mostrar  a  insufficiencia  de  seme-^ 
Ihante  conceito,  cumpre  advertir  que  para 
esse  eicriptor,  o— órgão  do  Estado  é  o  repre<* 
sentante  da  Nação  considerado  individual- 
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mente,  e  não  a  totalidade  dos  representantes 
cjnstituidóa  em  corpos  coUeetivos. 

Além  disso,  o  processo  ou  a  prisão,  de  um 
s6  representante  que  seja,  interessa  directa- 
mente á  composição  da  respectiva  Gamara. 

A  esse  respeito,  observou  Bebei,  no  Rei- 
chstag,  como,  por  alguns  annos,  a  proporção 
entre  o  partido  cathoUco  e  o  partido  liberal 
na  Gamara  Bavarense  esteve  de  tal  arte 
equilibrada  que  a  falta  do  um  único  partidá- 
rio era  suficiente  para  fazer  triumphar  a 
aggremiação  opposta. 

Prevalece,  portanto,  a  doutrina  de  ser  a 
immunidade  um  direito  objectivo,  inherente 
não  só  ao  inteiro  corpo  parlamentar,  sinão 
também  uma  garantia  da  ítmcção  publica. 

Gonsa^Ta-a,  dess*arte,  Laband,  sustentando 
que  as  immunidades  não  são  direitos  pes- 
soaes  dos  membros  do  Reichstag —  mas  prin- 
cípios de  dfreito  penal  e  de  processo,  fun- 
dados sobre  motivos  políticos  e  de  direito 
publico. 

São  especiaes  principios  objectivos,  —  o 
não  direitos  fundados  sobre  privilégios  e 
referentes  a  determinados  individues. 

IV— Em  consequência,  não  será  certamente 
desarrazoado  entrar  no  merecimento  da 
causa  inicianda,  que  faz  objecto  do  presente 
pedido  de  licença. 

Preliminarmente,  é  de  notar-se  que  de- 
vera ter  precedido  ao  requerimento  de  li- 
cença, convenientemente  instruindoo  de- 
pois—a  explicação  em  juizo  da  equivocidade 
das  injurias  e  calumnias. 

Salutar  medida  essa—  consigna-a  o  Código 
Penal,  art.  321,  como  indispensável  for- 
malidade prévia  a  processos  da  presente 
natureza. 

Foi  esse,  aliás,  um  dos  consideranda  do 
parecer  formulado,  nesta  Gamara,  em  1891, 
quanto  ao  pedido  de  licença  para  se  proees- 
sar  o  Deputado  Martinho  Rodrigues  de  Souza. 

Outrosim,  não  se  me  afigura,  juridicamente 
fallando,  documentada  ou  demonstrada  a  res- 
ponsabilidade penal  do  Sr.  Deputado  Alflredo 
Varela  pelos  artigos  que  se  lhe  imputam. 
E,  conseguintemente,  occorre,  na  espécie. 
Inteira  inezistencia  dos  arguidos  crimes. 

Ao  illustrado  relator  satisfez,  afim  de  se 
tornar  incontrastavel  a  responsabilidade  do 
Sr.  Alf^redo  Varela,  a  dupla  circumstancia 
de  ser  elle : 

director  do  Commercio  do  Brzoil  e 
de  haver  assignado  alguns   (não  to- 
dos) dos  artigos  que  se  pretende  serem 
injurioeos  e  calumniosos. 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  improcede  em 
absoluto. 
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As  entidades  jurídicas,  de   que  a  lei  vi- 1 
gente  cogita,  sio  as  taxativamente  exaradas 
em  o  art.  22  do  Código  Penal,  a  saber: 

a)  o  autor ; 

b)  o  dono  da  typographia,  litliograpiíia 
ou  jornal  ; 

c)  o  editor  ; 

d)  o  vendedor  ou  distribuidor  de  im- 
pressos ou  gravuras,  quando  nâx)  constar 
quem  ó  o  dono  da  typographia,  litho- 
graphia  ou  jornal,  ou  for  residento  em 
paiz  estrangeiro. 

Nio  ha  ahi  a  figura  jurídica,  —  director. 

E,  pois,  ainda  que  venha  o  nome  do  di- 
1'ector  estampado  no  cabeçalho  do  jornal, 
— como  succedo  com  o  Commercio  do  Brasil, 
— elle  é  necessariamente  irresponsável. 

Segundo  refere  Pincherle,  a  razão  de  ser 
da  irresponsabilidade,  que  algumas  legis- 
lares attribuem  ao  director,  deriva  dos 
múltiplos  encargos  que  o  oneram: 


«  Come  potete  pretendere— pergunta  o 
provecto  criminalista  —  che  il  direttore 
possa  realmente  esaminare  tutte  le 
parte  de  cui  se  compongono  certi  gior- 
nali  de  mole  straordinnaria  che  si  pub- 
blicono  quotidianamente  t  Chi  può  vo- 
lere  che  il  dii-ettoro  dei  Times,  dei  Neto 
York  Herald,  delia  NeiM  Freie  Presse 
logga  ogni  numerj  dalla  prima  ali*ul- 
tima  parola,  dairarticolo  di  fondo  air 
annunzio  ?  O  non  dovrá.  egli  aífiiarsi  á 
suoi  numerosi  collaboratori»  contentan- 
dosi  di  tracciare  certe  liueo  generali  di 
condotta  ?  > 

O  ftusto  de  haver  o  Sr.  Alfredo  Varela 
assignado  alguns  dos  questionados  artigos 
nâo  induz  também  a  sua  responsabilidade 
penal. 

Sem  o  processo  preliminar  da  ezhibição 
do  autographo  —  que,  depois  se  submetteria 
ao  conhecimento  da  Camará  dos  Deputados 
em  annexo  ao  pedido  de  licença,  instruindo- 
o— não  ha  como,  regularmente,  deferir-se  a 
petição  do  Sr.  general  Bormann. 

E  isto  porque  : 

O  autographo,  no  caso  sujeito,  é  que  exclu- 
sivamente constituo  o  respectivo  auto  de 
corpo  de  deli  et  j. 

Sem  necessidade  de  fundamentar,  em 
maior  desenvolvimento,  esse  asserto,  referi- 
rei somente  o  accórdão  do  Tribunal  do 
Justiça  de  S.Paulo  do  11  de  outubro  de 
1887: 

<  Nos  delictos  por  abuso  de  liberdade 
de  impransa  o  autographo  da  publicação 
incriminada  constitue,  quanto  ao  autor 
responsável,  a  demonstração  da  existen-l 


cia  do  crime,  e  sem  se  provar  que  hct 
crime,não  ha,  nem  pode  haver  eriminoso.)¥- 
(Direito^  v.  45»  pag.  824.) 

V — Achando-se,  dessa  forma,  eivado  o  pre* 
sente  pedido  de  licença  de  manifesta  improce- 
dência, supérfluo  se  torna  motivar  os  outros 
diíTcrentes  tópicos  de  minha  radical  diver- 
gência do  illustre  Relator. 

Seriam,  na  verdade,  de  examinar-se  as 
immunidades  de  que  também  gosam  os  jor- 
nalistas {PHvUeges  of  Publisher  of  Nevosi 
oomo  lhes  chama  Cooley)  e  que  emprestam  a 
certas  publicações  o  cunho  de  privilegiadaa. 

Estudando  ex-professo  a  legislação  ingleza 
sobre  a  matéria,  delinêa  Grassi  a  natureza 
dessas  privileged  Communications,  em  que  a 
liberdade  de  imprensa  atinge  illimitada- 
mente  uma  vasta  esphera  de  acção,  sobres 
sahindo  notadamente  a  critica  aos  homen» 
públicos,  aos  fUnccionarios  do  Estado. 


No  exercício  dessa  fancção,  tom  o  jorna- 
lista completa  immunidade,  nada  lhe  escapa 
á  linguagem,  mais  ou  menos  viva  e  vehe- 
mente;  ou  por  empregar  a  expressiva  lo— 
cução  de  Cooley  : 

«Every  man  has  a  right  to  dlsciíss 
matters  ofpublic  Interest.  A  clergyman 
with  his  flock,  an  admirai  with  his  fleot, 
a  general  with  his  army,  and  a  judge 
with  kis  jury,—  we  are  ali  of  us  tho 
subjects  for  public  di8cu8sion.> 

Onde,  porém,  expira  a  liberdade  de  im- 
prensai onde  começa  o  anómalo  império  da 
licença  ?  quando  cessa  a  presumpção  de  qae 
o  jornalista  age  impellido  somente  do  amor 
pela  causa  publica,  transmudando  o  seu 
nobre  offlcio  em  mera  coscovilhice  de  co- 
madres :  the  village  gossip  and  retailer  of 
scandal  ? 

il  gárrulo  narratore^  na  phrase  de  Car- 
rara,  —  tem  limites  necessários.  Jamais  deve 
dominal-o  o  animus  injuriandi. 

Eis  que  este  o  inspire  e,  logo,  o  formoso 
instrumento  da  vida  intensiva  de  uma  nacio- 
nalidade, o  org&o  muis  robusto  da  cultura 
popular  :  one  ofihe  chiefmeans  for  the  educa- 
tion  of  t?^  people-^oe  convertúTá  num  detes- 
tável apparelho  de  inàominavel  opprobrio. 

Envolve  o  árduo  problema,  nesse  caso, 
conforme  se  vê,  o  estudo  da  peculiar  stro- 
ctura  do  animus  tn/uriancli,— delicado  thema 
que  divide  as  escolas  e  as  legislações,  esbo- 
çando as  figuras  jurídicas  das  ligarias  e 
calumnias  impressas  sob  um  feitio  caracte- 
risticamente sui  genei'is. 

Ora,  na  doutrina  vencedora,  que  também 
se  encontra  acceita  em  nossa  legisla^, — o 
conceito  do  animus  injuriandi,  conforme  o 
proficiente  ensino  de  Florian  (em  a  exoellente 
monographia  sobre  esse  assumpto  inserta 
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no  Tratíato  Completo  de  Diritto  Penale  de 
Pietro  Cogliolo>-~o  conceito  do  animusin- 
juriandi  procede  da  perversidade  qoe  teoha 
tido  o  a^nte  ao  praticar  o  crime. 

Não  havendo  a  perversidade— 2a  pravitd^, 
inexistindo  a  ma  fé~desapparece,  conse- 
quentemente, a  intenção  doiosa:  the  legai 
malice. 

A  ausência  da  intenção  malfazeja  ainda 
se  aocentâa,  mais  vivamente,  si  se  lhe  con- 
trapSe,  da  parte  do  supposto  delinquente,— 
o  animus  narrandi, 

« Si  dalla  stampa  in  genere,  e  da 
quelia  periódica  in  particoiare,— diz  o 
insuspeito  Frola,— si  dovesáe,  in  modo 
assoluto,  baodire  la  narrazione  dei  fotti, 
per  quanto  possano  talora  tornar  nocivi 
alia  reputaziono  d*aIcuno,  a  ben  aHda 
cosa  si  ridurrebbe  la  sua  missioni,» 

O  fim  social  que  o  jornalista  tem  em  vista 
constitue,  na  lição  de  Florian«  a  dirimente 
do  sua  responsabilidade:  quaesquer  díffama- 
çoes  por  elle  commettidas  justidcam-se  ante 
a  santidade  do  fim,  a  que  visa. 

Nem  de  outra  forma  se  pronuncia  EUero: 

«  Ogni  umano  istituto  trae  con  se  carta 
umana  imperfecione,  nè  la  legge  puo 
tatti  gll  errameoti  dei  libem  arbítrio 
inflrenare;  e  si  nella  stampa  ed  il  male 
cd  il  bene  vaono  assieme,  é  veroe?ie  il 
bene  é  superiore  sensa  misura  ai  male. 
Si  essa  produce  il  male,  é  capace  anche 
di  íkre  il  bene.» 

Nos  crimes  de  que  se  trata,  portanto,  a  in- 
U^ção  doiosa  não  se  encontra  in  re  ipsa. 

I)e  accordo  com  as  elevadas  inspirações 
de  sua  escola, — que  se  não  desprende  jamais 
dos  subsídios  que  lhe  ministram  a  psycholO' 
gia  e  sociologia  criminaes,  assim  como  a 
exuberante  renovação  que  o  methodo  posi- 
tivo Teiu  trazer  aos  fundamentos  clássicos 
da  criminalogia,  de  tal  arte  que,  já  hoje,  é 
velho  brocardo  scientifico— o  de  não  haver 
mais  a  entidade  abstracta,  esse  «ser  jurídico» 
a  que  alladia  Garrara,  o  delicto,  e  sim,  as 
modalidades  cambiantes,  os  typos  especificos, 
conformados  á  maneira  dos  factores  intrin- 
^ecos  e  extrinsocos  do  meio  cósmico  em  que 
agem,  os  delinquentes,— obedecendo  a  essa 
orientação  que  segue  rumo  dos  verdadeiros 
ídeaes  scientificos—Scipio  Sighele,  o  laureado 
discipnlo  de  Lombroso  e  Ferri,  distingue 
quatro  casos  differentes  em  que  se  pôde  ma- 
nifestar a  dilTamação,  indicando,  ao  mesmo 
tempo,  a  respectiva  sancção: 

a)  íaeto  verdadeiro  e  motivo  nobra  :  não 
ha  crime,  antes  um  acto  louvável  e  de  co- 
ragem cívica ; 


b)  facto  verdadeiro,  mas  o  motivo,  egoís- 
tico, vil  oú  torpe:  ha  crime,  merecedor  de 
uma  pena,  mais  ou  menos  grave,  segando 
as  circumstancias  do  íácto,  a  maior  ou  menor 
antesocialidade  do  motivo,  a  qualidade  do 
diffamado ; 

c)  Êusto  falso  e  nobre  o  motivo,  a  boa  fé 
inteira :  o  diCTamador  deve  ser  responsável*  só 
civilmente  ; 

d)  facto  falso,  e  motivo  ^oistico,  vil  ou 
torpe  :  ha  crime,  e  gravíssimo,  a  punir-se 
com  uma  pena  sempre  maior  que  o  máximo 
estabelecido  para  o  caao  b,  graduando-sè  se- 
cundo as  circumstancias  do  facto,  a  maior 
oa  menor  antesocialidade  de  motivo  e  a  qua- 
lidade do  diffamado. 

VI—  Dadas  estas  noções,  convém  appli- 
cal-as  ã  hypothese  occorrente. 

Em  primeiro  logar,  da  simples  leitura  dos 
artigos  incriminados  se  concluo  que  nem 
todos  contêm  os  requisitos  formaes  da  ca- 
lumnia,  qual  a  define  o  Código  Penal. 

Quanto  ás  injurias,  porém,  ellas  afHoram, 
vivas  e  mordazes,  envolvendo  em  vehe- 
mentes  epithetos  a  respeitável  personali- 
dade do  peticionário. 

Qual  terã  sido,  todavia,  o  intento  do  jor- 
nalista ?  A  perversidade,  egoistica,  vil  ou 
torpe,  dos  seus  inten  tos  se  acha,  de  todo  o 
ponto,  a  descoberto  ? 

Não  nos  quer  parecer  que  assim  o  seja. 

Antes  do  mais,  releva  assigoalar  expres- 
siva oircumstancia,  e  que  dá,  do  certo  modo, 
a  medida  da  boa  fé  que  animou  o  Sr.  Alfredo 
Varela. 

Sendo  elle,  a  um  passo,  jornalista  e  Depu- 
tado, bem  poderia  ter-se  prevalecido  da  tri- 
buna da  Gamara,  que  lhe  garante  plena 
immunídade,  para  atacar  o  Sr.  general  Bor- 

mann. 

Preferiu  expor-se  a  ura  processo,  pelo  que 
dissesse  no  scenario  jornalístico,  a  ir  dizer 
essas  mesmas  cousas,  resguardado  sob  a  in- 
tangível immunidade  parlamentar. 

De  outpo  lado,  ainda  se  explica  e  inteirar 
mento  se  justifica  a  ardente  vehemencia  dos 
artigos. 

Vinha  o  referido  Deputado  de  fazer,  no 
Paraná,   violentíssima  campanha   politica. 
Ao  que  parece,  no  ardor  da  refrega,  lobrlgoui 
pela  sua  frente,  entre  as  hostes  adversas,  os 
bordados  do.  general  Bormann. 

Por  honra  do  exercito  nacional  e  desse 
brioso  servidor  da  Pátria,  acredito  absoluta- 
mente infundada  tal  argui^.  B*  de  todo  o 
ponto  inexacto  que  o  requerente,  exercendo 
o  commando  do  distrícto  militar,  houvesse 
tomado  parte  nas  luctas  politicas  do  Paraná^ 

Certo  é,  porém,  que  o  Sr.  Alfredo  Varela 
se  julgou  vlctima  do  general  Bormann;  sup- 
pol-o,  talvez,  um  dos  oausadores,  directos  ou 
indirectos,  do  acontecimento,  publico  e  no- 
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tório,  áa  lhe  bão  ter  sidopossiv^  legair 
Yiagem  de  Paranaguá  a  Gnrityba,  á  vista  da 
ma&iféstaoão  de  oMagrado  que  lhe  estava 
reservada  nesta  ultima  eidade. 

Senaivelmeate  attenuaxn  taei  oúream- 
staocias  a  virulência  dos  ataquesv  eiclníoào 
qualt^uer  propósito  maligno,  e  qne  iNfoveoha 
de  um  movei  torpe. 

Pouco  importa  quo  SQjam  gratoitas  as 
suspeitas.  As  paixões  politicas,  em  emer- 
geacia  assim  tio  oritica,  conduzem  a  ex* 
cesses  muito  maiores. 

A  vi^o  rubra,  que  as- contendas  aspiras 
engendram,  tudo  perturba.  Homens  e  factoa 
se  desQgurHm,  se  ameeqninham.  Espontam 
as  palavras,  esfuziantes,  peroucientes,  can- 
dentes, mas  a  intenção  dolosa,  o  movei  torpe 
ou  vil  inexiste  :  e,  como  nos  delictos  ex- 
improvisu,  exclue-se  por  completo  o  desígnio 
malfazejo. 

Penso  ser  de  inteira  applicaQão  aqui  o 
ensino  da  doumna  e  da  jurisprudência  de 
alguns  paizes,  quanto  á  immunidade  jorna- 
lística em  matéria  eleitoral. 

A  jurisprudência  franceza,  por  exemplo, 
julga  insubsistente  rintention  de  nuire  si, 
vivamente  atacados,  os  membros  de  um  co- 
mité eleitoral,  usam  elles,  em  resposta,  de 
expressões  violentas. 

Entende-so,  nessa  hypothese,  que  : 

«  leur  unique  mobile  a  été  V  intérêt 
de  leur  defense  ;  qu'  enân,  s*  ils  ont  en- 
tendu  contredire,  môme  violomment, 
leurs  adversaires,  leur  intention  n'  a 
pas  été  de  les  diffamer.» 

VII— E,  agora,  para  concluir  : 

Si  me  fora  licito,nos  strictos  moldes  deste 
voto,  alguma  cousa  aconselhar  ao  peticio- 
nário, embora  sobre  isso  não  seja  eu  cha- 
mado a  dizer,  me  permittiria  a  liberdade  de 
notar-lhe  a  absoluta  inocuidade  do  meio  de 
que  lançará  mão,  caso  lh'o  permitta  a  Ga- 
mara, para  os  fins  que  tem  em  vista. 

Accosam  as  estatísticas  de  todos  os  povos 
cultos  a  absolvição  constante,  em  imiforme 
regularidade,  dos  processos  crimes  de  diífa- 
mação  instaurados  contra  jornalistas. 

Não  seiá  certamente,  em  nosso  paiz,  e  na 
hora  actual,  que  se  abrirá  uma  excepção  a 
essa  tradicional  usança. 

Demais,  quem  ha,  em  nossa  terra,  que, 
detendo  uma  parcella  minlma  de  governo  ou 
de  representando  social  ou  politica,  quer  no 
Império,  quer  na  Republica,  jk,  fosse  pou- 
pado pela  garnxia  loquete,  em:  ppo«i  o  verso, 
de  noesas  gazotas  ? 

Si  dosgaaleaes  dizia  César  qne  nio  ama- 
vam senão  daas  comas  no  mond<> :  rent  mi- 
liiarmn  et  arfftUé  Id^ut,  —  entro  tanto  ca^ 
bera  dia»  da  imprensa  brazileira» 


Sendo,  ée  ordinário,  a  aréoi*osa  legião  que 
se  dedica  a  lides  intrépidas  polo  bem  social, 
ás  veaes  fada,  feda  muito,  í^a  tanto,  qne  dá 
ás  victimas  o  direilo  de  se  consolarem  com 
Esopo  em  reconhecer  melancolicamente  que 
si  é  a  lingua  o  que  ha  de  melhor  no  mondo 
é  também  o  que  ha. ...  de  peior. 

A  ninguém  se  esquece.  Tudo  e  todos  pas*. 
sam  pelo  esmeriihante  cadinho. 

Por  se  livrar  delia,  podem  as  victimas 
imbelles  e  desalentadas  murmurar contricta- 
mente  a  litania  que  Jules  Delafosse,  em  fina 
ironia,  recita  contra  a  maligna  cerebração 
meridional  de  sua  terra: 

A  demónio  meridiano 


Libera  nos,  Domine  l 

O  «demónio»  aqui  é  esse  património  da 
humanidade,  tão  laboriosamente  adquirido: 
a  liberdade  de  pensamento,— elemento  neces- 
sário, orgânico,  essencial  á  nossa  cultura. 

Ainda  uma  vez  recordarei  a  reíiexão  de 
eminente  pensador.  E'  Ferri  quem  nol-o 
aconselha: 

«  Ad  impidire  i  cosidetti  reati  di  stam 
pa,  cho  puré  rezlsttero  ai  roghi  dei 
médio  evo,  assai  meglio  delle  pene,  che 
anzi  gettano  olio  sul  fuoco,  riuscendo 
odiose  se  date  ad  uomini  intcgri,  paó 
servire  la  piena  liberta  di  opíntont,  chc 
procura  alia  societá  uno  sfopro  mcno 
violento  ed  un  equilíbrio  meno  insta- 
bile.» 

Que  proveito,  aliás,  auferirá  o  requerente 
(admittindo-se  mesmo  como  provados  o< 
questionados  crimes)  em  exercitar  a  acc-ão 
criminal  ? 

A  condemnação  do  jornalista  ?  Jamais—, 
provavelmente. 

Incommodal-o,  amoilnal-o,  acabrunhalo 
com  o  vexame  de  um  processo  ? 

Nada  disso  alcançará.  Ao  contrario,  será, 
em  derredor  de  sua  pessoa,  a  parada  verme- 
lha do  escândalo,  a  ronda  perenne  da  cari- 
catura, mais  e  mais  aniargurando-lhe  a 
tranquiUa  e  respeitável  existenda. 

E,  quanto  ao  supposto  delinquente,  ssrâ. 
como  já  se  disse,  «a  ruidosa  popularidade,,  a 
palma  formosíssima  de  um  martyriologio 
infindo,  a  consagração  definitiva  de  uma  forte 
individualidade— sobre  quem  está  a  recair. 
de  instante  a  instante,  a  mole  pesadíssima 
de  processos  formidandos...» 

Tornase,  pois,  de  merídiana  evidencia  que 
o  meio  mais  conveai^te,  efilcaz  e  seguro, 
para  o  peticionário,  de  se  desaffiroâtar»  seria 
o  que  as  praxes  militares  indigitam  em  ana* 
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I(^a  emirgdnm  :  o  peáldo  de  um  ecmsellio 
(ie  guerra. 

Si  se  WQte  aggravade  o  geaara.1  B(M*madiii ; 
si  as  Sojurias  pongeatemente  aífeetam 
aquillo  que  para  o  militar  é,  oo  íqcísíto  con- 
ceito de  Ihering,  o  mesmo  cjue  a  propriedade 
para  o  agricultor  o  a  probidade  para  o  com- 
raerciante,  isto  é,  a  honra— nosso  caso  me- 
lhor seria  o  pedido  doTim  conselho  de  guerra 
instituído  como  se  fora  verdadeira  devassa. 
b  para  o  qual  nada  impedia  se  convidasse 
.1  depor  o  jornalista  accusador.  E  então, 
ante  esse  tribunal  sereno,  de  todo  alheio  ao 
tomultoar  das  paixões  politicas,  se  apararia, 
limpidamente,  a  integridade  moral  e  legal 
(ias  aocusaçoes. 

Póra  datai,  tado  mais  é  flragii,  é  inexequí- 
vel, é,  sobretudo,  iaoanveoientâssifmo. 

Nem  Bio  nossas  essas  reflexões  que  vimos 
fazendo. 

Constantino  CastiH>i,  a  respeito,  enunda 
seu  parecer  nestes  tennos: 

€  Sempre  si  considero  che  questi  {os 
crimes  de  injuria  e  diffamação)  in  molti 
casi  trovano  meglio  il  suo  interesse  nel 
silonzio  che  nella  publicita  de  ua  dibat- 
timeate,  dei  quale  ebbe  a  dire  un  i Ilus- 
tre inglese, .  O  Connel:  «  Nessun  usei 
meno  maochiato  di   quando  vi  entro». 

<  Spí^sso  il  silencio  e  il  disprezzo  sono 
ic  armi  migliori,  mentre  molte  volte  il 
recorrei*e  ai  Tribuaali  produce  un  effetto 
dei  lutto  contrario  a  quello  che  si  vo- 
lo  va  ottenere. 

«  Se  si  tratta  di  stampati,  lungl  daira* 
rrestarne  la  diffuzione,  tí  dibattimento 
da  ad  essi  uma  piú  larga  publicita  e 
rende  popnlaiú  quei  tratti  moi^daci  che 
prima  erano  conosciuti  da  pochi  vol- 
tanto. 

<  Onde  puí)  accadere,  spocialmente  se 
Toffeso  sia  una  persona  nota  e  che 
occupi  un  alto  grado  nella  societá,  che 
ii  processo  st  risolva  per  il  reo  in  una 
Tittoria,  in  cm,  in  eambio  di  una  con- 
danna  spesso  insi;<nificante,  guadagna 
fama  e  fortuna.»  (Comp.  Trat.  deDirit. 
Pen.,  de  Coglioio,  2,  IV,  p.  114.) 

Atteada  o  requerente  a  que  a  opioiâo 
pablioa,  entre  nós,  toda  impressionavel, 
toda  cheia  de^  nosso  cambiante  e  quente 
>soi  BMiPiâional,  resoa,  por  vezos,  ao  embate 
dos  artigos  brilhantes  e  das  oatilinarias  ful- 
mineas  com  que  a  imprensa  lhe  alimenta  a 
Toluvol  excitabilidade  --  resoa,  da  mesma 
forma  que  a  estatua  legendaria  de  Memnom 
a<)s  primeiros  clarões  da  aurora... 

£  si  fOra  pennittido,  para  em  «m  derra- 
íleiro  resumo  entei^car  tíodo  o  tteu  pessoal 
modo  de  ver  neste  delicadlsstao  caso,  invo- 


caria palavras  de  quem  pôde  falar  de  modo 
inteiramente  insuspeito. 

Ninguém  mais  do  quo  Rónan  e  Gambetta 
foram  alvejados  pela  critica  mordaz  de  seus 
contemporâneos. 

Si  Gambetta  já.  recebera  em  Numa  Rou- 
mestan  a  penetrante  caricatura  de  sua  agi- 
tada vjda  politica,  essa  nao  foi,  todavia,  a 
menor  das  amarguras  que. lhe  ensombraram 
08  dias  de  ardorosa  oampjhcha. 

Rénan,  ainda  ha  poaco,  ao  inaugurar-se  a 
sua  estatua  em  Tréguier,  quando  o  tempo  já 
devera  ter  feito  calar  as  ultimas  apostrophes 
de  congesta  intolerância,  recebeu,  em  sua 
efflgie,  as  chuftis  da  eterna  inconsciência 
multitudinaria  dos  iajustos. .. 

Pois  bem. Aoonselhavam  um  eoutro  a  resi- 
gnação stoica  ante  as  aggressões  que,  fatal- 
mente, toda  personalidade  ha  de  receber, 
desde  que  attii^  um  posto  de  mais  vivo 
realce. 

Nada  valem,  de  outra  parte,  as  figuras  que 
passam  no  mundo  sob  a  discreta  penumbra 
do  silencio. 

Suscitar  ódios,  levantar  tempestades  em 
torno  de  seu  nome  ou  de  seu  papel  social, 
— eis  o  traço  culminante  dos  fortes  dos  que 
emergem  de  entre  a  áspera  luta  do  existir. 

Ou  digamos,  outra  vez,  com  Rénan: 

«  L'oubli  et  le  úlence  sont  la  punition 
qu'oa  inflige  à  ce  qa'on  a  trouvé  laid  ou  oom- 
mun  dans  la  proanenade  à  travers  la  vie.» 

Vao  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  16  A— 1904 

Emendas  additivas  ao  projecto  n.  248  j  de 
1903,  do  Senado,  que  declara  ser  applicavel 
a  disposição  do  art,  í^  do  decreto  n.  938,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  com  referencia  ao 
art.  59,  ns.  1  e  3,  da  Constituição,  sô  nos 
casos  do  citado  art,  59  n.  1  e  §  i*>,  ds  quaes 
o  Senado  não  deu  o  seu  assentimento,  com 
parecer  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação  c  Justiça 

(Vide  projectos  n».  246  A,  de  1903,  e  16,    de 

1904) 

A  CoiaiflAwBO  de  Goi»titiit(^,  Legislação 
e  Justiça,  ao  ser  ouvida  eo%re  as  emendas 
a  que  o  Senado  reensim  aMeBtknento,opinou 
contra  a  incorporação  de  sua  matéria  ao 
projecto,  pdt&s  raz^  que  expoz. 

MavtaB  a  CciBBii8são  esse  pereoer,  pro- 
l pondo  <¥Qe  a  Cavara,  aoeeite  a  vote  do  Se- 
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"Dado  contra  ellas,  sem  prejuízo  da  saa  dis- 
•cussâo  em  projecto  A  parte. 

Sala  dás  Commissões,  15  de  agosto  de  1904. 
— Paranhos  Montenegro^  presidente.— Lttú 
íDomingues ^relator .  — Mello  Mattos .  — Germano 
Hasslocher . — Estevam  Lobo .  —^Teixeira  de  Sá . 
— Frederico  Borges, 


fprojecto  n,  248,  de  Í903,  do  Senado^  que 
declara  ser  applicavel  a  disposição  do  ar- 
tigo /•  do  decreto  n.  938,  de  29  de  de- 
iembro  de  i902,  com  referencia  ao  art,  59, 
ns,  í  e  3,  da  Constituição,  só  nos  casos 
-do  citado  art,  59  n,  í  e%  í^ 

(Vide  projectos    ns.  248  A,  de  1903, 
e  16,     de  1904) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  anico.  A  disposição  do  art.  l^  do 
•decreto  n.  938,  de  29  de  dezembro  do  1902, 
com  referencia  ao  art.  59,  ns.  1  e  3,  da 
'Constituição,  só  é  applicavel  nos  casos  do 
citado  art.  59,  n.  le§P;  derogadas  as 
•disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  em  30  de  setembro  de 
.1903.— JoíiÂím  d'0.  Catunda,  Presidente  in- 
terino. -^  Alberto  José  Gonçalves,  2**  Secre- 
tario, servindo  de  1°.  —  Henrique  da  SUva 
CoutinJio,  servindo  de  2"^  Secretario.  —  José 
de  Almeida  Barreto,  3*^  Secretario  interino. 
—  Ramiro  Barcellos,  servindo  de  4»  Secre- 
tario. 


JEmendas  addilivas  da  Camará  dos  Deputados 
ao  projecto  n.  248,  de  1903,  do  Senado, 
as  quaes  não  obtiveram  o  assentimento  deste 
ramo  do  Congresso  Nacional 

Accrescente-se : 

Quando,  porém,  tendo  tomado  parte  no 
Julgamento  tão  somente  a  simples  maioria 
do  tribunal,  enumero  dos  votos  vencedo- 
res for  tal  que  a  decisão  poderia  ser  outra  si 
comparecessem  oadous  terços  dos  juizes,  ex- 
cluído o  procurador  da  Republica,  o  julga- 
mento não  se  haverá  por  definitivo  emquanto 
não  se  pronunciarem  os  juizes  ausentes,  ne- 
cessários paia  constituir  o  quorum  exigido 
pelo  art.  l""  do  decreto  citado. 

§  2. o  Tem  logar  o  disposto  no  paragrapho 
antecedente,  no  julgamento,  que  compete  ao 
Supremo  Tribunal,  dos  recursos  int^postos 
iK>r  violação  ou  folsa  appiicação  de  leis  ou 


tratados  da  União  pelas  j  ustiças  dos  Estados 
ou  do  Distrioto  Federal. 

§3.o  Os  recursos  para  o  Supremo  Tri- 
bunal  poderão  ser  perante  elle arrazoados,  si 
não  tiverem  sido  no  juizo  de  cujas  decisões 
forem  interpostos. 

§  4.»  O  tempo,  concedido  pelo  regimento 
do  tribunal  para  o  debâie  oral,  poderá  ser 
prorogado,  a  bem  do  esclarecimento  da 
cauaa,  a  requerimento  das  partes  e  decisão 
da  maioria  dos  juizes  ua  sessão  do  julga- 
mento. 

Sempre  que  se  verificarem,  no  Supremo 
Tribunal  Federal,  julgamentos  contraditó- 
rios em  matéria  de  competência,  de  nuili- 
dados  0)1  de  processo,  o  seu  presidente  con* 
vocará  os  respectivos  juizes  para  flzar^na, 
por  meio  de  Assentos,  a  jurisprudência, 
reguladora  dos  futuros  casos  análogos. 

A  convocação  será  feita  no  prazo  máximo 
de  30  dias,  contados  da  ultima  decisão  con- 
trovertida. 

Os  Assentos  serão  tomados  de  aocordó  com 
os  votos  conformes  de  IO,  pelo  menos,  dos 
juizes  do  tribunal,  comprehendidos  o.  pre- 
sidente e  o  procui*ador  da  Republica,  que» 
neste  caso,  deliberam  e  votam. 

P  regimento  do  tribunal  estabelecerá  as 
regras  para  o  estudo  e  discussão  da  matéria, 
devendo  á  deliberação  final  ser  tomada 
dentro  do  prazo  de  60  dias  úteis. 

O  tribunal  poderá,  querendo,  ouvir  em 
sessão,  ou  consultar,  um  ou  mais  juriicon- 
sultos  brazileiros. 

Em  quanto  o  Poder  Legislativo  não  esta- 
tuir sobre  as  espécies  previstas  nos  Assentos, 
teem  estes  força  obrigatória  como  subsi- 
diários das  leis,  sendo  nullas  de  pleno  direito 
as  dicisões  que  os  violarem. 

E\  todavia,  pormittido  ao  Supremo  Tri- 
bunal derogar  por  outros  os  seus  Assentos, 
observadas  as  formalidades  estabelecidas 
neste  artigo. 

§  Não  sendo  possível  apurar  10  votos 
conformes  para  a  elaboração  dos  Assentos,  o 
procurador  da  Republica,  sem  demora,  ex- 
porá ao  Ministro  da  Justiça  circumstanci^^ 
damente  a  matéria  da  divercencia  (anae- 
xando  cópias  das  actas  das  sessões  especiaes 
e  extraordinárias  do  tribunal)  para  ser  cila 
submettida  ao  Congsesso  Nacional  e  resol- 
vida  por  lei. 

Camará  dos  Deputados,  3  de  junho  de  1904  • 
— F.  de  Paula  O.  Guimarães,  Presidente. — 
Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1®  Secretario. 
/.  B,  Wanderley  de  Mendonça,  3**  Secre- 
tario, sorrindo  áe2P, 
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N.  65  A—  1904 

Pareceres  sobre  as  emendas  offereciétas  ao 
substitutivo  apresentado  pela  Vommissão  de 
Marinha  e  Guerra  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  Í83,  de  i903,  que  toma  extensi* 
wis  aos  auditores  de  guerra  dos  i®,  2^,  5®, 
5*  e  7'«  districíos  rnilitares  as  vantagens 
do  decreto  n.  82 i^  de  27  de  dezembro 
de  Í90i 

rVide  projeetos  ns.  183  e   ÍS3  A,  de  1903,  e 

65,  de  1904) 

Em  obediência  á  deliberação  da  Camará, 
1  CSommissao  de  Mariaha  e  Guerra  passa  a 
emittir  o  sea  parecer  sobre  as  emendas  apre- 
sentada» em  2^  disenssio  ao  projecto  n.  65, 
de  1904,  a  saber : 

EMENDAS 

N.  1 

(Additiva) 

Art.  O  auditor  geral  de  marinlia  será 
auxiliado  por  dous  sab-auditores. 

Paragrapho  nuloo.  O  consultor  togado  do 
ConseJho  Naval  e  o  auditor  geral,  nas  suas 
íkltas  e  impedimentos,  serão  substituídos  pelo 
sob-auditor  m^is  antigo.  ^«Xv^e 

Sala  das  sessões,  27  de  juDho  de  1904.— 
Maurício  de  Abreu» 

A  Commisttáo  opina  pela  approvação  desta 
emenda,  visto  como,  autorizado  pelo  art.  17 
áo  Regulamento  Processual  Criminal  Militar 
e  attendendo,  sem  duvida,  á  necessidade  do 
serviço,  o  Poder  Executivo,  posteriormente 
á  elabora^  deste  projecto  de  lei,  nomeou 
mais  um  auxiliar  de  auditor  geral  da  ma- 
rinha. 

N.  2 

Ao  art.  l.<>  Acorescente-s6: 

Paragrapho  único.  Os  auditores  ou  sub- 
auditores  aos  quaes  por  disposição  especial 
tiverem  sido  ou  forem  concedidas  honras 
militares  poderão  usar  das  divisas  do  posto 
em  que  forem  super Ioi*men te  graduados. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Celso  de  Souza. 


N.  3 

Ao  art.  1.»  Depois  das  palavras  cdistrictos 
militares »  accrescente-sa:  .  e  do  estado- 
maior. 

Em  vez  de  «cinco  auditores  de  2^  classe 
com  graduação  de  major,  dous  sub-auditores 
com  a  graduação  de  capitão»,  diga-se  :  cinco 
auditores  de  2^  classe  e  três  sub-auditores 
com  a  graduação  de  major. 

Sala  das  sessões,  27  do  junho  de  1904.— 
Irineu  Machado» 

A  Ck>mmi8são  concorda  com  a  primeira 
parte  da  emenda,  visto  ter  sido  creado  ulti- 
mamente o  logar  de  «auxiliar  do  auditor  do 
Estado  Maior»  • 

Quanto  á  segunda  parte,  é  de  opinião  que 
seja  rejeitada,  por  ser  ineompativel  com  a 
hierarchia  militar  que  o  projecto  estabelece 
e  que  a  Commissão  julga  conveniente 
manter. 

N.  4 

Ao  art.  3.<*  Em  vez  do  que  esta,  diga-se  : 
As  vagas  que  posteriormente  se  derem 
serâo  preenchidas:  as  de  auditor  de  1*  classe 
por  acceeso  dos  de  2^  e  dos  sub-auditores, 
que  são  equiparados  para  todos  os  eflbitos 
aos  auditores  de  2^  classe,  observando-se, 
porém,  alternadamente  os  principies  de 
antiguidade  e  merecimento,  a  começar  pelo 
primeiro. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Irineu  Machado» 

Pela  razão  que  vem  de  expender  quanto  ã 
segunda  parte  da  emenda  n.  3,  a  Commissão 
opina  pela  rejeição  desta  emenda. 

N.  5 

Ao  art.  5.0  Depois  das  palavras  «da ma- 
rinha e  do  exercito  »,  diga-se  :  e  dos  au- 
ditores de  2*  class3. 

Saia  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Irineu  Machado, 

Admittidos  no  quadro  mediante  concurso, 
cujas  matérias  não  devem  ser  differentes  das 
que  se  exigiria  para  o  concurso  de  auditor  de 
2*  classe,  não  é  justo  sujei tarem-se  os  sub- 
auditores  a  novo  coQcurso  e  muito  menos  ex- 
pol-os  á  probabilidade  de  serem  preferilos 
por  indivíduos  estranhos  ao  quadro.  Assim, 
a  Commissão  opina  pela  rejeição  desta 
emenda. 


A  Commissão  entende  que  esta  emenda  não  ig  a 

deve  ser  approvada,  por  ser  da  exclusiva 
competência  do  Poder  Executivo  estabelecer  1    ao  art.    6.»  Em  vez  de  «Os  auditores  e 
regras  sobre  uniformes  militares.  |  sub-auditores  servirão  nos  districtos  que  lhes. 
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forem  designados  pelo  Governo  »,  diga-se  : 
Os  auditores  e  sub-anditores  servirão  nos 
districtos  para  os  quaes  houverem  sido  no- 
meados; ornais  como  se  segue  no  artigo. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Irinêu  Machado» 

Não  ha  razão  plausível  para  que  os  audi- 
tores e  sub-auditores  âquem  em  uma  situa- 
ção mais  privilegiada  do  que  a  dos  officiaes 
do  corpo  de  saúde,  por  exemplo.  Seus  ser- 
viços devem  ser  prestados  onde  forem  neces- 
sários, onde  o  Governo  julgar  conveniente, 
quer  em  tempo  de  paz,  quer  em  tempo  de 
guerra. 

Todavia,  attendendo  à  circumstancia  de 
que  quando  foram  nomeadoí  aa  actuaes  au- 
ditores, qnasilodos  magistrados,  não  existia, 
como  ainda  hoje  não  existe,  lei  alguma 
opposta  ao  preceito  da  inamovibilidade,  em 
CUJO  goso  se  achavam,  a  Commissão.  propõe 
que.  mantido  em  sua  integra  o  ai^.  ô''  do 
projecto,  accrescente«se  como  disposição 
Transitória,  o  seguinte: 

«Art.  Os  actuaes  auditores  e  sub-auditores 
servirão  nos  districtos  para  os  quaes  hou- 
verem sido  nomeados,  exceptuados,  poróm, 
os  casos  de  guerra,  acceaso,  remoção  a  pe- 
dido, mobiliza($o  do  exercito,  concentração 
de  furças  em  determinados  zonaâ  do  paiz, 
nova  divisão  de  districtos  ou,  finalmente, 
mudança  de  sedo  dos  actuaes.» 

"N.  7 

Ao  art.  9'^.  Accre«ente-se  in  fine:  §  l.^^O 
montepio  dos  auditores  contribuintes  será 
regido  pelas  mesmas  leis  que  regem  o  monte- 
pio do  exercito  e  da  armada. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Irineu  Machado  • 

A  Commissão  concorda  com  esta  emenda. 

N.  8 

A*  tabeliã  de  vencimentos:  Em  vez  de 
«sub-auditor  da  marinha  e  do  exercito,  or- 
denado 4:000$,  gratificado  2:000$»,  diga-se: 
sub-auditor  da  marinha  e  do  exercito,  or- 
denado 6:006$,  gratiftcaçuo  3:000$000. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Irineu  Machado, 

Posto  que  seja  da  competência  da  Com- 
missão de  Orçamento  pronunciar-se  sobre  a 
matoria  desta  emenda,  todavia,  como  sim- 
ples informação  subsidiaria,  a  Commissão  de 
Marinha  e  Guen*a  dirá  que,  a  ser  possível 
qualquer  augmento,  acha  que  osaub-audi- 
tores  ficazão    snfflcientMnente    retribuiâos 


com  o  ordenado  de  4:800$e  a  gratificação 
de  2:400$  aimuaes,  vencimentos  estes  mais 
ou  menos  equivalentes  aos  de  médicos  de 
4*  classe  com  a  patente  de  capitão. 

N.  9 

Ao  art.  1.0  Em  vez  de  <dous»,  diga-se: 
três  sub-auditores. 

N.    10 

Ao  art.  11.  Accrescente-se  depois  da 
palavra  «sub-auditores*  estas  «e  escrivães». 

N.    11 

Ao  art.  16.  Substitua-se  por  este: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  rever 
o  actual  Regulamento  Processual  Criminal 
Militar^  sem  encargos  para  o  Thesouro  e 
eliminando  a  disposição  do  art.  17,  que  lhe 
dá  competência  para  nomear  auditores  au- 
xiliares. 

Sala  das  Commlssões,  27  de  junho  de  1904. 
— Oliveira  Yalladão. —  Soares  dos  Santos, — 
Carlos   Cavalcanti. — R,  Paixão, 

Estas  emendas,  sendo  da  própria  Commis- 
são, dispensam  o  seu  parecer. 

N.    12 

Ao  art.  2. <»  Accresoente-se: 

Fica  resalvado  o  direito  de  desistência 
expressa  por  parte  daquelle  a  quem  compe- 
tir o  accesso . 

Saladas  sessões,  27  de  junho  de  1904. — 
Celso  de  Souza . 

A  Commissão  opina  pela  rejeição  desta 
emenda  ;  sua  approvação  viria  introduzir  na 
legislação  militar,  em  matéria  de  promoção, 
um  mão  precedente,  uma  praxe  perturba- 
dora das  boas  normas  até  agora  seguidas. 
Quer  por  antiguidade,  quer  por  merecimen- 
to, quer  por  outro  qualquer  motivo,  o  ac- 
cesso até  hoje  ainda  não  foi,  e  jamais  deve 
sel-o,    objecto  de  desistência  ou  recusa. 

N.    13 

Ao  art.  7.0  Accrescente-se  : 

E*  mantido  aos  actuaes  auditores  o  direito 
de  inamovibilidade  de  que  gosarem  por  acto 
de  sua  nomeação. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904. — 
Celso  de  Souza . 

A  Commissão  considera  esta  «neuda  pre- 
jadieada  em  face  do  parecer  emittido  sobre 
a  de  n.  6ydo  Sr.  Deputado  irineu  Machado» 
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N.  14 


Oaie  convier 


Art.  O  auditor  de  guerra  da  brigada  po- 
licial da  Capital  Federal  tora  as  mesmas 
vantageos  que  sâo  conferidas  pela  presente 
lei  aos  auditores  de  marinha. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Herediade  Sd. 

A  brigada  policial  da  Capital  Federal  nâo 
foz  parte,  nem  do  exercito,  nem  da  marinha, 
e  somente  sobre  assumptos  concernentes  a 
estas  duas  corporações  a  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  considera-so  competente 
para  emittir  parecer. 

N.    15 

A*  tabeliã  de  vencimentos  : 

Onde  se  diz  «Sub-auditor  de  marinha  e  do 
exercito  —  ordenado  4:000$.  gratifica^^ 
2:000»,  diga-fle:  Sub-auditor  de  marinha  e 
do  exercito  —  ordenado  5:200$,  ^ratificação 
2:600í000. 

Sala  das  sessões,  27  de  Junho  de  1904.— 
Osoar  Godoy, 

A  Commissão  considera  esta  emenda  pre- 
judicada, á  vista  do  parecer  emittido  sobre  a 
de  n.  8,  do  Sr.  Deputado  Irineu  Machado. 

N.  16 

Accre.Hcente-se  onde  convier: 

Art.  O  auditor  de  policia  do  Districto 
Federal  terá  vencimentos  iguaes.aos  dos  au- 
ditores de  marinha. 

O  decreto  n.  4.272,  de  1900,  creou  o  logar 
de  auditor  de  policia,  com  exercício  junto  á 
brigada  policial  do  Districto  Federal ;  é,  por- 
tanto, um  funccionario  federal  aquelle  que  o 
exercita.  Esse  funccionario  tem  attribuiçoes 
de  juiz  nos  crimes  militares  e  de  advogado 
dos  membros  daquella  corporação  nos  crimes 
civis. 

E'  bem  de  ver  que  essa  dupla  íuncção  de- 
manda um  dispêndio  de  actividade  muito 
maior  que  a  necessária  aos  auditores  de  ma- 
rinha e  guerra,  mesmo  desta  Capital,  onde 
aliás  tem  cada  um  delles  um  sub-auditor 
como  auxiliar. 

Accresoe  que  os  auditores  de  marinha  e 
guerra  teem  accesso  para  o  Supremo  Tribu- 
nal Militar,  o  que  não  succede  ao  auditor  de 
policia,  que  nada  mais  pôde  aspirar  que  a 
permanência  no  logar  que  exercita.  Suas  es- 
peranças alli  se  fleinarão  por  melhores  e  maio* 
res  que  sejam  os  serviços  que  prestar.  E' 
justo,  portanto,  que  haja  uma  compensação  a 

Vol.  IV 


tudo  isso  e  nada  mais  equitativo  e  razoavol. 
que  a  equipara^  proposta. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904. — 
Joaquim  Pires» 

Esta  emenda,  sendo  idêntica  á  de  n.  14,  do 
do  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá,  a  Commissão 
se  manifesta  do  mesmo  modo  que  em  relaçãa 
áquella. 


N.  17 


Onde  convier 


Os  actuaes  auxiliares  de  auditores  de  guer- 
ra, que  tiverem  mais  da  quatro  annoi  d« 
serviço  elfectivo,  serão  equiparados,  para 
todos  os  eflèitos,  aos  auditores  de  2*  classe, 
levando-se  em  conta  a  sua  antiguidade  na« 
qaelle  cargo. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
R.  Paixão. 

Não  deixa  de  haver  um  certo  fundo  de 
justiça  nesta  emenda ;  existem,  realmente, 
auxiliares  do  auditor  mais  antigos  e,  quiçá, 
com  mais  serviços  do  que  alguns  dos  audi- 
tores actuaes,  assim  como  também  dentre 
os  auditores  que,  pelo  projecto,  ficam  con. 
siderados  de  2^  classe,  alffuns  existem  mais 
antigos  que  os  três  classincades  na  primeira. 
—  A'  vista  do  exposto,  a  Commissão,  concor- 
dando, em  parte,  com  a  emenda,  e.  para  ser 
coherente,  propõe  que,  como  disposição  trans- 
itória, accrescente-se  ainda  este  artigo: 

«  Para  os  elfeitus  de  accesso  e  de  aposen- 
tadoria, ficam  equiparados :  aos  auditores 
considerados  de  1*  classe  por  esta  lei,  os 
actuaes  auditores  que,  não  sendo  assim  clas- 
sificados, forem,  entretanto,  mais  antigos  no 
exercício  do  cargo,  e  aos  auditores  de  2*  classe, 
os  auxiliares  do  auditor  que  actualmente  con- 
tarem mais  de  cinco  annos  de  exercício,  le- 
vando-se-lhes  em  conta,  para  aquellesdous 
effeitos,  a  antiguidade  de  Aincções. 

Sala  das  Commissões,  18  de  julho  de  1904. 
— Alves  Barbosa,  presidente.^O^ivetra  Valla- 
dOOf  relator. — Carlos  Cavalcanti, —  Soares  dos 
Santos.-^  Rodolpho  Paixão,  com  restrici^oes, 
quanto  à  emenda  n.  17,  que  apresentei  ao 
projecto,  a  qual,  segundo  penso  e  com  a  de- 
vida vénia  do  illustre  relator,  merece  ser 
approvada,  in-totum^  pela  Camará,  visto  con- 
ter disposi^^  de  toda  a  equidade. 

Votarei,  entretanto,  contra  a  emenda  n.  7, 
porque  encerra,  a  meu  ver,  medida  de  injus- 
tificável excepção,  prejudicialissima  aos  co- 
fres pubUcos.  De  focto ;  o  montepio  militar 
foi  organizado  sobre  bases  diversas  daquellas 
adoptadas  para  o  montepio  civil,  quer  em 
relação  á  jóia  e  contribuições  do  inscripto, 
quer  quanto  á  lista  dos  seus  herdeiros  e  á 
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^QKLO  aos  mesmos  legada,  que,  no  primeiro 
institato  citado,. é  igaal  á  metade  do  soldo e, 
no  segundo,  é.  metade  do  ordenado,  atô  ao 
limite  máximo  de  3:600$  annuaes.  Ora, tendo 
ambos  os  montepios  desprezado  os  princípios 
cardcaes  do  seguro  de  vida,  que  estabelece 
uma  verdadeira  equação  entre  a  receita  pro- 
vável do  contribuinte,  e  a  despeza,  também 
Erovavel,  com  o  pagamento  da  pensão  a  seus 
erdeiros,  claro  é,  e  isto  se  está  verificando, 
assombrosamente,  que  o  Thesouro  Federal 
entra  com  uma  pesada  quota  para  o  custeio 
desse  serviço,  a  qual  quota  cresce  propor* 
cionalmente  á  idade  em  que  o  funcdonario 
civil  ou  militar  ge  inscrever,  ao  ordenado 
Ott  soldo  que  vencia,  ao  ftillecer,  e  ao  numero 
Ãe -pessoas  com  direito  ao  goso  da  pensão 
I^Ma. 

Ora,  sendo  o  ordenado,  em  regra,  igual 
aos  dous  terços  dos  vencimentos  e  não 
attlngindo  o  soldo,  varias  vezes,  se  re- 
quer a  terça  parte  dos  mesmos*  os  au- 
ditores de  guerra  o  respectivos  auxiliares, 
Acaria  (como  poderei  facilmente  provar), 
quanto  aos  beneficies  a  suas  íkmilias,  em 
condições  bastante  superiores  ás  de  muitos 
i^Heiaes  do  exercito,  armada  e  classes  an- 
iiexasv  o  que  me  não  parece  justo:  demais, 
porque  dzeluir  de  semeUianies  vantagens  oe 
empregados  civis  das  repartições  de  guerra 
e  marinha,  os  quaes  foram  inscriptos  obriga* 
toriamente,  no  montepio  civil? 

A  Commissão  de  Orçamento,  tomando  co- 
nhecimento das  emendas  apresentadas  ao 
projecto  substitutivo  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  guerra,  é  de  parecer  que  sejam  ap- 
provadas  as  seguintes: 

A  primeira  emenda  do  Sr.  Haurido  de 
Abreu,  pelos  mesmos  motivos  que  constam  do 
parecer  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra; 
a  emenda  n.  9  ao  art.  1<^ — em  vez  de  dous 
— dlga-se:  três  subníuditores. 

Não  p6de,  porém,  a  Commissão  concordar 
com  as  emendas  que  augmentam  despeza* 
como  sejam  as  de  ns.  7,  8,  14,  15  e  16. 
A  emenda  n.  8  modifica  a  tabeliã  de  venci- 
mentos consignada  no  projecto  substitutivo, 
que  foi  elaborado  pela  Commiftão  de  Mari- 
nha e  Guerra  com  o  intuito  de  attender  á 
questão  do  augmento  dos  vencimentos  e 
melhor  regularizar  o  serviço  das  auditorias. 

Não  ha  motivo  para  esse  novo  augmento 
nos  vencimentos,  quando  a  presente  reforma 
ainda  está  em  discus^u). 

O  mesmo  commentwio  se  applica  áemenda 
n.  15,  que  também  augmenta  os  venci- 
mentos dos  sub-auditores  da  marinha  •  do 
exercito» 

As  emendas  ns.  14  e  16,  que  se  referem  ao 
auditor  da  brigada  policial*  a  Commissão  de 
OrçaQiento  não  as   aooeita»  já  porque  au- 


gmenta ma  despeza  com  tal  serviço,  já  polo^ 
motivos  expostos  no  parecer  da  Commissão  do 
Marinha  e  Guerra. 

A  emenda  n.  7,  do  Sr.  Irineu  Machado, 
preceituando  que  o  montepio  dos  audiV>re^* 
contribuintes  será  regido  peias  mesmas  lei^* 
que  regem  o  ipontepio  do  exercite  e  da  ar- 
mada, deve  ser  rejeitada  para  prevalecer, 
pelos  seus  bons  fundamentos,  o  voto  diver- 
gente do  Srs.  Rodolpho  Paixão,  accrescendo, 
além  disso  a  circumstancia  de  que  o  mon- 
tepio dos  civis  está  suspenso. 

As  outras  emendas  que  não  tratam  pro- 
priamente de  despeza  foram  estudadas  pela 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  e  o  Con- 
gresso, as  apreciando  devidamente,  resol- 
verá como  entender  em  sua  alt^  sabedoria. 

Por  ultimo,  a  Commissão  de  Orçamento 
concorda  com  a  emenda  substitutiva  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  á  emenda  n.  17, 
do  Sr.  Rodolpho  Paixão,  que  fica  assim  pre- 
judicada. 

Sala  das  Commissões,  Í6  de  agosto  de  ld04. 
— I^rancisco  Yeiga^  presidente. — Galeão  Car" 
vãl?uU,  rel^etor. — Francisco  Sd, — Pimla  Ra- 
mos,  vencido  quanto  á  emenda  n.  17.— 27r- 
hano  Santos, — Victorino  Monteiro, — Comelio 
da  Fonseca, 

N.  141—1904 

Autorixa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  credito 
extraordinário  de  dOO:000$^  ouro,  destinm,- 
dos  ás  despesas  com  uma  Missão  Éepecial  d 
Colômbia,  com  parecer  da  Commissão  de  Di» 
plomacia  e  Tratados 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  por  Men* 
sagem  de  22  de  julho  ultimo,  solicita  do 
Congresso  Nacional  a  devida  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores um  òredito  extraordinário  de  100:000$, 
ouro,  afim  de  ser  enviada  uma  Missão  ICs- 
pecial  á  Colômbia. 

O  Sr.  Ministro  das  Relações  Exterires. 
na  exposição  feita  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  declara  que  assumptos  urgentes 
reclamam  que  para  a  Colômbia  mandemos 
quanto  antes  uma  Missão  Especial. 

Ouvida  a  respeito  a  Commissão  de  Diplo- 
macia e  Tratados,  ella  opinou  pela  necessi- 
dade urgente  de  ser  enviada  esta  Mísi^lo; 
cabendo  tão  somente  á  CommiseÃo  de  Orça- 
mento pronunciar-se  sobre  a  abertura  do 
necessário  credito  para  tal  fim. 

Trata-se  de  resolver  questões  que  dizem 
respeito  à  integridade  do  território  pátrio  e 
á  navegação  do  rio  Içá  ou  Potomayo,  cujo  ro» 
gimeu  íôra  instituído  por  acto  de  caracter 
provisório  referendado  pelo  Sr.  Barão  de  Co- 
tegipe  em  2  de  setembro  de  1875.  A  navegai- 
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çao  deste  rio  não  so  acha  aberta  ás  nações 
estrangeiras,  visto  que  o  decreto  n.  3.9â0,de 
31  de  junho  de  1867,fazendo  semelhante  con* 
cessão  em  relação  ao  Amazonas,  resaivoa  o 
direito  do  Brazil  quanto  aòs  seus  tributários. 
O  Poder  Executivo  declara  que  ô  urç^ente 
tratar-âe  da.  solução  dessas  questões,  e  que 
todo  adiamento  pôde  causar-nos  sérios  pre- 
juizos. 

Conformando-se  com  os  motivos  allegados, 
a  Commissão  de  Orçamento  submette  4  con- 
sideração da  Gamara  o  seguinte  projecto  de 
lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  extraordinário  de 
IOO:OOC^OOO,ouro,  destinados  ás  despezas  com 
àma  Missão  Especial  á  Colômbia;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Com  a  approvaçãe  deste  projecto,  são  os 
seguintes  os  créditos  extra-orçamentarios 
concedidos  pela  Gamara  na  presente  sessão  : 

Papel  Ouro 

18  créditos  ex- 
traordinários 5.248:060$506    127:915$150 

6  créditos  espe- 
ciaes I3:13a$330    100:000$0(K) 

4  créditos  sup- 
plementares. .     705 :  034$233       4 :  747$533 

5.966:228$069    232:662$683 

Sala  das  Commissões,  16  de  agosto  de  1904. 
— Francisco  Vét^a^presidente — Pa%Ua  Ramos^ 
TéíííioTé^GcUeão  Carvalhal. — Francisco  Sá, — 
Urbano  Santos, —  Victor ino  Monteiro,  —  Lau* 
r  indo  Pitta .  — Corfielio  da  Fonseca . 

A  Commissão  4e  Diplomacia  e  Tratados, 
tomando  em  consideração  a  Mensagem  de  22 
de  julho  próximo  passado,  em  que  S.  Ex.  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicita  do  Con- 
gresso Nacional  a  abertura  de  um  credito 
destinado  ás  despezas  necessárias  com  uma 
Milhão  Diplomática  Especial  aos  Estados 
Unidos  da  Colômbia,  que  considera  urgente, 
inforraou-se  dos  motivos  e  fios  dessa  Missão, 
assim  como  de  que  a  quantia  indispensável 
a  taes  despezas  ô  a  de  100:000$,  ouro,  reco- 
nhecendo a  justiâcabilidadeaa  providencia 
solicitada  para  que  tenham  quanto  antes 
ama.  solução  conveniente  aos  interesses  das 
duas  'Republicas  amigas,  a  brazileira  e  a 
colombiaiia,  as  qaei^^  que  entre  ellas 
ainda  pendem,  por  não  terem  tido  anda- 
mento desde  22  de  janeiro  de  1870,  sobre 


limites  e  navegação  fluvial,  é  de  parecer  que 
quanto  ao  credito  solicitado  seja  ouvida  a 
competente  Coínmissão  de  Orçamento. 

Sala  das  Commissões  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, 2  de  agosto  de  l904.^Gastao  daCutUia, 
presidente. —  Leoviffildo  FUgueiras^  relator. 
—  A,  A,  Pereira  de  Lyra, —  Sosannah  de 
Oliveira , 

Exposição  de  motivos   a  que  se  refere  o  pa^ 

recer  supra 

Sr.  Presidente— Sendo  impossível,  pela 
^ande  distancia  e,  sobretudo,  pela  difflcul- 
dade  de  communlcações  entre  Quito  e  Bo- 
gotá, que  um  mesmo  agente  diplomático 
possa  desempenhar  as  íúncções  do  seu  cargo 
junto  aos  governos  das  Republicas  do  Equa- 
dor e  da  Colômbia,  rogo  a  V.  Ex.  que  se 
digne  de  propor  ao  Congresso  Nacional  que, 
com  a  possível  brevidade,  porque  assim  o 
exigem  os  interesses  da  Nação*  sejam  sepa- 
radas as  duas  missões,  presentemente  re- 
unidas em  virtude  do  art.  V*  da  lei  n.  644, 
de  16  de  novembro  de  1899,  para  serem  es- 
tabelecidas legações  em  cada  uma  daqaellas 
capitães,  com  um  chefe  de  missão  e  um  2f> 
secretario. 

Assumptos  urgentes  reclamam  que  para  a 
Colômbia  mandemos  quanto  antes  lírna 
Missão  Especial,  como  verbalmente  tive  a 
honra  de  expor  a  V.  Ex.  que  nisso  concordou. 
Venho,  portanto,  pedir  a  V.  Ex.  que  solicite 
do  Congresso  Nacional  a  necessária  autoriza- 
^  para  a  abertura  de  um  credito  de 
100:000$,  ouro,  quantia  em  que  calculo  &s 
despezas  da  referida  Missão. 

Tenho  a  honra  de  apresentar  a  V.  Ex.  os 
protestos  do  meu  mais  profundo  respeito. 

Kió  de  Janeiro,  28  de  julho  de  1904.— 
Rio  Branco, 

O  Sr.  Px-e^ideiite — Eflfgotadas  a^ 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para  ama- 
nhã a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  107  B,  de  1904, 
com  parecer  sobre  a  emenda  offerecida  em 
2*  discussão  do  projecto  n.  107,  deste  anno, 
do  Senado,  que  dá  novo  regulamento  or- 
gânico ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria 
(2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  26  A,  de  1904, 
com  parecer  sobre  emendas  oílerecidas  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  26,  deste  aano, 
que  reforma  o  processo  de  fallencias  (3*  dis- 
cussão) ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  134,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  áo 
Ministério  da  Querra  o  credito  extraordi. 
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nario  de  9:445$160,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  ordenados  que  oompetem  ao  se- 
cretario aposentado  do  cztiacto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco  bacharel  José  Fran* 
(*i8co  Ribeira  Machado,  do  13  de  janeiro  de 
1899  a  25  de  dezembro  de  1902 ; 

Diãcussão  única  do  projecto  n.  140,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  conce- 
der ao  oonductor  de  trem  de  4'  classe  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos 


Santos  Machado,  um  anno  de  licença*  eon» 
ordenado,  em  prorogaçao  da  que  obteve 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  tratar  de  sua  saúda ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  325,  de 
1903,  com  parecer  sobre  a  emenda  offerecida 
ao  projecto  n.  374,  de  1902,  que  concede  a 
D.  Antónia  Henriqueta  Antunes  Mafra  a 
pensão  mensal  de  75$000. 

Levanta-se  a  ses«u>  ás  2  horas  da  tarde. 


78»  SKSSÃO  EM  17  DK  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio- dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Sã  Peixoto,  Luiz  Domingues, 
Thomaz  Cavalcanti,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Celso 
deduza,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves, 
Ra/mundo  de  Miranda,  .Vrroxellas  Galvão, 
Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carvalho, 
Oliveira  Valladão,  Domingos  Guimarães, 
Tosta,  Neiva,  Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires, 
Pinto  Dantas.  Paranhos  Montenegro,  Ber- 
nardo Horta,  José  Monjardim,  Heredia  de  Sá, 
Érico  Coelho,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro, 
Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Mauricio  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
Souza,  Francisco  Veiga,  Bstevam  Lobo,  José 
Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  Bueno  de  Paiva, 
Bernardes  de  Faria,  Calogeras,  Manoel  Fui- 
gcncio.  Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos,  Costa 
Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Paulino  Carlos, 
Rodolpho  Miranda,  Aquino  Ribeiro,  Carlos 
Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima  e  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.    Alencar   GtLimair&ef? 

(í^  Secretario)  procede  á  leitura  do  ssguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  l^  Secretario  do  Senado,  de  W  do- 
corrente,  communicando  que  o  Senado,  ap- 
provou  e  nessa  data  enviou  ã  sanc^  a 
proposição  desta  Camará,  fixando  as  força» 
de  terra  para  o  exercício  de  1905.—  Intei- 
rada. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  16  do  cor- 
rente, transmittindo  o  requerimento  em  que^ 
o  commissario  de  3*  classe  1®  tenente  Ca- 
lixto Gaudêncio  de  Abreu  pede  o  paga- 
mento do  terço  das  etapas  que  percetNSu 
durante  o  período  em  que  servia  na  divisão 
naval  do  norte,  á  semelhança  do  que  se  pra- 
tica com  relação  aos  offlciaes  do  exercita.— 
A*s  Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de 
Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  12  do  cor- 
rente,restituindo  devidamente  sanccionados 
dous  dos  respectivos  autographos  da  Reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  mandando 
graduar  no  posto  immediato  superior  o 
offlcial  do  exercito  e  da  armada  ou  das- 
classes  annezas  que  attingir  o  n.  l  da 
respectiva  escala,  sem  nota  que  desabone 
sua  conducta  e  dando  outras  providencias. 
Inteirada.— Archive-se  um  dos  autographos» 
enviando-se  o  outro  ao  Senado. 

Da  Associação  Commercial  Beneficente  de 
Pernambuco,  de  4  do  corrente,  remettendo 
uma  representação  que  fiizem  os  nego- 
ciantes de  bebidas  nacionaes,  que  teem  fa- 
bricas do  mesmo  género,   em  Pernambuco,. 
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Xiedináo  a  redacção  do  imposto  por  litros 
sobre  —  bebidas  nacionaes.— A'  tommissão 
do  Tarilíis. 

Acta  da  aparaçao  geral  da  eleição  proce- 
•dida  no  dia  9  de  julho  ultimo,  para  um  Depu- 
tado federal. —  A*  GommissSo  do  Petições  e 
Poderes. 

Requerimeatos  : 

Do  Dr.  Paulo  Ferreira  Alves,  prefeito 
•da  cidade  do  Nitheroy,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, pedindo  pagamento  da  divida,  que 
•diz  ter  contrahido  para  com  o  municipio  de 
Nitheroy  o  Governo  Federal.— A*  Commissao 
^e  Orçamento. 

De  Paulino  de  Freitas,  porteiro  da  Caixa 

•de  Amortiza^,  pedindo   equiparação  dos 

eeus   vencimentos  aos  dos  do  Tliesouro  e 

Al&odega.— A*  Commissao  de  Orçamento. 

O  tSr.  Paultt/  Ramos— Sr.  Presi- 
dente, achando-se  na  ante-sala  o  Deputado 
eleito  e  reconhecido  por  Santa  Catharina,  o 
Sr.  Luiz  Qualberto,  peço  ã  V.  Ez.  o  mande 
dntroduzlr  para  prestar  o  compromisso  de- 
ivido, 

O    Sr.     Pireeiidente    convida    os 

'Srs.   3*  e  4«  Secretários  a  irom  receber  o 

mesmo  senhor,  o  qual,  sendo  introduzido  no 

•recinto,  presta  junto  à  Mesa  o  compromisso 

regimental. 


OSx>.  Bar>l>osa. I^ima.  (*)—  Sr. 
Presidente,  um  dos  mais  acreditados  jornaes 
desta  Capital  noticiou  hoje,  com  manifesto 
desrespeito  á  verdade  offlciai,  o  seguinte  : 
€  Mossoró^  i6  €,,  .Mossoró  não  é  Aalsund,  pe- 
-quena  vllla  dos  conâos  da  Scandinavia,  que, 
victimada  por  uma  tremenda  catastrophe, 
despertou  a  commiseraçao  do  mundo  inteiro 
e  particularmente  dos  brazileiros,  muito  in- 
clinados a  so  affligirem  extraordinaria- 
mente com  o  que  succede  com  o  capitão 
Dreyfhs,  por  exemplo,  e  com  os  desastres 
4b  Chemulpo  e  outrjs  do  Extremo  Oriente. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Apoiado.  A  guerra 
do  Extremo  Oriente  éo  que  mais  interessa 
.á  opinião  publica. 

Mossoró  é  no  Rio  Grande  do  Norte,  ó  um 
pedaço  do  Brazil,  de  nossa  pátria,  cujos  ele- 
mentos se  congregaram  soo  a  denominação 
politica  de  Federação  Republicana,  para  o 
flm— acreditaria  muita  gente— -de  que  os  for- 
•tes  nesse  pacto  pudessem  melhormente  am- 
parar os  mais  débeis,  os  mais  fracos,  dou- 
trina que  o  art.  5<»  da  Constituição  traduziu 
de  modo  inequívoco  e  verdadeiramente  fra.- 
terno. 


(')   E$te    discurso 
^orador. 


náo    foi    revisto    pelo 


€Continúa  o  flagello  da  secca^  sendo  ^à\z  o 
telegramma — escassas  as  chuvas  que  não  de' 
ram  vigor,  siguer  ds pastagens. 

Ás  esmolas  particulares  estão  já  esgotadas  e 
o  único  recurso  dos  famintos,  as  raises  sUveS' 
três,  está  extincto,  E*  grande  o  clamor,  e  a 
miséria  produzida  pela  fome  chega  ao  seu 
auge,  Clamae,  para  ver  si  o  governo  emprega 
medidas  salvadoras  e  urgentes  !  DiariamenXe 
chegam  bandos  de  retirantes,  em  deploravei ' 
estado  •  9 

Esta  assignado  por  vários  compatriotas 
nossos. 

O  Rio  Orande  do  Norte  é  das  menores  uni- 
dades politicas  que  compõem  a  federação 
brazUeira. . . 

O  Sr.  Eriço  Coelho— E'  o  seu  grande  mal. 
Si  tivesse  numeroso  eleitorado,  pesaria  na 
balança. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  e  pertence  a 
essa  pobre  região  do  norte,  para  a  qual  cada 
vez  se  voltam  menos  as  vistas  de  um  go- 
verno quo  se  diz  representar  a  federação 
mas  que  representa,  cada  vez  mais,  a  cen- 
traliza^ moscovita  mais  emperrada  quo 
ô  possível. 

Ao  passo  que  aqni,  no  centro,  na  Corte 
—não  na  Capital  Federal:  onde  não  ha  Fe- 
deração não   ha   Capital  Federal !  —    na 
Corte  não  se  hesita  em  abrir  créditos  supple- 
mentares  á  rubrica  —  Soccorros  Públicos— 
sem  necessidade  da  intervenção,  offlciosa  ou 
provocada,  do  Poder  Legislativo,  na  impor- 
tância, de  que  o  órgão  official  deu  noticia 
ha  poucos  dias,  de  800:000$,  para  o  flm  de 
acudir  ao  flagello  da  varíola ;  em  relação 
aos  famintos  do  norte  faz-se  chicana  par- 
lamentar (apoiado),  demora-se,  procrastina- 
S3,  protella-se   desapiedadamente   e  só  se 
tem  deante   dos   olhos,  como  única  idéa  e 
como  única  imagem,  aquella  que  a  lingua- 
gem inculta  de  nossos  pobres  compatriotas 
do  norte  denominou  —  a  moamba  —  ;  sob  o 
fundamento  de  que  os  dinheiros  públicos,  en- 
viados do  centro  para  os  Estados  âagellados, 
podem  se  extraviar  em  mãos  de  peculataiios 
e  concussionarios,podem  servir  para  a  engor- 
da dos  fornecedores  que  prosperam  á  som- 
bra desses  soccorros,  sob  este  falso  pretexto 
prefere-se  que  morram  uns  a  que  não  possam 
engordar  outros.  E  acha-se  que  é  esta  a  fe- 
deração promettida  nos  mais  ardorosos  dis- 
cursos dos  propagandistas  Republica,  a  qual 
ê  uma  realidade,  que  só  os  opposicionistas 
systematicos  teimam  em  negar  quando  se 
verifica  que  os  gemidos,  que  os  clamores* 
flue  as  imprecações,  que  as  justificadas  mal- 
dições dos  que  vêem  morrer  á  fome  os  seus 
filhinhos,  anathematizando  a  mais  vergo* 
nhosa  e  mentirosa  das  republicas... 
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O  Sr,  Marçal  Escobar— Muito  bem. 

O  Sr  .  Barbosa  Lima — •  • .  não  chegam  por 
mais  alto  que  bradem,  não  chegam  ã  laxuosa 
Capital  Federal,  habitada  hoje  pelo  demónio 
incoocessò  da  prodigalidade  insensata  que 
paira  nas  regiões  offloiaes,  sem  medida,  sem 
peso,  sem  conta,  sem  previdência,  sem  scien- 
cia,  sem  zelo   de  espécie   alguma.    {Muito 

Oitocentos  contos  de  réis,  tal  ó  a  cifra  do 
credito  ultimamente  aberto,  sapplementar  á 
rubrica  —  Soccorros  públicos  —  para  con- 
tinuarem a  passeiar .  os  variolosos,  >  num 
jornadear  macabro  e  estúpido  que  os  conduz, 
atormentados,  das  frogaezias  suburbanas 
desta  Capitai  para  o  Hospital  de  S.  Sebas- 
tião, onde  terminam  os  seus  dias,  sem, 
siquer,  nos  poderem  fornecer  os  elementos 
fidedignos  sobre  si  eram  ou  não  vaccinad^... 

Mas  para  os  que  morrem  de  fome,  para 
aquelles  de  quem  diz,  com  a  eloquência 
de  íkctos  lúgubres,  se  devem  condoer  os 
que  ainda  sentem  pulsar  um  coração  brazi* 
leiro,  para  aquelles  que,  segundo  este  tele- 
gramma.,  já  se  acabaram  as  raizes  silvestres, 
que  não  lhes  ó  dado  mais,  nem  ao  menos, 
reduzidos  a  miseros  javardos  perseguidos 
pelo  âagello  da  secca,  fossar  no  subsolo  á 
busca  de  alimento,  para  esses  —  que  se  con- 
tentem com  a  idóa,  com  o  consolo,  com  a  lem- 
brança^ que  lhes  vae  daqui,  pelos  canaes 
competentes,  de  que  <  o  Governo  cogita^  os 
poderes  públicos  projectam  e  se  preoccupam 
burocraticamente  com  o  largo  plano^  fecundo^ 
de  reformas  no  tocante  ds  obras  puòlicas  que 
hão  de  ser  iniciados  nesses  Estados^  para  que^ 
DE  FUTURO,  ao  lado  dos  açudes,  graças  ás  irri- 

facões,  mercê  do  replantio  daquellas  zonas, 
e. futuro,  não  se  morra  mais  de  fome».  De 
presente,  os  contemporâneos  que  dêem  a  ar- 
gamassa e  o  cimento  com  os  seus  pobres 
ossos  para  que  sobre  elles  se  elevem  os  ali- 
cerces desta  obra  nefanda. 

Eu  não  peço  mais  providencias  de  espécie 
alguma*  A  minha  voz  tem  a  certeza  que  a 
impede  de  se  iUudir  com  uma  chicana  que 
tooo  o  mundo  vê,  de  que  os  seus  clamores 
bradam  em  vão  ao  redor  de  orelhas  eterna- 
mente ensurdecidas  pelas  conveniências  do 
partiiiarismo... 

Vozes— Muito  bem . 

O  Sr.  Erico  Coelho— o  silencio  da  Camará 
ô  a  Gonfi^ão  de  que  V.  Ex.  está  dizendo  a 
verdade,  E  si  não  é,  alguém  que  se  levante 
e  proteste, 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  .  .de  que  não  ha  co- 
rações mais  aqui  para  ouvir  os  clamores  dos 
brazlleiroj  que  morrem  de  fome,  &  mingua, 
que  morram  da  miséria,  já  agora  não  só 
depãoi  mas  dè  raizes  silvestres ^  em  uma  parte 


do  torrão  que  eu  suppunha  brazileiro,  mas 
que  não  é  orazileiro,  porque  não  6  subúrbio 
aa  Capital  Federal  ou  da  Corte  desta  ver- 
gonhosa, desta  mendacissima  Republica. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Muito  bem;  > 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Imaginava    que 
não   se  precisava  padecer  coojunctamento 
com  os  seus  semelhantes,  para  só  eutão  con- 
doer-se  cada  um  dos  males  que  o   affligem. 

Ora,  vejo  que  esta  é  uma  tristíssima  ver- 
dade e  que,  a  não  ser  que  venha  a  sciencla 
offlcial  a  descobrir  alguma  nova  lympha, 
pús  ou  polpa,  cultivada  em  algum  labora- 
tório que  não  sei  onde  parará  neste  mo- 
mento, susceptível  de  infiltrar  no  organismo!' 
official  desta  Republica  os  sentimentos  de 
piedade  e  commiseração  para  com  os  nossos 
compatriotas,  a  não  ser  que  isso  se  dê,  rxéê 
continuaremos  aqui  a  ft*equentar  as  batalhas 
de  ílores  que  se  dão  alli  assim  na  praça  dita 
da  Republica,  no  outr'ora  Campo  de  Santa- 
Anaa,  e  acompanhar  as  regatas  em  que  se 
regala  a  aristocracia  officlal  na  formo- 
síssima enseada  de  Botafogo,  destina- 
da, graças  ao  dinheiro  qUe  vem  desses  pró- 
prios retirantes,  a  se  aformosear.  Por- 
que, antes  de  tudo,  a  e  sthetica  da  Capital 
Federal,  o  embellezamento  desta  cidade, 
para  gáudio  do  estrangeiro,  para  rei- 
vindicação de  nossos  créditos  de  povo  civi- 
lizado, desta  civilização  no  solo  da  qual 
morrem  de  fome  centenas  de  indivíduos  que 
se  suppunham  brazileiros,  e  para  os  quaos 
ha  um  uoico  reftigio  :  o  de  irem  perecer  lá 
para  os  igapòs  do  Amazonas,morrerem  como 
morrem  lá  ás  dezenas  beribericos  e  inchados 
de  febre  palustre  os  nossos  soldados  e  ma- 
rinheiros. Para  isso  vão  alguns  navios  fre- 
tados por  boas  sommas  a  apanhar  milhares 
e  milhares  de  rio-grandenses  do  norte  que 
escapam  á  fome,  á  sede,  á  dor,  aíim  de  au- 
gmentar  o  numero  dos  que  povoam  os  cemi- 
térios À  beira  dos  igarapés  na  vastíssima  re- 
gião do  Amazonas.  (Pausa.  ) 

Perdoe-me  V.  Ex.  e  me  releve  a  Camará 
que  me  tivesse  apaixonado  por  esta  forma. 

O  Sa.  E^co  Coelho  —  B*  o  caso  de  pedir 
perdão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Pernambucana,, 
representante  uma  vez  dessa  e  da  gloriosa 
Terra  da  Luz,  o  Ceará,  eu  pensei  de  mim 
para  mim  que  não  tinha  o  direito  de  calar 
a  mais  débil  e  a  mais  fraca  das  vozes  que 
aqui  dentro  se  podiam  levantar  para  clamar 
soccorro  para  os  nossos  compatrícios  do- 
norte. 

Ora  fecharei  o  incidente  que  esta  noticia 
despertou,  esforçando  para  que  conste  dos 
Annaes  que  oeste  dia,  a  esta  hora,  dos  fastõS^ 
de  uma  cousa  politica  que  se    andou  cha- 
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maodo  a  Republica  e  federagão  nesta  parte 
da  America  do  Sul,  houve  um  brazileiro  que 
ao  menos  nao  íkilou  a  lioguagem  dos  que  se 
iilodem  e  dos  que  querem  iUudir  os  outros, 
porque  este  aíBrmou  que  absolatameote  não 
tem  mais  motivo  para  acreditar  nos  provi- 
dencias dos  poderes  públicos,  nemnacommi- 
seráç^  QU6  acaso  devera  pungir  os  corações 
quando  lessem  noticias  como  esta,  cijga  in- 
sistência vale  por  prolongar  um  grande 
dobre  de  finados  pela  alma  coUectiva  de 
grande  parte  de  nossos  concidadãos.  (Muito 
bem.) 

E\  todavia,   o  representante  do  erário 
nacional,  o  procurador  da  Republica,  desta 
mesma   Republica   que,  pelos  seus  órgãos 
oí&ciaes,  annuncia  um  deficit  no  nosso  orç^- 
mento   desta  mesma  Republica  ci:go  Minis- 
tro da  fazenda  corta  arbitrariamente  verbas 
nos  orçamentos  militares,  para  o  flm  de 
restabelecer  esse  equilíbrio,  nem  assim  lo- 
grando  08  seus  intuitos ;  corta  quasi  por 
inteiro  a  rubrica  destinada  a  proporcionar 
aos  nossos  soldados  quartéis,  moradias  que 
não  pudessem  ser  ameaçadas  pelo  iuterdicto 
da  Junta  Sanitária,  peio   documento   com 
aue  se  tem  instituído  para  a  propriedade 
ao  pobre  o  confisco  incompatível  com  uma 
Republica  (  muito  bem  );  nesta  horapresonte» 
desta  giga-joga^  que  raoje  em  todas  as  suas 
articulais  adoecidas,  desta  mesma  Repu- 
biica«  nesta  hora,   o  proourador  da  Repn* 
blica,  o  representante,  o  mandatário  dos 
poderes  federaes,  vae  a  um  leilão  judicial, 
ao  qual  quasi  ninguém  compareceu,  tal  a 
regularidade  com  que  as  varias  formalidades 
preliminares  nesse  pleito  foram  attendidas, 
e,  abi,  depois  de  ter  em  nome  da  União 
laQ^o,    nessa   hasta  publica    em    cada 
uin  dos  cinco  lotes  em  que  ella  foi  dividida 
uma   certa  importância,  não  sendo  o  seu 
lance  coberto,  tendo  sido  a  offerta  aeceita 
pelo  leiloeiro»  confirmada  pelo  juiz  da  li- 
quidação, que  assistia  —  fidal^mente,  na- 
babescaoiente,  com  uma  prodigalidade  que 
fas  contraste  com  esse  doloroso  quadro  que 
nos  proporciona   o  Norte   flagellado  p^a 
8ecca,  manda  dar  mais  mil  contos ;  diz  •* 
doa  sem  competidor  mais  mil  contos ! 

Ninguém  lhe  disputou  o  ramo  verde  nem 
áqaeUa  candeia^  aquella  candeia  que  ou- 
tr'ora  symbolizava  essa  cerimonia  da  vida 
/aridica  dos  povos  da  nossa  raça  e  que  se 
apagava  quando  acabava  de  ser  arrematada 
qualquer  cousa  levada  a  hasta  publica, 
aqueue  ramo  que  o  pregoeiro  entregava  ao 
^ue  mais  dava,  ao  arrematante,  e  que  no 
caso  estava  em  definitiva  em  poder  do  Sr. 
prooorador  da  Republica  !  Ninguém'  lhe  dis- 
putara o  lanço,  ninguém  lhe  cobrira,  lhe 
aobrepiiyara  aoflbrta:  a  União  ia  adquirir 
poc  oaâso  mU  contos  aquelle  primeiro  lote  I 


A  União,  tão  nobre,  ás  portas  de  uma  fal- 
leMúa  vergonhosamente  fraudulenta,  mais 
do  que  culposa,  dolosa,  a  União  que  acabavs^ 
de  annundar  um  deficU,  a  União,  que  en- 
dossara um  empréstimo  municipal  que  fra- 
cassou, a  União,  que  não  tem  dinheiro  para 
aacquisição  de  navios  que  hajam  de  guar- 
dar os  nossos  interesses  no  Prata,  qae  não 
tem  dinheiro  para  mobilizar  suas  tropas, 
juntando  dons  ou  três  mil  soldados  esfkrra^ 
pados  para  guardar  as  nossas  fronteiras  com 
a  Bolivia  e  o  Peru,  manda  pelo  seu  repre- 
sentante, com  uma  prodigalidade  idiota,  dar 
mais  mil  contos  de  réis  que  não  sahiram  do 
bolso  do  feliz  mandatário  e  responsável» 
porque  é  responsável  todo  aquelle  que  tem 
uma  parcella  de  autoridade  neste  paiz,  digno 
de  melhor  sorte,  a  União  manda  tirar  mil, 
mais  mil,  outros  mil,  cinco  mil  contos,  que 
podia  deixar  de  dar  por  uma  cousa  que  po- 
dia obter  por  menos  cinco  mil.  Obteve  por 
mais  cinco  mil,  nababescamente,  como  quem 
está  suando,  tram^rando,  tresandando  di^ 
nheiro,  dinheiro  e  mais  dinheiro  por  todor 
os  poros. 

Misera  fttlsificação  da  Republica  em  todas, 
em  todas  as  suas  manifestações  ! 

Um  Sr.  Deputado— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima  — Que  fazer,  como 
agir  ?  Clamar,  clamar,  para  que  fique  re- 
gistrado o  protesto  de  alguém  que  acreditou 
um  dia  na  realidade  do  regimen  republicano 
nesta  Pátria,  mas  clamar  s6  e  preparar 
talvez  mais  alguns  <  provarás  >  para  o  11- 
bello  que  hei  de  trazer  contra  o  Presidente 
de  uma  Republica,  em  que  o  Chefe  da  Na^ 
ó  responsável  pela  tolerância,  dissimulação 
e  benevoleneia  com  que  acoberta  os  crimes 
dos  seus  subordinados,  e  mais  nada.  Re- 
querer, sim,  é  possível,  mas  com  a  certeza 
prévia  de  que  o  requerimento  valerá  por 
uma  manifestação  de  ingenuidade  parla- 
mentar de  um  brazileiro  rebelde  aos  ensi- 
namentos que  a  pratica  dos  dias  de  hoje  está 
impondo  a  todos  qu9  se  agitam  neste  meio 
em  que  vamos  dizendo  que  vivemos,  neste 
mesmo  meio  em  que,  ao  passo  que  dizemos 

Í[ue  vivemos,  morrem  centenas  de  brazi- 
eiros  com  a  mesma  certeza  de  que  a  surdez 
que  aqui  encontro,  encontram  elles,  o  fla- 
gellado Rio  Grande  do  Norte,  Caará  e  outras 
zonas. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Aqui  não  encontra 
surdez,  mas  o  silmcio  approbatorio  dos 
gritos  de  patriotismo  que  está  soltando  ;  e 
sinão  ó,  alguém  que  peça  a  palavra  para 
rejponder. 

O  Ss.  Barbosa  Lima— Oialá  âblle  V.  Bs. 
mais  pela  bocoa  propkmtica  de  um  Isaias  que 
clamasse  pelo  levantasoiento  das  energias 
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collectivas  da  nacionalidade  brazileira,  do 
que  pela  voz  chorosa  de  um  Jeremias  que 
tivesse  aqui  desalentado  a  diser  das  glo- 
rias passadas  do  uma  Jerusalém  derrocada, 
na  qual  etiam  periere  ruince  ;  e  de  uma  outra 
Jerusalém  que  pudesse  viver  nos  corações 
acendrados  de  meia  dúzia  de  patriotas  que 
nós  não  veremos,  já  agora  tão  cedo,  mas  que 
pôde  ser  çiue  nossos  filhos  possam  ver  como 
uma  realidade  digna  de  ser  amada  por  todos 
os  brazileiros,  como  invejada  pelo  forasteiro. 

Até  lá  o  que  vejo  ô  a  mortalha  de  chumbo 
das  conveniências  partidárias  unindo  em  um 
feixe  único  todas  as  energias  politicas,  que 
apodrecem  desaproveitadas,  e  mais  nada. 

O  Jornal  do  Commeí-cio^  órgão  conservador, 
jornal  em  cujas  columnas  não  echoam  os 
arrojos  demagógicos,  como  já  estou  ouvindo 
appeilidar  aquelles  que  vivem  na  minha  voz 
ora  a  clamar  em  ^ão,  e  cujas  noticias,  ma- 
xime  em  questões  de  tamanha  gravidade, 
timbram  em  andar  consorciados  com  a  ver- 
dade, da  qual  é  reflexo  seguro  a  uniformi- 
dade das  informações  ministradas  pelos 
outros  jornaes.  de  entre  os  quaes  salienta-se 
a  GcLseta  de  Noticias. 

O  Jornal  do  Commercio  de  5  de  agosto  diz 
o  seguinte : 

€Tendo   os  Srs.  Hopkins,  Hanser  &  Comp,^ 


O  Jornal  do  Commereio  de  6  de  agosto 
informou  :  apregoado  o  primeiro  Me  o 
Dr.  Cesário  Pereira  (l""  procurador  da 
Republica)  em  nome  da  Fazenda  Nacional 
lançou  onze  mil  contos  ;  NÃO  havendo  QUEM 
OFFERBCESSE  MAIS,  0  loíloeiro  foi  cousultar  o 
juiz  da  liquida^,  qubacceitot;  a  offerta, 

O  que  parecia  ?  Que  a  União  ia  ficar  com 
aquelie  lote  por  11.000:000^,  penso  eu,  na 
minha  incurável  teimosia  e  deplorável  igno- 
rância. 

Parecia-me ;  não  sei  si  algum  novo  regu- 
lamento ou  regimento  tem  sido  expedido  ahi 
ciandestinamenie  ou  em  40*  edição  correcta 
e  augmentada  para.  reger  estes  casos  do 
leilão  publico. 

Não  sei  que  artigo  da  ordenação  philippina« 
talves  da  ordenação  manuelina,  acaso  da 
ordenação  affonslna,  seguramente  do  direito 
i*omano,  talvez  da  lei  das  12  taboas,  porven- 
tura da  legislação  egypcia,  talvez  da  legis- 
lação chineza,  moaificou  este  regimen. 
{Riso.) 

Não  sei,  mas  a  mim  parece  na  minha  in- 
curável incapacidade  jurídica  e  incompe- 
tência profissional  que,  não  havendo  quem 
ofiTerecesse  mais,  o  leiloeiro,  consultando  o 
juijg  da  liquidação,  que  acceitou  a  olferta,  o 
ramo    verde   passaria  ás  mãos  da  arrema- 


msconde  de  Villela,  Narciso   Fernandes   da  1  tante,  quer  dizer  desta  União  desvalida,  des- 


Silva  Neves  e  outros,  por  seu  advogado  Dr. 
Esmeraldino  Bandeira,  requerido  a  avalia- 
ção dos  bens  pertencentes  á  mesma  Companhia 
União  Ituana  e  Sorocabana,  foi  esse  requeri' 
mento  indeferido  pelo  juiz  da  liquidação,'^ 

O  nome  do  advogado  declarado  nessa  no- 
ticia é  o  de  um  digno  coUega  nosso,  cuja 
probidade  e  cuja  competência  o  collocam  em 
condições  de  informar  a  Gamara  sobre  o 
assumpto,  do  modo  que  melhor  se  pudera 
desejar. 

O  Jornal  do  Com}nercio  publicava  também 
em  um  de  seus  números,  o  de  õ  de  agosto,  um 
longo  protesto  brilhantemente  deduzido  pelo 
nosso  digno  coUega,  jurista  emérito,  a  cuja 
honradez  e  competência  me  refiro  sempre 
com  a  maior  satisfação,  o  Sr.  Deputado  An- 
tónio Moreira  da  Silva. 

O  ca£o,portanto,tem  muito  quem,com  mais 
competência  do  que,  eu  possa  informar  à 
Gamara  dos  Deputados,  em  todos  rs  seus 
detalhes,  em  tcKlas  as  suas  peripécias.  Eu, 
leguleio  que  ando  me  mettendo  a  esgravatar 
nestas  bellezas  do  nosso  regimen  adminis- 
trativo, judiciário,  financeiro,  económico, 
politico,  etc.  etc.,  me  contento  em  chamar  a 
attenção  da  Gamara,  melhor,  me  contento  a 
expor  deante  da  Gamara  a  estupe£sLcção  da 
minha  incurável  ignorância  deante  deste 
formoso  expediente  dos  cinco  mil  contos  de 
de  lambugem,  ou  de  bonnifloa^,  dados  pelo 
procurador  da  Republica. 


amparada  em  seus  direitos,  e  que  a  candeia 
symbolicaque  illumina  este  dia  fumarento 
em  que  andamos  vivendo  com  a  pretenç^ 
de  que  vivemos  em  uma  formosa  Republica 
a  ser  symbolicamente  apagada  pelo  lei- 
loeiro consagrando  o  direito  da  União,não  nos 
deixasse  em  vão  feio  Iufco- fusco. 

Pois,  não  ;  o  licitante  único  é  a  União,  é 
o  Thesouro  Federal,  este  Thesouro  Federal, 
com  deficit  do  17.000:000$,  annunclado  pelo 
Sr.  Bulhões,  essa  União  oberada  de  dividas, 
vivendo  de  moratória  prolongada,  pois  os 
três  primeiros  annos  que  lhe  foram  conce- 
didos do  suspensão  de  pagamento  de  juros 
terminaram,  mas  a  suspenKLo  da  amorti- 
zação não  terminou,  essa  União  que  tem 
sua  renda  das  Alfb.ndegas  sob  a  pressão  de 
hypotheca  possível,  sinão  certa,  quando  a 
Republica  for  substituída  por  algum  Khediva 
proporcionado  aos  fellahs  brazileiros  a 
clamarem  para  o  céo  inclemente  quelhe 
faça  chover,  coroo  si  fosse  o  maná  esta 
liberdade  que  elles  são  incapazes  de  con- 
quistar ! 

Esse  mesmo  Thesouro,   que  é  o  licitante 

único,  <  ENTÃO,  EM  BENEFICIO  E  NO  INTE- 
RESSE DOS  CREDORES    DA    MASSA »    (qUOm  UOS 

dera  que  .a  massa  fosse  a  massa  dos  contri- 
buintes, o  conjuncto  dos  que  pagam  iixipos- 
tos  !),  não  senhor,  em  beneficio,  não  do  The- 
souro, no  interesse,  não  da  União,  em  bene- 
ficio o  no  interesse  doe  credores  da  massa. 
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auffQientou,  aagmentou...  {risadas)^  qnao- 
to  ?    Quanto  ó  que  elle  auginontoa  ?    . 

Dou-Ihe  uma,  dou-lhe  duas,  dou-lhe  três 
{risadas)».. 

NãoflqueV.   £i.   descoDsolado  ;  Dão  au- 
gmentou  50.000:000$,  nem  mesmo  10.000:000$; 
foi  razoável,  augmentousó  1.000:000$  para  o 
primeiro  lote^   e  assim  como  Vapetit  ment 
^n  niangeant,   augmentou  para   o   segundo 
1.000:000$,  para  o  terceiro   1.000:000$   e 
assim  atô  o  quinto  !  Deu  5.000:000$  de  tom- 
tmgenif  como  se  diz  na  linguagem,  na   gíria, 
de  accordo  com  o  que  mais  impera  ne^ta 
Cidade,  o  jogo  do  bicfio:  deu  mads  5.000:000$! 
Bem,  agora  entro  eu  Sr,  Presidente,  a 
suppor  possível  que  o   Jornal  do  Commercio 
tenha  sido  mal  ioformado,  ou   entlu>  que  o 
Jornal  do  Commercio^  não  se    tendo  revacci- 
nado  contra  o   espirito  de   opposicionismo, 
esteija  atacado  de  opposicionismo  larvado;  a 
distancia  não  é  grande  daqui  á.   rua   do  Ou- 
vidor, e  talvez  a    poeira  atmospkeríca  ti- 
vesse   conduzido   algum    micróbio    desses 
que  o  microscópio  não  pôde  ver,   mas    a 
respaito  dos  quaes  os  bacteriologistas    ju- 
ram oomo  se  jurava  antigamente  sobre  as 
virtudoi  de  Minerva  ou  de  Apoilo,  e  tivesse 
occasioDado  essa  deplorável  enfermidadeno 
grande  órgão  jornalistico. 

Pois  bem,  nesse  presupposto,  eu  começo  o 
meu  requerimento  destinado  a  ser  jugulado 
no  nascedouro  pelos  Alcides  que  matam  no 
berço  todas  as  serpentes  do  opposicionismo, 
capizes  de  viverem  aqui  dentro;  eu  começo 
assim  (lê.) 

«^t  é  verdade  que. . . 

Eu  ando  imaginando  que  o  Governo  dá 
providencias  nesses  ca^os.  (Riso)  Que  in>2enui- 
4ÍacLe,  que  me  conduz  o  querer  indagar  destas 
providencias.  Talvez  seja  como  no  caso  da 
Cypriana,  que  já  se  esfacelou  por  completo, 
desafiando  qualquer  necropsia,  e  como  no 
caso  de  mienina  Iracema,que  se  (queimou  com 
o  inoffensivo  acido  phenico  offlcial  e  como  o 
daquelJa  pobre  velha  que  levou  na  cabeça 
com  ama  pesada  tampa  de  ferro  de  caixa 
cfiftgua  inspeccionada  pelos  mata-mosquitos, 
mas  que  felizmente  não  morreu  porque  ó 
moito  governista,  que  si  fosse  opposiciooista 
«era  capaz  de  ter  morrido;  como  daquelle 
oiitro  caso  de  uma  mulher  que  morreu  de 
syncope  cardíaca  porque  penetrou  no  quarto 
que  estava  ainda  cheio  de  gaz  sulphoioso  dei- 
xado pela  desinfecção  official. 

A  questão  foi  que  eila  morreu  de  syncope 
cardíaca  e  está  salva  a  Pátria;  pouco  impor- 
tando que  a  desinfecção  accelerasse  o  tras- 
passo cia  enferma* . . 
€^tue  providencias  deu  o  Governo  ?.'.. 
Outra  ingenuidade  minha  suppor  que  o 
dinheiro  que    sae  toíía^  spiritus  qui  vadet 


tieia  do  caso  das  pedras,  que  se  disse  que  se ' 
estava  produzindo  um  monumental '  mque- 
rito,  que  haveria  tic^  regressiva  contra  os 
funcoionarios  prevaricadores*  que  faria  com 
que  08  500:000$  entrassem  para  o  Thesouro 
com   a   mesma     rapidez,   ao  menos,   com 
que. . .  a  nossa  esquadra  se  moveu  daqui 
para  o  Amazonas. . . 
€  Que  providencias  deu  *.  .1^ 
Eu  sei  que  o  Governo  já  mandou  proceder 
contra  um  juiz  supplonte  aqui  do  Estado  do 
Rio  que  se  lembi*oa  de  não  dar,  desde  logo, 
razão  ao  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões. 

Vi  no  Jornal  do  Commercio  que  iá  o  pro- 
curador da  Republica  na  secção  estava  se 
preparando  para  dar  denuncia  contra  este 
juiz  supplente,  o  Dr.  Landim,  por  ter  cum- 
prido uma  ordem  manifestamente  illegal. 

Ah  !  As  manifestações  das  ordens  illegaes 
são  curiosas;  palpáveis,  nestes  casos,  mas 
imponderáveis  e  invisiveis,  como  no  caso 
Varela. . . 

Os  jornaes  noticiaram,  pelo  menos,  e  a 
não  ser  alguma  teimosia  exagerada,  sei 
também  que  em  rodas  de  brazileiros  em 
Londres. 
<  Londres,  4  de  agosto. 
Em  rodas  brazileiras,  nesta  capital,  can- 
sou péssima  impressão  a  noticia  de  que  os 
ministros  plenipotenciários  acreditados  junto 
ao  Governo  do  Rio  de  Janeiro  enviaram  ao 
Ministro  das  Relações  Exteriores  uma  recla- 
mação contra  o  augmento  do  direitos  pro- 
posto no  projecto  de  reforma  aduaneira  re- 
centemente apresentado  á  Camará  dos  Depu- 
tados do  Rio. 

Causa  especialmente  admiração  que  entre 
os  reclamantes  figurem  os  ministros  de  na- 
ções que  nenhum  jus  teem  á  liberalidade 
brazileira. 

Assim,  entre  pessoas  da  ooloniaf  diz-se 
que  a  França  é  uma  das  que  reclamam,  es- 
quecida de  certo  da  pouca  generosidade  do 
seu  regimen  aduaneiro  para  como  o  nosso 
café,  e  o  que  mais  é,  no  mesmo  grupo  des- 
contente figura  também  a  Itália,  donde  aca- 
bamos de  receber  uma  pungente  injustiça  que 
não  poderemos  esquecer  tao  cedo. 

Estes  commentarios  reflectem  bem  a  im- 
pressão aqui  causada  pela  noticia  da  inespe- 
rada reclamação.» 

O  Jornal  do  Commercio^  órgão  conser- 
vador, que  tem  o  privilegio  de  só  fallar  a 
linguagem  própria  dos  espíritos  ponderados 
e  equilibrados,  advertiu  no  dia  seguinte,  em 
um  tom  que  ató  parece  uma  manifestação 
de  jacobinismo  larvado. 
Diz  elle: 

«Publicamos  hoje  um  telegramma  de  Lon- 
dres em  que  se  diz  que,  nas  rodas  brazi- 
leiras, causou  alli  pesâima  impressão  a  re- 


jion  reddU. .  •    E  a  propósito,  podem  dar  no- 1  clamai  dos  ministros  acreditados  junto  do 

V«l.  IV  30 


2U 


ANNÁES  DA  GAMARA 


nosso  Governo  contra  um  progeoto  apresen- 
tado á  Gamara  dos  D^potados,  no  qual  se 
augmentam  os  direitos  aduaneiros. 

Esse  projecto  só  pôde  ser  o  do  Sr.  João 
Luiz  Alves,  e  é  de  estranhar  que  houvesse 
tal  protesto,  antes  de  se  ter  pronunciado  a 
Camará  a  seu  respeito  e  quando  o  seu  pró- 
prio autor  pediu  a  todos  os  interessados  que 
lhe  enviassem  nota  escripta  das  modiâcações 
que  entendessem  convenientes.» 

Pudemos,  todavia,  saber  que  é  certo  que 
os  ministros  estrangeiros  representaram  con- 
tra o  projecto,  ponderando  que  a  renda  das 
alfandegas  diminuiria  pela  ezaggerada  ag- 
gravação  dos  direitos  e  consequente  decré- 
scimo do  consumo,  e  allegando  que  assim  se 
tornaria  x)raticamente  impossivel  exportar 
certos  artigos  para  o  Brazil. 

S<ôa  qual  for  o  erro  que  porventura  re- 
presente esse  projecto,  o  que  é  fora  de  duvida 
6  que  a  intervenção  dos  ministros  aqui 
aciôditados  é  absolutamente  descabida,  não 
só  porque  se  não  trata  de  uma  lei  e  sim  de 
um  projecto  a  que  o  Governo  ó  estranho,  mas 
tamoem  porque  a  soberania  do  Brazil  é  igual 
ádos  Estados  Unidos,  e  nenhuma  potencia 
ousaria  ter  idêntico  procedimento  contra  os 
direitos  prohibitivos  da  tarifk  Dingley. 

Feliz  jornal  I  Nós  não  temos  o  relatório  do 
Ministro  do  Exterior,  e  elle  pôde  saber  cousas 
que  dizem  respeito  a  relações  internacio- 
naes... 

Parece  que  leu  este  famoso  documento  e 
teve  a  felicidade  de  ver  os  hyerogliphos  dos 
Íntimos... 
Não  ha  como  a  politica  internacional. 
Assim  nós  ficamos  equiparados  ás  escalas 
do  Levante,  siyeitas  á  jurisdicção  consular 
própria  das  regiões  mal  civilizddas. 

Imagine-se  esta  intervenção  acompanhada 
por  uma  centena  de  canhões  raiados,  aponde» 
rando  muito  amáveis...  que  a  renda  das 
nossas  alfandegas  diminuiria,,. 

Mas  o  zelo  destes  representantes  do  mundo 
culto  junto  aos  botucudos  do  Brazil,  pela 
renda  das  alfandegas  arriscada  a  diminuir, 
«•,.e  allegando  que  assim  se  toma  prati'^ 
camente  impossivel  exportar  certos  artigos 
para  o  Brazil, i^ 

<  Seja  qual  for  o  erro,»  adverte  o  grande 
órgão,  ou  o  Jornal  do  Commercio,  «que  por- 
ventura represente  este  projecto.  • , » 

O  Jornal  jã  admitte  que  ó  possível  que 
haja  erro. . .  E*  em  qualquer  caso  para  failar 
a  linguagem  grata  ãs  potencias,  uma  opeu 
door,  um  postigosinho  aberto  para  nós, 
opportunamente,  rejeitarmos  o  projecto, 
como  acceitámos  patrioticamente  a  redocç&o 
dos  40  <»/o  nas  farinhas  de  trigo  des  Estados 
Unidoe... 

<• .  .0  que  é  fora  de  duvida  é  que  a  inter- 
venção dos  ministros ...» 


Intervenção  dos  ministros^^  ninguém  sabe 
disto  I  A  Gamara  não  sabe— abençoada  igno- 
rância !-~a  Camará  não  sabe  da  intervenção' 
de  ministro  alguma. 

€,,,aqui  acreditados  é  absolutamente  des^ 
cabida,,, > 

Veja-se  si  ó  ou  não  já  uma  nova  manifes- 
tação preveativa  !  São  como  phlyctenasinJiosf 
que  apparecem:  isto  já  vae  mostrando  como 
lavra  o  exanthema  do  opposicionismo. . .  Des^ 
cabida — ousa  chamar  descabida  a  intervenção 
dos  ministros  que  nos  aconselham  tão  lÃr- 
temalmente  I 

«. .  .não  só  porque  se  trata  de  uma  lei,  e 
sim  de  um  projecto,  a  que  o  Governo  é  es' 
tranho,,,i^ 

Ah  !  Vae-se   logo  pondo  o  Governo  en:^ 
condições  de,  opportunamente,  repudiar  essa 
manifestação  de  um  jacobinismo  ezaggerado,. 
de  um  nativismo  muito  para  se  conaenuiar;. 
ó  preciso  que  o  Governo  não  se  oompro- 
metta  nestas  coisas:   «a  que  o  Governo  é 
estranho» !  obtempera-se   por  via  das  du- 
vidas  €, .  ,mas  também  porque  a  soberania  do 
Brazil.,,  9 

A  soberania  do  Brazil  !  Quem  me  dará 
noticia  desta  veneranda  senhora  !  (Riso),. 
Onde  6  que  ella  mora  ?  {Riso), 

A  soberania  do  Brasil, . .  Ha  de  ser,  qual- 
quer dia  destes,  intimada,  em  um  daquelles 
ramosos  editaes  como  os  que  a  Directoria  de 
Saúde  Publica  manda  todos  os  dia^  para  o 
Diário  Official:  «Não  sendo  conhecida  a  mo- 
radia do  Sr.  Fulano  de  tal»  ou  «Não  se 
sabendo  quem  ó  o  proprietário  do  prédio 
tal,  marca-se  o  prazo  de  tantos  dias  para 
que  venha  a  esta  directoria  receber  tal  in- 
timação...» (Riso), 

Sr.  Presidente,  também  aocedendo  á  in- 
timação que,  vejo,  V.  Ex.  me  faz,  vou 
terminar. 

Creio  que  a  Camará  já  sabe  o  que  tem 
de  fazer:  rejeitar  o  requerimento  e  perdoar- 
me  esta  insupportavel  perlenga. 

«...  mas  também  porque  a  soberania  do 
Brazil,,, :k 

Mas  que  jornal  paradoxal ! 

€,,,  é  igual  d  dos  Estados  Unidos  da  Ame' 
rica  do  Norte, . .  »  I  (Riso,) 

Ora,  como  eu  me  lembrei  de  Guatemala, 
ou  do  Egypto,  sob  a  direcção  da  Caixa  dos 
Credores  Estrangeiros^  com  esse  Khediva  de 
barbicacho  curto ! 

«  ...  e  nenhuma  potencia  ousariam,, > 

Parece  que  está  montado  em  um  canluLo 
de  100  toneladas ! 

«  •••  ousaria  ter  idêntico  procedimento 
contra  os  direitos  prohibitivos  da  tarifa  Din^ 
gley,> 

Tarifa  Dingley^  tarifa  Mac^-Kinley  —  são 
expressões  que  soam  bem !  Agora  —  tarifa 
Jooo  Lutt  A2o0f— fião  vale  nada... 


SESSAO  EM   17  DE  AGOSTO  DE   1904 


235 


E*  portuguez,  língua  do  gente  que  tem 
pavola  em  vez  de  esquadras. . .  (Riso.) 

Sr.  Presidente,  termino  mandando  á  Mesa 
men  requerimento  e  fazendo  votos  para  que 
assim  como  a  justiça  do  nosso  paiz  e  a  policia 
da  Republica,  sempre  solicitas,  sempre  zelo- 
sas no  exercício  dos  seus  deveres  íhnccionaes, 
deram  cabo;  com  a  maior  facilidade,  do 
trust» . .  dos  ratasanas,  dos  catitas  e  dos  ca- 
mondongos  (riso)  nós  passamos  a  desraiizar  a 
Republica,  tal  qual  nos  vae  sabindo  a  mais 
vergonhosa  das  illusões  com  que  se  tem 
amnrgurado  a  alma  brazileira  nestes  últi- 
mos ^  ânuos  !  (  Muito  bem,  muito  bem,  O 
orador  é  vivamente  felicitado.) 

Vem  à  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  é  adiada  por  ter  pedido  a  pa- 
lavra o  Sr.  Calogeras,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  ioformaQões  : 

1  .*  Si  ô  verdade  que,  segundo  noticia  o 
Jornal  do  Corixmercio  de  6  do  corrente,  no 
leilão  publico  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e  Ituana,  feito  pelo  lei- 
loeiro Assis  Carneiro,  no  dia  5  ultimo,  tendo 
o  representante  da  União,  Dr.  Cesário  Pe- 
reira, !•  procurador  da  Republica,  lançado 
oníB  mil  contos  ao  apregoar-se  o  primeiro 
lote,  e  não  havendo  sido  por  pessoa  alguma 
coberto  esse  lanço,  o  licitanto,  em  nome  da 
Fazenda  Nacional,  e  depois  de  acceita  essa 
olferta  pelo  juiz  da  liquidação,  ahl  presente, 
— augmentou  mH  contos  no  lanço  feito ^  em  be- 
neficio e  no  interesse  dos  credores  da  massa 
(sic),  repetindo  esse  acto  de  liberalidade  nos 
quatro  lotes  subsequentes. 

2.»  Si,  podendo  a  Fazenda  Nacional  ter 
adquirido  na  hasta  publica  aquelles  bens  por 
monos  cinco  mil  contos  de  réis,  arbitraria- 
mente accrescentados  pelo  seu  represen- 
tante aos  cinco  lanços  não  cobertos  e  id  ac' 
ceiias,  estava  o  representante  autorizado,por 
quem,  e  em  virtude  de  que  lei,  a  por  essa 
íórma  lesar  a  União,  dando  de  mão  beijada 
a  terceiros  interessados  a  avultada  impor- 
tância de  5.000:000$,  que  deviam  ser  pou- 
pados aos  cofres  públicos. 

3.*  Que  providencias  deu  o  Governo  para 
rehaver  essa  importahcia  illegalmente  doada 
em  seu  nome  aos  credores  supracitados,  o 
si  j&  mandou  proceder  contra  seu  pródigo 
procurador. 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 

Comparecem  mais  os  Srs*  Júlio  de  Mel- 
lo, Eugénio  Tourinho,  Anthoro  Botelho,  Ar- 
thur  Lemos,  Carlos  Miranda,  Carlos  de  No- 
vaes, Rogério  de  Miranda,  ludio  do  Brazil» 


José  Eusébio,  Christino  Cruz»  Aniziode  Abreu, 
Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Fon- 
seca e  Silva,  \Valfi*edo  Leal,  Abdon  Mila- 
nez,  Teixeira  do  Sá,  José  Marcellino,  Tei- 
xeira de  Lyra.  João  Vieira,  Esmeraldino 
Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro  Per- 
nambuco, Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Sa- 
tyro  Dias,Auçusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Saldanha,  Eduardo  Ramos,  Mo- 
reira Qomos,  Nelson  de  Vasconcellos»  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Henrique  Borges,  Be- 
lisirio  de  Souza,  Ribeiro  Junqueira,  Leonel 
Filho,  Lamounier  Godofredo,  Carlos  Ottoni, 
Carvalho  de  Britto,  Nogueira*  Camillo  Pra- 
tes, Galeão  CarvalhaL  Ferreira  Braga,  José 
Lobo,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
António,  Costa  Netto,  Lindolpho  Serra,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Abdon  Baptista,  Soares 
dos  Santos,  Rivadavia  Correia,  Germano 
Hasslocher,  Victorino  Monteiro,  Domingos 
Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  cona  parecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Aurélio  Amorim.  Hosannah  de  Oli- 
veira, António  Bastos,  Urbano  Santos,  Gue- 
delha Mourão,  Raymundo  Arthur,  João 
Gayoso,  Pereira  Reis,  Trindade,  Izidro 
Leite,  Moreira  Alves,  Arthur  Orlando,  An- 
gelo Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Eusébio 
de  Andrade,  Felisbello  Freire,  Leovegildo 
Filgueiras,  Castro  Rebello,  Vergue  de  Abreu 
Roarigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino Moura,  Corrêa  Dutra,  Irineu  Ma- 
chado, Fidelis  Alves.  João  Baptista,  Beza- 
mat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Viriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Carlos  Peixoto  Filho,  Penido  Filho, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino, 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacharias,  Henrique  Salles,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Je- 
suino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Fran- 
cisco Romeiro,  Valois  de  Castro,  Rebouças 
de  Carvalho,  Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves» 
Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pinheiro , 
James  Darcy  e  Cassiano  do  Nascimento, 

E  sem  causa,  os  Srs.  Dias  Vieira,  Paula  e 
Silva,  Affonso  Costa,  Estagio  Coimbra,  El* 
pidio  Figueiredo,  Galdino  Loreto,  Mello 
Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Carneiro 
de  Rezende.  Camillo  Soares  Filho,  Sabino 
Barrozo,  Olyutho  Ribeiro,  Amaral  César,. 
Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Eliseu  Gui- 
lherme, Juvenal  Miller,  Alfredo  Varela  e 
Campos  Cartier, 
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ORDEM  DO  DIA 

O  Sx*.  Esmeraldino,  Bandeira. 

—  Peço  a  palavra     para   uma  explicação 
pessoal. 

O  8r.  Presidente  —  Ha  numero 
para  as  votações  das  matérias  constantes  da 
ordem  do  dia. 

Darei  a  palavra  ao  nobre  Deputado  depois 
de  findas  as  voiaçõos . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Muito 
bem. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  107  B,  de  1904,  do  Senado,  que  dã  novo 
regulamento  orgânico  ao  Asylo  de  Invalides 
da  Pátria  (2^  discussão). 

Em  seguida  são  suocessívamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2^  discussão  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N.  107  A— 1904 
(Do   Senado) 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  O  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria, 
fundado  na  Ilha  do  Bom  Jesus,  desta  Capi- 
tal, coniinuará  sob  o  dependência  do  Minis- 
tério da  Guerra  e  serã  reorganizado  pelo 
Governo  de  accordo  com  esta  lei. 

Art.  2.^  No  asylo  serão  admittidos  os  mi- 
litares de  terra  e  mar  que,  por  ferimentos 
om  combate  ou  por  moléstia,  ficarem  impos- 
sibilitados de  continuar  no  serviço  activo  e 
não  possam  fora  delle  prover  os  meios  para 
sua  subsistência. 

§  1.^  Uma  vez  admittidos  no  asylo,  offi- 
ciaes  e  praças  passarão  a  constituir  o—Cor- 
po de  Inválidos  da  Pátria — sem  distincção  da 
ciasse  armada  a  que  pertenciam  e  com  igual 
direito  ãs  vantagens  da  assistência  no  esta- 
belecimento, não  podendo  ninguém  ser  con- 
siderado asylado,  nem  receber  auxilio  algum 
fora  delle. 

§  2.^  Os  voluntários  da  pátria,  que  prova- 
rem serviços  de  guerra,  poderão  ser  incluí- 
dos no  asylo  nos  postos  que  houverem  con- 
.  quistado  em  campanha. 

Art.  3.<>  A*  familia  do  militar  asylado 
'fica  concedido  o  direito  de  residir  com  o  seu 
•chefe  no  estabelecimento  do  asylo. 

§  l.«  Entende  se  por  familia  do  asylado, 
para  o  eflòito  do  art.  e  demais  favores 
e  vantagens  que  por  esta  lei  lhe  forem 
conferidos,  a  mulher  casada,  filhos  menores, 
•filhas  solteiras  ou  viuvas  e  netos  menores 
,por  elle  mantidos  e  sustentados  á  data  de 
.saa  inclusão  no  estabelecimento. 


§  2.<»  O  Governo  fará  reconstruir  os  edi<^ 
ficios  da  Ilha  do  Bom  Jesus,  adaptando-os 
o  melhor  possível  à  commodidade  e  conforto 
dos  asylados,  tendo  muito  em  vista  a  hygiene 
dos  alojamentos  e  aposentos,  bem  como  a 
hygleno  do  espirito,  montando  escola  prima- 
rU,  blbliotheca  e  distracções  ou  divertimen- 
tos que  tornem  amena  e  grata  a  convivência 
dos  asylados  ;  para  o  que,  lançará  mão  das 
quantias  depositadas  no  Thesouro  Federal, 
provenientes  dos  descontos  feitos  para  o 
Asylo  de  Inválidos  da  Marinha  em  virtude 
do  art.  23  da  lei  n.  514,  de  28  de  outubro  dô 
1848,  sendo  a  sobra  desse  dinheiro,  depois 
de  promptos  taes  melhoramentas  e  obras* 
convertida  em  apólices  da  divida  publica 
para  o  património  do  asylo. 

Art.  4.0  Os  asylados  vencerão  soldo  e 
etapa  correspondentes  ás  snas  patentes,  e 
graduações ;  as  praças  de  pret  terão  mais 
um  abono  de  5$  mensaes  para  fardamento  e 
de  meia  etapa  por  pessoa  de  sua  familia 
maior  de  três  annos  de  idade,  não  podendo 
em  caso  algum  exceder  de  quatro  meias 
etapas  o  numero  das  que  assim  forem  abo- 
nadas a  cada  família. 

§  l  .<"  Esses  vencimentos  correrao  por  conta 
do  Mioist^io  a  que  pertenciam  os  asylados 
quando  em  sarviço  activo  e  serão  tirados  em 
folhas  e  prets  mensaes,  organizados  no  pró- 
prio corpo  de  inválidos,  segundo  iia  normas 
adoptadas  nos  corpos  do  exercito. 

§  2.*»  Os  officiaes  receberão  os  seus  venci- 
mentos em  espécie  ;  as  praças,  porém,  sô 
receberão  em  espécie  o  soldo,  sendo  o  quan- 
titativo para  fardamento  e  as  etapas  reco- 
lhidas á  caixa  abaixo  instituida. 

Art.  5.0  As  despezas  de  dormitório,  de  ali- 
mentação, de  A'estuario  e  outros  inherentes 
ao  bom  agasalho  das  praças  asyladas  e  re- 
spectivas famílias  correrás  por  uma  caixa 
geral  a  cargo  da  administração  do  estabele- 
cimento, á  qual  serão  recolhidos: 

a)  o  rendimento  do  património  do  asylo  ; 

b)  as  importâncias  do  fardamento  e  das 
etapas  que  competirem  ás  praças  e  suas  fb.- 
mi  lias  ; 

c)  todo  e  qualquer  outro  rendimento  não 
previsto  ou  doações  em  espécie  feitos  por 
particulares. 

Paragrapho  único.  Com  o  fim  expresso  e 
único  de  augmentar  o  património  do  asylo, 
se  descontará  de  uma  só  vez  em  cada  anno, 
a  1  de  março,  metade  de  um  dia  de  soldo  a 
todas  as  praças  do  pret  ;  a  todos  os  officiaes 
subalternoSf  superiores  e  generaes  do  quadro 
activo  do  exercito,  armada  e  classes  annexas. 
assim  também  aos  officiaes  reformados  e 
honorários,  que  exercerem  commissões  gra- 
tificadas do  serviço  militar. 

Art.  6.0  Haverá  no  asylo  um  hospital, 
para  tratamento  dos  asylados  em  geral,  cor- 
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veodo  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
as  duspezas  de  installaçao,  custeio  do  pessoal 
medico  e  pharmaceutico  e  pro^mento  de 
úrog^Sf  ia8U*amentos  oirar^lcos  e  utensis,  e 
por  conta  da  Gaiia  Gerai  do  Asyio  o  custeio 
dos  enfermeiros  e  demais  empregados,  que 
seriU)  tirados  dentro  os  mesmos  asylados  e 
bem  assim  das  dietas  e  lavagem  de  roupas. 

Paragrapho  único.  O  asylado  que,  poste- 
riormente em  junta  medica  competente, 
for  julgado  rehabilitado  da  invalidez  e  apto 
a  prover  a  sua  sulisistencia,  será  excluído 
do  asyio,  voltando  ao  corpo  de  onde  viera 
ou  seguindo  livremeato  o  destino  que  llie 
convier,  no  caso  de  já  ter  tido  excusa  do  ser- 
viço. 

Art,  7.0  Quando  as  rendas  do  património 
do  asyio  forem  sufflcientes  para  ocoorrer  ás 
despazas  instituídas  pelos  arts.  5^  e  6*, 
oes^irá  para  o  erário  publico  a  contribuição 
que  íkz  para  a  Caixa  Geral  e  para  o  custeio 
aohospiíai. 

>  Art.  8.<»  O  asyio  será  administrado  por 
am  official  de  patente  superior,  reformado 
do  exercito  ou  da  armada,  com  o  titulo  de 
oommãndante,  nomeado  por  decreto,  o  qual 
poderá  ser  conservado  ou  substituído  em 
qualquer  tempo,  precedendo,  neste  secundo 
caso,  audiência  do  consellio  superintendente, 
de  que  trata  o  art.  Q."» 

§l.<*Paraos  demais  cargos  seião  apro- 
veitados oflSciaes  do  próprio  corpo  de  inváli- 
dos da  Pátria  e,  só  quando  não  os  haja  idó- 
neos, serão  chamiados  officiaes  reformados, 
sendo  estas  nomeações  por  portaria  do  Minis- 
tro da  Guerra. 

§  2.*  Uns  e  outros,  assim  como  o  com- 
mandante  do  corpo,  perceberão  as  mesmas 
g^ratiflcaçQes  e  vantagens  dos  officiaes  arregi- 
mentados do  exercito  no  exercício  de  iguaes 
funcções. 

Art.  9.0  Para  velar  sobro  a  instituição  e 
assistência  dos  asylados  haverá  um  conselho 
composto  do  cinco  officiaes  generaes  ou  su- 
periores, três  do  exercito  e  dous  da  armada, 
eâbctivosou  reformados,  nomeados  por  de- 
creto, para  servirem  por  três  annos,  presi- 
dindo o  mais  graduado  ou  o  mais  antigo  e 
percebendo  os  vencimentos  de  actividade  cor- 
respondentes ás  suas  patentes. 

Paragrapho  único.  A  esto  conselho  iU' 
cumbe: 

a)  administrar  o  património  do  asyio,  re- 
solvendo sobre  a  conversão  em  apólices  da 
divida  publica,  das  sobras  em  dinheiro  an- 
nualmente  apuradas,  de  qualquer  proce- 
dência; 

b)  velar  sobre  a  conservação  dos  ediflcios, 
de  modo  a  proporcionar  sempre  bom  agaza- 
Ibo  e  conforto  aos  asylados  e  deliberar  sobre 
a  construcção  de  novas  obras  e  dependências 
do  estabelecimento,  a  instituição  de  traba- 


lhos hygienicos  e  diversões  para  o  entretc^ 
nimento; 

c)  conh?cer  e  decidir  das  reclamações  so- 
bre qualquer  falta  no  serviço  do  estabeleci- 
mento, aíTectando  ao  Ministro  da  Guerra  o» 
factos,  aocusações  ou  queixas  graves  contra  o 
commandante  do  asyio,  com  a  resposta  deste* 
e  informação  positiva  sua ; 

d)  propor  ao  Ministro  da  Guerra  a  admis- 
são dos  inválidos  que  o  requererem  e  esti- 
verem nos  termos  da  presente  lei; 

e)  tomar  contas  annualmonte  ao  comman- 
dante do  asyio  e  submottel-as  ao  Ministro  da' 
Guerra; 

/)  inspeccionar  com  a  possível  frequência, 
o  estabelecimento  e  providenciar  prompta- 
mente  no  sentido  de  sanar  qualquer  Inconve- 
niente ou  íálta. 

Art.  10.  Sobre  estas  bases  geraes,  o  Mi- 
nistro da  Guerra  baixará  instrucções  que 
rejam  a  disciplina  e  economia  do  estabeleci- 
mento. 

Art.  11.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  seguinte  emenda 
additiva,  oflèrecida  pelo  Sr.  Heredia  de  Sá: 

<  Accrescente-se  onde  convier: 

Continuam  no  goso  das  vantagens  a  que 
tinham  direito  os  asylados  da  marinha, 
excluídos  em  1903,  excepto  aquelies  que 
occuparem  empregos  de  nomeaç&ò.» 

# 

O  Sx*i  Barbosa*  I^ima*  {pela  or^ 
dem)  —  Sr.  Presidente,  não  me  pareceu  que 
houvesse  alguém  pedido  a  palavra  sobre  o 
meu  requerimento. 

O  honrado  Deputado  por  Pernambuco  pediu 
a  palavra  ^ra  uma  explicação  pessoal.  Mas 
eu  não  ouvi  que  alguém  tivesse  pedido  a  pa- 
lavra. V.  Ez.  me  informará. 

O  8r  Presidente  —  Puz  em  dis- 
cussão o  requerimento  de  Y.  Ex.  e  tendo  o 
Sr.  Deputado  Calogeras  pedido  a  palavra, 
declarei  adiada  a  discussão  pelo  adiantado 
da  hora. 

£'  annunclada  a  votação  do  projecto  n.  26 
A,  de  1904,  que  reforma  o  processo  de  fallen- 
cias  (3^  discussão). 

E*  annuQciada  a  votação  das  emendas. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  emenda  sob  n.  1,  do  Sr.  Mello  Mat- 
tos : 

€Ao  art.  1<»,  n.  III.  Parece  melhor  substi- 
tuir-se  a  palavra  «impontualidade»  pelas  pa- 
lavras «íalta  ou  cessação  de  pagamento». 

O  Sr.  Brieio  FIlUo  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  a  verificação,  reconhece-se, 
terem  votado  a  favor  12  Srs.  Deputados  e  con* 
tra  81,  total  93. 
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O  Sr.  I*re»id.eiito  —  Nao  ha  nu- 
mero, 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedeodo-se  á  chamada  veriíioa-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
índio  do  Brazil,  Anisio  de  Abreu,  Virgilio 
Brigido,  Eloy  de  Souza,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Arroxellas  Galvão,  Garcia  Pires,  Au- 
gusto de  Freitas,  Américo  de  Albuquerque, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Joaquim  Teixeira 
Brandão  e  Germano  Hassiocher, 

O  Sr.  T* residente  —  Responderam 
á  chamada  104  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero para  se  continuar  nas  votações. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Esmeraldino  Ban- 
deira, para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.EIsiiiera.lcliiio  Ba^ndeira. 

(para  uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presi- 
dente, fui  informado  hoje  ao  entrar  nesta 
Camará  de  que  o  illustre  Sr.  Barbosa  Lima,  na 
occasião  em  que  fundamentava  o  seu  reque- 
rimento sobre  incidentes  occorridos  na  liqui- 
dação forçada  da  Companhia  União  Soroca- 
bana  e  Ituana,  appellara  para  mim  no  sen- 
tido de  vir  dizer  aos  meus  pares  o  que  sei  a 
respeito  da  mesma  liquida^. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá,  um  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Não  me 
achando  presente  neste  reduto  naquella 
occasião,  rogo  a  S.  Ex.  o  obsequio  de  for- 
mular agora  o  seu  appello  para  que  eu  lhe 
possa   dar  a  resposta  que  deseja  e  merece. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Li  um  trecho  do 
Jornal  do  Commercio  que  se  refere  a  V.  Ex. 
e  disse  que  tudo  quanto  dissesse  sobre  o  as- 
sumpto merecer-me-hia  todo  o  acatamento. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Agradeço 
a  gentileza  de  Y.  Ex.  Antes,  porém,  de 
responder  ao  appello  do  nobre  Deputado, 
me  permitta  a  Camará  uma  franqueza. 

E'  traço  habitual  de  minha  conducta  não 
trazer  para  o  plenário  da  Camará  as  quês* 
toes  que  debato  nos  tribunaes  judiciários. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Muito  bem. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Estabeleço 
inteira  separação  entre  o  exercicio  de  minha 
profissão  do  advogado  e  o  desempenho  de 
meu  mandato  de  Deputado. 

Entretanto,  pela  deferência  pessoal  que 
devo  ao  illustre  Deputado,  e  também  para 
que  os  meus  pares  conheçam  com  precisão 
em  que  tem  consistido  a  minha  interferência 
nessa  liquidação  judicial,  direi  algumas  pala- 
vras sobre  o  caso  trazido  a  debate* 

Fui  alheio  a  todo  o  processo  dessi,  liquida- 
ção até  o  momento  da  classificação  dos  cré- 
ditos. 


Nessa  occasião,  porém,  fui  procurado  em 
meu  escriptorio  por  um  distinctissimo  aniigo 
que  me  apresentou  pessoalmente  um  digno 
representante  de  importante  casa  commer- 
ciai  desta  praça,  possuidora  de  92.000  aoçôos 
da  companhia  liquidanda,  pedindo-me  que 
acceitasse  procuração  para  defender  os  seus 
direitos  nos  termos  do  respectivo   processo. 

Acceitei  penhorado  essa  prova  de  confian- 
ça; e,  de  posse  do  respectivo  instrumento  de 
procuração,  ofTereci  em  juizo,  por  parte  de 
meu  constituinte,  reclamação  contra  a  clas- 
sificação de  créditos  feita  pelos  syndicos. 

Essa,  como  todas  as  demais  reclamações, 
com  excepção  talvez  de  uma  única,  foi  des- 
attendida  na  sentença  a  respeito  proferida 
pelo  juiz  commercíal . 

Como  era  de  meu  dever,  interpuz,  de  tal 
sentença,  o  recurso  de  appella^,  que  mo 
facultava  o  decreto  n.  434  de  1891. 

Novos  accionistas  mo  procuraram,  entre- 
gando-me  procuração  coLiectiva  para  de- 
fender também  os  seus  direitos  no  processo 
referido. 

Interposta  outra  appellação  por  parte 
destes  ultimes,  aguaràava  eu  o  prosegui- 
meato  do  feito  quando  foi  annunciado  o 
leilão  do  espolio  liquidando. 

Tratando-se  da  venda  de  um  acervo  que 
incontestavelmente  valia  10O.00O:00a|00O; 
ei>a  natural  que  fosse  marcado  um  prazo 
nunca  inferior  a  quatro  mezes,  afim  de  que 
no  paiz  e  no  estrangeiro  se  pudessem  appa- 
relhar  os  interessados  com  os  caiptaes  ne- 
cessários a  concorrerem  ao  dito  leilão. 

Assim,  porém,  não  aconteceu  e  o  curto 
espaço  de  dous  mezes  foi  marcado  para 
venda  de  tão  avultado  acervo. 

Annunciado  o  leilão  sem  que  houvessem 
sido  ao  menos  avaliados  os  bens  pertencen- 
qes  áquelia  companhia,  apezar  de  áovz  re- 
tueri  mentos  dos  syndicos,  solicitando  essa 
mesma  diligencia,  entendi  de  bom  aviso 
requerel-a  novamente  em  nome  dos  meus 
constituintes,  ponderando  .que  a  julgava 
necessária  para  servir  ao  menos  de  base  ao:? 
lances  que  se  tivessem  de  fazer  no  dito 
leilão. 

Mas,  para  que  não  se  pudesse  suppor  que 
esse  requerimento  visava  apenas  um  fim 
protelatorio,  accrescentei  que,  na  hypothese 
de  não  merecer  elle  deferimento  do  illustre 
iuiz,  se  dignasse  este  de  mandar  notificar  o 
leiloeiro  para  não  vender  o  acervo  por 
preço  inferior  ao  do  balanço. 

Era  uma  alternativa  que  collimava  não  86 
salvaguardar  os  direitos  dos  meus  consti- 
tuintes, como  o  decorum  da  Justiça  e  da 
alta  administração  da. Republica. 

Infelizmente,  porém,  o  illustre  juiz  dis* 
sentiu  desse  modo  de  ver  a  questão,  inde- 
ferindo o  requerimento. 
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E  assim  foi  vendido  o  acervo  de  impor- 
(antissima  companhia  ao  iinico  licitante  que 
eomparecen  aò   leilão— a  Fazenda  Nacional. 

E  quem,  de  certo,  iria  empenhar  os  seus 
capitães  na  compra  de  um  acervo  litigioso 
e  contra  cojo  processo  do  liquidação  existem 
tantas  e  tão  fundadas  reclamações  ? ! 

O  curto  espaço  de  tempo  marcado  para 
esse  leilão  e  as  reclamações  alludidas  pro- 
duziram o  effei  to  conhecido:  só  a  Fazenda 
Nacional  compareceu  como  licitante. 

Relativamente  ao  facto  de  haver  o  repre- 
sentante do  Governo  coberto  com  mais  mil 
contos  de  réis  cada  um  dos  seus  lances,depois 
de  acceitos  pelo  respectivo  agente  os  preços 
antes  offerecidos,  sem  que  nenhum  outro 
licitante  houvesse  comparecido  ao  leilão 
ipara  disputar  a  compra  do  mesmo  acervo, 
é  fiwsto  que,  de  certo,  deve  entristecer  aos 
amigos  do  Governo. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  O  juiz  ac- 
ceitou  esses  lances?  V.  Ex.  ha  de  ouvir  ex- 
j>licaçÔes  cabaes  sobre  esse  assumpto. 

OSti.  Barbosa.  Lima  —  Estimarei  muito. 

O  Sr,  Esmeraldino  Bandbira  —  Sr.  Pre- 
sidente, por  mais  cabaes  que  possam  ser  as 
explicações  annunciadas,  eu  deixo  que  o 
âkctoftille  por  si  em  toda  a  força  de  sua  evi- 
dencia. 

Como  amigo  do  Governo,  que  me  prezo  de 
ser,  lamento  esse  acto  da  administração  su- 
perior da  Republica  e  muito  desejara  que 
eile  se  não  tivesse  verificado. 

Não  se  enganará,Sr.  Presidente,  quem  acre- 
í^tar  que  os  erros  occorridos  nessa  malfadada 
Ii(^aida^  irão  ainda  custar  muito  caro  ao 
Thcsouro  Federal. 

Eram  essas,  Sr.  Presidente,  as  considera- 
ções que  julguei  de  meu  dever  externar  á 
Camará,  não  só  attendendo  ao  appello  que 
me  foz  o  illustre  Sr.  Barbosa  Lima.  sinão 
tanoibem,  ao  dever  de  expor  aos  meus  pares  a 
attitudee  a  ingerência  que  tenho  tido  no  pro- 
cesso da  mencionada  liquidação. 

Abstenho-me  de  commentar  os  factos  expos- 
tos e  deixo  assim  informados  com  toda  lealoade 
os  meus  pares  sobre  minha  conducta  profis- 
âonal  no  caso  em  debato.  {Muito  bem ; 
muito  hem.  O  orador  é  muito  comprimentado), 

Paasa-se  á  matéria  em  discus^Lo. 

F  anunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  134,de  1904,auforizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário <ie  9: 445$1 60  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  ordenados  que  competem  ao 
secretario  aposentado  do  extincio  Arsenal 
de  Guerra  de  Pernambuco,  bacharel  José 
ft^nciseo  Ribeiro  Machado,  de  13  de  janeiro 
de  1899  a  25  de  dezembro  de  1902 ; 


Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  anunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  140,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  conductor  de  trem 
de  4»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Manoel  dos  Santos  Machado  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  em  prorogação  da 
que  obteve  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua 
saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  325,  de  1903,  com  parecer  sobre  a 
emenda  offereoida  ao  projecto  n.  374,  de 
1902,  que  concede  a  D.  Antónia  Henriqueta 
Antunes  Mafra  a  pensão  mensal   de  75$000. 

O  SiT.  ]iIox*eii*it  cia  Silva— Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Pires^idente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  8r.  Mioreira  da  SilT^a  pleiteia 
perante  a  Gamara  dos  Deputados  um  voto 
de  reconhecimento  ao  general  Sólon  Ribeiro, 
pelos  serviços  extraordinários  que  pres- 
tou  á  causa  do  advento  da  Republica. 

Em  1900  a  viuva  desse  brioso  militar  e 
infíitigavel  republicano,  sentindo-se  balda 
de  recursos  para  enfrentar  as  difflculdades 
que  lhe  advieram  com  a  morte  de  seu 
digno  consorte,  requereu  á  Gamara  uma 
pensão  para  si  e  para  uma  sua  âlha. 

A  Commissão  de  Pensões  e  Contas,  to-- 
mando  conhecimento  desse  requerimento 
lavrou  parecer  favorável  nos  termos  em 
que  o  orador  vae  ter  a  honra  de  ler.  Diz 
este  documento  : 

€  A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas  foi 
affecta  a  petição  de  D.  TuUia  Teixeira 
Ribeiro,  viuva  do  general  Frederico  Só- 
lon Sampaio  Ribeiro ,  solicitando  para 
para  si  e  conjuctamente  sua  olha  Alcme- 
na  Sólon  Ribeiro  uma  pensão. 

Allega  a  peticionaria  a  exiguidade  de 
recursos  a  que  se  vé  reduzida,  não 
obstante  o  melo-soldo  e  montepio  insti- 
tuídos por  seu  marido,  pois  a  lon^a  e 
dolorosa  enfermidade  de  que  veio  a 
fallecer  o  general,  aggràvou  grande- 
mente os  parcos  recursos  do  casal  e 
o  comprometteu  em  dividas  por  isso 
contrahidas. 

Instruo  a  peticionaria  sua  solicitação 
com  a  fé  de  offlcio  de  seu  marido,  Na  ver- 
dade o  documento  que  exibe  é  um  titulo 
de  benemerência  tão  brilhante  e  honroso 
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,  que,  mesmo  prescindindo  dos  justos  mo- 1 
tivos  allegados,  seria  essa  fé  de  offlcio  | 
o  suí&ciento  para  que  o  Congresso  Na- 
cional, a  exemplo  de  todos  os  povos 
que  teem  sabido  recompensar  o  mérito, 
o  patriotismo,  o  yalor  e  brio  militar, 
decrete  ém  honra  de  tâo  distíncto  ge- 
neral uma  pensão .  a  sua  viuva  e  oon- 
junctamente  ^ua  âlha. 

A  ComraisKU),  interpretando  a  gene- 
rosidade do  Congresso,  sempre  justiceiro 
na  recompensa  do  mérito,  oíferece  o  se- 
guinte projecto  do  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Ari.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  a  D.  Tullia  Teixeira 
Ribeiro  e  conjunctamente  sua  filha 
Alcmena  Sólon  Ribeiro  a  pensão  mensal 
de  300$000. 

An.  2.<»  Revogamso  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro 
de  1900. —  Raymundo  de  Miranda^  rela* 
tor. — Eugénio  Tourinho, —  Tolentino  dos 
Santos» —  AuréHano  dos  Santos, —  João 
Gayoso, —  Gabriel  Salgado, i^ 

O  projecto  de  lei  a  que  esse  parecer  deu 
origem,  assim  como  todos  quantos  se  refe- 
riam a  pensões,  naquelle  momento  de  diíll- 
culdade  financeira  para  a  Republica,  foi 
rejeitado. 

£m  1902,  tendo  melhorado  sensivelmente 
as  condições  do  Theiouro,  tomou  o  orador  a 
liberdade  de  renovar  aquolle  projecto,  e 
como  a  Commis^o  de  Pensões  e  Contas  se 
demorasse  demasiadamente  em  lavrar  o 
respectivo  parecer,  resolveu  na  sessão  de  24 
de  dezembro  daquelle  anno,  additar  uma 
emenda  corporizando  aquella  medida  ao  pro- 
jecto n.  374,  que  consagrava  uma  pensão  a 
£xma.  Sra.  D.  Antónia  Henriqueta  Antunes 
Mafta. 

Voltando  esse  projecto  ã  Commissão  de 
Pensões  e  Contas,  esta,  pronunciando  se  sobre 
a  alludida  emeoda,  deu  parecer  contrario 
nos  termos  que  vae  ler : 

«  Ao  projecto  n.  374,  de  1902,  com  pa- 
recer favorável  da  anterior  Commissão 
de  Pensões  e  Contas,  concedendo  a  D.  An- 
tónia Henriqueta  Antunes  Mafra,  viuva 
do  capitão  do  exercito  António  Mafra,  a 
pensão  mensal  de  75$,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  percebe,  foi  offerecida 
uma  emenda  pelo  Sr.  Moreira  da  Silva, 
na  sessão  de  24  de  dezembro  de  1902, 
concebida  nos  seguintes  termos : 

O  Poder  Executivo  é  autorizado  a 
conceder  a  ponsâo  de  400$  por  mez,  re- 
partida em  partes  iguaes,  mas  com  suc- 


oessão  reciproca,  a  DD.  TuUia  Teixeira 
Ribeiro  e  Alcmena  Sólon  Ribeiro,  viuva 
e  filha  do  general  Frederico  Sólon  do 
Sampaio  Ribeiro  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario.» 

«  S*  sô  sobre  a  emenda  citada  que  á 
Commissão  tem  de  se  pronunciar;  quanta 
ao  projecto,  não.  Para  a  sua  reciísa. 
porém,  além  de  outros  motivos  de  grande 
monta,  basta  se  considerar  que  o  aa- 
gmento  da  despeza  publica  com  «Pensio- 
nistas e  aposentados»,  classe  do  inacti- 
vos, toma  proporções  assombrosas  de 
anno  para  anno,  principalmente  com  os 
primeiros,  que  pezam  de  mais  ao  The- 
souro. 

Ora,  considerando  a  Commissão  que, 
na  hypothese  em  questão,  não  se  trata 
de  uma  pen^o  em  rigor  justa ;  e  que, 
para  fazer  fkce  ã  dèspeza  com  os  <  Pen- 
sionistas», no  exercício  de  1904,  calcula 
o  Thesouro  serem  necessários  mais 
2.164:465É633,  além  da  somma  consi* 
gnada  pela  lei  n.  957,  de  30  de .  dezem- 
bro de  1902,  ô  a  mesma  Commissão  de 
parecer  que  a  emenda  do  Sr.  Moreira  da 
Silva  seja  rejeitada. 

Sala  das  Commissões,  19  de  novembro 
de  1^3, ^Gonçalo  Souto,  presidente. — 
Carneiro  de  Rezende,  relator. — João  Luíjs^ 
— Elyseu  Guilherme, — Galvão  Baptista, — 
Bernardo  Horta, "k 

Os  dous  pareceres  que  leu  ^o  incohe- 
rentes  e  contradictorios,  e  o  orador  vae  da? 
os  motivos  por  que  se  sente  na  obrigação  de 
sustentar  a  sua  emenda  contra  o  ultimo  pa- 
recer da  honrada  Commissão  de  Pensões  e 
Contas. 

A  attitude  assumida  pelo  general  Sólon 
Ribeiro  nos  acontecimentos  que  deram  em 
resultado  a  nroclamação  da  Republica,  é  um 
titulo  que  o  nonra  e  que  o  aponta  á  gratidão 
do  Congresso  Nacional.  Entrando  a  historiar 
os  seus  feitos  nessa  memorável  jornada,  o 
orador  reclama  para  elle  um  papel  principal 
entre  os  fsustores  da  Republica,  e  narra  um 
a  um  os  serviços  por  elle  antes,  então  e 
depois  prestados  ã  causa  democrática. 

Entre  muitos  outros  feitos,  que  o  orador 
relembra,  foi  elle,  diz  S.  Ex.  o  portador  da 
mensagem  do  Governo  Provisório  a  D.PedrolI 
dando  conta  de  sua  deposição.  Isto  prova  a 
grande  confiança  em  que  era  tido  entre  os 
revolucionários  de  então. 

Executou  perfeitamente  esta  incumbência, 
com  respeito,  mas  com  resolução. 

Encarregado  da  guarda  do  palácio  impe» 
rial,  garantiu  a  integridade  pessoal  de  cada 
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«um  do8  inembros  da  família  deposta,  ao 
mesmo  tempo  que  garantia  também,  a  cer- 
tX3za  de  que  a  Kepabiioa  estava  feita. 

Não  fez  Sólon  a  Republica  só  como  mili- 
tar,  fel- a  também  como  civil,  por  isso  qoo 
as  suas  idóas  vinham  de  longe,  desde  a  sua 
naocidade. 

Foi  ello  quem,  quando  da  Europa  voltava 
-com  grandes  manifestações  o  ex-imperador, 
orgnia  na  Escola  Militar  uma  bandeira  com 
'6  dístico — Vita  a  Republica  ! 

E  pòr  este  motivo  foi  castigado. 

Todos  os  postos  do  valente  militar  foram 
conquistados  por  actos  de  bravura  e  nin- 
guém mais  do  que  elie  merece  uma  mani- 
f8Sta*;âo  do  Congresso  Nacional. 

Vae  fazer  uma  declaração  que  muita  sente 
ignora:  si  o  general  Sólon  fosse  ouvido  na 
questão  de  Canudos,  com  certeza  não  se  te- 
riam dado  lá  03  morticínios  que  se  deram. 
*0  general  recommendava  não  um   ataque 
'  com  os  pequenos  contingen^ies  da  força  po- 
licial do  Sàtado,  mas  um  ataque  ao  mesmo 
tempo,  com  duas  columnas.  St  isso  se  desse, 
«com  certeza  não  teria  o  Brazil  perdido  tão 
grande  numero  de  preciosas  vidas. 

Em  Canudos  foram  mortos,    queimados, 

-  dentro  de  valias,  numerosos  velhos,  mulhe- 
res e  crianças. 

Só  evitar  este  facto,  valeria  grandes  ap- 
plauaos  ao  brioso  militar. 

Nunca  se  cançará  de  clamar  pela  necessi- 
dade de  uma  justa  retribui^^  ao  valente 
beróe  da  proclama(^o  da  Republica.  O  ora- 
dor é  aindTa  o  mesmíssimo  homem  da  propa- 
.f^da,  votando  sempre  verdadeiro  amor  aos 
seus  correligionários  que  prepararam  o  ad- 
«ventoda  Republica. 

Por  pensar  que  o  general  Solou,  além  de 
iÃo  inestimável  serviço,  prestou  outros  ainda 
ú,  causa  da  abolição  e  á  segurança  da  Repu- 
'  Mica  é  que  está  pleiteando  esta  cansa. 

Convida  os  seus  oollegas  a  examinarem  a 
historia  e  a  responderem  sobre  quem  mais 
merece  entre  os  propagandistas. 

Não  vem  implorar  uma  esmola  para  a 

viuva  Sólon;  vem,  sim,  salientar  a  obriga- 

•  ção  em  que  está  o  Estado  de  pagar  os  servi- 

-  ços  que  lhe  são  feitos. 

Não  havendo  no  Brazil  quem  tivesse  pre- 
stado maiores  ou  melhores  que  o  bravo  ge- 
.  neral,  pede  á  Gamara  um  acto  de  reconheci- 
mento aos  seus  inolvidáveis   feitos,  {Muito 
bem^  muito  bem) . 

Ninffuem  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
>  cerrada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

VoIIV 


Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.    129  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  129^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  ^com  ordenado, 
ao  Dr,  Alfredo  Leal  de  Sá  Pereira,  inspector 
sanitário  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  ao  Dr.  Alfredo  Leal  do 
Sá  Pereira,  inspector  sanitário  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier;  revoga4as  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  CommissGes.  17  de  agosto  de  1904- 
— Domingos  Guimarães. — Walfredo  Leal. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  19  —  1904 

Reconhece  Deputado  pelo  Estado  de  Rio  Grande 
do  Norte   o  Sr.  Dr.  Alberto  Maranhão 

Examinou  a  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres a  acta  da  apuração  gerai  da  eleição 
effectuada  em  29  de  junho  deste  anno,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  para  preen- 
chimento da  vaga  aberta  por  effeito  da 
renuncia  do  Sr.  Dr.  Augusto  Tavares  de 
Lyra  e  mais  91  authenticas  da  mesma  eleição. 

Verifica-se  pelo  estudo  deste  documento 
que  o  candidato  diplomado,  Dr.  Alberto 
Maranhão,  obteve  quasi  a  totalidade  dos 
votos  d  js  eleitores  que  concorreram  ás  umas, 
não  tendo  havido  candidatura  opposta  á  sua; 
assim  como  nenhum  protesto  ou  reclamação 
foi  presente  ás  mesas  ou  á  junta  apuradora 
contra  a  validade  do  processo  eleitoral. 

Attendendo  ao  exposto,  ô  a  Commissão  de 
parecer  : 

1»,  que  seja  approvada  a  eleição  realizada 
no  Esmio  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  29  do 
junho  deste  anno  ; 

2",  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  por  aquelle  Estado  o  Sr.  Dr.  Alberto 
Maranhão,  candidato  diplomado. 

Sala  das  ComraissíJes.  17  de  agosto  de  1004. 
^José  Eusébio,  presidente.—  Felia  Gaspar^ 
relator. —  Sá  Freire. 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  76  A  — 1904 

Autoriza  o  Governo  n  conceder,  no  corrente 
anno^  uma  :segimfla  época  de  exames  aos 
estudant^.s  de  preparatórios 

A  Commissão  de  lostrucção  e  Saúde  Pu- 
blica, incumbida  de  dar  parecer  sabre  o  pro- 
jecto n.  76.  de  1904,  que  autoriza  o  (Joverno 
a  conceder,  no  corrcnie  anno,  uma  segunda 
época  de  exames  aos  estudantes  de  prepara- 
tórios, vem  desempenhar  a  sua  missão. 

Es^  projecto  é  nâo  só  uma  prova,  mas 
ainda  uma  consequência  forçada  do  estado 
de  desorganização  e  completa  anarchia  a 
que  está  reduzido  o  ensino  secundário  no 
Brazil. 

£lle  vem  demonstrar  a  necessidade  urgente 
o  indeclinável  de  uma  reforma  radical  do 
ensino  publico. 

Vigoram  simultaneamente  entre  nós  dous 
regimens  oppostos: — o  doa  exames  seriados 
ou  de  madureza,  instituídos  pelo  decreto 
n.  981,  de  8  de  novembro  de  1890,  e  pelo  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  n.  1.075, 
Se  22  do  citado  mez  e  anno,  e  o  de  exames 
paroellados,  que  então  existia. 

Mantidos  fransitoriamente  estes  exames 
por  esses  decretos,  arts.  81  e  106,  até  o  anno 
de  1895,  inclusive,  tem  tido  este  prazo  suc- 
cessivas  prorogações. 

Assim,  os  decretos  ns.  ^.221  e  2.226,  de  23 
de  Janeiro  e  1  de  fevereiro  de  1896,  arts.  102 
e  151,  só  tornaram  exigível  o  exame  de 
madureza,  para  a  matricula  na  Escola  Poly- 
technica  e  nos  cursos  jurídicos,  a  contar  de 
1898,  facilidade  que  o  Poder  Executivo  en- 
tendeu, por  equidade,  tornar  igualmente  ex- 
tensiva aos  cursos  médicos. 

Yeiu  dopois  alei  n.  490,  de  16  de  de- 
zembro de  1897,  lei  orçamentaria,  que,  no 
§  4o  do  art.  2»,  facultou  aos  estudantes  que, 
naquella  data,  já  tivessem  sido  approvados 
em  uma  ou  mais  matérias,  terminar  os  seus 
estudos  preparatórios  dentro  do  prazo  de 
três  anitos,  prestando  exames  parciaes  das 
disciplinas  que  lhes  faltassem. 

Finalmente,  o  decreto  legislativo  n.  694, 
de  1  de  outubro  de  1900,  prorogou  até  31  do 
dezembro  de  1904  o  prazo  para  a  realização 
dos  exames  parciaes  do  curso  preparatório, 
exigido  para  a  matricula  nas  escolas  do  curso 
superior. 

Durante  14  annos  se  tem,  desVarte,  pro- 
crastinado a  execução  da  reforma  Benjamin 
Constant,  conservando-se  o  regimen  por  eile 
condemnado. 

A  Commissão  de  Instruccão  o  Saúde  Pu- 
blica, considerando,  porém,  que  o  projecto 


apresentado  pelo  Sr.  Deputado  Bricio  Filho 
é  uma.  consequência  necessária  do  adiamento 
mais  uma  vez  concedido  pela  lei  n.  694,  de- 
1  de  outubro  de  1900,  que  prorogou  até  o 
fim  do  corrente  anno  o  prazo  para  a  reali- 
zação dos  exames  parciaes  do  curso  prepa- 
ratório exigido  para  a  matricula  njs  di- 
versos estabelecimentos  do  ensino  superior  ; 
considerando  que,  quando  foi  votada  essa 
lei,  existiam  duas  épocas  de  exames  de  pre- 
paratórios e  que  só  mais  tarde,  em  virtude 
das  ia>trucçoesque  baixaram  como  decreto 
n.  4.247,  de  Z^  de  novembro  de  1901,  pre- 
screveu o  Poder  Executivo  que  houvesse 
uma  só  época  e  que  os  exames  começassem 
a  15  de  janeiro  (arts.  b^  e  6»  das  citadas  iu- 
strucções);  considerando,  portanto,  que  o 
mencionado  projecto  n.  76,  de  1904,  não 
constituo  uma  nova  prorogação  de  prazo 
jpara  a  suppressão  dos  exames  paroellados, 
mas,  sim,  apenas,  uma  medida  complemen- 
tar ã  lei  n.  694,  em  vigor,  é  de  parecer  que 
seja  elle  approvado. 

Saladas  Commissões,  17  de  agosto  de  1904. 
—  Satyro  Dias,  — Sd  Peixoto ^  relator.^ 
João  Vieira,  —  Antero  Botelho,  — Malaquias 
Gonçalves  —  José  Lobo,  — J.  Bofiifació,  — 
Teixeira  Brandão, 

N.  76  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>E'o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder, no  corrente  anno,  uma  segunda  época* 
de  exames  aos  estudantes  de  preparatórios, 
abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as   disposições   em. 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  junho  de  1904.  — 
Bricio  BUho, 

O  Sr.  I^x-esldente — Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  26  A,, 
de  1904,  com  parecer  sobre  emendas  ojQTere- 
cidas  na  3^  discusão  do  projecto  n.  26,  deste 
anno,  que  reforma  o  processo  de  fallencias 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisisterio  da  Quenga  o  credito  extroorninario 
de  9:445$160  para  occorrer  ao  pagamento 
dos  ordenados  que  competem  ao  secretario 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco,  bacharel  José  Francisco 
Ribeiro  Machado,  de  13  de  janeiro  de  1899 
a  25  de  dezembro  de    1902   (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  140,  de  1904,  au- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
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conductor  de  trem  de  4"^  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos 
Santos  Machado,  um  anno  do  licença,  com 
ordenado,  em  prórogagão  da  quo  obteve  paU) 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única) ; 

Votaçfio  do  projecto  n.  385,  de  1903,  com 
parecer  sobre  a  emenda  offerecida  ao  pro- 
jecto n.  374,  de  19í);;,  que  concede  a  D.  An- 
tónia Henriqueta  Antunes  Mafra  a  pensão 
mensal  de  7^  (discuàsâo  única) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Aíinisterio  das  Relações  Exteriores  o  credito 
extraordinário  de  100:000$,  ouro,  desiinados 
á&  despezas  com  uma  Missão  Especial  ã  Co- 
lômbia; com  parecer  da  Commiss&o  de  Di- 
plomacia e  Tratador. 

3*  djdciissão  do  projecto  n.  135,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Níi- 
nisterio  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  737$633  para  occorrer  ao  pagamento  de 


ordenado  devido  ao  ajudante  de  proteiro 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  José  Alfredo  de  Carvalho,  de 
19  de  janeiro  de  1899  a  10  de  abril  de  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  136,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  3:795$695, 
para  pagarão  engenheiro  astrónomo  Nuno 
Alves  Duarte  Silva  a  gratificação  que  lhe  com- 
pete como  director  do  Observatório  Astro- 
nómico do  Rio  de  Janeiro,  no  periodo  de  21 
de  janeiro  a  31  de  dezembro  1903; 

2^  discus^b  do  projecto  n..  30  A,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  en- 
commendar  ã  industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona,  com  pare- 
ceres e  emendas  das  Commissões  de  Marinha 
e  Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  em  separaio 
do  Sr.  Soares  dos  Santos. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  mi- 
natos  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente)    e  [Oliveira    Figueiredo    (/•  Vice' 

Presideíite) 


Ao  meio  dia  procede-se  ã  chamada   a  que 
respondemos  Srs.  Paula  GuLmai*ães,  Júlio  de 
Mello,  Alencar  Guimames,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de    Mendonça,    Joaquim  Pires, 
AureUo  Amorim,  Luiz  Domingues,  Dias  Vi- 
eira, Anizio  de  Abreu»  Thomaz    Cavalcanti, 
Gonçalo   Souto,   ELoy  de  Souza,  Fonseca  e 
Silva  Walf^*edo  Leal,  Teixeira  de  Sá,   Bricio 
Filho,  Angelo  Neto.  Raymnndo  de   Miranda, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Ro- 
drigues Ooria,  Joviniano  de  Carvalho,    Do- 
mingos Guimarães,  Prisco    Paraizo,  Garcia 
Pires,  Pinto  Dantas,  Alves   Barbosa,   Para- 
nhos Montenegro,  Rodrigues   Saldanha,  Ber- 
nardo Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia  de  Sá, 
Co'rêa  Dutra,  Fidells  Alves,  João  Baptista, 
Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Maurício   de 
Abreu.  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
de  Souza,  Francisco  Veiga,  Estevam  Lobo, 
José  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Buene  de 
Paiva,  Leonel  Filho,  Calogeras,  Carlos   Ot- 
toni,    Manoel  Fulgencio,  Olegorio    Maciel, 
Weneeskia  Braz,  Bernardo  de  Campos,  Costa 
Júnior,   Ferreira   Braga,    Paulino  Carlos, 


Francisco  Malta,  Cândido  Rodkign  es,  Carlos 
Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar  ô  Barbosa 
Lima. 

Abre-se  a  sesffiío. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa- se  ao  expediente). 

O    Sr.    A.leiica.1*    Ouimar&es 

{í"»  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ap- 
provou  e  nessa  data  enviou  á  sancçfio  a 
proposição  desta  Camará,  concedendo  proro- 
gaçao,  por  um  anno,  da  licença  ooncedUda  ao 
Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac-Doirel 
lente  substituto  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife .  —Inteirada . 
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Do  mesmo  senhor,  de  igual  data«  com- 
municando  quo  pelo  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica foi  sanccioaada  a  resolução  do  Gon* 
gresso  Nacional,  da  qual  envia  um  dos  auto- 
graphos,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, ao  Dr.  Demócrito  Cavalcanti  de 
yVlbuquerque,  director  do  Tribunal  de  Contas, 
—inteirada.  Ai*chive-se  o  aulographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo  o  projecto  do  Senado,  concedendo 
a  D.  Julieta  de  Lamare,  emquanto  solteira, 
o  montepio  deixado  por  sou  irmão,  o  capitão 
de  mar  e  gaerra  Rodrigo  António  de  L^- 
i3are.  —  A*  Gommissâo  de  Fazenda  e  Indus- 
trias. 

Do  mesmo  senhor,'  de  igual  data,  trans- 
mittiido  o  projecto  do  Senado,  oue  autoriza 
o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  Camo- 
cim  até  Therezina,  lançando  um  ramal  em 
direc^  á  Amarraç&o.  —  A*s  Commissõcs  de 
Obras  Publicas  e  de  Orçamento. 

Do  Sr.  Constantino  Nery,  de  83  do  mez 
íindo,  communicando  que,  depois  de  prestar 
perante  o  Congresso  dos  Srs.  Representantes 
do  Amazonas  o  compromisso  constitucional, 
assumiu  nessa  data  a  administra^  do  Estado. 
—Inteirada. 

Requerimento  de  Brigido  Augusto  Grana, 
3^  escripturario  da  Alfandega  de  Manãos, 
pedindo  um  anno  de  licença  para  tratar  do 
sua  saúde.  —  A*  Commissfto  de  Petições  e 
Poderes. 

O  Sr.  Elo3^  aeSouaea.  (*)— Sr. 
Presidente,  não  estive  hontem  presente  á 
primeira  iMirte  do  discurso  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  e  somente  á 
fentileza  fidalga  do  um  amigo  tive  a  fortuna 
e  ainda  haver  chegado  a  tempo  de  ouvir  o 
final  da  notável  e  eloquentíssima  oração  de 
S.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  obrigado. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza—  Soube,  porém, 
que  S.  Ex.  referiu-se  a  um  telegramma  da 
cidade  de  Mossorô,  e  publicado  no  Correio  da 
Man?ia^  clamando  por  medidas  salvadoras 
que  fossem  ao  encontro  dos  retirantes  alli 
ílagellados  pela  calamitosa  crise  climatérica 
de  que  o  paiz  vae  para  dous  annos  tem  tido  a 
dolorosa  noticia. 

Vejo,  porém,  Sr.  Presidente,  no  discurso 
de  S.  Ex.  hoje  publicado  na  integra,  quo  o  te- 
legramma alludido  foi  thema  para  uma  vio- 
lonta — perdôe-me  a  expressão  o  nobre  Depu- 
tado —  para  uma  violenta  accusação  ao  Go- 
verno, accusação  que,  por  parecer-me  in- 
fundada. . . 


'(*)  BsU  ditoursc  d£o  foi  re\isti  pelo  orad«f. 


j     O  Sr.  Cândido  Rodrioubs— Perfeitamente 
injusta. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  ...entendi  não 
dever  deixar  sem  i'esposta. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Desde  logo  con- 
fessei que  quem  não  tinha  razão  eram  os  re- 
tirantes que  já  nem  mais  mucunam  teem 
para  se  alimentarem. . . 

O  Sr.  Eloy  de  Souza—  Sr.  Presidente, 
bem  sei  que  a  tanto  arrastou  S.  Ex.  o  dever 
de  representante  da  Nação,  como  também  o 
sea  coração  de  brazileiro,  tomaio  de  súbito 
por  uma  noticia  assim  alarmante,  que  lhe 
era  communlcada  em  termos  tão  afflictivos  ; 
noticia  onde  se  lia  que  uma  grande  população 
daquella  zona  estava  prestes  a  succumbir 
pela  fome. 

Não  condemno  o  procedimento  do  nobre 
Deputado,  antes  louvo  e  applaudo.  Sei  bem 
que  aqui  ref^rosentamos  todos  a  grande  uni- 
dade brazileira  ;  e  mal  de  nós  no  dia  em  que 
nos  melindrássemos  por  manifestações  idên- 
ticas á  do  nobre  Deputado,  manifestações  de 
todo  o  ponto  cabíveis,  dadas  as  circumstan- 
cias  especialíssimas  em  que  foi  tomado  o  es- 
pirito de  S.  Ex.  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sensibilidade 
doentia  de  quem  já  assistiu  a  esses  espe- 
ctáculos da  secca ;  retina  exaggeradamente 
impressionavel,  porque  ainda  guarda  as  ima- 
gens dos  dias  de  1879  e  de  1880  no  Ceará  1 

O  Sr.  Eloy  de  Souza—  Não  é  sensibili- 
dade doentia  ;  e  tanto  avulta  aos  meus  olhos 
a  bella  feição  moral  do  pronunciamento  do 
nobre  Deputado,  que,  pMe  estar  S.  Ex.  se- 
guro de  que,  como  já  disse  no  começo  do  meu 
discurso,  não  o  incrimino  e  antes,  ao  con- 
trario, o  louvo  e  o  applaudo ;  e,  si  passasse 
por  acaso  pelo  nosso  espirito  a  impressão, 
por  demais  dolorosa,  de  que  S.  Ex.  tivesse 
agido  como  homem  politico,  obedecendo  aod 
sentimentos  partidários,  nós,  os  represen- 
tantes do  pequenino  Estado  do  Rio  Giande  do 
Norte,  não  nos  sentiríamos  absolutamente 
melindrados  com  a  intervenção  generosa  de 
S.  Ex.  em  cousas  que  de  perto  entendem 
com  a  missão  do  Deputado. 

Dada  esta  situação,  Sr.  Presidente,  a 
nossa  obrigação  primordial  é  acudir  na  pró- 
pria defesa,  dizendo  alto,  para  que  o  paiz 
bem  o  ouça,  quo  os  homens  investidos  da 
responsabilidade  dos  negócios  publioos  no 
Rio  Grande  do  Norte  estão  iranquilloe,  na 
plenitude  da  c  jnsciencla  do  dever  cumprido; 
e,  de  certo,  outro  tanto  se  poderá  dizer  do 
honrado  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Barbosa  Li^A.-^oUtndinem  faciunt^ 
paeem  appeUant  I 
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o  Sr.  Eloy  db  Souza—  A's  primeiras  no- 
ticias de  que  a  seeca  se  annuneiava  temerosa 
ne  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  o  gover- 
nador de  então,  o  illustre  Sr.  Dr.  Alberto 
Maranhão,  dirigíu-se  á  representando  do  Es- 
tado e  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  pe- 
dindo proTidencias. 

O  pbenomeno  climatérico,  não  so  circum- 
screvendo  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
estendeu-86  para  o  Sul  e  para  o  Norte, 
abrangia  os  Estados  da  Parahyba  e  Ceará. 
Foi  nessa  situação,  por  uma  acção  conjuncta 
das  bancadas  dos  Estados  «assim  âageliados, 
que  surgiu  o  projecto  do  illustre  represou- 
cante  do  Ceará,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti.  £' 
sabido,  senhores,  que  o  projecto  do  illustre 
Deputado  não  conseguiu  ter  andamento  na 
sessão  pasmada.  Seus  esforços,  porém,  não 
foram  perdidos  e  as  medidas  consignadas 
neste  projecto,  fozcm  parto  integrante  do 
orçamento  da  receita -e  despoza  ;  folgo  em 
dizer  á  Camará  dos  Deputados  que  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  tem  executado  clara  e 
esprossamente  essa  disposição  orçamentaria. 

Vozes—  Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Providencias  para 
o  futuro,  não  para  os  que  estão  lá  morrendo 
de  fome.  £'  como  a  vacci nação  obrigatória 
para  os  variolosos  possíveis  de  Aituro. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— Devo  declarar  que, 
tendo  o  ^^ovemo  do  Estado  insistido  após  a 
votação  do  orçamento  junto  do  Presidente 
da  Republica  cpara  soccorrer  com  utilidade 
os  ílagei lados  e  beneficiar  o  Estado  com  al- 
guma obra  de  interesse  geral  e  de  sólidos  re- 
sultados económicos,  comj  â  coustrucção  de 
açudes,  poços  e  estradas»  não  foi  debalde 
que  o  fez. 

S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
immediatamente  providenciou  de  modo 
que  dentro  de  poucos  dias  chegava  ao 
AStado  do  Rio  Grande  do  Norte  a  noticia 
alviçareira  de  que  tinha  sido  nomeada  uma 
commissão  de  enf^enhciros  para  ir  estudar  o 
serviço  systomatico  de  combato  á  secca. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Do  combate  d 
secca. 

O  Sr.  Eloy   de    Souza— Perdoe  V.  Ex. 
Estou  fazendo  uma  exposição. 
V.  Ex.    sabo    que  eu  não  sou  orador... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Estou  accentuando 
alguns  pontos  culminantes  do  discurso  de 
V.  Ex.,  com  alguns  dos  quiies  estou  de  ac- 
cordo. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— ...sou  um  timido; 
trago  para  a  tribuna  uma  emoção  especial 
da  qual  atô  hoje  não  me  pude  forrar.  Tenha 
V.  Ex.  paciência.  Ajude-mo.  1 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  creio  que  V.  Ex, 
não  esteja  muito  bem  na  tribuna.  Sei 
que  si  não  é  mais  orador  é  porque  não  o 
quer  ser.  {Apoicdos). 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  -  E'  inestimável  bon- 
dade de  V.   Ex. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— E  que  o  é  estl 
pvova,náo.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Angelo  Neto— E  já  provou  quando 
discutiu  as  eleições  da  Parahyba. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— Dizia  eu,  Sr.  Pre- 
sidente, que  não  fora  debalde  o  appello  feito 
pelo  governador  do  Estado,  porque  dias  de- 
pois chegava  ao  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte  a  ooa  nova  da  nomeação  de  uma  com- 
missão de  engenheiros. 

E' chefe  desta  commis^o  Dr.  Sampaio 
Corrêa,  nome  que  pronuncio  com  especial  ca- 
rinho p«>Ios  extraordinários  serviços  que 
S.  £x.,  denti*o  de  tão  pouco  tempo,  tem  pre- 
stado á  minha  torra.  S.  Ex.  alli  não  tem 
sido  somente  —  serih  escusado  dar  á  Cama- 
rá a  prova  provada  da  sua  capacidade  tão 
reconhecida  neste  paiz,— um  administrador 
hábil  e  honesto,  de  uma  actividade  que  atò 
entâo,  não  devo  occultar,era  para  mim  des- 
conhecsida. 

Não  foram  somente,  Sr.  Presidente,  estas 
as  providencias  que  o  Governo  tomou  para 
soccorrer  aquelle  Estado  e  pagar  uma  divida 
de  perto  de  tresentoi  annos. 

A  boa  vontade  do  Governo;  expressa  em  te- 
legrammas,  na  sua  mensagem  e  pessoal- 
mente aos  representantes  do  Rio  Oi^ande  do 
Norte,  tudo  nos  fazia  crer  que,  desta  vez, 
esta  divida  não  deixaria  de  ser  paga. 

Um  credito  de  475  contos  foi  aberto  para 
occorrer  a  essa  despeza  e  o  Governo  já  man- 
dou iniciar  a  construcção  da  Estrada  do  Perro 
do  Ceará-Mirim,  estudar  a  geologia  do  Estado; 
emfim,  já  tem  tomado  providencias  de  ordem 
systematica  de  modo  a  que,  de  futuro,  não 
possamos  soffror  com  tamanha  in  tensidade 
os  effeitos  dessa  calamidade  periódica  que 
por  tantas  vezes  nos  temaffligido. 

Mai$,  não  ficaram  ahi,  como  dizia,  as  provi- 
videncias  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
pnblica  tem  tomado. 

Estou  perfeitamente  convencido  de  que 
S.  Ex.  não  fez  tudo  quanto,  porventura,  de- 
sejava fazer,  ou  tudo  quanto,  porventura, 
nós  desejávamos  que  eile  tlzesso. 

Alóm  do  que,  por  um  dever  de  lealdade, 
não  devo  occultar  á  Camará  os  justos  escrú- 
pulos que  teve  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
olica  em  attender  ás  noesos  primitivas  solici- 
tações. 

Por  outro  lado,  a  nossa  situação  era  pes- 
soalmente melindrosa:  não  desejamos  empi*es- 
tar  a  noesa  responsabilidade  á  distribuição 
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de  soccorros,  a  titulo  de  esmolas,  sem  proveito 
real  para  os  socoorridos,  nem  nma  com- 
pensação equitativa  aos  sacriâcios  que  a  Na- 
ção tiresse  de  fazer. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  não  foi  tão 
indifferente,  como  hontem  assignalou  o  elo- 
quente Deputado  pelo  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  na  oração  yehemente  que  proferiu, 
não  ;  S.  Ex.  mandou  para  o  Rio  Grande  do 
Norte  a  importância  de  150  contos... 

O  Sr.  Barbosa  Liica—  Cento  e  cincoenta 
contos  l 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  ^  . . .  mandou  para 
a  Parabyba  70  contos,  para  Pernambuco  50 
contos;  mandou,  além  disso,  fkzer  na  Pa- 
rahyba  vários  serviços  de  prolongamento  da 
estrada  de  ferro,  etc. 

No  Rio  Grande  do  Norte,  como  já  disse,  o 
credito  aberto  para  serviços  desta  natureza 
já  ascende  a  quatrocentos  e  tantos  contos. 

Além  de  que,  o  nobre  Presidente  da  Re- 
publica tinha  a  experiência  dolorosa  na 
secca  de  1877,  em  que  nós,  com  tanta  ma- 
gna e  dor*  vimos  o  desperdício  de  grandes 
quantias. 

Sabemos  que  por  occasião  daquella  grande 
calamidade  no  Norte  deram- se  extravios 
de  dinheiros,  irregularidades  muito  para  la- 
mentarmos e  que  grandes  sacnficios  foram 
feitos  pela  Na<^,  sem  proveito  efflcaz,  quer 
para  os  âagellados,  quer  para  o  Estado. 

Sabemos  que  no  Rio  Grande  do  Norte  não 
âcou  um  beneâcLO  siquer,  proveniente  do 
dinheiro  que  então  fora  gasto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  parece  que 
V.  Ex.  agora  exaggera  ? 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  Não  cxaggero; 
refiro-me  ao  meu  Estado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dã  outro  aparte. 

O  Sr.  Elot  de  Souza— Não  ha  duvida:  alli 
iniciaram-se  a  estrada  de  ferro  de  Baturité, 
açudes,  etc.;  mas  o  que  me  consta,  a  noticia 
que  tenho,  por  monographias  que  tenho  lido 
a  respeito  ao  assumpto,  é,  entre  outras,  que 
o  serviço  de  açudagem  a  esso  tempo  não 
correspondia  ao  fim  que  tinha  em  vista;  os 
poucos  açudes  que  se  fizeram  pouco  apro- 
veitaram. 

Sr.  Presidente,  entendi  que,  como  um 
preito  de  justiça  k  boa  vontade  e  aos  ser- 
viços que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
prestou  mais  directamente  ao  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  e  como  uma  homenagem 
ao  honrado  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  entendi—  dizia  eu —  que  não  devia  ficar 
sem  resposta  a  accusação  vehemente  por 
S*  Ex.  feita  ao  chefe  da  Nação. 

Era  o  que  eu  tinha  a  díizer.  {Muito  bem; 
muito  benié  O  ar4idor  é  ntuilo  eomprimen^ 
tado.) 


O  8r.  TVauderley  d.e  M:exi- 
donça*  —  Sr.  Presidente,  durante  muito 
pouco  tempo  occuparei  a  attenção  da  Casa. 

Conforme  prometti,  em  apartes  que  dei 
ao  discurso  pronunciado  pelo  digno  repre- 
sentaste do  2»  districto  do  Estado  de  Ala- 
goas, o  Sr.  Raymundo  de  Miranda,  em  res- 
posta ao  meu  illustre  amigo  Sr.  Angelo 
Neto,  terei  de  occupar  durante  algum  tempo 
a  attenção  dos  meus  iUustres  coUegas,  justi- 
ficando a  miaha  attitude  perante  os  aconte- 
cimentos políticos  ultimamente  desenrolados 
no  Estado  de  Alagoas ;  e,  respondendo  tó- 
picos do  discurso  do  Sr.  Raymunde  de  Mi- 
randa, em  que  este  Deputado,  meaccusa, 
aguardo  as  accusações  que  naturalmente 
sez^  feitas  á  minha  pessoa  pelos  collegas  que 
apoiam  a  situação  dominante  do  meu  Es- 
tado, para  de  uma  só  vez  responder  a  todos* 
evitando  assim  enfadar  a  Camará,  que  tanta 
condemna  a  discussão  de  questões  que  não 
trazem  absolutamente  como  resultado  o  inte- 
resse da  conununhão  brazileira. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  N&o  fomos 
nós  quem  trouxemos  para  aqui. 

O  Sr.  Wanderley  dd  Mendonça— Aqui 
na  Camará  foi  o  Sr.  Raymundo  de  Miranda 
o  introductor  de  semelhante  questão. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— No  Senado 
foi  o  Sr.  Senador  Bernardo  de  Mendonça. 
V.  Ex.  assim  o  censura  indirectamente. 

O  Sr.  WANDErLEY  de  Mendonça — V.  Ex. 
não  deturpe  o  que  estou  dizendo.  Quem  pro- 
vocou a  discussão  sobre  a  politica  alagoana 
aqui  na  Camará  foi  o  Sr.  Raymundo  de 
Miranda.  Si  elle  se  limitasse  e  corresponder 
apenas  ao  appello  feito  pelo  Sr.  Senador 
Bernardo  de  Mendonça,  estava  tudo  acabado. 
Mas  assim  não  fez  o  aproveitou  a  occasião 
para  discutir  com  toda  amplitude  a  politica 
alagoana.  Esta  é  que  é  a  verdade. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Apoiadissimo. 

Os  Srs.  Euzebio  de  Andrade  e  Arro- 
XBLLAS  Qalvão — Não  apoiado. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Hoje 
venho  somente  refutar  um  ponto  do  discurso 
hontem  pronunciado  no  Senado  pelo  Sr. 
Senador  Euclides  Malta,  aguardando  para 
outra  occasião  a  resposta  que  devo  dar  a 
outros  pontos  do  discurso  daquelle  Senador, 
que  me  dizem  respeito. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Bu não 
recebo  orientações  deVV.  EEx.;  cumpram 
o  seu  dever,  que  saberei  cumprir  o  meu. 
VV.  EEx.  não  são  competentes  para  me 
orientar. 
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o  Sr.  Eozebio  db  Andrade— Nós  reco- 
'  nhecemos  a  nossa  incompetência. 

O  Sr,  Wanderley  de  Mendonça  — -  Disse 
o  Sr.  Senador  Euclides  Malta,  referíndo-se  a 
nra  brinde  que  dirigi  a  S.  £x.  em  am  jantar 
que  me  offeroceu,  logo  após  a  minha  chegada 
a  Maceió... 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  Em  82  de 
março  do  corrente  anno. 

O  Sr.  ^Vngelo  Neto  —  Ck)mo  V.  Ex.  se 
recorda  !    Até  sabe  a  data. 

O  Sr.  Arrcxellas  Galvão  —  Está.  bem 
cravada  na  memoria. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendoní;a—  ... 
um  jantar  que  era  todo  intimo,  pois  que 
politico  não  podia  offereccr  para  despertar 
os  ciúmes  dos  outros  collcgas. .  • 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Ciúmes?  ! 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendon(;a— Ciúmes, 
sim.  Não  escondo  o  que  faço.  Costumo  assu- 
mir a  responsabilidade  dos  actos  que  pratico. 

Mas,  disse  S.  Ex.  que  no  fím  do  brindo  eu 
declarara:  «Saudo  ao  meu  bem  feitor».  Isto  6 
até  irrisório,  Sr.  Presidente.  S.  Ex.  faltou 
a  verd  ;de  e  deturpou  os  factos. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  Referiu-se 
ao  que  disse  a  imprensa  do  Estado. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Nào 
é  exacto.  Isto  não  consta  dos  jornaes  do  dia 
seguinte  ao  do  banquete. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  Corapro- 
metto-mo  a  trazer  a  Tribtma  em  que  vem 
isto. 

OSr.Wanderley  de  Mendonça  -  O  próprio 
redactor  cheio  da  Guttenberg^  o  Sr.  Euzebio 
de  Andrade,  assistiu  ao  jantar  e  retirou-se  no 
fim.  O  seu  jornal  deu  noticia  do  brinde  e  não 
se  referiu  a  esta  parte. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Bemfeitor,  por  que  ? 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Eu  não 
leio  essas  discussões  indecentes  travadas  no 
meu  Estado  e  publicadas  quer  no  Guttenberg 
quer  na  Tribuna^  porque  para  mim  são  intei- 
ramente indiferentes  os  conceitos  externa- 
dos por  esses  jornaes. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  Hoje;  mas 
antigamente  V.  Ex.  não  dizia  assim. 

O  Sr.  Wanderley  db  Mendonça— V.  Ex. 
sabe  que  nunca  pedi  elogios  do  seu  jornal;  ao 
oantrario,  sempre  pedi  que  evitasse  de  ía- 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade— Melhor  é  não 
falar  nisto. 


O  Sr.  Wanberlby  de  Mendonça— Disse- 
ram-me  que  num  dos  artigos  pnblicades  pela 
Tribuna,  lá  está  que  eu  de  facto  tinha  brin- 
dado o  Sr.  Euclides  Malta  como  meu  bemfei- 
tor. Quero  que  tragam  o  GuUenberg  e  a  Tri- 
buna do  dia  seguinte  ao  da  festa  afim  de 
examinar  si  nelles  âgui*am  taes  expressões. 
Não  serve  jornal  posterior  áquellas  datas. 

E'  verdade,  Sr.  Presidente,que,  correspon- 
dendo a  um  brinde  dirigido  porS.  Ex.  á 
minha  pessoa,  salientando  os  serviços  por 
mim  prestados  á  politica,  salientando  a 
estreiteza  de  relações  de  amisade  mantidas 
entre  mim  eS.  Ex..  eu,  de  facto,  agradeci 
confirmando  a  intimidade  dessas  relações  e 
manifestando  a  minha  solidariedade  politica 
como  partido  dirigido  por  S.  Ex.;  e disse 
mais,  que  assegurava  também  a  solidarie- 
dade do  meu  irmão  Senador  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho,  embora  não  estivesse 
por  elle  autorizado. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade— Oh  !  fez  uma 
declaração  sem  estar  autorizado  ! 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Podia 
fazel-o  ;  e  meu  irmão  não  me  contestou, 
logo,  confirmou  a  minha  declaração.  E  isso 
não  prejudica  absolutamc^nte  a  nossa  causa. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E  V.  Ex.  muito 
contribuiu  para  que  o  Senador  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho  não  rompesse  ha  mais 
tempo  com  o  Sr.  Euclides  Malta. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— E*  ver- 
dade e  os  nobres  Deputados  sabem  perfei- 
tamente disto. 

Não  podia,  Sr.  Presidente,  brindar  o 
Sr.  EucLidos  Maita  como  meu  bemfeitor  ;  só 
tive  um  bemfeitor  na  minha  vida  —  foi 
meu  pae. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Muito  bem. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— S.  Ex. 
me  fez  favores  particulares  e  políticos  em 
retribuição  á  lealdade  e  dedicação  com  que 
eu  o  servi  emquanto  foi  administrador  do 
Estado.    . 

O  Sr.  Angelo  Neto — Apoiado. 

O  Sr.  Wnderley  de  Mendonça— Esta  é  a 
verdade.  Não  gosto  de  fallar  de  minha  pessoa, 
Sr.  Presidente,  mas  sou  íbrçado  porque 
S.  Ex.  muito  de  industria  incluiu  esta  ex- 
pressão em  seu  discurso. 

Quando  o  Sr.  Euclides  Malta  se  envolveu 
directamente  na  politica  do  Estado  de  Ala- 
goas, eu  já  era  feito  naquelle  Estado,  (ApoiWo 
do  Sr.  Angelo  Neto  ;  apartes). 

Nunca  deixei  de  ser  politico  no  Estado  de 
Alagoas,  onde  minha  familia  ocoupou  sempre 
posição  saliente,  o  que  6  geralmente  sabido. 
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Naqiiella  época  SS.  ECx.  (dirigindô-se  aos 
Srs,  Eusébio,  Andrade  e  ArrocoêUas  Galvão) 
nada  eram  em  politica. 

O  ÍUcto  éqae  quando  S.  Ez.  começou  a 
trabalhar  em  politica  eu  já  ei*a  feito,  j&  tra- 
balhava no  Estado;  já  tinha  grande  parte  dos 
meus  capitães  empregado  em  omprozas  oue 
traziam  resultados  directos  para  o  Estado. 
O  que  sou  devo  ao  meu  trabalho  exclusiva 
mente  e  não  podia  considerar  o  Sr.  Euclides 
Malta  como  meubemfeitor  em  cousa  alguma. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  quando  eu  ti- 
ver occasiáo  de  responder  aqui  ás  accusaçõos 
feitas  pelo  Sr.  Deputado  Raymundo  de  Mi- 
randa, e  justificar  a  minha  attitude,  dar- 
me-hel  ao  traballio  de  enumerar  todos  os 
favores  que  me  foram  feitos  pelo  Sr.  Eucli- 
des Malta,  perante  quom  posso  andar  sempre 
de  cabeça  erguida . 

Podem,  S.  Ex.  e  os  nobres  Deputados, ficar 
certos  de  que  estou  dizendo  a  verdade. 

Qual  foi  o  beneficio  ?  A  cadeira  de  Depu- 
tado Federal,  que  occupo  por  indicação  de 
S.  Ex.  ao  partido?  Essa  ou  conquistei-a 
porque  desde  a  idade  de  20  annos  que  tra- 
balho em  beneficio  do  E^t  \áo  de  Alagoas. 
Nâo  sou  parasita  naciuelle  Estado,  nunca 
precisei  de  empregos  públicos  para    viver. 

O  Sr.  Arroxrllas  Galvão  —  Quem  ele- 
geu a  V.  Ex.  foi  o  partido  republicano  do 
qual  6  chefe  o  Sr.  Senador  Euclides  Malta. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E  apresentado  ao 
cleiltorado  por  um  directório  do  qual  não 
fazia  parte  o  Sr.  Euclides  Malta. 

O  Sr.  Arroxkllas  Galvão  —  Era  o  chefe 
do  partido. 

O  Sr.  Wanderlky  de  Mkni)ON(;a  —  Não 
vejo  por  que  se  me  pos«a  taxar  de  ingrato  e 
desleal  para  com  S.  Ex.  Ingrato  seria  eu  si 
me  tivesse  aproveitado  da  posição  recebida 
de  S.  Ex.,  segundo  o  modo  do  pensar  do  Sr. 
Arroxellas  Galvão,  estando  em  situação  tal 
que  lhe  pudesse  fazer  mal.  Mas,  eu,  que  vou 
arriscar  o  meu  futuro  politico,  perdendo  as 
graças  da  situação  dominante,  vendo  meus 
amigos  perseguidos  e  demittldos,  como  posso 
ser  accusado  de  ingratidão  ? 

Voltando  ao  assumpto  que  me  trouxe  á  tri- 
buna, devo  declarar  que  a  esse  jantar  assisti- 
ram diversas  pessoas ;  não  duvido  quo  algu- 
mas dessas  pessoas  venham  confirmar  o  que 
S.  Ex.  disse,  como  negarão  amanhã  si  re- 
ceberem orientação  diversa  ;  outras,  porém, 
temo  a  hombridade  precisa,  estou  certo, 
para  deporem  a  verdade. 

Não  sou  um  leviano,  Sr.  Presidente, 
nunca  proferi  semelhante  phrase  pela  sim- 
ples razão  de  não  haver  motivos  para  con- 
siderar o  Senador  Euclides  Malta  meu  bom- 
feitor .  £*  o  qae  por  ora  tenho  a  dizer.  {Muito 
hem.) 


O  Sr.    Barbosa  E«lnia  (*)  —  Sr. 

Presidente,  confesso  a  minha  surpresa  e  de- 
claro que  ella  não  podia  ser  maior  do  que  foi 
vendo  na  tribuna,  a  tomar  em  considera^, 
muito  acima  dos  meus  méritos  pessoaes. . . 

(Não  apoiado ,) 

O  Sr.  Elot  de  Souza  —  Foi  como  lio- 
menagem  aV.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — . . .  o  meu  disctirao 
de  hontem,  na  parte  que  entendia  com  a 
situação  dos  retirantes  no  Rio  Grande  da 
Norte,  o  illustre  representante  das  popula- 
ções daqnelle  Estado. 

Nunca  visei,  implicitamente  siquer,irrogair 
qualquer  censura  á  conducta  dos  meus  dig* 
noscoUegas... 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  E  creio  que  accea- 
tuei  isto  de  modo  frisante. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  que  tão  bem 
representam  nesta  Casa  o  glurioso  Estado 
do  norte*  nem  tão  pouco  desconlieci  os  esfor- 
ços postos  em  pratica  ou  projectados  pelo  de^ 
partamento  da  industria  e  obras  publicas  fe«- 
deràes. 

Da  primeira  vez  em  que  me  occupei  com 
esta  deplorabilíssima  situação  em  que  se  en- 
contram os  nossos  patrícios  dos  Estados  do 
norte,  tive  o  prazer  de  fazer  justiça  ao  hon- 
;*ado  Sr.  Ministro  da  Industria. 

Nesse  meu  primeiro  discurso,algumas  con- 
siderações ha  que  visavam  definir  mais  uma 
vez  o  muito  que  me  merecem  as  intenções 
dos  maus  honrados  collegas.  representantes 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Dessa  primeira  vez  em  que  intervim  na^ 
explanação  do  melindroso  assumpto,  a  solir 
citar  providencias.que  me  pareciam  urgentes 
e  inadiáveis,  do  Governo,  o  fiz  urgido  pelos 
repetidos  telegrammas  de  varias  commissões 
de  patrícios  residentes  naquella  localidade,  a 
mim  dirigidos. 

Dessa  primeira  vez  em  que  intervim,  sup* 
pondo-me  concedida  a  necessária  vénia  pelos 
honrados  reprosontantes  do  Rio  Grande  do 
Norte  nesse  melindroso  assumpto,  eu  o  fiz 
para  solicitar  da  Camará  um  pronuncia- 
mento decisivo  que  induzisse  o  Poder  £xe>- 
cutivo  a  não  regatear  ás  míseras  victimis 
da  secca  do  Norte,  aos  famintos,  que  pere- 
ceram dezenas  e  dezenas  pelas  estradas  do 
Rio  Grande  do  Norte  como  do  Ceará,  da 
Parahyba,  como  talvez  dos  sertões  de  Per^ 
nambuco,  os  soccorros  indispensáveis  a  mi- 
norar oâ  soffrimentos  que  o  atrocíssimo  íla- 
gello  fazia  chover  sobre  aquellas  misérrimas 
populações. 

A  Camará,  bi-partindo-se,  por  umi  pe-> 
quena  differença  de  seis  a  oito  votos,  quas^ 


(*)  filfto  discurso  r.ão  foi  rovisto  pelo  orador. 


SESSAO  EM   18   DE   AGOSTO  DE    1904 


249 


que  rae  acompanhou  neate  solemne  appello 
feito  ao  Presidente  da  Repablica,  no  sentido 
de  lhe  significar  de  modo  expi*es80  o  nosso 
assentimento  formal  a  todas  as  providencias 
e  a  todas  as  despezas  exigidas  por  aquelia 
calamitosa  situado. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Muito  bem ; 
como  também  votaremos  todos  os  créditos 
que  forem  necessários  para  se  acabar  com  a 
Tariola. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Senhores,  poderia 
parecer— imaginava  eu  então,  não  imagino 
mais  agora— poderia  parecer  que  o  chefe  do 
Estado,  impressionado  com  as  condições  pre- 
cárias das  finanças  federaes,  informado  da 
situação  em  que  se  encontra  o  erário  da 
Republica,  sciente  da  probabilidade,  sinão 
de  certeza,  de  um  flíe/?ct^,  computado  alto  e 
máo,  17.000:000$.  poderia  parecer  que  o 
presidente  da  Republica,  deants  disto,  hesi- 
tava em  augmentar  as  despezas  da  UniSo  e 
em  se  prevalecer  do  dispositivo  eloquente  e 
firátemai  do  art.  5^  da  Constituição  da  Repu- 
blica. 

Quiz  eu  convidar  a  Gamara  dos  Deputados 
a  ALzer  ver  a  S.  Ex.  que,  mesmo  nessa  con- 
juQctura  apertada  em  que  s)  diz  que  se  en- 
contram as  finanças  bruzilciras.  todi a  doò- 
peza  feita  com  a  sagrada  divida  da  fraterni- 
dade colloctiva  estava,  por  isso  mesmo, 
desde  logo,  de  antemão  justificada  (muito 
bem),  alicerçada  como  vinlia  ella  nos  senti- 
mentos tradicionaes  de  generosidade  do 
povo  brazileiro,  ensinando-nos  que,  nestas 
noras  de  tremendas  provações,  não  6 
para  o  lado  do  cemitério,   em  que  immer- 

fem,  fiagellaios  pela  fome,  centenas  de 
1'azileiros,  que  nos  devemos  voltar,  nós 
outros  representantes  do  poder  publico,  afim 
de  fazermos  a  sórdida  economia,  mercê  da 
qual  possamos  pagar  os  juros  ao  credor  es- 
trangeiro, mas  vejamos,  de  pálpebras  chum- 
badas, morrerem  centenas  e  centenas  de 
brazileiros,  â  beira  das  estradas  do  Rio 
Grande  do  Norte,  do  Ceará,  da  Parahyba  e 
de  Pernambuco  !  Em  summa,  quiz  eu  dizer 
que  nem  era  o  momento,  nem  era  o  caso 
para  economias. 

Não  desconheci,  accentuei  expressamente 
o  encaminhamento  que,  de  accordo  com  o 
Congresso  Nacional,  vinha  dando  o  chefe  do 
Estado,  notadamente  por  intermédio  do 
sen  operoso  Ministro  da  Industria,  ás  pro 
videncias  tendentes  a,  no  futuro,  contri- 
buírem para  que  o  cataclysmo  cósmico  que 
desce,  de  25  em  25,  de  30  em  30  annos  so- 
bre aquelia  região  do  norte,  se  mitigasse, 
ficasse  reduzido  nas  suas  proporções  lethaes 
e  permittisse  aos  brazileiros  do  Norte  viver 
om  condições  ao  menos  análogas  áquellas 

▼•l.  IV 


em  que  vive  o  fellak  do  Egypto,    depois  da 
occupação  ingleza. 

Bem  vi  eu  que,  por  esse  lado  —  mas  só  por 
esse  lado  —  não  foi  preciso  que  o  inglez  nos 
tivesse  reconduzido  ã  situação  de  feitoria 
para  que  alguma  cousa  se  fizesse  ness^v 
direc^.  Ah  !  mas  eu  tenho,  como  o  paiz 
inteiro  tem  também,  a  dolorosa  experiência 
do  que  valem  esses  arremedos,  esses  ensaios 
do  uma  actividade  intermittente  que,  em 
regra,  não  dura  mais  do  que  o  tempo  que 
dura  a  passagem  de  um  ministro,  do  valor  do 
Dl*.  Lauro  Muller,  pela  pasta  da  Industria  ; 
eu  conheço  a  dolorosa  historia  das  soluções 
de  continuidade  que  teem  feito  das  obras 
publicas  federaes,  naauellas  i^egiões  do  Bra- 
zil,  um  sorvedouro  uos  dinheiros  públicos, 
sem  que  ellas,  por  fox*ça  mesmo  dessas  con- 
stantes e  ininteiligentes  interrupções,  te- 
nham logrado  chegar  ao  termo  almejado  por 
occasíâo  dos  bellos  projectos  approvarlos  e 
registrados  no  Ministério  das  Obras  Publicas. 
Âccentuemos,  pois,  que  eu  nâo  desconheci,, 
que  não  ignoro,  ainda  na  hora  presente,  as 
providencias  dadas  pelo  Ministério  da  Indus^^ 
tria  no  sentido  de  accelerar  a  construcção  de 
açudes,  de  retomar  a  construcção  de  entradas 
de  ferro,  interrompidas  por  occasião  da  po- 
litica financeira  de  hontem  que  nos  veiu 
dizer  que  o  Estado,  em  regra,  tem  multo 
pouca  competência  para  fazer  estradas  de 
de  ferro  e  para  administral-as  e  que  seria 
muito  mais  económico  e  muito  mais  útil 
suspender  desde  logo  a  continuação  da  via- 
ferrca^  que  corta  como  um  eixo  de  syme* 
tria  o  Estado  de  Pernambuco,  de  lóste  a 
oeste,  da  Estrada  de  Ferro  do  Natal  a  Nova 
Cruz,  destinaia  a  alcançar  os  Cairirys,  da 
Estrada  de  Porro  da  Fortaleza  a  Baturité  e 
por  deante  em  direcQão  ao  Crato,  como  da 
Estrada  de  Forro  de  Sobral,  as  duas  ultimas 
no  Ceará. 

Tenho  dado,  rememorando  esses  casos  con- 
cretos, a  prova  da  veracidade  da  minha  as- 
serção, pois  que  épi*eciso  estar  documentando- 
todas  essas  divergências,  todas  essas  mani- 
festações de  uma  iieterodoxia  incoercível  no 
actual  momento  de  calmaria  politica;  tenho 
demonstrado  que  effectivamente  a  nossa  si- 
tuação, encarada  nestes  trinta,  annos  ul-» 
timos,  em  relação  ás  providencias  dadas  pelo 
poder  publico  central  para  mitigar  os  eífei- 
tos  dai  seccas  no  Norte,  ó  esta:  projectam-se^ 
obras,  que  se  iniciam  para  serem  suspensas 
X)ouco  tempo  depois,  ao  se  ter  notieia  de 
que  algumas  chuvaa  cahiram  por  áquellas 
regiões;  volta  a  secca,  retomam-so  aquelia» 
providanclas,  recomeça-ee;  pára-se  pouco 
depois,  porque  a  poliiica  financeira  mudou 
de  rumo,  como  uma  ventoinha,  apontando 
para  as  doutrinas  de  Ives  Guyot  e  Spencer, . 
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segundo  as  qnaes  o  Estado  não  deve  con- 
struir estradas  de  ferro. 

Portanto:  1<>,  estas  proYideucias  s6  podem 
servir  para  o  (úturo  ;  2®,  estas  providencias 
podem  não  servir  nem  para  o  ftxturo,  porque 
o  fhturo  pôde  ser  de  tal  ordem  que,  ao  mu- 
dar-se  de  um  quatríennio  presidencial  para 
outro,  poderemos  vir  a  ter  um  novo  mi- 
nistro, que  novamente  nos  ensine  que  me- 
lhor é  perdermos  meia  dúzia  de  milhares  de 
contos  com  a  suspensão  dessas  obras  do  que 
consentirmos  que  o  Estado  construa  e  admi- 
nistre vias  férreas  I 

Não  foi  preciso  manifestação  alguma  da 
Camará,  nem  quiz  o  governo,  funccionando 
o  Congresso  Nacional,  vir  ao  seio  ddla  pe- 
dir-lhe  um  credito  supplementar  á  rubrica 
— Soccorros  Públicos—,  para  acudir  ás  vi- 
ctimas  da  variola  nos  subúrbios  desta  Ca- 
pital I 

E,  apezar  de  circumscripta  esta  calami- 
dade a  meia  dúzia  de  kilometros  quadrados, 
aqui,  á  beira  do  palácio  de  Friburgo,  apozar 
de  se  circumscrever  este  flagello  a  uma  pe- 
quena parte  do  antigo  Municipio  Neutro, 
esgotou-se  a  rubrica— Soccorros  Públicos—, 
amparada,  aliás,  por  uma  larga  dotação, 
qual  foi  a  que  votámos  no  anno  passado  até 
o  computo  de  5.500  contos  para  a  hygiene 
publica  ! 

E  demais  disso,  e  sem  a  mínima  consulta  a 
nós  outros,  sem  que  nos  tivéssemos  mani- 
festado nesse  sentido,  o  Pi^sidente  da  Re 
publica,  pelo  seu  Ministro  do  Interior,  não 
hesitou,  apenas  os  jornaes  da  Capital,— cuja 
voz  é  mais  potente  do  que  a  dos  pequeninos 
jornaes  de  Mossoró— apenas  os  jornaes  da 
Capital  clamaram  por  providencias  que  ju- 
gulassem a  variola  nesta  cidade,  não  trepidou 
o  Ministro  em  abrir  um  credito,  não  de  cento 
e  cincoenta  contos  para  os  duzentos  ou  tre- 
sentos  mil  brazileiros  ílagellados  pela  secca 
no  Rio  Orande  do  Norte,  não  de  um  total, 
digamos,  acceitando  a  sommação  feita  pelo 
honrado  Deputado  daquella  zona  âagellada, 
não  de  quatrocentos  contos,  destinados  a 
enfrentar  o  tremente  âau^cllo  no  Ceará,  no 
Rio  Grande  do  Norte,  na  Parahyba,  nos 
sertões  de  Pernambuco  e  acaso  nos  sertões 
da  Bahia  I 

Em  toda  esta  zona,  durante  todo  este 
tempo,  á  medida  que  as  noticias  chegavam, 
o  que  se  fazia  crer,  o  que  se  queria  fsizer 
crer  era  que  essas  noticias  eram  manifes- 
tações do  espirito  de  opposicionismo  local, 
eram  a  prova  de  que  aquella  misérrima 
gente,  não  tendo  mais  com  que  combater  a 
politica  sitoacionista,  levava  o  seu  exaggero 
ató  o  ponto  de,  recusando  os  meios  fartos  de 
trabalho,  Aigindo  aos  armazéns  rejpletos  de  gé- 
neros enyladospela  nossa  generosidadeoffioial, 
correndo  para  longe  de  tudo  quanto  parecesse 


um  aaxilio  do  governo  federal,  esta  gente, 
por  um  endemoninhado  espirito  de  opposi- 
cionismo á  situação  dominante,  entendia  que 
devia  se  contentar  com  a  mi^cuna,  comtanto 
que  o  Estado  não  fosse  suspeito  siquer  de  ter 
mergulhado  as  mãos,  pelos  órgãos  dos  seus 
poderes  públicos,  nas  muambas  de  1877.  1878 
e  1879.  E,  depois,  eu  verifiquei,  todo  mundo 
está  verificando,  e  si  fosse  possível  desdo- 
brar, neste  recinto,  os  refolhos  de  cada  con- 
sciência e  o  reconilto  de  cada  coração  bra- 
zileiro,  aqui,  agora,  todo  mundo  diria  que 
ha  muito  tempo  está  vendo  que  o  dinheiro 
federal  regorgita  nas  arcas  da  rua  do  Sacra- 
mento, que  os  cmprehendimentos  faustosos 
são  iniciados  pelo  governo  federal,  que  a 
União  dá  o  seu  endosso  a  quantos  emprésti- 
mos se  imaginam,  para  rasgar  largas  ruas, 
nesta  Capital,  e  que  a  nossa  situação  não  é 
tal  de  finanças  arruinadas,  aão  é  tal  de  um 
orçamento  desequilibrado,  que  a  nossa  situa- 
ção é  de  uma  larga  folgança  de  nababos,  que 
não  suspende  mais  construcção  de  estrada  de 
ferro  alguma,  mas  que  arremata,  que  com- 
pra, que  adquire,  que  pede  emprestado  a 
qualquer  juro,  a  qualquer  taxa,  que  toma 
compromisso,  que  sobrecarrega  o  fiituro, 
esse  mesmo  ftituro  para  o  qual  se  appella, 
como  devendo  ser  a  hora  em  que  os  famintos 
do  Norte  —  os  famintos  do  Norte  ?!  —  os 
poucos  descendentes  dos  famintos  do  Norte 
encontrarão  allivio  ás  torturas  com  que  as 
calamidades,  que  fatalmente  hão  de  continuar 
a  descer  sobre  aquellas  regiões  excepcionaes 
do  Norte,  hão  de  at tingir. 

Não  fiz  requerimento  algum,  não  ppopuz 
moção  alguma,  não  propuz,  siquer,  um  ar- 
tigo de  lei,  dizendo,  porque  poderia  ter  dito 
o  illustre  Deputado  a  quem  tenho  o  prazer 
do  responder  —  Fica  o  Governo  autorizado, — 
não.  Fica  desde  já  aberto  o  credito  de  mil 
contos,  o  credito  de  cinco  mil  contos,  alga- 
rismo  tão  grato  aos  nossos  situacionistas,  o 
credito  de  cinco  mil  contos,  para  que  o  Go- 
verno haja  de  acudir  aos  que  morrem  de 
fome,  dando  a  quem  morre  de  fome  e  que 
não  tem  mais  nenhum  rhyzoma,nonhumaraiz 
silvestre,  que  não  tem  cousa  alguma  mais  a 
pedir,  dando  a  quem  morre  de  fome,  áquelles 
que  vêem  os  pobres  filhos  morrerem  de  mi- 
séria, a  quem  vê  a  pobre  esposa  na  horrível 
situação  de  Hugolino,  na  torre  celebrada, 
dando  a  cada  um  o  que  ó  de  esperar  da  ge- 
nerosidade republicana,  o  que  é  de  esperar 
da  caridade,  dando  pão. 

E'  uma  esmola  que  avilta  !. . . 

E'  preferível  que  morram  ás  dezenas,  que 
façam  com  que  seus  próprios  ossos  sirvam  de 
argamassa  com  que  se  hão  de  construir  os 
alicerces  de  futuros  açudes,  destinados  a  cau- 
sar admiração  da  engenharia  ingleza ;  ô  pre- 
ferível tudo  isto  a  que  recebam  uma  esmola. 
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que  avOta,  (niando  andamos  tomados  de  uma 
sentimentalidade  ezqaisita  e  excêntrica,  que 
se  dá  mais  no  centro  alienigena  do  que  no  in- 
dígena, quando  se  anda  nas  ruas  desta  cidade 
com  a  bandeira  aberta  a  colher  dinheiro, 
notas  do  Thesouro.  para  mandar  ás  regiões 
da  Andaluzia,  flagelladas  por  uma  inun- 
dação, para  mandar  para  qualquer  outro 
ponto  do  planeta,  menos  para  o  norte  do 
Brazil,  porque  para  o  norte  doBrazil  mandar 
amparo,  mandar  auidlio  desta  ordem,  man- 
dar pão  é  alimentar  os  peculatarios  ;  é  pre- 
ferível que  morram  do  fome  os  brazileiros 
que  lá  estão  a  que  se  supponha  que  as 
situações  dominantes  nessas  regiões  vivem  á 
custa  dos  cofres  federaes  ;  e  os  cofres  fe- 
deraes  não  chegam  para  o  trust  dos  camon- 
doni?o8  e  das  ratazanas,  os  quaes  não  co- 
nhecem os  livros  de  bolso  e  os  respectivos 
esconderijos.  Nem  conheço  eu  e  aliás  co- 
nhece todo  o  mundo. 

Tenho  concluído.  (  Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Para^nhos  Moxitenegfi*o 

—Sr.  Presidente,  estando  ausente,  por  mo- 
tivo justificado,  qual  o  de  se  achar  doente, 
o  Sr.  Azevedo  Marques,  membro. da  Com- 
missâo  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
peço  a  y.  Ex.  que  nomeie  quom  o  substitua 
na  alludida  Commissão. 

O  Sr.  Preflildente  —  Nomeio  para 
substituir  interinamente  o  Sr.  Azevedo  Mar- 
ques, na  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  o  Sr.    Bernardo  de  Campos. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Oliveira  Figuei- 
redo, Eugénio  Tourinho,  Anthero  Botelho, 
Passos  Miranda,  Carlos  do  Novaes,  Rogério 
de  Miranda,  índio  do  Brazil,  José  Euzebio, 
Cbrístino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle,  Fran- 
cisco Sá,  Virgílio  Brigido,  Eduardo  Studart, 
Sérgio  Saboya,  Paula  e  Silva,  Abdon  Mi- 
lunez,  Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino 
Bandeira,  Comelio  da  Fonseca,  Pedro  Per- 
nambuco, Oliveira  Valladão,  Tosta,  Bulcão 
Vianna,  Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Augusto 
de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
Mello  Mattos,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Be- 
Lisario  de  Souza,  Galvão  Baptista,  Silva  Cas- 
tro, Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Ber- 
nardes de  Faria,  Lamounier  Godofredo,  Car- 
valho Britto,  Nogueira,  Camillo  Prates, 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  ^mol- 
pho  Azevedo,  José  Lobo,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo António,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Eliseu 


Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Soares  dos  San- 
tos, Juvenal  Miller,  Germano  Hassiocher, 
Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e  Ho* 
memde  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  António  Bastos.  Ur- 
bano Santos,  Guedelha  Mourão,  Raymundo 
Arthur,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Izidro  Leiw,  José  Marcellino,  Ar- 
thur Orlando,  Epaminondas  Gracindo,  Fe- 
lisbello  Freire,  Vergne  de  Abreu,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Irineu 
Machado,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio 
Santos,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, João  Luiz.  Carlos  Peixoto  Filho, 
Penido  Filho,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Adalberto 
Ferraz,  António  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Peixoto,  Pádua 
Rezende,  Jesuino  Cardozo,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques  Rodolpho  Miranda,  Cândido  de 
Abreu,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Vespasiano  de  Albu- 
querque. 

E  sem  causa  os  Srs.  João  Lopes,  Estacio 
Coimbra,  Elpidio  Figeirede,  José  Monjardim, 
Galdino  Loreto,  Au;íusto  de  Vasconcellos, 
Carneiro  de  Rezende,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barrozo,  Olyntho  Ribeiro,  Amaral 
César,  Leite  de  Souza,  Alfredo  Varela  e 
Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DLV 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  pi-oceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobre  a  Mesa. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
os  seus  legares.  {Pausa), 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
redacção  anal  do  projecto  n.  129  A,  de  1904, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  26  A,  de  1904,  oom  parecer 
sobre  emendas  offerecidas  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  26,  deste  anno,  que  reforma  o 
processo  de  fallencias  (3^  discussão). 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas  con- 
stantes do  impresso  n.  26  A,  de  1904. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  emenda,  sob  n.  1,  do  Sr.  Mello 
Mattos: 

€Ao  art*  1*,  n.  lU.  Parece  melhor  substi- 
tuir-se  a  palavra  «impontualidade»  pelas  pa- 
lavras «falta  ou  cessação  de  pagamento.» 
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O  Sr.  Brieio  Fillio  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Frocedendo-se  á  verificação,  reconhecesse 
terem  votado  a  favor  três  Srs.  Deputados  e 
contra  106.  Total  109. 

O  í9r.  Prenidente— A  emenda  foi 
rejeitada  por  106  voto3  contra  três. 

Posta  a  votos  é  approvada  .a  seguinte 
emenda  sob  n.  2,  do  Sr.  Mello  Mattos. 

€Ao  art.  2«,  alinea  2*,  Em  voz  do— as  mu- 
lheres casadas  c  os  menores,  etc.— .diga-se  os 
incapazes.» 

Posta  a  votos  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  3. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  4. 

Posta  a  votos  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  5. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  6,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  T*",  Substituam-se  as  palavras  fi- 
naes— actos  inequívocos— pelas  expressões— 
modo  ine  luivoco — afim  de  evitar  a  repotição 
do   vocábulo— actos. 

Sob  n.  7,  do  Sr.  Fi'ederico  Borges: 

«Art.  8».  Em  vez  de— assistida  de  um 
curador  ad  hoc^  que  nomeará  o  juiz— diga- 
se:  «assistida  do  curador  de  ausent  s  ou  de 
orphãos».— 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  8,  9,  10,  11 
e  1^. 

Posta  a  votos-  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  13,  do  Sr.  Frederico  Borges. 

«Art.  24. Accrescente-so depois do§ 4'>,como 
alínea;  o  exame  poderá  ser  feito  por  dous  pe- 
ritos da  nomeação  dos  credores  o  do  cura- 
dor das  massas  íiillidas.> 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  14,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  26.  Supprima-se» . 

O  Sr.  Paru,nlios  Montene- 
g^K^o  (pela  ordem)— Sr.  Presidente,  as  pa- 
lavras que  a  Commissão  propõe  que  se  addi- 
tem  ao  art.  26,  não  conteem  idôa  nova, 
nem  contrariam  o  pensamento  do  mesmo  ar- 
tigo ;  pelo  contrario,  o  confirmam,  corro- 
boram e  o  esclarecem,  tendo  unicamente 
por  fim  evitar  duvidas  e  questões  que  por- 
ventura S9  suscitem  na  execução  da  lei. 

Da  exposição  que  precedeu  ao  projecto, 
da  discussão  travada  não  só  aqui  como  no 
Senado,  a  propósito  do  projecto  apresentado 
em  1900  e  que  continha  disposição  idêntica 
e  das  próprias  palavras  do  parecer  da  Com- 
missão acerca  desta  emenda  se  deduz  que  o 
pensamento  do  art.  26  foi  evitar  que  a  de- 
liberação da  maioria,  nas  concordatas  preju- 
dique a  minoria. 


Desde,  portanto,  que  não  haja  maioria 
nem  minoria  e  sim  unanimidade  dos  cre- 
doi*es  desapparece  a  limitação  proposta  qq 
artigo. 

A  Commissão,  de  accôrdo  com  a  idéa 
predominante  na  discussão,  propoz  que  se 
additassem  as  palavras— salvo  annnuencia 
da  totalidade  dos  credores. 

A  Commissão,  pois,  não  alterou  o  pensa^ 
monto  do  artigo,  procurando  apenas  dar 
melhor  redacção,  para  evitar  duvidas  e 
questões,  como  já  disse.  {Muito  bem  ;  muito 
b&in.) 

O  iSr.  Presidente  —  Como  a  Ga- 
mara acaba  de  ouvir,  o  presidente  da  Com- 
missão de  Legislação  e  Justiça  não  apre- 
sentou nova  emenda,  o  que  não  lhe  era  licito 
fazer,  mas,  simplesmente  deu  melhor  re- 
dacção ao  art.  26  do  projecto. 

Nestas  condições,  tratando-se  simples- 
men^^^e  de  modificar  a  ri^acção  do  art.  26 
do  projecto,  como  acaba  de  declarar  o  presi- 
dente da  Commissão,  a  Mesa  não  podia 
dejxar  de  acceitar  tal  modificação  proposta 
pola  Commissão  o  inserta  no  parecer  k 
pai?.  4  in  fine  do  impresso  n.  ^0  A. 

Èm  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  14. 

Posta  a  votos,  é  :ipprovada  a  seguinte 
modificação,  proposta  pela  Commissão  ao 
art.  26  do  projecto  :  «  se  accresceoto  em  se- 
guida á  paJavra^accôrdo^sialvo  annuencia 
da  totalidade  dos  credores.» 

£*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  15. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  16. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguint<3 
emenda  sob  n.  17,  do  Sr.  Frederico   Borges  : 

«Art.  88.  Accrescente-se  :  V  —  erro  de 
calculo.» 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  18. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  segui  oto 
emendo  sob  n.  19,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 

«  Art.  45.  Supprima-se— o  €  V  »  que  diz— 
nomeará  dous  syndicos  para  arrecadar  a 
massa.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  20. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  21. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n .  22,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 

«  Art.  47,  §  l.°  Supprima-se— e  apresentar 
dentro,  etc.  ató  junta  aos  autos.» 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinto 
emenda  sob  n.  23,  do  Sr.  Sá  Freire  ; 

«  Ao  art.  49.  Eliminem-se  as  palavras  — 
oujo  mandado  o  escriv&o  passará  indepen- 
dentemente de  despacho  do  juiz.» 
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O  iSr.  SA  Preire  (pela  ordem)  — 
Sr.  Preeidente,  chamei  a  attenção  do  iUastre 
relator  da  Commissão  de  Legisla^  e  Justiça 
para  o  dispositivo  constante  da  emenda  que 
úve  a  honra  de  offerecer,  e  ohamo  também  a 
attenção  dosSrs.  Deputados,  pois  que  se  trata 
de  matéria  muite  grave. 

O  dispositivo  n.  49  do  projecto  diz:  cXão 
se  apresentando  o  fallido,  salvo  escusa  moti- 
vada e  provada,  o  interrogatório  se  Êirá. 
eíTectivo  pela  prisão,  de  cujo  mandado  o  escri- 
vão passará,  independentemente  de  despacho 
do  Juiz,  depois  de  lavrado  nos  autos,  a  com- 
petente certidão  no  decurso  de  24  horas.» 

O  escrivão,  portanto,  expedirá  mandado 
de  prisão  contra  o  fallido  idependentemcnie 
de  despacho  do  Juiz. 

Essa  disposição  me  suggere  as  seguintes 
considerações: 

Em  primeiro  logar,  não  havendo  despacho 
do  juiz  que  ordene  a  prisão,  parece  que  o  fal- 
lido fica  sem  direito  de  recorrer  do  depacho, 
porquanto  não  ha  despacho  que  oraene  a 
prisão. 

Em  segando  logar,  parece  que  não  é  natu- 
ral  que  o  escrivão  julgue  de  uma  matéria 
desta  ordem,  expedindo  mandado,  sem  que 
em  primeiro  logar  o  Juiz  se  pronuncie  orae- 
Dando  a  expedi^^  desse  mandado. 

Occorre  notar  que  a  digna  Commissão  de 
CoDstítní^  Legislação  e  Justiça  deu  o  se- 
guinte parecer  a  propósito  da  emenda: 

<De8aa  que  o  mandado  não  pôde  ser  expe- 
dido sem  a  assignatura  do  juiz,  depois  de 
verificada  por  este  a  sua  opportunidade,  não 
ba  inconveniente  na  disposição  que  a  emenda 
manda  supprimir,  que  se  justifica  pela  ne- 
cessidade (le  se  tomar  a  providencia  sem 
maior  demora. 

O  mandado  de  prisão  deve  ser  entregue  ao 
juiz  com  os  autos  por  linha.  Si  o  escrivão 
ezceder-se  passando-o  inopportunamente,  o 
juiz  não  assignarã  e  ordenará  o  que  fôr  de 
direitc. 

Não  parece,  pois,  conveniente  a  emenda.» 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Ahi  está  a 
resposta. 

O  Sr.  Sã  Freire— Sr.  Presidente,  não  ha 
di8po6i($o  do  projecto  na  parte  do  processo 
que  determine  que  o  mandsuio  seja  entregue 
ao  juiz  por  linha  nos  autos  e  nem  se  compre- 
hende  que  este  mandado  de  prisão  vá  por 
linha  nos  autos,  porque  não  ó  natural  que  o 
juiz  assim  o  fizesse,  para  dar  logar  ao  re- 
curso que  o  fallido  tem  direito. 

A  minha  emenda  é,  por  assim  dizer,  Inno- 
cente  e  não  sei  qual  o  inconveniente  da  sua 
approvação,  que  visa  unicamente  tirar  ao 
escrivão  a  deliberação  dè  autorizar  a  prisão. 
Penso  quB  expuz  convenientemente  a  neces- 
sidade  da  approva^  da  emenda,  com  o 


respeito  e  acatamento  que  devo  ao  digno 
relator  da  Commissão,  que  mosti*ou  mais 
uma  voz  sua  competência,  seu  valor,  seu 
grande  trabalho  em  relação  ao  projecto  quo 
ora  votamos. 


O    Si*.    Pa*ra*iilio« 

gro  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  de- 
clarada a  fallencia  é  intimado  o  fallido  para 
em  24  horas  comparecer  em  juizo  pai*a  ser 
interrogado  e  fazer  as  declarações  necessá- 
rias para  que  se  inicie  o  processo. 

Si  o  fallido  se  esquiva  desse  dever,  todas  as 
legislações  teem  providenciado  para  que 
haja  uma  medida  enérgica  contra  efle,  que  o 
obrigue  a  comparecer  em  juizo  e  venha 
responder  ao  interrogatório. 

No  projecto  que  foi  aqui  apresentado  em 
1900,  que  teve  a  sancção  da  Gamara  e  do 
Senado  e  que  é  hoje  a  lei  n .  859,  exis^  uma 
disjposição  inteiramente  Idêntica  a  esta  e  até 
hoje  não  houve  reclamação  de  espécie  al- 
guma. 

O  Sr.  SA  Freire  —  V.  Ex.  desconhece  ; 
tam  havido  muitas. 

O  Sr.  Paranhos  Monteneoro  —  Dosde 
que  o  fallido  ó  intimado  a  comparecer  a 
Juizo  em  24  horas  e  não  o  faz,  o  escrivão, 
conforme  a  pena  que  comina  a  lei,  si  é  prisão* 
escreve  o  mandado  e  o  manda  com  os  autos 
ao  juiz  para  que  os  examine  e  assigne  ou 
não.  Si  o  juiz  entender  que  o  escrivão  ex- 
oedeu-se,  não  assignará,  e  si  entender  que  é 
ocaso  depri^,  o  fará.  Não  ha,  pois,  in- 
conveniente algum  nesta  medida. 

O  mandado  não  pôde  ter  execução  sem  a 
assignatura  do  juiz  e,  portanto,  não  ha  re- 
ceio que  o  escrivão  abuse. 

Não  ha,  pois,  como  disse,  inconveniente 
na  disposição  do  projecto  que  não  passa  da 
reproducção  da  lei  vigente. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  23,  do  Sr.  Sá  Freire. 

O  Sr.  Sá  Ií'i*eii'e  (pela  ordem)  re- 
quer verificado  da  votação. 

Procedeudo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  43  Srs.  Deputados  e 
contra  72;  total  115. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinto 
emenda  sob  n.  24,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

«  Onde  convier  (em  substituição  do  ar- 
tigo 53): 

Art.  Declarada  aberta  a  fallencia  e  pu- 
blicada na  forma  do  art.  47,  o  curador  das 
massas  fallidas,  a  quem  será  em  acto  sucoes-* 
sivo  notificada  a  sentença,  acompanhado  do 
escrivão,  dentro  de  duas  horas  pi*ocederá  á 
arrecada^  dos  livros  commerciaes  do  fol- 
lldo,  que  serão  encerrados,  fechará  o  estabe- 


254 


ANNAES  DA  CAAfAKA 


■^  >- 


locimento  commercial,  pondoHse  os  compe- 
tentes sellos  6  lavrando-se  termo  que  será 
junto  aos  autos. 

§  1.0  Dentro  das  48  horas  seguintes  o  cura- 
dor das  massas  apresentará  ao  juiz  a  relação 
dos  dez  (10)  maiores  credoi^es,  extrahida  por 
elie  ou  por  perito  de  sua  confiança  e  nomea- 
ção, dos  lÍYi*os  do  fallido. 

§  2.<>  Dentre  estes  dez  credores,  o  juiz  no- 
meará um  ou  dous  syndicos  ;  verificadas  duas 
recusas  de  credores  pai*a  o  cargo  de  syndico, 
o  juiz  poderá  nomear  pessoa  estranha  á 
massa,  porôm  de  notória  probidade,  » 

£'  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Commissâo  ao n.  2:  «em  vez  de 
—  nomeará  um  ou  dous  syndicos  —  diga-se: 
nomeará  dous  syndicos,  ficando  assim  de 
accôrdo  com  outras  disposições  do  projecto.  » 

£*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  25. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  26,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«  Ao  art.  72,  em  vez  de-— juntar  aos  au- 
tos —  diga-se:  autuar,  como  está  no  art.  113 
do  regulamento  n.  738,  de  1850,  de  onde  é 
copiado.  » 

O  iSr.  Paranlioa  Montenegro 

•—-  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  1^1*.   Presidente  — Tem  a  pam 

lavra  pela  ordem  o  Sr.  Paranhos  Monte- 
negro. 

O  Sr.  Paranlios  Monteneg^ro 

(pela  ordem) — Sp.  Presidente,  dá-se  com 
esta  emenda  o  mesmo  que  se  deu  com  a  de 
n.  14.  Diz  ella: 

«Em  vez  de  —  juntar  aos  autos  —  diga-se: 
autoar,  como  está  no  art.  113  do  regula- 
mento n.  738,  de  1850». 

Ora,  nesse  art.  113,  diz-se~  autoar  com  o 
traslado  do  processa— Portanto,  as  palavras 
que  a  Commissâo  propõe  são  justamente 
complementares  da  emenda  apresentada  pelo 
nobre  Deputado  Sr.  Mello  Mattos. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  26. 

£'  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Commissâo: 

«Accrescentando-se  o  seguinte  —  com  o 
traslado  do  processo.» 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  27,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

«Art.  72,  §  1.0.  Aecrescente-sc— depois  de 
embargado  —  e  ao  curador  de  massas  fal- 
lidas.» 

E*  também  approvada  a  modificação  da 
Commissâo  accresoentando-se-lhe:  taimbem 
por  dous  dias  e  modifieando-se  o  prazo  para 
a  sentença  para  40  dias. 


Posta  a  votos,  é  r^eitada  a  emenda  sob 
n.  28. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinto 
emenda  sob  n.  29,  do  8r.  Mello  Mattel: 

«Ao  art.  94— Red\ja^se  assim: 

A  fallencia  não  attinge  os  direitos  per— 
sonalissimos.  intransmissiveis,  do  faílido 
inherentes  á  qualidade  de  marido  e  de  pae^ 
nem  o  desapossa  da  administração  dos  bens 
próprios  da  mulher  e  dos  filhos.» 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinto 
emenda  sob  n .  30,  do  Sr.  Mello  Mattos : 

«Ao  art.  104,  §  1«,  bem  como  ao  art.  106, 
em  vez  de  —  curador  fiscal  —  diga-se:  os 
administradores  • 

O  l^i".  Piíro/nlios  3£onteneg^x*o> 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 


O  1^1*.  Pi*esi<lente 

vra  pela  ordem,  o  Sr. 
negro. 


—  Tem  a  pala- 
Paranhos  Monte* 


O  iSr.  Po/ranlios  M:onteneçno 

{pela  ardem)  —  Sr.  Presidente,  o  projecto 
em  alguns  pontos  falia  em — curador  fiscal — 
em  outros  íklla  em— curador  das  Tna^saa 
fiiilida»— que  é  a  expressão  mais  geralmente 
usada. 

AUif  nesse  artigo,  falla-se  em  —curador 
fiscal—;  portanto,  como  melhor  redacção  e 
para  tomar  o  projecto  homogéneo,  deve  ser 
substituída  essa  expressão  pela  outra— cora^ 
dor  das  massas  faliidas. 

Em  seguida  é  approvada  a  referida  emenda 
sob  n.  30. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  mo- 
dificação da  Commissâo  : 

«  Diga  se :  os  syndicos  e  o  curador  das 
massas  faliidas  ou  os  administradores.  » 

Posta  a  votos,  ê  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  31,  do  Sr.  Abelardo  de 
Mello : 

«  Ao  art.  116,  §  2^  —  Diga-se  : 

Si  hypothecarias,  pignoratícias  ou  proce- 
dentes de  acção  real,  etc.  » 

O  8x*.  B£Li*l30sti«  Hiinia  (pela  or^ 
dem)  —  Sr.  Presidente,  daqui  a  pouco  não 
haverá  numero  para  votação  de  um  reque- 
rimento muito  opportuno,  por  isso  peço  a 
Y.  Ex.y  verificar  desde  já  a  votação  da. 
emenda.  ^gg/i  ^| 

Prooedendo-so  á  verificação,  reconhece-so 
terem  votado  a  favor  101  Srs.  Deputados]o 
contra,  nenhum. 

O  l^r.    Px*esiclente  —  Não  ha  na«- 

mero. 

Yae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  verificado  reconhecesse 
terem  se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim,^ 
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Fonseca  e  Silva,  Esmeraldino  Bandeira,  Ro- 
drigues Lima,  Fidelis  Alves,  João  Baptista. 
Oalvão  Baptista,  Cruvello  Cavalcanti,  Pau- 
lino de  Souza,  Camillo  Prates,  HermeneglLlo 
de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  lindolpho  Serra,  Victorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhas. 


•  O  Si*.  I^renidenle—  Responderam 
á chamada  116  Srs.  Deputados. 

Vae-80  proseguir  na  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliveira,  Arthur  Lemos,  Frederico  Borges, 
Moreira  Alves,  Leovegildo  Filgueiras,  Neiva 
e  Castro  Rebello. 

Posta  de  novo  a  votos  a  referida  emenda 
sob  n.  31,  do  Sr,  Abelardo  de  Mello,  reco- 
nbece-se  terem  votado  a  favor  100  Srs.  Depu- 
tados e  contra  6;  total,  106. 

O  Sr.  Presidente—  Estão  presen- 
tes no  recito,  com  o  Presidente,  107  Sr;}. 
Deputados. 

A  emenda  foi  approvada. 

E*  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Commissão  á  referida  emenda  sob 
n.  31: 

<Diga-se  curador  das  massas  í^Uidas  ou 
administradores. » 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  32,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  126.  E'  preciso  completar  a  enu- 
meração dos  artigos  do  Código  Commercial 
alli  referidos— em  vez  do  art.  180— Diga-se: 
189,  e  accrescente-se  o  art.  198.» 

Sob  n.  33,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«O  III  do  art.  131  deve  ser  substituído 
pelo  seguinte:  As  hypothecas  e  quaesquer 
outras  garantias  reaes,  inclusive  a  retenção, 
celebradas  dentro  do  termo  legal  da  faliencia 
para  segurança  de  dividas  não  contrahidas 
no  mesmo  acto.» 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  34. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  35,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

«Art.  158.  Accrescente-se  depois  de  — 
termo  assignado— pessoalmente.» 

O  8r.  Ba.rl>osa,  I^iinai  (pela  or^ 
dem)  —  Sr.  Presidente,  continuo  a  ter  im 
preaâo  de  qne  daqui  ha  pouco  não  haverá 
numero  para  vota^  do  meu  requerimento 
de  adiamento,  que  assim  ílcarã  prejudi- 
cado. 

E  como  quer  me  parecer  que  desde  jã  não 
ha  numero,  requeiro  á  verificação  da  vo- 
tação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  fiivor  106  Srs.  Deputados  e 
contra  8;  total,  108. 


Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  36. 

Posta  a  votos  6  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  37,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«  Ao  art.  156.  Cjrrija-se  o  §  4*,  dizeodo-se 
— constituir  mandatário— em  vez  de — contri- 
buir mandatário.» 

O  Sr.  Barbosa*  l^ima  (pela  or 
dein)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  veriôcação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  103  Srs.  Deputados  e 
contra  2;  total,  105. 

O    8r.    Presidente  —  Não  ha  nu 

mero. 

Yae-so  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem-se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amo» 
rim,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  João 
Vieira,  Moreira  Alves,Leovegildo  Filgueiras, 
Rodigues  Lima,  Rodrigues  Saldanha,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Oalvão  Baptista,  Cru- 
veilo  Cavalcanti,  Paulino  de  Souza,  Calo- 
geras,  Carlos  Ottoni,  Hermenegildo  Mo- 
raes, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa  Neto» 
Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Germano 
Hasslocher  e  Victorino  Monteiro. 

O  8r.  Presidente— Responderam 
á  chamada  115  Srs.  Deputados.  Ha  numero 
para  se  proseguir  na  votação. 

Posta  de  novo  a  votos,  ô  approvada  a  re- 
ferida emenda  sob  n.  37,  do  Sr.  MeUo  Matu- 
tos, pjr  108  votos. 

E'  tg^ualmente  approvada  a  seguinte  emen- 
da sob.  38.  do   Sr.  Urbano  Santos  : 

€  Árt.  156,  n.  8.  Depois  da  palavra— iei- 
loeiro— accresconte-se  :  de  sua  exclusiva  in- 
dicação.» 

E'  annnnciado  a  voto^  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  39,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

€Art.  156,  §  12.  Em  vez  de— por  peritos 
nomeados  pelo  juiz— diga-se:  por  peritos  no- 
meados pelos  syndicose  pelo  curador  das 
massas.» 

O  8r.  Frederico  Borg^es  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  parece-me  que 
esta  emenda  merece  a  approva^  da  Cama- 
rá, apezar  do  parecer  conirario  do  relator 
do  projecto  que  neste  momento  votamos. 

Sr.  Presidente,  para  estar  de  occôixlocom 
o  artigo  que  trata  da  matéria  dos  livros  na . 
.parte  propriamente  commercial,  entendi  de- 
ver apresentar  uma  emenda  para  que  o  cura- 
dor das  massas  podosse  nomear  também 
peritos  para  estes  exames  e  de  aocôrdo  com 
a  maneira  de  pensar  do  relator  do  projeoto, . 
que  foi  quem  instituiu  o  curador  das  massas. 
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Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  querendo 
elle  retirar  essa  ftincçao  do  curador,  é  coho- 
rente  com  as  suas  idéas,  mas. . . 

O  Sa.  Sá  Freire— Os  peritos  sSo  também 
Jiomeados  pelo  juiz. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Os  peritos  po- 
>  diam  ser  nomeados  pelo  curador   como  o  são 
pelo  promotor   que  representa  interresses 
sociaes. 

O  Sr.  sa  Freire— Nunca  vi  promotor  no- 
meando peritos. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Nestas  condi- 
ções teriam  dous  exames:  um  exame  pro- 
priamente de  livros  e  o  da  parte  commer- 
clal,  que  serviria  do  base  e  portanto,  poderia 
•evitar  o  segundo  exame,  tornando  assim  me- 
nos complicado,  e  menos  difflcultoso  o  pro- 
cesso de  fallencia. 

Chamando  aattençáo  da  Gamara  para  este 
ponto,  espeix)  que  ella  dê  sua  approvaçâo  a 
«sta  emenda  que  está,  aliás,  de  aooôrdo  com 
Gs  principies  geralmente  adoptados. 

O  Sr.  Pa.ra.xilio0  Montenegro 

— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  PreBidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  Pa.rA]ilio«  Miontene^ro 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  o  exame  de 
livros  no  caso  de  Mlencia  ó  o  corpo  de  de- 
Xlcto  que  tem  de  servir  de  base  ao  processo 
criminal.  Nessas  circumstancias,  do  mesmo 
modo  que  em  todo  corpo  de  delicto  os  pe- 
ritos não  podem  ser  nomeados  pelas  partes  e 
sim  teem  de  sel-o  pelo  Juiz,  deve  a  este  com- 
petir a  nomeação;  um  principio  de  direito 
eliminai. 

O  nobre  Deputado  pelo  Ceará,  muito  dis- 
tincto  membro  da  Commissâo  de  Ck)nstituiçâo, 
propoz  quQ  os  peritos  fossem  nomeados  pelo 
-curador  fiscal  e  pelos  syndicos. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Ou  antes — que 
houvesse  somente  um  exame ;  não  ha  neces- 
sidade de  dous  exames. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Senhores, 
o  agente  do  ministério  publico  não  pôde,  em 
questões  em  que  elle  deve  ser  considerado 
•como  parte,  nomear  peritos. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Então  o  pro- 
motor publico  também  seria  suspeito  no 
caso  de  processo  criminal. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  E  o  pro- 
motor publico  nunca  nomeou  peritos. 

O  Sr.  Frederico  Borgbs  —  V.  Ex.  na 
^rte  propriamente    commercial    não   ad- 


mitte  o  exame  por  peritos  de  notneaçao  do 
curador  ? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Na  parte 
commercial,  sim  ;  mas  na  parte  criminal 
absolutamente  não,  porque  o  agente  do  mi- 
nistério publico,  que  é  a  parte,  não  pôde 
absolutamente  nomear  peritos. 

O  Sa.  Frederico  Borges— Que  necessi-. 
dade  ha  de  dous  exames  ? 

O  Sr.  Paranhos  MoNTENEGRO—Sr.  Presi- 
ilente,  diz  o  nobre  Deputado  que  não  ba 
necessidade  de  dous  exames.  Também  acho 
que  não  ha  :  basta  o  exame  feito  pelos  pe- 
ritos de  nomeação  do  juiz,  e  que  servirá 
para  o  processo  criminal  e  também  para  o 
processo  da  fallencia.  Si,  porém,  o  syndico. 
e  o  curador  âscal,  para  a  parte  propria- 
mente commercial,  quizerem  proceder  a 
um  exame,  isto  é  de  tudo  indiiíereate :  a  lei 
não  cogita  absolutamente  do  caso;  mas, 
quando  se  trata  de  corpo  de  delicto,  que 
tem  de  servir  de  ba^^e  ao  processo  criminal, 
03  peritos  não  podem  deixar  de  ser  de  no- 
meação do  juiz ;  o  pi-omotor  publico,  o 
agente  do  ministério  publico,  o  procurador 
da  Republica,  nunca  nomeai*am  peritos. 

Por  estafi  razões,  a  Commlssão  não  pôde 
acceitar  a  emenda. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.   39,  do  Sr.  Federico  Borges. 

O  Sr.  Fx-edLei«Ico  l^airgB»  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedcndo-se  à  verificação,  reconheca-se, 
terem  votado  a  favor  8  Srs.  Deputados  e 
contra  82,    total  90. 

O  Sr.  Pre^icleiíte  —  Nao  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece-se, 
terem  se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Fran- 
cisco Sá,  Eduardo  Studart,  Gonçalo .  Souto* 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Abdòn  Mi- 
lanez.  Pereira  de  Lira,  João  Vieira,  Mala- 
quias Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Mo- 
reira Alves,  Pedro  Pernambuco,  Leovigildo 
Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Augusto  de  Frei- 
tas* Eduardo  Ramos,  Moreira  Gomes,  Here- 
dia  de  Sá,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,. Gal- 
vão Baptista,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino 
de  Souza,  Leonel  Filho,  Camillo  Prates,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpho 
Serra,  Germano  Hasslocher  e  Victorino  Mon- 
teiro. 
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O  Sr.  Presidente —  Responderam 
á  chamada  apenas  98  Srs.  Deputados. 

Naoha  numero. 

Fica  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  matéria  era  discussão. 

£'  annunciada  a  ^  discussão  do  projecto 
n.  141, de  1904.autor1zando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  d»s  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$.  ouro, 
destinados  ás  dcspezas  com  uma  Missão  Es- 
pecial ã  Cclombià,com  parecer  da  Ck}mmissãp| 
de  Diplomacia  e  Tratados. 

O  9i*.  Barbosa  I^ima.  —  Poço  a 
palavra. 

O  Sr.  I^jresldente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  8r.  Bfi.rl>o»a,  I^ima;  (depois  de 
pedir  eto  Sr.  Presidente  e  obter  um  exent' 
piar  do  projecto  em  discussão) — Já  agora, 
Sr.  Presidente,  é  bem  verdade  que  não  ha 
numero.  (Pausa.)  ... 

Por  maior  que  fosse  a  complacência  com 
que  se  quizesse  enxergar,  neste  recinto,  107 
Deputados,--e  desta  complacência  ba  exem- 
plos suggestivos  —  acredito  que  ainda  ao 
congressista  dotado  de  maior  boa  vontade  e 
de  poder  de  imaginação  para  desdobrar  as 
realidades  objectivas  em  umas  effectividades 
subjeetivas,  que  elle  quizera  que  existissem 
aqui  no  recinto,  ainda  assim  não  ha  nu- 
mero. 

E  não  ha  numero,  ainda  quando  se  trate 
de  votar  alguma  daquellas  medidas,  pelas 
quaes  se  sabe  que  o  Poder  Executivo  muito 
se  interessa. 

E^  sabido  que  estas  é  que  são  as  medidas 
viáveis ;  das  outras,  ou  não  vêem  a  debate, 
ou,  quando  vêem.  o  facto  se  dá  em  coQdiçõos 
de  absoluta  inviabilidade. 

Nãi»  vêem  a  debate,  porque,  em  regra, 
as  commissões  conservam  ciosamente,  nas 
soas  pastas,  a  mór  parte  dos  projectos  que 
podiam  ter  o  feitio  ae  aspirações  paradoxaos 
de  uns  quantos  políticos  aliados  á  extrema 
esquerda,  perigosa  tendência  capaz  de  sub- 
verter a  Republica,  cuja  estabilidade  só  é 
comparável  á  prosperidade  coin  que  ella, 
no  saio  do  Brazil,  vae  assombrando  as  naçOes 
cultas. 

?íão  convém  que  haja  numero  para  casos 
como  este  que  vou  levantar.  E*  ainda  a 
minha  velha  teimosia  de  querer  informar-me 
das  cousas  a  que  dou  o  meu  voto  para  que 
ao  menos  pareça  que  approvei  alguma  cousa 
que  conhecia,  que  a  minha  responsabilidade 
foi  conscientemente  embarcada  no  caso.   ' 

Sei  bem,  não  me  esqueci  ainda  do  conselho 
que  já  foi  neste  recinto  formulado  para  tirar 
cada  Deputado  abelhudo,  curiosíssimo,  da 
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situação  em  que  se  possa  encontrar,  qual  é 
aquella  em  que  me  encontro,  eu  que  não 
privo  com  os  que  conhecem  das  cousas  pu- 
blicas. 

Que  conselho  foi  esse  ? 

A  Camará  estará  lembrada  que  não  é  dif- 
ficil  tomar  um  dos  bondinbos  que  passam  aqui 
pela  pòrtjt  é  ir  até  ao  Itamaraty  pedir  uma 
audiência  ao  Sr.  Secretario  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  e  supplicar-lhe,  pedir  uns  es- 
clarecimentos sobre  o  assumpto  que  se  vae 
debater  na  Gamara. 

Naturalmente  essos  esclarecimentos  serão 
dados  na  velha  linguagem,  que  é  o  encanto 
dos  diplomatas  de  raça,  em  que  tudo  se  diz, 
sem  aizer  cousa  alguma. 

Sim  t  conveniências  geraes  dá  politica  re- 
publicana, o  Brazil  tem  umas  antigas  ques- 
tões a  derimir  com  os  paizes  limitrophes  e  é 
bem  de  ver  que  esses  assumptos  não  conviria 
sufflcientemente  esclarecer  nem  encaminhajr 
nos  tapetes  das  discussões  internacionaes  sem 
que  para  esse  mesmo  escopo  se  organizasse 
uma  missão  especial  ;  que  o  Deputado  indis- 
creto bem  pôde  comprehender  que  em  ma- 
téria de  tamanha  delicadeza  não  convém 
absolutamente  que  o  publico  possa  perceber 
o  que  ó  que  motiva  esse  assumpto  na  despeza 
publica,  e  nessa  installaoão  de  uma  nova  es- 
tação diplomática,  ainda  que  provisória, 
junto  a  um  paiz  onde  não  tínhamos  repre- 
sentante especial  acreditado. 

Pareci a-me  que  essa  preoccupação  de 
manter  em  sigilo  tudo  quanto  se  delibera  e 
reck)lve  na  chancellaria  brazileira,  só  podia 
visar  ao  grande  publico,  ao  povo,  mas  não 
ao' parlamento. 

Tenho  mesmo  ideia  de  que  quando  se  quer 
que  o  ^parlamento  exerça  esse  direito  de 
fiscalização  e  dê  o  seu  voto  com  prévio  co- 
nhecimento dos  assumptos  a  que  vae  em- 
prestar o  seu  assentimento,  si  o  parlamento 
acredita,  induzido  a  tanto  pelo  órgão  da  sua 
Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados,  que  o 
caso  é  daquelles  que  exigem  o  sigilo  e  a 
máxima  di^creção,  é  que  o  nosso  Regimento 
permitte  a  sessão  secreta,  ensina  que  para 
ca^os  taes  a  Gamara  se  reunirá  em  sessão 
secreta,  e  ouvirá  ponto  por  ponto  todos  os 
motivos  e  tcdos  os  ftindamentos  em  que  sd 
esteia  o  acto  para  ultimação  do  qual  ó  pre- 
ciso a  votação  de  um  credito  de  100:000$,  / 
ouro. 

Agora  chegamos   a   uma  situação   mais ' 
clara. 

Não  sei  si  existe  algum  outro  collega  que 
saiba  muito  bem  do  assumpto;  eu  do  as- 
sumpto nada  sei;  e  é  por  isso  que  quizera 
me  informar  antes  de  dar  o  meu  voto. 

Não  sei  também  si  tem  alguma  impor- 
tância ;  dizem  que  ouCora  já  teve  aqui  neste 
I  mesmo  recinto  ;    hoje  não  sei  si  tem  alguma 
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importância  que  um  Deputado,  um  duzentos 
e  doze  avos  da  Camará,  queira  abelhuda- 
mente sabor  das  razões  diplomáticas,  dos 
motivos  de  ordem  internacional,  ponto  por 
ponto,  que  determinam  a  necessidade  da 
envia tura  de  uma  missão  especial  junto  ao 
governo  da  Colômbia. 

Não  vale  a  pena  indagar,  inquirir-so ; 
dada  a  situação  das  nossas  finanças,  não 
seria  mais  económico  mandar  que  algum  dos 
nossos  diplomatas  acreditados  junto  aos  go- 
vernos vizinhos  daquelle,  ou  algum  dos 
diplomatas  que  teem  estado  aqui  no  Rio  de 
Janeiro  tanto  tempo,  sem  cousa  alguma  a 
ftaler,  no  domínio  da  diplamacia,  fosse  de 
preferencia  enviado  para  tratar  do  assumpto, 
ou  ai  o  assumpto  não  poderia,  como  foi  um 
outro  muito  mais  delicado,  o  da  questão  do 
Amapá,  ser  resolvido,  entabolado,  discutido 
e  resolvido  aflnal  aqui  na  nossa  chancel- 
laria  f 

Trata-se  de  rosolver  questões  que  dizem 
respeito  a  integridade  do  território'  pátrio  e 
a  navegação  do  rio  Içá. 

Dizem  qtíe  já  ha  actos  feitos  pela  no&sa 
ohancellaria  praticados  pelo  nosso  Governo, 
envolvendo  um  certo  numero  de  compro- 
missos nossos  para  com  o  governo  da  Co- 
lumbia. 

Tenho  para  mim  que  estes  actos  deveriam 
ter  sido  submettidos  á  apreciado  do  Con- 
gresso e  que,  só  depois  de  havermos  tomado 
conheeimento  de  taes  convenções,  arranjos, 
accordos,  ajustes,  ou  que  melhor  nome  te- 
nham, poderíamos  em  seguida  votar  o  pro- 
jecto ora  em  debate. 

Mas,  tenho  um  motivo  ainda  maior  do  quo 
todos  estes  para  me  inhibir  de  dar  o  meu 
voto  ao  projecto,  e  é  que  ha  dous  annos, 
ha  quasi  dous  annos,  o  Congresso,  a  opinião 
publica  nada  sabem  officialmente  do  que  se 
passa  peio  departamento  das  Relações  Exte- 
riores. 

Já  não  é  o  relatório  deste  anno;  é  o  rela- 
tório do  anno  passado,  de  uma  sessão  que 
não  se  prolongou  por  mais  tempo  porque  o 
anno  terminou  a  30  de  dezembro.  Até  ahi  o 
relatório  desse  anno,que  era  do  dever  do  Sr. 
Ministro  das  Relações  Exteriores  enviar  ao 
Congresso  Nacional,  por  intermédio  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  não  veiu  ás  nossas 
mãos.  Está  terminada  a  sessão  ordinária 
deste  anno;  a  sessão  de  quatro  mezes  ulti- 
ma-se  a  3  de  setembro  e  nós  estamos  a  18  de 
agosto^nova  sessão  que  vae  ao  cabo  sem 
que  o  Sr .  Ministro  do  Exterior  se  tenha  di- 
gnado de  informar  aos  senhores  representan- 
tes da  Nação,  aos  Srs.  Deputados,  ao  Con- 
gresso Nacional,  do  andamento  dos  negócios 
condados  á  sua  intelligente  gestão. 

Eu  nao  me  posso  consolar  com  a  falta  desse 
.documento  pgrecioso.  Isto  aqui  é  uma  escola 


onde  os  homens  públicos  aprendem  todo  dia. 
Quanto  nEo  me  seria  grato  ter  de  aprender; 
e  muito,  ostou  certo,  na  leitura  meditada 
desse  documento  que,  estou  seguro,  será  um 
novo  llorão  na  coroa  hei*aldica  que  na  nossa 
contestura  politica  tornou-se  symbolica- 
mente  conhecido  o  eminente  brazileiro  $r« 
barão  do  Rio  Branco. 

Não  me  posso  conâolar  vendo  já  agora  irre- 
paravelmente  prejudicada  a  minha  educação 
politica  com  o  desfalque  quo  ha  dous  annos 
a  esta  parte  venho  notando  na  melhor  parto 
de  minha  bibliotheca,onde  ou  veria  com  tanto 
prazer  os  dous  volumes  dos  relatórios  do 
Sr.  Ministro  do  Exterior,  o  do  anno  passado 
e  o  deste  anno. 

Quantas  cousas  uteis  não  teria  que  apren* 
der  na  meditação  deste  documento  por  certo 
notabilisslmo  I 

Quem  sabe  si  nao  se  encontraria  lá  o  des- 
mentido, que  seguramente  lá  está  vibrando, 
escripto  pelo  patriota,  que  é  o  honrado  Sr. 
barão  do  Rio  Branco,  protestando  em  nota 
que  seria  um  prazer  para  nós  outros  ler  e 
meditar,  contra  a  insinuação  colleetiva,  feita 
pelos  Ministros  acreditados  junto  ao  nossa 
Governo,   pelos  representantes   das  varias 

Sotencias  no  sontido  de  poupar  á  Camará  a 
esagradavel  conjunctura  em  que  ella  ae  en- 
contrará de  um  dia  para  o  outro  de  rejeitar 
por  indiscreto,  por  internacionalmente  in- 
discreto, por  diplomaticamente  indiscreto,  o 
projecto  de  tarifas,  devido  ao  talento  operoso 
do  nosso  honrado  coUega  Sr.  João  Luiz 
Alves. 

O  Sr.  Morbira  Alves  —  Esta  questão  não 
poderia  ser  ventilada  em  nenhum  dos  dous 
relatórios,  desde  que  a  nota  foi  apresentada 
nos  últimos  dias. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  o  relatório 
deste  anno  está  sendo  demorado,  e  vindo 
daqui  a  vinte  dias  ou  um  mez,  porque  nin- 
^em  sabe  a  data,  é  bem  possível  quo  nos 
diga  alguma  cousa. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Deve  dizer  o  que 
houve  ató  maio. 

O  Sr.  Barbosa  Lina  —  E*  uma  consola- 
ção, Sr.  Presidente,  para  mim,  a  advertên- 
cia que  encontro  no  aparte  do  honrado 
Deputado,  e,  segundo  a  qual,  posso  aca* 
lentar  a  esperança  de  que  encontrarei  no 
relatório  que  para  o  anno,  com  certeza, 
nos  virá  ás  mãos,  esse  documento  precioso, 
essa  nota  vibrante,  em  que  muito  se  fallar  á 
daquella  soberania  do  Brazil,  a  que  se  refé* 
riu  o  Jornal  do  Commercio^  quando  commeil* 
tou  a  supposta  nota  collectiva  dos  ministros 
acreditados  junto  ao  Governo  brazileiro. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Não  posso  trazer 
nenhuma  consolação  ;  o  que  digo  ó  que  esta 
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nota  lâo  podia  figavsor  no  relatório  deste 
anno. 

O  Sit.  Barbosa  Lima  —  Não  digo  que  mo 
traga  V.  £z.  consolação,  o  que  me  traz  coa- 
■olaçâo  ó  a  idéa,  a  esperança  que  eu  creio 
poder  ter  que  dentro  do  um  anno  —  é  uma 
questão  de  data  —  lerei  neste  relatório  essa 
nota. 

O  Sr.  Bricio  Ftuio-r-V.  Ex.  noto  bem  os 
termos  em  que  elle  collocou  a  questão.  Elle 
não  está  tomando  compromisso. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —•  Não  estou  to- 
mando compromisso,  embora  a  grande  con- 
fiança que  deposito  no  Sr.  barão  do  Rio 
Branco. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perfeitamente,  é 
porque  tenho  a  mesma  confiança  que  acre- 
dito que,  não  me  sendo  dado  ler  o  relatório 
do  anno  passado,  nem  o  deste,  para  o  anno 
hei  de  ler  os  três. 

O  Sr.  Moreira  Alves—  Quem  pôde  dizer 
é  oUader,  Embora  amigo  do  Governo,  não 
confabulo  com  elle. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Decididamente 
sinto-me  desarmado  para  discutir  e  votar 
assumptos  que  naturalmente,  pelo  órgão 
da  illusti*ada  Commissão  de  Agricultura,  si 
não  pelo  de  qualquer  coliega,  hão  de  vir  a 
esta  Casa,  a  debate.  Quaudo  não,  teria  eu  de 
aprender,  no  tocante  áquelle  género  de  re- 
lações que  o  nosso  paiz  cultiva  com  as  de- 
mais potencias  civilizadas,  para  chegarmos 
á  elaboração  de  tratados  de  commercio,  de 
convenções  que  facilitem,  pela  repercussão 
natural  que  elles  teem  sobre  o  desenvolvi- 
mento da  nossa  riqueza,  sahir  o  Thesouro 
Nacional,  sahir  o  Brazil  da  crise  cm  que  se 
encontram  ! 

Requeiro  cque  se  adie  a  discussão  do  pro- 
jecto n.  141,  deste  anno,  que  autoriza  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o  credito  de  oem  contos, 
ouro,  para  a  Missão  Especial  á  Colômbia, 
até  que  venham  á  Camará  os  relatórios  des- 
te anno  e  do  próximo  passado,  que  o  Minis- 
tro do  Exterior...»  perdoe-me  a  Camará  a 
dureza  da  phrase,  «...  é  obrigado  a  enviar  ao 
Congresso  Nacional.» 

Kão  ô  uma  injuncção  que  faço  ao  honrado 
Ministro.  Sei  quanto  pôde  S.  Ex.,  sei  quan- 
to podem  as  praxes,  sei  quanto  vale  o  Exe- 
cutivo, sei  que  nós  temos  de  aprender  onde 
pudermo8:quando  os  documentos  oíílciaes  não 
nos  vierem  ás  mãos,  deveremos  nos  conten- 
tar com  aquelles  esclarecimentos  que  por 
aca<30  encontramos  aqui,  mercê  da  boa 
vontibde  de  nossos  honrados  cailegas,  mem< 
brosda  Commissão  de  Orçamento;  e  si,  mais 
curiosos  ainda,   quizermos   novo3  esclareci- 


mentos, deveremos  tomar  aquelle  caminho 
tão  benevolamente  apontado  pelo  meu  dis- 
tincto  coUega  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  cami- 
nho que  leva  ás  Secretarias  do  Estado,  onde» 
em  confabulações  que  não  tenham  o  ranço 
doopposicionismo  {riso)^  se  possam  obter, 
dos  titulares  das  varias  pastas,  essas  indis- 
cretas informações. 

Não  será  este  o  unioo  acto  do  Ministério  do 
Exterior  que  nós  vamos...  discutir?...  Em 
fim,  acoei temos  que  nós  vamos...  discutir» 
mas  que,  com  certeza^  vamos  votar,  na  au- 
sência desses  relatórios. 

A  propósito  do  primeiro,  que  mo  pareceu 
de  maior  importância  na  ordem  do  dia,  ou- 
sei, Sr.  Presidente,  com  a  devida  vénia  dos 
meus  pares,  sem  quebra  da  admiração  pelos 
altos  talentos  do  eminente  brazileiro  &  testa 
da  nossa  chancellaria,  ousei  solicitar  da  Ca- 
mará o  seu  apoio  ao  remédio  que  me  parecia 
susceptível  de  induzir  o  operoso  Ministro  do 
Exterior  a  nos  mandar  o  seu  precioso  rela- 
tório. 

Agora  mesmo  temos  na  ordem  do  dia  um 
outro  projucto  da  reorganização  da  armada 
è  nós  vamos  discutil-o  sem  relatario* 
(Apoiados . ) 

Uma  vez  um  mineiro  curiosissimo  e  indis- 
creto, sarcástico,  cujo  nome  era  declinado 
naquella  época  com  verdadeira  admiração 
por  parto  de  uns,  com  terror  por  parte  de 
outros  ;  um  mineiro  insuspeito  que,  depois 
de  ter  sido  o  mais  rigoroso  obstáculo  aos 
processos  tyranaicos  do  primeiro  reinado, 
foi  mais  tarde  o  fundador  do  partido  conser- 
vador ;  uma  vez,  esse  conspícuo  patriota» 
cujo  nome  eu  declino  sempre  com  carinho» 
comrespelto,  propoz,  na  vigência  da  consti- 
tuição de  25  de  março  de  1824,  ã  Camará,  que 
havia  de  ser  fechada  com  aquella  lacónica 
Palia  do  Throno:  «Augustos  e  digníssimos 
senhores  representantes  da  Nação:  Está 
encerrada  a  sessão  »,  o  addiamento  da  dis- 
cussão de  vários  projectos  ate  ç[ue  os  Srs,  Mi- 
nistros enviassem  d  Camará  dos  Deputados ^ 
aos  augustos  e  digníssimos  senhores  repre- 
sentantes da  Nação,  os  relatórios^  as  infor" 
mações^  os  documentos  sobre  os  quaes  sempre 
a  Nação  suppunha  que  os  seus  representantes 
calcavam  o  seu  voto  e  esclareciam  a  sua 
consciência. 

Mal  de  mim  que  andei  a  ler  papeis  velhos 
e  lá  se  me  deparou,  n'um  documento  dessa 
ópoca,  o  facòo,  illustrado  com  as  próprias 
palavras  de  Bernardo  Pereira  de  Vascon- 
cellos!  Andava  naquella  voz  sonorosa  um 
sopro  de  rebeldia  contra  a  tyrannia  que  vi^ 
nha  daqui  de  perto  acompanhar  o  processo 
do  Ministro  Joaquim  Alves. 

Talvez  fosse  por  isso  que  o  eminente  mi- 
neiro entendeu  ser  uma  justa  exigência  do 
regimen,  ao  serviço  do  qual  elle  tinha  posto 
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as  ooerg^ias  de  sua  alma  varonil,  aquella  do 
que  elle  se  fazia  orgãa,  aoompanliado  por 
outros  brazileiros  do  estatura  quasi  igual, 
por  outros  brazileiros,  comtemporaneos  de 
homeos  insuspeitos  de  opposicionismo  syste- 
matlco,  coQtemporanoos  de  patriotas  inca- 
pazes de  Borann,  por  um  momento  siquer, 
incluídos  entre  os  que  se  propõem  á  tarefa 
negrcgada  de  subverter  as  instituições,  por 
compatriotas  dos  subidos  quilates,  cujus  no- 
mes vivem  na  memoria  dos  que  conhecem  a 
historia  de^se  periodo  áureo,  que  foi  a  re- 
gência. 

Tomando  esses  exemplos,  indo  buscar  in- 
spirações para  a  minha  conducta  parla- 
mentar, nesta  hora,  nos  antecedentes  que 
deixou  neste  recinto  um  espirito  viceral- 
mente  conservador,  uma  alma  realmente 
republicana,  através  de  todos  os  serviços  que 
prestou  á  dynastia,  indo  buscar  licções  nai 
vida  desse  varão  preclaro,  parece-me  que 
tenho  dado  aos  meus  pares  e  aos  meus  con- 
temporâneos o  testemunho  mais  insuspeito 
de  que  me  não  arrasta  a  esta  tribuna 
nenhuma  injustificada  má  vontade  para  com 
u  eminente  brazileiro  a  quem  a  integridade 
territorial  da  Pátria  deve  serviços  inesque- 
cíveis ! 

Conduz-me  a  essa  attitude  o  zelo,~-talvez 
ihe  dêem  outro  nome;  consinta  a  Gamara  que 
que  eu  lhe  chame— o  zelo  —  por  uma  cousa, 
que  eu  acredito  que  viva  nas  paginas  da 
nossa  Constituição:  pelas  nossas  preroga- 
tivas,  não  as  de  Deputado*,  reduzidas  a  uma 
individualidade  minima,  mas  da  conectivi- 
dade, mas  do  Congresso  Nacional,  que  é  pre- 
ciso que,  ao  menes,  pareça  que  decide  sem- 
pre na  plenitude,  na  vigência  de  todos  os 
artigos  da  Constituição  Federal,  no  conheci- 
mento certo  e  seguro  daquellas  informações 
que  só  se  podem  haurir  largamente  em  do- 
cumentos que  o  legislador  constituinte  não 
recommendaria,  nem  exigiria  que  fossem 
distribuídos  por  todos  os  Deputados  (é  phrase 
do  artigo  respectivo),  si  não  fossem  effecti- 
vãmente  necessários  ao  regular  andamento 
da  nossa  actividade  parlamentar.  (Muito  bem.) 
Eu  sei  qué  o  meu  requerimento  é  um  re- 
querimento de  adiamento:  não  havendo  nu- 
mero para  votar  fica  prejudicado. 

Nilo  se  vota  o  requerimento  ;  vota-sa  al- 
guma cousa  melhor:  vota-se  um  precedente 
a  mais,  raforça-se  a  praxe,  faz-se  jurispru- 
dência, toma-se  assentamento  dessa  delibe- 
ração curiosa  com  que  nós  pomos  de  lado, 
mais  uma  vez,  a  Constituição  Federal,  decla- 
rando incontestavelmente  que  os  relatórios 
são  uma  superfluidade  de  que  só  se  lembram 
os  Deputados,  ou  demasiadamente  curiosoi, 
ou  desari*azoadamente  opposicionistas ! 

Mando  á  Mesa  o  meu  requerimento,  na 
Híorteza  de  que  está  prejudicado,  mas  conso- 


lado com  o  testemunho  publico  que  doa  do* 
quanto  o  mca  espirito  tinha  certeza  de  <Lue 
se  ia  illustrar,  ia  adeantar-se  muitíssimo 
com  a  meditação  desse  documento  devido 
ao  nosso  operoso  chanceller.  (  Muito  bem  ; 
muito  bem,  O  orador  é  comprimentado,) 

Vem  á  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

REQUERIMr-NTO 

Roqueiro  que  se  adie  a  discussão  do  pro- 
jacto  n.  141,  dosto  anno,  que  autoriza  a 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  100:000$, 
ouro,  para  a  missão  especial  &  Colôm- 
bia, etc.,  ató  que  venham  a  Camará  os 
relatórios,  deste  anno  e  do  próximo  pas- 
sado (][ue  o  Ministro  do  Exterior  é  obrigado 
a  enviar  ao  Congresso  Nacional. 

Sala  das  sessões,  em  18  de  agosto  do  1904. 
— Barbosa  Lima, 

O  Sx*.  Pre9Í<len te —Considero  pre- 
judicado o  requerimento  que  o  Sr.  Barbosa 
Lima  aeaba  de  enviar  á  Mesa,  por  não  haver 
numero. 

Continua,  portanto,  a  discus^o  do  pro- 
jecto. 


—Sr.  Presidente,  relator  do  parecer  da  Com- 
missão  de  Diplomacia  e  Tratados  sobre  a 
Mensagem  de  22  de  julho  próximo  passado, 
em  que  o  Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica 
solicitou  do  Congresso  Nacional  a  concessão 
de  um  credito  de  100:000$,  ouro,  para  ocoor 
ror  ãs  despezas  necessárias  com  uma  missão 
diplomática  especial  da  Republica  Brazileira 
na  Republica  Colombiana,  sinto  não  ter  ou- 
vido o  começo  do  discurso  do  nosso  distincto 
coUega  e  meu  particular  amigo,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  em  que,  naturalmente,  allegou 
os  motivos  de  sua  opposição  ao  projecto  da 
i Ilustre  Commissão  de  Orçamento,  que  sa- 
tisfaz áquella  solicitação  do  Exm.  Sr.  Presi- 
dente da  Republica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  adeantoi  cousa 
algema  nesse  sentido. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Então, 
devo  limitar-me  a  tratar  da  matéria  do  re- 
querimento, que  ouvi  S.  Ex.  fundamentar, 
atô  porque  não  é  opportuno.  nem  seria  con- 
veniente, antes  de  se  estabelecer  a  compe- 
tência do  Congresso  Nacional  para  resolver 
deâniti  vãmente  sobre  os  limites  do  território 
brazileiro  com  o  daquella  Nação  timitrophc. 
discutir  os  motivos  da  divergência,  quer  era 
relação  a  limites  territoriaes,  quer  em  rela- 
ção a  direitos  sobre  a  naTega^o  do  rio  Iça  ou. 
Putomayo,    que   ainda    subsiste    entre    as 
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•âaaB  Republicas,   a   Brazileira  e  a  Colom* 
biana. 

Realmente,  esses  motivos  deverão  consti- 
tair  o  assumpto  que  só  durante  a  negociação 
entre  os  dofus  governos  poderá,  ser  estudado 
para  uma  solução  honrosa  desse  litigio,  que 
já  nos  custou  infructjferamente  duas  tenta- 
tivas de  accordo,  sendo  a  primeira  inutili- 
zada pelo  Senado  da  Colômbia  em  1855  e  tendo 
flcadoa  segunda  sem  andamento  desde  janeiro 
<de  1870  até  hoje. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Leovigiipo  Filgueiras—V.  Ex.  po- 
derá ínstruir-se  perfeitamente  do  que  cccor- 
reu  nesses  diíTerentes  períodos  de  negociações 
entre  os  Governos  do  Brazil  e  da  Colôm- 
bia em  um  precioso  annexo  ao  relato- 
rio,.. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Do  Barão  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  ...do  barão 
<le  Co^ipe,  quando  ministro  interino  dos 
Negócios  Estrangeiros,  apresentado  á  Ca- 
mará dos  Deputados  na  sessão  de  1870. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mediante  solicitação 
da  Camará? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Depois 
de  ter  dado  por  linda  a  sua  missão  ospecial 
e -cooselhoiro  Joaquim  Maria  Nascentes  de 
Azambuja  e,  portanto,  quando  podia  o  Go- 
verno Brazileiro  levar  ao  conhecimento  da 
Camará  todas  as  occurrencias  de  tal  nego- 
ciação d3sde  o  anno  de  1867  até  o  dia  22  de 
janeiro  de  1870. 

O  que  me  parece,  porém,  da  leitura  do 
requerimento  do  honrado  representante  do 
"Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  que  V.  Ex., 
Sr.  Presidente. declarou  prejudicado  em  face 
do  Regimento  Interno  desta  Camará,  ô  que 
-o  illustre  preopinante,  o  Sr.  Barbosa  Lima, 
considera  adiavel  a  discussão  deste  projecto 
só  porque  ainda  não  foram  remettidos  ã  Ca- 
lmara os  relatórios  do  Ministério  do  Exte- 
rior, não  só  deste  anno,  como  do  anno  pas- 
mado. 

Mas,  antes  de  tudo,  Sr.  Presidente,  não 
•posso  atinar  com  a  influencia  que  poderia 
"«ter  sobre  o  iilustrado  espirito  do  diguQ  re- 
presentante do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
a  leitura  de  qualquer  desses  dous  relatoriqs 
<io  Ministério  do  Exterior  para  inclinar-se 
pró  ou  contra  a  concessão  do  credito  solici> 
tado  pelo  Exm.  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica,  ou,  mesmo,  prô  ou  contra  a.  neces- 
sidiade  ou  conveniência  de  uma  missão  di- 
plomática especial  aos  Estados  Unidos  da 
Colômbia  para  uma  solução  amigável  do  ve- 
ib^eimportante  litigio  sobre  limites  terri- 
torriaes  e  navegação  fluvial,  que  ainda  par- 
iort»  a«  relações  internacionaes  entre  a  nossa 


o  aquella  Republica,  quando  da  competência 
do  Poder  Executivo,  pois  que  o  Congresso  só 
a  tem  para  referendar  ou  não,  é  a  iniciativa 
ou,  antes,  a  attribuipão  constitucional  de 
entabolar  negociações  iuternacionaes.  cele- 
brar ajustes,  convenções  e  tratados,  e,  por 
conseguinte,  a  de  julgar  da  opportunidade, 
conveniência  ou  urgência  de  promover  qual- 
quer dessas  medidas  de  supremo  interesse 
nacional  e,  ainda  mais,  quando  de  nenhum 
de  taes  i^elatorios  sobre  negócios  occorridos 
de  novembro  do  1902  até  abril,  ou  mesmo 
até  maio  do  corrente  anno,  não  poderia, 
nem  poderá  constar  cousa  alguma  sobro  os 
motivos  que  agora  determinaram  o  chefe 
da  Nação  a  considerar  urgente  essa  missão 
diplomática  especial  ú.  Colômbia,  mas  para 
cujas  despezas  carece  da  concessão  do  cre- 
dito que  solicitou  do  Congresso  Nacional. 
Realmente,  o  Exm.  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica não  a  teria  considerado  urgente, 
como  considerou- a  na  referida  sua  men- 
sagem, attendendo  ã  exposição  que  do  as- 
sumpto lhe  fez  verbalmente  o  seu  honrado 
ministro  e  eminente  estadista,  o  Sr.  Rio 
Branco,  si  esta  lhe  não  tivesse  suggerido  ao 
espirito  certas  razães,  talvez  fundadas  em 
circumstancias  de  actualidade. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quaes  são? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—...  razões 
do  politica  externa,  que  S.  Ex.  incorreria. 
talvez  em  indiscreção  em  revelar  na  sua 
mensagem  e  que  eu  mesmo  não  me  julguei 
com  o  direito  de  indagar  do  seu  honrado  e 
criterioso  ministro.  Para  convencer-me  da 
urgência  da  medida  solicitada  ao  Congresso 
contentei-mo  com  saber  que  já  entre  indus- 
triaese  exploradores  colombianos  e  brazi- 
leiros  tem  havido  conflictos  em  um  dos 
aíHuentes  do  Rio  Negro,  devidos  á  incerteza 
sobre  a  linha  divisória  das  fronteiras  colom- 
biana e  brazileira,  c  mais,  que,  tendo  sido 
favorável  á  Colômbia  a  decisão  arbitral  do 
letigio  sobre  os  seus  limites  com  os  de  Ve- 
nezuela, ficou  de  nenhum  efTeito  a  demar-^ 
cação  da  commiBsão  mixta  brazileija-vene- 
zuelana  desde  Cacuhy  ató  o  Menachi  ;  e 
ainda  mais,que  o  nosso  litigio  com  a  Colômbia 
tem  certas  ligações  com  a  questão  peruana, 
sobre  a  qual  se  convencionou,  ha  pouco 
tempo,  um  modus  vivendi^  que  o  Congresso 
approvou,  parecendo,  pois,  de  conveniência 
que  o  Governo  Brazileiro  acompanhe  de 
perto  a  liquidação  das  questões  que  as  tro^ 
republicas,  a  do  Equador,  a  do  Perd  e  a  da 
Colômbia,  estão  agora  tratando  e,  final- 
mente, que  a  quantia  solicitada  para  as 
despezas  com  a  Missão  Especial,  por  meio  da 
qual  espera  o  Governo  Brazileiro  solver  sa- 
tisílaustoriamente,  sem  os  riscos  de  um  arbi- 
iramento,  a  sua  velha  qnest^  do  limites  e 
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de  navegaçlo  fluvial  com  a  Colômbia,  é  pre- 
cisameute  a  mínima  das  primeiras  despe  zas 
que  com  outras  missões  diplomáticas  já  se 
tem  feito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Para  as  primeiras 
despezas  100:000$,  ouro ;  preparemo-nos 
para  3.000  milhões  esterlinos  ou  mais. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Para  a  do 
México  votamos  o  credito  de  150:000$000. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Da  poli- 
tica dos  adiamentos  para  evitar  despezas  já, 
colhemos  os  fructos  do  Acre  e,  ultimamente» 
do  Alto-Purús  e  do  Juru&,  e  bem  se  sabe 
quanto  já  nos  custaram  e  ainda  hão  de 
custar  as  respectivas  providencias  quo  as 
clrcumstancios  impazeram  ao  Governo  Bra- 
zlleiro  e  os  meios  que  terá  de  empregar 
para  cumprir  o  compromisso  com  a  Bolívia 
e  tratar  de  um  accordo  com  o  Peril.  De- 
vemos, á  vista  disso,  aguardar  complicações 
ou  invasões  ou  conílictc»  para  então  iniciar-se 
alguma  negociado  com  a.  Colômbia,  oué 
preferível  irmos  ao  encontro  dos  bons  de- 
sejos de  um  governo  que  se  mostra  ami^o 
da  paz  e  se  inclina  a  entrar  em  um  accordo 
com  o  nosso  governo  para  a  solução  defini- 
tiva de  suas  pretensões  territoriaes,  para 
que  se  estabeleçom  para  sempre  as  mais 
firmes  relações  de  amisade  entre  as  duas 
nações  sul-americanas  i 

£  si  não  temos  legação  na  Colômbia  e, 
além  de  enorme  a  distancia  entre  Quito  e 
Bogotá,  são  quasi  intransitáveis  os  caminhos 
pelos  quaes  unicamente  se  pôde  ir  daquella 
a  esta  Capital,  de  modo  que  o  encarregado 
de  negócios  em  Quito,  onde... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  distancia  é  menor 
do  que^a  que  existe  entre  o  México  e  Was- 
hington. 

O  Sr.  Leovigildo  Figueiras— Da  Was- 
hington ao  México  ha  facilidade  de  meios  de 
transporte,  o  que  se  não  dá  de  Quito  a  Bo- 
gotá, de  modo  que  uma  viagem  de  Quito  a 
Bogotá,  por  terra  e  por  caminhos  quasi 
intransitáveis,  é  muito  mais  dispendiosa  e 
demorada  do  que  daqui  a  Liverpool  ou 
New  York  e  dahi  a  algum  porto  da  America 
Central  para  se  transportar  á  Colômbia .  Pre- 
ferível é,  pois,  uma  missão  diplomática 
especial  para  tratar  junto  ao  Governo  da 
Colômbia  dos  interesses  da  pátria  brasileira 
nessa  questão  de  limites  e  navegação  fluvial, 
chefiando-a  um  delegado  da  confiança  do 
Govenio,  cuja  nomeação  não  competirá  ã 
Camará... 


missão  de  Quito,  ou  de  Venezuela,  porq^ue 
ahi  está  o  Governo  brazileiro  também  tra- 
tando de  um  accordo.  sobre  limites  dessa 
republica  com  o  território  da  nossa  pátria, 
ou  dos  Estados-Unldos.  que  se  acha  licenciado, 
ou  o  de  qualquer  outra  nação,  onde  nao 
podem  ser  dispensados  a  sua  presença  e  os 
seus  serviços. 

O  eminente  brazileiro,  cuja  norma  de  coq- 
ducta,  no  Ministério,  que  só  aceeitoa  para 
servir  à  sua  pátria,  occupando-se  especial- 
mente da  politica  externa... 

O  Sr.  Barbosa  Lima-— E  de  não  mandar 
relatórios  ao  Congresso  Naeional. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueira— ...  com  o 
louvável  intuito  de  resolver  todas  as  pen« 
dencias  sobre .  limites  do  noaso  com  os  áos 
paizõs  que  lhe  são  limitrophes  ao  norte. .  • 

O  Sr.  Barbosa  Lima — A'  revelia  do  Con- 
gresso Nacional. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Tanto  não 
o  faz  á  revelia  do  Congresso  que,  agora 
mesmo,  solicitou  do  Exm.  Sr.  Presidente 
da  Republica  que  trouxesse  ao  conhecimento 
do  Congresso  a  necessidade  da  medida  a  qae 
se  referem  o  parecer  da  Commissão  de  Di- 
plomacia e  Tratados  e  o  projecto  em  dis- 
cussão. . .  Esse  eminente  estadista  e  glorioso 
di^omata,  a  cujos  triumphos,  antes  e  após  a 
investidura  do  cargo,  que  tanto  tem  elevado 
e  dignificado,  deve  a  nossa  querida  pátria, 
que  já  o  cons^^ou  um  benemérito,  as  vi- 
ctorias  das  Missões  e  do  Amapá,  do  tratado 
de  Petrópolis,  um  dos  maiores  feitos  da  di- 
plomacia brazileira.  • , 

O  Sr.  Bricio  FiLHO—Não  apoiado. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr.  Lbovioildo  Filgueras— . . .  mas  ao 
Senado  oenheoer,  a  encarregar  o  diefe  da 


O   Sb.  Leovigildo  Filgueiras — . ..  o  o 
accordo  com  o  Equador,  quo  breve  será  sub- 
mettido  à  apreciação  ad  referendum  do  Con- 
gresso, tem  por  ideal  concluir  com  todas  as 
nações  amigas,  mediante  aocordos,  evitando, 
assim  os  arbitramentos,  que  poderão  gerar 
surpiBzás  idênticas  á  do  laudo  italiano  sobre 
os   limites  do    nosso  território  com  os  da 
Ouyana  Ingleza,  as  questões  que  encontrou 
pendentes, ,  mas   adiadas,  ou   mal   encami- 
nhadas pelos  ministros  que  o  precederam  em 
outros   governos,   quer  ainda  do  regimen 
passado,     quer   do  regimen    republicano. 
Assim  é  que,  embora  nã)  tenhamos  Ila- 
ção em  Haya,   tem  encaminhado  as  nego- 
ciações com  a  HoUanda  sobre  os  limites  da 
Guyana  HoUandeza,  assim  como  espera  em . 
breve  a  solução  da  pequena  duvida  que  sur- 
giu  sobre   os  de  Venezuela  e  promova  os 
meios  de  liquidar  a  de  que  trata  o  parecer, 
que,  na  qualidade  de  relator,  estou  funda- 
mentando do  melhor  modo  que  me  parece 
dever Amdamentar,  isto  é,  guardando  apre- 
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eisa  conyenienda  sobre  um  assampto  que, 
3ó  depois  de  celebrado  o  respectivo  accordo 
com  o  governo  colombiaDo  e  quando  for  olle 
submettido,  como  o  Tratado  de  Petrópolis,  á 
apreciação  do  Congresso,  é  que  poderá,  em 
aesNLO  secreta,  ser  minuciosamente  exposto  e 
desenvolvido  para  a  suá,  approvaçâo  ou  re- 
jeição. 

O  Governo,  realmente,  não  podia  deixar 
de  Umitar-se  em  sua  mensagem  a  solicitar 
os  meios... 

O  Sb.  Barbosa  Lima— Na  mensagem  que 
está  publicada? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Na  men- 
.sagem  que  foi  remettida  á  Camará,  e  que  se 
reporta  á  conferencia  reservada  que  a  res- 
peito teve  o  £xm.  Sr.  Ministro  do  Exterior 
eom  o  Ezm.  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Quanto  á  importância  do  credito  solici- 
tado pelo  Governo,  ahi  está  publicado  no 
Diário  do  Congresso  o  parecer  da  Commissão 
do  Orçamento,  Inteiramente  accorde  com  o 
da  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados,  e 
creio  haver  demonstrado  que  não  é  exagge- 
rada  a  de  190:000$,  em  ouro,  porque  todas 
as  nossas  despezas  com  os  serviços  diplomá- 
ticos têtío  computadas  em  ouro,  cambio  ao 
par  e  nunca  se  despandeu  menos  do  que  isso 
com  os  serviços  do  missão  especial  alguma. 
£  Inadiável,  como  também  julgo  haver  de- 
monstrado, a  solução  deâse  pleito. .. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Que  pleito  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  . . .  esse 
metmo  que,  iniciado  entre  o  Brazil  e  a  então 
Nora-Granada,  em  1853,  só  veiu  a  ter  anda- 
mento em  1868,  pois  que  o  tratado  negociado 
naquelia  época  não  foi  approvado  pelo  Se- 
nado colombiano  em  sua  sessão  de  1855,  e, 
por  se  não  ter  chegado  a  um  accordo  em 
1870,  ficou  adiado  até  hoje.  E  considerando, 
agora,  o  Governo  brazileiro,  que  poderá  ne- 
gociar com  o  Governo  colombiano  um  ac- 
cordo honroso  para  ambas  as  nações  amigas, 
afim  de  se  estreitarem  ainda  mais  os  laços 
dessa  amizade,  ó  preciso  evitarmos  a  prote- 
iação  deste  projecto,  confiando,  como  deve* 
mos  confiu*,  no  patriotismo  dos  dous  illustres 
brazileiros,  que  tanto  teem  sabido  honrar  os 
elevado  i  cargos  que  exercem,  o  da  secretaria 
dos  negócios  do  exterior  e  o  da  presidência 
da  Republica.  {Muito  bem.  O  orador  é  felici^ 
tculo  por  muitos  Srs,  Deputados,) 

O  Sr.  Barbosa. I^im a  (*)— Sr. Pre- 
sidente, eu  Jã  sabia  da  sorte  do  meu  indis- 
creto requerimento  ;  tinha  a  certeza  prévia 
de  que  eUe  não  podia  deixar  de  ser   quasi 

(,)  Este    dÍ0Ctirso  não    foi    revisto    pelo 
orador. 


unanimemente  reconhecido  como  um  do- 
cumento comprobatório  do  opposicionismo 
irrequieto  que  anda  aqui  a  querer  adiar 
cousas  inadiáveis  e  urgentes  que  vêem  desde 
1870  até  hoje. 

O  Sr.  Presidente— a  sorte  do  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  foi  a  regimen- 
tal. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima — Perdoe- me  V.  Ex« ' 
não  estou  fazendo  censura  á  Mesa,  eu  estou 
assignalando  o  facto,  que  resulta  das  condi- 
ções em  que  se  encontra  o  recinto,  no  qual, 
si  houvesse  numero,  a  solu^^  regimental 
seria  outra. 

Já  mo  animava  a  segurança  preliminar  de 
que  o  caso  seria,  como  tudo  quanto  se  discute 
nesta  Camará,  uma  questão  fechada.  Um  as- 
sumpto que  vem  d^e  1870,  da  época  em 
que  acabou  a  guerra  do  Paraguay,  passa 
de  repente  a  ser  assumpto  urgente,  sem  que 
nós  saibamos  o  por  que  nem  as  razoas  que 
militaram  nesse  lapso  de  tempo  para  dar  a 
assumpto  sobre  o  qual  os  governos  da  Repu- 
blica e  do  Império  dormitaram  tanto  tempo, 
tamanho  caracter  de  violência,  elevando-o  a 
um  paroxismo  de  tal  ordem  que  votar  o  cre- 
dito assume  as  proporções  de  uma  questão  de 
confiança,  como  nos  bons  tempos  do  parla- 
mentarismo. 

A  mensagem  que  o  Sr.  Ministro  do  Exte- 
rior dirigiu  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  é 
um  recadinho.  Cabe  aqui  em  quatro  dedos 
de  papel  impresso,  tal  qual  nos  foi  distri- 
buída . 

Diz  o  seguinte: 

€Sr.  Presidente— Sendo  impossível,  pela 
ffrande  distancia  e,  sobretudo,  pela  difficnl- 
dade  de  communicações  entre  Quito  e  Bo- 
gotá, que  um  mesmo  agente  diplomático 
possa  desempenhar  as  funcções  do  seu  cargo 
junto  aos  governos  das  Republicas  do  Equa- 
dor e  da  Colômbia,  rogo  a  Y.  Ex.  que  se 
digne  de  propor  ao  Congresso  Nacional  que, 
com  a  possível  brevidade,  porque  assim  o 
exigem  os  interesses  da  Nação,  sejam  sepa- 
radas as  duas  missões,  presentemente  re- 
unidas em  virtude  do  art.  l^^da  lei  n.  644, 
de  16  de  novembro  de  1899,  para  serem  es- 
tabelecidas legações  em  cada  uma  daqueUas 
capitães,  com  um  chefe  de  missão  e  um  2«  se- 
cretario. 

Assumptos  urgentes  reclamam  que  para  a 
Colômbia  mandemos  quanto  antes  uma 
Misnlo  Especial,  como  verbalmente  tive  a 
honra  de  exporá  y.Ex.,que  nisso  concordou. 

Venho,  portanto. ••  (interrompe  a  leitura). 

Ah !  esse  cportanto»  é  admirável  no  poder 
da  sua  lógica  e  nas  conclusõas  estribadas  em 
premissas  que  ninguém  conhece. 
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(  Continua  a  ler,)  «Venho,  portanto,   pedir  i 
a  V.   Ex.  que  solicite  do  (Congresso  Nacional 
a  neceâsaria  autorização  para  abertura  de 
um   credito  de  100:000$,  ouro,  quantia  em 
que  calculo  as  despezasda  referida  Missão.» 

Aqui  está  a  mensagem,  mercê  da  qual  se 
diz  que  nesta  hora  em  que  nós  vamos  votar 
esses  cem  contos  ouro,  começo  de  despezas 
que  não  sabemos  até  onde  ii^o,  não  ó  oppor- 
tono  á  Gamara  que  vota,  ao  Congresso  que 
vota,  conhecer  das  altas  razões  da  urgência 
que  torne  inadiável  a  instituição  dessa  Missão 
Especial,  até  hoje  perfeitamente  dispensável. 

O  Sr.  Gastão  d.\  Cunha  —  Mas  o  Poder 
Executivo  é  responsável  pela  politica  ex- 
terna. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perfeitamente; 
mas  na  politica  externa  não  pôde  dispensar  a 
collaboração  do  Poder  Legislativo,  ánto  que 
o  §  16  do  art.  48  diz  que  :  toda  convenção, 
accordo  ou  ajuste  tem  que  ser  submetcido 
ao  Congresso,  e  creio  que  diz  mais  que  os 
relatórios  dos  Ministros  devem  ser  distri- 
buídos pelos  Deputados. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  dã  um 
aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima--0  meu  coUega  está 
copiosamente  informada  da  razão  de  ser,  mas 
perdoe  que  o  diga,  na  minha  incipiencla, 
aqui  está  o  que  determina  esta  missão  : 
«assumptos   urgentes;^. 

Sim,  isto  nâo  é  modo  de  motivar  uma  des- 
peza  que  nós  teremos  de  approvar. . . 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Si  fosse  dispen- 
sável. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  estou  dizendo 
que  é  dispensável;  o  que  digo  ô  que  é  indis- 
pensável a  motivação  desta   urgência. 

Diz  a  mensagem  : 

«Sendo  impossível  pela  grande  distancia  e 
sobretudo  peia  diíllcuidade  de  communicações 
entre  Quito  e  Bogotá»,  etc. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  distancia  que  existe 
entre  Quito  e  Bogotá  é  menor  do  que  a  que 
existe  entre  o  México  e  Washington;  e  o 
Sr.  Assis Brazil... 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Perdão  ;  ô 
menor  ? 

O  Sa.  Barbosa  Lima — . .  .o  operoso  diplo- 
mata braziieiro... 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Entre  Washin- 
gton e  S.  Francisco  ha  estrada  de  ferro,entre 
S.  Francisco  e  a  capital  do  México  ha  uma 
4inha  de  vapores,  ao  passo  que  entre  Quito 
o  Bogotá  não  ha;  viaja-se  em  lombo  de 
mulas . 


O  Sr.  Barbosa  LiMA-^Então,  Sr.  Presi^- 
dente,  começo  a  ficar  satisfeito.  A  razão  de 
ser,  uma  das  mais  importantes  para  a  histo- 
ria, ô  porque  a  viagem  entre  S.  Francisco  e 
México  se  faz  em  vapor,  e  a  entre  Quito  o 
Bogotá  em  lombo  de  mulas. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha—  Isto  refere-se  a 
um  outro  pedido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão;  eu  estou 
lendo  a  mensagem  relativa  ao  credito  que  se 
discute,  e  nessa  mensagem  leio;— Republicas 
do  Equador  e  da  Colômbia;  logo,  6  Quito  e 
6  Santa  Fé  do  Bogotá. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— E'  porque  terao^^ 
legação  em  Venezuela. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão;  &QQi  nlosQ 
trata  de  Venezuela. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Sim;  mas,  como 
a  de  Venezuela  ó  unida  á  do  Equador,  re- 
fere-se  á  do  Equador  para  o  fim  de  abi  se 
crear  outra,  indopondente  da  de  Venezuela. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ah  I  Então  a  moti- 
vação reporta-se  ao  que  está  aqui  c  ao  que 
está  em  outro  projecto;  não  ?. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  mensagem  é  uma 
só;  a  Commissão  de  Diplomacia  dosdobrou-a 
cm  dons  projectos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Neste  caso,  ainda  é 
mais  lacónica  do  que  eu  suppunha ! 

Já  eu  a  reputava  de  um  laconismo  des- 
esperador, pensando  que  oUa  so  referia  oxclu- 
sivamente  ao  assumpto  em  debate;  agora, 
vejo  quo  esta  mensagemziia,  esta  amostra 
minúscula  de  um  futuro  relatório  que  está 
in  fieri  (riso),  diz  respeito  a  dons  assumptos, 
a  este  e  a  outro  ! 

Agora  vejo  como  a  Camará  vae  ficar  admi- 
ravelmente bem  informada  em  relação  a  esse 
outro  assumpto,  ao  mesmo  tempo  que  em 
relação  a  este  dos  cem  contos ! 

Ah  !  Sr.  Presidente,  só  uma  Gamara  muito 
abelhuda,  muito  indiscreta,  muito  curiosa, 
é  que  pôde  querer  perturbar  o  afan,  o  justo 
interesse  com  que  o  Presidente  da  Republica 
dos  Estadoj  Unidos  do  Brazil  quer  dar  mos- 
tras de  sua  amizjide  e  das  suas  sympathias, 
em  nome  da  Nação,  á  Republica  dos  K^ta- 
dos  Unidos  da  Colômbia,  recentemente  d^- 
integrada  no  seu  território  por  intervenção 
da  poderosa  nação  norte*americana,  e  des- 
articulada para  constituição  da  Republica  ao 
Panamá.  Nessa  occasião,  eu  me  x'dcordo,  xi6s 
demos  uma  bonita  prova  do  solidariedade 
sul-americana  ede  verdadeira  amizade  di- 
plomática em  relação  ao  repreuentaDte  da 
infortunada  Republica* 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Tal  qual  a 
deram  todos  os  paizes  da  Americjk. 
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o  Sr.  Barbosa  Lima  —  Recordo-me  de 
qiie  mandámos  dizer,  coDjaatamente  com  os 
ouiros  paízes  sul-americanos,  que  «aquillo 
era  uma  fatalidade»,  ao  que  acredito  que  o 
Sr.  Bogaria  teria  talvez  respondido  :  €Hodie 
mihi^cras  tibi:k...  Podia  ser  peior,  emflm, 
porqne.  quando  houve  a  intervenção  de 
NapoleSo  III  nos  negócios  internos  da  Repu- 
blica do  México,  a  pretexto  de  zelar  inte- 
r€flses  de  credores,  o  firazii,  por  sympathia 
dynastica,  apressou-se  em  reconhecer  o  im- 
pério de  Maximiliano  ;  o,  ató  hoje,  a  Repu- 
blica julga-se  por  tal  forma  jungida  a  esso 
legado  que  apenas  de  uma  feita,  epbemera- 
mente,  por  pouco  mais  de  um  ou  dous  exer- 
oicios,  ousou  restabelecer  jnnto  a  essa  Repu- 
blica latina  a  legação  brazileira. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Devemos  esta- 
bolecer  uma  em  cada  um  dos  paizes  ame- 
ricanos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Uma  lega^ção 
eflTectiva  ;  aqui,  no  caso,,  é  Missão  Especial. 

Nós  temos  tido,  tanto  quanto  é  possível  co- 
nhecer estas  cousas  pelas  noticias  offlciosas, 
ans  episódios  interessantes  na  nossa  activi- 
dade diplomática. 

Já  me  refiro  a  estas  noticias  offlciosas  com 
o  justo  receio  de  que  ellas  só  possam  pas- 
sar como  verdadeiras  emquanio  das  suas 
affirmações  não  faz  uso  o  Deputado  que,  ape- 
nas se  pronuncia  sobre  as  mesmas  noticias, 
vé  desmentida  as  suas  alfirmações.  Mas  esta 
eu  creio  que  não  poderá  ser  desmentida. 
O  ministro  brazileiro  junto  ao  governo  de 
Lima,  Q  eminente,  como  os  que  mais  o  fo- 
rem, o  judicioso  e  digno  diplomata,  o  Sr. 
Manoel  de  Oliveira  Lima.  • . 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr  .  Moreira  Alves— Honra  a  classe  a 
<|ue  pertence. 

O  Sr.  Barbosa  Lima.  . . —  esteve  durante 
mais  de  um  anno  detido  nesta  Capital,  a 
pretexto  de  serviço  publico,  de  exigências, 
de  conveniências  do  serviço  internacional ; 
não  foi  ouvido,  não  foi  consultado,  não  teve 
occasião  de  interpor  o  seu  pareier  que,  se- 
^ramente,  seria  lúcido  e  -  patriótico,  em 
todas  as  questões  suscitadas  pela  nossa  pen- 
dência com  a  Bolivia  e  posteriormente  com 
o  Peru,  junto  a  cujo  governo  era  acreditado; 
«mo  lhe  foi  dado  transportar-se  para  Lima 
afim  de  ahi  prestar  os  serviços  que,  segura- 
ment  e,  seriam  relevantíssimos . 

Não,  a  distancia  de  Lima  a  La  Paz  fbi 
vencida  pelo  mesmo  ministro  brazileiro 
acreditado  em  La  Paz  em  questão  da  maior 
incandescência,  da  maior  opponunidade,  da 
maior  nrgencia,  questão  em  que  chegamos 
;até  ás  primeiras  hostilidades  materiaes;  em 
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questão  dessa  ordem,  o  ministro  brazileiro 
junto  ao  governo  boliviano  transportou-so 
para  Lima  e  ahi  teve  occasião  de  funccionar 
no  logarque  competia  ao  eminente  brazi- 
leiro, ao  honrado  e  digno  diplomata  Sr.  Oli- 
veira Lima,  injustamente  afastado  de  seu 
posto  de  honra. 

Esse  modus  vivendi  que  votamos  ha  pouco, 
os  últimos  actos  tratados  entra  o  Guverno 
Brazileiro  e  o  do  Pcrú  tiveram,  no  seu  an- 
damento como  representante  do  Governo  , 
Brazileiro  em  Lima,  não  uma  missão  es* 
pecial,  nem  siquer  o  representante  titular 
da  legação,  que  este  aqui  est  iva,  não  sendo 
aproveitados  os  seus  serviços,  postos  injus- 
tissimamente  á  margem,  emquanto  a  distan- 
cia de  Lima  a  La  Paz  não  era  obstáculo  para 
qud  em  assumpto  de  tamanha  delicadeza, 
em  assumpto  de  tamanho  melindre,  de .  ta- 
manha relevância,  que  nós  tinhamos  já 
vindo  ás  armas,  em  questão  em  que  mobi- 
lizamos força,  em  questões  dessa  ordem.. . 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Governar  ó 
prever. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . ..  o  mesmo  minis- 
tro acreditado  juuto  ao  governo  boliviano 
ia  tratar  da  questão  junto  ao  governo  de 
Lima. 

Essa  mesma  questão,  cuja  urgência,  cuja 
apparonte  urgência  está  envolvida  aqui  nas 
dobras  desta  generalidade,  que  ninguém 
sabe  o  que  é  «assumptos  urgentes,  interesses 
da  Nação»  e  mei*cê  dos  quaes  nós  somos 
convidados  a  autorizar  uma  despeza  annual 
de  cem  contos,  ouro,  para  uma  missão  es- 
pecial, poderia  perfeitamente  ter  sido  ven- 
tilada, esses  assumptos  poderiam  estar  já 
muito  adeantados  si  o  anno  e  tanto  de  in- 
ac(^o  forçada  em  que  foi  detido  aq^ui  o  emi- 
nente, o  op9i*oso  e  o  digno  Sr.  Oliveira 
Lima  tivesSB  sido  aproveitado,  já  que  o  não 
queriam  na  capital  do  Pcrú,  a  tratar  desses 
«assumptos  urgentes»  junto  ao  governo  da 
Colômbia. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Mas  com  a  Ve- 
neiuela  também  temos  questões  de  limites. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim.  Por  isso  é  que 
acredito  que  o  benemérito  brazileiro  teve 
um  decesso,  depois  de  ter  passado  um  anno  o 
meio  aqui,  nesta  cidade,  dando  exemplos  da 
sua  admirável  intellectualidade,  provas  da 
sua  capacidade  de  um  diplomata  de  raça 
(muito  bem)^  sem  nunca  ter  sido  ouvido  nas 
questões  em  que  era  natural  que  cUe  fosse 
o  primeiro  a  ser  ouvido,  desde  quo  era  mi- 
nistro do  Brazil  junto  ao  Peru,  tem  agora  a 
paga  a  que  costumam  fazer  jus  os  homens 
cujas  espinhas  dorsaes  não  se  accommodam, 
como  fora  de  mister,  com  a  dúctil  idade 
I  diplomática ! 

34 
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NÓS  Teremos  dentro  em  pouco  si  esse  dSo 
é  o  primeiro  passo— consinta  já  agora  a  Ga- 
mara que  eu  o  diga,  ella  não  estranhará,  pois 
que  conhece  por  demais  a  minha  attitude— 
si  esse  não  ó  o  primeiro  passo  para  uma  se- 
rie de  outras  medidas  que  a  Gamara  vae 
quasi  unanimemente  rotar,— prodigalizando 
os  dinheiros  públicos,  em  ouro,  completa- 
mento de^preoccupada  dessa  curiosidade  do- 
entia, que  me  leva  a  reclamar  relatórios  — 
em  projectos  de  lei  deste  feitio  ou  de  outro 
qualquer,  em  orçamentos,  em  additivoe  ao 
orçamento,  si  não  inoluidos  aqui,  incluidos  na 
outra  Casa,  não  attingida  pela  reforma  do 
nosso  Regimento,  para  ajudar  a  obra  de  be- 
nemerência diplomática,  que  é  um  culto  de 
todos  os  contemporâneos,  oora  em  que  se  vão 
abrindo  tantas  avenidas  (riso)  para  secretá- 
rios de  lega^  a  um  grande  numero  de  bra- 
zileirjs,  cuja  vocação  paraadiplomaeia,para 
a  politica  internacional,  o  honrado  barão  do 
Rio  Branco  descobriu  na  pendência  do  Acre, 
para  saldar,  por  forma  diversa  daquella  com 
que  foram  saldadas  as  contas  do  Sr,  Olivei- 
ra Lima,  outras  contas,  que  a  opinião  publica 
conhece,  para  pagar  em  uma  moeda  pareci- 
da com  esta  do  leilão  da  Sorocabana,  tantos 
serviços  que  não  podem  ser  esquecidos  ! 

O  paiz  inteiro  vue  naturalmente,  dentro 
em  pouco,  pelos  or^oa  da  imprensa  de  todas 
as  suas  cidades,  entoar  um  hymno  a  mais  ao 
clarividente,  ao  extraordinário  Ministro  que 
descobriu  essa  necessidade  inadiável  de  insti- 
tuirmos uma  missão  especial  junto  ao  governo 
de  Bogotá.. 

Basta  que  o  Sr.  Ministro  tenha  verbal- 
mente exposto  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica os  assumptos  urgentes  que  reclamam  a 
crea^o  dessa  legação  l 

Está  aqui :  €  Assumptos  urgentes  recla- 
mam que  para  a  Colomoia  mandemos  quanto 
antes  uma  misnlo  especial,  como  verbafmente 
tivo  occasião  de  e^por  a  V.  Ex.,  que  nisto 
concordou. > 

Para  nós,  nem  verbalmente  ! 

Assumptos  urgentes  !  Assumptos  de  1870  ! 

Quereis  saber  da  urgência  deste  assumpto  ? 
Ide  ao  relatório  apresentado  pelo  Sr.  barão 
de  Gotegipoem  1871. 

O  Sr.  Leovioildo  Filoueiras  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  não  nos 
disse  qnaes  eram  esses  assumptos  urgentes, 
disse  apenas  que  não  era  opportuno  à  Gamara 
discutir. 

Mas  si  nós  não  conhecemos  de  meritis  desta 
questão,  como  é  que  sabemos  que  é  urgente, 
inadiável  dar  100:000$.  conforme  pede  o 
projecto. 


Emfim,  não  encareço  absolutamente  a  mis- 
são dos  parlamentos;  sei  bem  o  que  é  qne- 
elles  são,  o  que  é  que  elles  valem.    (Pausa,) 

Isso  mesmo. 

• 

O  Sr.  Gastão  da  Cjbjsha—  Um  governo 
mais  desembaraçado  mandaria  a  missão  in- 
dependente do  credito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Espero  viver  mais- 
algum  tempo,  para  ver  alguma  cousa  mais 
do  que  isto. 

O  Sr.  Gastão  da  Conha  —  Já  ha  exemplo 
no  Brazil  de  mandar^se  uma  missão  contra  o 
voto  da  Gamara,  negando  o  credito. 

O  Sr  Barbosa  Lima  —  E  este  exemplo  foi 
proâigado  por  mim;  foi  quando  o  marechal 
bloriano  Peixoto,  iLlegalmente,  com  prete- 
rição escandalosa  da  Gonstituição  da  Repu- 
blica, manteve  a  legação  junto  á  Santa  Sé. 

O  Sr,  Gastão  da  Gunha— Não  ha  duvida, 
e  honra-o  muito  o  seu  acto  de  opposição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Eu  quizera  que  tal 
acto  nunca  se  tivesse  dado. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Em  todo  casoé 
um  exemplo  qne  não  deve  ser  citado  como 
argumento. 

O  Sr.  Barbosa  LniA— Y.  Ex.  sat>ede  que 
feitio  ó  a  minha  admiração  pelo  coiyuncto 
da  vida  politica  do  glorioso  marechal  e  deve 
calculsur  o  pezar  com  que  dissenti  muitas 
vezes  de  muitos  de  seus  actos . 

Mas  deixe-me  trazer  uma  attenuante  para 
a  memoria  desse  grande  brazileiro. 

Acho  mais  natural  que  isto  se  desse  com 
um  rude  soldado,  pouco  lido  nas  cousas  da 
diplomacia  e  do  direito  internacional»  mas 
absolutamente  não  se  poderá  dar  com  um 
jurista,  qual  aquelle  que  está  á  testada 
Republica  no  momento  actual,  e  que  natu- 
ralmente ha  de  conduzir  a  Republica  pala 
estrada  larga  da  legalidade. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Em  tolo  casD 
S.Ex.  não  mandou  nenhnmi  lega^  á  re- 
velia do  GoDgrosso. 

Sr.  Presidente,  já  afirmei  a  convicção  em 
que  me  encontro,  com  pezar,  divergindo  da 
grande  maioria  dos  meus  collegas,  de  que  e 
Gongresso  Nacional  não  pôde  disoutir  nem 
votar  assumptos  affectos  ás  diversas  pastas- 
em  que  se  divide  a  administração  federal 
sem  o  conhecimento,  sem  o  estudo  dos  rela- 
tórios que  os  titulares  dessas  pastas,  na  mi^ 
nha  humilde  opinião,  s&o  obrigados  a  en* 
viar  á  Gamara. 

Si  ô  a  opinião  oj^osta  que  vae  prevalecer, 
que  mal  há  que  eu  pareça  por  algum  tempo 
sebastianista. 
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Vulto-me  para  o  passado  e  me  voa  eon- 
lortar,  relendo  os  conselhos  do  velho  funda- 
dor do  partido  cooMrvador,  o  glorioso  Bar-* 
nardo  Pereira  de  Yasconcelios,  jurista,  nada 
eapaz  de  actos  que  só  podem  ser  praticados 
por  aqaelles  que,  como  eu,teimam  em  não  en- 
tender, de  uma  vez  por  todas,  a  admirarei 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  cada  vez 
mais  viva  e  mais  sadia.  Tenho  concluído. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavrtt  é  encer- 
rada em  2*  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto n.  141,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Rela- 
Qoõs  Exteriores  o  credito  extraordinário  de 
100:000$,  ouro,  destinados  ás  despezas  com 
uma  Missão  Especial  à  Colômbia,  com  pa 
recer  da  Commíssão  de  Diplomacia  e  Trata 
do9,  ficando  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N  35  C  —  1904 


JUdacção  final  do  projecto  n,  35,  destd  anno^ 
que  reforma  o  Regimento  Interno  da  Camará 
dos  Deputados 

(Projecto  n.  334,  de  1M3) 

TITULO  I 

Disposições    preliminares 

.     CAPITULO  I 

BA   GAMARA    DOS  DEPUTADOS 

Art»  l.°  A  Gamara  dos  Deputados,  consti- 
tuindo com  o  Senado  da  Republica  o  Ck>Q- 
gresso  Nacional,  compõe-se  de  represen- 
tantes do  povo,  Bleitos  pelos  Estados  e  pelo 
Districto  Federal,  por  suffragio  directo,  com 
mandato  por  três  annos  e  em  numero  que  for 
determinado  em  lei,  e  só  poderá  deliberar 
com  a  presença  de  metade  e  mais  um  de  seus 
membros,  pelo  menos,  nos  períodos  determi- 
nados por  este  Regimento  e  pela  Constituindo 
da  União.    {Const.,  arts.  Í7, 18  e  28.) 

Art.  2.«  Installado  o  Con^resBo  Nacional 
■a  época  determinada  pela  Constituição 
{art,  i7)^  a  Gamara  dos  Deputados  funccio- 
tmA  no  edifício  destinado  áa  suas  sessões, 
ainmálmente,  durante  quatro  mezes  suces- 
8i'ms,  contados  da  data  daquella  installação, 
IMxteodo,  todavia,  ser  adiados  ou  prorogados 
os  seus  trabUhos . 

§  1.*  O  adiamento  ou  prorogação  das  ses- 
05es  da  Gamara  terá  logar  por  deliberações 
snccesalvas  dos  dous  ramos  do  Congresso  Na- 
cional, tomadas  nos  temu»  da  ultima  parte 
do  art.  1'. 


§  â.o  Fora  desses  casos,  a  Camará  só  po- 
derá reunir-se  e  funccionar  quando  pelo 
Presidente  da  Republica,  na  formado  art.  48, 
n.  10,  da  Constituição,  for  convocado  extra- 
ordinariamente o  Congresso  Nacional. 

Art.  3.*^  Para  dirigir  os  seus  trabalhos  a 
Gamara  elegerá  uma  mesa,  composta  de  um 
Presidente,  dous  Yioe-Presidentes  e  quatro 
Secretários. 

CAPITULO  II 

DA  COMPETÊNCIA  DA  CAMARÁ 

Art.  4.'>  Compete  á  Gamara  dos  Depu- 
tados: 

I.  Privativamente  : 

1"^,  verificar  e  reconhecer  os  poderes  de 
seus  membros ; 

2°,  eleger  a  sua  mesa ; 

S^',  organizar  o  seu  regimento  interno  ; 

4»,  regular  o  serviço  de  sua  policia  in- 
terna ; 

5"",  nomear  os  empregados  de  sua  secre- 
taria (Const.y  art.  i8,  paragrapho  unico)\ 

Õ"",  resolver  sobre  a  procedência  da  ac- 
cusação  criminal  intentada  contra  os  seus 
membros,  si  o  accusado  não  optar  pelo  julga- 
mento immediato  (Const.^  art.  20) ; 

l"",  decretar  a  procedência  ou  improce- 
dência da  aocusa^  feita  ao  Presidente  da 
Republica  nos  crimes  eommuns  e  de  respon- 
sabilidade (Const.^  arts.  29  e  Ô3;lein,  27, 
de  7  de  janeiro  de  i892,  arts.  2^,  5o,  6^^  7"^ 
eiO); 

8^,  decretar  a  procedência  ou  improce- 
dência da  accusa^  fòita  aos  Ministros  d& 
Estado  por  crimes  eommuns  e  de  responsa*- 
bilidade  connexos  com  os  do  Presidente  da 
Republica  (Const.,  arts.  29  e  52,  §  2^" ;  e  lei 
n.  27  cit.^art.  32). 

II.  CoDjuoctamente  com  o  Senado  : 

lo,  orçar  a  receita,  fixar  a  despeza  fbderal 
annualmente  e  tomar  as  contas  da  receita  e^ 
despeza  de  cada  exercício  financeiro ; 

2o,  autorizar  o  Poder  Executivo  a  eon- 
trahir  empréstimos  o  a  fazer  outras  co- 
rações de  credito ; 

30,  legislar  sobre  a  divida  publica  e  esta- 
belecer os  meios  para  o  seu  pagamento  ; 

40,  regular  a  arrecadação  e  a  distribuição 
das  rendas  federaes  ; 

5«,  regular  o  commercio  intemaoional,b«m 
como  o  dos  Estados  entre  si  e  com  o  DLstrieto 
Federal,  alfandegar  portos,  crear  ou  suppri- 
mir  entrepostos  ; 

6«,  legislar  sobre  a  navegação  dos  rios 
que  banhem  mais  de  um  Estado,  ou  se  es- 
tendam- a  territórios  estrangeiros ; 

7«,  determinar  o  peso,  o  valor,  a  inserip^o, 
o  typo  e  a  denominação  das  moedas; 
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8^,  crear  bancos  de  emiss&o,  legislar  sobre 
»ella  8  tribatal-a; 

9<>,  fixar  o  padr&o  dos  pesos  e  medidas; 

10,  resolver  deftnitiyamente  sobre  os  li- 
mites dos  Estados  entre  si,  os  do  Districto 
Federal,  e  os  do  território  nacional  com  as 
«nações  limitrophes; 

1 1 ,  autorizar  p  Ooverno  a  declarar  guerra 
si  não  tiver  logar  ou  mallograr-se  o  recurso 

•  do  arbitramento,  e  a  fazer  a  paz; 

12,  resolver  definitivamente  dobre  os  tra- 
tados e  convences  com  as  nações  estran- 
geiras; 

13,  mudar  a  capital  da  União; 

14,  conceder  subsidies  aos  Estados  quando 

•  o  solicitarem,  em  caso  de  calamidade  pu- 
blica, nos  termos  do  art.  5o  da  Constituição; 

15,  legislar  sobre  o  serviço  dos  correios  ® 
telegraphos  federaes; 

16,  adoptar  o  regimen  conveniente  à  se- 
gurança das  fronteiras  ; 

17,  fixar  annualmente  as  forças  de  terra 
e  mar  ; 

18,  legislar  sobro  a  organização  do  exej- 
cito  eda  armada  ; 

19,  conceder  ou  negar  paisagem   a  forças 
-«sti*aDgeiras   pelo   território  do   paiz  para 

operações  militares ; 

20,  mobilizar  e  utilizar  a  guarda  nacional 
ou  milicia  civica,  nos  casos  previstos  pela 
Constituição  ; 

81,  declarar  em  estado  de  sitio  um  ou  mais 
pontos  do  território  nacional,  na  emergência 

•  de  aggressão  por  forças  estrangeiras  ou  de 
commoção  interna,  e  approvar  ou  suspender 
o  sitio  que  houver  sido  declarado  pelo  Poder 
Executivo,  ou  seus  agentes  responsáveis,  na 
ausência  do  Congresso ; 

22,  regular  as  condições  e  o  processo  da 
eleição  para  os  cargos  federaes  em  todo  o 
paiz ; 

23,  legislar  sobre  o  direito  civil,  commer- 

•  olale  criminal  da  Republica  eo  processual 
da  Justiça  Federal ; 

24,  estab3lecer  leis  uniformes  sobre  natu- 
ralização ; 

25,  crear  e  supprirair  empregos  públicos 
federaes,  fixar-lhes  as  attribúiç^e^  e  esti- 
pular-lbes  os  vencimentos ; 

26,  organizar  a  justiça  federal,  nos  termos 
do  art.  55  e  seguintes  da  secção  III  da  Con- 
stituição ; 

27,  conceder  amnistia  ; 

28,  commutar  e  perdoar  as  penas  impostas, 
por  crime  de  responsabilidade,  aos  funccio* 
narios  federaes  ; 

29,  legislar  sobre  terras  e  minas  de  pro- 
priedade da  União ; « 

30,  legislar  sobre  a  organização  municipal 
do  Districto  Federal,  bem  oomo  sobre  a  po- 
licia, o  en^iino  superior  e  os  demais  serviços 


que  na  Capital  forem  reservados  para  o  Go- 
verno da  União ; 

31,  submotter  ã  legislação  especial  os 
pontos  do  território  da  Republica  necessários 
para  a  funda^^o  de  arsenaes  ou  outros  esta- 
belecimentos e  instituições  de  conveniência 
federal ; 

32,  i*egular  os  casos  de  extradicção  entre  os 
Estados; 

33,  decretar  as  leis  e  resoluções  necessa- 
áias  ao  exercício  dos  poderes  que  pertencem 
à  União ; 

34,  decretar  as  leis  orgânicas  para  a  exe- 
cução completa  da  Constituição ; 

35,  prorogar  e  adiar  suas  sessões  {art,  34 
da  Consl,). 

Art.  5.®  Incumbe  ainda  á  Camará,  oomo 
ao  Senado  cumulativamente  com  o  Poder 
Executivo: 

1'',  velar  na  guarda  da  Constituição  e 
das  leis,  e  providenciar  sobre  as  necessidades 
de  caracter  federal ; 

2»,  animar,  no  paiz,  o  desenvolvimento 
das  lettras,  artes  e  soiencias,  bem  como  a 
ímmigração,  a  agricultura,  a  industria  e  o 
commercio,  sem  privilégios  que  tolham 
a  acção  dos  governos  locaes  ; 

3<>,  crear  instituições  de  ensino  superior 
e  secundário  nos  Estados ; 

4<',  prover  á  instrucção  secundaria  no 
Districto  Federal.  {Const,,  art.  55.) 

Art.  6.»  A' Camará  compete,  todavia,  a 
iniciativa: 

1",  do  adiamento  da  sessão  legislativa  ; 

2<>,  de  todas  as  leis  de  impostos  ; 

3^  das  leis  de  fixação  de  forças  de  terra 
e  mar  ; 

4°,  da  discussão  de  projectos  oíTerecidos 
pelo  Poder  Executivo.  {Gonst.,  art.  29.) 

CAPITULO  III  . 

DOS      DEPUTADOS 

Art.  7.'*  São  membros  da  Camará  dos 
Deputados  os  cidadãos  brazileiros  natos,  e  os 
uatura.lizados  que,  estando  na  posse  de  seus 
direitos  civis  e  políticos,  forem,  na  forma 
da  lei,  eleitos  pelos  Estados  e  pelo  Districto 
Federal,  e  nessa  qualidade  reconhecidos  pela 
mesma  Camará.  {Const.^  arts,  i8,  paragrapho 
tintco,  e  26). 

Art.  8.®  Nenhum  Deputado,  desde  que  te- 
nha sido  eleito,  poderá  celebrar  contractos 
oom  o  Poder  Executivo,  nem  delle  receber 
commissões  ou  empregos  remunerados. 

§  \.^  Ezceptuam-se  desta  prohibição  : 

i<>,  as  mi«8ões  diplomáticas  ; 

2\  as  commissões  ou  commandos  milita- 
res; 

3<»,  os  cargos  de  accesso  e  as  promoções 
legaes. 
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§  2.0  Nenhnm  Deputado,  porém,  poderá 
acceitar  nomeação  para  missões,  commissões 
ou  commaodos,  de  que  tratam  os  ds.  l^  e29 
doparagrapbo  antecnsdente,  sem  liceoça  da 
Camará,  qaando  da  accei tacão  resultar  pri- 
vação do  exercido  das  funcções  legislativas, 
salvo  DOS  casos  ile  gaerra  ou  naquelles  em 
que  a  honra  e  a  integridade  da  União  se 
acharem  empenhadas.  [Const.^  art.  2<í), 

Art.  Q.""  Nenhum  Deputado  pôde  também 
ser  presidente  ou  fazer  parte  de  directórios  de 
bancos,  companhias  ou  emprezas  que  gozem 
dos  favores  do  Governo  Federai  definidos 
em  lei. 

Para^rapho  único.  A  inobservância  dos 
preceitos  contidos  neste  artigo  e  no  antece- 
dente importa  perda  do  mandato..  {Const.^ 
art.  Si). 

Art.  10.  O  mandato  de  Deputado  é  incom- 
patível com  o  exercício  de  qualquer  outra 
fancçâo  durante  as  sessOes.  (Const.^  art.  25.) 

Art.  11.  Os  Deputados  são  invioláveis  por 
suas  opiniões,  palavras  e  votos  no  exercício 
do  mandato.  {Comt.^  art.  i9). 

Art.  12.  Os  Deputados  desde  que  tiverem 
recebido  diploma  ató  a  nova  eleição  não  po- 
derão ser  presos,  nem  processados  criminal- 
mente, sem  prévia  licença  da  Gamara,  salvo 
caso  de  flagrância  em  crime  inaífiançavel. 
Nesse  caso,  não  optando  o  accusado  pelo 
julgamento  immedlato,  levado  o  processo  até 
a  pronuncia  exclusive,  a  autoridade  proces- 
sante  remetterã  os  autos  á  Camará  para  que 
esta  resolva  sobre  a  procedência  da  accusa- 
ção.  (Ctmst.^art.  20), 

Art.  13.  Oé  Deputados,  dui*ante  as  sessões, 
▼encerão  o  subsidio  e  ajuda  de  custa  que 
forem  fixados  pelo  Congresso  Nacional,  no 
âm  de  cada  legislatura  para  a  seguinte. 
{Const.,  art.  22). 

Paragrapho  único.  O  subsidílo  será  pago 
ao  Deputado  depois  da  posse  do  mandato, 
sendo  a  ajuda  de  custo  paga  a  todos  os  que 
para  ella  tiverem  verba  na  lei,  independente 
ae  averiguação  sobre  o  seu  domicilio  no  in- 
tervallo  das  sessões. 

TITULO  II 
Das  reuniões  da  Gamara  e  suas  delibarações 

CAPITULO  I 

DAS  SESSÕES  PREPARATÓRIAS 

Art.  14.  No  primeiro  anno  de  cada  legisla- 
tura, 15  dias  antes  do  designado  no  art.  17 
da  Constituição  para  a  abertura  do  Congresso 
Nacional,  reunidos  os  Deputados  eleitos  na 
sala  das  sessões  da  Gamara,  ao  meio-dia, 
occúparà  a  presidência  o  Deputado  que  tiver 
sido  Presidente,  1*  ou  2*  Vice-Presidente, 


por  ordem  de  precedência,  na  ultima  sessão 
legislativa,  si  houver  sido  eleito  para  a  nova 
legislatura,  e  na  fdlta  de  qualquer  delles,. 
o  que  for  roais  velho  em  idade,  dentre  os  pre- 
sentes. 

Art.  15.  O  Presidente  convidará  então 
para  Socretarios  oã  quatro  Deputados  que 
lhe  parecerem  mais  moços,  e  declarará  in- 
stai lada  a  Mesa  provisória  da  Camará. 

Paragrapho  único.  Constituída  assim  a 
Mesa  fuQccionarã  até  a  eleição  da  definitiva, 
que  se  procederá  na  primeira  sessão,  depois 
da  abertura. 

Art.  16.  Organizada  a  Mesa,  na  forma  do 
artigo  antecedente  cada  um  dos  Deputados 
entregará  ao  Presidente  o  seu  diploma,  e 
um  dos  Secretários  fará  a  relação  nominal 
dos  apresentados. 

Paragrapho  único.  Entender-se-ha  por  di- 
ploma o  titulo  ou  documento  que  como  ral 
for  definido  pela  lei  eleitoral  vigeute  ao 
tempo  em  que  se  procedeu  á  eleição  para  a 
nova  legislatura. 

Art.  17.  Reunidos  os  diplomas,  e  organi- 
zada a  relação  de  que  trata  o  artigo  ante- 
rior, o  Presidente  nomeará  uma  Commissão 
de  cinco  membros,  a  qual,  no. prazo  máximo 
de  cinco  dias,  á  vista  dos  diplomas,  organizará 
duas  listas:  uma  dos  deputados  legalmente 
diplomados,  na  forma  do  artigo  antecedente, 
paragrapho  único,  quer  pelo  Districto  Fe« 
deral,  quer  pelos  Estados,  não  podendo  jul- 
gar do  merecimento  das  contestações  ou  pro- 
testos feitos  a  cada  diploma;  e  outra  da- 
quelles,  ci^os  diplomas  não  revestirem  as 
condições  legaes. 

§1.''  Approvadas  pela  Gamara  as  duas 
listas  mediante  votação,  na  qual  só  tomarão, 
parte  os  Deputados  legitimamente  diploma- 
dos, e  incluidos  na  primeira  dessas  listas, 
serão  dentro  elles  tiradas  á  sorte,  seiscom- 
missões  de  cinco  membros  cada  uma. 

§  2.°  Estas  commíssões  nomearão  dentre 
si  um  presidente  para  dirigir  os  trabalhos  e 
distribuir  os  papeis  relativos  a  cada  Estado 
ou  ao  Districto  Federal,  e  funccionarão  até  ao 
fim  da  primeira  sessão  da  legislatura. 

§  3.<>  Nenhum  Deputado  poderá  íunccionar 
em  Commissão  á  qual  incumba  o  inquérito 
das  eleições  do  Estado  por  onde  houver 
sido  eleito.  Assim  também  se  entenderá 
com  os  representantes  do  Districto  Federal. 

Na  hypothese  mencionada,  bem  como  nas 
vagas  ou  impedimento  de  qualquer  natureza 
dos  membros  daa  referidas  Commissões,  a 
substituição  se  fará  por  sorteio. 

§  4.0  As  contestações  e  protestos,  de  qu& 
trata  a  primeira  parte  deste  artigo  serão 
recebidos  somente  até  o  ultimo  dia  em  que 
funccionar  a  Commissão  incumbida  de  rela- 
cionar 09  diplomas,  competindo  As  Commis> 
soes  de  Inquérito  marcar  opportunamente 
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ao8  oontestantes  prazos  de  doas  a  cinco  dias, 
no  máximo,  para  examinarem  na  Secretaria 
da  Camará,  sob  as  vistas  de  um  dos  membros 
da  Commissão,  as  actas  e  mais  papeis  da 
eleição  contra  a  qaal  reclamarem»  oflé- 
recendo,  dentro  dos  prazos  que  obtiverem, 
as  provas  justificativas  de  seus  protestos  ou 
contestações. 

§  5.°  Esgotado  o  ultimo  prazo  concedido 
aos  contestantes,  a  Commi8sã.o  dará.  imme- 
diatamente  vista  dos  papeis  ao  candidato 
contestado  para,  do  mesmo  modo  e  com 
igualdade  de  prazo,  adduzir  os  argumentos 
e  provas  que  tiver  de  contrapor  aos  dos 
contestantes. 

§6.0  Fica  subentendido  que,  havendo  mais 
de  um  contestante  ou  de  um  contestado, 
cada  grupo  de  interessados  fará  o  exame  dos 
papeis  em  commum  no  prazo  que  lhe  for 
concedido,  cujo  limite  máximo,  de  cinco 
dias,  não  poderá  ser  ampliado  sob  pretexto 
algum. 

Art.  18.  A'  primeira  Commissão  perten- 
cerá o  exame  das  eleições  dos  Estados  do 
Amazonas,  Pará.  Maranhão,  Piauby,  Ceará 
e  Rio  Qrande  do  Norte  ; 

A'  segunda,  o  dos  Estados  da  Parahyba, 
Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe ; 

A'  terceira,  o  dos  Estados  da  Bahia,  Espi- 
rito Santo  e  Districto  Federal. 

A'  quarta,  o  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro 
e  S.  Paulo. 

A'  quinta,  o  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

A  sexta,  o  dos  Estados  do  Paraná,  Santa 
Catharina,  Rio  Grande  do  Sul,  Matto  Grosso 
e  Goyaz. 

Art.  19.  As  Commissões  do  Inquérito  cele- 
brarão suas  sessões  em  saia  do  ediâcio  onde 
funccionar  a  Camará  dos  Deputados,  e  farão 
annunciar  pela  imprensa  a  hora  dos  respe- 
ctivos trabalhos,  com  antecedência  de  24 
horas,  pelo  menos. 

§  l.«  A  estas  sessões  admittir-se-hão  todos 
os  interessados  no  inquérito  e  qualquer  cida- 
dão que  o  requerer  por  escripto  ou  verbal- 
mente e  possa  concorrer  para  o  esclareci- 
mento <la  verdade. 

g  2.^  Informadaa  Commissão  verbalmente, 
por  cada  um  dos  relatores  das  questões 
suscitadas  nos  documentos,  convidará  os 
interessados,  seus  advogados  ou  procura- 
dores, para  offerecerem  as  suas  exposições  a 
respeito  do  processo  eleitoral  unicamente. 
Destas  exposições  dar-se-ha  vista  para  con- 
testai-as,  por  prazo  não  excedente  de  cinco 
dias,  ao  candidato  que  o  requerer  por  si,  por 
advogado  ou  procurador,  ou  a  qualquer 
Deputado  que  o  pedir,  na  falta  daquelles, 
observadas  as  disposições  dos  §§  4'>,  õ^"  e  6» 
do  art.  17. 

§  3.<»  Guardadas  sempre  a  ordem  e  a 
'solemnidade  precisas  a  Commissão  em  seguida 


eelelN*ará  conferencias  para  ouvir  as  obser- 
vações que  os  interessados,  seus  procurado- 
res ou  advogados  e  qualquer  Deputado,  hou- 
verem de  fazer,  oralmente  ou  por  escripto, 
sobre  a  matéria  própria  do  inquérito  ;  estes 
debates  durarão  emquanto  o  permittir  a 
maioria  da  Commissão. 

§  4."*  Logo  depois  a  Commissão  formulará 
o  relatório  do  inquérito  sobre  as  eleições  de 
que  se  tratar,  concluindo  com  o  seu  parecer 
em  artigos  precisos. 

Si  na  primeira  sessão  que  celebrar  a  Com- 
missão ninguém  se  apresentar  reclamando 
ou  contestando,  poder-se-ha  lavrar  na  se- 
guinte o  parecer,  á  vista  das  actas  e  mais 
papeis  presentes  á  Commissão. 

Art.  20.  As  exposições,  as  contestações  o 
o  relatório  serão  logo  impressos  no  Diário 
do  Congresso  Nacional^  e  distribuídos  em 
avulso  com  o  voto  em  separado,  si  houver, 
de  qualquer  membro  da  Commissão. 

Dos  documentos  apresentados  pelas  partes 
só  serão  impressos  aquelles  cuja  publicação 
for  julgada  necessária  pela   Commissão. 

§  l.""  Vinte  e  quatro  horas  depois  dessa 
publicação,  que  não  poderá  ser  dispensada 
em  caso  algum,  o  Presidente  da  Camará  dará. 
para  a  ordem  do  dia  seguinte  a  votação,  sem 
mais  debate,  dos  pareceres  unanimes  de  cada 
inquérito. 

liavendo,  porém,  votos  em  separado,  ou 
emenda  de  qualquer  dos  membros  da  Com- 
missão às  conclusões  do  parecer,  se  abrirá 
discussão  quando  a  Camará  estiver  consti- 
tuída com  metade  e  mais  um  de  seus  mem- 
bros. 

§2.''  Qualquer  Deputado  poderá  examinar 
com  a  respectiva  Commissão  de  Inquérito  as 
actas  e  mais  papeis  concernentes  á  eleição 
por  que  see  interessar,  fundamentando  as 
emendas,  que,  por  ventura  queira  offerecer» 
com  a  especiâcação  das  secções  eleitoraes 
que  devam  ser  approvadas  ou  rejeitadas,  as 
respectivas  razões  justificativas  e  o  numero 
de  votos  obtidos  pelos  candidatos.  Essas 
emendas  serão  impressas  com  o  respectivo 
parecer  e  submettidas  á  votação  da  Camará. 

Fora  das  condições  aqui  indicadas,  ne- 
nhuma emenda  de  Deputado  estranho  i 
Commissão  de  Inquérito  será  por  ella  re- 
cebida. 

§  3.<'  Qualquer  Deputado  poderá  requerer 
e  a  maioria  dos  presentes  deliberar  que  fique 
adiada  a  votação  do  parecer,  embora  ima- 
nime,  dado  sobre  eleições  duvidosas,  ató 
que  a  Camará  se  tenha  devidamente  con- 
8tituido. 

§  4.'>  Quando  o  parecer  de  qualquer  uma 
das  Commissões  for  no  sentido  da  annnliação 
ou  não  reconhecimeato  da  validade  de  qual- 
quer diploma,  ficará  o  mesmo  parecer  adiada 
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para  ter  discutido  e  votado  depois  da  aber- 
tura do  CoDgrasso. 

§  5.°  Em  todos  os  mais  casos  sobre  veri- 
ficação de  poderes  a  Gamara  decidirá,  desde 
que  esteja  preseste  o  quinto  de  seus 
membros,  pelo  menos,  nas  sessões  prepara- 
tórias. 

Art.  21.  A  proporção  que  se  for  votando, 
o  Presidente  declarará  Deputados  aqaelies 
cujos  poderes  se  tiverem  julgado  legalmente 
conferidos,  e  um  dos  Secretários  fará  a  lista 
dos  approvados, 

Art.  22.  Verificada  a  legalidade  dos  pode- 
res, si  se  acharem  presentes  Deputados  em 
numero  de  metade  e  mais  um,  se  fará  a  de- 
vida communicacão  ao  Presidente  da  Repu- 
blica e  ao  Senado,  para  que  accordom  no 
ediftcio  em  que  deve  ter  logar  a  installaçao 
da  sessão  legislativa. 

Quando  não  puder  iniciar  seus  trabalhos  a 
Gamara  dos  Deputados  no  dia  marcado  na 
Constituição,  ou  em  lei  ordinária,  por  não 
haver  numero  legal,  far-se-ha  idêntica  com- 
municaçao,  e  do  mesmo  modo  se  procederá 
logo  que  o  numero  estiver  completo. 

Art.  23.  08  Deputados  se  reunirão  dia- 
riamente, ao  meio-dia,  em  sessões  prepara- 
tórias até  que  esteja  concluida  a  verificação 
dos  poderes  e  poesa  realizar-se  a  abertura  do 
Congresso. 

Em  sessões  preparatórias  do  primeiro 
anno  da  legislatura  a  Gamara  funccionarà 
com  qualquer  numero  de  Deputados  eleitos. 

Art.  2A.  Os  Deputados  que  não  puderem 
comparecer  mandarão,  comtudo,  o  seu  pi- 
ploma  e  a  exposição,  por  escripto  dos  seus 
impedimentos.  Essas  escusas,  bem  como  os 
diplomas  que  as  acompanharem,  serão  re- 
mettidos  ás  respectivas  Commissões.  Si  as 
escusas  forem  desattendidas,  se  fará  saber 
por  officio  aos  Deputados  que  se  escusarem, 
afim  de  que  compareçam. 

Art.  2õ.  No  caso  de  morte  do  Deputado, 
ou  perda  de  seu  logar  por  qualquer  motivo, 
inclusive  renuncia,  a  Mesa  da  Gamara,  por 
intermédio  do  P  Secretario,  fará  ao  governo 
do  respectivo  Estado  por  onde  se  der  a  vaga, 
no  prazo  de  cinco  dias,  a  devida  communi- 
ca^o,  para  que  se  mande  immediatamente 
proceder  a  nova  eleição. 

Si  a  vai^a  se  der  na  representação  do  Dis- 
tricto  Federal,  essa  communicação  será  feita 
ao  Ministro  do  Interior. 

Art.  26.  Nos  outros  annos  da  legislatura 
6  nas  convocações  extraordinárias,  come- 
çarão as  sessões  preparatórias  seis  dias  an- 
tes do  d^8tinado  para  a  abertura  do  Con- 
gresso Nacional,  afim  de  se  verificar  si  ha 
na  Capital  o  numero  de  Deputados  neces- 
sários para  a  dita  abertura  e,  havendo, 
fazapHie  a  participação  de  que  trata  o 
art.  22. 


Art.  27.  Nestas  sessões  servirão  o  Pre- 
sidente e  Secretários  que  o  tiverem  sido 
na  sessão  antecedente,  e  para  examinar  as 
escusas  e  os  diplomas  dos  Deputados  eleitos 
no  interregno  parlamentar  para  o  preenchi- 
mento de  vagas  que  se  tenham  dado,  por 
qualquer  motivo,  servirá  a  Commissão  de 
Justiça  e  Poderes  da  mesma  sessão,  até 
que  se  nomeie  a  que  deverá  servir  na 
nova. 

Paragrapho  único.  Os  pareceres  acerca  do 
reconhecimento  de  novos  Deputados  serão 
dados  para  ordem  do  dia,  vinte  e  quatro 
horas  depois  de  impressos  no  Diário  do  Con- 
gresso Xacional^  afim  de  serem  votados,  ob- 
servandose  em  tudo  o  mais  as  disposições 
dos  arts.  19,  20  e  21. 

Art.  28.  As  sessões  preparatórias,  de  que 
trata  o  art.  26,  durarão  os  dias  que  forem 
necessários  para  os  trabalhos  de  que  a  Ga- 
mara se  tiver  de  occupar  até  a  abertura  do 
Congresso  Nacional. 

Art.  29.  No  primeiro  anno  da  legislatura, 
na  ultima  sessão  preparatória,  antes  da  aber- 
tura do  Congresso  Nacional,  o  Presidente 
convidará  os  Deputados  a  contrahirem  o 
formal  compromisso  de  bem  cumprir  os  seus 
deveres  pelo  modo  por  que  elle  passa  a 
fazel-o;  e,  levantando-se,  no  que  será  acom- 
panhado por  todos  quantos  se  acharem  na 
sala,  proferirá  a  seguinte  afflrmação : 

«  Prometto  manter  e  cnmprir  com  perfeita 
lealdade  a  Constituição  Federal,  promover  o 
bem  geral  da  Republica,  observar  as  suas 
leis,  su8tentar«lhea  união,  a  integridade  e 
a  independência.» 

§  l.<^  Em  seguida  mandará  íluzer  a  cha- 
mada e  cada  um  dos  Deputados,  começando 
pelos  outros  membros  da  Mesa,  dirá  á  pro- 
porão quo  for  proferido  o  seu  nome:  — 
Assim  prornetto, 

§  2.^  O  Deputado  que  comparecer  depois 
da  abertura  do  Congresso  será  recebido  â 
entrada  da  sala  pelos  3*^  e  4?  Secretários,  e 
proferirá  perante  o  Presidente  a  mencionada 
formula  de  aífirmação,  não  sendo  necessário 
que  haja  na  Camará  o  numero  exigido  para 
as  suas  deliberações. 

Art.  30.  Os  membros  das  Commissões  da 
Inquérito  de  que  trata  o  art.  17,  que  ao 
tempo  da  abertura  do  Congresso  Nacional 
não  tiverem  as  suas  eleições  julgadas  pela 
Gamara,  serão  substituídos  por  Deputados 
que  forem  sorteados  na  primeira  sessão  que 
se  seguir  à  daquella  abertura. 

Paragrapho  único.  As  Commissões  de  In- 
quérito que  não  deji^m  todos  os  pareceres 
dentro  15  dias  serão  substituídas. 
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CAPITULO  11 

DA  MBSA 

Art.  31.  A  Mesa  será  corrtposta  de  um 
Presidente  e  quatro  Secretarloa,  eleitos  no 
principio  da  sessão  ordinária  e  que  servirão 
até  serem  substituídos  na  sessão  ordinária 
do  auno  seguinte, 

Art.  3'^.  Nas  sessões  extraordinárias  e  nas 
prorogações  servirão  o  Presidente  e  Secre- 
tários que  o  tiverem  sido  anteriormente. 

Art.  33.  Para  supprir  a  falta  <lo  Presi- 
dente e  Secretários  haverá  dous  Vice-Pre- 
sidentes  e  dous  Secretários  supplentes. 

SECÇÃO  I 

DO  PRESIDENTE 

Art.  34 .  O  Presidente  é  nas  sessões  o  órgão 
da  Gamara  todas  as  vezes  que  ella  tiver  de 
ennunciar-se  oollectivamente ;  ô  também 
fiscal  da  regularidade  dos  trabalhos  e  da  con- 
servação da  boa  ordem,  tudo  na  conformi- 
dade deste  Regimento. 

Art.  35.  São  attribulQGes  do  Presidente, 
além  de  outras  designadas  neste  Regimento: 

1',  abrir  e  encerrar  as  sessões  a  horas 
competentes;  nellas  manter  a  ordem  e  fazer 
observar  a  Constituição  e  este  Regimento; 

2*,  conceder  a  palavra  aos  Deputados,  que 
competentemente  a  pedirem  ; 

3*,  estabelecer  o  ponto  da  questão  sobre 
que  deva  recahir  a  votação  durante  as  ses- 
sOes; 

4*,  annunciar  o  resultado  das  votações ; 

5*,  impor  silencio ; 

ô"",  suspender  a  sessão  ou  levantal-a  quan- 
do não  puder  manter  a  ordem  ou  as  clrcum- 
stanoias  o  exigirem.  Neste  caso,  nãó  podendo 
ser  ouvido,  deixará  a  cadeira  ; 

7^,  designar  os  trabalhos  que  devem  for- 
mar a  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte ; 

8^,  tomara  aflQrmação  dos  Deputados  ; 

9^,  asslgnar  as  actas  das  sessões  e  todos 
08  decretos  e  resoluções  da  Gamara ; 

10,  nomear  as  Gommissões  especiaes  que  a 
Gamara  julgar  conveniente ; 

11,  interromper  o  orador  quando  se  des- 
viar da  questão,  ou  quando  faltar  á  consi- 
deração devida  ã  Camará  e  ao  Senado,  e 
em  geral  aos  representantes  dos  poderes 
públicos,  advertindo-o  echamando-o  ao  ponto 
da  questão  ou  à  ordem,  e  finalmente*  reti- 
rar-ihe  a  palavra  si  não  íôr  obdecido,  na 
conformidade  deste  Regimento,  resalvado, 
entretanto,  o  direito  de  critica  que  assiste 
ao  Deputado; 

12,  convocar  sessão  fora  das  horas  e  dias 
marcados,  em  algum  caso  urgente  e  extra- 
ordinário. 


13,  receber  os  votos  dos  Deputados ; 

14,  promover  a  publicação  dos  trabalhos  e* 
dos  actos  da  Camará  de  acoordo  com  as  pre- 
scripções  deste  Regimento,  não  pertnittindo 
a  inserção,  em  discurso,  de  expressões  e 
conceitos  que  tenham  dado  logar  ás  adver- 
tências <le  que  trata  o  n.  11  deste  artigo, 
e  que  oífendam  o  decoro  da  Gamara. 

15,  esgotados  os  recursos  prescriptos  no 
n.  11  póie o  Presidente,  não  sendo  obedece 
do,  mandar  sahir  do  recinto  o  Deputado  dQ« 
rant3  a  mesma  sessão,  de  accordo  com  a  Ca- 
mâra, de  quem,  em  acto  expresso,  pedirá 
essa  permissão . 

16,  receber  mensagens  e  outras  oommu- 
nicações  e  actos  do  Governo,  annonclando-os 
ã  Camará,  para  serem  lidos  pelo  l<»  Secre- 
tario. 

17,  informar  á  Camará,  quando  necessário, 
sobre  qualquer  ponto  de  ordem  ou  de  pra- 
tica parlamentar. 

Art.  3ô.  O  Presidente  não  poderá  offere- 
cer  projectos,  indicações  ou  requerimentos, 
nem  discutir  e  votar,  excepto  nos  escrutiDios 
secretos;  mas,  si  o  quizer  fazer,  deixará 
interinamente  a  cadeira  ao  Vlce-Presidente, 
emquanto  se  tratar  do  objecto  que  se  propo- 
nha discutir. 

Art.  37.  O  Presidente  da  Camará  e  os 
quatro  Secretários  não  poderão  fazer  parte 
das  demais  commissões. 

SECÇÃO  II 

DOS  VICE«PRBSIDENTBS 

Art.  38.  Si  o  Presidente  não  tiver  chegado 
á  hora  aprazada  para  o  principio  dos  tra- 
balhos, o  1°  Vice-Presldente,  ou,  na  sua 
falta,  o  2o,  tomará  a  cadeira  e  desempenhará 
todas  as  ftincções  expressadas  na  secção 
antecedente,  cedendo,  poróm,  o  logar  logo 
que  chegue  o  Presidente.  O  mesmo  se  prati- 
cará quando  o  Presidente,  tiver  necessidade 
de  deixar  a  cadeira  momentaneamente. 

Art.  39.  Os  Vice-Presidentes  poderão  ser 
membros  de  qualquer  commlssão,  e  deverão 
continuar  no  exercido  daquellas  para  que 
tiverem  sido  eleitos,  excepto  quando,  por  im- 
pedimento do  Presidente,  oocuparem  o  ssa 
logar  por  mais  de  oito  dias. 

SECÇÃO  III 

DOS    SECRETÁRIOS 

Art.  40.  São  attribuições  do  1<>  Secretario  : 
1<*,  ler  á  Gamara  a  integra  de  todos  os  offl* 
cios   do  Governo  e  do  Senado,  e  qualquer 
outro  papel  que  deva  ser  lido  em  sessão ; 

2«.  fazer  toda  a  correspondência  oíficlal  da 
Gamara; 
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3%  reoeI)6r  todos  os  offlcios  das  autoridades 
constituídas  e  dos  DepntadoSt  igualmeate 
todas  as  representações,  petições  e  memoriaes, 
que  forem  dirigidos  á  Camará,  fásendo  con- 
star à  mesma  o  seu  conteúdot  em  summario, 
para  lhes  dar  destino  na  forma  deste  Re- 
gimento ; 

4'»,  fozer  recolher  e  gaardar  em  boa  ordem 
03  projectos,  indicações,  pareceres  de  com- 
missões  e  as  emendas  que  se  lhes  fizerem, 
para  os  apresentar  quando  íbrem  neces- 
sários. 

5^,  assignar,  depois  do  Presidente,  as  actas 
das  sessões,  bem  oomo  todos  os  decretos  e 
resoluções  da  Camará ; 

6%  dirigir,  inspeccionar  e  fiscalisar  todos 
05  trabalhos  e  despezas  da  Secretaria ; 

l'*^  providenciar  para  que  seja  entregue, 
por  meio  de  avulsos  impressos,  aos  Srs.  Depu- 
tados, às  primeiras  horas  da  manhã  se- 
guinte, a  matéria  designada  na  véspera  para 
ordem  dos  trabalhos  da  Camará* 

Art.  41.  0  2<'  Secretario  assignarâ,  depois 
do  P,  todos  08  decretos  e  resoluções  da  Ca- 
mará, bem  como  as  actas,  sendo  escriptas  as 
das  sessões  publicas,  sob  sua  inspecção,  pelo 
funcoionario  respectivo.  As  actas  serão  lidas 
em  sessão  pelo  mesmo  Secretario. 

Art.  42.  Os  30  e  4°  Secretários  receberão  â 
porta  do  salão  os  Deputados  que  de  novo 
entrarem,  os  acompanharão  â  Mesa,  onde 
devem  prestar  a  afflr mação. 

Art.  43.  Os  Secretários,  conforme  sua  nu- 
meração ordinal,  substituirão  o  Presidente 
na  falta  doa  Vice-presidentes. 

Art.  44.  Ao  !•  Secretario  substituirá  o  2^ ; 
ao  2^^  o  3^ ;  ao  3"  o  4%  e  a  esste  o  P  suplente 
ou  2«,  si  houver  mais  de  uma  falta  ou  si  es- 
tiver ausente  ou  impedido  o  1°.  Na  falta 
absoluta  dos  sUpplentes,  o  Presidente  convi- 
dai*à  qualquer  Deputado  presente. 

CAPITULO  III 

DAS     COMMISSÕES 

Art.  45.  As  commissões  serão  geraes,  per- 
manenteSf  especiaes  emixtas. 

Art.  46.  As  Commissões  geraes  serão  for- 
madas pela  Camará  to  ia.  Terão  as  mesmas 
luncçõee  e  guardarão  as  mesmas  regras  regi- 
mentdes  que  lhes  forem  applicaveis ;  nenhum 
de  seus  membros  poderá  lallar  mais  de  duas 
Tezes  sobre  o  mesmo  assumpto  e  nenhuma 
moção  de  encerramento  de  discussão  será 
permlttida. 

Art»  47,  A  Camará  pôde  constituir-se  em 
Commissão  geral,  por  indicação  geral,  por 
indica^  de  qualquer  DepUtftdo,  ou  imme- 
diatamente,  ou  em  dia  prévia../  *•  determi- 
nadOf  cingindo-86   ao  assumpto^ 

Yol.  IV 


determi- 


Art.  48.  Durante  os  trabalhos  da  Gamara 
em  Commissão  geral,  servirá  a  mesma  Mesa 
que  preàidir  ás  suas  sessões  ordinárias. 

•  Art.  49.  As  commissões  permanentes  são 
as  seguintes : 

1»  Policia. 

2""  Tomada  de  Contas. 

3*  Orçamento. 

4''  Constituição  e  Legislação. 

5*^  Petições  e  Pensões. 

6^  Justiça  e  Poderes. 

7*  Diplomacia  e  Tratados. 

8"  Marinha  e  Guerra. 

9^  Fazenda  e  Concessões. 
10*  Industria  e  Obras  Publicas. , 
li*"  Instrucção  Publica. 
12*  Saúde  Publica. 
IS^'  Agricultura  e  Colonização. 
14*  Tarifas. 
15*  Redacção  das  Leis. 

Art.  50.  Além  das  commissões  de  que 
tratam  os  art.  46  o  49,  a  Camará  poderá, 
quando  os  interesses  nacionaes  o  exigirem, 
convidar  o  Senado  a  constituir  com  mem- 
bros de  ambas  as  Camarás  do  Congresso  uma 
ou  mais  Commissões  miztas  para  se  occupa- 
rem  do  estudo  dos    casos  occorrentes. 

Art.  51.  Para  ^e  nomear  uma  Commissão 
Especial  será  necessário  que  algum  Deputado 
o  requeira,  indicando  logo  o  objecto  do  que 
ella  áeverá  tratar,  e  que  a  Camará  o  decida 
por  meio  de  votação,  salvo  si  se  tratar  dos 
casos  dos  arts.  179,  §§  l«e  10, 182,  §§  30  e4^ 

Art.  52.  Além  das  Commissões  Perma* 
nentes,  haverá  tantas  commissões  especiaes 
externas  quantas  a  Camará  julgar  necessá- 
rias, a  requerimento  daquellas. 

Art.  53.  As  Commissões  de  Tomada  de 
Contas,  de  Orçamento,  de  Constituição  o  de 
Legislação  e  Petições  e Pensões  serão  de  nove 
membros  cada  uma  ;  as  de  Justiça  e  Pode- 
res, de  Diplomacia  e  Tratados,  de  Marinha  e 
Guerra,  de  Fazenda  e  Concessões,  de  Indus- 
tria e  Obras  Publicas,  de  Instr^ucçao  Publica, 
de  Saúde  Publica,  de  Agricultura  e  Colo- 
nização e  de  Tarifas,  serão  de  sete  membros, 
e  a  de  Redacção  do  três. 

§  l.<>  AS  Commissões  especiaes  tanto  in- 
ternas como  externas  e  as  mixtas  sb  compo- 
rão do  numero  de  membros  que  a  Camará 
determinar. 

§  2.^'  A  Commissão  de  Policia  é  consti- 
tuída pela  Mesa. 

Art.  54.  Nenhum  Deputado  poderá  ser 
membro  de  mais  de  uma  commissão  per- 
manente. 

Art.  55.  As  Commissões  Permanentes  de- 
verão ser  eleitas  logo  no  prinoipio  da  sessão 
ordinária  de  cada  anno  ;  e  durarão  não  só 
em  toda  ella,  mas  também  nas  sessões  extra* 
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ordinárias  e  na?  prorogações  que  tiverem 
logar,  até  a  ultima  sessão  preparatória  da 
sessão  ordinária  do  anuo  seguinte. 

Art.  50.  As  Gommissõcs  especiaes,  tanto 
internas  como  externas  e  as  miztas,  durarão 
unicamente  emquanto  se  tratar  do  negocio 
de  que  forem  encarregadas  e  que  dor  motivo 
á  sua  nomeação,  cesssando  igualmente  as 
suas  funcções  com  a  legislatura  em  que  tive- 
rem sido  nomeados,  ainda  mesmo  que  os 
seus  membros  tjnham  sido  eleitos  para  a 
nova  lojrislatura. 

Art.  57.  As  CommissOes  poderão  exigir 
dos  Ministros  de  Estado,  por  intermédio  do 
10  Secretario  da  Gamara,  todas  as  informa- 
ções que  llies  forem  necessárias  para  desem- 
penho dcs  seus  trabalhos,  não  podendo  haver 
demora  que  prejudique  o  respectivo  anda- 
mento :  e  também  poderão  pedir  pela  mes- 
ma forma,  quo  se  convidem  os  Ministros 
de  Estado  para  conferenciarem  com  ellas 
Aobre  qualquer  objecto  que  Julguem  neces- 
sario 

Art.  58.  A*  CkKnmissão  de  Tomada  de 
Contas  incumbe  : 

1/  Dar  parecer  sobre  o  balanço  definitivo 
de  cada  exercido  financeiro  e  formular,  jus- 
tificando-o,  o  projecto  de  lei  aprovando  as 
contas  desse  exercício  e  fixando  definitiva- 
mente,  tanto  a  receita  como  a  deepeza  a  elle 
pertencentes. 

2.^  Dar  parecer  e  propor  á  Camará  a  ap- 
provação  dos  actos  do  Governo  submettidos 
ao  Tribnal  de  Contas,  e  registrados  sob  pro- 
testo, 

CAPITULO  IV 

DAS  ELRIÇÕES  DA    MESA  B  COMMISSOES 

Art.  59.  A  eleição  do  Presidente  e  dos 
Vice-Presidentes  será  feita  ao  mesmo  tempo, 
por  escrutínio  secreto,  à  pluralidade  absoluta 
de  votos  expressos  dos  Deputados  presentes. 

Art.  CO.  Si  no  primeiro  escrutínio  ninguém 
obtiver  maioria  absoluta,  passarão  por  se- 
gundo escrutínio  os  dous  mais  votados ;  e,  si 
houver  mais  de  dous  com  votos  ignaes,  a 
sorte  deddirà  quaes  d3vem  entrar  no  S3- 
gundo  escrntinio.  Si  sahirem  empatados  os 
dous  neste  segundo  escrutínio,  a  sorte  deci- 
dira qual  deve  ser  o  Presidenta  ou  Vioe-pre- 
sidento. 

Art.  61.  Os  Secretários  serão  eleitos  ao 
mesmo  tempo  e  pela  forma  por  que  o  são  o 
Presidente  ou  Vice-Presidente ;  serã  o  l''  sup- 
plente  o  immediato  em  votos  ao  3^  Secretario 
e  2*  supplente  o  que  se  seguir  ao  4'*  Secretario 
em  numero  de  votos. 

Art.  62.  A  eleição  dos  membros  das  Com- 
missões  Permanentes  será  feita  por  escrutínio 


secreto,  contendo  cada  cédula  tantos  nomes 
quantoa  corresponderem  aos  dous  terços  do 
numero  total  de  membros  marcados  para 
cada  uma  delias. 

Pamgrapbo  único.  A  eleição  das  Commis- 
sOes Permanentes  o  das  Espaciaes,  tanto  in- 
ternas como  externas,  será  feita  á  plurali- 
dade relativa  de  votos,  sendo  que  as  Perma- 
nentes serão  feitas  ao  mesmo  tempo,  em  três 
grupos,  dous  de  cinco  cada  um,  e  um  de 
quatro  ;  em  caso  de  empate  entre  os  votados 
decidirá  a  sorte. 

Art.  63.  Poderá  a  Camará  commetterao 
Presidente  a  nomeação  de  qualquer  Commis- 
são  Especial  ou  Mixti. 

Art.  64.  Si  faltar  algum  membro  dos 
eleitos  ou  nomeados  para  qualquer  Commis- 
são,  ou  tiver  algum  impedimento,  o  Presi- 
dente nomeará  outro  que  o  substitua. 

Art.  65.  A  nomeação  das  deputações  que  a 
Camará  resolva  que  sejam  nomeadas  compete 
ao  Presidente. 

CAPITULO  V 

DAS    ACTAS 

Art.  66.  De  cada  uma  das  sessões  da  Ca- 
mará se  lavrará  uma  acta,  que  deverá  con- 
ter os  nomes  dos  Deputados  presentes  e  au- 
sentes, e  uma  exposição  suocinta  de  todos  os 
trabalhos  de  cada  dia  e  do  expediente  que  íoi 
lido. 

Essa  acta  será  lavrada  ainda  que  não  haja 
sessão  por  falta  de  numero. 

Depois  de  approvada  a  acta,  será  assignada 
polo  Presidente,  P  e  2°  Secretários. 

Art.  67.  Os  projectos,  emendas,  pareceres 
de  CommissOes,  indicações  e  requerimentos 
serão  mencionados  em  extracto  na  acta  ma- 
nuscripta,  e  transcriptos  por  extenso  no 
Diário  do  Congresso^  com  a  declaração  de  seus 
autores,  bem  como  todos  os  discarsos  que 
houverem  sido  proferidos ;  as  informações  e 
documentos  lidos  serão  somente  indicados 
com  declaração  do  objecto  a  que  se  referirem 
salvo  si  a  sua  publicação  integral  for  reque- 
rida á  Mesa  pelo  Deputado  que  os  levar  ao 
conhecimento  da  Camará. 

Art.  68.  O  empregado  da  Secretaria,  en- 
carregado do  serviço  das  actas,  assistirá  a 
todas  as  sessões  publicas,  desempenhando  os 
encargo.*  que  lhe  forem  commettidos  pela 
Mesa. 

Art.  69.  F/  i>ermittldo  a  qualquer  Depu- 
tado fazer  inserir  na  acta  declaração  oscripta 
de  voto,  uma  vez  que  não  soja  motivada,  uem 
importe  protesto  contra  decisão  tomada  pela 
Camará,  e  a  apresente  na  mesma  sessão  ou 
na  primeira  a  que  comparecer. 

Art.  70.  v^-^  acta  manusorípta  ou  no 
Z)í>/'K*       ngresso,  não  será,  comtudo»  in- 


SESSAO  EM  18  DE  AGOSTO  DE  1904 


275 


sendo  nenham  documento  sem  expressa  per- 
«missfto  da  Mesa,  tomada  por  despacho  do  r 
Secretario, 

Art.  71.  As  actas,  organitadas  na  forma 
dos  arts.  66  e  67  serio  impressas  por  ordem 
chroDologica  nos  Annaes  e  estos  distribuidos 
pelos  Deputados  á  proporvâo  que  forem  sendo 
publicados. 

CAPITULO    VI 

D3S    TRABALHOS  DAS  COMMIâSÕBS 

Art.  72.  Até  trcs  dias  depois  de  eleitas, 
cada  uma  das  Commissõess  e  reunirá  em 
uma  das  salas  do  edifício  da  Camará  para 
eleger  por  escrutínio  secreto  o  seu  presi- 
dente. Finio  o  prazo  deste  artigo,  sem  que 
se  tenha  procedido  a  eleição  do  presidente, 
assumirá  essa  funcção  o  mais  velho  em 
idade  de  entre  os  seus  membros. 

Art.  73.  Ao  presidente  de  cada  Commissão 
compete  convocar  a  sua  reunião  todas  as 
vezes  que  julgar  necessário,  ou  lhe  for  exi- 
gido por  qualquer  de  seus  membros,  e  diri- 
gil-a  nos  seus  trabalhos. 

A  reuaião  da  Commissão  sei'á  anunciada 
com  antecedência,  pelo  menos  de  24  horas, 
indicando-se  a  hora  em  que  se  dever&  reu- 
nir, o  logar  da  reunião  e  a  matéria  ou  ma- 
térias de  que  tora  de  occupar-se 

§  1.®  Os  papeis  submettidos  ao  estudo  de 
cada  Commissão  serão  pelo  1°  Secretario  da 
Camará  remettidos  ao  respectivo  Presidente, 
que  os  distribuíra  paloii  seus  membros. 

§  2.<>  O  membro  da  Commissão  a  quem 
for  distribuído  o  estudo  de  qualquer  maté- 
ria farã  sobro  a  mesma  o  seu  relatório  e 
formulará  o  parecer  que  será  lido  em  sessão 
da  respectiva  Commissão  e  sujeito  á  dis- 
cussão e  voto  de  seus  membros. 

Art.  74.  E  permittido  a  qualquer  Depu- 
tado  assistir  as  sessões  das  Commissõae, 
diicutir  perante  as  mesmas  o  assumpto,  ou 
enviar-lhes  qualquer  exposição  ou  esclareci- 
mento por  escripto  e  propor  emendas,  as 
qnaes  poderão  fundamentar  por  escripto  ou 
verbalmente. 

Quando  as  Commissões  não  adoptarem  as 
emendas,  serão  as  mesmas  annexadas  ao  pa- 
recer para  serem  tomadas  em  consideração 
pjla  Camará. 

Sl.o  As  exposições  escriptas  que  forem 
apresentadas  ás  Commissões  serão  impressas 
com  o  parecer,  si  os  seus  autores  o  requere- 
rem, assim  como  o  resumo  das  observações 
que  forem  feitas  verbalmente,  desde  que  os 
interessados  se  encarreguem  de  redigir  os 
extractos. 

§  2.»  O  interessado  directo  nas  questões 
que  se  debaterem  perante  as  Commissões 
poderá  ser  admittido  a  defender  os  seus  di- 


reitos por  si  ou  por  procurador,  por  escripto 
ou  verbalmente,  obtendo  previamente  per- 
missão da  própria  commissão,  que  resolverá 
por  maioria  de  votos. 

Art.  75.  Quando  não  comparecer  o  pre- 
sidente da  Commissão,  os  membros  presentes 
nomearão  quem  o  substitua. 

Paragrapho  único.  A  presidência  da  ses^o 
de  Commissões  reunidas  compete  ao  presi- 
dente que  for  mais  idoso,  o  qual  designará 
o  relator  da  miteria. 

Art.  76.  Serão  secretas  as  sessões  das 
Commissões,  sempie  que  seus  trabalhos  ver- 
sarem sobre  projectos  de  lei  ou  resolução 
attinentes  á  declaração  de  guerr'i  ou  ac- 
c  >rdo  sobre  a  paz,  á  resolução  sebre  tratados 
ou  convenções  com  as  naçõos  estrangeiras  e 
á  concessão  ou  a  negação  de  passagem  de 
forças  estrangeiras  pelo  território  nacional 
para  operações    militares. 

Paragrapho  único.  Nos  pareceres  resul- 
tantes desses  trabalhei  se  considerará  sempre 
a  conveniência  ou  inconvoaiencia  de  ser  o 
assumpto  discutiddo  em  sessão  publica  da 
Camará,  e  taes  pareceres  com  as  emendas  e 
votos  cm  separado,  que  com  elles  se  relacio- 
nem, serão  em  sigillo  entregues  pelo  presi- 
dente da  Commissão  ao  Presidente  da  Ca- 
mará para  seguirem-se  os  termos  dos  artigos 
119  e  seguintes  deste  Regimento. 

CAPITULO  VII 

DA  ORDEM  DOS  TRABALHOS 

Art.  77.  As  sessões  da  Camará  serão  pu- 
blicas, principiarão  ao  meio-dia,  durarão 
quatro  horas,  reguladas  pelo  relógio  da  sala, 
e  serão  successivamente  realizadas  em  todos 
os  dias  úteis. 

Poderá  haver  sessão  nocturna  quando  a 
Gamara,  a  requerimento  de  algum  dos  seus 
membros,  assim  deliberar. 

§  1.0  Quando  estiverem  em  ordem  do  dia 

Sara  discussão  as  leis  annuaes,  as  sessões 
urarão  cinco  horas,  sendo,  todavia,  nestes, 
como  nos  outros  dias,  destinada  a  primeira 
hora,  que  será  improrogavei,  ao  expediente. 
Isto  é  á  leitura  de  officios,  apresentado  de 
requerimentos,  indicações  e  projectos. 

§  2.0  Nos  casos  urgentes  ou  quando  pare. 
cer  conveniente,  poderá  a  Camará,  a  reque 
rimento  de  algum  Deputado,   prorogar  a- 
horas  das  sessões  diárias  e  determinar  quo 
haja  sessão  nos  dias  exceptuados. 

Art.  78.  Dada  a  hora  de  principiar  a  ses- 
são, o  Presidente,  Secretario  e  Deputados 
occuparão  os  seus  logares ;  o  Presidente 
tocará  a  campainha,  o  1<»  Secretario  fará  a 
chamada  eo  29  marcará  na  lista  nominal  os 

Sresentes,  bem  como   os  ausentes,  para  os 
ns  do  art.  06. 
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Art.  79.  Achando-se  presentes  Deputados 
em  numero  do  um  sexto,  o  Presidente 
abrirá  a  sessão  com  as  palavras  —  Abre-se 
a  sessão. 

Art.  80.  Si  até  15  minutos  depois  da  hora 
regimental    não    houver  presente  a  sexta 

Sarte  dos  membros  da  Gamara,  o  Presidente 
eclarard  que  não  pôde  haver  sessão  e  con-> 
vidará  os  Deputados  presentes  a  se  occupa- 
rem  com  os  trabalhos  das  Gommissões. 


Art.  81.  Si,  por  motivo  de  demora,  a  ses-  guinte. 


havendo  numero  legal,  os  quo  tiverem  por 
íim  pedir: 

Dispensa  de  impressão  e  de  interstício  da 
discussão  de  qualquer  projecto  de  lei  ou  reso* 
lução ; 

Dispensa  de  qualquer  logar  da  Mesa  ou  de 
Commisfão. 

c)  Todos  08  mais  requerimentos,  que  não 
forem  de  ordem,  serão  escritos  e  sujeitos  á 
discussão  e  votação,  na  forma  do  artigo  se- 


são  começar  depois  da  hora  regimental  du- 
rará o  tempo  necessário  para  completar  as 
horas  de  effectivo  trabalho. 

Art.  82.  Aberta  a  sessão,  o  2^  Secretario 
íkrâ  a  leitura  da  acta  antecedente,  a  qual 
considerar-se-ha  approvada  independente  de 
votação,  si  não  houver  sobre  a  mesma  im- 
pugnação ou  reclamação  alguma. 

Art.  83.  Si,  porém,  algum  Deputado  lem- 
brar alguma  inexactidão,  o  2»  Secretario  ou 
qualquer  dos  outros  dará  os  necessários  es- 
clarecimentos;  e  quando,  apezar  delles,  a 
Camará  reconhecer  a  inexactidão  indicada, 
será  emendada  a  acta  conforme  se  vencer. 

Àrt.  84.  Depois  de  approvada  a  acta,  o  P 
Secretario  fará  a  leitura  dos  offleios  recebi- 
dos do  Governo  e  do  Senado,  e,  de  accordo 
com  o  Presidente,  irá  dando  aos  mesmos  o 
destino  que  lhe  parecer  mais  conveniente ; 
mas,  si  algum  Deputado  lembrar  outro  des- 
tino, então  o  Presidente  consultará  á  Ga- 
mara e  se  seguirá  o  que   decidir  a  votação. 

Art.  85.  Immediatamente,  o  mesmo  Secre- 
tario dará  conta,  em  breve  relatório,  dos 
offleios,  repi:esentaçOes,  petições  e  memoriaes 

âue  tiverem  sido  enviados  á  Gamara  proce- 
endo-se  acerca  de  seu  destino  como  no  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  86.  A  isto  de  seguirá  a  leitura  dos 
pareceres  de  Gom missões,  projectos,  indica- 
ções, requerimento  dos  Deputados,  que  esti- 
verem sobre  a  mesa,  não  se  gastando  mais 
tempo  do  que  a  primeira  hora  de  sessão, 

Soiiendo  o  Deputado  justiâcal-o  independente 
e  urgência  na  mesma  primeira  hora,  que 
em  caiio  algum  poderá  ser  excedida. 

Paragrapho  único.  Os  requerimentos  serão 
verbaes  ou  escriptos  : 

a)  Serão  verbaes  e  independem  de  apoía- 
xnento  e  discussão,  sendo  votados  com  qual- 
quer numero,  os  que  tiverem  por  fim  pedir: 

Publicação,  no  Diário  do  Congressoy  das 
informações  do  Governo,  representações, 
petições  e  quaesquer  documentos,  cuja  divul- 
gação seja  de  interesse  publico  ; 

Prorogação  da  hora  da  sessão ; 

Levantamento  da  sessão  por  motivo  de 
pezar  ou  regosíjo  publico. 

b)  Serão  verbaes  e  independem  de  apoia- 
mento  e  discussão,  sendo,  porém,  votados, 


Art.  87.  Os  requerimentos,  para  que  pos- 
sam ser  admittidos,  necessitam  do  apoia- 
mento  de  cinco  Deputados,  pelo  menos,  e  não 
havendo  quem  peça  a  i»alavra  sobre  a  sua 
matéria,  serão  postos  á  votação;  no  oaso 
contrario,  serão  discutidos  na  primeira  hora 
da  sessão  subsequente,  si  nesta  não  houver 
oradores  inscriptos,  e,  dada  essa  hypothese, 
na  da  que  se  seguir,  de  preferencia  a  outros 
quaesquer  assumptos. 

Quando,   porém,    forem   diversos   os  re- 
querimentos, a  Mesa,  para  cumprir  o  dis- 
Sosto  neste  artigo,  regular-se-ha  pela  ordem 
a  apresentação. 

Art.  88.  São  consideradas  como  reque- 
rimentos, todas  aquellas  moções  de  qual- 
quer  Deputado  cu  Gommissão,  que  tiverem 
por  flm  a  promoção  de  algum  objecto  de  sim* 
pies  expediente,  como  pedir  informações  ou 
esclarecimentos  ao  Governo ;  pedir  dispensa 
de  alguns  dos  trabalhos  da  Mesa  ou  das 
Gommissões ;  pedir  sessão  extraordinária, 
augmento  ou  prorogação  das  horas  da  ordi- 
nária ;  pedir  alguma  providencia  que  a  oc- 
currencia  das  circumstancias  fizer  necessária 
sobre  objecto  de  simples  economia  doB 
trabalhos  da  Gamara  ou  da  policia  da  Casa, 
que  não  esteja  determinada  no  Regimento, 
ou  sobre  a  inobservância  de  alguma  disposi- 
ção legal. 

Art.  89.  Finda  a  primeira  hora  da  sessãoi 
se  começará  logo  a  tratar  da  materio  que 
estiver  destinada  para  ordem  do  dia,  lendo 
o  1<»  Secretario  o  que  se  tiver  de  discutir  ou 
votar,  no  caso  de  não  se  achar  impresso. 

Os  pareceres,  projectos,  indicações  e  reque- 
rimentos, que  se  não  tiverem  lido  por  uúià 
de  tempo  ficarão  para  a  seguinte  sessão. 

Art.  90.  A  ordem  estabelecida  nos  artigos 
antecedentes  só  poderá  ser  alterada  ou  inter- 
rompida: 

1%  no  caso  de  urgência  ; 

2^,  no  caso  de  adiamento  ; 

3%  para  a  posse  de  Deputado. 

Art.  91.  O  Deputado  que  quízer  propor 
urgência,  uzará  da  formula— Peço  a  palavra 
para  negocio  urgente. 

Art.  92.  Urgente  para  se  interromper  a 
ordem  do  dia,  só  se  deve  entender  aquelie 
negocio,  cujo  resultado  se  tornaria  nullo  o 
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de  Denhum  effeito,  si  deixasse  de  ser  tratado 
iminediat  amente . 

§  l.o  Submettido  à  Gamara  o  requerimento 
de  urgência,  si  ella  decidir  aífirmativamente 
-por  sua  maioria,  entrará  a  mataria  imme- 
diatamente  em  discussão,  ficando  prejudicada 
a  ordem  de  dia,  até  a  sua  decisão  final. 

§2.«  Quanto  ao  andamento  do  negocio 
dedarado  urgente,  a  não  se  tratar  de  simples 
requerimento,  parecer  ou  projecto  de  Com- 
missão,  todo  qualquer  outro  assumpto,  seja 
projecto  ou  indicação,  depois  de  offerecido  e 
fundamentado  pelo  autor  ou  um  dos  autores, 
dcTerà  ser  remettido  ao  estudo  da  Ck)m- 
iiiú£ão  competente,  na  forma  dos  arts.  136  e 
seguintes. 

Art.  93.  O  adiamento  pôde  sor  sempre 
apresentado  em  ordem  do  dia  e  sem  debate 
será  decidido,  não  podendo,  entretanto,  ser 
apresentado  quando  a  Gamara  estiver  em 
Totação,  quando  orar  qualquer  Deputado, 
ou  depois  de  encerrada  a  discussão  da  ma- 
téria. 

Art.  94.  Não  se  proporão  adiamentos 
Indefinidos ;  por  conseguinte,  o  Deputado  que 
quizer  propor  qualquer  adiameuto  deverá 
indicar  logo  o  tempo  para  que  ha  de  ser 
deferido  o  negocio;  e  si  outro  Deputado  pro- 
puser outro  adiantamentot  a  votação  da  Ga- 
mara decidirá  qual  deverá  prevalecer. 

Art.  95.  Todos  &llaTão  de  pé,  á  excepção: 

>1<^,  do  Presidente. 

2»,  do  Deputado  que  por  enfermo  obtiver 
dos  membros  presentes  permissão  para  fòllar 
sentado. 

Art.  96.  Nenhum  Deputado  poderá  fallar 
sem  ter  pedido  a  palavra,  declarando  si  pre- 
tende fallar  pro  ou  coiUra^  e  sem  lhe  ser  con- 
cedida, dirigindo  sempre  o  discurso  ao  Pre- 
sidente ou  á  Gamara  em  geral.  A  palavra 
será  dada  alternadamente. 

Art.  97.  Para  se  guardara  ordem  e  evitar 
a  disputa  de  preferenoia,  um  dos  Secretários 
fará  uma  relação  dos  Deputados  que  pe- 
direm a  palavra,  para  por  ella  se  reger  o 
Presidente. 

Art.  98.  Quando  muitos  Deputados  pe- 
direm a  palavra  ao  mesmo  tempo,  o  Presi- 
dente dará  a  precedência  a  quem  lhe  parecer, 
ficando,  porém,  a  sua  decisão  sujeita  á  ap- 
.  provarão  da  Gamara,  no  caso  de  algum  Depu* 
tado  o  reclamar. 

Art.  99.  O  autor  de  qualquer  projecto, 
indicação  ou  requerimento  terá  preferencia, 
•sempre  que  pedir  a  palavra  sobre  a  sua 
matéria. 

Os  relatores  das  Gommissões  serão  para 
este  fim  considerados  como  antores  dos  re- 
flpectivos  pareceres.  Bntre  o  autor  do  pro- 
jecto e  o  relator  do  parecer  a  preferencia 
caberá,  ao  primeiro. 


Art.  100.  Quando  nas  sessões  se  fallar 
em  Deputado,  será  este  tratado  pelo  ap- 
pellido,  aunexando-se-lhe  sempre— Senhor--o 
que  igualmente  se  praticará,  nas  actas» 
Annaes  e  registros. 

Art.  101.  No  acto  da  discussão,  quando 
qualquer  Deputado  tiver  de  refere-se  a  al- 
gum collega,  o  fará  com  a  urbanidade  e 
cortezia  que  o  decoro  da  Gamara  exige. 

Art.  102.  Nenhum  Deputado  poderá  fallar 
sinão: 

P,  sobre  objecto  de  que  se  esteja  tra-« 
tanto ; 

fl\  para  fazer  requerimentos  e  offerecer 
proiectos  e  indicações  na  occa&ião  compe* 
tente; 

3^",  sobre  a  ordem  na  conformidade  do  que 
dispõe  este  Regimento ; 

4°,  para  propor  urgência  ; 

5*",  para  explicação  pessoal. 

Art.  103.  Nenhum  Deputado  na  discussão 
poderá  fallar  em  sentido  contrario  ao  que  já 
estiver  decidido  pela  Gamara. 

Art.  104.  Quando  algum  Deputado  fallar 
sem  ter  obtido  a  palavra,  o  Presidente  o 
advertirá  com  a  paiavra— Ordem— e  si  elle 
não  obedecer,  sendo  advertido  segunda  vez,  o 
Presidente  suspenderá  a  sessão. 

Art.  105.  Não  ô  permittida  a  leitura  de 
discursos  escriptos,  exceptuados  os  relatórios 
das  Gommissões,  e  as  razões  justificativas  dos 
projectos,  indicações  e  requerimentos,  salvo 

Srecedendo  licença  concedida  pela  maioria 
os  Deputados  presentes • 

Essa  leitura,  porém,  nilo  excederá  de  meia 
hora,  e  os  respectivos  originaes  serão  inune^- 
diatamente  entregues  à  Mesa  para  a  publi- 
cação no  Diário  do  Congresso» 

Art.  106.  Só  para  reclamar  a  execução  de 
artigo  expresso  do  Regimento,  se  poderá  in- 
terromper quem  estiver  fallando»  o  que  se 
fará  dizendo—Ordem. 

Art  107.  Si  no  calor  da  discussão,  o  Depu- 
tado se  exceder,  o  Presidente  o  adverturá 
primeira  e  segunda  vez  com  a  expressão — 
Ordem  ;—  continuando  elle,  o  Presidente, 
depois  de  chamal-o  nominalmente  á  ordem, 
lhe  dirá^não  sendo  attendido— o  Sr.  Depu-^ 
tado  F. . .  não  pôde  continuar,  e  si  não  for 
obedecido,  suspenderá  a  sessão,  ou  observa- 
rá o  disposto  no  n.  15  do  art.  35,  si  for  caso 
da  providencia  ahi  indicada. 

Art.  108.  Quando  o  Deputado  que  estiver 
fallando  divagar  da  questão,  ou  quizer  in- 
troduzir indevidamente  matéria  nova  para 
a  discussão,  o  Presidente  lhe  apontará  qual 
ô  o  objecto  que  se  discute  ;  e  si  o  Deputado 
insistir,  sendo  advertido  por  duas  vezes, 
mandal-o-ha  sentar-se,  usando  da  formula— 
O  Sr.  Deputado  F...  pôde  se  sentar— ao 
que  o  Deputado  deverá  obedecer  prompta- 
mente. 
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Art.  109.  Nenhum  De{)utado  poderá  fallar 
mais  de  uma  vez  ua  primeira  discussão  de 
quaesquer  projectos  soore  a  matéria  delles, 
excepto  seus  autores,  que  o  poderão  fâzer 
duas  vezes  ;  e  nas  outras  discussões,  nenhum 
Deputado  poderá  fallar  mais  de  duas  vezes, 
ainda  mesmo  havendo  emendas.  Estadispo- 
Deputado  poderá  filiar  mais  de  duas  vezes 
sfçao  ô  extensiva  a  qualquer  outra  matéria 
que  entre  em  discussão,  excepto  as  de  que 
trata  o  art.  110. 

Nas  discussões  que  se  fazem  por  artigos, 
os  Deputados  teem  o  direito  de  í^llar  duas 
vezes  sobre  cada  um  delles,  e  somente  uma 
hora  por  cada  vez  que  obtiverem  a  palavra . 

Art.  110.  O  Deputado  que  quízer  explicar 
alguma  expressão  que  não  se  tenha  tomado 
no  seu  verdadeiro  sentido,  cu  produzir  um 
acto  desconhecido  á  Camara«  que  tenha  re- 
lação directa  com  a  questão  em  debate,  o 
poderá  fazer.  Neste  cnso,  porém,  não  será 
permittido  ao  Deputado  exc^or  os  limites 
restrictos  da  explicação  ou  producção  do 
facto  para  que  tiver  pedido  a  palavra,  não 
podendo  ser  prejudicada  a  ordem  do  dia, 
salvo  urgência  concedida  pela  Gamara. 

Ai  rectificações,  porém,  dos  discursos 
serão  escriptas  e  entregues  à  Mesa,  que  as 
mandará  publicar  no  Diário  do  Congresso, 
estando  em  devidos  termos. 

Art.  111.  Nos  requerimentos  e  questões 
de  ordem,  a  nenhum  Deputado  será  permit- 
tido fallar  mais  de  uma  voz,  nem  mesmo  a 
titulo  de  explicar  ;  o  autor  do  requerimento, 
porém,  poderá  fallar  uma  segunda  vez. 

Art.  112.  Dada  a  hora  de  findar  a  sessão, 
o  Presidente,  tendo  examinado  com  os  Secre- 
tários as  matérias  e  projectos  que  houver  na 
Camará,  designará  o  que  lhe  parecer  mais 
interessante  para  a  ordem  do  dia  da  sessão 
seguinte,  e  se  a  oMem  do  dia  for  dividi- 
da em  duas  partes,  o  tempo  para  a  primeira 
não  poderá  ser  excedido  por  mais  de  um 
quarto  de  hora. 

Art.  113.  Si  algum  Deputado  quizer  lem- 
brar qualquer  matéria  que  julgue  conve- 
niente para  entrar  na  distribuição  diária  dos 
trabalhos,  poderá  fazel-o  ou  dirigindo  se  em 
particular  ao  Presidente,  ou  requerendo  na 
primeira  hora  da  sessão,  e  o  Presidente  pre- 
stará, a  devida  consideração  á  requisição  do 
Deputado. 

Art.  114.  O  Presidente  poderá  dar  para  a 
ordem  do  dia  trabalhos  de  Commissões,  desde 
que  na  Gamara  não  haja  matéria  para  ordem 
do  dia  seguinte. 

Art.  115.  A  discussão  e  votação  de  qual- 
quer dos  projectos  das  leis  annuas  sei^o 
dadas  para  ordem  do  dia  de  preferencia  ás 
de  outros  quaosquer  projectos,  salvo  os  pa- 
receres sobre  verificação  de  poderes  e  os 
projectos  iniciados  por  propostas  do  Governo, 


julgados  urgentes  por  voto  da  maioria  da 
Gamara,  a  requerimento  de  qualquer  Depu- 
tado. 

Art.  116.  Antes  do  Presidente  começar  a 
dar  a  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte,  po- 
derá qualquer  Deputado  pedir  a  prorogaçãa 
da  sessão  para  ultimar  o  negocio  de  que  se 
estiver  tratando  ;  e  o  Pi^esidente  consultará 
os  Deputados  presentes,  qualquer  que  seja  o 
seu  numero,  por  meio  de  votação,  inde- 
pendente de  discussão,  si  a  sessão  deve  ser 
prorogada. 

Art.  117.  A  prorogação  será  por  tempo- 
determinado  e  fixado  por  horas  ou  minutos,. 
podendo  ser  excedido,  si  for  votada  nova 
prorogação.  Estas  proroga^ões  não  poderão 
ser  annulladas  sinão  pelo  encerramento  da. 
discussão  respectiva,  nor  falta  de  oradores. 

Art.  118.  Para  findar  a  sessão,  o  Prcsi*» 
dente  usará  da  formula — Levantasse  a  sessão.. 

CAPITULO  VIII 

DAS  SESSÕES    SECRETAS 

Art.  119.  O  pedido  de  sessão  secreta  será 
dirigido   ao  Presidente  da   Camará,  que  o 
submetterá,    sem   demora,    á     deliberação 
secreta  dos  presidentes  das  Commissões  Per*- 
manentes. 

O  assumpto  será  logo  indicado  por  es- 
cripto.  podendo  o  autor  ou  autores  do  pe« 
dido  fundamental-o  mais  desenvolvidamente 
perante  a  Gommissão  dos  Presidentes. 

Deferido  pela  maioria  da  Gommissão  o 
pedido  da  seseãd  secreta,  será  esta  convoca- 
da para  o  dia  e  hora  que  o  Presidente  da 
Gamara  designar,  de  accordo  com  quem  a 
tiver  promovido. 

No  caso  de  indeferimento,  ó  livre  a  reno^ 
vação  do  requerimento  perante  a  Gamara, 
em  Fessão  publica. 

%  \,^  Serão  convocadas  sessões  secretas^ 
sem  dependência  de  prévia  consulta,  quando 
forem  ellas  requeridas  por  mais  de  40  Depu- 
tados ou  por  alguma  das  Commissões,  para 
tratar  de  matéria  commettida  ao  S3U  exame 
ou  que  for  de  sua  competência. 

§  2.0  E,  pdrmittido  aos  Deputados  que 
tomarem  parte  nos  debates  secretos  reduzir 
a  escripto  os  sous  discursos  para  serem  ar- 
chivados  com  os  documentos,  de  que  trata  o 
§  2«>  do  art.  181 . 

Art.  120.  Havendo  sessão  secreta,  o  Pre- 
sidente fará  suspender  a  sessão  publica 
quando  tenha  começado,  para  fazer  sahir  da  • 
sala,  das  tribunas  e  das  galerias  todas  as 
pessoas  extranbas,  inclusive  empregados  da 
Gamara  e  encarregados  dos  serviços  8teno'> 
graphico  e  redacção  dos  debates. 

Art.  121 .  Reunida  a  Gamara  em  sessão  se- 
creta, deliberar^se-ha,  em  primeiro  logar,  si . 
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o  assumpto  deve  ou  nfio  ser  assim  tratado ; 
e»  segundo  se  resolver,  a  sessão  continuará 
secreta  cu  se  fará  publica. 

§  1 .«  Antes  de  enoerrar-se  a  sessão  secreta 
a  Camará  resolverá  ú  o  seu  ol]ítecto  e  re- 
sultado devem  ficar  secretos  ou  ser  notados 
na  acta  publica ;  ij^ualmente  decidirá,  por 
simples  votarão  o  sem  discussio,  si  os  nomes 
dos  proponentes  devem  ficar  secretos. 

§  §."  As  actas  respectivas  scráo  lavradas 
por  um  dos  Secretários,  lidas  e  approvadas 
antes  de  encerrada  a  sessão.  Serio  lacradas 
e  guai*dadas  no  arçliivo  da  Gamara,  com 
rotulo  assignado  pelo  l^*  e  2<»  Secretários, 
declarando  o  dia,  mez  e  anno  em  que  se  ce- 
lebraram. 

CAPITULO  IX 

DA     PnORCGAÇAO    E  ADIAMENTO    DAS    SES9 
DO  CONGRESSO  NA<}10NAL 

Art.  122.  Qualquer  Depofado  pôde  propor 
a  prorogação  das  sessões  por  meio  de  pro- 
jecto de  reeolacão,  cuja  discussão  será  consi- 
derada urgente  e  encerrada  na  mesma  sessão 
em  que  se  tratar,  sendo,  logo  depois  de  ap- 
provado.  remettido  ao  Senado. 

Art.  123.  AS  prorogagOes  serão  limitadas 
ao  tempo  neces?ario  para  ultimação  do  ne- 
gocio que  se  tiver  em  vista. 

Art.  124.  Os  projectos  de  resolução  proro- 
gando  as  sessões,  vindoí  do  Senado,  seguirão 
os  meamos  tramites  de  discussão,  e,  no  caso 
de  approvados,  será  immediatamente  com- 
municaJo  esse  resultado,  tanto  ao  Senado 
como  ao  Presidente  da  Republica. 

Ai*t.  125.  Para  ter  logar  o  adiamento  das 
sessOes  do  Congresso,  cuja  iniciativa  pertence 
à  Camará,  nos  termos  do  art.  O"»  n.  1,  será 
oecessario  que  o  projecto  que  o  propuzer 
contenha  em  substancia  os  motivos  que  o  de- 
terminara, e  qae  sejam  terminantemento  de- 
clarados o  dia  e  o  mez  em  que  se  deverá 
reunir  o  Congresso,  sempre  de  modo  que  os 
quatro  mezes  de  sessão  sejam  completados 
dentro  do  mesmo  anno. 

Art.  125,  O  projecto  de  resolução  sobre 
adiamento  deve  conter,  pelo  menos,  cinco 
assignatrrase,  dcppi?  í;  j'^;^«^^  «Mecto  de 
deliberação,  para  o  qu3  se  requer  votação 
da  maioria  aos  presentos,  será  remetido  á 
Commtssão  competente  para  interpor  pare- 
cer, dentro  de  cinco  dias,  no  máximo. 

Art.  127.  Si  esgotado  esse  prazo,  não  for 
apresentado  parecer,  poderá  ontrar  em  dis- 
cussão independente  delle,  a  requerimento 
do  autor  do  projecto  e  com  a  approvação  da 
Cauiara. 

Art.  128.  Os  tramites  para  discussão  serão 
os  mesmos  de  qualquer  projecto  de  com- 
miasão. 


CAPITULO  IX 
DAS  proposiq5ss 

Art.  129.  As  proposições  podem  consistir 
em  projectos  de  lei  em  resolução,  emendas  e 
parecer  de  commissões,  indicações  e  reqoe- 
rimentos. 

Art.  130.  Nenhum  projecto  ou  indicação  se 
admittirá  na  Gamara  sinSo  tiver  por  fim 
o  exercido  de  algumas  das  attribuições  da 
mesma  Gamara,  expressadas  na  Constituição 
e  neste  Regimento. 

Art.  131 .  Os  projectos  devem  ser  escriptos 
em  artigos  concisos,  numerados  e  concebidos 
nos  mesmo3  termos  em  que  se  devem  redigir 
as  leis  e  assignados  por  seus  autores;  não 
vindo  assim  organizados,  dcTerão  ser  resti- 
tuídos pela  Mesa  ao  autor  para  pol-os  na 
devida  forma. 

Art.  132.  Cada  projecto  devo  conter  sim- 
plesmente a  ennunciaçio  da  vontade  legisla- 
tiva, sem  preambulo  nem  razões  ;  oomtudo, 
poderá  o  autor  motivar  por  escripto  a  sua 
proposição,  quando  não  queira  ou  quando 
não  possa  fuzel-o  verbalmente. 

Art.  133.  Nenhum  artigo  do  projecto  po- 
derá conter  duas  ou  mais  proposições  inde- 
Sondentes  e  tre  si,  de  modo  que,  sujeitas  á 
iscussão  o  votação  se  possa  adoptar  uma  e 
rejeitar  outra. 

Art.  134.  Nos  projectos,  indicações  e  re- 
querimentos não  será  permittido  usar  de  ex- 
pressões que  suscitem  idôas  odiosas  ou  que 
offendam  alguma  classe  de  cidadãos. 

Art.  135.  Os  projectos  de  iniciativa  dos 
Deputados  seião  lidos  pelo  1^  Secretario  ;  o 
Presidente  porá  a  votos— si  o  projecto  é 
objecto  de  deliberação,  e  os  Deputados  vo- 
tarão sem  preceder  discussão.  Decidi ndo-se 
que  não  ô,  ficará  rejoitado. 

Art.  136.  Decidin4o-se,  porém,  que  ó  objecto 
de  deliberação,  será  enviado  á  Gommisfão  a 
que  por  sua  natureza  pertenc3r  ou  ãquella 
que  o  autor  do  projecto  indicar. 

Art.  137.  Os  projectos  de  lei  ou  resolução 
remottidos  pelo  Senado,  independem  dessa 
julgamento  preliminar ;  não  obstant^  --jj^ 
todos  enviados  AS  Ccmmissões  competentes, 
-—  ^-^f^o  T>arecer  dentro  de  15  dias,  prooe- 
dendo  do  mesuiC  ^^^P  ^^^^  ^«  qualquer 
assumpto  sujeito  ao  seu  tJ^^^' 

§  1.*  Si  forem  necessárias  inrôrT??^^  ^® 
Governo,  a  Commisssão  as  requisií>™  ^^ 
forma  do  art.  57. 

§  2.0  São  exceptuados  das  disposições  destô 
artigo  os  projectos  a  que  se  refere  o  art.  188:,. 
2*  parte. 

Art.  138.  03  projectos  apresentados  serão 
impressos  em  avulso  para  se  distribuírem 
pelos  Deputados  e  encarem  na  ordem  dos 
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trabalhos  depois  que  sobre  elles  for  dado 
parecer,  salvo  a  disposição  do  g  !<"  do  ar- 
tigo seguinte. 

Art.  139.  A  Commissâo  a  qaem  for  re- 
mettldo  o  j^rojecto,  poderá  propor  ou  nfto  a 
sua  adopção  sem  emendas,  ou  a  sua  reforma 
oom  as  emendas  que  julgar  necessárias,  ou 
a  sua  total  refeição. 

§  l.<^  O  projecto  sobre  o  qual  a  Commissâo 
não  der  parecer  dentro  de  15  dias,  poderá 
entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  si  assim  for 
resolvido  pela  Gamara. 

§  2.0  Quando  a  Commissâo  julgar  conve- 
niente fazer  emendas,  as  apresentará  con 
junctamente  com  o  parecer,  as  quaessorão 
tomadas  em  consideração  na  2"  discussão, 
salvo  o  caso  de  discussão  uuica,  em  aue  o 
serão  nesta. 


Art.  140.  Quando  a  matéria  do  projecto 
for  de  simples  intuição  e  constar  de  poucos 
artigos  ou  mesmo  em  qualquer  caso  de  ur- 
ffencia  e  absoluta  necessidade,  a  Gamara  po- 
derá dispensar  a  impressão  a  requerimento 
de  qualquer  Deputado,  independente  de 
discussão. 

Art.  141.  Os  projectos  que  tiverem  sido 
firmados  por  alguma  das  Commissões  serão 
sempre  considerados  objecto  de  deliberação, 
sem  dependência  de  votação  e  logo  im- 
pressos para   entrar   na   ordem   dos   tra- 

#  à^^'  \^^'  ^^  indicações  só  poderão  ser 
feitas  pelos  membros  da  Gamara,  por  escripto 
e  por  elles  assignadas ;  e,  lidas  na  mesa, 
como  os  projectos,  serão,  sem  dependência 
de  votação,  remettidas  á  Commissâo  a  que 
por  sua  natureza  pertencerem,  praticando-se 
como  no  caso  do  artigo  84. 

Art.  143.  A  Commissâo,  á  vista  da  ma- 
téria da  indicação,  interporá  sobre  ella  o 
seu  parecer,  que  será  discutido  conjuncta- 
mente  com  a  indicação  pela  mesma  forma 
estabelecida  para  os  mais  pareceres  das  Com- 
missões. 

Art.  144.  Os  Deputados  que  quizerem  ftm- 

damentar    verbalmente  a  apresentação  de 

^^"jí-ctcs,   indicações  requerimentos  ou  de 

qwlquer  moção,  êu  ?  pcderão  fazer  na  prLr 

meira  hora  da  sessão, 

Art.  145.  Os  projectos  e  ^'«^,„^«^„    .   , 
do  Senado,  e  as  em-'  :      ^^soluçCes  vindos 

V\A!S\r  *  «soluções,  da  Gamara,  depois  de 
ííftm-^*^  ^"^  secretario,  serão  remettidos  ás 
^^**. missões  competentes,  para  interporem  o 
Sèu  parecer,  que,  depois  de  impresso  e  dis- 
tribuído, será  incluído  na  ordem  dos  tra- 
balhos. 

Art.  146.  O  projecto  de  lei  ou  resolução 
miciado  na  Gamara  e  por  ella  approvado 
será  depois  de  votada  a  respectiva  redacção 
remettido  ao  Senado.  (Gonst.,  art.  37). 


Art.  147.  O  projecto  de  lei  ou  resolaçSo 
vindo  do  Senado,  approvado  pela  Gamara 
sem  alterações,  será  enviado  a  saocçao. 
(Gonst.,  art.  37). 

Art.  148.  Irá  também  á  sanoção  o  projecto 
de  lei  ou  resolução  emendada  no  Senado, 
unia  vez  acceitas  as  emendas  pda  Gamara. 
(Const.,  art.  39,  l""  parte). 

Art.  149.  Rejeitadas  as  emendas  voltará 
o  projecto  ao  Senado,  que  si  approval-as  por 
dous  terços  dos  votos  presentes,  a  devolverá 
á  Gamara,  que  só  poderá  manter  a  rejeição 
das  emendas  pela  mesma  maioria  ;  neste 
caso,  será  o  projecto  enviado,  sem  ellas»  á 
sancção.  (  Constituição,  art.  39,  §  2«  ). 

Art.  150.  Quando  o  projecto  iniciado  no 
Senado  voltar  á  Gamara,  por  terem  alli  sido 
rejeitadas  as  emendas  desta,  serão  conside- 
radas approvadas  as  emendas  que  obtiverem 
dous  terços  dos  votos  presentes,  e  remetti- 
das com  o  projecto  ao  mesmo  Senado.  (  Con- 
stituição, art.  39,  §  1»), 

Art.  151.  O  projecto  de  lei  ou  resolução 
iniciado  na  Gamara,  não  sanccionado  e  de- 
volvido pelo  Presidente  da  Republico,  pas- 
sará por  uma  discussão  e  votação  nominal,  e 
consiaerar-se-ha  approvado  si  obtiver  dons 
terços  dos  suffragios  presentes,  sendo  então 
remettido  ao  Senado.  (  Constituição,  art.  37, 
§3«). 

Art.  152.  Quando  o  projecto  de  lei  ou  re- 
solução, não  sanccionado,  fôr  da  iniciativa 
do  Senado,  e  tiver  sido  enviado  á  Gamara, 
esta,  si  o  approvar  pelos  mesmos  tramites  e 
maioria  indicada  no  artigo  anterior,  o  en- 
viará como  lei  ao  Poder  Executivo  para  a 
formalidade  da  promulgação.  (  Constituído, 
art.  37,  paragrapho  3^ ). 

Art.  153.  Os  projectos  rejeitados  ou  não 
sanccionados,  não  poderão  ser  renovados 
na  mesma  sessão  legislativa.  (  Constituição, 
art).  40  y. 

Só  se  consií40yç^m  não  sanccionados,  para 
os  effeitoq  deste  í^rtigo,  os  projectos  que,  de- 

Eois  de  devplvidôii  pelo  Presidente  da  Repu- 
lioa,  nao  obtiverem  a  approvação  da  CjUi 
roara  e  do  &nado  por  d<ms  terços  dos  votes 
dos  seus  Pespeotívos  membros,  nos  termos 
««^/o  ttiugos  auierioreS* 

Art.  154.  O  projecto  iniciado  na  Gamara 
ou  no  Senado,  que  tenba  por  fim  a  proro- 
gação  da  sessão  legislativa,  independe  de 
parecer  da  Commissâo :  será  sempre  consi- 
derado matéria  urgente  e  preferirá  na  dis- 
cussão e  votação  a  outro  qualquer  projecto, 
mesmo  os  relativos  às  leis  annuas. 

Art.  155.  Nas  propostas  para  a  reforma  da 
Constituição  observa-se-ha  o  seguinte: 

§  l.<>  Gonsiderar-se-ha  proposta  a  reforma 
quando,  sendo  apresentada  por  uma  quarta 
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«pttiie,  pelo  menos,  doe  membroe  de  qualquer 
fita  duas  Gamaras  do  Congresso  Nacional,  for 
aeoelta  em  três  discnasOes,  por  dons  terços 
dos  Totos  em  uma  e  em  outra  Gamara,  ou 
quando  lhe  for  solicitada  por  dous  terços  dos 
Estados,  no  decurso  de  um  anno,  represen- 
tado cada  Estado  pela  maioria  de  votos  de 
sua  assembléa. 

§  2.<»  Essa  proposta  dar-se-ha  por  appro- 
-rada  si  no  anno  seguinte  o  for,  mediante 
ires  discussões,  por  maioria  de  dous  terços 
de  Totos  nas  duas  Gamaras  do  Congresso. 

g  3.^  A  proposta  approvado  publioar-se-ba 
com  as  assignaturas  aos  Presidentes  e  Se- 
cretaries das  duas  Gamaras,  e  incorporar- 
se-ha  à  Constituição  como  parte  integrante 

delia. 

§  4. <>  Não  poderão  ser  addimittidos  como 
objecto  de  aeliberação  no  Congresso  pro- 
jectos tendentes  abolir  a  forma  repuoli- 
oana  federativa  ou  a  igualdade  da  represen- 
tação dos  Estados  no  Senado.  (Constituição 
.art.  90). 

CAPITULO  YIII 

MODO  DB  DELIBERAR 

Art.  156.  Nenhum  projecto  de  lei  ou  reâ(V 
lução  será  approvado  sem  ter  sido  discutido 
três  vezes,  salvo  os  que  versarem  sobre 
aposentadorias,  reformas,  jubilações  e  li- 
cenças a  fnnccionarios  públicos,  os  quaes  só 
terão  uma  discussão,  que  corresponderá  á  se- 
gunda. Terão  também  uma  só  discussão  os 
projectos  de  lei  ou  resolução: 

autorizando  o  Governo  a  declarar  a  guerra 
ou  fazer  a  paz  ; 

concedendo  ou  negando  passagem  a  forças 
^estrangeiras  pelo  território  do  paiz,p  ara 
operações  militares ; 

resolvendo  diflnitivamente  sobre  tratados 
e  convenções  com  as  nações  estrangeiras  ; 

mobilisando  ou  utilisando  a  guarda  na- 
cional ou  milícia  cívica  nos  casos  previstos 
pela  Constituição; 

declarando  em  estado  de  sitio  um  ou  mais 

rtos  do  território  nacional  na  emergência 
iggressão  estrangeira  ou  çommoção  in- 
terna; 

aprovando  ou  suspendendo  o  sitio  que 
/houver  sido  decretado  pelo  Poder  Executivo 
ou -seus  agentes  responsáveis  na  ausência  do 
Congresso  ( art.  34,  §§  11,  12,  19,  20  e  21  da 
Constituição  Federal )  e  aquelles  aos  quaes 
houver  negado  sancção  o  Presidente  da 
Republica ; 

as  resoluções  4)|<orogando  as  sessões  do  Con- 
gresso, as.  quaes  deverão  ser  encerradas  na 
mesma  se^o  em  que  forem  sujeitas  a  de 
bate. 

yói.  IV 


Art.  157.  Os  projectes  de  lei  ou  resolução 
que  vierem  do  Senado,  os  projectos  das  leis 
annuaes,  os  oriundos  dasCommissões  e  todas 
as  propostes  do  Poder  Executivo,  e  conver- 
tidas em  projectos  de  lei,  terão  somente  duas 
discussões,  que  corresponderão  ãs  segunda  e 
terceira. 

Quando  se  discutir  o  primeiro  artigo,  po- 
der-se-ha  fallar  em  geral  sobre  a  utilidade 
ou  conveniência  do  projecto. 

Art.  158.  Versara  a  1*  discussão  de  um 
projecto  de  lei  ou  de  resolução  unicamente 
sobre  a  utilidade  e  constitucionalidade  delle 
em  geral,  sem  se  entrar  no  exame  de  cada 
um  dos  seus  artigos,  e  por  isso  não  se  admit- 
tirão  emendas  de  qualidade  ulguma  nesta 
discussão  ;  não  podendo  cada  Deputado  fallar 
mais  de  uma  vez. 

Art.  159.  Acabada  a  l^  discussão,  o  Pre« 
sidente  porá  a  votos—  si  o  projecto  deve 
passar  a  2»descussão,  e,  dij^"i(iindo-se  que  sim, 
entrará  na  distribui^^^  diária  dos  trabalhos, 
para  se  tornar  -^  discutir  quando  for  dado 
para  ordei:^  do  dia. 

.  Art.  lao.  Si  a  Gamara  assentar  que  liSo 
deve  passar  á  2^  discussão,  dcarà  rejeitado  o 
projecto. 

Art.  161,  Na  2*  discussão  debater-se-ha 
cada  artigo  do  projecte  de  per  si,  offerecen- 
i!o-sé  as  emendas  que  occorrerem,  as  quaes, 
lidas  na  Mesa  pelo  l^  Secretario,  e  sendo 
apoiadas  por  cinco  Deputados,  serão  postas 
em  discussão  com  o  artigo  a  que  se  refe- 
rirem. 

§  1.0  Quando  o  numero  de  artigos  do  pro- 
jecto for  considerável,  a  Gamara  poderá 
resolver,  li  requerimento  de  qualquer  de 
seus  membros,  que  a  discussão  se  faça  por 
títulos  ou  secções,  com  as  emendas  oífereci- 
das  aos  respectivos  artigos,  devendo,  porém, 
ã  votação  ser  feita  por  artigos. 

§  2.<'  Quando,  pelo  numero  ou  impor- 
tância das  emendes  offerecidas  ao  projecto 
em  2*  discussão,  se  ternar  difflcil  o  pronun- 
ciamente  da  Gamara  a  respeito,  e  qualquer 
Deputado  o  requerer,  e  a  Gamara  annuir, 
antes  de  iniciada  a  Totação,  se  adiará  esta 
até  que  a  respectiva  Gommissão  interponha 
seu  parecer  sobre  as  mesmas  emendas,  o 
qual,  sendo  impresso  e  distribrido,  será,  sem 
mais  debate,  poste  em  votação,  sem  prejuízo 
todavia,  do  disposto  no  art.  Ifô,  quanto  às 
emendis  que  dependam  do  exame  da  Gom- 
missão do  Orçamente. 

Art.  162.  Discutidos  e  votados  todos  os 
artigos  do  projecto  e  emendas  a  elle  ofere- 
cidas, o  Presidente  porá  a  votos  si  elle  deve 
passar  a  3«  discussão ;  e,  deeidindo-se  pela  ne- 
gativa, ficará  o  projecto  rejeltedo. 

Art.  163.  Antes  da  3*  discussão  será  o  pro- 
jecto remettido  á  respectiva  Gommissão,  com 
as  emendas  approvadas,  para  redigil-o  de 
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novo,  conforme  o   vencido,  e  pablical-o  em 
breve  prazo,  que  nSoezecederá  de  cinco  dias. 

Art.  164.  Na  3*  discussão  debater-se-ha 
o  projecto  em  globo,  podendo-se  comtudo, 
fazer  qaaesquer  emendas,  as  quaes  sO  serSo 
submettidas  á  discussão  depois  de  apoiadas 
pela  terça  pirte  dos  membros  presentes  e 
votadas  depois  de  envida  a  Commissão  respe* 
otiva,  excepto  quando  essas  emendns  forem 
offerecidas  pela  maioria  da  mesma  com- 
missão. 

Art.  165.  Tanto  na  2*  como  na  3"  discus&o 
de  qualquer  projecto,  as  emendas  ou  artl^j^ 
additivos,  creanao  ou  augmentando  despes 
ou  reduzindo  a  receita  publica,  não  poderão 
ser  admittidos  ao  debute  e  á  votação,  sem 
prévio  parecer  da  Commissfto  de  Orçamento. 

Art.  166,  Terminada  a  3*  discussão  do  pro- 
jecto e  u5S  emendas,  o  presidente  porã  a 
votos  as  emeu!^as  e  depois  o  projecto. 

Art.  167.  Adoptai?  definitivamente  o  pro- 
jecto, será  remettido  coni  ^  emendas  appro- 
vadas,  á  Commissão  de  Redar^fo,  para  redu- 
duzil-o  à  devida  forma.  Lida  em  secção,  será 
a  redacção  final  do  projecto  impressa  no 
Diário  do  Congresso  e  logo  depois  submettida 
à  approvação  da  Gamara  que  só  poderá 
emencíal-a,  se  reconhecer  que  in volve  inco- 
hereacia,  contradicção  ou  absurdo  mani- 
festo, caso  em  que  se  abrirá  discussão,  que 
será  breve. 

Não  tendo  sido  apresentadas  emendas  em 
3*  ou  ultima  discussão,  à  Gamam,  poderá 
dispensar  a  impre^eão  da  redacção,  a  reque- 
rimento de  qualquer  deputado. 

Art.  168.  As  matérias  com  discussão  en- 
cerrada, que  não  forem  resolvidas  durante  a 
legislatura  e  ficarem  para  a  seguinte,  consi- 
derar-se-bão  adiadas  paracontinuaram  a  ser 
discutidas  nos  termos  em  que  se  acharem . 

Art.  169.  As  emendas  ou  artigos  additivos 
que  estenderem  ou  ampliarem  a  disposivão 
do  projecto  a  objecto  de  igual  natureza  ou  a 
outros  indivíduos,  serão  redigidos  depois  de 
approvados,  em  projectos  separados,  para 
terem  discussão  especial  antes  de  terem  re- 
mettidos  ao  Senado-  Nesta  discussão  que  cor. 
responderá  á  terceira  do  projecto,  as  emendas 
que  íorem  oflérecidas  e  acceitas  pela  Gamara 
seguirão  os  mesmos  tramites  aqui  indicados. 

Art.  170.  Não  ô  permittido  em  qualquer 
discussão  offerecer  emendas  ou  artigos  addi- 
tivos que  não  tenham  relação  immediata 
com  a  matéria  de  que  se  tratar. 

Art.  171.  Entre  cada  uma  das  discussões 
de  qualquer  projecto  de  lei  ou  de  resolução 
devem  mediar,  peio  menos,  dous  dias ;  a  Ga- 
mara, porém,  poderá,  quando  julgar  con- 
veniente, restringir  estes  intervallos,  mas, 
de  sorte  ane  nunca  se  íáçam  no  mesmo  dia 
as  duas  ultimas  discussões. 


Art.  172.  As  emendas  que  vierem  do  Se- 
nado, a  qualquer  projecto  da  GaAiara  dos 
Deputados,  terão  somente  uma  discussão  que 
cori*esponderá  á  segunda  de  qualquer  pro- 
jecto, debatendo-se  uma  por  uma,  sem  oomtudo 
fazer-se-lhes  emenda.  A  Gamara,  a  pedido  d» 
alguns  de  seus  membros,  poderá  determinar 
que  se  foça  em  globo  a  discussão  destas 
emendas. 

Art.  173.  Sendo  approvadas  todas  as  emen* 
das,  serão  remettidas  com  o  projecto  á  Gom- 
missão  de  Redacção,  observando-se  depois  o 
disposto  no  art.  167. 

Art.  174.  No  debate  entre  dons  opinantes, 
aqnelle  que  primeiro  tiver  faltado  terá  % 
prioridade  da  réplica,  e  não  entrará  outro 
na  discussão  sem  que  os  dous  opiuante» 
(querendo)  tenham  fatiado  as  vezes  que  lhe» 
são  permittíJas  por  este  Regimento. 

A  preferencia  só  terá  logar  si  fôr  pedida  • 
pala VI a  emqanto  estiver  fallando  o  orador  » 
quem  se  pretende  responder. 

Art.  175.  Ainda  que  não  haja  quem  falle 
sobre  as  matérias  postas  em  discussão,  e  quer 
por  isso  esta  não  se  verifique,  sempre  se 
procederá  á  votação  na  forma  deste  Regi- 
mento. 

Art.  17Ò.  Iniciada  a  discussão  de  uma  ma- 
téria, não  se  poderá  interromper  para  tratar 
de  outra,  salvo  adiamento  votado  nos  ter— 
mos  deste  Regimento,  a  requerimento  l^d» 
qualquer  Deputaio ;  poderse-ha,  porém,  pedir 
a  palavra  para.lemdrar  um  melhor  metho- 
do  de  dirigil-a.  O  mesmo  se  observará  quan- 
do se  traUr  da  votação  de  qualquer  pro- 
jecto conforme  o  disposto  no  art.  208. 

Art.  177.  Sempre  que  haji  dons  ou  mais^ 
projectos  sobre  o  mesmo  assumpto,  haverá 
discussão  prévia  sobre  a  preferencia  do  que 
deve  servir  de  base  para  a  discussão,  sent 
comtudo  se  entender  que  os  outros  ficam  re- 
jeitados. 

Art.  178.  Todas  as  questões  de  ordem  que 
occorrerem  durante  a  sessão  de  cada  dia 
serão  decididas  pelo  Presidente. 

Art.  179.  Quaudo  a  Gamara  tiver  de  deli- 
berar sobre  d^^uuncía  dada  por  qualquer 
cidadão  ou  por  alguma  de  suas  Gommissões 
contra  o  Presidente  da  Republica,  se  obser- 
vará o  seguinte: 

§  l.<>  Apresentada  a  denuncia,  em  fórtuá 
legal;  e  com  os  documentos  comprobatórios 
da  existência  do  delicto,  ou  declaração  con- 
cludente da  impossibilidade  de  serem  apre- 
sentados, a  Gamara  elegerá  uma  Gommissão* 
de  nove  membros  para  examinal-a . 

§  2.0  Ssta  Gommissão,  dentro  de  oito  dias,, 
emlttirá  parecer  sobre  si  deve  a  denuncia 
ser  julgada  objecto  de  deliberação,  podendo 
para  este  fim  promover  as  diligencias  que 
entender  necessárias. 
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§  3.*  o  pareoer  assim  dado,  depois  de  im- 
presso e  distribuído  oom  antecedência  de  48 
noras,  será  dado  para  ordem  do  dia,  em  dis- 
cussão anica. 

§5.<*  Si  a  Camará  Julgar  que  a  denuncia 
ó  objecto  de  deliberação,  remetterá  cópia  de 
tudo  ao  denunciado,  para  responder  por  es- 
cripto,  no  prazo  de  15  dias,  que  poderáL  ser 
prorogado  á  requerimento  do  mesmo  denun- 
ciado. 

§  G.*  Findo  este  prazo,  voltarão  os  papeis 
com  a  resposta  ou  sem  ella  à  Commissão  que 
depois  de  ouvir  as  testemunhas  de  ambas  as 
partes  e  empregar  todos  os  meios  para  o  es- 
clarecimento da  verdade,  interporá  o  seu  pa- 
recer sobre  a  procedência  ou  improcedência 
da  accusação. 

§  7.*  O  denunciado  poderá  assistir  pes- 
soalmente oa  por  procurador  a  todos  os 
actos  ou  diligencias  de  que  trata  o  para- 
grapho  anterior,  devendo  para  isso  ser  con- 
vidado pela  ComvuissSo,  e  poderá  igualmente 
contestar  as  testemunhas  e  requerer  que  ellas 
sejam  reperguntadas  ou  acareadas. 

§  8.<>  O  parecer  a  que  se  refere  o  §  6",  de- 
X)ois  de  publicado  e  distribaido  na  forma  do 
§  3%  será  subrr.ettido  a  duas  discussões,  com 
o  intorvallo  de  quatro  dias,  depois  do  que  a 
Camará  decidirá  si  tem  logar  ou  não  a 
accusação,  e  decidiodo  pela  afflrmativa,  á 
decretará  nestes  termos : 

<  A  Gamara  dos  Deputados  decreta  a  accusa- 
Vão  contra  o  Presidente  da  Republica  P. . .  e 
a  envia  ao  Senado  ( ou  ao  Supremo  Tribunal 
si  se  tratar  de  crimo  commum  )  com  todos 
os  documentos  relativos  para  se  preceder  na 
íórma  da  Constituição  e  da  lei.  » 

§  9. o  Si  o  accusado  estiver  na  Capital  Fe- 
deral, o  decreto  du  accusação,  assignado  pela 
Mesada  Gamara,  lhe  será  ímmedialamente 
intimado  pelo  1<>  Secretario. 

No  caso  de  ausência,  o  Presidente  da  Ca- 
mará commetterá  a  intimação  ao  Juiz  Sec- 
cional que  tiver  jurisdicção  no  logar  onde  se 
achar  o  accusado. 

§  10.  Decretada  a  accusação,  a  Gamara 
nomeará  uma  Commisãso  de  três  membros 
para  produzil-a  no  Senado.  (Const.,  art.  53, 
Iein.27,  de7  de  Janeiro  de  1892,  arts.  2 
a  13). 

Art.  180.  Por  igual  modo  procede]'á  a 
Gamara  quanto  ás  denuncias  dadas  contra  os 
Ministros  de  Estado  por  crimes  communs  e 
de  responsabilidade  connexos  com  os  do 
Presidente  da  Republica.  (  Gonst.,  art.  cit., 
lei  cit.  art.  32  ). 

Art.  181.  A  denuncia  nos  crimes  de  que 
tratam  os  artigos  anteriores  uio  poderá  ser 
recebida  pela  Gamara,  si  o  denunciado  Já 
tiver  completado  o  seu  periodo  presidencial. 
(Lei  cit.,  art.  3^). 


Art.  182.  Na  discussão  e  votação  dos  oo«* 
digos  de  leis  da  União,  taes  como  civil,  com* 
mereial  e  criminal,  a  ordem  dos  trabalhos^ 
da  Gamara  será  a  seguinte: 

§l.<^ Apresentado,  impresso  e  distribuído 
o  projecto,  a  sua  discussão  só  será  iniciada 
na  sessão  da  Gamara  do  anno  seguinte. 

§  2.0  No  interregno,  á  Mesa  fará  enviar 
exemplares  do  projecto  ás  seguintes  corpo- 
rações e  autoridades,  convidando-as  a  re- 
metterem,  no  prazo  de  seis  mezes,  á  Se-- 
oretaria  da  Gamara,  as  emendas  e  observa- 
ções que  Julgarem  convenientes: 

a)  Supremo  Tribunal  Federal  e  Juizes  Sec- 
cionaes,  que  igualmente  serão  convidados  a 
mandar  affixar  editaes  e  publical-os  nas  fo- 
lhas offlciaes,  avisando  do  prazo  os  interes-- 
sados  que  queiram  formular  emendas  oa 
observações ; 

b)  Tribunaes  superiores  do  Districtn  Fe- 
deral e  dos  Bstados  ; 

c  )  Faculdades  de  Direito  ; 
eí  >  Governadores  ou   Presidentes   dos  Es- 
tados ; 

e)  Instituto  da  Ordem  dos  Advogadcs  Bra- 
zileiros  ; 

f)  Jurisconsultos  que  julgar  conveniente 
ouvir. 

§  S.**  Iniciados  os  trabalhos  da  sesãso  ordi-*- 
naiia,  nos  termos  do  §  1<»,  o  Presidente  da 
Camará  declarará  que,  estando  dístribuido  o 
projecto,  âca  o  mesmo  sobre  a  mesa,  afim  de 
receber  emendas,  durante  dez  dias,  termi- 
nados CS  quaes,  o  projecto,  com  essas  emen- 
das e  as  de  que  reza  o  §  2<',  depois  de  im- 
pressas, será  submettido  a  uma  Gommissão* 
de  vinte  e  um  representantes. 

§  4.<'  A   Gommissão  será  nomeada  pelo- 
Presidente  da  Gamara  e  de  forma  que  todoa 
03   Estados   e   o  Districto  Federal   tenham 
nella  representação. 

§  r>.<>  Na  sua  primeira  reunião  a  Gom- 
miss^ão  elegerá  por  maioria  absoluta  do- 
votos  e  seu  Presidente  e  um  relator. 

§  6.0  As  decisOes  da  GommisEão,  que  fiin- 
ccionará  em  dias  designados,  e  constarão  de 
actas  diárias  queserão  lavradas,  serão  sempre 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos  e  os 
debates  devidamente  stenographados  e  pu- 
blicados no  Diário  do  Congresso, 

§  7.<>  A  Gommissão  poderá  ouvir  no  de^ 
curso  do  seu  trabalho  a  quem  entender  con- 
veniente. 

§  8.^  O  parecer  sobre  o  projecto  será  apre- 
sentado á  Gamara  no  prazo  máximo  de  ses- 
senta dias  e  contempiíulo  na  ordem  doe  tra- 
balhos quinze  dias  após  a  sua  publicação, 
podendo  a  mesma  Gamara,  mediante  repre- 
sentação da  Gommissão  prorogar  esses  prazos . 
pelo  tempo  que  Julgar  conveniente. 
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§  9.0  Haverá  uma  só  discussILo  e  votaçSp 
do  projecto,  ambos  por  títulos,  podendo 
ainda  ser  apresentadas  emendas,  que,  depois 
de  encerrada  a  discussão  ir&o  &  Commisàâo 
dos  Vinte  Um,  para  sobre  as  mesmas  ela- 
borar parecer. 

§  IO.  Na  discussão  e  votação  dessas  emen- 
das se  observará  o  disposto  neste  Regimento 
para  os  projectos  em  geral. 

§11.  Nenhum  Deputado,  mesmo  o  relator 
do  parecer,  poderá  faliar  mais  de  uma  vez 
sobre  cada  titulo  do  projecto. 

§  12.  A  redacção  íinal  do  projecto,  con- 
forme o  vencido,  será  feita  pela  Commissão 
dos  Vinte  e  Um,  que  também  competente 
será  para  emittir  parecer  sobre  as  emendas 
que  por  porventura  venham  do.  Senado* 

CAPITULO  IX 
bA  DISCUSSÃO  nos  orçamentos 

Art.  183.  Respeitado  o  disposto  no  art.  115 

deste  Regimento,  a  discussão  do  projecto  de 

(Orçamento  será    feita    por  Ministérios  na 

parte  relativa  á  Despesa^  e  por  artigos  na 

relativa  á  Receita  e  Disposições  Geraes,  na 

iòrma  dos  artigos  seguintes. 

cArt.  181.  Organi2ado  pela  Commissão  o 
projecto  do  orçamento  do  Despeza  de  cada 
ministério,  ou  o  da  Receita,  será  entregue 
á  Mesa  o  esta  o  mandará  imprimir  e  dis- 
tribuir em  avulsos  pelos  Deputados,  dando-o 
para  ordem  dos  trabalhos,  em  2'  discussão, 
48  horas  depois  da  sua  di&tribuição. 

§  1 .0  Não  poderão  ser  propostas  nem  re- 
cebidas pela  Mesa  disposições  ou  emendas  que 
criem,  reformem  ou  extinguam  repartições 
publicas,  criem  ou  extinguam  empregos  pú- 
blicos, augmentam  ou  diminuam  ordenados, 
revoguem  leis  de  outra  natureza  ou  mandem 
vigorar  as  já  revogadas,  em  summa  toda  e 
qualquer  disposição  de  caracter  permanente, 
ainda  mesmo  sob  a  forma  de  autorização. 

Não  poderá  também  ser  incluída  nas 
mesmas  leis  a  autorização  que  importe  em 
delegação  das  attribuições  constantes  do 
art.  34  da  Ck)nstituição. 

g  2.^  Encerrada  a  discussão  do  porjecto 
e  das  emendas  e  artigos  additivos  a  elLe  apre- 
sentados, volverá  o  projecto  assim  emendado 
â  Commissão  para  dar  o  seu  parecer,  no 
•  qual  poderá  propor  as  modificações  que  en- 
tender convenientes  ao  texto  primitivo.  » 

§  3.*^  Lido,  impresso  e  distribuído  pelos 
Deputados,  esse  parecer  será  dado  para  or- 
dem dos  trabalhos,  48  horas  depois  da  sua 
distribuição,  abrindo-se  sobre  elie  discussão. 
Nesta  discussão  não  se  poderá  mais  apresen* 
tar  emendas. 

§  4.'>  Enoerrada  a  discussão,  votadas  as 
emendas  e  artigos  additivos,  a  deppis  o  pro? 


jeoto,  volverá  elle  á  Commissão  para  redi- 
qt1'0  conforme  o  vencido,  afim  do  passar  á  3^ 
discussão. 

Art.  185.  Publicada  e  distribuída  pelos 
Deputados  a  redação  de  que  trata  o  §  4«  do 
artigo  antecedente,  o  Presidente  dará  o  pro- 
jecto para  a  ordem  dos  trabalhos,  em  3*  di8« 
cussão,  48  horas  depois  dessa  distribuição. 

Paragrapho  único.  Não  poderão  ser  apre- 
sentadas nesta  discussão  e  recebidas  pela 
Mesa  emendas  creando  despezas  novas  ;  8i, 
porém,  já  estiverem  creadas  poderão  ser 
diminuídas,  supprimldas  ou  restabelecidas, 
mas,  neste  ultimo  caso,  somente  de  aooordo 
com  a  proposta  do  Governo. 

Art.  186.  Na  3«  discussão  do  projecto  a 
Mesa  observará  o  que  está  estabelecido  nos 
§§  2^  e  3*»  do  art.  184. 

Art.  187.  Discutido  e  votado  o  projecto  e 
ômô*^^Q8»  ®  approvada  a  respectiva  redacção 

■flnaC  será  CiJ®  en^l»^  5^  F®°*D^N^l^f; 
vadas  as  prescripC?^  ^^^^  Regimento 
quanto  ás  demais  proposiví*^* 

Art.  188.  Quando  os  projectos  d^  orça- 
mento forem  devolvidos  do  Senado  com 
emendas,  se  procederá  como  está  recommen- 
dado  nos  arts.  145  e  seguintes. 

Si,  porém,  faltarem  apenas  oito  dias  para 
o  encerramento  dos  trabalhos  legislativos, 
esses  projectos,  bem  como  os  de  créditos  soli- 
citados pelo  Poder  Executivo,  a  juizo  do 
Presidente  da  Camará,  serão  dados  para 
ordem  do  dia,  independentemente  do  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento  sobre  as  emen- 
das, ficando  salvo,  todavia,  á  mesma  Com- 
missão o  direito  de  verbalmente  pronunciar-so 
sobre  ellas   durante  a  discussão* 

Dentro  destes  oito  dias,  em  caso  de  urgência 
poderá  também  o  Presidente  da  Camará  con- 
sultar esta  no  sentido  de  abrir  e  terminar  a 
discussão  immediata  das  emendas  ao  pro- 
jecto ;  si  assim  resolver  a  Camará,  abrir- 
se-ha  logo  discussão,  ficando  preterida  a 
ordem  do  dia. 

Art.  189.  Na  votação  dos  orçamentos  sobre 
o  que  não  estiver  regulado  neste  capitulo, 
seguir-se-ha  o  disposto  no  capitulo  seguinte 
no  que  lhes  for  applicavel. 

CAPITULO  X 

DO   MODO  DE  VoTAfl 

Art.  190.  Nenhuma  matéria  se  porá  a 
votos  sem  que  estejam  presentes  Deputados 
em  maioria  absoluta,  tendo  prioridade  na 
votação  as  que  ficarem  encerradas  na  sessÃo 
anterior,  salvo  o  disposto  no  art.  115.  A 
falta  de  numero  para  as  Totações  que  se 
forem  seguindo  não  prejudicará  a  dlsousAo 
dos  projectos  que  tiverem  sido  dados  para 
ordem  do  dia. 
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Art.  191.  Quando  não  hoaver  Deputado 
com  a  palavra,  ou  si  não  estiver  na  oasa 
algum  dos  que  a  tiverem  pedido,  o  Presi- 
dente, independente  de  votação,  declarará 
encerrada  a  discussSo  da  matéria  de  que  se 
tratar,  e  sobre  ella  deverá  votar-se  na  se- 
guinte sessão,  si  o  encerramento  tiver  logar 
no  âm  da  sessão. 

Art.  192.  Sempre  que  se  deixar  de  fazer 
qualquer  votação,  por  não  se  achar  presente 
o  numero  legal  de  Deputados,  e  quando  não 
estejam  preencliidas  as  horas  do?  trabalhos, 
proceder-se-ha  a  nova  chamada,  meneio- 
nando-se  na  acta  os  nomes  dos  que  se  hou- 
verem retirado  com  causa  participada  ou 
sem  ella . 

Art.  193.  Em  qualquer  discussão  dos 
projectos  de  lei  ou  resolução,  poder-se-ha 
requerer  verbalmente  o  encerramento  da 
discussão.  Este  requerimento  será  sem  debate 
posto  a  votos  e,  sendo  approvado  pela  Ga- 
mara, o  Presidente  declarara  concluiaa  a  dis- 
cussão. As  1*  e  3"  discussões  dos  projectos  de 
lei  ou  resolução  não  serão  encerradas,  ha- 
vendo quem  tenha  a  palavra,  sem  que,  pelo 
menos,  se  haja  tratado  da  matéria  em  uma 
sessão  anterior. 

Art.  194.  Na  2!^  discussão  de  qualquer 
projecto  só  poderá  ser  pedido  o  enc^rra- 
menio  depois  de  se  terem  pronunciado 
sobre  o  artigo  em  discussão,  pelo  menos, 
dous  oradores. 

Na  2»  discussão  dos  projectos  do  orça- 
mento e  de  âxação  de  forças  de  terra  e 
mar  não  seaá  lícito  requerer  o  encerramento 
da  discussão  de  cada  artigo,  si  não  depois  de 
ter  sido  o  mesmo  discutido  em  duas  sessões 
anteriores. 

Art.  195.  Sempre  que  o  projecto  tiver  uma 
só  discussão,  correspondendo  esta  á  segunda, 
para  que  seja  acceita  a  proposta  de  encerra- 
mento* prevalece  o  mesmo  principio  esta- 
belecido no  art.  494.  O  mesmo  procedimento 
se  deverá  ter  com  as  emendas  que  vierem  do 
Senado,  excepto  as  offerecidas  aos  diversos 
orçamentos,  cuja  discussão  só  poderá  ser  en- 
cerrada depois  de  discutidas  em  duas  se8S(>es 
diárias,  salvo  o  disposto  no  art.  188. 

Art.  196.  Por  três  maneiras  se  podem  dar 
votos:  1^,  pelo  methodo  symbolico,  nos  casos 
ordinários;  2*,  pela  nominal  de  — sim  ou 
não ;  3*,  jpor  escrutínio  secreto,  nas  eleições. 
Art.  197.  O  methodo  symbolico  se  pratica 
dizendo  o  Presidente:  Os  senhores  que  são 
de  parecer...  queiram  levantar-se. 

Art.  198.  Si  o  resultado  dos  votos  for  tão 
manifesto  qne  á  primeira  vista  se  conheçam 
as  pluralidades,  o  Presidente  o  publicará, 
mas,  8i  esta  não  for  logo  manifesta,  ou  si  pa- 
recer a  algum  Deputado  que  o  resultado 
publicado  pelo  Presidente  não  ó  exacto,  po- 
derá pedir  rectiâoação  de  votação.  Em  qual- 


quer desses  casos,  dirá  o  Presidente :  Queiram 
ievantar-se  os  senhores  que  votaram  contra 

—  e  dous  Secretaiúos,  cada  um  do  seu  lado, 
contarão  os  votos,  para  serem  combinados 
com  os  primeiros. 

Art.  199.  Para  se  praticar  a  votação  no- 
minal fora  dos  casos  do  art.  37,  §  3,  da 
Constituição  e  151  deste  Regimento,  será 
preciso  que  algum  Deputado  o  requeira  e 
que  a  Camará  admitta  por  meio  de  votação, 
independente  de  discussão. 

Art.  200.  Determinada  a  votação  nominal, 
um  dos  Secretários,  pela  lista  geral,  irá  cha^ 
mando  cada  um  Deputado  de  per  si ;  e  dous 
dos  outros  Secretários  farão,  cada  nm,  sua 
lista,  uma  com  os  nomes  dos  que  votarem  — 
sim,  e  outra  com  os  nomes  dos  que  votarem 

—  não» 

Art.  201.  O  terceiro  methodo  de  votar, 
que  ó  por  escrutínio  secreto,  se  praticará  por 
meio  06  cédulas  oscriptas,  sendo  estas  lan- 
çadas em  urnas,  que  os  continues  correrão 
por  todos  os  Deputados,  e  apresentadas  na' 
mesa  as  cédulas,  depois  de  contadas  pelo 
{^  Secretario  e  por  elle  lida  cada  uma  de  per 
si,  procederão  os  outros  Secretários  aos  com- 
petentes assentos,  fazendo-se,  por  fim,  a  apu- 
ração, para  se  publicar  o  resultado  da  vo- 
tação. As  cédulas  assignadas  serão  apuradas  é 

No  caso  de  empate,  se  precederá  a  sorteio. 

Art.  203.  Os  requerimentos,  que  exigirem 
informações  a  respeito  de  negócios  de  inter- 
esse particular,  e  os  que  tiverem  por  objecto 
a  urgência  ou  adiamento  de  taes  negócios, 
serão  sempre  decididos  por  votação  sym- 
bolica. 

Art.  203.  Havendo  empate  nas  votações, 
ficara  a  matéria  adiada  para  se  discutir  no- 
vamente em  outro  dia,  e  si  houver  segundo 
empate,  ficará  rejeitada. 

Na  nova  discussão,  em  virtude  de  empate, 
esta  versará  sobre  todo  o  artigo,  ainda  que 
tenha  elle  sido  dividido  por  ocoasião  da 
anterior  votação. 

Art.  204.  Nenhum  Deputado  presente  po- 
derá excusar-se  de  votar,  salvo:  I<»,  por  não 
ter  assistido  ao  debate ;  2'»,  por  se  tratar  de 
causa  própria,  em  que  será  inhibido  de  votar, 
podendo,  todavia,  assistir  á  discussão  tomar 
parte  nella,  quando  tenha  de  defender-se  de 
accusações  ou  de  sustentar  seus  direitos. 

Art.  205.  Na  2^  discussão  toda  vez  que  O 
projecto  for  composto  de  mais  de  um  artigo, 
votar-se-ha  separadamente  sobre  cada  um,  e 
em  geral  quando  a  matéria  sobre  que  deva 
recahir  a  votação  se  compuzer  de  duas  ou 
mais  proposições  dlstinctas,  também  se  vota- 
rá separadamente  e  sobre  cada  uma  delias. 

Art..  206 fc  Na  votação  das  emendas  terão  a 
prioridade  as  sappressivas,  e,  quando  se  tra- 
tar de  despezas  ,se  porá  primeiro  a  vot03  as 
mais  restrictivas.- 
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Art.  207.  O  acto  de  votar  nunca  será  in- 
terrompido, salvo  quando  a  matéria  em  vo- 
tação contiver  muitos  artigos  e  si  o  respectivo 
processo  exceder  &  hora  destinaria  para  vo- 
tação na  ordem  do  dia,  Neste  caso,  ficará 
adiado  na  parto  em  que  estiver,  para  conti- 
nuar na  seguinte  sessão,  não  se  podendo, 
em  caso  algum,  proceder  á  votação  em  pro- 
rogação  das  horas  da  sossão. 

Art.  208.  Por  oocasião  devotar  poderá  ãer 
concedida  a  palavra  pela  ordem,  para  breves 
esclarecimentos,  simplesmente  no  sentido  de 
encaminhar  a  votação,  não  podendo  ser 
novamente  discutida  a  matéria,  nem  permit- 
tidas  longas  explicações. 

CAPITULO  XI 

DOS  PARECEaSS  DE  COMMISSÕES 

Art.  209.  Nenhuma  matéria  se  tomará  em 
consideração  na  Gamara,  sem  que  primeiro 
se  tenha  mandado  a  uma  Commissão  para 
sobre  ella  interpor  seu  parecer. 

Exceptuam  se  desta  regra  as  resoluções 
sobre  prorogação  das  sessões,  que  entrarão 
Jogo  em  discussão,  e  as  matérias  de  que 
trata  o  art.  188,  2^  parte. 

Art.  210.  A  Commissão  a  que  for  en- 
viada a  matéria  interporá  sobre  ella  seu 
parecer  por  escripto,  devendo  assignal-o 
todos  08  membros  ou,  ao  menos,  a  maioria 
delles,  observado  o  processo  prescrípto  pelo 
Xllapitulo  VI  deste  titulo. 

Art.  211 .  O  membro  ou  membros  da  Com- 
missão, que  não  concordarem  com  a  maioria 
delia,  poderão  asslgnar  o  parecer— vencido— 
ou  —  com  restricções  -^  e  dar  o  seu  voto  em 
separado,  dentro  do  prazo  máximo  de  cinco 
dias,  caso  não  prefiram  redigil-o  immediata- 
mente. 

Art.  212.  Os  pareceres  serão  postos  sobre 
a  mesa  e  lidos  pelo  1<>  secretario  em  cada 
uma  das  sessões  diárias  depois  do  expediente 
e  mandados  a  imprimir  para  entrarem  na 
ordem  dos  trabalhos. 

Art.  213.  Quando  os  pareceres  de  com- 
missão não  forem  mais  do  que  simples  re- 
âoeri mentos,  na  conformidade  do  Regimento, 
carão  sujeitos  ás  regras  que  para  estes  se 
acham  estabelecidas. 

CAPITULO  XII 

DA    POLICIA  INTERNA 

Art.  214.  Os  Daputados  assistirão  pon- 
tualmente ás  sessões  ordinárias  e  extraor- 
dinárias e  nenhum  se  retirará  do  ediflcio  da 
Camará,  durante  a  sessão,  sem  o  participar 
ao  Presidente. 


Art.  215.  Quando  tiverem  algum  impedi- 
mento que  não  exceda  a  três  sessões,  o  par- 
ticiparão ao  Presidente  ;  quando  fôr  por 
mais  tempo,  o  farão  em  offl^io  dirigido  ao 
P  Secretario,  pedindo  que  communique  á 
Camará  o  séu  impedimento. 

Art.  216.  Quando  pedirem  licença  para 
ausentar-se  deixando  o  exercício  de  Depu- 
tado, dirão  por  escripto  os  motivos  que  tive- 
rem, afim  de  que  a  Camará  lhes  defira  como 
fôr  de  justiça,  não  padecendo  o  serviço. 

Art.  217.  ToJos  os  cidadãos  e  os  estran- 
geiros teem  direito  do  assistir  ás  sessões, 
comtunto  que  estejam  dosarmadados  e  guar- 
dem o  maior  silencio,  sem  dar  o  mais  pe- 
queno signal  de  applauso  ou  de  reprovação 
ao  que  S3  passar  na  Camará. 

Paragrapho  único.  Haverá  tribunas  re^ 
servadas  para  senhoras,  Senadores,  mem- 
bros do  corpo  diplomático,  magistrados  ou 
altoa  funcclonarios ;  e  logar  reservado  para 
os  representantes  da  imprensa. 

No  recinto  das  sessões  e  suas  dependências 
só  poderão  ser  admittidos  Senadores  e  em- 
pregados em  serviço. 

Art.  218.  Os  espectadores  que  perturba- 
rem a  sessão  serão  obrigados  a  sahir  imme- 
diatamente  das  galerias,  e,  si  o  caso  assim 
exigir,  ter-se-ha  com  elles  a  demonstração 
que  a  Camará  julgar  conveniente. 

Art  219.  Quando  a  inquietação  do  pu- 
blico e  dos  Deputados  não  puder  conter-se 
pelas  admoestações  do  Presidente,  poderá 
este  suspender  ou  levantar  a  sessão. 

Art.  220.  Si  algum  dos  Deputados  com*' 
metter  dentro  do  ediflcio  da  Camâra  qual- 
quer excesso  que  possa  julgar-se  digno  de 
repressão  maior  que  a  declarada  no  capitulo 
VI í  deste  titulo,  a  Commissão  de  Policia  co- 
nhecerá do  facto  e  o  exporá  á  Gamara,  para 
ella  detsrminar  o  que  lhe  parecer  conve- 
niente. 

Art.  221.  Si  no  ediflcio  da  Camará  se  par- 
petrar  algum  excesso  ou  delicto,  a  Com- 
missão de  Policia  fará  pôr  em  custodia  o 
culpado  ou  culpados,  e  passando  a  averiguar 
o  facto,  si  delle  resultarem  motivos  sufli- 
cientes  para  se  proceder  contra  os  delinquen* 
tes,  os  entregaró  dentro  de  vinte  e  quatro 
horas  ao  juiz  competente,  dando-se  depois 
conta  á   Gamara  do  succedido. 

CAPITULO  XIII 

DA  SECRETARIA 

Art.   222.   A  Secretaria,  sob    a  direcção 

feral  do  1<»  Secretario  da  Gamara,  terá  um 
irector,  quatro  chefes  de  secção,  sondo  um 
incumbido  da  blbliotheca,  seis  afiSciaes,  um 
conservador  da  hibliotheca,  dona  porteiros, 
sendo  um  da  secretaria  e  outro  do  salão  das 
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dctsõas,  14  contínuos  e  dous  correios,  com 
yencimentofi  fixados  pela  Camará,  sob  pro- 
posta da  Mesa. 

Art.  223.  O  director  e  empregalos  da  Se- 
cretaria s^râo  nomeados,  dispensados  do  ser- 
viço o  demittidos  pela  Camará,  em  rírtade 
de  proposta  da  CommUs&o  de  Policia.  Todos 
os  outros  empregados  subalternos  ser&o  no- 
meados e  despedidos  pela  dita  Commissão  e 
•dispensados  pela  Camará. 

Para grapho  único.  Os  porteiros,  contínuos 
«  correios,  porém,  que  contarem  mais  de  dez 
annos  de  serviço,  somente  poderio  ser  dis- 
pensados e  demittidos  p'la  Camará,  em 
Tirtnde  de  proposta  da  Commiss&o  de  Policia. 

Art.  224.  Em  regolamento  especial  orga- 
nizado pela  Mesa,  serfto  fixadas  as  attribui- 
ções  e  deverds  dos  empregados  de  secretaria 
e  suhalteros. 

Art.  225.  Os  títulos  de  nomeação  de  todos 
os  empregados  da  secretaria  serão  assignados 
pelo  Presidente,  P  e  2»  SecretariDs  da  Ca- 
mará. 

Art.  226.  No  inter vallo  das  sessões,  a 
Commissão  de  Policia,  ou  algum  dos  seus 
membros,  que  ficar  na  Capital,  se  encarre- 
gará do  governo  e  inspecção  da  Gamara, 
communicando  para  esse  fim  as  ordens  ne- 
cessárias ao  director,  que  às  deverá  trans^ 
mittir  aos  porteiros,  continues  e  mais  em- 
pregados e  dando  as  demais  providencias 
que  as  oircumstancias  exigirem.  Nesse  in- 
tervallo  não  se  preencherão  as  vagas  que  se 
derem  dos  empregados  da  Secretaria. 

Art.  2^7.  O  director  da  Secretaria,  sob  a 
fiscalização  da  Mesa  servirá  de  thesoureiro 
das  quantias  que  foram  votadas  na  lei  do 
orçamento  para  as  despezas  ordinárias  e 
eventuaes  da  Camará,  e  a  somma  que 
receber  no  Thesouro  Federal  será  recolhida 
em  cofre  seguro,  de  que  terá  uma  chave  o 
director  e  outra  o  funccionario  da  mesma 
Secretaria,  encarregado  da  contabilidade; 
ou  então  a  algum  estabelecimento  bancário, 
si  assim  o  julgar  mais  conveniente. 

Art.  228.  No  primeiro  trimestre  de  cada 
anno  o  director  apresentará  a  necessária 
conta  do  que  recebeu  e  despendeu,  e  do 
rsaldo  que  existir  em  caixa,  afim  de  ser 
examinada  e  approvada  em  conferencia  da 
Mesa. 

Art.  229.  Revogam-se  as  disposições  em 
^contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  agosto  de  1904. 
— » Paula  Guimarães,  Presidente.  —  Alencar 
'Quimarãest  1<>  Secretario.— TAoma^  iiccíofj/, 
2*  Secretiúrio. —  Wanderley  de  Mendonça^ 
3*  SeoTeÍ9kTio  ^^  Joaquim  Pires ^  4»  Seoíre- 
4ario. 


N.  123  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  123,  deste  anno, 
que  autorijsa  o  Presidente  da  República  a 
prorogar  por  um  anno ,  com  ordenado , 
para  tratamento  de  saúde,  a  licença  conce» 
dida  ao  bacluxrel  Vulpiano  de  Aquino  Pon^ 
seca,  amanuense  dos  Correios  de  Pernam  • 
buço 

•  O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  prorogar  por  um  anno, 
com  ordenado,  para  tratamento  do  saúde,  a 
licença  concedida  por  decreto  n.  1.143,  de 
29  de  dezembro  do  anno  passado,  ao  bacharel 
Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  do  1904. 
— Domingos  Guimarães» — Walfredo  Leal, 

N.  124  A— 1904 

Redacção  final  do  profecto  n.  i24,  deste  anno* 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  substituto  do  juiz  federal  na 
secção  do  Estado  do  Amazonas,  bacharel 
António  Demétrio  de  Sousa^  um  anno  de 
licença^  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^"  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  substituto  do  juiz 
federal  na  secção  do  Estado  do  Amazonas, 
bacharel  António  Dametrio  de  Souza,  um 
anno  da  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2."^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõí3S,  18  de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guimarães. —  Walfredo  Leal, 

N.  126  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í26,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  orde- 
nado, ao  ajudante  de  fiel  da  thesouraria  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Júlio 
Mendes  Pereira,  em  prorogação  da  licença 
em  cujo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  presidente  da  Repu- 
hlica  autorizado  a  concedor  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  ao  ajudante  de  fiel 
da  thesouraria  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  Júlio  Mendes  Pereira,   em  proro- 
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gação  da  licença  em  cujo  goso  se  acha,  para 
tratar  de  suadc  onde  lhe  convier  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  18  de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guimarães, — Walfredo  Leal. 

N.  128  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í28,  desle  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
prorogar  por  um  anno  a  licença  em  cujo 
goso  se  acha  o  amanuense  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Repu- 
blica «autorizado  a  prorogar  por  um  anno, 
com  direito  ao  respectivo  ordenado,  a  licença 
em  cujo  goso  se  acha  o  amanuense  do  Tribu- 
nal Civil  e  Criminal  Augusto  Morono  de 
Alagão,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guimarães , — Walfredo  Leal. 

N.  138  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í38^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde,  ao  ajudante  da  6^ 
divisão  provisória  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  engenheiro  Alberto  Ma- 
cedo de  Azambuja 

O  Con<7resso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  em  prorogaçâo  daquolla 
em  cujo  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua 
saúde,  ao  ajudante  do  6*  divisão  provisória 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  en- 
genheiro Alberto  Macedo  de  Azambuja;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  do  agosto  de  1904. 
— Domitigos  Guimarães . — Walfredo  Leal . 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  121  A—  1904 

Torna  obrigatórias  em  toda  a  Republica  a 
vaccinação  e  revaccinação  contra  a  variola\ 
com  parecer  da  Commissão  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica  e  substitutivo  do  Sr,  Depu- 
tado Érico  Coelho 

(Do    Senado) 

A  Commis^o  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica, &  qual  foi  commottida  a  incumbência 
deemittlr  parecer  sobre  o  projectou.  121,' 


de  1904,  vindo  do  Senado,  tornando  obriga- 
orias  em  toda  a  Republica  a  vaccinação  e  a 
revaccinação,  depois  de  estudal-o  convenien- 
temente, aconselha  á  Camará  a  sua  adopção, 
telas  razões  que  passa  a  expor. 

A  efflcacia  da  vaccina  como  meio  preven- 
tivo da  variola  é  um  facto  indiscutível. 

A  dilatada  observação  de  mais  de  um 
século  tem  demonstrado  que,  onde  essa  me- 
dida prophylatica  é  posta  em  pratica, 
aquella  moléstia,  si  não  desapparece  total- 
mente, manifesta-se  attenuada  em  seus  effei- 
tos  e  moderada  nas  suas  devastações.  £,  si 
é  verdade,  como  a  sciencia  o  demonstra^ 
que,  conferindo  a  immunidado  contra  a  va- 
riola, a  vàccina  não  introduz  no  organismo 
humano  elementos  dissolventes  das  suas 
energias  especificas,  nem  capazes  de  lhes 
alterar  a  estructura,  nenhum  motivo  existe 
para  se  negarem  as  vantagens  de  sua  adopção 
compulsória. 

Com  efTeito,  da  enorme  congerie  de  opi- 
niões  o  bypotheses  formuladas  contra  a  obri- 
gatoriedade da  vaccina,  nenhuma  se  baseia 
em  dados  positivos  que  infirmem  aquelle 
postulado  ;  estribam-se,  ao  envez,  em  dou- 
trinas politicas,em  preconceitos  religiosos,  no 
dogmatismo  intransigente,  no  receio  da 
coacção  moral,  sinão  nas  arrogâncias  da 
vaidade  humana  embuçada  em  uma  illu- 
soria  liberdade  que  as  contingências  orgâ- 
nicas desmentem. 

Si  taes  argumentos  puderem  concorrer 
para  o  desfavor  da  sciencia  perante  o  pu- 
Dlico,  não  conseguirão,  estamos  certos,  de- 
mover a  Camará  de  adoptar  uma  lei  que, 
baseada  em  principies  scientiflcos  incon- 
cussos, outro  fim  não  visa  sinão  velar  pela 
saúde  publica  no  interesse  da  conectivi- 
dade. 

Os  problemas  medico-biologicos  se  resolvem 
no  terreno  positivo  dos  factos,  fora  das  dis- 
cussões o  construcções  apriorísticas  ainda 
que  derivadas  de  conjecturas  mais  ou^meno^ 
plausíveis. 

Assim  sendo,  tarefa  inútil  e  enfadonha 
teria  aquelle  que  pretendesse  convencer  a 
quem,  ignorando  a  evolução  e  o  mechanismo 
dos  phcnomenos  vitaes,  as  relações  que 
entre  si  guardam  e  o  seu  determinismo,  se 
julgasse  capaz  de,  accumulando  hypothcs3s  e 
complicando-as  ao  seu  arbítrio,  formjlar 
uma  theoria  sobre  taes  jghenomenos. 

Demais,  o  momento  nao  comporta  discus- 
sões byzantínas. 

A  enicacia  da  vaccina  contra  a  variola  não 
foi  deduzida  de  um  raciocínio  a  priori  nem 
teve  por  base  o  empirismo  absoluto,  ainda 
que  disfarçado  por  frivolas  apparendas  mathe- 
maticas,  mas  da  observação,  verificada  pela 
experimentação  e  comprovada  na  constância 
dos  seus  efi[òitos.« 
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Jonner  pualia  om.  pratica  na  Inglaterra  a 
variolizaçao  que  a  tradição  popular  sanc- 
cionara  no  Oriente,  quando  a  sua  attenção 
M  despertada  pela  immunídade  offerecida 
pelos  OTclenhadores  á,  acção  do  virus  vario- 
lico. 

A  investigação  c  o  reconlieci mento  da  causa 
determinante  doste  facto  singular  foi  o  ponto 
de  partida  de  todas  as  e^cporienciás  ulterio- 
res, das  provas  c  contraprovas  que  se  succe 
deram  até  a  determinação  exacta  das  rela- 
ções ne^^-essarias  e  constantes  entro  a  vaccina 
o  a  varioia. 

A  allegação  da  identidade  dos  dous  virus 
e  a  inferência  de  que,  dadas  certas  condi- 
ções de  receptividade  individual,  ã  inocula- 
ç^  vaccinal  poderia  se  seguir  a  varioia,  re- 
spondeu a  commisBão  lyoneza,  cujas  conclu 
soes,  depois  de  varias  experiências  foram  as 
seguintes:  «Rien  dans  les  résultats  de  1'  ex- 
perimentation,  n'autorise  donc  la  doctrine 
qui  foit  de  la  variole  humaine  la  source  com- 
mune  d*oii  procederaient  non  8eulement  les 
maladies  anxagonistes  de  la  variole,  mais  en- 
core toutes  les  maladies  varioloides  des  ani- 
maux.La  variole  constituo  une  espècecomple- 
tement  à  part.  Son  identitô,  affirmée  tbeori- 
quement,  avec  les  maladies  eruptives  qui 


qu'entroceJlea-ci— horse-poxjcow-pox  et  vac- 
cine:  trois  maladies  qui  n*en  font  qu*  une, 
puis  qu*  elles  procôdent  du  même  vims:  le 
vaccin.» 

Destruídas  desta  arte  as  objecções  que  no 
terreno  scientiílco  foram  oppostas  á  pratica 
da  vaccinação,(icaram  em  campo  as  de  ordem 
moral. ^k>  ellas  que  constituem  a  substancia 
das  representações  publicadas  na  imprensa 
c  dirigidas  ao  Congresso  Nacional  contra  o 
alludido  projecto  de  lei.  Do  seu  contexto 
ae  apura  que:  umas  não  são  mais  do  que  revi- 
vescências (lo  idóas  tbeologicas  apenas  ador- 
mentadas, mas  não  extinctas;  algumas,  posto 
que  da  mesma  natureza,  revestem  a  mascara 
de  uma  sciencia,  insubsistente  nos  seus  prin- 
cípios, errónea  nos  seus  methodos  e  utópica 
nos  seus  fins ;  outras  dependem,  finalmente, 
de  um  modo  singular  de  encarar  a  fúncção 
social  e  politica  ao  Estado. 

Não  vem  a  propósito  a  demonstração  desses 
conceitos.  E*  tempo,  porém,  de  acalmar  a 
consciência  publica,  alarmada  por  suggestões 
tendentes  a  perturbar-lbe  a  tranquiilidade 
habitual. 

A  obrigatoriedade  a  que  allude  o  projecto 
uoã  pôde  deixar  de  exprimir  sinão  o  dever 
oiorai  que  contrabe  todo  e  qualquer  cidadão 
de,  por  si  e  poios  seus,  premunir-se,  adoptando 
em  beneficio  próprio  e  da  conectividade  a 
pratica  aconselhada  pela   sciencis^  contra  a 
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varioia.  A  prova  implica  a  satisfação daquellé 
compromisso. 

Não  é  licito,  pois,  inferir  se  dos  dispo- 
sitivos do  projecto  o  constrangimento  moral 
da  íkmilia  pela  imposição  de  um  medico  vac- 
cinador,  alheio  á  sua  confiança.  Os  aites- 
tados  médicos  continuam  a  ter  fé  publica. 

Assim,  pois,  nem  o  receio  daviolencia  phy- 
sica,  nem  o  constrangimento  moral  pela  in- 
vasão do  lar,  devem  causar  apprehensão  ás 
consciências  sãs.  Nam  somos  um  paiz  do 
escravos,  nem  um  povo  sem  moral.  Não 
nos  arroguemos,  porém,  o  privilegio  espe- 
cial de  constituir  uma  conectividade  de 
espíritos  de  eleição,  todos  conhecedores 
dos  seus  direitos  e  dos  seus  deveres  e  capazes 
de  resolver  os  mais  complexos  problemas  da 
sciencia. 

Em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  povos 
não  foi  jamais  pela  demonstrado  scientifica 
que  se  conseguiu  implantar  no  espirito  pu- 
blico a  confiança,  nem   a  convic(^  da  ver- 
dade de  certos  princípios,  nem  tão  pouco  a 
necessidade  de  submetter-se  a  preceitos  de 
ordem  moral  ou  scientifica.  Tentar  fazel-o 
seria  perder  tempo,   smão   turbar  a  con- 
sciência popular  pelo  despertar  do  reflexões 
sem  apoio  em  preparo  anterior.  Neste  parti- 
cularsóa  fée  a  suggestão obram  prodígios,  (i) 
No  terreno  da  medicina  quem  mais  do 
•|ue  o  medico   pôde  depositar  no  individuo  a 
confiança  que  o  submette  a  este  ou  ãquelle 
modo  de  tratamento  ou  a  determinada  me- 
dida prophylatica  ?  »  Quand  nous  oteervons 
le  traitement  prescrit,   ou  le  regime  phy- 
siquo  et  moral  tracô  ou  encoro  les  precau* 
tions  prophj^latiquesrecommandées,soít  dans 
notre  inter  et,  soit  dans  rinterêt  d*autrui. 
Qu*est  ce  que  cette  action  determinante   de 
notre   médecin  sur  notre  conduite  sinon  un 
fait  d'autorité  spirituelle  ?  »  £,  si  o  accordo 
entre  os  competentes  6  o  factor  mais  im- 
portante da   confiança  positiva,  ha  no  do- 
mínio medico-  biológico  doutrina  que  no  seu 
ponto  capital  —  o  da  influencia  preventiva 
da  vaccina  contra  a  varioia— maior  numero 
de  opiniões  reúna  ?  Já  não  passou  esse  juízo 
da  consciência  scientifica  para  o  da  consci- 
ência  publica  ?    Importa    este  asserto    na 
afilrmação  de  que  todo  o  individuo  chegou  a 


(t)  Dans  le  domaine  scientifique,  qu*il 
s'a^isse  de  theorie  puré  ou  d*application, 
combien  de  notions  admises  sans  reserves 
par  un  public  qui  serait,  en  grand  majorité, 
fort  embarrasse  d'en  roproduire  la  demons- 
t^tion  !  Faudraít-il  citer  une  fois  de  pias  ã 
ce  propôs  Faeceptation  par  la  masse  des  civi- 
lisés  du  double  mouvement  do  la  terre  ? 
La  plupart  sont  incapables  de  s*en  formuler 
la  preuve,  mais  savent  que  les  astrónomos  la 
possòdent  et  sont  toi]gour8  prôts  ã  la  fournir. 

37 
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coavieção  do  faoto   sciontiâoo   e  ^or  iaso  o  \  Substitutivo  ao  projecto  n,  Í2Í,  deste  anno,  do 


accei ta  livremente?  Nunca.  (2) 

A  convic^^ão  se  impoz,  é  verdade,  mas  não 
aos  espíritos  torturados  pela  fé  theologica  ou 
peia  sobrevivência  de  concepções  metaphysi- 
cas,  mais  perigosasque  aqueilas,porquantodá 
a  cada  qual  a  pretençãio  de  não  dever  sinão 
a  si  mosmotoias  as  suas  opiniões.  («ãs'attri- 
buerune  competence  Innóe  dans  les  questions 
ies  plus  diâlcilos,  à  ne  s*inciiner  même  sous 
beneâce  dlnventairo,  devant  aucune  auto- 
rité  scientiAque,  ^  n*accepter,  mème  conditi- 
oiaíeliement  au:^une  direction  scientiâqne.» 
Gliiaianelli.) 

Eis  o  que  explica  a  revolta  contra  a  pre- 
teadèda  offeasa  á  dignidade  do  homem  e  a 
in^Uibiiidade  dos  que  se  arrobam  o  papel  de 
guias  espirituaes  da  coilectividade  humana. 

Estabelecidos  dess^arte  os  termos  do 
problema  que  define  a  luta  entre  a  tradi- 
ção religioga  e  o  espirito  sciontifioo,  luta 
aliá«  pei^enne  no  domínio  de  todos  os  conhe- 
cimentos humanos,  no  terreno  das  conse- 
quências praticas  qual  deve  ser  o  papel  do 
Estado ' 

Si  a  igwrja  dogmatiza  e  a  «iencia  define,  I  „  Esta  disposição  é  «tensiva.    no  Distriçto 
o  Estado  Iteirislaf  Eis  o  aue  lhe    competi  ( ^»d«ral.a<M  jaízese   tribunae8_  de   justiça 


Senado,  offereetdo  pelo  Sr,  Ericò  Coelho 
e  annexado  ao  parecer,  em  virtude  do  art, 
54  do  Regimento  Interno . 

cO  Ccngrosso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.""  As  inoculações  vaccinaes  são  exi- 
gíveis do  individuo  que  se  achar  comprehon- 
dido  cm  qualquer  dos  paragraphos  seguia- 
tíesi 

l.<>  Que  sentar  praça  no  exercito  ou  na 
armada  c  emquanto  não  obtiver  baixa  ou 
não  for  reformado; 

2.<>  Que  estitrer  aquartelado  em  serviço 
da  Guarda  Nacional  ou  em  meros  exerci* 
cios  de  aprendizagem  das  armas; 

3. <>  Que  se  engajar,  no   Distriçto   Federal, 
om  corpos  de  policia  ou  de  bombeiros,   ou 
em  guarda  civil  de   serviço   diurno  ou   no 
cturno; 

4.0  Que  for  admittido  como  empregado 
nas  secretarias  do  Governo  Federal  e  seus 
ramos  de  serviço  administrativo,  desde^  o 
servente  até  o  Ãinecionario  de  categoria. 


legisla.  Eis  o  que  lhe  compete 
fazer  no  presente  caso,  seguindo  o  exemplo 
de  quasi  todas  as  nações  cultas,  de  confor- 
midade com  a  sua  fUncj^o  social  que  é  so- 
bretudo salvaguardar  o  interesse  geral. 

Nesse  presupposto,  a  Commis^Lo  éde  pare- 
cer que  o  projecto  n.  121,  do  corrente  aano, 
enviado  pelo  Senado,  tomando  obrigatória 
em  toda  a  Republica  a  vaccinação  e  rovacci- 
nação  contra  a  varíola,  seja  convertida  em 
lei. 

Rio,  17  de  agosto  de  1904.  —  SatyroDias,^ 
presidente.  — Teixeira  Brandão,  relator.— 
José  Bonifácio,  —  José  Lobo, —  Sá  Peiaofo, 
—  Malaquias  Gonçalves,  com  restricção  em 
relação  a  estender-se  a  todo  o  paiz  a  obriga- 
toriedade da  lei,  por  consideral-a  inconstitu- 
cional. —  João  Vieira,  com  esta  restricção  e 
outras.  —  Atithero  Botelho. 

(2)  Aucuneassociationquelconqucdíz  Comte 
-*n*eút-elie  qu*une  destination  speciale  et 
temporaire  et  f&t-elle— limitée  à  un  três 
petít  nombi^e  d*individus,  ne  saurait  re- 
ellemente  subsister  sans  un  certain  degré 
de  confianoe  reciproque,  ã  la  fois  ínteK 
lectuelle  et  morale,  entro  ses  dlvers  mem- 
bros, dont  chacan  éprouve  le  besoin  con- 
tinue d'unc  foule  de  notions  à  la  for- 
mation  desquelies  il  doit  êtro  étranger 
et  qull  ne  peut  admettre  que  snr  la  foi  d*aa- 
troi.  Par  quelle  monstitiease  exce^on 
cette  condítion  ôtementaire  de  tonte  société, 
si  clairement  vérifléedans  lescas  les^pios 
simplee,  pourrait-eUe  éir«  éeartée  enrers 
rasseeiation  totale  de  Fespèce  humaine?         1 


local  e  mais  oíilciaes  subalternos. 

5,^  Que  se  empregar  na  Gamava  ou  no 
Senado,  comprehenaidos  assim  os  serventes 
dessas  cajsas  do  Congresso  como  também  os 
fúnccionarios  das  respectivas  secretarias. 

6.®  Que  contribuir  para  o  montepio  civil 
ou  militar  instituído  pela  União,  salvo  os 
militares  reformados  ou  os  civis  aposen- 
tados. 

7.°  Que  se  matricular  e  emquanto  cursar 
instituto  de  ensino  custeado  ou  subvencio- 
nado pelos  coíbes  da  União,  seja  de  ordem 
civil  ou  militar. 

O  dispositivo  deste  paragrapho  compi^- 
hende  também  o  pessoal  docontêr  assim  como 
o  administrativo  no  estabelecimento  de  en- 
sino oífldal  supsrior. 

8.^  Que  cursar  estabelecimento  particular 
de  ensino  que  não  gose  de  fovores  de  di- 
nheiro concedidos  pela  União,  mas  que 
gose  da  regalia  de  equiparação  a  instituto 
offlcial  de  alguma  ord^. 

Esta  disposição  é  extensiva  ao  pessoal  do- 
cente e  bem  assim  ás  demais  pessoas  de 
serviço  no  estabelecimento  de  ensino. 

9.»  Que  for  servente,  operário  de  officio, 
contra- mestre,  etc..,  nosarscmaes  eoíÃcinas 
da  União  ou  como  quer  que  sejam  traba- 
lhadores em  obras  publicas  de  ordem  fò- 
deral. 

10.  Que  se  achar  em  serviço  de  empreza 
de  transporte  terrestre,  fluvial  ou  marítimo 

âue  perceba  auxilio  péouniario  ou  que  gose 
e  algum  fftvor  coneedido  pela  União,  directo 
ou  indirecto. 
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11.  Qtte  immlgrar  oor  í^yod  peoimiario 

da  União,  ou  simplea  adeaotamento  á%  dea^ 
peza  do  transporte  o  emquanto  se  achar  na 
nospedarla  de  iminigraiites  ou  eia  lazareto 
da  Uqí20,  por  motivo  de  quarentena. 

12.  Que  eetiver  cumprindo  sentença  em 
prií»LO  civil  no  Dístricto  Federal,  ou  em 
estabelecimento  militai*  o  réo  paizano  que 
for  ahi  detido. 

13.  Que  se  achar  recoiliido  a  orphanaio, 
asylo  ou  hospicio  custeado  ou  favorecido  de 

'  algum  modo  peia  União,  inclnsive  graças  a 
beneficies  de  loterias. 

Art.  2.®  O  Governo  Federal,  ao  regala- 
menl^r  a  presente  lei,  expadirá,  por  minis- 
térios, as  instrucçdes  respectivas,  de  modo 
que  o  serviço  de  vaccinação  e  rovaccinação 
das  classes  armadas  da  Nação  fique  a  cargo 
dos  corpos  de  saúde  do  Exercito  c  da  Ar- 
mada, e  a  re^»eito  das  classes  civis,  compre- 
heodiJa  a  guarda  nacional  em  todo  o  paiz,  e 
corpos  de  policia  ou  de  bombeiros,  etc.»  no 
Districto  Federal,  a  cargo  da  Directoria  de 
Saúde  Publica  por  suas  delegacias  c  empre- 
gados profíssionaes. 

Art.  3.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  punir  as  infracções  da  presente  lei, 
impondo  multas  de  100$  no  mínimo,  550$ 
no  médio,  o  1:000$  no  máximo,  assim  como 
a  prisão  pelo  tempo  de  30  dias  no  minimo, 
60  no  médio  o  90  no  máximo,  sempre  que 
tiverem  cabimento  multas  e  prisões,  con- 
forme os  casos  especificados  nos  paragraphos 
do  art.  I""  da  presente  lei.    . 

Paragrapho  único.  Nos  casos  especiaes  ora 
que  não  tiver  cabimento  a  multa  ou  pri«Lo, 
ou  ao  contumaz  em  infringir  a  presente  lei, 
o  Poder  Executivo  decretará  a  exclusão  do 
empregado  da  repartido  federal  respectiva, 
ou  a  privação  do  favor  de  ordem  publica  que 
o  individuo  gosar  directa  ou  indirectamente. 

Art.  4.<>  A  lympfaa  vaocinica  serã  forne- 
cida gratuitamente  pela  União  ;  as  inocula- 
ções preventivas  da  varíola  serão  feitas  oífi- 
cialmente  a  titulo  gratuito  e  pelos  certifi- 
cados offloiaes  não  se  cobrará  emolumento 
algum  nem  taxa  de  sello. 

Art.  5.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario,  resalvada  a  autonomia  dos  Es- 
tados de  legislar  cada  qual  em  seu  domínio». 
Érico  Coelho. 

X.  121—  1904 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*»  A  vaccinação e  re vaccinação  con- 
tra a  varíola  eâo  obrigatórias  em  toda  a  Re- 
publica* 

Art.  2.*  Fica  o  Governo  autoi*i8adoa  re-* 
gniam^ntal-a  sob  as  seguintes  bases  : 


a)  a  vaccinação  será  praticada  ató  o  sexto 
mez  de  idade,  excepto  nos  casos  provados  de 
moléstia,  em  que  poderá  ser  feita  mais 
tarde  ; 

b)  a  rovaccinação  terá  logar  sete  annos 
após  a  vaccinação  e  será  repetida  por  se- 
ptennios  ; 

o)  as  pessoas  que  tiverem  mais  de  seis 
mezesde  idade  serão  vaecinadas,  excepto  si 
provarem  de  modo  cabal  terem  sofiF^ido  essa 
operação,  com  proveito,  dentro  dos  últimos 
seis  annos  ; 

d)  todos  os  ofilciaes  e  soldados  das  classes 
armadas  da 'Republica  deverão  ser  vaccina- 
dos  e  revaccinados,  de  accordo  com  a  pre- 
sente lei,  ficando  os  commandantes  respon- 
sáveis pelo  cumprimento  desta  lei; 

e)  o  Governo  lançará  mão,  afim  de  que 
sejam  fielmente  cumpridas  as  disposições 
desta  lei,  da  medida  estabelecida  na  pri- 
meira parte  da  lettra/'do  §  3°  do  art.  r^  do 
decreto  n.  1 .  151,  de  5  de  janeiro  de  1904  ; 

/)  todos  os  serviços  que  se  relacionem  com 
a  presente  lei  serão  postos  em  pratica  no 
Districto  Federal  e  fiscalizados  pelo  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
intermédio  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica. 

Art«.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Fedeiml,  27  de  julho  de  1904.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  presidente. 
— Joakim  de  O.  Catunda,  l^  secretario.— 
Alberto  José  Gonçalves ^  29  secretario. 

O  Sr.  I*resi<iente-*Estando  adoan- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte 01'dem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  26  A, 
de  1904,  com  parecer  sobre  emendai  oífere- 
cidas  na  3^  discussão  do  projecto  n.  26,  deste 
anuo,  que  reforma  o  processo  de  fallencia^ 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinarío  de 
9:445$160  para  occorier  ao  pagrmento  dos 
ordenados  que  competem  ao  secretario  apo- 
sentado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  bacharel  José  Francisco  Ribeiro 
Machado,  de  13  de  Janeiro  de  1899  a  25  de 
dezembro  de  1903  (S''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  140,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  concederão  con- 
ductor  de  trem  de  4*  classe  da  Entrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos  Santos 
Machado  um  aono  de  licença,  com  oràenado, 
em  prorogaçfto  da  que  obteve  pelo  Ministé- 
rio da  Industria,  Viação  e  Obrafl  Publicas 
pura  tratar  de  sua  saúde  (discusaão  unlca  ;) 
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Votando  projecto  n.  325,  de  1903,  com 
pirecer  sobre  a  emenda  offerecida  ao  pro- 
jecto n.  374,  de  1908.  que  concede  a  D.  An- 
tooia  Henriqueta  Antunes  Mafra  a  pensão 
mensal  de  75$000  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  141,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tiTio  das  Relações  Exteriores  o  credito  ex- 
titiordinario  do  100:000$,  ouro,  destina- 
dos ás  despezas  com  uma  Missão  Especial  á 
Colômbia ;  com  parecer  da  Ck)mmissão  de  Di- 
plomacia o  Tratados  {2^  discussão) ; 

3-'  discussão  do  projecto  n.  13b,  de  190-1, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  cxtmordina- 
rio  do  737$633  para  occorrer  ao  pagamento 
de  ordenado  devido  ao  ajudante  de  porteiro, 
aposentado,do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernembuco  José  Alfredo  de  Carvalho,  de  19 
<Ie  janeiro  de  1899  a  10  da  abril  de  1900; 


3*  discussão  do  pnjecto  n.  136,  de  1904, 
atitorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao> 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  3:795$6a> 
para  pagar  ao  engenheiro  astrónomo  Nuno 
Alves  Duarte  Silva  a  gratificação  que  lhe 
compete  como  director  do  Observatório  .Vs* 
tronomico  do  Rio  do  Janeiro  no  período  de 
^1  de  janeiro  a  31  de  dezembro  4o  1903  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  7Ô  A,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  no  cor- 
rente anoo,  nma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios; 

2''  discussão  do  prajocto  n.  30  A,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a. 
encommendar  á  industria,  pelo  Ministério 
da  Marinha,  os  navios  que  menciona ;  com. 
pareceres  o  emendas  das  Gommissões  de  Ma- 
rinha e  Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  em^ 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tai*de. 


80»  SESSÃO  KM  19  DE  AGOSTO  DE  1904 
Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente)  e   Júlio    de  Mello  (2°  Vice- Presidente  ) 


Ao  meio-dia  procedc-se  á  chamada  a  quo 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Sá  Peixoto,  Luiz  Domingues, 
Dias  Vieira,  Thomaz  Cavalcanti,  Eduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo 
Leal,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Fillio,  Cornelio  da  Fonseca,  Angelo  Neto, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Ro- 
drigues Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Do- 
mingos Guimarães.  Neiva,  Prisco  Paraíso, 
Garcia  Pires,  Vergue  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Paranhos  Montenegro,  Moreira 
Gomes,  Heredia  de  Sá,  Júlio  Dantas,Mauricio 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Fran- 
cisco Veiga,  Estevam  Lobo,  Astolpho  Dutra, 
Bueno  de  Paiva,  Bernardes  de  Faria,  Ca- 
iogeras,  Carlos  Ottoni,  Carvalho  Britto,  Ma- 
noel Fulgencio,  Nogueira,  Olegário  Maciel, 
Wencesláo  Braz,  Bernardo  de  Campos,Costa 
Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Amaral  César, 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  António,  Costa 
Notto,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 


Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gual- 
berto.  Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima, 
Victoriao  Monteiro  e  Vespasiano  de  Albu- 
querque. 

Abre-se  a  sessão. 

B'  lida  e  sem  debate  approvada  a   aota 
da  sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O    8i-.    ilklencax*   Guimax^ftes 

(/o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  18  decorrente,  enviando  a  se- 
guinte 


MENSAGEM 


Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional — 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  ele- 
vada consideração  a  inclusa  exposição  que 
me  dirigiu  o  Ministro  da  Industria,  Viação 
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-e  Obras  Publicas,  mostrando  a  necessidade 
de  ser  aberto  ao  respectivo  Ministério  o  cre- 
dito ^"extraordinário  de  1:7Ô]$280  para  pagar 
ao  bacharel  Joaquim  de  Campos  Porto,  aju- 
dante-secretario  do  Jardim  Botânico,  a  gra 
tiâcação  que  lhe  competia  como  director  in- 
terino do  mesmo  Jardim,  desde  21  de  março 
a  Z\  de  agosto  de  1897,  afim  de  que  vos 
digneis  resolver  como  julgardes  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  de  1904-- 
Francisco  cU  Paula  Rodrigues  Alves — A'  CJom* 
missão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  18  do  cor- 
rente, enviando  o  requerimento  em  que  o 
alferes  do  corpo  de  transporte  António  Ma 
ria  Barbieri  Filho  pede  que  seja  conside- 
rada por  acto  de  bravura  sua  commissão  no 
dito  corpo.— A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

Requerimento : 

De  José  Maria  Campos,  pedindo  que  sega 
autorizado  o  Governo  a  adoptar,  mediante 
as  condições  que  est  ibelece,  o  explosivo  que 
diz  ter  inventado.  —A'  Commissão  de  Ma- 
rinha o  Guerra. 

O  Si*.  Pireftidente  —  Não  ha  ora- 
dores inscriptos.  {Pausa.) 

B*  annunciada  a  discussão  do  reoueri- 
meoto  do  Sr.  Barbosa  Lima,  oíiereciao  na 
sessão  de  17  do  corrente,  cujo  teor  ô  o  se- 
guinte : 

«  Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
-ecutivo  as  seguintes  informações  : 

l.^Si  ó  verdade  que,  segundo  noticia  o 
Jornal  do  Commercio  de  6  do  corrente,  no 
leilão  publico  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e  Ituana,  feito  pelo  lei- 
4o6iro  Assis  Carneiro,  no  dia  5  ultimo,  tendo 
o  representante  da  União,  Dr.  Cesário  Pe- 
reira, 1<>  procurador  da  Republica,  lançado 
11.000:000$  ao  apregoar-se  o  primeiro  lote, 
e  não  havendo  sido  por  pessoa  alguma  co- 
"berto  esse  lanço,  o  licitante,  em  nome  da 
Fazenda  Nacional,  o  dopois  de  acceita  essa 
•offerta  pelo  juiz  da  liquidação,  ahi  presente, 
— augmeniou  mil  contos  no  lanço  feito ^  em 
Jfeneficio  e  no  interesse  dcs  credores  da  massa 
fisic),  repetindo  esse  acto  de  liberalidade  nos 
quatro  lotes  subsequentes. 

2.^  Si,  podendp  a  Fazenda  Nacional  ter 
adquirido  na  hasia  publica  aquelles  bens  por 
menos  cinco  mU  contos  de  réis,  arbitraria- 
mente acorescentado3  pelo  seu  represen- 
"tante  aos  cinco  lanços  não  cobertos  e  já  ao 
eeitos,  estava  o  representante  autorizados, 
por  quem,  e  em  virtude  de  que  lei  a  pov 
.essa  forma  lesara  União,  dando  de  mão 
heijaia  a   tei*ceiro8  interessados  a  avultada 


importância  de  5.000:000$,  que  deviam  ser 
poupados  ao  cofi'es  públicos. 

3.*  Que  providencias  deu  o  Governo  para 
i*ehaver  essa  importância  illegalmente  doada 
em  S3U  nome  aos  credores  supracitados,  o 
si  jã  mandou  procader  contra  seu  pródigo 
procurador, 

O  Sr*  Piresideute— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Calogeras. 

O  Sr.  Oalosper^is  —  Sejam  as 
minhas  primeiras  palavras  de  agradecimento 
ao  nobre  Deputado  por  Alagoas,  que,  èm  at- 
tenção  á  relevância  do  assumpto  de  que  vou 
tratar,  me  fez  a  fineza  pessoal  de  me  permit- 
tir  fallar  antes  de  S.  Ez.,  que  ou  estava 
inscripto  ou  tencionava  inscrever  seno  expe- 
dientd  para  este  fim  :  o  digno  Deputado,  cujo 
nome  peço  vénia  para  declinar  o  Sr.  Arro- 
xellas  Galvão. 

Devo  também,  antes  de  entrar  em  matéria, 
solicitar  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  apresentante  do  requerimento  sobre 

0  qual  eu  pedi  a  palavra,  me  releve  esta 
resposta  já  um  tanto  tardia,  pois  não  depen- 
deu de  mim  dal-a  mais  cedo.  (Apoiados,) 

Logo  depois  de  ter  S.  Ez.  terminado  o 
brilhante  discurso,  bellissima  pagina  litte- 
raria  que  mais  uma  vez  ficou  por  S.  Ex. 
inscripta  nos  Ànnaes  Parlamentares.., 

O  Sr.  Barbosa  LiMA—Bondade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Caloobras— ...  cu  poderia  ter 
acudido  a  dar  aa  explicações  que  o  caso  me- 
recia, e  disso  sabem  vários  coUegas  nossos. 

Não  o  parmittiu,  porém,  o  ser  improro- 
gavel  a  hora  do  expediente  das  nossas  ses- 
sões, e  hontem,  como  Y.  Ex.  sabe,  o  direito 
de  prioridade  que  tlnhim  diversos  oradores 
sobre  a  discussão  do  requerimento  em  ques- 
tão obrigou-me  tambam  a  adiar  para  hoje 
a  resposta  que  eu  devia  a  S.  Ex. 

Peço  licença  para  deixar  inteiramente  de 
lado  as  brilhantes  considerações  expendidas 

Sor  S»  Bz.  sobre  a  necessidade  ineluctavei 
e,  por  uma  acção  methodlca  e  acima  de 
tudo  ininterrupta,  acudir  com  medidas  pró- 
prias para  fazer  desapparecer  os  martyrios 
curtidos  por  nossos  irmãos  do  norte,  sob  o 
peso  de  uma  dessas  desgraças  com  que  a 
natureza  periodicamente  assola  aquellas  ro' 
ffiões  em  cydos  que  quasi  se  podsm  consi- 
derar constantes. 

Aliás  o  appello  por  S.  Ex.  dirigido  aos 
poderes  públicos  neste  sentido  não  foi  mais  do 
que  reeditar,  em  termos  scintUlantes.a  poli- 
tíca  preconizada  ha  muitos  annos  p^r  vá- 
rios espíritos  dos  mais  illustres  desta  Casa  e 
que  constantemente  toem  dito  que  nenhum 
auxilio  efflcaz  e  duradouro  pdde  ser  daio 

1  para  solver  o  problema  da  secca  e  dos  soffri- 
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mentos  que  dahi  decorrem  qae  nSo  flQ()a 
feito  normalmente,  annualmente  como  ser- 
viço permanente  do  nosso  orçamento. 

Na  explos^  de  dor  pelo  muito  que  pa- 
decem os  nossos  compatricios  na  terra  que 
lhes  foi  berço  e  hoje  ê  tumulo,  na.  irmanação 
nos  soffrimentos  e  nos  reclamos  de  medidas 
que  os  venham  mitigar,  na  expressão  bellis- 
sima  deste  sentimento,p6de  S.  Ex.  estar  certo 
de  que  a  Gamara  inteira,  interprete  fiel  do 
sentir  nacional,  é  solidaria  com  S.  Ex. 

Nâo  o  é  mais,  porém,  e  sinceramente  otte- 
claro,  nò  desalento  que  S.  Ex.  revelou  quan- 
to á  acc&o  do  Governo,  e,  mais  do  que  isso, 
quanto  á  acção  de  todos  os  que,  na  phrase 
ampla  de  S.  Ex.,  deteem  uma  parcella  si- 
quer  de  autoridade  em  nosso  paiz—  conceito 
proferido  exactamente  na  occasião  em  que 
mais   seriamente  e  com  mais  metiiodo  se 

f procura  aprestar  e  apressar  o  advento  da  so- 
ução  definitiva  dessas  crises. 

Creia  V.  Ex.— e  nisto  não  vae  censura  al- 
guma—que não  é  mais  solicito  na  defeza  dos 
mteresses  vitaesde  irçiãos  nossos,  residentes 
no  norte,  do  que  os  representantes  immedia- 
tos  daquella  zona,  os  qua(3S,  pela  voz  autori- 
zada e  íSjo  sympatliíca  do  meu  illustre 
amigo  Sr.  Eloy  de  Souza,  vieram  hontera  de- 
clarar quanto  por  lá  se  tom  feito  e  o  quanto 
tem  o  Governo  procurado  cuidar  da  soluto 
do  problema. 

Menos  do  que  em  qualquer  outro,  Sr.  Pre- 
sidente, cabe  a  crítica  no  momento  actual; 
de  íh.cto,  os  tristes  acontecimentos  que 
se  desenrolam  naquella  parte  da  Repu- 
blica vieram  provar  quanto  houve  de 
convergência  nos  esforços,  quanto  de  acção 
synergica  se  manifestou,  procurando-se 
acudir  aos  soffrimentos  dolorosíssimos  qne 
compungem  a  todos  nós. 

Poderá  ser  acoimado  de  regatear  migalhas 
um  Congreso  que  pormitte  o  dispêndio  da 
quantia  respeitabilissima  de  10.000:000$ 
para  acudir  a  flagellos  dessa  natureza  ? 

Reflro-me,  Sr. Presidente,  não  só  ás  auto- 
rizações expressas  no  corpo  do  orçamento 
para  despezas  com  soccorros  públicos,  com 
obras  nos  Estados  do  norte  flajB:ellados  pela 
secca,  como  á  autoriza^,  que  figura  n&o  me 
recordo  em  que  artigo  do  orçamento  vigente, 
para  se  despenderem  mil  contos  neste  sen- 
tido, permittindo-se  ao  Govemjo,  mais  do  que 
isto,  abrir  oreditos  supplementares  a  varias 
rubricas  do  orçamento,  e  entre  ellas  a  de  soc- 
corros públicos,  sendo  o  limite  máximo  de 
oitomil  contos  para  o  coQjunto,  podendo,  po- 
rém,applicar-se  no  todo  a  esta  ruorica  única  e 
podendo  os  créditos  supplementares  para 
esta  despeza  ser  abertos  em  qualquer  época 
do  anuo. 

Por  outro  lado,  deve-se  confisssar  que,  por 
parte  do  Governo  Federal,  do  mesmo  modo» 


houve  o.  maior  empMiho,  o  maior  escrúpulo 
em  dar  execução  ao  pensamento  do  Poder 
Legislativo,  fazendo  com  que  os  auxUiss  vo- 
ta&s  por  este  fossem  applloados  de  modo 
proficno  e  effieac,  afim  de  se  debeliMem  os 
males  aoujo  dasenrdlar  assistimos. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
abriu  uma  excepção,  declaraodo  louvar  a 
acção  intelligente,  energioa  e  ooetinoa  do 
digno  Sr.  Ministro  da  Industriai  applioaodo 
as  verbas  próprias  do  orçamento  da  Viação 
ao  fim  de  se  attenuare^  os  horrores  da  si- 
tuação presente  no  norte. 

Os  conceitos  que  S.  Bx.  emittiu  sobre 
este  pontoou  os  subscrevo  de  todo  o  cora^. 
Acho,  porém,  que  se  deviam  estesder  os 
louvores  ao  Sr.  Ministro  do  Interior,  que, 
a  seu  turno,  também  dentro  dos  recursos 
orçamentários,  procura,  tanto  quanto  pos- 
sível, attcnder  exactamente  á  face  actual, 
á  face  presente  da  questão  Ao  Ministro  da 
Industria  competia  dar  a  solução  que,  de 
ftituTO,  permittirá  resolver,  de  todo,  o  pro- 
blema. 

Para  resolver  a  questão  presente,  isto  é, 
para  acudir  ás  prementes  exigências  actuaes, 
o  Sr.  Ministro  do  Interior  tomou  todas  as 
medidas  que  cabiam  nas  forças  do  seu  orça- 
mento (  muito  bem ),  afim  de  &Eer  com  que 
minorassem  os  muitos  soffrimffiitos  daquel- 
les  nossos  irmãos. 

Assim  é  que,  só  em  recursos  em  dinheiro 
mandados  para  aquella  zona,  até  o  momento 
presente,  se  elevam  as  remessas  a  perto  de 
trezentos  contos  de  réis. . . 

O  Sr  .  Barbosa  Lima—  Para  o  Rio  Grande 
do  Norte  ? 

O  Sr.  Galogeras—....  200:0001000  para 
o  Rio  Gtonde  do  Norte  e  70:000$000  para  a 
Parahyba. 

O  Sr.  Barbosa  Libía— A  quem  foram 
mandados  esses  200:000$000? 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  Ao  governador 
daquelle  Estado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima.  ^  Ao  respectivo 
governador  ? 

O  Sr.  Calogbras  —  Nãoeei  diser  aquém; 
acredito  que  ao  governador. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  Eu  tinha  noticia 
de  150:000$  enviados  ao  governo  dofistado. 

O  fia.  BARBoaA  LncA  —  £*  isso  o  qae  eu 
«steu  Aotaodo:  V.  £x.  fatetmi  fltíiou  em 
150:00QS,  ao  passo  que  «agora  o  mbre  Depa* 
tado  falia  em  200:ô00$000.  Paraoe  qae  houve 
a  idéa  de  se  -mandar  200:000$,  «hagaindo  là 
apenas  150:00Q$G00. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  E^-pessirel  que 
tenha  sido  mna  remessa  peeente,  que  eu 
ignorava. 
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O  Sr.  BARBOftJL  Lima  —  Nio  é  tao  recente 
aãsim ;  tem  um  bom  par  de  mazes. 

O  Sr.  Calooeras  —  A  afflrmaçâo  que 
aoibo  de  fiuser,  Sr.  Presidente,  baseia-se 
em  uma  demonstraf^o  que  venho  de  receber 
do  Ministério  do  Interior. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  as  datas 
devem  estar  ahi. 

O  Sr.  Calooeras  —  Não ;  não  tem  datas. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  Então  quem  está 
com  a  razão  é  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Calooeras— Esses  documentos, desde 
que  termine  as  considerações  que  estou  fa- 
zendo, passarei  ao  nobre  Deputado  para  que 
os  verifique. 

Alémdes^a  quantia  foram  ^stos  pelo  Mi- 
nistério do  Interior  cerca  de  800:000$  com 
a  passagem  dos  retirantes  para  zonas  onde 
pudessem  encontrar  occupação,  de  modo 
que  não  estivessem  sijúeitos  aos  rigores  da 
secca. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Isto  é  s6  para  o  Rio 
(brande  do  Norte  ? 

O  Sr.  Calooeras— Para  todos  os  reti- 
rantes, que  não  vieram  só  do  Rio  Grande 
do  Norte,  mas  também  da  Parahyba  e  ató 
do  Ceará  e  se  dirigiram  para  o  sul  e  para 
o  norte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Principalmente 
para  o  norte:  para  o  Amazona-^  e  Pará. 

O  Sr.  Elot  de  Souza  —  A  preferencia 
delles  é  para  o  norte . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  elles  estão 
em  condições  de  mostrar  preferencias  ?  (ffa 
4miro$  aparte».) 

O  Sr.  Calooeras— Devo  agradecer  ao 
nfíhre  Deputado  pelo  Rio  Orando  do  Sul  ter- 
me  fi^rnocido  ensejo  para  provar  quanto 
nesta  questão  os  sentimentos  da  solidarie- 
dade nacional  se  tornaram  evidentes  no 
auxilio  que  ao  Governo  federal  prestaram 
diversos  Estados  da  Republica, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Já  teem  alguma 
utilidade  certas  divergências. 

O  Sr.  Calooeras — Assim  é  que,  desde  quo 
se  soube. . . 


O  Sr.  Tromaz  Cavalcanti— Esta  decla« 
nçio  ó  importante,  não  ha  duvida.  Si  é 
feita  om  nome  do  Governo,  é  importante. 

O  Sr.  Calooeras— a  única  pessoa  que, 
creio,  pôde  tcazer-nos  as  opiniões  do  Go- 
verno não  ô  o  humillimo  orador  e  sim  o 
nosso  leader^^  quem  delegámos  esta  fUncgão 
de  nosso  representante  perante  o  Executivo. 


O  Sr.  Thomaz  GAVALCANTX--Pela  dou- 
trina corrente  qualquer  Deputado  p6de 
fazelo  desde  que  se  entenda  com  o  Governo. 

O  Sr.  Calooeras— Devo  declarar  que 
logo  quo  se  verificou  a  necessidade  deste  do- 
lorosissimo  êxodo  das  populações  famintas 
para  outros  pontos  onde  mais  rapidamente, 
e  só  por  este  motivo,  ellas  se  deviam  loca- 
lizar, por  parte  de  diflèrentes  Eãtados  da  Re- 
gublica,  e  posj^o  de  memoria  citar  três,  os 
stados  de  S.  Paulo,  Minas  Geraes  e  o  do 
Rio  de  Janeiro,  por  parte  desses  Estados, 
houve  as  mais  inequívocas  provas  de  adhe^Lo 
ao  ^lano  quo  o  Governo  nutria  de  vir  em 
auxilio  desses  misérrimos  compatriotas 
nossos. 

Os  governos  destas  eircumscripQoes  poli- 
ticas propuzeram-se  a  localizar  ingunediata- 
mente  o  numero  de  retirantes  que  quizessem 
escolher  como  destino  os  seus  respectivos 
Estados,  fazendo  com  que  desaK)a]reoe88em 
de  vez  os  soffrimentos  que  por  tanto  tempo 
os  tenham  affligido. 

Não  posso  dizer  o  que  se  passou  nos  dous 
Estados  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  porque 
conheço  menos  detalhadamente  o  que  por 
allisedeu.  Estou  certo,  porém,  de  que  lá 
do  mesmo  modo  que  naquelle  que  immere- 
cidamente  represento  (não  apoiados),  houve 
por  parte  dos  governos  o  mesmo  escrúpulo, 
a  mesma  prova  de  fortíssima  solidariedade 
Interestadual,  íkzendo-se  com  que  os  immi- 
grantes  localizados  não  fossem  tratados  so- 
mente como  auxiliares  á  lavoura  dos  diflè- 
rentes  Estados,  mas  sim  como  irmãos  rece- 
Mdos  no  convívio  de  outros  ramos  da  mesma 
família  brazileira  {apoiados),  fazendo  por 
esta  forma  com  que  encontrassem  lares  onde 
as  suas  lagrimas  fossem  enxugadas. 

Posso  íállar»  Sr.  Presidente,  com  conlMci- 
mento  próprio :  eu  estava  em  Minas  e  vi 
as  ordens  aadas  pelo  seu  illustre  Presidente. 
Sei  que  ao  chegarem,  alquebrados  de  força, 
ain&  sob  o  peso  da  grande  desgraça  que  os 
tinha  ferido,  nas  hospedarias  de  immigran- 
tes,  os  retirantes  do  norte  foram  tratados 
não  conforme  mandam  os  regulamentos  de 
immigração,  n&o  conforme  mandam  os  pre- 
ceitos administrativos  sempre  observados 
em  meu  Estado... 


.    O  Sr.  Francisco  Vsio a— Apoiado. 

O  Sr.  Calooeras— ...mas  como  Irmãos 
infelizes  que  vêm  procurar  alUvio. 

Um  órgão  de  publicidade  que  nio  pôde 
ser  suspãto,  em  rela^  ass  aetoa  dos  fo- 
vernos,  quer  estadual,  quer  federal,  o  Õor- 
reio  da  Manhã,  teve  oceasião  de  se  referi  r 
ao  tratameato  dado  aes  rio-graadensss  do 
norte  e  aos  parabybanos  che^gados  ao  Es- 
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tado  de  Minas,  e  não  podemos  invocar  testl- 
muoho  mais  honroso. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima— Basta  a  tradição 
de  hospitalidade  cavalheiresca  do  Estado  de 
Minas  para  assim  ser. 

O  Sr.  Calogeras  —  O  nobre  presidente  do 
Estado,  porém,  comprehendendo  perfeita- 
mente Que  se  tratava  de  dar  execução  a  um 
piano  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  que 
não  podia  pensar  no  despovoamento  dos  Es- 
tados do  norte  a  bem  dos  do  sul,  e  sim  | 
attender  á  crise  de  momento,  o  Sr.  presi- 
dente do  Estado  preoccupou-se  até  nas  mi- 
núcias com  a  localização  dos  immigrantes, 
fazendo  com  que  fossem  encontrar  na  gua- 
rida temporária  que  Mir.as  lhes  dava  a  im- 
pressão do  lar  perdido  e  a  certeza  de  que 
seus  soffrimentos  tinham  encontrado  ponto 
ílnal. 

Cabe-me,  por  acaso,  fallar  neste  momento 
deante  de  um  dos  collegas  de  bancada  que 
roais  efflcazmente  auxiliaram  o  Sr.  presi- 
dente do  Estado,  o  meu  illustre  amigo,  o 
Sr.  Ribeiro  Junqueira,  que  na  Leopoldina 
localizou  grande  numero  de  i^etirantes. 

Como  S.  Ex.,  outros  collegas  nossos  tam- 
bém collaboraram  para  que  esse  afasta- 
mento dos  nortistas  do  local  do  sau  nasci- 
mento fosse  por  elles  próprios  considerado 
como  uma  medida  transitória  e  nunca  pu- 
desse ser  interpretada  como  o  despovoa- 
mento de  uma  zona  do  Brazil  em  favor  de 
outra. 

Ditas  estas  palavras,  creio  que  deixei  de- 
monstrado que  por  parte  do  Poder  Legis- 
lativo, do  Poder  Executivo  e  dos  differentes 
Estados  da  Republica,  houve  perfeita  com- 
prehehsão  do  tristíssimo  momento  de  agru< 
ras  atravessado  pelos  Estados  do  norte. 
Quer  me  parecer,  pois,  que  desapparece  por 
completo  um  dos  termos  do  libello  aqui  for- 
mulado pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  De  alguma  sorte 
circumscreveu  em  torno  do  governo  local  do 
Rio  Grande  do  Norte. 

O  Sr.  Calogeras  —  Não  vejo  o  alcance 
da  observação  do  nobre  Deputado ;  mas,  na- 
turalmente. S.  Ex.  desenvolverá  o  seu  pen- 
samento... 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Foram  para  lá  e 
continuam  a  morrer  de  fome. 

O  Sr.  Calogeras  —  Sobre  este  lado  da 
questão,  quanto  ao  ponto  preciso,  ferido 
agoi^  pelo  nobre  Deputado  peio  Rio  Grande 
do  Sul,  creio  que  a  resposta  antecipada- 
mente dada  hontem  pelo  meu  illustre  amiiro. 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  Sr.  Eloy 
o  Souza,  f  ji  comple  ta  e  cabal  • 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Demonstrando  que 
ninguém  lá  morria  de  fome  e  que  atô  abun- 
davam as  raízes  silvoótresl 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— A  situação  do  Es- 
tado tem  melhorado  consideravelmente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  é  falso  o  tele-. 
gramma  ? 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— Não  digo  que  é 
falso;  mas  parece*me  que  pode  serexagerado, 
como  ponderei  á  V.  Ex.  entre  &lso  e  paracer 
exagerado  ha  alguma  diíTerença. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — E'  falso,  como  a 
noticia  do  leilão  da  Sorocabana  I 

O  Sr.  Calogeras— Si  estivéssemos,  Sr.  Pih»- 
sidente  no  tempo  dos  velhos  torneios  escolás- 
ticos, quasi  que  poderia  dar  por  determinada 
a  resposta  sobre  este  ponto  da  questão. 

S.  Ex,  quiz  estabelecer  um  confronto  entre 
desídias,  que  acredito  ter  demonstrado  se 
não  deram  e  desperdícios  que,  cu  provarei, 
não  existemi,  desapparecido  um  dos  termos 
d*esse  confronto, a  argumentação  cahiria,Não 
seria,  porém  da  minha  parte  digno  do  alto 
apreço  qu.o  tributo  á  S.Ex.e  da  altura  em  que 
este  debate  deve  pairar,  o  limitarmo  a  expe- 
diente tão  commodo  na  resposta  que  devo  & 
S.  Ex.  e  na  fundamentação  de  voto  que  hei 
de  proferir  sobre  o  seu  réquerimento. 

Quaes  foram  os  desperdícios  a  que  o  no- 
bre Deputado  alludíu  em  tom  que,  si  me  per- 
mitte,  diria  escarninho  ? 

Referiu-se  aos  gastos  feitos  com  o  sanea- 
mento e  o  aformoseamento  da  Capital  Fe- 
deral. 

Como  são  feitos  estes  gastos,  porém  ?  Uns 
pesam  exclusivamente  sobre  os  cofres  muni- 
cípaes;  bem  ou  mal  feitos,  nada  tem  com  el- 
les o  governo  federal. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado;  o 
governo  federal  endossa  os  empréstimos  que 
o  Prefeito  anda  fazenlo. 

O  Sr.  Calogeras  —  Si  eu  quizesse  desen- 
volver este  aspecto  da  questão,  poderia  de- 
clarar a  S.  Ex.  que  não  ha  tal  endosso  da 
União. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perdão;  nós  não 
autorizamos  o  Prefeito  a  fazer  o  emprés- 
timo ? 

O  Sr.    Calogeras  —  Não  basta  isto.   Si 

V.Ex.  me  permittir,  não  tocarei  neste  ponto, 

fora  aliás  do  debate,  que  me  levaria  muito 

longe;  opportunamente  poderemos  discutil-o. 

Além    disto,  existem   despezas  feitas  por 

conta  do  empréstimo  contrahido  em  Londres 

e  que  visam  prestar,  não  à  Capital  Federal 

I  tão  somente,  mas  á  Republica  inteira  o  maior 

I  dos  serviços  que  um  governo  possa  prestar. 
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Nãa  ô  de  hoatem«  ô  de  ha  muito  tempo» 
^jue  86  tem  dito  e  repetido  á  saciedade,  e 
teem-se  trazido  provas  em  abono  de  tal 
assefto,  que  o  saneameato  da  Capital  Fe- 
deral nâo  corresponde  somente  a  uma  im 
pressão  esthctica,  como  creio  ter  ouvido  o 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  dizer, 
mas  sim  a  verdadeira  rehabilitação  do  Bra- 
zil!  (Apoiados.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  circumscrevi 
a  questão  a  este  aspecto,  que  ô,aliás,  o  ponto 
mais  batido  pelo  jornalismo  indigeaa. 

O  Sr.  Calogeras — E  o  que  me  admira, 
Sr.  Presidente,  é  encontrar  esse  sarcasmo 
na  bocca  de  quem,  como  o  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  deu  em  sua  passa- 
gem pelo  governo  de  Pernambuco  tão  altas 
provas  do  que  pode  ser  como  governo . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  ô  o  que  diz  a 
opinião  em  geral.  Muito  tenho  sido  cruci- 
ficado por  essa  minha  administração. 

O  Sr.  Calogeras— Mas,  Sr.  Presidente, 
além  deste  argumento,  alludia  S.  Ex.  a 
suppostas  liberalidades,  a  prodigalidades  in- 
sensatas feitas  pelo  governo  da  Republica  no 
leilão,  a  que  ultimamente  se  procedeu,  do 
acervo  dos  bens  da  Companhia  Sorocabana. 

Quer  me  parecer  inteiramente  improce- 
dente a  increpação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Supposto  que  não 
seja  verdadeira  a  noticia  do  Jornal  do  Com- 
mercio, 

O  Sr.  Calogeras— Acredito  poder  trazer 
sobre  o  caso  esclarecimentos,  em  que  confio 
absolutamente»  e  de  natureza  tal  que,  dada 
a  probidade  intellectual  absoluta  do  nobre 
Deputado,  estou  certo  que  S.  Ex.  mesmo, 
espirito  aliás  exigente,  se  darã  por  satisfeito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Obrigado. 

O  Sr.  Calogeras— Determinado  o  leilão 
por  autoridade  competente  no  pi-ocessode 
liquidação  forçada  promovido  pelo  Governo 
deliberou  este  Governo,  de  accôrdo  com  a 
orientação  suggerida  por  voto  expresso  do 
Congrasso  Nacional... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Propriamente  ex- 
presso, não  ímplicito.  Acautelar  era  a 
phrase. 

O  Sr.  CALOGERAs-Sem  limitação. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA~Não,  com  as  limi- 
tações que  são  as  de  prever,  também  impll- 
citas;  nao  prodigalizando,  não  desperdiçan- 
do, etc.  x-       V- 

0  Sr.  Calogeras— De  accôrdo  com  aquelle 
voto,  deliberou  o  Governo  concorrer  a  esse 
leilao.  Depois  do  processado  habitual,  feita 
a  classifleaçio  dos  cr.3dito6,  se  verificou  que 

•  01.  *  ' 


©in  um  passivo  de  cercxde  90.000  contos  (ar- 
redondando cifras  para  argumentar),  os  dous 
terços,  isto  ô,  60.000  contos,  eram  represen- 
tados paios  direitos  da  União  e  do  Banco  da 
Republica. 

Desde  logo,  portanto,  se  tornava  obvia  a 
conveniência  de  adquirir  o  Governo,  por  seu 
justo  preço,  o  acervo  de  bens  dessa  empreza, 
para  assim  acautelar  os  graves  interesses  do 
Banco  e  da  União. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — O  justo  preço  no 
ientido  jurídico  não  é  esse,  é  80.000  contos. 

O  Sr.  Calogeras— Chegarei  opportuna-- 
nientc  ahi.  Si  me  permitte,  continuo  porque 
não  quero  antecipar  a  minha  argumentação. 

Como  se  sabe,  os  direitos  da  União  origi- 
navam-se  em  titules  differehtes,  represen- 
tados por  debentures  de  diflèrentoi  séries, 
com  garantias  reaes.  differentes  também. 
Sabla-se,  por  outro  lado,  que  um  certo  nu- 
mero de  litígios,  alguns  pendentes,  outros 
que  se  previam,  tornavam  altamente  difflcil 
a  acquisíção  daquelles  bens  por  particulares 
ou  então  que  estes,  para  poderem  adquiril-08, 
só  ofTereceriam  um  preço  de  tal  forma  baixo 
que  os  collocasse  acima  dos  riscoi  corridos 
em  operações  desta  natureza. 

Obvia  era,  portanto,  a  conveniência,  não 
só  para  o  Governo,  oomo  para  todos  os  inte- 
res3e.s  em  jogo.  em  serem  aquelles  bens 
adquiridos  pela  União . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Em  todo  caso,  esses 
algarismos  não  foram  dados  a  publico,  em 
avaliação  prévia.  O  juiz  rocusou-sc  a  fazer 
preceder  de  uma  o,valiação  o  leilao  que 
mandou  proceder. 

Os  dados,  nós  agora  ó  que  estamos  co- 
nhecendo ;  mas  para  o  grande  publico,  para 
os  que  pudessem  concorrer  ao  leilão,  nada 
disso  foi  dado  ã  publicidade. 

O  Sr.  Calogeras  —  Trata-se,  Sr.  Presi- 
dente, de  uma  formalidade  processual,  sobre 
a  qual  foi  provocada  uma  decisão  do  juiz 
competente,  o  que  não  lograu  a  approvação 
desse  magistrado.  S^acomo  fôr,  oonvenienio 
ou  não,  e  no  meu  modo  de  pensar,  tendo  ou- 
vido pessoas  cuja  opinião  profissional  merece 
o  maior  acatamento,  essa  medida  era  intei- 
ramente desnecessária  e  oneros:^  pam  a 
massa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Mas  isto  que  se 
está  ílBizendo  que  é  sinão  avaliação  para  se 
justificair  ?  Eu  não  estou  no  ponto  de  vista  do 
exame  do  juiz  ;  estou  no  ponto  de  vista  dos 
interesses  do  Thesouro.  Aliás  ha  juristas 
eminentes  que  divergem  :  aqui  mesmo  ou- 
vimos a  voz  autorizada  do  Sr.  Esmeraldino 
Bandeira.  Também  não  conheço  artigo  ne- 
nhum de  lei  que  diga  que  não  é  necessária. 
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O  Br.  Câloobraji— o  que  se  Terifíeou  e  o 
que  YODceu  no  foro  competente  é  que  essa 
avaliação  era  desnecessária  e  ser&  o  caso 
de  dieer  perante  todos  os  discorsos  feitos  em 
relação  ao  assumpto  que  o  nosso  despacho  de- 
veria ser  o  que  desse  o  próprio  juiz  :  nos 
autos.  E  então,  alli  discutlriamos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Y.  Ex.  pâde  me 
me  informar  qnal  a  renda  liquida  da  Soro- 
cabana  ? 

O  Sr.  CALOGERAS--Na  média  4.000:000,^000* 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  Sr.  Moreira  da 
Silva,  nos  emiiargw  que  oppoz  em  jaizo,  ti- 
nha fixado  em  5.000:000$000. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Mais  de 
5.000:0OQ$00O. 

O  Sr.  Calogeras — Era  do  interesse  geral 
que  o  Governo  Federal  adquirisse  o  immo- 
vel  pelo  seu  justo  preço,  e  não  se  podendo 
compadecer  com  a  natureza  das  fUncções  do 
Govorno,  sendo  a  estas  repugnante  o  fazer 
bons  negócios,  em  prejuízo  da  iniciativa  par- 
ticular, tornava-se  necessário  que,  antes  de 
qualquer  lance,  ao  aprego:irem-8e  os  lotes 
no  leilão, houvesse  uma  base  exacta  em  que  se 
firmasse  o  representante  da  Fazenda  Nacional 
para  propor  um  preço  qualquer. 

Esses  bMa  negócios,  aliás,  poderiam  ser 
e  seriam  seguramente  mais  apparentes  que 
reaes... 

O  Sr  Barbosa  Lima— Em  todo  caso  o  Go- 
verno conduziu-se  de  modo  a  permittir  o  en- 
sejo de  fazer  bom  negocio. 

O  Sr.  Caloqeras  —  Bons  negócios  mais 
apparentes  que  reaeff,  repito,  porque  fosse 
qual  fosse  o  total  dos  lances,  em  qualquer 
caso,  quanto  menor  fosse  a  quantia  total 
lançada  menores  seriam  as  quotas  do  <(over 
no  e  do  Banco  da  Republica,  como  credores 
que  eram  e  que  entrariam  no  rateio. 

Alem  disto  havia  o  aspecto  moral  da 
questão  a  attender. 

Podia  o  governo,  dignamente,  promotor 
que  foi  da  liquidação  forçada  da  Sorocabana, 
abusar  da  superioridade  de  sua  situação, 
para  esmagar  os  capitães  bona  fide  empre- 
gados naquella  linha  ?. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  podia  o  go- 
verno fazer  isto  quando  ha  justiça  indepen- 
dente. A  liquidação  forçada  ó  presidida  por 
um.  juiz  sobre  quem  não  p6de  pezar  a  acção 
do  governo. 

O  Sr«  CALoesRAS  —  Em  previsão  de  um 
acontecimento    desta    natureza,  raceiando 

2ae  a  orienjbação  áo  ffoverno  fosse  4iver«a 
a  q^  estou  expendendo  e  os  factos  demons- 
tffaàon,  âett«*8e  iidia  grande  campanha  j^ela 
in^^nsa  procurando  mostrar  osprejokes 


graves  que  adviriam  sob  o  ponto  de  vista? 
nâo  só  moral  como  pratico,  dada  a  situa^ 
ad  nossa  praça,  de  querer  o  governo  adqui- 
rir esses  bens  por  menos  do  seu  valor.  * 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  devia  ser  o 
Governo  ?  Não  podiam  ser  adquiridos  por 
terceiros  que  dessem  maior  importância  ? 

O  Sr.  Calogeras  —  E'  o  ponto  que  voo 
ferir. 

Que  0  Governo  tinha  perfeita  comprehen- 
são  do  que  devia  fazer,  isto  6,  que  nunca  se 
aproveitaria  de  sua  situação  para  esmagar 
os  interessados,  a  prova  esta  dada  pelos  pró- 
prios factos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr.  CALooERAS^Agora,  para  responder 
ao  aparte  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  eu  deverei  dizer  o  seguinte :  Nin- 
guém, por  gosto,  compra  questôes  e  deman- 
das. Era  sabido  de  ha  muito  tempo  que  o 
Governo  seria  o  único  a  apresentar-se  em 
campo  no  leilão,  como  candidato  á  acqui- 
sição  das  linhas,  pe!o  facto  de  não  só  existi- 
rem já  pendentes  alguns  litigies,  como  de  po- 
der ser  suscitado  algum  ouiro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  isto  era 
razão  para  aflutar  os  outros  concurrentes  e 
não  o  Governo. 

O  Sr.  Calogeras  —  Pela  situação  especial 
em  que  está  o  Governo. 

E  tanto  assim  é  que  em  todas  as  propostas 
feitas  em  relação  á  acquisição  dessa  estrada, 
todas  ellas  se  referiram  á  compra  da  mesma 
depois  de  ter  quem  podasse  Ikzer  a  venda 
boa,  isto  é,  depois  de  estar  a  estrada  nas 
mãos  do  Governo. 

Trataram,  por  conseguinte,  os  ornos  com- 
petentes da  administra(^  publica  de,  pelos 
meios  de  syndicancia  a  seu  alcance,  verificar 
qual  o  valor  preciso  da  Estrada  Sorocabana. 
Era  facU  obtel-o. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mesmo  com  estes 
litígios  que  a  embaraçam  ? 

O  Sr.  Calogeras  —  Sim. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Com  certeza  prévia 
do  que  vae  ser  decidido  em  instancia  su- 
perior ! 

O  Sr.  Calogeras  —  Com  a  previsão  pos- 
sível dos  factos. 

Dos  modos,  dos  meios  existentes  para  se 
averiguar  o  valor  da  estrada,  destaco  em  pri- 
meiro logar,  as  propostas  feitas. . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Esse  não  era 
o  meio  legal. 

O  Sr.   Francisco  Veiga  — Era  um  meio. 

Q  Sr.  Mo&sira  da  Silva  —  Era  am  meio, 
noias  não  ena  o  critério  contraotaval. 
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O  Sr.  Calogbras  — -  Renovo  a  {^rase  — 
um  doB  meios  de  se  chegar  a  òonhecer  o 
valor  real  da  estrada,  era  verlfteal*o  o  Go- 
verno, nas  propostas  que  tinha  em  mâoa. 

Uma  delias,  e  ea  sei  desse  íáeto,  é  preciso 
que  di|^,  pois  que  não  se  trata  de  cenâdeada, 

Selos  jornaes  todos  que  o  divulgaram,   uma 
ellas,  ftita  em  moeda  estrangeira. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Caloobras— o  nobre  Deputado  está 
vendo  a  sinceridade  com  que  lhe  dou  expli- 
cações, talvez  além,  até,  das  que  S.  £x. 
pedia. 

O  Sr.  Barbosa  LisfA-^Nam  oemeusapar- 
tes  signiftcam  outra  cousa  senão  o  interesse 
oom  que  estou  acon^nh^^ndo  a  Y .  Ex . . 

O  Sr.  Caloqeras— Multo  agradecido. 

Uma  destas  propostas,  feita  em  moeda  es- 
trangeira, offerecia  ao  Governo  o  capital  de 
três  milhòes  esterlinos ;  ao  cambio  actual,  de 
20$  por  libra,  60.000  cantos. 

Outra,  d$  procedência  nacional,  íkllava 
também  na  mesma  quantia,  ÔO.OOO  contos. 

Uma  avaliação  feita  pelo  estado  actual 
das  linhas  e  do  material  rodante  nsllas  em- 
pregado. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  sempre  houve 
uma  avaliação  ? 

O  Sr.  Calooeras  —  Houve,  não  judicial, 
mas  particular. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Fidedigna  ? 

O  Sr.  Caloobras  —  Si  Y.  Ex.  deseja, 
posso  lhe  dizer  a  pessoa  que  a  fez,  nome  da 
mais  alta  respeitabilidade,  que,  tanto  no 
mundo  technico,  como  no  politico  está 
adma  de  qualquer  suspeição,  oSr.  Dr.  Al- 
fredo Maia,  digno  superintendente  da  JSstra* 
da  Sorocabana  (apoiados);  S.  £x.,  com  a 
competência  que  ninguém  Lhe  nega,  pro- 
curando orçar  o  valor  das  Unhas  sineitas  á 
sua  superintendência,  pelo  estado  uellas,  e 
pelo  valor  do  material  rodante  alli  empre- 
gado, chegou  a  concluir  ser  de  56.000;000$, 
sem  fallar  no  ramal  de  ligação  da  Ituana  á 
Sorocabana,  entre  Ytaicy  e  Mayrink,  em 
que  se  tinham  despendido  6.000:000$ ;  In- 
cloido  este,  porém,  chega va-se  a  61.000 
contos  de  réis. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Estou  notando  que 
V.  £x.  está  respondendo  aos  boletins  da  As- 
socla<^  CommnnsiaL. 

O  Sr.  Calogbras— Estou  dando  os  ftm- 
damenios  do  Toto  que  hei  de  proferir  e 
acudindo  ao  appeUode  umespirMoqoe  ha 
muito  me  aoostttoiei  a  admirar,  e  respeitari 
qneriebo  ponto  de  ^ista  moral  como  peia 
coiíereocía  dos  actos  até  agora  praUoaaos. 


Além  destes  toes  valores  coocordftntes  a  que 
acabo  de  alludir,  haveria  um  quarto  modo 
de  calcular.  • . 

O  Sr.  Barbosa  Lima*-Xo  Estado  de  São 
Paulo. 

O  Sr.  Calooeras—.  ••  que  não  vi  até  hoje 
publicado,  ou  então  me  escapou  o  seria  o  se- 
guinte: por  melhor  que  seja  a  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana  deve-se  consideral-a  nas 
mesmas  condições  das  outras  redes  da  viação 
paulista. 

Ora,  pela  cotação  das  aeçOes  dessas  diffe- 
rentes  empifezas  e  tendo-se  em  vista  a  renda 
liquida  deiaé^  peia  explora^  do  trafti^o 
da  Sorocabaoia,  se  verifica  que  o  valor  nao 
poderia  exceder  de  2.800.000  a  2.900.000  li- 
bras. Portjknto,  estes  quatro  processos  de  ve- 
rificar qual  o  valor  approximadamente  exacto 
desse  conjuncto  de  vias  férreas,  dão  eoncor- 
dan  temente  60.000:000$000. 

Esses  três  primeiros  modos  dó  avalia^ 
foram  acceitos  pelo  Governo  e  serviram  de 
base  ao  seu  procedimento. 

Enflleiravam-se,  portanto,  Sr.  Presidente» 
todos  os  argumentos  para  aconselhar  a  ac- 
quisição  pelo  Governo  do  conjuncto  de  tinhas 
rorreas  conhecidas  sob  o  nome  de  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana  e  Ituana,  pelo  valor  má- 
ximo de  60.000:000$.  Era  este,  portanto,  o 
valor  que  o  Governo  poderia  lançar  no  má- 
ximo, na  certeza  de  que  si  apparecesse,  cousa 
mais  que  improvável,  dada  a  situação  es* 
pedal  a  que  alludi  em  principio,  outro  lici- 
tante que  desse  preço  mais  alto,  adquiriria 
a  estrada,  estando  assim  garantidos  pelo  Go- 
verno 03  interesses  próprios  como  os  do 
Banco  da  Republica,  de  que  não  podia  des» 
curar,  pois  de  sua  gestão  terá  de  responder 
perante  os  accionistas  dentro  de  um  prazo 
muito  breve. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim  ?  I 

O  Sr.  Calogeras— Y.  Ex.  põe  duvida  ? 

O  Sr.  Barbosa  Liha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Calooeras— Esta  foi  a  base  em  que 
se  apoiou  o  Governo. 

Perguntou  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  si  era  verdsule  que  o  Governo 
tinha  adquirido  a  estrada  de  ferro,  por  maie 
do  seu  justo  valor,  pelo  £ftoto  do  primeiro 
procuradc^  seceional  ter  por  cinco  veses  lan- 
çado 1.000:000$  acima  do  lance  por  ninguém 
cobarto  e  accelto  peio  juiz,  em  relação  a 
cada  lote. 

Ao  seguir  para  o  leilão  o  dignissimo  Sr. 
Dr.  Cesário  Pereira,  representante  ^  Fa> 
zenda  Nacional,  como  1<>  xmocurador  seccio- 
nal, foram41ie  dadas  pelo  Governo,  por  in- 
termédio do  Sr.  iiinfs*ro  da  Kazeiíia,  as 
initmoçdes  legafaita: 
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<  No  leilão  qne  se  deverá  eflfectaar  amanhlL 
da  Companhia  Estrada  de  Forro  União  Soro- 
cabana  e  Ituana*  em  llqaida($o  forçada, 
autorizo- vos  a  fazer,  cm  nome  da  Fazenda 
Nacional,  os  seguintes  lances:  pelo  lote  n.  1, 
It. 000:000$;  pelo  lote  n.  2,  11.000:000$; 
pelo  lote  n.  3,  10.000:000$ ;  peto  lote  n.  4, 
10.000:000$  e  pelo  loto  n.  5,  7.000:000$000.» 

«Si,  entretanto,  por  circamstancia  de  mo- 
mento, ju!gai*des  conveniente  augmontar  o 
valor  dos  lances,  podeis  fozel-o. . .» 

CSr.  Barbosa  Lima— Circumstincias  de 
momento? ! 

O  Sr.  Calooeras— Sim  ;  o  apparecimento 
de  no  voe  licitantes,  por  exemplo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Com  esse  pequeno 
prazo  ? !  Com  tal  prazo  nenhum  licitante, 
nem  mesmo  aqueiles  a  cuja  proposta  V.  Ex. 
se  refere,  podia  apparecer  lá  para  dar  os 
60.000:000$000. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Mas  o  Go- 
Terno  sabia  quo  não  apparecoriam  outros 
licitantes  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sabia. 

O  Sr.  Lamounier  Godofrkdo— Não ;  po- 
diam apparecer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Mas  o  caso  é  que 
si  appirecesse  quem  lançasse  60.000:000$,  o 
representante  da  Fazenda  havia  de  laoçir 
ainda  mais. 

O  Sr.  Calooeras—  Abro  um  parenthesis 
nas  observações  que  venho  fazendo,  para 
declarar  que  quanto  a  esta  questão  da  Soro- 
cabana,  a  respeito  da  qual  o  nobre  Deputado 
pensa  que  o  prazo  de  dous  mezes  é  tão  es- 
treito, ha  muitos  annos  que  as  vistas  dos 
liomens  de  negócios  se  achavam  voltadas 
para  este,  de  modo  que  podiam  ser  apresen- 
tadas propostas  até  no  prazo  de  um  mez, 
pois  mesmo  por  telegramma  era  possível 
fazel-o. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Todavia,  o  syndico 
que  representava  o  Governo  demittiuse  na 
ante- véspera,  para  podor  concorrer  á  lici- 
tação: veja  V.  Ex.  como  andaram  os  prazos  I 

O  Sr.  Calooeras— Foi  porque  se  veridcou 
ser  esta  a  melhor  solução  para  o  caso. .  • 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— No  caso  da 
Oeste  de  Minas,  deu-se  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ah  I  O  cas^  da 
Oeste  de  Minas...  Deste  também  diz  o  BolC' 
Um  da  Associação  Commercial  foi  um  bom 
negocio !  Aliás,  não  me  metto  nisto:  estou 
apenas  repetindo. 

O  Sr.  Calooeras— Ea  conUnúo,  Sr.  Pre- 
sidente, :  «Si ,  entretanto ,  por  circum- 
stancias  de  momento,  julgardes  conveniente 


augmentar  o  valor  desses  lances*  pjdcis 
fazel-o  até  12.000:000$,  para  o  primeiro  lote, 
12.000:000$  para  o  segundo,  17.000:000$  para 
o  terceiro,  11.000:000$  para  o  quarto  e 
8.000:000$  para  o  quinto.» 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Dando  mais  cinco 
mil  contos ! 

O  Sr.  Calooeras  —  Dentro  dos  limites 
das  avaliações,  de  que  o  Governo  tinha 
conhecimento,  como  acabo  de  dizer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Essas  avaliações 
não  foram  feitas  boas,  como  V.  Ex.  mesmo 
jã  disse  :  só  sorviam  na  hypothese  de  al^em 
se  obrigar  pela  entrega  exacta  e  liquida  do 
bom  arrematado,  isento  de  qualquer  onu5. 

O  Sr.  Calooeras  —  Com  essas  instruc- 
çoes,  Sr.  Presidente,  seguiu  para  o  local  do 
leilão  o  digno  Sr.  procurador  seccional. 

E*  preciso  notar,  e  este  ponto  é  capital, 
que,  antes  do  leilão,  dous  credores,  o  Banco 
Nacional  Brazileiro  e  a  Companhia  Interna- 
cional de  Commcrcio  e  Industria,  tinham 
requerido  ao  juiz  competente,  obtendo  defe- 
rimento, que,  para  garantia  dos  interesses 
em  jo;^o,  nenhum  laoce  fosse  definitivamente 
acceito  em  quanto  sobre  elle  se  não  pronun- 
ciassem os  syndicos  e  fosse  obtida  a  appro- 
vaçãodo  mesmo  magistrado. 

O  Sr.  Barbosa  Lm  a  —  Não  era  preciso 
requerimento,  pois  o  leilão  se  faz  com  as 
formalidades  conhecidas  da  lei. 

O  Sr.  Calooeras  —  No  dia  do  leilão, 
achavam-se  presentes,  não  só  o  magistrado 
que  presidia  ao  acto,  como  os  advogados; 
um  representando  os  interesses  de  S.  Paulo, 
outro  representando  oíficialmente  o  Banco 
da  Republica,  e  mais  os  próprios  directores 
deste  estabelecimento  e  outros  interessados, 
como,  por  exemplo,  representantes  desses 
dous  credores  a  que  tenho  alludido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Quem  cobriu  o 
lance  de  11.000:000$000  ? 

O  Sr.  Calooeras— V.  Ex.  ostá  com 
muita  pressa... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  contribuinte 
devo  pagar  pelo  menor  preço  ;  o  que  se 
fez  não  esta  de  accordo  com  a  noção  e  o 
conceito  da  arrematação,  conforme  Ra- 
malho. 

O  Sr.  Calooeras  —  Apregoado  o  pri- 
meiro lance,  ofiTcreceu  a  Fazenda  Nacional, 
por  intermédio  do  procurador  seccional,  o 
preço  marcado  nas  instrucç5es  do  Ministé- 
rio da  Fazenda   11.000:000$000. 

Por  muito  tempo,  ficou  esperando  o  lei- 
loeiro ;  vendo,  afinal,  que  ninguém  cobria  o 
lance,  olle,  de  accordo  com  as  ordens  rece- 
bidas do  Juiz,  desceu  do  seu  tamborete  e  de 
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clarou  que  ia  consultar  ao  mesmo  juiz.  De 
faeto,  chegou  junto  a  esto  e  lhe  didse  não  ter 
encontrado  lance  superior  a   U.000:000$()00. 

Nesta  occasião,  o  advogado  do  Banco  da 
Republica,  que  já  tinha  intervindo  offlcial- 
mente  em  todo  o  processado,  declarou,  ofYl- 
cialmente  ainda,  ao  representante  da  Fa- 
zenda Nacional  que  por  esto  preço  nSo  seria 
alienada  a  esti*ada. 

O  Sr.  Barb  sa  Lima  —  Quem  decidia  era 
clle?  Não  conheço  essa  funoçáo  do  syndlco 
pela  legis-ação  das  sociedades  anonymas. 

O  Sr.  Calogeras—  V.  Ex.  pormitle?  Sa- 
bido, como é,  que  nem  o  bater  do  mirtello 
torna  definitiva  nem  expurga  de  vieios  a  tra- 
di^  do  immorel  em  venda  publica  judicial, 
tanto  assim  que  existem  medidas  posteriores, 
assecuratorias  dos  direitos  que  se  julguem 
lesados,  como,  por  exemplo,  o  protestar  por 
novo  leilão;  era  obvio  que,  para  que  se  tor- 
nasse a  Fazenda  Nacional  senhora  do  pri- 
meiro lote,  como  era  mais  vantajoso  a  ioáoB 
08  interesses  em  jogo,  necessário  era  elevar 
asna  proposta  acima  do  que  tinha  feito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  rejo  que  fosse 
necessário,  nem  do  ponto  de  vista  dos  inter- 
esses do  Thesouro,  nem  do  de  artigo  nenhum 
de  lei. 

O  Sr.  Calogeras  —  O  juiz,  presidente  do 
acto,  mandou,  de  acoordo  com  estas  ponde- 
rações, qne  proseguisse  o  leilão,  não  accei- 
tando,  portanto,  o  primeiro  lance.  Em  rela- 
ção ao  modo  de  pensar  do  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  Sul,  sobre  matéria  exclusi- 
vamente forense,  que  não  nos  cabe  apreciar, 
devo  dizer  qa3  estava  na  competência  do 
juiz,  presidente  do  acto  tomar  delia  conhe- 
cimento e  desde  que  mandou  proseguir  o 
leilão,  não  havia  remédio  sinão  ser  augmen- 
tado  o  primeiro  lance. 

O  Sa.  Barbosa  LiMA—Não  apoiado.  O  li- 
citante nSo  é  obrigado  a  augmentar  o  lance 
acima  da  proposta  que  fez.  (Ea  outros 
aportes,) 

O  Sr.  Calogeras — Vejo  que  não  fui  bem 
comprehendido  no  meu  raciocínio.  Vou  re- 
noval-o.  Tendo-se  verificado  que  a  melhor 
solução  para  todos  os  interesses  em  jogo  era 
a  acquisição  dos  lotes  pela  União,  para  poder 
fazel-o  sem  esmagar  os  outros  interessados, 
nm  dos  quaes  era  o  Banco  da  Republica,  fez- 
se  sentir  a  necessidade  de  que  o  primeiro 
lance,  considerado  insuficiente  pelo  advo- 
gado dos  syndicos  e  não  aocoito  pelo  juiz, 
fosse  coberto  por  uma  quantia  mais  elevada 
do  que  a  quo  fora  offerecida  pelo  honrado 
representante  da  Fazenda  Nacional,  o  pri- 
meiro procurador  da  Republica,  o  Dr.  Ce- 
sário Pereira. 


Eu  acredito  quo  o  nobre  Deputado  peio 
Rio  Qra.nde  do  Sul  acceita  por  validas  as 
afilrmaçôes  que  acabo  de  fazer,  quanto  a 
todos  esses  detalhes  ;  porém,  como  não  se- 
trata  aqui  de  simples  allegação. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.,  tendo  visto 
e  me  afflrmando,  eu  me   curvo  reverente. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Calogeras— Muito  gi*ato  a  V.  Ex., 
poréhi,  trat>se  de  uma  questão  muito  su- 
perior a  essas  deferências  pessoaes:  é  neces- 
sário que  a  Nação,  para  quem  falíamos,  co- 
nheça a  absoluta  regularidade  e  a  perfeita 
exactidão  de  todos  os  termos  que  tenho  pro- 
ferido e  posso,  devidamente  autorizado, 
citar  aqui  o  testimunho  de  um  homem  que 
supponbo  estar  acima  do  qualquer  suspeita» 
qualquer  excepção,  do  puríssimo  republi- 
cano que  é  o  Dr.  Ubaldino  do  Amaral,  não 
só  quanto  á  exactidão  dos  factos  qne  venha 
narrando,  como,  além  disto,  ã  perfeita  ob- 
servância de  todas  as  regras  jurídicas  que 
deviam  presidir  ao  acto. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  do  expediente  está 
finda. 

O  Sr.  Calogeras— Vou  terminar;  solicito 
apenas  alguns  momenta<;  de  tolerância. 
(Pausa,) 

Desde  quo  a  ordem  do  juiz  foi  que  prose- 
guisse a  venda  publica,  o  representante  da 
Fazenda  Nacional,  deante  da  lettra  estricta 
das  instrucções  que  tinha,  augmentou  o  pri- 
meiro lance.  Este,  novamente  communicado 
aojúíz  e  syndicos,  foi  acceito.  Cinco  vezes 
repetiram-se.;. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Nas  outras  vezos 
parece  comedia. 

O  Sr.  Calogeras  —  . , .  estas  mesmas  for- 
malidades. 

Houve,  portanto,  por  parte  do  digno  pro- 
curador seccional  inteira  observância  das 
instrucções  ^^ecebidas,  absoluto  respeito  a 
todas  as  formalidades  jurídicas  que  deviam 
cercar  a  venda  publica. 

Ao  primeiro  item^  portanto,  do  requeri- 
mento do  nobre  Deputado,  perguntando  si 
ô  exacto  que  taes  factos  se  tenham  dado 
depois  de  acceito  o  primeiro  lance  pelo  jujz 
que  presidiu  o  acto,  posso  declarar:  não;  não 
se  deram  taes  factos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  imitaram  ã' 
verdade  o  Jornal  do  Commercio  e  a  imprensa 
toda  desse  dia. 

O  Sr.  Calogeras  —  Negado  o  primeiro 
quesito,  ô  o  caso  de  dizer  que  estão  prejudi- 
cados os  outros  dous. 

Acredito,  Sr.  Presidente,  que  com  esta 
narração  muito  singela,  mas  sincera  e  des- 
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prcoccnpada  de  (qualquer  outra  int^)^  qne 
não  seja,  t:\lv^  ingcnQameDte,  o  leal  desejo 
de  convencer  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Orando  do  Sul,  acredito  ter  deixado  perfei- 
tamente clara,  perfeitamente  demonstrada,a 
regularidade  de  todo.^  os  actos  que  ss  ligam 
ao  leilão  a  que  se  procedeu  em  5  do  corrente, 
nos  bens  pertencentes  á  Companhia  Soroca- 
bana* 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Regularidade,  nâo; 
porque  mesmo  assim  nâo  está  regular. 

O  Sr.  Calogeras— Nestas  condições,  julgo 
ter  cumprido  o  meu  dever,  dando  todas  as 
explicações  necessárias  o  declarando  que  não 
me  parece  mais  ter  razSo  de  ser,  nem  mo- 
tivo o  requerimento  que  S.  Ex.  apresentou, 
razão  pela  qual  peço  licença  para  lhe  negar 
o  meu  voto. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (  Muito  bem: 
Tnuito  bem,  O  orador  é  comprimentado ,) 

O  9x*.  Bai*t>osa,  I^ittia  — Peço  a 
palavra. 

O  sSi*.  Presidente— Fica  adiada  a 
discussão  pelo  adeantado  da  hora.  {Pausa . ) 

Compareceram  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello, 
Eugénio  Tourinho,  Aurélio  Amorim»  Hosan- 
nah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio  do  Bra- 
zil,  Urbano  Sg.ntos,  Cbristino  Cruz,  Ani- 
zio  de  Abreu«  Bezerril  Ponteneile,  Francisco 
Sá,  Frederico  Borges,  Paula  e  Silva«  José 
Marcellino,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Pedro  Pernambuco,,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Oliveira  Yaliadão,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Castro  Rebello,  Bulcão 
Vianna,  Folix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Augusto 
de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Eduardo  Ramos, 
Bernardo  Horta,  Mello  Mattos,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  GaU 
vão  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima, 
José  Bonifácio,  Ribeiro  Junqueifa,  Anthero 
Botelho,  Lamounier  Godof-edo,  Caraillo  Pra- 
tes, Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Cândido  Rodri- 
gues, Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Eliseu  Guilherme,  Juvenal 
Miller,  Marçal  Escobar,  Germano  Hasslo- 
cher,  Rivadavia  Corrêa,  Domingos  Masca- 
renhas,Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Arthur  Lemos,  António  Bastos,  Guedelha 
Mouz^o,  Raymundo  Arthur,  João  Gayoso, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Izidro  Leite^  Anhur 
Orlando,  Bpaminondas  Giucindo,  Felisbello 
Freire,  Tosta,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,    Marcolino  Moura.    Corrêa  Dutra, 


Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  João  Baptis- 
ta, Bolisario  de  Souza,  Silva  Castro,  Beu- 
mat,  Abelarào  de  Mello,  Henrique  Borgest 
Cruvello  Cavalcanti,  Viriato  Mascarenfiast 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  Pcnido  Filho,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  João  Luiz  Alves, 
Adalberto  Ferraz,  Henrique  Salles,  António 
Zacarias,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Pai- 
xão. Pádua  Resende,  Josuino  Cardoso,  Do- 
mingues de  Castro,Franei8Co  Romeiro,  Valois 
de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Mar- 
ques, Rodo.lpho  Miranda,  Cândido  de  Abreu, 
Angelo  Pinheiro,  James  Darcy  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  BJuiebio,  Virgílio 
Brigido,  João  Lopes,  Abdon  Milanez,  Afifonso 
Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo, 
Rodrigues  Saldanha,  José  Monjardim,  Gal- 
dino  Loreto,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Américo  de  Albuquer- 
que, Paulino  de  Souza,  Gastão  da  Cunha, 
Carneiro  de  Rezende,  Leonel  Filho,  Camillo 
Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Olyntho  Ri- 
beiro, Leite  de  Souza,  Alfiredo  Varela  e 
Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  »v,  I^i^eftideiite— Havendo  nu- 
mero legai,  vae  se  proceder  ás  votares  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  são  successivamente  sem  de- 
bate approvadas  as  redacções  ânaes  dos  pro- 
jectos ns.  123  A,  124  A,  126  A,  128  A  e 
138  A,  de  1904,  para  serem  enviados  ao 
Senado. 

E*  annanciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  26  A,  de.  1904,  com  parecer 
sobre  emendas  oíferecidas  na  3*  discussão 
do  projectou.  26,  deste  anno,  que  reforma  o 
processo  defallencias. 

E*  anounciaia  a  votação  das  emendas 
constantes  do  impresso  n.  26  A,  de  1004. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitluía  a 
emenda  sob  n.  39. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
l»  parte  da  emenda  sob  n.  40,  do  Sr.  Frede- 
rico Borges: 

«Art.  160— Em  voz^de  l/S-^igarset  1/2.» 

E'  rcgoitada  a  seguinte  2*  parte  da  referida 
emenda  n.  40: 

cAlém  do  estipulado  noart.130  do  decreto 
n.  859,  de  16  de  agosto  de  1902». 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  41. 

São  sucoessivamdnte  postas  a  votos  e  ap* 
provadas  as  seguintes  emendas: 
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Sob  n.  42,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 
«APt.  168— Supprima-se— que  serão  encer- 
rados, e  te.,  etc.» 

Sob  n.  43,  do  Sr.  Frederico  BOrges  : 
«Art.  175— Accroscente-se  depois  de  peri- 
tos de  nomeação  dos  syndicos  e  do  curador 
das  massas.» 

£'  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ticação  da  Commissâo : 

cÓ  que  pretende  a  emenda,  isto  é,  que  os 
peritos  encarregados  de  organizar  o  inven- 
tario e  o  balanço  ou.sua  verificação  sejam  da 
escolha  dos  syndicos,  está  no  art.  175, 
quando  diz  que  elles  serão  de  sua  confiança, 
mas  para  evitar  duvidas  póde-se  substituir 
a  palavra— confiança— por  nomeação,  sendo 
deste  modo  acceitavel  a  emenda.» 
Sob  n.  44,  do  Sr.  Urbano  Santos: 
«Art.  180,  §2o^  Em  vez  de  por  intermé- 
dio de  leiloeiro  oommissionado  pelos  s^adi- 
C08— diga-se:  por  intermédio  de  leiloeiro  da 
exclusiva  indicação  dos  syndicos.» 

Sob  n.  45,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.183— 8m  veK  de— estabelecimento 
bancário  da  confiança  dos  syndicos— diga*se: 
da  escolha  do  juiz.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  46. 

£'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  47. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  48. 

Sâo  saccessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  49,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  218,  é  de  bom  aviso  supprimir  o 

Sob  n.  50,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

<Ao  art.  2E4—  Modifique-se,  para  aue  d&- 
vam  os  embargos,  em  vez  de  tomados  por 
auto  apartado,  ser  juntos  aos  autos,  desde 
que  a  sua  apposição  suspende  a  homologa- 
ção da  concordata,  e  por  um  só  julgamento 
são  decididos  um  e  outro,  como  dispõe  o 
§  3«  desse  artigo. 

E  em  vez  da  appellação,  estabelecida  pelo 
§  ô<>,  dê'Se  o  recurso  de  aggravo,  que  é  mais 
expedito  e  também  ó  o  recurso  dado  para  a 
sentença  de  classificação  de  credites. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  51. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguite 
emenda  sob  n.  52,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 

«Art.  228*  Accrescente-se  depois  de  —  dez 
maiores  credores—supprimindo-se— para  fis- 
calizarem, etc.  —  que  eom  o  curador  das 
massas  fisealizaião  ou  seu  cumprimento». 

Sâo  succesivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  53  e  54. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  55,  do  Sr.  Urbano  Santos: 


<Ao  art.  247.  Subsitua-sc  pelo  seguinte  : 
Os  administradores  e  membros  da  com- 
msssão  fiscal  serão  eleitos  pelos  credores  em 
votação  nominal  por  maioria  de  créditos  e 
em  uma  só  cleivào,  votando  cada  credor 
em  um  só  nome  para  esses'-  cargos  e  consi- 
dorando-se  eleitos  administradores  os  mais 
votados,  e  membro^  da  commissâo  fisciil  os 
que  a  estes  S3  seguirem  em  votos». 

E*  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Commissâo  alterando  a  redacção 
da  emenda  acima :  «os  administradores  e 
membros  da  commissâo  fiscal  serão  eleitos 
pelos  credores  em  votação  nominal,  votando 
cada  um  em  dous  nomes,  considerando-se 
eleitos  administradores  os  dous  que  represen- 
tarem maioria  dos  créditos  e  membros  da 
commissâo  fiscal  os  dous  immendiatos.» 

São  succesivamente  postas'  a  votos  e.ap- 
provadas  as  seguintes  emendas:    - 

Sob  n.  56,  do  Sr.  Mello  Mattos: 
cAo  art.  256— Talvez  fosse  melhor  que  no 
§  3o,  em  vez  de  créditos  privilegiados,  se 
dissesse  «créditos  das  seçoes  I  a  V  do  capi- 
tulo IX»,  que  abrange  os  credores  da  massa, 
separatistas,  reivindicantes,  hypothecarios  e 
privilegiados.» 

Sob  n.  57,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

«Art.  256,  §  2^  —  Accrescente-se  «  repartl- 
damente  entre  os  seus  membros». 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  58. 

Posta  a  vostos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  59,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  297— Accrescente-se,  entre  as  pa- 
lavras €  salvo  »  e  «  hypotheca  »,  o  seguinte : 
«  o  direito  dos  reivindicantes  e,  etc.» 

Postas  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  60. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  seguinte  1^ 
parte  da  emenda  sob  n.  61,  do  Sr.  Mello 
Mattos: 

«Ao  art.  302— Accrescentem-se  ais  palavras: 
«do  devedor»  em  seguida  á  palavra  «immo- 
vel». 

E'  approvada  a  seguinte  2*  parte  da  refe- 
rida emenda  sob  n.  61: 

«  £  substitua-se  a  palavra  «escripta»  pela 
palavra  «inscripta». 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provada* as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  62,  do  Sr.  Mello  Mattos  : 
«Ao  §  29  deste  art.  302  —  Accrescentem-se 
as  palavras:  antes  da  constituição  da  hypo- 
theca.» 

Sob  n.  63,  do  Sr.  Mello  Mattos  : 
€  Ao  art  31 1— Aoereseente^se,  no  n.  11,  de- 
pois da  palavra  «ei'6dore8>  as  palavras  «não 
commerciantes  »,  e  ao  mesmo  numero,  onde 
convier,    mais    o    seguinte    dispositivo    : 
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«Quando  forem  commerciantes  es  portadores  i 
dos  títalos  a  que  se  rofero  esta  disposi^o  e 
houver  impugnação  da  divida,  a  questão 
será  resolvida  por  exame  nos  livros  do  deve- 
dor e  do  credor,  de  modo  a  se  verificar  a 
origem  da  transacção  e  a  legitimidade  da 
obrigação  ;  será|  porém,  dispensado  o  exame 
de  livros,  si  o  credor  produzir  prova  do- 
cumental bastante  para  excluir  qualquer 
duvida  sobro  a  veracidade  do  documento 
i^upugnado.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  64. 

São  successi vãmente  postas  a  vostos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  65,  do  Sr.  Mello  Mattos: 
«  Ao  art.  320— Diga-se  recurso  de  aggravo, 
em  vez  de  appellação.  » 

Sob  n.  66,  do  Sr.  Mello  Mattos: 
<  ^\o  art.  336  —  Accrescente-se:  <  São 
applicaveis  á  dita  liquidação  forçada  as  dis- 
posições dos  arts.  275  e  284  e  as  que  se  con- 
teem  nas  secções  I  e  II  (menos  os  ns.  X,  XI, 
XII  e  XIII)  e  as  das  secções  IV  e  Y  do  cap.  IX 
da  1*  parte.  > 

Sob  n.  67,  do  Sr.  Joaquim  Pires: 
«  Art.      Nas  liquidações  forçadas  é  appli- 
cavel  o  dispositivo  do  art.  339.  » 

Sob  n.  68,  do  Joaquim  Pires: 

€  Accrescente-so  ao  paragrapho  único  do 
art.  339,  in  fitie: 

€  e  não  serão  devidos  nos  processos  pen- 
dentes em  termos  de  julgamento  de  prestação 
de  contas  finaes. » 

Sob  n.  69,  do  Sr,  Sá  Freire: 

«  O  art.  339  redija-se  assim: 

€  As  custas  dos  juizes  serão  contadas  na 
razão  da  metade  ;  e  sobre  o  liquido  da  massa 
perceberão  a  porcentagem  de  1/2  %  até 
200:000$,  e  de  1/4  sobre  o  que  exceder  desta 
somma. 

Os  escrivães  percebei^  custas  e  porcen- 
tagens na  mesma  proporção. 

Paraçrapho  unlco.  As  porcentagens  serão 
calculadas  nos  termos  do  art.  256  e  não  serão 
deviílas  nos  processos  pendentes  em  termos 
de  julgamento  de  prestação  de  contas  fi- 
naes. > 

Sob  n.  70,  do  Sr.  Urbano  Santos: 

«  x\ccrescente— se  onde  convier: 

«  A  commissão  dos  syndicos  e  dos  adminis- 
tradores, do  curador  e  da  commi&são  fiscal, 
assim  como*  as  custas  e  despezas  geraes  da 
massa  sommada*»,  em  hypothese  alguma  po- 
derão exceder  de  20  •/<>  do  total  liquido  que 
se  houver  de  distribuir  entre  os  credores ;  o 
que  exceier  dessa  importância  será  descon- 
tado proporcionalmente  do  que  tiver  de  ser 
disti*ibnido  entro  aquelles  e  os  demais  fane* 
cionarios  dojuizo.  » 


Sob  n.  71,  do  Sr.  Sá  Freires 

«  Onde  convier  : 

O  juiz  e  o  escrivão  só  perceberão  as  custas 
de  uma  diligencia  por  todo  o  processo  de* 
arrecadação.» 

São  successivamente  poatas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  78,  73  e  74. 

E*  igualmente  rejeitada  a  seguinte  emenda 
additiva,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 

€  Onde  convier  : 

Art.  O  processo  de  filloncia  sara  de  li- 
vre distribuição,  á  vontade  da  parte.» 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
do  Sr.  Estevara  Lobo,  á  pagina  IO,  in-fifie, 
do  impresso  n.  261,  de  1904. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  3*  discussão  o  enviado  ã  Commissão  de 
Redacção. 

Posto  a  votds,  ô  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  8& 
guinte 

PROJECTO 

N.  134-1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  9:445$160,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  que 
competem  ao  secretario  aposentado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuca 
bacharel  José  Francisco  Ribeiro  Machado,  de 
13  de  janeiro  de  1899  a  25  de  dezembro  de 
1902  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  140,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  conductor  de  trem  de 
4*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Manoel  dos  Santos  Machado  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  em  prorogação  da 
que  obteve  pelo  Ministério  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  un:ca). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
uDica  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte  ' 

PROJECTO 

N.  140-1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizadfo  a  prorogar  por  um  anno  a  licença, 
com  ordenado,  concedida  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  ao  con- 
ductor de  trem  de  4^  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Centrai  do  Brazil  Manoel  dos  Santos 
Machado,  pai^a  tratar  de  sua  saúde;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario . 
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£*  annonciada  a  votação  do  projecto  n.  325, 
>de  1903,  com  parecer  sobre  a  emonJa  offe- 
rocida  ao  pi^ojecto  li.  374,  do  1902,  que  con- 
cede a  D.  Antónia  Henriqueta  Antunes  Mafra 
•u  pen^o  mensal  de  75^  (discus^U)  única). 

O  8r.  Presidente— Vou  submetter 
a  votos  em  primeiro  logar  a  emenda  que,  si 
for  approvada,  será  destacada  para  consti- 
tuir projecto  em  s3parado. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, dos  Srs.  Moreira  da  Silva  o  outros,  ao 
(projecto  374,  de  1902,  e  constante  do  im- 
presso n.  325,  de  1903: 

<0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único,  O  Poier  Executivo  ó  auto- 
rizado a  conceder  a  pensão  de  400$  por  mez, 
repartida  em  partes  iguaes,  mas  com  succes- 
são  reciproca,  ás  DD.  TuUia  Teixeira  Ri- 
beiro e  Alcmena  Sólon  Ribeiro,  viuva  e 
filha  do  general  Frederico  Sólon  de  Sa:npaio 
Ribeiro;  i-evogadas  as  disposições  em  con- 
trario.» 

O  Sx*.  Oriclo  Filho  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  pedi  a  ]^alavra  pela  ordem 
para  requerer  verificação  da  votação,  e  o 
faço  por  entender  que  as  condições,  do  The- 
souro  não  permittem  que  concedamos  a  pen- 
são constante  da  emenda. 

O  projecto  concede  uma  pensão  justa,  ra« 
2oavel  e  modesta. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  V.  Ex.  está 
discutindo  o  projecto  ? 

O  Sa.  Bricio  Filho— Estou  encaminhando 
a  votação,  como  V.  Ex.  ia  fkzer,  quando  ha 
pouco  pediu  a  palavra,  tendo  desistido,  por- 
que ouviu  annunciar  a  passagem  da  emenda. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Pedi  por  outro 
motivo. 

O  Sa.  Bricio  Filho  —  Sou  favorável  ao 
projecto  que  dá  a  pensão  de  75$  a  D.  Antónia 
Henriqueta  Antunes  Mafi^a,  mas  não  acho 
admissível  a  emenda  que  manda  dar  uma 
pensão  de  400$  a  duas  pessoas  que  estão  em 
axcellentes  condições,  com  um  bom  montepio, 
deixado  por  um  distincto  general  do  nosso 
exercito. 

E  como  supponho  que  a  emenda  não  t(À 
approvada,  semnretender  de  modo  algum 
censurar  o  procedimento  da  Mesa,  requeiro 
verifica^  da  votação. 

Posta  em  seguida  a  votos  a  emenda,  ô  a 
mesma  rejeitada  por  100  contra  7  votos, 

O  Sxr.  Pre«i<lente— A  emenda  foi 
rejeitada  por  100  votos  contra  7. 

Vd,  VI 


Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  discussão  única  e  enviada  á  Commissão 
de  Redacç\o,  o  s?guinte 

PROJECTO 

N.  374-1902 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Antó- 
nia Henriqueta  Antunes  Mafra  a  pensão 
mensal  de  setent  \  e  cinca  mil  réis  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

E*  anunciada  a  vCação  do  projecto  n.  141, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Mioisterio  das  Relações  Exteriores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$,  ourcdes- 
tioado  ás  despezas  com  uma  Mis^o  Especial 
ã  Colômbia  ;  com  parecer  da  (^ommissão  do 
Diplomacia  e  Tratados  (2*  discussão). 

O  Sr.  Barbosa»  X^ima,  (pela  or^ 
(2cm)— Pedi  a  palavra  para  encaminhar  a 
vokição  do  projecto  em  que  se  dá  andamento 
ã  mensagem  do  Poder  Executivo,  solicitando 
o  credito  de  100:000$,  ouro,  para  instituição 
de  uma  missão  especial  junto  ao  Governo  da 
Colômbia,  sem  que  se  tivesse  devidamente 
demonstrítdo  a  necessidade  e  urgência  desta 
missão. 

Vindo  votar  contra,quero  que  se  torne  bem 
claro  que  o  faço  pelos  motivos  constantes 
das  seguintes  poucas  palavras  que  V.  Ex.me 
periuittirá  que  leia,  datadas  da  Camará  dos 
Deputados,  em  9  e  10  de  junho  de  1826: 

Indicação  do  Deputado  Vergueiro: 

<  Não  podendo  esta  Camará  tomar  de- 
liberação sobre  muitos  objectos,  que 
Delia  se  tem  proposto,  sem  conhecer  o 
estado  actual  dos  negócios,  requeiro  que 
se  lembre  ao  Governo  a  necessidade  que 
ha  do  relatório,  que  cada  um  dos  mi- 
nistros deve  dar,  do  estado  de  suas  re- 
partições.» 

Parecer  sobre  o  offlcio  do  Ministro  do 
Império,  em  10  de  junho  de  1826: 

«A  Commissão  de  Constituição,  á  vista 
do  officio  do  Ministro  do  Império,  diri- 
gido a  esta  Camará  com  data  de  31  do 
passado  mez,  e  em  resposta  a  um  outro, 
que  lhe  fora  dirigido,  pedindo-lhe  contas 
daquillo  que,  na  forma  da  Constituição, 
elle  devia  dar  a  esta  Camará,  é  de  pare- 
cer que  se  responda  ao  dito  Ministro 
que,  não  obstante  haver  elle  respondido 
segundo  a  lettra  do  oflicio  que  lhe  fora 
enviado,  comtudo  S.  Ex.  deve  ficar  en- 
tendendo que  o  espirito  da  Camará  não 
fora  dirigido  a  entrar  no  exame  da  admi- 
nistrado passada,  pois  que  felismente 
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nâo  nos  adiamos  nesse  caso;  mas  sim  a 
procurar  uma  informação  do  estado 
geral  dos  negócios  pertencentes  á  Bua 
repartição,  para  se  poderem  estatuir  as 
providencias  necessárias  ao  bem  publico; 
e,  posto  que  a  Constituição  não  declare 
expressamente  essii  obrigação,  comtudo 
pala  natureza  da  cousa,  è  verdade  de- 
monstrada  que  o  corpo  legislativo  nada 
pode  resolver  acerca  da  economia  interna 
do  imjyerio  {  diga-se  da  Republica)  sem 
ter  presentes  os  relatórios  do  estado  da 
repartição  interna,  si  tal  é  a  pratica  de 
.  todoe  governos  os  constitticionaes.  —  Paço 
da  Camará  dos  Deputados,  10  de  junho 
de  1826.  —  José  Lino  Coutinho.  —  Lúcio 
Soares»  —  Teixeira  de  Gouvêa, —  Bernar- 
do Pereira  de  Vasconcellos  ,i^ 

Voto  contra,  porque  não  temos  o  Relatório 
do  Ministério  do  £zterior,  e  requeiro  a  veri- 
ficação da  votação. 

Poeto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discus- 
são por  97  contra  9  votos  o  seguinte  artigo 
único  do 

PROJECTO 

N.  141  —  1904 

o  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  BxecutiVo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  extraordinário  de 
100:000$000,  ouro,  destinados  ás  despezas 
com  uma  Missão  Especial  á  Colômbia  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

O  S«*«  Birieio  I<'l lho-- Pedi  a  pa- 
lavra para  mandar  á  Mesa  a  declaração  de 
que  votei  contra  o  projecto. 

Vem  ú  Mesa  e  é  lida  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  141, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
o  credito  extraordinário  de  100:000$000, 
ouro,  destinados  ás  despezas  com  uma  Missão 
Especial  á  CoJombia. 

Saia  das  Sessões,  19  de  agosto  de  1904.— 
Brido  Filho. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  135,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  737$633  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ordenado  devido 
ao  aludji.nte  de  porteiro  aposentado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  José 


Alfh)do  de  Cai^valho,  de  19  de  janeiro  de 
1899  a  10  de  abrU  de  1900. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  enoenada  a 
disdueão. 

Em  seguida  é  posto  a  votos,  approrado 
em  3*  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N,  135  — 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  737$633,  para  oc- 
correr ao  pagamento  de  ordenado  devido  ao 
ajudante  de  porteiro  aposentado  do  oxtincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  José  Al- 
fredo de  Carvallio,  de  19  de  janeiro  de  1899 
a  10  de  abiil  de  1900 ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

E*  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  13Ô,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Via^o  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  3:795$695  para  pagar  ao  engenheiro 
aftronomo  Nuno  Alves  Duarte  Silva  a  gra-> 
tifícação  que  lhe  compete  como  diaector  do 
Observatório  Astronómico  do  Rio  de  Janeiro, 
no  período  de  1  de  janeiro  a  31  dezembro 
de  1903. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  encerrada  a 
discussão. 

Em  seguida  ô  posto  a  votos,  é  approvado 
^ín  3*  discus^o  e  enviado  ã  Commissão  de 
Redacção,  o  seguinte 

PBOJECTO 

N.  136—  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Eseoutivo  au- 
tonzado  a  abrir  ao  Ministeno  da  Industria. 
Viação  e  Obras  PubJcas  o  credito  extoi- 
ordinarto  do  3:795$005,  para  pag^  ao  enge- 
nheiro astranomo  Nuno  Alves  Duajrte  Silva 
a  gratificação  que  lhe  compete,  eomo  di- 
rector interino  do  Observatório  AstronooGdco 
do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  1  de  ja- 
neiro a  31  de  dezembro  de  1903  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

B*  annuDciada  a  1*  discuto  do  projecto 
n.  76  A,  de  1904,  autorizando  o  Governo  a 
conceder,  no  otrreate  anuo,  uma  segunda 
época  de  exame  aos  estudantes  de  prepara- 
tórios. 

Niuguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 
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Em  segaida  é  posto  a  yotos  o  approvado 
em  1*  disooss&o  o  seguintd 

PRO/ECTO 

>?.  76  A— 1004 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.^  E*  o  Governo  autorizado  a  conce- 
der» no  corrente  anno,  uma  segunda  época 
de  exames  aos  estudantes  de  prenaratorios, 
abrindo  para  isso  o  necessário  creaito. 

Ari.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  &r.  Brieio  Fllbo  (pela  ardem 
— Sr.  Presidente,  sou  o  autor  deste  projecto 
e  VQJo  que  elle  contém  providencias  urgen- 
tes. Ninguém,  portanto,  deseja  a  sua  pas- 
sagem mais  rapidamente  do  que  eu.  Pare- 
ce-me,  porém,  que  não  ha  numero  no  re- 
cinto. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Já  nâo  havia 
antes  e  Y.  Ex.  não  reclamou. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nestas  condições 
venho  requerer  a  verificação  da  votação, 
Iorque  não  quero  que  os  projectos,  dando 
embora  providencias  urgentes,  passam  nesta 
Casa  sçm  numero. 

O  Sz-.   Presldeiite->0  meio  lega 
de  que  a  Mesa  dispõe  para  verificação  si  ha 
numero  ô  esse:  pedido   de  algum   dos  Srs. 
Deputados.  A  listada  porta  accusa  a  pre- 
sença de  124  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Bricio  Filho^V.  Ex.  comprehende 
que  entre  a  votação  do  outro  projecto  e  a 
deste  medeiou  algum  tempo, . . 

O  Sr.  Presidente— Vai  se  proceder  á 
rerificação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ier  sido  o  projecto  approvado  em  1*  discussão 
por  105  votos  contra  4. 

O  fti*.  Airiclo  Fillio— Poço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  8r.  Bricio  Flllxo  {pela  ordem 
— 8r.  Presidente,  desde  que  V.  Ex.,  proce 
dendoã  verificação,  reconheceu  que  ha  nu- 
mero, peço  que  consulte  â  Casa  si  ooneede 
dispensa  de  Interstício  para  que  o  projecto 
que  acaha  de  ser  votado  seja  dado  para  or- 
dem do  dia  de  amanhã. 

Consultada,  a  Gamara  concedo  a  dispensa 
pedida  pelo  Sr.  Bricio  Filho. 


O  8r.  A.lenoa.r  Ou.iniskr&es— 

Peço  a  palavra  pela  ordem 

O  Sr.  Pz^sidLente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Alencar  GriíIniAr&ea — 

{pela  ordem)  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  ã  Casa  sobre  si  concede  dispensa 
de  interstício  para  o  projecto  n.  141,  de 
1904,que  ha  pouco  foi  votado  em  2^  discussão. 
Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

£*  annunciada,  a  ^  discussão  do  projecto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o  Presidente 
da  Republici  a  encommendar  ã  industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona;  com  pareceres  e  emendas  das 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento e  voto  em  separado  do  Sr.  Soares  dos 
Santos. 

O  Sr.  Soa.res<lo«  Saintos— Peço 
a   palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  SoArea  dos  Santos—  Sr. 

Presidente,  entro  constrangidamente  na 
discussão  deste  projecto.  Autor  do  voto  em 
separado  que  acompanha  o  parecer  da  maio- 
ria da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
einto  a  necessidade  de  reforçar  os  juizes  e 
as  afilrmações  que  se  conteem  nesse  do- 
cumento, embora  participando  da  responsa- 
bilidade que  a  muitos  jã  se  afigura  do  ser  eu 
contrario  ã  reorganização  da  armada  na- 
cional. Contra  uma  tal  preoccupação  eu  po- 
deria invocar  os  meus  antecedentes  nesta 
Casa,  si  o  projecto  em  si  não  provocasse  o  in- 
teresso que  em  mim  desperta  e  não  justi- 
ficasse, por  conseguinte,  as  palavras  que 
porventura  eu  tenha  de  pronunciar  em  nome 
da  velha  coherencia  de  que  tenho  dado  pro- 
vas na  minha  vida  publica.  Consideraria, 
Sr.  Presidente,  um  desserviço  por  mim 
prestado,  seria  mesmo  um  grave  erro  de 
minha  parte  si,  mantendo,  como  mantenho, 
as  minhas  duvidas  relativamente  á  solução 
exigida  pelo  projecto  para  o  magno  assumpto, 
eu  não  viesse  trazel-as  a  esta  tribuna  e  me 
mantivesse  pelo  contrario  em  uma  situação 
cautelosa,  deixando  que  o  mesmo  projecto 
seguisse  os  tramites  legaes  até  a  soa  defini- 
tiva consagração  em  lei. 

Devo  dizer  preliminarmente  que  ne- 
nhuma duvida  tenho  a  respeito  da  sorte  que 
aguarda  este  projecto,  e  o  digo  como  vsral- 
taído  de  uma  convicção  individual  e  também 
em  homenagem  ao  seu  Ulustre  aotor ;  «lie 
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toi*á  por  si  a  grande  maioria  da  Camará, 
naturalmeaie  inspirada  na  necessidade  que 
olla  sente— o  por  que  não  dizei-o  ?— que  nós 
sentimos,  de  ser  dado  novo  rumo  ao  pro- 
gramma  da  reorganização  das  nossas  forças 
navaes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  por  isso  mesmo  qu)  o 
desejo  de  acertar  é  o  guia  dos  nossos  actos, 
reclamo  para  mim  o  direito  do  divergir  não 
quanto  á.  opportunidade  do  projecto  em  si. 
roas  quanto  á  solução  que  elle  oíTerece,  que 
julgo  de  diflicll  realização  deante  da  si- 
tuação financeira  que  atravessa  o  paiz. 

Na  apresentação  do  meu  voto  cm  separado 
tive  occasião  de  mostrar  como  essas  diíS- 
culdadcs  se  me  apresentavam  insaperaveis, 
collocando  por  conseguinte  o  problema  no 
terreno  em  que  elle  deve  de  preferencia  ser 
discutido. 

Mostrei  então  que  do  um  lado  estavam  os 
interesses  da  defesa  nacional  exigindo  de 
nossos  esforços  uma  collaboração  efflcaz  no 
sentido  de  serem  satisfeitos  os  nossos  intui- 
tos patrióticos ;  mas  ao  mesmo  tempo  esta- 
vam de  outro  lado  as  exigências  de  uma  fis- 
calização severa,  feita  em  nome  dos  in- 
teresses vitaes  da  sociedadOt  a  determinar  a 
nossa  conducta  e  a  lembrar  que  as  despezas 
que  nós  devemos  autorizar  não  devem  ir 
além  dos  limites  marcados  pela  arrecada- 
ção geral  do  paiz. 

Para  melhor  clareza  da  minha  argumen- 
tação, vou  recordar  o  seguinte  período  de 
que  servi-me  no  meu  voto  em  separado,  que 
vem  demonstrar  a  necessidade  que  temos  de 
discutir  o  assumpto  debaixo  do  pon^iO  de  vista 
financeiro. 

Estabeleci  então  a  questão  (lê): 

«A  situação  actual  do  paiz  comporta  as 
despezas  a  fazer  com  ou  sem  o  emprego  dos 
recursos  extraordinários  pa*a  a  acquisição 
dos  navios  constantes  do  art.  1«  do  pro- 
jecto ?» 

Quanto  mais  medito,  Sr.  Presidente,  sobre 
este  magno  assumpto,  mais  resaltam  as  du- 
vidas no  meu  espirito,  porque,  moios  ordiná- 
rios eu  acredito  que  não  poderemos  conseguir 
na  situação  actual  de  modo  a  podermos  des- 
pender para  um  fim  especial,  em  um  período 
nunca  menor  de  lOannose  em  exercícios  suc- 
cessLVOS,  cerca  de  âO  mil  contos  de  réis. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— O  nobre  Depu- 
tado acredita  que  neste  prazo  não  teremos 
augmento  do  receita  para  acudir  a  esta  des- 
poza? 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— E*  justamente  a 
pergunta  que  farei  a  V.  Ez.  como  illustre 
membro  da  Gommissão  de  Orçamento. 

Quaes  serão,  pois,  os  meios  de  que  lança- 
remos mão  e  que  não  oigotcm  as  forças 
tribotarias  da  Nação,  entregando*noi  a  com- 


promissos sérios  parA  o  futuro,  sem  meios 
para  solvel-os,  sem  capacidade  para  domi- 
nar a  oriso  econjmica  que  nos  atormenta*  e 
m  As  do  (|uo  isto,  sem  meios  de  combater  um 

Serigo  ainda  maior :  a  dependência  exclusiva 
os  mercados  estrangeiros  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Apoiado. 

•  O  Sr.  Sr.  Soares  dos  Santos—  Foi  por 
isto,  Sr.  Prosidente,  foi  por  ter  a  compro- 
hensão  clara  das  difflculdades  do  momento 
que  atravessamos,  que  eu  me  aventurei  a 
encarar  o  problema  da  reorganização  naval, 
subordinando-o  ã  situação  financeira  do 
paiz. 

Desde  então,  como  uma  consequenda  lo* 
gica  da  conducta  que  me  tracei«  vi-me  obri- 
gado a  pedir  ã  iilustre  Gommissão  de  Orça- 
mento —  e  dou  agora  resposta  ao  aparte  do 
nobre  Deputado  —{referindo-se  ao  Sr.  GaUão 
Carvalhal)  as  informações  que  me  habili- 
tassem a  melhor  resolver  sobre  o  assumpto, 
já  que  até  agora  não  foi  trazido  a  esta  Casa 
o  relatório  do  chefe  desse  departamento  da 
administração  publica,  onde  cert^imente  po- 
deríamos encontrar  os  elementos  indispen- 
pensáveis  ao  esclarecimento  da  Gamara 
sobre  a  necessidade  e  sobre  a  opportunidade 
deste  projecto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Neste  regimen 
não  são  necessários  os  relatórios. 

O  Sr.  Marçal  Escobar  —  O  regimen  não 
os  comporta. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos^  A  Gamara  ha 
de  ver  forçosamente— e  não  vae  nesse  meu 
argumenlio  nenhum  dezar  á  illustrada  Gom- 
missão de  Orçamento— que  o  pxrecer  respe- 
ctivo não  nos  mostra  quaes  os  recursos  de 
que  podemos  dispor  pai*a  poder  vencer  as 
difflculdades  exigidas  pelo  projecto,  uma  vez 
transformado  em  lei.  O  seu  parecer,  muito 
minucioso  quanto  á  necessidade  que  temos  de 
reorganizar  o  nosso  material  fiuctuante.nada 
adeanta,  enti^etanto,  quanto  aos  recursos  de 
que  pjderemos  lançar  mão  para  a  acquisição 
aos  navios,  das  unidades  tácticas  exti*aordi- 
narias  dessa  esquadra  homogénea,  contidos 
na  relação  incluída  no  artigo  l^  do  projecto 
e  que  são,  segundo  so  diz,  urgentemente  re- 
clamados pola  administração  superior  da 
nossa  marinha  de  guerra. 

Eu  não  sei,  Sr.  Presidente -francamente 
o  declaro  e  com  sinceridade- eu  não  sei  si 
o  projecto  que  estamos  discutindo  obedece  a 
um  plano  pi^eviamente  traçado  na  Secretaria 
da  Marinha  ;  quero  dizer,  eu  não  sei  si  este 
pix)jecto  representa  o  resultado  de  idéas  tro- 
cadas entre  o  seu  illustre  autor,  o  digno  re- 
presontante  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,cujo 
nome  declino  com  a  devida  vénia,  o  Sr.  Lau- 
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rindo  Pitta  e  o  lionrado  Sr.  Ministro  da  Ma* 
rinha. 

O  que  sei,  ontretanto,  é  aao  este  projecto 
vale  por  um  programma  de  reorganização 
de  nossa  força  naval»  segundo  aíiirma  o 
parecer  da  maioria  da  Commissâo  de  Mari- 
nha e  Guerra,  a  qual  chega  ao  ponto  de 
aflilrmar,  sem  rebuço,  que,  uma  v  ez  appro- 
vado  o  projecto  e,  por  conseguinte,  conver- 
tido em  lei,  <a  força  naval  projectada,  pelo 
sen  valor  ofTensivo  e  defensivo,  repreionta 
um  poder  combatente  superior  ao  de  que, 
reunidamonte,  podem  dispor  as  domais  po- 
toncias  marítimas  desta  parte  do  conti- 
tinente.  ..> 

Quer  dizer,  portvnto.  a  honrada  Com- 
rnissão  de  Marinha  e  Guerra,  pelo  orgâo 
competente  do  seu  illustre  relator  e  hon- 
rado presidente,  cujo  nome  declino  com 
prazer,  o  Sr.  almirante  Alves  Barbosa, 
Gue,  uma  voz  organizada  a  nossa  esquadra, 
de  accordo  com  os  dados  do  proj  ;cto,  dis- 
poremos  de  umi  força  naval  muito  superior 
ái  do  Chile  e  Republica  Argentina... 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Dà  licança  para 
um  aparte  ? 

O  Sr,  Soares  dos  Santos— Eu  chegarei  á  ro- 
stricção...  parecdria  quoesse  argumento,  por 
si.  valia  pela  necessidade  que  nós  teriamjs 
de  approvar  este  projOt^to,  si  as  condições  da 
nossa  politica  internacional  fossem  taes  que 
exigissem  de  nosso  patriotismo  a  ]uillo  que 
considero  lioje  uma  vdteidade:  pretendermos 
manter  a  hegemonia  militar  na  Amorica  do 
Sul.  Entretanto,  a  honrada  Commissâo  é  a 
primeira  a  tirar  esse  eíTeito  da  necesiidadc 
do  proiecto,  por  esse  lado,  quando  ella  allega 
que,  devendo  decorrer  um  longo  perioao 
até  que  nós  chegássemos  a  completar  essa 


nossa.  Não  visamos  a  praponderancia.  (ffa 
outros  apartes.) 

O  Sr. Soares  dos  Santos— Por  outro  lado, 
Sr.  Presidente,  o  honrado  autor  do  projecto 
no  seu  brilhantíssimo  discurso  aqui  pronun- 
ciado, em  uma  das  sessões  do  mez  passado, 
por  occasiâo  da  apresentação  do  mesmo  pro- 
jecto, cit3  este  4  dous  períodos  que  chamaram 
a  minha  attenção,  porque  considero-os  como 
motivos  justificativos  do  mesmo  projecto. 
DizS.  Ex.   : 

«Desde  que  soja  dada  execução  ao  pro- 
gramma que  ora  apresento,  o  nosso  patrio- 
tismo, na  sua  mais  or^i^ulhosa  pretençâo,ainda 
terá  que  render  homenagem  a  oito  nações,  á 
Inglatsrra,  d  Allemanha,a  França,  á  Rússia, 
á  Áustria,  á  Itália,  aos  Bstadoj  Unidos  c  ao 
Japão.» 

E  adeanta  mais  S.  Ex.: 

«Estou  convencido  de  que  com  estepro- 
jdcto  obtei*emos  exccllentei  unidades  de  com- 
bate pira  enfrentarmos  com  qualquer  nação 
armada,  excepção  feita  das  oito  moocionadas, 
e  asàim  iniciaremos  uma  e3quadi*a  que  ha  de 
responder  pela  integriia  le  territorial.» 

D3  sorte  que  roialvalaa  situação  em  que 
nos  poisamos  encontar  de  futuro  com  relação 
a  essas  potencias,  e  deante  dessi  declaração 
do  nobre  Deputado  combina  la  com  aquellas 
que  foram  faitas  pela  honraila  Commissâo  de 
Marinha  e  Guerra,  de  que,  augmentando  o 
nosso  poder  naval,  não  temos  a  pre^en^^o  ii* 
possuir  uma  marinha  predominante  na  Ame- 
rica do  Sul,  pergunto:  a  que  fica  reduzida  a 
nocessiilaie  deste  proJ3cto?  Ao  compromisso 
quo  tenhamos  do  tomar  pelo  futuro  adeante, 
respondendo  por  encommenias  custosas  que 
tenhimos  do  lazor  no  exterior,  sem  que,  en- 
tretanto, peio  tempo  decorrido  desde  o  Inicio 


mesma  esquadra,  poderia  dar-se  -  e  ha  deLjeggo,  p^  ^p^rauvos  até  a  definitiva  organi 

rlOfi-BA      T,\t*á%i\a*^rv\t%t\T£^    n      Aiwwknnrk  ara  maio       An  l-.**^.  ir 


dar-se  forçosamente  —  a  circumstancia  do 
quo  esses  paizes,  considerados  fortes  po- 
tencias da  Amerioa  do  Sul,  melhorassem  o 
seu  poder  militar  o  parallelamcnte  a  sua 
marinha  de  guerra. 

De  sorte  que  é  a  honrada  Commissâo  que 
vem  destruir  o  primeiro  argumento  apresen- 
tado em  sustentação  da  necessidade  do  pro- 
jecto ! 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Eu  terei  occisião 
de  responder  a  V.  Bx.;  mas  esto  argumento 
oão  ó  apresentado  em  sustentação  do  pro- 
jecto. 

O  Sr,  Soares  dos  Santos  —  Sim,  V.  Ex. 
apresenta  o  argumento  e  diz  que  é  uma 
veleidade,  porqu3  durante  esse  tempo  aquel- 
les  paizQS  hão  de  reconstruir  as  suas  es- 
quadras. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Isto  não  destroe  a 
necessidade  que  temos  de    reorganizar  a 


zaçao  úa  esquadra  posaamos  dizer  que  dispo- 
mos dos  elementos  julgados  indispensáveis 
para  constituir  a  defesa  exterior  do  Brazil, 
pela  su  \  marinha  de  guerra. 

Ao  critério  da  illustrada  Commissâo  de 
Orçamento  não  passou  despercebida  essa  cir- 
cumstancia de  pro  tendermos  levantar  desde 
logo  uma  esquadra  poderosa  sem  termos,  en- 
tretanto, as  nossas  costas  marítimas  defen- 
didas ató  que  se  roalise  essa  compra. 

S.  Ex.  o  illustre  relator,  que  me  ouve  com 
tanta  attenção,  chegou  a  lembrar  uma  cor- 
rente que  se  formou  contraria  4  realização 
desse  plano,  constituída  por  aquelles  que 
acham  que.  para  a  defesa  marítima  do  Bra- 
zil, não  temos  necessidade  de  fazer  acqui- 
sição  desses  colossaes  couraçados  de  12.500 
toneladas  do  deslccamento,  maohinas  pode- 
rosas de  diíllcil  custeio  e  sobretudo  de  diflicil 
conservação* 
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O  Sr.  Marçal  Esoobar  —  De  difQcil  ma- 
nejo. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  -^  A  illostrada 
CommiSErâLo  de  Orçamento,  prevendo  estas 
necessidades  que  se  hão  de  apresentar  no 
íbitnro,  lembrou  a  oonvenienoia  da  mudança 
do  nosso  Arsenal  de  Marinha,  de  modo  a  lhe 
serem  dados  os  recursos  indispensáveis  para 
manter  uma  esquadra  poderosa,  nas  condi- 
ções exigidas  pelo  projecto. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal- A  idóa  da 
mudança  do  arsenal  é  antiga. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Assim,  a  idéa 
mantida  pelo  projecto  arrasta  naturalmente 
ontras  despezas,  como  sejam  aquellas  que 
se  destinam  á  conservação  da  esquadra  que 
pretendemos  organizar,  a  formação  de  certos 
estabelecimentos,  ao  custeio  de  officinas, 
emâm,  a  despezas  permanentes  que  hão  de 
pesar  forçosamente  nos  orçamentos  ítituros. 

Seria  na  verdade  curioso  que,  uma  vez 
adquiridos  esses  couraçados,  tivéssemos  ne- 
cessidade de,  para  reparar  avarias  ou  mesmo 
para  limpeza  dos  respectivos  cascos,  em 
falta  de  competentes  diques,obrigar  esses  na- 
vios a  fazerem  viagens  constantes  á  Europa. 

A  Camará  comprehende  quanto  difficil  e 
dispendiosa  se  tomaria  então  a  conservação 
desses  navios. 

Tive  occasião  de  ler  no  relatório  do  Mi- 
nistério da  Marinha,  do  anoo  passado,  visto 
ainda  não  existir  o  deste  anno,  um  quadro 
que  é  um  documento  indispensável  ã  nossa 
conducta. 

E'  um  mappa  das  despezas  comparadas,  do 
quanto  nos  podem  custar  as  viagens  feitas 
com  08  nossos  navios  ã  Europa,  viagens  que 
levariam  cerca  de  30  dias. 

No  relatório  appenso  ao  do  Ministério  da 
Marinha,  creio  que  no  áo  chefe  de  estado 
maior  da  Marinha,  se  diz  : 

«Quando  tratei  da  movimentação  da  esqua- 
dra, tive  occasião  de  dizer- vos  que,  economi- 
camente, era  impossível,  com  os  navios  da 
actualidade,  haver  a  constância,  que  outr'ora 
se  otservara,  nas  providencias,  aliás  mnito 
altamente  vautajosas,  das  viagens  demoradas 
e  longas  de  mar. 

Enunciei  mesmo  a  proposição  de  que  um 
navio  como  o  Riachuelo,  em  30  dias  de  via- 
gem, gastaria  cerca  de  180:000$000. 

Agora,  como  simples  subsidio,  e  em  addi- 
tamento  ao  que  já  avancei,  vou  expor- vos  o 
resultado  de  um  estudo  que  mandei  fazer 
pelo  Sr.  commissario  de  2*  classe,  capitão- 
tenente  Jacintho  Madeira,  conforme  os  casos 
que  lhe  propuz,  para  conhecer  as  despezas 
que  fariam  actualmente  o  encouraçado  Ria- 
chuêlo,  o  navio-escola  Benjamin  Constant  e  o 
antigo  cruzado r  Almirante  Barroso,  com  as 
suas  guarnições  completas  e  40  guardas-ma- 


rinhas,  em  viagem  do  instroCQão  durante  30 
dias,  sendo  que  o  primeiro — o  Riaehu^ — 
navegaria  90  dias  a  vainnr  com  oito  caldei- 
ras, e  os  oatros  doas  navegariam,  cada  um, 
28  dias  á  vela  e  dous  a  vapor. 

Seriam  essas  as  despezas  : 

Encouraçado  Riaehuelo 167:000|00O 

Navio-escola  Benjamin  Constant  68 :  00(^000 
Cruzador    Almirante    Barroso 

(antigo) 6 ) :  000|0aO 

Quer  dizer  que  uma  simples  divi^Lo 
como  esta,  oonstituida  de  navios  de  2*  e  3^ 
classes,  na  Europx,  custar-nos-hia  cerca  de 
300:000$000. 

Imaginem  agora  si  nós  não  nos  preparar- 
mos de  meios  preventivos,  si  não  dispuzer- 
mos  de  material  sufficiente,  mantendo  custo- 
sas officinas  para  o  custeio  destes  navios,  o 
não  mantivermos,  além  de  tudo,  verbas  ea« 
peciaes  destinadas  ã  sua  conservação,  qual 
será  o  resultado  ?  Teremos  conduzido  a  es- 
quadra de  futuro  á  triste  situação  em  que  se 
encontra  a  nossa  esquadra  actual, — incapaz 
de  navegar,  de  sahir  do  ancoradouro,  de  de- 
fender os  nossos  interesses  no  estrangeiro. 

O  Sr.  Galeão  CArvalhal  —  Este  mal  não 
nos  pertence  unicamente ;  na  Rússia  existem 
as  mesmas  lacunas,  tanto  que  a  esquadra  do 
Báltico  ha  muitos  mezes  está  para  sahir  e 
não  sahe« 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  queiramos 
imitar  a  Rússia. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  — O  aparte  do 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo  desviou-me  um 
pouco  das  considerações  que  ia  f  izendo  ; 
S.  £x.  vae  obrigar-me  a  fazer  um  estudo  da 
marcha  que  tem  tido  os  nossos  navios  nestes 
últimos  períodos  de  administrado  publica. 

Eu  perguntarei  então  :  o  que  foi  esta  mar- 
cha lenta  da  divi^  do  norte.  •  • 

O  Sr,  Alves  Barbosa  —  Tudo  isto  prova 
a  favor  da  necessidade  da  reorganização  da 
nossa  marinha. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Tudo  isto  prova 
a  favor  da  reorganização  da  nossa  marinha, 
mas  não  da  compra  de  navios  poderosos 
para  cujo   manejo  não  estamos  preparados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Tudo  prova  que  o 
que  nos  tem  faltado  ô  administração  ;  diga- 
mos francamente,  honestamente  a  verdade. 

O  Sr,  Soares  dos  Santos—  Tudo  indica 
simplesmente  isto  :  a  impossibilidade  em 
que  estivemos  sempre  de  mover  a  nossa  es- 
quadra por  falta  de  recursos  orçamentários, 
destinados  a  simples  conservação. 

Dahi  os  desarranjos  constantes  em  que  vi'* 

vem  estes  navios,   e  a   completa  ou  quasi 

I  inutilidade  a  que  elles  ficaram  reduzidos. 
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apozar  de  viverem  constantemente  em  eon> 
isertoB»  com  graves  prQJaizos  para  a  defesa 
nacional. 

fin  verdade,  Sr.  Presidente,  si  por  nm 
lado  isso  demonstra  a  inferioridade  aqne 
atamos  reduzidos,  não  só  quanto  ao  nmnero 
de  navios,  ao  seu  estado  ae  conservando,  á 
natureza  destas  machinas  de  guerra,  julgadas 
hoje  insulficientes  por  antigas,  deante  do  pro- 
gresso da  táctica  moderna,  demonstra  tam- 
bém quanto  nás  precisamos  ganhar  em  ca- 
pacidade profissional  afim  de  sabermos  mover 
•  com  aproveitamento  os  machinismos  com- 
pBcados  que  hão  do  constituir  essas  unidades 
que  se  projecta  receber. 

Nao.  se  diga  tão  pouco  que,  ao  lado  da 
deficiência  do  pessoal,  nós  não  precisamos 
augmentar  as  verbas  necessárias  á  conser- 
va^ dos  mesmos  navios,  não  só  aquellas 
que  se  referem  á  lubrificantes,como  também 
ás  d^inadas  ao  carvão.  Parallelamente  a 
isso,  ó  preciso  augmentar  o  pessoal  de  ac- 
cordocom  as  exigências  de  futuro. 

Sr.  Presidente,  não  estou  dizendo  nen- 
huma novidade. 

Nesta  Casa  já  se  tem  dito  o  repetido 
muitas  vezes  que  antes  de  organizar  esqua- 
dra nós  precisamos  organizar  marinha. 
{Apoiado,) 

Eu  failo  com  a  responsabilidade  de  uma 
opinião  acatada,  de  um  republico  de  saudo- 
síssima memoria,  quando  desta  tribuna,  nà 
ses^o  memorável  de  88  de  agosto  de  1900, 
assim  se  exprimia,  com  relação  ao  estado 
precário  a  que  ficara  reduzida  a  nossa  mari- 
nha de  guerra. 

Refiro-me  ao  Sr.  Dr.  Rangel  Pestana, 
muito  di^o  representante  que  foi  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

S.  Ex.  disse  então: 

«Gastar  cinco,  seis  ou  oito  mil  contos  na 
compra  de  nm  navio  de  grande  poder  mili- 
tar para  deixaNo  estn^far-se  na  nossa  bahia, 
sem  que  as  suas  machinas  sejam  constante- 
noeni^  experimentadas,  sem  que  o  respectivo 
pessoal  adquira  a  pratica  de  a.-<  mover,  não 
me  parece  uma  economia  e  sim  um  desastre 
que  se  prepara  para  o  futuro.» 

££»to  periodo,  Sr.  Presidente,  teve  como 
complemento  um  aparte  judicioso  dado  pelo 
illostre  representante  da  Bahia,  competen- 
tíssimo neste  assumpto  e  por  isso  preciso 
reproduzilo:   ^OSr,  iVeíra— Muito  bem».» 

De  sorte  que,  si  passar  este  projecto  e  nós 
dispuzermos  de  dinheiro  sufflciento  para  dar 
execução  cabal  á  lei,  iremos  adquirir  navios, 
couraçados,  segundo  a  lettra  do  projecto,  de 
12.500  toneladas  de  deslocamento,  como 
actualmente  não  os  possuo  o  Chile  e  a  Re- 
publica Argentina;  e  a  menos  que  não  quei* 
ramos  reduzil-os  a  uma  esquadra  de  inutili- 
dades em  que  se  encontra  a  nossa  esquadra 


desorganizada  de  presente,  teremos  de  refun- 
dir os  nossas  orçamentos,  teremos  de  erear 
novas  verbas  e  de  augmentar  as  que  existem 
presentemente,  ató  que  possamos  chegar  ò, 
verdade,  que  todos  nós  reconhecemos,  de 
crear  um  poder  militar  capaz  de  manter  a 
defbsa  da  costa  maritima  do  paiz. 

E  não  se  dira,  que  estas  verbas  se  referem 
tão  somente  a  conservado,  ás  despezas  com 
lubrificantes  e  com  carvão;  ellas  precisam 
ser  augmentadas  até  com  relação  ao  pes- 
soal, que  deve  ser  tornado  idóneo  e  sufflcien- 
t9  para  as  exigências  de  fhturo. 

Dirão,  Sr.  Presidente,  e  é  certo,  que 
muitas  das  guarnições  pertencentes  aos  na- 
vios aotuaes  terão  de  ser  mudadas,  ai,  como 
creio— e  é  uma  outra  questão  sobre  que  eu 
desejaria  qua  a  honiuda  Commissão  me  in- 
formasse :  que  destino  devemos  dar  a  esses 
calhambeques  que  estão  ahi  na  bahia  ? — si, 
como  creio. . . 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— O  Governo,  si 
me  não  engano,  está  autorizado,  pela  lei  em 
vigor... 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— ...teremos  de 
vender  o  que  não  presta  ?  I . . . 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—.  .  .a  dispor  do 
material  imprestável, 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Faremos  o  mesmo 
que  fò.zem  todas  as  nações  que  renovam  suas 
esquadras.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Senhores,  a 
questão  ó  achar  comprador  para  o  que  não 
presta. .  .Emfim,isto  6  um  incidente  e  aceeito 
a  palavra  honraida  do  nobre  Deputado.  Estes 
navios  terão  de  desapparecer  do  numero 
dos  navios  da  nossa  esquadra  e  as  suas  guar- 
nições constituirão,  por  conseguinte,  nuoleos 
para  a  futura  organização— é  o  que  dirão. 

Sr.  Presidente,  apezar  de  se  poder  ainda 
realizar  esta  hypothese,  sendo  que  eu  acre- 
dito que  ella  se  tornará,  de  facto,  uma  rea- 
lidade, ella  não  constituo— afflrmo  convicta- 
me.ite— uma  providencia  capaz  de  nos  tran- 
quillizar,  porque,  si  ô  certo  que  poderemos 
conseguir  com  facilidade  os  marinheiros,  bas- 
tando para  isto  que  tornemos  uma  verdade  a 
promessa  constitucional;  si  ô  um  facto  indis- 
cutivel— e  delle  dou  pleno  testemunho  desta 
tribuna— que  a  marinha  actual  constituo  um 
viveiro  de  offlciaes  illustrados,  patriotas,  ca- 
pazes, pelo  esforço  próprio,  de  adquirirem  a 
experiência  indispensável  para  dirigir  navios 
de  1*  classe,  como  sei^o,  por  exemplo  esses 
collossosque  pretendemos  adquirir... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Os  nossos  Powerful  e 
Formidable!. . . 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— ...si  ô  exacto 
ainda  que  o  nossocorpodemacbinistasmsvaes 
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representa  um  núcleo  de  profissionaes  distin- 
ctos— não  é  menos  verdade  ^ue  a  uns  e  a  ou* 
tros  falta,  no  momento,  a  lição  proreitosada 

Sratica,  que  se  adquire  nas  longas  travessias 
o  oceano,  e  que  tanto  pode  ser  obtida  nos 
oonvés  desses  navios  poderosos  como  nos  de 
uma  simples  divisão  d!e  cruzadores,  mas  que 
emfim  só  se  adquire  nas  manobras  longe  do 
torrSo  da  pátria. 

E,  Sr.  Presidente,  sinto  nEo  poder  con* 
cordar  em  que,  para  adquirir  essa  pratica, 
tenhamos  necessidade  de  possuir  esses  coura- 
raçados,  na  execução  de  um  pro^ramma— já 
agora  direi  com  toda  a  franqueza— de  um 
programma  governamental,  para  servir- 
me  de  expressão  elucidativa  aa  illustrada 
Commissão  de  Orçamento. 

Entretanto,  é  uma  circumstancia  a  pon- 
derar, porque  ella  resulta  do  estudo  dos 
documentos  offlciaes  que  nos  são  apresen- 
tados, com  as  devidas  restricçoes:  que  o 
cjrpo  actual  dos  nossos  machinistas  é  insuf- 
iciente para  attender  aos  serviços  da  nossa 
armada,  da  armada  actual.  £*  preciso,  por- 
tanto, antes  de  tudo  reorganizar  o&?e  corpo, 
dotando-o  de  pessoa  idónea,  offlciaes,  prá- 
ticos e,  sobretudo,  sufficientes  para  as  con- 
veniências do  serviço  o  tendo  a  devida  esta- 
bilidade nos  seus  navios,  porque  só  assim,  Sr. 
Prdsidente,  ellos  poderão  adquirir  o  per- 
feito conhecimento  dos  machinismos  com- 
f^licados  que  estão  a  seu  cargo  e  que  infe- 
izmente  tem  sido  a  causa  dos  constantes 
desarranjos  e  dos  continuos  desastres  que, 
nas  viagens  emprehendidas,  soflfrem  os  na- 
vios da  nossa  esquadra  actual. 

Parecerá  que  seja  exaggero  da  minha 
parte.  Não,  Sr.  Presidente ;  corroborando  a 
minha  afflrmativa,  aqui  está  a  palavra  offl- 
ciai,  constante  do  relatório  do  Ministro  da 
Marinha,  dizendo  que  esto  constante  movi- 
mento de  machinistas  do  um  para  outro 
dos  navios  da  esquadra  só  trazia  prejuízos, 
em  detrimento  da  conservação  dos  mesmos, 
o,  por  conseo'uinte,  enfraquece  os  movi- 
mentos que  não  podem  ter  nas  commissões 
que  lhe  forem  dadas.  Assim,  pois,  Sr.  Pre- 
sidente, eu  sou  da  opinião  de  que  a  reforma 
que  nós  pretendemos  emprehender  não  deve 
ser  limitada  unicamente  á  compra  de  navios 
e  muito  menos  dos  navios  constantes  da  re- 
lação contida  noart.  l^^do  projecto. 

Quei'0  dizer  com  estas  considerações  que 
nós  precisamos  emprehender  outras  reformas 
ligadas  á  reorganização  das  nossas  forças 
da  marinha  combatente  e  muito  principal- 
mente das  intituladas  classes  annexas,  ctga 
competência,  valor  profissional  e,  sobretudo, 
a  actividade  resultante  de  um  trabalho  in- 


Já,  vê  portanto,  a  Gamara  que  a  realisação* 
do  programma  da  reforma  das  nossas  forças* 
navaes  não  deve  ser  limitada  á  compra 
dos  navios;  ella  reclama  outras  providencias» 
providencias  necessárias,  argentes,  inadiá- 
veis; reclama,  sobretudo,  recursos  que  não  se 
restringem  aos  gastos  extraordinários.  Não, 
Sr.  Pi-esidente.  e  para  este  ponto  eu  chamo 
a  attenção  da  Camará,  isto  ó,  para  os  gastos 
permanentes  que  hão  de  influir  poderosa- 
mente nos  orçamentos  ordinários  que  te- 
remos de  organizar  aqui.  Razão,  portanto,, 
tinha  eu,  Sr.  Presidente,  quando,  ao  apre- 
sentar o  meu  voto  em  separado,  e  antes 
mesmo  de  emittir  o  meu  juizo  relativamente 
á  necessidade  que  temos  de  reconstituir  a. 
nossa  esquadra,  composta  das  unidades  dif- 
fei*entes,— razão,  portanto,  tinha  eu  em  ap- 
pellar  para  a  illustrada  Commissão  de  Or- 
çamento para  que  ella  nos  dissesse  com  fran- 
queza, com  os  dados  que  lhe  hão  de  ser  mais 
foceis  do  que  a  nós  outros  adquirir,  porque 
ella  representa  uma  Commissão  importante 
no  seio  desta  Casa,  sobretudo  pela  sua  po- 
sição governamental,  eu  tinha  pedido  que 
S.  Ex.  nos  informasse  quaes  os  recursos  de 
que  podia  dispor  o  paiz  no  momento,  para 
encetar  essa  reforma,  que,  não  nego,  pôde 
sereé  consideiada  urgente. 

Ao  contrario  disso,  a  honrada  Commissão — 
S.  Ex.  (dirige 'Se  ao  Sr.  Galeão  Carvalhal)  qui* 
me  ouve  ha  de  perdoar— limiti>u-se  a  atirar 
a  responsabilidade  à  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  e  então  declarou,  que  si  a  Camai*a 
julgasse  em  sua  sabedoria  necessária  a  appro- 
va^o  do  projecto,  seriam,  em  orçamento 
futuro,  dados  os  recursos  que  a  Commiaão 
julgar  dever  dar,  para  a  compra  dos  taes 
navios. 

Sr.  Presidente,  não  me  parece  lógica  uma 
tiú  conducta,  porquanto  recursos  não  são 
creados  sinão  quando  se  tem  a  certeza  plena 
de  uma  íacil  realisação. 

Eu  preferiria  que  a  honrada  Commissãa 
de  Orçamento,  ao  contrario  dessa  sua  con- 
ducta cautelosa,  nos  informasse  por  exemplo 
si  o  paiz  ainda  supporta  novos  imposto?, 
taes  sejam  estes  que  a  sua  arrecadação  con- 
stitua a  renda  sufflciente  para  as  despezas 
que  temos  de  realisar.  Dahi,  a  afflrma^^  do 
meu  voto  em  separado. 

Devo  dizer  que  com  elle  pode  não  estar  o 
espirito  da  Gamara,  mas  commigo  está,  Sr. 
Pi^esidente,  a  palavra  auiorisada  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha. 

Sim !  pelo  documento  offlcial,  único  que 
me  fui  dado  conhecer  da  opinliio  de  S.  £&., 
o  que  se  pode  deduzir  ?  E*  que  o  honrado  Mi- 


cessante,  cooperador,  precisamos  estimular,  1  nistro  pede  um  credito  para  reorganísar 
para  que  com  esse  pessoal  seja  constituída  a  1  nossa  armada ;  o  mais,  desde  que  tí»  querem 
esquadra  do  íbturo.  I  dar  o  mais,  elle  não  ha  do  querer  o  menos. 
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A*  pagina  7  do  seu  relatório  ultimo,  diz  o 
hourado  Ministro  da  Marinha. . . 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Gomo  é  bom  ter-se 
relatório  do  Ministro ! . . . 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Chamo  para 
este  período  a  attenção  da  Camai*a : 

<  A  rocoDstituição  do  uma  marinha  é  obra 
demorada,  dependente  em  larga  escala  do 
tempo  como  lactor ;  oonseguintemente,  me 
parece  azada  a  occasião  para  a  concessão  de 
um  crrdito,  no  trlennio  de  1904  a  1906,  que 
nos  habilite  a  encetar  algumas  construcções, 
no  inicio  do  anno  vindouro.» 

B  assim  deve  ser,  Sr.  Presidente,  por- 
quanto esquadras  não  se  inventam  sinâo  por 
amor  das  conveniências  c  das  necessidade; 
da    defesa    nacional.    Elias   podei*So    ser 

franjei,  si  assim  exigir  a  necessidade 
o  momento  politico  e,  mais  do  que  isto, 
si  o  paiz  dispuzer,  de  facto,  de  recursos  para 
i»usiental-as;  nunca,  porém,  deverão  ser  po« 
derosoB  á  custa  do  empobi*ecimento  geral  da 
naçio. 

No  caso  de  que  nos  occupamos,  prefiro 
seguir  o  conselho  do  honrado  Sr. Ministro  da 
Marinha,  prefiro  ter  a  pretenção  do  orga- 
nizar a  defesa  externa  de  nossa  Pátria,  a 
essas  velleidadcs  de  conquiátas,  que  J4  não 
são  para  o  nosso  tempo,  nem  —  não  sei  si 
assim  posso  fallar  —  são  p3rmittidas  pala 
nossa  Constituição. 

Prefiro,  por  Isso,  votar  um  credito  julgado 
suflSciente,  necessário,  mas  realizável,  a  ter 
do  dar  um  voto  platónico  em  favor  deste 
projecto,  que  representa  uma  bella  pro- 
messa, mas  não  passa  de  um  engodo  relto 
â  Marinha  ( apoiados ),  porque  não  301*^ 
uma  realidade,  tmquanto  perdurar  a  critica 
situai  financeira  do  paiz,  omquanto  per- 
manecerem as  causas  que  determinaram  a 
crise  económica  que  atravessamos  o  que 
estão  impedindo,  pior  seus  effeitos,  o  cresci- 
mento da  riqueza   nacional .   (Muito  bem . ) 

Dir-se-ha  que  eu  blasphemo  \  N&o.  E' 
ainda  a  palavra  oflScial  quem  vem  em  meu 
auxilio,  é  ainda  a  palavra  honrada  do  Sr. Pre- 
sidente da  Republica,  cm  perigo  incisivo 
contido  na  sua  mensagem,  que  nos  diz  que 
~  situação  financeira  do  paiz  não  ó  desafo 


desapparecer,  a  perspectiva  daqaella  diffs- 
rença,  reduzida  embora  a  pequenas  propor- 
ções, quando  for  conhecida  definitivamente  a 
receita  e  apurada  a  totalidade  da  despeza, 
provoca  a  maior  vigilância  na  applicaçao 
das  rendas,  cumprindo  reduzir  o  orçamento 
ás  Justas  proporções  da  arrecadação  e  eli- 
minar por  completo  todas  as  autorizações  que 
que  não  couberem  dentro  de  suas  forças  .> 
(Mensagem  de  1904,  pa^.  44.) 

E*  isto  o  que  eu  preciso  saber  e  o  que  a* 
honrada  Commissão  de  Orçamento  não  viu. 
Sr.   Presidente,  vou  torminar  as  minhas 
observações,  mandando  á  Mesa  um  requeri- 
mento. 

Não  sei  como  a  Camará  o  receberá;  em 
todo  caso,  como  elle  é  motivado  por  um  es- 
crúpulo de  consciência  e,  mais  do  que  isto, 
como  elle  ô  dirigido  com  o  intuito  do  orga- 
nizar, acredito  que  a  Gamara  não  lhe  negará 
o  seu  voto. 

O  meu  requerimento  pede  que  o  projecto 
volte  á  Commissão  de  Orçamento,aflm  de  que 
a  mesmi  de  novo  interponha  o  seu  parecer, 
informando-nos  si  as  despezas  constant  ís  do 
mesmo  projecto  podem  ser  autorizadas  com 
os  recursoi  da  it^nda  ordinária  ou,  no  caso 
negativo,  quaes  os  meios  que  são  Julgados 
sumcíentcs  para  a  acquisição  do  miterial 
fiuctuante  de  que  necessita  a  nessa  marinha 
de  guerra. 

Como  vê  a  Camará,  manifesto  sobretudo  o 
de:^ojo  de  traduzir  em  factj  a  reorganiza- 
ção da  nossa  marinha. 

Isto  é  preferível  a  estarmos  aqui  f)BLzendo 
esses  programmas,  que  valem  por  program- 
mas,  mas  que  são  de  diflicil  i*ealtsação  na 
pratica. 

Tenho  concluído.  (Muito  betn  ;  muito  bem, 
O  orador  ê  comprimentado,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
juntamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 


gada  e  que  não  devemos  incluir  na  cauda  dos 
nossos  orçamentos  essos  créditos  extraordi- 
nários, que  só  podem  redundar  em  difllcul- 
dades  para  o  futuro  ! 

Com  endereço  á  honrada  Commissão  de 
Orçamenta,  vou  ler  o  seguinte  período  con- 
tido na  mensagem  do  honrado  Presidente  da 
Republica: 

«  Apezar,  entretanto,  de  terem  sido  feitas 
com  00  recursos  ordinários  do  orçamento 
despezas  de  caracter  extraordinário,  algumas 
das  quaes,   infelizmente,  não  podem  ainda 
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Requeiro  qua  o  projecto  n.  30  A,  de  1904, 
volte  á  Commissão  de  Orçamento,  afim  de 
que  a  mesma  interponha  novamente  o  sou 
parecer,  informando— si  as  despezas  constan- 
tes do  mesmo  projecto  podem  ser  autoriza- 
das com  os  recursos  oíferecidos  pela  renda- 
ordinária  do  paiz  e,  no  caso  negativo,  quaes 
os  meios  que  são  julgados  sufflcientes  para, a 
acquisição  do  material  fluctuanto  de  que  ne- 
cessita a  nossa  marinha  de  guerra. 

Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de   1904.— 
Soares  dos  Santos, 


O   Sr.  Oale&o   Oaz-^Allaa.1  diz 

que  poucas  palavras  tem  a  proferir  em  re- 
sposta ao  discurso  do  illustre  representante^ 
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do  Rio  Grande  do  Sal,  Sr.  Soares  áoB  Santos» 
cuja  competenoia  está  habitoailo  a  reco- 
nhecer, (jaando  S.  Es.  discute,  sobretudo  a« 
cousas  militares. 

Não  partilha  do  pessimismo  de  que  está 
possuído  o  seu  diguo  collega. 

Pensa  que  o  projecto  Pitta,  uma  vez  ap- 
provado,  pôde  tornar  se  uma  realidade;  nao 
só  as  forças  naturaes  do  paiz  garantem  a  sua 
execução,  como  também  a  administra^  pu- 
blica muito  pôde  auxiliar  a  realização  desse 
desideratum. 

E'  certo  que  desde  o  Ooverno  Provisório 
houve  uma  errada  orientação  financeira  e 
a  execução  perseverante  do  mesmo  pro- 
gramma  nos  conduziu  a  um  depauperamento 
da  economia  nacional,  que  se  aggravou  ainda 
mais  com  as  emissões  de  papel  moeda,  sendo 
algumas  até  criminosas,  >.egundo  o  teste- 
munho da  palavra  official. 

As  perturbações  internas  também  concor- 
reram para  difflcultar  a  acção  do  Governo 
em  todos  os  ramos  da  administração  pu- 
blica. 

O  facto  é  que  o  Brazil  teve  uma  época 
tormentosa,  arrostou  com  despezas  grandes 
e  imprevistas,  que  se  reflectiram  natural- 
mente na  vida  financeira  o  económica  do 
paiz. 

E*  indubitável  que  o  Sr.  Joaquim  Mur- 
tinho  reagiu,  em  parto,  contra  o  programma 
então  em  vigor  e,  devido  á  sua  tenacidade, 
foi  iniciado  o  resgate  do  papel-moeda  incon- 
vertível e  foi  prohibida  a  sua  emissão. 

A  Republica  Brazileira,  depois  disso,  come- 
çando a  corrigir  e  melhorar  a  sua  situação 
financeira,  teve,  entretanto,  de  enfrentar 
com  outras  despezas  grandes  e  imprevistas, 
como  foram  as  com  a  mobilisação  de  forças 
armadas  e  occupação  do  Acre,  com  as  liqui- 
dações das  companhias  Oeste  de  Mioas, 
Melhoramentos,  Sorocabana  e  com  as  des- 
pezas resultantes  do  tratado  de  Petrópolis. 

Ultimamente,  ainda,  surgiram  novas  des- 
pezas avultadas  com  a  mobilic^ação  de  uma 
parte  do  exercito  para  o  Amazonas,  em  vir- 
tude das  ultimas  complicações  com  o  Peru,  a 
propjsito  de  questões  de  limites. 

O  Thesouro  tem  acudido  a  todas  estas  ne- 
cessidades. 

Calculando  que  a  situação  fiaanceira  tende 
amelhorar  Já  em  virtude  da  normalisação  do 
serviço  de  arrecadação,  já  em  virtude  do 
augmento,  embora  pequeno,  das  rendas  pu- 
blicas, a  Commissão  de  Orçamento  pensa  que, 
no  Orçamento  da  Marinha,  podem  ser  con- 
signadas as  verbas  necessárias  para  as  des- 
pezas com  03  navios  a  serem  encommen- 
dados « 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  sua 
mensagem,  nos  mostra  como  as  rendas  ten- 
dem a  augraentar.  E'  assim  que,  no  exerci- 


cio  de  1903,  comparados  os  algarismos  da  re- 
ceita ,hoave  um  augmento  de  3.333:966|589« 
ouro,  e  18.643:004$8»3,  papel. 

A  situação  não  é,  portanto,  para  impedir 
que  o  Governo  se  empenhe,  oom  algum  sa- 
crificio,  na  reorganisacão  de  um  programma 
que  é  solicitado  com  a  máxima  urgência  i>or 
todos  os  patriotas. 

O  orador  entra  em  considerações  sobre  o 
augmento  dos  orçamentos  militares  em  to- 
dos os  palzes  civilizados,  necessidade  Mal 
da  posição  das  grandes  potencias  e  do  estado 
melindroso  das  relações  internacionaes,  con- 
sequentes desses  grandes  armamentos. 

Concluo  declarando  que,  a  não  se  dar  a 
hypothese  inverosímil  do  Brazil  retrogradar, 
quando  justamente  o  contrario  é  que  deve 
succeder,  espera  que  uma  boa  arrecadação 
e  uma  administração  severa,  hão  de  tirar 
dos  recursos  do  paiz  os  meios  indispensáveis 
para  a  execução  do  projecto  em  debate. 
{Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  com^ 
primentado,) 

O  Sir.  Barl^osa    I^iiiia  (*)  —  Sr. 

Presidente,  o  debate  é  destes  que  não  com-* 
portam  um  discretear  de  ultima  hora  para 
meia  dúzia  de  collegas  complacentes. 

V.  Ex.  reconhece,  oomo  o  paiz  inteiro  dá 
testemunho,  do  entranhado  zelo  com  que 
a  Camará  acompanha  a  discussão  deste  mo- 
mentoso assumpto.  A  imprensa  dirá.  infor- 
mando aos  brazileiros  que  acompanham  a 
marcha  dos  nossos  trabalhos  parlamentares, 
que  a  Cimara  anda  a  um  bom  x)ar  de  dias 
visivelmente  agitada  e  naturalmente  pre- 
occupada  com  esses  assumptos  que  entendem 
com  o  que  ha  de  mais  elevado  no  tocante  á 
nobre  preoccupação  de  um  governo  previ- 
dente e  cauteloso,  cansada  naturalmente  do 
esforço  que  tem  feito  no  estudar  esses  assum- 
ptos e  no  seguir  de  perto  o  desdobramento 
do  raciocínio  de  cada  um  dos  Deputados  que 
occupam  esta  tribuna  a  propósito  da  reor- 
ganização das  nossas  forças  navaes,  com  o 
intuito  de  discutir  tantos  ou t. 'OS  themas  que 
nos  teem  occupado.  A  Camai^a  a  esta  hora 
vio-se  obrigada  a  ceder  ao  cançaso  das  atu- 
radas labutaçães  parlamentares.  £  por  isso 
é  que  a  grande  maioria  dos  nossos  collegas 
ficará  naturalmente  multo  desconsolai- 
mente  sorprehendida  si  souber  amanhã  pela 
leitura  que  ella  faz  sempre,  com  tando  cuida- 
do, do  Diário  do  Congresso  que  a  discussão  do 
projecto,  que  já  agora  passará  na  nossa  vida 
parlamentar  com  a  denominação  do  seu 
operoso  autor, — projecto  Pitta — se  encerrou 
apenas  com  as  observações  dos  membros,aliás 


(')  Este  di' circo  nã  >  foi  revi  '.i  pelo  orador. 


SBSSÃO  EM  20  DB  A60ST0  DE   1904 


315 


proficientissismos,  das  duas  commissSes  que 
houTeram  de  interpor  o  seu  parecer  sobre  o 
meoDo  assumpto» 

Certo  do  interesse  que  a  Gamara  tem, 
certo  do  esforço  que  ella  fiurà,  por  compre- 
hender  de  pmrto  a  inadiabilidade  desta  reto- 
ma, a  segurança  com  que  foi  arcliitectado 
este  belio  projecto,  ô  que  venho  perguntar  a 
V.  Ex.  si  dados  os  nossos  antecedentett  ião 
^eria  o  oaso  de  adiar  a  discussão  pela  hora 
afim  de  a  retomarmos  amanhã  em  momento 
azado.  V.  £z.  decidirá. 

O  Sr.  Presidente— Fica  attendido 
o  pedido  do  nabre  Deputado  o    adiada    a 
^scusafU). 

Pica  a  díscusão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Pr eaicleii te— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  sa- 
guinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  parecer  n.  19,  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte  o  Sr.  Dr.  Alberto  Ma- 
ranhão ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1904, 
autoiizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
extraordinário  de  100:000$,  ouro,  destiaado 
ás  despezas  com  uma  Missão  Especial  á  Co- 


lômbia ;  com  parecer  da  Oommissio  de  Di- 
plomacia e  Tratados  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  76  A,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  no,  cor- 
rente anno,  uma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios  ; 

DisousaSo  única  dos  pareceres  n.  65  A,  de 
1904,  sobre  as  emendas  oferecidas  ao  substi- 
tutivo apresentado  pela  Gommis^Lo  de  Mari- 
nha e  Guerra  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  183,  de  1903,  que  toma  extensivas  aos 
auditores  de  guerra  dos  1^,  29,  3®,  5»  e  7° 
districtos  militares  as  vantagens  do  decreto 
D.  821,  de  27  de  dezembro  de  1901 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  63,  de  1903, 
mandando  reverter  em  favor  de  D.  Thereza 
César  Loureiro,  filha  solteira  do  CsJlecido 
major  Bernardo  Luiz  Ferreira  César  Lou- 
reiro, a  pensão  de  84$  mensaes  que  percebia 
sua  mãe,  viuva  daqueile  major ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projocto 
D.  30  A,  do  1904,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  encommendar  ã  industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona;  com  pareceres  e  emendas  das 
Commissoes  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento e  voto  em  sepai'ado  do  Sr.  Soares  dos 
Santos. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  40  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  d  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,01iveira 
Figueiredo  ,  Alencar  Guimarães ,  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Aurélio  Amorim,  José  Euzebio,  Dias 
Vieira,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Angelo  Neto, 
Bajnoiundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carvalho, 
Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires,  Pinto  Dantas, 
Neiva  ,  Paranhos  Montenegro ,  Bernardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia  de  S4,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Mattos,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Silva  Castro,   Pereira  Lima,   Maurício  de 


Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  Estevam  Lobo,  José  Bonifácio,  Astol- 
pho  Dutra,  Bueno  de  Paiva,  Bernardo  de 
Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Ole- 
gário Maciel,  Wencesláo  Braz,  Galeão  Car- 
valhal, Mcreirada  Silva,  Bernardo  de  Cam- 
pos, Arnolpho  Azevedo,  Ferreira  Braga,Eloy 
Chaves,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta, 
Cândido  Rodrigues,Bernardo  António, Aquino 
Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Juvenal  MiÚer,  Marçal  Esco- 
bar  e  Barbosa  Lima. 

Abre- se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente . 

Passa-se  ao  expediente. 
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O    8r.     wiilLlencetr  Oulmetrfteei 

(/o   Secretario)   prooede  á    leitura   do   se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

OfflcLos: 

Do  Si*,  l"*  Secretario  do  Senado,  de  18  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ado- 
ptou e  nessa  data  enviou  ásincção  presiden- 
cial, a  resolução  do  Congresso,  autorizando  a 
a  abertura  do  credito  extraordinário  de 
5.000:000$  para  occorrer  ás  despezas  resul- 
tantes do  movimento  de  forças,  sua  perma- 
nência e  operações  no  Alto  Purús,  Alto 
Acre  e  Alto  Juruá.— Inteirada  ; 


Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
18  do  corrente,  enviando  a  sdguinto 


MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— 
Como  vereis  da  exposição  inclusa  do  Ministro 
das  Relações  Exteriores,  a  1*  e  2*  consígna- 
'ções  da  verba  1»  e  a  verba  7*  do  orçamento 
do  respectivo  ministério  para  o  corrente 
exercício  carecem  de  creditou  supplemen- 
tsres, 

Subraettendo-a  á  vossa  consideração,  peço- 
vos  que  com  a  maior  urgência  possível  au- 
torizeis o  Governo  a  abrir  esses  créditos. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,— A* Com' 
missão  de  Orçamento. 

Requerimentos— De  Jor^^e  &  Santos,  pro- 
prietários do  prédio  em  que  funccionou  a 
escola  de  api^endizes  marinheiros  do  Ma- 
ranhão, pedindo  pagamento  do  aluguel  do 
referido  prédio,  que  deixou  de  ser  pago, 
como  já  declararam  em  sou  anterior  requeri- 
mento de  25  de  maio  de  1895.  —  A'  Commis- 
são  de  Orçamento,  juntando-se  aos  autos 
papeis  a  que  se  referem  os  peticionários. 

O  Sr.  •! u^^eiial  Millei-  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  Jornal  do  Commercio,  de  hoje,  mal 


está  presente,  e  entra  em  discussão  o  reque- 
rimento do  Sr.  Barbosa  Lima. 

t>  Sr.  Barbosa.  I^ima  (pela  ordem} 
—  Antes  que  V.  Ex.  annunciosse  a  conti- 
naação  da  discussão  do  requerimento  de  que 
sou  autor,  já  Unha  pedido  a  palavra  para, 
em  vez  de  entrarmos  nessa  discussão,  me  ser 
permittido  apresentar,  como  a  hora  do  expe- 
diente me  faculta,  um  outro  requerimento  de 
informações. 

Peço  a  palavra  no  expediente. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Barbosa  Lima. 


O  Sr.Barl>Ofi»a  I^ima  (')— V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  pôde  enviar-me  um  do& 
exemplares  do  Regimento  que,  penso,  jã  esfÁ 
em  vigor? 

Si  não  me  engano  foi  votada  hontem  a  re- 
dacção final. 

O  Sr.  Presidente— Não  senhor;  deve  ser 
votada  hoje,  si  houver  numero. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nâo  foi? 

Pareceume,  Sr.  Presidente,  que  hontem 
se  tinha  votado  a  redacção  de  grandu  numero 
de  projectos  e  em  seguida  projectos  cuja  dis- 
cussão havia  sido  encerrada,  de  modo  que, 
nas  votações  a  quo  se  procedeu  na  primeira 
parte  da  ordem  do  dia,  pensei  que  t imbem 
havia  sido  votada  a  redacção  do  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Presidente— Não  foi  ;  e  eu  não  a 
dei  propositalmente  d  votação,  para  dar 
tempo  aos  Srs.  Deputados  de  estudal-a  con- 
venien  temente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sr.  Presidente,  no 
novo  Regimento  ha  uma  disposição  que,  si 
não  me  engano,  vem  do  Regimento  antigo. 
E'  a  do  art.  177  que  diz  : 

«Art.177.  Iniciada  a  discussão  de  uma  ma- 
téria, não  90  poderá  interromper  para  tratar 
de  outra,  salvo  adiamento  votado  nos  ter- 
mos deste  Regimonto,  a  requerimento  de 
qualquer  Deputado;  se  poderá,  porém,  pedir 


informado,  em  uma  «varia»,  menciona  O  meu  a  palavra  pai*a  lembrar  um  melhor  me- 


Domo  entro  os  illustres  collegas  que  votaram 
contro  o  projecto  n.  14,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  extraordinário  de  100:000$ 
destinado  ás  despezas  com  uma  missão  es- 
pecial á  Colômbia. 

Hontem  não  estava  presente  ao  recinto, 
por  occasião  dessa  votação,  e,  si  estivesse, 
teria  votado  a  favor  desse  projecto.  Era  a 
declaração  que  precisava  fazer. 

O  8xr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.   Arroxellas  Galvão.  (Pausa)  Não 


thodo  de  dirlgil-a.  O  me&mo  se  observará 
quando  se  tratar  da  votação  de  qualquer 
projecto  •> 

Creio  que  essa  disposição  vem  do  Regimen- 
to antigo.. 

Não  ó  uma  innovação. 

Nesses  termos,  si  bem  entendi  a  disposição 
que  acabo  de  ler,  a  discussão,  hontem  Inicia* 
da,  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  não  pôde 
ser  interrompida  para  se  intercalar,  como 


(')    Este   discnrso    não 
orador. 


foi    reviíto    pelo 
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fatalmente  se  interpolará,  a  discussão,  oa 
ordem  do  dia,  de  outros  projeetos  que  ahi 
figuram,  precedendo  dquelle. 

Na  ordem  do  dia  dos  nossos  trabalhos  de 
boje  está,  em  primeiro  logar,  na  parte  que 
deve  ser  objecto  de  discu  são,  o  seguinte: 
«3*  discus^io  do  projecto  n.  141,  do  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  credito 
extraordinário  de  cem  contos  de  róis,  ouro. 
destinado  ás  despezas  com  a  missão  especial 
á  Columbia.» 

E*  de  ver,  Sr.  Presidente,  que,  logo  que 
V.  Ex.  annunciar  a  ordem  do  dia,  alguém 
tomará  a  palavra  para  discutir  o  primeiro 
projecto ;  a  discus^o  do  outro,  que  foi  ini- 
ciada hontem  e  que  só  se  interrompeu  por- 
qne  deu  a  hora,  ficará  prejudicada,  não  se 
sabe  por  quanto  tempo,  por  esse  projecto 
cuja  discussão  se  vae  iniciar. 

O  art.  176  não  distingue... 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  permitte-rao 
que  o  interrompa  ?  Sempre  se  tem  entendido 
que  essa  disposição,  a  que  V.  Ex.  allude,  diz 
respsito  ao  facto  de  não  so  poder  interr^^mper 
a  oiscussão,  no  meuno  cita,  para  se  tratar 
de  outro  assumpto,  salvo  adiamento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E*  exactamente 
contra  essa  praxe  que  me  rebello,  porque 
ella  conduziria  ao  absurdo,  a  uma  situação 
tamultuarla  no  andamento  do  nossos  tra- 
balhos. 

Imagine  V.  Ex.  que  eu  ou  qualquer 
digno  collega  tome  a  palavra  sobre  essa 
3*  discusafto  do  projecto  n.  141  e  conduza  o 
debate  até  terminar  a  hora  ;  amanhã,  um 
outro  assumpto  parece  a  V.  Ex.,  multo  ra- 
zoavelmente, mais  urgente  e  passa  a  figurar 
o  inicio  da  discussão  desse  novo  assum- 
pto em  primeiro  logar,  e  assim  por  doante; 
no  fim  do  três  ou  quatro  dias,  teremos 
ama  séri3  de  «continuações  de  discussões» 
não  continuadas,  isto  é,  trabalhos  qu3  ha- 
viam sido  iniciados  com  um  certo  numero 
de  apreciações,  e,  em  regra,  de  objecções 
apresentadas  a  uos  certos  projectos,  que 
pediriam,  no  dia  subsequente,  emquanto 
dura  a  impressão  do  discurso  da  véspera,  a 
replica  prompta,  o  que,  entretanto,  correm 
o  risco  do  ter  uma  replica  dahi  a  oito  dias, 
a  dez,  a  quinze  ou  a  mais. 

Como  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  foi  quem, 
principalmente,  influiu  para  que  tivéssemos 
um  Regimento  em  ci^as  entrelinhas  não 
pudessem  morar  interpretações  dessa  natu- 
reza, foi  que  eu  quíz,  desde  lo/o,  levantar  a 
questão,  por  isso  que  a  disposição  a  que  me 
reporto,  quo  existia  no  Regimento  anterior, 
persiste  no  Regimento  que  vigorará  de  ama- 
nhã em  dean  te.  Quer  dizer  :  aquillo  exacta- 
nsente  que  V.  Ex.  procurou,    com  muito 


critério,  muito  razoavelmente,  expungir  dos 
nTSsos  trabalhos— uma  série  .de  praxes  pouco 
acceitaveis— continuará  a  viver  no  novo 
Regimento,  máo  grado  o  insano  labor  do 
V.  Ex.  e  de  seus  digaos  coliegas  da  Com- 
missãode  Policia. 

Parece-me  que,  iniciada  a  discussão  de 
um  assumpto,  padindo  um  Deputado  a  pala- 
vra, dez  ou  quinzo  minutos  antes  de  termi- 
nar a  hora  da  ordem  do  dia,  esse  pedido  do 
pahivra  não  pôde  ser  adiado  indefinida- 
mente, como  incontestavelmente  ficará,  si, 
na  organização  da  ordem  do  dia  para  os 
trabalhos  subs3quentes,  se  antepuzerem  um, 
dous  ou  mais,  projectos  novos,  cujo  debato 
so  terá  de  iniciar. 

Faço  essa  observação  e  a  submetto  ao 
alto  critério  de  Y.  Ex.  não  com  o  intuito, 
que  abiolutamente  não  tenho,  de  censurar  a 
Mesa  ;  ao  contrario,  com  a  preoecnpação  de 
ir  ao  encontro  das  louváveis  intenções  de 
V.  Ex.,  e  de  solicitar  a  sua  esclarecida  at- 
tenção  para  esse  precedente  e  para  as  conse« 
quencias  que  elle  traz  no  seu  oojo. 

Isto  posto,  entrarei  na  discussão  do  assum- 
pto que  mo  conduz  á  tribuna,  para  funda- 
mentar mais  um  requerimento,  destinado  a 
augmentar  o  numero  daquelles  que  dormem 
no  archivo  da  Casa. 

Pelas  discuss?!»es  destes  últimos  dias,  sus- 
citadas pelo  meu  requerimento  relativo  ao 
caso  da  Sorocabana  e,  principalmente,  pela 
resposta  com  que  me  distinguiu  o  illustre 
Deputado  por  Minas  Geraes,  verifica-se  que 
uma  das  partes  desse  meu  discurso,  a  que  o 
honrado  Djputado  alludiu,  oocupou  na  sua 
resposta  um  espaço  tão  dilatado,  si  não 
mais  do  qna  aquelle  que  foi  directamente 
objecto  do  meu  requerimento.  Isso  demons- 
tra o  interesse  que  despertaram  as  minhas 
pondoraçõ  *s  o  a  necessidade  que  temos  todos 
de  olhar  mais  de  perto  para  a  momentosa 
questão  a  quo  alludin  o  illustre  Deputado 
por  Minas  Geraes. 

Si  tivesse  de  replicara  S.  Ex.,  por  occa- 
sião  de  discutir  o  mou  requerimento  sobie  o 
caso  da  Sorocabana,  eu  me  veria  coagido  a 
prejudicar  o  assumpto  principal,  que  é  o  que 
entende  com  a  explanação  dos  episódios  que 
occorreram  durante  o  celebro  leilão  judicial, 
para  estender-me  por  grande  parte  de  tempo 
que  o  expediente  me  referva  em  conside- 
raç^s  ligadas  á  contraiicta  que  devo  oppo? 
ás  palavras  do  illustre  Deputado,  naquillo, 
principalmente,  que  ellas  entendem  oom  o 
doloroso  assumpto  da  secca  do  norte. 

Quoro,  portanto,  valendo-me  da  autori- 
zação regimental,  na  hora  do  expediente  o 
em  um  requerimento  que  ventilai*á  ainda 
mais  o  assumpto,  contribuir  para  que,  na 
occasião  que  so  retomar  a  discussão  ao  caso 
da  Sorocabana,  só  o  caso  da  Sorocabana, 
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poBsa  ser  nesse  momento  deli&tido  e  discutido 
em  todos  os  seus  aspectos  essenciaes, 

O  meu  honcaáô  coUega,  distiaguindo-me 
mais  uma  yez  com  palavras  nimiamente  ca- 
rinliosas,  lembrou,  entretanto,  á.  Camará, 
lastimando,  o  tom  sarcástico  e  o  desalento 
que  trasundavam  das  minhas  palarras,  no 
discurso  que  S.  Es.  distinguia  com  a  resposta 
que  hoje  replico. 

O  meu  aistincto  collega  me  permittirá 
que,  si  bem  não  est^a  na  minha  índole,  não 
sega  mesmo  o  meu  feitio  mental,  eu  me 
esforce  por  proseguir  nesse  processo  a  que 
me  impuz,  adoptando  esse  feitio  e  essa  ma- 
neira ae  me  dirigir  á  Camará  e— consinta  a 
Camará  que  o  diga—ainda  mais  ao  paiz. 

O  tom  irónico  não  revela  da  minha j>arte 
desalento,  desccmforto,  desanimo  sinao  em 
relação  ao  momento  presente,  aos  annos 
mais  chegados  ao  actual  momento  po- 
litico. 

Eu  alimento  a  convicção  a  mais  robusta, 
tão  segura  quanto  aquella  que  costuma 
alicerçar  qualquer  theorema  geométrico  de 
que  a  civilização  sob  todos  os  seus  aspectos, 
notadamente  no  caso,  sob  o  ponto  de  vista 
dos  seas  melhorameatos  moraes  e  políticos, 
ha  de  vencer  ao  flm.  Mas,  paralellamente, 
ensombra-me  o  espirito— nem  vejo  meios  de 
espancar  essa  treva — a  certeza  que  vem  dos 
factos  que  dia  por  dia  se  aocumulam  no 
nosso  scenario  politico,  de  que  na  hora  pre- 
sente ou  a  ironia  como  único  commentario 
aos  acontecimentos  de  que  somos  testemu- 
nhas ou  a  attitude  symbolica  dos  coboclos 
que  quebrassem  os  remos  e  deixassem  levar 
a  canoa  arrastada  pela  correnteza,  contra  a 
qual  não  pudessem  lutar.  • . 

O  Sr.  Calogeras— et  contra  esse  desalento 
no  momento  presente  que  protestei  também. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — ...  no  momento 
presente  demonstram  e  os  factos  dessa  sessão 
evidonciam  ,  os  incidentes  parlamentares 
desta  Casa  testemunham  que  qualquer  es- 
forço feito  om  contrario  ã  opinião  offlcial, 
qualquer  tentativa,  não  já  para  combater 
qualquer  projecto  amparado  pelo  prestigio 
do  Puder  Executivo,  mas  ainda  qualquer 
tentamen  no  sentido  de  alcançar  esclareci- 
meutos,  sem  os  quaes  ha  Deputados  que 
acreditam  que  não  podem  desempenhar  suf- 
ficientemente  a  sua  missão— qualquer  es- 
forço nesse  sentido  é  visto  como  uma  mani- 
festação de  opposicionismo  irritante... 

O  Sr.  Wenoelau  Braz—  V.  Ex.  tem  tido 
todas  as  informações  pedidas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . .  .cujo  castigo  não 
tarda. • • 

O  Sr.  Calooeras— Só  si  é  castigo  respon- 
der ás  interrogações» 


O  Sr.  Barbosa  Lima—.  .  .porque  a  historia 
desses  quatro  mezes  de  sessão  parlamentar 
demonstra  com  os  fsictos  que  nenhum  desses 
requerimentos  ó  approvado. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Mas  as  infor- 
mações teem  sido  dadas  todas  ellas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  que  mais  se 
alcança  é  aquillo  q«e  nós  logramos  depois 
que  nos  M  dado,  entre  as  vaiitafen& 
que  a  fortuna  nos  podia  propiciar,  a  de  ter 
como  leader  nesta  Casa  o  obsequioso  e  esti- 
mabilissimo  Deputado  pelo  Estado  de  Minas 
Geraes...  (Apoiado.) 

O  Sr.  Wenceslat;  Braz  —  Agradeço  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — ...  cujas  infor- 
mações revelam  um  digno  estado  de  alma» 
alimentado  pelo  constante  culto  á  justiça» 
que  o  conduz  a  trazer  aos  seus  oollegas 
aquellas  informações  que  pôde  obter,  mas 
que  não  são  ;  ainda  assim,  as  informíações 
offlciaes  com  o  cunho  que  teriam  si  a  Camará 
approvasse  os  requerimentos. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Prestados  sem- 
pre com  a  maior  boa  vontade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ba  prova  episó- 
dica da  minha  allegação  está  em  que,  ha 
poucos  dias,  apezar  das  informações  copiosas 
que  trouxe  a  esta  Casa  o  illustre  Deputado 

Sor  Minas  Geraes,  leader  da  maioria,  no  caso 
as  areias  monaziticas,  essas  informações 
não  foram  tidas  como  sufflcientemente  offl- 
ciaes. . . 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Porque,  na- 
turalmente podia  haver  outras. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  ou  não  foram 
consideradas  como  bastantemente  claras,  oo 
não  foram  entendidas  como  vindas  precisa- 
mente ao  ponto,  ou  pareceram  que  tinham 
qualquer  dobra  que  velasse  algum  aspecto 
primordial  do  assumpto,  por  tal  forma  que 
o  honrado  leader^  rompendo  com  os  antece- 
dentes que  encontrou  postos  pelo  meu  digno 
amigo  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  aconÍBe- 
lioo  á  maioria  d^ta  Camará  a  que,  reunin- 
do-se  áquella  pequena  fracção  que  acaso  a 
não  pudesse  acompanhar  de  momento,  con- 
stituísse a  unanimidade  para  esta  excep^ 
única,  expressa,  explicita  dos  dias  de  hon- 
tem,  documento  irrefragavel  da  verdade 
das  minhas  allegações. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  Sobre  areias 
monaziticas  ha  innumeroa  documentos,  tendo 
eu  trazido  os  que  julguei  mais  importantes. 
Podia  ser  que  existissem  outros  e  nestas  con- 
dições eu  disse  que  o  requerimento  podia  ser 
approvado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Tomo  na  conside- 
ra^ que  me  merece  o  aparte  do  meu  di«. 
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giko  coUefi^  e  repito  que  estoa  sinceramente 
conTencido  de  que  o  meu  digno  amigo  trouxe 
para  aqui  o  máximo  de  informações. . . 

O  Sr.  WfiNCESLAu  BftAz— Os  documentos 
que  julguei  easenciaes  sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  . . .  que  lho  foi 
dado  adquirir. 

Não  era  necessário  mais  nada?  Então  por- 
que approvar  o  requerimento? ! 

Era  necessário  mais  alguma  cousa  ?  Então 
as  infonnações  não  eram  completas  ? 

O  Sr.  Wknceslau  Braz  — Porquo  podiam 
julgar  necessários  outros  documentos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  houve  do- 
cumento que  faltasse  ? 

O  Sr.  Wfnceslau  Braz  —  Sobre  o  as- 
sumpto ha,  como  já.  declarei,  innumeros  do- 
cumentos. E*  uma  questão  que  yem  de  longe. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perdão.  Mas  o 
honrado  Deputado  tinha  tomado  em  consi- 
deração o  requerimento  da  bancada  flumi- 
nense, tinha  respondido  a  esse  requerimento 
em  seus  yarios  itens,  tinha  documentado  as 
soas  asserções  com  informações  de  caracter 
offlcial. 

O  Sr.  Wenohslau  Braz  —  Com  documen- 
tos que  julguei  os  principaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Que  se  pôde  con- 
cluir dahi,  desde  que  S.  Er.  aconselhou  a 
approTa^o  do  requerimento,  cujos  itens  to- 
dos havia  discutido  e  a  cada  um  dos  quaes 
havia  documentadamente  respondido?  Que 
significação  tem  a  approvação  desse  requeri- 
mento? 

O  Sr.  Wencbslau  Bbaz  —  Porque  era 
possível  que  a  bancada  fluminense  julgasse 
necessários  outros  documentos  que  existiam. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então,  já  o  hon- 
rado collega  acha  curial  que,  mesmo  depois 
de  ter  trazido  informações  ao  seio  desta 
Casa,  acerca  de  assumpto  que  tinha  sido  ob- 
jecto de  um  requerimento,  esse  requeri- 
mento ainda  podia  ser  approvado  ?  Porque 
não  o  poderiam  ser  alguns  dos  meãs,  si  bem 
que  não  redigidos  com  a  clareza,  com  a  in- 
telligencla,  com  a  segarança  com  que  o  foi 
o  offerecido  pela  bancada  fluminense  ? 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima— Também  foram  of- 
ferecidas  no  caso  fluminense.  Para  que  ap- 
provar o  reqaerimento  ? 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Xem  todos.  E' 
uma  questão  antiga,  que  vem  de  longe, 
sobre  a  qual  ha  innumeros  documentos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  é  curioso;  o 
honrado  leader  discutiu  o  requerimento,  re- 


spondeu a  todos  os  itens,  documentou  demo- 
radamente, e  como  vem  dizer  que,  depois 
destes,  ainda  ha  outros  documentos  ? 

O  Sr.  Wenceslau  BRAz—Innumeros.  Era 
impossível  trazer  todos  os  documentos  sobre 
areias  monaziticas,  tão  antiga  era  a  questão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão,  mas  a  ban- 
cada nâo  pedia  o  transporte,  em  carroças, 
de  todos  os  ducomontos. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Tinha  indicado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ou  tinha  indicado, . 
ou  não  tinha.    Si  não  indicou,  o  requeri- 
mento não  tinha    motivo  para  ser   appro- 
vado ;  e,  si  indicou,  V.   Ex.   tinha  bastante 
talento  para  responder  a  todes  elles. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— Quiz  demonstrar 
que,  si  houvesse  necessidade  de  outros  do- 
cumentos, o  Governo  estava  prompto  a  offe- 
recel-os. 

O  Sr.  Perbira  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  lima— A  hora  ô  de  francas 
expansões,  não  ha  nisso  o  minimo  intuito  de 
magoar  a  quem  quer  que  seja.  O  requeri- 
mento foi  approvado,  não  guardo  disso  outro 
sentimento  sinão  de  verdadeira  satisfação, 
tanto  me  merece  o  preclaro  estadista  que  está 
á  testa  dos  destinos  políticos  do  Bstado  do 
Rio. 

O  Sr.  Pbrbira  Lima — Obrigado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — O  requerimento  foi 
approvado, —  porque  não  dizer  ?— como  ho- 
menag^n  á  benemérita  bancada  do  Rio  de 
neiro,  ao  prestigioso  chefe  politico  que  di- 
rige os  destinos  daquella  parte  do  nosso  ter- 
torio  e  ao  nosso  conspícuo  collega,  preclaro 
vice-presidente  da  Gamara. 

Sabe  y.  Ex.  a  situação  em  que  fica  um 
Deputado  quo  pede  esclarecimentos  e  não  os 
tem,  porque  não  os  tem  nem  mesmo  em  rela- 
tórios, dos  quaes  a  Gamara  não  quer  saber  e 
que  é  dever  de  cada  ministro  mandar  ?  A  si- 
tuação é  aquolia  em  que  me  encontrei,  em 
que  me  achei  ainda  hontem,  na  hora  em  que 
estas  bancadas  estavam  quasi  desertas,  na 
hora  em  que,  neste  recinto,  se  discutia  o  pro- 
blema momentoso  da  reorganização  da  ar- 
mada, na  hora  cm  que  se  queria  fazer  crer 
que  o  orçamento  da  Marinha  comporta  ainda 
uma  despeza  ordinária  de  16.00>):000$  por 
anno. 

Sabe  Y.  £x«  qual  a  situação  em  que  se  en- 
controu um  Deputado  pelo  facto  de  não  lhe 
terem  aldo  ministrados  esclarecimentos  em 
tempo  solicitados  ? 

Foi  aquella  a  que  me  vi  conduzido 
quando,  querendo  tomar  mais  de  perto 
ft  conta  que  me  merecem  as  considerações 
oom  que  o  iUustre  Deputado  pelo  Rio  de 
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Janeiro,  o  Sr.  Laurindo  Pitta*  justificou  o 
•seu  projecto  de  reorganização  naval,  me  vi 
Hleijprovido,  desamparado  daquelles  eiomen- 
tos  de  fiicto,  daquellas  informações  de  que 
eu  havia  feito  oDJecto  de  um  requerimento 
de  informação,  que  foi  aqui,  nesta  Casa, 
rejeitado,  cortado  no  nascedouro,  para  que 
^  minha  indiscreção  incoercivel  houvesse  de 
i*eceber  uma  lição  para  guia  na  minha  con- 
ducta  posterior,  ao  eiercer  minha  activi- 
dade parlamentar  nesta  Casa. 

A  Gamara  ha  de  estar  recordada,  apezar 
de  ter  o  espirito  sobrecarregado  de  um 
enorme  numero  de  cogitações,  objecto  de 
outros  tantos  projectos,  como  formulei 
os  vários  itens  do  requerimento:  qual  a 
situação  em  que  estava  o  material  na 
vai;  quaes  as  condições  em  que  se  encon- 
trava a  instrucção  technica  do  pessoal 
-encarregado  desse  serviço;  qual  o  coefflcien- 
te  próprio  em  cada  unidade  de  combate  no 
tocante  ã  déspeza  que  ella  tenha  exigido; 
quanto  se  havia  gasto  em  combustíveis; 
quanto  em  exercícios  de  artilharia;  que  nu- 
mero de  milhas  pôde  ter  navegado  em 
longo  curso  ou  costeagem.  Todas  estas  imper- 
tinentes interrogações  de  um  reprosentanie 
da  Nação,  todas ^estas  indiscretas  curiosida- 
des de  um  collaborador  na  organização  do 
trabalho  que  se  diz  que  nós  aqui  fazemos,  ã 
medida  qu«  nós  vamos  abdicando  dessas  fun- 
<ições  capitães  e  prerogativas;  todas  estas 
perguntas  desarrazoadas  do  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sal  foram  redozidas,  diminuí- 
das, até  tomarem  as  pequeninas  proporções  de 
uma  investida  do  opposicionismo  iesregrado 
que  era  preciso  suffocar  no  nasce  louro. 

E,  agora,  si  eu  apresentasse  um  requeri- 
mento pedindo  que  o  projecto  da  que  ô  ope- 
roso autor  o  Deputaao  pelo  Rio  de  Janeiro, 
projecto  do  reorganização  naval,  voltasse  ã 
Commissão  até  que  viessem  essas  informa- 
ções ;  si  repetisse  esse  pedido  de  esclareci- 
mentos, si  solicita&se  a  enviatura  do  rela- 
tório do  honrado  Sr.  Ministro  da  Marinha, 
que  completasse  as  suas  informações  do 
anno  passado,  essa  outra  manifestação  da 
minha  actividade  parlamentar  teria  a  mesma 
sorte  de  todos  os  meus  requerimentos,  condu- 
zida a  commentarios  que  não  podem  viver  de 
outra  linguagem  sinão  da  linguagem  quo  a 
ironia  empresta  áquolles  que  eilão  conven- 
cidos de  que  em  vão  se  lu6a  contra  as  fatali- 
dades incoerciveij  de  uma  quasi  unanimi- 
dade disposta  a  não  acceitar  pronuncia- 
mentos desta  natureza.  . 

Foi  assim  também  com  o  requerimento 
em  relação  aos  negócios  da  guerra,  e  to- 
davia temos  o  relatório  do  honrado  titular 
dessa  pasta,  agora  o  temos,  e  nessa  occasião 
contestou-se  cada  uma  de  minhas  affirma* 
tivas  desprovidas  de  qualquer  resquício  de 


autoridade,  mas  antes  amparado  pela  pa- 
lavra prestigiosa,  espontaneamente  produ- 
zida nesta  tribuna,  de  um  dps  honrados  mem- 
bros da  Commissão  de  Orçamento,  precisa^ 
mente  o  Relator  da  Guerra,  que  veiu  dizer 
aquiilo  que,  quando  eu  disse,  contestou,  isto 
ó,  que  o  eífectivo  de  15.000  homens,  pi*e visto 
no  Orçamento  da  Guerra,  estava  excedido, 
isto  é,  que  a  primeira  vez  que  foi  necessário 

Sue  o  Governo  recorresse  a  esse  apparelbo  da 
efesa  collectlva  verificou  que,  tal  qual  es- 
tava, não  se  encontrava  nas  condições  do 
funccionar  com  a  precisa  regularidade  e  efifi- 
ciencia ;  isto  O,  ainda  mais,  precisamente 
vendo  mais  de  perto  a  questão,que  o  numero 
preferido  para  o  eífectivo  do  nosso  exercito 
federal  era  um  numero  inferior  ás  exigên- 
cias quo  uma  simples  preliminar  de  uma 
guerra  possível  impõe  a  um  governo  nas 
suas  manifestações  aiffèrentes,  nas  suas  de- 
monstrações que  fossem  destinadas  a  focilitsui 
uma  melhor  solução  em  pendência  de  ca- 
racter internacional. 

Todavia,  eu  fui  aqui  systematicamento 
contrariado,  neg[audo-se,  com  a  segurança  de 
quem  está  bem  informado  junto  do  Governo, 
todas  aquellas  asserçõ3s  que,  agora,  quem 
está  igualmente  informado  junto  ao  mesmo 
Governo  vem  dizer  que  eram  uma  verdade, 
que  eu  tinha  dito  a  verdade. 

Portanto,  que  as  minhas  premissas  ô  que 
eram  alicerces  sobre  03  quaes  se  poderiam 
erigir  as  conclusões  indispensáveis  ao  anda- 
mento consciente  do  nossos  trabalhos  legisla- 
tivos. 

Por  consequência,  hei  de  me  zangar,  hei  de 
investir  contra  os  detentores  do  poder  pu- 
blico, taxando  de  menos  correcta,  profligando 
com  palavras  vehementes  a  sua  coaducta  ? 

Não,  absolutamente. 

Hei  do  silenciar  ? 

Não,  porque  silenciar  é  approvar,  e  eu  não 
estou  de  accordo. 

Que  me  resta  ? 

Commentar.  Ecomo  tenho  tanta  cousa  quo 
comm3ntar,quasi  só  nessa  tarefa  superior  ás 
minhas  forças,  ó  natural  que  eu  procurasse 
aquclle  feitio  mental,  aquelle  tom  da  pa- 
lavra compatível  com  a  minha  saúde,  com 
as  exigências  da  minha  situação,  quasi  ex- 
cepcional, dada  a  teimosia  em  que  andei 
me  acastellando,  de  querer  ^r  força  saber 
do  que  se  passa  nas  altas  regiões  do  Governo 
Federal,  e  dos  elementos  que  temos  para 
approvar  ou  reprovar  qualquer  projecto  de 
lei,  nascido  nesta  Casa  ou  vindo  do  proposta 
do  Poder  Executivo. 

Não  ha  ironia ;  ha  mais  do  que  isto, 
ha  a  confirmação  do  que  lá  fora  todo  o 
mundo  diz,  todo  mundo  sente,  todo  mun- 
do vô,  que  qualquer  requerimento,  a  não 
s}r  quo  algum  episodio  de   caracter  parti- 
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dario  ampare  inelhormente^qualq^ier  reque- 
rimento apresentado  pi»r  um  sé  Depu- 
tado está  predestinado  a  ser  consàdemdo 
como  uaia  manifestaçãe  que  o  regimen 
qSo  oemporta^  como  o  testemunho  de  um 
parlamentarismo  ck>entio,  como  a  demon- 
strarão de  um  opposicionismo  que  a  ô* 
delidade  das  hostes  gov^namentaes  deve 
jugular  desde  logo  para  que  a  má  semente 
não  prolifere. 

Quando  eu  digo  que  o  requerimento  que 
vou  apresentar  A  Mesavae  ser  rejeitado, 
estou  apenas  assignalando,  ou,  como  já  se 
vae  admittindo  que  se  diga  no  vernáculo 
moderno,  estou  constatando  um  facto  irre- 
cusável. 

Ha  ironia  no  que  en  digo  ?  nâo. 

Si  o  facto  ô  oste,  si  a  verdade  é  esta,  ha 
apenas  a  ponderação  que  deve  preceder  a 
apresentação  de  taes  documentos,  como  res- 
posta á  pergunta  que,  naturalmente,  me  po- 
deria ser  dirigida.  Si  sabo  que  não  é  appro- 
vado  o  requerimento,  para  que  o  apresenta  ? 
Pergunta  a  que  poderia  responder  :  6  que 
ainda  não  me  resignei  a  limitar-me  a  ver 
passar  serenamente,  socegaJamente,  confor- 
tado, quieto «  descançado  e  confiado,  quatro 
mezes  de  sessão  parlamentar,  sem  que  se 
tivesse  iniciado  o  principal  dos  nossos  tiuba- 
Ihos. 

£'  o  mais  commodo,  não  contesto,  ô  o  me- 
lhor para  a  minha  saúde,  não  digo  que  não; 
é  o  mais  agradável  é  o  mais  rendoso  sob 
qualquer  aspecto  que  se  queira  considerar  o 
vocábulo  que  eu  proâro;  mas,  não  é  o  que 
encontra  assento  em  minha  consciência  er- 
rada ou  não. 

Eu  quero,  Sr.  Presidente,  palpar  a  ver- 
dade. Quero  vir  em  auxilio  do  representante 
da  zona  mais  flagellada  pela  temerosa  cala- 
midade, e  ver  si  é  possivel  fazel-o  corroborar 
o  optimismo  sadio  do  honrado  amigo  De- 
putado pelo  Estado  de  Minas,  que  hontem 
me  distinguiu  com  a  eloquente  resposta  de 
que  a  Camará  ô  testemunha. 

Quero  ver,  primeiro,  quanto  foi  que  eífe- 
cti vãmente  se  enviou  a  cada  um  desses  go- 
vei^no  locaos. 

Hontem  a  Gamara  verificou  que  havia  uma 
pequena  divergência  entre  a  informação  dada 
pelo  illustre  representante  do  Rio  Grande  do 
Norte  e  a  informação  trazida  ao  nosso  co- 
nhecimento pelo  operoso  Deputado  pelo  Es- 
tado de  Minas  Geraes. 

O  Sr.  Cíllogsras— DifTerença  mínima  que 
pôde  referir-se  á  diversidade  das  datas,  em 
qne  os  dados  foram  colhidos  pelo  nobre  De- 
putada e  por  mim. 

O  Sr.  Barbosa  Lj>ia  —  Peffeitaiaent©. 
Portasto,  a  x^esposta  ao  meu  requerimento 
esolareeerá  a  questão. 

Vol,     VI 


Supponhamos  que  foram  duzentos  oontos. 
Bsfles  duzentos  contos  foraioA  enviados  ao  go- 
verno local  para  que  âm  ?  Para  serem  ap- 
plicados  áquellas  mesmas  obras  que  o  Go- 
verno Federal  custeia  com  as  rubricas  do 
Orçamento  da  Industria  í 

O  Sr.  Calogeras— Não. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nâo.  Esses  duzentos 
contos  foram  enviados  para  serem  arbitra*- 
riamente  distribuídos  ?  Não. 

O  Sr.  Calogeras  —  Naturalmente,  para 
serem  distribuídos  segundo  o  critério  do 
governador,  da  administração  local. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  nós,  represen- 
tantes do  Poder  Federal... 

O  Sr.  Elot  de  Souza— Posso  informar  a 
V.  Ex.  que  o  governador  do  Rio  Grande  do 
Norte  deu  a  mais  útil  applicaçao  a  essa 
importância. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então,  a  resposta 
será  daquellas  que  consolara  o  meu  espirito  e 
o  conduzam  ao  optimismo  em  que  pairam, 
em  uma  bemaventurança  que  invejo,  V.  Ex. 
e  o  meu  honrado  amigo. 

O  Sr.  Eloy  db  Souza— Não  ô  questão  de 
optimismo^  é  simplesmente  restabelecer  a 
verdade  dos  factos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Qual  é  a  verdade 
dos  factos?  Que  não  é  exacto  que  até  as 
raízes sylvestres estejam  esgotadas? 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —Perdão  :  hontem 
disse  aV.  Ex.,  e  repito,  que  pôde  haver 
exagero  no  telegramma  que  V.  Ex.  leu  ; 
disse,  com  a  máxima  franqueza  e  lealdade, 
que  a  situação  actual  do  Estado  não  é  a 
mesma  que  era  ha  quatro  ou  cinco  mezes  ; 
melhorou  mnito,  com  as  chuvas  que  toem 
cahido. 

O  Sr.  BaRBOSA  Lima  — '  cActualmente,  a 
situação  não  ô  a  mesma»,  isto  é,  lã  não 
morre  mais  ninguém  d  fome,  ninguém  mais 
precisa  de  soocorros.. .  Então,  o  telegramma 
não  é  só  exagerado  :  é  mentiroso. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  Esta  conclusão 
nãoé  minha. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  ô  a  lógica. 

E  eu  não  quero  me  deixar  levar  por  tele- 
grammas  falsos  ;  quero  ter  o  prazer  de 
acreditar  que  naquella  zona,  queV.  Ex« 
tão  bem  representa. . . 

O  Sr.«  Eloy  de  Sousa  —  Bondade  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — . . .  absolutamente 
niioguem  carece  de  soccorros  públicos. 

O  Sr.  TiiOMAZ  Cavalcanti—  Si  actuai- 
meote,  não  ha  necessidade  de  soccorros,  nfto 
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houve  em  tempo  algam,  porque  dous  mezes 
de  chavaa  não  8aò  sufficientes  para  restabe- 
lecer  a  abuodancia  na  região  assolada  pela 
secca. 

O  Sr.  Calogbras— V.  Ex.,  conhece  muito 
bem  a  fertilidade   daquellas  regiões... 

O  Sr.Tiiomaz  Cavalcanti— E' exactamente 
porque  conheço  bom  aquella  zona  que  esiou 
dizendo  isto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não.  meu  honrado 
collega»  representante  do  Ceará  ;  não  ha 
mais  necessidade,  porque,  dos  que  preci- 
savam disto,  grande  parte  tomou  passagem 
nos  vapores,  que  conduziram  a  bordados 
retirantes  para  as  plagas  do  Amazonas  e 
para  as  regiões  hospitaleiras  do  sul ;  outra 
parte  morreu,  morreu  pela  beira  das  es- 
tradas aos  grupos  de  famílias,  tocados,  tan- 
gidos de  seus  lares  pelo  tremendo  ílagello: 
não  ha  mais  que  cuidar  destes,  sinão  mandar 
rezar  por  elles  uns  quantos  suffragios. 
Quanto  aos  que  lá  estão,  colhem  as  van- 
tagens, que  só  os  espíritos  opposicionistas 
desconhecem,  das  cbuvas  de  feijão,  das  chuvas 
de  farinha  que  teem  irrigado  aquellas  re- 
giões... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Só  mesmo 
sendo  assim. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  . .  •  ondo  a  chuva 
de  géneros,  como  a  chuva  de  bênçãos  tam- 
bém é  o  caracterisco  meteorológico  do  go- 
verno republicano  que  felicita  a  nossa 
pátria  I 

Que  gente  incontentavel  !  Com  esses 
200:000$,  reconstruiram-se  os.  lares,  recon- 
duziram-se  aquellas  humildes  fazendas  do 
Seridô  umas  quantas  centenas  de  retirantes 
que  de  lá  tinham  vindo  fugidos,  por- 
que nenhum  vestígio  de  aguada  exis- 
tia mais ;  fizeram-se  obras  de  utilidade 
publica,  em  que  se  empregaram  os  reti 
rantes  que  chegaram  ao  litoral  em  um 
estado  de  saúde  que  é  um  regalo  velos, 
dando  até  appettite  aos  empreiteiros  do  sul 
de  os  mandarem  buscar  para  utilisal-os  nas 
obras  do  porto !  E  toda  esta  gente  está 
empregada,  tem  o  salário  farto  ;  e  as  chuvas 
que  oahiram  em  toda  aquella  zona  produ- 
ziram um  phenomeno  até  hoje  não  regis- 
trado nos  factos  da  agricultura  systema- 
tlca ;  dentro  de  dias,  desdobraram  todas  as 
sementes,  que  o  sub  solo  inclemente  guar- 
dava, em  searas  felicissimas,  para  abun- 
dância daquelle  pobre  povo  !  Que  gente  feliz, 
mas  também  que  gente  incontentavel  que 
não  ensina  a  esses  coiTespondentes.  que 
desnorteiam  a  opinião  no  sul,  que  espe- 
culam com  ella  dando  logar  a  que  o  espirito 
do  jornalismo  contemporâneo  exercite  a  sua 
verve^    chamando    o    ridículo    para    todos 


quantos  se  lembram  de  preoccupar-se  cum. 
as  vlctimas  da  secca. 

Sr.  Presidente,  vamos  ao  encontro  de  uma 
observação  omittida  aqui  na  tribuDa,hontem 
pelo  illustrado  Deputado.  Analysomol-a,  si 
o  meu  digno  ooUega  o  permitto,  para  tirur 
todas  as  suas  consequências.  «Que  cerca  de 
dez  mil  contos,  disse  o  operoso  representante 
de  Minas  Geraes,  foram  empregaios  na- 
que! la  região.». 

O  Sr.  Calogeras  —  Não  disse  que  foram 
gastos  :  aíflrmei  que  havia  autorização  orça- 
mentaria para  gastar  até  10.0aO:000$000. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Que  exeellente 
observação,  proveitosa  observação  essa  que 
o  digno  Deputado  acaba  de  me  fazer  !  Ella 
vem  ao  encontro  de  uma  parte  das  ponde- 
rações que  eu  ia  produzir  e  vem  a  ser  que 
é  preciso  distinguir  entre  autorizar  e  eite- 
ciuhr  {apoiados) ;  porquanto  quando  se  traz 
o  Orçamento  da  Republica  para  aqui  e  se 
allega  que  ha  uma  rubrica,  ou  uma  série  de 
rubricas  que,  sommadas,  dão  até  10.000:000$, 
destinados  a  obras  publicas  naquellas  re- 
giões —  essa  allegação  não  vale  por  um 
argumento  efficiente  porque  autorizar  não  é 
eílectuar. 

O  Sr*.  Calogeras  —  Terei  occasião  de 
respondeis  a  V.  £y.  A  resposta  não  pôde  ser 
dada  em  apartes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  quero  suppor 
que  essa  autorização  foi  elTectuada.  Vou 
mais  longe:  quero  acceitarqueos  10.000:000$ 
votados  para  todas  essas  regiões,  destinados 
a  obras  publicas  de  caracter  federal,  a  serem 
construidas  nessa  zona  do  paiz,  foram  e/fecti- 
vãmente  empregados  com  zeio.com  a  lealdade 
que  tão  bem  caracteriza  o  meu  digno  amigo, 
o  actual  Ministro  da  Industria.  Quoro  suppor 
que  era  possível  ao  nobre  titular  dessa 
pasta  empregar  em  toda  aquella  região  os 
10.000:000$.  Primeiro  :  essas  dotações  or- 
çamentarias filiam-se  ás  exigências  impostas 
pela  excepcionalidade  da  situação  climatérica 
dessas  zonas  ?  Não  ;  essas  dotações  orça- 
mentarias são  feitas  para  as  regiões  do  norte 
com  a  mesma  legitimidade  com  que  são 
feitas  dotações  orçamentarias  relativas  ao 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Central 
até  Curvello,  por  ora,  e  mais  tarde  até  Pi- 
rapora,  com  a  mesma  legitimidade  com  que 
se  autoriza  o  prolongamento  da  bitola  larga 
até  Taubaté,  no  ramal  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Calogeras  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não,  por  que  ? 

O  Sr.  Calogeras  —  São  dessas  respostas 
que  não  se  podem  dar  em  apartes.  Terei 
occasião  de  responder  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  a  União  fhz 
ou  não  faz  obras  ?  Si  í^,  com  que  direito- 
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só  faz  em  uma  região  do  paii  e  n&o  em 
outra  ? 

SI,  para  legitimar  a  sua  ac^o,  ÍIeiz  em 
todas  as  regiões,  algumas  que  faz  não  são 
motivadas  pela  escepcionalioade  de  uma  si- 
tuação dimateriea  ? 

Ah  !  me  recordo  bem  do  enthusiasmo  com 
que  acompanhei  uma  emenda  patriótica, 
formulada,  como  todas  que  formula,  e  intel- 
ligentemente  fundamentada  pelo  illusti-ado 
representante  de  Santa  Catharina.  âiho  da- 
quellas  abençoadas  plagas  do  Norte,  o  Sr. 
Paula  Ramos. 

Lembro-me  quoS.  Ex.  já.  em  tempos  em 
que  o  orçamento  não  se  fazia  sob  o  império 
da  preecupação  quo  nos  impõe  essa  situa- 
ção cUmaterica  nas  regiões  do  norte,  em 
épocas  em  que  não  se  fallava  em  secca, 
quando  o  que  se  estudava  era  o  orçamento  da 
Industria  dob  o  ponto  de  vista  das  exigências 
technicas,  impostas  a  esses  serviços  nessa 
occasião,  mandando-se  applicar  os  saldos 
oriundos  do  próprio  nacional  queó  a  Estrada 
da  Ferro  Central  do  Brazil,  S.  Ex.  fundamen- 
tou patrioticamento  uma  emenda  dizendo  que 
esses  saldos  seria  igualmente  applicados  a 
construcções  de  estradas  de  ferro,  ao  prolo- 
gamento  das  estradas  de  ferro  entre  as  quaes 
citarei,  exemplificando  alga  mas  para  não 
mais  alongar,  Pesqueira,  na  Central  de  Per- 
nambuco, em  Sobi*al;  em  Natal  ã  Nova  Cruz 
e  outras.  Logo  essas  dotações  orçamentarias 
não  podem  ser  escripturadas  a  cargo  das 
exigências  impostas  pelas  situações  creadas 
naquella  zona  pelo  calamitoso  ílageUo. 

Ali  o  que  vemos  para  aquellas  situações 
climatéricas,  o  que  é  propriamente  appli 
cado  posso  allegar  com  esses  200  ou  300:000$. 
Açudes,  estradas  de  ferro,  obras  federaes, 
haja  ou  não  haja  secca,  si  a  União  os  mande 
construir  no  sul  ou  no  centro,  os  tem  do 
construir  no  norte. 

Portanto,  não  tem  de  ser  allegados  porque 
80  os  allega^se,  nós  diríamos  quo  também  do 
norte  os  direitos  aduaneiros  vem  para  o  The- 
souro  Feder  il. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA—Diriamos  mais  do 
que  isto  —  faço  questão  de  dizer  e  servirá 
de  remate  do  discurso  de  hoje,  porque  o 
meu  requerimento  provocará  naturalmente 
resposta—  diríamos  que  dessas  regiões  pe- 
rioiicamente  ílagelladas  pela  secca,  dessas 
regiões  ô  que  vem  não  tanto  os  redditos  finan- 
ceiros, mas  as  levas  em  grandíssima  parte, 
de  centenas  e  centenas  de  marinheiros  e  sol- 
dados que  depois  de  terem  escapado  do 
morrer  de  fome  naquellas  plagas  adustas 
vão  morrer  de  beribéri  e  inchados  de  palu- 
dismo nos  igapéi  do  Amazonas. 


O  requerimento  ha  ter  discussão  e  eu 
hei  de  ter  occasião  de  verificar  quem  faltou 
á  verdade,  quem  está  exagerando,  quem  se 
excedeu  com  susceptibilidsuie  doentia,  si  sou 
eu  que  acredito  que  lá  ha  brazileiros  que 
carecem  de  um  soccorro  digno,  que  não  so- 
licito em  nome  da  justiça  que  díctou  o  ar- 
tigo 15  da  Constituição,  ou  a  é  o  optimismo 
que  levou  uma  bemaventurança,  que  invejo, 
o  beato  espirito  do  meu  digno  collega,  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Norte  {dirige- 
se  ao  Sr.  Eloy  de  Souza)  que  quero  imitar, 
porque,  assim  ao  menos,  o  meu  coração  de 
nortista  não  se  alancear*ia  com  o  espectáculo 
doloroso  que  essas  i*egiões  provocam. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem ;  muito 
bem). 

Vem  á  Me3a,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  é  adiada  por  ter  pedido  a 
palavra  o  Sr.  Calogoras,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações  : 

1)  Qual  a  importância  em  dinheiro  envia- 
da pelo  Governo  Federal,  respectivamente, 
aos  governadores  do  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba  e  Ceará,  a  titulo  de  soccorros  pú- 
blicos, motivados  pela  secca  que  assola 
aquelles  Estados  ?  (Constituição  da  Repu- 
blica, art.  5°.) 

2)  Qual  o  numero  de  pessoas,  discrimi- 
nadamente soccorridas  nos  mesmos  Estados, 
tanto  de  empregados  em  obras  de  utilidade 
publica  como  principalmente  de  famintos  e 
enfermos  em  condições  de  não  poder  traba- 
lhar ? 

3)  Quanto  se  despendeu  daquella  impor- 
tância supprida  pela  União,  em  cada  um 
desses  Estados,  em  alimento  á  população 
exhausta  que  a  secca  ezpelUu  de  seus  lares 
e  que  após  dolorosa  peregrinação  logrou 
alcançar  o  littor a1  ? 

4)  Quanto  se  despendeu  i>elos  cofres  fe- 
deraes  com  a  assistência  domiciliar  e  hospi- 
talar naquelles  Estados,  em  consequência 
das  epidemias  que  alli  costumam  reinar  du- 
rante a  secca  ? 

5)  Quantos  kilometros  de  estraidas  de 
ferro,  quantos  açudes,  onde  e  com  que  capa- 
cidade se  teem  construído  naquelles  Estados, 
nestes  últimos  20  mezes,  quantos  poços  tu- 
bulares e  quantos  hectares  de  terras  irriga- 
das nos  mesmos  Estados,  com  as  aguas 
captadas  por  esses  ou  outros  processos  ? 

Sala  das  sessões,  SO  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  ÍÀma, 
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annâbs  da  camará 


Vem  á  Mesa,  ó  lida  e  eayiaxl&  4  Gominissão 
de  Policiui  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  fique  adiada  para  a  pró- 
xima sessão  legislativa  a  execução  do 
art.  49  do  Kogimento  ultimamente  votado 
pela  Camará,  mantidas,  durante  o  resto  da 
presente  sessão  ordinária,  as  commissões  per- 
manentes eleitas  de  accôrdo  com  o  antigo 
Regimento. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1904.— 
Thomas  Cavalcanti. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosannah  do 
Oliveira,  Arthur  Lamos,  Carlos  de  Novaes, 
Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz,  Aní- 
sio de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio 
Briííido,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá, 
Frederico  Borges,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya, 
Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de 
Sá,  José  Marcellino,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Júlio  de  Mello, 
Cornelio  da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco, 
Arroxellas  Galvão,  Oliveira  Valladão,  Do- 
mingos Guimarães,  Castro  Rebello,  Tosta, 
Balcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Satyro  Dias*  Alves  Barbosa,  Rodrigues 
Lima,  Rodrigues  Saldanha,  José  Monjardim, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Érico  Coelho,  Galvão  Baptista,  Laurindo 
Pitta,  Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti, 
Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Anthero 
Botelho,  Leonel  Fillio,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Calogeras,  Carvalho  Britto,  Nogueira, 
Camillo  Prates,  Costa  Júnior,  Amaral  César, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Netto,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Gui- 
lherme, Soares  dos  Santo3,Rivadavia  Correia, 
Victorino  Monteiro,  Domingos  Mascarenhas, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna 
e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Ray mundo  Nery,  Passos  Miranda,  António 
Bastos,  Guedelha  Mourão,  Raymundo  Ar- 
thur. João  Gayoso,  Pereira  Reis.  Trindade, 
Izidro  Leite,  Esmeraldino  Bandeira,  Morei- 
ra Alves,  Arthur  Orlando,  Epaminondas 
Gracindo.Felisbello  Freire,  Leovigildo  Fil- 
gueiras.  Vergue  de  Abreu,  Augusto  de 
Freitas,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Marcolino  Moura,  Irineo  Machado, 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Belizario  de 
Souza,  Bezaniat,  Abelardo  de  Mello,  Hen- 
rique Borges,  Viriato  Masearenhais,  Ber- 
nardo Monteiro.  João  Luiz,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Penido  Pilho,  David  Caanpiflta,  Fran- 
cisco Bernardino,  João  Luiz  Alves,   Adalbw- 


to  Ferraz,  ^tonio  Zaoharias.  Henrique  Sal^ 
les,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão, 
Padoa  Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Domin- 
gues de  CastrOi  Franoisoo  Romeiro,  Valois 
de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho*  Fernando 
Prestes,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Cândido  de 
Abreu,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy, 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aífonso  Costa.  Estado 
(timbra,  Elpidio  Figueiredo,  Galdino  Lo- 
reto,  Oscar  Godoy,  Paulino  da  Souza,  Car- 
neiro de  Rezende,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barrozo,  Olyntho  Ribqiro,  José 
Lobo,  Leite  de  Souza,  Germano  /Hasslocher, 
Alfredo  Varela  e  Campos  Captier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*res4ldeiite  —  Convido  os 
Srs.  Deputidos  a  occuparem  os  seus  lega- 
res para  se  proceder  á  votação  da  matéria 
constante  da  ordem  do  dia. 

Em  seguida  são  snccessivamente  postas  a 
votos  e  approvadas-  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  19,  de  1904: 

1»,  que  seja  ápprovada  a  elei^  realizada' 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  89  de 
junho  deste  anno; 

2»,  que  seja  reconhecido  e  proclamado' 
Deputado.por  aquelle  Estado,o  Sr.  Dr.  Alberto 
Maranhão,  candidato  diplomado, 

O  Sr.  I^re^iclente  —  Proclamo 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte  o  Sr. 
Alberto  Maranhão. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  1904,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  extraordinário  de 
100:000$,  ouro,  destinado  ãs  despezas  com 
uma  Missão  Especial  á  Colômbia;  com  pare- 
cer da  Commissão  de  Dipk>macia  e  Tra- 
tados. 


O  SiT.  Barbosa 

palaviu. 


—  Peço  a 


O  Sr.  I» residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  ILiima.  (')  —  P^di 
a  palavra,  Sr.  Presidente,  para  renovar  o 
meu  requerimento. 

Não  ó  um  requerimento  de  adiamento, 
porque  numero  já  não  ha  (não  lióde  haver, 
está  visto  ! )  mas  é  um  requerimento  que  o 
Regimento  não  prejudicará. 

No  meu  requerimento  solicito  que  o  pro- 
jecto volte  á  Commissão,  para  ahi  aguardar 

(')  Esle  ili^:curso  náo  foi  revifllo  pela  orador* 
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o  relatório,  os  relatórios  !  que  o  Minifltro  do 
Exterior  tem  obrigação,  tem  o  dever  eonsti- 
tucioaai,  tem,  na  liagaa^em  de  parecer  que 
breyemeate  êerá  discutido  nesta  Oaaa,  o 
dever  moral  de  enviar  ás  duas  Caaas,  ditas 
Googresjjo  Nacional. 

•  Reenviando  o  projecto  á  Gommissão  respe- 
ctiva ;  melhor,  reenviando  o  projecto  é,  Com* 
missão  da  Orçamento,  como  á  Commissão  de 
Diplomacia  e  Tratados,  eu  tenho  a  vdlekiade 
de  suppor  que  estou  prestando  a  ambas  as 
Commissões  serviço  que  talvez,  em  consciên- 
cia, me  agradecerão  um  dia.  Patriotas  que 
compOem  essas  Gommissões,  meus  honrados 
coUegas  gostarão  de  eu  contar  nesses  do- 
cumentos, que  o  adiamento  lhes  proporcio- 
nará ensejo  de  ler,  de  examinar,  de  com- 
pulsar e  meditar,  ebmentos  que  nos  poupem 
a  uma  ílespaza  a  mais  de  100  contos,  ouro. 
E'  que  o  meu  ponto  de  partida  é  aquelle  que 
nao  pôde  deixar  de  intoressar  a  todos  os 
brazileiros,  aquelle  que  nos  está  impondo  o 
dover  de  olhar  para  a  situação  em  que 
SB  encontra  o  contribuinte  e  de,  em  vez 
de  enidar  de  novos  impostos,  pensar  em 
reduzir  os  que  existem,  e  ^ue  o  eDcaminha- 
mento  para  essa  reducção,  que  se  impõe, 
está  na  reducção  parallela  das  despezas,  e 
que  a  diminuição  das  despezas  não  se  pôde 
fazer  sem  o  exame  cuidadoso  em  torno  da- 
quellas  que  o  Poder  Executivo  solicita,  para 
que  se  verifique  si  é  possível  ou  não  fazer 
os  serviços  indicados  na  mensagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  com  os  mesmos 
recursos  com  que  serviços  análogos  so  teem 
feito. 

Que  a  reducção  dos  impostos  se  impõe  e 
que  a  reduc(^  das  despez  vs  é  exigida  do 
nosso  patriotismo,  está  a  dizer-nos  a  aiversi- 
dade  da  situação  politica  e  financeira  em 
que  nos  encontramos  qus^ndo  cotejamos  os 
dias  de  hoje  com  os  dias  do  famoso,  do  ce- 
lebre funding-loan . 

Foi  em  consequência  desse  accordo  e  dos 
•compromissos  de  honra  oriundos  desse  pacto, 
que  Gamara  e  Senado  federaes  não  tri^pi- 
daram  em  elevar  a  nossa  tributação  acerca 
de  60.000  contos,  que  fomos  buscar,  que  a 
garra  adunca  do  fisco  implacável  foi  ar- 
rancar da  arca  mais  humilde  do  ultimo  cam- 
ponio»  da  Icja  mais  insignificante  das  nossa, 
vfllas,  sob  a  forma  de  imposto  de  consumos 
in:^tituindo-se  por  essa  occasião  doutrinas 
jaridicas  as  mais  extravagantes,  muitas  até 
subversivas  das  nossas  tradições,  em  ma- 
téria de  jurisprudência  indígena. 

Foi  nessa  occasião  que  se  institnia  o  di- 
reito de  basca,  o  ^áe  delação  e  até  o  de  con- 
fisco; foi  nesse  momento  qoe  se  deu  i^ 
pniblieaao  prlnsieiro  galfarro  a  quem  se  gra- 
tifica com  a  nomeação  de  fiscal  de  imposto  de 
consomo  ou  de  seu  proposto,  para  que  sobre 


suas  palavras  e  antos  que  lavrasse  houvesse 
de  jurar  a  justiça,  para  que  ao  particular 
ficasse  o  ónus  da  prova  e  o  Thesouro  arreba- 
tasse as  ultimas  migalhas  do  mealheiro  do- 
mestico e  as  trouxesse  sob  a  forma  de  im- 
posto de  20  réis  sobre  vara  de  madapolam, 
sob  a  forma  de  imposto  de  dous  ou  quati*o 
vinténs  sobre  a  roupa  mais  mode&ta  do  mais 
pobre  dos  nossos  compatriotas,  para  augmen- 
tar  a  caudal  que  nós  havíamos  de  canalizar 
daqui  para  a  city  londrina. 

Nessa  occasJAO,  compromissos  de  honra 
nos  fizeram  calar,  e  si  não  fizei*am  oalar 
na  unanimidade,  fizeram  na  grande  maio- 
ria dos  representantes  os  impulsos  que 
os  induziam  a  negar  o  seu  voto  a  essa 
formidável  rede  de  arrasto,  em  que  a 
exacçâo  ia  até  a  identificar  os  recursos 
financeiros  com  a  própria  pelle  do  contri- 
buinte, comtanto  que  os  compromissos  inter- 
nacionaes  se  satisfizessem,  o  funding-loan  se 
crumprisse  e  o  cambio  subisse  de  7  a  12. 

Restabelecido  o  equilíbrio  financeiro,  che- 
gados á  situação  da  qual  nos  fez  ainda  hon- 
tom  eloquentemente  um  quadro  deslumbra- 
dor  o  honrado  relator  do  Orçamento  da 
Guerra  o  Sr.  Galeão  Carvalhal,  chegados  á 
situação  em  que  o  saldo  é  de  tal  ordem  que 
nem  ao  menos  se  pôde  contar,  pesar  o  dia 
em  que  o  superavit  é  tamanho  que  por  todas 
as  soturas  do  erariò  nacional  regorgita  o 
dinheiro  por  tal  modo  que  nôs  pcKlemos  fa- 
zer, o  Governo  pôde  i*eaUzar  as  despezas 
previstas  e  as  despezas  imprevistas,  o  orça- 
mento ordinário  e  o  orçamento  extraordi- 
nário, o  orçaoaento  normal  e  o  orçamento 
anormal,  o  orçamento  excepcional,  os  cré- 
ditos addicionaes,  os  créditos  extraordinariofi, 
os  créditos  supplementares,  em.fim  despezas 
que  não  se  podem  computar,  despezxs  que 
não  se  podem  prever  e  sempre  e  sempre— 
gratíssima  situação  dos  brazileiros — o  saldo 
permanece  e  o  deficit  fica  uma  vez  por  todas 
transformado  em  saldo,  e  o  nosso  Brazil,  o 
Brazíl  do  confisco  de  hontem  nu  Brazil  forte, 
ubérrimo,  opulento,  contente,  riquissimo,  que 
é  o  Brazil  de  que  nos  deu  uma  descripção  o 
honrado  representante  de  S.  Paulo. 

Si  nôs  nao  temos  mais  que  satisfazer  ás 
exigências  impostas  pelo  funding  loan,  si 
não  estamos  na  situação  apertada  craada 
pelos  três  primeiros  annos  daquelle  accordo, 
aquelle  apparelho  tributário,  aquelle  super- 
apparelho  do  qual  se  dizia  ^ue  era  peça  de 
machinismo  addicional  provisória,  que  op- 
portunamente  seria  tirada«  que  era  uma 
tremenda  ventosa  que  se  applioava  no  do- 
ente somente  para  alivial-a,  si  esta  peça  já 
pôde  ser  retirada,  em  vez  de  augmentarmos 
as  despezas  cumpririamos  lealmente,  hon- 
radamente um  destes  postulados  que  vi- 
veram mais  clangorosamente   na    palavra 
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ardorosa  dos  primeiros  Uibuaos  da  propa* 
ganda. 

Estou  me  referindo,  estou  me  reportando 
á  quadra  em  que  os  patriarchas  da  de- 
mocracia, os  coripheus  do  regimen  repu- 
blicano viviam  a  insinuar  nos  ouvidos  de 
nossas  populações  que  a  Republica  seria  um 
governo  mais  barato,  que  a  descentralizaç&o 
reduziria  o  nosso  orçamento  federaU  que  a 
federação  transportaria  do  centro  para  as 
localidades,  em  cada  Estado,  grande  parte 
das  despezas  que  oberavam  o  orçamento 
do  império. 

Mas,  ao  contrario,  o  que  vemos  é  sem  li- 
mites, Bem  freio,  hygiene  fòderal,  hygiene 
estadual,  hygiene  municipal,  hygiene  dis- 
trJctal,  emquanto  não  vem  hygiene  de  quar- 
teirão ;  tributação  federal,  tributação  esta- 
dual, tributação  municipal,  impostos  distri- 
ctaes,  emquanto  não  vem  imposto  de  casa 
em  casa,  quom  sab3  de  compartimento  em 
compartimento. 

E'  a  triplicação  de  todos  os  nossos  encar- 
gos, 6  uma  situação  em  que  se  diz  hoje  ao 
contribuinte  —  isto  é  exigência  de  occasião, 
amanhã  cessara  —  no  dia  do  vencimento 
dessa  lettra  si  não  hjk  protesto  o  calo  to  offi- 
cial  vem  dizer  que  o  que  era  provisório 
passa  a  ser  permanente;  consola-se  o  contri- 
buinte como  se  pôde,  mas  em  todo  caso 
transforma-se  em  um  mundo  permanente  de 
oppres85es,  as  angustias,  as  maiores  de  todas 
asdiínculdadesque  podem  oberar  a  economia 
nacional. 

Eu  faço  justiça  ã  honrada  Commissão  de 
Orçamento,  faço-a  igualmente  à  honrada 
Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados,  acre- 
ditando e  dizendo  que  acredito  que  SS.  Ex^., 
de  posse  do  luminoso  relatório  do  Ministro 
do  Exterior,  relendo  essas  paginas,  segura- 
mente judiciosissimas,  estudando  a  filiação 
dos  vários  episódios  de  nossa  actividade  di- 
plomática, meditando  a  sequencia  de  todos 
esses  incidentes  possam  chegar  a  nos  acon- 
selhar uma  providencia  mais  económica, 
menos  dispendiosa  do  que  a  que  se  encerra 
neste  novo  pedido  de  credito,  para  uma  dos- 
peza  que^s»  inicia  com  100:000$,  ouro,  mas 
que  se  não  s^ibe  atô  onde  irá,  mesmo  porque 
não  tem  limites  previstos,  e  que  quasi  se 
tem  a  certeza  de  passar,  dentro  em  pouco, 
de  despeza  provisória  a  despeza  permanente, 
transferidas  as  exigências  de  uma  mis^ 
diplomática  para  a  creação  de  uma  embai- 
xada permanente. 

Sr.  Presidente,  não  ha  de  ssr  por  occasião 
da  discussão  do  Orçamento  do  Exterior,  que 
hei  de  expender  as  considerações  que  vou 
ter  a  ousadia  de  arrancar  de  uma  meia  dú- 
zia de  factos,  passados  jã  ha  algum  tempo 
em  um  paiz  em  que.  três  mezes  decorridos 
sobre  os  acontecimentos,  os  mais  notáveis, 


os  tornaram  inteiramente  obliterados  no  es- 
pirito da  conectividade. 

Não  ha  de  ser  na  discussão  do  Orçamento 
do  Exterior,  porque  essa  discussão  chego 
a  ter  a  ingenuidade  de  acreditar  que  não  se 
fará  este  anno,  por^^ue  estou  induzido  a  crer 

âue  a  honrada  Commissão  de  Orçamento  não 
iscutirá  nenhum  dos  artigos  desta  lei  an- 
nua  sem  o  relatório  do  titular  da  pasta 
i^espectiva;  que  a  honrada  Commissão  de  Or- 
çamento não  induzira  a  Camará  a  votar  os 
orçamentos  sob  palavra,  por  muito  que  me- 
reça, e  de  flakcto  merece,  a  affirma^^o  rela- 
tiva a  cada  uma  das  rubricas  dessa  lei  de  des- 
peza, produzida  na  tribuna  desta  Camará 
peio  relator  de  cada  um  desses  projectos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  declaro  a  V.Ex. 
que  não  subscrevo  o  projecto  de  orçamento 
das  relações  exteriores,  sem  a  apresentação 
do  relatório.  Disse-o  na  primeira  sessão  da 
Commissão  e  mantenho  a  minha  declaração. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  me  sorpre- 
hende  a  proposição  do  meu  honrado  amigo; 
conheço  a  velha  integindade  de  seu  caracter 
politico  o  da  sua  educação  de  republicano  ; 
folgo  immensamente  em  ver  o  meu  pobre 
discurso  interrompido  por  um  aparte,  que 
já  agora  fulgirá  no  correr  das  minhas  con- 
siderações como  uma  jola  do  mais  fino  qui- 
late. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Agradeço  a  refe- 
rencia, mas  e^tou  cumprindo  apenas  um 
dever  constitucional,  correspondendo  á  con- 
fiança que  a  Camará  em  mim  depositou. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Concluo  a  obser- 
vação com  que  comecei;  que,  assim,  sendo  a 
Camará  não  discutirá  nem  votará  tal  orça- 
mento, porque,  para  isso  carece  dos  rela- 
tórios, do  relatório  deste  e  do  anno  passado, 
relatório  que  o  Ministério  do  Exterior  é  obri- 
gado constitucionalmente,  é  obrigado  legal- 
mente a  enviar  á  Camará. 

O  relatório  não  veiu  por  um  anno,  não 
vira  talvez  por  outro  e  a  insensibilidade  da 
Camará  não  acordará,  porque  nada  abso- 
lutamente romperá  a  anesthesia  em  que  ella 
dormita,  acobertada  por  uma  confiança  de- 
finitivamente inabalável. 

Oe  mim;  diga-se,  fico  contente  que  se 
diga,  que  repito  nesta  hora  e  nesta  Cantara 
republicana,  admirado  de  ter  necessidade  de 
o  fazer,  que  repito  nesta  assembléa,  pro- 
posta guai*da  das  instituições  republicanas, 
que  digo  mais  uma  vez  nesta  hora,  nesta 
assembléa,  que  se  diz  que  ó  a  guarda  do  i^e- 

fimen  representativo,  que  repito  as  palavras 
e  um  velho  que  naquelle  tempo  não  se 
disse,  mas  que  hoje  seguramente  se  suspei- 
taria de  demagogcde  um  velho  que  naquelle 
tampo  na  sua  pátria,  tido  como  modelo  da 
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benemerência,  um  patriota  exemplar,  Ni- 
colau de  Campos  Vergueiro,  que  uma  Ga- 
mara de  Deputados,  que  uma  assembléa  de 
representantes  da  Nação,  não  p6de  absolu- 
tamente proceder  honestamente,  na  sua  ta- 
refa de  coilaborador  de  Podor  Executivo,  de 
organizador  das  leis  indispeosaveis  ao  exer- 
cício da  nossa  actividade  politica,  si  essa 
oatra  peça  de  mecanismo  offlcial  nao  des- 
empenha a  sua  missão  visceral  e  se  recusa 
tenazmente  a  enviar  á  assembléa. .  •  ah  !  eu 
ia  dizendo. . .  á  assembléa  dos  seus,  á  assem- 
bléa dos  seus  fiscaes,  em  um  recinto  de  que 
desertaram  ha  muito  tempo  os  íiscaas  e  os 
juizes,  porque  os  âscaos'  fiscalizam  e  a  fisca- 
lização não  se  pôde  fazer  sem  o  exame  dos 
documentos,  e  esse  exame  não  se  pôde  fazer 
sem  apresentação  dos  documentos  á  Gamara 
dos  ditos  fiscaes. 

Enquizera  que  alguém  se  levantasse  neste 
recinto  para  honra  do  regimen  represen  a- 
tivo  e  para  bem  da  estabilidade  das  insti- 
tuições republicanas,  para  demonstração,  quo 
não  pôde  ser  refutada,  da  excellencia  deste 
regimen  politico  e  da  sua  superioridade 
sobre,  não  importa  o  nome,  qualquer  outro ; 
eu  quizera  que  alguém  se  levantasse  não 
para  demonstrar  que  a  Gonstituição  não 
sofTreu  absolutamente  em  suas  doutrinas,  a 
Constituição  fez  deste  mandamento  não  uma 
prescripção  imperativa,  mas  um  mero  con- 
selho qae  será  posto  em  pratica,  segundo  o 
entender  conveniente  o  tutelar  de  cada  pasta, 
ou  então  será  obrigatoriamente  posta  em 
pratica,  quando  este  recinto  se  transfor- 
mar na  sede  sequiosamente  procurada  por 
Thomaz  Moore  para  localizar  a  sua  utopia, 
cousas  que  vivem  na  imaginação  dos  poli- 
ticos  que  idealizam  uma  condição  possível 
de  ser  traduzida  na  pratica  eatre  os  homens. 

Mas  eu  não  vi,  não  vi  ainda  neste  recinto, 
entre  tantos  operosos  collegas,  entre  tantos 
republicanos,  cujos  corações  se  alvoraçam, 
•cada  vez  quo  meditam  na  belleza  dos  dogmas 
promettidos  pela  propaganda,  eu  não  vi  ne- 
flhum  destes  juristas,  cada  um  dos  quaes  me 
pôde  dar  licção  útil  ú,  minha  ignorância,  eu 
uão  vi  quo  brotasse  do  coração,  incendido  de 
patriotismo  e  de  zelo  pela  cousa  publica,  de 
cada  um  dos  nossos  collegas,  esse  protesto 
contra  as  afflrmações  que  eu  venho  fazendo, 
ha  tantos  dias,  ha  tantos  mezes,  ha  mais  de 
um  anno,  para  que,  uma  vez  que  a  Gamara 
dos  Deputados  funcoiona  tão  bom,  uma  vez 
que  o  Poder  Legislativo  se  exeroita  na  sua 
esphera  de  acção  com  tamanha  proficuidade 
para  a  cousa  publica,  com  tamanha  regula- 
ridade no  andamento  dos  seus  trabalhos,  com 
uma  assiduidade  exemplar*  como  é  aquella 
de  que  dã  todos  oâ  dias  provas  inconcussas  ao 
espirito  publico,  que  ao  menos  também  func- 
.eionasse  com  a  mesma  regularidade,  proce- 


desse pela  mesma  forma  este  outro  órgão 
do  poder  publico,  esta  outra  parte  do  meca- 
nismo, em  que,  jã  agora,  pars  mínima  sumus 
—o  Poder  Executivo. 

De  que  me  serve  fazer  ponderações  mais 
estreitamente  jungidas  ás  poucas  palavras 
com  que  nos  distinguiu  no  seu  laconismo 
soberano  o  omnipotente,  o  omnipotente 
chanceller  disto  que  se  chama  Republica 
na  hora  presente,  no  Brazil;  de  que  mo 
serve  debruçar-me  solicito  sobre  esse  pe- 
queno documento,  a  ver  si  decifro  esse 
iogogripho,  esse  enigma,  si  lhe  apanho  o 
conceito  e  si  lhe  posso  ler  nas  entrelinhas, 
já  que  se  usa  de  uma  linguagem  esotérica, 
já  que  o  que  prevalece  é  o  cathecismo  hierá- 
tico dos  grandes  califfas,  que  mandam  e 
não  discutem,  que  ordenam  sem  querer  que 
se  deliberem ;  de  que  serve  tudo  isto.  si 
estas  considerações  nada  valem  e  si  ellas 
terão  para  resposta  o  velho  eupliemismo, 
vestido  nas  roupagens  sórdidas  de  um  con- 
vencionalismo partidário :  ^Os  altos  intS" 
resses  nacionaes  exigem  ;  momentosas  questões 
que  nôs  temos  de  decidir  nos  impõem  ;  exigên- 
cias da  nossa  situação  diplomática  solicitam  ; 
questões  de  que  o  Governo  opportunamente 
dará  conheciinento> . . .  O  já  se  vê  como  ô  que 
elle  dará  conhecimento  :  sem  relatório  nem 
cousa  alguma ! . . .  «pedem  que  o  Gongresso 
vote,  emcondança,  m>iis  esson  100:000$000»  ? 
E  é  para  amanhã  votar  outros  100:000$, 
como  votou. . •  não,  não  votou. . .  como  não 
votou,  como  não  tomou  conhecimento,  não 
tendo  votado,  como  não  conhece,  como  não 
sabe,  como  não  quer  saber.  Ah !  decidida- 
mente não  quer  saber!— de  uma  despeza 
cinco  vezes  maior,  que  andou  aqui  sendo 
feita  por  um  governo  que  se  diz  responsável, 
da  qual  nós  não  temos  noticia,  porque  não 
consta  da  exposição  da  proposta  da  receita 
e  despeza  do  exercício  de  1905,  na  tabdlla  A, 
a  que  se  refere  aos  credites  abartos,  nem. . . 
eu  ia  dizendo— nem  do  relatório  do  Ministro 
do  Exterior— mas  me  recordei  de  repente  de 
que  o  relatório  do  Ministro  do  Exterior  não 
existe. 

Que  despeza  é  esta  ?  Esta  despeza  é  pare- 
cida na  sua  legitimidade,  na  regularidade 
com  que  ella  foi  feita,  na  observância  á  lei 
que  ella  traduz,  essa  despeza  é  parecida  com 
a  existência  de  uns  tantos  coronéis  de  que  o 
cAlmanak  da  Guerra»  não  dá  noticia,  de  que 
os  documentos  officiaes  que  vêem  aò  nosso 
poder,  não  dão  noticia,  mas  que,  entretanto 
como  tal  é  considerada  pelo  Governo. 

Senhores,  em  16  de  fevereiro  de  1903,  o 
Presidente  da  Republica  abriu  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  um  credito  de 
500:000$  para  occorrer  a  despezas  de  cara- 
cter reservado,  não  prevUitas  no  orçamento 
em  vigor. 
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N&o  conheço  no  orçamento  em  vigor  dea- 
peza  nenhuma  que  possa  ser  de  oaractcr  re- 
servado. 

Sei  do  uma  rubricai  que  é  conhecida  na 
íçyria  convencional  da  vida  publica  contem- 
porânea, sob  a  denominação,  principalmente 
entre  nós,  de  diligencias  policiaes,  verba  se- 
creta, pabulo  dos  reptis,  a  que  me  não  consta 
absolutamente  que  governo  nenhum  tenha 
competência  para  S(ipplementar . 

Já  vi  nesta  Casa  votar-Sí'  um  credito  sup- 
plementar  a  essa  rubricii ;  lembro-me  de 
que  lhe  dei  combat^^  lembro-me  de  que  as 
minhas  aífinidados  neste  caso  com  o  cxval- 
leiro  manochego  datara  dosta  época:  já  nessa 
época  eu  dava  lançíidas  em  vão ;  mas  não  vi 
absolutamente  que  ua  ausência  e  sem  scien- 
cia  do  Congresso  Nacional,  o  Poder  Ex- 
ecutivo pudesse  supplem:;ntar  essa  rubrica. 
Fora  deste  caso,  que  encerra  as  despnztis  de 
caracter  reservado,  não  (^onheço  absoluta- 
mente nenhuma  ouiri  disposição  das  leis 
orçamentarias  que  possam  servir  de  assento 
á  abertura  de  créditos  para  despezas  do  ca- 
racter reservado. 

A  exposição  da  receita  e  dospeza  do  exer- 
cício de  1905,  apresentad  i  ao  Sr.  Presiden- 
te da  Republica  polo  Sr.  Ministro  do  InUi- 
rior  traz,  como  appendice,  a  tabeliã  de  que 
constam  os  créditos  abortos  aos  diversos  mi- 
nistérios. 

Xabella  ^—Ministério  da  Justiça — Come(;a 
por  um  credito  de  15  de  janeiro  do  1903. 
Este  a  que  me  refiro  é  do  fevereiro,  também 
de  1903.  Pois  bem:  esses  créditos  do  minis- 
tério da  Justiça  estão  relatados  na  tabeliã  A, 
a  começar  de  15  de  janeiro  de  1903  e  termi- 
nando em  21  de  dezembro  do  mesmo  anno. 
O  laborioso  Sr.  Seabra  mandou,  de  accôrdo 
com  08  seus  hábitos  de  trabalho  regular,  em 
tí^mpo,  á  repartição  competente,  todos  os 
dados  para  que  tudo  quanto  diz  rospoito  ao 
que  se  passa  na  saa  pasta  chegasse  ao  co- 
nhecimento do  Congresso  Nacional.  (Apoia- 
dos,) 

Não  sou  suspeito  de  qualquer  movimento 
de  sympathia  pessoal  para  com  o  honrado 
ministro.  Faço  justiça  a  quem  de  dii^ito 
para  que  o  contraste  viva  tal  qual  resulta 
deste  paralello. 

< Ministério  dos  Negócios  Interiores.»  (O 
orador  folhea  um  exemplar  do  relatório.) 

O  credito  nio  consti.  Consta  um  credito 
de  2  de  S3to(nbro  do  100: ooo.^  ;  um  outro 
de  18  de  novembro,  e  um  outro  de  25  do 
março.  Sogue-se  o  Ministério  da  Marinha  ; 
depois  o  Ministério  da  Fazenda,  etc. 

Fui  á  minha  livraria  e  procurei  o  rela- 
tório do  Ministro  do  Exterior,  pensando  que 
o  tinha.  Abarbado,  com  tanto  trabalho,  com 
a  mania  de  acompanhar  do  porto  os  nossos 
serviços  parlamentares,    acreditei  que  era 


um  equivoco.  Com  certeza  o  deste  anno  eu 
não  tinha,  porque  os  relatórios  teem  vindo 
um  pouco  tarde,  mas  o  do  amio  passado, 
devia  ter.  Varaoe  a  vêr  si  estira  lá.  Procurei 
em  vão  ;  não  encontrei.  Vim  á  Camará  ; 
disseram-me  que  não  tinba  sido  distribuído 
ainda  o  relatório.  Pedi  que  se  providedciasse 
no  sentido  de  ser  distribuído. Era  oedoJ  Insisti 
que  se  me  mostrasse  que  isto  era  uma  ille- 
galidade.  Não  ha  tal.  E  assim  vamos  vivendo 
sem  relatório  !  Bntão  fui  busoar  os  papeis 
do  Acre. 

Não  ponie  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, que  eu 
vou  erguer  o  véo  d^  conveniências  parla- 
mentares no  tocante  ao  debate  que  correu 
secreto. 

Esse  vúo  «ra  translúcido  e  atra  vez  delle 
a  imprensa  viu  tudo  qu'3  quiz  ver  na  ocoaslão 
em  que  ângia  que  tudo  sabia  do  que  se 
passava  aqui  dentro. 

Eu  vou  ler  o  que  os  Diários  dessa  época 
publicaram. 

£*  um  consolo  ter^ie  sempre  um  pedaço 
do  Diário  Official  para  iér: 

«Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res o  credito  de  500:000$  para  occorrer  áí« 
dospezas  de  caracter  reservado  não  previs- 
tas no  orçamento  em  vigor.» 

Eu  dasafio  ao  amigo,  mais  systematica* 
mente  amigo,  ao  aíTeiçoado,  mais  incuravel- 
mônto  affeiçoado,  a  vir  me  dizer,  conto  de 
is  por  conto  de  rOis,  a  vir  dizer  aos  re- 
presentantes dos  coDtrii)uintes  (eu  ando  a 
imaginar  que  o  são  os  que  vivem  sentados 
iaqui  dentro)  em  que  é  que  foram  despen- 
didos essas  500:000$000. 

Dir*me-hão  que  são  despezas   de  caracter 
reservado  e  de  que  não  se  presta  conta. 

Primeiro,  não  se  tem  prestado  contas  de 
nenhuma  ;  secundo,  melhor  do  que  o  pri- 
meiro, si  é  possível,  nós  somos  uma  Consti- 
tuição poliãoa  de  poderes  limitados ;  em 
matéria  fiscal  não  se  procede  por  induc^U). 
Os  impleader  power  não  «fluffragam  abaeta- 
tamente  a  doutrina  da  po^ssibilidade  de  se 
admittir  despeza  secreta  no  regimen  dessa 
natureza.  E  não  ha  no  art.  34  da  Consti- 
tuição, como  não  existe  no  art.  48,  que  deve 
âor  entendido  com  o  primeiro  arti:<o  citado, 
não  ha  nem  em  um  nem  em  outro,  nem  na 
serie  de  paragraphos  em  que  se  desdobra  o 
assumpto,  semelhante  doutrina  de  que  o 
Poder  Executivo  pode  abrir  credito  de 
500:000$000. 

Podiam  ser  mil,podiam  ser  os  cinco  mil  da 
Sorocabana,  podiam  ser  dez  mil;  quer  dizer: 
podiam  ser  cinco  vezes  o  orçamento  normal 
do  exterior. 

Mas  que  eiquisitice,  que  exceatricidade 
de  regimen  ! 

Nós  nos  aforçuramosaqui  em  uma  labuta, 
queehoga  a.  causar  pena;  para  esmerilhar,  de 
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verba  em  verba,  de  rubrica  em  rubrica, 
todos  os  detalhes  do  orçamento  do  Exterior, 
para,  só  então,  poder  o  Governo  gastar 
2.000:000$,  pelas  verbas  normaes,  por 
aquelles  serviços  imprescindíveis,  a  cada  um 
dos  quaes  corresponde  o  excrcioio  das  attri- 
buições  privativas,  porque  a  cada  um  dos 
qiiaes  corresponde  o  pagamento  de  empre- 
gados publicas,  para  os  quaes  nós  é  que  vo- 
tamos 08  respectivos  ordenados  e  gratifi- 
cação ! 

Mas,  de  que  serve  isto,  que  curiosa  fisca- 
lização, si  parallelamente.  .  por  desdobra- 
mento implícito  de  uma  Constituição  que 
ninguém  quer  entender,  já  se  acreditar,  já  se 
consente  que  se  acredite,  já  ninguém  se  dá 
ao  trabalho  de  desmentir  que  d  Governo 
pode  abrir  créditos  de  500:000$,  como  de 
600:000$,  como  de  1.000:000$,  como  de 
â.000:000$000  ? 

Foi  papel  ?!  Podia  ser  ouro.  Não  ha  dispo- 
túção  nenhuma  em  que  tenha  assento  tal 
attribuíção;  logo,  não  ha  distincção  também 
aqui  entre  o  que  se  pode  fazer  em  ouro  e  o 
que  se  pôde  fazer  em  papel. 

Ah  !  vamos  ver  si  em  documentos  públicos 
poderemos  mostrar-nos  ensinados  na  medi- 
tado desse  cathecismo  que  nos  vae  condu- 
zindo a  novo  christianismo,  apoiado  no  tri- 
bunal da  santa  inquisição,   que  vae  corri- 
gindo a  má  semente  da  heterodoxia  renitente; 
vamos  a  ver  si  o  «Livro  de  Boi!»»,  onde 
existem  tantas  prescripções  salutares,  para 
as  alsoas  inclinadas  a  se  transviarem  no 
credo  dos  hereos,  vamos  a  ver  si  em  cada 
am  desses  documentos,  em  que  estudam  os 
hereges  de  cada  escola,  os  incréos  de  cada 
confissão,  eu  encontro,  não  a  lâmpada  de  Ala- 
dino  com  que  os  illuminou  hontom  a  palavra 
fhlgida  do  illustre  Deputado  por  Mina»s   o 
Sr.  Calogoras,  conduzindo-nos  ás  regiões  de 
um  optimismo  santo,  mas  uma  oandeiazita 
que  nos  conduza  neste  labyrintho  oíflcial ! 

Lá  diz  o  €  Livro  de  Bolso  »  :  «Ha  ratos  ? 
e  os  esconderijos  deJles?»  Vamos  a  ver  si 
descubro  o  esconderijo  delles,  ou  cousa  que 
valha;  vamos  a  ver  como  foram  roidos  esses 
quinhentos  contos,  si  é  possível  se  fazer  uma 
idéa  do  processo  comooUes  foram  devorados, 
si  é  possivei  conjecturar-se,  pois  que  estamos 
no  domínio  das  conjecturas. . .  ^oi^joctura-se 
que  um  individuo  pôde  vir  a  ter  variola : 
vaccina-se  pai*a  que  elle  não  venha  a  contra- 
hil-al  (Riso.) 

«  O  governo  militar  interino  do  Acre  se- 
ptentrional,  no  eommando  chefe  das  forças 
expedicionárias. . .  » 

Ah !  Si  me  fosse  permittido  dar  mais  lar- 
gas a  essa  curiosidade,  de  que  venho  pade- 
cendo ha  tantos  dias,  perguntaria  mais: que 
âm  levaram  os  dinheiros  arrecadados  peia 
nossa  estaco  fiscal  no  Acre  ?   A  quem  é  que  I 
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foram  distribuídos?  Em  virtude  de  que  au- 
torização ?  Que  é  que  os  exactores  da  Fa- 
zenda Nacional  fizeram  com  esse  dinheiro 
arrecadado  nessa  i^egião  pela  Mesa  de  Ren- 
d  as  creida  pelo  Governo  republicano,  mais 
ou  menos  nessa  ôpoca  ?  Até  onde,  sem  fisca- 
lizaç^,  sem  publicidade,  sem .  satisfação  ao 
contribuinte,  sem  se  importar  absolutamen- 
te com  o  publico  de  uma  pátria  civilizada  e 
de  um  regimen  republicano,  foi  permittido 
a  exactores  da  Fazenda  Nacional,  si  não  lhes 
foi  ordenado,  repartir  esse  dinheiro  por 
verbas  que  os  orçamentos  não  consignaram 
e  por  pessoas  que  não  figuram  legitimamente 
com  títulos  de  nomeação  regular  a  exercer 
funcção  nenhuma  normal,  como  organismo 
próprio  ao  nosso  regimen,  como  fimcciona- 
rios  deste  ou  daqueile  departamento  ? 

Si    fosse    possivei   fazer  na   escripta  do 
Ministério   do   Exterior,  si  é  que  escripta 
existe  lá,  um  exame,  oorao  um  que  eu  im- 
pertinentemente quiz  que  a  Gamara  man- 
dasse  fazer  em  certo  departamento  de  re- 
partição publica;  si  eu  pudesse  ver  todas  as 
ordens  que  teem  sido   expedidas  para  esse 
mesmo    departamento,    a    Gamara   talvez 
descobrisse  o  rastro  por  onde  se  encaminha* 
ram  esses  500:000$;  puderia  saber  quem  é 
que  foi  gratificado  com  elles,  poderia  saber 
para   que  género  de   desfallecimentos   elle 
serviu  de  cafeína  salutar,  como  elle  fabricou 
patriotismo  a  tauto  por  linha,   como  é  que 
descobriu  actividades  diplomáticas  lá  dentro, 
Talleyrands  e  Barrères  aqui    por  volta  da 
rua  do  Ouvidor  e  quanto  passeio  se  archí- 
tectou  e  se  architecta  ainda  hoje  para  as 
terras  da  velha  Europa;  viria  a  ter  um  dia- 
gnostico  seguro,  conseguiria   a  verdadeira 
etiologia  dessa  pyrexia  politica  de  que  se 
tornou   o  nosso   meio  contemporâneo,  todo 
elle  transformado,  em  cada  um  dos  seus  re- 
presentantes, no  mundo  da  opinião,  na  sua 
grande  maioria,  em  hierophantas  com  capa 
de  asperges,    a  pontificar   em  matéria  de 
patriotismo,  para  que  aquelles  que  não  teem 
o    paladar  educado   pelas  titilações  gratas 
desse  manjar  dos  deuses,  soubessom  o  que  é 
o  verdadeiro  patriotismo  e  como  é  que  he- 
reticaraente  a   gente  balança   o   thuribulo 
universal  do  ofilcialismo  dominante. 

Vamos  a  ver  um  typo  da  linguagem  fal- 
lada  nessa  época: 

«  Mesa  de  Rendas  do  Porto  Acre,  24  de 
outubro  de  1903. — N.  81—  Delegacia  Fiscal 
do  Thesouro  em  Manáos.  » 

Documento  que  não  foi  improvisado,  não 
foi  inventado,  que  foi  tudo,  só  não  foi  uma 
cousa— presente  a  nós.  Documento  offioial, 
que  tínhamos  que  ver  com  elle  ?  Podia  ser 
uma  curioàidade  parecida  com  aquella  de 
quem  quer  ter  por  força  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores. 
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<  Ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral em  Manáos.  » 

ET,  portanto,  admiiiistrador  da  Mesa  de 
Rendas  de  Porto  Acre,  ez-Porto  Alonso,  onde 
^6  passaram  aquellae  cousas  bonitas,  que  o 
Sr.  barão  de  Ladario  recordou  ha  poucos 
4ias  Qo  Senado. 

O  delegado  fiscal  do  Thesouro  em  Manámos 
Tecebeu  esse  otficio  do  administrador  inte- 
rino da  Mesa  de  Rendas,  Mesa  de  Rendas 
creada  pelo  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  na 
omesma  occasiâo  em  que  marchávamos  para 
o  Sul,  quando  o  Sr.  Pando  marchava  para  o 
Norte. 

Quem  marchou  nós  sabemos  quem  foi,  no 
Am  de  tudo. 

«Communicovos,  para  os  devidos  fins,  que 
estando  o  emissário  do  governo  acreano. . .» 

Nós  vamos  ver  quil  era  o  governo. 

«. .  .encarregado  de  fazer  recrutamento.  • . » 
Isso  be  passava  no  território  de  um  certo 
paiz  que  tem  uma  cousa  chamada  sua  carta 
politica,  na  qual  se  inscreve  um  dispositivo 
que  diz— estd  abolido  o  recrutamento  fer- 
idade. 

«...  encarregado  de  fazer  recrutamento 
dos  indivíduos  que  já.  serviram  na  revolu- 
ção passada,  acontece  que  três  desses  indivi- 
duos  occupam  presentemente  logarcs  de  pa- 
trão e  romeiros  do  escaler  desta  repartição  ; 
e,  ã  vista  da  falta  absoluta  de  pesaoal,  requi- 
sitei, por  meio  de  offlcio,  de  um  dos  emissá- 
rios a  dispensa  dos  três  homens  e  bem  assim 
communiquei  o  facto  ao  Exm.  governador 
do  Acre  Septentrional,  visto  que  o  Sr.  ca- 
pitão Pratagy  Braziliense,  commandance  do 
15^  de  infantaria. . .» 

E'  um  ofilcial  do  exercito  brazileiro,  é 
entidade  regular  da  nossa  administração 
normal  que  está  envolvido  em  tudo  isto. 

«. .  .estacionado  na  Kmpreza,  servo  de  au- 
xiliar na  referidd  captura.  Desta  requisição 
4o  emissário  acreano  e  communicação  ao 
governo  do  Acre  Septentrional  nenhuma  so 
inção  me  foi  dada,  e  por  isso  apresso-me  em 
relatar-vos  o  occorrido,  afim  de  que  por 
noaso  intermédio  sejam  tomadas  as  precisas 
providencias.  Prohibi  a  retirada  de  mate- 
riaes  qué  dizem  pertencer  aos  referidos 
acreanos  e  que  se  acham  depositados  no  ar- 
mazém desta  Mesa  do  Rendas,  até  quepela 
autoridade  competente  seja  resolvido  a  re- 
speito. Saúde  e  fraternidade.— <  L,  íSylvio 
Ramalho,  administrador  interino.» 

E*  um  funccionario  federal  regularmente 
investido  em  uma  funcção  normal,  autori- 
dade em  pleno  exercício  de  suas  funcções 
próprias  que  reclama  contra  uma  illegali- 
dado  criminosa,  que  o  seria  em  um  paiz  em 
que  ainda  houvesse  illegalidade  criminosa 
contra  o  recrutamento  feito  por  um  oílicial 
do  exercito   subordinado  ao  commandante 


também  regular  daqaella  zona,   investido 
nesse  pasto  pelo  Governo  da  Republica. 

Qual  foi  a  resposta  i  Aqui  está.  Seu  signa- 
tai*io  é  o  mesmo  que  ofliciava  ao  delegado 
fiscal  do  Thesouro  Federal. 

Vou  já  acudindo  a  qualquer  observação 
que  pudesse  estar  dormindo  no  espirito  de 
qualquer  collega  que  me  distingue,  ouvin- 
do-me: 

€  N.  180  —  Governo  militar  interino  do 
Acre  Septentrional  e  commando  em  chefe 
das  forças  de  occupação  —  Quartel-general 
na  Empreza.  28  de  outubro  de  1903  --  Sr. 
Luiz  Sylvio  Ramalho,  administrador  da  Mesa 
de  Rendas  do  Aore  —  Acabo  de  receber  e  ler 
o  vosso  inconveniente  e  mal  redigido  officio^ 
sob  n.  14,  do  23  do  corrente,  e  respondo-o 
da  forma  por  que  se  segue: 

Podeis  levar  ao  conhecimento  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal^  em  Mandos,  Uido 
quanto  quiserdes, . .  > 

Ah  !  tem  uma  confiança  no  Governo  Fe- 
deral este  honrado  patrício,  que  realmente 
explica,  explica...  tudo  que  venho  dizendo. 
(Continua  a  ler,) 

«  ...  na  certeza  de  que  hoje  mesmo  este 
Governo  telegrapha  ao  Governo  da  RejnÃblica  , 
comm.unicando  que  não  podeis  continuar  a  ser 
empregado  da  Fazenda,  embora  de  categoria 
baixa  e  aceidentalmente  occu pando  cargo  muito 
acima  de  vossas  aptidões,  porque  não  só  tendes 
posto  embaraços. . .  » 

Protestar  contra  o  recrutamento,  com  a 
idóa  de  que  o  recrutamento  tinha  sido  abo- 
lido, quando  o  que  tinha  sido  abolida  era  a 
Constituição  !  E  o  pobre  homem,  morando 
muito  longe,  não  sabia  disto  ! 

Olhem  que  ha  cada  ingénuo  lá  fora  e  aqui 
dentro,  que  é  mesmo  de  se  lastimar  !  {Con- 
tiniuL  a  ler,) 

«  , . .  ít  boa  marcha  do  serviço  deste  governo, 
como  também  porque  tendes  dado  protecç^ 
aos  soldados  acreanos,  • .  » 

Os  soldados  acreanos  eram  belligerant&s, 
reconhecidos  implicitamente,  por  caracter 
secreto,  pedido  por  occasiâo  do  credito  reser- 
vado que  a  nossa  reservada  chancellaria  fez 
na  mesma  época  em  que  estava  redigindo  o 
relatório  até  hoje  reservado  (risadas)  (Conti- 
nua a  ler): 

€,„como  também  porque  tendes  dado  pro' 
tecção  aos  soldados  acreanos  que  desertara^n 
do  Acre  Meridional  e  foram  pedir  o  vosso 
auxilio  afim  de  poderem  prestar  serviço  fl 
Bolivia,  e  vós  —  que  pareceis  mais  boliviano 
que  brazileiro— mo  trepidastes  em  dar  em- 
pregos na  i*epartição  que  tão  mal  diriffis,  no 
intuito  certamente  de  também  servirdes  ao 
estrangeiro.  Finalmente,  determino- vos  que, 

âuanto  antes,  mandeis  substituir  no  serviço 
essa  repartição   os  desertores  acreanos    que 
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ietides  acoitado  a  titulo  de  patrão  e  romeiros. 
Saúde  e  fratemidade.— Coronel /íapAaeí  Au- 
^to  da  Cunha  Mattos,  governador.» 

E  termina— «Saúde  (naquellas  regiões  deve 
ser  uma  grande  cousa)  {risadas)  e  Fraterni- 
dade (com  o  recrutamento!  esta  ent&o  é  a 
melbor  de  todas!)  e  assigna—Coronel  Raphael 
Augusto  da  Cunha  Mattos,  governador. 

E*  o  mesmo  que  se  dirigiu  em  offlcio  n.  173, 
da  seguinte  maneira: 

«OfBlcio  n.  173— Governo  militar  interino 
do  Acre  Septcntrional  e  commando  cm  chefe 
das  forças  de  occupaçào.  Quartel  General  na 
Empreza,  16  de  outubro  de  1903.— Ao  Sr.  al- 
fcres-alnmno  José  Eduardo  de  Franca.,  com- 
mandante  do  destacamento  federal  em  Porto 
Âcre.  Deveis  pi*ovidenciar  de  forma  que  não 
só  os  offlciaes  acreanos  enviados  do  coronel 
jcovernador  do  Acro  Meridional,  Plácido  de 
Castro,  nâo  encontrem  embaraços  para  a  ca- 
ptura dos  soldados  acreanos  que  porventura 
ahi  se  achem  homlsiados,  como  também  que 
aos  mesmos  enviados  sejam  prastados  todos 
os  auxilies  tendentes  a  facilitar  o  serviço  de 
que  se  acham  ellcs  encarregados.  Saúde  e 
fraternidade. — Coronel  Raphael  Augusto  da 
Cunha  Mattos,  governador.» 

E'  uma  extensão  feita,  em  resumo  por  um 
ukase,  por  um  firman  ottomano;  das  nossas 
leis  relativas  á  deserção  nas  tropas  regu- 
lai^es,  Á  captura  de  desertores  ;  nesses  casos, 
qaanta  gente  a  legislar.  Parece  o  que  disse 
Bossuet,  escrevendo  a  historia  na  parte  rela- 
tivo  ao  Egypto  «naquelle  tempo,  naquelle 
paiz  :  tudo  era  Deus,  excepto  Deus».  Assim 
lambem  comnosco:  —  tudo  legisla,  excepto 

Nós,  ou  delegamos,  ou  abdicamos,  ou  nos 
prorogamos  até  31  de  dezembro,  que  já  não 
é  pouco. 

Sr.  Presidente,  o  que  vemos  é  o  offlcial  do 
exercito  obrigado  a  respeitar  as  leis  da  Repu- 
blica entre  as  quaes  creio  que  culmina  a 
Constituição  da  sobredita  Republica,  man- 
dar a  um  seu  subordinado,  igualmente  obri- 
gado a  prestar  obediência  ás  mesmas  leis, 
que  fosse  em  território  brazileiro  —  já  se  vê 
que  era  território  brazileiro  pois  Mesa  de 
Rondas  não  temos  em  território  estran- 
geiro—capturar brazlleiros  ou  estrangeiros, 
oão  importa,  porque  não  está  permittido  o 
Bocrutamento  de  estrangeiros  na  nossa  Ca- 
pital, e,  si  não  está,  não  é  pela  Constituição, 
mas  por  uma  cousa  que  podo  mais,  que  vale 
mais  que  os  pa  agraphos  do  are.  63  da  falle^ 
cida  Constituição,  a  quem  naquelia  época  se 
tinha  passado  a  certidão  de  óbito  —  inchada 
de  beri-berl. 

Vae  o  meu  requerimento-protesto,  vae 
•com  a  certeza  de  viver  menos  que  as  rosas 
de  Maiherbo. 


Hoje  não  ha  numero  ;  são  2  1/2  da  tarde: 
amanhã,  antes  das  24  horas  do  poeta,  assim 
por  volta  de  1  1/2,  quando  muito,  o  reque- 
rimento terá  de  fkzer  companhia  a  um  dos 
documentos  mais  curiosos  que  tenho  lido 
ultimamente  na  minha  vida  de  homem  pu- 
blico e  parlamentar,  ao  inquérito  pelo  qual 
se  provou  que  o  aggressor  do  Sr.  Alfredo 
Varela  estava  incurso  no  crime  de  ferimen- 
tos leves. 

Mando  á  Mesa  o  meu  requerimento. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posta  con" 
juntamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  O  projecto  n.  141,  de  1904, 
volte  ás  Commissões  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados e  à  de  Orçamento,  até  que  seja  enviado 
ao  CoDgresâo  Nacional  o  relatório  do  Sr. 
Ministro  do  Exterior. 

Sala  das  sessões.  20  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 

O  ^r.  G^ítstSía  da.  Ounlia  res- 
ponde ao  Sr.  Barbosa  Lima,  combatendo  o 
adiamento  e  expondo  a  necessidade  da  missão 
á  Columbia. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  76  A,  de  .1904,  autorizando  o  Governo  a 
conceder,  no  corrente  anuo,  uma  segunda 
época  de  exames  aos  estudant3S  de  prepara- 
tórios. 

£ntra  em  discussão  o  art.  l^». 

O  Sr.  I>ri«co  I^araiso  C)  —  Sr. 

Presidente,  contrario  inteiramente  ao  re- 
gimen de  exames  parcellados  de  prepara- 
tórios, pelos  effeitos  perniciosos  quo  teem 
produzido,  já  pelo  que  se  tem  passado  no 
nosso  Estado,  tomo  a  iniciativa  de  enviará 
Mesa  uma  emenda  ao  respectivo  projecto, 
para  que  a  discussão  do  mesmo  se  accentue 
e  as  necessárias  reservas,  as  devidas  restri- 
cçoes  sejam  postas  á  sua  passagem. 

Em  merecendo  o  apoio  da  Camará  a  minha 
emenda  justificarei,  o  meu  procedimento. 
{Muito  bem,) 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
jnnctamente  em  xiiscussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  76  A,  de  d904 

Ao  art.  1.®  Substituam-se  as  palavras— 
aos  estudanies  de  preparatórios,  pelas  se* 

(•)  Esto  dircnrso  não  foi  reviito  t>«lo  orador. 
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guintes: — parcellados,  «áBante  aos  estu- 
dantes qae.  approvados  em  uma  ou  mais 
disciplinas,  tiverem  de  completar  os  cursos 
preparatórios  exibidos  para  a  matricula  nas 
escolas   superiores. 

Sala  das  sessoos,  20  de  agosto  de  1904. — 
Prisco  Paraizo. 

O  Sr.  Bi*icio  Fillio  não  pôde 
deixar  do  combater  a  emenda  que  acaba  de 
ser  apresentada  e  que  não  tem  cabimento 
no  projecto  em  debate . 

i)  projecto  versa  sobre  um  ponto  especial 
n  a  emenda  procura  embai*açaI-o. 

Melhor  fora  ao  seu  autor  offerecel-a 
quando  se  discutisse  o  projecto  do  Sr.  Ma- 
noel FulgenciOt  que  proroga  o  praia  dos 
exames  parcellados. 

Rem  se  vê,  examinando  bem  as  cousas,  que 
o  que  se  pretendeu  desde  já  foi  dar  o  pri- 
meiro CO  mbate,  a  primeira  baralha  contra 
o  projecto  do  representante  mineiro. 

O  orador  não  se  propõe  agora  a  entrar 
no  merecime  nto  da  medida ;  deixa  isso  para 
o  momento  ap^^opriaJo  ;  o  que  faz  ú  reputar 
fora  de  propósito  a  providencia  contida  na 
emenda. 

O  projecto  em  discussão  não  altera  o 
plano  de  ensino  ;  nivo   o   modifica  ;   apenas 

propõe,  dentro  do  regimen  dos  exames  par- 1  de  meu  espirito,  re^onlieci  a  minha  incox 
coitados,  mais  uma  SL\í^unda  época  para  petencia  para  tão  gran<ie  commettimentu. 
prestação  de  provas.  {N<ío  apoiados.) 

A  própria  Commissão.  a  principio  contra  Desfeita  a  iliusão  por  que  passei,  por  um  • 
o  andamento  do  projecto,  por  entender  que  exhortação,  tal  vez,  ao  cumprimento  do  dever 
se  devia  paralysar    a    marcha  de  qualquer   penetrei  neste  recinto  trazendo  a  sinceri 


pensar  des  que  se  julgam  inspirados  por 
arme  convicção,  dos  que  se  deixam  arra^^iar 
pelo  mais  vivo  empenho,  dos  que,  por- 
ventura, eom  a  maioria  contam.  E  en,  qiir 
me  coUoco  ao  lado  dos  que  dissentem  da 
opinião  daqnelles  que  ainda  preconizam  a 
efflcacia,  para  o  ensino  secundário,  do  re- 
gimen dos  exames  parcellados  de  prepara 
tórios,  não  posso  silenciar,  quando  vejo  que 
heiu  SC  acceita,  ao  menos,  uma  emouda 
restrictiva  de  uma  concessão,  a  seu  respeito. 
lute  embalde,  muito  embora,  para  fazer  da- 
ÍVaquezas  forças  (não  apoiados),  coragem  di» 
desanimo  tão  natural  ao  que,  apenas,  !^^ 
inicia  na  representação  nacional,  afim  úc 
responder  ao  discurso  brilhante  que  aj- 
bainos  de  ouvir  do  nobre  Deputado,  » 
Sr.  Bricio  Filho,  em  impugnado  de  tão  piy 
veitosa  emenda. 

Sr.  Presidente,  no  momento  em  que  tenli-. 
de  fdllar,  a  primeira  vez,  á  Camará  d> 
Deputados,  permitta  que  diga:  quando  des^'. 
Casa  a  escada  eu  pizei,  mais  du  que  nuncu 
prometti  á  minha  pátria.  Na  extensão  i- 
minha  vontade  senti  mesmo  as  segurança^ 
do  desempenho  da  nobre  e  difficillima  em- 
preza  que  me  confiaram.  Em  me  íocantio. 
porém,  se  me  fugiu  a  extrema  felicidade  dr 
servir  com  proveito  ao  meu  paiz  e,  na  es- 
treiteza de' minhas  idéas  e  no  acanhameo^ 


proposição  pertinente  ao  ensino,  antes  do 
pronunciamento  da  Camará  sobre  as  Uni- 
versidades, modificou  sua  orientação,  con- 
vencida de  que  o  projecto  em  debate  não 
Sr^judica  o  andamento  de  qualquer  reforma 
a  instrucção. 

O  fim  da  emenda  apresentada  pelo  iilus- 
ire  representante  bahlano,  que  lembra  o 
nome  de  um  velho  parlamentar  a  quem  sa- 
berá naturalmente  honrar,  foi  dar  um  com- 
bate prévio  contra  o  projecto  que  proroga  o 
prazo  dos  exames  parcellados. 
A  um  aparte   do   Sr.    Prisco  Paraizo  di 


dado  de  um    desejo  e  a    independência  d: 
razão,  de  que  jamais  abdiíuei. 

Longe  de  mim,  portanto,  a  estulta  pp»- 
tenção  de  illustrar  o  exame  das  matérias  qu* 
aqui  se  discutem. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  apoiado. 

O  Sr.  Prisco  Pabaizo  —  ...  qual  aquella 
sobre  que  se  faz  o  debate,  exame  scmpro 
desenvolvido  sob  um  ponto  do  vista  superior, 
mercê  da  compet anciã  comprovada  o  da  no- 
tável experiência  dos  que  se  lhe  dedicam, 
capacidades  da  politica  e  capacidades  da  pa- 


nçudo que  este  foi  o  seu  pensamento,  pon- j  litica,  qual  a  qual  mais  possante  a  admi- 
dera   o  orador  que  da  conflsáão  feita  pelo   rar-me. 

ap<3rti8ta  deve  resultar  a  convicção  geral  Comtudo,  não  pi-escindo  de  diaer  do  moj 
da  inopportun idade  da  emenda  e  do  plano  modo  de  pensar  sempre  que  m*o  impazen^ni 
que  ella  obedece  para  entravar  a  marcha  as  eiroumstancias,  assim  nest-j  momentj  em 
do  projecto  que  o  orador  teve  a  honra  de  que  me  desobrigo  perante  a  minha  consci- 
submetter  ã  consideração  da  Casa.  (Muito  encia,  como  disse  ao  nobre  Deputado  por 
bem;  muito  bein,)  Pernambuco,  de  um  compro  (Uisso  para  com 

o  meu  Estalo. 

Envolva-me,  porém,  a  Camará  com  a  1»^- 
Tievolencia  da  sua  attenção,  suppiindo-me 
as  faltas  que  eu  oommc^tter,  eotre  os  dos- 
falleci  mentos  que  assaltam  ao  que  pela  pri. 


Owr-.  Prl»eoI>R,irciizo— Sr.Pre- 

^dente,  não  se  demasia  com  explicar  um 
voto  em  assumpto  de  importância  inquestio- 
nável, mormente  quando  se  o  contrapõe  ao 
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meira  Tez  tem  de  se  prommeiar  nesta  Cftsa 
e  a  carência^  absoluta  de  reonrsos  paca  inte- 
ressar em  disoussao  imporiantei  (Não 
tpoiados,) 

Louvável  inoiativa  a  dos  que  proouram 
jemediar  os  males  que  o  espirito  nos  aíTe- 
't;am  e  curar  dos  vicios  que  nos  abafam  os 
sentimentos,  proporcionando  ensejo  á  inves- 
tigação do  melhor  meio  a  que  pos^sam  desa- 
tar-se  -4a  intelligencia  do  povo  brazUeíro 
as  mais  elevadas  idéas  e  desabrochar  do  seu 
coração  aa  grandes  virtudes. 

Loavavel  iniciativa,  sim— porqiie  esses 
procuram  alevantar  as  forças,  a  oujo  im- 
pulso se  devem  a  melhor  conservação  e  o 
desenvolvimento  da  sociedade. 

Bemdigo  os  desejos  do  Governo  em  melho- 
rar a  situação  do  ensino  superior  e  secundá- 
rio e  muito  considero  no  esforço  que  se  ha 
\lescnvolvido  de  algum  tempo  já,  da  parte  da 
illustrada  Commissão,  que  estuda  o  projecto, 
instituindo  universidades,  jã  da  parte  do  seu 
.Ilustre  presidente,  meu  honrado  compa- 
nheiro de  bancada,(apotado5)  e  dos  autores  do 
mesmo  projecto,  dous  espíritos  que  culmi- 
nam, um  na  cathedra  de  uma  de  nossas  fa- 
culdades, outro,  aqui,  nestas  bancadas,  onde 
não  sei  o  que  mais  admire,  si  os  arroubos 
do  eloquência  dos  grandes  oradores,  si  a 
penetração  de  vistas  com  que  se  abordam  as 
mais  intrincadas  questões. 

O  Congresso  Legislativo  Brazileiro,  em  se 
occupando  de  assumptos  que  directa  ou  indi- 
rectamente se  refiram  ao  ensino,  não  í^z 
mais  do  que  contribuir  para  a  continuação 
«la  obra  grandiosa  desses  missionários  da 
iu(*a  e  da  virtude,  que  se  encontram  por 
ahl  aiem«  onde  a  disciplina  social  se  efTecti- 
va,  com  zelo,  para  a  adaptação  aos  sous  íins 
das  energias  naturaes  do  homem. 

Sr.  Presidente,  quem  attentar  para  a  his- 
;oria  da  instrucção  publica,  afim  de  recolher 
:tô  verdades  permanentes  e  construir  uma 
nova  theoria,  se  de  sobejo  recompensado 
será  com  os  sábios  ensinamentos  da  experi- 
•3ncia  e  os  pareceres  sobropensados  dos  órgãos 
mais  competentes  da  seiencia,  também, 
comprehenderá,  pela  feição  elevada  que  sem- 
pre se  imprimiu  ao  assumpto,  as  responsa- 
bilidades de  sua  tarefa  quo,  de  certo,  não 
nos  poderá  ser  indiferente,  pois  conhecemos 
das  necessidades  dos  povoSt  das  exigenclM 
das  nações  e  da  natureza  dos  cidadãos  que 
compõem  os  Estados. 

ÁS  referencias  as  mais  mediatas  que  se 
Vt^em  feito,  na  historia,  em  matéria  de  ins- 
trucção  publica,  sempre  mereceram  largos 
commentarioB^  interessada  apreciação,  evi- 
(lenclando^se,  desta  arte,  ar  preoooupa^  que 
desperte  o  assumplo  d&  orientaiçÃo  do  espi- 
rito. 


A  «R^ubliea»  e*as  ^iLeis»  de  Platão,  teste- 
antnliandQ  a  sua  fé  inabalável  no  esclareci- 
mento da  idéa  e  a-  «Política»,  a  estampar 
como  que  os  primeii*os  lineamentos  da  edu* 
cação  progressiva  sonhada  por  Aristóteles, 
são  manisfestações  da  antiguidade  que  dizem 
respeito  ao  assumpto,  indirectamente,  mas 
que  oífereoem  provas  seguras  do  quanto  este 
interessava. 

Verdade  seja  que  noite  profunda  se  desen- 
rola, na  idade  média,  firmando-se  o  reinado 
da  ignorância  do  século  V  ao  século  XV,  pe- 
ríodo em  que  se  ouvem,  somente,  queixa*! 
contra  a  decadência  dos  estudos,  em  que  se 
não  mais  estuda  e  a  seiencia  enlanguece  e 
morre.  Comtudo,  não  foi  inútil  a  acção 
desse  tempo:  indiferente  não  foi  o  ensino  de 
Abelardo  excitando  o  entbusiasmo  dos  seus 
contemporâneos,  e-  não  ó  sem  razão  que  se 
aíHrma  que  á  renascença,  propriamente  dita, 
precederam  a  promovida  por  Carlos  Magno 
e  a  que  produziu  a  escolástica,  no  sé- 
culo XII.  Com  acerto,  se  diz:  <0  critico  quo 
allegasse  que  se  viu,  após  a  noite  da  idade 
média,  romper,  bruscamente  e  sem  prep:iro. 
o  dia  formoso  da  renascença,  lembraria  uma 
pe:$soa  que,  despertando,  ao  meio  dia,  hora 
em  que  rutila  o  sol  em  todo  o  seu  esplendor, 
sustentasse  que  o  seu  brilho  socoedeu  sem 
transido  ás  sombras  espessas  da  noite.» 

Na  cadeia  das  Idades,  póde-se  assegurar, 
nenhum  annel  é  sem  valor,  quando  sobre  a 
matéria  a  investigação  se  dobra,  tal  o  inter- 
esse que  tem  inipirado  o  cultivo  da  intelli- 
gencia. 

Releveme  a  Camará  a  digressão  no  tem- 
po, a  que  fui  arrastado  por  necessidade  da 
lógica,  ao  considerar  no  grande,  valor  em 
que  os  momentos  históricos  estimam  todas 
as  questões  que  se  referem,  ainda  que  dn 
longe,  á  instrucção  publica. 

Senhores,  não  será  inju^stificavel,  pois,  que 
eu  provoque  a  discussão  sobre  o  projecto  que 
envolve  o  assumpto  tão  encarecido.  Não, 
Sr.  Presidente.  O  nobre  Deputado  que  o 
apresentou  foi  o  primeiro,  quando,  hontem, 
se  o  approvava  em  primeira,  leitura,  a  pedir 
a  veriôcação  da  votação,  porquanto  se  tra- 
tava de  um  projecto  que  reclamava  a  atten- 
ção  da.Camara.  De  mais,  não  será-  injusti- 
ficável que  se  accentue  a  passagem  de  uma 
concessão  que  prejudicará,  forçosamente, 
sem  que  se  lho  íáçam  as  necessárias  reser- 
vas e  as  restricções  devidas. 

O  parojecto  crea  um  favor  que  pôde  até 
prejudicar  o  modo  por  que  se  elfectiva  o 
serviço  da  instruoção  publica  e  è  preciso 
que  nos  esforcemos  para  se  prevenir  esse 
effeito  inevitável  oom  o  apparecimento  de 
uma  novaturnoai de  estudantes  a  pren tender 
a  mosma  concestto,  oireaiido  dLSeuidades  á 
suppressão  dos  exames   paroellados,  quando 
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O  pensamento  do  legislador  foi  sab3tltail-o 
pelos  exames  de  madureza  e  das  series 
(apoiados^  muito  bem),  como  se  YÔ  do  decreto 
n.  981,  de  8  de  novembro  de  1890  e  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  1.075, 
de  28  do  citado  moz  e  anno,  entrotanto,  sem 
execução,  como  er»k  de  esperar,  de:$de  que 
ainda  vigoram,  ^simultaneamente,  os  dous 
regimoDS.  por  condescendência  e  coutempo- 
rizaçao  que  se  não  jastiflcam.  (Apoiados.) 

Sejamos  francos  ;  a  Gamara  deve  pronun- 
ciar-se,  desde  logo,  ou  por  um  ou  por  outro 
dos  regimens,  ao  onvez  de  manter-se  nessa 
indecisão,  que  tem  sido  causa  de  embaraços 
com  que  se  luta  para  se  elevar  o  ensino. 
{Apoiados;  muito  bem.  Trocam-se  apartes,) 

Disse  o  nobre  Deputado  que  a  Commissâo 
podia  estar  em  divergência  commigo,  desde 
que  approvava  o  projecto  som  restricções  e 
reservas  outras,  quando,  ao  contrario,  cora  a 
minha  emenda  está  de  accordo  a  Commissâo. 

<  Este  projecto,  diz  a  Commissâo,  é  não 
só  uma  prova,  mas  ainda  uma  consequência 
forçada  do  estado  de  desorganização  e  com- 
pleta anarchia  a  que  está  roduzido  o  ensino 
secundário,  no  Brasil.  Elle  vem  demonstrar 
a  necessidade  urgente  e  indeclinável  de  uma 
reforma  radical  do  ensino  publico.» 

Para  resumir  o  parecer:  depois  de  mani- 
festar-se  a  Commissâo  contra  a  vigência  si- 
multânea dos  doujs  regimens  —  o  dos  exames 
seriados  e  o  dos  exames  parcellados,  manti- 
dos pelas  successivas  prorogações  de  prazos 
segundo  os  decretos  n8.2.281  e  2,226,  de  23  do 
janeiro  e  1  de  fevereiro  do  1896,  a  lei  n.  490, 
de  16  de  dezembro  de  1897,  finalmente,  o  de- 
creto legislativo  n.  694,  de  I  de  outubro  de 
lOOO.que  prorogou  até  31  de  dezambro  do  cor- 
rente anno,  concluo  pela  approvação  do  pro- 
jecto.considerando,  principalmente,  que  elle 
não  constituo  uma  nova  prorogação  oe  prazo 
para  a  realisação  dos  exames  parcellados, 
mas,  sim.  apenas,  uma  medida  complemen- 
tar á  lei  n.  694,  ainda  em  vigor. 

A  emenda  que  apresentei  não  contraria, 
portanto,  o  pensamento  da  illustrada  Com- 
missâo de  Instrucção,  o  si  o  nobre  Deputado 
não  viesse  impugna! -a,  eu  certo  estaria  de 
que  procedia  de  accordo  com  o  seu  pensa- 
mento, também. 

O  Sr.  Satyro  Dias  —  A  emenda  não  con- 
traria o  projecto ;  completa-o. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  —  Para  entrarmos 
no  regimen  seriado,  a  restricção  que  faço  ao 
projecto  é,  por  assim  dizer,  um  passo  avan- 
tajado. 

Não  nos  enganemos :  a  sorte  do  ensino 
secundário  muito  inílae  nos  destinos  do  en- 
sino superior  e  em  decadência  aquelle  não 
poderá  deixar  este  de  soffrer. 


Seguro  é  o  juiso  do  meu  illustrado  com- 
panheiro de  bancada,  o  Sr.  Satyro  Dias. 
cuja  competência  no  assumpto  não  se  pôde 
contestar,  quando  aflíirma  que  uma  das 
causas  do  abatimento  do  ensino  superior  é  a 
decadência  ou  desorganiza^  do  ensino  se- 
cundário. 

Assim  se  exprimo,  no  parecer  que  elabo- 
rou sobre  o  projecto  que  institue  universi- 
dades no  paiz:  «...  neste  (o  ensino  secun- 
dário) é  que  está  a  morte,  e  sem  que  o  re- 
susci temos,  baldado  será  todo  o  empenho  e 
esforço  pela  vida  e  desenvolvimento  do  outro 
ramo  do  ensino  publico  (o  superior.) 

O  que  queremjs  desde  já  assignalar  6  que 
a  origem  da  situado  lamentosa  da  nos^a 
instrucção  geral  está  na  degradação  notorU 
do  ensino  secundário.  Sobre  este  ponto  não 
precisamos  de  levantar  inquérito  :  elle  ahi 
está  patente  no  testemunho  dopiiz  inteiro.» 

Não  menos  valiosa  é  a  sua  opinião  quanto 
á  iníluencia  dos  exames  parcellados  sobre  o 
ensino  : 

«O  regimen  do  exames  parcellados,  diz 
elle,  não  pôde  decentemente  continuar  : 
desacreditou-se  por  tal  maneira  e  está  com- 
promettendo  tão  profundamente  o  futuro 
de  nossas  lettras,  que  a  própria  denomina- 
ção deve  desapparecer  do  nosso  vocabulário 
escolar.  Transigir  com  elle  é  grande  fra- 
queza, si  mais  não  é. 

...Como  quer  que  seja,  porôm,  do  que 
urge  libertar-nos  radicalmente,  firmando 
regra  e  preceito,  é  destas  injustiâcareis 
prorogações  de  prazo,  para  entrarmos  em 
uma  situação  definida,  que  ponha  termo  ás 
empreitadas  de  exames,  repetidas  duas  e  três 
vezes  em  c:ida  aono ;  é,  em  summa,  deste  i 
calamitoso  regimen  da  parcella  para  o  estado  ' 
e  do  ponto  para  o  exame.» 

Quando  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  é  o  pri- 
meiro a  denunciar,  sob  a  responsabilida>1e  t 
seu  cargo,  a  desorganização  do  easino  se- 
cundário, dizendo :  «  Não  nos  illudamos.  A 
situação  actual  do  ensino  secundário...  é 
aíÃictiva;  não  pôde  perdurar  sem  damna 
para  os  destinos  da  nossa  Pátria»  não  (^ 
opportuoo  que  se  venha  impugnar  uma  re- 
stricção a  um  fivor  pernicioso,  a  qual,  aliás. 
se  não  pôde  considerar  tão  estreita  como 
parece  á  p'*imeira  vista  ao  nobre  Deputado, 
por  isso  que  sóment)  não  admitte  aos  exames 
parcellados  os  estudantes  que  pretendam 
iniciar  o  curso  preparatório  á  inSuencia  do 
regimen  destes  exames. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  admitte  novas 
camadas,  o  que  se  faz  necessário. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo— O  nobre  Deputado, 
não  acceitamio  a  emenda,  pôde  mesmo  pre- 
judicar a  estudantes,  pois  si  o  Congresso  fir- 
mar de  uma  vez  o  regimen  seriado,  perdeiio 
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os  seus  pi'e|>aratorio8  aqnelles  qoe  começa- 
rem a  fazeL-os  na  época  a  que  o  seu  projecto 
89  refere. 

O  Sr.  Satyro  Di\s  —A  emooda  é  acceita- 
vel ,  não  prejudica  o  projecto. 

O  Sr.  Phisco  Paraizo— Eu  não  me  oppo- 
nho  ao  projecto;  admitto-o,  porém,  com  a 
restricção  de  favorecer-se,  sómento,  aos  os- 
tiHiaotes  que,  approvados  em  uma  ou  mais 
disciplinas,  tenham  de  completar  os  seus 
cursas. 

F/  verdade  que  muitos  estudantes,  que  já 
tenham  iniciado  o  curso,  podem  ser  prejudi- 
cados por  não  terem  mais  tempo  de  se  pre- 
parar afim  de  completal-o,  no  corrente  anno. 

Pergunto,  porém,  si  não  é  mais  razoável 
que  a  Camará,  em  pretendendo  prorogar  a 
vigência  dos  exames  parcellados  para  os  que 
ficarem  em  semelhantes  condiço3S,  não  en- 
contre mais  esta  nova  turma  a  que  dá  logar 
o  projecto. 

Acabemos  com  os  exames  parcellados  para 
que  possamos  entrar  em  um  regimen  efflcaz, 
qual  o  instituído  pelo  legislador. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Os  homens  que 
figuram  na  politica  sahiram  do  regimen  dos 
exames  parcellados. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo— Havia,  na  verda- 
de, o  regimen  dos  exames  parcellados  sob  o 
qual,  não  ha  negar,  estudaram  os  homens 
que  teem  figurado  na  politica  do  paiz  e  que 
se  teem  salientado  na  profissão  do  magistério 
e  nas  diíferentes  carreiras.  Mas,  também, 
se  não  pôde  negar  que  os  preparatórios  se 
estudavam  por  uma  seriação  convencionada. 
Nos  collegios,  exigia-se  o  estudo  de  certas 
disciplinas  durante  dous,  três  e  quatro  annos. 
O  latim  se  cultivava  em  três  e  quatro  an- 
nos, o  ft*ancez  se  estudava  em  dous  e  três 
annos;  assim  acontecia  com  o  inglez,  o  por- 
tuguez  e  outros  preparatórios. 

• 

Hoje,  não  se  dá  o  mesmo:  estuda-se  qual- 
quer preparatório  em  dous  e  três  mezes  e, 
até,  sem  nunca  terem  cursado,  Já  se  tem 
visto  estudantes  se  submetterem  a  exames, 
como  si  estes  fossem  bilhetes  de  loterla  que 
se  compram,  na  expectativa  de  uma  sorte. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Comprarão  do  mesmo 
modo  si  não  houver  moralidade  nas  mesas 
que  teem  de  presidir  os  exames  de  maduresa. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo— O  prejuízo  resul- 
tante da  falta  de  moralidade  das  mesas  é 
mais  possível  no  systema  parcellado  do  que 
ao  de  madureza  e  seriado,  porque  neste  ha 
dous,  três  e  quatro  exam^^s  da  mesma  dis- 
ciplina, ao  passo  que  naquelle  só  ha  um 
exame. 


O  Sr,  Bricio  Filho — E*  mais  fácil  subornar 
a  uma  só  mesa  que  tom  de  presidir  o  exame 
de  madureza  do  que  a  muitas  mesas. 

Si  querem  levar  a  questão  para  este  ter- 
reno, mais  prejudica  o  exame  de  madureza. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  — Assim  seria  si 
ao  exame  de  madureza  não  precedessem  os 
seriados. 

Sení  querer  entrar  na  compara(^o  dos 
resultados  do  ensino  secundário  sob  a  In- 
fiuencia  do  regimen  parcellado  com  os  que 
produz  o  regímen  seriado,  pois  que,  discuta 
apenas  o  projecto,  comtudo,  devo  dizer  que 
esse  confi*onto  traz-me  á  memoria  o  que,  em 
epopéa  burlesca,  se  fez  entre  o  ensino  da 
idade  média  e  o  ensino  que  se  lhe  seguiu. 

Rabellais,  que  a  uma  verve  de  ironia  in- 
comparável  reunia  notável  penetração  de 
vistas,  a  ponto  de  devassar  o  futuro  da  edu 
cação,  refere  o  encontro  de  dous  personagens 
Gargantua  e  Eudemon;  unfi  com  muitos  annos 
de  estudo,  não  sabendo,  porém,  pensar  com 
justeza,  sem  iniciativa  e  espontaneidade, 
sem  presença  de  espirito;  o  outro,  apezar  de 
ter  estudado  em  dous  annos,  graças  aos 
novos  methodos,  revelando-se  com  o  desem- 
baraço natural  áquelles  que  em  si  confiam, 
manifesta-seom  palestra  interessante  e  agra- 
dável ;  aquelle  desapparece,  emquanto  este 
se  ergue,  deante  dos  circumst antes.  Gargan- 
tua é  o  resultado  do  ensino  da  idade  média,, 
á  influencia  da  escholastica;  Eudemon  é  a 
vantagem  do  ensino,  ao  impulso  da  Renas- 
cença. 

Sr.  Presidente,  eu  devo  fazer  a  applicação: 
Gargantua  é  o  ensino  secundário,  sob  o 
redimem  da  parcella;  Eudemon  é  o  nàesmo 
ensino,  sob  a  influencia  do  regimen  das  series^ 
com  que  se  quer  reorganizar  os  nossos  es- 
tudos secundários. 

Senhores,  ao  concluir  eu  devo  repetir  o 
grito  que  partiu  dos  lábios  de  Castellar  :«  A' 
intelligencia  a  idéa.  ao  coração  a  virtude,» 
em  bem  do  alevantamento  de  nossa  Pátria  e 
da  estabilidade  de  nossas  instituições.  Eis  o 
que  precisamos,  antes  de  tudo. 

Ha  duas  forças  impulsivas  da  actividade 
humana,  de  cuja  ac^o  combinada  resulta  o 
progresso  social,  sob  todos  a«i  respeitos  e 
diíferentes  relações  :  a  idéa  e  o  sentimento. 

Uma.  por  seu  caracter  tradicional,  repre- 
senta o  papei  de  um  elemento  conservador 
na  vida  da  humanidade  ;a  outra,  trabalhan- 
do pelo  melhoramento  da  condição  humana, 
so  affirma  como  um  elemento  innovador  e 
progressivo. 

Nao  decahe  a  sociedade,  ahi,onde  se  fazem 
sentir  contrabalançadas,  pois,  no  tempo  e 
no  espaço,  intensiva  se  torna  a  vida  da  hu- 
manidade, mediante  o  movimento  de  trans- 
formação por  ellas  impresso. 
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Do  meio  ambioate  em.  q.ue*  vive  e  dos  im- 
pulsos instiactivos  se  emancipa  o  homem 
para  dominal-o.  e  adaplal-os  no-  sontidu  de 
sua  perfoctibilidade,  quaodo  a»  lie  se  es- 
treitam o  sentimento  e  a  idôa—  o  senti- 
mento que  se  aninha  no  coração  e  a  idéa 
que  a  intelligencia  engendra. 

Tenho  conciuido.  (Muito  bem  ;  muito  bem. 
O  orador  d  comprimeutado . ) 


O  Sr.  Hla^iioel  I^^uliçeiicio— Pensa 

que  a  emenda  subscripta  pelo  nobre  Depu- 
tado bahiano, que  vem  de  deixara  tribuna, 
não  tem  cabimento  no  projecto  em  debate. 

Deveria,  sim,  ser  apiHjsentada.  ao  projecto 
do  orador,  prorogando  o  systema  de  exames 
parcellados, —  projecto  que  ainda  pende  de 
parecer  da  respectiva  Commissão. 

B  aproveita  a  occasião  para  pedir  ao  illus- 
trado  coHoga,  o  Sr.  Satyro  Dias,  presidente 
da  Commissão  de  Saúde  e  Instrucçâo  Publica, 
o  obsequio  de  providenciar  no  sentido  de  ser 
apresentado  o  parecer  do  alludido  projecto . 

O  Sr.  Satyro  Dias— Jã  fiz  o  que  me  com- 
petia; distribui  o  projecto  de  V.  Ex.  ao  Sr. 
Sá  Peixoto, 

O  Sr,  Manoel  Fuloesncio  —  Aj?i*adeço  a 
informação  e  espero  que  o  honrado  Deputado, 
Sr.  Sá  Peixoto  elaborará  o  seu  parecor  com 
a  brevidade  que  a  importância  do  assumpto 
reclama. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada em  2»  discussão  o  art.  I*  e  sem  debate 
o  art.  2*  do  projecto  n.  76  A,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder,  no  corrente 
anno,  uma  segunda  época  de  exame  aos  es- 
tudantes de  preparatórios,  ficado  adiada  a 
votação. 

£'  annuaoiada  a  discussão  único-  do  parecer 
n.  65  A,  de  1904,  sobre  as  emendas  oíTero- 
cidas  ao  substitutivo  apresentado  peia  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  na  ii*  discussão 
do  projecto  n.  183,  de  1903,  que  torna  ex- 
tensivas aos  auditores  de  guerra  dos  1**,  2^^ 
3%  5'^  e  7°  districtos  militares  as  vantagens 
do  decreto  n.  921,  de  27 de  dezembro  de  1901. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  63,  de  1903,  mandando  reverter  era 
favor  de  D.  Thoreza  César  Loureiro,  filha 
solteira  do  fallecido  major  Bernardo  Luiz 
Ferreira  César  Loureiro,  a  pensão  de  84$ 
mensaes  que  percebia  sua  mãe,  viuva  da- 
queMe  ma^or. 

Ningueim  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 


Yan  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  20—1904 

Reconhece  Deputado  pelo  i«  districto  do  Estado 
de  Pernambuco  o  Sr,  José  de  Medeiros  e 
Albuquerque 

A  Commissão  do  Pdtiçoes  e  Poderes  exa- 
minoa  a  cópia  autheatica  da  aoia  da  apu- 
ração geral  e  as  cópias  das  actas  enviadas  á 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  por  61 
mesas  do  l'^disi;ricto  do  Estado  de  Pernam- 
buco, relativas  á  eleição  realizada  em  9  de 
julho  do  corrente  anno,  para  preenchimento 
da  vaga  aberta  em  virtude  do  falJecimento 
do  Deputado  Dr»  Ermirio  Cosar  Coutinho. 

Conciuindo<-se  do  estudo  dos  aliucUdos  do- 
cumentos ter-se  offectuado  com  a  maior  re« 
gularidade  o  processo  eleitot^al,  contra  cuja 
validade  não  foi  apresentado  protesto  ou  re- 
clamação ás  meaas  ou  á  junta  aparadora,  e 
não  ter  havido  candidato  em  opposição  ao 
Sr.  José  de  Medeiros  e  Albuquerque,  que 
alcançou  a  quasi  unanimidade  dos  sufÀ*a<rio.s 
e  foi  diplomado,  é  a  Commissão  de  parecor  : 

1'*,  que  seja  approvada  a  eleií^o  proce- 
dida em  9  de  julho  deste  anno  no  1""  districto 
do  Estado  de  Pernambuco; 

2',  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  1°  districto  daquelle  Estado  o 
Sr.  José  de  Medeiros  e  Albuquerque. 

^^ala  das  Commissões,20  de  agosto  de  1004. 
— José  Eusébio,  presidente. — Félix  Gaspar, 
relator. — Eusébio  de  Andrade. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   132  A— 1904 

Eleva  a  Collectoria  de  S,  Luiz^  no  Ssiado  'Io 
Rio  Grímde  do  Sul,  d  categoria  de  í^esa  dr 
Rendas  de  5*  classe,  comparecer  dti  Coni' 
7nií^são  de  Orçamento 

No  projecto  n.  132,  do  corrente  anno,  sj 
propõe  a  elevação  da  Collectoria  de  S.  Luiz, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  á  categoria 
de  Mesa  de  Rendas  de  3^  classe  e  a  Commis- 
são de  Orçamento,  depois  de  ouvir  o  'Go- 
verno sobre  a  utilidade  (ta  medida,  para  a 
boa  arrecadação  das  rendas  federaes,  é  de 
parecer  que  o  mencionado  projecto  entre 
em  discussão  para  ser  approvado,  reservan- 
do-se  a  Commissão  o  direito  de,  em  2*  dis- 
cussão, apresentar  qualquer  emenda  quo  jul- 
gue conveniente. 

Sala  das  Commissoes,  20  de  agasto  de 
l[)04:.— Francisco  Veiga t  presidente  o  relator. 
— Galeão  Carvalhal, --^Francisco  Sd^-» Paula 
Ramos, — Urbano  Santos^ — Victorino  Monteiro» 
— Cornelio  da  Bonseca, 
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N.  132—1904 

Vasta  cozao  ó  a  fronteira  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  inunensamente  difflculta  as 
transaoQões  coromerciaes  o  pequeno  numero 
de  postos  fiscaes. 

Dessa  falta  resente-se,  com  clamor  con- 
tinuo dos  interessados,  a  cidade  de  S.  Luiz, 
naquelle  Estado. 

Zona  riquíssima,  ondo,  a  par  de  grandes 
fazendas  de  criação  e  dos  pequenos  lavra- 
dores, existem  também,  nas  proximidades, 
três  colónias,  qual  a  mais  prospera,  vêm- 
se,  entretanto,  os  negociantes  obrigados  a 
basear  o  posto  fiscal  a  18  léguas  da  fron- 
teira do  município  e  a  22  da  sede. 

Aecresce  ainda  que  por  S.  Luiz  passa  a 
estrada  que  de  quasi  toda  a  região  serrana 
se  dirige  para  Corrientes,  Paraguay  e  Matto 
Grosso. 

A  bem  do  fisco  e  dos  interessados,  que  ne- 
cessitam ir  a  S.  Borja  pagar  os  impostos  e 
obter  as  guias  indispensayeis,  apresentamos 
&  consideração  do  Congresso  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art .  1  •""  Fica  elevada  á  mesa  de  rendas  de 
3^  classe  a  Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.«  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  os  necessários  créditos  para  dar 
execação  a  esta  lei. 

Art.  3.<^  Revogam«se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  acosto  de  1904.— 
Diogo  Fortuna.^^Baròosa  Lima, — Vespasiono 
de  Albuquerque»  —  Homem  de  Carvalho. — 
Soares  dos  Santos, — Victorino  Monteiro. — 
Campos  Cartier.-^J»  Darcy. — Germano  Hass- 
locTier. —  Domingos  Mascarenhas,  — Juvenai 
Miller. — Marçal  Escobar, 

N.  144  —1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis* 
teria  da  fazenda  o  credito  de  292:802$2S2, 
supplementar  d  rubrica  n,  Í2  do  art*  25 
da  lei  n.  I,i45^  de  31  de  dezembro  de 
1903 

A  lei  n.  1.14Õ,  de  31  de  dezembro  do  1903 
no  art.  25,  n.  12,  consignou  a  verba  de 
1.532:340$  para  o  custeio  da  Imprensa 
Nacional  e  Diário  Official  durante  o  corrente 
exercício. 

Por  mensagem  de  9  de  julho  ultimo,  o 
Sr.  Prosident»  da  Republica  pede  antori- 
zação  ao  Congresso  Nacional  para  abrir 
ao  Ministério  da  Pasenda  um  credito  sap- 
plementar  á  dita  verim  da  importância 
de  292:802$S»2,   visto   aò  existir  um  saldo 

V«l.  IV 


de  890:197$718,  insufflciente  para  fazer  fkca 
ás  respectivas  despezas  até  jiezembro  pró- 
ximo futuro. 

A  Commissâo  de  Orçamento  tratou  de  co- 
lher informações  que  a  habilitassem  a  jul- 
gai* da  procedência  do  pedido  de  tão  avultado 
credito  e  verificou  que  nestes  últimos  annos 
as  dotações  orçamentarias  daquella  rubrica 
teem  sido  sempre  insufficientes,  dando  con- 
stantemente logar  á.  concessão  de  créditos 
supplementares. 

Para  o  exercido  de  1902,  a  lei  n.  834,  de  30 
de  dezembro  de  1901,  consignou  a  quantia  de 
1 .  160:340$;  tendo,  porém,  a  despeza  attin- 
gido  á  somma  de  1.58Ô.*^58$352,  tomou-se 
necessário  um  credito  supplementar  de 
426:6 18$352. 

A  lei  n.  957,  de  "O  de  dezembro  de  1902, 
consignou  a  verba  de  1 .460:340$,  mas  a  des- 
peza foi  de  1.850:482$889,  tendo  sido  con- 
cedido o  credito  de  399:142$889. 

No  corrente  exercício  a  despeza  com  o  pes- 
soal amovível  tem  sido  a  seguinte  : 

Janeiro 95:552$817 

Fevereiro 88: 133$552 

Março 94:490S845 

Abril 90:254$912 

Maio 98:146$189 

466:578$315 

A  despeza  nos  mezes  seguintes  é  sempre 
maior,  em  vista  do  augmento  de  trabalho 
por  causa  do  funccionamento  do  Congresso 
Nacional.  Convém  observar  que  a  insuffi- 
ciência  das  ultimas  dotações  orçamentarias 
torna-se  patente  desde  que  oompararmoa  òs 
trabalhos  eíTectuados  até  1901  e  os  que  pas- 
saram a  ser  executados  daquella  data  em 
deante,  em  virtude  da  disposição  contida  no 
art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901. 

A  disposição  a  que  nos  referimos  é  a  se- 
í^uinte: 

<  Os  trabalhos  graphicos  o  accessorios  das 
repartições  e  estabelecimentos  públicos  da 
Capital  Federal  para  cuja  despeza  são  consi- 
gnadas verbas  nesta  lei,  serão  executados 
exclusivamente  pela  Imprensa  Nacional,  não 
devendo  ser  oàenada  wm  pa^a  deíqpeza 
alguma  por  conta  das  mencionadas  vesbas, 
sinwo  de  conformidade  com  este  preoeito. 
Exceptuam- se  desta  reignL  os  serviços  se- 
culiares  da*  Alfimdega  da  Cantai  Federal  e 
os  da  Repartição  de  Estatistioa,  que  conti- 
nixarãjo  a  ser  feitos  nas  officints  iypogra- 
phiou  dessas  repartições.» 
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Poios  seguintes  dadoa  pôde  se    fazer  uma  |  nas  leis  do  orçameoto,  para  trabalhos   gra 
idéa  approximada  do   desenvolvimento  que  phicos  e  aooessorios  das  repartiçõe»  e  estabe- 
lecimentos federaes  da  Capitai  da  Republica 


12.129.160 
22.821 .S44 
32.450.127 
17.690.971 


teve  o  serviço 

Em  1901  —  Impressos,  talões, 
livros,  etc 

Em  1902  —  Impressos,  talões, 
livros,  etc 

Em  1903  —  Impressos,  talões, 
I i vros  etc .     •   •••  .•  •.«.• 

Em  1904  ( até  maio )  —  Im- 
pressos, livros,  etc 

Uma  ou ti*a  causa  justificativa  dos  pedidos 
de  credito  supplemeatarcs  ó  a  insuíUciencía 
das  verbas  destinadas  ás  impressões  de 
avulsos,  publicações  do  debates  e  Annaes  do 
Congrei»o  Nacional. 

Está  verificado  que  a  mMia  mensal  de  se- 
melhantes despezas  é  de  50:000$.  ao  passo 
que  as  dotações  orçamentarias  são  apenas 
de  30:500$,  ficando  bastante  onerada  averba 
da  Imprensa  Nacional. 

O  credito  supplementar  de  292:802$282 
assim  se  decompõe  :  a  importância  de 
91:983$967ô  destinada  á  acquisição  do  ma- 
terial de  que  necessita  o  Almoxarifado  e 
200:8181315  destina-se  ao  pagamento  do  pes- 
soal amovível  até  o  fim  do  corrente  exer- 
cício. 

Si  a  despeza  tem  augmentado,  a  receita 
nâo  tem  diminuido.  No  ultimo  relatório 
apresentado  ao  Ministério  da  Fazenda  pelo 
director  geral  da  Imprensa  Nacional  encon- 
tram-se  os  seguintes  dados  relativos  á  re- 
ceita daquella  repartição: 

Anno  de  1899 1 .383:697^121 

9        9      ÍVtUU.  •  •  •  •  . 

€      »    1901 

1908« • i . . • 

1 vUó •••*•• 


não  sahirã  do  Thesonro,  devendo  ser  credi- 
tada á  Imprensa  Nacional  a  importaneia  dos 
fornecimentos  a  oUes  feitos.  Deste  modo  nâo 
ficará  o  Ministério  da  Fazenda  com  a  re- 
sponsabilidade de  despezas  pertencentes  aos 
outros  Ministérios. 

A  Commissão  de  Orçamento,  achando  jas- 
tiíicado  o  pedido  de  credito  pelos  motives 
acima  expostos,  submette  à  consideração  da 
Camnra  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  202:802$282,  supplementar  á  ru- 
bricado n.  12  do  art.  25  da  lei  n.  1.145, 
de  31  de  dezembro  de  1903  ;  revogadas  a> 
disposições  em  contrario. 

Incluindo  esta  quantia,  são  os  seguintes  os 
créditos  extra-orçamentarios  concedidos  pela 
Camará  na  presente  sessão : 


Papel 


Ouro 


» 


1.295:501$880 
1.434:676Í965 
1.947:fl!79$000 
1.981:479|81i 


18  créditos  ex- 
traordinários. 

6  créditos  espe- 
ciaes 

5  créditos  sup- 
plementares. . 


5.248:0Ô0$506  127:915$150 

13:133$330  lOOrOOOsOOO 

997:836$515     4:747f533 


8.043:334.t;777 

Destas  importâncias   foram  arrecadadas  e 
recolhidas  ao  Thesouro  Foieral  as  seguintes: 

Anno  de  1889 310:25I$441 

1900 309:375$883 

1901 251:734*245 

1902 450:730Í790 

1903 399:562§23-;i 


« 


721 :654$d91 


Temos,  pois,  que  de  nma  receita  de 
8.043:334$777  entrou  para  o  Thesouro  ape- 
nas a  quantia  de  72i:654$591,  havendo  a 
diflèrença  de  7.321 :680$186. 

A  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
do  art.  28,  adoptou  uma  providencia  que  de  . ,.  .     - ,     ^ 

al^um  modo  corrigirá  esse  abuso,  pois  deter-  Republica.— fVawciíco  de  Paula  Rodrigues 
minou  que  a  importância  das  verbas  votadas  »^'^^*' 


6.259:030$351  232:662$683 

Sala  das  Gommissões,  20  de  agosto  de  1904. 
—Francisco  Vciga^  presidente.— Patito  i2a- 
mos^  relator. — Galeão  Carvalhal. — Francisco 
Sâ. -^Urbano  Santos, — Victorino  Monteiro. ^^ 
Comelio  da  Fonseca, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  sido  votado  na  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903,  o  credito  de  1.267:260$000 
para  as  despezas  da  verba  designada  no 
art.  25,  n.  12,  da  referida  lei,  e  existindo, 
apenas,  o  saldo  de  390:197$718,  visto  já  se 
ter  despendido,  por  conta  desse  credito,  a 
Quantia  de  877:0621282,  conforme  se  verifica 
da  demonstração  feita  pelo  director  geral 
da  loopreosa  Nacional  e  a  que  se  refere  o 
seu  oíilcio  n.  446,  do  corrente  mez,  peço- vos 
autorizeis  o  Governo  a  abrir  um  credito 
supplementar  à  dita  verba,  da  importância 
de  :;í92:802$282,  afim  de,  addioionada  áquelle 
saldo,  fozer  face  à  despeza  que  se  tem  de 
effectuar  até  o  fim  do  exercido. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  julho  de    1904,  lÔ""  da 
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N.  145—1904 

Pei^mitte  aos  funccionarios  ptiblicos  civis ,  aC" 
cionistas  da  Sociedade  Anonyma  ^Coopera' 
tiva  Civil  dos  Funccionarios  Publicas  Fe» 
deraesT^,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parle  dos  seus  vencimentos,  liguidos  dos 
descontos  legaes,  para  indemnização  de 
fornecimentos  feitos  por  essa  sociedade^  nos 
termos  dos  ns.  í  e  2  da  clausula  4*"  das 
bases  que  acompanharam  o  decreto  numero 
4.465,  de  Í2  de  julho  de  i902,  e  dá  outras 
providencias,  com  parecer  da  Commissãe  de 
Orçamento 

(Vide  projecto  n.  203,  de  1902) 

Â  Commissão  de  Fazenda  e  Industria, 
a  quem  foi  presente  a  petiglio  em  que  Jovino 
Barrai  da  Fonseca  e  Diniz  de  Souza  Martins, 
cidadãos  brazileiros,  empregados  públicos, 
requereram  ao  Congresso  Nacional  permissãx) 
para  os  fdnccionarios  civis  federaes,  activos 
e  inactivos,  consignarem  á  Sociedade  Ano- 
nyma «Cooperativa  Civil  dos  Funccionarios 
Públicos  Federaes,  de  que  são  elles  incorpo- 
radores*  dous  terces  dos  seus  ordonados, 
sendo  essas  consignações  contempladas  nas 
respectivas  folhas  de  pagamento  até  extincção 
dos  débitos  que  elles  contrahirem  para  com 
a  mesma  sociedade: 

Considerando  que  as  associações  coope- 
rativas teem  espalhado  os  seus  benéficos 
resultados  entre  seus  associados,  quando  or- 
ganizadas sob  bases  garantidoras,  como  sue- 
cede  na  Inglaterra,  onde  as  cooperativas  de 
consumo  teem  tido  considerável  expansão, 
na  França,  onde  teem  desenvolvido  pro- 
ficuamente  o  credito  mutuo,e  na  Allemanha, 
fomentando  a  producção  por  modo  a  exceder 
a  expectativa  geral,  competindo  com  grande 
vantagem  com  ai9  industrias  de  todos  os 
paizes  ; 

Considerando  que  os  requerentes  obtive- 
ram do  Governo  Federal  autorização  para 
fundar  uma  Sociedade  anonyma  «Coopera- 
tiva Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
doraes»  com  o  íim  de  supprir  a  estes  todos  os 
objectos  de  uso  civil  de  que  careçam,  a  di- 
nheiro de  contado  ou  a  prazo  ; 

Considerando  que  as  bases  da  sociedade, 
approvadas  pelo  Gk>vdrno  por  decreto  nu- 
mero 4.465,  de  12  de  junho  de  1902,  offere- 
C3m  as  mais  solidas  garantias  ao  flm  a  que 
S3  destina  aquolla  sociedade; 

Considerando  que  a  sociedade  assim  orga- 
nizada, tendo  em  vista  proporcionar  aos 
8eu8  associados,  por  preços  módicos,  géneros, 
mercadorias,  confecções  e  artigos  do  uso 
commum,  muito  os  beneficiará  pela  elimi- 
na(^  dos  intermediários  entre  o  productor 
o  o  consumidor; 


Considerando,  porém,  que,  as  consignações 
sem  a  saneio  official  nenhuma  garantíft 
offerecem  á  sociedade,  por  isso  que>  podem 
ser  suspensas  á  vontade  do  consignante; 

Considerando  que  o  único  inconveniente 

ãuo  das  consignações  resulta  é  o  augmento 
e  serviço  do  Thesouro  com  as  averbações 
das  consignações  nas  folhas  de  pagamento  e 
com  a  extracção  dos  cheques; 

Considerando  que  semelhante  inconve- 
niente pôde  o  deve  ser  eliminado,  attentos 
os  beneficies  que  adivirão  da  sociedade  para 
os  funccionarios  consignantes,  principalmen- 
te pelo  lado  económico; 

Considerando  que  o  meio  de  obviar  a^iuelle 
inconveniente  ó  ser  o  serviço  feito  fora  das 
horas  do  expediente  pelos  meamos  empre* 
gados  delle  incumbidos,  q  ue  por  isso  perce- 
berão uma  gratificação  abonada  pelo  socie- 
dade; 

Considerando  que  com  estas  e  outras  me* 
didas  pôde  ser  concedido  ã  sociedade  o  favor 
solicitado,  habilitando-a  assim  á  poder  operar 
com  completa  segurança,  porpocionando  aos 
seus  associados  os  beneflcios  inherentes  ás 
cooperativas  desta  ordem. 

E*  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte: 

PROJECTO  DE  LEI 

o  Congresso  Nadonal  resolve: 

Art.  l.«E*  pormittido  aos  funccionarios 
civis  federaes,  activos  ou  inactivos,  consi- 
gnarem mensalmente  a  Sociedade  Anonyma 
Cooperativa  Civil  dos  Funccionarios  Públicos 
Federaes  ató  dous  terços  dos  seus  ordenados 
para  pagamento  de  fornecimento  que  lhes 
tenha  sido  feito  pela  mesma  sociedÍa.de  nos 
termos  dos  ns.  2  e  3  da  clausula  4*  das 
bases  que  acompanharam  o  decreto  n.  4.405, 
de  12  de  junho  de  1902. 

§  l''  O  instrumento  da  consignação  serÀ 
acceito  nas  repartições  federaes  desta  Ca- 
pital e  averbado  na  respectiva  folha  de  pa- 
gamento do  consignante,  devendo  continuar 
na  mesma  reparti^^,  em  que  foi  averbada 
a  consigna(^  o  pagamento  da  Importância 
consignada,  embora  a  remoção  ou  sabida  do 
íunccionario  para  servir  fora  da  Capital 
Federal. 

§  2.0  A  consignação  cessará,  em  qualquer 
tempo,  uma  vez  que  o  consignante  se  mostre 
quite  com  a  sociedade. 

§  3.0  O  processo  das  averbações  das  con- 
signações nas  respectivas  folhas  de  paga- 
mento e  bem  assim  a  da  extracção  dos  re- 
spectivos cheques,  será  feito  fora  das  horas 
do  expediente  e  sem  prejuízo  do  serviço  pu- 
blico. 

§  4.''  Semestralmente  a  sociedade  reco- 
lherá, em  dinheiro,  aos  cofres  públicos  a  im- 
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portanoia  de  600$  para  gratificação  ao  em- 

S regado  da  Directoria  de  Contabilidade  e  ao 
a  Pagodoria  incumbidos  do  processo  das 
averbações  das  consignações  e  extracção  dos 
cheques. 

Art.  2.0  A  sociedade  obriga-se  a  ítindar 
estabelecimentos  em  condições  de  íkzerem  os 
fornecimentos  de  géneros  de  primeira  neces- 
sidade o  artigos  de  uso  civil  aos  consignantes 
por  preços  os  mais  módicos  dentre  os  preços 
do  mercado  que  forem  correntes. 

Art.  3.°  O  serviço  da  sociedade  será  fisca- 
lizado por  agente  de  nomeação  do  Ministro 
da  Fazenda,  que  a  este  apresentará  annual- 
m^nte  relatório  circumstanciado,  iníorman- 
àfino  do  modo  pelo  qual  a  sociedade  tem  cum- 
prúlo  as  disposições  legaes  que  a  regem. 

§  l.<^  Os  concessionários  recolherão  tri- 
mensalmente  ao  Thesouro  Nacional  a  quan- 
tia que  for  estipulada  para  o  pagamento  do 
fiscal. 

§  2.0  No  caso  da  infracção  ou  inobservân- 
cia dat  disposições  legaes  que  a  regem,  a  so- 
ciedade incorrerá  em  multa  do  valor  de 
200$  a  1  :OOQ$,imposto.  pelo  fi8cal,com  recurso 
para  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  4.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  dezembro  do 
1903. — /.  A,  Neiva,  presidente.  —  Virgílio 
Erigido,  relaAor.Srmirio  CoMdnAo.— jlfau- 
ricio  de  Abreu  (com  restricções). — Passos  Mi- 
randa Filho, 

A  Commissão  de  Orçamento,  a  que  foi  pre- 
sente o  projecto  da  Commissão  de  Fazenda 
deferindo  o  pedido  de  Jovino  Barrai  da 
Fonseca  e  Diniz  de  Souza  Martins,  empre- 
gados públicos,  para  ser  permittido  aos  fúnc- 
cionarios  federaes,  civis,  consignarem  á 
Sociedade  Anonyma  Cooperativa  Civil  dos 
Funccionarios  Públicos  Federaes,  de  que  são 
os  peticionários  encorporadores,  dous  terços 
dos  seus  ordenados,  considerando  que  ouvido 
a  respeito  o  Governo,  só  oppoz  a  objecção  de 
trazer  a  medida  proposta  augmento  notável 
dos  encargos  da  Repartição  do  Thesouro,  in- 
conveniente que  desapparece  ou,  pelo  menos, 
fica  muito  attenuado  com  a  disposi^  ad- 
optada,em  consequência  daquellereparo,pela 
referida  Commissão  de  Fazenda,  determi- 
nando que  o  serviço  seja  feito  em  horas  fora 
das  do  serviço  publico  e  sem  prejuízo  deste, 
vencendo  os  empregados  delle  encarregados 
uma  gratificação  que  será  paga  pela  men- 


cionada Sociedade  Cooperativa,  é  de  parecer 
que  o  referido  projecto  seja  approvado. 

Sala  das  Commlssõos,  20  de  agosto  de  1901 
— Francisco  Veiga,  presidente  e  relator. - 
Cornelio  da  JFbníeca.— Vtcíortwo  Mo^\Xeiro,-' 
Urbano  Santos. — Galeão  Carvalhal. — Francisco 
Sd. 

O  Si-,  Px*eHi<leiite  —  Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  segunda-feira,  22  do  cor- 
rente, a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  141,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
terio  das  Relações  Exteriores  o  credito  ex- 
traordinário de  100:000$,  ouro,  destinado  ás 
despezas  com  uma  Missão  Especial  á  Colôm- 
bia ;  com  parecer  da  Commissão  da  Diploma- 
cia e  Tratados,  precedendo  a  votação  do  re- 
querimento do  Sr.  Barbosa  Lima  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  76  A,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder,  no  corrente 
anno,  uma  segunda  época  de  exame  aos  es- 
tudantes de  preparatórios  {2^  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  183,  de  1903,  que 
toma  extensivas  aos  auditores  de  guerra  dos 
!«,  2°,  3®,  5«  e  7"  distrlctosmili tares  as  van- 
tagens do  decreto  n.  921,  de  27  de  dezembro 
de  1901  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  63,  de  1903,  man- 
dando reverter  em  favor  de  D.  Tiíereza 
César  Loureiro,  filha  solteira  do  fallecldo 
major  Bernardo  Luiz  Ferreira  OcMNir  Lou- 
reiro, a  pensão  de  84$  mensaes  que  percebia 
sua  mãe,  viuva  daqueile  major  (diaauBsao 
única) ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  eocommendar  á  industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona  ;  com  pareceres  e  emendas  da^ 
Commissões  de  Marinha  e  Querra  e  de  Orça- 
mento e  voto  em  separado  do  Sr.  Soares  dos 
Santos  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  ao  Âsylo 
de  Inválidos  da  Pátria  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1904. 
tornando  obrigatórias  em  toda  a  Republica  a 
vaccinaçâo  e  revaccinação  contra  a  variola 
com  parecer  da  Commi&^ão  de  Instrucção  o 
Saúde  Publica  e  substitutivo  do  Sr.  D(^utado 
Érico  Coellio. 

Levanta-se  a  ses^o  ás  4  horas  da  tarde. 


^•^ 
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Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães,   (Presidente),  Oliveira  figueiredo,  (f»  Vice-Pre- 

sidente)  e  Paula  Guimarães,  (Presidente). 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
^espondom  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Waaderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Aurélio  Amorim,  Luiz  Domin- 
gues, Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu,  Eduardo 
Stadart,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Fon- 
seca e  Silva,  Walfredo  Leal,  Teixeira  de 
Sá,  Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  An- 
gelo Neto,  Rayraundo  de  Miranda,  Arroxei- 
las  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Joviniano  de 
Carvalho,  Oliveira  Valladão,  Bulcão  Vian- 
na,  Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires,  Pinto 
Dantas,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Paranhos  Montenegro,  Bernardo  Horta,  He- 
redia  de  Sá,  Américo  de  Albuquerque,  Gal- 
vão Baptista,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima, 
Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Estevam 
Lobo,  José  Bonifácio,  Bueno  de  Paiva,  Leo- 
nel Filho,  Bernardes  de  Faria,  Lamounie? 
Godofreio,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Olegário  Maciel,  Wenceshiu  Braz, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  do  Campos, 
Kloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Costa 
Netto,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos  e  Barbosa  Lima. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
dassão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

(f«  Secretario)  declara  que  não  ha  expadien- 
to  sobre  a  Mesa. 

O  SJir.  Rodx-i 3*11.6  í9  HjÍihíí  (•)— 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  par^i  trazer 
ao  conhecimento  da  Camará  um  projjcto 
sobre  a  organização  de  universidades.  Este 
projecto  ô  um  substitutivo  ao  apresentado  o 
anno  passado  peio  illustre  Depuuido  pelo  Es- 
tado de  Minas,  o  Sr.  Gastão  da  Cunha. 

Toda  a  Camará  ouviu  o  eloquente  discurso 
do  Deputado  que  tantas  vezes  nos  tem  delei- 
tado com  as  suas  orações  tão  brilhantes. 

O  projecto  em  questão  foi  enviado  á  Com- 
missfto  de  Instrução  Publica,  onde  se  acha 
actualmente  em  estudo. 


(  )  Este  discurso  não  íot  revisto  pelo  ondoit* 


A  este  projecto  foi  offerecido  um  notável 
parecer  pelo  illustro  relator  da  Commissão, 
o  Sr.  Dr.  Satyro  Dias. 

Este  parecer  nada  modifica  o  projacto 
apresentado  e  não  foi  trazido  como  defini- 
tivo ã  Commissão,  que  continua  a  fazer  seus 
estudos,  quer  sobre  o  projecto  quer  sobra 
as  idõas  do  parecer  elaborado  pelo  nobre 
Deputado  pela  Bahia. 

Ao  apresentar  o  meu  substitutivo,  devo 
jostificar  com  íilgumas  pilavras  o  motivo 
determinante  desta  minha  deliberação. 

Desejo  que  a  Commissão  de  In9truc(^  Pu- 
blica não  leve  a  mal  o  meu  procedimento, 
trazendo  este  projecto  ao  conhecimento  da 
Gamara,  em  logar  de  offerecel-o  como  um 
subsidio  de  estudo  á  Commissão. 

O  motivo  que  me  obrigou  a  assim  proce- 
der foi  o  seguinte: 

Sr.  Presidente,  eu  me  acho  em  completa 
divergência,  não  só  com  relação  ao  projecto 
primitivo  como  ao  parecer  elaborado,  mas 
divergência  que  se  circumscreve  apenas  á 
questão  do  ensino  secundário,  porque,  quanto 
á  reorganização  do  superior,  quer  no  projecto, 
quer  no  parecer,  estão  assignaladas  idéas 
que,  em  these,  não  tenho  duvida  era  accei- 
Ul-as;  tenho,  porém,  restricção  quanto  a 
muitos  dos  seus  detalhes. 

Neste  ponto  ó  qua  é  a  minha  divergência 
capital  • 

Acho  que  a  questão  de  ensino  secundário  é 
urgentíssima,  tão  importante  como  a  da  or- 
ganização do  ensino  superior. 

infelizmente,  todos  sabem  que  a3  idéas  do 
illustre  fundador  da  Republica,  o  benemérito 
Benjamim  Constant,  que  com  tanto  carinho 
estudou  a  organização  do  ensino  secundário 
no  Brazil,  não  foram  acceitas,  como  deviam 
ser,  por  todos  os  espirites. 

O  illustre  fundador  da  Republica  tinha  em 
mente  organizar  o  ensino  integrai  nos  gym- 
nasios. 

Esta  idóa  seria  fecunda  si  tivesse  sido 
posta  em  pratica,  segando  os  intuitos  do 
fundador  da  Republica. 

A  idéa  tão  útil  do  ensino  integral  foi  de- 
turpada pela  equiparação  doe  estabeleci- 
mentos de  euBino  secundário,  da  maneira 
que,  em  logar  de  ter  melhorado,  como  ima- 

finou  o  illustre  patriota,  o  ensino  seoan- 
ario  dficahia,    e  ó  opinião  unanime  %ae 
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actualmente  ho  Brazil  o  eosino  secundário  tem 
retrogradado. 

Sirvam  estas  palavras  de  homenagem 
áquelie  grande  espirito,  porque  tem  sido  re- 
petido que  a  intervenção  de  Benjamin  Ck>n- 
stant  na  instrucção  publica  n&o  foi  benéfica; 
o  oaso  ó  que  só  nâo  foi  beneâci  porque  não 
se  executou  o  seu  pensamento.  (Apoiados.) 

Acho  que  o  Parlamento  deve  armar  o  go- 
verno federal  dos  poderes  convenientes  para 
reorganizar  o  ensino  secundário,  quanto 
antes. 

E,  si  for  no  typo  da  madureza,  que  me  pa- 
rece o  único  systema  viável,  que  ô  o  uoico 
systema  dominante  nos  palzes  civilizados, 
acredito  que  o  Parlamento  prestará  inesti- 
mável sarviço  ao  paiz.  (Muitobem.) 

O  illastre  Sr.  Dr.  Satyro  Dias,  no  seu  pa- 
recer tâo  bem  elaborado,  estuda  perfeita- 
mente o  estado  em  quo  se  acha  a  instrucção 
secudaria  no  Brazil;  subscrevo  por  completo 
as  palavras  de  S.  Ex.  nesto  particular. 

Quanto  ao  ensino  superior,  Sr.  Presidente, 
do  ha  muitos  annos  para  cá,  as  reformas 
teem  sido  feitas  em  detalhes;  são  interven- 
ções de  avisos,  pequenas  modificações  falhas, 
que  trazem  miis  portubaçoes  que  melhoras 
ao  ensino  em  geral. 

Supponho  que,  si  se  quizer  reformar  o 
ensino  superior,  é  preciso  que  a  reforma  soja 
radical  e  feita  de  fond  en  comble. 

Noto  que,  nos  projectos  api'esentados  aqui, 
se  falia  muito  na  liberdade  universitária, 
na  liberdade  do  ensino;  entretanto,  todos 
esses  projectos  prendem  inteiramente  as  fa- 
culdades de  acção  das  universidades  á  influ- 
encia do  governo. 

Eu,  Sr.  Presidente,  como  tenho  a  profunda 
convicção  que  o  ensino  superior  só  será  re- 
formado com  vantagem  quando  se  as- 
sentar definitivamente  no  verdxdoiro  prin- 
cipio da  liberdade  de  ensinar  e  da  lib3rdade 
de  aprender,  creio  prestar  um  serviço,  vindo 
trazer  ao  conhecimento  da  Camará  um  mo- 
desto coatigaote  synthetizado  em  ura  pro- 
jecto que  se  calca  inteiramente  no  i^egimen 
universitário  d»  s  paizes  de  língua  allemã. 
Não  desenvolvo  mais  minuciosamente  este 
assumpto  porque  me  reservo  para  a  discussão 
doprojeciu.  Si  elle  fôr  acceito,  ainda  que 
em  parte,  ficarão  as  universidades,  no  Brazil, 
com  plena  liberdade  de  acção  e  com  inteira 
autonomia  didáctica. 

Não  penso,  como  muitos  outros   collegas, 

âue   a  instituição   universitária   não  traga 
espeza. 

Não  é  possivel  isso.  A  or^fanização  uni- 
versitária póie  ser  feita  economicamente, 
mas  em  todo  caso  traz  augmento  de  des- 
peza. 

Isto,  porém,  não  constituirá  elemento  de 
recuo  para  nós,  porquanto  as  despesas  feitas 


com  a  reorganização  do  ensino  superior ,mol- 
dada  nas  bases  que  apresento,  será  doía- 
turo  uma  despeza  repi^oductiva;  considero 
mesmo  uma  mediJa  económica  organizar 
nas  nossas  universidades  centros  de  ensino, 
sciencias  appllcadas  que  oanstituirão  om 
breve  tem^  focas,  ofncinas  de  estudo  para 
applicações  industriaes. 

Parece-me  que  qualquer  medida  tomada 
no  sentido  de  se  levantar  o  ensino  superior, 
principalmente  na  o/ganização  de  cideiras 
technicas  ou  cadoií^as  que  possam  scieatiflca- 
mente  influir  sobre  o  desenvolvimento  ln> 
dustrial  do  paiz,  justifica  essas  despezas. 

Outra  causa  que,  creio,  constituc  .uma 
pjirte  importante  do  meu  projecto  ó  o  me- 
canismo ao  funccionamento  na  p:krte  admi- 
nistrativa das  unive*s'dades  e  na  parte  di- 
dáctica. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  acredito  trazer 
um  pequeno  contingente  á  Gamara.  Si  o 
faço,  repito,  peço  vénia  á  Commissão,  por- 
que me  julguei  nj  dever  de  dizer  algumas 
palavras,  por  conhecer  um  pouco,  praticji- 
mente,  esses  assumptos.  E*  grande  a  dis- 
tancia de  quem  estuda  theoricamente  uma 
questão  e  apanha  as  idOas  boas  que  existem 
em  um  e  em  outro  autor,  e  as  cjndensa,  ái 
daquelle  que  vô  funccionjir  o  mecanismo,  á. 
daquelle  que  sabe  praticamente  como  a 
funcção  universitária  se  exerce,  como  o  pro- 
fessorado tem  influído  na  cultura  de  uma 
nação. 

Sou  inteiramente  pela  libe  *dade  do  sensino 
{muito  bem) ;  acceito  a  superintendência  do 
Governo,  e  para  isso  creio  no  projecto  um 
cargo  do  commissario  do  Governo  perante  as 
universidades  e  perante  as  faculdales  fe- 
deraes.  Assim,  o  laço  entre  a  universidade 
autónoma  e  o  Governo  ficará  perfeitamente 
estabelecido,  o  p^dcm,  no  Brazil,  todas  as 
universidades  que  se  organizarem  Ainc* 
cijnar  uniformemente,  sem  necessitareai 
destas  meias  reformas  que  até  hoje  só  teem 
trazido  perturbação. 

O  illustrado  Deputado  por  Minas,  Sr. 
Gastão  da  Cunha,  ao  terminar  o  seu  discurso 
disse  que  Anatole  Franco,  parcorrendo  a 
AIsacia  Lorena,  reconheceu  que  o  sello  da 
conquista  lá  não  estava  implantado  pela 
força  militar  e  sim  pela  universidade  sum- 
ptuosa de  Strasburgo.  Sr.  Presidente  é  uma 
verd  vde. 

A  sciencia  ó  a  força  na  Allemanha  ;  a 
universldaie  ô  o  grande  poier,  ó  a  alma 
mater  sobre  que  se  assenta  a  poderosa  con- 
federação germânica. 

As  universidades  italianas  remodeladas 
por  Baccelli  estão  transformando  a  Itália 
moderna  em  um  paiz  admiravelmente  orga- 
nizado, sob  o  ponto  de  viste  soientifico  e 
industrial. 
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Pois  bem  ;  ó  isto  p  qae  peço  para  o  meu 
paiz:  quero  essa  força  mantida,  aflfti  de 
que  possamos  encaminhar  a  nossa  pátria 
para  o  destino  a  que  tem  direito. 

Tenho  conciuido. 

{Muito  bem ;  muito  bem»  O  orador  e  muito 
felicitado,) 

O  Sr.  Presidente—  Ficam  sobre  a 
mesa  até  ulterior  deliberação  os  projectos 
apresentados  pelo  Sr.  Rodrigues  Lima  eo 
dos  Srs.  Rodrigues  Saldanha  e  Oliveira  Fi- 
gueiredo. 


O  8j*.  Francisco    >£a.lta—  Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  tão  somente  para 
declarar  que  recebi  uma  representação  de 
S.  Paulo  no  sentido  de  ser  creada  uma  lei  no 
BraziUprotectora  dos  animaes,  á  semelhança 
do  que  se  pratica  nos  diversos  paizes  civili* 
zados,  taes  como :  a  Inglaterra,  França,  Ar- 
gentina, Estados  Unidos  e  outros. 

Envio  a  representação  ã  Mesa,  afim  de  que 
lhe  seja  dada  o  destino  competente. 

DOCUMENTOS  Â  QUE  SE  REFERE  0  SR. FRANCISCO 

MALTA 

lUms.  e  Exms.  Srs.  Presidente  e  mais 
membros  do  Congresso  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil^Em  nomo  da  Sociedade  União  In- 
ternacional Protectora  dos  Animaes,  de  São 
Paulo;  e  na  qualidade  de  seu  presidente, 
venho  lembrar- vos  a  necessidade  de  ser  creada 
no  Brasil  uma  lei  protectora  dos  animaes. 

Ha  mais  de  meio  século  que  as  nações 
cultas  da  Em*dpa  e  os  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  jã  decretaram  as  primeiras 
leis  sobre  a  matéria  e,  como  consequência 
natural,  contam  se,  hoje,  por  dezenas  e  até 
ix>r  centenas  as  sociedades  protectoras  dos 
animaes  nesses  paizes. 

Entretanto,  nada  ou  quasi  nada  se  tem 
feito  em  nossa  pátria  em  matéria  de  assis- 
tência aos  animaes  que,  por  serem  entes  in- 
deAssos  o  fracos,  mais  carecem  de  quem  por 
elles  vele,  de  quem  (Isiça  leis  que  lhes  mi- 
norem os  soffrimentos  que  gente  ignorante, 
ou  egoísta,  quiçá,  cruel,  lhos  impõem  dura- 
mente. 

Urge,  pois,  crear  uma  lei  protectora  dos 
animaes  em  nossa  pátria  para  nos  elevarmos, 
por  esse  modo,  ao  nivel  da  aprimorada  civi- 
lizai^ do  século  que  desponta. 

Confiando  na  vossa  apurada  cultura  de 
espirito,  ouso  acreditar  que  essa  lei  será 
apresentada,  approvada  e  sanccionada  com 
a  rapidez  com  que  evoluem  e  tornam-se  em 
realidade  as  idféas  de  elevado  sentimenta- 
lismo em  uma  sociedade  de  fina  educação  in- 
telleotoal  e  moral. 


Deus  guarde  a  Vossas  Excelloncias. 
S.  Paulo,  26  de  julho  de  1904.— Dr.  /.  P. 
Silveira  Cintra^  presidente. 

S.  Paulo,  25  de  julho  de  1903.  —23,  rua 
Bom  Retiro  —  Meu  caro  amigo  e  collega  M. 
de  Azevedo. 

Não  cultivando  relações  de  amizade  com 
os  representantes  de  S.  Paulo  na  Camará 
dos  Deputados  Federaes,  que  me  habilitem  a 
merecer  de  qualquer  delles  um  favor,  venho 
pedir-te  entregar  a  um  nosso  representante 
competente,  a  incumbência  de  entregar  ã 
Mesa  da  Camará  Federal  o  meu  offlcio,  apre- 
sentar o  projecto  de  lei,  fundamentandoH> 
em  um  pequeno  discurso  que  possa  ser  mais 
tarde  publicado  em  nosso  Relatório  deste 
anno,  píadir  o  apoio  dos  seus  collegas  pai*a 
a  approvação  do  mesmo  e,  finalmente,  re- 
commendal-o  ã  sancção  presieencial. 

Nada  se  tem  fbito  no  Brazil  em  relação  ã 
protecção  aos  animaes.  Quevo  crer  que  de 
tempos  a  tempos  se  tenha  organizado  uma 
ou  outra  sociedade  para  esse  fim  em  algumas 
cidades  importantes  dos  Estados  ;  mas  todas 
ellds  teem  tido  vida  ephemera,não  passando, 
as  mais  das  vezes,  da  sua  sessão  inaugural. 

A  única  sociedade  protectora  dos  animaes 
que  tem  vencido  o  indifferentismo  do  nosso 
meio  dissolvente  o  conseguido  reaes  e  não 
pequenos  resultados,  é  a  nossa  de  S.  Paulo, 
que  já  conta  quasi  dez  annosde  existência. 

Até  o  começo  do  século  passado  a  huma- 
nidade, em  geral,  considerou  os  animaes 
como  seres  despresiveis,  a  ponto  de  não  me- 
recerem a  minima  compaixão. 

Os  apupos  e  o  ridículo  com  que  na  Ca- 
mará dos  Lords  cobriu  e  procurou  abafar  o 
discurso  de  Lord  Erskine,  pronunciado  em 
1811,  pedindo  prote.*^  aos  pobres  animaes, 
dão  idéa  nitida  do  menospreso  aos  animaes 
nessa  época. 

Entretanto,  a  causa,  por  ser  boa,  foi  ga- 
nhando terreno,  até  que  em  1822  foi  decre- 
tada na  Inglaterra  a  primeira  lei  prote- 
ctora dos  animaes.  denominada  Lsi  Martin^ 
em  homenagem  ao  ministro  que  a  promul- 
gou. Em  18^,  foi  organizada  em  Londres, 
a  primeira  sociedade  dos  animaes,  que  em 
1840  recebeu  o  titulo  ae  Royal,  ficando,  de 
então  para  cá,  sob  a  immediata  protecção 
da  família  real  da  Inglaterra.  Tem  filiaes 
em  todas  as  cidades  do  Reino  Unio  e  ó  a 
mais  rica  que  existe  no  mundo,  elevando-se 
seus  rendimentos  annuaes  a  200.000  libras 
esterlinas  ! . . .  E*  por  esse  mesmo  motivo  a 
sociedade  protectora  dos  animaes  que  mais 
beneficies  faz  á  causa  dos  animaes. 

Imitando  o  bom  exemplo  da  sua  visinha 
insular,  a  França  tratou  da  mesma  propa- 
ganda e  em  1846  foi  creada,  em  Paris,  uma 
sociedade  protectora  dos  animaes.  A  Alie-» 
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manha,  a  Áustria»  Paizes  Baixos  e  Escandi- 
naTOS  acompanharam  o  movimento,  promo- 
vendo  em  seus  territorial  leis  idênticas. 

Nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
foi  Mr.  Bergh  que,  depois  de  uma  propa- 
ganda de  quatro  annos,  conseguiu  organizar 
em  1866,  em  New- York  a  primeira  socie- 
dade protectora  dos  animaes. 

Uma  vez  vencedora  nos  grandes  centros 
jntellectuaes,  a  idéa  irradiou-se  por  todos  os 
pontos  da  Europa  e  da  America;  e  hoje  en- 
contra-se  uma  sociedode  protectora  dos  ani- 
maes em  toda  a  parte  que  a  humanidade 
civilizada  conta  um  punhado  de  represen- 
tantes idóneos.  Só  na  America  do  Norte  ha 
mais  de  250  sociedades  protectora  do  ani- 
maes!... 

E*,  ^rtanto,  admirável  e  incomprehensivel 
que  amda  não  haja  uma  lei  federal  prote- 
ctora dos  animaes  no  Brazil.  E' triste  con- 
statar-se  que  em  todo  o  vasto  território  bra- 
zileiro  só  uma  sociedade  protectx)ra  dos  ani- 
maes funccione  regularmente  e  tenha  attin- 
gido  um  decennio  de  existência.  Essa  única  4 
a  nossa... 

A  lacuna  é  tanto  mais  estranharei,  quando 
noB  apresentamos  ás  nações  civilizadas  como 
sendo  um  povo  essencialmente  sentimenta- 
lista. 

Dispensando  protec^  aos  animaes,  con- 
corremos podwosamente  para  amenizar  o 
caracter  e  os  costumes  da  nossa  nacionali- 
dade. Pois,  o  povo  que  trata  com  brandura 
os  animaes  que  lhe  ajudam  a  viver  ô  bondoso 
para  com  seu  semelhante;  assim  também  o 
individuo  que  maltrata  um  animal  nio  tar- 
dará a  ser  deshumano  para  com  o  homem. 

Si  isso  é  o  que  nos  ensina  a  sabedoria  po- 
pular, cuidemos  de  amenizar  os  hábitos  e  os 
costumos  nacionaes,  ensinando  aos  nossos 
patrícios  os  meios  brandos  e  hum^itarios 
com  que  devemos  tratar  os  pobres  animaes 
que  tanto  auxilio  directa  ou  indirectamente 
nos  prestam  nesta  vida. 

Mas. . .  agora  é  que  percebo  que  te  estou 
roubando  precioso  tempo  com  cousas  tão  sa 
bidas  de  ti — coração  e  alma  de  bondade  infi- 
nita—intelligencia  e  erudição  tão  fora  do 
commum. 

Terminando,  peçote  confiar  o  offlcio  e  o 
esboço  de  projecto  juntos  a  um  nosso  Depu- 
tado paulista  que  possa  e  queira  se  encar- 
regar de  fazer  um  pequeno  e  bem  rendilhado 
discurso  na  occasião  de  apresentar  o  projecto 
de  lei  para  protecção  dos  animaes» 

Vae  também  uma  pequena  brochura  con- 
tendo a  lei  fundamental  sobre  a  matéria  em 
vigor jia  Republica  Argentina,  acompanhada 
(iu9  regulamentos  municipaes  da  cidade  de 
Bueiios  Aires,  para  que  se  saiba,  por  occasião 
da  disGossaodo  projecto»  que  a  lei  que  pedir- 
mos já  está  em  vigor  na  Republica  vizinha  e 


em  outros  paizes  eivilizados,  oome  aeima  dis- 
semos. 

Na  crença  de  que  não  eneentrará  esse  pro- 
jecto de  lei  a  minima  opposiçâo  da  Gamara, 
peço- te  recommendar  ao  tea  aooúgo  que  obte- 
nha dispensa  de  interstício  nas  tree  dis- 
cussões, afim  de  termos  essa  lei  em  nosso 
paiz  antes  do  fim  do  próximo  mez  vindouro. 

Já  é  tempo  de  findar  a  presente  e  o  ÍIm?o 
abraçandO"te  aflTectaosameate  por  ser,  eomo 
bem  sabes.,  teucollega,  amigo  e  admirador. 
— J.  P.  Silveira  Cintra, 

O  Sx-.  Presidente  —  Não  ha  mais 
oradores  inscriptos.  (Pausa,) 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  offerecido  na  sesMlo  de  17 
do  corrente,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

«Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Exe- 
cutivo as  seguintes  informações: 

1.*  Si  é  verdade  que,  segundo  noticia  o 
Jornal  do  Commercio  de  6  do  corrente,  no 
leilão  publico  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e  Ituana,  feito  pelo  lei- 
loeiro Assis  Carneiro,  no  dia  5  ultimo,  tendo 
o  representante  da  União,  Dr.  Cesário  Perei- 
ra, 1»  procurador  da  Republica,  lançado 
1 1 .000:000$  ao  aprogoar-se  o  primeiro  lote, 
e  não  havendo  sido  por  pessoa  alguma  co- 
berto esse  lanço,  o  licitante,  em  nome  da 
Fazenda  Nacional,  e  depois  de  aoceita  essa 
oflérta  pelo  juiz  da  liquidação,  áhi  presente, 
— augmefitou  mU  contos  nà  lanço  feito,  em 
beneficio  e  no  interesse  dos  credores  da  massa 
(sic),  repetindo  esse  acto  de  liberalidade  nos 
quatros  lotes  subsequentes. 

8.*  Si,  podendo  a  Fazenda  Nacional  ter 
adquirido  na  hasta  publica  aquelles  bens  por 
menos  cinco  tnil  contos  de  réis,  arbitraria- 
mente accrescentados  pelo  seu  represen- 
tante aos  cinco  lanços  não  cobertos  e  Jd  ac^ 
ceitos,  estava  o  representante  autorizado, 
por  quem,  e  em  virtude  de  que  lei  a  por 
essa  forma  lesar  a  União,  dando  do  mão 
beijada  a  terceiros  interessados  a  avultada 
importância  de  5.000:000$,  que  deviam  ser 
poupados  aos  cofres  públicos. 

3.*  Que  providencias  deu  o  Governo  para 
rehaver  essa  importância  illegalmente  doada 
em  sou  nome  aos  credoras  supracitados,  e 
si  já  mandou  proceder  contra  seu  pródigo 
procurador. 

O  Sr.  I»peaidlente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.     Bartoosa     l-iiiia  (  * )  — 

Sr.    Presidente,  antes   de  entrar  própria- 
mente  no  assumpto,  que  motiva  a  minha 


(■)  Lslo  di^Ciívo  uãú  fui  rovittoiy«lo  orftdflsw 
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presença  na  tribuna,  seja- me  licito  dirigir, 
mais  uma  vez,  um  appello  a  V.  Bx.  no 
sentido  de,  interposto  com  a  bondade  que 
lhe  é  própria  o  seu  valimento^  conseguir  da 
lionraaa  Commissao  de  Orçamento  parecer 
para  alguns  projectos  que  apresentei  no 
começo  desta  sessão.  Esses  projectos  j4 
obtiveram  parecer  da  Commissao  de  Mari- 
nha e  Querra  e  seguiram,  regimentalmente, 
para  a  pasta  da  Commissao  de  Orçamento, 
da  qual  não  lograram  obter  o  necessário 
parecer. 

Insistindo  por  essa  formalidade,  sem  a 
Qual  os  meus  projectos  nâo  podem  Tir  a 
debate,  viso  eu,  Sr.  Presidente,  aproveitar 
as  declarações  optimistas  e  insuspeitas, 
feitas  desta  tribuna  por  um  dos  honrados 
membros  da  Commissao  de  Orçamento,  no 
sentido  da  existência  de  um  largo  e  copioso 
saldo  no  nosso  orçamento ;  saldo  de  tal 
ordem,  disso  o  honrado  Deputado  por  São 
Paulo,  Sr.  Galeão  Carvalhal,  que  todas 
quantas  despezas  extraordinárias  e  impre- 
vistas toem  surgido  ( e  não  são  em  pequena 
sommA  !  )  teem  sido  felizmente  cobertas 
pelos  recursos  ordinários  do  mesmo  orça- 
mento. 

E'  um  periodo  de  plcthora,  acaso  pare- 
cido com  aquelle  que  durante  algum  tempo 
existiti  na  poderosa  Republica  Norte-Ame- 
ricana  e  que  foi  motivo  para  que  os  politic 
iHen  se  lembrassem  de  votar  centenas  e  cen- 
tenas de  i)ensoes  aos  veteranos  da  guerra  da 
Secessão. 

Nessa  occasião  appareceu  lá,  como  ás  ve- 
zes apparece  aqui,  a  mesma  corrente  imper- 
tinente dos  que  por  demais  se  preoccupam 
com  os  interesses  dos  contribuintes,  lem- 
brando que  o  caso  era  para  reduzir  as  taxas 
e  os  tributos,  de  maneira  a  baixar  o  orça- 
mento da  receita  e  a  evitar  um  superavit 
tamanho,  que  nada  moralmente  justificava. 

Não  direi  que  seja  este  o  nosso  caso  ;  o 
.excesso  ou  o  saldo  ainda  não  está  accusado 
com  bastante  precisão  e  rigor,  de  modo  a 
nos  trazer  confiança  na  sua  segui^ança  e 
estabilidade. 

Todavia,  essa  allegação  foi  produzida  pelo 
mais  insuspeito  coUega,  por  um  membro  da 
Ck>nmiissão  de  Orçamento,  quando  se  obje- 
ctava desta  tribuna  que  o  paiz  não  está, 
talvez,  em  condições  de  fazer  as  grandes 
despezas  que  constam  do  projecto  Pitta. 

V.  £x.  consentirá  que  eu  use  da  expressão 
resumida  —  projecto  Pitta  —  como  se  usa 
em  toda  a  parte  do  mundo,  bill  Palmeston, 
bill  Alberden.  Projecto  Pitta,  quer  dizer 
projecto  de  despeza  de  milhões  esterlinos 
que  se  podem  saldar  na  quadra  actual  com 
15.000  contos  de  réis*  si  o  cambio  se  man- 
tiver a  12,  mas  que,  si  porventura,  quod 
Deus  avertat^  degringolar  a  oito  ou  a  sete, 
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não  se  saldará  com  15.000  contos.  Esta 
observação,  feita  no  projecto  do  illustre 
membro  da  Commissao  de  Orçamento,  veiu< 
alliviar  os  nossos  ânimos  apprehensivos  do 
justo  receio  de  que  o  Thesouro  não  compor- 
tasse tamanha  despeza. 

Dizia  o  meu  distincto  collega,  membro  da 
Commissao  de  Marinha  e  Guerra,  que  o 
caso  era  daquelles  que  muito  legitamamente 
justificavam  um  requerimento  no  sentido  de 
voltar  o  projecto  á  Commissao  de  Orçamento 
para  que  esta  especificasse  os  recursos  ordi- 
nários com  que  pretendia  fazer  face  a  esse 
dispêndio;  ao  que  acudiu  o  honrado  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  dizendo  que  não  havia 
que  receiar,  porque  o  saldo  era  tamanho,  o 
crescimento  da  receita  arrecadada  por  tal 
modo  excedia  ao  algarismo  da  receita  or- 
çada, que  se  podia  ter  desde  logo  a  grata 
segurança  de  que  não  faltariam  recursos 
para  fazer  face  a  esses  compromissos  ori- 
undos, segundo  a  contextura  desse  projecto, 
de  contractos  que  o  mesmo  autoriza  o  Go- 
verno a  fazer  por  triennios. 

Si  assim  é,  e  tendo  outro  illustre  membro 
da  Commissao  de  Orçamento  (veja  V.  Ex. 
como  estou  bem  amparado)  sido  autor  deste 
projecto  que  augmenta  os  gastos  públicos 
em  somma  formidável,  e  tendo  na  justifi- 
cação do  projecto  o  honrado  membro  da 
Commissao  equiparado  as  condições  da  ar- 
mada com  as  do  exercito  nacional,  dizendo 
que,  assim  como  não  se  devia  deixar  desam- 
parada a  armada  ao  ponto  de  se  encontrar 
como  está,  não  se  devia  também  doixar  de 
lado  o  exercito,  é  muito  a  propósito  e  curial 
que  eu  solicite,  por  intermédio  de  V.  Ex., 
da  honrada  Commissao  de  Orçamento  a 
gentileza  de  dar  parecer,  naturalmente 
como  julgar  mais  conveniente,  sobre  meus 
dous  projectos  relativos  ao  exercito  nacional 
c  que  ou  fundamentei  em  sessão  de  20  de 
junho.  Já  nãoé  sem  tempo,  como  V.  Ex. 
verifica.  Esses  projectos  figuram  na  ordem 
dos  nossos  trabalhos  sob  os  ns.  54  e  56. 

O  do  n.  55,  que  apresentei  nessa  occasião, 
ainda  não  obteve  parecer  da  honrada  Com- 
missao de  Marinha  e  Guerra.  Gostaria  que 
esse  projecto  n.  55  tivesse  também  já  al- 
cançado parecer,  porque  de  alguma  sorte 
completa  os  outros  dous,  visto  que  habilita  o 
Governo  a  empregar  um  certo  numero  de 
medidas  de  economia  que  até  certo  ponto  at- 
tenuam  os  gastos  a  mais  que  porventura  os 
projectos  54  e  56  levem  a  fazer. 

Ha  também  apresentado  nessa  occasião 
outro  projecto  a  que  dei  minha  assignatura 
e  a  que  todos  ligamos  a  maior  impor  tanoia, 
como  ó  natural:  ó  o  projecto  relativo  ás 
linhas  de  tiro   e  ás  socieiades  respectivas. 

Os  meus  dous  primeiros  projectos  que 
motivaram  o  appâlo  que  estou  fundamen- 
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tando  a  V.  Ex.  referem-8e  aos  officiaes  sub- 
alternos—rocordo  mais  uma  vez  quo  eu 
não  estou  absolutamente  envolvido  no  pi*o- 
.  Jecto  nem  directa  nem  indirectamente—o  aos 
officiaes  inferiores,  isto  é,  aos  sargentos. 

A  iilustre  Commissão,  examinando  o  as- 
sumpto, encontra  a  parte  tecliníea  de  algnm 
modo  já  desbravada  pela  iionrada  Ck>m mis- 
são de  Marinha  o  Guerra  e  interporá  seu 
parecer  para  que  a  Gamara  decida  em  sua 
sabedoria  como  julgar  mais  conveniente. 

isto  posto,  Sr.  Presidente,  arrisco-me  a 
fazer  algumas  considerações  ao  discurso 
Jdom  que,  em  resposta  ao  meu,  me  quíz  dis- 
tinguir o  meu  operoso  amigo  e  talentoso 
Deputado  por  Minas,  Sr.  Galogeras. 

O  Sr.  Cruvello  Gayalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Galogeras— Agraieço   a  VV.  EEx. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —A  Gamara  estará 
lembrada  de  que  esteja  agora  famoso  leilão 
publico  ou  praça  teve  logar  no  dia  5  de 
agosto,  dando  noticia  de  quanto  occorreu 
'nessa  occasiãu  o  Jornal  do  Commercio  de  6. 

Ató  o  dia  18  ninguém  havia  levantado  a 
questíU)  neste  recinto. 

O  modo  como  o  criterioso  órgão  de  nossa 
imprensa  periódica  noticiou  este  caso  mo- 
tivou um  vei-dadeiro  escândalo  nas  rodas 
que  nesta  Gapitai  se  preoccupam  com  taes 
assumptos.  O  Governo  nenhum  passo  deu 
uo  sentido  de  acalmar  a  justa  indignação 
que  semelhantes  episódios  provocam. 

Si  no  dia  immediato  ou  dous  dias  depois 
o  org^o  official  ou  offlcioso,  dados  os  nossos 
costumes,  tivesse  declarado  queaqucUe  inci- 
dente não  era  verdadeiro,  creio  que  a  ques- 
tão não  teria  vindo  a  este  recinto. 

Chamando  a  minha  attençao  esse  escân- 
dalo, e  solicitado  o  meu  espirito  para  este 
lado  pela  respoitabilidade  da  fonte  em  que 
hauria  taes  informações,  fui  conduzido  a 
examinar  mais  de  porto  o  delicado  assumpto, 
já  se  vê  desprovido  daquelle  arsenal  de 
armas  jurídicas  com  que  a  mór  parte  dos 
meus  collegas  está  apeircebida  meiliormente 
do  que  eu  para  semelhante  debate. 

Acreditei  mesmo  que  alguns  dos  collegas 
mais  competentes  quizessem  provocar  es- 
clarecimentos sobre  a  questão.  Não  vendo 
que  alguém  o  houvesse  feito,  abaiancei-me 
a  provocar  estas  informares. 

O  Sr.  Galogeras — Foi  exactamente  em 
attençao  a  esse  n.odo  de  pensar  de  V.  Ex. 
que  respondi,  fazendo  a  devida  justiça  a 
seus  intuitos. 

O   Sr.  Barbosa  Lima—  Muito  obrigado. 

O  Jornal  do  Commercio,  como  disse,  de  6 
de  agosto,  dou  em  todos  os  seus  detalhes  a 
noticia  relativa  a  este  facto;  e  já  em  dia 


anterior  tinha  publicado  por  extenso  o  des- 
pacho dos  juizes  da  Gamara  Commercial, 
do  Tribunal  Civil  que  funccionava  no  feito, 
a  propósito  de  um  requerimento  em  que 
solicitava-se  a  avaliação  prévia. 

A  Gazeta  de  Noticias,  pelo  orgão  de  um 
dos  seus  mais  autorizaulos  coUaboradores, 
dizia  no  dia  15  de  agosto  : 

«A  Constituição  confirma  que,  perante  a 
Justiça,  a  União  comparece  nivelada  a  qual- 
quer cidadão;  a  lei  afflrma  que  ó  aos  juizes 
que  incumbe  requisitar  forcas  para  tornar 
eíTectivas  as  suas  sentenças.» 

Vinha  fazendo  apreciação  do  caso  da 
areias  monaziticas.  (Continha  a  ler)  : 

«A*  luz  dessas  princípios,  ô  innegavel  que  o 
acto  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  é  abusivo  e 
prepotente.» 

Referia-se  ao  acto  praticado  pelo  Sr.  Leo- 
poldo de  Bulhões  em  relação  ao  £stado  da 
Rio  do  Janeiro,  na  celebre  questão  de  Itaba* 
poana.  (Continua  a  ler): 

<L)So,  porém,  6  theoria,  é  a  lettra  morta 
da  lei.  Na  pratica,  o  que  temos  é  o  fino  des- 
potismo que  tanto  póie  mandar  cobrir  os 
lanços  do  leiloeiro  da  Sorocabana  com  mH 
contos  cada  um  a  beneficio  dos  credoresr, 
como  tomar  á  vivafo.ça  as  jazidas  de  mi- 
nério que  entende  que  lhe  devem  pertencer.» 

De  modo  quo,  em  resumo,  para  o  chro- 
nista  foi  puro  despotismo,  quer  dizer,  não 
encontra  assento  em  lei. 

E*  esse  o  conceito  do  despotismo;  foi  puro 
despotismo  mandar  o  Governo  cobrir  os 
lanços  do  leiloeiro  da  Sorocabana  com  mais 
1.000:000$  a  cada  um  lote,  em  beneficio  dos 
credores. 

Outro  jornal  criterioso,  que  sabia  muito 
bem  do  c^ue  se  tinha  passado  naqaelle  leilão, 
e  quo  via,  por  essa  forma,  confirmadas  as 
apprehensoes  que  vieram  manifestadas  em 
artigos  de  agosto  deste  anno  (as  ponderações 
quo  acabei  de  ler  são  de  15  de  agosto,  poste- 
riores ao  leilão),  apprehensoes  publicadas  por 
este  Jornal  e  subordinadas  ao  titulo  «  Mano- 
bras indecorosas  »,  disse,  em  uma  longa  locai 
em  que  se  apreciava  este  caso  da  liquidação 
forçada  da  Companhia  Uoião  Sorocabana  e 
Ituana: 

«  Ao  mesmo  tempo  que  a  Associação  Com- 
mercial  intervinha  tão  patrioticamente  nesta 
malfadada  questão  para  salvar  legítimos  e 
importantes  interesses,  o  Governo,  com  um 
desassombro  de  pasmar,  ordenou  ao  sou  re- 
presentantc,  Dr.  l<>  procurador  seecionait 
renunciar,  em  nome  da  União,  o  car^o  de 
syndico.  Já  se  vê  que  ess  i  renuncia  tem  por 
fim  desimpedir  o  Governo  para  concorrer  á 
arrematação.» 

Não  são  palavras  minhas,  são  do  contem* 
poraneo,  orgão  da  opinião  publica,  director 
delia,  que  a  encaminha  por  processo  de  mo- 
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dem^,  da  qaal  muita  geote  diz  que  eu  es- 
toa  completamente  divorciado.  {Continua  a 
'Ur.) 

€  Este  procedimeotot  poróm,  foi  de  uma 
rabulice  grosseira.  O  Governo  administrou, 
até  agora,  a  Estrada,  foi  o  administrador  e  o 
depositário  do  bens  de  terceiros,  e,  agora, 
abandona  ess  x  p3siçâo,  demitte-se  desse  cargo, 
sem  prestar  contas  da  sua  administrado, 
'Contas  cego  exame  seria  curioso,  porque  é 
notória  a  decadência  das  rendas  da  estrada 
durante  a  sua  administração.» 

O  Sr.  Calogeras  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Barrosa  Lima  —  Não  apoiado  ao 
artigo,  porque  eu  não  estou  dando  a  mialia 
•opinião.   (Continua a  ler.) 

«  Além  disso,  é  sabido  que  os  syndicos 
•como  08  curadores,  tutoras,  etc.,  não  podem 
adquirir,  por  compra  ou  arrematação,  bens 
pertencent3S  a  pessoas  que  repi'e3entam. 

E*  o  caso  do  ai*t.  252  do  Código  Penal  com 
um  paragrapho  uoico,  artigo  muito  inter- 
essante, como  verdade  arclieologica,  mas  em 
todo  caso  para  quam  gosta  de  estudar  estas 
cousas.  {Continua  a  ler)  :  «Verdade  seji 
que  todos  estes  princípios  legaes,  todas  estas 
uormas  garantidoras  dos  verdadeiros  e  le- 
gítimos interesses  toem  sido  systematica- 
mente  postos  de  lado  nesta  questão  d%  S«>ro- 
cabana.  O  vulgo.quando  se  trata  de  negócios 
assim  demorados  e  complicados,  costuma 
dizer  que  alies  teem  11  dentro— cavetra  de 
burro.  Mas  na  Sorocabana,  não  ha  por  certo 
essa  caveira  :  o  que  ha  são  unhas  de  ave  de 
rapina» . 

A  Associação  Commercial,  órgão  de  inter- 
esses respeitabilissimos,  que  muita  vez  tem 
vindo  a  este  i'ecinto  representar  em  prol  dos 
seus  associados,  dos  mais  caros  int3resses  ma- 
teriaes  desta  praça,  a  Associação  Commercial 
do  Rio  de  Janeiro,  pelo  seu  Boletim  mensal, 
disse  em  dous  artigos  publicados  nos  ns.  17  e 
23  do  mesmo  Boletim^  alguma  consa  que  eu 
me  parmlttiroí  ler  para  mostrar  quanto  eu 
tinha  para  me  reputai*  bem  esteiado  na  con- 
ducta  que  adoptei,  vindo  á  tribuna  provocar 
explicações  sobre  o  extranho  caso  : 

«As  provas,  de  seriedade  e  reflexão  que 
tem  dsuio  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  na  ad- 
ministração de  sua  pista,  ó  garantia  sobeja 
para  os  interessados  na  liquidação  da  Soro- 
cabana se  não  tomarem  da  prejuízos,  cal- 
caladamente  planejalos,e  portanto,  de  que  o 
leilão  ott  praça,  annunciada  para  5  deagosto, 
se  não  realizará.» 

Logo,  reaiizando-se,  os  prejuiios  calcula^ 
damente  planejados  se  deram;  ou  devia  con- 
dozir-se  de  outro  modo  quem  o  podia,  de 
forma  a  fazer  com  que  esses  prejuisos  ca:i^ 
cuiamente  plafiejados  não  se  dessem. .  • 


O  Sr.  Caloocras  —  A  conclusão  ó  nm 
pouco  forçada,  não  ó  ? 

O  Sr.  B.VKB3U  Lima.—  Está  aqui;  eu  torno 
a  lêr:  «As  provas  de  seriedade  e  reflexão  que 
tem  dado  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  na 
administração  de  sua  pasta,  é  garantia  sobeja 
para  os  interessados  na  liquidação  da  Soro- 
cabana se  não  temaram  de  prejuízos,  cal- 
culadamente  planejados,  e  portanto,  de  que  o 
leilão  ou  praça,  annunciado  para  5  de  agosto, 
se  não  realizará. 

E'  coabocidaa  deliberação  do  Governo  de 
encorporar  a  estrada  Sorocabana  á  sua  rede 
de  estradas  de  ferro,  e  que  a  devulgação 
desta  delibei*ação  aCastou  por  completo  os 
ooncurrentes,  inclusive  S.  Paulo,  que  se 
julgava  dono  da  situação  por  seu  supposto 
direito  de  encampação. 

Ora,  o  Governo  sabe  que  não  só  os  credo- 
res, como  os  accionistas,  estão  dispostos  a 
entrar  em  accordo  para  uma  liquidação  ami- 
gável, reputando  a  estrada  por  preço  infe- 
rior a  seu  real  valor,  e  que,  eíTectuar  o 
leilão  annunciado,  é  tornar  interminável  a 
liquidação  pelas  múltiplas  questões  em  juizo 
e  outras  que  da  arrematação  surgirão. 
O  Governo  sabe  de  tudo  isso.»  Daqui  ha 
pouco  tiráramos  as  conclusões  desta  si- 
tuação. 

O  Sr.  Calogeras— Destas  afflrmaçõos  do 
Boletim,  não  ô? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim,  dj  Boletim. 

Ou  o  Governo  não  sabia  de  nada  disto  ? 
Creio  que  V.Ex.  tambam  me  deu  elemen- 
tos para  acreditar  que  o  Governo  sabia. 

«Portanto,  persistir  o  Governo  em  fazer 
a  arrematação  sem  ooncurrentes,  lançando 
os  interessados,  por  qualquer  título,  nas 
difiiculdades  de  uma  liquidação  interminá- 
vel, e  isto  depois  de  ter  pago  os  credores 
estrangeirei  do  capital  e  juros  de  seus  títu- 
los, não  seria  nem  decente,  nem  honesto,  e  o 
honrado  Ministro  da  Fazenda  não  o  fará. 
Arrematar  uma  estrada  que  vale  já 
100.000:000$,  sem  contar  a  concessão  do  seu 
prolongamento  ao  porto  de  Santos,  que  é 
valiosíssima,  por  metade  do  seu  valor,  dando 
prejuízos  a  credores  com  garantia  de  ónus 
real,  e  anniquilando  o  capital  accionario, 
quando,  todos  estes,  incluídos  os  credores 
da  primeira  garantia,  se  sujeitavam  receber 
o  que  lhos  coubesse  em  um  rateio  calculado 
sob  a  base  de  80.000  contos,  não  se  pôde 
acreditar  que  se  faQa,e  por  ordem  do  honrado 
Ministro  da  Fazenda . 

O  Governo  não  pôde  fk.zer  pechinchas  á 
custa  do  cidadão,  porque  seria  isso  uma  im- 
moralidade  e  um  attentado  ao  progresso 
deste  paiz.» 
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6  honrado  Deputado  também  abundou  nas 
mesmas  considerações;  não  chamon-^pechin' 
chçL — mas  disse  que— o  Governo  nã€  pôde  fazer 
bons  negócios, 

O  Sr.  Calogeras  —  Quando  esses  bons 
negócios  são  feitos  em  detrimento  da  inicia- 
tiva particular. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  o  caso  :  bom  ne- 
gocio para  elle.  máo  negocio  para  o  outro. 
Si  quem  compra  faz  bom  negocio,  quem  ven- 
de fica  lesado. 

O  Sr.  Calogeras— Estou  certo  queV.Ex. 
sabe  que  a  minha  aâlrmação  não  6  assim 
absoluta. 

O  Sb.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  falia  em— 
bons  negócios. . . 

O  Sr.  Calogeras— Mas  é  quando  ha  detri- 
mento da  iniciativa  particular  ;  é  com  esta 
limitação. 

O  Sr.  Barosa  Lima— Mas  seguramente  é 
o  caso.  Como  é  que  o  Governo  não  pôde 
fazer  bons  negócios  ?  Em  que  sentido  ?  No  de 
não  pi^judicar  aos  outros  ? 

O  Sr.  Calogeras — Pôde  se  dar  o  caso  do 
fazer  qualquer  um  bom  negocio  sem  preju- 
dicar a  outrem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  será  o  caso? 

O  Governo  fez  um  bom  negocio  sem  pre- 
juízo de  terceiro  ? 

O  Sr.  Calogeras— Pagou  pelo  valor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  o  que  não  sei: 
qual  o  valor  í 

O  Sr.  Calogeras — Neste  caso^  minhas 
explicações  foram  incompletas. 

O  Sr.  Barbosa  LniA — Perdão  ;  devemos 
estabelecer  uma  preliminar :  quando  as 
questões  são  coUocadas  no  ponto  de  vista  da 
deferência  ou  da  respeitabilidade  dos  coUe- 
?as,  não  ha  discussão  possível . .  • 

O  Sr.  Calogeras— Não  é  o  caso, 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  , .  mas  quando  se 
trata  do  examinar  documentos  offlciaes,  eu 
posso  assegurar  :  não  ha  documento  official 
algum,  produzido  aqui,  comprobatório  de 
que  o  verdadeiro  valor  fosse  aquelle  que 
V.  Ex.  affirmou. 

O  Sr.  Calogeras— E'  o  que  creio  ter 
demonstrado 

O  Sr.^  Francisco  Veiga  —  Para  a  hypo- 
these,  não  são  necessários  documentos  offl- 
ciaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — ^Então,  em  que  base 
se  armou  o  juiz,  por  exemplo,  para  não 
aceaitar  11.000  coBtos  pelo  primeiro  lote  e 
acceitar  12.000  contos  ? 


O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Ha  vários  ele* 
mentos:  ha  o  capital  da  compaahia,  que  ô 
de  70.000  contos  e  ha  opinião  geral,  provada, 
de  que  a  estrada  vale  essa  ou  superior 
quantia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão,  na  matéria 
em  questão  não  se  podiam  ir  procurar  ele- 
mentos aliunde,,<, 

O  Sr.  Calogeras  —  A  acceitação  dos  pró- 
prios interessados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Está  enganado. 
Está  aqui  em  Ramalho — Praxe  {mostrando)  «o 
conceito  do  justo  preço  não  é  cousa  arbi- 
traria.» Faço  questão  que  o  honrado  coliega 
me  diga  qual  é  o  ponto  de  partida  para  se- 
saber  o  que  é— justo  preço, 

O  Sr.  Calogeras— o  balanço. 

O  Sr.  Barbosa. Lima  -  Ou  o  juiz  não  ad 
mi t  tia  a  avaliação  requerida  para  servir  de 
ponto  de  partida  e  para  base  da  liquidação,, 
ou  tinha  de  tomar  um  ponto  de  apoio,  um 
ponto  de  partida,  colhido  nos  auios  e  nSo 
fora  dos  autos,  porque  não  podia  colher  ele- 
mento aliimde.  Ha  de  colher  nos  autos. 

Qual  era  nos  autos  desse  feito  o  ponto  do 
partida  para  o  juiz,  intervindo,  a  requeri- 
mento dos  syndicos,  por  signal  requeri* 
mento  bom  exquisito,  feito  fora  da  sala  das 
audiências,  no  momento  de  dizer  que  11  mil 
contos  não  serviam  e  12  mil  serviam  para  o 
primeiro  lote  ?  Qual  era  o  elemento  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  O  próprio  capi- 
tal da  companhia  ó  uma  base  para  o  juiz 
formar  a  sua  opinião . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  apoiado.  En- 
tão esse  era  o  único  elemento  que  estava  em 
jogo? 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Não  era  a 
único  ;  era  uma  das  bases. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  bastava  jo- * 
gar-secomo  conjunctodas  vantagens^  oriun- 
das de  uma  concessão  de  que  esta  empreza 
gosava  e  dos  ónus  que  a  aggravavam  ?  Então 
para  que  se  balança  o  activo  com  o  passivo  f 
Para  que  se  faz  o  inventario  para  a  avalia- 
ção em  quasi  todos  esses  casos  ? ! 

A  Gamara  deve  estar  lembrada  da  lei  de  20 
de  setembro  de  1900,  lei  que  deu  uma  or- 
ganização de  excepção  ao  Banco  da  Repu- 
blica collocando-o  sob  directa  gestão  do  Qo- 
verno.  {Lê,) 

Estão  aqui,  portanto,  Sr.  Presidente,  os 
elementos  que  me  induziram  a  provocar  a 
explicação  de  meu  nobre  colLega.  Ago.*a  exa- 
minarei, dentro  dos  poucos  minutos  que  in<) 
restam,  para  tomar  na  considerado  qu^me 
merece^  e  merece  muita,  o  discurso  do  éàgno 
coliega. 
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Diz  S.  Ex.:  (lendo)  cEra  do  interesse  geral 
que  o  GoYenio  Federal  adquirisse  o  iaimoTel 
pelo  seu  justo  preço,  e,  não  se  podendo  com- 
padeoer  com  a  natureza  das  fuacções  do  Qo- 
vemo,  sendo  a  estas  repugnante  o  fazer  bons 
negócios.  ^.>  ' 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Estos  bons 
negócios  deviam  estar  gryphados. 

O  Sr.  Calogeras  — K  estão  eíloctivamoate 
gryphados.  S.  Ex.  me  faz  justiça. 

O  Sr.  Francisco  Veiga — Evidentemente 
foi  um  euphemismo  de  que  V.  Ex.  usou: 
bons   negócios.  Comprenhende-se   perfeita- 
mente a  que  bons  negócios  V.  Ex.  se  refere. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Seguramente  não 
dou  outra  interpretação. 

(Continuando  a  ler)  «...  em  prejuízo  da 
iniciativa  particular,  tornava-se  necessário 
que,  antes  de  qualquer  lance,  ao  apregoarem- 
se  08  lotes  no  leilão,  houvesse  uma  base 
exacta  em  que  se  firmasse  o  representante 
da  Fazenda  Nacional  para  propor  um  preço 
qualquer. 

Então  é  o  pro;/rio  honrado  collega  que  já 
reconhece  a  necessidade  de  uma  base.  Qual 
^  esta  base  f  Qual  Ô  a  base  que  serviu  para 
o  licitante,  em  nome  da  União  f 

Porque  o  facto,  recordemos,  foi  este  :  o 
procurador  da  União  lançou  11.000:000$,  no 
primeiro  lote  ;  o  leiloeiro  insistiu  uma  e 
mais  vezes,  e,  não  sendo  coberto  o  lance,pro- 
curou  o  juiz.  O  juiz,  que  tinha  indeferido  um 
requerimento,  solicitando  a  avaliação,  mas 
que,segundo  as  informações  ministradas  pelo 
honrado  collega,tinha  deferido  um  outro  re- 
querimento feito  na  vespora,  ou  ante- vés- 
pera, por  dous  credores  no  sentido  de  não  ac- 
coitar  qualquer  lance  sem  ouvir  os  syndicos, 
o  juiz  não  accoitou  o  lance.  Em  que  se  baseou 
o  juiz  ? 

O  Sr.  Calogeras  —  Na  recusa  dos  repre- 
sentantes dos  syndicos. 

O  Sr.  Babboba  Lima—  Onde  ^  que  está  a 
base  para  essa  recusa  de  acceitar  12.000:000$ 
c  não  11.000:00(^  ?  Em  que  lei  ó  deferida  ao 
juiz  que  preside  a  um  leilão  judicial  essa  fa- 
culdade ?  Vamos  que  o  juiz  não  acceitassc ; 
vamos  que  o  juiz  estivesse  no  exercício  de 
suas  funcções  com  esta  dose  de  arbítrio  a  que 
se  arrogou  no  seu  direito,  não  acccitando  os 
11.000:000$000. 

Está  o  juiz  zelando  não  a  causa  de  uns  e  a 
causa  de  outro6,mas  a  causa  da  justiça. 

O  6r.  Francisco  Veiga— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Bem.  Teve  aquella 
base.  Não  basta  um  mero  requerimento 
apresentado,  de  plano,  ali^  ne  momento.  Foi 
o  balance  a  baãe  ?  Foi  o  conoeito  de  justo 


preço,  geando  90  vezes  a  randa  liquida   do 
immovelr 

O  Sr.  Francisco  Veiga  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  houve  avalia* 
ção.  Elle  a  recusou. 

Tiremos  todas  essas  consequências.  Imagi- 
nemos que  o  juiz  não  acceitava,  como  nao 
acceitou.  Pergunto:  o  licitante  em  nome  da 
Uaião  ô  obrigado  a  cobrir  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Si  queria  ficar 
com  o  immovel,  era  natural  que  cobrisse. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Então  porque  lan- 
çou onze  mil  contos  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  E'  que  podia 
acontecer  que  outros  lançassem  mais. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  tinha  base  que 
cobriria.  Então  era  mais  prudente  correr  o 
risco  de  fazer  bom  negocio. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  E  si  alguém  co- 
brisse o  lance  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Ninguém  cobriu. 
Sendo  assim,  o  que  é  que  acontece  ? 

Diz  Ramalho:  haveria  uma  nova  praça, 
um  novo  leilão  e  nesse  leilão,  ninguém  co- 
brindo o  lance,  seria  adjudicada  á  Fazenda 
Nacional. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Isto  é  na  hasta 
publica,  que  é  muito  differentedo  leilão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  supponha  que  o 
licitante  não  acceitava,  ninguém  lançava,  e 
o  que  6  que  aconteceria  ? 

O  Sr.  Francisco  Veio  a  —  Naturalmente 
haveria  outro  leilão,  mas  não  haveria  de- 
ducção  tal,  como  succede  na  hasta  publici. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  não  fallei  em 
deducção ;  não  estou  confundindo  os  termos. 

Mas  o  leilão  por  quem  foi  presidido?  De- 
pois, que  leilão  ó  esse,  que,  em  vez  de  se 
regular  pelo  regulamento  dos  leiloeiros  o 
pela  cai^  missiva  que  é  ezx>edida  ao  lei- 
loeiro e  pelii  qual  esse  agente  publico  tem 
de  se  haver,  vae  o  juiz  presidir  e  despacha, 
sem  que  do  protocoUo  conste  este  despacho, 
como  constaria  si  estivesse  na  sala  de  au- 
diências? 

Deixemos  a  questão  de  direito  e  passemos 
à  questão  de  facto. 

O  ponto  capital  é  este:  o  licitante. . . 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  A  Fazenda  que- 
ria o  justo  preço. 

O  Sr.  Barbosa  lima  ^  Qual  era  o  justo 
preço? 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Etla  entendia 
que  Ô0.000:00a$000. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima—  Porque?  Em  que 
80  baseou  ?  O  justo  preço  não  é  uma  cousa 
arbitraria ! 

Foi  uma  arrematação  por  autoridade  do 
justiça,  ou  não  foi  ?  Esse  ô  que  ô  o  ponto. 
—  Foi.  Então  devia  tor  um  ponto  de  partida, 
que  ora  a  avaliação,  ou  explicita  ou  implí- 
cita. 

Mas,  senliores,  o  ponto  capital  ó  cate:  o 
licitante  cobriu  o  seu  próprio  lance  ! 

Lançou  onze  mil  contos;  ninguém  cobriu  o 
lanço. 

Que  devia  fazer  o  juiz,  pergunto  aos  juris- 
tas da  Casa,  eu  que  sou  leguleio  ? 

Suspender  o  leilão  e  marcar  outro. 

Do  duas  uma:  ou  não  comparecia  mais 
ninguém,  além  do  mesmo  licitante  ~e  a  Fa- 
zenda Nacional  teria  arrematado  por  onze 
mil  contos  uma  cousa  q^ue  arrematou  por 
doze  mil  (e  mil  contos  jã  é  uma  cifra  do 
preoccupar  os  zeladores  dos  dinheiros  pu- 
blicosl);  ou  compareciam  outros  licitantes, 
que  cobriam  o  lance  —  e  o  immovel  seria 
arrematado  por  um  preço  maior,  em  bene- 
ficio dos  credores,  entre  os  quaes  figuravam 
a  União  e  o  Banco  da  Republica,  com  dous 
terços  !  Esta  era  a  situado. 

Tenho  concluído.  [Muito  bem;  muito  bem, 
O  orador  é  felicitado,) 

O  Sx*.  Px*esicleiite  ~  Continua  a 
diSiUSsão  do  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lima. 

O  Sr.  >XoreIra  cia  Silva—  Peço 
a  palavra. 

O  8ir.  Pjreslclen.te  —  Fica  adiada  a 
discussão. 

Está  finda  a  hora  do  expediente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosanoab  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Carlos  de  No^^es, 
índio  do  Brazil,  Josó  Eusébio,  Urbano 
Santos,  Christino  Cruz,  Bezerril  Fonteneile, 
Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Sã,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Paula  e  Silva,  Celso  de  Souza.  José  Marcel- 
iino.  Pereira  Reis,  João  Vieira,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Pedro  Pernam- 
buco, Eusébio  de  Andrade,  Domingos  Gui- 
marães, Neiva,  Leovegildo  Filgueiras,  Tosta, 
Felíx  Gaspar,  Satyro  Dias,  Eugénio  Touri- 
nho,  Vergne  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas» 
Eduardo  Ramos,  Rodrigues  Saldanha,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim,  Galdino  Lo- 
reto,  Corrêa  Dutra,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Sã  Freire, 
Érico  Coelho,  João  Baptista,  Belisario  de 
Souza,  Henrique  Borges,  Paulino  de  Souza, 
Francisco  Veiga,  Ribeiro  Junqueira,  Astol- 
pho  Dutra,  Caiogeras,  Carvalho  Britto,  No- 


gueira, Camillo  Prates,  Galeão  Carvalhal, 
Aroolpho  Azevedo,  Amaral  César,  Ferreira 
Braga,  José  Lobo,  Cândido  Rodrigues,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Aquino  Ribeiro,  Be- 
nodicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Abdon 
Baptista,  Luiz  Gualberto,  Eliseu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller.  Marçal 
Escobar,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Mour 
teii  o.  Domingos  Mascarenhas,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de- 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Anthero  Bo- 
telho, Sã  Peixoto,Enéas  Martins,  Raymuodo 
Ncry,  Arthur  Lemos,  António  Bastos,  Gue- 
delha Mourâo,  Ray mundo  Arthur.  Joãa 
Gayoso,  Pereira  Reis,  Trindade,Izidro  Leite. 
Esmeraldino  Bandeira,  Arthur  Orlando,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Felisbello  Freire,  Castro 
Rebello,  Tolentino  dos  Santos,  MarcoJine 
Moura,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  Silva 
Castro,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  João 
Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Penido  Filho,  David  Campista,  Francisoo 
Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Aldaberto 
Ferraz,  António  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Padaa 
Rezenae,  Jesuino  Cardozo,  Domingues  de 
Caçtro,  Francisco  Romeiro, Valois  de  Castro. 
Rebouças  de  Castro,  Fernando  Prestes,  Ál- 
varo de  Carvalho, Azevedo  Marques,  Cândido 
de  Abreu,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Esem  causa  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
João  Lopes,  Abdon  Milanez,  Affonso  Costa, 
Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Mello 
Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Carneiro 
de  Rezende,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino 
Barrozo.  Olyntho  Ribeiro,  Leite  de  Souza, 
Germano  Hasslocher,Alfredo  Varela  e  Cam- 
pos Cortier. 

ORDEM   DO  DIA 

O  Si*.  Pi^esidente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  occupem  suas  cadeiras. 

Havendo  numero  legvl  vae-se  proceder  ás 
votações  das  matérias  constantes  da  ordem 
do  dia  e  das  que  se  acham  sobre  a  mesa. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  146  —  1904 

Determina  que  as  cadeiras  de  clinica  me* 
dica  (/*  e  2^)  das  Faculdades  de  Meeti-^ 
cina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bailia  tBTcJa 
dous  assistentes  e  três  internos  cada  uma 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.0  As  cadeiras  de  clinica  medica  (1* 
e  2»)  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de 
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Janeiro  6  da  Bahia  terão  dous  assistentes  e 
três  intornoa  cada  uma,  em  vez  de  um  as- 
sistente c  dous  internos  como  actual- 
monte. 

Paragn^apho  único.  Os  lovos  auxiliares 
do  ensino  terão  vencimentos  iguacs  aos  an- 
tigos da  mesma  classe,  devendo  o  Governo 
emquanto  não  forem  elles  incluídos  em  or- 
çamento da  despeza,  abrir  o  ci*edito  neces- 
sário para  o  respectivo  pagamento. 

Art.  2.^  Fioam  i*ovog.idas  as  dispoiçõ3s 
em  contrario. 

Sala  das  sessõos,  22  do  agosto  de  1904.  — 
i2.  Saldanha,  —  Oliveira  Figueiredo »  —  A' 
Commissão  de  Instrucção  o  Saúde   Publica. 

N.  147-1904    . 

Dd  as  bases  para  a  organização  de  uma  Uni" 

versidade 

(Projecto  de  organização  universitária) 

O  Congresso  Nacional  deci-eta: 

Art.  1."*  Fica  instituída  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  uma  Universidade  investida  de 
personalidade  jurídica  e  autonomia  didáctica, 
administrativa  e  disciplinar,  sob  a  inspecção 
do  Estado. 

Art.  2.''  A  Universidale  se  comporãdas 
quatro  seguintes  Faculdades: 

Faculdade  de  Medicina; 

Faculdade  de  Direito; 

Faculdade  de  Philosophia  e  Lettras; 

Faculdade  de  Sciencias  Mathematicas,  Pby- 
sicas  e  Naturaes. 

Art.  3.°  A  Universidade  será  dirigida  por 
nm  reitor,  com  assistência  de  um  Pequeno 
Conselho,  incumbido  das  questões  adminis- 
trativas e  económicas;  e  de  um  Grande  Con- 
selho ou  assembléa  geral  dos  professores,  in- 
cumbido das  questões  didácticas. 

§  10.  Na  organização  da  Universidade  o 
Presidente  da  Republica  nomeará   o  reitor 

Selo  prazo  de  dous  annos.  Desta  data  em 
iante  o  reitor  será  escolhido  pelo  Presi- 
dente da  Republica,  entre  dous  nomes  indi- 
cados annualmente  polo  Grande  Conselho 
Universitário. 

§  2«.  Para  o  logar  de  reitor  será  eleito 
um  professor  em  eíTectividade  ou  jubilado, 
pertencente  a  cada  uma  das  Faculdades  sue- 
cessivamente. 
§  3*.  Compete  ao  reitor: 

a)  representar  a  Universidade  para  todos 
os  eflèitos  da  lei ; 

b)  fazer  executar  as  deliberações  do  Grande 
e  Pequeno  Conselhos  Universitários  e  das 
congregações  das  Faculdades ; 

c)  corresponder^se  com  o  Governo ; 


d)  nomear,  liconoear  e  demittir  o  pessoal 
da  secretaria  e  da  bibliotheca  da  Universi- 
dade, e  das  secretarias  das  Faculdades. 

Art.  4*  Cada  uma  das  Faculdades  será* 
dirigida  por  um  director,  com  assistência  da 
respectiva  congregação,  pelo  prazo  do  um 
anno. 

§  1».  Cada  congregação  apresentará  em- 
lista  tríplice  os  nonies  de  seus  membros, 
eleitos  para  o  cargo  de  director,  competindo* 
a  escolha  ao  Presidente  da  Republica . 

§  2<>.  Compete  ao  director: 

a)  tudo  quanto  se  referir  á  parte  adml- 
nistrativa  nos  lermos  das  disposições  regu- 
lamentares, e,  em  seus  impedimentos,  serái 
substituído  pelo  professor  ordinário  mais 
antigo. 

Art.  5.0  O  ensino  em  cada  Faculdade  serár 
ministrado  por  professores  ordinários,  ex- 
traordinários e  docentes  livres. 

§1.^  Os  professores  ordinários  e  extra- 
ordinários semo  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica  por  indicação  do  Grande  Con- 
selho Universitário,  que  escolherá,  entre 
dous  profissionaes  indicados  para  cada  vaga 
pela  respectiva  congregação. 

§  2.«  Os  docentes  livres  serão  nomeados 
pelo  reitor  após  a  exhibição  de  provas  de 
habilitado. 

§  3.»  Aos  professores  ordinários— que  oc- 
capam  o  mais  elevado  gráo  na  hierarohia  do 
magistério,  compete: 

a)  votar  e  serem  votados  na  assembléa 
geral  dos  professores  e  nas  respectivas  con- 
gregações; 

b)  examinar  os  alumnos  e  os  candiditos  á 
docência  e  a  titules  scíentificos  da  Univer- 
sidade; 

c)  fazer  o  curso  offlcial. 

§  4.^  Aos  professores  extraordinários  com- 
pete: 

a)  substituir  os  professores  ordinários  nos 
seus  impedimentos; 

b)  encarregar-se  dos  cursos  permanentes, 
quando  designadas  para  esse  fim ; 

e)  fazer  cursos  livres. 

§  5.^  Aos  docentes  livres  compete: 

a)  &zer  cursos  livres  nos  quaes  só  poderiLo 
leccionar  a  matéria  para  a  qual  obtiveram 
livre  docência. 

Art.  6.»  Ao  Pequeno  Conselho  Universi- 
tário, que  será  o  imposto  do  reitor  e  dos  di- 
rectores das  Faculdades,  compete: 

§  1.0  Dirigir  o  património  da  Universidade 
e  resolver  todas  as  questõe»  económicas. 

§  2.0  Fixar  os  vencimentos  do  pessoal  pago 
pelo  cofre  da  Universidade. 

g  3.0  OrgJinizar  annualmente  o  orçamento 
geral  da  Universidade  e  o  orçamento  deta- 
lhado de  cada  Faculdade. 

§  4.0  Autorizar  as  despezas  extraordiná- 
rias. 
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Art.  7.«  Ao  Grande  Conselho  Universi- 
tário ou  assemblóa  geral  dos  professores, 
que  será  composta  do  reitor,  dos  diroctores 
6  todos  os  professoi^es  ordinários,  compete: 

§  l.^  Crear  cadeiras  novas  ou  novos 
cursos  permanentes  feitos  pov  professores 
extraordinários: 

a)  transformar  os  cursos  permanentes  em 
cadeiras  regidas  por  professores  ordinários; 

b)  augmentar  o  numero  dos  professores; 

c)  supnrimir  cadeiras; 

d)  modificar  os  regulamentos  das  Facul- 
dades quando  todas  estas  medidas  forem 
propostas   pelas   respectivas    con^^i^egaçoes. 

§  2''.  ^Commutar  as  penas  impostas  aos 
alumnos  pelo  reitor  ou  pelo  tribunal  disci- 
plinar; julgar  os  recursos,  que  forem  inter- 
l)Ostos  soln^  as  resoluções  das  congregações 
e  dos  directores  das  Faculdades;  impor  penas 
disciplinares  aos  professores  e  docentes;  sus- 
pender a  execução  de  um  ou  mai9  cursos,  e 
mesmo  de  todos  os  cursos  de  ama  Faculdade, 
quaado  o  exijam  a  ordem,  a  disciplina  e 
outras  circumstancias  de  momento. 
*  §  Si""  Conimissionar  professores  da  Univer- 
sidade para  fazerem  no  paiz,  ou  no  estran- 
geiro, estudos  de  aperfeiçoamento. 

§  4.»  Autorizar  o  reitor  a  contratar  pro- 
âssionaes  estrangoiros,  quando  no  paiz  nâo 
liouver  pessoas  oom  as  necessárias  babilita- 
ções. 

.  §  S.""  Suspender  os  directores  das  Facul- 
dades quando  se  revelarem  incapazes  do 
desempenho  de  seu  cargo;  representar  ao 
Presidente  da  Republica  solicitando  a  de- 
missão do  reitor,  quando  esto  não  exercer 
com  competência  tão  elevada  funcção.  Ne:>ta 
emergência  a  ropresentição,  que  deverá  ser 
assignada  por  doas  terços  dos  membros  do 
Grande  Conselho,  será  confiada  ao  commissa- 
rio  do  Governo,  que  assumirá  as  íUnoções  de 
reitor  a^é  que  soja  re^solvido  o  incidente. 

§6.*'  Resolver  com  plena  autonomia  todas 
as  questões  de  interesse  da  Universidade, não 
previstas  na  pi'e8ent9  lei,  nem  nos  regula- 
mentos especiaes,  sujeitando-se  somente  à 
autorização  do  Governo,  nos  ca^os  que  acar- 
retam augmeato  de  despezas  para  a  União. 

Art.  8.«  A'8  congregações,  que  serão  com- 
postas de  professores  ordinários  de  cada 
Faculdade,  compete : 

§  1.^  Indicar  os  nomes  dos  profissionaes 
que  devam  ser  providos  nos  cargos  do  ma- 
gistério. 

%2.^  Pedir,  ao  Grande  Conselho,  augmento 
de  numero  dos  professores  extraordinários, 
a  creaçio  de  novas  caáeirma  e  de  novos  corsos 
permanentes,  a  sappressão  de  cadeiras  e  de 
cursos  perm  mentes,  a  transformação  do 
corsos  em  cadeiras. 

§  3.«  Organizar  o  ensino  e  ministral-o 
com  plena  autonomia. 


Art.  9.0  0  Governo  nomeará  um  commi^' 
sario  de  sua  inteira  confiança,  que  exercer^ 
as  funcçõcs  do  fiscal  perante  a  Universidade. 

Art.  10.  Haverá  para  cada  Facoldadeum 
Tribunal  Disciplinar,  composto  do  reitor,  do 
commi- sario  do  Governo  e  do  director  da 
respectiva  Faculdade.  A  este  tribunal  com- 
p.>te  impor  aos  estudantes  penas  de  sus- 
pensão por  mais  de  om  semestre,  de  ex- 
clusão da  Faculdade,  de  exclusão  da  Univer- 
sidade, havendo,  porém,  recurso  de  suas 
decisões  para  o  Grande  Conselho  Univerai- 
tario. 

Art.  11.  A  Universidade  terá  por  ftmcção: 

§  l.o  Ministrar  por  intermédio  de  saas 
Faculdades  o  ensino  superior. 

§  2. '  Respondei'  ás  consultas  e  pedidos  de 
informações  feitas  pelo  Governo. 

§  3.<>  Conferir  diplomas  de  doutores  em 
me  iicina,  bacharel  em  philosophia  e  lettras, 
bacharel  em  direito,  bacharel  em  sciencias 
mathematicas,  physicas  e  natumes,  pharma- 
ceu ticos  e  parteira. 

§  4.'>  Verificar  as  habilitações  dos  candi- 
datos diplomados  pelas  Faculdades  estran- 
giuras  ou  nacionaos,  que  queiram  exercer  no 
Brazil  a  profissão  de  medico,  advogado,  phar- 
maceutico  e  parteira. 

§  5.0  Verificar  as  habilitações  dos  can- 
didatos diplomados  ou  não,  que  pretendam 
um  diploma  scientifico  da  Universidade. 

§  6.°  Verificar  as  habilitações  dos  pro- 
fissionaes não  diplomados  que  queiram  exer- 
cer as  mesmas  profissões  no  Brazil. 

§  7.0  Receber  as  subvenções  e  dotações, 
que  lhe  forem  feitas,  zelando  nela  conser- 
vação e  progressivo  augmento  ae  830  patri- 
mónio. 

Art.  \2.  A  seci^etar ia  da  Universidade  tenl 
duas  secções  :  uma  de  expediente  e  uma  de 
contabilidade,  dirigidas  respectivamente  por 
um  secretario  e  um  thesourciro  nomeaílos 
pjlo  reitor. 

§  ]>  Cada  uma  das  Faculdades  terá  orna 
secretaria  dirigida  por  um  secretario. 

Art.  13.  O  provimento  dos  cargos  de  ma- 
gistério será  feito  do  seguinte  modo  : 

a)  a  livre  docência  será  obtida  pela  apre- 
sentação de  uma  these  por  uma  prova  oral, 
sobre  um  ponto  escolhido  á  sorte  e  exposto 
pelo  candidato,  48  horas  depois  de  sorteado. 
Si,  porém,  a  these  apresentada  fôr  trabalho 
de  grande  valor  scientifico  e  merecer  um  pa- 
recer unanime  da  commissão  examinadora,  o 
candidato  será  dispensado  da  prova  oral. 

b)  O  professorado  extraordinário  será  ob- 
tido por  indicação  da  respectiva  congregação 
que,  de  entre  os  docentes  livres,  escolherá 
aquelles  cujos  cursos  tiverem  obtido  maior 
successo  e  cujos  trabalhos  publicados  íbrem 
do  mais  alto  yalor  scientifico. 
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c)  o  professorado  ordinário  será  obtido  por  | 
promoção,  mediante  apresonta^o  de  traba- 
lhos o  titulos  scíentiticos  de  um  professor 
extraordinário.  A  Universidade,  porém,  re- 
serva o  direito  de  offerecor  o  oi'dinariato  a 
um  professor  da  mesma  Faculdade  ou  de 
outra  congénere  que  tenha  adquirido  granlo 
nomeada,  par  seus  trabalhos  sciontificos  e 
pala  superioridade  de  seu  ensino. 

Art.  14.  O  numero  do  professoi*es  ordiná- 
rios e  extraordinários  será  limitado  em  cada 
Faculdade,  podendo  ser  augmentado  ou  dimi- 
nuído pelo  Grande  Conselho  Universitário, 
mediante  proposta  da  respectiva  congr.*gaçáo. 

Paragrapho  uoico.  O  numero  de  docentes 
livres  aerá  illimitado* 

Art.  15.  03  cursos  da  Universidade  serão 
oíHeiaese  livres.  Os  cursos  offlciaes  perma- 
nentes serão  feitos  pelos  professorei  ordiná- 
rios ou  seus  substitutos.  Os  cursos  comple- 
mentares serão  feitos  pelos  professores  extra- 
ordinários, que  poderão  também  fazer  cursos 
livres. 

§  l^^.Nos  cureos  em  que  o  ensino  for  pratico, 
o  professor  sorá  auxiliado  por  um  ou  mais  as- 
sistentes, nomeados  por  proposta  sua  pelo 
director  da  Faculdade  e  os  vencimentos  serão 
pagoe  pela  Universidade.  Suas  funcções  du- 
rarfto  três  annos. 

§  2*'.  Em  cada  serviço  clinico  ou  laborató- 
rio, haverá  aspirantes  livres,  de  nomeação  do 
professor  e  não  perceberão  vencimentos. 

Ari.  16.  Fica  instituído  o  exame  de  estado 
para  verificação  das  habilitações  dos  profis- 
sionaes  diplomados  ou  não,  que  queiram  ex- 
^cer  as  profissões  de  medico,  advogado, 
pharmaceutico  e  parteira  no  Brazil. 

Paragrapho  unico.  No  exame  de  estado,  a 
commi8B3ão  examinadora  compor-se-ha  de 
cinco  membros  no  minimo,  será  presidida 
pelo  director  da  respectiva  Faculdade,  sendo 
iniciado  o  exame  com  a  presença  do  commis- 
sario  do  Governo. 

Art.  17.  Fica  instituído  o  exame  de  prepa- 
ratórios pelo  typo  de  madureza,  feito  peran- 
te am  jurv  nomeado  pelo  Governo  e  nscali- 
zado  por  delegado  de  sua  inteira  confiança. 
Para  admissão  nos  cursos  universitários  os 
alumnos  apresentarão  um  certificado  do 
exame  de  madureza. 

Art.  18.  As  Faculdades  da  Universidade 
terão  as  seguintes  cadeiras : 

a)— Faculdade  de  Me  licina  : 
i  Anatomia  descriptiva. 

2  Anatomia  topographica . 

3  Histologia. 

4  Physiologia. 

5  Anatomia  pathologica. 

6  Pathologia  medica  e  propedêutica  me- 
dica. 
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7  Pathologia  cirúrgica  e  propedêutica 
cirúrgica. 

8  Operações  e  apparelhos. 

9  Therapeutica. 

10.  Pharmacologia. 

11.  Clinica  medica. 

13.  Clinica  de  moléstias  tropicaes. 

13.  Clinica  cirúrgica. 

14.  Electrotherapia. 

15.  Hygiene. 

16.  Medicina  logal. 

17.  Clinica  obstétrica. 

1 8 .  Clinica  gy ne  ^ologíca . 

19.  Clinica  ophtalmologica. 

20.  Clinica  pediátrica. 

21.  Clinica  dermatológica. 

2'i,  Clinica   psychia trica  e  de    molo-^tlas 
nervosas. 

(b)  Faculdade  de  Direito. 

1.  Direito  romano. 

2.  Philosophia  do  direito. 

3.  Direito  commercial. 

4.  Direito  criminal. 

5.  Direito  constitucional. 

6.  Direito  civil. 

7.  Economia  politica  e  finanças. 

8.  Direito  administrativo. 

9.  LegishMâo  comparada. 

10.  Theoriae  pratica  do  processo. 

11.  Direito  internacional. 

(c)  Faculdade  de  Philosophia      e  Lettras 

1.  Mathematicas  superiores. 

2.  Geographia. 

3.  Historia. 

4.  Historia  e  Geographia  do  Brazil. 

5.  Historia  comparada  das  linguas  clás- 
sicas e  neo-latinas. 

6.  Lingua  e  litteratura  nacionaes. 

7.  Litteratura  latina. 

8.  Litteratura  grega. 

9.  Economia  politica. 

10.  Anthropologia  e  Paleontologia. 

11.  Historia  da  Philosophia. 

d  )  Faculdade  de  Sciencías  Mathematicas 
Physicase  Naturaes: 

1.  Mathematicas  superiores. 

2.  Mecânica. 

3.  Astronomia. 

4.  Physica. 

5.  Mineralogia. 

6.  Chimica. 

7.  Botânica. 

8.  Zoologia  e  anatomia  comparada. 

Art.  19.  O  reitor,  os  directores,  os  pro- 
fessores ordinarios,os  extraordinários,  encar- 
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r00ftd08  de  ouiasos  feriBBDâaies,  noceberâo 
yencimontos  pagos  de  accordo  com  Sk  ia* 
boUa  n.  1. 

Art.  20.  Ninguém  poderá  seguir  um  curso 
ou  frequentar  a  bibliotheca  da  UniYewidade, 
sem  ter  previamente  pa^o  a  respectiva 
taxa. 

§  1.0.  E'  fíxcultativa  a  inscripcão  em  uma 
ou  mais  cadeiras,  independentemente  da  se- 
riação a  quo  obedecem. 

§  2.0  Aos  aliimnos.  quo  fazem  um  curso 
seriado  cora  o  fim  do  obter  um  diploma 
scientifico,  serão  indicadas  as  aulas  que  de- 
vam frequentar. 

Art.  21.  O  património  da  Universidade 
será  constituído: 

a)  pelas  subvenções  e  donativos  quo  lho 
forem  feitos; 

b)  pelos  prédios  que  passarem  a  seu  do- 
mínio ; 

c)  pelo  material  de  ensino  existente  nas 
Faculdades  incorporadas. 

d)  pelas  taxas  e  emolumentos  cobrados,  de 
accoixio  com  as  disposições  regulamentares. 

§  1."  O  património  da  Universidade,  bem 
como  sua  renda  liquida  serão  convertidos 
em  títulos  da  divida  publica,  exceptuados  os 
donativos  com  âm  detorminado. 

Disposições  geracs 


Art.  22.  O  Governo  promulgará  os  regu- 
lamentos espociaes  para  cada  Faculdade. 

§  1.0  Do  accordo  comestes  regulamentos, 
a  Universidade  será  autoriz;\da  a  cobrar 
taxas  e  emolumentos. 

Art.  23.  O  Governo  incorporará  a  Fa- 
culdade do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  á 
Universidade,  e  entrará  em  accordo  com 
uma  das  Faculdades  Livres  do  Direito,  exis- 
tentes no  Rio  de  Janeiro,  afira  de  conseguir 
sua  incorporação  á  Univorsidade. 

Art.  24.  As  actuaes  Faculdades  e  Escolas 
de  ensino  superior,  não  fundadas  pelo  Go- 
verno da  União,  continuarão  a  funccionar 
livremente  sem  a  menor  fiscalização  por 
parte  do  Governo  Fedo^ral. 

Os  titules  o  diplomas  dados  por  estas  Es- 
colas ou  Faculdades  só  darão  direito  ao 
exercicío  pro^flssional  depois  da  approvavão 
dos  candidatos  no  Exame  de  Estado  feito  na 
Universidade  ou  nas  Faculdades  federaes. 

Art.  2ò.  As  actuaes  Faculdades  federaes 
de  Direito  do  Recife  e  de  S.  Paulo  e  a  de  Me- 
dicina da  Bahia  serão  reorganizadí»s  sob  o 
regimen  universitário,  nas  mesmas  condi- 
ções e  com  os  mesmos  direito  «  regalias 
que  as  Faculdades  congéneres  da  Univer- 
sidade do  Rio  de  Janeiro.  Estas  Faculdades 
continuarão  edb  a  dependência  do  Ministério 
do  ímieriane  oeastituiPãD  fiucfeas  de  fuUzcas 

fqju»  aesãe  institaidas  doedeJ 


que  o  GnfytetPDo  Fedeml,  por  «l  en  cem  o- 
Auxilio  prestadc^  peles  ^governes  estadoaes* 
se  julgar  habilitado  a  fazol^A,  pedindo  então- 
â  neoessQMia  anioiínaçM)  ao  GengjeaBo  Na- 
cional. 

§1.0  Gowmo  nomeará  trm  oommissario 
:de  sua  inteira  conâ.mça  perante  as  -Facul- 
dades  de  Medicina  da  Bahia  e  Direito  de 
:S.  Paulo  e  Recife. 

Art.  26.  As  ao tuaos  Escolas -Polytechnica' 
do  Rio  de  Janeiro  e  de  Minas,  de  Ouro  Preta 
3)assai*ão  a  ser  subordinadas  ao  Ministério  da 
Industria  e  Viação. 

Art.  27.  Os  professores  oi*dinario6  qae 
ficarem  addidos  serão  convidados  para  pre- 
encherem as  vagas  que  se  derem,  sendo 
facultativa  a  ^acoeitaçao. 

Art.  28.  O  Governo  fará  desde  já  as  no* 
meações  de  reitor,  de  director,  de  proflssso- 
res  ordinários  e  extraordinários  e  entregarái 
os  bens  moveis  e  immoveis  que,  na  confor- 
midade da  presente  lei,  passam  a  constituir 
o  património  da  Universidade. 

§  l.^  Na  reorganização  das  Faculdades  exis- 
tentes âoa  o  Governo  autorizado  a  prover 
nos  legares  de  professores  ordinários  os 
actuaes  lentes  cathedraticos,  e  a  professores 
extraordiuarios,os  actuaes  lentes  substitutos. 

§  2.<>  Os  actuaes  lentes  cathedraticos  e 
substitutos  que  não  puderem  ser  aproveita- 
dos na  nova  organização  serão  considerados 
addidos  com  todos  os  vencimentos  que  per- 
cebem actualmente. 

§  S.''  Os  actuaes  lentes  cathedraticos,  no 
meados  professores  ordinários  e  que  toem 
encarregados  das  funcções  de  professares 
extraordinários,  na  regência  de  cursos  per- 
manentea,  gozarão  de  todos  os  predioameotos 
e  vencimentos  de  professores  ordinários. 

§  4.0  Os  cargos  do  magistério  nas  Facul- 
dades de  Pbilosophia  e  Lettras,  Sciencias 
Mathematicas,  Physicas  e  Naturaes  só  serão 
providos  depois  que  as  Faculdades  federaes^ 
existentes,  o  a  de  Direito,  do  Rio  de  Janeiro, 
tiverem  entrado  no  regimen  universitário. 

§  5.0  Os  actuaes  auxiliares  de  ensino,  que 
houverem  prestado  provas  de  csy[)acidade  em 
concurso  para  os  cargos  quo  exercem,  serão 
nomeados  docentes  livres. 

Art.  29.  Só  os  exames  feitos  antes  da 
promulgação  da  presente  lei  nas  Faculdades 
Livres  serão  validos  parra  a  transferencia  de 
alumnos  para  as  Faonldades  «utaiettidaB  ao 
legimen  universitário. 

Art.  30.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

2^  de  agosto  de  1901. —RodrigMs    Lima. 
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TABELLA  N.    1 

VsncimeiUús  do  pessoal  de  HOtneação  do 

Gwtcrno 

Reitor  da  Universidade: 

Ordenado 12:000$000 

Gratificação 6:000|000 

Dirtctor  de  Faculdade: 
Qratíacação 6:000$000 

Professor  ordinário: 

Ordenado 6:000$000 

GraUficação 3:OO0Í0OO 

Professor  extraordinário  quando  encarre- 
gado .de  um  curso  permanente: 

Ordenado 3:200Í000 

G  ratificado 1 :  600$000 

Commissario  do  Governo  perante  a  Univer- 
sidade: 

Ordenado 6 :  000$0(K) 

Gratificação 3:00(^000 

Commissario  do  Governo  perante  as  Facul- 
dades fedoraes: 

OMenado 3:200*000 

Gratificação 1 :60(^000 

Sala  das  Commiâsões,  2:i  de  agosto  de  1904. 

A*  Commis^  de  Instrucção  c  Saúde  Pu 
blica. 

E'  annunciada  a  votação  da  redacção  final 
do  projecto  n.  35  C,  do  1904,  reformando  o 
Regimento  Interno. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Si*.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  ©r.  Br  leio  Filho— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  simplesmente  para 
apresentar  uma  emenda  mandando  transpor 
o  n.  15  do  art.  35  para  o  n.  13,  e  este  para 
o  logar  occupado  pelo  n.  15. 

Feita  a  transposição,  a  disposição  ficará 
mais  convenientemente  collocada,  pois  en- 
tende com  providencias  relativas  ã  manu- 
tenção dax>rdâm  no  reciata. 

E*  uma  transposição  com  que  natural- 
mente concordarão  os  meus  honrados  col- 
Icgas. 


Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con-* 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

■IklBNBA 

A'  redacção  final  do  projecto  n,  35  C,  de  Í904 

(Regimento  Interno) 

Sfija  o  n.  15  do  art.    35  mudado  para  o 
n.  i:^e  este  para  o  n.  15. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1904,-* 
Bricio  Filho. 


O    8r.    A.leiiea.r   Oiximariíes 

(í»  Secretario^  pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
a  Commissão  de  Policia  conforma-se  com  a 
emenda  apresentada  pelo  illustre  Deputado 
por  Pernambuco. 

Realmente,  a  transposição  dos  ns.  IS  e  15 
do  art.  35  do  projecto  se  tomava  neces- 
sária para  melnor  comprehensão  das  di- 
versas disposições  desse  artigo. 

Assim,  a  Commissão  accoita  a  emenda 
apresentada  pelo  illustre  Deputado. 

Ninguom  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada, 
salvo  a  emenda  do  Sr.  Bricio  Filiio,  a  redac- 
ção final  do  projecto  n.  35  C>  de  1904. 

£'  igualmente  posta  a  votos  e  approvada 
a  emenda  do  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  l^resideii te  —  Declaro  que  o 
novo  Regimento  entra  era  execução  de  ama- 
nhã em  deante. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  141, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministorio  das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  de  100:00C$,  ouro, 
destinado  ás  despezas  com  uma  Missão  E^e- 
cial  á  Colômbia ;  com  parecer  da  Commissão 
de  Diplomacia  o  TratadoF,  precedendo  a  vo- 
tação do  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima 
(3^  discussão). 

E*  annunciada  a  votação  do  seguinte  re- 
querimento '.'o  Sr.  Barbosa  Lima,  offere- 
cldo  na  sessão  de  20  do  corrente  : 

cRequeiroquo  o  proiecto  n.  141,  de  1904, 
volte  ás  Commissões  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados e  á  de  Orçamento,  até  que  seja  enviado 
ao  Congresso  Nacional  o  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro do  Exterior.» 

O  Sr.  Ba>rt)0«a.  I^lmo;  {péla  or^ 
der»)— Sr.  Presidente,  V.  Ex.  annunciou  a 
votado  do  pi-ojecto  n.  141  f 

O  Sr.  Presidentb— Precedendo,  porém,  a 
votação  do  requerimento  de  V.  £x. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Na  3*  discosaSo 
deste  projecto  eu  reproduzi,  com  iligelra  va- 
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riantc,  um  requerimento  que  havia  formu- 
lado e  mandaao  á  Mc^a  na  2*  discussão  do 
mesmo  projecto.  Ao  justificar  esse  i^eque- 
rimento  na  segundadas  duas  discussões  que 
esse  projecto  pôde  regimentalmenta  ter,  eu 
não  tive  o  prazer  de  ser  ouvido  pela  Ga- 
mara, que  estava  quasi  toda  ausente;  apenas 
distinguiam-me  com  sua  complacência,  ás 
3  horas  da  tarde,  hora  em  que  comoQou  a 
discussão,  uni  12  ou  14  collogas  por  demais 
benévolos  e  do  grupo  dos  retardatários,  que 
aqui  ficam  alô  4  horas. 

V.  Ex.  annunciau  a  votação  do  projecto 
em  3^  discussão.  Fiz  ver  nais  uma  vez  que 
o  projecto  e,  portanto,  que  a  matéria  que 
oUe  consubstanciava  comporta  pelo  menos 
duas  discussões. 

Discussão  quer  dizer  que  nós  podemos  es* 
morilhar  dos  motivos  que  o  Governo  invo- 
ca para  estabelecer,  como  no  caso  quer  fa- 
zel-o,  uma  embaixada  especial  junto  a  um 
dado  governo  e,  portanto,  é  V.  Ex,,que 
iucarna  o  regimento,  quem  affirma  que 
aquelles  que  discutem  esses  motivos,  que 
esmerilham  esses  fundamentos,  não  estão 
desconhecendo  a  competência  que  o  Governo 
tem,  privativa,  para  entabolar  negociações 
com  os  diversos  governos  amigos  da  Repu- 
blicj  Brazileira,  e  que  também  os  Deputados 
que  assim  discutem  estão  exercendo  aquella^ 
outra  faculdade  privativa  do  Congresso  de 
justificar  seu  voto  em  favor  ou  contra  a  in- 
stallação  de  semelhante  embaixada. 

Não  me  attinge,  portanto,  a  lição  que  gen- 
tilmente me  foi  proporcionada  na  ultima 
sessão,  corroborada  em  apartes  que  muito 
me  impressionaram,  ensinando-me  que  eu 
desconheço  demagogicamente,  como  opposi- 
cionista  systematico,  que  ao  Poder  Executivo 
compete  privativamente  entabolar  negocia- 
ções com  as  varias  potencias  nossas  amigas. 

Não  desconheço  tal.  Do  lado  opposto  é  que 
ao  parecia  querer  desconhecer  a  noss.i  com- 
petência privativa  também  de  apreciar  a 
legitimidade  e  a  abundância  ou  escassez  dos 
fundamentos  adduzidos  no  sentido  de  justifi- 
car essa  despeza  excepcional. 

£u  sustentei  que  esse  trabalho  do  politica 
internacional  se  podia  fazer  (porti^nto,  eu 
não  vedava)  por  meio  do  um  de  nossos  mi- 
nistros acreditados  junto  a  outros  governos 
visinhos,  e  recordei  que  o  Sr.  Eduardo  Lis- 
boa, ministro  brazileiro  acreditado  em  La 
Paz,  se  transportara  para  a  capital  do  Peru, 
para  Lima,  e  ahi  tomara  parte  em  todas  as 
discussões  conduceutes  ao  modus-vivendi,  ao 
quil,  permitta  a  Gamara  que  eu  relembre 
como  um  testemunho  da  sinceridade  com  que 
estou  cumprindo  o  meu  dever,  ao  qual,  sem 
discussão,  dei  meu  voto. 

Portanto,  a  minha  attitude  não  podia  ser 
acoimada  de  incorrecta  porque,  de  um  lado 


eu  zelava  o  dinheiro  publico,  procurando 
mostrar  que  essa  embaixada  podia  ser  feita, 
que  essa  missão  podia  ser  desempenhada, 
como  tinlia  sido  uma  mais  delicida,  mais 
urgente,  por  um  dos  ministros  brazlleiros 
acreditados  ao  lado  do  governo  visinho  da 
Golombia  ;  e  de  outro  lado  eu  levantava  a 
preliminar,  a  propósito  de  um  assumpto  re- 
lativo a  pasta  do  exterior,  e  era  esta  :  que 
nós  não  podemos  nos  dar  como  sufllcien te- 
meu to  informados  d3  todos  os  antecedentes 
•ie  cada  qu3stão  sem  o  estudo  dos  relatórios 
que  os  ministros  são  obrigados  a  enviar  á 
Gamara  dos  Deputados. 

Requerendo  e  reclamando  esse  documento, 
eu  não  estava  praticando  uma  imperti- 
nência descompassada  e  desarrazoada,  es- 
tava exercendo  meu  mandato  de  membro 
desta  Gamara,  ã  qual  o  Poder  Executivo 
tem  o  dever  constitu  lional  de  enviar  rela- 
to ios  dos  vários  miaistros  em  cada   anno, 

Accudiu  o  honrado  Deputado,  com  a  elo- 
quência que  lhe  é  peculiar,  o  Sr.  Gastão  da 
Gunha,  que  não  tendo  tomado,  em  1*  dis- 
cussão, em  consideração  as  minhas  reflexões 
sobre  o  assumpto,  discutiu  a  minha  preli- 
minar, fez  um  appello  ao  meu  po^triotismo. 
usando  da  velha  phrase  da  Igreja  Gatholica 
— sursum-corda . 

Eu  não  sou,  Sr.  Presidente,  nenhum  balão 
captivo;  penso  realmente  estar  identificado 
com  o  contribuinte ;  como  particular,  só 
tenho  motivos  de  admiração  e  estima  pelo 
Sr.  Rio  Branco;  mas,  como  representante 
do  contribuinte,  cumpro  o  meu  dever  appel- 
lando  para  o  desempenho  leal  de  todas  as 
prerogativas  do  Gongresso  Nacional. 

Entretanto,  S.  Ex.  declarou,  e  essa  decla- 
ração caiou-me  inteiramente  na  alma,  e  doa 
mais  uma  vez  demonstração  de  que  eu  não 
estou  preso  a  conveniências  secundarias  de 
subordinação,  S.  Ex.  declarou,  S9m  que 
nós  tivessomos  outro  motivo  para  acreditar 
sinão  a  sua  palavra,  que  se  trata  do  as- 
sumpto delicadíssimo,  que  entende  com  a 
integridade  teri*itorial  do  paiz. 

Senhores,  não  sarei  eu  quem  contribua 
para  que  os  ribeirinhos  de  Içd  e  Putomayo 
violem  a  integridade  nacional,  ã  falta 
dessa  missão  para  a  qual  as  bagagens  re- 
servadas de  um  dos  mais  talentosos  e  so- 
lertes  colbgas  deverão  em .  tempo  ser 
transportadas ;  não  serei  eu  quem  faça 
questão  de  saber  quaes  os  mysterios  que 
inicialmente  envolvem  o  assumpto. 

Peço  licença  para  retirar  o  meu  reque- 
rimento. (Muito  bem.  Muito  bem  ! ) 

Gonsultada  a  Gamara,  ó  concedida  a  re- 
tirada pedida. 
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fim  seguida  é  posto  a  votos,  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  â  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  141—1904 

O   Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fic;i  o  Poder  Eirecutivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  extraordinário  de 
100:OOQ$000,  ouro.  destinados  ás  despezas 
com  uma  Missão  Especial  ã  Colômbia ; 
revogadas  as  disposições om  contrario. 

O  8r.  Brido  I^^lllio  (pela  w^dem) 
— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  man- 
dar á  Mesa  uma  declaração  devoto. 

Vem  d  Mesa  e  é  lida  a  segui  to 

DECLARAÇÃO 

Di3claro  que,  tendo  votado  em  2^  discussão 
contra  o  pivjecto  n.  141,  do  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exterioies  o  credito 
extraordinário  de  100:000$,  ouro,  destinado 
ás  despezas  com  uma  Missão  Especial  ã 
Colômbia,  mantive  meu  voto  contra  o  pro- 
jecto em  3*  discussão. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1904.— 
Brido  Filho. 

O  8i*.  l^i^ancisco  Vei§^n.  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
Mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  141  A, 
de  1904,  que  acaba  de  ser  approvado,  re- 
queiro a  V.  Ex.  consulte  ã  Casa  si  con- 
sente na  votarão  deste  independente  da  im- 
pressão. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  ó  sem  debato  approvada  a 
seguinte 

REDACçXO 

N.  141  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í4Í,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  de  Í00i000%^  ouro^ 
destinado  ás  despezas  com  uma  Missão  Es- 
pecial d  Colômbia 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  extraordinário, 


de  100:000$,  ouro,  ddstinado  ás  despezas 
com  uma  Missão  Especial  ã  Colômbia;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõos,  22  de  agosto  de  1904. 
—  Domingos  Guimarães, — Walfredo  Leal, — 
E'  o  projecto  enviado  ai  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  76  A,  de  190),  autorizando  o  Governo  a 
conceder,  no  corrente  anno,  uma  segunda 
época  de  exames  aos  estudantes  de  prepara- 
tórios (2^  discussão). 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  approvado 
em  1*  discussão,  salvo  a  emenda,  os  se- 
guinte art.  1»  do 

PROJECTO 

N.  76A—  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.»E'o  Gjverno  autorizado  a  cou- 
ce Jer,  no  corrente  anno,  uma  segunda  época 
de  exames  aos  estudante 3  de  preparatórios, 
abrindo  para  isso  o  necessário  creaito. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  offerecida  pelo  Sr.   Prisco  Paraizo. 

cAo  art.  1."*  Substituam-se  as  palavras 
«aos  estudantes  de  preparatórios  pelasse- 
guinte.«i  :  » parcelladcs,  somente  aos  estu- 
dantes que,  approvados  em  uma  ou  mais 
disciplinas,  tiverem  de  completar  os  cursos 
preparatórios  exigidos  pai  a  a  matricula  nas 
esculas  superiores.» 


O  6x*.  Oi*icio  Filho  (pela  ordem) 
~Sr.  Presidente,  a  Camará  acaba  de  votar  o 
projecto  que  concedo,  no  corrente  anno,  uma 
segunda  época  de  exames  aos  estudantes  de 
preparatórias.  Veja,  V.  l£x.  que  eu  friso 
bem  —  que  concede  no  corrente  anno  —uma 
segunda  época  do  exame  aos  estudantes  de 
preparatórios. 

Como  sabe  V.  Ez.  até  o  ultimo  dia  de 
dezembi*o  de  1901,  vigorará  o  regimen  dos 
exames  parceladoí?.  Vendo  quo  era  razoável 
o  justa  a  concessão  do  uma  segunda  época 
antes  da  terminação  dess3  r^imen,  apre- 
sentei o  projecto  que  não  modifica  o  systema 
de  ensino,  não  modifica  a  lei  da  prorogação 
de  prazo ;  apenas  dentro  do  mesmo  regimen 
dã  uma  segunda  época. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —V.  Ex.  não  manda 
prorogar  o  prazo  da  lei. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Que  fez  o  illusire  re- 
presentante da  Bahia? 

Apresentou  ama  emenda  restrictiva  não 
permittindo  que  possam  prestar  exames  de 
preparatórios  todos  os  estudantes  que  se 
apresentem. 
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Ora,  Sr.  Presidente,  esta  restricção  nSo  é 
acceitayel,  Dâo  é  plausível.  Ou  se  d&  una 
época  a  todos,  ou  na  o  se  dá  a    ninguém. 

Chamo,  além.  disso,  a  attençao  para  o  se- 
guinte íácto  :  por  occasiSo  da  discussão  eu 
Ser^untei  ao  nobre  Deputado  autor  da  emen- 
a  qual  era  o  seu  intento,  inquerindo  si  não 
se  tratava,  desde  logo,  de  uma  campanha 
contra  o  projecto  do  Sr.  Manoel  Fulgencio, 
que  proroga  o  prazo  dos  exames  parcellados. 

..«  eS.  £x.,  com  a  maior  franqueza,  de- 
clarou que  realmente  este  era  o  seu  pensa- 
mento. 

Acudi  então  como  acudo  neste  momento  para 
dizer  que  este  não  é  o  instante  mais  propicio 
para  a  apresentação  da  emenda  :  elia  terá. 
cabimento  quando  for  submettido  á  discussão 
na  Camará  o  projecto  do  Sr.  Manoel  Ful- 
gencio, caso  mereça  approvação.  Até  agora, 
tudo  6  prematuro,  tuíio  ô  inopportuno,  tudo 
é  descaoido.  E'  a  razão  porque  declaro  á 
Camará  dos  Deputados  que  voto  contra 
a  emenda. 

Aproveito  a  opportunidade  para  ponderar 
que,  votando  a  Camará  contra  a  emenda, 
não  âca,  por  assim  dizer,  refugada  a  pro- 
videncia nella  consignada ;  fica  adiada,  fica 
arredada ;  não  se  oA  propriamente  uma 
rejoição  da  idéa ;  dá-se  um  adiamento,  para 
que  em  occasião  opportuna  a  medida  seja 
tomada  em  consideração. 

Nào  vou,  des  lO  já  tomar  compromisso  de 
acceitar  a  emenda  do  nobre  Deputado ; 
fico  com  a  liberdade  de  acceital-a  ou  rejei- 
tal-a,  conforme  no  momento  eu  entender 
conveniente.  Não  se  veja,  entretanto,  nas 
minhas  palavras  pi^oferidas  agora,  uma  im- 
pugnação á  emenda, 

A  Gamara,  repito,  rejeitando  a  emenda, 
não  rejeita  a  idéa  :  apenas  vota  um  adia- 
mento. (Apoiados.) 

São  estas  as  poucais  considerações  que  t  jnho 
a  fazer  sobre  o  assumpto,  no  sentido  de  en- 
caminhar a  votação.  (Muito  bem,  muito  bem), 

O  Sr.  I*i*isco  I*ai*fiÍKO  —  Peço 
a  palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Px-esidente—  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado, 

O  Sr.  Prisco  Pa r alt^o  —  (Para 
cr.ccrninhar  a  votaçõo)  —  Sr.  Presidente, 
para  encaminhar  a  votação,  também  pedi  a 
palavra  por  minha  vez. 

Não  estando  disposta  a  Camará  a  consentir 
na  continuação  da  vigência  simultânea  dos 
dous  regimens— o  dos  exames  percellados  de 
preparatórios  e  o  do  exame  de  madureza 
•^ pareee-me  que  ella  não  poderá  deixar  de 
approvar  a  minha  emenda  (apoiados  e  não 
apoiados),  que  constitue  um  obstáculo,  para  I 


que  niognem  inicie  o  estudo  dos  preparato- 
rios^  sob  a  vigência  do  primeiro  âaqvBlies  re- 
gimens. Do  contrario,  daremos  logar  a  quo 
sejam  prejudicados  os  estudantes  que  come- 
çarem os  proparatoriosi  nesta  época  a  que  se 
refere  o  projecto  do  nobre  Deputado,  e  é  jus- 
tamente o  que  a  minha  emenda  previne. 

Não  procede  a  argumentação  de  8.  Ex., 
quando  diz  que  a  época  da  proro^ação  ter- 
mina a  31  de  dezenmro  deste  anno,  porque  a 
Camará  ha  de  estar  lembrada  do  que  em 
caia  anno  ha  uma  época  de  exames,  tanto 
que  o  projecto  faz  a  concessão  de  estabelecer 
duas  em  vez  de  uma. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Quando  se  votou 
o  proJ3cto  havia  duas  épocas,  depois  foi  que 
se  restringiu. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Attenda  o  nobre 
orador,  o  meu  projecto  é  um  simples  pro- 
jecto de  credito,  apenas  dá  verba. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  —  N<ão  dá  apenas 
verba,  faz  também  a  concessão  de  segunda 
época. 

E  sabe  o  nobre  Deputado  qual  o  ppejuizo 
inevitável  que  traz  o  seu  projecto,  sem  a 
minha  emenda? 

Approvado  o  projecto,  sem  a  minha  emen- 
da, e  rejeitado  depois  o  projecto  do  Deputado 
Manuel  Fulgencio,  que  resultará?  Perda 
dos  preparatórios  por  parte  daquolles  estu- 
dantes que  começarem  os  exames  nessa  2* 
época.  E  ô  justamente  o  que  quero  evitar 
com  a  míDha  emenda. 

Si  a  Camará,  em  toio  o  caso,  pensa  que 
devemos  rejeitar  o  regimen  da  madureza, 
então  me  declaro  vencido;  mas,  si  a  Ca- 
mará está  disposta  a  não  consentir  na 
vigência  simultânea  dos  dous  regimens,  não 
póie  deixar  de  approvar  a  minha  emenda, 
que  evita  os  males  resultantes  do  projecto. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Prisco  Paraiso. 

E*  igualmente  approvado  o  seguinte  art.  29: 
«Revogam-se  as  disposições  em  contrario.» 

O  Sr.  Mioreira  i^lves  —  (pela or- 
dem) requer  e  obtém  dispensa  de  intersticio 
para  quo  o  projecto  aue  acaba  de  ser  votado 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  183, 
de  1003,  que  toma  extensivas  aos  auditores 
de  guerra  dos  1°,  2^  3",  5«  e  T'  districtos  mi- 
litares as  vantagens  do  decreto  n.  921,  de  27 
de  dezembro  de  1901  (2»  discussão). 

O  Sr.  Preaildeute  —  Ao  projecto 
apresentado  pelos  Srs.  Hosannah  de  Oliveira 
e  Celso  de  Souza  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  a]>re8entDu  um  substitutivo,  con- 
stante do  impresso  n.  65  A,  deste  «mo. 
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SaLro   reelamaçfta,  dsoBt.  pceféreBotai  Ba  * 
'  votação^  ao  soèstitattFO  da  (SomraiMãok 

A  60te  subitítiitiyo  ftivaxit  a^raBenÉadas 
«mendas  que?  turema.  paraBBB  dAS-Gonmiis- 
sSesda MarhAa  e  ârçamesta. 

Vae-se  votar  o  substituvo,  salvo  as  cunenilafr. 

Em  seguida  sao  snccesslTamente  postos  a. 
votos  e  approvados  em  2^  diseussão  (salvo 
as  emeadas)  os  seguintes  artigos  do  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Mai*ÍQha  e  Guerra 
ao 

PROJECTO 

N.  183  A,  de  1903  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  I.^  Os  auditores  de  guerra  ora  exis- 
tentes, nomeados  em  virtude  dos  decretos 
ns.  257,  de  12  de  março  de  1890,  e  93,  de  1 
de  outubro  de  1892,  e  os  auxiliares  dos  audi- 
tores do  40  e  do  0«  districto»  militares,  pas^ 
sarâo  a  constituir  o  —  Quadro  dos  auditores 
do  exercito —  pela  seguinte  forma: 

3  auditores  de  1^  classe,  com  a  graduação 
de  tenonte-coronel ; 

5  auditores  de  2*  classe,  com  a  graduação 
de  major; 

2  sub-auditores,  com  a  graduação  de  ca- 
pitão. 

Art.  2.0  Ficam  desde  já  classificados:  audi- 
tores de  1*  classe  os- da  Capital  Federal,  do 
4^  e  do  6<^  distriaíos  militares  ;  do  2^  classe, 
08  do  l*»,  2»,  30,  õ<*  e  70  districtoá  e  sub-audi- 
tores, os  acítuaes  auxiliares  de  auditor,  todos 
na  ordem  de  suas  antiguidades. 

Art.  3.^  As  vagas  que  posteriormente  se 
derem  serão  preencidas:  as  de  auditor  de 
1^  classe,  por  accesso  dos  de  2^  ;  e  as  dos 
desta  classe,  por  accesso  dos  sub-auditores, 
obsorvando-se,  alternadamente,  os  principies 
de  antiguidade  e  merecimento,  a  começar 
pelo  primeiro. 


«noa  ILrta;  d«  tcas  nomeie- a  ramettaráiato 

Govenm^.caaveniQiiteiBBBtef  instooida^  para 

qna-esto-proeedah  á<  eiboiba  do^qua  de  vai  ser 

oomeaik). 

.    Na  hypDthesa  d«  não  attingir  a  ties  o 

munero  dos  oltissiâ'oaioiv  ar  li»tao(HiBtaiá  dos 

qjjB  o  tlvereoL  sido.. 

§  3.0  Si  terminado  o  praza  de  60  dias  de 
que  trata  aparagrapha  aateoedonte,  nanhum 
ícandidato  se  houver  infiecipta^  ai]trir-se-ha 
nova  inseripção  por  igual  prazo ;.  e,  si  esgo- 
tada OBte,-  ninguém  ainda,  se  houver  in- 
jscripto,.o  Oovecno  fará- a  nomeação,  atten- 
dendO'  a  que,  em  ig^ldade  de  condições, 
tenha  ou  não.  havido  concursoi  deverão  ser 
preferidos: 

a)  os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada 
graduados  em  direito,  do  quadro  activo  ou 
reformados  ; 

b)  os  honorários  também*  graduados  em 
direito,  com  serviço»  de  campanha  ; 

c)  03  magistrados  federaes  em  disponibi- 
lidade. 

Art.  5.*  O  auditor  da  marinha  terá  a  gra- 
duação do  capitlo  de  fragata  0*0  sub-auditor 
a  do  1"  tenente ;  e,  na  forma  do  art.  85  da 
Constituição,  terfio  as  mesmas  vantagens 
que  os  do  exercito  de  categoria  correspon- 
dente. 

Paragrapho  único.  A  ^Ttga  do  auditor 
da  marinha  será  preenchida  por  accesso  do 
respectivo  sub-aulitor. 

Art.  6.°  Os  auditores  e  sub-auditores  do 
exercito  servirão  nos  districtos  que  lhes 
forem  designados  pelo  Governo;  a  sede  da 
auditoria  será  a  mesma  do  commando  do 
districto,  cumprindo,  porém,  tanto  ao  audi- 
tor, como  ao  sub-auditor,  funccionar  na 
guarnição  em  que,  a  juizo  do  mesmo  com- 
mando, seus  serviços  se  tornarem  tempora- 
riamente necessários . 

Art.  7,^  Os  actos  de  nomeação,  promoção. 


concurso  feito  no  Supremo  Tribunal  Militar, 
perante  uma  commissão  composta  de  um 
juiz  togado  do  mesmo  tribuniá,  como  presi- 
dente, do  auditor  da  marinha  e  de  um 
dos  auditores  de  1*  oiasBe,  como  examinado- 
res. 

§  K<>  O  Supremo  Tribunal  Militar  organi- 
zará e  submetterá  á  approvação  do  Governo 
o  programma  a  obsarvar-se  em  taes  con- 
curso»^ 

^  2«o  DjntBe  os  classifieados  pela  oommis- 
sSo  examinadora,  o  Tribunal,  revendo  as 
provas*  do  concurso  &  os  documentos  exi- 
gidos para  ai  inssrtpção,  que  será  alierta  peo 
espaço <ia^6ô  diase  puUicaâa.pela  imprensa 
•  em  todas  a»  sedes  de  disirietos»  orgamaará 


remoção  e  aposentadoria  dos  auditores  e  sub* 

I auditores  do  exercito  da  marinha  serão  fei- 
tos por  decreto  do  Chefe  do  Poder  Executivo. 
-.-  r r--  Art.  8.0  Os  auditores  de  1*  classe  do  ex- 
ercito e  o  auditor  da  mmnhi  serão,  na  or- 
dem de  antiguidade,  os  substitutos  logaes  dos 
ministros  togados  do  àKipremo  Tribunal 
Militar  nos  seus  impedimentos  e  os  únicos 
concurrentes  para  o  preenchimento  das- va- 
gas de  taes  juizes,  que  será  feito  alternada- 
mente pelos  principio&de  antiguidade  e  me- 
recimento, dispensada  a  condição  de  quatro 
annos  de  efectivo  serviço,  exigida  no  art.  2<> 
do  decreto  legislativo  n.  149,  de  18  de  julho 
de  1893. 

'  Art.  9.0  Os  auditores  e  sub-auditores  do 
exercito  e  da  marinha  gozarão*  das  honras, 
regalias  e  isenções  que  competirem  ao»  offl- 
ciae»  de  ambas  as  carponições;  seus  venci- 
mentos serão  dlvl  dide»^  em.  ordenado  egrati- 
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ficação,  não  tendo,   por  conseguinte,  suas 
famílias  direito  á  pensão  do  meio  soldo. 

Art.  10.  A  aposentadoria  dos  auditores  e 
sub-auditores  do  exercito  e  da  marinha  será 
regulada  pela  lei  que  vigorar  para  a  djs 
juizes  togados  do  Supremo  Tribunal  Militar. 

Art.  11.  Nos  crimes  funccionaes,  os  au- 
ditores e  sub-audltores  serão  sujeitos  á  ju- 
risdicção  dos  tribunaes  militares. 

Art.  12.  Incumbe  aos  auditores,  além  dos 
deveres  iá  estabelecidos  na  legislação  vi- 
gente, iniormar  sobre  qualquer  ponto  de  di- 
reito que  se  relacione,  directa  ou  indirecta- 
mente, com  a  administração  militar,  sem- 
pre que  lhes  for  isto  determinado  pela  auto- 
ridade superior  junto  á  qual  servirem. 

Art.  13.  Fica  creado,  á  semelhança  do 
que  já  existe  na  Auditoria  Geral  da  Marinha, 
o  logar  de  escrivão  nas  auditorias  do  exer- 
cito, devendo  este  cargo  ser  preenchido  por 
offlcial  reformado  ou  honoraiio  com  serviços 
de  guerra  e  a  precisa  idoneidade. 

Paragrapho  unlco.  Na  falta  absoluta  de 
ofíicial  nas  condições  acima,  servirá  interi- 
namente um  subalterno  do  quadro  activo, 
com  a  gratificação  de  secretario  de  corpo 
montado  (65$000). 

Art.  14.  O  logar  de  escrivão,  eífectivo  ou 
interino,  será  do  nomeação  do  Ministro  da 
Guerra,  que  a  fará  por  simples  proposta  do 
auditor  junto  ao  qual  o  Amccionario  tiver 
de  servir,'  ou  mediante  condições  regula- 
mentares que  o  Governo  julgar  conveniente 
estatuir. 

Art.  15.  Os  vencimentos  dos  auditores, 
í>ub-auditorcs  e  escrivães  serão  os  constantes 
da  tabeliã  junta,  excepto  os  ,dos  actuaes  au- 
ditores de  Marinha,  do  estado  maior  do  Ex- 
ercito, do  4<»  e  do  &>  distrietos  militares,  que 
continuarão  a  perceber  13:000$  annualmente, 
de  accordo  com  a  lei  n.  360,  de  30  de  novem- 
bro de  1898,  e  decreto  legislativo  ns821,  de 
27  de  dezembro  de  1901 . 

Art.  16.  Fica  approvado  o  Regulamento 
Processual  Criminal  Militar  de  16  de  julho 
de  1895,  com  exclusão  das  disposições  dero- 
gadas  até  a  presente  data  e  do  art.  17,  que 
dá  ao  Poder  Executivo  a  attribuição  de  no- 
mear €  auditores  auxiliares  » . 

Art.  17.  £*  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  execução  dosta  lei. 

Art.  18.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  » 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  con- 
stantes do  impresso  n.  65  A,  de  1904,  e  oífe- 
rccidas  em  2*  discussão. 

Bm  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
emenda  additiva,  sob  n.  l,do  Sr.  Maurício 
de  Abreu: 

«  Art.  O  auditor  geral  de  marinha  será 
auxiliado  por  dous  sub-auditores. 


Paragrapho  único.  O  consultor  togado  do 
conselho  naval  e  o  auditor  geral,  nas  sufts 
faltas  e  impedimentos,  serão  substituídos 
pelo  sub-auditor  mais  antigo.  » 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda 
sobn.  2. 

E'  annunciada  a  votação  dia  seguinte  emen- 
da, sob  n.  3,  do  Sr.  Irineu  Machado  : 

Ao  art.  l  .'^  Depoii  das  palavras  «distrietos 
militares»  accrescente-se  :  «e  do  estado- 
maior.» 

Em  vez  de  «cinco  auditores  de  2^  classe^ 
com  a  graduação  demn^o^t  <lou9  sub-auditores 
oom  a  graduação  de  capitão»,  diga-se:  «cinco 
auditores  de  2*  classe  e  três  sub-auditores 
com  a  graduação  de  major.» 

O  Sr.  Px-esidente'— A  1»  parte  da 
emenda  sob  n.  3  tem  parecer  favorável  da 
Commissão  e  a  2^  parte  tem  parecer  con- 
trario. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  l*  parte  da  referida  emenda  sob  n.  3: 

Ao  art.  1  .<»  Depois  das  palavras  «distrietos 
militares»  accrescente-se  :  «e  do  estado- 
maior.» 

E  rejeitada  a  seguinte  2""  parte: 

Em  vez  de  «cinco  auditores  de  2^  classe 
com  a  graduação  do  major,  dous  sub-auditores 
com  a  graduação  de  capitão»,  diga-se  :  «cinco 
auditores  de  2*  class3  e  três  sub-auditores 
rom  a  graduação  de  major.» 

São  sucessivamente  postzis  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  4  e  5. 

E'  posta  a  votos  e  r«\jeitada  a  emenda 
sobn.  6. 

E'  approvado  o  seguinte  substutivo  da 
Commissão  á  referida  emenda  sob  n.  6: 

«Art.  Os  actuaes  auditores  e  sub-audito- 
res sei^virão  nos  distrietos  para  os  quaes  hou- 
verem sido  nomeados,  exceptuados*  porém, 
os  casos  de  guerra,  aocesso.  remoção  a  por 
dido,  mobilização  do  exercito,  concentração 
de  forças  em  determinadas  zonas  do  paiz, 
nova  divisão  de  distrietos  ou,  analmente, 
mudança  de  sede  dos  actuaes.» 

E*  annnnclada  a  votação  da  seguinte  emen.- 
da,  sob  n.  7,  do  Sr.  Irineu  Machado: 

«Ao  art.  9.»  Accrescente-se  m  fine  :  §  L*^ 
O  montepio  dos  auditores  contribuintes  será 
regido  pelas  mesmas  leia  que  regem  o  mon* 
tepio  do  exercito  eda  armada.» 


O  8x*.  Oli^eix-a  ValladAo  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  não  descobri  a 
razão  pela  qual  o  meu  illustre  collega  £r. 
Rodolpho  Paixão  deu  voto  divergente  do  pa- 
recer da  Commissão  de  Marinha  e  Qnerra, 
voto  com  o  qual  conformou-se  o  honrado  re- 
lator da  Commissão  de  Orçamento. 
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A  emenda  Irineu  Machado  mandava  quo 
os  auditores,  já  eontribaintes  do  montepio, 
fizessem  suas  contribuições,  segundo  a  iei 
do  exercito  e  da  armada.  Nada  mais  justo. 

Desde  que  os  auditores  âcam  sujeitos  á 
legislação  militar,podendo  ser  transferidos  e 
ató  mandados  á  guerra,  nada  mais  razoável 
do  que  se  lhes  conceder  essa  regalia,  tanto 
mais  quanto  por  esta  emenda  a  pensão  não 
seria  maior,  como  V.  £x.  vae  ver. 

O  projecto  refere-se  a  três  classes  de  audi- 
ditores:  auditores  capitães,  auditores  majo- 
res e  auditores  tenentes-coroneis. 

O  soldo  de  tenentecoronel  sando  320$ 
mensaes,  a  pensão  do  montepio  con*espon- 
dente  ssria  de  160$,  ao  passo  que  fòita  sjbre 
o  ordenado  de  666$6Ô6,  a  pensão  será  de 
3(K)$000. 

O  que  se  diz  em  relação  ao  auditor  tenente- 
coronel,  diz-se  em  relação  aoe  auditores  ma- 
jor o  capitão,  em  que  as  contribuições  sendo 
também  menores  conseguintemente  as  pen- 
âõQs  feitas  .sobre  o  soldo  tornar-se-hião  me- 
nores do  quo  feitas  sobre  o  ordenado. 

Acho,portanto.justo  que  a  Gamara  approve 
a  emenda  do  Sr.  Irineu  Machado,  com  a 
qual  a  Commissão  está  de  aceordo,  menos  o 
voto  divergente  do  Sr.  Rodolpho  Paixão. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  7. 

O  Sr.  Oliveira  \^alladâkO  (pela 
trdem )  TQqnQv  verlQcação  de  votação. 

Procedendo  se  á  verificação,  reconhece-se 
tei'em  votado  a  favor  34  Si*s.  Deputados  e 
contra  74 ;  total,  108. 

O  Sr.  Presidente—  A  emenda  foi 
rejeitada  por  84  votos  contra  34. 

£*  igualmente  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  8. 

São  sucoessivamcnte  postas  a  votos  c 
approvadas  as  seguinte»  emendas  : 

Sob  n.  9,  dos  Srs.  Oliveira  Valíadão  e 
outros : 

«  Ao  art.  1 .0  Em  vez  de  <  dous  »  diga-se  : 
três  subauditjrqs.» 

Sob  n.  10,  dos  Srs.  Oliveira  Valíadão  e 
outros : 

«  Ao  art.  11.  Accrescente-se  depois  da 
palavi*a  «  sub-auditores  »  estas    «  e  escri- 

Sob  n.  11,  dos  Srs.  Oliveira  Valíadão  e 
outros : 
«  Ao  art.  16.  Substltua-se  por  este : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  rever 
o  su^tuai  Rôguktmenio  Processual  Criminal 
Militar,  som  encargos  para  o  Thesouro  e 
eliminando  a  disposição  do  art.  17,  que  lhe 

VoU  IV 


dá  competência  para  nomear  auditores  au- 
xiliares.» 

Posta  a  Totos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  12. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  13. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  14. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.   15. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  16. 

Posta  a  \'otos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  17,  do  Sr.  Rodolpho  Paixão  : 

«  Onde  convier  : 

Os  actuaes  auxiliares  de  auditores  de  guer- 
ra, que  tiverem  mais  de  quatro  annos  do 
serviço  eíTectivo,  serão  equiparados,  para 
todos  os  eíTeitos,  aos  auditores  de  2^  classe, 
levando-se  em  conta  a  sua  antiguidade  na- 
quelie  cargo.  » 

h'  igualmente  approvado  o  seguinte  addi- 
tivo  da  Commissão  á  referida  emenda,  3ob' 
n.  17: 

«  Para  os  eíTeitos  de  accesso  e  de  aposen- 
tadoria, ficam  equiparados  :  aos  auditores 
considerados  de  l*  classe  por  esta  loi,  os 
actuaes  auditores  que,  não  sendo  assim  clas- 
sificados, forem,  entretanto,  mais  antigos  no 
exe.cicio  docargo,e  aos  auditores  de  2»  classe 
os  auxiliares  ofo  auditor  que  actualmente 
contarem  mais  do  cinco  annos  de  exercício, 
levandose-lhes  em  conta,  para  aquelles  dous 
eíTeitos,  a  antiguidade  de  funcções.  » 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2^  discussão  o  envia  lo  á  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  para  redigil-o,  para  a  3"^ 
discussão. 

Posto  a  votos,  é  approvddo  em  discussão 
única  e  enviado  á  Gommi^isão  de  Redacção,, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.    63  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l  .•  Fica  revertida  em  favo.'  da  D.The- . 
reza  César  Loureiro,  filha  solteira  do  falle- 
cido  major  Bernardo  Luiz  Ferreira  César 
Loureiro,  a  pen^o  de  84$  mensaoa  que  per- 
cebia sua  mãe,  viuva  daqueile  major,D.  Fran- 
cisca Jacintha  César  Loureiro. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Px*efticlente— Estão  findas  as 
votações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  auto- 
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rizando  o  Presidente  da  RepaRica  a  enooiíir 
mendar  á  industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, os- navios- que  menciona;  oom  pare- 
ceres e  emendas  das  Gommissõeâ  de  Marinha 
e  Guerra  e  de*  Orçamento  e  voto  om  sepa- 
rado do  Sr.  Soares  dos  Santos. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntameate  o  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  ».  30  A,  de  1904 

Fica  o  Governo  autorizido  a  reorganizar 
o  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro, 
podendo  removel-o  para  logar  que  julgar 
mais  conveniente. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  do  1904. 
—  João  Carlos  Teixeira  Brandão,  —  Oliveira 
Figueiredo, —  Cruvello  Cavalcanti, 

O  8i*.  BarbOHA  l^iiii.tx(-)  —  Sr. 
Presidente,  antes  de  entrar  no  debate  sobre 
o  projecto  cuja  discussão  V.  Ex.  annunciou, 
seja-me  permittido  solicitar  que  V.  Ex.  faça 
declarar  na  acta  que  nâo  tomei  parte  nem 
na  votação  do  projecto,  nem  na  das  emendas 
relativas  á  reorganização  do  servido  da  au- 
ditoria de  guerra. 

O  Sr.  Pkesidentk  —  O  nobre  Deputado 
será  satisfeito. 

O  Sk.  Barbosa  Lima  — Ao  procurar  ele- 
mentos para  o  estu  lo  da  (luestâo  levantada 
patrioticamente  pelo  meu  digno  coUega 
Deputado  pelo  Estado  do  Rio,  fui  induzido  a 
ler  mais  detidamente  o  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha,  apresentado  ao  Sr.  Pre 
sidente  da  Republica  no  anno  próximo 
passado. 

Reatando  esta  leitura  ao  iniciarem-so  os 
nossos  trabalhos  na  presente  sessão,  depa- 
rou-se-mo  logo  a  proposição  em  que  o  Sr. 
Secretario  do  Presidente  da  Repubhca  reaf- 
firma  aquillo  mesmo  que  eu  mais  de  uma 
vez  lenho  afflrraado  como  sendo  o  manda- 
.   mento  da  Constituição  da  Republica. 

O  Sr.  almirante  diz: 

«Ao  prestar-vos  conta,nos  termos  do  artigo 
51  da  Constituição  da  Republica,  do  que  oc- 
coi^reu  no  decurso  do  anno  flndo,  devo  sub- 
mctter  á  xosusl  esclarecida  apreciação  al- 
gumasmedidas  tendentes  a  melhorar  os  di  ver- 
sosserviços  quecorrem  pelo  ministério  a  meu 
cargo.»  Isto  é,  o  Sr. Ministro  da  Marinha  vem 
dar  vigor  às  minhas  palavras,  afflrmando 
aquillo  que  eu.  mais  de  uma  vez  tenho  lem 


(•)  Ekti*  di>cuiso  rão  loi  i-Bvi*to  pelo  orador. 


branda  nesta  Casa  que  é^  um*  mandamento 
oonstltucional,  que  é  um  dever  dos-  Secretá- 
rios de  Estado,  a  apresentação  ao  Presidente 
da  Republica  de  relatórios  annuaes. 

Quem  diz  isto  não  sou  on«  quem  insiste  em 
tornar  lembrada  a  eonstHuição  da  RepnbUca 
em- um  de  seus  artigos,  em  um  de  seus  man» 
damentos  inesquecíveis,  ô  um  dos  auxiliares 
do  próprio  Presidente  da  Republica,  e  a 
observação  desse  digno  Ministro  deve  ser 
naturalmente  lida  por  aquelle  de  seus  col- 
iegas  que  até  hoje  não  julgou  ainda  oppor- 
tuno  enviar  ao  Presidente  da  Republica,  jíl 
não  digo  a  nós,  o  i*elatorio  da  pasta  a  seu 
cargo. 

B'  certo  que  o  talentoso  Deputado  pelo 
Estado  de  Minas,  membro  da  Commissão  de 
Diplomacia  e  Tratados,  si  me  não  engano, 
seu  presidente,  o  Sr.  Gastão  da  Cunha,  es- 
pirituosamente classificou,  antes  de  hont3m, 
nesta  Casa,  semelhantes  documentos  de  ce- 
táceos disformes,  espécies  de  peixes-boi, 
para  os  (juaes  não  ha  agua  neste  igarapé 
adormecido  em  que  nos  transformamos  nós 
outros  da  Camará. 

Lembrou  S.  Ex.,  com  a  graça  que  é  toJa 
sua,  com  o  atticismo  que  se  encontra  em 
todos  08  seus  discursos,  que  esses  volumosos 
canhamaços  só  servem  para  occupar  as 
pratoloiras  do  archivo  de  cada  Deputado,  de 
onde  sahem  no  fim  de  annos  e  annos,  sem 
que  siquer  as  suas  folhas  tenham  sido  sepa- 
radas para  terem  o  destino  de  taes  documen- 
tos, que  é  irem  acabar  ás  mãos  do  raercieiro 
aflm  de  embrulhar  o  que  quer  que  seja. 
Lembrou  S.  Ex.  a  lic;ão  dos  demais  paizes 
civilizados  e  advertiu  que  no  parlamento  das 
demais  nações  não  se  fiiz  questão  desse  ele- 
mento meramente  extrínseco  e  formal. 

E'  certo  que  me   acudiu  ter  passado  rapi- 
damente pelo  espirito  uma  reminiscência,  a 
propósito  dessa   admoestação  do   meu  iilus- 
trado  coUega,  e  vem  a  ser  que  aqui,  e  fora 
destf)  recinto,  se  tem  dito  muitas   vezes  quf* 
um  dos  maiores  defeitos  da   actual  Constitui- 
çâo  da  Republica  está   em  ter  deixaido  at« 
Estados,  na  organização  do  seu  direito   vivo, 
a  parte  formal, ficando  a  parte  material  para 
a  União  ;  que  esta  separação  era  lethal  para 
o  organismo  jurídico,    porque,   de  posse  do 
elemento  processual,  do  elemento  extrínseco, 
do  elemento  formaiissimo,  os  Estados  podem 
subverter  por  completo  a  eífectividado  da- 
garantias  asseguradas  pelo   direito  substAH- 
tivo  ;  e  assim  verificava   eu,   através  dess:* 
reminiscência,  que  não  é  tão  insignificante  a 
contribuição  de  elementos  que  S.  Ex.  chama 
formaes,  extrínsecos,  processuaes. 

Mas,  tudo  isso  podia  ser  um  devaneio,  sem 
maior  valor,  si  não  fosse  o  amparo  que  o  meu 
espiríto  encontrou  para^  ancorar  deveras 
nessa  convicção,  merco  da  leitura  que  Aii 
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por  vir  um  leader,  por  mais  estimável  que 
seja,  dizer  no  saio  do  Congresso,  na:  Gaunara 
ou  no  Senado:— convém  votar  isto  porque  o 
Governo  precisa,  e  porque  o  Governo  tem  a 
responsabilidade  "no  andamento  da  cousa  pu- 
blica; posso  dizer  que  a  nossa  integridade 
periga,  e  portanto,  devemos  votar. 

Não;  lá.,  querem  ver  todos  os  documentos, 
quorera  saber  si  a  integridade  está,  real- 
mente, correndo  perigo. 

Nem  ha,  Sr.  Presidente,  regimen  algum 
idealizado  pelos  philosophos  ou  publicistas 
em  cujo  postulado  so  possa  amparar  essa 
doutrina  de  ultima  hora.  Esse  mesmo  tâo 
malsinado  regimen  de  que  tanto  se  falia 
sem  se  procurar  siquer  estudal-o,  idealizado 
pelo  egrégio  philosopho  de  MontpeLlier,  esse 
mesmo  está  muito  longe  de  ser  uma  con- 
densação hypertrophica  e  monstruosa  de 
todos  03  poderes  na  mão  de  um  Soba,  pre- 
potente, arbitrário,  caprichoso  e  irrespon^ 
sável. 

Âhi  mesmo  o  chefe  de  Estado,  o  díctador, 
é  asiistido  por  uma  camará  orçamentaria, 
cujo  poder  6  de  tal  ordem  que  pôde  col- 
local-o  era  condições  de  absolutament3  não 
poder  governar,  porque  não  so  lhe  dá  nem 
soldados  nem  dinheiro,  o  só  estes  dous  meios 
de  governar,  no  ponto  de  vista. dos  interesses 
do  poder  temporal—  força  material  e  di- 
nheiro— tom  tal  valor,  o  nosso  Governo  co- 
nhece-QS  tâo  bera,  que  nem  vale  mais  a  pena 
discutir  sobre  ella. 

Esta  Camará  não  conhece  leader,  nesta 
Camará  cada  delegado  do  contribuinte,  e  tem 
SB  dito  cada  representante,  dos  que  fazem 
o  traballio  fructifcro.  dos  que  pagam  im- 
postos, tora  o  direito  de  examinar  documento 
por  docuraoiito,  toios  os  elementos  com- 
probativos da  despeza  votada  no  anno 
anterior. 

SabG-se  que  o  chefe  de  Estado  é  um 
homem  honesto  ;  mas,  examinando  se,  do 
ponto  de  vista  destas  assembléas,  a  sua  con- 
ducta,  nâo  se  lhe  está  irrogando  injuria 
alguma  ;  está  so  cumprindo  um  dever  insti- 
tucional. 

Sab3-se    que  elle  é   um    homem  honesto. 


mes  a  que  S.  Es.  espirituosamente  alludiu, 
-tendbo  enoontrado  em  todo^  eMes,  como  pri- 
meiras palavras,  estas  que  o  Sr.  vice-almi- 
rante  Jcdio  de  Noronha  repetiu  em  sen  re- 
latório do  anuo  passado:  <  Ao  prestar- vos 
conta,  nos  termos  do  art.  51  da  Constituição 
da  Republica,  envio-vos  o  meu  i*elatorio.> 

E'  portanto,  o  cumprimento  de  um  dever; 
não  é  uma  faculdade  que  esteja  ao  talante 
de  qualquer  Ministro  executar  ou  não ;  é 
uma  obrigação  que  lhe  ó  imposta  pela  Con- 
stituição. 

Quanto  aos  exemplos  adduziJos  pelo  nobre 
Deputado,  appellando  para  o  que  se  faz 
cm  outros  paizes,  S.  Ex.  não  tem  razão 
{apoiado  do  Sr,  Galeão  Carvalhal),  sab3  que 
ostimos  muito  longe  de  ter  nas  nossas  estan- 
tes uma  fracção  insignificante  da  grande 
massa  de  elomentos  com  que  o  Poder  Exe- 
cutivo em  todos  os  paizes  civilizados  instruo 
o  seu  parlamento. 

Não  ha  quem  desconheça  o  quo  ô  um  in- 
quérito parlamentar  em  cada  um  desses 
paizes. 

Todo  mundo  que  já  teve  occwião  de  com- 
pulsar documentos  desta  ordem,  sabe  que 
muitas  vezes  ellès  se  contam  por  dezenas  de 
volumes  a  respeito  de  uma  uaica  questão  ! 

A  propósito  dessa  mesraa  questão  de  re- 
organização naval,  ainda  agora  vejo  no 
Annuario  Naval  de  1903,  de  Brasséy,  o  cias- 
sico  livro  que  todos  os  offlciaes  de  marinha 
teem  entro  mãoá,  ainda  agora  vejo  publicado 
como  um  documento  parlamentar  o  Memo- 
randum  do  1"  Lord  do  Almirantado,  relativo 
á  admissão,  educação  e  emprego  de  offlciaes 
de  marinha  da  real  armada,  como  nm—par- 
liament  paper^  isto  ô,  como  ura  documento 
parlamentar. 

Não  me  pejo  de  ter  na  minha  pobra  biblio- 
theca  meia  dúzia  desses  calharaaços,  onde 
encontro  copiosas  mensagens  dos  presidentes, 
não  mensagens  parecidas  com  aquella  ho- 
m(eopathica  que  aqui  nos  foi  sBrvida  na 
sessão  passada,  em  que  meia  dúzia  de  alle- 
i^ações  vagas  valeram  como  provas  bastan- 
tes para  que  nós  decretássemos  a  despeza 
enorme  de  100:000$,  ouro,  para  a  missão 
extraordinária  na  Colômbia,  cuja  necessi- 
dade ninguém  demonstrou.  Não  me  refiro  |  mas  osmerilha-se  documento  por  documen- 


já  ás  mensagens  especiaes,  episódicas,  rica- 
mente documentadas,  de  cada  um  dos  presi- 
dentes da  União  Norte- Americana,  e  acom 
panhadas  de  uma  quantidade  enorme  do 
documentos;  já.  não  fallo  do  trabalho  exhausti- 
vo,  que  soas  commissões  permanentes  fazem, 
constituindo-se  em  verdadeira»  commissões 
de  inquérito,  ouvindo  todos  quantos  são  inte- 
roflsaaoa^  quantos  compeitentes  possam  de- 
por acerca  de  qualquer  assumpto  que  vá  ao 
congresso  Nacional. 


to,  cada  um  dos  elomentos  comprobatórios 
dessas  despezas  ;  e,  si  a  documentação  não  ô 
sufficiente,  fazem-se  requerimentos.  E  o  re- 
querimento ap provado  não  constituo  uma 
revivescenxíia  desse  parlamentarismo,  es- 
pécie de  papão  f  com  que  andam  aqui  a 
acenar  aos  nossos  olhos,  como  se  acena  com 
essa  outra  larva,  para  nos  assustar  —  a  de 
magogia  —  extremo»  para  os-  quaea  nos 
apoutam,  com  a  preoooupação  de  nos  imao- 
bilizarem  em  umcu  attituae^  de  bonzos  bndhis- 
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tos,  em  um  recolhimento  escandaloso  de 
auem  ílcasse  contente  com  a  contemplação 
do  próprio  umbigo,  em  uma  adoração  de 
fakir^  que  se  esquecesse  dos  seus  deveres 
parlamentares.  {Muito  bem.) 

Nunca,  em  regimen  algum,  o  silencio,  a 
apathia,  a  inacção,  a  ignavia,  nunca  foram 
elementos  de  governo  nem  provas  de  coUa- 
boração,  nunca  constituíram  manifestações 
de  um  apoio  que  honre  a  quem  o  recebe  e 
distingua  a  quem  o  dá.  (Muilo  bem,) 

Eu  me  felicito,  pois,  por  ter  em  mãos,  para 
o  cumprimento  consciente  do  meu  dever,  es^ 
precioso  elemento,  que  é  repositório  de  in- 
formações annuaes,  colligidas  e  commen- 
tadas  pelo  honrado  Ministro  da  Marinha. 
Lamento  que,  ao  terminar  a  sessão  de  quatro 
mezes  de  cada  anno,  e  a  actual  está  por  dias 
a  terminar,  nessa  hora  extrema,  mo  não  seja 
dado  cotejar  as  informações  colhidas  no  re- 
latório do  anno  passado  com  aquellas  outras 
2ue  naturalmente  eu  encontraria  no  relatório 
este  anno.  S.  Ex.,  porém— cousa  suggestiva! 
—com  a  sua  conducta,  constituo,  ainda  as- 
sim, um  progresso  em  relação  ao  seu  col- 
lega  do  Ministério  do  Exterior:  ao  menos  o 
relatório  do  anno  passado  nós  o  temos. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Em  breves  dias 
virá  o  deste  anno. 

O  Sa.  Barbosa  LiMA-»Creio  bem. 

Neste  ponto  o  honrado  Ministro  da  Ma- 
rinha não  constituiu  nenhuma  excepção,  não 
innovou,  porque  raro  ó  o  relatório  quo  tem 
sido  enviado  á  Gamara  nos  primeiros  dias  de 
sessão:  em  regra,  elles  nos  teem  sido  romet- 
tidos  do  terceiro,  quario  ou  quinto  mez  em 
em  deante. 

E,  si  ó  verdade  quo  os  relatórios,  theori- 
cament ),   só  devem  abranger  o  periodo  que 
vae  do  relatório  anterior  até  3  dè  maio  do 
anno  em  que  são  mandados  á  Gamara,  mais 
verdade  é  quo,  acccitando  se  essa  praxe  de  só 
nos  enviarem  os  ministros  os  seus  relatórios 
no  terceiro  ou  quinto  mez,  essa  mesma  pra- 
xe traz  uma  pequena  vantagem,  queé  a  do, 
muitas  vezes,  nos  informarem  taes  documen- 
tos sobre   factos   passados  depois   de  3  de 
maio.  E*  conhecido   dos  que  estudam  esses 
documentos,  que,   muitas  vezes,  alii  se  en- 
contram  magníficos  elementos,  posteriores 
á  abertura  do  Congresso;  isso  se  dá  notada- 
mente no  relatório  do  Tribunal  de  Gontas  e 
no  relatório  do  Ministério  da  Fazenda... 
(Neste  ponto,  um  Sr.   Deputado  approxima-se 
do  orador    e  faz^lhe  uma  communicação  em 
voz  baixa), 

O  8r.  Barbosa  Lima  —  Sr.  Presidente, 
acabo  de  receber  uma  noticia  pungente  e 
dolorosíssima  ^ue  naturalmente  ha  de  cobrir 
de  luto  a  de  justa  magoa  a  todos  os  bons 


republicanos.  Gomo  primeira  homenagem 
ao  glorioso  extincto,  suspendo  as  considera*- 
çóe  i  que  ia  fazendo  para  permittir  a  col- 
legas  mais  competentes  o  legitimo  direito  de 
propor  á  Gamara  homenagens  mais  comple- 
tas ao  grande  i*epubIicano  que  foi  o  inesquc- 
eivei  propagandista  Dr.  José  Isidoro  Martins 
Júnior.  {Muito  bem;  muito  bem,  O  oradora 
comprimentado ,) 

O  Sr.    Pereira  deLyra— Sr. 

Pi*osidente,  o  honrado  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  acaba  de  communicar  á 
Gamara  o  faliecimento  do  Dr.  Martins  J(i- 
nior,  rendendo-lhc  a  primeira  homengem, 
com  a  interrupção  das  consideraçOas  feius, 
a  propósito  do  projecto  em  discussão. 

Venho  em  poucas  palavi'as  pedir  á  Ca- 
mará que  se  associe  a  ura  voto  de  pesar 
que  o  Estado  de  Pernambuco,  pelo  mea 
incompetente  órgão  {não  apoiados),  vem 
render  a  um  cidadão  que  soube  honrara 
sua  época,  que  soube  honrar  o  seu  Estada, 
que  souba  honrar  o  paiz  de  onde  é  filho. 

Groio  que  não  preciso  lembrir  quem 
foi  Mai^tins  Júnior,  nome  conhecido  de  todo 
o  paiz;  nãí  preciso  recoriu*  que,  nos  últi- 
mos ao  nos  do  regimen  extincto,  o  seu  nomo 
se  a^hou  gloriosament3  ligado  ás  duas  mai> 
notáveis  campanhas  que  deram  em  resul- 
tado a  evolução  que  terminou  com  a  pro- 
ela  maçã  j  da  Republica.  (Apoiados.)  Xão 
preciso  lembrar  que  elle  foi  um  dos  mais 
denodados  propagandistas  da  Republica 
(apoiados)^  como  tinha  sido  um  dos  mais 
denodados  defensores  da  libertação  dos  es- 
cravos. 

O  Sr.  Paranhos  Monteneoro— Apoiado; 
posso  dar  testemunho  disso. 

O  Sr.  Pereira  de  Ltra  —  Abolicionista 
como  ninguém  o  foi  mais,  elle  serviu  com 
ardor  e  abnegação  á  santa  cauisa  da  re- 
dempção  dos  captivos. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Apaixonado  por 
todos  as  idéas  generosas. 


O  Sr.  Pereira  de  Lyr a— Propagandista* 
prestou  serviços  como  ninguém  maiores  po- 
deria prodtar,  no  pequeno  periodo  decor- 
rido desie  o  começo  da  sua  actividade  so- 
cial até  a  proclamação  do  regimen  repu- 
blicano. 

Não  foi  simplesmente  um  grande  apostolo 
das  liberdades,  porque  elle  foi  também  um 
notável  homem  de  lettras  (apoiados)  e  um 
notável  jurista  (apoiados).  Deixou  por  toda 
a  parte  traços  indeléveis  da  sua  passagem 
no  jornalismo,  em  livros,  em  lições  e  em 
conferencias  publicas. 
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O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Um  dos 
republicanos  mais  distinctos  que  tenho  co- 
nhecido. (Apoiado.) 

O  Sr.  Pereira  DE  Lyra— E  quindo.Sr.Pre- 
sidente,  se  deu  o  memorável  facto  da  trns- 
formaçâo  politica  de  15  de  novembro,  olle  se 
achava  no  seu  pasto  de  hanra,  de  modo  que 
prestou  immediatameote  os  seus  serviços  ao 
regimen  estabelecido;  a  o  fez  com  tanto 
maior  prestigio  quanto  havia  sido  um  alvo 
constante  contra  o  qual  com  mais  inten- 
sidade se  descarregaram  os  golpes  dos  que,em 
Pernambuco,  sustentaram  o  império  na  sua 
aUlmaphase. 

Quando  elie  redigia  uma  das  folhas  que, 
DOm  maAi  brilho,  defendiam  naquella  terra 
a  propaganda  da  Republica  —  A  Folha  do 
Norte  —  nós  todos  bem  nos  recordamos  do 
quanto  elle  passou  de  soffrimentos  e  de  per- 
seguições, e  de  quantas  vezes  a  sua  vida 
esteve  em  perigo,  sem  que  nem  um  ^ó  mo- 
mento esmor jcesse  a  sua  coragem,  o  seu 
ardor  civico. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  -  E  nada  disso  doi 
sou  a  menor  acrimonia  no  seu  grande  cara- 
cter, na  seu  grande  corado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado. 

O  Sr.  Pereira  de  Ltra— Ainda  depois  da 
proclamação  da  Republica  olle  continuou  a 
^r  o  mesmo  apostolo  do  progresso  e  da  liber- 
dade, mas  sem  se  afastar  jamais  dos  meios 
paciíícos  da  propaganda  pela  imprensa  ou 
pela  palavra. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  — >  Sempre 
Wlerante  e  digno. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  e  outros  Srs.  Depu- 
tados— Apoiado. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra  —  E  quando  uma 
revolução,  que  foi  o  reflexo  da  revolução  que 
se  passara  nesta  Capital,  estendendo-se  ató 
Pernambuco,  depozos  poderes  constituídos, 
posso  dizel-o,  não  foi  a  ambição,  oão  foi  o 
deaejo  de  mando  que  o  envolveu  nesse  acon- 
tecimento. 

Uma  vez  victòriosa  a  revolução,  elle  teve 
de  tomar  parte  activa  nas  discussões  do  Con- 
gresso do  Estado,  demonstrando  as  suas 
grandes  qualidadea  e  o  seu  extraordinário 
valor  de  notável  parlamentar. 

Acontecimentos  ulteriores  o  afastaram  por 
algum  tempo  da  politica  dominante,  mas, 
!iinda  assim,  o  Estado  de  Pernambuco  poude 
ir;\zel-o  a  esta  Camará,  onde  ellò  deixou  os 
traços  indeléveis  dasua  passagem. (Apoiados 
geraes.) 

E\  Sr.  Presidente,  a  um  homem  dessa 
osutura,  a  um  dos  vultos  mais  notáveis 
deste  paiz,  a  um  homem  que  a  todas  essas 


qualidades  alliava  as  de  uma  extraordinária 
lealdade  e  de  uma  dedicação  sem  limites  a 
seus  amigos  (apoiados),  que  venho  neste  mo- 
mento pedir  ú.  Camai*a  pjirji  render  uma  me- 
recida homenagem,  íhizendo  inserir  na  acta 
de  seus  trabalhos  um  voto  de  pezar  pelo  seu 
infausto  fallecimento.  {Muito  bem;  muito 
bem,  O  orador  è  comprimentado ,) 

O  Sr. Mor  eira  >klves  {pela  ordem. 
Muito  commovido)^ST .  Presidente,  nada  te- 
nho a  accresceotar,  neste  doloroso  momento, 
aos  justos  conceitos  externadas  peio  meu 
presa  .o  collega  o  amigo  Sr.  Pereira  de  Lyra, 
sobre  o  grande  cidadão,  cujo  prematuro  pas- 
samento nos  aaiba  de  ser  communicado. 

Pareoe-me,  entretanto,  que  deante  dos  ex- 
traordinários serviços,  prestados  por  Mar- 
tins Júnior  á.  Pátria,  não  só  como  politico, 
como  propagandista  emérito,  que  foi,  em 
prol  da  Republica;  mas  também  como  ho- 
mom  de  lettras  e  de  seiencia,  alguma  cou- 
sa mais  do  que  fui  proposto  lhe  é  devido  por 
parte  desta  illustrada  corporação,  onde, 
durante  duas  legislaturas,  fulgurou  o  nome 
do  moço  il lustre,  que,  desapparecendo,  dei* 
xou  mergulhados  na  mais  proíun  Ja  dor  quan- 
tos tiveram  a  ventura  de  conhecel-o,  de 
apreciar  seus  altos  dotes  de  coração  e  de  es- 
pirito. 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr. Moreira  Alves— (Pawía.)  Não  posso« 
tal  é  a  emoção  que  me  causou  a  tristíssima 
noticia,  dizer- vos,  senhores,  mais  do '  que 
isto:  em  nome  de  minha  terra.que  elle  tanto 
soube  dignificar  e  honrrar,  proponho  que, 
além  da  manifestação  requerida  pelo  Sr. Pe- 
reira de  Lyra,  se  suspendam  os  trabalhos  da 
presente  sessão,  como  uma  especial  demon- 
stração do  grande  sentimento  que  nos  punge 
pela  sensível  gerda,  que  vem  tao  profunda- 
mente ferir  nao  só  o  Estado  de  Pernam- 
buco, que  lho  foi  berço,mas  ao  Brazil  inteiro; 
{apoiados  geraes)  e  mais  que  V.  Ex.  se  di- 
gne nomear  uma  cjmmissão,  composta  de 
cinco  membros,  para  acompanhar  ã  ultima 
morada  o  corpo  do  meu  pobre  e  chorado 
amigo,  nosso  digno  ex-collega.  {Muito  bem; 
muito  bem,  O  orador  é  abraçwdo  por  grande 
numero  de  Deputados.) 

O    Sr.    Oliveira    Figueiredo 

{pela  ordem) — Sr.  Presidente,  a  bancada  flu* 
minense  nada  pode  accrescentar  Ãa  homena- 
gens que  acabam  de  ser  tão  eloquentemente 
prestadas  pelos  nobres  Deputados  por  Per- 
nambuco ã  memoria  veneranda  de  Martins 
Júnior.  Quer  apenas  fazer  sentir  que,  tendo 
elle  dedicado  os  seus  últimos  annos  do  vida 
publica  ao  serviço  do  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro, como  prestimoso  auxiliar  do  eminente 
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Sr.  general  Quintino  Bocayuva,  por  mais 
oste  motivo  se  associa  de  todo  corado  ao 
luto  da  bancada  pernambucana. 

O  Sr.  Pi^eftideitte^Vou  submetter 
é,  coDsideração  d^  Camará  os  requerimentos 
apresentados  pelos  Srs.  Deputados  Pereira 
de  Lyra  o  Moreira  Alves. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra  pede  que  se  insira 
na  acta  dos  trabalhos  de  hoje  um  vntode  pro- 
fundo pezar  pelo  infausto  pasumento  do  il- 
lustre  republicano  que  tanto  lustre  deu  á  sua 
torra  natal  e  ao  paiz,  quer  no  tempo  da  pro- 
paganda republicana,  quer  quando  nesta 
Casa  occupou  uma  cadeira  da  representação 
do  Estado  de  Pernambuco. 

Oi  senhores  que  approvam  este  requeri- 
mento queiram  tovantar-so.  (Pausa.) 

Foi  unanimem«iteapproTado. 

O  Sr.  Moreira  Alves  pede  que  se  levante  a 
sessão,  como  ultima  homenagem  ao  pran- 
teado e  grande  cidadão  que  se  ânou  deixando 
antas  saudades  no  coração  dos  verdadeiros 
^patriotas  e  republicanos;  pede  também  S.Ex. 
que  seja  nomeada  pela  Mesa  da  Camará  uma 
commissão  para  acompanhar  o  sahimento  do 
Dr.  Martins  Júnior. 

Os  senhores  que  approvam  esto  requeri- 
mento queiram  levantar 'Se.  (Pausa,) 

Foi  também  unanimemente  approvado. 

Nomeio  para  a  commissão  que  tem  de  re- 
presentar a  Camará  no  sahimento  do  illustie 
cidadão  Dr.  Martins  Juniores  Srs.  Oliveira 
Figueiredo,  Moreira  Alves,  Eduardo  liamos, 
Paul\  Ramos  e  Homem  de  Carvalho. 

De  accordo  com  o  voio  da  Gamara,  vou 
huspen  (or  a  sessão.  (Pausa,) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  21—11)04 

Opina  no  sentido  de  ser  approvada-  a  indi' 
cação  do  Sr,  Thomaz  Cavalcanti^  que  manda 
adiar  para  a  próxima  sessão  legislativa  a 
execução  do  art,  49  do  Regimento  ultima'- 
mente  votado 

A  Commi^ão  de  Policia,  conhecendo  da  in- 
dicação do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  pela  qual 
providencia  no  sentido  de  só  ter  eiecução  na 
próxima  sussão  legislativa  o  disposto  no 
art.  49  do  Regimento  ultimamente  votado,  e 
considerando  acoeítavels  as  razoas  expo:itas 
pelo  mesmo  Sr.  Deputado  ao  justifloar  a  sua 
mdioação,'ó  de  pareoer  que  -ieja  ella  appn)- 
vada. 

Sala  das  'Gommi8s5es,28.de  agosto  de  1904i— 
Paula  Guimarães^  Preáidente. — Aiencar  Gui- 
marães, 1»  Secretario. — Thomaz  Acctoli/f  2^- 
Secretario . — Wanderley  de  Mendonça^  '&*  Se-, 
cretario.->/oa^tm  Pires^  4<*  Secretario.        A 


INDICAÇÃO  A  QIUB  SE  REFJIRB  O  PARECER  «UPRa 

Indico  que  fique  adiada  para  a  próxima 
sessão  legislativa  a  execução  do  an.  49  do 
Regimento  ultimamente  Totado  peh  Ca- 
mará, mantidas  durante  o  resto  da  presnete 
sosuLo  ordinária  as  Commissoes  Permanentes 
eleitas  de  accôrdo  com  o  antigo  Regimento. 

Sala  das  soesões,  20  de  agosto  de  1904.— 
Thomax  Cavalcanti, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  82  A  —  1904 

Devolve  a  D,  Maria  Carolina  Naòuco  de 
Araújo  a  pensão  de  3:600$  annuaes,  cotu 
cedida  a  sua  finada  ^mãe  D.  Ánna  Be  lignn 
Barreto  Nahuco  de  Araújo,  viuva  do  Sena- 
dor José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  cou 
parecer  da  Commissão  de  Pensões  e  Contas 

O  projecto,  submettido  ao  estudo  da  Com 
missão  de  Pensões  e  Contas,  determina  que 
reverta  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  concedida  por  lei  anteriorá- 
sua  veneranda  mãe,  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  jã  falleeida. 

A  munificência  que  a  lei  haria  dispen- 
sado em  favor  da  illustre  senhora,  hoje  dos- 
apparecida  do  numero  dos  ^ivos*  resultoa 
de  sentimentos  de  carinho  nacional,  quo  le- 
varam o  Legislador  a  inclinar-se  piamente 
ã  memoria  de  um  dos  vultos  mais  prestan- 
tes d'entre  os  grandes  estadistas  brazileiros, 
no  antigo  regimen,  o  Sr.  Senador  Nabuco, 
confortando  a  sua  virtuosa  companheira,  nà< 
amarguras  de  uma  viuvez  a  que  faltavam  os 
recursos  essenciaes  á  existência. 

Essa  dadiva  constituía,  em  sua  essência. 
uma  espécie  de  montepio;  sem  prévia  c«^a- 
tribiiição  pecuniária  do  preraorto  ;  mas,  effl 
verdade,  excessivamente  modesta,  si  aquoia 
do  antecipado  deposito  se  houvesse  do  arbi- 
trar, no  conselheiro  Nabuco,  pelo  valor  d.? 
seus  serviços  ã  fortuna,  ao  credito,  â  oídem 
e  ã  cultura  jurídica  no  Hrazil,  que  elle  uqu 
amou,  e  ao  qual  votáx*a,  eta  sua  diiauJa 
vida  publica,  todo  o  vigor  de  seu  eximia 
saber  e  inlUtigavel  trabalho. 

A  Commissão  pensa  que,  encarando  de:^3 
modo  uma  tal  equivalência,  como  elemcau) 
de  calculo  para  a  conoessão  de  benefício 
dessa  natureza,  se  colloca  em  um  ponto  de 
vista  de  ordem  superior,  que  interessa  au 
desompenho  de  deveres,  como  os  pratic;im 
os  povos  cultos,  parante  arsituA^  precária 
das  famílias  de  seus  homens  i Ilustres. 

^Ora,  esse  .montepio  toi'ia»iio.iNUio  vertcma 
ama  agppUcai^  defnatusadova  de  seus  In* 
tuitos,  si,  instituído  paca  amparar  a  «skpis 
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de  jum  cidAdao  'benamcffko,  «e  ivtraisse  ante 
a  fUha,tem  coodiçOes  identioande  neooHBidade. 

Decretar  a  caducldsute,  dando  por  limite 
do  soccorro  a  duração  da  vida  da  esposa  pro- 
gei)itoi*a,  deixando  premodhadameDte  ao 
desabrigo  a  progénie,  tambom  ferida  pelo 
iaíòrtunio  commum,  equivaleria  a  sustentar' 
um  s^-^tema  de  de$aggrogaçâo  da  fianiilia, 
só  a  considerando  tal  na  mulher  casada, 
c  excluindo  delia  os  íilhos  sobreviventes. 
Equivaleria  a  mutilar  o  pensamento  da 
morcé  na  sua  axpmssão  originaria,  arre- 
dando o  filho,  ou.  para  frizar  mais  a  cruel- 
dade da  doutrina.  aiTedando  a  filha  pobre, 
da  esphera  em  que  se  projecta  a  sombra 
protectora  do  antepassado,  em  nome  e  por 
amoi'  de  quem  a  Xaçâo  teve  o  movimento 
bemfiucejo. 

Essa  singular  maneira  de  tratar  pensões 
disperta,  no  caso  que  nos  oocupa,  uma  outra 
ubsorvação,  que  a  Commissâo  se  julga  no 
dever  do  fazer  sentir.  Na  distincta  senhora, 
em  favor  de  quem  o  projecto  institue  a  re- 
vemo,  concorre  uma  circumstancia  digna 
lio  menção,  como  contingente  na  justificação 
do  projectado  beneficio:  D.  Maria  Nabuco, 
i  condição  de  filha  do  inolvidável  estadista 
do  império,  reúne  a  de  irmã  do  Sr.  Joaquim 
Xabuco,  capacidade  perigrina,  posta  ao  ser- 
viço da  .pátria,  na  Republica. 

E'  uma  addição  preciosíssima  quo  a  Nação 
i3ra3ileira  levará  em  linha  do  conta  no 
applauso  á  medida,  tão  judiciosamente  pro- 
posta. A  gloria  dos  homens  mortos  ou  vivos 
a\o  quadra  com  a  penúria  dos  que  teem  a 
rara  fortuna  de  possuir  o  seu  nome  e  o  seu 
>angue. 

Estos  princípios  também  constituem  a  re- 
ligião cívica  das  democracias. 

A  Coinmisaão,  portanto,  é  do  parecer  que 
^>  discutido  e  approvado  o  referido  pro- 
jecto. 

Salas  das  comraissões,  22  de  aírosto  de  1904. 
—Gmçaío  Souto,  presidente.— Aíoretra  Alves, 
Tl  la  í  or .  —  Raym  unao  de  Miranda .  —  Elyseu 
^ '  'filhenne .  — Mano*:!  Fulgência . 


N.  82—1904 

O  Congreeso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.")  A7>en»oile  3:^600$  anonaes,  con- 
cedida i>or  decreto  de  31  de  agosto  de  1881  e 
approrada  pela  lei  n.  3.056,  de  8  de  abril 
de  1882,  a  D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuoo 
de  .Vraugo,  viiiva  ilo  feaadvr  Jacié  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  fica  devolvida  a  sua  filha 


D.  Maria  Carolina  Nabuco  de  Araii^jo,  em- 
quanto  solteira. 
Rerogam^fle  AS  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1904. — 
Celso  de  Souza, —  Eduardo  JRamos. —  íTo- 
sannah  de  Oliveira, —  António  Bastos, —  He- 
redia  deSa. —  Corrêa  Dutra. —  Bulhões  Mar' 
ciai, —  Oscar  Godoy, —  Gastão  da  Cunha, — 
Walfredo  Leal, —  J,  Moreira  Ãhes, —  Passos 
Miranda  Filho , — .1 .  índio  do  Brazil .  —  La- 
mounier  Godofredo, — Álvaro  Carvalho, — Fer- 
reira  Braga, — James  Darcy. — P.  Monteneffi^o, 
— Alves  Barbosa. — Fonseca  e  Silva. — Olegário 
Maciel,— G,  Pires, — Castro  Rebello.—Ignacio 
Tosta. 

N.  148—  1904 

Concede  a  cada  uma  das  irmãs  do  faUeddo 
capitão  Joaquim  Poténgy  DD.  Ai^tania  d9 
Santiago  Potengy  e  Maria  Adelaide  da 
Silva  Potengy  a  pensão  mensal  de  iOO$^ 
com  parecer  da  Commissâo  de  Pensões  e 
Contas 

(Vide  projecto  n.  202,  de  1902) 

A'  Commissâo  de  Pensões  e  Contas  foi  pre- 
sente para  estudo  o  projecto  n.  208,  de 
1902,  concedendo  ás  irmãs  do  fallecido  ca- 
piião  Joaquim  Potengy,  00 .  Antónia  de  San- 
tiago Potengy  o  Maria  Adelaide  Potengy  a 
ponrâo  de  100$  mensaes. 

A  fls.  126  V.  do  livro  respectivo  em  1902, 
consta  que  esse  projecto  foi  distribuído  em 
17  de  setembro  do  meamo  anno  ao  Sr.  Pe- 
reira Lima  e  quo,  em  20  de  novembro  do 
alludido  anno  de  1902,  fomm  remettidas  pelo 
Governo  as  informações  pedidas,  que  pelo 
relator  actual  não  foram  encontradas. 

Na  sessão  de  24  do  dezembro,  ainda  em 
1902,  quando  se  discutia  o  projecto  n.  345, 
concedendo  pensão  á  viuva  e  filha  do  ex- 
senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  foi  esta 
interrompida  e  longamente  adiada  em  con- 
sequência de  uma  emenda  do  6r. Silva  Castro 
concedendo  ás  irmães  do  mencionado  capitão 
Potengy  igual  favor  ao  consignado  no  pro- 
■ecto  n .  345. 

Submettida  a  emenda  ao  juízo  da  com- 
missâo, opinou  no  sentido  de  ser  a  mesma 
i'ejeitada.  sendo  assignado  na  sessão  de 
9  de  junho  do  corrente  anno  parecer  con- 
trario sob  os  fundamentos  seguintes  : 

cAttendendo  que  o  objectivo  da  emenda 
consta  do  proiecto  n.  208,  de  1902,  o  qual 
está  dependendo  de  estudo  e  parecer  daCom- 
mis^o,não  se  justificando  nestas  condições  a 
approvagão  da  referida  emenda  e, 

Tendo  em  consideração  que  a  pensão  de 
£0^<á  viuva  e  filha  áo  ea-saaadiKr  Pedro 
Paulino  da  Fonseca  concedida  pelo  projecto « 
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D.  345  Aé  matéria  discutida  e  julgada  no 
seio  da  Commissão,  sendo  sua  procedência,  á 
saciedade  demonstrada  pelo  respectivo  pa- 
recer, portanto  pensa  a  Commissâo  que 
deve  ser  rejeitada  a  alludida  emenda,  uma 
vez  que  o  íavor  que  procura  conceder  ó  o 
assumpto  de  que  trata  eiclusivamente  o  pro- 
jecto n.  208,  de  1902.» 

A  Com  missão  do  Orçamento,  na  forma  re- 
gimental, ouvida  sobra  as  emendas,  emittiu 
parecer  contrario  também,  mas  laborando 
fias  mesmas  razões  que  determinaram  a  re- 
jeição da  parte  da  Gommissão  de  Pensões  e 
Contas. 

O  projecto  n.  208,  de  1902,  teve  nova  dis- 
tribuição no  dia  3  docorâTonte  mez,  uma  vez 
que  o  iilustra  Deputado,  Sr.  Peixeira  L'ma 
já  não  partencia  cl  Gommissão  de  Pensões  e 
Gontas. 

Os  documentos  comprobatórios  do  bom  di- 
reito que  assiste  ás  duas  irmãs  do  falLe- 
cido  capitão  Potengy  já  não  existem  na 
Secretaria  da  Gamara,  mas  a  Gommissão 
de  Pensões  e  Contas. 

Attendendo  que  os  pareceres  contrários  á 
emenda,  não  contestam,  antes,  txcitamente 
reconhecem  a  procedência  do  favor  solici- 
tado em  beneficio  das  irmãs  do  referido  ca- 
pitão Potengy,  e, 

Tendo  muito  em  consideração  as  informa- 
ções e  afflrmações  de  illastres  representan- 
tes da  Nação,  ô  de  parecer  que  seja  appro- 
vado  e  convertido  em  lei  o  projecto  n.  208, 
de  1902. 

Sala  das  Commissões,  18  do  abril  de  1904. 
— Gonçalo  Souto^  presidente. —  Ray mundo  de 
ilf tranca, relator. — J.  Moreira  Alves.—' Manoel 
Fulgencio ,'—Elyseu  Guilherme, 

N.  208—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  cada  nma 
das  irmãs  solteiras  do  capitão  Joaquim  Po- 
tengy, fallecido  em  Tabatinga,  onde  servia 
na  commissão  de  limites,  como  comman- 
dante  da  força  alli  estacionada,  DD.  Antónia 
de  Santiago  Potengy  e  Maria  Adelaideeia 
Silva  Potengy,  a  pensão  de  100|  mensas  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  9  de  setembro  de  1902.— 
Heredia  de  Sá, 

N.  149  —  1904 

Concede  a  D.  Constança  Alves  Branco  Mello 
Barreto,  viuva  do  capitão  Theodomiro  de 
Mello  Barreto,  a  pensão  tnensal  de  50$000 

(Vide  projecto    n.    313  de  1901 

▲  Commis^kO  de  Pensões  e  Contas,  tendo 
^m  vista  a  petição  em  que  D.  Constança  Al- 


ves Branco  Mello  Barreto,  viuva  do  capitão 
do  exercito  Theodomiro  de  Mello  Barreto, 
allegando  extrema  pobreza,  pois  que  somente 
percebe  dos  cjfres  públicos  o  minguado  soldo 
do  50$  mensaes.  legado  por  seu  marido,  ainda 
com  a  deducção  mensal  de  1$.  feita  polo 
Thesouro  e  manifestamente  insoíficiontepara 
sua  subsistência,  pede  uma  pensão  ao  Ck)n- 
gresso  Nacional : 

Considerando  que  o  capitão  Theodomiro  de 
Mello  Marreco,  militar  no  exercito  nacional, 
por  espaço  do  25  annos,  desde  o  posto  de 
simples  praça  d )  pret  até  o  posto  de  capitão. 
a  que  foi  promovido  por  actos  dè  bravura 
no  campo  da  batalha  contra  o  Paraguay.  a 
cuja  campanha  assistiu  desde  o  seu  inicio, 
prestando  os  mais  relevantes  serviços  que 
deram  logar  a  louvores  e  condacorações, 
como  tudo  consta  de  sua  brilhante  fé  d<' 
officio  ; 

Considerando  que  a  peticionaria  não  se  pôde 
manter  com  semelhante  soldo,  e  quo  não 
é  justo  que  a  Nação  deixe  em  penúria  a 
viuva  de  tão  distincto  militar.tanto  que,  cm 
29  do  julho  de  1901,  os  Deputados  Sylvlo  Ro- 
mero  e  Fausto  Cardoso  apresentaram  espon- 
taneamente um  projecto,  dando  á  mesma 
peticionaria  um  pensão  mensal  do  100$,  sem 
prejuízo  do  meio  soldo  que  percebe ; 

Considerando,  porém,  que  os  cofres  pú- 
blicos não  permittom  alargar-se.  senão  com 
grande  critério,  a  verba  consignada  para  o 
pagamento  dos  pensionistas,  e  que  já  sobe  á 
somma  assustadora  ; 

E'  a  Commissão  de  parecer  que  se  adopto 
o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Cons- 
tança Alves  Branco  Mello  Baireto,  viuva 
do  capitão  Theodomiro  de  Mello  Barreto,  a 
pensão  tnonsal  de  50$  sem  prejuizo  do 
meio-soldo  a  que  tem  direito  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  agosto  po  19>-^ 
—  Gonçalo  Souto,  presidente.  —  Manoel  Ful- 
gência, relator. — J,  Moreira  Alves. — ^/y*?» 
Guilherme, — Raymundo  de  Miranda. 

N.  313  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  E*  concedida  a  D.  Constança  AUes 
Branco  Mello  Barreto,  viuva  do  capitão 
Theodomiro  de  Mello  Barreto,  a  pensão  de 
100$,  sem  prejuizo  do  meio  soldo  a  que  tem 
direito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1901 .  — 
Sylvio  Romero. — Fausto  Cardoso* 
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o  Sf.  Pre<!ii<loiite~DesJgoo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  parecer  n.  20  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  r  districtodo  Es- 
xado  de  Pernambuco,  o  Sr.  Josô  de  Me- 
deiros e  Albuquerque; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projeeto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  encommendar  á  industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  aue 
menciona  ;  com  pareceres  e  emendas  aas 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  o  de  Or- 
çamento e  voto  em  separado  do  Sr.  Soares 
aos  Santos  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  132  A  de  1904. 
-elevando  a  Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  á  categoria  de 


com  parecer 


Mesa  de  Rendas  de  3^  classe, 
da  Com  missão  de  Orçamento ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  76  A  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  no  cor- 
rente anno,  uma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  ao  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1904, 
tornando  obrigatórias  em  toda  a  Republica  a 
vaccinação  e  revaccinação  contra  a  variola, 
com  parecer  da  Gommissão  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica  e  substitutivo  do  Sr.  Depu- 
tado Érico  Coelho. 

Suspende-se  a  sessão  ds  2  horas  e  45  mi« 
nu  tos  da  tardo. 
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Presidência   dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente),  Alencar  Guimarães  (í^  secretario) 

e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  què 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo.  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderleyde 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Paula  Ramos, 
Leonel  Filho,  Hosannah  de  Oliveira,  Dias 
Vieira,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva, 
WalAredo  Leal,  Bricio  Filho,  Malaquias 
Gonçalves,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio 
de  Andrade.  Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira 
Valladão,  Tosta,  Eugénio  Tourinho,  Garcia 
Pires,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Para- 
nhos Montenegro,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  Heredia  de  Sá,  Sã  Freire,  Américo 
de  Albuquerque,  João  Baptista,  Belizario  de 
Souza,  Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Pereira  Lima,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga,  Estevam 
Ix)l)o,  David  Campista,  Bueno  de  Paiva, 
Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
Fulgencio,  Olegário  Maciel,  Wenceslão  Braz, 
Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal,  Arnol- 
pho  Azevedo,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos, 
Bernardo  António,  Carlos  Cavalcanti,  Juve- 
nal Miller,  Marçal  Bscobar  e  Barbosa  Lima. 

Abro-se  a  sessão. 

.  E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

Vol.  IV 


O  ^i*»  Oliveira,  Valla/d&o— Sr. 

Presidente,  creio  haver  engano  na  acta  dos 
nossos  trabalhos  de  hontem,  publicada  no 
Diário  da  Casa  de  hoje,  quanto  ao  resulta- 
do da  votação  do  projecto  sobre  auditores 
de  guerra. 

Dão-se  ahi  como  approvados  a  emenda  do 
Sr.  Rodolpho  Paixão  e  o  substitutivo  que  a 
essa  emenda  foi  apresentado  pela  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra. 

As  duas  emendas  se  contrapõem  ;  uma 
delias  devia  ter  sido  approvada  e  não  ambas. 
Si  a  emenda  de  Sr.  Rodolpho  Paixão  foi 
approvada,  ipso  facto  o  substitutivo  da  Com- 
missão  está  rejeitado  e  vice- versa. 

A  emenda  do  Sr.  Rodolpho  Paixão  mandava 
que  os  auxiliares  de  auditores  âcassem 
equiparados  para  todos  os  efieitos  aos  audi- 
tores de  2*  classe  ;  o  substitutivo  da  Gom- 
missão restringia  a  equiparação  no  accesso  e 
aposentadoria,  excluindo  vencimentos. 

Pondero  a  V.  Ex.  este  engano,  afím  de 
mandar  fEtzer  a  devida  rectificação. 


O  Sr.  Presidente—  A  emenda  do 
Sr.  Deputado  Rodolpho  Paixão  foi  rejeitada, 
tendo    sido  approvada  a  emenda  substuti- 
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tuttva  da  Gommissão.  Estáfeitiva  rectid* 

cação. 
'  Em  soguida  6  approvada  a  acta  da  sessão 

astecedeate. 
Passa-se  ao  expeàiente. 

O  Sr. Paula.   Rajtiioí^  ( >'ervindo  de 
/o  Secretória  )  procede  á  leitora  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Sr.  1'^  Seci*etarío  do  Senado,  de  22  do 
corrente,  commaiiicando  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  sanccionoa  a  resolução 
do  Congresso  Nacional,  da  qual  envia  um 
dos  respectivos  autographos,  autorizando 
a  concessão  de  um  anno  de  licença  com 
todos  os  vencimentos  ao  Dr,  Francisco  Brau- 
lio  Pereira,  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia.—  Inteirada.  Archi- 
ve-se  o  autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  nessa  data  o  Senado  enviou 
â  sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  a  abertura  do 
credito  especial  de  5:181$,  para  pagamento 
de  diárias  aos  inspectores  da  Repartição 
Geral  dos  Telegfaphos  António  José  da 
Silva  Rosa  e  Casimiro  José  da  Silva  Rosa.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
cando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data  en- 
viou á  sancção  presidencial  a  rosoloçao  do 
Congresso  Nacional  autorizando  a  abertura 
do  credito  especial  de  1:200$000  para  paga- 
mento das  ajudas  de  custo  ao  empregado  de 
fazenda  incumbido  da  tomada  de  contas  da 
Estrada  de  Perro  de  S.  Franciscx),— Intei- 
rada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  22  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSA.GBIM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  o  Tbesouro  Federal  organizado,  na 
conformidado  do  disposto  no  art.  :U,  §  29,  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dewwibrode  1897,  as  in- 
clusas relações  dos  credores  de  dividas  de 
exercidos  findos,  jã  reeonb«eidos  pelos  Minis- 
térios competentes.  cabe»me  solioitar-vos  a 
necessária  auWrização  e  credito  para  ser 
effectuado  o  respectivo  pagamento,  na  im- 
portância de  51$849,  ouro.  e  604:394$945. 
papel,  conforme  abaixo  se  discrimina: 

Ouro.  Papel 

Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores.        —        26:9õ6$98S 


MinisteríD  das  Reia- 
ç5es  £xteHores 5I|849       l:4Sfi|i70 

Ministério  da  Marinha       —       157:78^888 

Ministeiio  da  Ouerra.       ^       I05:53e|d06 

MiBistcrio  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras 
Publicas —        140:899$307 

Ministério  da  Fazenda       «—       171:789$592 


51$849    fl04:394$945 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1904, 
lô"  da  Republica. — Francisco  de  Paula  Ro^- 
drigues  Alves, -^  A'  Commiâsão  de  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  22  do  cor- 
rente, enviando  o  requerimento  e  mais 
papeis  em  que  o  major  medico  de  3*  classe 
do  exercito  Dr.  Affonso  Lopes  Machado, 
professor  da  Escola  Preparatória  e  de  Táctica 
do  Realengo,  pede  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. — A'  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

Requerimentos: 

De  Thereza  de  Oliveira  Tamarindo,  pe- 
diodo  uma  pensão. — A'  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

De  Adelaide  da  Cunha  Campos,  pedindo  o 
soldo  por  inteiro  a  que  se  julga  com  direito 
como  viuva  do  alferes  Augusto  Ribeiro  de 
Campos. •-*•  A'  Comímissão  de  Pensões  e  Con- 
tas. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera^- 

ção,  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Fica  concedida  a  D.  Elvira  Li» 
Fernandes  da  Cunha,  filha  do  ftkUecido  Sen** 
dor  do  império  Dr.  Joaquim  Jeronymo  Fer- 
nandes   da  C«Dha,   a   pensão   mensal  de 

Art.  2.0  Revogao^se  as  disposições  eoa 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  deagosk)  de  1904.— 
Rodrigues  Saldanha m — Neiva. — Augusto  de 
Freitas . — Bulcão  Vianna .  — Pr«c<?  Parai so  • 
— Pinto  Dantas. —  Garcia  Pires. — Paranhos 
Montenegro ,  — Domingos  Guimarães ,  —  To^a , 
— Eduarrlo   Ramos. 


O  ®r.  Briet^  ITIllto— Sr.  Presi- 
dente, é  oommnm,  logo  depois  da  íéitura  dê 
uma  obra,  embora  bellameate  anskiteeMa, 
o  reconhecimento  da  necessidade  de  r^tor 
quês  para  a  destrtxiçao  de  deft^tos  que  pos- 


SESSAO  EM  33   DE  AGOSlt)  DE   1904 


371 


sam  ter  escapado,  mómiente  quando  a  at^ 
ten^  estava  voltada  para  miiitiplas 
piH>videocias. 

E*  o  cà90  do  noeso  Regimento  interno,  ofya 
redacção  foi  approvada  na  sessão   de  hon- 

tem. 

O  projecto  reformando  a  lei  r^aladora 
dos  nossos  trabalhos  é  um  serviço  que  ttiuito 
recommeuda  a  Mesa,  que  muito  a  eleva,  que 
flilla  em  ftkvor  de  sua  orientação  e  de  sou 
critério.  De  um  amontoado  de  disposições, 
aigumas  ineiplicaveis,contradictoria8  outras, 
antagónicas  amda  outras,  confusas  muitas, 
fez-se  um  conjuncto  harmónico,  um  arranjo 
methodico,  de  modo  a  facilitar  o  manu- 
seamento do  volume  relativo  á  lei  que  es- 
tabelece as  regras  para  o  nosso  funcciona- 

ménio. 

Em  torno  da  obra  desenvolveu-se  urns^ 
ampla  collaboração  por  meio  de  emendas, 
das  quaes  um  grande  numero,  visando  a  ga- 
rantia das  nossas  prerogativas,  uma  boa 
dose  calcada  em  moldes  liberaes  e  muitas  ga- 
rantldoras  da  autonomia  do  Poder  Legisla- 
tivo, logrando  approvação  grande  cópia  das 
medidas  apresentadas . 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  apézar  de 
assim  confeccionada,  alguma  cousa  escapou  e 
sem  demora  precisa  ser  i^eparada. 

Nota-se  um  aleijSo  em  corpo  tão  formoso. 
E'  a  sua  extirpação  que  visa  a  Indidaçào  ^ue 
tenho  a  honra  de  submetter  .á  apreciação 
dos  meus  honrados  collegas,  parecendo^me 
que  deV«  merecer  os  suffragios  desta  Casa, 
principalmente  por  estar  fortalecida  com  a 
assignatui^a  do  illustre  representante  de 
Santa  Catharina,  o  Sr.  Paula  Ramos. 

Apezar  da  atten^que  liguei  ao  assumpto, 
não  me  foi  possível  ver  tudo.  Escapou-me  a 
mudiança  consignada  no  art.  79  do  Regi- 
mento. E'  um  erro  que  confesso,  é  uma  falta 
de  que  me  penitencio,  com  a  franqueza  que 
me  caracteriza.  O  mesmo  aconteceu  com  o 
digiio  Deputado  por  Santa  Catharina,  cuja 
autoridade  em  matéria  regimental  é  por 
todos  reconhecida,  S.  Ex.,  apezar  do  meti- 
culoso exame  com  que  estuda  todas  as  ques- 
tões, nomeadamente  as  que  entendem  cora  o 
R^taento,  não  attendeu  para  esso  ponto, 
certo  de  que  nesse  sentido  não  fora  proposta 

alteração.  «     .^    x 

Não  vae  nisto,  Sr.  Presidente,  a  menor 
censura  ã  Mesa ;  a  medida  não  foi  aqui  ati- 
rada de  surpreza.  Sou  o  primeiro  a  confes- 
sar que  desde  a  apresentação  do  projecto 
primitivo  figurava  a  providencia  entre 
aauellaa  que  deviam  merecer  a  acoeita^o  da 
Gamara 'dos   Deputados. 

Yê  V.  Bx.,  Sr.  Presidente,  os  tertnos  em 
mxe  éolloco  a  quesfôo ;  faço  Justiça  á  Mesa  e 
VGiího  pressuroso  declarar  que  a  raodi*ca- 
^0  não  foi  praticada  de  afogadilho. 


Pergunto  ag(H*ae  Approvada  a  redacção 
do  Regimento,  esta  tuao  perdido  ?  I^u>  é 
tempo  ainda  de  emendar  a  mão  ?  Estamos 
deante  de  uma  situação  irremediável  ou 
ainda  ha  opportunidade  para  a  applicação  do 
remédio  ? 

Não  se  tratado  um. projecto  iniciado  na 
Camará,  que,  tendo  recebido  a  ultima*  colla- 
boração deste  ramo  do  Poder  Legislativo, 
caminhe  para  o  Senado,  não  tendo  mais  per- 
mittidaa  nossa  interferência. 

Não  se  trata,  por  outro  lado,  de  um  fpro- 
jecto  vindo  do  Senado  que,  uma  vez  passado 
aqui  pelo  ultimo  turno,  suba  á  sancção,  im- 
pedida assim  qualquer  transformação. 

Não,  Sr.  Presidente;  o  projecto  a  que  me 
refiro  é  o  pt*ojidcto  que  regula  as  nossas  ftin- 
cções,  é  a  lei  reg-ôdora  das  nossas  attribui- 
ções,  projecto  que  pôde  B&r  reforinado  em 
qualquer  tempo,  em  qualquer  momento,  que 
pdde  ser  modificado  em  todo  ou  em  parte, 
bastando  para  isso  uma  indicação. 

Bem  comprehendo,  Sr.  Presidente,  que 
depois  do  trabalho  insano  a  que  estivemos  en- 
tregues, depois  de  acabada  a  reforma  em 
todos  os  seus  detalhes,  Dã,o  é  conveniente 
propor  qualquer  transformação. 

No  caso  não  está  tudo  íe^.  E'  certo  que 
já  foi  approvada^a  redacção  final  do  projecto, 
mas  falto  aloda  a  >lKFviêão  e  a  reunião  em 
volume. 

Foi  aípenas  distribuído  o  avulso  da  reda- 
cção do  projecto.  E'  o  mesmo  de  hontem,  ó 
o  'mesmo  que  nos  foi  oíferoeido  antes  da 
>approYação  da  redacção  ;  é  o  elemento  pro* 
visorio  para  o  nosso  esclarecimento,  até  que 
venha  a  brochura  convenientemente  im- 
pressão perfeitamente  acabada. 

Uma  prova  disto  ahi  está  :^  hontem  foi 
approvada  uma  emenda  que  tive  a  honra 
de  ofiTerecer  mandando  íkzaruma  transposi- 
ção, e,  entretanto,  a  alteração  n^  figura  no 
avulso   hoje  espalhado. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  forçoso  é 
confessar  que  ha  tempo  para  fazer  alguma 
cousa,  ha  tempo  de  reparar  o  mal,  ha  tempo 
de  offereodr  o  remédio. 


O  Sr.  Belwario  dé  Souza:—  Muito  bem. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Devo  declarar,  Sr. 
Presidente,  que  o  que  venho  apresentar  não 
ô  uma  emenda,  nem  me  abalançaria  a 
fazBl-o ;  o  que  pretendo  é  lançar  mSo  da- 
quelle  recurso  de  que  podemos  usar  não  s^ 
neste  como  can  qualquer  momento.  Venho 
apresentar  uma  indicação  ( muito  bem  ):para 
ter  o  -^pá^reeer  da  Commissfto  de  Policia  e 
depois  seguir  os  tramites  regimen taes. 

Vamos  ao  caso,  Sr.  Presidente.  O  art.  79 

do  actual  Regimento  dispõe 'que,  preMntês 

I  Deputados  em  numero  de  um  sexto,  o  Prési- 
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deo  te  abrirá  a  seatão  com  as  palavras:  abre-se 
a  sessão. 

No  art.  58  do  Regimento  antigo.  Já  se  esti- 
pulava qual  o  numero  necessário  para  a 
abertura  dos  nossos  trabalbos .  Lá  era  recla- 
mada a  presença  de  53  representantes  da 
naçáo. 

Ora.  o  numero  de  Deputados  é  de  212 ; 
bastava  o  comparecimento  de  53  para  que  a 
sessão  começasse.  Descemos  a  36.  Nest3 
andar  teremos  brevemente  mais  reducçoes. 
(Ha  apartes,) 

O  Senado,  que  se  compõe  de  63  membros 
apenas,  precisa  da  presença  de  21  Senadores 
para  que  os  trabalhos  sejam  iniciados. 

Aqni,  Acamem  casa  176  Srs.  Deputados e 
08  outros  que  supportem  o  peso  da  labuta. 

Veja  V.  Ex.  os  commentarios  que  natu- 
ralmente vão  surgir. 

Depois  de  15  anoos  de  vida  republicana, 
confessamos  que  é  preciso  reduzir. o  numero 
dos  presentes  para  que  funccione  o  parla- 
mento. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bricio  Pilho-*  A  medida,  além  de 
infeliZf  importa  em  um  incitamento  ao  não 
cumprimento  dos  nossos  deveres. 

Não  sou  do  numero  dos  que  entendem  que 
o  nosso  comparecimento  deve  ser  regulado 
com  o  ponto  das  repartições  publicas. 

Isso  seria  intoloravel.  Mas  dahi  a  aco- 
roçoar  a  vadiagem,  vae  uma  grande  dis- 
tancia. 

O  resultado  da  reforma  quanto  ao  numero 
neoessario  para  a  abertura  da  sessão  será 
negativo. 

Simularemos  uma  grande  somma  de  tra- 
balho, dai^^mos  a  entender  que  mourejamos, 
annunciaremos  que  a  Gamara  não  dei- 
xou de  fonccionar,  a  imprensa  espalhará 
o  í^to,  mas  atrás  de  tudo  isso  estará  a  im- 
profícuidade  dos  nossos  esforços. 

A  Gamara  fuoccionará,  a  ordem  do  dia 
estará  sempre  cheia  de  projoctas,  que  serão 
encerrados  sem  debate.  Matérias  de  má- 
xima importância  não  serão  discutidas. 

O  Sr.  Belisario  de  Sousa— E*  o  que  se 
veriílea  actualmente:  a  ausência  completa 
dos  debates. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Exa  vô,  Sr.  Pre- 
sidente, que  matérias  importantes  passam 
aqui,  sem  ser  debatidas,  projectos  trazendo 
em  seu  boj*>  providencias  extraordinárias 
transitam  por  este  recinto  sem  a  ampla  dis- 
cussão que  seria  tão  útil  e  proveitosa. 

Com  tão  poucos  presentes,  faremos  constar 
ahi  fora  que  a  Gamara  trabalha,  mas  o 
nosso  ti*abaiho  será  todo  artificial.  Desde  que 
prt^tos  sejam  encerrados  aos  montes,  sem 
numero  para  votar,  sem  que  as  Commissões 


despachem  seus  pareceres,  não  pôde  havei* 
celeridade  de  nossa  imrto. 

E  depois,  a  diminuição  do  numero  para  a 
abertura  da  sessão  póJe  at6  convidar  a  não 
comparecer  Deputados  do  notória  assidai* 
dade. 

Tenho  mais  a  ponderar  que  não  se  cogitou 
de  tamanha  reducção.  quando  a  Gamara 
tinha  uma  forte  corrente  de  opposição.  En- 
tretanto, reduziu-se  agora,  quando  estamos 
em  um  verdadeiro  seio  de  Abrahão,  quando 
nos  entendemos  e  comprehendemos. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Graças  a 
Deus. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E* conveniente  aiada 
consignar  que  justamente  se  exige  que  com- 
pareçam menos  para  o  inicio  da  sessão, 
quando  o  novo  Regimento  dispõe  que  umas 
tantas  matérias  sejam  votadas  com  qualquer 
numero. 

Pelo  §  5«  do  art.  19  da  nossa  íeí  in- 
terna, é  reclamada  a  presença  de  um 
quinto  de  Deputados,  para  que  seja  tomada 
qualquer  deliberação. 

O  Sr.  Alencar  QuimarIes  —  Quanto  a 
reconhecimento  de  poderes. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sim,  quanto  ao  reco* 
nhecimento,  de  poderes  mas  em  casos  em  qae 
não  ha  duvidas,  em  casos  Uquidos,em  casos  in- 
discutíveis, em  oasos  de  pareceres  unanimes, 
em  casos  em  que  não  ha  discussão.    Desde 
que  em  pareceres  reconhecendo  Deputados 
figurem  votos  em  separado   ou  emendas  de 
membros  da  Gommissão,  a    solução    doará 
para  a  Gamara  aberta.  Mesmo  em  face  de 
pareceres   unanimes,  a  deliberação  poderá 
flcar  para  depois  do  Gongresso  oonsutuido, 
si  isso  for  requerido  e  acceito.  De  modo  que, 
em  sessão  preparatória,  para  resolver   em 
casos  liquides,    positivos,  é  indispensável  a 
presença  de  43  Deputados,  ao  passo   que  em 
sessão  ordinária  36  presentes  bastam- para 
votar  algumas  matérias. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Para 
votar,  não. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Para  votar  alguma^^ 
matérias. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Pelo  an- 
tigo Regimento  já  havia,  por  exemplo,  apro- 
rogação  da  hora  da  sessão  votada  com  qual- 
quer numero,  36,  ou  10,  ou  5  Deputados,  que 
estivessem  presentes  na  ultima  hora. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  me  refiro  a 
essas  votações;  fallo  de  outras,  permittídas 
pelo  novo  Regimento.  Não  sei  como  de  ra- 
aucção  em  i^educção  não  se  chegou  a  exigir 
apenas  a  presença,  para  abertura  da  sessão, 
do  cinco  Deputados,  numero  bastante  para  o 
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apolamento  das  emendas  apresentadas    aoSião  da  nossa  incapacidade  para  o  tral)alho 
projectos  em  2*  discussão.  |oo  incitamento  ao  não  cumprimento  das 

Melhor  fora  consentir  que  a  abertura  se  obrigações  solemnes  que  contrahimos   pe- 


desse  com  qualquer  numero.  {Muilo  bem,) 

Deixarei  para  mais  tardo  outras  conside- 
rações que  do  assumpto  decorrem  e  passo  a 
ler  a  indicação : 

<  Indicamos  que  o  art.  79  do  Regimento 
Interno  da  Camará  dos  Deputados  seja  mo- 
dificado, de  modo  a  ficar  como  estava  no  Re- 
gimento de  30  de  outubro  de  1899,  ficando 
assim  redigido  : 

Aohando-se  presentes  Deputados  em  nu- 
mero de  um  quarto,  o  Presidenta  abrirá  a 
^es^ko  com  as  palavras— abre-se  a  sessão. 

Indicamos  que,  si  for  approvada  a  mo- 
dificação proposta,  seja  no  art.  80  substi- 
tuída a  palavra  ^  sexta  —  pelo  vocábulo— 
quarta.» 

O  Sr.  Pereira  Lima— Cronsigne-se  que,  no 
mesmo  dia  em  que  entrou  o  Regimento  em 
vigor,  foi  apresentada  a  indicação  de  re- 
forma! 

O  Sr.  Brigio  Filho— Ao  apresentar  o  pro- 
jecto primitivo,  disse  em  tom  louvável  a 
Commissão  de  Policia: 

«  Entregando  ao  conhecimento  e  ao  voto 
da  Camará,  com  o  desejo  único  de  coUaborar 
na  medida  de  seu  esforço  para  a  boa  oMem 
dos  trabalhos  legislativos,  a  Commissão  de 
Policia  julga  de  seu  dever  declarar  desde 
logo  que  não  faz  questão  de  nenhuma  das 
disposições  do  projecto,  e  sentir-se-ha  feliz  e 
satisfeita,  si  a  Camará  receber  o  seu  trabalho 
como  base  de  estudo  para  a  reforma  recla- 
mada.» 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Não  se  afas- 
tou desse  propósito  durante  todo  o  curâo  da 
discassão  do  projecto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Perfeitamente  e  atô 
por  oocasião  da  ultima  votação  fez  sentir 
que  não  fazia  questão  de  qualquer  das  me- 
didas. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  V.  Ex.  dã 
seu  testemunho  de  que  assim  procedeu  a 
Mesa? 

O  Sr.  Bricio  Filho — Dou  esse  testemu- 
nho por  completo  e  antes  de  finalizar  conto 
que  mantenha  a  mesma  linha. 

Deixando  entregue  á  Mesa  a  indicação,  es- 
pero que  ella  resolva  com  a  superioridade 
ée  vistas  com  que  tem  actuado,  só  preoc- 
cupada  em  elevar  esta  Casa. 

U  effeito  da  medida  impugnada  ó  inteira- 
mente falso,  é  todo  decorativo.  E'  uma  ephe- 
mera  illusão  para  o  povo  e  para  nós. 
E*  um  envoltório  dourado,  de  brilho  fugaz, 
cuja  contextura  fina,  delgada,  deixa  entre- 
ver no  interior  da   massa  pilular  a  confis* 


rante  a  Nação  (Muito  bem ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  6  lida  e  enviada  á  Commissão 
de  Policia  a  seguinte 

indicação 

Indicamos  que  o  art.  79  do  Regimento 
Interno  da  Camará  dos  Deputados  seja  mo- 
dificado de  modo  a  ficar  como  estava  no  Re- 
gimento de  30  de  outubro  de  1899,  ficando 
assim  redigido  : 

«  Achando-se  presentes  deputados  em  nu- 
mero de  um  quarto,  o  presidente  abrira  a 
sessão  com  as  palavras- abre-se  a  sessão. 

Indicamos  que,  si  for  approvada  a  modifi- 
cação proposta,  seja  no  art.  80  substituída  a 
palavra— sexta— pelo  vocábulo— quarta.» 

Sala  átis  sessões,  23  de  agosto  de  1904— 
Bricio  Hlho,— Paula  Ramos. 


O  Sr.  Bellsario  de  8ouasa«  diz 

ser  portador  de  ama  representação  nome- 
rosissima  com  mais  do  três  mil  assignaturas 
de  pessoas  que,  por  este  ineio,  querem  pro- 
testar contra  a  obrigatoriedade  da  vaccina. 

Declinou  da  honi'a,  por  lhe  parecer  aos 
Deputados  do  Districto  Federal  mais  do  perto 
cabia  a  indicado,  mas  insistiram,  e  a  Gama- 
ra far-lbe-ha  justiça  reconhecendo  que  o 
orador  não  costuma  falar  para  exhibição. 

Lembrou  o  nome  do  Sr.  Barbosa  Lima,  de 
quem  diverge  muitas  vezes,  mas  de  quem 
pode  dizer,  sejam  quaes  forem  as  divergen* 
eias  pessoaes  que  os  separem,  o  mesmo  quo 
se  dizia  de  um  estadista  e  parlamentar  in- 
glez  pela  sua  eloquência  e  convicções :  Foi 
a  nossa  gloria  e  o  nosso  orgulho  e  ô  o  orgu- 
lho e  gloria,  desta  Nação. 

Mas  S.  Ex.  é  adversário  radical  da  vacci- 
na e  o  orador  não  o  ó.  Medico,  vaccinon-se  e 
revaccinou-se  e  aconselha  a  todos  a  vaccina. 

Ponderou,  pois,  que,  só  poderia  sèr  por- 
tador desta  i*epresenta($o  à  Camará,  si  ella 
não  envolvesse  uma  auestão  de  doutrina. 
A  representação  é  assignada  por  três  mil  e 
tantas  pessoas,  de  todas  as  clasees   sooiaes. 

Quando  for  publicada,  verão  generaes, 
do  exercito  e  da  armada,medicos,  advogados, 
engenheiros  etc. 

E'  este  o  ponto  de  vista  que  o  orador  in- 
vaca,  porque  do  contrario  não  apresentaria. 

Accentúa  ainda  o  orador  que  muitos  dos 
signatários  são  vaccinados  e  todos  acredi- 
tam na  vaccina.  Apenas  o  que  querem  é  que  a 
Republica  mantenha  a  liberdade  espiritual. 
Bm  plena  Repabiioa  se  quer  transformar  a 
Pátria  em  paiz  de  vaccinados  e  não  vacci- 
nados. £'  a  desnatura^ da  instituição. 
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Conservador  no  tempo  do  Imp^io,  herdou 
do8  homens  políticos  com  q^uem  batalhou  as 
tradicções  de  que  a  nossa  Pátria  grandes 
serviços  dave  á  Monarchia  e  si  a  ellas  de- 
vemos a  liberdade  de  consciência,  como  ha- 
vemos hoje,por  uma  lei,de  desnaturar  a  Con- 
stitui^ republicana  naquillo  que  ella  tem 
de  mais  precioso  ? 

O  orador  nâo  combate  a  vaccinação,  mas 
piotesta  contra  o  attentadoque  se  pretende 
fazer  á  única  conquista  republicana— a  liber- 
dade individual. 

Recordando  os  precedentes  da  Casa,  pede 
que  se  mande  publicar  no  Diário  do  Con- 
gresso  não  só  a  representação  como  todas 
as  assignaturas  respectivas.  {Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sz*.  Presidente — Deaccordo  com 
o  dispostp  no  art.  86  do  Regimento,  vou 
submetter  a  votos  o  requerimento  do  Sr. 
Deputado  Belisario  de  Souza  para  que  seja 
publicada  a  representado  que  S.Ex.  mandou 
á  Mesa. 

O  requerimento  pôde  ser  approvado  por 
qualquer  numero . 

Em  seguida,  é  poçto  a  votos  e  approvado 
o  requerimento  verbal  do  Sr.  Belisario  de 
Souza. 

DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  REQUERIMEN- 
TO DO  SR.    BELISARIO     DE  SOUZA 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Cumprindo  o  dever  que  o  sentimento  repu- 
blicano nos  dita-,  vimos  pedir-vos  que  não 
approveis  o  projecto  que  tenta  estabelecer 
entre  nós  a  vacclnação  obrigatória. 

Nâo  ô  Srs.  representantee  da  Nação,  em 
nome  da  inefflcaoia  ou  dos  perigos  da  vaccina 
que  vos  dirigimos  a  presente  peti^,  pois 
muitos  dos  abaizo-assignados  estão  conven- 
cidos das  vantagens  desse  meio  prophylatico. 
Apenas  o  que  não  desejamos  é  a  sua  impo- 
sição. 

Seria  inútil  apresentar- vos  as  razões  que 
militam  contra  a  adopção  dessa  medida, 
porque  vós  as  conheceis  de  sobra.  Além  de 
que  ellas  teem  sido  e  estão  sendo  apresenta- 
das, pelos  seus  adversários,  na  imprensa, 
não  faltará  entre  vós  quem  vol-as  exponha 
no  oorrerda  díscoMão. 

Aqui  nos  limitaremos  a  lembrar  uma  úni- 
ca ;  6  o  próprio  interesse  da  vacoina. 

Não  pôde  haver  melhor  propaganda  con- 
tra esse  meio  prophylatico  do  que  a  sua 
obrigatoriedade. 

Vúi  delia  que  nasceu  o  grande  movimen- 
to, não  simplesmente  anti-obrigaoionista, 
mas"  antl-vMcinista  que  se  estande  por  toda 
a  parte,  na  Inglaterra,  na  Suissa,  na  Alle- 
manha,  na  Bélgica,  nos  Estados  Unidos.       i 


Entre  nós  era  por  assim  dizer,  quasi  voa^ 
nime  a  crença  de  que  a  vaoelna  protegia 
contra  a  variola  e  não  podia  causar  damno 
algum.  Pois  bem  :  bastou  a  apresentação  do 
projecto  da  obrigatoriedade  para  que  surgis- 
sem os  adversários  dessa  pratica,  mostrando- 
ou  procurando  mostrar  não  só  a  soa  inutils 
dade.mas  também  os  seus  perigos,  sob  razoei 
bastante  poderosas  para  dar  que  pensar  ! 

Seja,  porém,  qual  for  o  valor  do  taes  mo- 
tivos,o  facto  que  ahi  está  reclamando  a  vossa 
attenção  6  que  a  Inglaterra,  pátria  de  Jen- 
ner,  retirou  em  1898,  a  obrigatoriedade  de 
suas  leis,  depois  de  36  annos  de  experiência ; 
a  Suissa  retirou-a  também  do  estatuto  fede- 
ral em  1882 ;  o  mesmo  fez  a  Hollanda  no  seu 
exercito.  Na  Bélgica,  ainda  o  anno  passado 
cahiu  um  projecto  do  mesmo  género  ae  foib 
apresentado  ao  parlamento. 

Que  necessidade  temos  nòi  de  fazer  a  mes- 
ma experiência? 

Não  pôde  haver  duvida,  Srs.  represen- 
tantes da  nação,  de  que  as  medidas  coerci- 
tivas que  desconhecem  a  inte;çridade  do  /ar 
e  a  santidade  da  familia,  e  que  vão  até  o 
ponto  de  supprimir  a  liberdade  dentro  do 
nosso  próprio  corpo,  bem  longe  de  debellar 
as  epidemias,  o  que  conseguem  é  incrennn- 
tal-as  cada  vez  mais  —  pelo  pânico  e  o  de- 
sespero que  provocam ! 

Bem  cruel  é  a  experiência  que  está  fitzen- 
do  activamente  a  nossa  cidade,  onde  uma 
terrivel  epidemia  tem-se  desenvolvido  de- 
pois que  entrou  em  execução  o  novo  código 
de  hygiene. 

Não  queiramos  aggravar  ainda  mais  essa 
pungente  situação,  alarmando  e  opprimindo 
o  i)ovo  com  a  vaccinação  obrigatória  ! 

Rio  de  Janeiro,  14  de  julho  de  1904. 

Henrique  Benoit  Azinières,  engenheiro 
civil,  rua  Conselheiro  Andrade  Pertence 
n.  7. 

Alberto  Perriraz  Júnior,  empregado  no 
commercio,  rua  Gonçalves  Diasn.  53. 

António  Cavalcante  de  Gusmão,  funcciona^ 
rio  publico  municipal,  rua  das  Larangeiras 
n.  47. 

Paulino  Van-Erven,  archivista  da  secreta- 
ria do  Conselho  Municipal. 

Alfredo  de  Souza  Barros,  funcoionario  pu- 
blico, rua  Haddock  Lobo,  Villa  ítala,  n.  7. 

Godofiredo  Genezio  de  Barros,  professor 
particular,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz  n.  83. 

Manoel  Luiz  de  Mello  Nunes,  major  enge- 
nheiro. 

João  da  Cruz  Araújo,  2*  tenente  de  arti- 
lharia (Fortaleza  de  S.  João). 

Li$ta  n.  í 

Alberto  Barbosa,  rua  de  N.  S:  de  Copa- 
cabana n.  46. 
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António  Corrêa  Paes,  rua  Dr.  Corrêa^ 
Dutra  n.  13. 

FraBcisçò  Luiz  Corrêa  de  Sá  e  Besevides, 
travessa  Soapes  da  Costa  q.  2. 

Ernesto  O.  do  Nascimento,  rua  Miguel 
Fernandes  n.  11. 

João  GixiiBarães  Macsel,  rua  D.  Anna  Nery 
a.  176. 

Joaquim  da  Silveira  Mendonça,  ma  das 
Laranjeiras  n.  18^1. 

José  Moreira  da  Silvu,  ima  Laurindo  Ra- 
bello  n.  5. 

Paulino  Bustamante  Sá,  rua  Figueiredo 
n.  3(Meyer). 

Olympio  Telles  de  Menezes,  rua  Chefe  Di- 
visão Salgado  n.  57. 

Oscar  Rodrigues  Dias  da  Chiz,  rua  Barão 
Itapagipe  n.  86  C. 

Alfredo  Lopes  Quintas,  rua  Escobarn.  53. 

Anníbal  Cardoso  Teixeira  de  Castro,  rua 
Vieira  Bueno  n.  3. 

João  Marinonio  Pereira  Sampaio,  rua  Ta- 
vares n.  10  (Encantado.) 

José  de  Paiva  Legey,  travessa  da  Vista 
Alegre  n.  6. 

João  Cardoso  de  Moura,  Villa  Sampaio. 

António  Henrique  Coelho  da  Silva,  C. 
Grande. 

José  Carlos  da  Silva  Veiga,  rua  Minas 
n.  5. 

Ulpiano  Fuentes  de  Carqueja,  Encantado. 

Francisco  de  Soaré  de  Maia,  rua  D.  Cas- 
torina n.  1. 

Veniano  António  de  Lima,  rua  Dr.  Corrêa 
Dutra  n.  13. 

Francisco  Tancredi,  Villa  Ruy  Barbosa. 

Tancredo  Flores,  rua  Dr.   Costa  Lobo  n.  8. 

Manoel  Fernandes  de  Oliveira,  rua  Espe- 
rança n.  16. 

João  Henrique  Cezar,  Piedade. 

Francisco  Salles  Figueiredo,  rua  Barbosa 
Silva  n.  15. 

Dr.  João  Carlos  Leopoldo  Garcez  de  Gralha, 
Cascadura. 

António  Mucury  Costa,  rua  de  S.  Chris- 
tovam  n.  38. 

Christovam  Isaías,  rua  S.  Cláudio  n.  C  4. 

Anthero  Moraes,  rua  Marquez  S.  Vieente 
n.  21. 

Pedro  C.  Alves  da  Silva,  rua  Rezende 
n.  118  E. 

Rodolpho  Brandão,  rua  Tavares  Ferreira 
n.  28. 

Armando  Furtado,  praia  do  Flamengo 
n.  38. 

José  da  Costa  Foraandes,  rua  das  Laran- 
geiras  n.  83. 

Arthur  Amerioo  da  Maitos,  ma  das  Flores 
n.  1  E. 

José  Alfredo  da  Silva  Reis,  rua  General 
Camará  n.  359. 


Eduardo  Frederico  Monteiro  de  Barros,  rua 
Haddock  Lobo  n .  130. 

José  Rozendo  Martins  de  Oliveira,  rua  Na- 
zareth  n.  11  (Meyer). 

Eug^iio  Ntmes  Ribeiro,  rua  do  Ouvidor 
n.  120. 

Domingos  de  la  Cuesta,  rua  do  Ouvidor 
n.  120. 

Wilfrido  da  Gama  e  Silva,  rua  das  Laran- 
geiras  n.  23. 

José  Cezario,  rua  de  Santa  Luzia  n.  20. 

Valmare  Magallmes,  praça  da  Republica 
n.  18. 

Dr.  Ambrozio  Cavalcante  de  Mello,  rua 
Alice n.  36  C. 

Carlos  Cavalcante  de  Gusmão,  rua  das  La- 
rangeiras  d.  47. 

Alfredo  de  Gusmão  Coelho,  rua  do  Bispo 
n.  38. 

Antenor  de  Azevedo  Marques,  rua  Had- 
dock Lobon.  36. 

Capitão  Joaquim  de  A.  Rodrigues  Júnior, 
rua  Barão  de  Petrópolis  n.  9  D  2. 

José  Paulino  dos  Reis,  rua  Lins  de  Vascon- 
cellos  n.  33. 

Manoel  Cavalcanti  de  Albuquerque  Jú- 
nior, rua  Senador  Dantas  n.  15. 

Chilop  José  Avelino,  largo  do  Moura  n.  2. 

Joaquim  de  Almeida  Rezende,  praia  do 
Russel  n.  5. 

Francisco  Alves  Vianna,  rua  Magalhães 
Couto  n .  12  A . 

Américo  Gonçalves  Fernandes  Pires,  rua 
General  Camará  n.  316. 

Lista  n.  2 

Manoel  Miranda,   rua  Frei  Caneca  n.  96. 

José  Teixeira  Alves,  Estrada  de  Santa  Cruz 
n.  108. 

José  de  Almeida  Carneiro,  rua  Alzira  Val- 
detaro  n.  32. 

RaulCalasam,  rua  Sergipe  n.  25. 

Laurentino  de  A.  Nascimento,  rua  Vinte 
e  Quatro  de  Maio  n.  80. 

Joaquim  L.  Saldanha  Marinho,  rua  Conde 
de  Irajá  n.  3  E. 

Leopoldino  Alves  Bastos,  rua  Conselheiro 
Pereira  Franco  n.  13. 

Capitão  Ubaldo  Soares* da  Silva,  rua  Aris- 
tides Lobo  n.  47. 

Laurentino  C.  da  Cunha,  rua  Porto  Alegre 
n.  3. 

Theodoro  António  de  Carvalho,  praia  de 
Copacabana  n.  34. 

Jcràko  António  Pereira  Frazão,  rua  El**Rey 
n.  79(Nitheroy). 

Joaquim  de  Assis  Pinheiro,  rua  Uru- 
guaya&an.  líl. 

António  Ferreira  de  Azevedo»  rua  Gomes 
Serpa  n.  53. 
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JcMLo  de  Deus  Soares  Leitão,  rua  de  S.  Fre- 1 
derico  n.  11. 

Octávio  de  Andrade,  rua  Santos  Rodrigues 
n.  2. 

Alfredo  Varela,  rua  Haddock  Lobo,  n.  130, 

Themistoclos  da  Silva  Carneiro,  Bom  Sue- 
cesso. 

Henrique  da  Silva  Araújo,  rua  Alzira  Bran- 
dão, n.  21. 

Aureliano  Evangelista  Cabral,  rua  Maria 
Paula  D.  16  (B.  D.) 

Cândido  do  Silva,  Bom  Suocesso. 

Secundo  Benedicto  da  Cruz,  rua  da  Alfan- 
dega n.  314. 

Henrique  Fialho.rua  Oito  do  Setembro  n.  3. 

Jonathas  Francisco  de  Castro,  rua  Palmei- 
ras n.  58. 

João  Gonçalves  do  Amaral  Galvão,  rua 
Cunha  n.  5. 

Domingos  da  Conceição,  estrada  Real  Santa 
Cruz  n.  195. 

Le  'poldo  A.  Salles,  rua  do  Senado  d.  136. 

Francisco  Figueiredo,  S.  Francisco  Xavier 
n.  10  A. 

António  dos  Santos  Neves,  raa  S.  Luiz 
u.  37. 

José  Camargo  de  Azevedo  Silva,  rua  Al- 
mirante Maurityn.  12. 

Frederico  Meirclles,  Paquetá. 

J.  A.  de  Souza  Pimentel,  Paquetá. 

Francisco  José  Gomes  da  Silva,  rua  Maria 
Amália  n.  2. 

Lindolpho  Ezequiel  da  Costa,  rua  Figueira 
n.  53. 

Rodolpho  Fortes  Bustamante  de  Sá,  rua 
Adriano  14. 

Ricrxrdo  Josó  de  Souza,  rua  dos  Araujos 
II.  54  B. 

António  Dias  Fraga,  rua  da  Saúde  n;  89. 

António  G.  dos  Reis,  rua  Petrópolis  n.  1. 

Tenente  Francisco  de  Paula  Pereira  Nunes. 
rua  Duque  de  Caxias  n.  19. 

Abilio  Caetano  Pereira,  rua  Francisco  Eu- 
génio n.  87. 

Salvador  Pereira  da  Silva,  rua  24  de  Maio 
n.  807. 

Maximiliano  dos  Santos  Freitas,  rua  Bom 
Pastor  n.  1 . 

Ataliba  F.  dos  Santos,  Estado  do  Rio. 

Luciano  R.  Martins,  rua  Salgado  Zenha 
n.  6. 

Vossio  Brigido,  rua  Barcellos  n.  38. 

Arlindo  Vieira  de  Souza,  rua  dos  Ourives 
n.  3. 

Mariano  de  Souza  Muniz,  rua  Dr.  Silva 
Pinto  n.  48, 

Miguel  C.  de  Oliveira  Mello,  rua  do 
Itapirún.  32. 

Raymundo  F.  Abreu,  rua  do  Carmo  n.  47. 

Joaquim  Marques  Maia  do  Amaral,  rua 
do  Senado  n.  76. 


Manoel  Anjos  Espozel,  Campo  de  São  Chris- 
tovão  n.  76. 

Rodolpho  Neiva,  rua  do  Lavradio  n.  115. 

Esio  Alberto  Soares,   rua  Francisco  Ma^ 
noel  n.  31  A. 

Eliziario  Soares,  rua  dos  Inválidos  n.  109; 

Henri   Quômp,  travessa  Muniz   Barreto^ 
n.  16. 

Custodio  de  Albuquerque,  rua  Alice  n.36  E. 

Manoel  Tolentino  Lopes  Sampaio,  rua  S. 
Luiz  Gonzaga  n.  143. 

Augusto  de  Souza  Lobo.  Nicteroy. 

Diniz  de  Souza  Martins,  rua  do  Chichorra 
n    11. 

Bento  da  Costa  Lobo,  rua   Carvalho  de  Sa 
n.24. 

J.  de  Souza  Martins,  rua  Buarque  de  Ma- 
cedo n.  20. 

Pharmacia:  João  Vicente  G.  Martins,  rua> 
da  Quitanda  n.  59. 

Lista  n.  3 

Alberto  Moreira  da  Rocha,    (engenheira 
civil). 

Alfredo  Duarte  Ribeiro,  ("engenheiro  civil). 

Orlando  Corrêa  Lopes,  (engenheiro  civil), 
travessa  Cruz  Lima  n.  84. 

Euclides  Fausto  de  Souza,  (advogado),  tra- 
vessa Cruz  Lima  n.  20. 

Álvaro  Fausto  de  Souza,  (negociante),  tra> 
vessa  Cruz  Lima  n.  8  F. 

Benedicto  Menezes  Cezar,  rua  Gonçalve» 
Diasn.  A  3. 

Agenor  Fausto  de  Souza,  (negociante),  rua 
Cerqueira  Lima  n.  48. 

Affonso  de  Souza  Rody,  (negociante),  rua 
Cerqueira  Lima  n.  13. 

Domingos  de  Faria,  rua  Cerqueira  Lima 
n.  13. 

Caetano  Sylvestre  de  Almeida,  (engenheiro 
civil),  Içarahy. 

Augusto  Duarte,   (funccionario  publico),, 
rua  Senador  Dantas  n.  15. 

Dionysio  José  Oswald  de  Menezes,  (nego- 
ciante), rua  Vinte  e  Quatro  de  Maio  n.  90  E. 

Luiz  de  Miranda,  rua  Guarany  n.  23  (S. 
Domingos). 

Manoel  Ribeiro  de  Almeida,  (engenheiro 
civil),  rua  da  Constituição  n.  48  (Icarahy). 

Francisco  José  de  Barcellos,  (alferes),  ruau 
Visconde  de  Inhaúma  n.  8 

Arthur  Ferreira  Duarte,  rua  Primeiro  de 
Março  n.  3, 

Alft*edo  Santos  Araújo  Lima,  rua  Haddock 
Lobo  n.  63. 

José  Pinto  de  Azevedo,  rua  General  Ca- 
mará n.  367. 

AffonsoT.  da   Fonseca,  rua  Primeiro  de 
Março  n.  3. 

Bertholino  B.  de  Almeida,  rua  Primeiro 
do  Março  n.  3. 

José  M.   Corrêa  Castro,  rua  Primeiro  de- 
Marçon.  3. 
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Eduardo  Vieira  de  Andrade,  rua  Primeiro 
de  Março  n.  3. 

Pedro  Lourenço  Gomes,  rua  Primeiro  de 
Março  n.  3. 

António  Carlos  Madeira,  rua  Vera  Cruz 
D.  23,  (Nicteroy). 

Antenor  Penna  Firme  dos  Santos,  rua 
Primeiro  de  Março  n.  1 . 

Luiz  Edmundo  da  Silva  Araújo  Júnior, 
rua  Primeiro  de  Março  n.  3. 

Tarquinio  Martins  Borges,  rua  Primeiro 
de  Março  n.  3. 

Joaquim  Insley  Pacheco,  rua  Gonçalves 
Diasn.  70. 

João  Ferreirn  de  Andrade  Leite,  (proprie- 
ttírio),  rua  Christovão  Colombo  n.  8. 

A.  Souto  Moraes,  rua  Primeiro  de  Março 
n.  5. 

llaul  de  Barros. 

Avelino  Alves  do  Carvalho,  rua  Primeiro 
de  Março  n.  19. 

Eduardo  Lima,  rua  Primeiro  de  Março 
n.  7. 

António  Moraes,  rua  Primeiro  de  Março 

D.    /. 

António  Neves  da  Rocha,  rua  Primeiro  de 
Março  n.  69. 

José  António  de  Sá.  Pereira,  rua  Lavradio 
n.  23. 

Joaquim  Silva,  rua  General  Sevcríano  n.  18 

Francisco  Paulino  de  Freitas,  rua  Primeiro 
de  Março  n.  7. 

José  G.  da  Silva,  rua  General  Severiano 
n.  IG. 

Carloi  Alberto  Frederico  Schraidt,  ma  Pri- 
meiro de  Março  n.  80. 

Cândido  Marroig,  rua  General  Camará 
n.  367. 

Joaquim  V.  Silva,  rua  LuizBarboza  n.  44. 

Benta  José  Leite  Filho,  rua  do  CamxK>  Ale- 
gre n.  13. 

Joaquim  Ferreira  da  Costa  Laranjo,  rua 
Chichorro  n.  00. 

Manoel  Pereira  de  Castro,  rua  Primeiro 
de  Marçon.  1. 

Braulio  de  Casti*o,  rua  Primeiro  de  Março 
n.    1. 

Manoel. Torres,  rua  Primeiro  de  Marçon.  1 

Joaquina  Manoel  da  Cunha,  rua  Dr.  Joa- 
quim Silva  n.  42. 

Francisco  Gonçalves  da  Costa,  rua  S.  Luiz 
n.    44. 

Jeronymo  Gonçalves,  negociante,  rua  do 
Carmo  n.  65. 

António  Severo  do  Araigo,  negociante,  rua 
do  Carmo  n.  65. 

JóSo  Eduardo  Barboza,  engenheiro,  rua  In- 
dustrial n.  24. 

José  Moreira  Soares,  rua  do  Carmo  n.  42. 

Luiz  Brôteas. 

Alfredo  Pinto  da  Fonseca,  rua  Machado 
Coelho  n.  53. 

Vol.  IV 


Felis1)6rto  Rodrigues  T.  Guerra,  rua  do 
Carmo  n.  42. 

Francisco  José  Gonçalves,  rua  Gonçalves 
Dias  n.  41. 

Gustavo  António  de  Carvalho  Besselli,  rua 
13  de  Maio  n.  22. 

Lista  n«  4 

F.  S.  Rodrigues  de  Brito,  engenheiro  civil, 
rua  Macedo  Sobrinho  n.  8. 

José  Manoel  Povoas  de  Brito. 

António  do  Souza  Pereií^a,  rua  Visconde  de 
Itauna  n.  335. 

Albino  Ribeiro*  Morro  do  Pinto  n.  63. 

António  Rangel  da  Silva,  rua  Frei  Ci^neca 
n.   77. 

Octaviano  Félix  de  Carvalho,  rua  Thereza 
Guimarães  n.  7. 

Francisco  da  Silvai  Freire,  rua  da  Carioca 
n.  44. 

Gabriel  Machado,  rua  Santa  Luzia  n.  37. 

Miguel  Presgrave,  engenheiro  civil,  rua 
do  Senado  n.  92. 

A.  Eugénio  de  Lima,  engenheiro  civil> 
rua  barão  de  Mesquita  n.  8  G. 

Alberto  Amorim  do  Valle,  travessa  de  São 
Domingos  n.  1. 

Dr.  J.  A.  Teixeira  de  Mello,  Villa  Ipa- 
nema. 

Américo  Rodrigues,  rua  barâo  de  Itapagipe 
n.  27  A. 

Theodoro  de  Souza,  rua  do  Mattoso  n.  67. 

Henrique  de  Salusse  Lus^ao,  rua  do  Se- 
nador Vergueiro  n .  1  • 

Augusto  Caetano  Ferreira,  rua  do  Haddock. 
Lobo  n.  107. 

Lista  n.  5 

Major  A.  R.  Gomes  de  Castro,  rua  Sal- 
gado Zenha  n.  3. 

Feliciano  Gomes  Xavier,  rua  do  Mattoso 
n.  74. 

Pedro  Ratis  de  Carvalho,  rua  Pedro  Al- 
vares Cabral  n.  21. 

Agliberto  Xavier,  rua  do  Mattoso    n.  74. 

Faustino  Pereira  Baptista,  rua  Dr.  Lino 
Teixeira  n.  7. 

F.  Xavier  Paes  Barreto,  rua  Marquez  de 
de  Olinda  n.  10. 

Luiz  Pedro  Montari,  rua  BoUa  n.  15. 

Francisco  Alves  de  Castilho,  alto  da  Boa 
Vista. 

Alberto  Corrêa  da  Silva,  rua  Theophilo^ 
Ottonl  n.  83. 

José  Romualdo  Borges,  rua  D.  Laura  de 
Araújo  n.  30. 

Miguel  Fernandes,  rua  Cardoso  n.  34. 

João  Castelpoggi,  rua  Frei  Caneca  n.  17.. 

Arthur  Rodrigues,  rua  General  Polydoro 
n.  1. 

48 
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O(^a¥io  P9p4o,  raa  da  AlfMidega  a.  11 . 

Joaquim  Jorge  da  Silva,  rua  do  Ouvidor 
n.  1Q6. 

António  dos  Santos  Gonçalves,  rua  Gon- 
çalves Diaa  n.  9. 

SemiãoM.  da  Cruz,  rua  Goaçalves  Dias 
n.  9. 

Evaristo  Vasccmcellos  de  Almeida,  rua 
Alzira  Valdetaro  n.  15. 

Alexandre  Gamizão,  rua  Paraná  n.  48. 

Florêncio  Rocha,  rua  do  Hospício  n.  159. 

João  Franco. 

Joaquim  Pinto  de  Bifagalhftes,  rua  Gon- 
çalves Dias  n.  9. 

Josó  Ovídio  Rodrigues,  rua  Gonçalves  Dias 
n.  9. 

Arlindo  de  Moraes  Goulart,  rua  do  Cat* 
teten.  195. 

lAsta  n,   6 

João  Marianno  da  Costa,  rua  Pereira  de 
Almeida  n.  11. 

Luiz  de  Carvalho,  rua  do  Riachuelo 
n.  204. 

José  Ricohezzo,  rua  do  Senado  n.  74. 

Firmino  de  Azevedo. 

Marianno  Ferrer,  rua  do  Lavradio  n.  104. 

António  Pinheiro, 

MaV Assunção,  rua  dos  Arcos  n.  34. 

Paulino  Nuro,  Realengo. 

João  Augynio  Costa,  rua  Conselheiro  Agos- 
tinho n.  34. 

Domingos  Freitas,  rua  Lavradio  n.  126. 

Manoel  da  Costa  Siqueira,  rua  dos  Inváli- 
dos n.  10. 

António  Martinho  de  Freitas,  rua  Conso- 
Iheiro  Bento  Lisboa  n.  50. 

Caralampio  Frilles. 

Manoel  Ribeii'o  Mendes,  rua  Senador  Ver- 
gueiro n.  41. 

Damazio  Sobrinho,  rua  Petrópolis  n.  30. 

João  Perez  Gorral,  rua  dos  Arcos  n.  3. 

António  Pereira  dos  Santos,  travessa 
Dr.  Araújo  n.  2  A. 

Manoel  Curvello,  rua  de  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  161. 

Geonizio  Curvello,  rua  de  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  139. 

Manoel  Machado,  rua  Dr.  Maciel  n.  23. 

£milio  de  Cerqueira,  rua  Dr.  Maciel  n.  23. 

Josó  Martins  Lourenço,  Beceo  do  Rio  n.  9. 

Manoel  Martins  Lourenço,  Becco  do  Rio 
n.  9. 

Joaquim  Machado,  rua  Dr.  Maciel  n.  23 r 

Pedro  Machado,  rua  Bemfica  n.  54. 

Cezaro  Atilo,  Praça  da  Aoclamação  n.  36. 

lAsta  n.  7 

Francisco  Paquet. 

J.  A.  Maurity  de  Oliveira. 


Annibal  Castre. 
Eugénio  Castellões. 
Fortunato  Pereira  de  Mello  (cspitao). 
Carlos  Arthur  Austim. 
Eugénio  Joeê  de  Souza  e  Almeida, 
Sebastião  Amâncio  Soledade. 
Manoel  Thomé  Rodrigues  (tenente). 
António  Bento  Ribeiro  Catalão. 
António  J.  de  LemboffBritto,  revaodnado 
a  14  do  corrente  com  toda  a  sua  família. 
Gustavo  Dias  Gonçalves. 
Joaquim  de  Cerqueira  ^major). 
A.  Goulchat  (negociante). 
Henrique  Weiss  (fabricante). 
Augusto  Paulo  Barthel. 

Lista  n.  8 

Arthur  Conrado  do  Couto  Lima. 
João  Ribeiro  da  Cunha  Sobrinho. 
Domingos  T.  da  C.  Louzada. 
Narciso  Pereira  da  Silva. 
Frederico  Carlos  de  Campos  Nunes . 
Francisco  Paes  Leme,  (tenente) 
Deoclydes  Baptista  de  Carvalho. 
Ildefonso  Tolentino  de  Araújo. 
Guilherme  Leite  Júnior. 
Carlos  Plácido  Teixeira. 
Martinho  Gonçalves   Cavalcanti  de  Albu- 
querque. 
Álvaro  Lopes  Ferraz. 
Francisco  Alfredo  Oliveira  Pereira. 
A.   A,  Almeida. 
Manoel  Ferreira. 
Álvaro  Faria. 

António  José  Teixeira  Guimarães. 
Francisco  Xavier  de  Souza. 
Joaquim  José  do  Oliveira. 
Balthazar  Telles  de  Almeida. 
António  Joaquim  de  Moraes. 
Júlio  José  dos  Santos. 
Manoel  Martins  Victorino  Vianna. 
Belmiro  Seabra. 

J.   A.  N.  Paes   Leme.  (tenente-coronel.) 
José  da  Costa  Rodinhas. 
Henrique  Augusto  Yannette. 
Octávio  França  Soares. 
Ernesto  França  Soares,  (coronel). 

lAsta   n.  9 

Lafayette  Soares,  (capitão). 

José  França  Soares. 

Ernesto  França  Soares  Filho,  (tenente)  • 

António  da  Rocha  Machado. 

José  Torquato  Guerra. 

Adoliho  Christiano  Dezouzart  Júnior. 

Vicente  Claveuron. 

Silvino  António  Rodrigues. 

José  Francisco  Silva  Júnior. 

Romualdo  Carmo. 

Alfredo  Rodrigues  Gravat. 
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Luiz  Epiphanio  de  Oliveira. 
Antenor  dos  Santos  Vianna. 
Arthur  Mdtta  Macedo. 
António  Gonzaga  do  Rosário  Britto. 
José  Joaquim  de  Sonz-i  Pereira  Bastos. 
Américo  Alvares  Cordeiro. 
Augoâto  Hénriqno  Telles. 
Pedro  da  Silva  Moreira. 
Diógenes  P.  de  Medeiros. 
Pedro  Baceilar  da  Costa. 
Jayme  Guimarães. 
Alceo  de  Oliveira  Pinto. 
Mário  Augusto  Gomes  da  Silva. 
Antenor  Alvares  da  Silva. 
Tarico  Augusto  de  Oliveira. 
Álvaro  CastelJar  de  Oliveira. 
Agostinho  de  Oliveira  Menezes. 
Joaquim  Vieira  da  Silva. 
Carlos  Tavares. 

Augusto  Araújo  Dória  (  alfeies-alurano  ), 
rua  do  Campinho  n.  45. 

Lista     n.  ÍO 

Arthur  Loureiro,  rua  do  Senador  Furtado 
n.  4  A. 

Joaquim  Nunes,  rua  doThetro  n.  25. 

Armando  Simas,  rua  do  Uruguay   n.  22. 

Ernesto  Berutti,  rua  do  Uruguay  n.    16. 

Gonerino  dos  Santos,  rua  Souza  Franco 
n.  25. 

António  da  Silva  Ribeiro,  rua  do  Dr.  Sal- 
danha da  Gama  n.  35. 

Zozimo  Luiz  Peçanha.  rua  Ignatamy 
n.  18. 

Izaltino  Barbosa,  rua  Feliciana  n.  51. 

Luiz  Cândido  de  Carvalho. 

Mário  Barbosa  Carneiro,  rua  de  Santo 
Amaro  n.  76. 

Rosalvo  Loureiro,  rua  do  Senador  Furtado 
n.  4  A. 

Gabriel  Gil,  rua  de  Gonçalves  Dias  n.  22. 

Joaquim  Bastos,  rua  do  Ouvidor  n.  149  A. 

António  Ferreira  Ramos  Sobrinho,  rua  do 
Ouvidor  n.  167. 

Raul  Joaquim  Robollo  Maia,  rua  do  Ou- 
vidor n.  137. 

Fortunato  Thomaz  de  Moura,  rua  do  Se- 
nador Pompeu  n.  140. 

Narciso  Faria  de  Suuza,  rua  Vital  de  Ne- 
greiros n.  61. 

Francisco  Martins  Lourenço,  rua  do  Div. 
Maciel  n.  23. 

Alexandre  Moreira  da  Silva,  rua  do  Se- 
nador Dantas  n.  44  G. 

António  Pereira  de  Mattos,  rua  de  Santo 
Amaro  n.  9. 

André  Avelino  Rangel,  rua  do  Sacramento 
•n.  15. 

Manoel  Rodriguez,  rua  do  Lavradio  n.  69. 

Francisco  Guedes  Lorido,  rua  do  Caasiano 
«.  18. 


José  Miguez,  rua  do  Riachuelo  n.  22. 

Agnéllo  Custodio  Henriques,  rua  General 
Camará  n.  323. 

Narciso  Domingues,  praça  da  Republica 
n.  39. 

Innocenelo  Perez  Fernandez,  rua  do  La- 
vradio n.  29. 

Felicíssimo  Rodrigues  da  Cruz  Braga,  rua 
de  S.  Pedro  n.  224. 

Hilário  Seigo,  rua  Senador  Pompeu  n.  41. 

Diogo  Epiphanio  de  Mello,  rua  Haddock 
Lobo  n.  75. 

J.  Pinto  de  Almeida,  rua  do  Theatro 
n.   17. 

Alfredo  Guimarães,  rua  do  Theatro  n.  17, 

Elias  Fernandes  da  Silva,  rua  do  Theatro 
n.  11. 

Rosa  Jacintha  Varella. 

Cármen  de  Castro. 

Lista  n.  lí 

Augusto  M.  Sondermao,  rua  da  Alfandega 
n.  273,  sobrado. 

Numa  Pompilio  da  Silva,  rua  Marechal 
Rangel  n.  58  (Cascadura). 

João  Francisco  M.  Pereira,  travessa  Bit- 
tencourt n.  10. 

Luiz  Guimarãe»  Pinheiro,  rua  do  Amparo 
n.  1. 

Arthur  Laurino,  rua  dos  Inválidos  n.  64. 

José  Chrysostomo  da  Rosa  Faria,  travessa 
S.  Sebastião. 

A.  L.  Santos,  rua  do  Senado  n.  137. 

João  Erbes,  travessa  Barbosa  n.  1. 

Jorge  Carlos  Monteiro,  rua  Luiz  Carneiro 
n.  52. 

Luiz  Thomaz  Dias  Valença,  rua  de  Catumby 
n.  40. 

Nicoláo  da  Costa  Baptista,  rua  Presidente 
Barroso  n.  114. 

Arthur  Oliveira,  rua  Visconde  de  Itaúna 
n.  57. 

Gabriel  da  Costa  Monteiro,  rua  de  Santa 
Alexandrina  n.  71. 

Luiz  Privat,  rua  de  S.  Clemente  n.  192. 

Anionio  Joaquim  Gomes,  rua  Barão  de  Ubá 
n.  29. 

José  Fernandes  da  Silva,  travessa  Carneiro 
Leão  n.  3. 

Feliciano  Ferreira  de  Abreu  Júnior,  rua 
Barbeia  n.  17. 

Francisco  Vittori,  rua  Mariz  e  Barros 
n.  48. 

Ftanoisco  Rodrigues,  rua  do  Lavradio 
n.  17. 

Josó  Lourenço  Soares,  rua  Domiogos  Lopes 
n.  48. 

Aprigio  Álvaro  Damasceno,  rua  Gonç^ves 
n.  29. 

José  Alexandrino,  rua  Senador  Pompeu 
n.  150. 
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Arthur  Ferreira,  rua  do  Lavradú»  n.  63. 
Josô  Coutinho,  rua  da  Misericórdia  n  •  1 16. 
Luiz  Alves  da  Cunha  Reis. 
Martinho  Lima,  praça  da  Republica,  n.  5. 
Mário  Guimarães,  rua  Nova  America  n.  1. 
Belmiro  Medeiros,  rua  Maria  n.  16. 
Silvino  A.  de  Castro,  rua  do  Monte  n.  22. 
Benjamin  Gonçalves  de  Almeida,  rua  da 
Floresta  n.  25. 
Honório  Torres,  rua  Frei  Caneca  n.  T7. 

Lista  n.  Í2 

João  Pacheco  de  Mendonça,  rua  de  S.  Diogo 
tt.  95. 

Isabel  Xaltron,  rua  Sampaio  Vianna  (Ave- 
nida da  Boa  Vista). 

António  Rodrigues  Kopke.  rua  Barão  da 
Passagem  n.  30. 

Maria  Leocadia  Teixeira  Kopke,  rua  Barão 
da  Passagem  n.  30. 

Lista  n,  i3 

António  de  Moura  Costa  Júnior  pmça  São 
Christovão,  n.  85. 

Eurico  de  Vinellboim,  rua  dos  Artistas 
n.l5. 

Pedro  Peres,  rua  Santa  Alexandrina  n.  43. 

Pedro  Barreto  Galvão,  Rocha,  rua  Dona 
Alice  n.  20. 

José  Timotheo,  rua  Ba?bosa  da  Silva  n.  28. 

Oscar  Paranhos,  rua  Mourão  do  Valle  n.20. 

Evangelina  Fontella,  ruaGoyaz  n.  242. 

Anna  Jurema  Sampaio,  rua  Tobias  Barreto 
n.  90. 

Júlio  Peixoto,  S.  Christovão  n.  162. 

Leopoldo  M.  Vianna,  rua  da  Uruguayana 
n.  111. 

António  Gonçalves  Vianna,  rua  da  Uru- 
guayana n.  111. 

Carmano  Bárbaro,  rua  do  Lavradio  n.  69. 

Josó  Bernardes  da  Fonseca,  rua  do  Lavra- 
dio n.  74  A. 

Francisco  José  Pei*eira,  rua  do  Lavradio 
n.  69. 

Francisco  Martins,  rua  do  Lavradio  n.  65. 

Ignacio  Pereira  Dias,  rua  do  Lavradio 
n.  74. 

João  Ribeiro  Guimarães,  rua  do  Lavra- 
dio n.  65. 

Luiz  Rodrigues  Maio.  rua  Lavradio  n.  74. 

António  Maza,  rua  Rezende  n.  45. 

José  Garcia,  rua  Rezende  n.  18. 

José  Cascales  Lopez,  roa  dos  Arcos  n.  18. 

Manoel  da  Silva  Ribeiro,  P.  R.  P.  n.  44  A. 

João  Vieira  da  Silva,  rua  do  Lavradio 
n.  65,  2<>  andar. 

Henrique  Martins,  rua  do  Lavradio  n.  65, 
lo  andar. 

Miguei  Martins,  rua  do  Lavradio  n.  65, 
l''  andar. 


Januário  Martins,  rua  do  Lavradio  n;  6&, 
1°  andar. 

Lourenço  Martins,  rua  Lavradio  n.  65« 
1°  andar. 

Aron  Abiton,  rua  do  Lavradio  n.  74.     • 

Acácio  Quirino,  rua  do  Lavradio  n .  74 . 

Manoel  Leite  do  Souza,  roa  do  Lavradio 
n.  67. 

Pedro  Pinto  Portugal,  rua  do  Lavradio 
n.  77. 

Manoel  Pinto  Rezende,  rua  do  Lavradia 
n.  65. 

António  Augusto  Braga,  rua  da  Misericór- 
dia n.  69. 

Sesivo  Guerra,  rua  do  Rezende  n.  40. 

Eduardo  da  Costa  Pereira,  rua  General 
Camará  n.  295. 

Avelino  Paes  do  Souza,  rua  da  Alfandega 
n.  305. 

Lista  n.  Í4 

José  Carlos  Coimbra  de  Goavêa. 
Porphyrio  Manoel  Lopes  dos  Reis. 
Raul  Cerqueira. 
Carlindo  Souto. 
Jorge  Gomes  Dauza. 
José  Carlos  Barboza  da  Silva. 
Elizlario  Freire. 
Ernesto  Augusto  Octaviano. 
Francisco  José  Goulart  Júnior. 
Ai  varo  Pereira. 
Carlos  Alfredo  Leite  de  Salles. 
Luiz  dos  Santos,largo  de  S. Francisco  n.  IG» 
Agostinho  Moreira  Pacheco,  idem. 
Manoel  Alves  de  Mello,  idem. 
'    Augusto  dos  Santos,  idem . 
Pedro  Vasques,  idem. 
Affonso  Ferreira  Botelho,  idem. 
Mário  de  Lima.  idem. 
Adão  de  Brito,  idem. 
Manoel  José  Ribeiro,  idem. 
José  Faria,  idem. 
Augusto  Oliveira  Faria,  idem. 

Lista  n.  i5 

Paulino  RibeiíY),  tenente  coronel» 
C.  H.  Rangel  de  Vasconcelloa. 
Samuel  Rooke. 
Innocencio  Vital  dos  Anjos. 
•  Benjamim  Vieira. 
Tenente  Rubens  Rangel  de  Vasconcello» 
João  V.  R.  Azevedo. 
Daniel  Rooke. 
Francisco  Moreira  Soares. 
Cicero  I.  de  S.  Moura. 
Capitão  Luiz  Miranda. 
Albedo  Coelho  da  Silva. 
Augusto  Miranda  e  Silva. 
Eurico  de  Miranda  e  Silva. 
Manoel  Moutino  Soares. 
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Tito  Soai*eB. 

António  de  Oliveira  Lima. 
Capitão  Leopoldo  V.  de  Freitas. 
Miaael  Santos. 
Kino  Rodrigues  Silveira. 
Firmino  Gondino  Cabral. 
Manoel  Fernandes  Pereira. 
Lydio  Januário  Carneiro. 
Alberto  Baiboaa  Leite. 
Djalmade  Oliveira  Barreto. 
José  Ribeiro  da  Rocha. 
Tenente-coronei   José   Ricardo   de   Alba- 
«qudrque, 

Polybio  César  Ribeiro. 
Geraldo  Sommer. 
João  Pedro  Máximo  Cordeiro. 
Messias  de  S.  Cavalcanti. 

Lista  n.  Í6 

Bernardo  de  Mello  Castello  Branco. 

Octávio  da  Rocha. 

Pedro  de  C.  Coatinho. 

Edoardo  P.  Rocha. 

Eusébio  da  Silva  Reis. 

Cândido  Miranda  da  Nóbrega  Andrade. 

Saint-Sans  Peixoto. 

Pedro  Domingues  Braga. 

José  Moutinho  Peixoto. 

Anastácio  Borges  Peixoto. 

Lamartine  Peixoto  P.  Leme. 

João  Alíiredo  Henrique. 

Rodolpho  Carvalho. 

Luiz  Villarino  Júnior. 

Francisco  Cunlsal. 

Liúz  Gonçalves  VlUarinho. 

Alberto  Castanheiro. 

João  Baptista  Moreira. 

Annibal  César  Bomlamof^r. 

Antenor  Ayre^  de  Moura. 

Américo  Galvão  Ferreira. 

Fernando  Carlos  da  Fonseca  Costa. 

Antenor  Rezende  da  Silva. 

João  da  Costa  CVuimarâes. 

AlArede  Coelho  de  Cunic. 

Gastão  Dário  Guimarães. 

Raul  Diniz  Guimarães  ViUas  Boas. 

Procopio  José  Leite. 

Manoel  Bezerra  de  Araigo. 

José  Martins  Ferreira. 

Mário  Carlos  Nunes  Pires. 

Luiz  Moreno  Soares. 

Octávio  Ormindo  Luiz  Souza. 

Octávio  de  Souza  Santos  Moreira. 

José  Warff. 

Joápde  Oliveira. 

Edmundo  Torres  de  Almeida. 

Carlos  Gomes  de  Oliveira. 

António  J.  Di^s  de  Castro  Pereira. 

Duarte  Barbosa  Castro. 

Armindo  Frazano. 

Alexandre  Theodoro  Hamg. 


Humberto  Martins  Alves. 

Eduardo  Caubit. 

José  Pinto  da  Silva. 

José  Ferreira  de  Carvalho. 

António  de  Almeida. 

M.  S.  Santos  Moreira. 

António  Alfredo  de  Oliveira  Pereira. 

Manoel  José  Tavares. 

Lista  n.  17 

E.  Souza  Braga,  rua  Nova,  D.C. 

Alfredo  Baleão,  rua  Bolina  n.  17. 

J.  Hermes  de  Olinda  Costa,  ruaSanador 
Pompeu  n.  32. 

Tito  de  Mattos  Gonçalves,  rua  Pinheiro 
n.  15. 

Pedro  Nilton  Bastos,  rua  José  Clemente 
n.  1. 

Álvaro  Lazary,  rua  General  Silva  Telles 
n.  13. 

João  Pompillo  Dias,  pelo  Commercio  do 
Brasil , 

ASouèo  Henrique  Gomes  de  Andrade,  rua 
Conde  de  Baependy  n.  42. 

Alfredo  Joaquim  da  Silveira,  rua  Dr.  Fron- 
tin. 

Tenente  Manoel  Carneiro  da  Fontoura» 
rua  de  Santo  Christo  n.  259. 

Odorico  Rangel. 

Francisco  Pausilippe  da  Fonseca. 

José  Lopes  S.  Freire,  rua  D.  Júlia  n.  68. 

Avertano  Noruega,  rua  do  Mattoso  n.  80. 

Lúcio  dos  Reis,  rua  de  SanfAnna  n.  53. 

Francisco  Assis  Mascante. 

Alfredo  Carlos  de  Castro,  Villa  S .  Vicente 
n.  12 

Francisco  de  P.  Barata  Ribeiro. 

Dr.  Tourinho  de  Pinho. 

Raymundo  Soares  de  Souza,  rua  Visconde 
de  Sapucahy  n.  110. 

Mário  Villa- Verde. 

Fulgencio  Paiva,  rua  do  Lavradio  n.  17. 

Gustavo  Celen,  rua  Barão  n.  9,  Jacaré- 
paguá. 

Manoel  A.  P.  Mesquitta. 

Rómulo  Teixeira,  rua  Jaguarã  n.  10. 

Oscar  Euzebio  Rodrigues  Roxp. 

José  Guilherme  Cordeiro,  praça  Tiraden- 
tesn.  63. 

Deocleciano  Vasconcellos. 

Lino  Rangel  da  Sil  /a,  Praça  dos  Lázaros 
n.  12. 

Francisco  M.  do  Amaral. 

Henrique  Gonçalves  Pecego. 

Lista  n.  Í8 

Pedro  Barreto  Galvão. 
Silvério  Valério  dos  Santos. 
Joaquim  Luiz  Alves. 
S.  Amazonas. 
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C.  Barbosa. 

Dr.  Agrário  Martinelli. 
Arthur  Cândido  de  Oliveira. 
João  Luiz  Alves. 
Joaquim  Bazilio  Santos. 
Leonel  T.  Martins  Terra  . 
José  Alves  Antunes. 

Lista  «.  d 9 

Arthur  Moreira  Lima,  rua  S.  Francisco 
Xavier  n.  33. 

João  Lyra  Flores,  rua  S.  Francisco  Xa- 
n.  33. 

Lourenço  Moreira  Lima,  rua  S.  Francisco 
Xaviei»  n.  33. 

Odon  Cavalcanti  Carneiro  Monteiro,  rua 
S.  Francisco  Navier  n.  33* 

Vicente  Barbosa  de  Miranda,  rua  S.  Fran« 
cisco  Xavier  n.  10. 

M.  de  Amorim  e  Silva,  rua  Conselheiro 
Thomaz  Coelho  n.  2, 

Manoel  Justo,  Coilegio  Militar. 

Francisco  Machado  Dias,  rua  Pedro  Ivo 
n.  10. 

Vicente  Barreiros  Filho,  rua  Silva  Manoel 
n.  9. 

Jorge  Lino  Pereira,  travessa  da  Univer- 
sidade n.  8. 

João  Frederio  de  Almeida,  rua  Costa  Lobo 
n.  l. 

Luiz  Cavalcanti,  rua  Silva  Manoel  n.  28. 

João  Oliveira,  Bottlevard  Vinte  e  Oito  de 
Setembro  n.  12. 

Ovidio  de  Mello,  rua  Barão  de  Mesquita 
n.  12. 

Manoel  Acendo  Benigno  ,  rua  Joaquim 
Maia  n.  22. 

José  Alves  Fernandes,  rua  Dr.  Silva  Pinto 
n.  51. 

João  Ramos  de  Oliveira,  rua  Santo  Al- 
fredo n.  1. 

Mário  Ouinaarães,  roa  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  33. 

Aifredo  de  Carvalho,  rua  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  33. 

Bellarmino  Lima,  rua  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  33. 

Carlos  de  Carvalho,  rua  S.  Frantoisco  Xa- 
vier n.  33. 

Theodoro  de  Alcântara,  rua  S.  Francisco 
XaTifT  n.  33. 

Lourenço  de  Mello,  rua  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  33. 

Aarão  Ferreira  de  Ávila, 

Maria  Lucinda  Nogueira  de  Ávila. 

António  Nogueira  de  Ávila. 

£lisa  Nogueira  de  Ávila. 

António  José  Teixeira. 

José  de  Magalhães  Carvalho. 

João  Stecher. 

Camilla  Susana. 


Alice  America  da  Silva  Costa. 

Manoel  N.  Losada. 

Edmundo  Chaves  Monteiro. 

António  Pedro  Alves. 

José  António  do  Couto. 

António  Marqnes  Oaio. 

Francisco  de  Castro  P . 

José  da  Costa. 

Ameliada  Silveira  Limoeiro.^ 

Maria  Olinda  de  Souza. 

José  MarcuUo  Ferreira. 

António  Carneiro. 

Norberto  Vieira  da  Gama. 

António  Leal  Ferreira. 

Caetano  da  Silva  Ferreira. 

José  Ferreira  Vaz. 

Joaquim  SainVClair  dós  Santos  Freitas. 

Olegário  Varruez. 

Henrique  Leal  Ferreira. 

António  Francisco  Gabriel. 

Coriolano  do  Nascimento. 

Fernando. 

Anna  Victorina  de  Paula. 

Manoel  Cardoso  Nunes. 

Victorino  José  Cardoso. 

Sebastião  Miguel  António. 

Alberto  Chaves. 

António  José  XaYièr. 

Francisco  Borges  da  Silva. 

António  Barbòza. 

Angelo  da  Silva  Borges. 

António  Moraes. 

Manoel  Marques  de  Andi^adc. 

Helena  Monken . 

AnnaMonken. 

Bertha  Monken. 

Anna  Monkon. 

Aífonso  Monken. 

Guilherme  Monken. 

João  Guilherme  Monken. 

Helvécio  Pedroso. 

Joaquim  Maria  Abreu. 

Pedro  Ferreira  da  Silva. 

Manoel  Caetano  Barcellos. 

António  Alves  Ribeiro. 

Manoel  Ignacio  de  Castro. 

Lista  n,  21 

João  da  Silva  Mendes. 

António  Jaguar  Faguhdíds. 

Manoel  Fi^eitas  Gonçarv-es. 

Franklin  Martins  Vianna. 

Arthur  Maciel  Soares. 

António  Cardoso. 

Theophilo  de  Almeida. 

José  Dias  Costa. 

Manoel  Malheiro. 

Joaquim  dos  Santos. 

Alberto  da  Rocha  e  Silvt. 

Francisco  Caetano. 

Cláudio  Honório  Miranda  Ribeira. 
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António  Ignacio  Ferreira. 

Eduardo  Ferreira. 

Marcolino  Mendes. 

António  Marques. 

Anna  Maria  ok  Conceição . 

Manoel  Alves  de  Oliveira. 

António  José  Ferreira. 

Affonso  Ferreira  Amaral. 

Gustavo  Alves  Baptista. 

Franfiiseo  Ferreira  Ramalho. 

Manoel  Luiz  de  França. 

Luiz  Augusto  da  Silva. 

Luiz  José  Pereira. 

Carlos  Geínçalves. 

Camillo  José  dos  Santos. 

Dário  de  Mendonça  Menezes. 

Othon  Lopes. 

Loiz  Pacheco. 

Florlano  Augusto  Souza. 

Maria  Rocha  de  Souza. 

Floriano  Augusto  de  Souza  Júnior. 

Honorato  Alexandre  da  Silva. 

Cândido  de  Moraes  Carvalho. 

João  Simões  da  Rocha. 

Carlos  Martins  Coelho. 

Beatriz  Borges  Coelho. 

Félix  da  Silva. 

Joaquim  Madureira. 

Maria  Joaquina. 

Maria  Anna. 

Silvino  dos  Reis. 

Manoel  Cabral. 

Fortunata  Máiria  da  Conceição. 

Veríssimo  Benedicto  dos  Santos. 

António  Joaquim  Gonçalves. 

Abel  daMotta. 

Marcolino  Duarte  da  Costa. 

Henrique  Ribeiro  Leite. 

Tullio  N.  de  Avilla. 

José  Bellas. 

Gertrudes  Bellas. 

Olga  Bellas. 

Lista    n.   22 

Domingos  Larenta,  rua  Sete  de  Setembro 
n.  103. 

Oscar  Raymundo  Ribeiro,  rua  Sete  de  Se- 
tembro n.  103. 

João  Teixeira  de  Carvalho,  rua  Sete  de  Se- 
tembro n.  103. 
José  Mirades,  Ladeira  do  Senado  n.  60. 

Reynaldo  Fritzmann,  rua  Sete  de  Setem- 
bro n.  78. 
A.  A.  Ramos,  rua  das  Larangeiras  n.  53. 

Raul  Gonçalves  Pereira»  rua  da  Conceição 
n.  62. 

João  Nunes  Reumcr,  rua  do  3acramento 
n.  6. 

António  Maneei  Cardozo^  raa^  do  Hoepicio 
n.  293. 


José  da  Silva  Baptista,  rua  da  Alfandeiga 
rn.  250. 

Augusto  dos  Santos  BordaUo,  rua  d»  Alfan- 
dega n.  203. 

Thomaz  José  Mendes  Guimiraes,  rua  Vis- 
conde do  Rio  Branco  n.  35.^ 

Anteai  Maciei,  rua  Barão  de  S.    Félix 
n.  95. 

José  Fernandes  dos  Santos,  rua  de  S.  Pe- 
dro n.  113. 

Joeé  Bessa  Ribeira  Louzadav  rua  da  Alfan- 
dega ft.  317. 

.    José  Joaquim  de  Oliveira,  rua  da  AlflBUide- 
ga  n.  317. 

Manoel  Tinto  Nogueira,  rua  da  Alfandega 
n.  317. 

Vasco  Duarte  Coelho,  rua  da  Alfandega 
n.  317. 

Franeisco  Ferreira  de  Almeida,  ma  dos 
Ourives  n.  99. 

Francisco  José  Robulnitz,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Seraphino  José  Robalinho,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

António  Ferrara  Neves,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Domingos  Belieza  Paes  Moreira,  ma  de 
S.  Pedro  n.  262. 

Jeronyme  Costa  Viellas,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

José  Ferreira  Neves,   rua  do  S.    Pedro 
n.  262. 

Manoel  Moutinho  Cardozo,  rua  de  S.  Pe- 
dro D.  262. 

António  Vaz,  rua  de  S.  Pedro  n.  26E. 

António  José  Furtado,  rua  de  S.   Pedro 
n.  262. 

Carlos  da  Silva  Rocha,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Manoel  José  Robalinho»  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Maaoel  Pereira  da  Silva,  ma  de  S.  Pedro 
n.  262. 

José  Gomes  de  Faaria,   rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Jorge  Eutvchio  de  Oliveira,   rua   de  S. 
Pedro  n.  262. 

Justino  Moreira  da  Costa,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Francisco  de  Sá,  rua  de  S.  Pedro  n.  262. 

José  Fernandes  Lopes,  roa  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Blias  Pinto  de  Carvalho,  rua  de  S .  Pedro 
n.  262. 

Franoisoo  Venâncio  da  Silva,  rua  de  S.  Pe- 
dro n.  262. 

Carlos  Rodrigaes  de  Oliveira,  rua  de  São 
Pednen.  262. 

Adelaide  Maria  Robalinho,  rua  de  S.  Pe-* 
dro  a'.  262. 

Manoel  Lucas  Ferreira,  rua  de  S.Pedro 
n.  262. 
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Joio  Carlos  de  Oliveira  Junck,  rua  da 
tPrainha  n.  114. 

•Justino  dos  Santos  Capella,  rua  de  S.  Pe- 
dro n.  65. 

Joaquim  dos  Santos  Capella,  rua  Conse- 
.Iheiro  Zacharias  n.  62. 

José  dos  Santos  Capella,  rua  Conselheiro 
.Zacharias  n.  62. 

Bollarmino  dos  Santos  CapoUa,  rua  Con- 
selheiro Zacharias  n.  62. 

António  M.  Canôdo,  rua  da  Gamboa  n.  115. 

Domingos  Oliveira  Coelho,  rua  do  Ouvidor 
n.  133  A. 

Joaquim  Moutinho,  rua  Sete  de  Setembro 
B.  lOõ. 

Serafim  Fernandes,  rua  Sete  de  Setembro 
n.  105. 

M.  de  Barros,  rua  Sete  de  Setembro  n.  66. 

Adolpho  Guimarães,  rua  Sete  de  Setembro 
.n.  101. 

Manoel  Pinto  da  Costa,  rua  Sete  de  Se- 
tembro n.  101. 

J.  F.  Ribeiro  Braga,  rua  Sete  de  Se- 
tembro n.  101. 

Francisco  de  Araújo,  rua  Sete  de  Setembro 
•a.  101. 

Manoel  Domingues,  rua  Sete  de  Setembro 
n.  101. 

Braz  Iglezias,  rua  Sete  de  Setembro  n.  101 . 

Severiano  F.  Fernandes,  rua  Sete  de  Se- 
tembaan.  101. 

José  Domingues,  rua  Sete  de  Setembro 
n.  101. 

António  Alves  da  Fonseca,  rua  do  General 
Camará  n.  66. 

José  Vieira  Arauijo,  ma  da  Uruguayana 
•n.  18. 

Alberto  Chaves,  rua  de  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  137. 

Arnaldo  S.  Garcia,  rua  do  Encantado 
n.  13« 

Manoel  Carrione,  rua  Sete  de  Setembro 
<i.  72. 

Júlio  Pinto  Magalhães,  rua  da  Uruguayana 
n.  26. 

Waldemar  do  Barros,  rua  Sete  de  Setem- 
bro n.  80. 

Listu  n.  23 

Carlos  Ramos  de  Carvalho,  rua  Senador 
Corroa  n.  15. 

Amónio  Miguel  Gonçalves,  rua  Sete  de 
Setembro  n.  97. 

Custodio  Joaquim  de  Freitas,  rua  dos  Ou- 
rives n.  16  C. 

Anibal  CazeUa.  rua  dos  Ourives  n.  16  C. 

Eduardo  R.  H.,  rua  Sete  de  Setembro 
n.  117. 

António  Francisco  de  Oliveira,  rua  da  As- 
sembléa  n.  96. 

Josô  Mendes,  rua  do  Hospício  n.  87« 


JgSlo  Raymundo  Ribeiro,  rua  do  Livra* 
mento  n.  v8. 

Francisco  Raymundo  Ribeiro,  roa  do  Li- 
vramento n.  98. 

Ossonor  Magalhães,  rua  do  Livramento 
n.  93. 

Lista  n.  24 

Alfredo  Carlos  Wanderley,  Estrada  Real 
de  Santa  Cruzo.  224. 

Felippe  Luiz  Delduque,  rua  Dr.  Fábio  Luz 
n.  19. 

Luiz  Nunes  da  Rocha  Vianna,  rua  Dr»  Ma- 
noel Victorino  n.  84. 

Pedro  Constâncio  Ferreira,  roa  Dr.  Ma- 
noel Victorino  n.  7. 

Albino  José  Ramos,  rua  Visconde  de  lti,\'i- 
nan.  355. 

José  Emílio  Magalhães  Siqueira,  rua  Se- 
nador José  Bonifácio  n.  65. 

Manoel  Pinto  dos  Santos,  travessa  João  de 
Mattos  n.  5. 

Manoel  Alves  Barbosa,  ramal  do  Campi- 
pinho  n.  73. 

Owino  Thomaz   Vieira,  rua  Berquó  n.   9. 

Joaquim  José  Nunes,  rua  Berquó  n.  SI. 

Florindo  Vieira,  rua  D.  Emerenciana  n.  3, 

Cherubim  Gonçalves,  rua  do  Theatro  n.  5. 

Albino  Pereira  de  Souza,  rua  do  Thoaíro 
n.  5. 

Raul  Guedes,  rua  do  Theatro  n.  5. 

Octacilio  Medeiros,  rua  do  Theatro  n.  5. 

Lista  n;  25 

Ama.ro  da  Silveira,  rua  Delphina  n.  8. 
Flávio  da  Silveira,  rua  Delphina  n.  8. 
Genulpho  Moreira  de  Bancos  Oliveira  Lima, 
rua  Visconde  do  Rio  Branco  n.  35. 

Oscar  Sayão,  praia  de  Botafogo  n.  90. 

Sylvio  Vieira  Souto,  becco  dos  Ciirmelitus 
n.  1. 

Álvaro  de  Castro,  ma  Presidente  Pe- 
dreira n.  47. 

Álvaro  Goulart  de  Oliveira,  rua  Paim 
n.  A  1. 

Luiz  Dodsworth  Martins,  rua  Senador  Ver- 
gueiro n.  11  A. 

Jayme  Cohen,  rua  do  Areal  n.  8. 

Oscar  Trompowsky  Júnior,  ladeira  da  Con- 
ceição n.  6. 

Josô  Maria  Leão,  rua  de  S.  Christovâo 
n.  185. 

Rocha  Pombo,  rua  da  Paz  n.  60  B. 

Jayme  Marcellino,  rua  Leite  Leal  n.  2. 

Luiggi  Domenico,  rua  Guanabara  n.  46. 
José  Claudino  Freire,  rua  Ypiranga  (ave- 
nida) n.  16. 
Luiz  Gonçalves  da  Costa,  rua  Alico  n.  O  A. 
Oswaldo  Guimarães,  rua  Ypiranga  n.  17. 
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BéAedicto  Nogaeira  de  Souza,  rua  Pinheiro 
n.  a2. 

Guilherme  Domingues  da  Conoeig&e,  rua 
Ypiranga  n.  Id* 

Emebío  Freitas,  rua  Marquez  de  Abrantes 
u.  38. 

Luiz  JoSo  Dias,  Villa  Paraná  n.  4. 

Abraão  Januário  Pereira,  rua  das  Laran- 
geiras  n.  58. 

Manoel  GonçalTOs  Nunes,  rua  Marquez  de 
Abrantes  n.  16. 

João  José  de  Miranda,  aTenida  Barbosa. 
a.  5. 

Josô  Pereira  Cardoso,  avenida  Barbosa 
D.  H. 

Joaquim  Júlio  Pereira,  avenida  Barbosa 
a.  A. 

Jo06  António  Serra,  avenida  Barbosa  n.  O. 

Adolpho  António  Marcellino,  avenida  Bar- 
bosa n.  N. 

Arthur  Domingos  Loss,  avenida  Barbosa 
n.  N. 

Salvador  Jimenes,  avenida  Barbosa  n.  9. 

JoãoTamadas,  avenida  Barbosa  n.  2. 

Diogo  Herrera,  avenida  Barbosa  n.  2. 

Praneisco  Gonçalves,  avenida  Barbosa  n.  2. 

Francisco  Gonçalves  Filho,  avenida  Bar- 
bosa n.  2. 

José  Gonçalves,  avenida    Barbosa  n.  2. 

Luiz  Zidirioh,  avenida  Barbosa  n.  2. 

António  Ferreira,  rua  AUiançan;  10. 

José  Ferreira,  rua  Alliança  n.  10. 

André  Valich,  avenida  Barbosa  n.  2. 

Francisco  Brosi,  avenida  Barbosa  n.  2. 

Armando  de  Loreiro,  rua  do  Alcântara 
B.  5. 

Armando  Abreu»  rua  S.  Luiz  Gonzaga 
a.  106. 

José  da  Silva,  morro  da  Matta  n.  156. 

José  António  Marcellino,  avenida  Barbosa 
n.  2. 

João  António  da  Rocha,  rua  de  S.  Diogo 
n.  120, 

Paulo  Nery,  rua  do  Passeio  n.  72. 

Enéas  Camera,  rua  das  Mangueiras  n.  11, 

Álvaro  Moreira,  rua  Visconde  de  Sapucahy 
n.  297. 

Cypriano  de  C.  da  Silveira,  ruaDelphina 
n.  8. 

Paulo  Ribeiro  de  Almeida,  rua  Áurea 
n.  10. 

André  Avelino  dos  Santos,  praça  S.  Sal- 
vador n.  13. 

Gastão  Leão  Duplaiiis,  rua  Áurea  n.  11. 

Otto  Schuback,  rua  Passo  da  Pátria  n.  15. 

Manoel  J.  N.  Júnior,  rua  Magnificência 
n.  3. 

Henrique  H.  Barbosa,  praia  de  Icarahy 
n.   43. 

C.  Torres  Bastos,  rua  Marquez  de  Olinda 
n.  126. 

Azevedo  e  Castro,  rua  Áurea  n.  31. 

Vol.  IV 


Almeida  Guaraciaba,  rua  Silveira  Martins 
n.  81. 

Lista   n,   26 

Arthur  Machado,  ladeira  do  Aacurra 
n.  23. 

Luiz  de  Oliveira. 

Angelo  Retunno,  rua  Barão  de  Mesquita 
n.  56. 

Lista  n.   27 

Eduardo  de  Sá,  rua  do  Rezende  n.  162. 

Gaudêncio  Loures,  Barra  Mansa. 

Victor  M.  de  Campos  Mello,  rua  Frei 
Caneca  n.  76. 

Augusto  Lopes  da  Silva,  rua  Itapirú  n.  16, 

José  Pinto  Roiz  Vianna,  rua  da  Asaembléa 
n.  48. 

António  da  Costa  Brandão. 

António  Eugénio  dos  Santos,  travessa 
D.  Elisa  n.  22. 

Manoel  Fernandes  Victor. 

António  da  Rocha. 

Arthur  Moya,  rua  Sete  de  Setembro  n.  86* 

Evencio  Nunes,  ladeira  do  Ascurra  n.  21. 

Claudiano  Penna,  rua  da  Quitanda  n.  147. 

Januário  Silva  Varella,  rua  do  Mattosa 
n.  34. 

Abiiio  José  Marques,  rua  da  Quitanda 
n.   126. 

Joaquim  Clemente  Ribeirro  Júnior,  rua 
Buarque  do  Macedo  n.  33. 

António  Augusto  de  C.  Rodrigues,  rua 
Visconde  de  Inhaúma  n.  36» 

Edmundo  Lion,  rua  da  Quitanda  n.  147. 

Manoel  Lopes  da  Silva,  rua  da  Allkndegft 
n.  104. 

Casimiro  A.  O.  Gonçalves  Vieira,  rua 
Mauã  n.  98. 

Alexandre  Garcia,  rua  Ferreira  Vianna 
n.  18. 

Lista  n.  28 

António    Joaquim    de    Souza    Botaf<^09 
Inhaúma. 
Emília  Gomes  de  Almeida,  Inhaúma. 
Honorina  Paim,  Inhaúma. 
Luiza  da  Silva,  Inhaúma . 
Oscar  Possolo,  Inhaúma. 
António  de  S.  P.  Botafogo,  Inhaúma. 
Clara  da  Costa  Botafogo,  Inhaúma. 

Lista  n.  29 

Victor  Moreira  da  Costa  Lima,  rua  Faria 
n.  39. 
Eduardo  F.  Corrêa. 
Eduardo  Pettinan  Monti. 
Annibal  Xavier  Ferreira. 
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Lista  n.  30 

ArmaudoSoodermann  Baptista «  rua  do  Sa- 
cramento D.  26 (sobrado). 

Cliristiano  Figaeirodo  Campello,  rua  do 
Hospício  Q.  240  (sobrado). 

José  Lopes  dos  Santos,  rua  do  Hospício 
n.  224, 

Manoel  da  Costa  Pinto,  rua  do  Senado 
n.  153. 

João  Chaves  Ferreira  Velho,  rua  da  Es- 
tacão n.  9. 

Rodrigues  &  Figueiredo,  rua  do  Saci*a- 
mento  n.  26. 

José  Maria  Parga,  travessa  do  Barroto 
D.  31. 

José  António  Pereira,  rua  JoSo  Cae- 
tano n.  53. 

José  de  Sá  Jorge,  rua  do  Lavradio  n.  65. 

Francisco  Bernardino,  rua  do  Paraíso  ji. 
11. 

João  Cardoso  Bittencourt,  rua  do  Sacra- 
mento n.  20. 

José  Coalho  Ribeiro,  rua  Luiz  do  Camões 
n.  38 

João  Joaquim  Avelino,  rua  da  Alfandega 
fi.  273. 

Caetano  Ferreira  Campos,  rua  da  Alfân- 
dega n.  273. 

João  Benedicto  de  Souza,  rua  do  Catumby 
n.  54. 

José  Fernandes  dos  Santos,  rua  da  Alfan- 
dega n.  237. 

Paschoal  Thomas,  rua  do  Hospicio  n.  177. 

Manoel  Valério  da  Cunha,  rua  da  Concei^^^ 
n.  47. 

Francisco  A.  R.  de  Sá  Fonseca,  rua  da 
Alfandega  n.  238. 

Manoel  Corrêa  Tavares,  rua  da  Alfandega 
n.246. 

António  Vieira  Machado,  rua  da  Alílotndega 
n.  246. 

Manoel  Rodrigues,  rua  da  Alfandega 
n.  246. 

Miguel  Ribeiro,  rua  Senhor  dos  Passos 
p.  82. 

Manoel  Pires  Carneiro,  rua  da  Alfandega 
n.  235. 

JoS(^  Jovito  Marinho,  travessa  S.  Domingos 
n.  l. 

Juvenal  M.  da  Silva,traves5a  S.  Domingos 
n.  1. 

Arthur  de  Oliveira,  travessa  S.  Domingos 
n.  1. 

Luiz  Miotto,  rua  da  Alfandega  n.  227. 

Vicente  Calanelli,  rua  Visconde  da  Gávea 
n.  33. 
Alfredo  da  Silva,  rua   PaysandU  n.    19  D. 

Oswaldo  Oliveira  Carvalho,  rua  Senador 
Pompeo  n.  226 


Lista  n.  3Í 

TeízeiraÀ  Silva,  rui  da  Al&ndega  n.  ^. 

Cândido  Costa,  rua  Flack  n.  3. 

João  José  Rodrigues,i*ua  da  Floresta  n.  49. 

António  Rodrigues  de  Carvalho,  rua  do 
Ríachuelon.  354 

Arthur  Ribeiro  Povoa*",  rua  S.  Christovão 
n.  341. 

Cândido  dos  S.  Esteves. 

António  0:ivdira. 

José  dos  Santos  Monteiro. 

Chrispim  do  Amaral,  inia  Sampaio  Vianoa 
n.  14. 

Lista  n.  32 

Theodoro  Pereii*a  Qomes  Gerly,  rua  do 
Príncipe  n.  39,  Nitheroy. 

Octávio    M.  Sondermann,  rua    Moreira 
Cezar,  n.  76. 
F.  Caminha,  rux  Mariz  e  Barros  n.  18. 

Francisco  Frota  Coelho,  Boulevard  Vinte 
Oito  de  Setembro  n.  51,  de  7  em  7  annos. 

Henrique  Sondermann,  rua  da  Alfandega 
n.  273. 

Bernardo  de  Magalhães,  rua  Riachuelo 
n.  354. 

Eugénio  Ferreira  da  Cunha,  praia  de  Ica- 
rahy  n.  45. 

Capitão  Gabriel  Catanheda,  rua  Hoddock 
Lobon.  119. 

1«  tenente  Deus  de  Menezes,  rua  Costa 
Lobo  n.  38. 

Tenente-coronel  Damazio  Oliveira,  roa 
S.  Francisco  Xavier  n.  117  D. 

Francisco  da  Motta  Júnior,  rua  do  Rosário 
n.  70. 

Oscar  Duarte  Moreira,  rua  Dr.  Joaquim 
Silva  n.  5. 

Augusto  Baptista,  rua  do  Sacramento 
n.  26. 

Adolpho  Cornara  da  Motta,  rua  Senador 
Pompeu  n.  131. 

Armando  Esteves,  rua  Sampaio  Vianna, 
avenida  Boa  Vista,  n.  20. 

Francisco  Gusmão  Castello  Branco,trave3sa 
Doze  de  Dezembro  n.  14. 

Gustavo  Bastos,  Archivo  Publico. 

Oswaldo  Coutinho,  rua  Machado  Coelho 
n.  56. 

Maria  Dulce  Magno  de  Carvalho,  rua  Conde 
do  BomQm  n.  85. 

Aiferc»  Luiz  Machado  Lourenço,  Paula 
Mattos  n.  107. 

João  de  Arrula  Camera,rua  Leopoldo  n.6I, 
Andarahy. 

A.  Miranda,   rua  dos  Ourives  n.  18  A. 

T.  A.  Miranda,  rua  dos  Ourives  n.  ISA. 

Manoel  José  da  Motta,  rua  da  Urugayana 
n.  68. 
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Carolina  Monteiro  Esteves,  Avenida  da 
Boa  Vista  n.  20. 

Joaquina  Xaitron  Esteves,  Avenida  Boa 
Vista  n.  20. 

Lista  M.  33 

Cândido  Esteves,  Avenida  Boa  Vista  n .  20. 

Francisca  Xaitron,  Avenida  Boa  Vista 
Q.  13. 

Maria  José  Xaitron,  Avenida  Boa  Vista 
n.  13. 

José  Alberto  Portella,  Avenida  D.  Luiza 
n.  10. 

Alberto  Cusmâo,  Paula  Mattos  n.  113. 

Lista  n.  34 

Venâncio  de  Figueiredo  Neiva,  rua  D.  Lui- 
za n.  3. 

Boaventura  José  de  01iveii*a,  ladeira  do 
Faria,  n.  28. 

Thomaz  J.  Folco,  rua  Sotto,  4,  Cascadura. 

Luiz  de  Figueiredo,  rua  dos  Coqueiros, 
n.  61. 

Henrique  Faria,  rua  Carolina  Rcydner, 
n.  53. 

Guilherme  Azambuja  Neves,  rua  Bento 
Lisboa  n.  2  C. 

João  CoursoU,  Pra^^  da  Republica  n.  46. 

Claudiano  Liúz  Pinna,  rua  Pinto  de  Fi- 
gueiredo n.  8. 

Álvaro  Rodopiano  Q.  dos  Santos,  rua  Pau- 
lino Fernandes  n.  32. 

Geraldino  Gonçalves,  travessa  das  Sau- 
dades n.  7. 

Cypriano  Fructuoso  Vasconcellos,  rua  do 
Rocha  n.  8. 

Carlos  Marques  Leite,  rua  20  de  Novembro 
n.  18. 

Ricardo  Lindgren,  rua  N.  Senhora  da  Co- 
pacabana n.  48. 

Annibal  Pinto,  rua  Paysandú  n.  54  B. 

Américo  Fontenelli,  rua  Cardoso  n.  9.  F. 

Gervásio  Mancebo,  rua  Cassiano  n.  22. 

Álvaro  Martins,  Estrada  Velha  n.  39,  Ti- 
juca. 
Pio  de  Mattos,  rua  Silveira  Martins  n.  12. 

Jo9o  Alves  Guimarães  Cotia  Sobrinho,  rua 
Mashado  Coelho  n.  100. 

Henrique  António  do  Carvalho,  rua  Padre 
L.apa  n.  3,  Dr.  Frontia. 

João  Alfredo  Delduque,  rua  do  Campinho 
D.  123. 

João  Bosisio,  rua  Barbosa  Silva  n.  A  3. 

J.  B.  C.  M.  Oliveira,  rua  Salgado  Zenha 
n.  6  A. 

João  Ferreira  dos  Santos,  rua  Z  n.  III, 
Paula  Mattos. 

Attila  Pinheiro,  rua  Miguel  Rangel  n.  20. 

Augusto  Diogo  Tavares,  rua  Faria  n.  2C. 


Noé  Marcial,  rua  Barão  do  Amazonas 
n.  152,  Nitheroy. 

João  José  Freire,  rua  Santa  Rosa  n.  63. 

José  Cjlombo  Coixieiro,  rua  Santa  Chris- 
tina  n.  2. 

I^oncio  Augusto  de  Castro,  rua  do  Ria- 
chuelo  n.  118. 

Manoel  Forreira  Simões  Ayres,  rua  Gene- 
ral Silva  Telles  n.  3. 

José  Cotta,  Piedade  n.  26. 

Cândido  Froiro  Júnior,  rua  do  Riachuelo 
n.  II. 

Edgard  Barbosa  de  Barros,  travessa  Doze 
de  Dezembro,  n.  11. 

David  Le  Masson,  rua  D.  Sophia  n.   12. 

Victor  Varela,  rua  Honorina  n.  4. 

Miguel  de  Abreu  Farias,  largo  do  Ma- 
chado n.  25. 

Augusto  Fontenelle,  rua  Dr.  Barbosa  da 
Silva  n.  28. 

Adolpho  C.  Oliveira,  rua  Joaquim  Meyor 
n.20. 

Marsilio  Chaves,  rua  D.  Luiza  n.  51.. 

Jacintho  Alves  da  Silva,  rua  António  do 
Pádua  n.  13. 

Ernesto  Augusto  de  Souza  Sylva  e  Rio, 
rua  Visconde  de  Nitheroy  n.  14. 

Octávio  Alves  da  Silva,  rua  António  de 
Pádua  n.  13. 

Honório  José  Alves,  rua  Visconde  de  Sa- 
pucahyn.  162. 

Joaquim  Pinto  Cerqueira,  rua  Tenente 
Costa  n.  O. 

A.  B.  Vasconcellos,  rua  Major  Avilla 
n.  9A. 

Anselmo  dos  Santos  Souza,  rua  Senador 
Euzebio   n.  356. 

Polydoro  José  Martins,  rua  Carolina 
Regdner   n.  27. 

Oscar  Pereira,  rua  Goyaz  n.  84. 

B.  Petra  Padilha,  rua  de  S.  Clemente 
n.  80. 

António  DeoIIndo  da  Costa,  rua  Petroco- 
chino  n.  114. 

M.   Soares  Pinto,  rua  Riachuelo   n.  145. 

João  Correada  Silva,  rua  de  S.  Januário 
n.  10. 

Braz  da  Silva,  rua  Santa  Amélia  n.  4. 

Alipio  Machado,  rua  Paysandú  n.  84. 

Leopoldo  Marques  de  Oliveira,  rua  Barão 
de  Mesquita   n.  28. 

Rodrigo  Saavedra  Durão,  rua  Wencesslau 
n.  19. 

Paulino  Faria,  rua  do  Passeio  n.  86. 

Alfredo  Presciliano  Ferreira,  travessa  Er- 
melinda Freitas  n.  1 . 

Bernardo  Francisco  Martins,rua  Presidente 
Barrozo  n.  2. 

Bertholdo  Josó  da  Silva,  rua  de  S.  Ja- 
nuário n.  47. 

José  Pedro  da  Silva,  rua  de  S.  José  n.  17. 
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Pedro  Severino  António  Fernandes,  rua 
S.  Christovão  n.  190. 

Heitor  Gaimarães,  rua  Barão  de  S .  Félix 
n.  90. 

Joaquim  Francisco  da  Costa,  rua  D.  Amia 
Nery  n.  43. 

José  Hilário  do  Nassimento,  rua  Escobar 
n.  28. 

Eduardo  Borba,  rua  da  Paz  n .  1 1 . 

Alfredo  Faria,  rua  do  Passeio  n.  86. 

Lista  n.  35 

Alberto  Duque  Estrada  de  Barros,  ladeira 
Leme  n .  8  B. 

Octávio  Molciades  de  Souza,  rua  Assem- 
bléa  n.  100. 

Manoel  Brasilio,  rua  Fi*ei  Caneca  n.  428  A. 

Anísio  José  de  Oliveira,  roa  Saldanha  Ma- 
rinho n.  61. 

Jofto  dos  Santos  Silveira,  rua  Piauhy  n.21. 

Mário  Aragonez  Faria,  rua  de  S.  Leopoldo 
n.  97. 

Norberto  da  Silva,  rua  Frei  Caneca 
n.  190. 

Asterio  de  Araújo,  rua  Miguel  de  Paiva 
n.  10. 

Francisco  José  G.  Castro,  rua  do  Alcântara 
n.   150. 

Eugénio  Cardozo  do  Lima,  ladeira  do  Leme 
n.  8  A. 

Alcides  de  Assumpção,  travessa  Dias  da 
Cruz  n.  8. 

Plutarcho  Martins  Ferreira. 

Cândido  João  da  Luz. 

Benedicto  José  Simões,  rua  BaiToso  n.  21. 

Manoel  José  Francisco  de  Moraes. 

Arthur  Gordilho  Cunha,  rua  do  Carmo 
n.  65. 

Manoel  Gomes  Lopes  Ribeiro»  rua  do  Ita- 
pirii  n.  55. 

Trajano  da  Silva  Barbosa,  rua  do  Hos- 
pício n.  288. 

Cândido  Bernardino  Esteves,  rua  Cotia 
n*    80. 

João  Climaco  da  Silva  Gonçalves,  rua  Ge- 
tulio  n.  11. 

José  Ferreira  Sophia,  rua  barão  de  Ni- 
theroy  n.  8. 

Joaquim  Brazil  Madeira,  rua  da  Rainlia 
n.  229,  Nitheroy. 

Arnaldo   Coutinho,  rua  de  D.    Feliciana 

Pedro  Silva,  travessa  Castorina  Pires 
n.  23. 

Raul  Francisco  Coelho,  rua  General  Po- 
lldoro  n.  87. 

João  Ferreira  da  Silva,  travessa  D.  Cas- 
torina n.  23. 

Henrique  Sabino  de  Oliveira,  rua  Emília 
Guimarães  n.  55. 

Eduardo  Suzano  Otten. 
Raymundo  da  Costa  Carvalho. 


Franetseo  da  Costa  Lima,  nut  Ida  n.  8 
Álvaro  António  Martins. 
António  de  Sooza  Bernarda». 
Joaquim  Andrade  Santos. 

Nestor  de  Oliveira,  rua  Carolina  n.  18. 

António  Joaquim  Yieira  Nunes,  rua  Be- 
nedicto Hypolito,  n.  150. 

Manuel  Pinto  do  Amaral  Lisboa  Filho. 

Manuel  Joaquim  Marques,  rua  8.  Ja- 
nuário n.  25. 

Luiz  C.  Borges,  travessa  1 1  de  Maio  n.  4. 

Cláudio  Oliveira  da  Silva,  rua  Visconde  de 
Nitheroy  n.  14. 

Thomaz  de  Oliveira,  rua  Daniel  Carneiro 
n.  46. 

Levindo  de  Castro  Negreiros,  rua  General 
Bellegard  n.  19  B. 

Alfredo  de  Mello  Abreu,  rua  Vidal  do 
Negreiros  n.  14. 

Arthur  Pinto  da  Silva,  rua  do  Lavradio 
n.  59. 

Arthur  Napoleão  Borges  Filho,  rua  Soro- 
caba n.  43. 

Oscar  Oliveira,  rua  das  Marrecas,  n.  43» 

Guilherme  Esteves,  rua  Cottla,n.  10. 

Francisco  Carvalho  de  Abreu,  ma  Gon- 
çalves n.  50,  Catumby. 

Henrique  Kingston,  rua  Visconde  do  Rio 
Branco  n.  337  (Niiheroy). 

Camillo  SanfAnna,  roa  Cabide  n.  9. 

Francisco  Fortunato  de  Andrade,  ma  Bella 
de  S.  JcMLon.  1. 

Agenor  Pimentel,  rua  Alice  Figaelredo 
n.  5. 

Júlio  Mattos  Corrêa,  rua  Mattosen.  42. 

Alfredo  L.  Albuquerque  Mello,  forte  do 
Castello  n.  65. 

Nilo  José  Avena,  rua  Miguel  de  Paiva 
n.  13. 

J.  E.  Siqueira  Santos,  praça  da  Repu- 
blica n.  18. 

Manoel  Moura  Pereira,  rua  Bella  n.  7. 

Marcionillo  da  Costa  Baptista,  praça  da 
Republica  n.  18. 

Carlos  Pribol,  rua  Therezina  n.  7. 

João  Laurentino  da  Costa,  rua  Conde  Lage 
n.  7. 

Francisco  Bhering,  rua  Conde  de  Iraji 
n.  5. 

Carlos  Joaquim  de  Lima  o  Cimo,  ma  Fi- 
gueira do  Mello  n.  69. 

José  Ramos  de  Paiva,  rua  Conselheiro 
Agostinho  n.  16. 

Francisco  Gomes  Pereira,  rua  Bethencourt 
da  Silva  n.  26. 

JcrâLo  Carlos  Barbosa  da  Silva,  rua  Frei 
Caneca  n.  234. 

Luiz  Lourenço  Sohelhase,  ladeira  Vtena 
n.  8. 

Floriano  Martins  do  E.  Santo,  rna  Gon- 
çalvee. 
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lÀsta  n.  96 

Luiz  Bergmam,  rua  AUoe  Pigoeirêdo 
•n.  18. 

Mamede  Jobô  Corrêa,  ma  Elias  da  Silva 
n.  3a. 

Eugénio  de  Oliveira  Gomes,  rua  Paxaiao 
a.  15. 

João  Furtado  de  Faria,  rua  Thomaz  Ra- 
bello  n.  Sé. 

João  Falque,  rua  Viscondessa  de  Pirassi- 
nungan.  5o. 

Leopoldo  Dias  Pinto,  rua  S.  Luiz  n.  S4. 

Francisoo  de  Bulher  Vieira,  ma  Frei  Ca- 
•aeoa  n.  197. 

Amâncio  António  Augusto  de  Mira,  roa 
Frei  Caneca  n.  30. 

João  da  Silva  Pinto,  morro  da  Providen- 
cia n.  81. 

Frederico  Paepcke,  rua  Adriano  n.  6. 

Otto  Bergmam,  rua  Luiz  Carneiro  n.  22. 

Alberto  Valeriano  Bento  Ferreira,  rua 
S.  Leopoldo  n.  166. 

João  Pinto  de  Cerqueira,  rua  Tenente  Cos- 
ta n.  28. 

Luiz  Lopes  de  Carvalho,  rua  do  Riachuelo 
n.  194. 

Arthur  Pedro  Borges,  rua  Laura  de  Ara- 
i]go  n.  68. 

Luiz  Alves  de  Azevedo,  rua  Costa  Barros 
n.  13. 

Lucas  Affonso,  rua  do  Riachuelo  n.  169. 

João  Stecher,  rua  de  S.  Francisco  n.  135. 

Emilio  Pereira  de  Alvim,  rua  Padilha 
n.  24. 

José  Francisco  da  Silva  Proença,  rua  Bel- 
miro n.  19,  Piedade. 

Alfredo  da  Rocha  Vianna,  travessa  Aguiar 
n.  8. 

M.  G.  Ribeiro,  rua  Senador  Euzebio 
n.  300. 

Pedro  da  Costa  Carneiro,  rua  Barão  de 
Guaratiba  n.  84. 

Mário  Corroa  da  Silva,  rua  de  S.  Januário 
n.  10. 

Lindolpho  da  Silva  Arouca,  rua  do  Ria- 
chuelo n.  B  2. 

António  Carlos  Prata,  ma  Dr.  Barbosa 
•  Silva  n.  13,  Riachuelo. 

Américo  índio  do  Brazil  dos  Santos,  tra- 
vessa Silva  Jardim  n.  2. 

Alberto  Peres  Machado,  Cascadura  n.  324. 

Arthur  Eloy  de  Oliveira,  ma  Evaristo  da 
Veiga  n.  74. 

José  da  Silva  Vasconcellos,  rua  Gonçalves 
n.  35. 

José  Hygino  de  Souza. 

João Corcoróca,  rua  Maria  José  n.  1. 

Guilherme  António  Alves  Gomes,  rua  Pe- 
dro Américo  n.  30. 

Pedro  Bolato,  rua  de  SanfAnna  n.  33. 

Carlos  Almeida,  rua  Dr.  Bulhões  n.  49  B. 


Nertor  Luiz  MadMido,  rua  Tavares  n.  55. 

Nabuzard^n  da  Silveira  Azevedo,  rua 
Laura  de  Araugo  n.  76. 

Rodolpho  da  Silveira  e  Azevedo,  rua 
Itapirú  n.  35. 

Rodolpho  Carlos  Octaviano,  ma  da  Luz 
D.  32. 

Graccho  Mário  da  Serra  Freire,  rua  do  Vis* 
oonde  do  Rio  Branco  n.  16. 

Manoel  Gonçalves  Nunes  Machado. 

António  Lucas  Mendonça  Filho^  rua  do 
Riachuelo  n.  152. 

Luiz  Maria  Pereira  da  Silva,  raadoCat- 
teten.  177. 

Luiz  Bazilio  Peixoto,  rua  de  S.  Christovão 
n.  28. 

José  Claro  do  Menezes  Mello,  rua  do  Ria- 
chuelo n.  152. 

Manoel  José  dã  Cunha,  rua  Dous  de  De- 
zembro n.  62. 

Alexandre  Alves  Ribeiro  Cirne,  rua  Ignacio 
Goulart  n.  1. 

Rodolpho  Gomes  Duque-Estrada,  rua  Fi- 
gueiredo Magalhães  n.  8. 

Paulo  Cornelio  Stricdevoett,  rua  António 
de  Pádua  n.  4. 

Julião  Pedro  da  Cunha,  rua  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  n.  123. 

Manoel  Barreto,  rua  do  Visconde  do  Rio 
Branco  n.  2. 

Elmiro  de  Oliveira,  travessa  Moreira 
n.  2,  Saúde. 

António  Pereira  da  Silva,  rua  Mariqui- 
pary  n.  25. 

José  Pinto  Brandão,  rua  Conde  de  Irajá 
n.  9. 

Eduardo  Moreira  da  Silva,  rua  de  S.  Pe- 
dro n.  127. 

Sabino  Pinto  Barreto,  travessa  Onze  de 
Maion.  3. 

Domicio  da  Costa  Fernandes,  rua  do  La- 
vradio n .  9. 

Virgílio  Appolinario  da  Silva,  rua  Impe- 
rial n.  3. 

José  Stwer,  rua  do  Senador  Pompeu 
n.  152. 

Carlos  Schleh,  rua  do  Bai^o  de  S.  Félix 
n.  16,  sobrado. 

Lista    n.  37 

João  Machado,  rua  Dr.  Manoel  Victorino 
n.  85. 

Jorge  Rozauro  de  Almeida,  rua  D.  Laura 
de  Araújo  n.  60. 

Francisco  Campos,  rua  Haddock  Lobo 
n.  168. 

M.  J.  de  Galasans'  Rodrigues,  rua  de  São 
Braz  n.  20. 

Joaquim  Ferreira  de  Sá,  rua  Cardoso  n.  9. 

Wiro  de  Oliveira,  Campo  Grande. 

Bdgard  Romero,  rua  do  Lopes  n.  86. 
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Oscar  Thomaz  de  Oliveira,  Campo  Grande. 

Honório  dos  Santos  Pimentel,  Santa  Cruz. 

César  Camará  de  Lima  Campos,  rua  Deze- 
nove  de  Fevereiro  n.  18. 

Eduardo  Rodrigues  Figueiredo,  rua  Vis- 
conde do  Rio  Branco  n.  335. 

Manoel  Mariz  Garcia,  rua  Camarista  Meyer 
n.  D, 

Francisco  Peixoto  F.  da  França,  rua  Bam- 
bina n.  20. 

Joaquim  Tobias,  rua  da  Imperatriz  nu- 
mero 119, 

Luiz  Pragueiro  Romero,  rua  de  S.  Pedro 
n.  827. 

Olympio  de  Oliveira  Neves,  ruaDr.  Lins 
de  Vasconcellosn.  83. 

Alberto  Buarque  de  Lima,  rua  dos  Volun- 
tários da  Pátria  n.  156. 

Cassiano  da  Silva  Campello,  rua   Abílio 
n.  1,  S.  Christovão. 
Cândido  de  Oliveira,  rua  do  Carmo  n.  34. 
Fellx  Furtado,  rua  Dr.  Corrêa  Dutra  n.  7, 

João  Patrício  de  Oliveira  Figueiredo,  rua 
á^S.  Francisco  Xavier  n.  87. 

Francisco  Chagas,  rua  do  Ouvidor  n.  57. 

Antenor  da  Fonseca  Rangel,  rua  Gonçalves 
Dias  n.  41. 

Francisco  Corrêa  da  Silva,  rua  Bento  Lis- 
boa n.  40. 

João  Fernandes  da  Silva. 

A.  J.  Costa,  ladeira  doCastellon.  10. 

Domingos  Martins  Macieira,  rua  Bento 
Lisboa  n.  44. 

António  Ferreira  de  Araújo  Irmão,  rua 
Bento  Lisboa  n.  44. 

José  F.  de  Noronha,  rua  Bei\jamin  Cons- 
tantn.  1. 

G.  Infreville,  rua  D.  Marianna  n.  A  1. 

J.  de  Moraes  Ancora,  rua  D.  Marianna 
n.  A  1. 

Xavier  Pinheiro,  pola  redacção  d*0  Subur- 
hio^  rua  Eulina  n.  6,  Meyer. 

lÃsta  n.  38 

Coriolano  Martins,  rua  da  Gloria  n.  44. 

Ernesto  de  Baracho  Gomes  da  Silva. 

Arthur  Ferreira  da  Silva  Carneiro,  rua 
Santa  Alexandrina  n.  10  B. 

Francisco  José  da  Costa,  rua  de  S.  Pedro 
n.  247. 

João  António  Baptista,  ma  Capitão  Sena 
n.  15. 

Oscar  Penha  Ribeiro,  rua  Senador  Pompeu 
n.  170. 

Augusto  Pereira  de  Barros,  rua  S .  Cláudio 
n.  7. 

Manoel  Alves  da  Fonseca,  rua  dos  Ca- 
jueiros n.  40. 

Celso  Aífonso  da  Silveira,  rua  Guimarães 
n.  21,  estação  do  Rocha. 


Mário  Alves  Leitão,  rua  da  Providencia 
n.  22. 

Francisco  Teixeira  da  Costa,  rua  do  Sacra- 
mento n.  28. 

Juvenal  Jardim,  praça  Tiradentes  n.  53. 

Rodolpho  Gonçalves  dos  Santos,  travessa 
Sereno  n.  1. 

José  António  Lopes,  rua  Laura  de  Araojo 
n.  84. 

António  Daniel  Mendes  Filho,  ma  Ferreira 
Nobre  n.  6. 

Álvaro  João  Ferreira,  rua  Carvalho  de  Sá 
n.  17. 

JcMLO  Menezes,  forte  do  Castello  n.  63. 

João   Huet   de    Bacellar,  rua   Cerqueira 
Lima  n.  3. 

Odenato  de  Moura,  rua  Bambina  n.  33. 

Vital  Monteiro  de  Azevedo,  ma  dos  Arcos 
n.  50. 

Domingos  Fernandes  da  Costa,  rua  Belii 
de  S.  João  n.  5. 

Galdino  Pimentel  Duarte,  praia  de  Bota 
fogo  n.  156. 

Mário  £milio  de  Carvalho,  rua  Conde  do 
Bomâm  n.  116. 

Thiers  Fleming,  rua  Catramby  n.  6. 

Silvinato  de  Moui*a,  rua  Barão  de  Mes- 
quita n.  76. 

Lista  n»  39 

Olympio  Militão  Vieira. 
Olympio  Militão  Vieira  Júnior. 
Frederico  Carlos  Vieira. 
Ricardo  Massaíferro  Dias. 
J(^o  Ferreira  Dias. 
Carlos  Alves  de  Paiva. 
João  Coelho  Ferreira. 
Emygdio  da  Motta  Teixeira. 
Mário  de  Souza  Veríssimo. 
Ordemano  da  Soledade. 
Quirino  Izidoro  da  Concei^^o. 
Edmundo  Lopes  de  Mendonça,   rua  Corrêa 
Dutra  n.  3. 

Lista  n.  40 

Álvaro  Grautt  Vianna  de  Lima. 

Hermenegildo  Forim. 

Maximiano  Estella. 

JuUoStorici. 

António  Gomes  de  Figueiredo. 

José  Pegado. 

Francisco  Carvalho. 

Lista  n.  4Í 

António  Pereira  do  Lago,  rua  Possolo  n,l2^ 
A.  Béroud,  rua  Espirito  Santo  n.  30. 
Luiz  Deschaud,  rua  Frei  Caneca  n.  14. 
Joaquim  Magalhães,  rua    João    Caetano- 
n.  55. 
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Lista  n.  42 

Miguel  Mello,  rua  de  Cbristovão    Colombo 
n.  37. 

Fraoclsco  F.  de  Abreu,  rua  S.  Luiz  Gon- 
zaga D.  337. 

Theophilo  Ribeiro,   rua  de  S.  Christovão 
D.  151. 

Américo  Coda. 

Luiz   Guimarães  Júnior,  rua  Barão  No- 
gueira da  Gama  n.  7. 

Frontioo  Mello. 

António  José  Teixeira  de  Carvalho,  rua 
Andrade  n.  8. 

Mário  Fontoura  da  Cruz,  rua  do  Riichuelo 
n.  240. 

João  Evangelista  do  Miranda,  rua  Alice 
n.  28,  llocha. 

Justino  Botelho, travessa  Maria  Justina  n.2. 

Affonso  Pinheiro  da  Silva,  rua  Marechal 
Rangel. 

Francisco  de  Paula  Corimbaba,  rua  Ja- 
naarian.  11. 

Eduardo  Ferreira  Flores,  rua  Mai*ques 
LeSjo  n.  3. 

José  A.  Moura  Júnior,  rua  Muriquipary 
n.  3  A. 

José  Goulart,  rua  do  Mercúrio  n.  6,2°  an- 
dar. 

Severo  Amorim  do  Valle,  travessa  de  São 
Domingos  n.  1. 

Arthur  B.  Almeida  Gonzaga,  rua  Flak 
D .  13  E,  estaco  do  Riachuelo. 

Manoel  da  Cunha  Alvarenga,  rua  Bethen- 
court  da  Silva  n.  5. 

Jesse  Jansen  Tavares,  rua  Corrêa  Dutra 
n.  46. 

Gastão  Bandeira  do  Mello,  rua  D.  Luiza 
n.  6. 

Jgnacio  GoulaH  do  Oliveira,  rua  do  Pas- 
seio n.  A  1,  estação  do  Sampaio. 

João  da  Silva  Cláudio,  rua  Ooyaz  n.   36. 

Honório  Cunha  Mello,  rua  Christovão  Co- 
lombo n.  60. 

Manoel  B.  Bittencourt,  rua  Visconde  de 
Abaete  n.  31. 

Raphael  Carponosc  Ramposuy. 

José  Augusto  Montanez. 

Manoel  G.  Torguno. 

Joaquim  de  Faria  Almeida. 

António  da  Silva. 

Lista  n.  43 

Alferes  José  Pacifico  Ruâno  da  Silva,  oí&- 
ciai  do  exercito. 

Gilberto  L.  Gonçalves. 

Francisco  Ernesto  Boija  Júnior. 

Ulvsses  Teixeira  da  Silva  Sarmento,  oí&- 
cial  do  exercito. 

Manoal  Cândido  Pinho,  estudante. 

Capitão  Júlio  Canavarro  de  N.  Mello. 


Pedro  C.  Ferraz,  offlcial  do  exercito. 
Capitão  Izidro  Figueiredo. 
Alferes  João  Augusto  de  Moraes. 
Alferes  António  Fernandes  S.  Silva. 
Tenente    Absalão    Henrique   Mondes  Ri^ 
beiro. 
Alferes  Celestino  Teixeira  de  Faria. 
Alferes  Júlio  Bandeira  de  Mello. 
Virgílio  de  Oliveira  Mello. 
João  Coursells. 

Lina  n.  44 

Laurindo  Gomos  de  Oliveira. 

António  Rodrigues  Lequito. 

Guilherme  Domingues  Ramos. 

Olindo  José  da  Costa. 

José  Guilherme  Fernandes. 

Theotonio  Gonçalves  Leo.nardo. 

A.  J.  da  Costa  Santos. 

M.  Gomos  Pereira. 

José  Fernandes  Pereira. 

Félix  Loite. 

Oscar  Anselmo  Castellocs. 

Silvino  Coelho  de  Liomos. 

Hilário  Gouvêa  dos  Santos. 

Henrique  Duarte  Reis. 

Manoel  Figueiras. 

Celestino  Manso. 

Didimo  Francisco  Soares. 

Pedro  Ribeiro  do  Almeida. 

António  Cosme  da  Fonseca. 

Amadeu  Wcepitt. 

Mário  Ramos. 

Osório  Fragoso. 

José  Floriano  de  Souza. 

José  António  Peixoto. 

Seraphim  F.  Corriço. 

Miguel  C.  do  Rego. 

Major  João  de  Oliveira  Figueiredo. 

Manoel  de  Freitas. 

José  de  Freitas. 

José  Ribeiíx)  V.  do  Mattos. 

José  F.  de  Almeida  Costa. 

José  Gonçalves  Martins. 

António  Joaquim  Bragançi. 

Alfredo  Moreira. 

António  de  Barros. 

António  Mendes. 

José  Francisco  Vieira  Braga. 

José  Tavares  da  Silva  Júnior. 

Rodrigo  Rebello  Lobo. 

Francisco  da  Silva  Villar. 

Joaquim  Moysés  Ferreira  Ba^rtos. 

Arnaldo  Campos. 

José  de  Aguiar. 

Manoel  de  Mattos  Figueiredo. 

Emílio  Braz  Teixeira. 

António  Pereira  de  Carvalho. 

José  Gonçalves  Diniz. 

Olegário  Martins. 

Oscar  Fernandes. 
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Francisco  MartinB  Corrêa. 
Carlos  de  Siqueira  Porto. 
Edoardo  de  Souza. 
Ulysses  Martins. 
CamiUo  Fernandes  de  Mello. 
Manoel  Navarro. 
Francisco  Peixoto  da  Costa. 
Nicoláo  da  Costa  Baptista. 
João  Augusto  Benicio  da  Silva. 
Manoel  Affonso  Pires. 
Amâncio  Lins  de  Vasconcellos. 
João  Qomes  da  FaQseca  e  Cunha. 
Ataliba  Bittencourt.  ^ 

Helvécio  Pedroza. 

Idsta  n.  45 

Sebastião  Alves  de  Magalhães. 
José  Ramos  Coelho. 
M.  Paranhos  Simões. 
Francisco  José  da  Silva  Braga. 
António  Teixeira  Mendes. 
António  Paiva  Santos. 

B.  Parres. 

C.  Franca. 
B.  Prado. 

A.  Mondai ne  Júnior. 

A.  de  Carvalho. 

Alfredo  José  de  Faria. 

Seraphim  Gomes  de  Magalhães. 

Vicente  Ferreira  de  Arambipe  Santos. 

Cândido  de  Menezes. 

Aflfonso  Vahia. 

José  Adolpho  da  Costa  Guimarães. 

Antero  Vânia. 

Agnelio  Meira. 

Carlos  Gomes  Dias. 

Júlio  Medeiros. 

João  Fernandes  Pereira. 

Alfredo  V.  Rocha. 

Arthur  Borges. 

João  Machado. 

Lista  n.  46 

Luiz  de  Souza  Barros,  rua  Haddock  Lobo 
n.  122,  chalet  n.  4. 

Marcellino  Alves  Corroa,  ma  Haddock 
Lobo  n.  122,  chalet  n.  5. 

Valdomlro  Corrêa  da  Costa,  rua  Haddock 
Lobo,  n.  122,  chalet  n.  5. 

Bernardino  Granado,  rua  Haddock  Lobo 
n.  122,  chalet  n.  1. 

Adelino  Granado,  rua  Haddock  Lobo  n.l22, 
chalet  n.  1. 

Jocelyn  de  Souza  Pitanga,  rua  Haddock 
Lobo  n.  12^,  chalet  n.  1. 

Atalá  Pitanga,  rua  Haddock  Lobo  n.  122 
chalet  n.  1. 

Mara  Granado  Colas,  rua  Haddock  Lobo 
n.   122,  chalet  n.  1. 


Dolores  Soares  de  Granado,  rua  Haddock 
Lobo  n.  122,  chalet  n.  1 . 

Augusto  de  Azevedo  Neves,  ma  Frei  Ca- 
neca n.  266. 

Matheus  Guilherme  Silva,  rua  Catumby 
n.  7B. 

Cesário  António  Costa,  ma  Riadiuelo 
n.  66. 

Libori  Antunes,  rua  Frei  Caneca  n.  303. 

António  Luiz  Gomes,rua  Frei  Caneca  n.270. 

Thomó  Guilherme  Silva,  rua  Catumby  n,7. 

Luiz  António  Rodrigues  de  Carvalho,  rua 
dos  Coqueiros  n.  67. 

Manoel  do  Espirito  Santo,  rua  dos  Coquei- 
dosn.  23. 

Constâncio  Hosy,  rua  Paula  Mattos  n.  10. 

César  Fernandes  da  Silva,  roa  Frei  Caneca 
n.  306. 

Clarindo  Fernandes  da  Silva,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  268. 

Firmo  de  Souza,  rua  S.  Christovão  n.  55. 

Manoel  Joaquim  da  Silva,  rua  Frei  Caneca 
n.  298. 

Manoel  Gowalvei  Pesco,  rua  Frei  Caneca 
n.  270. 

António  Angelo  Pinto,  rua  Ermelinda 
n.  2B. 

Franquilino  Rodrigues  do  Amaral,  rua  Vis- 
conde de  Sapucahy  n.  257. 

Aífonso  Florencano,  rua  Frei  Caneca  n.274. 

Florentino  Ribeiro  da  Silva,  rua  S.  Leo- 
poldo n.  147« 

Francisco  Teixeira  Meirelles,  rua  Barão  de 
Guaratiba  n.  2. 

Clemenita  de  Souza  Pedroso,  rua  Barão 
de  Guaratiba  n.  2. 

Manoel  Ferreira  Campos,  rua  Frei  Caneca 
n.  280. 

Laudino  Rodrigues  do  Amaral,  ua  Vis* 
conde  de  Sapucahy  n.  295. 

Lista  n,  47 

António  Alves  Loureiro,  rua  Senador  Fur- 
tado n.  4  A. 

Germano  Carneiro,  rua  do  Lavradio  n.  ^. 

Raul  de  Souza  Carvalho,  rua  do  Lavradio 
n.  65. 

Raul  dos  Santos  Guerra,  rua  dos  Arcos 
n.  48. 

Victorino  Chouin,  rua  da  Caixa  d'Agua  I  2. 

Francisco  Jos6  Faria  de  Souza,  ma  Vidal 
de  Negreiros  n.  61. 

Francisco  Faria  de  Souza,  rua  Vidal  de 
Negreiros  n.  61. 

Manoel  Pereira  da  Cunha  Bastos,  rua  Vidal 
de  Negreiros  n.  61. 

José  Alves,  rua  do  Sacramento  n.  4. 

Ricardo  Peixoto,  rua  Machado  Coelho 
n.  13. 

Amador  da  C.  Fernandes,  ma  Evaristo  d.i 
Veiga  n.  90. 
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SicondiDo  Astorga  Sftlgado,rua  do  Hòspicio 
n.  236. 

Eduardo  d»  Faria  líachado,  rua  do  Theatro 
n.  27. 

Jayme  de  Faria  Machado,  rua  do  Theatro 
n.  27. 

Alfredo  G.  Kcdhler,  rua  do  Theatro  n.  S7. 

Luiz  Castello  Branco,  rua  Silva  Manoel 
n.  54. 

Eduardo  Homem,  rua  Duque  de  Saxe,  n.  21. 

Alcino  Luiz  Brandão,  rua  da  Ck>n8titai^ 
n.  4. 

José  Domingues  de  Almeida,  ma  Senador 
Vergueiro  n.  29. 

Pedro  Delphino  Feri*eira,  rua  Major  Ávila 
n.  8. 

Eduardo  Bavali,  rua  Barão  Sertório  n.  13. 

Auga:^to  Corroa  Besse,  raa  Evaristo  da 
Teiga  n.  76. 

Francisco  dos  Santos  Fidalgo,  rua  dos 
Aranjos  n.  13  A. 

Francisco  dos  Santos,  rua  D.  Júlia  n.  41. 

Tenente-coronel  Fernando  Augusto  de 
Souza  e  Silva,  rua  da  EstreUa  n.  36, 

Torquato  B^  Guimius,ruado  Theatro  n.  3. 

Salomão  Fernando  Lima,  villa  Sampaio 
n.  15. 

Alberto  de  Carvalho  Silva,  rua  Conde  de 
Bonfim  n.  16  E. 

Seraphim  José  de  Araújo,  rua  S.  Januário 
n.  97. 

Alexandre  Josó  Rodrigues,rua  do  Riachuelo 
n.  22. 

João  Araújo  Pires,  largo  da  Sé  n.  14,  so- 
brado. 

António  B.  Motta,  rua  Uruguayana  n.  54. 

Alberto  A.  Ahneida,  rua  Gatumby  n.  43. 

Lista  n.    48 

Pedro  L.  Braga,  rua  de  S.  Pedro  n.  127. 
João  Pereira   dos    Santos   Frias,  rua    da 
Uruguayana  n.  37. 

António  Maria  Lorga,  rua  da  Uruguayana 
n.  37. 

Oaspar  Azevedo  Barroso,  rua  da  Uru- 
guayanan.  37. 

Manoel  da  Silva  Valente,  rua  da  Uru- 
guayana n.  37. 

Lúcio  de  Souza  Oliveira,  rua  da  Uru- 
guayana n.  37. 

Lúcio  de  Souza  Oliveira,  rua  da  Uru- 
guayana n.  37. 

António  Maria  da  Silva  e  Oliveira,  La- 
deira do  Seminário  n.  42. 

Alfredo  Qomes  Mendes,rua  da  Uruguayana 
n.  37. 

Josô  Joaquim  de  Almeida,  rua  do  Mattoso 
H.  146. 

Josó  Cardoso,largo  de  S.Francisco  de  Paula 
n.  16. 
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Augusto  Oliveira  Faria,  rua  D.  Feliciana 
n*  206. 

Manoel  Pereira  dos  Santos,  largo  de  São 
Francisco  de  Paula  n.  16. 

Manoel  Emílio  de  Carvalho,  largo  de  São 
Francisco  de  Paula  n.  16. 

Pedro  Athanazio  de  Souza,  largo  de  SSo 
Francisco  de  Paula  n.  16. 

Josó  Francisco  de  Mattos,Iargo  de  S,  Fran- 
cisco de  Paula  n.  16. 

AnnibalPosse,  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  n.  16. 

Francisco  Barbosa,  rua  do  Sacramento 
n.  14. 

Arthur  Pereira  Marques,  rua  de  S.  Va- 
lentim n.  35. 

António  Josó  Monteiro,  largo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  n.  16. 

Josó  Maria  de  Souza  Alvim,  rua  dos  An- 
dradasn.  8. 

Domingos  de  O.  Maia,  largo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  n.  16. 

Manoel  Josó  Ribeiro,  la^go  de  Francisco 
de  Paula  n.  16. 

António  Pinto  Cardoso,  largo  de  S.  Fran- 
oiscode  Paula  n.  16. 

Rodrigo  Jayme  da  Cruz,  rua  do  Theatro 
n.  7, 

António  Ferreira  da  Silva,  rua  do  Theatro 
n.  7. 

Octaviano  Pereira  da  Cunha,  rua  do 
Theatro  n.  3. 

Florêncio  Dias  de  Carvalho,  rua  da  Uru- 
guayana n.  19. 

Alceu  Lage  da  Silva,  rua  da  Uruguayana 
n.  19. 

Lista  n.    49 

Joaquim  José  da  Silva,  rua  Josó  Silva 
n.  2, 

João  Augusto  Lins  Castro,  rua  Corrêa  de 
Oliveira  n.  10. 

Manoel  Alves  da  Silva,fazendaManguinho. 

Lourenço  Tavares,  rua  Senador  Jagua- 
ribe  n.  11. 

J.  M.  Goulart  de  Andrade,  rua  Pedro 
Américo  n.  44. 

Mário  Ferreira  Godinho,  rua  Visconde  de 
Tocantins  n.  6. 
Arthur  de  Calazans,  rua  Santa  Clara  n.  3. 

Lista  n.  50 

Veríssimo  Caetano  Martins,  rua  Pau 
Ferro  n.  60. 

M.  do  Amaral  Segurado,  Directoria  daa 
Obras  Municipaes. 

Jayme  Ferreira,  rua  Goyaz  n.  60. 

António  Fernandes  Vieira,  rua  S.  Ga- 
briel n*  31. 

SO 
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Manoel    Soares    Botelho,  rua    Lopes  da?    Arlindo  Vianna,  rua   M.   Caxias  n.   25, 
Cruz  n.  22.  (Nitheroy). 


Gaspar  Ferreira  Guimarães,  rua  das  La- 
ranjeiras n.  34. 

Edmundo  de  Castro  Goyanna,  rua  do  Cat- 
tete  n.  102. 

António  Augusto  de  Souza  Mende  ,  ma 
Buarque  de  Maeedo  n.  38. 

Pedro  Tomaz  H.  y  Martins,  rua  Senador 
Vergueiro  n.  15. 

Romualdo  do  Castro  M.  Carvalho,  rua 
D.  Luiza  D.  12. 

António  Nogueira  de  Almeida,  rua  da  Al- 
fandega n.  345. 

Alberto  de  GlíTeira  Coelho,  largo  de  São 
Francisco  de  Paula  n.  18. 

Domingos  Gomes  Braga,  largo  de  Sâo 
Francisco  de  Paula  n.  18. 

Josó  Alves  da  Silva,  largo  de  S.  Francisco 
de  Paula  n.  18. 

António  de  Gliveira  Leite,  largo  de  São 
Francisco  de  Paula  n.  18. 

Aagosto  Homem  Pereira,  largo  do  S. Fran- 
cisco de  Paula  n .  18. 

José  Mendes,  largo  de  S.  F/ancisco  de 
Paula  n.  18. 

Paschoal  Tongillo,  rua  Presidente  Bar- 
ros n.  130. 

Armando  Soares  Guimarães,  rua  Estrella 
n.  4. 

Manoel  Pereira  Neves  Machado,  rua  Eloy 
Sá  n.'31. 

António  Ribeiro  Cabo  Verde. 

Joaquim  Maria  dos  Santos,  largo  de  São 
Francisco  de  Paula  n.  18. 

António  José  Gomos  de  Paula,  rua  Vis- 
conde de  Itaborahy  n.  15. 

Francisco  Xavier  e  Família,  rua  da  Har- 
monia n.  23. 

Francisco  José  Ferreira  de  Noronha  Pinto, 
rua  General  Pedra  n.  167, 

Francisco  Mayer,  largo  de  S.  Francisco 
de  Paula  n.  18. 

José  Pinto,  beceodo  Senado. 

Ardulphu  Diniz. 

Carmelino  Siqueira,  largo  do  S.  Francisco 
de  Paula  n.  18. 

Lista  n,  51 

Joaquim  da  Silva  Veaul,  travessa  da  Bar- 
reira n.  8. 

Joaquim  Alves  Cardoso,  rua  Coronel  Tama- 
rindo n.  47  (Nitheroy). 

Luiz  de  Siqueira,  rua  Andrade  Pertence 
n.  23. 

Eduardo  Costado  Miranda 9  rua  Uruguay 
n.  2d7. 

Isidoro  Nunes  de  Oliveira,  rua  da  Lapa 
n.  54. 

Manoel  M.  Lyrio  Júnior,  rua  Goyaz  n.  8  B. 


Raul  Ferreira  Serpa,  rua  da  Quitanda 
n.  60. 

Brahim  Feres  Agge,  rua  da  Quitanda 
n.  60* 

Nicoláo  Maydelany,  praça  da  Republica 
n.  38. 

Pedro  da  Cruz  Coelho,  rua  da  Luz  n.  80. 

João  Figueiredo,  rua  da  Concórdia  n.  2* 

José  Macedo  Portugal,  largo  da  Carioca 
n.  6. 

Manool  Pinto  da  Fonseca,  largo  da  Carioca 
n.  8. 

José  Bento  Vieira,rua  da  Assembléa  n.  110. 

Angelo  de  Souza  Gomes,  rua  Barão  de 
S.  Gonçalo  n.  13. 

Américo  de  Medeiros  Pereira,  rua  Ura* 
guayana  o.  46. 

Francisco  Rodrigues  Pinheiro,  rua  áo  Hos- 
pício n.  136. 

Manoel  Pinheiro  M.  Canário,  rua  do  Hos- 
pício n.  136. 

Edgard  de  Azevedo  Costa,  rua  do  Hospício 
n.  136. 

Delphim  Maia,  rua  do  Hospício  n.  136. 

Francisco  Britto  Marques  da  Silva,  rua 
Jockey  Clubn.  17. 

Luiz  Pires  Chaves,  rua  General  Camará 
n.  371. 

Ernesto  Mattoso,  rua  General  Camará 
n.  371. 

José  Pinto  Ribeiro,  rua  da  Saudado  n.  23. 

Lista  n.  52 

Honório  Moreira  de  Azambuja,  rua  Eme- 
renciana  n.  20. 

Elias  A.  Villa  Machado,  rua  Capitulino 
n.  12. 

Antooiode  Araújo  Pimenta,  rua  D.  Anna 
n.  G25. 

João  António  Pereira  Duarte,  rua  Teixeira 
Júnior  n.  17. 

Joaquim  Bertholdo  dos  Santos,  rua  Jockey- 
Clubn.25. 

Felippe  Nery  da  Trindade,  travessa  do 
Alegre  n.  4. 

Durval  Magalhães,  rua  da  America  n.  141. 

Luiz  Francisco  Teixeira,  rua  General  Ga- 
mara n.  373. 

Theophilo  de  Andrade,  rua  da  Consti-> 
tuição  n.  18. 

Armindo  BaiTeto,  fozenda  de  D.  Clara* 

J.  A.  de  Souza,  rua  da  Constituição  n.  56. 

Franklin  Freitas,  rua  D.  Carolina  Meyer 
n.  4. 

Olegário  Campos  Pinto  de  Siqueira,  Estra- 
da Real  n.  220. 

Thomaz  Dau  Ostos,  rua  Silva  Manoel 
n.  69. 

C.  C.  Moura,  rua  do  Senado  n.  13. 
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Ernesto  Mello  Jnnior,  travessa  Dr.  Araújo 
B.  6  A. 

Amerioo  Silva,  raa  Marquez  de  S.  Vicente 
n.52. 

Henrique  Corrêa  Mendes,  rua  S.  Luiz  Gon- 
zaga n.  220. 

João  Francisco  Ribeiro,  rua  Santos  Ro- 
drigues n.  87. 

Júlio  Oonçalves  Pinheiro,  rua  Tavares 
Ferreira  n-.  42. 

Raul  Dupons,  rua  Navarro  n.  1  G. 

M.  Lima,  Caxamby  n.  19  (M^yer). 

Moraes  e  Valle,  rua  Cardoso  n.  32. 
(Meyer). 

António  Rodrigues  Neves,  rua  Senador 
Pompeu  n.  130. 

Lisla  n.  53 

JoSo  Lucas  Borges  Avilia,  Estrada  de 
Santa  Cruz  n.  137. 

José  Luiz  Nascimento  Costa,  rua  S.  Lui^ 
Gonzaga  n.  97  A. 

Felício  de  Souza  e  Almeida,  rua  Miguel 
de  Frias  n.  12. 

ErnesU)  Mignonds,  rua  do  Sacramento 
n.  17. 

José  Luciano  Gomes,  rua  do  Senado  n.  ^. 

Américo  Lauro,  rua  Major  Fonseca  n.  5. 

M.  A.  Veiga  Bastos,  ladeira  Guararapes 
n.  1  A. 

Tancredo  Fleres,  rua  Dr.  Costa  Lobo  n.  8.* 

Tenente  Oscar  César  do  Siqueira,  Santa 
Isabel  n.  23. 

Miguel  Pinto  de  Figueiredo,  rua  S,  Luiz 
Gonzaga  n.  235. 

António  Cabral  Pinheiro,  rua  Capitão 
Senna  n .  1 1 . 

Henrique  Tinoco,  rua  Fialho  n.  1  B. 

Ignacio  Marques  do  Gouvêa,  travessa  das 
Flores  n.  13. 

Carlos  Fonseca  (tenente),  rua  S.  Francisco 
Xavier  n.  123. 

Manoel  Joaquim  Antunes,  rua  José  Ber- 
nardino n.  5. 

Jacintho  Lopes  Quintas,  rua  Escobar 
n.  53. 

Francisco  Taveira  de  Magalhães,  rua  Sâo 
Luiz  Gonzaga  n.  225. 

João  de  Azevedo»  rua  Adalgiza  n.  13. 

Etelvino  da  Silva  MattoiO,  rua  da  Pe- 
dreira n.  38. 

Manoel  de  Souza  Dantas,  rua  do  Bomfim 
n.  24. 

AlAredo  Álvaro  de  Moura,  praça  da  Re- 
publica n.  20. 

Joio  Clemente  da  Costa,  praça  da  Repu- 
blica n.  20. 

António  Alves  dos  Santos  Silva,  esia^ 
de  Madureira. 


Lista   n.  54 

Dr.  Edgard  de  Miranda  Gama  de  Castro, 
rua  Rodrigues  dos  Santos  n.  40. 

Felippe  Félix  Pereira,  rua  Rodrigues  dos 
Santos  n.  40. 

Francisco  Xavier  Poroira  de  Castro,  rua 
Conde  de  Porto  Alegre  n.  10  D. 

Agrário  Martinelli,  rua  Visconde  de 
Abaete  n.  6. 

Zenobio  Torres»  rua  Pedro  Américo  n.  25. 

Gustavo  Augusto  de  Lima  Barros,  rua 
Concórdia  n.  31. 

Astolpho  E.  R.  Nogueira,  rua  Sapucahy 
n.  185. 

Carlos  Barbosa,  rua  D.  Pedro  n.  3. 

Eulalio  Duarte  Silveira,  rua  Frei  Caneca 
n.  416. 

Lino  Carvalho  da  Cunha,  rua  Figueira  de 
Mello  n.  44. 

Francisco  Gonçalvos  de  Magalhães,  rua 
Itapiril  n.  61. 

João  Gonçalves  de  Magalhães,  rua  Itapirú 
n.  «55. 

Abel  do  Faria,  rua  Costa  Lobo  n.  29. 

Carlos  Lacerda,  rua  S.  Francisco  n.  23. 

Felicíssimo  Josó  dos  Santos,  rua  Manoel 
Victorino  89  B. 

José  Faustino  Ferreira  Lei^e,  rua  Frei 
Caneca  261. 

Antónia  Nogueira  de  Almeida,  rua  da  AU 
fandega  n.  345. 

Luiz  Rodrigues  Vianna  Jenior,  rua  da. 
Luz  n.  52. 

Ernesto  Pinto  de  Magalhães,  rua  da  Mise- 
ricórdia 412. 

Anreliano  Martins  de  Azambuja  Maga* 
Ihães,  rua  Corrêa  Dutra  n.  65. 

Jorge  António  de  Oliveira,  praça  dos  Lá- 
zaros n.  12. 

João  António  Teixeira,  rua  Larga  n.  146.. 

Pedra  Pinheiro,  rua  Bibiana  n.  D  1. 

Lista  n»  55 

Heleodoro  António  de  Menezes,  rua  Frei 
Caneca  n.  273. 

Arthnr  Barbosa,  rua  General  Camará 
n.  367. 

José  Agostinho  Barbosa,  rua  Fi-ei  Caneca 
n.  273. 

Manoel  Comba,  rua  Frei  Caneca  n.  273. 

João  de*  Oliveira,  rua  Frei  Caneca  n.  273. 

Domingos  Lúcio  da  Fonseca,  rua  General 
Camard^  n.  361. 

António  Fernandes  de  Carvalho,  rua  Ge- 
neral Camará  n.  361. 

Florindo  Gonçalves  da  Motta,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  273. 

Maximiano  Rodrigues  Eiras,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  273. 


'896 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Manoel  Fernandes  Eiras,  rua  Frei  Caneca 
n.  273. 

João  Gonçalves  Penna,  rua  Frei  Caneca 
n.  273. 

António  Gonçalves  Penna,  rua  Frei  Caneca 
n.  273. 

Manoel  Teixeira  da  Fonseca,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  273. 

Martial  Navarro,  rua  Frei  Caneca  n.  273. 

Luiz  Pinto  da  Fonseca,  rua  General  Ca- 
mará n.  205. 

António  Fernandes  da  Fonseca,  rua  Costa 
Lobon.  25. 

Carlos  Augusto  Barbosa,  rua  da  Carioca 
n.  29* 

João  de  Oliveira,  rua  da  Alfandega  n.  2. 
Domingos  Martins,  rua  Mayrlnk  n.  2. 
Mário  da  Cunha,  rua  de  Catumby  n.  9. 
2ulmira  da  Fonseca,  rua  Costa  Lobo  n.  40. 
Aníçelo  Toresini,  rua  Frei  Caneca  n.  273. 
António  Gomes,  rua  Frei  Caneca  n.  273. 

Lista  n.  56 

Joaquim  Gonçalves  da  Motta,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  261. 

António  Gonçalves  da  Motta,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  261. 

António  Luiz  Nogueira,  rua  Frei  Caneca 
n.  261. 

Guiomar  Gonçalves  da  Motta,  rua  Frei 
Caneca  n.  261. 

Isolina  Gonçalves  da  Motta,  rua  Frei  Ca- 
neca o.  261. 

Mário  Gonçalves  da  Motta,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  261. 

Albano  da  Motta,  rua  Frei  Caneca  n.  261. 

Alberto  Machado,  rua  Frei  Caneca  n.  261. 

Luiz  Bento,  rua  Frei  Caneca  n.  261 . 

Joaquim  Ferreira,  rua  Frei  Caneca  n.  261. 
Plinio  de  Carvalho,  rua  Dr.  Celestino  n.  8. 
Constança  Barros,  rua  HaddockLobo  n.  122. 

Lista  n.  57 

Carlos  António  Torres  Alvarenga,  rua  de 
S.  Christovãon.  100. 

Bento  José  Ramos,  ladeira  da  Gloria  n.  2. 

Leopoldo  Baptista  de  Macedo,  rua  Santos 
Rodrigues  n.  36. 

Lindolpho  Carvalho,  rua  nçt  Matriz  do  En- 
genho Novo  n.  1. 

Luiz  de  Almeida  Frritas,  rua*  do  Campl- 
nhon.  27. 

António  Pereira  de  Almeida,  rua  S.  Leo- 
poldon.  153. 

Manoel  Passos  Cruz,  travessa  do  Navarro 
n.  21. 

Américo  Chaves  de   Medeiros,   rua  Pay- 
sandún.  62. 
Oscar  H.  Lemos,  rua  Moura  ^.  18. 


Berrame  Augusto  dos  Santos,  roa  da  La^ 
n.  55. 

Mário  dos  Santos,  rua  do  Núncio  n.  21. 

Domingos  Vicente  de  Carvalho,  ruaSâo 
Francisco  Xavier  n.  66. 

Yirgilio  Domingues  dos  Santos,  estação  do 
Riachuelo. 

Martim  Francisco  de  Andrade  Azambiga, 
rua  do  Senado  n.  140,  sobrado. 

Epiphanio  José  de  Macedo,  ladeira  da 
Gloria  n.  2. 

Arthur  Macedo  Cavalcanti,  travessa  de  São 
Salvador  n.  20. 

António  Joaquim  Pereira  da  Silva. 

Anselmo  dos  Santos  Almeida,  rua  S.  Joa- 
quim n.  118. 

Henrique  José  Franco,  rua  D.  Jnlia  n.  55  A. 

José  Augusto  Villela,  rua  da  America  n.  29. 

Eugénio  Júlio  Lopes,  rua  S.  Joaquim  n.  124. 

José  da  Siilva  Arcos,  rua  S.  Joaquim  n.  146. 

José  Ferreira,  rua  de  S.  Pedro  n.  185. 

Lista  n.  58 

Alfredo  Mello  Lopes,  rua  S.  Joaquim  n.  1  IO. 

Joaquim  de  Souza  Vieira,  rua  do  Campinho 
n.  12. 

Armando  de  Figueiredo  Campello,  roa  do 
Hospicio  n.  240. 

Augusto  José  Pereira  Braga,  rua  dos  Ca- 
jueiros n.  8. 

Jacintho  Chrispim,  rua  do  Costa  n.  27,  so- 
brado. 

Miguel  Vieira  Cardoso,  rua  da  Guarda 
Velha  n.  82. 

António  Simões,  rua  Marechal  Floriano 
n.  77. 

Manoel  Figueiredo,  rua  da  Lapan.  14. 

José  Azevedo  Maia,  rua  da  Alfandega 
n.  237. 

F.  J.  Esteves,  rua  Archias  Cordeiro 
n.  328, 

António  Gomes,rua  Senador  Euzebion.  125. 

A.  J.  Monteiro,  rua  Venâncio  Ribeiro 
n.  26  (Engenho  de  Dentro.) 

António  F.  Lopes,  rua  General  Camará 
n.  220. 

Manoel  Nunes  Pereira  Neves,  rua  da  Pie- 
dade n.  15. 

António  Augusto  Soares  Ferreira,  rua  da 
Prainha  n.  62. 

José  Ferreira  da  Cunha,  ladeira  do  Bar- 
roso n.  29. 

Manoel  Leite  Pereira  GuimariLes,  ma 
Acre  n.  34. 

Lista  n.  59 

José  Alves  de  Oliveira  Filho,  rua  do  Hos- 
pício n.  219. 
Laiz  Sim6es,  rua  P.  de  Barros  n.  46. 
Arthur  Arieira,  rua  Assumpção  n.  50. 
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P.  N.  Bandeira,  rua  Andrade  Pertence 
n«  5. 

Francisco  Jalio  Coelho,  travessa  Atilia 
n.  8. 

Gonçalo  Lopes  de  Sampaio,  rua  do  Hospício 
n.  292. 

Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  roa  Santo 
Christo  n.  137. 

Manoel  Coutinlio  da  Rocha,  Avenida  Ruy 
Baj^bosan.  19. 

José  Fortes  Lima^  ladeira  João  Homem 
n.  18. 

Antenor  João  da  Luz,  rua  Municipal  n.lâ. 

João  Pererra,  rua  dos  Andradas  n.  4. 

Fellppe  J.  Faulhaber,  rua  Oito  de  Dezem- 
bro n.  A  2. 

Abílio  Corrêa  Botelho,  rua  Visconde  de 
Inhaúma  n.  18. 

Manoel  Salgado,  rua  do  Acre  n.  58» 

João  José  da  Silva  Pereira,  roa  da  Cande- 
lária n.  12. 

Francisco  Alves  dos  Reis,  rua  Barão  de  São 
Félix  n.  11. 

iVntonio  Rocha,  travessa  União  n.  2. 

Domingos  Francisco  Ribeiro,  rua  Santo 
Christo  n.  131. 

Raphael  Pires  de  Sã,  rua  da  Gamboa  n.93. 

Cosmo  Buriche  Coutinho,  rua  Sara  n.  19  A. 

José  de  Oliveira  de  Rezende,  rua  Cunha 
Barbosa  n.  61. 

José  Costa  Pimentel,  rua  Leopoldina  n.34. 

António  Alexandre  Pereira,  rua  Vidal  de 
Negreiros  n.  19. 

Lista  n.  60 

José  Martins  de  Oliveira,  becco  Manoel  de 
Carvalho  n.  10. 

Manoel  António  de  Araujo,rua  Atilia  n.21. 

Manoel  Moutinho  Maia,  rua  João  Cai^doso 
D.  6. 

Bernardo  Alves  de  Magalhães,  rua  da  Can- 
delária n.  21. 

João  Fagundes  Gonçalves,  rua  Benedicto 
Hypolíto  n.  36. 

João  Tavares  da  Silva,  rua  Commendador 
Leonardo  n.  9. 

Rodolpho  Lopes  da  Rocha,  rua  da  Gamboa 
n.  109. 

Perminio  de  Oliveira  Bueno,  rua  Gomes 
Serpa  n.  29. 

Cândido  Gi>nçalves  Leite,  rua  Nova  Ame- 
rica n.  2. 

José  Egydio  da  Costa  Fortinho,  rua  Escobar 
n.  33. 

Jorge  Augusto  S.,  rua  Capitão  Senna  n.l7. 

Júlio  de  Mello  Mattos,  rua  António  de 
Pádua  n.  17. 

Oscar  Pedroza  Caldas,  rua  Luiz  Carneiro 
n.  34. 

César  Pereira  de  Barros,  rua  Bahia  n.  8. 


Benedicto  Geraldino  Sant*Anna,  rua  Bom 
Jardim  n.  17.    . 

Rufina  de  Souza  Barros,  rua  Haddock 
Lobo  n.  122. 

Lista  n.    6i 

António  Milão  Oca  no,  rua  Valverde  n.  26. 

Júlio  Ferreira  de  Pinho,  rua  Visconde  de 
Nictheroyn.  2. 

Manoel  da  Silva  Ferreira,  esta^^o  Dr. 
Frontin. 

António  Perez  y  Solla,  rua  Visconde  de  Ni- 
theroyn,  8. 

Manoel  Ferreira  do  Poço,  Turf  Club. 

António  Ignacio  Teizeira,ma  S.Pedro  205. 

Francisco  Menezes,  rua  Visconde  do  Ni- 
tiíeroy  n.  20. 

José  Nogueira  Torres,  rua  de  S.  Christo- 
vamn.  1S3. 

Abel  José  da  Silva,  roa  do  Ceará  n.  5. 

José  Ferreira  dos  Santos,  rua  Oito  de  De- 
zembro. 

Henrique  Rodrigues  de  Oliveira,  ma  Frei 
Caneca  n.  312. 

José  Fernandes  Alves,  rua  Jorge  Rudge 
n.  40  C. 

Constantino  Vieira  de  Castro,  rua  Jorge 
Rudge  40  C. 

Manoel  Campello  Bandeira,  rua  Visconde 
de  Nitheroy. 

Pedro  Ribeiro  Lopes,  rua  Oito  de  Dezem- 
bro n.  7. 

Luiz  Fernandes  Antunes,  rua  General  Ca- 
mará n.  3Ô1. 

Luiz  António  Gonçalves,  rua  S.  Chris- 
tovam  n.  182. 

Justiniano  Menezes,  Bella-Vistan.  47,  En- 
genho  Novo. 

José  Ramos  da  França,rua  Levante  n.  114. 

Francisco  Gomes  da  Silva,  estação  do  En- 
cantado. 

Francisco  José  Rebello,  rua  S.  Francisco 
Xavier  n,  161. 

João  Porto  Mineiro,  rua  Oito  de  Dezembro 
n.  22. 

Cretense  da  Silva,  rua  Oito  de  Dazembro 
n.  22. 

Acacie  da  Cunha  Ferreira,  rua  Oito  de  De- 
zembro n.  A  1,  casa  n.  5. 

Francisco  Ferro,  rua  Oito  de  Dezembro 
n.  A  2. 

José  Rodrigues  Gonçalves,  Estação  São 
Francisco  Xavier. 

Ricardo  G.  Oliveira,  rua  Ceará  n.  5. 

Génio  Ferreira,  rua  S.  Francisco  Xavier 
n.  161—4 

Arthur  de  Oliveira   Gomes  Braga  n.    8, 

Valentim  Carvalho  da  Silva,  Estação  do 
Encantado. 

Leopoldo  José  da  Silva  Carvalho,  rua 
Jorge  Rudge  n.  40. 
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Lista  n.  62 

Horácio  Ck)elho,  Avenida  Almeida  n.  2. 

Avelino  José  Teixeira,  Boulovard  Vinte  e 
Oito  de  Setembran.  26. 

Agostinho  de  Mello,  estação  da  Piedade. 

João  Fernandes  Braga,  rua  Magalhães  Cas- 
tro n.  24. 

José  Ferreira  da  Silva,  Tarí-Clab. 

António  Ferreira  Lopes,  rua  Visconde  de 
Nithero^  n.  8. 

Joaquim  de  Oliveira,  estação  da  Piedade. 

Emygdio  Maria  Lopes,  rua  Ceará  n.  5  A. 

Francisco  José  da  Silva  Júnior,  rua  Coará 
n.  5  A. 

Joaquim  Fernandes  da  Silva,  Piedade. 

Arthur  José  de  Barros,  rua  Ceará  n.  19. 

Joaquim  de  Brito  Gomos,  rua  da  Consti- 
tui^ n.  22. 

Alexandre  Vieira,  rui  D.  Feliciana  n.  55. 

António  Augusto  do  Amaral,  rua  Ceoilia 
n.  5. 

Zabulon  Ribeiro,  rua  Avilan.  4  B. 

José  Rosalino  Dias.  rua  Oito  de  Dezembro 
n.  24. 

Octávio  Evangelista  rua  Esperança  n.  21 . 

António  da  Silva  Medeiros,  rua  Bemilca. 

José  Pinto  dos  Santos,  rua  Ceará  n.  5. 

Isaac  Gonçalves  do  Valle,  rua  Oito  de  De- 
zembro n.  A  2. 

Francisco  Teixeira,  ma  Oito  de  Dezembro 
n.  A  2. 

Lista  n.    63 

Luiz  Corrêa  de  Avellar  Sobrinho,  rua  Ze- 
ferino n.  30  A. 

João  Soares  da  Cunha,  travessa  Rio  Grande 
do  Norte  n.  2. 

Oscar  Pinto  da  Cunha,  rua  S.  João  n.  42. 

Antiooho  José  da  Silva,  rua  Duque  Estrada 
Meyer  n.  5. 

Leonidas  Nelson  Perdigão,  rua  Dr.  Joa- 
quim Meyer  n.  2. 

Olegário  Tavares,  rua  Manoela  Barbosa 
n.  11. 

Eustáquio  Sulmarin  de  Mattos,  rua  Au- 
gusto Nunes  n.  1. 

E.  N.  de  Carvalho,  rua  Angélica  n.  A  6. 

José  Gabriel  de  Albuquerque,  rua  Goyaz 
n.  3Ô. 

Júlio  Cotias,  rua  Imperial  n.  17. 

Luiz  Octaviano  Cavalcanti,  rua  Imperial 
n.  61. 

Jayme  Nunes,  rua  S,  Luiz  Gonzaga  n.  204. 
Manoel  Pinto,  rua  Miguel  Cervantes  n.  9. 
Maria  da  Gloria  Toste,  rua  Mattoso  n.  104. 

Lista  n«   64 

Arlindo  BeAjamin  Gavião,  Estrada  Real  de 
Santa  Cruzn.  348. 


Angelo  Raul  da  Silveira  Castro,  rua  Ita- 
pirá  n.  143  A. 

Alexandre  I.  Moreira  Júnior,  rua  Senador 
Pompeu  n.  149. 

José  Gomes  da  Costa,  roa  Barbosa  n.  24. 

Eduardo  de  Abreu,  rua  Senador  Ver- 
gueiro n.  41. 

César  de  Sá  Freire,  rua  D.  Júlia  n.  87. 

Carlos  Maia  Lima,  rua  da  Luz  n.  7  A. 

Romualdo  Joaquim  Pedro  de  Alcântara  Jú- 
nior, rua  da  Constituição  n.  6. 

Capitão  Fortunato  Carlos  da  Cruz,  Es- 
trada da  Pedra  (Inhaúma). 

Carlos  Fernandos  da  Fonseca  Costa,  rua  da 
Bôa  Vista  n.  7. 

Arthur  Cândido  de  Oliveira,  rua  Attila 
n.   11. 

Raymundo  Freire  da  Rocha  Júnior,  rua 
D.  Eugenia  n.  2  (E.  D). 

Paulino  Rodrigues  Santiago,  ima  Laura  de 
Araújo  n.  30. 

Francisco  José  Ribeiro,  rua  Dr  .Silva  Pinto 
n.  54. 

Joaquim  Luiz  Alves,  rua  Barão  do  Ama- 
zonas n.  92. 

Octávio  Ferreira  Martins,  rua  General  Po- 
lydoro  n.  9. 

Alberto  Othelo  Corrêa  de  Sá  e  Benevides, 
Retiro  Guanabara  n.  23  A. 

Américo  R.  Gonçalves,  ma  do  Riachuelo 
n.  238. 

José  P.  Guimarães  Guarany,  rua  Duque  de 
Caxias  n.  1  A. 

Luiz  Moreira  de  Souza  Filho,  rua  da  Al- 
fândega. 

Benjamin  Franklin  de  Arruda  Camara,nia 
Andarahy  Leopoldo  n.  61. 

Lista  n.  65 

António  Teixeira  dos    Santos   Machado, 
Villa  Isabel. 
Innocencio  Silva,  rua  S.  Luiz  Durão  n.  16. 

António  Figueiredo  Machado,  rua  Theo- 
philoOttoni  n.  28. 

Minoel  Porto  Nero,  rua  Bella  de  S.  João 
n.  6. 

Manoel  Pinheiro,  rua  do  Hospício  n.  239. 

Miguel  Gonçalve3,rua  Torres  Homem  n.  15. 

Álvaro  de  Andrade,  rua  Bella  do  S.  Jcâo 
n.  19. 

José  Pinto  Ribeiro,  rua  Gonçalves  Dias 
n.  48. 

António  R.  Barros,  rua  Gonçalves  Dias 
n.  48. 

Manoel  Francisco  Ramos  Sobrinho,  rua  do 
Núncio   n.  23  sobrado. 

Gastão  Lafayette  Paz  de  Andrade,  fregue- 
zia  de  Irajá. 

António  Ferreira  Mendes,  rua  do  Santa 
Luzia« 
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António  José  da  Silveira,  rua  do  S.  José 
n.  10. 

HyppolLto  Gonçalvos,  rua  de  S.  José  n   4. 

Joaquim  Ferreira  de  Oliveira,  travessa 
S.  Sebastião  n.  14. 

Benedicto  Barbosa,  rua  Senador  Dantas 
D.  4. 

Geraldo  Bastos  de  Souza,  rua  do  S.  Chris- 
tovão  n.  191. 

Francisco  de  Souza  Poreira  Fernandes, 
rua  da  Alfandega  n,  149. 

Anffelo  MaioQi,  rua  das  Marrecas  d.  29. 

Pedro  Donring,  rua  da  Carioca  n.  73. 

Luiz  da  Fonseca  Oliveií-a  Seixas,  rua  das 
Marrecas  n.  19,  sobrado. 

Mário  G.  Coelho,  rua  S.  Leopoldo  n.  49. 

Francisco  Rosa  dos  Santos  Barras,  rua 
Haddock  Lodo,  n.  122  A. 

Lista  n.  66 

Frederico  Alvos  Barbosa,  empregado  pu- 
blico, ma  do  Costa  Lobo  n.  26. 

Manoel  de  Oliveira,  operário,  rua  D.  Cas- 
torina n.  18. 

Carlos  Constantino  Peroira,  empregado 
publico,  rua  S.  Diogo  n.  32. 

Luiz  GuimarSes  Ribeiro,  empregado  publi- 
co, rua  Ida  n.  6. 

Raul  Pereira  da  Silva,  operário,  rua  São 
Diogo  n.  114. 

Carlos  Ribeiro  de '  Souza,  operário,  rua 
S.  Januário  n.  13. 

João  Braga,  operário,  rua  do  Engenho  de 
Dentro  n.  28. 

Ismael  Santiago,  operário,  rua  D.  Fe- 
licianan.  243. 

José  Morado,  militar,  rua  João  Caetano 
n.  14. 

Francisco  de  Sá,  desenhista,  rua  Escobar 
n.  44. 

Tasflo  da  Silva,  rua  Flamengo  n.  86. 

Lista  n,  67 

AlA^do  de  Souza  Barros,  rua  Yilla  ítala 
B.  4. 

Bento  Nunes  Pereira,  rua  Visconde  de 
Itamaratyn.  12  A. 

Luiz  de  Souza  Barros,  rua  Haddock  Lobo 
n.  122  chalet  4. 

Godofredo  Genesio  de  Bancos,  rua  Dr. 
Dias  da  Cruz  n.  83. 

Raymuado  Soares  de  Souza,  rua  Visconde 
de  Sapucahy  n.  110. 

António  A.  Marinho  da  Cunha,  rua  Dr. 
Leal  n.  61. 

João  Rodrigues  Passos,  rua  Dr.  Dias  da 
Cruz  n.  83. 

Gustavo  Maurity,  travessa  Imperial  n.  13. 

Trajano  Augusto  Costa,  rua  Bella  Vista 
d.  41. 


Nelson  de  Menezei  Firmento,  rua  Dr.  Dias 
da  Cruz  n.  79. 

Mário  Nazareth,  rua  Lopes  da  Cruz  n.  7. 

Henrique  da  Silva  Jacques,  rua  Dr.  Dias 
da  Cruz  n.  105. 

Américo  de  Meirelles  Coelho,  rua  S.  João 
n.  21,  Nithoroy. 

José  E.  Ferreira  de  Souza,  rua  Dr.  Dias 
da  Cruz  n.  83. 

Sebastião  Barros,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n.  83. 

António  Pinto  M.  Coimbra,  rua  Dr.  Dias 
da  Cruz  n.  79. 

Delphim  Rodrigues,  rua  Amélia  n.  54. 

Eugenia  Rodrij^ues,  rua  Amélia  n.  54. 

Luiza  Pinto  da  Silva,  rua  Amélia  n.  54. 

Lúcio  Napoleão  Luperne,  rua  Joaquim 
Meyern.  6. 

J.  M.  Leitão,  rua  Barão  de  S.  Félix  n.  55. 
Júlio  Rebello,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz  n.  33. 

J.  R.  de  Almeida,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n.  33. 

Lista  n.  6S 

Manoel  Carneiro  Devezas,  rua  Dr.  Dias  da 
Cruzn.  32. 

Domingos  D.  Lopes,  praia  Pequena  n.  1 . 

Francisco  Loureiro,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n.  6. 

J.  Bandeira  Brandão,  rua  2eferino  n.  15. 

Alberto  Martins,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n.  79. 

José  Francisco  de  Paula  Martins,  rua  Dr. 
Dias  da  Cruzn.  81. 

Homembom  Justo  Cavalcanti,  rua  Impe- 
rial n.  61. 

Paulo  Pinto  da  Silva  Valle,  rua  Miguel 
Fernandes  n.  7. 

Eugénio  Campagnac  da  Silveira,  rua  Dr. 
Dias  da  Cruz  n.  143. 

Hearique  Meziat,  rua  Matheus  n.  18  A. 

Álvaro  Teixeira,  travessa  da  Gloria  n.  8. 

Mário  Barrozo,  rua  Pau  Ferro  n.  9  A. 

Joaquim  Lopes  de  Mattos,  rua  Matheus 
n.  11. 

Alexandro  Choubax  dos  Santos,  rua  Dr. 
Dias  da  Cruz  n.  0. 

AntoDio  Joaquim  Diis,  rua  Dr.  Dias  da 
Cruzn.  6. 

Rodolpho  Mattos,  rua  Anna  Barboza  n.  6. 

João  Ferreira  Caldas,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n.  47. 

Silvino  José  Fianho,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n.  A  8. 

Castorino  Lopes  Pereira,  rua  Dr.  Dias  da 
Cruzn.  12. 

Jorge  Augusto  Prado,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n.  A  8. 

Hildebrando  Coelho  Ferreira,  rua  Jaointho 
n.  3. 
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Josino  Mariano  dá  Silva,  roa  Dr.  Dias  da 
Cruz  n.  39. 

Theodomiro  Ra:poaOf  rua  Lopes  da  Cruz 
n.    lâf 

Lista  n.  69 

J.  A.  da  Costa  Pereira. 

Aluizio  G.  Lopes,  rua  General  Camará 
n.  114. 

Annibal  de  Cerqueira  Teixeira,  rua  Sena- 
dor Furtado  n.  C24. 

José  Angelo  Vieira  de  Brito»  rua  Haddoek 
Lobo  n.  122. 

Militão  da  Silva  Cordeiro,  rua  Theophilo 
Ottonin.  38. 

António  Olegário  da  Costa,  rua  do  Pinto 
n.  60. 

José  Luiz  Espirito  Santo,  praia  Formoza 
n.  119. 

João  Rodrigues»  travessado  Senado n.  3. 

António  Gomes  Peroira,  ladeira  do  Faria 
n.  76. 

Marciano  Rodolpho  de  Santa  Rosa,  rua  da 
União  n.  40. 

Carlos  de  Souza  Daltro,  rua  Sete  de  Setem- 
bro n.  200. 

José  Maciel  do  Espirito  Santo,  praia  For- 
moza n.  119. 

Sabino  Francisco  dos  Santos,  rua  Commen- 
dador  Leonsurdo  n.  5. 

João  António  de  Oliveira,  rua  Oreste 
n.  :5f8. 

Manoel  Oliveira»  rua  Visconde  de  Inhaúma 
n.  36. 

Serafim  Fernandes  da  Silva,  rua  Primeiro 
de  Março  n.  121. 

Simeão  Ferreira  Oliveira,  rua  Costa  Bar- 
roso n.  10. 

Luiz  Borges  dos  Santos,  rua  Goyaz  n.  24. 

Virgílio  de  Souza  Tenório,  rua  Senador 
D^tas  n.  61. 

José  de  Bessa  Teixeira,  rua  da  Candelária 
n.  20. 

José  Lopes  de  Carvalho,  rua  da  Gamboa 
n.  lál. 

Porârio  Dias  dos  Reis,  rua  de  S.  Pedro 
n.  83. 

Manoel  António,  largo  de  S.  Francisco  do 
Paula  n.  18. 

Lista  n.  70 

José  Luiz  Tavares  de  Campos,  rua  Quatro 
de  Novembro  n.  9. 

Asterio  Leandro  dos  Santos»rua  Prezidente 
Barrozo  n.  50. 

Manoel  Alves  da  Silva»  rua  Maria  Lopes 
n.  22. 

Fábio  de  Oliveira  e  Silva,  rua  D.  Luiza 
n.  7,  estação  da  Piedade.  1 


José  Guimarães  Tinoco,  rua  Piauhy  n.  37. 1  Clara  n.  4. 


Horácio  Manoel  Leite,  roa  do 
n.  71. 

Geraldino  Octaviano  da  l^veira,  roa  An- 
g^iea  n.  25,  Meyer. 

Mário  da  Silva,  rua  Paoliao  FtaDante? 
n.  15. 

Leopoldo  Alvos  de  Carvalho,  ruaS.  Carios 
n.  102. 

Pedro  Francisco  da  Costa,  rua  Francisco 
Eugénio  n.  50.  ^ 

Manoel  Alfredo  do  Nascimento^  rua  Vis- 
conde de  Itaana  n.  91 . 

Gervásio  Nunes  Pires,  rua  PM  Caneca 
n.  309. 

Francisco  Vieira  da  Costa,  roa  do  Senhor 
dos  Passos  n.  205. 

Benjamin  S.  de  Assis,  rua  Machado  Coelho 
n.  84. 

Adriano  Videira,  rua  Monte  Alverne  n.ll. 
Florlano  Dias  da  Rocha,  rua  D.  Júlia  n.  29. 

Oscar  António  Ferreira,  rua  Nova  de  S. 
Leopoldo  n.  28. 

Deodato  Fernandes  Rosa,  roa  da  Prainha 
n.  57. 

João  Francisco  de  Salles,  rua  Luiz  Carnei- 
ro n.  42. 

Nestor  de  Macedo  Gosta,,  estrada  á.Q  Maré** 
chal  Raagel  n.  46. 

Henrique  Pereira  Sarmento,  travessa  Mi- 
guel de  Frias  n.  3. 

Arthur  José  Rodrigues  Guimarães,  ma 
Idalina  n.  25. 

Paulino  Pereira  Cardozo,  rua  Vista  Alegre 
n.  11. 

LisXa  «.  7i 

Jayme  de  Souza  Cardozo,  rua  de  Gaxamby 
n.  6,  Meyer. 

António  Joaquim  de  Araijgo,  rua  S.    Lou- 
renço n.  34. 
Guilherme  R.  Soares,  ma  Nova  Siãon.  9, 

Oscar  José  de  Almeida^  praia  Formoza 
n.  53. 

Júlio  da  Cunha  Ferreira,  estação  do  Rea- 
lengo. 

Octaviano  Augusto  de  Oliveira,  rua  Bvão 
de  S.  FeUxn.  101. 

José  Gonçalves  Valença,  roa  Bella  Vista 
n.  25. 

Juvenal  José  da  Fonseca,  rua  do  Cattete 
n.  117, 

Francisco  Maria  da  Rocha,  roa  Miguel  de 
Frias  n.  37. 

Marcello  Peixeira  Cardozo,  rua  Vista  Ale- 
gre n.  11. 

Paulino  José  Martins,  rua  Zeferinan»  22. 

Carlos  da  Veiga  Cabral,  rua  Onze  de  Maio 
n.  11. 
José  Narciso  Cubeiro  dob  Santos,  rua  D* 
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Porphirio  Coutinho  de  Sá,  rua  Mom*Al- 
verne  n.  11. 

Narciso  da  Silva  Moreira,  roa  D.  Ciara 
n.  5. 

Carlos  Octaviano  da  Silveira,  rua  Eugenia 

D.   11. 

Alberto  Cardoso,  rua  Senador  Furtado 
B.  16  E. 

Joaquim  José  de  Almeida  Júnior,  rua  Ba- 
râodeS.  Félix  n.  lOI. 

Pedro  Ramos  da  Fonseca,  rua  Evaristo  da 
Veiga  n.  55. 

Ramiro  da  Silva  Monteiro,  rua  Magalhães 
Couto  n.  24. 

Eurico,  rua  D.  Anna  Nery  n.  37. 

José  Rodrigues  Leite  Pitanga  Júnior,  rua 
Piraissinunga  n.  26. 

Orlando  Qomes  Velloso,  rua  de  S.  Pedro 
D.  113. 

Lista  n.  72 

Alexandre  Theophilo  de  Carvalho  Leal,  rua 
Alzira  Brandão  n.  A  2. 

Emílio  Simas,  rua  João  Alvares  n.  4. 

Manoel  Braga,  rua  do  Ho.spicio  n.  93. 

Guilherme  Cordovil  do  Siqueira  c  Mello, 
rua  Visconde  do  Rio  Branco  n.  327. 

Francisco  de  Paula  Oliveira,  rua  Barão  de 
S.  Felix. 

Henrique  Garcia  Peixoto,  rua  Moraes  e 
YaUe  n.  40. 

Felippe  Fortes,  rua  S.  Luiz  Gonzaga  n.  201. 

Josué  Fortes,  rua  S.  Luiz  Gonzaga  n.  ?01 . 

A.  Rodrigues  Soareá  Pereira,  rua  Viscon- 
dessa de  Pirassinunga  n.  15. 

Lucas  Itagyba  Cortez  de  Moura,  rua 
Haddock  Lobo  n .  58. 

Augusto  de  Paula  Bahia,  ríia  Tocantins 
n.  5,  Todos  os  Santos. 

Joaquim  Macieira,  campo  de  S.  Chris- 
tovão  n.  64. 

Mário  de  Gusmão  Horta,  rua  do  Cattete 
n.  229. 

Codro  Palissy,  ladeira  do  Parla  n.   40  A. 

Gonçalo  Jacome,  Avenida  Macedo,  n.  3 
rua  Barão  de  Petrópolis. 

Eduardo  N.  de  Aguiar,  rua  S.  Clemente 
n.  94. 

Júlio  Ignacio  de  Araújo,  travessa  Senhor 
de  Mattosinhos  n.  5. 

José  Wemeck  Massena,  rua  Commandante 
Maurity  n.  45. 

José  Alfiredo  de  Mello,  rua  Desembargador 
Izidron.  99. 

Arthur  Martins  da  Piedade  Júnior,  rua 
Santo  Christo  dos  Milagres  n.  179. 

Mário  Cavalcanti  Barreto  de  Almeida  Al- 
buquerque, rua  Lia  Barbosa  n.  54  (Meyer). 

Leonel  Teixeira  Martins  Ferro,  rua  Ale- 
gria (S.  Christovão)  n.  57. 

Vol.  IV 


Alft*edo  do  Souza  Ayres,  roa   Argentina 
Reis,  (E.  Dp.  Prontin)  n.  4. 

Lista  n.  73 

Thomaz  Ribeiro,  rua  Adelaide  n.  27. 

Cyro  de  Barros  Pimentel,  rua  do  Porto 
n.  46. 

Álvaro  Pereira  da  Rocha,  rua  Duque  Es- 
t  ada  Meyer  n.  8. 

Augusto  da  Silva  Ribeiro,  rua  do  Lopes 
(Madureira)  n.  9. 

Raul  Aderne,  rua  Visconde  de  Santa  Cruz 
n.  3. 

Frederico  Ferreira  Rangel,  rua  Aquida- 
ban  n.  15. 

João  Luiz  Pires  Ferreira,  rua  Aquidabaa 
n.  15. 

Eduardo  Monteiro,  rua  S.  Paulo  n.  17. 

Gastão  Baptista,  rua  Adelaide  n.  25. 

Thomaz  Rodrigues  da  Silva,  rua  Adelaide 
n.  27. 

Joaquim  Brandão  da  Silva  Valle,  rua  Joa- 
quim Silva. 

Luiz  Pereira  da  Silva,  rua  Dias  da  Cruz 
n.  33. 

António  M.  Medeiros,  rua  Dias  da  Cruz 
n.  33. 

João  Climaco  de  Moraes,  rua  Silva  Rego 
n.  18. 

Domingos  L.  D.  Chaves,  rua  Dr.  Dias  da 
Cruz  n.  25. 

Joaquim  Barros  Filho,  rua  Borges  Mon- 
teiro. 

Joaquim  M.  da  Fonseca,  rua  Lavradio 
n.94. 

João  Duarte  da  Silva,  rua  Rodrigues  áon 
Santos  n;  23. 

Augusto  C.  Pereira,  Avenida  Ruy  Bar- 
bosa. 

Francisco  Cesaiio  Rossel.  rua  Lavradio 
n.  94. 

José  dos  Santos,  rua  Lavradio  n.  92. 

Leonel  de  Oliveira,  rua  da  Prainha  n.  43. 

José  Gonçalves  Pedrosa,  ma  dos  Ourives 
n.    27. 

Ltsta  n,  74 

António  Borges  Monteiro,  rua  dos  Ourives 
n.  18. 

Ricardo  Barros  Sima:%  rua  dos  Ourives 
n.  18  A. 

João  Tavares  de  Mello,  rua  dos  Ourives 
n.  18. 

João  da  Silva  F.  de  Souza,  rua  dos  Ouri- 
ves n.  18. 

F.  Marciano  Júnior,  roa  da  Assembléa 
n.  48.  *.     .    v    .  - 

Ernesto  Pacheco  Guimarães,  rua  dos  Ou- 
rives n.  18. 

Alberto  Machado,  rua  do  Lavradio  n.  63. 
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Joseph  S.  Samuel,  rua  Lavradio  n.  127. 

Júlio  António  de  Medeiros,  rua  Isolina 
n.  19.  (Meyer), 

Carlos  Augusto  Lopes,  rua  Paula  Britto 
n.  ^(Andarahy). 

Carlos  José  da  Matta,  rua  da   Assembléa 

n.  73. 
Quirino  Peveira  de  Araújo,  travessa  Dona 

Roza  n.  23. 

Adriano  de  Carvalho,  rua  do  Hospicio 
n.  282. 

José  Victorino  de  Souza,  rua  Atilion.  14. 

José  Vieira,  rua  dos  Cajueiros  n.  7. 

Emilio  Laasus,  rua  da  Assembléa  n.  73. 

Clementina,  rua  do  Bomjardim  n.  224. 

Josó  da  Motta  Pinto,  roa  Theopliilo  Ot- 
tonin.  123. 

Manoel  da   Costa  Martins,  rua  do  Areal 

n.  37. 
M.  Nunes  de  Sampaio,   travessa  D.  Elisa 

n.  5. 

Carlos  LassuB,  rua  da  Assembléa  n.  72. 

João  Proença,  rua  Presidente  Barroso 
Q.  80. 

Carlos  Proença  Moreira,  rua  Presidente 
Barroso  n.  80. 

Euzebio  Brazilio  Vianna,  rua  Presidente 
Barroso  n.  78. 

Álvaro  da  Cunha  Bastos,  rua  S.  Leopoldo 
n.  2. 

Manoel  Pinto  da  Rocha,  rua  Pedroza  n.31 . 

Francisco  Mellú,  rua   Pedroza,  n.  31. 

Henrique  Gonçolves,  rua  da  Assembléa 
n.  73. 

António  Tavares,  rua  da  Assembléa  n. 73. 

.  P.  Martins  Teixeira  Júnior,  rua  Visconde 
dêltaborahyn.  57. 

Lista  w,   75 

Oswaldo  do  Amaral,  rua  de  S.  Pedro 
n.  87. 

Euzebio  Vasconcellos,  rua  de  S.Pedro  n.87. 

Jonathas  Vasconcellos,  rua  de  S.  Pedro 
n,  87. 

Argemiro  Rumbelsperger,  travessa  Cer- 
queira Liman.  19. 


Rodolpho   Rumbelsperger,   travessa   Ccr-|n.20. 


Deocleciano  Bittencourt,  rua  do  Ouvidor 
n.  121. 

Adolpho  B.  Gonçalves,  rua  do  Ouvidor 
n.  121. 

António  Bruno,  rua  do  Ouvidor  n.  121. 

António  L.  Cabral,  rua  do  Ouvidor  n.  12U 

Eduardo  Henrique  Gk>nçalve8,  rua  Formoza^ 
n.49. 
Aff liberto  Horta,  rua  Formoza  n.  93. 
Miguel  David   Terraço,  rua  da  Gapella- 

n.  32  (Piedade). 

João  Pinheiro  Lauriano,  rua  do  Ouvidor 
n.  121. 

Emilio  C.  de  Je8Qs,rua  do  Hospicio  n.  238. 

Joaquim  Honorato  Montenegro,  ma  Goyaz 
n.  162. 

Annibal  Bounecaze,  travessa  das  Flores- 
n.  4. 

Fausto  Dias  Pinna,rua  da  Candelária  n.  I. 

António  Ribeiro  Pinna,  rua  da  Candelária 
n.  1. 

Edgard  Dias  de  Moura,  rua  da  Canddaria 
n.  1. 

Joaquim  Palmeira  Maia,rua  da  Candelária 
n.  1. 

J.  C.  de  Menezes,  praça  do  Commercio» 
«ala  21 . 

Lista  n.   76 

J.  L.  Ferreira  Pinto,  rua  Augusta  n.  14. 
Carlos  Adolpho  MuUer  de  Campos,  rua 
D.  Polixenan.  60. 

José  Dorotheu  da  Silva,  rua  Flack  n.  37. 

Joào  Sabino  Pereira  Gizalde,  rua  dos  Oo* 
rivesn.  161. 

João  Carlos  de  Souza  e  Silva,  ma  Ma- 
galhães n.  25. 

José  Menezes  da  Costa,rua  Duque  de  Caxias 
n.  1  B. 

Luiz  Andrada  de  Figueiredo,  rua  do  Ai* 
cantara  n.  14. 

Victor  Gonçalves  Torres,  rua  Bella  Vista. 

João  José  Luiz  Vianna  Júnior,  rua  de  Ca- 
tumby  n.  58. 

Armindo   Assumpção,    rua   Costa   Alve^ 


queira  Liman.  19. 

Henrique  Tossi,  rua  de  Paula  Mattos  n.44. 

A.da  Silva  Ferraz,  rua  Barão  de  Mesquita 
n.  55. 

João  Nunes  Gomes  Duarte,  rua  dos  Ourives 
n.  18. 

José  Luiz  da  Cruz  Franco,  rua  Luiz  de 
Vasconcellos  n.   18. 

José  de  Souza  Pinto,  rua  do  Carmo  n.  32. 

AlíVedo  Vellozo,  ma  do  Ouvidor   n.   118. 

José  Labanca,  i*ua  do  Ouvidor  n.  118. 

Augusto  MuUer,  rua  do  Ouvidor  n.  118. 

Tomaso   Nelzal,  rua  do  Ouvidor  n.   118. 


Francisco  Caruzo,  ma  do  Ouvidor  n.  118.  |n.  3. 


Manoel  Rodrigues  da  Silva  Chaves,  ma 
Figueira  n.  63. 

M.  Fonseca,  rua  Amdian.  14(Meyer.) 

Lopes  Sampaio,  rua  S.  Luiz  Gonzaga  n.  143. 

Alfredo  M.  de  Mello,  1»  tenente,  rua  do 
Bom  Pastor  n.  16  B. 

José  C.  de  Barros  e  Azevedo,  rua  Carneiro 
de  Campos  n.  1. 

Amílcar  Lopes  Pecegueiro,  rim  Senador 
Boniâuúo  n.  65. 

Salvador  José  Gonçalves  Porto,  travessai 
dalMangueiras  n.  40. 

Apollinario  Gomos  Carvalho,  rua  Gonçalve» 
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Odorico  Caraeiro  Ribeiro,  rua  S^  Ghris- 
toYão  Q.  98  B. 

Manoel  Joaquim  Pereira  Guimarães,  rua 
dos  Ia  validos  n.  176. 

Francisco  Gomes  da  Silva,  rua  Bento 
Lisboa  n.  3â. 

Álvaro  Figueii*edo,  rua  Francisco  Eugénio 
n.  95. 

Elesbão  Gomes  da  Cunha  Cruz,  rua  do  Fon- 
seca n.  93. 

Nelson  Guin^arães  Yianna  de  Barros,  rua 
Santos  Rodrigues  n.  13. 

Lista  n,  77 

Oácar  C.  Moss,  rua  S.  Pedro  n.  108. 
Bernardino  Brandão,  rua  S.  Pedro  n.  108. 
Frederico  vou  Dellinger  Júnior,  rua  S. 
Pedrou*  108. 

António  de  Almeida  e  Albuquerque  rua 
S.  Pedro  n.  108. 
Armando  Leal  Filho,  rua  Polízena  n.  60. 

Josó  Garcia  Tavares,  rua  S.  Leopoldo  n.  7. 
(Nitheroy). 

Miguel  da  Costa  Dourado,  Estrada  de  Santa 
Cnizn.  203. 

António  Beierra  da  Silva*  rua  Siqueira 
Lima  n.  17. 

Carlos  M.  de  Castro  Menezes,  Passo  da 

Pátria  n.  31.  (S.  Domingos). 

Aristides  Amarai  Santos  Lima,  rua  José 
Bonifiicio  n.  06.  (S.  Domingos). 

José  Joaquim  dos  Santos  Júnior,  rua  do 
Mattoso  n.  154. 

António  Leite  de  Castro,  rua  da  Engenhoca 
n.  68.  jNitheroy). 

João  ae  Souza  Carvalho,  rua  Josó  Bonifácio 
n.  28  A. 

Arthur  Lopes  Nogueira,  rua  Senador 
Pompeu,  n.  70. 

José  Joaquim  Fonseca,  rua  Viuva  Garcia 
n.  8. 

Júlio  De  La  Fontainelle,  rua  Muriquipary 
n.  7. 

Leopoldo  Augusto  de  Oliveira  Guimarães, 
rua  Frei  Caneca  n.  284. 

Alberto  Augusto  de  Moura,  rua  Therezina 
n.  D  1.  (Santa  Thereza). 

António  Baptista,  rua  dos  Ourives  n.  93. 

Pelagio  Marques  Mancebo,  rua  Itapirá 
n.  38. 

Jorge  Pereira  de  Andrade,  rua  Passo  da 
Pátria  (Nictheroy). 

Romualdo  Francisco  Nuve  Leal,  rua  Clara 
de  Barros  n.  211.  (Rocha). 

Alíbedo  Alves  Penna,  rua  Corrêa  Dutra 
n.  47. 

Theodomiro  Bezamat  de  Almeida,  rua 
Flamengo   n.  52. 


Lista  n.  7B 

Carlos  Gomes  Braga,  rua  do  Dr.  Poreiun- 
cuia  n.  12. 

Ernesto  Adolpho  Fisg,  rua  Benijamin  Con- 
stant  n.  5C. 

Thomaz  da  Silva  Ramos,  rua  Francisco 
Manoel  n.  1  (Esta^^o  do  Riachnelo). 

J.  Mário  Ferreira  Júnior,  rua  dos  Andra- 
das  n.  43. 

Luiz  José  de  Lima  Júnior,  Rua  Goyaz  n»  68 
(Todos  ofl  Santos). 

António  Pereira  Abrantes,  rua  Evaristo  da 
Veiga. 

José  Mário  Rio  Durão,  rua  Bella  de  João 
n.  98. 

João  Luiz  de  Paiva  Júnior,  rua  da  Coacei* 
ção  n.  8  (Moyer). 

Jarbas  de  V.  Parada,  rua  Gavião  Peixoto 
n.  18  (Nitheroy). 

Joaquim  do  Amaral  Gurgel,  rua  Tavares 
n.  28  (Encantado). 

Raul  Augusto  de  L.  T.,  rua  do  Livramento 
u»  25. 

José  Joaquim  Fonseca  Júnior,  rua  Viuva 
Garcia  n.  8. 

Hannibal  Bastos,  ma  Visconde  do  Rio 
Branco  n.  73  (Nitheroy). 

Manoel  Cavalcanti  Porto,  rua  Vatenca 
n.  36. 

Eduardo  Mége,  rua  Senador  Alencar  n.30. 

Octaviano  Augusto  Noval,  rua  GeiMcral 
Camará  n.  116. 

António  Teixeira,  rua  Dr.  Piragiton.l  A. 

Pedro  Santos,  rua  Evaristo  da  Vetea 
n.  25. 

Avelino  Rebello  Mendonça,  rua  Manoela 
Barbosa  n.  6. 

Irineu  Rodrigues  de  Figueiredo,  rua  Ama-^ 
lia  n.  4. 

Carlos  Fonseca,  rua  de  S.  Francisco  Xa-* 
vier  n.  123. 

Waldemiro  Barata,  rua  Barâo  de  Sertório 
n.  13. 

Lista  n.  79 

Euzebio  Pereira  de  Oliveira,  rua  Assis 
Bueno  n.  7. 

Pedro  de  Lima  Valverde,  rua  do  Lavradio 
n.  63. 

Elias  Coelho  Cintra,  fortaleza  de  Santa 
Cruz. 

José  Alexandre  P.  Codéço. 

Cândido  Corrêa  da  Silva,  rua  Evaristo  da 
Veiga  n.  96. 

Paulo  £.  Azeredo  Coutinho,  roa  Santa 
Philomena  n.  13. 

Júlio  Ceaar  de  Oliveira  Costa,  rua  V<rtttn« 
tarios  da  Pátria  n.  145. 

António  Ferreira  Pinto  da  Fonseca,  rua 
General  Pedra  n.  99. 
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António  Marcondes  de  Castro,rua  Carolina 
lleydner  n.  31. 

José  Fernandes  da  Silva,  rua  Senhor  de 
Mattosinhos  n.67. 

Josó  Rodrigues  do  Brito,  rua  Senador  Eu- 
zcbio  n.  4. 

Josó  Bento  de  Faria  Braga,  rua  de  S.Chris- 
tovão  n.  271. 

Damião  Rodrigues  Duarte  Rosa,  rua  do  La- 
vradio n.  132. 

•R>'i  de  Souza  Barros,  rua    D.  FelicLaoa 
n     «79. 

100  ico  do  Souza  Bari*os,  rua  D.Feliciana 
n .  •  ?'\ 

.Ria  da  Silva  Barros,  rua  D.  Peliciana 
n.  179. 

Manoel  da  Silva,  rua  Nery  Pinheiro  n. 
1  B. 

Anna da  Silva,  rua  Nery  Pinheiro  n.l  B. 

Cclostin  j  de  Lemos,  ima  D.  Carolina  n.  13. 

Fivmo  António  da  Silva,  rua  Frei  Caneca 
n.  317. 

António  Bernardo  da  C.  Bastos,  rua  Gon- 
çalves   Dias  n.  22. 

C.  J.  Napoleão  Viallis,  capitão,  rua  São 
Leopoldo  n.  7. 

Virginia  Flora  da  Cunha,  rua  S.  Leopoldo 
n.  10. 

João  Gomes  Paiva,  rua  do  Núncio  n.  41, 
sobrado. 

Aroelioo  de  Azevedo,  rua  do  Cassiano 
n.  26. 

Nilo  do  Mesquita,  rua  do  Cassiano  n.  26. 

Alberto  Jacintho  da  Silva,  rua  do  Portella 
nem  numero. 

Alberto  Ferreira  da  Silva,  rua  D.  Peli- 
ciana n.  171. 

Arihur  da  Silveira  Quadros,  rua  da  Ajula 
n.  61. 

loão  Pimontel  da  Conceição,  rua  do  Costa 
(Realengo). 

Victorino  Coelho  dos  Santos,  rua  João  Cae- 
tano n.  129. 

António  José  Carneiro,  rua  D.  Feliciana 
n.  61. 

Jullo  Silveira  Carlos  do  Mello,  rua  D.  Fe- 
liciana n.  195. 

Simão  José  Corto,  rua  Barâo  de  Itapagipe 
n.  33. 

Henrique  Scott  Júnior,  rua  Pereira  Nunes 
n.  9. 

Olympio  Victorino  T.  da  Silva  Torres, 
rua  Barão  de  Itapagipe  n.  23. 

Francisco  Luiz  Rodrigues  da  Silva,  rua 
do  Cunha  Barbosa  n.  61  A. 

Timotheo  José  Rodrigues  Avelino,  rua 
Paysandún.  4  A. 

Carlos   Leal,  rua  Deolinda  n.  11. 

Professor  Álvaro  Augusto  Damásio  Lemos, 
£sta^o  de  Sapopemba* 

Anuidea  de  Beaurepaire  Rohan,  rua  Bam- 
bina n.  13. 


Adolpho  Camará,  rua  Bambina  n.  34. 

Durval  de  Araújo  Lima,  rua  Barroso 
n.  84. 

João  Carneiro,  rua  Dr.  Carmo  Netto  n.  104. 

Manoel  Cyriaco  Pereira,  rua  Laura  de 
Araigj  n.  50. 

José  Lopes  Alves  França,  rua  do  Bispo 
n.  68. 

Lista  n,  80  . 

Manoel  Teixeira  da  Cunha,  rua  S.  Leo- 
poldo n.  10. 

Henrique  Caetano  Tinoco,  rua  D.  Feliciana 
n.   159. 

Luiz  Eduardo  Nunes,  rua  Bambina  n.  13. 

José  Vettori,  rua  Senador  Pompeu  n.  55. 

Joaquim  Silva,  rua  S.  Bento  n.  111. 

Domingos  Maciel,  rua  dos  Arcos  n.  68. 

Bfinedieto  Pereira  Lima,  rua  Nova  do  Li- 
vramento n.  6. 

António  .  Gomes  Loureiro,  rua  da  Impe- 
ratriz n.  73. 

João  Baptista  Pereira  de  Novaes,  rua  da 
Imperatriz  n.  73. 

Luiz  Franco,  rua  áj  Visconde  do  Rio 
Branco  n.  51. 

Affonso  Blanoo  Casal,  rua  Parabyba  n.  2  B. 

António  Ferreira,  rua  do  Lavradio  n.  82. 

Amadea  Marcondes,   rua  Gene:'al   Seve 
riano  n.   2. 

Raul  Fabrício,  rua  do  Rezende  n.  147. 

José  Bernardo  do  Souza,  rua  de  S.  Pedro 
n.  230. 

Manoel  Francisco  Lessa,  rua,  D.  Júlia 
n.  80. 

João  Pacifico  dos  Santos,  rua  do  Cattete 
n.  183. 

Benjamin  Alves  dos  Santos,  rua  Jorge 
Rudgen.  21. 

Manoel  Francisco  Pereira,  rua  do  Vis- 
conde do  Rio  Branco  n.  47. 

Vivaldo  M.  Tostada  Silva,  rua  Gonçalves 
Diasn.  67. 

Joaquim  Pereira  Rangel,  rua  Commenda- 
dor  Pereira  Sampaio  n.  6. 

João  Baptista  Moura,  rua  Maxwell  n.  20. 

Angoslo  Augusto  Gonçalves  Ore,  rua  Pre- 
sidente Barroso  n.  40. 

D.  Maria  Magda'ena  Ore,  rua  Presidente 
Barroso  n.  40. 

Constantino  José  Machado,  rua  Riachnelo 
n.  214. 

António  Pedro  de  Alcântara,  rua  da  Al- 
andega  n.  163. 

Octávio  Lanza.  rua  do  Nuucio  n.  8. 

Salvador  Gentil,  rua  dj  Porto  n.  34. 

Paschoal  Maselli,  rua  Bomjardim  n.  72. 

Ricardo  Alves  da  Sil^a  Leite,  ma  Senador 
Pompeu  n.  156,  sobrado. 

António  Joaquim  Ferreira  de  Assumpção, 
travessa  Lopes  n.  22. 
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Luiz  Martins  Teixeira,  ma  Goyaz  n.  34, 
EogeDho  de  Dentro. 

(%ear  (arneiro  do  Magalhães,  rua  Tenente 
França  n.  3. 

Frederico  Nicolâo,  rua  Visconde  de  Abaotò 
n.  2â. 

Patrício  Jo0<3  Maroira  Tavares,  lua  Max- 
well n.  24. 

Joaquim  Alves  de  Mai^alhães  Macedo,  rua 
Cabnçú  n.  4. 

Cirurgião  dentista  João  Guimarães,  rua  do 
^  Hospicio  n.  292. 

I.  F.  de  Souza  Valente,  rua  D.  Eugenia 
n.  2. 

José  Baptisfta  Coelho  Júnior,  rua  Silva 
Manoel  n.  49. 

João  Meirelles  Sampaio,  estrada  da  Po- 
nha. 

Cerina  de  Castro,  rua  Bambina  n.  11 . 

Alferes  Aurélio  Antunes,  rna  L^avra^io 
n.  150. 

António  de  Mendonça,  rua  do  Hospicio 
n.  292. 

Cataldo  António;  estiada  real  de  Santa 
Cruz. 

Delfino  M.  Costa,  rua  Lavradio  n.  39. 

António  da  Silva  Pereira,  rua  General 
Camará  n.  82. 

António  Vaz  Teixeira,  rua  General  Ga- 
mara n.  35. 

Manoel  Alfredo  PraJel,  travessa  do  Paço 
n.  4. 

Lirta  n.  8i 

Joaquim  Henriques  Baptista,  rua  de  Santa 
Luzia  n.  58.  sobrado. 

Maria  Theresa  Baptista,  rua  S.  Leo- 
poldo. 

João  Manoel  Borges  Afilhado,  Estrada  de 
Santa  Cruz  n.  137. 

Djivid  Bittencourt  Reb3llo,'ruA  do  Ouvidor 
n.  90. 

António  de  Almeida  Bastos,  rua  Visconde 
de  Icamaraty  n .  43. 

Domingos  Edgar  M.  G.  do  Castro,  rua  Ro- 
drigo dos  Santos  n.  40. 

Evaristo  Josó  Ferreira,  rua  Sá  n.  67,  Pie- 
dade. 

Amorioo  Candio  de  Ollvoira  Lage,  rua  do 
Morro  n.  3,  Rio  Comprido. 

António  Francisco  dos  Santoj,  rua  Praia 
Fonnosan.  1. 

António  Joaquim  Pereira  de  Mattos,  La- 
deira da  Matriz  n.  13  fi.  Engenho  Novo. 

H.  Klor  Mevll  Alvares,  rua  do  Senado 
n.  111. 

J.  Ç.  da  Costa  e  Cunha,  rua  Castro  Alves 
n.  50. 

Joio  Pinto  Coelho,  rua  Senhor  dos  Passos 
n.  32. 


António  Rodrigues  de  Moura,  rua  de  São 
Joaquim  n    155,  sobrado. 

J(Mto  A.  Gb.maoho  Falcão,  rua  da  Provi- 
dencia a.  65. 

Adriano  Joáô  de  Mello,  rua  Sooidor  Ver- 
gueiro n.  43. 

Liftan.  82 

Jorge  José  da  Silva  Braga,  rua  Miguel 
Cervantes  n.  7. 

Francisco  V.  da  Cosia,  raa  Dr.  Loii 
n.  10. 

Henrique  Cândido  da  Silva,  rua  do  Pi- 
nheiro n.  35. 

Manoel  Alsebiados  Barbuda,  rna  Henrique 
Cheide  n.  8. 

Luiz  de  Moura  Júnior,  rua  Itapinl  n.  33. 

Josó  Bello  da  Silva,  rua  Barâo  de  S.  Félix 
n.  27. 

Adroaldo  de  Oliveira  Menezes,  rua  Jorge 
Rudge  n.  15. 

Quintino  Adolpho  Vogel,  rua  Miguel  Couto 
n.  30. 

Eduardo  Pedro  Gomes  da  Silva,ruaE«cobar 
n.  59. 

Leão  Miguel  Ferreira,  rna  Visconde  do 
itaunan.  2âl. 

António  Joaquim  de  Carvalho,  rua  do  Ouro 
n.  2. 

Cindido  Gonçalves,  rua  Goyaz  n.  160. 

Anthero  Josó  de  Sant*Anna,  rua  doS.  Po- 
dre n.  232. 

Josó  S.  Corte  Real,  rna  D.  Alica  n.  13 
(Estação  do  Rocha). 

Carlos  Trajano  de  Oliveira,  rua  Itapirú 
n.  66,  sobrado. 

Joaquim  Josó  da  Silva,  rua  do  Lopes  n.  4. 

Juvenal  dos  Santos  Nogueira,  travessa  da 
VisU  Alegre  n.  20. 

Eurico  Cândido  Andrade  Silva,  rna  Camv 
rino  n.  117,  loja. 

Luiz  A.  Ramos  da  Fonseca,  rua  da  Luz 
n.  50. 

Manoel  Luiz  Monteiro,  rua  Figueira  do 
Mellon.  16. 

Carlos  de  Souza  Lobo,  travessa  Soares  da 
Costa  n.  8. 

Maximiano  M.  de  Oliveira,  rua  Manoel 
Victorino  n.  211. 

R.  Nunes  Machado,  rua  Carlos  n.  16. 

Lista  11.  83 

Israel  de  Oliveira,  rua  Mattoso  d.  71. 
Josó  Augusto  Pi*oonça  Moreira,   rua  Frei 
OsLfiACA  n    300 

Jacintho  Corrêa  de  Mello,  roa  General  Pe- 
dra n.  203.  ^.^    ^ 

Josó  Pedro  da  Silva  Andrade,  rua  Oito  de 
Setembro  n.  24  (Meyer). 


4oe 


ANNABS  DA  GAMARA 


António  Gonçalves  de  Oliveira,   roa  Es- 
tado de  Sàn.  62. 

Olympio  de  Sá,  roa  Fonseca  Lima  n.  23. 

António  de  Abreu  Ferreira,  ma  da  Esta- 
(^  n.  8  (Gascadnra). 

Gabriel  Fernandes  da  Costa,  morro  da  Pro- 
videncia n.  47. 

Joaquim  António  dos  Santos,  ruaDr,  Sal- 
danha da  Gama  n.  5. 

Mano^  Luiz  Pompeu, rua  do  Cattete  n.  99. 

João  Coelho  de  Mattos,  rua  Visconde  do 
Rio  Branco  n.  50. 

Esperança  Granado  Pitanga,  ruaHaddock 
LofoOB.  122. 

Custodio  Vidal  Leite  Ribeiro,  rua  Haddock 
Lobo,  chaletn.  8. 

Mário  Monteiro,  rua  Haddock  Lobo,  cha- 
letn.  9, 

José  Maria  Alves   Coelho,  rua  Haddock 
Lobo,  chalet  n.  7. 


Alzira  Pavageau,  rua  Haddock  Lobo,  cha- 
let n.  3. 

Alfredo  Pavageau,  rua  Haddock  Lobo, 
chaletn.  3. 

Maria  Carolina  Pavageau,  rua  Haddock 
Lobo,  chaletn.  3. 

Faóely  Pavageau,  rua  Haddock  Lobo,  cha- 
let n.  3. 

Maria  da  Cunha  Pavageau,  rua  Haddock 
Lobo,  chalet  n.  3. 


Juvencio  Tavares  Dias  Pessoas,  rua  Joih 
quimdo  Valle  n.  81. 

José   Joaquim  Ramos,  rua  Visconde  de 
Itauoa  n.  353. 

Hvppolito  José  da  Costa,   rua  da  Saúdo 
n.  99. 

Capitão  Alberto  Xavier  de  .Um^ida,  rua 
Visconde  deltanna  n.  315. 

Tenente  António   Francisco  Dias  Júnior, 
ruaTavares  Ferreira  n.  9. 

António  José  Baptista,  rua  Sexta  n.  18. 

Manoel  Martins  Reis,  rua  Santos  Lima 
n.  13. 

Pedro  Caetano  Martins,  rua   Santos  Lima 
n.  13. 

António  Bento  de  Lima,  rua  Ornelía  n.  8. 

Benedicto  Salustiano  dos  Santos,  morro  de 
S.  Bento  n. 3. 

IJosé  Lius  Ribeiro  Campos. 
Galdino  Francisco  de  Paula  Senna>  rua  da 


America  n.  111. 

Canuto  Calmou  de  Almeida,  Praia  For- 
moza  n.  53. 

Sebastião  Ferreira  do  Nascimento,  rua 
Paulino  Fernandes  n.  8. 

lAsta    n.    86 


Lista    n.  84 

Marechal  F.  A.  de  Moura,  rua  Aprazível 
n.  13. 
J.  Montenegro  Cordeiro,  idem. 

Lista  fi«  85 

Salvador  Ferreira  Fontes,  rua  S.  Fran- 
cisco, Prainha  n.  19. 

António  Justino  de  Oliveira,  rua  José  Ren- 
dre  n.  42. 

Arthur  de  Oliveira  Louzada,,  rua  Emilia 
Guimarães  n.  37. 

Agostinho  António  de  Oliveira,  rua  Conde 
del^en.  1. 

Laudelino  Costa  de  AraT:^^  Coutinho,  rua 
José  Vicente  n .  9. 

Manoel  Lustosa  de  Anu^o,  rua  General 
Camará  n.  961. 

José  de  Mello  Soares,  rua  Presidente  Bar- 
roso 79. 

Carlos  Ribeiro,  rua  Gregório  Neves  nu- 
mero 11. 

Martinho  Ramos  da  Costa,  rua  Tendiba 
H.  16, 

Alfredo  Blarques  Baptista  de  Leão,  rua 
Souto  Carvalho  n.  8  A. 


José  Luiz  Fernandes,  rua  Senador  Dantas 
n.  54. 

Benedicto  Rodrigues  da  Silva   Bastos,  rua 
Olinda  n.  2. 

David  .Vntonio  Ribas  de  Sá,  morro  da  Pro- 
videncia n.  37. 

Américo  de  Brito,  Estrada  Real  de  Santa 
Cruz  n.  182. 

Henrique  Pereira  Soares,  rua  Lopes  da 
Cruz  n.  24. 

António  Francisco  dos  Santos,  rua  S.Fran- 
cisco n.  19. 

Francisco  HQ3tilio  Cervantes,  rua  S.  Chris- 
tovSo  n.  343. 

Virgílio  Pinto  Corroa,  rua  S.   Christovio 
n.  343. 

Fernando  Borges  de  Lima,  rua   José  Ber- 
nardino n.  9. 

Eliziario  António  de  Oliveira,  rua  Dr.  Bar- 
bosa da  Silva  n.  3ô« 

Primeiro  tenente  João  Germano  P.  Gomes, 
rua  General  Bruoe  n.  53. 

António  Antunes  Pereira,  rua  Br.  Balh9as 
n.64. 

Primeiro  tenente  Clemente  Lopes  Almeida, 
rua  Cajueiros  u.  38. 

Alferes  honorário  áo  «zarcito  Luiz  Gabriel 
da  Silva  Mello,  travessa  da  Mangueira  n.43. 

Manoel  Joaquim  da  Costa,  rua  Visconde  de 
Itauna  n.  91. 

Josô  Elias  da  Silva  Júnior,  rua  Paraná 
n.  38. 


Aítonso  de  Oliveira  Gomes,  rua  Treze  de  1    Jorge   José    Machado,   rua  Visconde    de 
Maio  n.  18.  {itauna  n.  91, 
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Ednardo  Machado,  roa  Pernambuco  n.  15., 
Alfredo  Emifío  Loucedo,   raa  S.   Darval 
Z1.2. 
Joaquim  Casemiro   de  Santiago,    rua   Z 

Agostinho  António  de  Oliveira,  rua  Conáe 
-deLagen.  l. 

Hermilio  José  Gonçalves,  rua  Adalgisa  n.  3 
<  (Piedade) . 

Alfredo  Marques  dos  Santos,  rua  Josô  Bo- 
•niíkcio  n.  6. 

José  da  Silva  Telles,  travessa  do  Lopes 
n.  26. 

-Josó  Moreira  Vaz,  rua  4o  Propósito  n*  106 

Lista  n.  87 

m 

F.  Franklin  de  Castro  Menezes,rua  Fran 
«cisco  Eugénio  n.  119. 

Dr.  Angelo  Mondaini,  rua  Dr.  Garnier 
n.  29  B. 

António  Jansen  Tavares,  roa  Mourão  do 
Vallen.  12»  S.  Christovão. 

Manoel  Pessoa  de  Mello,  rua  Barão  de  Me»- 

n.  31. 
Josô  Américo  Pinto  da  Silva,  rua  Visconde 
•  doRio  Branco  n.  35. 

Carlos  Alberto  Oliveira  Marinho,  rua  Vis* 
eondedoRio  Branco  n.  37. 

Aleiaodre  Gonçalves  de  Oliveira,  rua  Ge- 
neral Camará  n.  361. 

Lopo  António  Saraiva,  rua  Duque  Estrada 
liíeyer  n.  7. 

João  Luiz  de  Paiva,  rua  Conceição  n.  8, 
.'Meyer. 

J.  Nunes,  rua  da  Saúde  n.  118. 

Carlos  Dias  Medronho,  rua  Zeferino  n.  15 
(Todos  os  Santos). 

Horácio  Maciel  Soares,  rua  S.  Francisco 
Xavier  n.  111. 

Nelson  de  Lemos  Villar,  rua  Maria  Euge- 
nia n.  13,  Humaytá. 

Joio  Baptista  Fonseca  e  Silva,  rua  Barão 
-des.  Felix  n.  69. 

Alfredo  Baptista  de  L.,  rua  Souto  Car- 
valho n.  8  A. 

Alfoneo  Barrelfo,  rua  Visconde  de  Cara> 
relias  n.  9. 

Aristides  Jorge  Estrella,  rua  General  Cana- 
hacro  n.  12. 

Frandsco  Roberto  da  Silva,  rua  D.  Rita 
n.  4. 

António  Josô  da  Costa,  rua  Major  Masca- 
renhas n.  10. 

António  Ribeiro  Menezes  Pamplona,  rua 
.da  America  n.  66. 

Fsancisco  António  da  Silva,  rua  Dr.  Mes- 
«quitaJuaior  n.  12. 

António  de  Paula  Ferreira,  rua  Riachuelo 
in.  210. 


Francisco  Ribeiro  Duffles,  rua  do  Núncio 
n.  22. 
Francisco  Parodí,  rua  Siqueira  Lima  n.  27. 

Lista  n.  88 

Manoel  da  Costa  Camorim,  rua  General 
Polydoro  n.  140. 

Feliciana  Penna  Sobrinho,  rua  Carvalho 
de  Sá  n.  26. 

Eduardo  Marcellino  da  Paixão,  rua  Ç.  Lpsz 
Gonsagan.  55. 

Homero  Moretson  Campista,  rjoa  da  Qui- 
tanda n.  4i. 

Orellano  Ferreira  (Engenho  de  Dentro),rua 
Treze  de  Maio  n.  12. 

Américo  Gonçalves,  Ilha  de  Paquetél. 

António  Luiz  Deslandes,  rua  de  SanVAnna 
n.  37  B. 

Luiz  de  Andrade  Camará,  rua  Frei  Caneca 
n.  223. 

Octávio  Martins  Teixeira,  Nictheroy. 

João  Baptista  Juno  Gonçalves,  ma  S.  Ja- 
nuário n.  4. 

José  de  Assis  Longuinho. 

João  Gomos  Trindade. 

Adão  Firmino  Maciel,  ladeira  do  Caátro 
n.  2. 

Álvaro  Mário  da  Veiga,  rua  Dezenove  de 
Fevereiro  n.  41. 

Francisco  P.  de  Almeida  Pedroza,  rua  dos 
Barbou os  n.  76. 

Oscar  Augusto  Ferrão,  rua  Presidente  Bar- 
roso n.  50. 

José  Mascarenhas  e  Souza,  rua  Visconde  de 
Itaborahy  n.  105. 

Octávio  Silva,  rua  Pereira  Nunes  n.  52. 

Hrarique  Braga,  rua  Mnriquipary  n.  71, 
(Encantado). 

Francisco  Vieira  de  Mello  Ludovico. 

Franklin  Maia,  Nictheroy. 

Eurico  Marques,  rua  General  Polydoro 
n.  9. 

Manoel  Cerqueira  de  Almeida,  rua  Came- 
rinon.  5B. 

Eduardo  V.  Lima,  rua  Itapirú  n.  12. 

Tiburcio  José  de  Lemos,  rua  do  Livra- 
mento n.  75. 

Anselmo  Rosa,  rua  do  Cunha  n.  20. 

Alipio  dos  Santos,  rua  Coronel  Pedro  Al- 
ves n.  298. 

Serafim  Bojéa,  rua  Estacio  d«  Sã  n.  23. 

Joaqinm  Mavimo  Pereira,  rua  Bamta  Ri- 
beiro n.  3. 
Joio  Pinto  de  Sousa. 
Manoel  José  Lopes,  rua  da  Prainha  n.  78. 

Herculano  de  Almeida  Marques,  roa  da 
lOambAa  n.  12. 
Jl.  Baithazar,  rua  da  Gamboa  nu  12. 
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Lista   M.    S9 

Virgílio  Ribeiro  Rezende,  rua  da  Gamboa 
n.  12. 

Manoel  Bérar  Camará,  roa  da  Gamboa 
n.  12. 

Cândido  Gomes  Braga,  rua  da  Gamboa 
n.  12. 

José  Gomes  Paim,  rua  da  Gamboa  n.   12. 

Leopoldo  Gurgel  Valente,  rua  do  Gamboa 
n.  12. 

José  Fernandes  de  Oliveira,  rua  da  Gam- 
bda  n.  12. 

Raul  Martins  Torres,  rua  da  Gamboa 
n.  12. 

Valério  Villas  Boas,  rua  Barão  de  Petró- 
polis n.  13. 

Francisco  Manoel  da  Costa,  rua  Rio  Grande 
do  Norte  n.  15  (Meyer). 

OctaTÍo  da  Silva  Ramos,  rua  da  Gamboa 
n.  10. 

Carlos  Fonseca,  rua  da  Gamboa  n.  10. 

Adolpho  dos  Santos  Pereira*  rua  da  Gam- 
boa n.  10. 

Alberico  Rego,  rua  da  Gamboa  n.  10. 

Ladislau  da  Rosa  Lemof ,  rua  da  Gamboa 
n.  10. 

S.  Alves  da  Silva. 

João  P.  S.  Guimarães. 

Frederico  Alberto  Monteiro. 

Albino  Barbosa. 

Armando  Augusto  do  Godoy. 

Tibério  Mineiro. 

Henrique  Thomaz . 

L.ejpoldo  Neves. 

Gabi*iel  Kratz,  :*ua  .  Sete  de  Setembro 
ú.  114. 

Carlos  Greff,  má  Sete  de  Setembro  n.  114. 

Horácio  B.  Carneiro,  rua  Santo  Amaro 
n.  7i. 

Lista  n»  90 

Francisco  Freire  de  Macedo,  rua  D.  Júlia 
n.  45. 

M.  J.  Pereira  Guimarães,  roa  Dous  de 
Dezembro  n.  22  A. 

Carlos  Alberto  Queiroz  Maia,  praia  de 
Botafogo  n.  122. 

Iturbide  Esteves,  rua  Buarque  de  Macedo 
0.44. 

Jofto  Beneveouto,  rua  de  S.  Pedro  n.  264. 

Miguel  de  la  Corre,  rua  de  S.  Leopoldo 

João  Raphael  Pereira  L.  Wanderley,  rua 
Costa  Bastos  n.  18. 

João  Pinto  de  Almeida  Franco,  ma  D.  An- 
gélica n.  J. 

Carlos  Augusto F.  Mondes,  rua  de  S.Pedro 
n.  144. 

P.  Chagas  Galvão,  rua  D.  Carolina  n.  9. 


A.  Duarte  de  Souza,   roa  do  Rezende 
n.  130. 

Américo  Ferreira  de  Almeida,  ma  do  São 
Cláudio  n.  n.  4  D. 

Alfredo  J.  dos  Santos,  roa   Barão  de  Ser» 
tório  n.  15  A. 

Floriano  Peixoto  Filho,  praça  Visconde  do 
Rio  Branco  n.  2. 

Francisco  José  de  Castro  Pereira,  roa  Ho<> 
noriode  Barroso.  2. 

Mário  Gonçalves,  Campo  Grande. 

J.  A.  Carvalho  Júnior,   ma  do  Ouvidor 
o.  47. 

Lauro  Mausfoi*t,  roa  de  Botafogo  n.  198. 

Lemos  Cordeiro,   rua  Santos    Rodrigues 
n.  119. 

O.  B.  de  Bor^,  Jacarépagoá. 

Oliveira  Agoiar,  rua  Gonçalves  Dias  n.  71 .. 

António  Pragana,  rua  Bella  de  S.  Loíz. 
n.  7. 

Ernesto   BaracUo  Gomes   da   Silva,  rua 
Francisco  Eugénio  n.  79. 

Josó  de  Carvalho  Monteiro,  rua  de  S.  Leo- 
poldo n.  40. 

Arlindo  Ferreira  Monteiro,  rua  de  S.  Leo- 
poldo n.  40. 

Josó  Augusto  da  GamiÇ^^lt^^dè  llospicio 
n.  5.  '  ■      ' 

José  FulgenciQ  da  Silya,  roa  Navarix)  G  l. 

Geraldo    José    Luiz/  rua   Frei    Caneca 
ns.  3e7. 

António  Manoel  da  ròst^/igneiredo,  rua 
doCuniia  n.  56.  ^ 

Sebastião  D.   Silva,  laia  das  Larangeiras 
Q.  52. 

Alft*edo  Lopes  Valladão,  rua  Barão    do» 
Amazonas  n.  2. 

Maria  Cândida,  travessa  Rio  Grande  do- 
Norte. 

Francisco  Gonçalves  da  Silva,  rua  Honório- 
n.  2. 

Manoel  Pereira  da  Silva,  rua  Honoriaa 
n.  8. 

M.  J.  Gonçalves  Ribeiro,  roa  capitão  Sa- 
lomão n.  9  A. 

Manoel  Fernandes  Mondes,  rua  Marciana, 
n.  63  C. 

Carlos  Fernandes  Mendes,  roa  Marciana. 
n.  71. 

Fernando    José   Mendes,   ma    Marciana. 
n.  71. 

Edoardo  Fernandes  Mendes,  roa  Mardana 
n.  63. 

José  Borges,  rua  Maxwell  n.  58. 

Luiz  da  Fonseca  Porto  Jonior,  travessa 
Onze  de  Maio  n,  8. 

Lista  n.  9i 

A.    R.   Barbosa,  ma   de   S.   ChristoTSò- 
n.  38. 


J.  C.  Vieira  de  Mello,  rua  do  Mattoso  n.9. 1    João  Meneses,  rua  Carlota  n,  12  (!•). 
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M.  Corroa,  rua  Maná  n.  18. 

Francisco  Olegário  dos  Saotos,  traTessa 
D.  Eliza  n.  22. 

António  Alves  da  Fonseca,  rua  Ck>iide  do 
Bomflm  n.  170  C. 

António  dos  Santos  Loureiro,  rua  S.  Pedro 
n.  U. 

F.  Garcia  Secades,  rua  dos  Ourives  n.  77. 

C.  Augusto  de  Araújo,  rua  Dr.  Affonso 
Cavalcanti  n.  44. 

Armindo  Quia,  rua  Thoodoro  da  Silva 
n.  24  A. 

António  Lima  Soares,  rua  de  S.  Chris- 
iovão  n.  10. 

Jorge  Francisco  de  Campos,  rua  da  Sande 
n.  11^  E. 

Manoel  da  Silva  Lima,  rua  da  Alfandega 
n.  236. 

Jayme  da  Silva    Pereira,   rua    Domingos 
Lopei  n.  50. 

José  Dias  de  Pinho,  rua  Vinte  Quatro  do 
Maion.  179  A. 

António  Serafim   de    Oliveira,   largo  de 
S.  Francisco  da  Prainha  n.  3. 
Tito  Hygino  de   Mirania,   rua  do    Carmo 
n.  42. 

Bartholomeu   Octaviano   de   Almeida,    rua 
Presidente  Barroso  n.  138. 
António  Bernardo  Ribeiro,  rua  dos  Andradas 
n.  77. 

Sebasti&o  Teixeira  da  Conceição,  rua 
padre  Miguelinhon.  28. 

Lúcio  Godoy,  raa  Amazonas  n.  A  2. 

Pedro  Luiz  Sayâo,  rua  dos  Ourives  o.  31 . 

Justino  Teixeira  Machado,  rua  visconde 
do  Rio  Bx'anco  n.  32. 

António  José  Pereira. 

Pedro  Brunnes  dos  Santos. 

Lista  n.  92 

José  Ferreira  da  Costa  Juoior,  rua  da 
Saúde  n.  213. 

Joaquim  Nunes  Brandão»  rua  .de  Santa 
Luzia  n.   4  C. 

Manoel  Rodrigues  Nogueira,rua  da  Assem- 
biéa  n.  18. 

António  Barbozada  Fonseca,  rn^  do  Catte 
ten.  40. 

Jo&o  Nunes  dos  Santos  Filho,  rua  do  Cat- 
tete  n.  54. 

Jayme  Pereira,  roa  da  Alíkadeffa  n.  244. 

António  Teixeira  Martins,  roa  Tneofllo  Ot- 
toni   n.   123. 

Aogostode  Azeredo,rua  Malvino  Reis  n.54. 
Manoel  Rodrigues  de  Moura,  rua  da   As- 
semMéa  n.  52. 
José  Pereira  da  Silva,  rua  D.  Júlia  32. 

Etelvina  Oscar  Rebello,  rua  Campinho  82. 
António  dos  Reis  Carvalho,  largo  do  Ma* 
chado  n.  25. 

Vol,  IV 


Heraldo  Bertrand  Moreira  de  Paiva»   rua 
da  Alfandega  n.  149.  B. 

Alfredo  Eloy  do  Amparo,  rua  da  Luz  n.  91 . 

Lauro  Cavalcanti,  rua  S.    Francisco  Xa- 
vier 165. 

Manoel  Gomes  Lopes  Ribeiro,  rua  Itapirú 
n.  55. 

Eloy  Alcides  do   Queiroz  Peres,    rua    da 
America  n.  83* 

Remig  Ghekiere,  rua  de  Santo  António 
n.  21. 

Francisco  Ayres,  rua  D.  Feliciana  n.  32, 

J.  Baste,  rua  do  Ouvidor  n.  102. 

Desiderio  Guimarâes,   Hotel  Familiar  do 
Globo. 

Júlio  A.  L.  da  Silva,  rua  da  Carioca  n.  12. 

Arthur  Lemos  da  Silva,  rua   Magalhães 
n.  43. 

Félix  Fernandes  Gonçalves,  rua  Humaytá 
n.  24A. 

JosephaAUeman  Fernandes,  rua  Humay- 
tán.  24  D. 

Manoel  de  Jesus  Leite,  rua  do  Mundo  Novo 
n.  6  A. 

Damião  da  Rocha  Silva,  rua  do  Mundo  No- 
vo n.  42. 

Manoel  José  da  Costa,  rua  Sergipe  n.  18. 

D.  Maria  da  Costa,  roa  Sergipe  n.  18. 

José  Maria  da  Conceição,   rua   Boulevard, 
S.Christovão  n.  17. 

Lista  n.  93 

Bernardo  Ribeiro,  Reservatório  do  Pedre- 
gulho. 

Gabriel  Joaquim  Antunes  Neves,  rua  do 
Flamengo  n.  2. 

João  Vaz  de  Miranda,   rua  do  Flamengo 
n.  2. 

Henrique  Dnquo  Esti*ada,  rua  S.  Carlos 
n.  100. 

Roque  Monteiro,  rua  Florentina  n.  1. 

António  Lage,  Dias  da  Cruz  n.  21 . . 

O.Graugé,  roa  Dr.  Joaquim  Silva  n.  57. 

Phii  Slaughter,  rua  da  Quitanda  n.  39. 

Domingos    José    Dias,    rua   do    Rezende 
n.  109. 

Carlos  Ataliba  da  Silveira,  rua  Manoel  Ví- 
ctorinon.  90. 

Manoel  Pereira  Lopes,  ladeira  do  Senado 
n.  49. 

António  Lopes  de  Oliveira,  rua  D.  Maria 
n.  80. 

Manoel  Sanches,  rua  José  Domingues  n.  2. 

António  José  de  Carvalho,  rua  da  tlrugúà'^ 
yana  n.  122. 

Jofto  F.  da  Graga,  rua  do  Rozario  n.  8. 

Manoel  Itfartins,  ru  v  Camerino  n.  76. 

Delphina  doi  Ai\jos,  roa  Gamerino  n.  76» 

Armando  Martins,  rua  Camerlno  n.  76. 

Mário  dos  Ai^os,  rua  Gamerino  n,  76. 

António  do  Amaral»  rua  Camerlno  n.  7(1» 
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Artbar  Tiaima,  rua  Primeiro  de  Março 
11,68. 

Rocha  Soares,  rua  Primeiro  de  Março 
D.  2. 

Manoel  da  Silva  Costa,  rua  S.  Joaquim. 

Joflô  Domingos  Pardal,  rua  Sergipe  n.  9,  ; 

Manoel  Gonçalves,  roa  Formoza. 

Constantino  L.  Fincher,  rua  Guanabara 
n.  6. 

Josó  Simões,  Estacio  de  Sá  n.  14. 

José  Joaquim  Fernandes,  Estacio  de  Sá. 
n.  29. 

Joaquim  Esteves  Júnior,  rua  S.  Lepoldo 
n,  lOS. 

Joaquim  F.  de  Freitas,  rua  Silva  Manoel 
n.  22. 

R.  S.  de  Azevedo,  rua  do  Cattete  n.  75. 

Moysôs  Jansen  do  Paço,  advogado  crimi- 
nal, rua  Colina  n.  10 

António  José  d* Andrade»  Estrada  Real  de 
de  Santa  Cruz  n.  113. 

Carlos  Gomes  de  Oliveira,  ma  Barata  Ri- 
beiro n.  34. 

António  Carlos  Pereira. 

Bernardo  Corrêa  da  Cunha,  rua  Minas 
n.  Ô-H. 

Joio  António  Leitão,  rua  Theophilo  Ottoni 
n.  154. 

Maria  A.  Ga!gana  Borchert,  rua  Barão  de 
Sertório  n.  4. 

Paulino  Borchcrf,rua  Barão  de  Sertório 
n.  4. 

Rodolpho  Borohert,  rua  Barão  de  Sertório 
n*  4. 

Gustavo  P.  Reis,  rua  da  Bella  Vista 
n.  B29. 

Nioacio  Augusto  Ferreira  Campos,  rua  de 
Santo  Amarou.  9. 

Pedro  Monteiro,  Morro  da  Providencia 
n.  2. 

José  Marianno  Pinto,  Morro  do  Pinto 
n.  42. 

Olympio  José  dos  Santos,  rua  Delphim 
n.  3. 

Marcos  Francisco  Paula  Reis,  ma  Bella 
Vista  D.  A  29. 

Lista  fi.  94 


Joaquim  Gonçalves  Lindo,  rua  de  S.  Leo- 
poldo n.  153. 

Felisberto  Olympio  dos  Reis,  rua  da  Saúde 
D.  225. 

Leodgaro  Joaquim  Fernando,  rua  do  Pro- 
pósito n.  47. 

Manoel  Pinto  de  Madureira,  Bstrada  da 
Penban.  98.  • 

Atftonio  FSTeira  Lemos,  rua  Conde  de  Por- 
to Alegre,  n.  20. 

Arlindo  Ooraes  01iT«ira  Barroso,  rua  Vis- 
eonde  de  Santa  Cniz  n.  15. 


Arlindo  Gomes  Barroso  Júnior,  rua  Vi  s- 
conde  de  Santa  Cruz  n.  17. 

J.  A.  de  Monteiro  Loypes,  rua  Bambina 
n.  69. 

Gil  Brandão,  rua  do  Lavradio  n.  182. 

Francisco  Cezario  de  Azewnio,  Meyer. 

Ladisláu  Rodrigues  da  Rocha,  ma  Gonçal- 
ves Dias  n«  09. 

Francisco  Ferreira  de  Carvalho,  Travessa 
S.  Sebastião  n.  15. 

Manoel  Corrêa  Madeira,  rua  do  Rezende 
n:  92. 

Salvador  Segredo,  rua  Marquez  do  Pombal 
n.  31. 

José  Gigante,  rua  D.  Feliciana  n.  176. 

Gabriel  Canedo  Leite,  rua  Marquez  de  S. 
Vicente  n.  41. 

João  Baptista  Modesto  de  Deus,  Ladeira 
do  Pedro  António  n.  15. 

João  de  Nascimento. 

António  Francisco  Rangel  de  Azevedo  Gos- 
ta, rua  Padilha  n.  4,  Engenho  de  Dentro. 

Joaquim  Alves  Pereira  de  Carvalho,  rua 
do  Mattoso  n.  5. 

Júlio  Vereza,  rua  Jockey  Club  n.  37. 

Joaquim  Mendes  dos  Santos,  rua  do  Hos- 
pício n.  181. 

Francisco  Carusso,  rua  SanfAnna  n.  148. 

Lista  n.  95 


Joaquim  Maria  Alves  da  Silva,  ma  Silva 
Jardim  n.  h 

Jorge  Gouveia  Mourão,   rua   da   Carioca 
n.  85  A. 

João  Josô  de  Carvalho,  rua  do  Mospicio 
n.  241. 

Manoel  Maria    de  Oliveira,  travessa  do 
Mosqueira  n.  5. 

Olympio  de  Miranda  e  Silva,  rua  24   do 
Maion.  227. 

Álvaro  Deolindo  C.  de  Miranda  e  Horta, 
rua  dos  Araujos  n .  4. 

Luiz  Gomes  Pacheco,  ma  do  Senado  n.  12G. 

José  Ribeiro,  rua  Barão  de  Mesquita  n.  10. 

W«  Carlos  de  Noronha   e  Silva,  roa  Fer- 
nando Marinho  n.  4. 

Guilherme  Cniz  de  Oliveira,    rua  Aqvida- 
ban  n.  14. 

JoãoJadntho  de  Almeida,   r«a  Teixeira 
Pintou,  56. 

loão  iSIlva,  nia  Matheus  n.  12  fMeyesr). 

Álvaro  Martins  Teixeira,  esta^Tfto  do   Ra- 
mos (E.  F.  Leopoldina). 

João  Lima  de  Vasoonoellos,  rua  dos  Arcos 
n.  39. 

Manoel  Moutinho  Maia,  rua  Berquó  n.    1 
(Piedade.) 

Arthur  Mara  ues  Gaspar,  rua   Commenda- 
dor Telles  n.  36. 

Eduardo  Eugénio  Pacheco  da  Rooha«    rua 
Barbosa  n.  11. 
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Jotó  Honório,  roa  Fonnosa  n,  18.  I    Pedro  Lneio  áe  Campos,  ma  dod  Infidos 

NiooláoSanipaio,  rua  âoCamptnhon.  123.   ^   ^^ 


MáDoel  Gk>mes  da  Fonseca,  ma  do  Gam- 
pinho  n.  78. 

Edmundo  do  Couto. 

António  Jo8ô  da  Silvm  Guimariies,  raa  da 
Carioc\  n.  70. 

Belmiro  OabrieK 

Luiz  Fernandes  Peixoto,  rua  Joaquim 
Meyer  n.  33. 

Lista  n.  96 


Josó  António  da  Costa  Ribeiro,   rua  São 
Leopoldo  n.  40  (avenida). 

António  Cândido,  rua  S.    Leopoldo  n.  40 
(avenida). 

Edoardo  Miranda,  rua  S.  Leopoldo  n.  40 
(avenida). 

Not&l  Maicla  Florinda,  rua  S.  Leopoldo 
n.  40  (avenida). 

Rosa  de  Souza,   rua  S.    Leopoldo  n.    40 
(avenida). 

Augusto  da  Costa,  rua  S.  Leopoldo  n.  40 
(avenida). 

Jacintho  da  Costa,  rua  S.  Leopoldo  n.  40 
(avenida). 

Joaquim  Monteiro  da  Costa,  rua  S.  Leo- 
poldo n.  40  (avenida). 

Manoel  Duarte  Faria,  rua    S.   Leopoldo 
n.  40  (avenida). 

O.  Ferreira  Lopes,  rua  Anraziveln.  3. 

Eduardo  Veg  Asiêre,  roa  de  S.  José  n.  38. 

Sotero  do  Valle,  roa  Pereira  Nunes  n.  51 . 

Arthur  César  da  Silveira,  rua  do  Núncio 
n.  38. 

Oscar  de  Freitas,  rua  do  Núncio  n.  33. 

Alferes  José  de  Oliveira  Vasques  Júnior. 

Reinaldo  Jorge  da  Silva,  rua  da  Providen- 
cia n.  72, 

Luiz  Brandão,  rua  Visconde  do  Rio  Branco 
n.  35. 

Josó  Ferreira  da  Costa,  estrada  da  Pentia 
n.  132. 

António  Júlio  da  Rocha,  rua  da  Alfiindega 
n.  72. 

Miguel  Gonçalves  de  Almeida,  rua  Tobias 
Barteton.  31. 

Bento  M.  Pereira  de   Lemos,  rua  de  São 
Francisco  Xavier  n.  106. 

Clemente  Pereira,  rua  Bambina  n.  39. 

António  Guedes  de  Almeida,  travessa  do 
Senado  n.  8. 

Arthur  Soares  Pinto. 

Josó  Luiz  da  Gama  Fernandes,  rua  Henri- 
que Diasn.  18. 

Joaquim  de  Oliveira  Lima  Sobrinho,  rua 
Pedro  Ivon.  21. 

Paulino  Botelho,  roa  Franeisco   Eugénio 
D.  4. 

António  Bento  Ramos,  rua  Theophilo  Ot- 
itoni  n.  134. 


n.  24. 

Jorge  Alves  de  Moura,  rua  Conselheiro 
Moraes  VaUen.  10. 

António  Gosta  e  Silva,  rua  Laurindo  Re- 
bello  n.  35  (Bstado). 

José  Rodrigues  de  Almeida  Mariano,  ma 
Visconde  de  Itauna  n.  91. 

Josó  Souza  Azevedo,   ladeira  Villa  Rica 
n.  7. 

Carlos  Corroa  Lourenço,  rua  Goyaz  n.  28. 

Luiz  Guiot,  rua  do  Senado  n.  11. 

Carlos  Bei^,  rua  D.  Feliciana  n.  163. 

José  Rodrigues  da  Silva,  rua  da  America 
n.  157. 

José  dos  Santos  Fernandes,  rua  da  America 
n.  157. 

Heitor  Galdino  Nonato,  becco  do  Bragança 
n.  30. 


Lista  n.  97 


Manoel  Jacintho  Camará,  rua  Visconde  de 
Itauna  n.  77. 
J.  Cândido  Costa,  rua  Padilha. 

Manool  Gonçalves  AiTuda,  rua  Senador 
Alencar  n.  46  A. 

João  Ramiro  Esteves,  ladeira  do  Seminário 
n.  43. 

Bernardo  Mariano  Rozas,  ladeira  do  Se- 
minário n.  43. 

Arnaldo  da  Silva,  ladeira  do  Seminário 
n.  43. 

Manoel  da  Silva,  ladeira  do  Seminário 
n.  43. 

Izabel  Camacho  Perez,  ladeira  do  Semi- 
gario  n*  43. 

Cármen  Camacho  Perez,  ladeira  do  Semi- 
nário n.  43. 

Maurício  Camacho  Perez,  ladeira  do  Se- 
minário n.  43. 

Bernardo  Camacho  Perez,  ladeira  dó  Semi- 
nário a.  43. 

Maria  Camacho  Perez,  ladeira  do  Semi- 
taiio  n.  43. 

Josó  Camacho  Perez,  rua  Mariz  e  Barros 
n.  1. 

Pedro  Camacho  Perez,  rua  Diamanthia 
n.  9. 

Gumersindo  Rios. 

Conceição  Qjeda,  ladeira  do  Seminário 
n.  54. 

Christo  Camacho  Perez,  rua  Minas  n.  1. 

Albertina  Oliveira  Perez,  rua  Minas  n.l. 

João  Oliveira  Perez,  rua  Minas  n.  1. 

Ruy  de  M.  Albuqnerqne,  rua  do  Lavradio 
n.  151. 

Joaquim  Pinto  da  Silva,  praça  da  Repu- 
blica n.  36. 

Nazario  Lima,  ma  Flfmino  FTagozo  n.  28 
(Madureira). 
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Qanesio  R.  da  Motta»  roa  do  Catamby 
n.  17. 

Gustavo  Pio  NuDOs,  roa  do  Bispo  n.  26. 

Alyarp  Coelho  Martins,  roa  do  Senado 
n.  156. 

JcÃo  Guilherme  de  Souza  e  família,  rua 
Chaves  Faria  n.  3. 

João  Dias  Leite,  rua  D.  Marciana  n.  17. 

Firmino  Rocha,  rua  Oliveira  Fausto  n.  9. 

Capitão  de  mar  e  guerra,  engenheiro, 
Jorge  Augusto  Corroa,  rua  General  Bruce 
n.  8. 

Joaquim  Ferreira  Cardoso  Maia,  rua  Sole- 
dade n.  11. 

Euclides  de  Moura  Velho,  rua  Cardoso 
n.  20  (estação  Dr.  Frontic). 

Manoel  Alves  de  Araújo,  rua  Cardoso 
n.  SO  (esta^  Dr.  Frontin). 

João  Monoel  de  Souza  Medeiroi,  roa  do 
Hospício  n.â05. 

Alexandrina  Campos  de  Medeiros,  rua  do 
Hospício  n.  205. 

Joaquim  da  Silva  Medeiros,  rua  do  Hos- 
pício n.  205. 

Constantino  Roal,  ladeira  da  Gloria  n.  19. 

Amélia  dos  Santos  Devessa,  ladeira  da 
Gloria  n.  19. 

Belmira  det  Castro  Roal,  ladeira  da  Gloria 
n.  19. 

Heraclito  Mattos,  ma  do  Cattete  n.  1 17. 

José  da  Costa  Nunes,  rua  da  Harmonia 
n.  6. 

João  de  Souza  Pinto,  ma  S.  Paulo  n.  119. 

Lista  n,  98 

Francisco  Paulo  Bazzarclli,  rua  do  Thcatro 
n.  29. 

Isaltlno  Carneiro  da  Rocha  Menezes,  rua 
dos  Arcos  n.  51. 

António  Ousnouui,  rua  do  Lavradio  n.  94. 

Joaquim  Plácido  da  Silva,  rua  do  Lavradio 
n.  94,  loja. 

Augusto  Coutinho  Pereira,  roa  do  Lavra- 
dion.  86. 

IgnacJo  Pereira  Dias,  rui  do  Lavradio 
n.74. 

Seraphim  Luiz  da  Costa,  rua  do  Lavra- 
dio n.74. 

Ignacio  de  Oliveira,  praia  do  Russel  n .  14. 

José  Elydio  Cortes  Lisboa,  praia  do  Russel 
n.91. 

Lisia  n.  99 

José  Manoel  Branco. 
Theophiio  Tizon. 
António  de  Souza  Castro. 
Custodio  Marques  de  Leite. 
Faustino  Fernandes  Peres. 
Pepita  Ferreira  de  Carvalho. 
Vicente  dos  Santos. 


José  AIooso. 

António  de  Sonsa. 

Rozaria  da  Conceiçio. 

Sebastiana  do  Rozario. 

Joaquim  da  Silva. 

Niooláo  Figueirôa  Rivera. 

Serafim  Pinheiro. 

João  Campaile,  rua  do  Alcântara  n.  2. 

Matheus  Aymoré  do  VasconcoUot,  rua 
Anna  Leonidia  n.  17. 

Achiles  Sisto.  rua  Visconde  de  Itauna  nu- 
mero 243. 

Lisia  fi.  iOO 

Maria  de  Jesus  Mai^tins,  rua  Dr.  Padilha 
n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Luiz  Martins  Henriques,  roa  Dr.  Padilha 
n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Jo;tó  Martins  Hinriques,  rua  Dr.  Padilha 
n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

António  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padi- 
lha n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Joaquim  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padi- 
lha n.  58  (Engenho de  Dentro). 

Daniel  Maurtins  Henriques,  rua  Dr.  Padilha 
n.  5S  (Engenho  de  Dentro). 

Diogo  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padilha 
n .  58  (Engenho  de  Dentro) . 

Clara  de  Jesus  Martins,  rua  Dr.  Padilha 
n.  58  (Engenho  de  Dentro}. 

Joanna  de  Martins  Henriques,  roa  Dr.  Pa- 
dilha n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Domingos  Teixeira  Ribas,  rua  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  n.  50. 

Francisco  António  de  Souza 

António  Bernardo  Alves,  roa  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  n.  38. 

Maria  Benedicta  da  Costa,  roa  de  S .  Fran- 
cisco Xavier  n.  38. 

José  Rodrigues  Gonçalves,  roa  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  o.  38. 

António  Francisco  Aido,  rua  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  n.  38. 

Diogo  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padilha 
n.  68  (Engenho  de  Dentro). 

lAsia  A.  iOÍ 

António  Pinto  Teixeira. 

António  Roirigues  da  Silva. 

Maynoni  Augusto. 

Rezende  Muniz. 

Manoel  de  Pinho. 

João  José  Teixeira. 

Ismael  Vieira  Borges. 

Jayme  de  Araújo. 

José  Cal  verti. 

Alfredo  Castro  Silva. 

Manoel  António  Gonçalves  Cerqueira. 

David  Soares. 

José  da  Silva  Sansão. 
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AntoDio  Martins  da  Costa. 
José  Barreto. 

Roberto  Martins  dos  Santos. 
Jo8Ô  de  Macedo. 
José  Lopes. 

Manoel  Lopes  da  Silva. 
João  Machado  Alves. 
Manoel  Souza  Barbosa. 
Manoel  de  Assumpto. 
Joaquim  José  Belém. 
José  Alves  de  Castilhos. 
Hermes  José  Lourenço. 
João  Perez. 

Zeferino  Lourenço  de  Macedo. 
Joaquim  Tertulianoda  S.Iva . 
Theodorico  Primo  Ogner. 
Olympio  Francisco. 
António  Ferreira. 
Damião  da  Rocba, 
António  Theodoro  de  Mello. 
Manoel  José  Corrêa. 
José  d  t  Carvalho. 
Giovanni. 
José  Pereira. 
SanfAnna. 
João  Caldas. 
Benedicto  de  Faria. 
•   Euclides. 
Ignacio  da  Silva. 
António  Alves. 
Manoel  Qomes. 
José  Vaz. 
Viriato  Rodrigues. 
Euclides  Ribeiro. 
João  Rosas. 
Arlindo  Monday. 
João  Ferreira. 

Lista  n.   Í02 

António  Soares  de  Pinho. 

Miguel  Duarte  Brandão. 

Orlando  Costa. 

Arthur  Freire  de  Sant*Anna. 

Manoel  Dias  Delgado. 

Manoel  Rodrigues  da  Costa. 

António  Ferreira  de  Almeida. 

José  Rodrigues. 

Jolio  de  Carvalho  Saraiva. 

José  da  Silva  Salvador. 

Lista  n.  i03 

Alfredo  Gonçalves,  rua  do  Lavradio  n.  63. 
Cicero  Lobato,  rua  do  Rezende  n.  158. 
Alfredo  Mourão,  rua  Souza  Franco  n .  23  B. 
João  Pontes,  rua  Conde  Bomflm  n.  60. 
Francisco  Penedo,  rua  Eulina  n.  23. 
Luiz  Palmeira,  rua  da  Quitanda  n.  38. 
Álvaro  da  Costa  Braga,  morro  do  Barro 
Velho  n.  15. 

António  Duran,  rua  Joaquim  Silva  n.  36. 


António  Melgaço. 

Aífonso  Cabral  Dória,  rua  Quedes  n.  1 . 

António  Viola  Cormito,  Paquetá. 

Pedro  Augusto. 

Júlio  de  Dutra  Júnior,  rua  BariLo  de  Mes- 
quita n.  39  A. 

Jeronymo  José  Ferreira  Braga  Netto,  rua 
Primeiro  de  Março  n.  89. 

Octaviano  Osório,  rua  Industrial  n.  8  D. 
Carlos  Alvares,  rua  do  Ouvidor  n.  68. 
Júlio  JOi'ge,  rua  do  Ouvidor  n.  66. 

Carlos  V.  Vimooer,  rua  do  Ouvidor  n.  66. 
António* -Martins  Gomos,    rua  do  Ouvidor 
a.  66. 

Lista  n.  i04 

Octávio  Barbosa  Carneiro,  rua  de  Santo 
Amaro  n.  76. 

Armando  Carneiro,  rua  Real  Grandeza 
n.  44  B. 

Comelio  Moreira,  rua  Emília  Guimarães 
n.  45. 

Hermenegildo  Reinaldo  Rocha,  rua   Níe- 

meyer  n .  135  (Engenho  de  Dentro). 

Luiz  Pamisi,  rua  Frei  Caneca  n.  188. 

Emanuel  Ignacio  de  Mesquita,  rua  Gomes 
Serpa  n.  7  (Piedade). 

Thomazde  Araigo,  rua  das  Laranjeiras 
n.  15. 

Trajano  S.  V.  de  Medeiros,  rua  Barão  de 
Flamengo. 

Alfredo  J.  do  Paço,  rua  Nova  Guanabara 
n.  3. 

Lista  n.  i05 

Arthur  Pajva,  rua  Benjamin  Constant 
n,  44. 

Malaquias  Pereira  da  Silva  Júnior,  Coto- 
vello  n.  2. 

Tobias  do  Amaral,  rua  Guanabara  n.  2Sí. 

Augusto  Camisão  de  Mello,  rua  Barâo  do 
Iguatemy  n.  A  2. 

Ernesto  Adolpho  Fesq,  rua  Benjamin  Cons- 
tant n.  5  C. 

João  Fernandes  da  Silva,  rua  Beqjamia 
Constant  n.  5C. 

José  Meirelles,  rua  Bliono  de  Almeida 
n.  22. 

António  de  Almeida  Mello,  rua  General 
Gurjão  n.  6. 

Guilherme  F.  da  Silva,  rua  Beiyamin 
Constant  n.  5C. 

J.  Mariano  de  Oliveira,  rua  Benjamin 
Constant  n.  40. 

Joaquim  Bagueira  Leal,  Azylo  de  Invá- 
lidos. 

Raphael  Augusto  da  Cunha  Mattos  Filho, 
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Lista  n.  iOe 

Francisco  de  Macedo  Pona»  rua  Santa 
Cbmtinan.  35. 

João  Baptista  de  Aratgo  Familiar,  rua 
Santa  Christina  n.  35. 

Alfredo  Torres,  rua  Santa  Christina 
n.  35. 

António  Guerreiro  de  Almeida,  rua  Santa 
Christina  n.  35. 

Alberto  Ribeiro,  rua  Santa  Christina 
D.  35. 

Adolpho  Tavares  Pena,  rua  Santa  Chris- 
tina n.35. 

Fructuozo  Fontoura  Fílho.rua  Santa  Chris- 
tina n.  35. 

Svlvio  Hilário  Ribeiro,  rua  Santa  Christina 
n.  35. 

Cândido  Vieira,  rua  do  Ouvidor  n.  100. 

Oscar  Van  Erven,  rua  Tavares  Bastos 
n.  35. 

Octávio  Van  Erven,  rua  Tavares  Bastos 
n.  35. 

Svlvio  Van  .Erven,  rua  Tavares  Bastos 
n.  35. 

Lista  n.  i07 

Jeaquim  dos  Rteis  Perrâa. 

Jo&o  Rodrígaes  Campos. 

Gregoria  Fraqje  Pinna, 

Alexandre  Josó  Vieira. 

Franeisco  Josô  da  Silva  Ramos. 

Felippe  Minseb  Benito. 

João  Gomes  da  Silva. 

José  Alexandre  da  Cunha. 

Sebastião  Rodrigues  Ferreira, 

Jorge  da  Silva  Ramcs. 

Rubens  Augusto  da  Silva  Tumba  # 

Manoel  Bernardino  Martins. . 

Manoel  Gonçalves  Pereira. 

JonesContinde  Santiago.  • 

Ju&o  Maranhão  Quintana. 

Augusto  Marques  Faria.* 

Manoel  Piuto  de  Oliveira. 

Manuel  Coelho  da  Silva. 

António  de  Oliveira  Cortes» 

Pedro  Alongo. 

José  da  Silveira. 

ArthurdaRosa, 

João  Marinho. 

Manoel  Dias  Seixas. 

Edgar  Ramos. 

Francisco  Munis  Machado. 

Francisco  Josó  Costa. 

Jcmo  Silveira  da  Silva. 

Abilio  Simões. 

Roland  Pinto  Ribeiro. 

António  Mattos. 

Manoel  Gomes. 

José  Anastácio  Cordeiro. 

Manoel  Escores  Hernandas» 


Raul  Francisco  da  Carvalho. 
Joaquim  Carlos  de  Oliveira. 
Alfredo  Joaquim. 
José  Luiz  Barreto. 
Manoel  Custodio  Rego. 
Arthur  de  Assis  Pinheiro. 
Angelo  Augusto  da  Silva  Funiies. 
José  Ribeiro  de  Azevedo  Sobrinho. 
José  Cantisão  da  Silva. 
Alfí*odo  Pereira  Novaes* 
Fernando  dos  Santos* 
Manoel  Victorino  Moraes. 
Cayrbav  Gomes  Patrício. 
Joaquim  Baptista  Júnior. 
João  Clemente  Chaves. 
António  Gonoalves  dos  Santos. 
José  Miguel  Gomes. 
Laudellno  Canuto  Figueira. 
Joaquim  Teixeira  e  Costa» 
José  Meridio  Chorando. 
José  Alves  da  Silva. 
Ernesto  Francisco  Silveira. 
Manoel  Machado  Valladão. 
José  Ferreira  Machado. 

Lista  n.  Í08 

Humberto  de  Oliveira,  rua  Alencar  n,  i 
(S.  Christovão). 

Jayme  da  Silva  Oliveira  guardanauirkiha, 
rua  Senador  Alencar  n.  4  (S.  (%rÈ9to^riU>). 

Perseverando  de  Oliveira,  rua  Senador 
Alencar  n.  4  (S.  ChristovSo). 

Manoel  Dias  Braga,  29  tenenteHOUMihlaista, 
rua  do  Mattoso  n.  15. 

Ismael  Dias  Braga,  rua  do  Sacramento 
n.  28. 

Octávio  Josô  Barbosa,  rua  Lara  n.  38. 

Francisco  Xavier  Alcântara  Filho,  tra- 
vessa Mariettan.  5. 

Avelino  da  Silveira  Vargas,  aspirante  a 
commissario,  rua  da  Mangueira  n.  18. 

Mano  Segadas  Vianna,  rua  Pau  Perro  A 
21  (S.  Christovão). 

José  Augusto  Vinhaes  Júnior,  rua  do  Ria- 
chuelo  n.2!07. 

Carlos  Nestor  de  Sampaio,  rua  Visconde 
de  Sepotiba  n.  49. 

Theophilo  de  Faria,  rua  Cassiano  n.  43. 

Tibério  Burlamaque  Campos  Nunes,  rua 
Miguel  Fernandes  n.  A  l. 

José  Patrocínio  de  Freitas,  rua  Maria 
Flora  n.  7. 

Jurandy  L.  de  Oliveira,  rua  D.  Anna 
Nery  n.  89. 

José  Francisco  Moreira,  rua  de  S.  Januá- 
rio n.  67. 

Agenor  Rocha,  rua  Angélica  n.  18  («staçâo 
do  Afeyer)» 

A.  Villar,  rua  Visconde  de  Unuruav 
n.  134» 
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Sérgio  Lopes  de  Souza,  rua  l^lTa  Manoel 
n.  30. 

Irinea  Xavier  Brito,  rua  Taylor  n.  2Ô. 

César  Duarte,  rua  Gomes  Maekado  n.  6 
(Nitlieroy). 

Eduard   Indlg,  rua  dos  Inválidos  n.  24. 

Josó  Joaquim  Honorato  de  Souza,  rua  Real 
Grandeza  n.  118. 

Joaquim  Manoel     da    Cunha,  rua  Anna 
Leonidia  n.  8 

Luciano  Ajrrosa,  praia  de  Botafogo  n.  138. 

Tavares  Guerra,  rua  General  Canabarro 
11.31. 

Leooadio  Caetano    Valle,    rua  Conde  de 
Bomfim  n.  33. 

Anacleto  Chavantes  Carneiro,  rua  do  Areal 
n.  IO. 

Henrique  B.  Guimarâes,  rua  do  Catette 
n.  175. 

Lindoipho    Messeder,     ma      Amaaonas 
n.  D.  2. 

Marto  Desmarais  Costa,  rua  Francisco  Ma- 
noel n.  13  B. 

JoSo  Foiço,  rua  Liberdade  n.  24. 

Manoel    Francisco    Ganejo,     rua     Mauá 
n.  4  A. 

José  L.  Martins  Penlia,  rua  Manoela  Bar- 
bosa n.  7. 

Juiio  Barreiros,    rua   Dr.   Souza   Neves 
n.  17. 

Cícero  Almeida,  rua  Valla^ULo,  13  (Nithe- 
roy). 

Eduardo  E.  de  Castro,  rua  SanfAnna  (ave- 
nida do  Couto). 

Octacilio   Silva,  rua   Conde  do   Bomfim 
n.  66. 

Álvaro  Gomes,  rua  Barão  de  Ub&  (villa 
Carneiro  Leão  n.  22). 

Heividio  Lopes,  rua  Barão  do  Amazonas 
n.  116  (Nitheroy). 

E.  Vidal  de  Campos  Mello,  rua  do  Mattoso 
n.  29. 

AntoDio  de  Oliveira  Telles,  rua  Nova  de 
S.  Leopoldo  n.  91. 

WilUam  David,   rua  Silva  Jardim  n.  24 
(Nitheroy). 

Joaquim  Aocioli,  rua  Lino  Tòixeira  n.  58. 

Eduardo    Medina    Machado,     Caohamby 
n.  A  1. 

António  Pedroso  Souto,  rua  do  Lavradio 
n.  91. 

JoAode  Pavuna,  rua  do  Lavradio  n.  91. 

Álvaro  Corrêa  de  Almeida,  rua  do  Rezende 
a.  63. 

Bonifácio  da  Silva  Coelho,  rua  do  Lavra- 
dio n.  IIO. 

António  da  S.   Neves,  rua  do  Lavradio 
n.  120. 

Aroelino  C.  Rodrigues,  rua  do  Rezende  n.63 

António  Sena,  rua  do  Lavradio  n.  89. 

José  Gonçalves,  rua  do  Lavradio  n.  89. 

W.  Auler,  rua  do  Lavradio  n.  104. 


E.  C.  Lavlaja,  rua  do  Lavradio  n.  85. 
Amali  Kneter,  rua  do  Lavradio  n.  85. 
Annibal  dos  Ramos  Pinto,  ma  do  Lavradio 
n.  63. 

António  Moreira  da  Silva,  rua  do  Lavradio 
Q.  63. 

Justiniano  Castilho  Lobo,  nia  do  Lavradio, 
n.  63. 

João  dos  Reis  Cardozo,  rua  da  RelaçSo 
n.  1  B. 
Manoel  António,  rua  Lavradio  n.  63. 
J  Jlò  Latorrd,  rua  do  Lavradio  n.  92. 
Henrique  Eanes,  rua  do  Hospício  n.   180; 

Lista  n.  i09 


Gustavo  Adolpho  Phíligret. 
Joio  José  F.  de  Souzi  Júnior. 
Manoel  Gonçalves  de  Mattos. 

Lista  n.  i09 

Oscar  de  Souza  Mattos. 
António  Duarte  Cunha. 
Carlos  B.  Pimentel. 
Alft^edo  José  de  Faria. 
João  de  Aguiar  e  Silva. 
Fi*ancisco  José  Sarmento. 
Camillo  de  Lellis  Teixeira. 
Agostinho  Monteiro  Yasques. 
José  ApoUinario  de  Azevedo. 
João  Alexandre  dos  Santos. 
Maurício  Barboza. 
Galdino  Santiago. 
Elpidio  de  Castro. 
Maurício  Manhães  Renner. 
Luiz  António  de  Siqueira. 
João  Francisco  das  Chagas. 
Miguel  Jover. 
Francisco  Chaves. 

Quintino  Valença  de  Mello,  rua  do  Hospício 
n.  161. 

Francisco    Lopes,  rua    da    Misericórdia 
n.  106. 

Emiliano  Pereira  dos  Santos. 

Dário  Silva,  rua  João  Caetano  n.  107. 

Albino  António  Toloni,  Marechal  Rangel 
n.  13. 

J.  Narcizo  E.  da  Cunha. 
Francisco  Luiz  de  Moraes. 
José  Bonifácio  da  Silva. 
José  Severo  de-Carvalho. 
Domingos  Lopes  Leite. 
Vicente  Lopes. 
António  José  Peixoto. 
António  Salvino  Cavalcanti. 
António  da  Silva  Monteiro. 
Manoel  Francisco  dos  Santos. 
Bernardo  Senf. 
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Agapito  Polary,  rua  Gomes  Serpa  n.   45 
(Piedade). 
António  Menezes  Trincham. 
Alexandre  António  de  Lima. 

Lista  n.   iíO 

Alarico  Marinho  C.  de  Barros. 
Ernesto  Rodrigues  Pereira  d'Utra. 
Marceliino  Lara  da  Silva. 
Manoel  Nicandro  Madureira,  rua  João  Cae- 
tano n.  145. 
Roasino  Martins. 
Manoel  do  Couto  Nogueira. 
Jorge  Bono  Gouics,  rua  da  Quitanda  n.  45. 
Josó  Portugal. 

Manoel  Benigno  do  Nascimento. 
Gabriel  M.  de  Arruda. 
António  Coutinho. 
Ramon  Muncinnel  Portuny. 
Roberto  Torziilo. 
J.  F.  de  Carvalho  e  Siva. 
Ildefonso  dos  Santos. 
Umberto  Coutinho. 
Ovidio  Martins. 
Manoel  Benicio  de  Souza. 
Odorico  Alves  dos  Santos. 
António  de  la  Cuesta. 
Melchior  Coelho. 
Manoel  Machado  Falcão. 
Joaquim  Euzebio  de  Mello. 
João  de  Araújo, 
António  Duarte  Baptista, 
Frederico  A.  S.  Braga. 
A.  Avelino  Pereira. 
Pedro  Virós  Lamor. 
Agapito  Dantas. 
Francisco  Cordeiro. 
Oeneziodo  Patrocínio. 
Agenor  Azamor. 
José  da  Gama  Manhães. 
Pasohoal  Martins. 
Américo  Barbosa  da  Silva. 

Lista  A 

Josó  Ferreira. 

Jayme  da  Silva. 

Manoel  Marinho. 

João  Fernandes. 

Felippe  Dino  Pinto  Aleixo. 

Carlos  Dias  de  Pinho. 

Manoel  Josó  da  Ceia. 

Joaquim  Gonçalves  Maia. 

Manoel  Madeira. 

António  Júlio  Gonçalves. 

Álvaro  Francisco  Barbosa. 

César  Pompeu  Gomes. 

Mário  Lourenço  da  Cunha. 

Oscar  Victorino  dos  Santos. 

Joaquim  M.  Gonçalves  Pereira. 

Sebastião  da  Fonseca  Teixeira.  \ 


Agostinho  Gomes. 

Francisco  Cordeiro  Alves. 

Luiz  Monteiro. 

Dagoberto  Pereira. 

Manoel  Augusto  do  Mello  Rego. 

Luta  B 

Dr.  Franklin  Guedes  (medico),   rua  dos 
Andradas  n.  6. 

Augusto  dos  Santos,   rua  da  Alfandega 
n.  150. 

César  A.  L.  Terrinha,  rujk  da  Alfandega. 

Marceliino  dos  Santos,  rua  da  AlfiEindega. 

Luiz  Gomes  Gouvêa,  ru :,  da  Alfandega. 

Joaquim  Josó  de  Souza,  rua  da  AIAindeira 
n.  148. 

Bernardo  Duarte  Monteiro,  rua  da  Alfan- 
dega n.  148. 

Joaquim   de   Carvalho  Alendin,   rua  da 
Alfandega  n.  148. 

J.  Oliveira  Pinto,  rua  da  Alfandega  n.146. 

Mário  Salgado,  rua  da  Alíkndega  n.    146. 

Narciso  de  Oliveira  Pinto,  rua  da  Al&n- 
degan.  146. 

Manoel  Gomes  Soares,  ruadi  Alflaindega 
n.  145. 

Eduardo  Pinto,  rua  da  Alfandega  n.  145. 

Adelino  Souza,  rua  da  Alflsindega  n.  145. 

A.  Costa  Freitas,  rua  do  Hospício  n.  172. 

Cam  rino  Muniz,  rua  do  Hospício  n.  160. 

M.  F.  da  Silva,  rua  do  Hospício  n.  168. 

Cassino  Gomes  de  Carvalho  (cirurgião-den- 
tista),  rua  dos  Andradas  n.  âl. 

Sisypho  Campos  (pharmaceutico),  rua  do 
Senador  Pompeu  n.  92. 

José  Rodrigues,   rua   de   Gonçalves   Dias 
n.  57. 

João  Thomaz  da  Silva,  JacarépagHá. 

Luiz  Chovalier,  Irajá. 

Josó  Luiz  Gonçalves,  rua  da  Al&ndega 
n.  135. 

João  Carlos  de  Albuquerque  Gondím,  rua 
do  Núncio  n.  17,  sobrado. 

Manoel  Hayd,  rua  Gonçalves  Dias  n.  81, 
3<*  andar. 

Oscar  Peixoto,  rua  de  Santo  Amaro,  n.  47. 

Elias  C.  de  Albuquerque,   rua  Oarolioa 
Reydner  n.  63. 

Jerony mo  Serqueira,  rua  do  Mattoso  n.  73. 

Leitão  Almeida,  rua  dos  Inválidos  n.  24. 

António  de  Drummond,  rua  Coronel  Soares 
n.  5. 

Josó  Giudice,  rua  da  Quitanda  n.  100. 

Ezequiel  Mariano  da  Silva. 

Lista  C 

António  Pereira  Maia,  rua  de  S.  Pedro 
n.  139. 

António  Paulo  Vieira  da  Rocha,  praga  da 
Republica  n.  20. 
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José  de  Sá  Siqueira  GaTalcanti,  raa  do 
Sacramento  n.  13. 

António  Ferreira  Torres,  ma  da  Aifan- 
dej^a  n.  193. 

Francisco  de  Paula  Faria,  rua  do  Sacra- 
inento  n.  13. 

Brazilino  Francisco  do  Espirito  Santo,  rua 
do  Sacramento  n.  36. 

Nestcr  do  Nascimento  Guedes,  rua  dos 
Andr^Mlas  n.  6. 

Eugénio  Cunha,  beccp  de  Iguatemy,  n.  9. 

Alfredo  Soares,  rua  do  Mirjchal  Argolo 
n.  4. 

Leonardo  S.  Torrente,  rua  do  Cosme  Ve- 
lho n.  70. 

Dr.  Raul  Quedes,  rua  da  Alfandega  n.  193. 


Lista  D 

Eurico  da  Camará  Braga,  rua  dos  Andra- 
das  n.  18. 

Manoel  Barros,  rua  dos  Andradas  n.  18. 
Hermelinda  Pacheco  Braga,  rua  dos  Ãn- 
draiasn.  18. 
Ferreira  Nunes,  rua  dos  Andradas  n.  18. 

Florido  Abilio  Mendes,  rua  dos  Andradas 
n.  16. 

Manoel  Vieira,  rua  dos  Andradas  n.  16. 

JuIio  Pereira  da  Silva,  rua  dos  Andradas 
n.  16. 

Alberto  Mendes,  rua  dos  Andradas  n.  16. 

Ernesto  José  de  Souza,  rua  dos  Andradas 
n.  16. 

Domingos  Barbosa  Botelho,  rua  dos  An- 
dradas n«  16. 

Svmphronio  Carvalho  da  Silva,  rua  dos 
Andradas  n.  16. 

Francisco  Drummond,  rua  dos  Andradas 
n.  16. 

José  da  Costa  P.,  rua  dos  Andradas  n.  16. 

Oscar  Angusto  de  Oliyeira,  rua  dos  Andra- 
das n.  16. 

Tenente  Eduardo  Joaquim  de  Lima,  rua 
dos  Andradas  n.  16. 

Baptista  Mário  de  Souza,  rua  dos  Andradas 
n.  16. 

Ricardo  Vialles  Ramos,  rua  dos  Andradas 
n.  16.  • 

António  da  Costa  Gomes,  travessa  Dias  da 
(^osta  n.  7  A. 

José  Baptista  Ferreira. 

Lourenço  Simões  de  Figueiredo,  rua  dos 
Andradas  n.  20. 

Miguel  Emiiio  Romano,  rua  dos  Andradas 
n.  22. 

José  Christovâo  de  Oliveira,  rua  dos  An- 
dradas n.  23. 

Tenente  João  M.  Carvalho  Bemâca,  rua 
Senador  Euzebio  n.  53. 

António  Vicente  da  Cruz,  rua  do  Costa  n.6. 

Vd.  IV 


Lista  E 


António  de  Abrantes  Monteiro,  rua  Carne- 
rino  n.  72. 

João  Ribeiro  de  Queiroz,  rua  Serqueira 
Liman.  9. 

António  Francisco  da  Costa,  rua  Miguel  de 
Frias  n.  52. 

João  A.  Silva,  rua  dos  Benadictinos  n.  13. 

Abilio  Cabral  Ramos,ladeira  do  Gama  n.3. 

Lista  n.   ii4 

Capitão  Custodio  Barros  da  Silva,  rua  do 
General  Camará  n.  167. 

Capitão  Custodio  Barros  da  Silva,  roa  do 
Souto  Carvalho  n.  11  A. 

José  Rodrigues  de  Oliveira,  rua  do  General 
Camará  n.  165. 

José  Vieira  Goulart,  praça  do  General  Osó- 
rio n.6. 

José  Francisco  Ribeiro  da  Silva,  praça  do 
General  Osório  n.  28. 

Oscar  Luiz  Sarmento»  praça  do  General 
Osório  n.  11  (10  A). 

Silvino  de  Almeida  e  Silva,  rua  de  São 
Pedrou.  129. 

António  Monteiro  da  Costa,  rua  de  São 
Pedro  n.  127. 

João  Furtado  da  Rocha,  rua  de  S.  Pedro 
n.  123. 

João  de  Assumpção  e  Souza,  rua  dos  An- 
dradas n.  77. 

Manoel  Lopes  Baeta,  rua  de  S.  Christovão 
n.  96. 

Firmino  José  Alves  da  Fonseca,  rua  dos 
Andradas  n.  59. 

José  Soares,  rua  do  Hospício  n .  179. 

João  Augusto  Lunet,  rua  dos  Andradas 
n.  113. 

Arthur  da  Silveira  Fernandes,  rua  do  Hos- 
pício n.  288. 

Cesário  José  Cardoso,  rua  do  General  Ca- 
mará n.  270. 

Manoel  Dias  Fernandes,  rua  Visconde  do 
Rio  Branco  n.   57. 

José  Teixeira  da  Gosta  Ventura,  rua  do 
General  Camará  n.    167  A. 

Raphael  Garcia  Ramos,  rua  do  General  Ca- 
mará n.  169. 

António  Nogueira  Gonçalves,  rua  General 
Camará  n.  169. 

Lista  F 

Joaquim  Morpedes  Francisco  Bastos,  rua 
Theophilo  O^toni  n.  125. 

Josó  Pombo  Garcia,  travessa  de  S .  Fran- 
cisco de  Paula  n .  1 . 

António  José  dos  Santos,  rua  dos  Andradas 
n.  128. 
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Segundo  Pombo  Gareia,traYe8sa  de  S.Fran- 
cisco  de  Paula  n.  1. 

FraDoiaoo  Astorga  Peres,  rua  General  Ga- 
mara n.    167  A. 

A  rogo  de  António  Luiz  do  Rego  e  D.  Vir- 
gínia Paula  da  Costa  Rego—- Eurico  da  C. 
Rego,  travessa  da  Vista  Alegre  n.  14. 

Manoel  Augusto  Monteiro,rua  de  S.  Pedro 
n.  144. 

Sebastião  Lourenço  Lenha»  rua  de  S.  Pedro 
n.  144. 

Manoel  Lourenço  Lenha,  ma  de  S.  Pedro 
n.  144. 

Anionio  Pinto  Soares  de  Miranda,  rua  de 
S.  Pedro  n.  144. 

Jos(3  ie  Sá  Ramos,  rua  de  S.  Pedro  n.  144. 

Lydio  Teixeira  Soares,  rua  de  S.  Pedro 
n.  144. 

Emílio  Lobo,  rua  da  Conceição  n.  67. 

Rosa  Maria  I<obo.  rua  da  Conceição  n.  67. 

Domingos  C.  Simões,  ru[i  Larga  n.  122. 

Margarida  Simões,  rua  Larga  n.  122. 

Josô  Rodrigues,  largo  de  S.  Francisco  n.l8. 

Manoel  António  Candeia,  largo  de  S.  Fran- 
oiaco  D.  I6v 

Joaquim  Francisco  Lameira,  largo  de  São 
Francisco  n.  18. 

António  Augusto  de  Serqueira. 

António  Santos  Mosteiro  • 

António  Luiz  Cerqueira  Dantas,  rua  Ge- 
neral Camará  n.  8S. 

Clemente  Coelho  Duarte,  rua  da  Alfandega 
B.  61. 

Andréa  Coelho  Duarte,  rua  da  Alfandega 
n.  81. 

Lista  G 

José  de  Souza  Cepo,  rua  de  S.  Pedro  n.l50, 

Tancredo  Ferreira  da  Costa,  raa  da  Saúde 
n.  1. 
António  Gomes,  rua  de  S.   Pedro  n.  150. 
Luiz  de  Souza,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 
CCtznndo  de  Seuza,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 
Luiz  Nunes,  rua  de  S.  Pedro  n.    150. 
Joeé  Monteiro,  rua  deS.  Pedro  n.  150. 

Zulmira  Maria  Gomes,  rua  de  S.  Pedro 
n.  150. 

D.  Luciana,  rua  deS.  Pedro  n.  150. 

António  Simões,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 

Bernardino  de  Souza  Moreira,  rua  de  São 
Pedro  n.  150. 

António  de  Souza,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 

José  António  Tawira,  rua  de  S.  Pedro 
n.  150. 

Franoisoo  Eákoacrdo  da  Fonseca,  roa  £Ta- 
ristoda  Veiga  n.  24, 

laàkel  M«eia  da  Poasaca^  rma  £Taiâsto  da 
Veiga  n.  24. 

Antimio  Umes  Cotaibra,  roa  dos  Asdrados 
n-28A. 


Serafim  Francisco  Barreiros,  rua  dos  An- 
dradasn.  28  A. 

Ormezinda  Machado  de  Serqueira,  tra- 
vessa das  Partilhas  n.  4. 

Arthur  MoarSo,  rua  do  Lavradio  n.  17. 

António  Pires,  rua  do  Lavradio  n.  17. 

David  Cardoso  Mendes,  rua  do  Lavradio 
n.  17. 

Saturnino  do  Amaral,  rua  de  S.  Carlos 
n.  82. 

Lista  ff 

Cândido  Cyrlllo  Duarte,  rua  Uruguayanu 
n.  93. 

José  de  Faria  Almeida  de  Queiroz,  rua  da 
Alfandega  n.  110. 

João  Ribeiro  Martins  Vianna,  rua  de  São 
Pedro  n.  150. 

José  Martins  Ferreira,  estrada  da  Piedade, 
rua  Ferreira  Sampaio  n.  20  D. 

António  Joaquim  Ramos,  morro  do  Gastei - 
lo.  Observatório. 

António  José  Ferreira,  rua  de  S.  Pedro 
n.  89. 

José  Ferreira  do  Nascimento.rua  de  S.  Pe- 
dro n.  134. 

Joaquim  de  Souza  Gomes,  rua  de  S.  Pedro 
n.  144. 

Manjei  António  de  Freitas,  rua  Urugoaja- 
na  n.  153. 

Agostinho  Teixeira,  rua  Uruguayana 
n.  153. 

Vicente  de  Souza,  rua  Uruguayana  n.  131. 

Joaquim  Pinto,  rua  do  Rosário  n.  32. 

Marâsa  Cunha  Pinto,  rua  Visconde  de 
Inhaúma  n.  77. 

Caetano  Teixeira  Carvalho,  rua  do  Hospí- 
cio n. 117, 

Manoel  Gomes  da  Silva,  travessa  de  S.  Do- 
mingos n.  8. 
Oscar  da  Silva,  rua  da  Lapa  n.  70. 

António  Joaquim  Madeira,  rua  General 
Camará  n.  323. 

Liberata  Almeida  Ribeiro  e  família,  rua 
General  Gamara  n.  32;1. 

José  Ferreira,  rua  Primeiro  de  *  Março 
n.  67. 

Manoel  Duarte  Vieira,  largo  do  Romrio 
n.  36. 

Manoel  Augusto  Martins,  rua  dos  Ourives 
n.  133. 

Manoel  Rodrigues  Lucas,  roa  Laurindo 
Rabello  n.  14. 

João  do  Nascinnitto  Guedes,  rua  de  S.  Car- 
los n.  43. 

Anna  do  Carmo. 

Leonilla  dos  Santos  Oliveira,  rua  de  SSo 
Carlos  n.  43. 
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Jorge  Gomes  da  Amaral,  rua  Laurindo  Ra- 
bello  n.  12. 

AmAQdo  Gomes  do  Amarai,  rua  Laurindo 
:Rabellon.  12. 

Mathias  Gomes  do  Amaral,    rua  Laurindo 
Rabello  n.  12. 

Elisa  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  12. 

Maria  Cândida    Gomes  do   Amaral,   rua 
Laurindo  Rabello  n.  12. 

Alfredo  Gomes  do  Amaral,   rua  Laurindo 
Rabello  Q.  12. 

Manoel  Gomes  do   Amaral,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  12. 

Francisoo    Gomea  do  Amaral,    rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  12. 

Maria  Tliei*6za  Nazareth  do  Amaral,  ma 
Laurido  Rabello  n.  12. 

João  Soares  de  Souza  Machado,  rui  Lau- 
rindo Rabello  n .  12. 

João  de  Freitas  Pimenta»  rua  Laurindo 
Rabello  n.  42. 

Maria  Pereira^  rua  Luciado  Rabello  n.  15. 
*     Beatriz   Pereira,    rua    Laurindo  Rabello 
n.  13. 

Palmyra  Pereira,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  14. 

Luiz  Alves  da  Silva,  rua  Lurindo  Rabello 
n.  14. 

João  António  Rodrigues,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  6. 

Bernardina  de  Jesus,  ma  Lauriudo  Rabello 
n.   6. 

Carlos  António  da  Costaf  rua    Laurindo 
Rabello  n.  6 

António  Joaquim  da  Costa,   rua  Laurindo 
Rabello  n.  6. 

Luiza  Nascimento  da  Qosta^  rua    Larino 
Rabelion.  6. 

Álvaro  Josó  do  Costa,  rua  Laurindo  Ra^ 
bello  n.  6. 

Francisco  Joaquim  de  Brito,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  6. 

Francisco  Pereira.  Raposo,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  14. 

Aoalia  Macedo  da  Silva. 

Joaquina  Augnstti  da  Costa,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  6. 

Lista  J 

iosA  Maria  da  Silva. 
Bento  José  da  Cunha. 
Margarida  Rocha  da  Cunha* 
José   da   Cunha,    rua  Laurlodo  Rabello 
n.  19. 
Augusto  de  L.  de  S»  M* 
Josephina  M. 
Mactetia.M. 
Alberto  M. 


Elisa  M.,  rua  Laurindo  Rabello  n.  16. 
João  Pio  Pereira,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  31. 

Francisco  T.  de  Carvalho  Pereira,  rua 
Laurindo  Rabelion.  31 

Leocadio  de  Carvalho  Pereirn,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  31. 

António  de  Carvalho  Perv)ira,rua  Laurindo 
Rabello  n.  31. 

Francisco  de  Carvalho  Pereira,  rua  Lau- 
rindo  Rabello  n.  49. 

Anua  Francisca  Luiza,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  49. 

Maria  J.  Teixeira  de  Carvalho,  rua  Lau- 
rindo Rabelion.  49. 

Hermogeneo  Loureiro  Broxado,  rua  Lau- 
rindo Rabelion.  33. 

Zulmira  Maria  Broxado,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  33. 

Leonor  Maria  da  Conceição,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  33. 

Camélia  Loureiro  Broxado,  rua  Laurindo 
Rabelion.  33. 

Firmino  Dias  Baptista,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  27. 

Luiz  de  Castro,  rua  Laurindo  Rabello  n.  27. 

Frauclsca  Dias  Baptista,  rua  Lau.indo  Ra- 
bello n.  27. 

Isabel  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  27. 

Lista  K 

Ernestina  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  27. 

Américo  Soares  dos  Santos,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  27. 

Eulália  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  27. 

Eugenia  Soares  dos  Santos,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  27. 

Maria  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  27. 

Domingos  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  27. 

Raul  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  27. 

Victorino  José  Fern:;ndes,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  9. 

Yirginia  Maria  Fernandes,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  9. 

Euclydes  Fernandes,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  9. 

Victorino  José  FernandesFilho,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  9. 

Jandyra  Maria  Fernandes,  rn»  Laurindo 
Rabello  n.  9. 

Adelina  Fernandes,  rua  Laurindo  RabeUo 
n.  9. 
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Lista  L 

Guilherme  Alves  Torres,  rua  S.  Carlos 
n.  35. 

Manoel  Rodrigues  Lucas,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  14. 

Joaquim  Nai*ciso  da  Silveira  rua  S.  Carlos 
n.  2. 

Albino  Nascimento  Loureiíx),  rui  £stacio 
de  S^  n.  4. 

António  dos  Santos  Mendonça,  rua  Estacio 
de  Sá  n.  8. 

Vicente  Amelio  da  S.  Oliveira  (tencnte- 
coronel),  rua  S.  Carlos  n.  2  B. 

José  Vicente  Domingues  Ribeiro,  travessa 
Leste  a.  9  F, 

João  Soares  de  Souza  Machado,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  12. 

Urbano  C.  Guimarães,  rua  S.  Carlos  n.  2. 

Thomaz  da  Silva  Paranhos,  morro  de 
Santos  Rodrigues  n.  6. 

Joaquim  José  da  Silva,  rua  Frei  Caneca 
n.  319. 

Amadeu  Gonçalves  Geada,  rua  Estacio  de 
Sá  n.  8. 

Joaquim  Pinto  Bonifocio,  rua  Estacio  de 
Sá  n.  8. 

José  Alves  Machado,  rua  Dr.  Carmo  Netto 
n.224  A. 

Manoel  F.  Netto,  rua  Estacio  de  Sá  n.  33. 

António  Netto  Teixeira,  rua  Estacio  de  Sá 
n.  20. 

José  Rodrigues  Jorge,  rua  S.  Cláudio 
n.  10  A. 

António  dos  Reis  Soares,  rua  Estacio  do 
Sá  n.  56. 

Albino  Furtado,  rua  Estacio  de  Sá  n.  70. 

José  António  de  Araújo,  rua  S.  Luiz  n.  20. 

Manoel  Fernandes  da  Silva,  rua  Estacio  de 
Sá  n.  82. 

João  José  Femandes,rua  Santos  Rodrigues 
n.  11. 

Adriano  Nogueira  e  familia,  rua  de  São 
Jorge  n.  22. 

Gaspar  da  Cunha,  rua  S.  Valentim  n.  29. 

Manoel  Ribeiro  do  Alcântara,  rua  Machado 
Coelho  n.  82. 

Ricardo  Dorat,  rua  Luiz  de  Camões  n.  3Ô. 

João  Alves  Machado,  rua  Luiz  de  Camões 
n.  32. 

Jeronymo  de  Figueiredo,  rua  Luiz  de  Ca- 
mões n.  32. 

Joio  Teixeira  Olinda,  rua  Luiz  de  Camões 
n.  36  A. 

Joaquim  de  Castro,  rua  Luiz  de  Camões 
n.  36  A. 

Joaquim  Ferreira  da  Fonseca,  rua  Visconde 
deSapucahy  n.  199. 

Bernardino  Ferreira  Borges,  rua  da  Mise- 
ricórdia n.  12  (2o  andar). 

Pedro  Marinho,  rua  Paiva  n.  9. 


Lista   M 

Verano  Gomes  Alonso  de  Almeida,  rua  do 
Catteten.  271  A. 

António  Ferreira  Pinto  da  Silva  o  sua  se- 
nhora, rua  Hoddock  Lobo  n.  207. 

Agrícola  Gomos  Almeida,  rua  S.  Luiz  Gon< 
zaga  n.  109. 

Joaquim  Pereira  Sandim,  ruaEsticiode 
Sán.  1. 

Manoel  Jacintho  Vieira,  ruaThereza  n.  3. 

Guilherme  Nenhans,  rua  Dr.  Leal  n.€0. 

Graciliano  de  Menezes,  rua  da  Passagem 
n.  25. 

Eugénio  Polycarpo  Marques  da  Silva,  roa 
de  SanV  Anna  n.  60. 

Joaquim  Marcolino  Lobo  d*  A  vila. 

Joaquim  Jacintho  C,  rua  Dr.  Leal  n.  1 
(Estação  do  Engenho  de  Dentro). 

Lista  M 

José  Alves  Ferreira  de  Faria,  rua  Conde  da 
Bomfimn.  115. 

Francisco  Ignacio  Martins,  rua  Alice  n.  15. 

Alfredo  Joeé  Ferreira,  rua  Luiz  de  Camões 
n.  36. 

Luiz  Joaquim  Villar,  ma  Luiz  de  Camões 
n.  38. 

Rufino  Manoel  Gomes,  caminho  da  Fre- 
guezian.  16. 

António  Joaquim  Lazaro  Ferreira  (mz^ov)^ 
rua  Rocha  n.  4. 

Alfredo  de  Castro  e  Souza  (major),  rua 
Paim  Pamplona  n.  22D. 

Vicente  Paiva,  rua  General  Pedra  n.  125. 

António  Amaro,  rua  do  Riaohui3lo  n.  199^. 

Mário  de  Oliveira,  rua  D.  Anna  Nery 
n.  154. 

José  Soai*dino,  rua  Malvino  Reis  n.  147. 

António  A.  de  Almeida  Brito,  rua  do  Pas- 
seio n.  72. 

Eugénio  da  Silveira,  rua  do  Hospício 
n.  269. 

João  Baptista  S.,  rua  Sena  n.  6. 

João  Lourenço  Alves  Gaio,  praça  das  Ma- 
rinhas ns.  37  e  38. 

António  da  Costa  Quintas  e  sua  senhora, 
rua  Laurindo  Rabello  n.  71. 

Idalina  da  Co3ta  Lima,  travessa  do  Lopes 
n.  8. 

Mariana  Martins  da  Silva  e  sua  família, 
rua  Laurindo  Rabello  n.  7. 

Amando  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  12. 

José  Gomes  do  Amaral  e  sua  familia,  rua 
Laurindo  Rabello  n.  12. 

Lista  N 


Elias  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  12. 
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Mathias  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo 
Rabellon.  12. 

Luiz  Alves  da  Silva,  rua  Laurindo  Rabello 
n.   14. 

Olsrmpio  Augusto  Diniz,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  10. 

Analia  Macedo  da  Silva,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  5. 

Josó  Moreira  da  Silva,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  5. 

Victorino  José  Fernandes,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  9. 

Joaquim  Alvos  Bastos,  rua  Laurindo  Ra^ 
bello  n.  48. 

Bellarmino  Bastos,  rua  Laurindo  Rabello 
D.  48. 

Raul  Ignacio  de  Andrade,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  66. 

Honório  Luiz  Pereira,  rua  Laurinlo  Ra- 
bello n.  13. 

Manoel  Pinto  Fernandes,  rua  Santa  Plii- 
lomenan.  18. 

José  António  dos  Santos  Costa  Júnior,  rua 
Laurindo  Rabello  n.  61. 

Maria  Pereira  dos  Santos  Costa,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  61. 

José  António  dos  Santos  Costa,  rua  Lau- 
rindo Rabellon.  61. 

Rosália  Ribeiro  da  Sih^a,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  61. 

Severiano  António  Castanheira,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  8. 

Seraflna  Guedes  Castanheira,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  8. 

Leonardo  Torrentes  Filho,  rua  Senador 
-Oetaviano  n.  70. 

Lista    O 

Augusto  Ferreira  Martins,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  29. 

Mário  Augusto  Martins,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  29. 

Placidino  da  Silva  Pereira,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  29. 

Francisca  Teixeira  de  Carvalho  Pereira, 
r«a  Laurindo  Rabello  n.  31. 

Victor  Silva  Barros,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  14. 

Augusto  Moreira,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  14 

Josephina  Moreira,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  33. 

Marietta  Moreira,  rua  Laurindo  Rabello 
a.  33. 

Alberto  Moreira,  rua  Laurindo  Rabello 
a.  16. 

Fausto  Torrentes,  rua  Senador  Octaviano 
Ji.  70. 


Lista  P 

Virtulino  Fernandes  de  Amorim,  rua  do 
Campinho  n.  14. 

João  Pimenta  da  Silva,  rua  Cardoso  n.  13. 

Joaquim  Fernandes  Torres,  rua  do  Cam- 
pinho n.  16. 

José  Baptista  da  Silva  Paes,  estação  Ma- 
rechal Rangel  n.  142. 

Avelino  Ferreira  da  Silva,  rua  do  Cam- 
pinho n.  14. 

António  Teixeira  Fernande8,rua  de  Jacaré- 
paguá  n.  49. 

António  Francisco  Vidal,  ladeira  da  Ma- 
triz—Jacarepaguá. 

João  Luckas,  rua  Banca  Velha  n.  2— Jaca- 
repaguá. 

Bernardo  Gomes  da  Silva,  Qeimpo  da  Arêa. 

Manoel  Penna  Bastos,  rua  da  Freguezia 
n.  49— Jacarepaguá. 

Bernardo  Marques  da  C.  Bastos,  Maraogá 
(Jacarepaguá). 

João  Henríque  Barbosa,  rua  Freguezia 
o.  30  (Jacarepaguá). 

Pedro  Rufino  da  Costa,  estrada  da  Cápenha 
n.  3. 

Vicente  Cypriano  da  Costa,  rua  Marangá 
n.  13  B. 

Olympio  Vianna  da  Cunha,  rua  Banca  Ve- 
lha n.  13. 

Au§fusto  José  Ferreira,  Campo  das  Flores. 

Luiz  Fortunato  Vianna,  estrada  da  Cape- 
nha  n.  9. 

Ricardo  António  dos  Santos,  Campo  da 
Areia. 

António  Nunes  Vilhena,  Pavuna» 

Joaquim  José  da  Silva,  rua  José  Silva  n.  2. 

Joaquim  Garcia  Ramos,  £.  da  Freguezia 
n.  35. 

Manoel  Alves  Saldanha,  rua  Dr.  José  Sil- 
va n.  A  1. 

Januário  de  Souza  Pimenta,  Bambual. 

Manoel  José  dos  Santos,  rua  do  Banco 
n.36. 

H.  Feijó,  rua  do  Campinho  n.  138. 

Lista  Q 

Romeu  Miguel  Ferreira,  rua  da  Constitui- 
ção n.  66  B. 

José  da  Silva  Filgueiras,  rua  da  S.  Chris- 
vãon.3â3. 

Lourenço  P.  Cotta,  rua  da  Constituição 
n.52. 

Manoel  Brandão  Júnior,  rua  da  Consti* 
tuição  n.  36. 

Carlos  Rodrigues  ,  rua  do  Riachuelo 
n.  214. 

Pedro  Celestmo  do  Bomflm,  rua  da  Con« 
stitui^n.  34. 

José  Melchiades  do  Sacramento,  rua  da 
ConstItui(^  n.  34. 
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Victorino  Moraes  Macedo,  rua  da  Coosti- 
tuiçâon.  50. 

Alberto  Lima,  rua  da  Goastitui^  n.  54. 

Luciano  Luna,  rua  da  Constituído  n .  54 . 

João  José  Espínola,  rua  da  Constituição 
n.  58. 

Braz  Josô  Espínola,  rua  da  Constiiuição 
n.  58. 

Manoel  Coelho  da  Rocha,  rua  da  Consti- 
tuição n.  59. 

Manoel  Dias,  rua  da  Constituição  n.  60. 

José  Alves,  rua  da  Constituição  n.  66  B. 

Hypolito  Cardoso  Ramalho,  rua  da  Consti- 
tuição n.  66, 

José  Pereira  de  Souza,  rua  da  Constituição 
n.  58. 

Emílio  Francisco,  rua  da  Constituição 
n.  58. 

Dr.  Cândido  Marroig  (cirurgião  den  tista), 
rua  General  Camará  n.  367. 

Tenente  José  Augusto  de  Moraes  Macedo, 
rua  Constituição  n.  50,     . 

João  Vaz  Lobo,  rua  da  Constituição  n.  62. 

Francisco  Maximiano  de  Amorim,  rua  da 
Constituição  n.  62. 

Francisco  de  Oliveira  Lopes,  rua  do  Nún- 
cio n.  39. 

José  de  Freit-vs  Guimarães,  rua  da  Consti- 
tuição n.  14. 

José  Miguel  Ferreira,  rua  Goyaz  n.  326. 

Lista  R 

José  Costieilo,  praça  da  Republica  n.  34. 
José  Fialho  da  Silva  Júnior,  rua  Conde   de 
Bomflm  n.  179. 
António  Moreira,  praça  da  Republica.n.34. 
Miguel  de  Faria,  rua  Rosário  n.  27. 

Lista  S 

Philomeno  José  Ribeiro  (cirurgião  den- 
tista), Nitheroy. 

Américo  dos  Santos,  rua  da  .Vlfandega 
n.  212. 

António  Joaquim  Pereira,  rua  S.  Fran- 
cisco Xavier  n.  141. 

Eduardo  Costa  Miranda,  Nitheroy. 

Alfredo  Silva,  rua  Folippe  Camarão  n.l, 

Manoel  Joaquim  do  SanfAnna,  rua  Barão 
deS.  Félix  n.  86. 

Luiz  Moreira,  Campos. 

Manoel  Pio  Pinto,  Maouco. 

Carlos  José  de  Sá,  Campo  de  S.  Chrístovão 
n.  37 

Manoel  Garcia  dos  Santos,  rua  General 
Argollo  n.  61. 

Carlos  de  Siqueira  Barbosa,  rua  D.Bibiana 
n.  38. 

Hercules  Penna,  ruaS.  Christovão  ii.l85. 


Lino  Rosa  de  Anojo,  Campos. 

Carlos  Dias  Pinto  Coelho,  rua  da  Prainha 
n.  96. 

Luiz  Pinho,  Engenho  de  Dentro. 

Sabino  dos  Santo8,Marangã, 

José  Joaquim  Franco,  rua  Senhor  dos  Pas- 
sos n.  29. 

Joaquim  Columbano  Corrêa,  rua  do  Costa 
n.  30. 

Alberto  Ferreira,  rua  Senador  Dantas, 
n.  54. 

Abílio  Napoleão,  rua  S.  Christovão  n.  94. 

Henrique  Dias,  rua  Concórdia  n.  2. 

Álvaro  Joaquim  Pinto  da  Fonseca,  roa  São 
Pedro  n.  31  A. 

Júlio  Dias  Duque  Estrada,  rua  Bom  Jardim 
n.  88.. 

Eduardo  Ermido,  rua  Uruguayana  n.  81. 

João  Domingues  Bastos,  rua  S.  Pedro 
n.  31  A. 

António  João  Miranda,  rua  Moraes  e  Yalle 
n.  41. 

Manoel  Joaquim  de  Jesus,  rua  S.  Pedro 
n.  31  A. 

Augusto  Albuquerque,  rua  S.  Pedro  n.48. 

Joaquim  da  Silva  Braga,  rua  S.  Fedro 
n.  31. 

Francisco  de  Almeida,  rua  S.  Pedro  a.  103. 

Benigno  Pombal, rua  S.  Pedrou.  103. 

Manoel  Garcia  Cerviíio,  rua  S.  Pedro 
n.  103. 

Manoel  Trancoso  Rolan,  rua  S.  Pedro 
n.  103. 

Manoel  Bessa  de  Villar,  rua  S,  Pedro 
n.  103. 

Henrique  Alves,  rua  S.  Pedido  n.  103. 

João  Moreira  Guimarães,  rua  Gonçalves 
Dias  n  •  59. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Auralio  Amorim,  Passos  Miranda,  índio  do 
Brazil,  José  Euzebio,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domingues,  Christino  Cruz,Anizio  de  Abreu, 
Bezerril  Foatenelie,  Francisco  Sá,  Sargio 
Saboya,  Paula  e  Silva,  Celso  de  Souza,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino 
Bandeira,  Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Estacio  Coimbra,  Rodrigues  D jria,  Do- 
mingos Guimarães,  Neiva,  Leovegildo  Fil- 
gueiras,  Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna, 
Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Rodriguos  Lima,  Eduar- 
do Ramos,  José  Monjardim,  Ghaldino  Loreto, 
Correia  Dutra,  Mello  Mattos,  Nelson  de  Yas- 
concellos.  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy, 
Érico  Coelho,  Cruvello  Cavalcanti,  Paulino 
de  Souza,  José  Bonií^io,  Gastão  da  Cui^a, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Antero 
Botelho,  Lamounier  6odoft*edo,  cálogeras. 
Carvalho  Britto,  Camillo  Prates,  Bemairdo 


Enutni  de  Frias  Alves,  rua  8.  Carlos  n.  15,  |  de  Campos,  Amaral  Oesar,  Fermira  Braga» 
(Nitheroy).  I  José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
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Caadido  Rodrigaes,  Rodolpho  Miranda,  Her^ 
maaeffUdo  de  Moraes*  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Gosta  NeUo,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Carralho 
Chavea,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Guilhernio, 
Luiz  Qnalberto,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Hasslocher,  Riradavia  Correia,  Victorino 
Monteiro,  Domingos  Mascarenhas,  Yespa- 
slano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enóas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  An- 
tónio Bastos,  Guedelha  Mourão,  Raymundo 
^Vrthur,  João  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Izidro  Leite,  José 
Marcellino,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto, 
Epaminondas  Gracindo,  Felisbello  Freire, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura^ 
Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos, 
Henrique  Borges,  Viriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo Monteiro,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Penido  Filho,  Francisco  Bernardino, 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacarias,  Hemrique  Salles,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Je- 
suino  Cardofio,  Domingues  do  Castro,  Fran- 
cisco Romeiro,  Valois  de  Castro,  Reboadas 
de  Carvalho,  Fernando  Prestes,  Álvaro  de 
Carvalho,  Azevedo  Marques,  Cândido  de 
Abreu,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Rogorio  de  Miranda, 
Virgílio  Brigido,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo  ,  Arroxei  las 
Galvão,  Prisco  Paraizo,  Rodrigues  Saldanha, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Carneiro  de  Re- 
zende, Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Bar- 
roso, Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Costa  Jú- 
nior, Alfredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

Oíàr.  I^residento— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Galeão  Carvalhal . 

OSx*.  Galefto  Ofir valha!  (') — 

Sr,  Presidente,  eu  não  estive  hontem  pre- 
sente na  occasiâo  em  que  o  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Dr.  Barbosa 
Lima,  fez  o  seu  primeiro  discurso  e  por  isso 
não  me  foi  possível  apresentar  no  momento 
a  minha  contestação  .a  algumas  afirmativas 
da  S.  Ex.  em  referencia  ao  meu  discurso 
que  aqui  proferi,  quando  foi  submettido  a 
debate  o  projecto  que  autoriza  o  Governo  a 
encommsndar  á  industria  alguns  navios  de 
gaorra. 


i')  Bsle  (tiscorso  um  foi  rsTiste  pftU 


S,  Ez.,referindo*se  ao  men  discinuo,  de- 
clarou que  um  dos  membros  da  CommlssSo 
de  Orçamento  apregoara  a  existência  de 
largo  e  copioso  saldo  em  nosso  orçamento, 
saldo  de  tal  ordem,  dizia  S.  Ex.,  que  todas 
quantas  despezas  extraordinárias  imprevis- 
tas teem  surgido,  teem  sido  cobertas  pelos 
recursos  ordinários  do  mesmo  orçamento. 

Sr.  Presidente,  tenho  perfeitamente  de 
memoria  os  conceitos  que  emitti  quando 
sustentei  o  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento, no  sentido  de  ser  approvado  o  pro- 
jecto Laurindo  Pitta. 

Eu  não  alludi  a  largo  e  copioso  saldo  em 
nosso  orçamento. Estudando  a  situação  finan- 
ceira do  paiz;  declarei  que,  embora  a  eco- 
nomia nacional  estivesse  depauperada,  o  que 
a  historia  das  nossas  finanças  attestava  era 
que  as  rendas  publicas  vinham  sempre  em 
augmento,  embora  lento,  e  que,  na  genera- 
lidade, com  os  recursos  ordinários  do  nosso 
orçamento,  a  administração  publica  tinha 
sempre  feito  íi:«nte  ás  despezas  imprevistas, 
oriundas  das  grandes  crises  e  difflculdades 
com  que  a  Republica  tem  lutado  desde  o  seu 
inicio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sinto  divergir  de 
V.  Ex.  Acho  que  a  velocidade  dadospezaé 
maior  do  que  a  da  receita. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Accentuei,  Sr. 
Presidente, a  marcha  lenta  das  nossas  renda? 
e  declarei  que  no  exercido  de  1903  tínhamos 
tido  a  felicidade  de  ver  essas  rendas  com  um 
augmento  bem  sensivel  sobre  a  renda  orçada 
de  3.000  e  tantos  contos  na  rec3ita,  em  ouro 
e  18.000  contos  na  receita  em  papel. 

Disse  mais,  fazendo  alguns  commentarios, 
que  o  ^tudo  e  a  discussão  do  projecto  sug- 
geriram  que  nós  podíamos  enfrentar  com  o 
problema  da  reorganização  da  nossa  armada, 
pjrque,  a  não  se  dar  uma  retrogradação  na 
economia  nacional,  devemos  contar  com  o 
augmento  progressivo  das  nossas  rendas,  a 
par  de  uma  boa  fiscalização  na  arrecadação. 

Espero  uma  situação  financeira  melhor, 
mais  desembaraçada  e  mais  segura,  do  modo 
que  o  paiz  poderá  ver  satisfeita  a  aspiração 
justa,  natural  da  reforma  do  mat2rial  naval. 

Foram  essas  as  considerações  que  fiz  e 
que  estão  em  completo  desaccordo  com  as 
palavras  que  o  nobre  Deputado  proferiu. 

E*  verdade  que  poucos  Deputados  ouvirann 
o  meu  discurso,  mas  reeordo-me  de  tudo 
quanto  disâe. 

Peço  permissão  ao  nobre  Deputado  que 
esta  presente  e  a  quem  voto  tão  grande 
estima,  desculpa  por  esta  pequena  rectifi- 
cação que  julgo  necessária.  (Muito  bem ; 
muUo  hm,) 


424 


ANNAE8  DA  CAMARÁ 


^  ^  ^®«*-   l*re»ldente— Eatá   finda  a 
nora  do  expediente. 

Passa-seá 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I>residente^Nao  havendo 
numero  legal  pam  se  proceder  á  votação  da 
matéria  constante  da  ordem  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  8»  discus- 
são do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  encommendar 
á  mdustria,  pelo  Ministério  da  Marinha  os 
navios  que  menciona;  com  pareceres  e  emen- 
das das  Commissões  do  Marinh:i  e  Guerra  e 
de  Orçamento  e  voto  em  separado  do  Sr. 
Soares  dos  Santos. 


O  Sr 

o  Sr.  Barbosa  Lima. 


Presidente— Tem  a  palavra 


_.^   S***    Barbosa,  I^ima  ()— Sr. 

Preáidente,  retomando  as  considerações  que 
estava  produzindo,  a  propósito  do  projecto 
reorganizando  o  material  da  marinha  de 
guen-a,  esforçar-me-hei.  numa  rápida  reca- 
pitulaçao,  por  insistir  em  alguns  dos  pontos 
aue  reputo  essenciaes,  nesta  primeira  parte 
das  mmhas  reflexões. 

.E^ta  insistência  torna-se  tanto  mais  neces- 
sária quanto,  depois  da  explicação  com  qu3 
me  distinguiu  o  meu  estimado  amigo,  digno 
membro  da  Commissão  de  Orçamento,  o  Sr. 
Galeão  Carvalhal,  veriflceu-se,  ou  pelo  me- 
nos eu  verifico,  que  as  minhas  observações 
estão  de  pô. 

O  illustrado  Deputado,  observador  intelli- 
gente,  como  os  que  mais  o  forem,  que  co- 
nhece profundamente  a  nossa  historia  finan- 
ceira, pareoe-me  ter  claudicado,  a  não  ser 
que  se  tenha  deixado  levar  por  um  louvável 
Síntimento,  qual  o  de  procurar  attenuar  as 
djfflouldades  financeiras  no  actual  momento. 

O  meu  honrado  amigo  recordou,  si  bem 
comprehendi  as  suas  observações,  que  a  his- 
toria financeira  do  Brazil  ensina— creio  que 
não  se  limitou  exclusivamente  ao  período 
republicano— que  os  ónus,  que  as  despezas, 
que  as  diflaculdades  oriundas  do  orçamento 
ordinário,  como  do  extraordinário,  se  tem 
saldado  sempre  na  sua  generalidade  com  os 
recursos  da  receita. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Eátá  visto  que 
para  certos  serviços  tem  havido  natural- 
mente empréstimos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ora,  a  impressSo 
que  tenho  não  é  esta,  é  exactamente  con- 

(■)  Kslc  diíici.  >o  rio  foi  revisto  pelo  orador. 


traria.  E'  que,  em  regra,  nós  acompanha- 
mos com  uma  velocidade  que  melhormente 
se  chamaria  lentidão  extraordinária,  tão 
pequenina  é  eila,  o  progresso  económico  das 
demais  nações,  mais  verdade  é  que  as  des- 
pezas publicas  crescem  em  uma  proporção 
desregrada,  que  excede  muito  ã  marcha  da 
receita. 

O  Sa.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Em  primeiro  lo- 
gar,  si  se  tratasse  de  um  orçamento  que  du- 
rante muitos  annos  conservasse  na  sua  i^ 
ceita  as  mesmas  taxas,  sem  augmentar  as 
antigas  e  sem  crear  novos  tributos,  o  cres- 
cimento da  receita  arrecadada  de  anno  para 
anno  significaria,  a  meu  ver,  um  augmento 
na  riqueza  económica  do  paiz.  Mas,  si  esse 
elemento  se  complica,  si  em  vez  de  no  or- 
çamento termos  de  anno  p  ira  anno,  ao  me- 
nos sob  o  decennio,  as  mesmas  taxas,  nós  as 
modificamos,  augmentando-as  e  introdu- 
zindo no  orçamento  novas  exigências  tribu- 
tarias, a  somma  a  que  se  chega  no  fim  de 
cada  arrecadação  não  pôde  evidente  nente 
servir  de  elementos  para  gerar  essa  convic- 
ção e  que  tal  augmento  no  arrecadado 
significa  um  augmento,  uma  melhorianas 
condições  económicas  do  paiz. 

As  nações  não  são  como  os  indivíduos:  ellas 
teem  esses  períodos  como  esse  em  que  infe- 
lizmente esta  mergulhada,  em  um  desfalle- 
clmento  de  quasi  collapso,  em  que  a 
conectividade  hiberna  para  resurgir  mais 
tarde  atravez  de  catadiamas,  de  convulsões 
que  nós  não  podemos  prever,  quebrando  os 
moldes  constitucionaes,  demolindo  o  edifício 
politico,  deixadas  de  lado  t^das  as  pertur- 
bações que  os  artefactos  por  demais  artifi- 
ciaes  induzissem  ãs  vezes.  E  ou,  Sr.  Pre- 
sidente, estou  em  summa  me  resumindo  á 
peior  das  complicações  que  foram  introdu- 
zidas no  nosso  apparelho  politico,  complica- 
ção resultante  de  uma  deplorável  omissão, 
que  é  a  falta  de  exame  severo  das  nossas 
despezas  publicas  cotejadas  com  a  que  foi 
approvada  e  com  que  recursos  foram  satis- 
feitas. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  A  responsa- 
bilidade ó  toda  da  Cammara  dos  Deputados. 
A*  Camará  incumbe  esse  exame.  O  Governo 
conquista  o  terreno  que  ella  lhe  cede. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  as  reflexões 
do  meu  honrado  amigo  conduziram-me  a 
uma  outra  objecção  que  para  logo  surgia  no 
meu  espirito,  na  occasião  em  que  prestava  a 
attenção,  que  sempre  presto,  ao  duscurso  do 
honrado  Deputado  por  S.  Paulo,  e  t)i  esta: 
ainda  que  se  deixasse  de  lado  a  distínoçao 
aue  estabelecia  entre  um  orçamento  que 
fixa  taxas  durante  largo  período,  ha  um  ou* 
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tro  orçamento  qae  maltipUca  essas  mesmas 
taxas,  augmentaDdo-as.  Ainda  havia  um 
outro  suspecto  no  discurso  do  meu  eminente 
amigo,  queS.  Ex.  encarou  muito  de  perto  e 
é  estj  :  S.  Ex.  estendeu-se  em  judiciosas  e 
luminosas  considerações  sobre  o  cotetjo  enti^o 
a  receita  orçada  e  a  receita  arrecadada,  sem 
fazer  ao  mesmo  tempo  o  paruliolo  indispen- 
sável entre  essa  dupla  receita  e  a  dupla 
despeza,  i^to  ô,  a  despeza  orçada  e  a  despeza 
efTectuada. 

O  Sr.  GaleXo  Carvalhal  —  Esta  ô  outra 
questão  jã. 

O  Sa.  Barbosa  Lima— Houve  esta  delibe- 
ração: a  despeza  efTectuada  tem  excedido  ex- 
traordinariamente 4  despeza  imaginada,  á 
desp  za  idciada  pelo  Congresso  Nacional ; 
qae  tam  havido  um  grande  num3ro  de  ele- 
xnentoi  supervinientos  a  complicar  a  nossa 
situação,  mas  felizmente,  disse  S.  £z.,  em 
condições  taes  todas  essas  despezas  não  pre- 
vistas, e  em  summanão  psquenas,  teem  sido 
cobertiscom  os  recursos  oriundos  do  excesso 
entre  a  receita  orçada  e  a  receita  ari^eca- 
dada. 

Ora,  si  depois  de  tudo  isso,  depois  de  co- 
bertas todas  eâsas  despezas  extraordinárias 
simplesmente  com  os  recursos  communs  da 
receita  regular,  ainda  ha  um  saldo  de  18  mil 
contos,  a  conclusão  é  que  a  situai  é  de 
plethora. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Não  fallei  em 
saldo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  não  ha 
sxldo  ? 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— >0  que  fallei  ó 
que  havia  um  crescimento  das  rendas  pu- 
blicas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  ha  saldo. 
Bu  preciso  saber  si  ha  ou  não  ha  saldo.  •  • 

O  Sr.  Galsáo  Carvalhal— Não  fallei  em 
saldo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— . . .  no  exame  do 
do  Orçamento.  Para  chegar  á  conclusão, 
como  aquella  que  colhemos,  ó  absoluta- 
mente indispensável  ter  em  vista  este  con- 
jugado inquebrantável:  receita  e  despeza 
baiançam-se— é  como  na  balança:  ha  a  ne- 
cessidade indisputável,  no  typo  commum 
destes  apparelhos,  do  perfeita  igualdade  dos 
dous  braços  e  das  demais  condições  do  Justeza 
e  de  precisão,  para  chegarmos  entíio  ã  con- 
du^ko  doequUibrio  orçamentário. (ilpoúMios.) 

O  Sr.  Calooeras— Além  do  contrapeso- 
zinho  dos  créditos. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim;  estou  tomando 
o  orçamento  na  sua  totalidade. 

Vpl.  IV 


Sr.  Presidente,  li,  apprehensivo,  a  expo- 
sição da  proposta  da  Receita  e  da  Despeza 
para  o  exercido  de  1905,  apresentada  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Nessa  exposição,  o  que  vi  foi  diminuição 
em  grande  numero  de  verbas,  das  mais  im- 
portantes. 

Assim,  a  renda  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  que  foi  de  37.000:00(^  em 
1900,  baixou  a  30.500:000$  em  1901  e  a 
29.213:000$  em  1902;  a  renda  dos  Correios, 
que  f  li  de  6.600:000$  em  1901,  baixou  a 
6.400:000$  em  1902  e  a  4.844:0001  em  1903. 

O  Sr.  Calogeras—  Este  ultimo  algarismo 
V.  Ex.  sabe  que  é  devido  ã  deficiência  na 
apuração  de  dados,  que  são  muito  re- 
centes. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA~Sim,  quanto  a  este; 
mas  quanto  aos  anteriores,  não. 

O  Sr  Calogeras—  Quero  dizor  que  esses 
algarismos  não  podem  ser  tomados  em  abso- 
luto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Também  não  lhes 
empresto  um  rígor  numérico  exaggerado; 
quero  apems  aoanhar  o  que  ha  de  constante 
nesta  variação  ae  elementos,  que  afinal  me 
conduzem  ã  conclusão  de  que  o  signal  com 
que  hei  de  preceder  as  considerações  do 
illustre  Deputado  por  S.  Paulo  não  é  o  signal 
— wiaíí— ô  o  signal— menoí— isto  ô,  que  nôs 
tocamos  para  as  abcissas  negativas,  si  o  meu 
digno  coUega  me  permitto  a  expressão,  tra- 
tando-se  de  o  'çameotos. 

Assim,  em  resumo,  em  synthese,  tenho  a 
impressão  de  que  a  nossa  situação  não  ô  fol- 
gada. 

O  Sr.  Calogeras— De  plenissimo  accordo 
com  V.  Ex.  neste  ponto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  ...  que  nós  não 
temos  absolutamente  saldo  de  tal  ordem, 
nem  uma  tendência  tão  aocmtuada  para  au- 
gmento  da  receita  que  possamos  nos  aba- 
lançar a  comprometter  o  erário  nacional 
em  uma  despeza  tamanha,  aual  é  aquella  de 
que  cogita  o  projecto  em  debato,  a  ser  feita 
unicamente  com  os  recursos  ordinários. 

O  Sr.  Caloqeras  —  Principalmente  si  a 
Camará  continuar  a  organizar  orçamentos 
como  fez  o  anno  passado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perfeitamente. 

As  observações  de  meu  honrado  coUega 
pedem  out.'os  commentarios  como  este,  por 
exemplo,  que  acode  logo  ao  espirito :  nós 
votamos  orçamentei,  procuramos  balancear 
a  receita  com  a  despeza. . . 


O  Sr.  Calogeras  —  Nem  sempre. 
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O  S&.  Barbosa  Lima  —  . . .  esmerilhamos 
os  varies  artigos  do  orçamento  da  dcspeza, 
examinamos  as  varias  rubricas  do  orçamento 
da  receita,  e,  ao  cabo  de  tndo  isto,  veriâca- 
se  que  ha  granie  numero  de  despezas  nâo 
previstas,  em  sommas  avultadas,  que  sux*gem 
e  que  sao  cobertas  —  este  ô  o  lado  gravo  das 
revelações  do  mou  i Ilustre  amigo  —  com  os 
recursos  ordinários  do  orçamento. 

S.  £x.  não  pôde  se  i*ecusar  d.  legitimidade 
com  que  tirei  a  conclusão  que  produzi  na 
tribuna,  isto  é,  que  a  situação,  na  opinião  do 
honrado  membro  da  Commiísão  do  Orça 
mentoe  ó  folgada,  é  do  ^aldo  farto,  ô  de 
plethora  fln meeira.  Assim,  eu  me  congra- 
tulei com  a  Republica  o  me  preparava  desde 
logo  para,  de  accordo  com  o  discurso  de 
outro  digno  membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento, o  Sr.  Laurindo  Pitta,  estender  ao 
exercito,  como  S.  Ex.  aconselha,  aquollas 
providencias  tendentes  a  reorganizar  esta 
parto  do  nosso  apparelho  do  defesa  colle- 
ctiva,  providencias  análogas  ás  que  S.  Ex. 
aconselha  para  o  Ministério  da  Marinha. 

O  Sr.  Calogeras—  E  eu  proporia  outra 
coQsa:  diminuir  as  taxas  do  impostos«de  modo 
que,  já  que  ha  tanta  fartura,  o  contribuinte 
lucrasse  com  ella. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Também  fiz  essa 
observação  hontem,  citando  o  caso  dos  Esta- 
dos Unidos:  disse  que  chegava-me  a  parecer 
que  estávamos  caminhando  para  a  situação 
da  poderosa  Republica  Norte  Americana, 
ondo,em  dada  época,  os  politicantes  crearam 
pensões  a  grande  parto  dos  veturanus  da 
guerra  da  Secessão,  e  até  a  herdeiros  de  al- 
guns velhíssimos  sobreviventes  da  guerra 
da  independência. 

Eu  não  partilho  da  convicção  do  meu  il- 
^ustre  colie.ira;  acredito  quo  o  on,-amento  da 
Republica  criteriosamente  or^ranizado,  fecha- 
se  com  deficit, 

O  Sr.  Calooeras— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Bariíosa  Lima— K  as  boas  contas  é 
quo  fazem  os  bons  ncí^rocios  e  os  bons  amigos, 

E*  melhor  dizermos  honestamente  que  o 
orçamento  fecha-se  com  deficit,  e  esforçarmo- 
nos  por  equilibral-o,  do  quo  nos  deixarmos 
levar  por  esta  fallaz  apparencia. 

O  Sr.  Calooeras  —  Amortização  da  di- 
vida. 

O  Sr,  Barbosa  Lima — Ainda  estamos  em 
moratória,  ao  menos  em  relação  ã  divida . 

O  Sr.  Calooeras— Somente. 

O  Sa.  Barbosa  Liíia— F  um  dos  termos 
da  questão :  tivemos  três  annos  para  a 
suspensão  do  pagamento  do  juros  e  treze 
para  amortisaçio* 


SstH&oB  «m  um  daoenaia.  O  oostncto  per* 
siste,  inclusa  nma  das  olansolas  relatiyat  a 
uma  tal  ou  qual  hypotheea  das  rmoáàa^  pri- 
meiro da  .Alfandega  de  Rio  de  Janairo  e 
depois  das  outras,  si  a  desta  nfto  bastar. 

Por  outro  lado,  Sr.  Presidente^  tenho 
mostrado  que  os  relatórios  s&o  documentos 
do  maior  valor  para  quem  quer  em  um 
regimen  representativo  coUaborar  com  os 
demais  poderes  pablieos  do  paiz.  O  que  ea 
não  comprehcndo  é  como  se  possa  fkzer  esta 
coUoboração,  intelli^ente  e  consciente,  sem 
taes  documentos,  a  menos  que  cada  um  dos 
Srs.  Deputados  não  se  resolva  a  viver  grande 
parte  do  seu  tempo  denti*o  das  secretarias, 
colhendo  com  suas  próprias  mãos  e  seus 
próprios  olhos  elementos  nos  diversos  do- 
cumentos lá  existentes. 

Li  a  primeira  phrase,  com  que  abria  o  seu 
relatório  do  anno  passado  o  honrado  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinna.  S.  Ex.  diz  : 

«  Ao  prestar- vos  contas,  nos  termos  do 
ari».  51  aa  Constituição  da  Republica,  do  quo 
oecorreu  no  decurso  do  anuo  fiiMÍo,  devo 
submetter  á  vossa  esclarecida  apreciaçãjo 
algumas  medidas  tendentes  a  melhorar  os 
diversos  serviços  que  correm  pelo  Minis- 
tério a  meu  cargo.» 

De  modo  que  de  um  lado  temos  a  intelll- 
gente  suggestão  que  os  diversos  titulares  das 
pastas  em  que  se  subdivide  a  administração 
do  Executivo  podem  fazer  ao  Congresso  Na* 
cional;  e  do  outro  lado  a  prestação  de  contas^ 
as  informações  sobre  tudo  quanto  foi  votado, . 
autorizado,  emdm,  pelo  .mesmo  Congresso. 

Não  é,  portanto,  nenhuma  demasia  do 
qualquer  deputado  solicitar  do  Executivo  que 
remetta  taes  documentos. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  em  17  de 
junho  de  19Q4,  eu  fundamentei  nesta  Casa 
um  requerimento  relativo  a  negócios  daMa- 
rinha. 

Isto  mostra  que  já  então  me  preoccupava 
com  tal  assumpto,  objecto  dos  estudos  do 
meu  operoso  collega,  distincto  Deputado 
autor  do  projecto  em  debate. 

Somente  para  que  a  minha  oollabora^o 
pudesse  ter  alguma  coasa  de  pratico,  jul- 
guei-me  no  dever  de  solicitar  um  certo  na« 
mero  de  informações. 

Este  podido  de  informações  não  foi  beni* 
gnamente  acolhido ;  ao  contrario,  foi  tido 
como  um  movimento  indiscreto  de  opposição 
desarrazoada. 

Ensinou-seme  nossa  occasiãe  que  tal  atti- 
tude  importa  um  desconhecinoieiíto  das 
normas  próprias  a  este  regimen  politico  ;  qae 
semelliante  manifestação  não  se  compadece 
com  a  essência  do  regimen  republicano  pfe* 
sidencial ;  que  a  cada  Deputado  incumbe» 
q^aséo  bktvíío  de  senaelhaaile  cvríosáilaâe» 
procurar  os  mimstons  e  fnfomnHiD  «om. 
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Q8d&  um  desfles  secretários  do  Presidente  da 
Republica  do  que  corM  pelâs  respectiva 
re^^urtíçoes,  mas  não  formular  requeri- 
mentos, porque  parecem  movimfflitos  de 
oppofii^,  attitudes  hostis,  pouco  compatí- 
veis com  o  regimen  por  um  lado  e  por  outro 
com  as  allegaçoes  daquelles  que,  fazendo  taes 
requerimentos,  se  dizem  amigos  do  Governo. 

Amigo  do  Governo  não  faz  requerimentos, 
foi  a  conclosão  aphoristica  que  se  podia 
expremer  da  resposta  qup  me  foi  dada. 

Depois  disto  eu  vi  amigos  do  Governo  fa- 
zendo requerimentos  nesta  Casa  e  esses  reque- 
rimentos foram  bem  acolhidos  e  votados. 

Vi  timbem  amigos  do  Governo, insuspeitos, 
fazendo  requerimentos  na  outra  Casa,  nem 
por  isso,  sendo  excommungados. 

Só  o  meu  requerimento  6  que  foi  reputado 
om  movimento  hostil,  aggroesivo,  e  por  isso 
castigado  no  nascedouro. 

Ora,  que  é  que  eu  perguntava  ? 

Preciso  reatar  a  situação  era  que  me 
enconti*o  por  occasião  de  discutir  o  projecto 
do  honrado  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  com  aquella  em  que  me  achava 
quando  fundamentei  o  meu  requerimento . 

Ea  perguntava  em  que  data  começou  a 
construcção  do  cruzador  Tamandarè  ;  om 
quanto  foi  orçada  a  despeza  com  essa  con- 
strucção, quanto  se  tem  despendido  até 
hoje,  e  si  já,  está  terminado  esse  serviço,  e 
prompto  o  mesmo  cruzador. 

Sr.  Presidente,  os  ingiezes  sabem  mais  de 
nossas  cousas  do  que  nós  mesmos. 

Iva  leitura  desses  documentos  estrangeiros, 
encontram-se  muitas  vezes  verdadeiras  sur- 
prezas. 

No  Annttario  Naval  ^  de  1903,  vejo  em  re- 
lação ao  Brazil,  o  seguinte:  «Cruzador  M- 
mirafiie  Tamandarè,  de  4.735  toneladas, 
7.500  cavallos  de  vapor,  construído  no 
Brazil,  lançado  em  1890,  completo  e  acabado 
em  1893,  velocidade  17  milhas,  custo... 
não  se  sabe.» 

Agora  vou  a  outros  paizes. 

Republica  Argentina: 

«Nueve  de  Júlio,  custo  293. OQí)  £,  Pa- 
t agonia,  custo  100.000  £,  etc,  etc.» 

Não  foi  possível  saber  o  custo  do  navio 
construído  no  Brazil.  Não  era  nenhuma  i)er- 
gunta  escandalosa  que  devesse  sor  rechas- 
6ada  ao  ser  produzida  nesta  Casa  ;  ao  con- 
traiúo,  era  uma  pergunta  que,  uma  vez  res- 
pondida, poderia  nos  conduzir  a  um  certo 
numero  de  providencias  assecumtorias  dó 
Thesouro  Federal. 

Não  se  me  quiz  dar  essa  informação  ;  em 
compensação  colhi  esta  outra  escandalosa, 
isto  é,  que  o  cruzador  Tamafuiaré  tem  a  ve- 
leidade de  17  milhas  !...  Algncrmjã  viu  este 
Candelária,  ceano  os  mariídiârofl  o  chamam, 
movendo-se  ã  razão  de  17  milhas  I 


O  Sr.  ALVB9  Barbosa  —  Permitta  V.  E.^ 
que  o  interi*ompa.  Esses  dados  que  figuram 
no  Annunrio  de  lord  Graccie  eâo  tirados  do 
plano  primitivo  do  navio.  O  Tamandarè 
ainda  não  fez  a  sua  experiência  definitiva 
por  motivos  que  não  quero,  nem  posso  apre- 
ciar em  parte.  Portanto,  V.  Ex.  não  pôde 
affirmar  qivB  essa  velocidade  é  imaginaria. 
Só  poderá  ser  contestada  depois  dia  expe- 
riência do  navio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  o  navio  é  dado 
como  acabado. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Nào  foi  até  hoje. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Vamos  ver:  bar- 
roso, velocidade  tal...  acabado.  Tamandarè, 
velocidade,  17  milhas,  acabado.  Estão  nas 
mesmas  condições. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  — E'  asserção  feita 
por  um  annuario  estrangeiro,  que  não  pôde 
ter  o  valor  das  aílirmaçóes  tiradas  de  factos 
passados  entre  nós. 

» 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Bem;  vejamos    o 
que  diz  o  relatório  do  Ministério  sobre  o 
mesmo  Candelária,  ao  lado  de  cujas  machinas 
ninguém  pôde  pafar,  tal  é  a  temperatura 
que  alii  reina. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Isso  está  comple- 
tamente remediado  com  as  modificações  ne- 
cessárias. O  navio  pôde  funccionar  com  tem- 
peratu  L*a  supporta vel . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— No  quadro  annezo 
ao  relatório  do  Ministério  figura  o  Taman- 
darè em  uma  situação  análoga  a  de  outros 
navios  que  estão  navegando. 

Aqui  está  :  Cruzador  Tamandarè^  estado 
actual  :  ultimando  reparos ;  navio-escola 
Benjamin  Constant —  estado  actual  :  ulti- 
mando rep:iros. 

Que  é  que  parece  ?  E'  que  o  Tamandarè 
está  nas  mesmas  condições  que  o  Benjamin 
Constant,  que  já  sahiu  barra  a  fora  e  fez 
viagens  até  a  Europa. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— O  que  se  segue  é 
que  o  Be,ijamin  Constant  foi  promptificado 
com  mais  presteza  para  fazer  a  commissão. 

O  Sr.  Barbjsa  Lima  -— Em  todo  caso, 
figuram  nas  mesmas  condições — ultimando 
reparos.  Não ô— não  acabado,— 6— ultimando 
reparos. 

A  expressão  empregada  para  o  Benjamin 
Constant  era  esta  e  elle  já  viajou,  jà  sahiu 
barra  a  fora  ;  a  observação  sobre  o  Taman- 
darè ó  a  mesma,  e  o  que  parece,  portanto, 
óque  já  acabou. 

Diz  y.  £x.  que  não,  e  a  minha  pergunta 
tinha  razão  de  aer^  isto  é,  em  que  data 
começou  o  Tamandarè   a  nr  OBUBÉDoido  o 


428 


ANNAES  DA  CAXÍARA 


em  qnaoto  foi  orçada  a  despeza  com  a  sua 
€onstrucção. 

Bm  quanto  foi  orçado  e  quanto  so  tem 
despendido  até  hoje,  tem-se  dito,  á  bocca 
.pequena  ,  mas,  não  podendo  trazer  isso 
»ara  a  Camará,  nem  fazer  obra  pelo  que  so 
liz  á  boccv  pequena,  pedi  então  as  infor- 
mações oíflciaes.  Que  segredo  ó  esse  que  não 
se  pôde  dizer  ?  Quaoto  custou? 

Affirma-so  que  csso    megaiberium    tem 

•  custado   30.000  contos,  dizem  uns,    40.000 

^affirmam  outros,  45.000,  omflm,  asseguram 

outros,  e  outros  dâo   algarismos  aioda  em 

gráo  mais  elevado. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Ibso  ó  simplesmente 
absurdo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  meio  de  se  sabor 
o  certo  era  dizer  quanto  custou  ;  ma^,  se- 
nhores, a  situação  ó  de  tal  ordem  que  não  se 
pôde  dizer.  De  modo  que  entre  as  rpformas 
a  fazer  na  armada,  uma  se  impõe,  e  ô  a  da 
reorganização  do  seu  processo  de  contabili- 
«dade  e  escripturação  da  despeza  a  cargo 
dessa  ropai*tição,  de  modo  a  so  poder  sabor 
quanto  custou  cada  obra  commettida  ás  oífi- 
oinas  da  Republica. 

E*  o  próprio  relatório  do  Ministro  que  nos 
informa  des.^  situação,  do  não  se  podor 
dizer  ao  certo  quanto  se  despendeu  em  cada 
uma  dessas  obras. 

Perguntei  ainda:  «  Qual  a  data  em  que  en- 
traram para  o  serviço  os  couraçados  Fio- 
<riano  e  DeodorOfOici^ 

A  Camará  com  prebende  o  valor  de  todas 
essas  interrogações ;  nôs  veríamos  quaes  os 
sacriíicios  que  o  erário  tinha  feito  para 
adquirir  cada  uma  dessas  unidades  de  com- 
bate, quanto  tempo  ellas  se  tinham  mantido 
em  perfeito  estado  de  serem  utilizadas  ;  si  o 
facto  de  sua  guarnição  ser  menor  do  que  devia 
tinha  contriouido  para,  por  falta  de  cuidados 
proflssionaes  e  teclmicos,  se  terem  estra- 
dado esses  elementos  de  força  naval ;  e, 
ainda.si  a  nossa  offlcialidade  tinha  aprendido, 
'  como  ô  necessário,  tanto  quanto  é  de  seu 
dever  profissional,  se  saberia  por  minha 
ultima  pergunta  :  cguanto  se  tem  dispen- 
dido com  exercícios  de  artilhari^i  ?  » 

A  propósito,  o  nobre  Deputado  pelo  Estado 
do  Rio  recordou  as  palavras  do  almirante 
Cervera,  por  occasião  da  guerra  entre  a 
Hespanha  e  os  Estados  Unidos,  pedindo  que 
lhe  fosse  permittido  dispender  a  somma  que 
especificava  em  carvão  e  projectis  e  dar 
um  certo  numero  de  desparos  para  adestrar 
a  sua  gente. 

Não  se  me  quiz  responder  a  esta  pergunta 
que  era  indisorota  e  vinha  confirmar  o  que 
eu  tinha  avançado  nesta  tribuna  a  respeito 
das  condiçòei  deploráveis  em  que  se  encontra 
a  armada  naoional. 


Não  tardou  muito  que  o  illustre  Duputado, 
autor  do  projecto  em  debate,  viesse  fazer  o 
inventario  dessa  armada,  do  forma  muito 
mais  pessimista  do  que  a  que  resultava  das 
minhas  succintas  considerações,  taes  quaas 
eu  as  podia  produzir,  baldo  dos  elementos 
que  me  esforçava  por  colher. 

Fazia  varias  outras  perguntas  a  respeito 
das  condições  em  que  se  encontra  a  annãda 
brazileira,  não  sô  quanto  ao  material,  como 
no  tocante  ao  pessoal  e  ás  condições  em  que 
elle  80  encontra. 

Não  se  quiz  ac  eitar  esse  meu  requeri- 
mento; o  illustre  Deputado,  auu>r  do  pro- 
jecto, veiu  dizer  que  ha  navios,  como  o 
celeberrimo  Purús,  transformados  em  arma- 
zéns de  promoções  (  é  a  phrase  de  S.  Rx.), 
isto  é,  navios  que  levam  um  tempo  enorme 
em  concertos  que  nunca  se  acaoam,  que 
custam  um  dinheirão;  navios  que  ficam  alli 
atrás  de  S.  Bento,  nos  quaes  embircam  nâo 
pequeno  numero  de  offlciacs,  que  contam 
tempo  de  embarque  e  todos  os  demais  requi- 
sitos para  seram  promovidos,  por  tal  forma 
que  o  illustre  Deputado  clasâlnca  a  situação 
desses  navios,  cognomioando-os  de  armazéns 
de  promoções  ! 

«  Do  velho  Pwús,  de  madeira  e  rodas,  ar^ 
mazem  dé  promoções...»  Foi  o  que  disse 
S.  Ex.  Está  aqui  !  (Mostrando  um  impresso. 
Apartes). 

Sr.  Presidente,  tem-se  dito  gue,  antes  do 
pessoal,  que  antes  da  reorganização  da  ar- 
mada, no  tocante  ao  pessoal,  é  preciso  cuidar 
de  adquirir  material  para  a  mesma  armada; 
outros  dizem  por  forma  opposta ;  que,  antes 
de  adquirir  material,  tão  delicado  e  tão  me- 
lindroso, é  preciso  cuidar  de  appar^har  o 
pessoal  que  ha  de  lidar  com  esse  material, 
para  que  não  pareça  espada  em  mãos  de  ca- 
boclo, o  a  phrase  me  piroce  que  vem  muito 
a  propósito. 

Eu,  porém,  ainda  fui  levado  a  uma  ter- 
ceira preliminar:  antes  do  pessoal  e  antes  do 
material  precisamos  saber  si  temos  dinheiro 
para  pagar  esse  material  e  para  íhzer  faoe  á 
reorganização  do  pessoal ! 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  — E*  a  quentão 
principal. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Esquadi'a  capaz  du 
estar  no  oceano,  para  fazer  face  aos  nossos 
inimigos  possíveis  ou  prováveis,  sô  se  tem 
tendo-se  dinheiro  ;  e  eu  não  acredito  absolu- 
tamente que  o  honrado  Deputado,  autor  do 
projecto  em  debate,  e  que  as  honradas  Com- 
missões  que  interpuzeram  parecer  sobre  o 
mesmo  projecto  queiram  illaquear  a  boa  fó 
dos  nossos  dignos  oompatricios,  que  consti-> 
tuem  a  ofllcialidade  e  a  maru^ja  da  armania 
brazileira» 
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Paço-lhes  essa  justiça  muito  siDcerameate; 
creio  que  SS.  EGx.  nâo  tiveram  outro  intui- 
to síDão  aquelle  quo  igualmente  me  anima : 
o  de  contribuir  para  que  tenhamos  uma  ar- 
mada nas  condições  de  satisfazer  as  nossas 
exigências  internacionaos. 

Mas,  o  resultado  a  que  chegamos,  sobre- 
tudo tendo  em  vista  o  parecer  da  Commissâo 
de  Orç-imento,  ó  que  o  p  'obloma  foi  iliudído 
e  os  interessados  nâo  sâo  mais  do  que-— per- 
dosm-me  a  phrase,  que  talvez  não  seji  das 
mais  parlamentares— engambellados. 

Dir  se-á.  que  o  Congi'e8SO  votou  um  proje- 
cto de  lei  que  manda  adquirir  um  bonito  nú- 
cleo de  armada,  não  direi  uma  formidável 
armada,  porque  ainda  não  se  mandou  adqui- 
rir um  navio  como  Kaiser  Barbaroxa  ou 
daqaellas  formidáveis  unidades  de  combate 
do  typo  do  Askold  ou  dos  navios  japonezes. 

Mas  dir-se-ha  que  nós  habilitamos  o  Go- 
verno a  adquirir  um  bom  núcleo  de  armada. 
Não  ha  tal.  Ter  passado  assim  um  projecto 
nestas  condições  não  basta,  porque,  pam 
adquirir  em  verdade,  ó  preciso  ter  dinheiro. 
Não  basta  que  o  Governo  esteja  autorizado 
a  fazer  esse  contracto  com  estabelecimentos 
europeus  e  norte-amerioanos  ;  ó  preciso  que 
tenhamos  recursos.  Em  matéria  de  recursos, 
a  ultima  noticia  que  tenho  ó  a  do  fracasso 
do  empréstimo  municipal  em  Londres,  por 
um  lado,  e  a  de  um  orçamento  ordinário  no 
qual  eu  não  encontro,  por  mais  que  me  es- 
force, sobras  bastantes  para  servirem  para 
essas  desTOzas  aqui  aconselhadas. 

Com  eueito,  si  se  tem  em  consideração  o 
orçamento  feito  peUi  honrada  Commissâo  de 
Marinha  e  Guerra,  nós  vemos  que  serão 
necessários  15.722:000$  ao  cambio  de  12,  por 
anno,  para  começar  a  adquirir  o  primeiro 
typo  de  unidade  de  coinbate  de  que  se  com- 
põe o  projecto  em  debate. 


Ora,  15.722:000$,  suppondo  uma  estabi- 
lidade em  que  eu  não  creio,  da  taxa  cambial 
de  12,  suppondo  que  ella  não  varia,  importa 
ter  augmentado  o  orçamento  da  despeza  real, 
e  estou  me  referindo,  portanto,  a  despezas 
não  só  ordinárias  como  extraordinárias,  não 
só  resultantes  dos  orçamentos  normaes,  como 
resultantes  dos  orçamentos  especiaes  o  ex- 
traordinários da  marinha. 

Si  se  acha  que  estas  despezas  importam 
em  30  mil  contos,  nós  teremos  por  esta  for- 
ma autorizado  a  elevação  do  orçamento  da 
marinha,  das  despezas  a  serem  feitas  annual- 
mente  com  a  marinha  da  guerra,  a  mais 
de  50  Vo- 

Eu  pergunto:  ha  alguém  que  acredite  que 
com  os  recursos  ordinários  do  orçamento, 
segundo  a^sonseiha  a  respectiva  Commissâo, 
ha  algue  a  que  acredite  que  com  esses  re- 
cursos normaes  nós  estejamos  em  condições 


de  fazer  uma  despeza  a  mais  de  50  Vo  sobre 
o  orçamento  actual  ? 

Que  estejamos  em  condições  de  elevar  a 
despeza  com  a  armada  de  30  a  46  mil  con- 
tos? 

Pedirei,  senhores,  de  30  a  46  mil  contos, 
si  o  cambio  for  de  12,  ouro. 

Quinze  mil  setecentos  e  vinte  dous  contos 
em  libras  storiinas  por  anno,  si  o  cambio  for 
a  12,  si  for  ao  cambio  de  10,  serão  de  oito 
mil  contos,  e  si  for  ao  cambio  de  8  serão 
vinte  e  três  mil  e  quinhentos  contos. 

Ora,  nój  vimos  muito  bera,  por  pou- 
co tempo,  é  certo,  o  cambio  á  taxa  escandv 
iosissima  de  5  5/8. 

Mas,  tomemos  a  taxa  de  8.  E*  possível  que 
essa  taxa  venha  ainda  reinar  na  rua  da 
Alfandega. 

À  nossa  situação  interna  e  principalmente 
as  condições  das  nossas  relações  internacio- 
naes  não  são  ainda  de  uma  estabilidad3  pa- 
cifica tão  segura  que  nós  possamos  garantir 
que  o  cambio  não  chiegue  a  esta  taxa. 

Si  assim  for,  nós  estaremos  presos  por 
contractos  que  o  projecto  aconselha  que  se 
façam;  teremos  de  desembolsar  todos  os  annos 
766  mil  libras  sterlinas,  o  isso  importa  em 
gravar  o  Orçamento  da  Marinha  com  mais 
50  Vo  do  Que  é  actualmente,  isto  é,  em  ele- 
var sua  despeza  de  30  a  46  mil  contos  em 
um  easo,  de  30  a  48  mil  contos  no  outro  caso, 
de  30  a  53  mil  contos  no  outro  caso. 

Senhores,  parece-me  que,  deante  destas 
considerações,  acode  logo  ao  espirito  esta  le- 
gitima interrogação  :  —  Não  serã  possível 
reorganizar  modestamente  a  armada  sem 
que  a  despeza  se  eleve  a  tanto  ?  Por  outra  r 
a  reorganização  do  actual  material  da  ar- 
mrda  só  pôde  ser  feito  com  unidades  de  com- 
bate tão  dispendiosas  como  estas  ?  Por  ou- 
tro :  a  unanimidade  dos  profissionaes,  a 
maioria  dos  offlciaes,  dos  profissionaes  na 
armada,  jã  que  nós  não  temos  um  conselho 
da  almirantes,  nos  induzem  a  fazer  esta 
despeza  ? 

Não  seria  possível,  ouvida  a  maioria  dos 
profissionaes... 

O  Sr.  Índio  do  Brazil— E'  o  que  se  faz 
em  toda  a  parte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  chegar  ao  mes- 
mo desideratum,  isto  6,  fazer  a  organização 
da  armada  dentro  das  nossas  posses,  dos 
nossos  limites  e  desiderato,  com  uma  des- 
peza mais  compatível  com  a  nossa  si- 
tuado ? 

Senhores,  uma  das  maiores  autoridades 
no  momento  actual  diz  que  é  possível. 

O  projecto  está  muito  bem  amparado,  não 
só  pela  proficiência  do  seu  illustre  autor,, 
como  também  pelos  membros  da  digna  Com- 
missâo de  Marinha  e  Guerra,  no  seio  da  qual 
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tem  assento  um  dos  nossos  mais  repntados 
profissionaes  {muito  bem).  Sem  quebra  da  de- 
ferencia  e  do  respeito  que  tributo  ao  digno 
almirante,  pergunto :  porventura  não  será 
compativol  com  as  condições  em  que  o  pro- 
blema tem  de  ser  posto  preferir  a  solução 
indicada  pelo  chefe  do  estado-maior  da  Ar- 
mada, o  Sr.  contra-almirante  Proença  ? 

Assim,  ao  passo  quo  o  projecto  falia  em 
couraçados  de  12.500  toneladas  e  cruzadores 
de  9.500,  o  honrado  chefe  do  estado-maior 
da  armada,  np  relaiorio  annexo  ao  relatório 
do  Ministério  da  Marinha,  o  ultimo  que 
temos  do  anno  passado  diz: 

«E\  poisjndispensavel  que  os  poderes  com- 
petentes, utilizando-se  dos  meios  que  forem 
compatíveis  com  o  estado  financeiro  do  paiz, 
emprehendam  a  reforma  do  material  de 
nossa  marinha,  que,como  sabeis,não  pôde  de 
modo  algum  ser  impi^ovisado,  especialmente 
na  occasião  em  que  a  guerra  nos  venha  sur- 
prehender.  / 

Entre  os  couraçados^  por  exemplo,  seria 
preciso  a  encommenda  de  dous  ou  três,  cada 
um  com  o  deslocamento  de  8.000  toneladas, 
que  se  tornariam  o  núcleo  de  nossa  esquadra 
de  combate,  esquadra  que  seria  completada 
com  os  elemento::}  oia  existentes. 

Entre  os  cruzadores,  deveríamos  adquirir 
mais  dous  ou  três,  cada  um  de  3.500  a 
4.500  toneladas  de  deslocamento.» 

Ora,  á  arqueação  de  cada  uma  dessas  uni- 
dades de  combate,  á  tonelagem  em  regra 
correspon  a  despeza  :  quanto  maior  a 
tonelagem,  em  regra,  maior  é  a  despeza  a  se 
fazer. 

Assim,  eu  ousei,  tomando  os  dados  forne- 
cidos pelo  honrado  chefe  do  estado-maior 
da  armada,  organizar  um  outro  orçamento, 
em  que  o  Theaouro  Nacional  tudo  terá  a 
ganhar. 

Assim,  os  couraçados  de  8.000  toneladas, 
do  typo,  por  exemplo,  do  Chaieaurenault,  ou 
do  typo,  elevando  ainda  um  pouco,  do 
Suffolk^  da  esquadra  ingleza,  com  a  veloci- 
dade de  23  milhas,  nos  custariam,  em  vez  de 
1.050.000  libras  sterlinas,  como  está  compu- 
tado neste  orçamento,  776.000  libras  em  um 
caso  e  606.000  libras  em  outro. 

Ora,  o  conselho  dado  no  projeeto  e  no  pa- 
recer respectivo  nos  induz  a  fazer,  no  pri- 
meiro triennio,  com  couraçados  de  12.500 
toneladas,  uma  despeza  maior  do  que  aquella 
que  fez  a  Inglaterra  com  seus  mais  formi- 
dáveis vasos  de  guerra,  com  os  Catleships, 
os  couraçados  de  prímmra  ordem,  de  pri- 
meira olasse^  como  o  lUusMoíêê,  de  14.500, 
dlgamoa  15.006  tonelada»,  um  pouco  mais  do 
que  12.500,  como,  ainda,  o  Mageslic  e  o  Ma^ 
gnifkmt^  da  meema  tonelagem,  que  andaram 
por960.000  mn»^ 


No  projecto,  entretanto,  caLculamos  o 
couraçado  de  12.500  toneladas,  menos,  por- 
tanto, do  que  15.000,  em  1.050*000  libras 
esterlinas. 

O  Formidable,  o  Implacable^  de  15.000  to- 
neladas, também  teem  custado  mais  ou  me- 
nos o  mesmo  preço  que  os  outros. 

O  Sr.  Alves  Barbosa. —  Mas  V.  Ex.  con- 
sultou a  data  da  construcção? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pois  não;  fui  pro- 
curar os  mais  modernos,  navios  de  1902  e 
de  1903,  e  alguns  dos  que  citei  ainda  estão 
se  acabando  de  construir. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Ha  outra  conside- 
ração: í'  que  o  preço  da  construeção,  para  a 
Inglaterra,  ó  inferior  ás  de  todas  as  outras 
nações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Em  todo  o  caso,  o 
que  qiiiz  mostrar  foi  o  seguinte:  quanto  á 
escolha  do  typo,  vae  influir  extraordinaria- 
mente no  preço,  sem  que,  entretanto,  fa- 
zendo uma  despeza  tamanha,possamos  acom- 
panhar paraUelamente,  i^aK  passu^  em  a 
mesma  escala,  a  tonelagem  e  a  potencia 
oíTensiva  e  defensiva  dessas  unidades  de  com- 
bate. 

Pergunto  eu— e  é  uma  preliminar  indis- 
pensável:—pretendemos  nós,  porventura,  or- 
ganizar uma  esquadra  com  a  velleidade  de 
nos  antepormos  á  esquadra  ingleza,  á  es- 
quadra allomã  ou  á  esquadra  franeeza  ? 

Teremos,  acaso,  a  pi*etenção  de  marchar 
pari-passuy  pop  exemplo,  com  o  Kaiser  Bar- 
barossa  da  Allemanha  ? 

Creio  que  não. 

Pois,  então,  é  no  momento  em  que,  na  po- 
litica internacional  sul-americana,  o  Chile  e 
a  Republica  Argentina  se  desfazem  daA  suas 
unidades  de  combate  da  maior  tonelagem,  é 
neste  momento  que  nós  queremos  adquirir 
couraçados  de  12.500  toneladas  ? 

Por  que  18.500  toneladas  ?  Si  é  em  relação 
ás  esquadras  do  continente  sul  americano,  ú 
por  demais  ;  si  é  em  relação  ás  esquadras 
norte-amoricanas  ou  européas,  é  por  demais. 

E,  era  qualquer  das  hypotheses,  ou  gas- 
tamos mais  do  que  devemos  gastar,  ou  na  o 
gastamos  tanto  quanto  devemos  gastar. 
(Muito  bem,) 

Assim,  o  problema  se  impõe  nestes  termos: 
Qual  o  t>'po  de  esquadra  que  devemos  orga- 
nizar ?  Como  devemos  organizar  ea^i  69- 
quadi*a  ?  Qual  o  material  indispansavel  a  ser 
adquirido  para  se  reorganizar  no^^a  marinha 
de  guerra  i 

Ora,  este  problema  não  ha  de  ser  o  Con- 
gresso Nacional  que  o  resolva:  fi*aocaa3i^te, 
não  liavemo»  de  ser  nós  outrem  que  nos  met- 
tamos  aqui  a  decidir  sobre  a  convaaiencia 
de    prefórir   o  couraçado  do  typo   A  ao  do 
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tyfo  9,  &  tooela^gean  tal  á  tooétagem  qual, 
^&  Telocidade  áqaolla  autra,  etc.  (AjxkWoa.) 

Por  isso,  apresento  uai  requerimento,  do 
contexto  do  ^ual  se  veriâcsírâ.  que  não  quero, 
de  forma  al^ma,  ^otellar  o  debate. 

Devo  meraao  dizer  que  as  minhas  sym- 
pathias  pelos  meus  irmãos  de  armas  que 
militam  na  armada  nadonal  são  ta  apro- 
fundas que,  quanto  dependfiír  de  mim,  contri- 
buirei para  aaxilial-os  na  nobre  aspiração, 
que  alimentam,  de  yer  reorganizado  o  ser- 
viço á  testa  do  qual  se  encontram. 

O  Sr.  Alves  Barbosa — Eu  posso  assegurar 
que  esta  Justiça  é  feita  a  V.  Ex. 

O  Sk.  I3AAB0SA  LiuA— De  noodo  que  o 
meu  requerimeato  é  que,  entre  a  segun.[a  e 
a  terceira  discua^Lo,  votado  o  projecto  em  2^, 
antes  de  entrar  em  3^,  volte  elle  ás  Com* 
missõosdeOrçamentoedeMarinhae  Guerra, 
aâm  de  que  a  de  Orçamento  especifique  os 
recursos  ordinários  a  consignar  no  próximo 
exerdcio^^xNn  que  se  laia  de  íaaiBJt  acquisição 
de  navios  e,  na  faita  destes  recursos,  diga 
sobre  os  meios  destinados  ao  pagamento  dos 
juro»  e  amortização  correspondentes  ao  em- 
préstimo qu6  se  houver  de  contrahir  para 
aquelle  âna. 

Porque  vou  mais  longe,  autorizo  o  Go- 
verno a  fazer  o  emprcstimo  necessário  a  co- 
brir este  serviço,  porque  não  acredito  que 
com  os  saldos  que  não  descobri  em  nenhuma 
doB  rubricas  do  Orçamento  da  Marinha  se 
possa  fozer  face  a  semelhante  género  de 
despesa. 

F  mais  natural,  mais  i^azoavel,  recusar- 
mos o  projecto,  votarmos  contra  elle,  do  que 
approval-o  com  a  certeza  prévia  de  que  não 
poderá  ser  executado. 

Por  outro  lado,  quero  que  a  C  »mmissão 
de  Marinha  e  Guerra,  ouvindo  aos  mais 
reputados  offlciaes  da  armada,  decida  entre 
o  plano  do  projecto  e  o  esboçado  no  relatório 
do  chefe  do  Estado-Maior  General,  almirante 
João  Justino  Proença,  annexo  ao  ultimo  rela- 
tório do  Ministro  d2i  Marinha. 

Quero  dizer  :  desejo  que  se  faça  no  nosso 
X^aiz  aqttiUo  que  se  faz  em  todos  os  paizes  ci- 
vilizados— largo  inquérito,  larga  investiga* 
ção,  conduzida  paLos  eompetentes.  No  caso^o 
órgão  para  este  inquérito  ó  a  benemarita 
Commlssão  de  Marinha  e  Guerra ;  assim, 
des^o  que  esta  Commissão  «uça  a  almiran- 
tes da  tempem  do  Jaceguay,  Guillobel,  ALe- 
xa^idrino  e  tantos  o^rw  qne  ae  eneontram 
na  nossa  marinha»  de  guerra,  e^  depois  de 
conh^ar  lodos  «s  pareceres^  ^egue  a  pro- 
por a  (HTganizaç^  de  um  typo  de  es^nadaia 
tal,  que  por  mn  hidve  satisfaça  ás  engoneiAS 
teehnioas  e  peio  oviafe  ooosulteás  mmm 
€eBdiç9es  finaneelzsas. 


Depois,  Sr.  Presidente,  ó  o  piMfrie  pare- 
cer que  reconhece — não  basta  ter  em  vista  as 
despezas  causadas  exclusivamente  pelo  ma- 
terial, ha  também  outras  despesas  absoluta- 
mente imprescindiveJs« 

Nós  não  temos  para  a  tonelagem  dos  na- 
vios que  o  parecer  adoptasse,  diques  apro- 
priados onde  reeebam  elios  a  frequente  lim- 
peza e  os  concertos  necessários. 

O  próprio  parecer  reconhece  que  é  neces- 
sário construir  diques,  fazendo-se,  emflm, 
despezas  noras,  motivadas  não  só  por  estas 
construcções,  como  com  a  reconsti^ucção  dos 
arsenaes,  que  deverão  flcar  dotados  com  a 
ferramenta  e  com  os  machinismos  á  altura 
das  exigências  impostas  pelo  material. 

Não  basta  unicamente  adquirir  os  navios, 
porque  irá  acontecer  o  mesmo  quo  se  deu 
com  o  Floriano^  DeodorOy  Tupy^  Tt/mbira, 
a  respeito  de  cuja  infância  senil  nos*  dá  in- 
formações tão  interessantes  o  il  lustrado 
Deputado  autor  do  projecta. 

Demais,  o  pessoal  é  ftincção  da  tonelagem, 
e  navio  de  maior  porte  exige  para  a  sua 
conservação  pessoal  mais  numeroso. 

Ora,  ninguém  querei*á  que  continuemos, 
como  bem  disse  o  capitãotenente  Silvado,  a 
tratar  navios  do  porto  e  do  valor  daquellas 
que  quei^emo^j  adquirir  pela>  forma  por  quo 
lembrava  o  talentoso  offlcral  de  marinha 
quando  dizia: 

«A  principio  veleiro,  depois  mixto  e,  final- 
mente, só  a  vaipor,  o  navio  actual  é  mna 
synthese  da  industria  humana.  Â  cada  uma 
destas  phases  correspondeu  forçosamente 
uma  certa  ordem,  de  accordo  com  os  fins 
que  o  navio  teve  de  preencher.  P©r  não  at- 
tender-se  entre  nós  a  isso,  porque  os  offi- 
ciaes  mais  antigos  se  conservaram,  quasi 
goralmente,  na  época  dos  veleiros,  os  môdios 
na  dos  mixtos  e  com  elles  muitos  dos  mo- 
dernos, restando  apenas  um  punhado  dí)stes, 
verdadeiramente  adapt?Lveis  á  época  actual, 
é  que  contristado  temos  presenciado  a  ten- 
dência a  tratar  navios  como  oRiacimelo  com 
o  mesmo  pessoal  e  com  os  reenrsos  da  D.  Ja- 
nttaria  ou  outra  corveta  equivalente,  e  uma 
torpedeira,  como  se  fosse  um  hiate  de  cru- 
zeiro ou  cousa  que  o  valha.» 

Realmente  são  maehinas  da  maior  delica- 
deza, cuja  limpeza  e  guarda  exige  um  pessoal 
iutelligonte,  apto,  indefeso,  eon^tantmiiiente 
occupado  cora  esse  género  de  serviço. 

Nós  já  chegamos  a  uma  situação  de  tal 
ordem,  que  tenho  noticias  de  que  offlciaes 
tiveram  de  se  cotizar  para  adquirir  tintas  e 
outros  materiaes,  para  que  seus  navioris  não 
continuassem  a  aparecer  nas  eo«áiço«s  de- 
ploráveis em  qtie  ^r   vezes  appiuweenkm. 

Tudo  faltava,  atâ  eom)mstíivaL,p«ra  que  os 
navios  pudessem  fazer  viagens,  e  o  resnitftdo 
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era   ficarem   mezes  e  mezes  nesta  babfa  do 
Rio  de  Janeiro  na  mais  completa  inac^o. 

Faltava,  também,  autorizaç^  para  des- 
pezas,  e  estas,  exibidas  por  íreque  ites  exer- 
cícios de  artilharia,  não  são  pequenas. 

E  nãoseaccrcdite  que  oíficiaes.  que  du- 
rante sua  vida  dão  qu  itro  ou  cinco  tir  js  de 
artilharia,  estejam  em  ciniÍQSesde,  no  mo 
mento  do  perigo, 'manejar  os  possantes  cou- 
raçados que  toiuos,  quanto  mais  os  que 
vamos  adquirir. 

Ora,  sj  esse  pjssoal  deve  ser  em  numero  e 
qualidade  tal  como  exige  o  novo  material,  é 
preciso  attonder  que  esse  pessoal  ha  do  sor 
mais  numeres )  do  que  actualmente,  o  si 
assim  é,  a  despoza  tem  de  augmentar  por 
esse  lado. 

Desde  que  adquiramos  novo  material,  e, 
portanto,  efTectuamos  despezas  maiores,  es- 
tamos obrigados  a  outras  despezas  que  não 
estão  neste  o/çamento,  quaes  as  que  se  refe- 
rem ao  augmcnto  de  pessoal,  o  tantas  outras 
providencias  secundarias,  como  reorgani- 
zação de  arsenaes,  conservação  de  diques, 
reconstrucção  de  outros,  etc. 

Tudo  isto  nos  leva,  pois,  a  pensar  uma  o 
mais  vezes  antes  de  votar  o  projecto  em  dis- 
cussão. 

Depois,  senhores,  eu  queria  saber  o  que  é 
que  tem  providenciado  o  nosso  Governo ; 
em  que  sentido  tem  elle  adoptado,  si  acaso 
as  tem  adoptado,  medidas  no  tocante  ã  re- 
organização das  nossas  fiotlihas. 

Porque,  realmente,  não  temos  de  olhar  só 
para  o  nosso  grande  littoral,  que  vem  desde 
o  Amazonas  até  o  extremo  Rio  Grande  ;  ha 
também  que  ter  em  vista  —  e,  infelizmente, 
nos  últimos  tempos,  ô  o  que  nos  tem  estado 
mais  constantemente  deante  dos  olhos  —  o 
duplo  mediterrâneo,  que  ao  norta  e  ao  sul 
circumda  o  nosso  paiz . 

Pergunto  :  o  que  o  Governo  tem  feito  em 
relação  á  âotilhi  ?  Adquiriu  algum  navio  ? 

Estamos  em  uma  situação/Sr.  Presidente* 
que  não  ha  outro  modo  de  exprimir-se  aquillo 
que  se  sabe  um  pouco  vagamonte  lá  fora, 
como  si  cada  um  de  nós  não  fosse  Deputado, 
sinão  por  esta  maneira — eu  ouvi  dizer  ! 

Eu  ouvi  dizer  que,  por  occasião  do  conflicto 
do  Acre,  o  Ministro  da  Marinha,  devida- 
mente autorizado  pelo  chefe  do  Estado,  en- 
commendara  alguns  navios  para  a  nossa  Ao- 
tiiha. 

E*  verdade  ? 

K'  o  ç[ue  eu  quizera  que  me  informassem, 
não  vejo  absolutamente  um  documento  offl- 
cial,  nada  que  me  instrua  a  osso  respeito;  no 
projecto  nenhuma  providencia  vejo. 

Vamos  ficar  com  as  fiotilhas  que  temos  ? 
Vamos  conserval-as,  vamos  augmental-as, 
vamos  reduzll-as  ? 


Não  encontro  nos  documentos  que  li  ele-^ 
mento  algum  que  me  esclareça  a  respeito 
dessa  momentosa  questão. 

Por  outro  lado,  nós  sabemos  por  uma 
deplorável  experiência  que  a  força  publica 
vive  por  demais  bifurcaoa  em  elementos  que 
se  desconhecem,  que  não  convergem,  opmo 
n^ra  cjnveniente,  nas  occasioes  em  que  se 
trata  da  dofosa  interna  e  externa,  da  orJem 
constitucional  ou  internacional  do  nosso 
paiz. 

De  facto,  si  temos  de  movimentar  tropas 
do  extremo  sul  o.i  de  algum  ponto  do  nosso 
vajto  território  para  o  theatro  possível  de 
opcraçõjs  de  guerra  no  extremo  norte,  nós 
sabemos  que  não  possuim:)S  transportes,  que 
a  armada  não  é  neste  pouto  o  auxiliar  do 
exercito,  que  não  esta  habilitada,  como  con- 
viria muito  que  estivesse,  para  o  ser.  Nós 
sabemos  que  nessa  occasião,  urgidos  pela  si- 
tuação, temos  que  pagar,  pelo  preço  que  se 
nos  impõe,  o  transporte  inconveniente,  mo* 
roso,  em  péssimas  condições  sanitárias,  dos 
nossos  batilhões  do  exercito,  por  navios  da 
industria  particular. 

Mesmo  ahi,  os  governos  que  cuidam  seria- 
mente desses  problemas  sotapõem  os  inter- 
esses dessas  emprezas  de  navegação  par- 
ticular ás  exigências  da  organização  naval 
ofScial  de  cada  paiz.  Assim  que  nós  data- 
mos com  uma  grande  subvenção  ao  Lloyd 
Brazileiro,  pergunta-se  :  por  que  razão  não 
impor  a  esta  companhia  um  certo  numero 
de  condições  technicas  de  modo  que,  chegada 
a  situação  como  aquella  em  que  nos  encon- 
tramos, esses  navios  estejam  em  condições  de 
fazer  o  transporte  que  não  fizera  de  nossas 
tropas  para  os  pontos  oude  devem  func- 
cionar. 

V.  £x.  é  testemunha,  Sr.  Presidente,  de 
que  eu  estou,  no  correr  das  ponderações 
que  vou  fazendo  á  medida  que  me  acodem  ao 
espirito,  a  demonstrar  a  preoccup ição  capital 
que  me  arrasta  á  tribuna,  e  ô  esta  :  qual  a 
situação  effectiva  do  nosso  erário  ?  Em  que 
condições  se  encontra  o  orçamento  da  Re- 
publica ?  E*  verdade  que  elle  comporta  essa 
despeza  ? 

Essas  perguntas  são  indispensáveis  para 
que  se  possa  votar  o  projecto,  para  que  não 
êistejamos  illudindo  os  nossos  patrícios,  isto 
é,  para  dizermos  que  o  projecto  votado  é 
para  ser  executado. 

Ora,  entre  outros  pontos,  um  que  desde  o 
começo  de  mioha  vida  parlamentar ,como  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Sul,  tem  me 
impressionado  ó  a()uelle  que  já  foi  uma  vez 
objecto  de  requerimento  que  infelizmente 
não  pôde  ser  approvado  porque  parecia.tam- 
não  sei  porque,  uma  manifestação  de  hostili* 
dade  ao  Poder  Executivo.  Todavia  elle  en- 
volvia uma  manifestação  de  collaboração 
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honesta  com  o  mesmo  poder,  á  testa  do  qual 
se  encontram  brazileiros  muito  dignos  para 
sentirem-sc  contentes  toda  vex  que  no  seio 
do  Parlamento  surge  uma  voz  que  os  ajuia 
a  yeriíicar  onde  é  que  estão  os  pcculatarios, 
a  maneira  como  se  disponde  o  dinheiro  pu- 
blico. 

Essa  collaboração  só  pôde  ser  grata  ao 
Poder  Exdcativo. 

Pois  bem  ;  levantei  aqui  a  questão  de  que 
não  tinha  consultado  as  cinvcnicncias  do 
erário  publico  a  modificação  introduzida  nas 
tabeliãs  das  despezas  do  Ministcrio  áx  Ma- 
rinha, modificação  segundo  a  qual  a  despeza 
que  figurava  sob  a  rubrica— Pessoal— ti*as- 
adlaria-s3  para  o  paragrapho  da  rubrica  'í* 
eque  essa  translação,  que  á  primeira  vista 
poderia  parecer  insignificante,  acarretava 
consequências  gravosas  para  o  erário  pu- 
blico, porque,  em  um  caso,  todas  as  despezas 
feitas  por  aquella  gracde  rubrica,  teem  de 
ser  submet tidas  á  approva^  do  Tribunal 
de  Contas ;  os  contractos  de  toda  ordem,  as 
autorizações,  todos  os  documentos  relativos 
áquelle  género  de  despezas,  teem  de  ser  agra- 
ciados pelo  tribunal ;  e  no  outro  caso,  nao  ; 
taes  despezas  bão  autorizadas  sem  aquella 
salutar  providencia,  a  interferência  do  Tri- 
bunal de  Contas. 

Allegou-se,  recordo-me  bem,  para  rejeitar 
o  meu  requerimento,  pelo'  órgão  do  um  dos 
membros  da  Commissão  de  Orçamento  do 
então,  que  isto  viria  prejudicar  algumas 
despezas  que  se  costumam  í^er,  como  a 
despeza  que  se  faz  na  Marinha  com  verduras 
—frescos— como  se  chamam  em  linguagem 
de  embarcadiço. 

Ora,  desde  logo  se  verificou  que  a  allega- 
ção  não  tinha  procedência,  porque  essas 
despezas  são  insignificantes,  de  pequeno 
valor  e  de  prompto  pagamento,  ao  passo  que 
a  minha  critica  visava  os  grandes  forneci- 
mentos, que  poderiam  correr  por  conta  da 
rubrica  —  Munições  de  bocca  —  rubrica  que 
corres.onde  aquella  sob  a  denominação  de 
—  Etapas  —  que  ha  no  exercito,  que,  além 
de  muito  bem  dotadas,  permittem  a  abertura 
de  créditos  extraordinários.  Pois  bem,  con- 
tractos de  100,  200  e  mais  contos  de  réis.  que 
eram  objecto  de  detido  exame  do  Tribunal 
de  Contas,  Airtaram-se,  por  essa  hábil  ma- 
nobra, ao  mesmo  exame,  passando  o  pro- 
cesso de  taes  contractos,  o  pagamento  de  taes 
despezas,  a  ser  feito  por  modo  mais  convi- 
nhavel  aos  interesses  dos  que  nelles  figura- 
vam e-  aciso,  dos  intermeiiarios,  queá 
sombra  dos  mesmos  tratavam  de  engordar. 

A  Camará  talvez  não  se  recorde  de  um 
escandaloso  facto  occorrido  ha  algum  tempo, 
com  rela^  ao  contracto  do  fornecimento 
de  pão,  quando  se  verificou  que  esse  género 
era  adquirido  polo  preço  de  60  Vo  ^  ^^^  do 
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que  o  preço  corrente;  e  a  grita  que  se  le- 
vantou então  teve  a  maior  utilidade,  porque 
foi  um  meio  de  levar  mais  promptamente 
o  facto  ao  conhecimento  do  honrado  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha,  cuja  probidade  absoluta- 
mente não  podia  tolerar  taes  expedientes  cri- 
minosos. Entretanto,  ó  bem  de  ver  que  não 
cabe  nas  attribuições  do  ministro,  nem  elle 
para  isso  tom  tempo,  estar  examinando 
taes  contractos.  Este  exame,  pela  organiza- 
ção do  Tribunal  d )  Contas  e  respectivo  regu- 
lamento de  1896,  cabia  ao  mesmo  tribunal,  e 
isto  em  relação  a  todos  os  ministérios  ;  mas 
em  relação  a  estefez-se  esta  modificação,  faoto 
cjntra  o  qual  me  levantei,  denunciando  os 
perigos,  denuncia  que  não  prevaleceu,  por- 
quo  começava  a  apparecer  já,  neste  recinto, 
a  doutrina  de  que  taes  manifestações  a  tal 
respeito  importavam  em  processos  revolu- 
cionários, incompatíveis  com  a  bc^  vida  do 
regimen  presidencial. 

Ha  opiniões  de  profissionaes  no  sentido  de 
que  se  não  continue  na  construcção  dos 
dous  monitores,  para  um  dos  quaes,  para  o 
o  Maranhão  se  destina  uma  verba  de  £ 
35.000,  no  1®  triennio;  ha  quem  entenda  que 
ô  preferivel  deixar  de  lado  este  typo  obso- 
leto de  construcção  naval  e  se  destine  a 
quantia  correspondente  para  a  acquisição  de 
melhores  navios  para  as  nossas  fiotilhas  e 
para  os  serviços  da  armada. 

Assim,  parece-me  mais  útil— diz  o  Sr.  ca- 
pitão-tenente  Silvado  —  não  proseguir  na 
oconftrucçã  dos  dous  monitores  que  estão  em 
obras  no  Arsenal,  porque  vão  ser  obsoletos 
e,  portanto,  quasi  inúteis  ao  ficarem 
promptos. 

E*  a  opinião  de  um  profissional  compe- 
tente, o  que  mostra  quanto  é  necessário 
termos  cm  vista  essas  varias  opiniões  para 
chegarmos,  afinal  de  contas,  a  um  typo  de 
organisação  que  não  nos  sujeite  á  situação 
em  que  ficamos,  na  opinião  do  próprio  autor 
do  projecto. 

Por  outro  lado,  Sr.  Presidente,  uma  pon- 
deração também  me  acode  ao  espirito. 

V.  Ex,  sabo  e  o  paiz inteiro  so  tem  impres- 
sionado com  isto,  quo  certos  navios  con- 
struídos no  estrangoiro,mediante  fiscalização 
dos  nossos  profissionaes,  não  estão  nas  mes- 
mas condições  de  resistenci'\  e  de  duração 
em  que  se  encontram  outros  construídos  sob 
a  immediata  fiscalização  de  velhos  mari- 
nheiros, que  foram  mais  felizes,  mais  exi- 
gentes, mais  rigorosos  nessa  vigilância. 

A  fiscalização  nestas  construcções  consti- 
tuo para  mim  talvez  a  medulla  do  projecto 
que  nós  vamos  votar. 

De  facto,  não  importa  tanto  o  votarmos  a 
autorização  para  adquirir  certo  numero  de 
navios  na  Europa,  si  não  tivermos  a  certezft 
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de  que  esses  navios  serâo  adquiridos  em  con- 
dições da  mais  rigorosa  flscalizaçâí),  por  ma- 
neira tal  que,  ao  chegarem  ao  Brazil,  nâo 
fiquem  em  estado  de  não  poderem  funccionar. 
porque,  só  ontão,  se  vex*iftca  que  umas 
tantas  condições  relativas  a  machinas,  que 
outras  condições  technicas  náo  foram  devida- 
mente fiscalizadas,  examinadas,  acompa- 
nhadas pelos  proflssionaes  competentes. 

Consta-me  que,em  rela^  a  arlguns  dos  úl- 
timos navios  adquiridos,  um  dos  flscaes,  pro- 
fissional distinctissimo,  se  me  nâo  engano,  o 
sizudoSr.  almirante  Quillobel,  impugnava 
umas  quantas  pretenções  do  constructor, 
racusava  umas  quantas  peças  e  oppunha-se  a 
une-  quanto»  dotaihoa  de  fabrico;  esta  opposi- 
çãoioreou  attricos  e  infelisnente  o  confiicto 
não  foi  resolvido,  oomo  era  de  dasejar  que  o 
fosse,  em  bem  dos  interesses  brazileiros,  con- 
servando-se  naquelle  posto  o  eminente  o 
honrado  marinheiro. 

Tratou^se  de  modificar  a  situa<;ãQ,  os  na- 
vios vieram  e  fazem  parte  do  grupo  da- 
quelieé  que  andam  por  ahi,  com  um  rheu- 
matismo  incurável,  arrastaado-se  de  porto 
em  porto.  {Riso.) 

Eu  quizera  que  o  typo  fosse  o  deixado 
pelo  honrado  almirante  Ctosta  Azevedo,  cuja 
impertinência  e  cujo  rigor  na  fiscalisação  de 
navios  confiados  á  sua  guarda  tornaram-e© 
tradicionaes  e  deram  como  resultado  serem 
ainda  esses  navios,  depois  de  tantos  annos, 
do  numero  daquelles  com  que  mais  frequen- 
temente se  pôde  contar  no  movimento  da 
nossa. armada— o  Riaekuelo  e  o  AguUlaban, 
(Apoiíidos.) 

Neste  ponto  são  muito  procedentes  as 
observações  feitas  peb  intelligente  ofldoial 
de  marinha,  cujo  nome  já»  uma  vez  citei, 
ó  Sr.  Silvado,  quando  recorda  o  systema 
argentino  e  chileno  para  os  contrapor  ao 
nosso. 

Em  vez  das  commissões  de  fiscalisaçâo, 
um  fiscal;  em  vez  de  uma  responsabilidade 
que  se  divide  por  um  certo  numero  de  mem- 
bros de  uma  commlssão,  dando  ense\jo  a 
uma  espécie  de  Jogo  de  empurra,  um  único 
responsável  pela  construcção  de  cada  tyjK) 
de  navio. 

Diz   o  capitão -tenente  Silvado: 

<  Antes  do  apresentar  o  quadro  que  conce- 
bemos, resta-nos  dar  preferencia  a  um  res- 
ponsável único  e  directo  da  construcção  de 
cada  grupo  ou  de  cada  navio,  morando  no 
logar  da  fabrica,  tendo  plenos  poderes  para 
resolver  detalhes,  cingindo-se  ao  plano  ado- 
ptado sem  restricQoes,  do  que  a  uma  com- 
missSo  de  muitos  membros,  muito  mais  dis- 
pendiosa, e  impedindo  completamente  de  res- 
ponsabilizar-se  alguém,  no  caso  de  haver  ne- 
cessidade disso,  no  fim  da  construcção. 


Este  systenu  que  preferimos  6  seguido 
entre  nós  por  particulares  e  no  estrangeiro, 
como  fomos  testemunhas  na  casa  Armstran^s 
peles  governos  chileno  e  argentino.» 

Por  outro  lado  tenho  as  maiores  sympa- 
thias  pelo  processo  com  tanta  proficuidadjâ 
adoptaido  pelos  japonezes.  Refiro-mc  ao  sys- 
tema, segundo  o  qual,  encommendado  o  na- 
vio aos  estaleiros  europeus,  transportavíun- 
se  para  o^^scs  estabelecimentos  a  officialidadc 
e  o  numero  de  operários  conveniente  quo 
acompanhavam  a  construcção  daquelle  a.'te- 
flicto  de  guerra  desJe  os  seus  primeiros* 
planos,  ató  serem  entregues  aos  governo  res- 
pectivos. De  posse  do  navio,  transportando-se 
para  a  sua  pátria,  ahi,  nos  estaleiros  japo- 
nezes, collocava-se  um  navio  do  mesmo  mo- 
delo o  construcção  para  a  mesma  experiência. 

O  resultado  foi  este:  ter  o  Japão  pessoal 
habilitado  para  deutro  de  algum  tempo  rece- 
ber encommenda  dos  próprios  Estados  Unidos 
para  construcção  de  canhoneiras  para  >\s 
Philippinas. 

Nos  arsenaes  de  lokosoka  póde-se  fazer 
trabalhos  que  não  invejam,  os  da  industria 
européa. 

Ora,  eu  não  acredito  que  nós  nos  devamoB 
encastellar  na  situação  em  que  nos  encon- 
tramos, tornando  cada  vez  menos  competua- 
tes  os  nossos  operários  e  ficando  cada  vez 
mais  dependentes  di  industria  européa  ou 
norte  -americana . 

Parece  que  por  occasião  de  encommenda 
de  tamanho  valor  é  momento  oj^rtimo  para 
pôr  em  prova  a  capacidade  teohnica  da  ofil- 
cialidade  que  deve  servir  nesses  navios  e  do 
operariado  que  deva  acompanbai-a  e  possa 
vir  mais  tarde  applicar  as  suas  obsei^vacões 
nos  arsenaes  brazileiros. 
•  Noste  sentido  tenho  uma  emenda,  que  man- 
darei ã  Mesa. 

O  Sr.  capitão- tenente  Silva-do  refero-so 
muito  judiciosamente  ás  condições  a  que  deve 
satisfazer  o  material  fiuctuante  que  devere- 
mos adquirir,  dadas  as  condições  peculiare< 
da  nossa  pátria. 

«Velocidade  que  permitta  percorrer  nossa 
immensa  costa  no  prazo  mais  curto  po;l^siveU 
quer  para  prestar  soccorroSf  quer  para  de- 
fendel-a  eficazmente  ;  calado  que  permitta 
entrada  nos  p  tos  desle  AlanárOS  até  Assum- 
pção á  grande  i  aioria  dos  navios,  em  qual* 
quer  época  do  auno;  resistência  garantida 
por  forte  constrLv:ção  para,  em  caso  d%  ata- 
que, poder  enl  ^ntar  com  inimigos  mai^ 
mrtes;  apparencli  lisongeira  pira  alliar  o 
útil  ao  bello,  sem  o  prejuízo  daquella  qjoa- 
lidade.)^ 

Digamos  desde  logo:  o  Sr.  capitão-tenento 
Américo  Silvado  tem  a  vantagem  de  nâo 
estar  no  ponto  de  vista  exclusivo  da  oom- 
missão,  nem  com  as  preoccupaçoes  bellicosas; 
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ao  contrario,  vá-se  bem  que  o  sea  espirito 
se  subordina  mais  a  oatras  preoecupações 
oriundas  lo  serviço  que  a  armada  pessa 
prestar  e     tempo  de  paa. 

yè-9e,p«  >*taiito,  qu»  deye  ser  typo  pequeno. 
E'  outra  (  osideração  que  vom  corroborar  as 
que  tenlio  eito  a  respeito  da  aêquisição  dos 
couraçaio  quo  nâo  podem  ser  para  eoflreu- 
tar  os  cour  içados  oorte-americanos  ou  alie- 
mães,  nem  3âo  ainda  couraçados  de  accordo 
comas  condições  puculiaresdo  nosso  meio. 
Senho  i*es,  verifica-se  por  aqui  como  é  de- 
plorável a  nossa  situação  na  parte  quo  diz 
respeito  ao  matorial  de  que  se  servem  os  nos- 
sos ofSclaes  de  marinha;  nao  poucos  sao  os 
trabalhos  cartographicos  de  quo  elles  lançam 
mão,  alguns  dos  quaes  ftiitos  em  dado  mo- 
mento no  norte,  em  pequenos  vapores. 

Esse  trabalho  deve  ser  contlauado.  Nós  te- 
mos uma  repartição  especial  para  es^se  fim, 
mas  nada  tom  sido  feito  por  faltx  do  mate- 
rial naval  apropriado  paro  es«  serviço,  que 
tem  sido  conâado  algumas  vezes  a  estran- 
^iros.  E'  sabida  a  dificuldade  com  que  ti* 
vemos  de  lutai*  quando  havia  a  nossa  pen- 
denoia  com  o  Acre  e  com  o  Peru  no  tooante 
ás  cartas  rigorosa»,que  deviam  existir,  des^ 
sas  re^^iõee.  Isso  é  um  serviço  que  deve  ser 
perfeitamente  fbito  pelos  nossos  próprios  pa- 
tricios,melhores  conhecedores  da  parte  modi- 
terraiea  no  noaso  paiz  do  que  estranhos; 
essas  regiões  éevem  ser  muito  molhor  conhe- 
ctdnâ  pelos  nosHjH,  quo  ie^am  sobro  os  outros 
a  vantagem  da  superioridade,  x>or  ííbo  que 
Oi^  que  estão  dentro  da  sua  casa  conhecem  na 
melhor  do  que  os  quo  estão  fora  delia. 

Sr.  Presidento,  si  se  tem  em  consideração, 
como  merece,  o  estado  d»  vários  serviços 
que  correm  por  conta  do  Ministério  da  Ma- 
rinha c  si  se  examinar,  oom  esse  intuito, 
cuidadosamente  o  relatório  apresentado  poio 
respectivo  titular,  reeouhece-se  que  as  dos- 
3^ezas  aconselhadas  pelo  projecto  em  questão 
teem  de  ser  necessariamente  elevadas. 

Ha  também  um  grande  numero  de  despezas 
outras,  ainda  mais  urgentes,  todas  ellas  soli- 
citadas pelo  iliustro  almirante,  actual  mi- 
nistro dessa  pasta. 

De  tdMOy  quasi  que  não  ha  uma  pagina 
desse  reiatoírics  e,  ainda  mais,  quasi  que  não 
ba  uma  pagina  do  relatório  do  seu  digno 
auxiliar,  o  honrado  eontra-almirante  Pr<^nça, 
em  q«e  não  se  falto  de  despezas  inadiáveis 
para  serviço  que  constituo  objecto  de  cui* 
dado  para  os  poderes  públicos. 

Ha  casos  em  que  empregadua  da  armada, 
doentes,  teem  de  ser  condados  ã  caridade  de 
um  phftroioiro  oa  ã  generosidade  de  casas  de 
misericórdia. 

Na  quasi  totalidxde  das  esceiasde  i^rendi- 
zes  falta  o  ixrincipal— escaleree— eomo  fil- 
^tam  &  maioria  das  capitanias  dos  portos. 


Faltam  pequenos  navios  para  oe  bordejes, 
para  a  educação  profissional  desse  viveiro,  o 
melhor  viveiro  da  nossa  armada. 

Edifioios  ha  que  ameaçam  ruina,  acolheu- 
do-se  os  empregados  da  armada,  aos  quaes 
foram  entregues  taes  edifieios,  a  aguas  fur- 
tadas, e^corando-as  e  resguardando-se  ahi 
como  possivel  das  intempéries,  o  que  vale 
tanto  como  estar  ao  ar  livre. 

Este  deplorável  espectáculo  é  o  que  se  nos 
depara  ã  leitura  dos  dous  documentos. 

As  despezas,  portanto,  se  impõem;  vale  a 
pena  orçar  cada  um  desses  pequenos  deta- 
lhes, como  tantas  outras  parceflas,  devida- 
mente examinadas,  e  sommar  depois  para 
reunir  todas  as  despezas  oriundas  do  projecto 
em  questão. 

Em  larga  synthese  temos  aqui  três  typos  do 
despezas  :  primeiro,  aquellas  que  resultam 
da  situação  descripta  pelo  honrado  ministro 
da  Malinha;  em  relação  ás  neces^dades  quo 
occori'em  em  todas  as  dependências  do  mes- 
mo ministério,  de  ordem  das  de  qae  dei  al- 
guns exemplos,  citando  per  summa  cajfdta; 
segundo,  aquellas  que  resultam  propriamen- 
te do  projecto  em  questão^  das  acquisições  de 
material,  que  podem  ser  maiores  oa  meno- 
res, conforme  se  adoptar  o  typo  de  unidades 
e  combate  aconselhado  pelo  illustre  relator 
e  acceito  em  parte  pela  digna  Commissao  de 
Marinha  e  Guerra,  ou  se  adoptar,  de  prefe- 
rencia, o  typo  noenor,  proposto  peio  honrado 
chefe  do  Estado-Maior;  terceiro,  as  despezas, 
que  convinha  orçar,  sopesar,  avaliar,  ainda 
que  em  grosso,  resultantes  de  todas  aa  conse- 
quências que  vêm  no  bojo  da  organização  da 
nova  esquadra.  ^ 

Este  terceiro  grupo  de  despezas  desdobra- 
se    em    despezas  relativas    ao    pessoal    o 
despezas  relativas  ao      material:     as    pri- 
meiras exigidas  p(?lo  augmentj  datripola- 
ção  indispensável  á  conservação  de  taes  na- 
vios, que  não  podem  ficar  com   equipagem 
inferior  ?i.fiuolla  que  ô  dada  pelo  cjefflciente 
próprio  da  tonelagem  de  cada  um  ;    as  ulti- 
mas, que  são  aquellas  que  entendem  com  a 
construcção  de  arsenaes,  dn  diques  o  de  pe- 
quenas offlcinas  de   reparação,  distribaidas, ' 
como  opina,  a  meu  ver  multo  bem,  o  illus- 
trado  capitão-tenente  Silvado,  ao  longo  de 
toda  a  nossa  costa,  isto  tS  ai'8enaes  no  Rio, 
no  Lidario  e  no  Parti,    pelo  menos,  e offlci- 
nas   pequenas,  offlcinas   do  typo    daquella 
que  os  revolucionário»  de  6  de  setembro  or- 
ganizaram no  Desterro,  em  vários  pontos  do 
nosso  littora),  notadamente  em  Pernambuco, 
aa  Bahia  e  no  Desterro,  para  os  concertos 
indispensáveis,  além  de  outras  que  seriam 
indtsfpensaveis    para    a  construcção  dessas 
pequenas  unidades  navaes—escaiares,  hiatos, 
etc. 
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Ora,  do  pooto  de  Túta  da  nossa  situação 
financeira,  está  clara  qao  ó  preciso  sommar 
essas  três  enormes  parcollas  e  depois  reri- 
fícar,  balanoeando-as  com  os  nossos  recursos, 
si  se  pôde  attonder  a  tamanha  em  preza  com 
08  elementos  ordinários  de  receita,  ou  si 
devemos  autorizar  o  Governo  a  contrahir 
algum  eiTiprestimo,  a  fazer  as  operações  de 
credito  que  julgar  convenientes. 

A  primeii*a  hypothese,  desde  logo,  parecc- 
me  inacceitavel  :  pjr  mais  que  eu  consul- 
tasse a  synopse  da  i^eceida  o  da  despeza,  re- 
lativa ao  anno  ante-precedonte  (a  relativa 
ao  anno  passado  eu  não  pude  adquirir),  por 
mais  que  eu  consultasse  essa  e  as  anteriores, 
não  pude  encontrar,  nas  varias  rubricas  do 
Ministorio  da  Marinha,  saldos  que,  9omma> 
dos,  dessem  um  quantum  de  que  se  pudesse 
ir  dispondo,  de  exercício  em  exercício,  como 
fundo  destinado  ao  custeio  das  despezas  pro- 
postas. 

Portanto,  a  invocação  de  taes  recursos  é 
simplesmente  phantastica  e  mais  que  pro- 
blemática, e  tanto  importa  dizer  que  seme- 
lhante problema  foi  adiado  ad  grecas  ha- 
lendas. 

Não  é  esse,  entretanto,  o  propósito  patrió- 
tico, nem  da  honrada  Commisíâo  de  Orça- 
mento, nem  da  de  Marinha  e  Guerra. 

Resta,  então,  o  recurso  de  autorizar  o 
Poder  Executivo  a  fazer  as  operações  de 
credito  necessárias  para  acquisição,  nos  ter- 
mos do  projecto,  desse  material,  dividindo 
por  triennios. 

Mas,  acode  ahi  a  interrogação  natural. 
Estamos  nós,  acaso,  depois  de  tantas  opera- 
ções financeiras,  em  condições  de  saccar 
sobre  o  nosso  credito  ^  Quero  dizer,  podere- 
mos, tratando-se  de  despezas  militares,  acre- 
ditar, leaimente,  seriamente,  dada  a  attitude 
do  mundo  financeiro  europeu  e  norte-ameri- 
cano,  em  relação  ao  Brazil,  na  vigência 
ainda  de  uma  moratória,  podemos  acreditar 
que,  tratando-se  de  despezas  militares  pos- 
samos conseguir  collocar  o  empréstimo  ? 

Eu  não  acredito,  digo  ^sinceramente,  o  é 
por  isso  que  torno  ao  inicio  de  minhas  con- 
.^idorações  sobre  a  necessidade  de  ouvir  a 
Commissão  de  Marinha  c  Guerra,  os  proâs- 
sionaes  mais  competentes  para  ver  si  não  é 
possível  attender  ao  problema  com  processos 
mais  modestos  do  que  aquelles  propugnados 
no  projecto  de  meu  honrado  amigo. 

Não  tenho  remédio  sínão  legitimar  gran- 
de parte  das  allegações  que  tenho  feito 
desta  tribuna  invocando  a  autoridade  de  um 
almirante,  vantajosamente  reputado  na  sua 
classe,  acatado  por  todos  os  republicanos 
que  conhecem  sua  sizudez,  sua  competência, 
o  actualmente  á  testa  de  uma  das  reparti- 
ções de  maior  responsabilidade,  o  almirante 
Proença, 


S.  Ex.  diz  em  relação  á  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  : 

«As  que  existem  são  insuficientes  para 
fornecerem  o  pessoal  de  que  carecemos,  ha- 
vendo, pois,  necessidade  de  angmentar-se-lhes 
o  numero  e  as  respectivas  lotações.» 

Deu-me  verdadeiro  prazer  encontrar  esta 
opinião  em  um  oí&cial  tão  reputado  quanto 
o  almirante  Proença,  porque  tenho  visto 
mais  do  uma  vez  sustentar-se  o  contrario  e 
reduziremse  estes  viveiro  s  sob  o  fundamento 
de  que  occasionam  despezas  exageradas,  fa- 
zondo-se  até  o  calculo  do  quanto  pôde  gastar 
cada  aprendiz  marinheiro. 

Neste  ponto,  preâro  a  opinião  do  lllusti*e 
almirante. 

Em  relação  á  &Ua  de  escaleres,  diz: 

«Escola  do  Rio  de  Janeiro,  apenas  dous 
escaleres  para  exercícios,  sendo  que  um  foi 
destacado  do  vapor  Carlos  Gomes  e  não  per- 
tence ã  escola.» 

Portanto,  este  empréstimo  me  fez  lembrar 
uma  observação  que  em  uma  occasião  me 
fez  um  dos  mais  dignos  oíllciaes  de  marinha. 

Perguntando-lhe  como  se  explica   que  o 
Tamandaré  tivesse  custado  tantos  milhares 
de  contos  e  não  estava  em  condições  de  na- 
vegar, respondeu-me  que  o  Tamandaré   era 
uma  espécie  de  bode  espiatorio. 

Tudo  quanto  é  peccado  vae  para  cima 
delle;  precisa*se  de  um  escaler,  escriptura- 
se— ao  Tamandaré,  precisa-se  de  outro;— por 
conta  do  Tamandaré;  um  toldo,  uma  peça 
qualquer  de  navio, — para  o  Tamandaré  l 

No  àm  de  contas  o  Tamandaré  chega  a  ter 
centenas  do  escaleres  (risadas).  Veríamos 
isto  si  fossemos  examinar  a  escripturação, 
siesso  exame  fosse  possível,  talo  a  desor- 
dem que  alli  reina,  segundo  conâs^  do 
próprio  Ministro. 

Escolado  Alagoas: 

«Seria  de  grande  conveniência  a  repara- 
ção de  dous  escaleres  que  possuo  a  escola 
para  exercícios  dos  aprendizes.» 

«Para  o  serviço  das  aulas  possuo  a  escola 
cinco  mesas  inúteis,  servindo  de  bancos  aos 
aprendizes  alguns  modestos  caixões.» 

Escola  de  Pernambuco: 

«Possuo  a  escola ;  um  escaler  de 

12  e  outro  de  8  remos,  ambos  em  máo  es- 
tado.» 

Não  me  refirirei  a  isto  por  emquanto,  a 
esta  falta  de  pagamentos ;  servirá  para  a 
discussão  do  orçamento  da  marinha,  si  até 
la  ou  tiver  fôlego. 
Escola  do  Maranhão  : 

«O  ensino  elementar  foi  dado  com  apro- 
veitamento, o  profissional,  porém,  resente-se 
da  falta  de  um  navio . . .» 
Escola  do  Geará : 

«  Os  doentes  de  beribéri  teem  sido  remo* 
vidos  para  a  residência  do  2^*  pharoleiro  João» 


SESSÃO  EM  23  DE   AdOSTO  DE   1904 


437 


•Rodrigues  de  Freitas,  que  ha  algaas  aaaos 
s&  presta  a  rocebel-os  para  serem  tratados 
sem  remuneração  alguma...» 

«Possue  a  e%ola  doas  escaleres  e  uma  ba- 
leeira de  12  remost  bam  como  um  bote  de 
dous  remos,  iodos  em  mio  estado ...» 

E*  uma  lastima  ! . 

Escola  de  Saata  Catharina  : 

«  Balda  de  recursos  que  facilitem  o  eaisiao, 
com  dificuldade  de  alU  augmeotar  o  numero 
da  alistandos,  Julgo   merecer  esta  escola 
attençSo  das  autoridales  superiores  da  ma- 
rinha...» 

< O  ensino...  profissional...  não  foi  com* 
pleto,  devido  ã  falta  de  elementos  esseaciaes 
ao  ensino  pratico,  espacialmente  á  de  um 
pequeno  navio  e  armamento.» 

Imagine-se  o  que  pôde  ser  esta  aprendi- 
zagem ! 

Escola  de  Matto  Grosso  : 

<  Para  o  estudo  profi^ional  exUte  um  pe- 
queno modelo  de  navio  em  mão  estado  e 
ainda  não  montado,  um  mastro  com  as  com- 
petentes vergas,  mas  sem  raassame.» 

Quanto  á  natureza  dos  navios  que  nós  de- 
veremos   ter,  diz   o  illustrsuio  almirante. 

€0  que  ô  lamentável  sim,  ú  que  não  tenha- 
mos quatro  ou  cinco  navios  apropriados  para 
economicamente  fazerem  viagens  costeiras  e 
de  alto  mar,  nas  costas  e  portos  nacionaes  e 
estrangeiros  de  modo  a  dar-S3  a  necessária 
instrucção  aos  joviins  officiaes  e  iís  praças.» 

Vê-sa  que  o  eminento  marinheiro  está  mais 
preoccupado  com  a  idóade  instrucção  de 
qne  com  a  idôa  de  f;fczer  faca  ãs  grandes 
e poderosas  esquadras  (Continua  a  ler,) 

«Munido  demachinase  de  velas  esses  navios 
empregariam  as  segundas  na  maior  exten^Lo 
de  suas  travessias,  da  modo  que  no  fim  das 
•jommissões  apresentariam,  si  fossem  estas 
bem  dirigidas,  a  dupla  vantagem  de  granie 
eonooiia  e  da  mais  valiosa  instmcção.» 

O  Sr.  almirante  Ministro  da  Marinha  fciz 
algumas  oansiderações  que  ms  parecem 
muito  pertinentes  ao  assumpto  e  sobre  as 
quaes  poderemos  oppsrtunamente  resolver. 
Dizem  respeito  estai^  ponderações  á  situação 
da  marinha  mercante.  Outrosim,  queixa-se 
o  honrado  Ministro,  e  isso  entendesse  com  a 
nossa  situação  económica  e  financeira,  do 
8}guinte : 

«  Presentemente  são  tão  gravosas  as  taxas 
estatuídas  pela  Municipalidade  que  um  pe- 
qu3no  vapor  de  navegado  interna  do  porto 
paga  emolumentos  superiores  aos  de  um 
grande  vapor  de  navegação  externa,  que  não 
está  adstricto  ãquella  taxa.  » 

E*  muito  interessante  essa  ponderação  do 
illustre  Ministro.  E*  exquisito  que,  quando 
nós  procuramos  reorganizar  o  nosso  poder 
Baval  e  influir  tanto  quanto  está  ao  nosso 
alcance  sob  o  advento  de  uma  marinha  mer- 


cante, como  carecemos,  para  resolver  o  pro- 
blema instante  e  urgente  do  serviço  de  cos- 
teagem,  as  maiores  dií&culdades  sejam 
crrâdas  pela  nossa  cerebrina  tributação  mu- 
nicipal, estadual  e  inter-estaduil  e  inter- 
municipal. 

Parece  que  ó  este  um  dos  assumptos  que 
devem  desafiar  a  nossa  attenção  e  para 
o  qual  nos  devemos  voltar  com  o  maior 
cuidado. 

Seja-me  licito  fazer  uma  digressão  no  to- 
canto  á  situaçiodo  Sr.  Ministro  do  Interior. 
Ha  muitas  providencias  que  podem  ser 
dadas  pelo  p.'oprio  ministério.  E'  exquisito, 
por  exemplo,  ver-se  o  honrado  e  activo  Mi- 
nistro actual  queixar-se  das  condições  em 
3ue  se  encontram  os  collegios  equipiirados, 
o  mal  que  fazem  pslo  pessimamente  que 
funccionam,  e,  entretanto,  não  se  adoptam 
providencias  que  cohibam  taes  abusos  e  fa- 
zem-se  cortas  nomeações  de  lentes  e  de  uns 
tantos  fiscaes  que  bem  precisavam  de  ser 
fiscalizados. 

Eu  tinha  dito  que  não  descobri  saldo  em 
nenhuma  rubrica.  Confesso   o  engano,   ha 
saldo  em  uma.  No  Ministério  da  Guerra  tam- 
b3m  ha,  mas  é  muito  curiosa,  é  muito  suç- 
gestiva  a  historia  deste  saldo  no  Ministério 
da  Guerra. 
E'  na  linha  de  tiro,  que  deixa  saldo. 
Â   despeza  que   o  Gjverno  faz  com  a  in- 
strucção de   tiro  é  em  condições  taes,  tão 
intelligente,   que  esse  serviço  deixa  saldo. 
Venie-se  a  munição,  cala  atirador  civil 
compra  um  cert^  numero  de  cartuxos,  paga 
e,  balanceada  esta   receita  com  a  despeza 
oriunda  do  custeio  daquella  reparti^,  re- 
sulta um  saldo. 
Aqui  temos  um  de  270$000. 
E*  umsaldozinho:  Assigaatura  da   Rioisla 
Maritima  Brazileira,  Bste   Saldo  tom    de  ser 
escripturado,  de  passar  de  anno  a  anuo,  para 
constituir   o  fundo  com  qu3  se  tem  de  con- 
struir a  esquadra.   Ha  de  ser  feita  por  esta 
manei  i*a. 
Ha  algumas  observações  relativas  á  pesca. 
Não  posso  estar  completamente  de  acoôrdo 
com  o  honrado  almirante ;  mas,  dada  a  mi- 
nha attitu je»  o  destaque  em  que,  não  por 
gosto,  fui  coagido  a  me  collocar,    frequen- 
tando, mais  do  que  a  minha  saúdo  comporta, 
esta  tribuna,  seja-me  licito  accentaar  umas 
duas  manifestações  de  jacobinismo  por  parte 
do  Governo.  Uma  é  a  que  encontrei  no  rela- 
tório do  Sr.  Ministro  da  Marinha  e  a  outra  é 
a  que  esta  observação  daspertou  em  meu  es- 
pirito,acordando  uma  reminiscência  relativa 
a  um  incidente  de  concorrência   publica,  no 
Ministério  do  Interior. 

Ada  Marinha  é  a  seguinte:  cPesca.  Não 
desconheço  que  o  mar  ó  património,  com- 
mum  da  humanidade,  que  todos  podem  so 
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utilisar  delle,  mas  por  on4ro  lado  sei  que 
esta  liberdade  tem  resiiricções  em  ae  tra- 
tando dos  mares  territoriaes.  Sendo  asgim, 
isto  é,  tendo  cada  paiz  o  direito  de  regular 
a  navegação,  a  pesca,  etc. ,  nesses  mares  que 
são  considerados  a  continuação  do  solo,  me 
parece  natural  que  a  exploração  das  rique- 
zas sub-marmas  seja  vedada  a  estrangeiros, 
porque  a  concorrência  destes  ha  de  forçosa- 
mente ser  prejudicial  aos  nacionaes.» 

E'  um  thema  para  ser  abordado  por  aquel- 
ies  que  viveram  na  imprensa  a  estabelecer 
uma  distincção  que  outr'ora,  em  corta  pliase 
da  nossa  vida  politica,  em  que  culminaram 
os  Nanes  Machado  e  outros,  ora  conhecida 
sob  a  denominação  de  distincção  entre  nascidi- 
ços  e  vindiços.  £'  a  tal  questão  de  nativismo. 
Parece  que  isto é  de  nati vista:  «...vindos 
do  estrangeiro  explorar  as  riquezas  subma- 
rinas de  nossos  mares,  porque  a  concorrência 
ha  de  forçosamente  ser  prejoicial  aos  nacio- 
naes. > 

Quando  reli  este  trecho,  acudiu-me  ao  es- 
pirito a  lembrança  de  outro  episodio,  tam- 
bém nativista,  do  actual  Governo,  cujas 
tendências  jacobina?  não  posso  deixar  de  de- 
plorar. 

Foi  por  occasião  de  uma  concurrencia 
aberta  no  Ministério  do  Interior  para  forne- 
cimontos  de  géneros  aos  estabelecimentos  of- 
íiciaes  subordinados  a  este  Ministério. 

Apezar  desta  condição  não  constar  das 
clausulas  dos  editaes  de  concuiTencla,  um 
dos  concurrentes  foi  afastado. 

Lembro-me  bem  dosse  despacho,  porque 
até  o  li  duas  vezes,  pensando  que  tivesse 
sido  assignado  por  mim.  Mas  não  o  fora, 
nunca  o  assignaria,  si  não  depois  de  ter  obtido 
do  Congresso  uma  lei  que  me  autorizasse  a 
tanto  ;  limitar-me-hia  a  assignar  um  pro- 
jecto no  sentido  de  me  conduzir  a  Ovssa  si- 
tuação. 

Mas  o  honrado  Ministro  foi  mais  longe  do 
que  eu  iria  :  não  esperou  a  lei  e  declarou: 
não  pôde  ser  acceita  a  proposta,  visto  que  o 
propMiente  não  permitte  caixeiros  brazi- 
íeípos  no  seu  estabelecimento. 

Foi  o  caso  occorrido  com  a  firma  Antunes, 
aqui  do  Rio  do  Janeiro,  orn  uma  concur- 
rencia  do  Ministério  do  Interior. 

Outro  ponto  :  eu  ando  desempenhando  as 
funcções  de  flscal  dos  serviços  confiados  á 
intelljgente  gestão  do  Dp.  Oswaldo  Cruz  ; 
quando  encontro  uma  infracção  do  Regula- 
mento Sanitário,  não  brado:  AqtAi  d' El  Rey  ! 
porque  pôde  ser  considerado  um  grito  sedi- 
cioso, mas  faço  algumas  observações  disper- 
tando  a  attenção  dos  competentes. 

Vem  a  propósito  —  diz  o  honrado  almi- 
rante, quando  trata  de  pesca  —  dizer  que 
a  ambição  do  ganho  caminhando  de  par  cem 


qoe,  por  suas  ccMidaçoes  eq>eeiae8,  deter-^ 
minam  o  envenenamento  do  peixe,  oom  pre- 
juízo para  a  salubridade  publica. 

Neste  numero  •estíbo  es  citrraes  construidos 
na  Jurxguba,  j[Qnto  ao  oano  de  eigotos 
do  Hospital  Marítimo  de  Sssnta  Izab^l,  e  um 
outro  ao  pé  da  ilha  da  Sapucaia,  os  quaes 
bem  podem  ser  consideradeB  oomo  ^lífiiúas 
da  morte. 

Estão  todos  03  dons  juntos  de  depenáen- 
cias  da  Saúde  Publica,  por  um  lado,  e  da 
Municipalidade,  pelo  outro  :  -ellas  que  prcK 
videnciem  ! 

Finalmente,  ha  umas  oonsideraçSes  feitas 
nesse  volumoso  relatório,  a  propósito  da 
Marinha  Mercante,  com  as  quaes  estou  de 
inteiro  accôrdo. 

Sempre  me  impresmonou,  deapertasdo  a 
minha  attenção  e  o  desejo  de  estudar  a 
questão  mais  de  perto,  aquelta  disposição  do 
orçamento  <da  Republica,  repetida  aBnual- 
mente  nessa  lei  ha  muitos  annos  e  segundo 
a  qual  se  autoriza  o  Governo  a  pagar  um 
premio  de  50$  por  tonelada  dos  navios  eon- 
struidos  no  paiz,  desde  que  a  sua  arqueação 
exceda  de  100  toneladas. 

Verifica  se  que  essa  providencia,  que  sur- 
giu na  nossi  lei  pela  primeira  vez,  em  uma 
época  em  que  as  condições  de  vida  eram 
outras,  muito  mais  fartas  e  mais  folgadas 
do  que  as  actuaes,  ha  uns  15  annos,  pelo 
menos,  si  não  ha  20  annos  a  esta  parte,  tem 
ficado  quasi  que  lettra  morta. 

De  facto,  as  condições  da  industria  e  as 
exigências  da  vida  teem  feito  com  que  este 
premio  de  5(^  seja  illusorio  ou  pelo  menos 
não  seja  convidativo,  ficando  burlado  o  in- 
tuito do  legislador,  porque  ô  visivel  que  o 
escopo  que  elle  collimava  outro  não  podia 
ser  sinão  o  do  facilitar  ou,  em  todo  o  o«50, 
despertar  a  Iniciativa  particular,  de  modo  a 
virmos  a  ter  uma  marinha  mercanie,  a 
obter  a  industria  de  construeção  íTaval. 

O  honrado  almirante  faz  a  este  respeito 
algumas  considerações  que  me  parecem  ra- 
zoáveis e  eu  traduzi  em  emendas  ao  projecto 

Aproveitando  o  ensejo  que  se  me  depara, 
a  opportunidade  que  se  me  proporciona  para 
provocar  o  estudo  dos  competentes  sobre 
o  assumpto,  pareceu-me  melhor  deliberar 
sobre  esta  momentosa  questão  em  pr&jeoto 
de  lei  permanente,  do  que  em  uma  dispo- 
sição do  orçamento.  Assim,  viemos  desde  jã 
amparando  esta  justa  aspiração  de  um  modo 
mais  conveniente,  por  uma  disposição  que 
mais  de  perto  só  uma  lei  permanente  nos 
proporcionaria. 

Em  seguida  faz  algunas  ponderações  no 
tocante  as  machinas. 

Nessa  segunda  parte,  cobrar  20  •/«  das 
machinas  motoras  fora  da  repartição  pare* 


a  desídia,  tem  conseguido  estabeleoer  curvas  |  ceu-me  um  conselho  um  pouco  áspero,  algo 
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contraproduoeote.  Kós  devemos  animar  o 
snrto  desCa  industria  e  não  podemtMs  preten* 
der  qae  com  esta  simples  animação  ella  Te- 
nha orot  ir.  Depois,  seria  sobrecarregar  in* 
diseretameate,  e  antes  do  tempo,  com  im- 
postos por  demais  pesados.  Não  mo  pare- 
ceu qae  esta  providencia  pudesse  ser  aconse- 
lhada. 

Eu  farmi:rlei  unra.  emenda,  que  enjeito  aos 
competentes  na  matéria  para  estudo.  Acoeito 
umas  considerações  e desprezo  outras.  (Lê.) 

O  numero  de  toneladas  ô  de  100  e  eu  re- 
duzo: bastam  80  para  que  o  premio  seja 
concedido.  {ConHntia  lendo.) 

Em  ee  tratando  de  navios  fabricados  em 
aço  e  fallando  de  toneis gem,pareeeu-me  ep* 
portuno  instituir  o  premio  em  ouro. (Lá.) 

A  Commis^o  poderá  fazer  o  inquérito 
mais  minucioso  sobre  isto  e  reduzir,  si 
quízer.  (Lè,) 

Completei  estas  su^gastões  com  uma  outra 
idéa  de  que  fui  partidário,  quando  uma  vez 
«s^ovcrno  na  minha  terra  natal.  Cuidei  em 
(lar  algum  passo  no  sentido  de  animar  a 
creação  de  escolas  de  aprendizes  da  marinha 
mercanie,  não  vendo  porque  razão  havíamos 
de  ter  escolas  de  aprendizes  marinheiros 
destinados  sô  á.  maiinha  de  guerra,  quando 
os  Estados  que  moram  á  beira  mar,  no  lit- 
tora],  poderão  animar  essas  profissões,  orç- 
ando escolas  para  a  marinha  mercante,  es- 
colas de  aprendizes,  di^envolvendo  o  primi- 
tivo pensamento  de  Maciel  Pinheiro  e  dando 
destino,  que  pareceu-me  muito  útil,  aos 
orphãos  que  muitas  vazes  os  juízes  nesses 
Estados  nao  sabem  onde  collocar  e  ficam  em 
regra  SQJ^^^s  &o  serviço  domestico,  substi- 
tuindo de  alguma  sorte  os  antigos  copeiros 
e  criados. 

Por  isso,  voltando  a  essa  ideia  íUvorita, 
que  não  pude  desenvolver  no  meu  Estado 
natal,  proponho  que:  «aos  constructores  de 
estaleiros,  diques  e  mortonas,  é  concedido 
por  15  aonos  dispensa  de  todos  os  impostos 
federaes,notadamente  dos  direitos  aduaneiros 
sobre  a  matoria  prima  que  importarem,  in- 
cumbindo-se  o  Governo  Federal  de  obter  dos 
governos  looaes  isençã)  dos  impostos  es- 
taduaes  o  municipaes.» 

Não  vejo  por  que  razão  os  diques  devam 
ser  construídos  pelo  GK)vorno  ;  acho  que 
tudo  quanto  for  facilitar  a  construcçã)  de 
estaleiros  na vaes,  diques  e  mortonas,  serã 
nma  vantagem  para  a  nossa  industria. 

O  Sr,  Caloqbras  —  Aqui,  na  Capital,  ha 
muitos  desses  estabelecimentos  particulares. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E*  preciso  descen- 
tralizar um  pouco  este  serviço  o  basta  vor 
adifficuldale  com  que  luta  a  nossa  armada 
no  norte. 


B*  exactamente  este  aparte  de  V.  Ex.  que 
me  leva  a  outro  ponto  de  minhas  coniBide- 
racões  :  ô  que  entendo  que  este  projecto, 
como  toda  a  reorganização  da  armada,  está 
ligado  directamente  ao  serviço  de  descen- 
tralização da  nossa  marinha,  serviço  que  íoi 
abordado  aqui  com  muita  proficiência  pelo 
honrado  almirante,  presidente  da  Commismi 
de  Marinha  e  Guerra.  Estou  rae  rolèíPindo 
á  necessidade  das  prefeitui^as  marítimas,  de 
se  ter  o  nosso  vasto  e  extenso  littoral  divi- 
dido em  um  certo  numero  de  zonas,  no  een- 
tro  ou  na  capital  de  cada  uma  (feis  quaes  so 
encontrassem  todos  os  recursos  indispensá- 
veis, não  só  á  conservação  e  custeio  do  ma- 
terial naval,  como  até  ã  oonstrucção  de 
pequenas  emlMircações  destinadas  a  iu^ 
strucção  profissional  e  technica. 

Isto  é  tanto  mais  nacessario,  quanto  não 
acredito  que  essa  esquadra  possa  funocionar 
apenas  com  estes  três  transpor iies  para 
carvão  de  que  cogita  o  projecto.  Absoluta- 
mente. 

Sr.  Presidente,  leio  as  duas  emenda^}  a  qjam 
me  referi  no  meu  discurso  e  encerro  as 
observações  que  me  havia  resolvido  a  fazer 
sobre  assumptos  com  os  quaes  nãó  estou  ha- 
bituado,mas  para  os  quaes  fui  conduzido  pelo 
desejo  ardente  e  sincero  de  contribuir,  na 
medida  das  minhas  forças,  para  a  patrió- 
tica aspiração  do  illustrado  Dentado  pelo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  é  ao  mesmo 
tempo  uma  aspiração  de  todos  os  nossos 
compatriotas,  cuja  transformado  em  reali-* 
dade  eu,  como  S.  E1&.,  diesejo. 

Não  creio  que,  si  o  ppojacto  íot  votado, 
tal  qual  aconselha  a  Commissão  de  Orça- 
mento, nós  tenhamos  dado  nem  um  passo 
de  verdade  na  direcção  preferida  pelo  talen- 
toso Deputado.  Acreditarei  antes  que  esse 
projecto  terã  ido  augmentar,  si  íor  convertido 
em  lei,  o  numero  daquellas  que  aguardam 
indefinidamente  uma  situação  mais  propi- 
cia. 

Não  tenho  confiança  alguma  nesses  movi- 
mentos spasmodicod  de  um  organismo  poli- 
tico que,  havendo  deixado  até  hoje  a  armada 
nacional  na  quasi  indigência  dos  recursos 
os  mais  elementares  para  conservar,  si  quer, 
o  p^rco  material  que  possue,  de  uma  vez, 
de  i*epente,  se  abalança,  nas  condições  em 
que  nos  encontramos,  a  eífeetuar  CO  ntraotos 
que  liguem  o  erário  nicional  na  impor- 
tância de  muitos  milhões  sterlinos,  ou  seja 
na  importância  tal  que  faça  subir  o  Orça* 
mento  da  Marinha  de  mais  50  ^/o  do  que 
actualmente  è. 

SI  nós  disséssemos  que  se  ia  propor  no 
Congresso  que  o  Orçamento  da  Marinlia 
foase  elevado  de  50  V»  todo  o  mundo  se  re- 
trairia, diseodo  qoe  era  uma  utopia. 
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E  taoto  isto  ó    yerdado  que.  afflrmada 
nesta  Camará  a  necessidade,  correlata  da- 

auella  que  vísjl  satisfazer  o  projecto  do 
lustre  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  se  elevar  o  eíTectivo  do  exercito  ao 
numero  prefixado  na  lei  de  forças,  surgiu 
logo,  como  objecção  impossível  de  ser  aflfas- 
tada,  aqucUa  que  se  traduzia  na  allegação 
de  que  semelhante  auginento  traria,  no 
Orçameato  da  Guerra  uma  elevação  de  oito 
a  dez  mil  contos,  si  ficássemos  nos  24.000 
homens  e  do  13.000:000$  sisubissimos  aos 
28.000  homens. 

Ora»  o  Orçamento  da  Guerra,  sommando 
com  os  créditos  supplemen tares,  será.  de 
50.000:000|.  A  eleva^^  de  13.000:000$ 
neste  orçamento  ó  muito  menor  do  que  a  ele- 
vação de  15.000:000$  em  um  orçamento  de 
30.000:000$,  como  é  o  da  Marinha;  effecti- 
vamente,  ao  passo  que  este  ultimo  seria  ele- 
vaio  de  50  '^/o,  aquelle  m^l  seria,  elevado  do 
25  a  30  '»/o,  si   tanto. 

Ent/etanto  a  elevação  no  Orçamento  da 
Guerra  6  recusada—  não  ô  preciso  fazer  a 
consulta  expressa  nesta  e  na  outra  Casa  do 
Congresso— pela  maioria  das  duas  Camarás, 
apprehensivas  deante  da  nossa  situação  fi- 
nanceira. 

Ora,  o  iliustre  Deputado  fluminense  diz 
moito  bem,  no  correr  das  eonsiderações  com 
que  fundamentou  o  seu  projecto  que  co  pro- 
blema da  defesa  militar  da  Republica  é  in- 
divisível,» porque,  esmagada  essa  esquadra, 
a  que  nós  temos  ou  a  que  vamos  adquirir, 
ficaríamos  realmente  indefeso:;!,  si  não  tives- 
8imo3  um  exercito  em  condições  de  satisfazer 
a  sua  missão,  em  condições  iguaes  Ãquella 
em  que,  para  corresponder  aos  seus  fios, 
quer  collocar  a  marinha  o  dis  tine  to  represen- 
tante. Quer  dizer:  S.  Kx.  acha  tão  necessário 
que  o  Congresso  Nacional  providencie  no 
sentido  de  levantar  a  armada  à  altura  da 
sua  missão,  como  necessário  suppõe  que  o 
mesmo  Congresso  providencie  no  sentido  cor- 
relato de  elevar  o  exercito  ék  altura  das  suas 
funcções. 

Não  creio  absolutamente  qud  o  Congresso 
Nacional,conhecendo  as  condições  financeiras 
em  que  nos  encontramos,  se  abalance  a  vo- 
tar, sem  mais  esforço,  a  despeza  constante 
desteprojecto,e,  consequentemente,  a  des- 
peza para  com  o  exercito,  porque  faço  jus- 
tiça ao  Congresso  acreditando  que  vae  cor- 
responder ã  solicitação  do  honrado  Ministro 
da  Guerra  e  de  todos  os  ministros  dos  últi- 
mos tempos,  no  sentido  de  dar  ao  exercito 
naxsional,  dar  ãs  unidades  componentes,  aos 
seus  batalhões,  aquelle  efTectivo  sem  o  qual 
elles  não  podem  regularmente  fúnccionar, 
melhorando  ?b  guarnições  existentes,  as 
quaes  hoje  infelizn^ente  não  c&o  mais  do  que 
viveiros  de  beri-beri  e  de   tuberculoses  por 


um  lado,  impossibilitadas  até  physioamente 
de  se  apparelhardm  para  as  guerraa  que 
acaso  possam  surgir. 

Parece  que  a  honrada  Commissão  faria 
bem  em  aproveitar  e  ensejo  que  este  pro- 
jecto proporciona,  para  legislar  no  sentido 
de  serem  fixas  as  guarnições  dos  Estados 
assollados  p3lo  b3ri-beri  e  endemias  palus- 
tres, pens^iimen  to  do  honrado  chefe  do  estado 
maior  da  armad  i  e  do  Sr.  Ministro  da  Mari- 
nha e  no  espirito  da  todos  nós,  para  que  não 
continuo  a  dar-se  o  deplorável  f  icto  de  irem 
ás  centenas  os  marinneiros  para  o  norte  e 
voltarem  reduzidos  numa  proporção  horrível, 
ou  inchados  de  beribéri  a  morrerem  na  ca- 
pital ou  marchando  todo  esse  ti'ajecto  de  um 
modo  funebra,  como  cadáveres  por  cima  de 
boi*do8  dos  navii>s  que  os  con luzem.  A  in- 
stituição do  pessoal  fixo  naquellas  regiões 
para  esto  serviço  seria  uma  providencia  a 
sor   adoptada. 

As  emendas  com  que  procurei  consubstan- 
ciar estas  minhas  ultimas  considerardes  são 
estas;  eu  aj  remi(terel  ã  Mesa. 

Elias  evidenciam  outro  aspecto,  pelo  qual 
eu  acho  que  o  problema  pôde  ser  financei- 
ramente encarado ;  sem  a  despeza  Mta 
com  um  contracto  de  £  80.000.  Annoteie 
observei  todas  as  consequências  do  esforço 
que  vamos  realizar  e  mando  ã  Mesa  as  mi- 
nhas emendas. 

Dou  assim  por  terminadas  as  considerações 
que  tinha  a  fazer,  relativas  ao  projecto  do 
honrado  Deputado  Sr.  Laurindo  PítU. 

Si  bem  que  não  alimente  a  convicção  de  ha- 
ver esgotado  o  riquíssimo  mananoial  em  que 
foi  se  inspirar  o  meu  eminente  collega,  ter- 
mino as  consideraçõos  augurando  que  S.  Ex. 
possa  ver  entrar  na  nossa  bahia,  galharda- 
mente empavezado,  o  navio  no  passadiça  do 
qual  occupa  tão  brilhantemente  o  logar  de 
commodoro.  {Muito  bem;  muito  bem,  O  orador 
é  comprimentado,)   . 

Vem  ã  Mesa,  6  lido,  apMado  e  posto  con* 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  entre  a  2"  e  a  3*  discussão 
soja  o  projecto  n.  30  A,  de  1904,  devolvido 
ás  Commissões  de  Orçamento  e  de  Marinha 
e  Guerra,  afim  de  que  aquella  especiflquie  os 
recursos  ordinários  com  que  se  ha  de  fazer 
a  acquisição  dos  navios,  a  começar  do  pró- 
ximo exercício,  e  na  falta  desses  recursos 
diga  sobre  os  meios  destinados  ao  paga- 
mento dos  juros  e  amortização  correspon- 
dentes ao  empréstimo  que  se  houver  de  oon- 
trahir  para  aauelle  fim  o  que  a  outra  Com- 
missão, ouvindo  08  mais  reputados  offleiaes 
da  armada,  decida  entre   o  plano  do  pro- 
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jecto  e  o  esboçado  no  relatório  do  ohefe  do 
estado-maior  general,  almirante  J.  Justino 
Proença,  annexo  ao  relatório  do  Ministro  da 
Marinba,  ultimo. 

Sila  das  sessões,  23  de  agosto  de  1904.  — 
Barbosa  Lima. 

Yeem  á  Mesa,  sxo  lidas,  apoiadas  e  en- 
viadas &  Coramissâo  de  Orçamento  as  se- 
guintes 

EMENDAS  ADDITIVAS 

Ao  projecto   n,  30  A,  de  190 á 

Art.  l.<> Pica  o  Governo  autorizado  a  idea- 
lizar as  operações  de  credito  necessárias  á, 
acquisi^  do  material  naval  constante  deste 
projecto,  com  tanto  que  o  serviço  de  juros  e 
amortização  do  empréstimo  que  for  contra- 
hido  para  esse  fim  não  exceda  de  400.000  £ 
por  anno. 

Ao  art.  4o  do  substitutivo  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra,  accrescente-se  : — fazendo 
acompanhar  nos  mesmos  estabelecimentos  a 
construcção  de  cada  typo  de  navio  em  todas 
as  suas  phases  por  offlciaes  e  opararios  brazi- 
leiros,  que  se  revesarão  por  triennios,  uma 
vez  ultim:idas  as  obras  que  estiverem  se- 
guindo e  estudando. 

§  Esses  offlciaes  e  operários,  de  volta  à  Re' 
publica,  se  incumbirão  de  construir  nos  arse* 
naes  brazileiroj  navios  idênticos  áquelles 
cuja  construcção  tiverem  acompanhado,  de- 
vendo o  Governo  dotar  os  mesmos  ar^naes 
comas  machieis  e  materlaes  nocdssarios. 

Sala  dassessõeSi  23  de  agosto  de  1901.— 
Barbosa  Lima* 

Accrescente  se  onde  convier: 

Art.  Aos  proprietários  de  navios  que 
foram  construídos  no  território  nacional  e 
que  arquearem  mais  de  80  toneladas,  ó  con 
cedido  o  premio  de  60$  por  tonelada,  quando 
feitos  de  madeira  do  paiz,  e  de  4  £  }  or  to- 
nelada que  excdder  a  100,  quando  fabricados 
com  aço. 

§  l.«  Pelas  machinas- motoras  fabricadas 
DO  paiz  com  de^stino  a  embarcações,  terão 
oa  S3US  constructores  o  premio  de  1  £  por 
cavallo-vapor,  desde  que  a  força  indicada 
attinja  a  200  cavallos. 

Para  pagar  esse  pi^emio,  será  cobrado  o 
imposto  de  10  V»  ^^  ouro  do  seu  valor  sobre 
a^  machinas  desse  gen3ro  construídas  fora 
da  Republica. 

.  S  2.<*  Aos  constructores  de  estaleiros  na- 
vaes,  diques  e  mortonas,  é  concedido  por 
15  annos  dispensa  de  todoí  os  impostos  fe- 

voi.   iv 


deraes,  notadamente  dos  direitos  aduaneiros 
sobro  a  matéria  prima  que  importarem, 
inoumbindo-se  o  Governo  Federal  de  obter 
dos  governos  locaes  isenção  dos  impostos  es- 
taduaes  e  municipaes. 

Sala  das  sessões,  S3  de  agosto  de  1904.^ 
Barbosa  Lima, 

Fica  a  discussão  adiadx  pela  hora. 
Vão  a  imprimir  as  ssgulntes 

REDACÇÕES 

N.  134  A  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  i34^desie  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  9 :  445%i60  para  occorrer 
ao  pagamento  dos  order*ados  que  competem 
ao  secretario  aposentado  do  extincto  Ar~ 
senal  de  Guerra  de  Pernambuco^  bacharel 
José  Francisco  Ribeiro  Machado,  de  i3  de 
janeiro  de  i89?  a  25  de  dezembro  de 
Í90? 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizido  a  abrir  ao  Ministério  áíi 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  9:445$16() 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  ordenados 
que  competem  ao  secretario  aposentado  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
bacharel  Josó  Francisco  Ribeiro  Machado,  de 
13  de  janeiro  de  1899  a  25  de  dezembro 
de  1902;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  agosto  de  1901. 
— Domingos  Guimarães.  —  Walfredo  Leal» 

N.  135  A--)004 

Redacção  final  do  projecto  n.  i3õ,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Preiidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  737^33,  para  occorrer 
ao  pagamento  de  ordenado  devido  ao  aju^ 
dante  de  porteiro  aposentado  do  extineto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pbrnambuco  José 
Alfredo  de  Carvalho,  de  i9  de  janeiro  de 
Í899  a  iOde  abril  de  i900 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorliado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  737$633, 

Sara  occorrer  ao  pagamento  de   ordenadQ 
evido  ao  ajudante  de  porteiro    aposentadQ 
do  extincto  Ars3nal  de  Guerra  de  Pornam^ 
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buco  José  Alfredo  de  Carvalho,  de  19  de 
janeiro  de  1.S99  a  10  de  abril  de  1000;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  2:3  de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guimarães .  —  Walfredo  Leal . 


N.   136  A—  1504 

Redacção  final  do  projecto  n,  i36,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
3:79Ô$695,  para  pagar  ao  engenheiro  as- 
trónomo Nuno  Alves  Duarte  Silva  a  grati- 
ficação que  lhe  compete  como  director  do 
Observatório  Astronómico  do  Riò  de  Janeiro, 
no  periodo  de  21  de  Janeiro  a  3Í  de  de- 
zernbro  de  Í903 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
(extraordinário  de  3:795s003,  para  pagar  ao 
engenheiro  astrónomo  Nuno  Alves  Duarte 
Silva  a  gratificação  que  lhe  confpete  como 
director  interino  do  Observatório  Astro- 
nómico do  Rio  de  Janeiro,  no  periodo  de  21 
de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1903  ;  r.3vo- 
gadasas  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  23  de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guimarães, — V^alfredo  Leal. 

N.  140  A—  1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  140, deste  anuo, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  conductor  de  trem  de  -/•  classe, 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  Ma^ 
noel  dos  Santos  Machado,  um  anno  de  li' 
cença,com  ordenado,  em  prorogação  da  que 
obteve  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação 
a  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  sjude 

O  Congresso  Nacional  resolve: 


N.  150—1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  874,  de  Í902,. 
que  concede  a  D.  Antónia  Henriqtíeta  An- 
tufies  Mafra  a  pensão  mensal  de  75^000 

(Vide  projectos  ns.  325  e  337,  de  1902) 

O  Congresso  Nacional  lesolve: 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Antónia 
Henriqueta  Antunes  Mafra  a  pensãe  mensal 
de  setenta  e  cinco  mil  réis;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  23  de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guirnarãd^. — Walfredo  Leal, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJBCTO 

N.  151  —  1904 


Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  prorogar  por  ura  anno  a 
licença,  com  ordenado,  concedida  pelo  Minis- 
tério da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicai, 
ao  conductor  de  trem  de  4*  classe,  da  En- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,Manool  dos 
Santos  Machado,  para  tratar  de  sua  saúde; 
rovo:,'adas  as  disposiç53s  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,23  de  agosto  de  1904. 
—Domingos  Guimarães, -^  Walfredo  Leal, 


Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença^  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde,  ao  inspector  sani- 
tário da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
Dr,  Arlhur  de  Miranda  Pacheco 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  inspector 
sanitário  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica Dr.  Arthur  de  MiranJa  Pacheco,  pede 
ao  Congresso  Nacional  a  graça  de  conce- 
dor-lhe  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Allega  o  peticionário  estar  soíTrendo  grave 
infermidade,  comprovada  por  attestado  de 
illustre  clinico  que  diz  achar-ss  o  peticio- 
nário com  uma  myosite  dos  músculos  addu- 
ctores  da  coxa  direita,  complicada  de  escle- 
rose dos  tecidos  conjunctivo  e  lymphaticos, 
precisando  guardar  o  leito  por  espaço  de  um 
anoo. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  atten- 
dendo  ao  p.'ccario  estado  de  saúde  do  peti- 
cionário e  a  prova  do  que  allega,  é  deparei^er 
que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  inspector  sanitorio  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  Dr.  Arthur 
de  Miranda  Pacheco,  um  anno  de  licença 
com  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  9ua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
iiíçõda  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  23  de  agosto  de  1904. 
—  José  Eusébio,  presidente.—  Eusébio  de  Ah- 
drade.^Sd  Freire. ^Felix  Gaspar, 
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O  8r .  PrefiMIente  —  Estan  !o  ade- 
antadaahora,  designo  para  amanhS,  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parta  (até  3  horas  o«  antes) : 

Volai^o  do  parecer  n,  20,  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  1®  districto  do  Es- 
tado de  Pernambuco  o  Sr.  José  de  Medolros 
e  Albuquerque ; 

Dwcuawío  nnica  do  parecer  n.  21,  de  1904, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a  in- 
dicação do  Sr.  Thamaz  Cavalcanti,  que 
manda  adiar  para  a  próximo  sessãa  legisla- 
tiva a  execução  do  art.  49  do  Regimento 
ultimamente  yotado  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  encommendar  á  industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona  ;  com  pareceres  e  emendas  das 
Commissoes  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Or- 
çamento e  voto  em  separado  do  Sr.  Soares 
dos  Santos  ; 


3<>  discnstiko  do  projecto  n.  76  A,  de  1904. 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  no  cor- 
rente* asno,  uma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios  ; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  oa  antes) : 

2»  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1904, 
tornando  obrigatória  em  toda  a  Republica  a 
vaccinação  e  revaccina^o  conti*a  a  variola, 
com  parecer  da  Commlssão  ae  Instrucção  e 
Saúde  Publica  e  substitutivo  do  Sr.  Deputado 
Érico  Coelho  ; 

3*  discosião  do  prqjecto  n.  132  A,  de  1904, 
elevando  a  CoUectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  á  categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3*  classe,  com  parecer  da 
Commlssão  do  Orçamento  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  danuo  novo  regulamento  ao 
Asylo  de  Inválidos  da  Pátria. 

Levantanse  a  sessão  ás  3  horas  e  50  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,    Senadores  Paula  Q^umarães  (Presidente),    Oliveira     Figueiredo 

(/o  Vice- Presidente)  e    Paula    Guimarães  (Presidente,) 


Ao  meio-dia  procede-^e  ú,  chamada  a   que 
respondem   os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,   Tho- 
maz  Accioly,  Wandorley  de  Mendonça.   Joa- 
quim Pires,  Celso  do  Souza.  Luiz  Domingues, 
Dias  Vieira,  Virgílio  Brigido,  Gonçalo  Souto, 
Walfreio  Leal,  Trindade,  Izidro  Leite,  Bricio 
Filho,  Eusébio  de  Andrade,  ArroxellasGiil  vão, 
Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Oli- 
veira Valladão,  Paraiso  Peraz,  Garcia  Pires, 
Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Moa- 
tenegro,  Heredia  de  Sá,  f^orréa  Dutra,   Lau- 
rindo Pitta,    Pereira   Lima.    Maurício    de 
Abreu,  Carlos   Teixeira    Brandão,    Estevão 
Lobo,  José  Bonifácio,  AstoLpho  Dutra,    David 
Ceumpisla,  Bueno  de  Paiva,   Leonel   Filho, 
Bernardo  de  Faria,    Lamomier   Godofredo, 
Caiogeras,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
WencesUo^Braz,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
do   Campos,  Ferroim  Braga,   Eioy  Chaves. 
Paulino  Carlos,  Bernardo  António,  Lindolpho 
Serra,    Carlos  Cavalcanti,   Paula  Ramos   e 
Victorino  Monteiro. 
Abre-so  a  sessão. 
E*  lida  6  posta  em  diseossão  a  aeta,^ 


o  @r.  Joâé  Bonifteoio— Sr.  Pre- 
sidente, o  meu  illustre  companheiro  de  ban- 
cadaia,  Sr.  Rodolpho  Paixão,  dá-me  a  in- 
cumbência de  communioar  a  V.  Ex.  e  á 
Camará  que  não  tem  ccTmpsirecido  ás  sessõe  s 
por  estar  com  dous  íilbos  enfermos  . 

O  Sr.  PjresidLen te—Fica  a  Mesa 
inteirada. 

Ninguém  mais  fazendo  observações,  é  a 
acta  approvada. 

Passa-se  ao  expediente. 


O    í&r.    A.leneiair    Ouiiiifi,rfteft 

(i.o  secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  22  do  corrente ,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAG3M 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  ~ 
Tendo  em  considera^  o  que  ponderou    o 
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Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  na 
exposição  Janta,  sobre  a  necessidade  de  rei- 
teirar-se  ao  Congrasso  Nacional  o  pedido  do 
credííx)  extraordinário  do  33:988$393,  da 
qoe  trata  a  mensagem  de  25  de  maio  do 
anno  passado»  para  pagamento  de  diíTo 
rença  de  vencimentos  o  indemnização  de 
custas  do  processo  ao  alferes  da  bridada  po- 
licial Ernesto  Pinto  Machado*  e  de  solici- 
tar mais  a  quantia  de  175$800  de  custas 
,accrt>8cidas  na  execução  da  sentença,  sub- 
motto  o  assumpto  a  vossa  apreciação. 

Rio  do  Janeiro,  22  de  agosto  de  1904.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  —  A' 
€ommifl»ão  de  Orçamento. 

Requerimento: 

Do  capitão  de  fragata  Francisco  dos  San- 
tos Matta,  om  additamcnto  ás  suas  anterio- 
res petições  sobre  a  proposta  que  apresentou 
relativa  á.  navegação  costeira  do  norte  ao 
«nl  da  Republica  e  encampação  do  Novo 
Lloyd,  optando  pela  subvenção  facultativa 
em  vez  aa  garantia  de  juros,  confonue  pe- 
dira—A' Commisflão  de  Orçamento. 

E*  annnnciada  a  continuação  da  discussão 
do  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima,  oifo* 
recido  na  sessão  de  17  do  corrente,  cujo  teor 
é  o  seguinte: 

€  RequeiíH)  que  se  solicitem  do  Poder  Exe- 
cutivo as  seguintes  informações: 

l.*  Si  ó  verdade  que,  segundo  noticia  o 
Jornal  do  Commercio  de  6  do  corrente,  no 
leilão  publico  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e  Itúuina,  feito  pelo  lei- 
4oeiro  Assis  Carneiro,  no  dia  5  ultimo,  tendo 
o  repi^esentante  da  União,  Dr.  Cesário  Pe- 
reira, lopi*ocurador  da  Republica,  lançado 
11.000:000$  ao  apregoar^se  o  primeiro  lote, 
o  não  havendo  sido  por  pessoa  alguma  co- 
berto esse  lance,  o  licitante,  em  nome  da 
Fazenda  Nacional,  o  depois  de  acceita  essa 
offerta  pelo  juiz  da  liquidação,  ahi  presente, 
— auamentou  mil  contos  no  lance  feito,  em 
beneficio  e  no  interesse  dos  credores  da  massa 
(sic).  repetindo  esse  acto  de  liberalidade  nos 
quatro  lotes  subsequentes. 

2.»  Si,  podendo  a  Fazenda  Nacional  ter 
adquirido  na  hasta  publi^uk  aqnelles  bens  por 
menos  cinco  mil  contos  de  rris^  arbitraria- 
mente accrescentados  pelo  seu  ropresen- 
t&nto  aos  cinco  lances  não  cobertos  e  jd 
acceitas^  estava  o  representante  autorizado, 
por  quem,  e  em  virtude  de  que  lei  a  por 
essa  forma  lesar  a  União,  dando  de  mão  bei- 
jada a  terceiros  interessados  a  vultada  im- 
portância de  5.000:000$,  que  deviam  ser 
poupados  aos  oof^  públicos. 

3.*  Que  providencias  deu  o  Qoverno  para 
rehaver  essa  importância  illegalmente  doada 


em  seu  nome  aos  credores  supracitados,  e 
si  já.  mandou  proceder  contra  seu  pródigo 
procurador. 

O  Sr.  Pref^idente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Moreira  da  Silva. 

O    Sr.     Moreira   dft    í&ilva  — 

Sr.  Presidente,  antes  de  principiar:  fallo 
por  mim  e  sob  a  minha  responsabilidade  in- 
dividual. 

.  Parecerá  esta  declaração  desnecessária 
para  quem  me  conhece;  entretanto,  julgo-a 
opportuna  neste  debate. 

Entro  com  acanhamento  na  discussão  do 
requerimento  do  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Orando  do  Sul  Sr.  Barbosa  Lima,  com  o 
qual  estou  em  profunda  divergência  quanto 
ás  responsabilidades  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  apezar  do  acceitar  os  conceitos 
da  sua  critica  sempre  bem  inspirada. 

O  fausto  assim  dito  obriga-me  a  uma  cx- 
plicação,talvez  longa  o  fatigante  para  os  qae 
me  derem  o  prazerde  ouvir,mas,emtodo  caso, 
necessária  para  aquelles  com  os  quaes  estive 
e  estou  em  immedlatas  relações  politicas  e 
de  zona. 

Acompanho  a  questão  da  Sorocabana  desde 
antes  da  existência  da  própria  Companhia  da 
Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

Ligado  inteiramente  aos  interesses  da  zona 
sul-pauiista,  tenho  tido  mais  de  uma  vez 
o  desgosto  de  me  apartar  por  esse  motivo 
da  commum  apreciação  de  núcleo  impor- 
tante do  meu  partido. 

Ainda  nos  primeiros  dias  da  iniciativa 
paia  a  constituição  da  companhia  me  vi 
apartado  daquelles  que  já  estavam  na  brech'\ 
em  defesa  dos  principies  republicanos. 

Como  V.  £x.  sabe,  o  núcleo  principal  do 
j  partido  republicano  paulista  estava  no  oeste, 
estava  com  os  seus  interesses  ligados  á  aa- 
tiga  Companhia  Ituana  ;  o  esses  interesses 
eram  contrários  de  todo  o  ponto  á  existência 
de  uma  companhia  nova,  oom  a  denomina* 
^o  de  Sorocabana,  que  servisse  aos  intereí^- 
ses  da  zona  que  conduz  ao  sul  do  Brasil. 

Passaram-se  alguns  annos  depois  de  con- 
stituída a  Companhia  Sorocabana  e  outra 
vez  mo  vi  envolvido,  em  desaccordo  oom  ^ 
apreciação  do  meu  partido,  quanto  á  vida  (' 
negocies  da  Companhia. 

Os  Deputados  provinciaes  republicanos 
na  assembléa  da  então  província  de  S.  Paulo 
apresentaram  um  projecto  de  lei  autori- 
zando a  encami>a^  da  Sorocabaoai,  com  o 
fundamento  de  que  a  zona  a  que  ella  h 
servir  não  dispunha  de  recursos  para  man* 
tel-a. 

Foi  oi*gão  do  pensamento  do  grupo  to- 
pablicano  na  assembléa  paulista  o  saudoèc 
Dr.  Prudente  de  Iforaes,  que,  sustentando  2 
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iQconyeniencia  da  encampação,  dizia  qae  a 
zona  não  dispunha  de  recursos  naturaes, 
nem  mesmo  de  liomena  capazes  para  ta- 
manho emprehendimento. 

Essa  attitude  do  Dr.  Prudente  de  Moraes 
inflíuin  Immedlatamente  no  espirito  dos  habi- 
tantes daquella  parte  do  JBstado  e  traduziu  se 
na  mais  enérgica  das  repulsas  feitas  pelo 
mais  humilde  dos  republicanos,  aquèlie  que, 
nesto  momentOt  dirige  a  palavra  a  esta 
Assembléa . 

Com  a  intervonção,  porém,  dos  Deputados 
Gabriel  Piza  e  Martinho  Prado  Júnior  che- 
gou-se  ao  seguinte :  não  mais  se  tocar  no 
assumpto. 

Passim-se  ainda  mais  alguns  annos.  Não 
falio  de  circumstancias  de  menos  importân- 
cia. Estamos  em  plena  Republica  sob  a  pre- 
sidência do  Sr.  Dr.  Campos  Salles. 

O  Governo  Federal  entendeu  que  a  gestão 
da  Sorocabana,  naquella  época,  não  era  a 
mais  conveniente  para  os  interesses  da  União 
e  da  própria  zona  a  que  a  Companhia  servia, 
e  por  influencia  do  Ministro  da  Fazenda 
Dr.  Joaquim  Murtinho,  o  presidente  da 
mosma  Companhia  teve  de  designar  para  si 
um  snccessor,  na  forma  dos  estatutos. 

A  designação  recahiu  no  Sr.  Casemiro 
da  Costa,  de  accordo  com  ò  Ministro.  O 
Sr.  Casemiro  da  Costa,  entrando  na  ad- 
ministração dos  negócios  da  Soi*ocabana  de- 
terminou uma  attitude  sinão  aggressiva, 
ao  menos  de  desaffeição  da  minha  parte, 
<[uando  trouxe  ao  conhecimento  da  Camará 
processos  que  me  pareciam  desacertados, 
empregados  por  aquelie  director  da  Soroca- 
bana  como  meio,  dizia  elle,  de  melhorar 
a  situação  da  estrada. 

Esse  desaccordo,  como  V.Ex.  comprehende, 
podia  parecer  ãquelles  que  não  me  conhecem 
áquelles  que  ignoram  porventura  que  tenho 
pelo  Sr.  Campos  Salles  uma  devotação  ex- 
traordinária, devida  ao  reconhecimento  da 
audácia  e  da  generosidade  de  seu  caracter 
com  que  tão  bem  tem  servido  o  psnso  que 
ainda  servirá  á  Republica  (muito  bem) ;  esse 
desaccordo,  para  muitos  que  não  me  conhe- 
ciam, podena  parecer  que  era  uma  attitude 
hostil  ao  governo  do  Sr.  Campos  S&lles. 
quando  alias  era  a  expressão  das  conveniên- 
cias que  eu  entendia  dever  resguardar  no 
interesse  principalmente  da  grande  e  impor- 
tante zona  que  se  tem  denominado,  aioda 
que  impropr.amente,  sul  de  S.  Paulo, 

Hoje  tomo  esta  outra  attitude  deante  do 
governo  do  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves,  cujo 
caracter  nós  todos  prezamos  extraordinaria- 
mente, porque  é  feito  de  tolerância  e  bon- 
dade ]^a  com  todos  e  serve  neste  momento 
os  mais  caros  interesses  da  Republica  que  se 
constituiu  a  15  de  novembro  de  1889  com 
geraesapplausos. 


I  Entretanto,  nas  outras  vezes  em  que  di- 
vergi do  meu  partido,  na  maneira  de  ei>- 
carar  esse  problema  politico  e  económico  da 
zona  em  que  nasci,eu  tioha  mais  liberdade  de- 
agir  e  de  fallar  sobre  elle  do  que  tenho  nos^ 
tempos  que  correm,  por  isso  que,  depois  de 
aberta  a  liquidação  forçada  da  Companhia  Uni^ 
ao  Sorocabana  e  Ituana,  a  minha  intervenção 
nos  seus  negocjos  já  não  é  somente  a  de 
homem  publico,  jã  não  é  somente  a  de- 
politico,  é  também  a  do  advogado  que  se  in- 
teressa peia  sua  advocacia,  que  poderá 
talvez  parecer  interesseira  para  os  que- 
divorciam  a  politica  dj  direito.  Eu  não 
faço  distincção  da  vida  publica  da  vida  par- 
ticular dos  iodivíduos  que  collaboram  na 
politica  nacional.  Acho  que  o  homem  é  res- 
ponsável, tanto  pelo  que  pratica  nos  li- 
mites da  sua  vida  domestica,  quanto  é  res- 
ponsável pela  acção  larga  que  emprega  ne 
exercido  dos  seus  direitos,  políticos;  que 
elle  está  tão  sujeito  á  censura,  á  critica  dos 
seu^i  concidadãos,  tanto  pelos  actos  da  vida 
privada  como  pelos  da  vida  publica. 

O  Sr.  Moreira  Alves— JB^sí  modus  in 
rebus, 

O  Sr.  Moreira  pa  Silva— Acredito,  por- 
tanto, que  fallando  pela  fórma  por  que  vou 
expendendo  o  meu  pensamento,  cumpro  o 
meu  dever,  mas  receio  que  possa  a  minha 
presença  na  tribuna  ser  mal  interpretada, 
por  poder  parecer  que  advogo  interesses 
privados,  junto  da  representação  nacional. 

Não;  eu  declaro  positivamente  que,  quer 
nesta,  quer  em  outra  qualquer  questão,  eu 
conservo  a  minha  vontade  e  a  minha  acção 
de  individuo  sem  prisão  a  interesses  subal- 
teroos  de   qualquer   natureza  que  sejam. 

Explicada,  assim,  a  attitude  que  vou  to- 
mar neste  assumpto,  eu  creio  bem  que,  qual- 
quer que  seja  o  desencontro  de  opiniões 
nesta  Casa,  entre  mim  e  os  meus  coUegas, 
alcançarei  em  todo  o  caso  perdão  para 
faltas  de  politico  que  commetta,  para  erros 
de  advogado  que  profira,  si,  politico  ou 
advogado,  acaso  não  estiver  eu  com  a  boa 
theoria,  ou  com  a  boa  razão. 

O  Sr.  Moreira  Alvks— Todaa  gente 
faz  justiça  aos  sentimentos  do  V.  Ex. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Agradeço, 
Sr.  Presidente,  entrando  no  assumpto,  digo 
como  preliminar:  a  Companhia  União  Soro- 
cabana e  Ituana,  em  liquidação  forçada,  não 
teve  dous  syndicos,  como  prescreve  a  lei, 
para  gerirem,  para  administrarem  o  acervo. 
O  Thesouro,  nomeado  administrador,  e  o 
Banco  da  Republica  também  não  são  mais 
nem  menos  do  que  dous  propostos  de  unlar 
única  pessoa  jurídica  —  o  Governo . 
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O  Sr.  Lamoui^er  Godofredo  —  Neste 
ponto  Y.  Ex.  está,  enganado.  E'  errónea 
essa  doutrina  juildica. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva~0  poder  pu- 
blico divide-se  era  duas  pessoas,  perfeita- 
mente distinctas  uma  da  outra:  o  soberano 
e  o  administrador.  O  soberano,  por  abstra- 
cção, é  intangivel,  é  inviolável,  é  irrespon- 
sável; o  administrador  tangivel, responsável, 
tem  de  dar  contas  dos  seus  actos  todas  as  ve- 
zes que  se  lhe  reclamar.  O  Thesouro,  nào 
preciso  justificar,  é  um  prolongamento,  uma 
prepositura  do  Presidente  da  Republica,  esta 
proposição  está  demonstrada  por  si.  Creio 
•iuo  ninguém  reclamará  contra  elia.O  Banco 
da  Republica  ó  também  um  preposto  do 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Lamounibr  Godofreoo— Ahi  é  que 
está  a  confusão  de  V.  £x. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— A  lei  de  20  de 
setembro  de  1960  entregou  a  administi*ação 
do  Banco  da  Republica,  sem  a  vigilância  dos 
accionistas^  nem  dos  crediMPOs,  ao  Governo, 
mediante  um  empréstimo  de  um  milhão  ster 
lino,  uma   emissão   de   apólices  da  divida 

Sublica  e  a  abertura  de  uma  conta  corrente 
e  25  mil  contos. 

A  lei,  e  a  sentença  que  homologou  o  ac- 
cordo  entre  o  Banco  da  R  epublica,  o  Governo 
e  as  diversas  ordens  de  credores,  constituem 
um  rerdadeiro  contracta  antiohretico,  em 
que  o  senhor  da  cousa,  o  senhor  do  Banco  da 
Republica,  isto  é,  o  accionista  —  aliena  por 
dotarmlnado  periodo  o  direito  de  administrar 
03  próprios  bens,  em  favor  do  Governo  que 
fca  investido  do  poder  de  nomear  livre- 
mente os  directores  do  Banco  da  Republica. 

Esses  directores  são,  portanto,  irresponsá- 
veis pai*a  com  os  accionistas  e  para  com  os 
credores  e  só  responsáveis  para  com  o  Go- 
verno. Indivíduos,  assim  collocauios,  não  pas- 
sara de  simples  pvepostos  de  outrem,  por- 
quanto não  respondem  para  com  terceiros 
pelos  seus  próprios  actos. 

Houve,  portanto,  no  meu  conceito,  um 
grave  erro,  entre;zando-se  a  administração 
da  Sorocabana  a  duas  . . . 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  A  duas  en- 
tidades jurídicas. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — . . .  a  duas  en- 
tidades jurídicas— acceito— que  se  confundem 
ena  absoluto:  o  Thesouro  e  o  Banco  da  liapu- 
blica,  um  o  outro  simpl&s  propostos  do  Presi- 
dente da  Republica. 

Não  penw  V.  Ex.,Sr.  Presidente,  não 
pensem  os  meus  collegas  que,  entendendo 
desta  maneira,  quero  levar  a  responsabili- 
dade da  má  gestão  dos  negócios  da<  liquidação 
da  Sorocabana  a  cargo  da  Sc.  Preaidante  da 


RepubUca,  pois  que,  ainda  ha  momentos, 
afflrmei  qual  o  seu  caracter  de  tolerância  e 
de  bondade  em  todai»  as  suas  relações,  o  que 
importa,  para  aquoUes  gestores^  na  mais 
ampla  liberdade  de  acção,  de  noodo  que  os 
erros  commettidos  na  administração  dos  ne- 
gócios da  Sorocabana  só  e  axclusivamento 
cabem,  no  meu  conceito,  aos  directores  do 
Baaco  da  Republica  o  ao  Thesouro  Federal. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo — Neste  caso, 
a  responsabilidcide  dove  ser  também  de  quem 
fez  a  nomeação  dos  syudicos  que,  no  enten- 
der de  V  .Ex.,  representam  uma  só  pessoa. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  — A  critica, 
nesta  hypotheíi;e,  pertenceria  mais  ao  terreno 
judiciário  do  que  ao  terreno  politico  e  é  a 
razão  por  que.. - 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —Mas  a 
quesuão  está  sendo  debatida  no  terreno  judi- 
ciário. 

O  Sr.  Morkira  da  Silva— Não  estou,  de 
modo  algum,  pi\)curando  eximir  de  responsa' 
bilidade  o  illustre  juiz  que  processa  a  liqui* 
dação  da  Sorocabaoa.  Creio  bem  gue  elle  é  • 
não  só  integro,  como  de  saber  e  competenei  '^ 
para  dirigir  negócios  forenses,  mas  qu3> 
nos  ta  cau^ia  om  particular,  não  tem  sido  tão 
feliz  quanto  poderia  ser  si,  em  vez  de 
adraittlr  para  syndicos  da  Sorocabana  o 
Thesouro  e  o  Banco  da  Republieu.,  houvesse 
feito  recahir  sua  nomeaçãu  em  outros  cre- 
dores legalmente  mais  aptos. 

Afflrmo  que  não  são  aptos  nem  o  Thesouro, 
nem  o  Banco  da  Republica,  porque  o  The- 
souro não  pôde  transÍL'ir;e  os  administradores 
em  geral,  ou  podom  transigir  com  a  sua 
própria?  autoridade  ou  cora  a  autoridade  do 
juiz. 

Não  ficaria  bem  que  o  synJico  — Thesuuro 
—fosse  receber  licença  do  juiz  quando  elle 
representa  a  mais  alta  personalidade  admi- 
nistrativa do  paiz.  Seria  a  submissão  do 
Executivo,  representado  pelo  Thesouro,  ao 
Podor  Judiciário,  representado  na  pessoa  do 
juiz  da  liquidação  forçada. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— Os  poderes 
entre  nós  são  harmónicos. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — ^Não  questiono; 
mas  harmonia  não  é  submissão. 

O  Banco  da  Republica  âgura  nas  naesmas 
condições  que  o  Thesouro  Federal;  e  acoresce 
a  esta  ciroumstancia  uma  outra*  que  deve 
ser  tomada  em  muita  consideração  por  todas 
as  pessoas  isentas  de  pai.Kão  que  examinarem 
o  assumpto. 

Contra  o  Thesouro  Federal,  o  Sr.  Casemiro 
da  Costa  havia  proposto»  coiao  presidente  da 
Companhia  Sorocabana,  uma  acção  de  nulti- 
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<lad3  doa  d&bentures  ÚB  que  elle  Tixesouro  ora 
portador. 

Trago  commigo  petições  e  despachos  a  este 
respeito.  Jalgo,  poróm.,  que,  si  não  houver 
contestação,  basta  que  eu  o  aâlrme,  para  que 
assim  seja  crido. 

Em  todo  o  caso,  pola  importância  d  >  as- 
sumpto, não  aó  devo  mencionar,  como  tam- 
bém devo  ler  a  petição  iniciai  a  que  m^reâro 
para  que  âque  constando  do  meu  discurso, 
afim  de  que  se  veja  a  boa  ou  m4  execução 
dada  á  lei  pelo  juiz  da  liquidação,  e  a  iníiuen* 
cia  politica  que  exerceram  o  Thesouro  e 
o  Banco  da  Republica  nos  destinos  da  Compa- 
nhia Sorocabana. 

A  petição  é  a  seguinte: 

« Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  juiz  seccional  do  Dísh 
tricto  Federai— A  Companhia  União  Soroca- 
bana c  Ituana  quer  fazer  citar  o  Governo  da 
União  Federal,  i*epresentado  pelo  procurador 
da  Republica  e  o  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
na  pessoa  de  seus  directores,  sujeitos  a  este 
juizo  porconnexão  de  cansa  (decreto  n.  3.084> 
de  5  de  novembro  de  1898,  parte  2*  do  art.  35) 
para,  na  primeira  audiência  do  juizo,  sob 
pena  de  revelia,  responder  aos  termos  de 
uma  acção  ordinária,  em  que  expõe  e  pede 
o  seguinte: 

1°,  que  o  Governo  da  União  Federal  diz-se 
portador  de  64.000  debentures  do  valor  no- 
minal de  100$,  da  emissão  de  debentures  de 
1895,  do  valor  de  100$,  na  importância  de 
19.836:700$,  perfòLzendo  com  oá  coupons  ven- 
cidos a  quantia  de  30.639:084$,  segundo 
conta  levantada  pelo  Thesouro  Federal ; 

2',  que  o  Banco  da  Republica  do  Brazil 
dis  se  igualmente  portador  de  64.007  deben- 
tures do  valor  nominal  de  100$,  e  igaaes  aos 
de  que  é  portador  o  Governo  da  União  Fede- 
ral, na  importância  de  6.400:700$,  além  doa 
coupons ;  mas  que  esses  debentures  não  teem 
valor  jurídico,  porquanto : 

3«)  pela  eacriptura  lavrada  entre  a  sup- 
plicante  e  o  Banco  Constructor  do  Brazil,  em 
19  de  outubro  de  1891,  foi  autorizado  o  em- 
préstimo de  ::Í6.000  contos  de  réis,  o  pela 
lavrada  em  7  de  outubro  de  1892,  foi  elevada 
a  autorizado  desse  empréstimo  a  58.000 
contoade  réia ; 

4")  que,  em  virtude  deaaas  autorizaçoei 
dadaa  de  aecôrdo  com  o  art.  64  dos  Estatutos 
da  sapplicante,  que  vigoravam,  foram  emit- 
tidos  ti'ezentos  mil  títulos  do  valor  nominal 
da  cem  mil  réis  cada  um,  constituindo  a 
4*  aeírie  de  debentures  ; 

5<>)  que,  conlbrme  conatada  eaeriptura  de 
reaeiaão  de  contraotoa  entre  a.  aupplicante  e 
o  Baaeo  Construetor,  lavrados  em  notas  do 
tabellião  Evariato  de  Barros,  existiam  depo- 
sitados na  carteira  do  Bauneo  Conatruotor 
293r64Q   tituloa   reagatadoa  por  elle    e  por 


conta  da  aupplicante,  estando  os   restantes, 
6.360,  em  poder  de  divci-sos  ; 

6»)  que,  por  acto  da  assembléa  geral,  de 
14  de  janeiro  de  1895,  cuja  acta  foi  publicada 
sob  o  n.  16,  de  17  de  janeiro  do  mesmo  anno, 
foi  autorizada  a.emissão  de  300  mil  titules  de 
I00$000  cada  um,  sob  a  denominação  de 
2*  serie,  papel,  para  substituírem  a  aotiga 
4*  serie,  conforme  as  escripturas  lavradas 
em  notas  do  tabellião  Bvariato  de  Barros, 
em  21  de  setembro  e  26  de  dezembro  de 
1895  ; 

7°)  que,  desses  titules,  cuja  emissão,  de 
aecôrdo  com  a  lei  vigente,  só  se  tornou 
eíTectiva  depois  da  assembléa  de  14  de  ja- 
neiro e  eacriptura  de  21  de  setembro  de 
1895,  visto  terem  estado,  até  essa  ultima 
data,  depositados  na  carteira  do  Banco  Con- 
structor, fbi  dada  parte  em  pagamento- ao 
Banco  Constructor,  conforme  a  eacriptura  do 
rescisão  de  contracto  com  o  mesmo  Banco, 
datada  do  27  de  setembro  de  1895,  de  modo 
que  o  primeiro  coupon  dessea  tituloa  se 
venceu  em  1  de  marro  de  1896,  porquanto, 
em  1  de  setembro  de  1895,  ainda  não  haviam 
sido  remettidos  ti;.ulos  substitutivos  dos 
da  4*  serie ; 

8<')  quo  os  titules  em  poder  do  Go- 
verno da  União  Federal,  quo  me  foram  dados 
em  pagamento  pelo  Banco  da  Republicado 
Brazil,  e  os  pertencentes  ao  mesmo  Banco  da 
Republica  do  Brazil  não  teemcotação  na  bolsa 
e  já  deviam  ter  sido  annulladoa  por  não  es- 
tarem revestidos  das  formalida<i^  legaes. 
Nestes  termos,  o  supplicante  propõe  a  pre- 
sente acção  para  sor  decretada  a  nuUidade 
dos  titules  mencionados,  que  teem  a  assigna- 
tura  dos  directores  apenaa  por  carimbo  de 
borracha,  sem  designação  do  capital  emitti- 
do,  como  se  vê  do  exemplar  junto.  A  suppli- 
cante funda  a  presente  acção  no  exame  de 
debentures  perteacentea  ao  Governo  da  União 
Federal  e  ao  Banco  da.  Republica  do  Brazil, 
no  exame  dos  livros  próprios  e  uo  dos  do  The- 
souro, no  depoimento  pessoal  dos  directores 
do  Banco  da  Republica  e  em  qualquer  outra 
prova   admittida  em  direito. 

Rio,  18  de  outubro  de  1902.  —  Ulysses 
Vianna.)^ 

O  dejpacho  nesta  petiç-ão  fui :  «  A.  como 
requer.  Districto  Federal,  ;;^0  de  outubro  de 
1902.— G.  Cunha.  %, 

A  minha  afflrmatlva,  portanto,  de  que  não 
devia  rccahir  a  nomeação  de  syndicoa  no 
Banco  da  Republica  e  no  Thesouro  âea  por 
maiseata  razão  demonstrada.  Eram  credores 
em  litigio  com  a  companhia,  e  nessa  quali- 
dade não  podiam  ser  nomeados  s3'ndicos. 

A  acção  tinha  produzido  escândalo  publico, 
os  jornaes  delia  trataram  maia  de  uma  vez  ; 
portanto,  o  juiz  da  liquidado  forçada  não  po- 
dia ignorar  esse  facto,  principalmente  porque. 
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neasa  mesma  occaeião  ou  posteriormente,  o 
Thesouix)  comprava,  por  intermédio  do  Banco 
da  Republica,  a  execução  que  o  London  Bra- 
silian  Bank  desenvolvia  contra  a  Companhia 
Sorocabana,  com  penhora  feit\  dos  i*endi- 
mentos  liquidos  da  estrada  de  feri\),  na 
estação  de  S.  Paulo. 

De  modo  que,  litigantes  o  Thesouro  e  o 
Banco  da  Republica,  nâo  podiam  receber  a 
nomeação  do  syndicos,  e,  ainda  mesmo  que 
obtivessem  til  nomeação,  deviam  delia 
declinar,  por  iáso  que  eram  pessoas  juridicaa 
que  não  deviam  ser  alcançadas  nossa  questão 
por  uma  decisão  judicial. 

Mas  não  era  isto  só  o  que  se  poderia  dizer 
contra  os  syndicos  e  sua  nomeação.  Ha  ainda 
assumptos  da  maior  ponderação  a  attrahir  o 
nosso  exame  para  esta  parte  da  questão. 

Eram  também  credores  da  Companhia  So- 
rocabana o  Banco  Brazil  Norte  America,  de 
quantia  superior  a  8.000  contos;  o  Sr.  João 
Pinto  Ferreira  Leite,  de  quantia  também  su- 
perior a  2.000  contos,  os  Srs.  George  Oet- 
terer  e  Francisco  J.  Speers  de  500  contos 
de  réis,  e,  alem  destes,  havia  divei-sos 
outros  credores  de  quantias  superiores  a 
100  contos.  Entretanto,  na  lista  dos  cinco 
maiores  credores,  que  foi  apresentada  ao 
juiz,  para  dentre  elles  nomear  os  syn- 
dicos, não  figuraram  esses  três  credores, 
que  tinham  direito  a  figurar  nella;  por  que  ? 
Porque  o  mesmo  Sr.  Casemiro  Costa,  na 
mesma  occasião,  havia  proposto  demanda 
contra  o  Baoco  do  Brazil  Norte  America  e 
contra  o  Sr.  João  Pinto  Ferreira  Leite,  além 
de  alterar  a  escripta  da  companhia,  contra 
estes  e  contra  os  Srs.  Oet terer  e  Speers.  Si 
estes  não  podiam  figurar  na  lista  porque 
eram  portadores  de  créditos  litigiosos,  o 
Banco  da  Republica  e  o  Thesouro  não  de- 
viam ser  contemplados  por  essa  razão,  por^ 
que  as  demandas  foram,  mais  ou  menos,  ao 
me.Hmo  tempo  propostas. 

Mas,  dip-se-ha  :  quanto  aos  syndicos  no- 
meados, a  acção  era  evidentemente  infun- 
dada e,  por  isso,  o  juiz  não  tomou  conheci- 
mento, do  facto  para  fazer  a  nomeação ; 
mas,  neste  caso,  a  mesma  razão  que  h^via 
em  favor  do  Banco  e  do  Thesouro,  havia  em 
favor  do  Sr.  João  Pinto  Ferreira  Leite  o  do 
Banco  Brazil  Norte  America,  que  estavam 
na  mesma  situação  de  portadores  de  cré- 
ditos litigiosos.  Si  os  dous  fossem  admittidos, 
era  muito  provável  que  a  nomeação  de 
syndicos  recahisse  sobre  um  delles.  Dir- 
se-ha  ainda  que  essas  acções  foram  levadas 
a  juizo  depois  de  requerida  a  liquidação 
forçada ;  mas,  si  essa  razão  serve  em  bene- 
ficio dos  syndicos  nomeados,  sorve  também 
em  beneficio  dos  que  não  figuraram  na  lista. 
Do  modo  que  é  evidente,  em  meu  con- 
ceito: juiz,  Governo  e  syndicos  agiram  de 


commum  accordo,  sioão  oatra  seria  a  de- 
cisão, outras  seriam  as  nomeações. 

Das  nomeações  dos  syndicos,  Sr.  Presi- 
dente, resultou  a  mais  grave  de  todas  as 
perturbações  que  conheço  no  movimento  da 
acção  e  no  processo  da  mesma.  A  acção  do 
liquidação  forçada  não  teve  na  sua  origem 
a  legalidade  precisa  para  se  impor  á  deci- 
são que  a  consagi*ou. 

O  processo,  em  virtude  da  acção  estar  vi- 
ciada, viciou-se,  pjr  sua  voz,  de  tal  modo 
que,  ã  simples  exposição  dos  factos,  qualquer 
individuo  que  sé  dé,  mais  ou  menos,  ã  vida 
foronse,  poderá  desde  logo  dizer  si  são  ou 
não  validos  os  actos  praticados  em  juiio, 
desde  a  nomeação  dos  syndicos  até  o  mo- 
ment9  em  que  se  realizou  o  leilão  de  5  do 
corrente. 

Sr.  Presidente,  depois  desta  digressão»  que 
vae  sendo  longa,  vou  entrar  propriamente 
na  questão  referente  á  acção  e  ao  processo. 
Eu  equiparei,  não  sei  si  bem  ou  mal,  mas 
conscientemente,  a  acção  de  liquidação  for- 
çada ã  acção  de  fallencia  e  equiparei,  por 
minha  vez,  esta  acção  a  uma  acção  ex- 
ecutiva. 

A  execução  é  a  direcção  que  se  dã  em  juizo 
para  cumprimento  de  uma  sentença  ou  para 
satisfacção  de  um  documento,  que  tenha  o 
caracter  de  certo  e  liquido,  mas  contra  indi- 
viduo certo  e  contra  cousa  certa;  a  fallencia 
que  pode  ser  contra  individuo  singular,  e  a 
liquidação  forçada  que  só  pôde  ser  contra 
individuo  collectivo,  differem  da  execução 
em  geral,  porque  tanto  a  fallencia  como  a 
liquidação  forçada  recahem  sobre  a  univer- 
salidade dos  bens  do  fallido  ou  da  massa  11- 
quidanda,  emquanto  a  execução  em  gerai  é  o 
meio  do  credor  reclamar  do  seu  devedor  a 
satisfacção  de  uma  divida.  Só  por  accldente 
se  fará  numa  execução  a  liquida^  geral  de 
um  devedor. 

Do  modo  que,  em  um  caso,  se  liquida  cousa 
certa  e  una,  e  no  outro  caso,  cousa  certa  e 
universal. 

Sustentei  ainda*-e  a  propósito  lerei  os 
artigos  dos  embargos  que  apresentei  em 
juizo— que  ha  differença  entre  uma  sociedade 
anonyma  que  explora  cousa  que  pertence  aa 
commercio  e  á  industria  em  geral,  e  uma 
sociedade  anonyma  que  explora  qualquer 
ramo  de  serviço  publico  que  o  Governo  dã 
União,  do  Estado  ou  do  mnnicipio  lhe  ou- 
torga. 

No  primeiro  caso,  a  companhia  que  explora 
qualquer  ramo  de  commercio  ou  de  indus- 
tria, cessa  de  commerciar  a  partir  da  sen- 
tença de  liquidação,salvo  com  autorização  de 
umacommissão  fiscal  ou  do  juiz,  para  melhor- 
mente  se  liquidar.  No  sagundo  caso  a  com* 
panhia  pôde  cessar  de  existir,  mas  o  serrigo 
publico  de  que  se  encarregara,  continua  na 
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-€nsploração  dos  credores,  ou  dos  seus  legí- 
timos sacoessores,  sempre  do  accordo  com  o 
•Ooyerno  coacedeate. 

Âfl  sociedades  aoonymas  que  exploram  coq- 
ces^o  do  Governo»  mesmo  que  a  sua  liqui- 
dação forçada  se  decrete,  podem  cessar  de 
existir,  mas  nem  por  isso  ce&sa  de  existir  o 
ramo  do  serviço  publico  que  exploram.  Não 
ee  pretenderá,  porque  se  liquide  o  Lloyd, 
^ue  se  deixe  do  fazer  o  serviço  do  transporte 
marítimo;  não  se  pretenderá,  porque  se  li- 
quide a  Oeste  de  Minas,  que  se  não  façam 
mais  transportes  para  aquelle  Estado  ;  não 
se  pretenderá,  porque  se  liquido  a  Compa- 
nhia do  Gax  do  Rio  do  Janeiro,  que  se  inter- 
rompa a  illuminação  da  cidade.  Não. 

As  sociedades  anonymas,  que  exploram  con- 
cessões do  Governo,  podem  cessar  de  com- 
merciar,  mas  as  concessões  govemamentaes, 
-que  exploram,  continuam  a  ser  exploradas 
por  um  outro  individuo  singular,  ou  colle- 
ctivo,  que  pôde  ser  o  próprio  Governo,  con- 
cedente pelo  próprio  facto  da  decretação  da 
liquidação  forçada. 

Anniquila-se  a  sociedade  anonyma  explo- 
ranto,  anniquila-se  a  concessão  explorada, 
m.as  o  serviço  publico  continuas  não  se  an- 
niquila.  Não.  O  serviço  publico  continua 
não  obstante  o  desapparecimento,  pela  liqui- 
dação forçada,  da  sociedade  que  o  explora. 
O  serviço  publico  participa  da  perpetuidade 
dos  Governos.  A  sociedade  anonyma  que  o 
•explora  constitue,  por  assim  dizer,  o  prolon- 
gamento da  acção  governamental  na  admi- 
nistração dos  negócios  públicos. 

A  nossa  legislado,  dir-se-ha,  é  defeituosa 
a  este  respeito,  não  previne  a  hypothesB. 

Mas  isso  nada  importa.  Não  é  por  falta  de 
boas  leis  que  se  não  fazem  os  bons  Julgamen- 
tos. O  direito  é  o  bom  senso  a  applicar-se, 
e  a  sentença,  o  bom  senso  applicado.  N6s 
sabemos,  pelaOrd.  liv.  3.'>  tit.  64,  pelo  Regi- 
mento da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  do  13  de 
outubro  de  1751  e  pela  lei  de  18  de  agosto  de 
1769,  chamada  Boa  Razão,  assim  como  pelo 
art.  367  do  mesmo  Decreto  n.  848,  de 
de  outubro  de  1890,  que  subsidiam  ás  leis 
braziloiras,  como  subsidiaram  e  subsidiam  as 
leis  portuguezas  as  glosas  dos  reinicolas,  os 
usos  e  costumes  da  mãe*patriá  e  das  colónias, 
a  jurisprudência  de  Portugal  e  do  Brazil-Co- 
lonia,  o  direito  romano,  o  direito  canónico, 
e  as  leis  das  nações  civilizadas,  entre  as 
quaes  occupam  logar  de  primasia  as  leis  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte  pela  se- 
melhança das  instituições  politicas  que 
adoptamos. 

Nós  sabemos  que  as  leis  estrangeiras  são 
gubsidiarias  das  nossas,  na  parte  em  que  as 
nossas  são  omissas,  e  sabemos  que  ha  no  es- 
trangeiro lelsespeciaes  para  a  liquidação  das 
sociâades  íerro-viarias. 

Vai.  IV 


Essas  leis  são,  aliás,  perfeitamente  adap- 
ptadas  ao  nosso  meio,  pois  que,  pela  legisla- 
ção brazileira,  os  credores  podem  fazer  todo 
e  qualquer  accôrdo  com  a  sociedade  liqui- 
danda;  não  ha  limite  de  outra  espécie  para 
esses  accordos  a  não  ser  o  limite  que  estabelc- 
cem  o  licito  e  o  honesto.  Todos  os  contractos 
são  possiveisentrecredorese  sociedade  liqui- 
danda,com tanto  que  o  activo  social  seja  rece- 
bido pelo  preço  do  balanço  jadicial  para  ser 
restituído  aos  accionistas  o  excesso  deste 
preço,  si  excesso  houvor,  sobre  o  total  das 
dividas  sociacs. 

Ora,  si  quaesquer  contractos  são  permitti- 
dos,— na  espécie  pelas  nossas  leis  citarei  de 
preferencia  a  lei  da  Ilespanha  sobre  a 
lic[uidação  de  sociedades  quo  exploram  ser- 
viços públicos  — lei  muitíssimo  applicavel 
ao  nosso  caso,por  isso  que,pela  lei  brazileira» 
a  assembléa  geral  de  credores,  desde  o  mo- 
mento da  verificado  dos  créditos,  tem  o 
poder  amplo  de  gerir  por  ? i,  ou  pelos  dire* 
ctores  da  sociedade  liquidanda  e  de  um  dele- 
gado de  cada  uma  das  classes  doi  créditos 
verificados,  todos  sob  a  presideocia  de  quem 
represente  o  Governo  concedente  da  conces- 
são em  exploração. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  previnir  ao 
nobre  Deputado  que  está  finda  a  hora. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Obedecendo  a 
V.  Ex.,  pergunto  si  é  possível,  uma 
vez  ^ue  não  haja  numero  para  votações, 
depois  desta  hora  do  expediente,  tomar  eu 
a  palavra  para  uma  explicação  pessoal  afim 
deproseguir  na  exposição  do  assumpto. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  declarar  a 
V.  Ex.  que  o  novo  regimento  não  permitte 
usar  da  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal, prejudicando  a  discussão  das  matérias 
constantes  da  ordem  do  ái\,  V.  Ex.  tem 
alguns  minutos  de  tolerância  para  terminar 
as  suas  considerações. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Agradeço  a 
V.  Ex.  a  generosidade  de  me  conceder  essa 
tolerância,  mas  consulto  a  Y.  Ex.  si  ó 
possível,  depois,  da  hora  do  expediente,  eu 
usar  da  palavra  para  uma  explicação  pessoal 
e  continuar  a  dar  conta  do  meu  modo  de 
pensar  á  Camará,  com  relação  á  questão  que 
se  debate. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  ler  o  artigo 
do  novo  regimento  sobre  o  caso  : 

€Art.  110.  O  Deputado  que  quizer  explicar 
alguma  expressão  que  não  se  tenha  tomado 
no  seu  verdadeiro  sentido,  ou  produzir  um 
facto  desconhecido  á  Gamara,  que  tenha  re- 
lação directa  com  a  questão  em  debate,  o 
poderá  fazer. 

Neste  caso,  porém,  não  será  permittido  ao 
Deputado  exceder  os  limites  restrictos  da 
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explica^  ou  produoçõas  do  facto  para  que 
tiver  pedido  a  palavra,  não  podendo  ser 
prejudicada  a  ordem  do  dia,  salvo  urgência 
concedida  pela  Cangara.» 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Para  a  votação 
que  concede  essa  urgência  parece  lia  verá  ne- 
cessidade de  numero,  pergunto  eu  a  V.    Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  Precisa.  Para  st 
prejudicada  a  ordem  do  dia,  por  uma  expli- 
cação pessoal,  a  não  sor  em  rápidas  phrasos, 
explicando  um  facto  referente  a  discurso 
anterior,  só  por  meio  de  urgência  concedida 
pela  Gamam.  V.  Ex.  i)óde  se  inscrever  na 
hora  do  expediente,  para  fallar  depois  de 
encerrada  a  discussão  do  requerimento. 
Amanhã  tem  de  entrar  em  discussão  em 
primeiro  logar  o  requerimento. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Não  fica  en- 
cerrada a  discussão  do  requerimento,  porque 
ha  oradores  insoriptos.  Sou  eu  o  único  pre- 
judicado, pois  não  poderei  fallar  mais  sobre 
o  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  acabou  de 
fallar  sobre  o  requerimento,  não  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Não  acabei 
de  fallar  ;  minhas  considerações  ficaram  in- 
terrompidas, deante  da  advertência  de 
V.  Er. 

O  Sr.  Presidente  —  Mas  V.  Ex.  não 
pôde  ficar  com  a  palavra  para  fallar  sobre  o 
requerimento  amanhã  :  só  lhe  é  licito  fallar 
uma  vez. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Peço  a  V.  Ex. 
que  me  inscreva  para  usar  da  palavra  no 
expediente,  amanhã.  Ainda  voltar <3i  ao  as- 
sumpto, embora  depois  de  encerrada  a  dis- 
cussão sobre  o  requerimento. 

Comparecem  mais  os  os  Srs.  Júlio  de  Mel- 
lo, Eugénio  lourinho,  Anthero  Botelho, 
Enóas  Martins,  Aurélio  Amorim,  Passos  Mi- 
randa, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes, 
Josó  Eusébio,  Christiano  Cruz,  Anizio  de 
Abreu,  Raymundo  Arthur,  Bezerril  Fonte- 
nelli,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Paula  e 
Silva,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcellino,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Al- 
ves, Cornelio  da  Fonseca,  Estaciu  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Raymundo  de  Miranda, 
Domingos  Guimarães,  Neiva,  Castro  Rebello, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Augusto  de  Freitas,  Edu- 
ardo Ramos,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  José  Moi\jardim, 
Galdino  Loreto,  Nelson  de  Yasconcellos,  Sá 
Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Érico 
Coelho,  João  Baptista,  Henrique  Borgei,  Cru- 


vello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Gastã^ 
da  Cunha,  RibeiíH)  Junqueira,  Carlos  Pei"" 
xoto  Filho,  Carvalho  Brito,  Nogueira,  Olyn' 
tho  Ribeiro,  Olecrario  Maciel,  Gai^Lo  Carva- 
lhal, Arnolpho  Azevedo,  Amaral  Ccsar,  José 
Lobj,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Cân- 
dido Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Herme- 
negildo de  Moi^aes,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Cosia  Neto.  Aquino  Ribeiro,  Benedicto 
de  Souza,  Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Eliseu  Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Juvenal 
Miller,  Marçal  Escobar,  Germano  Hasslooher, 
Rivadavia  Corrêa,  Domingos  Mascarenhas, 
Vespasiano  do  Albuquerque  e  Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  particl- 
dada  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Hosanoah  de  Oli- 
veira, Raymundo  Nery,  António  Bastos,  Ur- 
bano Santos,  Guedelha  Mourão,  João  Gayoso, 
Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Arthur 
Orlando,  Angelo  Neto,  Epamiuondas  Gra« 
cindo,  Felisbeílo  Freire,  Leovegildo  Filguei- 
ras,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  Beli- 
sario  de  Souza,  Galvão  Baptista,Siiva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos, 
Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Penido  Filho,  Francisco  Bernar- 
dino, João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
António  Zaoarias,  Henrique  Salles,  Lindol- 
pho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende. Jesuino  Cardoso,  Domingues  de  Cas- 
tio,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes, 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Cân- 
dido de  Abreu.  Barbosa  Lima,  Angelo  Pi- 
nheiro, James  Darcy,Cassiano  do  Nascimento, 
o  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
índio  do  Brazil,  Abdon  Milanez,  AflTonso 
Costa,  Elpidio  Figueiredo,  Bulcão  Vianna, 
Mello  Mattos,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Goioy, 
Augusto  de  Vasconoellos,  Paulino  de  Souza, 
Carneiro  de  Rezende,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barrozo,  Oam^Uo  Prates,  Costa  Jú- 
nior, Soares  dos  Santos,  Alfredo  Varella  e 
Campos  Cartier. 

O  Sr.  E31ox    <i©  ftouatm  —  Peço  a 

palavra  pela  ordem. 


O  6z-.  Preiitldeiite— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Eloy  de  Souza. 

O  Sr.  Eloy  <le  Souzfit—>(/>0/a  or-^ 
ífem)— Sr.  Presidente,  oommunico  a  V.  Ex. 
para  os  fins  regimentaes,  aohar-se  na  aote- 
sala  o  Dr.  Alberto  Maranhão,  ultimamente 
proclamado  Deputado  pelo  Rio  Grande  da 
Norte. 


SESSÃO  EM-  24  DE  AGOSTO  DE  1904 


4ãi 


o  Sr.  Px-esideiite  —  Opportuna- 
mente  providenciarei  sobre  o  que  acaba  de 
communicar  o  nobre  Deputado. 

Continua  a  discussão  do  requerimento. 
{Pauza . ) 

Si  não  ha  mais  quem  peça  a  palavra,  de- 
claro enoerradara  discussão. 

O  @x".  l^iAinoaniex*Ooclof)red.o 

— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Fica  adiada  a 
discussão  do  requerimento. 

Achando-se  na  ante-sala  o  Sr.  Alberto  Ma- 
ranhão, eleito,  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  Estado  do  Rio  Qrande  do 
Norte,  convido  os  Srs.  3^>  e  4»  Socretarios  a 
introduzirem- no  no  recinto,  aflm  de  que 
preste  o  compromisso  regimental. 

{Os  Srs.  5o  e  4°  Secretários  introduzem  no 
recinto  o  Sr,  Alberto  Maranhão  que^  recebido 
com  as  solemnidades  do  estylOj  presta,  d  di- 
reita do  Sr,  Presidente,  o  compromisso  regi- 
mental  e  toma  assento.) 

ORDEM  DO  DIA 

PRIBTBIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Pre«i<teiite— Acha-se  sobre 
a  Mesa  o  seguinte  projecto,  que  6,  de  sua 
natureza,  urgente: 

PROJECTO  N.  154  —  1904 

o  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  prorogada  a  actual 
sessão  legislativa  até  o  dia  8  de  outubro  do 
anno  corrente. 

Sala  das  sessões,  84  de  agosto  de  1904.— 
Paranhos  Montenegro,  presidente. —  Estevão 
Lobo. — Luiz  Domingues. — Teixeira  de  «Sd.— 
Mello  Mattos.— Frederico  Borges. —Germano 
Easslocher, — Bernardo  de  Campos. 

De  accordo  com  o  Regimento,  entra  imme- 
diatamente  em  discussão  o  projecto.  (Pausa.) 

Si  não  ha  quem  peça  a  palavra  declaro 
encerrada  a  discussão.  {Pausa.) 

Está.  encerrada. 

Em  seguida  é  posto  a  votos,  approvado  e 
enviado  ao  Senado  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  154  —  1904 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  prorogada  a  actual 
sessão  legislativa  até  o  dia  8  de  outubro  do 
corrente  anno. 

Sala  das  Commissões,  84  de  agosto  de  1904. 
Paranhos  Montenegro,  pi^idente. —  Estevam 
Lobo.^Luiz  Domingues. — Teixeira  de  Sd. — 
Mello  Mattos. — Frederico  Borges. — G.  Hass- 
locher.^ Bernardo  de   Campos, 

E*  lido,  julgado  objecto  de  iieliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Pensões  e  Contas, 
o  seguinte 

PROJECTO 

.    N.  153  —  1904 

Concede  a  D.  Elvira  Lia  Fernandes  da 
Cunha^  filha  do  fallecido  Senador  do  Im- 
pério Dr.  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da 
Cunha,  a  pensão  mensal  de  250^/000 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art,  1.0  Fica  concedida  a  D.  Elvira  Lia 
Fernandes  da  Cunha,  filha  do  fallecido  Sena- 
dor do  Império  Dr.  Joaquim  Jerooy mo  Fer- 
nandes da  Canha,  a  pensão  mensal  de  du- 
zentos 6  cincoenta  mU  róis. 

Art.  8.<>  B.evogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  88  de  agosto  de  1904.-— 
R.  Saldanha. ^Neiva.— A.  de  Freitas .—Bul^ 
cão  Vianna. — Prisco  Paraíso . —Pinto  Dan- 
tas,— Garcia  Pires. — Paranhos  Montenegro. 
— Domingos  Guimarães. —  Ignacio  Tosta. — 
Eduardo  Ramos. 

São  sucessivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  134,  A,  135  A,  136  A,  140  A  e  150  A 
de  1904,  para  serem  enviados  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  80, 
de  1904,  reconhecendo  Deputado  peio  1«  dis- 
tricto  do  Estado  de  Pernambuco  o  Sr.  José 
de  Medeiros  e  Albuquerque  ; 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postas  a 
voU>s  e  approvadas  as  seguintes  conclusões» 
do  parecer  n.  80,  de  1904: 

1°,  que  seja  approvada  a  eleição  proce- 
dida em  9  de  julho  deste  anno  no  1°  districto 
do  Estado  de  Pernambuco ; 

8°,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  1*  districto  daquelle  Estado  o 
Sr.  José  de  Medeiros  e  Albuquerque.» 


Proroga  a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia 
2  de  outubro  do  corrente  anno 


A  Commissão  de  Constituído,  Legisla^  e 
Justiça  vem  submetter  á  deliberado  da  Ca 
mara  o  seguinte  projecto: 


O  6r .  Px-eBidente  -  Proclamo  Depu- 
tado pelo  l^"  districto  do  Estado  de  Pernam- 
buco o  Sr.  José  Medeiros  e  Albuqujrque. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
Irecer  n.  81,  de  1904,  opinando  no  sentido  de 
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ser  approvada  a  indicação  do  St*.  Tbomaz 
Cavalcanti,  quo  manda  adiar  para  a  pró- 
xima sessão  legislativa  a  execução  do  art.  49 
do  Regimento  ultimamente  votado  ; 

O  Sr.  «lo&o  Vieira  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  I^resideate— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «lo&o  Vieira  —  Sr.  Presi- 
<lcnto,  tenho  necessidade  do  dizer  algumas 
;  alavras  para  .justificar  o  meu  voto  contra- 
rio á  indicação  do  illustre  Deputado  polo 
Ceará,  que  foi  um  dos  activos  collaboradores 
da  reforma  do  nosso  Regimento. 

Na  minha  humildo  opinião  não  ha  difficul- 
dade  e  menos  impossibilidade  de  se  executar 
ainda  nesta  sessão  da  legislatura  a  disposi- 
ção do  Regimento  que  altera  a  composição 
e  o  numero  mesmo  das  commissões  perma- 
nentes da  Camará. 

Si  houvesse  uma  responsabilidade  absolu- 
ta, iollitur  questio  ;  mas  não  ha,  e  não  ha, 
por  conseguinte,    difflculdade  insuperável. 

Por  outro  lado,  parece-me  qud  a  Camará 
não  pôde  adiar  a  execução  do  art.  49  do 
Regimento  para  a  sessão  seguinte. 

O  Regimento  é  uma  lei ;  é  uma  lei  que 
cada  uma  das  Camarás  vota  em  virtude  de 
áisposição  constitucional. 

Effectivameato  a  Constituição  da  Repu^ 
blica  no  art.  18,  se  não  me  engano,  para- 
grapho  unlco,  dã  a  cada  uma  das  Camarás 
a  attribuição  ou  faculdade  de  organizar  o 
seu  rogimento  interno.  E*  uma  verdadeira 
lei,  embora  seja  uma  lei  especial,  que  só 
obriga  osDeputado8,e  até  certo  ponto  os  fun* 
ccionarios  e  encarregados  de  serviços  da  Ca- 
mará, como  a  outras  pessoas  eventualmente, 
c-ao  publico  que  frequenta  as  nossas  sessões. 
E'  uma  lei  que  independo  de  coUaboraçâo  da 
parte  á\  outra  Casa  do  Congresso,  e  de  san- 
cção  mesmo,  mas  não  deixa  de  ser  uma  lei ; 
tem  todos  os  caracteres  de  uma  lei. 

Nestas  condlçõos,  no  texto  dessa  própria 
lei,  desse  código  regimental,  devia-se  ter 
estabelecido  uma  disposição  adiando  a  ex- 
ecução do  qualquar  artigo  ;  do  art.  49  como 
propõe  a  indicação. 

Isto  não  é  uma  cousa  de  somenos  impor- 
tância ;  ao  contrario,  õ  um  assumpto  de 
muita  ponderação,  a  questão  de  saber  qual  é 
o  momento  da  obrigatoriedade  das  leis. 

E  entre  nós  oòta  mateiia  esta  regulada 
especialmente  por  uma  lei  a  que  devemos 
obedecer. 

O  decreto  do  Goverqo  Provisório  n.  518, 
do  12  de  julho  de  1890,  estabelece  que  as 
leis  da  União  e  os  decretos  do  Governo  Fe- 
doral.coin  força  de  lei, obrigara  em  todo  o  ter- 


ritório da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil.desde  o  dia  que  determinem,e  na  falta 
desta  determinação,  primeiro  no  Districto 
Federal,  do  terceiro  dia  depois  da  sua  in* 
serção  no  Diário  Official. 

Ora,  em  vista  desta  disposição,  desde  que 
foi  votado  o  Regimento,  elle  começou  a  vi- 
gorar no  terceiro  ^ia  depois  da  inserção  no 
Diário  Official;  e  SÓ  o  mesmo  Regimento  om 
qualquer  de  suas  disposições  podia  ser  ex- 
ecutado posterioimento  si,  na  conformidace 
dessa  mesma  lei.  o  mesmo  Regimento  hou- 
vesse determinado  o  dia  em  que  começaria 
a  vigorar  a  disposição  .\  ou  B. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Â indicação 
importa  uma  deliberação  da  Gamara. 

O  Sr.  JoXo  Vieira  — a  indicação  não  ô 
bastante,  porque  no  próprio  texto  da  lei  deve 
estar  determinado,  declarado  o  dia  em  que 
ella  entra  em  execução. 

Fora  dessa  determinação  regulam  os  três 
dias  depois... 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Esta  deter- 
minação ú  feita  justamente  pela  indicação. 

O  Sr.  João  Vieira  -  A  indica^  não  é 
bastante,  não  tem  força  de  lei,  não  passa 
pelos  tramites  por  que  passou  o  Regimento. 
Portanto,  a  indicação  não  suppre  essa  falta. 

E'  por  estas  considerações  que  deixo  de 
votar  a  iniicaçSo.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  A^lencar  Ouimar&es — 

Sr.  Presidente,  relator  que  ftii  do  parecer 
cuja  discussão  acaba  de  ser  iniciada  pelo  no- 
bre Deputado  de  Pernambuco,  tenho  neces- 
sidade de  fazer  algumas  considerações  om 
resposta  áquellas  que  foram  produzidas  por 

Parece-me  que  os  motivos  que  serviram 
de  fundamento  ao  voto  contrario  que  o  no- 
bre Deputado  vao  dar  ã  indicação  do  illustro 
representante  do  Ceará  servem  também  pai-a 
justificar  a  conducta  da  Commíssão  de  Po- 
licia, dando  seu  parecer  favorável  á  mesma 
indicação. 

S.  Ex.  alludiu  ao  decreto  expedido  pelo 
Governo  Provisório  da  Republica,  regulando 
a  execução  das  leis  da  Republica,  e  S.  Ex. 
ahi  mesmo  encontrou  uma  disposição  que 
autoriza  a  determinação  do  prazo  para  o 
começo  de  execução  dessas  mesmas  leis. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— -Mas  no 
próprio  corpo  da  lei,  não  por  indicação. 

O  Sr,  Alencar  Guimarães—  No  caso  quo 
nos  occupa  seria  mais  regular  que  o  próprio 
Regimento  determinasse  o  prazo  no  qual  co- 
meçaria a  execução  das  diversas  disposições 
nello  consignadas. 
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A  Commiasão  de  Policia  não  cogitou  abso- 
lutamente da  bypothose  da  acceítação  da 
emenda  oíTerocida  á  3*  discussão  do  projecto 
polo  Qobr3  Deputado  dj  Coará,  alterando  a 
denominação  das  commissões  permanentes 
da  Gamara  ;  declarou  mesmo  no  seu  parec-r 
que  lhe  parecia  que  a  accei  tacão  da  emenda 
traria  perturbações  aos  ii*ab^lhos  dj^  actual 
sessão  legislativa  com  a  desorganização  de 
tjdas  as  commissões  permanentes  eleitas  no 
começo  do 3  nossos  trabalhos. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Do  tolas  ? 
S6  duas  o  a  tros. 

O  Sr.   Alencar  Guimarães  —  De  todas, 
porque  si  algumas  conservaram   p   numero 
de  membros  de  que  se  compunham  viram, 
alteradas  a  sua  compstoncia  e  denominação. 

A  Commissão  do  Instruçção  c  Saudc  Pu- 
blica, por  exemplo,  foi  desmembrada  em  duas 
commissõos,  cjida  uma  compoâta  de  nove 
membros. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—A  de  Or" 
çamento  não  foi. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Mjls  a  de 
Justiça  passou  por  transformjkção.  Assim  a 
de  Petições  e  Poderes,  aióm  de  outras. 

Votando,  porém,  a  Camará  a  emenda  do 
nobre  DepuUdo  pelo  Ceará,  apezar  do  pa- 
recer a  respeit:)  dalo  p3la  Commisião  de  Po- 
licia ou  conforma-s8  com  a  declaração  de  S. 
Ex.  de  que,  desde  que  a  Camará  accei- 
tasse  a  mesma  emenda,  elle  immediatamonte 
depois  proporia,  por  meio  de  uma  indicação, 
que  a  execução  dessa  ,  disposição  do  Regi- 
mento só  tivesse  lugar  na  prjxima  sessão 
legislativa . 

£m  cumprimento  dessa  promessa  que  fez 
perante  a  Cama  .'a,  foi  que  veiu  a  indicação 
que  estamos  discutindo. 

O  Sr.  E:ímbraldino  Bandeira— Mas  não 
é  uma  questão  de  promessa,  é  questão  de  re- 
gularidade no  meio  de  alterar  o  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Ma»3  não 
vejo  nenhuma  irregularidade  nesse  proce- 
dimento . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Em  re- 
vogar o  Regimento  por  uma  Indicação  ?. . . 

O  Sr.  Alencar  Guim  vríes—  Mantem-se 
a  disposição  do  Regimento,  mas  adiasse  a 
su^  execução.  (Apartes,) 

Paroceme,  portanto,  Sr.  Presidente,  que 
no  propâo  decreto  que  serviu  de  fundamento 
á  impugnação  feita  polo  iliustre  Deputado 
por  Pernambuco,  nós  encontramos  funda- 
mento pira  a  acceitação  da  emenda.  A  vo- 
tação da  indicado  proposta  pelo  iliustre 
Deputado  pelo  Ceara,  importa  em  resolução  | 


da  Gamara,  resolução  que  vae  produzir  os 
mesmos  effeitos  que  produziria  si  tal  dispo 
sição  viesse  incluída  como  disposição  tran- 
sitória do  Regimento. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— A  emenda 
cabaria  como  disposição  transitória. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  São  estas 
as  con;ideraçõ3s  que  tenho  a  faz  )r,  em  re- 
sposta ao  njbre  Deputado, 

Ninguém  mais  pe  lindo  a  palavra  ô  encer- 
rada a  discussão. 

O  Sr.  I^x-esideiite  —  Vae-só  votar 
a  seguint  i  indicação  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti: 

«  Indico  que  fique  adiada  para  a  próxima 
sessão  legislativa  a  execução  dj  art.  49 
do  Regimento  ultimamente  votado  pela  Ca- 
mará, mantidas  durante  o  resto  da  presente 
sessão  ordinária  as  commissões  permanentes 
eleitas  de  accordo  com  o  actuil  Regi- 
mento. » 

A  Commissão  de  Polícia  dou  parecer  fa- 
vorável a  esta  indicação. 

Oá  senhores  que  a  approvam  queiram  le- 
Tantar-S3.  (Pausa,) 

Foi  approvada. 

O  ÉSr.  «João  Vieir.*  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  requeiro  a  verificação  di 
votação. 

Procedoodo-se  á  verificação,  reconhece-so 
terem  votado  a  favor  93  Srs.  Djputados  e 
contra  \2,  total  108. 

O  Sx'.  F^jresiclêiite  —  A  inlicação 
foi  approvada  por  96  votos  cjntra  12 

Estão  findas  as  votações. 

Passa-se  ã  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  E*"  dis- 
cussão do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  encom- 
m3ndar  á  industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona,  cóm  pa- 
receres e  emen  las  das  Commissões  de  Ma- 
rinha e  Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  em 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos. 

O  Sr.  I*x*osl<leiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Laurindo  Pitta. 

O  Sr.Liaurindo  PItta(Vnovimtfn(a 
de  a(<(?7H^(ro)— Felizmente,  Sr.  Presidente,  ne- 
nhuma voz  contraria  a  necessidade  da  reor- 
ganiz^ição  da  armada;  apenas  ha  limitadíssi- 
mas divergências  nas  meios  ! 

Como  a  gente  se  sente  bam  nesta  harmonia 
de  vistas,  em  que  o  pensamento  enlevado  oon- 
templa  carinhosamente  a  Pátria;  em  que  to- 
das as  opiniões  se  congregam  como  si  fora 
para  o  renascimento  do  umi  nacional idsule 
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Ouvindo  a  ponderada  oração  do  meu  illas- 
tre  amigo,  Sr.  Soares  dos  Santos,  que  nobi'e- 
mente  externou  os  seus  receios  sobre  os  re- 
cursos financeiros  para  Ião  avultada  despeza, 
sem,  entretanto,  sotopor  esta  áquelles;  es- 
cutando a  palavra  erudita  e  castiça  do  meu 
distincto  amigo,  Sr.  Barbosa  Lima,  que  reúne 
em  sua  personalidade  uma  legião  de  bata- 
lhadores, mais  se  me  arraigou  no  espirito  a 
convicção  de  que  grandes  interesses  pátrios 
animam  este  projecto  e  de  que  elle  terá  a 
unanimidade  dos  votos  da  Camará  I 

Felizmente,  porque  a  opposição  a  este  pro- 
jecto de  reorganização  da  marinha,  quando 
se  vê  o  paiz  desarmado,  seria  somente  justi- 
ficável no  sentido  de  alterar  as  suas  disposi- 
ções para  adopção  de  medidas  mais  conve- 
nientes e  que  visassem  o  mesmo  fim;  e  toda 
outra  que  assim  não  fosse  attentaria  contra 
o  patriotismo,  em  cujo  terreno  é  sempre 
impossível  a  discussão.  Si  o  patriotismo  fosdo 
objecto  de  gosto,  cada  um  o  adubaria  ao  seu 
paladar,  mas  é  sentimento  que,  com  igual 
vigor  e  indistinctamentc,  se  impõe  e  que 
unanime,  espontânea,  igual  e  simultanea- 
mente rompe  de  todos  os  lábios,  si  o  minimo 
ultraje  ferir  a  bandeira  da  pátria.  Não  o  go- 
vernam leis,  nem  ó  prisioneiro  de  escolas, 
porque  antes  de  tudo  e  sobretudo  ó  a  força 
soberana,  que  funda  e  preside  a  nacionali- 
dade e  única  que  sobrevive,  alma  immortal, 
ã  extincção  aa  pátria.  Mas,  para  que  elle 
possa  guardar  o  património  enorme  do  pro- 
gresso e  da  independência  de  iim  povo,  cum- 
pre que  se  o  ponha  em  correspondência  cora 
a  evolução  das  épocas,  e  essa  correspondên- 
cia terá  o  limite  natural  nas  próprias  forças 
do  paiz. 

Pretencioso  quem  ai*mar  o  Brazil  para 
afiTrontar  os  Estados  Unidos ;  falto  de  patrio- 
tismo quem  o  não  armar  para  alfrontar  a 
Argentina. 

O  Sr.  £rico  Cobliio  —  A  Argentina  não 
nos  ameaça  ;  nem  temos  que  temer  delia.  O 
momento  ó  de  paz  nas  nações  sul-americanas. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta— Não  fui  compre- 
hendido.  Limitar  o  patriotismo,  a  vida  in- 
terna de  um  paiz,  é  encerral-o  em  uma  gai- 
ola para  cantar  somente  os  hemistichios  da 
Í)az  e  do  amor,  da  liberdade  e  da  justiça,  da 
avoura  e  do  commercio,  das  estradas  de 
ferro  e  da  marinha  mercante,  das  artes  e 
das  industrias  ;  acto  igual  a  esse  outro  de 
querer  mu)tiplical-o  pelo  largo  vôo  do  hu- 
manismo, que  não  tem  fronteiras. 

Nem  tanto  á  terra,  nem  tanto  ao  mar. 
Naveguemos  pela  linha  dos  aguas  territo- 
riaes,  onde  a  expansão  estranha  ó  esbarrada 
pela  defesa  do  littoral.  O  mundo  é  este 
masmo,  em  que  nos  encontramos,  entre  os 
empreiarios  do  progresso  e  os  emprezarios 


do  imperialismo ;  entre  a  Suissa,  que  a  todos 
encanta,  e  a  Inglatarra,  que  a  todos  inti- 
mida. 

Nenhum  receio,  porôm,  conturba  áquelles 
que  nos  acoimam  de  fkbricantes  de  temores 
vãos.  Lá  fora  o  céo  está  limpo  ;  aqui  dentro 
tudo  é  paz  ;  as  chancellarias  resolvem  os  ne- 
gócios internacionaes  substituídas  apenas  as 
poltronas  pelos  canhões  e  nenhum  paiz  mais 
ama,  quer  e  respeita  a  paz  do  que  a  gene- 
rosa Inglaterra  e  pérfida  Albion .  Ineffavel 
presumpção  dos  que  suppõem  embair  a  opi- 
nião consciente  da  responsabilidade,  que  a 
hora  presente  nos  confia,  da  sustentação  de 
uma  pátria  integra.  Aquelle  adorável  poli- 
tico, que  encheu  o  século  passado  da  Ingla- 
terra, Gladstone,  também  sorriu-se  desses 
temores,  a  que  o  seu  próprio  governo  appel- 
lidou  de  mercadores  do  pânico  ;  mas  esse  sor- 
riso não  floreou  o  desastre  de  Majuba  e  não 
suavisou  o  estygma impresso  nos  seus  amigos 
de  partidários  da  pequena  Inglaterra. 

Oladstono.  exclusivamente  preoccupado  oom 
as  grandes  idéas  liberaes,  que  estão  na  pró- 
pria Índole  do  povo  inglez  —  o  home  ruk, 
as  reformas  eleitoral,  operaria  e  agraria,  a 
diminuição  dos  poderes  da  Gamara  Alta,  a 
separação  da  Igreja  e  do  Eiitado,  nâo  teve  a 
intuição  do  tempo.  O  povo  queria,  antes 
dessas  reformas,  que  o  seu  querido  e  grande 
velho  lhe  garantisse  a  existência,  porque 
sem  navios  a  Inglaterra  seria,  na  phrase  de 
Lord  Carnarvon,  uma  ilha  sobrepo voada  e 
descontente  do  mar  do  Norte. 

Entretanto,  Gladstone  teve  de  capitular 
ante  a  decidida  posição  do  Times  ;  da  Liga 
Naval,  que  desfraldara  todas  as  suas  valas ; 
da  opinião,  que  avolumada  invadira  o  parla* 
mento,  e  concordou  em  que  o  chefe  do  aiml- 
rantado,  LordNorthbrook,  apresentaflse  um 
programma  naval. 

Obs€rvou-se  um  facto  singular  naquelle 
parlamento  dos  mais  vivos  e  dos  mais  lllu- 
minados  debates :  foi  votada  esta  verba  im- 
mensa  de  despeza,  sem  discussão. 

Vencedora  e  satisfeita  a  opinião  publica, 
tranquilia  a  Inglaterra,  ininterrompida  desde 
ahi  a  construcção  de  vasos  de  guerra,  annos 
mais  tarde  Goslien,  o  ministro  da  marinha, 
pede  desculpas  ã  Gamara  por  só  haver  au- 
gmentado  em  três  vezes  o  orçamento  de  sua 
pasta. 

Nós  nos  encontramos  neste  momento  como 
a  Inglaterra  em  1884  :  reclama  a  imprensa, 
faz-se  uma  litteratura  naval,  agita-se  a  o]^- 
nião  publica,  deputado  humilde  bosqu^a 
aqui  a  desenvoltura  de  Beresford  na  denun* 
cia  da  fraqueza  naval,  ministro  competente 
abre  as  duas  mãos  cheias  de  verdade  e  áe 
patriotismo  para  desvendar  um  littoral  de»- 
preoccupado,  onde  todo  o  património  na- 
cional  se  movimenta  com  ingenuidade  fl^- 
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'fantil,  nas  bordas  de  um  abysmo,  e,  por  seu 
turno,  o  Congresso,  embora  cuidadoso  da 
despezat  está  convencido  de  que  é  preciso  ar- 
tilhar o  oceano  e  estender  uma  cinta  coura- 
çada por  todo  o  littoral. 

Felizmente  para  os  espíritos  precavidos 
que  constituem  o  Congresso,  não  sâo  yâos  os 
temores,  nem  fallazes  os  acontecimentos, 
como  s&o  para  esse  diminuto  numero  dos 
amorosos  dos  jardins  de  Armida,  que  em 
cândidas  romarias  peias  fraldas  das  mon- 
tanhas que  circulam  a  <)fuanabara,  vigiam, 
para  que  não  desperte  de  seu  somno  de  pedra, 
o  gigante  que  dorme.  Sonhadores  da  paz  in- 
ternacional e  apóstolos  da  humanidade  qae 
andam  a  ensinar,  apagando  no  mappa,  ao 
Japão  o.  modo  de  annullar  as  fronteiras  da 
Coréa  e  á  Rússia  o  de  derrubar  as  muralhas 
tártaras.  Nós,  aqusUes  que  antepomos  o 
amor  real  da  pátria  ao  amor  flctlcio  da  hu- 
manidade.. . 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Muito  bem. 
O  Sr.  Érico  Coelho— Muito  mal. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta—...  que  preferi- 
mos mesmo  os  desastres  de  uma  guerra  a 
uma  paz  humilhante  e  que  acharemos,  sem 
duyida,mais  étuaves  as  c:idei;is  da  escravidão, 
uma  vida  que  se  defendeu,  do  que  as  líber- ^ 
d  ides  rnscejantei  de  uma  vida  que  se  descui- 
dou, seremus  modestos:— oíBciarcmos  no  al- 
tar da  Pátria  para  que  em  nosso  paiz  os  dous 
braços  de  ferro  de  S .  Petersburgo  não  abra- 
cem Porto  Arthur  por  detrás  dos  reposteiros 
da  conferencia  de  Haya  o  para  que,  em  bene- 
ficio da  paz  cubana,  não  se  estenda  a  traje- 
ctcNrJi^do  monroismo  ató  as  Philippinas. 

Positivistas  e  anarchistas,  S.  João  e 
Astolpho,  lado  a  lado  no  carro  de  Elias, 
em  demanda  da  lua,  e  para  o  mesmo  fim  cm 
beneficio  de  Orlando,  transponham  os  idea- 
lismos da  paz  de  Tolstui,  do  desgoverno  de 
Kropatkine,  da  felicidade  de  Novlcow,  em- 
quanto  os  patriotas  procurarão  sa  apoiar  na 
carabina  da  guerra,  meditar  sobre  essas  pa- 
lavras que  ahi  vêem  escriptas,  no  Ideal  da 
Ameriraáe  Roosevelt:  «As  raças  de  lingua 
ingleza  dirigirão  os  annos  futuros».  «  A 
maior  parte  dos  estados  sul-ameri canos  tem 
um  passado  miserável  e  sanguinolento ;  e 
poderão  elles,  depois  de  muitos  sofCri  mentos 
e  attribulações,  attingir  a  uma  civilização 
iguala  de  Portugal.»  «E'-nos  necessária  uma 
poderosa  frota  de  vasos  de  guerra  para 
praticarmos  o  monroismo  e  o  fazermos  obser- 
var nas  duas  Américas,  em  c^Jos  paizes  sen- 
timos que  a  nossa  inílneneia  deve  ser  sobe- 
rana.» 

O  Sr  Brigo  Coelho— Mas  com  a  paz,  com 
•a  concórdia. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta -^  Armar  ó  a  ptt«  I 


O  Sr.  Elot  Chaves  — »  Si  ms  paoetn,  para 
bellum, 

O  Sr.  Erioo  Coelho  —  Mas  ó  preciso  que 
ha^a  a  concórdia,  e  não  a  provisão  do  Brazil 
contra  a  Republioa  Argentina.  Sou  apolo- 
gista da  paz,  da  concórdia  dos  povos  sul- 
americanos. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta  —  Nem  ha  essa 
previsão  a  que  ailude  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  O  que  se  quer  ô 
apenas  que  nos  fortaleçamos,  para  que  possa 
haver  a  paz.  Quero  a  paz,  mas  quero  que 
nos  preparemos  para  a  guerra  :  as  nações 
fracas  nunca  podem  ter  boa  paz. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta  —  Monroismo,  sem» 
pre  a  mesma  idéa,  e  sempre  o  mesmo  disfarce 
de  meios  !  Buddhismo,  no  Oriento  ;  mahontê^ 
tanismo,no  Centro ;  christianismo^no  Occiden- 
te  ;  cesarismo,  em  Roma;  expansionismo^  com 
a  dictadura  ;  napoleonismo,  em  França  ;  im* 
perialismo,  com  a  rainha  Victoria  ;  monrois* 
me,  na  America ;  e  até  esse  encantador 
humanismo^  successor  do  jesuitismo,  para  o 
qual  a  historia  anda  procurando  autor,  o 
que  até  agora  só  teve,  em  todo  o  mundo,  um 
Christo  verdadeiro  para  a  pratica  de  suas 
doutrinas :  aquolle  que  rotulou  a  mais  espe- 
rançosa de  todas  as  bandeiras,  que  funda- 
mentou os  períodos  da  Republica  e  que  reco- 
lheu dos  lábios  agonizantes  e  pretenciosos  de 
Ignacio  de  Loyola  o  testamento  de  um  globo, 
quando  no  berço  da  pátria  a  historia  for- 
mara a  nossa  bandeira,  talhando  um  peda- 
cinho do  céo  com  a  Cruz  do  Sul.  Acto  do 
Governo  Provisório,  quô  foi  mais  do  que  um 
crime,  foi  um  falta,  cobrindo  a  vida  na- 
cional com  a  bandeirinha  de  uma  escola  ; 
acto  contra  o  qual,  na  ausência  de  qualquer 
dos  meus  coUegas,  eu  oíTerecerei  projecto. 

Emquanto,  porém,  não  são  encarnados 
novos  Messias,  façamos  acquisição  de  vasos 
de  ^ruerra,  para  uma  resposta  a  dar  a  essa 
interrogação  que  se  traçou  na  Europa  sobre 
Constantinopla,  que  pesa  agora  no  Oriente 
sobre  Pekim,  e  que  ameaçara  no  Occidente  : 
€  A  quem  pertencerá  o  Rio  de  Janeiro  ?  ». 
A  essa  politica,  que  nós  vemos  desdobrar-se 
a  estabelecer  uma  diagonal  de  Estados  do 
Atlântico  ao  Pacifico. 

Nós,  porém,  não  somos  a  Coréa,  a  região 
da  Serenidade  da  Manhã,  coUocada  entre  a 
Flor  do  Meio,  que  precisa  do  seu  frescor,  o 
o  Sol  Nascente,  que  deseja  aclaral-a. 
Nós  somos  o  Brazil,  ó  verdade  que  sem  o 
impirio  do  mar  e  sem  o  império  de  terra. 
A  Imda  de  onde  Shakespeare  extrahiu  a  sua 
mais  as8oml»*osa  trageaia,  anteviu  o  Brazil 
federai  de  hoje  ;  mas  o  patriotismo,  Cor- 
delia  dos  povos  sem  império,  ha  de  guia»»» 
para  a  reaequisição  oa  sobenwia  que  se 
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perdeu  no  mar  e  da  soberania  qae  se  par- 
tilhou em  terra.  {Muito  bem,) 

Qu9  afflnidade,  Sr.  Presidente,  offerece  ás 
meditações  do  philosopho  o  enfraquecimento 
federal  o  a  constituído  politica ! 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  O  discurso  de 
V.  Ex.  é  um  discurso  reaccionário,  contra  a 
Republica,  o  que  me  admira  no  meu  velho 
companheiro  de  propaganda  republicana. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta  —  O  abandono  do 
mar  nos  excluiu  do  convívio  das  nações, 
que  só  entendem  a  linguagem  armada  ;  a 
Constituição  distanciou  o  povo  dos  poderes 
federaes,  a  cujo  alto  juizo,  sereno  e  irrofra- 
gavel,  as  suas  vozes  não  chegam. 

O  abandono  do  mar  substituo  nos  mari- 
nheiros, pelo  interesse  do  ventre,  o  amor  da 
pátria,  que  tanto  se  nobilita  e  se  fortalece 
nas  solidões  do  oceano,  quando,  entre  abys- 
mos  insondáveis  e  alturas  imprescrutaveis, 
o  olhar  do  marujo  repousa  tranquillo  e 
confiante  na  bandeiía  da  pátria;  a  Consti- 
tuição alienando  o  cidadão  dos  interesses 
nacionaes,  por  coníiar-lhc  os  estaduaes, 
substituo  nelle  a  idéa  da  nacionalidade  forte 
6  respeitada  pela  estreiteza  da  agitação 
local. 

O  abandono  do  mar,  aflbiçoando  os  offlciaes 
aos  interesses  de  terra,  transforma-os  em 
sanguesugas  do  orçamento  e  crea  contra 
clle!i  uma  opinião  por  factos  de  que  não  são 
responsaveift;  a  Constituição,  consagrando  a 
soberania  de  cada  Estado,  augmenta  de  im- 
portância o  interesse  provincial,  que  natu- 
ralmente mais  se  impõe  aos  representantes* 
e  tem  chegado  neste  recinto  a  dividir  por 
bancadas  a  solução  de  assumptos  nacionaes 
e  por  uma  causa,  cuja  responsabilidade  cahe 
inteira  sobre  a  Constituinte,  que  de  creadora 
se  fez  copista  do  uma  Constituição. . . 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  apoiado. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta— ...cujo  espirito 
estava  radicalmente  alterado  pelo  uso,  pelos 
meios  ordinários  e  peáas  decisões  judiciarias 
no  seio  de  um  povo,  que  já  havia,  depois 
delia,  formado  a  sua  nacionalidade  por  um 
sentimento  profundo  e  homogéneo  de  pátria 
una  e  forte.  Leiamos  ainda  o  Ideal  da  Atne" 
rica:€Bste  espirito  de  patriotismo  primacial, 
esta  incapacidade  de  adherir  sinceramente 
a  nação  inteira  foi  a  causa  primordial 
da  anarohia  dos  estados  sul-americanos. 
EUes  nos  dão  o  espectáculo,  não  de  uma 
nação  federal  hispano-americana,  mas  de 
uma  multidão  de  estados  rixosos  e  revolu- 
elonarios,  dos  quaes  nenhum  é  poderoso». 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Si  o  13  de  maio  não 
tivesse  sido  feito  antes  do  15  de  novembro, 
dar-se-hia  o  mesmo  facto,  a  mesma  guerra 


de  secessão.  Felizmente    um  antecedeu    o- 
outro. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta  —  O  abandono  do- 
mar, substituindo  nos  marinheiros,  pelos  fá- 
ceis prazeres  da  vida  e  pela  desaggrega^o- 
social  de  cada  um,  á  procura  da  existência, 
tudo  o  que  o  mar  crea  de  mais  formoso  e  dè 
mais  alevantado:  —  a  solidariedade  humana 
—no  conguncto  dos  esforços  para  a  resis- 
tência ã  tempestade,  no  convívio  das  manhãs- 
serenas,  em  que  as  almas  dos  marinheiros 
se  aformoseiam  nos  deslumbramentos  de  um 
sol  nascente  e  em  que  seus  olhos  se  azulam 
socegadamente  por  um  côo  tranquillo,  ou  no- 
convivio  das  noutes  brandas,  em  qneelles  ru- 
morejam por  entre  saudades  a  candidez  dà^ 
familia  e  a  doçura  do  pedacinho  de  terra» 
que  lã  estão  amorosamente  guardados  no 
seio  da  longínqua  pátria;  a  fortaleza  de 
animo,  quo  se  forma  na  luta  contra  os  po^ 
derosos  elementos  da  natnreza  e  contra  os 
quasi  invencíveis  sentimentos  da  alma,  que 
precisa  de  esposa  e  filhos ;  e  elles,  os  mari- 
nheiros, ahi  são  mandivdos  ã  ftiina  do  mar  e 
voltam  opulentos  de  patriotismo,  como  os 
galhos  seccos  de  Sthendal  eram  atirados  ás 
minas  de  Saltzbourg,  para  no  fim  de  certo 
tempo  serem  recolhidos  cobertos  de  cryttal- 
lizações  brilhantes;  a  Constituição,  -  afrou- 
xando o  laço  nacional  e  descobrindo  o  ci* 
dadão  das  garantias  supremas,  res'ringe-o- 
a  uma  subserviência  para  ter  direitos,  ou 
condemna-o  a  uma  independência  cm  que 
seus  direitos  perigam,  amesquinhando  a  ma- 

f  estado  do  seu  patriotismo  a  agir  á  sombra 
e  um  campanário,  como  a  infinita  saudade 
de  Edgar  Põe  á  sombra  de  um  corvo.  Par» 
tilhada  a  soberania,  onde  pousarão  os  ideaos 
de  um  povo,  para  quo  a  nação  possa  correr 
ao  cumprimento  de  seus  Utos  destinos? 

Esta  Constituição  ainda  não  conseguiu  que 
se  evaporasse  dos  nossos  corações  a  alma  da 
Pátria,  mas  quando  a  sua  sombra  se  fizer 
completa,  apagando  ò  phanal  que  primeiro- 
viram  as  caravellas  de  Cabral,  nessa  noute, 
nas  danças  macabras,  dentro  do  circulo  fUtal, 
além  do  qual  somente  a  solidão,  onde  errara 
o  patriotismo,  ã  semelhança  de  Opheiia,  a 
espalhar  as  flores  do  sua  coroa  e  a  gemer  a 
dor  immortal  da  desesperança  polaca,  nessa 
noute  vinte  doidivanasoífereoerão  o  desar- 
mado collo,  como  premio  nas  justas  estran- 
geiras. 

Ah!  Sr.  Presidente,  si  a  desaggrega^o  na- 
cional amortece  o  amor  da  Pátria,  como  se 
qualificar  de  asseverado  ousada  o  asserto 
que  attribue  á  Constituição  a  falta  da  esqnar 
dra  e  o  enfraqueolmento  do  exercito? 

Mas,ô  sempre  tempo,façamos  Cahir  o  panoo 
sobre  esta  comedia  de  pátrias  provinciaes, 
diasolventos  da  unidade  nacional;   fiKamos* 
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um  supremo  esforce,  reorganizemos  a  mari* 
nha,  fortaleçamos  o  exercito,  reformemos  a 
Constituído. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Podemos  reformar 
tudo  isso  sem  tocar  na  Constituição. O  nobre 
orador  está  confundindo  seu  projecto  revisio 
nista  com  o  projecto  reorganizador  da  es 
quaira  nacional.  {Ha  outros  apartes,) 

X)  Sr.  Presidente— a ttenção  ! 

O  Sr.  Laurindo  Pitta  —  Façamo-nos  ao 
mar,  onde  não  estávamos  ;  e  porque  não  es- 
távamos, os  francozes  desembai^caram,  a 
Trindade  nos  estranhou, uma  outra  bandeira 
lluctuou  no  Olinda,  um  pé  fraquíssimo  pisou 
a  leste,  esta  bahla  foi  vljlada,  seus  navios 
aprisionado3,  e  a  Inglaterra  legislou  sobre  a 
marinba  brazileira. 

Vamos  ao  mar,  pois  ó  pela  imprevidência 
do  mar,  sem  o  bjmbardeio  do  Báltico,  que 
se  per.io  a  AIsacia  o  a  Lorena!  o  é  pelo  pre- 
paro do  mar  que  so  conquistam  regiões  sem 
mar  como  o  Transwaal  e  o  Orange. 

Bebamos  as  licçoes  que  nos  fornecem  os 
povos  da  raça  anglo-saxonia,  o  não  quei- 
ramos inspirações  latinas.  Yêde:  nem  o  bom 
bardcio  do  Báltico  pela  Dinamarca,  em  que 
como  escreve  Lockroy,  as  mulheres  allemãs 
compraram  com  suas  jóias  o  Frauenlob  para 
a  defesa  do  littoral ;  nem  a  explosão  da  as- 
sembléa  de  Frankfurt,  nem  a  votação  de 
100  milhões  de  thalers  para  estaleiros;  nem 
a  votação  immediata  de  frota  para  prazo 
curto  c  o  trabalho  febril  da  construção ; 
nem  aquella  anarchia  de  se  armar  para  a 
defesa,  que  atirou  ao  Báltico  canhoneiras  a 
remo;  nem  a  intimação  de  um  forte  inglez 
fazendo  arriar  em  pleno  mar  o  pavilhão 
preto,  ouro  e  vermelho  da  velha  Germânia 
e  forçando  a  Allemanha  a  entregar  ao  mar- 
tello  do  leiloeiro  toda  a  sua  esquadra,  pôde 
influir,  pela  lembrança  da  humilhação  na- 
cional, na  miioria  resistente  do  Reichstag 
para  dotar  a  nação  com  uma  esquadra  ga- 
rantidora  de  sua  marinha  mercanto  e  de 
sua  existência. 

A  poderosa  energia  do  imperador  Gui- 
lherme, fazendo  reíUlgír  na  Allemanha  o 
ideal  do  Grande  Eleitor,  convocando  para  a 
actividade  toda  a  reserva  dos  grandes  escri- 
ptores  militares,  distribuindo  pelo  paiz  um 
exercito  de  propagandistas,  que  iam  ensinar 
ás  mais  insigniticantes  povoações  a  necessi- 
dade da  (nsquadca,  fundando  a  liga  naval, 
nomeando  pela  primeira  vez  ministro  um 
almirante,  e  com  o  excepcional  privilegio 
de  penetrar  nos  seus  aposentos  sem  solicitar 
audiência,  fazendo  pendurar  nas  paredes  do 

Sarlamento  desenhos  e  tabeliãs  comparativas 
e  esquadras,  não  conseguiu  romper  a  linha 
unida  dos  radícaes,  dos  joioderados  do  centro 
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e  dos  socialistas  na  resistência  á  vontade 
imperial,    encerrados   os  partidos  em  umi 
triangulo,  cujos  vértices  se  apoiavam    oc- 
cupados  por  Lieber,  Richter  e  Bebei. 

A  Allemanha  persistiu  indefesa  no  buraco  • 
assignalado  por  Bismai*ck.  Entretanto,  ti? 
nha  junto  de  si  o  exemplo  da  Hespanha,  em 
ci^o  horizonte  o  sol  tivera,  afinal,  um  poente 
pelaj^erda  do  seu  poder  colonial,  bastando 
para  isso  hora  c  meia  em  Santiago  de  Cuba  e 
três  quartos  de  hora  em  Manilha ;  ella  vira 
a  facilidade  de  guerra  imprevista  entre  duas 
nações  poderosas,  a  propósito  da  crise  de 
Fashoda ;  estivera  sob  a  temerosa  ameaça  de 
Samoa ;  e  por  todo  o  povo  repercutira  inten- 
samente a  causa  dos  boers.  O  acaso»  poróm, 
esse  modo  como  Theophilo  Gauthier  í^z  Deus 
escrever  por  linhas  tortas,  veiu  em  auxilio 
do  imperador.  Nas  aguas  do  sul  foram  apri- 
sionados o  Bundesrath  e  o  Herzop,  pelo  mesmo 
motivo  do  Malacca;  o  povo  sentiu  ultrajado  o 
pavilhão  da  Confederação,  e  o  Reischstag, 
póde-se  dizer  num  delírio  de  patriotismo,  vo- 
tou as  quatro  esquadras  do  segundo  pro- 
gramma  naval  de  Tirpitz  em  28  de  outubro^ 
de  1899. 

E  nós  devemos  permanecer  iguaes  á  Alle- 
manha até  1899?  Pois  mais  do  que  o  aprisio- 
namento de  dous  navios,  regulado  por  con- 
venções intemacionaes,  não  fomos  acordados 
pelo  clarim  de  Pando;  não  sangra  ainda  a  fe- 
rida que  nos  fez  o  tacão  de  Pando  ? 

Ah!  Srs.  Deputados,  percorra-se  o  Brazíl 
inteiro  e  levante-se  com  todas  as  suas  inuti- 
lidades um  Itatiaya  de  cacaréos  o  não  conse- 
guiremos fornecer  uma  grova  maior  da  nossa 
firaqueza  do  que  a  invasaj  peruana. 

Imitemos  os  povos  de  raça  saxonia,  imi^ 
temos  a  Allemanha,  o  povo  mais  cauteloso, 
mais  previdente  e  económico.  Tão  cauteloso 
que  ainda  mantém  em  seus  navios  o  sys- 
tema  de  caldeiras  cylindricas  com  recoio  do 
multitubular  ;  tão  previdente  que  nesse  pro- 
gramma,  em  que  mandou  construir  32  cou- 
raçados, addicionou  a  estes  apenas  oito 
cruzadores  couraçados,  por  causa  de  ter  de 
romper  a  linha  do  estreito  e  levar  a  defesa 
de  seu  paiz  ás  costas  inimigas,  porque  a 
Allemanha  não  tem  propriamente  colónias  a 
defender ;  tão  económica  que  mandou  trans*- 
formar  todos  os  seus  guarda-costas  em  cou«* 
raçados  e  actualmente  nove  soffrem  essa 
transformação. 

£  nós  a  vermos  aquelle  povo,  o  mais 
pobre  e  o  mais  taxado,  pois  cada  individuo- 
paga  alli  101$000  para  a  despeza  geral  e 
o  brazileiro  paga  20$000. . . 

O  Sr.  Heredia  de  Sã— Hoje  paga  mais. 

O  Sr.   Laurindo   Pitta—.  .  .e  o  exercito 
alli  não  ô  da  Confederação,    que  das  ohar-  • 
necas  da  Germânia  se  dilata  aos  píncaros  do  • 
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mnndo,  deixaremos  por  instantes  o  nosso  pen- 
sãmente  em  contacu)  com  o  azebre  do  di- 
nheiro ?  Tanto  na  vida  dos  indivíduos,  como 
na  dos  povos,  éeste  o  caso  único,  em  que  o 
dinheiro  se  faz  vil  metal  e  em  qne  acidula 
de  íizinhavrea  honra.  Seria  preferível  essa 
boa  fó,  que  antes  de  ser  ingenuidade  ó  co- 
vardia dos  que  nâo  se  arreceiam  do  imperia- 
lismcj  e  que  esperam  o  momento  do  ultraje 
para  o  desespero  supremo,  na  certeza  de 
que  com  as  tranoas  dos  cabellos  das  mulheres 
âibricarâo  os  cabos,  ou  de  que  o  papelão  pin- 
tado da  China  é  fortaleza. 

A  velha  carroça  ingleza,  a  mais  resistente 
ao  progresso,  e  que  tanto  agrada  ao  povo, 
quando  nos  grandes  dias  nacionaes  trans- 
porta as  velharias  da  idade  média,  já.  ô  um 
tuUilemundi  de  modernices,  forçada  pela  ne- 
cessidade da  existência,  que  vè  assestados 
por  sobre  a  Mancha  os  canhões  da  França  : 
que  contempla  a  se  dist-inciarem,  nos  longos 
mar.is,  as  mercadorias  allemãs,  e  que,  re- 
ceiosa,  assiste  ao  desenvolvimento  da  curva 
moscovita  contornando  o  continente  asiático. 

A  cada  nova  expansão  naval  das  nações,  os 
estaleiros  inglezes  arqueiam  novas  constru- 
cções. 

Apenas  possuía  a  Inglat'^rra  dous  rudi- 
mentares couraçados—  o  Harrior  e  o  Blake- 
Prince,  quando  as  ventanias  da  guerra  nar- 
raram ao  mundo  attonito  o  combatp  singular 
do  Monitor  Qá.o  Merrimac^  em  que  foi  iniciada 
a  era  dos  navios  de  ferro,  pois  o  cyclo  dos 
de  madeira  se  encerrara  em  Sinopo;  e  era  que 
Farragut  erguera  dos  mares  o  sceptro  que  ca- 
hira  cora  Nelson  junto  ao  mastro  da  Victoria 
— da  Victoria,  que  em  nós  despertauma  Iniu- 
branca  pungente  e  uma  nobre  invoj a:  lá  se 
balouça  elia,  bafejada  pela  gratidão  da  Pá- 
tria, relíquia  gloriosa  a  gu  vrdar  Portsmoalh; 
aqui  o  Amazonas  afundou  e  para  que  não 
estorvasse  a  navegação,  era  umabahiaim- 
mensa,  se  o  espatifou  a  dynamite  ;  nera 
ao  menos  a  piedade  se  moveu  para  juntar 
os  seus  destroços  e  distribuir  um  pe  iacinho 
de  sua  gloria  pelas  famílias  brazi leiras,  a 
exemplo  do  que  se  fez  ao  rochedo  onde 
desembarcaram  os  puritanos,  primeiros 
fundadores  da  União  Americana.  A  Ingla- 
terra, em  virtude  do  combate  da  Secessão, 
mandou  logo  construir  a  sua  primeira  firotá 
de  ferro  de  15  couraçados,  cinco  guarda- 
costas  e  seis  cruzado res.  De  ha  25  aniios 
para  cá  movimentou-se  o  armamento  das 
nações  e  a  França  lançou  aos  mares  o  For- 
midable^  o  ffoche,  o  Neptufie  e  o  Marceau, 
deslocando  11.000  toneladas  e  desenvol- 
vendo 17  milhas  por  hora,  e  o  seu  primeiro 
cruzador  couraçado  o  Dupuy  de  Lôme, 
desenvolvendo  20  milhas;  a  Rússia  enrique- 
ceu o  mar  Negro  com  três  couraçados,  os 
Estados  Unidos  oonstruiram  uma  série  de 


cruzadoresprotegidos,defldeo  Chieagoem  188 
até  o  Baltimore  em  IS^ ,  EnUio  o  relator!^ 
do  almirantado  consignou  :<Si  perdemos  um^ 
vez  o  domínio  dos  mares,  o  inimigo  não  pre' 
cisará  desembarcar  um  só  homem  para 
constranger  a  Inglaterra  a  uma  capitulação 
ignoipiniosa»;  e  Hamilton  a];»*esentou  o  pro- 
gramma  de  Beresford,  que  mandou  construir 
70  navios,  e  antes  do  andar  o  prazo  de  cinco 
annos  do  Acto  da  Defesa  Naval,  que  ordenara 
a  construcção  de  288.000  toneladas,  a  Ingla- 
terra tinha  em  serviço  aetivo  126  navios  e 
na  reserva  149. 

A  França  põe  de  novo  mãos  á  obra  e  lança 
aos  mares  oito  couraçados;  a  Rússia  tombem 
oito  e  osses  dous  infelizes  Rossia  e  Rurih  de 
12.000  toneladas;  os  Estados-Unidos.  a  esqua- 
dra bem  armada  e  de  pequena  velocidade, 
que  derrotou  a  hespanhola;  o  Japão  iniciou 
a  sua  poderosa  esquadra  desde  o  I^iffi  de 
12.320  até  o  Shihishima  de  14.850,  até  esse 
ainda  inominado  de  16.400  toneladas,  e  por 
seu  turno,  rompendo  o  littoral  mais  ingrato, 
surge  temeroso  dragão  para  desfraldar  o 
pavilhão  preto,  ouro  e  vermelho  da  velha 
Germânia  e  vingar  a  aíTronta  guardada  du- 
rante 50  annos. 

Então,  por  sobre  o  ruido  constructor  das 
nações,  se  ouviu  a  voz  do  ponderado  Goshen: 
«si  por  economia  deixarmos  em  perigo  a  su- 
premacia marítima  da  Inglaterra,  o  resul- 
tado será,  não  a  paz,  as  economias,  as  re- 
formas, mas  a  ruína,  a  guerra  e  a  dissoluto 
do  Império». 

Escuta-se  o  conselho  do  mais  fervoroso  e 
intransigente  amigo  da  paz  internacional,  do 
prudente  Morley,  quando  reconheceu  a  ne- 
cessidade de  uma  marinhi  não  somente  po- 
derosa, mas  omnipotente. 

Nada  mais  deteve  a  furla  britannica,  sinão 
a  incapacidade  dos  estaleiros  ;  o  seu  orça- 
mento da  marinha,  que  era  de  300  mil  contos, 
ascendeu  neste  anno  em  que  nos  achamos  a 
8  lO  mil,  e  o  seu  pessoal,  que  era  de  68  mil 
homens,  attingiu  neste  exercício  a  130  mil;  e 
a  Inglaierra,  quo  respondera  aos  Estados- 
Uuidos  quando  elles  vomitaram  aquelles  doas 
monstros  marinhos—o  Columbia  e  o  Jfwwwfl- 
poUs — com  outros  mais  assombrosos  ainda — 
o  Terrible..,  e  o  Poxoerful—,  agora  vê  que 
novos  encargos  vãò  pesar  sobre  o  seu  orça- 
mento, porque  o  Congresso  Americano,  que 
no  anno  passado  se  obstinara,  contra  a  opi- 
nião de  autoridades  technicas,  na  construcção 
dos  couraçados  de  13.000  toneladas,  este  anno 
voltou  atrás,  maoaando  construir  09  de 
16.000,  já  tendo  entrado  para  os  estaleirosno 
mez  de  maio  11  navios  de  primeira  ordem  ! 

Não  vale  a  pena,  Sr.  Presidente,  vermos  o 
reverso  da  medalha  do  que  se  paiéa  na  raça 
latina,  sempre  com  a  sua  eterna  imprevi- 
dência. 
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DaHespanha'— um  brozileiro  —  e  tenho  o 
prazer  de  aproveitar  a  ensejo  para  render 
as  homenagens  da  minha  admira^  ao  seu 
patriotismo,  polo  empenhado  esforço  com 
que  ha  tantos  annos  vem  batalhando  em 
prol  da  reorganização  da  armada — o  Sr.  Ar- 
thur  Dias  descreveu  a  imprevidência,  na 
bella  apreciação  que  fez  do  livro  de  Concas 
e  Palau  sobre  a  esquadra  do  almirante  Cer- 
vera,  que  pouco  distava  dos  navios  a  vela, 
de  dentro  da  qual  a  bravura  hespanhola 
bombardearia  o  próprio  Côo,  cmqu mto  Cas- 
telar  deteria  o  curso  do  imperialismo  com 
o  verbo  inflammado  de  amor  universal,  ge- 
rador dessa  dupla  ligação  —  da  unidade  in- 
dividual  e  da  unidade  social  —  com  que  a 
igrejinha  de  Benjamin  Constant  opera  a 
concepção   do  mundo  ! 

A  França  —  que  esteve  sempre  na  direcção 
da  raça  latina,  do  mesmo  modo,  sempre, 
sempre  a  dar  exemplos  funestos  da  sua  im- 
previdência — ,  mutilada  nas  fronteiras,  fe- 
rida no  seu  coração,  assim  mesmo  ainda 
não  procurou  resguardar-se  do  futuro  ;  o 
quando  surgiu  a  questão  de  Fashoda,  om  que 
estado  se  achava  ella  ? 

A  França  —  diz  o  Ministro  da  Marinha  de 
então,  no  seu  livix)  Defesa  Naval — ,  tinha 
um  llttoral  completamente  aberto,  uma  de- 
fesa puramente  theorica  em  Cherburgo, 
Brest  e  Toulon,  uma  esquadrilha  de  velhas 
torpedeiras  e  um  stock  limitadíssimo  de 
projoctia  I 

Fora,  estava  a  Córsega  abandonada.  Bas- 
tlit  som  baterias,  som  protecção  o  goipho  de 
S.  Floi^ent,  Ajaccio  sem  capacidade  para 
conter  uma  esquadra  I "  E  a  Córsega  guarda  o 
caminho  da  Africa  e  vigia  o  canal  das  Ba- 
leares. 

Mais  ao  sul,  Bizerta,  antes  ratoeira  do 
que  enseada,  sem  baterias,  os  batalhões  dis- 
seminados pela  Tuoisia ;  a  Algéria  sem  ca- 
nhões e  sem  projectores,  indefesa  durante  o 
dia,  cega  durante  anoute  ! 

Perdidas  ao  longe  as  suas  colónias  Goréa- 
Dikar,  Guadelupe,  Martinica,  Santas,  Mada- 
gáscar. Conchinchina,  Tonkim,  nenhum 
porto  de  defesa,  nenhum  abrigo  para  a  es- 
quadra ! 

A  França,  entãOi  pensou  na  sorte  da  Hes- 
panha  e  fez  recuar  Marchand  ;  mas  distra- 
hiu-se  do  insuccesso,  apontando  todos  os  seus 
canh?Ses  contra  os  frades. 

Sigamos,  Sr.  Presidente,  os  exemplos  da 
raça  anglo-saxonia  e  abandonemos  os  da 
raça  latina.  Não  cogitemos  do  dinheiro,  por- 
que é  a  cogitado  dA  timidez  que  reoeii^  hoje 
o  dispêndio  de  nm  tostão  e  que  amanhft 
ousará  o  dispêndio  de  um  mil  réia,  porque  o 
patriotismo,  quando  provocado,  íbbríca  até 
moeda  Ailsa.  A*quelle8  que  não  ceasam  de 
apontar  para  o  Thesouro,  eu  direi :  a  verda< 


doira  economia  eatá  oommigo»  porque  eu 
quero  gastar  hoje  menos  e  vós  quereis  gastar 
mais  amanhã ;  eu  quero  gastar  oom  regra  e 
vós  quereis  gastar  desordenadamente;  eu 
quero  usar  dos  meus  recursos  próprios  e  vós 
quereis  contrahir  dividas ;  eu  sou  o  bom 
senso  e  vós  sois  a  aventura  ;  eu  sou  a  Ingla- 
terra e  vós  sois  a  Hespanha. 

Não  temos  dinheiro !  E'  exacto.  Também 
não  o  tiveram  oa  Estados  Unidos  na  guerra 
de  Secessão  ;  não  o  tinha  a  Allemanha  em 
1899 ;  William  Harcourt,  ministro  do  the* 
souro  inglez,  declarou  em  1893  que  na  sua 
pasta  havia  nm  penny  e  não  autorizaria  a 
construção  de  uma  esquadra  que  o  seu 
successor  teria  de  pagar. 

Não  havia  dinheiro,  mas  nesse  mesmo  dia 
da  Secessão  os  Estados  Unidos  despejavam 
nos  estaleiros  e  no  mar  600  navios  ;  nesse 
mesmo  1899  a  Allemanha  mandou  construir 
75  unidades  de  combate  de  primeira  ordem, 
entro  as  quaes  36  couraçados;  deasa  mesma 
pasta,  de  onde  se  ausentara  o  ultimo  penny ^ 
Spencer,  o  seu  coUega  da  marinha,  tirou  e 
pagou  23  milhões  esterlinos  de  navios. 

Estava  o  cambio  a  12  em  1893 ;  encon- 
tra-se  o  cambio  a  12,  1 1  annos  depois;  não  po- 
demos gastar  16  mil  contos  em  um  anno,  mas 
pudemos  ^'astai'500  mil  em  oito  mezes. 

Como  se  deram  esses  íáctos  ?  De  onde 
vieram  estes  recursos  ?  Eu  não  sei,  nem 
quero  saber.  Basta- me  a  fó  de  que  o  patrio- 
tismo encerra  a  força  miraculosa  da  multi- 
plicação dos  pães. 

Parece-me  que  tudo  se  reluz  a  isto:  sa- 
bemos que  o  Brazil  precisa  armar-se  para  o 
fim  unicamente  de  se  defender,  quer  isola- 
damente,  si  a  luta  se  circumserever  ao  con- 
tinente sul  americano,  quer  i>or  meio  de  alli- 
anças  para  a  repulsa  de  pretenções  estra- 
nhas; mas  esta  defesa  precisa  ílcar  de  ac- 
cordo  com  as  forças  da  União.  Não  ha 
duvida;  e  si  assim  não  fosse,  o  projecto  consi- 
gnaria maior  numero  de  unidades  de  com- 
bate. 

Como  ha  normalidade  de  acontecimentos,  o 
projecto  cogita  apenas  deste  modesto  nume- 
ro ac  construcçoes,  que  serão  o  inicio  da  po- 
derosa esquadra  de  que  o  Brazil  carecerá,  e, 
para  occorrer  a  essa  despeza,estou  certo  de 
que  os  recursos  ordinários  da  i'eceita  geral 
serão  sufficientes  e,  si  não  íbrem,  bastará  o 
auxilio  de  um  imposto  razoável. 

O  Sr.  Eloy  Cha via— Para  mim  ahi  ó  que 
estão  remédio. 

O  Sr.  Laurindo  Prrr a— Reconhecer  que 
a  defesa  da  Pátria  ó  a  condição  primordial 
imposta  ao  Estado^  que  vale  mais  do  que  as 
noeaaa  vidaa  e  o»  nossos  bens,  porque  por  elle, 
tudo  iato  saoriíleamoB,  é  reermheosr  a  legiti* 
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midade  do  sacriflcio  decorrente  de  um  im- 
posto. 

Nem  oespirito  ponderado  do  politico  pôde 
comprehender  a  opposição  a  um  imposto  viá- 
vel para  acudir  a  uma  despeza  necessária  e 
urgente.desde  que  não  se  proponha  outro  mais 
conveniente.  {Muito  bem.) 

Argumentos  contra  o  imposto  nascem 
como  cogumellos  o  a  maior  inópia  intel- 
lectual  colhe  delles  ás  dúzias  ;  argumentos  a 
favor  do  imposto,  nâo  hi  nenhum:  é  um 
íkcto  natural  a  resistência  ao  seu  pagamento. 
{Muito  bem,) 

Recuar  do  imposto,  desde  que  não  so  possa 
recorrer  a  uma  outra  fonte  para  attooder  á 
necessidade  urgente  do  paiz  c jm  a  constru- 
c($o  do  vasos  do  guerra,  é  negar  a  necessi- 
dade da  defesa  da  nossa  Pdtria. 

A  c  jnstruccâo  do  vasos  do  guerra  tornouse 
facto  normal  na  vida  dos  povod,  que  a  in- 
cluem em  seus  orçamentos  ordinarioi.  Mas 
me  perguntarão :'  como  havemos  de  tirar  da 
receita  geral  esses  recursos  para  uma  des- 
peza que  deve  sor  normal^  mas  que  não  áb 
íázia,  quando  as  verbas  orçamentarias  estão 
destinadas  aos  serviços  creados  em  lei  ?  Eu 
tambam  perguntarei:  õ  urgento  e  imprescin- 
dível uma  esquadra  para  o  paiz  indefeso, 
e  do  lado  exactamente  onde  o  perigo  é  real  í 

Qual  de  nós  responderá  negativamente  ? 
Somente  aquelle  de  cujo  coração  o  patrio- 
tismo se  aoeentou,  cuja  memoria  nãj  guarda 
a  primeira  luz  que  feriu  a  pei*sonalidade 
consciente,  e  cuja  alma  não  tom  umas  raizes 
a  se  prenderem  pela  saudade  a  sepulturas, 
umas  flores  a  cahirem  sobre  cabeças  amadas 
e  uns  fructos  de  probidade  e  de  trabalho  a 
garantirem  o  proseguimento  da  individua- 
lidade por  gerações  vindouras.    {Muito bem.) 

Mas  ainda  assim  mesmo  responderei  :  si 
convém  manter  com  os  seus  defeitos  a 
actual  organização  da  arrecadação  e  da  dis- 
tribuição da  renda,  claro  está  que  se  torna 
indispensável  o  auxilio  do  um  imposto  ra- 
zoável. Estou  convencido,  não  pela  fé, 
de  que,  para  a  reorganização,  naval, 
não  se  faz  mister  a  creação  de  novas  fontes 
de  renda,  bastando  fazer  derivarem  conve- 
nientemente as  que  oxistom  ;  bastaria  uma 
melhor  fiscalização  da  arrecadação  e  mais 
acertada  distribuição  da  renda,  applicando-a 
aos  fins  reaes  do  Estado,  dispensados  os  ser- 
viços de  utilidade  mediata.  Uma  nação  deve 
escrever  o  livro  de  suas  finanças  e  não  pra- 
ticar as  finanças  dos  livros  estranhos. 

Penso  que  o  assumpto  financeiro  não  pôde 
servir  de  thema  para  demora  do  projecto  que 
tratada  reorganização  daarmada,por  isso  que 
não  ha  um  só  dos  seus  artigos  que  deter- 
mine a  quantia  necessária  para  os  fins  que 
elle  temem  vista.  Opportanamente  os  meios 
farão  a  sua  execução,  serão  trazidos  aodebate. 


Habilitemos  o  Poder  Executivo  a  organisar 
a  marinha  e  depois  havemos  de  lhe  cooceder 
os  rdcursos  necessários  para  a  execu^  da 
lei.  Supponhamos  que  não  seja  necessário  o 
imposto,  o  empréstimo,  a  emissão,  a  venda, 
de  bens  para  a  acquisi^o  dos  vasos  de  guec*- 
ra;  supponhamos  que  por  um  j  )go  de  verbas 
orçamentarias  dos  diversos  ministérios,  sup- 
primidos  alguns  serviços  e  feitas  algumas 
economias,  se  consiga  a  quantia  precisa. 
Para  isso,  poróm,  cumpre  a  preexistência 
da  lei.  E^es  serviços  não  devem  ser  suppri- 
midos,  oss  IS  ocoao:nias  não  devem  ser  feitas, 
desio  que  matéria  de  maior  relevância  não 
se  imponha. 

Habilitemos  primeiro  o  Executivo  com  a 
lei,  e  proveremos  depois  á  sua  executo. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Isto  é  um  plano 
que  tem  do  ser  executado  em  um  periodo 
longo,  não  é  logo:  o  qua  se  quer  é,  apenas, 
iniciar  agora. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta— Sim;  é  iniciar. 

Na  oração  que  hontem  tive  a  felicidade 
d )  ouvir  do  meu  illustrc  amigo  Sr.  Barbosa 
Lima,  apenas  um  argumento,  um  uníco,  Sua 
Ex .  apresentou,  a  respeita  áo  lypo  das  uni- 
dades de  combate. 

No  mais,  discreteou  largamente  sobre  os 
recursos  financeiros,  discreteou  lai^gamente 
sobre  os  relatórios  da  marinha,  e  apenas  tra- 
tou propriamente  do  projecto  no  que  diz 
respeito  ás  unidades  do  combate,  na  considc^ 
ração  dos  typos,  a^loptando  os  typos  de  oito 
a  dez  mil  toneladas,  dando-se,  é  verdade, 
alguns  equívocos  por  parte  de  S.  Ex.,  na 
citação  de  navios,  equívocos  devidos  a  essa 
actividade  maravilhosa  com  que  S.  Ex.  se 
applica  a  uma  universalidade  de  assumptos, 
de  modo  quo  os  próprios  vapores  citados 
como  typos  não  são  couraçados  e  um  delles 
apenas  é  cruzador  protegido. 

Também  na  citação  que  fez  S.  Ex.  sobre 
o  custo  de  diversos  navios,  em  contraposi^ 
ao  parecer  elaborado  pelo  meu  illastre  e  dis» 
tincto  amigo  Sr.  almirante  Alves  Barbosa, 
não  fez  S.  Ex.  uma  apreciação  justa  de  equi- 
paração; mas  sobre  este  ponto  não  me  cum- 
pre a  resposta,  apenas  me  occuparei  das 
unidades  de  combate  de  oito  a  dez  mil  tone- 
ladas, em  apoio  das  quaes  trouxe  S.  Ex. 
opiniões  de  distinctos  funcciostarios  de  ma- 
rinha o  de  autoridades  resjpeitaveis. 

Limitar-me-hei  a  um  simples  argumento 
a  respeito  dessas  unidades  de  combate. 

Não  ha  duvida  que,  com  as  unidades  dc> 
combate  de  oito  a  dez  mil  toneladas,  obte- 
ríamos supremacia  marítima  na  America  do 
Sul,  e  essas  unidades  seriam  saflãoientes  para 
qualquer  lucta  que  se  tivesse  de  travar  neste 
continente. 
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tudo  isto  que  disse  S.  Ex.  é  bem  verdade, 
assim  como  ô  vei\lade  que  nós  não  precisa- 
mos agora  tor  esquadra  de  unidades  tão  po- 
derosas para  operar  no  continente  sul-ame* 
rtcano  e  que  seria  uma  veleidade  si  a  fosse- 
mos ter  para  operar  contra  nações  poderosas 
dftKuropa. 

£*  vei-dade  que  Malian,  escrevendo  um 
liv/o  sobre  a  guerra  hisp^no-americana, 
adoptou  ahi  unida  les  de  c^mbate  de  dez  mil 
toneladas,  achando  que  e^ias  nâò  seriam  iu- 
feriore;»  ás  de  dezeseis  mii  toneladas.  Um 
estudot  porém,  mais  attento  do  assumpto 
convence  de  que  Mahan  apreciara  mal  a  este 
reipeito;  o  nojo,  pelos  estudos  feitos  sobre 
estes  detalhes  navaes  e  pelas  experiências 
realizadas,  chega-se  á  conclusão  de  que  os 
navios  de  trese  mil  toneladas  não  são  infe- 
riores aos  de  dezeseis  mil  e  os  do  dez  mil  se 
coliocariam  em  inferioridade  manifesta* 

A  adopção  de  unidades  de   13.000  tonela- 
das, além  do  nos  manter  promptos  cm  qual- 
quer  emergência,   é    medida    económica  ;| 
porque,  si  uma  nação  sul-amorlcana  adqui- 
risse unidades  do  15 ou  16.000  toneladas. . . 

O  Sr.  Alves  Barbosa—  Como  jã  decla- 
raram que  vendei'am  os  que  tinham  para 
constrmr  maiores. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta  —  . . .  ficaria  nossa 
esquadrado  10.000  toneladas  em  uma  infe- 
rioridade manifesta,igualã  que  temos  agora, 
e  teríamos  então  do  reformar  a  esquadra  para 
nova  tonelagem. 

Asstm,  vamos  ao  meio  termo  e,  desde  que 
não  podemos  adquirir  as  de  15.000  tonela- 
das, tratemos  de  adquirir  as  de  12.500  a 
13.000. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Lançamos  a  se- 
mente para  uma  esquadra  futura. 

O  Sr.  Laurindo  Pitta— Vou  concluir,  Sr. 
Presidente.  O  illustrc  Deputado  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  hontom,  ao  concluir  o  sou  dis- 
curso, teve  a  gentileza  do  me  incluir  no 
pessoal  da  esquadra,  no  cargo  de  commc- 
d  ore, 

O  Sr.  Eloy  Chaves—  Aliás  V,  Ex.  já  tom 
porconsoaso  unanime  o  posto  de  almirante. 

O  Sr. Laurindo  Pitta — Com  prazer accoito 
a  gentileza  de  S.  Ex.,  não  só  porque  é  umx 
dadiva  de  generosidade  illimitada  de  sua 
alma,  da  qual  a  minha  é  tão  amiga,  como 
também  porque  na  organização  do  nosso 
pessoal  não  existe  esto  cargo.  Em  ter- 
ceiro logar,  porque  o  passadiço  desses 
navios,  que  «  galhardamente  empaveza- 
doa«  vierem  fazer  a  defesa  da  unidade  na- 
closalt  na  ordem  politica,  da  integridade 
territorial,  na  ordem  intcrnaeionAl,é  o  único 
jHmtoonde  eu  poderei  estar  para  poder  ver 


que  S.  Ex.  não  subiu  áa  altura?  do  monte 
Paschoal,  onde  raiou  a  primeira  alvor^ida  de 
uma  nacionalidade,  para  estender  olhos  cho- 
rosos e  maguados  por  sob?o  o  oceano,de  onde 
nos  veiu  a  existência,  que  não  soubemos  de- 
fender. (Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é 
còmprimentado . ) 

Fica  a  discussão  aliada  pela  hora. 

O  Sr.  Bricio  Fillxo— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  (Sr.  I^resideiito— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Br  leio  Filho  (pe/aorcíôm) — 
Sr.  Presidente,  achando«se  na  Casa  o  Depu*. 
tado  Medeiros  e  Albuquerque,  que  foi  hoie 
reconhecido  e  proclamado  representante  do 
Estado  de  Pernambuco,  p3ço  a  V.  Ex.  que 
tome  as  providencias  para  que  elle  venha 
prestar  o  compromisso  regimental. 

O  iSr.  Prositlente  convida  os  Srs. 
3^  e  4'  Secretários  a  irem  receber  o  mesmo 
Senhor,  o  qual,sendo  introduzido  no  recinto, 
presta,  junto  ã  Mesa,  o  compromisso  regi- 
mental. 

Passa-se  á 

SEGUNDA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904,  tornando  obrigatórias  em 
toda  a  Republica  a  vaccinação  e  revaccina- 
ção  contra  a  variola,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Instrução  e  Saúde  Publica  e  sub- 
stitutivo  do  Sr.  Deputado  Erlco  Coelho. 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Aq  projecto  n.  Í2Í  A,  de  i904 
(Do   Senado) 

No  art.  2°  —  Substitua-se  na  cUinea—d  — 
peto  seguinte  : 

<  Todos  os  offlciaes  e  praças  das  classes  ar^ 
madas  da  Republica,  guarda  civil,  etc.,  de- 
verão ser  vaccinados  e  revaccinados  pelos 
médicos  dessas  corporações,  ficando  os  respe- 
tivoscjmmiadantes  responsáveis  pelo  cum- 
primento desta  lei. 

Outrosim,  o  pessoal  dos  estabelecimentos 
industriaes,  fabricas,  companhias,  colloglos 
e  institutos  de  ensino,  pelos  médicos  desses 
estabelecimentos,  sob  a  responsabilidade  dos 
seus  respectivos  gerentes  e  directores. 
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Nas  escolas  foderaos  o  repartiQões  muni- 
cipaes,  pelos  commfssarios  de  hygiene  mu- 
nicipal oa  por  proflssionaes  de  sua  confiança. 

Nas  cosas  particulares  não  podei^o  ser 
compellidos  a  so  yaccinar  ou  se  revaccinar 
pelos  funccionarlos  das  repartições  sanitárias 
ofSciaes  desde  que  cumpram  com  este 
preceito  exhibiodo  attestados  passados  pelos 
médicos    do  sua  exelusiva  confiança. 

No  mesmo  art.  go—  Substitua-se  o  que 
está  na  alínea  —  e  —  pelo  seguinte  : 

€  Todos  estes  attestados  merecerão  fé, 
desde  que  tenham  sido  registrados  no  Insti- 
tuto Vaccinico. 

Os  infractores  da  presente  lei  serão  passi- 
veis  da  multa  de  100$  e  do  dobro  nas  reinci- 
'dencias. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1904.  — 
Correia  I}utra,> 

Accrescente-se  : 

Art.  2.°  Não  é  obrigatória  a  vaccinação  ou 
revaccinaçao,  aos  que : 

a)  soífrerem  de  moléstia  considerada  in- 
curável ; 

b)  tiverem  mais  de  60  annos  ; 

c)  passarem  em  transito  pela  Capital  da 
Republica ; 

d)  apresentarem  attestado  idóneo,  cuja 
authenticidade  a  Junta  de  Hygieno  reco- 
nhece, provando  terem  sido  vaccinados  ou 
revaccinadus,  nos  termos  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1904.— 
Eduardo  Ramos, 

O  Sr.  Itodz*i§ru«s  I>oria.— Sr. 

Presidente,  sou  pela  vaccinação  obrigatória ; 
já  a  defandi  o  anno  passado  nesta  Casa,  e 
nio  tenho  motivo  para  mudar  de  opinião . 

Tomando  parte  no  debate  que  hoje  é  en- 
cetado, não  venho  combater  a  obri*ratorie- 
dade  contida  no  projecto  do  Senado,  mas 
trazer  á  consideração  da  Camará  um  substi- 
tutivo, modificando  o  modo  pelo  qual  o  pri- 
meiro está  concebido,  e  faZv3ndo-lhe  addl- 
ções  necessárias. 

Quando,  o  anno  passado,  tomei  parte  na 
3*  discussão  do  projecto  da  reforma  de 
hygiene  publica,  occupando-me  da  vaccinação 
compulsória  contra  a  varíola,  que  do  projecto 
foi  retirada  por  motivos  que  ignoro,  dizia  eu, 
como  se  vê  do  Diário  do  Congresso  de  28 
de  dezembro  do  anno  passado: 

€  O  Sr,  Rodrigues  Dória  — •  Agora  devo  dar 

uma  explica^  que  hontem  prometti  ao  meu 
distincu)  amigo,  o  illustre  Deputado  que  mo 
dã  o  prazer  e  a  honra  de  ouvir,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  relativamente  ao  meu  voto  a 
íavor  da  vaccinaçSo  obrigatória.  » 


£  um  pouco  mais  adeante: 

€  Sobre  a  necessidade  da  obrigatoriedade 
da  vaccina  eu  não  podia  dizer  melhor  do 
que  o  antor  que  vou  ler.  > 
-  E  de  fcicto  li  para  a  Camará  um  trecho 
do  grande  hygienista  italiano  De  Oiaxa,  pro- 
fessor da  Universidade  de  Piza,  Justiflcandj 
o  dirnto  que  t3m  o  Estado*  de  decretar  a 
vacíliação  obrigatória. 

Não  me  occuparei  mais  desta  questão^ 
nem  tamb3m  de  examinar  outras  faces  (!o 
assumpto,  como  sejam  a  possibilidade  da 
transmissão  de  outras  moléstias  por  meio  da 
vaccina*  e  a  immunidade  por  esta  conferida 
ao  organismo  contra  a  varíola.  A  vaccinaçã.j 
bem  feita  e  com  lympha  de  origem  pura, 
não  pôde  ser  o  vehiculo  de  moléstias  outraá 
transmissíveis;  a  immunidade  que  a  vaccina 
dá  contra  a  variola  ô  uma  questão  re- 
solvida. 

Portanto,  occupar-me-ei  somente  de  justi- 
ficar o  meu  substitutivo,  de  comparal-o  com 
o  projecto  no  sentido  de  mostrar  a  supe- 
rioridade de  um  sobre  outro,  no  meu  modo 
de  pensar  ao  menos. 

Ainda  disse  eu  o  anno  passado: 
€0  Sr.  Rodrigues  Dor: a —  Entro  nos  mo- 
tivos pelos  quaes  votei  pela  vaccinação  e 
revaccinaçao  obrigatória. 

O  Sr»  Barbosa  Lima —  RevaccinaçãOt 
quantas  vezes  ? 

O  Sr,  Rodrigues  Dória  —  Uma  vez;  ctc.> 
Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  pelo  que  acabo 
de  ler,  que  acoeito  a  revacciuaçáo  obriga* 
toria,  uma  vez;  e  não  tendo,  como  já  disse, 
motivo  para  mudar  de  opinião  do  anno  pas- 
sado para  cá,  6  claro  também  que  eu  não 
posso  concordar  com  o  projecto  que  foi  ap- 
provado  no  Senado,  determinando  a  revic- 
cina^o  obrigatória  de  sete  em  sete  anno?. 
durante  toda  a  existência. 

O  Sr.  Germano  Hasslocheb — Se  ha  razão 
para  a  primeira,  ha  para  a  segunda. 

O  Sr.  Rodrigues  DoRiA—Suppooho  ler 
boas  razoes  para  acreditar  que  basta  a  re- 
vaccinação  uma  vez  para  garantir  o  indi- 
viduo contra  a  variola  ;  o,  sendo  assim, 
que  necessidade  ha  de  exigir  outras  rovac- 
cinações  compulsórias  de  sete  om  sete  annos? 

Com  semelhante  lei,  quantas  revaocinações 
não  teria  já  soífrido  venerando  ancião  que 
conta  um  século  na  sua  preciosa  existenda. 
e  que  me  disse  esperar  viver  ainda  mais  uds 
vinte  annos  ?  Fazendo  para  isso  sinceros 
votos,  me  repugna  lembrar  que  elle  terá  de 
ser  revaocinado  ainda  compulsoriamente 
umas  três  vezes. 

C!oncordando  com  a  idéa  da  vaceinaçã  • 
o    revaocinaçio  obrigatórias,    e  esta    umi 


SESSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  BE    1904 


463 


Ydz,  não  me   conformo,  entretanto,  com  aa 
disposições    do    projecto   em  dicussão. 

O  Sr.  Germano  Haslociibr— V.  Ex.  dó- 
ria discutir  a  questão  pelo  lado  sclenti- 
fico.  O  óleo  de  riolno  tamoam  dizam  que  é 
muito  bom,  mas  o  Estado  não  pode  impoi-o 
a  ninguém. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Já  me  reportei 
ao  que  di;ãsa  o  anão  passado  sobre  esse  ponto, 
e  não  repito  o  que  então  disse,  ou  antes  li, 
para  não  fb.tigar  a  Gamam  em  hora  já 
adiantada. 

Passarei  deste  modo  á  justificação  do  meu 
substitutivo,  e,  comparando-o  com  o  projecto 
do  Senado,  espero  damonstrar  a  sua  supe- 
rioridade e  vantagens,  satisfazendo  melhor 
as  necessidades  de  uma  lei  sobre  a  espécie, 
sem  tantas  violências. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — Y.  Ez. 
admitte  violência  por  firaoção ;  pôde  violen- 
tar o  individuo  para  vaccinar  uma  vez,  majs 
duas,  é  de  mais. 

O  Se.  Rodrigues  Dória  —  Sim ;  e  ô 
melhor  isso,  antes  uma  só  violência  do  que 
moitas  repetidas  de  oertos  em  oertos  prazos, 
quando  estas  não  se  fazem  necessárias  como 
a  primeira. 

Mas,  não  é  esta  a  questíio  que  quero 
ditoutir. 

Diz  o  projecto  do  Senado : 

<  Art.  1.0    A  vaccinaç^  erevaccinaçã  o 
contra  a  varíola  são  obrigatórias  em  toda  a 
Republica. 

Ari.  â.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
gulamental*a  sob  as  seguintes  bases : 

a)  a  vaccinação  será  praticada  até  o  sexto 
mez  de  idade,  excepto  nos  casos  provados  de 
moléstia,  em  que  poderá  sea*  feita  mais 
tarde ; 

b)  a  revaccinaçãp  terá  logar  sete  annos 
após  a  vaccinação  e  será  repetida  por  se- 
ptennioB ; » 

O  Sr.  Érico  Coelho  -^  Isso  não  ha  em 
parte  nenhuma  do  mundo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Nenhuma  de 
que  eu  tenha  conhecimento ;  isto  ô  originai, 
é  inteiramente  novo. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  *  Isto  ó  macaqueação. 
O  macaco  ó  muito  susceptível  de  sotfrer  de 
varíola. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— -A  syphilis  já 
se  sabe  que  pôde  oontrahir;  o  professor 
MetdmikofT  já  o  demonstrou  praticamente,  e 
isto  vem  reforçar  a  doutrina  das  approxi- 
mações  entre  as  duas  espécies. 

Sr.  Presidente,  ainda  por  oocasião  da  dis- 
Quas&o  da  reforma  de  hygiene,  na  sessão 
passada,  tive  opportunidadede  manifestar  a  I 


minha  opinião,  acerca  da  competência  para 
fiizel-a,  devendo  ser  a  hygiene  desta  Ca- 
pital uma  fuocção  municipal,  e  fora  daqui 
matéria  de  natureza  esUdual,  cabendo  á 
União  a  hygiene  dos  portos. 

O  que  passou,  poróm,  foi  que  o  Governo 
Federal  podia  fiizer  lei  e  regulamento  de  hy- 
giene para  todo  o  paiz. 

O  Sr.  Germano  HASSLOCHER--Mas  passou 
como  ?  Onde  está  definida  a  competência  da 
União  para  legislar  sobre  esto  assumpto  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— E  com  prazer, 
»r.  Presidente,  vejo  agora  no  parecer  da 
Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica 
redigido  pelo  meu  illustrado  collega  Sr. 
Teixeira  Brandão,  vejo,  repito,  que  o  meu 
collega  Deputado  por  Pernambuco,  St*.  Ma- 
laquias Gonçalves  e  o  Sr.  Dr.  João  Vieira, 
Deputado  também  por  aquelle  Estado,  assi- 
gnaram  com  restrições  o  parecer,  eom  rela- 
ção á  constitucionalidade,  restricçOes  que 
o  primeiro  devera  ter  feito  o  anno  passado. 

£m  todo  caso,  louvo  o  procedimeato  que 
teve  este  anno  o  meu  digno  amigo. 

Parece,  Sr.  Presidente,  que  a  proposição 
do  Senado  sobre  a  vaccinação  obrigatória 
foi  feiti  somente  para  a  Capital  Fedei*al, 
ondeé  aoenas  possível  poL-a  em  execução,  sem 
se  lembrar  aquella  Casa  do  Congresso,  que 
nos  Estados,  mesmo  nas  capitães,  ella  é  in- 
teiramente inexequível. 

Quem  quer  que  conheça  alguma  porção 
destu  vasto  paiz,  sem  recursos  desta  ordem 
por  toda  a  parle,  eom  falta  quasi  absoluta 
de  communicações,  não  terá  coragem  de 
exigir  dos  habitantes  do  interior,  dos  lon- 
gínquos sertões,  a  vaccinação  obrigatória 
nas  condições  do  projecto  do  SenaJo. 

A  lei  6  para  o  paiz,  e  não  exclusivamente 
para  esta  cidade,onde  se  concentram  os  bene- 
ficies e  os  melhoramentos. 

O  Sr.  Heredia  de  SÀ  —  Então  ó  uma  lei 
de  excepção  para  a  Capital  Federal  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  V.  Ex.  não 
me  attendeu  ;  eu  disse  que  a  lei  approvada 
no  Senado  ô  uma  lei  que  parecia  feita  exclu- 
sivamente para  a  Capital  Federal,  porque 
só  aqui  será  fácil  conseguir  a  vaccinação 
das  crianças  nos  primeiros  seis  mezes  de 
idade,  e  a  revacoinação  de  sete  em  sete 
annos.  O  Senado  legislou  no  pensamento, 
por  muitos  bem  aceito,  de  que  o  Brazil  ó  o 
Rio  de  Janeiro,  e  parecendo  j^reoccupado 
com  o  momento  aoiual,  que  nao  póie  ser 
permanente.  Para  os  casos  excepcionaes, 
se  adoptam  medidas  de  exeepção. 

Vê  o  nobre  Deputado  pela  Capital  Fede- 
ral, da  qual  cogita  com  carinho,  es* 
quecendo  o  resto  do  paiz,  onde  nós  outros 
vivemos,  que  não  ó  possível  e  Justo  exigir 
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em  todo  elle,  por  uma  lei  gei*al,  a  tacci- 
na^  dentro  do  pequeno  prazo  do  seis  mozes 
de  idade«  e  a  revaccinação  de  sete  em  sete 
annosv  e  quando  uma  só  vez  esta  ô  sufflcienie. 

Neste  sentido  redigi  o  art.  !<>  d6  meu 
substitutivo  deste  modo: 

«  A  vaocinação  e  a  revaecinação  contra  a 
variola  são  obrigatórias  :  aquella  dentro  do 

grimeiro  annp  de  vida,  esta  dez  annos  depois, 
s  paeé  e  os  tutores  são  responsáveis  peia 
execução  desta  medida  propliylactica,  incof' 
rendo,  por  sua  infração,  em  multa  de  100$  a 
500$,  salvo  o  caso  do  moléstia,  provada  que 
determine  o  seu  adiamento,*  ou  a  impossi- 
bilidade justificada  de  se  obter  boa  vaccina, 
e  inoculada  por  pessoa  competente  ». 

Estabelecendo .  o  prazo  de  um  anno  de 
idade  para  a  vaccinação,  no  meu  adoptei 
prazo    mais    curto  do  que  o   exigido  em' 

paizes,  que  são  citados  como  exemplo  e  mo- 
delo, inclusive  por  mim. 

Na  Allemanlia,que  6  a  todo  momento  apon- 
tada p  'los  que  defendem  a  vaccina^  obri- 
gatória, como  tendo  expungido  a  variola  de 
seu  território,  a  lei  determiiia  que  a  vacci- 
nação seja  praticada  no  sogundo  anno  do 
vida. 

O  Sr.  QermanoHasslocher— V.  Ex.  está 
engapado;na  Allemanha  a  vaccinaçãoô  dentro 
dos  sois  mezes  de  idade . 

O  Sr.  Dodrigues  Dória— Não  tenho  a  lei 
germânica,  mas  leio  aqui  neste  tratado  de 
bygiene,  de  Parkes  e  Kenwood,  o  seguinte  : 

€  A  grande  immunidade  de  que  goza  a  Al* 
lemanha  é  devida  ao  facto  de  serem  naquelie 
^z  a  vaccinação  e  a  revacinação  obrigató- 
rias. A  idade  da  vaccinação  compulsória  é  o  se- 
gundo anno  de  vidafl^  compvdsory  vaccina- 
tion  age  is  the  second  year  oflife).  A  revacci- 
nação é  praticada  no  fim  do  período  da  fre- 
quência obrigatória  das  escolas,  e  todo  re- 
eruta  é  rôvaccinado  ao  entrar  para  o  exer- 
cito >. 

Um  Sr.  Deputado  —  De  que  data  é  esse 
livro  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  (mosU-ando)  —  E' 
de  1902. 

Õ  Sr.  Germano  Hasslocher  —  A  nossa 
questão  é  saber  si  a  vaccinação  pôde  ser 
obrigatória. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Estou  compa- 
rando- o  meu  projecto  com  o  do  Senado. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Esta  mos- 
trando a  vantagem  do  seu  substitutivo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  A  culta  Alie- 
naanha,  onde  existe  crescido  numero  de  Ins- 
titutos vaccinicos,  espalhando  largadnente 
boa  lympha  por  todo  o  paiz,  onde  as   nume- 


rosas  estradas  de  ferro  acaba  ram  as„  diètan- 
cias,  marca  a  "sógundo  anno  da  vida  para  .a 
vaccinação  compulsória,  e  uma  vaccinação 
aos  12  annos%  Entre  nós,  onde  não  ha  médicos 
na  maior  pai.*te  das  localidades  do  interior* 
onde  ó  custoso  adquirir  lympha  vacciuica, 
toma-se  aquelle  piizccmo  exemj^lo,  mas  ú 
preciso  dar  á  lei  cunhd  local  o  original,  e  a 
vaccinação  é  exigida  dentro  dos  primeiro 
seis  mezes,  da  vid.a,  e  a  revaccinaçio  de  7 
em  7  annos  I  .  ' 

O  que  acabo  de  dizer  responde  ao .  nobve 
Deputado  que  me  aparteia,  quando  disse  qto 
si  se  podia  obrigar  uma  vez,  podia-se  muitas 
vezes.  Porque  se  exige  a  vaccinação  e  re- 
vaccinação ?  Porque  assim  fica  o  individuo 
immune  de  contrahir  a  variola  e  de  ser  desta 
modo  um  perigo  para  os  outros;  si  com  a 
vaccinação  e  a  revaccinação  uma  vez  se  con- 
segue essa  immunidade,  que  a  Allemaíiha  tem 
demonstrado,  qual  ó  a  necessidade  da  re]^ 
tição  da  revaccinação  por  septenaios  ? 

Afflrmam  os  hygienistas,  que  citei,  ser  a 
vaocinação  feita  em  criança  e  a  revaccinação 
na  idade  da  puberdade,  ou  antes,  uma  me- 
dida de  utilidade,  e  que  ímmuniza  o  indi- 
viuo,  p6de-se  dizer,  pelo  resto  da  vida.  E 
nem  em  absoluto  se  pôde  garantir  iaso 
quando  ha  excepções  de  pessoas  sempre  aptas 
a  contrahir  a  moléstia,  como  aconteceu 
ao  irmão  de  um  medico,  que  já  foi  nosdo 
collega,  nesta  Casa,  ao  qual  não  immunlzou 
a  própria  variola,  da  qual  falleceu  cm  ter- 
ceiro ataque. 

Em  uma  das  respostas  á  consulta  que  um 
dos  órgãos  da  imprensa,  A  Noticia,  fez  a 
diversos  médicos  notáveis  desta  cidade,  julgo 
ter  lido  que  o  seu  autor  dizia  que  todos  os 
annos  se  vaccina va  com  toda  a  sua  família. 
Ninguém  impede  que  todos  assim  o  façam, 
mas   compulsoriamente  ô  que  não  ha  razão 

Eara  se  o  exigir,  q^uando   se  considera  com 
oas  razoes  que  a  immunização  é  obtiiia  com 
uma  revaccinação. 

São  palavras  do  professor  De  Qiaxa:  «Para 
que  a  efflcacia  da  vaccina^o  obrigatória 
seja  real,  convém  ser  praiicada  no  pri- 
meiro anno  de  vida.  E  como  a  immuni- 
dade adquirida  na  infância  não  se  pix>ti*abe 
além  de  certo  periodo,  é  consequência  ló- 
gica que  soja  obrigatória  a  revaccinação  em 
idade  conveniente  (10a  12  annos) . »         '     * 

Por  isso  estabeleci  no  meu  projecto  que  a 
revaccinação  fosse  compulsória  10  annos  de- 
pois da  vaccinação,  como  na  culta  Allemanha. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Isso  até 
que  as  opiniões  mudem  sobre  o  assumpto. 

Ha  50  annos  quantas  sangrias  não  teria 
V.  Ex.  feito  na  clinica  ? 
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Nessa  ep«ca,  si  doía  a  cabeça,  jaAgcia,  si  | 
doía  a  barriga,  sangria,  si  sd  tratava  de  uma 
iior  rheumatiCvX,  sangria  ! . . . 

O  Sr.    Érico  Coelho  —  Os  positivistas 
ainda  es  tfto  neste  piriodo, 

O  Sr.  Rodrigues  Ooria  —  O  meu  iilustre 
eollega  peio  Rio  Grande  do  Sul  ha  do  con 


me  nestes  assumptos,  embora  as  minhaa 
opiniões  Dão  sejam  tidas  em  muita  oonta, 
nem  sejam  vencedoitis ;  em  todo  o  caso,  o 
meu  djver.  ó  dizer  o  que  penso  em  relação  a 
um  assumpto  que  se  relaciona  de  parto  coíh' 
as  scieneias  que  aprendi  e  leio. 

O  meu  des^o  é  col  laborar  nâ  confecção  da 

lei,  è  que  esta  S3jã  a  meliior  possível ;  minha 

cordar  que   hoje  as   moléstias    populares,!  presençanostatribuna não  tem    por   f\m   emr 

as  epidamias,  podem    ser  juguladas    com  baraçar  cijusa  alguma»nem  me  impressionam 


as  praticas  actuaes  da  sciencia  mediei  ou 
hygfenica,  guiada  pelas  descobertas  e  en- 
sinamentos modernos,  como  aconteceu  ha 
poucos  annos  na  Alíemanha,  onde  a  peste 
contrabida  em  um  lAboratorlo,  Úcou.  li- 
mitada a  dous  casos,  o  servente  e  o  dls- 
tiiàcto  experimentador  que  assim  sacrift- 
cou-se  pela  sciencia.  Para  não  citar  outros 
exemplos  de  fora,  mesmo  entre  nós,  o  que 
teria  sido  desta  população  si  ainda  se  com- 
batesse a  epidemia,  como  em  Marselha, 
em  mil  e  setecentos  com  fogueiras  pelas 
ruas,  como  aconselhava  o  saber  do  tempo, 
para  purifícar  o  ar  ?  Ella  havia  de  desappa- 
rèeer  por  si,como  mostra  a  historia  das  epi- 
demias, depois  de  terrível  devastação,como 


os  argumentos  aterrorizantes. 

A  Fmnça  adoptou  i^eeentemente  a  vacci>^ 
nação  obrigatória,  por  meio  do  uma  lei 
ante-hootem  publicada  no  O  Pai^,  mais  easi- 
gente  do  que  a  da  Allemanha;  determinando 
uma  segunda  revaccinação  aos  21  annoede 
idade.  E'  o  mais  que  se  tem  decretado,  que 
eu  saiba,  o  com  isso  julga  o  governo  daquelle 
paiz  se  libertar  da  varíola,  sem  esse  gravame 
desnecessário  da  revaceinação  por  septennios 
até  o  fim  da  vida,  como  está  na  proposição^ 
do  Senado. 

Attendi  com  equidade,  Sr.  Presidente, 
não  só  áq^uelies  que  não  sa  podessem  vac- 
cinar  por  moléstia,  como  também  áquelles 
que  S8  achassem  na  impossibilidade  do  cou- 


também  se  dou  em  Milão  e  em  outras  partes  seguir  boa  vaccina,  e  inoculada  por  pessoa 
da  Itália,  do  que  se  vô  uma  viva  desoripção  competente. 


em  Manzoni. 

Creio  que  V.  Ex.  não  duvidará  que  tem 
sido  o  progresso  da  sciencia  medica  e  as 
verdades  adquiridas  no  terreno  da  experimen- 
tação que  teem  dado  esses  admiráveis  re- 
sultados que  hoje  se  podem  obtpr. 

O  Sr.  Germano  Hassloghek— Ha  bem 
pouco  tempo  me  vaccinei  e  fiz  vaccinar  toda 
a  minha  família  pelo  Dr.  Mello  Rego,  medico 
da  brigada  policial.  O  que  eu  não  quero  é 
obrigar  os  outros  a  se  vaccinarem. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Fez  muito  bem 
V.  Ex.  Fui  vaccinado  aos  doze  annos,  e 
revaccinado  depois  de  formado»  sem  resul- 
tado desta  ultima  vez,  sendo  ambas  com 
vaccina  humanizada,  que,  cbm  os  devidos 
cuidados  na  operação  e  na  escolha  da  fonte 


Para  evitar  que,decretada  a  lei,  as  pessoas 
de  mais  de  um  anno  podessem  escapar  á 
vaccinação  e  revaceinação,  e  para  melhorar 
a  disposição  confusa  da  letra  c  do  art.  2.  da 
proposição  do  Senado  que  diz:  «c)  as  pessoas 
Ique  tiverem  mais  de  seis  mezes  de  icude^- 
râo  vaccinada8,excepto  si  provarem  de  modo 
cabal  terem  sofTrido  essa  operação,  com  pro^ 
veito,  dentro  dos  últimos  seis  annos»,  ^r-* 
ganizei  um  artigo  do  seguinte  modo,  rcsal^ 
vando  igualmente  das  penas  os  refractários 
ã  vaccina  : 

«Art.  2.<»  Serão  também  compulsoriamente 
vaccinadas  todas  as  pessoas  de  mais  de  uip 
anno  de  idado,  que  não  tenham  soffirido  este 
processo  prophylatico  com  eífleacia,  salvo  si 
provarem  refractariedade  á  vaccina  em  mais 
de  uma  vaccinação.» 


da  lympha,  é  mais  segura  e  mais  immuni- 1     A  disposição  deste  artigo,  respeitando  os 
zante,  segundo  a  opinião  valiosa  do  Dr.  W.  U.  |  refractários  á  vaccina  ,e  naturalmente  á  va- 


Welch,  medico  do  Hospital  Municipal,  de 
moléstias  contagiosas  e  inflciosas,  em  Phila- 
delphia.  {Apartes.) 

Aconselhando  a  todos  que  se  revaccinem 
mais  de  uma  vez,  até  para  tranqaiilidade 
de  espirito,  não  pretendo  eu  fazel-o  volun- 
tariamente, porquanto  confio  na  minha  im- 
munidade  contra  a  varíola,  immunidade  que, 
si  vier  a  desapparecér  de  um  momento  para 
outro,  nem  a  sciencia  poderã  prever,  nem 
uma  lei  prevenir,  por  mais  exigente  que 
esta  seja. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  a  Camará  hão 
>de  permittir  a  minha  ousadia  immiscuindo- 

Vol.  IV 


riola,  vem  de  certo  modo  embaraçar,  com 
outras  disposições  subsequentes,  ossi  veis 
abusos,  que  somos  forçados  a  admittir,  em 
consequência  do  inconveniente  preceito  do 
art.  212  do  Regulamento  de  Hygiene,  que 
Eissim  está  concebido  : 

«Art.  212.  O  numero  de  vaccinacões  e  re- 
vaccinaçOes  praticadas  pelo  inspector  sanitá- 
rio será  um  dos  elementos  de  recommenda- 
ção  para  o  funccionario,  e,  como  tal,  será 
levado  em  conta  quando  se  tratar  de  ajuizar 
dos  méritos  de  cada  um.» 

Bste  artigo  ô  susceptível  de  produzir  um 
furor     vaccinandi     atque   revAccinandi    por 
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papte  de  algum  íunccionario  desabusado,  (e 
ag  vezes  os  ha)  cora  o  intuito  interes- 
seiro de  augmentar  o  numero  de  ioterven- 
coes  gae  lhe  serão  computadas  para  o  alme- 
jado accesBo  ou  promovo.  .  . 

Melhor  seria  que  neste  artigo  so  exigisse 
ura  numero  de  vaccinaçSes  regular  e  delica- 
pamente  feitas,  com  attestado  do  chefe  da 
família,  em  que  fossem  praticadas. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  lia- 
veria  explorações,  como  a  dos  ratos. 

O  Sb.  Rodrigues  Dória— Não  é  tao  con- 
demnavel  esse  facto.  E  por  que  a  Umao  só 
ha  de  concorrer  para  a  desratização  da  Ca- 
pital Federal  ?  E  em  Nictheroy  não  tom  ha- 
vido peste  ?  E  os  ratos  daquella  cidade  não 
são  umA  ameaça  para  esta  Capitai  ?  Si  ti- 
vessem acabado  com  os  ratos  dia  Bahia,  não 
estava  a  peste,  que  daqui  foi  para  lá,  se  es- 
tendendo de  modo  aterrador  por  toda  a  ci- 
dade. 

Considerando,  Sr.  Presidente,  que  em 
assumpto  como  este  de  que  me  occupo,  os 
meios  indirectos  são  sempre  mais  effioazes 
do  que  os  directt^s,  entendi  ser  de  melhor 
resultado  aproveitar  os  primeiros,  como 
mais  brandos,  para  forçar  a  população 
do  paiz  a  procurar  a  vaccina.  Esses  meios 
nao  são  uma  novidade,  e  estão  consignados 
em  diversas  legislações  do  paiz. 

Eis  oomo  se  acham  formulados  esses  pr  j- 
teiios  no  meu  projecto: 

«  Art.  3.»  Sem  exliibir  prova  de  vaocina- 
ção  e  de  revaccinação,  quando  permittir  a 

idade  : 

a)  mnguem  poderá  se  matricular  nas  es- 
colas e  estabelecimentos  de  ensino  públicos  ou 
particulares,  de  qualquer  gráo  ou  natureza 

que  sejam  ; 

b)  ninguém  poderá  exercer  emprego  pu- 
blico qualquer  ; 

c)  ninguém  poderá  ser  admitido  como 
operário  ou  trabalhador  nas  industrias, 
obras  ou  repartições  do  Governo. 

Art.  4.°  A  infracção  das  disposições  do 
artigo  anterior  importará  na  nuliidade  da 
matricula,  demissão  do  empregado,  dus- 
pensa  do  operário  ou  trabalhador,  e  res- 
ponsabilidade do  chefe  da  repartição  ou 
director  das  obras,  que  poderã  ser  sus- 
penso por  prazo  de  15  dias  a  dous  mezes. 

Nos  collegios  e  escolas  particulares  a  res- 
ponsabilidade caberá  ao  director  ou  profes- 
sor, que  âerá  multado  em  200$  atol  :000|000. 

Art.  5.<'  As  determinações  do  art.  3°  serãO 
também  exigidais  em  relação  aos  operário^ 
e  trabalhadores  de  industrias  emi>ifezas  pai- 
ticulares,  e  aos  tripolantes  de  navios  e  vapo- 
res competindo  a  responsabilidade  aos  direc- 
tores ou  gerentes  das  ndustrias  ou  emprezas 


o  aos  oommandantes  das  embaroaçfias,  qu» 
senLo  multados  eomo  no  artigo  jinterior. 

Art.  6.0  Ninguém  podará,  assentar  praça 
em  qualquer  das  claaies  armadas  da  fie]^- 
blica,  corpo  de  bombeiros,  guardas  civis, 
municipaes  ou  nocturnas,  sem  a  prova  da 
vaecinação  e  revacoina^o,  ficando  responsá- 
veis pab  cumprimento  da  presente  iei  os 
respectivos  commandantes.» 

No  projecto  substitutivo  do  meu  illustres 
collega,  Sr.  Érico  Coelho,  adoptando  esse 
processo  indirecto  de  exigir  a  vaccina^o,  li- 
mitada o  seu  autor  aos  funccionarios  públi- 
cos, aos  empregados  de  industrias  e  emprezas 
publicas,  e  a  estabelecimentos  oíftciaes  de 
ensino,  emflm  a  tudo  que  tem  dependência 
com  o  Governo. 

O  Sa.    Érico   Coelho—  Os  que  recebem, 
favores.  Ah  1    e  aos  equiparados  t 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Neste  ponto,  dis- 
cordo de  V.  Ex.;  não  foço  distincção  de  classe 
alguma,  ou  de  pessoa  alguma ;  e  achei  ra- 
zoável a  critica  feita  pelo  illustre  Dlsreotor 
da  Igreja  Positivista,  o  Sr.  Teixeira  Mondes^ 
que  em  um  de  seus  artigos  de  propaganda 
contra  a  variola,  considoi-a  injusta  essa  di- 
stincçã ),  que  obriga  a  uma  parte  da  popu- 
ação  e  a  outra  não. 

O  Sr.  Eriço   Coelho— Acho  que  não  deve 

er  geral,  nem  nenhuma. 

O  Sr.    Germano  Has.slocher— Nenhuma  ? 

O  Sr.  Eriço  Coelho  Sim.  O  meu  projecto 
substitutivo  consigna  uma  medida  de  timns- 

açoão.  , 

O  Sr.  Rodrigues  Dória.  —  Penso  que  deve 
ser  geral,  e  no  meu  projecto  me  esforcei  poi> 
b  ranger  todos  quantos  possiveis  ;  nao  com- 
prehendo  somente  os  que  teem  qualquer  de- 
pendência do  Governo. 

O  Sr.  Erico  Coelho -Gosam  de  favores. 

O  Sr.  R0DRIGUE3  DoRiA  —  Afora  essa 
limitação,  o.  meu  substitutivo  tem  yanos 
pontos  de  contacto  com  o  de  meu  illustre 
collega.  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

O  Sr.  Erico  Coelho— V.  Ex.  me  honra 
muito,  mostrandose  de  accordo  com  quasi 
todos  os  pontos  do  meu  substitutivo. 

O  Sr  RoDRiGues  DoRU  —  Assim,  sr. 
Presidente,  procurando  estabelecer  um» 
penalidade  indirecta,  com  os  artigos  que 
Seabei  de  ler.  e  certo  da  inílueuoia  mctfsJ  em 
medicina,  e  da  qual  não  se  esqtteoeueuiseu 
parecer  o  illustre  ^^^^^r  ^^^^^^ 
àa  lei.  lembro  aos  Srs.  Í^P",^**^L?J?5Í2 
é  tranquillizador  para  o  Paciente,  auimattw 
para  seu  espirito  vacilante  ou  apprehensivo, 
a  escolha  do  medicoque  oteríi  de  operar  e  a 
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«6gur»Dça  qae  este  lhe  dá.  htlo  se  observi^  a 
toao  o  ioslante  no  ezerelc* o  da  olinioa,  e  para 
i89o  muito  mais  yale  um  hábil  estratagema 
do  que  leis  e  ylolencias.  Yem-me  agora 
ao  pensamento  o  meio  empregado  por  Par- 
mentíer  para  vulgarizar  em  França  o  uso 
da  hatata,  commumente  chamada  inglesa  ou 
do  reino,  na  alimentação  do  povo. 

Levada  esta  preciosa  solanacca  da  Ame- 
rica para  a  Europa,  onde  se  desenvolveu, 
admiravelmente,  aanalyse  chimica  verificou 
o  valor  alimentício  dos  seus  tubérculos, 
e  os  economistas  o  proveito  que  delles  se 
podia  tirar  como  alimentação  barata  para  o 
povo.  A  repulsa,  era,  porém,  grande  contra 
a  batata,  que  eonsideravam  como  causa  de 
varias  moléstias,  entre  as  quaes  a  morphéa. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Mais  ou 
menos  como  se  £a«z  hoje  com  a  vaccina. 

O  Sr.  RonRiGUES  Dória  —  Parmentier, 
nessas  circumstancias,  de  accordo  com  o  go- 
verno francez,  mandou  fazer  uma  enorme 
plantação  de  batatas,  que  vários  guardas  vi- 
giavam, apparentemente  com  o  maior  cuida- 
do, afim  de  não  deixarem  pessoa  alguma  ti- 
rar um  só  tuberculo,quando  elles  estivessem 
maduros;  tinham,  porém,  os  guardas,  ordem 
particular  de  permlttir  que  o  povo  carre- 
gasse a  quantidade  que  quizesse. 


cia  publioa,  alarmada  por  suggestões  tea- 
dentas  a  perturbar-lhe  a  tranqaillidade  ha- 
bitual,» redigi  nm  artigo  do  men  substitutivo 

nos  seguintes  termos : 

<Art.  7.0  As  vaccinações  e  revaccinaçSes, 
praticadas  por  médicos  particulares  ou  de 
confiança  do  paciente,  serâo  provadas  por 
attestado  visado  nesta  Capital  pela  Directe- 
ria  Qeral  de  Saúde  Publica  ou  seus  propos- 
tos, e  nos  Estados  pelas  respectivas  reparti- 
ções de  hygiene  ou  seus  oelegados  looaes.» 

Não  posso,  em  terreno  algum,  deixar  sup- 
por  que  consinto  em  tirar  á  classe  medica  a 
valor  de  seus  attestados.  Ou  não  tem  em 
nenhum,  ou  tem  em  todos.  Tenho  conheci- 
mento de  um  aviso  ao  director  da  Facili- 
dade de  Medicina  da  Bahia,  passado  ha  troa 
ou  4  annos,  prohibindo  as  licenças  aos  lentes 
ou  empreg^&dos,  sem  a  inspec^  da  Janta  da 
Hygiene  Estadual.  Para  o  caso  já  vão  vato 
attestado  medico. 

Repito:  podia  o  regulamento  esquecer-SQ 
de  consignar  isso;  ficariam  então  a  vacci- 
nação  e  a  revaccinação  enfeixadas  nas  mãos 
dos  fúaccionarios  da  hygiene. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Qualquer 
particular,  em  casa,  pôde  vaocinar.  Mesmo 
no  Instituto  Vaccinioo  são  estudaniies  que 
vaccinam.  Não  é  preciso,  portanto,  diplomat 


No  fim  de  algum  tempo,  não  havia  mais 
um  tubérculo:  tinham  levado  todos,  ex- 
actamente porque  havia  a  prohíbição  de  ti- 
ral-os.  Foi  este  o  melo  da  enorme  vulgari- 
zação da  batata,  que  hoje  nos  vem  de  lá  em 
tão  grande  quantidade. 

Sr.  Presidente,  apezar  de  ter  visto,  so- 
mente no  parecer,  que  as  vaccinações  parti- 
culares coQtinuavam  a  ser  provadas  por 
attestados  médicos,  eu,  que  podendo  fazer 
uma  coisa,  não  autorizo  outrem  a  fazel-a, 
achei  que^sta  medida  ficaria  melhor  in- 
clulda  logo  na  lei  do  que  deixada  para  a  re- 
gulamentação. 

O  meu  illustre  collega,  relator  do  parecer,  I 
afflrma  que  «não  é  licito,  pois.  inférir-se 
dos  dispositivos  do  projecto  o  constrangi- 
mento moral  da  farailia  pela  imposição  de 
um  medico  vaoclnador,  alheio  á  sua  confian- 
ça. Os  attestados  médicos  continuam  a  ter 
íô  publica».  Qne  custa,  porém,  que  isso 
fique  T5laro,  positivo  na  lei  ? 

Não  é  que  eu  seja  desconfiado,  mas  é  por 
segurança,  e  pôie  escapar  ainda  esta  diffposi- 
^0  na  regulamentação,  que  nem  sempre 
exprime  fielmente  a  lei. 

NWfte  pensamento,  e  porque,  como  diz  o 
pareeer  da  Commissão  do  Instrucção  e  Saúde 
da  Gamara,  «ô  tempo  de  acalmar  a  oonscien- 


Um  Sr.  Deputado— Mas  ô  para  attestar. 

O  Sr.  Rodriours  Dória  — Sim,  é  para 
attestar. 

Por  este  artigo  fica  clara  a  faculdade  de 
quem  se  quer  vaccinar  escolher  o  medico  do 
seu  agrado  ou  confiança. 

Eu,  que  não  desconfio  da  competência  de 
medico  algum,  quero  ter  a  faculdade  de 
escolha  para  qualquer  mister,  e  dou  a  qual- 
quer pessoa  o  direito  naturalíssimo  de  não  me 
querer  como  medico  mesmo  para  vaocinar, 

Além  disso,  esta  disposição  vem,  até  certa 

Sento,  também  diminuir  a  cubica  que  pôde 
espertar  o  tal  artigo  212  do  Regulamento 
de  Hygiene. 

A  gratuidade  da  distribuição  da  lymphff 
vaccioica  também  me  preoccupou,  e  essa 
idéa,  que  se  acha  contida  no  substitutivo  do 
meu  collega  Sr.  Érico  Ck)elho,  ao  lado  da 
gratuidade  das  vaccinações  offlciaes,  esta 
exarada  no  Tratado  de  Hygiene  do  professor 
De  Giaxa,  e  qu9  jã  tive  occasião  de  ler  aqui 
o  anno  passado.  Elle  diz:  cQíubU  conseguenza 
delia  obbligatorietà  delia  vaccinarione  sara. 
che  questa  sia  resa  indistintamente  gra- 
tuita, etc.» 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Não  foi  por  ter  IMo 
esse  professor  que  introduzi  esta  disposi^o 
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no  meu  projecto,  mas  par  saber  que  se  está 
cobrando  por  attestado  de  vaccma  não  sei 
quanto  de  emolumentos  nas  repartições  fe- 
uoracs. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória-*  Aproveitando  a 
idéa  da  gratuidade  da  vaccina,  na  qual  o 
projecto  de  Y.  Ex.  está  do  accordo  com  o 
modo  de  pensar  do  iUustro  professor  da  Uni- 
yei*sidade  do  Piza,  adoptei  do  substitutivo 
de  .V.  Ex.  a  parte  que  considerei  muito  boa 
do  não  pagarem  os  attestados  offlciacs  seilo 
ou  omoluniOQto,  o  o  ultimo  artigo  do  meu 
substitutivo  63 tá  redigido  do  seguintç  modo: 

«Art.  S."  O  Governo  fornecerá  lympha  anti- 
varíolioa,  gratuitamente,  enviando  aos  go- 
vernos dos  Estados,  mensalmente,  uma  certa 
quantidade  proporcional  á  população  de  cada 
um  delles,  independente  de  maiores,  porções 
em  caso  do  necessidade.  Serão  gratuitas  as 
Taccinações  e  revaccinações  officiaes,  por 
cujos  certificados  não  se  cobrai*á  sello  ou 
emolumento.» 

.  Sem  entrar  em  discussão  sobi*e  a  efficacia 
da  vacoina,  jã  praticamente  demonstrada, 
e  sobre,  os  suppostos  males  por  ella  produ- 
zidos«  devo  notar  que  não  tem  havido  da 
parte  dos  argumentadores  contra  a  vaccina 
a  ioiparcialidade  precisa  nessas  centro  ver- 
sjias,  despresando  systematicamente  a  opi- 
nião dos  que  defendem  a  eíficacia  para  só 
mencionarem  os  contrários.  Evitando  essa 
discussão,  satisfaço  ao  illustre  ciiofe  do  po- 
sitivismo, que  já  censurou  o  Congresso  por 
esse  facto,  como  o  fez  ainda  hontem  em 
artigo,  publicado  no  Jornal    do   Commercioi. 

O  Sr.  Bricio  Filho~-V.  Ex.  endossa  o 
artigo  em  todas  as  suas  partes  ?  (risos;  apar- 
tes.) 

O  Sr.  Rodrigues  Dqria— Peço  a  VV,  EEx. 
que  não  me  desviem  do  flo  do  meu  discurso: 
.  e  sabe  bem  o  illustre  collega,  que  me  apar- 
teçu^  que  as  minhas  idéas  estão  em  diver- 
gência com  as  doutrinas  do  distincto  es- 
criptor, 

Sr .  Pi*esidente,  ou  quero  agora  me  repor- 
tar a  uma  local  que  li  em  uma  folha  desta 
capital,  hoje,  em  propaganda  contra  a  vacci- 
na, e  que  pôde  impressionar  os  timidos, 
att3Ddendo-se  á  natureza  da  pessoa  a  quem 
succedeuo  facto. 

E*  o  caso  referido  pelo  Commercio  do  Bra- 
zil  de  um  medico  da  armada,chegado  do  Sul 
com  três  filhinhos,  que  fez  vaccinar,  havendo 
os  três  sido  atacados  de  varíola,  e  um  fal- 
lecido . 

Neste  caso  era  essencial  a  menção  das 
datas  da  chegada,  da  vaecína^,  do  appare- 
cimonto  da  variola,  da  passagem  ou  estada 


em  foco  de  variola,  porque  o  facto  d^  vac- 
cinação  não  preserva  immeiiatamente  os 
que  já  estão  infeccionados  da  variola. 

O  Sr.  Qaleâo  Carvalhal— Tem  se  oom* 
batido  a  obrigatoriedade ;  quanto  á  efflcacia 
é  questão  a  decidir  pelo  corpo  medico. 

O  Sr.  Rodrigubs  Dória — Sabe-*so  que  o 
povo  tem  a  crença  de  qua  em  tempo  de 
epidemia  a  vaccina  produz  variola. 

O  Sr.  Qerbíano  Hasslocher — V.  Ex.  ga- 
rante que  não  pi«oduz? 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  — Está 
garantido. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Perna  quebrada  em 
tempo  de  epidemia  faz  febre  amarella. 

O  Sr.  Rodrigues  DoRiA—Para  provar  que 
não  é  verdadeira  essa  crença. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  é  ver- 
dadeira ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— ...lerei  opiniões 
de  eminentes  médicos  especialistas. . . 

O  Sa.  Germano  Hasslocher— Eminentes 
especialistas  dizem  o  contrario.  Y.  Ex.  é 
capaz  de  dizer  qual  a  evolução  da  Vaccina 
no  organismo  humano  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Só  pelo  facto 
de  ser  vaccinado  um  individuo,  não  está 
immunizado,  faz-se  precisa  uma  certa  evo- 
lução da  vaccina,  que  poderá  ser  inoculada 
em  organismo  já  em  vésperas  da  irrupção 
da  variola. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  (trontca- 
menie\—\ ,  Ex.  não  sustenta  também  que. 
estando  o  pae  immunizado,  os  filhos  não 
podem  ter  variola? 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Na  Noruega  se 
exige  o  certificado  de  vaccina  como  papel 
de  casamento  para  premunir  já  o  írueto 
contra  a  variola. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— (ao  Sr.  Germano 
Hasslocher)  —  Deve  ser  isso  uma  condido 
favorável  para  a  immunídáde,  que  irá  au- 
gmentando  e  transmittindose  por  herança. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Desejava  qoo 
todos  aquelies  que  vém  defendendo  a  obri- 
gatoriedade discutissem  especialmente  esta 
these:  si  o  Estado  pôde  impor. 

O  Sr.  Rodrigues  Do  ri  a-^  Lerei  a  opinião 
de  autoridade  competente  sobro  o  que  acabo 
de  dizer... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Entã)  V.  Ex. 
considera  o  Estado   uma  espécie  de  granijlt-'. 
tutor  da  sociedade  ? 
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o  Sr,  Rodrigues  Dória— Visto  que  V.  Ex.  Itituo  um  continuo  perigo  para  a  sociódadd 
òstá  a  insistir  neste  ponto  desde  o  começo  dele  se  acha  em  condições  excepcionaes,  om  re- 
meu  discarso,  em  seguida  ao  que.  vou  citar, Ilação  áquelles  que,  não  só  por  intei-esse  in- 


repetirei  o  que  aqui  já  disse  o  anoo  passado 
a  mvor  da  oorigatoriedade. 

O  Sr.  Germano  Has^locher— Opinião  de 
liygienistas  ! 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Ob !  Mas  não  6  nos 
tratados  da  hygiene  que  se  estuda  a  prophy- 
laxia  das  molestixus? 

O  Sr.  Germano  Hasslociibr— Acima  da 
prophylaxia  ha  o  homem  que  tem  direitos. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— (Le): 

«Com  relação  no  tratamento  durante  o  pe- 
ríodo de  incubação,  diz  Buroey  Yco,  as  opi- 
niões  divergem,   si    a     vaccina    feita   no 
periodo  de  incubação  da  varíola  póJe   par- 
cial ou  completamente  proteger  o  paciento 
da  doença,ou  favoravelmente  modificar  o  seu 
curso.  W.  H.  Welch,  de   Philadelphia,  e  H. 
Immerman,  do  Basilôa»  recentes  autoridades 
neste  assumpto,  affirmam  que  pôde.   Wolch 
diz  ter  visto  muitos  casos  de  varioia,  gran- 
demente modificados  pela  vaccinação,   foita 
no  periodo  do  incabação,  e  alguns  casos  pre- 
venidos. Para  completa  protecção  acha  ne- 
cessário que    a    vaccinação  seja   praticada 
immediatamente  depois  da  recepção  do  con- 
tagio ;  mas  feita  algum  tempo   depois  pôde 
ter  effeito,  modificando  a  intensidade.  Ne- 
nhum periodo  da  incubação  deve  sei*  consi- 
derado tarJe  para  a  vaccinação.  Pensa  que 
a  vaccina  só  começa  a  exercer  eíTeito  pro- 
phylactico     quando   a   aureola    começa  a 
S8   formar  ao  redor  da   vesícula.    Si  este 
estado   da   vesícula   for   conseguido   antes 
dos  symptomas  da  varíola,  esta    pôde  ser 
prevenida  ;  si    elle    se   manifestar  depjis 
dos  symptomas  febris,  modificará  o  ataque; 
si  a  vaccinação  íor  feita  no  primeiro  ou   se- 
gundo dia  da  intecção  variolica,  a  protecção 
será  perfeita;  ontre  o  segundo  e  o  quinto  dia, 
a  protecção  será  parcial.» 

Passarei  agora  a  ler  o  que  jà  referi  aqui  o 
anno  passado  a  favor  da  obrigatoriedade,  no 
livro  de  Hygiene  do  DeQlaxa: 

cPóde  G  deve  o  Estado  tornar  obrigatórias  ^ 
vaccinação  e  a  revacoinação  ?  Esta  questãQ 
deve  ser  considerada  debaixo  do  duplo  pon^Q 
de  vista  do  dii*ciCo  individual  e  do  diroic 
social. 

Ninguém  pôde  negar  d  vaccinação  o  ca- 
racter de  medida  prophylactica  de  vantagem 
poblica,  mantendo-a  como  único  moio  capaz 
de  prevenir  com  segurança  os  esti*agos  que 
podem  ser  occasionados  pela  variola.E*,  pois, 
cei^to  que  todo  indivíduo  que  não  possua 
uma  immnnidade  contra  este  morbo   oons- 


dividual,  como  também  social,  tiveroin  ad- 
quirido essa  immunidade. 

O  Estado,  chamado  a  tutelar  o  interesso 
individual,  que,  sob  a  forma  complexa,  con- 
stitue  a  social,  tem  sem  duvida  o  direito  ae 
imp^r  ao  renitente  a  adopção  das  normas 
reconhecidas  não  só  úteis,   mas  necessárias. 

A  objecção  principal,  apresentada  pelos 
advei^sarios  da  obrigatoriedade  da  vaccina- 
ção, se  baseia  na  lesão  de  direito   individual 

por  parte  do  Estado,  que  não  sô  submetteria 
o  individuo  a  Um  acto  cuja  efilcaci^  pôde 
ser  posta  cm  duvida,  mas  que  pôde  também 
ser  acompxnhado  de  perigos  para  a  sauie. 

Duvida  sobre  a  efflcacia  da  vaccinação  não 
pôde  hoje  ser  acceita  pola  scioncí.a,  tendo  ^ô 
valor  a  segunda  parte  da  objicção,  não  de 
modo  a  dover-se  renunciar  ã  obrigatoriedade 
da  vaccinação.  Antes  de  tudo,  é  o  hygieoista 
que  roconhece  ao  Estado  o  direito  e  assim 
lhe  impõe  a  obrigação  de  tornar  obrigatória 
a  vaccinação,  com  a  condição,  porôm,  de 
serem  pelo  próprio  Estado  adoptados  todosí 
os  meios  que  servem  para  salvaguardar  o 
vacclnanlo  de  complicações  nocivas.  E* 
certo  que,  apozar  das  suaS  escrupulosas 
precauções,  essas  complicações  poderão  ra- 
ras vezes  se  apresentar,  mas  também  neste 
caso  pôde-se  porguntar  si  a  possibilidade  de 
um  damno  mínimo  o  incerto  ó  sufficiente 
para  fazer  rejeitar  uma  medida  de  incom- 
mcnsuravel  vantagem  social.  Portanto,  de- 
ve-sd  admíttlr  que  ao  Eistado  assiste  o  direito 
e  assim  o  dever  de  tornar  obrigatória  a  vac- 
cinação o  a  revaccinação,  desde  que  elle  for- 
neça as  seguintes  garantias:  quoamatoria 
vaccinica  seja  de  proveniência  segura  ;  que 
o  vaccinador  tenha  dado  provas  dos  neces- 
sários conhecimentos,  e  que  sobre  elle  pesem 
as  responsabilidades  dos  damnos  que  possam . 
provir  do  acto  operatório  inconveniente. 
Será  conse luencia  justa  da  obrigatoriedade 
da  vaccinação  que  ella  seja  indlstinctamente 
gratuita  e  a  cargo  do  Estado  e  das  Cpm- 
munas.» 

O  Sr.  Germano  Hassix)cher— V.  Ex.  não 
acha  que  o  álcool  produz  muito  mal  &  so- 
ciedade ? 

O  Sr.  Rodrigues  D.oria— E  não  se  tomam 
medidas  contra  o  abuso  do  álcool  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— O  fumo  não 
é  pernicioso  ?  O  espartilho  na  mulher  nã^o  ú 
prejudicial? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  As  mulheres 
dizem  que  não  ;  e  os  fabricantes  distinguem 
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modelos  não  prejudiciaes,  que  são  ob  que 
elles  (kbrieam. 

O  Sr.  Érico  CoELHo^Esta  opinmo  vaede 
encontro  á  idéa  do  substitutivo  de  V.  Ex., 
de  que  o  Estado  deve  ter  a  responsabilidade 
pela  pureza  da  lympha,  pelo  processo. . . 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Pela  procedên- 
cia... (ApaH65.)  Pelaprocedencia  da  que  o  go- 
vemp  distribuo  e  manda  inocular.  Citando 
este  trecho,  que  não  quiz  truncar,  quero 
apoiara  obrigatoriedade, que consiguino  meu 
projecto,  assim  como  a  gratuidade  por  parte 
das  Taccina^es  offlciaes.  O  que  eu  não 
quero  é  impedir  que  <]Luem  possa  fh^er  asdes- 
pezas  de  mandar  vir  vaccina  do  estran- 
geiro, e  possa  ou  queira  pagar  ao  medico  de 
sua  confiança  que  o  vaccine,  esteja  privado 
de  o  &zer»  e  que  o  attestado  neste  caso  não 
tenha  valor,  ao  que  aliás  puzuma  restricção. 
B  todo  o  medico  lem  dado  provas  no  seu  cur- 
so dos  conhecimentos  necessários  para  pra- 
ticar essa  operação  de  pequena  cirurgia. 

O  Sr.  Eriço  Coilho  —  Ha  um  savoir 
faire. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  O  medico  que 
não  sabe  vaccinar,  sabe  muito  pouco ;  devia 
ser  forçado  a  repetir  o  curso. 

Um  Sr.  Deputado  —  Na  AUemanha  nem 
todos  os  médicos  podem  vaccinar. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Yê,  portanto, 
V.  Ex.»  Sr.  Presidente,  as  razões  que  tenho 
para  adoptar  a  vaccinação  e  a  revaoeinação 
obrigatórias. 

O  Sr.  Germano  Hasslgciier  —  Si  V.  Ex. 
recorresse  a  Hobbs,  havia  de  encont^r  cousa 
mais  importante.  {Ea  outros  apartes.) 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Eu  preciso 
terminar,  Sr.  Presidente,  que  está  finda  a 
hora. 

Comquanto  a  variola  sc^ja  uma  moléstia  de 
todos  os  c]imas,de  todas  as  raças  e  condições, 
eu  acredito  que  o  homem  posea  delia  se 
libertar,  procurando,  pela  vaccinação,  se 
immunizar  contra  este  terrível  morbo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Por  sua 
livre  vontade. 

O  Sr*  Rodrigubs  Dória— E  por  meio  de 
leis  suaves  e  brandas. 

O  homem  já  conquistou  o  seu  domicilio 
neste  planeta,  por  um  certo  lapso  de  tempo» 
em  lucta  tenaz  e  incessante  com  um  inter- 
minável numero  de  inimigos  invisíveis,  que 
o  assaltam  por  toda  a  parte  e  de  todo  o 
modo,  e  sobre  alguns  dos  quaes  temos  obtido 
victoria  completa,  como,  por  exemplo,  os 
micróbios  da  putrdlftc^,  a  que  não  poderam 


resistir  os  marcianos,  ou  habitantes  de 
Marte,  trazidos  á  terra  pela  poderosa  ima^ 
ginação  do  romimcista  Wells,  duiominado  o 
Júlio  Yeme  inglez.  Assaltados  por  esses  mi- 
croscópicos guerreiros,  que  não  conheciam, 
e  contra  os  quaes  não  tinham  adquirido  a  ne- 
cessária resistência,  pereceram  em  pouco 
tempo,  sem  que  os  pudesse  salvar  a  sua  es- 
tupenda inteUlgencia.  O  homem  ha  de  ven- 
cer ainda  outra  inimigos  desta  natureza,  e 
entre  elles  os  que  causam  a  variola;  a  vacci- 
na ó  actualmente  o  mais  poderoso  recurso 
de  que  pôde  lançar  mão. 

Organizando  o  meu  substitutivo,  que  en- 
trego a  V.  Ex.  e  á  consideração  da  Oasa, 
sem  a  velleidade  de  ter  feito  trabalho  per- 
feito, e,  portanto,  susceptível  de  retoques,  de 
melhoramentos,  e  procurando  fazei-o  de 
accordo  com  as  necessidades  e  com  o  em- 
prego de  processos,  que  me  parecem  mais 
efflcazes,  moldei-o  pelo  feitio  do  velho,  mas 
sábio  proloquio  latino:  fortiter  in  re,  suavUcr 
in  modo» 

{Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  compri- 
mentado.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMBNDA 

Substitutiva  ao  projecto   ».  i2i  A,  dê  i904 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Ârt.  l.<»  A  vaccinação  e  arevaccina^ 
contra  a  variola  são  obrigatórias:  aquella 
dentro  do  primeiro  anno  de  vida,  esia  dez 
annos  depois.  Os  pães  e  os  tutores  são  res- 
ponsáveis pela  execução  desta  medida  pro- 
phylatica,  incorrendo,  por  sua  infecção,  em 
multa  de  100$  a  500$,  salvo  o  caso  de  mo- 
léstia provada  que  determlDO  o  seu  adia- 
mento ou  a  impossibilidade  justificada  de  se 
obter  boa  vaccina,  e  inoculada  por  pessoa 
competente. 

Art.  â.«  Serão  também  compulsoriamente 
vaccinadas  todas  as  pessoas  de  mais  de  um 
anno  de  idade,  que  não  tenham  wffirido  este 
processo  prophylatico  com  efflcacia,  salvo  si 

Srovarem  refiractariedade  á  vaccina  em  maie 
e  uma  vaccinação. 

Art.  3.^  Sem  exhibir  prova  de  vaccinação 
e  de  revaccinação  quando  permittir  a  idade: 

a)  ninguém  poderá  se  matricular  nas  es 
colas  e  estabelecimeotos  de  ensino  públicos 
ou  particulares,  de  qualquer  gráo  ou  natu- 
reza que  sqjam; 

h)  ninguém  poderá  exercer  emprego  pu- 
blico qualquer ; 
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e)  rángaem  poderá  ser  admittido  oomo  ope^ 
rarlo  ou  tntbalhador  nas  ioduttrias,  obras 
OQ  repartições  do  Governo . 

Art.  4.*  A  Infracção  das  disposições  do 
artigo  anterior  importará  na  naUidade  da 
matriculat  demissão  do  empreg(Uiu,  dispensa 
do  operário  oa  trabalhador,  e  responsabili- 
dade do  chefe  da  repartição  ou  director  das 
obras,  que  poderá  ser  suspenso  por  prazo  de 
15  dias  a  dous  mezes. 

Nos  collegios  e  escolas  particulares  a  res- 
ponsabilidaiae  caberá  ao  director  ou  pro- 
liB8Bor,  que  será  multado  de  200$  ató 
l:00a$000. 

Art,  5.<»  As  determinações  do  art.  3<»  serão 
também  exigidas  em  relação  aos  operários  e 
trabalhadores  de  industrias,  e  omprezas  par- 
ticulares, e  aos  tripolantes  de  navios  e  vapo- 
res, o  /mpetiodo  a  résponsabilidado  aos  dire- 
ctoi'e8  ou  gerentes  das  industrias  ou  emprezas 
'  e  aos  commandantes  das  embarcações,  que 
serão  multados  como  no  artigo  anterior. 

Art.  d.""  Ninguém  poderá  assentar  praçts 
em  qualquer  dcs  classes  armadas  da  Repu- 
blica, corpo  de  bombeiros,  guardas  civis, 
muDicipaes  ou  nocturnos,  sem  a  provada 
vaecinaçSo  e  revaocinação,  ficando  responsá- 
veis pelo  cumprimento  da  presente  lei  os 
respectivos  commandantes. 

Art.  7.*  ÁB  Tacoinaçõos  e  reviccinações 
, praticadas  por  médicos  particulares  ou  da 
confiança  do  paciente,  serão  provadas  por 
attestado  visado  nesta  Capital  pela  Directoria 
Oeral  de  Saúde  Publica  ou  seus  propostos,  e 
nos  Estados  peias  respectivas  repartições  de 
hygiene  ou  seus  delegados  locaes. 

Art.  8.0  O  Governo  fornecerá  limphaanti- 
variolica,  gratuitamente,  enviando  aos  go- 
vernos dos  Estados,  mensalmente,  uma  certa 
quantidade  proporcional  á  poóulação  de 
cada  um  deiles,  independente  de  maiores 
porções  em  caso  de  necessidade.  Serão  gra- 
tuitas as  vaccinações  e  revaccinações  offl- 
ciaes,  por  cmos  certificados  não  se  cobrará 
sello  ou  emolumento. 

Art.  9.^*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1904.— 
Rodrigues  Dória, 

O  Sr.  Presidente— Fica  a  discus- 
são adiada  pela  hora. 

Indo  a  imprimir  o  projecto  de  orçamento 
despezas  do  Ministério  da  Guerra  devo  decla- 
rar que  a  Mesa  não  pode  aceeitar  o  art.   3"^ 

'  do  mesmo  projecto,baseando  esta  sua  delibe- 
ração ao  que  deternuina  o  §  1<>  do  art.  18  4do 

.  R^imento. 


Attim,  será  impresso  o  projecto  a^^resen- 
tado  pela  CommissSo,  excluído  do  projecto  o 
referido  art.  ^  que  dizia  o  seguinte  : 

Art.  3.<>  Ficam  vigorando  como  créditos 
e»peeiaos,  para  os  mesmos  fins  para  que 
foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  ojn* 
cedidos  pelos  decretos  ns.  141,  de  5  de  julho 
de  1893  e  1.9d3,  de  24  de  dezembro  de  1904. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  26  B  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  26,  deste  anno^ 
que  reforma  o  processo  de  fallencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

PARTE  I 

Do  processo  commeroial   da  fôllencia 

CAPITULO  I 

ELEMENTOS     CONSTITUTIVOS     DA    FALLENCIA, 
MEIOS  JUDICIAES.PARA  A  SUA  REALIZAÇÃO 

Art.  l.*"  O  estado  de  fallencia  verifica-se, 
concorrendo  os  seguintes  requisitos: 

!•,  divida  mercantil ; 

2<>,  devedor  commercianto  ou  qualquer  dos 
agentes  auxilares  do  commercio,mencionados 
no  art.  343 ; 

3«,  impontualidade  de  pagamento  de  dl* 
vida  exigível,  liquita  e  certa,  ou  emergência 
de  algum  dos  factos  enumerados  no  art.  ?<>, 
não  obstante  a  pontualidade. 

Art.  2.0  Para  os  elTeitos  da  fallencia,  liò 
se  considera  commercianto  o  devedor  que 
em  seu  nome  e  por  conta  própria,  sob  firma 
individual  ou  social,  inscripto  ou  não  no 
registro  do  commercio,  fas  da  mercancia 
profissão  habitual  ou  acba-se  comprehendido 
em  algum  dos  casos  do  art.  19. 

Os  prohibidos  do  commerciar,  salvo  os  in- 
capazes, incidem  nos  eíTeitos  da  ímiencia 
exercendo  habitualmente  o  commereio. 

Art.  3.*  Divida  mercantil  ó  a  que  tem  por 
objecto  um  acto  de  especulação  com  o  in- 
pento  de  luoro  ;  taes  se  presumem,  em  rasnLo 
da  qualidadede  seu  autor,  as  obrijg^ações  con- 
trahidas  pelo  commercianto  no  interesse  do 
seu  commercio. 

As  dividas  civis  do  oommeroiante  não 
constituem  o  estado  de  fallencia,  ai  não  con- 
correm com  obrigações  commerciaes»  in- 
clnindo-se  naquelle  numero  os  ompr^timos 
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contrahidos  mediante  gai^antia  de  hypotheca 
rural  ou  penhor  a^ioola. 

Art.  4.<^  Divida  exigível  se  considei-a  a  que 
nao  está  subordinada  a  condição  ou  termo, 
convencional  ou  legal,  para  ser  demandado 
judicialmente  o  pagamento. 

^  Art.  5.0  Divida  liquida  e  corta  é  a  de  quan- 
tidade ou  valor  fixado  em  titulo,  que  inde- 
pende de  outro  para  a  sua  prova  ;  e  taes  se 
reputam  para  os  effeitos  da  fallencia: 

í,  as  mencionada^í  no  art.  847  do  reirula- 
nienton.  737,  do  185)  ; 

a)  instrumentos  publicos  o  particulares  de 
contractos  commerciaes  ; 

b)  lettras  de  cambio  e  do  terra,  de  risco  e 
de  seguro  ; 

c)  notas  promissórias  e    escriptos  oquipa- 

d)  conhecimentos  de  li^ete  ; 

e)  facturas  e  contas  de  venda  assignadas 
pelas  partes  e  não  reclamadas  dentro  de  dez 
dias  subsequentes  á  entrega  e  recebimento ; 

II,  as  obrigações  ao  portador  (debentures) 
e  respectivos  coupon^  de  juros  emittidos  pslas 
sociedades  commanditai^ias  por  acções  ; 

III,  os  bilhetes  de  ordem,  pagáveis  em  mer- 
cadorias, assignados  por  commerciantes ; 

ÍV,  os  loarrunts  ; 

V,  08  recibos  dos  trapichoiros  ; 

VI.  os  cheques  passados  em  virtude  de 
contas  correnfjs ; 

VU,  as  notas  aaslgaadas  pelos  corretores, 
sem  indicação,  nas  vendas  a  prazo,dos  n(»mes 
do  vendedor  e  comprador,  tornando-se  pes- 
soalmente responsáveis  para  com  os  commit- 
tentes  ; 


yjll,  a^  contas  mercantilmente  extrahidas 
de  livros  commerciaes  revestidos  das  forma- 
lidades desarts.  13  e  14  do  Código,  compro- 
vadas da  forma  do.  art.  23,  n.  11,  e  verifica- 
das em  juizo  do  commercio,  a  requerimento 
do  credor,  por  peritos  nomeados  pelo  juizo 

§  1 .»  Requerida  a  veriflcaçãa  da  conta  e 
autoado  o  requerimento,  se  expedirá  man- 
dado para  o  exame,  sendo  por  elle  notificado 
o  devedor,  com  a  comminação  de  confesso 
para  apresentar  os  livros  aos  paritos  no- 
meados ;  e  não  os  apresentando,  seja  qual 
for  o  motivo  da  recusa,  farão  os  peritos  o 
exame  nos  livros  do  credor  requerente,  in- 

dependentemente  da  assistência  do  iuiz   ou 
ao  escrivão. 

§  2.;  O  laudo  dove  ser   apresentado  era 
cartono,  em  prazo  que  não  exceda  de  três 


dias,  e,  junto  aos  autos,  o  juiz  julgará  pro- 
cedente o  exame  por  sentença  irrecorrível, 
mandando  entregal-o  a  parte»  independente 
de  traslado,  para  fazer  o  uso  que  lhe  convier. 

§  3.«  As  contas  verificadas  pela  forma 
determinada  no  paragrapho  anterior  tor« 
nam-se  exigíveis,  somente  para  o  effeito  da 
fallencla,  da  data  do  de&pacho  no  requeri- 
mento do  credor. 

Art.  6.0  Induz  prova  plena  da  impontoa- 
lidade  de  pagamento  das  dividas  do  art.  5' 
a  certidão  do  protesto  interposto  pei*ante  o 
ofiílcial  publico  competente. 

§  1.0  Em  livro  esj)ecial  devidamente  for 
malizado,  que  deverão  ter  os  offlciaes  respe* 
ctivos,  serão  notados  diariamente  e  por 
ordem  alphabetica  os  nomes  dos  devedores, 
cujos  titules  forem  protestados,  indicando  a 
natureza  do  titulo  e  o  seu  valor,  quem  o  pro* 
testou,  data  da  sua  emissão  e  do  venci* 
mento. 

§  2.°  O  livi^o^de  protesto  pode  ser  exa- 
minado por  qualquer  pessoa,  sem  prejuiza 
j  do  respectivo  serviço  do  cartório ;  e  o  offl- 
cial,  que  o  não  tiver  escriptarndo  em  dia, 
incorrerá  na  multa  de  1 :0a(^,  imposta  pela 
autoridade  judiciaria  a  qifem  competir  a  fis- 
calização. 

§  3.^  A  faculdade  para  o  exame  não  au- 
turlza  a  extracção  de  cópias  do  que  se  con- 
tiver no  dito  livro  de  protestos. 

Art.  T.""  São  factos  indicativos  do  estado 
de  fallencla,  embora  não  haja  impontuali- 
dade  nos  pagamentos  : 

1,  realizar  o  devedor  pagamentos  por  meios 
ruinosos  e  fraudulentos  ; 


II,  transferir  ou  ceder  bens  e  direit;>s  a 
uma  ou  mais  pessoas,  credoras  ou  não,  com 
obrigação  de  solver  dividas  vencidas  e  não- 
pagas; 

III,  occultarse,  audentar-se  fíirtivamente,. 
mudar  de  domicilio  sem  scienoia  dos  cre- 
dores, ou  tentar  fazel-o,  revelando  esse  pro* 
posito  por  actos  inequívocos; 

IV,  alienar,  sem  scienoia  dos  credores,  os 
bens  que  possue,  fazendo  doações,  contra* 
hindo  dividas  extraordinárias  ou  simuladas, 
pondo  os  bens  em  nome  dei  terceiros  ow 
commettendo  algum  outro  artificio  fraudu- 
lento; 

V,  alienar  os  bens  immoveis,  bypothe- 
cal-os,  dal-os  em  antichrese  ou  em  penhor 
os  moveis,  sem  ficar  com  algum  ou  alguns 
equivalentes  ás  dividas,  livres  e  desembar- 
gados ou  tentar  praticai  bu»s:ictos,  rev^ 
lando  esse  propósito  por  modo  inequívoco; 

VI,  fechar  ou  abandonar  o  estabeleei* 
mento»  desviar  todo  ou  parte  do  activo; 
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.  Vil,  oecultar  bens  e  moveis  da  casa: 

VIII,  procedor  dolosamente  a  liquidações 
preoipixadas; 

IX«  não  pagar,  quando  executado  por  di- 
vida commercial,  ou  não  nomear  oens  á 
penhora  nas  24  horas  da  requisiçílo  da 
sentença  ou  mandado,  ou  não  evitar  o  con- 
curso de  preferencia  em  execução  commer- 
oial; 

X,  recusar,  como  endossador  ou  sacador, 
pre.tar  fiança  no  caso  do  art.  390  do  Código 
do  Commercio. 

Ârt.  8.^  Os  factos  enumerados  no  artigo 
antecedente  devem  ser  provados  com  instru- 
mentos públicos  ou  particulares,  ou  depol* 
mentos  do  testemunhas  em  justificação,  a 
requerimento  do  prejudicado,  com  citação  do 
devedor,  sua  viuva,  ou  herdeiros,  quando 
presentes,  o  assistida  do  curador  de  ausentes 
ou  do  de  orphãos,  oo  caso  de  ausoncia  ou  de 
haver  herdeiros  menores. 

8  1.®  A  justificação  deve  ser  requerida  c 
concluída  do  prazo  improrogavel  de  tros 
dias ;  e  com^a  prova,  ou  sem  ella,  o  escri- 
vão, findo  o  triduo,  foirá  os  autos  conclusos 
ao  juiz,  que,  dentro  de  igual  prazo,  profo- 
rii*á  a  sua  sentença,  interrogando  o  devedor* 
«luando  julgar  conveniente. 

§  2.»  Decorrendo  o  prazo,  sem  que  o  re- 
querente da  justificação  tonha  diligenciado 
e  produzido  a  prova,  ou  sendo  esta  manif.33- 
tamente  improcedente,  o  juiz  na  sua  decitão 
reputará  o  requerente  de  má  fé  c  obrigado  á 
prestação  das  perdas  e  damnos,  que  serão 
liquidados  peia  forma  indicada  no  artigo 
70,  §1.'^ 

CAPITULO  II 

FORMALIDADES  E  CONDIÇÕES  REQUERIDAS  PARA 
A  DECLARAÇÃO    DA   FALLENCIA 

Art.  9.<>  A  declaração  da  flstUencia  pôde 
ser  requerida: 

§  I*',  pelo  pi*oprio  devedor,  sua  viuva  ou 
seus  herJeiros ; 

§  29^  peio  sooio,  ainda  que  commanditario, 
ou  em  conta  de  participação  ; 

§  3",  pelo  credor  chirogi*aphario  ou  não, 
ainda  que  não  vencido  o  seu  titulo  de  divida; 

§  4<»,  pelo  representante  do  Ministério  Pu- 
blico, nos  oaso9  do  art.  7». 

Art.  10.  O  requerimento  do  devedor,  sob 
firma  individual,  deve  ser  datado  e  assi- 
gnado  por  elle  ou  seu  bastante  proeurador, 
oxpor  circumstanciadamente  as  causas  do 
fallimento  e  estado,  de  seus  negócios,  e  acom- 
panhado: 

I^  do  balanço  exacto  do  activo  e  passivo, 
com  os  documentos  probatórios  ou  Instru- 
mentos que  julgar  neccsssarios ;  sendo  ex- 
cluídas do  activo  e  relacionadas  em  apar- 

vo:.  IV 


tado,  com  as  necessárias  explicações,  as 
dividas  a  que  os  devedores,  pelo  decurso  da 
tempo,  possam  oppor  prescripção  ; 

II,  da  relação  nonr*inal  dos  credores  com** 
merciaes  e  civis  ; 

III,  dos  livros  commerciaes  obrigatórios  e 
auxiliares  facultativos,  no  estado  em  que  se 
acharem. 

Art.  II.  O  requerimento  do  devedor,  sob- 
firma  social,  dove  ser  datado  o  assignadò 
pelo  sócio  autorizado  no  contracto  para  usar 
delia,  ou  por  todos  os  sócios,  inclusive  oa 
commanditarios  nas  commanditas  simples,  e 
devidamente  instruído,  na  forma  do  artigo 
antecedente. 

O  requerimento,  quando  legalmente  cons- 
tituldi  a  sociedade,  deve  ser  acompanhado 
do  instrumento  do  contracto  social;  e,  quando 
de  facto  a  sua  existência,  fará  menção  de 
todos  os  sócios,  suas  qualidades  e  respecti- 
vos domicílios. 

Art.  12.  O  requerimento  do  devedor,  sob 
firma  individual  ou  social,  deve  ser  apresen- 
tado ao  juiz  do  commercio  competente  no 
termo  preciso  de  dez  dias,  contados  do  ven- 
cimento de  divida  mercantil,  tenha  ou  não 
sido  protestada. 

O  juiz  mandará  autoar  a  petição,  quando 
devidamente  formalizada,  ou  suppril^a;  no» 
casos  do  omissão  de  algum  dos  requisitos  dos- 
arts.  10  e  11,  e  tomar  por  termo  a  confissão 
do  devedor,  que  o  assignarã,  fazendo  encer- 
rar 08  livros  immediatamente  pelo  escrivão, 
e  rubricando  o  termo  i^espoctivo  do  encerra- 
mento. 

Art.  13,  O  requerimento  áo  sócio,  em 
seu  nome  individual,  deve  ser  acompanhado 
de  prova  da  sua  qualidade  e  da  falta  de 
pagamento,  ou  de  fl&cto  indicativo  de  fal- 
lencia. 

Art.  14.  O  requerimento  do  credor  chiro-  , 
graphario,  por  divida  mercantil   vencida, 
não  será  admittído  som  que  exhibi   o   res- 
pectivo titulo  e  a  certidão  do  protesto. 

§  !.•  Si  commerciante  domiciliado  no 
Brazil,  o.  credor  ainda  deverá  juntar  do- 
cumento probatório  da  inscripção  de  sua 
firma  no  registro  do  commercio. 

§  2.®  Si  não  tiver  domicilio  no  Brazil,, 
deverá,  quando  solicitado,  prestar  caução  á^ 
custas  o  ao  damno  eventual  do  requerimento 
doloso,  arbitrada  por  poritos.de  nomeá^^o 
do  juiz. 

Art.  15.  O  ci*odor  chirographario,  por 
titulo  mercantil  ou  civil  não  vencidOi  não 
poderá  requerer  a  fallencia  sem  exhibir, 
além  do  seu  titulo  de  divida,  certidão  da 
protesto  de  não  pagamento  de  obrij^ação  > 
mercantil  liquida  o  certa,  ou  justificação  de 
algum  dos  factos  do  art.  ?•,  indicativos  d«o 
estado  de  fallencia. 
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Art.  16.  O  credor  priTílegiado  oa  hypo- 
thecario  só  poderá  requerer  a  falleaoia 
renunciando  a  garantia  ou  priyilegio,   ou 

Íirovandoa  ioBamciencia  dos  bens  para  so- 
u(^  da  divida. 

Art.  17.  Não  serão  admittidos  os  reque- 
rimentos dos  asoendenteSt  descendentes,  côn- 
juge, irmfto,  sogro,  sogra,  genro  e  nora  do 
devedor,  que  não  terão  outra  íkculdade,  no 

5 recesso  da  follenoia,  sf  não  a  do  defender  seus 
ireitos,  concorrer  e  deliberar  sobre  concor- 
data. 

Art.  18.  Apresentado  o  requerimento  do 
credor  na  devida  forma,  o  juiz  mandará  no- 
tificar o  devedor  para,  em  24  horas,  decor- 
ridas no  cartório,  dar  as  razões  do  não  pa* 
gamento,  ou  assistir  á  justificação ;  devendo 
o  offlcial  da  diligencia  portar  por  fé  a  ausên- 
cia do  devedor  ou  a  sua  occuita^  tornando 
impraticável  a  audiência,  por  si  ou  por  pro- 
curador, dentro  do  referido  prazo. 

Sendo  o  devedor  uma  firma  social,  a  noti- 
fica^ será  fsita  ao  seu  legitimo  represen- 
tante ;  e.  quando  por  este  requerida  a  íkl- 
lencia,  não  sendo  a  sociedade  em  comman* 
dita  por  acções,  o  juiz  ouvirá,  no  sobredito 
prazo,  os  sócios  que  não  o  tiverem  assigoado. 

Art.  19.  A  fallencia  pôde  ser  requerida 
ainda  depois  da  morte  do  devedor,  da  ces- 
sação do  exercicio  do  commeroio  e  da  disso- 
lução e  liquidação  da  sociedade. 

§  1.°  No  caso  de  morte,  o  requerimento 
será  admittido  atô  se  vencer  o  prazo  máximo 
de  um  anno  do  fallecimento  i\o  devedor, 
com  fundamento  : 

I,  em  alffum  dos  factos  indicativos  do 
art.  7<»,  verificado  em  vida  do  devedor  ;  ou, 

II,  em  não  pagamento  de  divida  liquida  e 
certa,  antes  ou  depois  da  morte. 

§  2.«  No  caso  de  cessação  do  exercicio  do 
commercio,  o  requerimento  será  admittido 
emquanto  não  decorridos  dous  annos  da  respe- 
ctiva averbação  no  registro  da  firma,  ou  de 
qualquer  outro  facto  indicativo  da  termi* 
nação  do  negocio,  desde  que  se  verifique  uma 
das  causas  dos  ns.  I  e  n  do  paragrapbo 
antecedente. 

§  3.«  No  caso  de  dissolu^  e  de  liquidação 
da  sociedade  i^so  jure,  ou  a  requerimento  de 
soeio,  a  fallencia  poderá  ser  requerida  em- 
quanto  são  liquidado  definitivamente  o  pas- 
sivo social. 

Art.  20.  A  viuva  e  os  herdeiros  do  de- 
vedor o  representarão,  no  processo  da  fal- 
lencia, para  todos  os  e£Geito8  commarciaes, 
antes  ou  depois  da  sua  declaração  ;  e  bem 
assim  o  liqnidante,  em  rdação  á  sociedade 
em  liquidação,  amigável  ou  judicial. 

Art.  21.  O  devedor  requerido  para  a  de- 
claração da  flUleneia  pôde  exolnil-a,  arguindo 
a  fklta  de  qualquer  dos  elementos  constitu- 
tivos e  concorrentes  para  a  verifica^  do 


seu  estado,  ou  provando  uma  das  seguintes  - 
razões  relevantes  de  direito : 

I,  falsidade,  nova^,  ou  preieripQão  do 
titulo  de  divida,  ou  a  sua  nuUidade  de  pleno 
direito ; 

n,  ragamento  anterior  ao  protesto,  ou  nod 
três  dias  uteUi  da  sua  interposição  ; 

III,  a  matéria  de  embargos  do  art.  588  do 
Código  do  Commercio  aos  conhecimentos  de 
flrete,  e  as  dos  arts.  641,646,  665  e  656  ás 
lettras  de  risco  ; 

IV,  concordata  preventiva  devidamente 
homologada ; 

V,  deposito  judicial  foito  nos  termos  do 
atr.  393  e  seguintes  do  regulamento  n.  737 ; 

VI,  todo  í£cto,  em  geral,  de  que  resulte 
legitima  causa  extinctiva  ou  suspensiva  da 
ob/igação. 

Art.  23.  \s  razões  de  direito,  em  opposi- 
ção  ao  pedido  de  fallencia,  serão  addnãdas 
em  petição  apresentada  ao  juie,  no  termo  das 
24  horas  que  se  seguirem  á  citação  do 
art.  18,  e  provadas  em  um  triduo,  com  cita- 
do do  credor  requerente  da  fallencia;  e 
findo  aquelie  prazo,  autoando  o  eserivio  o 
requerimento  e  diligencias  que  se  tiverem 
realizado,  ftirá  immediatamente  conclusos  os 
autos  ao  juiz,  sellados  e  preparados  pelo  in- 
teressado na  decisão. 

CAPITULO  III 

M1SI0  PREVENTIVO  DA  DECLARAÇÃO  DA 
FALLENCIA 

Art.  23.  Ò  devedor commerciante,  coma 
firma  inscripta  no  registro  do  commercio, 
podo  prevenir  a  doclaração  de  sua  fsllencia 
por  meio  de  accordo  ou  concordati  valida- 
mente formada  com  os  credores  e  homolo* 
gada  pelo  juiz  do  commercio  da  sedo  de  seu 
principal  estabelecimento. 

§  1  .<>  O  requerimento  para  o  accordo  deve 
ser  apresentado  antes  de  decorridos  dez  áinst 
do  protesto  de  não  pasfamento  de  divida  11- 
quâa  e  certa,  e  preceder  ao  de  (Salleneia. 

§  2.»  O  requerimento  deve  ser  Instruído 
com  a  proposta  do  accordo,  expondo  o  de- 
vedor as  causas  do  seu  estado,  e  faiendo-o 
acompanhar  : 

I,  dos  livros  de  seu  commercio  ; 

II,  do  baluiço  exacto  do  activo  e  passivo, 
com  exclusão  das  dividas  a  que  ae  poasa 
oppor  a  prescripçao ; 

III,  da  conta  demonstrativa  da  lucros  o 
perdas; 

IV,  da  relação  nominal  dos  credores,  seus 
domicilies,  natureza  dos  títulos  e  impor- 
tância de  cada  credito* 

Art.  24.  Apresentada  a  petigãOt  o  juiz 
mandará  expedir  editaes  de  citação  com  o 
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praso  de  dez  dias  e  cartas  aos  credores  co- 
nhecidos e  presentes,  para  sciencia  do  pe- 
dido de  bomologação  e  dentro  do  dito  prazo 
fazerem  soas  declarações. 

£'  dispensável,  nos  editaes  de  cartas  cir- 
colares,  a  transcripdto  litteral  do  requeri- 
mento e  da  proposta,  bastando  suapublioaçfto 
•em  resomo* 

g  1.»  Bm  dia,  logar  chora  designados  no 
edital,  reonindo-se  os  credores  sob  a  presi* 
dencia  do  juiz,  e  presentes  o  devedor  e  o 
representante  do  Ministério  Publico,  o  es- 
cnvSo  íkrá  a  leitora  da  proposta,  da  rela^ 
nominal  dos  credores  e  de  qualquer  outro 
documento  por  estes  solicitado. 

§  2. o  NSo  se  oíIiBreoendo  duvida,  nem  con- 
testa^ sobre  os  créditos  inscriptos  na  re- 
lação apresentada  e  havidos  por  verificados, 
ojolz  homologará  o  accordo,  dando  por  dis- 
solvida a  reonião,  depois  do  lavrada  a  re- 
spectiva acta,  que  assignará  com  o  repre- 
sentante do  Ministério  Publico,  devedor  e 
credores  presentes. 

§  3.0  Si  algum  credor,  não  inscripto,  com- 
parecer á  reunião  e  exhibir  titulo  legal  da 
sua  divida,  será  admittido  a  tomar  parte 
nas  deliberações,  caso  não  seja  contestado. 

§  4.<'  No  caso  de  contesta^^  ou  de  recla- 
mação contra  os  créditos  indevidamente  in- 
cluidos  ou  excluídos,  o  juiz  suspenderá  a 
reunião  e  nomeará  douâ  credores,  dentre  os 
não  contestados,  que,  em  sua  presença  e  as- 
sistidos do  representante  do  Ministério  Pu* 
blico  e  do  devedor,  procedam  a  exame  nos 
•livros  deste  e  dos  credores  reclamantes  e 
mais  diligencias  necessárias  a  bem  da  syn- 
dicancia  sobre  a  procedência  ou  improce- 
dência das  reclamações,  do  qoe  se  lavrará  o 
•competente  auto. 

§  5.*  O  exame  poderá  ser  feito  por  doos 
peritos  da  nomeação  dos  credoi*es  e  do  cura- 
dor das  massas  fallidas. 

§  ô.<»  Os  credores,  em  commlFsão,  no  prazo 
máximo  de  cinco  dias,  deverão  apresentar 
seu  parecer  por  escripto.  e,  juntando-o  o 
escrivão  aos  autos,  os  nirá  conclusos  ao  juiz, 
devidamente  sellados  o  preparados  pelo  in- 
teressado; e  dentro  de  igual  prazo  será  pro- 
ferida a  sentença,  homologando  ou  não  o 
accordo. 

Art.  25.  Si  a  proposta  apresentada  pelo 
devedor  não  estiver  assignaola  pelos  credo- 
res, o  edital  de  citação  do  art.  Zi  annun- 
ciará  a  proposta  e  os  notificará  para,no  prazo 
•de  dez  oias^  remetterem  a  juizo,  além  do 
voto  de  aeeeitação  ou  recusa,  os  documentos 
de  seui  créditos,  de  que  o  escrivão  dará  o 
competente  recibo. 

§  l.<*  Findo  o  deeendio,  o  Juiz  assignará 
novo  prazo  de  dez  dias  para,  dentro  delle,  o 
impetrante  e  os  credores  allegarem  e  pro- 
varem suas  reclamações. 


%2,<^  Decorrido  o  segundo  deeendio,  si  ne- 
nhuma reclamação  for  arguida  contra  a  pro- 
posta e  os  votos  recebidos  attingirem  o  com- 
puto legal  do  passivo  para  a  forma(^o  de 
accordo  (art.  26),  o  juiz  o  homologará;  ha- 
vendo, porém,  reclamações,  observar-se-ha 
o  disposto  nos  §§  4^  e  5<>  do  art.  24. 

Art.  26.  Sâo  condições  essenciaes  para  a 
validade  do  accôrdo,salvo  annuencia  da  tota- 
lidade dos  credores,  além  dos  requisitos  dos 
§§  1<»  e  2*  do  art.  23,  que  a  proposta  se\)a  de 
pagamento  de  30  ou  mais  por  cento  e  appro* 
vada  ou  votada  : 

a)  por  credores  que  representem  4/5  do 
passivo,  si  o  dividendo  for  de  30  a  50  por 
cento; 

b)  por  credores  que  representem  3/4  do 

gassivo,  quando  o  dividendo   for  superior   a 
O  por  cento ; 

c)  por  prazo  não  excedente  de  dous  annos. 
Art.  27.  No  computo  dos  créditos  para  a 

validade  do  accordo  serão  excluídos  os  cre- 
dores da  massa  e  os  de  domínio  (reivindiean- 
tes),  separatistas,  privilegiados  e  hypothe- 
carios ;  salvo  os  que  tomarem  parte  nas  de- 
liberações, cujas  importâncias  serão  addi- 
cionadas  na  conformidade  do  §  1°  do  art.  218 
para  a  formação  do  passivo  legal,  ficando 
equiparados  aos  chirographarios  para  todos 
oseffsitos. 

Art.  28.  São  causas  legitimas  de  reola- 
mação  : 

I,  dolo,  ft*aude  ou  má  fedo  devedor ; 

II,  incapacidade  ou  illegitimidade  de  algum 
dos  ^gnatarios  do  accordo  '; 

III,  conluio  do  devedor  com  um  ou  mais 
credores  signatários  do  accordo ; 

lY,  simulação  de  credores  para  a  formação 
do  computo  legal  do  passivo  ; 

V,  erro  de  calculo. 

Art.  29.  As  reclamações  serão  apresen- 
tadas por  petição,  que  o  juiz  mandará  autoar, 
separadamente,  tantas  quantos  forem  os 
reclamantes,  para  serem  juntas  aos  autos  do 
accordo  por  um  só  termo,  que  lavrará  o 
escriTão,  depois  de  findo  o  prazo  da  prova 
assignado  aos  credores. 

§  1.0  A  prova  será  produzida,  no  termo 
improrogavel  do  deeendio  dos  arts.  24  e  25, 
§  1<>,  com  cita^  do  devedor. 

§  2.0  AS  custas  judiciaes  das  reclamações 
correrão  por  conta  dos  reclamantes. 

Art.  30.  Os  editaes  dos  arts.  24  e  25 
serão  afllxados  na  Praça  do  Commercio,  onde 
a  houver,  e  casa  das  audiências,  e  impressos 
por  três  vezes,  pelo  menos,  dentro  do  de* 
cendio,  no  jornal  offlcial  e  outro  de  maior 
circulação,  que  habitualmente  poblique  o 
expediente  forense,  indicado  pelo  juiz. 

Art.  31 .  Os  credores  podem  comparecer  e 
deliberar  por  si,  seus  leâtimos  representan- 
tes, ou  por  procurador  devidamente  habili- 
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tado,  por  joatrumento  pablicooa  p^riicolarl  CAPITULO  IV 

ou  communicação  telegraphica,  cuja  míData,  1 

authenticada  ou  legalizada,  deverá  ser  apre- 1  ^^  declarâçXo  ou  dkneoaçIo  judicial 
sentada  ao  expedidor  e  meocioDar  essa  cir-i 
ecunstaneia ;  sendo  permittida  a  representa- 
ção do  díTersos  credores  por  um  só  manda- 
tário. 


D»í 


Art.  32.  O  devedor,  durante  o  processo  da 
homologaçiU)  do  accôrdo,  não  poderá  .alion:ir 
ou  hypothécar.  seus  bens,  nem  contrahir 
novas  dividas  sem  autorização  do  juiz,  pre- 
viamente solicitada  e  justificada. 


Art.  33.  A  homologação  torna  obrigatório 
o  accôrdo' para  todos  os  credores  chirogra 
pharios,  ainda  que  dissidentes,  com  excepção 
dos  que  forem  excluídos,  e  provarem  em 
ac^o  regular  a  legitimidade  de  seus  créditos, 
e  obsta  a  declaração  da  fallencla,  salvo  a 
sua  resciáão  nos  casos  do  art.  35. 

Art.  34.  A  negativa  da  homologação  im- 
porta em  faliencia,  que  deverá  ser  declarada 
pelo  juiz. 

Art.  35.  O  accôrdo  homologado  pôde  ser 
rescindido,  a  requerimento  de  qualquer 
credor  : 

I,  por  má  fé  do  devedor,  antes  ou  depois 
da  homologando  ; 

II,  si,  por  negligencia  ou  culpa  do  devedor, 
o  activo  da  massa  se  deteriorar,  de  modo 
que  não  possa  satisfazer  o  accôrdo  cele- 
brado ; 

III,  si  o  concordatario  incidir  em  faliencia 
por  impontualidade  no  pagamento  de  divida 
posteriormente  contrahida,  ou  si  não  for 
cumprido  o  accôrdo  ; 

IV,  si  o  concordatario  for  condemnado  em 
faliencia  fi*audulenta,  ou  por  crime  a  ella 
equiparado. 

§  l.<>  Apresentado  o  requerimento  de 
rescisão  do  accôrdo,  o  juiz  mandará  juntar 
aos  autos  e  abrir  vista  ao  coacordatario 
para  responder  em  48  horas,  contadas  do 
respectivo  termo  ;  e,  findo  este  prazo»  co- 
brando o  escrivão  os  autos,  os  fará  conclusos 
e  o  juiz  julgará  publicando  a  sentença  dentro 
de  igual  prazo. 

§  2.<>  A  mesma  forma  de  processo  será 
observada  no  caso  de  não  cumprimento  ou 
Inexecução  do  accôrdo. 

Art.  36.  A  sentença  de  rescisão  do  accôrdo 
importa  em  faliencia,  que  será  declarada 
polo  juiz. 

Art.  37.  Da  sentença  que  homologar  ou 
não  o  accôrdo,  e  rescindil-o  ou  não,  podem 
a^firravar  o  impetrante  o  o  credor  deca- 
h)do. 

Art.  38.  O  aggravo,  quando  declarada  a 
lallencia,  não  suspende  a  arrecadação  dos 
bétJB  e  diligencias  assecuratorias  dos  direitos 
aos  credores. 


FALLENCIA,  PROVIMENTOS  E  RECURSOS 
SECÇÃO    I 

DA    SENTENÇA    DECLAKATOBIA     DA      FALLKKCIA    B 

PROVIUBKTOS 


Art.  39.  A  competência  iMtra  as  cansas  do 
faliencia  ô  privativa  dos  juizes  do  commer- 
cio  com  jurisdiocão  especial  ou  camulativa. 
Delias  não  conhece  a  Justiça  Federal,  aindii 
que  interessada  como  credora  a  Fazenda  Na« 
eional,  cujos  direitos  serão  defendidos  pelos- 
respectivos  representantes  do  Ministério  Pu- 
blico.  ' 

Art.  40.  O  juiz  commercial  competente 
para  declarar  a  (áilcincia  é  o  do  domicilio  ou 
sédc  jurídica  do  prioci^I  estabelecimento 
do  devedor,  conforme  a  inscripção  do  regis- 
tro dò  sua  firma. 

§  1.®  Considera-so  estabelecimento  prin- 
cipal, para  os  effeitos  da  competência,  a  casa 
filial  ou  succursal  de  outra  situada  fora  do* 
Brazil,  desde  que  opere  por  conta  e  respon- 
sabilidade próprias.' 

§  2,<>  Tendo  o  develor  dons  ou  mais  esta- 
belecimentos independentes,  em  diversos 
paizes,  são  competentes  os  juizes  ou  tribunae3 
dos  respectivos  domicilies. 

Art.  41.  A  faliencia  dos  negociantes  am- 
biilante-i,  emprezarios  de  circos  e  espe- 
ctáculos públicos  será  declarada  pelo  juiz  do 
commercio  do  logar  onde  foram  encontrados 
na  occasião  em  que  se  lhes  requerer  a  fal- 
iencia. 

Art.  43.  A  competência  para  declarar  a 
faliencia  não  elide  as  causas  legaes  de  sus- 
pei^,  que  poderão  ser  averbaidas  pelos  in- 
teressados. 

Art.  43.  A  competência  para  a  declarado 
da  faliencia  fica  preventa  nos  casos  de  liqui- 
dação judicial  já  decretada,  de  firma  indi- 
vidual ou  social,  e  da  requerida  com  funda- 
mento no  n.  l^  do  art.  7^. 

Art.  44.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
iencia deve  ser  proferida  no  prazo  de  24  horas 
da  conclusão  do  feito  logo  que  terminados  os 
actos  p:'eliminares  e  preparatórios,  e  publi- 
cada immediatamente  pelo  juiz  em  mão  do 
escrivão. 

A'*t.  45.  A  sentença  deve  summiriar  as 
razoes  de  facto  e  de  direito  e  motivar  a  de- 
cisão ;  e  a  que  declarar  a  íállenòia: 

I,  indicará  a  hora  da  abertura,  enten- 
dendo-se,  no  caso  de  omissão,  ter  sido  ao 
meio-dia  ; 

II,  fixará  o  sen  termo  legal,  a  contar  da 
data  em  que  se  tenha  verificado  o  estado  de 
follencia,  sem  que,  no  entretanto,possa  retro- 

I  trahil-a   a  época  que  exceda  de  40  dias  da 
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^ta  do  primeiro  protesto  por  impontoalidade 
de  pagamento,  da  declaração  do  devedor,  ou 
dò  reciuerimento  para  a  justificação  do 
art.  8»  ; 

III,  decretará  a  prisão  preventiva  do  fallido 
que  se  occuUar  ou  ausentar,  havendo  sus- 
peitas fundadas  de  culpa  ou  fraude  ; 

IV,  ordenará  as  diligencias  necessárias  a 
-qem  da  defesa  e  conservado  dos  direitos  dos 
ôredoreã. 

■  Paragrapho  único*  Oj  Kyodico»  serão  no- 
iBoados  do  modo  proscripto  no  art.  53,  §  2, 
servindo  de  curador  fiscal  o  curador  das 
massas  fali  idas,  ou  onie  não  houver  o 
representante  do  ministério  publico. 

Art.  46.  A  sentenc?^  declaratória  da  fal 
lencja  pôde  ser  precedida  do  siequestro  dos 
livros,  correspondência,  titulos  e  héns  do  de- 
vedor, decretado  «jj-o/pcío  ou  a  requerimento 
do  interessado,  nos  casos  dò  art.  T*,  como 
providencia  assecuratoría  do  activo. 

Sequestrados  os  bens,  ficarão  sob  a  guarda 
de  depositário  idóneo  nomeado  pelo  juiz,  po- 
dendo recahir  a  nomeação  no  proprio^  justi- 
ficante, que  assignará  o  auto  respectivo  sob 
as  penas  e  responsabilidades  le^es,  até  a  sua 
entrega  aos  syndicos  da  fallencia. 

Art.  47.  Publicada  a  sentença  declaratória 
da  fallencia,  o  escrivão,  dentro  de  duas  ho- 
ras, afixará  um  resumo,  por  edital,  á  porta 
do  juizo  e  da  casa  coiumercial  do  fallido, 
reproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver,  la- 
vrando a  competente  certidão  pai*a  ser  junta 
aos  autos. 

g  l.«  No  edital  se  notificará  o  fallido  para 
assignar  termo  de  presença  a  todos  os  actos 
do  processo  dentro  do  prazo  de  24  horas,  sob 
pena  de  prisão  por  30  dias. 

g  2,^  No  resumo  serão  omitti(jias  as  dili- 
gencias em  segi*edo  de  justiça,  que  ordenar  o 
declarar  o  juiz;  e,  contravindo  o  escrivão, 
^erá  suspenso  correccionálmente  por  dous  a 
^is  mezes.  i 

§  3.<>  O  juiz  officiará  ás  juntas  ouinspecto- 
rias  commèrciaes,  communicando  o  nome  e 
cognome  do  fallido  para  as  respectivas  an- 
notaç^es  e  averbações  no  registro  do  com- 
mercio  e  no  de  inseri pção  de  firmas;  e  ofificiará 
igualmente  ás  Alfandegas  o  Mesas  de  Rendas, 
4  Associação  Commercial.  ao  presidente  da 
Junta  de  Ck>rretores  e  á  administração  ou 
^ncía  do  Correio  e  dos  Telegraphos. 

§  4.0  Si.não  existir  Junta  Commercial  na 
sede  do  estabelecimento,  a  declaração  da  fal- 
lencia será  communicada  ao  ófilcial  do  re- 


gistro geral  para  a  respectiva  averbação, 
quando  em  seu  cartório  tiver  sido  inscripta 
a  firma. 

Ir 

Art.  48.  Decorridas  as  24  horas  do  edital 
do  2;rtigo  anterAor  e  apresentando-sí  o  fal*- 
lidô,  o  juiz  o  interrogará,  depois  da  a^sii- 
gnado  o  lermo  de  presença,  inquirindo  sobre 
a  existência  de  outras  dividas  particulares, 
que  não  as  constantes  de  seus  livros  com- 
mèrciaes, e,.  caso  existam,  deverão  ser  espe- 
cificadas. 

Art.  49.  Não  se  apresentando  o  fallido, 
salvo  excusa  motivada  e  provada,  o  interro- 
gatório se  fará  elTectivo  pela  prisão»  ciijp 
mandado  o  escrivão,  passará  independente- 
mente  de  despacho  do  juiz,  depois  de  lavrar 
nosautoâ  a  campetente  certidão  do  décursq 
das  24  horad  do  edital  do. art.  47  e  (fc  revelia 
do  fallido. 

Art.  50.  A  sentença  deelaratoria  da  fal- 
lencia de  sociedade  deve  decretar  simulta- 
neamente a  dos  sócios  pessoal  e  solidaria- 
mente responsáveis,  incluindó-sc  seus  nomas 
na  publicação  e  coiâmunicações  do  §  3<»  áo 
art.  47. 

Art.  51 .  Nas  sociedades  em  cpa4a  det  par* 
ticipação,  somente  os  sodos  t)stenÍ9cvos  e  ge- 
rentes podem  ser  declarados  fallidos. 

Art.  52.  0  sócio  de  industria  que  coatri-* 
buir  para  o  capital  com  algumsi^  quota  em 
dinheiro,  bens  ou  eifeitos,  ou  for  gerente  de 
firma  social,  fica  constituído  sócio  solidário 
com  toda  a  respoiisabilidade  e  sujeito  aos 
effeitos  da  fallencia  da  Bociedade . 

Art.  53.  Declarada  aberta  a  fallencia  e  pu- 
blicado na  forma  do  art.  47,  o  curador- fiscal, 
a  quem  será  em  acto  successivo  notificada  a 
sentença,  acompanhado  do  escrivão,  dentro 
de  duas  horas,  T^rocederà  á  arrecada<^  do» 
livros  commèrciaes  do  fallido,  que  serão  m^ 
cerrados,  fechará  o  estabelecimento  com- 
mercial, pondo-se  os  competentes  sellos  e 
iavrando-se  termo  que  será  junto  aos 
autos. 

§  ].<>  Dentro  das  48  horas  seguintes, ;  q 
curador  apresentará  ao  juiz  a  relação  dos 
dez  maiore  credores,  extrahida  por  élle  oii 
por  perito  de  sua  confiança  e  nomeação,  dos 
livros  do  fallido.  "     ] 

§  2.0  Dentre  estes  dez  credores  e  juis  no' 
meará  dous  syndicos;  verificadas  doas  re* 
cusas  de  credores  para  o  cargo  de  syndicor  ^ 
juiz  poderá  nomear  pessoa  estranha  á  massa, 
poi*ém de  notória  probidade. 

Art.  54,  A  nomeação  dos  syndicos  naç 
Impede  a  qualquer  credor  de  requerer  e  prpr 
mover  o  que  for  a  bem  da  massa  fallida. 
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SECÇÃO  11 

DAS  FALLBNCIAS  DECLARADAS  FÓRA  DA  REPUBLICA 

Art.  55.  As  sentenças  eâtrangeiras  decla- 
ratórias de  fallencia  de  negociantes  domi- 
ciliados no  paiz  onde  foram  proferidas,  nao 
serão  exequíveis  na  Republica  sem  prévia 
homologação  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  56.  Independentemente  da  homolo- 
gação, os  syndicos,  aiministradoi^es,  curado- 
res ou  outros  representantes  legaes  da  massa, 
exhibindo  a  carta  de  sentença  e  o  acto  da  no- 
meai em  forma  authentica,  teem  quali- 
dade, como  mandatários,  para  requerer  na 
Republica  diligencias  conservatórias  dos  di- 
veitos  da  massa,  cobrar  dividas,  transigir,  si 
para  isso  tiverem  poderes,  e  intentar  acções, 
sem  obrigação  do  prestar  fiança  ás  custas. 

§  1.0  O  procurador,  que  intentar  acção  ou 
promover  os  actos  jaaiciarios,  fica  obrigado 
ao  pagamento  das  custas. 

§  2.^  Todos  os  actos  que  importarem  ex- 
ecu(^  da  sentença,  taes  como  a  ai*recada^o 
e  arrematação  dos  bens  do  faliido  não  podem 
ser  praticados  sem  que  a  sentença  se  torne 
executória  pela  homologação,  guardando  se 
as  fórmulas  de  direito  pátrio. 

Art.  57.  Não  1^  susceptíveis  de  execução 
na  Republica  as  sentenças  estrangeiras  de* 
claratorias  de  íkllencia  de  commerciante 
brazileiro  aqui  domiciliado. 

Art.  58.  Os  credores  domiciliados  na  Re- 
publica, que  tiverem  hypotheca  sobre  bens 
aqui  situados,  não  obstante  a  homologando 
tornando  executória  a  sentença  de  abertura 
da  fallencia,  não  ficam  inhibidos  de  de- 
ouindar  seus  créditos  e  excutir  os  bens  hy- 
pothecados. 

Art.  59.  Aos  credores  chirographarios  do- 
miciliados na  Republica,  que  na  data  da  ho- 
mologação tivei*em  acções  em  juizo  contra  o 
Mlido,  é  licito  proseguir  nos  termos  ulterio- 
res do  processo  e  executar  os  bens  do  faliido 
situados  na  Republica. 

Art.  60.  A  sentença  estrangeira  declarató- 
ria de  fallencia  de  commerciante  que  tenha 
doas  estabelecimentos,  um  no  paiz  de  seu 
domicilio  e  outro  distincto  e  separado  na 
Republica,  não  comprehende  cm  seus  efeitos 
o  estabelecimento  existente  na  Republica. 

Art.  61.  Sobro  os  bons  existentes  na  Repu- 
blica podem  tornar-se  efi!èctivas  medidas 
asstícuratorias  por  moio  de  cartas  rogatórias 
que  obtiverem  exequatur  do  Governo  Federal, 
e»  uma  vez  cumpridas,  serão  publicadas  com 
o  prazo  de  60  dias, 

§  l.^^Aos  credores  locaesé    facultado,  em 
taes  casos,   requerer  a  declaração  da   fal 
lencia  do  estabelecimento  situado  na  Repu- 
blica, e  serão  pagos  pela  respectiva  massa  de 


preferencia  aos  credores  do  estabeleclm^ita 
existente  no  estrangeiro. 

§  Z*  Oredoreb  locaes  se  consideram  os  titu- 
lares do  créditos  que  devem  ser  pagos  na  Re- 
publica. 

Art.  62.  Havendo  pluralidade  de  concarso 
do  credores,  as  sobras  que  resultarem  a  favor 
do  faliido,  na  Republica,  sei^  postas  á  dis- 
posição dos  credores  dos  outros  concursos. 

Art.  63.  No  caso  do  art.  60,  os  credores^ 
não  locaes  forão  valer  seus  direitos  p^ 
rante  o  juiz  da  fallencia  e  concorrerão  com  os 
locaes. 

Art.  64.  A  lei  local  regulará  a  classifica^ 
dos  créditos. 

Art.  65.  As  concordatas  e  meios  de  pre» 
venir  e  obstar  a  declaração  da  fallencia,  ho* 
mologadospor  tribunaes  estrangeiros,  ficam 
si^eitos  ã  formalidade .  da  homologação  da 
art.  55  e  serão  o^rigatorios  tão  somente  para- 
os  credores  rec^^entes  na  Repabllca  qna 
houverem  sido  citados  para  tomar  parte  ani' 
suas  deliberações. 

Art.  66.  Declarada  mais  de  uma  fallen* 
cia,  as  incapacidades  do  faliido  são  rega<» 
ladas  pela  lei  do  paiz  onde  tiver  domidUJo 
pessoal. 

Art.  67.  Havendo  tratado  ou  convenção^ 
regulando  a  execução  de  sentenças  estran- 
geiras declaratórias  de  fallencia,  obeervar-SQr 
ha  o  que  nelles  estiver  estipulado. 

SECÇÃO  m 

DA    SENTENÇA   DENBOATORIA   DA    FALLBtfCIA 

Art.68.  A  sentença  dene^atoria  da  íkllencia 
deve  ser  publicada  em  mao  do  escrivão,  no 
mesmo  prazo  do  art.  44,  prescidindo,  porém, 
da  sua  afflxação  por  edital. 

Art.  69.  A  sentença  denegatorla  da  ÍU- 
lencia  não  faz  caso  julgado;  o  credor  decahido, 
porém,  não  poderá  repetir  o  pedido  da  sua 
declaração  com  fundamento  em  factos  Jul- 
gados improcedentes  pela  sentença  anterior  «^ 

Art.  70.  A  sentença  em  1*  ou  2*  instancia,. 
denegatorla  da  fallencia,  falsa  ou  dolon- 
mente  requerida,  condemnará  o  requerente 
á  prestação  das  perdas  e  damnos  delia  resul- 
tantes. 

§  l.<»  A  condemnação  será  liquidada  na 
execução  da  sentença  que  denegar  a  fal- 
lencia, observando-se  o  processo  dosara.  504 
a  506  do  regulamento  n.  737,  de  1850. 

§  2.0  A  condemnação  não  poderá  ser  cmiii- 
tida  quando  manifesta  a  má  fó  do  reque- 
rente. 

§  3.»  A  negativa  da  indemnização  nãodi* 
rime  o  direito  do  prejudicado  á  ac(^  directa 
competente,  que  poderá  intentar,  ainda  nos 
casos  de  imprudência  ou  negligencia  cul-^ 
pavel. 
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SECÇÃO  IV 

DOS    ABCUUSOS   CONTRA    A    SSNTBNÇA 

Art.  71.  Contra  a  soniença  declaratória 
lia  fallencia,  a  requerimento  de  credor,  é 
admissível: 

§  !.<>  A  opposiçSo  de  embargos,  ou  a  lo - 
terposiçSo  ae  aggravo  pelo  fallido,  seu  legi- 
timo representante  ou  successor. 

§2.o  O  aggravo  pelo  credor  prejudicado 
no  provimento  relativo  á  fixação  .do  termo 
legal  da  fallencia. 

§3.*  Nem  os  embargos,  nem  o  aggravo 
teem  eíTeito  suspensivo  para  obstar  a  arre- 
cadação dos  bens  e  quaesquer  diligencias 
assecuratorias  dò6  diroiíos  dos  credores. 

Axt.  12.  A  petição  para  embargos  deve 
ser  apresentada  dentro  de  24  horas  que  se 
seguirem  ás  do  edital  da  publicado  da  sen- 
tença e,  mandaado  o  juiz  autoar  com  tras- 
lado do  processo  depou  de  notificado  o  credor 
requerente  da  íállencia,  o  escrivSo  abrirá 
vista  ao  advogado  do  embargante,  por  termo 
de  dous  dias,  para  deduzir  os  embargos,  e 
em  seguida  ao  advogado  do  embargado,  por 
igual  prazo,  para  os  oontostar. 

§  l.«  Vencidas  os  dous  referidos  prazos, 
as  partes  serão  admittidas  a  produzir  a  sua 
prova  no  termo  de  seis  dias;  e,  findos  estes, 
serão  os  autos  continuados  com  vista,  por 
dous  dias  successi vãmente,  a  cada  um  dos 
advogados,  do  embargante  e  do  embargado 
e  ao  curador  fiscal  também  por  dous  dias, 
e  com  as  allegacões  ou  sem  ellas  vencidos 
estes  termos,  serão  conclusos  ao  juiz,  que 

S referirá  a  soa  decisão  em  prazo  não  exce- 
entc  de  30  dias,  contados  da  publicação  da 
sentença. 

§  2.«  Todos  os  sobreditos  termos  são  fataes 
e  improrogaveis,  e  correia,  independente- 
mente de  despacho  ou  de  assignação  em 
audiência,  sob  responsabilidade  do  escrivão, 
obrigado  a  diligenciar  a  entrega  e  promover 
otficialmente  a  cobrança  dos  autos,  repre- 
sentando ao  juiz  contra  os  advogados  re- 
tardatários ou  retentores,  afim  de  tornal-a 
efTectiva  pelos  meios  legaes. 

g  3.^  Os  embargos  sendo  julgados  proce- 
dentes, o  juiz  ordenará  na  sentença  a  reinte- 
gração do  fallido  em  todos  os  seus  bens,  di- 
reitos e  acções,  repondo-se  tudo  no  antigo 
estado. 

Art.  73.  A  petição  de  aggravo  deve  ser 
apresentada  dentro  de  cinco  dias  do  termo 
do  edital  do  art.  47. 

Art.  74.  Da  sentença  sobre  os  embargos 
ojppostos  á  declaração  da  fallencia  é  admis- 
sível o  aggravo  : 

§  1»,  de  petição  ou  de  instrumento,  inter- 
posto pelo  fallido,  quando  julgados  não  pro- 
vados; 


§  2»,  de  instrumento,  interposto  pelo  cre* 
dor  reauerente  da  fallencia,  quando  Julgados 
provaoos. 

Art.  75.  A  sentença  declaratória  da  M- 
lencia,em  2«  instancia,  poderá  ser  embargada 
ia  primeira,sómente.para  o  effeito  da  prova 
de  ra^o  relevante  de  direito  que  a  exclua, 
quando  desse  meio  não  tiver  usado  o  foUldo», 

Art.  76.  Na  opposição  e  processo  dos  em-* 
bargos  se  observará  o  disposto  no  art.  72, 
remettendo-se  os  autos,  depois  das  allega- 
c5es  finaes,  á  instancia  da  sentença  declara- 
tória da  follenoia,  onde  serão  Julgados  pela 
mesma  forma  dos  aggravos. 

Art.  77.  Contra  a  sentença  denegatoria 
da  fallencia  pôde  aggravar  o  credor  deca- 
hido;  e,  si  houver  asjE^stente8,  deverâo  inter- 
por e  minutar  o  recurso  no  mesmo  termo, 
conjuntamente  com  a  parte  assistida. 

CAPITULO   V 

BOS  EFFSITOS     JURÍDICOS  DA  DECLARAÇÃO    DA 

FALLENCIA 

Art.  78.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia instituo  um  juizo  universal,  indivisí- 
vel e  comprehensivo  de  todos  os  bens,  direi- 
tos e  acções  do  fallido,  para  os  fins  da  liqui- 
dação e  partilha  pelos  credores,  por  ella 
investidos  de  sua  administração  e  disposição 
por  seus  legitimes  representantes. 

Art.  79.  Os  effeitos  Jurídicos  da  declara*- 
ção  judicial  da  fallencia  são  : 

g  1<»,  de  ordem  privada,  ou  propriamente 
civis,  tendo  por  fim  declarar  os  direitos  do 
devedor  para  com  os  seus  credores  e  destes 
entre  si ; 

§  2«,  de  ordem  publica,  ou  propriamente 
penaes,  para  o  fim  da  repressão  dos  actos  de 
improl)idade  do  devedor  e  terceiros,  nelle& 
envolvidos  directa  ou  indirectamente,  em 
fraude  dos  credores. 

Art.  80.  Os  eífeitos  jurídicos  da  fallencia 
só  decorrem  da  sentença  declaratória,  con- 
dição de  forma  para  a  qualificado  legal  do 
facto  preexistente,  constitutivo  ou  indicativo 
do  seu  estado. 

Art.  81.  Os  eíToitos  civis,  em  relação  ao 
foUido,  affeciam  a  sua  pessoa,  bens  e  con- 
tractos, em  que  figurar  como  parte. 
i    Relativamente  aos  credores,  os  effeitos  in- 
I  fluem  na  suspensão  das  acções  e  execuções 
Undividuaes,  na  exigibilidade  dos  créditos  e 
cessação  dos  juros  contra  a  massa,  quando 
não  chegar  para  pagamento  do  principal. 

Art.  82.  A  fallencia  de  sociedade  em  nome 
oollectivo,  de  eapital  e  indos^ia  e  em  com- 
mandita  simples,  ou  por  acções,  aoarreta  a 
de  todos  08  sócios  pessoal  e  solidariamente 
responsáveis. 
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A  folleocia  de  qualquer,  ou  de  todos  osí 
'S0CÍ08  solidários,  não  produz  a  das  sobre- 
ditas sociedados,  salvo  as  que  S3  acharem 
neste  estado ;  coosiderando-set  porém,  dis- 
solvidas de  pleno  direito  para  os  eífeitos  da 
sua  liquidação  judicial. 

Art.  83.  Os  sócios  commanditarios  que  S3 
tomarem  solidários,  nâo  incidem  nos  offeitoi 
^a  fallencia  da  sociedade,  mas  respondem 
in  solidum  por  todas  as  obrigações  sociaes. 

§  1  .^  A  solidariedade  dá^se  quaodo  o  com- 
manditario  pratica  algum  acto  de  gestão, 
ainda  mesmo  como  procurador,  faz  parte  da 
firma,  ou  quando  Dão  existe  contracto  regis- 
trado. 

§  2.0  A  solidariedade,  pelo  facto  da  gestão, 
deve  ser  declarada  em  ac^  directa  compe- 
potente,  intentada  pelos  representantes  da 
massa. 

Art.  84.  Os  sócios  de  responsabilidade  limi- 
tada, nas  commanditas  simples  ou  por  acções, 
são  obrigados  a  preencher  as  respectivas 
quotas  de  capital,  quaes^uer  que  sejam  as 
disposições  do  contracto  social. 

§  l.«  Os  sócios  remissos  podem  ser  com- 
pellidos  à  contribuição  do  suas  quotas  por 
meio  da  acção  decendial  dos  arts.  247  e  se- 
guintes do  regulamento  n.  737,  de  1850. 

§  2.**  O  sócio  que  se  despedir,  antos  de  dis- 
^ivlda  a  sociedade,  fica  responsável  pelas 
obrigações  contrahidas  e  perdas  havidas 
ató  o  momento  da  despedida  ou  retiraia,  de- 
vidamente averbada  no  registro  do  com- 
mercio. 

Art.  85.  Nos  casos  de  fallencia  de  socie- 
dade dissolvida,  ou  mesmo  liquidada,  o 
sócio  solidário  que  delia  se  retirou  com 
resalva  do  outro  sócio  ou  sócios,  contra  toda 
responsabilidade  flitura,  fica  sujeito  aos 
eiSéitos  da  faUencia,si  não  provar  o  distracto 
social  e  sua  desoneração  para  com  os  era- 
dores. 

Declarada  a  fallencia  da  sociedade,  os  cre- 
dores, que  previamente  convierem  na  ra- 
salva,  ou  fizerem  alguma  novação  com  o 
sócio  ou  sócios  que  tomaram  sobre  si  o 
activo  e  passivo  social,  serão  admittidos  como 
credores  particulares  do  sócio  retirante  ou 
despedido;  só  os  dissidentes  da  dita  resalva 
concorrem  á  distribuição  do  activo  social, 
como  credores  da  sociedade. 

Art.  86.  Nas  íkllencias  de  sociedades,  os 
credores  sociaes   são   pagos  precipuamente 

Selos  bens  da  sociedade,  e,  quando  insuf- 
cientes,  concorrem  com  os  credores  par- 
ticulares sobre  os  do  património  individual 
dos  sócios. 

Os  credores  particulares  de  cada  um  dos 
sócios  são  pagos  pelos  bens  do  respectivo 
sócio  devedor  e  sobras  que  tiver  na  socie- 
dade, depois  de  pagos  os  credores  sociaes. 


Art.  87.  Quando  uma  mesma  pessoa  for 
membro  de  divei'sas  sociedades  còm  diversos 
sócios,  ftillindo  uma,  os  credores  delia  só 
poderão  executar  a  quota  liquida  que  o  sócio 
commum  tiver  nas  sociedades  solventes,  de- 
pois de  pagos  os  credores  destas. 

Esta  disposição  terá  logar  nos  casos  em  que 
as  mesmas  pessoas  formarem  diversas  so- 
ciedades ;  fallindo  uma,  os  credores  da 
massa  fallida  só  terão  direito  sabre  as  massas 
solventes,  depois  de  pagos  os  credores  destas. 

Art.  88.  No  coso  de  fallir  o  sooio  gerente 
de  sociedade  em  conta  de  participação,  é 
licito  ao  terceiro,  com  quem  houver  tra- 
tado, saldar  todas  as  contas  que  cjm  elle 
tiver,  posto  que  abertas  debaixo  de  designa- 
ções distinctas.  com  oa  fundoi  partencentes  a 
quaesquor  das  mesmas  contas,  ainda  que  os 
outros  sócios  mostrem  que  esses  fundos  ^bos 
pertencem  ;  uma  rez  que  não  provem  que  o 
dito  terceiro  tinha  conhecimento,  antes  da 
fallencia,  da  existência  da  sociedade. 

Os  sócios  não  ostensivos  da  sociedade,  em 
conta  de  participação,  sarao  admittidos  ao 
passivo  pela  parte  dos  fundos  com  que  con- 
tribuíram, si  provarem  não  ter  sido  absor- 
vida pelas  perdas,  conforme  a  parte  de 
oada  um. 

SECÇÃO    I 

BFFEITOS     RELATIVOS    A    PESSOA    DO   FALLIDO 

Art.  89.  O  fallido  não  pôde  afastar-sede 
seu  domicilio  commercial  sem  licença  do  juir, 
precedida  de  audiência  dos  syndícos  o  do 
curador  fiscal. 

§  l.<>  Deve  assistir  pessoalmente,  ou  por 
procurador  licenciado,  quando  occorrer  justo 
impedimento,  a  todos  os  actos  c  reuniões  da 
fallencia  ;  e 

§  2.»  Auxiliar  diligentemente  ao  juiz  e  aos 
syndicos,  prestando  todas  as  informações  e 
collaborando  na  liquidação  da  massa. 

Art.  90.  A  correspondência  epistolar  e  te- 
legraphica  do  fallido  será  entregue^  nas 
agencias  do  Correio  e  telegraphicas,  aos  syn- 
dicos e  por  estes  aberta  em  sua  presença  ou 
pessoa  por  elle  autorizada,  fazendo  e.itrega 
da  que  se  referir  a  assumpto  estranho  ú,  fal- 
lencia. 

Art.  91.  O  fallido  pôde  ser  preso  adminis- 
trativamente nos  casos  de: 

I,  oppor  embaraços  ás  íúncçõos  dos  syndí- 
cos o  do  curador  fiscal,  occultar-se  ou  de 
qualquer  modo  encobrir  a  existência  de  bens, 
demoi^ar  a  arrecadação  e  não  exhibir  os  li- 
vros; 

II,  receber  quaesquer  quantias  por  dividas 
activas,  praticar  qualquer  acto  prejudicial  á 
massa  ou  que  motive  ac(^  de  nullidade« 
subtrahir  documentos  ou  desviar  a  corres- 
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ptindsiFfiia  que  deve  ser  entregae  aos  syndi- 

§  L«  A  prisSo  a&a  poderá  ser  decretada 
sem  prova  eoneludento  de  um  do9  fttctoa  ta^ 
xaU¥08  dos  nBv  I  e  II  deste  artigo,  nem 
exceder  de  60  dias. 

§  2.<»  Do  despacho  de  prisão  é  admissível  o 
aggravo,  sem  effeito  suspensivo. 

Art.  02'.  A  sentença  declaratória  daíkl- 
l^ncia  restringe  o  exercício  da  capacidade  ci- 
vil do  flBilIido  em  rela^  aos  aetos  que  inta* 
ressam,  direota  oa  indirectamente,  os  bens, 
direitos  e  obrigações  da  massa. 

Art.  93.  A  restricção  do  exercício  da  ca- 
pacidade civil  nSo  priva  o  falUdo  de  contra- 
ctar,  centrabir  divida^  e  praticar  quaesquer 
actos  estranhos  á  massa  e  extremes  de  sua 
responsabilidade . 

Art.  94.  A  fallencia  não  affccta  os  direi- 
tos persenalissimos,  intransmissiveis  do  fttl- 
lidOf  inherentes  a  qualidade  de  marido  e 
de  pae^nem  o  desapossa  da  administração 
dos  bens  próprios  e  particulares  da  mulher  e 
dos  filhos. 

Art.  96.  O  exereicio  dos  direitos  políticos 
só  se  suspende  quando  condemnado  o  fallido 
por  sentença  criminal  definitiva,  emquanto 
durarem  os  elfoitos  da  condemnagão. 

Art.  99.  O  íkllido  fica  sujeito  ás  restrícções 
estalieleoidas  nas  leis  flscaes  e  aduaneiras: 

§  l.«  Cessando  a  concessio  de  entrepostos 
particulares,  quando  Mlido  o  concessionário. 

§  S.«  Nio  eendo  admittido  a  agenciar  negó- 
cios nas  alflandegas  e  mesas  de  rendas,  sob 
3 ualquer  pretexto,  ainda  a  titulo  de  caixeiro 
8  casa  oommercial,  o  ftllido  ci](ja  ílallencía 
for  Julgada  fraudulenta. 

Art.  97.  Ao  fiillido  ó  vedado  : 

§  l.<»  Votar  e  ser  votado  nas  eleições  de 
membros  das  juntas  commerciaes. 

S  2.«  Exercer  as  funcçôes  de  corretor, 
agente  de  leilões  e  trapicheiro,  interprete 
de  commerciaes,  avaliador,  perito  ou  arbi- 
trador em  assumptos  commerciaes  e  us  de 
jurado,  na  conformidade  das  leis  dos  Estados. 

Art.  98.  O  ftillido  não  fica  privado  de  ex- 
ereerqualqoer  industria  ou  proflsMU>,que  não 
a-do  oommoroio,  em  seu  nomee  por  costa 
própria,  emquanto  não  rehabilltado,  salvo 
a  coatiniia^^  do  seu  negocio,  sob  a  fiscali- 
zação dos  syndicos,  nas  condições  do  art.  184. 

Art.  99.  O  follido,  em  caso  algum,  fica 
privado  do  exercioio  do  direito  de  hahêop» 
corpu». 

SECÇÃO  II 

BFFBITOS   RELATIVOS  AOS  BBKS 

Art.  100.  A  sentença  declaratória  de  lU- 
IsxsW  griva  o  D^do  da  administração  e 
disposição  de  seus  bens  presentes  e  dos  adqui- 
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ridos  durante  o  processo  da*liquiáaçSo  da 
massa. 

§  l.<»  A  administração  dos 'bens,  publicada 
a  sentença,  pertence  de  pleno  direito  ãmassat 
dos  credores  e  será  exercida  provisoriamente 
pelos  syndicos  nomeados  pelo  Juiz  e  curador 
fiscal,  e  definitivamente  pelos  administra- 
dores. 

§  2.<»  Nos  casos  do  sequestro  preparatória 
do  art.  46,  a  administração  provisória  pasr 
sara  ao  respectivo  depositário,  não  podendo 
exercel-a  o  Dallldo  da  data  em  que  for  decre- 
tado. 

Art.  101.  Consideram-se  bens  presentes 
todos  oa  moveis  e  immoveis  que  possuir  õ 
âillido  na  época  da  fallencia,  adquiridos  a 
titulo  gratuito  ou  oneroso,  provenientes  de 
seu  commercio  ou  a  ello'  estranhos  e  com-* 
ponentes  de  seu  património,-  estejam  ou  não 
na  sua  posse. 

Art.  lOd.  Bens  adquiridas,  duri^nte  aíál- 
lenoia,  são  todos  aquolles  que,  por  qualquer 
titulo,  vidrem  a  se  incorporar  ao  património 
do  fòllido  emquanto  não  se  ultimar  a  liqui- 
dação pela  prestação  das  contas  dos  flQrndícos 
ou  administradores  da  maçsa. 

Os  sobreditos  bens,  presentes  e  íútusos, 
passam  á  administração  da^  massa  e  entram 
na  formação  do  activo  com  todos  .os  encargos 
e  ónus  de  que  forem  gravados;  devendo  ser 
arrecadados  pelos  syndicos  ou  adminstradores 
ainda  os  particulares  fora  do  gyro  oçunn^r*^ 
ciai. 

Art.  103.  Continuam  sob  a  administra^ 
do  Mlido  e  não  serão  arrecadados  nfb  iai* 
lenda: 

I,  os  bens  doados  ou  legados  ao  íálUdo 
antes  ou  depois  da  declaração  da  ÍIÉmencia« 
com  a  clausula  de  não  poderem  ser  obriga- 
dos por  dividas; 

II,  as  pensões,ordenados  e.  outras  Quantias 
a  que  tiver  direito,  a  titulo  de  aumentos, 
aposentadoria,  reforma,  jubilação,  ou  a  esses 
equiparados,  salvo  o  consentlmentp  do  fiú- 
lido  e  de  sua  mulher; 

III,  os  vestuários  do  íkllido  e  de  sua  fiir 
milia,  a  mobília  e  utensílios  necessários  aos 
usos  da  vida; 

IV,  os  bens  próprios  da  mulher  (inpomoui-. 
nicaveis  sob  o  regimen  da  communbãô  e  os 
paraphemaes)  e  os  dotaes  estimados  vemU' 
ticnis  ou  taxationis  causa; 

y,  o  pecúlio  dos  filhos,  salvo  o  profeotioio; 
VI,  os  rendimentos  dos  bens  dos  filhos  me- 
nores. 

SECÇÃO  III 

BFFBITOS   RBLATTeOS   AOS   CONTRACTOS 

Art.  104.  Afallencia  não  resolve  pítftitf /tir^ 
os  contractos  synallagmaticos  ou  bilateraes. 

•1 
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AXNAES  DA  CAMABA 


§  I  .*  Os  syndicos,  o  curador  fiscal  ou  os 
admíDistradores  podom  promover  ou  desistir 
da  sua  oxecuçao,  do  interesse  e  conveniên- 
cia da  massa. 

§  2.<»  Os  contractos  não  inteiramente  exe- 
cutados dão  direito  a  perdas  e  damnos  contra 
a  massa,preflzados  em  clausula  nelles  expres- 
samente estipulada,  ou  determinados  por 
sentença  judicial. 

Art.  105.  Nas  vendas  a  entregar  por 
prazo  certo,  tendo  por  objecto  valores  ou 
mercadorias,  cuja  cotação,  curso  ou  preços 
contentos  possam  ser  annotados,  a  operação 
se  rosolveri  pelo  pagamento  da  differença, 
segundo  o  valor  do  dia  da  entrega. 

Art.  106.  A  sociedade,  de  que  o  íállido 
for  sócio  solidário  ou  commanditario,  em 
icommandita  simples,  se  reputará  dissolvida, 
ntervindo  na  sua  liquidado  os  syndicos  e 
Curador  fiscal,  ou  os  administradores  com  os 
poderes  do  art.  353  do  Código. 

Art.  107.  O  mandato,  commissão,  ou  pro- 
curatorio  exercido  pelo  fallido,  acaba  pela 
declaração  da  fiillencia. 

§  1.*  Os  actos,  na  qualidade  de  manda- 
tário, procurador  ou  commissariOt  prati- 
cados pelo  follido  depois  de  publicada  a  si- 
lencia, desobrigam  o  mandante  ou  commit- 
tente,  que  os  poderá,  no  entretanto,  ratificar 
e  renovar  o  mandato,  sem  responsabilidade, 
para  a  massa,  na  sua  execução  pelo  fiillido. 

§  2««  Os  representantes  da  massa  devem 
zelar  e  concluir  os  actos  começados  pelo 
fallido  mandatário,  como  gestores  de  negó- 
cios, reroonsaveis  pelo  damno  da  mora. 

§  3.«  Si  conunittente  ou  mandante  o  fal- 
lido, seus  procuradores,  mandatários  e  com- 
missarios,  ainda  depois  de  publicada  a  sen- 
tença, continuarão  a  exercer  os  poderes 
outorgados,  até  que  expressamente  revo- 
gados pelos  syndicos  e  curador  fiscal,  a  quem 
prestaâbo  contas. 

Art.  108.  As  contas  correntes  com  o  fallido 
consJderam-se  fechadas  no  dia  da  declaração 
da  failencia. 

§  l.<>  O  encerramento  da  conta  corrente, 
pela  superveniencia  da  failencia,  não  altera 
as  condições  dos  seus  elementos  formativos 
o  a  situação  dos  correntistas,  deixando  sub- 
sistir a  indivisibilidade  do  contracto. 

§  2.0  Os  valores  consistentes  em  nume- 
rário, inscriptos  na  conta,  compensam-se  em 
tanto  quanto  concorrem,  como  parcellas  de 
debito  e  credito^  para  a  formação  do  saldo 
exigível,  contra  ou  em  ílavor  da  massa. 

§  3.«  Os  valores  consistentes  em  titules  de 
ci*edito  compcnsam-se  -até  a  concorrente 
quantia  das  sommas  eífectivamente  pagas 
no  vencimento  dos  titulos  ;  devendo  presu- 
mir-se,  salvo  convenção  formal  contraria,  a 
clausula  condicional  do  embolso  não  resolvida 
pela  follencia. 


§  4.»  O  correntista  recipiente  do  effeito^ 
creditado  na  conta  e  não  pago,  pôde  aonul- 
lar  a  inscripção  pelo  extoroo«  ou  mantel-a. 
agindo  contra  o  romettente  e  co-obrigados,. 
para  o  fim  de  ser  embolsado  integralmente. 

§  5.^  O  correntista  remettente  tem  o  mes- 
mo direito  de  opção,  dada  a  failencia  do  re- 
cipiente. 

§  õ.<>  A  massa  de  um  e  outro,  oomo  eeus 
representantes,  os  substituo  e  socoede  em> 
todos  os  seus  direitos,  não  podendo  reclamar 
sinão  contra  os  actos  de  fraude  em  prc^juizo- 
dos  credores. 

Art.  109.  A  locação,  ou  arrendamento  por 
prazo  certo,  não  se  dissolve  pela  failencia,. 
salvo  a  do  locatário,  guando  expressamente, 
estipulada  com  proMbição  de  ceder  ou  sub— 
locar. 

Art.  110.  Afiança  não  se  extingue  pela 
failencia  ;  sua  declara^,  guando  fallido  o- 
fiador,  obriga  o  devedor  originário  a  pagar 
immediatamente  a  divida,  ou  dar  nova 
fiança. 

Art.  111.  O  seguro  não  se  rescinde  pela. 
failencia,  salvo  estipulação  formal  em  clau- 
sula da  apólice. 

g  1.®  O  segurado,  dado  o  fidlimento  da 
segurador,  pôde  pedir  a  annuUa^o  da  pri- 
meira apolice,no  juízo  da  fallonda,  para  tor- 
nar a  segurar,  antes  da  noticia  da  termina- 
ção do  risco  ;  e  si  ao  tempo  da  fiUlencia  exis- 
tir risco,  pelo  qual  deva  ser  indenmlzado  o> 
segurado,  entrará  este  pela  sua  importância 
na  massa  do  segurador  fiaUido. 

g  2.0  Na  failencia  do  segurado,  o  segura- 
dor haverá  os  respectivos  prémios  como  ore^ 
dor  privilegiado,  e  dado  o  sinistro  haverá  da« 
massa  a  indemnização  devida. 

SECÇÃO  IV 

exercício   E    suspensão   das   acções   X   BXBCUÇÕE9 

Art.  112.  O  fallido  perde  a  qualidade  ju- 
rídica para  intentar  ou  defender,  em  sen 
nome  pessoal,  as  ac^es  que  interessarem  á 
massa,  salvo  a  assistência,  que  poderá  ser 
facultada,  nos  termos  e  pela  forma  dos  «urti- 
gos  123  a  126  do  reg.  n.  737,  de  1850,  consti- 
tuindo, á  sua  cust  i,  advogado  que  o  repre- 
sente em  juizo. 

Art.  113.  As  acções  pendentes  contra  o 
devedor  fallido  e  as  que  posteriormente  á 
fiiUencia  houverem  de  ser  intentadas  só  po- 
derão sor  continuadas  e  defendidas,  activa  e 
passivamente,  pelos  syndicos  e  o  curador 
fiscal,  nas  condições  e  formas  do  art.  156, 
g  11. 

Ai*t.  114.  Aos  credores  não  ó  permittido 
o  exercício  de  acções  singulares  interessando 
á  massa,  salvo  : 

g  l.<>  Quando  contrários  os  interesses  in- 
dividuaes  aos  da  collectividade. 
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§  2.»  Quando  80  ftmdarem  em  créditos 
não  sujeitos  a  rateio,  deainteressaodo  seos 
titulares  da  garantia  do  activo  eommum. 

Art.  115.  O  Ailiído  conserva  a  plenitude 
de  sua  capacidade  civil  para  o  exercício  e 
defesa  das  acções  relativas  aos  direitos  pes- 
soaes  e  de  sua  família  e  ao  património  sob 
sua  administração  e  posse ;  podendo  intervir 
os  syndicos,  como  assistentes,  quando  recla- 
marem os  interesses  da  massa. 

Art.  116.  As  execuções  contra  o  faliido, 
na  data  da  fallencia  : 

g  l.«Si  procedentes  do  sentença  em  acção 
pessoal,  ficarão  suspensas,  S3m  prejuízo  das 
medidas  assccuratorias  já,  oíTectuadaSi  ató  a 
verificação  de  créditos,  salvo  quando  em 
termos  de  p:*aça,  estando  publicado  o  edital 
para  a  arrematação  dos  bens,  caso  em  que 
ikão  se  suspenderá,  entrando,  poróm,  o  pro- 
ducto  para  a  massa. 

§  2.«  Si  hvpothecarias,  pignoratícias,  ou 
procedentes  do  acção  real,  proseguirão  com 
08  syndicos  e  curador  fiscal,  ou  administra- 
doresy  não  obstante  a  superveniencla  da 
íiftliencia. 

SECÇÃO  V 

EXiaiBILIDADB   ANTECIPADA   DOS   CRÉDITOS 

Art.  117.  A  sentença  declaratória  da  fiil* 
lencia  resolve  os  prazos  de  pagamento  de 
todas  as  dividas  passivas,  commerciaes  ou 
civis  do  fallido,  tornando-as  exigíveis  da 
sua  data. 

§  l.«  A  exigibilidade  antecipada  não  pre- 
judica, nem  pôde  ser  opposta  aos  terceiros 
co-obrigados,  solidários  ou  não,  sendo  seus 
effeitos  só  relativos  aopcrcrfr>rc/i.  no  intuito 

da  comparticipado  nos  actos  da  fallencia  e 
rateios  correspondentes  ao  valor  de  seus  cré- 
ditos, na  data  da  sua  declaração. 

§  2,^  Nas  dividas  com  prazo  certo,  exigí- 
veis em  virtude  da  íállencia,  se  deduzira  do 
seu  valor  nominal  a  quota  respectiva  do 
juros  pela  taxa  legal,  auando  outra  não  tiver 
sido  estipulada,  segundo  as  regras  do  des- 
conto. 

Art.  118.  As  obrigações  ao  portador  {de- 
bentures)^  com  promessa  de  premio  de  reem- 
bolso e  á  sorte,  emittidas  pelas  sociedades 
commanditarias  por  acções,  concorrem  á 
fallencia  pelo  capital  da  emissão,  addiciona- 
do  da  dinerença  entre  os  juros  e  a  taxa  de 
6  ^fo,  quando  inferior  o  juro  estipulado, 
desde  a  emissão  até  a  data  da  fallencia,  e 
sobre  essa  quantia  se  contarão  os  juros  legaes 
até  final  embolso. 

Art.  119.  As  obrigações  condicionaes  en- 
tram em  rateio,  depositando-se,  porém,  os 
respectivos  dividendos  e  difEèríndo-^se  o 
pag-amento  até  que  se  verifique  a  condição  ; 


o,  quando  não  verificada,  voltam  para  a 
massa. 

Art.  120.  As  clausulas  penaes  dos  con- 
tractos unilateraes  a  prazo,  resolvidos  pola 
superveniencia  da  folloncia,  não  sorão  at- 
tendídas. 

Art.  121.  A  prescríprao  fica  interrom- 
pida ;  só  a  quitação,  porém,  ou  a  renuncia 
exonera  a  massa  e  o  íkllido. 

Ârt.  1^,  Os  co-obrigados  simultanea- 
mente com  o  fallido,  cm  divida  não  vencida 
ao  tempo  da  fallencia,  são  obrigados  a  dar 
fiança  ao  pagamento  no  vencimento,  não 
preferindo  p3gal-a  immadiatiimdnte  ;  sendo 
a  óhrigdLÇ^  succdssiva,  como  nos  endossos, 
a  fallencia  do  endossado  posterior  não  dA 
direito  a  accionar  os  endossatarios  anterio- 
res, antes  do  vencimento. 

SECÇÃO  VI 

SUSPENSÃO   DE   JUROS    CONTRA  A   MASfl.V 

Art.  123.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia faz  cessar  a  fluência  de  juros  contra  a 
massa,  ainda  que  estipulados,  si  não  chegar 
o  activo  para  o  pagamento  do  principal ; 
exceptuados : 

§  l.<>  Os  das  obrigações  ao  portador,  emit- 
tidas pelas  sociedades  commanditarias  por 
acções. 

§  2.<»  Os  das  dividas  hypothecarias,  anti- 
chreticas  ou  pignoratícias,  até  onde  chegar 
o  producto  dos  bens  dados  em  hypotheca, 
antichrese  ou  penhor. 

Art.  124.  A  não  fluência  de  juros  contra 
a  massa  não  desonera  do  pagamento  o  fal- 
lido pessoalmente  e  os  co-obrigados,  ou  fia- 
dores estranhos  ao  âicto  da  fallencia. 

SECÇÃO  VII 

DIREITO  DE  RETBKÇXO 

Art.  125.  O  vendedor  não  pago,  no  caso 
de  fallencia  do  comprador,  poderá  recusar 
a  entrega  da  cousa,  ainda  em  seu  poder, 
si  a  maiisa  não  pagar  o  preço,  ou  não  prestar 
fiança  idónea  ao  pagamento,  nos  prazos  con- 
vencionados. 

§  1 .«  Recusado  o  pagamento  ou  a  fiança, 
o  vendedor  pôde  optar  pola  resolução  do 
contracto  e  demandar  a  massa  por  perdas 
e  damnos. 

§  2.*  O  direito  de  retenção  é  facultado  ao 
vendedor,  não  obstante  a  tradição  symbolica 
da  cousa  vendida,  quando  a  entrega  não 
tiver  sido  real,  estando  ainda  sob  a  sua  dis- 
posição physica. 

Art.  126.  O  direito  do  retenção,  como 
garantia  provisional  de  credito  exigível  e 
meio  coercivo  da  sua  realização,  além  dos 
casos  legaes  e  taxativos  dos  arts.  96,  97, 
98,  116,  156,  189,198  e  2^1  do  Cod.  do  Com., 
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arts.  278  do  dec.  n.  2.647,  de  1860,  e  1«, 
§  12,  do  de  D.  1.746,  de  1869,  6  extensivo 
ao  oredor  de  bens  moveis  e  títulos  de  cre- 
dito ,  em  seu  poder  ou  á  sua  disposição, 
desde  que  concorram  os  seguintes  requi- 
sitos: 

1»,  que  os  sobreditos  bens  e  títulos,  nomi- 
nativos, á  ordem,  ou  ao  portador,  tenham 
sido  entregues  ou  postos  á  disposição  do  cre* 
dor  por  consentimento  do  devedor  ; 

2«,  que  entre  a  divida  e  a  cousa  retida  haja 
connezidade,  presumível  entro  commer- 
dantes. 

Art.  127.  O  direito  de  retenção,  não  ob- 
stante estarem  os  bens  e  títulos  ã  disposição 
do  credor,  não  pôde  ser  exercido  de  modo 
coa;tpario  ás  instrucçdes  do  devedor,  nem 
contra  a  estipulação  sobre  o  uso  determinado 
da  cousa. 

Art.  128.  O  direito  de  retenção,  de  cousa 

Sertencente  a  terceiro  e  entregue  pelo  deve- 
or  como  própria,  pode  ser  opposto  ao  ter- 
ceiro proprietário,  provada  a  boa  fé  do  cre- 
dor, salvo  a  reivin<ucação  nos  oitsos  de  perda 
ou  íhrto. 

Art.  129.  A  massa  pôde  remir  os  bens  re- 
tidos, intimando  o  credor  retentor  para  tra- 
zel-oe  a  leilão. 

Si  a  massa  não  âser  a  remissão,  pôde  ex- 
cutil-a  o  credor,  equiparado  ao  pignoratiolo, 
para  os  devidos  effeitos,  intentando  para 
esse  fim  a  acção  dos  arts.  282  a  287  do  reff . 
n.  787,  de  1850,  precedida  do  deposito  do 
objecto  da  excussão. 

SECÇÃO  vm 

D08    ACTOS     NULL08 

Art.  130.  Consideram-se  nullos  e  de  ne- 
nhum efTeito,  como  si  inexistentes  : 

1,  os  actos,  operações  ou  pagamentos  feitos 
pelo  devedor  da  data  do  sequestro  ou  da  pu- 
blicação da  íisdlencia,  uma  vez  que  tenham 
relato  directa  com  a  massa  ou  se  refiram 
a  bens  que  devam  ser  arrecadados ; 

n,  08  pagamentos  feitos  ao  í^ido  depois 
de  publicada  a  sentença  declaratória  da  íkl- 
lencia. 

§  l.«  Não  será  repetido  o  pagamento  da 
lettra  de  cambio  ou  oilhete  ã  oruem  contra 
quem  o  recebeu  para  não  perder  seus  direitos 
contra  os  co-obrigados. 

§  2.0  A  restitui^^  do  valor  cambiai  po- 
derá ser  exigida  do  ultimo  obrigado  na  ordem 
do  direito  regressivo,  ou  do  terceiro  por 
conta  de  quem  o  valor  foi  oreado,  qnanoo  o 
ultimo  obrigado  ou  esse  terceiro  tiver  conhe- 
cimento, na  data  da  emissio  do  titulo,  de 
que  estava  deeretado  o  sequestro,  ou  deâa- 
rada  a  lUlencia.  I 


Art.  131.  Consideram-se  nullos  de  pleao 
direito,  só  em  beneficio  da  massa  : 

I,  todos  08  eictos,  a  titulo  gratuito  ou  de 
mera  liberalidade,  tendo  por  objecto  bens 
moveis  ou  immoveis,  direi  tose  acções,  fttçam 
ou  não  parte  de  contractos  onerosas,  desde 
dous  annos  antes  da  data  da  l^llencia; 
salvo  os  que  forem  realizados  em  obediência 
á  lei,  ou  se  referirem  a  objectos  de  valor  até 
360$,  ou  forem  praticados  no  interesse  do 
exercido  do  commereío  do  devedor  ; 

II,  os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas, 
commerciaes  ou  civis,  feitos  dentro  do  termo 
legal  da  faUenoia,  quer  em  dinheiro,  quer 
por  meio  de  cesâo  ou  transferencia,  endosso, 
venda  ou  doação  m  solutum^  compensação, 
salvo  a  que  se  operar  por  effeito  de  conta 
corrente,  ou  qualquer  outro  meio  de  solução 
de  obrigações  ; 

IH,  as  hypothecas  e  quaesquer  outras  ga- 
rantias reaes,  inclusive  a  retenção,  cele- 
bradas dentro  do  termo  legal  da  faUencia, 
para  segurança  de  dividas  nãocontrahidas  no 
mesmo  acto, 

IV,  a  renuncia  á  suocessão  legitima  ou 
testamentária,  legado  ou  usof^ucto,  feita  até 
dous  annos  antes  do  termo  legal  da  âillencia, 
salvo  si  ao  tempo  da  renuncia  o  devedor  não 
exercia  o  commercio  ; 

y,  a  restituição  antecipada  do  dote,  ou  a 
sua  entrega,  antes  do  prazo  estipulado  no 
contracto  ante-nupeial  ; 

VI,  as  insoripções  de  hypothecas  e  as  tran- 
scripções  de  transmissões  itUer  vivos  de  im- 
moveis, a  titulo  oneroso  ou  gratuito;  ou  de 
instituição  de  ónus  reaes  feitos  depois  de  de- 
cretado o  sequestro  ou  de  declarada  a  fal- 
lencia. 

A  fBilta  ou  nullidade  da  inscripç^  ou 
transcripção  dá  ao  comprador  acçio  pessoal 
para  haver  o  preço  até  onde  chegar  o  pro- 
uucto  do  immovel ;  e  ao  orcMlor  para  ser 
admittido  á  massa,  como  chirographario, 
pelo  preço  pago  ao  fallido  ; 

Vil,  08  actos  indicativos  de  falleaeia  dos 
ns.  n,  IV,  V  e  VIII  do  art.  7«. 

Art.  132.  A  nullidade  de  pleno  direito  dos 
actos  enumerados  no  artigo  anterior  é  rela- 
tiva, e  só  poderá  ser  pronunciada  era  ac^ 
directa  ;  produzindo  todos  os  seu  effeitos  até 
a  sentença  que  os  annuUar. 

§  1 . «  A  nullidade  será  decretada  em  bene- 
ficio da  massa,  tenha  ou  não  o  oontractante 
conhecimento  do  estado  do  devedor,  seijam  ou 
não  praticados  os  aotos  com  o  intento  de 
ft^ao&r  os  credores. 

§  2.»  A  nullidade  será  pronunciada,  ainda 

ãue  para  a  celebração  do  acto  tenha  preoe- 
ido  sentença  executória,  ou  seja  consequên- 
cia de  medida  assecuratoria  para  a  garantia 
da  divida  ou  seu  pagamento. 


SBSSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1904 


485 


§  3.»  AnnuUado  o  acto,  fica  de  pleno  di- 
reito rescindida  a  sentença  e  consequente 
execução. 

SECÇÃO  IX 

DOS   ACTOS  ANNULLAVEIS 

Art.  133.  S$o  annollaveis  em  beneficio  da 


I,  03  actos  a  titulo  oneroso  entre  o  fallido 
e  o  cônjuge,  antes  ou  depois  do  casamento, 
ou  entre  o  MLido  e  seus  parentes  afflns  na 
linha  recta  e  na  collaterai  atô  o  2ográo, 
provando-se  que  delles  resultou  prejuízo  aos 
credores,  e  não  ignorava  o  contractante,  na 
data  do  acto,  o  desígnio  do  fallido  em  pre- 
judicar,  ou  o  sen  estado  de  insolyencia ; 

II,  todos  e  quaesquer  actos  em  prejuízo 
dos  credores,  seja  qual  for  a  época  em  que 
tenham  sido  feitos,  emquanto  não  prescre- 
verem, provando-se  a  Alaúde  de  uma  e  outra 
parte  contractante. 

§  l.o  O  estado  de  fallencia  induz  pre- 
sumpção  legal  condicional  do  prejuízo  nos 
sobreditos  actos. 

§  2.<>  A  íi?aude  podo  ser  provada  por  todos 
os  meios  de  prova  admissíveis  em  direito, 
bastando  para  caracterizar  o  acto  ^audu- 
lento  do  devedor  o  conhecimento  ou  sciencia 
do  prejuízo  causado  a  seus  credores ;  e  o  do 
ooátraotante  a  sciencia  e  co-participa^  de 
mà  fó  na  £raude  do  devedor. 

Art.  134.  Podem  ser  annullados,  pro- 
vando-se  ter  havido  propósito  de  prejudicar 
os  credores,  os  actos  ou  contractos  : 

g  I.<»  Em  que  for  omittida  formalidade 
le^  necessária  para  adquirir,  conservar  ou 
taoer  valer  algum  direito ;  ou 

§  2«o  Em  que  o  cumprimento  dessa  for- 
malidade devesse  ter  loffar,  em  prazo  deter- 
minado» por  ordem  judicial. 

SECÇÃO  X 

XBXOS  JtJDIClAES  PARA    A    INVALIDADE    DOS      ACTOS 
NULLOS   E    AKNULLAYBIS 

Art.  135.  A  invalidade  dos  actos  do 
art.  130  é  de  pleno  direito  e  absoluta,  não 
podendo  releval-a  o  juiz,  que  deverá  pro- 
niineial-a,  independentemente  de  acção  para 
esse  fim,  quando  allegada  e  provada. 

Art,  136.  A  invalidade,  em  bsneâcio  da 
massa,  dos  actos  em  que  intervém  nullidade 
de  pleno  direito  relativa  ou  sé  annuliaveis, 
deve  ser  allegada  e  pronunciada  por  meio  de 
acção  competente . 

Art.  137.  Aos  syndicos  e  administradores, 
eomo  legitimes  representantes  da  massa, 
compete  promover  a  acção,  não  podendo 
fiizel-o  singularmente  os  credores,  na  vigên- 


cia dos  poderes  ãquelles  attribuidos,  em- 
quanto não  ultimada  a  liquidação  do  activo. 

Art.  138.  A  acção  pôde  ser  intentada  : 

I,  contra  todas  aquelles  que  figuraram  no 
acto  como  contractantes,  ou  por  effeito  delle 
foram  pagos,  por  qualquer  dos  meios  do 
art.  131  n.  II,  garantidos  ou  beneficiados  ; 

II,  contra  os  successores  causa  Tnartis 
daquoUesaté  a  quota  concorrente  da  he- 
rança, legado  ou  usofructo  ; 

III,  contra  os  successores  inter  vivos  : —  a) 
si  tiverem  conhecimento,  no  momento  em 
que  se  creou  o  seu  direito,  áx  intonção  do 
íallido  em  prejudicar  os  seus  credores  ;  b) 
si  o  direito  se  originou  de  acto  nullo  dos 
arts.  130  e  131 ;  c)  si  estiverem  nas  condi- 
ções do  art.  133 ; 

IV,  contra  os  successores  i:ausa  mortis  dos 
referidos  no  n.  Ill,  até  a  quota  concorrente 
da  herança,  legado  ou  usofructo. 

Art.  139.  A  nGç^  de  nullidade  será  sum- 
maria  e  processada  perante  o  juiz  da  fal- 
lencia. 

Art.  140.  A  acção  será  iniciada  por 
uma  petição,  que  deve  conter,  além  do 
nomo  do  réo:  1<»,  o  contracto,  transacção  ou 
facto  de  que  resulta  o  direito  do  au- 
tor e  obrigação  do  réo  ;  2<>,  o  pedido 
com  todas  as  especificações  e  estimativas  do 
valor,  quando  não  for  determinado  ;  3^,  a 
indicação  das  provas  em  que  se  funda  a  de- 
manda. 

§  1.0  catado  o  réo,  terá  elle  cinco  dias  para 
apresentar  a  sua  contestação,  soguindo-se 
uma  dilação  de  10  dias,  arrazoando  afinal  o 
autor  no  prazo  de  cinco  dias  e  depois  o  réo  no 
mesmo  prazo. 

§  2.0  Conclusos  os  autos,  o  juiz  procederá 
ex'officio^  ou  a  requerimento  das  partes,  ás 
diligencias  necessárias  para  julgar  afinal. 

§  3. o  A  sentença  será  proferida  na  au- 
diência seguinte  á  da  conclusão  do  processo, 
ou  das  diligencias  que  tiver  decretado. 

§  4.*  A  appeliação  será  recebida  em  ambos 
08  effeitos. 

§  5.0  Qualquer  credor  poderá  intervir  como 
assistente,  nos  termos  e  pela  íòrma  dos 
arts.  124  a  126  do  reg.  n.  737,  de 
1850. 

g  6.0  Não  poderá  ser  opposta  compensação 
ou  reconvenção. 

g  7.^  Si  a  sentença  for  de  absolvição  do 
pedido  e  só  houver  condemna^  de  custas 
a  executar,  passar-se-ha  mandado  para  o  pa- 
gamento. 

Art.  141.  O  processo  summarío  do  artigo 
anterior  será  observado  em  todas  as  causas 
intentadas  contra  a  massa  no  jaizo  da  fiil- 
lencia. 

As  que  intentar  a  massa,  porém,  salvo  as 
de  nuUidade  ou  revocatorias,  em  que  prova* 
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lecerá  a  competência  do  juiz  da  fallencia, 
serão  propostas  o  processadas  no  foro,  por 
direito  competente. 

Art.  142.  A  invalidado  absoluta  ou  relati- 
ya,  em  beneficio  da  massa,  pôde  ser  allegada 
por  embargos  na  cxecuçdo  contra  o  faUido, 
ao  tempo  da  fallencia,  ou  contra  a  massa. 

Art.  143.  Ossyndicose  os  administradores 
podem  usar  do  int-nnlicto  fraudatcrium^  para 
restituir  á  massa  a  posso  dos  bens  alienados 
pelo  devedor  em  prejuízo  dos  seus  credores, 
contra  aquelle  que  delle  oé  recebeu. 

Art.  144.  Nas  questões  de  ft*aude  ou  má  fé, 
o  juiz  decidirá  conforme  sua  livre  e  Intima 
convicção,  devendo,  porém,  deduzir  com 
prudência  e  discernimento  as  presumpções 
em  que  se  fundar  a  sentença,  segundo  as  re- 
gras de  direito. 

Art.  145.  Pronunciada  a  invalidado  do 
acto,  em  beneficio  da  massa,  os  conti^atantes 
reassumem  sou  estado  anterior  de  direito, 
voltando  á  condição  e  situação  em  que  se 
achavam  antes  delle. 

Art.  14G.  A  massa,  recnpei*anJo  os  bens 
alienados,  restituirá  o  que  houver  sido  pre- 
stado ^olo  contractante»  de  boa  ou  má  fé, 
salvo  si  nenhuma  vantagem  auferir  do  acto 
ou  contracto  annullado ;  sendo,  neste  caso, 
admittido  o  credor  como  chirographario. 

Art,  147.  Os  bens  serão  restituídos  em  es- 
pécie com  todos  os  accessorios,  e,  não  sendo 
possível,  o  tei*ceiro  contractante  fica  obri- 
gado á  indemnização. 

§  l.<>  Si  do  má  fé,  indemnizará,  naimpossi- 
bifidade  da  restituição,  o  seu  valor  prin- 
cipal, com  as  accessoes  e  fiructos  naturaos  e 
civis,  incluídos  os  percipiendos,  ainda  nos 
casos  de  perecimento  ou  deterioi*ação  por 
acontecimento  fortuito. 

§  2.0  Si  de  boa  fé  o  terceiro  contractante, 
sendo  o  actD  invalidado  a  titulo  oneroso, 
restituirá  ou  indemnizará  o  valor  da  cousa  e 
ft^uctos  pendentes  ao  i«mpo  em  que  o  mesmo 
foi  celebi*ado,  e  os  percebidos  depois  de  pro- 
posta a  acção  de  nuilidaie. 

§  3.<>  Sendo  a  indemnização  de  dinheiro,  o 
credor  restituirá  á  massa-  o  capitai  com  os 
juros  legaes  da  data  do  recebimento,  sendo 
admittido  e  graduado  conforme  a  natureza 
de  seu  credito  ;  e  si  cliírographario,  parti- 
cipará dos  dividendos. 

Art.  148.  Aos  terceiros  de  boa  fó  é  assegu- 
rada, a  todo  tempo,  a  acção  de  perdas  e 
damnos  contra  o  fiiUido,  para  a  indemuni- 
zação  dos  prejuízos  reinltantes  do  actj  ou 
contracto  invalidado. 


CAPITULO  VI 

ADMINISTRAÇÃO    PROVISÓRIA    DA    FALLENCIA, 
ACTOS    CONSECUTIVOS     A    SUA    DECLARAÇÃO 

JUDICIAL 

Art.  149.  Publica-la  a  sentença  de  abertura 
da  fallencia,  a  administração  ô  exercida, 
provisoriamente:  pelos  syndioos,  nomeados 
pelo  juiz,  subordinados  á  sua  jurisdicção,  jun- 
tamente com  o  curaior  fiscal. 

Art.  150.  A  administração,  no  duplo  inter- 
esso dos  credores  c  do  fallido,  abrange  os 
actos  de  gestão  com  os  poderes  do  mandato 
geral  e  os  attribuidos  especialmente  no 
art.  156,  para  ulterior  deliberado  dos  cre- 
dores sobre  a  liquidado  da  fiillencia  e  do 
ministério  publico,  sobre  o  procedimento  cri- 
minal contra  o  fallido. 

Art.  151.  As  fdncções  dos  syndicos  devem 
ser  exercidas  pessoalmente,  salvo  em  qnes- 
td3S  judiciaes  em  que  a  massa  for  autora  ou 
ré,  ou  exijam  competência  technica. 

§  1  .o  A  delegação,  em  taes  casos,  será  pre- 
cedida de  contracto  de  honorários  com  advo- 
gado, devidamente  autorizado  e  approvado 
pelo  juiz,  assignando  os  syndicos  e  o  c*«:rador 
fiscal  o  instrumento  do  mandato,  em  que 
forem  outorgados  os  poderes  para  a  repre- 
eentação  offlcial. 

§2.*'  Fora  dos  dous  casos  supra  refòri- 
dos,  em  que  é  permittida  a  delegação,  não 
serão  attendldos,  nem  carregado*^  à  massa 
quaesquer  honorários  e  despezas  de  procura- 
tório  judicial,  que  tenham  sido  contractados 
pelos  syndicos. 

Art.  152.  O  exercício  das  funcções  dos  syn- 
dicos devo  sor  precedido  do  termo  assignado 
pessoalmente  nos  autos,  obrlgando-sc,  sob  as 
penas  de  fiel  depositário,  á  boa  guarda,  con- 
servação, administração  e  entrega  dos  bons 
do  fallido. 

Alt.  153.  No  desempenho  das  funcçdes  de 
depositários  o  administradores,  os  syndicos 
ficam  responsáveis  por  dolo  e  falta,  devendo 
empregar  toda  a  diligencia  como  si  fora  em 
seus  próprios  negócios. 

Art.  154.  A  gestão  dos  syndicos  e  do  cura- 
dor fiscal  prolonga-se  até  a  concordata,  ou  o 
contracto  de  união. 

Art.  155.  Divergindo  os  syndicos,  desem- 
patará o  curador  fiscal,  com  redama^ 
para  o  juiz,  que  resolverá  sem  recurso. 

Art.  156.  Incumbe  aos  syndicos  com  as- 
sistência do  curador  fiscal : 

g  1  ••  Dar  toda  a  publicidade  á  doclara^^ 
da  fallencia. 

§  8.«  Arrecadar  os  bens  do  fallido,  tel-oe 
em  boa  guarda,  por  si  ou  por  preposto  que 
desiffoar,  sem  ónus  para  a  massa,  podendo 
confiar  áquelle  a  guaràa  dos  bens  immoveis 
e  mercadorias. 
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§3,^  Praticar  íolos  os  aotos  conservató- 
rios de  direitos  e  acções  do  fallido, 

S  4.®  Diligenciar  o  aocelte  e  o  pagamento 
Mias  lettras  e  a  cobrança  de  quaesquer  divi- 
das activas,  nomeando  cobradores  com  sala- 
Tio  próviamente  ^justado  e  approvado  pelo 
juiz,  dando  as  respectivas  qaitaòSes.  não 
-podendo,  poním,  oonstituir  mandatário  ju- 
dicial» fora  das  condições  do  art.  151. 

§  5.<»  Receber  o  abrir  a  correspondência 
do  falido. 

g  6.<»  Realizar  a  entrada  do  acções  de 
xsompanhias,  de  que  o  fallido  for  suláeriptor 
ou  accionista. 

§  ?.•  Proceder,  na  forma  dos  arts.  172  e 
-seguintes,  ao  inventario  o  levantamento  do 
•balanço,  on  á  sua  verificação,  quando  for 
apresentado  pelo  fallido. 

§  8.®  Vender  em  basta  publica,  por  inter- 
médio de  leiloeiro,  ou  onde  não  baja,  do 
porteiro  dos  auditórios,  respeitadas  as  leis 
^aaneiras,  os  géneros  e  mercadorias  de  fácil 
deterioração,  ou  que  não  se  iK)Ssam  guardar 
sem  risco  ou  grande  deapeza,  ouvido  o 
fallido,  e  no  caso  de  opposição,  precedendo 
autorização  do  juiz. 

§  9.«  Praticar  todos  os  actos  de  admi- 
nistra^. 

§  10.  Com  autorização  do  juiz,  remir  pe- 
nhores e  anticbreses. 

§  1).  Propor  todas  as  acções  tendentes  a 
completar,  ou  indemnizar  a  massa,  não 
podendo,  porém,  intentar,  seguir  ou  defen- 
der acção  alguma  sem  prévia  autorização 
•do  juiz. 

g  12.  Promover  o  exame  dos  livros  do 
fallido  com  citação  do  mesmo,  por  peritos 
nomeados  pelo  juiz,  para  se  averiguar  das 
causas  das  íkllencias. 

§  13.  Requerer  todas  as  diligencias  ne- 
cessárias para  S3  conhecer  dessas  causas. 

§  14.  Requerer  á  Junta  Commercial,  re- 
partição ou  autoridade  competente,  certidão 
dos  livros  da  casa  fallida  por  ella  abertos, 
rubricados  e  encerrados  nos  últimos  três 
annos,  si  mais  reconte  não  for  o  seu  com- 
mercio,  e  fazel-a  juntar  aos  autos  da  fai- 
lenoia. 

Art.  157.  Finda  a  administração,  presta- 
rão os  syndicos  suas  contas,  por  petiço 
documentada,  de  que  o  ÍUlido  terã  vista  por 
três  dias  e,  ouvido  o  curador  fiscal,  o  ]uiz 
jQlgarà,  dando  aggravo  para  o  superior  com- 
itente. 

Art.  158.  O  julgamento  destas  contas  não 
isenta  das  responsabilidades  provenientes  da 
•administração  da  massa. 

Art.  159.  Ao  ssyndicos, prestadas  as  contas, 
iwrà  arbitrada  pelo  juiz  uma  oommissão, 
repartidamente,  de  2  a  4  %  até  200:000|, 
de  1  a  2%  sobre  p  excedente  até  1.000:000$, 
•e  1/4  a  1/2%  pelo  que  ainda  ezoeder. 


Art.  160.  Ao  curador  fiscal  caberd  acom- 
missão  de  1/3  do  que  tiverem  os  dous  syn- 
dicos. 

Art.  161.  A  commissão  serd  calculada  so- 
bre o  valor  do  activo  arrecadado  em  bens  e 
mercadorias,  c  sobre  30  %  das  dividas,  com 
excep(^  das  prescriptas. 

Art.  162.  Os  syndicos  podem  ser  desti- 
kidos  ex'Officio  ou  a  requerimento  do  curador 
Iscai,  do  qualquer  credor  ou  do  Mlido, 
•luando  provada  a  má  gestão  por  acto  do  ne- 
gligencia, abandono  ou  de  improbidade,  pro- 
pendo o  juiz  sobre  a  substituição^  como  na 
)rimeira  nomeação. 

Art.  163.  Do  despacho  que  decretar  ou 
•ião  a  destituição  cabe  o  recurso  de  aggravo 
de  instrumento. 

Art.  164.  A  destituição  importa  a  perda 
do  direito  d  porcentagem. 

SECÇÃO  I 

DA    ARRECADAÇÃO   DOS  BENS 

Art.  165.  Os  syndicos,  Inç^o  que  tiverem 
noticia  d%  sua  nomeação,  assignado  o  termo 
do  art.  152,  promoverão  immediatamente  a 
arrecadação  dos  bens,  documentos  e  livros 
do  fallido,  onde  quer  que  e8te|am,  reque- 
rendo para  esse  fim  as  diligencras  e  preca- 
tórias necessárias. 

Art.  166.  A  arrecadando  será  extensiva  a 
todos  os  bens  do  património  do  fallido,  in- 
clusive os  particulares  fora  do  gyro  com- 
mercial, exceptuados  tão  somente  os  decla- 
rados no  art.  103. 

Art.  167.  Nafallencia  das  sociedades  col- 
lectivas,  além  dos  bens  sociaes,  serão  arre- 
cadados os  particulares  dos  sócios  solidá- 
rios. 

Art.  168.  A  arrecadação  dove  piincipiar 
pelos  valores  em  dinheiro,  jóias  o  pedras 
preciosas,  lettras,  e  mais  papeis  de  credito,  e 
os  livros  que  serão  encerrados  em  seguida  ao 
ultimo  lançamento  nelles  escripturados. 

Art.  169.  Finda  a  arrecadado,  os  syndi- 
cos procederão  ao  inventario  e  balanço  pela 
forma  determinada  nos  arts.  172  a  se- 
guintes. 

Art.  170.  Arrecadados  ou  sequestrados 
bens  de  terceiros,  entre  os  do  fallido,  pode- 
rão ser  reclamados  e  retirados  da  massa  por 
meio  de  embargos  de  terceiro  senhor  e  pos« 
suidor. 

§  1.»  Os  embargos  devem  ser  articulados 
ou  deduzidos  em  petição,  que  o  juiz  mandard 
autoar  em  apartado,  e  provados,  dentro  de 
três  dias,  com  titulo  hábil  e  legitimo  de  do- 
minio,e  posse  natural  ou  civil  com  oflèito  de 
natural. 

g  2.«  Findo  o  trlduo  ,  o  escrivão  fará  os 
autos  oom  vista,  por  outros  três  dias,  aos 
syndicos  para  a  contestado  e  provas ;  e. 
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Vencido  o  segundo,  fazendo  conclusos  ao  juiz. 
este,  ouvido  o  curador  fiscal  em  igual  prazo, 
proferirá  a  sua  decisão. 

§  3.<>  Si  julgar  provados  os  embargos, 
mandará  entregar  ao  terceiro  embargante 
os  bens  reclamados ;  si  julgar  não  provados, 
mandará  que  fiquem  os  bens  em  deposito,  ou 
o  seu  producto,  quando  inadiável  a  venda 
por  serem  de  fácil  deterioração,  e  remetterá 
o  terceiro  embargante  para  a  ac^o  summa- 
riado  art.  140. 

§  4.<'  De  qualquer  das  decis?!íes  do  para- 
grapho  antecedente,  cabe  o  recurso  de  ag- 
gravo ;  não  constituindo,  porém,  caso  julgado 
para  o  fim  da  reivindicação  dos  bens  pelo  ter- 
ceiro embargante,  ou  da  nullidade,  em  be- 
neficio da  massa,  dos  actos  em  que  o  terceiro 
tiver  fundado  a  sua  reclamação. 

Art.  171.  Não  se  considera  titulo  hábil  de 
dominio,  para  a  opposição  de  embargos  de 
torceiro,  o  instrumento  nullo  de  pleno  di- 
reito por  preterição  de  solemnidade  substan- 
cial, e  o  de  qualquer  dos  actos  do  art.  130 
desta  lei,  declarados  de  nenhum  valor  pai'a 
produzirem  qualquer  effeito  jurídico,  ou 
ofiicial. 

SECÇÃO  11 

DO  INVBNTARIO,  BALANÇO  E  EXA2IE  DE  LIVROS 

Art.  172.  Empossados  os  syndicos  dos 
bens,  documentos  e  livros  do  fsúiido,  em  se- 
guida os  descreverão  detalhadamente,  rela- 
cionando-os  com  as  lndividuaç5es  necessá- 
rias, discriminando  e  inventariando  em  se- 
parado, no  caso  de  fallencia  de  sociedade, 
qS  bens  sociaes  e  os  de  cada  um  dos  sócios 
solidários  ;  fazendo  constar,  em  relação  aos 
livros,  o  numero,  classe  e  estado  em  que 
^rem  encontrados. 

Art.  173.  Quando  o  fallido  não  tiver  apre- 
sentado o  balanço  da  sua  casa  commeroial, 
os  syndioos  pissarão  a  organizal-o,  com  o 
curador  fiscal,  á  vista  dos  livros  e  papeis 
inventariados  e  sobre  informações,  que  po- 
derão exigir  do  mesmo  fisdlido. 

Na  formação  do  balanço  se  observará  o 
disposto  no  art.  10,  n.  IV,  do  Código  do  Com- 
meroio,  excloindo-se  do  activo  e  relacionan- 
do-se  em  apartado,  com  as  neoessarias  ex- 
plicações, as  dividas  prescriptas,  dando-se 
aos  bens  o  seu  valor  real,  ou  preço  corrente, 
na  época  do  seu  levantamento. 

Art.  174.  O  balanço,  quando  apresentado 
pelo  fallido,  será  verificado  pelos  syndicos  e 
curador  fiscal,  recUficando-se  os  erros,  omis- 
sões e  infidelidades  que  forem  encontrados. 

Art.  175.  Para  a  organisação  do  inven- 
tario e  balanço  ou  sua  verificação,  os  syn- 
dicos o  o  curador  fiscal  poderão  ser  auxiliados 


por  peritos  de  sua  confiança  e  sob  sua  re^ 
sponsabUidade. 

Art.  176.  O  fallido  poderá  reclamar  oon- 
tra  o  valor  estimativo  do  balanço  e  requerer 
ao  juiz  a  avaliação  dos  bens  por  avaliadores 
titulados  pelas  juntas  commerciaes  ou  pe- 
ritos idóneos,  onde  não  houver  aquelles. 

Art.  177.  Encerrado  o  inventario  e  fe- 
chado o  balanço  devidamente  auibenticado 
pelas  assignaturas  dos  s]rndicos,curador  fiscal 
e  peritos  auxiliares,  o  juiz  mandará  Juntal-os 
ao  processo  da  fallencia,  lacrando  o  escrivão 
o  termo  da  apresentação,  que  será  assignado 
pelos  syndicos  e  curador  fiscal  • 

Art.  178.  Por  occasião  do  levantamento  ou 
verificação  do  balanço,os  syndicos  e  o  curador 
fiscal  devem  organizar  a  lista  dos  credores, 
com  a  declaração  dos  nomes,  importância 
e  natureza  de  seus  créditos,  discriminando 
e  relacionando,  em  separado,  nas  fallencias 
de  sociedades,  os  credores  sociaes  e  os  par- 
ticulares de  cada  um  dos  sócios,  pessoal  e 
solidariamente  responsáveis. 

Art.  179.  Os  credores,  dentro  de  10  dias 
da  publicação  da  sentença  declaratória  da 
fallencia,  apresentarão  seus  títulos  aos  syn- 
dicos e  ao  curador  fiscal,  que  darão  recibo 
aos  que  o  exigirem,  e  depois  de  conferidos 
com  os  livros  e  mais  papeis  do  Í^Uido,  lan- 
çando em  cada  um  a  seguinte  nota,  datada 
e  assignada — admittido  ao  passivo  da  fal- 
lencia F.  por  tal  quantia^  ou — nCU)  admUiido 
por  toes  razões^  os  restilúirão  aos  apresen- 
tantes. 

SECÇÃO  III 

DA  VBNDA  B   RBMISSlO  DE  BBKS 

Art.  180.  A  venda  de  géneros  e  merca- 
dorias, nos  casos  exoepcionaes  do  n.  8  do 
art.  156,  não  podei^  ser  effectuada  sem  au- 
diência do  fallido  e  do  curador  fiscal. 

§  l.<>  No  caso  de  opposição,  ou  estando 
ausente  o  fallido,  a  venda  s6  poderá  reali- 
zar-se  precedendo  autorização  do  juiz. 

§  2.<»  A  venda  se  fiirá  em  hasta  publica, 
por  intermédio  de  leiloeiro  da  exclusiva 
indicação  dos  syndicos  e,  onde  não  houver, 
do  porteiro  dos  auditórios,  ou  de  quem  suas 
vezes  fizer. 

Art.  181.  A  remissão  de  penhores  e  an- 
tichreses  deve  igualmente  ser  precedida  de 
autorização,  e  só  poderá  ser  consentida  a 
beneficio  da  massa,  quando  inferior  o  valor 
da  divida  ao  dos  bens  do  fallido,  dados  em 
garantia. 

Art.  182.  Para  a  remissão  do  penhor,, 
obtida  a  autorização  do  juiz  e  pBávia  an- 
nuenoia  do  curador  fiscal,  observar-se-ha  o 
processo  do  art.2Bl  do  regulamento  n.737,de 
1850;  e  da  antichrese  e  dos  arts.  â60,  261  e 
dd2  do  regulamento  n.  370,  de  1890, 
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Art.  183.  ÁB  quantias  provonlentes  da 
renda  de  bens  e  mercadorias,  cobrança  de 
dividas,  on  de  qualquer  outra  procedência, 
serão  recolhidas  a  estabelecimento  bancário 
da  escolha  do  juiz,  despendendo  o  syndico  o 
o  curador  flscal  só  o  estrictamente  necessá- 
rio ao  preenchimento  de  suas  funcções. 

SECÇÃO    IV 

CONTINUAÇÃO  DO  NBOOCIO  DO  FALLIDO 

Art.  184.  O  jui2,  a  requerimento  do  fal- 
lido,  pôde  autorizar  a  continua<^  do  negocio 
sob  a  direcção  de  pessoa  por  elle  indicaula  e 
immediata  fiscalização  dos  syndicos  e  do 
curador  fiácal. 

Art.  185.  A  autorizado  deve  ser  prece- 
dida de  informação  dos  syndicos  e  do  cura- 
dor fiscal  sobre  a  conveniência  da  medida 
impetrada  e  só  concedida  como  liquidação 
progressiva,  sem  í)su;uldade  para  especula- 
ções e  operações  que  importem  uma  nova 
6]Q)loração  ou  effectiva  continuação  do 
commercio  que  ílsizia  o  fallido. 

§  1.*  Obtida  a  autorização,  os  syndicos 
nomearão  os  propostos  encarregados  do  es- 
criptorio. 

§  S.«  As  compras  e  vendas  serão  feitas  a 
dinheiro  de  contado  ou  a  prazo  não  exce- 
dente de  30  dias,  quando  especialmente  au- 
torizadas pelos  syndicos  e  curador  fiscal,  c 
escrlpturauias  em  livro  por  um  delles  aberto, 
numerado,  rubricado  e  encerrado  para  esse 
fim. 

g  3.®  Os  lucros  e  perdas  verificados  semo 
imputados  â  massa  e  como  credores  desta, 
preferentes  aos  da  fallencia,  serão  conside- 
rados os  de  dividas  e  obrigações  contrahidas 
na  continuação  do  negocio  autorizada  pelo 
juiz. 

Art.  186.  o  juiz  pôde  cassar  a  autorização, 

Suando  representarem  os  syndicos  ou  o  cura- 
or  fiscal  sobre    os   prejuízos   decorrentes 
para  a  massa. 

SECÇÃO  V 

DA  CONYOGAÇXO  E  REUNIÃO  DE  GRED0BB3 

Art.  187.  Concluídos  os  actos  do  inven- 
tario, balanço  e  exame  da  escripturação  do 
fallido,  e  organizada  a  lista  dos  credores, 
segundo  a  ordem  das  suas  respectivas  gra- 
duações, o  juiz  designará  o  dia  para  a  reunião  | 


dos  credores,  em  prazo  que  não  exceda  de  SO 
dias  da  publicado  da  sentença  declaratória 
da  Mlencia. 

A  reunião  não  poderá  ser  adiada  alóm  do 
sobredito  prazo,  salvo  impossibilidade  justi- 
ficada na  conclusão  dos  referidos  actos,  jul- 
gada procedente  pelo  juiz,  ou  pendendo  de- 
cisão sobre  embargos  á  fallencia. 

Võl.  IV 


Art.  188.  O  adiamento,  por  omissão,  ne- 
gliâ^encia  ou  imprevidência  dos  syndicos 
autoriza  a  destituição  decretada  pelo  juiz 
ex-officio^  ou  a  roquerimento  do  curador 
fiscal,  de  qualquer  credor  ou  do  fiillido, 
respondendo  solidariamente  os  culpados- 
pelas  deteriorações  que  soffrer  a   massa. 

Art.  189.  Não  sorá  motivo  attendivel, 
para  o  adiamento,  a  avaliação  de  bens  re- 
querida pelo  fallido,  que  deverá  promover  e 
diligencial-a,  á  sua  custa,  em  tempo  útil. 

Art.  190.  Os  credores  serão  convocados 
por  edital  afiSzado  na  Praça  do  Commercio, 
onde  a  houver,e  na  casa  das  audiências,  eim- 
pi*esso  por  três  vezes,  pelo  menos,  no  jornal 
ofilcial  e  em  outro  de  maior  circulação,  que 
habitualmente  publique  o  expediente  fo- 
rense, indicado  pelo  juiz;  e  aos  de  residência 
conhecida,  ausentes  em  logar  sabido  e  de 
communicação  telegraphica  ou  teiephonica, 
o  escrivão  avisará  por  esse  meio,  ou,  con- 
forme a  distancia,  por  carta  registrada,  ex- 
pedida com  recibo  de  ida  e  volta. 

Npnhum  emolumento  ou  salário  o  oscrivão 
perceberá  dos  avisos  telegraphicos  ou  tole- 
phonicos  e  cartas  circulares  ae  intima^. 

Art.  191 .  Os  credores  por  títulos  ou  obri- 
gações ao  portador  devem  deposital-os  em 
poder  dos  syndicos  dous  dias  pelo  menos 
antes  da  reunião,  sob  pena  de  não  tomarem 
parte  nas  discussões  e  deliberações,  nem 
serem  attendidos  para  o  calculo  da  maioria. 

Art.  192.  Os  credores  podem  comparecer 

Sor  si,  pessoalmente  ou  por  procurador 
evidamente  habilitado,  ou  por  seus  ropre* 
sentantes  legaes,  cujos  podares  serão  veri- 
ficados pelo  juiz. 

§  l.<»  A  procuração  pôde  ser  feita  por 
instrumonto  publico  on  particular,  devida- 
mente authentlcado  pelo  reconhecimento  da 
firma  e  sua  averbação,  nos  termos  dos 
arts.  1«  do  decreto  n.  79,  de  1892, 1»,  §  2«,  da 
lei  n.  973,  e  81  do  decreto  n.  4.775,  de 
1903. 

§  2.<^  O  aviso  ou  nota  telegraphica  deve 
mencionar  a  apresentação,  ao  ezpeditor  do 
telegramma,  da  minuta  do  mandato,  devi- 
damente authenticada  ou  legalizada. 

g  3.<»  Um  só  Individo  pôde  ser  procurador 
de  diversos  credoi*es  e  ficará  habilitado, 
quaesquer  que  sejam  os  termos  da  procura- 
do ou  telegramma,  para  tomar  parte  em 
todas  as  deliberações,  si  no  respectivo  in- 
strumento se  fizer  men(^  da  firma  do  fallido, 
salvo  a  restricção  do  art.  218,  §  3». 

Art.  193.  Consideram-se  representantes 
legaes  dos  credores  para  todos  os  effeitos: 

1*,  os  propostos,  mitore:?,  gerentes  e  quaes- 
quer outros  que  tenham  poderes  para  admi- 
nistrar, ainaa  que  careçam  da  fiiculdade 
para  alienar,  taes  como,  os  inventariantes., 
tutores,  curadores,  liqaidantes,  etc.  ; 
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2"»,  quaesquer   procuradores  ad    negotia, 
.  embora  não  s  tjam  especi (içados  poderes  para 
a  falleocia. 

Art.  194.  A   Fazenda    NacionaU  ouando 
..interessada  como  credora  de  dividais  ae  im- 
postos ou  de  lettras  e  títulos  mercantis,  será 
repraseniada  pelo  procurador  da  Republica, 
J30US  adjuntos  e  igudantes. 

Art.  105.    Os  credores    menores,  legal- 
mente representados,  não  gosam  de  prlvi- 
Jegio  algum  na  fallencia,   salyo   o    direito 
contra  seus  tutores  e  curadores  para  have- 
remos damnos  resultantes  de  sua  negligencia 
•culpável,  dolo  ou  fraude. 

Art.  196.  Os  direitos  e  responsabilidades 
dos  credores  fallidos  passam  para  seus  her- 
deiros e  successores  atâ  onde  chegarem  os 
daquelles. 

Art.  197.  No  dia,  logar  e  hora  designados 
no  edital,  reunidos  os  credores  sob  a  presi- 
dência do  Juiz,  e  presentes  o  curador  fiscal,  os 
syndicos  o  o  fallido,  por  si  ou  seu  procurador, 
ou  à  sua  i*evelia,  o  escrivão  fará  a  chamada 
fios  credores  inscriptos  na  lista  organizada 

Selos  livros  e  papeis  do  fallido  ou  constantes 
o  balanço. 

Art.  198.  O  fallido  ou  qualquer  credor  po- 
derá reclamar  contra  a  inclusão  ou  omissáo 
dos  créditos  da  lista  apresentada  pelos  syn- 
dicos  e  curador  fiscal. 

Art.  199.  Não  havendo  reclamações  sobre 
X)s  créditos  inscriptos  e  dando-se  estes  por 
verificados,  se  procederá  na  forma  do  ar- 
tigo 204. 

Art.  200.  Si  os  créditos  não  forem  dados 
por  verificados,  o  juiz  admittirá  ou  não  os 
credores  contestados,  decidindo  de  plano  e 
pela  verdade  sabida,  constante  das  allega- 
-ções  e  provas  que  no  acto  forom  produzidas, 
•podendo  ordenar,  quando  necessário,  o  ezame 
«m  sua  presença,  nos  livros  dos  sobreditos 
credores,  pela  forma  determinada  no  art.  24, 
>§  4<» ;  e  suspendendo,  neste  caso,  a  reunião, 
a  adiará  para  dahi  a  cinco  dias,  no  máximo, 
independente  do  nova  convoca^,  subsistin- 
do a  anterior. 

Art,  201 .  A  só  contestação  ou  reclamação 
contra  os  créditos  inscriptos  não  autoriza  o 
adiamento,  quando  sem  causa,  ou  mani- 
festamente improcedente,  a  que  allegar  o  re- 
clamante. 

Art.  202.  Nas  fallencias  de  sociedades,  só 
os  credores  sociaes  podem  intervir  e  deli- 
berar sobre  o  património  social,  concorrendo, 
porém,  com  os  credores  particulares  no  que 
respeita  ao  património  individual  de  cada 
um  dosíkllidos. 

§  1.*  Contra  a  inscripção  dos  créditos  so- 
ciaes podem  reclamar  os  credores  sociaes  e 
os  particulares  dos  differentai  sócios. 


g  2.«  Contra  a  dos  créditos  particulares 
podem  reclamar  os  credores  sociaes  e  os 
particulares  de  sócio  devedor. 

Art.  203.  No  dia  designado,  reunidos  de 
novo  os  credores,  o  juiz  decidirá  definitiva- 
mente sobre  a  admiss  io  ou  exclusão  dos  con- 
testados,  ficando  salvo  a  qualquer  credor 
o  direito  de  promover  pelos  meios  regulares 
a  exclusão  do  admittido,  e  ao  ezcluido  o 
de  promover  a  sua  admisffiLo. 

Paragrapho  untco.  A  admissão  do  credor 
o  habilita  a  tomar  parte  nas  deliberações 
sobre  concordata,  votar  e  ser  votado  na 
formação  do  contracto  de  união. 

Art.  204.  Resolvido  o  incidente  sobre  a 
apuração  da  lista  dos  credores,  os  syndicos 
e  o  curador  fiscal  apresentarâo  o  inventario, 
balanço  o  exame  dos  livros,  e  em  segui- 
mento o  juiz  fkrá  ler  pelo  curador  fiscal  o  re- 
latório sobre  as  causas  da  fallencia. 

Art.  205.  O  relatório  dos  sycdicose  cura- 
dor fiscal  deve  ser  esci*ipto  e  informai* 
sobre  os  factos  dos  arts.  323,  327  e  328 
qualificativos  de  fallencia  culposa  ou  íhiu- 
dulenta. 

Art.  206.  A  reunião  funccLonará  qualquer 
que  seja  o  numero  dos  credores  presentes, 
havendo-se  os  ausentes  por  adherentes  ás  de- 
liberações da  maioria,  salvo  sobre  concordata, 
ciÚ^  proposta  não  estiver  assignada  por 
credores  que  representem  o  computo  legal, 
providenciando  o  juiz  de  modo  a  assegurar 
a  boa  ordem  e  regularidade  nas  discussões  o 
deliberações. 

Art.  207.  Os  credores,  a  pedido  do  fallido 
ou  por  proposta  dos  syndicos,  ouvido  o 
curador  íL$cal,  podem  autorizar  a  prestação 
do  alimentos,  que  será  arbitrada  pelo  juiz. 
tendo  em  considera^  as  necessidades  e  a 
familia  do  fallido  e  as  íorças  do  activo. 

Art.  208.  Si  na  reunião  for  apresentada 
proposta  de  concordata,  se  procederá  na 
forma  dos  arts.  217  e  218  ;  não  o  sendo, 
ficará  constituído  o  contracto  de  união,  nos 
termos  do  art.  244. 

Art.  209.  Nos  casos  em  que,  pelo  inven- 
tario e  balanço,  veriflcar-se  que  não  existem 
bens,  ou  os  existentes  são  manifestamente 
insufficientes  para  as  despezas,  sem  a  even- 
tualidade de  distribui^  de  diTidondo,  o 
Juiz,  ouvindo  e  não  se  oppondo  os  credores, 
encerrará  o  processo  da  fallencia,  dissolven- 
do-se  a  massa  o  ficando  livre  aos  cs^dores  o 
exercício  das  acções  individuacs,  que  lhes 
competir  contra  o  fallido. 

O  encerramento  do  processo  n&o  exime  o 
fallido  do  procedimento  crinúnal  para  a 
qualificação  da  fallencia. 

Art.  210.  Nas  fallencias  em  que,  pelo  in- 
ventario e  balanço  dos  arta.  173  e  174,  o 
fundo  mercantil  com  que  commerciava    a 
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-casa  fallida  nio  exceder  de  dez  contos,  o  Jalz, 
•aeai  dependência  da  reunião  do  art.  187, 
ordenará  logo  a  venda  e  o  deposito  dos  bens 
ou  de  sea  preço;  prooodendo-se  successiva  ou 
-simuItaneamoQte,  si  for  pos^vel,  ao  exame  e 
diligencias  do  art.  156,  §  12,  para  a  qualifi- 
cação da  fallencia. 

Art.  211.  Concluídas  as  diligencias  o  re- 

raettidaspelo  escrivão  as  cópias  do  art.  225 

--ao  juiz  formador   da  culpa,  Feguir-se-ha  o 

concurso  das  preferencias,  cuja  decisão,  salvo 

-o  aggravo  de  peti^,  terminará  a  causa,  en- 

cerrando-se  a  fallencia. 

Art.  212.  Do  todas  as  ronniõed  du  credores 
o  escrivão  lavrarà  actas  circumstaociadas  do 
que  nellas  occorrer,  que  serão  assignadas 
pelo  Juiz,  syndicos,  curador  flscal,  &lIido, 
^quando  presentes,  e  pelos  credores  que  qui- 
-serem. 

CAPITULO  VII 

T>A  CONCORDATA,    CONDIÇÕES  PARA  SUA  VALI- 
DADE   E  EFFEITOS  JURÍDICOS 

Ai*t.  213.  O  follido  OU  sen  legitimo  repre- 
sentante, qualquer  que  seja  o  parecer  dos 
•syndioos  ou  do  curador  fiscal,  podei*á  apro« 
sentar,  na  reunião  em  que  se  apurar  a  lista 
«dos  credores,  proposta  de  concordata,  apoix- 
da  ou  não  anteriormente  pelos  credoi*es. 

Art.  214.  A  concordata  consistira  nama- 
nuten^o  do  devedor  na  posse  e  adminis- 
tração dos  bens  da  massa,  pelo  tempo  accor- 
dado  para  o  pagamento  dos  credores,  nos  tor- 
fnoi  propostos  e  acceitos. 

Art.  215.  A  concordata  só  será  válida 
•quando  apoiada  ou  concedida  nos  termos  e 
pela  forma  prescripta  nos  arts.  26  e  27. 

Art.  216.  A  proposta  quando  aj)oiada  an- 
teriormente por  crâdoros,  devei*ao  ser  an- 
thenticadas,  peio  reconhecimento  por  tabe* 
llião  publico,  as  declarações  e  firmas  dos 
respectivos  signatários. 

Art.  217.  Apresentada  a  proposta  pelo  fal- 
lido  ou  seu  legitimo  representante,  o  juiz  a 
fará  ler,  submettendo,  após  a  leitura,  á  dis- 
•cusMU)  e  deliberação  dós  credores  em  votação 
nominal. 

Art.  218.  Todos  os  credores  reconhecidos 
e  admittidos  ao  passivo  podem  discutir  a 
proposta,  sendo,  porúm,  excluídos  da  votação 
08  credores  da  matsa  o  os  de  dominio  (^ivLn- 
dicantes),  os  separatistas,  privilegiados  e  hy- 
pothecarios. 

§  l.<*  Os  sobreditos  credores,  que  quize- 
rem  tomar  parte  e  concorrer  á  formação  da 
^soneordata,  ficam  equiparados  aos  chirogra- 

Sharlos,  importando  o  voto  a  renuncia  dos 
ii*eito8ao  privilegio  e  garantias  especlaes 
dos  seus  créditos,  coúa  importaneia  sei*á  addi- 
•eionada  para  se  computar  o  passivo  legal 
para  a  validade  da  concordata. 


§  2.*  Si  algum  delles  for,  ao  mesmo  tempo, 
credor  chirographario,  sei*á  admittido  a 
tomar  pai*te  na  delibera^  em  relação  a 
esse  credito. 

g  3.<>  Os  mandatários  ou  representante3,em 
taes  casos,  não  poderão  votar,  si  não  tiverem 
poderes  de  disposição. 

Art.  219.  A  concordata  deve  ser  acceita 
ou  rejeitada  na  mesma  i*eunião  em  que  for 
proposta. 

Art.  220.  Não  havendo  credores  dissi- 
dentes, a  concordata  acceita  considera-se 
homoloj^ada  e  produz  desde  logo  os  seus  eíTei- 
tos  jurídicos,  independentemente  do  sentença 
de  homologa^. 

Art.  221.  Havendo  credores  dissidentes,  o 
juiz  assignar-lhes-ha  collectivamente  o  prazo 
do  cinco  dias  p%ra  formularem  os  seus  em- 
bargos. ,    ^ 

Art.  222.  Só  se  consideram  dissidentes, 
para  a  opposiçào  de  embargos,  os  ci-edores 
presentes  á  reunião,  quo  tiverem  votado 
contra  a  concordata. 

Art.  223.  São  admissíveis  como  causas 
legitimas  para  a  opposição: 

§  !•,  inobservância  das  foi*malidades  le- 
gaes  na  formação  da  concordata,  e  erro  de 

calculo;  ^  „. _ 

§  2»,  conluio  fraudulento  entre  o  fallidoo 
um  ou  mais  credoi^es,  ou  entro  estes  para 
approvarem  a  concordata ; 

§  3«,  simulação  do  passivo ; 

§  4»,  dolo,  fraude  ou  má  fó  do  devedor ; 

§  5'»,  incapacidade  ou  illegitimídade  de 
qualquer  dos  que  approvaram  a  concordata. 

Art.  224.  Os  embargos  devem  ser  apre- 
sentados dentro  de  cinco  dias.improrogaveis, 
da  reunião  em  que  for  acceita  a  concordata 
e  serão  juntos  aos  autos. 

§  !.•  Vencidos  os  cinco  dias  do  prato  assi- 
gnado  aos  credores,  o  escrivão  abrirá  vista 
ao  fallido  por  48  horas ;  e  findo  este  prazo, 
recebendo  ou  cobrando  os  autos,  quando  nao 
entregues,  fai-á  conclusos  ao  juiz,  que  assi- 
gnará  dez  dias  para  a  prova. 

§  «.•  A  dilação  assignada  correrá  da  pu- 
blicação do  despacho  em  cartório  ou  audiên- 
cia, e,  vencido  o  termo,  ouvido  o  curador 
fiscal,  serão  os  autos,  sem  mais  allegações, 
conclusos  para  a  sentença,  appensando-se  ao 
processo  principal  da  fallencia.  . 

§  3.»  O  juiz,  por  um  só  julgamento,  deci- 
dirá sobre  o  merecimento  dos  embargos  e 
sobre  a  homologação. 

§  4.»  Si  Julgar  improcedentes  os  embargos, 
homologará  a  concordata  para  produzir  os 
seus  eflèitos. 

g  S."*  Si  julgar  procedentes,  annnllará  a 
concordata,  mandando  prosoguir  nos  termos 
ulteriores  da  íkllenoia. 

§  6.0  Da  sentença  cabe  aggravo  commum 
la  ambas  as  partes. 
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Art.  225.  Concedida  on  negada  a  concor- 
data, o  escrito  remetterá  ao  curador  flscal, 
DO  prazo  máximo  de  dez  dias,  cópia  authen- 
tica  da  seatença  da  abertura  da  falloncia,  do 
inventario,  balanço,  exame  de  livros  e  rela- 
tório do  ai^.  205,  sem  prejuízo  da  de  quaes- 
âucr  outras  peças  neceasarlaa  para  instruc^^o 
o  processo  criminal,  requisitadas  poraquelle 
fnnccionario,  do  que  passará,  a  devida  certi- 
dão, cobrando  e  juntando  aos  autos  o  respe- 
ctivo recibo. 

Art.  226.  A  acceitação  ou  liomologa^^o  faz 
a  concordata  obrigatória  extensivamente 
para  todos  os  credores  chirographarios.  ou  a 
estes  equiparados,  conhecidos  ou  desconhe- 
cidos, dissidentes  ou  nSo,  tivessem  ou  não  in- 
tervindo nis  deliberaçães. 

Art.  227.  Os  credores  contestados  e  ex- 
ciuidos,  quando  em  acção  regular  forem  jul- 
gados legítimos,  não  âcam  sujeitos  aos  effei- 
tos  da  concordata. 

Art.  2^.  Homologada  a  concordata,  o  juiz 
nomeara  dous  dos  dez  maiores  credores  que, 
com  o  curador  das  massas  fallidas,  fiscalizarão 
o  seu  cumprimento. 

Art.  229.  A  concordata,  acceita  sem  op- 
posição,  ou  homologada  por  decreto  judicial, 
faz  cessar  a  fallencia,  restituindo  ao  fallido 
a  posse  e  a  administração  dos  bens,  de  que 
fora  privado  pela  sentença  declaratória. 

g  !.<>  Todos  os  bens  do  activo  serão  entre- 
gues ao  devedor,  no  estado  em  que  se  acha- 
rem, para  liquidal-os,  como  entender,  sob  a 
ílscalízaçfto  dos  credores  para  esse  fim  no- 
meados ;  e  bem  assim  todoj  os  livros,  do- 
cumentos e  papeis  relativos  á  fallencia. 

g  2.<>  Os  syndicos  ficam  obrigados  a  prestar 
contas,  na  forma  determinada  no  art.  157. 
Art.  230.  A  concordata  não  libera  o  de- 
vedor dos  effèitos  criminaes  da  fallen^^da,  e 
só  depois  de  cumprida  o  desonera  dos  effèitos 
civis  o  oommerciaes,  exonerando,  poróm,  o 
oonoordatario  de  pagar  a  parte  do  debito 
remettida  pelos  credores. 

Art.  231.  Oílullido  concordatario,  até  que 
S€()a  cumprida  a  concordata,  será  conside- 
rtuio  depositário  dos  bens  da  massa,  com  po- 
deres de  administração  e  disposição. 

Art.  232.  A  concordata,  quando  fleillida 
uma  firma  social,  pôde  ser  proposta  per  todos 
os  sócios,  ou  qualquer  dolles,  inclusive  o 
commanditario. 

8  1-®  Os  consócios  podem  discutir  a  pro- 
posta individual  o  apresentar  substitutivo. 
§  2.«  Aooeita  ou  homologada  a  proposta, 
o  património  social  serã  entregue  ao  sócio  ou 
•aos  sócios  concordatarios  proponentes  para 
iiqoidai-o,  como  entender,  sob  a  flaoalização 
dos  credores  nomeados,  íkiendo  seus  todos 
OBoommodos  e  inconmiodos  da  liquidação. 

§  3.0  A  aooeitação  on  homologaição  da  con- 
cordata, salvo  declaração  expressa,  desonera 


os  co-obrigados  com  a  sociedade  íkllida  a 
todos  os  outros  sócios  soUdarios  nio  concor- 
datarios, cessando  a  íkllencia  destes. 

Art.  233.  Na  concordata  de  commerciante 
sob  firma  soci^d,  só  os  credores  aociaes 
tomam  parte  na  vota^^ :  os  credores  parti- 
culares, por  dividas  civis,  só  interveem  e 
ficam  sogeitos  aos  effèitos  da  concordata  de 
negociante  sob  firma  individual. 

Art.  234.  A  qualquer  dos  sócios  e  credares 
dissidentes  é  licito  oppor  embargos,  pro- 
cessados e  julgados  pela  forma  prescrlpta  no 
art.   224. 

Art.  235.  A  concordata  pôde  ser  propoita 
ainda  depois  de  constituído  o  contracto  de 
união,  ombora  anteriormente  tenha  sido  ne- 
gada. 

Esta  faculdade  nãoó  extensiva  ao  devedor 
condemnado  em  fallencia  fraudulenta,  ou 
pjr  crime  a  ella  equiparado. 

Art.  236.  O  fallido,  no  caso  do  artigo  an- 
terior, deve  apresentar  a  proposta  acompa- 
panhada  de  requerimento  solicitando  a  con- 
vocação dos  credores. 

g  1 .»  O  juiz,  ouvidos,  os  syndicos  e  o  cura- 
dor fiscal,  que  dirão  sobre  a  conveniência 
da  concordai  e  informarão  sobre  o  estado 
da  liquidação,  ordenará  a  expedição  de  edi- 
taes,  afflxados  e  publicados  pela  forma  de- 
terminada no  art.  190,  oito  dias,  no  mínimo, 
antes  da  reunião,  e  reproduzidos  por  três 
vezes,  polo  menos,  durante  o  prazo,  incloin- 
do-se  nelles,  em  resumo,  os  termos  da  pro- 
posta. 

%2,^  As  dospezas  da  convocação  correm 
por  conta  do  fallido. 

g  3.0  Na  reunião  observar-se-ha  o  dis- 
posto nos  arts.  217  a  284. 

g  4.0  O  requerimento  para  a  eonvooação 
não  suspende  o  curso  da  fallencia,  obstando, 
porém,  a  venda  dos  bens  até  ulterior  deli- 
beração dos  credores  sobre  a  proposta. 

Art.  237.  O  devedor  que,  para  obtenção 
da  concordata,  tiver  occultaao  on  desviado 
bens,  simulado  passivo,  feito  conluio  com 
algum  ou  alguns  credores,  ou  viciado  por 
qualquer  modo  o  consentimento  dos  credo- 
res, poderá  ser  condemnado  a  todo  o  tempo 
em  acção  ordUnaria,  emqnanto  não  prescre- 
ver, ao  pagamento  integral  e  seus  juros, 
além  das  penas  criminaes  em  qne  incorrer  ; 
e,  não  estando  ainda  cumprida  a  concordata, 
será  rescindida. 

Art.  238.  O  credor  que,  nas  deliberações 
sobre  a  concordata,  transigir  com  o  seu  voto, 
afim  de  obter  vantagens  para  si,  perderá 
em  beneficio  da  massa  a  importância  de  seu 
credito,  bem  como  quaesquer  vantagons  qae 
lhe  possam  provir  de  semelhante  transacção, 
além  das  panas  criminaes  em  qoe  incorrer. 
Art.  239.  A  concordata  pôde  ser  rescindi- 
da nos  mesmos  casos  do  art.  35,  em  que  é 
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faealtada  a  rescisão  éo  accôrdo,  por  má  fé  ou 
falleneia  fraudnlenta  do  coocordatario,  o 
deteriora<;i,o  do  activo  por  culpa  ou  negli- 
gencia ou  por  caso  fortuito,  impossibilitando 
o  seu  cumprimento. 

g  1.»  A  resciaSo  pôde  ser  requerida  pola 
commissão  fiscalizadora  da  concordata,  salvo 
a.  qualquer  credor  o  direito  de  promovei  a, 
denunciando  ao  juiz  o  facto  ou  f  ictos  quo 
autorizam  o  pedido. 

§  2.^  O  processo  para  a  rescisão  é  o  de- 
terminado no  §  l^  do  art.  35. 

Art.  240.  Rescindida  a  concordata,  pro- 
fieguii^&  a  failencia  seus  devidos  termos  até 
final  liquidação  do  activo  e  passivo. 

Si  a  concordata  tiver  precedido  ao  con- 
tracto de  união,  deverão  ser  convocados  os 
credores  j>ara  esso  fim ;  si  posterior  á  sua 
constituição,  os  administradores  e  a  com- 
missão fiscal,  anteriormente  eleitos,  reas- 
sumirão o  exercício  de  suas  Aincções. 

Art.  241.  O  passivo  da  failencia,  por  effei- 
to  da  rescisão  da  concordata,  compor-se-ha 
de  duas  séries  de  credores: 

I,  a  primeira»  dos  anteriores  ao  regimen 
concordatario,  pelo  principal  primitivo  que 
lhes  for  devido; 

II,  a  segunda,  dos  que  contractaram  com 
o  íkllido  dorante  aqnelle  regimen. 

g  1.»  Os  credores  da  segunda  serie  serão 
pagos  pelo  producto  dos  oens  adquiridos,  a 
titulo  oneroso,  depois  da  entrega  da  massa, 
com  recursos  estranhos  a  esta,  concorrendo 
nos  demais  bens  com  os  credores  da  primeira. 

g  8.*  Nos  demais  casos,  que  não  o  do  pa- 
ragrapho  anterior,  os  credores  chirogra- 
pharios  de  ambas  as  series  serão  tratados 
em  pé  de  igualdade. 

g  3.<»  Aos  credores  da  segunda  sérii:  é  li- 
cito pôr  á  disposição  dos  da  primeira  a 
sonmia  necessária  ao  pagamento  da  concor- 
data para  excluil-osdo  concurso. 

Art.  242.  A  concordata  cumprida  importa 
quitação  ao  fidlido  e  c«^n8equente  rehabilita- 
(^,  si  não  tiver  sido  condemnado  em  juizo 
<sriminal. 

Art.  243.  A  reunião  em  que  se  forma  a 
concordata  põe  termo  ao  periodo  prepara- 
tório, ou  de  instrucção  da  rallenda. 

CAPITULO  VIII 

BA  UNIÃO    ou     período    DEFINITIVO    DA 

FALLBNOIA 

Art.  244.  A  não  apresentação  de  proposta 
-de  concordata,  a  rejeição  da  que  houver  sido 
apresentada  e  a  falta  de  comparecimento  do 
credores  que  representem  o  computo  legal, 
determinam  a  solu^  da  failencia  pelo  es- 
tado de  uniâò 

Art.  245.  O  contracto  entre  os  credores 
-constitue-se  de  pleno  direito  independente  de 
voto  ou  consentimento  dos  mesmos. 


Art.  246.  Não  se  apresentando  proposta  de 
concordata,  não  podendo  esta  ser  objecto  de 
deliberação,  ou  sendo  rejeitada,  os  credores 
elegerão^um  ou  mais  administradores,  credo- 
res ou  não,  e  uma  commissão  fiscal  composta 
de  dous  membros  para  a  liquidação  definitiva 
da  massa  e  respectiva  distribuição,  noarcan- 
do-lbes  para  isso  um  prazo  e  arbitrando 
áquelles  uma  porcontagem,  a  que  só  terão 
direito,  finda  a  liquidação. 

Art.  247.  £stas  deliberações  serão  toma* 
das  em  votação  nominal  por  maioria  que  re- 
presente mais  de  metade  do  valor  do  pas- 
sivo. Não  havendo  maioria  absoluta,  em 
segundo  escruiinio  prevalecerá  a  relativa. 

Paragrapho  único.  Os  administradores  e 
membros  da  commissão  fiscal  sei^  eleitos 
pelos  credores  em  votação  nominal,  votando 
cada  um  em  dons  nomes,  considerando-se 
eleitos  administradores  os  dous  que  repie- 
sentarem  maioria  dos  créditos,  e  membros 
da  commissão  fiscal  os  dous  immediatos. 

Art.  248.  Si  não  comparecer  credor  algum, 
o  juiz  íárã  a  nomeação,  marcará  o  prazo  e 
arbitrará  a  porcentagem. 

Art.  249.  Os  administradores  assumem  a 
administração  da  massa  na  qualidade  de 
mandatários  geraes  dos  credores;  e  repu- 
tam-se  investidos  de  plenos  poderes  para 
todas  e  quaesquer  operações  e  actos  da  liqui- 
dação, demandarem  e  serem  demandados, 
observadas  as  condições  e  restricções  legae^j 
dos  arts.  151  e  156,  §  11,  sobre  o  exercício 
das  acções  que  intentarem,  seguirem  ou  de- 
fenderem em  nome  da  massa. 

Sendo  nomeado  mais  de  um,  obrarâo  col- 
lectivamente  c  serão  responsáveis  solida- 
riamente por  todas  as  perdas  e  damnos,  equi- 
parados aos  empregados  públicos  para  o 
eíTeito  da  penalidade. 

Art.  250.  As  funcções  da  commissão  fiscal 
são  consultivas  e  deliberativas,  e  por  escri- 
pto  serão  dadas  as  autorizações,  delia  depen- 
dentes, para  determinados  actos  da  liqui- 
dação. 

Art.  251.  Os  administradora,  assim  como 
os  syndlcos,  devem  exercer  pessosdmente  as 
suas  funcções,  salvos  os  dous  casos  excepcio- 
naes  do  art.  151,  em  que  lhes  é  permittida  a 
delegação  e  sobrecarregar  a  massa  com  as 
despezas  do  procuratorio  ou  mandato  judi- 
cial. 

O  exercício  das  funcções  deve  ser  i^ece- 
dido  do  termo  do  art.  152. 

Art.  252.,  Os  administradores,  logo  que 
entrarem  em  funcção,  devem  empossar-se 
de  todos  os  otteítas  e  bens,  livros,  documen- 
tos e  papeis  pertencentes  á  fisklionda,  que 
existirem  em  poder  dos  syndíoos  ou  de  qual- 
quer outra  pessoa. 

Art.  253.  Os  administradores  com  au- 
diência e  annuencla  da  commissão  fiscal,  po- 
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dcrSo  Dornoar,  sob  sua  responsabilidadet  os 
empregados  quo  forem  necessários  para  o  ser- 
viço da  administração  e  liquidação  da  massa. 

Art.  S54.  Os  administradorei  o  membros 
da  conimissão  íiâcal,  que  não  acceitarema 
nomeação,  rcnuncíarem-na,  fallirem  ou  íál- 
lecerem,  durante  a  liquidação,  sei-ão  substi- 
tuídos interinamente  por  nomeação  do  Juiz  e 
definitivamente  pelos  credores. 

§!.•  Ao  provimento  provisório  pelo  juiz 
devorai  seguir-so  a  convocação  de  credores 
dentro  de  oito  dias,  por  meio  de  edital  publi- 
cado pela  fórmi  do  art.  190. 

§2.<>  A  convocado  será  dispensada,  ou 
ficará  de  nenhum  eãeito,  si  os  creduies,  por 
declaração  escripta  de  voto  por  olles  asâi- 
gnada  e  devidamente  authenticada,  fizerem 
a  nomeação. 

Art.  255.  Os  administradores  e  membros 
da  commissão  fiscal  podem  ser  destituidos 
nos  mesmos  casos  do  art.  103,  fazendo-se  a 
substituição  pela  forma  do  art.  254. 

S  1.^  Do  despacho  que  decretar  ou  não  a 
destituição,  cabe  aggravo  de  instrumento. 

g2.<'0  destituido,  ou  que  deixar  o  cargo 
antes  de  concluída  a  liquidação,  perde  o  di- 
reito á  commissão  e  fica  obrigado  a  prestar 
contas  dentro  de  oito  dias. 

§  3.0  As  contas  serão  tomadas  pelo  juiz, 
com  audiência  do  follido  e  da  commissão 
fiscal,  observando-se  o  processo  do  art.  157. 

§  4.*  A  sentença  que  julgar  as  contas  con- 
demnará  o  destituído  ou  renunciante  ã  en- 
trega do  saldo  em  favor  da  massa,  verificado 
em  seu  poder,  com  a  commlnação  de  prisSo. 

§5.0  A  prestação  de  contas,  fora  do  caso 
do  §  2»,  só  tora  logar  depois  de  ultimada  a 
liquidação. 

Art.  256.  O  mandato  dos  syndicos  será 
remunerado,  percebendo,  pelo  trabalho  de 
sua  gestão,  uma  porcentagem  sobre  o  activo 
da  massa. 

§  1  .<»  A  porcentagem  dos  administradores 
será  arbitrada  pelos  credores. 

§  2.<>  A  da  commissão  fiscal  será  arbitrada 
pelo  juiz,  e  não  excederá  de  um  por  cento 
ató  200:000$,  ede  um  quarto  sobre  o  exce- 
dente«  ató  o  limite  máximo  de  1.000:000$. 
repartidamente  entre  seus  membros. 

§  3.**  A  commissão  será  calculada  sobre  o 
valor  do  activo  definitivamente  liquidado 
para  a  distribuição  ou  rateio,  depois  de  dedu- 
zidas as  importâncias  dos  créditos  das  secções 
1  a  V  do  capitulo  IX  e  despezas  de  liquidação. 

g  4.<»  A  commissão  não  será  percebida  antes 
do  Julgamento  da  prestação  de  contas. 

g  5.""  A  commissão  des  syndicos  e  dos 
administradores,  do  curador  e  da  commissão 
fiscal,as8im  como  as  custas  e  despezas  geraes 
da  massa  sommadas,  em  hypothese  alguma 
poderão  exceder  de  30  Vi  do  total  liquido 
que  se  houver  de  distribuir  entre  os  credo- 


res ;  o  que  exceder  dessa  importância  será^ 
descontado  proporcionalmente  do  que  tiver 
de  ser  distribuído  entre  aquelles  e  os  demai» 
funceionarios  do  Juizo. 

Art.  257.  O  juiz  será  solícito  era  prover 
sobro  as  omissões  e  faltas  dos  administra- 
dores o  da  commissão  fiscal  no  cumprimento- 
do  seus  deveres,  de  modo  a  assegurar  os 
interesses  da  liquidação,  sem  prejuízo  dos. 
direitos  dos  creiorcs  e  do3  fallidos. 

SECÇÃO  I 

DA  LIQUIDAÇÃO  DO  ACTIVO 

Art.  253.  Os  administradores  devem  ope- 
rar a  liquidação  do  activo  da  massa  no  prazo 
marcado  pelos  credores,  sendo  lhes  facultado,, 
com  autorização  da  commissão  fiscal: 

I,  vender  em  hastr.  publica,  pela  forma, 
prescripta  no  art.   180,   todos  e  quaeaquer 
bens, moveis»,  semoventes,  immoveis,  direitos, 
e  acções  arrecadados  pela  massa; 

1I«  vender,  directamente,  por  m^o  de  pro- 
postas e  com  a  devida  publicidade,  quando 
de  vantagem  e  conveniência  para  a  liquida- 
ção, toda  a  massa  activa  englobadamente,  a 
?|ualquer  pessoa,  ainda  que  seja  o  própria 
lallido,  com  approvação  do  juiz ; 

111,  transi^r  sobre  as  dividas  activas  da. 
massa,  ouvido  o  fallido,  com  autoriaação  do 
juiz. 

Art.  25V^.  A  venda,  em  hasta  publica,  dos 
immoveis  hypothecados  extingue  a  hypo- 
theca,  decorrendo,  porém,  os  seuseCTeltos 
legaes  da  respectiva  averbação  no  registro. 

Art.  260.  A  vendados  immoveis  indepen- 
de da  intervenção  ou  outorga  da  mulher  da 
fallido. 

Art.  261 .  Os  bens  pertencentes  a  terceiros 
e  arrecadados  como  do  fallido  serâo  excloi- 
dos  da  venda  e  entregues  ao  dono  com  auto- 
rização da  commissão  fiscal,  quando  sobre 
elles  não  houver  duvida  ou  contestação. 

Serão  igualmente  excluídos  e  não  poderão 
ser  alienados  os  litigiosos,  sobre  que  se  mo- 
ver reclamação,  ou  acção  de  reivindicação 
ou  pessoal  reípersecuturia. 

Art.  262.  Além  dos  modos  de  li^oidaçãa 
do  activo  declarados  no  art.  258,  outro 
qualquer  será  permittido  aos  administrado- 
res, com  audiência  e  prévia  autorização  da 
commissão  fiscal. 

Art.  263.  Os  administradores,  quando  re- 
cusada a  autorização,  podem  recorrer  ao  juiz, 
quo  a  supprirá  ou  não,  ouvindo  o  fallido.  e 
decidindo  definitivamente  sem  recurso. 

Art.  £64.  Ao  juiz,  escrivão,  syndicos» 
administradores,  membros  da  commís!S>ão  fis- 
cal, curador  fiscal,  peritos  e  mais  ofilciaes  da 
justiça,  é  expressamente  proliibidocjmprar. 
por  si  ou  por  interposta  pessoa,  quaesquer 
bens  da  massa. 
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A  vonda,  em  contraven^o  do  disposto  nes- 
te artigo,  é  nulla,  perdendo  o  comprador  a 
couf  a  o  o  preço  a  beneficio  da  massa  e  incor- 
rendo nas  penas  do  art.  232  do  Código  Penal. 

Art.  ^5.  Todas  as  quantias  receoidas  pe- 
los administradores  serão  depositadas  em  es- 
tabelecimento bancário  da  escolha  do  Juiz, 
!^ndo  vedado  conserval-as  em  seu  poder. 

Art.  266.  Os  administradjrcs  devem  apre- 
sentar ao  juiz,  todos  os  mezos,  uma  conta  de- 
monstrativa dj  estado  da  liquidação  e  d^ 
quantias  em  caixa,  cjm  informação  da  com- 
missão  fiscal  sobre  a  sua  exactidão. 

Art.  2ô7.  Todos  os  credores  e  o  fallido 
teem  o  direito  de  examinar,  no  escriptorio 
dos  administradores,  as  contas  apresentadas  e 
expor  ao  juiz  as  observações  que  sobre  ellas 
seofferecerem. 

SECÇÃO  II 

LIQUIDAÇÃO     DO    PASSIVO 

Art.  268.  Para  a  verificado  definitiva  do 
passivo  da  fallencia  e  distribai(^o  do  activo 
apurado,  os  credores  que  não  se  conforma- 
i^em  com  a  relação  e  classificação  dos  cré- 
ditos apresentada  pelos  administradores  e 
oatrosim  os  contestados  e  excluídos,  quando 
não  formada  a  concordata,  podem  reclamar 
c  provar  o  que  for  a  bem  de  seus  direitos. 

Art.  269.  As  reclamações  seiilo  deduzidas 
por  petição  motivada  e  instruída  com  os  do- 
cumentos que  tiver  o  reclamante  para  a 
prova  das  suas  allegações. 

§  l.«  As  petições  seriLo  apresentadas  dentro 
do  prazo  improrogavel  «de  quinze  dias,  cop- 
tados  da  data  da  reunião  do  art.  213  sem 
dependência  de  edital  de  convocação  especial 
para  esse  fim. 

§  2.»  Vencido  o  sobredito  prazo  quinde- 
cendial,  que  correra  em  cartório,  o  escrivão, 
juntando  as  petições  aos  autos,  sob  um  só 
termo,  e  fazendo  conclusos  ao  juiz,  será  por 
este  assignado  aos  administradores  e  ã  com- 
missão  fiscal  o  prazo  peremptório  de  cinco 
dias  para  responderem  e  darem  parecer 
sobre  as  reclamações. 

§  3.»  Findo  o  prazo  assignado  para  a  re- 
sposta e  informação  e  de  novo  conclusos  os 
autos,  o  juiz  proferirá  sentença,  classificando 
os  créditos. 

Art.  270.  Á  sentença  de  classificação  serd 
intimada  aos  credores  por  edital  com  o  prazo 
de  dez  dias,  publicado  pela  forma  do  art.  190. 

Art.  271 .  Da  sentença  de  classificação  cabe 
apenas  o  recurso  de  aggravo  de  petição  para 
o  superior  competente,  interposto  dentro  dos 
cinco  dias  que  se  seguirem  aos  do  termo 
marcado  no  edital  do  artigo  anterior. 

Art.  272.  Podem  aggravar  da  sentença  os 
administradores,  o  f^iiido  e  qualquer  credor 


prejudicado  na  verificação,  cu  dassificação^ 
de  seu  credito. 

Art.  273.  A  sentença  de  classificação  ser- 
virá do  titulo  para  os  credores  executarem,, 
a  todo  tempo,  o  devedor  pelo  saldo  do  seus- 
créditos,  quando  a  massa  não  chegar  para  o 
pagamento  integral. 

Art.  274.  Nas  fallencias  de  socicdade,os  cre- 
dores particulares  de  cuia  ura  dos  sócios  soli- 
dários serão  submettidos  a  verificações  e  clas-- 
siflcaçõos  diversas  das  dos  credores  sociaes. 

§  l.^Na  verificaçãodos  créditos  sociaes, 
podem  intervir  e  reclamar  todos  os   outros^ 
credores  da  sociedade  e  os  particulares  dos^ 
diíferentes  sócios. 

§  2. o  Na  verificação  dos  ci^ditos  partícula" 
res  de  cada  um  dos  sócios,  só  poderão  fazel-a^ 
os  credores  sociaes  e  os  particulares  do  sócio 
devedor. 

Art.  275.  Julgada  definitivamente  a  veri- 
ficação e  classificação  dos  créditos,  proceder- 
se-lia  ao  pagamenu)  dos  credores  peia  fórma< 
o  na  ordem  de  suas  respectivas  graduações  e 
preferencias,  prescrij^ta  no  capitulo  IX. 

Art.  276r  Os  administradores  são  obriga- 
dos a  distribuir  dividendos  sempre  que  o 
rateio  exceder  de  cinco  por  cento. 

§  l.<>  A  distribuição  será  precedida  de  an- 
núncios  pela  imprensa,  convidando  os  ore^ 
dores  a  apresentar  seus  titules  em  prazo  e- 
íogar  determinados  e  oommunicando  a  por- 
centagem a  distribuir. 

§  2.0  As  quantias  i>agas  serão  notadas  nos 
títulos  ou  credites  origlnaes  e  lançadas  em 
f  iliba  que  os  credores  assignarão. 

Art.  277.  Os  dividendos  não  reclamados- 
serão  depositados  nos  coiros  dos  Depositos^ 
Públicos  por  conta  de  quem  pertencerem. 

Art.  278.  Si  dos  livros  do  fallido,  ou  por 
documento  attendivel,  constar  que  existem 
credores  ausentes,  o  juiz  poderá  ordenar,, 
sob  informação  dos  administradores  e  da 
commissão  fiscal,  a  reserva  dos  dividondos'- 
que  lhes  tocarem. 

Art.  279.  O  saldo  final  a  favor  da  massa, 
depois  de  deduzidas  as  custas  e  mais  despezas 
do  processo  da  liquidação  e  das  porcentagens- 
do  juiz,  escrivão,   administradores  e  com- 
missão fiscal,  determinará  o  ultimo  rateio. 

Art.  280.  Si  acontecer  que,  pagos  integral-- 
mente  todos  os  credores,  fiquem  sobras,  serão 
estas  restituídas  ao  fallido  ou  a  seus  legi- 
times representantes  ;  e,  quando  não  recla- 
madas, serão  recolhidas  ao  cof^e  dos  Deposites 
Públicos,   por  conta  de  quem  pertencerem. 

§  1  .<>  O  deposito,  neste  caso  tí  no  do  art.  277, 
será  precedido  de  cita^^o  por  edital,  com  o 
prazo  de  dez  dias,  publicado  e  repetido  por 
três  vezes,  pela  forma  do  art.  190. 

§  2  .•  Si  o  fallido  for  sociedade,  o  juiz  no* 
meará  um  liquidante  psu:*a  proceder  á  dís*- 
tribuição  das  sobras  pelos  sócios. 


WQ 


ANXAES  DA  GAMARA 


Art.    281.     EíTectuado   o    ultimo    paga-T 
naento  aos  credores,  os  administradores  pre-| 
starão  contas  da  sua  administraç&o,  na  con- 
formidade do  disposto  no  art  157. 

Art.  282.  Prestadas  as  contas,  os  adminis- 
tradores o  a  commíssâo  âsoal  perceberão  a 
porcentagom  que  lhes  houver  sido  arbitrada  ; 
procedendose  igualmente  á  distribuição  das 
que  forem  devidas  aos  demais  f  unccionarios 
do  juizo. 

Art.  283.  A  prestação  de  contas  p5o  termo 
ás  funcçoes  dos  administradores,  encer- 
rando-se  o  processo  da  fallencia. 

CAPITULO  IX 

DAS    DIVERSAS    ESPÉCIES   DE    CRÉDITOS,    SUAS 
GRADUAÇÕES  E   PREFERENCIAS 

Art.  284.  Julgada  definitivamente  a  dassi' 
ficação  dos  créditos,  os  administradores  or- 
ganizarão a  folha  dos  dividendos,  distri- 
buindo os  créditos  pelas  classes  seguintes  : 

I^,  credores  da  massa ; 

2\  credores  reivindicantes ; 

3»,  credores  separatistas  ; 

4»,  credores  privilegiados  ; 

5^,  credores  nypothecarlos  ; 
.  6*,  credores  simples  ou   chirographarios. 

SECÇÃO  I 

CREDORES   DA    MASSA 

Art.  285.  São  credores  da  massa : 

I,  os  de  despezas,  salários,  custas,  honc 
rarios,  commi&sões  e  fornecimentos,  única  e 
exclusivamente  referentes  ^  arrecadação, 
administração  e  distribuição  da  massa  fallida 
e  a  sua  segurança,  guarda,  conservação  e 
defesa*  devidamente  autorizadas ; 

II,  08  de  despezas  com  a  moléstia  e  fúneraes 
do  faliido,  depois  de  declarada  a  fallencia; 

III,  os  de  alimentos  prestados  ao  faliido» 
sua  viuva  e  filhos  menores,  por  autorização 
dos  credores. 

Art.  286.  Os  credores  da  massa  seríio  pa- 
gos, de  preferencia  a  todos  quaesquer  outros, 
o,  no  caso  em  que  o  activo  for  insuflSciente 
para  o  pagamento  integrai,  os  administra- 
dores não  terão  direito  ã  repetição  dos  que 
houverem  sido  realizados. 

SECÇÃO  II 

CREDORES    REIVINDICANTBS 


Art.  287.  São  credores  reivindicantes  os 
proprietários,  a  qualquer  titulo,  de  bens 
existentes  em  poder  da  massa,  tenham  ou 
não  ao^  real  ou  reipersecutoria,  proprie- 
dade plena  ou  jus  in  rez 

I,  o  dono  de  cousa  adquirida  pelo  faliido 
de  quem  não  era  o  proprietário ;  salvo  em 
relação  aos  moveis,  ã  acquisição,  de  boa  fé, 
em  casos  que  não  de  perda  oa  Airto  ; 


II,  o  dono  do  cousa  em  poder  do  faliido 
por  titulo  de  deposito,  penhor,  antichrese, 
administração,  arrendamento,  commodato, 
usufructo,  uso  o  habitação  ; 

III,  o  dono  do  mercadorias  em  commissão 
de  compra  ou  venda,  transito   ou  en^cga; 

IV,  o  dono  do  cousa,  embora  fungível,  em 
poder  do  fiillido  por  effeito  de  mandato,  in- 
clusive dinheiro,  oífeitos  de  commercioou 
titules  a  elles  equiparados,  endossados  sem 
transferencia  de    propriedade,    ainda   não 

Sagos,  ou  em  poder  de  terceiro,  em  nome 
o  faliido,  na  época  da  flallencia; 

Y,  o  dono  de  cousa  furtada,  roubada,  6x« 
torquida  ou  obtida  por  íáJsidade,  estéUio- 
nato  ou  outras  fraudes; 

VI,  o  dono  de  títulos  ao  portador,  per- 
didos, furtados,  roubados,  extorquidos  ou 
obtidos  por  falsidade,  estellionato  ou  outras 
fraudes,  sendo  o  faliido  quem  os  achou  ou 
obteve  por  esses  meios,  ou  os  recebeu,  sa- 
bendo a  origem  viciosa  da  posse; 

YII,  o  vendedor  de  bens  immoveis,  ainda 
não  pago  do  preço  da  Tenda,  embora  a  tra- 
dição feita,  salvo  si  o  tiver  creditado  ao  com- 
prador; 

VIU,  o  vendedor,  depois  da  entrega  da 
cousa  vendida  a  credito,  si  reservou  a  pro- 
priedade ató  o  pagamento,  ou  si  foi  induzido 
a  vender  a  crodito  por  dolo  do  comprador; 

IX,o  vendedor  de  cousa  expedida  ao  íkllido, 
si  a  este  não  foi  entregue  o  conhecimento 
antes  de  declarada  a  fallencia; 

X,  a  mulher  casada,  pelos  bens :  1«  dotaes, 
estimados  para  qualquer  effeito ;  2*  para- 
phernaes ;  3^  iacommunicayeis,  sob  o  re- 
gimem  da  communhão ;  4«  que  não  res- 
pondam por  dividas  anteriores  ao  casamento; 
5o  pelas  arrhas  e  doações  ante*nupciae8, 
feitas  pelo  fUturo  marido,  quando  insinuadaa; 

XI,  os  filhos  menores,  legítimos,  legiti- 
mados ou  reconhecidos,  pelos  bens  cas» 
trenses,  quasi  castrenses  e  adventícios  ; 

XII,  os  tutelados  e  curatelados,  pelos  bens 
que  lhes  pertencerem  e  cousas  adquiridas 
pelo  tutor  ou  curador,  em  seu  próprio  nome, 
com  bens  ou  producto  de  bens  dos  mesmos 
tutelados  ou  curatelados ; 

XIII,  08  herdeiros  e  legatários,  pelos  bens 
da  herança  ou  legados ; 

XIV,  os  de  remessas  feitas  ao  faliido  para 
um  fim  determinado. 

Art.  28S.  O  titulo  de  deposito,  si  volun- 
tário, deve  revestir  a  forma  do  art.  281  do 
Código  do  Commorclo ;  e,  si  judicial,  a  do 
art.  511,§3^  do  regulamento  n.  737  de  1850; 
Dão  se  reputanto  tal  o  de  dinheiro,  quando 
sem  a  precisa  individuação  ou  com  o  ear 
racter  de  cousa  fungível,  sendo  permittido 
ao  depositário  fazer  uso  delle  ou  empregal-o 
em  operações  civis  ou  commeroiaes,  yen- 
cendo  ou  não  juros. 
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Art.  28^  Nà  cammissSo  de  compra  e 
venda,  o  direito  de  reivlâdica^^  eertende^se 
ao  prodnctoda  venda  das  mercadorias  nelle 
3abrogadas,sal  vo  quando  creditado  ao  oommit- 
tente,  em  conta  corrente,  por  sua  autor? ' 
zaçSo,  constituindo  noste  caso  credito  chiro- 
graphario. 


Art.  290.  O  compi*ador  que,  pela  tradição, 
se  tornou  proprietário  é  credor  reivindicante 
desde  que  pagou  o  preço. 

Art.  291.  Os  titules  de  credito,  transfe- 
ridos por  endosso  regular  ou  em  branco,  não 
poderão  ser  reivindicados ;  salvo  prova  em 
contrario  do  mandato,  nos  casos  do  endosso 
do  art.  362  do  Código  Commcrcial  que 
destrua  a  presumpção  legal  da  transferencia 
da  propriedade  por  elle  operada. 

Art.  292.  A  restituição  da  cousa,  effeito 
ou  titulo  reivindicando,  se  dará  in  specie, 
quando  eiíistir  na  massa,  ou  naquella  em  que 
tiver  sido  subrogada  ;  e,  na  falta,  será  pago 
o  seu  valor. 

§  r.<»  O  reivindicante  pagará  á  massa  as 
despezas  a  que  a  cousa  reivindicada  ou  o  seu 
producto  tiver  dado  logar. 

§  2. o  A  reivindicai^  absf>a  a  venda,  mas 
não  annuUá  a  anterior  alienação. 

§>  3.^  Â  redviadieaçãe  do  valor  da  covisa 
qtMkMJb  eata  já  não  existir  na  massa»  não  au- 
teffaa  ^  repetição  dos  (tívidandos    dlstri- 

Art.  293.  A  reivindicação  pôde  ser  obtida 
amigavelmente,  restituindo  os  adtninlsla^a- 
dores,  autorizaios  pela  commis^o  fiscal,  a 
cousa  sobre  que  não  houver  duvida  ou  con- 
testação; e,  judicialmente,  pela  opposição  de 
embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor  ou 
pela  acção  reivindicatória  doart.  139. 

SECÇÃO   in 

CRESORBS     8BPABATISTAS 

Art.  294.  Pertencem  á  classe  dos  credores 
separatistaSy  ea  jure  erediti: 

I,  03  co^roprietarios,  associados  oa  em 
commnnhão  com  o  fallido,  no  tocante  aes 
benA  dos  i'espectivo8  patrimónios,  pelos  cré- 
ditos derivados  de  taes  relações ; 

II,  oB  credores  e  os  legatários  da  pessoa  de 
quem  o  fallido  d  herdeiro,  sobre  os  ben$  da 
nerançay  salvo  si  convieram,  no  jaizo  do 
inventario  ou  fora  delle,  na  adjudicação  de 
bens  áqoelle  para  a  solução  das  dividas  pas- 
sivas do  de  et^s, 

Art.  295.  Os  credores  separatistas  teem 
preferencia  precípua  aos  outros  credores 
pesdoaes  do  falHdo . 

Voí.  IV 


SECÇÃO  IV 


CREDORES  PRIVILEGIADOS 

Art.  296.  Os  credores  privilegiados  da 
follencia  são  os  que  teem  um  direito  de  pre- 
feroDcia  ao  pagamento  sobre  todo  ou  parte 
do  activo,  em  razão  da  qualidade  ou  attri- 
buto  legal  inheronte  a  ieus  créditos. 

Art.  297.  Teem  privilegio  sobre  o  activo, 
movei  e  immovel,  salvo  o  direito  dos  rei- 
vindicantes,  hypotheca,  antichrese  ou 
penhor,  devidamente  inscriptos  e  anteriores 
á  emissão  ou  divida,  ou  em  garantia  do  pa- 
gamento do  preço  do  immovd  adquirido 
depois  delias: 

I,  os  portadores  de  obrigações  (debeniures) 
emittidas  pelas  sociedades  commiinditariaá 
por  acções; 

II,  os  feitores,  guarda-livros,  caixeiros, 
agentes  e  domésticos,  a  serviço  do  Mlido, 
pelos  salários  ou  soldadas  vencidos  no  aano 
immeJiatamente  anterior  á  data  da  declara- 
ção da  fallencia,  tenham  ou  não  sido  registra- 
dos seus  titules  de  nomeação; 

III,  a  equipagem  pelos  salários  e  soldadas 

}ue  não  estiverem  prescriptas,  nos  tenaos 
o  art.  449,  n.  IV  do  Código  do  Oonmeroio» 


Art*  298::.  fintre  os  credores  oom  privi- 
legio geral,  inelaen^se  a  Fazenda  filacional, 
es  Betados  e  os  munioipios  pelas  dividas  de 
impostot. 

Art.  299.  Tèem  preferencia  sobre  deter»» 
minados  moveis  e  immoveis,  salvo  hypo- 
theca anteriormente  inscripta : 

I,  o  proprietário  e  o  sablooador,  nos  mo- 
veis de  uso  pessoal  que  se  acharem  dentro 
da  casa,  habitação  do  faliido,  para  pagar 
mento  dos  alugueis  vencidos  e  nos  fruetos 
pendentes,  a  respeito  da  renda  ou  l8ro  dos 
prédios  rústicos ; 

II,  os  operários,  artistas,  fabricantes  e 
empreiteiros,  sobre  os  oljectos  que  imbri- 
carem ou  concertarem  e  de  que  estão  de 
posse,  para  pagamento  de  seus  salários,  for- 
necimentos de  material  e  mais  vantagens 
estipuladas ; 

III,  os  credores  pigooraticios  e  antichre- 
tioos,  e  os  com  direito  de  retenção,  sobre  a 
cousa  dada  em  penhor,  antichrese,  ou  re- 
tida ; 

IV,  na  cousa  salvada,  quem  a  salvou, 
pelas  dospezas  com  que  a  fez  salvar  ; 

V,  no  navio  e  fretes  da  ultima  viagem,  a 
trinolação  ; 

VI,  no  navio,  os  que  concorrerem  com  di- 
nheiro para  a  sua  compra,  concertos,  apres- 
tos ou  provisões ; 

VII,  nas  fazendas  carregadas,  o  aluguel  ou 
fk^ete,  as  despezas  e  avaria  grossa  ; 

os 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


y         de 


if 


vm  no  objecto  sobre  que  recahia  o  em- 
prSiio  maritlmo.  o  da4or  de  diaheiroa 

^^  'no  quinhão  e  lucros  que  o  capi^, 
comparte^do  navio,  nclle  tiver  e  fretes  toda 
rKa^opeia  qual  for  responsável  á  par- 

^x\o  navio  e  freto,  os  donos  da  carga  po- 
ios damaTq2esoffrei;em  por  delicto,  culpa 
ou  omisÃo  culposa  do  capitão,  ou  gente  da 
tri^TS.  peípetrados  em  serv.ço  do  na- 

""'xí,  nos  effeitos  que  o  passageiro  tivor  a 
Wi.  o  capitão  para  pagamento  do  preço 

'  ^i?Tfo?Srreffadores,  sobre  os  carros,  bes- 
tas bi^íSrellioí  e  todos  os  mais  in- 
,   írimS  íí&cipoes  e  a^^essori^^^ 

poítSp^^^^  ^^  ^^^'*^L  ??.*««' 

guesaò  conductor  ou  commissano  de trans- 

^^m  nos  otíectos  recolhidos  ao  í^otej.  em- 
Quanti  alU  estiverem,  os  hoteleiros  paraja- 
^ento  das  despezas  do  hospede  ou  via- 

^^.  nas  bemfeitorias,  augmentando  o  va- 
lord»^ cousa,  ainda  em  seu  poder,  os  que 
^ncOTreram  com  as  despezas  do  material  e 
lomaes  dos  operários  nellas  empregados.  ^ 
^  AtT  300,  ^8  credores  privilegiados  serão 
Dwros  pelo  producto  dos  bens  em  que  tive- 
wm  privilegio,  atô  onde  chegar  esse  pro- 
ducto: e,em  rateio,  quando  em  igualdade 
de  direitos  e  os  bens  forem  insufflcientes, 

O  privilegio  prevalece  a  respeito  dos  im- 
•■oveis  hypothecados  anteriormente,  depois 
de  pagas  as  dividas  hypothecarias  e  os  cré- 
ditos provenientes  das  despezas  e  custas  ju- 
diciaes  feitas  para  excussão  do  immovel 
hypothecado,  deduzidas  precipuamente  do 
producto  do  mesmo  immovel. 

Art.  301.  Os  bens  dados  em  penhor  e  an- 
tichrese  e  objecto  do  direito  de  retenção 
podem  ser  remidos  pela  forma  do  art.  .182 
e,  no  caso  de  venda,  o  producto  será  desti- 
nado ao  pagamento  dos  respectivos  cre- 
dores. 

As  sobras,  havendo,  entram  na  massa ; 
si,  ao  contrario,  não  bastar  o  producto  da 
venda,  esses  credores  concorrem  pela  diífô- 
rença,  em  rateio,  com  os  chirographarios. 

SECÇÃO  V 

CREDORES    HTP0TUBCARI08 

.Art.  302.  Os  credores  hypothecarios  são 
os  que  toem  direito  de  prolação  á  quaesquer 
outros,  sobre  o  producto  da  venda  de  im- 
movel gravado  cie  hypotheca,  legal  ou  con- 
vencional, regularmente  inseri  pta  com  ex- 
cepto : 


§  1«,  do  credito  proveniente  das  despezas  » 
custas  judiciaes  feitas  para  excussão  do  mes- 
mo immovel ; 

§  S*,  das  debeníures  ou  obrigações  ao  por- 
tador emitlidas  pelas  sociedades  commandi- 
tarias   por  ac;oes  antes  da  eonstituiçSo  das 

hypotheca.  ^    ^.^  .  j 

Art.  303. Deduzidas  as  sobraditaS  despeza 
e  custes  e   a    importância  das  deòenturês^ 

âuando  houver,o  preço  ou  producto  da  venda 
o  immovel  serã  principalmente  destinado 
ao  pagamento  da  nypotheea;  as  lobras,  lia- 
venío,  entrara  na  massa,  e,  pela  IWta  ou 
differença,  concorrem  em  rateio  com  os  cre- 
dores chirographarios. 

Art.  304.  As  hypothecas  legaes  ou  con- 
vencionaes  somente  se  regulam  pela  priori- 
dade da  inscripção,  quer  entre  si  mesmas, 
quer  em  concurrenoia  as  convencionaes  com 

ArlTsoS.  Si  os  títulos  tiverem  sido  in- 
scriptos  sob  o  mesmo  numero  de  ordem,  não 
sa  dará  prioridade,  distrlbuindo-se  propor- 
cionalmente entre  os  ooncurreates  o  pro- 
ducto ou  preço  do  Immovel  hypothecado. , 

SECÇÃO  VI 

CSBDORBS      CHIROORAPHARIOS 

Art.  306.  São  credores  chirographarios 
da  Ikllencia  os  que  carecem  de  qualquer 
predicado  ou  de  um  direito  de  preferencia 
para  seus  créditos;  pertencendo  a  esta  classO' 
os  não  enumerados  nas  secções  anteriores, 
comprehendidos: 

I,  a  mulher  pelos  bens  dotaes  inestimad^; 

II,  os  credores  por  hypotheca  legal  não 
especializada;  -ai. 

III,  os  credores  privilegiados  e  hypothe- 
carios pelos  saldos; 

IV,  os  depositantes  de  dinheiro  com  o  ca- 
racter  de  cousa  fungível,  sendo  assim  repu- 
tada a  provisão  representativa  do  cheque, 
visado  ou  não,  passado  entre  correu tistas. 

Art.  307.  Os  credores  que  tiverem  garan- 
tia por  fiança  serão  contemplados  entre  os 
chirographarios,  deduzindo-se  as  quantia» 
que  tiverem  recebido  do  fiador  ;  sendo  este 
também  considerado  chirographario  por  tudo 
quanto  tiver  pago  em  descarga  do  Adi  ido. 

Art.  308.  O  credor  de  titulo  garantido  so- 
lidariamente, no  caso  de  follencia  simultânea 
de  muitos  ou  de  todos  os  co-devedòres,  sert 
admittido  em  todas  as  massas  faliidas  pela. 
totalidade  de  seu  credito  ;  e  os  dividendos 
recebidos  de  uma  das  massas  descarr^am  as 
outras  e  os  co-obrigados  solventes,  atô  inte- 

Art.  309.  Os  *co-devèdore3  solidários  do 
fallido  serão  •  admittidos  ao  passivo  chiro- 
'  graphario  da  ftillencia  pelas  sommas  que  ti 
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Terem  pago,  ficando  subrogados  nos  direitos 
do  credor. 

g  l.«  Si  a  divida  houver  sido  contractada 
por  pessoas  tendo  um  interesse  prjncipai  e 
responsáveis,  solidariamon  te,  pelopagamenio 
como  devedores  directos  dá  obrigado,  o  pa- 
gamento feito  por  úm.delles  não  o  subroga 
nos  direitos  de  credor  siq|io  na  parto  respe- 
ctiva dos  outros  co-devedòres,  pôr  ellc  adc- 
antada  para  a  solução  da  divida. 

§  2.<>  Si  a  divida  tiver  sido  contractada 
no  interesse  de  um  só  dos  co-devedores  e 
pelos  outros  garantida  ou  afiançada  a ^sua 
execução,  o  oo  obrigado  ^ador,  que  pagju  Jo 
titulo,  pode  exigir  o  reembolso  da  màssâ  do 
devedor  principal,  como  credor  subrogado. 

g  3.*  O  pagamento  ^ue  fizer  o  beneficiado 
ou  devedor  principal  nao  poderá  ser  i^epetído 
contra  os  codevedores  garantes  da  execução 
da  divida. 

g  4.<>  Si  um  dos  devedores  solidários  es- 
tiver insolvavei,  a  perda  resultante  de  'sua 
insolvabUidade  será  rateada  entre  os  co- 
devedores solvaveis  e  o  que  pagou  a  divida, 
na  razão  de  suas  respectivas  contribuições. 

Art.  310.  Todos  os  credores  chirographa- 
rios  teem  direitos  iguaes  para  serem  pagos 
em  rateio  pelos  remanescentes  que  ficarem 
depois  de  satisfeitos  os  credores  das  outras 
classes. 

Art.  311.  Não  serão  considerados  credores 
da  ikllencia:     ,  ,  i,       . 

I,  os  que  se  apresentarem  habilitados  com 
sentença  meramente  de  preceito,  bbtida  an- 
teriormente  á  declaração  dã  faUéneia,  sém 
fundamento  em  títulos  de   divida  liquida 

II,  OS  credores  não  commerciantesde  lettras 
e  quaesquer  títulos  particulares  de  obriga^^o 
sem  a  respectiva  nota  do  registro  ou  aver- 
bado do  reconhecimento  por  tabellião,  nos 
precisos  termos  do  art.  1»  e  §  2^»  do  mesmo 
artigo  da  lei  n .  973,  de  1903,  para  os  eíTeitos 
da  sua  authenticidade  e  validade  contra  ter- 
coiros ; 

Quando  forem  conmidrciantes  os  portado- 
res dos  titules  a  que  se  refere  esta  disposi- 
ção e  houver  impugnação  da  divida,  a  quês 
tãò  sei*á  riasolvida  por  exame  nos  livros  do 
devedor  e  do  credor  de  modo  a  se  verificar  a 
origem  dá'  transacção  e  a  legitimidade  da 
obrigação ;  será,  porém,  dispensado  o  exame 
de.uvros,  si  o  erodor  produzir  prova 
documenta-  bastante  para  excluir  qualquer 
duvida  sobre  a  veracidade  da  data  do 
documento  impugnado. 

III,  08  credores,  pelas  despezas  que  fizerem 
com  o  processo  ou  reconhecimento  de  seus 
créditos; 

IV,  òs  credores  por  titulo  de  simples  libe- 
ralidade, não  inclaidas  as  doações  remunera- 
tórias inter  vivos  bú  causa  martis. 


CAPITULO  X     . 

DA    REHABILITAÇÃO 

Art.  31S.  A  rehabilitação  faz .  cessar  os 
eíTeitos  legaes  decorrentes  da.  deqíara^  ju- 
dicial d%  falloncia,  reintegrando  o  £iliido  no 
exercício  de  todos  os  direitos  de  que  fora 
privado  pela  i*espectiva  sentença. 

Art.  313.  São  requisitos  essenciaes  que, 
simultaneamente,  devem  concorrer  para  a 
rehabilita^o : 

P,  que  o  íkllido  tenha  cumprido  a  concor- 
data, ou  obtido  dos  credores  quitação  plena, 
pelo  pagamento  intograU  desoneração  ou 
perdão  da  divida ; 

'2<>,  que  a  fiillencia  tenha  sido  qualificada 
cawal,  ou  ò  fallido  tenha  sido  absolvido  de 
accusa^  por  follencia  culposa  ou  f^du- 
lenta,  ou  por  acto  ã  ellas  equiparado  ;  ou, 
condemnado,  tenha  sido  declarado  innocente, 
em  revisão  extraordinária  dá  sentença  pelo 
Supremo  Tribunal  Federai:  »•.- 

Art,  314.  O  cumprimento  de  pena,  por 
effeito  da  fallencia  culposa,  ou  de  acto  equi- 
parado, não  impede  a  rehabilitação,  si,  ve- 
rificadas as  condições  do  n.  1  do  artigo  ante- 
rior, o  fiillido  mostrar-se  digno  de  obtel-a. 

Art.  315.  O  fallido  condenmado  por  Mr 
lenda  fraudulenta,  ou  acto  eauij^adOv  s6 
poderá  ser  rehabilitado  depois  de  cinco  annos 
dó  cumprimento  da  pena,  provando  o  effe- 
otivo  pagamento  do  principal  e  juros  a  todos 
os  creuores. 

'  Art.  316.  A  morte  do  íáUido  não  impede 
«  rehabilitado,  a  requerimento .  da  viuva  e 
herdeiros,  seus  representantes .  no ,  que  re- 
speita aos  eíléítos  oommei^ciáes  da  iailencia. 

Art.  317.  A  rehabilitação. deve  ser  reque- 
rida ao  juiz  da  fóllencia,  .prqvaQdo  o  Mlido 
ou  o  seu  representante  achar-se  em  condições 
de  obtel-a,  e  juntando  folha  corrida. 

§  1  ••  Estando  o  requerimento  em  devida 
forma,  serã  publicado  por  edital  durante 
30  dias,  e  pela  imprensa,  onde  houver,  nos 
termos  e  pela  forma  do  art.  190. 

g  2.»  Dentro  do  sobredito  prazo  de  30 
dias  qualquer  credor  ou  prejudicado  poderã 
oppor-se,  por  petição,  &  rehabilitado  soli- 
citada. 

g  3.«  Decorrido  o  ]^zo,  o  juiz  ouvirá  o 
representante  do  Ministério  Publico  em  ter- 
mo que  não  exceda  de  cinco  dias,  e,  conce- 
dendo a  rehabilitado,  nos  casos  do  art.  313, 
a  recusará  ou  não,  no  do  art.  314. 

Art.  318.  A  sentença  queoonceder  a  reha- 
bilita<(^  será  publicada  pela  mesma  forma 
que  a.  da  declarado  da  íallencia  e  commu- 
nicada  ás  mesmas  instituições  do  ai-t.  47, 
g  3»,  íkzendo-se  esc-officio  a  devida  averbação 
no  registro  de  firmas. 

Art.  319.  Quando,  o  fallido  tiver  doas  ou 
mais  estabelecimentos  independentes,  a  ra 
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habilitação  só  produzirá  effoito  qoando  con- 
cedida por  todos  os  tribunaes  perante  00 
qnaes  se  processaram  as  fallencias. 

Art.  380.  A  sentença  denegatoria  da  re- 
babilitação  nSo  faz  caso  julgado,  e  delia  cabe 
o  recurso  do  aggravo. 

Art.  321.  Concedida  a  rehabilitaçSo  ao 
follido,  dar-se-ha  a  competonte  carta,  assi- 
gnada  pelo  juiz  da  ílallencia. 

PARTE  U 

Do  processo  criminal  da  fiUlencia 

CAPITULO  I 

DO  «CMHARIO  BA  CULPA  OU  PROCESSO    PREPA- 
RAJOaiO  DA  QUALIFICAÇÃO  DA  FALLENCIA 

Art«  322.  o  processo  criminal  da  íkllen- 
cia  tem  por  llm  assegurar  os  effeitos  de 
ordem  publica  decorrentes  da  sentença  decla- 
ratória, sem  a  qual  não  poderá  ser  iniciado. 

§  1.0  O  processo  deve  ccrrer  em  auto 
apaftad<s  aistineto  e  independente  do  com- 
mereial* 

§  2,«  O  processo  será  intentado  pelo  ftmo- 
cionario  ao  Ministério  Publico  a  quem  for 
commettida  essa  attrlbui^o,  perante  o  juiz 
commeroial  que  tiver  declarado  a  fallencia, 
o  coiiryeitente  para  qualiflcal*a,  formando  a 
culpa  e  pronunciando  ou  não  o  íállido  e  seus 
oumplioes,  si  os  houver,  como  no  caso  caiba. 

§  3,^  O  representante  do  Ministério  Pu- 
blico deve  promover  o  processo  criminal 
dentro  do  prazo  de  15  dias,  contados  do 
recebimento  das  cópias  do  art.  St5  remet- 
tidas  pelo  escrivio  da  flsálencia. 

g4.*  Nos  casos  em  que  o  relatório  do 
art.  204  mencionar  algum  íkcto  dos  enume- 
rados nos  arts.  326  a  328,  os  syndicos  ou  os 
administradores  são  obrigados,  sob  pena  de 
destituição,  a  promover  o  processo,  quando 
não  o  fitça  o  funccionario  competente. 

S  5.*  A  petiço  inicial  deve  revestira 
forma  da  denuncia  do  art.  79  do  Código  do 
Processo  Criminal  e  ser  instruída  com  as 
cópias  do  art.  225  de  quaesqner  outras  peças 
dos  autos  de  fallencia,  que  forem  requeridas 
a  bem  da  accusa<^  pelo  representante  do 
Ministério  Publico,  ou  pelos  syndicos  ou 
administnidores,  no  caso  do  paragrapho 
antericNT. 

Art.  323.  Apresentada  a  petição  devida- 
mente formalizada,  e  previamente  suppridas 
as  omlssdes,quando  não  preenchidos  os  requl- 
sitos  legaes,  o  juiz  a  fará  autoar  com  os 
dosvmentos  que  a  aoompanharem  e  proce 
dera  ao  summarlo  da  culpa,  como  nos  crimes 
oommuns,  sendo  ílaMniltada  a  interven^  de 
qualquer  credor,  oomo  seu  auxiliar,  nos  ter- 
mos do  art.  408  do  Código  Penal. 

91.*  Findo  o  interrogatório  do  íállido  e  pro- 
duzida a  deftsa,  o  m^^mentante  do  Ministé- 


rio Publico  terá  vista  dos  autos  para  emittir 
parecer  sobre  a  qualificação  da  fallencia. 

g  2.0  Conclusos  os  autos,  o  juiz  fora  sup- 
prir  as  nuliidades  que  encontrar  e  proceder 
ás  diligencias  que  entender  necessárias  o, 
cumpridas,  qualificará  a  fallencia  casual, 
culposa  ou  fraudulenta,  pronunciando,  nos 
dous  últimos  casos,  os  indiciados  nas  penas 
do  art.  336  do  Código  Penal. 

§  3.<>  Os  inquoritos.a  que  procederem  asau- 
toridades  policiaes  durante  o  summario,sei^o 
remettidos  ao  juiz  summariante  daeulpa. 

Art.  324.  Da  sentença  de  pronuncia  cabe 
recurso,  que  poderiU)  interpor  os  indiciados 
para  o  superior  competente. 

§  1.0  Da  sentença  de  não  pronuncia,  no 
caso  de  qualificação  da  fsillencia  casual,  só 
poderá  recorrer  o  representante  do  Minis- 
tério Publico,  não  jKxlendo  fazel-o  os  cre- 
dores auxiliares  da  accusa^o. 

§  2.»  Na  interposição  e  processo  dos  re- 
cursos observar-se-ha  o  disposto  na  legis- 
lação vigente. 

Art.  325.  A  faiUencia  será  qualificada 
casual,  quando  proceder  de  aocldentes,  casos 
fortuitos  ou  de  força  maior. 

Art.  326.  A  fallencia  será  qualificada  cul- 
posa, quando  occorrer  algum  dos  íkctos  se- 
guintes : 

I,  excesso  de  despezas  no  tratamento  pes- 
soal do  follido,  em  rela^  ao  sea  cabedal, 
numero  do  pessoas  de  sua  fisunilia  e  espécie 
de  negocio  ; 

II,  venda,  por  menos  do  preço  corrente,  de 
effeitos  comprados  nos  seis  mezes  anteriores 
á  data  legal  da  fallencia  e  ainda  não  pagos,  si 
oom  intenção  de  retardar  a  sua  dedaraçâío  ; 

III,  emprego  de  meios  ruinosos  nara  obter 
recursos  e  retardar  a  declara^  ua  fallencia; 

IV,  abuso  de  acceites,  endossos  e  responsa- 
bilidades de  mero  favor ; 

V,  quando  o  fallido  não  tiver  os  livros  e  a 
sua  escripturação  nos  termos  regulados  pelos 
arts.  13  e  14  do  Código  Commercial,  ou  a  ti- 
ver em  atrazo,  salvo  si  a  exiguidade  do  ne- 
gocio o  relevar  do  preenchimento  daquellas 
formalidades. 

Art.  327.  A  fallencia  poderá  ser  quali- 
ficada com  culpa: 

§  l.<>  Não  se  apresentando  o  íkUido  no 
tempo  e  na  forma  devida. 

§  2.^  Quando  o  activo  no  dia  da  declara- 
ção da  fallencia  não  representar  effeotiva- 
mente  25  %  do  passivo. 

Art.  328.  A  fkllencia  será  qualificada 
fraudulenta  quando  ococrrrer  algum  dos  se- 
guintes íkctòs: 

I,  despezas  ou  perdas  fictícias,  ón  para 
fins  reprovados,  ou  folta  de  justifica^  do 
emtnrego  de  toda»  as  receitas; 

Ii,  occultaçSo  no  balanço  de  qualguer 
somma  de  dinheiro,  ou  de  quaesquer  bens 
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OU  titalos,  oa  iaolasão   de  diridas  activas 
pagas  ou  prescriptaa; 

III,  deevio  ou  applica<^  de  ftmdos  ou 
yalores  de  que  o  fsdiido  8€(]a  depositário  ou 
mandatário; 

IV,  Tendas,  negociações  ou  doações  feitas, 
oo  dividas  oontrahidas  com  simulação  ou 
fingimento; 

y,  compra  de  bens  em  nome  de  terceira 
pessoa,  ainda  que  cônjuge,  ascendentes,  des- 
cendentes e  irmSo; 

VI,  falta  pelo  menos  do  livre  Diário^  com 
os  balanços  visados  na  forma  doart.  341; 

VU,  falsiâca(^  ou  trancamento  do  Diano 
ou  do  Copiador; 

VIU,  Mta  de  archivamento  e  lança^ 
mento,  no  registro  do  commercio,  do  con- 
tracto ante-nupcial,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes á  celebração  do  casamento,  sendo 
o  marido  commerciante  ao  tempo  do  mesmo; 
do  dito  contracto,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes ao  exercido  do  commercio,  não 
sendo  o  marido  a  esse  tempo  commerciante; 
e  dentro  de  30  dias,  subsequentes  ã  acqui- 
sição,  quanto  aos  bens  incommunicaveis  da 
mulher  e  que  não  possam  ser  obrigados  por 
dividas; 

IX,  perdas  avultadas  em  jogos  de  aualquer 
espécie  e  sob  qualquer  forma,  inclusive  os 
chamados  de  Bolsa; 

X,  o  offlcio  de  corretor  ou  acento  de 
leilões,  embora  o  ílsillide  tenha  d^zado  de 
exercer  taes  fúncções,  uma  vez  que  a  fal- 
lenda  proceda  do  tempo  em  que  as  tiver 
exercido; 

XI,  o  exercício  do  commercio  sob  firma 
ou  razão  commercial  que  não  pudesse  ser 
inscripta  no  respectivo  registro. 


CAPITULO  II 

DO  PLENÁRIO     OU    PROCESSO  DO 
DOS     CRIMES     DE    FALLENCIA 
FRAUDULENTA 


JULGAMENTO 
CULPOSA     OU 


Art.  329.  o  julgamento  dos  crimes  de  fal 
lencia  culposa  ou  fraudulenta  compete  ao 
juiz  criminal  do  districto  da  sede  do  estabele- 
cimento do  fallido. 

Art.  330.  Qualificada  a  íállencia  e  pro- 
nunciados o  falido  e  cúmplices,  quando 
os  houver,  proceder-se-ha  aos  actos  prepara- 


§  2.0  A  sentença  serã  proferida  e  publicada 
até  a  segunda  audiência  que  se  seguir  ao  jul- 
gamento, e  delia  poderâo  appellar  o  rôo  e  o 
repres^tante   do  Ministério  PubUco. 

Art.  331.  Incorrem  nas  penas  defallencia 
culposa,  salvo  o  caso  de  firaude,  em  que  serão 
applicadas  as  de  fraudulenta  : 

I,  o  íállido  que,  depois  da  declarado  da 
fallencia  ou  do  sequestro,  praticar  algum 
acto  nullo  ou  anaullavel ; 

II,  o  fallido  que  tiver  os  livros  escriptu- 
rados  por  íórma  a  difflcultar  ou  tornar  ob- 
scura a  verificação  ou  a  liquidação  do  activo 
ou  do  passivo  ; 

UI,  o  devedor  que,  no  prazo  legal,  não  se 
declarar  f^Uido,  si  resultar  da  omissão 
ficar  fora  da  influencia  da  época  legal  da 
fallencia  algum  acto,  que  dentro  da  sua  data 
seria  nullo  ou  annullavel; 

Iv,  o  fallido  que,  occultando*se,  ausen- 
tando-se,  não  comparecendo,  negando  infor- 
mações ou  esquivando-se  de  auxiliar  os  syn- 
dicos  e  o  curador  fiscal  crear  embaraços  de 
qualquer  espécie  ao  andamento  do  processo 
commercial; 

V,  o  concordatario  que,  por  negligencia, 
descuido  ou  algum  outro  acto  de  culpa,  con- 
correr para  a  deteriorjição  da  massa  e  con- 
sequente rescisão  da  concordata  e  declaração 
da  fallencia. 

Art.  332.  Incorrem  nas  penas  de  ílsiLlencia 
A*audulenta: 

I,  o  devedor  que,  por  meio  de  fraude  ou 
simulação,  obtiver  de  seus  credores  accôrdo 
preventivo  da  fallencia; 

II,  o  devedor  que  obtiver  concordata  sus- 
pensiva da  fallencia,  prevalecendo-se  de 
algum  facto  que  a  qualifique  fraudulenta; 

III,  qualquer  pessoa,  inclusive  guarda- 
Uvros,  que  se  mancomunar  com  o  devedor 
para  fraudar  os  credores,  ou  auxiliar  dire- 
ctamente na  occultação  ou  desvio  de  qual- 
quer espécie  de  bens,  quer  antes,  quer  depois 
da  declaração  da  fallencia; 

IV,  qualquer  pessoa  que  se  apresentar  com 
credito  simulado; 

y,  qualquer  pessoa  que  occultar  ou  re- 
cusar aos  svndicos,  ou  ao  curador  fiscal  e 
administradores  a  entrega  de  bens,  créditos 
ou  títulos  que  tenha  oo  íáUido;  admittir 
depois  de  publicada  a  declaração  da  falência 
cessão  ou  endosso  do  fallido,  ou  com  elle 


tórios  do  plenário,   observando-se  a  forma  celebrar  algum  contracto  ou  transacção; 


S>rocessual  dos  arts.  &»  a  9^  do  decreto  n.  707, 
e  9  de  outubro  de  1850. 
§1.0  Terminados  os  sobreditos  actos  pre- 
paratórios, seguir-se-ha  a  audiência  do  jul- 
g amento,  previamente  annunoiada,  em  que 
everilo   ser   guardadas   as   fórmulas   dos 
arts.  10  a  le  do  decreto  n.  707,  de  1850  ;  e. 


VI,  o  credor  legitimo  que  fizer  concerto 
com  o  devedor  em  prejuízo  da  massa,  ou 
transigir  com  o  seu  voto  para  obter  vanta- 
gens para  si  naa  deliberações  e  actos  da  con- 
cordata, preventiva  ou  não,  quitação  e 
rehabilitaç&o; 

VII,  o  corretor  ^ue  intervier  em  qualquer 


finda  a  discussão  oral,  serão  os  autos  con-  operaj^  mercantil  do  ^Udo  depois  de  de< 
eliiaos  ao  juiz  para  a  sentença  definitiva.       I  claradia  e  publicada  a  fallencia. 
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Art.  333.  Os  íáctos  criminosos  dos 
arts.  330  e  332  equiparados  quanto  á  pena- 
lidade ú,  átUencia  culposa  ou  ftuadoienta 
serSo  processados  e  julgados  pela  lórma  de- 
terminada nos  arts.  3S2  a  324. 

*  Art.  334.  A  sentença  criminal  condemna- 
toria  em  fallencia  fraudulenta,  ou  por  crime 
equiparado,  alóm  dos  eífeitos  da  penalidade 
do  art.  336,  §  1«,  do  Código  Penal: 

S  lo,  annulla  a  quitado  dada  ao  íkUido; 

§  2>,  rescinde  a  concordata  ou  o  acoordo 
preYentivo  da  fkllenoia, ainda  não  cumpridos; 

§  3®,  annulla,  independente  de   sentença 

ciTíl  ou  commercial,  os  actos  incriminados; 

^    §  40,  obriga  á  restitui^  dos  bens  a  que  so 

*  referirem. 

*'    ArtJ'  335.  Os  syndicos,  administradores  e 
membros  da  commis^u)  fiscal,  além  da  re- 
^spottsabUidade  civil  pelos  actos  que  prati 
oarem  em^  opposlçaò  aos  internasses  a  seu 

^cargo,  ficam  /sujeitos  ás  penas  impostas  ás 
omissões,  malversações  e  abusos  criminosos 
dos  empregados  públicos,  a  elles  equiparados 
para  esse  offeito.    ^*'    '•'--. 

TITULO  UNIDO 
Disposições  geraes 

Art.  336.  A  liquidação  forçada  das  socie- 
dades anonymas  tem  logar  em  todos  os  casos 
e  ^los  mesmos  factos  doterminado6  na  parte 
primeira,  capitulo  l^  desta  lei. 

Paragrapho  único.  Sáo  applicaveis  á  ditti 
liquidação  as  disposições  dos  art.  275  e  284, 
as  que  se  contem  nas  secções  I  e  II  (menos  os 
BS.  X,  XI,  XII  e  XIII)  as  das  secções  IV  e  Y 
do  capitulo  IX  da  primeira  parte,  e  as  do 
ar»,  oov. 

Art.  337.  O  processo  da  íállencia  prefere, 
na  ordem  dos  feitos,  a  todos  os  ouVos  do 
juizo  commercial ;  nSo  tem  férias,  salvo  o£ 
domingos  e  os  dias  de  festa  nacional. 

Art.'  338.  Os  processos  iniciados  e  ainda 
pendentes  na  data  da  publioaçáo  desta  lei 
regem-se  por  suas  disposições  sem  pr^uizo 
dos  actos  e  recursos  praticados  e  admittidos 
na  vigência  da  lei  anterior. 

Art.  339.  As  custJis  dos  juizes  serão  con- 
tidas na  razSo  da  metade ;  e  sobre  o  liquido 
d^  massa  perceberão  a  porcentagem  de  1/2% 
até  200:000$,  c  de  1/4  sobre  o  que  exceder 
desta  somma. 

§  l.<>  Os  escrivães  perceberão  custas  e 
poroentagens  na  mesma  proporão. 

§  2.<»  O  Juiz  e  b  escrivão  só  perceberâo  as 
custas  de  uma  diligencia  por  todo  o  processo 
de  arrecadação. 

I  3.0  As  porcentagens  serão  calculadas 
iiQi  termos  do  art.  250  e  não  serão  devidas 
Bos  processos  pendentes  em  termos  de  Julga- 
mento de  prebtaçio  de  oontas  finaes. 

Art.  340.  .\  massa  não  pegará  oommisdú) 


a  agentes  de  leilões  pela  venda  de  bens  que 
effectuarem. 

Art.  341.  As  funcções  de  curador  fiscal 
seião  exercidas  pelos  actuaes  curadores  das 
massas  fallidas  que  forem  vitalícios.'  Dada  a 
vaga',  não  poderá  haver  novo  provimento,  e 
servil^  os  representantes  do  Ministério  Pu- 
blico. 

Art.  342.  Todo  o  commerciante,  logo  que 
houver  lançado  no  Diário^  o  balanço  geral  do 
seu  activo  e  passivo,  na  forma  determinada 
no  art.  12  do  Código  do  Gòmmeroio,  deverá 
aprobental-o,  nos  Estados,  ao  juiz  commer- 
cial, ou  qualquer  outro  de  primeira  instancia 
da  sede  do  estabelecimento ;  no  Distrícto  Fe-  * 
deral,  aos  pretores,  em  suas  respectivas  cir- 
cumscripções. 

§  1.*  O  juiz  a  quem  for  apresentado  o 
DiaíHOf  sem  examinar  a  escripturação,  ao- 
thenticai*á  o  estado  da  escripta,  naquella 
data,  pelo  seu  visto  e  assignatura  no  fecho  do 
balanço. 

§  2.*  Pelo  visamento  do  balanço,  o  Juiz 
perceberá  2$000. 

Art.  343.  àos  corretores,  agentes  de  lei- 
Iões,  trapichciros  e  commissarios  de  trans- 
portes sao  applicaveis  as  disposições  desta 
lei,  com  excepção  do  capitulo  III  referente  ao 
accordo  ou  concordata  preventiva  da  lallencia. 

Art.  344.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commissões,  24  de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guimarães, ^^Walfredo  Leal, 

N.    152  —  1904 

Redacção  final  do  projecto  n,  63^  de  Í903, 
que  manda  reverter  em  favor  de  D.  The^ 
reza  César  Loureiro,  filha  solteira  do  fal' 
leeido  major  Bernardo  Luiz  Ferreira  César 
Loureiro^  a  pensão  de  '  84$  mensaes  que 
percebia  sua  mãe^  viuva  daqueUe  major 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  ,•  Fica  revertida  em  ftivor  de  D.  The- 
reza  César  Loureiro,  filha  soltoira  do  (klle- 
eido  major  Bernardo  Luiz  Ferreira  César 
Loureiro,  a  pensão  de  84$  mensaes  que  per- 
cebia sua  mãe,  viuva  daquelle  major, 
D.  Francisca  Jacintba  César  Loureiro. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  agosto  de  2904. 
-^Dçmingos  Guimarães, — Walfíredo  Leal» 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  1^  —  1904 

Parecer  sobre  a  indicação  dos  SrSm  Brido 
Filho  e  Paula  Ramos  fiara  que  s^a  alte' 
rado  o  art.  79  do  Regimento  Interno 

A  Commissão  de  Policia  tendo  estudado  a 
indicação  oflfereoida   pelos  Srs.    Deputados 
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Bífido  Filho  e  Paula  Ramos  propondo  a  alte- 
ra<^o  dcfart.  79  do  Regimento  no  sentido  de 
tornar  necessária  a  presença  de  um  quarto 
do  numero  dos  membros  da  Gamara  p%ra  que 
tenha  logar  a  abertura  das  respectivas  ses- 
s5es,  passa  a  fazer  sobre  élla  breves  conside- 
rações. V 

A  disposioSo  c[ue  se  procura  reformar  no 
dia  seguinte  ao  da  vota<^  definitiva  do 
Regimento,  vem  consignada  no  projecto  pri- 
mitívo  submettido  ao  estudo  e  ao  voto  da 
Gamara  em  21  de  dezembro  de  1903,  e  no 
curso  das  duas  (iiscussões  por' que  passou, 
com  longo  intervallo  de  uma  a  outra,  para 
melhor  exame  e  estudo  dosSrs.  Deputados, 
nao  soffreu  a  menor  impujg^naçiSLo,  transfoi*- 
mando-so  por  fim  em  prescripç^  legal. 

O  espaço  de  tj^mpo  decorrido  entre  a  apre- 
sentação do  projecto,  e  a  sua  discussão  em  29 
e  3^  turnos,  autoriza  a  Gomitissão  a  acre- 
ditar que  a  Gamara  adoptanio  essa,  como  as 
demais  providencias  nelle  contida^,  o  fez 
sciente  e  conscÍen,te  do  alcance  e  dos  effeitos 
de  cada  uma  delias,  e  certo  de  que  conhecidos 
como  eram  os  intuitos  que  ditavam  a  refor- 
ma, votara  no  sentido  de  melhor  regular  o 
nosso  processo  parlamentar,  fiicilitando  o 
desempenho  de  sua  fimc^  constitucional 
com  a  eliminação  de  todas  as  difflculdades 
que  praxes  e  precedentes  absurdas  e  dispo- 
sições ínconffruentes  do  antigo  Regimen^, 
creavam  ao  bom  exercício  dessa  funcção.  E 
isto  parece  tanto  mais  carto  quando  se  con- 
8i4ora  que  o  projecto,  largamente  estudado, 
recebeu  no  curso  das  discussões  oerca  de  cem 
emendas,  muitas  das  quaes,  merecendo  o 
apoio  e  approvação  da  Gommissfto,  estão  hojo 
convertidas  em  disposições  regimentaes. 

E*  verdade  que  a  maioria  sinão  a  totalidade 
dos  Sn.  Deputados  que  se  interessaram  pela 
reforma,  discutindo-a  ou  apresentando  emen- 
das,sepreoccupon  unicamente  com  as  normas 
e  regras  a  seguir  na  primeira  phase  de  Gon- 
Biitulç^  da  Gamara,no  l"*  anno  de  cada  legis- 
latnra«  e  com  a  sua  primordial  funcção  na 
elaboração  das  leiá,  deixando  de  lado  detalhes 
outros  de  não  menor  importância  que  aquelies 
ma^  que  entendem  todos  com  o  regular  func- 
cionamento  do  systema  i*epresentativo  insti- 
tuído pela  Gonstituiç^  da  Republica.  Neste 
c^uso  está  a  disposi^  que  a  indicação  procura 
•ágorai  reformar. 

Passou  élla,,  como  se  vê,  inteiramente  des- 
percebida áoi  seus  illustres  signatários,  que 
aliás  foram  do  numero  daquelles  que  me- 
lhor collaboração  prestaram  á  Gommis^ 
na  organização  do  seu  projecto,  e  mais  con- 
correram para  escoimal-o  dos  senões  e  de- 
feitos de  que  ordinariamente  se  resentem 
trabalhos  desta  natureza. 

E  o  primeiro  delies,  no  brilhante  discurso 
com  que  a  justificou,  fazendo  inteira  justiça 


aos  intuitos  da  Gooimissão  ao  apresentar  o 
seu  projecto,  reconheceu  que  as  medidas  por 
ella  propostas  obedeceram  a  exclusiva  preoc- 
cupação  de  dotar  a  Gamara  com  um^v  lei  in- 
terna  que,  a  par  de  disposições  seguras  e  in- 
sophismaveis  sobre  o  processo  legislativo, 
facilitasse  o  trabalho  e  a  missão  constitu- 
cional commettidos  a  este  ramo  do  Ooogresso 
Nacional. 

Encarando  assim,  e  com  verdade  apreciá- 
vel, a  acção  da  Gommissão  de  Policia,  o  il- 
lustre  Deputado  deixou  entrever   tambetn 

3ue  a  disposição  agora  impugnada  não  obe- 
eseu  a  outros  moveis  que  o  de  concorrer 
por  ama  providencia  emoaz  para  o  fUncclo- 
namento  diário  da  Gamara. 

Gom  eíTeito,  outro  não  foi  o  fim  que  visou 
a  Gommissão  com  uma  tal  disposição. 

O  numero  de  Deputados  exigido  polo 
art.  58  do  antigo  Regimento  para  a  aber- 
tura das  sessões,  embora  reduzido  a  um 
quarto  dos  membros  da  Gamara,  deu  logar 
a  que  a  Mesa  por  vezes  se  encontrasse,  por 
falut  de  numero,  em  difflculdade  para  abrir 
as  sessões,  não  obstante*  com  manifesta  vio- 
lação do  mesmo  Regimento,  esperar  a  pre- 
sença de  Deputados  por  15  e  80  minutos, 
quasi  que  diariamente,  além  da  hora  desi- 
gnada para  o  começo  dos  trabalhos. 

Rvra  obviar  esse  inccmvenlente  e  evitar 
as  censuras  quo  a  opinião  publica,  pelos 
seus  órgãos  na  imprensa,  dirige  á  Gamara 
toda  a  vez  que  ella  não  se  reúne  por  fiilta 
de  quorum^  a  Gommissão  entendeu  necessá- 
rio reduzir  pai*a  36  o  numero  de  53  Depu- 
tados exigiclos  pelo  antigo  Regimento  para 
esse  fim. 

Gom  um  tal  numero  de  Deputados  «aoreceu 
à  Gommissão  que  a  Gamara  nunca  aeixaria 
de  funccionar  e  não  teria  de  incorrer  por 
isso,  naquellas,  as  mais  das  vezes  justas,  cen- 
suras, com  grave  desprestigio  para  as  insti- 
tuições que  nos  resem  e  de  que  ella  é  um 
dos  mais  importantes  órgãos. 

Esse  foi  o  fim  que  a  citada  disposição  do 
art.  79  do  Regimento  teve  exclusivamente 
em  vista,  e  por  mais  que  procure  a  Còmmis- 
^  conhecer  os  inconvenientes  que  delia  po- 
dem provir,  dellei4  não  se  apercebe.  Quer  do 
ponto  de  vista  legislativo,  quer  do  ponto  de 
vista  essencialmente  politico  a  reforma  pro- 
posta pela  Gommissão  nesta  parte  se  lhe  afi- 
§ura  de  excellentes  resultados  para  a  pro- 
cuidade  dos  trabalhos  da  Gamara. 

Não  mais  haverá  motivos  para  que  ella  % 
deixe  de  funccionar  regularmente,  diaria- 
mente, provendo  com  a  celeridade  precisa, 
e  a  sabedoria  e  o  acerto  de  sempre  sobre 
todos  os  grandes  problemas  nacíonaes  que  a 
Gonatituiç&o  da  Republica  confiou  á  sua 
deliberação.  Não  prevalecerãa  também  pti^a 
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obstar-Ihe  a  acçSo  e  o  cnmpriniento  do  sen 
dever  constitucional  na  elaoora^  daa  leis, 
08  manejos  da  pequena  politioa  dos  grupos 
dartidarios  em  que  possa,  estai*  dividida. 

Com  um  pequeno  numero  de  Deputados 
compenetrados  dos  seus  deveras  e  animados 
de  bem  servir  a  causa  publica  e  o  regimen 
politico  em  que  vivemos,  ella  poderá  íúnc- 
cionar  com  regularidade,  sem  lutermitten- 
oias,  com  grande  proveito  para  o  paiz» 
discutindo  todofl  os  assumptos  de  interesse 
publico  que  reclamarem  a  sua  attençfto. 

Esclarecidos  assim  os  motivos  que  determi- 
naram a  Commissão  o  adoptar  a  disposição, 
ora  impugnada  cumpre  ella  o  dever  de 
dizer  mais  uma  vez  á  Gamara  que;  animada 
apenas  do  desejo  de  collaborar  na  medida  do 
seu  esforço  para  a  boa  ordem  e  proflcuidade 
dos  trabalhos  legislativos,  foi  que  propoz  a 
reforma  do  antigo  R^imento»  não  fitzendo, 
entretanto,  questão  do  nenhuma  das  dispo- 
sições de  seu  projecto  ;  e  não  se  tendo  affas< 
tado  no  correr  das  respectivas  discussões  e 
votação  desse  propósito,  ainda  hoje,  em  face 
da  indicação  delle  não  se  aparta. 

A  Gamara  delibere  a  respeito  como  lhe 
parecer  mais  acertado.  Conhece  as  r.izões 
justificativas  do  art.  79  do  Re^mento  e 
ouviu  as  brilhantes  ponderações  em  contra- 
rio feitas  peio  primeiro  signatário  da  iodi* 
cação.  Pôde,  poi'tanto,  Julgar  do  valor  e  pro- 
cedência de  cada  uma  delias  com  a  segurança 
e  o  critério  que  preside  a  todas  as  suas  de- 
cisões, recebidas  sempre  com  o  maior  acata- 
mento e  respelM)  pela  Commissão  de  Policia. 

Sala  das  Gommissões,  24  de  agosto  de  1904. 
—  Paula  Guimarães,  presidente. —  Alencar 
Guimarães,  1«  secretario. —  Thomaz  Accioly, 
8*»  fiecretario.  —  Wanderley  de  Mendonça^ 
3^ aocretAVio, -^Joaquim  Pires j  4°  secretario. 

INDICAÇÃO  A  QUE  SE  REFERE  0  PARECBR  SUPRA 

Indicamos  qae  o  art.  79  do  Regimento  in» 
terno  da  Gamara  dos  Deputados  seja  modifi- 
cado de  modo  a  ficar  como  estava  no  Regi- 
mento de  30  de  outubro  de  1899,  ficando 
assim  redigido: 

«  Achando-se  presentes  Deputados  em  nu- 
mero de  um  quarto,  o  presidente  abrirá  a 
sessão  com  as  seguintes  palavras:— Abre^se  a 
lesi^o. 

Indicamos  que,  si  for  approvada  a  modifi- 
cação proposta,  seja  no  art.  80  substituida  a 
palavra  —  secsta  —  pelo  vocábulo  —  quarta. 
Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1904.— 
Brieio  FHlho.-^Paula  líamos» 

N.  23  —  1904 

Indefere  o  requerimento    em  que  D.  Maria 
Pinto  de  Araújo  Corrêa  pede  uma  pensão 

A*  Gomittiasão  de  Fazenda  e  Induatráa  foi 
pMBentoo  reqneriíaento  em  que  D*  MarlA 


Pinto  de  Araújo  Corrêa,  viuva  do  marechal 
de  campo  reformado  Pedro  Pinto  de  Araújo 
Corrêa,  que  peroebd  pelos  cofres  públicos  o 
meio  soldo  da  patente  de  coronel  pela  ta- 
beliã de  1873,  isto  é,  a  importância  de  100$ 
mensaes,  julgamdo-se  com  direito  ao  recebi- 
mento do  meio-soldo  da  patente  de  marechal 
de  campo,  em  que  foi  rdformado  seu  marido, 
vem  pedir  ao  Congresso  o  que  lhe  é  devido. 

A'  Commissão  cabe  informar  que  o  ma- 
rechal de  campo  Pedro  Pinto  de  Aram*o 
Corrêa,  que  era  coronel  effectivo  e  briga- 
deiro graduado  do  exercito»  roformou-se  em 
22  de  maio  de  1875  com  aquella  patente  em 
virtude  da  lei  n.  648,  de  18  de  agosto  de 
1852,  por  contar  mais  de  35  annos  de  serviço, 
e  fall^euem  14  de  julho  de  1875  na  cidaide 
de  Nitheroy. 

Ainda  mais,  que  em  todas  as  resoluções 
interpretativas  da  lei  de  6  de  novembro  da 
1827,  que  regula  a  percepção  do  meio-soldo^ 
foi  sempre  declarado  que  o  posto  de  accesso 
em  que  o  official  era  reformado,  com  melho- 
ramento de  soldo  por  ter  mais  de  35  annos  do 
serviço,  não  dava  direito  aos  herdeiros  para 
recebimento  do  meio-soldo  dessa  patente  e 
sim  ao  do  posto  que  o  official  exeroia  na  effe- 
ctividade,  exceptuando-se  os  casos  de  morte 
em  combate  ou  proveniente  de  ferimentos  re- 
cebidas em  campo  de  batalha. 

Nenhum  direito,  pois,  assiste  á  petício* 
naria  para  a  percepção  ao  meio-soldo  de  ma- 
rechal de  campOf  que  diz  lhe  ser  devido 
desde  o  follecimento  de  seu  marido. 

Ainda  mesmo  que  tal  direito  existisse,  não 
podia  o  Congresso  resolver  sobre  a  matéria 
esim  o  juiz  competente,  porquanto  a  habili- 
tação á  percepção  do  meio-soldo  devida  aos 
herdeiros  dos  officiaes  de  mar  e  terra  é  regu- 
lada por  lei  especial. 

Sala  das  Gommissões  de  Fazenda  e  Industria, 
24  de  agosto  de  1904.—  J,  A.  Neiva^  presi- 
dente. —  Juvenal  Miller,  relator.  —  JFmn- 
cisco  Malta,  —  Passos  de  Miranda  Filho. — 
Ribeiro  Junqueira. — Gáldino  Loreto. 

Vao  a  imprimir  os  seguiatos 

PROJECTOS 

N.  65  B  —  1904 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  ^5 
deste  anno^  substitutivo,  ao  de  n.  ig3,  de 
1903,  que  organiza  o  quadro  dos  auditores 
do  exercito,  declaração  dos  seus  direitos  s 
deveres,  tornando-os  extensivos  ao  auditor 
da  marinha  e  dando  outras  providencias 

O  CjngreS3o  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Os  auditores  de  guerra  ora  ecis- 
tentes,  nomeados  em  virtude  doe  deoretos 
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m.  257,  de  12  de  março  de  1890,  e  93,  de  1 
de  oatubro  de  1892,  e  os  auxiliares  dos  audi- 
tores do  4<»  e  do  G""  districtos  militares  e  do 
estado-maior  uassarSo  a  oonstitair  o  — 
Qoadro  dos  auditores  do  exercito— pela  se- 
guinte forma: 

3  auditores  de  1^  classe,  com  a  graduação 
do  tenente-coronel; 

5  auditores  de  2^  classe,  com  a  graduação 
de  maior; 

3  sub-auditores,  com  a  graduação  de  ca- 
pitão. 

Art.  2.0  Ficam  desde  jã  classificados:  au- 
ditores de  1*  classe  os  do  Estado-Malor  do 
Exercito,  do  4?  e  do  6"^  districtos  militares; 
de  2»  classe,  os  do  1°,  2«,  3«,  S**  e  7°  districtos 
e  sub-auditores,  os  actuaes  auxiliares  de  au- 
ditor, todos  na  ordem  de  suas  antiguidades. 


em 


b)  03  honorários  também  graduados 
direito,  com  serviços  de  campanha  : 

c)  os  magistrados  federaes  em  disponibi- 
lidade. 

Art.  5.0  O  auditor  geral  de  marinha  será 
auxiliado  por  dous  sub-auditores. 

Paragrapho  anico.  O  consultor  togado  do 
Conselho  Naval  e  o  auditor  geral,  nas  suas 
faltas  e  impedimentoSfSerão  substituídos  pelo 
sub-auditor  mais  antigo. 

Art.  6.0  O  auditor  da  marinha  terá  a  gra« 
doação  de  capiião  de  fragata  e  os  sub-audi- 
tores a  de  1<>  tenente  ;  e,  na  forma  do  art.  85 
da  Constituição,  terão  as  mesmas  vantagens 
guo  os  do  exercito,  de  categoria  correspon* 
dente. 

Paragrapho   único.    A   vaga  de  auditor 


Art.  3.0  As  vagas  que  posteriormente  se  |  da  marinha  será  preenchida  por  aocesso  doa 


derem  serão  preenchidas:  as  de  auditor  de 
1"  classe,  por  accesso  dos  de  2»;  e  as  dos 
desta  classe,  por  accesso  dos  sub-auditores, 
observando-se,  alternadamente,  os  principies 
de  antiguidade  e  merecimento,  a  começar 
pelo  primeiro. 

Art.  4.0  As  vagas  de  sub-auditor  da 
marinha  e  do  exercito  serão  preenchidas 
por  concurso  feito  no  Supremo  Tribunal 
Militar,  perante  uma  commis^o  composta 
de  um  juiz  togado  do  mesmo  tribunal,  como 

presidente,  do  auditor   da  marinha   e   de,  ,  ^  ^    .      ,         -j* 

um  dos  auditores  de  1*  classe,  como  exarai- » remoção  e  aposentadoria  dos  auditores  e 
nadores.  |  subjauditores    do    exercito  e  da  marinha 


respectivos  auditores, 

Art.  7. o  Os  auditores  e  sub-auditores  do 
exercito  servirão  nos  districtos  que  lhes 
forem  designados  pelo  Governo  ;  a  sede  da 
auditoria  será  a  mesma  do  commando  do 
districto,  cumprindo,  porém,  tanto  ao  au^ 
ditor,  como  ao  sub-auditor,  funceionar  na 
guarnição  em  que,  a  juizo  do  mesmo  com- 
mando, seus  serviços  se  toraarom  tempo- 
rariamente necessários. 

Art.  8.0  Os  actos  de  nomeação,  promoção, 


§  1.0  O  Supremo  Tribunal  Militar  orga- 
nizará e  submetterá  á  approvação  do  Go- 
verno o  programma  a  observar-se  em  taes 
concursos. 

§  2.®  Dentre  os  classificados  pela  com- 
missão  examinadora,  o  tribunal,  revendo 
as  provas   do  concurso   e  os  documentos 


serão  feitos  por  decreto  do  Chefe  do  Poder 
Executivo. 

Art.  9.0  Os  auditores  de  1*  classe  do  exer- 
cito e  o  auditoi*  da  marinha  serão,  na  ordem 
de  antiguidade,  os  substitutos  legaes  dos 
ministros  togados  do  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar nos  seus  impedimentos,  e  os  unloos  con- 


ezigidos  para  a  Inscripção,  que  será  aberta  correntes  pai'a  o  preenchimento  das  vagas  de 


por  espaço  de  00  dias  e  publicada  pela  im 
prensa  em  todas  as  sedes  de  districtos,  or- 
ganizará uma  lista  de  três  nomes  e  a  remet- 
terã  ao  Qoverno,convenlentemente  instruída, 
para  que  este  proceia  a  escolha  do  que  deva 
ser  nomeado. 

NaJ  hypothese  de  não  attingir  a  três  o 
numero  dos  classificados,  a  lista  oonstará  dos 
que  o  tiverem  sido. 

§  3.0  Si,  terminado  o  prazo  de  60  dias  de 
que  trata  o  paragrapho  antecedente,  nenhum 
candidato  se  houver  iuscripto,  abrir-se-ha 
nova  inscripção  por  igual  prazo  ;  e,  si,  esgo- 
tado este,  ninguém  ainda  se  houver  In- 
scripto,  o  Governo  fará  a  nomeação,  atten- 
dendo  a  que,  em  igualdade  de  condições, 
tenha  ou  não  havido  concurso,  deverão  ser 
preferidos: 

a)  os  offioiaes  áo  exercito  e  da  armada 
graduadi/8  em  direito,  do  quadro  activo  ou 
reformados ; 

Vol.  lY 


taes  juizes,  que  será  feito  alternadamente 
pelos  principies  de  antiguidade  e  mereci- 
mento, dispensada  a  condição  de  quatro 
annos  de  efíéctivo  serviço,  exigida  no  art.  2o 
do  decreto  legislativo  n.  149,  de  18  de  julho 
de  1893. 

Art.  10.  Os  auditores  e  sub-auditores  do 
exercito  e  da  marinha  gosario  das  honras, 
regalias  e  isenções  que  competirem  aos  offi- 
ciaes  de  ambas  as  corporações;  seus  venci- 
mentos serão  divididos  em  ordenado  e  gra- 
tificação, não  tendo,  por  conseguinte,  suas 
famílias  direito  á  pensão  do  meio  soldo. 

Art.  11.  A  aposentadoria  dos  auditores  e 
sub-auditores  do  exercito  e  da  marinha  será 
regulada  pela  lei  que  vigorar  para  a  dos 
Juizes  togados  do  Supremo  Tribunal  Militar. 

Art.  12.  Nos  cpimes  funccionaes,  os  au- 
ditores, sub-auditores  e  escrivães  serão  su- 
jeitos á jurisdicção  dos  tribnnaes  militares.. 
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Art.  13.  Incumbo  aos  auditorei,  além  dos 
..deveres  já  estabelecidos  na  legisIacSo  tí- 
gente,  informar  sobre  qualquer  ponto  de  di- 
reito que  te  relacione,  directa  ou  indirecta- 
-mente,  com  ts  adminlstra<^  militar,  sem- 
pre que  lhes  for  isto  determinado  pela  auto- 
ridaoe  superior  Junto  á  qual  servirem. 

Art.  14.  Fica  creado,  á  semelhança  do 
que  já  existe  na  Auditoria  Geral  da  Marinha, 
4)  logar  de  escrivão  nas  auditorias,  do  exer» 
cito,  devendo  este  cargo  ser  preenchido  por 
of&cial  reformado  ou  honorário  com  serviços 
de  guerra  e  a  precisa  idoneidade. 

Parographo  unlco.  Na  íàlta  absoluta  de 
offlcial  nas  condições  acima,  servirá  interi- 
namente um  subalterno  do  quadro  activo, 
com  a  gratificação  do  secretario  de  corpo 
montado  (661000). 

Art.  15.  O  logar  de  escrivão,  eílbctivo  ou 
interino,  será  de  nomea(^  do  Ministro  da 
Guerra,  qtie  o  íhrá  por  simples  proposta  do 
auditei^  jiinto  ao  qual  o  ftmccionario  tivor 
de  servir,  ou  mediante  condições  regula* 
montares  que  o  Governo  Julgar  conveniente 
estatuir.  ~^ 

Art.  16.    Os  vencimentos  dos   auditores 
sub  auditores  e  escrivães  serão  os  constantes 
^a  tabeliã  Juuta,  excepto  os  dos  actuaes  au- 
Stores  da  Marinha,  do  Estado-maior  do  Ex- 
ercito, do  4?  e  do  6«  districtos  militares,  que 
'  continua]^o;a  perceber  13:000$  annualmen- 
'  te,  dg^accôrdo  com  a  lei  n.  360,  de  30  de 
novembro  de   1898,    e  decreto '  legislativo 
»-ii,..^l,  de  27  de  dezembro  de  1001. 

Art.  17.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado : 

a)  a  rever  o  JUffulamento  Processual  Cri' 
minai  Militar,  sem  encargos  para  o  Thesouro 
e  eliminando  a  disposição  do  art.  17,  que  lhe 
dá  competência  para  nomear  auditores  au- 
xiliares: 

b)  a  aorir  o  credito  necessário  para  ex- 
ecução desta  lei. 

Art.  18.  Os  actuaes  auditores  e  sub-audi- 
tores  servirão  nos  districtos  para  os  quaes 
houve/em  sido  nomeados,  exceptuados,  po- 

.  rém,  os  casos  de  guerra,  accesso,  remoção  a 
jpedido,  mobiliza(^  do  exercito,  concen- 
ixuç^  de  forças  em  determinadas  zonas  do 

.  pàiz,.  nova  divisão  de  districtos  ou,  final- 
mente, mudança  de  léde  dos  actuaes.  - 

Art.  19.  Para  os  efléitos  de  accessô  e  de 
aposentadoria,  ficam  equiparados:  aos  audl- 
.  teres  considerados  de  1*  ciasse  por  esta  lei, 
•  os  actuaes  auditores  que,  não  sendo  assim 
classificados,  forem,  entretanto,  mais  antigos 
no  exercício  do  cargo»  e  aos  auditores  de  2^ 
classe,  08  auxiliares  do  auditor  que  actual 


cicio,  levando-Ihes  em  conta,  para  aquelles 
dous  eífoitos,  a  antiguidade  de  luncçSes. 


Art.  20.  Revogam-se 
contrario.  ** 


as  disposições  em 


SaU  das  sessões,  24  de  acosto  de  1904.— 
Mves  Barbosa,fve8Íáente.— Oliveira  Vaiíadffo, 
relator. — CarUs  Cavalcanti, 


TABSLLA  DOS  VENCIMENTOS  QUE  COMPETEM 
AOS  AVDITORES  E  8UB-AUD1T0RE8  DA  MA- 
RINHA E  DO  EXERCITO  B  AOS  ESCRIVÃES  DAS 
RESPECTIVAS  AUDITORIAS;  A  QUE  SE  REFERE 
O  ART.  16  DO  PROJECTO  N.  65  B,  DE  1904 

Por  an4ío 


Ordenado      Gratificação 


4:000^000 
3:000$000 

2:000è0t)0 


Auditores  da  mari-     ^ 
nha  e  de  I*  classe 
do  exercito 8 ;  000$000 

Auditor  de 2» classe    6:000(000 

Sub-auditor  da  ma- 
rinha e  do  exer- 
cito     4:000$000 

Escrivão  de  audi- 
toria de  1*  classe 
ou  da  marinha. .    1 :800$000 

Escrivão  do  audito- 
ria de  2^  classe..    1:440$000 

Observações 


1.^  Quando  removidos  de  umdistricto  para 
outro  ou  viajarem  no  mesmo  diatricto,  no 
desempenho  das  lUnoções  do  seu  cargro,  os 
auditores  e  sub-auditores  terão  direito  a 
ajuda  de  custo  e  a  trímsporte  para  si  e  pes- 
soas de  sua  família,  nas  mesmas  condições 
que  os  offlciaes  do  exercito  de  graduação 
correspondente. 

2.*  Os  ordenados  do  escrivão  marcados  na 
presente  tabeliã  serão  para  o  caeo  em  que 
o  cargo  seja  exercido  por  ofiScial  honoraiio, 
sem  soldo.  '" 

Sendo  oflScial  reformado,  perceberá,  além 
do  soldo  da  reforma,  a  mesma  gratifica^ 
marcada  no  art.  14,  paragrapho  unlco  desta 
lei ;  e  si,  ainda  assim,  a  importância  total 
dos  vencimentos  annuaes  for  menor  que  a 
do  ordenado  da^^bella,  augmentar-se-ha  a 
gratificação  do  quantitativo  preciso  para 
completayr  o  mesmo  ordenado. 

Sala  das  Commissoes,  24  de  agosto  de  \90L 
—  Mves  Barbosa f  presidente. —  Oliveira  Vcl- 


mente  contarem  mais  de  cinco  annos  deexer-  ladão^  relator.—  Carlos  Cavalcanti. 
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N.  143  A—  1904 

^Concede  a  D,  Julieta  Dektmarê,  etnqiíanto 
solteira^  ^  montepio  deixado  por  seu  irmão 
o  capitão  de  mar  e  guerra  Rodrigo  António 
Délamare         » 

(Do  Senado) 

Foi  presente  J.  Commissão  de  Fazenda  e 
Industria  o  projecto  do  Senado,  concedendo 
a  D.  Julieta  Délamare,  emquanto  solteira, 
o  montepio  deixado  jpor   seu  irmão  o  ca- 

•  pitão  de  mar  e  guerra  Rodrigo  António  De- 
«lamare.  *    - 

Attendendo  a  que  a  concessionaria  ô,  pelo 
decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
herdeira  do  seu  irmão;  considerando  que  ella 
está  em  qstado  de  solteira  ò  iem  amparo; 
considerando  ainda  que  é  filha  de  um  outro 
omitar  que  relevantes  serviços^  prestou  ao 
paiz,  ô  a  Commissão  de  Fazenda  e  Industria 

•  de  parecer  que  seja'  approvado  pela  Camará 
•o  referido  projecto. 

Sala  das  Commissões,  24  de  agosto  de  1904. 

— /.  A.  Neiva^  presidente.— VtrgiUo Brigido, 
velBÀOT.^ Juvenal  Miller.—  Passos  Miranda 
FUho,  —  J^Yançisco  Malta.  —  Ribeiro  Jun- 
queira^ não  encontrando  disposi^o  de  lei  em 
que  possa  escudar  o  pedido  da  supplicante. 

Senso  que  a  Camar.\  pôde,  entretanto,  conce 
er  a  reversão  como  tributo  do  homenagem 
aos  serviços  prestados  pelos  finados  pae  e 
irmão  da  suppilcante,  uma  ve2  que  o  permit- 
^te  o  estado  precário. 

N.  143  — 1904 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve:      ^ 

Artigo  nnioo.  E'  concedido  a  D.  Julieta 
Délamare,  emquanto  solteira,  o  montepio 
deixado  por  seu  failecido  irmão,  o  capitão 
-de  m<%reffuerraRodri^  António  Délamare, 
sem*  prejuízo  do  que.  Já  percebe  dos  coíVes 
públicos;  revogadas  as  disposições  em  eon- 
trario. 

Senado  Federal,  17  de  agosto  de  1904. 
'-^Affonso  Augusto  Moreira  Penna^  presidente. 
^Joohim  d^O.Catunda^l^  secretario.— Ai^erto 
Gonçalves,  2*  secretario. 

N.  155  —  1904 

A  utoriza  o  Poder  Eosecutivo  a  conceder  ao 
Dr.  José  Joaquim  de  Oliveira  Fonseca, 
lofite  catfiedratico  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife^  um  anno  de  licença,  com  orde* 
nado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
c  oivsier 

Em  requerimento  dirigido  ao  Congresso 
Nacional  o  Dr.   Josô  Joaquim  de  Oliveira 


Fonseca,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  solicita  licença  por  um 
anno,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  ccn- 
vior.  '^ 

Considerando  a  Commissão  de  PotiçSes  e*. 
Poj^eres  justificada  essa  pretenção  pelo  at^ 
itosiado  medico  junto  ao  mesmo  requeri- 
mento, ô  de  parecer  que  seja  adoptado  o  se- 
guinte projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  ao- 
torizado  a  conceder  ao  Dr.  Josó  Joaquim  de 
Oliveira  Fonseca,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade de  Direito. do  Recife,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
sau<!(eonde  lhe  convier;  revogadas  as  disposi- 
ções ^m  contrario. 

^  Sala  das  Conmiissões,  24  de  agosto  de  1904. 
-^Jèsé  ^sebio,  presidente.  —  Félix  Gaspar, 
relxtov. —Eusébio  de  Andrade. 

N.  156—1904 

« 

Fixa  a  despeza  do  Ministério   da  Guerra  para 
o  exercido  de  i905 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  apre- 
sentar À  consideração  da  Camará  o  projecto 
que  fixa  a  despeza  com  os  diversos  serviços 
dependentes  do  Ministério  da  Guerra. 

Oraanizando  o  presente  orçamento,  a  Com- 
misno  procurou  respeitar  as  condições  finan- 
oeiras  da  União,  evitando  que  houvesse 
largos  augmentos  na  despeza,  embora  os  ser- 
viçps  a  oarffo  do  Ministério  da  Guerra  este- 
jam a  reclamar  uma  attenção  mais  par- 
ticular em  todos  os  seus  departamentos.  Na 
verdade  a  receita  geral  da  Republica  não 
comporta  um  desenvolvimento  accentuado 
nas  obras  militares,  nem  permitte  já  uma 
melhoria  no  matorial  do  exercito.  'Nãò  será 
pequeno  o  esforço  na  conserva^  do  que 
existe  o  no  emprego  das  pequenas  consigna- 
ções orçamentarias  para  a  terminação  de 
algumas  obraf^ importantes  em  andamento. 

A  receita  geral  da  Republica  foi  orçada 
para  o  okercicio  corrente  em  46.515:510$B89, 
ouro^e  258.81 1:00(4*  papel.  A  proposta  para 
o  exercício  de  19%  a.valia  a  receita  em 
47.844:880$889,  ouro,  e26l.l33:00Q|,  papel. 

Para  o  exercido  de  190^  ^  receita  foi  or- 
çada em  42.576:e66|Q91i,.ottro  e  258.021 :000t, 
papel,  e  para  o  ezercôolo  de  1903  foi  avaliada 
além  do  orçado,  em  40.9Q7;94^,  ouro>  e 
248.113:00(4,  papel. 

No  exercido  de  1903  houve  um  augmento 
de  3.332:9d6$589«  ouro,  o  18.045:004$898, 
papel. 

A  situação  financeira  do  paiz  tende  a  me- 
lhorar, pois  a  receita  vae  augmentivndo  len- 
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tamente,  e  si  a  arrecadação  não  aproseata 
ainda  um  impulao  maior,  é  pelo  facto  de 
estar  depauperada  a  economia  nacional  pelas 
crises  que  a  levaram  a  uma  tal  posição,  de- 
vida principalmente  aos  eíTeltos  funestos  dos 
emissões  de  papel-moeda,  que  foram  cana- 
lizadas em  grande  parte  para  o  alargamento 
da  lavourado  café. 

A  par  disso  todo  o  esforço  governamental 
consutiu,  nestes  últimos  II  ou  12  annos,  na 
execução  de  um  programma  que  trouxesse 
como  consequência  o  augmento  da  nossa 
exportação.  Em  compensação,  appareceu  a 
propaganda  a  favor  dos  auxílios  governa- 
mentaes  ás  industrias  nacionaes  com  o  in- 
tuito de  ser  alcançada  a  nos^a  independência 
económica. 

O  facto  é  que  as  tarifas  das  alfândegas, 
soffirendo  também  nestes  últimos  12  annos 
sensíveis  D>odiâoações  nas  suas  taxas,  o  au- 
gmento das  rendas  não  acompanhou  a  ele- 
vação das  mesmas  taxas,  porque  a  impor- 
tação diminuiu,  e,  como  elemento  de  prova, 
basta  lembrar  que  a  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  que  já  rendeu  mais  do  cem  mil 
contos  em  1896,  está  rendendo  presente- 
mente uma  média  de  setenta  mil  contos. 

Applicados  03  capitães  disponiveis  no  paiz 
e  os  oriundos  das  emissões  de  papel-moeda 
ao  desenvolvimento  da  lavoura  do  café,  a 
baixa  do  seu  preço  nos  mercados  consumi- 
dores acarretou  a  ruina  quasi  geral. 

Por  sua  vez  as  industrias  creadas,nio  tendo 
campo  de  consumo  e  lutando  com  a  foi  ta  de 
transporte,  só  podem  viver  á  sombra  de  ta- 
rifas prohibitlvas  e  cambio  baixo,  encare- 
cendo a  vida  e  aggravando  cada  vez  mais  a 
situação,  tanto  económica  como  financeira. 
Os  impostos  de  consumo  creados  para  esta- 
belecer uma  justa  compensação  ao  desfalque 
das  rendas  aduaneiras,  estão  muito  longe 
dos  cálculos  feitos ;  pelo  contrario,  a  sua 
arrecadação  vexatória  é  desigual  em  todo 
o  território  da  Republica  o  as  sommas  en- 
tradas para  o  Thesouro  não  minoram  o  despi- 
que proveniente  das  alias  tarifas  aduaneiras. 
Não  basta  que  uma  nação  cogite  somente 
em  augmentar  a  sua  exporta^  para  con- 
seguir a  almejada  riqueza.  E*  indispensável 
que  a  mesma  exportação  cresça  em  valor, 
qualidade  que  só  pôde  ser  emprestada  pelo 
capital  extemo  e  pelo  crescimento  da  ri- 
queza tambõm  externa. 

Não  cabe  neste  pequeno  relatório  estudar 
este  magno  problema ;  convém  unicamente 
accentuar  que  as  nossas  classes  governantes 
acham-se  dominadas  pelo  preconceito  funes- 
to de  que  as  nações  só  podem  enriquecer 
com  o  incremento  das  suas  exportações,  e 
dahi  a  execn^  de  um  tal  programma  entre 


uoui  <jb  tsj^tsuuvou  uo  um  iai  pruKrauiuia  eabre   laucna  m  vapor,  e  ae  reauzir  «:«uu^  uuo .  you- 

nós,    que    tanto   tem    prejudicado  a  toda  |  cimentos  de  empregados  de  repartições  ex- 


0  facto  é  que  a  capaeidade  consumidora  do 
povo  brazileiro  ou  melhor  de  todos  que  ha- 
bitam o  nosso  território,  tem  se  eníraqueoi- 
do,  e  a  prova  irrefragavel  manifesta-se  no 
pequeno  augmento  das  rendas  publicas.  Um 
paiz  Que  prospera  tem  as  rendas  em  aa- 
gmenio  rápido  e  progressivo  e  ao  mesmo 
tempo  cresce  também  a  sua  importação,  e  a 
esta  lei  não  escapam  os  paizes  ricos  de  po- 
litica proteccionista  e  de  larga  exportação. 

Do  exposto  resulta  que  a  administração 
publica,  não  contando  com  recursos  aocres- 
cidos,  não  pôde  impulsionar  com  urgência  os 
melhoramentos  matoriaes,  de  que  tanto  pre- 
cisa um  paiz,  como  o  Brazil.  Todos  os  mmis- 
terios  lutam  com  difflculdades  na  organiza- 
ção dos  seus  orçamentos  de  despeza,  e  dahi 
o  espirito  de  economia,  que  deve  ser  anota 
característica  no  calculo  das  verbas  orça- 
mentarias. 

Obedecendo  a  este  preceito,  o  illuatre  Mi« 
nistro  da  Guerra  orçou  a  despeza  para  1905 
em  50:000$,  ouro,  e  48.562:404$070,  papel. 
Comparando-se  com  o  orçamento  do  presente 
exrrciciode  1904,  ha  uma  differença  para 
mais   do  20:000$,   ouro,    e    de    303:101$, 

papel.    -   j 

A  differença  para  mais  de  20:000$,  ouro, 
resulta  da  insumciencia  da  verba  votada  o 
anuo  passado,  a^sim  como  a  differença  para 
mais  ae  303: 101$,  em  papel,  provém  de  redu- 
zir-se  no  §  4''— Intendência  Geial  da  Guer- 
ra—3:750$  e  no  §  9<»--Etapas— 16:954$  e  de 
augmentar-se  no  §  5<»  Instruo^  militar  — 
20:000$,  no  §  6»— Arsenaes,  depósitos  e  for- 
talezas—60:595$,  no  §  9*— Soldos  e  gratifica- 
ções—21:600$  e  no  §  11— Classes  inactivas— 
221:610$000. 

Os  augmentos  são  diminutos,  de  modo  que 
excluída  a  nova  verba  de  221:610$  para  as 
cias -es  inactivas,  a  differença  para  mais  no 
presente  orçamento  seria  unicamente  de  — 
81:491^0. 

Na  rubrica— Instrucçào  Militar— o  augmen- 
to de  20:000$  provém  dos  accresoimos  de  des- 
peza com  gratifioações  addiciooaes  ao  pes- 
soal docente,  de  accordo  com  o  art.  295  do 
decreto  n .  1 .  159,  de  3  de  dezembro  de  1902. 

Na  rubrica— Arseuaes,  depósitos  e  fortale- 
zas, a  differença  para  mais  de  60:595$  provém 
de  augmentar-se  52:950$  para  o  estabeleci- 
mento das  secções  de  offlcinas  de  correeiros 
e  latoeiros  no  Arsenal  de  Guerra  da  Capital 
Federal,  creadas  pela  lei  n.  957,  deS)de 
dezembro  de  1902,  e  9:845$  no  Arsenal  de 
Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  sendo  2:400$ 
para  um  escrivão  da  offlcina  de  allkiateit 
2:700$  para  três  escrevontes  de  2^  classe  e 
4:745$  para  um  machinista  e  um  fbguistade 
lancha  a  vapor,  e  de  reduzir  2:200$  dos  ven- 


economia  nacional. 


tinctas. 
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Na  rubrioa— Soldo  e  gratificações— existe  o  cias  de  todas  as  autoridades  militares  esta- 
augrmento  de  21:600$,  porque  foi  necessário  ]  cionadas  nos  vários  Estados  da  União, 
contemplar-se  soldo  para  mais  15  alferes-  Quartéis  existem  que  reclamam  concertos, 
alumnos;   mas,  tendo-se    verificado  existir  não  tendo  havido  verba  para  tao   urgentes 


actualmente  segundos  tenentes  e  alferes  em 
artilharia  140,  cavallaria  302,  infantaria  899, 
aggregados  7,  veterinários  e  picadores  24, 


melhoramentos. 

A    verba  de   500:000$,  destinada   para  a 
construcçâo    da    fabrica    de  pólvora    sem 


total  1.372,  e  não  1.589,  constantes  da  ta- '  fumaça,  ~  nã^  foi  utilizada  até  este  mo 
bella  orçamentaria  —  reduzemse  481:740$,  jmont'^,  no  presente  exercício,  mas  os  mo 
sendo  em  soldos  312:480$,  em  gratificações  de  tivos  que  determinaram  a  sua  incluso  no 


subalternos  1 17: 180$  e  em  gratificações  para 
criados  52:080$000, 

Na  rubrioa— Etapas— foi  feita  também  a 
respectiva  modificação.  Nesta  verba,  com- 
quanto  se  comprehendessem  30:660$  para 
etapa  de  mais  nove  alferes-alumnos,  a  pro- 
posta é  inferior  em  16:951$  ao  votado  para 
1904,  por  ter  menos  um  dia  o  anno  de  1905. 
Existindo,  porém,  segundos  tenentes  e  al- 
feres 1.372,  alferes-alumnos  238  o  alferos 
pharmaceuticos  16,  total  1.6-26,  e  não  1.979, 
oontempiados  na  tabeliã  orçamentaria,  appa- 
rece  a  dlfiTerença  para  mais  de  353,  pelo  que 
reduzem-se  443:548$  da  etapa  de  217  segundos 
tenentes  e  alferes,  e  quanto  á  dos  136  para 
o  completo  dos  ezc^entes  277:984$,  trans- 
íére-se  para  a  consignação  não  dotada— 
abono  do  terço  da  etapa  aos  offloiaes  que 
servirem  nos  Estados  do  Amazonas,  Pará, 
Matto-Grosso  e  Rio  Gi^ande  do  Sul,  somente 
em  S.  Borja,  SanVAnna  do  Livramento  e 
Colónia  do  Alto  Uroguay. 

As  reducções  assinl  íbitas  nas  duas  rubricas 
— soldos  e  gratificações  e  etapas— importam 
em  925:288$000, 

A  proposta  do  Ministro  da  Giíerra,  que 
vem  mencionada  em  seu  relatório,  acompa- 
nhada de  uma  demcmstraçao  da  despeza  or- 
çada para  1905,  comparada  com  a  votada 
para  1904,  foi  a  mais  económica  possivel, 
procurando  não  augmentar  os  encargos  do 
Thesouro,  tendo  em  mira  manter  os  serviços 
efTectivos  do  Ministério  da  Guerra  em  bom 
andamento. 

Apezar  disso  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
julgou  conveniente  na  proposta  da  despeza 
do  exercício  de  1905  diminuir  850:000$  na 
rubrioa  —  obras  militares  —  nas  consi^na- 
çõeB  para  obras  de  fortificações,  etc.,  obras 
do  Arsenal  de  Guerra  di  Capital  Federal  e 
construcçâo  da  fábrica  de  pólvora  sem  fii- 
maça.  Na  primeira  consignação  diminuiu 
500:000$,  na  segunda  150:000$  e  na  terceira 
2OO:OOO$0OO. 

A  Commissâo  de  Orçamento  restabelece 
as  consignações  referidas,  de  accordo  com  a 
proposta  do  Sr.  Ministro  da  Guerra.  As 
quantias  destinadas  ás  obras  militares  não 
podem  ser  diminuídas  e,  si  fosse  possivel, 
deviam  ser  augmentadas,  taes  sSiia  as  exigen- 


projecto  do  Orçamento  da  Guerra  de  1904 
^0  os  mesmos  que  prevalecem  para  que 
ella  continue  no  orçamento  de  1905.  A 
verba  consignada  para  as  obras  do  Arsenal 
da  Capital  Federal  não  pôde  ser  alterada  e 
da  mesma  forma  a  que  é  des  binada  i>ara 
obras  de  fortificações  e  defesa  do  llttoral 
não  supporta  uma  diminuição  de  500:000$, 
sob  pena  de  serem  prejudicados  muitos  ser- 
viços em  andamento,  principalmente  as 
obras  de  fortificações  do  pjrto  de  Santos  é 
outras  que  estão  sendo  executadas  no  Es- 
tado de  S.  Paulo. 

Convém  notar  que  das  obras  descriptas  na 
tabeliã  orçamentaria  só  não  estão  em  anda- 
mento as  seguintes  :  \^  reparos  nos  quartéis 
do  4»  de  artilharia  e  do  15**  de  infantaria  em 
Belém  ;  2"*  construcçâo  de  uma  linha  telegra- 
phica  da  fortaleza  de  Macapá  ao  Araguary, 
prolongandose  pelo  Calçoene  ató  o  Oyapoc  ; 
3^  construção  da  estrada  de  rodagem  do 
campo  Erô  a  Barracão. 

O  Governo  espera  poder  iniciar  est&s  obras 
com  a  verba  geral  consignada  no  orçamento* 

Na  tabeliã  explicativa  da  dospeza  foi  in- 
cluida  uma  nova  disposição  para  acqnisição 
de  um  edíficlo  em  Porto  Alegre,  par»  hesi- 
tai da  guarnição  do  ô''  districto  militar,  e  a 
Oommissão  de  Orçamento  pede  também  que 
seja  incluída  a  autorizando  para  iDiciar  a 
construcçâo  de  um  quartel  na  cidade  de  Lo- 
rena, onde  permanece  agora  uma  força  de 
linha  incumoida  das  obras  da  estradado  ferro 
até  Bemfica,  localidade  que  ficara  conside- 
rada como  um  posto  militar  permanente. 

O  orçamento  da  guerra,  assim  organizado, 
atteade  ás  nocosâidades  mais  palpitantes 
daquelle  departam  .nto  da  administração  pu- 
blica. 

No  projecto  estão  incluídas  algumas  auto- 
rizações, que  já  constam  da  lei  de  orçamento 
do  exercício  presente  de  1904.  Entre  ellas  se 
destaca  a  disposição  que  manda  continuar 
em  vigor  os  decretos  ns.  111,  de  5  de  julho 
de  1893,  o  1.923,  de  24  de  dezembro  de  1894. 
Estes  decretos  conteem  créditos  especiaep 
->ouro  ;  em  virtude  delles  o  Governo  tem 
feito  acquisição  de  material  bellico.  O  estado 
destas  contas  é  o  seguinte  :  O  saldo  resul- 
tante do  decreto  de  5^e  julho  de  1893  é  de 
— 7.524:516$674.  Ha.  porém,  a  pagar  uma 
.encommenda,na  importância  de  597:799$940. 
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0  8al4o  proveniente  de  eredlto  do  deoi*oto 
do  24  de  dezembro  de  18^4  6  do-I:557$628. 

São  edtes  os  dados  mais  importantes  que 
foram  utilizados  para  a  confecção  do  orça- 
mento da  despeza  do  Ministério  da  Guerra.  A 
Cansara  dos  Deputados  os  apreciará  como 
entender  em  su'\  alta  sabedoria.    . 

A  Ck)mmissão  de  Orçamento,  feitas  estas 
rápidas  considoraçôes.submet  te  ádeliberaçio 
do  Congresso  o  seguinte  projecto  do  lei : 

"  O  Congresso  Nacional  decreta: 

'Art.  l.*»  O  Presidente  da  Rapublica  6  au- 
torizado a  despender  pslo  Ministério  da 
Guerra  com  os  sei*Tlços  designados  nas  se- 
guintes verbas,  a  quantia  de  47.637: 1 16$070 
papel  0-50:000$,  ouro. 

1  .^  Administrado  Geral : 
De  accordo  com  a  proposta. 


2.*  Supremo  Tribunal  Mí< 
litar  e  auditores: 


197:915|000 


143:800$000 


236:580$000 


277:461$000 


Idem 

3.*  Direc^  Geral  de  Con- 
tabilidade da  Guerra: 

IdemA 

4.*  [intendência  Geral  da 

Guerra: 

i 

Idem 

5.^  InstrucçSo  Militar: 

Idem.; l.040:894$500 

6.»  Arsenaes,  Depósitos  e 
Fortalezas: 

Idem 

7.*   Fabricas  e   Labora- 
tórios: 

Idem 

8.»  Serviço  de  Saúde: 
Idem 


1.235:972$414 


350:871$300 


9.»  Soldos  e  gratificações: 
Reduzida  de  481:740$,  sendo 
em  soldos  de  segundos-te- 
non  tes  e  alferes  312:480$, 
em  gratificações  de  sub- 
alternos 117:180$  e  em 
gratificações  de  creados 
52:080$  pela  eliminação  de 
217  dos  referidos  ofilciaes. 

10.»  Etapas: 

Reduzida  de  443:548$  da 
etapa  de  217  2»«  tenen* 
tes  e  al(bres  excedentes 
a  transferida  a  importan- 


329:340$000 


14.357:392$900 


15.470:014$00a 


2.222:979|95e^ 


200:000$000 


125:800|00O 


cia  de  277:984$  de  136  dos 
mesmos  officiaes,  também 
excedentes  para  a  consi- 
.  gna<^  tabooo  do  terço  da 
etapa  aos  oíBmaes  que 
servirem  "nos  Estados  do 
Amazonas,  1>ará,  Matto 
Grosso  e  Rio  GranJe  do 
Sul,  somente  em  São 
Borja,  Sant*Anna  do  Li- 
vramento e  Colónia  do 
Alto  Uruguay  >,  accresccn- 
taodo-se  lambem  etapa 
para  «asylados» ,   . 

1 1  .*  Ciasses  inactivas : 
De  accordo  com  a  proposta. 

12.»  Ajudas  do  custo  : 
Idem 

13.»  Cuionias  militares : 
Idem 

14.»  Obras  militares : 

Augmentada  esta  rubrica  de 
500:000$,  sendo  desti- 
nados 250:000|  para  as 
obras  de  fortificações  do 
pjrto  de  Santos;  100:000$ 
para  as  obras  do  sanató- 
rio militar  dos  Campos  de 
Jordão  e  150:000$  para  a 
estrada  de  ferro  do  Lore- 
na a  Bemfica,  Estado  de 
S.  Paulo.  Depois  das  pa- 
lavras— obras,  reparos  e 
conservações  de  quartéis, 
accrescente-se:— inclusive 
a.construc^de  um  quar- 
tel em  Lorena,  Estado  de 
S.  Paulo.  Na  consignação 
para  o  Arsenal  de  Guerra 
da  Capital  Federal,  accre- 
scentados  150:000$  e  tam- 
bém 200:000$  para  a  con- 
strucção  da  mbríca  de 
pólvora  sem  fumaça 

15»  Material: 
De  accordo  com  a  proposta.     8.498:096$00O 

16»  Commissão  em  paiz  estrangeiro: 
Idem 50:000|0OO 

Art.  2.0  £*  o  Poder  Executivo  autorizado» 

na  vigência  desta  lei: 

' '    <      .     •  •    *■ 

a)  a  mandar  para  outros  i>aizes,  como  ad- 
didos  militares  ou  em  commissSo,  para  esta- 
dar  os  diversos  assumptos  militares  e  o  pro- 
gresso dos  respectivos  conhecimentos»  of- 
fl  'iaes  generaes  superiores  ou  capitães  com- 


2.950:000|00O 
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pletamente  habilitados*  sendo  um  para  a 
Europa,  um  para  a  America  do  Norte,  um 
para  o  Prata  e  outro  para  o  Pacifipo; 

b)  a  despender  ati  a  quantia  de  50:000$ 
com  a  ereação  do  cavallo  de  guei*ra,  para  o 
que  abrirá  o  credito  ndcessario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  agosto  de  1904. 
^Francisco  Veiga f  presidettte.— Gaíe<!to  Car- 
valhal, relator.— Vícloríno  Monteiro. -^David 
M.  Campista, — Urbano  Santos» — Francisco  Sá. 
— Comáio da  Fonseca.  — r  L.  Pitta.  ^^ paula 
Ramos^  Yencido  quanto  ás  verbas  para  Sana- 
tório Militar  dos  Cainpos  do  Jordão  e  Ekitrada 
do  Ferro  de  Lorena  a  Bemflca  e  áá  disposi- 
ções do  paragrapho  único  do  art.  2^  e 
art.  3». 

PROPOSTA    no    OOYERNO 

>  >  .    »    .    • 

Art.  5*.  O  Presidente  da  Repubiica  ó 
autorizado  a  despender  pela  Repartição  do 
Ministério  da  Guerra,  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  verbas,  a  quantia  em 
ouro  de  50:00(%)00  e  do  47.712:404$070,  em 
papel: 

Ouro  Papel 

1.  Administra- 

^  Geral 197:915|000 

2.  Supremo 
Tribunal  Mi- 
litar e  Audi- 
tores   143:800$000 

3.  Direcção  Ge- 
ral de  Con- 
tabilidade da 

Guerra. 236:580$000 

4.  Intendência 
Geral        da 

Guerra 277:461$000 

5.  InstrucçSo 

.militar 1.040;894|500 

6.  Arsenaes, 
deposites    e 

fortalezas 1.235:972$4i4 

7.  Fabricas  e 

Laboratórios    350:87I$300 

8.  Serviço  de 

Saúde 239:340$000 

9.  Soldos  e  . 

gratiíloações    14.839: ld2$900 

10.  Etapas 15:913:562|000 

1 1 .  Classes  in-   , 

activas, 2.222:979$956 

12.  Ajudas  de 

.custo ,  200:000|000 

13.  Colónias 

miUtares .     125:800$000 


14.  Obras  mi- 
litares  

15.  Material.. 

16.  CommissSo 
em  paiz  es- 
trangeiro , . .    50$000 :  000 


....  * 


2.100: 
8.496: 


50:000$000    47.7?2:404$07O 

157—1904 

Autoriza  o  Governo  a  contar  ao  telegraphista 
de  i*  classe  José  Leopoldino  de  Vasconcel- 
los  Cabral  como  tempo  de  serviço  effectivo^ 
para  os  effeitos  da  aposentadoria  e  accesso, 
o  interstício  decorrido  de  7  de  maio  de: 
i8&4  aííde  jvilho  de  1895 

A*  Commissâo  de  Fazenda  e  Industria  foi 

Sresente  requerimento  de  José  Leopoldino 
e  Vasconcellos  Cabral,  telegraphista  de 
1^  classe'  da  Repartição  Geral  dos  Teleâp^a- 
phos  e$i  exercício  na  estação  de  Juiz  do  Fora, 
Estado  de  Minas  Geraes,  reclamando  contra 
a  contagem  de  tempo  de  serviço  que  a  seu 
respeito  consta  do  cAlmanack»  do  pessoal 
da  mesma  repartição  sob  n.  72  da  classe 
respectiva  e  48  de  antiraidade  absoluta  e 
pedindo  que  outra  lhe  seja  feita  em  face  das 
razões  que  expõe  e  documentos  que  apre- 
senta. 

A  Commissâo  havendo  bem  examinado  os 
fundamentos  da  alludida  reclamação  e,  con- 
siderando que  a  7  de  maio  de  1894  não  podia 
o  requerente,  que  Já  contava  15  annos  de 
serviço,  soffrer  exoneração  a  não  ser  no 
caso  ehvpothesei  do  art.  549  do  regula- 
mento vigente  da  Repartição  Garal  dos  Te- 
legraphos,  que  reproduz  o  art.  554  do  regu- 
lamento de  1878; 

Considerando  que  não  se  verifioava«  com 
rela(^o  a  elle,  nenhuma  das  hypotheses  das 
disposições  citadas,  sendo,  portanto,  arbi- 
traria a  exonera^^  que  lhe  foi  dada,  na  data 
supra  mencionada; 

Considerando  que  tal  exoneração,  sem  mo- 
tivos Jurídicos  nem  plausíveis,  afastou  o 
requerente  de  suas  fUncções,  durante  o  pe- 
ríodo decorrido  de  7  de  maio  de  1894  ali 
de  Julho  de  1895; 

Considerando  que,  no  ezercicio  do  seu 
cargo  o  requerente  sempre  se  portou  como 
íúnccionario  assíduo  e  zeloso,  chegando  até  a 
interromper  licença  em  cv^o  ffoso  se  achava, 
como  de  tudo  dão  testemunno  os  documen- 
tos que  exhibe; 

Considerando  que,  nomeado  telegraphista 
de  2^  classe  a  11  de  Julho  de  1895  pagou  elle» 
todas  as  contribuições  atrazadas  de  monte- 
pio, do  que  ministra  prova  completa;  ó  a' 
Commissâo  de  parecer  que  a  reclamação  tino. 


512 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


lhe  íbi  apresentada  devo  ser  a  t tendida,  e 
snbmette  a  consideração  da  Camará  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  contar,  ao  telegraphista  de  I^  classe  José 
LeopoldiDO  de  Yasconcelios  Cabral,  como 
tempo  de  serviço  eífectiTo,  para  os  effeitos 
de  aposentadoria  e  accesso,  o  iatersticio 
decorrido  de  7  de  maio  de  1894  a  11  de 
julho  de  1895;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  agosto  de 
1904.—/.  A.  Neiva,  presidente.  —  Passos 
Miranda  Filho,  relator. — Ribeiro  Junqueira. 
— Galdino  Loreto, — Francisco  Malta. 

O  Sr.  I^residente  —Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n,  30  A,  de  1904,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  encommendar  á  industria, 


pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  qao 
menciona ;  com  pareceres  e  emendas  das 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça* 
mento  e  voto  em  separado  do  Sr.  Soares  dos 
Santos; 

3^  discussão  do  projecto  n.  76  A,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  no  cor- 
rente anno,  uma  segunda  ôjpooa  de  exame^: 
aos  estudantes  de  preparatórios. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  ante^) : 

2^  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1904« 
tornando  obrigatórias  em  toda  a  Republica  a 
vaccinação  e  revacclna^  contra  a  varíola, 
eom  parecer  da  Commissão  de  Instruoção  o 
Saúde  Publica  e  substitutivo  do  Sr.  Depu- 
tado Érico  Coelho ; 

1^  discussão  do  projecU)  n.  132  A,  de  1904, 
elevando  a  Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  á  categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3'  classe,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Orçamento  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  ao  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães    (Presidente)^  Júlio  de  Mello  (2*  Yice-Presidente) 

e  Paula  Guimarães  (Presidente). 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio  de 
Mello,  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Aociolv, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Sá 
Peixoto,  Luiz  Domingues,  Gonçalo  Souto, 
Fonseca  e  Silva,  Paula  e  Silva,  Izidro  Leite, 
Bríoio  Filho,  Raymundo  do  Miranda,  Arro- 
xellas  Galvão,  Rodrigues  Doria,Joviníaao  de 
Carvalho,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Heredia  de  Sá,  Correia 
Dutra,  Mello  Mattos,  Laurindo  Pitta,  Perei- 
ra Lima,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixoi- 
raBrandão,  Estevam  Lobí>,  Jos6  Bonifácio, 
David  Campista,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Fi- 
lho, Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel Pulgencio,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Wenceslau  Braz,  Moreira  da  Silva,  Eloy 
Chaves,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Cân- 
dido Rodrigues,  Bernardo  António,  Aquino 
Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho   Cha- 


ves, Paula  Ramos,  Abion  Baptista,  Luiz 
Gualberto,  Juvenal  Miller  e  Vespasiano  do 
Albuquerque. 

Abrese  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

Oíâr.  Paranlioft  Montenegro 

—Sr.  Presidente,  na  redacção  final  do  pro- 
jecto n.  26,  sobro  fallencias,  hoje  publíeada 
no  Diário  do  Congresso^  ha  um  equivoco « 
proveniente  da  transposi(^  da  doas  pa- 
lavras que  devem  estar  no  §  2»  do 
art.  llô,  de  accordo  com  uma  emenda  do 
nobre  Deputado  o  Sr.  Abelardo  de  Mello, 
que  foi  approvadae  que  sahiram  no  §  l^». 
Desse  equivoco  não  tem  responsabilidade 
a  illustrada  Commisi^o  de  Redaoç&o  nem 
mesmo  a  imprensa;  o  culpado,  en  o  oontéaao^ 
íúi  eti,  quando,   como  relator  do  projooto. 
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tive  de  organizar  as  emendas  approvadas 
para  serem  eoviadas  áqoeila  Gommissão* 
Traiaodo-se  de  am  projecto  longo,  e  tendo 
eu  o  maior  interesse,  em  que  elle  «aia  daqui 
o  mais  possível  escoimado  de  defeitos,  peço 
a  y.  Ez«  que,  feita  a  mendoaada  correcção, 
não  s^a  aquelia  redaocão  anal  votada  hoje, 
ainda  mesoao  que  haja  numero,  para  dar 
tempo  a  ser  a  mesma  devidamente  estudada. 

O  Sr.  Pjresicleiite— O  nobre  Depu 
tado  será.  attendido. 

Bm  seguida  é  approvada  a  acta  da   sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sjt.   A^lenca.]*    G(-utitta.ir&e8 

{i*  Secretario)  procede  á  leitum  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Sr.  1^  Secretario  do  Senado,  de  24  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado 
aidoptoa  e  nessa  data  enviou  á  saneção  a 
resoloçâo  desta  Gamara,  coneedendo  licença, 
por  um  aano,  ao  conferente  do  3^  classe  dm 
Bstanda  de  Ferro  Oentral  do  Brazil,  Hen« 
riq«e  Martins  Teixeira.--Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  api>rovou  e  nessa  data 
enviou  ú,  samcção  a  proposição  desta  Gamara, 
autorizando  a  abertura,  pelo  Ministério  da 
Querra,  do  credito  de  6:434$980,  para  cc- 
correr  do  pagamento  a  Francisco  Affunso 
Pnlla,  cessiunario  de  diversas  ex-praças  do 
exercito  estacionados  no  Estado  de  Matto 
Grosso,  proveniente  de  peças  de  fardamento 
que  venceram  e  não  receberam  no  devid<> 
tempo,— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  i?ual  data,  trans- 
mittindo  o  projecto  do  Senado  que  dispõe  sobre 
as  despezas  que  deverão  ser  feitas  na  con- 
strucçao  de  obras  preventivas  dos  effeitos 
das  seccas  que  periodicamente  assolam  al- 
mns  Estados  do  norte. — Â's  Gommissões  de 
Obru  Publicas  e  de  Orçamento.  * 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo,  devidamente  sancclonado,  um  dos 
respectivos  autographos  da  resolução  do 
Gongresso  Nacional  autorizando  o  Governo  a 
ahrir  o  credito  extraordinário  de  5.000:00a|, 
para  occorrer  ás  despezas  resultantes  do 
movimento  de  forças,  sua  permanência  e 
operações  no  Alto  Purús,  Alto  Acre  e  Alto 
Juruá.— Inteirada.  Archive-se  o  autographo. 

Do  Ministério  da  Pasenda,  de  22  do  cor- 
rente,  BatisíisbzeBdo  a  requiai^^  desta  Ga- 
mara, no  offlci.0  n.  93,  de  24  de  junho  ul- 
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timo,  tranemittindo  a  precatória  expedida 
em  virtude  de  sentença,  proferida  pelo  juizo 
federal  no  Estado  da  Bahia  a  favor  de  Ma- 
noel José  Bastos. — A'  Gommissão  de  Orça- 
mento. 

Requerimentos : 

De  João  Monteiro  de  Garvalho,  T  escri- 
pturario  aposentado  da  Alfandega  da  Bahia, 
pedindo  melhoria  de  aposentadoria. —A* 
Gommissão  de  Fazenda  e  Industria. 

Do  Dr.  Gabriel  Augusto  Perry  de  Al- 
meida, pedindo  a  decretação  da  verba  que 
por  lei  lhe  é  permittida,  visto  ter  obtido  o 
premio  de  viagem  ã  Europa,  estabelecido 
pelo  Godigo  de  Ensino.— A*  Gommissão  de 
Orçammto. 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
do  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima,  olfe- 
recido  na  sessão  de  17  do  corrente,  cujo  teor 
é  o  seguinte : 

4  Requeiro  qne  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações : 

1»,  si  ó  verdade  que,  segundo  noticia  o 
Jornal  dú  Commercio  de  ô  do  corrente,  no 
leilão  publico  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e  Itúana,  feito  pelo  lei- 
loeiro Assis  Gameiro,  no  dia  5  ultimo,  tendo 
o  representante  da  União.  Dr.  Gesario  Pe- 
reira, \^  procurador  da  R^apubUoa,  lançado 
11.000:0001  ao  apregoar-se  o  primeiro  lote 
e  não  havendo  sido  por  pessoa  alguma  co- 
berto esse  lanse,  o  lioitaota,  ea  nome  da 
Fazenda  Nacional^  e  depois  de  acoeita  essa 
offerta  pelo  juiz  da  liquidação,  ahipresento» 
— aiiontiinlou  mt/  centos  no  íanoe  fsiío^  em 
beneficio  e  no  interesse  dos  creáores  da  massa 
(sic),  repetindo  esse  acto  de  liberadidade  nos 
quatro  lotes  subsequentes  ; 

2»,  si  podendo  a  Fazenda  Nacional  ter 
adquirido  na  hasta  publica  aquelles  bens  por 
menos  cimco  mil  contos  de  réis,  arbitraria- 
mente aocrescentados  pelo  seu  represen- 
tante aos  cinco  lances  não  eobertos  e  jd 
acceiios,  estava  o  representante  autorizado, 
por  quem,  e  em  virtude  de  que  lei  a  por 
essa  fOrnaa  lesar  a  União,  dando  de  mão  bei- 
jada a  terceiros  interessados  a  avultada  im- 
portância de  5.000:000$,  que  deviam  ser 
poupados  aos  cofres  públicos ; 

3»,  que  providencias  deu  o  Governo  para 
rehavar  essa  importância  iiiegalmeote  doada 
em  seu  nome  aos  credores  supracitados,  e 
si  já  mandou  proceder  contra  seu  pródigo 
procurador* 

O  ^r.  Preaid.eixte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Lamounier  Godofredo.  (Patuá.) 

Não  está  presente,  e,  si  nenhum  Sr.  Depu- 
tado quer  usar  da  palavra,  vou  dar  a  dis- 
cussão por  encerrada.  {Pausa, ) 
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Está  encerrada  a  discassão  o  adiada  a  to- 
tação. 
Tom  a  palavra  o  Sr.  Manoel  Fulgencio. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  (')  — 

Sr.  Presidente,  nào  tendo  conseguido  até 
boje  parecer  sobre  o  meu  projecto  relativo 
a  exames  parcellados,  entendcndo-me  parti- 
calarmente  com  um  dos  membros  da  Cora- 
missão  a  que  foi  distribuído  o  projecto,  c 
tendo  a  certeza  de  que  S.  Ex.,como  seus 
collegas  do  Commissão  nâo  se  sentirão  me- 
lindrados com  o  uso  que  venho  fazer  da  fa- 
culdade que  me  é  concedida  peio  Regimento, 
venho  requerer  a  V.  Ex.  que,  logo  que  haja 
numero,  consulte  ã  Casa  si  consente  que  o 
projecto  seja  incluído  na  ordem  dos  traba- 
lhos, independente  do  parecer  da  Com- 
missão. 
Não  lancei  mão  desse  recurso  até  hoje 

{)orque  não  queria  melindrar  os  meus  col- 
egas membros  da  Commissão,  mas  avisado 
de  que  elles  não  se  melindrarão,  tanto  mais 
quanto  é  de  um  recurso  que  me  faculta  o 
Regimento  que  estou  usando,  espero  que  a 
Camará  approvará  meu  requerimento  para 
pronunciar-se  sobre  esta  questão,  approvando 
ou  não  o  projecto. 

O  Sir.  Presidente  —  Opportuna- 
mente  submetterei  á  considerado  da  Casa  o 
requerimento  do  nobre  Deputado. 

O  ®r.  8À  Peixoto— Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  tSi".  Presidente— Tem  a  palavra, 
para  uma  explicação  pessoal,  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  Si*.  Slk  Peixoto  {para  unta  ex- 
plicação pessoal)  diz  que,  pedindo  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal,  não  usa  de  um 
recurso,  hoje  vulgar  nesta  Casa,  para  trazer 
a  debate  assumptos  que  não  estão  na  ordem 
do  dia  ou  para  renovar  argumentos  pró  ou 
contra  qualquer  projecto,  indicação  ou  re- 
querimento depois  de  encerrada  a  respectiva 
discussão.  Ao  contrario,  parece-lhe  que  não 
ha  um  cttso  mais  preciso  e  legitimo  de  expli- 
cação pessoal  do  que  este,  que  ora  se  apre- 
senta, em  gue  o  orador  tem  de  se  Justificar 
daaccusaçao  de  desidia  no  cumprimento  de 
seus  deveres,  que,  porventura,  podesse  al- 
guém lobrigar  através  das  palavras  do  hon- 
rado representante  mineiro. 

A  Camará  acaba  de  ouvir  o  requerimento 
do  Sr.  Deputado  Manoel  Fulgencio  para  que 
âcja  dado  para  a  ordem  do  dia  da  próxima 

(')  Esto  discurso  cão  íoi  r«visto  pelo  orftdor* 


sessão,  independente  do  parecer  da  Conunia- 
são  de  Instruc^^  e  Saúde  Publica,  o  pro- 
jecto n.  77,  deste  anno,  que,  ainda  uma  vez, 
proroga  por  mais  quatro  annos  o  prazo  para 
a  prestação  de  exames  parcellados. 

Agradece  a  S.  Ez.  a  gentileza  de  havel-o 
consultado  antes,  para  saber  si  o  orador  se- 
melindrava  com  o  requerimento,  que  pre- 
tendia fazer.  Respondeu  que  não,  masque 
fallava  por  si,  uma  vez  que  não  tinha  ou- 
vido os  outros  membros  da  Commissão,  ac- 
cresccntando  que,  na  bypotheso  do  formular 
S.  Ex.  um  tal  pedido,  não  lovastie  a  mal 
que  o  orador  resalvasse  da  tribuna  a  sua  re- 
sponsabilidade  o  a  da  Commissão  na  demora* 
da  apresentação  do  parecer,  esclarecendo  a 
Camará  sobre  o  que  tem  oocorrido. 

E'o  que  vae  tíi/er. 

Pendendo  de  estudo  um  projecto  de  reor- 
ganização geral  do  ensino  publico,  entendeu 
o  digno  pi*esidente  da  Commissão,  de  acoordo 
com  eáta,  que  não  devia  tomar  conhecimento 
do  quaesqucr  outros  projectos  do  reforma 
parcial. 

Duvidas,  porém,  se  levantaram  mais  tarde 
sobre  o  asserto  desse  modo  de  pensar,  pelo 
que  resolveu  o  illustrado  presidente,  na  ul- 
tima reunião  da  Conmdissão,  consultal-a  nova- 
mente a  respeito  e  havendo  ella  se  manites- 
tado  no  sentido  de  dar  andamento  ao  menéio- 
nado  projecto  n.  77,  de  1904,  foi  este  distri- 
buído ao  orador,  que  só  o  recebeu  no  dia 
22  do  fluente,  ás  7  horas  da  noite,  devol- 
vondo-o  immediatamente  sem  parecer,  por 
entender  que  não  lhe  era  mais  licito  rela- 
tal-o. 

Como  sabe  a  Camará,  a  23,  isto  é,  no  dia 
seguinte,  devia  entrar  em  execução  o  novo 
Regimento,  segundo  o  qual  as  matorias  refe- 
rentes ã  instrucção  publica  e  á  saúde  publica 
foram  confiadas  ao  estudo  de  duas  commis- 
soes  differentes,  cada  uma  delias  composta 
de  sete  membros. 

Os  poderes  da  actual  Commissão  de  In- 
strucção e  Saúde  Pablica  estavam,  portanto, 
sinão  cassados  ao  menos  suspensos. 

O  orador  deve  lembrar  que  não  tinha  sido 
ainda  approvada  a  indica^^  do  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti,  para  que  o  novo  Regimento  bò 
entrasse  em  vigor,  quanto  á  reorganização 
das  Commissões,  no  anno  vindouro.  Enten-- 
deu,  pois,  que,  como  membro  dessa  Com- 
missão, não  devia  lomar  conhecimento  cie 
um  projecto  e  relatal-o,  quando  a  Gamara 
não  se  tinha  ainda  manifestado  sobre  a 
questão.  {Apoiados.) 

Si  procedeu  bem  ou  mal,  a  Camará  o  dir4. 
Submette  mesmo  a  sua  conducta  ao  julga- 
mento do  integro  representante  do  Estado 
de  Minas  Oeraed,  com  cigo  t^edictum  está. 
prompto  a  se  conformar,  tal  a  oon8ideraí(^U> 
queS.  Ex.  merece  ao  orador. 
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O  Sr.  Manoel  Fulgencio—  Os  escrúpulos 
do  V.  Ex.   foram  muito  justoe.  (Apoiados.) 

O  Sr.  SÁ  Peixoto—  Não  ha  da  parte  do 
orador,  como  não  ha  da  parte  de  qualquer 
doi  membros  da  Commissâo.  o  intuito  do 
protelar  o  parecer  ou  a  di&cussão  do  pro- 
jecto, ^ue  adia  para  da^ui  a  quatro  annos  a 
execução  da  reforma  Bejamln  Constant. 

O  orador,  em  seu  nome  pessoal,  porque 
não  tem  autoriiàde  para  falJar  em  nome  da 
Commissâo.  declara  á  Gamara  que  lhe  será 
indiffereote  que  cila  resolva  ou  não,  tomar 
conhecimento  do  projecto,  independente  do 
parecer,  tnnto  mais  quanto  a  sua  opinião  já 
se  acha  expressa  em  outro  parecer,  de  que 
foi  relator,  sobre  o  projecto  n.  76  deste  anno, 
concedendo  uma  segunda  época  de  exames, 
no  corrente  anno,  aos  estudantes  de  prepa- 
ratórios. 

O  Sr.  Bricio  Fii.ho— Toda  a  Gamara  reco- 
nhece os  nobres  intuitos  de  V.  Es, 

O  Sr.  SA  Pbixoto— Ao  redigir  o  parecer 
sobre  este  projecto,  teye  o  ensejo  de  historiar 
resumidamente  as  repetidas  prorogaçôes  do 
prazo  para  a  exigência  salutar  do  exame  de 
madureza,  salientando  os  inconvenientes  re- 
sultantes da  adopçã  o  conjuncta  de  dous 
regimens  diversos,  ou  antes,  oppostos:  — o 
dos  exames  seriados  e  o  dos  exames  parcel- 
lados. 

Assim,  conhecido  já  o  seu  voto,que  é  tam- 
bém o  da  Ck)mmissão,  quo  acceitou  e  subscre- 
veu o  parecer,  o  orador  nada  tem  a  oppor 
ao  pedido  do  illustre  Deputado  autor  do  pro- 
jecto, nem  se  julgará  melindrado  pelo  que  a 
Gamara  resolver. 

Sente-se  forte  no  cumprimento  do  seu  de- 
Tor.  Cumpra  a  Gamara  o  seu. 

Acredita  o  orador  que  não  sahiu  das  nor- 
mas regimen  taes,  pedindo  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal.  {Muito  bem;  muito 
bem») 

O   Sr.    Manoel    Ful^enoio  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I^resíicleiíte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Mlanoel  Ful^r^i^clo  —  A 

vista  das  explicações  que  acabam  de  ser 
dadas  pelo  illustrado  collega.  Deputado  pelo 
Amazonas  e  convencido  de  queS.  Ex.  não 
desejava  protelar  esta  questão  que  urge  ser 
resolvida  quanto  antos,  eu  desisto  do  reque- 
rimento que  fiz,  pedindo  entretanto  a  S.  Ex. 
que»  DO  mais  breve  prazo,  dô  o  seu  parecer 
9obre  o  projecto,  afim  de  que  a  Gamara  tome 
dello  conhecimento .  (Muito  bem;  muito  bem») 


O  Sr.  Preisidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cândido  Rodrigues. 

O  Sr.  Oaudldo  Rodri§pues  — 

Sr.  Presidente,  na  columna  de  honra  da  iVò- 
ticia  de  hontem,  festejado  escriptor,  cujo 
nome  justamente  laureado  se  esconde  sob  as 
iniciaes  M,  A.  o  que  hontem  tivemos  o 
prazer  de  abraçar  e  felicitar  ao  sor  recsbido 
no  seio  desta  Casa,  foi  de  nimia  injustiça 
para  com  o  Estado  que  tenho  a  honra  de  re- 
presentar, nas  apreciações  que  lhe  aprouve 
?azer  relativamente  à  attitude  do  Estado  em 
frente  á  momentosa  questão  do  imposto  sobre 
dividendos. 

A  bancada  paulista  e,  conseguiotemente,  o 
ultimo  de  seus  membros  (não  apoiados)  não 
pôde  deixar  passar  indilferente  um  artiffO 
subscripto  por  iniciaes  de  tanto  valor,  sud- 
scrip  o  por  companheiro  que  ha  muito  já, 
adquiriu  as  esporas  de  cavalleiro  e  ci^as 
proposições  são  e  devem  ser  de  grande  al- 
cance na  opinião  do  paiz. 

£'  justamente  por  assim  considerar  em 
attenção  á  S.  Ex.  e  ao  paiz,  que  por  alguns 
momentos  peço  licença  a  V.  Ex.  e  á  Camará 
para  ligeiras  explicações. 

Foi  S.  Ex.,  disse  eu,  nimiamente  Injusto 
na  apreciação  que  fez,  porquanto  não  ó  de 
hoje  que  se  agita  na  capital  do  Estado  de 
S.  Pauk)  esta  questão  de  imposto  sobre 
dividonuos.  Não  é  de  hoje  que  o  Estado  de 
S.  Paulo  tem  dado  arrhas  do  desprendimento 
de  seus  interesses,  sempre  que  estes  se 
chocam  com  os  interesses  da  União. 

Mais  de  uma  vez,  Sr.  Presidente,  temos 
retirado  dos  nossos  orçamentos  do  Estado 
medidas  que  nelle  figuravam  anteriormente, 
simplesmente  porque  mais  tarde  a  Unfôo 
tem  entendido  necessitar  dessas  medidas  e, 
entre  outras,  lembrarei  a  V.  Ex.  e  á  Casa  a 
modificação  que  fizemos  em  nossa  lei  e  re- 
gulamento sobre  sello,  por  isso  que  a  União 
entendeu  dar  maior  expansão  á  lei  que  lho 
autorizava  a  arrecadar  esse  imposto. 

O  imposto  s^bre  scUos  arrecadados  pelo 
Esiado  de  S.  Paulo  subia  á  quantia  superior 
á600:000$000. 

Pois  bem.  Si*.  Presidente,  quando  a  União 
entendeu  alargar  a  arrecadação  do  imposto 
de  sello  e,  conseguintemente,  augmentar  o 
producto  delle,  o  Estado  de  S.  Paulo  cedeu  o 
logar  de  honra  á  União,  como  sempre  o 
tem  feito  atô  agora. 

Com  a  perda  do  imposto  sob/e  sellos,  que 
passoua  ser  cobrado  pela  União,  a  renda,  que 
era  de  1 .200  contos  annuaes,  passou  a  ser 
pouco  superior  a  600  contos. 

VÔV.£x.,que  a  attitude  do  Bstado  de 
S.  Paulo  é  a  mais  correcta,  a  mais  patrió- 
tica deante  dos  superiores  interesses  da 
Nação. 
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O  Estado  de  S.  Paulo,  como  é  natural,  só 
tem  o  intuito  nobre,,  alevaatado  e  patriótico 
de  auxiliar  a  União  em  todas  as  emergências 
em  que  ella  se  aohe,  em  todas  as  necessi- 
dades nas  quaes  ella  pi*ecise  do  seu  con* 
curse. 

Relativamente  ao  imposto  sobre  dividen- 
dos não  é  de  hoje,  como  diz  o  intelUgente 
escrlptor  a  que  me  refiro,  que  o  Estado  de 
S.  Paulo  dâle  se  tem  prooccupado  e  ainda 
quanto  a  este  imposto  o  Estado  cedeu  dos 
seus  ^teresses  ante  os  grandes  interesses  da 
União. 

J^ÓB  tínhamos  em  nossos  orçamentos  o 
imposto  sobre  dividendos,  produzindo  elle 
qoantia  superior  a  650  contos;  a  União  então 
sd  obrava  esse  imposto  sobre  bancos  e  com- 
panhias  existentes  no  Districto  Federal. 

Um  dia  essa  medida  tornou-se  extensiva 
a  bancos  e  companhias  dos  Estados,  e  nossa 
occasião  o  Estado  de  S.  Paulo,  ainda  uma 
vez  cedeu,  retirando  dos  seus  orçamentos 
esse  imposto  para  não  tributar  duplamente 
aos  seus  bancos  e  suas  companhias,  passando 
o  inQiosto  a  ser  cobrado  unicamente  em 
beneficio  da  União. 

Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  o  animo 
delibarado,  patriótico  e  decidido  com  que  o 
Estado  de  S.  Paulo  tem  procedido,  cedendo 
á  União  aquillo  que  até  então  era  seu»  está 
bem  patente,  está  mais  que  documentado. 

IXSo  é,  pois,  verdade,  Sr.  Presidente,  que 
só  i^gora  o  Sstado  de  6«  Paalo  se  lembrasse 
de  levantar  a  questão  da  eooetitaoionfttidade 
o«  aâo  do  imposto  sobre  dividendos. 

O  anno  passado  o  humilde  orador  que 
oooupa  a  atenção  da  Gamara  teve  occasião 
de  pedir  a  Y.  Ex.,  no  que  foi  benevolamente 
atftendido,  que  fizesse  publicar  no  Diário  do 
Congresso  importante  trabalho  de  notável 
advogado  naquelle  Estado,  a  respeito  dessa 
momentosa  questão  de  imposto  sobre  divi- 
dendos. Nessa  occasião  declarei  que  não  tinha 
juizo  formado  sobre  o  assumpto,  sob  o  ponto 
de  vista  constitucional,  mas  que,  cemo  o 
adiava  bem  explanado  naquelle  trabalho  do 
eminente  jurisconsulto,  acreditava  que  seria 
valioso  subsidio  ao  estudo  da  questão  que 
então  se  debatia  ardentemente,  submettida  & 
consideração  da  Gamara  pela  bancada  ba- 
hiana. 

Já  vô,  portanto,  o  notável  eseriptor  a 
quem  me  refiro,  que  não  foi  agora  que  o 
Estado  de  S .  Paulo  se  lembrou  do  constitu- 
cíAsalismo  ou  não  constitucionalismo  do 
imposto  sobre  dividendos;  é  uma  questão  an- 
tiga, que  preocupa  a  attengão  dos  homens 
politkm  daquelle,  como  de  outros  BSstados,  e 
que  muito  naiuraimente  nas  oeoasides  oppor- 
tunas  surge  a  debate. 


Não  era  preciso,  como  disse  com  gravn 
injustiça  o  illustro  escrlptor*  que  só  (i,gora 
apparecesse  a  discussão  sobre. . . 

«Agora,  porém^como  em  S.  Paulo  se  acaba 
de  fundar  um  banco,  também  os  pauHetai^ 
estão  promptos  a  descobrir  a  inconstítucíona-» 
lidado  de  um  imposto,  que  at^  agora  era 
eonstitucionalissimo. . . 

E'  um  facto  interessanteeauí  preocupa^, 
cuja  injustiça,  e  quasi  se  pôde  di^er,  cuja 
immoralidade,  apparece  claramente.» 

Só  ha  pouco  6  que  a  Gamara  dos  Depu- 
tados do  Estado  emittiu  juizo  sobre  a  ques- 
tão, mas  não  será  de  estranhar  que  mais 
uma  vez  os  seus  representantes  nesta  Casa, 
como  o  anno  passado  aconteoeu-me  e«  outros 
collegas  de  bancada,  tenhamos  de  eeder  o 
passo  á  União,  uma  vez  reconheonla  pelos 
poderes  competentes  a  constitucionalidade 
do  imposto  de  que  se  trata,  desde  que  ella 
não  possa  dispensar  sua  arrecadação. 

Sr.  Presidense,  não  são  os  argísniarios  de 
S.  Paulo,  os  capitalistas,  os  homens  de 
dinheiro,  que  agitam  essa  questão :  são 
aquelles  que  podem  e  devem  estudar  easee 
assumptos,  são  os  jurisconsultofi,  eão  os  en- 
carregados do  poder  publico  na  nobre  misrâo 
de  acautelar  e  defender  os  interesses  do  Es- 
tado. 

Tomos,  Sr.  Presidente— V.  Ex.  eopaizo 
sabem— temos  importantes  companhias,  qne 
prosperam  e  se  desenvolvem  naquelle  Estado 
«raças  ã  actividade,  ao  trabalho  e  a  Intellí- 
gencia  de  seas  iilhos. 

Essas  companhias  pagavam  o  impc^to  ao 
Estado  de  S.  Paulo  ;  mas,  como  almiao  en- 
tendeu estender  até  ellas  a  sua  tributado, 
nós  recuámos  e  o  Estado  privou-^se  desse 
recurso. 

Açora,  porém,  o  Estado  de  S.  Paulo  acaba 
de  alterar  a  sua  lei  de  tributos :  no  empenho 
de  proteger  a  lavoura  cafeeira,  elle  fez  a 
reduoção  no  imposto  de  exporta^  sobre  o 
cafó.  Era  necessário  procurar  novos  elemen- 
tos de  receita,  que  viessem  supprir  a  lacuna 
produzida  nessa  grande  fonte  de  renda  do 
Estado  ;  dahi  a  modificação  do  nosso  systema 
tributário,  creando-se  impostos  sobre  divi- 
dendos e  sobre  rendas. 

E'  o  motivo  por  que  actualmente  mais 
preoccupa  a  attenção  do  Estado  essa  quetftílo 
dos  impostos  sobre  dividendos. 

Si  ó,  porém  verdade  que,  perante  os  graji- 
des  interesses  da  União,  quando  Presidente 
da  Republica  um  dos  nossos  distinctos  chefes, 
o  Sr.  Dr.  Gampos  Salles,  tivemos  occasião 
de  retirar  dos  nossos  orçamentos  a  maior 
parte  do  imposto  sobre  eello,  modificando  o 
nosso  regulamento  e  a  nossa  lei  a  respeito, 
ó  certo  que  nãoeerá  agora,  quando  oooupa  o 
alto  posto  de  prinaeiro  magistrado  da  Nação 
um  dos  nossos  mais  queridos  e  emineatos 
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chefes,  aqaelle  que  tanto  se  tem  reoommen- 
dado  á  Na^o  pelos  grandes  emprebendi- 
mentos  a  que  se  abalançou,  pelos  grandes 
serviços  que  esUL  prestando,  aquelle  que  sem- 

Sre  se  tem  imposto  &  estima  e  ao  respeito 
o  Estado  de  S«  Paulo,  não  será  agora,  digo, 
que  deixaremos  de  proceder  de  modo  idên- 
tico, cedendo  do  mesmo  modo  das  nossas 
pretençôes,  dentro  dos  limites  do  justo  e 
razoayel,  perante  os  grandes  interesses  da 
União. 

Assim,  Sr.  Presidente,  acredito  bem  que, 
quaesquer  que  sejam  as  opiniões  que  te- 
nhamos sobre  o  assumpto,  quaesquer  que 
sejam  as  conveniências  do  glorioso  £s« 
taao  de  S.  Paulo  em  manter  nos  seus 
orçamentos  esse  imposto,  o  mosmo  Estado, 
sob  a  patriótica  inspiração  de  seu  presidente, 
fará  os  maiores  saeriâcios,  de  modo  a  con- 
ciliar quanto  possível  os  seus  grandes  inte- 
resses com  08  grandes  interesses  da  Nação, 
porque,  repito,  si,  com  os  outros  presidentes, 
paulistas  nós  temos  cedido  nas  pretençôes 
do  Estado,  não  deveremos  deixar  de  obrar  do 
mesmo  modo  quando  se  acha  ã  testa  do  go 
verno  da  Republica  um  dos  nossos  mais  emi- 
nentes chefes,  aquelle  que  tanto  se  tem  re- 
commendado  á  estima  do  paiz  pelo  despren- 
dimento dos  seus  próprios  interesses,  por- 
quanto, na  cadeira  que  tão  dignamente 
occupa,  S.  Ex.  se  esquece  de  que  ô  paulista, 
para  s6  se  lembrar  que  é  Presidente  da 
Republica,  posto  em  que  tem  dado  os  mais 
alevantados  exemplos  de  patriotismo  e  de 
comprehensão  dos  altos  deveres  que  lhe 
cab^. 

Todos  comprehendem  que,  chefe  poli- 
tico em  um  Estado  importante  como  o  Es- 
tado de  S.  Paulo,  tendo  alU  todos  os  seus 
interesses  políticos  e  todos  os  seus  interesses 
particulares,  era  natural  que  S.  Ex.  não 
esquecesse  seu  Estado  e,  antes,  procurasse 
promover  todas  aquellas  medidas  que  nós 
aqui  votamos. 

Entretanto,  o  que  se  nota  é  que  não 
é  isso  que  mais  preoccupa  a  S.  Ex.;  o 
que  se  nota  ô  que,  ooUocado  na  elevada 
posição  em  que  se  acha,  S.  Ex.  esquece-se 
dos  próprios  interesses  para  só  se  lembrar 
que  ô  Presidente  da  Republica. 

E'  por  isso  natural,  ó  lógica,  a  nossa  atti- 
tude  conciliadora  nes  .a  questão  de  imposto 
sobre  dividendos,  procurando,  até  onde  for 
possível,  o  accordo  com  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  que  nós  os  representantes  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  consideramos  como  um  dos 
nossos  mais  eminentes  chefes.  (Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

O  S]r.3!loretxrci  da.  Silva,  começa 
observando  que,  não  obstante  achar-se  en- 
cerrada a  discussão  do  requerimento  do  ta- 


lentoso representante  do  Rio  Grande  do  Sul, 
o  Sr.  Barbosa  Lima,  sobre  o  leilão  da  Soro- 
cabana,  corre-lhe  o  dever  de  terminar  o  dis- 
curso na  sessão  de  hontem  iniciado. 

Segundo  o  seu  modo  de  ver,  o  Thesouro 
não  é  pessoa  juridica,  capaz  de  exercer  as 
funcçôes  de  s^rndico.  O  Thesouro  não  pôde 
ser  responsabilizado  por  dolo  e  íklta  que 
commetta  na  administração  de  bens  alheies 
que  lhe  são  confiados,  indevidamente,  pelo 
Poder  Judicial,  tão  pouco  não  pôde  acceitar 
mandato  de  quem  quer  que  seja,  nem  exercer 
actos  de  commercio,  ainda  que  seja  por  com- 
missão, 

O  Thesouro  não  assume  responsabilidades 
com  teraeiros  sinão  em  virtude  da  Consti- 
tuição e  das  leis. 

O  Banco  da  Republica  está  quasi  nas  mes- 
mas condições. 

O  Governo  Federal  ó  quem  o  dirigo,  por 
intermédio  de  propostos  de  sua  livre  nomea- 
<^o  e  demissão,  sem  nenhuma  responsabili- 
dade para  com  terceiros,  sejam  ou  não  cre- 
dores, ou  accionistas^  ou  simples  interessados 
em  liquidações  forçadas. 

O  orador  passa  a  examinar  a  classificação 
dos  créditos,  para  concluir  que,  a  preva- 
lecer ella,  a  Companhia  liquidanda  sofifrerá 
um  prejuízo  de  mais  de  30,000  contos  de  réis. 

Ao  contrario,  si  for  reformada,  de  accordo 
com  a  exposição  que  faz,  todos  os  eredores 
privilegiados  e  chiro;^rapharios  serão  pagos 
integralmente  do  capital  e  juros  dos  seus 
créditos,  e  até  os  próprios  accionistas  serão 
indemnizados  das  suas  entradas  com  a  im- 
portância quasi  igual  a  40  <*/o,  ainda  mesmo 
prevalecendo  a  arrematação  do  acervo  da 
Companhia  por  60.000  contos. 

Censura  os  syndicos  por  não  terem  promo- 
vido a  integração  do  capitã!  social,  que  ó 
nominalmente  de  70.000  contos,  quando  de 
facto  é  pouco  mais  de  36.000  contos  e  dei- 
xando caducar  a  concessão  valiosíssima  do 
prolongamento  da  Sorocabana  a  Santos. 

Em  igual  censura  incide  o  Thesouro  por 
não  ter  pago  em  tempo  mais  de  1.500  con- 
tos que  deve  de  garantias  de  juros. 

Expende  argumentos  para  provar  qne  a 
Sorocj,bana  vale  mais  de  100.000  contos,  e 
não  podia  ser  arrrematada  por  menos  de  duas 
terças  partes  do  seu  valor,  por  individuo 
ou  companhia  que  tivesse  interesse  na  soa 
acquisição.  Acceniua,  finalmente,  que  o  juiz 
da  liquidação  legalmente  não  podia  admittir 
o  lanço  do  Thesouro,  não  só  porque  os  syn- 
dicos  só  podem  renunciar  áis  suas  fanoções 
depois  de  prestadas  as  suas  contas,  como 
também  porque  não  é  pessoa  capaz  de  exer- 
cer o  direito  de  arrematação  de  bens  em 
hasta  publica.  (MMío  bem  ;  muito  bem,  O 
orador  é  comprimentado») 
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O  8r.  Pi*eftideiite  —  Esid.  finda  a 
hora  do  expediente. 

Passa-se  a  ordem  do  dia. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Eageuio  Tourinlio.  Anthero  Botn- 
llio,  Hosanah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lomos,  Carlos  do  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  José  Eusébio,  Ur- 
bano Santos,  Chrls'âno  Cruz,  Dias  Vieira, 
Raymundo  Arthur,  Anisio  de  Abreu,  Bezerril 
Font)nelli.  Francisca  Sá,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de 
Sousa,  Alberto  Maranhão,  Walfredo  Leal, 
Trindade,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albu- 
querque, José  Marcellino,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da 
Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernam- 
buco, Angelo  Neto,  Euzcbio  de  Andrade,  Oli- 
veira Valladão,  Noiva,  Castro  Rebello,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Pelix  Qaspar, 
Garcia  Pires,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Saldanha,  Bernardo  Horta,  Galdino  Loreto, 
Nelson  de  Vasconcello,  Oscar  Qodoy,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  João  Ba- 
ptista, Galvão  Baptista,  Henrique  Borges, 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Veiga,  Ribeiro 
Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Lamonier  Godofredo,  Calogoras,  Car- 
valho, Brito,  Olegário  Maciel,  Camilio  Pra- 
tes, Galeão  Carvalhal,  Bernardo  de  Campos. 
Francisco  Romeiro,  Rcboucas  do  Carvalho, 
Arnolpho  Azevedo,  Ferreira  Braga,  Josó 
Lobo,  Francisco  Malta,  Rodolpho  Miranda, 
Hemenegiido  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Netto,  Beneiicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Marçal 
Escobar,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher, 
Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  o  Homem 
de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  António  Bastos,  Guedelha  Mourão, 
João  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira 
Reis,  Moreira  Alvos,  Arthur  Orlando,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Felisbello  Freire,  Do- 
mingos Guimarães,  Leovegildo  Filgueiras, 
Satyro  Dias,  Vergno  de  Abreu,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Irineu  Machado,  Fidelis 
Alves,  Belisario  do  Souza,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos, 
Cruvello  Cavalcanti,  Viriato  Mascarenhas, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Ponido  Filho,  Francisco  Bernardino, 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacharias,  Henrique  Salles,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Je 
suino  Cardoso,  Domingues  do  Castro,  Valois 
de  Castro,  Fernando  Prestes,  Álvaro  de  Car- 


valho, Azevedo  Marques,  Cândido  de  Abreu, 
Angelo  Pinheiro,  James  Darcy  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Vir- 
gílio Brigido,  João  Lopes,  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  Aílonso  Costa,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Elpidio  Figiieirpdo,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim,  Bulhões  Mar- 
cial, Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Carneiro  do  Rezende,  Camilio  Soares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Costa  Jnnior,  Amaral  César, 
Soares  dos  Santos,  Alfredo  Varella  e  Campos 
Cartier. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  encom- 
mendar  á  industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, os  navios  que  menciona,  com  pare- 
ceres e  emendas  das  CommíssOes  de  Marinha 
e  Guerra  o  de  Orçamento  e  voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos. 

O  Sr.  Preftldoiite — Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  IVeiva — A  respeito  deste  pro- 
jecto, diz  o  orador,  ha  duas  correntes  de  opi- 
nião: uma,  a  dos  que  entendem  que  ellc 
deve  ser  amplamente  debatido  ;  outra,  a 
daquelles  que  pensam  que  é  mais  conve- 
niente encerrar-lhe  a  discussão  e  approval-o. 
Nesta  oscillação  do  julgamento  entre  os  que 
se  apressam  e  os  que  preferem  ponderar,  o 
orador  vom  á  tribuna,  menos  para  fazer 
considerações  sobre  o  apreciarei  trabalho  do 
illustre  representante  do  Rio,  Sr.  Laurindo 
Pitta,  que  para  dar  uma  explicação  ao  di^no 
Deputado  Sr.  Soares  dos  Santos,  que  se  di* 
gnou  de  referi r-se  a  um  aparte  dado  pelo 
orador  em  discussão  anterior  sobre  o  mesmo 
assumpto. 

Foi  em  1900,  por  occasião  de  se  debater 
o  projecto  do  Orçamento  da  Marinha,  de  que 
era  relator  o  illustre  Sr.  Nilo  Peçanha, 
actual  integro,  severo,  illustre  e  probo  admi- 
nistrador do  Estado  do  Rio.  Discutia  o  pro- 
jecto o  illustre  Deputado,  Sr.  Dr.  Rangel 
Pestana.  Dizia  S.  Ex.: 

tGastar  cinco,  seis  ou  oito  mil  cont<» 
na  compra  de  um  navio  de  grande  poder 
militar  para  deixal-o  estragar-se  na 
nossa  bahia,  sem  que  as  suas  machinas 
sejam  constantemente  experimentadas, 
sem  que  o  respectivo  pessoal  adquira  a 
pratica  de  as  morer,  não  me  parece 
uma  economia  e  sim  nm  desastre  que  se 
prepara  para  o  ftituro.» 
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Gommentando  esto  trecho  do  discurso  do 
saudoso  homem  publico,  tão  cedo  roubado 
ás  lides  politicas  da  Pátria,  disse  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande,  a  quem  já  se 
i*eforiu: 

«Este  periodo,  Sr.  Presidente,  teve 
como  complemento  um  aparte  judicioso 
dado  pelo  illustre  representante  da  Ba- 
hia, competentíssimo  nesse  assumpto,  e 
por  isso  preciso  reproduzil-o:  «O  Sr. 
Neiva-^yLm  to  bem . » 

O  orador  deve  agradecer  a  bondade  dessa 
referencia  do  nobre  Deputado,  assim  como 
lhe  cumpre  explicar  que  o  aparte  o—muito 
bem!— que  então  deu,  apoiando  o  illiisti*e  Sr. 
Rangel  Pestana,  signiilcava  que  o  orador,  de 
pleno  accordo  com  o  digno  collega,  que  entSo 
occupava  a  tribuna,  entendia,  como  ainda 
•entende,  que  não  ha  conveniência  alguma, 
e,  ao  contrario,  só  ha  inconveniência  em 
despender-se  enormes  quantias  com  a  acqui- 
sição  de  custosos  navios  para  os  deixar  ar- 
ruinando-se  no  porto. 

NaquoUe  tempo,  em  que,  é  misi«r  dizer, 
havii  mais  Ubenlado  nos  debates,  o  orador 
occapoaa  tribuna  durante  três  dias  conse- 
cutivos, discutindo  os  negócios  da  Marinha, 
e.analysando  detidamente  todos  os  assum- 
ptos que  a  olles  se  prendem,  demonstrou  a 
inopportunidade  da  acquisição  de  novos  va- 
sos de  guerra  em  um  momento  em  que,  por 
espirito  de  economia,  o  Governo  deixava  os 
que  tínhamos  com  falta  de  tudo,  ató  de  lu- 
brificantes para  suas  machinas.  Este  facto 
era  tão  verdadeiro  e  tão  clamoroso, que  oífl- 
ciaes  da  armada,  doendo-se  do  abandono  om 
que  viam  seus  navios,  cotizaram-so  para 
fomeoer-lh?s  os  lubriflcantos  necessários. 
£m  tal  momeoto  o  orador  não  se  podia  ba- 
ter pela  acquisição  de  novas  unidades  na- 
vaes,  pois  era  evidente  a  má  sorte  que  as 
esperaria  ;  mas  o  orador  então  não  era, 
como  não  o  ó  hoje,  infenso  á  reorganização 
da  armada  nacional. 

São  de  muito  tempo  os  reclamos  dos  mi- 
jnistros  da  respectiva  pasta,  e  em  1900,  por 
occasião  do  debate  que  sustentou  e  a  que  já 
alludiu,  teve  o  ensejo  de  ler  á  Camará  um  tó- 
pico do  relatório  do  Ministro  de  então  o 
digno  Sr.  almirante  Pinto  da  Luz. 

Dizia  S.  Ez.: 

€B'  nas  forças  militares  que  repousa  a 
tranqutllidade  e  a  garantia  da  nossa  Pá- 
tria ;  e  forçoso  é  dizer  que,  possuindo  o 
Brazil  uma  linha  extensíssima  de  littoral, 
contendo  um  numero  considerável  de 
portos, bahias, enseadas,  etc.,  á  marinha 
•cabe  o  principal  papel  na  emersencia  de 
uma  guerra.  Parece,  pois,  que  na  neces- 
.sidade  de  fletzel-a  recuperar  o  logar  que 


outr'ora  occupou  entre  as  potencias  sul* 
americanas,  ílcando  assim  em  condições 
de  ser  respeitada  como  o  nosso  patrio- 
tismo e  interesse  o  exigem.» 

Terminada  esta  leitura,  tão  de  conformi- 
dade com  ella  pensava  o  orador,  que  disse: 

«Eu  subsoreveria,si  Ministro  fora,  com 
toda  a  alacridade,  de  animo  completa- 
mente aberto,  que  são  reaes,  estas  pa- 
lavras, que  honram  assas  ao  illustre  Mi- 
nistro e  que  são  a  prova  irrefragavel  da 
necessidaide,  que  ha,  de  uma  marinha 
fortalecida  do  unidades  de  combate, 
preparada  pare  defender  este  vasto 
littoral,  com  que  a  Providencia  nos 
dotou.» 

Esta  era  a  sua  opinião  naquelle  momento, 
e  hoje,  passados  quatro  annos,  não  tem  mo- 
tivos para  a  renegar,  e,  ao  contrario,  tudo 
o  induz  a  su^tentai-a  e  mesmo  com  maior 
energia. 

Sendo  assim,  não  podia  deixar  de  estar  de 
accordo  com  o  projecto  do  illustre  represen- 
tante do  Rio,  cujo  nome  já  teve  a  honra 
de  citar,  e  de  apoiar,  portanto,  o  parecer 
da  maioria  da  Commissão,  que  aconselha  a 
sua  accei  tacão. 

O  digao  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Sr. Soares  dos  Santos,  autor  do  voto  em 
separado,  é  quem,  acceitando  a  idéa  concreti- 
zada no  projecto,  a  subordina  á  situação  fi- 
nanceira do  paiz,  e  sente  que,  como  disse 
S.  Ex.  <  se  deve  dar  novo  rumo  ao  pro- 
gramma  da  reorganizado  de  nossas  forças 
navaes  >. 

Não  discutindo  agora  os  fundamentos  da 
divergência  do  illustre  Deputado,  o  orador 
se  limitará  apenas  a  accentuar  que,  ac- 
ceita  por  todos  como  uma  necessidade  ina- 
diável a  idéa  do  projecto,  as  divergências 
apparecem  somente  quanto  ás  soluções  que 
sa4he  pôde  dar,  e  aproveita  a  opportunidade 
para  chamar  a  attenção  da  Camará  para  o 
artigo  que  hoje,  a  respeito,  publica  na  con- 
ceituada folha  que  dirige,  o  Paix,  o  notável 
jornalista,  o  muito  distincto  Sr.  Alcino 
Guanabara.  Demais,  o  digno  presidente  da 
Crommissão  de  Marinha  e  Guerra,  seu  illus- 
tre patrício,  Sr.  almirante  Alves  Barbosa, 
prometteu  tomar  parto  na  discus^o,  e, 
S.  Ex.,  com  a  competência  que  tem,  dirá 
por  certo  qual  a  melhor  solução  que  devo 
ter  o  problema  om  debate. 

Ainda  neste  sentido,  ao  orador  não  pa- 
rece desarrazoado  suggerir,  entre  outras 
hypotheses,  uma  preliminar  :  —  á  Gamara 
compete  resolver  sobre  quaes  os  typos  das 
unidades  navaes  a  adquirir  ? 

De  accordo  com  o  artigo  do  illustre  jor- 
nalista a  que  alludiu,  parece-lhe  que  não. 


520 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


'  e  a  solução  dessa  questão  deve  íiear  ao 
critério  do  Poder  Executivo,  competiado 
apenas  ao  Congresso  forneoer-lhe  em  ici  os 
meios  necessários  para  esta  soluto,  fi- 
xando as  linhas  geraes,  deixando  a  parte 
technica  ao  Governo. 

A  propósito  disto,  allude  o  orador  ás  pre- 
scripçOes  do  novo  Regimento  da  Camará, 
vedando  as  autorizações  na  cauda  dos  orça- 
mentos, adduzlndo  os  motivos  por  que  as 
approva  em  principio. 

Quanto  á  necessidade  de  reformar  o  ma- 
terial fluctuante  da  armada,  e  quanto  ao 
estado  deplorável  em  que  se  acha  o  quo  te- 
mos, recordará  aos  seus  illustres  collegas 
que  já  em   1900,  em  um  dos  três  discursos 

?[ue  sobre  assumptos  de  marinha  então  pro- 
èria,  dizia  o  orador  que  apoiava  a  emenda 
do  Sr.  Rangel  Pestana,  autorizando  o  Go- 
verno a  desarmar  e  vender,  abrindo  concur- 
rencia,  os  navios  Parnahyba,  Fernandes  Viei- 
ra^ Trindade^  Centauro,  Purus,  Rio  Grande, 
Araguary,  Iguatemy  e  Tamborim,  assim  como 
os  cascos  dos  monitores  Pernambuco  e  Mara- 
nhão, applicando-se  o  producto  da  venda  em 
melhorar  oa  prédios  e  o  material  das  escolas 
de  aprendizes  marinheiros. 

E*8uapreoccupa(^,  relembrando  essiis  dis- 
cussões passadas,  demonstrar  que  continua  a 
ser  coherente,  e  que  nâo  muda  de  opinião, 
o  que  não  seria  para  admirar,  quando  é 
tão  commum  esse  modo  de  proceder,  que 
aliás  contenta-se  o  orador  em  não  ac- 
ceitar. 

Lembra  que  sempre  mostrou*se  dedicado  a 
todos  os  interesses  correlatos  á  marinha, 
disoutindo-os,  propu<?nando-o8,  votando,  es- 
tudando-os,  como  fez  quando  citou  os  tre- 
chos referidos,  e  ainda  quando  o  anno  passado 
apreciou  o  relatório  do  actual  Ministro  da 
Marinha,  a  quem  se  confessa  assas  grato 
peias  attenções  com  que  o  ha  distinguido. 

Após  esta  leitura  sobre  o  estado  da  nossa 
armada,  diz  o  orador  que  vae  concluir  as 
suas  observações. 

Antes,  porém,  não  se  furtará  ao  prazer  de 
ler  á  Camará  um  brilhante  tópico  do  artigo 
de  hoje  do  Paiz,  da  larva  de  um  primo- 
roso jornalista,  amigo  seu,  que  muito  erro- 
neamente não  occupa  uma  cadeira  na  Ca- 
mará, attento  seu  cultivo  intellectual  e 
talentos  reconhecidos. 

Lê  trechos  do  Pais  de  hontem. 

Acha  o  orador  que  o  facto  de  se  ter  prolon- 
gado o  debate  só  pôde  ter  sido  motivo  de 
jubik),  porque  com  o  debate  é  que  surgiram 
as  emendas,  muitas  das  quaes  applandidas, 
como  as  que  o  Sr.  Barbosa  Lima  ofléroceu 
ao  projecto  que  se  discute. 

A  hora  está  flnda;  precisa,  pois,  ter- 
minar. 


Quando  são  decretados  perto  de  200  mil 
contos  para  as  obras  do  porto ;  quando  dk> 
dados  40  mil  para  a  abertura  de  uma  ave- 
nida ;  quando  se  entregam  50  mil  e  mai3 
cinco  mil  de  mão  bobada  para  esmagar  o 
appetite  inglez,  no  caso  da  Sorocabana,  por 
que  se  negar  então  a  quantia  precisa  para 
a  construcção  de  uma  esquadra,  que  será  a 
nossa  salvaguarda  em  caso  de  lucta  oom  o 
audaz  ou  cupido  estrangeiro. 

Tendo  apoiado  o  projecto  em  discussão 
com  a  sua  humilde,  mas  convicta  palavra, 
declara  gue  o  fará  também  com  o  seu  voto. 
Não  ó  isto  que  reputam  muito  pratico? 
Devem  estar  satisfeitos. . .  (MuUo  bem  ;  muito 
bem,  O  orador  é  comprimentado) * 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  2*  discussão  o  art.  \'^  e  successi vã- 
mente os  demais  artigos  do  projecto  n.  30  A. 
de  1904,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  encommendar  á  industria,  pelo  Mi- 
nistério da  Marinhados  navios  que  menciona, 
com  pareceres  e  emendas  das  Commissõesde 
Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamento  e  voto  em 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos,  ficando 
adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  76  A,  de  1904,  autorizando  o  Governo  a 
conceder,  no  corrente  anno,  uma  segunda 
época  de  exames  aos  estudantes  de  prepa- 
ratórios. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904,  tomando  obrigatórias  em 
toda  a  Republica  a  vaccinação  e  revaccinação 
contra  a  variola,  com  parecer  da  Commissão 
de  Instrucção  e  Saúde  Publica  e  substitutivo 
Sr. do   Deputado  Érico  Coelho. 

O  Sp  .  I^rosWexite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  (movimento 
de  attenção)  —  Ao  começar  deve  dizer  que 
folga  de  achar-se  de  accôrdo  com  os  médicos 
que,  na  Camará,  se  teem  pronunciado,  fa- 
zendo a  apologia  da  vaccioação  e  revacci- 
nação.  O  oi^dor,  como  medico,  ficaria  aca- 
nhado si  se  achasse,  porventura,  em  diecor* 
dancia  com  opinões  iÁ>  abalizadas,  como  re- 
conhece que  sâLo  as  dos  Srs.  Beiitario  de 
Souza,  Rodrigues  Dória  e  Carlos  Teixeira, 
Brandão,  sobretudo  si  tivesse  de  discordar, 
em  matéria  de  scieocia  medica,deste  ultimo, 
seu  querido  amigo  e  um  dos  ornamentos  da 
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Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
(apoiados,)  que  é  o  relator  do  parecer  l^vo- 
ravel  á  proposição  do  Senado,  da  qual  o  ora- 
dor discorda  ín  Hmine, 

Está  na  experiência  de  todo  o  mundo  civi- 
lizado que  a  vaccina^^o  é  a  inoculação 
dalympna  vaccinal,  que  em  certo  periodo 
da  yida  constituo  um  recurso  por  ezcellencia 
contra  o  flagello  que  se  chama  yariola ;  não 
ô  só  peculiar  ao  homem,  estende-se  aos 
animaes  domésticos,  immanizando-os. 

Aconselha  a  que  os  habitantes  deste  paiz 
se  vaceinem,  vaccinem  seus  filhos  e  os  revac- 
cinem  quando  adultos. 

No  mundo  medico,  hoje,  não  ha  duvida  a 
respeito  da  efflcacla  da  vaccina  anti-variolica, 
e  repete  que  está  de  pleno  accôrdo  com  as 
opimOes  manifestadas  a  respeito  pelos  citados 
collegas. 

£',  porém,  contra  a  obrigatoriedade,  pelo 
que  redigiu  seu  substitutivo,  que  é  um  tra- 
balho de  collaboração  com  o  Qoverno,  em- 
quanto  que  o  projecto  do  Senado,  si  porven- 
tura merecer  o  voto  da  Camará  e  si  for, 
como  tal,  convertido  om  lei,  será  inex- 
equível. 

Não  ha  duvida  que  hoje  o  individuo  cede 
um  pouco  das  suas  liberdades  em  beneficio  da 
conmiunhão  e  ó  por  isso  que  a  autoridade  Já 

Senetra  no  ubi,  para  verificar  si  a  morada 
o  cidadão  está  de  accôrdo  com  as  regras  da 
hygiene  publica. 

Hoje  ô  matéria  cori*ente  que  a  autoridade 
sanitária  pôde  compellír  o  cidadão  a  ter  hy- 
giene, impedindo  que  do  abuso  da  liberdade 
resultem  prejuízos,  não  só  para  o  mesmo 
individuo,  como  para  o  seu  vislnho  ou  para 
a  sociedade. 

Dado  um  caso  de  varíola,  que  deve  fazer  a 
autoridade?  Até  onde  deve  ir  a  acção  da 
policia  sanitária  ? 

Ou  insula  o  individuo  dentro  da  sua  casa, 
sem  poder  commuQicar-se  com  o  restj  da  so- 
ciedade, ou  seqnestra-o  e  recolhe-o  ao  hos- 
pital próprio.  E*  assim  que  se  pratica  em 
todos  08  paizes,  com  relação  aos  atacados  de 
cholera,  peste,  ou  varíola. 

Pensa  que  a  autoridade  pôde,  ainda,  ve- 
rificado um  caso  de  varíola  em  uma  casa, 
obrigar  todos  os  membros  da  família  a  se 
immunizarem,  impelindo  dest*arte  a  con- 
taminação e  a  irradiação  da  moléstia,  ou 
mesmo  a  sequestração  da  familia —  prescri- 
pções  usoaes  e  variáveis  em  diversos  paizes 
civilizados. 

Isto  quanto  ás  pessoas.  Quanto  ás  cousas, 
destruam^se  os  moveis,  fttçam-se  desinfecções 
rigorosas,  aurranqaem-se  os  papeis,  inuti- 
lizem-se  sanefas  e  tapetes,  queimem-se  os 
próprios  prédios.  São  medidas  que  prejudi- 
cam a  propriedade  do  cidadão,  mas  que  eão 
exigidas  pela  salvaçõ.o  publica  o  pela  neoes- 


sldadede  extinguir  a  moléstia  pestilencial 
em  seu  foco. 

Até  ahi  de  inteiro  accôrdo  ;  o  varioloso 
constituo  por  si  só  um  foco  de  epidemia,  que 
é  preciso  extinguir,  para  o  que  a  sociedade 
pôde  tomar  todas  as  precauções. 

Mas,  pergunta,  o  individuo  âo  que  nega  o 
seu  braço  á  vaccina,  que  mal  faz  ao  vislnho, 
ao  seu  semelhante,  á  communhão,  emfim  ? 
Em  que  o  homem  são  prejudica  á  sociedade 
pelo  facto  de  se  negar  á  vaccina  ? 

Qual  a  regra  de  direito,  o  ÍUndamento 
jurídico  em  que  se  apoiará  a  autoriiade  para 
compellir  um  individuo  são  e  que  se  crô  im- 
mune  á  vaccinação  antivariohca  ? 

Com  que  direito  o  Estado  pune,  multando 
e  recolhendo  á  prisão,  um  nomem  que  não 
tem  moléstia  alguma  contagiosa  e  que  não 
podo,  portanto,  contaminar  a  sociedade  em 
que  vive  ? 

Mostra  a  difTerença  profunda  entre  a  me- 
dicina publica  e  a  privada  e  por  isso  pensa 
que  devem  ser  punidos  o  individuo  que  não 
communicar  ã  autoridade  competente  o  caso 
de  variola  que,  porventura,  occorrer  em  sua 
casa,  o  próprio  varioloso  e  o  medico  conni- 
vente  com  a  contravenção. 

Concorda  com  isto,  porque  entende  com  a 
medicina  publica,  mas  não  concorda  com  a 
punição  do  individuo  que  não  se  quer  vacci- 
nar,  porque  isto  6  uma  questão  de  consciên- 
cia, é  caso  de  medicina  privada. 

Ditas  estas  palavras,  volta  ás  considera- 
ções com  que  iniciou  o  seu  discurso. 

E'  contrario  á  vaccina^o  obrigatória  e 
por  isso  formulou  o  substitutivo  que  a  Ga- 
mara já  conhece,  e  que  é,  no  assumpto,  o 
mesmo  que  o  Qoverno  pôde  obter,  pois  não 
fere  a  liberdade  individual. 

A  exigência  de  um  certificado  de  vaccina 
para  matricula  nos  institutos  de  ensino,  para 
desempenho  de  cargo  administrativo,  para 
admissão  em  offlcina  ou  arsenal  do  Estado , 
está  para  a  liberdade  individual,  como  a 
obrigatoriedade  da  exhibição  de  diploma, 
para  o  exercício  de  qualquer  profissão. 

Por  moios  indirectos,  conseguirá  o  Gkíverno 
tornar  obrigatória  a  vaccinação  anti-vario- 
lica. 

Nunca,  porém,  com  este  projecto  do  Se- 
nado que,  si  for  convertido  em  lei,  será  im- 
praticável, como  Já  didse. 

Esta  lei  sem  igual  no  mundo  inteiro,  será 
objecto  de  oppressão,  mas  nunca  instrumento 
de  Governo,  efflcaz  e  proficuo.  (Apoiados,) 

Louva  o  empenho  sincero  do  honrado  Sr. 
Ministro  da  Justiça,  cuja  solicitude  em  cui- 
dar do  saneamento  da  CapitU  Federal,  é  pa- 
tente. 

Preeta  homenagem  á  attitude  ardorosa  e 
enérgica  do  seu  digno   auxiliar,  o  Sr,  Dr. 
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-Oswaldo  Cruz,  profissional  do  muito  mere- 
cimento. 

N&o  regateiai^á  ao  Governo,  em  matoria 
de  saúde  publica,  os  meios  necessários  para 
-debellar  as  epidemias  que  nos  assolam. 

Promptiílca-se  mesmo  a  justificar  da  tri- 
buna um  credito  destinado  a  dotar  o  Brazil, 
em  vários  pontos,  de  institutos  vaccinicos. 
{Muito  bem.) 

Nega,  porém,  o  seu  voto  e  a  sua  colla- 
boração  ao  projecto  do  Senado,  ora  sub- 
•mettido  ao  estudo  da  Commissâo,  pelos  mo- 
tivos que  vem  de  expor. 

Era  o  que  tihna  a  dizer.  {Muito  bem  ;  muito 
bem,  O  orador  c  comprimentádo ,) 


O  8r.  Pre.slcleiite  —  Continua  a 
2^  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1904, 
tornando  obrigatórias  em  toda  a  Ropublic  i 
a  vaccinação  e  revaccinaçao  contra  a  va- 
ríola, com  parecer  da  Commissâo  de  lostru- 
cção  e  Saúde  Publica  e  substitutivo  do  Sr. 
Deputado  Érico  Coelho. 

« 

O  Sr.  Germano  HctsalocUer— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oermano  Hasslocher 

diz  que  é  forçado  a  tomar  parte  no  debate, 
ÍSazendo  violência  a  si  próprio,  por  achar-se 
profundamente  abalado  cm  sua  sande ;  o  si 
nào  fossem  os  antecedentes  da  necessidade 
imprescindível  em  que  se  encontra  de  afir- 
mar que  se  mantém  no  mesmo  ponto  de 
vista  do  anno  passado,  de  certo  não  viria 
á  tribuna  para  desfiizer  a  impressão  ei*ro- 
nea,  injustificável,  de  haver  elle  sido  reti- 
rado da  Commissâo  de  Saúde  Publica,  para 
facilitar  no  seio  da  mesma,  a  discussão  deste 
projecto,  do  qual  foi  na  sessão  transacta, 
um  dos  seus  mais  ardorosos  opposicionistas. 

O  orador  deixou  a  Commissâo  por  livre 
deliberação  de  sua  parte,  e  pód^  afirmar  á 
esta  Casa  que  o  illustre  Sr.  Ministro  do  In- 
terior jamais  desconsiderou«o  a  ponto  de 
fazer  a  minima  insinuação  no  sentido  da 
passagem  da  vaccinação,  quo  é  hoje  um 
grande  empenho  do  Governo  da  Republica. 

O  orador  enfrentando  o  projecto  colloca-se 
ao  lado  de  um  principio,  que  reputa  sagrado 
para  aqtielles  que  teem  a  comprehensão  ni- 
tida  dos  deveres  republicanos  e  a  consciên- 
cia do  regimen  social  e  politico  om  que  vi- 
vemos. 

Quer  lhe  parecer  que  a  ninguém  é  licito 
deixar  de  ter  uma  lógica,  pai'a  a  aprecia- 
ifio  de  todos  os  factos  submettidos  ã  delibe- 
Tação  commum.  Os  homens  de  priacipios 
.precisam  ser  orientados  por  um  critério. 


Pessoa  alguma  deve  viver  de  contradicção 
em  contradicção,  afirmando  em  um  terreno, 
hoje,  aquillo  quo  hontem  subordinada  ao 
mesmo  principio  contestava,  de  modo  a 
crear  uma  successão  de  factos  que  ae  con- 
tradizem entre  si,  e  deixam  a  nossa  indivi- 
dualidade surgir  sem  deflni^^  e  incorrecta, 
sem  revelar  a  responsabilidade  que  tem  o 
homem  publico  de  cooperar  para  a  marcha 
ou  desenvolvimento  de  uma  sociedade. 

Já  o  anno  passado  declarou  o  orador  que 
se  afastava  por  completo  de  discutir  o  valor 
da  vaccina  como  methodo  prophylatico. 

Não  era  esta  Camará  chamada  a  pronan- 
ciar-se  no  debate  scientiftoo;  entretanto  foi 
obrigada  a  pôr  em  evidencia  que  não  exis- 
tia essa  supposta  unanimidade  no  mondo 
scientifico  sobre  o  valor  da  vaccina,  sobre  os 
resultados  que  ella  trazia  para  os  que  a 
acceitavam  e  sobro  a  affirma^ao  que  se  £tzia 
ainda  do  que  nenhum  perigo  ella  podia  offe- 
recer  para  o  homem. 

Mostrou  que  mesmo  neste  campo  as  opi- 
niões divergem,  que  ao  lado  dos  mais  notá- 
veis defensores  da  vaccina,  surgiam  adver- 
sários partadoros  de  reputação  tão  solida 
quanto  ã  dos  que  se  batiam  por  ella.  Si  ora 
um  facto  incontestável  que  no  próprio  seio 
dos  corpos  scientlficos  se  davam  divergên- 
cias, era  muito  natural  que,  na  massa  popu- 
lar, as  divergências  se  accentuassem,  se- 
gundo o  modo  de  cada  um  entender  si  devia 
ou  não  acceitar  a  vaccina. 

O  orador  não  quer  discutir  as  vantagens» 
ou  desvantagens  da  vaccina;  ainda  mesmo 
que  fosse  esta  uma  questão  liquida,  uma 
aífirmação  sdontiflca  comparável  á  do  mo- 
vimento da  terra  em  torno  do  sol,  não  podia 
em  caso  algum,  qualquer  governo  pretender 
impor  esta  convicção  aos  habitantes  deste 
paiz. 

A  feição  para  o  orador  é  a  de  plena  sepa- 
ração dos  dous  poderes  —  o  espiritual  e  o 
temporal,  francamente  individualista  que  é. 
ponto  de  vista  este  condemnado  pelo  posi- 
tivismo, que  o  considera  de  para  metaphy- 
sisa.  Uma  das  mais  bellas  conquistas  da 
cívilisação  G  do  progresso  humano,  foi  a  da 
extincção  radical  entre  o  que  é  da  com- 
petência do  espirito  humano,  e  isto  ó  quanto 
basta  para  tornar  suspeitos  de  positivistas  os 
que  assim  pensam  e  entendem. 

Nãoé  exemplo  único  este.  Já  aasisnalava 
o  próprio  Comto  que  os  que  combatem  o 
divorcio  eram  muitas  vezes  atacados  porque 
passavam  aos  olhos  dos  divorcistas  por 
alliados  á  igreja  catholica  romana  ;  e  então  o 
defeito  quo  atiravam  sobre  os  não  dWor- 
cistasera  que  soíTriam  a  influencia  dos  pre- 
juízos dessa  mesma  igreja. 

Voto  divergente  o  anno  passado  do  quo 
elai>orou  o  illus trado  Sr.  Teixeira  Brandão , 
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então  como  hoje  relator  do  projecto,  acha 
que  o  Estado  não  tem  que  intervir  nesta 
questão,  pelo  que  se  oppoe  á  obrigatoriedade 
da  vaccina.  O  seu  voto  divergente  foi  longa- 
jnente  sustentado  sob  a  invocação  de  toda  a 
theoria  da  chamada  escola  liberal,  para  de- 
monstrar que  o  Estado  deve  encontrar  uma 
terreirdiniransponivel,  que  éada  liberdade 
individual.  O  orador  soocorre-se  de  uma 
.autoridade  valiosa— Bluntschli,  que  encon* 
tra  na  politica  do  século  XIX  dous  grandes 
estadistas,  Cavoui*  e  Bismarck  ;  Bluntschli, 
partidário  da  i>otestade  do  kaiser,  absoluta- 
mente contrario  ao  positivismo,  fornece  con- 
ceitos que  não  serâo  affirmações  solemnes  de 
âue,  combater  a  vaccina^^o  obrigatória,  ô 
ofender  um  dos  principies  mais  respeitá- 
veis, deante  do  qual  elle  faz  recuar  até  a 
força  do  imperador,  do  kaiser  do  vasto  Im- 
pério Âllemão.  £'  assim  que  cile  diz  : 

«  A  viva  consciência  da  liberdade  irrompo 
abundante  das  fontes  profundas  do  coração 
humano,  originarias  de  Deus.  Que  os  povos 
femininos  esqueçam-na  submettendo  se  estu- 
pidamente á  dominação  dos  déspotas  ou  dos 
sacerdotes,  é  possivol.  Mas  os  povos  viris 
gaardam-lhe  a  memoria,  e  de  fronte  erguida, 
com  altivez  na  alma,  com  fogo  nos  olhos  de- 
fendem a  sua  liberJade  contra  todos  os 
assaltos. 

Liberdade  politica,  liberdade  individual  ou 
privada,  a  primeira  comprehende  o  estado  de 
independência  de  qualquer  senhor  estran- 
geiro, em  que  a  nação  formúli  sua  vontade 
na  sua  legislação,  fiscaliza  e  restringe  o 
governo,  exprime  livremente  sua  opinião  e 
aspirações. 

A  liberdade  privada  comprehende  a  livre 
disposição  de  cada  um  de  sua  pessoa;  a 
liberdade  de  trabalhe  e  de  industria,  a  liber- 
dade de  pensamento  scientiAco  e  religioso, 
grande  e  fecunda  liberdade  entre  todos,  fonte 
inezgottavel  de  todas  as  outras. 

Deante  de  uma  questão  scientifica  cada 
um  sente-se  livre  com  relação  a  todps,  e  nin- 
guém QsíA  ao  abrigo  do  erro. 

A  esphera  invisível  e  tão  diversamente 
agitada  do  espirito  individual  é  subtrahida 
ao  poder  do  Estado  e  do  direito.  Não  a  pôde 
regular  o  legislador,  o  Governo  não  a  jM^de 
constranger,  os  tribunaes  não  a  podem  jul- 
gar. O  direito  o  o  Estado  não  se  referem, 
pois,  sináo  indirectamente  ã  vida  individual. 
Protegem-na  contra  as  violências  externas, 
não  a  dominam.  O  Estado  reconhece  direitos 
individuaes  na  medida  desta  protec^  ;  mas 
as  relações,  as  mais  delicadas,  as  mais  in- 
tellectuaes,  escapam  a  seus  olhos  e  à  sua 
acção. 


Todas  as  instituições  que  oíferecem  a  na- 
tureza do  homem  são  nocivas  económica  e 
individualmente. 

Os  governados  não  podem  ser  instrumentos 
mortos  nai  mãos  dos  governantes.  A  sua  na- 
tureza ó  a  mesma,  sabem  o  que  é  que  se 
lhes  ordena;  julgam  da  conducta  dos  ne- 
gocies públicos.» 

O  Poder  Publico  não  pôde  absolutamente 
intervir  neste  assumpto.. 

E*  um  ataque  ao  direito  individual  que  nós 
reclamamos  como  um  principio  sagrado,  um 
principio  incontestável. 

Devemos  amplamente  proteger  o  individuo 
e  amparar-ihe  a  plena  independência  moral, 
a  liberdade  de  crença,  a  liberdade  de  con- 
sciência e  o  uso  indiscutível  da  sua  pessoa. 

81  a  vacci  nação  é  um  meio  de  defesa  in- 
contestável, si  ó  uma  verdade  scientifica,  as 
verdades  scientificas  conquistam-se,  ellas 
por  si  abrem  caminho,  não  devem  ser  im- 
postas á  conscioocia  pelos  processos  de 
coação. 

Pensa  o  orador  que  não  se  pôde  admittir 
que  o  Estado  seja  indiíTerento  á  situação  de 
consciência  daquelle  que  deve  ser  vaccinado 
obrigatoriamente . 

O  Estado,  por  intermédio  dos  seuà  agentes, 
ha  de,  na  occasião  em  que  tenha  do  vaccinar 
o  cidadão,  procurar  convencel-o  de  que  a 
vaccina  não  é  um  mal,  de  que  a  vaccina  é 
um  bem,  é  decretada  por  uma  lei,  obrigando 
todos  a  acceitarem-na  no  intuito  de  ficarem 
os  individues  preservados  contra  a  moléstia; 
e  de  facto,  saria  cruel  que  o  Estado  fosso 
vaccinar  os  nossos  ignorantes  sem  lhes  dizer 
siquer  o  que  ó   que  estava  fazendo. 

Elle  lhes  dirsl,  por  exemplo:  cVenho  pre- 
munir-vos  contra  o  mal.  Existe  uma  desco- 
berta scientifica  que  trouxe  enormes  benefi- 
cies ã  Humanidade,  reduzindo  os  fiagellos  de 
uma  epidemia  tremenda  a  proporções  insi- 
gnificantes ;  e  eu,  no  intuito  de  acautelar  e 
proteger  as  populações,  introduzo  este  medi- 
camento, venho  vaccinar.» 

Então,  ou  o  cidadão  se  dá  por  convencido 
e  acceita  a  vaccinação  que  ô  obrigatoría,  ou 
elle  não  se  convence  e  naturalmente  resis- 
tirá :  mas  será  vencido  pela  força. 

Ora,  os  processos  de  convic^,a  persuasão, 
sem  que  tenha  no  fim,  como  ultima  razão,a 
obrigatoriedade,  parece  ao  orador  mais  pra- 
tica e  do  melhores  resultados. 

A  palavra  persuasiva  dos  agentes  do  Go- 
verno, escolhidos  com  critério,  confiava  essa 
prop-iganda  áquelles  que  mais  directamente 
lidam  com  as  massas  populares,  áquelles  que 
estão  em  contacto  com  o  povo,  incontesta- 
velmento  trará  vantagens  grandes,  porque  a 
vaccina  acabará  victoriosa  e  aceeita,  sem 
o  sacrificio  da  liberdade  individual,  sem  que 
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fossem  sujeitos  a  vexames  homens  livres  com 
o  direito  de  pensar. 

Admitte  o  orador  que  a  vaccina^  obri- 
gatória se  possa  fazer  em  nome  de  um  prin- 
cipio religioso,  que  os  crentes  de  uma  re- 
ligião se  convençam  de  que  a  vaccina^  ó 
um  modo  do  exercer  seu  cuito  e  se  utilizem 
delia  como  ent'e  os  maho  metanos  ó  pro- 
hibido  o  uso  do  toucinho. 

Mahomet,  mais  adeantado  que  os  homens 
públicos  do  Brazil,  comprehendendo  que, 
pela  coacção,  não  conseguiria  jamais  a  abs- 
ten<^  da  carne  de  porco,  que  era  conside- 
rada, e  o  é  ainda,  como  transmissora  da 
lepra,  fez  disto  um  principio  religioso, 
incutindoo  como  crença  aos  seus  adeptos. 

Não  ó  religioso  o  orador,  é,  sim  irreligioso, 
porque  entende  que  não  temos  necessidade 
mais  de  propagar,  valendo-nos,  de  religião, 
os  princípios  ou  idôas  que  reputarmos  in- 
dispensáveis para  a  felicidade  do  povo. 

A  vaccina  não  nasceu  impondo-se.  O  re- 
nome que  ella  tem  adquirido  no  mundo,  para 
chegar  a  impor-se  foi  por  seus  simples 
eífoitos . 

E*  partidário  da  vaccina,  acredita  nella  e 
não  pôde  affirmar  isso  cota  mais  eloquência 
do  que  informando  á  Gamara  do  facto  de  si 
haver,  com  toda  sua  familia,  revaccinado  ha 
um  mez.  Para  que  se  não  pense  que  lança 
mão  de  um  argumento  destes,  flngldamente, 
diz  que  o  seu  vaccínador  foi  o  Dr.  Mello  Reis, 
medico  da  Brigada  Policial. 

Vaccinou-se  o  orador  e  fez  vaccinar  sua 
familia,  porque  se  convenceu  de  que  a  vac- 
cina é  um  meio  prophylatico  contra  a  va- 
ríola; de  que  todos  oà  de  sua  familia  se 
resguardavam  contra  a  invasão  eventual  de 
um  mal,  temor  este  muito  menor,  aos  seua 
olhos,  do  que  o  perigo  apregoado  pelos  anti- 
vaccinadores,  de  que  a  vaccina  modifica  a 
natureza  humana. 

Vae  terminar. 

Só  veio  ã  tribuna,  repel.e,  pela  necessidade 
imperiosa  em  que  estava  de  dar  uma  satis- 
fação à  Gamara  ;  veio  pelo  dever  em  que  se 
encontra  de  tomar  parte  no  debate  desta 
questão,  que  reputa  a  mais  seria  da  Repu- 
blica, a  mais  grave  de  todos  élla.s.{ Apoiados.) 

Acha  que  esbanjar  dinheiros,  como  diztjm 
os  accusadores  do  Governo,  delapidar  a  for- 
tuna publica,  nada  ô  deante  do  attentado 
monstruoso  que  se  pretende  decretar.  For- 
tuna se  refaz  ;  dinheiro,  as  gerações  que 
vierem  hão  de  novamente  fabricar,  porque, 
si  este  paiz  tem  vida,  não  são  os  esbapja- 
mentos  accldentaes  que  o  hão  de  aniquilar. 

Quando  os  Estados  Unidos  sahiram  da  guer- 
ra da  seccessao,  as  situações  financeiras  e 
eoonomioas  daquello  paiz  eram  indiscutivel- 
mente muito  mais  affiictivas  do  que  a  actua- 
lidade brazileira. 


O  que  difflcilxQente  se  poderá  reparar  é  a 
obra  da  destrui(^  do  oara<:ter,feita  por  uma 
politica  que  engeita  as  mais  bellas  conquis- 
tas do  espirito  humano. 

Nem  ô  possível  que  um  governo  possa 
&zer  questão  de  uma  medida  de  tal  natu- 
reza como  uma  necessidade  imprescindível. 
E'  inadmissível  porque  seria,  em  plena  Repu- 
blica, ver-se  um  chefe  de  Estado  pretendendo 
resuãcltar  exercícios  de  poderes  que  já  cahi- 
ram  das  mãos  de  potentados  de  outra  natu- 
reza, que  não  das  de  um  chefe  de  Estada 
transitório  e  eleito  pela  vontade  popular. 

Seria  ameaqainhar  o  caracter  da  individua- 
lidade. Seria  tornar  os  cidadãos  uns  títeres, 
sem  vontade  de  acção,  flekzendo  desapparecer 
todos  os  nobres  estímulos.  (Apoiados) , 

Deixa  a  tribuna  sem  ter  dado  ao  debate  o 
ardor  que  desejava.  Dirá,  entretanto:  ainda 
é  tempo  dos  seus  illustres  collegas  reflecti- 
rem muito  sobre  o  alcance  da  medida  que 
vae  ser  decretada.  (Apoiados,) 

Nos  serviços  ao  Governo,  não  se  deve  che- 
gar á  obrigação  da  vaccina. Si  for  necessário, 
que  se  lhe  dê  dinheiro  para  a  propaganda 
da  vaccinação.  (Apoiados,) 

E*  o  que  quer  assignalar,  fazendo  ver  á 
Gamara  que  cumpre  que  cila  se  colloque  ao 
lado  dos  princípios  contra  esses  attentados 
que,  espera,  não  serão  consumados.  (Âpoia^ 
dos\  muito  bem.  Palmais  no  recinto,  O  orador 
é  comprimentado ,) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  mais 
oradores  inscriptos.  (Pausa,) 

O  Sr.  Oarlos  Teixeira»  BrAU- 

d&o  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  PREsmENTE — Fica  a  discusãlo  adia- 
da pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  —  Antes  de  dajt 
aprdem  do  dia  vou  communicar  á  Gasa  que 
foi  hoje  encerrada  a  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  encommendar  á  indus- 
tria, pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios 
que  menciona. 


O  projecto  tem  de  voltar  á  Gommissio  de 
Orçamento  para  dar  parecer  sobi^e  as  emen- 
das que  o  Sr.  Barbosa  Lima  apresentou; 
umas  que  augmentam  a  dospeza  e  outras  di- 
minuem a  receita. 

Bntretanto,  como  foi  apresentado  pelo  Sr. 
Soares  dos  Santos  um  requerimento  pedindo 
que  (lendo)  o  projecto  n.  30  A  volte  á  Com- 
mílsão  d 3  Orçamento,  afim  de  que  a  mesma 
interponha  novamente  o  seu  parecer  iníbr- 
maudo  si  as  despezas  constantes  do  mesmo 
projecto  podem  ser  autorizadas  oom  os  re- 
cursos offerecidos  pela  renda  ordinária  do 
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paiz,  e,  em  caso  negatiyo,  quaes  os  meios  que 
são  julgados  sufficientes  para  a  acquisi^ 
do  material  flactuante  de  que  necessita  a 
nossa  marinha  de  guerra,  vou  dar  para  a  or- 
dem do  dia  de  amanhã  a  votação  deste  re- 
querimento. 

Ha  outro  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lima  e  que  seria  votado  depois  da  2*  dis- 
cussão. O  requerimento  é  o  seguinte.  (Lê) : 

A  Gamara  resolverá  sobre  este  requeri- 
mento depois  de  ser  votado  o  projecto  em 
2^  discussão;  mas  o  requerimento  do  nobre 
Deputado,  o  Sr.  Soares  dos  Santos,  resolve 
uma  preliminar,  razão  pela  qual  dou  para 
a  ordem  do  dia  a  votação  desse  requeri- 
mento. 

Estando  adeantada  a  hora,  designo  para 
amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Soares  dos 
Santos  para  que  o  projecto  n.  30  A,  de  1904, 
volte  a  Commissão  de  Orçamento,  afim  de 
que  a  mesma  interponha  novamente  o  seu 
pareoer,  informando,  si  as  despezas  constan- 
tes do  mesmo  projecto  podem  ser  autoi- 
zadai  com  os  recursos  offerecidos  pela  renda 
oidínaria  do  paiz  e,  no  caso  negativo,  quaes 


08  meios  que  são  julgados  sufficientes  para 
a  acquisiçao  do  material  fluctuante,  de  que 
necessita  a  nossa  marinhado  guerra.  (Re- 
querimento este  oflferecido  no  correr  da 
2»  discusiMM>  do  projecto  n.  30  A,  de  1904.) 

Votação  do  projecto  n.  76  A,  de  1904, 
autorizando  o  Governo  a  conceder,  no  cor- 
rente anno,  uma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  prepai^atorios  (3*  dis- 
cussão); 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904,  tornando  obrigatórias  em 
toda  a  Republica  a  vaccinaçao  e  revaeci- 
nação  contra  a  varíola,  com  parecer  da 
Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica 
e  substitutivo  do  Sr. Deputado  Érico  Coelho; 

1*  discussão  do  projecto  n.  138  A,  de  1904, 
elevando  a  CoUectoria  de  S.  Luiz,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  á  categoria  de 
Mesa  de  Rendas  de  S'^  classe,  com  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento; 

3*  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  ao  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  35  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  dos  Sr»,  Paula  Guimarães  (Presidente),  Oliveira  Figueiredo  (i®  Vice- 
Presidente)^    Paula    Guimarães    (Presidente),  Júlio  de  Mello  (2^  Vice-P residente)  e  Paula 

Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderleyde 
Mendonça,  Joaqumi  Pires,  Aurélio  Amorim, 
Luiz  Domingues,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e 
Silva,  Walfredo  Leal,  Izidro  Leite,  Tei- 
xeira de  Sá,  Celso  de  Souza,  Brido  Filho, 
Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Arrofxellas  <Oalvào,  Joviniano  de  Carvalho, 
Domingos  Guimarães,  Prisco  Paraizo,  Eu- 
génio Tourinho,  Garcia  Pires,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  Corrêa  Dutra,  Américo 
de  Albuquerque,  Galvão  Baptista,  Pereira 
Lima,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  José  Bonifácio,  David  Campista, 
Bueno   do  Paiva,  Bernardes  de  Faria,  Ca* 


logeras,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fuigencio, 
Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Wencesláo  Braz, 
Eloy  Chaves,  Cândido  Rodrigues,  Bernardo 
António,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra, 
Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon  Ba- 
ptista e  Luiz  Gualber to. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sjt.  Alencar  Gnimar&eH  (P 

Secretario)  procede  ã  leitura  de  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oí&eios: 

Do  Sr.  1"  Secretario  do  Senado,  de  24  do 
corrente,  transmittindo  a  esta   Camará  as 
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emendas  do  Secado  á  proposição  dosta  Ca- 
mará, modificando  o  decreto  n.  3.346,  de 
14  de  outubro  de  1887,  e  seu  regulamento 
sobre  marcai  de  fabrica  e  de  commercio.— 
Inteirada.  A'  Commissao  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

Do  mesmo  senhor,  do  25  do  corrente,  com- 
municando  que  pelo  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica foi  sanccioniuia  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  a  abertura  do 
credito  extraordinário  de  i:49l$754  para 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  se- 
cretario aposentado  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo  Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  de  9 
de  julho  a  E^  de  novembro  de  19'J3.— Intei- 
rada. Archive-se  o  autographo. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  24  do  coi*' 
rente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGBM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nac;ional— 
Transmittindo-Yos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo  Ministro  de  Estado 
da  Querra,  sobre  a  necessidade  de  se  abrir 
ao  respectivo  Ministério  o  credito  especial 
de  16:419$750,  para  occorrer  ao  pagamento 
a  Roberto  Blusset  e  Hermanos,  de  forneci- 
mentos feitos  em  1886  á  colónia  militar 
junto  á  foz  do  Iguassú,  rogo  vos  digneis  ha- 
bilitar o  Governo  com  o  referido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. —  A' 
Commissao  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  24  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Por 
sentença  dojuiz  federal  no  Estado  de  S^Paulo, 
cou  armada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de  23  de  setembro  do  anno 
próximo  findo,  foi  a  Fazenda  Nacional  con- 
demnada  a  pagar  aos  ofilciaes  de  Justiça  Luiz 
Sampaio  Moreira,  Josô  Francisco  de  Moraes 
o  Rooerto  Sommer  a  quantia  de  3:01(^747, 
sondo  2:898$547  provenientes  de  porcenta- 
gem devida  pela  -cobrança  de  divida  activa 
em  que  elles  funccionaram  e  112$:í00  de 
custas  do  processo. 

Ouvido  a  respeito  do  cumprimento  da  pre- 
catória que  para  execução  daquella  sentença 
foi  expedida  ao  Ministério  da  Fazendo  pelo 
referido  juiz,  declarou  o  procurador  geral  da 
Republica  estar  a  mesma  em  termos,  visto 
haverem  sido  observadas  no  caso  as  disposi- 
ções do  art.  41,  parte  5*,  do  decreto  n.  3.084, 
de  5  de  novembro  de  1898,  e  ter  a  sentença 
passado  em  julgado. 


Rogo,  pois,  vos  digneis  autorizar  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  3:01Q$747,  necessário  para  occor- 
rer ã  despeza  com  o  pagamento  deprecado». 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1904,  ld*da 
Republica.  -  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. --A!  Commissao  de  Orçamento. 

O  Sr.    Xeixeira   de    Sák  —  Sr. 

Presidente,  vi  no  Jornal  do  Commercio  de 
hoje,  na  primeira  do  suas  varias,  um  chama- 
mento da  attenção  do  Governo  Federal  para 
o  acto  do  governador  de  Pernambuco  rela- 
tivo ã  lei  do  sello. 

Creio  que  não  é  só  em  Pernambuco  que  sa 
tem  levantado  a  i*esistencia  á  lei  do  sello  de- 
1899.  Afflrmo  que  a  Bahia  e,  parooe-me, 
S.  Paulo,  teem  resistido  a  essa  lei  incon- 
stituciunal. 

Justa  resistência. 

A  lei  do  sello,  decretada  pelo  Congressa 
Nacional,  é  evidentemente  inoonstitacional. 
Privou  08  Estados  de  uma  de  suas  fontes  de 
receita,  arvorando  o  principio  constitacional 
novíssimo,  de  sua  creação,  —  que  todos  os 
actos  regidos  por  lei  federal  são  sujeitos  ao 
sello  federal,  até  as  procurações  para  recebi*> 
mento  de  vencimentos  de  ftinccionarios  esta- 
duaes. 

Ora,  Sr.  Presidente,  é  estranhavel,  por-^ 
tanto,  que  o  Jornal  do  Commercio  só  se- 
occupasse  com  o  Estado  de  Pernambuco,  e 
não  com  outros,  que  se  teem  manifestado  e 
procedido  do  mesmo  modo  em  relação  4 
dita  lei.  Vcjam-se  os  regulamentos  desses 
Estados.  Não  posso  precisamente  apreciar 
os  pontos  de  desaccôrdo  ou  reivindicação ;  & 
questão  não  é  de  mais  ou  de  menos. 

Como  y.  Ex.  não  permitte  sinão  o  mais 
limitado  tempo  para  que  eu  faça  esta  recla- 
mação, direi,  antes  de  terminar,  que  é  pre- 
ciso estar  de  sobreaviso  com  esses  faná- 
ticos, espécie  de  phariseus,  pelos  direitos  da 
União  ;  entre  elles  ha  uns  que  não  teem  lã 
muitas  razoes  de  saudades  da  centralização 
do  extincto  regimen,  e  outros  escolhem 
este  ponto  de  combate  como  o  mais  efflcaz 
para  destruir  as  actuaes  Instituições. 

Os  Estados  são  autónomos  e  autónomos 
nos  seus  direitos ;  pelo  menos  é  justificável 
a  resistência  para  mantel-os  contida  usurpa- 
ções. O  remédio  para  restabelecer  a  ordem 
constitucional  não  é  o  appello  ao  Supremo 
Tribunal,  é  rever  a  lei. 

Para  esse  fim  jã  em  1902  apresentei  um 
projecto  nesse  sentido,  que  peço  licença 
pam  transcreverem  meu  di£cu]'So. 

E*  o  que  tenho  a  dizer.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 
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DOCUMENTO  A  QUE  SK  REFERE  O  SR.  TEI- 
XEIRA DE  SA 

N.   182  —  1902 

Declara  ser  da  competência  exclusiva  da  Unido 
decretar  taxas  de  sello^  e  dá  outras  provi' 
dencias 

Lei  n.  585,  de  31  de  julho  de  1899 

Ai't.  \^,  g  l"*.  E*  da  competência  exclusiva 
da  União  decretar  taxas  de  sello,  excepto 
sobre  actos  emanados  dos  governos  dos  lo- 
tados e  negócios  de  sua  economia,  sobre  os 
uuaes  compete  exclusivamente  aos  mesmos 
Estados  exercer  essa  faculdade. 

§  2.»  Consideram-se  negócios  da  economia 
dos  Estados  os  qae  sâo  regulados  por  leis 
estaduaes.  Não  são  comprebendidos  nesta 
classificação  os  actos  de  qualquer  espécie 
regidos  por  lei^  federaes,  na  conformidade 
do  n.  23  do  art.  34  da  Constituição,  os  qaaes 
são  siJÚeitos  ás  taxa?  que  a  União  decretar, 
ainda  que  tenbam  de  produzir  effeitos  no 
próprio  Estado  de  sua  origem  e  de  ser  pi'o- 
cessados  nos  respectivos  juízos. 

— Comnientarios,  Const.  Braz.  S>\  João  Bar- 
halho,  pag.  38 : 

...<Tal  decreto  declarou  serem  negócios 
da  economia  dos  Estados  os  regulados  por 
leis  estaduaes— e  da  economia  da  União  os 
regulados  por  leis  federaes.  Critério  eviden- 
temente erróneo  que  fazem  entrar  na  eco- 
nomia da  União  como  negócios  delia  todos 
os  actos  e  factos  da  vida  civil  dos  Estados, 
todas  as  relaç^s  de  direito  que  abi  se  pro- 
duzam ainda  quando  não  Ibes  digam  re- 
speito, pois  tudo  isso  se  regula  por  leis  fe- 
deraes. Solução  falsa,  contraria  aos  princi- 
pies fundamentaes  do  systema,  sabido  como 
é  que  08  poderes  da  União  são  restrictos, 
limitados  aos  fins  delia,  ao  passo  que  amplos 
são  os  dos  Estados  e  vão  até  onde  se  possam 
estonder  sem  que  offendam  a  esphera  dos 
negócios  federaes.  £  negócios  federaes 
(quaesquer  que  sejam  as  leis  que  os  re- 
gulem) não  se  podem  considerar  os  actos  e 
ractos  jurídicos  simplesmente,  porque  sobre 
ellea  legisla  o  Congresso  Nacional.  Discrimi- 
nação inconstitucional  —  quer  por  ser  con- 
traria á  intenção  manifestiimente  revelada 
Selos  constituintes,  quer  pela  imoompetencla 
o  Congresso,  para,  som  os  tramites  extraor- 
dinários de  reíorma  constitucional,  por  sim- 
ples lei  ordinária,  regular  a  partilha  dos 
poderes  entre  a  União  e  os  Estados.  Vide 
ainda  cit,  Const,  :  (Desenvolvimento  do 
art.  9s  §  l^  n.  l,  da  Constituição  em  re- 
lação ao  seu  elemento  histórico  o  systema- 
tico :  applicação  de  notável  julgado  ame- 
ricano :  —  Quando   o  povo  de  toaos  os  Es- 


tados se  uniu  para  oi^anizar  o  Governo  Fe- 
deral, elies  cuidadosamente  definiram  seus 
poderes  reservando  a  cada  Estado  não  sim- 
plesmente  sua  organização  separada,  sinão 
também  su  ^  soberania  sofn'e  seus  assumptos 
domésticos  —  N,  Calvo ^  Dec.  Const,  n.  702. 
Adduzindo  o  Sr.  /.  Barbalko  :  «Os  nego- 
(nos  da  economia  dos  Estados  em  nosso  casa 
são  esses  seus  assumptos  domésticos^  dis- 
tinctos  dos  que  se  i'eferem  &  sua  organi- 
zação separada,  do  seu  governo,  do  seu  re- 
gimen e  administração).  » 

Sr,  Azevedo  Mar  quês -^  Jornal  do  Commercio 
de  2  e  7  de  março  de  1899  —  Revista  Juridi- 
ca  do  mesmo  anno,  n.  XV  11  : 

...  «  A  economia  do  Estado  é  alguma 
cousa  mais  ou  alóm  dos  actos  emanados  de 
seu  governo  e  de  suas  autoridades,  pois  a 
Constituição  visivelmente  disiingue  as  duas 
Idéas.  Será  por  conseguinte  tudo  quanto 
nascendo  no  Estado  nelle  viva  e  tenha  com- 
pleta actividade,  interessando  directa  e  im- 
mediatamente  a  collectividade  estadual. 
Assim  o  empréstimo  de  dinheiro,  as  hypo- 
thecas,  etc.,  feitas  no  Estado,  entre  pe^as 
nelle  residentes  ou  sobre  immoveis  neiles 
situados,  representam  negócios  da  economia 
do  Estado,  porque  teem  nelle  inteira  eflfecti« 
vidado,  affectam  directamente  a  fortuna 
particular  e  publica,  recahom  sobre  immo- 
veis que  constituem  porções  do  seu  terri- 
tório.» 

Sr,  Francisco  da  Veiga  —  Annaes  da   Cã 
mora   dos  Deputados ,    vol,  III,   pag,    i22, 
i89í: 

. .  .«Sello  do  papel,  pôde  dizer-se,  ficou  ex- 
clusivamente pertencendo  aos  Estados,  pois 
recahe  sobre  os  actos  de  su;)S  autoridades, 
competindo  ã  União  tão  somente,  e  também 
exclusivamente,  a  decretação  da  taxa  do 
sello  dos  papeis  submettidos  ás  autoridades 
e  funccionarios  federaes.» 

Entretanto  a  lei  n.  535,  aliás  parecendo 
reconhecer  e  discernir  os  dous  casos  de — 
actos  emanados  dos  governos  dos  Es- 
tados e  negócios  de  sua  economia—acaba 
por  incluir  o  segundo  no  primeiro.  Consi- 
dera negocies  da  economia  dos  Estados  os 
Sue  são  i*egulados  por  suas  leis,  ou  emanados 
os  governos  dos  Estados.  Separaos  das 
leis  federaes,  como,  si  distinctos  por  isto,  pu- 
desse haver  economia  dos  Estados  fora  do 
domínio  dessas  leis. 

Const,,  art.  65,  n,  2^E'  facultado  aos  Es- 
tados, em  geral,  todo  e  qualquer  poder  ou 
direito,  que  lhes  não  for  negado  por  clausula 
expressa  ou  implicitamente  contida  nas  clau- 
sulas expressas  da  Constituição. 

Ora,  não  ha  na  Constituição  dispositivo  que 
implicitamente  vede  aos  Estados  a  decre* 
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tacão  do  sello  nos  negocies  regulados  por  leis 
(éderaes.  Antes  é  clasula  expressa  do  seu 
art.  9«,  §  I<>,  n.  I,  que,  em  sendo  os  negócios 
da  economia  dos  Estados  (que  não  pode  estar 
separada  das  leis  fedcraes)  o  sollo  é  exclu- 
sivamente dos  Eâtados. 

Com  estas  prenoções  apresento  o  se- 
guinte : 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1^.  E*  da  competência  exclusiva  da 
União  decretar  taxas  de  sello,  excepto  sobre 
actos  emanados  dos  governos  dos  Estados  e 
os  negócios  de  sua  economia. 

§  1<*.  Consideram-se,  sem  outra  distincção. 
negócios  da  economia  dos  Estados  os  em  que 
3Ó  intervenham  ou  possam  intervir  os  func- 
cionarios  do  Estado  ou  que  dependam  ou 
possam  depender  da  jurisdicção  administra- 
liva  ou  judiciaria  estadual,  emquanto  lhe 
estiverem  sujeitos,  derogado  o  §  2^  do  art.  l^ 
da  lei  n.  585,  de  31  de  julho  de  1899. 

Art.  2^«  O  Governo  ó  autorizado  a  expedir 
o  regulamento  para  a  execuç&o  desta  lei* 

Art.  3o.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.— rewtftra  de  Sd, 

E*  annunciada  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Barbosa  Lima,  oíferecido  na  sessão  de 
20  do  corrente,  cujo  teor  é  o  seguinte  : 

«  Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  infocmaçoes  : 

1)  Qual  a  importância  em  dinheiro  envia- 
da pelo  Governo  Federal,  respectivamente, 
aos  governadores  do  Rio  Grande  do  Norte» 
Parahyba  e  Ceará,  a  titulo  de  soocorros  pu 
blicos,  motivados  pela  secca  que  assola 
a<]^uelleB  Estados  ?  (Constituição  da  Repu- 
blica, art.  5«0 

2)  Qual  o  numoro  de  pessoas,  discrimina- 
damente, soccorridas  nos  mesmos  Estados, 
tanto  de  empregados  em  obras  de  utilidade 
publica  como  principalmente  de  famintos  e 
enfermos  em  condições  de  não  poder  traba- 
lhar ? 

3)  Quanto  se  despendeu  daquella  impor- 
tância supprida  pela  União,  em  cada  um 
dessem  Estados,  em  alimento  á  população 
exhausta  que  a  secca  expelliu  de  seus  lares 
o  que  após  dolorosa  peregrinação  logrou 
alcançar  o  littoral  ? 

4)  Quanto  se  despendeu  pelos  cofres  fe- 
deraes  com  a  assistência  domiciliar  o  ho^i- 
talar  naquelles  Estados,  em  oonsequeneia 
das  epidemias  que  alli  eostumam  reinar  du- 
rante a  secca  ? 

5)  Quantos  kilometros  de  estradas  de 
ferroy  quantos  açudes,  onde  e  com  que  capa- 
cidade se  teem  construído  naquelles  Estados, 


nestes  últimos  20  mezes,  quantos  poços  tu- 
bulares e  quantos  hectares  de  terras  irriga- 
das nos  mesmos  Estados  com  as  aguas 
captadas  por  esses  ou  outros  proeossos  ?» 

O    Sr.  Presidente  —  Tora  a  pala- 
vra o  Sr.  Calogeras. 

O  Sx*.  Oa.lo@era,0  (*)  —  Lastimo 
profundamente,  Sr.  Presidente,  que,  ao  ini- 
ciar a  minha  resposta  ao  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sal,  ci\jo  nome  declino 
com  a  devida  vénia,  o  Sr.  Barbosa  Lima, 
tenha  de  fazel-a  na  ausência  desse  illustre 
representante  da  nação;  porém,  a  demora 
com  quo  venho  dar  as  explicações  que  S.  £x. 
pediu  não  me  permitte  addie  por  maií< 
tenpo  o  enunciar  os  factos  sobre  ^ue  me 
fundo  para  negar  mou  voto  ao  requerimento 
que  vS.  Ex.  apresentou. 

Começou  S.  Ex.  expondo  que  o  desalento 
do  que  se  sentia  presa  não  era  absoluto,  pois 
que  profundamente  convencido  de  que,  na 
evolução  progressiva  dos  povos,  o  triumpho 
definitivo  dos  pendores  alti*ui8tas  sobre  as 
manifestações  do  egoismo  ó  íájo  íktal  quanto 
siiO  os  coroUarios  de  um  theorema  geomé- 
trico, só  poderiam  produzir  certa  depressão 
temporária  em  seu  espirito  os  factos  a  cujo 
desenrolar  assistia. 

Eu  não  quiz,  de  modo  algum,  manifestar  a 
minha  opioião  sobro  esse  estado  e^ecial  do 
espirito  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Qraade 
do  Sul ;  acredita^'a,  porém,  oomo  ainda 
acredito,  que,  dada  esta  confiança  absoluta 
no  desapparecimento  dos  obstáculos,  daa  dií- 
íiculdades  do  momento  actual  e  no  advento 
de  uma  phase  melhor,  essas. mesmas díffl- 
culdades  deveriam  exaltar  a  actividade  de 
quantos  tinham  uma  parcella  siquer  de  re- 
sponsabilidade nos  negócios  públicos  para 
contribuírem  por  attenuar  resistências,  para 
fazer  com  que  do  esforço  collectivo  pudesse 
surgir  uma  situação  melhor  do  que  aquella 
que  S.  £z.  reputa  má,  como  a  actual. 

Mas,  nã'j  desejo,  nem  era  intuito  meu,  de- 
morar-me  sobre  este  ponto  ;  tenho  pressa  cm 
entrar  na  analyse  e  na  refutado  dos  argu- 
mentos que  serviram  de  base  á  critica  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Assim  é  que,  desde  o  começo,  aliudia 
S.Ex.  a  uma  aíilrmação  que  eu  não  fiz  aqui. 

Que  a  situação  geral  no  norte  da  Repu- 
blica melhorou,  é  um  facto  que  n&o  p  ôde 
ser  objecto  de  duvida,  nem  servir  de  mot  ejo 
a  ninguém.  Informações  officiaes,  de  origens 
as  mais  insuspeitas,  o  attestam,  e  são  con- 
testes, uniformes,  os  depoimentos  de  todos 
aquelles  que  teem  tido  necessidado  de  oetu- 


(•)  Bvte  (liscuiío  i.5o  foi  i^evisto  pelo  orador. 
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•dar  de  perto.»  pai*a  os  attenuar,  os  males  da 
crise  que  atmyessa  aquella  região. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  — Os  pi*o« 
prioB  representaates  dos  Bstados  flagellados 
isBo  eoaflrmáram. 

O  Sr.  Calogeras  —  Mais  ainda:  as  men- 
sagens dos  goTemadores,  os  depoimento:^  dos 
representantes  da  Na(^,  que  ultimamente 
chegaram  daquella  zona,  as  informações 
ministradas  pelos  fúnceionarios  que  alli  se 
acham  destacados  para  combater  a  situa- 
ção dií&cultosa  creada  pela  secca,  todos  estes, 
nna  você,  declaram  que  effeotivameote  o 
phenomono  climatérico  está.  diminuindo  de 
intensidade  e  que  em  Aituro,  cuja  data  não 
se  p6de  fixar,  mas  que  se  espera  ser  breve, 
desapparecerão  todos  os  seus  lastimáveis 
effeitos. 

Por  outro  lado,  tive  muito  cuidado,  quan- 
do iniciei  a  respoista  ao  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  em  medir  o  alcance  dos 
termos  que  empregava  e  em  dar  inteira  pre- 
cisão, inteira  conformidade  com  as  autori- 
zações legaes  a  todas  os  assertos  que  para 
aqui  trazia. 

Assim  ó  que,  quando  quiz  provar  ao  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  que  a 
lucta  contra  a  secca  representava  uma  acção 
synergica  por  parte  dos  Poderes  Legislativo 
e  Executivo  e  dos  governos  estaduaes,  de- 
clarei que,  em  relação  ao  Legislativo,  exis- 
tem no  orçamento  autorizações  para  se  des- 
penderem ató  dez  mil  contos. 

Não  alludi  a  dez  mil  contos  a  serem  em- 
pregados em  obras;  o  nobre  Deputado  attri- 
buiu-me  esta  afflrmação,  que  eu  não  flz. 

Venho  agora,  para  que  não  possa  haver  a 
menor  duvida  quanto  á  veracidade  das  mi- 
ngas afilrmações  e  quanto  ao  valor  delias, 
rememorar  os  pontos  onde  se  encontram 
fixações  de  quotas  de  despezas  que,  somma- 
das,  representam  os  dez  mil  e  alguns  contos 
a  que  alludi. 

Em  primeiro  logar,  eocontra-se  no  n.  36 
do  art.  2*  da  lei  de  despeza  a  verba  de 
100:0Q<)$  para  soccorros  públicos. 

Encontra-se  na  lettra  G,  no  n.  10  do 
art«  lô  da  mesma  lei»  uma  autorizado  para 
se  despenderem  1.515:000$  com  açudes  e 
poços  e  obras  análogas. 

Nos  ns.  XXXIl  e  XXXllI  do  art.  17  da 
mesma  lei  existe  uma  autorização  para  se 
despenderem  1.000:000$  em  certas  medidas 
attinentes  a  debellar  os  effeitcxsi  da  secca. 

Existe  ainda  no  n.  XX  do  mesmo  artigo 
uma  outra  autorização,  sem  limite  de. verba, 
para  a  construcção  de  estrada  de  ferro  que, 
partindo  do  porto  mais  conveniente  do  litto- 
ral,  no  Rio  Grande  do  Norte,  vã  ter  a  região 
uíiais  assolada  j^^/la  secca. 
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Finalmente,  existe  a  autorização,  e  ô  a  que 
consta  do  art.  26,  n.  1,  da  mesma  lei,  per- 
mittindo  ao  Governo  abrir  créditos  supple- 
mentares  a  diíferentes  rubricas  orçamen- 
tarias. 

Agora,  digo  eu:  em  se  tratando  de  um 
phenomeno*  como  o  da  secca,  esses  créditos 
supplementares  poderiam  ser  integralmente 
applicados  a  luctar  contra  os  seus  effeitose 
com  a  vantagem  seguinte  :  é  que  abrindo-se 
uma  excepção  ã  regra  geral,  observada  para 
essas  espécies  de  titules  de  despezas  para 
soccorros  públicos,  é  possível  abril-os  em 
qualquer  mez  do  oxereicio.  A  somma  dessas 
autorizações  expressas  em  algarismos attioge 
a  10.615:000$000. 

Não  ha  duvida.portaoto,  que  a  asserção  que 
aqui  flz  tem  inteiro  fundamento  na  lei  de 
orçamento  vigente,  não  se  applica  somente 
averba  de  obras  publicas,  que  S.  £x.  jul- 
gava visada  pelo  meu  asserto  e,  sim^  des- 
dobrado em  diversas  rubricas,  como  acabo 
de  mostrar. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
entretanto,  pensando  que  se  tratasse  de  uma 
autorização  exclusivamente  destinada»  a  con- 
strucções,  declarou  que  do  mesmo  modo  que 
daqnellas  zonas  vinham  para  as  despezas 
geraes  da  Republica  impostos  em  dinheiro 
e  o  imposto  de  sangue  pago  tão  larga  e 
generosamente  por  aquellas  populações,  do 
mesmo  modo  era  obrigação  constitucional 
despender  parte  dos  reditos  federaes  em  obras 
federaos  naquella  zona,  e,  portanto,  não  era 
licito  argumentar  com  essas  diferentes  ru- 
bricas orçamentarias  para  dizer  que  ellas 
tinham  por  fim  especial  attenuar  as  difi- 
culdades e  soffrimentos  oriundos  da  secca, 
sendo  apenas  manifestações  da  actividade 
do  Governo,  tão  legitimas  como  outras  obras 
em  regiões  não  ílagelladas. 

Ainda  neste  ponto  permitta-me  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  dizer  que 
labora  em   equivoco . 

Assim  é  que  na  redacção  dos  artigos  de 
lei  a  que  me  tenho  referido  vem  expres- 
samente consiffnado  o  seguinte  :  cestudo  e 
construcções  de  açudes,  poços  e  outras 
obras  contra  os  e ff  eitos  da  secca:^. 

Na  ootra  autorização  referente  a  uma 
estrada  de  ferro  que  parta  do  littoral  do 
Rio  Grande  do  Norte,  dã  o  artigo  de  lei 
de  despeza  como  fundamento  ao  disposi- 
tivo o  airigir-se  a  linha  para  zona  íóra  do 
alcance  do  mesmo  fiagello. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  A  construcção  já 
foi  iniciada. 

O  Sr,  Calogeras— Trago  informaçp3S  sobre 
o  caso. 

Ha  outra  autorização  em  que  vem  de- 
lineado o  complexo  de  medidas  attinentes  a 
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obrofi  que  em  flituro  mais  ou  menos  próximo 
possam  debellar  as  coasequencias  chtquelia 
oalamidade;  rem  dito  o  segainte:  €Tomar  as 
seguintes  medidas  no  intuito  de  combater  os 
eífeitos  da  secca. . . > 

Yê,  portanto,  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  que  em  todos  esses  pontoe  o 
que  o  Congresso  Nacional  visou  foi  exacta- 
mente o  que  S.  Ex.  nega,  isto  é,  enviar  aa- 
xilios  para  uma  zona  íiageUada,como  aquella 
que  se  estende  desde  o  norte  da  Bahia  at<'5  o 
.sertâodo  Píauhy. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— Em  toda  a  bacia  do 
S.  Francisco. 

O  Sr.  Calogeras— Mais  ainda  do  que  69ta. 

Alóm  dessa,  Sr.  Presidente,  eu  tiiigo  en- 
tras provas,  que  mostram  quanto  o  Governo 
da  Republica  se  desvellon  em  dar  auxilio» 
áquella  zona  do  norte,  e  para  ftusel-o  basta 
que  eu  responda  um  por  um  aos  itens  do  re- 
querimento que  o  nobre  Deputado  apresen- 
tou em  uma  das  sessões  passadas. 

Pergunta  S.  £x.  «qual  a  importância 
em  dinheiro  enviada  peio  Governo  Federal 
respectivamente  aos  governadores  do  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahjba  e  Ceará,  a 
titulo  de  soooorros  públicos,  motivados  pela 
secca  que  assola  aquelles  Estados.» 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Ao  governador  do 
Ceará  nao  foi  enviado  dinheiro. 

O  Sr.  Calooaras— Já  tive  occaaia^  de  de- 
clarar á  Camará. . . 

O  Sr.  Francisco  Sá— O  governador  do 
Ceará  nada  solicitou. 

O  Sr.  Calogeras — . . .  que  os  aunlioa  em 
dinheiro  remettidos  a  titulo  de  soccorros,  só 
o  foram  aos  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte 
e  da  Parahyba.  Foram  200:000$000  para  o 
Kstado  do  Rio  Grande  do  Norte  e  setenta 
para  o  da  Pai-ahyba,  não  havendo  remessa 
de  dinheiro  para  o  Ceará. 

O  illustre  representante  do  Rio  Grande  do 
Sal,  querendo  valer-se  de  uma  diveiigencia 
de  algarismos  entre  a  affirmação  feita  pelo 
distinctissimo  representante  do  Rio  Grande 
do  Norte,  o  Sr.  Eloy  de  Souza,  tendo  S.  Ex. 
dito  que  eram  150:000$  e  eu  affirmado  que 
eiiim  :dOO:OOQ|;,  o  illustre  autor  do  requeri- 
mento dou  a  entender  que  esses  50:000$  de 
differença  tinham  desapparecido. 

Como  em  aparte  frisou,  houvera  a  in- 
tenção de  se  remetter  a  quantia  de  200:00(% 
chegando  ao  seu  destino  apenas  cento  é 
cincoenta. 

Trago,  Sr.  Presidente,  um  depoimento 
official,  insuspeitov  em  vista  da  sua  origem. 
O  do  nosso  distioctissimo  ex-coilega  o  Dr.  Ta- 
vares de  Lyra,  que,  com  tanto  brilhantifimo, 
representou  aqui  o  Estado  do  Rio  Grande  do  I 


Norte  (c^iadoê^  muito  bêm)^  e  boje  praBíde 
08  destinos  daqaelia  dmumBcripoSo  poljtíoa. 
E*  S.  Bx.  quem  di2»  na  ultima  nienai^em 
apreientada  ao  Congresso  legislativo  da- 
quelle  Estado,  ter  recebido  200  contes  de 
róis,  que  foram  remettidos  nas  seguintes 
datas:  cem  contos  de  réis  em  27  de  abril  e  9 
de  maio  e  dous  outros  créditos  fbram  amda 
postos  á  sua  disposição,  um  de  einooenta 
contos  de  réis,  em  :í3  da  maio,  e  outro  de 
igual  quantia,  em  começo  do  mez  de  julho. 
Não  houve,  portanto,  nenhum  desvio  de 
dinheiro  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  a  cidade 
do  Natal:  os  duzentos  contos,  remettidos 
pelo  Governo  Federal,  lá  foram  recebidos. 

O  Sr.  Eloy  de  Sooza  —  E  oonveniente- 
mente  applicados. 

O  Sr.  Calogeras  —  Cheguei  a  esteponto- 

0  Sr.  Elot  de  Souza  —  E  a  esses  duzeo, 
tos  contos,  V.  Ex.  ainda  podia  acerascentar 
vinte  e  cinco  contos,  enviados  pelo  Uluatre 
Ministro  da  Viação,  para  terem  applicação 
especial  á  compra  de  sementes,  quando,  em 
março,  nós  acreditávamos  que  o  inverno 
havia  começado.  Creio  que  essa  remessa  foi 
feita  no  dia  7  de  março. 

O  Sr.  Calogbras  —  Pergunta  ainda  o  no- 
bre Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul :  «  qual 
o  numero  de  pessoes,  disoriminadameote* 
socoorridas  nos  mesmos  Estados,  tanto  de  em- 
pregados em  obras  de  utilidade  publica, 
como,  principalmente,  de  famintos  e  enfer- 
mos, em  condições  de  não  poderem  tra- 
balhar.» 

Responder  de  modo  completo  a  essa  per- 
gunta, Sr.  Presidente,  é  tarefa  das  mais  ^fR- 
ceis.  De  facto,  não  ha  estatísticas  perífeitas 
a  este  respeito,  e  é  n  itural  que,  numa  ooca- 
Sião  de  crise,  não  se  tome  nota  de  todas  as 
pessoas  que  vão  sendo  socoorridas, 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  Seria  positiva- 
mente  impossível. 

O  Sr.  Calogbras  —  Vou,  entretanto,  pro- 
curar, com  08  elementos  de  que  disponho, 
satisfazer  o  nobre  Deputado. 

Os  auxilies  foram  de  natureza  diversa. 

Houve,  em  primeiro  lagar,  a  applieaçio  da 
ordem  legislativa,  que  mandava  procederá 
construcção  de  obras  publicas,  afim  de  em- 
pregar o  maior  numero  possível  de  retiran- 
tes. Mesmo  nessas  obras,  o  numero  de  em- 
pregados é  extraordinariamente  TariaveU 
como  podem  attestar  as  pessoas  que  ultima- 
mente percorreram  aquella  zona.  (Apoiados.) 


O  Sr.  Francisco  SA— De  um  dia  para  oo- 
tro  varia  o  numero  de  operários. 

O  Sr.  Calogeras— Sim;  e,  além  dessa  va- 
riação normal,  basta  que  caiam  algomaa 
chuvas  para  que,  Immediatamente,  os  retí- 
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r&ntM  nhaodoaem  o  serviço  e  Toltom  aos 
logares  de  oode  vieram. 

O  Sr.  Francisco  Sà  — £'  perfeitamente 
ezaoto. 


O  SR.CALOOBRiLS~Noste  sentIdo,coiiicidem, 
não  só  depoimentos  valiosos,  qoal  o  do  nohre 
Deputado  pelo  Geará,  como  informações  offl- 
ciaea,  ministradas  por  todos  que  teem  sido 
•incumbidos  de  chefiar  ou  dirigir  aquelles 
serviços. 

Asjim  6  que,  conforme  os  relatórios  que 
aqui  tenho  e  poderei  fornecer  ao  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  si  S.  Ex.  o  de- 
sejar, conforme  esses  relatórios,  recito,  se 
vé  que  foram  empregados  pela  eommissSo  de 
estados  no  Rio  Grande  do  Norte  cerca  de 
mil  retirantes,  havendo  sido  preferidos 
aquelles  que  tiaham  familia,  o  que  quer  di- 
zer que  esse  numero  de  empregados  corre- 
sponde a  um  numei^o  muito  maior  de  soc- 
corridos. 

Tal  numero,  entretanto»  diminuiu,  pelo 
facto  de,  como  consta,  não  de  affirmaçdes 

fraeiosas,  conforme  a  S.  Ex.  pareeeu,  mas 
e  depoimentos  acima  de  qualquer  excepção, 
qual  seja  o  da  mensagem  do  illustre  gover- 
nador do  Rio  Grande  do  Norte^pelo  facto 
do  terem  cabido  chuvas  na  zona  do  Agremie, 
fazendo  com  que  muitos  dos  retirantes  aban- 
donassem o  serviço  e  voltassem  para  i&. 

Do  mesmo  modo,  Sr.  Presidente,  no  Es- 
tado do  Gear4,  conforme  o  ultimo  relatório 
remettido  pelo  eogenheiro  chefe  do  serviço 
do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Baturité,  achavam-^se  empregados  1. SI 4  re- 
tirantes, n  is  mesmas  condições  dos  outros, 
isto  é,  preferidos  sompre  os  que  tinham  fa- 
mília. 

Nâo  parece   exaiggerado  suppor  que  esse 
total,  de  cerca  de  2.300  infelizes  empregados, 
represente  um  numero  três  e  quatro  vezes .  ,^^--^ 
maior  do  pessoas  eífecUvamente  auxiliadas.  U^^e^'^^ 


Avaliados  em  40  ou  50.000  oe  infelizes mar- 
tyres  da  seoca,  oomo  Ibz  o  governador  do 
Rio  Grande  do  Norte,  e  oalculando-se  a  quan- 
tia necessária  &  sua  subMstencia  durante  um 
periodo  oue,  sem  o  menor  exaggero,  pôde  ser 
computado  em  um  anno,  veriflca-se  que, 
pagas  as  despesas  de  ida  e  volta,  quando 
cessar  o  fiagãlio,  ter-se-ha  de  fazer  a  quarta 
parte  da  despeza  que  seria  necessária  para 
pôr  em  pratica  a  assistência  local. 

E  não  se  pôde,  de  modo  algum,  pensar  ti- 
vesse havido  por  parte  do  Governo  da  Re- 
publica o  pensamento  de  despovoar,  como  já. 
tive  oocaslão  de  dizer,  certas  zonas  do  Brazil 
em  beneQcio  de  outras,  porque  nio  sô  iste 
foi  declarado  ofltcialmente  em  telegramma 
aos  governadores  dos  Estados  flagelladoe, 
oomo  além  disto,  por  actos  expressos,  oon* 
stantemente  foi  demonstrado  que,  uma  vez 
cessada  a  fatalidade  que  havia  impellido  para 
fora  daquoUes  Estados  os  infelizes  retirantes, 
estes  seriam  reconduzidos  ao  Estado  de  ori- 
gem, jjB^dúà  as  despezas  pelos  cofres  federão  s. 

A«3sim  ô  que,  tsndo  sido  obtido  pelo  dignís- 
simo auxiliar  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
o  Sr.  Ministro  da  Yia^,  que  a  Great-Wes- 
tern  forneoesse  passagem  gratuita  aos  reti- 
rantes que  procuravam  o  littoral,  desde  que 
estes,  com  as  noticias  das  primeiras  chuvas, 
quizeram  voltar,  foram  novamente  trans- 
portados para  os  legares  de  onde  tinham 
vindo. 

Do  mesmo  modo,  daqueiles  que  se  haviam 
dirigido  para  o  norte  e  sul  do  Brazil,  alguns 
já.  teem  procurado  as  autoridades  federaes 
para  voltarem  aos  Estados  do  Rio  Grande  do 
Norte  e  Parahyba  e  teem  encontrado  todo 
auxilio  nesse  sentido . 


O  Sr.  Francisco  SA.  —  Isto  mostra  que- 
osta  deslocação  não  é  tão  vantajosa  aos  emi- 
grantes, dcÃie  que  em  tão  pouco  tempo 
sentem    neceasioade    de    voltar   aos    seus 


l 


Ainda  figurou  no  programma  de  auxilio? 
ne  o  Governo  Federal,  em  cumprimento 
a  obrigação  constitucional,  prestou  áquella 
zona  assolUda  peiasecca,  o  facilitar  os  trans- 
portes dos  retirantes  para  legares  onde  não 
estivessem  sujeitos  ás  mesmas  agruras,  pro- 
venientes da  fatalidade  climatérica,  como  na 
zona  em  que  residiam. 

Sei  que  se  tem  accusado  o  Governo  da 
Republica  de  haver  escolhido  o  peior  dos 
systemas,  qual  o  de  levar  para  fora  do  Es- 
tado os  infelizes  que  lá  sof^riam,  do  prefe- 
rencia á  assistência  local,  que  poderia  ser 
dada,  pensam  alguns,  com  o  mesmo  dispên- 
dio exigido  com  o  transporte. 

Sr.  Presidante,  basta  uma  simples  multi* 
plicação  para  ver  que  não  assiste  a  menor 


O  Sr.  Caloobras— Isto  representa  a  apre- 
ciação, por  parte  dos  retirantes,  da  mudamça 
das  condições  climatéricas  das  zonas  das 
quaes  vinham. 

O  Sr.  Francisco  Sâ  —  Sô  elles  podem 
apreciar  a  sua  situação. 

O  Sr.  Calogeras — Esta  não  é  a  critica  do 
sjstcma  seguido  pelo  Governo  ;  é  uma  apre- 
ciação puramente  individual ;  e  é  preciso 
notar  que  o  numero  daqueiles  que  se  teem 
valido  deste  meio  é  bastante  limitado,  pro- 
vando, porém,  ser  pensamento  govema- 
aant^d  favorecera  volta  dos  retirantes. 

Assim  ó  que,  de  18.000  a  19.000  reti- 
rantes que  assim  foram  dirigidos,  16.000 
para  o  norte  e  3.000  para  o  sul,  o  numero 
dos  que  foram  repatriadoe,   connta  apenas 


razão  aquelles  que  pensam  por  esta  fôrmA.  Me  algumas  centenas,  si  tanto. 
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Os  contractos  que  foram  feitos  para  coo 
ducção  destes  retirantes,  o  foram  com  ein- 

E rezas  de  navegação  do  Rio  de  Janeiro.  O 
loyd  conduziu  para  o  sul,  tendo  aportado  no 
Rio  de  Janeiro  2.733  retirantes;  outras  em- 
prezas  ainda  trouxeram  para  este  porto 
alguns  emigrados,  sendo  que  o  total  deste 
infelizes  que  entraram  na  hospedaria  da 
ilha  das  Flores,  no  primeiro  semestre  deste 
anno,  foi  de  3.084. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza  —  Elles  preferem  o 
norte. 

O  Sr.  Caloobras  —  Não  tenho  ainda  o  al- 
;rari8mo  preciso  sobre  o  numero  de  rotiran- 
7.es  que  seguiram  para  o  norte  da  Republica; 
e  não  tenho,  porque  as  contas  de  transporte 
ainda  não  foram  apresentados  ao  Gtoverno 
Federal. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— Mas  é  quasi  certo 
que  o  Governo  despendeu  mais  de  600 
cjntos, 

O  Sr,  Caloger as— Entretanto,  preciso  di- 
zer que,  peia  estatística  feita  pelo  nobre  go- 
vernador do  Rio  Grande  do  Norte,  sobe  o  nu- 
mero destes  retirantes  a  quasi  16.000;  pagas 
as  passages,  sinão  todas,  qaasi  todas  pelos 
cofres  federaes,  eleva-se  a  despeza  total  a 
cerca  de  800:00(^00. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— V.  Ex.  pôde  afir- 
mar— todaa  pelos  cofres  federaes. 

O  Sr.  Calogeras— Pergunta  ainda  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  quanto  se 
despendeu,  daquellã  importância  supprida 
pela  União,  em  cada  um  desses  Estados  com 
a  alimentação  da  população  exhausta,  que  a 
secea  expollia  de  seus  lares  e  que,  após  do- 
lorosa peregrinação,  logrou  alcançar  o  lit- 

tEral. 

Sr.  Presidente,  ô  uma  pergunta  esta  ã  qual 
nao  ha,  por  ora,  meio  de  se  responder. 

Trata-se  da  distribuição  de  quotjts  forneci- 
das pelo  Governo  Federal,  pelos  governos  dos 
Estados;  só  estes  é  que  podem  possuir  infor- 
mações sobre  o  caso.  Acho  que  na  situação 
actual,  mesmo  a  esses  serã  difflcil  discriminar 
quota  por  quota  aquillo  que  foi  despendido 
com  esses  serviços. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza—  Mais  tarde  esta 
informação  seria  talvez  possível,  pela  regu- 
laridade com  que  o  serviço  foi  feito,  pelo 
menos  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Sr.  Calookras—  E  seria  talvez  contes- 
tável o  direito  do  Governo  Federal,  por  tyr 
assim  fornecido  esse  auxilio,  de  exigir  essa 
prestação  de  contas  por  parte  dos  Estados. 
Não  insistirei  sobre  este  ponto,  porém. 

Pergunta  ainda  o  nobre  Deputado  quanto 
sa  despendeu  pelos  cofres  federaes  com  a 
assistência  domiciliar  e  hospitalar  naquel- 


los  Estados,  em  consequência  das  epidemias 
que  alli  costumam  i'einar  durante  a  secea. 

Não  houve  por  parte  do  Governo  Federal 
orgjinisacão  de  um  serviço  hospitalar  pro- 
priamente dito  ;  o  que  se  deu  foi  o  seguinte: 
junto  ás  commissões  nomeada^s  para  constru- 
cçfto  das  differentes  obras,  organisou-se  um 
posto  medico  com  pharmacias  e  todos  os 
elementos  necewarios  para  assistência  da- 
quoUes  retirantes  que  alli  se  achavam  em- 
prcígados. 

Felizmente,  pelas  informações  constantes 
dos  relatórios  dos  chefes  de  serviço  da  Bata- 
rité,  que  aqui  tenho,  se  verifica  que  não  se 
deram  epidemi:is  propriamente  ditas,  que  o 
estado  sanitário  em  geral  foi  bom,  sendo  que 
em  algumas  dessas  commissões  não  houve 
necessidade  de  fazer  grandes  despezas  com 
esse  género  de  serviços. 

Na  Baturité,  por  exemplo,  consultaram 
estes  postos  médicos  3.120  operários,  no  de- 
curso de  tempo  que  vae  de  novembro  de 
1903  a  fins  do  junho  de  1904,  tendo  sido 
aviadas  4.000  e  tantas  receitas. 

Perguntou  finalmente  o  honrado  Deputado 
Sr.  Barbosa  Lima,  quantos  kílometros  de 
estradas  de  ferro,  quantos  açudes,  onde  e 
com  que  capacidade  foram  construídos  na- 
quelles  Estados  nestes  últimos  20  mezes, 
quantos  poços  tubulares  e  quantos  hectares 
de  terras  irrigadas  nos  mesmos  Estados  com 
as  aguas  captadas  por  este  ou  outros  pro- 
cessos. 

Sinto-me  realmente  perplexo.  Soubeaseeu 
esgrimir  com  armas  menos  leaes  e  poderia 
valer^me  deste  ti*echo  do  requerimento  do 
nobre  Deputado  para  responder  com  grande 
vantagem,  tão  flagrante  é  a  discord^inoia 
entre  o  que  S.  Ex.  deseja  e  que  se  poderia 
colher  de  respostas  dalas  precisamente 
a  estas  perguntas.  Estas  visam  evidentemen- 
te causar  a  impressão  de  precisão  technica, 
que  absolutamente  não  existe  nos  termns 
adoptados  para  a   redacção  desta  pergunta. 

Creio  que  o  nobre  Deputado  desejou  foi 
saber  qual  a  execução  dada  a  esse  program- 
ma  de  obras. 

Começo  por  declarar  ao  nobre  Deputado 
que  ha  um  erro  de  facto  nas  suas  perguntas 
—  nestes  últimos  20  meses.  Não  teem  20 
mezes  de  existência  as  commissões  mandadas 
para  os  Estados  do  Norte.  A  commissãodo 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
luritó  .  recebeu  instrucções  a  5  de  agosto  do 
anno  passado;  portanto,  ha  ujn  anno.  A 
commissão  do  Rio  Grande  do  Norte  rece- 
beu instrucções  a  23  de  fevereiro  ;  portanto* 
ha  pouco  mais  de  sois  mezes. 

Vê  o  nobre  Deputado  que  não  haveria  pos- 
sibilidade de  i^esponder  ãs  suas  perguntas,  si 
tomasse  como  ponto  de  partida  —  vinte 
mezes  atrás. 
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O  Sr.   Elot  de  Souza-— Só  ha  louvores 
para  a  commiss&o  que  está  no  Rio  Grande 


do  Norte. 

O  Sr.  Caloobras — Entretanto,  para  que 
o  nobre  Deputado  nio  se  queixe  de  f&Lta  de 
informições  e  fiara  que  po8:ia  sabar  ezacta- 
mente  em  que  foram  empregadas  as  sommas 
despeodidas  por  essas  commissoes,  citarei 
08  seguintes  dados,  que  s&o  os  últimos,  mais 
desenvolvidos,  de  que  tem  conhecimento  a 
administração  fdderal. 

Na  Estrada  de  Perro  de  Baturiié.  até  fins 
de  junho  de  1904.  tinham  sido  executados  os 
seguintes  serviços  : 

90.000  metros  de  caminho  de  serviço. 
88.100  metros  quadrados  de  roçado. 
5.050  metros  quadrados  de  d3Stocamen to. 
4  oasas  para  residência. 
16  barracões  para  deposito  e  oíllcinas. 
172  abri;^os  para  pessoal  operário. 
Movimento  de  terra<j: 
3.308  m*  de  escavações  para     fundações. 
497  m'    de  escavações  para  a   linha  pro- 
visória. 
10.028  m'  de  escavação  em  terra. 
14.713  m'  de  escavação  em  pedra  solta. 
40. 102  m'  de  escavação  em  rocha. 
Total  68.648  m'. 
Obras  d*arte: 

1.369 m^  de  alvenaria  ordinária. 
1 .  169  m^  de  alvenaria  de  tijolos. 
62  m'  de  alvenaria  de  pedra  secca. 
14  m^  de  alvenaria  de  iajões. 
9  m'  450  de  cantaria  de  1*  classe. 
33  m^  de  concreto. 
270  m'  de  revestimento. 

Construiram-se  ainda  nove  cavalletes  de  1 1 
metros  de  altura  para  pontes  provisórias  e 
assentaram-se  2,350  metros  de  trilhos  para  a 
via  auxiliar  provisória. 

Do  mesmo  modo,  no  Rio  Grande  do  Norte, 
pelas  ultimas  informações  existentes  no  Mi- 
nistério da  Industria,  se  deduz  que  foram 
corridos  pelas  turmas  de  serviço  58  1/2  ki« 
lometros  de  linha  de  exploração,  oom  8.628 
metros  de  variantes.  Foi  feito  o  reconheci- 
mento geral  na  extensão  de  616  kilometros. 
No  decurso  do  mez  de  junho,  no  serviço  de 
açudes,  foram  levantados  14.240  metros  no 
vaile  do  rio  Sapogy,  correndo  linhas  auxilia- 
res na  extensão  total  de  49  kilometros. 
Na  Estrada  de  Ferro  do  Ceará-mirim  também 
o  movimento  de  terras,  em  junho  foi  de  638 
metros  cúbicos  e  foram  assentados  trilhos  na 
estensão  de  800  metros. 

O  Sr.  Elot  de  Souza— V.  Ex.  póle  acere- 
soentar  que  estíio  feitos  os  estudos  compara- 
tivos entre  os  portos  de  Macáo  a  Mossoró. 

O  Sr.  Calooeras— E*  facto  e  consta  das 
informações. 


Quanto  a  poços  tubulares,  sobre  os  nuaes  o 
nobre  Deputado  peio  Rio  Grande  do  Sul  ainda 
pedia  eselarecimentos,  devo  dizer  que  chega- 
ram ha  muito  pouco  tempo  ao  porto  do  Re- 
cife os  roachuiismos  necessários  para  a 
execução  dessb  serviço',  sendo  que  no  dia  20 
do  corrente  mez  foi  solicitada  pelo  nosso  col- 
lega,  o  Sr.  Pereira  Reis,  ao  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  por  teiegramma,  a  isenção  de  direi- 
tos de  importação  para  os  mesmos  apparolhos 
e  que,  taiubem  por  teiegramma,  foram  toma- 
das as  providencias  boiicitadas  dous  dias 
depois  do  pedido. 

Cniio  que  por  esta  forma  ficam  respondidos 
todos  os  itens  do  requerimento  do  nobre  Depu-- 
tado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  desapparccendo 
por  completo  a  sua  razão  de  ser  e  opportu- 
nidado. 

Densas  informações,  que  aqui  tenho  trazidQ 
baseadas  iodas  em  documentos  offioiaes, 
sobre  os  quaes  não  pôde  havor  a  menor  du- 
vida, decorre  que  o  Governo  cumpriu  o  seu 
dever  e  todo  o  seu  dever. 

Desde  que  se  normalize  a  situação  clima- 
teilca  naquella  zona  da  Republica  e  que  se 
tornem  desnecessários  os  auxilies  que  o  Go- 
verno Federal  tem  prestado  até  hoje,  serão 
apresentadas  as  contas  mais  minudentes  das 
despezas feitas  com  esse  intuito. 

O  que  ó  certo,  Sr.  Presidente,  é  que,  em- 
quanto  houver  necessidade  de  so  pix>seguir 
nessa  politica  de  auxílios,  tão  demonstra- 
tiva dos  sentimentos  do  solidariedade  nacio- 
nal, que  tem  levado  o  Governo  da  Repu- 
blica e  08  Governos  estaduaes  a,  conjuncta- 
mente,  agirem  para  minorar  o  soffrimonto 
originado  pelo  flagello  que  assola  aquela  re- 
gião do  paiz.  emquanto  perdurar  esta  si- 
tuação aíilictiva,  esta  acção  conjuncta  se 
farã  sentir. 

Sendo  verídicas,  como  parecem  que  infe- 
lizmente são.  as  noticias  de  que  a  melhoria 
incontestável  na  situação  gerai  do  norte  do 
paiz,  não  attinge  a  todos  os  pontos  do  Rio 
Grande  do  Norte,  por  exemplo,  verificada  a 
persistência  destas  circumstancias  doloro- 
síssimas, os  auxílios  do  Governo  Federal 
continuarão  a  ser  prestados.  Disso  deve  ter 
conhecimento  pleno  o  governador  do  Rio 
Grande  do  Noi*te  e  teem  dado  provas  cons- 
tantes e  continuas  não  só  o  Sr.  Ministro  da 
Viação,  como  o  nobre  Sr.  Ministro  da  In«- 
terior. 

O  Sr.  Eloy  dk  Sousa— Apoiado,  ô  a  ver- 
dade. 


O  Sr.  Cau>giras—  Creio,  Sr.  Presidente, 
com  as  observações  que  aoab3  de  fazer,  ter 
justificado,  Dão  só  o  procedimento  do  Sr» 
Presidente  da  Republica,  por  intermédio  dos 
seus  dignos  auxiliares,  como  o  voto  que 
1  hei  de  proferir  contrario  ao  requerimento 
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áo  nolm  Depatttdo^por  ter  perdido  sua  raxSo 
de  ser,  em  Tista  das   inlbmuições  offidaee. 

AcreditOi  que  com  os  eadaracimentoscom- 
j^etos  qne  proeurei  ministrar,  o  iliastre  Sr. 
Barbosa  Lima,  embora  muito  exiia,  se  dará 
por  satisfeito.  (Pausa.)  ' 

Acabo  de  receber  o  aviso  de  que  a  hora  do 
«pediente  está  a  findar.  Não  posso,  por- 
tanto, prosear  nas  observações  que  dese- 
java fazer  sobre  oserando  discurso  qne  S.Ex. 
ultmiamente  proferiu  em  relação  ao  leilão 
do  acervo  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro  So- 
rocabana. 

Creio  mesmo  que  qualquer  informa^ 
que  eu  d^  hoje  sobre  ocaso,  seria  uma 
ligeira  míracção  do  nosso  Regimento. 

Por  outro  lado,  ausente,  como  eetà  S.Ex., 
nao  pareceria  bem  repondesse  eu  a  suas  cri- 
wcas  sem  que  o  nobre  Deputado  pudesse  re- 
bater immediatamente  qualquer  afirmação 
que  eu  fizesse. 

Reservo-me,  porém,  para  tratar  deste  as- 
sumpto no  expediente  de  qualquer  das  sessões 
próximas,  si  ainda  se  manifestar  semelliante 
opportnnidade  e  em  presença  do  nobre 
Deputado. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (JÍmíío  6«n;  mvMo 
wm.  O  itradar  é  cumprimentado ,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  EÉtá  finda  a 
hora  do  expediente.  Passa-se  á  ordem  do 
dia. 

ORDEM  DO  DU 

O  Sr.  Preisidente—  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações, 
passasse  ã  matéria  em  discussão. 

£'  annunciada  a  continuação  daSNliscussão 
do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  tornando  obrir 
gatorias  em  toda  a  Repudlioa  a  vaccina^o 
e  revaednação  contra  a  variola,  com  parecer 
da  Ck)mmi8São  de  Instrucção  e  Saúde  Publica 
e  substitutivo  do  Deputado  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
•  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão. 

O  íSr.  Oarloft  Xelxeira.  Bra^n- 
dfto  vem  corresponder  ao  appello  do  il- 
lustre  Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio 
Filho,  defendendo  o  projecto  de  que  é  re- 
lator. 

Antecipa  deste  modo  as  considerações  que 
tfnba  de  íkzer  em  momento  opportuno. 
A  attitude  do  orador  na  defesa  do  pro 

esto  ó  perfeitamente  coherente  com  a  que 
ve  o  aono  passado  quando  discutiu  o  pro- 
jecto qfue  reorganizou  os  serviços  da  hy- 
giene. 


Nessa  oeoasião,  i-eferindo-se  á  inconsti* 
tucienalidade  do  prcnecto,  o  que  o  obstava  a 
acceital-o,  apresentou  um  substitutivo,  no 
qual  estava  consignada  a  medida  prophy- 
láctica  ora  em  discussão. 

Era  natural,  portanto,  que  a  defendesse 
agora. 

Os  oradores  que  teem  impugnado  o  pro- 
jecto declaram-se  todos  partidários  da  vaoci- 
nação,  contrariando  o  projecto,  entretanto, 
porque  torna  compulsória  tal  medida  hygie- 
nica. 

A  discus^,  pois,  não  pôde  ser  travada  no 
terreno  scientifico,  mas  no  da  obrigatorie- 
dade, que  para  os  contradictores  do  projecto 
iiiipUoa  uma  viola($o  dos  principies  que  se 
rererem  ã  liberdade  individual  e  á  liberdade 
espiritual. 

Quanto  ã  primeira,  não  sendo  admissível 
a  existência  de  direitjs  naturaes,  é  claro 
que  o  direito  individual  é  sempre  limitado 
pelo  direito  collectivo.  O  Estado,  não  sendo 
concebível  como  uma  entidade  meramente 
politica,  nem  tão  pouco  como  uma  entidade 
meramente  jurídica,  mas  sando  aliás  um 
meio  proporcional  entre  a  tradição  e  a  inno- 
va^,  limita  ou  dilata  a  esphera  da  saode 
individual,  de  conformidade  com  os  princí- 
pios scientificos  ou  outros  que  concorrem 
Eara  o  desenvolvimento  da  civilização  e  do 
em  estar  geral. 

Nesta  ordem  de  considerações  prosegue  o 
orador,  demonstrando  que  no  caso  particular 
de  que  se  trata,  ô  um  dever  do  Estado  a 
adopção  compulsória  da  vaccina,  cega  eâ3- 
cacia  como  preventivo  da  variola  e  ci^a 
innocuidade  teem  sido  assas  demonstradas. 

Quanto  á  liberdade  espiritual,  nada  teia 
que  ver  com  ella  o  Estaáo,  emquanto  ella, 
na  deliberação  que  houver  de  tomar  e  na 
execução  do  acto,  não  comprometter  os  di- 
reitos de  outrem. 

A  convite  do  Sr.  Presidente  o  orador,  in- 
terrompe o  seu  discurso,  reservando-se  para, 
em  outra  occasião,  desenvolver  outra  aer  e 
de  considerações.    (Muito  detn  ;  mwito  bem.) 

Ck)mparecem  mais  os  Si*s.  Sá  Peixoto,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Carlos 
de  Novaes,  índio  do  Brazil,  Urbano  Santos, 
Cbristino  Cruz,  Raymundo  Arthur,  Beierríl 
Pontenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  Franeisoo 
Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de  Sousa,  Al- 
berto Maranhão,  Paula  e  Silva,  Trindade, 
Abdon  Milanez,  Medeiros  e  Albuquerque,  José 
Marcellino,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira. 
Coi-nelio  da  Fonseca,  Estaoio  Coimbra,  Pedio 
Pernambuco,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória, 
Oliveira  YaUadâo,  Neiva,  Castro  Rebeilo» 
Tosta,  Bulcão  Yianna,  Feliz  Gaspar,  SatyK» 
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Dias,  Augusto  de  Freilas,  Rodrigaés  Uma, 
Eduardo  Ramos,  Bernardo  Hotta,  Gsúdl&o 
^Lorete»  José  Mox^ardim,  Heredla  de  Sá^ 
Nelson  de  Vaseonoellos,  Bulh^Ses  Marcial. 
Osear  Oodoy,  Augusto  de  Vasooncellos,  Sá 
Freire,Erico  Coelho,  Belisario  de  Soúta,  Lau- 
rindo Pitta.  Henrique  Borges,  Cruvello  Ca* 
valcanti,  Frauéisco  Veiga,  filtevam  Lobo, 
Gastão  da  Cunha*  Ribeiro  Junqueira,  Astol>- 
pho  Dutra,  Carlos  Peixoto  Pillio,  Antero  Bo^ 
telho,  Carneiro  de  Resende,João  Luiz  Alves, 
Leonel  Fiiho,  Lamounier  Oodofí^o,  Carva 
lho  Britto,  Olegário  Maciel,  Galeão  Carva- 
lhal, Bernardo  de  CamtK>s.Moreira  da  Silva, 
Fraooisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho, 
•Arnolpho  Azevedo,  Amaral  César,  Ferreira 
Braffa,  Josô  Lobo,  Leite  de  Souza,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Malta,  Rodolpho  Miranda, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão.  Costa  Netto,  Benedicto  de  Soaza, 
Carlos  Cavalcanti,  Elízeu  Guilherme,  Sofires 
dos  Santos,  Juvenal  Mitler,  Marçal  Bscobar, 
Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa, 
Viictorfuo  Monteiro,  Domingos  Mascarenhas, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e 
Homem  da  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  António  Bastos,  Guede- 
lha Mourão,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Mo- 
reira Alves,  Arthur  Orlando,  Epaminondas 
Gracindo,  Felisbello  Freire,  Leovegildo  Fil- 
gueiras,  Vergoe  de  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Irineu  Machado, 
Fidelís  Alves,  João  Baptista,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos, 
Viriato  Mascarenhas,»  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Ponido  Filho,  Francisco  Bernar- 
dino, Adalberto  Ferraz,  António  Zacharias, 
Henrique  Saltes,  Lindolpho  Caetano,  Rodol- 

Sho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Jesuino  Car- 
OEO,  Domingos  de  Castro,  Valois  de  Castro, 
Fernando  Prestes,  Álvaro  de  Carvalho,  Aze- 
vedo Marques,  Cândido  de  Abreu,  Barbosa 
Lima,  Angelo  Pihheiro,  James  Darcy  e  Cas^ 
siano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
José  Ettzebio,  Dias  Vieira,  Anísio  de  Abreu, 
Virgílio  Brigido,  Aifonso  Costa,  Elpidio  Fi- 
gueiredo. Moreira  Gomes,  Mello  Mattos, 
Paulino  de  Souza,  Camillo  Soares  Filho,  Sa- 
bino Barroso,  Camillo  Prates,  Costa  Júnior, 
Alfiredo  Varela  e  Campos  Carlier. 

O  Sr.  I^reftidente— Convido  os  Srs. 
Deputados  a  occuparem  seus  legares. 

Ha  numero  para  se  proceder  ás  votações 
das  nsaterias  constantes  da  ordem  do  dia  e 
das  que  se  acham  sobre  a  mesa. 

E'  an&unciada  a  dUtôuftão  da  redacção 
flMd  do  projecto  a.  26,  de  1904,  reformando 
#  prooesso  de  ÍHllencias. 


O  Sr.  l^reflilcleiite— Tem  a  pala- 
vrão Br.  Paranbpos  Montenegro. 

O  ISr.  Paoranltos  Montenegro 

•—Sr.  Presidente,  conforme  tive  occasifio  de 
explicar  hontem  &  Camará  dos  Deputados, 
o  pn^octo,  ctga  vota^^o  final  V.  Ex.  acaba 
de  aununoiar,  foi  impresso  com  alguns  equi- 
vocou de  redacção,  e  para  os  sanar  é  que 
venho  apresentar  as  seguintes  emendas.  {Lê.) 

Vêm  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão,   as  seguintes 

EMENDAS 

A'  redcicção  final  do  projecto  n,  26  C,  de  i904 
(Reformando    o  processo  de  fallencias) 

No  §  \^  do  art.  116  —  Supprimam-se  as 
palavras^hypothecariaa,pignoraticios  ou—. 

O  §  2»  —  RedijaHBO  do  seguinte  modo  :  Si 
hypothecarios,  pignoratícios,  ou  proceden- 
XieA  de  acção  real,  proseguirão  com  os  syn- 
dicos  e  curador  íiscal,  ou  administradores, 
não  obstante  a  superveniencia  da  fallencia. 

Art.  160  —  Em  vez  de  1/3,  diga-se  :  — 
1/2— de  accordo  com  a  emenda  do  Sr.  Fre- 
derico Borges,  que  foi  approvada. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1904.— 
Paranhos  Montenegro, 

O  ftr.  PremMex&te  —  As  emendas 
apresentadas,  conforme  acaba  de  declarar  o 
Sr.  presidente  e  relator  da  Commis^U), 
visam  melhorar  a  redacção  do  projecto,  que 
não  foi  faita,em  raros  pontos,de  accôrdo  com 
o  vencido,  por  um  equivoco,  explicado  hon- 
tem pelo  nobre  relator  e  que  fioa  sanado  com 
à  apresentação  das  emendas. 

Nestas  condições,  as  referidas  emendas  es- 
tão no  caso  de  ser  acceitafi. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão. 

Em  segui  da,  é  posta  a  votos  e  approvada, 
(salvo  as  emendas)  atedacção  final  do  pro- 
jecto n.  26  C,  de  1904. 

O  íSr.  Brieio  Filbo  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Frocedendo-se  ã  verificaç^,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  102  Srs.  Deputados  e 
contra  6,  total  108. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Paranhos  Montenegit): 

«No  §  1"  do  art.  116:  —  Sup^^imam-se 
as  palavras  —  hypothecarios,  pignoratícios 
ou...» 

O  I9r.  Brtelo  milio  {pela  wdem) 
i^uer  verificação  da  votação . 
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Procedendo-sc  á  verificação,  reeonheoe*Be 
terem  votado  a  favor  106  e  contra  1  — 
total.  107. 

São  saccessivamente  postas  a  rotos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Pa- 
ranhos Montenegro: 

«O  §  2°  redlja-se  do  seguinte  modo:  —  Si 
hypotheearios,  pignoraticios  ou  precedentes 
de  acç&o  real,  prcscguirão  com  os  syndicoe  e 
curador  fiscal,  ou  administradores,  não 
obstante  a  superveniencia  da  (kllencia.» 

Art.  160:  —Em  vez  do  1/3,  diga-se  1/2— 
de  accordo  com  a  emenda  do  Sr.  Frederico 
Borges,  que  foi  approvada.» 

E*  a  redacção  final  approvada  assim  emen- 
dada o  enviada  &  CommlssSo  de  Redacção 
para  redigir  o  projecto,  de  accordo  com  o 
vencido,  antes  de  ser  enviado  o  referido  pro- 
jecto ao  Senado. 

E'  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  152,  de  1904,  para  ser  enviado 
ao  Senado. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  re' 
jeitados  os  requerimentos  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  offerecidos  nas  sessões  de  17  e  20  do 
corrente. 

E*  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Soares  dos  Santos  para  que  o  projecto 
n.  30  A,  de  1904.  volte  á.  Commissão  de  Or- 
çamento, afim  de  que  a  mesma  interponha 
novamente  o  seu  parecer,  informando  si  as 
despezas  constantes  do  mesmo  projecto 
podem  ser  autorizadas  com  os  recursos  offe- 
recidos peta  renda  ordinária  do  paiz  e,  no 
caso  negativo,  quaes  os  meios  que  são  jul- 
gados sufflcientes  para  a  acquisição  do  ma- 
terial íiuctuante  de  que  necessita  a  nossa 
marinha  de  guerra  (requerimento  este  offe- 
recido  no  correr  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  SOA,  de  1904). 

O  8r.  Gale&o  Oa,i*valliAl  (pela 
ordem  )  —  Sr.  Presidente,  o  requerimento 
do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
não  tem  razão  de  ser. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Tem. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Em  primeiro 
logar,  a  Commissão  de  Orçamento  já  emittiu 
o  seu  parecer... 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  ...  em  se- 
gundo logar,  em  discurso  que  proferi,  tive 
também  oocasião  de  prestar  a  S.  Ex.  as  in- 
formações que  pedia. 

Aooresce  ainda  uma  di^cumstancia»  que 
vem  demonstrar  a  desnecessidade  do  reque- 
rimento, o  ó  o  facto  de  que  ao  projecto  em 
debate  foram  offerecídas  emendas,  as  quaes, 
por  disposição  regimental,   o  obrigam  a  ir 


naturalmente  ã  Commissão  de  Orçamente, 
para  que  ella  se  pronuncie  sobre  ellas. 

Essas  razões  obrigam-me  a  julgar  que 
deve  ser  rojeitado  o  requerimento. 

Em  todo  o  caso,  a  Gamara  resolverá,  como 
entender  mais  conveniente. 

O  lér.  Bricio  F*illio  (pela  ordem) 
—Que  o  illustrado  representante  deS.  Paulo, 
membro  da  Commissão  de  Orçamento,  diga 

âue  o  requerimento  do  digno  representante 
o  Rio  Grande  do  Sul  não  tem  razão  de  ser. 
porque  elle,  na  qualidade  de  membro  da 
mesma  Commissão.  jã  se  pronunciou  acerca 
da  matéria,  isto  se  compi^ehende,  isto  se 
admitte;  mas,  Sr.  Pi*esidente,  que  S.  Bx. 
diga  que  o  requerimento  não  tem  razão  de 
ser,  porque  o  projecto  tem  de  ser  enviado  á 
Commissão  de  Orçamento,  ahi  é  que  penso 
que  S.  Ex.  usou  de  um  argumento  sem 
base. 

E'  certo  que  n,  Commissão  tem  de  se  pro- 
nunciar, mas  o  seu  pronunciamento  no  caso 
é  um  pronunciamento  restricto,  ó  um  pro- 
nunciamento muito  limitado. 

O  Sr.  Wencbslau  Braz  —  Mas  é  eiacta- 
mente  sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  Bricio  Pilho — A  marcha  é  a  se- 
guinte: a  Commissão  de  Orçamento,  em  face 
do  novo  Regimento,  tem  de  fazer  o  seu 
pronunciamento  exclusivamente  sobre  as 
emendas... 

O  Sr.  Wenceslau  Braz*—  Emendas  que 
tratam  do  assumpto. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— ...  augmentando  a 
despeza  ou  diminnindo  a  receita. 

O  Sr. Wencbslau  Braz— E  neste  caso  estão 
comprehendidas  as  emendas  do  nobre  Depu- 
tado  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas,  Sr.  Presidente, 
a  Commissão  de  Orçamento  só  tem  de  se 
pronunciar  sobre  estas  emendas,  o  que  im- 
porta dizer  que  o  seu  juizo  sobre  ellas 
não  comprcbende  a  matéria  do  requeri- 
mento. 

Uma  vez  que  o  projecto  tem  de  ir  á 
Commissão  de  O«*çamento,  por  força  de  um 
dispositivo  regimental  e,  uma  vez  que,  em 
virtude  desse  dispositivo,  a  Commissão  só 
se  pôde  pronunciar  sobre  taes  emendas, 
pede  o  illustre  representante  do  Rio  Grande 
do  Sul  que  o  pronunciamento  seja  geral,  no 
intuito  de  esclarecer  a  Camará. 

Si  o  requerimento  do  digno  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul  pudesse  embaraçar  a 
marcha  do  projecto,  eu  comprehenderia  que 
se  impugnasse  a  approvação  do  referido  re- 
querimento ;  mas,  si  o  projecto  tem  mesm  o 
de  ir  ú.  Commissão,  si  tem  de  ser  perdido 
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o   tempo,  Qio  é  muito  quo  seja  approyadof        O  Sr,.   Presidente  —  Tem  a  pa 

o  requerimento,   que  proporciona  A  Com- 1  lavra  pela  ordem  o  Sr.  Wenoeslau  Braz. 
missão  o  ensejo  para  um  pi*onunciamento 
geral  e  amplo  sobre  a  matéria,  levando  em 
linha  de  conta  as  considerações  que  foram 
expendidas  da  tribuna. 

Vê-se  que  o  requerimento  não  embaraça 
absolutamente  a  marcha  do  projecto,  o  que 
elle  íkz  é  dar  mais  amplitude  á  faculdade  da 
Commissâo.  De  facto,  em  virtude  do  Regi- 
mento, a  Commi^são  só  se  pôde  pronunciar 
sobre  as  emendas  augmentando  a  despeza  ou 
diminuindo  a  receita  ;  oo^o  o  nobre  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  vez  que 
o  projecto  tem  de  ir  á  Commissâo,  quer 
que  esta  se  pronuncie  com  mais  amplitude 
sobre  o  assumpto,  para  que  a  Camará,  por 
sua  vez,  com  melhor  conhecimentj  de  causa 
possa  decidir  arospeito. 

Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  poucas  con- 
siderações que  tinha  a  fazer,  era  divergência 
das  que  foram  expendidas  da  tribuna  pelo 
illustre  representante  de  S.  Paulo.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,) 


O  ^r.   Soares   dos 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 


tantos  — 


O  Sr.  Presideote— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Soares  dos  Santos. 

O  Sr.  Soares  dos  Saato«i  (pela 
ordem) -^  Sr.  Presidente,  julg-iva-me  dispen- 
sado de  fazer  quaesquer  considerações  em 
abono  di>  requerimento  que  apresentei,  re- 
lativamente á,  questão  magoa  da  reforma  do 
material  fluctuante  da  nossa  marinha  de 
guerra. 

Tão  claro  era  o  requerimento,  tão  preciso 
nos  seus  termos,  e  relembrava  de  tal  modo 
a  necessidade  de  seguirmos  marcha  defloida 
e  certa,  inJispsnsavel  para  chegi&rmos  a 
no88o  desideratum,  visava,  emflm,  com  tal 
/  evidencia  um  alvo  orgânico  tão  especial, 
que  nunca  suppuz  que  a  Camará  chegasse  a 
esse  resultado,  de  ach^ir  que  não  necessita  de 
conhecer  si  temos  recursos  financeiros  ordi- 
nários ou  extraordinários,  e  sim  que  deve 
unicamente  pensar  em  reconstituir  essa  es- 
quadra, para  o  fim,  que  já  lembrei  aqui  em 
íUscurso.de  construirmos  esquadra  no  papel. 

Pois  bem:  estou  muito  certo  sobre  o  des- 
tino que  ha  de  levar  o  meu  requerimento; 
sei  que  a  Camará  o  ha  de  reijeitar;  e  não 
peço  nada  mais— a  minha  consciência  está 


O  Sr.  TITencseslau  Braz  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  encaminhar  a  votação. 

Estou  de  pleno  accordo  com  as  palavras 
pronunciadas  pelo  illustre  membro  da  Com- 
missâo de  Orçamento,  o  meu  nobre  amigo, 
representante  de  S.  Paulo. 

Effectivamente,  de  accordo  com  o  Regi- 
mento e  deante  das  emendas  apresentadas 
pelo  illustre  Deputado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  o  projecto,  com 
essas  emendas,  tem  de  ir  á  Commlssão  de 
Orçamento. 

Diz  o  art.  165,  que  é  exactamente  aquelle 
em  que  me  baseio  : 

«Tanto  na  ^  como  na  3*  discussão  de 
qualquer  projecto,  aâ  emendas  ou  artigos 
additivos,  creando  ou  augmentanio  des- 
pezas  ou  reduzindo  a  receita  publica, 
não  poderão  ser  admittidas  ao  debate  e 
á  votsição  sem  prévio  parecer  da  Com- 
mlssão de  Orçamento.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  ha  emenda,  apresen- 
tada peio  Sr.  Barbosa  Lima,  que  diz  o  se- 
guinte : 

«Art.  1.»  Pica  o  Governo  autorizado 
a  realizar  as  operações  de  credito  neces- 
sárias /á.  acquíBLção  do  material  naval 
constante  deste  projecto,  comtantoque  o 
serviço  de  juros  e  amortização  do  em- 
préstimo que  for  contrahido  para  esse 
fim  não  exceda  de  490.000  £  por  anno. 

Ao  art.  4<>  do  substitutivo  da  Com- 
missâo de  Marinha  e  Guerra,  accrescen- 
te-se :  —  fazendo  acompanhar  nos  mes- 
mos estabelecimentos  a  construcção  de 
cada  typo  de  navio  em  todas  as  suas 
phases  por  ofiiciaes  o  operários  brazi- 
leiros,  que  se  revesarão  por  triennios, 
uma  vez  ultimadas  as  obras  que  esti- 
verem seguindo  e estudando. 

§  Esses  officiaes  e  operários,  de  volta 
á  Republica,  se  incumbirão  de  construir 
nos  arsenaes  brazileiros  navios  idênticos 
áquelles  cuja  construo^  tiverem  acom- 
panhado, devendo  o  Governo  dotar  os 
mesmos  arsenaes  com  as  machinas  e 
materiaes  necessários. 

Saladas  sessões,  23  de  agosto  de  1904. 
—  Barbosa  Lima.> 

A  Commissâo,  portanto,  tem  de  dar  parecer 
iranquilla,  cumpra  cada  um  seu  dever,  1  sobre  a  emenda,  sobre  os  recursos  necessários 
como  melhor  o  entender.  (Muito  bem;  muito  I  para  tornar  effectiva  a  medida  consignada 
'^^^0  I  neste  projecto  ;  a  Commlssão  tem  de  dizer  si 

I  autoriza  o  Governo  a  fazer  operações  de  cre- 
O  Sr.  Wenoeslau  BraaE  — Peço  I  dito  ou  Si  dará  recurso  dentro  das  forças 
a  palavra  pela  ordem.  'do  próprio  orçamento. 
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B*  eiaetameate  -é  q«B  "deBeja  ••-  flhigtre 
Deputado  paio  Rio  Grande  do  SuUqoe  diz, 
em  um  requerimento : 

€ 'Requeiro  que  o  projecto  n.  SOA, 
de  1904,  volte  á  Coramissão  de  Orça- 
mento, aílm  de  que  a  mesma  Commls^ 
interponha  novamente  o  seu  parecer, 
informando  —  si  as  despezas  constantes 
do  mesmo  projecto  podem  ser  autorizadas  I 
com  03  recursos  offerecidos  pela  renda 
ordinária  do  paiz  e,  no  caso  negativo, 
quaes  os  meios  que  são  julgados  suffl- 
cientes  para  a  acquisiçao  do  material 
fluotuante  de  que  necessita  a  nossa  ma- 
rinha de  guerra.» 

Basta  a  leitura  do  requerimento  apresen- 
tado pelo  nobre  Deputado,  da  emenda  apre- 
sentada pelo  Sr.  Barbosa  Lima  e  a  do  artigo 
165,  para  se  ver  que  na  forma  do  Regimento, 
independente  debite  requerimento,  a  Gom- 
missao  tem  de  pronunciar  sobre  si  ha  neces- 
sidade de  operaç^s  de  créditos  ou  si  as 
medidas  consignadas  no  projecto  seor&o  custea- 
das por  verbas  dentro  das  forças  orçamenta- 
rias. 

A'  vista  disto  o .  nobre  Deputado  por  São 
Paulo  tem  toda  razão,  dizendo  que  e  reque- 
rimento é  perfeitamente  inútil,  porquanto  o 
prqjecto  terá  de  ir  á  Commissão  para  dizer 
sobre  este  ponto,  em  virtude  da  disposi^^o 
lida. 

Yoto,  portanto,  contra  o  requerimento. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
requerimento  do  Sr.  Soares  dos  Santos. 

O  Sr.  I»refti<lenLte— O  projecto  vae 
á  Commis^o  de  Orçamento  para  dar  pare- 
cer sobre  as  emendas  ofiTerecidas  pelo  Sr. 
Barbosa  Lima. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  diis- 
cussão  e  enviado  ã  Ck)mmissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  76  A— 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  E'  o  Governo  autorizado  a  conce- 
der, no  corrente  anno,  uma  segunda  época 
de  exames  aos  estudantes  de  preparatórios, 
abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


O  8r.  Brido  V^ltaio  (pela  ardem)  ^ 
Ti»ta**8e,  Sr.  Presidente,  de  um  projecto 
apresentado  por  mim  ã  consideração  da 
Oasa. 

Peço  a  Y.  Ex.  que  mande  proceder  âve- 
riíloação  da  votação  sobre  o  mesmo. 


ftoeedendo-se  ã  verifloacão,  Kooúlieoe-se 
que  o  protjeeto  foi  «pprovado  por  103  votos 
oOBfiira  21-*-tetai  124  votos. 

O  iSr.  Sriola  Pilho  {peia  ordeml 
—Sr.  Presidente,  pelo  sovo  Regtaento,  desde 
que  aão  tenham  tido  aptiasentadaa  emendas 
em  ultima  di8cu8aiU>  do  projecto,  pdde^se  re- 
querer dispensa  de  iay^ressao  da  redacção  do 
mesmo.  Por  isso  deseiaria  saber  si  jã  se  acha 
sobre  a  mesa  a  redacção  do  projecto  que 
acaÃ>a  de  ser  votado,  para  formular  o  pe- 
dido. 

O  Sr.  Presidente— Não,  senhor. 

O  Sr.  Brigio  Fílho— Então  me  reservarei 
para  oocasião  opportuna. 

E*  annunciada  a  continuado  da  2^  disous* 
são  do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  tornando 
obrigatórias  em  toda  a  Republica  a  vaocína- 
ção  e  revaccinação  contra  a  variola,  oom 
parecer  da  Commissão  de  Instrucção  e  Saade 
Publica  e  substitutivo  do  Sr.  Deputado  Érico 
Coelho. 


O  Sr.  9oar««  «lo»  tSAntos^Sr. 

Presidente,  não  venho  propriamente  dlteutír 
o  momentoso  assumpto.  Tal  é  a  importân- 
cia de  que  elle  se  reveste,  tal  é  a  sua 
magnitude,  que  resolvi-me  a  trazer  por  es- 
cripto  as  considerações  que  tinha  a  fazer 
sobre  o  mesmo. 

Servindo-me  da  amplitude  que  me  da  o 
novo  Regimento,  venho  consultar  a  V.  Ex., 
si  uma  vez  obtida  a  concessão  da  Casa.  po» 
derei  fazer  uso  dessa  faculdade  que  me  dá  o 
art.  105  do  Regimento. 

O  Sr.  Presidente  —  O  RegimonU) 
diz  : 

«  Art.  i05.  Não  é  permittida  a  lei- 
tura de  discursos  escriptos,  exceptuados 
08  relatórios  dsfe  Commissôes  e  as  razoes 
justificativas  dos  projectos,  indicações 
e  requerimentos,  salvo  piecedeodo  li* 
cença  concedida  pela  maioria  dos  Depn- 
tuados  presentes.  Essa  leitura,  poróm, 
não  excedera  de  meia  hora,  e  os  respe- 
ctivos originaes  serão  immediatamente 
entregues  á  Mesa  para  a  publicação  no 
Diário  do  Congresso,  » 

Assim,  vou  submetter  á  votação  o  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  pedindo  licença 
para  ler  o  seu  disourso. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  o  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Soares  dos   Sa.ii.t08  lé  o 

seu  disourso  : 

€No  projeoto  que  estamos  dlscatíndo,  Ia 
duas  questões  importantes  a  deeidir— >a  da 
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Taedna,  soa  neccMfdade  im^ioltanraiite  li^ 
conhecida  como  meio  julgam  lndlspeosaiFiBl 
para  debellar  mn  mal  que  se  diz  epídemioo 
«nesta  Capital  —  e  a  súa  obrig«toiledade, 
sohi^  politica  que  o  projecto  reconhece 
como  o  infitmmento  capaz  e  miico  para  ex- 
tirpar o  mesmo  mal,  restituindo  a  sande 
a  uma  popnla^  flagellada  pela  varíola. 

A  simples  ennociacão  das  daas  theses  dá 
a  comprehender  a  importância  do  assumpto 
que  se  detete,  o  (jual  está  a  exigir  de  nossa 
parte,  como  legisladores,  o  maior  critério 
nas  delibevações  a  seguir,  pcnrque  o  que 
está  em  jogo  é  o  perigo  que  ameaça  a  so- 
ciedade com  os  imprevistos  'que  possam 
surgir  na  applicação  oa  lei. 

Mais  do  que  isto,  mais  do  que  as  inter- 
pretações -que  venham  a  ser  aconselhadas 
no  terreno  dos  abusos,  a  lei  que  vae  exigir, 
em  nome  de  om  critério  scientifico  es- 
pecial, medidas  extraordinárias  coercitivas 
da  liberdade  dos  cidadãos  com  o  fim  proble- 
mático de  dirigir  o  bem  publico  ;  a  lei  que 
por  semelhante  forma  se  antepõe  aos  prin- 
cipies garantidos  pela  Ck>nstitaiçao  da  Repu- 
blica encerra  em  si  o  gérmen  de  desorga- 
nização social,  autoriza  todas  as  violências 
e  não  pôde  deixar  de  descamlnir  pelo  declive 
das  imposições  vexatórias,  offendendo  a  in- 
tegridade do  lar,  desrespeitando  o  santoario 
da  família. 

O  projecto  em  seu  artigo  !<>  determina  a 
obrigatoriedade  da  vaccinação  e  revaccina- 
ção  em  toda  a  Republica,  o  que  quer  dizer 

Sue  o  Estado,  leigo,  proclama  a  necessidade 
e  uma  medida  prophylatica,  com  ezclu«u> 
de  quaesquer  outras  competências  que  pos- 
sam, porventura,  condemnal-a  com  outros 
fundamentos  scientiflcos,  igualmente  respei- 
táveis. 

£  para  chegar  a  um  resultado  satisfactorio, 
segundo  o  ponto  de  vista  estreito  da  dou- 
trina que  defónde,  o  Estado  não  hesitará  em 
attentar  contra  a  magna  lei,  impedindo  a  li- 
vre acção  dosprofissionaes,  que,  porventura, 
condenmem  a  mesma  doutrina,  por  julgal-a 
constituir  na  pratica  um  perigo  para  a  vida 
dos  cidadãos. 

Ficarão  por  este  meio  reconhecidos  como 
iníhlliveis  os  principies  decorrentes  de  uma 
tal  doutrina,  queé  assim  proclamada  uma 
selencia  offlcial  e  terá  os  seus  representantes 
legítimos  nos  íúnccionarlos  nomoulos  para 
tomar  effectivas  as  extorsões  autorizadas 
na  lei. 

E*  o  regimen  creado  da  intolerância  seien- 
tista,  que  substituo  no  domínio  politico  as  ex- 
igências e  os  dogmas  da  velha  ascendência 
religiosa,  snbmettendo  ao  castigo  de  sua  re- 
^ova^  systematica  todos  os  argumentas 
-que  contrariem  a  mesma  fé. 


£,  todavia,  nada  mais  natural  de  que  m  eis- 
istenoia  de  o|»niõeB  divergentes,  trataadoHM 
de  um  assumpto  delicado  como  o  da  «vaocina, 
em  quesSo  tão  diíBceís  as  provas  experi- 
meniaes. 

Por  isso.  apezar  da  boa  vontade  com  que 
ellalem  sido  aceeita,  a  titulo  de  eiqperiencia, 
wjiB  palzes  adeantados  da  velha  Europa,  a 
vaccinajanneríana  tem  encontrado  sempre 
08  seas  contradictores,  os  quaas  teem  igual 
direito  de  sustentar  a  opinião  contraria, 
do  mesmo  modo  que  pretendem  estar  com 
a  verdade  os  iníalliveis  representantes  da 
sciencia  offlcial. 

Dirão  talvez  os  que  pretendem  negar  a 
conveniência  deste  argumento  que  taes  oppo- 
sitores  não  podem  pretender  o  sacrificio 
dos  que  acreditam  na  efficacia  da  vaccina 
e  estão  convencidos  de  que  somente  por 
meio  delia  poderão  conseguir  a  extfncção  da 
variola  nesta  Capital,  evitando  ao  mesmo 
tempo  que  ella  se  derrame  com  igual  in- 
tensidade nos  demais  Estados  da  União. 

Em  primeiro  logar,  é  preciso  salientar  que, 
si  uma  parte  da  população  do  paiz  é  par- 
tidária da  efficacia  da  vaccina  jenneriana, 
esse  pessoal,  que  pôde  constituir  uma 
maioria,  deve  também  reconhecer  que  todo  o 
individuo  vaocinado  ou  revaocinado  pretende 
ter  recebido  uma  certa  dose  de  immunida- 
des  e,  como  tal,  o  seu  organismo  estando 
predisposto  a  repellir  o  mal  oa,  na  peior 
hypothese,a  recebel-o  em  condições  benignas, 
não  deve  por  isso  ficar  receioso  com  as 
predisposições  favoráveis  que  outros  indi- 
vidues tenham,  levados  pela  teimosia  de  suas 
convicções. 

Em  segando  logar,si  a  vaccina  pudesse  con- 
stituir realmente  um  serviço  feito  em  benefi- 
cio da  população  flagellada  peia  variola  a  sua 
importância  tornar-se-bia  apreciável  á  pro- 
porção que  o  mal  fosse  diminuindo  até  a  sua 
completa  extincção.  e  este  seria  o  caminho 
para  conduzir  os  recalcitrantes,  vencidos 
pela  evidencia  da  realidade  esmagadora. 

Eis  ahi  o  que  seria  lógico  e  o  que  prova 
ainda  contra  a  obrigGt,toriedade  da  vaccina, 
porque  só  a  convicção  é  capaz  de  fazer  pro- 
selytos,  tão  tauoeis  aliste  de  organizar  em  se 
tratando  de  assumpto  que  se  prende  ao  des- 
envolvimento da  saúde  publica. 

Seria  sufflclente,  pois,  que  as  estatísticas 
demonstrassem  a  sinceridade  de  uma  tal  as- 
severa^, isto  é,  evidenciassem  que  a  va- 
riola tem  desappareoido  após  a  vaccina^  e 
revaocina^  ae  pessoas  residentes  nos  la- 
gares mfeoeionados,  bastaria  teo,  para  dar 
a  certeza  de  que  ninguém  se  opporia  à  ino* 
oulação  da  lympha  jenneriana,  o  que  prova 
ainda  contra  a  necessidade  do  pfojeeto. 

Ora,  o  regimen  que  se  pretende  orear  com 
a  implantaste  da  obrigatoriedade  ift  bem  dl- 
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verso  do  que  se  poderia  oonaegair  pela  ao- 
ceita^^  de  ama  doutrina  victoriosa  na  opi- 
niio  nacional. 

Ayerdadeô  que  a  prophylaxia  de  Jenoer 
ainda  hoje  não  conseguiu  impôr-se  coroo  me- 
tiida  necessária  e  de  efficacia  incontestada, 
porque,  si  assim  fosse,  a  idéa  não  encontraria 
mais  impugnadores  e  seria  afinal  um  prin- 
cipio reconhecido  peias  exigências  do  pro- 
cesso universal. 

Pelo  contrario,  o  que  se  deprehende  da 
lição  dos  factos  é  que  a  vaccina  continua 
sendo  uma  questão  controvertida,  alimentada, 
alias,  por  espirites  cultos  e  proflssionaes  dis- 
tinctos,  que  contra  ella  se  batem,  ílrman- 
do-se  em  argumentos  sólidos  e  dò  convicção 
irresistivel. 

O  parecer  da  illustrada  Commissão  de 
Saúde  Publica  levou,  portanto,  muito  longe 
asuaaffirmativa,  quando  declara  em  nome 
da  convicção  de  seus  signatários  que  «  a  effi- 
cacia da  vaccina  como  meio  preventivo  da 
varíola  é  um  facto  indiscutivei  ». 

Para  evidenciar  a  verdade  de  uma  tal 
proposição  seria  necessário  provar  que  o  in- 
dividuo vaccinado  ou  revaccinado  não  morre 
de  varíola,  porque  a  tanto  não  devia  con- 
sentir a  ímmunidade  que  seprop5e  a  prepa- 
rar o  organismo,  para  resistir  victoriosa- 
mente  á.  devastação  do  mal. 

Por  outro  lado,  os  ílsictos  teem  também  mos^ 
trado  que  individues  não  vaccinados  adqui- 
rem a  varíola  em  condições  benignas  ou 
mesmo  conseguem  prolongar  a  existência, 
atravessando  phases  de  epidemias,  sem  nunca 
serem  attingidos  pela  moléstia  contagiosa. 

Por  ahi  se  vê  que  as  estatísticas  falham  a 
este  respeito  e  não  dão,  portanto,  direito  aos 
governos  para  intervir,  de  modo  a  sujeitar 
os  seus  jurisdiccionados  aos  actos  impulsivos 
de  uma  opinião  sectarista,  sem  vantagem 
immediata  para  os  interesses  da  sociedade. 

Entretanto,  no  caso  de  que  tratamos,  vae 
o  Governo,  poder  temporal,  assumir  uma 
posição  que  não  lhe  compete  e  doclarar-se 
partidário  de  uma  doutrina  scientifica,  de- 
cretando medidas  tendentes  a  tornar  a  vac- 
eina  obrigatória  em  todo  o  paiz,  com  frisante 
iníhicção  dos  textos  constitucionaes. 

Entre  as  determinações  assecuratorias  dos 
direitos  individuaes.  a  nossa  Constituição 
traçou  a  liberdade  de  consciência,  que  vale 
pela  mais  bella  conquista  do  ideal  repu- 
blicano. 

Vaecinar  ou  revaccinar  uma  pessoa  contra 
a  vontade  própria,  o  que  ó  st  não  violentar 
a  sua  consciência,  e  si  ella  resistir,  tornal-a 
denuús  passível  de  penalidades,  o  que  repre- 
senta também  si  não  a  suspensão  das  garan- 
tias constitucionaes,  substituída  a  magna  lei 
pelo  arbítrio,  sob  o  fòlso  fundamento  de  de- 


lander  os  interesses  da  conectividade  e  pro^ 
tager  a  saúde  pubUoa? 

O  projecto  em  todos  os  seus  itens  offeode 
de  facto  o  estatuto  de  24  de  fevereiro. 

Declarando  em  sen  artigo  l^  que  a  vaccí* 
nação  e  a  revaccina(^  são  obrigatorías  do 
tenitorio  da  Republica,  a  lei  virá  legitimar 
uma  intervenção  que  contraria  o  princípio 
federativo,  consubstanciado  no  ai't.  63  da 
Constituição  Federal. 

Aliás  a  matéria  de  que  trata  o  projecto 
nem  mesmo  poderia  ser  incluído  como  as- 
sumpto de  legislação  estadoal,  porquanto  o 
referido  artigo  que  dã  aos  Estados  o  direito 
de  se  regerem  por  leis  próprias,  limita  esta 
faculdade  cóm  a  restrição  imposta  de  serem 
respeitados  os  príncipios  constitucionaes  da 
Uniãj. 

E  ninguém  dirá  que  a  lei  básica  da  Repu^ 
blica  robusteça  sob  qualquer  fundamento  os 
processos  violentos  que  degenerem  em  atten- 
tados  contia  a  liberdade  individual  e  a  li- 
berdade de  consciência. 

Vejamos,  entretanto,ao  quo  se  reduz  o  ar- 
gumento invocado  da  necessidade  de  defen- 
der a  saúde  publica,  como  meio  de  Justíâcar 
a  obrigatoriedade  da  vaccina. 

Li  alhures  que  a  Directoria  de  Saude  Pa- 
blica,  nesta  Capital,  declarara  nãu  dispor  de 
outro  elemento  para  combater  a  varíola 
e  que  todas  as  suas  providencias  ficavam  li- 
mitadas a  tornar  eíTectiva  a  obrigatoriedade 
da  vaccina,  estando,  portanto,  dependente 
dessa  medida  a  terminação  da  crise  que  es- 
tamos presenciando. 

Ora,  diante  deste  argumento  poder-se-hia 
acreditar  que  a  variola  seja  reaímaate  uma 
moléstia  que  pela  primeira  vez  irrompesse 
nesta  cidade  ou  que  verdadeiramente  esta- 
mos cuidando  do  realizar  uma  providencia, 
única,  julgada  necessária  para  impedir  a 
reappariç^o  do  mal. 

K*  de  estranhar,  todavia,  que  sendo  esta 
Capital  uma  victima  das  invasões  periódicas 
da  variola,  jamais  os  representantes  do 
poder  publico  se  sentissem  desilludidos  de 
outras  providencias  e  tratassem  de  applical- 
as.  com  resultados  mais  oa  menos  satisfa- 
ctorios,  no  interesse  immediato  da  população 
âagellada. 

B  si  compulsarmos  igualmente  as  estatís- 
ticas, ellas  evidenciarão  que  tem  sido  maior 
o  numero  dos  indivíduos  vaccinados  nos 
annos  anteriores,  comparativamente  ao  que 
se  dá  na  actualidade,  sendo  natural  essa 
differença  como  resultado  da  desconfiança 
abertamente  manifestaia  contra  o  novo  gé- 
nero de  violências,  que  busca  substituir  a 
convicção  e  ti  persuasão. 

Apezar  disso,  é  commum  a  crença  de  que 
ama  grande  parte  da  população  desta  Ca- 
pital é  vaccinada.  o  que  quer   dizer  que  a 
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medida  prophylat^ca  lembrada  oom  tanta 
insistência  pela  actual  Directoria  de  Saade 
nao  constituo  ama  providencia  extraordiná- 
ria e  qne.  pelo  contrario,  ella  tem  sido  ha 
muito  empregada  sem  resistência,  mas  nâo 
conseguia  ató  hoje  impedir  a  invasão  e  pro- 
pagação das  epidemias,  que  continuam  tér- 
zendo  nunierosas  vietimas. 

Não  tolhe  a  situado  de  vaccinados  ou  re- 
vaccinados  para  serem  contados  no  numei*o 
dos  que  succumbem.  Nos  quartois,  por  ex- 
emplo, onde  a  vaccina  está  sendo  praticada 
obrigatoriamente,  mesmo  antes  da  lei.  teem 
sido  muitas  as  praças  atacadas  de  variola  e 
recolhidas  ao  Hospital  de  S.  Sebastião,  mas, 
ao  que  consta,  a  grande  maioria  delias  de 
lá  não  volta  mais. 

Uma  circamstancia  que  não  devo  ser  des- 
prezada é  relativa  á  facilidade  com  que  a 
variola  se  desenvolve  de  preferencia  entre 
as  classes  desfavorecidas  da  fortuna,  o  que 
parece  induzir  jícpnvicQão  de  que  a  boahy- 
giene  e  o  conforto  do  lar  muito  podem  influir 
para  deter  a  irradiação  da  moléstia. 

E'  sabido  também  que  a  agua  constituo  um 
elemento  indispensável  na  hygione  domes- 
tica ;  no  emtanto,  a  nossa  Capital,  apezar 
dos  recursos  com  qne  tem  sido  dotada  nos 
orçamentei  da  Republica,  rasente-se  diaria- 
mente da  fiBilta  do  precioso  liquido,  sendo 
que  essas  irregularidades  mais  se  reflectem 
sobre  as  classes  pobres,  que,  á  mingua  de 
recursos,  acosiumam-se  afinal  a  viver  em 
uma  situa^^  desleizosa,  no  meio  propiciado 
para  receber  a  contaminação  do  mal. 

NãoQestarão,<pòis,  ahi  as  causas  a  serem 
devidamente  estudadas  e  consequentemente 
os  inconvenienti^  que  deverão  ser  removi- 
dos, de  preferenfi^a  aos  processos  violentos 
que  se  preparam^  com  ÍHsante  infracção  das 
garantias  constitbicionaes  ? 

Eu  sou  um  convencido  da  necessidade  de 
insistir  nos  melhoramentos  materiaes,  que 
sem  grandes  abalos  para  o  Thesouro  Nacio- 
nal, hão  de  alterar  forçosamente  as  condi- 
ções hygienioas  desta  cidade. 

Só  assim  terão  desapparecido  as  invasões 
periódicas  de  moléstias,  ci\ja  gravidade  nin- 
guém contesta  e  que  tanto  teem  influído 
para  o  nosso  descrédito  no  exterior. 

Com  relação  á  variola,  pensa,  comtudo,  o 
Govorno  que  para  debellal-a,  existe  um  único 
caminho  —  o  da  vaccinação  obrigatória,  sem 
lembrar  que  melhores  resultados  poderiam 
ser  conseguidos,  visando  o  m  ismo  fim,  des- 
on volvendo  o  serviço  a  sea  cargo,  creando 
novos  institutos  para  a  cultura  do  cowposB, 
ampliando  os  postos  vaccinicos,  facilitando 
«mnm  a  lympha  Jenneriana  para  os  conven- 
cidos da  vantagem  desse  recurso  prophyla- 
tico,  mas  sem  o  arrocho,  sem  o  vexame  das 
imposições  indébitas,  sem  o  caracter  tyran 


nico  que  o  projecto  apresenta,  com  o  fim  de 
legalizar  a  autoridade  absoluta  em  que  se 
transformará  a  actual  Directoria  de  Smde 
da  Capital. 

Por  minha  parte,  não  estou  convencido  de 
que  estes  sejam  os  meios  reclamados  pela 
população  para  vencer  a  epidemia,  mas  a 
minha  opinião,  que  prevalece  na  defesa  dos 
mens  interesses  individuaes,  imo  pôde  ir  ao 
ponto  de  impedir  o  concurso  das  convicções 
alheias. 

Vaccine-se  quem  quizer.  Até  lá  poderá 
chegar  aillnstre  Directoria  de  Saúde,  re- 
presentando a  intervenção  oíficial,  com  o 
fim  do  facilitar  os  recursos  que,  porventura, 
falhem  á  acção  particular. 

Com  esse  objectivo,  não  se  pôde  negar 
que  o  Congresso  Nacional  tem  habilitado  o 
Governe  com  os  recursos  fiaanoeiros  neces- 
sários, augmentando  os  serviços  de  hygiene, 
de  modo  a  tornar  eífectiva  a  defesa  da 
saúde  publica. 

Foi  mesmo  mais  longe  o  Poder  Legislativo 
e  consentiu  na  expadi^  do  decreto  n.  1.151, 
de  4  de  janeiro  do  corrente  anno,  que  o 
Governo  está  executando,  com  as  restricções 
impostas  á  liberdade  individual. 

Para  completar  o  regulamento  sanitário, 
vae  o  Congresso  votar  uma  nova  lei  de 
coacção,  consentindo  na  obrigatoriedade  da 
vaccina,  não  obstante  os  principies  libérri- 
mos que  se  acham  consubstanciados  na  Con- 
stitui^ da  Republica. 

Contra  esse  projecto  eu  votarei,  pois,  con- 
vencido de  que  presto  um  nobre  serviço  ao 
Governo  do  meu  paiz. 

Na  Republica  não  âo  felizmente  es  exage- 
ros do  fanatismo  intolerante,  que  melbor 
podem  recommendar  os  serviços  da  publica 
administração. 

Governar  consiste  principalmente  em 
prever;  prever  para  prover.  Prever  de 
accordo  com  o  programma  republicano, 
subordinando  a  politica  às  exigências  da 
moral,  para  prover  o  bem  publico. 

Proceda  o  Governo  Federal  por  eata  forma 
e  terá  cumprido  estrictamente  o  seu  dever 
republicano.» 

O  Sr.  CarréBL  Dutra— Não  tinha 
absolutamente  idéa  de  tomar  parte  na  dis- 
casâão  deste  projecto,  não  obstante  ser  as- 
sumpto da  sua  profissão  de  medico  e  referir- 
se  maito  de  perto  ao  Districto  Federal,  qne 
tem  a  honra  de  representar. 

Lendo,  porém,  o  projecto  do  Senado,  veri- 
ficou que  devia  occupar-se  do  assumpto 
apresentando  uma  emenda,  que  o  porá  em 
condições  de  ser  acceito  pela  soa  consciên- 
cia. 

Si  for  acceita  a  sua  emenda,  muitas  diífi- 
•culdades  futuras  serão  sanadas. 
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NSo  veuL  tratar  da  discatir  a  projecto, 
iKds  elle  tem  tíàaj&  por  Tefes  debatido  nas 
doas  oans  do  Congresso  por  oradores  <|iie 
estudaram  perfeitamente  a  qaestão*  Trafeará 
dB  saber  o  segvinte:  é  licito  reóaitar  um 
pvojeete  de  necessidade  argente  e  inadiável 
6  que  deve  ser  convertido  em  lei  no  roais 
breve  espaço  de  tempo  possível  ? 

Tendo  lido  os  arts.  1<>  e  2*  de  prq)ecto  do 
Senado*  diz  o  orador  qoe  o>  ultimo  destes  ei* 
tados  artigos  o  põe  de  sobre-aviso,  pois  n&o 
dese^  ter,  para  o  futuro,  surprezast  iguaes 
ás  que  tem  tido  depois  da  publieagáo  do 
Cod^  Sanitário. 

De  fiteto»  nesse  oodigo  existem  diaposiçQes 
que  nao  foram  votadas  quando  se  approvou 
dk  relbro»  da  hygiene.  Mas  no  projecto 
do  Senado,  na  eUinea  E,  que  o  orador  lê^  ba 
uma  disposição  que,  com  certesa,o  Congresso 
nao  teria  aeceito  si  naquella  ooeasiâo  aves- 
sem aereditar  que  eUa  bavia  de  ser  regula- 
mentada, para  ter  a  applícaç&o  que  se  Ibe 
quer  dar' 

A  vacoioaçio  e  a  revaccinacão  no  Brazil 
podiam,  ha  muito  tempo,  ser  consideradas 
como  obrigatórias,  mas  de  uma  obrigato- 
riedade sem  vexame.  Tanto  eram  obrigata- 
rias,  que  ninguém  podia  matneular  seus 
âiboe  nas  escolas  pnbiicas  e  nos  estabeleci- 
mentoe  de  ensino  sem  apresentar  os  do- 
cuDwntos  que  as  comprovassem. 

Na»  repartíçdes  publicas  também  ninguém 
se  podia  inscrever  a  concurso  sem  se  vac- 
cinar. 

Tacitamente  existia,  portanto,  a  obrigato- 
riedade. 

(>uando  foi  approvado  o  anno  passado  o 
projecto  da  refoiína  da  hygiene,  poderia  ter 
nelle  figurado,  como  additlvo,  a  vacciaação  e 
a  revaccinacão  compulsórias.  A'  ultima  hora, 
entretanto,  havendo  o  receio  de  que  o  pro- 
jecto não  pas8a8se,deram-s6  vários  conchavos 
e  um  ponto  de  interrogação  foi  col  locado  na 
vaceinaçao  e  revaccinacão  obrigatórias. 

Votada  a  reforma  da  hygiene  e  ficando  de 
posse  o  Governo  de  uma  lei  con^  a  qual 
alcançará  o  extermínio  da  febra  ámarella 
e  outras  moléstias  iafecto-contagiosas,  re- 
solveu, então,  apresentar  um  projecto  sobre 
a  vaccinação  e  revaccinacão,  que  6  este  que 
vem  agora  do  Senado. 

E*  a  favor  da  obrigatoriedade  da  vacci- 
nação e  revaooinaç&o  porém  não  da  maneira 
por  que  pretendem,  razei-a. 

A  regulamenta^  será  feita  de  modo, 
pensa  o  orador,  que  exclusivamnte  possam 
vaccinar  e  ravaccinar  os  funcciooarios  da 
Directoria  Qeral  de  Saúde. 

Este  monopólio  proporcionará  de  certo  a 
recusa  do  projecto  por  parte  da  população, 
pois,  em  geral,  esse  ser  viço  será  feito  por 
estudantes  de  medicina,   alguns  de  mérito, 


outroa,  porém,  sem  merite  algum  e  mesmo 
se  UL  moral. 

Isto  torna  odioso  o  papel  do  medico,  papel 
que  fica  restricto  aos  funccionarios  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Saúde  Publica. 

Nao  poda,  absolutamente,  dar  seu  voto  a 
semelhante  deliberação. 

Propor  a  substituiçãa  da  cUitiea  d  do  art  !^» 
do  projecto,  pelo  seguinte  :. 

«Todos  os  offlciaes  e  praças  das  classes  ar- 
madas da  Republica,  guarda  civil,  etc.,  de- 
verão ser  vaccinados  e  revaccinados  pelos 
médicos  dessas  corporações,  ficando  os  cespe- 
ctivoscommandantes  responsáveis  pelo  cum- 
primento desta  lei. 

Outrosim,  o  pessoal  dos  estabelecimentos 
industriaes,  fabricas,  companhias,  collegios 
e  institutos  de  ensino  pelos  médicos  desses 
estabelecimentos,  sob  a  responsabilidade  dos 
seus  respectivos  gerentes  e  directores. 

Nas  escolas  federaes  e  repartições  muni- 
cipaes  pelos  commissarios  de  hygiene  mu- 
nicipal ou  por  profissionaes  de  sua  confiança 

Nas  casas  particulares  não  poderão  ser 
compellidos  a  se  vaccinar  ou  se  revaccinar 
pelos  funccionarios  das  repartições  samtarias 
officiaes  desde  que  cumpram  com  este  pre* 
ceito  exhibindo  attestados  passsados  pkoi 
médicos  de  sua  exclusiva  confiança.> 

E*  o  que  se  tem  feito  até  agora,  no  exer- 
cito, na  armada,  na  brigada  policiat,  corpo 
de  bombeiros,  etc. 

De  fiaLcto,  si  essas  corporações  teem  corpo 
medico  próprio,  não  ha  necessidade  de  inter- 
venção 00  commissario  vacccinador  espe- 
oiai. 

Todas  as  fabricas  e  estabelecimentos  lo 
dustriaes  e  collegios,  é  sabido,  teem  médicos 
próprios  e  elles  devem  auxiliar  a  acção  do 
Poder  Publico  vaccinando  e  revaccinando, 
sob  pena  de  responsabilidade  dos  r^pectivos 
gerentes  ou  directores. 

Os  particulares  também  podem  prescindir 
dos  serviços  da  autoridade  sanitária,  uma 
vez  que  apresentem  attestado  de  medico 
provando  terem  sido  vaccinados. 

£'  sabido  que  muitos  famílias  preferem 
vacoinar*se  com  médicos  de  sua  exclusiva 
confiança,  o  que  é  muito  justo,  de  prefe- 
rencia aos  médicos  da  Directoria  de  Saúde 
Publica. 

Apresentou  ainda  uma  outra  emenda  dis- 
pondo que  os  attestados  de  vaoeioa  par* 
serem  válidos  devem  ser  registrados  n» 
Instituto  Vaccinico. 

Não  precisa  encarecer  a  necessidade  dessa 
medida. 

Na  mesma  emenda  procurou  amenizai-  j"" 
penas  impostas  pelo  projecto  do  Senado. 
Em   vez    de    2:000$,  sequestro  de      bens. 

Srisão,  etc, propõe  simplesmente  uma  mul^ 
e  100$  e  de  ;S00$  na  reincidência. 
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Bram  estas  as  observações  que  tiaha  a  ÍSbh 
aser.  Representante  do  Disirioto  Féderad, 
Julga  ter  enmprido  um  dever  deíinideado  os 
interesses  dos  seus  ooncidatiU)8.  (Muito  bem; 
muito  bem,  O  orador  é  oumprimientade,.) 


De  modo  faéiaqusstiMieraeéinttísgraive, 

entende  mnito  niaés*  de  ]ksrto  eom  es-  aiM- 

do  propKdO'  regimen  republicano^  o 


O  Sr.  Pi*e»kleiite  *-  Continua  a 
discussão  do  art.  1<*. 

81  ninguém  pede  a  palavra,  vou  declarar 
encerrada.  (Pat^a.) 

O-  Sr.  BArbofta»  I^tma  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presuíente  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 


O  Sr.  BcLrbosa   JLimm,  (-)  ^  Sr. 

Presidente,  o  projecto  contra  o  ^ual  tantas 
voxes  se  teem  levantado  e  em  cuja  defesa  àio 
poucas  se  dignaram  acudir,  por  mais  que 
n&o  pareça,  constituirá  na  nossa  Mstoria 
politica  um  momento  verdadeiramente  deci- 
sivo para  a  vida  da  Republica. 

Quando,  ha  tempos,  no  correr  de  uma  vo- 
tação, eu  não  pude  sopitar  um  movimento 
de  impaciência  e  protestei  contra  a  pretenção 
de  se  instituir  a  obrigatoriedade  desse  re- 
curso prophylactico,  apartes  que  surgiram 
de  vários  pontos  deste  recinto  reconduzi- 
ram-me  a  uma  situação  mental  de  maior 
surpreza  ainda  do  queaqueila  para  reclamar 
contra  a  perigosa  innovação. 

Lembro-me— e  a  Camará  me  permittirá 
que  eu  o  recorde — de  que  nessa  hora  houve 
exclamações  significativas,  traduzindo  um 
verdadeiro  espanto,  interrogando-se-me  : 
como  é  que  se  podia  pretender  fazer  da  va- 
ccinaçâo  um  ponta  de  programma  politico  ? 

O  momento  em  que  este  episodio  occor- 
reu  não  comportava  explicações  mais  de- 
tidas, mais  desenvolvidas. 

A  conftisão  era,  portanto,  por  parte  dos 
que  assim  exclamavam. 

Não  se  tratava  de  vaccinação,  de  um  pro- 
cesso prophyiactico  a  ser  considerado  como 
um  ponto  obrigatório  ou  f^ultativo  que 
devesse  ser  incluído  ou  omittido  em  qual- 
quer progranuna  de  um  partido  politico. 

Trata va-se  evidentemente  não  do  processo 
em  si,  não  do  seu  valor  clinico,  não  do  sen 
alcance  scientiflco,  mas  sim  da  pretenção 
que  surgira  na  outra  Casa  do  Congresso,  que 
surgira  no  Congresso  da  Republica,  de  se 
emprestar  a  este  processo  prophyiactico  a 
força  que  promana  dos  mandamentos  iu- 
rldicos,  de  se  lhe  dar  foros  de  lei,  tradu- 
zindo em  artigo  de  um  código,  para  execução 
do  qual  se  poderia  recorrer  e  de  &cto  se 
recorreria  &  multa  e  ã  cadeia. 


(.')  EíM  diicarso  ofto  foi  reviAo  pelo  orttlÊÊÊk 


qne^se  poderia  denaoastraT  em  vm  simples 
aparte.  Tratava»«e  o  trata-se  nada  hmiBv  nada 
menos  do  que  de  alai^gav  a  esphera  át 
coacção  juridíoa,  de  arrogar-ee>  o  Estádio  a 
competência  de  intervir  no  domínio  moral, 
de  transformar  os  peecados  em  crimes  e  de 
abdr  a  porta  escusa  pela  qual  ha  de  entvaer, 
como  uma  das  tremendas  manifestações  do 
espirito  de  seita,  a  pedantoerada  aeolytada 
pelo  sabre  do  ps^licisd.  (Muito  bem,) 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  do  desconheci- 
mento formai  da  melhor  das  garanidas  qae 
a  Constituição  da  Republica  eeoieveu  em 
seus  cânones. 

Yeriflca-se  coim  este  projecto  que  a  Repu- 
blica ha  de  oontinuar  a  viver  no  dominio  da 
prmpagaiida,  porquequanto  mais  imaginamos 
traduzida  na  pratica  das  nossas  leis  ppima- 
ciaes,  mais  nos  aifastamos  delia  na  realidade 
da  vida  jurídica  que  nos  creamos  para  nós 
ontros,  pois  desejamos  ver  prati<»dos  os 
ensinamentos  da  mesma  Republica, 

Não  ha,  Sr.  Presidente,  nada  qoe  caracte-» 
rize  melhor,  nada  que  traduxa  de  um  mod^ 
mais  accentuado  o  verdadeiro  regimen  repu- 
bticana  de  qne  a  plena,  a  oompleta,  a  lesa 
separação  entre  o  dominio  espiritual  e  o 
dominio  temporal;  entre  aquillo  que  pôde  o 
Governo,  que  manda  pela  força  e  aquillo  que 
pôde  o  Governo  que  manda  pela  persuasão 
[apoiados;  muito  bem);  entre  a  Igreja  e  o  Es- 
tado, entre  o  Estado  e  as  Igr^as  isto  é,  ou 
estas  Igrsjas  appellem  para  o  báculo  episco- 
pal, ou  essas  Igrejas  appellem  para  o  baoillo 
de  cada  laboratório  de  baetereologia;  ou  estas 
Igrejas  ou  essas  corporações  appellem  para 
um  credo  theologico  ou  metaphysico^  ou 
queiram  fazer  vingar  doutrinas  que  se  disem 
oscudadasna  sciencia.  (Apoíades;  muito  bem). 

Não  somos  nós,  os  <Hie  combatemos  a  pro- 
jecto, os  intolerantes.  Intolerantes  c&o  aquel- 
les  a  quem  queremos  dar  combate. 

Não  queremos  impor  sciencia  alguma; 
queremos  que  não  nos  imponham  aquillo  que 
vae  ao  encontro  das  nossas  mais  caras  con* 
vicções. 

Qual  é  a  nossa  arma?  A  nossa  arma  d  a 
predica,  é  a  persuasão. 

Qual  â  a  arma  desses  ontros  ?  A  arma  des- 
ses outros  é  a  cadeia,  é  a  multa,  ó  o  sabre  do 
policial. 

Qual  dos  dousé  mais  intolerante? 

Quem  é  que  quer  impor? 

Nós  queremos  pregM*,  os  outros  querem 
carcerar;  nós  queremos  doutrinar  e  os  outros 
o  que  querem? Eu  ia  dizendo-^queimar-^mas 
não  quero,  Sr.  Presidente,  porqoeaelma  de 
todos  os  governos  temporaes,  aeima  da 
ISsrça  apparente  de  todos  os  batalhões,  de 
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todas  as  esquadras,  está  uma  força  que  mais 
vale  do  que  tudo  isso:  a  opinião  publica. 

Esta  é  que  ha  de  triumphar,  mas  para  que 
esta  triumphe,  para  que  siga  o  caminho  oom 
mais  vigor  e  possa  vingar  maia  victoriosa- 
meote,  não  ha  de  ser  acolytada  pelo  sabre  do 
policial,  Q&o  ha  de  ser  imposái  pelo  carce- 
reiro, ha  de  ser  pelo  vigor  dois  tuas  pró- 
prias convicções,  porque  a  verdade  ha  de 
triumphar  pelo  que  elia  é,  pelo  que  ella 
yale(  milito  6em  ) ;  não  é,  absolutamente, 
pelo  braço  do  policial,  nem  pela  imposição 
do  Estado. 

Este  projecto  ó  uma  monstruosidade.  O 
futuro  lamentará  a  cegueira  com  que  uma 
Qumerosa  cohorte  fel-o  passar  triumphante- 
mente  nesta  Casa. 

Isto  é  inconscientemente  um  testemunho 
de  verdadeiro  arrependimento  por  parte  dos 
nossos  compatriotas,  que  não  se  apercebem 
do  valor  inestimável  dos  thesouros  de  tole- 
rância que  a  evolução  da  humanidade  tem 
accumulado  até  o  dia  de  hoje. 

£'  uma  manifestação  regressiva,  profunda- 
mente deplorável,  que  desconhece  todos  os 
lemmas  da  tolerância  politica,  todas  as  con- 
quistas verdadeiramente  republicanas. 

Sr.  Presidente,  reivindico  para  os  que 
combatem  este  projecto  todas  as  seguranças 
insophismaveis,  a  certeza  mais  patente  de 
que  nós  é  que  estamos  com  os  mais  caros  in- 
teresses das  populações  brazileiras.    (  Muito 

Combatemos  ã  sombra  da  bandeira  da 
liberdade  republicana ! 

Os  intolerantes  estão  no  lado  de  lã  I 

Nós  representamos  a  tolerância  ;  os  sectá- 
rios estão  do  lado  de  lá ;  nós  somos  contra  o 
sectarismo  ;  os  tlinaticos  estão  do  lado 
opposto ! 

Que  é  fanatismo  ? 

Que  é  despotismo  ? 

O  fanatismo  ó  aquelle  acanhado  estado 
d'alma  em  que  o  espirito,  encarcerado  em 
meia  dúzia  de  convicções,  que  não  supportam 
o  contraste  do  verdadeiro  critério  scienti- 
flco,  abusando  dos  ensinamentos  verdadei- 
ramente republicanos,  as  quer  impor  pela 
força. 

Ora,  as  nossas  convicções,  nós  não  as  que- 
remos impor  pela  força ;  nós  queremos  o 
mesmo  que  Diógenes  queria  com  relação  a 
Alexandre,  que  se  não  nos  intercepte  o  sol, 
que  se  não  nos  faça  esta  sombra  escura, 
mercê  da  qual  podem  proliferar  os  germens 
das  podridões,  os  mais  deploráveis,  que  hão 
de  corroer  pelo  iatimo  as  fibras  da  própria 
Republica.  {Muito  bem.) 

Os  fanáticos  não  somos  nós ;  o  typo  do 
fanatismo,  a  historia  da  civilização  resume 
nas  paginas  do  islamismo,  religião  que  foi 
buscar  o  lemma  que  tem  servido  para  tantas 


declamações  erradamente  convertidas  contra 
nóS:  crê  ou  motire. 

Nas  civilizações  em  que  o  poder  espiritual 
está  conftaindido  com  o  poder  temporal,  nos 
agrupamentos  humanos  e  nos  momentos 
históricos  em  que  o  síLcerdote  tem  ao  teu  al- 
cance a  espada  do  guerreiro,  quando  o  guer- 
reiro não  é  o  próprio  sacerdote,  o  lemmi  ó 
pontifeoo  etimpcratOTm 

Nesta  hora  não  ha  que  ter  o  trabalho  de 
persuasão  e  desde  que  se  recusa  a  acceitação 
de  qualquer  ensinamento  moral  ou  hygio- 
nico,  é  para  logo  vencido  pela  espada;  é  o 
recurso  ao  meio  material,  não  importa  quo 
bu  me  convença,  bista  que  eu  seja  vencíao. 

Esta  coof\isão  dos  dous  poderes  gera  ainda 
hoje,  naouillo  que  no  mundo  contemporâneo 
é  conhecido  pela  republica  occidental,  as 
mais  graves  das  perturbações,  os  embaraços 
os  mais  difflloeis,  para  que  a  verdadeira  re- 
publica consiga  afinal  inaugurar-se  no  occi- 
dente. 

Essa  coofa^  é  que  é  a  matriz  donde  sahc 
armado  de  ponto  em  branco  o  despotismo  ; 
essa  confuso  ó  que  nos  dá  o  melhor  critério 
da  tyrannia,  na  accepçãu  que  o  vocábulo 
comporta  nos  dias  modernos. 

Nos  que  nos  batemos  pela  conservação  leal 
dos  seus  principies  e  dos  seus  consectarios  ló- 
gicos, do  decreto  de  6  de  janeiro  de  1890  e  da 
Constituição  da  Republica,  naquillo  em  qne 
ella  instituiu  a  separação  da  igreja  do  Estado, 
nós  ó  (|U6  somos  os  tolerantes,  nós  não  somos 
os  fanáticos ;  os  sectários  estão  do  lado  de  lá; 
nós  não  somos  a  tyrannia  e  o  despotismo ;  a 
tyrannia  e  o  despotismo  assentam  os  seus 
arraiaes  da  outra  banda. 

A  prova  não  está  somente  no  desdobra- 
mento dessas  inducções  abstractas  e  destes 
appellos  á  historia  de  todos  os  povos;  a 
prova  está  em  um  exame  retrospectivo,  por 
modesto  que  seja,  da  conducta  daquefies  quo 
são  acoimados  de  sectários;  e  tanto  vale  dizer 
He  positivismo,  como  uma  excapção  de  sus- 
pei(^o  para  nossos  pronunciamentos. 

Sr.  Presideute,  procurando  demonstrar  a 
verdade  deste  meu  ultimo  asserto,  eu  íallo 
ao  publico,  eu  me  dirijo  ao  conjuncto  de  meus 
concidadãos  com  assento  nesta  Ca?a,  ou  fora 
delia,  nesta  Capital  agitada  quanto  sabemos, 
como  no  paiz  inteiro  desconfortado,  desalen- 
tado e  descriJo  da  própria  Republica !  Di- 
rijo-me  aos  meus  compatriotas,  para  fazor 
um  appeilo  á  sua  sinceridade  e  á  sua  leal- 
dade, á  sua  boa  fé  inquebrantável,  e  apon- 
tando para  as  paginas  da  nossa  historia  par- 
lamentar, para  os  Anna£s  do  Congresso  Con- 
stituinte, eu  lh?s  pedirei :  percorram  nova- 
mente estas  laudas,  e  nos  digam  na  soa  quasi 
totalidade  de  catholicos,  nos  digam  de  que 

Ilado  ó  que  estava   a  tyrannia  sombria,  o 
despotismo  invasor,  desrespeitando  no  me- 
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Ihor  das  suas  conTicç5os  a  cada  um  destes 
compatriotas,  de  que  lado  é  que  estavam 
aquãles  que  batalharam  pela  conservação 
de  todas  estas  manifestações  da  liberdade  de 
consciência.  (MuUo  bem,) 

Os  factos,  nós  os  podemos  apontar  um  a 
um  ;  as  provas  nós  continuamos  a  ter  aqui 
dentro;  tiveram-nas  ainda  na  legislatura  pas- 
sada  ;  muito  provavelmente  havemos  de  tel* 
as  nesta  legislatura  !  Os  factos,  as  provas, 
os  documentos  que  corroboram  as  affirma- 
QÕes  genéricas  que  estou  aqui  produzindo, 
mostrum  que  nós  ó  que  estamos  com  a 
bandeira  da  liberdade,  que  nos  é  que  ser- 
vimos ao  ld.do  dos  que  propugnam  pelo  the- 
souro  de  tolerâncias,  accumulado  peia  civili- 
zação universal ! 

Tudo  quanto  venho  dizendo  pôde  ser  avi- 
gorado,  apontando-se  dia  por  dia,  episodio 
por  episodio  parlamentar,  o  que  tom  sido 
invariavelmente,  o  que  tem  sido  publica- 
mente, o  que  tem  sido  honestamente  a  nos- 
sa  condueta,  a  conducta  de  nós  outros,  os 
sectários,   os  intolerantes,  os  fanáticos. 

Nós  encontramos,  Sr.  Presidente,  ura  pro- 
jecto de  Constituição  em  que  se  expulsava  do 
paiz  a  ordem  dos  jesuítas,  cm  que  se  pro- 
hibia  a  fundação  de  novos  conventos,  em 
que  se  systematizava  em  um  Canon  í^s  dou- 
trinas e  avisos «m  relação  aos  noviciados. 

Nós  encontramos  uma  Constituição  em 
que  se  mantinha  o  regimen  excepcional  das 
leis  de  mão  morta  para  com  a  igreja  catho- 
iica  de  cigas  disposições  promanavam  a  ca- 
deia o  multa  para  o  sacerdote  catholico  que 
não  incluísse  em  suas  obrigações  ecclesiasti- 
cas  a  de  somente  casar  religiosamente  depois 
de  ter  verificado  que  o  casamento  civil  se 
havia  effectuado. 

Todas  essas  medidas  coercitivas  da  igreja 
cathoiica  na  sua  justa  c  nobre  aspiração 
para  o  desdobramento  de  sua  actividade  ca- 
techetica,  todas  essas  medidas  t^rannicas 
no  seio  das  quaes  brotava  a  convicção  mal 
velada  de  que  aeus  autores  consideravam  e 
consideram  ainda  a  igreja  cathoiica  e  suas 
legiões  e  milícias  como  perigo  para  a  Repu- 
blica, quem  as  arrostou,  quem  lhes  levou  a 
lança  ao  coração,  quem  lhes  deu  combate 
pela  vida  e  pela  morte  ?  Fomos  nós,  os  se- 
ctários de  hoje,  contra  os  intolerantes  de 
hontem,  e  hão  de  ser  os  intolerantes  de  ama- 
nhã aquelles  mesmos  que  hão  de  trazer 
para  esta  tribuna  as  medidas  coercitivas 
tendenies  a  reprimir  o  livre  surto  das  aspi- 
rações da  igreja  romana. 

Sim,  Sr.  Presidente,  V.  Ex.,  tolerante, 
espirito  culto,  terá  oocasião  de,  olhando  para 
estas  bancadas,  indagar  onde  é  que  se  sen- 
tam aquelles  que  querem  a  igreja  catho- 
iica, como  não  importa  que  outra  igreja, 
vivendo   com  a  mais  completa  liberdade, 
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exercendo  o  seu  culto,  praticando  actos  de 
sua  fó,  inteiramente  despida  de  qualquer 
intervenção  indiscreta  do  Estado,  e  aquelles 
outros  que  vão  buscar  &  França  contur- 
bada dos  dias  de  agora  os  exemplos  de  into- 
lerância aggressiva  dos  estadistas  que  se 
apontam  como  modelo  e  ccya  politica  é  im- 
posta mercê  do  couce  de  armas  com  que  as 
tropas  offioiaes  derrubam  as  portas  de  con- 
ventos e  expellem  do  selo  da  gloriosa  França 
todas  as  milícias,  regulares  ou  não,  que 
naquelia  terra  continuam  a  pregar  e  a  en- 
sinara doutrina  cathoiica.  y.  Ex.  jdteve 
occasião  de  ver  aqui  que,  entre  os  que  sus- 
tentam a  necessidade  de  uma  legação  junto 
ã  Santa  Sé  para  regularizar  as  nossas  re- 
lações com  essa  potestade  ecciesiastica,  esses 
meemos  são  os  que,  incoherentemente,  pro- 
põem e  querem  projectos  de  lei,  mercê  dos 
quaes,  para  os  padres,  para  os  sioerdotes  da 
igreja  cathoiica  que  se  recusam  a  ajudar-nos 
a  fiscalizar  a  lei  do  casamento  civil,  que 
ousam  celebrar  as  corimonias  do  matri- 
monio catholico  sem  incluir  nas  exigências 
impostas  pela  saa  disciplina  ainda  mais  esta 
•—  a  de  saber  si  civilmente  já  estavam  re- 
unidos os  coAjuges  ;  para  esses,  os  catho- 
licos  daqui  receitam  cadeia,  e  os  sectários 
daqui  oppõem-se  á  cadeia  receitada  para 
os  sacerdotes  catholicos.  (Apoiados  ;  muito 
bem,) 

Portanto,  os  sectários,  os  intolerantes  não 
somos  nós,e  o  publico  sabe  onde  é  que  estão, 
por  que  sabe  quem  é  que  quer  impòr-nos 
a  convicção  aferro  ea  fogo.  Nós  só  que- 
remos a  liberdade  para  prôgar.  (Apoiados.) 
Nós  queremos  que  o  Governo  prohiba  a  quem 
quer  que  seja  que  se  vaccine  ?  Não,  que  se 
vaccinem,  quem  quizer  tome  seu  óleo  de 
rícino,  seu  acido  arsenioso,  quando  e  como 
entender.  Não,  não  prohíbimos,  não  nos 
preoccupamos  com  isto,  que  não  ó  nossa  mis- 
são. O  que  não  queremos  ó  reconhecer  ao 
Estado  o  direito  de  nos  impor,  a  titulo  de 
prophylaxia,  o  medicamento  que  entender, 
hoje  introduzido  por  via  hypodermica,  depois 
por  via  gástrica,  e  depois  Deus  sabe  por 
que  maneira.  (Apoiemos  ;  muito  bem.) 

Nós  somos  lógicos,  e  a  nossa  lógica  não 
anda  encouraçala,  de  sabre  em  punho,  com 
a  catadura  do  policial  que  invade  o  lar,  prin- 
cipalmente o  lar  do  pobre,  porque  o  do  alta- 
mente collocado,  o  da  alta  patente  mili- 
tar, o  da  burguezia  gozadora  não  invade, 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Já  foi  dito 
no  Senado  quo  essa  medida  era  só  para  os 
pobres, 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Eu  sei,  eu  também 
leio  jornaes  que  cada  paquete  traz  para  a 
nossa  cidade,  de  par  com  o  Urro  que  ^fient 
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de  paraitre^  da  ultima  T]ovidade  qae>  por  ser 
a  ultima,  deve  sorvir-nos  de  código,  de  ca- 
tbecismo ;  eu  também  conheço  o  valor  de 
caia  uma  dessas  drogas  litterarias  e  pseudo- 
scieatiílcas,  propinadas  a  nós  outros  por 
uma  civilização  desregrada  e  descomedida, 
do  um  industrialismo  sem  norte  ;  também 
as  conheço,  para  evital-as,  nunca  para  pre- 
tender impol-as  aos  meus  concidadãos  I 

Sei  que  essa  politica,  si  começou  affrou- 
xando  os  laços  da  monogamia,  sem  divorcio. 
legada  aos  contemporâneos  pela  sabedoria 
da  igreja  de  S.  Thomaz  e  de  S.  Paulo,  con- 
duziu também  o  S3U  autor,  o  Sr.  Alílredo 
Naguet,  a  escrever  o  livro  rubro  da  propa- 
ganda das  doutrinas  do  futuro,  flliando-se  á 
seita  do  anarchismo !  E  S3i  também  que  essas 
mesmas  doutrinas,  que  esses  mesmos  credos 
que  militam  como  partidos  políticos,  nota- 
damente na  gloriosa  França,  no  mesmo 
passo,  com  o  mesmo  vigor  com  que  rechas  • 
sam  do  seu  solo  os  conventos,  não  trepidam 
em  aconselhar  que  ahi  se  implantem  os 
conventilhos  ! 

São  as  mesmas  que  reputam  um  perigo  a 
legião  de  sotaina  o  que  pregam  a  necessidade 
da  estabulação  da  prostituição;  que  se  rebe- 
lam contra  os  conventos  e  estygmatizam 
juridicamente  os  conventilhos,  invadindo, 
por  essa  forma,  o  domínio  reservado  á  acção 
lenta,  multi-secular  dessa  preciosa  força  con- 
tinua, que,  tomadas  em  cada  momento  de 
tempo,  parece  que  nada  valem,  mas  que  som- 
noadas  através  dos  séculos,  fazem  as  con- 
strucç5es  eternas,  através  das  leis  de  heredi- 
tariedade e  de  formação  lenta  do  caracter, 
do  coração  humano,  na  ascenção  suprema 
para  os  grandes  ideaes  da  humanidade  ! 

Não  é  a  violência  do  galfarro,  que  multi- 
plica o  numero  de  prisões,  nem  do  fisco,  que 
se  desdobra  em  multas,  que  consegue  as 
grandes  conquistas  e  alicerça  a  moral. 

A  moral  vive  em  uma  outra  atmosphera; 
nâo  pôde,  absolutamente,  progredir,  crescer, 
reinar,  no  braço  forte  do  poder  secuLir  I 

Quando  ella  se  encostou  a  esse  braço,  ella 
foi  a  decadência  de  uma  das  fés  mais  prodi- 
giosas que  já  trabalharam  pela  grandeza 
humana,  ella  foi  a  inquisição,  o  auto  de  fi5, 
o  sanbenito!  (Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  ô  incrível  que,  civilizados, 
adoantados,  disciplinados  pela  íciencia,  pela 
arte  no  que  ellas  teem  do  melhor,  nós,  os 
homens  dos  dias  de  hoje,  precisemos  de  ir 
buscar  licçôes  ainda  no  IV  século  da  éra 
christã,  ir  vôr  na  attitude  dos  grandes  santos 
ena  conducta  dos  politicos  eminentes  da- 
quella  época  muitas  lições  e  muitos  ensina- 
mentos para  os  políticos  e  para  os  gover- 
nantes do  momento  actual. 

S.  Jeronymo  jA  dizia,  formulando  um 
pi  lucipio  qjxQ  Tale  por  uma  intelligente  con- 


densação das  normas,  segundo  as  quaes  bem 
se  pôde  ver  o  que  sejx  a  separação  entro  os 
dous  domínios,  o  da  autoridade  espiritual  e 
do  governo  temporal ;  o  domínio,  á  guarda 
do  qual  está  preposto  o  báculo,  e  o  domínio 
à  guarda  do  qual  está  proposto  o  sceptro. 
€Jura  poli  non  sunt  Jura  fori,  ali€e  sunt^CaS' 
iaris^  alios  Chrisii  leges,  aliud  Paulus  noster^ 
aliud  Papinianus  preciptíi^ •.••••••...• 


Não  ha  nada  mais  claro.  Uns  casos  são 
aquelles  que  devem  ser  rogidos  pelos  Pam- 
nianos;  outros  são  aquelles  á  guardais 
quaes  está  proposto  Paulo  de  Tarao,  o  apos- 
tolo da  tolerância.  E  V.  Ex.  percebe  o  que 
por  essa  invocação  ao  génio  da  civiliza^ 
catholica,  ao  grande  Paulo,  estou  mais  uma 
vez  mostrando  as  minhas  systematicas  pre- 
dilecções pelo  espirito  de  tolerância  que 
nasceu  com  a  predica  sublime  do  grande 
evangelizador. 

Reprehondido  pelo  duro  Pedro,  por  convi- 
ver com  Judeus  e  conviver  ao  mesmo  tempo 
com  gentios,  exprobando-se-lhe  que  os  seus 
ensinamentos,  que  a  sua  acção  religiosa, 
que  a  sua  doutrinação  persuasiva  era  para 
os  que  estavam  sacramentados  com  a  cir- 
cumcisão  e  não  para  os  circumcisos,  Paulo, 
o  apostolo  dos  gentios,  assimilando  o  que 
havia  de  mais  bailo  na  civiiisaçao  roma- 
na e  subindo  aos  altos  píncaros  donde  domi- 
nava a  evolução  de  todos  os  séculos  vindou- 
ros, Paulo,  o  apostolo  da  verdade  eterna, 
não  se  jungio  a  estreitas  prcscripções  secta* 
rias,  fez  questão  de  levar  a  boa  nova  a  ju- 
deus e  a  não  judeus,  a  circumcidados  e  a 
circumcisos. 

E  o  Estado  que  faz  hoje  ? 

A  Republica  que  ó  alguma  cousa  diversa 
desta  simples  denominação- -Estado,  a  Re- 
publica dividiu-nos  em  vaccinados  e  não 
vaccinados.  Para  os  vaccinados,  tudo  ;  para 
os  não  vaccinados  não  se  receita  por  em- 
quanto  fogueira  porque  Torquemada  não 
pôde  renascer  nestes  tempos  ;  mas  receitam 
todas  as  incapacidades,  si  for  possível,  com- 
tanto  que  esses  infiéis  não  contaminem  os 
orthodoxos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sn.  Galeão  Carvauial— Muito  benx. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sectários,  sim,  vôs 
outros,  gafados  de  positivismo,  larvados  do 
um  fanatismo  que  lhes  deprime  os  cérebros 
e  os  expõe,  encantoados,  á  sombra,  impossi- 
bilitados, quaes  topeiras,  de  enxergar  as 
scintillações  do  sol  da  nova  sciencia. 

Mentira  1  A  nova  sciencia  anda  num  car- 
naval que  a  devo  envergonhar. . , 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Apoiada. 
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O' Sr.  Barbosa  lima— ...ôom  todas  as 
roupagens . .  • 

O  Sr.  Bricio  Filho— Anda  até  com  um 
Zè  Pereira  á  frente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...que  mal  a  dis- 
farça dos  vollios  bandos  da  metaphysica ;  é 
uma  sciencia  que  precisa  da  luneta  forjada 
pelo  Estado  (apoiados).  E'  uma  sciencia  que 
não  faz  conquista  dos  cérebros:  os  derranca  ; 
ó  uma  sciencia  que  abre  mão  da  persuasão 
e  da  convicção:  vence  prepotente;  ê  uma 
sciencia  que  mento  porque  não  6  sciencia 
(mui! o  bem), 

£  por  que  não  é  sciencia  ?  A  sciencia  é  a 
historia  dos  pensamentos  dos  grandes  ho- 
mens, é  a  coordenação  das  ideias  que  ar- 
voraram as  mentes  excepcionaes  de  um 
Archimedes  e  de  um  Hyppocrates,  de  um 
Lagrange  e  de  um  Bichai,  e  nâo  é  essa  sci- 
encia caricata,  mal  disfarçada  em  meia 
dúzia  de  fóimulas  mathematicas  que  ella 
falsifica. 

Que  sciencia  ! 

Nós  temos  visto,  mesmo  aqui  nesta  cidade* 
prodigalizados  ensinamentos  que  tanto  toem 
de  erróneos  nas  suas  afflrmaçoes  como  de 
aggressivos  para  todos  quantos  se  oppoem  a 
tal  semente.  E'  uma  essência  que  serve  de 
escabello,  sobre  a  qual  doutores  improvi- 
zados  que  dizem  com  aplomb  que  Augusto 
Comte  estava  doudo  e,  portanto,  quend  cita 
Augusto  Comte  não  anda  muito  longe  disto. 
(Riso,  Pausa,) 

Senhores,  a  theoria  da  loucura  se  reume 
nesse  excesso  de  subjectivismo  ;  o  excesso  do 
opposto,  que  é  o  excesso  do  objectivismoi  é 
a  incapacidade  para  observar,  encarar  os 
elementos  que  a  natureza  nos  proporciona— 
chama-se  idiotitis,  e  nós  preferimos  estar  no 
primeiro  lado.  (Muito  bem,) 

Como  ó  esta  sciencia  ? 

Nós  não  somos  um  concilio,  uma  assembléa 
em  que  se  discuta  uma  sciencia,  mas  nós 
temos  uma  oommisaão  de  saúde  publica  e 
outra  de  instrucção  publica,  no  seio  das 
quaes  se  debatem  assumptos  scientidcos,  os 
quaes  teem  de  ser  conhecidos  pela  Camará, 
que  sobro  elles  se  pronuncia.  Logo,nós  temos 
que  oppôr  a  esta  sciencia  esta  outra. 

Vamos  ver  que  sciencia  ó  esta.  £'  a  scien- 
cia do  materialismo  estreito,  applicado,  que 
diz  que  se  sobrepoz  e  succedeu  ao  theolo- 
gismo  e  ã  metaphysica,  levando  as  de  ven- 
cida, quando  não  foi  mais  do  que  uma  trans- 
formação do  espirito  theologico  e  meta- 
physico.  Um  conjuncto  de  explicações  que 
naaa  explicam,  um  conjuncto  de  explicações 

âue  satisfazem  por  completo   aos  admira- 
ores  da  apregoada  sciencia. 
Uma  explicação  que,  si  por   exemplo  to- 
marmos um  autor  predilecto,  Hoeekel   que 


nos  ensina  que  as  doutrinas  até  hoje  accei- 
tas  na  chimica  estão  erradas,  que  só  lia  uma 
substancia  única,  que  é  a  proiyla,  e  que  essa 
substancia,  conforme  os  diversos  grãos  de 
condensação,  assim  dá  logar  ás  varias  sub- 
stancias que  nos  impressionam  por  esta  ou 
por  aquella  maneira,  por  esla  ou  p;r 
aquella  forma. 

Quer  dizer:  ô  uma  sciencia  que  retro- 
grada para  além  dos  tempos  de  Aristóteles, 
porque  no  tempo  de  Aristóteles  jd  a  noção 
aa  matéria  una  e  indivisivel  tinha  sido 
substituída  pela  da  matéria  dcsdobrando-se, 
pelo  menos,  em  quatro  elementos  indivisí- 
veis; dahi,  galgámos  até  Lavoisier,  ftmia- 
dor  verdadeiro  da  chimica  positiva.  E 
agora  retrogradamos  á  protyla,  a  essa  sub- 
stancia mybteriosa,  que  vive  na  imaginação 
dos  doutores  modernos,  e  que  ninguém 
isolou,  e  cujos  caracteres  ninguém  absolu- 
tamente pôde  ainda  conhecer  nem  pre- 
cisar ! 

E*  esta  a  sciencia  que  se  rebella  contra 
os  sábios  que  estão  hoje  condemnados  por- 
que tiveram  a  infelicidade  de  ser  postos  no 
Calendário  por  Augusto  Comte,  e  esses  sá- 
bios foram  um  Lavoisier,  um  Berthollet,  um 
Berzelius,  um  Goiffroy,  etc. 

Ah  !  E*  a  mesma  sciencia  dos  lacUhiis 
hcecheliiy  cousa  que  deu  em  bancarota  ! 
E*  a  sciencia  que  não  vive  dous  annos,  e  em 
que  o  theorema  de  hoje  ó  a  mentira  de 
amanhã  (  muilo  bem )  sciencia  que  não  tem 
a  estabilidade  dos  alicerces  cyclopieos  da- 
quella  outra;  aquella  sim!  a  verdadeira  sci- 
encia!—lançada  pelo  génio  de  Archimedes  e 
de  Appollonio.  E  mesmo  contra  esta  outra  a 
mathematica,  rebellam-se  os  espirito.^,  toma- 
dos de  uma  metaphysica  especial,  mal  aper- 
cebidos daquella  capacidade  veraadeiramen  te 
positiva,  que  os  nzessa  deixar  de  lado  as 
cousas  e  se  preocupar  mais  com  as  leis  que 
regem  os  phenomenos. 

Aquella  outra  sciencia,  de  que  nós  tam- 
bém temos  noticia  para  considerarmos  o  es- 
tado em  que  se  encontram  taes  cérebros  ; 
aquella  outra  sciencia,  que  não  se  contentou 
com  as  três  dimensões,  com  as  noções  com 
que  os  Leibnitz,  os  Newton,  os  Lagrange,  os 
Archimedes  fizeram  a  mathematica  que  de- 
vassou os  céos,  fizeram  a  astronomia  e  nos 
ensinaram  a  navegação;  aquella  outra  scien- 
cia é  a  sciencia  da  quarta  dimensão,  da 
quinta  dimensão  das  n  dimensões,  a  scien- 
cia das  divagações  algébricas  sem  a  mí- 
nima utilidade  nem  o  minimo  cunho  positivo! 

Nós  sabemos  que  sciencia  é  esca  I  E*  a 
sciencia  da  biologia  mentirosa,  que  vem  nos 
fallarem  fórmulas  que  regem  os  phenomenos, 
para  nos  dar  a  illusão  de  um  vigor  arith- 
metico,  que  este  dominio  scientifico  não  com- 
porta, para  nos  induzir  a  crer  que  a  biolo- 
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gia  já  caminhou  tanto  que  pôde  ti^aduzir  as 
suas  leis  em  fórmulas  algébricas,  por  ma- 
neira a  nos  permittir  qualquer  gráo  de 
previsão. 

Mentiras  ! 

E,  si  não,  eu  desafio  aos  bioJogos,  candi- 
datos ou  não  de  empregos  que  vão  resultar 
desta  lei,  {muito  bem),  eu  desafio  esses 
biólogos  que  sabem  muito  para  me  ens  nar, 
a  mim,  obscuro  republicano,  a  que  façam, 
pelos  jornaes  e  pelas  roristas  desta  Capital, 
a  demonstração  da  realidade  de  tal  fórmula 
de  Koniger  ou  da  lei  de  Feschner,  a  que 
yenbam-me  demonstrar  que  —  e  repito  o 
que  uma  vez  já  disse  aqui  para  dar  uma 
idéa  do  valor  dessa  sciencla  phantastica— 
que  o  raio  da  acção,  que  o  raio  dentro  do 
qual  um  tuberculoso  ó  perigoso,  se  pôde 
avaliar,  para  cada  individuo  e  em  cada  logar 
da  terra  por  uma  fórmula,  que  vem  a  ser 


r  =  7u 


Quer  dizer  :  tem-se  um  individuo  qual- 
quer ;  toma-86  o  peso  de^^se  individuo  em 
kilogrammos,  que,  como  se  sabe,  é  unidade 
fundamentalmente  referida  ao  metro,  pai:^ 
tem  mil  grammas  e  a  gramma  é  o  peso  do 
centímetro  cubico  de  agua  distilada  a 
quatro  gráos  ;  desse  peso  do  individuo  ex- 
trahe-se  a  raiz  quadrada. 

Está  se  vendo  quanto  isto  tudo  tem  de 
apparen temente  scientifico,  para  que  todo 
o  mundo  acceite  como  verdade, porque  a  ma- 
thematica  tem  um  prestigio  multi-secul  ir,  e, 
então,  quando  se  quer  fallar  nessas  coisas, 
appella-se  logo  para  —  a  lógica  dos  alga- 
rismos I  —  (Riso.) 

Não  é  verdade  ;  os  algarismos  prestam-se 
para  todas  as  patifarias. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Quando  estão 
nas  mãos  de  um  patife. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Augusto  Comte 
já  dizia  que  muita  gente  finge '  de  soiencia, 
multiplicando  os  nomes  provindos  do  grego 
bárbaro. . .  Sim,  grega  bárbaro,  porque  não 
era  o  grego  de  Thucydidos  e  do  Homero  ;  é 
um  grego  com  qae«c  forjam  meia  duzia  de 
palavras  pira  fingir  nciencia  !  Por  exemplo, 
o  Sr.  Fulano  de  Tal  vae  ao  medico,  é  exami- 
nado e  diz-lheo  doutor,  depois  de  um  certo 
numero  de  passes  cabalísticos :  «  O  senhor 
está  com  uma  neyropathia !  »  Si  dissesse  : 
«  O  senhor  está  doente  dos  nervos  »,  elle  fi- 
cava na  mesma  ;  mas,  diz  em  grego,  que 
accenta  melhor :  « Está   com  uma  nevro- 

Sathia  !  >  Ahi,  sim,  ficou  a  cousa  completa, 
ita  em  grego  —  doenças  dos  íiervos  ! . , . 
{Riso) ,  Diz  —  Nevropathia  —  que  o  doente 
não  sabe  bem  o  que  ô,  nem  o  medico, 
também,    o   sabe    precisamente  l    {Riso.) 


Quando  muito,  diz  :  «  E*  ama  nevropathia 
cerebro-espinal »  e  mais  nada  ! 

Pois,  senhores,  não  ha  doutor  algum  de  bôa 
fé,  biólogo  algum— e  os  desafio  a  todos— que 
possa  fazer  uma  demonstracção,  aquiilo  que 
em  sciencia  se  chama  demonstração  da  ver- 
dade de  uma  fórmula  que  ahi  anda  até  nos 
liTros  dos  sábios  mais  citados  hoje  em  dia... 

Porque  nós  temos  caminhado  assim;  a 
príncipio,  quando  mais  vizinhos  estávamos 
dos  tempos  coloniaes,  andava-se  muito  com 
a  littcratura  reynol  em  mão :  então  eram 
ordenações.  Pegas,  aquelles  coramentadores 
todos,  um  pouco  de  latim.  Mais  tai*de. 
vieram  os  jacobinos:  com  a  ítiga  de  D.  João 
VI  para  o  Brazil,  começou  a  se  infiltrar  o  ve- 
neno jacobinico  e  os  brazileiros  deram  então 
em  ler  livros  Arancezes,  oitandose  naquella 
época,  por  exemplo,  messieur  tel,  inessieur 
te;...ejá  se  sabia:  aquiilo  tinha  fóroa  de 
sciencia  de  além  mar,  em  que  se  devia  acre- 
ditar. Passaram  se  muitas  décadas  e  Tobias 
começou  no  extremo  norte  a  fazer  barulho 
com  autores  allemães. 

Então,  quem  sabia  alguma  cousa  fora  do 
commum,  quem  pairava  nas  altas  regiões, 
citava  allemão?  E  era  curioso  ver-se  nas 
escolas  de  direito  a  facilidade  com  qoe  de 
preferencia  citavam-se  autores  allemães 
com  muita  iuvocaçãj  á  historia  naturiU,  e 
este  feito  por  indivíduos  que  difficilmente 
distinguiriam  um  crustáceo  de  um  mol- 
lusco. ,,{Riso.)  Era  Hoecliel  para  lá,  Historia 
da  Creação  Natural  de  Hoeckel,  etc. 

Mas,  no  flra  de  algum  tempo,  a  colónia 
allemã,  por  um  lado,  e  a  neceasidade  de  es- 
tudar em  alguns  allemães,  explicada  por  esse 
pi^estigio  do  jurista  sergip  iuo,  tornaa^am  um 
logar  commum  este  appelio  á  sciencia 
allemã. 

Então  agora,o  jurista  ô  russo;  Metchinkoff 
ô  o  autor  mais  citado  agora.    {Risadas.) 

Pois  neste  livro,  sobre  immunidades,  está 
a  tal  fórmula;  diz— a  sensato  cresce  propor- 
cionalmente ao  logarithmo  da  excitação. 
Quer  dizer:  si  se  arruma  um  oerto  numero 
de  excitações,  crescendo  segundo  a  progres- 
são arithmetica,  uma,  duas,  três,  a»  excita- 
ções, as  sensações  respectivamente  corre- 
spondentes estão  todas  arrumadinhas  (rtVa- 
das),  segundo  a  proporção  geométrica,  o  que 
algebricamente  elles  traduzem  dizendo — 
sensação  proporcional  ao  logarithmo  da  ex- 
citação. 

Si  alguém  pergunta  a  um  doutor,  que  se 
mostre  muito  indignado  porque  um  mi^or  se 
mette  a  discutir  essas  cousas,  que  iogarithino 
ô— responde  logo:  bem,  não  l^ça  ifuostãío 
disto,  mas  garanto  que  a  fórmula  está  certa* 

Pois,  para  convencer  que  estamos  6m 
erro,  queiram  alguns  desses  pontífices  dar-se 
ao  trabalho  de  demonstrar, em  uma  das  mui- 
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tas  revistas  scientiflcas  desta  cidade,  que 
essas  duas  leis  estão  certas» 

Sr.  Presidente,  si  um  caboclo,  um  imi^ 
tuto  de  Cabrobó.um  jagunço  de  Monte  Santo, 
ou  um  caipira  do  Avanliandava,  si  qualquer 
desses  nossos  rudes  camponios  se  propuzesse 
a  benzer  qualquer  de  nós,  para  fechar-nos 
o  corpo  contra  qualquer  moiestia,  ah  I  le- 
yantavam-se  as  m&os  para  o  céo,  e  dizia-se: 
isto  é  uma  illusão,  é  uma  super3ti<^  tola  I 

Pois,  polo  processo  cabalístico,  benze-se,  e 
âca-se  com  o  corpo  fechado  para  uma  porção 
de  moléstias,  até  para  o  cacete.  Ha  uma 
benzedura  para  soTas  de  páu.  (Riso.) 

E  ainda  mais:  curam  bicheiras  de  uma  rez, 
benzendo  o  laço ;  elies  dizem:  Bastít.  que 
vancê  me  diga  de  que  lado  foi;  benzem  o 
laço  e  a  bicheira  desapparecc. 

Tudo  isto  são  illusões;  todos  estes  são  pro- 
cessos mais  ou  menos  cabalísticos,  em  que 
se  abusa  da  credulidade  publica. 

Nós  possuimus  um  Código  Penal  que  tem 
todo  o  cuidado  em  evitar  esses  maleficios. 
Neste  ponto  não  adeantamos  graade  cousa  da 
Ordenação  do  Reino.  Segundo  a  Ordenação  do 
Reino,  a  feitiçaria,  os  sortilégios,  as  manifes- 
tações de  habilidade  cabalística,  a  magia, 
etc. ,  eram  castigados  com  a  morte  e  com  o 
degredo  para  o  Brazil  nos  casos  mais  leves, 
havendo  alguns  casos  em  que  o  individuo, 
antes  de  degredado,  era  açjitado  com  baraço 
e  tinha  prisão  pela  vida  inteira,  quando  não 
era  preso  ao  pelouriaho  e  ahi  fU:tigado,salvo 
si  fosse  fidalgo. 

Estas  artes  podem  continuar  a  ser  exerci- 
das hoje,  não  por  aquelles  que  na  hora  pre- 
sente representam  o  peão  de  hontem — são  os 
que  não  tem  diploma,— mas  por  aquelles 
que  representam  o  fidalgo  de  ante  hontem— 
são  os  diplomados. 

Si  um  doutor,   um  homem  que  tem  di- 

Sloma,  que  cursou  uma  fticuldade,  usa 
esses  processes*  a  policia  nãe  lhe  pôde  ir  ás 
mãos,  mas  si  ó  um  particular,  que  não  tem 
diploma,  a  policia  tem  o  direito  de  ir-lhe  ás 
mãose  ajuntado  hygiene  de  promover-lhe 
o  respectivo  processo  por  uso  indevido  da 
arte  medica. 

<  Praticar  o  espiritismo,  a  magia  e  sorti- 
légios, usar  de  talismans  para  despertar 
-sentimentos  de  ódio  ou  amor,  inculcar  cura 
de  moléstias  curáveis  e  iocaraveic},  emíha 
para  fascinar  e  enganar  a  credulidade  pu- 
blica—pena de  prisão,  etc.» 

Si  ÍOr  um  doutor  diplomado  que  inculcar 
a  cura  de  moléstias  reputadas  incuráveis, 
isto  então  se  escreve  em  livros  pró  e  contra, 
o  mundo  académico  divide-se  e  no  fim  de 
pouco  tempo  o  individuo  tem  a  fortuna 
ílBirta. 

V»  Ex.  oomprehende,  Sr.  Presidente,  que 
ea  tenho  grande  numaro  de  ooHSiderações  a 


fazer  para  chegar  mais  de  perto  ao  projecto* 
Estou  no  ponto  de  vista  medico.  Agora  estou 
procurando  oppor-mo  cestas  primeiras  ma- 
nifestações de  um  grosseiro  espirito.de  retro- 
grada(^  na  melhor  de  nossas  conquistas 
republicanas,  que  é  o  da  separação  en^e  o 
dominio  da  moral  e  o  da  consciência.  Expuz 
apenas  alguns  fundamentos  de  minha  argu- 
mentação. 

A  hora  está  adeantada;  V.  £x.  me  conser- 
vará a  palavra  ou  me  inscreverá  para  fallar 
amanhã  pela  segunda  vez.  {Muito  bem;  muito 
bem,  O  orador  é  vivamente  felicitado,) 

O  Sr.  Presidente— y.  Ex.  ficará 
inscripto  para  fallar,  pela  segunda  vez, 
amanhã. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vão  a  imprimir  as  seguintes 
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Redacção  final  do  projecto  n.  76^  deste  a  nno 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder^  no  corrente  anno,  uma  sô- 
gunda  época  de  exames  aos  estudantes  de 
preparatórios 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.»  E*  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  conceder,  no  corrente  anno,  uma 
segunda  é|M3ca  de  exames  aos  estudantes  de 
preparatórios,  abrindo  para  isso  o  necessá- 
rio credito. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1904. 
^Domingos  Guimarães.-^  Walfredo  Leal , 

N.  26  C  —  1904 

Xoia  redacção  final  do  projecto  n.  26,  deste 
anno,    que    reforma  o    processo  de  faUeneias 
de  accordo  com  as  emendas  approvadas* 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

PARTE  I 

Bo  processo  commercial   da  fallencla 

CAPITULO  I 

ELEMENTOS  CONSTITUTIVOS  DA  FALLENCIA. 
MEIOS  JUDICIAES  PARA  A  SUA  REALIZAÇÃO 

Art.  1.0  o  estado  de  fallencla  veriflca-se 
concorrendo  os  seguintes  requisitos: 

lo,  divida  mercantil ; 

2®,  devedor  commeroiantd  ou  qualquer  do 
agentes  auxilares  do  commercio»mencionado 
no  art.  343 ; 


S^rtmpuutualidade  de  pagratnento  de  di- 
vida exigível,  liquita  e  certa,  ou  emergência 
de  algum  dos  factos  enumerados  no  art.  7<>, 
não  obstante  a  pontualidade. 

Art.  2.0  Para  os  efeitos  da  fallencia,  só 
se  considera  commerciante  o  devedor  que 
em  seu  nome  e  por  conta  própria,  sob  firma 
individual  ou  social,  inscripto  ou  não  no 
registro  do  commorcio,  faz  da  mercancia 
profissão  habitual  ou  acha-se  comprehendido 
cm  algum  dos  casos  do  art.  19. 

Os  prohibidos  do  coraraerciar,  salvo  os  in- 
capazes, incidem  nos  oífeitas  da  fallencia 
exercendo  habitualmente  o  coramercio. 

Art.  3.0  Divida  mercantil  é  a  que  tem  por 
objecto  um  acto  de  especulação  com  o  in- 
tento de  lucro  ;  txos  se  presumem,  em  razão 
da  qualidade  de  seu  autor,  as  obrigações  con- 
trahidas  pelo  commerciante  no  interesse  do 
seu  commercio. 

As  dividas  civis  do  commerciínte  não 
constituem  o  estado  de  fallencia,  si  não  con- 
correm com  obrigações  commerciaes,  in- 
cluindo-se  naquelle  numero  os  empréstimos 
contrahidos  mediante  garantia  de  hypotheca 
rural  ou  penhor  agrícola. 

Art.  4.0  Divida  exigível  so  considei*a  a  que 
não  está  subordinada  a  condição  ou  termo, 
convencional  ou  legal,  para  ser  demandado 
judicialmente  o  pagamento. 

Art.  5. o  Divida  liquida  e  certa  é  a  de  quan" 
tidade  ou  valor  fixado  em  titulo,  que  inde" 
pende  de  outro  para  a  sua  prova  ;  e  taes  se 
reputam  para  os  effeitos  da  fallencia: 

I,  as  mencionadas  no  art.  247  do  regula- 
mento n.  737,  do  1850  ; 

(i)  instrumentos  públicos  c  particulares  de 
contractos  commerci-ies  ; 

b)  lettras  de  cambio  e  de  terra,  de  risco  e 
de  seguro  ; 

c)  notas  promissórias  o  escriptos  equipa- 
rados ; 

d)  conhecimentos  de  frete  ; 

e)  facturas  e  contas  de   venda  assiprnadas 


pelas  partes  o  não  reclamadas  dentro  de  dez      s  q  o  a*  pomiMíuia 


Vin,  as  contas  mercantilmente  extrahidas 
de  livros  commereiaes  revestidos  das  forma* 
lidados  des  arts.  13  e  14  do  Código,  compro- 
vadas da  forma  do  art,  ^«^fU.  11,  e  verifica- 
das em  jaizo  do  commercio,  a  requerimento 
do  credor,  por  peritos  nomeados  pelo  juízo ; 

§  1.^  Requerida  a  veriflcaçã:»  da  conta  e 
autoado  o  requerimento*  se  expedirá  man* 
dado  para  o  exame,  sendo  por  elle  notificado 
o  devedor,  com  a  comminação  de  confesso» 
para  apresentar  os  livros  aos  p3ritos  no- 
meados ;  e  não  os  apresentando,  seja  qual 
for  o  motivo  da  recusa,  farão  os  peritos  o 
exame  nos  livros  do  credor  requerente,  In- 
dependentemente  da  assistência  do  juiz  ou 
do  escrivão. 

§  2.0  O  laudo  deve  ser  apresentado  em 
cartório,  em  prazo  que  não  exceda  de  três 
dias,  e,  junto  aos  autos,  o  juiz  julgará  pro- 
cedente o  exame  por  sentença  irrecorrível» 
mandando  entregal-o  a  parte,  independente 
de  traslado,  para  fazer  o  ubo  que  lhe  convier. 

§  3.0  As  contas  verificadas  pela  forma 
determinada  no  paragrapho  anterior  tor- 
nam-se  exigíveis,  somente  para  o  effeito  da 
fallencia,  da  data  do  despacho  no  requeri- 
mento do  credor. 

Art.  6.0  Induz  prova  plena  da  impontna- 
lidado  de  pagamento  das  dividas  do  art.  5" 
a  certidão  do  protesto  interposto  perante  o 
oíficial  publico  competente. 

§  1.0  Em  livro  especial  devidamente  for 
malizado,  que  deverão  ter  os  offlciaes  respe- 
ctivos, serão  notados  diariamente  e  poc 
ordem  alphabetica  os  nomes  dos  devedores, 
cujos  títulos  forem  protestados,  indicando  a 
natureza  do  titulo  e  o  seu  valor,  quem  o  pro- 
testou, data  da  sua  emissão  e  do  venci- 
mento. 

§  2.°  O  livro  de  protesto  pode  ser  exa- 
minado por  qualquer  pessoa,  sem  prejuízo 
do  respectivo  serviço  do  cartório;  e  o  offl.- 
cial,  que  o  não  tiver  escripturado  em  dia,. 
incorrerá  na  multa  de  1 :000$,  imposta  pela 
autoridade  judiciaria  a  quem  competir  a  fis* 


dias  subsequentes  á  entrega  e  recebimento ; 

II,  as  obrigações  ao  poriador  (debentures) 
3  respectivos  coupons  da  iuros  emittidos  pelas 
sociedades  commanditarias  por  acções  ; 

III,  os  bilhetes  de  ordem,  pagáveis  em  mer- 
cadorias, assignados  por  commerciantes ; 

IV,  os  xoarrants  ; 

V,  03  recibos  dos  trapicheiros  ; 

VI,  os  cheques  passados  em  virtude  de 
ontas  correntes ; 

VII,  as  notas  assigaadas  pelos  corretores, 
?m  indicação,  nas  vendas  a  prazo,dos  nomes 
1  vendedor  e  comprador,  tornando-se  pos- 
talmente responsáveis  para  com  os  commit- 
tutes  ; 


para  o  e.Kame  nao  au- 
turiza  a  extracção  de  cópias  do  que  se  con- 
tiver no  dito  livro  de  protestos. 

Art.  7.0  São  factos  indicativos  do  estada 
de  fallencia,  embora  não  haja  impontuali- 
dade  nos  pagamentos  : 

I,  realizar  o  devedor  pagamentos  por  meios^ 
ruinosos  e  fraudulentos ; 

II,  transferir  ou  ceder  bens  e  direitos  a 
uma  ou  mais  pessoas,  credores  ou  não,  com 
obrigação  de  solver  dividas  vencidas  e  não 
pagas; 

III,  occultar-se,  auientar-se  furtivamente,, 
mudar  de  domicilio  sem  sciencia  dos  cre- 
dores, ou  tentar  fazel-o,  revelando  esse  pro- 
pósito por  actos  inequívocos^ 
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IV,  alienrvr,  som  sciencia  dos  credores,  os 
bens  que  possue»  fazendo  doações,  coatra- 
hindo  dividas  extraordinárias  ou  simuladas, 
pondo  os  bens  em  nome  de  terceiros  ou 
commettendo  algum  outro  artificio  fraudu- 
lento; 

V,  alienar  os  bens  immoveis,  hypothe- 
cal-os.  dal-os  em  antichrcse  ou  em  penhor 
08  moreis,  sem  ficar  com  algum  ou  alguns 
eqaivsdentes  ás  dividas,  livres  e  desembar- 
gados ou  tentar  prauoai  rao^i-ictos,  revê* 
iando  esse  propósito  por  modo  inequívoco; 

VI,  fechar  ou  abandonar  o  estabeleci- 
mentOy  desviar  todo  ou  parte  do  activo; 

VII,  occuitar  bens  e  moveis  da  casa: 

VIII,  proceder  dolosamente  a  liquidações 
precipitadas; 

IX,  não  paCj^ar,  quando  executado  por  di- 
vida eommercial,  ou  não  nomear  bens  á 
penhora  nas  24  horas  da  requisição  da 
sentença  ou  mandado,  ou  não  evitar  o  con- 
curso de  preferencia  em  execução  commer- 
cJal; 

X,  recusar,  como  endossador  ou  sacaior, 
prestar  fiança  no  caso  do  art.  390  do  Código 
do  Commercio. 

Art.  S,^  Os  factos  enumerados  no  artigo 
antecedente  devem  sor  provados  com  instru- 
mentos públicos  ou  particulares,  ou  depoi- 
mentos de  testemunhas  em  justificação,  a 
requerimento  do  prejudicado,  com  citação  do 
devedor,  sua  viuva,  ou  herdeiros,  quando 
presentes,  e  assistida  do  curador  de  ausentes 
ou  do  de  orphãos,  no  caso  de  ausoncia  ou  de 
haver  herdeiros  menores. 

§  l.«  A  justificação  deve  ser  requerida  o 
concluida  no  prazo  improrogavel  de  tros 
dias  ;  e  com  a  prova,  ou  sem  ella,  o  escri- 
vão, findo  o  triduo,  fora  os  autos  conclusos 
ao  juiz,  que,  dentro  de  igual  prazo,  profe- 
rirá a  sua  sentença,  interrogando  o  devedor, 
quando  julgar  conveniente. 

§  2.<>  Decorrendo  o  prazo,  sem  que  ore* 
querente  da  justificação  tenha  diligenciado 
e  produzido  a  prova,  ou  sendo  esta  manifjj- 
tamente  improcedente,  o  juiz  na  sua  deci»ão 
reputará  o  requerente  de  má  fé  o  obrigado  á 
prestação  das  perdas  e  damnos,  que  serão 
liquidados  pola  forma  indica^Ja  no  artigo 
70,  §  I.o 

CAPITULO  II 

FORMALIDADES  E  CONDIÇÕES  REQUERIDAS  PARA 
A  DECLARAÇÃO   DA  FALLENCIA 

Art.  Q.*'  A  declaração  da  foUencia  pôde 
ser  requerida: 

§  1<*,  pelo  próprio  devedor,  sua  viuva  ou 
seus  herdeiros ; 

§  2»,  pelo  sooio,  ainda  que  commanditario, 
ou  em  conta  de  participação  ; 


§  3*»,  pelo  credor  chirogvapliario  ou  não, 
ainda  que  não  vencido  o  seu  titulo  de  ilivi  4a; 

§  4»,  pelo  representante  do  Miaisterio  Pu- 
blico, nos  casos  do  art.  T*». 

Art.  10.  O  requerimento  do  devedor,  sob 
firma  individual,  deve  ser  datada  e  as?> 
gnado  por  ello  ou  seu  bastante  procurador, 
expor  circumstanoiadamento  as  causas  do 
fallimento  o  estado  de  seus  negócios,  e  acom- 
panhado: 

I,  do  balanço  exacto  do  activo  e  passivo, 
com  os  documentos  probatórios  ou  instru- 
mentos que  julgar  neccsssarios  ;  sendo  ex- 
cluídas do  activo  o  relacionadas  em  apar« 
tado,  com  as  necessárias  explicações,  as 
dividas  a  que  os  devedores,  pelo  decurso  do 
tempo,  possam  oppor  prescripção  ; 

II,  da  relação  nominal  dos  credores  com- 
merciaes  e  civis  ; 

III,  dos  livros  cominerciaes  obrigitorios  e 
auxiliares  facultativos,  no  e3t'ulo  em  que  se 
acharem. 

Art.  11,0  requerimento  do  devedor,  sob 
firma  social,  deve  ser  datado  o  assignado 
pelo  sócio  autorizado  no  contracto  para  usar 
delia,  ou  por  todos  os  sócios,  inclusive  os 
commanditarios  nas  commaniitas  simples,  o 
devidamente  instruído,  na  forma  do  artigo 
antecedente. 

O  requerimento,  quando  legalmente  cons- 
tituid3k  a  sociedade,  deve  sor  acompanh.\do 
do  instrumento  do  contracto  social;  o,  quando 
de  facto  a  sua  existência,  fará  menção  de 
todos  os  sócios,  suas  qualidades  e  respecti- 
vos domicílios.  , 

Art.  12.  O  roquerimento  do  devedor,  sub 
firma  individual  ou  social,  deve  sor  apresen- 
tado ao  juiz  do  commercio  competente  no 
termo  preciso  do  dez  dias,  contados  do  ven- 
cimento de  divida  mercantil,  tenha  ou  não 
sido  protestada. 

O  juiz  mandará  autoar  a  petição,  quando 
devidamente  formalizada,  ou  suppril-a,  no^i 
casos  do  omisi<âo  de  algum  dos  requisitos  dos 
arts.  10  e  11,  e  tomar  por  termo  a  confissão 
do  devedor,  que  o  assignará,  fla,zendo  encer- 
rar os  livros  immediatamente  pelo  escrivão, 
e  rubricando  o  termo  respectivo  do  encerra- 
mento. 

Art.  13.  O  requerimento  do  sócio,  em 
sou  nome  individual,  deve  ser  acompanhado 
de  prova  da  sua  qualidade   e  da  falta  do 

f vagamente,  ou  de  facto  indicativo  de   fal- 
ência. 

Art.  14.  O  requerimento  do  credor  chiro- 
graphario,  por  divida  mercantil  vencida, 
não  será  admittido  som  que  exhlba  o  i-us- 
pectivo  titulo  e  a  certidão  do  protesto. 

§  1.*  SI  commerciante  domiciliado  no 
Brazil,  o  credor  ainda  deverá  juntar  do- 
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cumento  probatório  da  inscripçao  de  sua 
flrma  no  registro  do  commercio. 

§  2.0  Si  não  tiver  domicilio  no  Brazil, 
deverá,  quando  solicitado,  prestar  caução  ás 
custas  o  ao  damno  eventual  do  requerimento 
doloso,  arbitrada  por  peritos  de  nomeação 
do  juiz. 

Art.  15.  O  credor  chirographario,  por 
titulo  mercantil  ou  civil  não  vencido,  não 
poderá  requerer  a  fallencia  sem  exhibir, 
além  do  seu  titulo  de  divida,  certidão  do 
protesto  de  não  pagamento  de  obrigação 
mercantil  liquida  e  certa,  ou  justificação  de 
algum  dos  factos  do  art.  7<>,  indicativos  do 
estado  de  fallencia. 

Art.  16.  O  credor  privilegiado  ou  hypo- 
thocario  só  poderá  requerer  a  fallencia 
renunciando  a  garantia  ou  privilegio,  ou 
provando  a  insufflciencia  dos  bens  para  so- 
lução da  divida. 

Art.  17.  Não  serão  admittidos  os  reque- 
rimentos dos  ascendentes,  descendentes,  côn- 
juge, irmão,  sogro,  sogra,  genro  e  nora  do 
devedor,  que  não  terão  outra  faculdade,  no 

S recesso  da  fhilencia,  sinão  a  do  defender  seus 
ireitos,  concorrer  e  deliberar  sobre  concor- 
data. 

Art.  18.  Apresentado  o  requerimento  do 
credrr  na  devida  forma,  o  juiz  mandará  no- 
tificar o  devedor  para,  em  24  horas,  decor- 
ridas no  cartório,  dar  as  razões  do  não  pa- 
gamento, oa  assistir  á  justificação  ;  devendo 
o  official  da  diligencia  portar  por  fó  a  ausên- 
cia do  devedor  ou  a  sua  occultação  tornando 
impraticável  a  audiência,  por  si  ou  por  pro- 
curador, dentro  do  referido  prazo. 

Sendo  o  devedor  uma  firma  social,  a  noti- 
ficação será  feita  ao  seu  legitimo  represen- 
tante ;  e,  quando  por  este  requerida  a  fal- 
lencia, não  sendo  a  sociedade  em  comman- 
dita  por  acções,  o  juiz  ouvirá,  no  sobredito 
prazo,  os  sócios  que  não  o  tiverem  assignado. 

Art.  19.  A  fallencia  pôde  ser  requerida 
ainda  depois  da  morte  do  devedor,  da  cos- 
sacão  do  exercido  do  commercio  o  da  disso- 
lução e  liquidação  da  sociedade. 

§  1.°  No  caso  de  morte,  o  requerimento 
será  admittido  até  se  vencer  o  prazo  máximo 
de  um  anno  do  fallecimento  do  devedor, 
com  fundamento  : 

I,  em  algum  dos  factos  indicativos  do 
art.  7«,  verificado  em  vida  do  devedor  ;  ou, 

II,  em  não  pagamento  de  divida  liquida  e 
certa,  antes  ou  depois  da  morte. 

§  2.0  No  caso  de  cessação  do  exercício  do 
commercio,  o  requerimento  será  admittido 
emquanto  não  decorridos  dous  annos  da  respe- 
ctiva averbação  no  registro  da  firma,  ou  de 
qualquer  outro  facto  indicativo  da  termi- 
nação do  negooio,  desde  que  se  verifique  uma 
das  causas  dos  ns.  I  e  II  do  paragrapho 
antecedente. 


§  3.0  No  caso  de  dissolu^  e  de  liquidação 
da  sociedade  ipso  Jure,  ou  a  requerimento  de 
sócio,  a  fallencia  poderá  ser  requerida  em- 
quanto nfto  liquidado  definitivamente  o  pas- 
sivo social. 

Art.  20.  A  viuva  e  os  herdeiros  do  de- 
vedor o  representarão,  no  processo  da  fal- 
lencia, para  todos  os  effeitos  commerciaes, 
antes  ou  depois  da  sua  declaração  ;  e  bem 
assim  o  liquidante,  em  relação  á  sociedade 
em  liquidação,  amigável  ou  judicial. 

Art.  21.  O  devedor  requerido  para  a  de- 
claração da  fallencia  pôde  exclnil-a,  arguindo 
a  falta  de  qualquer  dos  elementos  constitu- 
tivos e  concorrentes  para  a  verificação  do 
seu  estado,  ou  provando  uma  das  seguintes 
razões  relevantes  de  direito  : 

I,  falsidade,  novação,  ou  presoripção  do 
titulo  de  divida,  ou  a  sua  nuUidade  de  pleno 
direito  ; 

n,  pagamento  anterior  ao  protoijto,  ou  nos 
três  dias  úteis  da  sua  interposição  ; 

III,  a  matéria  de  embargos  do  art.  588  do 
Código  do  Commercio  aos  conhecimentos  de 
frete,  e  as  dos  arts.  641,  646,  655  e  656  ás 
1  et  trás  de  risco  ; 

IV,  concordata  pi*eventiva  devidamente 
homologada ; 

V,  deposito  judicial  f.tito  nos  termos  do 
art.  393  e  seguintes  do  regulamento  n.  737  ; 

VI,  todo  facto,  em  geral,  de  que  resulte 
legitima  causa  extinctiva  ou  suspensiva  da 
ob/igação. 

Art.  23.  \s  razões  de  direito,  em  opposí- 
ção  ao  pedido  de  fallencia,  serão  adduzidas 
em  petição  apresentada  ao  jaiz,  no  termo  das 
24  horas  que  se  seguirem  á  citação  do 
art.  18,  e  provadas  em  um  triduo,  com  cita- 
ção do  credor  requerente  da  fallencia;  e 
findo  aquelle  prazo,  autoando  o  escrivão  o 
requerimento  e  diligencias  que  se  tiverem 
realizado,  fará  immediatamente  conclusos  os 
autos  ao  juiz,  sellados  e  preparados  pelo  in- 
teressado na  decisão. 

CAPITULO  III 

MEIO  PREVENTIVO  DA  DECLARAÇÃO  DA 
FALLENCIA 

Art.  23.  o  devedor commerciante,  coma 
firma  inscripta  no  registro  do  commercio, 
pôde  prevenir  a  declaração  de  sua  fallencia 
por  meio  de  accordo  ou  concordata  valida- 
mente formada  com  os  credores  e  homolo- 
gada pelo  juiz  do  commercio  da  sede  de  seu 
principal  estabelecimento. 

§  l.^*  O  requerimento  para  o  accordo  deve 
ser  apresentado  antes  de  decorridos  dez  dias 
do  protesto  de  não  paçamento  de  divida  li- 
quida e  certa,  e  preceder  ao  de  fia^llencia. 

§  2.<>  O  requerimento  deve  ser  instruído 
com  a  proposta  do  accordo,  expondo  o  de- 
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Todor  as  causas  do  seu  estado,  e  fazendo-o 
acompanhar  : 

I,  dos  livros  de  seu  commercio  ; 

II,  do  balanço  exacto  do  activo  e  passivo, 
com  exclusão  das  dividas  a  que  se  possa 
oppor  a  prescripcão ; 

III,  da  conta  demonstrativa  de  lucros  e 
perdas ; 

IV,  da  relação  nominal  dos  credores,  seus 
domicilios,  natureza  dos  títulos  e  impor- 
tância de  cada  credito. 

Art.  24.  Apresentada  a  petição,  o  juiz 
mandará  expedir  editacs  de  citação  com  o 
prazo  de  dez  dias  e  cartas  aos  credores  co- 
nhecidos e  presentes,  para  sciencia  do  pe- 
dido de  homolog-ação  e  dentro  do  dito  prazo 
fazerem  suas  declarações. 

£*  dispensável,  nos  editaes  de  cartas  cir- 
culares, a  transcripção  litteral  do  requeri- 
mento e  da  proposta,  bastando  sua  publicação 
em  resumo. 

§  l.<>  Em  dia,  logar  ehora  designados  no 
edital,  reunindo-se  os  credores  sob  a  presi* ' 
dencia  do  juiz,  e  presentes  o  devedor  e  o 
representante  do  Ministério  Publico,  o  es- 
crivão fará  a  leitura  da  proposta,  da  relação 
nominal  dos  credores  e  de  qualquer  outro 
documento  por  estes  solicitado» 

§2.^  Não  se  oiTereceodo  duvida,  nem  con- 
testação sobre  os  créditos  inscriptos  na  re- 
lação apresentada  e  havidos  por  verificados, 
o  juiz  homologará  o  accordo,  dando  por  dis- 
solvida a  reunião,  depois  do  lavrada  a  re- 
spectiva acta,  que  assignará  com  o  repre- 
sentante do  Ministério  Publico,  devedor  e 
credores  presentes. 

§  3.<»  Si  algum  credor,  não  inscripto,  com- 
parecer á  reunião  e  exhibir  titulo  legal  da 
sua  divida,  seiá  admittido  a  tomar  parte 
nas  deliberações,  caso  não  saja  contestado. 

§  4.<>  No  caso  de  contestação  ou  de  recla- 
mação contra  os  créditos  indevidamente  in- 
cluídos ou  excluídos,  o  juiz  suspenderá  a 
reunião  e  nomeará  dous  credores,  dentre  os 
não  contestados,  que,  em  sua  presença  e  as- 
sistidos do  representante  do  Ministério  Pu- 
blico 6  do  devedor,  procedam  a  exame  nos 
livros  deste  e  dos  credores  reclamantes  o 
mais  diligencias  necessárias  a  bem  da  syn- 
dicancia  sobre  a  pro(^encia  ou  improce- 
dência daâ  reclamações,  do  que  se  lavrará  o 
competente  auto. 

§  5.»  O  exame  poderá  ser  feito  por  doas 
peritos  da  nomeação  dos  credores  e  do  cura- 
dor das  maasas  íàllidas. 

§  6.<»  Os  credores,  em  commissão,  no  prazo 
máximo  de  oinco  dias,  deverão  apresentar 
seu  parecer  por  escrijpto,  e,  juntando-o  o 
escrivão  aos  autos,  os  íará  conclusos  ao  juiz, 
devidamente  selladoseprepaiudos  paio  in- 
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teressado;  e  dentro  de  igual  prazo  será  pro- 
ferida a  sentença,  homologando  ou  não  o 
accôrdo. 

Art.  25.  Si  a  proposta  apresentada  pelo 
devedor  não  estiver  assignada  pelos  credo- 
res, o  edital  de  citação  do  art.  24  annun- 
ciará  a  proposta  e  os  notificará  para,no  prazo 
de  dez  dias,  remetterem  a  juízo,  além  do 
voto  de  accei tacão  ou  recusa,  os  documentos 
de  seus  créditos,  de  que  o  escrivão  dará  o 
competente  recibo. 

§  l.<*  Findo  o  decendio,  o  juiz  assignará 
novo  prazo  de  dez  dias  para,  dentro  delle,  o 
impetrante  e  os  credores  allegarem  e  pro- 
varem suas  reclamações  • 

§2.0  Decorrido  o  segundo  decendio*  si  ne- 
nhuma reclamação  for  arguida  contra  a  pro- 
posta e  os  votos  recebidos  attingirem  o  com- 
puto legal  do  passivo  para  a  formação  de 
accôrdo  (art.  26),  o  juiz  o  homologará;  ha- 
vendo, porém,  reclamações,  observar-se-ha 
o  disposto  nos  §§  4<>  e  5"*  do  art.  24. 

Art.  26.  São  condições  essenciaes  para  a 
validade  do  accôrdo,salvo  annueacia  da  tota- 
lidade dos  credores,  além  dos  requisitos  dos 
§§  1<»  e  2o  do  art.  23,  que  a  proposta  seja  de 
pagamento  de  30  ou  mais  por  cento  e  appro- 
vada  ou  votada  : 

a)  por  credores  que  representem  4/5  do 
passivo,  si  o  dividendo  for  de  30  a  50  por 
cento; 

b)  por  credores  que  representem  3/4  do 
passivo,  quando  o  dividendo  for  superior  a 
50  por  cento ; 

c)  por  prazo  não  excedente  de  dous  annos. 

Art.  27.  No  computo  dos  créditos  para  a 
validade  do  accôrdo  serão  exciuidos  os  cre- 
dores da  massa  e  os  de  domiuio  (reivindican- 
tes),  separatistas,  privilegiados  o  hypothe- 
caries  ;  salvo  os  que  tonouirem  parte  nas  de- 
liberações, cujas  importâncias  serão  addi- 
cionadas  na  conformidade  do  §  l^do  art.  218 
para  a  formação  do  passivo  legal,  âcando 
equipai*adosaos  chirographarios  para  todos 
os  effeitos. 

Art.  28.  São  causas  legitimas  de  recla- 
mação : 

I,  dolo,  firaude  ou  má  té  do  devedor ; 

II,  incapacidade  ou  illegitimidade  de  algum 
dos  signatários  do  accôrdo  ; 

III,  conluio  do  devedor  com  um  ou  mais 
credores  signatários  do  accôrdo ; 

IV,  8imala(^  de  credores  para  a  formação 
do  computo  legal  do  passivo ; 

V,  erro  de  calculo. 

Art.  29.  As  reclamações  serão  apreseU' 
tadaa  por  peti(^,  que  o  juiz  mandará  autoar* 
separadamente,  tantas  quantos  forem  os 
reclamantes,  para  serem  juntas  aos  autos  do 
accôrdo  por   um  só  termo,   que  lavrará  o 
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escrivSo,  depois  de  findo  o  prazo  da  prova 
assignado  aos  credores. 

§  !.•  A  pi*ovaserá  produzida,  no  termo 
improrògíivôl  do  decondio  dos  arts.  24  e  25, 
§  I*',  com  citação  do  devedor. 

§  2,^  As  custas  Judiciaes  das  reclamações 
correrão  por  conta  dos  reclamantes. 

Art.  30.  Os  oditaes  dos  arts.  21  e  25 
serão  afflxados  na  Praça  do  Commercio,  onde 
a  houver,  e  casa  das  audiências,  e  impressos 
por  três  vezes,  pelo  menos,  dentro  do  de* 
cendio,  no  jornal  offlcial  o  outro  de  maior 
circulação,  que  habitualmente  publique  o 
expediente  forense,  indicado  pelo  juiz. 

Art.  31  •  Os  credores  podem  comparecer  e 
deliberar  por  si,  seus  legítimos  representan- 
tes, ou  por  procurador  devidamente  habili- 
tado, por  instrumento  publico  ou  particular 
ou  communicação  telegraphica,  cuja  minuta, 
authenticada  ou  Ico^alizada,  deverá  ser  apre- 
sentada ao  expedidor  e  mencionar  essa  cir- 
cumstanoia ;  sendo  permittida  a  representa- 
ção do  diversos  credores  por  um  só  manda- 
tário. 

Art.  32.  O  devedor,  durante  o  processo  da 
homologação  do  accôrdo,  não  poderá  alienar 
ou  hypjthecar  seus  bens,  nem  contrahir 
novas  dividas  sem  autorização  do  juiz,  pre- 
viamente solicitada  o  justificada. 

Art.  33.  A  homologação  torna  obrigatório 
o  accôrdo  para  todos  os  credores  chirogra- 
pharios,  ainda  que  dissidentes,  com  excepção 
dos  que  forem  excluídos,  o  provarem  em 
acção  regular  a  legitimidade  de  seus  créditos, 
e  obsta  a  declaração  da  fallencia,  salvo  a 
sua  rescisão  nos  casos  do  art.  35. 

Art.  34.  A  negativa  da  homologação  im- 
porta em  fallencia,  que  deverá  ser  declarada 
pelo  juiz. 

Art.  35.  O  accôrdo  homologado  pôde  ser 
rescindido,  a  requerimento  de  qualquer 
credor : 

I,  por  mà  fé  do  devedor,  antes  ou  depois 
da  homologação  ; 

II,  si,  por  negligencia  ou  culpa  do  devedor, 
o  activo  da  massa  se  deteriorar,  de  modo 
que  não  possa  satisfazer  o  accôrdo  celebrado; 

ni,  si  o  concordatario  incidir  em  fallencia 
por  impontualidade  no  pagamento  de  divida 
posteriormente  contrahida,  ou  si  não  for 
cumprido  o  acoordo ; 

ly,  si  o  concordatario  for  condenmado  em 
fallencia  fi^audulenta,  ou  por  crimeaella 
equiparado. 

§  l.«  Apresentado  o  requerimento  de 
rescisão  do  acoordo,  o  juiz  mandará  juntar 
aos  autos  e  abrir  vista  ao  concordatario 
para  responder  em  48  horas,  contadas  do 
respectivo  termo ;  e,  findo  este  prazo,  co- 
brando o  escrivão  os  autos,  os  fará  conclusos 
e  o  juiz  julgará  publicando  a  sentença  dentro 
de  igual  prazo. 


§  2.<>  A  mesma  forma  de  processo  será 
observada  no  caso  de  não  cumprimento  os 
inexecução  do  accôrdo. 

Art.  39.  A  sentença  de  rescisão  do  accôrdo 
importa  em  fallencia,  que  será  declarada 
polo  juiz. 

Art.  37.  Da  sentença  que  homologar  on 
não  o  accôrdo,  e  rescindil-o  ou  não,  podem 
aggravar  o  impetrante  e  o  credor  dec^r 
hjdo. 

Art.  38.  O  aggravo,  quando  declarada  a 
fallencia,  não  suspende  a  arrecadaç^  do^ 
bens  e  diligencias  assecuratorias  dos  direi v^s 
dos  credores. 

CAPITULO   IV 

DA  DECLARAÇÃO  OU  DBNEQAÇÃO   JUDICIAL    Dl 
FALLENCIA.  PROVIMENTOS  E  RECURSOS 

SECÇÃO     I 

DA    SENTENÇA    DECLARATÓRIA     DA      PALI.BNCIA   B 

PROVIMENTOS 

Art.  39.  A  competência  para  as  causas  dd 
fallencia  é  privativa  dos  juizes  do  eommer- 
cio  com  jurisdio^  especial  ou  cumulativa. 

Delias  não  conhece  a  Justiça  Federal,  ainda 
que  interessada  como  credora  a  Fazenda  Na- 
cional, cujos  direitos  serão  defendidos  peloj 
respectivos  representantes  do  Ministério  Pu- 
blico. 

Art.  40.  O  juiz  commercial  competente 
para  declarar  a  fallencia  é  o  do  domicilio  ou 
sóde  jurídica  do  princi]^l  estabelecimento 
do  devedor,  conformo  a  inscripção  do  regis> 
tro  de  sua  Arma. 

§  l.o  Considera-so  estabelecimento  prin- 
cipal, para  os  effoitos  da  competência*  a  casa 
âlial  ou  succursal  de  outra  situada  fora  do 
Brazil,  desde  que  opere  por  conta  o  respon- 
sabilidade próprias. 

§  2.0  Tendo  o  devedor  dous  ou  mais  cstv 
belecimentos    independentes,    om    diversos 

Saizes,  são  competentes  os  juizes  ou  tribonac? 
os  respectivos  domicilies. 

Art.  41.  A  fallencia  dos  negociantes  am- 
bulantes, emprezarios  de  circos  e  espe- 
ctáculos públicos  será  declarada  pelo  juiz  áo 
commercio  do  logar  onde  foram  encontrados 
na  occasião  em  que  se  lhes  requerer  a  fal- 
lencia. 

Art.  42.  A  competência  para  declarar  a 
fallencia  não  elide  as  causas  legaes  de  sus- 
peição, que  poderão  ser  averbadas  pelos  in- 
teressados. 

Art.  43.  A  competência  para  a  declaraça:> 
da  fallencia  fica  preventa  nos  casos  de  liqui- 
dação judicial  já  decretada,  de  firma  indi- 
vidual ou  social,  e  da  requerida  com  funda- 
mento no  n.  IX  do  art.  7**. 

Art.  44.  A  sentença  declaratória  da  fiil- 
lencia  deve  ser  proferida  no  prazo  de  24  hor:ri 
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da  condasio  do  feito  logo  qae  terminados  os 
actos  preliminares  e  preparatórios,  e  pabli- 
coda  immediatamente  pelo  Juiz  em  mao  do 
escrivão. 


Art.  45.  A  sentença  deve  summariar  as 
razoes  de  facto  e  de  direito  e  motivar  a  de- 
cisão ;  e  a  que  declarar  a  fallencia: 

I,  indicaxà  a  hora  da  abertura,  enten- 
dendo-se,  no  caso  de  omissão,  ter  sido  ao 
meio-dia ; 

II,  fixará  o  seu  termo  legal,  a  contar  da 
data  em  que  se  tenha  verificado  o  estado  de 
íkllencia,  sem  que,  no  entretanto^possa  retro- 
trahil-a  a  éjxica  que  exceda  do  40  dias  da 
data  do  primeiro  protesto  por  impontnalidade 
de  pagamento,  da  declaração  do  devedor,  ou 
do  requerimento  para  a  Justificação  do 
art.  8«  ; 

III,  decretará  a  prisão  preventiva  do  íhilido 
que  se  occultar  ou  ausentar,  havendo  sus- 
peitas fundadas  de  culpa  ou  fraude  ; 

IV,  ordenará  as  diligencias  necessárias  a 
qem  da  defesa  e  conservação  dos  direitos  dos 
oredores. 

Paragrapho  único.  Os  syndicos  serão  no- 
meados do  modo  prescripto  no  art.  53,  §  2, 
servindo  de  curador  fiscal  o  curador  das 
massas  fallidas,  ou  onde  não  houver  o 
representante  do  ministério  publico. 

Art.  46.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia pôde  ser  precedida  do  sequestro  dos 
livros,  correspondência,  titulos  e  bens  do  de- 
vedor, decretado  exofficio  ou  a  requerimento 
do  interessado,  nos  casos  do  art.  7**,  como 
providencia  assecuratoria  do  activo. 

Sequestrados  os  bens,  ficarão  sob  a  guarda 
do  depositário  idóneo  nomeado  pelo  juiz,  po- 
dendo recahir  a  nomeação  no  próprio  justi- 
ficante, que  assignará  o  auto  respectivo  sob 
i9  ponas  e  responsabilidades  legaes,  ató  a  sua 
^ntrega  aos  syndicos  da  fallencia. 

Art.  47.  Publicada  a  sentença  declaratória 
la  fallencia,  o  escrivão,  dentro  de  duas  ho- 
as,  afllxará  um  resumo,  por  edital,  á  porta 
o  Jaizo  e  da  casa  commercial  do  follido, 
cproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver,  la- 
rando  a  competente  certidão  para  ser  junta 

os  autos. 

§  1  •<»  No  edital  se  notificará  o  fallido  para 
^si^nar  termo  de  presença  a  todos  os  actos 
>  processo  dentro  do  prazo  de  24  horas,  sob 
ma  de  prisão  por  30  dias. 
g  2.®  No  resumo  serio  omittidas  as  dili- 
tncias  em  segredo  de  justiça,  que  ordenar  e 
clarar  o  juiz;  e,  contravindo  o  escrivão, 
r&  suspenso  correceion&ii^oii^  V^^  dous  a 
is  mezes. 

5  3  .•  O  juiz  oflOiciará  ás  juntas  ou  Inspecto- 
a  commeroiaes,  communioando  o  nome  e 


mcrcio  e  no  de  inscripção  de  firmas;  e  ofilciará 
igualmente  ás  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas, 
á  Associação  Commercial,  ao  j^esMente  da 
Junta  do  Corretores  e  á  adnunisu^ação  ou. 
agencia  do  Correio  e  dos  Telegraphos. 

§  4.»  Si  não  existir  Junta  Commercial  na 
sôde  do  estabelecimento,  a  declaração  da  fal- 
lencia sei^  communicada  ao  ofilcial  do  re- 
gistro geral  para  a  respectiva  averbação, 
quando  em  seu  cartório  tiver  sido  inscripta 
afirma. 

Art.  48.  Decorridas  as  24  horas  do  edital 
do  artigo  anterior  e  apre3entando«s3  o  fal- 
lido, o  juiz  o  interrogará,  depois  de  assi- 
gnado  o  termo  de  presença,  inquirindo  sobre 
a  existência  de  outras  dividas  particulares, 
que  não  as  constantes  de  seus  livros  com- 
merciaeSy  e,  caso  existam,  deverão  ser  espe- 
cificadas. 

Art.  49.  Não  se  apresentando  o  fallido, 
salvo  excusa  motivada  e  provada,  o  interro- 
gatório se  fòirá  elfectivo  pela  prisão,  cigo 
mandado  o  escrivão  passará  independente- 
mente de  despacho  do  juiz,  depois  de  lavrar 
nos  autos  a  competente  certidão  do  decurso 
das  24  horas  do  edital  do  art.  47  e  da  revelia 
do  fallido. 

Art.  50.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia de  sociediade  deve  decretar  simulta- 
neamente a  dos  sócios  pessoal  e  solidaria- 
mente responsáveis,  indumdo-se  seus  nomes 
na  publica^^  e  communicações  do  §  3»  do 
art.  47. 

Art.  51 .  Nas  sociedades  em  conta  de  par- 
ticipação, somente  os  sócios  ostensivos  e  ge^ 
rentes  podem  ser  declarados  fallidos. 

Art.  52.  O  sócio  de  industria  que  contri- 
buir para  o  capital  com  alguma  quota  em 
dinheiro,  bons  ou  effeitos,  ou  for  gerente  de 
firma  social,  fica  constituído  sócio  solidário 
com  toda  a  responsabilidade  e  sujeito  aos 
effeitc»  da  fallencia  da  sociedade. 

Art.  53.  Declarada  aberta  a  fallencia  e  pu'» 
blicado  na  forma  do  art.  47,  o  curador- fiscal, 
a  quem  será  em  acto  successivo  notificada  a 
sentença,  acompanhado  do  escrivão,  dentro 
de  duas  horas,  procederá  á  arrecadação  doe 
livros  commerciaes  do  fallido,  que  serão  en- 
cerrados, fechará  o  estabelecimento  com- 
mercial, pondo-so  os  competentes  sellos  e 
lavrando-se  termo  que  será  junto  aos 
autos. 

§  !.•  Dentro  das  48  horas  seguintes,  o 
curador  apresentará  ao  juiz  a  relação  dos 
dez  maiore:  credores,  extrahida  por  elle  ou 

{»or  perito  de  sua  confiança  e  nomeação,  dos 
ivros  do  fallido. 

§  8.<^  Dentre  estes  dez  credores  e  juiz  no- 
meará  dous  syndicos;  verificadas  duas  re» 
cusas  de  credores  para  o  cargo  de  syndico,  a 


rnome  do  follido  para  as  respectivas  an-  juiz  poderá  nomear  petsoa  estranha  á  massa, 
Caçoes  e  averbações  no  registro  do  com  |  porém  de  notória  probidade. 
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Art.  54.  A  nomeação  dos  syndicos  não 
impedo  a  qualquer  credor  de  requerer  e  pro- 
mover o  que  for  a  bem  da  massa  Mlida. 

SECÇÃO  II 

DAS   FALLENCIAS   DECLARADAS   FÔRA   DA  REPUBLICA 

Art.  55.  As  sentenças  estrangeiras  decla- 
ratórias de  fallencia  de  negociantes  domi- 
clliados  no  paiz  onde  foram  proferidas,  não 
serão  exequíveis  na  Republica  sem  provia 
homologação  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  56.  Independentemente  da  homolo- 
gação, os  syndicos,  administradores,  curado- 
res ou  outros  representantes  legaes  da  massa, 
exhibíndo  a  carta  de  sentença  e  o  acto  da  no- 
meação em  forma  authentica,  teem  quali- 
dade, como  mandatários,  para  requerer  na 
Republica  diligencias  conservatórias  dos  di- 
reitos da  massa,  cobrar  dividas,  transigir,  si 
para  isso  tiverem  poderes,  e  intentar  acções, 
sem  obrigação  de  prestar  fiança  ás  custas. 

§  I.<»  O  procurador,  que  intentar  acção  ou 
promover  os  actos  judiciários,  fica  obrigado 
ao  pagamento  das  custa». 

§  2.^  Todos  os  actos  que  importarem  ex- 
ecução da  sentença,  taes  como  a  arrecadação 
e  arrematação  dos  bens  do  fallido  não  podem 
ser  praticados  sem  que  a  sentença  se  torne 
executória  pela  homologação,  guardando  se 
as  fórmulas  de  direito  pátrio. 

Art.  57.  Não  são  susceptíveis  de  execução 
na  Republica  as  sentenças  estrangeiras  de- 
claratórias de  fallencia  do  commerciante 
brazileiro  aqui  domiciliado. 

Art.  58.  Os  credores  domiciliados  na  Re- 
publica, que  tiverem  hypotheca  sobre  bens 
aqui  situados,  não  obstante  a  homologação 
tornando  executória  a  sentença  de  abertura 
da  fallencia,  não  ficam  inhibidos  de  de- 
mandar seus  créditos  e  excutir  os  bens  hy- 
pothecados. 

Art.  59.  Aos  credores  chirographarlos  do- 
miciliados na  Republica,  que  na  data  da  ho- 
mologação tiverem  acções  em  juizo  contra  o 
íkilido,  é  licito  proseguir  nos  termos  ulterio- 
res do  processo  e  executar  os  bens  do  &llido 
situados  na  Republica. 

Art.  60.  A  sentença  estrangeira  declarató- 
ria de  fallencia  de  commerciante  que  tenha 
dous  estabelecimentos,  um  no  paiz  de  seu 
domicilio  e  outro  distincto  e  separado  na 
Republica,  não  comprehende  em  seus  effeitos 
o  estabelecimento  existente  na  Republica. 

Art.  61.  Sobre  os  bens  existentes  na  Repu- 
blica podem  tomar-se  effectivas  medidas 
assecuratorias  por  meio  de  cartas  rogatórias 
•que  obtiverem  exeguatur  do  Governo  Federal, 
e,  uma  vez  cumpridas,  serâo  publicadas  com 
o  prazo  de  60  dias. 


§  l.<>  Aos  credores  locaesó  ílEUioItado,  em 
taes  casos,  requerer  a  declaração  da  fal- 
lencia do  estabelecimento  situado  na  Repa- 
blica,  e  serão  pagos  pela  respectiva  massa  de 
preferencia  aos  credores  do  estabelecimento 
existente  nt^ estrangeiro. 

§  2.«  Credore&  locaes  se  consideram  os  titu- 
lares de  créditos  que  devem  ser  pagos  na  Re- 
publica. 

Art.  62.  Havendo  pluralidade  de  concurso 
de  credores,  as  sobras  que  resultarem  a  favor 
do  fallido,  na  Republica,  senio  postas  á  dis- 
posição dos  credores  dos  outros  concursos. 

Art.  63.  No  caso  do  art.  60,  os  credores 
não  locaes  fiarão  Taler  seus  direitos  pe- 
rante o  juiz  da  fallencia  o  concorrerão  com  os 
locaes. 

Art.  64.  A  lei  local  regulará  a  classificação 
dos  créditos. 

Art.  65.  As  concordatas  e  moios  de  pre- 
venir e  obstar  a  declaração  da  fallencia,  ho- 
mologados por  tribunaes  estrangeiros,  ficam 
sujeitos  á  formalidade  da  homologação  do 
art.  55  e  serão  obrigatórios  tão  somente  para 
os  credores  red  dentes  na  Republica  qae 
houverem  sido  citados  para  tomar  parte  em 
suas  deliberações. 

Art.  66.  Declarada  mais  de  uma  Míea- 
cia,  as  incapacidades  do  fallido  são  rega- 
ladas pela  lei  do  paiz  ondo  tiver  domicilio 
pessoal. 

Art.  67.  Havendo  tratado  ou  convenção, 
regulando  a  execução  de  soitenças  estran- 
geiras declaratórias  de  fallencia,  observar-se- 
ha  o  que  nelles  estiver  estipulado. 

sEccio  m 

DA    SBXTBNÇA    DBNEOATORTA   DA    FALL6KCIA 

Art.  68.  A  sentença  denegatoria  da  fallencia 
deve  ser  publicada  em  mão  do  escrivão,  no 
mesmo  prazo  do  art.  44,  prescidindo,  porém, 
da  sua  afflxação  por  edital. 

Art.  69.  A  sentença  denegatoria  da  fal- 
leneia  não  faz  caao  julgado;  o  credor  decahido. 
porém,  não  poderá  repetir  o  pedido  da  sna 
declaração  com  fundamento  em  ftustos  jul- 
gados improcedentes  pela  sentença  anterior. 

Art.  70.  A  sentença  em  1»  ou  2*  instancia, 
denegatoria  da  fallencia^  falsa  ou  dolosa- 
mente requerida,  co&demnará  o  requer^iie 
á  prestação  das  perdas  e  damnos  delia  resul- 
tantes. 

§  l.«  A  condemnação  será  liquidada  na 
execução  da  sentença  que  denegar  a  fol< 
lencia,  observando-se  o  processo  dos  arts.  5CN 
a  506  do  regulamento  n.  737,  de  1850 . 

§  2.«  A  condenmação  não  poderá  ser  omit 
tida  quando  manifesta  a  má  fé  do  reque- 
rente* 

§  3.»  A  negativa  da  indemnização  não  di- 
rime o  direito  do  pro^odicado  á  acção  direea 
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competente,  ^ue  poderá  intentar,  ainda  nos 
casos  de  imprudência  ou  negligencia  cul- 
pável. 

SECÇÃO  IV 

DOS    RECURSOS   CONTRA    A    SENTEKÇA 

Art.  71.  Contra  a  sentença  declaratória 
da  fallencia,  a  requerimento  de  credor,  é 
admissível: 

§  1.0  A  opposiçâo  de  embargos,  ou  a  in- 
terposição de  aggrB^vo  pelo  failido,  seu  legi- 
timo representante  ou  successor. 

§2.«  O  aggravo  pelo  credor  prejudicado 
no  provimenío  relativo  á  fixação  do  termo 
legal  da  fallencia. 

§3.«  Nem  os  embargos,  nem  o  aggravo 
teem  efTeito  suspensivo  para  obstar  a  arre- 
cadação dos  bens  e  quaesquer  diligencias 
assecuratorias  dos  diroiíos  dos  credores. 

Art.  72.  A  petição  para  embargos  deve 
ser  apresentada  dentro  de  24  horas  que  se 
seguirem  ás  do  edital  da  publicação  da  sen- 
tença e,  mandando  o  juiz  autoar  com  tras- 
lado do  processo  depois  de  notificado  o  credor 
requerente  da  íkllencia,  o  escrivão  abrirá 
vista  ao  advogado  do  embargante,  por  termo 
de  dous  dias,  para  deduzir  os  embargos,  e 
em  seguida  ao  advogada  do  embargado,  por 
igual  prazo,  para  os  contestar. 

§  l.«  Vencidos  os  dous  referidos  prazos, 
as  partos  serão  admittidas  a  produzir  a  sua 
prova  no  termo  de  seis  dias;  e,  findos  estes, 
serão  os  autos  continuados  com  vista,  por 
dous  dias  successi vãmente,  a  cada  um  dos 
advogados,  do  embargante  e  do  embargado 
e  ao  curador  fiscal  também  por  dous  dias, 
e  com  as  allagações  ou  sem  ellas  vencidos 
estes  termos,  serão  conclusos  ao  juiz,  quo 

S referirá  a  sua  decisão  em  prazo  não  exce- 
ente  de  30  dias,  contados  da  publicação  da 
sentença. 

§  2. o  Todos  os  sobreditos  termos  são  fataes 
e  improrogaveis,  e  correrão,  independente- 
mente de  despacho  ou  de  assígnação  em 
audiência,  sob  responsabilidade  do  escrivão, 
obrigado  a  diligenciar  a  entrega  e  promover 
officialmente  a  cobrança  dos  autos,  repre* 
sentando  ao  juiz  contra  os  advogados  re- 
tardatários ou  retentores,  afim  de  tomala 
effectiva  pelos  meios  legaes. 

§  3.^  Os  embargos  sendo  julgados  proce- 
dentes, o  juiz  ordenará  na  sentença  a  reinte- 
gração do  failido  em  todos  os  seus  bens,  di- 
reitos e  acções,  repondo-se  tudo  no  antigo 
estado* 

Art.  73.  A  petição  de  aggravo  deve  ser 
apresentada  dentro  de  cinco  dias  do  termo 
do  edital  do  art.  47. 


Art.  74.  Da  sentença  sobre  os  embargos 
oppostos  á  declaração  da  fallencia  6  admis- 
sível o  aggravo  : 

§  1<»,  de  petição  ou  de  instrumento,  inter- 
posto pelo  failido,  quando  julgados  não  pro- 
vados ; 

§  S»,  de  instrumento,   interposto  pelo  cre 
dor  reóuerente  da  fallencia,  quando  julgados 
provados, 

Art.  75.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia,em  2""  instancia,  poderá  ser  embargada 
ia  primeira,sómente  para  o  effoito  da  prova 
do  razão  relevante  de  direito  que  a  exclua, 
quando  desse  meio  não  tiver  usado  o  failido. 

Art.  76.  Na  opposição  e  processo  dos  em- 
bargos se  observará  o  disposto  no  art.  72, 
remettendo-se  os  autos,  depois  das  allega- 
ções  finaes,  á  instancia  da  sentença  declara- 
tória da  fallencia,  onde  serão  julgados  pela 
mesma  forma  dos  aggravos. 

Art.  77.  Contra  a  sentença  denegatoria 
da  fallencia  podo  aggravar  o  credor  deca-^ 
hido;  e,  si  houver  assistentes,  deverão  inter- 
por e  minutar  o  recurso  no  mesmo  termo, 
conjuntamente  com  a  parte  assistida. 

CAPITULO   V 

DOS  EFFEITOS     JUMDIOOS  DA  DECLARAÇÃO    DA 

FALLENCIA 

Art.  78.  A  sentença  declaratória  da  si- 
lencia institue  um  juizo  universal,  indivisí- 
vel e  comprehensivo  de  todos  os  bens,  direi- 
tos o  acções  do  failido,  para  os  fins  da  liqui- 
dação e  partilha  pelos  credores,  por  ella 
investidos  de  sua  administração  e  disposição 
por  seus  legítimos  representantes. 

Art.  79.  Os  effeitos  jurídicos  da  declara* 
ção  judicial  da  fallencia  são  : 

§  1<>,  de  ordem  privada,  ou  propriamente 
civis,  tendo  por  fim  declarar  os  direitos  do 
devedor  para  com  os  seus  credores  e  destes 
entre  si ; 

§  2»,  de  ordem  publica,  ou  propriamente 
penaes,  para  o  fim  da  repressão  dos  actos  de 
improbidade  do  devedor  e  terceiros,  nelles 
envolvidos  directa  ou  indiroctamente,  em 
frandedos  credores. 

Art.  80.  Os  effeitos  jurídicos  da  fallencia 
só  decorrem  da  sentença  declaratória,  con- 
dição de  forma  para  a  qualificação  legal  do 
facto  preexistente,  constitutivo  ou  indicativo 
do  vea  estodo. 

Art.  81.  Os  eíTeitos  civis,  em  relação  ao 
failido,  aflièctam  a  sua  pessoa,  bens  e  con^ 
tractos,  em  que  figurar  como  parte. 

Relativamente  aos  credores,  os  effeitos  in- 
fluem na  suspensão  das  acções  e  execuções 
individuaes,  na  exigibilidade  dos  créditos  e 
cessação  dos  juros  contra  a  massa,  quando 
não  chegar  para  pagamento  do  principal  • 
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Art.  82.  A  fallencia  de  sociedade  em  nome 
collectivo,  de  capital  e  industria  e  em  com- 
mandita  simples,  ou  por  acedes,  acarreta  a 
de  todos  os  sócios  pessoal  e  solidariamente 
responsáveis. 

A  fallencia  de  qualquer,  ou  de  todos  os 
sócios  solidários,  não  produz  a  das  sobre- 
ditas sociedades,  salvo  as  que  sa  acliai*em 
neste  estado ;  considerando-se,  porém,  dis- 
solvidas de  pleno  direito  para  os  effcitos  da 
sua  liquidação  judicial. 

Art.  83.  Os  sócios  commanditarios  que  se 
tornarem  solidários,  não  incidem  nos  eflèitos 
da  fallencia  da  sociedade,  mas  respondem 
in  solidumiaov  todas  as  obrigações  sociaes. 

§  1  .<»  A  solidariedade  d&-se  quando  o  com- 
manditario  pratica  algum  acto  de  gestão, 
ainda  mesmo  como  j^rocurador,  faz  parte  da 
firma,  ou  quando  nao  existe  contracto  regis- 
trado. 

§  2.0  A  solidariedade,  pelo  facto  da  gestão, 
deve  ser  declarada  em  acção  directa  compe- 
petente,  intentada  pelos  representantes  da 
massa. 

Art.  84.  Os  sócios  de  responsabilidade  limi- 
tada, nas  commanditas  simples  ou  por  acções, 
são  obrigados  a  preencher  as  respectivas 
quotas  de  capital,  quaesquer  que  sejam  as 
disposições  do  contracto  social. 

§  1.0  Os  sacios  remissos  podem  ser  com- 
pellidos  à  contribuição  de  suas  quotas  por 
meio  da  acção  decendial  dos  arts.  247  e  se- 
guintes do  regulamento  n.  737,  de  1850. 

§  2.0  O  sócio  que  se  despedir,  antes  de  dis- 
solvida a  sociedade,  fica  responsável  pelas 
obrigações  contrahidas  e  perdas  havidas 
até  o  momento  da  despedida  ou  retira  la,  de- 
vidamente averbada  no  registro  do  com- 
mercio. 

Art.  85.  Nos  casos  de  fallencia  de  socie- 
dade dissolvida,  ou  mesmo  liquidada,  o 
sócio  solidru^io  que  delia  se  retirou  com 
resalva  do  outro  sócio  ou  sócios,  contra  toda 
responsabilidade  futura,  fica  sujeito  aos 
eíTeltos  da  fallencia,si  não  provar  o  distracto 
social  e  sua  desoneração  para  com  os  crd- 
dores. 

Declarada  a  fallencia  da  sociedade,  os  cre- 
dores, que  previamente  convierem  na  r3- 
salva,  ou  azarem  alguma  novação  com  o 
soclo  ou  sócios  que  tomaram  sobre  si  o 
activo  e  passivo  social,  serão  admittidos  como 
credores  particulares  do  sócio  retirante  ou 
despedido;  só  os  dissidentes  da  dita  resalva 
concorram  á  distribuição  cio  activo  social, 
como  credores  da  sociedade. 

Art.  8Ô.  Nas  fallencias  de  sociedades,  os 
credores  sociaes  são  pagos  precipuamente 
pelos  bens  da  sociedade,  e,  quando  insuf- 
ficientes,  concorrem  com  os  credores  par- 
ticulares sobre  os  do  património  individual 
dos  sócios. 


Os  credores  particulares  de  oada  um  de» 
sócios  são  pagos  pelos  bens  do  respectivo 
sócio  devedor  e  sobras  que  tiver  na  socie- 
dade, depois  de  pagos  os  credores  sociaes. 

Art.  87.  Quando  uma  mesma  pessoa  for 
membro  de  divei*sas  sociedades  com  dlvcráos 
sócios,  fallindo  uma,  os  credores  dolla  só 
poderão  executar  a  quota  liquida  que  o  sócio 
commum  tiver  nas  sociedades  solventes,  de- 
pois de  pagos  os  credores  destas. 

Esta  disposição  terá  logar  nos  casos  em  que 
as  mesmas  pessoas  formarem  diversas  so* 
ciedades  ;  fallindo  uma,  os  credores  da 
massa  fallida  só  terão  direito  sobre  as  massas 
solventes,  depois  de  pagos  os  credores  destas. 

Art.  88.  No  caso  de  fallir  o  sócio  gerente 
de  sociedade  em  conta  de  participação,  é 
licito  ao  terceiro,  com  quem  houves*  tra* 
tado,  saldar  todas  as  contas  que  com  elle 
tiver,  posto  que  abartas  debaixo  de  designa- 
ções distinctas,  com  os  fundos  pertencentes  a 
quaesquor  das  mesmas  contas,  ainda  que  os 
outros  sócios  mostrem  que  esses  fundos  lhes 

Sertencem  ;  uma  vez  que  não  provem  que  o 
ito  terceiro  tinha   conhecimento,  anta  da 
fallencia,  da  existência  da  sociedaide. 

Os  sócios  não  ostensivos  da  sociedade,  em 
conta  de  participação,  serão  admittidos  ao 
passivo  pela  parte  dos  fundos  com  que  con- 
tribuíram, si  provarem  não  ter  sido  absor- 
vida pelas  perdas,  conforme  a  parte  de 
oada  um. 

SECÇÃO   I 

EFFEITOS    RELATIVOS   Â    PESSOA   DO   FALLXDO 

Art.  89.  Ofallido  não  pôde  afastar-sedo 
seu  domicilio  commercial  sem  licença  do  juiz, 
precedida  de  audiência  dos  syndicos  e  do 
curador  fiscal. 

§  l.*>  Deve  assistir  pessoalmente,  ou  por 
procurador  licenciado,  quando  occorrer  justo 
impsdimento,  a  todos  os  actos  o  reuniões  da 
fallencia  ;  e 

§  2.0  Auxiliar  diligentemente  ao  juiz  e  aos 
syndicos,  prestando  todas  as  informações  e 
collaborando  na  liquidação  da  massa. 

Art.  90.  A  correspondência  epistolar  e  te- 
legraphica  do  fallido  será  entregue,nas  agen- 
cias do  Correio  e  telegraphicas,  aos  syndicos  e 
por  estes  aberta  em  sua  presença  ou  pessoa 
por  elle  autorizada,  fazendo  entrega  da  que 
se  reforir  a  assumpto  estranho  á  falência. 

Art.  91.  O  fallido  pôde  sor  preso  adminis- 
trativamente nos  casos  de: 

I,  oppor  embaraços  ás  funcçõos  dos  syndi- 
cos e  do  curador  fiscal,   occultar-se  ou  do 

âualquer  modo  encobrir  a  existência  de  bens, 
emorar  a  arrecadação  o  não  exhibir  os  li- 
vros; 

II,  receber  quaesquer  quantias  por  dividas 
activas,  praticar  qualquor  acto  prejudicial  á 
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massa  ou  que  motive  acção  de  nullidade, 
subtrabir  documentos  ou  desviar  a  corres- 
pondência que  deve  ser  entregue  aos  syndi- 
cos. 

§  l.<»  A  prisão  não  poderá  ser  decretada 
sem  prova  concludente  de  um  dos  factos  ta- 
xativos dos  ns.  I  e  II  deste  artigo,  nem 
exceder  de  60  dias. 

§  ã.<»  Do  despacho  de  prisão  ô  admissível  o 
aggravo,  sem  effeito  suspensivo. 

Art.  92.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia  restringe  o  exercício  da  capacidade  ci- 
vil do  fallido  om  relação  aos  actos  que  inte- 
ressam, directa  ou  indirectamente,  os  bens, 
direitos  e  obrigações  da  massa. 

Art.  93.  A  restricção  do  exercício  da  ca- 
pacidade civil  não  priva  o  fallido  de  contra- 
ctar,  contrabír  dividas  e  praticar  quaesquer 
actos  estranhos  á.  massa  e  extremes  de  sua 
responsabilidade . 

Art.  94.  A  fallencia  não  aífecta  os  direi- 
tos personalíssimos,  intransmissiveis  do  fal- 
lido, inherentes  &  qualidade  de  marido  e 
de  pae,  nem  o  desapossa  da  administração 
dos  bens  propnos  e  particulares  da  mulher  e 
dos  filhos. 

Art.  95.  O  exercício  dos  direitos  políticos 
sô  se  suspende  quando  condemnado  o  fallido 
por  sentença  criminal  definitiva,  emquanto 
durarem  os  effeítos  da  condemnação. 

Art.  96.  O  fallido  fica  sujeito  ãs  restricções 
estabelecidas  nas  leis  fiscaes  e  aduaneiras: 

§  1.0  Cessando  a  concessão  de  entrepostos 
particulares,  quando  fallido  o  concessionário. 

§  2.«  Não  sendo  admittido  a  agenciar  negó- 
cios nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  sob 
qualquer  pretexto,  ainda  a  titulo  de  caixeiro 
de  casa  comraercial,  o  fallido  cuja  fallencia 
for  julgada  fraudulenta. 

Art.  97.  Ao  fallido  ô  vedado  : 

§  l.«  Votar  o  ser  votado  nas  eleições  de 
membros  das  juntas  commerciacs. 

§  2.«  Exercer  as  funcçõos  de  corretor, 
agente  de  leilões  e  trapicheiro,  interprete 
de  commerciaes,  avaliador,  perito  ou  arbi- 
trador em  assumptos  commerciaes  e  as  de 
jurado,  na  conformidade  das  leis  dos  Estados. 

Art.  98.  O  fallido  não  fica  privado  de  ex- 
ercerqualquer  industria  ou  proâssão,que  não 
a  do  commercio,  em  seu  nome  e  por  conta 
propi-ia,  emquanto  não  rehabilítado,  salvo 
a  continuação  do  seu  negocio,  sob  a  fiscali- 
zação dos  syndicofl,  nas  condições  do  art.  184. 

Art.  99.  O  fallido,  em  caso  algum,  fica 
privado  do  exercício  do  direito  de  haheas- 
corpus. 

SECÇÃO  II 

SFPBITOS   RELATIVOS   AOS   BENS 

Art.  100,  A  sentença  declaratória  de  fal- 
Iszcaôí  priva  o  fallido  da  administração  e 


disposição  de  seus  bens  presentes  e  dos  adqui- 
ridos durante  o  processo  da  liquidação  da 
massa. 

§  l.<>  A  administração  dos  bens,  publicada 
a  sentença,  pertence  de  pleno  direito  ã  massa 
dos  credores  e  será  exercida  provisoriamente 
pelos  syndicos  nomeados  pelo  juiz  e  curador 
âscal,  e  definitivamente  pelos  administra- 
dores. 

§  2.0  Nos  casos  do  sequestro  preparatório 
do  art.  46,  a  administração  provisória  pas- 
sara ao  respectivo  depositário,  não  podendo 
oxercel-a  o  í^Uido  da  data  em  que  for  decre- 
tado. 

Art.  101.  Consideram-se  bens  presentes 
todos  os  moveis  e  immoveis  que  possuir  o 
fallido  na  época  da  fallencia,  adquiridos  a 
titulo  gratuito  ou  oneroso,  provenientes  de 
seu  commercio  ou  a  elle  esiranhos  e  com- 
ponentes de  seu  património,  estejam  ou  não 
na  sua  posse. 

Art.  102.  Bens  adquiridos,  durante  a  fal- 
lencia, são  todos  aquelles  que,  por  qualquer 
titulo,  vierem  ase  incorporar  ao  património 
do  fallido  emquanto  não  se  ultimar  a  liqui- 
dação pela  prestação  das  contas  dos  syndicos 
ou  administradores  da  massa. 

Os  sobreditos  bens,  presentes  e  futuros, 
passam  ã  administração  da  massa  e  entram 
na  formação  do  activo  com  todos  os  encargos 
e  ónus  de  que  forem  gravados;  devendo  ser 
arrecadados  pelos  syndicos  cu  adminstradores 
ainda  os  particulares  fora  do  gyro  commer- 
ciai. 

Art.  103.  Continuam  sob  a  administrado 
do  fallido  e  não  serão  arrecadados  na  fal- 
lencia: 

I,  os  bens  doados  ou  legados  ao  fallido 
antes  ou  depois  da  declaração  da  faUencia, 
com  a  clausula  de  não  poderem  ser  obriga- 
dos por  dividas; 

II,  as  pensõe3,ordenados  o  outras  quantias 
a  que  tiver  direito,  a  titulo  de  alimentos, 
aposentadoria,  reforma,  jubilação,  ou  a  esses 
equiparados,  salvo  o  consentimento  do  fal- 
lido e  de  sua  mulher; 

III,  os  vestuários  do  fallido  e  de  sua  fa- 
mília, a  mobília  e  utensílios  necessários  aos 
usos  da  vida; 

IV,  os  bens  próprios  da  mulher  (incommu- 
nicaveis  sob  o  regimen  da  communhão  e  os 
paraphernacs)  e  os  dotaes  estimados  venc2t- 
\ionis  ou  taxciionis  causa\ 

V,  o  pecúlio  dos  filhos,  salvo  o  profecticio; 

VI,  os  rendimentos  dos  bens  dos  filhos  me^ 
nores. 

SECÇÃO  III 

effeítos  relativos  aos  conteactos 

Art.  104.  Afallencia  não  resolve  ptono /iire 
os  contractos  synallagmaticos  ou  bilateraes. 
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I  1  .•  Os  sfDdicos,  o  curador  fiscal  oa  08 
adminif  tradorcs  podem  promorer  oa  desistir 
da  Hoa  execução,  no  interesso  o  conyenien- 
da  da  massa. 

S  2.«'  os  contractos  nao  inteiramente  exe- 
cutadof)  dâo  direito  a  perdas  e  damnos  contra 
a  mas-ia^preílxados  em  clausula  nelles  expres- 
sam-nne  estipulada,  ou  determinados  por 
«íintc^nf^-a  judicial. 

Art.  105.  Nas  vendas  a  entregar  por 
praZ';  c«?rto,  tendo  por  objacto  valores  ou 
mercadorias,  cuja  cotação,  curso  ou  preços 
correu  tos  possam  ser  annotados,  a  opera<^ 
se  resolverá  pelo  pagamento  da  difforença, 
segundo  o  valor  do  dia  da  entrega. 

Art.  106.  A  sociedade,  de  que  o  fallido 
for  sócio  solidário  ou  commanditario,  em 
commandita  simples,  se  reputará  dissolvida, 
intervindo  na  sua  liquidação  os  syndicos  e 
curador  fiscal,  ou  os  administradores  com  os 
poderes  do  art.  353  do  Código. 

Art.  107.  O  mandado,  commissão,  oa  pro- 
curatorio  exercido  pelo  fallido,  acaba  pela 
declaração  da  follencia. 

§  I."*  Os  actoM,  na  qualidade  de  manda- 
tário, procurador  ou  oommissario,  prati- 
cados pelo  fb.l]ido  depois  de  publicada  a  si- 
lencia, desobrigam  o  mandante  ou  comroit- 
tente,  que  os  poderá,  no  entretanto,  ratificar 
o  renovar  o  mandato,  sem  responsabilidade, 
para  a  massa,  na  sua  execução  pelo  fallido. 

§  ^.«  Os  representantes  da  massa  devem 
zelar  e  concluir  os  actos  começados  pelo 
íkliido  mandatário,  como  gestores  de  negó- 
cios, responsáveis  pelo  damno  da  mora. 

§  3.«  Si  coramitbente  ou  mandante  o  fal- 
lido, siius  procuradores,  manditarios  e  com- 
missarios,  ainda  depois  de  publicada  a  sen- 
tença, continnarâo  a  exercer  os  poderes 
outorgados,  até  que  expressamente  revo- 
gados pelos  syndicos  e  curador  âscal,  a  quem 
prestarão  contas. 

Art.  108.  As  contas  correntes  com  o  fallido 
consideram-se  fechadas  no  dia  da  declaração 
da  falluncia. 

Si."  O  encerramento  da  conta  corrente, 
pela  suporveniencia  da  fallencla,  não  altera 
as  condiv^os  dos  smis  elementos  formativos 
o  a  situação  dos  correntistas,  deixando  sub- 
sistir a  indivisibilidade  do  contracto. 

g  S.^"  Os  valores  consistentes  em  nume- 
rário, insoriptus  na  conta,  compensam-se  em 
tanto  quanto  concorrem,  oomo  paroellas  de 
dâbito  e  credito,  para  a  formação  do  saldo 
exigível,  contra  ou  em  lUvor  da  massa. 

§  3.»  Os  valores  consistentes  em  titules  de 
ci*edlto  componsam-so  ató  a  concorrente 
quantia  das  sommas  effectivamente  pagas 
no  vencimento  dos  títulos ;  devendo  presu- 
mir-sc.  salvo  convenção  íbrmal  contraria,  a 
clausula  condicional  do  embolso  não  reaolviia 
pela  fiaienoia. 


g  4.«  O  correntista  reeii»eote  do  eflèito^ 
creditado  na  conta  e  nio  pago,  pôde  aimul- 
lar  a  hiserip^  pelo  extomo,  ou.  maatel-a^ 
agindo  contra  o  remettente  e  co^brígadof» 
para  o  fim  de  ser  embolsado  integralmente. 

S  5.*  O  correntista  remettente  tem  o  mes- 
mo direito  de  op^,  dada  a  fallencia  do  re- 
cipiente. 

§  6.*  A  massa  de  um  e  outro,  como  seus 
representantes,  os  substituo  e  succede  em 
todos  os  seus  direitos,  não  podendo  reclamar 
sinão  contra  os  actos  de  ftTiude  em  prejuízo 
dos  credores. 

Art.  109.  A  locação,  ou  arrendamento  por 
prazo  certo,  não  se  dissolve  pela  fallencia, 
salvo  a  do  locatário,  quando  expressamente 
estipulada  com  prohibição  de  ceder  ou  sub- 
locar. 

Art.  110.  Afiança  não  se  extingue  pela 
fallencia  ;  sua  declaração,  quando  faliido  o 
âador,  obriga  o  devedor  originário  a  pagar 
immediatamente  a  divida,  ou  dar  nova 
fiança. 

Art.  111.  O  seguro  não  se  rescinde  pela 
fallencia,  salvo  estipulação  formal  em  clau- 
sula da  apólice. 

§1.°0  segurado,  dado  o  fallimento  do 
segurador,  pôde  pedir  a  annullação  da  pri- 
meira apollce.no  juizo  da  falltíocia,  para  tor- 
nar a  segurar,  antes  da  noticia  da  termina- 
ção do  risco  ;  e  si  ao  tempo  da  Ikllencia  exis- 
tir risco,  pelo  qual  deva  ser  indenmizado  o 
segurado,  entrará  este  pela  sua  importância 
na  massa  do  segurador  faliido. 

§  2.0  Na  fallencia  do  segurado,  o  segura- 
dor haverá  os  respectivos  premies  como  cre^ 
dor  privilegiado,  e  dado  o  sinistro  haverá  da 
massa  a  indemnização  devida. 

SECÇÃO  IV 

EXEBCICIO   B    SUSPENSÃO   DAS    ACÇÕ£S   E    EXECUÇÕES 

Art.  112.  O  fallido  perdoa  qualidade jn- 
ridiea  para  intentar  ou  defender,  em  sen 
nome  pessoal,  as  acções  que  interessarem  á 
massa,  salvo  a  assistência,  que  poderá  ser 
facultado,  nos  termos  e  pela  forma  dos  arti- 
gos 123  a  126  do  reg.  n.  737,  de  1850,  consti- 
tuindo, &  sua  cust  i,  advogado  que  o  repre- 
sente em  juizo. 

Art.  113.  As  acções  pendentes  contra  o 
devedor  f)&Ilido  e  as  que  posteriormente  á 
fallencia  houverem  de  ser  intentadas  só  po- 
derão ser  continuadas  e  defendidas,  activa  e 
passivamente,  pelos  syndicos  e  o  curador 
fiscal,  nas  condições  e  íórmas  do  art.  156. 

§  11. 

Art.  114.  Aos  credores  não  ô  permittido 
o  exercioio  de  acções  singulares  interessando 
A  massa,  salvo  : 
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§  l.«  Qfi&ndo  contrários  os  interesses  in- 
diTíduaes  aos  da  collectiTídade. 

§  2.«  Qaando  se  íhndarem  em  créditos 
não  sujeitos  a  rateio,  desinteressando  seos 
titulares  da  garantia  do  activo  oommum. 

Art.  115.  O  fallido  conserva  a  plenitude 
de  sua  capacidade  civil  para  o  exercido  e 
defesa  das  acções  relativas  aoe  direitos  pes- 
soaes  e  de  sua  familia  o  ao  património  sob 
sua  administração  e  posse  ;  podendo  intervir 
os  syndicos,  como  assistentes,  quando  recla- 
marem os  interesses  da  massa. 

Art.  116.  As  execuções  contra  o  fallido* 
na  data  da  fallenoia  : 

§  l.oSi  prooedentes  de  SQBlença  am  aoção 
pessoal,  floarão  su^eiuas,  sem  pr^ulzo  das 
medidas  assecuratorias  j4  offeotuadas,  até  a 
verificação  de  créditos,  salvo  quando  em 
termos  de  praça,  estando  publicado  o  edital 
para  á  arrematação  dos  bens,  caso  em  quo 
não  se  suspenderá,  entrando,  porém,  o  pro* 
dueto  para  a  massa. 

§  2.0  Si  hypothecarias,  pignoratícias,  ou 
procedentes  de  ac<^  real,  proseguirão  com 
08  syndicos  e  curador  fiscal,  ou  administra- 
dores, não  obstante  a  superveniencia  da 
íkUencia. 

8BCCA0  y 

EXIGIBILIDADE    ANTECIPADA    DOS   GUSDrTOS 

Art.  117.  A  sentença  declaratória  da  íkl- 
lencia  resolve  os  prazos  de  pagamento  de 
todas  as  dividas  passivas,  commeroiaes  ou 
civis  do  fallido,  tomando-as  exigíveis  da 
sua  data. 

§  1 .«  A  exigibilidade  antecipada  não  pre- 
judica, nem  pôde  ser  opposta  aos  terceiros 
co-obrigados,  solidários  ou  não,  sendo  seus 
elfeitos  sô  relativos  aop  rrc(*r>rnn.  no  intuito 
da  comparticipa^  nos  actos  da  fallencia  e 
rateios  correspondentes  ao  valor  de  seus  cré- 
ditos, na  data  da  sua  declaração. 

§  2.«  Nas  dividas  com  prazo  certo,  exigí- 
veis em  virtude  da  íállencla,  se  deduzira  do 
seu  valor  nominal  a  quota  respectiva  do 
juros  pela  taxa  legal,  quando  outra  não  tiver 
sido  estipulada,  segundo  as  regras  do  des- 
conto. 

Art.  118.  As  obrigações  ao  portador  {de- 
bentures),  com  promessa  de  premio  de  reem- 
bolso e  á  sorte,  emittidas  pelas  sociedades 
commanditarias  por  acções,  concorrem  á 
í)3tllencia  pelo  capital  da  emissão,  addiciona- 
do  da  dididrença  entre  os  Juros  e  a  taxa  de 
6  Vo,  quando  inferior  o  Juro  estipulado, 
desde  a  emissão  até  a  data  da  fallencia,  e 
sobre  essa  quantia  se  contarão  os  juros  legaes 
até  final  embolso. 

Vol.  IV 


Art.  119.  As  obrigaçCes  condicionaes  en- 
tram em  rateio,  depositando-se,  porém,  os 
respectivos  dividendos  e  differmdo-se  o 
pagamento  até  que  se  verifique  a  condição  ; 
e,  quando  não  verificada,  voltam  para  â 
massa. 

Art.  120.  As  clausulas  penaes  dos  con- 
tractos unilateraes  a  prazo,  resolvidos  pela 
superveniencia  da  fallencia,  não  serão  at- 
tendidas, 

Art.  121.  A  prescriprão  fica  interrom- 
pida ;  só  a  quitado,  porém,  ou  a  renuncia 
exonera  a  massa  e  o  íkllido. 

Art.  122.  Os  co-obrigados  simultanea- 
mente com  o  í)Bdlido,  em  divida  não  vencida 
ao  tempo  da  IHliencia,  são  obrigados  a  dar 
fiança  ao  pagamento  no  vencimento,  não 
preferindo  pagal-a  inmiediatamente  ;  sendo 
a  obrigação  socoessiva,  oomo  nos  endossos, 
a  fallencia  do  endossado  posterior  nio  d4 
direito  a  accionar  os  endossatarios  anterio- 
res, antes  do  vencimento. 

SECÇÃO  VI 

SUSPENSÃO   DE   JUROS   CONTRA  A   MASSA 

Art.  123.  A  sentença  declaratória  da  fal- 
lencia faz  cessar  a  fluência  de  juros  contra  a 
massa,  ainda  que  estipulados,  si  não  chegar 
o  activo  para  o  pagamento  do  principal ; 
exceptuados : 

§  1.0  Os  das  obrigações  ao  portador,  emit- 
tidas pelas  sociedades  commanditarias  por 
acções. 

§  2.«  Os  das  dividas  hypothecarias,  anti- 
chreticas  ou  pignoratícias,  até  onde  chegar 
o  producto  dos  bens  dados  em  hypotheca^ 
antichrese  ou  penhor. 

Art.  124.  A  não  fluência  de  juros  contra 
a  massa  não  desonera  do  pagamento  o  fal- 
lido pessoalmente  e  os  co-obrigados,  ou  fia- 
dores estranhos  ao  í^cto  da  fallencia. 

SECÇÃO  VII 

DIREITO  DE  RETBKÇXO 

Art.  125.  O  vendedor  não  pago,  no  caso 
de  fallencia  du  comprador,  poderã  recusar 
a  entrega  da  cousa,  ainda  em  seu  poder, 
si  a  massa  não  pagar  o  preço,  ou  não  prestar 
fiança  idónea  ao  pagamento,  nos  prazos  con- 
vencionados. 

§  1.0  Recusado  o  pagamento  ou  a  fiança, 
o  vendedor  podo  optar  pela  resolução  do 
contracto  e  demandar  a  massa  por  perdas 
e  aamnos. 

§  2.*  O  direito  de  retenção  é  facultado  ao 
vendedor,  não  obstante  a  tradição  symbolica 
da  cousa  vendida,  quando  a  entrega  não 
tiver  sido  real,  estando  ainda  soba  sua  dis- 
posição physica. 
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Art.  126.  O  direito  do  retenção,  como 
garantia  provisional  de  credito  exigível  e 
meio  coercivo  da  sua  realização,  alóm  dos 
casos  legaes  e  taxativos  dos  arts.  9Ô,  97, 
98,  116,  156,  189,198o  221  áo  Ccd.  do  Com., 
arts.  278  do  dec.  n,  2.647,  de  1860,  e  1«, 
§  12,  do  de  n.  1.746,  de  1869,  ó  extensivo 
ao  credor  de  bens  moveis  e  títulos  do  cre- 
dito ,  em  seu  poder  ou  &  sua  disposição, 
desde  que  concorram  os  seguintes  requi- 
sitos: 

1«,  que  os  sobreditos  bens  e  títulos,  nomi- 
nativos, á  ordem,  ou  ao  portador,  tenham 
sido  entregues  ou  postos  á  disposição  do  cre- 
dor por  consentimento  do  devedor  ; 

2o,  que  entre  a  divida  e  a  cousa  retida  haja 
connexidade,  presumível  entro  commer- 
cianteí. 

Art.  127.  O  direito  de  retenção,  não  ob- 
stante estarem  os  bens  e  títulos  á  disposição 
do  credor,  não  pôde  ser  exercido  de  modo 
contrario  ás  instrucções  do  devedor,  nem 
contra  a  estipulação  sobre  o  uso  determinado 
da  cousa. 

Art.  128.  O  direito  de  retenção,  de  cousa 

Sertencente  a  terceiro  e  entregue  pelo  deve- 
or  como  própria,  pode  ser  opposto  ao  ter- 
ceiro proprietário,  provada  a  boa  té  do  cre- 
dor, salvo  a  reivindicação  nos  casos  de  perda 
ou  ÍUrto. 

Art.  129.  A  massa  pôde  remir  os  bens  re- 
tidos, intimando  o  credor  retentor  para  tra- 
zel-os  a  leilão. 

Si  a  massa  não  fizer  a  remissão,  pôde  ex- 
cutil-a  o  credor,  equiparado  ao  pignoraticio, 
para  os  devidos  effeitos,  intentando  para 
esse  fim  a  acção  dos  arts.  282  a  287  do  reg. 
n.  737,  de  1850,  precedida  do  deposito  do 
objecto  da  excussão. 

SECÇÃO  VIII 

DOS    A.CTOS     NULLCa 

Art.  130.  Consideram*se  nullcs  e  de  ne- 
nhum effeito,  como  si  inexistentes  : 

I,  os  actos,  operações  ou  pagamentos  feitos 
pelo  devedor  da  data  do  sequestro  ou  da  pu- 
blicai^ da  fallencia,  uma  vez  que  tenham 
relação  directa  com  a  massa  ou  se  refiram 
a  bens  quo  devam  ser  arrecadados  ; 

II,  os  pagamentos  feitos  ao  fallido  depois 
de  publicada  a  sentença  declaratória  da  ral- 
lencia. 

§  1.0  Não  será  repetido  o  pagamento  da 
lettra  de  cambio  ou  bilhete  ã  ordem  contra 
quem  o  recebeu  para  não  perder  seus  direitos 
contra  os  co-obrigados. 

§  2.0  A  restituição  do  valor  cambial  po- 
derá ser  exigida  do  ultimo  obrigado  na  ordem 


do  direito  regressivo,  ou  do  terceiro  por 
c  nta  do  quem  o  valor  foi  creado,  quando  o 
ultimo  obrigado  ou  esse  terceiro  tiver  conlie- 
cimento,  na  data  da  emissão  do  titulo,  de 
que  estava  decretado  o  sequestro,  ou  decla- 
rada a  fallencia. 

Art.  131.  Consideram-se  nullos  de  pleno 
direito,  só  em  beneficio  da  massa  : 

I,  todos  os  actos,  a  titulo  gratuito  oa  de 
mera  liberalidade,  tendo  por  objecto  bens 
moveis  ou  immoveis,  direitos  c  acções,  façam 
ou  não  parte  de  contractos  onerosos,  desde 
dous  annos  antes  da  data  da  fallencia: 
salvo  os  que  forem  realizados  em  obediência 
&  lei,  ou  se  referirem  a  objectos  de  valor  até 
360$,  ou  forem  praticados  no  interesse  do 
exercido  do  commercio  do  devedor  ; 

U,  os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas, 
commerciaes  ou  civis,  feitos  dentro  do  termo 
legal  da  fallencia,  quer  em  dinheiro,  quer 
por  meio  de  cessão  ou  transferencia,  endosso, 
venda  ou  doação  in  solutum,  compensação, 
salvo  a  que  se  operar  por  eiSèito  de  conta 
corrente,  ou  qualquer  outro  moio  de  solução 
de  obrigações  ; 

III,  as  hypothecas  e  quaesquer  outras  ga- 
rantias reaes,  inclusive  a  retenção,  cele- 
bradas dentro  do  termo  legal  da  íállencia, 
para  segurança  de  dividas  nãocontrahidas  no 
mesmo  acto. 

IV,  a  renuncia  á  successão  legitima  ou 
testamentaiia,  legado  ou  usofructo,  feita  até 
dous  annos  antes  do  termo  legal  da  fallencia, 
salvo  si  ao  tempo  da  renuncia  o  devedor  não 
exeix;ia  o  commercio  ; 

y,  a  restituição  antecipada  do  dote,  ou  a 
sua  entrega,  antes  do  pi'azo  estipulado  no 
contracto  ante-nupcial  ; 

VI,  as  inscripções  de  hypothecas  e  as  tran- 
scripções  de  transmissões  inter  vivos  de  im- 
moveis, a  titulo  oneroso  ou  gratuito;  ou  de 
instituição  do  ónus  reaes  feitos  depois  de  de- 
cretado o  sequestro  ou  de  declarada  a  fal- 
lencia. 

A  falta  ou  nullidade  da  inscripção  oa 
transcripçáo  dá  ao  comprador  acção  pessoal 

Sara  haver  o  preço  até  onde  chegar  o  pro- 
ucto  do  immovel ;  e  ao  credor  para  ser 
admittido  á  massa,  como  chirographario, 
pelo  preço  pago  ao  fallido  ; 

VII,  os  actos  indicativos  de  fallencia  do^ 
ns.  II,  IV,  V  e  VIII  do  art.  7^. 

Art.  132.  A  nullidade  de  pleno  direito  doa 
actos  enumerados  no  artigo  anterior  é  rela- 
tiva, o  só  poderã  ser  pronunciada  em  acçlo 
directa  ;  produzindo  todos  os  seu  eíFeitos  até 
a  sentença  que  os  annuUar. 

§  1 .0  A  nullidade  será  decretada  em  bene* 
fício  da  massa,  tenha  ou  não  o  contractauto 
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conhecimento  do  estado  do  devedor,  sejam  oo 
nâo  praticados  os  actos  com  o  intento  de 
fraudar  os  credores. 

§  2.0  A  nullldado  sorá  pronunciada,  ainda 
que  para  a  celebração  do  acto  tenha  prece- 
dido sentença  executória,  ou  seja  consequên- 
cia de  medida  assecnratoria  para  a  garantia 
da  divida  ou  seu  pagamento. 

§  3.^  Annullado  o  acto,  flca  do  pleno  di- 
reito rescindida  a  sentença  o  consequente 
execução. 

SECÇÃO  IX 

DOS    ACTOS  ANNULLAVKIS 

Art.  133.  São  annuUaveisem  beneftcio  da 
massa: 

I,  os  actos  a  titulo  oneroso  entre  o  fallido 
e  o  copjuge,  antes  ou  depois  do  casamento, 
ou  entre  o  fallido  o  seus  parentes  affins  na 
Unha  recta  e  na  collaterdi  até  o  S^gráo, 
provando-se  que  delles  resultou  prejuízo  aos 
credores,  e  nâo  ignorava  o  oontraciante,  na 
data  do  acto,  o  desígnio  do  fallido  em  pre- 
judicar, ou  o  seu  estado  de  insolvência  ; 

II,  todos  e  quaesquer  actos  em  prejuízo 
dos  credores,  seja  qual  for  a  época  em  que 
tenham  sido  feitos,  emquanto  não  prescre- 
yerem,  provando-se  a  fraude  de  uma  e  outra 
parte  contractante. 

§  l.<*  O  estado  do  fallenoia  induz  pre- 
sumpção  legal  condicional  do  prejuízo  nos 
sobreditos  actos. 

§  2.^  A  fraude  poio  ser  provada  por  todos 
os  meios  de  prova  admissíveis  em  direito, 
bastando  para  caracterizar  o  acto  fraudu- 
lento do  devedor  o  conhecimento  ou  sciencia 
do  prejuízo  causado  a  seus  credores ;  e  o  do 
contractante  a  sciencia  e  co-participa^  de 
mà  fó  na  fraude  do  devedor. 

Art.  134.  Podem  ser  annuUados,  pro- 
vando-se ter  havido  propósito  de  prejudicar 
os  credores,  os  actos  ou  contractos  : 

§  1.®  £m  que  for  omittida  formalidade 
legal  necessária  para  adquirir,  conservar  ou 
fazer  valer  algum  direito  ;  ou 

§  2.0  Em  que  o  cumprimento  dessa  for- 
malidade devesse  ter  logar,  em  prazo  deter* 
minado,  por  ordem  judicial. 

SECÇÃO  X 

IIEXOS  JUDIClABS   PARA    A    INVALIDADE    DOS      ACTOS 
NDLLOS   B    ANNULLAVEIS 

Art.  135.  A  invalidado  dos  actos  do 
art.  130  é  de  pleno  direito  o  absoluta,  não 
podendo  releval-a  o  juiz,  que  deverá  pro- 
nunciai-a,  independentemente  de  acção  para 
esse  fim,  quando  allegada  e  provada. 


Art.  136,  A  invalidade,  cm  boneíicio  da 
massa,  dos  actos  em  que  intervém  nuliidail;' 
de  pleno  direito  relativa  ou  só  annuUaveis, 
devo  ser  allegada  o  pronunciada  por  meio  d^j 
acção  competente. 

Art.  137,  Aos  syndícos  e  administradores, 
como  legítimos  representantes  da  massa, 
compete  promovei*  a  acção,  não  podendo 
fazel-o  singularmente  os  credores,  na  vi.i^en- 
cia  dos  poderes  ãquelies  attribuidos,  em- 
quanto não  ultimada  a  liquidação  do  activo. 

Art.  138.  A  acção  pódc  ser  intentada  : 

I,  contra  todas  aquellcs  qno  figuraram  no 
acto  como  contractantes,  ou  por  efTeito  delle 
foram  pagos,  por  qualquer  dos  meios  do 
art.  131  n.  II,  garantidos  ou  beneficiado!  ; 

II,  contra  os  successores  causa  mortis 
daquellesaté  a  quota  concorrente  da  he- 
rança, legado  ou  usofructo  ; 

III,  con*ira  os  successores  inter  vivos  : —  a) 
si  tiverem  conhecimento,  no  momento  em 
que  se  creou  o  seu  direito,  da  intenção  do 
fallido  em  prejudicar  os  sec^  credores  ;  b) 
si  o  direito  se  originou  de  acto  nnllo  dos 
arts.  130  e  131 ;  c)  si  estiverem  nas  condi- 
ções do  art.  133 ; 

IV,  contra  os  successores  causa  moriis  dos 
referidos  no  n.  Ill,  até  a  quota  concorrente 
da  herança,  legado  ou  usofructo. 

Art.  139.  A  acção  de  nullidade  será  sum- 
maria  e  processada  perante  o  juiz  da  fal- 
lencia. 

Art.  140.  A  acção  será  iniciada  por 
uma  petiço,  que  deve  conter,  além  do 
nome  do  réo:  1°,  o  contracto,  transacção  ou 
facto  de  que  resulta  o  direito  do  au- 
tor e  obrigação  do  réo  ;  2<>,  o  pedido 
com  todas  as  especificações  o  estimativas  do 
Vedor,  quando  não  for  determinado  ;  3<>,  a 
indicação  das  provas  em  que  se  funda  a  de- 
manda. 

§  1.0  Citado  o  réo,  terá  oUe  cinco  dias  para 
apresentar  a  sua  contestação,  seguindo-se 
uma  dilação  de  10  dias,  arrazoando  afinal  o 
autor  no  prazo  de  cinco  dias  e  depois  o  róo  no 
mesmo  prazo. 

§  2.0  Conclusos  os  autos,  o  juiz  procederá 
ex-ofíicio^  ou  a  requerimento  das  partes,  ás 
diligencias  necessárias  para  julgar  afinal. 

§  3.»  A  sentença  será  proferida  na  au- 
diência seguinte  á  da  conclusão  do  processo, 
ou  das  diligencias  que  tiver  decretado, 

§  4.0  A  appellação  será  recebida  em  ambos 
oseffeitos. 

§  5.0  Qualquer  credor  poderá  intervir  como 
assistente,  nos  termos  e  pela  fórma  dos 
arts.  124  a  126  do  reg.  n.  737,  de 
1850. 

§  6.0  Não  poderá  ser  opposta  compensação 
ou  roconvenção. 
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§  7/  Si  a  sentença  for  de  absolvição  do 
pedido  e  só  houver  condemnação  do  custas 
a  executar,  passar-se-ha  mandado  para  o  pa- 
gamento. 

Art.  141.  O  processo  summario  do  artigo 
anterior  será  observado  em  todas  as  causas 
intentadas  contra  a  massa  no  juizo  da  fal- 

lencia. 

As  que  intentar  a  massa,  poiém,  «alvo  as 
de  nullidade  ou  revocatorias,  em  que  preva- 
lecerá a  competência  do  juiz  da  fallencia, 
serão  propostas  e  processadas  no  foro,  por 
direito  competente. 

Art.  142.  A  invalidade  absoluta  ou  relati- 
Ta,  em  beneficio  da  massa,  pôde  serallegada 
por^ambargos  na  execução  contra  o  MUdo, 
ao  tempo  da  fallencia,  ou  contra  a  massa. 

Art.  143.  Ossyndicose  os  administradores 
podem  usar  do  interdicto  fraudatarium,  para 
restituir  â  massa  a  posse  dos  bens  alienados 
pelo  devedor  em  prejuízo  dos  seus  credores, 
contra  aquelle  que  delle  os  recebeu. 

Art.  144.  Nas  questOos  de  íhiude  ou  má  fé, 
o  juiz  decidirá  conforme  sua  livre  e  intima 
convicção,  devendo,  porém,  deduzir  com 
prudência  e  discernimento  as  presumpções 
em  que  se  fundar  a  sentença,  segundo  as  re- 
gras de  direito. 

Art.  145.  Pronunciada  a  invalidade  do 
acto,  em  beneficio  da  massa,  os  contratantes 
reassumem  seu  estado  anterior  de  direito, 
soltando  á  condição  e  situação  em  que  se 
achavam  antes  delle. 

Art.  146.  A  massa,  recuperando  os  bens 
alienados,  restituirá  o  que  houver  sido  pre- 
stado pelo  contractante,  de  boa  ou  má  fé, 
salvo  si  nenhuma  vantagem  auferir  do  acto 
ou  contracto  annullado  ;  sendo,  neste  caso, 
admittido  o  credor  comochirographario. 

Art,  147.  Os  bens  serão  restituídos  em  es- 
pécie com  todos  os  accessorios,  e,  não  sendo 
possível,  o  terceiro  contractante  fica  obri- 
gado á  indemnização. 

§  1.»  Si  de  má  fé,  indemnizará,  na  impossi- 
bilidade da  restituição,  o  seu  valor  prin- 
cipal, com  as  accessões  e  fructos  naturaes  e 
civis,  incluídos  os  percipiendos,  ainda  nos 
casos  de  perecimento  ou  deterioração  por 
acontecimento  fortuito. 

§  2.<*  Si  de  boa  fé  o  terceiro  contractante, 
sendo  o  acto  invalidado  a  titulo  oneroso, 
restituirá  ou  indemnizará  o  valor  da  cousa  e 
fructos  pendentes  ao  tempo  em  que  o  mesmo 
foi  celebrado,  e  os  percebidos  depois  de  pro- 
posta a  acção  de  nullidade. 

§3,^  Sendo  a  indemnização  de  dinheiro,  o 
credor  restituirá  á  massa  o  capitai  com  os 
juros  legaes  da  data  do  recebimento,  sendo 
admittido  e  graduado  conforme  a  natureza 
de  seu  credito  ;  e  si  chirographario,  parti- 1 


Art.  148.  Aos  terceiros  de  boa  fé  é  assegu- 
rada, a  todo  tempo,  a  acção  do  perdas  e 
damnos  contra  o  fallido,  para  a  indenmi- 
zação  dos  prejuízos  resultantes  do  aeto  ou 
contracto  m validado. 

CAPITULO  VI 

ADMINISTRAÇÃO  PROVISÓRIA  DA  FALLENCIA, 
ACTOS  CONSECUTIVOS  A  SUA  DECLARAÇÃO 
JUDICIAL 


cipará  dos  dividendos. 


Art.  149.  Publicada  a  sentença  de  abertura 
da  fallencia,  a  administração  é  exercida, 
provisoriamente:  pelos  syndicos,  nomeados 
pelo  juiz,  subordinados  á  sua  Jorisdicção,  jun- 
tamente com  o  curador  fiscal. 

Art.  lõO.  A  administração,  no  duplo  inter- 
esse dos  credores  e  do  fallido,  abrange  os 
actos  de  gestão  com  os  poderes  do  mandato 
geral  e  os  attribuidos  especialmente  no 
art.  156,  para  ulterior  deliberação  dos  cre- 
dores sobre  a  liquidação  da  fiúlenoia  e  do 
ministério  publico,  sobre  o  procedimento  ori- 
minal  contra  o  fallido. 

Art.  151.  As  fnncções  dos  syndicos  devem 
ser  exercidas  pessoalmente,  salvo  em  ques- 
tões judiciaes  em  que  a  massa  for  autora  ou 
ré,  ou  exijam  competência  technica. 

§  1 .°  A  delegação,  em  taes  casos,  será  pre- 
cedida de  contracto  de  honorários  com  advo- 
gado, devidamente  autorizado  e  approvado 
pelo  juiz,  aflsignando  os  syndicos  e  o  curador 
fiscal  o  instrumento  do  mandato,  em  que 
forem  outorgados  os  poderes  para  a  repre- 
sentação offlcial. 

§  :8.°  Fora  dos  dous  casos  supra  referi- 
dos, em  que  é  permlttida  a  delegação,  não 
serão  attendidos,  nem  carregado^:  á  massa 
quaesquer  honorários  o  despezajs  de  procura- 
tório  judicial,  que  tenham  sido  contractados 
pelos  syndicos. 

Art.  152.  O  exercício  das  funcções  dos  syn- 
dicos deve  ser  precedido  de  termo  assignado 
pessoalmente  nos  autos,  obrigando-se,  sob  as 
penas  de  fiel  depositário,  á  boa  guarda,  con- 
servação, administração  e  entrega  dos  bens 
do  fallido. 

Art.  153.  No  desempenho  das  funcções  de 
depositários  o  administradores,  os  syndicos 
ficam  responsáveis  por  dolo  e  falta,  devendo 
empregar  toda  a  diligencia  como  si  fôra  em 
seus  próprios  negócios. 

Art.  154.  A  gestão  dos  syndicos  c  do  cura- 
dor fiscal  prolonga-se  até  a  concordata,  oa  o 
contracto  de  união. 

Art.  155.  Divergindo  03  syndicos,  desem- 
patará o  curador  fiscal,  com  reclamação 
para  o  juiz,  que  resolverá  som  recurso. 

Art.  15Ô.  Incumbe   aos  syndicos  com  aa- 


I  sistencia  do  curador  fiscal : 
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§  1.0  Dar  toda  a  publicidade  á  declara(^ 
da  ílãkllencia. 

§  2.0  Arrecadar  os  bens  do  fallido,  tel-os 
em  boa  guarda,  por  si  ou  por  proposto  que 
desigoar,  sem  ónus  para  a  massa,  podando 
confiar  áquelle  a  guarda  dos  bens  immoyeis 
e  mercadorias. 

§  3.«  Praticar  todo»  os  actos  conservató- 
rios de  direitos  e  acções  do  fallido. 

g  4.»  Diligenciar  o  acceite  e  o  pagamento 
das  lettras  e  a  cobrança  de  quaesquer  divi- 
das activas,  nomeando  cobradores  com  salá- 
rio previamente  sgustado  e  approvado  pelo 
juiz,  dando  aft  respectivas  qnitaç5ds,  não 
podendo,  porém,  constituir  mandatário  ju- 
dicial, fora  das  condições  do  art»  151 . 

§  5.<»  Receber  e  abrir  a  correspondência 
do  faliido. 

§  6. o  Realizar  a  entrada  do  acções  de 
companhias,  de  que  o  faliido  for  subseriptor 
ou  accionista. 

§  7.«  Preceder,  na  forma  dos  arts.  172  e 
seguintes,  ao  inventario  o  levantamento  do 
balanço,  ou  á  sua  verificação,  quando  for 
apresentado  pelo  faliido. 

§  8.^  Vender  em  hasta  publica,  por  inter- 
médio de  leiloeiro,  ou  onde  não  haja,  do 
porteiro  dos  auditórios,  respeitadas  as  leis 
aduaneiras,  os  generoso  mercadorias  de  fácil 
deteriorado,  ou  que  não  se  possam  guardar 
sem  risco  ou  grande  despeza,  ouvido  o 
faliido,  e  no  caso  de  opposição,  precedendo 
autorizado  do  juiz. 

§  9.**  Praticar  todos  os  actos  de  admi- 
nistra^^. 

§  10.  Com  autorizado  do  juiz,  remir  pe- 
nhores eantichreses. 

§  II.  Propor  todas  as  acções  tendentes  a 
completar,  ou  indemnizar  a  massa,  não 
podendo,  porém,  intentar,  seguir  ou  defen- 
der acção  alguma  sem  prévia  autorizado 
do  juiz. 

§  12.  Promover  o  exame  dos  livros  do 
faliido  com  citação  do  mesmo,  por  peritos 
nomeados  pelo  juiz,  para  se  averiguar  das 
causas  das  faliencias. 

g  13.  Requerer  todas  as  diligencias  ne- 
cessárias para  93  conhecer  dessas  causas. 

§  14.  Requerer  á  Junta  Gommercial,  re* 
partição  ou  autoridade  competente,  certidão 
dos  livros  da  casa  fallida  pjr  ella  abertos, 
rubricados  e  encerrados  nos  últimos  três 
annos,  si  mais  recente  não  for  o  seu  com- 
mercio,  e  fazel-a  juntar  aos  autos  da  fal- 
lencia. 

Art.  157.  Finda  a  administração,  prestv 
rão  os  syndicos  suas  contas,  por  petição 
documentada,  de  que  o  faliido  terá  vista  por 
três  dias  e,  ouvido  o  curador  fiscal,  o  juiz 
julgará,  dando  aggravo  para  o  superior  com- 
petente. 


Art.  158.  O  julgamento  destas  contas  não 
isenta  das  responsabilidades  provenientes  da 
administração  da  massa. 

Art.  159.  Ao  ssyndicos,  prestadas  as  contas, 
será  arbitrada  pelo  juiz  uma  commissão, 
repartidamente,  de  2  a  4  •/•  até  200:000$, 
de  1  a  2%  sobre  o  excedente  até  1.000:000$, 
e  1/4  a  1/2%  pelo  que  ainda  exceder. 

Art*  160.  Ao  curador  fiscal  caberá  a  com- 
missão de  1/2  do  que  tiverem  os  dous  syn- 
dicos. 

Art.  161.  A  commissão  será  calculada  so- 
bre o  valor  do  activo  arrecadado  em  bens  e 
mercadorias,  e  sobre  30  %  das  dividas,  com 
oxcopção  das  prescriptas. 

Art.  162.  Os  syndicos  podem  ser  desti- 
lUidoa  ex-officio  ou  a  requerimento  do  curador 
•Iscai,  do  qualquer  credor  ou  do  í^llido, 
^luando  provada  a  má  gestão  por  acto  de  ne- 
v^ligencia,  abandono  ou  de  improbidade,  pro- 
pendo o  juiz  sobre  a  substituição,  como  na 
Drimeira  nomeação. 

Art.  163.  Do  despacho  que  decretar  ou 
iião  a  destituição  cabe  o  recurso  de  aggravo 
lie  instrumento. 

Art.  164.  A  destituição  importa  a  perda 
do  direito  á  porcentagem. 

SECÇÃO  I 

DA    ARRECADAÇÃO   DOS  BBNS 

Art.  165.  Os  syndicos,  Ingo  que  tiverem 
noticia  da  sua  nomeação,  assignado  o  termo 
do  art.  152,  promoverão  immediatamente  a 
arrecadação  dos  bens,  documentos  e  livros 
do  faliido,  onde  quer  que  estejam,  reque- 
rendo pnra  esse  fim  as  diligencias  e  preca- 
tórias necessárias. 

Art.  166.  A  arrecadação  será  extensiva  a 
todos  03  bens  do  património  do  faliido,  in- 
clusive os  particulai*es  fora  do  gyro  com- 
mercial,  exceptuados  tão  somente  os  decla- 
rados no  art.  103. 

Art.  167.  Nafallencia  das  sociedades  col- 
lectivas,  além  dos  bens  sociaes,  serão  arre- 
cadados os  particulares  dos  sócios  solidá- 
rios. 

Art.  168.  A  arrecadação  deve  principiar 
pelos  valores  em  dinheiro,  jóias  e  pedras 
preciosas,  lettras,  e  mais  papeis  de  credito,  e 
os  livros  que  serão  encerrados  em  seguida  ao 
ultimo  lançamento  nelles  escripturados. 

Art.  169.  Finda  a  arrecadação,  os  syndi- 
cos procederão  ao  inventario  e  balanço  pela 
forma  determinada  nos  arts.  172  e  se- 
guintes. 

Art.  170.  Arrecadados  ou  sequestrados 
bens  de  terceiros,  entre  os  do  ílsillido,  pode- 
rão ser  reclamados  e  retirados  da  massa  por 
meio  de  embargos  de  terceiro  senhor  e  pos* 
siiidor. 
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§  1.*  Os  embargos  deTem  ser  articulados 
ou  deduzidos  em  petição,  qne  o  juiz  mandará 
autoar  em  apartado,  e  jprovados,  dentro*  do 
três  dias,  com  titulo  hábil  e  legitimo  de  do- 
mínio, e  posso  natural  ou  civil  com  ofToito  de 
natural. 

§  2.0  Findo  0  triduo,  o  escrivão  fará  os 
autos  com  vista,  por  outros  três  dias,  aos 
djndicos  para  a  contestação  e  provas ;  e, 
vencido  o  segundo,  fazondo  conclusos  ao  juiz. 
este,  ouvido  o  curador  âscal  em  igual  prazo, 
]'roferirá  a  sua  decisão. 

§  3.0  Si  julgar  provados  os  embargos, 
mandará,  entregar  ao  terceiro  embargante 
os  bens  reclamados ;  si  julgar  não  provados, 
mandará  que  fiquem  os  bens  em  deposito,  ou 
o  seu  producto,  quando  inadiável  a  venda 
por  serem  de  fácil  deteriorarão,  o  remetterá 
o  terceiro  embargante  para  a  acção  summa- 
ria  do  art.  140, 

§  4.®  De  qualquer  das  decisões  do  para- 
grapho  antecedente,  cabe  o  recurso  de  ag- 
feTavo ;  não  constituindo,  porém,  caso  julgado 
para  o  fim  da  reivindicação  dos  bens  pelo  ter- 
ceiro embargante,  ou  da  nullidade,  em  be- 
neficio da  masi^a,  dos  actos  em  que  o  terceiro 
tiver  fundado  a  sua  reclamação. 

Art.  171.  Não  so  considera  titulo  hábil  de 
(lominlo,  para  a  opposição  de  embargos  de 
terceiro,  o  instrumento  nullo  do  pleno  di- 
i^ito  por  preterição  do  solemnidade  substan- 
cial, e  o  de  qualquer  dos  actos  do  art.  130 
desta  lei,  declarados  de  nenhum  valor  para 
produzirem  qualquer  cffeito  jurídico,  ou 
ofilcial. 

SECÇÃO  II 

DO  I^VENTAEIO,   BALANÇO  E  EXA3aE  L>E  LIVROS 

Art.  172.  Empossados  os  syndicos  dos 
bens,  documentes  e  livros  do  fsdlido,  em  se- 
guida os  descreverão  detalhadamente,  rela- 
Gionando-o3  com  as  individuações  necessá- 
rias, discriminando  e  inventariando  em  se- 
parado, no  caso  de  fallencla  de  sociedade, 
os  bens  sociaes  e  os  de  cada  um  dos  sócios 
solidários  ;  fazendo  constar,  em  relação  aos 
livros,  o  numero,  classe  e  estado  em  que 
forem  encontrados. 

Art.  173.  Quando  o  fallido  não  tiver  ai)re- 
sentado  o  balanço  da  sua  casa  commercial, 
os  syndicos  passarão  a  organizal-o,  com  o 
curador  fiscal,  á  vista  dos  livros  e  papeis 
inventariados  e  sobre  informações,  que  po- 
derão exigir  do  mesmo  fallido. 

Na  formação  do  balanço  se  observará  o 
disposto  no  art.  10,  n.  IV,  do  Código  do  Com- 
merclo,  excluindo-se  do  activo  e  relacionan- 
dO'Se  em  apartado,  com  as  necessárias  ex- 
plicações, as  dividas  prescriptas,  dando-se 
aos  bens  o  seu  valor  real,  ou  preço  corrente, 
na  época  do  seu  levantamento. 


Art.  174.  O  balanço,  quando  apresentado 
pelo  fallido,  será  verificado  pelos  syndicos  e 
curador  fiscal,  recUficando-so  os  erros,  omis- 
sões e  infidelidades  que  forem  encontrados. 

Art.  175.  Para  a  organização  do  inven- 
tario e  balinço  ou  sua  verificação,  os  syn- 
dicos e  o  curador  fiscal  poderão  ser  auxiliados 
por  perigos  de  sua  confiança  e  sob  sua  re- 
sponsabilidade. 

Art.  176.  O  fallido  poderá  reclamar  con- 
tra o  valor  estimativo  do  balanço  e  requerer 
ao  juiz  a  avaliação  dos  bons  por  avaliadores 
titulados  pelas  juntas  commerciaes  ou  pe- 
ritos idóneos,  onde  não  houver  aquelles. 

Art.  177.  Encerrado  o  inventario  e  fe- 
chado o  balanço  devidamente  authenticado 
pelas  assignaturas  dos  syndicos.curador  fiscal 
e  peritos  auxiliares,  o  juiz  mandará  juntal-os 
ao  procosso  da  fallencia,  lacrando  o  escrivão 
o  termo  da  apresentação,  que  será  assi^nado 
pelos  syndicos  e  curador  fiscal. 

Art.  178.  Por  occasião  do  levantamento  ou 
vo.  ificação  do  balanço.os  syndicos  e  o  curador 
fiscal  devem  organizar  a  lista  dos  credores» 
com  a  declaração  dos  nomes,  importância 
e  natureza  do  seus  créditos,  iiiscrimioando 
e  relacionando,  em  separado,  nas  fallcncías 
de  sociedades,  os  crodores  sociaes  e  os  par- 
ticulares de  cada  um  dos  sócios,  pessoal  e 
solidariamente  responsáveis. 

Art.  179.  Os  credores,  dentro  de  10  dias 
da  publicação  da  sentença  declaratória  da 
fallencia,  apresentarão  sous  títulos  aos  syn- 
dicos o  ao  curador  fiscal,  que  darão  recibo 
aos  que  o  exigirem,  o  depois  de  conferidos 
com  os  livros  e  mais  papeis  do  fô.Ilido,  lan- 
çando em  cada  um  a  seguinte  nota,  datada 
e  assignada — admitlido  ao  passivo  da  faU 
lenda  F,  por  tal  quantia,  ou — luTo  admittida 
por  taes  razões,  oâ  restituirão  aos  apresen* 
tantos, 

SECÇÃO  III 

DA  YBKDA  B    REMISSÃO  DE  BENS 

Art.  180.  A  venda  de  géneros  e  merca- 
dorias, nos  casos  excepeionaes  do  n.  8  do 
art.  156,  não  poderá  ser  eíTectuada  sem  au- 
diência do  fallido  e  do  curador  fiscal. 

§  l.^  No  caso  de  opposição,  ou  estanda 
ausente  o  fallido,  a  venda  só  poderá  reali- 
zar-se  precedendo  autoriza^^  do  juiz. 

§  2. o  A  venda  se  fòrá  em  hasta  publica, 
por  intermédio  de  leiloeiro  da  exclusiva 
indicação  dos  syndicos  e,  onde  não  houver, 
do  porteiro  dos  auditórios,  ou  de  quem  suas 
vezes  fizer. 

Art.  181.  A  remissão  de  penhores  e  an- 
tichreses  deve  igaalmente  ser  precodida  de 
autorização,  e  só  podoi*á  ser  consentida  a 
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beneficio  da  massa,  quando  inferior  o  valor  i 
da  divida  ao  dos  bens  do  fallido,  dados  em 
garantia. 

Art.  182.  Para  a  remissão  do  penhor, 
obtida  a  aatorização  do  juiz  e  prévia  an- 
nuencia  do  carador  fiscal,  observar-se-ha  o 
processo  do  art.281  do  regulamento  n.737,de 
1850;  e  da  antichrose  e  dos  arts.  260,  261  e 
262  do  regulamento  n.  370,  de  1890. 

Art.  183.  As  quantias  provenientes  da 
venda  de  bens  e  mercadorias,  cobrança  de 
dividas,  ou  de  qualquer  outra  procedência, 
serão  recolhidas  a  estabelecimento  bancário 
da  escolha  do  juiz,  despendendo  o  syndico  e 
o  curador  fiscal  só  o  estrictamente  necessá- 
rio ao  preenchimento  de  suas  funcções. 

SECÇÃO    IV 

CONTINUAÇÃO  DO  NEGOCIO  DO  FALLIDO 

Art.  184.  O  juiz,  a  requerimento  do  fal- 
lido, pôde  autorizar  a  continuação  do  negocio 
Fob  a  direcção  de  pessoa  por  oUc  indicada  e 
immediata  fiscalização  dos  sjndicos  o  do 
curador  fiscal. 

Art,  185.  A  autorização  devo  ser  prece- 
dida de  informação  dos  syndicos  e  do  cura- 
dor fiscal  sobre  a  conveniência  da  medida 
impetrada  o  só  concedida  como  liquidação 
progressiva,  sem  faculdade  para  especula- 
ções e  operações  que  importem  uma  nova 
exploração  ou  eífectiva  continuação  do 
commercio  que  fazia  o  fallido. 

§  1.*  Obtida  a  autorização,  os  syndicos 
nomearão  os  propostos  encarregados  do  es- 
eriptorio. 

%2,^  As  compras  e  vendas  serão  feitas  a 
dinheiro  de  contado  ou  a  prazo  não  exce- 
dente de  30  dias,  quando  especialmente  au- 
torizadas pelos  syndicos  e  cuiador  fisoal,  e 
escripturacLus  em  livi*o  por  um  delles  aberto, 
numerado,  rubricado  e  encerrado  para  esse 
fim. 

§  3.0  Os  lucros  e  perdas  verificador  serão 
imputados  ã  massa  e  como  credores  desta, 
preferentes  aos  da  fallencia,  serão  conside- 
rados os  de  dividas  e  obrigações  contrahidas 
na  continuação  do  negocio  autorizada  pelo 
juiz. 

Art.  186.  O  juiz  pôde  cassar  a  autorização, 
quando  representarem  os  syndicos  ou  o  cura- 
dor fiscal  sobre  os  prejuízos  decorrentes 
para  a  massa. 

SECÇÃO  V 

DA  CONVOCAÇÃO  E  REUNIÃO  DB  CREDORES 

Art.  187.  Concluídos  os  actos  do  inven- 
tario, balanço  e  exame  da  escripturação  do 
fallido,  e  organizada  a  lista  dos   credores, 


segundo  a  ordem  das  suas  respectivas  gra- 
duações» o  juiz  designara  o  dia  para  a  reunião 
dos  eredores,  em  prazo  que  não  exceda  de  20 
dias  da  publicação  da  sentença  declaratória 
da  fallencia. 

A  reunião  não  poderá  ser  adiada  além  do 
sobredito  prazo,  salvo  impossibilidade  justi- 
ficada na  conclusão  dos  referidos  actos,  jul- 
gada procedente  pelo  juiz,  ou  pendendo  de- 
cisão sobre  embargos  á  fallencia. 

Art.  188.  O  adiamento,  por  omissão,  ne- 
gligencia ou  imprevidência  dos  syndicos 
autoriza  a  destituição  decretada  pelo  juiz 
ex-officio^  ou  a  requerimento  do  curaaor 
fiscal,  de  qualquer  credor  ou  do  follido, 
respondendo  solidariamente  os  culpados 
pelas  deteriorações  que  sofiírer  a  massa. 

Art.  189.  Não  sorã  motivo  attendivel, 
para  o  adiamento,  a  avaliação  de  bens  re- 
auerida  pelo  fallido,  que  deverá  promover  o 
diligencial-a,  á  sua  custa,  em  tempo  útil. 

Art.  190.  Os  credores  serão  convocados 
por  edital  afiixado  na  Praça  do  Commercio, 
onde  a  houver,e  na  casa  das  audiências,  eim- 
px*esso  por  três  vezes,  pelo  menos,  no  jornal 
ofilcial  o  em  outro  de  maior  circulação,  que 
habitualmente  publique  o  expediente  fo- 
rense, indicado  pelo  juiz;  e  aos  de  residência 
conhecida,  ausentes  em  logar  sabido  e  do 
communicação  tjlegraphica  ou  telephonlca, 
o  escrivão  avisará  por  esse  meio,  ou,  con- 
forme a  distancia,  por  carta  registrada,  ex- 
pedida com  recibo  de  ida  e  volta. 

Nenhum  emolumento  ou  salário  o  escrivão 
perceberá  dos  avisos  telegraphicos  ou  tole- 
phonicos  e  cartas  circulares  de  intimação. 

Art.  191 .  Os  credores  por  títulos  ou  obri- 
gações ao  portador  devem  deposital-os  em 
poder  dos  syndicos  dous  dias  pelo  menos 
antes  da  reunião,  sob  pena  de  não  tomarem 
parte  nas  discussões  e  deliberações,  nem 
serem  attendidos  para  o  calculo  da  maioria. 

iVrt.  198,  Os  credores  podem  comparecer 

Sor  si,  pessoalmente  ou  por  procurador 
evidamcnte  habihtado,  ou  por  seus  repre- 
sentantes legaes,  cujos  poderes  serão  veri- 
ficados pelo  juiz. 

§  l.<>  A  procurado  pôde  ser  feita  por 
instrumonto  publico  ou  particular,  devida- 
mente authenticado  pelo  reconhecimento  da 
firma  e  sua  averbação,  nos  termos  dos 
arts,  1«  do  decreto  n.  79,  de  1898,  l^  §  2«,  da 
lei  n.  97s\  e  81  do  decretou.  4.775,  de 
1903. 

§  2.^  O  aviso  ou  nota  telegraphica  deve 
mencionar  a  apresentação,  ao  expeditor  do 
telegramma,  da  minuta  do  mandato,  devi- 
damente authenticada  ou  legalizada. 

§  3. «"  Um  só  individo  pôde  ser  procurador 
de  diversos  credoi*es  e  ficará  habilitado» 
quaesquer  que  sejam  os  termos  da  procura- 
do ou  telegramma,  para  tomar  parte  em 
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todas  as  deliberações»  si  no  respectivo  in- 
strumeato  se  fizer  menção  da  firma  do  fallido, 
salvo  a  restricçâo  do  art.  218,  §  S^. 

Art.  193.  Con8ideramH9e  representantes 
legaes  dos  credores  para  todos  os  effeitos: 

1%  os  propostos,  íbitoree,  gerentes  e  qaaes- 
quer  outros  que  tenham  poderes  para  admi- 
nistrar, ainda  que  careçam  da  faculdade 
para  alienar,  taes  como,  os  Inventariantas. 
tutores,  curadores,  liquidantes,  eto.  ; 

2«,  quaesquer  procuradores  ad  negotia, 
embora  não  s  >jam  espeoificados  poderes  para 
a  fallenoia. 

Art.  194.  A  Fazenda  Nacional,  quando 
interessada  como  credora  de  dividas  ae  im- 
postos ou  de  lettras  e  titules  mercantis,  será 
representada  pelo  procurador  da  Republica, 
seus  adjuntos  e  ^^udantes. 

Art.  195.  Os  credores  menores,  legal- 
mente representados,  não  gosam  de  privi- 
legio algum  na  fallenoia,  salvo  o  direito 
contra  seus  tutores  e  curadores  para  have- 
rem os  damnos  resultantes  de  sua  negligencia 
culpável,  dôlo  ou  fraude. 

Art.  196.  Os  direitos  e  responsabilidades 
dos  credores  ícillidos  passam  para  seus  her- 
deiros e  succossores  até  onde  chegarem  os 
daqnelles. 

Art.  197.  No  dia,  logar  e  hora  designados 
no  edital,  reunidos  os  credores  sob  a  presi- 
dência do  juiz.  e  presentes  o  curador  fiscal,  os 
syndicos  e  o  fallido,  por  si  ou  seu  procurador, 
ou  à  sua  revelia,  o  escrivão  fará  a  chamada 
dos  credores  inscriptos  na  lista  organizada 
pelos  livros  o  papeis  do  fallido  ou  constantes 
do  balanço. 

Art.  198.  O  fallido  on  qualquer  credor  po- 
derá reclamar  contra  a  inclusão  ou  omissáo 
dos  créditos  da  lista  apresentada  pelos  syn- 
dicos e  curador  fiscal. 

Art.  199.  Não  havendo  reclamações  sobre 
08  créditos  inscriptos  e  dando-se  estes  por 
verificados,  se  procederá  na  forma  do  ar- 
tigo 204. 

Art.  200.  Si  os  créditos  não  forem  dados 
por  verificados,  o  juiz  admittirá  ou  não  os 
oredores  contestados,  decidindo  de  plano  e 
pela  verdade  sabid  i,  constante  das  allega- 
ções  e  provas  que  no  acto  forem  produzidas, 
podondo  ordenar,  quando  necessário,  o  exame 
em  sua  presança,  nos  livros  dos  sobreditos 
credores,  pela  forma  determinada  no  art.  24, 
§  4o ;  e  suspendendo,  neste  caso,  a  reunião, 
a  adiará  para  dahl  a  cinco  dias,  no  máximo, 
independente  de  nova  convocado,  subaistin- 
do  a  anterior. 

Art.  201.  A  só  contesta^  on  reclama(^ 
contra  os  créditos  inscriptos  não  autoriza  o 
adiamento,  qnando  sem  causa,  ou  mani- 
festamente improcedente,  a  que  allegar  o  re- 
clamante. 1 


Art.  202.  Nas  íkllencias  de  sociedades,  «6 
08  credores  sociaes  podem  intervir  e  deli- 
berar sobre  o  património  social,  concorrendo, 
porém,  com  os  credores  particulares  no  que 
respeita  ao  património  individual  de  cada 
om  doBfiUlidos. 

§  1.^  Contra  a  inscripção  dos  créditos  so- 
ciaes podem  redamar  os  crede  res  soeimes  e 
os  particulares  dos  differentes  sodos. 

§  2.0  Contra  a  dos  créditos  particulares 
podem  reclamar  os  credores  aociaes  e  os 
particnlores  de  aocio  devedor. 

Art.  203.  No  dia  designado,  reunidos  de 
novo  os  credores,  o  juiz  decidirá  definitiva- 
mente sobre  a  admissão  ou  ezcluMo  dos  con- 
testados, ficando  salvo  a  qualquer  credor 
o  direito  de  promover  pelos  meios  regulares 
a  exclusão  do  admittido,  e  ao  excluído  o 
de  promover  a  sua  admissão. 

Paragrapho  nnioo.  A  admissão  do  credor 
o  habilita  a  tomar  parte  nas  deliberações 
sobre  concordata,  votar  e  ser  votado  na 
formado  do  contracto  de  união. 

Art.  204.  Resolvido  o  incidente  sobre  a 
apuração  da  lista  dos  oredores,  os  syndicos 
e  o  curador  fiscal  apresentarâo  o  inventario, 
balanço  e  exame  dos  livros,  e  em  segui- 
mento o  juiz  fBixÉ^  ler  pelo  curador  fiscal  o  re- 
latório sobre  as  causas  da  falieneia. 

Art.  205.  O  relatório  dos  syndicos  e  cura- 
dor fiscal  deve  ser  esoripto  e  informar 
sobre  os  fttctos  dos  arts.    325,  327  e  328 

Suallficativos  de  fallenoia  culposa  ou  frau- 
ulenta. 

Art.  206.  A  reunião  fáncoionará  qualquer 
que  seja  o  numero  dos  credores  presentes, 
havendo-se  os  ausentes  pot*  adherentes  ás  de- 
liberações da  maioria, salvo  sobreconcordata, 
ciga  proposta  não  estiver  assignada  por 
credores  que  repres^tem  o  computo  legal, 
providenciando  o  juiz  de  modo  a  assegurar 
a  boa  ordem  o  regularidade  nas  discussões  e 
deliberações. 

Art.  207.  Os  credores,  a  pedido  do  fallido 
ou  por  proposta  dos  syndicos,  ouvido  o 
curador  fii>cal,  podem  autorizar  a  prestação 
de  alimentos,  que  será  arbitrada  pelo  juiz, 
tendo  em  consideração  as  necessidades  e  a 
família  do  fallido  e  as  íorças  do  activo. 

Art.  208.  Si  na  reunião  for  apresentada 
proposta  de  concordata,  se  procederá  na 
forma  dos  arts.  217  e  218  ;  não  o  sendo, 
ficará  constituido  o  contracto  de  união,  nos 
termos  do  art.  244. 

Art.  209.  Nos  casos  om  que,  pelo  inven- 
tario e  balanço,  veriftcar-se  quo  não  existem 
bens,  ou  os  existentes  são  manifestamente 
insufflcientes  para  as  despesas,  sem  a  even- 
tualidade de  distribuído  de  dividondo,  o 
juiz,  ouvindo  e  não  se  oppondo  os  credores, 
encerrará  o  processo  da  falieneia,  dissolveu- 
do-se  a  massa  e  ficando  livre  aos  credores  o 
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exercício  das  acções  individuoes,  que  lhes 
competir  contra  o  fallido. 

O  encerramento  do  processo  nio  exime  o 
fallido  do  procedimento  criminal  para  a 
gualiâcaçao  da  fallencia. 

Art.  210.  Nas  fallencias  em  qne,  pelo  In* 
yentarlo  e  balanço  dos  arts.  173  e  174,  o 
fundo  mercantil  com  que  conmierciaya  a 
casa  faliida  nik>  exceder  de  dez  contos,  o  juiz, 
sem  dependência  da  reunião  do  art.  187, 
<Mrdenará  logo  a  Tenda  e  o  deposito  dos  bens 
ou  de  seu  preço;  procedendo-se  successiva  ou 
lámultaneamente,  si  for  possível,  ao  exame  e 
diligencias  do  art.  156,  §  12,  para  a  qualiâ- 
cação  da  fallencia. 

Art.  211.  Concluídas  as  diligencias  e  re- 
mettidas  pelo  escrivão  as  cópias  do  art.  2!2ò 
ao  Juiz  formador  da  culpa,  peguirnie-ha  o 
concurso  das  preferencias,  cuja  decisão,  salvo 
o  aggravo  de  petição,  terminará  a  causa,  en- 
cerrando-sea  fallencia. 

Art.  212.  De  todas  as  reuniões  do  credores 
o  escrivão  lavrará  actas  circumstanciadas  do 
que  nellas  occorrer,  que  serão  assignadas 
pelo  juiz,  syndicos,  curador  fiscal,  ikllido, 
quando  presentes,  e  pelos  credores  que  qui- 
zerem. 

CAPITULO  Vil 

DA  CONCORDATA,    CONDIÇÕES  PARA  SUA  VALI 
DADE    E  E7FEIT0S  JURIBICOS 

Art.  313.  O  fallido  ou  seu  legitimo  repre* 
sentante,  qualquer  que  seja  o  parecer  dos 
syndicos  ou  do  curador  fiscal,  poderá  apre 
sentar,  na  reunião  em  que  se  apurar  a  lista 
dos  credores,  proposta  de  concordata,  apoia- 
da ou  não  anteriormente  pelos  credores, 

Art.  214.  A  concordata  consistirá  nama- 
nuten^  do  devedor  na  posse  e  adminis- 
tração dos  bens  da  massa,  pelo  tempo  accor- 
dado  para  o  pagamento  dos  credores,  nos  ter- 
moâ  propostos  o  acceitas. 

Art.  215.  A  concordata  só  será  válida 
quando  apoiada  ou  concedida  nos  termos  e 
pela  forma  prescripta  nosarts.  2ô  e  27. 

Art.  216.  A  proposta  quando  apoiada  an- 
terior mente  por  credores,  deverão  ser  an- 
thenticadas,  pelo  reconhecimento  por  tabe- 
Uião  publico,  as  declarações  o  firmas  dos 
respectivos  signataiúos. 

Art.  217.  Apresentada  a  proposta  pelo  fal- 
lido ou  seu  legitimo  representante,  o  juiz  a 
fará  ler,  submettendo,  após  a  leitura,  á  dis- 
cussão e  deliberação  dos  credores  em  votação 
nominal. 

Art.  218.  Todos  os  credores  reconhecidos 
eadmittidos  ao  passivo  podem  discutir  a 
proposta,  sendo,  poróm,  excluídos  da  votação 
gs  credores  da  massa  e  os  de  domínio  (reivin- 
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dicantes),  os  separatistas,  privilegiados  e  hy- 
pothecarios. 

§  l.«  Os  sobreditos  credores,  que  quí ze- 
rem tomar  parte  e  concorrer  á  formação  da 
concordata,  ficam  equiparados  aos  chirogra- 
pharíos,  importando  o  voto  a  ronuncia  dos 
direitos  ao  privilegio  e  garantias  especiaes 
dos  seus  creditoiy  cugia  importância  será  addi- 
cíonada  para  se  computar  o  passivo  legal 
para  a  validade  da  concordata. 

§  2.**  Si  algum  delles  for,  ao  mesmo  tempo,, 
credor  chirographario,  será  admittido  a 
tomar  parte  na  deliberaç^  em  relação  a 
esse  credito. 

§  3.»  Os  mandatários  ou  representantes,em 
taes  casos,  não  poderão  votar,  si  não  tiverem 
poderes  de  disposição. 

Art.  219.  A  concordata  deve  ser  acceita 
ou  rejeitada  na  mesma  reunião  em  que  for 
proposta. 

Art.  220.  Não  havendo  credores  dissi- 
dentes, a  concordata  accoita  considerá-se 
homologada  e  produz  desde  logo  os  seus  effei- 
tos  jurídicos,  independentemente  de  sentença 
de  homologação. 

Art.  221.  Havendo  credores  dissidentes,  o 
juiz  assignar-lhes-ha  coUectivamente  o  prazo 
de  cinco  dias  para  formularem  os  seus  em- 
bargos. 

Art.  222.  Só  se  consideram  dissidentes, 
para  a  opposição  de  embargos,  os  credores 
presentes  á  reunião,  que  tiverem  votado 
contra  a  concordata. 

Art.  223.  São  admissíveis  como  causas 
legitimas  para  a  opposição: 

§  1«,  inobservância  das  formalidades  le- 
gaes  na  formação  da  concordata,  e  erro  de 
calculo ; 

§  2»,  conluio  fraudulento  entre  o  âdlido  e 
um  ou  mais  credores,  ou  entre   estes  para 
approvarem  a  concordata ; 
§  3^t  simulação  do  passivo  ; 
§  40,  dolo,  fraude  ou  má  fé  do  devedor  ; 
§  5",  incapacidado   ou   illegitimidade  de 
qualquer  dos  que  appro varam  a  concordata. 
Art.  224.  Os  embargos  devem  ser  apre- 
sentados dentro  de  cinco  dias,improrogavei8, 
da  reunião  em  que  for  aoceita  a  concordata 
e  serão  juntos  aos  autos. 

§  l.<>  Vencidos  os  cinco  dias  do  prazo  assi- 
gnado  aos  credores,  o  escrivão  abrirá  vista 
ao  fallido  por  48  horas  ;  e  findo  este  prazo, 
recebendo  ou  cobrando  os  autos,  quando  não 
entregues,  fará  conclusos  ao  juiz,  queassi- 
gnará  dez  dias  para  a  prova. 

§  2.*^  A  dilação  asaignada  correrá  da  pu- 
blicação do  despaeho  em  cartório  ou  audiên- 
cia, e,  vencido  o  termo,  ouvido  o  curador 
fiscal,  serão  os  autos,  sem  mais  allegações, 
conclusos  para  a  sentença,  appensando-se  ao 
processo  principal  da  fallencia. 
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%  3.^  O  juiz,  por  um  só  julgamonto,  deci- 
dirá sobre  o  merecimento  dos  embar^^os  e 
sobre  a  homologação. 

§  4.<>  Si  jalgar  improcedentes  os  embargos, 
homologará,  a  concordata  para  produzir  os 
seus  efiTeitos. 

§  õ.''  Si  julgar  procedentes,  annullará  a 
concordata,  mandando  proseguir  nos  termos 
ulteriores  da  fallencia. 

§  6.»  Da  sentença  cabe  aggravo  commum 
a  ambas  as  partos. 

Art.  8*25.  Concedida  ou  negada  a  concor- 
data, o  escrivão  remetterá  ao  curador  fiscal, 
no  prazo  máximo  do  dez  dias,  cópia  autlien- 
tica  da  sentença  da  abertura  da  fallencia,  do 
inventario,  balanço,  exame  de  livros  e  rela- 
tório do  art.  805,  sem  prejuizo  da  de  quaes- 
qiicr  outras  peças  necessárias  para  instrucção 
do  processo  criminal,  requisitadas  poraquelle 
funccionario,  do  que  passará  a  devida  certi- 
dão, cobrando  o  juntando  aos  autos  o  respe- 
ctivo recibo. 

Art.  826.  A  accei  tacão  ou  homologação  faz 
a  concordata  obrigatória  extensivamente 
para  todos  os  credores  chirographarios,  ou  a 
estos  equiparados,  conhecidos  ou  desconhe- 
cidos, dissidentes  ou  não,  tivessem  ou  não  in- 
tervindo nas  deliberaçãea. 

Art.  8*^7.  Os  credores  contestados  o  ex- 
cluído», quando  em  acção  regular  forem  jul- 
gados legítimos,  não  ficam  sujeitos  aos  elléi- 
tos  da  concordata. 

Art.  288.  Homologada  a  concordata,  o  juiz 
nomeará  dous  dos  dez  maiores  credores  que, 
com  o  curadordas  massas  fallidas,  fiscalizarão 
o  seu  cumprimento. 

Art.  889.  A  concordata,  acccita  sem  op- 
posição,  ou  homologada  por  decreto  judicial, 
faz  cessar  a  fallencia,  restituindo  ao  fallido 
a  posse  e  a  administração  dos  bens,  de  que 
fora  privado  pela  sentença  declaratória. 

§  1.0  Todos  os  bens  do  activo  serão  entre- 
gues ao  devedor,  no  estado  em  que  se  acha- 
rem, para  liquidal-os,  como  entender,  sob  a 
fiscalização  dos  credores  para  esse  fim  no- 
meados ;  e  bom  assim  todos  os  livros,  do- 
cumentos e  papeis  relativos  â  fallencia. 

§  8.<>  Os  syndicos  ficam  obrigados  a  prestar 
contas,  na  forma  determinada  no  art.  157. 

Art.  830.  A  concordata  não  libera  o  de- 
vedor dos  eíTeitos  criminaes  da  fallencia,  e 
só  depois  de  cumprida  o  desonera  dos  effeitos 
civis  e  commerciaes,  exonerando,  porém,  o 
concordatarlo  de  pagar  a  parte  do  debito 
remottida  pelos  credores. 

Art.  831.  O  fallido  concordatario,  até  que 
seja  cumprida  a  concordata,  será  conside- 
rado depositário  dos  bens  da  massa,  com  po- 
deres de  administração  e  disposição. 

Art.  838.  A  concordata,  quando  ílsLllida 
uma  firma  social,  pôde  ser  proposta  per  todos 


08  sócios,   ou  qualquer  dolles,  inclusive   o 
commanditario. 

g  1.°  Os  consócios  podem  discutir  a  pro- 
posta individual  o  apresentar  substitutivo. 

§2,^  Acceita  ou  homologada  a  proposta, 
o  património  social  será  entregue  ao  sócio  oa 
aos  sócios  concordatarios  proponentes  para 
liquidal-o,  como  entender,  sob  a  fiscaliza(^ 
dos  credores  nomeados,  fazendo  seus  todos 
os  commodos  e  incommodos  da  liquidação. 

§  3.<^  A  acceitação  ou  homologação  da  con- 
cordata, salvo  declaração  expressa,  desonera 
os  co-obrigados  com  a  sociedade  fkllida  e 
todos  os  outros  sócios  solidários  não  concor- 
datarios,  cessando  a  fallencia  destes. 

Art.  833.  Na  concordata  de  CO mmerciante 
sob  firma  social,  só  os  credores  sociais 
tomam  parte  na  votação :  os  credores  parti- 
culares, por  dividas  civis,  só  interveem  e 
ficam  sujeitos  aos  eíTeitos  da  concordata  de 
negociante  sob  firma  individual. 

Art.  834.  A  qualquer  dos  sócios  e  credores 
dissidentes  ô  licito  oppor  embargos,  pro- 
cessados e  julgados  pela  forma  prescripta  no 
art.  824. 

Art.  235.  A  concordata  rodo  ser  proposta 
ainda  depois  de  constituido  o  contracto  de 
união,  embora  anteriormente  tenha  sido  ne- 
gada. 

Esta  facul.lade  não  é  extensiva  ao  devedor 
condemnado  em  íallencia  fraudulenta,  ou 
p jr  crime  a  ella  equiparado. 

Art.  23<3.  O  fallido,  no  caso  do  artigo  an- 
terior, deve  apresentar  a  proposta  acompa- 
panhada  de  requerimento  solicitando  a  con- 
vocação dos  credores. 

§  l.«Ojuiz,  ouvidos  oa  syndicos  e  o  cura- 
dor fiscal,  que  dirão  sobre  a  conveniência 
da  concordata  o  informarão  sobre  o  estado 
da  liquidação,  ordenará  a  expedição  de  edi- 
taos,  affixados  e  publicados  pela  forma  de- 
terminada no  art.  190,  oito  dias,  no  mínimo, 
antes  da  reunião,  e  reproduzidos  por  três 
vezes,  pelo  menos,  durante  o  prazo,  incluin- 
do-se  nellos,  em  resumo,  os  termos  da  pro- 
posta. 

§2,°  As  despezas  da  convocação  correm 
por  conta  do  fallido. 

§  3.0  Na  reunião  observar-se-Ua  o  dis- 
posto nos  arts.  817  a  884. 

§  4.0  O  requerimento  para  a  convocação 
não  suspende  o  ourso  da  fallencia,  obstando, 
porém,  a  venda  dos  bens  até  ulterior  deli- 
beração dos  credores  sobre  a  proposta. 

Art.  337.  O  devedor  que,  para  obtenção 
da  concordata,  tiver  occultado  ou  desviado 
bens,  simulado  passivo,  feito  conluio  com 
algum  ou  alguns  credores,  ou  viciado  por 
qualquer  modo  o  consentimento  dos  credo- 
res, poderá  ser  condemnado  a  todo  o  tempo 
em  acção  ordinária,  emquanto  não  prescre- 
ver, ao  pagamento  integral   e  seus  juros. 
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além  das  penas  criminaes  em  que  incorrer ; 
e,  não  estando  ainda  cumprida  a  concordata, 
i^erá  rescindida. 

Art.  238.  O  credor  que,  nas  deliberações 
sobre  a  concordata,  transigir  com  o  seu  voto, 
aíim  de  obter  vantagens  para  si,  perderá 
em  beneficio  da  massa  a  importância  de  seu 
credito,  bem  como  quaesquer  vantagens  que 
lhe  possam  provir  de  semelhante  transacção, 
além  das  panas  criminaes  em  que  incorrer. 

Art,  239.  A  concordata  pôde  ser  rescindi- 
da nos  mesmos  casos  do  art.  35,  em  que  é 
facultada  a  rescisão  do  accôrdo,  poi*  má  fó  ou 
falJencia  fraudulenta  do  concordatario,  e 
deterioração  do  activo  por  culpa  ou  negli- 
gencia ou  por  caso  fortuito,  impossibilitando 
o  seu  cumprimento. 

§  1  .<»  A  rescisão  pôde  ser  requerida  pela 
commíssão  fiscalizadora  da  concordata,  salvo 
a  qualquer  credor  o  direito  de  promovel-a, 
denunciando  ao  juiz  o  facto  ou  factos  que 
autorizam  o  pedido. 

§  2.<>  O  procasso  para  a  rescisão  é  o  de- 
torminado  no  §  !<>  do  art.  35. 

Art.  240.  Rescindida  a  concordata,  pro- 
seguirá  a  faliencia  seus  devidos  tormos  até 
ílnal  liquidação  do  activo  e  passivo. 

Si  a  concordata  tiver  precedido  ao  con- 
tracto de  união,  deverão  ser  convocados  os 
credores  para  esse  fim ;  si  posterior  á  sua 
constituição,  os  administradores  e  a  com- 
missão  fiscal,  anteriormente  eleitos,  reas- 
sumirão o  exercício  de  suas  funcções. 

Art.  241.  O  passivo  da  faliencia,  por  eíTei- 
to  da  rescisão  da  concordata,  comporse-ha 
de  duas  séries  de  credores: 

I,  a  primeira,  dos  anteriores  ao  regimen 
concordatario,  pelo  principal  primitivo  que 
lhes  for  devido; 

II,  a  83gunda,  dos  que  contractaram  com 
o  fallido  durante  aquelle  regimen. 

§  l.<>  03  credores  da  segunda  serie  serão 
pagos  pelo  producto  dos  bons  adquiridos,  a 
titulo  oneroso,  depois  da  entrega  cia  massa, 
com  recursos  estranhos  a  esta,  concorrendo 
nos  domais  bens  com  os  credores  da  primeira. 

§  2.<»  Nos  demais  casos,  que  não  o  do  pa- 
i^grapho  anterior,  os  credores  chirogra- 
pharioa  de  ambas  as  series  serão  tratados 
em  pé  de  igualdade. 

§  3.°  Aos  ci'edores  da  segunda  séri'*.  ó  li- 
cito pôr  á  disposição  dos  da  primeira  a 
sorama  necassaria  ao  pagamento  da  concor* 
datapjira  excluil-osdo  concurso. 

Art.  242.  A  concordata  cumprida  importa 
quitação  ao  fallido  e  consequente  rehabilita- 
ção,  si  não  tiver  sido  condemnado  em  juizo 
criminal. 

Art.  243.  A  reunião  em  que  se  forma  a 
concordata  põe  termo  ao  período  prepara- 
tório» ou  do  instrucção  da  falJencia . 


CAPITULO  VIII 

DA   UNIÃO    OU     período    DEFINITIVO    DA 

FALLENCIÂ 

Art.  244.  A  não  apresentação  de  proposta 
de  concordata,  a  rejeição  da  que  houver  sido 
apresentada  e  a  falta  de  compareoimento  do 
credores  que  representem  o  computo  legal, 
determinam  a  solução  da  faliencia  pelo  es- 
tado de  união 

Art.  245.  O  contracto  entre  os  credores 
constitue-se  de  pleno  direito  independente  de 
voto  ou  consentimonto  dos  mesmos. 

Art.  246.  Não  se  apresentando  proposta  de 
concordata,  não  podendo  esta  ser  objecto  de 
deliberação,  ou  sendo  rejeitada,  os  credores 
elegerão  um  ou  mais  administradores,  credo- 
res ou  não,  e  uma  commissão  fiscal  composta 
de  dous  membros  para  a  liquidação  definitiva 
da  massa  e  respectiva  distribuição,  marcan- 
do-lbes  para  isso  um  prazo  e  arbitrando 
áquelles  uma  porcentagem,  a  que  só  terão 
direito,  finda  a  liquidação. 

Art.  247.  Estas  dollberaçõos  serão  toma- 
das em  votação  nominal  por  maioria  que  re- 
presente mais  do  metsuie  do  valor  do  pas- 
sivo. Não  havendo  maioria  absoluta,  em 
segundo  cscrutinio  prevalecerá  a  relativa. 

Pai^agrapho  único.  Os  administradores  e 
membros  da  commlssão  fiscal  serão  eleitos 
pelos  credores  em  votação  nominal,  votando 
cada  um  em  dous  nomes,  considerando-se 
eleitos  administradores  os  dous  que  rep:e- 
sentarem  maioria  dos  créditos,  e  membros 
da  commlssão  fiscal  os  dous  immediatos. 

Art.  248.  Si  não  comparecer  credor  algum* 
o  juiz  fará  a  nomeação,  marcará  o  prazo  e 
arbitrará  a  porcentagem. 

Art.  2á9.  Os  administradores  assumem  a 
administração  da  massa  na  qualidade  de 
mandatários,  geraes  dos  credores;  e  repu- 
tam-so  investidos  de  plenos  poderes  para 
todas  e  quaesquer  operações  e  actos  da  liqui- 
dação, demandarem  e  serem  demandados, 
observadas  as  condições  e  restricções  legaes 
dos  arts.  151  e  156,  §  11,  sobre  o  exercício 
das  acções  que  intentarem,  seguirem  ou  de- 
fenderem em  nome  da  massa. 

Sendo  nomeado  mais  de  um,  obrarão  col- 
lectivamente  e  serão  responsáveis  solida- 
riamente por  todas  as  perdas  e  damnos,  equi- 
parados aos  empregados  públicos  para  o 
eíTeito  da  penalidade. 

Art.  250.  As  funcções  da  commis^o  fiscal 
são  consultivas  e  deliberativas*  e  por  escri- 

Sto  semo  dadas  as  autorizações,  delia  depon- 
entes, para  determinados  actos  da  liqui- 
dado. 

Art.  251 .  Os  administradores,  assim  como 
os  syndicos,  devem  exercer  pessoalmente  as 
suas  funcções,  salvos  os  dous  casos  excepcio- 
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úaos  do  art.  151,  em  quo  Ihe3  é  pormittida  a 
delegação  e  sobrecarregar  a  massa  com  as 
despezas  do  procuratorio  ou  mandato  judi- 
cial. 

O  exercício  das  fdncções  deve  ser  prece- 
dido do  termo  do  art.  152. 

Art.  232.  Os  administradores,  logo  qae 
entrarem  em  funcção,  devera  empossar-se 
de  todos  os  effeitos  e  bens,  livros,  documen- 
tos e  papeis  pertcncoiites  á  fallencia,  que 
existirem  em  poder  dos  syndicos  ou  de  qual- 
quer outi'a  pessoa. 

Art.  253.  Os  administradores  com  au- 
diência e  annuencia  da  commissao  fiscal,  po- 
derão nomear,  sob  sua  responsabilidade,  03 
empregados  que  forem  necessários  para  o  ser- 
viço da  administração  e  liquidação  da  massa. 

Art.  254.  Os  administradores  o  membros 
da  commissao  fiscal,  que  não  acceitarem  a 
nomeação,  renunciarem-oa,  fallirem  ou  ftil- 
lecerem,  durante  a  liquidação,  serão  substi- 
tuídos interinamente  por  nomeação  do  juiz  e 
definitivamente  pelos  credores. 

§!.•  Ao  provimento  provisório  pelo  juiz 
deverá  seguir-se  a  convocação  de  credores 
deatro  de  oito  dias,  por  meio  de  edital  publi- 
cado pela  forma  do  art.  190. 

§  2.<>  A  convocação  será  dispensada,  ou 
ficará  de  nenhum  effeito,  si  os  credui*es,  por 
declaração  escripta  de  voto  por  elles  assi- 
gnada  e  devidamente  authenticada,  fizerem 
a  nomeação. 

Art.  255.  Os  administradores  o  membros 
da  commissao  fiscal  podem  ser  destituídos 
nos  mesmos  casos  do  art.  162,  fazendo-se  a 
substituição  pela  formado  art.  254. 

§  1.0  Do  despacho  que  decetar  ou  não  a 
destituição,  cabeaggravo  de  iastrumento. 

§2.*0  destituído,  ou  que  deixar  o  cargo 
antes  de  concluída  a  liquidação,  perde  o  di- 
reito á  commissao  e  fica  obrigado  a  prestar 
contas  dcnti*o  de  oito  dias. 

§  3.0  As  contas  serão  tomadas  pelo  juiz, 
com  audiência  do  fallido  e  da  commissao 
fiscal,  observando-se  o  processo  do  art.  157. 

§  4.°  A  sentença  que  julgar  as  contas  con- 
demnarã  o  destituído  ou  renunciante  â  en- 
trega do  saldo  em  favor  da  massa,  verificado 
em  seu  poder,  com  a  comminação  de  prisSo. 

§5.^  A  prestação  do  contas,  fora  do  caso 
do  §  2o,  só  terá  logar  depois  de  ultimada  a 
liquidação . 

Art.  256.  O  mandato  dos  syndicos  será 
remunerado,  percebendo,  pelo  trabalho  de 
sua  gestão,  uma  porcentagem  sobre  o  activo 
da  massa. 

§1.»  A  porcentagem  dos  administradores 
sei^  arbitrada  pelos  credores. 

§  2.0  A  da  commissao  fiscal  será  arbitrada 
pelo  juiz,  e  não  excederá  de  um  por  cento 


atá  200:000$,  ede  um  quarto  sobre  o  exce- 
dente, ató  o  limite  máximo  de  1.000:OOQ(. 
repartidamente  entre  seus  membros. 

g  3.<>  A  commissao  será  calculada  sobre  o 
valor  do  activo  definitivamente  liquidado 
para  a  distribuição  ou  rateio,  depois  de  dedn- 
zidasas  importâncias  dos  créditos  das  secções 
1  a  V  do  capitulo  IX  e  despezas  de  liquida^Lo» 

§  4.0  A  commissao  não  será  percebida  antes 
do  julgamento  da  prestição  de  contas. 

§  õ.""  A  commissao  des  syndicos  e  dos 
administradores,  do  curador  e  da  commissSo 
fisca^assim  como  as  custas  e  despezas  geraes 
da  massa  sommadas,  em  hypothese  alguma 
poderão  exceder  de  30  Vo  do  total  liquida 
qae  se  houver  de  distribuir  &itTe  os  credo* 
res ;  o  que  exceder  dessa  importância  será 
descontado  proporcionalmente  do  que  tiver 
de  ser  distribuido  entre  aqueiles  e  os  demais 
funccionarios  do  juizo. 

Art.  257.  O  juiz  será  solicito  em  prover 
sobre  as  omissões  e  faltas  dos  administra- 
dores e  da  commissao  fiscal  no  cumprimento 
de  seus  deveres,  de  modo  a  assegurar  os 
interesses  da  liquidação,  sem  prejuízo  dos 
direitos  dos  credores  e  dos  fallidos. 

SECÇÃO  I 

DA  LIQUIDAÇZO  DO  ACTIVO 

Art.  258.  Os  administradores  devem  ope- 
rar a  liquidação  do  activo  da  massa  no  prazo 
marcado  pelos  credores,  sendo- lhes  facultado, 
com  autorização  da  commissao  fiscal: 

I,  vender  em  hasta  publica,  pela  forma 
prescripta  no  art.  180,  todos  o  quaesquer 
bens,  moveis,  semoventes,  immoveis,  direitos 
e  acções  ari*ecadados  pela  massa; 

II,  vender,  directamente,  por  meio  de  pro- 
postas e  com  a  devida  publicidade,  quando 
de  vantagem  e  conveniência  para  a  liquida- 
ção, toda  a  massa  activa  englobadamente,  a 
qualquer  pessoa,  ainda  que  seja  o  próprio 
fallitto,  cora  fjpprovação  do  Juiz; 

III,  transigir  sobre  as  dividas  activas  da 
massa,  ouvido  o  fallido,  com  autorização  do 
juiz. 

Art.  25y.  A  venda,  em  hasta  publica,  dos 
inimoveis  hypothecados  extingue  a  hypo- 
theca,  decorrendo,  porôm,  os  seus  effeitos 
legaes  da  respectiva  averbação  no  registro. 

Art.  260.  A  vendados  immoveis  indepen- 
de da  intervenção  ou  outorga  da  mulher  do 
fallido. 

Art.  261.  Os  bens  pertencentes  a  terceiros 
e  arrecadados  como  do  fallido  serão  excluí- 
dos da  venda  e  entregues  ao  dono  com  auto- 
rização da  commissao  fiscal,  quando  sobre 
elles  não  houver  duvida  ou  contestação. 

Seiuo  igualmente  excluídos  e  não  pod«*ão 
ser  alienados  os  litigiosos,  sobre  que  se  mo- 
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ver  reclamação,  ou  acção  de  reivindicação 
ou  pessoal  reipersecutoria. 

Art.  262.  Além  dos  modos  de  liquidação 
do  activo  declarados  no  art.  258,  outro 
qualquer  será  permittido  aos  administrado- 
res, oom  audiência  e  prévia  autorização  da 
commissão  fiscal. 

Art.  263.  Os  administradores,  quando  re- 
cusada a  autorização,  podem  recorrer  ao  juiz, 
oue  a  supprirã  ou  não,  ouvindo  o  faUido,  e 
decidindo  definitivamente  sem  recurso . 

Art.  264.  Ao  Juiz,  escrivão,  syndicos, 
administradores,  membros  da  commissão  fis- 
cal, curador  fiscal,  peritos  e  mais  officiaes  da 
Justiça,  é  expressamente  prohibido  c jmprar, 
por  si  ou  por  interposta  pessoa,  quaesquer 
bens  da  massa. 

A  venda,  em  contravenção  do  disposto  nes- 
te artigo,  ó  nulla,  perdendo  o  comprador  a 
cousa  e  o  preço  a  beneficio  da  massa  e  incor- 
rendo nas  penas  do  art.  232  do  Código  Penal. 

Art.  265.  Todas  as  quantias  recebidas  pe- 
los admifiifltradores  seríU)  depositadas  em  es- 
tabelecimento bancário  da  escolha  do  juiz, 
sendo  vedado  co^serval-as  em  seu  poder. 

Art.  266.  Os  administradores  devem  apre- 
sentar ao  juiz,  todos  os  mezes,  uma  conta  de- 
monstrativa do  estado  da  liquidação  e  das 
quantias  em  caixa,  cjm  informação  da  com- 
inisrâ.0  fiscal  sobro  a  sua  exactidão. 

Art.  1^7.  Todos  os  credores  e  o  fallido 
teem  o  direito  de  examinar,  no  escriptorio 
dos  administradores,  as  contas  apresentadis  e 
expor  ao  juiz  as  observações  que  sobre  cilas 
soofferecerem. 

SECÇÃO  II 

LIQUIDAÇÃO    DO    PASSIVO 

Art.  268.  Para  a  verificação  definitiva  do 
passivo  da  fallencia  e  distribuição  do  activo 
apurado,  os  credores  que  não  se  conforma- 
rem com  a  relação  e  classificação  dos  cre- 
dites apresentada  pelos  administradores  c 
outrosim  os  contestados  e  excluídos,  quando 
não  formada  a  concordata,  podem  reclamar 
e  provar  o  que  for  a  bom  de  seus  direitos. 

Art.  269.  As  reclamações  serão  deduzidas 
por  petição  motivada  e  instruída  com  os  do- 
cumentos quo  tiver  o  reclamante  para  a 
prova  das  suas  allegaçoes. 

§  l.«  As  petições  serão  apresentadas  dentro 
do  prazo  improrogavel  de  quinze  dias,  cor- 
tados da  data  da  reunião  do  art.  213  sem 
dependência  de  edital  de  convocação  especial 
para  esse  fim. 

§  2.<>  Vencido  o  sobredito  prazo  quinde- 
cendial,  que  correrá  em  cartório,  o  escrirão, 
juntando  as  petições  aos  autos,  sob  um  só 
termo,  e  fazendo  conclusos  ao  juiz,  será  por 
este  assignado  £\os  administradores  e  á  com- 


missão fiscal  o  prazo  peremptório  de  cinco 
dias  para  responderem  o  darem  parecer 
sobre  as  reclamações. 

§  3.0  Findo  o  prazo  assignado  para  a  re- 
sposta e  informação  e  de  novo  conclusos  os 
autos,  o  juiz  proferirá  sentença,  classificando 
os  créditos. 

Art.  270.  A  sentença  de  classificação  será 
intimada  acs  credores  por  edital  com  o  prazo 
de  dez  dias, publicado  pela  forma  do  art.  190. 

Art.  271 .  Da  sentença  de  classificação  cabe 
apenas  o  recurso  de  aggravo  de  petição  para 
o  superior  competente,  interposto  dentro  dos 
cinco  dias  que  se  seguirem  aos  do  termo 
marcado  no  edital  do  artigo  anterior. 

Art.  272.  Podem  aggravar  da  sentença  os 
administradores,  o  fallido  e  qualquer  credor 
prcgudicado  na  verificação,  cu  classificação 
de  seu  credito. 

Art.  273.  A  S8ntença  de  classificação  ser- 
virá de  titulo  para  os  credores  executarem, 
a  todo  tempo^  o  devedor  pelo  saldo  do  seus 
créditos,  quando  a  massa  não  chegar  para  o 
pagameoto  integral* 

Art.  274.  Nas  ftillencias  de  8ociedade,os  cre- 
dores particulares  de  cada  um  dos  sócios  soli- 
dários serão  submettidos  a  verificações  e  clas- 
sificações diversas  das  dos  credores  sooiaes* 

§  1.*  Na  Terificaçãodos  créditos  sociaes» 
podem  intervir  e  reclamar  todos  os  outros 
credores  da  sociedade  e  os  particulares  dos 
diíferentes  sócios. 

§  2. o  Na  voriflcação  dos  credites  particula- 
res de  cada  um  dos  sócios,  só  poderão  fazel-o 
os  credores  sociaes  e  os  particulares  do  sócio 
devedor. 

Art.  275.  Julgada  definitiramente  a  veri- 
ficação o  classificação  dos  créditos,  proceder- 
se-ha  ao  pagamento  dos  credores  peia  forma 
e  na  ordem  de  suas  respectivas  graduações  o 
preferencias,  prescripta  no  capitulo  IX. 

Art.  27Ô.  Os  administradores  são  obriga- 
dos a  distribuir  dividendos  sempre  que  o 
rateio  exceder  á^  cinco  por  cento. 

§  1.0  A  distribuição  será  precedida  de  an- 
QUQcios  pela  imprensa,  convidando  os  cre- 
ioros  a  apresentar  seus  titules  em  prazo  e 
íugar  determinados  e  communicando  a  por- 
centagem a  distribuir, 

§  2.0  As  quantias  pagas  serão  notadas  nos 
eijulos  ou  créditos  originaes  e  lançadas  cm 
f^lha  que  os  credores  assignarão. 

Art.  277.  Os  dividendos  não  reclamados 
serão  depositados  nos  cofres  dos  Depósitos 
Públicos  por  conta  do  quem  x)ertencerem. 

Art.  278.  Si  dos  livros  do  fallido,  ou  por 
documento  attendivel,  constar  que  existem 
credores  aumentes,  o  juiz  poderá  ordenar, 
sob  informação  dos  administradores  e  da 
commissão  fiscal,  a  reserva  dos  dividondos 
que  lhes  tocarem. 
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Art.  279.  O  saldo  final  a  favor  da  massa, 
depois  de  deduzidas  as  custas  e  mais  despezas 
do  processo  da  iícLuidação  e  das  porcentagens 
do  Juiz,  escrivão,  administradores  e  com- 
míssão  fiscal,  determinará  o  ultimo  rateio. 

Art.  280.  Si  acontecer  quo,  pagos  integral- 
mente todos  os  credores,  fiquem  sobras,  serão 
estas  restituídas  ao  fallido  ou  a  seus  legí- 
timos representantes  ;  e,  quando  não  rocU- 
madas,  sorâo  recolhidas  ao  cofre  dos  Depósitos 
Públicos,    por  conta  de  quem  pertencerem. 

§  1  .*>  O  deposito,  neste  caso  u  no  do  art.  277, 
será  precedido  de  citação  por  edital,  com  o 
prazo  de  dez  dias,  publicado  e  repetido  pov 
ires  vezes,  pela  forma  do  art.  190. 

§  2  .0  Si  o  fallido  for  sociedade,  o  juiz  no- 
meará um  liquidante  para  proceder  á  dis- 
tribuição das  sobras  pelos  sócios. 

Art.  281.  Effectuado  o  ultimo  paga- 
mento aos  credores*  os  administradores  pre- 
starão contas  da  sua  administração,  na  con- 
formidade do  disposto  no  art  157. 

Art.  283.  Prestadas  as  contas,  os  adminis- 
tradores e  a  commissão  fiscal  percebarão  a 
porcentagem  que  lhes  houver  sido  arbitrada  ; 
procedendo-se  igualmente  á  distribuição  das 

âue  forem  devidas  aos  demais  foncctonarios 
o  juizo. 

Art,  283.  A  prestação  de  contas  põo  termo 
ás  funcções  dos  administradores,  encer- 
rando-se  o  processo  da  fallencia. 

CAPITULO  IX 

DAS    DIVERSAS    ESPÉCIES    DE    CRÉDITOS,    SUAS 
GRADUAÇÕES  E   PREFERENCIAS 

Art.  284.  Julgada  definitivamente  a  classi- 
ficação dos  créditos,  os  administradores  or- 
fanizarão  a   folha  dos    dividendos,   distri- 
uindo  os  créditos  pelas  classes  seguintes  ; 

1*,  credores  da  massa ; 

2*,  credores  reivindicantes ; 

3»,  credores  separatistas ; 

4»,  credores  privilegiados  ; 

5»,  credores  hypothecarios  ; 

6',  credores  simples  oa   chirographarios. 

SECÇÃO  I 

CREDORES   DA  -MASSA 

Art.  285.  São  credores  da  massa : 

I,  os  do  despezas,  salários,  custas,  hono- 
rários, commissões  e  fornecimentos,  única  e 
exclusivamente  referentes  á  arrecadação, 
administração  e  distribuição  da  massa  fallida 
e  a  sua  segarança,  guarda,  conservação  e 
defesa,  devidamente  autorizadas ; 

II,  08  de  despezas  com  a  moléstia  e  funeraes 
do  fallido,  depois  de  declarada  a  fallencia; 


III,  os  de  alimentos  prestados  ao  fallid  >^ 
sua  viuva  e  filhos  menores,  por  autori2a;-ãj 
áoA  credores. 

Art.  286.  Os  credores  da  massa  serão  pa^ 
gos,  de  preferencia  a  todos  quaesqaer  outros, 
e,  no  caso  em  quo  o  activo  for  insuíScioatf:' 
para  o  pagamento  integral,  os  administra- 
dores não  terão  direito  á  repetição  dos  qjiz* 
houverem  sido  realizados. 

SECÇÃO  II 

CREDORES    REIYIXDICAKTES 

Art.  287.  São  credores  reivindicantes  os 
proprietários,  a  qualquer  titulo,  de  bens 
existentes  em  poder  da  massa,  tenham  ou 
não  acção  real  ou  reipersecutoria,  proprie- 
dade plena  ou  fus  in  re: 

I,  o  dono  de  cousa  adquirida  pelo  fallido 
de  quem  não  era  o  proprietário  ;  salvo  em 
relação  aos  moveis,  á  acquisição,  de  boa  fé, 
em  casos  que  não  de  perda  oa  ftirto  ; 

II,  o  dono  de  cousa  em  poder  do  fallido 
por  titulo  de  deposito,  penhor,  antlchrese, 
administração,  arrendamento,  commodato, 
usufructo,  uso  e  habitação  ; 

III,  o  dono  de  mercadorias  em  commissão 
de  compra  ou  venda,  transito   ou  entrega; 

IV,  o  dono  de  cousa,  embora  ftingivel,  em 
poder  do  Dallido  por  effeito  de  mandato,  in- 
clusive dinheiro,  effeitos  de  commercio  ou 
titules  a  elles  equiparados,  endossados  sem 
transferencia  de    propriedade,    ainda    não 

Sagos,  ou  em  poder  de  terceiro,   em  nome 
o  fallido,  na  época  da  fallencia; 

V,  o  dono  de  cousa  furtada,  roubada,  ex- 
torquida ou  obtida  por  falsidade,  estellio- 
nato  ou  outras  f^auaes; 

VI,  o  dono  de  titules  ao  portador,  per- 
didos, furtados,  roubados,  extorquidos  ou 
obtidos  por  falsidade,  estellionato  ou  outras 
fraudes,  sendo  ò  fallido  quem  os  achou  ou 
obteve  por  esses  meios,  ou  os  recebeu,  sa- 
bendo a  origem  viciosa  da  posse; 

VII,  o  vendedor  de  bens  immoveís,  ainda 
não  pago  do  preço  da  venda,  embora  a  tra- 
dição feita,  salvo  si  o  tiver  creditado  ao  com- 
prador; 

VIII,  o  vendedor,  depois  da  enti*ega  da 
cousa  vendida  a  credito,  si  reservou  a  pro- 
priedade até  o  pagamento,  ou  si  foi  induzido 
a  vender  a  ci^odito  por  dolo  do  comprador; 

IX,o  vendedor  de  cuusaezpedida  ao  fallido. 
si  a  este  não  foi  entregue  o  conhecimento 
antes  de  declarada  a  fallencia; 

X,  a  mulher  casada,  pelos  bens :  l'^  dotaei, 
estimados  para  qualquer  efiTeito ;  2^  para- 
phernaes ;  3<»  inoommunicaveis,  sob  o  rô- 
gimem  da  communhão ;  4<>  que  não  res- 
pondam por  dividas  anteriores  ao  casamento; 
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5<>  pelas  arrhas  e  doações  ante-oupciaes, 
feitas  pelo  faturo  marido,  quando  insinuadas; 

XI,  os  filbotí  menores,  legitimes,  legiti- 
mados ou  recooh3cidos,  pelos  bens  cas- 
trenses, quasi  castrenses  e  adventícios  ; 

XII,  os  tutelados  e  curatelados,  pelos  bens 
que  lhes  pertencerem  e  cousas  adquiridas 
pelo  tutor  ou  curador,  era  seu  próprio  nome, 
com  bens  ou  producto  do  bens  dos  mesmos 
tutelados  ou  curatelados ; 

XIII,  os  herdeiros  e  legatários,  pelos  bens 
da  herança  ou  legados  ; 

XIV,  os  de  remessas  feitas  ao  fallldo  para 
um  fim  determinado. 

Art,  288.  O  titulo  de  deposito,  si  volun- 
tário, dove  revestir  a  forma  do  art.  281  do 
Código  do  Comm  )rcio ;  e,  si  judicial,  a  do 
art.  511,§  3S  do  regulamento  n.  737  de  1850; 
não  se  reputanto  tal  ode  dinheiro,  quando 
sem  a  precisa  individuação  ou  com  o  ca- 
racter de  cousa  fungível,  sendo  permittido 
ao  depositário  fazer  uso  delle  ou  empregal-o 
em  operações  civis  ou  commerciaos,  ven- 
cendo ou  não  juros. 

Art.  289.  Na  commissão  de  compra  e 
venda,  o  direito  de  reivindicação  estendese 
ao  producto  da  venda  das  mercadorias  nelle 
subrogadas,salvo  quando  creditado  ao  commit- 
tente,^em  conta  corrente,  por  sua  autori- 
zação, constituindo  noste  caso  credito  chiro- 
graphario. 

Art.  290.  O  compilador  que.  pela  tradição, 
se  tornou  proprietário  é  credor  reivindicante 
desde  que  pagou  o  preço. 

Art.  291.  Os  títulos  de  credito,  transfe- 
ridos por  endosso  regular  ou  em  branco,  não 
poderão  ser  reivindicados ;  salvo  prova  em 
contrario  do  mandato,  nos  casos  do  endosso 
do  art.  362  do  Código  Commercial  que 
destrua  a  presumpção  legal  da  transferencia 
da  propriedade  por  elle  operada. 

Art.  292,  A  restituição  da  cousa,  eíTeito 
ou  titulo  reivindicando,  se  dará  in  specie, 
quando  existir  na  massa,  ou  naquella  em  que 
tiver  sido  subrogada ;  e,  na  falta,  sorã  pago 
o  seu  valor. 

§  1.0  O  reivindicante  pagará  á  massa  as 
despezas  a  que  a  cousa  reivindicada  ou  o  seu 
producto  tiver  dado  logar. 

§  2.0  A  reivindicação  obsta  a  venda,  mas 
não  annulla  a  anterior  alienação. 

§  3.0  A  reivindicação  do  valor  da  cousa 
quando  esta  jã  não  existir  na  massa,  não  au- 
toriza a  repetição  dos  dividendos  distri- 
buídos. 

Art.  293.  A  reivindicação  pôde  ser  obtida 
amigavelmente,  restituindo  os  administra- 
dores, autorizados  pela  commissão  fiscal,  a 
cousa  sobre  que  não  houver  duvida  ou  con- 
testado; e,  judicialmente,  pela  opposição  de 
embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor  ou 
pela  acção  reivindicatória  do  art.  139. 


SEGçAo    iri 

CREDORES     SEPARATISTAS 

Art.  294.  Pertencem  á  classe  dos  credores 
separatistas,  ex  fure  crediti: 

I,  03  co-proprietarios.  associados  ou  em 
communlião  com  o  faliido,  no  tocante  aod 
bens  dos  respectivos  patrimónios,  pelos  cré- 
ditos deiivados  de  taes  rclaçoos  ; 

II,  os  credores  o  os  legatários  da  pessoa  de 
quem  o  faliido  é  herdeiro,  sobre  os  bens  da 
nerança,  salvo  si  convieram,  no  juízo  do 
inventario  ou  fora  delle,  na  adjudicação  de 
bens  áquelle  para  a  solução  das  dividas  pas^ 
sivas  do  de  cujus. 

Art.  295.  Os  credores  separatistas  toem 
preferencia  precípua  aos  outros  credorej 
pessoaes  do  faliido. 

SECÇÃO   IV 

CREDORES  PRIVILEGIADOS 

Art.  296.  Os  credores  privilegiados  da 
fallencia  são  os  que  teem  um  direito  de  pre- 
ferencia ao  pagamento  sobre  todo  ou  parte 
do  activo,  em  razão  da  qualidade  ou  attri* 
buto  legal  inheronte  a  seus  créditos. 

Art.  297.  Teem  privilegio  sobre  o  activo, 
movei  e  immovel,  salvo  o  direito  dos  rei- 
víndicantes,  hypotheca,  antichrese  ou 
penhor,  devidamente  inscriptos  e  anteriores 
á  emissão  ou  divida,  ou  em  garantia  do  pa- 
gamento do  preço  do  immovel  adquirido 
depois  delias: 

I,  os  portadores  de  obrigações  (deberUures) 
emittidas  pelas  sociedades  commanditarias 
por  acções; 

II,  os  feitores,  guarda-livros,  caixeiros, 
agentes  e  domésticos,  a  serviço  do  faliido, 
pelos  salários  ou  soldadas  vencidos  no  anuo 
imme  Jiatamente  anterior  á  data  da  declara- 
ção da  fallencia, tenham  ou  não  sido  registra- 
dos seus  titules  de  nomeado; 

III,  a  equiçagem  pelos  salários  e  soldadas 
que  não  estiverem  prescriptas,  nos  termos 
do  art.  449,  n.  IV  do  Código  do  Commercio. 

Art.  298.  Entre  os  credores  com  privi- 
legio geral,  incluem-se  a  Fazenda  Nacional, 
08  Estados  e  os  municípios  pelas  dividas  de 
impostos. 

Art,  899.  Teem  preferencia  sobre  deter- 
minados moveis  e  immoveis,  hqXvo  hypo- 
theca anteriormente  inscripta  : 

I,  o  proprietário  e  o  sublocador,  nos  mo- 
veis de  uso  pessoal  que  se  acharem  dentro 
da  casa,  habitação  do  faliido,  para  paga- 
mento dos  alugusis  vencidos  e  nos  fructos 
pendentes,  a  respeito  da  renda  oa  íôro  dos 
prédios  rústicos  ; 
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II,  03  oporaiios,  artistas,  fabricantes  e 
empreiteiros,  sobre  os  objectos  que  fabri- 
carem ou  concertarem  e  do  que  estão  de 
posse,  para  pagamento  do  seus  salários,  for- 
necimentos da  material  e  mais  vantagens 
estipuladas ; 

III,  os  credores  pignoraticios  e  antichre' 
ticos,  e  os  com  direito  de  retenção,  sobre  a 
cousa  dada  em  penhor,  anticbrese,  ou  re- 
tida; 

IV,  na  cousa  salvada,  quem  a  salvou, 
pelas  dospezas  com  que  a  fez  salvar  ; 

V,  no  navio  e  fretes  da  ultima  viagem,  a 
tripolacão ; 

VI,  no  navio,  os  que  concorrerem  com  di* 
nheiro  para  a  sua  compra,  concertos,  apres- 
tos ou  provisões ; 

VII,  nas  fazendas  carregadas,  o  aluguel  ou 
&ete,  as  despezas  e  avaria  grossa  ; 

VIII,  no  objecto  sobre  que  recahiu  o  em- 
préstimo marítimo,  o  dador  de  dinheiro  a 
risco  ; 

IX,  no  quinhão  e  lucros   que   o  capitão, ; 
comparte  do  navio,  nelle  tiver  e  fretes,  toda 
a  obrigação  pela  qual  for  responsável  á.  par- 
ceria; 

X,  no  navio  e  frete,  os  donos  da  carga  pe- 
los damaos  que  sofii*erem  por  delicto,  culpa 
ou  omissão  culposa  do  capitão,  ou  gente  da 
tripolação,  perpetrados  em  serviço  do  na- 
vio ; 

XI,  nos  efEéitos  que  o  passageiro  tiver  a 
bordo,  o  capitão  para  pagamento  do  preço 
da  passagem; 

XII,  os  carregadores,  sobre  os  carros,  bes- 
tas, barcos,  apparelhos  e  todos  os  mais  in- 
struTTtentos  principaes  e  accessoriosdos  trans- 
portes, para  pagamento  dos  effeitos  entre- 
gues ao  conductor  ou  commissario  de  trans- 
portes; 

XIII,  nos  objectos  recolhidos  ao  hotel,  em- 
quanto  alli  estiverem,  os  hoteleiros  para  pa- 
gamento das  despezas  do  hospede  ou  via- 
jante; 

XIV,  nas  bemfeitorias,  augmontando  o  va- 
lor da  cousa,  ainda  em  seu  poder,  os  que 
concorreram  com  as  despezas  do  material  e 
jornaes  dos  operários  nellas  empregados. 

Art.  300.  Os  credores  privilegiaidos  serão 
pagos  pelo  producto  dos  bens  em  que  tive- 
rem privilegio,  atô  onde  chegar  esse  pro- 
ducto ;  e,  em  rateio,  quando  em  igualciade 
de  direitos  e  os  bens  forem  insufflcientes. 


O  privilegio  prevalece  a  respeito  dos  im- 
moveis  hypothecados  anteriormente,  depois 
de  pagas  as  dividas  hypothecariaB  e  os  cre- 
ditei provenientes  das  despezas  e  custas  ju- 


diciaes  feitas  para  excussão  do  inxmovel 
bypothec&do,  deduzidas  precipuamente  do 
producto  do  mesmo  immovel. 

Art.  301.  Os  bens  dados  em  penhor  e  an- 
tichrese  e  objecto  do  direito  de  retenção 
podem  «er  remidos  pela  £6rma  do  art.  182 
e,  no  caso  de  venda,  o  producto  será  desti- 
nado ao  pagamento  dos  respectivos  cre- 
dores. 

As  sobras,  havendo,  enti*am  na  massa ; 
si,  ao  contrario,  não  bit^tar  o  producto  da 
venda,  esses  credores  concorria  p^a  difTe- 
rença,  em  rateio,  com  os  chirographarios. 

SECÇÃO  V 

CRBDORES    HYP0THECABX08 

Art.  302.  Os  credores  hypothecarios  são 
os  que  teem  direito  de  prelação  a  quaesqner 
outros,  sobre  o  producto  da  venda  de  im- 
movel gravado  do  hypotheca,  legal  ou  con- 
vencioEal,  re^oilarmente  inscripU  com  ex- 
cepção : 

§  1"*,  do  credito  jproveniente  das  despezas  e 
custae  judiciaes  feitas  para  excus^  do  mes- 
mo immovel  ; 

§  2*,  das  debentures  ou  obrigações  ao  por- 
tador emittidas  pelas  sociedades  commandi- 
tarias  por  ac;ões  antes  da  eonstitniç&o  das 
hypotheca. 

Art.  303.Deduzidas  as  sobreditas  despeza 
e  custas  e  a  importância  das  debentures^ 
quando  houver,o  preço  ou  producto  da  venda 
do  immovel  será  principalmente  destinado 
ao  pagamento  da  hypotneca;  as  sobras,  ha- 
vendo, entram  na  massa,  e,  pela  falta  on 
differença,  concorrem  em  rateio  com  os  cro- 
dores  chirographarios. 

Art.  304.  As  hypothecas  legaes  ou  con- 
vencionaes  somente  se  regulam  pela  priori- 
dade da  inscripção,  quer  entre  si  mesmas, 
quer  em  concurrencia  as  convencionaes  com 
as  legaes. 

Art.  305.  Si  os  titules  tiverem  sido  ia- 
scriptos  sob  o  mesmo  numero  de  ordem,  não 
so  dará  prioridade,  distribuiodo-se  propor- 
cionalmente entre  os  concurrentes  o  pro- 
ducto ou  preço  do  Immovel  hypothecado. 

SECÇÃO  VI 
CRSDORBS     cnmooRApnARios 


Art.  306.  São  credores  chirographarios 
da  fallencia  os  que  carecem  de  qualquer 
predicado  ou  de  um  direito  de  preferencia 
para  seus  créditos;  x>ertenc3ndo  a  esta  clas.^ 
os  não  enumerados  nas  secções  anteriores, 
comprehendidos: 

I,  a  mulher  pelos  bens  dotaes  inestimado>; 

II,  os  credores  por  hypotheca  legal  não 
especializada; 
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III,  08  credores  privilegiados  e  bypothe- 
carios  pelos  saldos; 

IV,  os  depositantes  de  dinheiro  com  o  ca- 
racter de  cousa  fuogivel,  sendo  assim  repu- 
tada a  provisão  representativa  do  cheque» 
visado  ou  não,  passado  entre  correntistas. 

Art.  307.  Os  credores  que  tiverem  garan- 
tia por  fiança  serão  contemplados  entre  os 
chirographarios,  deduzindo-se  as  quantias 
que  tiverem  recebido  do  fiador  ;  sendo  este 
também  considerado  chirographario  por  tudo 
quanto  tiver  pago  em  descarga  do  faDido. 

Art.  308.  O  credor  de  titulo  garantido  so- 
lidariamente, no  caso  de  fallencia  simultânea 
de  muitos  ou  de  todos  os  co-devedores,  será 
admittido  em  todas  as  massas  fallidas  pela 
totalidade  de  seu  credito  ;  e  os  dividendos 
recebidos  de  uma  das  massas  descarregam  as 
outras  e  os  co-obrlgados  solventes,  ató  inte- 
grai pagamento. 

Art.  309.  Os  co-devedores   solidários  do 
fallido  serão   admittidos  ao  passivo  chiro- 
graphario da  fallencia  pelas  sommas  que  ti 
verem  pago,  ficando  subrogados  nos  direitos 
do  credor. 

§  l.«  Si  a  divida  houver  sido  contractada 
por  pessoas  tendo  um  interesse  principal  e 
responsáveis,  solidariamente,  pelo  pagamento 
como  devedores  directos  da  obrigação,  o  pa- 
gamento feito  por  um  delles  não  o  subroga 
nos  direitos  de  credor  sinão  na  parte  respe- 
ctiva dos  outros  co-devedores,  por  elle  ade- 
antada  para  a  solução  da  divida. 

§  2.<>  Si  a  divida  tiver  sido  contractada 
no  interesse  de  um  sô  dos  co-devedores  e 
pelos  outros  garantida  ou  afiançada  a  sua 
execução,  o  co-obrigado  fiador,  que  pagou  o 
titulo,  pode  exigir  o  reembolso  da  massa  do 
devedor  principal,  como  credor  subrogado. 

§  3.0  O  pagamento  que  fizer  o  beneficiado 
ou  devedor  principal  nao  poderá  ser  repetido 
contra  os  co-devedores  garantes  da  execução 
da  divida. 

§  4.0  Si  um  dos  devedores  solidários  es- 
tiver insolvavel,  a  perda  resultante  de  sua 
insolvabilidade  será  rateada  entre  os  co- 
devedores  solvaveis  e  o  que  pagou  a  divida, 
na  razão  de  suas  respectivas  contribuições. 

Art.  310.  Todos  os  credores  chirographa- 
rios  teem  direitos  iguaes  para  serem  pagos 
em  rateio  pelos  remanescentes  que  ficarem 
•depois  de  satisfeitos  os  credores  das  outras 
•classes. 

Art.  311.  Não  serão  considerados  credores 
da  fallencia: 

I,  os  que  se  apresentarem  habilitados  com 
«sentença  meramente  de  preceito,  obtida  ao- 
teriormente  á  declaração  da  fallencia,  sem 
Amdamento  em  titules  de  divida  liquida 
certa; 

II,  os  credores  não  commerciantesde  lettras 
«  quaesquer  titules  particulares  de  obrigação 

Vol.  IV 


sem  a  respectiva  nota  do  registro  ou  aver- 
bação do  reconhecimento  por  tabcllião,  nos 
precisos  termos  do  art.  1<>  e  §  2<>  do  mesmo 
artigo  da  lei  n.  073,  de  1903,  para  os  eíToitos 
dasuaauthenticidade  e  validade  conira  ter- 
ceiros ; 

Quando  forem  commdrciantcs  os  portado- 
res dos  titules  a  que  se  refere  esta  disposi- 
ção e  houver  impugnação  da  divida,  a  ques- 
tão será  resolviia  por  exame  nos  livros  do 
devedor  e  do  credor  de  modo  a  se  verificar  a 
origem  da  transacção  e  a  legitimidade  da 
obrigação ;  será,  porém,  dispensado  o  exame 
do  livros,  si  o  erodor  produzir  prova 
documenta-  bastante  para  excluir  qualquer 
duvida  sobre  a  veracidade  da  data  do 
documento  impugnado. 

III,  os  credores,  pelas  despezas  que  fizerem 
com  o  processo  ou  reconhecimento  de  seus 
créditos ; 

IV,  os  credores  por  titulo  de  simples  libe- 
ralidade, não  incluídas  as  doações  remunera- 
tórias inter  vivos  ou  causa  mortis, 

CAPITULO  X 

DA     REHABILITAÇlO 

Art.  312.  A  rehabilitação  faz  cessar  os 
effoitos  legaes  decorrentes  da  declaração  ju- 
dicial áx  fallencia,  reintegrando  o  íallido  no 
exercício  de  todos  os  direitos  de  que  fora 
privado  pela  respectiva  sentença. 

Art.  313.  São  requisitos  essenciaes  que, 
simultaneamente,  devem  concorrer  para  a 
rehabilitação  : 

1°,  que  o  íkllido  tenha  cumprido  a  concor- 
data, ou  obtido  dos  credores  quitação  plena, 
pelo  pagamento  integral,  desoneração  ou 
perdão  da  divida ; 

2^,  que  a  fallencia  tenha  sido  qualificada 
casual,  ou  o  fallido  tenha  sido  absolvido  de 
accusação  por  íkUencia  culposa  ou  fraudu- 
lenta, ou  por  acto  a  ellas  equiparado  ;  ou, 
condemnado,  tenha  sido  declarado  innocente, 
em  revisão  extraordinária  da  sentença  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  314.  O  cumprimento  de  pena,  por 
elfeito  da  fallencia  culposa,  ou  de  acto  equi- 
parado, não  impede  a  rehabilitação,  si,  ve- 
rificadas as  condições  do  n.  1  do  artigo  ante- 
rior, o  fallido  mostrar-se  digno  de  obtel-a. 

Art.  315.  O  fallido  condemnado  por  fal- 
lencia fraudulenta,  ou  acto  equiijarado,  só 
Soderá  ser  rehabilitado  depois  de  cinco  aanos 
o  cumprimento  da  pena,  provando  o  eíTe- 
ctivo  pagamento  do  principal  e  juros  a  todos 
os  credores. 

Art.  316*  A  morte  do  fallido  não  impede 

a  rehabilitação,  a  requerimento  da  viuva  e 

herdeiros,  seus  representantes   no  que  re» 

I  speita  aos  efléitos  commerciaos  da  fallencia* 
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Art.  317.  A  rohabilitaçâo  deve  ser  reque- 
rida ao  juiz  da  fallencia,  provando  o  faliido 
ou  o  seu  representante  achar-se  em  cocdições 
de  obtel-a,  e  juntando  folha  corrida. 

§  l.«  Estando  o  requerimento  era  (?evida 
forma,  será  publicado  por  edital  durante 
30  dias,  o  pela  imprensa,  onde  houver,  nos 
termos  e  pela  forma  do  art.  190. 

§  2.0  Dentro  do  sobredito  prazo  de  30 
dias  qualquer  credor  ou  prejudicado  poderá 
oppor-se,  por  petição,  á  rehabilitação  soli- 
citada. 

§  3.<»  DecoiTido  o  prazo,  o  juiz  ouvirá  o 
representante  do  Ministério  Publico  em  ter- 
mo que  não  exceda  de  cinco  dias,  o,  conce« 
dendo  a  rehabilitação,  nos  casos  do  art.  313, 
a  recusará  ou  não,  no  do  art.  314, 

Art.  318.  A  sentença  que canceder  a  reha- 
bilitação será  publicada  pela  mesma  forma 
que  a  da  declarado  da  failencia  e  commu- 
nicada  ás  mesmas  instituições  do  art.  47, 
§  3<^,  fazendo-se  ex-officio  a  devida  averbação 
no  registro  de  firmas. 

Art.  319.  Quando  o  faliido  tiver  dous  ou 
mais  estabelecimentos  independentes,  a  re 
habilitação  só  produzirá  eífo^ito   quando  con- 
cedida por  todos  os   tribunaes   perante    os 
quaes  se  processaram  a^  faliencias. 


dentro  do  prazo  de  15  dias,  contados  áj 
recebimento  das  cópias  do  art.  2^  ramet- 
tidas  pelo  escrivio  da  failencia. 

§4.**  Nos  casos  em  que  o  relatório  do 
art.  204  mencionar  algum  facto  dos  enume- 
rados nos  arts.  3â6  a  328,  os  syndicos  ou  oâ 
administradores  são  obrigados,  sob  pena  de 
destituição,  a  promover  o  processo,  quando 
não  o  faça  o  funccionario  competente. 

§  5.*  A  petição  inicial  deve  revestira 
formada  denuncia  do  art.  79 do  Código  do 
Processo  Criminal  o  sor  instruída  com  as 
cópias  do  art.  225  de  quaesquer  outras  peças 
dos  autos  de  failencia,  que  forem  requeridas 
i  bem  da  accusação  pelo  representante  do 
Ministério  PiU)lico,  ou  pelos  syndicos  ou 
administradores,  no  casj  do  paragraplio 
'anterior. 

Art.  323.  Apresentada  a  petição  devida- 
mente formalizada,  e  previamente  suppridas 
as  omisBões,quando  não  preencbidue  os  requi- 
sitos legaos,  o  juiz  a  fará  autoar  com  os 
documentos  que  a  acompanharem  e  proce- 
derá ao  summario  da  culpa,  como  nos  crimes 
communs,  sendo  facultada  a  interven^o  de 
qualquer  credor,  como  seu  auxiliar,  nos  ter- 
mos do  art.  408  do  Código  Penal. 

§  1.^  Findo  o  interrogatório  do  faliido  e  pro- 
duzida a  defesa,  o  representante  do  Ministe- 


A*+    oáá    A  «««+««^«  .i^«««o+  «4o   A^  ««    rio  Publico  terá  vista  dos  autos  paraemittir 
h.hmí  Jl?;«^  ft^^nTin?^^^^  parecer  sobre  a  qualificação  da  falência, 

líl™™^^^^'*^^  ®  delia  cabe    ^g  g,  conclusos  os  autos,  o  juiz&rásup- 


o  recurso  do  aggravo. 

Art.  321.  Concedida  a  rehabilitação  ao 
faliido,  dar-seha  a  competjnte  carta,  assi- 
gnada  polo  juiz  da  failencia. 

PARTE  n 

Do  processo  criminal  da  failencia 

CAPITULO  I 

DO  SUMMARIO  DA  CULPA  OU  PROCESSO    PREPA- 
RATÓRIO DA  QUALIFICAÇÃO  DA  FALLENCIA 

Art.  322.  O  processo  criminal  da  failen- 
cia tem  por  fim  assegurar  os  eífeitos  de 
ordem  publica  decorrentes  da  sentença  decla- 
ratória, seai  a  qual  não  poderá  ser  iniciado. 

§  1.0  O  processo  deve  ocrrer  em  auto 
apartado,  distinoto  e  independente  do  com- 
merclal. 

§  S.«  O  processo  'será  intentado  pelo  ftmc- 
cionario  do  Ministério  Publico  a  queln  for 
commettida  essa  attribuição,  perante  o  juiz 
commerctalque  tiver  declarado  a  failencia, 
o  competente  para  qualiflcal-a,  formando  a 
culpa  e  pronunciando  ou  não  o  faliido  e  seus 
cumplicej,  si  os  houver,  como  no  oaso  caiba. 
§  3.<*  O  r.^presentante  do  Ministério  Pu- 
blico deve  promover  o   processo  criminal  1 


prir  as  nullidades  que  encontrar  e  proceder 
ás  diligencias  que  entender  necessárias  c, 
cumpridas,  qualificará  a  failencia  oasual, 
culposa  ou  fraudulenta,  pronunciando,  nos 
dous  últimos  casos,  os  indiciados  nas  penas 
do  art.  336  do  Código  Penal. 

g  3.0  Os  inquoritos^a  que  procederem  asau- 
toridades  policiaes  durante  o  summario.serâo 
remettidosaojuiz  summarianto  da  culpaa 

Art.  324.  Da  sentença  de  pronuncia  cabe 
recurso,  que  poderão  interpor  os  indiciados 
.para o  superior  competente. 

§  1.0  Da  sentença  do  não  pronuncia,  no 
caso  de  qualificação  da  failencia  casual,  só 
;poderá  recorrer  o  Tepresentante  do  Minis- 
tério Publico,  não  podendo  fazel-o  os  cre- 
dores auxiliares  da  accusação. 

§  2.0  Na  interposição  e  processo  dos  re- 
cursos observar-so-ha  o  disposto  na  legis- 
lação vigente. 

Art.  3ã5.  A  failencia  será  qualificada 
casual,  quando  proceder  de  accidentes,  oasos 
fortuitos  ou  de  forca  maior. 

Art.  336.  A  Mlencía  será  qualificada  cul- 
posa, quando  occorrer  algum  dos  factos  se- 
guintes : 

I,  excesso  de  despesas  no  tratamento  pes- 
soal do  ílsillido,  em  relação  ao  seu  oabedai». 
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numera  do  pessoas  dd  sua  família  e  espécie 
de  negocio ; 

II,  venda,  por  menos  do >preço  corrente,  de 
efTeitos  comprados  nos  seis  mezes  anteriores 
â  data  legal  da  fallenciae  ainda  não  pagos,  si 
com  intenção  do  retardar  a  sua  declaração  ; 

III,  emprego  de  meios  ruinosos  para  obter 
recursos  e  retardar  a  declaração  da  fallencia; 

IV,  aboao  de  acceites,  endossos  e  responsa- 
bilidades de  mero  favor ; 

y,  quando  o  fallido  não  tiver  os  livros  e  a 
sua  escriptura^o  nos  teionos  regulados  pelos 
arts.  13  e  14  do  Código  Goounercial,  ou  a  ti* 
ver  em  atrazo,  salvo  si  a  exiguidade  do  ne- 
gocio o  relevar  do  preenchimento  daquellas 
lormalidades. 

Art.  327.  A  fallencia  poderá  ser  quali- 
ficada com  culpa: 

§  l.<>  Não  se  apresentando  o  íállido  no 
tempo  e  na  forma  devida. 

§  2.°  Quando  o  activo  no  dia  da  declara- 
ção da  fallencia  não  representar  effectiva- 
mente  25  %  do  passivo. 

Art.  328.  A  fallencia  será  qualificada 
fraudulenta  quando  occorrer  algum  dos  se- 
guintes factos: 

I,  despezas  ou  perdas  fictícias,  ou  para 
fins  reprovador,  ou  falta  de  justificação  do 
emprego  de  todajs  as  receitas; 

II,  occulta^^o  no  balanço  de  qualuqer 
somma  de  dinheiro,  ou  de  qua^uer  bens 
ou  títulos,  ou  inclusão  de  oividas  activas 
pagas  ou  prescriptas; 

III,  desvio  ou  applicação  de  fundos  ou 
valores  de  que  o  fallido  seija  depositário  ou 
mandatário; 

IV,  vendas,  negociações  ou  doações  feitas, 
ou  dividas  contrahidaÃ  com  simulação  ou 
fingimento; 

V,  compra  de  bens  em  nome  de  terceira 
pessoa,  ainda  que  cônjuge,  ascendentes,  des- 
cendentes e  irmão; 

VI,  falta  pelo  menos  do  livre  Diário,  com 
os  balanços   visados  na  forma  do  art.  34); 

VII,  falsificação  ou  tranoamento  do  Diarto 
ou  do  Copiador; 

VIII,  falta  de  archívamento  e  lança- 
mento, no  registro  do  commercio,  do  con- 
tracto ante-nupcial,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes á  celebração  do  casamento,  sendo 
o  marido  commercíante  ao  tempo  do  mesmo; 
do  dito  contracto,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes ao  exercício  do  commercio,  não 
sendo  o  marido  a  esse  tempo  commercíante; 
adentro  de  30  dias,  subsequentes  á  acqui- 
sição,  quanto  aos  bens  incommunicaveis  da 
mulher  e  que  não  possam  ser  obrigados  por 
dividas; 

IX,  perdas  avultadas  em  jogos  de  qualquor 
espécie  e  sob  qualquer  forma,  inclusive  os 
chamados  de  Bolsa; 


X,  o  offlcio  de  corretor  ou  agente  do 
leilões,  embora  o  fallido  tenha  deixado  de 
exercer  taes  funcções,  uma  vez  que  a  fal- 
lencia proceda  do  tempo  em  que  as  tiver 
exercido; 

XI,  o  exercício  do  commercio  sob  firma 
ou  razão  commerciál  que  não  pudesse  ser 
inscripta  no  respectivo  registro. 

CAPITULO  II 

DO  PLENÁRIO  OU  PROCESSO  DO  JULGAMENTO 
DOS  CRIMES  DE  FALLENCIA  CULPOSA  OU 
FRAUDULENTA 

Art.  320.  o  Julgamento  dos  crimes  de  fal- 
lencia culposa  ou  fraudulenta  compete  ao 
juiz  criminal  do  distrlcto  da  sôde  do  estabele- 
cimento do  fallido. 

Art.  330.  Qualificada  a  fallencia  e  pro- 
nunciados o  ílBdIido  e  cúmplices,  quando 
os  houver,  proceder-se-ha  aos  actos  prepara- 
tórios do  plenário,  observando-se  a  lorma 
Srocessual  dos  arts.  5»  a  9<>  do  decreto  n.  707, 
e  9  de  outubro  de  1850. 

§  l.<»  Terminados  os  sobreditos  actos  pre- 
paratórios, S6guír-se-ha  a  audiência  do  jul- 
S amento,  previamente  aununciada,  em  que 
everão  ser  guardadas  as  fórmulas  dos 
arts.  10  a  12  do  decreto  n.  707,  de  1850  ;  e, 
finda  a  discussão  oral,  serão  os  autos  con- 
clusos ao  juiz  para  a  sentença  definitiva. 

§  2.^  A  sentença  será  proferida  e  publicada 
até  a  S9gunda  audiência  que  se  seguir  ao  jul- 
gamento, e  delia  poderão  appellar  o  réo  e  o 
representante   do  Ministério  Publico. 

Art.  331.  Incorrem  nas  penas  de  fallencia 
culposa,  salvo  o  caso  de  fraude,  em  que  serão 
applicadas  as  de  fraudulenta  : 

I,  o  fallido  que,  depois  da  declaração  da 
fallencia  ou  do  soquestix),  praticar  algum 
acto  nuUo  ou  anauUavel ; 

II,  o  fóJlido  que  tiver  os  livros  escriptu- 
rados  por  forma  a  difficultar  ou  tornar  ob- 
scura a  verificação  ou  a  liquidação  do  activo 
ou  do  passivo  ; 

III,  o  devedor  que,  no  prazo  legal,  não  se 
declarar  í):kUído,  si  resultar  da  omissão 
ficar  fora  da  influencia  da  ópoca  legal  da 
fallencia  algum  acto,  que  dentro  da  sua  data 
seria  nullo  ou  annullavel; 

IV,  o  fallido  que,  occultando-se,  ausen- 
tando-se,  não  comparecendo,  negando  infor- 
mações ou  esquivando-se  de  auxiliar  os  syn- 
dícos  e  o  curador  fiscal  crear  embaraços  de 
qualquer  espécie  ao  andamento  do  processo 
commerciál; 

y,  o  concorda  tario  que,  por  negligencia, 
descuido  ou  algum  outro  acto  de  culpa,  con- 
correr para  a  deteríorição  da  massa  e  con- 
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sequente  rescisão  da  concordata  e  declaração 
da  fallencia. 

Art.  332.  Incorrem  nas  penas  do  falieneia 
fraudulenta: 

I,  o  devedor  que,  por  meio  de  fraude  ou 
simulação,  obtiver  de  seus  credores  accôrdo 
preventivo  da  fallencia; 

II,  o  devedor  que  obtiver  concordata  sus- 
pensiva da  fallencia,  prevalecendo-so  de 
algum  facto  que  a  qualifique  fraudulenta; 

III,  qualquer  pessoa,  inclusive  guarda- 
livros,  quQ  se  mancomunar  com  o  devedor 
para  fraudar  os  ci*edores,  ou  auxiliar  dire- 
ctamente na  occultação  ou  desvio  de  qual- 
quer espécie  de  bens,  quer  antes,  quer  depois 
da  declaração  da  fallencia; 

IV,  qualquer  pessoa  que  se  apresentar  com 
credito  simulado; 

V,  qualquer  pessoa  que  occultar  ou  re- 
cusar aos  syndicos,  ou  ao  curador  fiscal  e 
administradores  a  entrega  de  bons,  créditos 
ou  titulos  que  tenha  do  fallido;  admittir 
dr^pois  do  publicada  a  declaração  da  fallencia 
cessão  ou  endosso  do  falLido,  ou  com  elle 
celebrar  algum  contracto  ou  transacção; 

VI,  o  credor  legitimo  que  fizer  concerto 
com  o  devedor  em  prejuizo  da  massa,  ou 
transigir  com  o  seu  voto  para  obter  vanta- 
gens para  si  nas  deliberações  c  actos  da  con- 
cordata, preventiva  ou  não,  quitação  e 
rehabilitação; 

VII,  o  con»otor  que  intervier  em  qualquer 
operação  mercantil  do  falUdo  depois  de  de- 
clarada e  publicada  a  fallencia. 

Art.  333.  Os  factos  criminosos  dos 
arts.  330  e  332  equiparados  quanto  á  pena- 
lidade á  fallencia  culposa  ou  f^audmenta 
serão  processados  o  julgados  pela  forma  de- 
terminada nos  arts.  322  a  324. 

Art.  334.  A  sentença  criminal  condemna- 
teria  em  fallencia  frauduleata,  ou  por  crime 
equiparado,  além  dos  eíTeitos  da  penalidade 
do  art.  336,  §  1»,  do  Código  Penal: 

§  1<>,  annuUa  a  quitação  dada  ao  fallido; 

§  2'\  rescindo  a  concordata  ou  o  accordo 
preventivo  da  fallencia,  ainda  não  cumpridos; 

§  3<>,  annulla,  independente  de  sentença 
civil  ou  commercial,  os  actos  incriminados; 

§  4<>,  obriga  á  restituição  dos  bons  a  que  se 
referirem. 

Art.  335.  Os  syndicos,  administradores  e 
membros  da  commissão  àscal,  além  da  res- 
ponsabilidade civil  pelos  actos  que  prati- 
carem em  opposição  aos  iater^^es  a  sen 
cargo,  ficam  sujeitos  ás  penas  impostas  ás 
comissões,  mslversaçoeie  abusos  criminosos 
dos  empregados  públicos,  a  elles  equiparados 
para  osso  eHeito.  | 
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TITULO  UNIOO 
Disposições  geraes 

Art.  336.  A  liquidação  forçada  das  sócio- 
dades  anonymas  tem  logar  em  todos  os  casos 
e  pelos  mesmos  factos  determinados  na  parte 
primeira,  capitulo  1*,  desta  lei« 

Paragrapho  único.  São  applicaveis  á  diti 
liquidação  as  disposições  dos  art.  275  e  284, 
as  que  se  contem  nas  secções  I  e  II  (menos  os 
ns.  X,  XI,  XII  e  XIII)  as  das  secções  IV  e  V 
do  capitulo  IX  da  primeira  parte,  e  as  do 
art.  339. 

Art.  337.  O  processo  da  fallencia  prefere, 
na  ordem  dos  feitos,  a  todos  os  oulros  do 
juizo  commercial ;  não  tem  férias,  salvo  os 
domingos  e  os  dias  de  festa  nacional. 

Art.  338.  Os  processos  iniciados  e  ainda 
pendentes  na  data  da  publicação  desta  loí 
regem-se  por  suas  disposições  sem  projuizo 
dos  actos  e  recursos  praticados  e  admittldos 
na  vigência  da  lei  anterior. 

Art.  339.  As  cust '.s  dos  juizes  serão  con- 
tadas na  razão  da  metade  ;  c  sobre  o  liquido 
da  massa  perceberão  a  porcentagem  de  1/2*; 
até  200:000$,  e  de  1/4  sobre  o  que  excedei^ 
desta  somma. 

§  l.<>  Os  escrivães  perceberão  custas  e 
porcentagens  na  mesma  propor^. 

§  2.0  O  juiz  e  o  escrivão  só  perceberão  as 
custas  de  uma  diligencia  por  todo  o  processo 
de  arrecadação. 

§  3.0  As  porcentagens  serâo  calculadas 
nos  termos  do  art.  ^^  e  não  serão  devidas 
nos  processos  pendentes  em  termos  de  julga- 
mento de  prestação  do  contas  fínaes. 

Art.  340.  A  massa  não  pagará  commissão 
a  agentes  de  leilões  pela  venda  de  bens  que 
eifectuarem. 

Art.  341.  As  funcções  do  cnrador  fiscal 
sei'ão  exercidas  pelos  actuaes  curadores  das 
massas  fallidas  que  forem  vitalícios.  Dada  a 
vaga,  não  poderá  haver  novo  provimento,  e 
servirão  os  representantes  do  Ministério  Pa- 
blico. 

Art.  342.  Todo  o  commerciante,  logo  que 
houver  lançado  no  Diário^  o  balanço  geral  do 
seu  activo  o  passivo,  na  forma  determinada 
no  art.  12  do  Código  do  Gommereio,  devora 
aprobcntal-o,  nos  Estados,  ao  juiz  commer- 
cial, ou  qualquer  outro  de  primeira  instancia 
da  sedo  cio  estabelecimento  ;  no  Districto  Fe- 
deral, aos  protorcs,  em  suas  respectivas  cir- 
cumscripções. 

§  l.«  O  juiz  a  quem  for  apresentado  o 
DiariOf  sem  examinar  a  escripturação,  au- 
thenticará  o  estado  da  escripta,  naquella 
data,  pelo  sou  visto  e  assígnatura  no  focho  do 
balanço. 
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§  2.«  Pelo  visamento  do  balanço,  o  juiz 
perceberá  S$000. 

Art.  343.  Aos  corrotorea,  acentos  de  lei- 
lões, trapicheiros  e  commissarios  de  trana- 
portcs  sao  appllcayeis  as  dísposigõed  desta 
loi,  com  exd^pcão  do  capitulo  III  referente  ao 
accordo  ouconcordata  preventiva  da  íallencla, 

Art.  344.  Revogam-se  as  disposiçòej  em 
contrario. 

Saladas  Gommissòes,  26  de  agosto  do  1004. 
— Domingos  Guimarães, '^Walpi^edo  Leal, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  19  A  — 1904 

EoBiingue  o  fundo  de  resgate  do  papehmoeda^ 
creado  pela  lei  n.  48 U  de  20  de  julho  de 
1899^  com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento 

A  Commissão  de  Orçamento  estudou  o  pro- 
jecto n.  19  do  corrente  anno,  que  manda  ex- 
tinguir o  ftmdo  de  resgate  do  papel-moeda, 
creado  pela  lei  n.  581  de  20  de  julbo  de  1899, 

S assando  as  consignações  desse  ítindo  para  o 
X  amortização  dos  emprostimos  internos. 

A  esse  projecto,  o  seu  illustro  autor  o  Sr. 
Deputado  Rodolpho  Paixão,  fez  acompanhar 
uma  valiosa  exposição  de  motivos  tendentes 
a  justificai  o  como  medida  conveniente  ao 
desenvolvimento  económico  do  paiz. 

Volta  assim  a  litigio  a  questão  da  influen- 
cia do  resgate  do  pa(pel-moeda  sobre  a  valo- 
rização do  moio  circulante  o  a  da  correspon- 
dência proporcionada  entre  a  massa  existente 
das  emissões  e  as  exigências  da,  nossa  circula- 
ção monetária. 

Abstendo-se  a  Commissão  do  estudo,  tan- 
tas vezes  feito,  do  aspecto  meramente  dou- 
trinário da  Questão,  limitará  seu  parecer  ao 
exame  dos  fdndamentos  com  que  o  autor 
da  proposi^^  a  ampara  nas  razões  justifica- 
tivas que  a  precedem. 

O  exame  attento  de  taes  razões  propor- 
ciona uma  syntbese  fiel  que  as  póie  conden- 
J9ar  no  seguinte  articulado: 

a)  que  não  é  fundada  a  doutrina  que  tem 
attribuido  Á  retirada  gradual  do  papel  moeda 
da  circulação— influencia  favorável  sobre  as 
taxas  cambíaes ; 

b)  que  a  quantidade  do  papel  existente  em 
circulação,  longe  de  ser  excessiva  6,  pelo 
contrario,  iasufliciente  ás  necessidades  eco- 
nomico-financciras  da  nação ; 

c)  que  essa  carência  de  numerário  6  pa- 
tente e  por  toda  a  parte  se  formula  a  queixa 


de  que— si  possuímos  riqueza  cm  bens  mo- 
veis, immoveis,  etc,  não  dispomos  entretan- 
to do  dinheiro  indispen.^vol  para  dar  vida 
ao  commorcio,  á  lavoura,  ás  industrias ; 

d)  que  o  meio  de  cjrrígir-so  uma  tal  si- 
tuação e  de  valorizar-se  ao  mesmo  tempo  o 
moio  circulante  consiste  em  proteger  crite- 
riosamente as  nosàas  induUrias,  principal- 
mente a  agrícola,  devendo-se-lhos  dar  essa 
moeda  que  lhes  falta  e  que— boa  ou  ma- 
nos proporcionou  até  hoje  o  pouco  vigor  de 
que  ainaa  dispomos. 

Por  mais  contiecid^s  que  sejam  a  natureza 
e  caracteres  económicos  do  papel-moeda— é 
da  verdadeira  noção  delle  e  da  emcta  apre- 
ciação da  sua  funcção  que  dependo  a  solução 
das  controV(3rsias  que  entre  nós  se  perpetuam 
quanto  ao  mecanismo  da  sua  desvalorização 
e  influencia  decisiva  do  resgate  como  factor 
primordial  da  nossa  regeneração  monetária. 

Simples  signal  monetário,  fiat  tnoney,  na 
phrase  americana,  são  característicos  funda- 
mentaes  do  papel-moeda— o  seu  valor  precá- 
rio, a  sua  inexportabilidade,  a  variabilidade 
do  seu  valor  corrente  que  mais  ou  menos  Sd 
afb^ta  do  ralor  nominal  pelo  influxo  de  cau- 
sas diversas  e,  principalmente,  pela  prodiga- 
lidade e  largueza  das  emissões. 

£m  seu  relatório  de  1899—0  então  Minis- 
tro da  Fazenda  Sr.  Joaquim  Murtinho,  para 
bem  salientar  a  cau^^a  principal  da  desvalo- 
rização do  nosfo  moio  circulante,  julgou 
opportuno  lembrar  que  o  papel-moeda  re- 
presenta, no  momento  da  sua  emissão,  urr\ 
valor  potencial  quo  tende  a  ser  substituído 
por  um  novo  valor  real  creado,  ou,  ao  con- 
trario, a  do3appare:er.  Si  o  emprego  do 
papel-moeda  se  faz  em  trabalhos  improducti- 
vos,  nenhum  valor  real  será  creado  para 
substituir  o  valor  patoncial  do  bilhete,  que 
assim  desapparece,  deixando  uma  circula- 
ção grande  em  sua  extensão  e  pequena  em 
seu  valor  real.  Teremos  então  umacircuh- 
ção  monetária  cuja  força  vivificante  não 
corresponde  á  amplitude  do  sua  extensão. 

Si  a  emissão  do  papel-moeda  nem  sempre 
é  um  mal,  os  seus  resultados  dependem  do 
critério  com  que  se  faz  a  emissão  e  do  em- 
prego productivo  delia,  determinando  ou  não 
a  creação  de  novas  riquezas  que  valorizem  a 
circulação  augmentada  pela  emissão. 

Para  que  as  emissões  não  sejam  prejudi- 
ciaesá  economia  nacional,  dizem  os  eco- 
nomistas, é  necessário  que  a  sua  massa 
não  exceda  o  valor  mctallico  que  vem  sub- 
stituir e  antes— por  is^  que  é  inexperta vei 
—fique  a  elle  levemente  inferior  para  evitar 
que  o  excesso  acarrete  as  mais  graves  per* 
turbações,  eomD  a  alça  geral  do  preço  daa 
mercadorias,  dos  salários  e  o  ágio  com  aa 
suas  consequências  desastrosas. 
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Revela  a  historia  das  nossas  emissões  que 
a  esse  critério  obedeceram  eilas  inflexivel- 
mente? 

Até  flns  do  regimen  oxtincto  montava  o 
valor  do  papei-moeda  em  curso  a  cerca  de 
192.000:00()|000— já  antes,  porém,  dessa 
época  reconheciam  estadistas  dos  mais  no- 
táveis a  necessidade  do  ser  reduzida  a  massa 
do  papel  em  circulação  com  o  fim  deaugmen- 
tar-lhe  o  valor,  não  sendo  possível  que  se 
ficasse  á  espera  do  desenvolvimento  gradual 
do  paiz  como  remédio  exclusivo  contra  a  de- 
preciação existente. 

Entretanto  as  emissões  relativamente 
pouco  avultadas  que  naquellcs  tempos  se 
nzeram,  tinham  —  para  compensar  os  seus 
effbitos  deprimentes  sobre  o  oambio  —  a 
entrada  de  ft^equentes  corrontds  de  ouro 
determinadas  principalmente  pelos  con- 
stantes empréstimos  externos— que  foi'am  por 
largo  tempo,  estimado  recurso  financeiro. 

Assim,  durante  cerca  de  80  annos  as 
emissões  de  papel  attingiram  a  192  mil 
contos  ao  passo  que  do  1889  a  1898,  isto  é, 
durante  nove  annos,  subiram  ao  valor  con- 
siderável de  779.965: 483í>  ou  mais  do  quá- 
druplo em  um  espaço  de  tempo  nove  vezes 
menor. 

Ora,  si  ó  verdade  que  o  moio  circulanite 
deve  proporcionar-se  ás  necessidades  reaes  da 
circulação,  é  crivei  que  hayam  tido  estas, 
no  curto  período  acima  referido,  tão  rápido 
quão  extraordinário  augmento  ? 

Certamente  que  não.  Ainda,  porém,  que 
fosse  real  esse  augmento— a  deficiência  do  nu- 
merário existente  constituiria  um  mal  menor 
do  que  a  lar^^uezaexaggerada  das  novas  emis- 
sões. O  equilíbrio  se  havia  de  estabelecer 
naturalmente  por  força  das  leis  económicas, 
graças  a  entrada  da  boa  moeda  que  viria 
preencher  o  vácuo  existente. 

De  âicto,  na  phrase  de  um  estadista  do  im- 
pério, <si  a  massa  de  transacções  augmenta 
e  maior  somma  de  meio  circulante  se  faz 
necessária,  afflue  espontaneamcn  te  a  moeda 
metallica  para  restabelecer  o  equilíbrio  da 
situação.  £'  o  phenomeno  de  que  fomos  tes- 
temunhas em  1847  e  princípios  de  1848». 

E  como  se  ha  de  conhecer  a  correspon- 
dência razoável  entre  o  valor  das  emissões 
c  as  necessidades  que  são  chamadas  a  satis- 
fazer ? 

Apezar  da  variedade  dos  critérios  pro- 
postos —  parece-nos  que  o  mais  fundado  e 
seguro  é  o  preço  do  ouro  como  mercadoria 
que  é— e  que  o  papel  vem  temporariamente 
substituir. 

£m  seu  relatório  de  1901  o  Ministro  da 
Fazenda  dessa  época  citava  a  respeito  a  se- 
guinte e  valiosíssima  opinião  do  finado  con- 
selheiro Francisco  Belizario:  «Ha  quem  acre- 
dite que  a  depreciação  se  corrige  natural- 


mente com  o  desenvolvimento  progressivo  do 
paiz,  quando  são  postos  limites  á  somma  do 
meio  circulante  o  os  governos  tomam  o 
compromisso  de  não  ultrapassal-os. 

A  experiência,  porém,  diz-nos  q  contrario; 
a  elevação  dos  preços  c  o  estimulo  das  ope- 
rações baseadas  sobre  o  credito  tendem  a 
absorver  todo  o  meio  circulante  existente, 
tornando-se  elle  insufflciente  logo  que  novas 
exigências  sobrevoem  no  mei*cado,  ou  para 
mobilizar  capitães,  ou  para  acudir  ao  movi- 
mento de  industrias  que  surjam  de  novo,coii- 
sequencias  do  desenvolvimento  natural  do 
paiz.  Então  a  pressão  augmenta  dia  a  dia  e 
os  governos  solicitados  pela  opinião  domi- 
nante não  se  conteem  ante  as  restricções  que 
se  tenham  imposto  e  violam  as  prometas 
que  haviam  feito. 

Não  devemos,  pois,  ficar  á  espera  áo  des- 
envolvimonto  do  paiz  para  corrigir  a  de- 
preciação actual  que  falsea  a  medida  dos  va- 
lores. Sendo  a  oepreciação  consequência 
do  excesso  de  papel-moeda,  ir  reduzindo  a 
sua  quantidade  será  augmentar-lhe  o 
valor.  Nisto  consiste  a  primeira  condiçfto 
para  chegarmos  á  circulação  metallica.  E, 
para  que  permaneça  o  ouro  no  paiz,  indis- 
pensável se  torna  a  retirada  da  por^o  de 
papel  que  impede  a  sua  entrada  e  conser- 
vação, segundo  as  leis  naturaas  do  com- 
mercio.» 

Nega,  porém,  o  illustre  autor  do  projecto 
a  infiuencia  sobre  o  cambio  da  depreciação  do 
meio  circulante  o  nesse  sentido  combate  a 
formula  da  taxa  cambial  apresentada  pelo 
Sr.  Dr.  Joaquim  MUrtinho,  moscando  que  a 
média  dessa  taxa  não  tem  correspondido 
exactamente,  como  se  devera  esperar,  á  for- 
mula em  questão. 

Os  defeitos   apontados,  porém,  não  invali- 
dam   a  doutrina ;    servem   antes  para  mais 
uma  vez  se  demonstrar  que  os  phenomenos 
económicos^     como    os    factos    sociaes   em 
gorai,    são    eminentemente    complexos    e 
por   sua  natureza  escapam  á   regidez   das 
formulas    mathematioas.    Já    notava  um 
economista  que,  em  assumptos  desça  ordem, 
o   emprego  das  mathematicaS)   limitado  a 
certos   problemas  especiaes,  a  enunciados 
muito  simples,  pôde  servir  para  simplificar 
longas  e  laboriosas  dissertações  analTticas  ; 
mas  a  difflculdade  provém  da  natureza  das 
cansas,  da   impossibilidade  de  se  ter  na  de- 
vida conta,  para  cada    phenomeno,  o  con- 
juncto  essencialmente   variável  de  todos  oa 
outros  que  o  aíTecctam.    O  honrado  signa- 
tário do  projecto  é  partidário  da   doutrina 
que  faz  depender    a  flutuado  do  cambio 
dos   movimentos  da  balança  internacional, 
não  reconhecendo    como   factor  de  impor- 
tância dedsiva  a  depreciação  do  meio  cir- 
culante  interno.   Esse  é  também  o  modo  de 
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ver  de  um  dos  nossos  estimados  economistas 
o  Sr.  Dr.  Veiga  Filho,  que  sustenta  que  a 
quantidade  de  papel-moõda  existente  entre 
nós  não  ezercQ  immediata  influencia  sobre 
o  cambio  e  sim  o  aíTecta  a  maior  ou  menor 
producçâo  do  paiz.  Trata- se,  pois,  de  uma 
questão  de  escola.  Goachen,  o  clássico  trata-^ 
dista  da  theoria  do  cambio  externo,  embora 
afflrmando  comageneralidadodos  financistas, 
que  a  questão  do  equilíbrio  dos  compromissos 
internacionaes  é,  em  regra,  o  elemento  fun- 
damental a  ser  estudado  quando  se  trata  da 
situação  do  cambio,  demonstra  quo,  no  caso 
em  que  se  verifica  a  depreciação  do  meio 
circulante,  esta  actua  sobre  as  fiuctuaç5es  do 
cambio  com  uma  força  muit:>  maior  do  que 
todos  os  outros  factores  da  taxa  cambial.  (1) 
Excesso  de  débitos  sobre  créditos,  pânicos, 
distancia,  etc.,  fazem  sem  duvida  variar  o 
cambio  o  essa  variação  se  poderia  calcular 
em  10  Vo;  mas  quando,  continua  Qoschen, 
«a  depreciação  da  circulação  entra  com  um 
dos  elementos  da  alteração  das  taxas,  póde- 
SQ  chegar  a  diíTerenças  de  50  a  mais  por 
cento».  B  cita  exemplos  da  Rússia,  da  Áus- 
tria, etc. 

«Os  que  tratam  superficialmente  esta  ques- 
tão scientifica  commettem  frequentemente  o 
erro  de  considerar  como  sufflcientea  determi- 
nação de  uma  causa  única  para  a  expli- 
cação de  um  phenomano,  sem  a  preoccupa- 
ção  de  indagarem  si  não  seria  muito  mais 
importante  apresentar  a  prova  negativa  da 
existência  de  outras  causas  capazes  de  con- 
duzirem ao  mesmo  resultado.  A  maior 
parte  das  vautageos  que  se  pôde  obter  no 
estudo  dos  câmbios  pôde  ser  inutilizada,  gra- 
ças a  essa  tendência  de  julgar  bastantes  as 
primeiras  explicações  plausíveis.  Erros 
grosseiros  podem  ser  commettidos,  si  se  ar- 
gumentar sobre  o  estado  do  cambio  entre 
Hamburgo  e  Londres  por  exemplo,  tendo -se 
em  oonsideração  somente  a  balança  inter- 
nacional, sem«  levar  em  conta  as  differeuças 
de  valor  que  resultam  de  um  ágio  sobre  a 
prata,  visto  que  nâo  é  idêntico  ao  agente  da 
circulação  nos  dous  paizes. 

O  mesmo  se  daria  si  não  se  considerassem 
no  cambio  russo  sinão  as  grandes  dividas 
contrahidas  no  estrangeiro,  sem  attender-se 
â  influencia  oxercida  por  um  agente  depre- 
ciado da  cirulação  ? 

Do  exame  dos  interessantes  quadros  publi- 
cados no  relatório  de  1899,  relativamente  ã 
circulação  do  papel-moeda  entre  nós,  con- 
cluía o  Ministro  da  Fazenda:  «A  primeira 
observação  a  fazer  ó  que  a  depreciação  do 
papel-moeda  começou  a  tornar-ae  not&val 
desde  a  primeira  emissão  republicana  e  que 

(1)  Theorie  des  Changes  BtrangerB» 


se  foi  accentuando  á  medida  que  novas 
emissões  eram  realizadas,  attingindo  seu 
máximo  em*  março  de  1899,  três  mezes  de- 
pois de  haver  sido  iniciado  o  resgate. 

A  deiNreciação,  que  em  1890  era  apenas  de 
16, 80vo  elevou-se  a  74,  53 Vo  em  mai'ço  de 
1899.  Goma  expressão  do  meamo  facto  eco- 
nómico, noia-se  ainda  que  o  valor  médio  da 
libra  esterllina  subiu  de  10$ô07a34$909  e  que 
o  cambio  mi^dio  desceu  de  2g  5/8  a  ô  7/8  no 
mesmo  período  de  tempo.  A  primeira  conclu- 
são a  tirar  é  que  o  augmento  crescente  do 
papel-moeda  de  curso  forçado  determinou 
um  augmento  crescente  da  depreciação  do 
mesmo  papel,  do  valor  esterllino  eda  depres- 
são cambial>.  Continua  o  relatório  mostran- 
do que  a  desvalorização  da  nossa  circulação 
não  pôde  ser  explicada  tão  somente  pela  re- 
dacção do  valor  da  exportação,  que  estuda  e 
compara  em  diSbrentes  annos. 

Nem  conhecemos,  a  respeito  dos  factores 
da  taxa  cambial,  doutrina  que  em  absoluto 
exclua  do  conjuocto  desses  factores  a  infiu- 
encia  da  depreciação  do  agente  da  circulação. 
A  quantidade  do  papel-moeda  emittido  ô 
sempt*e  considerada  elemento*  de  importância 
relevante. 

Si  assim  não  fora,  poder-ae-hia  sem  reatri- 
cção  alguma  emittir  papel  ã  vontade  e  com 
elle  obter  cambiaes  que  fossem  necessárias 
sem  altsrar-se  o  valor  do  meio  circulante. 

Também  não  se  contesta  que  as  emissões 
excessivas  iDfluem  desfavoravelmente  sobre 
o  credito  de  uma  nação  e  o  credito  ó  sabida- 
mente um  elemento  do  maior  valor  no  curso 
do  cambio. 

W  notório  entre  as  pessoas  envolvidas 
no  commercio  internacional  que  o  preço 
pelo  qual  uma  casa  de  exportação  pôde  ven- 
der suas  lettras  de  cambio  é  considerado 
como  indicio  seguro  do  credito  de  que  gosa 
esta  casa  no  circulo  das  suas  relações  com- 
merciaes. 

Assim  o  credito  produz  differenças  no 
valor  djs  effeitos  sobre  o  estrangeiro. 

Dá-se  o  mesmo  quando  uma  nação  cahe  em 
descrédito  e  este  pode  resultar,  o  resulta 
iSrequentemente,  da  depreciação  do  agente 
da  circulação. 

Em  taes  casos  a  especulação,  outro  factor, 
encontra  mais  facilidade  para  oxercer-se  e 
esse  facto  tem  sido  constatado  entrenós  e  af- 
firmado,  por  vezes,  em  documentos  ofil- 
ciaes. 

Do  exposto  ó  licito  concluir-se  que  a  quan- 
tidade de  papel-moeda  exerce  influencia  so- 
bre o  camoio.  Na  circulação  da  moeda  in- 
ternacional tem  vigor  uma  lei  inversa  á 
conhecida  lei  de  Gresham,  isto  é,  a  moeda 
boa  expelle  a  má. 

Bm  segundo  logar,  o  illustrado  autor  da 
proposição  a  que   se  refere  o  presente  pa- 
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recer,  entende  que  não  existe  entre  n63  ex- 
cesso de  papel-moeda  e  que  pelo  contrario 
a  massa  que  actualmente  circula  ó  insuffl* 
ciente  ás  necessidades  nacionaes. 

Para  domonstralK),  S.  Ex.  estabelece  um 
parallclo  entre  a  distribuição  do  numerário 
per  capita^  em  vários  paizes  do  mundo,  mos- 
trando que  no  Brazil,  a  quota  por  habitante 
mal  attinge  actualmente  a  37$530  papel,  em- 
quanto  que  ó  consideravelmente  maior  na 
França,  Inglaterra,  Hollanda,  Bélgica,  Alie- 
manha.  Argentina,  otc. 

E'  mais  que  fallivel,  porém,  o  critério  ex- 
clusivo da  população  para  com  elle  chegar  se 
a  determinar  a  extensão  e  o  valo:*  que  deve 
ter  a  circulação.—  O  limite  além  do  qual  não 
se  deve  emittir  tem  sido  diversamente  íi- 
xado.'<Tecm-se  feito  tabeliãs  muito  curiosas 
diz  o  relatório  acima  citado,  em  que  se  com- 
param nos  diversos  paizes  a  quota  da  mooda 
por  habitante  com  o  flm  de  demonstrar  que 
o  papel-moeda  não  é  actualmente  excessivo 
entre  nós.  E^uccem-se,  porém,  de  que  a 
comparação  não  tem  sentido  siquor,  sendo 
feita  entre  povos  que  toem  circulação  metal- 
lioa  e  os  que  se  servem  do  papel-mceda  de 
curso  forçado. 

O  papel-moeda  ô  um  titub  do  credito- 
como  tal  o  seu  valor  dependo  da  riqueza 
e  da  honestidade  de  quem  o  emitte.  O  nu- 
mero de  habitantes  de  um  paiz  não  tem  re 
lação  directa  nem  com  a  sua  riqueza,  nem 
com  a  sua  honestidade  o  não  pôde  por  isso 
determinar  a  capacidade  emissora  em  rela- 
ção ao  papel-moeda.  O  numero  de  transa- 
cções esta  no  mesmo  caso,  porque  o  credito 
nõo  cresce  com  o  numero  de  transacçõrs;  ao 
contrario,  estas  é  que  tcem  de  subordinar-se 
ao  credito. 

E'  por  isso  que  dízer-S'3  que  um  paiz  mul- 
tiplicando suas  transacções  augmen  tara  sua 
capacidade  para  emittir  papel-moeda  é  di- 
zer que  um  individuo  que  augmen  ta  suas 
transacções  nugmenta  seu  credito  e  sua  ca- 
pacidade do  descontar  lettras  nos  bancos. 

Em  terceiro  logar  refere-se  a  exposição  de 
motivos  que  precede  ao  projecto  á&  recla- 
mações que  se  baseiam  na  considoin.ição  de 
possuirmos  riquezas  cm  bens  immovois, 
moveis,  etc,  sem  que  disponharaos,  no  em* 
tanto,  do  numerário  necessário  á  vida  eco- 
nómica. 

Ainda  aqui  não  parece  ter  o  argumento  o 
alcance  decisivo  que  se  lhe  attribue.  E' 
apenas  uma  variante  da  crença  de  que  a 
moeda  deve  representar  todas  as  mercado- 
rias e  o  seu  valor  total  cm  cada  paiz,  deve 
egualar  o  valor  total  de  todos  os  outros 
bens. 

J.  Guyot,  estudando  esse  prejuízo,  demons- 
tra que,  na  França,  por  exemplo,  a  moeda 
representa,  apenas,  cerca  de  3  V»   do  valor 


das  terras,  prédios,  etc.  E\  portanto,  um» 
inâma  parto  da  riqueza  do  paiz. 

Quanto  á  protecção  criteriosa  ás  nossas  in- 
dustrias mormente  â  agrícola,  esse  é.sem  du- 
vida, um  meio  efflcaz  de  desenvolver  e  au- 
gmentar  a  riqueza  nacional;  os  podere» 
públicos  não  se  descuram  das  providencia» 
ao  seu  alcance  conducentes  a  tal  desidera- 
tum.  Não  é  protegel-as,  porém,  pei})etuar-sa^ 
entre  nós  um  agente  da  circulação  depre- 
ciado e  mão. 

Não  so  pôde  comprehender,  diz  um  eco- 
nomista, que  um  paiz  que  esteja  no  regimen 
do  cui^o  terçado  não  so  apresse  em  sahir 
d  elle  logo  que  desappareçam  ascircumstan- 
cias  excepcionaes  que  o  motivaram. 

Extinguindo  o  fundo  de  resgate  do  papel- 
moeda,  o  projecto  applica  os  fundos  a  oste 
destinados  á  amortização  dos  empréstimos 
internos. 

Na  historia  das  finanças  norte-americanas 
houve  um  momento  em  que  a  politica  finan- 
ceira consistiu  em  amortizar  a  divida  conso- 
lidada em  logar  de  retirar  da  circulação  o» 
greenbackã  c  acabar  com  o  curso  forçado, 
como  aliás  parece  pretender  o  autor  do  pro- 
jecito. 

«Esta  mania  de  amortizar  a  divida  consoli- 
dada, diz  H.  Beaulieu,  levou  mesmo  os  Es- 
tados Unidos  a  augmcntar  a  circulação  do 
papel.  Assim  o  Governo  Federal  entrogou-se 
a  esta  imprudente  e  exquisita  operação  que 
consiste  em  substituir  uma  divida  aprazo, 
por  outra  á  vista  cujo  reombolso,  na  verdade, 
estava  suspenso.  Soem  1879  conseguiu  por 
termo  ao  curso  forçado.» 

Os  nossos  empréstimos  internos  toem  seus 
prazos  de  amortização  ^xados  e  não  nos  pre- 
judicam tanto  como  a  depreciação  do  meio 
circulante  que  temos. 

O  resgate  do  papel-moeda  tem  constituido 
profJTarama  económico  dos  últimos  governos^ 
e  não  ficam  bem  ao  credito  da  nação  estas 
mudanças  continuas  nas  linhas  essencíacs  «ia 
sua  vida  financeira. 

De  resto,  é  licito  e  natural  suppor-se  que 
esse  resgate  seja  conduzido  gradualmente  e 
com  critério,  attendendo-se  quanto  possível, 
ás  necessidades  do  momento  e  ás  exigências 
da  circulação. 

Attestarmos,  porém,  por  lei  que  não  existe 
entre  nós  o  pensamento  de  nos  libertarmos  o 
mais  cedo  possível  d?  um  meio  circulante  já 
de  si  provisório  e  defeituoso,  ô  retardar, 
inda  mais  a  volta  da  confiança  de  qne  care- 
cemos nos  mercados  monetários  interna- 
cionaes. 

Assim  e  embora  rendendo  homenagem- 
competência  e  sinceridade  do   honrado  auto 
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do  projecto,  pensa  a  Commissão  que  a  Ca- 
mará dos  Deputados  não  o  deve  acceitar. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1904. 
— francisco  Yeiga^  presidente.—  David  Cam- 
pista^ relator.  —  Urbano  Santos,  —  Galeão 
Carvalhal, ^-^  Laurindo  Pitta, — Francisco  Sá, — 
Cornelio  da  Fonseca, 

N.  19—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  Ficaextincto  o  (lindo  de  rosgato 
do  pa^l-moeda,  creado  pela  lei  n.  581,  de 
20  do  julho  do  1899,  passando  todas  as  suas 
consignações  p\ra  o  fundo  de  amortização 
dos  empréstimos  internos. 

Art.  t,"*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  maio  de  1904.— 
Rodolpho  Paixão  m 

N.  159-1904 

Autoriza  o  Poder  Executixo  a  conceder  ao 
Dr,  Affonso  Lopes  Machado,  niajonnedico 
de  3^  classe  do  exercito^  professor  da  Es' 
cola  Preparatória  e  de  Táctica  do  Realengo, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado^  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

Foi  presente  &  Commissão  de  Justiça  e  Po- 
deres o  requerimanto  cm  quo  o  Dr.  Affooso 
Lopes  Machado,  major  medico  de  3*  classe  do 
exercito,  professor  da  Escola  Preparatória  e 
de  Táctica  do  Realengo,  pede  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

O  estado  de  doença  do  peticionário  e  a  ne- 
cessidade que  elle  tem  de  uma  licença  por 
esse  espaço  de  tempo  para  o  seu  trata- 
mento, acham-se  justiãcados  não  só  por  at- 
testados  de  três  facultativos  deita  Capital, 
mas  também  por  informações  ministradas 
pelo  Ministério  da  Guerra,  por  cujo  inter- 
médio veiu  o  referido  requerimento  ao  Con- 
gresso. 

A8>im,  é  a  Commis^  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto:  . 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Podei*  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  Dr.  Affonso  Lopes 
Machado,  major  medico  de  3^  classe  do  ex- 
cito, professor  da  Escola  Preparatória  e  de 
Táctica  do  Realengo,  um  anno  de  licença, 
eom  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 


onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições- 
em  contrario. 

Sala  das  Commi8Sões,26  de  agosto  de  1904. 
^José  Ewebio,  presidente.- JFuítf&ío  de  An- 
drade.—Sá  Freire .^Felix  Gaspar, 

O  Sr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  desdgno  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Primeira   parte  (ate  3  horas,  ou  antes) : 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecta 
n.  121  A,  de  1904,  tornando  obrigatórias  em 
toda  a  Republica  a  vaccinação  e  rcvacci- 
nação  contra  a  varíola,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Instrucção  e  Saúde  Publica  e  sub- 
stitutivo do  Sr.  Deputado  Eríco  Coelho. 

Segunda  arte  (ás  3  horas,  ou  antes) : 

Discussãounica  do  projecto  n.  125,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  despachante  da  Intedencia  Geral  da 
Guerra  Gabriel  Alves  de  Azambiga,  um 
anno  de  licença  sem  vencimentos,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lho  convier ; 

1*  discussão  do  projocto  n.  132  A,  de  1904, 
elevando  a  Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  ã  categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3*  classe,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Orçamento ;  .     r^i 

1*  discussão  do  projecto  n.  82  A,  de  1904, 
devolvendo  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  penMío  de  3:600$  annuaes  conce- 
dida a  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador  José 
Thomaz  Nabuco  do  Araújo,  com  parecer  da 
Commissão  de  Pensões  e  Contas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  244,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário d3  1 :  178$567  para  pagar  o  ordenado 
devido  ao  mestre  de  musica  aposentado  da- 
extincta  companhia  de  aprendizes  artífices 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Lourenço  Francisco  da  Cunha  ; 

3*  discussão  do  projocto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  ao  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria  ;  ^    ,««. 

3*  discussão  do  projecto  n.  65  B,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.  65. 
deste  anno,  substitutivo  ao  de  n.  183,  de 
1903,  que  organiza  o  quadro  dos  auditores- 
do  exercito,  declaração  dos  seus  direites  e 
deveres,  tornando-os  extensivos  ao  auditor 
da  marinha,  e  dando  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 
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Sl^  SESSÃO  EM  27  DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente),  Oliveira    Figueiredo  (i»  Vice-pre- 
sidente )  e  faula  Guimarães  (  Presiderde 


Ao  meio-dia  pro:ede-8e  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Luiz  Domingue»,  Dias  Vieira, 
Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo 
Leal,  Medeiros  e  Albuquerque,  Bricio  Fi- 
lho, Arroxellas  Galvão,  Jovioiano  de  Car- 
valho, Neiva,  Garcia  Pires,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado, 
Américo  de  Albuquerque,MaurJcio  do  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga, 
Estevam  Lobo,  José  Bonifácio,  Gastão  da 
Cunha,  Astolpho  Dutra,Carlos  Peixoto  Filho, 
David  Campista,Anthero  Botelho, Carneiro  de 
Rezende,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Loonil  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Calogeras, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  FuJgencio,  Olegário 
Maciel,  Wenceslau  Braz,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,Arnolpho  Azeve  ^o,  Eloy 
Chaves,  LoiLe  de  Souza,  Paulino  Círios,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Joiiquim  Teixeira 
Brandão,  B.rnardo  António,  Carlos  Caval- 
canti, Soares  dos  Santos,  Marçal  EscobiT, 
Barbosa  Lima  e  Vespasiano  do  Albuquevque. 

Abre-se  a  sessão. 

S*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  f^v.  Brieio  FilHo  —  Sr.  Presi- 
dente, vejo  publicado  no  Diário  do  Congresso 
de  hoje  o  parecer  de  uma  Commissão,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  AíTonsoLopes  Macliado,  major  medico 
de  3^  classe  do  exercito,  profossor  da  Escola 
Preparatória  e  de  Táctica  do  Realengo,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ao  ler  esse  parecer,  com  o  cuidado  com 
({uo  costumo  examinar  as  questões  que  se 
prendem  ao  andamento  dos  nossos  trabalhos 
parlamentares,  esbarrei  logo  com  estas  li- 
nhas :  «  Foi  presente  á  Commissão  de  Jus- 
tiça e  Poderes  o  requerimento  em  que  o 
Dr.  Affonso  Lopes  Machado,  major-medico 
de  3*  classe,  etc.» 

Ora,  esta  nova  Commissão,  assim  classifi- 
cada de  Justiça  e  Poderes,  justiíioa-se  deaote 
do  novo  Regimento.  O  antigo  não  tratava  da 
referida  Commissão,  mas  sim  da  de  Petições 
e  Poderes. 

Foi  aqui  approvada  ama  indicado  do  illus- 
tre  Deputado  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  pro- 


pondo qui  as  Commissões.  durante  o  anno 
corrente,  continuassem  de  accordo  com  a 
distribuição  e  attj^ibuições  do  art.3ô  do  antigo 
Regimento.  Logo.  até  o  presente  momento 
não  esta  em  funcções  a  Commis^o  d 3  Jus- 
tiça e  Poderes. 

V.  Ex.  comprehende  que  o  meu  reparo 
tem  toda  razão  de  ser,  desde  que  a  indicação 
foi  approvada,  e  desde  que  passando  a  Com- 
missão em  questão  a  chamar-se  de  Justiça 
e  Poderes,  a  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação o  Justiça  deixa  de  ser  por  sua  vez 
assim  denominada  para  passar  a  ser  simples- 
mente conhecida  sob  a  denominação  de  Com- 
misi^o  de  Constituição  e  Legislação. 

O  meu  reparo  tem  ainda  todo  o  cabimento 
porque,  de  accordo  com  o  Regimento  antigo, 
a  Commissão  de  Petições  e  Poderes  é  com- 
posta de  cinco  membros,  ao  passo  que,  de 
accordo  com  o  Regimento  moderno,  esta 
Commissão  deve  constar  de  sete  membros. 
De  modo  que,  além  de  outras  anomalias,  te- 
ríamos mais  esta. 

Quando  os  pareceres  são  preparados  pelas 
Commissõos  costumam  ser  entregues  ao  1» 
Secretario  para  que  o  mesmo  os  encaminho 
convenientemente,  rubricandoos  emandan- 
do-os  para  a  Imprensa  Nacional,  afim  de  se- 
rem publicxdos  no  Diário  do  Congresso. 

Provavelmente,  si  o  Sr.  1°  Secretario  ti- 
vesse reparado  no  caso,  teria  amigavelmente 
chamado  a  attenção  dos  membros  da  Com- 
missão e  esta  teria  feito  a  devidx  rectifica- 
ção. Assoberbado,  porém,  por  grandes  tra- 
balhos, o  Sr.  1<»  Secretario  não  pôde,  como 
ora  para  desejar,  attender  a  este  ponto. 

£'  a  razão  por  que  levanto  esta  reclama- 
ção. 

Estou  certo  de  que,  até  o  fim  do  corrente 
anno,  a  Commissão  que  tem  do  tratar  dos 
assumptos  da  natureza  do  que  está  consigna- 
do no  projecto  alludido  é  a  de  Petiçõ(3S  e  Po- 
deres. A  outra  principiará  a  funcoionar  em 
maio  de  1905. 

São  estGus  as  poucas  considerações  que  eu 
tinha  a  fazer  sobre  a  matéria. 

Só  me  compete  agora  aguardar  as  expli- 
cações e  providencias  da  Mesa. 

O  9i*.  A.leiica.xr  Ouima.r&ea  (í* 

Secretario)— Sr.  Presidente, a  leve  censura  que 
acaba  de  ser  feita  pelo    illustre  Deputado 
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por  Pernambuco,  ao  l*'  Secretario  desta  Casa, 
não  éjasta. 

£'  certo,  ninguém  o  contesta,  que  a  modifi- 
cação feita  pelo  Regimento  quanto  ás  Com- 
missões  permanentes  da  CSamara,  em  virtude 
da  indicação  Tot-ida  ha  trcs  ou  quarto  dias, 
por  iniciativa  do  illustre  Deputado  pelo  Cea- 
rá, o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  ficou  para  vi 
gorar  na  próxima  sessão  legislativa.  O  !<> 
secretario  da  Camará  isso 


nao  Ignora. 


Pelo  Regimento  qu3  vigorava  e  ainda 
vi<;ora  nesta  parte,  os  assumptos  relativos 
a  licenças  estavam  entregues  ao  conheci- 
mento da  Commissão  do  Petições  e  Poderes; 
pela  disposiçiio  do  novo  Regimento,  porém, 
esses  assumptos  ficaram  sendo  da  competên- 
cia da  Commissão  do  Petições  e  Pensões  e 
não  da  do  Justiça  e  Poderes,  como  está  no  pa- 
recer. 

Não  está,  entretanto,  ainda  em  execução  a 
nova  dispoiição  regimental,  de  modo  que 
é  á  actual  Commissão  de  Piitição  e  Poderes 
que  cumpro  conhecer  da  matéria  do  proje- 
cto. 

Mas,  voltando  á  reclamação  em  si,  devo 
declarar  á  Camará  que  o  original  do  projecto 
não  me  foi  entregue. 

Naturalmente  foi  remettido  peia  Commis- 
são á  Secretaria,  a  hora  em  que  já  não  me 
achava  mais  presente... 

O  Sr.  Bricio  Filho — Logo,  não  podia  ser 
hoje  publicado. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— ...o,  de  ac- 
cordo  com  o  Regimento  da  mesma  Secre- 
taria, a  ordem  de  impressão  foi  .expedida 
pelo  director.  Nestas  condições,  a  irregula- 
ridade que  o  nobre  Deputado  accentuou, 
quanto  á  Commissão  que  deu  este  parecer, 
não  me  pode  ser  atribuída. 

Naturalmente  passou  isso  despercebido  ao 
illustre  director  da  Secretaria. 

O  Rr.  Bricio  Filho— Mas  os  pareceres  não 
precisam  ser  lidos  aqui  para  serem  pubiicv 
dos? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— O  parecei'  de- 
via ser  lido  na  hora  do  oxpedionie,  nos  tei^ 
mos  do  Regimento. 

O  Sr.  Hricio  Filho— Então,  houve  irre- 
gularidade e,  portanto,  a  minha  reclama- 
ção tinha  toda  procedência. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Todos  os  pa- 
receres, por  força  do  Regimento,  tanto 
antigo  como  novo,  devem  ser  lidos  na  hora 
do  expediente. 

Ha  uma  disposi^^o  expressa  impondo  ao 
l^  Secretario  a  obrigação  de  trazer  ao  conhe- 
cimento da  Camará  todos  os  projectos  o  pa- 
deceres que  estiverem  sobre  a  mesa  ;  mas 


até  agora  a  praxe  tem  dispensado  essa  lei- 
tura. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Eu  não  ia  mo  escu- 
darem um  abuso.  V.  Ex.  vê  que  ou  só  faria 
a  reclamação  calcando-a  em  uma  lei. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— ...  e,  uma 
vez  entregues  os  pareceres  pelas  Commissões 
á  Secretaria,  esta  providencia  sobre  a  pu- 
blicação. 

Estamos,  porém,  em  tempo  de  providon- 
denoiar  sobre  a  irregularidade  apontada 
pelo  nobre  Deputado  e  de  cumprir  a  dispo- 
sição regimental.  A  secretaria  devolverá  o 
projecto  á  Commissão  de  Petições  e  Poderes 
para  interpor  parecer  sobre  o  pedido  de 
licença  para  tratamento  de  saúde,  feito  pelo 
Or.  AlTonso  Lopes  Machado,  e  opportuna- 
mento  delle  dará  conhecimento  á  Camará, 
na  hora  do  expediente. 

Creio  que  com  estas  explicações  ficará 
satisfeito  o  nobre  Deputado. 

o  Sir.  Presidente  —  Tenho  a  ac- 
crescentar  ás  palavras  do  Sr.  1<>  Secretario 
que  não  serão  mai;<  publicados  pareceres  de 
Commi^es  sem  serem  lidos  na  hora  do  ex- 
pediente, como  determina  o  Renmento. 

O  íSr.  >Jía.uriefo   de   A.l>x"eu — 

Sr.  Presiiente,  o  meu  companheiro  de  ban- 
cada, o  Sr.  Jullo  dos  Santos,  pedeme  para 
communicar  á  Casa  que,  por  motivo  de  mo- 
les tía.não  tem  comparecido  ás  sessõos,e  que, 
perdurando  o  mesmo  motivo,  não  compare- 
cerá ainda  por  alguns  dias. 

Nessas  condições,  pede  qjae  seja  justificada 
a  sua  ausência. 

O  f^r.  Pjresldente— A  Mesa  fíca  in- 
teirada. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  Sr.  A^lenccàr  Gruimar&eft  {i^ 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1^  Secretario  do  Senado,  de  26  do 
corrente,  communicando  que  nessa  data  o 
Senado  enviou  ao  Exm.  Sr.  Presidente  da 
Republica,  para  a  formalidade  da  publica- 
ção, a  resolução  do  Congresso  Nacional  pro- 
rogando  a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia 
2  de  outubro  do  consente  anno.— Intei- 
rada. 

Do  mesmo  Senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo  um  dos  autographos  da  resolução 
do  Congresso  Nacional,  devidamente  san- 
cciçnada,  abrindo  ao  Ministério  da  Industria, 
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Viação  O  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  1:200$  para  pagamento  das  ajudas  do 
custo  do  empregado  de  fazoaJa  incumbido 
das  tomadas  de  contas  da  Estrada  de  Fen*o 
de  S,  Franciscanos  termos  de  1901  e  1902.— 
Inteirada.  Archivo-se   o  autogi*apho. 

Vem  d  Mesa,  <5  lida  e  enviada  á  Òonimissao 
do  Policia  o  de  Orçamento  a  seguinto 

INDICAÇÃO 

Propomos  que  sejam  equiparados  os  ven- 
cimentos dos  contínuos  da  Camai*a  aos  do 
Senado. 

Sala  das  ses$5ej,  27  de  agosto  do  1904.— 
Heredia    de  Sd .  — Fonseca  e  Silva . — Pa  ula  e 
SUva . — Oleaarxo  Maciel . — Oscar  Godoy .  —Me- 
deiros ê  Albuquerque .  —  Neiva .  —  Arróxellas 
Galvão, —  Anizio  de   Abreu, —  Rodolpho  Mi- 
randa,— Carlos  Cavalcanti, — Lindolpho  Serra, 
Juvenal    MUler, —  Carvalho    Chaves, —  IHas 
Vieira, — Alves  Barbosa. — Oliveira  Figueiredo. 
— Ferreira  Braga .  — Hosa nnahde  Ol iveira .  — 
Carlos  de  Novaes, — Esmeraldino  Bandeira, — 
Arthtir  Lemos, —  Esievam  Lobo. —  Malaquias 
Gonçalves, — Leonel  Filho, — Bernardo  Horta, 
—  Correia  Dutra, —  Lamounier  Godofredo, — 
Américo  de  Albuquerque, — Luiz  Gualoerto, — 
Sd  Peiocoto, — Bueno  de  Paiva, — Homem  de 
Carvalho, —  Marçal  Escobar, —  Bernardo    de 
Campos, — Joaquim    Teixeira  Brandão. — Bar- 
bosa Lima, — Raymundo  de  Miranda, — Érico 
Coelho , — Carlos  Te ixeira  Brandão ,  -^Olyntho 
Ribeiro ,  —  Aquino   Ribeiro .  — Dom ingos    Gui- 
marães,— Teixeira  de  Sd,— Pereira  de  Lyra, 
— iSd  Freire, — Pereira  Lima, — Jo<lo   Lopes, — 
Celso  de  Souza, — Rodrigues  Lima , — José  Mon' 
jardim, — Bernardo  António, ^^Nelson  d^  Yas- 
concellos, — Gonçalo  Souto.— Castro  Rebcllo. — 
Camillo  Prates,  ^Hermenegildo  de  Moraes. — 
Carvalh o  Britlo .  —  Manoel  Fidgencio .  — Ber- 
nardes de  luiria . — José  Bonifácio . — Frederico 
Borges. — Eduardo  Studart, —  Bezerril   Fon- 
tenelle, — Sérgio  Saboya, — Angelo  Neto. —  Costa 
Netto,— Moreira  da  Silva. —  Eloy  Chaves. — 
Garcia  Pires ,-^Gei'mano  Hasslocher ,-^ Bulcão 
Vianna .  —  Eloy  de  Souza .  -—Francisco   Malta . 
— Arnolpho  Azevedo, — Francisco  Romeiro, — 
Walfredo    Leal ,  — Dom ingo s    Masca ren has.^^ 
Paranhos  Montenegro, —    Galvão  Baptista, — 
Benediclo    de     Souza, —   Paulino   Carlos.'— 
Cândido  Rodrigues. — Mauricio  de   Abreu, — 
Leite  de  Souza, — Prisco  Paraiz o.— Rebouças 
de    Carvalho,—  Oliveira    Valladão,—  Estado 
Coimbra,— Rogério  de  Miranda,— Izidr o  Leite, 
— Euzebio  de  Andrade, —  Augusto  de  Vascofi» 
cellos, —  Bulhões   Marcial, —  Thomaz   Cavai- 
eanti.-^José  Mar cellino,— Félix  Gaspar, — João 
Luiz  Alves.— Nogueira, -^Gastão  da  Cunha,— 
Carneiro  de   Rezende,^  Satyro  Dias,— Pinto 
Dantas, — Joviniano  de  Carvalho,— Soares  dos 
Santos,— Carlos  Ottoni.-^Mello  Mattos. 


O  Ar.   Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expedionto. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Mauricio  de  Abreu. 

O  (Sr.   Hlaiirlcio   de  A.l>reu  (*) 

—  Sr.  Prcáidente,  venho  justificar  succiata- 
mento  um  projecto  de  lei,  que  dá  immediat  t 
satisfação  a  uma  necessidade  do  Corpo  d.- 
Bombeiros  desta  Capital,  creando  o  logar  de 
professor  de  gymnastica,  disciplina  intuiti- 
vamente indispensável  aos  que  se  consa- 
gram ao  sei'viQO  d>3  extincção  de  incondioi, 
circumscripção  de  seus  fósos,  isolamento 
dos  prédios  visinhos,  salvado  de  cousas  c- 
de  pessoas,  inclusive  as  suas  próprias,  por 
occasião  de  acciientes,  como  o  desmoro- 
namento de  paredos,  a  queda  de  traves  etc. 

Visitando  o  quartel  do  Cor^  do  Bombei- 
ros, que  ora  passa  por  quisi  completa  re- 
construcçâo,  com  os  aperfeiçoamentos  mo- 
dernos, na  altura  das  exigências  desse  corpo 
militar  especial,  que  tanto  honra  o  nos:rO 
paiz  o  qud  póJe  sjlfrer  vantajjsa  confron- 
tação com  as  organizações  congénere»  mais 
adcantadas  da  Europa  e  da  America,  fui  in- 
formado de  que  não  ha  entro  os  ofllMaes  do 
respectivo  quadro  um  profissional  de  gym- 
nastlca,  vondo-se  o  sou  i Ilustre  commau- 
dante  na  contingência  da  acceitar  os  serviços 
gratuitos  do  dous  paisanos  que  alli  adestram 
os  bombeiros  na  gymnastica  sueca,  methodo 
scientiflco  ci*eado  pelo  Dr.  Lingem  1813, 
lar„'amente  espalhado  nas  escolas  e  gymna- 
zios,  no  exercita  e  na  armada  da  Suécia,  da 
Noruega,  da  Dinamarca  e  hoje  adoptado  por 
todas  as  nações  cultas,  que  so  prooccupam 
seriamente  da  educação  physica  da  moci- 
dade, forncccndo-lhe  um  dos  elementos  dj 
velho  aphorismo — mens  sana  incorpore  sano. 

A  gy mnastica  sueca  é  uma  serie  de  exer 
cicios  methodicos  úos  diversos  segmentos 
do  corpo  humano,  de  modo  a  desenvolver 
a  musculatura  em  geral  e  dar  ao  soldado  a 
esthetica  das  attitudes  e  dos  mivimentos 
marciaes  ;  é  uma  espécie  do  preparo  para 
a  gymnastica  dos  apparelhos  fixos  e  moveis 
naquillo  que  ha  de  applicação  especial  ao 
Corpo  de  Bombeiros,  camo  o  sxltoom  pro- 
Aindidadj,  em  altura  e  horizontal,  a  ascen- 
ção  atravós  de  cordas  lisas,  nodosas,  ou  em 
mastros,  progressões  através  de  escadas  ver- 
ticaes,  horizontaes,  inclinadas  e  equilíbrio 
em  pórticos  e  através  de  vig^s  muito  estrei- 
tas. 

Parece-me  sufflcien  temente  jastiflicado  o 
meu  projecto. 

O  Sr.  Manoel  Fuloencio  —  Apoiado  e 
admira-me  que  não  haja  até  hoje  esta  ca* 
deira. 


'  (')  Bste  dibcurso  nao  foi  reTÍ!»to  p»lo  orada% 
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o  Sr.  Maurício  de  Abreu— Até  agora  os 
professores  sabiam  dos  oíficiaes  do  quadro, 
m^s  actualmento  uão  é  assim. 

O  meu  pi^ecto  vae  subscripto  pelos  meus 
collegas  Mano3l  Fulgencio,  Nogueira  e  Carlos 
Ottoni. 

E'  o  soguinte.  (Lê.) 

Fica  sobro  a  mesa,  até  ulterior  delibora- 
ição,  o  seguiatá 

PROJECTO 

O  CoQgresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  Fica  croaio  o  íogar  de  professor 
lie  gymnastica  do  Corpo  de  Bombdiros  da 
Capital  Federal,  com  o  ordenado  annual  de 
3:60(^000. 

Art.  2.0  Rdvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  SessGos,  27  de  agosto  de  1904.— 
Maurício  de  Abreu— Manoel  Fulgencio —No- 
gueira— Carlos  Ottoni, 

O  Sr.  Presidento— Tem  a  p.\lavra 
o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

O  Sr.  medeiros  e  A.ll>uquer- 

que  Tem  responder  ao  que,  ha  dous  dias, 
lhe  disse  o  Sr.  Cândido  Rodrigue."),  cumu- 
lando-o  aliais  de  gentilezas,  acerca  de  um  ar- 
tigo em  que  o  orador  se  occupava  do  imposto 
soore  dividendo. 

Não  ó  sua  intenção,  de  futuro,  dar  sempre 
na  Camará  resposta  aos  que  impugnarem 
seus  artigos  de  imprensa.  Na  imprensa,  por 
dever  de  offlcio,  o  orador  se  occupa  de  todos 
03  assumptos  importantes  que  se  debatem 
no  Congresso.  Si  julgasse  necessário  repetir 
ou  reforçar  neste  os  argumentos  apresenta- 
dos lá  sobre  tudo  o  que  escreve,  acaoaria  por 
3er  o  mais  insupportavel  dos  Deputados. 

A  resposta  que  tem  de  dar  ao  seu  illustre 
collega  é  breve. 

EUe  não  entrou  propriamente  na  questão 
de  funio  ;  não  discutiu,  e  alils  seria  inop- 
portuno,  si  o  imposto  sobre  dividendos,  vo- 
tado pelo  Congresso,  é  ou  não  constitucional. 
Ao  contrario,  S.  Ex.  declarou  que  ainda  não 
tinha  opinião  formada  a  este  respeito. 

Disso,  porém,  que  o  orador  fora  injusto, 
porque  escrevera  que  só  açora  S.  Paulo  le- 
vantava essa  questão.  E  o  illustre  Deputado 
tentou  provar  o  contrario,  lembrando  : 

lo,  que  S.  Paulo  já  tivera  nos  seus  orça- 
mentos aquolle  imposto  e,mais  tarde,  quando 
viu  que  a  União  lançava  mão  delle,  resi- 
gnou-se  a  sapprimil-o  ; 

2o,  que  S.  Ex.  fora,  no  anno  passado,  por- 
tador da  representação  de  um  illustre  advo- 
gado paulista. 


Mas  nenhuma  dessas  ai  legações,  na  opinião 
do  orador,  prova  que  tivesse  havido  injus- 
tiça no  que  por  elle  foi  publicado. 

O  facto  deS.  Paulo  ter  taxado  o  rendi* 
mento  dos  bancos  e  companhias  não  demons- 
tra  que  igual  taxa,  lançada  pela  União,  seja 
inconstitucional.  Precisamente  ellaé  uma 
das  de  que  trata  o  art.  12  do  nosso  texto  fun- 
damental e  portanto  pôde  simultaneamente 
ser  decretaaa  pelo  poder  central  e  pelos 
Estados. 

Si  S.  Paulo  entendeu  que  devia  suppri- 
mil-a,  attendea  do  certo  ao  interesse  dajs 
suas  industrias,  que  não  podiam  supportar 
um  duplo  ónus. 

Vozes  isoladas  podem  t  >r  reclamado  contra 
a  constitucionalidade  da  medida,  achando 
que  a  União  não  tinha  competência  para  isso. 
Mas  não  consta  que  nesse  momento,  que  era 
o  mais  próprio  para  protostos,  porque  o 
Estado  ja  se  achava  de  posso  do  imposto  e 
acreditava  que  o  Congresso  Nacional  não 
podia  utiUzar-se  delle— não  consta  que  nesse 
momento  nenhum  dos  poderes  estaduaes 
levantasse  qualquer  impugnação. 

Agora,  porém,  elles  se  levantam  com  ex- 
tranha  vohemencia,  quer  em  votações  do 
Congresso  Paulista,  quer  até  na  remessa  de 
embaixadores  plenipotenciários...  E*,  por- 
tanto, agora  a  primeira  vez  que  um  dos 
poderes  do  Estado  de  S.  Paulo  offlcialmente 
reclama. 

A  circumstancia  do  digno  Deputado  pau- 
lista ter,  no  anno  passado,  trazido  ao  conhe- 
cimento do  Congresso  Nacional  a  represen- 
tação de  um  jurisoonsulto  que  defendia  os 
interesses  de  alguns  bancos  nada  prova — ou, 
si  prova  alguma  cousa,  é  contra  a  these  de 
S.  Ex. 

Effectivamente,  o  illustrado  representante 
do  S.  Paulo,  ao  entregar  esse  documento, 
accentuou  que  o  queria  offerecer  apenas 
como  um  subsidio  valioso  para  o  estudo  da 
questão.  Mas  foi  logo  dizendo  que  não  lhe 
perfilhava  as  razões.  Não  tinha  ainla  opinião 
firmada  a  esse  respeito. 

Por  sua  vez  o  orador  pôde  asseverar  que 
foi  também  pela  leitura  dessas  razões  que 
começou  o  estudo  da  questão.  Leu-as  em  fo- 
lheto que  lhe  foi  offerecido  pelo  seu  genti- 
lissimo  collega  e  amigo,  o  Sr.  João  Neiva. 
Mas  a  argumontação  lhe  pareceu  tão  contra- 
producente que,  quando  terminou  a  leitura, 
estava  firmemente  convencido  do  contrario 
do  que  aífirmava  o  jurisconsulto,  cino  tra- 
balho o  Sr.  Cândido  Rodrigues  fez  publicar. 

Assim,  o  pedido  de  sou  digno  collega  para 
a  inserção  aeise  documento  no  Diário  do  Con* 
gresso^  pedido  feito  em  seu  nome  individual, 
mas  sem  a  sua  solidariedade  oom  as  razões 
do  autor,  prova  exactamente  que  a  questão 
i  não  era  uma  guesiao  fechada. 


590 


AXNAES  DA  CAIVIARA 


Mais  ainda  :  S.  Ex.  era  ministro  do  Pre- 
sidente de  S.  Paulo,  quando  o  Congresso  de 
là  Yotou  G  elie  saoccionou,  sem  protesto,  a 
suppressão  do  imposto  sobre  dividendos. 

E'  pouco  de  crer  que,  nossa  alta  ospher.i 
da  politica,  si  a  questão  fos^o  reaimento 
tão  liquida,  como  hoje  a  querem  dizer,  S. 
£x.  tivesse  podido  passar  esse  psrlodo,  atra- 
vessar tantos  annos  e,  mesmo  agoi*a,  com 
uma  boa  Í6  que  é  toda  em  sua  honra,  dizer- 
nos  ainda  não  t3in  opinião  formada  sobre  o 
assumpto.  Isáj  demonstra  quo  o  polar  que 
supprimiu  esse  imposto  não  tinha  a  nítida 
opinião  contraria  á  constitucionalidade  do 
imposto  federal,  opinião  que  só  agira  lhe 
emprestam.  Si  não  fosse  assim,  um  dos  seus 
mais  illustres  membros  não  teria  ficado  na 
iasciencia  desse  facto. 

Em  todo  caso,  si  o  orador  bem  entendeu  o 
fim  real  do  discurso  de  S.  Ex.,  o  que  parece 
estar,  menos  nas  suas  próprias  palavras 
que  por  baixo  da  sua  significação  apparente, 
ô  um  appello  á  solidariedade  da  sua  ban- 
cada, para  que  se  congregue  em  torno  d  j 
Presidente  da  Republica,  não  o  deixando  em 
má  posição  neste  caso,  mais  delicado  do  que 
parece. 

Si  o  orador  tivesse  qualquer  .possível  auto- 
ridade ou  mereoimenlo,  juntar-se-hia  ao  seu 
seu  illustre  colloga  nesse  appallo. 

Porque  a  situação  actualmente  para  o 
Dr.  Rodri<?ues  Alves,  si  cedesáe,  não  podia 
ser  muito  airosa. 

Ou  se  curvaria  claramente  á  imposição 
que  lhe  fui  feita  e  riscaria  hoje  do  orça- 
monto  da  receita  uma  verba  que  no  anno 
passado  elle  declarava  indispensável,  ou 
essa  verba  deaappareceria  por  votação  do 
Congresso. 

Nesta  ultima  hypothese,  ou  S.  Ez.  seria 
realmente  derrotado  e  a  derrota  lhe  deveria 
ser  particularmente  sensível,  porque  seria  a 
primeira  vez  que,  em  matéria  de  recursos 
orçamentários  julgados  indispensáveis  polo 
Governo,  fosse  este  batido  ;  —  ou  a  derrota 
não  passaria  de  uma  comedia  previamente 
concertada,  supposição  que  o  orador  é  o  pri- 
meiro a  repellir  do  numero  das  possibili- 
dades, porque  faz  um  alto  conceito  do  cara- 
cter do  Or.  Rodrigues  Alves. 

Em  resumo,  si  foi  um  appello  quo'0  Sr. 
Cândido  Rodrigues  quiz  íazQi\  esse  appello 
devo  ser  ouvido. 

E*  bom  não  esquecerem  que,  no  caso  em 
questão,  o  actuai  Presidente  da  Republica 
está.  em  uma  situação  nem  presedentes. 

Em  primeiro  lagar,  elle  passa  por  ser  um 
ânanceiLoexperimientado.  Uma  questão  ele- 
mentar de  classificação  de  impostos  não  lhe 
podia,  portanto,  passar  despercebida. 

Ora,  foi  elle  o  pi*e8idente  de  S.  Paulo,  que, 
vendo  a  União  decretar  o   imposto  sobre  di- 


videndos, não  só  deixou  de  protestar,  como 
o  supprimiu  da  receita  paulista.  Foi  elle 
também,  depois  disso,  que  como  Presidente 
da  Republica  e,  cohcren temente  coni  a  sua 
primitiva  attitudo,  mandou  aqui  declarar 
que  olle  era  miisdo  que  lojitirao:  era  inJiá- 
pensavel  I 

O  orador  reserva  para  o  momento  oppor- 
tuno  a  discussão  sobre  o  fundo  da  ques;â  >. 
Como,  porém,  não  queria  quo  o  sju  silexici» 
parecosso,  ou  uma  desconsideração,  ou  uma 
aanuencia  ás  palavras  do  seu  il lustro  col- 
lega,  quiz  trazer-lhe  estas  breves  explica- 
ções do  artigo  que  mereceu  a  sua  critica. 

O  Sr.  I^residento— 'Está  finda  a 
hora  do  expediente.  {Pausa.) 

Passa-se  á  ordem  do  di8 . 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello, 
Eugénio  lourinho,  Aurélio  Amorim,  Pasos 
Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novai^s. 
Índio  do  Brazil,  Christino  Cruz,  Anisio  de 
Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Bri- 
gido,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Sa- 
boya,Eloy  de  Souza, Alberto  Maranhão,  Paula 
e  Silva,  Trindade,  Abdon  Milanez,  Izidro 
Leite,  Teixeira  de  Sã,  Celso  de  Souza,  José 
Marcellino,  Pereira  de  Lyra,  João,  Vieira 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Baadeira. 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro 
Pernambuco,  Angelo  Netto,  Raymunio  de 
Miranda,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladão, 
Leovigildo'Filgueirsas,  Tosta,  Prisco  Paraizo, 
Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Saldanha.  Bernardo  Horta, 
José  Monjardim,  Galdino  Loroto,  Heredia  de 
Sá,  Oscar  Godoy,  Érico  Coelho,  Belisario  de 
Souza,  Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Ri- 
beiro Junqueira,  Lamounier  Qodofredo,  Car- 
valho Britto,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Galeão  Carvalhal,  Francisco  Romeiro.  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Amaral  C^ar,  Ferreira 
Braga,  José  Lobo,  Francisco  Malta,  Rodolpho 
Miranda,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Carvalho 
Chaves,  Abdon  Baptista,  Juvenal  Miller, 
Germano  HassLocher,  Rivadavia  Corrêa,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e  Ho- 
mem* de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  oom  cauja  parti- 
cipada, os  senhores:  Sá  Peixoto,  Ray mundo 
Nery,  Enéas  Martins,  Hosannah  de  Oliveira, 
Rogério  de  Miranda,  António  Bastos*  Urbano 
Santos,  Guedelha  Mourão,  João  âaiyoiso,  Pe- 
reira Reis,  Arihur  Orlando,  Epaminonias 
Gracindo,  Fellsbello  Freire,  Domingos  Qui- 
mai^íes,  Castro  Rebello,  Vergno  de  Abreu, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Edu- 
ardo Ramos,  Marcolino  Moura,   Nelson   de 
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Vasconcellos,  Fidells  Alves,  João  Baptista, 
Silva  Castro,  Bazamat,  Abelardo  de  MelLo, 
jQlio  Santos,  Viriato  Masoareolias,  Ber- 
nardo Monteiro,  João  Luiz,  Penido  Filho, 
Francisco  Bernardino  ,  Abelarto  Ferraz , 
António  Zacarias,  Henrique  Saltes, Lindolpho 
Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Podua  Rezende, 
Jesttioo  Ourdozo,  Domingues  de  Castro,  Va- 
lois  de  Castro,  Fernando  Prestes,  Álvaro  de 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Mar- 
ques, CanJido  de  Abreu,  Paula  Ramos,  An- 
f,'clo  Pinheiro,  James  Daroy  o  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  sem  cauàa  os  senhores:  José  Euzebío, 
Raymundo  Arthur,  João  Lopes,  Affonso 
Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo, 
Euz  jbio  de  Andrade,  Bulcão  Vianna,  Moreira 
Gomes,  Bulhões  Marcial,  AugxHto  de  Vas- 
concellos, Sá  Freire,  Pereira  Lima,  Paulino 
de  Souza,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Bar- 
rozo,  Camillo  Prates,  Costa  Júnior,  Eliseu 
Guilherme,  Luiz  Qualberto,  Victorino  Mon- 
teiro, Alfredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

PRIMEIRA    PARTE  DA  ORDEM  D  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  121  A,  de  190'4,  (do 
Senado)  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Ropublica  a  vaccina^o  e  revaccina^  contra 
a  varíola,  comparecer  da  Commissão  de  In- 
fltrucção  e  Saúde  Publica  e  substitutivo  do 
Sr.  Deputado  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavns 
pela  2*  vez  o  Si*.  Barboza  Lima. 

O    Sr  .-BATlM^im   V^nMi  (')  <—  Sr. 

Presidente,  antes  de  pros3guir  nas  conside- 
rações com  qae  hontem  comecei  a  motivar 
o  voto  contrario  ao  projecto  em  discussão- 
aeja-ine  licito  apresentar  á  Mesa  uma  re- 
presentação sobre  o  mesmo,  assignada  por 
algumas  centenas  do  proletários. 

Desde  logo  direi  que  a  representação  não 
pretende,  pelo  nume/o  de  pessoas  que  a 
subscrevem,  resolver  a  questão  da  efficacia 
ou  inconveniência  da  vaccinação  antl-va- 
riolica. 

A  representação refereso  exclusivamente 
ti  questão  politica  da  obrigatoriedade  de 
uma  medida  prophylatica,  a  pretenção  que  o 
Estado  se  arroga  do  intervir  no  lar  de  cada 
fomilia,  e  impor  um  certo  numero  de  me- 
didas assecuratorias  da  saúde  dos  membros 
dessas  famílias. 

A  repreientação  está  brilhantemente  for- 
mulada, assignada  em  I^»  logar  pelo  presi- 
dente do  Centro  das  Classes  Operarias,  que 


(  )  Mfl?  li    cui-.  o  .  â  '  foi  :;?v::>tJ  lelo  otfkáor» 
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)  por  signal  é  um  medico  diplomado,  dos  mais 
distinctos,  que  passou  pelos  bancos  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  d3- 
mostrando  ter  perfeitamente  assimilado  e 
comprehendido  as  doutrinas  que  alli  se  pro- 
fessam. 

Seguem-se  centenas  de  assígnaturas  de  ope* 
rarios  i-esidentcs  nesta  Capifeil. 

Envio  a  representação  á  Mesa  pedindo  a 
V.  Ex.  se  digne  de  providenciar  no  sentido 
de  lhe  ser  dada  publicidade,  acompanhada 
dos  nomes  de  todos  oá  subscriptores. 

Já  disse,  o  insisto  neste  ponto,  não  en- 
tendo que  o  numero  de  pronunciamentos 
acerca  de  qualquer  questão  technica  ou  pro- 
fissional valha  como  o  melhor  argumento  em 
íb»vor468sa  questão.  A  representação,  reitero 
a  minha  affirmação,  não  visa  a  questão  da 
vaccina;  visa  a  qoe&tão  politica  da  obrigato- 
riedade, da  compulsão. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— E  mesmo  V.  Ex. 
tem  um  6xemi)lo:  o  das  representantes  contra 
o  divorcio.  Pretendeu  S3  dizer  que  a  socie- 
dode  brazileira  protestava  contra  o  divorcio 
parque  o  povo  brazileiro  era  catholico ; 
apresentou-se  aqui  uma  representação  de 
100.000  pessoas  :  era  a  allegação  de  que  o 
povo  brazileiro  era  catholico.  E*  um  argu- 
mento contraproducente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Como  quer  que 
seja  ,  vou  ao  encontro  de  uma  observação 
que  jã  me  foi  feita  por  um  digno  coUe^a, 
recordando-me  que  questões  technicas  não 
se  decilem  por  suífragio  universal. • . 

O  Sr. Eriço  Coelho—  Apoiado,  não  é 
objecto  de  plebiscito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . . .  lembrando  até 
um  despacho  do  que  eu  fui  autor  quando 
governador  da  minha  terra,  e  pretendendo 
um  corto  numero  de  moradores  de  um 
subúrbio  que  o  governo  alterasse  um  horário 
de  estrada  de  ferro,  levando-se  pelo  numero 
de  assígnaturas  da  representação  quo  lhe 
foi  enviada. 

Quem  sabe  como  se  elabor ;  um  horário  de 
eirada  de  fsrro,  e  quem  conhece  as  exigên- 
cias profissionaes  legitimamente  feitas, 
áquelles  que  se  propoam  a  organizar  um  ho- 
rário, vê  bem  que  o  governo  não  poderia 
decidir-se  pelo  numero  de  assignaturas  que 
Ibe  fossem  enviadas  a  propósito  da  matéria. 

Si  amanhã  se  pretender  provar  a  verdade 
do  movimento  da  terra  e  houver  nove  mi- 
lhões de  votos  afflrmando  que  a  torra  está. 
parada  e  um  ou  dous  votos  afflrmando  o 
contrario,  visivelmeofte  is^o  não  dá  razão 
á  maioria,  nem  a  terra  passará  a  ficar  firme 
no  centro  do  Universo  porque  o  suffragia 
universal  assim  entendeu. 
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O  Sr.  Érico  Coelho— Quando  eu  era  es- 
tudante, em  um  circulo  do  oollegss,  passa- 
ram a  immortalidade  da  alma  e  a  existência 
de  Deus  pelo  meu  voto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Só  me  admira  que 
aquelles  que  levantaram  a  questão  não  ti- 
vessem sido  processados  nos  termos  do  ar- 
tigo do  Código  Criminal  dessa  época,  ao 
qual  eu  me  referirei  daqui  ha  pouco. 

O  illustre  relator  do  projecto  em  debate, 
digno  republicano  e  abalizado  proâssional, 
quo  me  distingue  com  sua  estima,  para  com 
quem  só  alimento  sentimentos  da  mais  viva 
sympathia,  disse  no  anno  passado,  em  voto 
em  separado  ao  projecto  n.  38  A,  que  a 
p  retenção  do  Governo  em  relação  á  orga- 
nização do  serviço  de  hygiene,  subdividindo-a 
em  hygiene  aggressiva  e  defensiva,  consti- 
tuía mais  uma  chimera  que  ao  Governo 
traria  graves  dissabores  e  ao  erano  publico 
despezas  avultadas  e  improductivas. 

S.  Ex,  accentuava  que  o  projecto  conferia 
ao  director  geral  de  Saúde  Publica  poderes 
excepcionaes  e  illimitados. 

Perguntava:  «ôlicifo  ao  poder  publi«o, 
desprezando  todos  os  conselhos  da  prudência, 
embalado  nos  sonhos  de  thcorias  contro- 
versas, de  doutrinas  que  ainda  não  recebe- 
ram a  sancção  da  experiência  alçapremadas 
embora  á  altura  de  verdades  scientificas ;  é 
licito  ao  poder  publico  menosprezar  a  vida  e 
os  direitos  dos  cidadãos,  submettendo-os  ao 
critério  scientifico  do  alguns  médicos  de  boa 
fé,  é  facto,  mas  imbuídos  de  idéas  precon- 
<;ebidas  ?  » 

£  advertia  complementarmente,  vindo  mais 
de  perto  ao  exame  da  questão  da  prophylazia 
da  febre  amarella,  depois  de  recapitular  um 
certo  numero  de  objecções:  «E^sas  objecções 
são  irrespondiveis  e  destroem  inteiramente 
a  phantasiosa  pathogenia  da  febra  amarella, 
que  em  tal  base  repousa. > 

Para  evidenciar  qual  o  verdadeiro  estado 
mental  em  que  se  encontra  a  classe  medica 
nesta  capital  e,  temos  dito  de  alguma  sorie, 
no  paiz  inteiro... 

O  Sr.  Érico  Coelho— Estou  vendo  que  vou 
brigar  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa. Lima— ...  doutrinas  a 
respeito  dos  quaes  o  illustre  relator  afflrmou 
quo  valiam  por  phantasiosan  pathogenias, 
que  eram  theorias  controversas,  que  ainda 
não  receberam  a  sancção  da  experiência, 
que  provinham  de  médicos  imbuídos  do  idéas 
preconcebidas... 

O  Sr.  Érico  Coelho— De  luz  idas  a  prior:. 

O  Sr.  Barbosa  Lima.  .  .deduzidas  a  priori; 
•doutrinas  metaphyaiaas,  manifestações  do 
uma  revivescência  deplorável,  de  um  estado  | 


cerebral  mal  curado,  oriundas  de  uma  edu- 
cação viciosa.  Tudo  isto  foi  transformado 
em  artigos  de  lei,  tudo  isto  constltne  hoje 
verdades  offlciaes,  contra  as  quaes  ninguém 
se  pôde  rebollar,  sob  pena  de  cadeia  e  de 
multa.» 

Vé,  portanto,  V.  Ex.  que  é  o  mais  insus- 
peito dos  profissionaes,  o  actual  relator  do 
projecto  em  discussão,  o  primeiro  a  pôr  em 
evidencia  a  verdadeira  situação  om  qud  s 
encontra  a  classe  medica,  cm  relação 
uma  matéria  delicadíssima,  as  moléstia 
contagiosas. 

O  Sr.  Eáico  Coelho  —  V.  Ex.,  meditado 
como  ô,  d3ve  fozer  distincção  entre  a  classe 
medica  offlcial  e  o  medico  om  geral. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-- Perfeitamente. 
Já  de  uma  feita  tive  occasião  de  fazer  esta 
distincção. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Já,  om  aparte,  x^^di 
aV.  £x.  que  fizesse. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente. 

Feito  este  appello  Inicial  ao  testemunho 
eloquento  e  insuspeito  do  eminente  relator 
do  projecto,  vou  agora  ao  parecer  com  que 
o  talentoso  Deputado  justifica  a  sua  adhosão 
ao  projecto  oriundo  do  Senado,  ora  em  de- 
bate. Advirto,  porém,  que,  assim  como  em 
relato  ás  causas  que  motivaram  a  diver- 
gência do  illustre  relator,  ô  legitimo  re- 
conhecerem-se  todos  estes  dissidios  na  opi- 
nião dos  profissionaes,  não  menos  legitimo  é 
reconhecer  e  respeitar  em  relação  á  própria 
doutrina  consagrada  pelo  projecto  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão—  Isto  é 
preciso  provar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  dissídio  exisic 
e  até,  pelo  que  assisti  no  correr  dos  debates 
nesta  Casa,  o  anno  passado,  o  meu  talen 
toso  collega  pareceu-me  ficar  mais  isolado 
em  relação  aos  seus  collegas  contemporâ- 
neos, no  tocante  á  doutrina  da  febre  ama- 
rella, do  que  estão  muitos  outros  profissio- 
naes em  relação  á  questão  da  vaccinação 
compulsória,  a  ser  decretada,  contra  a  va- 
ríola. 

De  facto,  a  maioria  das  opiniões,  a  opinião 
vencedora,  foi  a  que  seguiu  com  a  maioria, 
sustentou  que  a  verdadeira  doutrina  era  a 
de  Reede,  Caroll  e  Agramante,  em  relação 
á  febre  amarella,  e  não  aquella  que  o  nobre 
Deputado  sustentava. 

S.  Ex.  não  se  rendeu  á  argumentação  dos 
seus  adversários  ;  e,  assim  como  poio  dizer 
em  relação  a  elles  que  essas  doutrinas  valiam 
por  idéas  preconcebidas,  por  uma  patho* 
gOQia  phantasiosa,  naturalmente  os  soug 
adversários  diriam,  retribuindo  a  apreciação" 
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qm  o  honrado  i^eiator  do  projecto  em  dei^ate 
o,  então,  autor  de  voto  em  separado»  é  que 
estava  laborando  em  grave  erro,  não  se  ren- 
dendo á  evidencia  das  demonstrações  scien- 
tiíicas,  produzidas  com  a  maior  cópia  de  ar- 
gumentos pelos  scienti5tas  da  America  do 
Norte. 

Confessa,  Sr.  Pi*e3idonte,  que  me  sinto 
mais  inclinado  a  acompanhar  o  illustrado 
relator  do  voto  em  separado. 

O  casu  de  Santos,  que  se  libertara  do  âa- 
gello  da  febre  amarella,^ue  por  muito  tempo 
ahi  reinou  com  a  maior  violência  e  com 
mais  virulência  Ulvez  que  nesta  cidade,  o 
caso  de  Campinas  e  alguns  outros,  que  con- 
seguiram iibertar-se,  póde-se  dizer,  por  com- 
pleto, da  febre  amarella,  sem  lançar  mão  de 
taes  theorias,  provaram  o  quanto  tinha  de 
exaggerado  o  exclusivismo  a  que  se  entrega- 
vam os  partidários,  aliás  vencedores  nesta 
Camará,  na  sessão  passada,  das  theorias  de 
Reed,  Caroil  e  Agramante. 

De  modo  que,  a  respeito  de  cada  uma  des- 
sas questões,  encontra-se  o  mundo  melico 
inteiramente  dividido  ;  e  eu  acabava  de  dizer 
Que  não  comprehendia  por  que  razão  se  po- 
deria pretender  resolvef-as,  contando  votos, 
auando,  para  taes  casos,  melhor  ó  pesal-os 
ao  que  enumeral-os.    {Muito  bem.) 

fiBsa  me  pareceu  a  theoria  do  illustre  re- 
lator, que  pôde  conduzir  á  victoria,  no  caso 
presente,  mas  que,  no  caso  do  voto  em  se- 
parado, que  subscreveu  no  anno  próximo 
passado,  traduz  da  soa  parte  uma  conflss&o 
de  que  foi  muito  regularmente,  muito  razoa- 
velmente vencido,  visto  que,  tendo  sido  ven- 
cido pelo  numero,  e  o  numero  devendo  preva- 
lecer em  taes  questões,  a  razão  estava  do 
lado  dos  opposicionistas  e  não  do  lado  de 
S.  Ex. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Não 
foi  este  o  argumento  que  apresentei. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  um  dos  argu- 
mentos para  a  doutrina  consubstanciada  no 
projecto  ora  em  debate. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão^  O 
que  eu  disse  é  que  não  se  pôde  discutir  uma 
questão  medica  por  meio  de  raciocínios 
a  priori. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vou  ao  ponto  em 
debate,  para  ver  si  estou  emprestando  a 
Y.  £z.  uma  opinião  diversa  daquella  que 
V.  Ez.  sustenta  no  seu  parecer. 

«£  si  o  accordo  entre  os  competentes  ó  o 
f)&ctor  mais  importante  de  conâança  positiva, 
ha  no  domínio  medico-biologico  doutrina 
que  no  seu  ponto  capital— o  da  influencia 
preventiva  da  vaccina  contra  a  varíola — 
«maior  numero  de  opiniões  reona  ?» 

VoK  IV 


•  •  • 


O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão—  Isto 
é  uma  resposta  ã  doutrina  positivista,  que 

Í precisa  de  imxK)r  a  convicção  ao  povo  brazi- 
eiro  pelo  accordo  de  opiniões  scientlflcas. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Pela  persuasão  ? 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  — 
pela  persuasão. 

O  Sr.  Barbdsa  Lima  —  E  V.  Ex.  respon- 
do-nos  com  a  maioria. .  • 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— E'  uma 
resposta  positivista. 

O  Sr.  Barbosa  Líma— •••  e  mostra  que  a 
maioria  foi  contra  V.  Ex.  no  anno  passado. 

Mas  não  importa  o  logar  em  que  appare- 
ceu.Ser&uma  questão  pira  ser  liquidada  de- 
pois. Poremquanto  o  ponto  que  interessa  ao 
debate  é  este :  ô  que  V.  Ex.  invoca  o  maior 
numero  de  opiniões,  as  doutrinas  scientiâcas, 
as  doutrinajs  medicas,  as  doutrinas  clinicas 

âue  ponham  em  seu  fii.vor  o  maior  numero 
e  votos,  de  opiniõjs. . . 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  E' 
uma  resposta  aoj  argumentos  de  ordem 
moral. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Logo,  V.  Ex.  con- 
fessa que  não  estava  com  a  verdade  quando 
combatia  contra  a  doutrina  de  Reed,  CaroU  e 
Agramante,  pois  que  esta  não  tinha  do  seu 
lado  o  maior  numero  de  adeptos ! 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  em  relato  a 
este  próprio  caso  da  vaccina  contra  a  va- 
ríola, Y.  Ex.  não  contesta  que  ha  ainda 
opiniões  contrarias. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— Ha. 
Absolutamente  não  contesto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  deixou^e 
levar  pelo  maior  numero. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— Não, 
senhor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.    Ex.  invoca... 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— In- 
voco como  argumento  de  ordem  moral  e 
não  comoscientifico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Mas  de  ordem 
moral,  como^  O  numero  não  é  argumento 
de  ordem  moral. 

O  Sr.  Carlos  Tbixeira  Brandão—  Os 
argumentos  de  ordem  scientifica  eu  deixei 
expostos  na  primeira  parte  do  meu  parecer; 
mas  quando  tive  de  encarar  a  questão  pelo 
lado  politico,  appellei  para  o  numero,  para 
a  estatística,  e  lallando  do  numero  appellei 
para  a  opportunidade. 
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O  Sr.  Érico  Coblho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  estava  mostran- 
do a  sit:ia(^o  contracditoria  em  que  S.  Ex.  se 
encontrava  quando  comparava  o  soa  votj 
passado  com  o  actual. 

O  Sr.  Carlos  Tbixgira  Brandão— Neste 
ponto  eu  me  fundei  na  opinião  do  Augusto 
Gomte.  Si  V.  Ei.  leu  o  meu  parecer,  deve- 
ria ter  visto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  trarei  pari 
aqui  a  opinião  de  Auguáto  Comto,  porque  as 
opiniões  de  Augusto  Comte  estão  mesmo  mal- 
sinadas, não  provam  cousa  alguma;  só  pro* 
yam  o  espirito  do  sectarismo. 

Não  ousarei,  pois,trazel-as  para  esto  recin- 
to; trarei  outras  opiniões  mnis  gratas  aos 
dominadores  do  dia. 

V.  Ex.  dividi  o  seu  parecer  em  duas 
partes:  a  que  entendo  com  a  questão  scien- 
tiAca  o  a  que  entende  coma  questão  jurí- 
dico politica. 

Na  primeira  parte  V.  Ex.  sustenta  em  re- 
lação ao  virus  varíoloide:  (lê)  «A*  allegação 
da  identidade  dos  dous  virus...* 

De  modo  que  V.  Ex.  dã  como  tendo  che- 
gado ã  determinação  exacta  de  relações  no- 
cess  irias  e  constantes  entre  a  vaccioa  e  a 
varíola  e  diz:  «A'  allegação  da  identida- 
de dos  dous  virus  e  a  inferência  de  que,  dadas 
certas  condivões  de  receptividade  indivi- 
dual... 

Nós,  daqui  ha  pouco,  ou,talvez,  em  outros 
discursos,  si  este  não  comportar,  examinare- 
mos o  fundo,  o  si^stractum  da  motaphysica 
âue  está  nesta  allegação  de  receptividade  de 
o  idyojiocrasia,  de  factores  indlviduaes. 
Havemos  de  examinar  isso  como  a  sahida 
falsa  daqutlles  que  vêem  as  generalizações 
farrota  las  pela  pratica. 

MasílizV.  Ex.:«  A' allegação  da  identida- 
de dos  dous  v»rus  e  a  inferência  de  que,  da- 
dos certas  condições  de  receptividade;  iadlvi- 
daal,  a  inoculação  vaccinal  poderia  se  se- 
guir á  varíola,  respon  leu  a  commissão  lyo- 
neza,  cujas  conclusões  foram  as  seguintes. . .» 

E  transcreve,  então,  as  conclusões  da  com- 
missão lyuoeza;  isto  é,  o  honrado  Deputado 
acha  que  não  ha  absolutamente  ligação  al- 
guma, que  não  ha  qualquer  relação,  qu3  a 
varíola  e  a  vaccina  são  duas  entidades  com- 
pletamente diversas,  não  é  assim?  (Pausa,) 
Pois  muito  bem  ;  vou  busjar  os  doutores 
do  dia— MetchnikoíT,  Funck  e  Roger—  e  mos- 
trar que  el  loa  estão  contra  V.  Ex.... 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  E' 
possível. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . . .  que  todos  olles 
sustentam  que  a  theorla  que  tende  a  pre- 
valecer é  que  a  vaccina  e  a  varíola  confun- 


dem-se  em  uma  entidade  unioa;  tendendo  a 
theorla  da  vaccinação  jennerlana  a  se  aasi- 
millar  no  quadro  geral  das  vaccinações  pas- 
teurianas. 

O  Sr.    Carlos   Teixeira    Brandão  —  E* 
uma  questão  scientiftca,  sobro  a  qual  respon 
derei  a  V.  Ex.,  em  tempo  oppjrtuno. 

O  Sr.  Barbosa  Líbia  —Sim;  e  eu  me  per- 
mittirel  a  ousadia  de  ler  Itoger,  IntroducçOo 
ao  Estudo  da  Medicina^  paísina  802.  E*  um 
autor  muito  saguido  na  Escjla,  o  oile  diz: 

<  A  maior  parle. dos  autores  admitt>,  com 
Chauveau,  quo  a  vaccina  ea  varíola  são  duas 
moléstias  distinctas.  Pôde  se  objactar  a  esta 
opinião  que  nós  não  conhecemos  Infecçlo  que 
immunize  de  uma  infecção  diífereate.» 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Leal  como  V.  Ex.  é, 
queira  ler  tudo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pois  não ;  estoa 
lendo:  (CoMinúa  a  ler) 

€Si  o  micróbio  do  cholera  da  galllnha  e  si 
o  streptococcus  conteem  um  corto  gráo  de  im- 
munidade  contra  o  carbúnculo,  a  r  tistencia 
assim  provocada  é  muito  inconstante  e  fra- 
quíssima. Também  baseando-se  ao  mesmo 
tempo  sobre  as  analogias  clinicas  e  sobre 
algumas  pesquizas  experimentaes,  aliás  con- 
trovertidas, pôde  sustentar  que  a  vaccina  é 
uma  variola  modificada.  A  concepção  não  é 
illogica  porque  se  conhecem  vários  agentes 
patQogenicos  que  podem  supportar  trans- 
formações assim  profundas.  Si  a  demons- 
tração fosse  dada  de  uma  maneira  precisa, 
a  vaccinação  jennerlana  deveria  ser  conside- 
rada como  o  primeiro  exemplo  de  inoculação 
de  um  virus  alternado.» 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— Já  vê 
V.  Ex.  qne islle  ainda  está  tratando  de  uma 
hypothese. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pois  bem;  vamos 
adeante. 

Aqui  trago  Funck  autor  do  um  Manual  de 
Bacteriologia  Clinica,  livro  de  1903,  e  extra- 
ordinariamente recommendado  pelo  Sr.  Dr. 
Oswaldo  Cruz. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão- E  eu 
trarei  livros  especiaes  sobre  o  assampto  que 
afflrmam  o  contrario  desses. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  folgarei,  por- 
que isto  virá  provar  exactamente  a  minha 
theáe,SAlientando  a  divergência  quo  reina  no 
terreno  dessas  theorias,  que  não  se  podem 
impor,  vivendo  ellas  a  se  combaterem  entre 
si !  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão—  Mas  é 
no  terreno  especulativo. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão;  V.  Ez.  di- 
vidiu o  seu  parecer  em  duas  partes—parte 
scientifica  e  parte  politica;  na  primeira  parte 
V.  Ez.  sustentou  uma  tbeoria:  estou  mos- 
trando que  08  próprios  autores  invocados  no 
mundo  da  sciencia  offlcial  dividem-se  eztra- 
ordinariàmente... 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque—  Mas  di' 
videm-se  quanto  á  doutrina:  quanto  á  pra- 
tica, congregam-se,  porque  quer  uns,  quer 
outros  acham  que  a  vaccma  immuniza. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— £*  outra  questão: 
Y.  Ez.  precipita  a  argumentação  para  der- 
rubar meu  eaificio.  Estou  aiada  nos  alicerces, 
vou  coUocando  tijolo  por  tijolo;  e  é  tanta 
gente  a  perturbar  a  minha  construcção  que, 
y.  Ez.  comprehende  não  posso  attender 
agora  a  um  aparte  em  relação  á  cumieira, 
quando  ainda  estou  nos  alicorces. . .  (Riso.) 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Estou 
tirando  conclusões  para  a  cumieira. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  troHze  o  trecho 
do  parecer  do  honrado  relator;  mostrei,  me- 
thodicamente,  que  S.  Ez.  o  divide  em  parte 
scientifica  e  parte  politica  e  quenai^rte 
scientiflca  apresenta  umas  tantas  proposições 
com  foros  de  um  theorema,  naturalmente 
seguro,  válido,  para  sobre  elLe  asseotar  as 
conclusões  a  que  vae  chegar;  trato  de  mos- 
trar que  as  premissas  não  láo  verdadeiras: 
iQ^cessa  primeira  parte,  sobre  elias  baseada, 
deixa  de  ncar  de  pé.  (Ba  muitos  apartes.) 

O  que  digo,  em  todo  caso,  é  que  não  ha 
nenhuma  theoria  de  pé,  não  se  trata  de 
nenhum  theorema  de  geometria. 

O  Sr.  FuQck  entre<^ou-se  a  um  grande 
numero  de  investigações  e  cita  um  autor 
japonez,  e  é  o  que  pôde  haver  de  mais  mo- 
derno (rtso),  dii*ector  do  Instituto  Imperial 
Vaccinogenico  do  Japão,  que  publicou  um 
trabalho  em  que  diz.  (Lê,) 

O  Sr.  Ferreira  Braoa  —  A  conclusão 
ultima  póie  não  ser  verdadeira.  (Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Em  todo  caso  não 
•é  nenhuma  verdade  sobre  a  qual  se  possa 
julgar  em  ultimo  caso. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas,  o  curioso  é 
que  o  resultado  pratico  assenta  sobro  as  pre- 
missas estabelecidas  pelo  illustrado  Deputado 
por  Pernambuco. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Não 
assenta  tal.  E*  apenas  uma  apreciação  de 
más  convicções.  (Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  que  estou  mos- 
trando ô  que  a  ultima  parte  do  parecer  do 


illustre  Deputado  oão  assenta  em  alicerces 
indestructiveis. 

O  Sr.  MEDEraos  e  Albuquerque  —  As- 
senta. 

O  Sr.  Baubosa  Lima  —  Portanto,  para 
que  esta  allegação  do  illustrado  Deputado 
por  Pernambuco,  que  está  muito  longe  de  sor 
um  pedante  ? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  E'  uma 
convicção. 

O  Sr.  BAr.BCv\  Lima  —  E'  uma  coavicção 
com  os  mesmos  elementos  do  mosquito  e  da 
febre  amarella. 

O  Sr.  McDErtio?  e  Albuquerque  —  Mas 
isso  é  o  resultado  de  experiências. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  coutradictos 
por  outros,  como  Funclc  e  Metchnikoff. 

Mas,  em  todo  caso,  não  se  chega  a  conclu- 
são alguma.  Que  é  a  varíola  ?  No  ponto  do 
vista  da  doutrina  jenneriana  6  produzida 
por  urrí  bacillo,  vibrião,  protozoário  ?  Não 
se  sabe  o  que  é. 

O  Sr.  Érico  Coeliío— E  a  raiva  ?  Pergun- 
tou-se  a  Pasteur  si  a  raiva  era  microbiana  e 
elle  declarou  que  não  podia  afflrmar.  Entre- 
tanto, V.  Er.  sabe  quo  a  medicina  está  íéita 
no  mundo  inteiro  e  as  inoculações  são  posi- 
tivas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Póde-se  contestar. 
Quando  vier  um  projecto  de  lei  declarando 
aue  todo  individuo  é  virtualmente  um  hy- 
drophobo,  o  que  constituo  um  perigo  publico, 
nessa  occasiâo  discutirei  a  hydrophobia, 
si  as  experiências  da  medicina  victoriosa  não 
tiverem  dado  cabo  de  mim  nessa  época  (ri- 
sadas) ;  si  a  inoculação  compulsória  de  que 
eu  tiver  sido  victima  na  occasião  não  me 
tiver  dado  cabo  da  carcassa  (risadas). 

O  Sr.  Érico  Coelho  — V.  Ex.  está  pro- 
vando que  ó  um  homem  de  uma  illustração 
rara,  raríssima  neste  paiz  (apoiados),  expondo 
o  meu  modo  de  pensar  pelos  meios  ao  meu  al- 
cance. 

Vozes— Per  feitamen  te. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sr.  Presidente, 
(lendo)  o  Congresso  resolve  :  a  vaccinação  e 
revaccinação  contra  a  varíola  são  obriga- 
tórias em  toda  a  Republica. 

O  Sr.Erico  Coelho— laso  é  inconstitucional. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Trata-se  portanto» 
de  dilatar  a  acção  do  Estado. 

O  illustre  relator  diz  que  se  trata  de  um 
dever  moral. 

Ora,  ou  eu  não  me  entendo  mais,  ou  o 
dever  moral  não  é  aquelle  que  se  apoia  na 
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coacção  jurídica  ;  sinâo  é  o  que  se  exerce  ex- 
clusivamente, mercê  dos  impulsos  da  con- 
sciência de  cada  qual,  alimentada  pelos  cos- 
tumes, pela  educação,  pelas  crenças  reli- 
giosas, et«., etc,  nunca  pela  coacção.  Dever 
moral  com  cadeias  o  multas  não  é  dever 
moral  simplesmente.  {Apaia'io:s,) 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— Eu  re- 
sponderei a  V.  Ex.  om  occasião  opportuna. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Aqui  está:  «A 
obrigatoriedade  a  qua  allude  o  projecto  não 
póle  deixar  de  exprimir  slnfto  o  dever 
moral  que  contrahe  todo  e  qualquer  cidadão 
de  por  si  e  pelos  seus  premunir-so. . .» 

Ora,  si  fosse  um  dever  moral,  ora  uma 
questão  a  ser  simplesmente  ensinada ;  o  Es- 
tado multiplicaria  suas  escolas,  vulgarizaria 
ainda  mais  do  que  tem  feito  o  meu  benemé- 
rito amigo,  director  da  instrucção  publica 
desta  Capital,  o  Sr.  Medeiros  de  Albuquer- 
que, o  ensino  a  mãos  largas,  a  mãos  cheias, 
e  todo  mundo  aprenderia  que  vaccinar-se  ó 
um  dever ;  e,  exercendo  este  dever,  em  con- 
sequência da  instrucção  recebida,  pela  intel- 
llgencia  esclarecida,  pelo  conhecimento  das 
más  consequências,  resultantes  do  nSo  cum- 
primento desse  dever,  estaria  no  exercício 
de  um  dever  moral. 

Mas,  si  exige  que  o  individuo  se  vaccine 
com  medo  da  cadeia  e  das  multas,  não  é 
mais  um  dever  jupidico  na  accepção  rigorosa 
do  termo. 

Senhores,  o  illustre  Deputado  neste  iponto 
está  de  inteiro  accordo  com  a  Directoria 
Qeral  de  Saúde  Publica,  que  diz  com  uma 
bonhomia,  com  uma  singeleza,  com  uma 
aantimonia  que  não  se  trata  do  vaccina  com- 
pulsória. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Em  contraste  com  o 
seu  modo  de  agir. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Aqui  está  um  artigo 

gublicado  no  Jornal  do  Commercio  de  ante- 
ontem, que  começa  por  estas  palavras: 
<  Escrevem-nos  da  Directoria  Geral  de  Saúdo 
Publica:  A  vaccinação  obrigatória  não  quer 
dizer  violência;  a  persuasão  continua  a  ser 
como  até  hoje...  » 

Parece-me  que  já  estou  vendo  a  figura  da 
persuasão!  (Risadas.)  Um  carcereiro  com 
um  enorme  molho  de  chaves  da  cadeia  na 
mão,  e  o  meirinho  nos  moldes  que  ainda  não 
se  escreveram  para  este  fim,  pelo  facto  de 
não  ter  querido  pagar  a  multa  que  se  lhe 
impoz  !  Chama-se  isto — persuasão. 

Decididamente  atravessamos  uma  quadra 
excepcional. 

Rerorma-se  atô  o  vocabulário,  o  diccio- 
nario,  o  glossário  da  linguagem  vernácula 
para  se  dizer  que  isso  6  jpersuasSo. 

«Mas  não  será  violência. 


O  que  os  médicos  de  hygiene  levarão  ao 
domicilio  do  povo  é  a  palavra  que  convenee, 
o  argumento  que  persuade  e  o  appello  á  boa 
razão.» 

E'  curioso  !  A  palavra  que  convenee,  o 
appello  á  boa  razão  e  o  argumento  que  per- 
suade pelo  carcereiro  e  meirinhos!  Sm  ma- 
téria de  persuasão  é  a  ultima  palavra. 

Não  ;  trata-se  evidentemente  de  dilatar 
a  acção  do  Estado,  de  alargar  a  e^hera  das 
funcções  que  lhe  sio  commettidas,  de  au- 
gmentar  o  seu  poder  intervencionista. 

Ora,  a  esse  respeito  o  meu  illustrado  ool- 
lega  entrou  em  varias  considerações  sobre 
a  funcção  do  E^atado  e  diz  que  nós,  os  qne 
nos  oppomos  ao  projecto,  temos  um  modo 
singular  de  encarar  a  fúncção  social  e  poli- 
tica do  Estado.  Explica  depois  porque  é 
que  nós  temos  essa  opinião  ;  constata,  assi- 
gnala  essa  singulandade  da  nossa  opinião, 
vae  ás  raízes  dessas  manifestações  deflo^ 
raveis  de  nosso  estado  mental  para  expol-a 
no  nascedouro. 

<  A  convicção  se  impoz,  diz  S.  Ex.« 
ó  verdade,  mas  não  nos  espíritos  tortu- 
rados pela  fé  theologica  ou  pela  sobre* 
vivência  de  concepções  metaphvsicas,  mais 
perigosas  que  aquellas,  porquanto  dá  a  cada 
qual  a  pretenção  de  não  dever  siimo  a  si 
mesmo  todas  as  suas  opiniões.  Eis  o  que 
explica  a  revolta  contra  a  pretendida  oflénsa 
á  dignidade  do  homem  e  a  infalllbilidade 
dos  que  se  arrogam  o  papel  de  guias  espi*- 
rituaes  da  coUectiridade  humana.  Estabe- 
lecidos dess^arte  os  termos  do  problema  que 
define  a  lucta  entre  a  tradi^  religiosa  e  o 
espirito  scientifico,  lucta  aliás  perenne  no 
domiaio  de  todos  os  conhecimentos  huma- 
nos, no  terreno  das  consequências  praticas, 
qual  deve  ser  o  papel  do  Estado  ? 

Si  a  igreja  dogmatisa  e  a  sciencía  define,  o 
Estado  legisla.  » 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Eu 
me  referia  áquelles  que  impugnam  a  ino- 
culação por  considerarem  offensiva  á  digni- 
dade ao  homem  e  não  áqueUes  que  a  im- 
pugnam por  entenderem  que  nao  é  ama 
ÍUncção  social. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  Estado  legisla  ; 
mas  legisla  sobre  toda  a  manifestação  da 
actividade  individual  e  social  ?  O  l^islador. 
ao  fazer  uma  lei,  ao  dar  o  cunho  de  sancção 
material  a  qualquer  mandamento  que,  em 
certo  momento  histórico,  os  poderes  consti- 
tuídos julguem  necessário,  o  Estado  i>6de 
estender  sua  acção  sobro  tudo?  Não. (AjwriM.) 

Um  Sr.  Depitado  —  Pódeí. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  o  Estado  dos 
Incas  com  o  relógio  na  Oatheditd»  onde  se 
marcam  as  horas  em  que  se  devem  sentar  á 


SESSÃO  EM  27  DE  AGOSTO  DE   1904 


597 


mesa  para  almoçar  ou  jantar  ;  ô  o  Estado 
dos  Incas  onde  não  se  deve  beber  vinho  nem 
comer  carne  de  porco,  ó  a  theocracia  substi- 
taida,  naphrase  de  Stuart  Mill,  pelapedan- 
tocracia.  (Apartes.) 

Não,  absolutamente  não.  Sem  saneio  ma- 
terial de  espécie  alguma,  mas  pela  educação, 
pela  persuasão.  O  sacerdote  não  herda,  nâo 
ganha  um  vintém. 

O  Sr.  Medsiros  e  Albuquerque  —  Já 
appellam  para  a  força,  (ffa  outros  apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima,— Não,  appellam 
'  contra  aquelles  que  os  querem  arrastar  pela 
força,   defendem-se    da  força.  (Apartes,)  £' 
curioso. 

Cet  animal  est  três  mcchantf 
Quant  on  Vattaque  il  se  defend. 


Querem  que  se  sigeitem  a  todas  as  injun- 
cções,  sem  leval-os  pela  convicção;  e,  como  se 
oppõem,  appellam  para  a  cadeia.   (Apartes,) 

Sem  maledicência,  parece- se  um  pouco 
com  o  caso  do  Deputado  Varela  no  oopoi- 
mento  que  fez. 

Quem  deu  o  tiro  foi  elle. 

O  Sr.  Eriço  Coelho  —  Antes  de  chegar  a 
esta  idéa  do  Estado  socialista,  havemos  ae 
passar  por  um  período  que  nos  ha  de  deixar 
a  bocca  amarga,  a  anarcMa.  (Trocam-se  loarios 
outros  apartes.  Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Analysemos  o  pro- 
jecto. 

Trata-se  da  dilatar  a  acção  do  Estado,  e 
daqui  a  necessidade  de  se  verificar  si  esta 
coac<^  pôde  ser  confiada  ao  Estado. 

Que  significa  o  artigo  l*"  sinão  o  annel  ini- 
cial da  cadeia,  da  qual  outros  anneis  serão 
amanhã  os  primeiros  ? 

Art.  1«  do  projecto  : 

«  A  vaccinação  e  revaccinação  contra  a 
varíola  são  obrigatórias  em  toda  a  Repu* 
blica  ». 

Art.  1°  do  projecto  de  amanhã : 

<  A  vaccinação  e  i^evacciaação  de  oito  em 
oito  dias  são  obrigatórias  em  toda  a  Repu- 
blica >• 

Art.  1»  do  projecto  de  depois  de  amanhã : 

«  A  vaccina^  e  rovaocinação  contra  o 
cholera  são  obrigatórias;  a  vaccinação  e  re- 
vaccinação contra  a  dl phteria,  contra  a  lepra 
são  obrigatórias  em  toda  a  Republica  >• 

£'  impossível  ?  Não,  Já  está.  aqui,  já  se 
pratica.  Não  ousta  nada  transíbrmar  o  ar- 
tigo- 

O  Sb.  Eaico  Coelho  —  Já  se  praticou,  por 
ordem  do  governo,  a  inoculação  da  lympha 
preparada  pelo  Sr.  Dr.  Domingos  Freire,  nas 
•  escolas  pubUoas. 


£'  verdade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Infelizmente. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  O  governo  achou- 
se  habilitado  a  fò.zer  a  experiência  na  in- 
fância. 

O  Sr.  Barbosa  Uma  *—  Os  succes^os  regis- 
tram*fie»  mas  os  insuccessos  cobrem-n*os  sete 
palmos  de  terra.  (Apartes.) 

Creio  que,  admittido  que  o  Estado  tem 
competência  para  decretar  o  que  se  vê  no 
art.  lo  do  projecto,  ninguém  se  pôde  recusar 
a  reconhecer*lhe  competência  para  esses 
outros  casos  que  figurei,  principalmente 
quando  figuram  já  em  outros  paizes.  E*  ver- 
dade que  os  sábios  da  Europa  lembram  sem- 
pre esses  países  colooiaes. 

«  E'  preciso,  dizia  um  inglez,  creio  que  lard 
Salisbury,  que  não  se  possa  fazer  aos  cida- 
dãos da  6ra-Bretanha  aquellas  cousas  que 
se  fazem  na  própria  índia  ». 

E*  o  caso  de  recordar  a  allegação  feita  por 
am  individuo  processado  por  falsificar  certo 
género... 

O  Sr.  Eriço  Coelho  -—O  xarope  de  quina 
e  ferro  de  Laroohe. 

O  Sr.  Barbosa  Llm a—... ô  para  mandar 
para  o  Brazil  —  allegou  elle  como  atte- 
nuante,  para  onde  se  mandava  no  tempo  das 
Ordenações  do  Reino  tudo  quanto  era  crimi- 
noso de  certo  typo. 

Ora,  si  o  Estado  pôde  hoje— e  não  ha  como 
se  deixar  de  tirar  todos  os  conseotarios 
desta  doutrina— impor  esta  medicina  preven- 
tiva por  inoculação ,  por  injecção  endoder- 
mica,  amanhã  por  que  não  legislar  decre- 
tando que  a  immunisação  pelo  quinino  con- 
tra o  impaludismo  é  obrigatória  ? 

E*  absurdo  ?  Não  ;  aqui  está  a  opinião  do 
uma  notabili  íade,  no  Caduceu,  jornal  muito 
conhecido,  que  aconselha  que  se  torne  obri- 
gatório (como  se  fò.z  neste  projecto)  em 
relação  aos  militares  o  uso  do  quinino  íb^bri- 
cado  pelo  Estado. 

Caduceu,  n.  229. . .  Por  signal  que  ó  o  nu- 
mero em  que  vêem  as  celebres  conclusões  do 
Congresso  Internacional  de  Hygiene  de  Bru- 
zellas,  em  1901. 

Não  é  nenhuma  vulharia,  porque  de  vez 
em  quando  se  costuma  allegar  que  desenter* 
ramos  alfarrábios  o  trazemos  para  aqui  opi- 
niões desarrazoada*!,  que  já  fizeram  o  seu 
tempo. 

O  medico  a  quo  me  refiro  é  <$«>,  ainda  por 
cinoA,  de  modo  que  a  sua  autoridade 
aogmeata;  é  baronet  e  esta  condi(^o  augmen- 
ta  o  peso  da  autoridade  invocada. 

Esse  medico  diz  o  seguinte: 

«  O  mosquito,  e  em  particular  o  a$i4>phâles, 
não    deve  ser  o   unfeo  insecto  apto  para 


598 


AXXAES  DA  GAMARA 


^1        >>< 


transmittir  a  infecção. . .  (refere-se  ao  impa- 
ludismo). A  prophylaxla  não  deverá,  pois, 
limi  tar-se  á  soa  sappressão ...» 

Neste  ponto  approxima-se  de  V.  Ex.  {refe- 
rindo-se  ao  Sr,  Teixeira  Brand(7o)  no  tocante 
á  prophylaxla  da  febre  amarella. 

«  .  • .  Deyerá  também,  pela  dragagem  bem 
comprehendida  dos  terrenos,  procurar  a 
suppres^o  do  maior  numero  desta  sorte  de 
insectos. 

Os  dlveràos  Governos  devem  ter  o  cuidado 
de  prevenir  as  suas  repartições,  as  associa- 
ções commerciaes,  do  papel  do  mosquito  na 
transmissão  do  impaludismo  ;  deveiiLo,  em 
consequência,  fazer  adoptar  por  seus  empre- 
gados todas  as  medidas  de  preoau^o  úteis 
para  se  pôcem  ao  abrigo  dos  picadas  desses 
insectos. 

Força  é  notar  que  muitas  vezes  os  offlciaes 
se  recusam  a  submetter  a  essas  medidas 
preventivas,  crendo  dar  provas  de  pusilla- 
nimidade  sujeitando-sea  ellas. 

Deve-se  reagir  contra  esse  estado  de  espi- 
rito e  obrigar  os  militares  a  todas  essas  pre- 
cauções... > 

Isto  é,  quinino  á,  força,  omquanto  não  se 
dá  oleo  de  ricinum,  o  Uivejiicnt  também  á 
força  !  [Hilaridade,) 

O  Sr.  Teixeira  Brandão  —  Este  pro- 
cesso já  foi  usado  no  tempo  de  Luiz  XIV. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Com  a  diiferença 
que  naquelle  tempo  era  com  uma  grande 
seringa  e  hoje  é  com  a  do  Pravaz  ;  mas  sem- 
pre ó  seringa. 

E,  a  propósito,  Sr.  Presidente,  tenho  uma 
emenda  ao  projecto  do  Sr.  Laurindo  Pitta, 
modiâcando  a  bandeira  nacional  :  em  logar 
de  «Ordem  e  Progresso»,  em  fundo  ictérico 
uma  seringa  cruzada  com  um  chicote.  (Riso,) 

Sem  nenhuma  outra  preoccupaçao,eífereço 
o  plano  desta  outra  bandeira  ao  honrado 
Deputado,  tão  preoccupado  com  os  males 
que  está  produzindo  a  actual . 

E  as  Instrucçôes  brazileiras  ?  As  instru- 
cções  brazileiras,  redigidas  pelo  Sr.  Oswaldo 
Cruz,  também  já  aconselhara  o  quinino. . . 

O  conselhos  da  Directoria  de  Saúde  Pu- 
blica sãortão  insensiveis  que  sô  de  boa  fé 
se  03  pode  chamar  persuasão...  Veijamos... 
pag.  7o  (o  orador  manuseia  um  folheto),  {Lê,) 

A  Commissão  me  desculpará  que  eu  esteija 
abusando  da  sua  benevolência,  fazendo  lei- 
turas aborrecidas,  mas  eu  quero  me  do- 
cumentar.^ 

Da  injecto  de  quinino  não  ficam  cicatrizes 
ou  signaes,  como  acontece  com  a  vaccinação 
ou  i^evaccinação  de  que  fica  cada  cruz  ! . . . 
(Riso),  Mas  as  cicatrizes  ficam  aformoseando 
as  damas,  dando  idéa  da  nova  esthetica  que 
ha  de  prevalecer  em  futuro  prorimo. . . 


Não  ficam  cicatrizes,  mas  ha  de  se  verifi- 
car quem  tomou  primeiro  e  quem  oão  to- 
mou. 

Como  f  Indo-se  á  casa  do  enfermo;  batendo 
palmas  e  perguntando-se-lhe  :  tomou  qui- 
nino ?  Si  não  tomou  tem  de  tomar  á  miaha 
vista.  (Riso). 

€— Mas  o  medico  attestou. . . 

«—Não  basta;  o  medico  não  é  empreigado> 
da  Saúde  Publica. 

Tem  de  tomar  quinino  na  nossa  presença,;»- 
(Riso). 

Assim  como  se  faz  a  guerra  aos  ratos, 
vae-se  fazer  a  destruição  de  tudo  que  for^ 
trapiche  em  que  esteja  depositado  o  arroz, 
que,  ainda  na  opinião  de  snmmidades  que  se 
reuniram  no  Congresso  Medico  deBroxellas. 
deve  ser  destruído. 

Aqui  está: 

Ah  !  nãp  se  cuida  de  supprimir  cousa  certa, 
basta  que  seja  provável.  Foi  provável?  Não 
precisa  esperar  que  seja  certa;  aconselha-se 
logo  a  suppressão. 

Ora,  senhores,  eu  creio  que  esta  cidade 
está  cançada  de  lêr  dolorosas  noticias  a  re- 
speito do  modo  como  o  beribéri  disima  prin- 
cipalmente as  guarnições  de  nossos  navios  e 
os  soldados  aquartelados. 

Hoje  quasi  todas  as  cidades  do  Brazil,  em 
dada  e^;oca,  são  flagellaias  por  essas  mo- 
léstias. 

Hoje  em  toda  a  parte  se  encontra  a  mesma 
moléstia:  Não  seria  até,  certo  ponto  lógico, 
ou  antes,  não  obedeceria  a  um  mesmo  senti- 
mento, ás  mesmas  preoccupações,  o  projeetO' 
de  lei  que  mandasse  supprimir  o  arroz? 
Acceitem-se  todas  as  con^sequencias  desse 
acto,  e  a  lógica  não  consente  que  se  recde 
deante  de  nenhuma  dollas,  e  veremos  que  é 
necessário  destruir  os  armazéns  de  arroz. 

Reconhece  se,  por  essa  fórma,  no  Estado, 
essa  funcção  tutelar  de  coagir  os  seus  co- 
jurisdiclonados  a  tomar  remédio,  impondo- 
lhes,  d  la  longue,  um  typo  de  saúde  official. 

Ah!  Pica  tudo  tarado,  medido,  pesado,, 
com  o  mesmo  feitio!  (Riso,) 

No  fim  de  algum  tempo,  ha  de  se  ter  uuia 
raça  official,  um  typo  de  saúde  por  decreto, 
resultante  dessa  serie  de  intervenções,  mul- 
tiplicadas nos  indivíduos  e,  ainda  mais,  mul- 
tiplicados na  espécie,  através  dos  coeficien- 
tes de  hereditariedade. 

Assim,  o  Estado,  quer  dizar  o.  governo, 
quer  dizer  uns  tantos  indivíduos  que  v&o 
para  o  governo,  quer  dizer  uns  tantos  theo- 
ristas  que  acompanham  os  individues  que 
vão  para  o  governo,  distribuem  a  si  o  di- 
reito de  faier  com  que  se  dê,  em  relação  ao 
tempo  o  que  já  Paschal  dizia  em  relação  aos 
Pyrioeus:  «Verdade  aquém,  mentira  além  !»^ 

Aqui  também :  verdade  hoje,  sendo  inspe- 
ctor de  saúde  o  emineate  Dr.  Nuno  de  An- 


SESSÃO  EM  27  DE  AGOSTO  DE  1904 


599 


drade ;  amanM,  processo  anachronico  extra- 
vagante com  que  se  andou  gastando  dinheiro 
atoa,  quando  a  sciencia  está,  muito  mais 
adiantada  e  uso  de  outros  processos !  E,  de- 
pois, virão  outros  directoi*es  da  hygieno, 
08  processos  s3rão  outros,  e  tudo  em  nome 
da  sciencia  que  parecia  dever  ser  alguma 
coisa  de  estável  sjndo  o  conjucto  das  Íeis 
que  regem  os  phenomenos— leis  da  mesma 
espécie  das  que  i*egem,  por  exemplo,  a  geo- 
metria, da  quo  prende  a  sup3rftcie  da  esphera 
ao  seu  raio,  e  que  ó  a  mesma  desde  Archi- 
medes ;  leis  da  mesma  espécie  dot  que  re- 
gulam o  movimento  dos  astros,  dos  planetas 
nas  suas  orbitas  as  mesmas  desde  o  tempo 
de  Keplor  até  hoje  ! 

Ah!  Mas  aquella  outras  leis  são  parecida^ 
com  as  que  fazemos,  ou  fingimos  que  faze* 
mos,  ou  delegamos  ao  Governo  poderes  para 
que  as  façx  agora,  como  amanha  so;*ão  feitos 
outros  sustentados  todas  oUos,  por  mais  con- 
tradictorias  que  sejam,  c^m  igual  enthusi- 
asmo  official! 

Agora,  pergunta  se  porqua  razão  admit- 
te*S3  no  Estado  e^so  direito  de  proceder 
assim  em  relação  a  individues  sãos,  bons, 
com  saúde,  com  a  sauile  commum,  a  sxude 
que  ô  a  meJia  da  Siude  de  todos  qie 
ainda  não  adquiriram  n3nhuaia  dessas  molés- 
tias? Porque  nidguem  tsm  o  dirdito  —  é  o 
que  se  allega  —do  se  deixar  ficar  em  condi 
coes  do  contrahir  moléstias  contagiosas  e  de 
assim  as  propagar,  fartand>-ee  á  acção 
inmunizante  dos  preparados  e  procassDS  que 
o  Estado  decreta. 

Então,  si  assim  é,  si  ninguém  tem  o  di- 
reito de  ficar  em  condiçõej  de  prejudicar  ao 
próximo,  porqu?,  como  advertiu  muito  bom 
o  illustre  relator,  o  direito  de  cada  um  ter- 
mina e  a  liberdade  de  cada  qual  acaba  onde 
começam  a  liberdade  e  o  direito  dos  outrjs, 
e,  como  muito  bom  recordou  o  illustre  Depu- 
tado, ainda  é  hoje  principio  de  valor  o  invo- 
cado por  Ulpiano,  do  neminen  ledere — porque 
o  Estado,  no  sou  papel  patriarchal,  sicul 
diligens  paterfamilia,  não  vai  mais  longe  na 
sua  lógica,  não  vai  até  onde  estão  os  perigos. 
(Muito  bem,) 

Ha  flagelios  mais  terríveis  do  que  esses 
que  acabo  de  enumerar,  e  chjimam-se  — a 
syphilis  e  a  tuberculose.  (Muito  bem.)  Estes 
encerram  os  maiores  perigos  do  que  os 
supracitados  (apoiodos)\  e  neste  caso,toremos, 
dentro  em  pouco,  por  exemplo,  a  prova  da 
tuberculina  para  os  individues  que  forem 
sentar  praça,  porque  o  exame  microscópico, 
a  simples  auscultação,  a  palpação  e  outros 
processos  propedêuticos  niio  são  sufflcientes 
para  revelar,  no  primeiro  período,  a  ba- 
ciUose  pulmonar.  Neste  caso,  ha  o  processo 
de  Kock. 


E'  allemão  (riso),  deve  ser  o  suprasummo 
da  sciencia.  E  esse  methodo  deve  ser  o  elixir 
das  republicas  felizes,  está  sagrada  pelo  Dr. 
Fausto. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão— V.  Ex.  não  se 
refere  a  mim,  quo  não  fiz  citações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — ...e  nos  ha- 
bilita a  fazer  dentro  em  pouco  os  homun- 
culos  o  a  desgostar  aquella  velha  sanhora 

âue  preferia  os  primitivos  processos  para- 
isiacos  {riso)  em  vez  das  retortas  dos  gran- 
des alchimistas. 

Não  queremos  tubarculosos  nem  indiví- 
duos que  estejam  no  primeiro  período  da 
tuberculose... 

Com  a  injecção  da  tuberculina  de  Kock  e 
pela  reacção  febril  vai  se  demonstrar  se 
existe  algum  granuloma,  alguma  pequena 
alteração  comprobatória  do  sujet  do  caso  cli- 
nico de  estatística  do  n.  2.325.  Perdemos  até 
os  nomes,  mas  pouco  importa. . . 

Chefe  de  familia  ou  não,  é  um  iadividiio 
que  se  está  rebollando  contra  o  papel  tutel- 
lar  do  Estado  que  o  quer  premunir  para  que 
não  venha  a  ser  um  perigo  publico,  uma 
ameaça  á  collectivid  ide,  contrahindo  a  tu- 
berculose e  conseguintemente  transforman- 
do se  em  um  fÓ30  do  mais  perigoso  de  todos 
os  contágios,  mais  perigo :!0  que  as  moléstias 
emoticas,  e  por  isto  a  Directoria  de  Hygione 
se  arroga  o  dii*dito  de  entrar  em  njssas  casas, 
penetrar  em  nossos  laroj  pxra  exorcor  essa 
vigilância  i  npertinente,  confiada  a  sous  de- 
legados clínicos  em  plono  período  da  tuber- 
culose aberta. 

Ah  !  Ma^  estes...  (riso)  pertencem  ao  col- 
legio  sacerdotal  c  ha  una  Deus  que  vela  sobre 
todos  elloji. 

Si  os  profinos  podem,  sor  attiagidos ;  todos 
os  outros,  nã) !  Elles  podem  sahir  d3  uma 
casa  onde  acabam  de  verificar  um  ou  mais 
casos  de  variola  cjnfiuente  ou  hemorrhagica, 
e  tsm  o  direito  de  penetrar  na  casa  visinha 
para  exercer  a  persuasão  (riso),  vaccinando 
03  que  nãa  querem  se  vaccinar. 

E  depois  d  ir  se-ha  que  isto  não  contribuo 
para  alargar  a  área  da  epidemia  nem  au- 
gmentar  a  sua  intensidade.  Não,  o  que  con- 
tribuo ó  esta  seita  damninha,  cuja  opinião 
clama  no  espirito  publico,  augmentando  o 
numero  de  ignorantes  contra  a  vaccinação. 
Esta  seita  que  sem  elementos  ofiOlciaes. 
sem  empregos  para  distribuir,  sem  aspi- 
ração a  cargo  nenhum,  nem  prémios  que 
saiam  do  thesouro,  sem  dinheiro  que  possa 
valor  mais  do  que  a  palavra  exercida  em  um 
paiz  em  que  a  preiica  ainda  não  foi  prohi- 
bida,  (apoiados),  com  a  uoica  arma  de  que 
está  armada,  o  desinteresse  abnogado,  esta 
seita  coage  a  população  a  recusar-se  a  vacci- 
nação, diminuindo  o  numero  de  vaccinaçõe^ 


soo 
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aati  yariolioas,  preferindo  morrer  a  se  sub- 
metter. .. 

Sim,  isto  6  que  contribue,  e  contra  isto  o 
portador  das  doutrinas  officiaes,  yem  e  diz, 
ao  povo  soberano:  —  Eu  teu  representante, 
mando  mais  do  que  tu«  que  me  mandastes 
para  aqui,  te  imponho,  neste  paiz  em  que 
reina  a  democracia,  as  doutiinas  que  prego  e 
que  íúi  beber  nos  directores  do  Instituto  Pas- 
teur... 

E  muitiplicam-se  as  conferencias  com  as 
autoridades  superiores,  para  dizer-lhes:  eu 
não  posso  regular  a  epidemia  da  yariola ;  eu 
preciso  dos  meios  de  forçar  a  cada  um^  a 
todos  a  se  vaccinarem. . . 

E  recorre- se   então,  já  aâo  mais  á  Alie' 
manha,  mas  á  Prússia.  ct\jo  regimen  é  o  su- 
prasumo  das  idóas  acariciadas  pela  Repu- 
Dlica,  cuja  base  se  disse  que  era  é  a  fraterni- 
dade. (Muito  bem,) 

Aqui  está.  Laban,  tractado  de  direito  pu- 
blico, allemão. 

Na  Allemanha  a  obrigatorieiade  é  a  que 
pôde  resultar  iodirectamente  de  um  certo 
numero  de  medidas  que  se  limitam  a  multas 
e  uns  poucos  dia  de  prisão.  Si  o  individuo 

Saga  a  mulU,  si  o  individuo  padece  aquelles 
ias  de  prisão,  fica  nisso  a  intervenção  do 
Estado  na  Prússia,  não ;  na  Prússia  é  a  ferro 
e  fogo.  Si  o  individuo  oão  se  vaccioa, 
agarra-se,  laça-se,  leva-se  ao  mourão  e 
ferra-se. 

Aqui  está  Laban,  pag.  121 .  (Lê)  : 
Na  Prússia  o  essencial  é  vaccinar-se  ; 
paga-se  a  multa,  na  primeira  reincidência 
vae-se  á  cadeia,  e  si  ainda  assim  o  individuo 
não  se  deixa  vaccinar,  é  agarrado  e  vacci- 
nado  á  força ! 

O  Sr.  Ebico  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sei  que  ha  um 
certo  numero  de  cautelas  ;  entre  outras,  por 
exemplo,  cousa  que  nunca  vi  no  Brazil,  ha 
médicos  que  vão  para  a  cadeia.  Lá  não  âca 
só  no  código,  como  entre  nós  ;  a  responsa- 
bilidade profissional :  o  crime  profissional, 
é  uma  realidade.  E  Morach  cita  varies  casos 
de  individues  que  padeceram  seis  e  oito  me- 
zes  de  prisão,  médicos  diplomados  e  empre- 
gados ae  saúde,  por  haverem  transmittido 
com  a  vaocina  syphilis. 

Ah  l  mas  isto  era  no  tempo  da  vaccina 
humanisada  ! 

E  nós  temos  a  vaccina  humanisada  :  {Lê.) 

Neste  Congresso  a  que  me  referi  ha  pouco, 
de  hygieae,  reunido  em  Bruxellas  em  1901, 
aeoBselha  -se  que  se  empregue,  no  caso  em 
que  não  se  encontre  animaes  em  que  se  âiça 
a  cultura  da  pústula  vaccinioa,  o  burro, 
para  ver  se   elle  presta-se  a  este  papel. 

{Ri  MO). 


Verificado  que  não  ha  nada  qme  sim. 
póde-se  usar  da  vaccina  humanisada.  Aqui 
não  se  precisa  appeliar  para  o  burro  (riso)  : 
já  se  cogita  da  vaccina  humanisada. 

Nós  chegaremos  lá,  a  este  caso  de  vacciai 
e  do  exame,  debaixo  de  todos  os  asi>ecto8  qTje 
nos  leva  a  theoria  chamada  de  —  infecções. 
secundarias  para  o  doutor ;  para  o  doente 
não  teem  nada  de  secundarias.         _ 

Senhores,  declarou^se  que  nós  nao  somos 
um  conselho   nem  congresso  de  doutores  ; 
todavia,  temos  uma  commissão  de    Instru- 
cção  e  Saúde  Publica  que,  nos  pareceres  que 
elabora,  invoca  razoes  de  sciencia.    L.ogo, 
qoem  os  impugna  tem  de  faier  da  Araqaeza 
força  e  ver  si  não  houve  equivoco  na  melhor 
das  intenções,  quando  os  collegas  fundamen- 
taram suas  opiniões,  pois  que  os  intuitos  que 
os  animam  são  sempre  tão  dignos  como   o 
dos  collegas  que  se  oppõem  ás  suas  opiniões. 
Nós  nem  poderiamos  coUocar  taes  questoe- 
no  terreno  acanhado  e  ingrato  das  opposi^ 
çõespessoaes. 

« O  Estado  quer  prevenir,  quer  evitar, 
fazer  prophylaxia.» 

Prophylaxia  ô  grego,  fica  mais  bonito  :  ô 
para  épater  les  bourgeois.  E'  a  mesma  razão 
por  que  muita  gente  quer  a  missa  em  latim. 
Sursum  corda  diz-se  em  certa  occasião;  não 
se  diz  :  — elevem  os  corações  ( risadas), 

O  Estado  quer  fazer  outra  hygiene  com- 
pulsória. 

Por  que  forma  ?  Pelo  estabulo  do  mere- 
trício, que  a  Allemanha  tem.  ..Â  Allemanha, 
quo  anda  na  vanguarda  da  civilisação,  que 
tem  o  conceito  da  alta  magestado,  do  regi- 
mon  das  casernas,  a  Allemanha  que  (^  o 
nosso  único  modelo  ! . .  • 

Nós  não  temos  um  certo  numero  de  pos- 
tulados básicos  dos  quaes  devamos  partir 
para  o  des  lobramento  da  nossa  actividade 
legislativa;  nós  não  olhamos  em  todo  o 
mundo  civilisado  e  não  vamos  buscar  o  que 
nos  aproveita  no  exemplo  da  democracia 
suissa,  da  velha  Grã-Bretanha  tão  ciosa  de 
suas  liberdades  (muito  bem  ;  muito  bem). 

Não;  nós  vamos  buscar  o  exemplo  da  Alle- 
manha encasernada,  da  Allemanha  de  ferro 
e  fogo,  da  Allemanha  de  Otton  von  Bis- 
marck,  pois  a  Allemanha  tem  a  estabulagem 
do  meretrido. 

Porque  ?  Pelos  mesmos  ílindameatos;  por- 
que a  syphilis  é  capaz  de  causxr  muito 
maiores  males  não  só  aos  contemporâneos 
como  á  prole,  estendendo-se  sobre  o  fotnro 
como  a  mais  deplorável  das  sombras  si- 
nistras, 

A  policia  de  procrea^,  a  curicultura  pre* 
ventiva  se  exerço  para  que  o  Estado  omni-  ' 
soiente,  o  Estado  nantosopho,  finja  que  sabe 
tudo,  que  pôde  tudo  e  tem  o   direito  de  tudo 
fazer;  que  elle  tudo  fazendo  por  tal  íSrma 
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lã  ^  faz  sempre  bem  e  não  ftiz  mal  algum,  nesse 

^4s  zelo  cé^Otendemonioliado  de  um  hierophaata 

•^^  do  antigo  Egypto. 

^j^  Dahi  ainda  a  circumcisão  dos  recem-nas- 

^^'^  eidos...  (Apoiados,) 

i><i*'         O  Sr.  Erico  Coelho— Ou  na  occasião  em 
-:'     que  íbrem  chamados  para  o  serviço  militar. 

O  Sr.  Barbosa  Líbia — .. .  a  caderneta  poli- 
cial com  coupons,  obrigados  os  homens  á  in* 
specção  semanal,  porque  não  se  pôde  dividir 
a  humanidade  em  duas  partes,uma  inspeccio- 
nada e  outra  não,  o  mais  ainda,a  regulamen- 
tação do  casamento,de  accordo  com  certa  es- 
cola de  civilistas,  que  acceitassem  as  propo- 
sições, as  afflrmações  daquelles  que  se  filiam 
á  escola  em  que  em  Portagal  clinica  Abel  de 
Andrade,  escola  pela  qual  o  casamento,  ga- 
rantido pelo  Estado,  além  de  todas  as  caute* 
las  assecuratorias  no  tocante  aos  laços  de  con- 
sanguinidade, ultrapassa  esse  aspecto  zoote* 
chnico,  vae  mais  longe  e  exige  attestado  de 
vacpina  e  outros,  de  accordo  com  Brieux,  para 
que  se  faça  a  felicidade  dothalamo  conjugal. 
E'  o  Estado  velando  sobre  o  cidadão  de  hoje 
e  sobre  o  de  amanhã;  ó  o  Estado  creando  um 
Estado  book  para  os  nubentes,  esse  mesmo 
Estado  que  proscreve,  como  uma  das  calami- 
dades na  sociedade  moderna,  a  tavolagem,  o 
jogo  de  azar,  mas  que  tem  o  cuidado  de  fa- 
zer uma  excepção  para  um  turf,  onde  os 
sportman  íh.zem  jogos  de  aposta,  pardem  rios 
de  dinheiro  empoules  e  tratam  do  aparfeiçoa- 
mento  da  raça  cavallar...  Estado  paternal, 
ha  de  procurar,  por  esse  processo,  fazer  que 
o  proletário,  em  vez  de  vegetar  pelo  modo 
mais  doloroso  possível  em  pocilgas  e  corti- 
ços, alcance  aquelle  bem-estar  que  os  lords  e 
a  burguezia  plutocrata  proporcionam  aos  pnr- 
sang,  que  se  lavam  com  vinho  do  Porto  e  aos 
javardos,  que  se  engordam  para  serem  mos- 
trados com  vaidade,  como  prova  da  compe- 
tência profissional  do  criador. 

O  Estado  continua  na  sua  marcha.  Ah  !  O 
Congresso  será  lógico. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  E  havemos 
de  ter  o  pago. 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  La  iitberculose 
c*est  um  mal  de  misère.,,  palavras  de 
Brouardel.  A  febre  typhoide,  o  typho  equar- 
torial  são  moléstias  da  miséria. 

O  Estado,  que  previne,  que  vae  ao  en- 
contro dessas  cajsas  perigosas,  o  Estado  vae 
abolir  a  miséria  por  decreto;  o  Congresso, 
nesta  sua  preocupação  previdente,  vae  vo- 
tar aquella  emenda  que  no  anno  passado,  na 
preocupação  lógica  que  me  dominava,  sub- 
metti  ao  seu  critério  e  ellerepelliu,  aquella 
que  obriga  ao  Estado  que  cure  de  todas  as 
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estalagens  e  cortiços,  como  habitações  in- 
fectas, que  devem  ser  interdiotas  ás  claoses 
pobres  (muUos  apoiados)  porque  não  é  crime 
quo  o  Estado  queira  que  100.000  proletários 
acampem  nas  praças  desta  Capital !  (Muito 
bem,) 

Sr.  Presidente,  Brouardel,  depois  de  ter 
dito  que  a  tubercalose  é  um  mal  da  miséria, 
accrescenta:  «Meios  de  combatel-a. . .» 

Ah!  o  Estado  prop5e-se  a  combater  a  to- 
das estas  enfermidades  contagiosas  (e  oppor- 
tunamente  verificaremos  o  valor  aesta  dis- 
tincção  do  ponto  de  vista  politico,  jurídico  e 
legislativo)!  Pois  bem:  meios  de  combatel-a: 
melhoria  dos  salários,  da  alimentação,  da 
moradia,  dos  vestuários  e  melhor  regula- 
mentação do  trabalho». 

O  Estado  propõe-se  a  fazel-o  ? 

«As  cidades,— completa  elle— que  serão  do- 
tadas de  a^ua  pura,  que  terão  casas  assoladas 
e  cujas  dejecções  serão  removidas  sem  con- 
tacto possivel  com  o  ar  e  com  a  agua,  nada 
terão  a  temer  das  epidemias  !  Elias  serão  de 
rocha  c  os  germens  morrerâo  no   seu  solo  !» 

E  o  que  se  tem  feito  ? 

Andae  ahi  assim  pelas  ruas  próximas  do 
centro  da  Capital  e  dae-me  noticia  da  quan- 
tidade de  agua  propinada  a  cada  habitante, 
para  usos  domésticos  os  mais  indispensáveis 
{apoiados);  dae-me  noticia  da  fiscalização  des- 
ta poderosa  companhia,  chamada,  por  ironia 
—melhoramentos  da  cidade—  City  Improee- 
ments;  e  dizei-me  o  que  ó  essa  atmosphera 
mephytica  e  nauseabunda  que  se  respira 
em  certas  ruas,  onde  se  tem  a  infeliciclade 
de  encontrar  os  grandes  tambores  coUoca* 
dos  sobre  as  galerias  mestras  de^se  serviço  ? 

Antes  disso,  dizei-me  o  que  ^ão  os  hospi- 
taes,  o  que  é  o  transporte  dos  doentes,  como 
é  que  elle  se  faz,  como  ó  que  se  faz  essa  con- 
ducção  de  Cascadura  atô  aqui;  e  não  venhaes 
depois  dizer  que  é  porque  ninguém  se  vac- 
cina  que  a  epedemia  da  varíola  tem  alarga- 
do extraordinariamente  a  sua  área  de  acção! 
(Apoiados.) 

Aliás,  Sr.  Presidente,  ó  curiosa  a  argu- 
mentação daqueiles  que  entre  nós  querem 
arrancar  leis  desta  natureza,  leis  .de  exce- 
pção, verdadeiros  estados  de  sitio  dos  quaes 
se  pôde  dizer  o  que  Cicero  dizia  em  relação 
á  situação  militar  creada  pela  oivilisação 
romana:  Inter  morbtis  silent  leges, 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Estou  gostando; 
V.  b.,  que  ainda  ha  pouco  censurava  o  la- 
tim... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  não  censurava; 
assignalava  um  facto,  tanto  que  sinto  não 
estar  tão  íkmiliarizado  oom  o  idioma  de  Ci- 
cero, quanto  o  meu  digno  mestre. 

Ora,  pôde  um  individuo  qualquer  furtar, 
se  a  esse  ooiguncto  de  providencias  legi^ 
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iiyaa  que  eu  ideei  como  conaectarios  lógicos 
doart.  l^do  prolecto  que  vamos  votar  ?E' 
licito  a  um  individuo,  a  quem  não  se  reco- 
nhece o  direito  de  fUrtar-se  á  vaccinação 
anti-variolici,  esse  outro  direito  de  furtar-se 
a  todaa  essas  outras  providencias  da  mesma 
espécie,  do  mesmo  género  ?  Não  ;  dirá  a  ló- 
gica que  ampai*a  o  art.  I<»  do  projecto  em 
debat  n  porque  o  individuo  que  se  furta  a 
tcôoutois  precauções  do  Estado,  do  Estado 
pater  /hm i/ta, abusa  da  liberdade  para  alterum 
ledere,  E*  a  prole  que  elle  prejudica  e  enve- 
nena, é  a  sociedade  que  olle  inça  de  crimi- 
nosos natos  e  de  impulsivos,  desde  o  duplo 
problema  do  alcoolismo  —  Código  Penal, 
art.  376  (e  nós  estamos  caracterizando  o 
feitio  do  nosso  Estado- Republica  com  um 
instituto  jurídico,  com  um  documento  an 
terior  á  nossa  Constituição,  ao  que  ahi  está, 
vigente) — e  do  panperismo,  com  escala  pela 
mendicidade,  art.362,  cpola  vagabundagem, 
art.  392. 

Releiamos  esses  artigos,  para  commontar 
rapidamente  a  situado  a  que  chega  o  Es- 
tado quando  se  mette  a  legislar  sobre  todos 
os  detalhes  da  actividade  social . 

Vejamos.   cArt.  392.  Mendigar...» 

Senhores,  vejamos  bem,  neste  regimen  de 
fraternidade,  vejamos  bem  até  onde  vae 
o  papel  do  Estado,  si  6  quo  elie  tomum 
Código  Penal  para  ser  cumprido  e  ei- 
ecutado. 

<Mendigar,sGndo  inhabil  para  trabalhar...» 

E'  o  aleijado,  é  o  estropiado,  que  o  código 
reconhece  que  não  podo  trabalhar  ;  o  o  mi- 
sérrimo que,  si  mendigar,  si  fizer  um  appel- 
lo  ao  coração  de  seus  comtemporaneos,  si 
lhes  prestar  o  serviço  valiosíssimo  de  lhes 
oducar  o  altruísmo  (muito  bem),  si  lhes 
prestar  e:S0  serviço  inestimável  ae  levan- 
tar-lhes  a  generosidade,  de  lhes  faier  subir 
o  corado  até  os  paramos  onde  a  fraterni- 
dade reina  deveras,  é  esse  individuo  que,  si 
mendigar  nos  togares  onde  existem  hospícios 
e  asylos  para  mendigos»,  terá  a  «pena  de  pri- 
são cellular  por  cinco  a  15  dias». 

Temos  um  hospício,  um  asylo  para 
mendigos  ;  ahi  estarão  uns  150  mendigos  ; 
mas  ha  150  outros,  ha  300,  ha  400  outros, 
estropiados,  cegos,  aleijados,  q^ue  toem  de 
estender  a  mão  á  cirldade  publica. 

Ah !  Mas  a  policia  tem  olhos  vigilantes 
para  esses  vagabundos  ;  toca  a  afastal-os, 
para  que  não  perturbem  as  vistas  do  burguez 
apatacado,  que  passa  no  seu  hond  de  ceroulas, 
para  o  Theatro  Lyrico  !. . .  (Riso,) 

O  que  o  Estado  quer  é  velar  pelo  bem*es- 
tar  da  burgue/ia  gosadora  ! 

O  Estado  não  se  preoccupa  absolutamente 
com  os  soífrimentos  da  sociedade  inteira  ; 
o  Estado,  ao  serviço  de  uma  classe  que  do- 
mina, absolutamente  não  se  lembra  daquel- 


)es  ]^ra  os  quaes  o  granie  Paulo  sysie- 
matizou  o  mais  bello  dos  sentimeatos — Ch4>' 
ritas  !  (muito  bem  ;  muito  bem.) 

Contra  a  oocupação  !    Pois  então   não    ha 
centenas  de  compatriotas  que  queiram  tomar 
occupação  ?  E  dependo  delles  ?   E  eiles  po- 
derão inventar  uma  época  de  crise,  irama. 
verdadeira  quadra  de  estruggU  for  life,  ellas 
poderio  inventar  meios   iicitos  capazes  de 
prover  sua  existência  ?   Si  não  inventarem 
o  Estado  tem  o  trabalho  compulsório.  Como  f 
Não    dando  trabalho  e  mandando  para  a 
cadeia  aquelles  que  não  o  adquirem. 

Vê  a  Camará  —  vaccinação  compulsória^ 
abastança  compulsória,  ti-abalho  compulsório, 
ainda  que  não  haja  iustrucção  compulsória. 

Só  não  é  compulsória  a  religião,  única 
conquista  que  a  Republica  fez.  E  sabe  Deus 
si  amanhã,  invocando  alguns  argumentos,  se 
não  virá  dizer:  €  quem  não  for  catholico 
não  poderá  exercer  cargo  publico  1»  Porqae, 
senhores,  si  se  olhar  para  o  exemplo  da 
Allemanha,  não  é  muito  que  qualquer  dostes 
dias  se  adopte  o  exemplo  da  America  do 
Norte,  que  prohibe  que  o  atheu  tenha  en- 
trada nas  repartições  publicas. 

Ah  I  O  Estado  é  de  preoccupação  noorali- 
sadora,  que  encanta. 

Toma  chá  unicamente.  Tomou  álcool,  por 
qualquer  maneira  tem  de  ir  para  a  cadeia, 
salvo  ^1  for  poeta  ou  laureado  escriptorde 
bonitos  opinicios  das  virtudes  govername^n- 
taes. 

E  então  si  apresentar  á  animosidade  pu* 
Mica  esta  seita  damninhjt  dos  positivistas,  u 
seu  merecimento  cresce  extraordinariamente 
e  faz  jus  a  bjns  empregos  em  vez  de  andar 
ás  voltas  com  o  reles  paraty,  galgando  pa- 
ramos a  que  conduzam  o  kúmmel  e  o  hirsch 
(riso.) 

€  Embriagar-se  por  habito,  ou  apresen- 
tar-se  em  publico  em  estado  de  embriaguez 
manifesta»  diz  o  código,  art.  395:  tpena  de 
pri^ão  cellular  por  um  a  três  mezes». 

Quando  se  falia  €o  Estado»,  parece  uma 
entidade  que  lembra  um  pouco  oste  Deus 
que  está  cm  toda  parte  e  não  está  em  parte 
alguma.  O  Estado,  entidade  mysteriosa  i  Maa 
o  que  é  o  governo  em  linguagem  mais  com- 
mum  ?  E*  o  Individuo  que  está  governando, 
apoiado  por  um  partido  que  approva  tudo  o 
que  elle  quer ;  é  o  individuo  que,  apoiado 
num  agrupamento  occasional,  que  manda 
hoje  fazer  isio,  emquanto  não  vem  um  outro 
agrupamento,  no  dia  seguinte,  mandar  fa- 
zer o  contrario. 

B*  este  o  estado  precário,  sem  bússola, 
sem  doutrinação  cer&  I 

Senhores,  uma  differeoça,  uma  profunda 
differença  (e  aqui,  um  ponto  que  me  ia  esca- 
pando) disse  um  illustrado  clinico  desta  Ca- 


SESSÃO  EM  27  DE  AGOSTO  DE  1904 


603' 


pitai,  em  artigo  a  que  emprestou  a  sua  as- 
signatura,  o  seguinte  : 

€  A  opposição  mais  violenta  contra  a  vaccina 
tem  partido  dos  Srs,  positivistas^  tanto  na 
tribuna  do  parlamento  como  nos  ineditoriaes 
da  imprensa.  São  sempte  os  mesmos,  irri- 
tantes ^intolerantes  contra  tudo  quanto  lhes  affe* 
cta  o  credo,^ 

Na  tribuna  do  parlamento ;  por  mais  que 
eu  não  quizesse  reconhecer,  é  evidente  que 
a  aliusão  ô  ao  audacioso  orador  que  se  man 
U3m  na  tribuna  : 

€  O  povo  não  comprehende  estas  subtilezas, 
c  estes  pescadores  também  gostam  de  pescar 
em  aguas  turvas:^. 

Este  artigo  foi  publicado  no  Brasil  Medico, 
por  um  illustrado  profissional,  que  nos  dá 
testemunho  da  sua  admirável  tolerância,  e 
do  modo  como  seu  espirito  está  apercebido 
para  ler  e  ouvir  a  contradicta  que  alguns 
de  seus  compatriotas  ousam  apresentar. 

Senhores,  uma  cousa  6  a  situação  exce- 
pcional, em  regra  momentânea,  creada  por 
uma  sociedade  para  uma  pandemia  que  faz 
explosão  em  um  dado  momento,  nesta  ou  na- 
quella  cidade,  e  outra  cousa  é  o 'estado  per- 
manente, oreado  por  essa  doutrina  do  pro- 
phylaxia  d  outrance.  No  primeiro  caso,  os 
governos  instituem  commisisoes  mais  ou  me- 
nos dispendiosas;  não  se  olha,  nem  se  podo 
olhar  para  as  despezas;  os  orçamentos  não 
podem  ser  feitos  com  grande  approximação; 
u  Estado,  a  Municipalidade,  emtlm,  os  pode- 
res públicos,  em  cada  uma  destas  zonas  fla- 
^elladas  por  uma  pandemia,  nomeiam  com- 
missões,  designam  Ainccioaarios  propostos 
ás  providencias  indispensáveis  a  jugular  o 
ílagelio.  Passados  4,  6  e  8  mezes,  extincta 
a  calamidade,  tsm-se  feito  uma  certa  des- 
peza;  e  cada  um  daquelles  funccionarios  pro- 
visórios volta  ás  suas  occupações  habituaes; 
não  é,  portanto,  umm;)io  d^  vida.  (Apoiados,) 

Agora,  oopposto. 

O  Estado  nao  espera  que  o  individuo  es- 
teja coberto  de  pústulas,  que  se  trate  de  um 
leproso  ou  de  um  morphetico.  para  afastal-o 
do  convívio  social,  para  adoptar  um  certo 
numei*o  de  providencias  que  diminuam  o 
perigo  do  contagio  ;  não.  o  Estado,  ou  antes, 
os  theoristas  em  que  elle  se  apoia,  os  douto- 
res, que  não  são  interesseiros,  os  doutriná- 
rios, que  não  são  pescadores  de  aguas  turvas, 
esses  inventam  a  theoria  que  todo  individuo 
são.  por  mais  vigorosa  que  seja  a  sua  saúde, 
por  mais  que  elle  seja  typo  normal  de  um 
homem  valido,  6  virtualmente,  ô  coi\jectu- 
ralmente,  é  potencialmente,  para  empregar 
a  phrase  da  moda,  um  fhturo  doente  de  va- 
ríola, e  por  que  não  de  tudo  quanto  é  enfer- 
midade contagiosa  ? 

Nesse  caso,  o  Estado,  em  vez  daquolle 
apparelho  imposto  por  uma  situado  mo- 


mentânea, creado  para  uma  calamidade  pas- 
sageira, o  Estado  trata  de  crear,  com  todas 
as  peças,  um  apparelho  permanente,  em  que 
multiplica  o  numero  de  empregos  {apoiados)^ 
o  numero  de  encargos,  o  numero  de  profissio- 
naes,  e,  ao  passo  que  nós  nos  recusamos  aqui. 
á  elevação  de  um  salário  de  operários  a  mais^ 
500  réis  diários ;  ao  passo  que  o  Senado  re- 
cusa, depois  de  ter  ido  destaCasa,  um  projecto 
de  lei,  destinado  a  amparar  ao  menos  até  o. 
fim  do  anno  os  operários  que  trabalham  em 
obras  extraordinárias  no  Arsenal  de  Mari- 
nha ;  ao  passo  que  tudo  isso  se  íazia  com 
300:000$,  decretam-se  vencimentos  de  14,. 
16  e  18  contos  de  réis  por  anno  para  profls 
sionaes  que  se  multiplicam,  que  se  remulti- 
plicam,  tanto  mais  quando  mais  se  genera- 
lizar esta  theoria,  esta  doutrina,  em  relação- 
á  qual  o  artigo  1®  do  projecto  em  debate  ô* 
apenas  o  primeiro  annel  da  cadeia  que  eu 
venho  descrevendo. 

Essa  é  a  minha  i^esposta,  sim,  a  dou  eu,  o 
menos  competente  (não  apoiados  geraes)  da- 
quelles tão  brutalmente  aggredidos,  eu  que 
não  quero  nenhum  desses  empregos,  que 
não  especulo  com  o  sol,  recordando  que  os 
quo  teem  conseguido  calar  no  animo  publico» 
pi*egando  suas  doutrinas,  esses  não  são,  nem 
eleitores,  nem  Deputados,  nem  Senadores, 
não  querem  empregos  publicas,  só  querem 
uma  cousa— que  em  uma  republica  nunca  se 
negue  a  liberdade  de  pr^ar  suas  convicçoâs 
{muitos  apoiados),  o  direito  de  abnegar -se  e 
desinteressar-se  por  ellas.  (Muito  bem). 

Que  intolerância  é  esta  de  que  o  Deputado 
alvejado  por  este  artigo  deu  prova  ? 

clntolerantes,  irritadamente  intolerantes 
contra  tudo  que  lhes  aíTecta  os  créditos.» 

A  Constituído  da  Republica,  moldada  de- 
alguma  sorte  peU  Constituição  da  Suissa, 
em  muitos  pontos  infelizmente  não  o  foi ; 
em  muitos  outros,  como  na  quostão  da  vacci- 
nação,  não  se  quiz  saber  da  Constitui^  da 
Suissa  republicana,  preferiu-se  a  allemã . 

Na  Constituído  da  Confederação  Helvética 
oncontra-sc  iste  : 

€  Não  podem  ser  erigidos  bispados  no  ter- 
ritório suisso  sem  approvação  da  confe- 
deração. 

Art.  51 .  A  ordem  dos  jesuítas  e  as  socie- 
dades que  lhe  são  filiaes  não  podem  S3r  rece- 
bidas em  parte  alguma  da  Suissa,  e  é  inter— 
dieta  a  seus  membros  toda  a  acção  na  igreja 
e  na  escola. 

Esta  prohibição  também  se  pôde  estender, 
por  decisão  federal, a  outras  ordens  religiosas, 
cnja  acção  for  perigosa  para  o  Estado  ou 
perturbar  a  paz  entre  os  credos  religiosos. 

Art.  62.  E'  prohibido   fundar  novos  con- 
ventos ou  ordens  religiosas  e  restabalecer  os 
que  foram  supprimiuos.» 
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OproJQoto  da  Constituição  da  Republica 
dizia: 

«Todos  os  indivíduos  e  confissões  roligio- 
sas  podem  exercer  publica  e  livremente  o  seu 
culto,  associando* se  para  esse  fim  e  adqui- 
rindo bens,  observados  os  limites  postos 
pelas  leis  de  mâo  morta.» 

Primeira  excepção  feita  relativamente  áa 
associações  religiosas. 

€  A  Republica  só  reconhece  o  casamento 
civil,  que  precederá  sempre  as  cerimooias 
religiosas  de  qualquer  cuLtj.  Excluida  do 
paiz  a  companhia  dosjesuitas,  etc.» 

Especialmente  ahi  a  esse  paragrapho — é 
excluída  a  companhia  dos  jesuitas-nleu  com- 
bate irritantemente  intolerante  o  Deputado 
que  já  então  era  criticado  por  ser  sympatbico 
ao  poiiitivismo,  deu  combato  em  prol  da  li- 
berdade de  todas  as  igrejas;  a  sua  intolerância 
consistia  em  pregar  a  tolerância,  ao  passo 
que  a  tolerância  daquelles  que  o  aggridem 
consiste  em  dizer,  em  final  de  folhetins  de 
um  de  nossos  jornalistas,  que  é  pena  Torque- 
mada  não  resusoitar  para  so  queimarem  os 
que  estivessem  com  essas  seitas  damninhas, 
que  tanto  teem  prejudicado  a  Republica. 

Está  aqui  a  resposta  que  devia  dar,  na 
minha  orientação,  não  ao  patrício  injusto 
que,  por  essa  forma,  nos  aggrediu,  mas  ao 
conjunto  de  meus  concidadãos,  a  quem  devo 
sempre  me  esforçar  por  demonstrar  que 
nesta  tribuna  o  que  me  anima  é  o  mais 
entranhado  amor  pelas  liberdades  funda- 
mentaes   da   Republica.    (  Apoia  los  ;  muito 

Aqui  se  tem  dito,em  um  artigo  devido  á  Di- 
rectoria de  Saúde  Publica,  que  não  são  mé- 
dicos empregados  da  Hygiene  os  que  teom 
de  intervir  :  6  o  medico  da  família.  Não  ha 
tal.  Isto  me  faz  lembrar  o  compromisso, 
tomado  aqui  o  anno  passado,  em  relação  a 
um  certo  numero  de  conquistas  que  nós  ima- 
ginávamos ter  feito,  por  occasião  de  se 
votar  o  projecto  que  ó  hoje  o  actual  código 
de  torturas.  Por  este  i*eguiamento  veriflcarS) 
que  os  médicos  que  teem  de  exercer  essa 
missão  são  os  próprios  medisos  da  &iude  Pu- 
blica. 

Daqui  a  pouco  voltarei  a  este  x)onto. 

Basta  dizer,  Sr.  Presidente,  que,  por  esse 
regulamento,  o  diagnostico  que  tem  do  pre- 
valecer é  o  diagnostico  formulado  pelos  dele- 
gados de  saúde.  Tal  clinico  não  tem  até  hoje 
competência  alguma,  sinão  muito  precária, 
em  face  daquella  que  ó  deferida  offlcíalmente 
ao  empregado  dessa  repartição  publica ; 
Amanhã  baixa  o  Ministério  do  Interior  uma 
portaria  nomeando-o  inspector  sanitário  ou 
delegado  de  saúde,  e  a  competência  desse 
profissional  intensifica-se  ;  nesse  momento, 
08  seus  atteatados  teem  um  valor  que  não 
'tinham  até  á  véspera,  por  tal  fónna  que  si 


em  dada  casa  occorrer  um  caso  de  q^ualq^uer 
enfermidade,  que  o  delegado  de  saade  ou  o 
inspector  sanitário  suspeite  que  é  caso  de 
moléstia  contagiosa,  e  o  medico  da  funilía 
divirja,  o  delegado  de  saúde  tem  o  direito  de 
convocar  (está  aqui  no  regulamento,  ningaem 
me  contestará)  dous  médicos  empregados  dos 
hospitaos  {apartes)  c  dous  outros  profissionaes 
aos  quaes  pagará  100$.  Está  aqui. 

O  Sr.  Brioio  Filho— Os  mediooe  são  osco- 
Ihidos  pela  própria  directoria. 

O  Sr  Barbosa  Lima  —  E'  verdade. 

O  Sr.  Brioio  Filho— Isto  é  um  escândalo. 
Isto  tí  um  regulamento  inteiramente  con- 
trario á  lei  que  votámos  aqui. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Esses  medico:^ 
formarão  uma  junta  e,  si  se  verificar  que  o 
delegado  de  sxude  tem  razão  e  o  medico 
assistente  da  família  não  a  tem«  isto  ô,  ai 
esse  conselho  se  inclinar  para  o  diagnostica 
do  delegado  de  saúde,  contradictando,  por- 
tanto, o  diagnostico  dos  médicos  da  fkmilia, 
prevalece  o  numero  em  matéria  de  scien- 
cia;  e  a  ignorância  do  medico  de  família, 
seja  elle  o  maia  reputado  clinico,  desde  quo 
não  tenha  o  pl^cet  da  Direcioria  de  Saúde, 
do  Ministério  da  Justiça,  essa  ignorância 
será  decretada  e  punida  ! 

E'  punida  essa  ignorância,  ao  passo  que  o 
delegado  de  saúde  ó  por  esta  forma,  de  uma 
boa  vez  por  todas,  considerado  infallivel  ! 

E  é  esta  gente  que,  quando  ouve  fkllar 
na  infallibilidade  do  pontífice  catholico.  toma 
uns  ares  doutoraes.  de  uma  compelencia 
extraordinária  e  ri -se  do  estado  mental  dos 
pobres  catholicos  que  ousam  crer  nessa  in- 
fallibilidade. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Por  esse  regala- 
mento,  a  Directoria  de  Sau  ie  pôde  impedir  o 
medico  de  clinicar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  «A  vaccinação  e  a 
revaccinação  serão  feitas  pelos  médicos.  » 

Isto  será  confirmado  pela  Gamara  —  eu  o 
annuncio  desde  já,  tamanha  ô  a  certeza  que 
tenho  de  que  estou  com  a  verdade  e  de 
que  conheço  por  demais  a  psychologia  col- 
lectiva  desta  assembléa  1 

Eu  tenho  absoluta  segurança  de  que  as 
emendas  do  Sr.  Rodrigues  Dória,  dê  que 
quaesquer  outras  emendas,  tendentes  a  ira- 
duzir  em  artigos  de  lei  o  pensamento  do 
illustre  relator  do  projecto,  no  sentido  de  ser 
essa  faiculdade  confiaula  aos  médicos  da  fk- 
milia,  em  vez  de  o  ser  exclusivamente  aos 
médicos  de  Saude  Publica,  estas  emendas,  eu 
annuncio  desassombradamente,  tal  a  oerteza 
que  tenho  do  modo  como  a  Gamara  ha  de 
se  conduzir  —  serão  repellidas  por,  talvez. 
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noventa  e   tantos  rotos    contra   trinta  e 
tantos  ! 

O  Sn.  Erioo  Gobliio—  Não  antecipe 
V.  Ex. 

Outro  Sr.  Deputado  —  Talvez  que  a  Ca- 
mará não  vã  até  ahi. 

O  Sr.  Bricio  Filho.—  Serão  repellidas, 
porque,  si  fossem  approvadas  teria  o  proje- 
cto de  voltar  ao  Senado,  c  a  directoria  de 
Saúde  não  pôde  esperar,  precisando  sem  de- 
mora metter  a  lanoeta  na  população  inteira. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Isto  ô,  o  Governo 
decreta  moralidade,  idoneidade  para  os  pro- 
flssionaes  e  para  as  doutrinas  medicivs  que 
lmpOe,e  oondemna  e  proscreve  as  outras  dou- 
trinas medicas  e  hygienicas. 

Oondemna,  ou  não,  a  homoeopathia  ? 

O  medico  homodopatha  ô  partidário  da 
doutrina  microbiana? 

O  medico  homoeapatha  quer  a  camará  do 
doente  a  rescender  a  tudo  quanto  ó  desin- 
fectante, que  a  medicina  allopatha  costuma 
ahi  accumular  ? 

Não.  Já  os  tenho  visto,  da  maior  compe- 
tência, mandando  afastar  todos  estes  mo- 
tivos de  perturbares  cerebraes  no  doente. 

—  Vaccina,  queira  ou  não  queira  ! 

Mas  o  medico  homodopatha  reputa  a  vac- 
cina perigosa  e  não  concorda  com  ella  ! 

—  Vaccina  sempre.  Lojg^o,  esta  proscre- 
vendo esta  outra  doutrina,  aUãs  seguida 
pelos  doutoras  qae  frequentaram  as  suas 
academias  ! 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Mas  ha  vac- 
cina homoeopatha. 

O  Sr.  Barbosa  LnlA  —  Esta  pôde  ser  ap- 
pllcada  concomitantemente,  posteriormente, 
conjuntamente  com  a  outra  ;  mas  a  outra 
had6  8erapplicada,queiramou  não  queiram. 

Mas  a  hygieno,  mesmo  naquillo  que  en- 
tende com  epidemias,  nada  tem  que  ver  com 
a  alma,  isto  ô,  com  o  moral  ? 

A  hygiene  nos  desclassificou  ? 

A  hygiene  já  nos  degrada  ao  ponto  de  con- 
fundir— epidemias  —  com  ^  episoolias —  e  de 
transformar  a  arte  medica  em  arte  veteri- 
nária? {Muito  bem.) 

Então,  o  estado  do  cérebro  nada  tem  que 
ver  com  a  receptiviikide  o  com  as  condições 
de  resistência  de  cada  organismo  ? 

Então,  as  épocas  de  grande  perturbação 
social,as  épocas  de  grande  commo^o  politica, 
03  momentos  de  grande  emo^  individual 
não  teem  o  minimo  valor  para  as  condições 
de  receptividade,  para  as  condições  que  go- 
vernam cada  moléstia,  contagiosa  ou  não  ? 
{Muito  bem.) 

E*  que  foz  o  Estado  ?  O  Estado,  ã  medida 
atie  multiplica  estas  providencias,  diminuo 


o  seu  zelo  por  aquillo  em  que  podia  de- 
monstrar a  sua  boa  vontade,  isto  é,  as  in- 
stituições de  assistência,  sobretudo  de  assis- 
tência domiciliar,  ao  lar  do  pobre,  á  casa  do 
proletário,  e  accessorlamente  ã  assistência 
nosocomial  em  outros  hospitaes,  installados 
mais  ao  alcance,  em  outras  condições,  em 
condições  como  aquollas  recommendadas, 
não  pelos  positivistas,  mas  pelas  próprias 
autoridades,  tanta  vez  invociuias  nesta  Casa 
— Proust,  Traiado  de  Hygiene^  Dupin  e  Axen- 
feld— todos  autoridades  correates  na  ma- 
téria. 

Pois  bem,  aqui  se  diz: 

«  A  assistência  domiciliaria  deve,  pois, 
ser  o  eixo  da  instituição,  cuja  creação  jul- 
gamos indispensável  »  (interrompe  a  leitura.) 

Trata*se  do  trabalho  de  um  distincto  mem- 
bro da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
procurando  conduzir  o  Governo  para  me- 
lhores veredas  do  que  aquellas  em  que  se 
está  embrenhando,  arrastado  pelas  seducções 
da  força  e  da  violência.  (Continua  a  lêr): 

«  Vê-se  claramente  que  não  eliminamos  a 
forma  hospitahir,  mas  tao  somente  desejamos 
vel-a  collocada  em  um  plano  secundário,  em 
virtude  de  ser-lhe  muito  superior  a  assis- 
tência civil,  quer  moralmente,  quer  hygieni- 
camente,  quer  financeiramente. 

Sob  o  ponto  de  vista  moral,  é  incontestável 
ser  muito  mais  digno  o  tratamento  em  do- 
micilio, onde  o  doente,  sem  sahir  do  meio 
domestico,  o  seu  lar,  sem  se  afastar  dos  que 
lhe  são  caros,  recebe  os  soccorroe  de  que 
carece,  com  o  coração  muito  tranquillo,  com 
a  sua  energia  sustentada  pelos  carinhos  de 
uma  enfermeira  dedicada.  » 

Que  allegação  heterodoxa,  deante  da  du- 
reza offlcial  1  «Entes  que  lhe  são  caros»  I  • . . 
Gomo  si  esses  laços  affectivos  pudessem  pesar, 
um  miligramma  que  fosse,  na  balança  dos 
Brennos  aue  decretam  a  vaocinagã  ocompul- 
soria  !  {Muito  bem,) 

Diz  o  professor  Proust  a  este  propósito: 

«  Si  les  -malades,  dans  oes  établidsements, 
sont  ã  momo  de  constater  ã  chaque  instant 
le  bon  vouloir  et  le  dévouement  du  personnel 
medicai  et  autre.  s'ils  sont  entourés  d*Qn 
confortable  qu'ils  ne  pouvaient  trouver 
chez  enx,  8'il8  reçoivent  des  oonsultations 
intôUigents,  il  n'en  est  pas  moins  vrai  que 
la  vuo  do  certains  objets,  rimage  permanente 
do  la  snufflí*ance,  les  cris,  ies  plaintes  et  les 
gémissements  des  voisins  et  surtout  le  pas- 
sage  du  braneard  recouvertdu  noir  cylindre 

ãui  sert  à  enlevar  les  cadavres,  prodaisent 
es  facheux  réiuitats.» 
Axenfeld  lembra  ainda  mais : 
«  Gardons-nous  de  croire  que,  dans  le  oom- 
bre  des  maladies»  il  n*y  en  ait  pas  que  la 
nofltalgie,   la  tristesse,  la  terreur  môme, 
assiègent  dans  ce  séjour  nouveau,  peuplé 
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d*infortunos  et  oh  les  afflictions  de  íámille 
ne  pénòtrent  qu'à  des  intervalles  reglés  ; 
f^rdons-nouâ  également  de  nlor  qae  cet  état 
de  la  sensibilité  morale  et  de  rimaginatioD 
ne  puisse  avoir  sa  part  d*iaâaeQce  sar  Tissue 
do  Ia  nialadie.» 

E  accrescenta  Dupln,  demonstrando  a  supe- 
rioridade da  assistência  domiciliaria,  quando 
observa  : 

€  Quérison  plus  prompte,  parce  que  Teonai 
.d'être  separe  d'une  famtlle  chérie,  le  specta- 
cie  des  souirrances  qu*off!i*e  uq  hopitai,  l*air 
moins  pur  qu'on  y  respire  malgró  tous  les 
efforts  de  Tart,  voilá  autant  de  causes  qui 
concourent  a  prolooger  et  aggraver  les 
maladies.» 

São  estas  observações  do  maior  valor,  para 
mosti'ar  o  que  o  Governo  poderá  fazer  neste 
sentido. 

Senhores,  n&o  ha  absolutamente  o  minimo 
exag^ero  em  recordar  a  intervenção  do  Es- 
tado já  aífora  em  relação  ao  doente,  não  mais 
cm  relação  ao  são. 

Tal  varioloso  é  arrancado  ao  sou  lar  pau- 
pérrimo, localizado  neste  ou  naquelle  mísero 
aposento  de  uma  estalagem  dos  subúrbios  ;  é 
dahi  transportado,  ardendo  em  febre,  em  um 
earro  em  que  nenhum  de  nós  outros,  em  boa 
saúde,  quereria  talvez  viajar,  levado  aos 
solavancos  violentos  desde  dahi  atô  o  hos- 
pital collocado  no  extremo  da  cidade. 

Ahi,  o  Estado  pratica  esse  acto  de  despotis- 
mo em  relação  ao  doente  do  variola,  como  já 
o  praticou  em  relição  ao  doente  de  peste  bu- 
bonica;  impõe-lhe  um  tratamento,  quer  quei- 
ra, quer  nâo. 

Não  lhe  é  dado  consultar  um  medico  da 
sua  affeição  e  predilecção,  não  lhe  ô  dado 
preferir  o  tratamento  que  este  lhe  indicasse. 
Tem  de  sa  submetter  ao  tratamento  genérico 
dado  neste  hospital. 

Eu  sei  de  um  facto  que  posso  testemunhar, 
de  misera  proletária  que  dirigindo  se  à  fa- 
mosa sala  do  banco,  chamado  hospital  de  ca- 
ridade ou  Casa  de  Misericórdia,  nem  siquer 
foi  examinada  e  auscultada. 

—Que  sente  você  ? 

—Sinto  uma  dôr  que  me  atravessa  o  pul- 
mão. 

— Sabe  lá  o  que  ó  pulmão.  Vá-se  embora; 
leve  a  formula  numero  tanto  —  Xarope  de 
Tola. 

Tal  qual  como  certo  estabelecimento  mili- 
tar, em  que  o  respectivo  laboratório  não  ti- 
nha mais  do  que  um  medicamento. 

Baixando  um  pobre  militar  á  enfermaria, 
— tivesse  um  embaraço  gástrico  ou  houvesse 
torcido  um  pé— prescrevia- se-lhe — Xarope  de 
Tolú.  (Riso,) 

O  Sr.  Presidente— Previno  ao  nobre  De- 
putado que  a  hora  está  finda. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Vou  me  esforçar 
por  condensar  as  minhas  observações. 

Sr.  Presidente,  em  resumo,  penso  ter  evi- 
denciado até  onde  nos  leva  a  logioa,  no  enca- 
minhamento de  que  ó  o  primeiro  passo  o 
projecto  cujo  art.  1*"  estou  diâcutindo. 

E:$íorcei-me  para  descrever  o  encadea- 
mento de  todas  essas  providencias,  o  seu 
desdobramento  inevitável,  mostran  Io  que, 
como  este  annel  n.  1,  muitos  outros  se  snc- 
cederão,  no  tocante  á  faculdade  agora  reco- 
nhecida ao  Estado,  de  poder  decretar  com- 
pulsoriamente médicos  e  medicina  {apoiados), 
remédio  por  vias  epidérmicas;  e  mesinha  pur 
vias  gástricas. 

Creio  ter,  dopais  dista,  desvendado,  por 
uma  analyse  tão  suceinta  quanto  o  momento 
comportava,  qual  o  papel  que  está  se  arro- 
ganio  o  Estado,  a  descobrir,  a  resurgir  as 
velhas  autocracias,  e  fazendo  qs  primeii*os 
passos  no  sentido  das  mais  temerosas  das 
pedantjcracias. 

Agora  pretendia,  continuando  na  analyse 
dos  elementos  que  já  possuímos,  aL}mda- 
quclles  que  o  projecto  vem  systematiz:ir, 
averiguando  artigos  de  lei,  que  felizmente 
não  estão  postos  em  pratica,  mas  qae  a 
todo  momento  poderão  ser,  e  ooteja»io-os 
com  legislação  que  se  diz  estar  revogada, 
mas  que  não  eslà,  digo  eu,  pretendia,  com 
esse  cotejo,  com  esse  exame,  ainia  que  per 
sum^na  capita  apontar  umas  outras  mani- 
festações mórbidas,  doentias,  anarchicas. 
dos  Estados  déspotas  e  tyrannos,  invadindo 
o  domínio  das  consciências,  legislando  sobre 
espiritismo,  legislando  sobre  feitiçaria. 

Queria  mostrar, e  me  esforçarei  por  fazel-o, 
na  vez  que  ainda  me  couber  fallar  aobn 
outros  artigos,  queria  e  procurarei  mostrar, 
apontando  para  os  casos  mais  grosseiros  em 
que  a  situação  do  Estado  invasor  seaccentúa 
do  modo  absolutamente  incontestável,  que 
nós  assim  trazemos,  contradictorios,  incohe- 
rentes,  o  nosso  contingente  para  derruir, 
para  demolir  pela  base  a  Republica  naquillo 
que  ella  tem  de  mais  caractoristico,  isto  é, 
o  pleno  reinado  da  liberdade  espiritual,  sa- 
crificado por  completo  pelo  reinado  do  poder 
temporal.  {Muito  bem  l  Muito  bem  I  Palmas 
no  recinto  e  nas  galerias,  O  orador  è  abraçado 
por  seus  collegas). 

Consultada,  nos  termos  do  art.  86,  para- 
grapho  único,  do  Regimento,  a  Gamara  ap- 
prova  o  requerimento  verbal  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  para  que  seja  publicada  a  represen- 
tação do  Centro  das  Classes  Operarias. 

Documento  a  que  se  refera  o  requerimento 
Terbal  do  Sr.  Barbosa  liima 

Sr.  Presidente  e  mais  membros  da  Camará 
dos  Senhores  Deputados.— Estaes  em  plena 


SESSÃO  EM  27  DE  AGOSTO  DE  1904 


607 


posse  dos  motivos  allegados  por  milhares  de 
cldad&os  para  se  opporem  à  pratica  da  vac- 
cioaçâo  aoti-variolica  obrigatória,  conforme 
o  projecto  votado  pelo  Senado  Federal  e, 
actoalmente,  em  estudos   nessa  assembléa. 

£  estaes  nessa  inteira  posse,  porque  abun- 
dante e  fecunda  tem  sido  e  é  a  discussão, 
cravada  no  parlamento,  na  imprensa,  nas 
associações,  em  t>das  as  espheras  sociaes, 
:?obre  esse  projecto  infenso  á  pessoa  humana, 
physica,  moral,  civil  e  social. 

Desse  concurso  do  opiniões  desia  mesma 
contorverâia  do  assumpto,  considerado  em 
todas  suas  faces,  só  pôde  advir  a  espíritos 
nivelados  na  superior  mstrucção,  na  lucidez 
úo  julgamento,  no  amor  o  no  respeito  ú, 
pessoa  humana,  no  culto  á  moral,  no  res- 
peito e  veneração  ao  lar,  no  dever  da  manu- 
tenção da  calma  e  da  ordem  publica,  da  se- 
gurança e  permanência  das  instituições  re- 
publicanas, a  rejeição  do  projecto,  que  o 
Senado  Federal  approvou  e  remetteu  ã 
vossa  apreciação  e  juízo. 

Proíissionaes  da  mais  alta  competência,  do 
mais  incontestável  saber,  em  todo  o  mundo, 
dissentem  da  opinião  favorável  á  immuni- 
zação  do  homem  da  invasão  variolica  pela 
vaccina^o. 

Do  corpo  medico  brazileiro,  membros 
illustros,  invocados  pela  imprensa,  deixaram 
clara  que  bem  pouco  é  o  valor  dessa  tmmum- 
zação,  reclamada  por  uns  todos  annos,  por 
outros,  todos  os  biennios,  e  assim,  crescente 
o  período  de  tempj,  arbitrariamente,  até  ao 
deoennio  I 

Testemunhas  irrecusáveis  na  competên- 
cia, no  critério  e  na  honestidade  profissio- 
nal asseguram  a  transmissão  de  numerosas 
entidades  mórbidas  pela  innoculação  do  virus 
vaccinico  em  o  individuo  humano. 

Occori^eu  recentemente  faoto  que  abalou  e 
commovcu  a  sociedade  fluminense,  assegu- 
rado por  medico  legista,  discutido  na  tri- 
buna dessa  illustre  assembléa,  levado  ao 
juizo  de  proíissionaes,  ao  qual  o  director  da 
Siude  Publica  recusou  a  prova,  que  lhe 
cumpria  dar,  deante  da  população  impres- 
sionada até  o  terror. 

O  facto,  vós  o  tendes  em  memoria:  outro 
não  foi  sinão  o  da  morte  por  gangrena,  con- 
secutiva á  vaccinação,  em  uma  mulher  re- 
<;em-vaocinada  e  a  recusa  pela  sciencia  offl- 
cial  e  pela  administrarão  da  Saúde  Publica 
de  exhumar  o  cadáver,  para  que,  ante  o 
i)isumet  reperlum^  se  colhesse  a  prova. 

Reflecti,  Srs.  representantes  de  um  Es- 
tado republicano  o  federativo: 

O  lar  nãp  é,  de  ha  muito,  o  asylo  invio- 
lável que  'a  moral,  os  costumes  bons  e  as 
próprias  leis  brazileiras  sagraram  e  reco- 
nheceram. 


A  tyrannia  sanitária,  ain.la  não  armada 
dessa  lei,  que  de  vós  reclama,  invade-o,  cada 
dia  e  a  cada  momento,  expelle  seus  mora- 
dores, penetra  nos  Íntimos  aposentos,  em 
nome  de  alguma  cousa,  appellidada  «  sal- 
va(^o  publica». 

Si  por  agora  assim  é,  e  incontestável- 
mente,  que  será  quando,  na  familia  brazi- 
leira,  a  menina,  a  joveo  púbere,  a  esposa  c 
a  mãe  se  virem  forçadas  a  desnudar  os  bra- 
ços e  o  collo,  entregando-se  ao  vaccinador 
official,  qualquer  que  seja,  muitas  vezes  sem 
julgar  de  estados  especiaes,  em  que  o  recato 
e  o  pudor  não  serão  poupados  ;  sem  attender 
a  moléstias  e  a  affecções,  que  impõem  a 
contra-indicação  a  essa  operação  cirúrgica, 
porque,  sem  contestação,  o  é  a  vaccinação 
antl-variolioa. 

E  que  diremos  da  pessoa  humana,  do  ci- 
dadão, em  um  Estado,  regido  pela  demo- 
cracia, tão  apregoada  sob  o  nome  de  Repu- 
blica Federativa,  tão  conclamada  por  vós 
mesmos,  no  qual,  por  principio,  por  pre- 
ceito, por  lei  fundamental,  pelos  códigos, 
estão  aífirmados  o  patrocínio  e  defesa  ã  li- 
berdade individual? 

O  instincto  animal  de  defesa  se  patenteia  e 
explode  nos  próprios  brutos,  que  repellem  o 
aggressor  ou  o  agente  damoinho,  que  os  pro- 
voca ou  os  lesa;  esse  instincto  se  desdobra  e 
se  eleva  no  homem  até  a  faculdade  da  defesa 
legitiifla,  que  a  moral  e  o  direito  reconhe- 
cem e  applaudem,  aquella  ensinando  e  até 
legalizando  e,  pelos  órgãos  da  justiça,  absol- 
vendo a  quem  exerce  a  defesa  de  sua  pessoa 
até  a  morte  do  aggressor. 

Si  assim  é,  o  projecto  de  lei,  impondo  a 
vaccinação  obrigatória,  coagindo  a  pessoa 
livre  a  submetter-se  ã  innocula^o  em  seu 
corpo  do  virus  vaccinico,praticada  por  agen- 
te oíflcial  da  Saúde  Publica  e,  portanto,  do 
Governo,  despertara  nesse  subjugado  aquelle 
instincto;  porá  em  acção  a  faculdade,  impon- 
do a  legitima  defesa  contra  o  vaccinador 
Que,  á  força,  vem  muitas  vezes  fazer  explo- 
dir moléstias  latentes  ou  aggravar  estados 
mórbidos  patentes,  poiendo  conduzir  á 
morte  ? 

Âs  conclusões  soientificas,  chegando  ao 
termo  final  da  analyse— a  inducção— si  não 
impuzeram  jamais,  nunca  serão  impostos, 
mente  humana  pelo  brado  sinistro  de  crê  ou 
ntorre. 

As  contrario,  só  pela  persuasão,  pela  con- 
vicção incutida,  pela  prova,  é  que  a  intel- 
ligencia,  operando  sobre  a  vontade,  a  leva  a 
acceitar  e  a  submetter-se  á  certeza,  adqui- 
rida na  evidencia  ou  no  testemunho  humano, 
em  todo  o  plano  scientifico. 

Leis  impostas.codigos  tyrannicos, ameaças, 
multas,  sequestro  dos  bens,  cárcere... tudo 
issocontrlsta,  aterra,  esmaga  ou  clama  pela 
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revolta  da  consciência. .  .e  crea  ódios  e  exige 
pelas  reivindicações;  não  convence,  não  per- 
suade. 

Si  as  claraes  sociaes— capitalista  e  burgae- 
za—veem  a  campo  em  protesto  legal»  dentro 
do  direito  constitucional,  porque  se  temem 
da  acção  dessa  lei,  que  o  Senado  Federal  vos 
enviou;i:i  nessas  classes  estão  os  privilegiados 
e  os  isefitos;  que  diremos  nós,  ox>erario3  e 
proletários  e  seus  delegados,  vivendo  na  Re- 
publica politica  como  éramos  na  monarchia; 
os  partas  do  occidenie  !  í 

Sobre  nós,  não  ha  duvida,  cahirão  incon- 
dicionaes,  pesadas,  aggravadas  por  todas  as 
oppressões,  as  formidáveis  medidas  do  novo 
oodigo  sanitário;  pois  que  do  actual  sentimos 
jã  08  eflèitos  sobre  nós  outros,  os  pobres,  resi- 
dentes nas  habitações,  a  que  denominaes  es- 
talagens e  cortiços,  expulsos  por  longas  hoi'as 
das  nossas  casas,  entregues  aos  desinfecta- 
dores,  vendo  os  mais  queridos  membros  de 
nossas  famílias,  transportados  para  os  hos- 
pitaes;  testemunhando  pães  e  filhos,  com 
uma  só  lanceia  a  vaccinaç^o  em  dezenas  de 
rezes  do  gado  humano,  dos  dous  sexos,  de  dif- 
ferentes  idades,  de  constituições  diversas,  de 
antecedentes  vários,  affectados  de  moléstias 
e  portadoi*e6  de  affecções,  sem  que  o  vacci- 
nador  nem  siquer  at tenda  a  que  aquf^lla 
multidão  ó  fârO  humana  quanto  os  domina- 
dores! 

As  desigualdades  oreadas  e  mantidas  se- 
cularmente, pelas  quaes  os  titulai*es,  os  ma- 
f  natas,  os  ricos,  os  detentores  do  poder  e  os 
istribuidores  da  fortuna  publica  permane- 
cem na  culminação,  a  que  nos  não  é  dado 
attingir,  e  pelos  quaes  nós  outros  temos  sido 
e  somos  esmagados,  colherão  mais  vigor  e 
cumularâo  mais  provas  na  lei  da  vaccinação 
obrigatória,  de  preferencia  para  o  operário 
e  para  o  proletário. 

Evitae-nos  essa  provação,  Srs.  membros 
da  Gamara  dos  Deputados  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil. 

A  palavra  lei  é  por  demais  elevada  e  sa- 
lutar para  se  não  confhndir  com  o  que  é  op- 
posúoá  saúde,  infenso  amoral,  adverso  ao 
direito  eá  liberdade  individual  ou  collectiva. 

Sede  legisladores  na  sublimada  missão  do 
culto á  moral  o  ao  direito. 
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Luiz  Frederico  Aroeira,  idem. 

Domingos  Alves  Caseiro,  idem. 

Marcolino  Teixeira,  idem. 

Jacinthode  Medeiros,  mestre. 

Joaquim  Rodrigues  Costa,  idem* 

Manoel  Fernandes  Caucaí,  mestre. 

José  António  de  Almeida,  caixeiro» 

Manoel  de  Pinho»  caixeiro. 

Manoel  de  Mello,  coatra*mestre. 

António  Joaquim  Tavares, 

José  Marcajote 

Manoel  Joaquim  Ribeiro. 

Sebastião  Amâncio. 

Jean  Gouvea. 

Emilio  Dupont. 

Francisco  da  Silva,  íioguista- 

Félix  Moreira,  idem. 

Manoel  Cardozo  Oliveira,  idem. 

Onoft^  do  Carmo,  idem. 

Manoel  Lourafiço,  idem  • 

António  Maria  dá  Silva,  idem. 

José  Ayres,  idem, 

José  Moreira»  idem. 

Félix  José  de  Mirafida,  idem. 

Manoel  Carreira  Machado,  idem. 

Francisco  Soares,  idem. 

André  de  Forlos,  idem, 

Alexandre  da  Silva,  idem. 

Felippe  Gonçalves,  contra-mestre. 

Agostinho  Ferreira,  foguista. 

Di^mingos  Gonçalves  de  Carvalho,  idem. 

Manoel  José  Martins,  idem. 

Cezarde  Almeida,  idem. 

Fernando  Manoel  da  Silva,  idem. 

Manoel  Gomes  da  Fonseca,  idem. 

António  de  Jesus,  idem. 

Joaquim  de  Almeida,  idem* 

Francisco  do»  Santos,  idem. 

Manoel  Pinto,  idem. 

João  Beuedicto  Fernandes,  idem. 

José  Lourenço,  idem. 

Manoel  de  Oliveira,  idem. 

Avelino  Baa^roso,  idem. 

Manoel  António  Ribeiro,  idem. 

Manoel  José,  Iclem. 

António  Ribeiro,  idem. 

Joaquim  Henrique  Pinheiro,  idem. 

António  Fernandes  do  Amaral,  idem. 

José  Maria  Pinto*  idem. 

João  de  Mattos,  Idem. 

Avelino  Gonçalves. 


Pedro  Sebes,  i(jlçm. 

Albino  Torres,  idem.   . 

Joaquim  de  Souza,  idem. 

Francisco  Gomes,  idem* 

Francisco  J.  de  Medeiros,  idem. 

António  Máximo»  idem. 

Manoel  de  Souza  Dias,  idem* 

Manoel  Simões,  idem. 

Fernandes  Nev^s,  idem. 

Manoel  Rodrigues  Guôlha»  idem. 

Pedro  Francisco  da  Silva,  idem. 

José  Martins  Machado,  idem. 

Manoel  José  Pimenta,  idem. 

João  António,  idem. 

Augusto  Duarte,  idem» 

José  Gonçalves»  idem. 

António  de  Figueiredo»  idem* 

João  Ribeiro  de  Carvalho»  idem. 

Manoel  Diniz,  idem. 

José  Pereira  29^  idem. 

Hermano  Sehfer,  idem. 

Thomé  de  Souza,  idem. 

Augusto  Pacheco»  idem. 

Manoel  Joaquim,  idem. 

José  Martins  S"*,  idem. 

RozaUno  Vaz  de  Macedo ,  idem. 

João  Fernandes  Rodrigues^  idiw- 

José  Santiago,  idem* 

Alfiredo  Gonçalves»  idem» 

António  da  Sijlva  Lopes,  idem. 

JoséSivilha,  idem. 

Manoel  de  Souza  Mello,  idem» 

António  Carneiro,  idem. 

António  Coimbra,  idem. 

José  Nogueira»  idem. 

António  José  Cardozo,  idem* 

António  Vieii^  éíd  Souza,  id&m,  i|^m. 

Augusto  Cruz,  idem. 

José  Vieira,  idi&m. 

João  Ribeiro,  idem' 
António  Maphado,  idem. 
António  Fernando  2*",  idem* 
João  Manoel  Martins,  idem. 
José  de  Oliveira  Lotta,  ideni* 
Francisco  de  Almeida  Barboza»  idam. 
António  Maria  da  Fonseca,  idem. 
Vicente  Fernandes,  idem* 
João  Pereira  Martins,  iàfim- 
António  J.  Fernandes,  idem* 
Manoel  Fernandes,  idem. 
Manoel  J.  Martins,  idem* 
Sebastião  Fernandes  Lopes,  idem. 
Manoel  J.  da  Silva,  idem. 
J.  Pedro  Galdino  dos  Santos,  ideiA* 
Seraphim  Domingues,  idem» 
Avelino  BaiTelros,  idem. 
José  Pereira,  idem. 
João  José  Ferreira,  idem. 
Domingos  José  Silva»  idem. 
Theodoro  Louzada,  idem. 
José  da  Siva  Tavaree»  idem. 
I    António  Fernandes,  ideni»     . 
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António  J.  Teixeira,  idem. 
António  Gomes  Miranda,  idem. 
Albino  António,  idem. 
Domingos  José  Martins,  idem. 
Celestino  Rodrigues,  idem. 
Jeronymo  do$  Santos,  idem. 
Joaquim  Alves  Kodriguos,  idem. 
Manoel  J.  da  Silva  2»,  idem. 
Manoel  Pereira  Nunes,  idem. 
José  de  Serqueira,  idem. 
António  Cabral,  idem. 
Manoel  dos  Santos  Salvador,  idem 
José  Adriano  Tavares,  idem. 
Joaó  Barbosa,  idem. 
José  dos  Santos,  idem. 
José  Manoel  Gomes,  idem. 
José  Ferreira,  idem. 
Joaquim  da  Cunha,  idem. 
José  Gonçalves,  idem. 
Manoel  Pires,  idem. 
Miguel  Pinto,  idem. 
Manoel  Martins,  Idem. 
Guilherme  Martins,  idem. 
Sebastião  da  Graça,  idem. 
JoséLopes*  idem. 
Avelino  Rodrigues,  2f*  idem. 
António  Barbosa,  idem. 
João  Manoel  Marques,  idem. 
Manoel  Corrêa  Gomes,  idem- 
Yicente  Fernandes  Amaral,  idem. 
António  Júlio,  idem. 
João  da  Silva  Manoel,  idem. 
Arthur  Peixoto,  idem. 
Manoelda  Fonseca,  idem. 
José  Maria  Thomé.  idem. 
Thomô  Ferreira,  idem. 
José  Joaquim  da  Cunha,  idem. 
António  Ribeiro,  2®  idem. 
Manoel  Coelho  Cota,  idem. 
Joaquim  Carvalho,  idem- 
Manoel  J.  de  Oliveira,  idem. 
Manoel  Augusto,  idem. 
João  de  Fi*eita8  Souza,  idem. 
José  António  Clara,  idem. 
Agostinho  Cabral,  idem. 
João  Baptista  Costa,  idem. 
Custodio  da  Silva,  idem. 
Manoel  Ferreira  Bento,  idem. 
Manoel  Ferreira  Pinto,  idem. 
Francisco  da  Silva,  2»  idem . 
João  de  Souza  Martins,  idem. 
António  da  Silva,  idem. 
Manoel  J.  Ribeiro,  idem. 
José  Maria  Ribeiro,  idem. 
José  da  Silva,  idem. 
António  Fernandes,  idem. 
Manoel  Alferes,  idem. 
Joaquim  do  Nascimento,  idem. 
Dommgos  José  Souza,  idem . 
Manoel  António  da  Silva,  idem  • 
José  Martins  2"*.  idem. 
Joio  da  Costa,  idem. 


Avelino  Gonçalvei,  idem. 
Hemrique  Freire,  idem. 
José  Maria  da  Cosia.  idem. 
José  Henrique,  idem. 
António  Joaaulm  de  Souza,  idem. 
Caetano  da  Silva,  idem. 
António  Malhoca,  idem. 
António  Gonçalves,  idem. 
Fi-ancisco  Ramos,  idem. 
António  Pedro  dos  Santos,  idem. 
António  José  da  Silva,  idem. 
José  Martins  Machado,  idem. 
António  Joaquim  Gonçalves,  idem. 
João  Vieira,  idem. 
Joio  Pacheoo,  idem. 
António  Bastos,  idem. 
Manoel  José  Pereira,  idem. 
Justiliano  Lima,  idem. 
Joaquim  Ferreira  da  Silva,  idem^ 
Romão  Fernandes,  idem. 
José  Espíndola,  idem. 
Pedro  de  Mattos,  idem. 
Domingos  de  Oliveira,  idem. 
José  Pereira,  idem. 
José  Vieira  Martins,  idem. 
Manoel  Francisco,  idem. 
António  Joaquim,  idem. 
António  de  Pinho,  idem. 
Cândido  da  Painío,  idem. 
João  Augusto,  idem. 
Arlindo  José  Domingues,  idem. 
Joaquim  Gonçalves,  idem. 
António  da  Costa,  idem. 
Manoel  Joaquim  da  Silva,  idem» 
Oscar  Ferreira,  idem. 
António  Monteiro,  idem. 
José  Varela,  idem. 
António  Nogueira,  idem. 
Malaquias  Ramos  Paulo,  idem. 
António  Alves,  idem 
Pedro  José  Soares,  idem. 
José  Ferreira  Reis,  idem. 
Abilio  Nogueira,  idem. 
Delphim  Gonçalves,  idem. 
Joaquim  Marques,  idem.    • 
Manoel  Cabral,  idem. 
Monoel  Constantino,  idem. 
Andró  Fernandes,  idem. 
Manoel  Ferreira  Barros,  idem. 
José  António  Barboza,  idem. 
António  Alves  Rodrigues,  idem. 
João  Manoel  da  Silva,  idem. 
José  Joaquim  Velloso,  idem. 
António  Felisberto,  idem. 
Francisco  Dias,  idem. 
Delphino  António  Gonçalves,  idem.. 
Joaquim  Alvos  dos  Reis,  idem. 
José  Martins,  idem. 
JoSé  Daniel,  idem. 
Domingos  Gonçalves,  pedreiro. 
Bernardino  Cataldi,  idem. 
Manoel  Ramos,  idem. 
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Avelino  Esteves,  canteiro. 

Casemiro  ViaDoa,  pedreiro. 

António  Silveira  Dutra,  trabalhador. 

Vietorino  Vianna,  idem. 

Ricardo  de  Medeiros,  idem. 

Xavier  Lopes,  idem. 

João  José  da  Silva,  idem. 

José  da  Cosia,  idem. 

Joaquim  da  Silva,  idem. 

Frederico  de  Souza,  ídeiain 

João  Caldeira,  idem. 

Josó  Teixeira,  idem. 

Romão  Pinédo. 

António  da  Rocha,  idem. 

Sebastião  Cairo,  idem. 

Francisco  Gomes,  idem. 

5^  Distrieto 

Alexandre  de  Oliveira,  ajudante  do 
-^pector. 
Raphael  Soares,  accendedor  de  gaz. 
Luiz  Gonçalves,  idem. 
Manoel  Rodrigues,  idem. 
Joaquim  da  Silva,  idem. 
José  de  Carvalho,  idem. 
Manoel  Pinto,  idem. 
Perfeito  Ribeiro,  idem. 
Joaquim  do  Couto,,  idem. 
José  Pinto,  idem. 
José  António,  idem. 
José  de  Oliveira,  idem. 
Lourenço  Marques,  idem. 
Valeríano  Verez,  idem. 
Avelino  Manoel,  idem. 
Cassiano  dos  Reis,  idem. 
João  Maia,  idem. 
Manoel  Soares,  idem. 
Manoel  Simões,  idem. 
Domingos  Durão,  idem. 
Luiz  Rodrigues,  idem. 
Abilio  Dias  Pereira,  idem. 
João  Pereira  Ramos,  idem. 
Manoel  de  Oliveira,  idem. 
Manoel  Coelho,  idem. 

6^  distrieto 

Albino  Martins,  accendedor  de  gaz. 
José  de  Oliveira,  idem. 
Manoel  Esteves,  idem. 
Manoel  Dias,  idem. 
Lino  de  Assumoção,  idem. 
J(Ao  Constantino,  idem. 
Custodio  Martins,  idem. 
Domingos  Rodrigues,  idem. 
José  Gaspar,  idem. 
António  José,  idem. 
José  Luiz  Ferreira,  idem. 
Albino  dos  Santos,  idem. 
Joio  Manoel,  idem. 
Alexandre  Augusto,  idem. 
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Francisco  dos  Santos,  idem. 

Vicente  dos  Santos,  idem. 

João  Marinho,  idem. 

Manoel  Nogueira,  idem. 

António  dos  Santos,  idem. 

Manoel  de  Menezes,  idem. 

Avelino  Rocha,  idem. 

Manoel  da  Silva,  idem. 

Bernardo  Pereira,  idem.    * 

António  Joaquim  Mariano,  idem. 

José  Malachias,  idem. 

António  J.  da  Costa,  idem. 

Boaventura  Francisco  Corrêa,  idem. 

Domingos  António  Costa,  idem. 

António  Miranda,  idem. 

Manoel  de  Souza,  idem. 

António  Lopes,  idem. 

António  Machsido  Soares,  idem. 

João  Gomes,  idem. 

António  Ferreira  Alves  Pinto,  idem. 

Augusto  Teixeira  Lima,  idem. 

António  J.  Vieira,  idem. 

José  Narciso  Pereira,  idem. 

Josó  Martins,  idem. 

José  Nogueira,  idem. 

Florenço  J.  Machado,  idem. 

Joaquim  Moreira  Perpetuo,  idem. 

Joaquim  de  Souza  Mondes,  idem. 

Josó  Bastos,  idem. 

Manoel  Neves,  idem. 

Joaquim  Go  nes  da  Fonseca,  idem. 

Serafim  Pedro  do  Almeida,  idem. 

António  Pereira,  idem. 

Joaquim  Alves,  idem. 

António  Mattos,  idem. 

Bento  Luiz  Gonçalves  Rallo,  idem. 

João  Dias,  idem. 

Francisco  Rocha,  Idem. 

7«  Distrieto 

Josó  da  Costa,  accendedor  de  gaz. 
tricto. 
Joaquim  Paulo  de  Oliveira,  idem. 
António  Braga,  idem. 
António  Rabelo,  idem. 
José  Daarte  da  Silva,  idem, 
José  Francisco  da  Rocha,  idem. 
Custodio  Rodrigues,  idem. 
Iguacio  de  Freitas,  idem. 
Domingos  Manoel  Martins,  idem. 
Guilherme  Gonçalves,  idem. 
João  Nogueira,  idem. 
Adelino  Rabello,  idem. 
João  Belmiro,  idem. 
José  Maria,  idem. 
António  Sobrinho,  idem. 
Domingos  Ferreira,  idem. 

3^  Distrieto 

José  de  Barros,  accendedor  de  gaz. 
Manoel  Bfarques,  idem. 
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J(Mu>  Loureiro,  idem. 
Maximino  Pacheco,  idem. 
Joaquim  Moitinho,  idem. 
Joaquim  Ferreira,  idem. 
António  Lopes.  idem. 
Joaquim  de  Oliveira,  idem. 
Francisco  da  Silva,   idem. 
António  Rod§,  idem. 
Henrique  de  Medeiros,  idem. 
Joaquim  Barbosa,  idem. 
Manoel  da  Ck>sta,  idem. 
Avelino  Lopes,  idem. 
Manoel  Januário,   idem. 
Domingos  Soares,  idem. 
José  Qonçalves,  idem. 

Lista  de  assignaturas  dos  operários  e  prole- 
tários que  subscreveram  o  protesto  contra  a 
vaccinação  obrigatória 

Hermilio  José  Gonçalves. 
Adolpho  Sanches  Ferrão. 
José  Ramos  Júnior. 
Thelemaco  Hostilío  Cervantes. 
Orlando  José  Rodrigues. 
Manoel  José  Soares. 
Paulo  Trajano  de  Oliveira. 
JoSo  Dionizio  de  SanfAnna. 
Rozendo  M.  Campos. 
Américo  Eugénio  Rodrigues. 
Alcino  Eugénio  Rodrigues. 
Carlos  Manoel  Dias  Lopes. 
Alfredo  Evaristo  Corrêa. 
Jorge  de  Freitas  Castro. 
Geraldino  Damaceno  Silva  Aguiar. 
Justiniano  Pinto  Martins. 
Arthur  Martins  Conceição. 
Mondar  de  Alcântara. 
Ladislau  Baptista  de  Oliveira. 
António  Felippe  Mascarenhas. 
Oscaf  Alves. 
Francisco  Ignacio. 
Oscar  Augusto  de  Avellar . 
Álvaro  Ladislan  Martins. 
Lauriano  Olegário  Fernandes  Lopes. 
António  Nunes. 
Moysés  Cândido  Dias. 
Affonso  Luiz  de  Lemos. 
Felicio  dos  Santos. 
Oscar  Mendes  de  Carvalho. 
Gustavo  Pereira  da  Silva. 
Oscar  Sousa  Júnior. 
João  Baptista. 

Hermenegildo  Felippe  de  Freitas. 
Claudionor  Paria  Lima. 
Samuel  Ubaldo  Xavier. 
Eudydes  Dias  de  Magalhães. 
;    Ernesto  Gonçalves  de  Alvarenga. 
Ayres  Henrique  de  Sá. 
Diniz  Natividade  Genino. 
Manoel  Francisco  de  Paula  Senna. 
Antoqio  Pádua  de  Souza  Brandão. 


Umbelino  dos  Sáiiioe  Pinto  Júnior. 

Alberico  Maia. 

Arlindo  Hercnlando  Apostolo. 

Luiz  Soares  de  Lemos. 

António  Martins. 

Juvenal  Benedieto  HíDario. 

Francisco  António  Carreira. 

Manoel  António  da  Purificação. 

Eurico  Miguel  Dias. 

Aninos  Ansonio  Bordallo. 

Napol^bO  Salvador. 

Sylvio  Athos  Leonardo. 

Amílcar  Rocha  Sampaio,  telephofiitfta. 

Álvaro  Lima  Tavares  da  Silva,  empregado. 

i°  districto 

José  Alves  accendedo^  de  gaz. 

José  Palomanes,  idem. 

Joaquim  Dias,  idem. 

Manoel  Joaquim  Esteves,  idem. 

Luiz  António,  idem. 

José  Soares,  idem. 

José  d*Arapjo,  idem. 

Manoel  Luiz,  idem. 

Luiz  Ferreira,  ieem. 

Diamantino  Bastos,  idem. 

Manoel  Passos,  idem. 

José  Pereira,  idem.    • 

António  Joaquim  de  Carvalho,  idem. 

José  Dias,  idem. 

Manoel  Robalinho,  idem. 

Albino  Barboza,  idem . 

Bernardino  de  Carvalho,  idem. 

Raphael  Canto,  idem. 

José  Maria  Pombo,  idem. 

E.  T.  Farley,  empregado. 

Zeferino  L.  Ferreira,  idem. 

Christiano  Taddeu,  sec^  de  obras. 

António  Carlos  Cordeiro,  idem. 

Guilherme  Marques,  idem. 

António  Fernandes  de  Almeida,  operário. 

António  José  Duarte. 

Manoel  Alves  Carvalhosa. 

José  Alves  Pinto. 

Cândido  de  Souza  Passos. 

PorphirJo  António  Fernandes. 

Manoel  Janario  dos  Santos  Lins. 

Joaquim  Vieira  da  Silva. 

Jorge  Villela. 

Salvador  Pereira  Machado. 

José  Maria. 

Fernandes  Caudly. 

Francisco  Xavier. 

Frederico  Vicente  de  Oliveira. 

Ricardo  de  Souza  Rosas. 

Bonifácio  de  Andrade  e  Silva. 

Estevam  Dias  Noronha. 

Sabino  Duque  Estrada  Meripa. 

Angele  Micas  Contreiras. 

Manoel  Cardoso. 

Albino  Ponte. 
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Manoel  Fragueiro  Ramos. 
Bernai^ino  da  Silva  Ribeiro  Filho. 
José  da  Silva  Santos. 
Gonçalves  António  da  Silva. 
Salvador  Cerbella. 
António  Molinario. 
Salvador  Maffdalena. 
Domingos  Galvano. 
José  Cardoso. 
Ernesto  Gonçalves  Lenate. 
Joaquim  Ferreira. 
Arthur  José  Valença. 
Cândido  Paixão  de  Oliveira  BritO. 
João  Gome. 

Quintino  Titulo  de  Pomoeeoo. 
Manoel  Francisco  de  Alnoeida. 
António  Guedes  dos  Reis. 
Francisco  Marcelino  Ignacio  Assis. 
Sebastião  de  Oliveira  Brito. 
Benedicto  Braga. 
Nicoláo  Magdalena. 
Joaquim  Teixeira  Bastos. 
António  Rodrigues. 
Augusto  Monteiro. 
João  Ruiz  Gonçalves. 
António  Brito  Dantas. 
Xavier  Paixão  dos  Santos. 
Gonzaga  Bastos. 
Felicio  dos  Santos. 
Thomaz  Abrantes  da  Silva. 
Cypriano  Breco  Monteiro. 
Felisberto  de  Carvalho. 
Domingos  da  Silva  Dantas. 
Agaoito  Santiago  José  da  Rocha. 
José  de  Oliveira  e  Silva. 
Manoel  Pereira  da  Motta. 
António  Gonçalves. 
António  José  de  Carvalho. 
José  Mendes  da  Costa  Santos. 
Manoel  Marques  André. 
José  Nestor  Monteiro. 
José  AíTonso  Alves. 
Joaquim  Ferreira. 
Yram  de  Oliveira  Braga. 
Manoel  Souza  Júnior. 
Getolio  Gomes. 

A'  rogo  de  Eaolides  da  Silva,  por  nio   sa- 
ber escrever  Cândido  António  dos  Santos. 
Oscar  Rodrigues. 
Manoel  Francisco. 
Bernardino  Rodrigues  de  Mendoça. 
Joaquina  Leornada  da  Concei^. 
Joaquim  Fernandes  de   Oliveira. 
Joanna  do  I^ozario. 
Manoel  Pereira  de  Mattos. 
Percilianna  Cândida  Pereira. 
Margarida  Martins  da  Silva. 
António  Ribeiro. 
Clementina  Martha  Pereira. 
António  André  Castro. 
Manei  Pek  Roque. 
Seraphim  Peixoto. 


Dolores  Chalmeron. 

Joaquim  Borges  de  Oliveira. 

Adão  Machado. 

António  Alves  Machado. 

Joanna  Machado. 

Pio  Alves  de  Azevedo  Maia. 

José  Pereira  dos  Santos. 

José  Lopes. 

José  Alves  Guimarães. 

António  dos  Santos  Pinto. 

Luiz  Ramos. 

José  Francisco  Bastos. 

Alipio  de  Souza  Rogo. 

A  rogo  de  Joaquim  de  Azevedo,  Ali^o  4e 
Souza  Rego. 

Manoel  António  da  Rocha. 

A  rogo  de  Manoel  Affòoso,  Manoel  Roc^. 

Manoel  Cardoso. 

A  rogo  de  António  José  ChrfstíBo,  Jssé 
Francisco  Bastos. 

A  rogo  de  Diego  Carlos  Dias  Nette,  Ma- 
noel A.  Rocha. 

Deoclato  Pereira  Lopes. 

A  rogo  de  Roque  Leite,  José  Lopes. 

Este^U)  José  Pereira. 

Joaquim  Francisco  Lopes. 

Luiz  Machado  Netto. 

A  rogo  de  Geraldino  da  Silva,  José  Lopss. 

A  rogo  de  Emiliano  Alves  de  Mello,  Aitpio 
de  Souza  Rego. 

João  Francisco  de  Mello. 

Albino  Martins. 

Augusto  Henrique  dos  Santos  Pestana. 

Alfirado  Francisco  Lopes. 

Manoel  Brandão  da  Silva. 

A  rogo  de  Amélia  Manoel  Brandão  da  Sil- 
va. 

Horácio  Paula  de  Oliveira  Guimarães. 

Pedro  Alcântara  Siqueira. 

Pedro  dos  Santos  Paranhos. 

Salvador  da  Silva  Costa. 

Francisco  da  Rosa  Fialho. 

José  M.  Carvalho. 

Manoel  Silva. 

Euclides  Mendes. 

José  F.  M. 

Frederico  Fria. 

Morcolino  Silva. 

Álvaro  Evaristo. 

José  Vieira. 

João  Vitíira. 

António  Souza. 

Armando  Silva. 

José  do  Rego. 

José  Augusto. 

Elidio  Martins. 

Jeronymo  Rodrigues. 

António  de  Oliveira. 

João  Pires. 

Pedro  Cruz. 

Joaquim  Souza. 

Francisco  Borges. 
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Raul  M. 

Joflô  Nascimento. 

Pedro  António. 

Josó  Fialho. 

Paulo  Oomes  Gai*doso. 

Augusto  Gomes  Cardoso. 

fixequiel  Pedro  Barbosa. 

Francisco  Cláudio  da  Silva. 

António  Gloria. 

BdDjamin  Iglcslas  Dodrigues. 

Aristides  Pereira  de  Carvalho  Lima. 

Cândido  Duarte  da  Silva. 

João  Silva  Brito. 

Manoel  Gonçalves  da  Silva. 

Josó  Pautana. 

António  Rezende. 

António  B.  Fonseca. 

Henrique  Miranda. 

Henrique  Soares. 

João  Amado. 

M.  P.  Mello  Viaona. 

Laurentino  Gaspar  Ramos. 

CecilíanoX.  de  Oliveira. 

Ray mundo  Teixeira  Botelho. 

Josô  Simões  da  Silva. 

Alberto  da  Fonseca  Aresta. 

Ladisláo  José  Pereira. 

Josó  de  Castro  Heitor. 

Josó  Garcia  Henriques. 

Josó  António  da  Torre. 

Fernando  Félix  Pereira. 

Manoel  Machado. 

Joaquim  Moreira  Mendes. 

Manoel  Macbado  de  Andrade. 

Josó  R.  Fonseca. 

Josó  C.  da  Fonseca. 

A  rogo  do  Josó  Viegas.  António  Barros. 

A  rogo  de  Adelino  Marques,  António  Mar- 
ques Sampaio. 

António  Marques  Sampaio. 

António  da  Fonseca  Costa. 

Josó  Garcia  do  Magalhães. 

A  rogo  de  Altino  da  Gosta  Rodrigues,  Josó 
P.  da  Silva  Guimarães. 

Adolpho  Bento  Corrêa. 

James  das  Neves. 

Nicolão  da  Silva  Quiotier. 

Josó  Barbosa  Bragança. 

Abel  dos  Santos. 

Jenãro  Fernandez. 

Miguel  Cyrelli. 

Paschoal  Siciliano. 

João  Marçal. 

Silvino  da  Rocha  Ribeiro. 

Josó  Ferreira  de  Oliveira. 

Manoel  Gomes. 

João  Gomes. 

Palmirce  de  Souza. 

Jos(}*  Gonçalves  Lucas. 

Manoel  Machado. 

Manoel  Gonçalves  Ribeiro. 

João  Teixeira  Dias. 


Manoel  Francisco  Cruz. 

António  Nunes. 

Araphlloquio  C.  Nienaeyer. 

Mathias  Sampaio. 

João  António  da  Moita. 

Alcides  da  Silva  Bastos. 

António  George  de  Lima. 

Manoel  Rodrigues  de  Figueiredo. 

Josó  Leonardo  dos  Santos. 

Manoel  Dias  Ribeiro. 

Manoel  de  Souza  Júnior* 

Gregório  da  Silva  Conceição. 

António  Joaquim  Teixeira. 

Delphim  Manoel. 

João  da  Rocha  Lopes. 

Maria  das  Neves  L^pes. 

Esmeralda  da  Rocha  Lopes. 

Ensolina  da  Rocha  Lopes. 

Aurélio  da  Rocha  Lope^. 

Jcão  da  Rocha  Lopes  Pilho. 

António  da  Rocha  Lopes. 

Fau)tina  Cândida  Aguiar. 

António  Fernandes. 

Franklin  Ribeiro  Rozendo. 

Maria  do  Carmo. 

Manoel  Borges  Machado. 

João  Baptista. 

Josó  Antodio  Rodrigues. 

Josó  Nunes  dos  Santos. 

Luiza  Nunes  dos  Santos. 

Delphina  Nunes  Machado. 

A  rogo  de  Virgílio  dos  Santos,  José  Nan» 

dos  Santos. 
Henrique  Machado  Lopes. 
Luiz  Dutra  Cândido. 
RiLol  Machado  Lopes. 
Manoel  Marques. 
Affonso  da  Costa  e  Silva. 
João  Vicente  Esteves,  ofliclo,  pintura. 
Roli  Ferruccio,  pintor. 
André  Peres  Vasques. 
Evaristo  Gozalves  Gonzalves. 
Américo  MarcelUno  de  Castro. 
João  Baptista  Pereira  Ramos. 
João  Dias  dos  Santos. 
Ivride  Francesco. 
Jacintho  Magalhães  Costa. 
Josó  Pinto  Martins. 
Celestino  Josó  Martins. 
Olympio  José  de  Mello. 
Aristides  Joaquim  Mendes. 
Leonor  Henriqueta  Mendes. 
Josó  P.  VasQues. 
Núncio  Desiderio. 
Josó  Portella. 
Pedro  San  Martin. 
Manoel  San  Martin. 
António  dos  Santos  Carneiro. 
Adela  Delaohaux. 
Alfredo  Josó  Gomes. 
Josó  Joaquim  de  Almeida. 
Jesiro  Gonçalves.  .       s 
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Demétrio  Gonçalves. 

Demétrio  Gomes. 

Manoel  Barreiros. 

Germano  Ruas. 

Eduardo  Gouvêa»  e  Silva. 

Alfredo  Francisco  Borges. 

António  Fernaddes  Dias  Sobrinho. 

Joaquim  Francisco  da  Silva. 

António  José  Ferreira. 

António  José  Borges. 

Domingos  Ferreira  Marques. 

Josó  Manoel  Rodrigues. 

Alfredo  Marques  Leitão. 

Joaquim  Goellio  dos  Santos. 

Alexandre  da  Cunha. 

Manoel  Martins. 

Josó  Francisco  de  Almeida. 

Manoel  Pereira. 

António  Ferreira  da  Costa. 

Alberto  Ribeiro. 

Manoel  Marques  da  Silva. 

António  Ferreira. 

Emerenciana  Esteves. 

Vicente  Moura. 

André  Moura. 

António  Moura. 

Dolores  Peres  Daranda. 

Albano  Ribeiro  Miranda. 

Josô  Barbosa. 

José  Manoel  Fernandes. 

Firmino  José  da  Rocha. 

Mondei  Francisco  Martins. 

Marcilio  Gomos. 

António  Martins. 

Quirino  Justiniano  Ferreira. 

Anacleto  Carolino  dos  Santos. 

João  Ferreira  Marques. 

Manoel  Sotto  Rodrigues. 

João  Mário  de  Souza  Santos. 

Raymundo  António  Vidal. 

Augusto  Lopes. 

AlíMio  Luiz  da  Cunha. 

António  Barbosa. 

José  Francisco  Conceição.. 

Manoel  José  Dias. 

Rugno  Lisboa. 

Alfredo  Pereira. 

Firmino  Cabral. 

Altinho  de  Souza. 

João  Ferreira  Marques  Filho. 

José  Ferreira  Marques  Filho. 

Alfredo  Souza. 

Affonso  Carlos  Trindade. 

Branca  de  Mattos. 

Felismino  Machado. 

José  de  Mattos. 

Francisca  de  Mattos. 

Jayme  de  Mattos. 

Luiz  José  de  França. 

Maria  Constância. 

Ismenia  Rodrigues. 

Augusta  Freitas. 

VoU  IV 


Marcos  Justino  Gonçalves. 

Olympio  Ferreira  da  Silva. 

Joào  Ferreira  Salles. 

ManoelaO.  Braga. 

José  Duran  Ramos. 

Antónia  Francisca  da  Conceição. 

Gervasla  Maria  da  Concei^^. 

Maria  Cândida. 

Perciliana  Maria  da  Concei^. 

Victor  Julos  Blanchard. 

Elisa  Blanchard. 

Sabina  dos  Santos  Thomasia. 

Thomasiados  Santos. 

Carmem  Talaveira  Chumbinho, 

Cláudio  de  Mello. 

Argentino  de  Mello. 

Dolores  Chumbinho. 

Alfredo  de  Mello  Chumbinho. 

Domingos  Moreira  dos  Santos. 

Philomena  de  Jesus  Pereira. 

António  Moreira  dos  Santos. 

José  Rodrigues  VUla  Nova. 

Albino  Martins  Ferreira. 

Manoel  Mathildes  dos  Santos. 

Amélia  Pereira  de  Mello. 

Maria  José  Duarte. 

Faustino  Manoel  Braz. 

Júlio  Rolina  da  Cruz. 

Lauriano  Peyro. 

José  Francisco  da  Silva. 

Jusé  Machado  da  Rocha. 

N.  Júlio  Paris. 

Eduardo  Tavares  Pereira. 

Manoel  da  Silva  Bago. 

Egydio  Barbosa. 

Antenar  Valle. 

Angelo  Rorato. 

Esther  da  Silva. 

Maria  da  Silva. 

José  Ferreira. 

Rita  Maria  da  Silva. 

José  Lourenço  Lopes. 

Eugénio  Alves. 

Silvestre  de  Abreu. 

José  Botelho. 

Francisco  Machado  Pereira. 

António  Firmo  Nunes. 

Armindo  António. 

Manoel  Lopes. 

José  Lopes. 

Armindo  Lopes. 

Francisco  Lopes. 

Deolinda  Maria  da  Silva. 

Guiomar  da  Silva. 

José  Baptista  da  Silva. 

Carrellos  Baptista  da  Silva. 

Abel  António  Nunes. 

Cândido  Rios. 

José  Ferreira  Gomes. 

Bernardino  Ferreira  da  Costa. 

Alcibíades  Gonçalves. 

Onofre  da  Silva  Vargas. 
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Marcellino  Silva. 

António  Teixeira. 

António  Ferreira. 

Alberico  Dias  dos  Santos. 

Damião  da  Silva  Loureiro. 

António  Barbosa. 

Zacharias  Ferreira  Alves,  musico. 

Francisco  José  de  Ávila. 

Pedro  António  Pinheiro. 

Luiz  Alves  Teixeira. 

Joaquim  Lopes  Araigo. 

Aurélio  César. 

Miguel  Machado  Rocha. 

João  Machado  Rooba. 

Dionysio  Ferreira  Gromes. 

Cassiano  J.  da  Silva. 

António  Pereira  da  Silva. 

Francisco  Carvalho. 

José  de  Macedo. 

Nicolão  Marcondes. 

José  Fernandes  de  Souza. ' 

António  Ferreira  Martins. 

Clara  de  Senna  Martins. 

Hugo  de  Senna  Martins. 

João  José  da  Senna. 

Angela  Maria  da  Conceição. 

Arturio  José  Corrêa. 

João  Baptista. 

Olympio  de  Oliveira. 

Raphael  Aliante. 

Josò  Francisco  Borba. 

Pedro  Manoel  Martins. 

Seraphim  Ribeiro  Gomes. 

Francisco  de  Carvalho. 

José  da  Rocha. 

Seraphim  Moreira  da  Silva. 

Manoel  Rocha. 

Francisco  Rocha. 

Paulo  Rocha. 

Quintino  Fernandes. 

António  da  Rocha. 

Paulo  Pereira  da  Motta. 

Damiana  Maria  da  Concei^. 

Paulo  Netto. 

António  Custodio  de  Albuquerque. 

João  Gualberto  Cruz. 

Armando  Joaquim  Borges. 

João  Ribeiro  da  Silva. 

Aurélio  Ferreira  da  Silva. 

Domingos  Ferreira  da  Silva. 

Arnaldo  P.  dos  Santos. 

José  da  Silva  Duarte. 

Manoel  da  Silva. 

Ricardo  Ramos  da  Silva. 

Venedito^a  Silva. 

Augusto  da  Silva. 

João  Baptista  Pereii*a. 

Manoel  Joaquim. 

José  António  Albuquerque. 

Francisco  Pereira  da  Silva. 

Oscar  Menatorio  Barreiros. 

.Toaquim  Marques  de  Sã. 


Fortunato  Magalhães. 
J(^  Lima. 

José  Rodrigues  dos  Santos. 
Adolpho  A.  Gomes. 
Manoel  António  EMeves. 
António  Cardoso. 
Anna  da  Coneeigão. 
Alílredo  Caldeira. 
Manoel  Simão. 
Alfredo  de  Carvalho. 
Raphael  Caldeira. 
Constantino  da  Silva. 
Manoel  Casemiro. 
Eliso  de  Casemiro. 
Dias  Ferreira. 
Braga  Freitas. 
Júnior  Dias. 
Manoel  Baroellos. 
João  Macedo. 
Lopes  Ferreira. 
José  da  Rocha. 
Camilloda  Silva. 
Canella  Peixoto. 
António  Barcellos. 
Marcellino  Alves  Dias. 
Mariana  da  Silva. 
Maria  Emilia  da  Silva. 
Júlia  da  Silva. 
Jorge  da  Silva. 
Manoel  Jorge. 
Aguiar  Francisco  da  Silva. 
Laranza  Peixoto. 
Dias  Alves  da  Cunha. 
Ambrósio  Ferreira. 
Bastos  da  Cunha. 
Izaias  Alves  da  Cunha. 
^  Fernanda  da  Rocha. 
António  da  Rocha. 
Manoel  Francisco. 
Caetano  Piloto. 
Manoel  Quitandeiro. 
João  Guimarães. 
Francisco  Guimarâes. 
Casimiro  Fraga. 
João  Gonçalves. 
Raymundo  Reis. 
Maximino  Portella. 
Manoel  Chile. 
Manoel  Ermidor. 
José  Dias. 
António  Igreja. 
Domingos  Ferreira. 
Souza  Dantas. 
Aurélio  da  Silva. 
Manoel  Fernandes. 
Alexandre  Ferreira. 
Nestor  Alves. 
Álvaro  Cira  de  Araijgo. 
Augusto  Cira  de  Aranjo. 
Manoel  Ribeiro. 
José  Carregador. 
José  Maria. 
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Gandinhode  Araújo. 

Braga  da  Roeha. 

Alonso  da  Silva . 

José  Tavares* 

Simplioio  Nunes. 

Elvira  da  Rocha. 

Mendonçb  Leandro. 

Osoar  da  Silva. 

Josô  Gosta. 

José  da  Briga. 

Rubens  de  Oliveira. 

Domingos  Maciel. 

João  Borrete. 

Abel  Rodrigues  da  Silva. 

Hercules  Guelfi. 

Josô  Palmieri. 

Sebastião  Marques. 

António  Venâncio. 

António  Pereira. 

José  Martins  de  Oliveim. 

Domingo  Fort. 

Emilio  Ramon. 

José  Vaz. 

Giovanni  Pesce. 

António  de  Castra. 

Archlminho  Calain. 

Malagerides  Faria. 

José  Genovessi. 

AHonso  Paulicelli. 

Pablo  Menos. 

Francisco  Moreira. 

João  Vidal. 

Augusto  Amaral. 

{«'ranciaco  Pinto  de  Barros. 

Luiz  Ferreira  Salvador. 

Luiz  José  Barbosa. 

Francisco  António. 

José  Soares  Leite. 

José  Seabra  Ramalho. 

António  Martins. 

Domingos  Pereira  dos  Santos. 

Manoel  Saraiva  de  Mendonça. 

Alfit^eio  de  Lima. 

Maria  Emilia  Saraivado  Mendonça. 

Oscar  Saraiva  de  Mendonça. 

Diocesar  Tezeira  de  Castro. 

Carlota  Teixeira  de  Castro. 

Arlindo  Fernando  de  C  tôtro. 

Luiza  Antónia  da  Conceição. 

Eugenia  Maria  da  Conceição. 

Angelina  Maria  Ferreira. 

Honório  Teixeira  de  Castro. 

Cecília  Teixeira  de  Castro. 

João  Teixeira  de  Castro. 

Benedicto  Pulcaro  Ferreira. 

Arminda  de  Souza . 

Victor  de  Souza. 

Mário  de  Souza. 

Carlindo  de  Soaza. 

Joanna  Maria  do  Santo. 

Tertuliana  dos  Santos . 

Augustinha  da  Rocha. 


Alsira  da  Silva  Oliveira. 

Elvina  Albernaz  e  Silva. 

Luiz  Pereira  de  Oliveira. 

Joaquim  da  Silva  Júnior. 

Anna  Aibernaz  da  Silxra. 

Ernestina  Aibernaz  da  Silva. 

Amélia  Aibernaz  da  Silva. 

Manoel  Fernandes  de  Oliveira. 

Alice  de  Souza  Gameiro. 

José  Ferreira  da  Silva. 

Joaquim  de  Almeida  Castro. 

Raul  Floriano  da  Cruz. 

Nilo  José  Francisco. 

António  do  Nascimento.. 

Seraphim  Gonçalves. 

Vicente  Bernardo. 

Urbano  Caralto. 

Manoel  Disle. 

António  Revereo. 

António  Gonçalves. 

Arthur  Mendes. 

Bonifocio  Freire  da  Malta. 

Domingos  da  Gosta. 

António  Ferreira  Gomes. 

António  Lutz  Teixeira. 

Manoel  Oliveira. 

Josó  Balthazar. 

Augusto  de  Oliveira. 

Domingos  de  Oliveira. 

Manoel  da  Costa  Alves. 

Marcos  Justino  Gonçalves. 

Francisco  M.  Martins. 

Albina  Francisco  dos  Santos. 

António  Mariano  de  Sauza. 

Benedicto  Ferreira  Leite. 

Maria  das  Dores. 

Miguel  de  Carvalho. 

António  de  Souza  Ferreira. 

Nicolau  António  Pereirr. 

Francisco  Barboza. 

Pedro  da  Silva. 

Bernardino  da  Silva  Ribeiro. 

Dionizio  Marques. 

Arroubo  Fermino  Eduardo. 

Fernandes  Marques  Catarina - 

António  Marques  Catarina. 

Lorenzo  Bernardo  Gonçalves. 

Eioy  Lopez. 

Joaquim  de  Almeida  Castro. 

Virgino  Paes. 

Juvencio  Aveiro . 

Henrique  Matozinho  de  Carvalho. 

Joaquim  Peixoto. 

Manoel  Francisco. 

Prudência  Castanho. 

Armando  Matos. 

Manoel  Aires. 

Manoel  Soutelinho. 

Caetano  de  Oliveira. 

Francisco  dos  Santos. 

Vitalina  Pereira. 

Romualdo  de  Oliveira. 
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Joaquim  da  Mota. 

Joaquim  Ramiro  dos  Santo-. 

João  Affonso. 

António  Affonso. 

Baptista  Figuiredo. 

Izolario  da  Fonseca. 

Joaquim  Coelho. 

Albínj  das  Santos. 

Albino  Fernandes. 

Joaquim  Barboza. 

Gastão  de  Souza  Barboza. 

Manoel  Joaquim. 

António  Gonçalves. 

Feliciano  de  Souza. 

Benedlcto  Ramos. 

Manoel  Rodrigues. 

José  Pinto. 

António  Bento  de  Bastos. 

Sebastião  Ribeiro. 

Manoel  José  Barreiro. 

Maria  Fausta. 

Nofro  de  Souza. 

Francisco  Mathias. 

Joaquim  de  Carvalho. 

Manoel  Soutetinho. 

Miguel  Garcia. 

Boreneto  Concelo. 

Bernardo  Faria. 

José  Pinto. 

Francisco  Barreto. 

Nicolás  Aveiro. 

Joaquim  Pereira. 

José  de  Souza. 

Joaquim  Fonseca. 

Veríssimo  Motta. 

José  da  Silva. 

Felisberto  Monteiro. 

Joau^uim  da  Costa. 

Guilherme  Martins. 

José  da  Silva  Duarte. 

José  Cardcízo. 

Sebastião  da  Silva. 

Angelo  Pereira. 

Bernardino  Ramos. 

José  de  Lima. 

António  Ribeiro. 

Silbestre  Conçelo. 

António  Formozo. 

Manoel  Alves. 

Joaquim   Fernandes. 

José  Botelho. 

José  Portuguez. 

Manoel  Castanho. 

Júlio  Pereira. 

Manoel  Araújo. 

Ricardo  Macedo. 

Ricardo  da  Silva  Soutetinho. 

Chica  da  Conceição. 

Maria  Pereira. 

José  Alves  de  Souza. 

Abiiio  da  Silva  Motta. 

Francisco  de  Ramos. 


Orizonte  Conçelinho, 

José  de  Souza  Gregório. 

Delfim  da  Silva. 

José  António. 

Pedro  Mariano. 

Manoel  Branco. 

António  Palio. 

Francisco  Teixeira. 

Colombo. 

Joaquim  da  Fonseca. 

Izequiel  Teixeira. 

Quintino  de  Oliveira. 

António  da  Silva. 

Moreira  Ramos. 

Tiburcio. 

Frederico  Passos. 

Pedro  Paulo, 

Dorotéa  da  Conceição. 

Domingos  Duarte. 

Manoel  António  Ramos. 

Manoel  Barboza. 

António  Martins. 

Joaquim  Alvos  Praça. 

Silvério  da  Motta. 

José  Couceiro. 

Augusta  Rodrigues  de  Souza. 

Georgina  Rodrigues  Souza. 

Thomaz  Luiz  Teixeira  • 

Diniz  Eugénio  da  Rosa. 

Elvira  Maria  Eugenia. 

Alice  Maria  Brito. 

Maria  Francisca  Mello. 

Maurício  Eugénio  da  Rosa. 

Maria  Eugenia  da  Rosa. 

Henrique  Ernesto  Luiz  Teixelia. 

Vicencia  Maria  de  Jesus. 

Adolpho  José  de  Magalhães  Pinto. 

Raymundade  Carvalho, 

Francisco  Costa. 

José  da  Costa. 

António  Ferreira  Júnior. 

Florestal  FeiToira  Júnior. 

Dojanira  da  Silveira  Júnior. 

Lizarda  da  Silveira  Júnior. 

Cinira  Silveira  Júnior. 

Joanna  Izabel  Pinheiro. 

Francisco  de  Assis  Brito. 

Oscar  Joaquim  de  Souza. 

João  António  da  Costa. 

Theophilo  da  Costa  Passos. 

Minervina  Braga. 

João  José  de  Freitas. 

Vertulina  Catão. 

Alipio  Pereira  da  Silva. 

Francisco  Paula  Buscacio. 

Miguel  Luiz  de  SanVAnna. 

Romualdo  Rosalino  da  Silva. 

Oscar  Gonçalves  de  Alvarenga. 

José  de  Oliveira. 

Horácio  Romão  da  Luz. 

Agostinho  Guiouirães. 

Manoel  Cardoso  da  Silva. 
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António  Rodrigues  Carpinteiro, 
Itomão  Lima  Filho. 
João  da  Silva  Velloso. 
João  de  Freitas  Pimenta. 
Josô  Gomes  da  Silva. 
Manoet  Bernardes  da  Silva. 
José  Longuioho  Leitão. 
Félix  Araajo. 

Jo&o  Baptista  de  Freitas  Júnior. 
António  Rodrigues  Chaves. 
Mário  de  Queiroz  Murias. 
Pedro  Fernandes  Murias. 
Josô  do  Brito. 
Octávio  de  Queiroz  Murias. 
Frederico  Secundino  Franco. 
Carlos  Borrattino. 
Hermínio  Teixeira  Pinto. 
João  Freitas  Pimenta. 
Leopoldino  José  de  Oliveira, 
(ieraldino  Gomes  Ribeiro. 
José  Gonçalves. 
João  Cândido  Costa. 
Manoel  Caetano  da  Silva. 
J.  P.  de  Azevedo  Maia. 
Arthnr  Carral. 
C.  M.  Prazeres. 
Victorio  José  de  Carvalho. 
Henrique  Torres  F.  Santos. 
Franklin  do  Amaral. 
Hermenegildo  Vianna. 
João  da  Silveira  Ramos. 
Luiz  Lopes. 

Hemeterio  Jalio  de  Paiva. 
Geraldo  Pereira  de  Souza. 
Alfiredo  Silva  Campos. 
João  Carlos  Pereira  do  Lago. 
Jayme  da  Silva  Leite. 
António  Nogueira  Fernandes. 
Henrique  LuizScharthm. 
José  Ramirie. 
Antonino  Rodrigues  Nery. 
João  Loureiro. 
Olympio  Vicente  da  Silva. 
Vicente  Rodrigues  da  Cunha. 
José  B.  Vasqnes. 
Eduardo  de  Moraes. 
António  de  Barros  Telles. 
João  Farias  Guimarães. 
João  Velho  da  Silva. 
Joaquim  da  Silva. 
Annibal  Daniel  Sines. 
Alfiredo  Martins. 
Ei*asmo  Honório  dos  Santos. 
Leonel  Gomes  da  Silva. 
Mário  Ernesto  de  Souza. 
João  Alexandrino. 
Emygdio  da  Costa  Timotheo. 
Capiião  Eloy  Henrique  Flores. 
Fernandes  Gonçalves  Cardoso. 
Frederico  Proeoça. 
Alberto  Luiz  Fenet. 
Emilio  Alvim. 


Clemente  Moreira . 
Ameno  Joaqnim  Alves. 

goracio  Cândido  Moreira, 
anoel  Gonçalves  CamilLo. 
João  Alves  Moreira. 
Rodolpho  Moreira  Horta. 
Alcanço  Joaquim  dos  Santos. 
Pedro  da  Silva  Netto. 
João  Bernardo  de  Castro.' 
Manoel  Pontes  Moreira. 
Jambé  da  Tríndade. 
.Tose  Júlio  de  Baibi  Santos.  ' 
João  Arnaldo  dos  Santos. 
João  Theophilo  da  Silva. 
Claudia  de  Araújo. 

Erancisco  de  Albuquerque  Lima  Júnior. 
Guilherme  Aristides  Tourinho. 
Maria  Gonçalves. 
António  Nogueira  Ribeiro. 
Florencia  Nogueira. 
José  Nogueira  Ribeiro. 
Laiza  Rodrigues. 
Maria  Amélia  de  Souza. 
Cypriano  Alexandrino  de  Freitas. 
Maria  M.  da  Paixão. 
Olympio  Francisco  Mero. 
Antónia  Maria  da  Rocha. 
João  António  dos  Santos. 
Ceoilia  da  Conceição  Albernaz. 
Arogo  de  Mari^  Procopia,  Júlio  Pinto. 
Arogo  de  Helena  Procopia,  Júlio  Pinto. 
Arogo  de  Valerca  Procoi^ia,  Júlio  Pinto. 
Arogo  de  Victoria  Procopia,    Júlio  Pinto. 
Iracema  Pereira  da  Costa. 
Cândida  Esmeria  de  almeida. 
Firmina  Esmeria  Pereira. 
Jorquim  Baptista  Magalhães. 
João  Lobão. 

Raul  Cezar  de  Magalhães. 
António  Machado. 
Angelo  José  de  Aruda. 
António  Filgueiras  Teixeira  Leite. 
Jeronymo  fsarboza  Monteiro* 
João  Catalde. 
Salvador  da  Rocha. 
Melchiades  Ribeiro. 
Eugénio  da  Silva  liOite. 
Ambrozin  Komz. 
BibianoB.  Bittencourt  Coupé. 
Elisa  Peracinô  Bittencourt  Coupé. 

OPERÁRIOS    DA    FABRICA    DE  TECIDOS  DB  SÃO 

JOÃO 

Lista  de  assignaturas  dos  operários    e  prole~ 
tarios  que  subscrevem   o  protesto  contra  a 
vaccinação  obrigatória 
João  José  Diogo. 

Ernani  Oscar  de  Magalhães. 

Por  procuração,  António  Ignacio  de  MeUo. 

Por  procuração,  João  Pereira  Leal. 
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Por  procuração,  Manoel  dos  Santos. 
Maria  B.  Macedo,  a  rogo  de  José  Macedo. 
Lucinda  da  Conoeiçio  Macedo. 
Guilhermina  de  Souza  Pereli*a. 
A  rogo  de  Guilhermina   da  Silva,   Jullo 
Pinto 
Rodolpho  Ma^alhies. 
Octávio  do  Espirito  Santo.' 
Manoel  Ferreira  Barbosa. 
Odoacre  Tinellotto. 
Bertholdo  da  Fonseca. 
Adão  Miguel  Berger. 
Manoel  de  Carvalho  Pimentel. 
A  rogo  de  Arminda  Pinto,  Júlio  Pinto. 
Clara  Maria  Coutinho. 
Joanna  Lopes. 
Emiliana  Francisca  Lopes. 
Presciliana  Maria  da  Conceição. 
Jovita  Maria  Pereira. 
Arlindo  Joaquim  Pereira. 
José  Laurindo  da  Silva. 
Manoel  dos  Santos  Paiva.. 
Bernelato  Paim. 
José  Venâncio  de  Azevedo. 
Joaquim  Porto. 
Leopoldina  Porto. 
Manoel  Porto, 
Galdina  Porto  ^ 
António  Moura. 
Belmiro  de  Alcântara . 
jQ9é  Maria  de  Carvalho . 
Maria  da  Annunciaçao. 
Feiiabina  de  Jesus. 
Lydio  Tavares  da  Silva. 
Augusto  da  Silva. 
Angela  de  Sousa  Barbosa. 
José  Ferreira  Ramos  Júnior. 
Maria  Ferreira  Ramos. 
Chrispim  de  Souza  França. 
Laudelina  Maria  das  Dores. 
Jubelina  Lopes. 
António  José  Ferreira. 
Manoel  Luiz  Pereira. 
Elpidio  Luiz  Dias  Borges. 
Manoel  SanVAnna  Borges. 
Laura  Ferreira. 
Florentina  da  Silva. 
Manoel  Corrêa. 
João  MuUer. 
José  Miguel  Gorrette. 
João  Pereira. 
Cândido  da  .Silva. 
Theodoro  Ferreira  dos  Santos, 
José  Linhares. 
Angela  Gonçalves . 
Francisca  Romero. 
António  Gonçalves. 
Anna  Gonçalves. 
Cecilio  Pereira  Machado. 
Joaquim  Eugénio  da  Rosa. . 
Tbeodo^  ^tonio  dos  Santos. 
Albino  Porto.- 


João  Baptjysta  da  Silva  Ferreira. 
António  Rodrigues. 
João  Vieira. 
Júlio  Pinto. 

Ernesto  Antonk)  R,odi*igue3. 
Marcos  Pinto  Ribeiro. 
António  Pinto. 
João  Baptista  dos  Santos. 
Sebastiãjo  Ayres  Pinto. 
José  Coelho  Ferreira. 
Praxedesdo  Nascimento. 
António  Júlio. 

Marcellino  Martins  Rodrigues* 
Manoel  Alves. 

A  rogo  do  Manoel  Leite  da  Silva,  João  ]> 
da  S.  Ferreira. 
Thomaz  Pinto  do  Oliveira. 
Pedro  Chagas  de  Oliveira. 
Américo  Eugénio  dos  Santos. 
Jeronymo  Sampaio. 
João  Martins  Rodrigues. 
Bernardino  Manoel  da  Silva. 
José  Rodrigues  da  Costa. 
Francisco  José  Martins. 
Romão  José  da  Siiva. 
António  Joaquim  da  Costa. 
José  Xavier. 
Francisco  Xavier  Filho. 
Maximiano  Francisco  Xavier. 
Valdivino  Francisco  Xavier. 
Luiz  Gonzaga  da  Silva. 
JoãoThorgoiche. 
Alberto  Pinto  Ribeiro. 
Arthur  Moreno  Lopes. 
José  Telles  Machado. 
Abílio  Telles  Machado. 
Bernardino  José  de  Andrade. 
João  Rodrigues  Albernaz. 
José  Francisco  Rodrigues. 
Luiz  António  Costa. 
Rosene  Ferreira  Ramos. 
Francisco  Alves  Machado. 
Adelino  Ferreira  da  Silva. 
Samuel  Telles  Barbosa. 
Angelo  Alberto. 
Balthazar  Pires  Dias. 
Manoel  José  Vieira. 
João  Alves. 

António  Ferreira  Mendes. 
Vicente  Francisco  das  Neves. 
Mário  Vieira  dos  Santos. 
João  Machado  Martins. 
Leopoldo  Penido. 
Manoel  Pereira  Soares. 
Joaquim  Telles  Machado. 
Francisco  José  de  Souza. 
Jo<ão  Monteiro. 
Manoel  França. 
Jonas  de  Souza  Bittencourt. 
Aotonio  Severino  de  Oliveira. 
António  Francisco  Xavier. 
Oswaldo  Alves  Souza. 
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Valdemiro  Ribeiro. 
Aureliano  de  Souza  Almeida. 
Franklim  dos  Santos. 
Octávio  Campos. 
Augusto  Alí^o  Vieira. 
João  Rodrigues  Christello. 
Gabriel  Ignacio  Evangelista, 
Palmyra  Rosa  da  Silva. 
Rosa  Moreira  Figueiredo  Coelho. 
Nistalda  Maria  Fernandes. 
Maria  Santos  Rosa. 
António  Machado. 

A  rogo  de  Manoel   Moreira  Paeheoo,  Júlio 
Pinto. 


OPERÁRIOS  DA  FABRICA    DE   TECIDOS    COMPA- 
NHIA AMERICA  FABRIL  (CRUZBIRO) 

FJítta  de  assignaturas  dos  operários  e  prole- 
tarios  que  subscrevem  o  protesto  contra  a 
vaceinação  obrigatortQ 

Joaquim  Rodrigues. 
Francisco  Pereira  de  Oliveira. 
Demétrio  de  Freitas. 
Miguel  Gaspar  Pontas. 
António  Barbosa. 
Arthur  José  Fernandes. 
Josó  Lopes  da  Silva. 
António  Repiso  Filho. 
António  Repiso  Banen 
Maria  Casta. 
Pedro  de  Albuquerque. 
Agostinho  Barbosa  Figueiredo. 
António  Baptista  Nascimento. 
Joaquim  da  Silva. 
Cláudio  Pinto  da  Silva. 
Manoel  Bruno  de  Moraes. 
João  Corrêa  Picanc^. 
Alexandre  Corrêa  Picanço. 
João  Corrêa  Picanço  Júnior. 
Luiz  Corrêa  Picanço. 
Manoel  Corrêa  Picanço. 
Sebastião  Corrêa  Picanço. 
Augusto  Pereira  da  Silva. 
António  Luiz  Antunes. 
Cândido  Alonso. 
Josó  Joaquim  Moreira.       - 
Primo  Martinelli. 
Vicente  Calagiuri. 
Alf^redo  Martinelli. 
Guandellno  Martinelli. 
Angela  Martinelli. 
Ereole  Martinelli. 
Paolo  Martinelli. 
Augusto  Pereirii  Fernandes. 
Joaquim  de  Bastos  Marques. 
Alflredo  Pereira  Fernanoâs. 
Joaquim  Pereira  Fernandes. 
António  Nogueira. 
Augusto  Praaoellino. 


A  rogo  de  António  Peroira,  Deucleciano 
Costa  Cortes. 
Arthur  dos  Reis. 
Oscar  dos  Reis. 
José  Pedro  dos  Santos. 
Álvaro  Franco  dos  Reis. 
Maria  da  Gloria  Franco  dos  Reis. 
Brazilina  Franco  dos  Reis. 
Humberto  Alves  Pereira. 
Ettore  Tenas. 

Antoni  >  Daniel  de  Paula  Cabral. 
José  Menegh  Alves. 
Pedro  Lopes. 
Paulino  F.  Ferreii*a. 
Mário  Marines  Menezes. 
Carlos  Farias  das  Chagas. 
Casimiro  de  Almeida. 
António  Manoel  das  Chagas. 
Hermenegildo  Pedro  das  Chagas. 
Hermano  Bento  Lisboa. 
Ernesto  Farias. 
Manoel  Ferreira. 
Manoel  Alves. 
Emiiio  José  Fernandes. 
António  Augusto  Silva. 


OPERÁRIOS  DA  FABRICA   DE  TECIDOS 
NO    JARDIM  BOTAMpO 


CARIOCA 


f 


Lista  de  assignaturas  dos  operarias  e  prole- 
tários que  protestam  *  contra  a  vocctnação 
obrigatória 

Fernando  Reis  Gutierrez. 
José  Canaline: 
José  António  Cardoso. 
João  Caballero. 
Francisco  Mennillo. 
Theodora  Canalini. 
Romeu  Canalini. 
Eulália  Canalini. 
Emma  Canalini. 
Pedro  Canalini. 
Noémia  Canalini. 
Luiza  Canalini. 
Annita  Canalini. 
Alzira  Canalini. 
ítala  Canalini. 
Luiz  Chever. 
Biagio  Melone. 
Biagio  Mennillo. 
Paschoal  Scarano. 
Francisco  Scarano. 
Rosa  Scarano . 
José  Mennillo. 
José  Send. 
António  Torres. 
José  Maria  Algus. 
Cláudio  Andrés. 
Pelayo  Gonsere. 
Pedro  Colominas. 
Santiago  Rminol. 
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Luiz  do  Amorim. 
Maria  de  Amorim. 
Salvador  Cruz. 
José  Antunes. 
Joaana  Rodrigues. 
Juan  Rodrigues. 
Juan  Ramires. 
Antónia  Sereja. 
Miguel  Gonzuiez. 
Cláudio  Gonzalez. 
António  Joaquim  Lopez. 
Luzioda  Thereza  Tolzeíra. 
Viriato  José. 
Maria  da  Gloria. 
Ribena  do  Nascimento. 
Maria  Ramirez. 
Manoel  António  Femandez. 
Josefa  Rodrigues. 
António  Trindade. 
José  Rodrigues. 
Hadelaide  Colleto. 
Manuol  Sanchez  dei  Pino. 
Antónia  Cantarero  Lorente. 
Antooia  Sanchez  Cantarero. 
Ana  Sanchez  Cantarero. 
Vietoria  Sanchez  Cantarero. 
Francisca  Sanchez  Cantarero. 
Manuel  Sanchez  Cantarero. 
José  Sanchez  Cantarero. 
Augusto  Canabari. 
Daniel  Tosco. 
Mário  António  Palmeiro. 
BioggioScarano. 
Giuseppe  Garibaldi. 
GioTanni  Garibaldi. 
Fioramante  Garibaldi. 
Luigi  Garibaldi. 
Filomena  Garibaldi. 
Biaggio  Melone, 
Mário  Milio. 
Gaetano  Giosepponi. 
Eduardo  Alvarez  Fernandes. 
António  Ferúandez  Martin. 
Jucin  Herrera  Rodrigues. 
Mário  Gnerrero  Ramirez. 
Francisco  Moreno  Ramirez. 
Enoarnacion  Rsumirez. 
Julian  Garcia. 
José  Sillero  Aloalá. 
Emilia  Fiz. 
Cármen  Fiz. 
Maria  Velasoo. 
Nicolas  Flores. 
Izabel  Garcia. 
Leonor  Garcia. 
Concepcion  Garcia. 
Sebastião  Ojeda. 
Soledad  Marrero. 
Emilia  Ojeda. 
Dolores  Oj<^da. 
Manoela  Ojeda. 
Sebastian  Ojeda  Filho. 


Selestino  Ojeda. 

António  Ojeda. 

Jo&o  Crespo. 

Euzebio  Aguayo. 

Manoel  Crespo. 

Isabel  Crespo. 

Raphael  Crespo. 

Jormino  Crespo. 

João  Espanha. 

Francisco  Dominguez. 

António  Zuste. 

Júlio  Camba. 

Plutarco  Fructos. 

Cármen  Garcia. 

António  Lobo. 

Izabel  Trilles. 

Fermin  Romano. 

Juan  Terreno. 

Emilio  Torres. 

Maria  Pelota. 

Thereza  Paloma. 

Gonçalves  Martins. 

António  Mergarejo. 

Pablo  Iglezias. 

António  Maura. 

JoãoLerm. 

Caralampio  Trilhes. 

Josefk  títdia. 

Teresa  Casall. 

Salvador  Gomes. 

Josefa  Trilhes. 

Amparo  Gomes. 

Juan  Badia. 

Henriqueta  Pons. 

Thomaz  Crespo. 

Emilio  Torres. 

António  Appolo. 

Francisco  Gamba. 

António  Bocachica. 

Josó  Juan  y  Agua. 

Adélia  Fernandes. 

Albina  Leona. 

Josefa  Ana  Martin. 

Henrique  Astillero. 

Josepe  Morepe. 

José  Francisco  Correia. 

José  de  Almolin. 

António  Soares  Pereira. 

José  Marin  Palma. 

Adolfo  Albarez. 

António  Arcas  Castro. 

José  Cano  Fernandes. 

Raphael  Cano  Fernandes. 

Cândido  Martin. 

Raphael  Macias. 

António  Bezerra. 

Mário  dei  Mar. 

Juan  Macias. 

Francisco  Macias. 

Zegundino  Mantarezi. 

Fernando  Escano. 

Secnndino  Rodrigues  dos  Santos* 


SESSAO  EM  27  BE  AGOSTO  M    1904 


025 


José  Fernandez. 

'Raftiela  Macias. 

José  Maria  Fernandez. 

António  Fernandez. 

Domenico  Passarella. 

Tomaro  Passiirelli. 

Osório  de  Souza  Fraoco. 

Rosa  Ferreira  Martins. 

Cândida  Martins. 

António  Skibin. 

Maria  Skibin. 

Maria  Skibin  Filha. 

Mattiias  Skibin. 

Vasco  de  Babboa. 

Henrique  Josó  de  Firaeiredo. 

Adalgisa  da  Rocha  Pigneiredo. 

Álvaro  José  de  Figueiredo. 

Rodrigo  de  Toledo. 

Victor  Hugo  de  Moncada. 

Álvaro  de  hazão. 

Maria  de  Ávila  de  Figueiredo  Tavares. 

Bertha  da  Silva  Tavares. 

Escolástico  Veiilha. 

Segismundo  Florete  Castanhazor. 

Nicomedes  Calatrava. 

Aureliano  da  Silveira. 

Arthur  Corrêa  da  Silva. 

João  da  Silva  Guimarães. 

£urico  Telles. 

Joaquim  Pereira. 

Francisco  da  Silva  Ooimarâes. 

Álvaro  de  Souza. 

Alfredo  da  SitToira. 

Arthur  Paula  e  Silva. 

Artulino  da  Paizão. 

Hilda  da  Silva  Quimarães. 

Euchdos  Ua  Costa. 

Eugénio  Pereira  da  Cunha. 

Armonia  Joruitós. 

Primavera  Joruitós. 

Domingo  Joruitós. 

A  rogo  de  Remédios  de  Atomonte,  Arco- 
verde  y  Vaideenelho. 

Canuto  Carrapata. 

Prudencio  Montalvão. 

A  rogo  de  José  Zorralvo,  Francisco  Cas- 
carrabius. 

A  rogo  de  Andrés  dei  Palomar,  Rnperto 
Cascapitos. 

A  rogo  de  Bimplielo  Sacarauelas,  Segun- 
dino  Pediffuenho. 

Abelardo  Lopez. 

Diogo  Alves. 

Dolores  Alves. 

Miguel  Quarnido. 

Hipólito  Estandarte. 

Ramon  Peralta. 

Pedro  de  Vargas. 

Nicolás  Vainilna. 

Estevão  da  Luz. 

José  Tirones. 

José  Quevedo. 

Vol.  IV 


Quintino  Esquilache. 
Pedro  Novookoff. 
Federico  Stackelberg. 
Epicuro  de  Ávila. 
Leon  de  Smirna. 
Giovanni  Martelli. 
Luigi  Checarelli. 
Vicenzo  Serroni. 
Luiz  Garcia. 
Dolores  Gonzales. 
Pedro  Claro  Munhos. 
Pietro  Cantagallo. 
Franoesco  Sarto. 
Miguel  Serrato. 
CarmoUa  Bella- Vista. 
Antero  Molina. 
Biagio  MenniÚo. 
João  Vitale. 
Carolina  Russo. 
Maria  Falco. 
Francisco  Monnillo. 
Orsola  Russo. 
Salvador  Lanza. 
Maria  una  Fusco. 
Domenico  Mennillo. 
Francisco  Mennillo. 
José  Mennillo. 
Anna  Florentina. 
Domingo  Florentino. 
Cecília  Florentino. 
Pedro  de  Legado. 
Fortunada  Furula. 
António  Comader. 
Maria  de  Legada. 
Rafaela  Pasarera. 
Filomena  Florentina. 
Antónia  Espinosa. 
António  la  Calle. 
Nicolas  Zadera. 
Cármen  Fie. 
Asecion  Fie. 
Maria  Belasco. 
António  Vyo. 
Dolores  Fie. 
Clarmon  Vyo. 
Gregori:)  Ballestero. 
Angela  Martin. 
Ricardo  Ballestero. 
Encarnacion  Ballestero. 
Angela  Ballestoro. 
Dolores  Ballestero. 
Manoel  Ballestero. 
Luiza  Auriemma. 
Carlos  Gorio. 
Andreio  Delgandio. 
Benedetto  Terenzo. 
Rosa  Rommano. 
Samuele  Rommano, 
Luigi  Jaio. 
Maria  Jaio. 
Qiusej^pe  Scarano. 
Bioggi  Marzo. 
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Luigi  Prusso. 
Maria  Uprete. 
Luísa  Auremonia. 
Mário  Gala. 
Pasquale  Scaraoo. 
António  Fusco. 
Carmela  Fusco. 
Felipe  Fusco. 
Nicadora  Miranda. 
LuizPerez. 
Manuel  Pei*ez. 
Manuel  Aragucz. 
Rafaela  Munez. 
Dolores  Araguez. 
Rosaléas  Araguez. 
Juan  Araguez. 
Hermínio  Dias  da  Silva. 
Thereza  Peres  da  Silva. 
Lincoln  Borges. 
João  Gutierre. 
Ana  Idalgo. 
José  Ortis. 
Ana  Gutierre. 
João  Gutieri*e. 
Maria  Gutierre. 
Concepção  Gutierre. 
Francisco  Perez. 
Dolores  Rosa. 
José  Perez. 
António  Perez. 
Dplores  Perez. 
Augenia  Niedrielli. 
João  Garrido. 
Dolores  Servantes.. 
Alexandre  Perez. 
Maria  Garolla. 
Francisco  Mouzon. 
Maria  da  Rosa. 
José  Araguez. 
Remédio  Araguez. 
Francisco  Areguez. 
Ageda  Aquilar. 
AgustinPrad. 
José  Lopes. 
António  Salaberd. 
Pedro  Roca. 
Sabadas  Silba. 
Dolores  Cios. 
Vicente  Silba. 
Encarnacion  Torren.s. 
Juan  Martinez. 
Aurélia  Bacharíni. 
Felipe  Antunes. 
Josefa  Garcia. 
António  Pereira. 
Vicente  Maldonado. 
Consuelo  Vilelha. 
Feliciano  de  los  Santos. 
Cármen  Jower. 
Vicenta  Pi. 
Isabel  Bachasseli. 
Enrique  Magalhães . 


Carlos  Vibes. 
António  Gonçalves  Coelho. 
António  Augusto. 
Josó  Joaquim  da  Silva. 

SOCIEDADE  UNlIO  DOS  FOGCISTAS 

Lista  de  assignaturas  dos  operários  e  proletá- 
rios que  sttbscrftvem  o  protesto  contra  a  c  .- 
cinaçâo  obrigatória 

José  Maramaldo  de  Castro. 
Josó  Francisco  de  Almeida. 
Antiocho  Pereira  Lima. 
Bellarmino  José  de  Araújo, 
Virgílio  Ferraira  de  Moraes. 
José  Ribas  Amoedo. 
Manoel  Luiz  Micaella. 
João  Ignacio  dos  Santes. 
Alipio  de  Almeida  Calando. 
José  Eduardo  Pereira. 
Silvino  Gomes. 
Sebastião  Caldeira  Arantes. 
João  Baptista  dos  Santos. 
Manoel  Corrêa  Oliveira. 
José  Luiz  Santos. 
Manoel  Venâncio. 
Laudelino  José  de  Figueiredo. 
José  Soares  Feiiosa, 
Manoel  Alexandre. 
Jovino  Bispo  Affonso. 
José  Benicio  do  Nascimento. 
Manoel  Evangelista  Dantas. 
Guilherme  Severino. 
Ignacio  José  dos  Santos. 
Amaro  José  Tavares. 
Getnlio  Lopes  Barbosa. 
Fenelon  Bezerra  Cavalcante. 
José  Matheus  da  Silva. 
Ludgero  Ferreira  Couto. 
Erundino  Alves  Gomes. 
Pedro  Rufino. 

António  Domingos  Baptista. 
António  Leiros  dos  Santos. 
Ai\jo  Dias  de  Oliveira. 
Benedicto  Martins. 
João  Francisco  de  Campos. 
Emygdio  do  Carmo  Cavalcante. 

CENTRO   COSMOPOLITA 

Lista  de  assignaturas  dos  operários  e  proiet  * 
rios  que  subscreveram  o  protesto  contrc  o 
vaccinação  obrigatória 

Ramon  Saochoz  Busto. 
José  Augusto  Rodriffues. 
Tobias  de  Jesus  Rodrigues. 
Pedro  Barellini. 
Manoel  Moreira  Caldas, 
J.  M.  Baran. 
António  José  Barbosa. 
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Manoel  Lourenzo  Lopes. 
João  António  Boi'tone. 
Santiago  Rodrigues  Duran. 
Manoel  Martinez, 
Adelino  Ferreira  de  Albuquerque. 
Josék  Coscurma. 
Boaventura  da  Cruz  Sarneat. 
Narciso  Domingues. 
Maximino  Vino  Mii*anda. 
Manoel  Domingos  Rodrigues. 
Manoel  Lopes  Carreira. 
Francisco  Fernandes  Marques. 
José  Martins  de  Castro. 
José  Bonzo  Gonçalves. 
António  Barreiros  Matiz. 
Pedro  ViUn . 
Francisco  Rios. 
Manoel  António  da  Silva. 
Modesto  Mariano  de  Araugo. 
David  Engenio  de  Araújo. 
Vicente  da  Silva, 
Domingos  Castino. 
Manoel  Rodrigues  Varela. 
Santiago  Santo  Gomez. 
Carlos  Seijó  Loque. 
Romão  Paradela  Pigaeras. 
Aurélio  Melendez. 
Francisco  Labianca. 
José  Maria  Femandez. 
José  Moreira  Ferreira  Ferrão. 
Manoel  Joaquim  Ferreira* 
Gabriel  Lopez. 
J(âo  Moreira  de  Mattos. 
Manoel  Bomfim. 
Sérgio  Bittencourt. 
Joaquim  Blanco  Lago. 
António  Gonçalves  Peres. 
José  Gonzalez  Perez. 
Porfirio  Silva. 
Manuel  Sidans. 
Bartolomasi  Tancredo. 
Bonito  Oonzalez  Perez. 
Manoel  de  Olmeza  Brazil. 
José  Carreira  Rodrigues. 
Joaquim  Pereira  da  Rocha. 
José  dos  Santos  Moraes. 
Joaquim  Cerqueira  Dantas. 
Adriano  Rodrigues. 
João  Giacometti. 
Isidoro  Rodi*igues. 
José  Ruiz  Perez. 
Ezequiel  António  Novaes» 
Emílio  Vas:iues  de  Franco. 
Paulo  Kurmes. 
José  Sanches  Basto. 
Angelo  Castello  Valladares. 
Manoel  Sanchez  Busto. 
Francisco  Puente  y  Puerto. 
José  Puente  y  Puerto. 
Domingos  de  Moraes. 
José  da  Villa  Simon. 
Manoel  Marques  de  Macedo. 


Joaquim  Borges. 

Eugénio  da  Silva. 

Constantino  Souto. 

Constantino  Siqueira  da  Riva. 

José  Pacheco  do  Amaral. 

Eleuterio  Justo  Vieítas. 

Angelo  Chirico. 

Antonio  de  Souza. 

Francisco  Simon  Pereira. 

Domingos  António  Missinas. 

Camillo  Miguez  Torres. 

Manoel  Perlo  Alvio. 

Diego  MilaBiguenaque. 

Camillo  Cabral  Pinto  da  Silva. 

José  Lopes. 

José  Da  vila  Simon. 

Santiago  Rodrigues  Penedo. 

José  Gomes  de  Faria. 

Augusto  Ferreira  da  Costa. 

Antonio  Alves  de  Souza. 

José  Rodrigues  Garcia. 

Manoel  Caldeira. 

José  Caldeira. 

Manoel  da  Silva. 

António  Corrêa. 

Antonio  Calnos. 

Joaquim  Caldeira. 

Antonio  Carneiro. 

Maria  Caldeira. 

Manoel  Alves  Nunes. 

Manoel  Vidal. 

Alipio  Caldeira. 

Olerio  Vidal. 

Manoel  Corroa,  2o  tenente  da  armada. 

Margarida  Corroa. 

Clementina  Corrêa. 

Maria  Olinda. 

Oli^ario  de  Olinda. 

Mathildes  da  Conceição. 

Manoel  Alipio  Ferreira. 

Margarida  Caldeira. 

Maria  Dias. 

Vidal,  furriel  da  brigada. 

Joaquim  de  Souza. 

Antonio  Ferreira,  dentista. 

Macha  Francisco. 

Antonio  da  Cunha. 

Manoel  Rasgado. 

Alzira. 

Antonio  Claro. 

Maria  Cardoso. 

João  Cardoso. 

Balbina  Miranda. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM   DO  DIA 

B*  annunoiada  a  discussão  unlca  <io  pro- 
jecto n.  125,  de  1904,  autorizando  o  PMer 
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Esecntivo  a  conceder  ao  despachante  da  In- 
tendência Geral  da  Guerra,  Gabriel  Alves  de 
Azambuja,  um  anno  de  licença,  sem  venci- 
mentos, para  tratar  de  sua  saode  onde  lhe 
convier. 

Vem  ú.  Mesa,  é  lido.  apoiado  e  posto  con- 
janctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento: 

Requeiro  que  o  projecto  n.  125,  de  1904, 
volte  á.  CommissEo  de  Petições  e  Poderes, 
afim  de  que  a  mesma  Commissao  possa  to- 
mar na  consideração  que  merecer  a  petição 
que,  em  additamento  á  primeira,  foi  diri-. 
gida  ao  Congresso  pelo  funccionario  a  qae  se 
refere  aquelle  projecto. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904.— 
Gastão  da  Cunha, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão. 

E*  annunciada  ai*  discussão  do  projecto 
n,  132  A,  de  1904,  elevando  a  Collectoria  de 
S.  Luiz,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  á 
Categoria  de  Mesa  de  Rendas  de  9*  classe, 
com  parecer  da  Commissao  de  Orçamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
adisousi^. 

E*  annunciada  a  1*  discossie  do  projecto 
n.  82  A,  de  1904,  devolvendo  a  D.  Maria  Ca- 
rolina Nabuco  de  Araújo  a  pensão  de  3:d(K)$ 
annuaes,  concedida  a  sua  fijiada  mãe  D.  Anna 
Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araigo,  viwa 
do  Seoaider  José  Thoaiac  Nabuoo  de  Araojo 
com  parecer  da  Commissãe  de  Pensões  e 
Contas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  enoerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  disonsaão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  244,  de  1901.  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  1 :  178$5Ô7  para  pagar  o  ordenado  devido 
ao  mestre  de  musica  aposentado  da  extincrta 
tonipanhia  de  aprendizes  artifioes  do  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  I^urenço 
Francisco  da  Cunha,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  proj<^cto 
n.  107  A,  de  1904,  do  Senado,  dando  novo 
regulamento  ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pá- 
tria. 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junotamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Áo  pr^ecto  n.    i07  A,   de  Í904  ao  §  2«  do 

Sn  ves4at  wlfímts  palavras -*  para  o 
ptArteoaio  do  Asylo,  —  diga-sa ;  para  con- 


stituir um  património  especial  destiaado  i 
manutenção  do  Asylo,  otoervada  a  deposi- 
ção do  art.  7o. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904.  — 
Iriíieu  Machado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votado,  até  que  a 
respectiva  Commissao  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

E'  annunciada  a  3*  discuma  do  iproject  • 
n.  65  B,  de  1904,  redaoção  pai*a  3*  discasse? 
do  projecto  n.  65  B,  deste  anno,  sabstitatívo 
ao  de  n.  183,  de  1903,  que  organiza  o  quadro 
dos  auditores  do  exercito,  deelaração  dor 
seus  direitos  e  deveres,  tornaado-os  exten- 
sivos ao  auditor  da  marinha,  e  dando  outns 
providencias. 

Vêem  â,  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  poiite 
coQjunctamente  em  discusnLo  as  seguinte^ 

EMEXDAS 

Áo  projecto  n.  65  B^  d»  i90ã 

Ao  art.  8^,  accrescentenw  : 

Paragraphos  únicos.  Serio  preteidos  bof 
impedimentos  das  referktas  vagas  w  audL 
teres  que  já  houverem  servido  saíqQelle 
ribunal. 

Sala  das  sessões,  2T  agoeto  de  1904.— 
Heredia  de  Sá, 

Accrescente-se  onde  convisr  : 

Os  auditores  da  Marinha  e  te  Guerra  terãu 
direito  ao  montepio  miittar  OQrrespQodsBte 
a  respectiva  gratificação. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  i904.— 
Heredia  de  Sá, 

Accrescente-se  onde  convier : 

A*  tabeliã  de  vencimentes  : 

Onde  se  diz  :  Sub-attditor  de  Marinha  edu 
Exercito  —  ordenado  de  4:000$,  gratificado. 
2:000$,  diga-se  :  Sub-auditor  de  marinha  e 
do  exército^ordenado,  5'.200$— gratificação. 

8:600$000. 

Sala  das  sessões,  27  do  agosto  de  1904.— 
/.  -4.  Neiva. ^Bricio  Filho. 

Supprima-se  o  art.  9**— por  estar  om  des- 
accordo  com  a  lei  de  1893,  q«e  oi^gaoixou 
o  Supremo  Tribunal  Militar. 

Sala  das  sessões,  ^  de  agosto  de  1^04.— 
lelix  Gaspar, 

Ao  art.  l.<»— BodijaH»  asam:— Ob  actsíics 
auditores  de  guerra  e  anltiaros  doa  madi- 
lores  do  Estado-Maior  do  EiaMlto,  do  d*  e  do 
6<»  dfstrictos  militares,  {nusarib  «  oaosi 
ate,  etc.  (o  mais  como  oiti). 

Ao  art.  s.<»~Depois  dM  paÁan«s  — 
liares  de  —'"■  — 
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rTo  exercito  e  da  marinha— ficando  as  que  se 
seguem. 

Ao  art.3.«— Sejam  eliminadas  as  palarras 
— a  começar  pelo  primeiro. 

Ao  art.  6®,  paragrapho  único  in  fine— Em 
vez  de  auditores,  diga-se— sub-auditores. 

Na  tabeliã  de  vencimeatos  —  em  vez  de 
projecto  n.  65  B,  de  1904,  díga-se:—  desta 
lei. 

Saia  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904.— 
Aíaiiricio  de  Abreu, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  vota^,  até  que  a 
respectiva  Commis^o  dê  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 


O  Sjl*.  I* residente  —  Os  projectos 
ns.  107  A,  de  1904,  do  Senado^  e  65  B,  de 
1901,  aos  quaes  foram  offerecidas  emendas, 
vSo  ser  enviados  ás  respectivas  Commissões 
para  interporem  o  seu  parecer  sobre  as 
alludidas  emendas,  nos  termos  do  Regimenio 
om  vigor. 

Designo  para  seganda-feira«  '^d  do  cor- 
rente, a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (ató  3  horas  ou  antes): 

Votado  do  projecto  n.  1S5,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
despachante  da  Intendência  Geral  da  Guerra, 
Gabriel  Alves  de  Azambuja,  um  anno  de  li- 
cença sem  vencimentos  para  tratar  de  sua 
saúdo,  onde  lhe  convier,  precedendo  a  vota- 
ção do  requerimnnto  do  Sr.  Gastão  da 
("unha  (diitcussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  132  A,  de  1904, 
elevando  aColfectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  á  categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3^  classe,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  (l^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  82  A,  de  1904,  de- 
volvendo a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  de  3:600$  anauaes  conce- 
dida a  sua  ânada  mãe  D.  Anna. Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  Viuva  do  Senador  ( 


Jos0  Tkomaz  Nabuco  de  Araújo  oobi  pareeer 
daCommissSo  de  Pensões  e  Ck>ntaa  (l^  disr 
cuBSão) ; 

Votação  do  pr^ecto  n.  244,  de  191,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  MiiriA- 
terio  da  Guerra  o  Credito  extraordinário  de 
1:178$567  para  pagar  o  ordenado  deviio  ao 
mestre  de  musica  aposentado  da  extin^ 
companhia  de  aprendizes  artífices  do  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço 
Fraancisco  da  Cunha  (2*  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904  (do  Senado),  tornando  obri- 
gatórias em  toda  a  Republica  a  vaccinação  e 
revaccinação  contra  a  varíola,  com  parecer 
da  Commissão  de  Instrucção  e  Saude  Publica 
e  substitutivo  do  Sr.  Deputado  Érico  Coelho. 

Segunda  parte  (às  3  horas  ou  antes): 

2^  discussão  do  projecto  n.  144,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  cradlto  de 
292:802$282,  supplementar  ã  rubrica  do  n.  12 
do  art.  25  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezem- 
bro de  1903  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2^,  de  1904» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  díbiffir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  InterioreB 
o  credito  extraordinário  de  53:88ô|639,  em 
execução  de  sentençv  passada  em  Julgadm 
em  favor  do  major  da  brigada  policial  Luiz 
da  Costa  Azevedo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  16  A,  de 
1904,  relativo  ãs  emendas  additivas  ao  pro-< 
jecti>  n.  248,  de  1903,  do  Senado,  que  declara 
ser  applicavei  a  disposição  do  art.  1^*  do  de- 
creto n.  938,  de  29  de  dezembro  de  1902, 
com  referencia  ao^rt.  59,  ns.  1  e  3,  da 
Constituição,  só  nos  casos  do  citado  art.  59» 
n.  1  e  §  1",  ãs  quaes  o  Senado  não  deu  o  seu 
assentimento,  com  parecer  da  Commissão  da 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Levanta-se  a  sessão  Às  3  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 


88*^  SESSÃO  EM  29  DE  AGOSTO  DE  1904 

Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  {Presidente).  Alencar  Guimarães^  (í°    Secretario) 

e  Pauht  OinmarãeSf  (Presidente) 


Ao  m€{}o-di8l  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  oe  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Atenoar  Guimaritoi,  Tliomaz 
Accioly,  Wanderl^  de  Mendonça,  Jeatoim 


Pires*  Bernardo  Horta,  Hosannah  de  OUveira, 
Luiz  Oomlngues,  Dias  Vieira,  Eduardo  Stu- 
dartt  Gonçalo  Souto,  Fonseca  Silva,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  Anexeilas  Galvão*  Piato 
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Dantas,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Perei- 
ra Lima,  Henrique  Borges,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  BrandãLo,  Estevão 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  Joeó  Bonifácio, 
Gastão  da  Cunha,  Carlos  Peixoto  Filho,  David 
Campista,  Buodo  de  Paiva,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Olegário 
Maeiel,  Wencesláo  Braz,  Bernardo  de  Cam- 

Êos,  Rebouças  de  Carvalho,  Ferreira  Braga, 
loy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Paulino  Car- 
los, Francisco  Malta,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
António,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramoa, 
Eliseu  Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Juvenal 
MiUer  e  Marçal  Escobar. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Presidente—  Devo  declarar 
ã  Camará  que  nos  avulsos  da  ordem  do  dia 
de  hoje  ha  um  engano. 
•  Figura  em  discussão  única  o  projecto  n .  22, 
de  1904,auiorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  58:836$639, 
em  execução  de  sentença  passada  em  jul- 
gado, em  favor  do  major  da  Brigada  Policial 
Luiz  da  Costa  Azevedo. 

O  que  está  no   livro  respectivo  e'  a  Mesa 

deu  para  ordem  do  dia  foi  a  discussão  única 

iJio  parecer  n.  28,  de  1904,  sobre  a  indicação 

dos  Srs.   Deputados   Bricio  Filho  e  Panla 

Ramos.   O  projecto    n.    22,  de    1904,   foi 

romettido  ao  Senado.  Os  avulsos  do  parecer 

n.  22  foram  distribuídos  pelos  Srs.  Depu- 
tados. 

Tendo  sido  igualmente  distribuídos  na 
sexta-feira  os  avulsos  do  projecto  da  Com- 
missão  de  Orçamento  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  GueiTa  no  futuro  exercício, 
será  o  mesmo  projecto  dado  para  a  ordem  do 
dia  de  amanhã. 

Devo,  flnalmente,prevonir  á  Camará  que  a 
hora  do  expediente  é  no  começo  das  sessões 
e  não  no  fim,  como  determinava  o  antigo 
regimento,  sendo,  porém  a  sessão  de  5  horas. 

Vae  se  ler  o  expediente. 

O   Sr.     A^lencar    Giilma.r&e0 

(i«  Secretario)  proceie  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  26  do  corrente,  transmittindo 
o  requerimento  em  que  o  telographista-chefe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  Álvaro 
Noya  Soares,  solicita  12  mezcs  de  licença, 
com  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde. 
—A*  Commissão  de  Peti^^  e  Poderei. 


Do  Sr.  1«  Secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados do  Congresso  Legislativo  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  de  25  do  corrente,  commu* 
nicando  que,  em  virtude  de  reclamaç^  feiU 
pelo  Sr.  Deputado   Juvenal  Penna,    tran^ 
mitte  a  esta  Camará  a  cópia  authentica  do 
ofilcio  n.  90,  dirigido  a  esta  Gamara  em  O 
de  julho  de  1897,  no  qual  se  acha  traoscripia 
uma  indicação  apresentada  por  aquelle  Sr. 
Deputado,  fazendo  ver  a  conveniência  de  ser 
alterada  a  disposi^o  do  art.  189  do  decreto 
de  2  do  maio  de  1890,   no  sentido  de  não 
ser   prejudicado  o  processo  summario  dos 
inventários  pela  morosa  exigência  daqoella 
dispNOSição. — A*  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

Requerimentos  : 

Do  capitão  reformado  do  exercito  Venanciú 
da  Gama  Lobo,  pedindo  ser  incluído  no 
Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria.— A*  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

De  Epaminondas  de  Souza  Gouveia,  o"» 
escripturario  da  Alfandega  do  £stado  da  Pa- 
rahyba,  recorrendo  ao  Congresso  Federal  áo 
despacho  que  o  compeli  iu  a  restituir  a  im- 
portância da  multa  que  recebeu  e  a  quo 
tinha  direito  como  conferente  do  vapor  m- 
glez  Scholar,  pelos  motivos  que  expõe. — A' 
Commissão  de  Fazenda  e  Industrias. 

São  lidos  o  vão  a  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  159—1904 

Autoriza  o  Poder  Eaecutivo  a  conceder  ao 
Lr,  Affonso  Lopes  Machado^  major  medico 
de  3*  classe  do  exercito^  professor  da  Escola 
Preparatória  e  de  Táctica  do  Realengo,  um 
anno  de  lecença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde»  onde  lhe  convier 

Foi  presente  á  Cojnmiscão  do  Petições  e 
Poderes  o  requerimento  om  que  o  Dr.  Af- 
fonso Lopes  Machado,  magor  medico  de  3^ 
classe  do  exercito,  professor  da  £scola  Pre- 
paratória e  de  Táctica  do  Realengo,  pede 
um  anoo  de  licença,  com  ordenado,  pire 
tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

O  estado  de  doença  do  peticionário  e  a  ne- 
cessidade que  elle  tem  de  uma  licença  por 
esse  espaço  de  tempo  para  o  seu  tratamento, 
acham^se  justificados  não  só  por  attestados 
de  três  facultativos  desta  Capital,  mas  tam- 
bém por  informações  ministradas  pelo  Minis- 
tério da  Guerra,  por  ci^go  intermédio  veia 
o  referido  requerimento  ao  Congreiao, 

Assim,  é  a  Commissão  de  parecer  qne  s^ 
adoptado  o  seguinte  prcjecto: 


SESSÃO  EM  29  DE  AGOSTO  DE  1904 


631 


O  Congresso  Nacional  resolve: 


Artigo  miioo.  Pica  o  Poder  Executivo  au» 
-torizado  a  conceder  ao  Dr.  Aflònso  Lopes 
Machado,  major  medico  de  3^  classe  do  exer- 
cito, professor  da  Escola  Preoaratoria  e  de 
Táctica  do  Realengo,  um  anno  de  licença,com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde  llie 
•convier;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissoe8,26  de  agosto  de  1904. 
-^José  Euzebio,  presidente.— fi^^eMo  de  An- 
drade.—Sá  Freire.— Félix  Gatpar. 


N.  160—1904 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  320  B,  de 
ÍQCS,  que  modifica  o  decreto  n.  3,346,  de 
íí  de  outubro  de  Í887,  consolidadai  fielle 
com  o  vencido  ás  disposições  do  mesmo 
decreto, com  o  parecer  da  Commissão  de  Con» 
stituiçãOf  Legislação  e  Justiça 

(Vide  projecto  n.  320  B,  da  1903) 

A*  Commis^Lo  de  Constitui^^,  Legislação 
^  Justiça  foram  presentes  as  emendas  do  Se- 
nado ao  projecto  desta  Gamara,  sob  n.  284  B, 
de  1903,  alterando  a  lei  n.  3.346,  de  14  de 
outubro  de  1887. 

Examinando  as  ditas  emendas  veriflca-se 
que  o  Senado  manteve  quasi  integral  o  dito 
projecto,  limitando-se  a  tornar  mais  definida 
a  matéria  da  competência  para  o  conheci- 
mento das  infracções  da  lei  reguladora  das 
garantias  de  marcas  de  industria  e  com- 
mercio,  providenciando  sobre  matéria  pro- 
cessoal,  de  modo  a  sujeitar  a  attribulção 
conferida  aos  Estados  de  legislarem  sobre  o 
direito  formal. 

A  modificação  mais  sensível  do  projecto 
foi  aquella  em  que  o  Senado,  supprimindo  o 
art.  33  restabeleu  a  competência  do  Tribu- 
nal Civil  para  conhecer  do  pedido  de  perdas 
e  damnos  pela  violação  da  propriedade  de 
marca,  competência  que  o  projecto  originá- 
rio conferia  ao  juizo  da  acção  crinjinal. 

A  Commis«U)  de  Constitui^,  Legislação  e 
Justiça  não  vé  inconveniente  algum  em 
acceitar  as  emendas  do  Senado  e  por  isto  ô 
de  parecer  que  a  Gamara  as  approve. 

Sala  das  Gommissões,  28  de  agosto  de  1904. 
— Paranhos  Montenegro^  presidente. —  Ger* 
mano  HasslocJier,  relator. — Luis  Dominauei. 
— Metto  Mattos, — Arthur  Lemos, —  Frederico 
Borges, — Teixeira  de  Sd,-^Bernardo  Campos, 
— Estevam  Lobo. 


PROJECTO  DA  CAMARÁ  LOS  DSPUTADOS  N.320b« 
DE  1903,  QUE  MODIFICA  O  DECRETO  N.  3.346, 
DE  14  DE  OUTUBRO  DE  1887,  CONSOLIDADAS 
NELLE,  COM  O  VENCIDO,  AS  DISPOSIÇÕES  DO 
MESMO  DECRETO 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  O  industrial  ou  negociante  tem  o 
direito  de  assignalar  as  suas  mercadorias  ou 
productos  por  meio  de  marcas  especiaes. 

Art.  2.0  As  marcas  de  industria  e  de  com- 
mercio  podem  consistir  em  tudo  o  que  esta 
lei  não  prohiba,e  faça  differençar  os  objectos 
de  outros  idênticos  ou  semelhantes  de  pro- 
veniência diversa. 

Qualquer  nome,  denomina^  necessária 
ou  vulgar,  firma  ou  razão  social  e  as  lettras 
ou  cifras  somente  servirão  para  esse  fim 
revestindo  forma  distinctiva. 

•Paragrapho  único.  As  marcas  podem  ser 
usadas  tanto  nos  artigos  directamente,  como 
sobre  os  recipientes  ou  envolucros  dos  ditos 
artigos. 

Art.  3.«  Para  que  sQja  garantido  o  uso 
exclusivo  das  ditas  marcas,  são  indispensáveis 

0  sen  registro,  deposito  e  publicidade  nos 
termos  desta  lei. 

Art.  4.0  E'  competente  para  registro  a 
Junta  ou  a  Inspectoria  Goomiercial  da  sedo 
do  estabelecimento,  ou  do  principal,  quando 
mais  de  um  da  mesma  espécie  pertencerem 
a  um  só  dono,  Também  é  competente  a  Junta 
Gommercial  do  Rio  de  Janeiro  para  o  regis- 
tro das  marcas  estrangeiras  e  deposito  cen- 
tral das  registradas  em  outras  Juntas  ou 
Inspectorias. 

Art.  5.»  Para  eíTectuar-se  o  registro  é 
necessário  petição  do  interessado  ou  seu  pro- 
curador especial,  acompanhada  de  três  ex- 
emplares da  marca,  contendo  : 

1»,  a  representação  do  que  constitua  a 
marca,  com  todos  os  seus  acoessorios  e  ex- 
plicações; 

2^,  declaração  do  género  de  industria  ou 
decommercio  a  que  se  destina,  profiraão  do 
requerente  e  seu  domicilio. 

Art.  Ô.<>  O  secretario  da.  Junta  ou  o  em- 
pregado, da  Inspectoria,  para  esse  fim  desi- 
gnado, certifioará  em  cada  um  dos  modelos 
o  dia  e  hora  de  sua  apresentação  e,  ordenado 
o  registro,  archivará  um  delles*  entregrando 
os  demais  á  parte,  com  indicação  do  registro 
e  sua  numerado. 

Art.  T.*"  Dentro  de  30  dias  farã  o  interes- 
sado publicar  no  jornal  que  inserir  o  expe- 

1  diente  do  Governo  Federal  cu  Estadual  a 
certidão  do  registro,  contendo  a  explicação 
dos  característicos  da  marca,  transcripta  da 
declaração  exigida  noart.  5<>n.  l,e  dentro 
de  60,  contados  estes  prazos  da  data  do 
mesmo  registro,  efectuara  na  Junta  Gom- 
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mercial  do  Rio  de  Janeiro  o  deposito  de  um 
dos  modelos,  na  íòrma  do  art.  ^^ 

Art.  &.<>  B^  prohibido  o  registro  de  marca 
que  contiver  ou  conaiatir  em: 

!<',  armas,  brazões,  medalhas  ou  distia- 
ctivos  públicos  ou  offlciaes,  nacionaes  ou 
estrangeiros,  quando  para  seu  uso  nSo  tenha 
havido  autorização  competente ; 

2^,  nome  commercial  ou  firma  social  de 
que  legitimamente  não  possa  usar  o  reque- 
rente; 

3<',  indica^  de  localidade  determinada 
ott  estabelecimento  que  não  s^a  o  da  pro- 
veniência do  objecto,  quer  a  esta  indicação 
esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio, 
quer  nao ; 

4"",  palavras,  imagens  ou  representações 
que  envolvam  ofTensa  individual  ou  ao  decoro 
publico  ; 

50,  reproducção  de  outra  marca  já  regis- 
trada para  objecto  da  mesma  espécie ; 

6«,  imitação  total  ou  parcial  de  marca  já 
registrada  para  producto  da  mesma  espécie, 
que  possa  mduzir  em  erro  ou  conAraSo  o 
comprador.  Considerar-se-ha  verificada  a 
possibilidade  de  erro  ou  confàsão  sempre  que 
as  dlfferenças  das  duas  marcas  não  possam 
ser  reconhecidas  sem  exame  attento  ou  con- 
frontação: 

Art.  9.°  No  registro  observar-ae-ha  o  se- 
guinte: 

1®,  a  precedência  no  dia  e  hora  da  apresen- 
ta(^  da  marca  estabelece  preferencia  para 
o  registro  em  fovor  do  requereste;  na  si- 
multaneidade desse  acto  relativamente  a 
duas  ou  mais  marcas  idênticas  ou  seme- 
lhantes, será  admittida  a  daquelle  que  a 
tiver  usado  ou  possuído  por  mais  tempo,  e, 
na  falta  deste  requisito,  nenhuma  seà  re- 

fistrada,  sem  que  os  interessados  a  medi- 
quem ; 

2^,  movendo-se  duvida  sobre  o  uso  ou 
posse  da  marca,  determinará  a  Junta  ou  In- 
spectoria  que  os  interessados  liquidem  a 
questão  perante  o  juizo  commeroial,  proce- 
dendo ao  registro  na  conformidade  do  Jul- 
gado; 

3*,  si  marcas  idênticas  ou  semelhantes, 
nos  termos  do  art,  8®,  ns.  5  e  6,  forem  re- 
gistradas em  Jantas  ou  inspectorias  diversas, 
Srevalecerá  a  de  data  anterior,  e,  no  caso 
e  simultaneidade  de  registro,  qualquer  doa 
interessados  poderá  recorrer  ao  mesmo  Juizo 
oonmiercial,  que  decidirá  qual  deve  ser  man- 
tida, tendo  em  vista  o  mais  que  está  dis- 
posto no  n.  1  deste  artigo  ; 

4*,  do  despacho  que  negar  o  registro  ha- 
"^rá  aggravo,  no  Districto  Federai,  para  a 
C6rte  de  Appellaçio,  e  nos  Estados,  para  o 
tribunal  judioiario  de  instancia  superic»': 

I.  Quem  por  ella  Julgar-se  prejudicado 
em  mMTca  registrada. 


II.  O  interessado  noa  casos  do  art.  8».  ns- 
meros  2  e  3. 

ni.  O  oíTendido  no  caso' do  n.  4,  1^  parte. 

IV.  O  promotor  publico  nos  dos  ns.  1  a  4 
ultima  parte. 

O  prazo  para  a  interposição-  deflBos  re- 
cursos será  de  cinco  dias,  a  contar  da  po- 
blica^o  do  despacho ;  si,  porém,  a.  parte 
não  residir  no  logar  em  que  ella  se  fiasêr,  e 
não  tiver  alii  procurador  especial,  oome- 
çará  a  correr  30  dias  depois. 

Art.  10.  Nem  a  íklta  de  interpoaLção  du 
recurso,  nem  o  seu  indeferimento,  dirime  o 
direito  que  a  outrem  assiste,  na  forma  dv 
artigo  antecedente,  de  propor  ac(^  : 

1»,  para  ser  declarada  a  nullidade  do  re- 
gistro feito  contra  o  que  determina  o 
art.  80  ; 

2«,  para  obrigar  o  coneurrente  que  teolia 
direito  a   nome  idêntico  ou  semeJhaato    a 
modiflcal-o  por  fórma  que  8^'a  imposaiTel 
erro  ou  confiuÃo  (art.  8%  n.  6^  parte  final). 
Esta   acção  cabe   somente  a  quem  prorar 
posse  anterior  da  marca  ou  nome  para  uso 
commercial  ou   industrial,   embora  não  o 
tenha  registrado,  e  prescreve,  assim  como  a 
referente  ao  art.  8°,  ns.  2»,  3°  e  4«,   pri- 
meira parte,  si  não  forem  intentadas  até 
seis  mezes  depois  do  registro  da  marca. 

Art.  II.  O  registro  prevalecerá  para 
todos  os  seus  eífeitos  por  15  annos,  findos  os 

âuaes   poderá  ser  renovado,  e  assim  por 
eante. 

Considerar-se-ha  o  registro  sem  vigor  si. 
dentro  do  prazo  de  três  annoa,  o  dono  da 
marca  registrada  não  fizer  uso  delia. 

Art.  12.  A  marca  somente  pôde  ssr  trans- 
ferida com  o  género  de  industria  ou  de 
commeroio  para  o  qual  tenha  sido  adoptada, 
íázendo-se  no  registro  a  competente  aono- 
tacão,  á  vista  de  documentos  authentioos. 

Igual  annotação  í)%r-se-ha  si,  alteradas  as 
firmas  sociaes,  subsistir  a  marca.  £m  ambos 
os  casos  é  necessária  a  publicidade. 

Art.  13.  Será  punido  com  as  pesas  de 

Í prisão  de  seis  mezes  a  um  anno  e  multi  a 
ávordo  Estado,  de  500$  a  5:000$,  aqaelle 
que  : 

1»,  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  pro- 
ducto de  falsa  proveniência  ; 

2^,  usar  de  marca  alheia,  fiifsiflosda  ao 
todo  ou  em  parte  ; 

3<>,  vender  ou  ezpuzer  á  venda  oljeetos 
revestidos  de  marca  alheia,  não  sendo  taes 
objectos  de  proveniência  do  dono  da  marca  ; 

4»,  vender  ou  ezpuzer  á  venda  objectos 
revestidos  de  marca  alheia,  ftJsiflcaaa  no 
todo  ou  em  parte  ; 

5*>,  reproduzir,  sem  ser  com  lloea^  do 
dono  ou  do  seu  legitimo  representante,  por 
qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte,  maroa 
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de  indoatria  ou  de  cominoreia  devidamente  | 
registrada  e  poblieada  ; 

6*,  imitar  marca  de  industria^  ou  de  com- 
mercio,  de  modo  q[\ie  possa  illudir  o  consu- 
midor ; 
7*,  nsftr  de  marca  assim  imitada ; 
8^,  vender  ou  ezpuzer  á  venda  objectos 
revestidos  de  marca  imitada  ; 

9»,  usar  de  nomo  ou  firma  commercial  que 
lhe  não  pertençat  faça  ou  não  faça  parte  de 
marca  registrada. 

§  I  .^  Para  que  se  dô  a  imitação  a  que  se 
referem  os  ns.  6°  a  Q*»  deste  artigo,  não  ô 
necessário  que  a  semelhança  da  marca  seja 
cmupleta,  bastando,  sejam  quaes  forem  as 
diflérenças,  a  possibilidade  de  erro  ou  con- 
ftuiSo,  na  forma  do  art.  3^,  parte  final . 

§  2.^  Reputar-se-ha  existente  a  usurpação 
de  nome  ou  firma  commercial  de  que  tratam 
08  ns.  5<»  e  &^f  quer  a  reproducção  seja  inte- 
gral«  quer  com  accrescentamentos,  omissões 
e  alterações,  comtanto  que  haja  a  mesma 
posBibilidade  de  erro  ou  confusão  do  consu- 
midor. 

Art.  14.  Será  punido  com  as  penas  de 
multa  de  100$  a  500$  em  favor  do  Estado 
o  que: 

1^,  sem  autorização  competente,  uaaj*  em 
marca  de  industria  ou  de  commercio,  de 
armas,  brazões  ou  distinctivos  públicos  ou 
oíllciaes,  nacionaes  ou  estrangeiros  ; 

2^,  usar  de  marca  que  offenda  o  decoro 
pubHco; 

3<»,  usar  de  marca  de  industria  ou  de  com- 
mercio que  contiver  indicação  de  localidade 
ou  estabelecimento  que  não  seja  o  da  prove- 
niência da  mercadoiia  ou  producto,  quer  a 
esta  indicação  esteja  junto  um  nome  supposto 
ou  alheio,  quer  não  ; 

4^,  vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoria 
ou  producto  revestido  de  marca  nas  condi- 
ções dos  ns.  l^e  Z^  deste  artigo  ; 

50,  vender  ou  expuzer  à  venda  mercadoria 
ou  producto  nas  condições  do  n.  3^. 

Art«  15.  Com  as  mesmas  penas  do  artigo 
anterior  serã  f^unido  aquelle  que  usar  de 
marca  que  contiver  offensa  pessoal,  vender 
ou  ezpuzer  ã  venda  objectos  delia  reves- 
tidos. 

Art.  16.  A  acção  criminal  contra  os  de- 
lictos  previstos  nos  n^i.  l^,  2"  e  4°  do  art.  14 
será  intentada  pelo  promotor  publico  da  co- 
marca onde  forem  encontrados  objectos  re- 
vestidos das  marcas  do  que  alii  se  trata. 

E'  competente  para  promovel-a  contra  os 
dos  ns.  30  e  5**  qualquer  industrial  ou  com- 
meroiante  de  género  similar  que  residir  no 
logar  da  provenieneia,  e  o  dono  do  estabele- 
cimento fitlsamente  indicado;  e  contra  as 
dos  arts.  14  e  15  o  ofTendido  ou  o  interes- 
sado. 

Yol.  IV 


Art.  17.  A  reincidência,  será  pumda  ofm 
o  dolnro  das  penas  estabelecidas  nos  arts.  14, 
15  e  16,  si  não  tiverem  decorrido  10  annos 
depois  da  anterior  condemna^^  por  algum 
áQ9  delictos  previstos  nestò  lei . 

Art.  18.  As  referidas  penas  nao  isentam 
08  delinquentes  de  satisfaço  do  damno  cau- 
sado, que  os  preâudicadoB  podewio  podir  por 

acção  competente.  ^    .^        , 

Art.   19.  As  seotenças  proferidas  sobre  oô 

deliotos  de  que  trata  esta  lei,  serão  publi- 
cadas na  sua  integra,  pela  parte  vencedora, 
no  mesmo  jornal  em  que  se  der  publicidade 
aos  registros,  sem  o  que  não  serão  admittidos 

&»ecu^.  ,        ^    ^ 

Art.  20.  O  interessado  poderá  requerer: 

1«,  busca  ou  vistoria  para  verificar  a  exis- 
teneia  demarcas  falsificadas  ou  imitadas, 
ou  de  mercadorias  e  productos  que  as  con- 
tenham. 

2»,  apprehensão  e  destruição  de  marcas 
falsificadas  ou  imitadas  nasofflcinas  em  que 
se  prepar.tm,  ou  onde  quer  que  sejam  en- 
contradas, antes  de  utilizadas  para  fim  cri- 
minoso ;  «n     J 

3«,  destruição  das  marcas  falsificadas  ou 
imitadas  nos  volumes  ou  objectos  que  as  con- 
tiverem, antes  de  serem  despachados  nas  re- 
partições flscaes,  ainda  que  estragados  fi- 
quem os  envolucros  e  as  próprias  mercado- 
rias ou  productos ;  ^     ,  ,    .^^ 

4S  apprehensão  e  deposito  de  mercadorias 
ou  productos  revestidos  de  marca  falsificada 
ou  imitada  ou  que  indique  falsa  proveniên- 
cia, nos  termos  do  art.  8»  n.  4. 

§  K«  A  apiwrehensão  e  o  deposito  só  teem  lo- 
gar como  preliminares  de  acção,  ficando  de 
nenhum  eflfeito  si  não  forem  intentados  no 
prazo  de  30  dias.  ,  .  . 

§  2.0  Os  objectos  apprehendidos  servirão 
para  garantir  a  eífecUvidade  da  multa  e  da 
indemnizado  da  parte,  para  o  que  serão 
vendidos  em  hasta  pubUca,  no  correr  oa 
acção,  si  facilmente  se  deteriorarem,  ou  na 

fixecucão 

Art.  21.  A  apprehensão  dos  productos  fal- 
sificados com  marca  falsa  ou  verdadeira, 
asada  dolosamente,  será  a  base  do  processo. 

Art.  22.  A  apprehensão  será»  feita  a  reque- 
rimento da  parte  ou  ea-officio  : 

Art.  23  A  requerimento  da  parte;  a)qual- 
quer  autoridiJide  policial,  pretor  ou  juiz  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal. 

Art.  24  Ekc  ofíicia  :  pelas  Alfândegas,  no 
acto  da  conferencia;  pelos  fiscaes  de  impostos 
de  consumo,  sempre  que  encontrarem  taes 
falsificações  nos  estabelecimentos  que  visita- 
rem ;  por  qualquer  autoridade,  quando  «n 
quaesquer  diligencias  deparar  com  falsi- 
ficações. ,      _  .-.  . 

Art.  25.  Feita  a  apprehensão  «a>o//ítcw, 
serão  intimados  os  donos  da  neuuroft  oa  seu» 

so 
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representantes  para  procederem  contra  os 
responsáveis,  assignando-ae-lhes  o  prazo  de 
30  dias  para  isso,  aob  pena  do  ficar  sem  e^ 
-feito  a  apprehensâo. 

Art.  26.  A  busca  e  apprehens&o  araqae- 
rimento  da  parte  serão  ordenadas  mediante 
termo  do  responsabilidade  assignado  perante 
a  autoridade  que  ordenar  a  diligencia. 

Paragrapho  único.  Nest^  termo  o  autor 
'tomará  o  compromisso  de  pagar  as  perdas  e 
damnos  que  causar  com  a  busca,  si  o  resul- 
tado for  negativo  c  a  parte  contra  quem  foi 
requerida  provar  que  o  dito  autor  agiu  com 
•má  fé. 

Art.  27.  Feita  a  apprehensâo,  serão  arre- 
cadados   os   livros    encontrados  no    local 
assim  camo  todos   os  machinismos  e  mais 
•  objectos  que  servirem,  directa  ou  indirecta- 
mente, para  a  falsifica^. 

Art.  28.  Para  a  concessão  da  fiança  ó 
competente  a  autoridade  que  effectuar  a 
apprdhensão. 

Art.  29.  No  acto  da  apprehensâo  serão 
presas  em  flagrante  as  pessoas  de  que  trata 
-o  art.  33  desta  lei. 

Art.  30.  Feita  a  apprehensâo,  proceder- 
se-^^a  ao  corpo  de  delicio  para  verificar-se 
a  infracção  commettida. 

Art.  31 .  Dentro  de  30  dias  da  data  da  ap- 
prehensâo lerá  apresentada  a  queixa  contra 
os  responsáveis,  acompanhada  dos  autos  de 
apprehensâo,  corpo  de  delicto  e  prisão  em  fla- 
grante, si  esta  tiver  sido  efliéetuada,  rol  de 
testemunhas  e  indicação  de  diligencias  neces- 
sárias. 

Paragra  único.  O  processo  será  o  mesmo 
det  rminado  no  decreto  n.  1.30,  de  1990, 
paragrapho  único  do  art.  100. 

Art.  3^.  A  sentença  que  condemnar  o  réo 
á  pena  de  prisão,  condemnará  igualmente  a 
satisfiição  do  damno  e  a  sua  execução,  nessa 
.parte,  correrá  perante  o  mesmo  tribunal  que 
conhecer  da  causa,  seja  qual  fôr  o  seu  valor, 
sendo  que  a  execução  se  fará  nos  próprios 
autos,  de  accordo  com  as  disposições  do  regu- 
lamento n.  737,  de  1850. 

Art.  33.  O  foro  para  as  acço3s  de  que 
trata  esta  lei  ó  o  do  domicilio  do  réo,  ou  o 
do  legar  em  que  forem  encontradas  as  mer- 
•cadorias  assignaladas  por  marca  falsificida 
ou  imitada,  ou  marca  legitima,  indébita- 
mente  usada. 

Salvo  as  restricções  da  CJonstituiçSo.  art.  60 
lettra /" e  decreto  848,  de  1890,  art.  15  lettra 
/,  o  juLZo  competente  será  o  commum. 

A  competência  do  que  trata  oart.  12  da 
lei  n.  221,  de  20  de  novembro  del894,  é  re- 
Jativa  ao  art.    60  lettra  /  da  Constituição, 
nos  casos  de  convenção  ou  tratado  de  reci- 
procidade. 

Art.  34.  São  solidariamente  responsáveis 
ipelas  inft*acç5es  do  art.  14 : 


I**,  o  dono  da  ofilcina  onde  se  preparem 
marcas  falsificadas  ou  imitadas  ; 

2^t  a  pessoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda  ; 

3^,  o  vendedor  das  mesmas  ; 

4<*,  o  dono  ou  morador  da  casa  ou  local 
onde  estiverem  depositados  os  prodactos« 
desde  que  não  possam  mencionar  quem  o 
seu  dono ; 

&»,  aquelle  que  houver  comprado  a  pessoa 
desconhecida  ou  não  justificar  a  proceaencia 
do  artigo  ou  producto. 

Art.  35.  As  disposições  desta  lei  são  appU- 
caveis  a  brazileiros  ou  estrangeiros,  cujos 
estabelecimentos  estiverem  fora  do  território 
nacional,  concorrendo  as  seguintes  condições: 

l»,  que  entre  a  União  e  a  Nação  em  cujo 
território  existam  os  referidos  estabeleci- 
mentos, haja  convenho  diplomática  ass^u- 
raudo  reciprocidade  de  garantia  para  as 
marcas  brazileiras; 

2®,  que  as  marcas  tenham  sido  registradas 
na  conformidade  da  legislação  local ; 

3"^.  que  tenham  sido  depositados  na  Junta 
Commerciai  do  Rio  de  Janeiro  o  respectivo 
modelo  e  certidão  de  registro  ; 

4<>.  que  a  certidão  e  explicado  da  marca 
tenham  sido  publicadas  no    Diário   Offidal. 

Pai*agrapho  único.  Gozarão  das  garantias 
desta  lei  os  estrangeiros  que,  em  voz  de  de- 
positarem certidão  do  registro  feito  em  sou 
respectivo  paiz,  requererem  directamente  o 
registro  de  sua   marca  no  BrazU. 

Art.  36.  Prevalece  em  favor  das  marcas 
registradas  nos  paizes  estrangeiros  qne  fir- 
maram a  convenção  promulgada  pelo  decreto 
n.  9.233,  de  28  de  junho  de  1884,  ou  a  ella 
adheriram,  concori'endo  os  requisitos  do  ar- 
tigo antecedente,  n^.  2"  a  4^,  o  disposto  nn 
art.  9<',  n.  3,  pelo  prazo  de  quatro  mezes,  a 
contar  do  dia  em  que  se  eiTectuar  o  registro, 
segundo  a  legislação  local. 

Art.  37.  A's  marcas  registradas  cem  as 
leis  anteriores  são  applicaveis  as  garantias 
nesta  conferidas. 

Art.  33.  O  Governo  reverá  o  regulamento 
n.  9.828,  de  1887.  pondo-o  de  acoordo  com 
as  disposições  desta  lei. 

Art.  39.  São  modificados  os  arts.  353  e 
355  do  Código  Penal,  na  conformidade  do  quo 
dispõe  o  art.  14  desta  lei. 

Art.  40.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  24  de  dezembro 
de  1903. — Francisco  de  Patda  Oliveira  Gui" 
marãeSy  Presidente.— 3/ú»io6/  de  Alencar  Gui* 
marães^  1*  Secretario. — J.  B,  Wanderley  de 
Mendonça,  3^  Secretario«  servindo  de2«. 
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Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputados  n.  320  B^  de  Í903 

Ao  art.  9.<*  Fique  assim  redigido  o  n.  4  : 

€  Do  despacho  que  negar  o  registro  haverá 
aggrayo,  no  Districto  Federal,  para  a  Corte 
de  Appellação,  e  nos  Estaios,  para  o  tribunal 
Judiciário  de  instancia  superior.» 

Ao  art.  19.  Supprimam-se  as  palavras  íl- 
fiaes :  «  salvo  o  disposto  no  art.  33.» 

Ao  art.  21  : 

§  l.«  Supprimam-se  as  palavras  :  «ou  no 
-correr  delia.» 

§  2.«  Accrescente  se:  «exceptuados  os  pro- 
•ductos  nocivos  &  saúde  publica,  quo  serão 
desiruidoB. » 

Ao  art.  24.  Accroscente-se  «no  Districto 
Federal:  e  nos  Estados  pelas  autoridades 
competentes  para  as  buscas.» 

Ao  arr.  25.  Diga-so  :  «  pelas  alfandegas, 
•etc.  » 

Ao  art.  28.  Supprimam-se  as  palavras  fi- 
naes  :  «salvo  si  for  oíTerecida,  etc—  até  o 
Ihn, » 

Ao  art.  32.  Supprimam-se  as  palavras  : 
«  ao  Tribunal  Glvii  e  Criminal.» 

Paragrapho  unlco.  Redija-se  assim  : 

«No  Districto  Federal  é  competente  para 
conhecer  da  acção  o  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, que  observará  o  processo  estabelecido 
no  paragrapho  único  do  art.  100  do  decreto 
n«  1 .030»  de  14  de  novembro  de  1890.  Nos 
fistados  seguir-se-ha  o  processo  determinado 
pela  respectiva  legi8la^,competindo  sempre 
o  Julgamento  em  primeira  instancia  á  jus* 
tiça  singular.» 

Ao  art.  33.  Supprima-se. 

Ao  art.  34.  Supprima-se  o  segundo  pe- 
ríodo, que  começa:  «Salvo  as  restricções, 
etc.t  etc.» 

O  terceiro  período,  que  começa:  A  compe- 
tência de  que  trata,  etc,  etc.»  constituirá 
artigo  separado. 

Ao  art.  36.  Redija-se  assim  o  paragrapho 
único: 

«Gozai^  das  garantias  desta  lei  os  estran- 

Seiros  que.  em  vez  de  depositarem  certidão 
o  registro  feito  em  seu  respectivo  paiz,  re- 
quererem directamente  o  registro  de  sua 
marca  no  Brazil.» 

Senado  Federal,  24  de  agosto  de  1904.— 
Affbnso  Augusto  Moreira  Penna,  presidente. 
—Joakim  d'0.  Catunda^  !•»  secretario.— A/ - 
berto  José  Gonçalves^  2r  secretario. 


N.  161—1904 

Approva  a  Convenção  Sanitária  Inter naciofial, 
concluída  nesta  Capital  aos  Í2  dias  do  mes 
de  junho  do  corrente  anno^  pelos  delegados 
do  Brazil  e  das  Republicas  Argentina^  do 
Urugvay  e  do  ParagtMy,  com  os  pareceres 
das  Commissões  de  Instrucção  e  Saúde  Pu* 
hlica  e  de  Diplomacia  e  Tratados 

A  presente  Convenção,  entregue  ao  exame 
e  deliberação  do  Congresso  Nacional  pela 
Mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
de  21  de  julho  próximo  passado,  é  uma  feliz 
applicação  das  conclusões  votadas  na  confe- 
rencia internacional,  que  se  reuniu  em  Pa- 
riz,  do  10  do  outubro  a  3  de  dezembro  de 
1903,  convocada  par.i  o  flm  especial  de  co- 
ordenar o  codificar  as  medidas  prescriptas 
pelas  convenções  sanitárias  anteriores,  pon- 
do-as  de  accordo  com  os  progressos  moder- 
namente realizados  pela  medicina  prophyla- 
tica  e  estabelecendo  um  certo  numero  da 
providencias  geraes  a  serom  tomadas  toda 
vez  que  o  a  -parecimento  do  cholera,  da 
peste  ou  da  febre  amarella  reclame  o  em- 
prego de  medidas  de  defeza  contra  a  sua 
propagação  e  consequente  incursão  nos 
paizes  qutf  mantenham  relações  com  a  loca- 
lidade atacada. 

NaquoUa  memorável  conferancia,  que  ter- 
minou pela  convenção  internacional  de 
Pariz,  de  3  de  dezembro  de  1903,  talvez  com 
razão  denominada  a  Carta  Sanitária  Mo» 
derna,  foram  estatuídas  as  medidas  geraes 
de  defeza*  que  deve  empregar  qualquer  dos 
paizes  interessados  contra  um  território  de- 
clarado contaminado,  assim  como  as  pro- 
videncias relativas  ás  mercadorias,  aos 
navios,  seus  tripulantes  e  passageiros,  es- 
tabelecendo-se  sobre  coda  um  delles  dispo- 
sições especiaes,  segundo  os  princípios  da 
hygiene  moderna,  depois  de  serem  resol- 
vidas as  questões  mais  importantes,  atti- 
nentes  á  prophyiaxia  e  ao  tratamento   da 

Seste  e  da  febre  amarella,  e  á  transmissão 
esta  ultima  pelos  mosquitos,  de  accordo 
com  as  informações  dos  delegados  do  Brazil 
e  dos  Estados  Unidos  do  Norte,  que  muito 
contribuíram  para  induzir  áquello  congresso 
de  sábios  a  aconselhar  os  paizes  interessados 
a  modificarem  o  seu  regimen  sanitário,  de 
modo  a  satisfazer  as  necessidades  do  desen- 
volvimento cada  vez  mais  crescente  das 
relações  i  n  tornacionaes . 

A  substituição  das  quarentenas  pela  obser- 
vação e  a  vigilância  das  pessoas  não  ata- 
cadas, o  isolamento  dos  doentes,  á  destruição 
dos  ratos  e  dos  mosquitos  e  a  desinfecção 
dos  navios  ;  a  reducção  do  prazo  de  incu- 
bação das  moléstias ;  a  instailação  a  bordo 
de  inspectores  sanitários ;  a  notificação  obri- 
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gatoria  com  todas  as  declarações  que  possam 
ÍDâair  nas  providencias  a  serem  adoptadas  ; 
são  medidas  elacidadas  na  conferencia  da 
Pari2  e  incluídas  na  convenção  do  Rio  de 
Janeiro,  além  de  muitas  outras  que  os  ne- 
gociadores brazileiros,  em  sua  brilhante  ex- 
posí^o  ao  Ministro  do  Interior,  consideram 
garantidoras  e  efQ.cazeSr  sem  trazerem  inú- 
teis obstáculos  ao  inter-cambio  commercial  e 
ao  transito  dos  viajantes. 

Finalmente,  a  Commissão  de  Diplomacia  e 
Tratados,  não  querendo  tomar  sob  sua  ex- 
clusiva responsabilidade  o  estudo  de  um 
acto  negoci^o  por  médicos,  sobre  assumpto 
para  cuja  solução  muito  teem  contribuído  os 
sábios  brazileiros,  e  quí^  «amolda-se  em 
quasi  todas  as  suas  disposições  ao  regula- 
mento dos  serviçíjs  de  hygiene  publica  a 
cargo  da  União,  promulgado  em  março  do 
corrente  anno  e  obedece,  portanto,  a  nova  e 
proflcua  oiien tacão  impressa  ã  politica  sani- 
tária brazileira»  pediu  a  audiência  da  Com- 
missão de  Saúde  Publica,  a  mais  competente 
Sara  dizer  sobre  o  valor  das  medidas  adopta- 
as  na  Convenção,  sob  o  ponto  de  vista  dos 
Srincipios  scientiflcos  da  prophylaxia  mo- 
erna. 

O  parecer  favorável  daquella  Cbmmissâo 
dispensa  a  de  Diplomacia  o  Tratados  de  en- 
trar em  mniores  considerações  sobre  o  as- 
sumpto, que  lhe  compete  encarar  principal- 
mente no  que  diz  respeito  ás  nossas  relações 
internacionaes  e  aos  princípios  que  regulam 
as  negociações  enire  potencias  soberanas. 

Sob  asso  duplo  aspecto,  não  eneontra  a 
Commissão  clausula  alguma  que  não  possa 
ser  acceita  pelo  Brazil,  que,  si  não  é  a  pairte 
mais  favorecida,  visto  que  todas  as  estipu- 
lações do  Convénio  são  reciprocas,  pode 
ufanar-se  de  haver  trazido  a  maior  contri- 
buição para  esta  obra  de  fraternidade  sul- 
americiína,  na  phrase  do  actual  Sr.  Ministro 
do  Interior,  respeitando  os  princípios  da 
moral  e  do  direito  e  concorrendo  poderusa 
mente  para  estreitar  as  relações  internacio- 
naes da  America  do  Sul,  com  a  suspensão 
(las  medidas  vexatórias  consignadas  nos 
pactos  anteriores,  o  que  muito  contribuirá 
para  o  desenvolvimento  da  politica  commer- 
cial, que,na  hora  presente,constitae  o  supre- 
mo oltjectivo  de  todos  os  paizes  civilizados. 

A  Commissão  Sanitária  Internacional  do 
Rio  de  Janeiro,  de  12  de  junho  de  1904,  não 
seTá  por  certo  o  menor  dentre  os  relevantes 
serviços,  que  o  actual  Governo  da  Repu- 
blica ha  de  prestar  ao  paiz,  e,  assim  pensan- 
do, a  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados, 
amparada  com  o  valioso  concurso  da  Com- 
missão de  Saúde  Publica,  entende  que  elle 
deve  ser  approvado,  para  o  que  propõe  o 
seguinte 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  Convenção 
Sanitária  Internacional,  concluída  aos  12  dias 
do  mez  de  junho  de  1904,  entre  as  Repu- 
blicas Argentina,  dos  Estados  Unidos  do 
BrazH,  do  Paraguay  e  Oriental  do  Uraguay. 

Art.  2*<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1904. 
—  Gastão  da  Cunha» —  Pereira  de  Lyra^  re- 
lator.—  João  Luiz  Alves. —  Leovigildo  PH- 
gueiras. 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DB  SAUDB  PUBLUA 
SOBRE  A  CONVENÇÃO  SANITÁRIA  INTBRtCA- 
CIONAL  FIRMADA  <AD  REFERENDUM»  ENTRE 
OS  DELEGADOS  DO  BRAZIL  E  08  DAS  REPU- 
BLICAS ARGENTINA,  ORIENTAL  DO  URUOUAr 
E  DO  PARAGUAY  A  12  DE  JUNHO  DO  COR- 
RENTE ANNO,  NESTA  CIDADE  DO  RIO  DK 
JANEIRO 

A  Commissão  de  Saúde  Publica  sendo  ou- 
vida sobre  a  Convenção  Sanitária  Interna* 
cional  flrmrvda  ad  referendum  entre  os  dele- 
gados brazileiros  e  os  das  Republicas  Argen- 
tina, Oriental  do  Uruguay  e  do  Paraguay,  e 
estudando-a  com  todo  o  cuidado: 

Considerando  que  foram,  na  referida  Con- 
veoção,p]enamente  respeitados  os  principlo& 
da  hygiene  moderna  e,  portanto,  salvaguar- 
dados os  elevados  interesses  da  Saúde  Pu- 
blica ; 

Considerando  que,  na  mesma  Conven^^, 
são  facilitados  o  intercambio  comnomeieial 
e  o  transito  dos  vis^antes  e 

Considerando,  igualmente,  que*  como  bem 
fazem  notar  os  delegados  brazileiros  em  sua 
exposição  ao  Sr.  Ministro  do  Interior,  pela 
Convenção  são  supprimídos  factores,  dos^ 
mais  importantes,  que  concorriam  pjara  a 
fama  da  cidade  pestilencial  de  que  injusta- 
mente  gozava  o  Ri  j  de  Janeiro,  é  de  parecer 
que  seja  a  mesma  Convenho  approvada. 

Sala  das  sessões  das  Commissões^  17  â» 
agosto  de  1904.—  Satyro  Dias,  presidente.— 
Malaquias  Gonçalves,  relator.  —  Teixeira 
Brandão, —  Josó  Bonifácio,'-^  José  Lobo. — 
João  Vieira,^  Antero  Botelho* — Sd Peixoto. 

EXPOSIÇÃO    DOS     DELEGADOS     BRAZILEIROS  AO 
SR.  MINISTRO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS    INTE- 
RIORES 

lUm.   Exm.    Sr.   Ministro  da  Justiça   e 
Negócios  Interiores— Temos  a  honra  de  apre- 
sentar a  V.  Ex.,  para  que  se  digne  passar 
ás  mãos  do  Exm.  Sr.    Presidente  da  Repu- 
)lica,  um  exemplar  daConven^  Sanitária 
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Internacional  que,  coojanctamente  com  o^ 
delejgrados  das  RepublicaB  Argentina,  do  Pa- 
raguay  e  Orientai  do  Uruguav,  firmamos  ad 
referendum  do  Governo  Brazííeíro. 

Como  V.  Ex,  poperá  certificar-se  pela  lei- 
tura da  convenção  dos  protocollos  das  confe 
rencias  realizadas  para  o  fim  deestabelecel-a, 
os  delegados  do  Brazil,  sem  descuidaremse 
um  só  instante  dos  elevados  interesses  da 
saúde  puUica  apreciados  de  accordo  com  as 
mais  recentes  conquistas  da  sdencia,  pro- 
curaram e  conseguiram  obter  vantagens  de 
^ande  aicance  para  o  seu  paiz,  já  no  terreno 
<ia6  facilidades,  de  commereio  o  de  transito 
de  vii^antes,  já  no  terreno  moral,  suppri- 
mindo  factores  dos  mais  importantes  que 
eoncorriam  para  a  fami da  cidade  pe:<ttlen- 
oial  de  que  injustomente  gozava  o  Rio  de 
Janeiro. 

Devemos  salientar  entre  as  disposições  que 
mais  interessam  o  Brazil  as  relativas  á  feore 
amarella.  Do  accordo  com  o  disposto  na 
Ck>nTençao,  quando  esta  moléstia  reinar  no 
Rio  de  Janmro,  os  «avios  que  tocarem  neste 
porto  não  operarâo  mais  em  quarentena. 
nem  ficamo  mais  vedados  de  comBauniear 
oom  a  torra;  oe  passajgeiros  em  transito  po- 
derão desembarcar  livremente,  e  o  navio 
receberá  passageiros  de  qualquer  classe,  bem 
como  toda  a  espécie  de  mercadorias  e  carga. 

Chegado  aos  portos  platinos  não  sofiRrerá 
quarentena  de  espécie  alguma,  qualquer  que 
seja  o  seu  estado  aanilaiio.  Si  for  satiâk* 
ctorio,  si  durante  a  travesiia  não  houver 
occorrido  caso  algum  dafebre  amarella,  será 
desde  logo  recebido  em  livre  pratica,  ficando 
os  passageiros  si^eitos  a  uma  vigilância 
medica,  sem  pnG(}«ko  da  liberdade  de  loco- 
moção, durante  o  ibenspo  preciso  para  com- 
pletar seis  dias,  oontadoB  da  partida  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro. 

Si  o  navio  ebegar  eo»  doentes,  eetes 
serão  desembarcados  e  isoiados,«  os  demais 
passageiros  desembareados  e  sujeitos  a  vigi- 
lância medica,  com  a  liberdade  de  loco- 
moção, durante  seis  dias  contados  do  mo- 
mento de  desembarque.  O  navio  terá  livre 
pratica  depois  de  exterminados  todos  os  mos- 
quitos^ que  possa  conter. 

A  autoridade  sanitária  poderá,  si  assim 
o  entender,  élsinfeetar  as  ronpas  e  objectos 
de  uso  pessoal  éos  passageiros.  A  carga, 
qualquer  qoe  ssja  a  sua  nataresa  e  qual- 
quer que  seja  o  estado  sanitário  do  navio, 
será  recebida  eem  a  menor  re^ioç&o. 

Convencidos  eomo  estamos  da  inutilidade 
das  desinfeogões  no  tratamento  profibylactico 
da  febre  amamlla,  pognamos  pela  sua  sup- 
pressão  e  conseguimos  fossem  ellas  proseri- 
ptas  na  propiíttazia  das  Arontelras  terrestres. 
Houve  mister,  porém*  ceder  no  tocante  á 
prophilazia  marítima  ;  conseguimos*  no  em- 


tanto,  que  ahi  figurassem,  a  titulo  í^ul- 
tativo,  limitadas  tãu  somente  ás  roupsÂ^  usa- 
das dos  passageiros  cmbai*cados  no  porto 
contaminado. 

Outro  assumpte  que  nos  interessa  sobre- 
maneira é  o  tratamento  prophylactioo  da 
peste  levantina,não  só  porque  ella  se  observa 
actualmente  em  mais  de  uma  cidade  bcAzi- 
leira,  como  também  porque  reina  em  muitas 
localidades  servidas  por  portos  em  frequen- 
tes relações  com  os  nossos. 

Todo  o  esforço  despendido  em  expurgar  o 
território  nacional  da  peste  seria  em  pura 
perda  si  não  nos  precatássemos  para  evitar 
novas  incursões  desta  moléstia. 

As  providencias  estipuladas  na  Convenção 
Sanitária  com  respeito  á  prophylaxia  da 
peste,  sem  trazer  inúteis  obstáculos  ao  inter- 
cambio commercial  e  ao  transito  de  viigan- 
tes,  são  a  nosso  ver  eííicazes  e  garantídáuras. 
Nos  seus  primeiros  artigos  a  Convenção  ^es- 
tatuea  notificação  obrigatória  dos  casos  e 
providencia  no  sentido  de  í3ftcilitai-a.  Pre- 
screve medidas  prophylacticas  para  serem 
executadas  no  pixrto  comtaminaío  antea  da 
partida  do  navio,  neste  durante  a  travassia 
edepoiada  chagada  ao  poiio  de  destino. 
Consigna  doas  praticas,  eajas  vantagene  a 
observação  no  Rio  de  Janeiro  vem  de  ha 
muito  confirmando ;  referimo-nos  á  soro- 
vaccinução  e  á  desinfecção  pelo  apparelho 
Clayton. 

Ligando,  de  accòrdu  com  m  moderna  ori- 
entação da  prophyiaxia  internacional,  mais 
importância  ao  estado  sanitaiio  do  navio  do 
que  ao  da  respectiva  procedência,  e  grande 
valor  ao  tratamento  applicado  ao  mesmo 
navio  antes  da  partida  c  cEuranie  a  travessia, 
a  Conven(^  instituiu  um  corpo  de  inspecto- 
res sanitários  de  navio  com  hmeções  inter- 
nacioaaes.  Estes  inspectores,  médicos  no- 
meados por  concurso,  assistirão  no  porto  con- 
taminado ao  embarque  dos  passageiros  c 
aompanharfto  o  navio  até  o  porto  do  des- 
tino, executando  ou  fazendo  executar  as  me- 
didas consignadas  na  Convenção  para  cada 
caso  particular.  Farão  fé  perante  as  auto- 
ridades sanitárias  dos  paizes  oontractantes 
as  declarações  destes  inspectores,  qualquer 
que  sega  a  sua  nacionalidade,  devendo  ser 
tomadas  em  consideração  para  a  applicação 
do  tratamento  definitivo  • 

Muitas  outras  disposições  de  indiscutivel 
alcanceiode  real  interesse  pratico  encerra 
a  Convenção,  como  V.  Ex.  poderá  certlflcar- 
se  pela  leitura  delia. 

Todos  os  artigos,  em  numero  de  53,  de  que 
se  compõe,  foram  approvados  por  unani- 
midade de  votos,  e  isso  denota  a  unidade  de 
vistas  qoe  presidiu  á  sua  e<»fècção. 

Temos  o  maior  prazer  em  deelarar  que  en- 
contramos sempre  nos  de&egados  estrangei- 
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ro3  qao  comnosco  coUaboraram  as  melhores 
disposições  QO  sentido  de  firmarmos  um 
accordo  que,  obedecendo  ás  mais  recentes 
conauistis  da  hygiene,  resguardasse  a  saúde 
publica  sem  accarretar  inúteis  obstáculos  ás 
transacções  commcrciaes  e  ao  transito  doe 
viajantes.  Acrciitamos  ter  conseguido  o 
nosso  desideratum.  Além  de  assignaiar  um 
notável  progre^o  da  hygiene  internacional 
na  America  do  Sul,  a  Convenção,  uma  vez 
posta  em  vigor,  ha  de  inquestionavelmente 
concorrer  para  o  augmento  do  intercambio 
commercial  entre  as  quatro  nações  signa- 
tárias, estreitando  ao  mesmo  tempo  as  re- 
lações entre  ellas  existentes.  Como  V.  £x. 
bem  o  disse,  cila  é  antes  de  tudo  uma  obra 
de  fraternidade  sul-americana. 

Pela  parte  que  nos  toca,  julgamo-nos  sum- 
mamenie  felizes  por  tela  firmado,  porque 
estamos  convencidos  de  que  eila  representa 
um  desafogo,  sinão  mesmo  uma  victoria 
para  o  nosso  paiz. 

Com  ella  vâo  cessar  as  iníquas  quarente- 
nas impostas  ás  procedências  do  Rio  de  Ja- 
neiro, 08  cartazes  diffamatorios  expostos  nos 
portalós  dos  navios  que  demandam  os  nossos 
portos,  os  obstáculos  creados  á  exportação 
dos  nossos  productos,    finalmente  a  triste 


ílaima  de  cidade  insalubre  e  pestífera  de  que 
injustamente  gozava  a  nossa  Capital. 

Comparada  com  as  outras  convenções  fir- 
madas em  1873,  em  1887  e  em  1899  entre  & 
Brazil  e  as  Republicas  platinas,  e  mesmo  com 
as  que  na  Europa  resultaram  das  diversas 
conferencias  sanitárias  internacionaes,  ella 
não  tem  confrontos  na  liberalidade  de  suas 
disposições  e  nas  garantias  que  consagra  para 
resguai*do  dos  interesses  da  saúde  publica. 

Do  resto,  como  V.  £x.  poderá  certificar-ae, 
ella  amoida-se  cm  quasi  todas  as  soas  dispo- 
sições ao  rogulamenti)  dos  serviços  de  hy- 
giene publica  a  cargo  da  União,  promulgado 
em  março  do  corrente  anno;  obedece,  por- 
tanto, á  nova  e  proficua  orientação  impreosa 
á  politica  sanitária  brazileií^a  pelo  governo 
do  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Não  é  este,  por  certo,  o  menor  elogio  que 
se  lhe  possa  fazer. 

Qaeira  V.  Ex.,  Sr.  Ministro,  acceitaros 
protestos  da  nossa  mais  distincta  conside- 
ração. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  junho  de  1904.— Dr. 
A.  A.  de  Azevedo  Sodré. —Dr.  Oswaiáo  Gon* 
çalvet  Cruz. 


Con Tenção  Sanitária  Internacional  entre  aa  Republicas  Argentina, 
dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  do  Paraguar  e  Oriental  do 
Urugua  y 


Sua  Excellencia  o  Presidente  da 
Republica  Argentina,  Sua  Excel- 
lencia o  Prosidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  Sua 
Excellencia  o  Presidente  da  Re- 

{ publica  do  Paraguay  e  Sua  Excel- 
ência o  Presidente  da  Republica 
Oriental  do  Uruguay,  desejando 
salvaguardar  a  saúde  publica, 
sem  trazer  inúteis  obstáculos  ás 
transacções  commerciaes  e  ao 
transito  dos  viajantes,  resolve- 
ram celebrar  uma  convenção  sa- 
nitária para  firmar  as  bases  de 
prophylaxia  internacional,  ten- 
dentes a  evitar  a  importação  e 
disseminação  nos  seus  respectivos 
paizes  da  peste  levanuna,  do 
cholera  asiático  e  da  febre  ama- 
rella  ;  e  para  esse  fim  nomearam 
seus  Delegados,  a  saber  : 

O  Presidente  da  Republica  Ar- 
gentina, os  doutores  Luiz  Agote 
e  Pedro  Lacavera  : 


e 
SuExelencia  el   Presidente  d 

la  República  Argentina,  Su  £xe' 
lencia  el  Presidente  da  la  Re~ 
pública  de  los  Estados  Unidos  de^ 
Brasil,  Su  Bxelencia  el  Presidente 
de  la  República  dei  Pardiguay  y 
Su  Exelencia  el  Presidente  de  la 
República  Oriental  dei  Uruguay, 
deseando  salvaguardar  la  salud 
pública,  sin  traer  inútiles  obstá- 
culos á  las  transacioaes  comer- 
ciales  y  ai  trânsito  de  los  vige- 
res, resolvieron  celebrar  una 
Convencion  Sanitária  para  firmar 
las  bases  de  profilaxia  interna- 
cional, tendentes  a  evitar  la 
Importacion  y  diseminacion  en 
sus  respetivos  países  de  la  peste 
de  Oriente,  dei  cõlera  asiático  y 
de  la  flebre  amarilla ;  y  para  ese 
fin  nombraron  sus  Delegados,  á 
saber  : 

El  Presidente  de  la  República 
Argentina,  a  los  dootores  Luís 
Agote  y  Pedro  Lacavera  ; 
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O  Presidente  da  Republica  dos  El  Presidente  de  la  República 
Estados  Unidos  do  Brazil»  os  dou-  de  los  Estados  Unidos  dei  Brasil, 
tores  António  Augusto  de  Aze-    á  los  dootores  António  Augusto 

VEDO    SODRÉ    e     OSWALDO     GON-     DE    AZEVEDO    SODRÉ    y    OSWALDO 

rALVES  Cruz  ;  Gonçalves  Cruz  ; 

O  Presidente  da  Republica  do  El  Presidente  de  la  República 

Paraguay,  o  doutor  Pedro  Pena;  dei  Paraguay,  ai  doctor    Pedro 

Pena  ; 

O  Presidente  da  Republica  Ori-  El  Presidente  de  la  República 

ental   do  Uruguay,  os   doutores  Oriental  dei  Uruguay,  á   los  do- 

Federico    Susviela    Guargh  e  ctores   Federico    Susviela   Gu- 

Ernesto  Fernandez  Espiro  ;  arcii  y  Ernesto  Fbrnandez  Es- 
piro : 

Os  quaes.  com  escepçâo  do  Sr.  Quienes,  con  ezepcion  dei  Sr. 

Dr.    Federico  Susviela  Quarch»  Dr.    Federico  Susviela  Guarch, 

reunido?  aos  cinco  dias  do  mez  de  reunidos  á  los  cinco  dias  dei  mes 

junho  de  mli  novecentos  e  quatro,  de    junio  de    mil  novecientòs 

no  sal&o  nobre  do   Ministério  da  cuatro,  en  el  salon  de  honor  dei 

Justiça  e  Negócios  Interiores,  na  Ministério  de  Justicia  y  Negócios 

cidade  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  Interiores,  en   la  ciudad  dê  Rio 

communicado  seus  plenos  pode-  Janeiro,  habiendo  comunicado  sus 

res,  que  foram  encontrados  em  plenos  poderes,  que  fúeran  en- 

boa  e  devida  forma,  convieram  centrados  en  buena    y    debida 

nas  seguintes  disposições  :  forma,  convinieron  en  Ias  sigui* 

entes  disposioiones : 

TITULO  I  TITULO  I . 

disposições  geraes  disposiciones  gbnerales 

Art.  1.0  Cada  um  dos  Gover-  Art.  l.«  Cada  uno  de  los  Go* 

nos  Contrac tantos  se  compromette  biernos  Contratantes  se  compro- 

a  notificar  immediatamente  aos  mete  á  notificar  immediatamente 

outros  o  apparecimento  dos  pri-  á  los  otros,   la  aparicion  de  los 

melros  casos  de  peste  levantina,  primeros  casos  de  peste  de  Ori- 

febre  amarella  ou  cholora  asiático  ente,   fiebre  amarilia   ó  cólera 

em  seus  respectivos  territórios,  asiático  en  sus  respectivos  terri* 

tórios. 

A  notificação  serÀ  íéita  por  via  La  notificacion  será  hecha  por 
telegraphica,  pela  autoridade  sa-  via  telegi'áftca,  por  la  autoridad 
nitaria  do  paiz  contaminado  ás  sanitária  dei  pais  infectado,  á  las 
autoridades  sanitárias  dos  outros  autoridades  sanitariasdelos  otros 
paizes;  sem  prejuízo  das  infor-  paises,  sin  perjuicio  de  las  infor- 
mações que  possam  transmittir  maciones  q^e  puedan  transmitir 
08  agentes  diplomáticos  ou  con-  los  agentes  diplomáticos  ó  consu- 
sulares,  devendo  consignar  os  se-  lares,  debiendo  consignar  los  si- 
guintes  dados  :  guientes  datos  : 

Indicação  da  localidade  em  que  Indicación  de  la  localidad  en 

appareça  qualquer  daquellas  mo-  que  aparezca  alguna  de  aqueilas 

lestias,  data  do  seu  inicio,  origem  enfermedades,  lecha  de  su  inici- 

certaooprovavel.e  numero  de  ea-  aoión,  origen  cierto  ó  pròbable, 

SOS,  forma  clinicai,  mortalidade  número  de  casos,  forma  clinica, 

e  medidas  postas  em  pratica  para  mortalidad,  y  medidas  puestasen 

extinguira  moléstia.  Tratando-  pratica  para  extinguir  laenfer- 

se  de  peste,  indi*cari9e-ha  si  os  medad.  Tratandose  de  la  peste, 

primeiros    casos  foram  ou  não  se  indicará  si  los  primeros  casos 

precedidos  de  mortandade  insólita  ftiéron  precididos  ó  no  de  mpr- 

de  ratos.  tandad  insólita  de  ratas. 

Art.  S.^'  A  autoridade  sanita-  Art  2. «  La  autoridad  sanitária 

ria  do  paiz  contaminado  enviasá  dei  pais  infectado  enviará  sema- 

semanalmente  ásdosoutros  paizes  nalmente  á  la  dolos  otros  pai- 

informações  minuciosas  sobre  a  ses,  informes  detallados  sobre  Ia 
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marcha  da   epid^nia,   devendo  aiaisAad^  Ia  epidemia,  d^iendo 

ooDsignaf  nellas  :  o   namero  de  oonsignar  en  ellos :  ei  número 

oasos  e  de  obitoe  oceorrido8  des-  de  caaoe  y  defuBciónes  ocnrridas 

de  a  ultima  notiflcação  ;  as  me-  despuesde  ta  últiaa  notífieaekHi, 

didas  empregadas  para  evitar  a  medidas  empleadas  para  evitar 

dfsseminaç&o  da  moléstia  e  sua  ladisemiaación  dolaeafermedad 

exportação  para  os  outros  paizes  7   sa    exportaci6Q  á  los   otros 

contraotantes.  paises   contratantes. 

Art.  S.""   A  autoridade  sanita-  Art.   3.*^  La  autoridad  saniia- 

taria   do    paiz  que  se  defende,  ria  dei  pais  que  se  precáve,  eo* 

communicará  á  do  paiz  contami-  maoicará  á  la  dei  pais  infecúdo, 

nado  as    medidas   que    houver  las  medidas  que  tome  ai  efecto  y 

tomado  para  o  caso  e  a  data  em  Ia  fecha  en  que  comenzaren    á 

que  comecem  a  vigorar.  regir. 

Art.  4.«  Para  facilitar  a  com-  Art«  4.^  Para  íkcilitai*  la  co- 
municação entre  as  autoridades  municación  eatre  laa  aatoridades 
sanitárias,  os  Gov^nos  se  com-  sanitárias,  los  Gobiemos  se  oom- 
promettem  a  organizar  um  co-  prometen  á  confeccionar  un  có- 
digo t^egraphico  sanitário  para  digo  telegráfico  sanitário  para  su 
uso  exclusive  delias.  aso  exclusivo. 

Art.  5."  Será  considerada  con-  Art.  5."  Se  considerará,  infecta- 

taminadn  a  localidade  em  que  oc-  c2a  la  localidad  en  que  ocnrran 

correrem  cases  repetidos,  e  não  casos  repetidos  y  no  importados 

importados,    de    cholera,  febre  de   cólera,    fiebre    amarilla    ó 

amarella  ou  peste.  peste. 

Art.  ô.<>  O  apparecimento  dos  Art.    6.°  La  aparición  de  los 

primeiros  casos  em  umaiocali-  primeros  casos  en  una  localidad 

dade  uâo  motivará,  a  applic&ção  determinada,    no    motivará    la 

de  naedidas  de  defesa  contra  as  aplicaciòn  de  medidas  de  defensa 

procedências  della,salvo  si  as  re-  contra   las  procedências  de  ella, 

spectivas    autoridades    não  ti-  salvo  que  ias  respectivas  autori- 

verem  tomado  ai  neeeasarias  pro-  dades  ao  huMeran  tomado  tas 

Tidenetas  para  extinguir  a  mo-  providencias  necesarias  para  ex- 

lestia.  tinguir  la  enférmedad. 

Art.  7.0  fierá  considerada  tus-  Art.  7.«  Será  considerada  sm- 

petia  toda  looalidade  qne,  estando  peehosa  toda  localidad  quo«  es- 

proxima  ou  em  facil  communi-  tando  próxima  ó  en  fáchi  comu- 

cação  com  outra  contaminada,  nicación  con  otra  infectada,  no  se 

não  se   premunir  conveniente-  precáva  convenientemente  para 

mente  para  evitar  a  provia  con-  evitar  «u  contamínacióo . 
tamioação. 

Art,  8.*  Nenhuma  medida pr o-  Art.  8.®  No  se  podrln  tomar 

pbylatica  deverá  ser  estabelecida  medidas  profiláticas   contra  kfi 

contra  as  proeedenclasdeiucali-  procedências  de  localidades  ve- 

áades  visinhas   de   uma  eoata-  ciaas  à  las  declaradas  infectadas 

minada,  on  que  com  ella  man-  óqueoemiiniquenfacilm<mteoon 

tenham   communioaçoes   Ustoeis,  ellas,  desde  el  momento  que  ado- 

desde  que  tomem  as  necessárias  pten  las  prevideaeias  necesarias 

providencias  para  evitar  iMoia  eon-  para  evitar  «u  contamiaación . 
tftmimtçfto. 

Art.  9.*  Deixará  de  ser  consi-  Art.  O.^  Dejará  de  considerarse 

Cerada  contaminada  a  localidade  infectada  aquelia  localidad  en  fai 

onde  se  teahaan  volvido  dez  dias  caal  hajan  transenrrido  diez  dias 

depois  do  ultimo  óbito   ou  do  despaes  dei  último  caso,  4b  cnaf- 

apparecimeaio  do  ultimo  esso  de  quiera  de  las  três  enférmedad^ 

qualquer  das  três  referidas  me-  referidas,  slempreque  los  enfer- 

lestias,  eomtanto  que  os  doentes  nuos  atia  exlstonies  sean  mante- 

ainda  existentes  sejam  eomnenien-  nidos  en  aislamiento . 
•emonve  «ssiaaes  • 

Art.  10.  As  Altas  Pwrtes  Con-  Art,  10.  Las  Altas  Partes  Con- 
trastantes poderão  enviar  ao  paiz  tr«tafftes  podrán  enviar  ai  pais 
sue  censidjerem  contaminado  ou  que  eonsSderen  iâfeotado,  6  se»- 
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suspeito.  Delegados  Sanitários 
com  o  fim  de  colherem  os  ele» 
mentos  de  Juizo  que  reputem 
pertinentes,  devendo  as  autori- 
dades do  paiz  l)Bu;ilitar-lhes  o  des- 
empcoho  de  sua  missão. 

Art.  11.  As  Altas  Partes  Co n- 
tractantes  accordam  em  adoptar, 
como  medidas  mais  efflcazes,  no 
tratamento  prophylatico  marí- 
timo e  terrestre,  o  isolamento 
dos  doentes  ou  suspeitos,  a  desin- 
fecção, a  vigilância  sanitária,  a 
instituição  dos  Inspectores  Sani- 
tários de  Navio  e  as  vaccinações 
preventivas,  ficando,  portanto, 
supprimidas  dos  seus  processos 
de  defeza  hygienica  as  antigas 
praticas  quarentenárias,  e  quaes- 
quor  outras  medidas  não  deter- 
minadas explicitamente  nesta 
Convenção. 

Art.  12.  Deve  sor  entendido 
por  vigilância  sanitária  a  obser- 
vação medica  exei*cida  pela  auto- 
ridade sanitária  sobre  os  passa- 
geiros ou  transeuntes  proceden- 
tes de  localidades  contaminadas 
ou  suspeitas  dentro  de  um  prazo 
de  tempo  que  não  poderá  exceder 
o  do  período  de  incubação  da  mo- 
léstia que  se  quer  evitar. 

a)  Sobre  os  passageiros  de  1^ 
G  2*  classes  a  vigilância  sanitária 
serã  exercida  cm  terra,  garan- 
tida a  liberdade  de  locomoção 
dellos,  podendo  a  autoridade  re- 
correr ao  systema  de  passa- 
portes sanitários,  exigir  um 
prévio  deposito  em  dinheiro, 
que  será  devolvido  finda  a  vigi- 
lância, ou  lançar  mão,  do  outros 
recursos  mais  adequados  para 
garantir  a  efiScacia  da  obser- 
vação medica ; 

b)  Sobre  os  passageiros  de  3* 
classe,  a  vigilância  sanitária  po- 
derá ser  exercida  nos  locacs  e  sob 
as  restricçõos  que  a  autoridade 
sanitária  julgar  conveniente. 

Art.  13.  A  correspondência 
postal  será  sempre  admittida 
sem  nenhuma  restricçao,  po- 
dendo ser  apenas  submettidas  ao 
oonyonionte  expurgo  as  encom- 
mendasque  contenham  objectos 
usados  susceptíveis  de  conta- 
minação. 

Art.  14.  As  Altas  Partes  Con- 
tractantes  se  obrigam  a  receber 


pechoso.  Delegados  Sanitários  á 
objecto  do  recoger  los  elementos 
de  juicio  que  consideren  perti* 
nentes,  debienio  ai  efecto  las  au- 
toridades dei  pais  facilitarles  el 
desenipoiío  de  su  cometido. 
•  Art.  II.  Las  Altas  Partes  Con- 
tratanteá  convienen  en  adoptar 
como  instrumentos  más  cficaces 
para  el  tratamiento  profilático 
marítimo  y  terrestre,  el  aisla- 
miento  de  los  enfermos  ó  sospe- 
chosos  de  serio,  la  desinfecçion, 
la  institución  de  los  Inspectores 
Sanitários  de  Navio,  la  vigilância 
sanitária,  Ias  vacunaciones  pre- 
ventivas, quedando  por  lo  tanto 
eliminadas  en  su  tratamiento  los 
antiguos  procedimientos  cuaren- 
tenarios  y  cualquiora  otra  medida 
que  no  ae  halle  esplicitamonte 
determinada  en  esta  Convención. 
Art.  12.  Se  entiende  por  vigi- 
lância sanitária  la  observadción 
médica  ejercida  por  la  autoridad 
sanitária  sobre  los  pasajeros  ó 
transeuntes  procedentes  de  pun- 
tos  infectados  ó  sospechosos,  por 
un  tiempo  que  no  podrá  exceder 
dei  período  de  incubación  de  Ia 
onforraedad  de  que  se  precáve. 

a)  Cuando  se  trate  de  pasa- 
joros  de  1*  y  2*  clases,  la  vigi- 
lância sanitária  será  aplicada  en 
tierra,  àin  afectar  la  liberdad  de 
transito  de  los  mismos,  pudiendo 
las  autoridades  recurrir  ai  sis- 
tema do  pasaportes  sanitários, 
exigir  un  deposito  en  dinero  él 
que  será  devuelto  ai  término  de 
la  vigilância  sanitária,  ó  á  cual- 
quiora oU*o  procedimiento  aná- 
logo que  juz;ruen  más  adecuado, 
con  objeto  de  garantir  la  eficácia 
de  la  observación  medica ; 

b)  Cuando  se  trate  de  pasajeros 
de  torcera  clase,  la  vigilância 
sgmtaria  podrá  ser  hecha  en  los 
locales  y  bajo  las  restricciones 
que  la  autoridad  sanitária  créa 
convenientes, 

Art.  13.  La  correspondência 
postal  será  admitida  sin  restri- 
ccion  alguna;  unicamente  podrán 
ser  sometidas  ai  tratamiento  cor- 
respondiente  aquellas  encomi- 
endas  postales  que  contengau 
objetos  usados  susceptibles  de 
contamimación. 

Art.  U.  Las  Altas  Partes 
Contratantes  se  obligan  á  reeibir 
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indistiDctameDte  em  seus  estabe-  indistintamente  en   sus  establc- 

lecimentos  de  assistência  e   iso-  cimientos  destinados  &  Ia  asisten- 

lamento  os  doentes  em   transito,  cia  ó  aislamiento  do  enfermos  á 

qaaesqaor  que   sejam  sea   dis-  aquellosde  trânsito,   cualquiera 

tino  ou  proc^encia.  que  sea  su  destino  ó  procedência. 

TITULO   II             '  Título  ii 

PROrillLAXIA   TERRESTRE  PROFILAXIA     TERRESTRE 

Art.  15.  Si  a  localidade  conta-  Art.  15.  Guando  la  localidad 
minada  for  vizinha  das  fronteiras  infectada  estuviora  próxima  á  las 
terrestres  dos  paizcs  contractan-  fronteras  do  los  paiscs  contratan- 
tes, medidas  de  defeza  sorâo  alii  tes,  se  aplicarán  medidas  do  de- 
executadas,  obedecendo  aos  se-  fensa  sanitária,  obeieciendo  á 
guintes  principies  :  los  siguientes  principies  : 

a)  Em  hypothese  aIguma,serão  a)  No  serán  interceptadas  las 
intercepadas  as  communicaçOos  comunicacionos  entre  el  pais  in- 
entre  o  paiz  contaminado  e  os  fectado  y  los  que  no  lo  estén, 
que  não  o  sejam,  ficando  abolidos  quedando  abolidos  los  cordones 
os  cordões  sanitários  e  as  qua-  sanitários  y  las  cuarentenas  ter- 
rentenas  terrestres  ;  restres  ; 

b)  As  Altas  Partes  Contractan-  b)  Las  Altas  Partes  Contratan- 
tes se  reservam  o  direito  de  II-  tes  so  reservan  el  derecho  de 
mxtar  o  ponto  das  íVonteiras  por  limitar  los  puntos  de  Ia  frontera 
onde  deve  ser  feito  o  transito  de  por  donde  podrá.  efectuarse  el 
passageiros  e  mercadorias  ;  trânsito  de  pasajeros  y  merca- 

derias ; 

c)0  s  passageiros  serão  submet-  c)  Los  pasajeros  serán  sometl- 

tidos  a  exame  medico,  podendo  a  dos  à  iuspeccion  médica  pudiendo 

autoridade  prohibir  o   transito  prohibir  las  autoridades  el  pa- 

aos  doentes,  aos  suspeitos  e  aos  saje  de  los  enfermos,  sospechosos 

convalescentes  de  alguma  das  re-  ó  convalecientes  de  alguna  de  las 

feridas  moléstias  ;  referidas  enfermedades  ; 

d)  Sobre  os  passageiros,  será  d)  Los  pasajeros  serán  vigila- 
exercida  vigilância  sanitária  du-  dos  por  el  término  correspon- 
rante  o  tempo  correspondente  ao  diente  ai  periodo  de  incubación 
período  de  incubação  da  moléstia  de  cada  una  de  Ias  enfermedades 
ci\ja  importação  se  procure  evi-  cuya  importacion  se  prccure  evi- 
tar ;  tar ; 

e)  Quando  se  trate  de  cólera  e)  Guando  se  trate  de  cólera  ó 
ou  peste,  as  roupas  em  geral  e  peste,  Ias  ropas  en  general  y  io- 
todos  os  objectos  susceptíveis  de  dos  aquellos  objetos  suscepúbles 
transmitir  as  moléstias  serão  dee-  de  trasmitir  Ia  enfermedad  serán 
infectados .  desinfectados . 


titulo  III  TITULO   III 

PROPHYLAXIA    MARÍTIMA    E    FLU-  PROFILAXIA     MARÍTIMA     Y    FLU- 
VIAL VIAL 

CAPITULO  lo  INCISO  !• 

DISPOSIÇÕES     GERAES  DISPOSICIONES    OENERALES 

Art.  16.  As  Altas  Partes  Con-  Art.  16.  Las  Altas  Partes  Con- 

tractantes  acco:*dam  em  não  fe-  tratantes  acuerdan   en  no  clau- 

char  seus  portos,  seja  qual  for  o  surar  sus  puertos  cualquiera  que 

estado   sanitário  dos  navios  que  sea   el  estado  sanitário  de  los 

osdemandai^em  ou  odasrespecti-  navios  ó  de  Iob  puntos  de  que 

vas  procedências.  ellosprocedan.  Igualmente  se  re- 
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Reservam-se,  porém,  o  direito 
delimitar  o  Dtimero  dos  portos 
habilitados  para  as  operações 
commerciaes  com  os  paizos  con- 
taminados. 

Art.  17.  Seja  qual  for  a  sua 
procedência  ou  seu  cslado  sani- 
tario,  nenhum  navio  poderá  ser 
repellído  toda  vez  que  se  sub- 
raelta  aotratamento  prophyla- 
tico  indicado  nesta  Ccnvenção. 

Art.  18.  Quando  um  navio,  fi- 
zer escalas  cm  um  porto  conla- 
minado  ou  suspeito,  o  tratamento 
applicado  ás  bagagens  será  limi- 
tado às  dos  passageiros  que  ahi 
embarcai*em,  sempre  que  vierem 
acondicionadas  em  locaes  dis- 
tinctos  o  completamente  isoladas. 


serran  el  derécho  de  limitar  ci 
número  de  los  puertos  habilita- 
dos para  las  operaciones  comer* 
cialcs  c  n  los  países  infecta- 
dos. 

Art.  17.  No  podrá  ser  recha- 
zado  ningun  navio,  cualquiera 
que  sea  su  procedência  ó  su  estado 
sanitário,  siempro  que  se  someta 
ai  trat8mi(nto  profliatco  irdi- 
cadoen  esta  Convcnclôn. 

Art.  18.  Guando  un  navio  efe- 
ctue escalas  en  un  puerto  conta- 
minado ó  sospachoso,  el  tratami- 
ento  aplicado  á  los  equipages  será 
limitado  ai  de  los  passageros  que 
alli  embarcaram,  siempre  que 
aqucUcs  fueren  acondicionados 
en  locales  distintos  y  completa- 
mente aislados. 


CAPITULO  «• 


INCISO  «• 


CLASSIFICAÇÃO    DE    NAVIOS 


CLASSIFICACIOM    DE    NAVIOS 


Art.  19.  As  Altas  Partes  Con- 
tractantes  accordam  em  reco- 
nhecer como: 

a)  navto  indemne^  aquelle  que, 
embora  procedente  de  um  porto 
contaminado  ou  suspeito,  nao 
tiver  tido  a  bordo,  quer  antes  da 
partida,quer  durante  a  travessia, 
quer  no  momento  da  chegada, 
óbitos  ou  casos  de  peste,  cholera 
ou  febre  amarella,  nem  tão  pouco 
epizootias  de  ratos ; 

b)  navio  infectado,  todo  aquelle 
quOf  partindo  ou  tocando  em 
porto  contaminado  oususpeito,ti- 
ver  tido  a  bordo,  antes  da  purtida 
durante  a  travessia  ou  no  mo- 
mento da  chegada,  óbitos  ou  casos 
de  peste,  cholera,  febre  amarella 
ou  epizootia  de  ratos. 

Art.  20.  Para  gosarem  das 
franquias  e  vantagens  da  presen- 
te Convenção  todos  os  navios  des- 
tinados ao  transporte  de  passa- 
geiros deverão  trazer  a  bordo, 
permanentemente,  medico,  appa- 
relhos  efflcazes  para  desinfócção 
e  para  extincção  de  ratos,  mos- 
quiteiros, bem  como  dispor  de 
provisão  de  medicamentos,  de 
desinfectantes  o  de  locaes  apro- 
priados ao  isolamento  dos  doen- 
tes. 


Art.  19.  Las  Altas  Partes  Con- 
tratantes convienen  en  recono- 
cer  como: 

a)  navio  indemne,  aquel  que, 
aunque  proveniendo  de  un  pueito 
infectado  õ  sospechoso,  no  hu- 
biere  tenldo  á  bordo,  casos  ô  de- 
funciones  de  pe^te,  cólera  ó  (lebre 
amarilla,  ni  tampoco  epizootias 
de  ratas,  antes  de  la  partida, 
durante  la  travesia  ó  en  el  mo- 
mento de  llegada ; 

b)  navio  infectado,  todo  aquel 
que,  partiendo  ó  haciendo  escala 
en  un  puerto  infectado  ó  sospe- 
choso, hubiere  tenido  á  bordo, 
casos  ó  defunciones  de  peste, 
cólera  ó  flebre  amarilla  y  epi- 
zootias de  ratas,  antes  de  la  par- 
tida, durante  la  travesia  ó  en  el 
momento  de  la  llegada. 

Art.  20.  A  fin  de  gozar  de  las 
(hinquicias  y  ventajas  do  la  pre- 
sente Convencion,  todos  los  bu- 
ques destinados  ai  transporte  de 
pasajeros,  deborán  llevar,  per- 
manentemente á  bordo,  médico, 
aparatos  de  desinfeccion,  para 
esterminio  de  ratas,  mosquito- 
ros,  provision  de  medicamentos, 
desinfectantes  y  locales  apropria- 
dos para  el  aislamiento  de  los 
enfermos. 
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CAPITULO  3»  INCISO  3o 

INSPECTORES    SANITÁRIOS     DB     NAVIOS  INSPECTORES    SANITARIQS    DE    NAVIO 

Art.  2\.  As  Altas  Partes  Con-  Art.  21.  Las  Altas  Partes  Con- 
traciantos  accordam  em  instituir  tratantes  convionon  en  establecer 
um  Corpo  de  Inspectores  Sanita-  un  Cuerpo  de  Inspectores  Sanitá- 
rios do  Navio  com  funcçOes  in-  rios  de  Navio  con  funciones  in- 
ternacionaes.  ternacionales. 

§  1.0  Cada  paiz  se  reserva  a  §  1.°  Cada  pais  se  reserva  el 
lib  )rdade  de  marcar,  de  accordo  derecho  de  íijar  un  número  de- 
cora as  exigências  de  sua  navega-  terminado  de  Inspectores,  de 
çâo,  Q  numero  de  Inspectores,  acuerdo  com  Ias  exi^rencias  de  su 
salvo  o  caso  de  não  poder  con-  navcgacion,  salvo  el  caso  de  no 
correr  a  esse  serviço  por  circnm-  poder  concurrir  á  este  servido 
stancias  especiaes.  por  circunstancias  espeoiales. 

§  2.°  Só  podem  ser  Inspecto-  §  2.»  Solo  los   médicos  diplo- 

res  Sanitários  de  Navio  os  medi-  mados  por  las  Facultades  oficia- 

C09  diplomados  pelas  Faculdades  les  de  los  respectivos  paises  po- 

oflflciaes  dos  respectivos  paizes.  drán    desempefíar  el   cargo   de 

§  3.»  A  nomeação  dos  Inspec-  Inspector  Sanitário  de  Xavio" 

toros  Sanitários  de   Navio  será  §  3.<>  El  nombramiento  de  es- 

feita  mediante  concurso  ou  após  tos  funcionários  será  hecho  me- 

exame  especial  realizado  de  ac-  diante  concurso  ó  despues  de  un 

cordo  com  o  programma  formu-  exámen  especial,  con  arreglo  ai 

lado  pela  autoridade  sanitária  de  programa  formulado  por  la  aa- 

cada  paiz,  toridad  sanitária  de  cada  pais. 

§  4.0  A  nomeação  de  cada  In-  §  4.°  La  designacion    de  cada 

specto  r  será  communicada  ás  au-  Inspector  será  comunicada  á  las 

toridades  sanitárias  dos    outros  autoridadessanitarias  de  los  otros 

paizes,  abrangendo  essa  commu-  paises,  debiendo  referir   esa  co- 

nicação  o  nome   por  extenso,  os  municacion,  el  nombre  de  aquel, 

seus  titulos  scientiflcos  e  a  data  sus  titules  cientiflcos  y  la   facha 

do  concurso  ou  exame.  dei  concurso  ó  exámen. 

§  5.0  Os  Inspectores  de   Navio  §  5.o  Los  Inspectores   Sanita- 

deverão  apresentar  á  autoridade  rios  de  Navio  deberàn   presentar 

sanitária  dos  portos  de    e5c:Ua  e  á  la  autoridad  sanitária   de  los 

destino  um  relatório  minucioso  puertos  de  escala  y   de  destino, 

de  todas  as  occurrencias  de  via-  un  informe  minucioso  do  todas 

gem,  consignando  nelie  as  medi-  las  novedades    o<:íurridas  en   el 

das  que  forem  executadas  no  por-  viaje,  consignando  las  medidas 

to  de   partida  e  durante  a   tra-  que  fueran  ejecutadas  en  el  puer- 

vessla.  to  de  partida  y  durante  la   tra- 

vesia. 

§6.°  Serão  validas  perante  a  §  6.°  Serán  validas  ante  laau- 
autoridade  sanitária  das  Altas  toridad  sanitária  de  las  Altas 
Partes  Contractantes  as  declara-  Partes  Contratantes  las  decla- 
ç9es  dos  Inspectores,  qualquer  raciones  de  los  Inspectores,  cual- 
que  seja  a  sua  nacionalidade,  de-  auiera  que  sea  su  nacionalidad, 
vendo  ser  tomadas  em  considera-  debiendo  ser  tomadas  en  conslde- 
çio  para  applieação  do  tratamen-  racion  para  la  aplicacion  dol  tra- 
to definitivo.  tamiento  definitivo. 

Art.  22.    Demonstrando  que  o  Art.  22.  Toda  vez  que  se  d&- 

Inspector  Sanitário  de  Navio  foi  maestre  que  el  Inspector  Sanita- 

negllgente  no  desempenho  desua  rio  de  Navio  fué  negligente  en  el 

miss&o    será    suspenso  de  suas  desempeno  de  su  cometido,  se 

ÍUncçoes  pelo  prazo  de  um  a  trez  le  suspenderá  por  el  término  de 

mezes.  Si  se  reconhecerem  como  ano  á  ^es   meses.    Si  prestare 

ÍWlsas  suas  declarações  será  exo-  iUsade^laracionála  autorldadsa» 

nerado  do  cargo .  nituria,0Brá  separado  de  su  cargo. 

Art.  23.  O  navio  de  passagei-  Art.  23.  El  navio  de  pasajeros 

ros,  que  não  conduzir  Inspector  que  no  condujera  Inspector  Sani- 
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Sanitário  será  submettido  ao  tra- 
tamento correspondente  aos  na- 
Tiosclassiâcados  no  art.  19,  lettra 
b,  reservando-se  a  autoridade 
sanitária  em  tacs  casos  comple- 
tar estas  medidas  com  outras  que 
lhe  ojfféreçam  maior  garantia. 


tario  será  sometido  ai  tratamien- 
to  que  corresponda  á  los  navios 
clasiôoados  en  el  art.  19  letra  b, 
resorvando-se  la  autoridad  sani- 
tária en  tales  casos  de  comple- 
mentar estas  medidas  con  otras 
que  le  ofrezcan  mayor  garantia. 


CAPITULO   40 


INCISO    4o 


TRATAMENTO   DA  PBSTE    LBVANTINA 


TRATAMIENTO     DE  LA 
ORIENTE 


PESTE     DB 


Medidas  a  (<w>iar   no  porto   conta-    Medidas  d  tomar  en  el  puerto  in- 
mtnado  antes  da  partida  fectado  antes  de  la  partida 


Art.  24.  Os  navios  que  tocarem 
em  portos  contaminados  ou  sus- 
peitos tomarão  as  necessárias 
precauções  para  impedir  a  pas- 
sagem dos  ratos  pelos  cabos, 
amarras,  correntes  e  demais 
meios  de  communicação . 

Art.  25.  Os  navios  que  parti- 
rem de  portos  contaminados  ou 
suspeitos  como  ponto  de  origem 
serão,  uma  vez  terminadas  com- 
pletamente as  operações  de  car- 
ga, submettidos  aos  procossjs  jul- 
gados mais  efficazes  para  o  ex- 
termínio dos  ratos. 

Art.  26.  Os  Inspectores  Sanitá- 
rios de  Navio  assistirão  ao  em- 
barque dos  passageiros  no  porto 
conâiminado,  devendo  impedir  a 
admissão  a  bordo  ás  pessoas  que 
apresentarem  slgna^s  evidentes 
ou  suspeitos  de  peste  levantina. 

Quando  julgarem  conveniente 
poderão  mesmo  exigir,  antes  do 
embarque,  a  desinfecção  das  ba- 
gagens dos  passageiros  de  ter- 
ceira classe. 


Art.  24.  Los  navios  que  hagan 
escala  en  puertos  infectados  ó 
sospechosos,  tomarán  medidas 
precaucionales  para  impedir  el 
pasaje  de  ratas  por  los  cabos, 
amarras,  cadenas  y  demás  médios 
de  comunicacion  entre  el  navio  y 
la  tierra. 

Art.  25.  Los  navios  que  partan 
de  puertos  infectados  ó  sospechos, 
como  punto  de  origen,  seràn,  una 
vez,  terminadas  completamente 
laa  operaciones  de  carga,  someti* 
dos  á  los  procedimentos  juzgados 
máseôcaces  para  el  esterminio 
delas  ratas. 

Art.  26.  Los  Inspectores  Sani- 
tários do  Navio  asistirán  ai  em- 
barque de  los  pasajeros  en  el 
puerto  infectado,  debiendo  impe- 
dir la  admision  en  el  navio  de 
aquellas  personas  que  represen- 
tasen  signos  evidentes,  ó  sospe- 
chosos, de  peste  de  Oriente.  Po- 
drán  tambien  exigir,  previamente 
ai  embarque  de  los  pasajeros  de 
torcera  clase,  la  desinfeccion  de 
sus  equipajes,  cuando  asi  lo 
creyeran  conveniente. 


Providencias  a  tomar  durante  a    Medidas  d  tomar  durante   la  tra- 
travessia  vessia 


Art.  27.  Durante  a  travessia 
o  Inspector  Sanitário  de  Navio 
dev^  proceder  á  vigilância  mi- 
nunciosa  sobre  a  saúde  dos  pas- 
sageiros ou  tripulantes,  indas^r 
e  veriâoar  si  appareoeram  ratos 
a  bordo,  recolhendo  todos  os  ele- 
mentos de  Juízo,  necessários  para 
poder  fixar,  na  forma  mais  pre- 
cisa possível,  o  estado  sanitário 
do  navio. 


Art.  27.  Durante  la  travessíat 
el  Inspactor  Sanitário  de  Navio 
deberá  proceder  á  la  vigilância 
minunciosa  de  la  salud  de  los  pa- 
sajeros y  tripulantes  ;  indagar  y 
verificar  si  aparecieron  ratas  á 
bordo,  y  recojerá  todos  los  ele- 
mentos de  juicio  necessários  para 
poder  Qjar,  en  la  forma  más  pre- 
cisa posible,  el  estado  sanitário 
dei  navio. 
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Art.  28.  No  caso  do  apparece- 
rem  durante  a  travessia  doeQ'- 
tes  de  peste,  a  boi<do,  o  lospector 
Sanitário  de  Navio  procederá  ao 
isolamento  rigoroso  dos  mesmos, 
em  local  aproprijido,  e  à  desin- 
fecção dos  objectos  de  uso  delles. 

Procederá,  outrosim,  á  soro- 
vaccinaçáo  dos  demais  passagei- 
ros e  tripulantes,  caso  o  consin- 
tam. 


Art.  28.  En  el  caso  que  se  pco- 
duzcan  enfermos  de  peste  á  b3rdo 
durante  la  travesla,  el  Inspector 
Sanitário  do  Navio  procederá  ai 
aislamiento  riguroso  dei  enfermo 
em  un  local  apropriado  y  á  la 
desinfección  de  losobjetos  de  uso 
dei  mismo. 

Procederá,  en  el  caso  que  esto 
sea  nceptado,  á  Ia  serovacuna- 
cion  de  los  demás  p^sajoros  y 
tripulantes  dei  navio. 


Providencias  a  tomar  no  porto  de  Medidas  d  toiíiar  en  el  piierto   de 

destino  destino 

Art.  29.  No  porto  de  destino  Art.  29.  En  el  puerto  de  des- 

08  navios  indemnis  serão  submet-  tino,  los  navios  indemnes  serán 

lidos  ao  seguinte  tratamento:  sometidos  ai  siguiento  tratami- 

Os  navios  que  no  ullimo  porto  ento: 

contaminado  ou  suspeito  forem  Los  navios  que  fueren  someto 

submottidos  ás  medidas  indicadas  dos  en  el  último  puerto  infectadi 

nos  arts.  24,  23  e  2ô  e  que  não  ó  sospechoso  á  las  medidas  indi- 

tivercm  duran*^  a  travessia  ne-  cadas  en  los  arts.  24,  25  y  26,  y 

nhum  contacto  contaminado  ou  que  no  tuvieren  durante  la  tra* 

8usp3ito.  serão  racebidos  em  li-  vesi  i  ningun  contacto  infectado 

vre  pratica,  devendo  os  passa-  ó  sospechoso,  seràn  recibidos  en 

geiros  e  tripulantes  sor  suomet-  libre  plàtica,  debiendo  los  pasa- 

tido3  a  uma  vigilância  sanitária,  jeros  y  tripulantes  ser  sometidos 

que  não  poderá  exceder  de  cinco  á  una  vigilância  sanitária,  laque 

dias,   contados  desde   o   ultimo  no  podrá  exeder  de   cinco  dias 

porto  ou  contacto  contaminado  contados  desle  el  último  puerto 

ou  suspeito.  ó  contacto    infectado   ó   sospe- 
choso. 

Art.  30.    Nos  navios  em  que  Art.  30.  En  los  navios  que  no 

não  forem  tomadas  as  precauções  hubieren  tomado  las  precauciones 

indicadas  no  art.  24,  ou  que  não  indicadas  en  el  art.  24  ó  que  no 

tiverem  sido  submettidos  ás  me-  hubieren   sido  sometidos   á   Ias 

didas  indicadas  no  art.  )fô,  per-  medidas  indicadas  en  el  art.  25, 

mittir-Sd-ha  o  desembarque  dos  se  permitirá  el  desembarque  de 

passageiros,  levando  em  conta  o  pasajeros    teniendo  en  cuenta  lo 

determinado  do  art.  2d,  proce-  ordenado  en  el  art.  29  ysepro- 

dendo-se  antes  da  descarga  ao  coderá  antes  dd  su  descarga  ai 

extermínio  dos  ratos  que  possam  esterminio  de  las  ratas  que  pu- 

conter.  diero  contener  el  buque. 

Art.  31.  Os  navios  infectados  Art.  31.  Los  navios  infectados 

serão   submettidos    ao  seguinte  serán  sometidos  ai  seguiente  tra- 

tratamento:  tamiento: 

a)  08  doentes  serão  desembar-  a)  Los  enfermos  serán  dosem- 
cados  e  isolados  ;  barcados  y  aislados ; 

b)  Os  demais  passageiros  serão  b)  Los  demás  pasajeros  serán 
desembarcados  após  prévia  soro-  desembarcados  prévia  S3ro-va« 
vaccinação  e  submettidos  á  vigi-  cunacion,  y  sometidos  à  la  vigi- 
lância sanitária,  que  não  exce-  laucla  sanitária  que  no  exederá 
dera  de  cinco  dias,  contados  da  de  cinco  dias,  contados  de^de  la 
hora  do  desembarque  ;  hora  dei  desembarque  ; 

c)  Os  passageiros  ^ue  não  accei-  c)  Los  pasajeros  que  no  acep- 
tem  a  soro-vaccinaçao  serão  sub-  tem  la  sero-vacunacion  serán  so- 
mettidos  à  vigilância  sanitária  metidos  á  la  Tigilancia  sanitária 
nos  legares  e  sob  as  restricçõas  en  los  locales  y  bajo  las  restri- 
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que  a  autoridade  sanitária  dcsi-  clones  que  Ia  autoridad  sanitária 

gnar,  durante  o  periodo  determi-  designe,  durante  el  termino  dis- 

nado  no  paragrapho  anterior ;  questoen  el  parágrafo  anterior  ; 

d)  Os  tripolantes  não  poderão  d)  Los  tripulantes  no  podrán 
desembarcar  sem  prévia  soro-  desembarcar  sin  prévia  sero-va- 
vaccinação,  devendo  ser  submet-  cunacion,  debiendo  ser  sometidos 
tidos  á  mesma  vigilância  sanita-  á,  la  misma  vigilância  sanitária 
ria  ordenada  no  paragrapho  seiiaiada  en  el  parágrafo  ante- 
anterior ;  rior  ; 

e)  Depois  do  desembarque  dos  e)  Despues  dei  dedemb^irque  de 

Í»assageiros  o  navio  será  desin-  los  pasajeros,  el  navio  será  de- 

éctado,  procedendo- se  ao  exter-  sinfectado  procediendose  ai  éster- 

minio  dos  ratos  antes  da   dcs-  minio  de  las  ratas  antes  de  su 

carga.  Estas  operações  serão  ef-  descaga.  Estas  operaciones  serán 

feotuadas  com  o  aparelho  Clay-  efectuadas  con  ei  aparato  Clay- 

ton  ou  qualquer  outro  systema  ton  ó   cualquiera  otro  sistema 

que  a  juizo  das  Altas  Partes  Con-  que  á  juicio  de  las  Altas  Partos 

tractantes    reúna    as   condições  Contratantes  reúna   las   condi- 

deste  ;  clones  de  este  ; 

f)  As  roupas  o  demais  objectos  f)  Las  ropas  y  demás  objectos 
de  uso  pessoal  dos  passageiros  e  de  uso  personal  de  los  pasajeros 
tripolantes  serão  conveniente-  y  tripolantes  serán  conveniente- 
mente  desinfectados.  mente  desinfectados. 

Art.  32.  Os  navios  de  carga  Art.  32.  Los  navios  de  carga 
procedentes  de  um  porto  conta-  procedentes  de  um  puerto  ino- 
minado ou  suspeito  serão  sub-  ctado  ó  sosphechoso  serán  some- 
mettidos  ás  medidas  indicadas  no  tidos  á  las  medidas  indicadas  en 
art.  31,lettrae,  qualquer  que  lo  art.  31,  letra  e,  cualquiera 
haja  sido  o  tratamento  no  porto  que  haya  sido  su  tratamiento  en 
de  partida  ou  no  ultimo  conta-  el  puerto  de  partida  ó  el  último 
minado  ou  suspeito.  Terminadas  infectado  ó  sospechoso.  Llenadas 
taes  operações,  as  cargas,  seja  estas  operaoiones  las  cargas,  cual 
qual  for  sua  natureza,  serão  re-  quierJi  qu3  sea  su  naturaleza, 
cebidas  sem  restricção  alguma,  seiáa  recebidas  sin    restriccion 

alguna. 

CAPITULO  50  INCISO  5^ 

TBATAMENTO     DB     FEBRE      AMARELLA      TRATAMIENTO  DE  LA  FlEBRE  AMARILLA 

Providencias  a  tomar  no  porto  con    Medidas  d  tomar  en  el  puerto  infe- 
taminado  antes  da  partida  ctado  antes  de  la  partida 

Art.  33.  Os  navios  que  tocarem  Art.  33.  Los  buques  que  toca- 

cm  portes  contaminados  ou  sus-  ren  en  puertos  infectados,  ó  sos- 

poitos  deverão  tomar  as  neces-  pecbosos,  deberán  tomar  las  pre- 

.  aarias  precauções  para  evitar  se-  cauciones  necessárias  con  el  ob- 

jam  invadidos  pelos  mosquitos  de  jeto  de  evitar  sean  invadidos  por 

terra.  los  mosquitos  de  tierra. 

Art.  34.  Os  navios  que  par-  Art.  34.  Los  buques  que  par- 
tirem de  portos  contaminados  ou  tieren  en  puertos  infectados,  ó 
suspeitos  como  ponto  do  origem,  sospechosos,  como  punto  de  ori- 
uma  vez  terminadas  as  opera-  gen,  una  vez  terminadas  las  ope- 
ções  de  carga,  serão  submettidos  racionesdecarga,  serán  sometidos 
ao  tratamento  julgado  maia  effi-  ai  tratamiento  iuzgado  más  efi- 
caz pela  autoridade  sanitária  caz  por  la  autoridad  sanitária 
para  o  extermínio  dos  mosquitos,  para  el  esterminio  de  los  mos- 
quitos que  en  él  pudieran  existir. 

Art.  35.  Os  inspectores  sani-  Art.  35.  Los  inspectores  sani- 
tários de  navio  deverão  assistir  tarios  de  navio  debrán  asistir  ai 
ao  embarque  dos  passageiros  no  embarque  de  los  pasajeros  en  el 
porto  contaminado,  devendo  im-  puerto  infectado,  debiendo  impe 
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pedir  a  admissão  a  bordo  das  pes^  dir  la  admifion  á  bordo  de  las 

soas  que   apresentarem  sigDaes  personas  que  presenten  senales 

evidentes  ou  suspeitos  de  febre  evidentes,  O sospecbósos, de fiebre 

amarella .  amarllla . 

Providencias   a  tomar   durante   a  Medidas  d  tomar  durante  la 

travessia  trat>esia 

Art.  36.  Durante  a  travessia  Art.  36.  Durante  la  travesia, 

o   inspector  sanitário  de  navio  el  inspetor  saniterio  de  navio  de* 

deverá  proceder  a  uma  minu-  bera  proceder  á  una  minuciosa 

ciosa  vigilância  sobre  a    saúde  vigilância  de  la  salud  do  los  pasa- 

dos    passageiros    e   tripolantes  ;  jeros  y  tripulantes  ;  inquerir  y 

indagar  e  verificar  a  existência  verificar  la  existência  de  mos- 

de  mosquitos,  larvas  ou  nymphas  quitos,  larvas  ó  ninfas  á  bordo 

a  bordo,  lançando  mâo  dos  meios  empleando  todos  los  médios  que 

necessários  para  destruil-os  ;  re-  créa  convenientes   para  destru- 

colher,  emfim,  todos  os  elemen-  irlos,  y  recogerà  todos  los  ele- 

tos  de  juizo  para  poder  fixar  da  mentos  de  juicio  necesarios  para 

forma  mais  precisa  possível    o  poder  fljar,  en  Ia  forma  más  pre- 

estado  sanitário  do  navio.  cisa  pusible,  su  estado  sanitário. 

Art.  37.  Si  durante  a  travessia  Art.  37.  Si  durante  la  travesia 
apparecerem  casos  suspeitos  ou  apareciesen  casos  sospechosos  ó 
confirmados  de  febre  amarella,  o  confirmados  de  fiebre  amarilla,  el 
Inspector  Sanitário  de  Navio  pi*o-  Inspector  Sanitiirio  de  Navio  pro- 
cederá ao  isolamento  delles  por  cederá ásuaÍ8lamiento,por  médio 
meio  de  mosquiteiros  adequados,  de  mosquiteros  adecuados,  evi- 
evitando  d(3  todos  os  modos  que  os  tando  por  todos  los  médios  que 
doentes  sejam  picados  por  mos-  los  enfermos  sean  picados  por 
quitos,  sem  prejuízo,  de  outras  me-  mosquitos,  sin  prejuicio  de  las 
didas  prophylaticas  que  entender  otras  medidas  profilácticas  que 
opportuno  executar.  creyese  oportuno  ejecutar. 

Medidas  a   tomar   no  porto  de  Medidas  d  tomar  en  el  puerlo 

destino  dei  destino 

Art.  38.  No  porto  de  destino,  Art.  38.  Enelpuerto  dei  des- 

os  navios  procedentes  de  portos  tino,  los  buques  procedentes  de 

contaminados  ou  suspeitos  de  fe-  puertos  infectados  ó  sospechosos 

bre  amarella  soífrerão  o  seguinte  de  fiebre  amarilla,  sufrirán  el  se- 

tratamento:  guiente  tratamiento: 

a)  Os  navios  indemnes  que  no  a)  Los  buques  indemnes  que  en 
porto  contaminado  tiverem  to-  cl  puerto  infectado  hubieren  to- 
mado as  precauções  indicadas  no  mado  las  precauciones  indicadas 
art.  33  ou  soflGrido  o  tratamento  en  el  art.  33  ó  sufrido  el  trata- 
constante  do  art.  34,  serão  rece-  miento  dei  art.  34,  serán  recibi- 
bidos  em  livre  pratica,  devendo  dos  en  libre  plática,  debiendo  los 
os  passageiros  e  tripolantes  ser  pasajeros  y  tripulantes,  ser  some- 
submettidos  &  vigilância  sanita-  tidos  á  vigilância  sanitária,  que 
ria,  que  não  poderá  exceder  de  no  podrá  exeder  de  seis  dias,  con- 
seis  dias,contados  do  ultimo  porto  tados  dei  último  puerto  ó  con- 
oa  contacto  contaminados.  As  tacto  infectado  ó  sospechoso.  Las 
roupas  e  objectos  de  uso  pessoal  ropas  y  objetos  de  uso  personal 
dos  passageiros  poderão  ser  sub-  de  los  pasaJeros  podrán  ser  some- 
mettldos  a  medidas  prophylaticas  tidos  á  medidas  profilácticas  es- 
especiaes,  a  juizo  da  autoridade  peciales,  á  juicio  de  la  autoridad 
sanitária  ;  sanitária ; 

b)  Os  navios  indenmes  que  não  b)  Los  buques  indemnes  que  no 
tiverem  tomado  as  precauções  hubieren  tomado  las  precaaoio- 
indicadas  no  art.  33  ou  soffrido  o  nes  indicadas  en  el  art.  33,  ó  sa- 
tratamento  prescripto  no  art.  34,  Mdo  el  tiatanUento  prescripto 
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serio  igualmente  recebidos  em 
.livre  pratica,  observando-se  todas 
así  prescripções  do  paragrapho 
autecedeate,  procedeado-se  antes 
da  descarga  ao  extermínio  dos 
mosquitos  que  possam  conter. 


Art.  39.  Os  navios  infectados 
senlo  submettidos  á.s  seguintes 
prescripçoei: 

a)  Os  doentes  seráo  desembar- 
cados em  coadueção  á  prova  de 
mosquitos  e  convenientemente 
isolados ; 

b)  Os  demais  passageiros  des- 
embarcarão, ficando  submettidos 
á  viffilaneia  sanitária,  que  nâU) 
excederá  de  seis  dias,  contados  do 
momento  do  desembarque  ; 

c)  Depois  do  desembarque  dos 
passageiros  proceier-se-ha  ao  ex- 
termínio dos  mosquitos,  larvas  e 
nymphas,  a  bordo,  podendo,  a 
juizo  da  autoridade  sanitária,  ser 
executadas  medidas  prophylati- 
cas  com  relação  ás  roupas  e  ob- 
jectos de  uso  pessoal  dos  passa- 
geiros. 

Art,  40.  A  carga,  qualquer  que 
seja  sua  natureza  e  a  classiflcaQao 
sanitária  do  navio  que  atrouzer, 
será  recebida  sem  restricção  al- 
guma. 


enelart.  34,  serán  igualmente 
recibidos  en  libre  piática,  obser- 
vandose  todas  las  prescripciones 
dei  parágrafo  antecedente,  pro- 
cediendose,  antes  do  la  descarga 
dei  buque,  ai  esterminio  de  los 
mosquitos  que  puedam  existir  á 
bordo. 

Art.  39.  Los  buques  infectados 
serán  somotidos  á  las  seguintes 
prescripciones: 

a)  Los  enfermos  serán  desem- 
barcados em  condiciones  de  no 
ser  picados  por  mosquitos  y  con- 
venientemente aÍ2$laaos  ; 

b)  Los  demás  pasajeros  seraU 
desembarcados,  siendo  sometidos 
á  vigilância  sxnitaria  que  no  exe- 
derá  de  seis  dias  contados  dei 
momiento  dei  desembarque  ; 

c)  Despues  dei  desembarque  de 
los  pasajeros  se  procederá  ai  es- 
terminio de  los  mosquitos,  lar- 
vas y  ninfas  á  bordo,  pudiendo  à 
juicio  de  la  autor idad  sanitária 
ser  ejecutadas  otras  medidas  pro- 
filácticas con  relación  á  las  ropas 
o  objetos  de  uso  personal  de  los 
pasajeros. 

Art.  40.  La  carga,  sea  cual 
fuére  su  natui*aleza  y  la  clasifi- 
cacion  sanitária  dei  buque  que 
la  conduzca,  será  recibida  sin  res-^ 
tricción  alguna. 


CAPITULO   60 


INCISO  6* 


TRATAMENTO    DA  CHOLERA  ASIÁTICA  TRATAMIENTO  DEL  CÓLERA  ASIÁTICO 

Medidas  a   tomar  no  porto  conta-    Medidas    d    tomar    en    el   puerto 
minado  antes  da  partida  infectado  antes  de  la  partida 


Art.  41.  Os  navios  que  toca- 
rem em  portos  contaminados  ou 
susgeitos  de  cholera  asiática  evi- 
tarão que  os  passa;^^eiros  em  tran- 
sito 6  trlpolantes  baixem  á  terra, 
salvo  para  as  operações  impre- 
scindíveis do  serviço. 

Art.  42.  Os  navios  que  partam 
de  um  porto  contaminado  ou  sus- 
peito como  ponto  de  origem  pro- 
cederâo  antes  da  partida  á  lim- 
peza e  desinfecção  dos  depósitos 
de  agua,  provendo-se  deste  ele- 
mento em  condições  de  pureza,  a 
juizo  da  autoridade  sanitária. 


Art.  41.  Los  buques  que  toca- 
sen  en  puertos  infectados,  ó  sos- 
pechosos,  de  cólera  asiático  evi- 
tarán  que  los  pasajeros  en  trân- 
sito, como  los  tripulantes,  bajen 
á  tierra,  salvo  para  las  operado- 
nes  impresoindlbles  dei  servicio. 

Art.  42.  Los  buques  que  par- 
tan  de  un  puerto  infectaao,  ó  sos- 
pechaso,  comopunto  de  orígen, 
prooederán,  antes  de  su  partida, 
á  la  limpieza  y  desinfección  de 
los  depósitos  de  agua,  proveyen- 
dose  de  eite  elemento  en  oondi- 
ciones  de  pureza,  á  juicio  de  la 
autoridad  sanitária. 
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Art.  43.  Os  lagpactores  Sani- 
tários de  Navio  assistirão  ao  em- 
barque dos  passageiros  no  porto 
contaminado,  devendo  impadir  a 
admissão  a  bordo  á^  pessoas  que 
apresentarem  signaes  evidentes 
ou  suspeitos  de  cholera;  deverão 
igualmente  exigir  a  desinfecção 
prévia  das  bagagens  dos  passa- 
geiros, bem  como  a  dos  tripolan- 
tes  antes  da  partida. 


Medidas  a  tomar  durante   a 
travessia 

Art.  44.  Darante  a  travessia  o 
Inspector  Sanitário  do  Navio  de- 
verÀ  proceder  a  uma  miouciosa 
vigilância  sobre  a  saúde  doi  pas- 
sageiros e  tripolantes,  e  colher 
todos  os  elementos  de  juizo  para 
poier  fixar,  da  forma  mais  pre- 
cisa possível,  o  estado  sanitário 
do  navio. 

Art.  45.  Si  durant3  a  traves- 
sia apparocorem  doontes  suspei- 
tos ou  conúrmalos  de  cliolera 
asiática,  o  Inspector  Sanitário  de 
Navio  procelerà  ao  isolam3Qto 
dellei  e  á  desinfecção  rigorosa 
dos  dejectos,  das  roupis  e  dos 
objectos  de  usd  p333oal  dos 
mesmo  J. 

Medidas  a  tomar  no  porto  de 
destino 

Art.  4ô.  No  porto  de  destino 
os  navios  procedentes  de  portos 
contaminados  ou  suspeitos  de 
cholera  asiática  sjífrerâo  o  se- 
guinte tratamento: 

a)  os  navios  inJemoos,  que  no 
porto  contaminido  tiverem  to- 
mado as  pL'e3auç33J  iolicadis  no 
art.  41  ousoffrido  o  t.*atxm3nto 
prescripto  nos  art^.  42  e  43,S3râo 
recebidos  em  livre  pratica,  sub« 
mettendo-se  os  passageiros  e  ti*!- 
polantes  á.  vigilância  sanitária, 
que  não  polirá  escjder  de  claso 
dias,  contados  do  ultinj  pjrto 
ou  contacto  cjitamlaalo ; 

b)  os  navios  ialemies  que  nlo 
tiverem  soflfrido  o  tratamento 
prescripto  nos  arts.  42  e  43,  só 
terão  livre  pratica  depois  di  dds- 
infecção  das  bagagens  doa  pas- 
sageiros e  tripolantes ; 


Art.  43.  Los  Iasp3ctores  Sani- 
tários de  Navio  assistirán  ai  em^ 
barque  de  los  pasajeros  en  el 
puorto  infectado,  debiendo  impe- 
dir la  admisión  á  bordo  de  las 
personas  que  presenten  signos 
evidentes  ó  sospechosos  de  cólera, 
debiendo  igualmente  exigir  la 
dcsinfección  prévia  dei  equipaje 
de  los  pasajeros  como  tambien  la 
de  los  tripulantes,  antes  de  la 
partida. 

Medidas  d  tomar  durante  la 
Iravesia 

Art.  44.  Durante  la  travesía  el 
Inspector  Sanitário  de  Navio  de- 
bera  proceder  á  una  minuciosa 
vigilância  de  la  salui  de  los  pasa- 
jeros y  tripulantes  y  recojer  to- 
dos los  elementos  de  juicio,  para 
poder  fljar,  en  la  forma  más  pre- 
cisa posible,  su  estado  sanitário. 

Art.  45.  Si  durante  Ia  trave- 
sia  S3  presenten  casos  sospecho- 
sos ó  condrmados  de  cólera  asiá- 
tico, el  Inspecror  Sanitário  de 
Navio  procederá  ai  aislamiento 
de  ellos  y  à  la  desinfeccion  ri- 
gurosa  de  las  dejecciones  y  da 
las  ropas  y  objetos  de  uso  per- 
sonal de  los  mismos. 

Medidas  d  tomar  en  el  puerto 
de  destine 

Art.  46.  El  el  puerto  de  des- 
tino, los  buques  procedentes  de 
puertoJ  infectados  ó  sospechosos 
de  cólera  asiático,  siifrián  el  si- 
guiente  tratamiento: 

a)  Los  buques  iniomnes.  quo 
en  el  puerto  infe^talo  hubieren 
tomado  Us  pre:aiici)n3S  indica- 
áu  en  el  T8rt.  41  ó  sufddo  el  tra- 
tamlento  prd>3iúpto  en  los  art.4^ 
y4],  sarán  recibidoi  ea  libre 
plátíca,  som3tioado3e  á  los  pa- 
saje/os  y  tripulaniej  á  la  vigi- 
lancí^i  sanitária  qio  n)  polrá 
ex3el3f  d3  cin3o  dias  contados 
dél  últim)  p.i3rto  ó  contacto  in- 
fectado; 

6)lLo3  buiueinlemaej  quj  no 
hubieren  sufriio  el  traumiento 
prescripto  en  los  arts.  42  y  43, 
solo  teadrán  libre  plátlca  despues 
de  la  desinfeccion  de  los  equi- 
pajeí  do  los  pasajeros  y  tripu- 
lantes ; 
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c)  OS  passageiros  e  tripolantes  c)  Los  pasajeros  y  tripulantes- 

serão  submettidos   á.   vigilância  serán  somei  idos  á  vigilância  sa- 

siEknitnria  durante  um  prazo,  que  nitaria  durante  om  término  que 

não  poderá  exceder  de  cinco  dias,  no   podrá.  exeder  dó  cinco   dias, 

contados  do   momento  de   des-  contados  desde  el  momento  dei 

embarque .  desembarque . 

Art.  47.  Os  navios  infectados  Art.  47.  Los  buques  infectados 

serão   submettidos  ás  seguintes  során   sometldos    las   siguientes 

prescripQoea  :  prescripciones : 

a)  observância  das  dotermi-  a)  Giimplimiento  de  las  deter- 
nações  á\  autoridade  sanitária  mlnaciones  de  la  autoridad  sa- 
no sentido  de  evitar  a  contami-  nitaria,  en  ol  sentido  de  evitar 
nação  das  aguas  deporta;  la  contaminación  de  las  aguas 

dei  puerto ; 

b)  os  enfermos  serão  desem-  b)  Los  enfermos  serán  desem- 
barcados e  isolados,  conveniente-  barcados  y  aislados  convenien- 
mente  ;  temente  ; 

c)  depois  do  desembarque  dos  c)  Los  demás  pasajoros  serán 
passageiros  será  o  navio  descar-  desembai*cados  y  sometiios  á  vi- 
regado  o  submettido  á  rigorosa  gilancia  sanitária,  la  que  do  exce- 
desinfecção  ;  dera  de  cinco  dias  contados  desde 

ol  momento  dei  desembarque  ; 

d)  as  roupas  e  demais  objectos  d)  Las  ropas  e  dcmás  objetos 
de  uso  pessoal  dos  passageiros  e  do  uso  personal  do  los-  passajeros 
tripolantes  sofiTrerão  convenionte  y  tripulantes  serán  sometidos  á 
expurgo:  conveniente  desinfeccion  ; 

e)  os  demais  passap:eiros  serão  e)  Despues  dei  desembarque  de 
desembarcados  e  submettidos  á  los  pasajeros  será  ol  buque  descar- 
vigilancia  sanitária,  que  não  ex-  gado  y  sometido  á  rigurosa  des- 
cederá  do  cinco  dias,  contados  do  infccción  ; 

momento  do  desem  bisirque  ; 

/)  a  carga,  qualquer  que  seja  f)  La  carga,  sea  cual  fuére  su 
sua  natureza,  não  soffrerá  trata-  naturaleza,  nó  sufrírá  trata- 
mento algum.  miento  alguno. 


TITULO  IV  TITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  OOMPLEMKNTÀRES  DISPOSICIONES    COMPLEMENTARIAS 

Art.  48.  As  Altas  Partes  Con-  Art.  48.  Las  Altas  Partes  Con- 
tractantes  reconhecem  como  vá-  tratantes  reconocem  como  vá- 
lidas as  medidas  que  se  applica-  lidas  las  medidas  que  se  apliquen 
rem  aos  navios  em  qualquer  dos  á  los  buques,  en  cualquiera  de 
quatro  paizes,  sempre  que  forem  los  cuatix)  paises,  toda  ves  que 
acreditadas  por  documento  offl-  estas  sean  acreditadas  por  do- 
oiai.  cumnnto  oficial. 

Art.  49.  As  Altaa  Partes  Con-  Art.  49.  Las  Altas  Partes  Con- 

ti*actantes  conveem  em  tomar  t/atantes  conviónen    cn   tomar 

providencias  sanitárias  contra  os  providencias  sanitárias  contra  los 

navios  procedentes  de  portos  in-  buquos  proc.edentes  de  puortos 

fectados  e  de  paizes   alheios  a.  infectados  y  de  paises  ajenos  & 

esta  con veno(^,  deaccordocom  osta  Convencion,  d^  acuerdo  con 

os  principies  nella  consagrados,  losprin^ipiojconsagradosen  ella. 

Art.  ãO.  Caso  dos  progressos  Art.  50.  En  caso  que  los  pro- 
scientificos  resultem  novos  ele-  grests  cientiflcos  suministren  á 
mentos  de  prophylaxia,  julgados  la  profilaxia  nuevos  elementos 
efflcazes,  as  autoridades  sanita-  juz^ados  eflcazos,  las  autoridades 
rias  das  Altas  Partes  Contractan-  sanitárias  de  las  Altos  Partes 
tes^poderãode  commum  acoordo,  Contrantos,  procediendo  do  co- 
incorporal-os  a  esta  Conven-  man  acuerio,  podrán  incorpora- 
ção •  los  á  esta  Convenjsion . 
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Art.  51.  A  duração  da  pre- 
sente Convenção  será  de  quatro 
annos  e,  desde  que  não  seja  de- 
Dunciada,  seismezes  antes  do  seu 
tôrmino*  por  qualquer  das  Altas 
Partes  Contranctos,  será  proro- 
gada  por  mais  quatro  annos. 

Art.  52.  A  presente  Convenção 
entrara  em  vigor  immediata- 
mente  depois  de  ratificada  pelas 
Altas  Partes  Contractantes . 

Art.  53.  Apresente  Convenção 
deverá  ser  ratificada  na  cidade 
de  Montevideo,  dentro  dos  seis 
mezes  contados  da  data  em  que  ó 
firmada. 

Os  Delegados  firmam  quatro 
exemplares  em  duplicata  da  pre- 
sente Convenção. 

Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos 
doze  dias  do  mez  de  junho  do  mil 
novecentos  e  quatro. 


Art.  51  La  duracion  de  la  pre- 
sente Convencion  será  por  cuatro 
anosy  nosiendo  denunciada  seis 
meses  ante§  de  su  término  por 
cualqulera  de  las  Altas  Partes 
Contratant3S,  secon^idirarápro- 
rogaia  por  cuatro  anos  más. 

Art.  52.  La  presente  Conven- 
cion entrará  en  vigor  immedia- 
tamentc  despuos  de  sor  ratificada 
por  las  Altas  Partes  Contratantes. 

Art.  53.  La  presente  Conven- 
cion deberá  ser  ratificada  en  ol 
ciudad  de  Montevideo,  dentro  de 
los  seis  meses  contados  de  la 
fecha  en  que  fuô  firmada. 

Los  Delegados  ôrman  cuatro 
ejemplaros  duplicados  de  la  pre- 
sente Convencion. 

Ciudad  de  Rio  de  Janeiro,  á 
los  doce  dias  dcl  mes  de  Junio  de 
mil  novecientos  caatro. 


Luís  Agote, —  Pedro  Lacax^era, — Br,  Azevedo  Sodré, — Gonçalves 
Cruz.--P,  Pena, —  E.  Fernandez  Espiro,— YJSit  QOTííorniQ—J.  B, 
do  Amaral, 


O  Sr.  Brido  Fillxo  —  Sr.  Presi- 
dente, quando  orava,  ante  hon tem,  o  illus- 
tre  Deputado  pelo  Rio  Granle  do  Sul.  o 
Sr.  Barbosa  Lima,  deial^^ms  apxrtes  ao  seu 
discurso.  O  ultimo  desses  apartes,  do  modo 
por  que  vem  publicado,  reclama  uma  recti- 
ficação, visto  que  não  exprime  bem  o  meu 
pensamento. 

E*  esta  a  razão  por  que  mando  á  Mesa  a 
seguinte  rectificação :  {Lê) 

O  Sr.  Presidente—  O  nobre  Deputado 
será  satisfeito. 

O  ®r.  Oliveira.  Figueiredo  — 

Sr.  Presidente,  a  Commissão  nomeada  por 
V.  Ex.  para  cumprir  o  doloroso  dever  de 
acompanhar  a  trasladação  dos  restos  mortaes 
do  eminente  brazilciro,  Dr.  José  Izidoro 
Martins  Júnior,  cumpriu  a  sua  piedosa 
missão,  não  só  na  trasladação  desses  sagrados 
restos  para  o  Arsenal  de  Guerra,  como  hoje 
no  embarque  delles  para  o  S6u  berço  natal. 

O  Sr.  I^resldente—  A  Camará  fica 
inteirada. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Mo- 
rae»  —  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  o  a  Ca- 
mará me  perdoamo  que  eu  venha  occupar 
a  sua  attenção  com  a  politica  de  Goyaz. 

Procurai  evitar,  o  mais  que  me  foi  pos- 
sível, trvizer  para  esta  tribuna  tão  ingrato 
assumpto,  mas  não  me  é  poisivel  por  mais 
tempo  permittir  que  continae  indefeso  o  go- 


verno do  meu  Estado,  deante  dos  tele/ram- 
mas  transmittidos  ao  O  Paiz  e  ao  formzi 
do  Commercio  pelo  juiz  feleral  de  Gojaz, 
cunhadodo  Sr.  Ministro  da  Fazenda,ora  oômo 
correspondente  desses  dous  or^os  na(^aeUa 
capital,  ora  como  redactor-chefe  do  jornal 
daopposição  O  Goyaz,  accusando  o  presi- 
dente de  Goyaz  de  estar  lançando  mão  da 
força  estadual  para  vencer  as  próximas 
eleições  de  7 de  setembro. 

Já  tive  opportunidade,  ha  dias,  quando 
appareceram  os  primeiros  telegrammas 
neste  sentido,  de  contestar,  em  carta  que  di- 
rigi a  Gazeta  de  Noticias,  a  veracidade  desta 
accusação,  mostrando  que  ainda  mesmo  que 
o  governo  do  meu  Estado  pretendesse  lançar 
mão  da  força  para  vencer  a  eleição  não 
o  poderia  fkzer  porque  a  força  publica  do 
Estado  compoe-se  apenas  da  duas  compa- 
nhias, com  80  soldados,  3  corneteiros,  12 
cabos,  1  forriel,  4  segundos  e  1  primeiro 
sargentos,  3  alferes,  1  tenente  e  1  capitão  : 
ao  todo  20D  praças  e  10  ofilciaes. 

O  Sr.  Bernardo  António— Este    ô  o  es- 
tado ordinário  do  corpo. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  Ora, 
com  este  numero  limitado  de  praças  é  pos- 
sível que  o  governo  do  Estado  exerça  pressão 
em  território  tão  vasto  como  o  de  Gojaz  e 
impeça  o  livre  exercício  do  direito  do  voto 
aos  amigos  áó  Sr.  Ministro,  que,  no  dizer  de 
seoa  correligionários  políticos,  constituem  a 
quasi  unanimidade  do  Estado  ? 
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é 

o  Estado  corapôe-S6  de  37  municípios  e, 
si  fosse  possível  ao  governo,  deixando  com- 
pletamonlo  desguarnecida  a  Capital,  disper- 
sar toda  a  força  policial  por  elles,  tocaria 
uma  média  de  5  soldados  por  municipio  e  eu 
nâo  faço  a  meus  patrícios  a  injuria  de  acre- 
ditar que  com  tão  insignificante  numero  de 
soldados  elles  se  aterroriazssem  a  ponto  do 
deixarem  de  comparecer  ás  urnas. 

O  Sr.  Eliseu  Guilherme— São  sufficiontes 
parafozer  pressão. 

O  Sr,  Hermenegildo  de  Moraes  — Abso- 
lutamente não,  tanto  mais  quantio  vastos, 
como  sao,  os  municípios  do  Estado,  compos- 
tos de  três,  quat.ro,  cinco  e  maiis  districtos  e 
existindo  emcada  um  delles  diversas  secções 
eleitoraes,  estes  cinco  soldados  teriam  de  ser 
ainda  distribuídos  por  elles,  o  que  faria 
tocar  um  soldado  ou  uma  fracção  de  soldado 
para  um ! 

O  Sr.  Bernardo  António  —  V.  Ex.  co- 
nhece a  influencia  de  uma  farda  em  uma 
população  pequena. 

O  Sr.  Hermenegildo  db  Moraes— Os  pro- 

Srios  amigos  do  Sr.  Ministro  acharam  tão 
ifflcil  fazer  acreditar  aqui  que,  com  tão  in- 
significante força  publica,  pudosso  o  Governo 
do  Estado  fazer  pressão,  que  no  telegramma 
hoje  publicado  n'0  Pais  inventaram  nova 
balella  :  armamento  de  jagunços  ! 

Mas,  para  armar  jagunços  falta-nos  o  es- 
sencial—armas. 

O  Sr.  Bernardo  António  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes—  O  que 
tem  em  vista,  Sr.  Presidente,  o  correspon- 
dente d'0  Pais  e  do  Jornal  do  Commercio  é 
suavisar,  ou  melhor,  disfarçar  a  derrota  que 
será  infringida  a  7  de  setembro  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  e  a  seus  amigos. 

O  que  se  teem  em  mira  é  crear  nesta  Ca- 
pital uma  opinião  falsa  sobre  a  situação 
politica  do  Sr.  Ministro  no  Estado. 

O  que  se  quer  é  procurar  acobertar  o 
desprestigio  do  Ministro  com  a  allegação  que 
virá  fatalmente  de  que  os  seus  amigos  só 
foram  vencidos  pela  intervenção  da  força 
publica.  E,  tanto  isto  é  verdade,  Sr.  Pi^esi- 
aente,  que  os  telegrammas  que  tenho  em 
mão,  e  para  este  facto  chamo  a  attenção  da 
Camará,  dizem  que  foi  enviada  força  para 
Bella  Vista,  Antas,  Bomfim,  Pouso  Alto  e 
outros  legares,  onde  exactamente  dispõe  o 
partido  governista  do  enorme  maioria ! 

A  pi*opor^o  nestes  cpllegios  é  de  dez  op- 
posiclonistas  para  100  governistas. 

Os  meus  companheiros  que  me  contestem. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão  —  Bm  Beila 
Vista  não  é  tanto  assim. 


O  Sr.  Hermknkgildo  de  Moraes— V.Ex. 
vorá  que  é.  E  não  se  comprehende,  Sr.  Pre- 
sidente, quo  o  governo  envie  for^a  para 
collegios  seus.  O  intuito  dos  telegrammas  ô 
este  :  quando  chegarem  as  Tioticias  da  der- 
rota natural  da  opposição  nestes  logarcs, 
porque  nelles  não  dispõe  ella  de  elementos, 
gritarão  os  amigos  do  Sr.  Ministro—  a  op- 
posição foi  vencida  devido  á  grande  pressão 
exercida  pelo  governo. 

E,  quer  ver  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o  pró- 
prio órgão  da  opposição  O  Gogai,  em  artigo 
editorial  inserto  no  seu  numero  de  21  de 
maio,  reconhece  que  faltam  elementos  ao 
governo  para  infiuir  na  decisão  do  pleito. 
Diz  O  Goyas, 

<  S.  Ex.  sabe  que  o  pequeno  contingente, 
que  conseguiu  arrancar  ao  partido,  addicio- 
nado  ao  elemento  adversário  ô  insufflciente 
para  dar-lhe  victoria,  mas  acredita  ainda  na 
eflScacia  da  intervenção  do  governo  nas  elei- 
ções, esquecido  de  que  para  essa  efilcacia 
falta-lhe  o  essencial— o  apoio  moral  da  opi- 
nião publica,  que  não  pôde  absolutamente 
approvar  os  seus  processos  políticos,  não  bas- 
tando os  escassos  recursos  materiaes  de  que 
dispõe  para  supprir  aquella  falta  » . 

O  Sr.  Bernardo  António  — E  as  demis- 
sões em  massa  ? 

O  Sr,  Hermenegildo  de  Moraes  —  O  par- 
tido de  V.  Ex.  não  se  preoccupa  com  ellas. 

Ouça  o  que  diz  o  órgão  do  partido  do 
V.  Ex.  O  Goyaz,  de  G  do  corrente,  referin- 
do-se  a  estai"  demiti ões,bem  poucas,  de  resto: 

€  O  partido  republicano  resiste  a  todos 
esses  manejos;  sua  enorme  força  não  se  abala 
aos  embates  da  sanha  presidencial».  E  pouco 
adeante,  no  mesmo  artigo:  €0  Centro  Repu- 
blicano, cônscio  de  sua  força  e  do  direito  que 
lhe  assiste,  está  disposto  a  resistir  dentro  da 
lei  ou  fora  delia,  si  nella  não  encontrar  a  ne- 
co;^saria  garantia  ». 

E'  extraordinário,  Sr.  Presidente,  o  con- 
tras le  entre  a  linguagem  do  redactor-chefe 
d'0  Goyaz  quando  escreve  no  seu  jornal  e  a 
que  usa  nos  telegrammas  que  para  cá  envia. 

La,  elle  escreve  :  «  A  verdade  é  que  a 
phantâfiia  do  Dr.  Xavier  de  Almeiaa  já 
povoou  esta  capital  de  terríveis  duendes,  a 
ponto  de  viver  S.  Ex.  encerrado  em  palacia, 
debaixo  de  numerosa  guarda,  bradando  as 
armas  ao  menor  ruido  de  um  indiscreto  ca- 
mondongo  que  irreverentemente  se  mettç  na 
cartola  do  valoroso  presidente». 

Para  cá,  elle  transmitte  noticias  descrê- 
vendo-nos  um  presidente  terrível,  ameaçando 
a  oppo:<ição  e  disposto  a  impedil-a  de  fran^, 
camente  se  manifestar  nas  umas. 

O  Sr.  Bbrnardo  António  -^  Differença  de 
opiniões :  O  Goyaz  entende  de  xtm  modo  ç.o 


654 


ANNAES  DA   CAMARÁ 


correspondente  do  Jornal  do  Commevcio  en- 
tende de  outro. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— V.  Ex, 
sabe  que  o  correspondente  do  Jornal  do  Com» 
mercio  o  o  redactor  á'0  Goyaz  são  a  mesma 
pessoa. 

Ainda  mais,  Sr.  Presideaíg,  o  juiz  federal 
ameaça,  em  artigos  publicados  n'0  Goyaz, 
processar  o  presidente  do  Estado  poios  violen- 
cíos  e  tropelias  que  commettor  na  eleição  e 
diz  mais  que,  si  os  seus  despachos  e sentenças 
não  forem  porS.  Ex.  obedecidos,  será  o  caso 
de  reclamar  o  juiz  a  intervenção  federal,  nos 
termcs  do  §  4»  do  art.  O*»  da  Constituição  da 
Republica. 

Por  hoje,  Sr.  Presidente,  ficarei  por  aqui, 
pois  o  único  movei  que  me  trouxe  á  tribuna 
foi  protestar  contra  o  modo  por  que  pretende 
o  correspondente  d'0  Paiz  o  Jornal  do  Com- 
mercio^  formar  uma  falsa  opinião  nesta  ci- 
dade, sobre  os  negócios  do  meu  Estado.  Tenho 
dito.  {Muito  bem,  muito  bem;  o  orador  é  com- 
primentado), 

O  Sr.  IXeredla  de  6ã  diz  que  foi 

ha  pouco  tempo  approvado  pela  Gamara  o 
projecto  n.  78  B,  de  1904,  autorizando  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito  de  300:000$,  sup- 
plementar  á  rubrica  n.  11  do  decreto 
n.  1.145,  para  pagamento  aos  operários, 
empregados  e  traoalhadores  do  Arsenal  de 
Marinha  desta  Capital . 

Este  projecto,  quando  em  transito  por 
aqui,  mereceu  es  applausos  da  imprensa, 
C0mo  solução  de  um  assumpto  reputado  da 
mais  alia  relevância. 

E'  informado  agora  que  o  projecto  não 
mereceu  a  approvação  da  Commlssão  do  Fi- 
nanças do  Senado. 

Vem,  por  este  motivo,  fazer  um  appello 
áquella  alta  corporação  politica  para  appro- 
var  o  projecto  que  representa,  sobretudo 
uma  medida  de  amparo  doa  poderes  públicos 
ás  classes  operarias. 

Não  hjk  em  seu  appello  o  minimo  vislum- 
bre de  censura  aos  eminentes  representantes 
da  Nação  na  outra  Casa  do  Congresso. 

Fal-o  porque  está  convencido  de  que  a  pro- 
videncia adoptada  no  projecto  a  que  allude, 
importa  em  uma  necessidade  de  serviço 
publico— com  a  oonclasão  de  obras  iniciadas 
em  varias  das  unidades  bellicas  da  marinha 
nacional — como  um  meio  de  protecção  aos 
operários  do  Arsenal  de  Marinha. 

E'  obra  de  justiça  e  de  patriotismo.  (íVmíío 
bem  ;  muito  bem,) 

O  6r.  Presidente  —Não  ha  mais 
oradores  inscriptos. 


O  Sr. 

palavra. 


résk,  DutrA  —  Peço    a 


O  Sr.     Presidente  — Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Corrêa  Dutra. 

O  Sr.    Oorréa    Diitro   (•  )  Sr. 

Presidente,  quan(?o.  na  ultima  sessão,  pro- 
nunciou brilhante  discurso  o  eminente  Sr. 
Barbosa  Lima,  cuvi  a  S.  Ez.  com  toda  a 
attenção,  como  ccstumo  fazer  sempre  que  o 
distincto  tribuno  trata  de  qualquer  as- 
sumpto. Houve,  porém,  um  momento  em 
que  fui  obrigado  a  mo  levantar  e  sahir  para 
attonder  a  pessoa  que  me  procurava  ftflm  de 
me  fallar  coro  urgência;  assim,  não  pude 
ouvir  uma  parte  da  bellissima  ora^o  do 
nobre  Deputado;  tendo  lido  essa  parte  no 
Diário  do  Congresso  do  hontem,  não  posso  de 
forma  alguma  deixar  passar  sem  uma  li- 
geira observação  o  que  ahi  se  aoha,  de- 
vendo eu  declarar  a  S.  £x.  que  foi  comple- 
tamente mal  informado  em  relato  ao  que 
disse  a  respeito  da  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia, DO  que  concerne  a  consultórios,  à 
Sala  do  Banco. 

A  ílaimosa  Sala  do  Banco,  de  que  o  illus- 
trado  Sr.  Barbosa  Lima  falia  no  seu  dis- 
curso, ô  a  sala  da  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia, onde  esperam  todos  os  doentes  que 
ahi  vão  consultar  os  diversos  médicos  de 
clinicas  especiaes. 

E*  assim  que  ha  consultórios  mixtos  de 
homens,  mulheres  e  creanças  para  moléstias 
da  pelle ;  ha  consultórios  do  homens,  mu- 
lheres e  creanças,  para  moléstias  dos  olhos  ; 
consultórios  homoepathas,  da  mesma  forma; 
ha  consultórios  de  mulheres,  especialmente 
para  clinica  gynecologica,  isto  é,  moléstias 
do  útero  e  seus  annexos;  consultórios  de  ho- 
mens, mulheres  e  creanças  para  as  moléstias 
da  garganta  e  ouvidos  e  o  consultório  me* 
dico-cirurgico  de  que  sou  encarregado  ha 
muitos  annos. 

E,  como  S.  Ex.  se  referia  a  doentes  que 
vão  a  esse  hospital  e  aos  quaes  o  medico  se 
limita  a  perguntar:  o  que  sente?  —  e  o 
doente  diz:  sinto  uma  dôr  no  peito  ;  ao  que 
o  medico  responde: — Você  nSo  sabe  oqueéX 
E  receita  xarope  de  tolú !— eu  protesto  contra 
isto. 

Tenho  a  certeza  de  que  o  meu  illustre  col- 
lega,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  está  mal  infor- 
mado. Sou  clinico  da  Santa  Casa  ha  muitas 
annos  e,  comquanto  não  exerça  essa  clinica 
com  a  competência  com  que  outros  exercem, 
entretanto  procuro  tratar  com  carinho  e  cui- 
dado os  doentes  submettidos  ao  meu  trata- 
mento. 


(•)  Este  discurss  r.ão  foi  revitto  polo  orador. 
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Aldm  dúto  a  administração  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  ô  severa  e  rigorosa,  nanca 
se  descuida  de  fiscalizar  o  serviço  qae  se  faz 
aili  naquella  pia  instituição  e  sempre  que 
pôde  introduz  alli  os  melhoramentos  pre- 
cisos. 

Ainda  hoje  acaba  de  chegar  da  Europa  um 
homem  que  tem  sido  bastante  philantropico 
áquella  instituição  e  que  da  sua  algibeira 
tem  tirado  importâncias  fabulosas  para  a 
installação  e  custeio  do  Asylo  de  Crcanças 
Desamparadas  e  fazendo  á  Santa  Casa  doação 
do  melhor  palacete  quo  possue. 

Eu  não  podia,  pois,  deixar  passar  sem  re- 
paros uma  accusação  tão  injusta  áquella 
administração  bem  como  a  mim,  porque 
estou  certo  de  que  o  Sr.  Barbosa  Lima 
ignorava  que  sou  medico  alli  e  dirijo  o  con- 
sultório de  cirurgia, 

Tenbo  plena  certesa  e  convicção  firme  do 
que,  si  o  meu  amigo  se  desse  ao  trabalho  de 
ir  &  Santa  Casa  indagar  dos  próprios  doentes 
a  maneira  porque  são  tratados,  teria  occasião 
de  Ter  referencias  lisongeiras,  e  veria  que 
elles  são  tratados  com  os  desvelos  e  carinhos 
de  que  são  merecedores,  convindo  notar  que 
o  tratamento  que  a  Santa  Casa  dispensa  aos 
seus  doentes  não  obedece  a  selecções ;  não  se 
procura  saber  si  o  doente  é  rico  ou  pobre. 

Todos  são  tratados  com  o  mesmo  carinho, 
cuidado  e  solicitude. 

Era  isto  somente  o  que  eu  tinha  a  dizer. 

Estou  certo,  repito,  que  a  accusação  do 
Sr.  Barbosa  Lima  foi  apenas  o  resultado 
de  uma  má  informação.  {Muito  bem  ;  muito 

hem . ) 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  mais 
oradores  inseri ptos.  (Pausa,) 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  da 
palavra,  passarei  á  oraem  do  dia.  (Pausa,) 

ORDEM  DO  DIA 
PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  8r .  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuado  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  181  A,  de  1904.  do  Se- 
nado, tomando  obrigatórias  em  toda  a  Repu- 
blica a  vaccinaçSo  e  revaccinação  contra  a 
varíola,  com  parecer  da  Commissão  de 
Instrucção  e  Saúde  Publica  e  substitutivo  do 
*sr.  Deputado  Érico  Coelho . 

Continua  em  discussão  o  art.  l». 


O  Sr.    «luvenal   Mlller— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 


O  Sr.  Presidente- 

o  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.  «Tu-venal  Miller  (pela  or- 
í/erii)— Tendo  escripto  as  considerações  qup 
pretendo  fazer  sobre  o  projecto  ora  discussão, 
peço  a  Y.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  me  per- 
mi ite  fazer  a  leitura,  na  conformidade  da 
disposição  regimental,  art.  105. 

Consultada  a  Camará,  O  concedida  a  per- 
missão. 

O  Sr.  Juvenal  Miller  (lendo)  — c  Sr.  Pre- 
sidente—A  massa  activa  dos  cidadãos  e  o 
Estado  são  os  focos  de  onde  irradia  o  movi- 
mento denominado  em  sociologia  o  contlicto 
entre  a  liberdade  e  a  autoridade. 

Estas  duas  forças  sociaei  teem  estado  em 
coníiicto  permanente  através  de  todos  os 
cyclos  históricos. 

A  histeria  da  civilização,  por  isso  mesmo 
que  a  intervenção  do  Essado  ou  autoridade 
vae  cedendo  terreno  á  aspiração  das  massas 
ou  liberdade,  póde-se  dizer  que  consiste  no 
surto  crescente  desta  sobre  aquella. 

Quanto  maior  o  grão  de  civilização  tanto 
maior  o  desenvolvimento  progressivo  das 
actividades  individuaes  em  relação  á  inter- 
venção do  Estado  nas  relações  particulares. 

Assim,  nas  sociedades  primitivas  a  autori- 
dade é  tudo  e  03  individues— instrumen  toa 
mortos— agem  passivamente  sob  a  vontade, 
prepotente  e  indiscutível  do  chefe,  que  re- 
gula todos  os  actos  desde  os  mais  simples 
aos  mais  complexos. 

A*  proporção  que  a  humanidade  evoluo  a 
reacção  manifesta-so,  o  individuo  dispensa,  a 
violência  da  autoridade  e  começa  a  coUabo- 
rar  no  bem  estar  commum. 

Attingido  este  gráo,  já  o  desenvolvimento 
da  emancipação  pessoal  tem  se  imp(*sto,  sur- 
gindo delle  a  liberdade  conquistada  através 
das  pugnas  mais  cruentas. 

Nas  paginas  da  historia  pátria  estão  bem 
pateutes  as  lutas  tremendas  em  defeza  dos 
grandes  princípios  indispensáveis  ã  fruiçio 
plena  das  mais  adiantadas  idéas  no  tocante  ã 
organização  social. 

Foi  através  dessas  lutas  que  chegámos  a 
conquistar  a  Constituição  de  :^4  de  fevereiro, 
garantia  suprema  da  ordem  e  do  progresso, 
sem  mais  entraves,  bastando  que  os  poderes 
constituídos  não  andem  proposital  mente  pro- 
curando embaraços  á  marcha  natural  dos 
acontecimentos  políticos,  porque,  como  disse 
Clemenceau,  neste  regimen  a  liberdade  é  o 
direito  de  cada  um  e  a  autoridade  a  ga- 
rantia dessa  liberdade. 
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Infelizmente,  como  diz  Lastarriar  a  liber- 
dade individual  é,  na  pratica,  a  primeira 
Victor  ia  dos  restos  do  antigo  regimen. 

Com  este  conceito  o  publicista  chileno 
evidencia  que,  mesmo  as  sociedades  orga- 
nizadas de  accordo  com  os  principies  mais 
avantajados,  teem,  pela  lei  ao  habito,  ma- 
nifesa  tendência  para  a  compressão  usur- 
padora dos  direitos  conquistados. 

Eis  porque,á  pagina  16^  de  suas  lições, diz 
elle: 

«As  leis  da  maior  parte  das  nações  que 
se  constituíram  sob  um  regimen  represen- 
tativo durante  este  século,  conseguiram  o 
principio  da  liberdade  individual  por  um  re- 
conhecimento mais  ou  menos  lato  dos  di- 
reitos que  a  constituem  e  que  nos  paizes 
anglo-saxõoo;  são  a  honra  das  instituições  e 
a  fonte  da  prosperidade  social  dos  cididãos. 
Mas,  como  as  nnções  de  que  tratamos  apenas 
acabaram  de  sahir  de  um  regimen  politico 
baseado  sobre  os  poderes  arbitrários  dos  go- 
vernos e  de  seus  inílmos  subalternos,  e  como 
ensaiaram  o  novo  systema  copiando  a  França 
onde,  até  aqui,  a  liberdade  individual  não 
tem  existido,  entregue,  como  tem  estado,  á 
mercê  da  autoridade,  as  leis  que  a  garantem, 
em  todo  ou  em  parte,  ficaram  lettra  morta 
e,  na  pratica,  a  ellas  tem  subsistido  o  arbí- 
trio governamental.» 

£'  esta  tendência  que  vemos,  com  tristeza, 
manifestar-se  em  nossa  Pátria  e  que  nenhum 
projecto  de  lei,  até  hoje,  mais  accentuada- 
mente  poz  cm  relevo  como  o  que  ora  se  dis- 
cute. 

E  é  essa  liberdade  que  tanto  sangue  custa, 
argamassada  como  foi  era  nossa  Pátria  e 
fora  delia,  com  as  vidas  preciosas  de  gera- 
ções successivas  inteiramente  votadas  á 
sua  defesa,  ó  essa  liberdade  que  nós,  os  de- 
positários da  confiança  popular  queremos  sa- 
crificar para  satisfazer  a  doutrinas  medicas 
que  anianhâ  pod.^rão  ter  o  mesmo  destino 
que  tantas  outras  abandonadas  depois  de 
longos  annos  de  decantadas  victorias. 

Para  recordar,  Sr.  Presidente,  a  segu- 
rança, e  fixidez  de  semolhantos  doutrinas  não 
precisarei  me  afastar  deste  mesmo  assumpto 
da  vaccinação. 

Ha  poucos  annos  atrás  as  maiores  snm- 
midades  medicas  de  nosso  paiz  garantiam 
que  a  vaccinação  do  braço  a  braço  ei*a  de 
todo  inoffensiva. 

Hoj3,  no  decurso  de  uma  dezena  de  annos, 
ou  pouco  mais,  todos  os  médicos  são  con* 
cordes  em  attestar  os  perigos  de  semelhante 
pratica. 

E'  este  o  critério  com  que  se  expõe  aos 
maiores  riscos  a  robustez  e  a  vida  dos  cida- 
dãos, aliás,  ftkço  justiça,  sempre  procurando 
correr  em  salvação  da  humanidade. 


Si  a  vaccinação  6  uma  garantia  ioèllodi- 
vel  e  não,  como  asseveram  autoridades  mé- 
dicos respeitabilisaimas  de  todos  os  paizes 
da  Europa,  um  virus  sem  a  propriedade 
preventiva  que  lhe  emprestou  Jenner«  elln 
se  imporá  por  todo  o  Brazil  mais  facilmente 
pela  livre  propaganda  do  que  por  um  ri 
imposição  deprimente  até  mesmo  dos  cré- 
ditos da  classe  medica. 

Na  verdade,  causa  pasmo  ver  homens  de 
sciencia  exigindo  a  mais  ferrenha  compre^::- 
são  para  a  implantação  de  uma  verdade  po- 
sitiva, como  suppoem  da  vaccinação  os 
seus  defensores. 

Acaso  foi  indispensável  um  só  ukase  para 
a  vulgarização  de  qualquer  dos  productos 
vegetaes,  mineraes  vw  chimicos  em  uso  na 
pharmacopéa  ? 

Acaso  o  medico  exercendo  o  seu  sacerdócio 
precisará  de  um  beleguim  para  implantar, 
em  cada  familia  entregue  espontaneamente 
aus  seus  cuidados  desvellados,  a  crença  ro- 
busta em  um  meio  preventivo  contra  uma 
moléstia  que,  pela  asquerosidade  o  indeléveis 
signaes,  é  por  todos  temida  ? 

Não  pedimos  a  lei  para  as  pessoas  intelli- 
í?entes  e  com  certo  grão  de  cultura,  e  sim 
para  a  massa  ignorante,  é  o  que  dizem  os 
sectaristas  da  obrigatoriedade. 

Ainla  este  injurioso  argumento  é  facil- 
mentí  destruiio. 

O  povo,  o  pobre  povo— bom,  generoso  e 
crédulo— facilmente  é  guiado. 

Elle  nada  sabe,  acceita  por  fé  que  o  lhe  O 
evidenciado  pela  minoria  intelligente. 

As  verdades  em  todos  os  ramos  dos  conhe- 
cimentos humanos  elle  sempre  as  acceitou 
através  da  massa  dirigente. 

Procurera-no  nessas  tristes  mansardas  ondo 
o  pobre  proletário  acampa  e  elle  os  receberá 
de  braços  abertos,  sorridente  o  grato. 

Busquem-no  de  lanceta  em  punho,  tõndo 
á  rectaguarda  um  pelotão  de  soldados  e  elle, 
com  aquella  fei*ocidade  tantas  vezes  demon- 
strada será  capaz  de  levantar-se  para  morrer 
tristemente  varado  pelas  balas  dos  janizaros. 

E  nós,  legisladores  republicanos,  só  par^ 
que  se  mande  dizer  aos  círculos  scientifícos 
européos  que  já  temos  a  vaccinação  obriga- 
tória e  que,  portanto,  somos  já  um  povo  ci- 
vilizado, havemos  de  concorrer  para  a  ac- 
cumular  maiores  impecilhos  aos  já  existentes 
á  marcha  desassombrada  do  regimen  implan- 
tado a  15  de  Novembro,  graças  á  ac^  po- 
tente dos  propagandistas  que  foram  dilatando 
a  fé  republicana  até  o  cérebro  do  soldado, 
fazendo  das  casernas  focos  donde  irradiaria, 
no  momento  preciso,  a  scentelha  da  Uber- 
dade ? 

Nunca  com  o  meu  voto,  porque  seria  men- 
tir ao  ideal  sacrosanto  que  me  vem  afagando 
a  mente  desde  os  mais  tenros  annos  e  que. 
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até  hoje,  pulsa  forte  e  rijo   e  indomável  em 
meu  coração  de  republicano.» 

O  Sr.  r^rosidente—  Nao  havendo 
mais  oradores  inscriptos,  vou  encerrar  a  dis- 
cussão. (Pausa)» 

O  Sr.  Bricio  Flllio—  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bxnelo  Fillxo— Sr.  Presi- 
dente, não  venho  agora  discutir  o  projecto 
venho  apenas  apresentar  ã  Meza  duas  emen- 
das ambas  ro&rentes  ao  art.  l^*. 

Vêm  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão   as   seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i2í  A,  de  i904 

Si  for  approvado  o  art.  1<>:  —  suppriraara- 
se  as  palavras:— -e  revaccinações. 

Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de  1904. 
— Bricio  Filho, 

Supprima-se  o  art.  1°. 

Sala  das  sessões,  S9  de  agosto  de  1904. 
— Bricio  Filho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1  ."^ 

Entra  em  discussão  o  art.  2." 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão. 

O  Sr.  Ca^rlos  Xeliszeirai  Bran- 
dão recorda  que  respondendo  ãs  arguições 
feitas  ao  projecto,  demonstrou  que  nenhum 
argumento  de  ordem  scientifica  ou  moral 
tem  sido  adduzldo  contra  o  parecer  que  omit- 
tiu,  capaz  de  intlrmal-o. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
o  Sr.  Barbosa  Lima,  que  sob  o  ponto  de  vista 
scientiflco  se  referiu  ao  parecer,  apenas  disse 
que  ainda  não  ora  conhecido  o  gérmen  deter- 
minante da  vaccina  o  da  varíola. 

Aliás  a  questão  não  tem  o  alcance  que  lhe 
deu  S.  £x.  Nem  houve  necessidade  de  a  ella 
se  referir  o  pardcer,  destinado  a  uma  assem- 
bléa  politica  e  não  scijutiâca. 

Estranhou  S.Ex.  que  o  parecer,elaborado 
pelo  orador,  se  referisse  ã  obrigatoriedade, 
considerando-a  como  um  dever  moral.  A  es- 
tranheza  de   S.    Ex.    não  tem  cabimento. 

O  acto  é  julgado  pela  causa  e  não  pelas 
^ii*cumstancias  que  o  determinam.  O  indi- 

Yd.  IV 


viduo  tem  o  dever  moral  de  so  vaccinar  ;  si 
elle  não  o  f9t.z,sobrovem  a  imposição  jurídica . 

Referiu-so  ainda  S.  Ex,  ao  facto  de  ter  o 
orador  contestado  a  doutrina  cubana  da  febre 
amarella,  acceitando  agora  a  vaccinação. 
Longo  de  incoherencia,  veem-se  neste  facto 
os  principies  que  segue  o  orador  na  adopção 
das  doutrinas  medicas. 

Combateu  a  theoria  por  ser  o  producto  de 
uma  concepção  a  priori  :  acceita  a  vacci- 
nação por  ser  um  princípio  estabelecido  pela 
inducção  scientifica. 

Disse  julgar  que  não  tem  razão  o  seu  con- 
tradictor  quando  infere  que,  assim  como  o 
Estado  impõe  a  vaccinação  obrigatória,  de- 
veria impor  medidas  prophylaticas  idênticas 
á  da  vaccina  contra  a  syphilis,  o  beribéri,  a 
tuberculose,  etc.  Os  casos  não  são  i  lenticos. 
Dos  últimos  se  conhece  a  vehiculação,  o 
gérmen  pathogenico ;  da  variola  sabe-se 
apanas  que  ella  difunde-se  pelo  ar  atmo- 
spherico,  podendo  attingir  a  conectividade 
inteira. 

Não  vem  a  poUo  discutir  a  fórmula  de 
H(ing,  que  S.  Ex.  contesta,  pedindo  aos 
médicos  que  a  demonstrem  ;  si  ella  é  a  verí- 
dica demonstração  do  facto,  cabe  a  S.  Ex. 
a  mesma  cousa  em  relação  ãs  leis  de  Fi- 
chner,  quanto  ã  duração  dos  actos  psy- 
chicos. 

O  orador  passa  a  responder  ás  icgustas  ar- 
guições feitas  porS.  Ex.  á  medicina  e  aos 
médicos. 

Nem  a  medicina  é  o  acervo  de  theorlas 
abstrusas  que  S.  Ex.  se  compraz  idear,  nem 
os  médicos  vivem  no  enwwrdetVo  que  S.  Ex. 
siipfíõe. 

A  medicina  ô  a  primeira  das  sciencias  no 
conceito  de  Bacon,  de  Descartes,  de  Leib- 
nitz,  os  quaes  fazem  parte,  como  grandes 
pliilosophos,do  Italendario  positivista.  Os  mé- 
dicos foram  considerados  pela  antiguidade  e 
são  pela  sociedade  moderna  como  os  homens 
que  mais  se  sacrificam  em  prol  da  huma- 
nidade, quer  nos  campos  de  batalha,  onde  se 
evidencia  a  sublimidade  do  seu  sacerdócio, 
quer  na  vida  civil  junto  ao  leito  do  doente, 
onde,  si  nem  sempre  curam,  alliviam  um 
graade  numero  de  vezes  e  consolam  sempre. 
Só  cahir.^m  no  descrédito  da  seita  sociocra- 
tica  que  prevê  o  advento  do  regimen 
normal,  depois  quo  o  eminente philosopho  que 
concebeu  este  regimen,  viu  a  impossibi- 
lidade de  incorporal-o  ao  sacerdócio  que 
aquellc  regimen  estabelece. 

O  oi*ador  coteja  as  opiniões  que  Augusto 
Comte  emittiu  sobre  a  medicina  e  os  médi- 
cos antes  e  depois  de  sua  concepção  po- 
litica. 

lleforo-se,  em  seguida,  ás  concepções  theo- 
lógicas  e  protophysicas  que  combatem  a  vac- 
cinação obrigatória  e  relata  a  luta  que  teve 
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á(.-  sustentar  Jeaner  com  os  inglezes  o  os 
theologos  da  .Sorbonne. 

Discuto  a  liberdado  de  consciência,  de- 
monstrando que  Comte  incluiu  como  um 
dos  maiores  erros  da  revolução  franceza  o 
principio  do  liberdade  illimitada  do  con- 
csciencia. 

A  consciência,  sob  o  ponto  de  vista  me- 
tapbysico  é  uma  abstracção ;  consciência 
quer  dizer  a  percepção  do  facto  psychico,  o 
1>asta  esta  dilinição  para  demonstrar  que 
existem  ebtado:^  de  consciência,  mas  não  con- 
âoiencia  no  sentido  metaphysico. 

Encarando  a  questão  do  poder  temporal  e 
do  poder  espiritual,  observa  o  orador,  que 
a  divisão  desses  dous  poderes  é,  sob  o  ponto 
de  vista  politico,  muitas  vezes  impossível. 
Em  abono  desse  conceito,  lê  ainda  o  orador 
á  Camará  o  que  sobro  o  assumpto  escreveu 
Augusto  Comte. 

Antes  de  mostrar  ao  seu  illustre  ooHega 
como  se  formara  o  homoncolo  de  Wagner, 
discípulo  do  Dr.  Fausto,  ao  qual  se  referiu 
em  sua  brilhante  oração,  deve  responder  a 
S.  Ex.  a  respeito  de  vários  conceitoe  que 
apresentou  soore  a  intervenção  do  Estado 
nos  casos  desyphilis,  tuberculose,  etc. 

Não  é  possível  estabelecer  confusão  entre 
uma  cousa  e  outra.  Aliás,  essa  confusão 
prova  que  S.  Ex.  não  conhece  a  moléstia  a 
que  se  referiu. 

A  syphilis,  por  exemplo,  .só  se  manifesta 

Í^elo  contacto.  E' moléstia,  pois,  de  contagio 
imitado. 

A  outra  ô  uma  moléstia  diffusiva:  affecta 
todo  mundo,  transmittida  pelos  vehkulos 
aerioa. 

O  beribéri  é  uma  moléstia  telúrica,  cir- 
cnmscripta;  e  a  tuberculose  é  transmittida 
pelo  ar.  Para  essas  moléstias,  além  do  mais, 
na  as  immunidades  organinas.  (O  S^.  Bar- 
bosa Lima  aparteia  o  orador,) 

Quanto  ás  formulas  a  que  se  referiu  o 
nobre  Deputado,  os  médicos  afiSrmam  que 
a  S.  Ex,  ô  que  cumpre  contastal-as  {Sa 
apartes,) 

Quanto  à  creação  do  homunculo,  que  S.Ex. 
julga  ser  preoccupação  da  medicina,  cumpre 
ao  orador  dizer  que  é  um  problema  resolvido 
no  regimen  sociocratico.  Foi  Comte,  diz  o 
orador,  quem  o  resolveu,  melhor  que  o  per- 
sonagem de  Goethe,  nas  paginas  em  que  se 
refere  á  acção  do  liquido  espermatico  reab- 
sorvido na  energia  vital.  [O  orador  lê  os 
trechos  a  que  se  refere,) 

Da  leitura  que  fez,  continua  o  orador,  se 
vê  que  a  razão  principal  que  move  os  positi- 
vistas contra  a  medicina,  é  a  que  assignalou 
em  começo  de  seu  discurso:  a  medicina  ó  o 
embaraço  mais  frisante  e  palpável  contra  a 
adop^  das  theorias  formuladas  por  Augusto 
Comte  depois  da  crise  mental  que  elle  sof- 


íreu  e  a  que  o  oi*ador  já  se  referiu.  Essas 
theorias  o  levaram  a  pregar  contra  a  me- 
dicina e  contra  os  médicos,  que  elle  havia 
exaltado  e  que  depois  coliocou  abaixo  dos- 
veterinários,  as  doutrinas  aceeitas  poios  seus 
sectários. 

Comte  mudou  do  methodo  e  foi  levado  na- 
turalmente, passando  do  processo  indactíTa^ 
ao  deductivo,  a  dar  como  reacs  conclasões 
puramente  lógicas,  chegando  em  medicina  á 
conclusão:  a  saúde  depende  da  harmonia 
mental,  é  o  moral  que  governa  o  pbysico  r 
E  assim  elle  admittiu  que  o  elTeito  governa 
a  causa,  que  o  resultado  é  o  íkctor  !  (O 
Sr,  Barbosa  Lima  aparteia  contestando  o 
orador,) 

Continuando  em  sua  affirmaçSo,  diz  S.  Ex.: 
a  proposição  é  irrespondivel;  ou  V.  Ex.  {di- 
7'igindO'se  ao  Sr,  Barbosa  Lima)  nega  quo 
as  idéas  são  o  resultado  da  actividade  ce- 
rebral do  metabolismo  cerebral  ?  (O  Sr,  Bar- 
bosa  Lima  explica  o  seu  aparte,) 

O  orador,  diz  que  para  corroborar  a  jus- 
teza de  sua  afflrmação,  lerá  o  que  a  respeito 
escreveu  o  próprio  Comte.  {Lê.) 

Terminando  diz  S.  Ex.  :  crê  que  todos  os 
argumentos  apresentados  contra  o  parecer 
que  teve  a  honra  de  elaborar  tiveram  a 
resposta  conveniente  não  só  sob  o  ponto  de 
vista  scientiflco,  como  ainda  sob  o  ponto  de 
vista  jurídico  e  politico.  No  momento  aciuàl, 
em  que  se  procura  levar  á  crença  popular, 
por  meio  de  uma  propaganda  incansável,  ^ 
rebellião  contra  a  vaccina  ante-variolica,  é 
natural  que  uma  lei  assegure  os  seus  bene- 
âcios  pondo  cobro  ás  suggestões  dessa  pro- 
paganda. 

Em  relação  ao  art.  2«  do  projecto,  con- 
coixiou  com  elle  porque  está  convencido  que 
a  regulamentação  das  leis  compete  ao  Ex- 
ecutivo e  não  ao  Legislativo,  o  porque  acre- 
dita que  o  Governo  modificará,  de  SLceordo 
com  o  que  lembrou,  os  períodos  da  vaocr- 
nação  o  revaccina^o. 

Espera  quo  se  virá  contestar  as  vanta- 
gens desse  processo  prophylatico  sob  outros 
pontos  de  vista. 

Não  tem  a  presump^o  de  suppor  que 
destruiu,  mas  julga  que  diminuiu  a  inten- 
sidade dos  escrúpulos  dos  seus  nobres  col- 
legas  em  relação  á  questão  ventilada  das 
invasões  do  poder  temporal  no  domínio 
espiíntual ;  agora  quanto  á  questão  das  cou- 
cepções  metaphysicas,  é  preciso  que  todos 
se  entendam  quanto  aos  casos  a  discutir. 

Relativamente  á  liberdade  illimitada  da 
consciência  demonstrou  que  a  Revolução 
Franceza  não  a  estabeleceu  assim,  e  quanta 
ás  doutrinas  medicas,  sobre  a  entidade  dos 
vipts  declarou  ao  illustre  Sr.  Dr.  Barbosa 
Lima  que  reconhecia  não  haver  nenhuma  po- 
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sitiva,  razão  pela  qual  nio  se  pi*ooccupoa 
com  ellaa  em  soa  pai'ecer. 

Quanto  aos  nomes  arrevezados,  lembrados 
pelo  nobre  Deputado,  o  orador  dirá  que 
coQhec3  outros  mais  bárbaros  ainda,  de 
que  não  se  servia,  e  quanto  aos  debates  rola- 
tivos  á,  raccioa  poioria  trazer  o  Briiish 
Medicai  Journal^  de  1902,  no  qual,  por  occa- 
Sião  do  centenário  de  Jcnnor,  foi  publicado 
tudo  quanto  pró  o  contra  tem  sid^  escripto 
no  mundo.  Crê  que  cumpriu  sua  missão, 
dando  a  S.  Ex.  e  aos  illustres  collegas  quo 
o  precederam  a  resposta  qu3  merecem. 
(Muito  bem  ;  »iwt(o  bem,  O  orador  é  felici- 
tado,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto. 
Enéas  Martins,  Aurélio  Amorim,  Passos  Mi- 
randa, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Ur- 
bano Santos,  Anísio  de  Abreu,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Sérgio  Saboya,  Eloy  de  Souza,  Alberto  Mara- 
nhão, Paula  e  Silva,  Walfredo  Leal,  Trin- 
dade, Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sá,  Izidro 
Leite,  Medeiros  e  Albuquerque,  José  Mareei- 
Uno,  Pereira  da  Silva,  Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca, 
Estacio  Coimbra,  Angelo  Netto,  Euzebio  de 
Andrade,  Rodrigues  Dória,  Joviniaoo  de 
Carvalho,  Oliveira  Valladâo,  Neiva,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tou- 
rinho.  Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  José  Monjardin,  Galdino 
Loreto,  Mello  Mattos.  Nelson  de  Vasconcellos, 
Sá  Freire,  Érico  Coelho,  João  Baptista,  Gal- 
vão Baptista,  Lourindo  Pitta,  Cruvello  Caval- 
canti, Francisco  Veiga,  Ribeiro  Junqueira, 
Astolpho  Dutra,  Anthero  Botelho,  Carneiro 
de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Bernardes  de 
Faria,  Lamounier  Godofredo,  Calogeras,  No- 
gueira, Olyntho  Ribeiro,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  José  Lobo,  Rodolpho  Mi- 
randa, Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de 
Abreu,  Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hassiocher,  Rlvadavia  Correia,  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecsr  com  causa  parti- 
cipada osSrs.  Júlio  do  Mello,  Ray mando 
Nery,  Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil, 
António  Bastos,  Guedelha  Mourão,  João  Ga- 
yoso,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Mo- 
reira Alves,  Arthur  Orlando*  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Felisbello 
Freire,  Domingos  Guimarães,  Leovegildo 
Filgueiras,  Castro  Rebello,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Vergno  de  Abreu,  Rodrigues 
Lima,   Tolentino    dos    Santos,    Marcolino 


Moura,  Irfneu  Machado,  Fidelis  Alves,  Be- 
lisario  de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,  Abe- 
lardo de  Mello,  Júlio  Santos,  Viriato  Mas- 
carenhas, João  Luiz,  Penido  Filho,  Fran- 
cisco Bernardino,  Leonel  Filho,  Adalberto 
Ferraz,  António  Zacharias,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paiiâo,  Pádua  Rezende, 
Jesuino  Cardoso,  Domingues  do  Castro,  Valois 
de  Castro,  Fernando  Prestes,  Álvaro  de  Car- 
valho, Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques, 
Angelo  Pinhoro,  James  Darcy  e  Cassiaao  do 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Sis.  José  Euzebio,  Chris- 
tino  Cruz,  Raymuodo  Arthur,  Virgílio  Bri- 
gido,  João  Lopes,  AíTonso  Costa,  João  Vieira, 
Elpidio  Figueiredo,Pedro  Pernambuco,Prisco 
Paraizo,  Moreira  Gomes,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Paulino  de  Souza,  Ca- 
millo  Soares  Filno,  Sabino  Barroso,  Car- 
valho Brito,  Camillvi  Prates,  Amaral  César, 
Costa  Júnior,  Victorino  Monteiro,  Alfredo 
Varela  e  Campos  Cartier. 

O  8r.  Presidente -— Não  ha  ora- 
dores inscriptos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  BirbosaLima. 

O  6i*.  Ba,rt>Ofta  K^imaC*')  Sr.  Pre- 
sidente, si  a  peste  do  Oriente  se  generalizar, 
si  chegar  a  alarmar  o  espirito  publico,  pela 
forma  porque  o  vae  fazendo  a  variola,  na 
opiUião  dos  que  mais  se  batem  pela  obriga- 
toriedade da  vacoinação  preventiva,  si  a 
peste  bubonica  multiplicar  o  numero  de  casos 
assignalados  nas  estatísticas  offlciaes,  a  Ca- 
mará, o  Congresso,  em  fim,  os  poderes  pu 
blicos,  estão  dispostos  a  decretar  a  obrigato 
riedade  da  vaccina  Haflking  ? 

Um  Sr.  Deputado  —  Para  serem  lógicos- 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si  estão,  eu  per- 
gunto: si  aqui  dentro  todos  estão  dispostos  a 
80  deixar  vaceinar  ? 

Alguns Srs.  Deputados—  Não. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Mas  não  é 
comparável  uma  com  a  outra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si  não  estão  (  poLs 
me  parece  que  as  primeiras  manifestações 
que  ouço  são  nesse  sentido  )  si  não  estão,  se- 
gue-se  que  abrem  mão  de  um  processo  acon- 
selhado pelo  conjuncto  dos  médicos,  únicos 
aos  quaes  tenho  me  referido,  porque  nem 
uma  só  vez  me  referi  á  totalidade  da  classe 
medica ;  abrem  mão  de  um  processo  de  tal 
ordem,  cc^  valor  scientiâco  é  tal  que  os  re- 
gulamentos offlciaes  já  o  consagram  em 
certos  casos  obrigatoriamente. 

(')  Este  disctirfo  não  foi  re^Uto  pelo  orador. 
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O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apoiado. 

O  Sr.   Barbosa  Lima  — E  sinâo   vejam. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Já.  consgramos,  não 
ha  duvida. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Do  duas  uma :  ou 
esse  processo  é  garantidor  para  aquelles  que 
o  supportam»  e  inoífeosivo,  não  trazendo 
outra  consequência  senão  a  de  preservar  o 
paciente  contra  o  morbus  do  levante  ;  ou, 
no  caso  opposto,  esse  processo  é  capaz  de,  ao 
mesmo  tempo  que  immunisa,  que  preserva, 
acarretar  outras  graves  moléstias  para  o 
individuo  inoculado. 

Na  primeira  bypothese,  si  esse  processo 
corre  parelhas  com  o  da  vaccinação  anti- va- 
riolica,  si  o  que  se  allega  é  que  o  poder  pu- 
blico não  pôde  cruzar  os  braços  deante  da 
situação  misérrima  a  que  ficariam  as  clas- 
ses, sobretudo  pobres,  aííligidas  por  essa 
pandemia,  não  cumpririão  os  podei^es  pú- 
blicos o  seu  dever,doixando  de  vir  pedir  uma 
lei  que  consagre  para  esse  processo  prophy- 
latico  a  mosma  obrigatoriedade  jurídica.  Si, 
porém,  não  corre  parelhas  um  processo  pro- 
phylatico  com  outro,  por  que  é  ?  Porque  em 
relação  ao  processo  propbylatico  aconse- 
lhado contra  a  peste  do  Levante  não  se  tem 
aquella  mesma  segurança  scientiâca,aquella 
mesma  certeza  que  se  allega  pezar  em  re- 
lação ã  primeira. 

Se  assim  (3,  com  que  direito  o  Estado,  o 
Governo*  impõe  esta  medicação  preventiva, 
desde  jã,  sem  precisar  de  um  regulamento 
approvado  pela  Camará,  sem  precisar  da 
intervenção  do  Poder  Legistativo  decretan- 
do-a  expressamente  ? 

O  Codi;^'0  de  Persuasão,  conforme  a  lin- 
guagem que  o  euphemismo  domioante  in- 
ventou para  mascarar  seu  cerebrino  espirito 
de  liberalismo,  o  Código  de  Persuasão,  que 
o  publico  ignorante  chama  de  Código  de  Tor- 
turas... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nunca  vi  denomi- 
nação mais  adequada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...decreta  no 
art.  200  que,  quando  for  notificado  um  caso 
de  peste,  o  delegado  de  saúde  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  proceda  do  seguinte  modo:  (lendo) 
€  1**,  2""  e  3«,  seguirá  immediatamente  para  o 
foco,  levando  o  necessário  para  injecção  do 
Bopo  e  para  soro-vacoinação.  Ao  chegar  ã 
casa  do  doente,  tomará  vestes  especiaes  des- 
^riptaB  nas  instrucções  para  o  serviço  de  des- 
infecções  e  procederá  ã  injecção  do  soro  no 
doente  e  immuuizará  as  pessoas  de  família, 
si  tal  consentirem  ». 

Primeiro,  ha  o  doente  de  um  lado,  e  ha 
08  que  não  estão  doentes,  os  comraunicantesl 
de  outro  lado. 


Em  relação  ao  doente,  aqui  está.  6  cat-^ijv- 
rico,  ó  taxativo,  6   imperativo  :  «proc<»iie  - 
á  injecção  do  soro  no  doente».  E  se  o  doenir 
não  quizer,  si  a  família  do  doente  lem^^ra:- 
se  de  um  certo  numero  de  casos  occorr  «i: 
com  pessoas   conhcoidissimas  desta    Cap..ai 
que  não  se  deixam  vaccinar  ? ! 

O  que  é  esse  mandamento  senão  uma  is.- 
contestável  manifestação  de  tyrannia  bni;i. 
ie  quem  só  leva  avante  as  theorias  que  p  - 
voam  sou  cérebro  porque  tom  sou  lado  • 
sabre,  omquanto  o  sabre  não  é  como  dev:i 
ser  quebrado  nas  mãos  do  quem  delle  al?^:^) 
por  quem  de  direito  ? 

O  Sr.  Bricio  Filhq  —  Quebrada  a  p?;a- 
lanci(\,  V.  Ex,  viu  o  modo  como  a  Direet- 
ria  de  Saúde  se  dirigiu  ao  Ministro  do  Ic  iH' 
rior  em  relação  ao  Ministério  da  Guerra  f 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Direi  ao  meu    Loc 
rado  colloga  que  já  nem  posso  referir-me 
nenhum  desses  casos  que  se  individualisaTii. 
em  relação  a  este  ou  aqaelle  clinico,  porqne 
é  palpável,  o  que  todo  mundo  enserga  con- 
siste em  primeiro  fazer  crer  que  adoptei  par; 
mim    a  attitude  antipathica    de   declarar 
guerra  formal  a  toda  classe  medica  e  a  toda 
medicina;  segundo,  que  só  estou  agindo  aqui 
como  instrumento  de  uma  seita  atrazada.  c 
positivismo,  apezar  de  eu  não  ter  tído  desti 
tribuna  senão  documentos  em  nenhum   do^ 
quaes  se  encontra  cousa  alguma  qao  tive^;? 
vindo  da  igreja  positivista. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E*  porque  se  e^^iue- 
cem  que  dão  batalha  ao  projecto  positivista^- 
e  não  positivistas.  Eu  não  sou  positivi^vi 
nem  sympathico  ao  positivismo,  mas  duu 
combate  ao  projecto, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sr.  Presidente,  n^ 
Bahia  existe  uma  cousa  que  os  médicos  clia- 
mam  peste  bubonica. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Infelizmente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — . . .  existe  uma  vu- 
fermidade  que  está  grassando  epídemioa- 
mente  e,  pelo  quadro  nosologico  offlcial, 
passa  a  figurar  como  peste  bubonica. 

Vejamos  o  que  acontece  com  um  brazileiri 
que  vem  da  Bahia  para  esta  cidade. 

Regulamento  Oswaldo  Cruz,  chamemos  a^- 
sim  resumidamente,  como  so  chamou  a  lei 
Alfredo  Pinto.  Será  esta  a  primeira  pe  ir:i 
para  a  futura  consagração  do  eminente  bcL- 
cteríologista. 

Não  creio  dífilculdades  de  espécie  algnaiá 
a  quem  quer  que  seja  que  vôe  á  immoptali- 
dade,  consagrada  pelos  governos  dominante^. 

Si  m  tratar  da  peste  para  navios  que  Vjc  í- 
rem  em  outros  portos  brazileiros,  procedtjr' 
do  seguinte  modo  a  Saúde  Publica  —  nvab- 
mento  citado,  pag.  38,  art.  69,  §  3^.  lottra  A 
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(A  maiúscula,  grande),  item  subordinado  á 
letti^a  d  (minúscula). 

Por  mais  um  pouco  dosdobrava-se  o  alpha 
beto  grego. 

«  Todos  os  tripolantes  e  passageiros  senLo 
desinfectados  e  submettidos  &  immunização 
pelo  senim  (continua  lendo).,.  livro  pra- 
tica. 

Estão  na  mesma  situação  cm  que  estavam 
esses  outros,  a  respeito  dos  quaes  comecei 
a  ler: 

<  Ao  chegar  â  casa  do  doente,  ctc.  » 

Temos  aqui,  para  o  doente  o  ser  um  cura- 
tivo, cure  ou  não  cure, e  para  os  communican- 
tes  a  immunização  amparada  por  essa  espécie 
de  multa,  que  resulta  da  somma  da  des* 
peza  que  o  individuo  terá  que  fazer  isolado 
em  uma  oaâ?-  onde  pagará  a  despeza  que 
fizer  durante  cinco  dias. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Neste  caso,  ainda 
ha  opinativa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ora,  a  maior  parte 
da  população  está  em  condições  de  pagar 
esses  cinco  dias  de  permanência  em  cada 
uma  dessas  casas,  e  veriâca-se  que  a  obri- 
gatoriedade é  só  para  os  doentes. . . 

Mas,  pergunto:  si  a  familia  do  doente  si 
recusar  ?  Si  o  doente  se  recusar  a  levar  esta 
seriogação  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Não  ha  para  quem 
appeliar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Appelii-se  para  a 
policia  ?  Para  quem  é  que  se  appeila  ? 

O  Sr.  Estagio  Coimbra—  Appella-se  para 
a  persuasão... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quem  é  que  se 
oppõe  a  obrigatoriedade  da  vaccinação  anti- 
variolica  ?  São  os  positivistas  ? 

Quem  ó  que  se  oppõe,  a  que  o  Brazil  siga  a 
culta  Allemanha  ? 

Cuita  o  digna  de  ser  seguida  nos  seus  pro- 
cessos de  Governo  é  só  a  All3m:inha  ?  O 
Brazil  recusando-se  a  acompanhar  neste  par- 
ticular o  Império  Allemão  está  dando  um 
exemplo  de  atrazo,  de  incapacidade  para  se 
governar,  em  condições  de  ser  apontxdo 
como  uma  grande  macula  que  nos  deva  en- 
vergonhar, somo  se  está  fazendo  todos  os 
dias  nos  jornaoii  ? 

Então  a  Inglaterra  não  é  civilizada?  Então 
a  Suissa  não  é  civilizada;  então  a  Suissa, 
democrática,  a  Suissa  republicana  não  é  ci- 
vilizada ?  Não  nos  pôde  servir  de  padrão, 
não  nos  pôde  servir  de  modelo,  modelo  e 
padrão,  que  só  nos  deve  servir  a  Allemanha  ? 
Si  ha  paizes  civilisados  que  admittom  a 
obrigatoriedade  da  vaccina^;  si  por  outro 
lado,  ha  paizes,  não  menos  civilisados,  que 


não  n*a  aceitam,  algum  outro  motivo  se  deve 
ir  procurar  que  sirva  de  critério  para  a  es- 
colha que  ha  de  prevaleeer  na  these  que, 
afinal  de  contas,  o  Estado  tem  de  adoptar  I 

Cita-se  constantemente:  a  Allemanha  aca- 
bou, pela  vaccinação  obrigatória,  coma  va- 
ríola ! 

Primeiro,  ha  paizes  que  teem  a  vaccinação 
obrigatória  e  não  acabaram  com  a  varíola, 
teem-n*a  em  casos  formidáveis;  segundo,  ha 
paizes  que  não  teem  a  vaccinação  obrigatória, 
teem-n'a  facultativa  e  teem  conseguido 
coefflcientes  da  mesma  oi*dem  dos  da  Alle- 
manha. Não  é  argumento ! 

A  Servia  tem  a  vaccinação  obrigatória, 
tão  obrigatória  quanto  a  Prússia  e  a  Servia 
apresenta  uma  estatística  de  casos  de  tariola 
muito  mais  avultada  do  que  a  Bélgica,  que 
não  tem  a  vaccinação  obrigatória!  A  Bél- 
gica não  é  civilisadora  ? 

A  Suissa  teve  a  vaccinação  obrigatória; 
não  a  tem  mais. 

Ah  !  A'  medida  que  nós  caminhamos,  o 
que  se  allega  e  se  sustenta  6  que  o  que  ae 
sabe  nos  dias  mais  próximos  de  nós  ó  í^empro 
melhor  e  mais  certo  do  que  o  que  se  saoia 
nos  dias  mais  remotos  ! 

Pois  bem  ;  á  medida  que  nos  approxima- 
mos  dos  dias  de  hoje  e,  portanto,  á  medida 
que  na  Suissa,  como  entre  nós,  novas  afir- 
mações scientiâcas  vinham  confirmar  os  the- 
flouros  de  saber  accumulados  até  então,  a 
Suissa,  em  vez  do  manter  aquella  providen- 
cia prophylatica,da  qual  tauto  bem  se  diz,  a 
ponto  de  quererem  Impol-a  a  nós  outros,  a 
Suissa,  a  Confederação  Helvética  revogou-a, 
aboliu-a  ;  aboliu  a  obrigatoriedade,  aboliu  a 
compulsão,  não  prestou  mais  o  braço  forte 
do  poder  temporal  para  amparar  semelhante 
processo  prophylatico ! 

Então,  a  Suissa  descuida-sc  do  bem  estar 
das  dassõS  pobres^  esquoce-se  do  seu  papel 
tutelar,  como  Estado,  abandona  os  sãos,  io- 
dos os  cidadãos  em  estado  hygido,  á  tre- 
menda possibilidade  de  adquirir  este  morbus 
nefando  e  de  o  transmittir  aos  demais? 

A  Inglaterra  procede  da  mesma  maneira  ! 
A  Bélgica  procede  da  mesma   maneira  I 

E'  positivista  a  Inglaterra  ?  E'  positivista 
a  Bélgica;  é  a  Suissa  ? 

Não  ó  a  Suissa  bi-partida  em  catholicos  e 
calvinistas  ?  Não  é  a  Suissa  ai  lema  aqui» 
franceza  allie  italiana  acolá  ? 

Não  está  a  Suissa  cheia  das  igrejas,  de 
credos  os  mais  diverssos  ? 

Pois  então,  dizendo-se  que  o  positivismo  é 
que  dá  combate,  não  se  está  querendo  negar 
a  verdade  merldiana  de  que  os  positivistas 
constituem  um  pequeno  grupo  entre  o  grande 
numero  daquelles  que  dão  combate  a  esta 
compulsão  ? 


Horbert  Spencer,  acompanha  Augusto 
Comte  depois  desta  crise  cerebral  a  que  al- 
ladiu  o  meu  disttncto  collega. 

Herbert  Spencer,  acaso  está  ao  lado 
daquelles  que  seguem  as  idéas  sustentadas 
por  Comte  e  pôde  ser  apontado  como  um  ÍU- 
natico  da  igrejinha  da  rua  Benjamin  Con- 
stant  ? 

Não ;  todo  mundo  sabe  disso :  Herbert 
Speocer  pi^ofundamente  diverge  de  Augusto 
Comte  desde  a  classificação  das  sclencias 
até  a  noção  do  progresso.  Horbert  Spencer 
combate  a  obrigatoriedade  da  vaccina  e  for- 
mula duvidas  sobre  o  próprio  processo,  sobre 
o  processo  da  vaccina  em  si. 

Então  é  fanatismo  ?  então  a  escola  darwi- 
nista  não  tem  doutores  que  mereçam  con- 
fiança, não  sabe  o  qu3  6  sciencia,  está  eivada 
de  prooccupaçOes  metapbysioas,  está  vivendo 
sob  o  peso  de  recordações  theologicas,  está 
em  um  nivel  do  capacidade  sientiâca  infe- 
rior ao  do  conjuncto  dcs  theoristas  que  sus- 
tentam a  eíDcacia  deste  processo  prophyla- 
ticOt  ^  necssidade  da  compulsão  ? 

Ninguém  negará  que  entre  os  partidários 
da  escola  darwi  nista.  entre  os  seus  oardeaes, 
se  encoutra  Alf.ed  Russell  Wallace.quo  é  um 
dos  mais  ardentes  compositores  á  obrigato- 
ríedade  da  vaccina  jdnneriana.  Jenneriana, 
quer  dizer  que  elle  combato  esses  remédios 
preventivos  contra  a  variola. 

Pois  bom,  ollo  escreveu  um  livro  que 
{mostrando  um  livro)  não  ha  necessidade  de 
o  ler. 

Alfred  Russell  Wallace  é  um  dos  vultos 
mais  notáveis  entro  os  sustentadores  das 
doutrinas  de  Darwin,  comquanto  divergisse 
neste  ou  naquelle  aspecto  secundário  das 
concepções  philosophicas  do  grande  scien- 
tista  inglez.  Depois  de  uma  grande  campa- 
nha na  imprensa  do  seu  paiz  contra  esse 
fanatismo  da  vaccinação  anti-variolica,  es- 
creveu um  livro,  cujo  titulo  é:  «A  vacci- 
nação ô  uma  íall  icia,  uma  illusão»  —  The 
vaccinaiion  is  a  Delusion,,»  E' um  crime 
querer  reforçar,  querer  por  meio  da  penali- 
dade, a  sua  obrigatoriedade  offlcial.  A  com- 
pulsão por  meio  do  braço  secular  é  um 
crime. 

Nunca  absolutamente  este  notável  homem 
de  sciencia  pendeu  para  o  positivismo. 
Portanto,  não  estou  aqui  buscando  offen- 
der  ou  lisongear  individualidades  respeitá- 
veis dos  meus  concidadãos;  absolutamente; 
digo  as  minhas  opiniões  com  a  mesma  li- 
berdade com  que  das  minhas  opiniões  se  tem 
dito  muita  cousa,  a  que  eu  uma  vez  por  ou- 
tra me  lembro  de  alludir. 

Assim,  repito,  o  que  se  está  procurando 
íiskzer  é  illudir  a  popula<^,  induzindo-a  a 
crer  que  a  vaccinação  anti-variolica  é   uma 


cousa  muito  boa,  que  todo  o  mundo  civilixa- 
do  acceita  a  vaccinação  aoti-variolica,  que 
quem  não  acceita  a  vaccinação  anti-variolica 
obrigatória  é  porque  não  ô  civilizado,  e  que 
só  se  oppõe  a  essii  modida  um  grupinho  de 
indivíduos  antlpathicos,  intolerantes,  filia- 
dos a  uma  igrejinha  aili  assim  da  rua  Ben- 
jamin Constant  (riso)  e  que,  portanto,  o  pu- 
blico não  deve  olhar  para  isso. 

O  curioso,  porem,  6  que  o  publico— embo- 
ra já  urgido  pelo  terror  que  essa  epidemia 
espalha,  e,  portanto,  j&  inclinado,  como  todo 
o  mundo  que  se  vê  cercado  e  ameaçado  por 
uma  calamidade  desta  ordem  a  aceitar  os 
conselhos  que  se  lhe  dão,  a  adoptar  o  pri- 
meiro remidio  que  se  lhe  indica— o  publico, 
apezar  de  tudo  isso,  ouvindo  os  doutores 
mais  notáveis  desta  cidade  não  acceita,  ain- 
da assim,  as  indicações  destes  e  recusa  a 
vaccinação ! 

Dizem  as  informações  offlciaos:  <  O  nu- 
mei*o  do  vaccinaçõcs  tem  diminuído  extra- 
ordinamente:  é  um  escândalo  ! 

De  trezentos  que  se  vaocinavam  por  dia— 
como  está  este  povo  transviado  de  procurar 
os  laboratórios  offlciaos,  os  vaccinadores  de 
offlcio  ?— só  se  vaccinam  dez  ou  doze  !  O  nu- 
mera cahiu  extraordinariamente;  porque? 

Por  causa  «  dessa  nogregada  propaganda, 
devida  a  uma  igrejinhjk  que  quer,  por  força» 
impor  sua  opinião  !  » 

Mas  impor  de  que  modo  ?  Pois  osta  ^nte 
só  o  que  faz  6  pregar,  ó  escrever,  ó  dizer  l 

<  Ah  I  Mas  ó  porque  esta  gente,  pregando 
as  doutrinas  que  estão  mais  de  accorao  com  o 
estado  mental  do  povo,  tem  sempre  a  van- 
tagem dos  que  puxam  para  o  lado  da  igno- 
rância sobre  os  que  puxam  pa^a  o  lado  da 
sciencia.  » 

Então,  a  Inglaterra,  a  Bélgica,  a  Suissa, 
puxam  para  o  lado  da  ignorância  ?  I  Todos 
esses  paizes,  que  não  teem  ou  que  tiveram  e 
aboliram,  o  que  6  mais  notável,  a  ob.'igato- 
ricdado  dessa  providencia,  todos  elles  estão 
errados  ou  então  eivados  de  positivismo^ 
praga  que  transpõe  os  oceanos  e  alastra 
por  todo  o  mundo  civilizado  ? ! 

Senhores,  ninguém  contesta  que  a  Suissa 
tenha  tido  a  vaccinação  obrigatória,  que 
não  na  tenha  mais. 

Aqui  está : 

«  Foi  primeiro  adoptada  no  Cantão  da 
Thurgovia  a  escravidão  vaccinal,  em  1821 ; 
outros  cantões  o  imitaram,  de  tal  sorte  que 
em  1871,84  %  da  população  estudavam  su- 
jeitos ao  regimen.  A  seita  tinha  convertido 
o  maior  numero  e  a  fé  estava  na  sua  maior 
força  quando  se  deu  a  epidemia  de  1870-2. 
Começou  então  a  lucta  pela  liberdade  e  o 
cantão  de  Olaria  foi  o  primeiro  que  fez  a 
'abolição  em   1876.    Vendo  o  perigo  desse 
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^exemplo  para  as  luas  posições  e  os  seus 
lucros,  alarmaram-se  os  vaocinistas  e  pro- 
moveram a  adopç^  de  uma  lei  federal, 
^tabelecendo  a  vaccinacão  obrigatória  para 
^odo  o  paiz,  o  que  conseguiram  em  1882.» 

Accentuemos  isto:  conseguiram  uma  lei 
^federal,  como  se  quer  fazer  ac^ui,  iostituiado 
a  obrigatoriedade  da  vaccioa^  anti-va- 
•riolica  para  toda  a  Suissa,  em  1882.  {Con- 
'tinua  lendo,) 

«  Mas  o  povo,  que  não  se  tinha  esquecido 

dos  desastres  de  1871,  reclamou  a  sancçâo 

popular,  e  no  decurso  de  90  dias,  termo  do 

referendum,  pediam  a  votação  popular  80.324 

•cidadãos  em  vez  dos  30.000  que  a  lei  exige.» 

A  Camará  sabe  que  para  que  um  est  jituto 
qualquer   promulgado  pelo   Ck)ngresso   Fe 
deral  seja  sujeito  ao  referendum  popular  é 
necessário   que  30.000    cidadãos   solicitem 
•esta  medida. 

Não  30.003  pediram,  mas  80.324,  entre 
^positivistas,  sociocraticos,  atrasos,  retró- 
grados, sobre  os  quaes  refluia  esta  sombra 
escura,  negra,  nefanda,  que  vae  da  rua 
Benjamin  Ck)nstant  por  cima  dos  Alpes,  pelo 
bello  lago  do  Constança  cobrir  a  pobre  da 
Suissa  e  conduzil  a  às  trovas.  Pois,  recla- 
maram. (I^ndo): 

<0s  esclavagistas  (os  vaccinistas)  fizeram 
4;odo  o  possível  para  conter  a  alma  do  povo, 
prophetisaodo  a  volta  das  mais  calamitosas 
epiaemias.  Nada  conseguiram:  a  votação 
•teve  logar  a  3  de  julho  de  1882,  e  79  Vo  dos 
votantes  (253.968  em  321 .768)  rejeitaram  a 
4ei:  ainda  não  se  tinha  dado  na  Suissa 
exemplo  de  lei  alguma  ser  rejeitada  por  uma 
tão  esmagadora  maioria.» 

De  modo  que  houve  não  só  80.324  igno- 
rantes que  pretenderam,  mas  283.988  que 
manifestaram-se  realmente  de  uma  inca- 
pacidade para  acceitar  as  concepções  scien- 
iiâcas  que  triompham  por  toda  parte  do 
mundo,  de  modo  que  dá  vontade  de  levar  os 
positivistas  ã  fogueira,  único  meio  de  os 
•curar. 

Isto  com  a  Suissa.  {Pausa,) 

Com  a  Inglaterra,  quem  vae  me  informar  ô 
um  dos  mais  notáveis  clínicos  desta  capital, 
lha  muito  bem  pouco  tempo  o  director  de  hy- 
:giene  publica,  antecessor  do  Dr.  Oswaldo 
Cruz,  nada,  absolutamente  nada  suspeito 
do  menor  deslumbre  ou  resquício  de  positi- 
vismo, mas  que  contesta  umas  tantas  theo- 
rias  que  o  Dr.  Oswaldo  Cruz  esta  pondo  em 
pratica  no  tocante  á  febre  amarella,  e  pro- 
testa com  umas  observações  muito  interes- 
santes. 

E*  o  Sr.  Dr.  Nuno  de  Andrade.  O  Sr. 
Dr.  Nuuo  de  Andrade  em  rela($o  a  vaccina- 
cão antivariolica,  a  obrigatoriedade  enca- 
minha-se  para  o  exemplo  da  Inglaterra* 
.acceita  a  efficacia  desse  processo  prophy- 


latico,  recommenda-o,  aconselha-o,  mostra 
mesmo  os  perigos  que  podem  decorrer  da 
omissão  de  um  oerto  numero  de  regras  pra- 
ticas que,uma  vez  esquecídas,poderiam  aorir 
a  porta  a  infecções  secundarias,  a  compli- 
cações. 

Mas  dá  a  sua  opinião  contra  a  obrigato- 
riedade. 

Pârdoe-me  o  eminente  profissional  que  o 
diga:  ô  um  pouco  atrazado;  em  vez  de  enca- 
minhar-se  para  aAlLemanha,  oncaminha-se 
para  a  Inglaterra. 

Então  diz:  (respondia  ao  2^  quesito  do 
questionário  formulado  pela  Noticia,  jornal 
da  taixie): 

«Tomo  que  a  injuncção  legal  saja  contra- 
producente.» 

Veja  a  nobre  preoccupação  deste  illustro 
profissional  de  vulgarizar  o  processo  pro- 
phvlatico  e  então,  cauteloso,  cioso  da  saúde 
publica,  não  quer  que  a  medida  venha  pro- 
duzir eífeito  contrario;  quer  vulgarlsar, 
disseminar,  não  quer  a  obrigatoriedade. 

Exactamente  a  mesma  prooccupaição  que 
domina  os  que  daqui,  omfim,  os  do  Governo 
que  sustentam  a  necessidade  desta  obriga- 
toriedade, para  amparar  as  classes  pobres, 
esta  mesma  preoccupação  que  levou  a  pedir 
a  não  obrigatoriedade. 

«Temo  que  a  injuncção  legal  (continua  a 
lêr)  seja  contraproducente.  Respeito  bas- 
tante a  consciência  humana. . .» 

Não  me  atrevo  a  acceitar  as  observações 
do  meu  honrado  coUega  Dr.  Teixeira  Bran- 
dão, para  abrir  um  parenthesis  e  definir  con- 
sciência e  outras  expres^iões  a  que  se  referiu 
o  meu  dístlncto  amigo  : 

«Respeito  bastante  a  consciência  humana, 
para  comprehendor  que  seja  licito  recorrer- 
se  ã  autoridade  da  lei  afim  de  impor  a  um 
ente  racional  a  inoculação  em  seu  próprio 
corpo  de  qualquer  lympha  vaccinica,  com 
desprezo  da  recusa  que  por  motivo  de  crença 
faça  elle  do  beneficio  proposto.» 

Os  documentos  officiaes  jã  dizem,  não  im- 
porta o  por  que,  mas  já  dizem,  que  o  povo 
está  danio  para  recuzar-so  e  que  ha  uma 
maioria  enorme  .que  não  sequer  vaccinar. 

Mas  elle  se  refere  a  esta  recusa  nestes  ter- 
mos :  «a  autoridade  da  lei,  afim  de  impor,» 
etc. ! 

Vejam  os  Srs.:  um  notável  clinico,  ex- 
Director  da  Saúde  Publica,  professor  de  uma 
das  faculdades  superiores  de  ensino,  confessa 
que  «sentir-se-ia  K^Avemente  perplexo  em 
relação  ao  alvitre  solutorio  da  oonjun- 
ctura.» 

Está  aqui  uma  affirmaç&o  que  reforça  o 
que  vinha  dizendo  no  começo  do  meu  dis- 
curso : 

«  Está  verificada  a  proficuldade  da  va^cina 
anti-pestosa  o  a  administração  sanitária  vi- 
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vãmente  a  recommenda.  Porque  não  se  co- 
gita em  tornal-a  obrigatória  também,  desde 
qu  e  o  interesse  publico  exige  que  se  restrinja 
a  diffusão  da  peste,  como  exige  que  se  re- 
strinja a  diffusão  da  varíola  ? !» 

A  gora  varias  outras  observações,  e  depois 
cheg  a  a  esta  : 

<  O  nde  não  ha  perigo  para  a  incolumidade 
sanitária  geral  não  ha  razão  para  a  inge- 
rência da  prophylaxia  publica.,,  ;  por  isso 
justifico  ampliando  ainda  no  sentido  liberal  o 
manifesto  sobre...  » 

Não  havia  nenhum  positivista  firmando 
este  manifesto.  Esta  foi  uma  borbulha  que 
não  rebentou  em  nenhuma  igrejasinha  positi- 
vista de  là  :  «O  manifesto  sobre  a  revaccina- 
tion  hilly  de  1904,  apoiado  na  Inglaterra  por 
157  médicos  do  serviço  de  hygiene  e  por  27 
membros  do  conselho  director  da  British  Me- 
dicai Association,  a  mais  alta  representação 
da  sabedoria  profissional  britannica.  > 

Senhores  !  157  médicos  do  serviço  de  hy- 
gieno  de  Inglaterra  se  oppoem  ã  obrigato- 
riedade da  vaccinação  anti-variolica  !  157 
médicos  desta  Inglaterra  de  Spencer,  de 
Newton,  Loch  e  tantos  outros  citados  pelo 
illustre  collega;  desta  Inglaterra  embebida 
no  espirito  scientifico  e  que  não  pede  meças 
aos  paizes  civilizados  de  sua  capacidade 
scientifica.  157  médicos  que  não  são  positi- 
vistas teem  a  ca,chimonia  de  adoptar  a 
mesma  opinião  que  do  lado  de  cá  adoptam 
os  positivistas,  som  pedir  licença  a  estes. 

Já  accentuei  isso  :  «Acreditando  que  na 
vaccinação  e  rovaccinação  nós  possuímos  a 
melhor  protecção  contra  a  varíola  epide- 
mica,  nós,  muito  de  coração,  desejamos,  fa- 
zemos votos  por  uma  legislação  tornando  a 
rovaccinação,  na  edado  escolar,  obriga- 
tória».,, (interrompe  a  leitura). 

Aqui  vae,  agora,  a  manifestação  do  re- 
speito, de  consideração,do  attenção  para  com 
a  consciência  ! 

V.  Ex,  me  perdoe  empregar  esta  palavra 
tão  exquisita,  tão  desacreditada,  entre  nós, 
consciência,  mas  que  não  o  é  para  o  estado 
da  alma,  para  o  conjuncto  do  convicções 
que  podem  dominar  o  cérebro  de  um  súbdito 
ue  Sua  Magestade  Britannica  (continua  a  Ur), 

«...  menos  para  as  croanças  dos  que  fize- 
rem objecção  de  consciência,  ou  daquelles 
que  por  algum  tempo  possam  ser  escusados 
por  motivo  de  saúde  precária.» 

Ora,  aqui  está  o  que  diz  esse  manifesto,  e 
o  que  diz  o  Sr.  Dr.  Nuno  de  Andrade. 

Ora,  o  publico  lê  o  Dr.  Oswaldo  Cruz  e  lê 
o  Dr.  Nuno  de  Andrade,  ambos  doutores, 
ambos  quintessenciados  na  sua  competência 

{»ela  in^iOrvenção  do  Estado,  em  conferir- 
hes  cargos  públicos,  ou  seja  de  director  da 
saúde  publica,  que  um  é,  e  outro  acabou  de 
ser,  ou  seja  do  membro  de  um  dos  corx)OS 


docentes  do  ensino  ofiãcial;  um  sustenta  umar 
opinião,  outro  sustenta  outra;  e  o  publico 
por  que  razão  ê  que  ha  de  acompanhar  a  opi- 
nião de  um  e  não  a  de  outro  ?  Por  que  razão 
não  ha  de  ter  liberdade  de  seguir  esta  ou 
aquella? 

Então,  esta  é  de  positivista,  de  sectá- 
rios, de  ignorantes  ? 

O  Sr.  Teixeira  Brvndão  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ah!  então  V.  Ex. 
me  satisfará  abrindo  mão  da  obrigatorie- 
dade; e  eu  me  comprometto  a  vir  aqui  com- 
bater o  Governo  com  toda  a  energia  no  dia 
em  que  elle  quízer  por  qualquer  maneira 
crear  difllculdades  &  disseminação  da  vaccma. 
(Apoiados,) 

OSu.  Érico  Coelho— E  V.  Ex,  votará  os 
créditos  precisos  para  a  fundação  de  institu- 
tos vaccinicos  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  deixemos  esti 
questão  de  efficacia  do  processo  prophylatico; 
vamos  á  compulsão:  V.  Ex.  acceita  a  opi- 
nião delle  ? 

Rejeitemos  a  compulsão,  e  eu,  repito, 
virei  combater  o  Governo  no  dia  em  que  elle 
quizer  crear  diíficuldades  á  disseminação  da 
vaccina. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  ô  sobre  a  compul- 
são que  estamos  resolvendo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Circumscrevamos 
o  debate;  estamos  neste  pontinho,  fiquemos 
nelle  (rí5o;.  V.  Ex.  acceita  aquella  opinião  ? 

Assim,  eu  até  poupo  á  Camará  oste  incom- 
modo  de  estar  dobrando  e  desdobrando  livros, 
poupo  o  publico  em  primeiro  logar  e  poupa- 
mos todos  nós  (não  apoiados)  ;  passemos 
então  a  nos  occupar  com  as  tarifas,  em- 
qu'into  o  corpo  diplomático  consentir  (Kso), 
com  as  tarifas  do  nosso  honrado  collega,  o 
Sr.  João  Luiz  Alves,  que  representam  um 
nobre  esforço  (apoiados)^  no  sentido  de  re- 
construir as  bases  da  nossa  situação  eco- 
nómica. . . 

C  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  estou  liypo- 
thecando  o  meu  woij  ao  projecto  ;  seria  umá 
leviandade  que,  aliás,  não  podia  dar  prazer 
ao  meu  illustre  collega.  O  projecto  repre- 
senta nobre  esforço,  somma  de  trabalho 
exercida  em  certa  direcção  para  resolver 
um  problema  que  nos  diz  respeiío. 

Curioso,  eu  não  podia  crer  nessa  indicação 
ofidcial  a  respeito  da  certeza  da  intervenção 
do  corpo  diplomático  e  vae  q^uando  pe^ei 


SESSAO  EM    29  DE   AGOSTO  DE    1904 


665 


O  Weekly  Times,  um  de  seus  últimos  nú- 
meros, e  encontrei  lá  ipsis  verbis^  bem  clara- 
mente, dado  pelo  jornal  da  City  a  noticia  de 
que  o  corpo  diplomático,  todo  elle,  tinha 
intervindo  para  pedir  ao  Governo  que  in- 
terviesse para  que  a  Gamara  não  votasse 
aquillo  que  dissesse  respeito  á  antiga  tarifa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Bom  com- 
prehendida  a  intenção  delles  não  ô  offcnsiva. 
Trata-se  de  relações  internacionaos  em  que 
os  interesses  são  reciprocos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Quanto  á  própria 
vacclnaçfio  em  si,  vae  ver  a  Gamara  o  que 
diz  um  medico  que  não  é  positivista,  o  Sr. 
Dr.  Vieira  Souto.  E'  curioso,  é  suggestivo, 
ler  os  mutivos  porque  elle  é  contra  a  obriga- 
toriedade da  vaccina:  «  A  vaccinação  obri- 
gatória ó  uma  violência.» 

E'  um  medico  que  não  está  absolutamente 
a  barafustar  pelo  dominio  escuso  da  meta- 
physicae  da  tbèologia,  doutor  quanto  os  mais 
doutores  que  toom  sustentado  opinião  con- 
traria. Diz  elle:  «  A  vaccinaçao obrigatória 
é  uma  violência.  Isto  pensamos  e  isto  escre- 
vemos. Em  que  principio  ella  se  baseia?  No 
facto  d )  obtor-SD  pela  vaccina  a  immunidade 
do  individuo  contra  a  variola.  Mas  este  fa- 
cto por  si  s6  autoriza  semelhante  medida  ? 
Não,  por  certo.    Sinão  vejamos. 

Torna-se  necessário  inquerir  si  a  immu- 
nidade alcançada  não  attenta  contra  o  estado 
hygido ;  si  as  suas  consequências  são  iguaes. 
em  gráo  de  nocividade,  ás  d^a  infecção  a  debel- 
lar  ou  mesmo  si  ainda  mais  graves  que  no 
caso  vertente,  póde-se,  sem  hesitação,  asseve- 
rar que  os  resultados  da  inoculação  da  lympha 
vacclnica  no  organismo  sejam  sempre  be- 
néficos ? 

As  opiniões  conflagram -se;  cada  qual 
aponta  um  facto  como  solido  fundamento  ás 
suas  afirmativas ;  o  si  assim  é,  tanto  nos 
assiste  o  direito  de  aceitar  como  de  repellir 
a  inocuidade  da  vaccinaçao. 

Uma  das  maiores  autoridades  dos  nossos 
tempos,  om  matéria  dosyphiligraphia,  o  dis- 
creto professor  Fournier.  discutindo  a  sy- 
phiiis  hereditária  de  origem  paterna,  dizia 
aos  seus  detractores:  que  um  facto  positivo 
bem  observado  não  amortece  ante  uma  legião 
de  factos  negativos. 

Havendo,  pois,  na  litteratura  medica,  fa- 
ctos positivos  (relatados  por  autoridades  in- 
suspeitas) da  responsabilidade  directa  da  vac- 
cina na  evolução  de  certos  estados  mórbidos, 
oocorro  logo  aos  espíritos  imparciaes  que 
tal  meio  prophylatico  não  pôde  nem  deve  re- 
vestir o  caracter  compulsório,  restando  a 
cada  um  a  faculdade  de  usal-o,  si  assim  o 
entender.» 

Seguramente !  A  faculdade  do  escolher 
entre  dous  perigos,  como  dá-se  ao  doente  a, 

Vol.  IV 


faculdade  de  escolher,  no  caso  de  uma  ope- 
ração, da  qual  os  médicos  dizem  que  90  % 
dos  operados  escapam.  Pôde  succeder,  senho- 
res, como  succedeu  ao  nosso  collega  Dr.  José 
MarceUino  com  a  cocaina.  Que  tem  a  co- 
caína? 

Entretanto,  ha  noticias  do  que  aquelle 
nosso  collega  foi  victima  do  uma  anesthezia 
pouco  feliz  pela  cocaina. 

E'  raríssimo,  mas  que  nos  âque  a  liberdade 
de  escolher  entre  os  dous  riscos.  Sei  que  vou 
morrer  e  que  de  tal  operação  90  %  escapam, 
podem  escapar  mesmo  todos,  e  ô  preferível 
que  me  salve,  mas  quero  a  liberdade  de 
escolher.  (Apartes.) 

A  grande  maioria  livra-se  da  probabili- 
dade de  ter  variola. 

Não  é,  com  certeza,  porque  muita  gente 
que  é  vaccinada  tom  a  variola,  muita  que 
não  é,  tom,  e  muita  que  não  ó,  não  tem 
também.  (Apoiados.) 

Essa  gente,  pôde  ser  que  seja  eu,  e  quero 
ter  a  liberdade  de  escolher  entre  a  posssibili- 
dade  de  ter  a  variola  e  a  de  ter  essas  outras 
complicações  resultantes  da  falta  de  cuidado 
e  outras  cous,^. 

O  Sr.  Presidente— Aviso  ao  nobre  Depu  * 
tado   que  a  hora  está  terminada.   O  nobre 
Deputado  pôde  fallar  pela  segunda  vez,  ama- 
nhã, sobre  este  mesmo  artigo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Perfeitamente, 
V.  Ex.  queira  conservar-me  com  a  palavra 
para  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —Ficará  inscripto  para 
fallar  sobre  o  art.  2.o 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Desde  que  se  trata 
do  art.  2<>,  direi  que  isso  não  é  um  artigo, 
ó  um  rosário  de  artigos  disfarçados  sob  a 
denominação  de  paragraphos,  o  que  é  até 
cont/ario  á  disposição  do  Regimento. 

Ha,  por  exemplo,  ahi  um  paragrapho  para 
que  é^  preciso  um  discurso  ;  ó  aquelle  que 
crea  a  obrigação  para  os  médicos  militares 
e  determina  que  todo  offlcial  seja  responsá- 
vel pelo  facto  de  não  se  terem  submettido  ã 
vaccina  os  seus  subordinados.  Por  exemplo, 
o  meu  coronel  ílca  responsável  si  eu  não  me 
revaccinar.  E'  contra  isto  que  preciso  piH)- 
testar,  porque  estou  ameaçado,  como  rai- 
iitar,  além  da  responsabilidade  que  tenho 
como  cidadão,  isto  depois  que  deixar  de  ser 
Deputado,  porque  como  Deputado  sei  o  que 
me  pôde  acontecer.  Tenho  concluído.  (Muito 
bem;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  aeai  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projectou.  144, de  1904» 
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4iatorizaDdo  o  Podor  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
292:80^^2,  supplementar  á  rabrica  do 
n.  12  do  art.  25  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  do  1903,  ficanlo  adiada  a  votação. 

O  Sr. 'E^residente  — Nos  avulsos 
da  ordem  do  dia  está  incluída  a  discussão 
única  do  projecto  n.  22,  de  1904. 

Conforme  declarei  no  começo  da  sessão, 
houve  um  engano  :  o  que  devia  figurar  nos  1 
avulsos,  assim  como  no  Diário  Official,  era  a 
discussão  única  do  parecer  n.  22,  de  1904. 

Oomo  algum  Sr.  Deputado  podia  querer 
fallar  sobre  o  assumpto  e,  enganado  pelo 
avulso,  deixar  de  comparecer  ou  não  trazer 
as  suas  notas  e  apontamentos,  deixo  de  dar 
para  a  discussão  na  sessão  (le  hoje  o  pai*ecer 
n.  22. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pi*o- 
.  jccto  n.  16  A,  de  1904,  relativo  ás  emendas 
additivas  ao  pi*ojecto  n.  248,  de  1903,  do  Se- 
nado, que  declara  ser  appli cavei  a  disposição 
doart.  ]•  do  decreto  n.  938,  de  29  de  dezem- 
*bro  de  1902,  com  referencia  ao  art.  59,  ns.  1 
6  3,  da  Constituição,  só  no.s  casos  do  citado 
art.  59,  n.  1  e  §  1<>,  ás  quaes  o  Senado  não 
deu  o  seu  assentimento,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  Presidente—Tem  a  palavra 
•  o  Sr.  Eduardo  Ramos. 


O    Sr.    Eduardo   Ramos  vem 

discutir  o  parecer  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  relativo  ás 
emendas  que  teve  occasião  de  appresentar 
ao  projecto  n.  248,  de  1903,  e  que  não  mere- 
ceram a  approvação  da  outra  Casa  do  Con- 
rgresso. 

O  parecer  enuncia-se  no  sentido  de  s  orem 
taes  emendas  destacadas,  afim  de  constituí- 
rem um  outro  projecto  de  lei,  o  que  não 
parece  ao  orador  muito  regimental. 

A  illustrada  Commissão  empregou,  no  caso 
-vertente,  uma  espécie  de  regimen  opera- 
tório com  a  precaução  da  anesthesia,  isto  é, 
a  Commissão  não  liga  grande  importância 
ás  suas  emendas,  não  enxerga  nellas  matéria 
digna  de  apreço.  Entretanto,  o  assumpto 
refere-se  ao  maior  interesso  de  um  paiz  bom 
organizado,  &  organização  da  Justiça  no 
seu  mais  alto  tribunal.  Deixará  vivas  as 
suas  censuras  e  a  sua  critica  á  condomnação 
intempestiva  e  n3fasta  das  idéas  comprehen- 
didas  nas  emendas;  e  não  será  de  estranhar 
si  algum  dia,  a  força  sob  a  influencia  mara- 
vilhosa da  disciplina,  vier  reinvidicar  aa  ga- 
rontias  de  que  a  imprevidência  ou  a  indiSe- 
rença  se  descuidou.  (Muito  bem;  muito  bem,) 


O  Sr.  Pkesidente  —  Continua  a  discos».o 
uniea  do  projecto  n.  16  A,  de  1904,  relativo 
ás  emendai  additivas  ao  projectou.  248,  do 
1903,  do  Senado,  que  declara  ser  applicavel 
a  disposição  do  art.  l^  do  decreto  n.  938,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  com  referencia  ao 
art.  59,  ns.  1  e  3,  da  Constituição,  só  nos 
casos  do  citndo  art.  59,  n.  1  e  §  l»,  ás  quaes  o 
Senado  não  deu  o  seu  assentimento,  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
laçao  e  Justiça. 

O  Sr.  Pa;ranlio9  Moiitene§^ro 

—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente.— Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado.  Tendo  a  sessão  começado  ao 
meio  dia  e  um  quarto,  V.  £z  .dispõe  ainda 
de  um  quarto  de  hora. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro.— Sr.  Pre- 
sidente, V.  Ex.  comprehende que,  dentro  de 
um  quarto  de  hora,  não  posso*  responder  ás 
brilhantes  considerações  feitas  pelo  meu 
Ulustre  collega  o  Sr.  Eduardo  Ramos. 

O  Sk.  Presidentií*— Fica  adiada  a  dis- 
cussão. 

O  Sr.  I*re«ideote—  Tendo  dado  a 
hora,  dosigno  para  amanha  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Primeira  parte,  até  2  1/2  horas  ou  antes: 

Votação  do  projecto  n.  125,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
despachante  da  Intendência  Geral  da  Guerra, 
Gabriel  Alves  de  Azambuja,  um  anuo  de 
licença,  sem  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde  oode  lhe  convier,  precedendo  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Gastão  da  Cunha 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  132  A,  de  1904,  ele- 
vando a  CoUoctoriadeS.  Luiz,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  ã  categoria  de  Mesa  de 
Rendas  de  3*  classe,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Orçamento  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  82  A,  de  1904,  de- 
volvendo a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  de  3:600$  annuaes,  conce- 
dida á  sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  com  parecer 
da  Commissão  de  Pensões  e  Contas  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  244,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
l:17d$567  para  pagar  o  ordenado  devido  ao 
mestre  de  musica  aposontado  da  extincta 
companhia  de  aprendizes  artífices  do  Araenal 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço 
Francisco  da  Cunha  (2*  dlscus&ão) ; 
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Yota(^o  do  projecto  n.  144,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistorio  da  Fazenda  o  credito  de  292:809$282, 
supplomentar  é.  rubrica  n.  12doart.  25  da 
lein.  1.145,  de  31  do  dezembro  de  1903 
(2^  discussão) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1904,  fi- 
xando a  despesa  do  Ministério  da  Guerra  para 
o  exercido  de  \905; 

Discussão  única  do  parecer  n.  22,  de  1904, 
sobre  a  indicação  dos  Srs.  Bricio  Filho  e 
Paula  Ramos  para  que  seja  alterado  o  art. 
79  do  Regimento  Interno; 

2*  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
*n.  121  A,  de  1904,  do  Senaio,  tornando  obri- 


gatórias em  toda  a  Republica  a  vaccinação  e 
revaccinação  contra  a  varíola,  com  parecer 
da  Gommis^o  de  Instrue^^  e  Saúdo  Publica 
e  substitutivo  do  Deputado  Érico  Coelho: 

Continuação  da  discussão  única  do  proiecto 
n.  16  A,  de  1904,  relativo  ás  emendas  auditi- 
vas ao  projocto  n.  248,  de  1903,  do  Senado, 
que  declara  sor  applicavel  a  disposição  do 
art.  l^  do  decreto  n.  938,  de  29  dezembro  de 
1902,  com  referencia  ao  art.  59  ns.  1  e  3,  da 
Constituição,  só  jios  casos  do  citado  art.  59, 
n.  1  o  §  1<*,  ãs  quaes  o  Senado  não  dou  o  seu 
assentimento,  com  parecer  da  Gommissão  de 
Constituindo,  Legislação  e  Justiça. 

Levanta-sd  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


89°  SESSÃO  EM  30  DE  AGOSTO  DE  J904 


Presidência  dos  Srs ,  Paula  Guimarães  { P residente) ^  Oliveira  figueiredo   (i^  Vice-Presi'" 

dente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  mpio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães.  Olivei- 
ra Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Luiz  Domingues,  Dias  Vioir.i,  Thomaz 
Cavalcanti,  Gonçalo  Souto,  Walfrcdo  Leal, 
Hedeiros  e  Albuquerque,  Bricio  Filho,  Eu- 
zebio  de  Andrade,  Arroxeilas  Galvão,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Tusta,  Garcia  Pires,  Sa- 
tyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Alvos  Barbosa,  Ro- 
drigues Lima,  Paranhos  Montenegro,  Rodri- 
fues  Saldanha,  Bernardo  Horta,  Heredia  de 
á.  Pereira  Lima,  Maurício  de  Abi*eu,  Este- 
vão Lobo,  Bernardo  Monteiro,  David  Cam- 
pista, Carneiro  do  Rezende,  Bucno  de  Paiva. 
Bernardes  de  Faria,  Henrique  Salies,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Olyntho  Ribeiro, 
Olegário  Maciel,  WenccUáo  Braz,  Galeão 
CarvalhU,  Moreira  da  Silva,  Domingues  de 
Castro,  Rebouças  do  Carvalho.  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Rodolpho  Miranda,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Bernardo  António,  Carlos 
Cavalcauii.  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Soares  dos  Santos  e  Juvenal 
Miller. 

Abre  se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
4»8São  antecedente. 

Pftssa-se  ao  expediente. 


O    6r.    i%lenca.r    Guimarães 

(í®  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Sr.  l""  Secretario  do  Senado,  de  29 
do  corrente,  transmittindo  o  projecto  do 
Senado  dispensando  o  Estado  da  Parahyba 
de  completar  o  pagamento  da  quantia 
por  que  adquiiu  da  União  o  próprio  nacional 
que  serviu  dequartel  de  linha  na  Capital  do 
mesmo  Estado. —  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
sanccionou  a  resolucção  do  Congresso  Na- 
cional, da  qnal  envia  um  dos  respectivos 
aiitographos,  âxando  as  forças  de  terra  para 
o  exercido  ne  1906.—  Inteirada.  Archive-se 
o  autographo. 

Telegramma—  S.  Luiz,  29  de  agosto  de 
1904. 

Exm.  Sr.  Presidente  Gamara  Deputados— 
Rio— Levamos  ao  vosso  conhecimento  que, 
concluída  a  apuração  geral  da  eleição  pro- 
cedida pelo  1<>  districto  deste  Estado,  em 
24  do  mez  passado,  para  um  Deputado  Fe* 
deral,  foi  este  o  rosultado: 
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Desembargador  Francisco  da  Cunha  Ma- 
chado, advogado,  residente  nesta  capital, 
9.383  votos ;  Dr.  Joaquim  Ribeiro  Gon- 
çalves, advogado,  residente  nesta  capital, 
um  yot^.  Nenhuma  contestação  houve. — A 
Junta  Apuradora  :  Serafim  (xonçalves  Tei- 
xeira Júnior. — Franco  Januário. —  Guilherme 
Oliveira.  —  Alfredo  Franhlim  Cabral,  — 
José  Maihias  do  Prado .  —  Rodolpho  F,  Gomes 
de  Castro. — João  Vidal  Pereira  de  Mattos. 
— Narbal  Ramos. — Sodré, —  João  Marques  da 
Fonseca  e  5t7ra.— B.  R.  F,  Reconhe^  as 
ditas  assignaturas  das  rubricas  dá  junta 
apuradora  deste  Estado.  Maranhão.  29  do 
agosto  de  1904,  em  testemunho  da  verdade,  o 
tabellião  Bento  Frazão  Rapozo.  As  assigna- 
turas são  authenticad  c  estão  reconhecidas 
pelo  tabellião. 

O  encarregado  da  estação. —  José  Gomes 
Murta.— A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Requerimento  de  José  António  de  Araújo 
e  Vasconcellos  pedindo  pagamento  da  quan- 
tia de  36:80Q$000,  a  que  tem  direito  de  re- 
ceber pelos  motivos  quo  allega.  -A'  Com- 
missão de  Orçamento . 

Fica  sobre  a  mesa  at(í  ulterior  deliberação 
um  projecto  enviado  pelos  Srs.  Rodrigues 
Saldanha  e  outros. 


Eis  o  telegramma  qae  acabo  de  receber: 
«Deputado  Hermeoeã:ildo  —  Rio  —  Goyaz^ 
30  *  Causou-me  surpreza  noticia  estar 
Goyajs  ameaçado  empastellamento.  Trans- 
mitto-vos  informado  prestada  chefe  de 
policia  :  Prestando- voa  informações  sobre  a 
telegramma  do  Deputado  Hermenegildo» 
cumpre-me  dizer-vos  que  nenhum  pedido  de 
garantia  recebi  da.  direcção  do  Gayaz  e  nem 
o  mais  leve  boato  corre  nesta  Capital  de  que 
esse  jornal  esteja  ameaçado  de  empastella- 
mento;  vou  entretanto  officiar  ao  Dr.  Gui- 
marães Natal,  redactor  do  referido  jornal  e 
ao  mesmo  tempo  correspondente  aO  Paút 
para  que  me  inteire  dos  factos  que  consti- 
tuem essa  ameaça  —  Saudações.—  Xavier 
de  Almeida,  presidente  do  Estado.» 
E'  o  que  tinha  a  dizer. 


O  Hr.  Hermenegildo  de  Mo- 
raes —  Sr.  Presidente,  muito  de  propo- 
>;ito  deixei  hontem  do  me  referir  e  contestar 
a  segunda  parte  do  telegramma  hontem 
publicado  pelo  O  Paiz,  enviado  pela  re- 
dacção do  Goyaz,  em  quo  este  jornal  quei- 
xa-se  de  que  não  existem  mais  garanUas 
para  a  opposição  no  meu  Estado  e  que  se 
acha  ammeaçadode  empastellamento,porqiie 
eu  havia  telegraphado  ao  Presidente  do  Es- 
tado pedindo  informações  a  respeito  ;  e 
comquanto  estivesse  certo  da  injxactidão  de 
tal  noticia,  aguardava  as  informações  pe- 
didas, para  então  poder  com  base  contes- 
tal-as . 

Tendo  recebido  neste  momento  as  infor- 
mações por  mim  solicitadas,  vonho  lel-as 
á  Camará,  frizando  antes  os  intuitos  que 
innilludivelmente  tem  em  mente  a  opposição 
de  meu  Estado,  com  a  transmissãu  de  seme- 
lhantes noticias  alarmantes,  que  parecem 
indicar  que  o  Estado  está  em  uma  siLuação 
anormal,  afflictiva,  o  que  absolutamente  não 
se  dã.  O  seu  intento  é  provocar  e  justi- 
flcar  uma  intervenção  federal,  desejo  este 
que  de  ha  muito  alimenta. 

O  Estado  de  Qoyaz  está  em  perfeita  calma 
e  todos  gosam  das  maiores  garantias. 

Causou  surpreza  lá  a  noticia  do  empastel- 
lamento ;  facto  tão  grave  era  lá  completa- 
mento desconhecido. 


O  Sr.  Xliomaz  Oa.^'a,lea.iiti(') 

—Sr.  Presidente,  pelo  regulamento  da  In- 
tendência da  Guerra  e  Arsenaes  respectivos, 
que  baixou  com  o  decreto  n.  5.118  do  19  de 
outubro  de  1872,  os  mestres,  contra-mestres, 
raandadores  e  operários  do  Arsenal  de  Guerra 
gozavam,  como  gozam  actualmente,  das  se- 
guintes vantagens  :  depois  de  20  annos  de 
serviço  effectivo  1/3  de  seus  vencimentos, 
si  por  acaso  se  inutilizarem  no  mesmo  ser- 
viço, ou  ôoarem  impossibilitados  pela  sua 
idade   de  nelle  continuarem  ;  depois  de  25 

annos,  metade  :  e  depois  de  30  annos,  2/3. 

• 

Esta  medida,  como  se  vê,  tem  por  fim  am- 
parar os  servidores  da  Pátria,  quando  se 
acharem  coUocados  em  sitoação  precária, 
relativamente  á  possibilidade  de  adquirir 
meios  de  subsistência. 

Comprehonde-S3  que  um  cidadão  que  na 
serviço  da  Pátria  leva  20,  25  e  30  annos  ex- 
gottando  suas  forças,  merece,  e  é  de  justiça, 
que  o  Estado,  que  delle  recebeu  concurso 
para  o  desenvolvimento  de  suas  oficinas  e 
para  o  desampenho  da  administração,  não  o 
deixe  ao  desamparo  quando,  depois  de  utili- 
zados os  seus  serviços,  ou  pelo  adiantamento 
da  idade,  elle  tenha  cnegado  á  situação  de 
I  não  poder  continuar  a  prostal-os  e  si  ache 
invalidado  para  adquirir  os  meios  de  subsis- 
tência fora  do  serviço  publico. 

O  Sr.  Here dia  de  SÁ— Muito  bem  .  Que 
não  aconteça  o  que  está  para  acontecer  com 
os  empregados  do  Arsenal  de  Marinha . 

O  Sr.  TH0MA.Z  Cavalcanti— Esta  dispo- 
sição, Sr.  Presidente,  estendia  se  também, 
por  equidade,  a  quantos  não  estivessem  de- 
clarados no  regulamento,  aos  patrões,  aos 
machinistas,  foguistas  e  marinheiros  quo 
trabalharam  naquelle  estabelesimento  atô  o 


(*)  I'>to  (li<cu?srt  não  foi  revisto  p^Io  orador* 
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anno  de  1901,  data  em  que,  pela  reforma  da 
Intendência,  esses  fancciooarios  passaram  do 
Arsenal  de  Guerra  para  essa  repartição. 
Até  então  não  havia  duvida,  porque  o  regu- 
lamento do  Arsenal  era  claro;  porém,  depois 
que  passai*am  j>ara  a  Intendência,  não  ha- 
vendo disposição  a  respeito  delles,  tor.;a-se 
preeiso  que,em  lei,  fique  isto  claro,  para  que 
•não  se  conceda  tal  favor  a  uns,  que  prestam 
«erviços  e  não  a  outros  que  prestam  servi- 
dos ainda  maioit». 

Não  preciso  osforçar-me  para  demonstrar 
que,  si  ô  justo  que  aquelles  funccionarius 
recebam  este  quantitativo  para  a  manu- 
tenção da  sua  subsistência,  quando  impos- 
sibilitados de  trabalhar,  não  ó  menos  justo 
que  esses  outros  também  o  percebam,  por- 
•que  elles  não  se  limitam  a  prestar  seus 
serviços,  como  aquelles,  somente  nos  dias 
úteis,  das  7  horas  da  manhã  ás  4  da  tardo, 
mas  prestam- nos,  desde  l  de  janeiro  ate  31 
de  dezembro,  sem  excep($o,  e  muitas  vezes 
trabalham  ã  noute  no  transporte  marítimo 
de  materiaes,  quando  esse  serviço  torna  se 
necessário. 

Baseado  nessas  consideraçSes  que  venho 
de  fazer,  vou  mandar  â  Mosa  um  projecto 
de  loi  toruando  claro  esse  dispositivo  a 
respeito  desses  funccionarios.  isto  é,  tornando 
claro  que  a  elles  também  pertence  a  remu- 
neração de  seus  serviços,  depois  de  inutili- 
zados no  mesmo,  já  por  accidente,  já  pela 
idade. 

Poderão  dizer  que,  si  este  funccionario, 
quando  serviu  na  guerra,  tinha  esse  privi- 
legio, continuará  a  tel-o  na  Intendência. 

Si  encontrássemos  sempre  esta  boa  von- 
tade em  interpretar  as  leis  como  èllas  são, 
eu  não  me  apressaria  em  vir  apresentar  o 
projecto;  mas  6  que  nós  sabemos  que  em 
geral  as  leis  estiâo  sendo  interpretadas  ao 
sabor  dos  administradores.  {Apartes.) 

Sr.  Presidente,  o  meu  modo  de  pensar 
sobre  o  assumpto  está  justificado  pcLo  aviso 
n.  11,  de  8  de  janeiro  do  1902,  que,  toi^nando 
extensivas  essas  vantagens  á  maruja  da  In- 
tendência, só  foi  applicado  na  parte  relativa 
aos  patrões  e  machinistas,  deixando-se  do 
parte  os  foguistas  e  marinheiros,  que  também 
prestam  bons  serviços. 

Terminando  as  minhas  considerações  sobre 
o  assumpto,  limito-me  a  enviar  á  Mesa  o 
projecto,  que  vae  precedido  de  algumas  con- 
siderações justificativas,  para  as  quaes  peço 
a  attenção  do  meu  illus^*re  colLega,  Deputado 
por  S.  Paulo,  membro  da  Commissão  de  Or- 
çamento. 

S.  Ex.,- meditando  sobre  o  assumpto,  terá 
occasião  de  verificar  o  quanto  de  justiça 
existe  no  projecto  que  tenho  a  honra  de  sub- 
metter  á  consideração  da  Gamara  e  da  respe- 
ctiva Commissão. 


Não  é  necessário  dizer  que  considero  esto 
dever  de  remunerar  os  funccionarios  que 
oxgottaram  as  suas  forças  vivas  no  serviço 
publico  corao  um  dos  principaes  deveres 
do  Estado  para  com  c^ses  cidadãos. 

Assim,  envip  á  consideração  da  Casa  o 
projecto  que  formulei.  (Muito  bem;  muito 
bem,) 

O  Sr.  I*j[-osi<leiite— O  projecto  fica 
sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação. 

O  Sr.  >Xedleiros  e  A.lbiiquer- 

que— Quando  se  discutiu  nesta  Camará  o 
seu  novo  Regimento  Interno  eu  ainda  não 
tinha  a  honra  de  pertencer  ao  numero  de 
seus  membros.  Assim,  não  tenho  muita  cer- 
teza do  que  elle  dispõe  em  certos  casos.  Que- 
reria saber  de  V.Ex.  si  é  licito  á  Commissão 
de  Orçamento,  nas  propostas  que  fizer,  apre- 
sentar qualquer  medida  revogando  alguma 
lei  de  caracter  permanente. 

O  Sr.  PRESiDENa'E-- o  §  1«  do  artigo 
184  do  novo  Rogimento  dispõe  que  ^Não 
poderão  ser  propostas  nem  recebidas  pela  Mesa 
disposições  ou  emendas  que  criem,  reformem 
ou  extinguam  repartições  publicas  ;  criem  ou 
extinguam  empregos  públicos,  augmentem  ou 
diminuam  ordenados^  revoguem  leis  de  outra 
natureza  ou  mandem  vigorar  as  já  revogadas, 
em  summa  toda  e  qualquer  disposição  de  ca- 
racter permanente,  ainda  mesmo  sob  a  forma 
de  autorização^.  Nestes  termos,  não  poderei 
acceitir  qualquer  medida  dessa  natureza. 

O  Sji.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Agra- 
deço a  Y.  Ex.  a  resposta  á  minha  pergunta. 
Elia,  porém,  foi  menos  ociosa  do  que  poderia 
parecer.  Li  em  um  jornal,  que  costuma  re- 
ceber em  primeira  mão  as  melhores  noticias 
da  pasta  da  Fazenda,  que  o  respectivo  Mi- 
nistro esperava  obter  que  na  lei  da  receita 
se  incluísse  uma  disposição  negando  ao  Dls- 
tricto  Federal  o  direito  de  cobrar  o  imposto 
de  exportação . 

Ora,  eu  não  discuto  as  vantagens  ou  des- 
vantagens, a  constitucionalidade  ou  não  do 
refoido  imposto.  Não  onero  mesmo  com- 
montar  a  extravagância  de  um  regimen  pre- 
sidencial, em  que  o  Secretario  da  Fazenda 
bate-se  para  que  seja  declarada  inconstitu- 
cional uma  medida  que  o  Presidente  da 
Republica  acaba  de  decretar. 

Essa  é  de  fvcto  a  situação. 

Bem  ou  mal,  o  imposto  de  exportação  está 
dado  ao  Districto  Federal  pelo  art.  2°  da 
lei  n.  85,  de  30  de  setembro  de  1892,  lei  que 
o  actual  Governo  consolidou  com  outras  e 
fez  de  novo  publicar  em  março  deste  anno. 

Não  me  parece,  portanto,  que  a  sua  revo- 
gação possa  ser  feita  em  emenda  orçamen- 
taria.  Já  agora  tenho  a  segurança  de  qne 
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V.  Ex.  oâoo  consentirá.  E*  o  quo  basta  para 
minha  tranquiilidade,  porque  mais  valo  pro- 
venir  ào  que  remediar. 

O  Sr.  Presidente  —  Nâo  havendo 
mais  oradores  inscriptos,  e  si  nenhum 
Sr.  Deputado  quer  usar  da  palavra,  vou  pas- 
sar á  ordem  do  dia.   (Pausa.) 

PRLMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 


O  Sr.  Prei^icleiite  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  sa  proceder  ds  votações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa-so  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  156,  de  1904,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercido  de  1905. 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

BMENDAS 

Ao  projecto  n.  t56,  de  i904 
(Orçamento  da  Guerra) 

Art.  1%  n.  14— Obras  militares—  Em  vez 
de— 8.950:000$-diga-se:  3.050:000$,  sendo 
100:000$  para  consarvação  da  estrada  Dona 
Francisca,  em  Santa  Gatharina,  de  accordo 
coma  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de 
1903. 

Saladas  sessões,  30 de  agosto  de  1904.— 
Paula  Ramos. — Abdon  Baptista. —  Eliseu  Gwi- 
[horme. — Luiz  Gualberto. 

Onde  convier: 

Para  a  fortificação  da  garganta  do  Ama- 
zonas, na  cidade  de  Óbidos,  300:00u$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  do  19(11.— 
Hosannah  de  Oliveira. 

Onde  convier: 

Para  transferencia  da  colónia  militar  do 
Araguary  para  o  Oyapoc,  10:000$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904.— 
Hosaníiah  de  Oliveira. 

Onde  convier: 

Ficam  extensivos  ao  mestre  geral  e  contra- 
mestre da  Fabrica  de  Pólvora  da  Estreita  os 
vencimentos,  regalias  e  vantagens  que  gosam 
os  mestres  e  contra-mestres  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capital. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1901.— 
Cruvello  Cavalcanti, 


O   Sr.    fik>a*res    dos    Santos— 

Sr.  Presidente,  ao  iniciar  a?,  poucas  conside- 


rações que  tenho  a  fazer  nesta  S^  disooasio- 
do  projecto,   no  qual,  por  forca  do  novo  re*^ 
gimento  da  Gamara,  tenho  de  apresentar  as 
emendas  que  Julgo  necessárias,  sejvme  licito- 
congratular-me   pelo   facto,   qua   considepo 
hoje  occasional,    de  poder   contar  com  as 
informações  trazidas    ao  seio  da   Gamara 
pelo  iliustrado  chefe  do  departamento  da 
Guenti. 

Na  verdade,  Sr.  Presidente,  podendo  con- 
tar com  o  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  muitas  foram  as  informações  que 
ahi  bebi,  e  de  accordo  com  as  necessidades 
por  S.  Ex.  apresentadas,  julgo  ter  encon- 
trado um  meio  fácil,  si  não  adequado,  de 
conseguir  parecer  íluvoravei,  por  parte  da 
distincta  Gommissão  de  Orçamenta,  para  as 
emendas  que  vou  ter  a  honra  de  propor. 

Por  emquanto,  limito-me  a  essas  simples 
considerações;  aguardo-me,  por  conseguinte, 
para  quando  for  apresentado  o  parecer  da 
Gommissão  de  Orçamento  sobre  as  ditas 
emendas,  afim  de  entrar  em  debate  mais 
sério  sobre  os  pontos  a  respeito  dos  quaes- 
me  devo  manifestar. 

Mando  ã  Mesa  as  minhas  emendas.  (Muito 
bem;  muito  bem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas- 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  Í56,  de   1904 
(Orçamento  da  Guerra) 

l.*A*s  rubricas  9*  e  10* (soldos,  gratifica- 
ções e  etapas)  augmentem-se  os  quantitativos 
para  um  eífectivo  de  20.000  homens,  de  ac- 
cordo com  o  relatório  do  Ministério  da 
Guerra  (pag.  6). 

2.*  A'  rubrica  14*  (obras  militares)  sup- 
primam-se  os  100:000$  para  as  obras  do  sa- 
natório militar  dos  Gampos  do  Jordão  e  os 
150:000$  para  a  Estrada  de  Perro  de  Lorena 
á  Beinfiea  e  augmentem-se  das  mesmjbS  quan- 
tias a  consignação  para  a  oonsiracção  in- 
adiável de  uma  fabrica  de  pólvora  sem  í\i- 
maça. 

3.*  Ao  art.  2»  (lettra  b)  do  projecto,  onde 
diz:  a  despender  até  a  quantia  de  50:000$, 
supprimam-se  as  palavras  que  se  seguem  & 
.ccrescente-se  :  com  a  compra  de  mstru* 
mentos  agrários  e  outros  macbinismos  de 
que  carece  actualmente  a  invernada  na- 
cional de  Saycan. 

4.*  A'  rubrica  14*  (obras  militares)  depois 
das  palavras:  obras,  reparos  e  conservação 
dos  quartéis,  accrescente-se:  inclusive  a  Es- 
cola Militar  do  Brazil. 
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5.»A'  mesma  rubrica  14»  accresconte-se, 
ondo  convier:  Para  conservação  e  reparos  dos 
próprios  nacionaes,  a  cargo  da  Intendência  da 
Guerra,  20:0000$000. 

Sala  das  sossoes,  30  de  agosto  de  1904.— 
í^oares  das  Santos, 


O    í^r.    Xlioii&a.aE     Oa*^'a.Icaiiti 

dizqiioo  bem  elaborado  parecer  do  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  ao  projecto  do  or- 
çamento em  debate,  embaraça-lho  do  algum 
modo  o  propósito  em  que  se  acha.  desde  o 
discurso  do  projecto  de  fixação  de  forças,  de 
apresentar  uma  emenda  no  sentido  de  con- 
ciliar as  duas  leis  dii  administração  da 
guerra. 

Esse  embaraço  desapparece,  porém,  ante 
a  declaração  feita  por  S.  Ex.,  naturalmente 
depois  de  meditado  estudo  sob  o  estado  fi- 
nanceiro do  paiz,  em  resposta  ao  honrado 
Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  de  que  as  condições  financeiras 
comportavam  o  accrescimo  de  verba,  para 
se  levar  a  effeito  o  programma  de  reorga- 
nização da  marinha  nacional. 

Conio  sabe  a  Camara,o  projecto  do  Sr. Lau- 
rindo Pitta,  uma  vez  approvado,  exigirá  du- 
rante nove  annos,  segundo  os  cálculos  do 
nobre  Presidente  da  Commis^o  de  Marinha 
o  Guerra,  que  é  iilustre  profissional,  a  consi- 
gnação annual  no  orçamento  de  verba  su- 
perior a 16.000:000$000. 

Uma  Vdz  que  o  Sr.  relator  garante  que  o 
erário  publico  está  em  condições  de  satisfazer 
a  execução  do  remodelamento  do  poder  naval 
do  paiz,  não  é  demais  que  se  consigne  tam- 
bém, no  orçamento  em  debate,  a  verba  ne- 
cessária para  a  continuação  das  obras  ini- 
ciadas em  1894,  proseguidas  atô  hoje,  com  a 
construcção  do  fortalezas  e  melhoramentos 
materiaes  necessários  ã  defesa  da  Nação. 

Por  motivos  de  ordem  pessoal  não  poude 
tomar  parte  na  disci:^o  do  projecto  do 
Sr.  Laurindo  Pitta.  Releve-lhe  a  Gamara, 
que  no  momento  em  que  vae  justificar  algu- 
mas medidas  tendentes  ã  defesa  nacional, 
faça  al^^umas  considerações  sobre  aquelle 
projecto. 

Para  levar  a  eíTeito  a  remodelação  da  ma- 
rinha de  guerra  o  programma  traçado  pelo 
nobre  autor  do  projecto  e  completado  pelo 
nobre  presidente  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  —  adquirindo  typos  completos,  de 
modo  que  a  força  naval  possa  ser  seccionada 
om  três  divisões,com  todos  os  typos  e  elemen- 
tos que  facilitem  a  cada  uma  agir  com  efflca- 
cia  —  para  levar  a  eflteito  a  reforma,  a  des- 
peza  indispensável,  pensa,  não  se  limitaria  á 
construcção  do  material . 


Uma  armada,  por  mais  insignificante  que 
seja,  exige  portos  de  abrigo,  diques  e  outras* 
obras  indispensáveis  pai*a  rápidos  reparos. 

Assim,  a  par  do  programma  de  reforma 
do  material  naval,  é  preciso  enfrentar  o 
programma  da  defesa  das  costas. 

A  Commissão  de  Orçamento  e  o  GovernOr 
portanto,  bem  procederam.  cDUsigoando  no 
orçamento  a  verba  de  7.524:516$374  para 
acquisição  de  material,  afim  de  se  proseguir 
na  fortificação  da  costa. 

A  mesa  em  obediência  a  preceito  regimen- 
tal eliminou  essa  verba  do  projecto  ;  o  ora- 
dor vem  resta  belecel-a  como  indispensável 
pai'a  acquisição  deste  material  já  em  par^ 
encommendado  na  Europa. 

Não  se  trata  de  verba  nova,  embora  no 
entender  da  Commissão  possa  ser  creada  uma 
nova  rubrica.  Esta  verba  é  a  sobra  do  cre- 
dito aberto  em  1893  para  acquisição  de  ma- 
teriaes bellicos  e  que  tem  sido  despendida 
annualmenie  d3sde  aquelia  data.  restandb 
ainda  a  importância  acima  referida. 

A  outra  emenda  que  vae  apresentar  á^ 
consideração  dos  collegas  ó  á  rubrica  10. 
Apresenta-a  de  accordo  com  o  nobre  rela>- 
tor. 

Até  hoje  esta  rubrica  referia-se  somente  á 
etapa  para  os  ofileiaes,  sem  attender  ás  diá- 
rias que  o  Governo  fornece  áqaelles  que 
servem  nos  campos  em  serviços  do  estado- 
maior  e  de  engenharia  e  outros,  como  ca 
feitos  em  Lorena  e  no  Rio  Grande  do  Sul 
com  a  carta  geral  da  Republica. 

A  rcducção  desta  verba  obrigarão  Goveroo' 
a  pedir  novo  credito  até  o  fim  do  anno. 

O  seu  nobre  collega,  Sr.  Soares  dos  Santos, 
apresentou  emendas  ás  rubricas  9,  10  e  15- 
augmentando  as  respectivas  verbas.  Tivera 
a  mesma  idéa  consignando,porém,  o  quantum 
para  cada  uma.  Pede  permissão  ao  nobre 
collega  para  addioionar  ás  suas  emendas  as^ 
do  orador. 

A  reducção  feita  pelo  nobre  relator  no 
projecto  sobe  a  1.500:000$[)00;  não  ó,  pois, 
demais  o  augmento  constante  das  suas- 
emendas. 

Era  o  S9U  intuito  pedir  verba  para  28.000* 
homens;  mas  como  o  Sr.  ministro  da 
guerra  pediu,  no  seu  relatório,  SO.OOO  ho- 
mens, não  pode  ir  além  dos  desejos  do  Go- 
verno e  limita-se  a  offerecer  emenda  neste 
sentido. 

O  nobre  ministro  demonstra  no  seu  relató- 
rio que  o  eíFectivo  actual,  não  só  ó  insuflS- 
ciente  para  dotar  as  diversas  guarnições, 
como  prejudica  a  instrucção  pratica  do 
exercito. 

Está  na  memoria  publica  a  grande  difilcul- 
dade  em  que  se  viu,  em  dias  recentes  o  Go- 
verno para  mobilizar  forças  no  Amazonas. 
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A  Gamara  comprohende  a  iQconvoDíeQcia 
de  uma  tal  situação  militar. 

Em  quanto  nâo  se  tiver  uma  organização 
militar,  com  diversos  núcleos,  a  mobilisação 
'será  difflcil  cm  um  paiz  de  grandes  distancias 
e  de  transportes  difficeis. 

A  de^peza  de  5  mil  contos  feita  com  esta 
ultima  mobilisação  ó  eloquente. 

(O  orador  interrompe  o  seu  discurso  afim 
de  se  proceder  ãs  votações  constantes  da  or- 
dem do  dia.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Aurélio  Amorim,  Hossanah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Rogério 
de  Miranda,  Urbano  Santos,  Raymundo  Ar- 
thur,  Anisio  de  Abreu,  Bezerrll  Fontonolle, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Trindade* 
Izidro  Leito,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza, 
José  Marceliino,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira.  Cornelio  da 
Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernam- 
buco, Raymundo  de  Miranda,  Rodrigues 
Dória,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  Prisco  Pa- 
raizo,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Au- 
gusto de  Freitas,  Galdino  Loreto,  Corrêa 
Dutra,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Américo 
de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Fidelis 
Alves,  Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Cruvello '  Cavalcanti,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Paulino  de  Souza,  Jos(5  Bonifá- 
cio, Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira, 
Astolpho  Dutra.  Carlos  Peixoto  Filho,  An- 
thero  Botelho,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Fi- 
lho, Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Gedofre- 
do,  Calogeras,  Be^-nardo  de  Campos,  Francis- 
co Romeiro,  Arnolpho  Azevedo,  Amaral  Cé- 
sar, Ferreira  Braga,  João  Lobo,  Leite  de 
Souza,  Cândido  Rodrigueíí,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Lin- 
dolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Luiz  Gual- 
berto,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslcchor, 
Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Vuspasiano  do  Albu- 
querque, Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Júlio  de  Mello.  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  António  Bastos,  Gue- 
delha Mourão,  João  Gayoso,  Pereira  Reis, 
Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Epaminoodas 
Gracjndo,  Felisbello  Freire,  Domingos  Gui- 
m:irães,  Leovi<,'ildo  Filgueiras,  Vorgne  de 
Abreu,  Tolen tino  dos  Santos, Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Irineu  Machado,  João 
Baptista,  Belisario  de  Souza,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio  Santos, 
Francisco  Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  João 
Luiz,  Penido  Filho,  Francisco  Bei^nardino, 
António  Zacarias,  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
dolho  Paixão,   Padaa  Rezende,  Jesuino  Car- 


doso, Valois  do  Castro,  Fernando  Proa  t  es 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  An- 
gelo Pinheiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  som  causa  os  Srs.  José  Eusébio,  diristino 
Cruz,  Virgílio  Brigido,  Eloy  de  Souza,  Fon- 
seca e  Silva,  Alberto  Maranhão,  Paula  e 
Silva,  Abdon  Milanez,  Affonso  Costa,  Elpidío 
Figueiredo,  Bulcão  Vianna.  Moreira  Gomos, 
José  Monjardim,  Mello  Mattos,  Bulhões  Mar- 
cial, Augusto  de  VasGoncellús,  Camillo  Soares 
Filho,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto, 
Camillo  Prates,  Costa  Júnior,  Francisco 
Malta,  Alfredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Px*e8i dente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acharem  sobro  a  mesa. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  delibera<;ã<; 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   102—  1904 

Crea  no  Corpo  de  Bombeiros  da  Capital  Fe- 
deral o  logir  de  professor  de  gymnas' 
tica . 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  Fica  creado  o  logar  de  professor 
de  gymnastica  do  Corpo  de  Bombeiros  da 
Capital  Federal,  com  o  ordenado  aunnal  do 
3:600$000. 

Art.  2.0  Ficara  revogadas  as  dispotiçi^i^' 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de  1904. — 
Maurício  de  Abreu, — Manoel  Fulgenoio, — Josc 
Bento  Nogueira, — Carlos  Ottoni, — A*  Com- 
missão  de  Orçamento. 

N.   ICvJ— 1904 

Determina  que  os  patrões^  mackinistas,  fo- 
guistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuanlo  o  gozar  das  vantagens  do 
art,  235  do  Regulamento  dos  Arsenaes  de 
Guerra 

O  regulamento  da  lu tendência  e  ai^eriaes 
de  guerra,que  baixou  com  o  decreto  n.  5.1  IS, 
de  19  de  outubro  de  1872,  dispõe  que  os 
mestres,  contra-mestres,  mandadores  e  ope- 
rários que,  por  avançada  idade,  lesões  ou 
moléstias  visivelmente  adquiridas  nos  tra- 
balhos do  arsenal,  ficarem  impossibilitados 
de  continuar  a  servil  ,  poderão  ser  di^on* 
sados  do  serviço  respectivo  e,  neste  caso,  re- 
ceberão o  terço  do  vencimento  que  então 
perceberem,  quando  contarem  mais  de  :^i 
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•anãos;  metade  dease  ▼eacimenio  quando 
contarem  mais  de  25;  e  áon^  tergoó  quando 
contarem  mais  de  30,  sempre  de  serviço 
-efrectivo.  A  impossibilidade  de  continuar  a 
servir  pelas  cmsas  supra  indicadas  será 
comprovada  por  inspecçSo  de  saúde  e  in- 
formações das  autoridadej  competentes. 

Dos  beneficies  desta  disposição  sempre  go- 
zarão os  pxtrOes,  macliinistas,  foguistas  e 
remador  js  da  marijga  dos  arsenaes  de  guen*a. 
Tendo,  por.^m,  em  vista  do  regulamento  da 
Intendência  Gerai  da  Guerra,  approvado 
pelo  decretou.  3.193,  de  18  de  janeiro  de 
1899,  ficado  com  esta  repartição' o  serviço 
das  embarcações^  (capitulo  X[  do  referido 
regulamento),  o  Ministro  da  Guerra,  cm 
aviso  n.  11,  de  8  de  janeiro  de  1902,  diri- 
gido ao  intendente  geral  da  guerra,  declarou 
que  aos  patrões  e  machinistas  das  lanchas 
(la  repartição  ainda  assistia  o  direito  ás  van- 
tagens do  art.  235  acima  citado,  não  in- 
cluindo, porgm,  em  tal  disposição  os  foguis- 
tas e  remadores  das  mesmas. 

Ora,  si  ó  justo,  como  não  se  pôde  contes- 
tar, que  os  mestres,  contra-mestres,  man- 
dadores  o  operários  das  oíficinas  teoli  \m  taes 
vantagens,  ó  justíssimo  que  os  foguistas  e 
remadores  das  embarcações  da  Intendência 
Geral  da  Guerra  tenham  também  estas  van- 
tagens, como  tinham  attf  aquella  época.  E 
xanto  mais  justo  é  este  beneficio  aos  refe- 
ridos marujos,  quando  ó  sabido  que  elles 
ieem  um  serviço  muito  mais  pesado  do  ^ue 
a  mestrança  e  operários  das  ofilcinas,  visto 
que,  emquanto  estes  trabalham  oito  horas 

Sor  dia.aquclles  ficam  no  serviço  durante  to- 
0  o  dia,  muitas  vezes  dia  e  noite,  fazendo 
mesmo  suas  refeições  durante  o  trabalho  de 
conducção  marítima  de  pesaoal  e  material, 
do  qual  fazem  não  só  o  serviço  de  embarque 
e  desembarque,  como  o  de  conducção,  por 
terra,  para  o  respectivo  destino .  Para  olles 
não  ha  domingos  nem  dias  feriados,  traba- 
lham desde  1  de  janeiro  até  31  de  dezembro 
de  cada  anno,  sem  interrupção. 

Em  vista  de  taes  condições,  é  justo,  justís- 
simo que  taes  funccíoDarios  gosem  das  mes- 
mas vantagens  que  gosam  os  me8tres,contra- 
mestres,  mandadores  e  operários  das  offlcinas 
do  Arsenal  de  Guerra. 

Pensando,  pois,  que  os  poderes  públicos  de- 
vem proteger  a  bons  servidores  e  garantir- 
lhes,  no  caso  de  invalidez,  os  maios  de  subs- 
istência, compensando-lhes  assim  os  serviços 
prestados  á  causa  publica  e  mitigando  de 
algum  modo  os  dissabores  provenientes  da 
situação  afilictíva  que  irremediavelmeate,fl- 
cará  sujeito,  si  não  tiver  tal  amparo,  venho 
trazer  á  consideração  da  Gamara  dos  Depu- 
tados o  seguinte  projecto  de  lei: 

Vol.  IV 


O  Congresso  Nacional  4ecicta; 

Artigo  único.  Os  patrões,  machinistat, 
foguistas  e  remadores  das  lanchas  e  demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a  gosar  das  vantagens  do  art235 
do  regulamento  dos  Arsenaes  de  Guerra, 
como  gosavam  os  mesmos  quando  estavam 
sob  a  administração  dos  mesmos  arsenaes. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1904.- 
Thomaz   Cavalcanti, 

N.  164—1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
42:480$  para  pagamento  das  diárias  aos 
engenheiros  fiscaes  das  ferro-vias  fiscaliza- 
das pela  União,  nos  termos  do  n,  XXXV  do 
art,  i7  da  vigente  lei  de  orçamento 

Art.  1  ,^  Fica  o  Goverao  autorizado  a  abrir 
o  credito  de  42:480$  para  pagamento'  das 
diárias  que  competem  aos  engenheiros  fis- 
caes das  ferro-vias  fiscalizadas  pela  União, 
nos  termos  do  n.  XXXV  do  art.  17  da  vi- 
gente lei  de  orçamento. 

Paragrapho  único.  O  Governo  fará  orga- 
nizar a  tabeliã  das  diárias  como  julgar  mais 
convenlonte  ás  necessidades  do  publico  ser- 
viço. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  29  de  agosto  de 
1904. — R,  Saldanha,'— Arnolpho  Azevedo, — 
Carlos  de  Novaes. — J,  A.  Neiva, — Nelson  de 
Vasconcellós .--rLindolpho  Serra, — JET.  Acciolg, 
— Benedicto  de  Souza, — Bueno  de  Paiva, — 
Henrique  Borges,  —  Enéas  Martins,  —  A' 
Gommíssão  de  Orçamento. 

E*  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  76  B,  de  1904,  para  ser  en- 
viado ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  Iá5, 
de  1904,autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  despachante  da  Intendência  Geral  da 
Guerra, Gabriel  Alves  de  Azambuja  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier,  precedendo  vo- 
tado do  requerimento  do  Sr.  Gastão  da 
Cunha  (discussão  única.) 

O  Sr .  Px-eciidente  —  A  este  pro- 
jecto foi  oíTerecído  um  requerimento  pelo 
Sr.  Gastão  da  Cunha,  na  sessão  de  21  do 
corrente,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

cRequeiro  que  o  projecto  n.  125,  deste 
anno,  volte  á  Commis^o  de  Petições  e  Po- 
deres afim  de  que  a  mesma  Commissão  possa 
tomar  na  consideração  que  merecer  a  peti- 
ção que,  em  additamento  á  primeira,  foi  di- 
rigida ao  Congresso  pelo  funccionario  a  que 
se  refere  aquelle  projecto». 
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Em  segaida  é  po.4to  a  Totes  e  aimixnrado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Gastão  da 
Cunha. 

Pdsto  a  votos  ô  approvado  em  1^  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.    l32A-de  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 ."  Fica  elevada  á  mesa  de  rendas  de 
3"^  classe  a  Collectoria  do  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.«  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  os  necessário  créditos  para  dar 
execução  a  esta  lei . 

Art.  3.0  Revogara -se  as  disposições  em 
contrario. 

O  ISr.Oio^o  WartuMiCL  (pela  ardem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto,  que  acaba  de  ser  votado, 
entro  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1*  dis- 
cussão, o  seguinte 

PROJECTO 

N.  82  A— 1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .<»  A  pensão  de  3:600$  annuaes,  con- 
cedida por  decreto  de  31  de  agosto  de  1881  e 
approvada  pela  lei  n.  3.056,  de  8  de  abril 
de  1882,  a  D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabaco 
de  Araújo,  viuva  do  Senador  José  Tliomaz 
Nabuco  do  Araújo,  fica  devolvida  a  sua  filha 
J]L  Maria  Carolina  Nabuco  de  Araújo,  em- 
quanto  solteira. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  6r.  Brioio  I^^illio  (pelo.  ordem) 
—Sr.  Presidente,  sem  que  com  este  reque- 
rimento pretenda  actuar  de  modo  infenso  ao 
projecto,  venho  requerer  a  V.  Ex.  que  pro- 
ceda á.  verificação  da  votação  Procedo  nesta 
hora  como  costumo  fazer,  mesmo  nos  mo* 
mentos  em  que  estão  em  votação  projectos 
que  tenho  a  honra  de  apresentar  a  esta  Ca- 
mará. 

Procedida  a  verificação,  é  confirmado  o 
resultado  da  votação  anterior,  por  86  votos 
oontra  28. 

O  6z*.  Celso  de  I^ousea  {pela  ar-- 
dem)^  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Gamara  si  concede  dispensa  de  in- 
terstício, afim  de  que  este  projecto  seja  dado 
para  a  ord^m  do  dia  de  amanhã. 

O  l^r.  Pre«iidente  —  Os  Senhores 
que  concedem  a  dispensa  de  interstício,  que 


aeaba  úe  ser  solicitada  pelo  8r.   Deputado 
Oelso  deâousa,  para  que  o  projeeto  n.  82  A. 
de  1904,  figure  na  erd^n  do  dta  de  amanhã, 
qneiramlevaatar-se.  (Pauea.) 
Foi  concedida. 


O  Sx*.  Soares  <loc»  ISan^^os  (pela 
oreíem)— Sr.  Presidente,  peço  a  verificação 
da  votação. 

Procedendo- se  â  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  do  requerimento  7r> 
deputados  o  contra  28.— total,  103. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  iia  nu- 
mero. 

Vae<se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  ã  chamada,  verificasse  te* 
rem-se  ausentado  oò  Srs.  Rogério  de  Miranda 
Anisio  de  Abreu,  João  Lopes,  Izldro  Leite, 
Gomelio  da  Fonseca ,  Arroxellas  Galvão, 
Tosta,  Sã  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Érico  Coelho,  Galvão  Baptista,  Rereira  Lima, 
Crnvello  Cavalcanti,  Olegário  Maciel,  Re- 
bouças  de  Carvalho  e  Eiizea  Guilherme. 

O  6r.  li^residente— Responderam 
á  chamada  113  Srs.  Deputados:  ha  numero. 

Queiram  levantar-se  os  senhores  que  votam 
•B  favor  da  dispensa  de  instemtieio  solicitada 
delo  Sr.  Celso  de  Souza,  para  que  o  projecto 
n.  82,  de  1004,  entre  na  ordem  do  dia  de 
amanhã.  (Pausa.) 

Queiram  sentar-se  os  senhores  que  votaram 
a  favor  levantando-se  os  senhores  que  vota- 
ram contra.  (Patifa.) 

Votaram  a  favor  84  Srs.  Deputados,  e 
contra  26  ;  total,  110.  Foi  concedida  a  dis- 
pensa. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Índio  do  Brazil,  Pereira  de  Ljrra,  Moreira 
Alves,  Castro  Rebello,Nelsonde  VaaoonceUos, 
Henrique  Borges,  Nogueira,  Cândido  Rodri- 
gues, Benedlcto  de  Souza,  Cândido  do  Abreu 
o  James  Darcy. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2^  discussão, 
o  seguinte  artigo  unioo  do 

PROJECTO 

N.  244—1901 

I    O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unioo.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Goerra 
o  credito  extraordinário  de  1 :  178í;5d7  para 
pagamento  do  ordenado  devido  ao  mestre  de 
musica  aposentado  da  eztáncta  companhia  de 
aprendizes  artífices  do  Arsenal  de  &aerra  do 
Estado  do  Rio  Qraode  do  Sol,  Lourenço  Fran- 
cisco da  Cunha,  no  período  decorrido  daqneila 
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extíDcçao  á  data  de  soa  a^osontadorie  ;  fa- 
acendo  as  neoessarias  optf  ações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O  Sjt,  OemuAtto  llaiSAloiclxex* 

(pela  ordan)  i-oquer  e  obtém  dispensa  de  In* 
teraticio  para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado,  seja  incluído  na  próxima  ordem  do 
dia. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  om  8*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

X.  144— 190U 

O  GoogresiM)  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  292:808^382,  snpplementar  á 
rubrica  n.  12  do  art.  ã5  da  lein.  1.145,  de 
31  de  dezembro  de  1903;  o  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Pr esildente— Estão  findas  as 
votações. 

Ck)ntinúa  a  2*  discussão  do  projecto  n.  156, 
de  1904,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1905. 


O  Sxr.  Cario»  Peix^oto 

{pela  ordem)  requer  dispensa  de  iotersticio 

Sara  o  projecto  n.  144,  de  1904,  que  acaba 
e   ser  votado,   para   entrar   na  próxima 
sessão. 

Consultada,  a  Gamara  coacodó  a  dispensa 
pedida. 

O  íftr.  Bi-ieio  filUo  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  ouvi  V.  Ex.  declarar  que 
estavam  findas  as  votações ;  depois  da  de- 
clara^ de  V.  Ex.,  assisti  á  retirada  de 
muitos  coKegas  ;  por  isso  estou  na  duvida  si 
ha  numero  ou  não.  Peço,  pois,  que  mande 
proceder  á  verificação  da  votação. 

O  Sx^.  Preãíiileiite  —Declarei  que 
estavam  findas  as  votações  das  matérias  da 
ordem  do  dia  ;  logo  após,  o  Sr.  Depu- 
tado Carlos  Peixoto,  como  era  direito  seu, 
pediu  a  palavra  pela  ordem  o  requereu  dis- 
pensa de  interstício  para  o  ultimo  projecto 
votado.  Foi  esse  o  requerimento  que  acabei 
de  submetter  a  votos. 

Agora  vou  mandar  proceder  ã  verificação 
da  votado,  conforme  pediu  o  Sr.  Deputado 
Bricio  Pilho. 

Procedendo- se  à  vorificação,  rcconhece-se 
tereq»  votado  a  favor  94  Srs.  Deputados,  e 
contra.  12. 


O  Sr.  Premideinte  —  Foi  concedida 
a  dispensa  pedida. 

Continua  a  2^  discussão  do  projecto  n.  150, 
de  1904,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Querra  para  o  exercício  de  1905. 

O  Sr.  Thomaz  CSavaleaJxti 

(c&niinuando)  tinha  justificado  as  emendas 
que  apresentou   ao    projecto  em    debate, 
quando,  avisado  de  que  havia  numero  para 
as  votações,  teve  de  deixar  a  tribuna. 
Terminadas  as  votft^des,  retoma  a  palavra 

Sara  fazer  algumas  considerações  sobre  as 
espezas  extraordinárias  a  que  se  reenl  for- 
çados os  Ministérios  da  Guerra  e  da  Marinha, 
s^cnpre  que  lhes  é  preciso  fazer  uma  mobili- 
zação de  forças. 

Este  facto  incontestável,  ainda  agoia  ve- 
rificado com  as  mobilizações  feitas  para  o 
extremo  norte,  tem  a  sua  razão  de  ser,  prin- 
cipalmente na  Dsilta  de  uma  conveniente 
organizando  e  localização  das  forças. 

Uma  reforma  neste  sentido  se  impõe  como 
uma  necessidade  a  satisfazer,  reconhecida  ha 
muito  tempo,  e  ó  orador  lembrara  que  á  Ca- 
mará já  foram  apresentados  dous  projectos 
de  lei,  oansubdtanoiando: — ^um,  a  reorgani- 
zação do  exercito  e  a  sua  distribuição  por  de- 
terminadas regiões,— outro,  dividindo  o  nosso 
littoral  em  prefeituras  marítimas. 

Estas  medidas,  uma  vez  praticadas,,  vi- 
riam de  algum  modo  diminuir  as  enormes 
despezas  que,  com  o  regimen  actual,  o  Go- 
verno ó  forçado  a  fozer  com  a  menor  movi- 
mentação de  forças. 

O  projecto  que  divide  o  littoral  em  prefei- 
turas marítimas,  crôa  uma  prefeitura  no 
Pará,  esi  a  tivéssemos  ahi  funccionando  re- 
gularmente, apparelhada  com  todos  os  ele- 
mentos que  lhe  são  necessários,  não  ha  como 
desconhecer  que  a  mobilização  a  que  se  re- 
feriu se  teria  feito  com  muito  mais  prom- 
ptidão  e  economia. 

O  projecto  relativo  ã  reoi*ganlzação  do 
exercito  distribuo  as  forças  de  terra  por 
cinco  regiões,  sendo  uma  com  sôdo  no  Para, 
outra  com  sede  na  Bahia,  outra  com  sede  no 
Rio  Grande  do  Sul,  a  quarta  comprehendendo 
o  centro  e  o  oeste  do  Brazil,  e  a  quinta  com 
séáe  nesta  Capital. 

Com  esta  distribuição  é  também  evidente 
que,  em  qualquer  parte  do  Brazil  onde  se 
faça  necessária  uma  concentração  de  forças, 
a  mobilização  do  exercito  serã  levada  a  ef- 
feito  com  uma  rapidez  muito  maior  e  com 
despezas  muito  menores. 

Aiôm  das  economias  de  tempo  e  dinheiro 
que  este  systema  offerece,  ha  ainda  a  me- 
ditar nas  grandes  vantagens  que  elle  trari  a 
quanto  á  saúde  dos  soldados  e  á  facilidade  do 
preenchimento  das  fileiras.jí2Voca9»y^mn^e$ 
entre  os  Srs,  Bosannah  de  ôiweirài  vàiríos  Oa- 
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vctlcanli  e  o  orador.  Em  resposta  a  esses  apartes 
o  orador  expõe  o  seu  modo  de  ver  quanto  d  con- 
centração e  ao   recrutamento.) 

Voltando  ás  saas  coasidoraçoes,  continua 
S.  Ez  ,  emquanto  não  tivermos  uma  conve- 
niente organização  das  forças  ai*madas,  os 
orçamentos  dos  respectivos  Ministérios  serão 
qttasi  inutilmente  sobrecarregados  de  des- 
pezas  desnecessárias.  A's  medidas  consab- 
stanciadas  no  projecto  a  que  vem  alludindo 
accreâce  ainda  a  creação  de  uma  primeira 
rdserva,  destinada  a  fazer  a  passagem  dtis 
forças  do  pó  d  í  paz  para  o  pé  de  guerra, 
c  a  de  uma  segunda  resorva  destinada  a  re- 
forçar as  unidades  do  combate. 

Com  a  distribuição  das  forças,  como  ficou 
indicado»  e  com  a  creaçao  das  duas  reser- 
vas, acontecerá  que,  existindo  em  cada  re- 
gião uma  divisão  do  exercito,  esta,  no  caso 
de  mobilização,  se  transformará  em  cor- 
pos do  oxei*cito  com  grande  facilidade  e  sem 
grande  despeza,  porque  o  pessoal  necessário 
estará  todo  nas  respectivas  regiões,  sendo 
apenas  necessário  quo  nas  si^des  exista  todo 
o  material  necessário  ás  mobilizações. 

Pensa  que,  as^im  corao  o  projecio  a  que 
allúde  reorganizaria  convenientemente  o 
exercito,  o  outro  projecto,  relativo  á  arma- 
da, e  do  qual  é  autor  o  illustre  almirante, 
actual  presidente  da  Gk>mmis$ão  do  Marinha 
e  Guerra,  reorganizaria  convenientemente  a 
marinha,  uma  vez  modificado  em  sua  parte 
politica  e  financeira. 

Passando  a  expor  os  motivos ,  pelos  quaes 
julga  necessária  essa  modificação,  e  a  de- 
monstrar as  vantagens  que  o  alíudido  pro- 
jecto contém,  o  orador  pede  ás  Commissões 
do  Marinha  e  Guerra  e  do  Orçamento  que  se 
pronunciem  sobre  os  projectos  a  que  alludiu, 
aquella,  apontindo  as  modificações  technicas 
que  jal^r  nec3ssarias,  esta,  dotando  os  or- 
çamentos com  as  verbas  precisas  para  um 
emprego  útil  dos  dinheiros  públicos,  afim  de 
que  taes  projectos,  transformados  em  lei, 
dêem  uma  organização  ás  forças  armadas,  de 
fórm:i  a  po  lerem  cilas  cumprir  a  missão  que 
a  Constit .lição  lhes  confiou  e  a  Pátria  exige 
de  sua  competência  e  patriotismo.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  ó  comprimentado ,) 

Vêm  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctaniBnto  em  discussão  as  seguintes 

EMKNDAS 

Ao  projecto  n.  Í56,  de  i904 

Rubrica  15»,  Material,  verba  23  —  Medi- 
camentos, drogas,  apositos  e  utonsilios: 

Em  vez  de  230:000$,  diga-se  250:000$000. 

Sala  das  sessões  30  de  agosto  de  1904.  — 
Thomaz  Cavalcanti. 


AocTOscente-se: 

A'  verba  9— Soldo  e  gratificação  para  5.000 
praçis  de  pret: 

Soldo 657:000$000 

Gratificação. . .    2^8: 125$000       885:  ISSfOOO 

A'  verbi  10— Etapas: 
1.825.000  a  lf400 2.555:000$000 

A'  rubrica  15— Matorial: 
Fardamento  para  S.OOOpraças    1  .<)75:O30$00O 

Sila  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904.— 
Thomaz   Cavalcanti, 

10»  — Etapas:  Reduzida  de  721:58^$  da 
etapa  de  353  alferes  excedentes  e  augmen- 
tada  de  557:984$  para  dotar -se  a  consignai^ 
«abono  do  terço  da  etapa  aos  officiaes  que 
servirem  nos  Estados  do  Amazonas,  Pará, 
Mátto  Grosso  e  Rio  Grande  do  Sul  (somente 
emS.  Borja,  Sant*Anha  do  Livramento  e 
Colónia  do  Alto  Uruguay)»,  accresceotando- 
sc  também  etapa  para  asylados  e  diárias 

Sara  o  desempenho  de  trabalhos  de  campo, 
csertorea  e  presos,  15.750:014$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904. — 
Thomaz  Cavalcanti. 

Onde  convier: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  des- 
pender com  acquisição  de  material  ballico 
ató  a  quantia  de  7.524:516$674,  ouro«  res- 
tante do  credito  voUdo  pela  lei  de  5  de  julbo 
de  1893. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904. — 
Thomaz  Cavalcanti, 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  para 
diversos  paizos,afim  de  se  aperfeiçoarem  nos 
conhecimentos  militares,  por  espaço  de  um 
anno,  dous  officiaes  por  arma  e  corpos  es- 
peciáes  com  o  respectivo  curso  e  capacidade 
reconhecida.. 

Sala  dasses3õjs,  30  de  agosto  de  1904.— 
Thomaz  Cavalcanti. — AtireHo  Amorim. 

Onde  convier: 

E'  o  Governo  autorizado  a  despender  até 
a  quantia  de  com  contos  na  constrncção  de 
um  nuvo  pavilhão  no  Collegio  Militar,  quo 
servirá  para  refeitório. 

Sala  da9  sessões,  30  de  agosto  d*)  1904. — 
Thomaz  Cavalcanti» 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
eussão  do  projecto  n.   121  A,  de  1904,  do 


SESSÃO  EM  30  DE  AGOSTO  DE  1904 


677 


Senado»  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
R^ublica  a  YaooiQa(^  e  revaocina<^  con- 
tra a  varíola,  com  parecer  da  Commissão  de 
Instrucção  e  Saúde  Publica  o  substitutivo  do 
Sr.  Deputido  Érico  Coelho. 

O  iSr .  Presidente  —  Tem  a  pala- 
V  ra  oSr.  Barbosa  Lima. 

O  f9r.  Barbosa  I^lma(*)(inommenfo 
de  aitençíTo)  —  Recomeçaroi,  Sr.  Presidoote, 
a  exposiç&o  dos  motivos  em  que  baseio  o  meu 
voto  contra  o  tyrannico  projecto  a  que  estou 
dando  combate  ha  muitas  dia?,  (*nviando  à 
Mesa  uma  lista  supplementar  do  assignatu- 
ras  á.  repi*esentaçiio  contra  o  mesmo  projecto, 
da  qual  fui  portador  em  uma  das  sessões 
passadas.  Esta  lista  supplementar  reporta-se 
expressamente  ao  protosto  que  foi  enviado 
pelo  Centro  das  Classes  Operarias  e  consta 
de  grande  numero  do  assignatnras  de  operá- 
rios, de  proletários,  em  todo  o  caso  de  elei- 
tores na  hua  grande  maioria. 

Enviarei  também  á  Mesa  uma  outra  ro- 
presentação  contra  o  monstruoso,  projecto,  a 
que  não  mo  arrcpondorel  nunca  de  dar  o 
combate  mais  vivaz  qucT  minhas  forças  o 
permitlirem. 

Esta  outra  representação  me  fui  enviada 
da  cidade  de  Petrópolis  e  eèíA  subsjripca 
por  vários  cidadão?,  entre  os  quaes  alguns 
partidários  da  vaccinação  anti-varioiica, 
nunca  da  sua  obrigatoriedade,  e  entre  estas 
um  distinctissimo  medico,  conformo  diz  o 
texto  da  mesma  representação. 

Mandarei,  portanto,  á  Mesa  as  duas  re- 
presentações. 

Espero  que  V.  Ex.,  de  accordo  com  os  pre- 
cedentes, mandará  publicar  no  jornal  da 
Casa  tanto  uma  como  outra  destas  repre- 
sentações. (  Pausa.  ) 

Antes  de  proscguir  no  desdobramento  dos 
raciocínios  em  que  assentei  a  minha  recusa 
systematica  ao  projecto  em  debate,  seja-me 
licito  documentar  algumas  das  asserções 
que  produzi  no  meu  primeiro  discurso  e  que 
me  pareceu  terqm  sido  contestadas  polo 
illastraJo  relatei**  Entre  estas  asserções, 
a  prlmeií^a  é  a  que  diz  respeito  ã  eiimina- 
ç^  da  obrigatoriedade  desse  processo  pro- 
phylactico  da  legislação  da  Snisia. 

Com  effeito,  no  resumo  do  discurso  do  il- 
lustre  relator,  publicado  no  Jornal  do  Com- 
m^ciot  lô-se  o  seguinte: 

«  Póra  das  questões  relativas  ã  quos- 
tão  da  inconstitucionalidade  da  lei,  aliás, 
perfeitamente  justificada  pelo  orador  com 
o  exemplo  da  Suissa,  ( da  Sutsta  )  onde 
ó  de  caracter  federal  a  lei  que  se  refere 
ás  moléstias  pestilonciaes,  a  única  obje- 

'(*)  Etio  di^curtio  não  foi  revisto  polo  or*dor. 


oçSo  apresentada  ao  projecto  é  relativa 

á  liberdade  espiritual.» 
Pôde  parecer  que  si  não  moito  expressa- 
mente, ao  menos  implicitamente,  o  IJIu^tro 
relator  afflrma  que  tem  em  seu  apoio  o  exem- 
plo da  legislação  federal  da  Suis:)a. 

O  Sr.  Carlos  Tbtxbira  Brandão— Sobro 
as  moléstias  pestilonciaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Por  isto  foi  que 
formulei  a  proposição  desta  maneira.  Po- 
deria parecer,  diu  pela  forma  por  que  está, 
que  de  alguma  sorte  ahi  se  envolvesse  a 
asserção,  que,  ao  mou  ver,  seria  um  equivoco 
do  il lustre  relatoi*,  de  que  militava  em  fákvov 
da  sua  opinião  o  exemplo  da  Suissa.  S.  Ex. 
agora  explica,  tornaT^Jo  mais  claro  o  sou 
pensamento,  isto  é,  quo  não  affirma  que  a 
Suissa  tenha  na  legislação  federal  a  obrigato- 
riedade da  vaccinação  anti-variolica,  não  ó 
assim  ?  (Pausa.) 

Com  effeito,  li  antes  de  hontem  trechos  de 
um  trabalho  onde  se  aíDrmava  que  a  legis- 
lação federal  impondo  a  vaccinação  antl- 
varioUca  tinha  si'io  ábrogada  pelo  refe- 
rendum popular.  ^ 

Poderse-hia  recorrer  dessa  situação  jurí- 
dica para  esta  outra  croada  pela  legislação 
cantonal,  dizenio  quo,  comquanto  a  legis- 
lação fcieral  não  impuzcssa  essa  obrigação, 
todavia,  desde  que  todos  os  cantões,  cada 
um  na  zona  do  acção  que  lhe  é  própria,  im- 
puzcsse  a  mesma  obrigação,  o  oífcito  seria 
praticamente  o  mesmo. 

Ora,  em  relato  aos  diversos  cantões,  lerei 
o  quo  diz  Metchinílcoíf,  no  seu  rocenti$stmo 
livro  sobro  A  immunidade  nas  molistias  tn- 
fecciosas,  á  pag.  479  : 

«  Quando  a  vdccina  é  de  boa  quali- 
dade e  a  vaccinação  é  bsm  feita,  os  rer 
sultados  preventivos  contn  a  variola 
não  deixam  a  menor  duvida.  E'  isso  o 
que  os  dados  colhidos  em  muitos  paizes 
e  em  granle  numero  de  annos  demons- 
tram de  modo  incontestável.  Ha  esta* 
íisticas  que  não  permittem  tirar  uma 
conclusão  precisa,  porque  hão  repousam 
sinão  sobre  algarismos  insufflcientes,  ou 
referem-se  a  casos  muito  complicados. 
E'  o  caso  das  vaccinações  na  Suissa, 
onde  certos  cantões  (como  Zug  e  Uri) 
tornaram  obrigatória  a  vaccinação,  ao 
pasK)  que  em  outros  (Berne,  Zurich,  Lu- 
cerna  o  outros)  foi  abolida  a  lei  que 
obriga  a  vaocinar  todas  as  crianças  na 
primeira  idade.  Tem  acontecido...  » 
Chamo  a  attenção  da  Camará  para  esta 
ob^rvação  do  douto  escriptor: 

«  Tem  acontecido  que  nos  cantões  do 
primeiro  grupo...  » 
Isto  éf  nos  cantões,  que  tornaram  a  vacoi- 
na^i^  obrigatória. 
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deanie  das  quaeSf  muitas  yezes,  os  goveraos 
veem-se  coagidos  a  limitar  a  sua  inter- 
veoQâo  a  espalhar  pelas  roas  umas  quantas 
Imrricas  de  alcatrão  que  queimam  e  certo  nu- 
mero de  outras  providencias,  porque  são 
enfermidades  epidemicas  para  as  quaes  a 
medicina  offlcial  não  tem  remédios  ou,  pelo 
menos,  são  enfermidades  do  grupo  daquellas, 
como  a  posta  bubonica,  para  a  qual  a  me- 
dicina offlcial  julga  ter  um  remédio  pro- 
phylactico,  um  processo  preventivo,  mas 
que  não  ousa  impor. 

De  modo  que  este  moimo  Estado,  que  não 
quer  que  eu  continue  com  saúde,  que,  oonje- 
cturalmente,  ameaça  o  próximo,  que  pôde, 
de  um  momento  para  outro,  abrir  as  portas 
á  varíola  e  intervém  para  evitar  este  risco, 
este  mesmo  Estado  não  intervém  cjmpulso- 
riament),  ao  menos  por  emquanto,  para 
evitar  que  eu,  com  saúde,  corra  o  risco  de 
ir  infeccionar  os  meus  semelhantes,  contra- 
hindo  a  peste  bubonica. 

Acastella-se  no  tocante  á  prophylaxia 
contra  a  variola  e,  desde  que  me  recuso  por 
todos  estes  fundamentos  e  não  existem  os 
motivos  de  consciência  exceptuados  no  pro- 
jecto em  debate,  o  que  faz  o  profissional  in- 
cumbido de  promover  a  vaccinacão  ? 

Diz  a  communicação  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica:  <  A  persuasão  continua  a 
ser  como  até  hoje.» 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Si  6  como  até  hoje, 
estamos  arrapjados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si  a  persuasão 
continua  a  ser  como  atè  hoje,  para  que  lei 
nova  ? 

Pois  si  o  que  se  vae  fazer  é  alguma  cousa 
de  idêntico  ao  (]^ue  af  J  hoje  se  tem  feito,  si  a 
persuasão  continuará  a  ser  como  até  hoje, 
para  que  lei  nova  ?  £'  que  a  lei  nova  intro- 
duz algam  elemento  quo  não  existia.  Nós 
não  fazemos  redundância  em  matéria  legis- 
lativa. Não  ha  necessidade  dessa  super- 
abundância, salvo  si  é  em  relação  a  leis  que 
estão  tão  desacreditadas  que  é  preciso  re- 
edital-as  para  vir  a  ter  vigor.  Então  ha  al- 
gum elemento  novo.  Qual  ó  esse  elemento 
novo  ?  E'  o  que  o  projecto  diz  (lendo),  «São  os 
da  lettra— i^—  do  §  3»  do  art.  !•  do  decreto 
n.  1.151,  de  5  de  janeiro  de  1904,  os  quaes 

germittem  ao  Qoverno  instituir  penas  ás  in- 
'acções  sanitárias ...» 

Aq^ui  está  até  a  referencia  a  indicação  re- 
missiva: é  para  os  casos  dos  que  so  recusam 
a  se  deixar  vaocinar: 

«Multa  até  2:000$,  que  poderão  ser  con- 
vertidos em  prisão  até  o  prazo  máximo  de 
três  mezes,  bem  como  cumulados  ou  não.» 

Logo,  cumulados  também. 

Cumulados,  com  que  ? 


Com  processos  de  persuasão,  oom  meios^ 
suasórios,  na  liBgvagemdo  regulamento. 
Cadeia  por  três  meies  ou  os  dous  eootos 

de  réis!  (Riso.) 

O  Sr.  BRiao  Filho  —  Nem  se  lembram 
que  as  accnmulações  sSo  prohibidas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  --Quando  não  decre- 
tadas por  lei;  desde  que  o  Estado  decreta, 
acabou-se. 

Agora  aqui  está  a   primeira  manifestação- 
da  persuasão  offlcial:—  Meu  caro  amigo,  eii 
sinto  muito  que  Vmc.  tenha  uma  conscien* 
cia  tão  atrazada.  povoada  de  umas  larvas- 
theologicas  e  de  phantasmas  motapbysícos 
tão  desregrados  que  não  queiram  curvar-se- 
deante  do  credo  rezado  pela  maioria  do»- 
scientistas  do   mundo  offlcial,    pelo  que  eu 
vou  perswxdiUo  a   passar   três   mezes   na 
cadeia  para  bem   seu  (riso)  e   a  dar  bens  á 

f»enhora  que  perfaçam  a  somma  de  2:000$. 
Riso.) 

Pois  meu  caro  senhor,  esses  phantasmas 
me  induzem  a  seguir  o  exemglo  de  um  inglez 
rebelde  em  uma  outra  questão  em  que  elle- 
se  debatia  em  nome  dessa  única  libeMade 
contra  os  poderes  do  omnipotente  Pitt,  o- 
inglez  William  Cobbet,  ane  não  teve  duvida 
alguma  do  ir  para  a  oaaeia  de  preferencia  a 
accntar  um  certo  numero  de  injuncções  le- 
gislativas que  feriam  a  sua  consciência. 

Bem.  Vae  esse  patrício  persuasivamente 
para  a  cadeia,  dá  á  penhora  um  certo  nu- 
mero de  bens  para  produzir  a  quantia  de 
2:000$,ou  não  tem  e  a  multa  é  convertida  em 
mais  cadeia  no  fim  de  três  mezes. 

Sahe  aquelle  perigo  contumaz;  não  se  vae- 
cina  e  continua  a  perambular  pelas  ruas  da 
cidade,  suspeito,  capaz  de  ver  uma  fogueira 
in  fieri.  Está  alii  como  fogo  de  monturo,, 
debaixo  de  cujo  brazido  está  a  chorar  o  tre- 
mendo perigo  da  variola. 

Agora  a  persuasão  naturalmerte  duplica' 
de  esforço. 

Não  diz  a  lei  o  que  se  faz;  a  lei  nada  nol-o 
diz  neste  caso.  Naturalmente  vem  a  indica- 
ção genérica:  a  reincidência;  porque  nós  es- 
tamos additando  o  Código  Penal ;  estamos 
fazendo  crime  aquillo  que  até  hontem  não- 
era  ciúme  e  editando  ponas  para  esses  crimes 
que  agora  definimos. 

Vamos  em  soccorro  de  um  corto  sacerdócio 
medico  —  a  medicina  é  um  sacerdócio —  to- 
mamos um  determinado  numero  de  actos- 
e  dizemos:  «Isto  é  peccado;  a  sancção  theolo- 
gica  está  um  pouco  desacreditada;  já  não  ha 
quasi  quem  tenha  medo  do  inferno  e  não  é 
muito  appetecido  o  céo  promettido,  mesmo 
a  muitos  catholicos ;  parece  que  tem  mais 
força  a  coacção  material  sobre  este  pla- 
neta sub-lunar.  Então  definimos  como  crime 
isto.» 
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£  6  crime  o  que  ?  Ter  saúde  !  Paradoxal, 
bão  ?  Mas  é,  é  crime  ter  saúde. . . 
Vejamos : 
Primeiro,  houve  a  iotorveoção  do  Estado 

Sara,  muito  legitimamente,  tomar  um  ia- 
iTiduo  que  apparocer   aqui  em  um  bond, 
lado  a  lado  com  os  passageiros,  coberto  de 

S ustulas  variolicas  e  me  dizer— e  o  jnodo  de 
izer  yaria  conforme  a  posição  do  individuo; 
nós  sabemos  disto  — dizer:  €Vo9mecS  esià 
propagando,  disseminando  uma  moléstia 
asquerosa  ;  tem  que  se  recolher  á  sua  casa 
ou  tem  que  ser  isolado ;  não  pôde  estar 
passeando  a  sua  mazela  contagiosa,  do 
mesmo  modo  que  não  poderia  estar  aqui  um 
lazaro.» 

Depois,  parte  se  disto,  deste  aspecto  ele- 
mentar, que  toio  o  mundo  comprehende, 
que  autoriza  o  poder  publico  a  intervii*  peia 
mesma  forma  por  que  elle  interviria  si  se 
tratasse  do  caso  de  um  louco,  por  exemplo, 
de  que  se  tivesse  noticia  que  andava  ahí  nas 
ruas  a  fazer  desatinos,  parte-se  disto  e  vae-se 
á  preoccupação  de  uma  desejada  omnisciên- 
cia do  Estado-Providencia,  que  prevê  que 
todo  individuo  são,  toio  individuo  em  es- 
tado hygido,  é  uma  ameaça  para  a  saúdo  pu- 
blica, porque  «é  potencialmente  um  vario- 
leso»...  (Riso.) 

A  phraso  não  é  minha:  a  pbrase  ô  do  di- 
rector do  hospital  d3  variolosos  desta  cidade, 
por  sua  vez  copiada  do  director  do  Instituto 
Pasteur. 

E,  senhores,  o  director  do  Instituto  Pas- 
teur não  se  limitou  ao  seu  campo  de  investi- 
gações profissionaes  e  technicas,  dirigindo 
um  certo  numero  de  experiências  in  vitro,  á 
cata  dos  microorganismos  e  dos  seus  effeitos 
ou  dos  eífeitos  das.suas  toxinas  e  à  elabora- 
ção de  certo  numero  de  doutrinas  biológicas. 
Não:  o  directo L*  do  Instituto  Pasteur  foi  mais 
longe  e  accumulou,  juntando  ãs  suas  fun- 
oções  clinicas  uma  certa  ingerência  expli 
cita  no  estudo  e  na  resolução  dos  problemas 
sociaes,  aconselhando  as  soluções  jurídicas 
que  lhe  pareciam  convinhaveis  a  cada 
caso.  E*  Duclaux  —  Emilc  Dudaux,  mem- 
bro da  Academia  do  Sciencias,  director 
do  Instituto  Pasteur,  sim,  mas  também 
director  da  Escola  dos  Altos  Estudos  Sociaos, 
de  ci^as  eminências  começam  a  baixar  os 
projectos  da  ordem  deste,  que  é,  como 
vos  disse  no  meu  primeiro  discurso,  apenas 
a  primeira  pagina  de  um  AIcoi^o  qu3  terá 
tantos  outros,  que  por  emquanto  ó  impossí- 
vel prever;  mas  de  alguns  dos  quaes  eu  jã 
dei  noticia,  evidenciando  que  aquillo  que  se 
quer  hoje  como  obrigatório  foi  hontem  fa- 
cultativo; que  aquillo  que  é  fiJicultativo  hoje 
querer-se-ha  amanhã  como  obrigatório,  com 
a  mesma  lógica,  com  os  mesmos  argumen- 
tos, sobretudo,  com  os  mesmos    sentimentos 
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de«ltraismo,  para  diz3r-qM  que  o  Estado 
está  velando  pela  saúde  da  União,  que  o 
Estado  está  procedendo  philantropicamente. 

Pois  bem,  ô  copiado  de  Duclaux,   director - 
do  Instituto  Pasteur. 

Uma  obscrvaç^  :  o  theorema,  o  postu- 
lado básico,  verdadeiro  lemma  que  serve  de* 
bandeira  na  orienta^  dos  estadistas  mo- 
dernos é  o  que  o  director  do  Hospital  de  São. 
Sebastião,  o  illuitrado  Sr.  Dr.  Carlos  Soidl,. 
invoca  em  uma  communicação  feita  ã  im- 
prensa desta  capital  para  combater  aquellas 
que  vão  sendo  apontados  como  vaccino- 
phaaos  ! 

Aqui  está,  é  do  Jornal  do  Commerdo  de  29- 
de  julho  : 

«  O  Dr.  Carlos  SeidI,  director  do  Hospital 
do  S.  Sebastião,  onde  ha  muitos  ânuos 
affirma  a  sua  competência,  escreveu  um. 
trabalho  do  qual  extractamos  o  seguinte  : 
«Os  paos,  tutores,  parentes,  etc.  (na  Alie- 
manha),  que  S':  tenham  furtado  ao  cumpri- 
mento da  lei  ia  vaccinação,  serfto  multa- 
dos. ..» 

«Si  fosse  possível  que  o  individuo  pudesse 
ter  varíola  e  morfosse,  sem  ser  perigoso  e 
nocivo  ao  visinho...» 

O  visinho  vaccinava-se  ;  mas,  emfim,  sup- 
ponhamos  que  não  se  vaccinava. 

Mas  o  caso  não  ó  esse.  Toda  creançá. 
pôde  ser  considerada  potencialmente  pòrti- 
dora  da  varíola.» 

Ora,  a  maioria  não  tem  variola  :  de  modo- 
que  não  se  pôde  dizer  quo  está  destinada  a 
explodir  mais  cedo  ou  mais  tarde.  Ha  cen- 
tenas de  milhares,  sinâo  milhões  de  pessoas 
que,  desde  o  século  passado,  teem  decorrida 
o  circulo  da  vida  que  lhe  ó  própria  sem 
nnnca  ter  manifestado  esta  variola  virtual. 

«Está  invisível  e  destinada  a  explodir 
mais  ou  menos  tarde.  A  vaccina  cura  a 
crdança  desta  variola  possivel  e  provável. . .» 

Por  isso  é  que  eu  chamo  remédio  ;  não  é 
que  eu  não  faça  dis!.incção  entre  prophy- 
laxia  e  therap3utica ;  mas  therapeuticoa 
hoje,  são  therapeuticos  do  passado,  do  con- 
juncto  do  futuro  : 

«  Quer  as  creanças...» 

Então  todo  iiiividuo  pôde  ser  conside- 
rado potencialmente  portador  da  variola  ; 
o  facto  de  ter  deixado  de  ser  creança,  de  ter 
chegado  á  idade  adulta,  não  oolloca  o  indi- 
viduo em  uma  situação  diversa,  no  tocante, 
á  possibilidade  de  contrahir  a  variola,  da  em. 
que  está  a  creança. 

E*  moléstia  propriamente  infantil  ? 

Si  é,  o  projecto  é  exagerado,  porque  o  pro- 
jecto colloca  todos  na  obrigação  de  se  dei- 
xarem vaccinar,  não  só  creanças,  como- 
septuagenários,  como  espirituosamente  mos- 
trou o  Sr.  Dr.  Érico  Coelho,  o  própria 
venerando  Sr;  viscoBde  de  Barbacena. 
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Blas,  então,  nlo  6  toda  croança;  a  obser- 
vação deve  ser  completa :  todo  individuo 
pôde  ser  considerado  potencialmente  por- 
tador de  todas  as  moléstias  infectnosas,  vir- 
tualmente tão  portador  de  variola  possível 
quanto  de  peste  conjectural.  Tanto  pôde  ser 
uma  ameaça  latente  que  alli  está.  e  contra 
a  qual  o  Estado  deve  se  voltar,  cuidadoso  e 
solicito,  como  varioloso  possivel,  como  pes- 
toso  poasivel. 

Logo,on  o  Estado  faz  de  mais  em  um  caso, 
ou  de  menos  no  outro.    O  raclocinio   prova 
de  mais,  a  não  ser  que  se  queira  acceitar 
todas  as  consequências  (}ue  duvido  que  os 
meus  coUOo^as  acceitem,  isto  é,  que  dentro 
dest\  propo:>ição— si  o  Estado  tem  o  direito 
de  intervir  para  curar  cada  individuo  desta 
variola   possivel— pôde  intervir  para  curar 
cada  individuo  dessa  diph teria  possivel,  dessa 
peste  possível,  dessa  feoro  typhoide  possivel, 
desse  cólera  possível,  de  um  grande  numero 
de  enfermidades  pertencentes  ao  grupo  das 
moléstias  contagiosas,  a  respeito  das  quaes 
existem  jil  facultati?ameato  adoptadas  vacci- 1 
nas  immunizantes,  segundo  rezam,  não  os , 
cânones  positivistas,  mas  os  livros  de  sei- 
encia  offlcial  chegados  pelo  ultimo   paquete. 
Com  effeito,  Funk,  chefe  do  laboratorie  de 
bacteriologia  da  Universidade  de  Bruxellas,. 
director  do  Instituto  Privado  de  Sorothera- 
pia,  em  1903.  publicando  a  8»  cdiçâ )  do  seu 
Manual  de  Bacteriologia  Clinica,   apresen- 
tou  as    diversas  enfermidades  contagiosas 
para  cada  uma  das  quaes,  em  consequência 
da  doutrina  de  Pasteur,  dos  progressos  da 
microbiologia,  se  tem  inventad©  uma  vac- 
cina  immuoizante. 

Com  eíTeito,  como  preventivo  contra  a 
diphteria  elle  diz  <is  vaccinações  preventi- 
vas ató  teem  dado  cxcellentes  resultados». 
Si  toem  dado  exceltentes  resultados,  si 
evita  que  o  individuo  de  perigo  potencial, 
que  é,  passe  a  ser  um  ente  garantido  com 
o  sello  oíficial  para  não  fazer  mal  ao  seu 
semelhante,  não  ha  motivo  para  quo  a  mes- 
ma assembléa,  que  vota  este  projecto,  se 
recuse  a  votar  amanhã  outro  projecto  em 
relação  a  estas  providencias. 

Limitome  a  ler  os  títulos:  «Vacclua  Pre- 
ventiva contra  a  Febre  Typhoide.  Vaccina 
contra  a  Pesto.  Vaccina  contra  o  Cholera.» 

Creio  já  ter  indicado  sufflcientemente  um 
certo  numero  de  casos  de  «perigo  potencial», 
de  ameaça  virtual  quo  cada  individuo  são  6 
para  o  conjunto  do  seus  semelhantes.  De 
modo  que  nós  passamos,  neste  assumpto,  da 
theoria  mais  singular  da  repressão,  que  es- 
pera o  acto  para  generalização  das  theorias 
da  prevenção,  atô  esta  virtualidade  perigosa, 
em  face  das  quaes  não  se  sabe  qual  o  con- 
ceito da  liberdade  civil,  nem  se  imagina  para 
que  servem  essas  leis,  nas  quaes  o  que  não  é 


restrição  posta  á   liberdade   não  pôde  ser 
ahi  implicitamente  supposto. 

Eu  mo  referi,  nas  deducções  que  me  pa- 
reoeramreaaltar  logieameiíte  do  preeuppoeto- 
em  que  se  baseia  o  art.  \^  desto  projecto,  &  re» 
gulajnentação  do  mwetricio,  lembrando  qne 
essa  intervenção  indirecta  e  infelii  do  ffirtaAo 
ainda  se  faz  «n  paizes  ci vilizados,qTie  a  insti- 
tuição da  casa  de  tolerância  ainda  se  ampara 
em  regulamentos  offlciaas  e  que  a  argumenta- 
ção de  onde  procede  esta  manifestação  da  acti- 
vidade offlcial  ô  a  mesma,  pois  serve  de  raiz 
de  onde  esgalha  o  projecto  em  debate,  porque 
a  afflrmação  que  serve  de  matriz  de  onde  re- 
sulta esta  regulamentação  do  meretrício  é 
qne  a  prostituição,  a  prostituição  publica, 
posto  de  lado  esse  outro  aspecto  grosseiro, 
in&ccessivel,  da  prostituição  dandestína,  a 
prostituído,  como  a  palavra  está  designando, 
sendo  escusado  o  qualificativo  de  publica,  ô  o 
nascedouro  infecto  da  mais  perigosa,  sinão 
da  mais  generaiizada,  das  moléstias  que  se 
prolongam,  como  um  i  maldição  x)orpetua,  de 
geração  em  geração. 

Isto  é,  6  o  Estado  tutellando  ainda  a  esses 
antros  para  reduzir  os  males  que  d*ahi  podem 
surgir  e,  todavia,  é  certo  que  é  hoje  victo- 
riosa,  dirigida  pelo  próprio  Fournier— e  te- 
nho assim  citado  a  autoridade  mais  levan- 
tada em  matéria  syphiligraphica,  a  cam- 
panha contra  a  regolament  \ção  do  mere- 
trício. 

E  ha  mais.  Não  importa  a  allega^^ão.  aqui 
iiontem  produzida  pelo  meu  honrado  còUega, 
de  que  no  caso  não  ha  paridade  entre  o 
exemplo  invocado  e  as  moléstias  contagiosas 
c  epidemicas,  entre  as  quaes  a  variola,  por- 
que no  caso  de  syphilis,  os  males  resultam 
em  regra  de  actos  voluntariamente  prati- 
cados por  quem  se  arrisca  a  adquirir  o  ter- 
rival  morbxis,  parecendo  querer  fazer  crer 
o  meu  distincto  collega  que  os  males  oriun* 
dos  dessas  fontes  infectas  resultam  unica- 
mente das  hypothoses  em  que  se  verifica  a 
conjuncção  genésica.  Todavia,  não  ha  syphi- 
ligraphista  que  não  afflrme,  quanto  mais 
generalizados  são  os  perigos  resultantes  de 
muitos  outros  contactos  mvoluntaríos,  que 
absolutamente  não  presuppôem  a  immora- 
lidade  do  congresso  sexual. 

Paulo  Strauss,  nome  conhecidíssimo  na 
legislação  sanitária  da  França  moderna, 
escrevendo  um  livro  com  a  epigraphe  sug- 
gestiva  —  Cruzada  Sanitária^  —  refere-se 
exactamente  aos  perigos  oriundos  desse  con- 
tacto sexual,  em  que  a  mór  parte  dos  ofTen- 
didos  aão  completamente  innocentes,  posto 
de  lado  o  aspecto  grosseiro  do  mercado  do 
amor. 

Elle  refere-se  ás  creanças... 
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O  9r*  Tbizbira  Brai<9dao  —  Qne  tem 
esta  ontra  inooala^  oom  a  proBtitui^  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Et,  agora  in- 
verte a  pergunta:  primeiro,  dizia  —  que  texn 
a  prostltaição  com  este  outro  caso  e  agora  diz 
que  tem  esta  iooculaoão  com  a  prostir 
tuiçâo  ! 

O  que  está  em  causa  ó  a  syphilis,  é  uma 
moléstia  contagiosa,  é  a  interveuçâLo  do  Es- 
tado para  prevenir  esse  contagio ;  é  o  Estado 
que  nâo  vae  ao  encontro  do  individuo  qae 
pôde  vir  a  ter  syphilis,  mas  que  vae  ao  en- 
contro do  individuo  que  tem  casualmente 
syph'lis,  para  impedir  a  sua  acção  maleâca, 
primeiro,  e  que  vae  á  regulamentação  das 
amas  de  leite,  segundo  ! 

Accessoriamente,  como  um  aspecto  secun- 
-dario  do  problema  que  estamos  discutindo, 
para  impeiir  a  propagação  desses  morbus 
■é  que  nos  referimos  á  regulamentação  da 

§rostituição,que  entende  com  o  papel  tutellar 
o  Estado,  para  o  qual  estamos  appellando 
desde  o  começo ! 

Isto  é  evidente  ou  eu  não  sei  mais  o  que  ô 
evidencia!   (Apoiados;  muito  bem,) 

Porque  ó  então  que  os  Estados  civilizados, 
que  esta  culta  AÍlemanlia  tem,  principal- 
mente nas  cidades,  na  vizinhança  das 
quaes  existem  guarnições  militares,  casas 
de  tolerância  com—  a  prostituição  estampi- 
lhada, porque  é? 

E'  pelo  gosto  de  cobrar  um  imposto  obsceno 
sobre  essa  infelicíssima  manifestação  da 
actividade  sexual  ou  é  porque  quer  impe- 
dir, na  sua  acção  tutelar,  com  a  mesma 
preoccupação  do  Estado,  pae  de  í^milia,  com 
a  mesma  preoccupação  do  Estado  previdente, 
este  mal  contagioso,  como  o  mais  contagioso 
que  possa  ser?   {Muito  bem,) 

Senhores,  no  desdobramento  das  conclu* 
soes  que  me  parecem  logicamente  promanar 
das  doutrinas  que  inspiram  e  que  alimentam 
o  projecto  em  debate,  eu  me  referi  ainda, 
eu  não  imaginei,  não  brotou  no  meu  cérebro, 
eomo  um  ente  de  razão,  filiado  a  um  espi- 
rito de  sectarismo  incoercível,  eu  me  referi 
a  allegações  formaes,  a  aspirações  publicas 
de  grande  numero  de  escriptores  que  se  oocu- 
pam  com  assumptos  de  hygiene,  com  assum- 
ptos de  direito,  no  tocante  áquillo  que, 
não  eu,  mas  elles  mesmos  chamaram  a  poli- 
<úa  do  thalamoconjagai. 

E  o  illustre  Deputado  e  o  honrado  relator 
trouxe  para  aqxii  livros  do  Positivismo,  nos 
quaes  leu,  commentando  e  apreeiando  do  seu 
pctttto  de  vista,  concepções  de  politica  posi- 
tiva rriativas  a  uma  utopia  scientiflca,  a 
uma  concep^  poética  para  realização  da 
qual  não  ha  um  único  livro  de  Augusto 
Gomte  que  diga  que  o  Estado  deva  nem  no 
momento  presente,  nem  nesse  remoto  futuro 


de  uma  sociocracia  qne  nós  não  veremosi 
não  ha  uma  só  linha  deste  grande*  pensador 
que  diga  que  o  Estado  prestará  o  seu  braço, 
(Muito  b&m,) 

Serã  uma  concepção  de  que  se  possa  di- 
vergir; será  uma  utopia  que  se  achará  menos 
poética  ;  será  um  problema  que  terá  outra 
soluçãfy  que  não  vi  por  parte  de  soientista 
algum  ;  será  uma  concepção  que  resalta  dos 
bellos  trabalhos  de  Tolstoi  sobre  o  estudo 
sexual.  E*  um  mero  conceito  hygienico,  uma 
simples  injunc^  religiosa,  partindo  de  um 
saoerdocio,  mas  que  não  tem  o  apoio  do 
poder  publico.  Ha  de  valer  pelo  prestigio  daji 
opiniões  livremente  acceitas ;  ha  de  valer 
pelo  que  seus  contemporâneos  acceitarem. 

E  nada  ha  de  comparável  áquellas  compo- 
sições que  querem  flskzer  artigo  de  lei  para 
pôl-asem  pratica,  mercê  do  braço  forte  e 
armado  do  poder  publico  do  Estado  com 
cadeia  e  com  multa.    (Muito  bem,) 

Senhores,  Abel  de  Andrade,  civiliBti  muito 
mais  conhecido  dos  meus  eminentes  collegas 
que  mo  tem  ouvido  discretear  em  assumpto 
estranho  á  minha  profissão  ;  Abel  de  An- 
drade, commentador  do  Código  Civil  portu- 
guez,  estendendo-se  em  observações  que 
despertara  no  seu  espirito  a  obra  de  Eurico 
Cimbale,  sobre  a  Nova  Phase  do  Direito 
Civil,  faz  votos  para  que  a  intervenção  do 
Estado  na  questão  do  casamento  se  torne 
mais  apertada,  mais  estreita,  para  que  o 
Estado,  além  dos  outros  documentos  relativos 
aos  elementos  já  consubstanciados  na  nossa 
própria  legislação,  exiga  documentos  rela- 
tivos á  saúde  dos  cônjuges,  especialmente 
em  relação  á  tuberculose  e  á  syphilis  e  mos- 
tre-se  preocupado  com  aquelle  seminário  de 
futuros  cidadãos  para  que  a  Republica  não 
venha  a  parecer  com  a  formação  de  entes  ra- 
chiticos  e  enfezados  que  venham  a  ser  mais 
tarde  no  strugqle  for  life  que  cobre  o  mo- 
mento presente,  a  vergonha  da  sua  pátria 
e  o  descrédito  de  sua  nacionalidade. 

Quer,  portanto,  a  regulamentação,  quer  a 
policiado  thalamo  conjugal. 

Isto  também  quer  o  Dr.  Casalis  citado  por 
Paul  Strauss,  em  cujo  livro— A  Cruzada  Sa* 
nitarta— encontrei  ainda  argumentos  com- 
probatórios daquillo*  que  tenho  afflrmado, 
isto  é,  a  existência  das  aspirações  nesse  sen- 
tido de  tendências  que  eu  reputo  viciosas  e 
S[ue  valem  por  um  reconhecimento  mani- 
èsto  de  um  Estado  que  excede  á  concep^o 
do  Estado  de  Hobbes,  de  um  Estado  leviatan, 
de  um  Estado  apocalypticamente  monstruoso, 
que  esquece  todas  as  outras  manifestações 
da  vida  hocial,  e  que  se  sobrepõe  á  sociedade 
inteira  para  se  entremetter  na  vida  indivi- 
dual, domestica  e  coUectiva  de  todas  as 
classes. 
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.Aqui  e^tíl: 

cSi  p  vssamos  em  revista  todos  os  meios  de 
defeza  contra  a  tuberculose,  o  campo  iateiro 
da  sociologia  seria  percorrido.  A  hygiene... 
{Interrompe  a  leitura,) 

A  hygiene,  senhores,  isto  é,  o  coDJuncto  dos 
processos  destinados  a  assegurar  a  estabili- 
dade do  equllibrio  physiologico  que  vale  pela 
saúde. 

E  já  estamos  ahi,  não  delimitados  sómeate 
ao.  campo  das  possibilidades  de  moléstias  con- 
tagiosas, sinão  que  alargamos  a  nossa  acção 
a&das  as  virtualidades  capazes  de  fazer 
perigar  a  sauds  de  cada  qual .  {Continua  a 
ler.) 

«A  hygiene  dos  progenitores  ô  a  base  de 
todos  08  esforços  preventivos  e  o  problema 
da  regulamentação  sanitária  do  casamento, 
reclamada  pelo  Dr.  Gasalis^do  certificado  de 
saúde  entregue  aos  cônjuges,  para  a  tuber- 
culose como  para  a  syphilis. 

Quantos  avariados,  ah  !  (para  empregar  o 
vocábulo  posto  em  moda  por  Brieui^  seriam 
precisos  denunciar,  si  esta  policia  de  pro- 
creaçio  viesse  a  fazer  part  3  dos  costumes  o 
das  leis.» 

Enas  leis,  isto  é,  naquella  série  de  manda- 
mentos cuja  execução  o  Bstado  assegura  pelo 
braço  forte  do  carcereiro  e  do  meirinho. 

Não  é,  pois,  Sr.  Presidente,  que  eu  tivesse 
deixado  galopar  desenfreadamente  a  minha 
imagina^^o  pelos  campos  da  phantasia  des- 
regrada, a  suppor  um  mundo  do  hypotheses 
absurdas,  querendo  fazer  crer  que  um  legis- 
.lador,  estranho  a  este  planeta  ou  completa- 
mente desequilibrado,  seria  capaz  de  vir 
propor  um  dia,  como  medidas  a  serem  tra- 
duzidas em  artigos  de  lei,  aquellas  dos  quaes 
citei  exemplificativamente  alguns  casos. 

O  Governo  quer  já  o  projecto  relativo  á 
obrigatoriedade  da  vaccinação,  para  poUo  em 
pratica  no  momento  actual  ? 

Por  outra  :  ó  justa  a  accusaçlo,  que  se 
lê,  frequentemente  repetida,  na  maioria  dos 
joroaes  desta  Capital,  de  que,  si  o  Governo 
tivesse  este  instrumento,  si  nós  não  estivés- 
semos aqui  a  procrastinar  impertinente- 
mente o  debato,  si  não  se  tivessem  levantado 
nesta  Casa  tantas  dezenas  de  vozes  contra  o 
projecto  que  se  disoute,  a  epidemia  não  teria 
chegada  ao  gráo  a  que  ahegou  ?  Por  outra: 
os  responsáveis  peia  propagação  da  varíola 
são  os  que  se  oppõem  á  vaccinação  obriga* 
toria  ? 

Si  os  que  assim  procedem  não  se  tiveisem 
opposto  a  estas  medidas  legislativas  no  Se- 
nado e  nesta  Casa  do  Congresso,  aquii  de  ha 
uns  8  dias  a  esta  parte  o  Governo,  de  posse 
desta  arma,  vaccinando  e  revaccinando  a 
população  inteira  que  elle  até  hoje  não  pôde, 
siquer,  enumerar,  que  elle  não  pôde  ató 
hoje,  siquer,  contar,  o  Governo,  creio  que 


faria  isto,  que  revaocinaria  esta  popnlaçlU)  in- 
teira, teria  jogolado  a  epidemia  e  elia  n&o- 
haveria  attingido  ao  grau  a  ^oe  chegou. 

Portanto,  sf  nós  votarmos  já  este  prcjeoto, 
que  ó  que  o  Governo  vae  fazer  ? 

Vaccinar  immediataments  o  maior  nu- 
mero de  pessoas,  a  começ  vr  naturalmente^ 
por  nós  outros? 

Poi*que  não  me  consta  que  entro  os  predi- 
cados parlamentares  de  cada  um  Sr.  Deputa- 
do ou  Senador  esteja  o  de  ser  excluído  dos  pe- 
rigos potenciaes  do  que  fslla  o  Sr.  Carlos 
Seidl;  cada  um  de  nós  poderia  sei*  um  periga 
itinerante,  uma  ameaça  ambulante  a  qual- 
quer outro,  que  pudesse  ter  immunidado 
vaocinioa,sem  ter  immunidade  parlamentar. 

Ora,  ô  isto,  que  o  Governo  ia  ftizer  ?  Pa- 
roce. 

Pois.  não  é;  a  Directoria  de  Saúde  Pu- 
blica não  quer  fazer. 

A  accusação,  a  increpação  feita  contra 
aquolles  que  se  batem  outra  essa  medida 
coercitiva,  não  é  justa,  cabe  pela  base.  O 
Go verão  não  quer  este  projecto  ;  a  Directo- 
ria de  Saúde  Publica  não  quer  este  projecto 
para  pôr  em  pratica  immediatamonte  a  vac- 
cinação e  revaccinação. 

Eu  disse  —  o  Governo,  e  depois  emendei — 
a  Directoria  de  Saúde  Publica,  porque  a 
nossa  Directoria  de  Saúde  Publica  é  que  é  a 
Governo,  no  caso  ;  porque,  no  caso,  a  Dire- 
ctoria ô  quem  minuta  os  offidios  para  o 
Ministro  do  Interior ! 

E'  muito  curioso ! 

A  Directoria  de  Saúde  Publica  é  quem 
minuta,  6  quem  faz  03  borrões  dos  oíncios 
que  o  Sr.  Ministro  do  Interior  tem  de  as- 
signar,  chamando  a  ordem  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  quo  não  chamou  a  ordem  um  medico 
militar  que  teve  o  desaforo  de  não  concor- 
dar com  essa  theoria. 

Portanto,  não  direi  mais  —  o  Governo  ;  a 
Directoria  de  Saúde  Publica,  e  tem  se  dito 
mais  do  que  —  o  Governo. 

Pois  a  Dii*ectoria  de  Saúde  Publica  disse 
na  mesma  communicação  a  que  me  ref  jri  : 

«Para  applicação  extensiva  serao  escolbi- 
dos  do  preferencia  os  períodos  int.er  epide- 
mioos.» 

Quer  dizer:  no  paroxismo  da  pandemia,  a 
Directoria  de  Saúde  Publica  julga  muito 
bem  (oUa  que  perdoe  este  atrevido  — 
muito  bem  de  um  profano),  julga  muito  bem 
que  não  ó  occasião  opportuna  para  multipli- 
car estes  postigos  para  infecções  reinantes. 

A  atmosphora  está  contaminada;  as  poeiras 
atmosphericas  constituem  uma  das  ailegtções 
mais  constantemente  trazidas  à  baila  pelos 
partidários  de  Pasteur  ;  e  pelo  menos  não  é 
cauteloso  e  prudente  multiplicar  as  vacci- 
nações  e  revacoioações  nos  paroxismos  da 
epidemia  ;  e  então»  accrescentÂ  : 
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<  Nas  épocas  epidemioas,  entSo,  que  serão 
<:ada  vez  mais  limitadas,  todos  os  esforços 
conyergivio  para  o  trat\monto  dos  doentes, 
para  o  isolamento  e  a  desinfecç&o.  » 

A  responsabilidade  pela  disseminação  da 
variola,  penso  eu,  pertence,  em  gr9.nde 
parte  á  Directoria  de  Saúde  Publica. 

Senhores,  nós  votámos  5.500:000$  de  pan- 
-cadti  para  remodelar-se  o  serviço  da  saúde 
publica,  ne^ta  Capital  principalmente.  O 
quinhão  que  foi  distribuído  por  esto  Brazil  á 
fora  é  iosigniílcante.  í Apoiados.)  A  fraterni- 
dade não  passa  das  raias  do  Dlstricto  Fe- 
deral ;  os  Estados  podem  ter  como  Pernam- 
buco difflculdados  e  estar  lutando  com  os 
horrores  da  epidemia  que  o  tem  assolado. 
{Apoiados,) 

Depois  disso,  tem  sido  abertos  créditos 
supplementares  em  grande  numero.  Que 
se  oevia  acreditar?  Que  a  Directoria  de  Saúde 
Publica  está.  apercebida  com  aqueUes  ele- 
mentos mais  próprios  para  acudir  âos 
males  resultantes  dessa  calamidade  exce- 
pcional, sobretudo  elementos  materiaes. 

Pois  bem ;  para  esta  cidade  inteira,  11  cm 
um  desses  avulsos  que  acompaoharam  os 
projectos  que  votámos  o  anno  passado,  ha  âO 
carros  para  o  transporte  de  doentes,  ha  um 
liospital  e  abriu-se  credito  para  construir 
novo  hospital. 

O  Sa.  Baicio  Filho  —  Não  fallando  nos 
carros  em  que  passeiam  o  director  da  Saúde 
Publica  e  seus  aelegados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  que  pareceria? 
Que  este  hospital-barraca  seria  construído 
de  preferencia  no  foco,  nas  zonas  mais  flagel- 
ladas,  pois  que  ó  intuitivo,  não  precisa  ser 
muito  Bcientiflco,  póde-se  mesmo  ser  um 
pouco  metaphysico  e  asnm  mesmo  perceber 
que  não  ha  van^em  alguma  em  andar 
passeando  os  variotosos  desde  Cascadurâ. 
desde  Sapopemba  e  outros  subúrbios  ex- 
tremos da  Capital  até  o  Hospital  de  S.  Sebas 
tião,  nessas  carriolas  em  que  os  pobres  do- 
ente são  vasculejados  de  instante  a  instante 
e  chegam  mais  mortos  que  vivos,  depois  de 
espalharem  humores  por  ahi  fora. 

Parecia  que  seriam  construídas  no  foco. 
Não,  senhores.  Nunca  nos  centralizamos 
tanto  como  depois  que  decretamos  a  descen- 
4;raiização.  {Apoiados, > 

E'  muito  curioso  este  aspecto  da  nossa 
vida  politica.  Nunca  estivemos  tão  apaixona- 
dos pela  centralização  como  depois  que  fize- 
mos a  descentralização.  Temos  um  hospital 
aqui,pois  arrumemos  outro  e  malsoutro  junto 
desse.  Ha  de  se  fazer  um  galpão  ao  lado  do 
hospital  existente. 

Qual  a  situai  a  que  chegamos  depois  de 
gasto  todo  esse  dinheiro  ?  Quem  o  diz  é  um 
jornal  insuspeito,  que  muitas  vezes  tem  la- 


mentado a  nossa  altitude  e  não  tem  dado  seu 
applauso  aos  nossos  pronunciamentos. 

Esse  Jornal,  A  Noiicia^  diz  cantando  a 
odyssôa  nefanda  de  um  pobre  rarioleso  : 

«Permaneceu  um  varioloso  até  as  6 
horas  da  manhã  nas  ruas  da  2?-  circiím- 
scripção  até  que  uma  pessoa  caridosa 
conduziu  o  enfermo  á  sua  casa,  á  rua 
General   Caldwell  n .  21 . 

E^  para  resultados  desta  natureza  que 
se  coQSomem  annualmente  5.500:000$ 
com  os  serviços  de  saúde  publica,  seni 
contar  com  os  creditas. complementares 
frequentemente  abertos  por  cxgotta- 
mento  das  verbas  respectivas.» 

Não  ô  positivista  o  jornal  que  diz  isto,  não 
sei  si  ter&  alguma  nuvem  metaphysica  que  o 
preocbupe,  mas  aqui  está.      <  . 

O  Sr.  Bricio  Filho—  São  1.200  infantes. 
Eu  quiz  diminuir  o  número,   não  se  consoa 

tiu.  ' 

.  '     »  ■  ..      .  ■  ..  « 

O  Sr.  BA.RB0SA  Lima—  De  modo  que,  re- 
capitulando primeiro  a  intervenção  do  Es- 
tado para  impedir  que  o  individuo  propa- 
gue a  moléstia  que  evidentemente  mani- 
festa  um  bexigoso,  um  lazaro,  um  .morphe* 
tico  que  se  encontra  na  via  publica,  ^n  uma 
aggremia^o,  em  um  bond,  em  uma.  soiemni- 
dade  religiosa,  para  impedir  qu)  elle  propa- 
gue a  moléstia  a  seus  semelhantes,  ahi, 
para  impedil-o,  se  fò^  a  intervenção  daEs* 
tado;  mas  se  faz  a  intervenção:  considerando 
esse  individuo  como  oriminoso  ?  Considera  o 
Estado  como  criminoso  o  louco  que,  tendo 
entrado  em  um  carro  de  estrada  de  ferro, 
em  um  vagão,  parecendo  gosar  de  saúde 
mental,  parecendo  em  estado  normal,  pra- 
tica desatinos?  A  autoridade  intervém, 
mas  intervém  como  ?  Como  si  se  tratasse  de 
um  criminoso  ?  Não ;  mas  para  assistir, 
para  ajudar;  intervém  caritativamente, 
toma  o  doente,  mas  não  o  conduz  sempre 
pela  mesma  forma. 

Si  se  trata  de  um  alienado,  si  se  trata  de 
um  doente  de  moléstia  contagiosa  per;ten*' 
cente  a  uma  fomilia  da  burguezia  mais  ou 
menos  abastada,  o  louco  pôde  .voltar  ao  seio 
da  familia,  que  se  obriga  pelas  cautellas  ne- 
cessárias para  que  elle  não  faça  maior  nu- 
mero de  males  ;  não  inteiiia  o  Estado  todos- 
os  loucos  que  encontra,  nãose  decretou  ainda, 
talvez  se  decrete  amanhã,  essa  brutalidade 
de  arrancar<-se  do  seio  da  flsumilia  o  membro 
que  perde  a  ra^u)  ;  ainda  não  se  invocou 
essa  faculdade  de  ir  ao  seio  da  familia  ferida 
por  desgraça  tamanha  e  tirar  o  carinho 
(10  esposo  devotado,  ao  seio  do  lar,  única 
athmosphera  em  que  aquella  razão  se  pôde 
reconstruir,  arrancar  o  ente  ferido  por  ta- 
manho infortúnio  e  o  internar  no.  hoipioio  • 
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offiolal.  Nao  o  faz,  não  o  faz  também  oam  o 
burguez,  si  é  conde,  barfto,  conselheiro,  ar- 
greatario,  bem  relacionado,  ás  yeses  Depu- 
tado (nem  sempre,  é  uma  classe  que  tem 
seus  altos  o  baixos) ;  mas,  si  é  um  proletário, 
sié  um  pobre,  ah !  esse  ó  um  perigo,  iso- 
la-se,  não  se  pôde  deixar  em  casa.  Não  tem 
dinheiro  para  as  providencias  indispensáveis, 
isola-se.  leva-so  para  o  hospital. 

Qual  o  oÍUcío  do  Estado  ?  Era  multiplicar 
03  meios  de  augmentar-lhe  o  bem  estar, 
tanto  quanto  possível,  no  isolamento;  não 
sendo  possível,  facilitar  a  assistência  da  fa- 
mília, melhorar  as  condições  da  hospita- 
iagem. 

Até  ahi,  sim,  seria  a  intervenção  do  Es- 
tado diversiftoando  conformeas  condições  do 
individuo  doente,  mas,  em  qualquer  hypo- 
these,  para  o  individuo  effectiramente  do- 
ente. 

E^ta  ó  a  intervenção  do  Estado  cara  com 
o  individuo  que  commette  um  cnme,  não 
para  o  individuo  que  tem  intenção  de  com- 
metter  um  crime.  Toma  o  varioloso  porque 
effectivamente  aquelle  está  em  condições 
patentes  de  prejudicar  o  meio  em  que  se 
encontra;  auxilia-o,  cerca-o  de  attenções, 
não  o  procura  eliminar,  não  o  coage  pela 
mesma  forma  por  que  faz  com  o  criminoso, 
com  o  individuo  que  leva  em  seu  bolso  sal 
deaxedas,  str^cboina  ! 

Um  preparado  do  curare  ô  um  perigo  con- 
jectural que  está  alli,  como  é  um  perigo 
conjectural  um  individuo  que  revelia  que 
está  de  revolver  á  cinta  ou  mostrando  o 
cabo  do  facataz  ! 

Que  faz  o  Estado  ?  Prohibe,  edita  pos- 
turas contra  o  uso  de  armas  desta  ordem. 
Mas,  vae  á  tal  theoria  dos  perigos  poten- 
ciaes  ao  encontro  dos  indivíduos  que  por- 
ventura possam  trazer  comsigo  venenos  ? 

Não  vae;  todavia,  vae  ás  pharmacias? 
Para  que  ?  Para  prohibir-lbes  que  vendam 
um  certo  numero  de  substancias  perigosas 
sem  a  pcescripção  médica  e  sem  uma  certa 
idoneidade  do  individuo  que  as  vae  buscar  ! 

£  como  íkz  em  relação  ao  lar  de  cada 
qual?  Introduz  ahi  uma  meia  dúzia  de 
mata  mosquitos,  presididos  por  um  medico, 
diz  o  regulamento. 

Por  que  ?  Porque  ha  perigo  em  mancar, 
em  manipular  aquellas  substancias  !  E  estes 
indivíduos  vão  se  introduzir  no  lar  do  pobre, 
do  mais  ignorante,  das  classes  onde  não  ha 
noção  alguma  sobre  os  tremendos  perigos  que 
podem  existir  de  se  andar  ás  voltas  com  mis- 
turas phenieo-sulfurioas  e,  peior  do  que  isso, 
com  as  próprias  soluções  áá  bi-ohlorureto  de 
mercúrio  ou  sublimado  corrosivo  ! 

Pois  o  que  faz  o  Estado,  que  prohibe  que 
este  ou  aquelle,  pela  saode  do  qual  elle  está 
assim  Telando,  possa  munir*se  do  veneno  em 


uma  piíarmaoía,  possa,  aiada  que  s^a  uma 
lavadeira,  comprar  mn  poooo  de  sal  <le 
azedas  para  tinr  umas  quantas  nódoas  f 

O  E»ado  diz :  não   pôde  !  Mas,  introduz 
compulsoriamente,  eom  um  desprezo  jielo 
pohrie,  muito  dlfferente  das  attenções    que 
tem  para  com  o  rico,  íntroduz-lhe  compul- 
soriamente  na  casa,  pondo-o  na  rua,  em- 
quanto  dura  aquelle  processo,  um  pelotão, 
um  meio   pelotão   do  mata  mosquitc»,    re- 
crutados nas  camadas  inferiores  da  sociedade, 
som  certa  somma  do  conhecimontjs  pro- 
fisBíunaes  e  estes  indivíduos  a  mancheias  abi 
derramam,    ahi    prodigalizam    perigos    da 
mesma  ratureza,   si  não   maiores   do  que 
aquelles  que  o  Governo  queria  evitar  quando 
prohibe  ás  pharmacias  venderem  stryxdiaiiia 
ou  arsénico,  mesmo  arsénico  pnra  matar 
ratos,  quer  dizer  para  ajudar  o  Governo  a 
acabar  com  a  pe^  e  para  evitar  que  enri- 
queçam os  trusts  dos  que  compram  e  vendem 
rák»!  (Riso.) 

Mas,  pôde  morrer  uma  crcanga  em  conse- 
quência do  acido  phenico:  é  falta  de  cui- 
dado da  família;  pôde  morrer  uma  outra 
pessoa  suffocada  pelos  vapores  que  ficaram 
no  seu  pequeno  cubículo  não  tendo  outro 
para  Ir. 

Mas,  é  boa  !  é  sexagenária  que  padecia  do 
coração;  morreu  do  cora^. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  De  modo  que  a 
causa  occasional  não  tem  valor.  Podia  viver 
ainda  um,  dous  ou  três  mezes.  Aquella  letiLo 
podia  continuar  equilibrada. 

Mas  os  dias  daquella  pobre  vslha  não  va- 
liam nada.  Morreu  porque  tinha  uma  lesão. 

Não  se  pode  ser  fraco  e  ser  pobre.  Si  se 
tem  uma  coroa  heráldica  na  portinha  do 
seu  coupée,  fica  com  a  peste  bubonica  dentro 
de  sua  casa,  ainda  que  essa  casa  seja  habi- 
tação colleotiva  e  se  tenha  de  tomar  provi- 
dencia em  relação  aos  demais.  Eu  não  pre- 
ciso dizer  nomes  porque  a  Camará  eabe  o 
caso  a  que  me  estou  referindo.  Ahi  está  o 
bello  da  justiça  que  se  diz  republicana. 

Esse  caso  da  Republica  é  muito  parecido 
comeste  outro:  decentralízação.  Nunoa  se 
fez  tanta  centralização  como  depois  que  se 
fez  a  deSisentralização  ;  nunca  se  passaram 
umas  tantas  cousas  tão  pouco  parecidas  com 
a  Republica,  como...  (Pausa.) 

A  Camará  completará . 

Já  vimos  hontem  o  que  se  dá  em  vahos 
paizes  tão  civilizados  quanto  á  AUemanha  em 
relação  á  vaccina^  compulsória. 

Reli  hoje  alguma  cousa  quanto  á  Soissa  ; 
reflri-me  á  Bélgica  ;  passo  a  referiI^•me  á 
Áustria,  contn^posta  á  Servia,  que,  como 
é  sabido,  tem  vaccina^  obrigatória  e  accosa 
uma  mortalidade   muito  superior  por  va- 
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Tiola  á  da  Bélgica   com   Taccina^  iáeol 
tativa. 

Pois  bem ;  a  Austrii,  cuja  capital  tem 
uma  das  uuiveraidades  mais  frequentadas 
pelos  Boues  mais  adeantados  doutores,  uái- 
veisidadc  oelebre  bo  mundo  inteiro,  aâtmada 
e  r^[Nitada,  a  Áustria,  nestas  condições,  oão 
tem  a  vaccinaçâo  obrigatória. 

Na  própria  Allemanha  ha  correntes  contra 
a  yaccioação  obrigatória  ;  ha  correntes  con- 
tra a  própria  vaccina,  não  dirigidas  por 
ignorantes  ou  por  iodoutos,  mas  dirigidas 
por  doutores,  que  acompanharam  os  curdos 
das  mais  a&msuias  universidades.  Estes  tam- 
bém teem  que  ser  levados  em  linha  de  conta 
para  que  possamos  affirmar  que  não  é  ver- 
dade—insisto em  dizel-o— nao  é  verdade  que 
a  efflcacla  da  vaccinaçâo  jenneriana  seja  uma 
doutrina  acceita  pela  totalidade  do  mundo 
medico:  a  verdade  ô  que  grande  numero  de 
proâsaionaes  tem  duvidas  sobre  este  processo, 
alguns,  duvidas  sobre  a  própria  eíucaciano 
tocante  á  iumiunizagão,  e  muitos  outros— 
esta  6  a  parte  capital  do  problema— duvidas 
do  maior  valor  no  tocante  aos  perigos  que 
conconunitantemente  seguem  essa  inter- 
venção, muita  vez  indiscreta. 

Dizem:  «Estes  perigos  estão  dimiauidos, 
estes  perigos  só  existii*am  emquanto  se  tra- 
tava da  vaccina^^o  propriamente  jenne- 
riana, isto  é,  quando  se  fazia  a  vaccinaçâo 
braço  a  braço,  quando  se  empregava  a  vac- 
cina  humanizada». 

Ora,  senhores,  a  vaccina  humanizada  ain- 
da é  aconselhada  agora  no  Rio  do  Ja>oeiro. 
oficialmente.  Aqui  está  o  regulamento  do 
Instituto  Vacdnico  Municipal.  Quem  fabrica 
a  lympha  animal  anti*variolica  não  é,  abso* 
lutamtsnte,  a  Directoria  de  Saúde  Publica:  ó 
um  estJibelecimento  subordinado  á  Prefei- 
tura Municipal.  Tal  estabelecimento  fabrica 
a  ijmpha  em  virtude  de  um  contracto  de 
20  de  novembro  de  1894.  cujo  art.  1^  diz  que 
«obriga-se  o  oontractante  a  organizar  um 
Instituto  Vaccinico  no  prédio  da  rua  do 
Cattete  n.  197,  para  cultura  da  vaccina 
animal,  sua  preparação  e  inoculação  das 
pessoas  que  aUi  concorrerem  para  este  fim, 
assim  -como  para  a  colheita  da  i^accina  hu- 
manizadas; e  accresoenta:  «...e  a  (Iskzer 
vaccinaçâo  publica  nas  ft*eguezias  suburba* 
nas,  guando,  porventura,  neilas  se  manifeste 
principio  de  epidemia  de  varíola»,  fi  vem 
aqui,  no  ftm,  um  quadro  do  numero  enorme 
de  vaccinações  feitas  ató  o  aono.paBMido — 
113,880! 

Senhores,  em  relação  á   vaccina  huma 
nizada,  vamos  ver  o  que  diz  o  jornal  me- 
dico O  Caduceu,  publicando   a   opinião  do 
Dr.  Oryus,  de  Utredit,  mb-director  do  La- 
bocatoTio  de  Saúde  Publica,  referindoHB»  á 


questão  da  possibfliéade  deae  transmittir  a 
iubercutose  por  meio  da  vaceina. 

Vejamos,  porém,  em  primeiro  logar  o 
outro  ponto.   Diz  o  Dr.  Gryns: 

€  Le  medeoin-major  de  1'*  classe  Salanone- 
Ipio  reçoit  daos  le  Haut  Congo  du  vaccin 
avec  lequel  il  inocule  une  genisse  et  des  en- 
fcints.  Insuccès  chez  Tanimal,  suecos  chez 
reuCaut.  Avee  ce  dernier  vaccinifère  il  ino- 
cule à  Bouvelle  genisse  et  enfants  et  obtient 
les  mômes  résultats  que  préc6dement.  Etant 
donnó  ces  insuccès  avec  la  genisse,  notre 
coafrère  se  decide  a  pratiquer  la  vaccina- 
tion  de  bras  à  bras  et  emmenant  ses  vacoi- 
niíéi^es  de  poste  en  poste  il  parvient  a  revac- 
oiner  tous  les  enfi&nts  de  la  region . 

Depuis  que  ces  faits  ont  eu  lieu. . .  »  {ín- 
terrampe  a  leitura.) 

Isso  foi  em  1889.  {CmUnuando) 

«...  Tacademie  de  medicine  de  Paris  a 
fait  proscrire  d'uae  façon  absolue  la  vacci- 
nation  de  hv-às  à  bras,  de  telle  façon  que  Ten 
peut  se  demander  oe  que  devait  fiiire  à 
rheure  actuelle  un  médecin  français  qui  se- 
rait  plaoé  dans  les  conditicms  oú  s*est  trouvé 
M.  Salanone  Ipin. 

Nous  ne  voulons  pas  rèhabiliter  la  vacci- 
nation  de  bras  à  bras,  justenent  eoartée  en 
príncipe,  mais  les  faits  ci-dessus  montrent 
qn'aux  colónias  11  y  a  des  cas  oú  le  médecin 
n*a  à  choisir  qn^entre  Tabstention  ou  ia  vac- 
cination  de  bras  à  bras.  » 

Eu  acho  que  estamos  oomuma  cara  áô 
colono  extraordinariamente  parecida  com 
esta.  {Risadas,) 

£  então  comprehende-se  ser  preciso  e  es- 
sencial fazer  alguma  cousa;  então  preferem 
aue  o  paciente  corra  todos  os  riscos  oriundos 
desse  processo  lâo  pouco  salutar  e  tão  pouco 
benéfico,  que  a  Academia  de  Medicma  de 
Pariz  o  prescreveu,  isto  é,  a  vaccinaçâo 
braço  a  braço. 

Esse  mesmo  numero  refere-se  (como  são 
felizes  os  árabes)  ã  necessidade  de  serem  to- 
mados em  considerado  os  sentimentos  reli- 
giosos. 

Respeitam-sc  os  sentimentos  religiosos 
desta  gente;  centos  animaes  não  podem  ser 
tocados.  Aqui  respeito  á  integridade  phy- 
sica  do  homem  é  manifestação  de  uma  meta- 

gysica  incurável  e  de  um  conceito  errado 
liberdade ! 

Sr.  Presidente,  eu  não  vi,  creio  que  V.Ex. 
também  está  no  mesmo  caso,  não  viu  tão 
pouco  noticia  alguma  de  medico,  de  delegado 
de  hygiene,  de  funccionario  de  saúde,  jã  não 
digo  de  médicos  que  ped^n  agir  ou  deixar 
de  agir,  que  iniorveem  ílftcultativ  vmente,  mas 
de  medioos  que  inter  vêem  obrigatoriamento, 
que  interveem  apoiados  pelos  soldados,  que 
são  precedidos  no  lar  pelas  praças  que  totem 
primeiro  à  porta,  não  viu  nenhum  nessas 
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condiQdee,   respoflsabilizado  criminaLmeote, 
castigado,  levado  á  cadeia  pelo  exoesso,  pelo 
•abuso,   pelo  delicio  profissional  que   aciso 
tenha  praticado  ! 

Eu  sei  que,  quanto  ao  paciente,  ha  cadeia 
e  multas  em  abundância ;  para  o  medico, 
uqui  no  Brazil,  não  conheço  exemplo  ne- 
nhum. 

£u  vou  ler  o  que  se  dá  nos  outros  paizes. 
Eu  comprehendo  ainda  um  pouco  essa  liber- 
dade assim  cerceada  em  paizes  em  que  os 
profissionaes,  para  os  abusos,  no  sentido  de 
diminuii-os,  teom  o  salutar  temor  do  justo 
castigo. 

Aqui  ostà  o  que  diz  G.  Morache,  em  La 
profession  médicale,  ses  devoirs  et  ses  droiis, 

<  Telles  sont  les  transmissions  do  mala- 
dies,  de  la  syphilis  en  particulier,  lorsqu*elle8 
résultent  d*un  dófaut  de  prôcaution,  de  Vo- 
misdion  de  dósinfection,  de  stérilisation  d*un 
instrument,  des  doigts,  etc.  Le  Dr.  H. . .  est 
condamné  à,  six  semaines  de  prison  pour 
transmíssion  de  syphilis  par  la  vaccine  ». 

Já  não  é  somente  a  syphilis  transmittida 
porqud  a  vaccinação  tenlia  sido  eflèctuada 
pelo  processo  jenneriano  propriamente,  de 
braço  a  braço,  mas  a  syphilis  transmittida 
por  folta  de  observância  dessas  cautelas  as- 
securatorias. 

Pois  bem,  o  Dr.  H.  foi  condemnado  a  seis 
semanas  de  prisão  por  ter  transmittido  sy- 
philis pela  vaccina  de  braço  a  braço  ! 

Vejamos  em  1903  ;  póde-se  dizer  que  ô  de 
hontem  :  These  pelo  doutorando  em  medi- 
cina, Dr.  André  Fazombat.  £'  francez,  quer 
dizer,  é  de  um  paiz  onde  se  adopta  a  vacci- 
na obrigatória,  não  é  de  paiz  onde  ha  vacci- 
nação facultativa. 

Elle  diz  : 

«La  transmission  de  la  syphilis  par  le  vac- 
cin  est  moins  ò,  craindíre  maintenant  qu^on 
so  sert  presque  uniquement  de  vaccin  ani- 
mal ;  toutefois,  le  médecin  fera  bien  de  ne 
pas  inoculer  deux  ou  plusiers  sujets  avec  le 
même  instrument,  car  sll  transmettait 
ainsi  à.  Tun  la  syphilis  de  Tautre,  sa  respon- 
sabilité  serait  engagée.  Le  Dr.  H.,  en  Ba- 
vièro,  fut  condamné  â  slx  semaines  de 
prison  pour  avolr  transmis  la  syphilis  par 
la  vaccine. 

Temos  ou  não  o  direito  de  aninhar  em 
nossos  corações  justos  escrúpulos  no  tocante 
ao  emprego  de  um  processo  que  acarreta 
tantos  perigos  ? 

Não  tenho  a  liberdade  de  querer  recorr 
03  riscos  de  ter  ou  não  ter  a  variola,  de  vir 
a  ter  a  variola;  hei  de  preferir  ter  esta  ou- 
tra infecção,  hei  de  receber  a  infecção.  Como 
é  que  esta  infecção  i^eage  sobre  o  organismo  ? 
Não  ó  inócua  como  se  tem  temerariamente 
afflrmado  constantemente,  não  é  tal  tão 
inoffensiva;  tem  proJuzido  calamidades  não 
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menores  do  que  aquellas  que  se  quer  evitaur« 
tem  produzioj  mortes  em  não  pequeno  na- 
moro. 

£  qual  o  governo*  prínoipalmente  um 
governo  que  nunca  pune  ftinccionario  al> 
gum  nessas  condições,  qual  o  governo  que 
vae  me  forçar  a  inoculai*  no  corpo  dos  ^i- 
tes  que  me  são  caros,  de  uma  mão,  de  nina 
filha,  de  uma  irmã,  aquella  lympha  pusta- 
lenta  contra  a  qual  eu  me  rebello  ? 

Vamos  ver  si  estão  ou  não  aqui  oompea- 
diados  os  males'  effeotivos,  reaes,  oriundas 
da  vaccina^^o: 

« As  complicações    da    vario!a    associa- 
das a  nm  estado  mórbido  anterior  do  in- 
dividuo vacciaado  podem  i'evedtír  um  cara- 
cter de   gravidade  excepcional  nos  syphili- 
ticos.» 

Ora,  si  não  sâo  só  syphili ticos  aquelles  qae 
por  uma  conducta  menos  cauta  adquiriram 
a  moléstia,  são  também  innocentes  pessoas 
taradas  em  consoquencia  de  ílBu;tores  an- 
cestraes. 

De  modo  que  é  difficilimo  a  um  profano, 
ara  se  resguardar,  estar  se  preoccupando 
e  todos  esses  detalhes,  si  a  lympha  foi  hu- 
manizada, si  não  foi,  as  condições  do  instru- 
mento, etc.  Isto  que  se  pôde  dar  com  uma 
familia  de  mediana  abastança,  na  maioria, 
na  plebe  não  se  pôde  dar. 

Mas  isto  são  cousinhas  sem  valor,  vamos 
ao  que  é  de  maior  importância. 

«Hervieu  tinha  também  lembrado  antes, 
que  a  vaccina  animal  é  facilmente  putresei- 
vel.  A  vaccinação,  por  simples  que  seja  a 
operação,  pôde  ainda  ser  o  caminho  á  intro- 
ducção  de  outros  micróbios  no  organismo  hu- 
mano, de  agentes  septico-pyohemicos  e  ssr 
acompanhada  então  de  acoidentes  locaes  e 
geraes,  mais  ou  menos  graves. 

Então  observam-se  dormites,  lymphan- 
gites,  adenites,  ás  vezes  seguidas  do  ab- 
cessos, phlegmões  simples  ou  difTusos,  ory- 
sipela,  ganorrena  fulminante.  (Hutchinson  pu- 
blicou um  caso  disto)  e  septicemia.» 

E'  o  coso  de  Cypriaaa,  que  disseram  aqui 
que  não  podia  ser. 

Um  Sr.  Deputado— Eim  a  til  dermitedo 
Sr.  Dr  Thomaz  Coelho. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— «Septicemia.  Epi- 
demias de  septicemia  foram  observadas  em 
seguida  á  vaccina  em  San  Quirico  d'Orcia, 
Grabinick  e  em  Aspriòres.  Na  de  Grabinick 
(1878),  noventa  creanças  foram  vaccinadas 
pela  primeira  vez  em  19  de  junho  de  1878.» 

1878  não  foi  no  século  passado,  e  não  se 
diz  que  foram  compulsoriamente  vaccinados. 
Poram  vaccinados  para  bem  delias,  das  fa- 
mílias, e  sobretudo  dos  outros. 

«  Houve  no  decurso  de  seis  a  oito  semanas 
53 doentes:  uns  tinham  erupções  escarlatini- 
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formes  e  morbiliformes  generalizadas,  outros 
erysipelas;   quinze  deatro   elleâ  succumbi- 

ram.» 

fim^dous  caso3  a  autopsia  revelou  a  exis- 
tência de  uma  reabsorpcão  puinilenta.  A 
lympha  empre;íada  tinha  estado  de  ha  muito 
oxposta  ao  ar,  estava  em  via  de  decompo- 
sição e  encerrava  bactérias  sépticas.» 

Quinze  morreram  e,  com  certeza,  nunca 
mais  correram  o  risco  de  ter  varíola  e  de 
inficionar   o    próximo. 
Esta'io  foi  completa . 


ções  tivessem  podido  revelar  o  agente  sé- 
ptico.» 

Isto  foi  em  13  de  abril  da  ISS5.  E  o  vac< 
cinoçhilo  nada  tem  de  íknatico;  fanático  é  o 
vacomophobo. 

Vamos  ver:  «Os  accidentessó  se  tinham 

f produzido  dej^is  de  cinco  transmissões  de 
ympha;as  primeiras  tinham  sido  feitas  com 
lymphas  provenientes  do  Instituto  Chambon.» 
Pois  diz  mais  este  autor  vaccinista:  cFal- 
A   providencia   do  I  laremos  mais  longe  das  vantagens  da  polpa 

Iglycerinada...» 


«  Em  1879.  em  San  Quirico  d'Orcia,  servi- 
ram-se  de  uma  lympha  recolhida  no  seio  de 
pústulas  inteiras  extrahidas  de  uma  vacca 
vaccinifera  em  ^4  de  abril  de  1879  o  vinda 
de  um  instituto  vaccinico  particular  de 
Roma.  De  25  a  29  de  abril  40  vaccinações 
íoram  feitas,  dez  tiveram  cur<30  normal, 
quatro  nâo  pegaram,  26  foram  seguidas  de 
erysipela,  de  inílammaçoes,  do  ulcerações ; 
houve  um  caso  de  morte  a  respeito  do  qual 
não  se  tem  indicação  alguma,  quanto  aos 
acci dentes  que  precederam  o  óbito. 

Seja  como  for,  o  caso  é  que  a  vacca  vacci- 
nifera estava  sã  o  tinha  fornecido  lympha 
para  outras  vaccinações  que  não  tiveram 
consequências  desastrosas,  mas,  conforme  o 
methodo  italiano,  o  pequeno  retalho  de  pelle 
que  levava  o  pús. . .  etc.> 

Não  sei  como  este  autor  ftilla  om  pús ! 

Pus,  é  rhetorica,  era  ^^eral  diz— lympha, 
o  que  dá.  idéa  de  um  liquido  crystalino,  de 
uma  cousa  mimoi^a,  sem  elemento  algum 
de  putre facção,  sem  virulência  de  ospeclo 
alguma...  {Riso.) 

«Em  Asprières,  a  13  do  abril  de  1885  (tome 
nota  a  Gamara  desse  8õ;  o  Dr.  Andrieux 
vaccinava  42  creanças  e  no  dia  seguinte  6 
tinham  morrido.»  (Apartes,) 

Acho  que  ellas  estavam  inficcionadas  de 
positivismo  incipiente,  e  por  isso  praticaram 
o  desaforo  de  morrer  no  dia  seguinte! 
( Riso  .  ) 

«As  outras  ficaram  mais  ou  menos  gra- 
vemente doentes.  Nas  seis  aue  morreram 
observaram-se  vómitos  repetidos^,  díarrhéa, 
forte  agitação,  e  mesmo  em  duas  delias 
convulsões.  Depois  da  morte,  seus  corpos 
ficaram  cobertos  de  manchas  negras.  > 

«Pasteur,  Brou ardei  e  Proust,  tros  auto- 
ridades Incumbidas  do  fazer  um  inquérito 
sobre  estefl  a  acidentes  mortaes. .  •> 

Si  fosse  aqui  não  se  fazia  inquérito  ne- 
nhum; aqui  o  inquérito  ó  substituído  pelos 
sete  palmos  de  terra,  mesmo  porque  a  pre- 
ten(^  de  fnzer  inquéritos  revela  sempre 
um  opposicíonismo  multo  para  ser  com- 
batido ! . . . 

•    «Concluiram  por  uma  septicemia  aguda, 
sem  que  todavia  o  exame,  ou  as  innocula- 
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Outro  passo  quesedeu. Aquilloque  se  esta- 
va fazendo  coni  a  lympha  hoje  faz  se  com  a 
polpa.  (Continua  lendo)  «...  mas  digamos 
desde  já  que  as  catastix)phes  de  Grabinick, 
San  Suirico  d'Ornia  e  Asprières  não  são  mais 
para  receiar  hoje,  como  o  provam  as  inves- 
tigações de  Leclarck  (1883)  Chambard  (1883) 
Vallin,  (1888);  Royer,  (1888);  Lôoni,  (1889); 
Mônard  e  Chambon,  (1882);  Vaillard  An- 
tony,  ete». 

Jã  as  investigações  da  todos  estes  diziam 
que  as  catastrophes  não  se  deram  nessa  épo- 
ca, mas  em  1885.  Vejam  que  investigações 
e  catastrophes  sanitárias ! 

O  Dr.  Kaposi,  vaccinista  ("quero  dizer, 
vaccinophilo)  está  pela  theoria  vaccum. 

E'  partidário  do  fanatismo  vaccal;  quer 
avaccar  o  Estado;  tem  uma  espécie  de  culto 
parecido  com  o  dos  Egypcios,  que  tinhaia 
veneração  pela  agua,  pelo  ar,  o  pelo  bòir 
Aqui  não  é  a  vacca;  mas  a  vacca  que  dô 
muito  supprimento  para  a  multiplicação  dos 
empregos. 

O  Dr.  Kaposi,  que  não  é  positivista,  nem 
charlatão,  achaque  a  vacciaa  produz  acci- 
dentes. 

£'  curioso  !  Então  a  vaccina  tem  accidentes 
Eu  não  tenho  a  liberdade  de  me  furtar  a 
esse  accidentes  ;  porque  si  eu  quizesso  ter 
essa  liberdade,  ea  manifestava  um  estado 
de  atrazo  metaphysico,  que  podia  ser  curado 
com  cadeia  e  multa. 

O  Dr.  Kaposi,  neste  livrinho  (tnostrando) 
elle  vaccinante,  aconselha  que  as  senhoras  se 
vaccinem  não  nos  braços.  A  vacei nação,  de- 
vendo sor  feita  por  ofilciacs  vaccina  dores, 
porque  os  particulares  poderiam  ter  coq« 
templaçõos  pouco  convinhaveis  ao  interesse 
publico,  cabe  a  esses  vacoinadores  preferir 
para  a  vaccina  les  filies  e  les  femmes^  as  don- 
zellas  e  as  mulheres,  em  geral  na  parte 
exterior  da  coxa,  na  perna,  porque  os  dou** 
tores  da  vaccinomania  também  teem  pre- 
occupações  es theticas .  (Riso,) 

Vaccina-se  hoje;  revaccina-se.  Não  pe- 
gou ;  torna-se  a  vaccinar.  A  épooa  da 
epidemia  não  faz  mal,  porque  o  prazo 
-~  é  curiosa  esta  sciencia  !  —  em  uns 
casos  ó  de  cinco  em  cinco  annos,  em  ou- 
tros, de  sete  em  sete  annos  e  em  outroft,  de 
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dez  em  dez  aanos !  Quer  dizer:  pam  uqs 
casos  a  immaaiiade  (^ura  10  aonos  !  Por- 
tanto, aquelles  que  sustentam  que  a  immu- 
aidade  dura  cioso  aaaos,  somente  teem  con- 
tribíiido  para  acreditar  que  nos  cinco  aanos 
restantes  o  individuo  pôde,  por  causa  da 
outra  thooria  decennal,  constituir  perigo  pu- 
blico, porque  nâo  estava  immunizado. 

Mas  ainda  ha  profissional  nesta  Capital, 
como  o  eminente  clinico,  Dr.  Miguel  Couto, 
que  aconselha  que  nesta  época  ó  necessária 
a  vaccina  dcdous  em  dous  annos. 

Ora,  osso  vaccita  toda,  em  um  braço 
cinco  pica-las.  mais  cinco  no  outro,  com  a 
possibilidade  de  nova  revaccina^,  (leam  as 
senhoras  retalhadas.  Então,  onde  será  ?  na 
perna,  para  poder  decotar  e  assim  conciliar 
as  exigências  do  high-life  da  moda  com  a 
scleocia  também  da  moda. 

O  Sr.  Baicio  Filho  —  Isto  nào  será  em 
homenagem  ao  Dr.  Oswaldo  Cruz  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Nâo  porque  o 
Dr.  Straus  escreveu  um  livro  sobre  cruzada 
sanitária,  onde  disse  que  «ellas,  ossas  pús- 
tulas, essas  inoculações  oecasionam  sempre 
uma  dermite  mais  grave  e  febre  e  podem 
mesmo  pôr  a  vida  em  perigo...» 
Esse  pouco! 

«  A  erysipela  que  segue  a  vaccinaçào  ó 
perigosa.  Ella  póue,  partindo  do  ponto  vac- 
^sfnado,  estender-se  sobre  grandcNS  superflcies 
>e  terminar  em  âegmão  da  mesma  em  gan- 
grena.» 
Este  nada  ! 

«Elia  ^brevem  também  nos  adultos,  no- 
tadamente na  revaccinação.» 

Note  a  Camará :  o  que  se  quer  princi- 
palmente ó  a  revaccinaç&o;  vaocinaçfto  velha 
creio  que  todos  nós  a  temos  aqui,  inclusive 
eu ;  mas  isto  não  produz  mais  eífeito :  yX 
se  passaram  30  ou  40  annos. 

Quer*se«  então,  revaccinar ;  pois  bem  «no- 
tadamente na  revaccinação»,  a  erysipela 
pôde,  nos  adultos,  sobrevir  e  pôde  ser  se- 
guida de  morto!  Não  sobrevirá,  porém,  a 
varíola  :  não  ha  moio  de  ter  o  individuo 
variola,  porquo  depois  de  morto  a  varíola 
não  vae  la  procural-o  !...  (Riso,) 

€  EUa  se  produz  mai4  vezes  nas  crianças 
e  neilas  ainda  mais  vezes  depois  da  vaccina 
tinimal.» 

fi*  curioso:  procurou-83  desmoraliz:ir  a 
vaccina  jenne.*i%aa  e  assim  sd  checou  a  fa- 
zer com  que  ficassom  accordes,  porque  a  vac- 
cina humanizada,  incontestavelmente,  trans- 
mitia a  syphilis.  E  é  oucro  ponto  interes- 
sante:qual  a  thdorii  míorobiana  da  vac- 
cina ?  Não  se  sabe . 
Qual  a  da  variola  ?  Não  se  sabe. 
Qual  a  da  syphilis  f  Não  se  sab  s  igoora-ae 
qual  é  o  gérmen  a  cujos  desdobramentos  ou 


a  cujas  toxinas  so  devem  attríbuir  a  vac- 
cina, a  va/iola  e  a  syphilis  ;  não  se  sibe;  o 
que  S3  sabe  é  que  na  vaccina  humanizada 
transmitte-se  a  syphilis.  Então,  disse-ae: 
«Fora  com  esta  vaccina  I  Venha  a  vaccina 
animal ! » 

£  diz  agora  esse  doutor,  essa  notabilidade, 
luzeiro  da  Universidade  de  Vicnna,  que  s 
erysipela  «se  produz  mais  vezes  nas  criaDça> 
e  neilas  ainda  mais  vezes  depois  da  vaccin  i 
animil»,  desta  do  que  dôs  temos  aqui  um  la- 
boratório para  produzil-a ! 

«Não  é  necessário  accrescentar  que  se  ob- 
serva  habitualmonte. . . » 

Habitualmente  creio  que  é  o*  contrario  de 
uma  cousa  que  succede  excepcionalmente. 

«...nas  crianças,  uma  terminação  fu- 
nesta.» 

Creio  que — terminação  funesta-^  a  si  toa  çl  o 
em  que  nca  a  criança  que  foge  para  o  outro 
mundo,  afim  do  não  ter  variola...  {Riso.) 

Creio  que  é  esta  a.— -terminação  funesia — 
a  que  se  refere  aqui  o  autor. 

«Em  1888,  no  dia  25  de  maio,  foram  vac- 
cinados  58  recrutas...  » 

Isto  é  que  é  gente  boa  para  servir  de 
anima  vt7t5— recrutas  I. . .  (Riso^) 

Depois  agarra-se  e  dá-se  sumiço;  manda- 
se  para  uma  guarnição  longínqua  a  diz-se 
que  morreu  de  b.*ri-bori,  por  exemplo. . . 

€  ...  no  Hospital  de  Dordretch,  na  Mol- 
landa.» 

Ahi  está  outro  paiz  atrazado— a  Hollanda, 
terra  do  Boerhave  e  de  Spinoso,  paiz  atra- 
zado,  como  se  vae  ver. 

«Sete  adquiriram  doenças  graves,  de  que 
fallecoram  três.  Depois  de  uma  investigação 
official.. .» 

Outra  mania  naquelle  paiz:  fazer  investi- 
gação offlcial  para  caso  como  es(e,  em  que 
se  deviam  limitar  á  publicação  dos  offlcios  o 
a  dizer  que  havia  uns  tantos  sujeitos  que 
tinham  o  desaforo  de  ser  contrários  a  isto, 
mas  que  eram  uns  sectários I. .. 

«...e  o  ministro  da  guerra  baixou  uma 
circular  declarando  abolida  a  revaccinação 
obrigatória  no  exercito  da  Hollanda.» 

Vejam  que  atrazo  I  Uma  circular  decla- 
ranio  abolida  !  Já  tendo  uma  vantagem  des- 
tas, um  testemunho  da  preoccupação  offlcial, 
um  meio  do  Governo  acudir  á  população, 
maxime  aos  offlciaos  e  ás  praças  do  exercito, 
manda  abolir  isto  !  E  abolir  porque  \ 

Porque  morreram  três  sujeitos  !  Não  quer 
dizer  nada;  muito  mais  gente  tem  morrido 
por  ahi  fora  o  dizeu  que  é  de  syncope  ! 

O  Sr.  Brjcio  Filuo--^  E  também  de  aneu* 
rlsma;  é  bom  não  esquecer  o  aneurisma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Como  se  vé,está 
tudo  articulado;  não  estamos  fizendo  phan- 
tasia,  estamos  documentados. 
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A  Inglaterra,  na  sua  repartição  de  esta- 
tistica  teve  de  abrir  no  obituário  uma  oo- 
lumna  para  os  mortos  em  consequência  da 
vaccinação.  Columna  habitual— morreu  dis- 
to; morreu  daquillo,  e  de  vaccina  tantos. 

E!  nos  15  annos  de  1881  à  1895,  attingiu  a 
mortalidade  a  75(),  o  que  dá  53  por  anno,  ou 
um  por  semana. 

Pois  eu  não  tenho,  nem  nenhum  de  nós 
tem  liberdade  de  se  recusar  a  ir  fazer  parte 
desia  columna  (Risidas.)  Esta  liberdade  é  at- 
tentatoríat  ó  anarchica  das  no(^es  do  ensi- 
namento da  liberdade  constitucional  do  Es- 
tado! 

Ah  !  esta  gente  curiosa  descobre  ás  vezes 
uns  elementos  para  alicercear  a  teimosia. . . 

Tvberculose. 

Um  dòsdoutoresqueandou  escrevendo  aqui, 
no  Jornal  do  Commercio,  porque  eu  e  outros 
coUegas  ousamos  ter  uma  opinião  diversa 
pela  qual  as  autoridades  se  batem,  sustentou 
que  a  tuberculose  nos  bovidoos  é  cousa  rara, 
o  não  ha  razão  para  crer  na  transmissão  da 
tuberculose  pela  vacci nação. 

Porque?  Porque  nunca  se  encontrou  o 
bacillo  da  tuberculose  nestas  pústulas  vacci- 
nicas,  na  lympha. 

£  todo  o  seu  raciocínio  gyi*a  em  torno  disto. 

Pois  bem,  vamos  ã  opinião  de  outros 
doutores. 

O  Dr.  Qrasset,  autor  do  conhecido  livro 
sobre  transformalismo  medico,  diz  : 

cA  inoculação  vaccinai  dã  muitas  vezes 
febre,  determina  em  muitos  individues  uma 
diathese  ezzematosa,  e  provoca  em  18  »/•  dos 
casos,  segundo  Ealkennheim  e  Schuaase,  a 
pephrito  com  albuminúria.» 

Prova  nephrite  com  albuminúria  ! 

Ora  vejam,  imaginem  uma  meia  dúzia  de 
indivíduos,  já  bastantemente  affectados  de 
•moléstia  dos  rins,  com  estas  provocações.  (Zr^). 

Ora,  a  própria  medicina  offlcial,  o  pró- 
prio regulamento  distingue  a  tuberculose 
aberta  com  eliminsu^o  do  bacillo  especi- 
fico do  período  anterior.  Nesse  período  an- 
terior pódo-se  ir  ató  a  phase  em  que  exis 
tem  as  agglutinações  que  predispõem  ao 
trabalho  da  tuberculose,  &  poriferação  do 
bacillo  especifico.  Portanto  não  basta  dizer 
que  não  se  encontra  a  tuberculose,  pois  ô 
•bem  possível,  e  isso  não  foi  bem  demonstra- 
do, que  tsnde  ao  menos  a  promover  essa 
modifica^  profunda  no  dynamismo  cellu- 
lar,  nas  condições  intimas  da  textura  anató- 
mica, ftusilitando  o  advento  da  tuberculose. 

Vejamos  si  ha  alguma  oousa  neste  sentido. 
Piquei  muito  admirado  quando  vi  o  Dr. 
Abreu  Fialho,  para  rebater  estes  justos 
receios  dos  adversários  da  vaccina,  declarar 
que  é  multo  rara  a  tuberculose  em  bovideos, 
^quando  experiências  apresentadas  ao  cele- 


bre Congresso  de  1901  em  Londres  provam  o 
contrario. 

Apezar  dessas  experiências,  aconselharam 
os  governos  a  manter  as  providencias  iiidis- 
pensaveis  na  importação  de  carne,  no  com- 
meroio  de  leite,  emfim  em  tudo  quanto»  pu- 
desse abrir  a  porta  á  dis8emina<^  da  tuber- 
culoso por  meio  do  consumo  da  carne,  do 
leite  o  outros  productos. 

Portanto,  o  notável  ocuIi:jt-i  claudicou  e 
não  seria  dlfilcil,  si  a.  hora  me  permitisse, 
ler  trechos  em  que  se  revela,  inclusive  com- 
plicações para  o  lado  dos  oíhos,  não  só  das 
oriundas  da  varíola,  mas  também  das  ori- 
undas do  remédio  que  se  quer  impor,  como 
naquelles  casos  em  que  é  preciso  deixar  ao 
doente  a  liberdade  de  escolher  entre  o  mor- 
rer da  moléstia  e  o  morrer  da  cura.  (/2t- 
sadas.) 

O  Dr.  Backor,  vacciaista  e  bacteriologista 
accentuou:  «  A  vacca  é  o  animal  mais  tuber- 
cu lavei  que  existe,  etc.» 

O  Dr.  Backer  ô  vaccinista  dos  outros,  não 
dos  filhos  deile. 

E  a  observação  a  respeito  da  situação  do 
exercito  íhincez:  centenas  de  recrutas  va- 
lidos, vigorosos,  examinados  com  o  rigor  cora 
que  os  conselhos  militares  procedem  nesses 
paizos,  recrutas  pezados,  tarados,  medidos, 
verificando-se  por  todos  os  processos,  mesmo 
pela  tuberculina,  que  tinham  a  maior  ro- 
bustez, são  revaccinados  e  no  fim  de  pouco 
tempo  o  numero  de  tuberculosos  é  extraor 
dinavio.  Straus  fez  observações  curiosas, 
onde  diz  que  o  governo,  em  vez  de  reformar 
esses  soldados  que  retirava  das  fileiras,  devia 
ter  sanatórios,  porque  os  50  postos  na  rua 
iam  se  transformar  em  focos  para  empestar 
a  500. 

Antes  que  me  esqu^,  tocarei  rapidamente 
em  um  aspecto  que  fica  ao  juizo  dos  consti- 
tuci  onalistas  da  Casi . 

Aqui  estão  os  códigos  de  hygtene  de  São 
Paulo  e  do  Rio  Qrande  do  Sul.  Um  tem  a 
vaccinação  obrigatória  e  outro  a  facultativa. 

E*  curioso.  Quando  faltamos  em  casos  de 
tuberculose  pela  vaccinação,  diz-se  que  é 
devido  ã  jenneriana,  de  braço  a  braço,  e  ao 

Sae  de  família,  ao  tutor  diz-se  que  use 
eâses  p/ocessos  que  já  estão  condemna- 
dos  pela  Academia  de  Paris,  porque  basta 
muitas  vezes  o  ostylete  sem  o  cuidado,  sem 
a  desinfecção  necessária,  para  transmittir  a 
moléstia,  quanto  mais  a  vaccina  tirada  do 
individuo  em  que  não  se  fez  a  prova  e  não 
se  sabe  até  onde  a  tuberculose  existiria. 

Agora  pergunto:  quem  ó  o  competente,  a 
União  ou  o  Estado  ? 

E*  a  União?  Então,  o  Dr.  Bernardino  do 
Campos,  governador  de  S.  Paulo  e  o  meu 
saudoso  amigo  Jullo  de  Castilhos,  tendo  io- 
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gíslado  sobre  o  caso,  toem  exercido  attribui- 
ções  da  Unfão. 

E'  cumulativa  ?  Mas  o  que  ú  que  prevalece? 
A  antorioridide,  e  neste  cxso  as  leis  anterio- 
res são  estas,  porque  esses  Kstados  legislaram 
primeiro. 

A  intervençfio  da  União  faz  cessar  isto  ? 
Em  quíí  arti^'0  da  Conslituiçrio  tal  eiiá.  de- 
terminado í 

Em  que.  .'ittríbuiçâo,  om  qual  'loí>  p.uragra- 
plios  (lo  art.  34  e>tá  expresso  í  Perprunto: 
nós  p  .doriamos  fazer  reviver  a  tonora  cnmo 
processo  para  a instruccão  criminal?  Pode^ 
riamf.s  reinstituir  os  tormentas  ?  Visivel- 
mente, todo  o  mundo  dirá  —  não,  mas  não 
em  Tirtudo  da  prohibição  em  algum  dos 
artigos  d  \  Constituição.  Não,  nto  ha  artigo 
algum  na  Con^titaição  com  esta  especiftca- 
Çcão,  não  ha  artigo  da  Constituição  que  pro- 
hiba  o  estabelecimento  da  tortura  e,  todavia 
pela  Constituição  não  podemos  restabele- 
cel-a.  Porque  ? 

Isto  nos  leva  a  ver  que  ha  na  Constituição 
um  c:írto  numero  de  prohibições  contra  as 
íiuaes  não  podemos  nos  revoltar,  e,  todavia, 
não 

enumeradas 

na  Constituição,  que  muito  cuidadosamente 
declarou  que  «a  especiticaçã-j  das  garantias 
o  direitos  expressos  na  Constituição  não 
exclue  ...»  (IJ,) 

Por  outro  lado  pergunto  :  o  art.  72,  §  24, 
da  Constituição,  que  garante  o  livre  exercí- 
cio das  profissões  de  ordem  moral,  intelle- 
ctual  e  pratica,  não  teia  signiâciíção  de  ordem 
alguma  ?  Que  fica  sendo  a  homotopathia  de- 
pois disto  ? 

B  esta  porção  de  doutore.^,  entre  os  quaes 
muitojj  das  nossas  maiores  summidades  que  a 
exercem  o  (jue  não  prat.cam  a  vaccinação 
jennerianaa  ? 

São  obrigados  a  fazel-a,  são  obrigados  a 
contrariar  a  profissão,  a  contrariar  as  suas 
crenças  I 

E'  outro  attentado  contra  a  liberdade  de 
crenças ! 

Tem  por  força  o  Estagio  <lo  praticar  uma 
certa  doutrina,  acceitem-na  ou  não,e  nãoteem 
mais  a  liberda  le  de  praticar  a  sua  profisissão 


damna  e  prescreve  outras  doutrinas  medici»* 
o  bygienicas. 

E'  o  caso  de  se  perguntar:  quis  custodiei, 
custodes  ipsosi 

Quem  conhece  os  nossos  processos  de  iu- 
vestigação  policial,  a  verdade  com  que  st? 
pòo  em  vigor  a  responsabilidade  funccionai, 
pôde  responder. 

Nas  providencias  cora  que  o  Estado  asse- 
gura o  equilibrio  da  sociedade,  protoodendu 
influir  sobro  um  meio,  como  se  íáz  sobn* 
os  agentí3s  telluricos,  e^táo  os  que  dizem  res- 
peito   à  alma. 

E  a  prova  é  que  o  nosso  Código  Penal  eli ta 
providencias  contra  o  espiritismo. 

Senhores,  o  Governo,  infringindo  penas 
áquelles  que  praticam  o  espiritismo  e  ^ocU 
les  que  consultam  os  espiritas,  está.  ou  não 
violando  a  Constituição?  Não  ha  duvida. 
Está  ou  não  perseguindo  uma  dada  crença  f 
E'  ou  não  manifestamente  iilegal  um  in- 
verno que  está  fora  da  lei,  que  exorbita 
dos  nossos  cânones,  dentro  dos  quaes  elle 
encontra    único  elemento   meroê   do  qual 

estão    expressamente,     explicitamente       nnfi??.^L!^^5^í*  n  i    -     j 

eradas  na  mesma  ConstituUo,  e  nemLi^nJ..7^ífw  ^V'*^- 

^     '  "   mmosos  i  Entra  pelo  domxmo  do  peccado  e 

prefeix)  religiões,  proscrevendo  outras*  puue 

a  blasphemia  e  o  atheisioo. 

E'  o  Estado  como  é  concebido  nos  Estados 

Unidos.  Nos  Estados  Unidos  o  atheu  não  jK^de 

absoi  u  ta  mente  ser  emprego  puèiioo . 

E  aqui  pôde  ?  Ha  alguém  que  me  diga  que 
o  atheu  nào  pôde  exercer  um  cargo  publico 
aqui  ? 

Porque  é  que  a  Republica  Argentina  GxigQ 
que  o  individuo  seja  catholico  e  nós  não  exi- 
gimos ?  Porque  ?  Pois  lá  não  sabem  o  que 
é  a  liberdade,  pois  lá  não  terão  uma  conce- 
pção de  liberdade  igual  á  nosía  ? 

Então  o  Estado  lá  é  uma  cousa  e  aqui  é 
outra  ? 

Qual  deve  ser  o  preferível  ? 

Qual  deve  ser  o  crit,erio  para  se  estabe- 
lecer a  preferencia  ? 

Porque  é  que  preferimos  o  de  cá  ?  Por- 
que é  que  preferimos  o  Estado  agnóstico,  o 
Estado  inter- constitucional     absolutamente 


de  accordo  com  sua  doutrina  l  E*  a  decre-j  ^^H^  em  matéria  desta  ordem  ? 


tacão  pelo  Estado  de  uma  uaica  doutrina,  a 
allopathia  contra  homeopathia. 

Em  summa,  o  Estado  ou  o  individuo  que  o 
exerce,  para  não  nos  illud irmos,  dará  o  cunho 
ofílcial  e  compulsório  a  certas  theorias  rela- 
tivas á  saúdo  o  á  moléstia,  decretando  a 
subordinação  do  corpo  de  todos  os  chefes  de 
familia.  mulher  e  A  lhas  á  inspecção  e  inter- 
venção clinica  obrigatória  dos  médicos  que 
olle  nomear,  isto  é,  o  Governo  decreta  mo- 
raltdado  e  idoneidade  para  os  proflssionaes  e 
pam  as  doutrioae  modioas  que  impõe  e  goq- 


ET  porque  proclamamos  a  libH»dade  ab* 
solnta  ?  Não  ;  esta  nem  o  próprio  Bstauio 
tem  6  é  por  isso  que  não  lhe  doa  a  liberdade 
de  proscrever  a  nós  outros  a  nossa  péla 
f^rma  par  que  o  faz. 

O  Estado  em  outros  padzes...  expulsa  os 
Jesuítas  e  prohibo  conventos. 

E'  o  caso  da  Suissa.  Será  o  nosso  ?  Nio  ;  6 
uma  outra  concepção  de  Estado. 

Quando  se  diz  Estado  temos  que  distingalr 
as  varias  concepções  de  Estado. 

«Elle  coage.  • . 
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E*  o  caso  do  art.  808  do  do  -antígo  Cfodigo 
vPcnal: 

cPropagar  por  meio  de  papeis  im- 
pmisoA,  litfaographadiM  oa  cravados, 
qutt  a»  distpãbiiiram  par  maia  de  15 
pesaoaa,  ou  por  dmursos  proferidos 
em  publicas  veuuiõea,  douíriíuxs  guê 
éèrecktmente  destruam  as  vi^rdades  fun- 
damentaes  da  eaâiU^msia  âe  Deus  e  da 
iwwtortalidade  da  aima^ 

Psnof-^De  prisão  por  quatro  meses 
a  um  anuo  e  de  mAilta  oorrflBpoBdeste 
à  metade  áo  tempa.» 

Portanto  «propagar  por  meio  de  papeis 
^lítliographados  ou  gravados,  por  mais  de  15 
pessoas,  doutrinas  que  directamoate  des- 
truam as  verd  ides  fundameirtaes»,  da  doutri- 
na jonneriana  :  pena  de  tros  mezos  de  cadeia 
o  multa  correspondente, Ou  então  o  Estado  é 
— liv.  V  da  Ord.  tit.  III  c  no  tit.  XíII— pre- 
occupado  em  reprimir  a  sodomia  e  não  as 
manifestações  da  feitiçaria.  E*  demais  !  Não. 
Quanto  á  feitiçaria  está  no  nosso  Código  Pe- 
nal. Está  direito  na  nossa  Constituição! 

Não.  Logo  ha  na  nossa  Constituição  uma 
porção  de  restricçSes  a  que  o  Estado  se  ar- 
roga o  direito  de  legislar,  sqja  lá  como  for. 

Quando  publicar  na  integra,  o  meu  dis- 
curso, tratarei  de  inserir  a  titulo  do  lem- 
brança, algumas  citações  sobre  os  que  eram 
punidos. 

Eisto  de  dinheiro,  para  que  aceusar,  nós 
temos  no  regulamento.  O  sujeito  que  quizer 
arraiyar  um  farnelzinho  e  augmeníar  o  !eu 
mealheiro  (S  sahir  e  indagar  onde  é  que  tem 
gente  de  feitio  de  tubei*culosos,de  beríbericos, 
de  erapaludados,  etc  ,  e  correr  a  denunciar; 
porque,  como  o  dono  da  casa  não  denunciou, 
é  passível  de  multa  de  50$  e  o  delator 
apanha  25^,  quantia  que  corresponde  a 
esses  2$  do  tempe  de  el-rei  D .  Felippe,  por- 
que estas  condemnações  são  phillpplnas. 

Lá,  é  si  for  escudeiro. . . 

Aqui  si  o  individuo  é  proletário,  ha  de 
submetter-se,  quer  queira  quer  não. 

A^ora,  si  o  individuo  é  general,  ô  Deputado 
ou  conde  é  outra  cousa;  porque  é  de  escudeiro 
para  cima. 

Vejam  si  não  é  o  caso  aqui. 

Vocô  é  doente  potencialmente  de  vaiúola; 
tem  9ue  se  vaccinar. 

Pois  estão  incorrendo  om  plena  Ordena- 
ção Philippina,  liv.  XIII,  tit.  UI,  talvez 
«dando  a  entender  que  lhe  foi  revelado 
por  Deus  ou  por  dàgam  santo,  ou  em  visão.. .» 

Enfôo,  é  o  caso  da  visão:  tiveram  visão  e 
onxergamm  essas  cousas  todas  ! . . . 

«...  ou  em  sonho,  ou  por  qualquer  outra 
maneira;  porôm,  Isto  não  haverá  logar..^» 

Âh  I  está  ahi  a  sahida.  £  confesso  que  a 
sahida  ô  uma  porta  larga. 


€...  nas  pessoas  que,  por  astronomia, 
vendo  primeiro  as  nasoenças  da  pessOa,  dis- 
secani  a^lguma  oousa,  uegimâo  o  seu  juízo  e 
regras  da  dita  scienci^.» 

E"  o  bMaroaeopo  que  ellos  nos  tii^am:  olham 
para  as  coajuncçôes  de  Satux'no  e  Marte  e  di- 
zem:  «Fiilaoae  vae  ter  varíola;  é  potencial- 
osent»  u  a  variotose  I  »  {RUe, ) 

Ahi  está  o  gráo  de  civilização  a  que  che- 
gamos, nesta  hora  que  se  diz  da  Republica 
Federativa  do  Brazil ! 

O  Sjt.PRBSinBWTE— Lembro  ao  nabre  Depu- 
tado que  está  finda  a  hora. 

O  Sa.  Barbosa  Lima—  Vou  terminar  Sr. 
Presidente,  V.  Ex.  terá  uma  pequena  tole- 
rância, que  eu  concluirei. 

O  Governo,  ao  dai*  força  /naterial  a  certa 
doutrina,  escolhe,  pi  ofere  uma  dentro  muitas: 
qual  o  critério?  p  numero  de  adeptos?  Em 
sciencia,  é  temeridade;  si  o  numero  de  ade- 
ptos bastasse,  o  Estado  refaria  o  art  V  da 
Constituição  do  Império,  seria  catholico. 
Pois,  iMwa  o  catholico,  a  alma,  a  sua  salva- 
ção, não  viUem  mais  que  o  corpo  ? 

Como  impõe  vaccina?  Como  teem  variado 
03  vaccinadores !  ! 

Já  mostrei  isto  r  primeiro,  é  a  vaccina  hu- 
manizada ;  dopeis,  a  vaccina  humanizada 
não  serve:  é  a  vaccina  animal;  depois  a 
vaccina  animal  não  basta:  ô  preciso  revac- 
cinação;  depois,  ô  preciso  revaccinação  de  10 
em  10  annos  ;  depois,  o  prazo  de  10  annos  é 
muito  loogo:  é  preciso  que  seja  de  5  annos  ; 
depois,  é  preciso  que  seja  de  2  annos  ;  de- 
pois, é  preciso  asepsia,  é  preciso  que  o  li- 
quido seja  bem  preparado,  emftra,  6  preciso 
uma  porção  de  cousas,  contanto  que  o  indi- 
viduo não  seja  potencialmente  um  doente  de 
variola 

Leve  incisão  minúscula,  basta  para  intro- 
duzir o  incêndio,  que  a  syphilis  perpetua  de 
geração  em  geração. .  • 

Que  é  a  syphilis,  que  é  a  variola,  que  ô  a 
vaccina  ?  Não  sabem  do  ponto  de  vista  ba- 
cteriológico» . 

E  não  sabem  ;  Roger  diz:  que  a  syphilis  i\ 
«infecção  cujo  agente  é  desconhecido.» 

Quaes  os  seus  germens  ?  Não  conhecem  os 
germens  ;  e  ninguém  garante  que  nte  possa 
o  gérmen  da  moléstia  entrar  no  conjuncto 
das  reacções  provocadas  por  essas  intro- 
missões, por  essas  incisões  indiscretas. 

«O  Estado  na  conc3pção  islâmica,  decreta 
hygiene,  pelos  mesmos  flondamentos: 

Taes  costumes  podem  gerar  males,  de  oude 
cumpre  prescrever,  vinho,  carne,  etc.» 

Sim.  «Este  modo  de  proceder  pôde  pro- 
duzir males  contagiosos,  a  morphéa,  por 
exemplo,  uu,  sobretudo,  a  lepra,  tão  com- 
mum  no  Oriente;  então,  cumpre  prescrever, 
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prohibir  esse  'proeeiimento»,  mas  aqui  se 
prohibe  oom  chuleia. . .  • 

E*  o  mesmo  ítindamento  :  comer  carne  de 
porco  naquelles  climas,  é  preparar  o  iDdi« 
viduopara  ílsusilitar  a  expansão  da  morphéa; 
então,  o  Islam,  o  commendador  dos  Crentes, 
o  kalifa,  que  reúne  em  suas  mãos  o  poder 
espiritual  e  o  temporal,  prohibe,  sob  fortes 
peiias,que  o  individuo  coma  carne  de  porco. 

Alii,|K>rém,  a  sancção  é  theologica,castigos 
e  prémios  po$t  mortem,  donde  theocracia  ; 
aqui,  a  sanc<^  ó  cadeia,  violência  material 
em  favor  da  victoria  da  concepção  da 
sciencia  de  onde  aquillo  que,  não  Augusto 
Comte,  mas  Stuart  Mlil,  chamou  pedanto^ 
cacia.  Contrapondo-S3  á  theocracia  do  pas- 
sado e  á  sociocracia  do  fUturo,  Stuart  Miil 
teve  a  feliz  idéa  de  crear  o  termo — pedanto- 
a-acia, — Na  theocracia,  a  imposição  de  todas 
essas  C0U8XS  se  fjizia  por  meio  das  doutrinas 
theologicas;  a  sociocracia  se  caracteriza  pola 
separação  entre  o  poder  theorico  c  o  poder 
pratico,  entre  o  pjder  que  aconselha  e  o 
poder  que  manda;  ao  passo  quo  na  pedanto- 
cracia  revlve-se  o  despotismo,  não  em  nome 
da  theologia,  em  nome  da  sciencia.  com  o 
coice  de  ^rma  do  soldado  que  vai  bater  á 
porta  do  lar,  principalmente  do   pobre. 

Vou  concluir. 

Principiis  obsta. 

Estou  citando  um  aphorismo  acoeito  por 
todos  os  médicos. 

Eu  bato-me  contra  o  projecto  em  dis- 
cussão, não  somente  pelos  males  immediatos 
que  pôde  trazer,  mas  paios  symptomas,  pelo 
annuncio  de  que  ó  uma  bandeira  deaegrega- 
da  pela  serie  de  males  que  vae  acarretar. 

E'  por  isso  que  estou  me  mantendo  nesta 
tribuna,  e  merecendo  a  benevolência  de 
meus  honrados  collegas,  cuja  tolerância  eu 
desejava  ver  implantada  de  preferencia  ao 
reinado  de  qualquer  dictadura  d'este  sacer- 
dócio académico  de  beca,  vestígio  das  vestes 
talvres  do  sacerdócio  antigo,  deste  sacerdócio 
de  beca  contra  o  qual  eu,  e  acredito  que  to- 
dos que  amam  a  Republica,  hão  de  protestar 
por  todos  os  meios.  {MhUo  bem\  muito  beml 
Palmas  no  recinto  e  nas  galerias»  O  orador 
é  abraçado  por  seus  collegas). 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Px-esiaente  —  Na  forma  da 
lettra  A  do  art.  86  do  Regimento,  submetto 
a  votos  o  re^iuerimonto  do  Sr.  Barbosa  Lima, 
para  serem  publicadas  no  Diário  do  Congresso 
as  representações  a  que  se  referiu. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levantar-se.  {Pausa.) 

Foi  approvado. 


DOCUMBNTOf  A  QUB8EREFERB  O  RBQUERIXENTO' 
VERBAL  DO  SR.   BARBOSA  LIMA 

Representação  contra  a  vaccinação  obrigatória 

Cidadãos  Membros  do  Congresso  Brasileira 
—Os  abaixo  assigcados,  residentes  na  cidade 
de   Petrópolis,   convencidos  da    gravidade 
do  momento   que  atravessa   a  Republica. 
Brasileira,  pelo  facto  de  achar-se  em  dis- 
cus^o,  sob  immineate  ameaça  de  cego  ani- 
quilamento, uma  das  mais  boUas  conquistas 
politicas  da  humanidade,  entendem  também, 
como  já  tem  sido  dito  por  mais  de  uma  yez, 
que  todos  os  meios  humanamente  emprega^ 
dos,no  sentido  de  impedir  a  vlolaçfio  de  nossa, 
liberdade  pessoal  o  domestica,  serão  plena- 
mente justificáveis,  em  face  mesmo  da  enor- 
midade do  attentado.  Com  effeito,  quando 
se  contempla  o  conjuncto  do  passÍMlo  mo- 
derno é  muito  commum  encontrarmos  os  di- 
versos governos  accidentaes  (Parlamento  ou 
Poder  Executivo),  seriamente  empenhados 
na  manutenção  da  ordem  publica  ou  na  pro- 
cura da  obten^  da  felicidade  da  maioria, 
da  Nação,  não  recuar  deante  do  emprego  da 
força  bruta,  indo  mesmo  até  á  pratica  da 
mais  requintada  violência  cjntra  as  pessoas 
e  contra  as  famílias  de  seus  adversários. 
Assim  é  que,  sob  protexto  de  salvar  a  alma 
do  individuo,  se  queimou  muito  corpo  rivo 
aqui  na  terra.  Os  primeiros  cultivadores  da 
chimica  foram  considerados,  pelos  detentores 
do  poder  de  então,  como  feiticeiros,  energu- 
menos  incuráveis*   Descartes,  como  deveis 
saber,  não  sa  sentindo  ú»  vontade  em  sua 
pátria,  foi  obrigado  a  pedir  abrigo  á  nobre 
filha  do  grande   Gustavo  Adolph  >  que  domi- 
nava em  um  dos  paizes  do  norte.   A  sciencia 
toda  foi   elaborada,  raríssimas   excepções^ 
com  a  indiíferença,  a  má  vontade  ou  mesmo 
com   uma  atroz  parseguiçao    movida  por 
parte  das  innumeras  dictaduras  theologlco- 
militares  do  Occidente. 

Entretanto,  a  evolução  espiritual  se  ope- 
rou, ao  homem  foi  permittldo  o  pensar  livre- 
mente, a  posse  definitiva  do  seu  corpo  tor- 
nou-se  uma  realidade  e  a  inviolabilidade  do 
lar  domestico  ficou  sendo  uma  cousa  sagrada. 
E*  precisamente  contra  estas  duas  ultimas 
victorias  politicas  de  nossa  espécie,  ganhas 
atravez  de  séculos  inteiros  de  dor,  onde  pre* 
senciamos  se  derramar  tanto  sangue  gene- 
roso e  bom  e  correr  tanta  lagrima  pura  a 
innocente  ;  ó  contra  estas  duas  victorias  po- 
liticas, repetimos,  que  se  insurge  o  despo- 
tismo sanitário.  Todavia,  a  mesma  medi- 
tação do  passado  nos  tranquilliza  poderosa^ 
mente,  quanto  á  insignificância  final  das  in. 
vestidas  metaphysicas  mais  ou  menos  inter, 
esseiras  dos  Torquemadas  contemporâneos,, 
contra  aquillo  que  j&  pertence  de  flftoto  ao 
património  moral  e  politico  de  toda  a  Na^^a 
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culta.  Porquo,rae.^mo  aue  passe  alei  nas  duas 
casas  do  parlamento,  nao  só  eUa  será  do  mui 
curta  duração,  como  provocara  da  parto  aos 
homons  dignos  e  esclarecidos  enormo  reacção 
DODular  CUJOS  inequivocos  symptomas  a 
mniruem  é  mais  licito  duvidar.  Apenas  o  que 
os  abaixo  assignados  desejam  é  que  a  ordem 
publica,  já  de  si  tao  perturbada,  em  virtude 
de  um  conjuncto  de  fatalidades  soc.aes  e  mo- 
raes,  que  não  vem  ao  caso  examinar  agora, 
não  seja  ainda  mais  anarohlzada  pela  intro- 
duoçâo  de  medidas  tyrannicas,  tendentes  a 
affirravar  dolorosamente  o  estado  inevitável 
de  convulsão  chronica  do  organismo  politico 

brazileiro.  ,  . ^^ 

Dentre  03  signatários  da  presente  repre- 
sentação alguns  acreditam  na  eficácia  pro- 
phylatica  da  vaccinaçlo  contra  a  variola,mas 
não  concordam  absolutamente  com  o  em- 
prego da  força  physica,  como  meio  do  repres- 
ou), nem  contra  as  suas  pessoas,  nem  contra 
as  pessoas  de  seus  filhos.  Eis  ahi,  cidadãos 
Membros  do  Congresso  Brazileiro,  os  princi- 
pães  motivos  que  nos  impelliram  também  a 
vir  appellar  para  o  vo-so  altruísmo  e  para  a 
vossa  razão,  como  dizia  o  sábio  Josô  Boni- 
fácio. Confiamos,  outrosim,  que  mais  uma 
vez  a  boa  causa  seja  vencedora  como  em 
tantas  outras  occasiões  colebies  no  seiodo 
parlamento  brazileiro.  ^^,      , 

Petrópolis,  83  de  agosto  do  IdOá.-^Lupercto 
Honpe.— Júlio  de  Moura. -^Luii  J.  Pereira 
Bastos. ^Heitor  Levy.— Manoel  F.  Andrade.— 
Manoel  Luiz  Martins. —João  Raeder—Hen- 
riqueRaeier.-J.  Ceubra,  partidário  conven- 
cido da  eflícacia  da  vaccina,  mas  inimigo  da 
violação  da  liberdade  individual.— Cario*  A. 
da  Silva  Leite.— José  Sieber.—JoOo  DuarU 
Silveira  (vaccinado  e  revaccinado)  João  José 
da  Silva. 

Directoria  do  Centro  das  Classes  Opera- 
rias, 89  de  agostj  de  1904. 

Exm.  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima— Era  nome 
do  presidente,  Dr.  Vicente  de  Souza,  envio 
a  V  Ex .  as  listas  de  protesto  contra  a  vac- 
cinaçâo  obrigatória,  de  diversas  associações, 
quo  subscreveram  a  mensagem,  que  esto 
Centro,  confiou  ao  elevado  mérito  e  patrio- 
tismo de  V.  Ex.,  para  ser  apresentada  ao 
Congresso  Nacional:  listas  para  serem  apen- 
sas ás  domais  que  acompanham  a  referida 

mensagem.  ,^    .    ,     .    t- 

Uni^,  Paz  e  Justiça.— AY^-ôrfí»  J<^risen  Ta- 
vares, l*  secretario. 

CENTRO  DOS  OPERÁRIOS    MARMORISTAS 

Lista  para  assignaturas  dos  operários  e  prole- 
tários que  protestam  contra  a  vacinação 
obrigatória: 

José  Barbosa  da  Silva. 
José  de  Pinho  Ribeiro. 


Augusto  Henrique  dos  Santos. 
Manoel  Francisco  dos  Santos. 
José  de  Castro  Vasquez. 
José  da  CunbaMàiuricio. 
José  Pei*e8  Gonzalez. 
Joaquim  Soares  Pinto. 
Domingos  José  Mattos. 
Marcelo  Martinez  Sarelma. 
Joaquim  de  Oliveira. 
Antenor  Victorino. 
Jofto  Teixeira. 
Domingos  Fidolassora . 
Josô  Alves  Ramalho.      , 
Joaquim  da  Silva  Monteiro. 

José  Lata. 

Pedro  d  V  Silva  Filbo. 

Arato  Teixeira  Velludo . 

João  Garcia  Porez. 

António  Maria  da  Cruz. 

Joaquim  da  Silva  Landreira. 

António  da  Silva  Pinto. 

João  Baptista  de  Azevedo. 

Bruno  Juliano. 

António  Dias  da  Costa. 

José  Aveleira. 

Tancredo  Silva. 

Francisco  Pereira  da  Silva. 

Sebastião  Cardoso  de  Paiva. 

Manoel  Francisco  Moreira,  presidente.     - 

João  Arzua  dos  Santos,  vice-presidente . 

Francisco  Pinto  Soares,  l»  secretario. 

Pedro  Muylaert,  8<»  secretario. 

João  Gusmão  Sanches.  1*^  thesoureiro .   ^ 

Alfredo  Teixeira  Velludo,  2»  thesoureiro. 

João  Garcia  Peides,  procurador. 

FabloMenghini. 

Custodio  da  Costa . 

Menghini  António. 

João  Augusto  do  Azevedo. 

Joaquim  Luiz  Gomes. 

Manoel  Rodrigues  Areias  Pinto. 

Francisco  Rodriçues  Moreira. 

Paulo  Ferreira  dos  Reis. 

Basilio  Auroliano. 

Luiz  Arzua  dos  Santos. 

Bernardino  da  Silva. 

Anton'o  Lopes  de  Sã. 

Francisco  José  de  Souza. 

Joaquim  Fernandes  da  Costa  Braga. 

Apolonio  Garcia. 

Lu*z  Guarico. 

Josô  de  Souza  Azevedo . 

João  Sobral  Peres. 

Quintino  Rodrigues  BaplisU. 

Mário  Paffetti. 

Agostinho  Arara. 

Vicenzo  Padubeni . 
Podro  Ora  • 
Rodolpho  da  Silva. 
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lim  Vicente  da  Gosta. 
Lco   Venezia. 
lio  Ferreira  Campos, 
ferreira  Campos^. 

TRO  DOS  OPERÁRIOS  EM  FERRO  TIAS 

e  assignatuvas  des  operários  e  proU» 
?  que  subscrevem  o  protesto  contra  a 
ilação  obrigatória 

nio  Augusto  Pinto. 
Luiz  Pinto. 

nio  Ferreira  da  Silva  Balthazar. 
do  de  Souza  Almeida. 
)el  Coelho  Villarinho. 
lio  Rodrigues  Alvares. 
Francisco  da  Veiga, 
lim  Pereira  Lemos. 

IÇÃO     DE     ESCULPTORES      DE    ORNATOS 
EM    MADEIRA 

3  assign  aturas  dos  operários  e  prole- 
f  que  protestam  contra  a  vaccinaçâo 
atoria 

lo  Zenatti. 

Zenatti . 

3sa  Zenatti. 

j  Zonatti. 

Torres. 

%  Torres. 

a  Coelho. 

ido  José  Fernandes. 

a  Barbeitos  Costa  Lima. 

Emília  Barbeitos. 
!ilia  de  Souza  Fernandes. 
Ipho  da  Costa  Lima. 
n  LyJio  Fernandes. 
Ides  José  Vieira. 
a  Martins  Lopes. 

H.  Derich  Pem. 

a  Derich  Pem . 
i.ntonio  Vieira. 

Simões. 

3I  Coelho. 

)io  da  PdriÔcação. 

.m  Soares  dos  Santos. 

no  da  Silva  Campos. 

lo  José  Leite. 

aptista  Soares  Leite. 

niro  Langone. 

lo  Rudel. 

lo  Sarrone. 

lo  Lavagnini. 

Soares  dos  Santos. 

íu  Polli. 

l  Gonçalves  Baillz. 

o  Alves. 

o  Ferreira  dos  Santos  Júnior, 
rio  Augusto  de  Campos, 
torino. 


Carlos  Lauria. 
Joaquim  Passarelle. 
Vicíorino  Nunes  Guerra. 
Nlcoláo  Carusso. 
Francisco  Jorge. 
Francisco  Botim. 
Manoel  de  Almeida. 
Miguel  de  Almeida. 
António  Anastácio  de  Almeida. 
Maria  Roza  Almeida. 
João  Dias  Fernandes.        ' 
Anselma  Dias  Delgado. 

associa(;ao  de  esculptores  de  ornatos  km 

MADEIRA 

Lista  de  assignaturas  que  subscrevem  o  pro- 
testo   contra  a  vaccinaçâo  obrigatória 

Oscar  Barreto. 

João  Cornelio. 

Adolpho  Máximo  Pinto. 

José  Schubert. 

Francisco  Haita. 

Casemiro  Francisco  dos  Santos. 

Júlio  da  Silva. 

Francisco  d)  Assis. 

Indalecio  Ferreira  Dias. 

César  Leegey. 

IsaltíQO  Souto. 

Marcolino  do  Amaral. 

José  Procopio  de  Mello. 

Alexandrino  Gonçalves  Ordelhor. 

Guilherme  Alves  Torres. 

João  António  Barreto. 

João  de  Almeida. 

Euclides  Pereira  Gonçalves. 

Luiz  Gonzaga  da  Trindade. 

Horácio  Martins  Teixeira, 

Chrispim  Teixeira  da  Silva. 

Manoel  Teixeira  da  Silva . 

Américo  Teixeira  da  Silva. 

João  Dias  Fernandes  Júnior. 

Alice  Dias  Fernandes. 

Domingos  Dias  Fernandes. 

Conceição  Dias  Fernandes. 

Christina  Dias  Fernandes. 

AngeUna  Dias  de  Freitas. 

Manoel  Alves  de  Freitas. 

Francisco  José  Ferreira. 

Sebastião  Luiz  de  Almeida. 

Josepha  Polli. 

Angelo  Polli. 

Américo  Polli . 

Idylio  Polli.  • 

i4nna  Poli. 

António  Frederico  Ehrich. 

Alfredo  Carlos  Ehrich. 

Josephina  Ehrich. 

Maria  Júlia  Ehrich. 

Guilhermina  Baptista  Ehrich. 

Agostinha  Ehrich. 
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Maria  Francisca  dos  Santos. 
João  Soares  dos  Santos. 
Lniz  Soares  dos  Santos. 
Pedro  Alexandrino  dos  Santos. 
Augusto  Araújo  dos  Santos. 
Fernanda  de  Oliveira  Sobral. 
Celestino  Azeredo  Coutinho. 

A  DIRECTORIA    DA    A.     PROLETÁRIA  DAS  O.  F. 

B.  E  OAZISTAS 

lAsias  de  assignaturas  dos  operários  e  prole- 
tários  que   protestam  contra   a  vaccinação 
obri    gatoria: 

A  Directoria: 

Presidente,  Alcebiades  Pacheco  do  Ama- 
ral. 

Vice-Presidente,  All)erto  de  Oliveira  Mar- 
iins. 

1*  Secretario,  Arlindo  Ribeiro. 

2»  Secretario,  Eloy  José  Corroa. 

Thesoureiro,  João  Dias  Feno. 

Procurador,  Hilário  Dionísio  C.  Gomes. 

Conselho: 

Emílio  Fassano. 

Félix  Manoel  da  Costa. 

Clemente  Francisco  Guimacâes. 

Lourenço  Braz  de  Lima  Guimarães. 

Arlindo  Coelho  Campos. 

Hostilio  Borges. 

João  de  Deus. 

Francisco  José  Ribeiro  Júnior. 

António  Jarcone  Sobrinho. 

Carlindo  Amaral  Vianna. 

Jacintho  Palermo. 

Felippe  Soares  de  Andrade. 

João  Pimentel. 

António  França. 

Aurélio  Nunes. 

JuIio  José  do  Espirito  Santo. 

António  Vicente  dos  Santos  To  ta. 

António  Alves  Carneiro. 

José  da  Silveira. 

Alfredo  Augusto  do  Amaral. 

tHenrique  Correia  Gomes. 

Eduardo  Vera  Ramos. 

Epiphanio  Adelino  Pinto. 

Benedioto  Rosas  doi  Santos. 

Carlos  Fonte  Leal. 

Elias  Monte  do  Carmo. 

João  de  Oliveira  Castro* 

Joaquim  Gonsalves  Pinto. 

Vol.  IV 


O  Sx*.  PresIdex&te^Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas  ou  antes): 

Contimiação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  156,  de  1904,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1905 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  160,  de 
1904,  relativo  ãs  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  320  B,  de  1903,  que  modifica  o  de- 
creto n.  3.346,  de  14  de  outubro  de  1887, 
consolidadas  nello,  com  o  vencido,  as  disposi- 
ções do  mesmo  decreto,  com  o  parecer  da 
Comraissão  de  Constituição,  Le^âslação  e  Jus- 
tiça; 

2»  discussão  do  projecto  n.  132  A,  de  1904, 
elevando  a  CoUectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
de  Rio  Grande  do  Sul,  á  categoria  de  Mesa 
de  Rendas  do  3^  classe,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  ; 

2*  discusáio  do  projecto  u.  82  A,  de  1904, 
devolvendo  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a  pensão  de  3:600$  annuaes,  cano 
dlda  á  sua  finada  mae  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  com  parecer 
da  Commissão  de  PensiSes  e  Contas; 

3^  discussão  do  projecto  n.  244,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  1 :  1781567  para  pagar  o  ordenado 
devido  ao  mestre  de  musica  aposentado  da 
extincta  companhia  de  aprendizes  artífices 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul 
Lourenço  Francisco  da  Cunha ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  144,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  292:802$282, 
supplemontar  á  rubrica  do  n.  12  doart.  25 
da  lei  n.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903  ; 

Discussão  única  do  pai^ecer  n.  22,  de  1904, 
sobre  a  indicação  dos  Srs.  Bricio  Filho  o 
Paula  Ramos  para  que  seja  alterado  o  art.79 
do  Regimento  Interno. 

Segunda  parte  (ãs  3  horas  ou  antes): 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904,  do  Senado,  tornando 
obrigatórias  em  toda  a  Republica  a  vaccina- 
ção  e  revaccinação  contra  a  variola,  com 
parecer  da  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde 
Publica  e  substitutivo  do  Deputado  Érico 
Coelho ; 

Continuação  da  diacusaão  nnioa  do  prqjecto 
n  .  16  A,  de  1 904,  relativo  ás  emendas  addi- 
tivas  ao    projecto    n.  248,     de   1903,    do 

88 
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Senado,  que  declara  ser  applicavel  a  dis- 
posição do  art.  l""  do  decreto  n.  938,  de 
29  de  dezembro  do  1902.  com  referencia  ao 
art.  59,  ns.  1  e  3  da  Coostituiçio,  só  nos  casos 
do  citado  art.  59,  n.  1   o  §  l^   ás  quaes  o 


Sena  lo  nSo  dea  o  seu  assentimeato»  com 
parecer  da  Commissão  de  ConstitiiiçS4>,Lde9is- 
lação  c  Justiça. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  o  20  minu* 
nutos  da  tardo. 


90"  SESSÃO  EM  31  DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães    (Presidente)^  Oliveira  Figueiredo  (/«  Vice-Presi'^ 

dente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  raeio-dia  procede-sc  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Quimarãe^,  Oli- 
veira Figueirodo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Anthero  Botelho,  Luiz  Domin- 
gues, Qonçalo  Souto,  Izidro  Leite,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  Arrozollas  Galvão,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  Domingos  Guimarães, 
Garcia  Pires,  Pinto  Dantas,  Bernardo  Horta, 
GalJino  Loreto,  Sã  Freire»  Laurindo  Pitta, 
Ferreira  Lima,  Maurício  de  Abreu/ Carlos 
Teixeira  Brandão,  Estevam  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  Josó  Bonifácio,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Al7es,  Bernardes  do  Faria,  La- 
mounier  Godofredo,  Henrique  Sallos,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Olintho  Ribeiro, 
Olegário  Maciel,  Wenceslau  Braz,  Galeão 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Dominguos  do  Castro,  Arnolpho 
Azevedo,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves, 
Francisco  Malta,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Bernardo  António,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar,  Victorino 
Monteiro,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo 
Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-sé  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa -se  ao  exp3diente. 

O  Sr.  Presidente—  Declaro  em 
tempo  que  foram  hontem  apresentadas  ao 
Orçamento  da  Guerra  duas  emendas  que 
não  podem  ser  acceitas  pela  Mesa:  uma  do 
Sr.  Cruvello  Cavalcanti,  que  diz :  «Ficam  ex- 
tensivos ao  mestre  geral  e  oontra-mestre  da 
íkbrica  de  pólvora  da  Estreita  os  vencimentos, 
regalias  e  vantagens  que  gozam  os  mestres 
e  oontra-mestres  do  Arsenal  de  Guerra  desta 


Capital»  ;  e  outra  do  Sr.Thomaz  Cavalcanti'; 
concebida  nos  seguintes  termos  :  «Fioa  o 
Poder  Executivo  autorizado  a  despender 
com  acquisição  de  material  bellico  até  a 
quantia  de7.5^:516|674,  ouro,  restante  do 
credito  votalo  pela  lei  de  5  do  julho  de- 
1893.» 

Estas  emendas  são  inMngentes  de  expressa 
disposição  regimental,  §  1»,  art.  184. 

O    Sr.    Alenca^r    OulmArilej^ 

(/^  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcio  : 


Do  Sr.  1  o  Secretario  do  Senado,  de  30 
do  corrente,  communicando  ter  sido  pro* 
mulgada  pelo  Exm.  Sr.  Presidente  do  Se- 
nado, na  conformidade  do  disposto  no  art.  .38 
da  Constituição,  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  concedendo  prorogação,  por  wãis 
um  anno,  da  licença  em  cujo  goso  se 
acha  o  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac- 
Dowell,  do  que  transmitte  um  dos  respe- 
ctivos autographos  da  referida  resoluto.— 
Inteirada.  Archive-se  o  autographo. 

Requerimentos : 

De  Manoel  Lopes  Corrêa  Lima,  pedindo 
relevação  da  prescripção  em  que  diz  terem 
incorrido  os  seus  tutelados  para  receber  o 
meio  soldo  e  montepio  a  que  teem  os  mesmos 
direito,  como  allegam.—A*  CommisÃo  do 
Fazenda  e  Industrias. 

De  Fellia  Teixeira  Ribeiro,  reclamando 
contra  o  modo  porque  o  Tribunal  de  Contas 
interpretou  a  lei  d  j  14  de  janeiro  do  corrente 
anno,  mandando  rever  os  processos  para 
percep^  do  montepio  e  meio  soldo.^A* 
Commissão  de  Orçamento. 
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Pica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe-* 
ração,  o  seguiate 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Além  dos.offlciaos  doexorcitode 
que  trati  a  lei  n.  981,  de  7  de  janeiro  de 
1903,  contarão  também  a  antiguidade,  da 
data  da  respectiva  commissio,  os  offlciaes 
commissionados  que  reunirem  oi  seguintes 
requisitos: 

1^,  sargentea^o  c  exame  pratico  de  sua 
arma ; 

2°,  terem  sido  commissionados  em  serviço 
do  guerra  e  contarem,  pelo  menos,  um  anno 
de  efectividade  no  mesmo  serviço  ; 

S"", -terem,  pelo  menos,  um  elogio  por  bra- 
vura ; 

4",  provarem  bom  camportamento  civil  e 
militar. 

• 

Art.  2.0  A  fé  do  offlcio  dos  offlciaes  qne 
estiverem  nas  condições  da  presente  lei  será 
directamente  i'emettida  ao  Ministério  da 
Guerrji  para  os  devidos  fins. 

Art.  3,^  Revogam*se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Árnolpho  Ascvedo. 

E'  lido  e  vao  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  traballios,  o  seguinte 

PARECSR 

N.  84—1934 

Indefere  o  requerimento  em  que  os  operários 
da  PabiHca  de  Cartuchos  e  Ar  li  fidos  de 
Guerra  pedem  que  se  lhes  cedam  passes  de 
2^  classe  com  abatimento  de  75  «/o  na  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brasil 

Os  operários  da  Fabrica  de  Cartuchos  e 
Artiflcios  de  Guerra  solicitam  do  Congresso 
Nacional  lhes  torne  extensiva  a  concessão 
feita  a  outros  empregados  federaes  do  abati- 
mento de  75  Vo  nas  passagens  em  trens  de 
subúrbios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil. 

A  allegação  feita,  de  equiparação  de  con- 
difões.  não  procede  em  absoluto.  Só  gozam 
daquelle  favor,  por  motivos  de  ordem  espe- 
cial, os  empregados  da  estr  uia,  os  do  Correio 
ambulante  o  carteiros  e  os  estafetas  ambu- 
lantes do  Ttilegrapho.  Quaesquer  outros  não 
estão,  como  esses,  obrigados,  pela  própria 
natureza  do  serviço,  a  frequentes  viagens 
que  lhes  reduzem  os  escassos  salários.  E 
por  isso,  ainda  o  anno  passado,  recusou  o 
Congresso  a  extensão  de  igual  mercê  a  diver- 
sas outras  classes  de  empregados. 


Pazoi-o  para  os  que  agora  o  solicitam 
o  obrigaria  a  proceder  do  mesmo  modo  para  . 
com  todos  os  outros,  desfalcando  assim  a. 
renda  da  Estrada  de  Ferro  Central,  já  por 
muitas  causas  compromett*da«  Cumpre  lem- 
brar quanto  sãp  excepcionalmente  baixos  on 
pr  jços  de  transporte  em  trens  de  subúrbios, 
exactamente  para  ílBivorecer  áquelles  que 
na  residência  naquella  zona  procuram  mais 
fáceis  meios  de  subsistir. 

Assim,  é  a  Commissão  de  Orçamento  de 
parecer  que  não  seja  deferido  o  requerimen- 
to dos  operários  da  Fabricado   Cartuchos. 

Sala  das  CommissOes,  29  de  agosto  de  1904» 
^Urbano  5anlo5, presidente  interino.— Fran-- 
cisco   Sdf  relator.— Laurindo    Pito. — David 
Campista, — Paula    Ramos,— Victorino    Mon-' 
teiro, — Cornelio  da  Fonseca. 

£*  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dcs  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  leô  —  1904 

Âutorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis* 
terio  da  Industria^  Viação  e  Obras  Públicas , 
o  credito  extraordinário  de  1:553^70  parar 
pagamento  aos  herdeiros  de  Gentil  Homem 
de  Almeida  dos  ordenados  que  deixou  de 
receber  cano  telegraphista  de  5*  classe  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraplíos,  de  22  de- 
marco a  3i  de  dezimbro  de  Í895 

Por  mensagem  de  16  de  julho  do  anno  pro-- 
ximo  findo,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  so- 
licitou do  Congresso  Nacional  a  necessária 
autorização  para  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  do  1:553$770,  para  occorror  ao  pa- 
gamento dessa  quantia  aos  herdeiros  do  tele- 
graphista de  3^  classe  da  Repartição  Oeral 
dos  Telegraphos  Gentil  Homem  de  Oliveira,.' 
durante  o  tempo  decorrido  de  22  de  março  a 
31  de  dezembro  de  1895. 

O  referido  telegi^aphista  requereu  aposen- 
tadoria o  esta  foi-lhe  concedida  por  decreto 
de  22  de  março  de  1895,  nos  termos  úxy 
art.  487  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  1.063,  de  30  de  janeiro  do  1894, 
de  accordo  com  o  n.  1  do  art.  431  do  já. 
citado  regulamento,  isto  ó,  aposentadoria 
extraordinária  por  achar-S3  impossibilitada 
do  continuar  no  desempenho  do  emprego,. 
contando,poi'ém,  10  annos  de  serviço  no  Tele* 
grapho.  Tendo-se  verificado  mais  tarde  qua 
esse  funccionario  não  contava  10  annos  de 
serviço  no  Telegrapho,  mas  que  se  invalidou 
no  desempenho  do  seu  cargo,  qu;mdo,  encar- 
regado de  umà  das  estações  do  districto  tele- 
graphico  do  Bstado  do  Maranhão,  recebeu  o 
choque  produzido  por  uma  f&isca  eléctrica. 
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sobre  o  apparelho  em  que  trabalhava.  M 
alterado  o  decreto  de  22  de  março  e  conce- 
dida por  decreto  do  10  de  agosto  de  1896  a 
sua  aposentadoria,  nos  termos  do  n.  2 do  ci- 
tado artigo. 

O  n.  Jâ  do  «rt.  481  é  assim  concebido: 

«  A  aposentadoria  extraordinária  pôde  ser 
concedida  ao  empregado  que,  independente- 
mente de  qualquer  outra  condição,  torne-se 
inhabil  para  o  serviço,  por  desastre  resul- 
tante do  exercício  de  suas  funcções,  por  feri- 
mento ou  mutilação  em  lucta  no  desempenho 
do  cargo,  por  moléstia  adquirida  no  serviço 
ou  na  pratica  de  algum  acto  humanitário  ou 
de  dedicação  á  cansa  publica.» 

Publicado  o  primeiro  decreto,  foi  preen- 
chida, de  accordo  cora  a  lei,  a  vaga  aberta 
pela  aposentadoria  do  citado  funccionario, 
ncando  este  sem  perceber  seus  vencimentos 
de  inactividade  durante  o  prazo  decorrido 
entre  os  dous  decretos,  mas  com  direito  ao 
ordenado  integral  do  seu  cargo,  de  1  de 
março  a  31  de  dezembro  de  1895,  na  impor- 
tância de  1:666|Ô66. 

Pela  disposição  da  lei  n.  490,  de  16  do  de- 
zembro de  1897,  art.  31,  foi  requisitado  o 
pagamento  pur  exercícios  ôndos  da  verba 
— Telegraphos— ,  da  quantia  de  1  lá$89(),  cor- 
reepondento  ao  período  do  tempo  compre- 
heodidu  entre  1  e  21  de  março  de  1895,  an- 
terior ao  primeiro  decreto. 

Em  4  de  janeira  do  1897  foi  requerido  pela 
mulher  desse  telep^raphista,  visto  achar-se 
este  impossibilitado  de  escrever,  o  paga- 
mento devido.  E  tenio  fallecido  esse  func- 
cionario a  24  de  janeiro  de  1897,  cabe  aos 
seus  herdeiros,  que  são  reconhecidos  credores 
da  União,  na  íórma  do  decreto  n.  10.145, 
de  5  de  janeiro  de  1889,  o  direito  de  receber 
a  importância  de  1:553$770  de  que  trata  a 
mensagem  acima  i^eferida. 

A  Commissao  de  Orçamento, tendo  de  emit- 
tir  o  seu  parecer  a  respeito  da  concessão  do 
credito  para  occori*cr  ao  pagamento  dessa 
divida,  solicitou  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  processo  orí?ani- 
zado  no  mesmo  Ministério  e  que  determinou 
o  pedido  do  credito  de  que  se  trati. 

O  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  por  offlcio  de  24  de  outubro  do 
1903,  remetteu,  por  cópia,  o  teor  da  resposta 
que  aquelle  ministério  offereceu  em  1897  á 
consideração  da  Camará,  em  caso  de  pro- 
cesso ou  requisição  semelhante. 

Naquella  resposta  o  Ministro  de  então  sus- 
tentava a  doutrina  de  que  o  Governo  não  é 
obrigado  aremotter  ao  Congresso  cópias  dos 
pareceres  relativos  ãs  consuItaB  feitas  ás  re- 
spectivas secções  do  Ministério  sobre  as- 
sumpto cuja  solução  compete  ao  Executivo. 


Não  é  occasião  opportuna  para  discutir  se- 
melhante doutrina,  uma  vez  qaefoi  presente 
á  Commissao  o  processo  que  ella  requisitou 
e  no  qual  encontrou  os  elementos  de  que  ca- 
receu para  justitcar  a  oonoossão  do  credito 
e  pedir  ã  Camará  qae  ^^pvove  o  seguinte 
projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve; 

Artigo  único.  Pioa  o  Psder  Executivo  ai»* 
torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  hiáustria. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  1:553$770,  para  pagamento  aos  her- 
deiros de  Gentil  Homem  de  Oliveira,  dos  or- 
den  i-dos  que  deixou  de   receber  como  tele- 
graphista  de  S"^  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphotí,  de  ^2  de  março  a  31.  de 
dezembro  de  1895;  revogadas  as  disposiçOe?! 
em  coatrario. 

Si  a  Camará  approvar  este  projecto  terá 
concedido  nesta  sessão  os  seguintes  créditos 
extra-or«;amentarios : 

Papel  Onro 

19  créditos  ex- 

ordinarios . .  5.249:614$276  127:9151150 
6  créditos  es- 

peciaes I3:133$330    100:000$íXK> 

5  créditos sup- 

plemen  tai-os.        997 :  836$51 5        4 :  747$d3:  í 

6.260:Õ84$121    23e:662$58:^ 

Sala  das  Commissões,  30  de  agosto  de  1904. 
— Urbano  5'íinío5,  presidente  interino. — Paula 
Ramos,  relator. —  Laurindo  Pita,  —  Daniel 
Campista, —  Francisco  Sá, —  Victorino  Mon- 
teiro,—  Cornelio  da  Fonseca, 

EXPOSIÇÃO  A  QUK   SE  REFERE  O   PARECER 

SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  do 
creto  do  8â  de  março  de  1895,  foi  aposen- 
tado, nos  termos  do  art.  487  do  regulamento 
appr ovado  pelo  decreto  n.  1.663,  de  30  de 
janeiro  de  1894,  o  telegrapiíista  do  3*  classe 
da  Repartiçãa  Geral  dos  Telegraphos  Gentil 
Homem  de  Oliveira,  de  accordo  com  on.  1 
do  art,  481  do  referido  regulamento. 

Veriflcando-se  mais  tarde  que  esse  ftinc- 
cionario  se  invalidou  no  desempenho  de  seu 
cargo,  quando,  encarregado  de  uma  das  es- 
tações do  distrioto  telegraphioo  do  Estado 
do  Maranhão,  recebeu  o  choque  produzido 
por  uma  ftiisoa  eléctrica  sobre  o  apparelho 
em  que  trabalhava,  foi,  por  decreto  de  10  de 
agosto  de  1896,  alterado  o  de  1805,  fiesndo 
elle  então  aposentado  noe  termos  do  n.  S  do 
citado  artigo. 

Após  o  primeiro  decreto,  preencheu-se  na 
forma  da  lei  a  vaga  existente  pela  aposentação 
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do  allodido  fQDCcionaiio,ftcando  este  sem  per- 
ceber pensão  durante  o  período  decorrido 
entre  o  primeiro  e  o  segundo  decreto,  mas 
com  direito  ao  ordenado  integral  do  seu  car- 
go, de  1  de  março  a  31  de  dezembro  de  1895, 
na  import  iBcia  total  de  l:666$666,caleulada 
pela  respectiva  tabeliã  e  de  acôordo  com  a 
ultima  parte  do  art.  484  do  mesrao  regula- 
mento. 

Em  virtude,porém,  d;i  disposição  do  art.  31 
da  lei  n.  490,  do  16  de  dezembro  de  1B97,  não 
pôde  ser  autorizado  o  pagamento  á^  toda  a 
referida  importância,  pois  o  contrario  daria 
logar  íi  duplicata  de  despeza  na  verba  «Tele- 
graphos>,  visto  ter  sido  paga  importância 
equivalente  ao  funccionario  que,  promovido, 
passou  aoccupar  o  logar  vago  com  a  alludido 
aposentadoria. 

Nestas  condições,  foi  apenas  requisitado, 
por  exercícios  findos  da  mesma  verba,o  paga- 
mento de  112$896,  correspondentes  aos  dias 
do  1  a  '21  de  março  de  1895, anteriores  ao  pri- 
meiro decreto. 

E  tendo  fallecido  o  fUnccionario  de  que  se 
trata,  cabe  aos  seus  herdeiros,  que  são  reco- 
nhecidos credores  da  União,  na  forma  do  de- 
creto n,  10.145,  de  5  de  janeiro  de  1889.0  di- 
reito de  receber  a  importância  de  l:553s770, 
correspondente  ao  ordenado  relativo  ao 
tempo  decorrido  de  22  de  março  a  31  de  de- 
zembro de  1895. 

Peço,pois,que  vos  digneis  solicitar  do  Con- 
gi*c8so  Nacional  a  concessão  de  um  credito 
especial  dessa  importância  para  occoiTer  ao- 
respectivo  pagamento. 

Capital  Federal,  16  de  julho  de  1903.  — 
Lauro  Severiano  Múller, 

O  Sr.    A.rx*oxella.s  G«ilvíio  (*) 

—  Sr.  Presidente,  a  sorte  hoje  destinou-me 
tarefa  bem  desagradável  e  bem  difilcil:  des- 
agradável, porque  ainda  mais  uma  vez  te- 
nho de  mt3  occupar  dos  negócios  políticos  de 
Alagoas,  embora  o  í^a  encarando  os  factos 
debaixo  do  ponto  de  vista  scientifico  e  con- 
stitucional, fazendo  abstracção  completa  das 
referencias  pessoaes,  para  de  forma  alguma 
irritar  o  debate;  difflcil.  Sr.  Presidente,  por- 
que tenho  de  enfí^entar  com  os  il lustres  re- 
Sresentantes  alagoanos,  na  outra  Casa  do 
ongresso,  os  Srs.  Senadores  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho  e  Manoel  Duarte,  nomes 
que  declino  com  a  devida  vénia,  homens 
cujos  talentos  somes  os  primeiros  a  reco- 
nhecer. 

Sem  embargo,  porém,  Sr.  Pi*esidente, 
dessas  difflcaldades  oriundas  da  fortaleza 
dos  nossos  adversários,  fortaleza  que  se  ma- 
nifesta no  ataque  que  nos  fazem  com  bas- 


(•)  Eat«  discuiBo  líâo  foi  revi>l  í  \>c[o  o;  ador. 


tante  ardor  e  enthusiasmo,  eu  nem  nm  só 
momento  procurei  íugir  á  responsabilidade 
da  defòsa  do  £stado,  cônscio,  como  estou, 
segura,  como  absolutamente  me  acho,  de 
que  a  grandeza  de  nossos  adversários  annul- 
la-se  completamente  deanto  da  clamorosís- 
sima ii\justiça  da  causa  que  advogam,  causa 
que  vae  buscar  sua  origem  no  campo  sa- 
faro  o  infecunlo  da  paixão  partidária... 
Paixão  partidária,  sim,  Sr.  Presidente,  pois 
que  eu  ncão  posso  almittir  que  homens  da 
categoria  moral  de  SS.  EEx.,  os  Srs.  Se- 
nadores Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  e 
Manoel  Duarte,  venham  fazer  a  historia  in- 
ver  lida  dos  factos. . . 

O  Sr.  Wanderley  db  Mendonça  —  Não 
apoiado;  si  proc;?dem  dessa  fórma  é  porque 
acham  que  teem  razão. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— ...para  ti- 
rarem conclusões  a  seu  modo,  a  seu  geito,  a 
seu  talante  ! 

Paixão  partidária,  sim,  Sr.  Presidente, 
porque  eu  não  posso  admittir  que  se  mude 
de  opiniões  e  de  idéas  de  um  momento  para 
outro,  como  fez  o  Sr.  Senador  Bernardo  de 
Mendonça  com  a  mesma  facilidade  com  que 
se  pratica  um  acto  normal  da  vida  cemmum. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Nada 
mais  natural  de  que  se  estar  convencido 
hoje  de  que  hontem  se  errou. 

O  Sr.  Arroxellas  Galváo—  ...  a  menos 
que  nao  seja  semelhante  procedimento  o 
fructo  do  ódio  politico,  do  ódio  par(»klario  de 
que  nos  falia  Proal,  ódio  capaz  de  varr  tr  do 
espirito  do  paciente  todas  as  noções  do  justo, 
do  bom  e  do  honesto  ! 

Sr.  Presidente,  S.  Ex.  o  Sr.  Senador  Eu- 
clides Malta  já  rebateu  de  um  modo  completo 
e  brilhante  todas  as  accusaçôes  que  furam 
le\^ntadas  pelos  seus  adversários  contra  a' 
situação  politica  do  Estado  de  Alagoas. 

Todavia,  como  S.  Ex.  o  Sr.  Senador  Ma- 
noel Duarte  reeditou  hontem  essas  accusa- 
ções,  embora  de  um  medo  paUido  e  muito 
mais  fraco  do  que  o  fez  o  Senador  alagoano 
Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  ;  e  porque  o 
scenario  aqui  é  outro,  e  não  fique  a  menor 
duvida  no  espirito  dos  meus  illustres  colle- 
gas  e  do  paiz  a  respeito  da  insincer idade  da 
causa  que  elles  advogam,  vou  discutir,  ponto 
por  pjnto,  todas  essas  accusações  para 
mostrar  que  SS.  EEx.  não  teem  razão,  que 
SS.  EEx.  são  vjctimas  da  sua  paixão  parti- 
dária ;  e,  feito  isto,  dizer  ao  paiz  que  o  go- 
verno de  Alagoas  é  tão  leigitimo  como 
aquelles  que  melhor  o  forem  ! 

Sr.  Presidente,  antes  de  entrar  no  debate 
preoiso  pedir  todLa  a  attenç&o  da  Camará  dos 
Deputados,  toda  a  sua  benevolência  para  o 
humilde  orador,  já  por  causa  da  sua  in- 
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^ufflciencia  {não  apoiados),  já  por  causa  do 
133U  estado  de  saúde,  que  não  ó  lisonjeiro. 

Sr.  PresideDte,  as  argaicOes  feitas  na 
<»uira  Casa  do  Congresso  podem  so  reduzir 
às  seguintes  : 

'  1*,  íQC3n8tituclonalidade  do  governador  de 
Alagpais  por  ter  sido  eleito  em  virtude  de 
uma  reforma  inconstitucional ; 
'  2^,  o  Poder  Legislativo  tem  sido  offendido 
•por  ter  o  governador  destituído  Senadoi*es  e 
Deputados  ; 

'  3^,  o  governador  tem  também  usurpado 
attribuiçõos  do  Poder  Legislativo  com  a  ex- 
pedição dos  dooretos  ad  referendum  ; 

4*,  offensa  ao  Poder  Judiciário  por  ter  o 
igovemador  mandado  fechar  o  Tribunal  Su- 
perior e  removido  magistrados  mtaUeiôs ; 

5*,  finalmente,  pretendem  os  aossos  ad- 
versários; que,  em  vista  dessa  inconstitucio- 
nalidade^ ó  o  caso  da  intervenção  de  que 
trata  o  art,  6<',  §  2»,  da  Constituição  Fe- 
deral. 

São  estes,  Sr.  Presidente,  os  casos  apre- 
sentados pelos  nossos  adversários  na  outra 
Casa  do  Congresso  para  pi*etenderem  mostrar 
que  a  situação  do  £stado  ó  insustentável. . . 

Vou  discutir,  Sr.  Presidente,  como  disse, 
ponto  por  ponto,  todas  essas  arguições  e  de- 
pois de  fazel-o,  repito,  ficará  a  nós  a  convi- 
cção de  que  para  os  insuspeitos,  para  os  não 
apaixonados,  o  governo  de  Alagoas  é  tão 
legitimo  como  aquelle  que  melhor  o  for. 

• 

O  Sr.  Èuzebio  de  Andrade  —  Apoiado, 
joaaitpbem. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Primeira 
arguição:  (Lê  ) 

Sr.  Presidente,  om  1901  no  Congresso  de 
Alagoas  foi  apresentado  um  projecto  refor- 
. mando  alguns  pontos  da  Constituição  ala- 
goana .  No  numero  desses  pontos  estava  o  de 
que  trata  o  art.  56  da  mesma  Constituição, 
que  é  o  seguinte :  <  A  eleição  do  governador 
e  vice-governador  será  feita  simultânea- 
mente  em  todo  o  Estado,  por  voto  popular 
directo,  quatro  mezes  antes  de  terminar  o 
mandato  do  que  estiver  em  exercício.» 

Este  era  um  dos  artigos  que  se  queria  re- 
formar. A  reforma  foi  feita  nestes  termos: 

cA.  eleição  do  governador  e  vice -gover- 
nador será  feita  simultaneamente  em  todo 
o  Estado  por  voto  popular  directo,ííoií5  mezes 
antes  de  terminar  o  mandato  do  que  estiver 
em  exercício.» 

Trata-se  pois  de  reduzir  o  prazo  de  quatro 
'  meses  para  dois. 

Como  disse,  o  projecto  de  que  se  trata  foi 
apresentado  no  anno  de  1901,  acceito  na 
forma  do  art.  144  por  dous  terços  dos  mem- 
bros presentes  e  enviado  á  sessão  do  anno 
-seguinte  nos  termos  do  mesmo  art.  144. 


No  anno  seguinte,  isto  é,  em  1902,  esto 
projecto  foi  enoendado.  Apresentoa-sa-lhe 
uma  emenda  cu^o  assumpto  estava  eBíainido 
pela  Constituição  no  art.  55  §  4.« 

O  Sr.  Wanderlsy  de  Mendonça — Assam- 
pto  differente. 

O  Sr.  Arroxbllas  Galvão  —  Assumpto 
connexo,  perfeitamente  idêntico.  Vou  Im  o 
art.    da  Constituição  e  respectiva  emenda. 

O  artigo  ô  este  i{Le.)  Como  se  vé,  trata-âe 
de  reduzir  o  prazo  das  incompatibilidades 
ao  cargo  de  governador  e  vice-governador, 
assumpto  absolutamente  connexo  ao  do  ar- 
tigo emendado,  que  dispõe  também  sobre 
râucção  de  prazo  referente  á  eleição  gover- 
namental. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  dá 
um  aparte. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvào— Na  primeira 
bypothese  trata-se  de  reduzir  o  prazo  d^' 
quatro  mezes  a  dois  para  a  eleição  de  go- 
vernador ;  na  segunda  hypotliose,  trata-sj 
de  reduzir  o  prazo  das  incampatib.ridades 
d  época  da  eleição. 

Na  opinião,  pois,  dos  homens  insuspeitos  o 
desapaixonados  e  competentes  ha  perfeita 
connexão  de  matérias,  {ffa  apartes  e  protestos 
entre  os  Srs,  Euzebio  de  Andrade  e  Wan- 
derley de  Mendonça), 

Ora,  Sr.  Presidente,  onde  é  que  houve  as 
violências  de  que  tratam  os  Srs»  Senadores 
adversários  da  politica  alagoana  ? 

Não  ha  violência  alguma.  A  Constituição 
foi  reformada  nos  termos  expressamente 
estatuídos  no  art.  144. 

Dizem  os  Srs.  Senadores  que  a  reforma 
da  Constituição  não  podia  ser  emendada ; 
que  se  devia  votar  no  segundo  anno  tal  qual 
foi  o  projecto  acceito  na  primeira  sessão. 

Essa  opinião,  Sr.  Presidente,  é  absoluta- 
mente insustentável,  Já  em  fáíce  dos  termos 
da  Constituição  alagoana,  já  pe!a  doutrinas 
dos  melhores  constitucionalistas,  commen- 
talores  do  art.  90  da  Constituição  Federal, 
que,  quanto  ao  tempo  das  reformas  consti- 
tucionads,   é  idêntica  á  alagoana. 

Não  ha,  Sr.  Presidente,  em  a  nossa  Consti- 
tuição, disposição  alguma  que  prohiba 
emendas  ao  projecto  de  reforma  constitu- 
cional. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Ondo 
a  lei  não  distingue  ninguém  tem  o  direito  de 
destinguir. 

O  Sr.  Eusébio  d:í  Andrade— E*  por  isso 
mesmo.  V.  Ex.  cita  principies  que  lhe  são 
contrários. 

O  Sr.  Arroxbllas  Galvão— Vou  lor  o 
art.  144   edessi  leitura  facilmente  se  de- 
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jftreheoderá.^  não  que  a  Constituição  probiba 
qualqueir  emenda  ao  projecto  de  reforma, 
mas,  ao  contrario,  que  a  Constituição  per- 
mittc,  e  pe/mitte  de  modo  claro  o  positivo, 
si  assim  me  posso  exprimir. 

O  artigo  diz  :  «Âcceita  a  proposta  por 
dous  terços  dos  membros  presentes,  serã  ella 
submettidaá  discusrâo  no  anno  seguinte, 
não  se  considerando  approvada  8i  não  .  hou- 
ver passado,  nas  três  discussões^  por  dous 
terços  dos  votos  da  totalidade  dos  membros 
de  cada  uma  das  Camarás». 

Ora  Sr.  Presidente,  si  a  Constituindo  de- 
termina que  a  proposta  aoçeita,  no  primeiro 
anno,  deve  ^^v, discutida  por  três  vezes  no  se- 
gundo, 6  porque,  implicitamente,  tem  per- 
mittldo  que  a  reforma  possa  ser  emendada. 
Do  contrario,  a  que  viria  dizer  a  Consti- 
tuição que  o  projecto  deve  ser  discutido  três 
vesês  no  segundo  anno  ? 

De  que  serviria  essa  discussão  si  o  texto 
tivesse  de  permanecer  immovel  e  insusce* 
ptivei  de  qualquer  evolução  ? 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  E' 
unicamente  pai^  esclarecer  a  opinião  de 
todos  03  membros  do  Congresso,  afim  de  que 
po^m  dar  seu  voto  perfeitamiente  infor- 
mados sobre  o  assumpto  ;  só  por  isso,  não 
para  dar  direito  a  emenda ;  mas,  quando 
desse  esse  direito,  ainda  assim  não  se  com- 
prehenderia  que  a  emenda  tratasse  do  as- 
sumpto diíTerente  daquelle  de  que  tratava  a 
reforma.  Isto  não  se  poderia  admittir,  e  é, 
entretanto,  o  caso  presente. 

O  Sr,  Arroxbllas  Galvão  —  Ainda  exis- 
tem a  meu  favor  os  dispositivos  dos  arts.  34 
e  35  da  Constituição,  os  quaes  não  fazem 
excepção  alguma  a  respeito  de  projectos 
que  tratam  de  reforma  constitucional. 

<  Todo  projecto  submettido  ã  deliberação 
do  Congresso  alagoano  pôde  ser  emendados, 
dizem  estes  dispositivos.  Ora,  si  a  lei  não 
distingue,  como  ô  que  nós  outros  podemos 
distinguir  ? ! 

Cabe  aqui  muito  bem  o  aphorismo  júri- 
ridico  :  íAí  lex  non  disting^uit^  nec  nos  dis» 
tinguere  possumus. 

Passando,  Sr.  Presidente,  dos  termos  posi- 
tivos da  Constituição  pira  os  commentadores 
do  nosso  direito  constitucional,  que  vemos 
nós? 

Vemos,  é  ver.lade,  o  illustre  constitucio- 
nalista Sr.  Dr.  3oão  Barbalho  dizer  que  a 
reforma  constitucional  não  pôde  ser  emen- 
dada ;  mas,  em  contraposição  á  opinião 
deste  distincto  escriptor,  citarei  a  do  grande 
e  emérito  escriptor  argentino  Jorge  Honnons, 
que,  commentando  a  Constituição  Brazileira, 
que  nesta  parte  é  inteiramente  idêntica  á 
Constituição  alagoana,  .diz,  a  pgs.  245  do 
3^  volume  da  sua  obra :  <Nâo  está  benà  claro 


por  que  razão  a  Constituição  Brazileira  não 
prohibiu  expressamente  as  modificações,  que, ' 
em  o  momento  de  se   approvarem   as  re- 
formas propostas,   podem  ser  introduzidas 
pelo.  Camará.»  ' 

Mais  adeante  diz  elle  :  c  Insinuamos  estas 
observações,  porque,  não  tendo  a  Constituição 
brazileira  exceptuado  as  leis  de  reformas  das 
regras  que  ella  fixa  para  a  formação  das  leis 
ordinárias^  pároco  claro  que  essas  regras^ 
esses  tramites,  devem  ser  applicados  aos  pro- 
jectos de  reformas  constitucionaoi  ». 

Eis  ahi,  portanto,  Sr.  Presidente,  a  opi- 
nião fio  illustrado  escriptor  argentino,  Sr. 
Jorge  Honnens,  sustentando  que  o  projecto 
de  reforma  constitucional  pôde  muito  bem 
ser  emendado,  uma  vez  que  a  Constituído 
brazileira,  que  nesta  parte  é  idêntica  ã  Con- 
stitui^ argentina,  não  o  prohibiu. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Na 
opinião  desse  commentador  argentino;  o 
Sr.  João  Barbalho  diz  o  contrario. 

O  Sr,  Arroxellas  Galvão  —  Na  opinião 
deste  illusti^e  constitucionalista  e  nos  termos 
positivos  da  nossa  Ooostituição. 

Si  a  Constituição  do  Brazil,  assim  ccmo  a 
alagoana,  quizessem  que  os  projectos  de  re- 
forma constitucional  não  pudessem  ser  emen- 
dados no  segundo  anno,  deviam  expressa- 
mente declarar  tal  prohibiu,  como  foz  a 
Constituição  chilena  no  art.  158,  ciga  in- 
tegra final  ó  a  seguinte:  «  A  reforma  deve 
ser  votada  sem  que  se  possa  fazer  alteração 
alguma. 

Ora,  Sr.  Presidente,  uma  vez  que  a  Consti- 
tuição alagoana,  bem  como  a  íederaL  não  de- 
claram expressamente,  que  não  pôde  ser 
emendado  o  projecto  de  reforma  constitucio- 
nal, como  fez  a  Constituição  chilena,  a  con- 
clusão é  que  tal  prohibição  não  existe  ;  antes 
favorecem-na  outros  artigos  já  citados. 

Portanto,  uão  passam  de  meras  balellas 
essas  arguições  feitas  pelos  iliustres  represen- 
tantes da  outra  Casa  do  Congresso,  referen- 
tes ã  inconstitucionalidade  da  refiDrma  da 
Constituição  alagoana. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  Sr.  Senador  Ber- 
nardo de  Mendonça  Sobrinho  e  com  elle  pa- 
rece-me,  o  Sr.  Senador  Manoel  Duarte,  no- 
mes que  sempre  declino  com  a  devida  vénia, 
dizem  o  seguinte :  «  quer  sobre  o  dominlo  da 
Constituição,  quer  sobre  a  reforma,  o  gover- 
nador actual  ó  iocompativel,  porque  a  in- 
compatibilidade é  do  cargo  e  não  de  exer- 
cido. » 

SS.  £Ex.  não  teem  razão.  O  artigo  que 
trata  da  espécie  ó  o  de  n.  55,  §  4'',  qu3  diz  o 
seguinte:  «não  podem  ser  eleitos  governador 
e  vic3-goveroadjr  os  ascendentes  e  descen- 
dentes, S3US  irmãos  e  cunhados  durante  o 
cunhadio,  na  época  da  eleição. 
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Ora,  Sr.  Presidente,  a  expressão  —  «  na 
ópoca  da  eleição  »  —  refere-se  ao  governador 
e  não  aos  candidatos  ao  cargo  de  gover- 
nador. 

O  Sr.  EusEiiio  DE  Andrade  —  Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Akroxell\s  Galvão— Pergunto  eu: 
quando  foi  eleito  governador  do  Estado  o  Dr. 
Joaquim  Paulo  quem  est  iv.i  no  oxercicio  da- 
qutílle  cargo?  Bra  o  coronel  José  M.  de 
\':isconcoUos,  quo  nenhum  pareníosco  tem, 
remoto  ou  nâo,  com  os  irmãos  Malta. 

S.  Ex.  o  Sr.  Senador  Euclidoá  Maltii,  então 
governador,  estava  fora  do  exercício  por 
quaesquor  motivos,  sendo  substituído  no  go- 
verno por  aquelle  íliustre  cidadão,  seu  sub- 
stituto leg.il. 

Logo,  Sr.  Presidente,  não  tem  razão  de  sor 
ainda  a  allegação  dos  Srs.  Senadores  Ber- 
nardo de  Mendonça  Sobrinho,  e  seu  com- 
panheiro, quando  afflrmam,  que,  quer  sob  o 
domínio  da  Constituição,  quer  sob  o  domí- 
nio da  reforma,  o  actual  governador  não 
podia  sor  eleito. 

Admittamos,  porém,  Sr.  Presidente,  quo 
o  texto  constitucional  prohibísse  a  eleição  do 
a.cuial  governador:  quem  (^,  na  forma  da 
Conatituição  alagoana,  o  poder  com  perante 
para  conhecer  da  validade  ou  invalidade  da 
eleição  de  governador,  da  sua  constituciona- 
lidade ou  inconstitucionalidade  ? 

O  Sr.  Eussbio  i>e  Andrade— O  Seuaílo  do 
Estado. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  E\  Sr.  Pre- 
sidente, o  poier  verificador  :  ô  o  So!)ado  ala- 
goano, na  forma  dos  arts.  58  e  59  da  Con- 
stituição do  Estado. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Que  aliás 
não  foram  reformados. 

O  Sr,  Arroxellas  Galvão  —  Ora,  Sr, 
Presidente,  o  Senado  alagoano  reconheceu, 
proL*lamou  e  empossou  no  cargo  de  íioverna- 
doroSr.  Dr.  Joaquim  Paulo,  considerando 
valida  a  eleição  respectiva. 

Como  é,  poi.s,  que  SS.  EEx.  vem  dizer  que 
ellc  não  foi  eleito  governador  legitimamente, 
quando  o  poder  verilicador,  na  forma  da 
CunsLítuição,  o  reconheceu,  o  acclaraou  e  o 
empossou  ? 

Esta  opinião,  Sr.  Presidente,  que  acabo  de 
emittir  está  de  perf  íito  accordo  com  o  que 
disse  o  Senador  Bernardo  de  Mendonça  So- 
brinho na  outra  Casa  do  Congresso,  nos  ter- 
mos seguintes: 

Que  importa,  Sr.  Presidente,  cheguemos 
ás  ultimas  conseqnencííis  —  que  o  Senador 
Aureliano  Lossa  e  o  Deputado  Hygino  Bello 
exercessem  cargos  incompatíveis  com  os 
seus  mandatos  (  pois  o  poder  competente,  o 


poder  voriflcador  não  os  reconheceu,  nao  sjc 
ceitou  as  suas  eleições,  não  mandou  que  elle^ 
se  sentassem  nas  suas  respectivas  cadeirx^ 
de  representantes. do  povo  ? 

Como  depois  de  reconhecidos,  de  accoiZAs 
as  suas  eleiçOes,  declaradas  constitucionae- 
elegaes  podem  esses  representantes  do  por  > 
ser  enxotados  de  suas  cadeiras  da  fôrmz 
porque  o  foram  ptra  serem  eleitos  outrc« 
em  seu  lugar,  e  quo,  não  só  no  Senado  ác 
Alagoas  como  também  na  Camará  dos  Depu- 
tados, foasein  obedecer  ás  ordens  do  gover- 
nador do  Estalo  ? 

Ai  de  nós  si  o  lionr<\do  Presid(uite  da  Re- 
publica se  lembrar,  depois  de  nós  estarnaos 
sentados  aqui,  e  na  outra  Casa  do  Conj^resso, 
se  lembrar  do  levantar  incompatibilidades 
que  antecederam  ás  nossaa  eleições  .'  Nesí^e 
dia  não  haverá  uma  só  vontade  do  Sv,  Pre- 
sidente da  Republica  que  não  seja  satisfei  ta 
na  Camará  dos  Deputados  e  aqui ;  nesse  dia 
desappareccrá  a  representação  nacicmal,  dei* 
xarão  de  existir  os  Poderes  da  Republica 
para  prevalecer  somente  a  vontade  do  Poder 
Executivo  da  Federação,  a  vontade  do  Presi- 
dente da  Republica,  nós  a  acceitarmos  sã- 
mente para  que  não  se  dê  a  intervenção  nos 
Estados. 

Então  poderemos  dizer  que  já  nao  exisie 
a  Republica  Federativa  no  Brazíl,  que  desap- 
pareceu  a  Republica  Brazi leira,  para  sub- 
sistir a  mais  coniiemnada  das  díctaduras,  das 
autocracias,  que  jamais  existiram  e  poderão 
existir. 

Já  vê,  portanto,  Sr.  Presidente,  que  S.  Ex. 
o  Sr.  Senador  Mondonça  Sobrinho,  está  de 
perfeito  accordo  com  a  opinião  que  acabo  de 
emittir,  isto  i^  quo  o  Senado  ô  o  unLoo  com- 
petente para  conhecer  da  validade  ou  invali- 
dade da  eleição  governamental. 

E'  o  oas)  do  inrocar-6e  o  aphorismo  res 
judicatn  pro  ceriiale  hahetur. 

Está,  portanso,  perfeitamente  refutado  o 
ar;<umonto  apresentado  pelo  Senador  Ber- 
nardo de  Meudonça  Sobrinho  com  relação  li 
legitimidade  do  governo  de  Alagoas. 

vS.  Ex.  fez  a  historia  invertida  dos  factos, 
e  delles,  assim  narrados,  tirou  oonolosões  a 
seu  talante.  a  seu  geito,  a  seu  modo. 

O  Sr.  EisEnio  de  Andrade  —  Nem  Dodía 
deixar  de  ser  a^sim ;  de  premissas  ulsas 
havia  de  che^^ar  a  conclusões  falsas. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Passemos  á 
segunda  arguição. 

O  Poder  Legislativo,  disse  o  Sr.  Senador 
Bernando  de  Mendonça  Sobvínho,  tem  sido 
offendido  por  ter  o  governador  detiiiuido 
Senadores  e  Deputados. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  K  fanta- 
sia. 
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O  Sr.  Arrozellâs  Oaltao-—  Sr.  Presi- 
dente, este  arguia  é  mera  fò^atazía,  como 
acaba  de  a  qvalifloar  o  mea  honrado  collogr^, 
o  Sr.  Eurebio  de  Aodrade.  Ea  tou  estudar  o 
facto  para  fazer  applicaç&o  do  direito:  jus 
exfaeio  úritur. 

Era  Senador  do  Estado  de  Alagoas  o  Sr. 
Aureliano  Lessa.  Oous  ou  três  annos  depois 
S.  Es.  foi  nomeado  agente  ou  director- agente 
da  Companhia  Pemambucana,de  Navegação, 
8ec(^o  fluvial,  que  tem  sua  sede  em  Penedo, 
Perffunto  ea:  podia  S.  Ez.  occupar  o  cargo 
de  director  ou  agente  da  companhia,  como 
Senador  do  Estado,  sendo  essa  companliia 
subvencionada  pelo  poder  federal  e  gozando 
de  concessões  e  favores  estadoaes  ? 

Nio  podia.  {Apartes.)  Exercia  o  cargo  de 
Senador  e  estava  incompatibilizado  para 
exercer  o  de  dlxeotor  de  uma  companhia 
subvencionada  pelo  Governo.  {Troeam-se 
apartes  entre  os  Srs,  Eusébio  de  Andrade  e 
Wanderley  de  3ísndença.) 

O  Sr.  Arroxellas  GalvIo  {dirigindthse 
ao  Sr.  Wanderley  de  Mendonça)  —  V.  fix. 
está  enganado,  não  conhece  a  historia  de  sua 
terra. 

O  Sr.  Wanderley  db  Mbndonça— V. 
£x«  é  que  conhece.  Isto  ó  que  ô  pretençSo. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  N&o  oo- 
nhece  os  factos  de  Alagoas;  falia  de  oitiva. 

O  Sr«  Eusébio  de  Andrade  —  NEo  co- 
nhece e  os  expõe  ao  sabor  de  suas  actuaes 
conveniências  partidárias. 

O  Sr.  Wandbrlxt  db  Mendonça  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão—  O  art.  50  da 
lei  de  7  de  maio  de  1898,  dii  o  seguinte  : 

cQualquer  que  seja  o  numero  de  vagas  que 
occorrerem  no  Congresso,  por  motivo  de  re- 
nuncia, perda  do  logar  ou  fallecimento,  qual- 
quer uma  das  Gamaras  conhecendo  disto, 
providenciará  para  que  a  vaga  se  preencha. 

€  Si  nio  estiver  reunido  o  Congresso,  a 
Mesa  íkl-o-ha.  iTrocam^se  apartes.) 

O  art.  49  desta  mesma  lei  diz  : 

<  Quando  a  vaga  aberta  íôr  devida  á  re- 
nuncia de  algum  representante  ou  por  qual- 
quer outro  motivo,  quando  o  governador  do 
Estado  tiver  detla  conhecimento  oíUcutl  por 
communicação  da  Mesa  da  respectiva  Ga- 
mara, á  qual  o  representante  tenha  enviado 
a  renuncia,  procederá  immediatunente  á 
nova  eiei(^.  » 

Ora,  o  governo  do  Brtado,  recebendo  da 
Mesa  do  Senado  a  commimica^  de  que  o 
Sr.  Aureliano  Lessa  havia  perdido  o  noan- 
dato  pelo  (acto  de  ter  aeoeitado  a  gwsnoia 
da  Companhia  Pernambucana,  procedeu  de 
accordo  com  o  art.  10  da  Consdtui^  que 

Vol.  iv 


diz  que,  no  caso  de  vaga  aberta  no  Congresso 
por  qualquer  cansa,  inclusive  a  renuncia,  o 
governo  terá  que  proceder  immediatamente 
á  nova  elei^. 

Já  vê  V.  Ez.  que  o  Governo  de  Alagoas 
não  intervein,  directa  ou  indirectamente, 
para  a  pdrJa  do  mandato  do  Senador  a  que 
me  rràro.  (Apartes.) 

Deu-se  o  mesmo  caso,  Sr.  Presidente,  com 
o  Sr.  Hygino  Bello.O  Sr.  Senador  B.  de  Men* 
dooça  Sobrinho  disse  que  o  governador  de* 
mittiu  o  Sr,  Hygino  Bello  de  Deputado  esta» 
dual.  Peço  licença,  Sr.  Presidente,  para 
fozer  ^ue  esta  argui^  não  passa  de  mera 
fantasia  do  nobre  Senador. 

O  Sr.  Wanderlbt  de  Mendonça*^  Fan- 
tasia  é  um  modo  de  dizer. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— O  Sr.  Hy- 
gino Bello  era  Deputado  estadual. .  • 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— £*  assim  que 
argumentamos:  com  a  lei  na  mão. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— ...quando  tiA 
nomeado  alguns  mezes  depdis  director  do 
Lycen  de  Penedo. 

A  Constitui^  alagoana  diz,  ao  sen  art.  18, 

«Não  podem  ser  Deputades  ou  Sena- 
doras os  empregados  deniissiveis  ad  miliim.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  acceitando  aqaeUe 
D^tttado  o  cargo  de  director  do  Lyeea  de 
Penedo,  emprego  em  que  era  demissivel  eed 
máum^  renuncioa  ipso  faeio  ou  perdene 
cargo  de  Deputado  estadual  t 

Foi  em  virtade  deste  facto  que  a  Mesada 
Gamara  offlciou  ao  governador,  e  qne  este, 
deaecordooomaquelleart.  10^  da  Consti- 
tuição estadual,  mandou  prooeder  a  nova 
eleição. 

Não  toem,  portan^,  razão  os  illustres 
Senadores,  nossos  adversários,  quando  aíBr- 
mam  ^ue  o  governador  do  Estado  de  Alagoas 
demitttu  Senadores  e  Deputados  ao  Congresso 
estadual. 

Bsta  accnsação,  repito,  é  uma  ballela,  é 
uma  ílsintasia. . . 

O  Sr.  Wanderletde  Mendonça— Na  opi< 
nião  de  V.  £x. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  ...na  opi- 
nião dos  mais  insuspeitos,  daquellas  que 
ainda  não  foram  tocados  do  ódio  partidário  ! 

{Trocam*»e  apartes.) 

Sr.  Presidente,  o  terceiro  ponto  argaido 
é  o  segointe:  €0  governador  ism  também 
usurpado  attribuições  do  Poder  LegMatIvo, 
com  a  expedi^  de  decretos,  ci^a  ^NK^rra- 
ção  vem  ao  depois  pedir  ao  Congresitf>» 

Brta  arguição,  Sr.  Presidente,  destroe-se 
por  ei  mesma :  si  o  governador  do  Sstado 
expede  decretos  ad  r^erendtm  do  Oeagiesie» 
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tem  iinpli'3ita  e  explicitamente  reconhecido 
a  autorfdado  do  Poder  Legislatvo. 

Bxpadir  decretos  para  proTor  a  adminis- 
tração publica  é  am  actj  noi*mal  na  vida  de 
todos  08  governo» ;  e  talves  não  haja  governo 
algum  do  E:ttado  quo  pofsa  a  esse  respeito 
atirar  a  primeira  pedra  ! 

Sr.  i'i*i)âidonto,  cu  poderia  ler,  de  acoordo 
com  as  mensagens  quo  tenho  em  mou  poder, 
diversos  actos,  diversos  decretos  expedidos 
por  governos  estaduaes,  creando  empregos, 
Ci*eando  até  impostos. . . 

OSa.  HknrtqusSalles— Em  Minas  ainda 
nâo  se  dou  disto  ;  tudo  lá  se  tem  fòito  consti- 
tucionalmente. 

.  o  governo  de  Minas  nunca  expedia  de- 
cretos creando  empregos  nem  impostos. 

O  Sr.  ARROZELI.AS  GALVio—Talvez  nâo 
haja  governo  algimi  que  possa  atii*ar  a  pri- 
meira pedra,  disse  eu ;  nâo  me  referi  e  nem 
podia  me  referir  ao  Estado  de  Minas  nem  a 
qualquer  ontro,  cujos  representantes  nós 
tanto  acatamos. 

Nesta  como  nas  acousações  precedentes, 
o  Sr,  Senador  B.  de  Mendonça  Sobrinho  e 
seus  illuitres  companheiros  nâo  teem  ab- 
solutamente razão. 

Muito  menos  exacto  é,  Sr.  Presidente,  que 
o  governo  de  Alagoas  tenha  mandado  fechar 
o  tribunal  com  o  intuito  de  absorver  a  acção 
do  Poder  Judiciário.  O  facto  deu-se  da  se- 
guinte maneira.  O  presidente  do  tribunal 
offleiou  ao  governo,  pedindo*lhe  mandasse 
fazer  concei*to3  no  prédio.  Eis  o  fragmento 
deste  offloio  a  respeito  do  assumpto: 

«  Considerando  necessárias  e  inadiáveis  as 
obrai  de  que  carece  o  prédio  em  que  fúnc- 
ciona  o  tribunal,  peço  a  V.  £x.  as  mando 
effectuar,  para  que  o  mesmo  tribunal  pos?a 
bem  fanccionar.  » 

Foi  em  virtude  deste  pedido  oíiicial  que 
S.  El.  o  governador  de  então  mandou  fazer 
08  reparos  que  trouxeram  o  fechamento,  por 
dous  mezes,  do  prédio  em  questão. 

Note«  poi*óm,  a  Camará:  este  facto  deu-so 
no  Governo  passado  e  nâo  no  actual. 

Com  relação  á  remoção  de  juizes  sub- 
stitutos, responde  por  mim  o  Sr.  Dr.  Ga- 
bino  Besouro  em  um  bem  elaborado  artigo 
publicado  no  Jornal  Comm$roio  deste  moz, 
quo  peço  vonia  pira  inserir  no  meu  discurso: 

€As  causas  de  Alagoas  no  Senado, — Accusado, 
pelo  Sr.Senador  B.de  Mendonça  Sobrinho.de 
haver  removido  juizos  substitutos,o  Sr.Sena- 
dor Euclides  Malta  aparteou,   dizendo:   <0 
Sr.  Gabino  Bezouro  removeo». 

Ao  que  replicou  o  Sr.  Senador  B.  de  Men- 
donça Sobrinno: 

«Ah!  Sr.  Presidente,  ahi  está  como  o  nobre 
Senador  se  justifica.  S.  Ex.  justifica  uma  in- 
oonstitocionalldade  com  outra  inconstitucio- 


nalidade, ama  illegalidade  oom  entra  illega 
lidado,  uma  yíolencía  com  oatra  Tiolmiciar 
um  aknndo  oom  ootro  absurdo.»  {Diário  Offí 
ciai  de  4  do  corrente.) 

O  Sr.  Senador  B.  de  Mendonça  Sobrinho 
equivooou-ae:  não  pratiquei  inconstitucionali- 
dade, illegalidade,  violência  ou  aboirdo. 

Não  estou  bem  ao  certo  si  as  disposições 
constitucionaes  e  legaes  que  regulavam  o  easo 
ao  tempo  do  Sr.  Kuelfdos  Malta,  eram  as 
mesmas  ao  em  que  fúl  governador.  Ao  meu 
tempo,  nem  a  Constituição,  nem  a  lei  n.  7, 
de  12  de  maio  de  1892  nem  o  regulamento, 
decretado  em  7  de  junho  do  mesmo  anno, 
conferiam  inamovibilidade  aos  juizes  sulwti- 
lutos. 

S.  Ex.  manlfeta  logo  o  seu  equivoco  dando 
a  estes  juizes  categoria  de  magistrados,  que 
a  Constituição,  a  lei  e  o  regulamento  já  eita- 
dos  só  conferiam  aos  juizes  do  Tribunal  Su- 
perior e  aos  juizes  de  direito. 

A  vilaliciedade  não  importa  em  inamovibi- 
lidade^ tanto  assim  que,  em  relação  aos  juizes 
de  direito,  a  Constituição  procurou  garantil- 
as  expressamente,  em  sou  art.  67  §  S»  (pri- 
mitiva Constitui^),  assim  se  exprimindo: 

cOs  juizes  de  dii^eito,  além  de  vitalicios,  são 
inamovíveis...» 

Com  os  juizes  substitutos  o  mesmo  não  se 
deu.  Estes  nem  siquer  eram  vitalícios, 
seriam  nomeados  (art.  81)  de  quatro  em 
quatro  annos  ;  apenas  não  podendo  perdei- 
os  logares  (  art.  82  )  sinão  por  sentença 
condemnatoria,  mudança  definitiva  de  resi- 
dência municipal  e  acceitação  de  car^  im- 
oompativel  comas  suas  fhncçõesdejuiz. 

Ahi  nada  se  encontra  que  garanta  a  ina- 
movibilidade nem  foi  intuito  do  legislador 
constituinte  garantil-a,  porquanto  nao  a  ol- 
vidou quando  se  ocoupou  dos  juizes  de  di- 
reito, —  concordará  o  Sr.  B.  de  Mendonça 
Sobriinho. 

Sob  a  legislação  do  regimen  monarchfco, 
S.  Ex.  sabe-o  melhor  do  que  eu,  os  juizes 
de  direito  eram  vitalioios,  mas  amovíveis, 
o  quo  constituia  uma  poderosa  arma  poli- 
tica nas  mãos  dos  Governos  e  dos  Senadores 
vitalícios  de  então. 

O  juiz  substituto,  pois,  removido,  não  per- 
dia o  seu  lugar,  cousa  única  que  a  Consti- 
tuição alagoano  e  a  lei  e  o  regulamento 
complementares  lhe  garantiam  pelo  tempo 
de  quatro  annos. 

Vô  o  Sr.  Senador  B.  de  Mendonça  So- 
brichoquo,  removendo  juizes  substitutos^, 
não  pratiquei  inoonstitucionalidade,  illega- 
lidade e  queijandos  vocábulos,  com  que  o 
i Ilustre  politico  procurou  arredondar  aqucUe 
período  da  sua  longa  ora^  relativo  ao 
caso  allctfrado  pelo  Sr.  Senador  EuclidM 
Malta. —  Qabino  Bezouro 
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Chegamos,  flaalmeate^á  ultima  pretonção 
-úM  no8S06  adyorsarios. 

Pretendem  elles  que,  em  Tista  dessa  incan» 
stititcianalidade^  é  o  caso  da  interTençâo  de 
que  trata  o  art.  6<»  g  2»  da  Còostitui(^o  para 
í/arantir  a  forma  republicana  federaHta  I 

Oi*a«  ea  não  devia  tomar  a  serio  essa  pre- 
tenção  dos  illnstres  Senadores ;  entretanto, 
acceito-a  si  et  in  quantum ,  para  argu- 
mentar. 

Que  ó   forma  republicana  federativa  ? 

Quaessão  os  seus  attributos  essenciaes? 
Quando  é  que  so  diz  quo  a  forma  republi- 
cana federativa  foi  offendida  para  legiti- 
mar-se  a  interven^o  do  art.  6*  g  2»  ? 

Quo  extensão  se  deve  dar  ú.  expressão— 6o* 
verno  Federai  ?  Será  o  Poder  Executivo? 
Será  o  Poder  Legislativo  ?  Será  ainda  o  Po- 
der Judiciário? 

Eis  alii,  Sr.  Presidente,  uma  serie  de  quês- 
t^  que  eu  não  me  sinto  com  forças  para 
discutir,  mas  que  o  farei  opportunamente  ; 
apenas  as  menciona  para  mostrar  que  não 
devia  tomar  a  serio»  como  não  tomo,  essa 
estultiisima  pretenção  cios  nossos  illustres 
adversários. 

O  iilostre  constitucionalista  Dr.  João  Bar- 
balho  diz  á  pagina  23  de  sua  preciosa  obra: 

«Para  que  em  cada  Estado  haja  o  Governo 
democrático  e  livre  devo  ficar  entendido  que 
A  expressão— /orma  repu&/icaiui<~não  designa 
simplesmente  o  apparelho  formal  da  Repu- 
blica, não  comprehende  unicamente  a  exis- 
tência do  mechanismo  que  constituo  o  sys- 
tema  republicano,  mas  envolve  implicita  e 
virtualmente  também  o  seu  fimccionamento 
i*egular  e  a  sua  pratica  eílèctiva. 

Nas  mesmas  considerações  abunda  Von 
Holst: 

<  A  interpreta(^  aoceita  da  palavra— 
republicana— confere  ao  Congresso,  o  determi- 
nar não  s6  si  a  forma  de  governo  dos  Esta- 
dos ó  republicana,  mas  ainda  si  na  roalida- 
úe  os  Estados  são  Republica.» 

Pergunto  eu:  o  apparelho  formal  da  Re- 
publica existe  no  Estado  de  Alagoas  ?  No  Es- 
tado de  Alagoas  se  pratica  a  forma  republi- 
<:ana  federativa?  Sim  e  sim;  e  tão  per- 
feitamente como  nos  Estados  em  que  memor 
se  a  pratica. 

Incompatibilidades  eleitoraes,  Sr.  Presi- 
dente, nunca  foram  attributos  essenciaes  do 
instituto  republicano  federal ;  e  tanto  não 
s&o,  Sr.  Pi^esidente,  que  em  muitos  Es- 
tados, si  não  me  engano  Goyaz  e  Espirito- 
Santo,  as  incompatibilidades  eleitoraes  são 
tratadas  em  leis  adjectivas,  leis  ordinárias. 

O  8a  •  HBaMENEoiLDo  DE  Moraes  —  Não, 
senlior,  quanto  a  Qoyaz. 

O  Sr.  Arrozbllas  QalvXo  «—  Si  mens  non 
•ieva  fuisie,.. 


O  Sr.  Hrrminegildo  de  Moraes  —  Em 
lei  substantiva  ;  tanto  que  a  Constituição  es- 
tabeleceu as  bases. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Bem  ;  as 
bases. 

Senhoi*es,  existem  Estados  onde  as  incom- 
patibilidades ao  cargo  do  governador  são  tra- 
tadas em  leis  ordinárias  ;  e  não  ha  um  publi- 
cista —  ura  só  —  dosdo  Corley,  Bryco  o  ou- 
tros, que  inclua  o  capitulo  das  incompatibili- 
dades pai*a  o  cargo  de  governador  no  numero 
daquelles  cuja  transgressão  importa  em  de- 
struição dji  forma  republicana  fedorativa. 

Também  não  encontro,  em  nenhum  dos 
projectos  apresentados  aqui  na  Gamara  dos 
Deputados  sobre  regulamentação  do  art.  6% 
em  nenhum  delles,  incluído  o  capitulo  das 
incompatibilidades  no  numero  dos  mesmos 
princípios,  dos  conceitos,  i^epito,  cuja  violação 
torne  legitima  a  intervenção  do  mesmo 
art.  6.0 

Em  Alagoas,  Sr.  Presidente,  pratica-so 
períbitamente  bem  a  forma  republicana  fe- 
derativa. E  sabe  V.  Ex.  como  é  que  se  pra- 
tica? Da  seguinte  maneira: 

O  Poder  Judiciário  tem  os  seus  órgãos  nos 
municipios,  que  são  os  magistrados  vitalicios, 
os  juizes  substitutos  e  os  promotores  pnblioos. 

Na  Capital,  funcciona  um  tribunal  supe- 
rior, duas  vezes  p3r  semana;  e  não  ha  recla- 
mação al^ma  gue  não  seja  tomada  na  de- 
vida consideração. 

O  Poder  Legislativo  se  divide  om  Senado  e 
Camará ;  fúncciona  regulaimente  todos  os 
annos,  dotando  o  Governo  das  leis  de  meios 
com  que  elle  possa  gerir  os  negócios  públicos. 

O  Poder  Executivo  age  na  forma  das  leis 
e  da  Constituição. 

Os  municipios,  todos  os  annos,  elegem  seus 
representantes  ;  e  não  ha  um  só  município 
que  não  tenha  e  sua  machina  municipal  re- 
gularmente montada. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  Preoccupa- 
dos  todos  do  progresso  do  Estado. 

O  Sr.  Arroxellas  Qalvâo  —  Não  ha  uma 
só  peça  do  mecanismo  estadual  e  municipal 
que  não  funccione  normal  e  regularmente. 

Onde  esta,  portanto,  asse  espantalho  de 
que  ílitUara  o  Sr.  Senador  B.  de  Mendonça 
Sobrinho  e  seu  iliustre  colleffa  ? 

Ninguém  o  sabe,  Sr.  Presidente,  ninguém 
o  conhece. 

Ha,  porém,  uma  cousa  que  todos  nós  co- 
nhecemos: 6  a  paixão  partidária,  6  o  ódio 
politico  de  que  estão  dominados  os  nosso» 
adversários,  ódio  politico  de  que  dizia  Proal 

?^ue  €é  capaz  de  tirar  do  espirito  do  paciento 
oílas  as  noções  do  justo,  do  bom  e  do  ho-^ 
nesto» ! 

O  Sa.  Eusébio  du  Andrade— Muito  bem. 
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O  Sft.  Abrozellas  Galvão — Sr.  Presi- 
dente, tenho  aqui  {niostrandoj  em  minbas 
mãos  diyersos  telegrammas  de  8.  £i.  o 
Sr.  Senador  B.  de  Mendonça  Sobrinho, 
apoiando  o  governo  actual  de  Alagoas,  nâo 
só  quando  foi  escolhido  pelo  diractorio  do 
partido  como  também  quando  teve  logar  a 
sua  posse. 

Deixo  de  ler.  • . 

O  Sr.  Wanderlky  dk  Mendonça  —  Pôde 
ler:  não  deshonra,  absolutamente. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão—.  .  .porque  nio 
quero  trazer  a  questão  para  o  terreno  pes- 
soal, não  quero  irritar  o  debate. 

O  Sr.  Wandgrlet  de  Mendonça— £  ea, 
si  quizesse  trazer  cartas  de  V.  Ex.,  mos- 
traria quanto  tem  sido  ineoherente  na  aaa 
Yidapoiitlea. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão — A  minha  vida 
politica  6  ama  série  de  cohereneias  ! 

Não  tenho  id»olatamente  medo  de  que 
V.  Ex.  ou  quem  quer  que  seja  leia  cartas 
ou  documentos  meus. 

Si  S.  Ex.  trouxe  para  aqui  cartas,  eu  tra- 
rei cartas.  Conto  por  dezenas  as  cartas,  por 
centenas  os  telegrammas  que  tenho  em  meu 
poder. 

O  Sr.  Wanderlet  de  Mendonça— Cartas 
minhas,  não. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Não  sei  de 
quem. 

Tenho  aqui  também,  Sr.  Presidente,  um 
projecto  que  foi  denominado...— nem  quero 
ooaliílcar!— apresentado  pelo  illustre  Sena- 
dor da  Republica  Sr.  Manoel  Duarte,  pouco 
mezes  antes  de  assumir  as  rédeas  do  go- 
Terno  do  Estado.  Este  projecto,  assignado 
por  S.  Ex.,  dava-lhe  attribuição  como  go- 
vernador para  fazer  uma  reforma  completa 
em  todos  os  ramos  do  serviço  publico:  O 
governador  seria  o  anioo  poder  do  Estado. 

Felizmente  o  Senado  alagoano  não  julgou 
oljeoto  de  deliberação  este  projecto,  porque 
era  positivamente  contrario  ã  Constituição 
alagoana. 

S.  Ex.  não  tem,  portanto,  autoridade  mo- 
ral, politica,  como  não  tem  o  Sr.  Senador  B. 
de  Mendonça  Sobrinho,  para  Miar  a  respeito 
da  integridade  da  Constituição  alagoana. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mindonça— Quanto 
ao  Sr.  B.  de  Mendonça  Sobrinho,  protesto. 
S.  Ex.  tem  toda  competência  e  Y.  Ex.  6  que 
não  a  tem  para  assim  Julgal-o. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão —  Perdão. 
Quando  fiillo  assim,  é  para  mostrar  que  não 
tem  autoridade  politica^  porquanto  já  deu 
o  seu  apoio,  seu  prestigio  ao  Governo  do  Es- 
tado. Não  me  re&ro  á  sua  competenciat  e 


digo  apenas  que  S«  Ex.  nio  pôde  fdiar  da 
inconstitucionalidade  do  governo  de  Alagoas, 
porque  alô  hootem  o  apâoa. 

O  Sr.  Wanderlet  de  Mendonça— V.  Ex. 
sabe  que  ha  muito  tempo  elle  queria  romper 
eom  o  governo  e  não  o  fez  pjr  minha  causa. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Sr.  Presi- 
dente, estou  bastante  fatigado  e  não  povo 
continuar  miis. 

Em  concIosBO,  eu  direi  que  na  bandeira 
politica  do  partido  que  tem  por  chefe  o  llltts— 
ire  Sr.  Senador  Euclides  Malta  existe  inaeri- 
ptaa  seguinte  legenda  :  «Paz  e  Proigiesso»» 

Alagoas  mardia  em  plena  piz ;  canúnha 
sempre  e  sempre  para  o  progioseo,  fuendo 
respeitar  as  leis  do  trabalho,  mandamentos 
da  justiça,  do  direito  e  da  Uherdaie.  (lltnto 
bem;  muito  bem,  O  orador  é  comi 


O  iSr .  JPpettideote  —  Esta  flnda  a 
hora  do  ^pedieote;  passa-se  ú.  orAsm  do  dia. . 

ORDEM  DO  DIA 

PRIBIEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunolada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  150,  de  1904,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  ezer- 
oicio  de  1905. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  eoD*< 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

E3CEKDA 

Aoprofeeto  n.  iSô^  de    i904 
(Orçamento  da  Guerra) 

O  Governo,  de  accordo  com  a  Prefeitura 
Municipal  da  cidade  de  Xitheroy,  capital  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  liquidará  o  debito 
com  a  mesma  Prefeitura,  proveniente  do 
aluguel  do  próprio  municipal  —  Praça  do 
Mercado  —  para  alojamento  do  38»  batalhão 
de  infiuitaria  do  exercito  desde  1894  atô  a 
data  em  que  foi  o  mesmo  próprio  transferido 
a  um  particular,  no  corrente  anno,  abrindo 
para  esse  flm  os  créditos  necessários. 

Sala  das  sessões, 

— Mauricio  de  Abreu. —  Oliteira  Figueiredo^ 
CarloB  TeixHra  Brandão, — Henrique  Borjaeg.. 
— Pereira  Lima.^^Belisario  de  Souta, —  Crur'  - 
vello  Cataieanti. —  Oalvão  Bapiitia. 

O  mv.  «Tofto  Jjmlm  Al^e»  (MM' 
mento  de  alI^n^A»)— Sr.  Presidente,  no  pro" 

{ecto  da  reforma  das  tariíks  aduaneiras,  que 
ive  a  honra  de  snbmettter  á  eoneidara^ 
da  Gamara  dos  Deputados,  prepi»  a  snpures- 
são  de  uma  disposigio  relativa  &  isenção  de 
dii-eitos  de  que  gosam  as  differentet  repar*- 
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_.._,  administrativas  da  Repdblica  para 
importaç&ade  materiaes  effeneros  qna  lha 
lAo  nee«ario8,  e  o  Hz  tenob  em  T&ta»  do 
um  iado  a  necessidade  de  estabelecer  a  ver- 
dade  orçameataria  do  paiz,  e  por  outro  iado 
porque  essa  isençSo  disfarçava  de  oarto  modo« 
pvejodtouido  a  indoitria  naciooal,  disposi- 
^39es  salutares  estabelecidas  pelo  legisfaidor 
em  beneAcio  da  mesma  industria. 

O  Sa.  Francisco  Sã— Apoiado* 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Eu  poderia  citar 
innumeros  casos  e  exemplos  de  prejuízos  tra  - 
zidoe  á  industria  nacional  pela  importa^ 
íbita  pelo  Oovemo  com  isenção  de  direitos 
aduaneiros,  mas  nio  o  ÍIbiço  agora  porque 
me  reswvo  para,  na  discussão  do  projecto  de 
reformado  tarifas  aduaneiras*  demonstrar 
mais  cabalmente  a  neoessidade  da  medida. 

Demais,  é  bem  de  ver  que  eu  nSo  poderia, 
Amdado  em  um  projecto  ainda  «n  dis- 
cussão e  que  poderá  não  merecer  a  approva- 
^  da  Camará,  vir  fiizer  obra  no  orçamento 
da  Gnerra. 

Baseio-me,  porôm,  em  uma  disposição  do 
orçamento  da  receitado  correntf  exercício 
que,  segundo  estou  devidamente  informado, 
será  rejproduzido  no  orçamento  da  receita 
do  próximo  exercício, 

Reflro-me  ao  art.  12  que  dispõe  o  se- 
guinte: 

<Nos  contractos  de  fornecimentos,  qoe  o 
Qovemo  tiver  de  celebrar  na  vigência  desta 
lei,  fica- lhe  vedado  incluir  a  clausula  de 
isenção  de  direitos  aduaneiros  para  material 
importado  e  nem  lhe  será  permittido  despa- 
cbar  com  essa  immunidade,  ainda  que  em 
teu  nome,  esse  material.» 

Quer  dizer  qne  o  Governo  federal,  em  vir- 
tude de  disposição  do  orçamento  da  receita 
vigente,  não  pôde  despachar  matcjrial,  ainda 
que  em  sen  nome,  com  Isenção  de   direitos. 

Pergunto,  porém,  ao  illustre  relator  do 
orçamento  da  guerra  si  no  calculo  das  dos- 
pezas  desse  Ministério  fi>i  indnida  a  verba 
necessária  para  o  pagamento  da  direitos 
aduaneiros  qne,  porventura,  se(jsaB  devidos 
pelo  Ministério  da  Guerra,  de  géneros  de 
.importação* 

O  Sr.  GaleIo  Carvalhal  —  Não. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  ^  Mão,  me  res- 
ponde S.  Bz.,  e  eu  já  o  tinha  Terificado. 
<!omo,  porém,  até  hoje,  pelo  nosso  systema 
flscal  QB  impostos  devidos  pelo  material  e 
'Muefoelnigortadoe  pelos  diirerentes  minis- 
lerios  nãasaoeobrados,  oomo  não  temos  uma 
oetatfartieae  base  legaFa  de  calculo  para  ve» 
riflcar  a  quanto  monta  a  despeza  desses  im- 


postos, ô  preciso  que  o  systema  se  estabeleça 
e  que  depois^  com  a  sua  pratica  possamos 
então  fazer  um  critério  seguro,  consignando 
em  cada  orçamento  a  verba  necessária  para 
os  direitos  aduaneiros. 

E  é  também  a  verdale  orçamentaria,  de 
um  lado... 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  E'  passar 
de  um  bolso  pai*a  outro.  E*  estatística. 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alvbs—...  e,  de  outro 
lado,  sobretudo  a  protecção  real  e  não  ílid- 
seada  á  industria  nacional. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Já  votámos 
essa  disposição  que  V.  Ex.  ouar  quanto  a 
direitos  de  importação  jj^ra  sellos  do  correio, 
itias  foi  julgada  inexequível. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— -Porque  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Não  sei.  O 
Governo  dirá  porque.  Mais  tarde  o  próprio 
Congresso  revagou-a. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Foi  votada,  mas  não 
posta  em  execuç^.  Não  foi  revogada. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— E*  como  essa  dis- 
posição do  Orçamento  da  Receita  de  anno 
passado,  que  também  não  foi  cumprida  por- 
que os  orçamentos  de  despeia  não  teem  verba 
para  pagamento  de  direitos  aduaneiros. 
Agora,  o  que  desejo  é  obviar  esse  mal,  e  como 
não  é  possível  calcular  desie  logo  a  quanto 
possam  importar  os  direitos  aduaneiros  em 
cada  ministério,  vou  enviar  á  Mesa  uma 
emenda  autorizando  a  abertura  de  credito 
para  esse  ilm. 


O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Não  pôde 
fixar,  não  conhece  a  importância  daj  encom- 
mendas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  que  ó  preciso  é 
acabar  com  o  systema  de  estarmos  oonee- 
dendo  ao  Governo  autorizações,  sem  saber- 
mos quanto  vae  gastar. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— O  credito  não  pôde 
ser  illimitado,  é  por  sua  natureza  restricto  ; 
o  Governo  não  pôde  importar  materiaes 
além  da  verba  que  lhe  esta  consignada. 

Portanto,  o  direito  aduaneiro  está  re- 
stricto pelo  yalor  da  autoriza^. 

Agora,  não  posso  calcular  qual  esse  valor, 
e  qual  esse  direito;  o  ^ue  quero  é  estabe- 
lecer que  nenhum  ministério  importe  sem 
pagar  direitos  aduaneiros  ao  Ministério  da 
Fazenda,  afim  de  estabelecer  a  Ta?dade  or- 
çamentaria, e  impedir  o  íUseamento  da 
protecção  ás  industrias  nacionaes. 

A  emenda  é  a  seguinte  {lê). 
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Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta 
oonJtiDotamente  em  diBcosãão,  a  soguinte 

BMENDA 

Ao  projecto  n.  i56^  de  i904 
(Orçamento  da  Gaerra) 

Accrescenie-8e  onde  coayier: 

Art.  O  Governo,  no  exercido  vigente, 
abrirá  o  necessário  credito  para  pagamento 
doe  impostos  aduaneiros  devidos  pelo  ma- 
terial e  KOQeros  importados  pelo  Ministério 
da  Guerra. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.^ 
o/to  Luís  Alves, 

O  Sr.  Oarlos   Oa^alcanti  (*) 

—  Sr.  Presidente,  por  agora  nao  venho  dis- 
cutir o  importante  projecto  que  se  acha  em 
tdebae;  esporarei  que  o  illustrado  repeien- 
tantepor  S.  Paulo,  relator  deste  orçamento, 
venha  lllustrar-nos  com  o  parecer  que  de- 
verá interpor  sobre  as  emencfas  que  vou  ter 
a  honra  de  enviar  á  Mesa,  para  nessa  occa- 
sião,  depois  de  esclarecido  por  S.  £z«,  vir 
apresentar  aos  mous  honrados  collegas  as 
ponderações  quo  julgar  necessárias,  anm  de 
oriental-os  nas  deliberações  que  houverem 
de  tomar,  pré  ou  contra  ás  minhas  emendas. 

O  meu  intuito,  Sr.  Presidente,  é  bem  oom- 
prehensivel,  uma  vez  que  o  novo  regimento 
da  Casa  nos  obriga  a  apresentar  emendas  aos 
diversos  projectos  em  debate,  no  correr  do 
segundo  turno  da  discussão;  e  acho  mais  pra« 
tico  que  as  ponderações,  que  tenham  de  ser 
feitas  sobre  estas  emendas,  sejam  produzidas 
em  momento  mais  approzímado  daquelle  em 
que  a  Gamara, na  sua  sabedoria, tiver  de  re- 
solver sobre  as  medidas  que  vou  propor. 

De  resto,  estas  emendas  a  que  acabo  de  me 
referir,  são  tão  simples,  sSo  de  tão  intuitiva 
necessidade,  que,  estou  certo,  o  meu  iil<:s- 
trado  collega  relator  deste  orçamento  virá 
com  o  prestigio  da  honrada  Commissào  pedir 
a  sua  approvaçSo  á  Casa. 

Ditas  edtis  poucas  palavras,  Sr.  Presiden- 
te, procederoi  á  leitura  das  emendas  que  vou 
enviar  á  Mesa: 

Vém  á  mosa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes  : 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  iãô^  de  i904 
(Orçamento  da  Guerra) 

A*s  rubricas  9>  e  10*  (soldos,  gratificações 
e  etapas) :  —  augmeotem-se  as  importâncias 
necessárias  á  elevaçio  do  pessoal  de  pret  do 

(*)  E^to  divcuiBo  i&o  íoi  rcviblj  *»«lo  orador* 


eaercito  ao  estado  completo,  de  aooordo  oom 
as  leis  de  sua  organizaçSo  e  detorminaíQâko- 
expressa  de  mie  fixoo  as  forças  de  terra, 
para  o  exereicio  do  1905. 

A*  rubrica  5*  (Instruc<^  Militar):— eleve- 
so  de  10:000$  a  20:000$  a  sab-rubrlea  — 
diversas  vantagens  para  gratificações  por 
tratados,  compendies  e  memorias  escriptas 
sobre  as  doutrinas  ensinadas  nas  Escolas  Mi- 
litares, inclusive  a  dovida  do  coronel,  lente 
da  Escola  Militar  do  Brazil,  Vicente  António 
do  Espirito  Santo. 

Onde  convier :  —Art .  :  — E'  o  Governo  an- 
torizado  a  despender,  na  vigência  desta  lelr 
ató  a  quantia  de  200:000$  com  as  obras  do 
reconstrucção  do  edificio  principal  da  Ecolas 
Militar  do  Brazil  e  de  reparação  nas  depen* 
dencias  desse  próprio  nacional. 

Art.  A  Fabrica  de  Ferro  do  S.  íc^  áo 
Ipanema  6  transferida  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  o  Obras  Publioas,  supprlmlndo- 
se  a  verbia  destinada  á  sua  conservação  in- 
cluída na  rubrica  14*— sub-rubrica— Pessoal 
—do presente  orçamento. 

Art.  Pica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  despender   as   importâncias    necessárias 

Sara  o  estabelecimento  do  campos  do  mana- 
ras, nos  distríctos  militares  da  Republica, 
mobilização  e  concentração  das  respectivas 
tropas,  que  nolles  receberão  a  competente 
instrucçâo  pratica  de  campanha;  assim  como 
para  iniciar  experiências  de  aerosta{^o  mi- 
litar. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  do  1904.— 

Carlos  Cavalcanti, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello^ 
Eugénio  Tourinho,  Sá  Peixoto,  Enéas  Mar^ 
tins,  Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  01i?eira^ 
Passos  de  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlo^^ 
de  Novaes,  índio  do  Brazil,  Urbano  Santos" 
Christino  Cruz,  Raymundo  Arthur,  Anlzío 
de  Abreu,  Bezerril  Fontenello,  Virgílio  Eri- 
gido, Francisco  Sá,  Frederico  Bórffes,  Edu- 
ardo Studart,  Sérgio  Saboya.  Bloy  de  Souza, 
Fonseca  e  Silva,  Alberto  Maranhão, Walfredo 
Leal,  Trindade,  Abdon  Milanez.  Teixeira  de 
Sá,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Cor* 
nelio  da  Fonseca,  Estado  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Euzebio  de  AndrsMie,  Rodrigues 
Dória,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  LeovegUdo 
Filgueiras,  Castro  Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vi- 
anna.  Prisco  Paraizo,  Feliz  Gaspar,  Satyro 
Dias,  Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
José  Monjardim,  Heredia  da  Sá,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasooncellos,  Bnlh(!»es  Mar- 
cial, Oscar  Godoy,  Érico  Coelho,  Galvão  Ba- 
ptista, Henrique  Borges;  CruveUo  Cavalcante 
Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  As* 


SESSÃO  EM  31  DE  AGOSTO  DB   1904 


711. 


toiptao  Dutra,  David  Campista,  Lonel  Filho, 
Adalberto  Ferras,  Nogueira,  Robeuças  do 
Carvalho,  José  Loho,  Loite  de  Souza,  Pau- 
lino Carlos,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro, 
Lindolpho  Serri,  Carvalho  Chaves,  Elison 
Guilherme,  Soares  dos  Saatos, Juvenal  Miller, 
Barbosa  Lima,  Gormano  Hasslocher,  Riva- 
(lavia  Correia,  Jamos  Darcy  e  Domingos 
Mascarenhas. 

Duixam  de  comparecer  cem  causa  ^xtU' 
clpada  08  Srs.  Raymundo  Nery,  Rogério  de 
Miranda,  António  Bastos»  Guedelha  Mourão, 
João  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira 
Reis»  Joité  MarcolIino,Arihur  Orlando, Angelo 
Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  de 
Miranda,  Felisbollo  Freire,  Vergue  de  Abreu, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Corrêa 
Dutra,  Fideles  Alves,  João  Baptista,  Boiisario 
de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,  Abelardo 
de  Mello,  Júlio  Santos,  Francisco  Veiga, 
Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz,Penido  Filho, 
Francisco  Bernardino,  António  Zacarias, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Francisco  Ro- 
meiro, Volois  de  Castro,  Fernando  Prestes, 
Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques,  Argolo Pinhcii*o  o  Cassiano 
do  Nascimento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  José  Euzebio,  Dias 
Vieira,  João  Lopes,  Paula  o  Silva,  Medeiros 
e  Albuquerque,  AíTonso  Cosfa,  João  Vieira, 
Elpidio  Figueiredo,  Moreira  Gomes,  Mello 
Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Américo  de 
Albuquerque»  Paulino  do  Souza,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Barro8o,Car- 
valho  Britto,  Camillo  Prates,  Costa  Júnior, 
Amaral  Ccsar,  Denedicto  de  Souza,  AKredo 
Varela  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presicleiite  —  Contioda  á 
2»  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1004, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1905. 

O  iSr.  Paula  Ramoa  —  Pego  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tom  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  iftr.  PaiiIu.  Ifcainos  j')— Sr.  Pre- 
sidente, membro  da  Commisaao  de  Orça- 
mento, senti  não  poder  dar  o  meu  nome  e  a 
minha  responsabiudado  a  todas  as  medidas 
consignadas  no  projecto  apresentado  á  con- 
sideração da  Camará  pela  mesma  Com* 
mlaaiU). 

(•)  E%t«  ditenrf  o  l5o  foi  roTíkto  pelo  orador. 


Quem  quer  que  se  dô  ao  trabalho  do  ccn 
sultar  o  avulso  distribuído  d  Camará  e  que 
sorve  de  base  ao  nosso  estudo  e  á  discus^So 
travada,  verificará  que  eu  assignoi  vencido 
em  relação  a  algumas  medidas  consignadas 
no  me^mo  projecto  e  em  relação  a  algumas 
outras  que,  tendo  figurado  no  projecto  sahido 
do  seio  riaCommissão,  não  figuram,  comtudo, 
no  avulso  distribuído  á  Camará. 

A  razão,  8r.  Presidente,  da  suppressão  de 
algumas  dessas  disposições  eocontra-se  na 
execução  fiel  o  leal  quo  a  Mesa  vao  dando  ao' 
novo  Regimento. 

E,  Sr,  Presidente,  ou  sou  insuspeito  Ail-> 
laudo  assim,  porpue  desde  1901  apresentei 
uma  indicação  prohibindo  termiuantomento 
que  em  leis  annuas  figurassem  disposições 
de  caracter  permanente,  ou  que  a  Camará, 
não  podendo  fazel-as  figurar  nas  leis  annuas, 
autorizasse  o  Poder  Executivo  a  lançar 
mão  de  medidas  dessa  natureza. 

Mas,  Sr.  Presidonto,  o  que  é  f  icto  é  que* 
a  minha  assignatura  eutá  procedida  das  se-' 
guintes  palavras  :  «  Paula  Ramcs,  vencido 
quanto  ás  verbas  para  Sanatório  Militar  dos 
Campos  do  Jordão  o  estrada  de  ferro  de  Lo- 
rena a  Bomfica  e  ás  disposições  do  paragra- 
pho  único  do  art.  2»  e  art.  3«.  »  Do  maneira 
que  mo  vejo  na  necossidado  de  explicar  á 
Camará  as  razões  pel^  quaes  doi  o  mea 
voto  vencido  com  oatas  considoraçOes. 

De  ílioto,  Sr.  Presidente,  o  projacto  que 
sahin  do  seio  da  Commissão  continha  as 
seguintes  disposições  : 

<  Art.  2.»  B'  o  Poder  Executivo  autorizado 
na  vigência  desta  lei:  Mandar  para  outros 
paizes,  oomo  addidos  militares  ou  om  com- 
missão, para  estudar  os  diversos  assumptos 
militares  e  o  progi'esso  dos  respectivos  conhe- 
cimentos, offlciaos  generaes,  superioroj  ou 
capitães  completamente  habilitados,  sendo 
um  para  a  Europa,  um  pai*a  a  America  do 
Norta,  um  para  o  Prata  o  outro  para  o 
Pacifico. 

Paragrapho  único.  A  despender  até  a 
quantia  do50:0C0$com  a  creação  docavallo 
de  guerra,  para  o  quo  abrirá  o  credito  ne- 
cessirio. » 

Absolutamente,  Sr.  Presidente,  não  podia 
dar  o  meu  assentimento  a  esta  disposi^^o 
contida  no  paragrapho  único,  não  só  porque 
em  1903  a  combati  com  todas  as  minhas 
forças  no  projecto  então  apresentado  á  con- 
sideração da  Camará,  como  porque  entendia 
que,  em  íkce  das  disposições  claras  e  positi- 
vas do  nosso  Regimento,  a  Mesa  não  podia 
aeceitar  esta  disposição. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  não  me  pare- 
cia bem  organizado  o  artigo,  dispondo  na 
sua  primeira  parte,  em  relação  a  vantagens 
de  officiaes,  e  fazendo  figurar  oomo  paragra- 
pho uma  dispo9i($o  relativa  a  cavallos  da 
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guerra.  Parecla-me  que  a  dispoai^  do  pa- 
ragrapho  nenhuma  relaç^  thiha  com  a  do 
artigo. 

Aliáa,  Sr.  PresidentOt  os  ta  disposição  não 
é  nora ;  fignroa  nos  orgamentoa  de  1902,  de 
1003  e  de  1904,  mas  fignroa  sempre  oom  o 
meu  protesto,  que  aliás  nunca  foi  tcHnado 
em  consideração  pela  Camará. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  si  devido  a  qual- 
quer obserra^ãLo  da  Mesa  ou  a  melhor  estado 
por  parte  do  illustre  relator  do  projecto,  o  que 
é  fiusto  é  que  esta  disposi^^  loi  modificada 
e  que  no  avulso  hoje  distribuído  olla  figura, 
não  mais  como  um  para^pho  do  art.  2»,  mas 
como  uma  disposição  inteiramente  á.  parte. 

E*  assim  que  o  artigo  esta  dividido  em 
duas  partes: 

«Art.  2.«  E'  o  Poier  Executivo  autorizado 
na  vigência  desta  lei: 

a)  a  mandar  para  outros  paizes,  como 
addldos  militares  ou  em  commissão,  para 
estudar  os  diversos  assumptos  militares  e  o 
progresso  dos  respectivos  conhecimentos,  of- 
nciaes  generaes,  superiores  ou  capitães  com- 
pletamente habilitados,  sendo  um  para  a  Eu- 
ropa, um  para  a  America  do  Norte,  um  para 
e  Prata  e  outro  para  o  Pacifico. 

b)  a  despender  até  a  quantia  de  50  contos 
oom  a  crea<^  do  cavalio  de  guerra,  para 
o  que  abrirá  o  credito  necessário.» 

Deste  modo  attendeu-se  não  só  a  melhor 
organização  do  orçamento  como  respeitoa*se 
o  preceito  regimental. 

Tenho  necessidade  de  explicar  como  as- 
signei  vencido  em  relação  a  uma  disposição 
que  ainda  não  era  apresentada  ao  conheci- 
mento e  debate  da  Camará. 

A  segunda  quesfôo  é  esta:  «Vencido, 
qoanto  ás  verbas  para  Sanatório  Militar  dos 
Campos  do  Jordão  e  estrada  de  ferro  de  Lo- 
rena a  Bemfica  e  ás  disposições  do  paragra- 
pho  único  do  art.  29 e  art.  3®.» 

Sr.  Presidente,  não  é  nova  também  a  mi- 
nha campanha  contra  estas  duas  disposições 
do  Orçamento  da  Guerra. 

Em  1902,  quando  a  combati  pela  primeira 
vez,  eu  deixei  demonstrado  á  evidencia  que 
não  havia  autorizado  nenhuma  legislativa 
em  que  ae  baaeiaase  o  Qoverno  para  conse- 
guir um  sanatório  de  tuberculosos  em  Lo- 
rena. 

Era  aasim  que  se  chamava  este  edificio  que 
se  começava  a  construir. 

Banioeomnrehendocomo  o  exercito  te* 
nha  necessidade  de  um  hospital  para  tuber- 
culosos,porque,  Sr.  Presidente,  está  demons- 
trado hqje  que  o  tuberculoso  ó  um  invalido, 
é  um  inoapai,  e  o  exercito  não  pôde  ter  abso- 
lotamente  inválidos.  Se  é  soldado  ou  praça, 
tem  immediatamente  de  dar  bai^^a,  provada 
asua  invalidez;  si  é  offloial,  leva  um  anno 


na  reserva  e  no  fim  de  um  anno,  reconheei- 
da  a  sua  invalidez,  eUe  é  reíòrxõado. 

Gomo  ô  que  o  Congresso  ia  dar  verba  para 
construc($o  o  manutoição  de  um  hospital  de 
tuberculosos  ? 

A  mesma  objecção,  levantada  nesta  Ga- 
mara, foi  levantada  na  outra  Casa  pela  toz 
autorizada  do  Sr.  marechal  Frota. 

No  anno  seguintj  o  Qoverno  já  não  íkUava 
mais  em  hospital  de  tuberculosos  ;  faliava 
em  um  Sanatório  Militar  em  Lorena.  Bías 
na  proposta  apresentada  á  Camará  não  se 
achavam  absolutamente  especializadas  as 
verbas  para  construo^  desse  edificio. 

O  Governo  tentou  em  duas  sessões  legiiria- 
tivas  conseguir  do  Congresso  pela  espeeiali- 
lização  da  verba  a  saneio  da  construeçfio  do 
edificio.  Não  o  conseguiu  ;  e  só  o  anno  pas- 
sado íbi  que  a  Camará  deu  o  seu  aasenti- 
manio  a  essa  especialização,  a  qual,  na  toi 
vigente,  figura  sob  a  denomina^  ou  para  o 
fim  da  con:5trucção  do  Sanatório  Militar  doe 
Campos  do  Jordão  em  S.  Paulo. 

Sr.  Presidente,  as  razões  que  então  ex- 

Sendi  continuam  a  me  forçar  a  i^  poder 
ar  o  meu  voto  á  verba  para  semelhantes 
construcçoos.  (Pausa,) 

A  outra  emenda,  Sr.  Presidente,  refere-ae 
á  estrada  de  ferro  de  Lorena  a  Bemfiea. 

Sr.  Presidente,  pelo  estudo  que  tenlio  feito 
da  nossa  legkilação,  pala  demora  mesmo  que 
tenho  tido  no  seio  da  representai^  nacional, 
eu  estava  convencido,  como  estou  ainda  hoje, 
de  que  construc^!»es  de  estradas  de  ferro  de 
caracter  federal  são  da  competência  exclu- 
siva do  Poder  Legislativo. 

O  Governo  não  pôde  absolutamente  iniciar 
a  construcji^o  de  uma  estrada  de  ferro  sem 
oue  para  isso  tenha  recebido  a  autoriza^ 
devida  do  Poder  Legislativo. 

Qual  não  foi  a  mioha  surnreza,  Sr.  Presi- 
dente, ha  três  annos,  quando  ouvia  vaga- 
mente fftllar  que  se  estava  coostruiado  uma 
estradado  ferro  de  Lorena  a  Bemfica  e  que 
esta  conatrucção  estava  sendo  feita  pelo  Mi- 
nistério da  Guerra ! 

A  minha  surpreza,  Sr.  Presidente,  era 
tanto  maior  quanto  eu  tíSno  achava  uma  ex- 

Slicação,  já  não  para  o  facto  da  illegalidade 
o  acto  do  Governo,  mas  para  o  acto  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  tomando  a  si  a  iniciativa 
dessa  construcção. 

Tratava-se  visivelmente  de  um  ramal  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  estrada 
de  ferro  federal,  estrada  cuja  administra^ 
estava  entregue  ao  Ministério  da  Guerra. 
Não  sabia  como  surgia  o  Ministério  da 
Guerra  construindo  esta  estrada  de  forro  de 
Lorena  a  Bemfica.  Levantei  as  minhas 
oljecções  e  o  relator  do  Orçamento  da  Guerra 
de  então,  meu  illustre  amigo.  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Victorino  Monteiro, 
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di89e*me  aoe  a  competência  era  do  Miois- 
terio  da  Guerra,  por  tratar-se  de  uma  es- 
trada de  ferro  estratef  ica.  O  distincto  Depu- 
tado pelo  Paraná,  Sr.  Carlos  Cavalcanti, 
corroborava  a  aiser^^  do  meu  nobre  coUega, 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  dizendo 
que  realmente  era  uma  estrada  de  ferro  e»- 
trategica* 

Pox^ntava  eu,  porém,  qual  era  o  caricte- 
riflticu  estrategrico  de  tal  estrada  de  íérro» 
Sei  que  é  muito  diffleil  dizer  quaee  são  as 
•estradas  de  ferro  que,  de  ftMto,  em  um  mo» 
mento  dado  da  Tida  nacional,  não  possam 
ser  consideradas  estratégicas;  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  é  uma  estrada  de 
ferro  eminentemente  estrat^ica,  qualquer 
outra  das  nossas  estradas  de  ferro  de  pene- 
tração ó  estrada  estratégica,  dados  certos 
acontecimentos  na  vida  nacional ;  as  estradas 
de  forro  do  Rio  Grande  do  Sul  são  também 
estratégicas.  (Apoiados,) 

Todas  essas  o  são,  e.   entretanto,   bem 

S ouças  teem  sido  construídas  pelo  Ministério 
a  Guen*a. 

V}í  Sr.  Deputado  —  Mas  nenhuma  tem 
-como  ponto  terminal  uma  fabrica  de  pól- 
vora, um  centro  de  recursos  de  guerra. 

O  Sr,  Paula.  Ramos  —  Era  Justamente  a 
explicação  que  me  dava  o  illustre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  relator  do  pro- 
jecto. 

O  Sh.  Carlos  Cavalcanti  —  Corroborada 
;poT  mim. 

O  Sb.  Paula  Ramos— Corroborada  por 
V.Ex.,  já  o  disse. 

Si,  porém,  a  onioa  raãúo  que  havia  para 
dar  o  caracter  de  estratégica  á  estrada  que 
então  se  projectava  construir  era  a  de  ter 
como  ponto  terminal  uma  fabrica  de  pól- 
vora sem  fumaça,  uma  vez  que  desappareça 
a  IdAa  da  construcção  dessa  fabrica,  terá 
-ou  não  também  desapparecido  o  caracter 
estratégico  da  estrada  ? 

Creio  que  a  resposta  só  pôde  ser  uma,  e 
esta  no  sentido  afirmativo. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  todos  os  annos, 
desde  1902  até  o  orçamento  vigente,  tem 
aido  consignada  verba  para  construcção  dessa 
estrada  de  ferro,  ou  antes,  o  Governo  tem 
lançado  mão  da  verba— Obras  militares— 
para  fiizer  a  construoção  ;  o  até  hoJO{  apezar 
ue  especializada  verba  para  construcção  da 
fabrica  de  pólvora  sem  ftimaça  em  Lorena, 
não''se  iniciou  semelhante  construcção,  sendo 
que  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  declarou  ha 
pouco,  segundo  rezam  os  órgãos  de  publi- 
-cidade  desta  Capital,  que  o  ponto  terminal 
da  estrada  de  ferro  projectada  não  se  pre- 
stava de  modo  algum  ao  estabelecimento 
de  uma  &brica  &  pólvora  sem  fumaça: 

V«U    IV 


S.  Ez.  vae  mandar  estudar  outros  locaes, 
entre  elles  o  denominado  Estrelia,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Assim,  hoje  o  Governo  não  cogita  mais  da 
construcção  do  um  estabelecimento  militar 
no  ponto  visado  pela  estrada  de  ferro  cmo 
inicio  teve  logar  na  administração  do 
Sr.  Mallet.  Desappareceu,  portanto,  o  ca- 
rácter estratégico  dessa  estrada  de  ferro, 
não  havendo  mais  rasão  para  figurar  no 
orçamento  da  Guerra  uma  verba  destinada 
á  sua  conotrucção. 

Si  a  estrada  é  necessária  para  o  desenvol- 
vimento daqueUa  zona,  para  a  satisíkção  das 
necessidades  do  trafego  daquella  população, 
seja  feita  pelo  ministério  competente,  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

O  que  é  ftkcto,  Sr.  Presidente,  é  que  tão 
convencido  estava  o  Governo  do  acto  illegal 
que  ia  praticando,  que  jamais  delle  deu 
conhecimento  ao  Poder  Legislativo. 

Abram-se  os  i^elatorios  do  Ministério  da 
Guerra,  do  Governo  passado,  e  não  se  en- 
contrará uma  sé  palavra  sobre  os  trabalhos 
da  Estrada  de  Ferro  de  Bemâca  a  Lorena. 
A  primeii*a  vez  que  essa  estrada  figura 
em  relatório  de  ministro  é  no  relatório  do 
anno  passado,  apresentado  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica  pelo  Sr.  marechal  Argollo. 
São  poucos  lidos,  aliás  ;  S.  Ez.  dizia  neste 
*  relatório: 

€  O  leito  preparado  até  31  de  dezembro 
de  190S  estendeu-se  a  5  kilometros  e  o 
trecho  construído  a  3  1/3  de  Lorena.  Em  14 
de  novembro  inaugurava-sc  o  trecho  de 
Lorena  a  Bemílca.  > 

Não  entendi  absolutamente  este  final  do 
relatório  do  Sr.  Mmistro  da  Guerra.  Si  so 
inaugurou  o  trecho  de  Lorena  a  Bemfica,  e 
a  estrada  do  ferro  teem  de  ser  construída 
entre  Lorena  e  Bemfica,  ella  está  pronpta* 
está   inaugurada   desde  novembro  de  19G2. 

O  Sa.  Germano  Hasslocher  —  Inaugurou 
os  trabalhos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  luaugurou-se  o 
trecho  da  Estrada  de  Ferro  de  Lorena  a 
Bemfica,  o  que  quer  dizer  que  elle  está  en- 
tregue ao  trafego;— assim  é  que  se  compre- 
heiRle  a  inauguração  de  um  trecho  de  es- 
tica de  ferro. 

Portanto,  em  14  de  novembro  de  1902,  nas 
vésperas  de  deixar  a  pasta  o  Sr.  marechal 
MalIet,  a  estrada  Já  estava  Inaugurada. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Parece. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Parece,  não.  Pelos 
documentos  offlciaes  estava  inaugurada;  e, 
portanto,  não  ha  necessidade  de  se  consignar 
verbas  para  a  construção.  {Apartes.) 
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Mas,  Sr.  Presidente,  a  Cemmisrâo  de  Or- 
çamento pedia  não  s6  qao  se  especialize 
verbi  para  esse  serviço,  isto  é.  que  o  PoJer 
Locativo  intervenha  com  o  seu  voto  na 
concessão  da  verba,  legalizando  o  acto  do 
Poder  Executivo— em  tanto  importa  a  con- 
cessão da  verba  para  o  serviço — o  mais  fixa 
cm  150:000$  a  verba  para  coastmcção  e 
costeio  desta  estrada,  durante  o  exercicio 
vindouro. 

Ora,  Sr.  Presidente,  I50:000i  por  anno, 
para  a  contracto  do  uma  estrada  e  custeio 
de  um  trecho  que  fui  inaugurado  ha  pouco, 
o  naturalmente  está  em  trafego,  dá  12:500$ 
por  mez. 

Ora,  nílo  me  consta  quo  haja  estrada  de 
ferro  nenhuma  no  Brazil  nem  no  mundo, 
cuji  construc($o,  exceptuando  os  trabalhos 
regulares*  se  gaste  mensalmente  12:500$, 
por  issn  que  a  quantia  è  por  demais  insigni- 
ncante,  e  ridicula  mesmo. 

Dahi,  Sr.  ProsidentOt  a  explicação  que  se 
tom  dado  ao  custo  kilcmetrico  da  expira- 
ção e  con«truc^'ão  desta  estrada  de  ferro. 

Na  realidade,  fazer-se  em  três  annos,  com 
verba  tão  insignificante,  tão  avultado  tra- 
balho, realmente  ó  de  pasmar  a  nós  outros 
quo  mais  ou  menos  somos  forçados  a  en* 
tender  destas  cousas,  de  construcção  de  es- 
tradas de  ferro. 

Procura-se  uma  explicação  para  isso  e  en- 
contrdL-se,  Sr.  Presidente,  não  nos  documen- 
tos ofllciaes,  mas  nas  pesquisas  offlciosas, 
nas  indagações  ã  surdina,  nas  consultas 
particulares,  e  chegase  d  conclusão  de  que 
esta  estrada  de  ferro  está  sondo  feita  por 
meia  dúzia  de  ofllciaes  com  alguns  moldados, 
mas  com  material  da  Central  e  grande  parte 
do  pessoal  auxiliar  fornecido  pela  pi*opria 
Estrada  de  Ferro  Centi*al. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra—E' grave  essa  re- 
velação de  V.  Ex. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Não  tem  gra- 
vidade alguma. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Em  ultima  analyse, 
Sr.  Presidente,  sejamos  francos,  faliemos 
oom  sinceridade  ao  paiz. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  essa  es- 
trada de  ferro  ó  um  pi^tezto  para  gratifica- 
ção a  meia  duzla  de  militares. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Não  apoia  Io. 
Protesto  contra  estA  asserção  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Juvenal  Miller  —A  estrada  de 
ferro  do  rodagem  de  S.  Francisco  está  nas 
mesmas  condições  desta. 

O  Sr. Paula  Ramos— Responderei  a  V.Ex. 
opportunamente,  si  V.Ex.  impugnar  averba 
que  figura  no  orçamento  vigcnto. 


V.  Ex.  comprehende  com  que  diflIcaldaLde 
c  constran.nmento  me  refiro  desta  forma  a 
alguns  desses  militares. 

OSr.CarlosCatalcanti— y.  Ex.  sampra 
calcula  nesse  ponto  de  vista  pariicolar,  e  ó 
contra  isto  que  protesto. 

O  Sr,  Paula  Ramos— Eu  não  podia  cal- 
cular nesse  ponto  de  vista  particular,  porqu3 
o  chefe  dessa  conomissão  é  meu  amigo;  eu  o 
admiro  e  respeito,  mas,  justamente  a  ami- 
zade não  me  poupa  esta  critica  sincera,  leai 
que  devo  ao  paiz. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— EUe  está  pa~ 
tríoticamento  pi-estando  serviços  ao  paiz  com 
sacrlficio.  Ninguém  vae  lã  porque  quer,  mas 
por  ordem  superior. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  estou  oensn- 
rando  o  ofiicial  que  lá  cs^,  mas  o  Governo 
que  creou  illegalmente  esta  commissão  e  Id 
coUooou  o  offlcial  para  desempenhal-a. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Então  não 
precisaria  de  pretexto  para  dar  maior  grati- 
ficação. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Já  deixei  demons- 
trado que  não  posso  dar  meu  voto  a  uma 
verba  para  sei-víço  de  tal  naturozi,  ou  antes 
que  nao  posso  sanccionar  hoje  com  o  meu 
voto  um  acto  illegal  praticado  pelo  Gov(?rno, 
qual  o  de  iniciar  construcção  do  estrada  do 
ferro  que  não  foi  autorizaia  pelo  Poicr 
Legislativo. 

A  outra  razão  quo  me  levou  a  assignar 
ifencido  era  relativa  ao  art.  3^  do  projecto 
que  sahiu  do  seio  da  Commissão  de  Orça- 
mento. A  Mesa  não  acceitou  aquolla  dispo- 
si^o  quo  mandava  vigorar  como  créditos 
especiaes,  para  os  mesmos  fins  para  que 
forim  votados,  os  saldos  concedidos  pelo  de- 
croto  n.  141,  do  5  de  julho  de  1803,  e  pelo  de- 
creto de  24  de  dezembro  de  1894. 

O  decreto  de  5  de  julho  de  1893  concedia 
ao  Ministério  da  Guerra  18.000:000$,  ouro,  e 
o  decreto  do  24  de  dezembro  de  1894  conr 
cedia  15.000:000$,  ouro,  para  acquisição  e 
renovado  do  material  boUicjdo  exercito. 
Portanto,  a  somma  concedida  pelos  deus  de- 
cretos montava  a  33.000:000$,  ouro,  tendo 
o  Governo  lançado  mão  dessas  quantias,  dsLs 
quaos  existem  hojeos  saldos  de  7.524:51^74, 
ouro,do  primeiro  decreto,  e  apenas  1.555^n728, 
ouro,  do  segundo. 

Ora,  estes  créditos  especiaes  concedidos  em 
1893  e  1894,  na  forma  da  legislação,  vigo- 
ravam apenas  por  dous  exercícios  ;  mas  os 
dons  exercidos  estavam  extinctos. 

De  então  para  cã  o  Governo  tem  conse- 
guido do  Congresso  converter  em  disposições 
orçamentarias  créditos  extinctos,  quo  tinham 
dosapparecido  em  face  da  nossa  legislação  de 
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coQtabílidaie,  tem  coosoguido  isso  faoilmente 
do  Congrosso,  attentando  contra  os  grinei- 
pios  mais  elomentares  da  organização  dos 
orçamentos  e  contra  as  leis  funiamontaes  da 
nossa  contabilidade  pablica. 

Em  1903  lavrei  meu  protesto  o  o  renovei 
quando  fui  membro  interino  da  Commissio 
de  Orçamento,  renovei-o  agora  asiígnaodo 
vencido  e  conseguindo,  finalmente,  da  Mesa, 
em  face  das  novas  disposições  do  Regimento 
a  eliminação  dessa  disposição  orçamentaria. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  ha  duvida  ai- 
snmeL  que  o  Governo,  lançando  mão  desta 
autorização  annua  que  o  Congi^esso  lho  tem 
dado,  para  utilizar-se  desse  credito,  que 
tem  sido  restabelecido  na  cauda  orçamenta- 
ria annualment?,  t^mou  certos  compro- 
missos oom  encommeodas  de  material  para 
o  exercito.  Não  dar-lhe  hoje  recursos  p:ira 
pagamento  desse  material  ,é,  da  algum  modo, 
autorizal-o  a  vir  amanhã  pedir  ao  Congresso 
um  credito  extraordinário,  para  poder  sa- 
xsftttpr  estes  compromissos. 

£,  como  o  mou  intuito  é,  principalmente 
em  matéria  orçamentaria,  dar  ao  paiz  or- 
çamentos verdadeiros,  orçamentos  que  at- 
tendam  ás  etlgencias  do  serviço  publico,  eu 
não  podia  de  modo  algum  contribuir  para 
eliminação  dessa  autorização,  sem  immedia- 
tamente  dar  uma  providencia  que  tirasse  o 
Governo  das  sérias  difflculdades  em  que  elle 
se  vae  ver. 

E'  por  isso  que  formulei  uma  emenda 
abrindo  no  Orçamente  uma  nova  rubrica  ao 
:irt,  1*. 

Acredito  que  esta  quantia  será  mais  que 
.sufflciento,  não  só  para  o  Governo  attendor 
aos  compromissos  já  tomados  com  eacom- 
mcndas  feitas  na  Europa,  como  para  fjizer 
novas  encommendas,  que  se  tornem  indis- 
pensáveis á  melhoria  de  condições  do  nosso 
exercito. 

D -ste  moio  attendi,  não  aò  ás  exigências 
da  administração,  como,  principalmente,  ás 
normas  do  boa  organização  de  nossos  orça- 
mentos. 

Eram  estas  as  observações  que  me  julguei 
no  dever  de  fazer,  para  fundamentar  o  meu 
voto  vencido  no  parecer  da  Ciommissão  de 
Orçamento.  {Muttobem;  muiU>  bem.) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
oonjunctamente  cm  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i55,  de  190 á 

Art.  1",  n.  14  —  Snpprimam-se  as  pala- 
vras--100: 000$  para  as  obras  do  Sanatório 
Militar  até  a  estrada  de  ferro  de  Lorena  a 
Berafica,  em  S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  31  desgosto  de  1904.— 
Paula  Ramos  ^ 


Accrescente-se  ao  art.  1°  a  seguinte  rn*> 
brica  : 

17*— Reconstitui^o  do  material  do  exercito 
e  aequisiçSo  de  novo  material  —  2.000:000$, 
ouro. 

Sala  das  sessões,  31  do  agosto  de  1904.— 
Paula  Ramos, 

O  Hr.  OuHtfto  <la  GunUo.  — Sr^ 

Presidoote,  pedi  a  palavra  para  apresentar 
ao  Orçamento  da  Guerra  a  seguinte  emenda  : 

«Da  verba  geral  scyam  destinados  40  contos 
para  as  obras  do  quartel  de  S.  João  d*£l-Rey,. 
Estado  de  Minas  Geraes.  » 

Gomo  elemento  de  informação  ao  illústrado 
relator  do  Orçamento  e  á  Gamara,  quero- 
asseverar  a  necessidade  desti  dotação.  Go- 
nheço  as  obras,  ellas  estão  em  meio;  de  modo 
que  não  conoluil-as  será  expor  o  eiiflcio  em 
questão  á  ruina  completa,  despandondo-se 
não  pequena  quantia. 

Vera  á  Mesi.  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
Junctamente  em  discussão  a  soguinto 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í5G,  de  Í904 

14  —  Obras  Militares: 

Da  verba  geral  sejam  destinados  40:0C0$- 
pam  as  obras  do  quartel  do  S.  João  d'El-Rey, 
Estado  de  Minas  Geraes. 

Sala  (las  sessões,  31  de  agasto  de  1901.— 
Gastão  da  Cunha. 

O  Sr.  I*pesicleiite  —  Das  emendas 
hoJ3  apresentadas  ao  orçamento  da  guerra,, 
não  podem  ser  acceitos  pela  M  }sa,  por  en- 
volverem medidas  de  caracter  permanente, 
a  que  autoriza  o  Governo  a  despender  a  im^ 

Sortancia  necessária  para  o  estabelecimento 
o  campos  de  manobra  o  a  que  providencia 
sobre  a  p.'\ss:igem  da  fabrica  de  ferro  de 
S.  João  do  Ipanema  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  da  industria,  emendas  assignadas 
pelo  Sr.  Garlos  Cavalcanti. 

O  projecto  volta,  com  as  emendas,  á  Com- 
missão. 

F  annunciada  a  discussão  única  do  pro* 
jecto  n.  160,  de  1904,  relativo  ás  emendas- 
do  Senado  ao  prcjeoto  n.  320  B,  de  1903,  que 
modifica  o  decreto  n.  3.346,  do  14  de  outu- 
bro de  1887,  oonsolidadas  nelle  com  o  ven- 
cido,- ás  disposições  do  mesmo  decreto,  com 
o  parecer  da  Commissão  do  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

O  01*.  Pre^idente^Esta  discussão- 
corresponde  áS^discussIo  de  qualquer  pro- 
jecto, debatendo-se  uma  por  uma  das  omen* 


716 


ANNAES  DA  GAMARA 


dasv  sem  oomtudo,  íázer-se^lhes  emenda.  ET 
o  que  determina  o  art.  192  do  Regimento. 
A  Camará,  a  pedido  de  alguns  deseas  mem- 
bros, poderá  determinar  que  se  faça  om 
globo  a  discussão  destas  emendas  como  pre- 
ceitua o  mesmo  artigo.  {Pausa.) 

Em  seguida  são  successivamente  sem  de- 
bate encerradas  as  emendas  do  Senado  ao 
projectou.  160,  de  1904,  cuja  votação  fica 
adiada. 

£*  sem  debate  enceri'ado  em  2*  discus^Lo  o 
seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  133  A, 
de  1904,  elevando  a  Collectoria  deS.  Luiz, 
no  Estado  do  Rio  Qrande  do  Sul,  á  categoria 
de  Mesa  de  Rendas  de  3*  classe,  com  parecer 
da  Ck>mmissão  de  Orçamento,  ficando  adiada 
a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  82  A,  de  1904,  devolvendo  a  D.  Maria 
Carolina  Nabuco  de  Aracgo  a  pensão  de 
3:600$  annuaes,  concedida  á  sua  finada  mãe 
D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo, 
viuva  do  Senador  Josó  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  com  parecer  da  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

Vem  &  Mesa,  6  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente cm  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  82  A  de  1904 

Accrescente-se: 

Art.  2»— Concedida  pensão  igual  de  3:600í5 
annuaes  a  viuva  do  cônsul  geral  José  da 
Silva  Azevedo,  D.  Maria  Iztsbel  de  Azevedo. 
—Onde  diz  art.  2»,  diga-se:—  Art.  3*. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Germano  Hasslocher. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  6  encerrada  a 
discussão  do  art.  1»  e  bem  assim  a  do  art.  2» 
do  mesmo  projecto  ci^  vota^^  fica  adiada 
até  que  a  Commissão  dê  parecer  sobro  a 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher. 

£*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  244,  de  1901,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  1:178$567  para  pagar 
o  ordenado  devido  ao  mestre  de  musica  apo- 
sentado daextincta  companhia  de  aprendizes 
artífices  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  3^  discussão  do  proieoto 
n.  144,  de  1904,  autoidzando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrirão  MlnisVerio  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  298:6021882,  soppleiDeiitar  ã  mbrtca 
don.  12doart.25daIei]i.  1.145,  de  31  de 
dezembro  de  1903. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
disouasão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  29,  de  1904,  sobre  a  indicação  dos  Srs. 
Bricio  Filho  e  Paula  Ramos,  para  que  aqja 
alterado  o  art.  79  do  Regimento  Interno. 

O  Sr.  Bricio  Pillxo— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  iSr .  Presidiente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brioio  Filho  vem  analyzar 
o  parecer  da  Commisnúo  de  Policia,  dohte  a 
indicação  quo  apresentou  para  a  reftynna 
do  Regimento. 

Explica  08  motivos  em  que  se  baseou  para 
propor  a  volta  á  disposi^  do  Regimaato 
antigo,  isto  é  aquella  que  exigia  a  presença 
de  53  Deputados  para  a  abertura  das  sessões. 

Analyza  a  questão  debaixo  de  vários  pontos 
de  vista  e  lô  a  parte  do  parecer  em  que  se 
donfessa  que  a  reducção  se  impaz  deante  da 
cifflculdade  que  sempre  encontrou  a  Mesa 
para  aJ)rir  as  sessões,  tanto  que  teve  de  es- 
perar constantemente  durante  15  e  20  mi- 
nutos para  poder  iniciar  as  sessões. 

De  todas  as  censuras  diriffidas  ã  Gamara, 
não  considera  nenhuma  mais  grave,  sendo, 
além  disso,  essa  feita  com  a  responsabilidade 
da  Mesa.  E*  a  confissão  da  vadiai  parttndo 
dos  que  dirigem  a  Gamara. 

Faz  outras  consideraçõas  e  pede  aos  seus 
collegas  que,  em  face  de  sua  indicação,  se 
pronunciem  como  for  mais  conveniente  ao 
andamento  dos  trabalhos  parlamentares. 
{Muito  bem.  Muito  bem.) 

O  Br. Presidente— Continua  a  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Paala  Ramos  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Parece  melhor  ficar 
adiada  a  discussão  :  só  faltam  dez  minutos 
para  findar  a  hora. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Só  ÍUlarei  mesmo 
cerca  de  dez  minutos,  Sr.  Presidente. 

O  9r.  Presidente^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  9r.  Paula  Ramos— Sr.  Presi- 
dente, que  poderei  dizer,  depois  da  funda- 
mutação  brHhante,  feita  pelo  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco,  e  primeiro  signatário 
da  indicação  ? 

Bem  pouca  ooasa;  apenas  o  neeeaario 
para  justificar  minha  assignatum  e  varrer 
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minha  testada  da  aociua^  que  a  Meaa  fèc 
aos  autores  da  mesma  indica^^. 

Sr.  Presidente,  honrado  pela  Mesa,  qaando 
fiBS  a  distribnição  do  avulao  contendo  o  pro- 
jecto de  reforma  do  Regimento,  com  nm 
exemplar,  aftni  de  estudal-o  e  de  indicar  as 
modittcações  que  me  parecessem  necessárias 
e  indispensáveis  ao  bom  andamento  dos  tra- 
balhos da  Camará,  entre^uei-me  &  tarefa  de 
cstadar  realmente  o  projecto  de  Regimento. 

Não  houTB  mad.da,  nSo  houve  artigo  quo 
nâo  merecesse  a  minha  attenção ;  e,  já  que  a 
illusire  Commiãsão  de  Policia  traz  ao  conhe- 
cimento da  Gamara  o  facto  de  ter  sido  eu 
um  daquelles  que  collaboraram  na  confecção 
do  novo  Regimento. . . 

O  Sr,  Alencar  Guimarães— CoUaboração 
muito  proveitosa  para  a  CommissSo. 

O  Sr.  Paula  Ramos—.  . .  íleo  com  a  liber- 
dade precisa  para  dizer  á  Gamara  a  ue  real- 
mente ÍUi  o  autor  de  diversas  emendas  e  que 
tive  a  felicidade  de  ver  quasi  todas  euas 
aoceltas  pela  Mesa,  com  excepção  apenas  de 
duas,  que  mais  tarde  converti  em  indica^ 
e  que  foram  adoptadas  pela  Gamara. 

As  duas  uinicas  emendas  rejeiÉaáas  psla 
Commissio  de  Policia  ou  ás  quaas  ella  súLo 
deu  plenamente  seu  assentamento,  iòram:  a 
primeira,  relativa  a  medidas  de  caracter 
permanente  nas  leis  annuas.  •  • 

O  Sr.  Alencar  GuimarIes— Esta  a  Com- 
missio acceitou. 

O  Sr.  Paula  Ramos—.  • .  desejando  eu  que 
taes  medidas  não  flgurasswn,  oeot  mesmo 
sob  a  fi)rma  de  autorizagita ;  a  segunda,  a 
que  proiubin  terminantoõiente  qae  nas  leis 
aanoas  nte  fizéssemos  ao  Podar  Executivo 
delegações  de  attribuições  privativas  do 
GoDgresso. 

Todas  as  demais  emendas  foram  aceitas 
pela  Mesa  e  figuraram  no  projecto  submettido 
ao  conhecimento  da  Gamara. 

Diz  a  Commissão  de  Polida,  no  seu  parecer 
sobre  a  indicação  do  nobre  Dq;kutado  por 
Pernambuco,  por  mim  tambom  sul»cripto, 
que  <  a  disposição  que  a  indicação  procura 
agora  reformar  pa8K>u,  como  se  vê,  inteira- 
mente despercebido  dos  iUustres  signatários 
que,  aliás,  foram  do  numero  daquelles  que 
melhor  coUaboração  prestaram  á  Commissfto 
na  organização  do  seu  projecto  », 

Sr*  PvBsIdente,  já  fiz  á  Gamara  a  confisco 
de  que  estudei  com  o  mais  aietlculaao  cuidado 
o  exeoiplar  do  projecto  de  relórma  que  me 
foi  confiado  pela  Gosmisâo  de  Policia,  e  que 
aqui  tenho. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Do  esboço  : 
Y.  Es.  está  ahi  com  o  esboço. 


O  Sr.  Paula  Rabios  (Lendo)  —  «Projecto 
de  Regimento  interna  da  Gamara  dos  Depu^^ 
tados».  Foi  o  ex«nplar  que  recebi  para  es- 
tudar. • . 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Era  um  es- 
boço e  ahi,  realmente,  se  mantinha  a  dispo* 
sivão  do  art.  58  do  Regimento  antigo,  mas, 
no  prqjecto  apresentado  á  Gamara. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Foi,  repito,  o  exem« 
piar  que  recebi  ;  e,  estudando-o,  encontrei 
ahi  o  art.  77.  (Lê)  : 

Concordava  plenamente,  Sr.  Presidente, 
com  a  disposi(^  do  art.  58  do  Regimento 
que  então  se  achava  em  vigor. 

Disposição  contida  no  art.  138  daquelle 
Regimento.  (Lê) : 

B*  a  reprodução  textual  dessa  disposiçãa 
que  estava  contida  no  projecto. 

O  Sr.  Alencar  GuimarIes— Projecto  não; 
esboço.  O  projecto  já  trouxe  a  modificação* 

O  Sr.  Paxtla  Ramos— Leio  no  alto  deste 
impresso  «projecto  de  Regimento  interno  da 
Gamara  dos  Deputados». 

O  Sr.  Alencír  GuimarIes— Não  é  pro- 
jecto ;  íbi  um  trabalho  por  mim  organizado 
e  submettido  ao  estudo  da  Gommisno  de  Po- 
licia. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Bste  íbi  o  projecto 
submettido  ao  meu  estado,  e  nelle  se  mcm  a 
TftpToàao^  final  do  art.  3«  no  iUgimanto  en- 
tão em  vigor.  Nenhuma  alteração  apre- 
eeatoi.  Depois,  submettido  ao  conheeimeiíto 
da  Gamara  o  projecto,  nenhuma  emenda  itá 
apresentada,  mandando  reduzir  de  1/4  para 
1/6  a  disposi^  contida  no  projecto  que  ea 
tinha  recebido. 

Não  me  despertou,  portanto  a  attenção. 
A  minha  attenção  foi  chamada  apenas  para- 
os  modificações  feitas,  em  oonsequancia  de 
emendas  então  apresentadas.  •• 

O  Sa.  Alencar  Guimarães—  A  modifica- 
ç^  foi  feita  pela  Commissão  antes  deapro- 
sentar  á  Gamara. 

O  Sr.  Paula  Ramos.— ..  porque  nãosup- 
nunha  que  a  própria  Commissão  organiza- 
dora do  projecto. . . 

O  Sr.  Alencar  Guimarães^  O  eaamplar 
que  y .  Ez.  tem  em  mãos  foi  um  esboço  or- 
ganizado pelo  l"»  Seeretario  e  submettido  ao 
ozame  e  estudo  de  alguns   oollegas  e  da- 
Mesa. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Senhores,  a  re- 
forma do  Regimento  foi  proposta  pela  Com- 
missão de  Policia,  e  o  impresso  que  tenho 
diz:  €Projecto de  Regimento  da  Gamara  dos 
Deputados». 

O  Sr.  Albncar  GíimarXss—  Paraettiido 
no  seioda  GommiitíU).  V.  fiz.  não  eacontra. 
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tal  projecto   no   archivo   da   Gamara,  nu- 
merado como  os  demais. 

O  Sr.  Paila  Ramos  —  Então  6  falso  ? 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  E'  um  es- 
boço. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  declarou  da- 
qui quando  o  illustro  Doputado  por  Minas,  o 
Sr.  Dr.  Luiz  Alves,  reclamou  um  destes  ex- 
emplares, V.  Ez.  declarou  que  tinha  mau- 
da(K)  a  todos  os  Deputados. 

Portanto,  não  passou  por  mim  desperce- 
'bida  absolutamente  esta  modificação. 

O  Sr.  Alkncar  Guimarães  —  Passou  no 
projecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— No  projecto  que  me 
deram  para  estudo,  estava  i*eproduzida  a 
disposição  do  antigo  Regimento  e  no  curso 
do  debate  que  se  abriu  sobre  o  caso,  não 
cogitei  absolutamente  que  houvesM  sido  feita 
essa  alteração  pela  própria  Commissão, 

Estou  mostrando  que  estudei  o  projecto 
que  me  Ibi  dado  para  estudo  e  a  Ck)mmissão 
de  Policia  confessa  que  fbi  um  daquelles 
que  estudaram  e  apresentaram  emendas. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Lamento  que 
V.  Ez.  não  tivesse  lido  essa  disposição  do 
projecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Depois  de  fazer  es- 
tudo e  apresentar  emendas,  não  necessitava 
mais  fozer  estudo  algum,  desde  que  a  Com- 
missão  do  Policia  tinha  declarado  que  tinha 
acceito  as  minhas  emendas,  com  ezcepção  de 
duas  que  immediatamentc  converti  em  uma 
indica^. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esta  ó  a  questão  que 
me  diz  respeito  particularmente,  como  um 
dos  signatários  da  indicação,  aliás  de  somenos 
importância,  e  pôde  quando  muito  satisíli^zer 
a  minha  vaidade  pessoal,  para  justificar  o 
meu  procedimento  perante  a  Camará. 

A  questão  ó  realmente  da  matéria  da  indi- 
ca^: 

O  illustre  Deputado  por  Pernambuco  justi- 
^cou  de  um  modo  tão  brilhante,  que  pouco 
tenho  a  adduzir  ás  considerações  leitas  por 
S.  Ez. 

Entretanto,  devo  chamar  a  attenção  da 
Commissão  de  Policia  para  o  seguinte  facto : 
durante  70  e  tantos  annos  de  vida  parlamen- 
tar do  império,  no  Brazil*  as  sessões  da  As- 
sembléa  Gerai  abriram-se  com  metade  e 
mais  um  dos  seus  membros. 

Isto  vae  também  em  resposta  a  um  artigo 
de  um  dos  órgãos  de  publicidade  desta  ca- 
pital. 

O  Sr.  Alencar  GuimarIes— Nada  tenho 
com  os  artigos  do  jornaos. 

O  Sr.  Paula  Ramo»— Desde  que  a  discus- 
jAo  de  um  regimento  interno  sabe  dos  limites 


do  nossa  vida  intima  para  a  vida  da  im- 
prensa, julgo-me  com  direito  de  responder  a 
essas  apreciações* 

Demais,  diz-se  que  a  praxe  antiga,  do^Jo 
os  primeiros  tempos  de  nossa  vida  parla- 
mentaisestabelecia  o  direito  da  Camará  fun:^- 
ciooar  com  um  numero  limitadot  só  recla- 
mando a  maioria  para  as  deliberações.  Não 
é  ezacto.  Durante  70  annos  de  vida  parla- 
mentar do  Império  abria-so  a  sessão  com  a 
metade  o  mais  um  do  numero  dos  mombí*o< 
daassembléa. 

Proclamada  a  Republica,  estabsleeia  o  pri- 
meiro Regimento  que  a  Camai^a  organizou 
que,  para  a  abertura  de  suas  sessões  era 
necessária  a  presença  de  um  terço  dos  m:*ni- 
bros  componentes  da  mesma  Camará.  Mais 
tarde  o  Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Bucno 
de  Andrada,  propoz  que  esse  numei\>  fosse 
reduzido  a  um  quarto. 

O  que  occorreu  duranto  a  vigência  d\ 
primeira  disposição  ?  Bem  poucas  vezes  dei- 
zou  de  liaver  ses^o  por  falta  do  numero.  O 
que  occorreu  durante  o  regimen  da  segunda 
disposição  ?  Bem  poucas  vezes  a  Camará  dei- 
xou de  íúnccionar  por  falta  de  numero.  Não 
vejo,  portanto,  necessidade  da  mjdiflcaçãj 
do  Regimento. 

Sr.  Presidente,  V.  Ez.  que  é  um  parla- 
mentar antigo,  oue  faz  parto  desta  Gamara 
republicana  descle  os  sous  primeiros  dias, 
terá  observado  que,  ao  passo  que  diminuímos 
a  exigência  do  numero  para  a  abertura  de 
suas  sessões,  diminuo  a  frequência,  nas  pri- 
meiras horas,  dos  membros  da  assembl6a. 

Ainda  este  anno  V.  Ez.,  no  intuito  eleva- 
do de  conseguir  numero  para  poder  proceder 
ás  votações  das  matérias  contidas  na  ordem 
do  dia,  deixava  de  lado  o  Regimento  e  sus- 
pendia as  sessões  até  que  houvesse  namero 
para  as  votações.  Durante  dias  consecutivos 
foi  este  o  procedimento  da  Mesa.  Cons^uiu 
V.  Ez.  alguma  cousa?  Nunca  conseguia  nu- 
mero para  as  votações. 

No  aia  em  que  V.  Ex.  declarou  quenâo 
suspenderia  mais  a  sessão  ã  esperado  namero, 
no  mesmo  dia  em  que  começava  deliberada- 
mente a  ezecutar  essa  providencia*  hoave 
numero  para  as  votações. 

V.  Ex.  vô  que,  debaixo  do  ponto  de  vista 
pratico,  a  medida  nenhum  resultado  proficuo 
trarã ;  apenas  o  que  a  Me^^a  consegoirá  oom 
essa  medida  introdazida  no  Regimento  é 
diminuir  gradualmente  o  numero  de  assi- 
duos  ã  primeira  hora  de  sessão  da  Camará. 

Nesses  primeiros  dias  V.  Ez.  terá  conse- 
guido abrir  a  sessão  ao  meio-dia  e  um 
quarto,  oom  o  numero  exigido  pelo  novo  Re- 
gimento ;  mas  acredito  que  alguns  dias  do- 
peis V.  Ex.  luctard  com  as  mesmas  difELcul- 
dades  em  que  se  encontrava  quando  se 
exigia  a  presença  de  56,  e  em  que  se  encon- 
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travam  oe  antecessorea  do  V.  Ex.  quando  o 
numero  exigido  era  de  71,  idto  é,  quando 
era  de  um  tei*ço  ou  de  um  quarto. 

E,  para  justiflcar  e^ta  medida,  tonho  ou- 
vido dizer  que  a  exigência  do  numero  6 
questão  secundaria.  Li  ató  em  um  artigo 
do  um  dos  órgãos  de  publicidade  desta  Ca- 
pital que,  na  Inglaterra,  a  Gamara  dos 
Lords  so  roune  com  um  numero  insigni- 
ficante, com  trcs  membros. 

Basta  a  presença  de  tros  membros  para 

Sae  a  Camará  dos  Lords  funccione  e  do- 
bere. 

Sr.  Presidente,  é  fjtctj  incontestável  este, 
que  basta  a  presença  de  três  membros  na 
Camará  dos  Lords  para  que  ella  delibere  e 
vote  ;  mas  a  consequência  seria,  entre  nós, 
ftizer-se  o  que  faz-se  na  Camará  doa  Loixis, 
ou  antes,  saria  preciso  que  o  Regimento  nos 
dôsse  a  me3ma  regalia  que  os  lords  teem,  de 
ficar  em  casa  e  dar  procurado  aos  que 
comparecem  para  votar. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  o  fundamento  da 
medida  é  elevar  o  nivel  da  Camará,  é  presti- 
giar a  autoridade  deste  ramo  do  Poder 
L^islativo,  não  é  deste  modo  que  se  conse- 
guirá, porque,  si  o  exemplo  que  nos  serve 
6  o  da  Inglaterra,  da  Camará  dos  Lords, 
tão  citada  por  aquelles  que  se  oppdem  ás 
objecções  do  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, eu  pedirei  licença  para  ler  poucas  li- 
nhas de  um  trabalho  muito  curioso  a  respei- 
to da  responsabilidade  dos  membros  daqueUe 
poder  legislativo.  (Lê.) 

E,  Sr.  Presidente,  este  autor,  que  estuda 
com  multa  verdade  e  multa  minuciosidade 
a  situação  de  diversos  parlamentos  do 
mundo,  nos  diz  que  bem  poucas  camarás  são 
tão  desmoralizadas  como  a  Camará  dos  Lords, 
de  Inglaterra. 

Era  o  que  tinha  a  dizer  em  justificação  da 
minha  indica^^o.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEQUNDÂ  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

£'  annunciada  a  continua^  da  2*^  dis- 
cussão do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  do 
Senado,  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  a  vaccinação  e  revaccinação  con- 
tra a  varíola,  com  parecer  da  Commissão  de 
Instruoção  e  Saúde  Publica  e  substitutivo  do 
Sr.  Deputado  Érico  Coelho. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EBÍBNDAS 

Áo  projecto  n.  í2í  Â^  de  Í9Q4 

Accrescento-se  onde  convier: 
Art.    Para  elabora^  da  lympha  vao- 
cínica  o  Governo  poderá  despender  ató  a  im- 


portância de  G0:000$  cabcnio-ihe  fandar 
institutos  vacclnicos  nii  Capital  Federal 
e  nos  Estados  que  não  tiverem  recursos  para 
construir  o  custear  taes  estabelecimentos. 

Sala  das  sossõcs,  31  de  agosto  de  1904.-— 
Barbosa  Lima» 

Ao  art.  2<>,  Idtra  a  :  Supprima-se ; 

Art.  E'  probibido  o  empi'ego  compulsório 
de  qualquer  processo  prophylatico. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 

Art.  Não  serão  vaccinadas  as  pessoas 
que  allegarem  motivos  de  codsciencia  contra 
aallegada  inocuidade  da  vaccina^anti-va- 
rloUca. 

Paragrapho.  Essa  oljecção  prevalecerá 
também  quando  formulada  poa  qualquer  ci- 
dadão que  se  opponha  á  vaccinação  dos  seus 
filhos  menores. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima, 

O  9x-.  Brioio  FUbo  começa  decla- 
rando que  o  projecto  em  debate,  providen- 
ciando sobre  a  vaccinação  e  revaccina^ 
contra  a  varíola,  pôde  e  deve  ser  analysado 
por  varias  finces,  por  diversos  prismas. 

Não  é  seu  ])roposlto  abordar  naç uelle  mo- 
mento a  questão  sob  os  seus  diversos  as- 
pectos, 

Ajproposição  está  ainda  em  segunda  dis- 
cussão e,  por  occasião  da  terceira,  nca  com  o 
direito  de  mais  detidamente  tratar  do  as- 
sumpto, si  djBSim  o  entender;  fica  com  esse 
direito,  si  6  que  ainda  ha  direito  nesta  terra, 
si  é  que  ainda  ha  prerogativas  neste  parla- 
mento. 

Não  á  infenso  á  vaccinação,  é  partidarío  da 
vaccina,  procura  aconselhar  a  applicação 
desse  processo  como  o  mais  efflcaz  dos  meios 
prophylac ticos  contra  a  varíola. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  V.  Ex.  ô 
muito  favorável;  ha  bem  pouco  tempo  foi 
levar  a  Friburgo  o  recurso  desse  meio  pro- 
phy  láctico. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Perfeitamente;  a 
Friburgo  e  a  Bom  Jardim,  quando  rebentou 
a  epidemia  nesses  dous  centros  populosos. 

Acompanhado  do  4lgno  vioe-director  do 
Instituto  Vaccinico  do  Districto  Federal  Dr . 
Toledo  Dodâworth  e  de  um  operoso  estu- 
dante, empregado  no  mesmo  estabelecimento, 
o  orador  foi  aos  referidos  legares  e  vaccinou 
cerca  de  cinco  mil  pessoas,  com  excellento 
resultado,  graças  não  só  á  magnifica  quali- 
dade da  lympha  empregada,  como  também 
aos  cuidados  observados  em  sua  applicagão. 
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Deve  desde  logo  aimnaciar  que,  praticando 
om  larga  escala  casa  propbylaxia  contra  a 
varíola,  não  forçou,  nâo  violentou.  Vacci- 
nou-sc  a  quem  quiz,  a  quem  se  convenceu  das 
vantagens  da  inoculação. 

Em  Bom  Jardim,  a  principio,  o  orador  e  seus 
companheiros,  embora  acolhidos,  desde  os 
primeiros  momentos,  com  a  maior  gentileza 
por  parte  das  autoridades,  encontraram  o 
povo  reoeioso,  atemorizado,  temendo  siib- 
metter-se  á  vacclaaçâo.  Ck>rria  até  que  os 
tubos  continham  pús  retirado  das  pústulas 
dos  variolosos. 

Ao  ser  depositado  em  cima  da  mesa 
col  locada  na  praça  principal  da  villa  a 
vitella  vaccinada,  despontaram  as  primeiras 
manifestações  de  condança.  Deu  o  bom  ex- 
emplo o  digno  e  estimado  presideote  da 
Gamara  Municipal,  coronel  Luiz  Correada 
Rodia  Sobrinho,  que  apresentou  o  braço  & 
inocula^^.  Seguiram-se  outros  e  outros, 
trabalhando -se  dentro  em  poueosem  descanso. 

Levou-se  depois  de  casa  em  casa  a  l3rmpha 
e,  desde  que  se  não  apresentavam  contra-in- 
dicações,  procurava«se  persuadir.  No  mesmo 
dia  da  chegada  a  maior  parte  da  população 
da  villa  estava  vaccinada.  A*  noute  e  no  dia 
segninte  vi^ou-se  pelos  arredorei,  em  busca 
das  fazendas  mais  próximas.  No  regresso  o 
povo  pelos  caminhos  pedia  espontaneamente 
qae  fosae  praticada  a  vaecinação. 

Após  breve  demora  o  orador  deixava  Bom 
Jardim,  tendo  vaccinado  a  maior  parte  de 
seus  habitantes  e  tendo  jugulado  a  epi- 
demia. 

Isso  prova  que  acredita  na  vaccina  anti- 
variolica  e  que  para  empregar  a  vaecinação 
não  lia  neoassldade  de  implantar  a  obriga- 
ção. E*  vaccinador,  mas  quer  vaccinar  aos 
âue,  convencidos  da  efflcacia  da  interven(^, 
Tremente  se  apresentem  ã  inoculação.  O 
que  não  admitte,  o  que  não  supporta,  o  que 
não  tolera  é  a  obrigatoriedade,  é  a  compul- 
são. Eis  porque  é  contra  o  projecto,  eis 
porque  o  combate,  eis  porque  o  acha  um  pe- 
rigo, eis  porque  o  reputa  um  presente  de 
gregos  offerecido  ao  Governo.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Brico  Coelho  — De  um  remédio 
querem  ftoer  um  veneno. 

O  Sr.  Bricío Filho—  Quando vaocinamos 
levamos  ao  organismo  uma  infecção.  £* 
passageira,  em  re^ra;  geralmente  não  tem 
perigo;  casos  ha,  porôm,  em  que,  mesmo 
sendo  pura  a  lympha,  pódd  ter  consequen* 
cias,  móitnente  deante  de  indivíduos  não 
aptos  á  operação.  £*  um  mal  por  via  de 
regra  pequeno*  insignificante,  que  levamos 
ao  corpo  humano  para  evitar  um  mal 
maior.  Vale  a  pena  o  pequeno  aacriftcio 
deante  dos  horrores  da  varíola.  Mas  ó  pre- 
ciso que  a  esse  sacrifioio  só  se  submetta 


quem  achar  que  o  deve  fazer.  Obrigar  nao- 
^<^  razoável,  não  é  justo,    não  ô  humano. 
{Apoiados,) 

Não  pretende,  conforme  aí&rmou  ao  co- 
meçar, discutir  a  matéria  sob  este  ponto  de 
vista.  Isto  ficará  para  outra  vez.  E  denois, 
scientificamente,  já  o  assumpto  foi  abordado 
com  a  maior  competência  pelo  lUustrado 
Sr.  Barbosa  Lima,  como  nâo  o  faria  melhor 
um  medico  abalisado  {Apoiados,) 

O  ponto  de  que  venho  agora  tratar  é 
aquelíe  que  se  i^elaciona  com  a  gravidade  da* 
medida  a  ser  sujQTragada,  em  ligação  com  a 
autoridade  que  a  tende  executar. 

Ao  votar  mais  uma  obrigado,  ao  votar 
mais  uma  compulsão,  o  Pode/  Legislativo- 
não  pôde  deixar  de  attender  para  o  executor 
da  lei. 

AUegar-se-ha  naturalmente  que  elle  pódo^ 
ser  substituído  de  um  momento  para  outro. 
Nada  faz  prever  que  tal  aconteça. 

O  director  geral  de  Saúde  Publica,  apezair 
de  suas  explosões  de  violência,  apcõar  dos- 
ai tentados  em  acção,  continua  em  seu  posto. 
Apezar  de  suas  diabruras,  dos  actos  de  pre- 
potência, dos  ataques  ao  lar  e  ã  liberdade, 
vae  ficando  ã  testa  da  repartição,  zombando 
de  tudo  e  de  todos.  Seu  lemma  é  o  do  des- 
prezo pela  opinião  publica.  Aos  subordinados 
aconselha  que  desprezem  os  conselhas  e  ad- 
moestações da  imprensa.  Tem  a  Na^  de- 
baixo de  seu  jugo. 

O  regulamento  sanitário,  justamente  de* 
nominado  Código  de  Toríwas^  dã  ao  director- 
sanitario  uma  extraordinária  somma  de  po- 
deres, a  maior  que  tem  um  íkmccionario  na 
Republica.  A  vida  de  todos  nós  depende  de 
sua  vontade,  de  seus  caprichos. 

A  Directoria  de  Saúde  entra  no  recesso  do 
lar,  onde  mais  de  uma  vez  tem  levado  o  so- 
bresalto  e  a  desolação. 

Si  vaccina,  fal-o  em  regra  desastrada- 
mente. Bem  se  vê  que  me  não  refiro  á  ge- 
neralidade dos  fúnccionarios  dessa  repar- 
ti^. 

Emquanto  a  vaecinação  era  feita  pelo 
pessoal  do  Instituto  Vaccinico  do  Di&trleto 
Federal  e  peloj  médicos  daoonflança  do  cada 
caso,  tudo  marchava  regulannente.  Depois 
que  passou  a  ser  executada  pelos  nwa- 
mosquitos,  reclamações  rebentaram  de  todos 
os  cantos,  acoidentes  oocorreram  e  até  mor- 
tes toem  sido  registradas.  Isto  porous  ílze- 
ram-se  vacoinações  em  massa,  a  pulso,  sem 
a  observância  de  onidados.  Sim,  porque  era 
preciso  vaccinar  muito  e  muito  para  satis- 
fazer ao  art.  212  do  regulamento  sanitário, 
que  dispõe  que  o  numero  de  vaoeinações  e 
revaooinações  praticadas  pelo  inspector  sa- 
nitário será  um  dos  elementos  de  recom- 
mendação  para  o  fUnccionario,  e  como  taL 
levado  em  conta  quando  se  tratar  de  ajuizar 
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doi  méritos  da  cada  um.  Agora  ó  que  as 
yaecinaçdea  diminuiram,  ante  os  clamores 
levantados.  Espera-se  próvavelmente  a  pas 
sagem  do  projecto  para  recomeçar  aíkina, 

Qnando  o  pessoal  da  hygiene  vae  desin- 
fectar, salvo  raras  excepções,  leva  o  terror 
aos  lareSt  estraga,  arruina,  compromette 
muitas  vezes  a  saúde  e  j&  tem  dado  logar  a 
mortes,  tendo  sempre  &  mSío  uma  lesão  car- 
díaca ou  um  aneurisma  para  explicar  os 
óbitos. 

Apôs  uma  longa  pratica  de  violências,  apôs 
uma  série  de  attentados,  a  Directoria  Geral 
de  Sande  Publica,  com  o  intuito  de  illudir  os 
Incautos,  para  mais  facilmente  obter  a  pas* 
sagem  do  projecto,  dirigiu  a  26  de  agosto 
nma  carta  ao  Jornal  do  Commercio^  onde  diz 
Que,  segundo  a  lei  de  vàccina^  obrigatória, 
todas  as  pessoas,  que  por  algum  motivo 
transitório  ou  permanente  não  puderem,  som 
inconveniente  para  sua  saúde,  ser  vacci- 
nados,  serão  dispensadas  desta  operação;  onde 
accrescenta  que  a  vaccinação  será  feita  polo 
medico  da  confiança  do  vaccinando;  que  de 
preferencia  serão  escolliidos  os  períodos  in- 
ter-epidemicos,  limitados  nas  épocas  epide- 
micas  os  esforços  para  o  isolamento  e  a 
desinfecto;  onde  se  íklla  irrisoriamente  em 
persuasão,  onde  se  insinua  que  a  sancção 
penal  será.  reservada  para  os  casos  extremos 
e  onde  se  apregoa  que  o  prolucto  das  mul- 
tas será  applicado  ao  custeio  das  despezas 
que  o  Estado  será  obrigado  a  fazer. 

Muito  bonito  tudo  isto,  mas  sô  se  deixará 
illudir  quem  não  quizer  veras  cousas. 

Ante  o  rumor  levantado,  ante  a  forte  op- 
posi^  intra  e  extra-parlamentar  contra  o 
projecto,  vem  a  Directoria  de  Saúde  com 
estas  doçuras  e  blandícias,  como  si  não  fbs 
sem  conhecidos  os  seus  processos  arbitrários. 
Até  parece  a  Rússia  abolindo  os  castigos 
eorporaes  no  exercito  e  outras  medidas  de 
rigor  ante  os  desastres  da  guerra. 

Para  mostrar  como  vaccinará  somente  nos 
períodos  inter-epidemicos,  depois  que  passar 
o  projecto,  o  orador  vae  analysar  o  que  se 
pratica  neste  momento  em  que  a  obrigato- 
riedade não  está  votada. 

A  este  propósito  lembra  que,  apezar  da 
rcjei^  em  o  anno  passado,  ao  ser  appro- 
vada  a  reforma  de  bygiene,  da  disposição 
que  tomava  obrigatória  a  vaccina^o,  ella 
se  faz  em  certos  casos  compulsoriamente 
não  só  para  a  varíola  como  para  outras  mo- 
lestias 

No  capitulo  IV  do  titulo  que  se  refere  á 
prophylaxia  especifica  das  nu^stias  infe- 
otuosas  lá  vem  consignado  no  Código  de  Tor- 
hi^as  o  modo  de  ag^  da  repartição  em  Crente 
de  um  caso  de  varíola.  O  inspector  sani- 
tário munir-se-ha  de  vaccina  e  convidará 

VolIV 


todas   as  pessoas  residentes  no  foco  a  sub«  - 
metterem-se  á  vaccinação  e  revaccinação. 

Do  modo  amável  por  que  o  convite  ô  feito 
se  deprehende  ao  ler  o  art.  209,  assim  con- 
cebido: 

«  As  pessoas  que  não  quizerem  acceitar  as 
medidas  prophylacticas  constantes  do  artigo 
antecedente  serão  recolhidas  em  observação 
aumedifilcio  apropriado,  durante  12  dias, 
correndo  as  despezas  de  estadia  por  conta 
das  pessoas  isoladas,  pelas  quaes  ficará  re- 
sponsável o  chefe  da  faimilia  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  depositando  est3  a  somma  cor- 
respondente á  estadia  das  pessoas  na  casa  do 
observação.» 

E'  como  se  vê  o  regimen  do  enclausura- 
mento e  da  multa,  pois  nesta  importa  a  des- 
poza  forçada  do  chefe  de  ftimilla.  E  isso 
antes  de  approvada  a  compulsão. 

Veja-se  agora  o  que  acontece  ante  a  noti- 
ficação de  um  caso  de  peste. 

Pelo  art.  200  o  delegado  de  saúde  seguira 
immediatamonte  para  o  foco,  levando  o  ne- 
cessário para  injecção  de  Bôro  e  para  a  sôro- 
vaccina^o;  ao  chegar  á  casa  do  doente  to- 
mará vestes  especiaes,  e  procederá  á  inje- 
cção de  soro  no  doente  e  immunizarà  as  pes- 
soas da  família  que  nisso  consentirem;  aquel- 
las  que  não  se  prestarem  a  ser  Immunizadas, 
serão  todas  removidas  para  um  edificio 
apropriado,  onde  soflCrorão  a  vigilância  du- 
rante o  prazo  de  cinco  dias,  correndo  as  des- 
pezas de  estadia  por  conta  dos  isolados. 

Temos,  portanto,  a  obrigatoriedade  e  a  mul- 
ta. Temos  mais  uma  therapeutica  official 
obrigatoria.  O  pestoso  que  estiver  submet- 
tido  ao  tratamento  pela  homeopathia  tem 
de  interrompel-o  para  oflferecer  o  flanco, 
quer  soja  homem  ou  mulher,  á  seringado 
medico  da  Directoria  Geral  de  Saúde . 

Nos  casos  de  diphtoria,  o  inspector  sanitá- 
rio, segundo  o  art.  228  do  Código  de  Torturas, 
lá  vae  á  casa  do  doente  munido  de  soro  e  ar- 
mado do  material  para  a  ipjecção,  e  faz,  de 
acoordo  com  o  meifco  assistente,  a  rajailí»  © 
o  doente,  a  applicação  do  soro  anti-diphte- 
rico,  8i  já  não  tiver  sido  feito  esse  trata- 
mento, convidando  as  pessoas  presentes  a  se 
submetteremaessaopera<Ão. 

E'  interessante  esse  accordo  que  exige  im- 
perativamente a  injecto  si  até  o  momento 
da  chegada  do  funccionario  da  hygione  o 
processo  não  estiver  applicado. 

Si  o  doente  diphterico  pertencer  a  algum 
collegio,  asylo  on  instituto  congénere,  sô  po- 
derá voltar  ao  estabelecimento  depois  que 
exhibir  um  attestado  offerecido  pelo  Labora- 
tório Bacteriológico,  com  a  declarado  ue 
aue  não  tem  mais  bacillos  da  diphteria  na 
Garganta  ou  nas  fossas  nasaee.  Para  obter 
esse  aíteetado  no  domicilio  o  doente  tem  de 
pagara  importância  de  50$000. 
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Qrande . escândalo  e  grande  immoralidade. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  O  padre  vire  do 
altar.  (Risos.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  a  Comoiissão 
-de  Orçamento  não  foi  ouYida  sobre  esfd  inoi- 
posto  que  ahi  está  consignado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E*  um  alto  negocio,  é 
uma  excellente  pepineira.  Votamos  aqui  a 
somma  de  5.500  contos  para  dotar  conveni- 
entemente todos  os  serviços  de  bygieno  e 
ainda  teem  de  ser  pagos  attestados  á  razão 
de  bO$000  por  cabeça, 

E*  inacreditável  que  isso  figuro  no  regula- 
mento sanitário.  Evidentemente  uma  tal 
medida  não  foi  approvada  pela  Gamara. 
"(Apoiados.) 

Continuando  a  apontar  os  inconvenientes 
de  entregar  nas  mãos  de  um  director  déspota 
.as  disposições  do  projecto  em  debate,  refei-e- 
se  ao  oigulho  e  ã  vaidade  que  deante  de 
iodos  elle  exbibe,  levando  sua  petulância  a 
tratar  como  de  superior  para  inferior  o  pro- 
jirio  Ministro  a  que  deve  estar  sujeito. 

Veri  a  Gamara  a  arrogância  com  que 
procede  e  o  modo  por  que  se  dirigiu  ao  Se- 
^oretario  do  Interior. 

O  Sr.  Barbosa  LiiiA^Além  de  um  pito 
addicional  ao  Ministro  da  Quen*a,  por  estar 
sofflrendo  de  uma  amnésia,  para  a  qual  elle 
estiv  naturalmente,  elaborando  um  sOro 
.  curativo.  (Riso.)  O  Ministro  esqueceu-se 
de  respostar...  assim,  já  modificou  o  vo- 
cabulário. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  No  expediente  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
do  dia  24  do  agosto  e  publicado  no  Dairio 
Official  de  27,  ao  lado  do  offldo  do  delegado 
de  saúde  Dr.  Segadas  Vlanna,  censurando  a 
conducta  do  Dr.  Bagueira  Leal,  na  ilha  do 
Bom  Jesus,  figura  o  dirigido  ao  Ministro  do 
Interior  pelo  Dr .  Oswaldo  Cruz. 

Leia-se  e  admire-se  a  petulância; 

«  Illm.  e  Exm,  Sr.  Ministro  de  Estado  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores— Tenho  a  honra 
de  transmittir  a  V.  Ez.  o  incluso  offlcio 
que  me  foi  dirigido  pelo  delegado  de  saúde 
do  10»  districto  sanitário,  communicando-me 
a  occurrencia  de  mais  um  caso  de  varíola 
na  ilha  do  Bom  Jesus,  sem  que  lhe  houvesse 
sido  notificado  o  caso,  como  de  direito,  pelo 
Dr.  Joaquim  Bagueira  do  Carmo  Leal,  me- 
dico doAsylo  de  Inválidos  da  Pátria,  que 
assistira  á  enferma,  Ermelinda  Maria  dos 
Santos. 

O  facto  toma-se  lastimável  porquanto  me 
induz  a  crer  que  o  Dr.  Bagueira  Leal,  relu- 
tando em  ojbservar  as  providencias  adoptadas 


por  esta  directoria  e  mandadas  observar  pelo 
regulamento  sanitário,  pretende  insuflsmo 
animo  dos  moradores  da  supra  mencionada 
ilha  princípios  doutrinários,  que  abraça,  mas 
que,  na  quadra  epidemica  que  nos  fiagelia, 
conduaem  a  esta  repartição  a  triste  ceartesa 
de,  no  caso  de  serem  elles  adoptados,  ver-ae 
impotente  para  jugular  o  mal,  maxlmena 
ilha  do  Bom  Jesus,  onde  fotalmente  recra- 
descerá. 

Assim,  Sr.  Ministro,  já  se  tendo  V.  Ex. 
dirigido,  em  aviso  de  5  do  corrente,  n.  127, 

Sue  ainda  não  foi  respostado,ao  Sr.  Ministro 
a  Guerra,  parece-me  que  seria  opportuno 
endereçar-Ihe  um  novo  aviso,  reiterando  o 
pedido  de  providencias  constante  do  pri- 
meiro. 

Ousei,  pois,  mandar  redigir  esse  noro 
aviso,  que  junto  remettoa  V.  Ez.,  para  ser 
assignado,  caso  mereça  approva^  o  alvitre 
por  mim  expendido. 

Pergunto  si  depois  do  tudo  isso  á  licito 
conferir  a  uma  autoridade  tao  ousada  mais 
os  poderes  que  decorrem  da  lei  da  obrigato- 
riedade da  vaccina. 

Relata  outras  arbitrariedades  praticadas 
pelo  chefe  da  hygiene  e  passa  a  narrar  uma 
revoltante  e  inaudita.  A  Dlroctoria  de  Sande 
criminosamente  chega  a  esconder,  a  occultar 
notificações,  para  poder  multar  e  processar 
o  medico  encarregado  do  tratamento  em 
domicilio  particular.  O  caso  que  vae  narrar 
6  para  revoltar  os  espíritos  os  mais  soce- 
crados. 

O  Dr.  Eduardo  Oalaza,  clinico  reputado, 
de  justa  nomeada,  profissional  oom  um  acti* 
vo  de  bons  serviços  na  carreira  que  abra- 
çou, foi  chamado  a  prestar  em  junho  seus 
cuidadoB  médicos  no  domieilio  do  nef^xúante 
Josô  Pereira  Lrite  de  Carvalho,  socio  prin- 
cipal da  casado  commissõesde  café,  àroa  de 
S.  Bento  n.  15,  e  da  importad<nra  de  íteendas, 
à  mesma  rua  n.  1,  e  morador  á  rua  Senador 
Alencar  n.  18. 

A  enferma,  uma  recem-easada,  aehava-se 
em  estado  gravíssimo.  Tratava-se  de  um 
caso  de  varíola,  que  depois  tomou  a  forma 
hemorrhagica,  eom  symptomas  alarmantes, 
máo  pulso  e  até  gangrena  na  região  thorar 
xica.  O  eonceitnano  íkcultativo  passou  noites 
inteiras  á  cabeceira  da  doente,  cuja  vida 
esteve  para  desapparecer. 

O  prédio  apresenta  condições  para  um 
bom  isolamento.  Este,  effectivamente,  foi 
efitoctuado  em  um  pavilhão  oollocado  na  ex- 
tremidade do  ediflcio. 

Pelo  medico  assistente  foram  vaccinados 
todos  os  moradores  da  casa.  Apenas  alii  per- 
maneceram quatro  pessoas,  sendo  as  outras 
retiradas,  depois  de  rigorosamente  desioíb- 
ctadas.  As  roupas  foram  lavadas  em  agua 
fervendo  e  submettidas  a  uma  solaçlo  forte 
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de  BubHiflado  oorrosiro.  Fez-se  a  áatíntotçfo 
pelo  formol  e  os  aasoallios  foram  lavados 
com  soluções  de  bi-chlorureto  de  mereurio 
e  com  creolina. 

Na  meama  oecasiio  o  Dr.  Calaza  tinha  a 
«eu  cargo  vm  outro  doente  de  Yariola*  José 
Adelino  Ribeiro»  morador  em  uma  estalagem 
da  rua  Bella  de  S.  João  n.  40,  operário  da 
íkbrica  de  vidros  Esberard,  em  S.  CnristoTão. 
No  dia  23  do  referido  mez  o  citado  clinico 
foi  à  pharmacla  Cerqueira  Lima,  em  São 
€hrlstoYão«  e  ahi,  em  presença  de  Joaquim 
Fernandes  da  Ck»ta»  emjnregado  do  commer- 
-cio  desta  Capital,  de  José  Ignacio  Pereira 
Lima,  Dr.  Joaauim  José  fiarrio  o  do  Dr. 
Josô  Pinto  de  Mourão  Bastos,  tez  em  um 
mesmo  cartão,  dirigido  ã  Directoria  de  Hy- 
giene,  a  notifica^  doe  doas  casos  de  ya* 
riola,  quer  do  occorrido  na  rua  Senador  Alen- 
car n .  18,  quer  do  veriflcado  na  rua  Belia  de 
S.  João  n.  49,  incumbindo-se  o  prbneiro  de 
'levar  a  carta  ã  agencia  succursal  dos  cor- 
reios em  S.  ChrisloYão,  como  proya  com  as 
decIaroçSes  que  o  orador  passa  a  ler,  firmai 
das  pelos  apontados  cavalneiros,  achando-se 
.as  firmas  reconhecidas  por  notários  públicos. 
Chegada  a  notificação  ã  Delegacia  oe  Saúde, 
á  rua  Haddook  Lobo  n,  39  A,  não  foram  da- 
^as  providencias  para  as  desinfecções  e  mais 
formalidades  com  relação  ao  doente  da  rua 
Bella  de  S.  João,  não  obstante  a  declara^^ 
4o  Dr.  Eduardo  Calaza  de  que  o  enfermo  não 
tinha  reoursoe  e  de  que  a  moléstia  podia  pro- 
pagar-se  pela  vlsinhança. 

Entretanto,  ao  palacete  do  8r.  Leite  de 
•Carvalho,  lépido  correu  no  dia  serainte  o  in- 
.mctor  sanitario,o  Dr.  Armando  de  Oliveira, 
Encontrou  no  Jardim  o  capitalista  e  disse  : 
«Aqui  ha  um  caso  de  variola».  Fes-se  ouvir 
a  seffuinte  resposta  :  «Ha,  o  o  medico  jã 
notificou».  Replicou  o  íunccionario  da  Saúde 
Publica:  «Mas  elle  vae  ser  multado».  Obtem- 
perou aquelle:  «Não  ha  razão  para  isso;  si 
entretanto  elle  for  multado,  eu  pagarei  a 
multa»  • 

Em  face  da  declaração,  o  inspector  sani- 
tário, veloz,  partiu  para  a  delegacia  de  saúde 
e  formou  o  plano  de  multar  o  commerciante 
em  100$  e  o  medico  em  1 :000|000. 

O  Dr.  Eduardo  Calaza,  ao  visitar  a  doente 
e  ao  saber  do  occorrido,oppoz-se  tenazmente 
ao  pagamento  da  mu]ta«  alliagando  preferir 
a  prisão  a  concorrer  para  aquelle  acto. 
Conípareoendo  á  delegacia  peremptoria- 
mente negou-se  a  satisfizer  a  exigência,  não 
aocedendo  ás  solicitares  formuladas  e  não 
se  convencendo  ante  as  considoraçQes  do  in- 
spector, que  afirmava  não  oomprehender  a 
.resistência,  desde  que  o  commerciante  se 
promptiflcava  a  entrar  com  a  importuicia. 
O  Dr.  Calaza  retiron-se,  afflrmando  que  na- 
quelle  dinheiro  não  metteriam  o  dente. 


O  art.  14S  do  regulamento  sanitário  dis- 
põe que  toda  a  pessoa  que  denunciar  d  au- 
toridade sanitária  um  caso  sonegado  de  mo- 
léstia iníèctuosa  recebera  metade  da  multft 
que  for  paga  pelos  culpados.  O  orador 
não  sabe  A  essa  disposição  se  applicEi  tam- 
bém aos  denunciantes  da  própria  uírectoria 
deSande.  Que  informe  quem  se  julgar  com 
competência  para  ftizel-o  e  quem  quízer  bem 
explicar  o  zelo  com  aue  o  pagamento  da 
multa  foi  su^gesiionaao. 

Proseguindo,  diz  o  orador  que  no  dia  29 
de  junho,  foi  o  Dr.  Calaza  considerado  como 
inurso  fíí  supposta  contravenção,  sendo 
nessa  data  lavrado  o  auto  de  infracção  e  im- 
posta a  multa,  que  foi  reduzida  a  500$000^ 
De  modo  que  para  a  Directoria  de  Saúde  só 
nesse  dia  se  deu  a  inílracçao. 

Vendo  que  providencias  continuavam  a 
íkltar  ae  lado  do  doente  da  rua  Bella  de 
S.  João,  o  Dr.  Calaza  dirigiu  uma  reclama- 
ção á  delegacia  e  obteve  a  resposta  que  a 
orador  lerá  mais  tarde. 

O.  caso  da  contravenção  foi  levado  ao 
Juízo  dos  Feitos  da  Hygiene  Publica. 

O  Sr.  E&ico  Coelho— £*  um  tribunal  de 
excepção  ;  ô  uma  vergonha  para  a  Repu-' 
blica. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  A  principio  deter- 
mlnou-so  aue  esse  Mbunal  l^nccionasse  no 
próprio  edificio  da  Directoria  de  ^ude  Pu- 
Dllca.  Como  sai^issem  reclamações  contra 
uma  tal  colloca^,  foi  determinado  que  a 
installação  se  fizesse  no  prédio  n.  1^  da 
rua  do  Lavradio.  Peior  a  emenda  do .  que  o 
soneto.  Lã  é  o  deposito  do  material  da  re- 
partição sanitária,  6  o  deposito  dos  carros. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  pretório  em  uma 
cocheira.  E"  interessante. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  assim  vê-se  a  jus- 
tiça fanccionar  em  uma  dependência  da  re- 
partição que  tem  de  ser  parte  nos  feitos. 
B*  que  o  Dr.  Oswaldo  Cruz  não  faz  isso  por 
menos. 

Com  certeza  entrou  nos  seus  cálculos  de 
tudo  açambarcar  a  convic^  de  que  o  juiz 
dos  feitos  6  um  seu  subordinado  I  Si  aselm 
pensa  não  deve  estar  muito  satisfeito,  visto 
como  elle  nesta  emergência  soube  cUmprir 
com  o  sen  dever,  lavrando  a  sentença .  t&To- 
ravel  ao  clinico,  tal  o  escândalo  do  caso. 

Depois  de  ler  a  sentença,  o  orador  refere-se 
à  appella^  e  mostra  que  em  resposta  aos 

Suesito» formulados  pelo  Dr.  sub-procuràdor 
o  Juízo  dos  Feitos  da  Hygiene  Publica  a 
7*  delegacia  de  saúde,  que  a .  principio  ne- 
gava a  notificação  dos  dous  casos  de  varíola, 
por  ultimo  coníésflon  que  a  conununicação  se 
fez  em  25  de  junho,  pelo  telephone,  mas  que 
a  contra  ven<Ao  foi  verificada  a  25.  Entre* 
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ianto  o  auto  de  infiracção  foi  lavrado  em 
data  de  29,  dada  a  infraoç&o  como  praticada 
nesse  dia. 

O  orador  gaardou  para  o  fim  os  dous  do- 
cumentos mais  preciosos.  A  reeiama^^  do 
Dr«  Eduardo  Calaza,  dirigida  á  Directoria 
de  Saúde  Publica,  insistindo  pelas  providen- 
cias sanitárias  no  caso  de  variofa  da  roa 
Bellade  S,  João,  caso  cii^a  notificação  fez 
ooQJunctamente  com  o  da  ru%  Senador 
Alencar. 

Agora  pasmem  todos  e  vejam  a  resposta 
contida  na  carta  que  o  Dr.  Henrique  Autran, 
delegado  do  7«  districto  sanitário,  dirigiu  ao 
Dr.  Calaza.  (O  orador  eahibe  a  caria  e  sa^ 
UevUa  que  a  firma  está  reconhecida  por  ta- 
UUiãoJ) 

Bis  o  seu  contendo: 

€  lilm.  Sr.  Dr,  Eduardo  Calaza  —  Com- 
munico-lhe  ter  recebido  a  denuncia  que  V.  S. 
me  remetteu,  a  qual  levei  ao  conhecimento 
do  Exm.  Sr.  Dr.  Director  Geral  de  Saúde 
Publica,  que,  lendo-a,  me  autorizou  a  cen- 
surar o  Dr.  Inspector  Sanitário  por  V.  S. 
accusado.  Aproveito  o  ensejo  para  agrade* 
cer-lhe  o  serviço  prestado  a  esta  repartição, 
cqjo  desejo  único  ó  ver  rigorosamente  cum- 
prido o  Regulamento  Sanitário,  principal- 
mente por  aquelles  a  quem  está  confiada  a 
sua  guaxda  e  ezecu^.  Com  a  maior  consi- 
dera(^,  me  subscrevo  de  V.  S.  att.sV.  e 
Ob>.^Dr.  B.  Autran,  delegado  do  saúde.» 

O  orador  Julga  que  não  precisa  dizer 
mais  nada  e  que  o  seu  dever  está  cumprido. 

Vozes— Multo  bem;  muito  bem. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— E  antes  de  concluir 
pergunto  si  é  licito  votar  um  projecto  con- 
tendo medidas  de  tanta  gravidade  para  ser 
executado  por  uma  autoridade  que  dirige 
uma  repartição  ondo  ató  as  notificações  sao 
desviadas  para  fins  inconfessáveis.  {Muito 
Jíem.) 

E'  mais  uma  medida  de  compressão  a  ser 
Totada. 

Tem  verificado  que  as  nações,  quando  en- 
tram pelo  caminlio  dos  attentados  e  das 
oppressOes,  estão  sempre  perdidM. 

infeliz  Republica  esta.  De  dia  adia  vae 
•tusando  desalentos,  vae  prejudicando  o 
povo,  vae  infelicitando  a  na<^.  {MuiU>  bem\ 
muito  bem»  O  orador  4  muito  comprimen^do 
e  abraçado»  Palmas  no  recinto,) 

O  Sr. Presldlezite— Havendo  orador 
Inscripto,  fica  a  discussão  adiada  peU  hora. 

Tendo  dado  a  hora,  designo  para  amanhã 
.  a.  segutote  ordem  do  dia : 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas  ou  antes): 

Vota^  das  emendas  do  Senado,  constantes 
do  impresso  n.  160,  de   1904,   offerecidas  ao 


projecto  da  Camará  n.  320,  de  1903,  qaemo- 
diflcio  decreto  n.  3.346,  de  14  de  outubro 
de  1887,  consolidada  nelle  com  o  vencido  as 
disposições  do  mesmo  decreto  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  132  A,  de  1904,  ele- 
vando a  CoIlect9ria  do  S.  Luiz,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  á  categoria  de  Mesa  de 
Rendas  de  3*  classe,  com  parecer  da  Commis- 
são  de  Orçamento  (8*  discnstôo) ; 

Votação  do  projecto  n.  244,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Bfinis- 
terio  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
1:178$567  para  pagar  o  ordenado  decido  ao 
mestre  de  musica  aposentado  da  extlnota 
companhia  de  aprendizes  artífices  do  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul  Lourenço 
Francisco  da  Cunha  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  144,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  292:80S^^ 
supplementar  ã  rubrica  don.  ISdoart.  2S 
da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903 
(3*  discusriU)); 

Discusrik)  única  do  parecem.  Ifô,  de  1904, 
sobre  a  indicação  dos  Srs.  Bricio  Filho  c 
Paula  Ramos,  para  que  seja  alterado  o  ar- 
tigo 79  do  Regimento  Interno  ; 

Continua^  da  discussão  única  do  projecto 
n.  16  A,  de  1904,  relativo  ás  emendas  addi- 
tivas  ao  projecto  n.  248,  de  1903,  do  Senado, 
que  declara  ser  applieavel  a  disposição  do 
art.  1»  do  decreto  n.  938,  de  29  de  dezembro 
de  1902,  com  referencia  ao  art.  59,  ns.  1  e  3, 
da  Constitui^,  s6  nos  casos  do  citado  artigo 
59,  n.  1  e  §  1<>,  ãs  quaes  o  Senado  não  deu  o 
seu  assentimento,  com  parecer  da  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Segunda  parte  (ás  2  /12  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904,  do  Sonado,  tornando  obri- 
gatórias em  toda  a  Republica  a  vaccinação  e 
revaccinação  contra  a  varíola,  com  parecer 
da  Commissão  do  Instrucção  e  Saúde  Publica 
e  substitutivo  do  Sr.  Deputado  Érico  Coelho; 

Discus^Lo  única  do  projecto  n.  155,  de 
1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  José  Joaquim  de  Oliveira  Fon- 
seca, lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  um  anno  do  líc^ça,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho 
convier ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  143  A,  de  1904, 
do  Senado,  concedendo  a  D.  Julieta  Dela- 
maré,  emquanto  solteira,  o  montepio  dei- 
xado por  sou  irmão,  o  capitão  de  mar  e 
guerra  Rodrigo  António  DeLamare. 

Levantasse  a  sessão  ás  5  horas  e  10  mina* 
tos  da  tarde. 
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Discursos  pronunciados  em  diversas  sessões 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  25  DE  AGOSTO  DE  1904 


(Vide  pag.  517  do  presente  volnme) 


'O   ^r.    IMLoi^eira    4a. 

isão  obstante  estai*  des^e,  ha  pouco  encer- 
rada a  discussão  do  requerimento  do  illustre 
representante  da  Nação  pelo  Rio  X^rande  do 
Sol,  Sr.  Barbos  Lima,  çujp  talento,  probi- 
dade e  saber  n6s  U)dos  admiramos,  sobre  o 
leilão  do  acervo  da  Companhia  União  Soro- 
cabana  e  Ituana,  julgo-mo  na  obrigação  de 
<;oncluir  o  discurso  que  iniciei  hontem  por 
considerações  geraes,  interrompido  pela  ter- 
minação da  hora  regimental. 

Sendo,  Sr.  Presidente,  diversas  as  ques- 
tões que  pretendo  agitar  para  tornar,  si  ô 
SosBivel,  mais  evidente  dp  que  .está  a  nulli- 
ade  desse  leilão  e  da  arrematação  respe- 
ctiva, a  que  se  procedeu  judicialmente  a  5 
do  corrente  mez  de  agosto,  em  consequência 
da  acção,  que  me  parece  de  todo  o  ponto 
iialla,  de  liquidação  forçada,  que  tem  corrido 
contra  aquella  Companhia  no  foro  deste  Dis- 
tricto  Federal,  em  vez  de  correr  no  juizo 
competente  —  o  dos  Feitos  da  Fazenda—  do 
foro  da  capital  do.  Estado  de  S.  Paulo; 
muitos  os  documentos  sobre  os  quaes  baseio 
os  meus  argumentos,  e  miait^s  as  disposições 
de  lei  que  citarei,  algumas  das  quaes  eluci- 
dadattcom  opiniões  dQ  Jivriâtas,.  para  mostrar 
a  eacrupulosa  segurança  dos  meus  conceitos ; 
precavendo-me  hoje  contra  a  estreiteza  do 
tempo  de  que  disponho  pelo  Regimento, 
mesmo  contando  com  o  costumeiro  quarto 
de  hora  de  tolerância,  jQeço,  desde .  jã,  a 
Y.  Ex.  não  estranhar  que  appareça  este  meu 
discurso  no  Diário  do  Congresso^  corrigido  e 
completado  com  a  transeripção  de  documen- 
tos e  de  trechos  de  documentos,  com  cita- 


ções de  lei  e  opiniões  de  juristas  a  que  allu- 
dir,  mas  tiver  calado  em  bem  do  aprovei- 
tamento de  tempo  que,  sinto,  me  vae  faltar. 
£m  embargos  que  exhibi  em  juizo  contra 
o  leilão,  que  se  acham  )untos  aos  autos  da 
liquidação  forçada  por  despacho  do  honrado 
juiz  que  a  preside,  articulei  (lendo); 

€  Por  embargos  de  3""  prejudicado  diz 
António  Moreira  da  Silva,  accionista 
da  Comp:vQhia  União  Sorocabana  e  Itúana 

contra 

o  Thesouro  Federal,  ante-hontem  sub- 
stituído pelo  Dr.  José  Augusto  Ludolf,  e 
o  B  anco  da  Republica  do  Brazil,  syndicos 
da  liquidação  forçada  da  dita  Com- 
panhia, 

por  esta,  ou  melhor  íórma  de  direito 

E.  S.  N. 

<  1  .<^  P.  e  vê-se  de  annuncio  no  Jornal 
do  Commercio  que«  a  requerimento  dos 
syndicos  da  liquidação  forçada  da  Com- 
panhia União  Sorocabana  e  Itúana,  e  al- 
vará de  autorização  do  £xm.  Sr.  Dr.  Pe- 
dro de  Alcântara  Naboao  de  Abreu,  juiz 
commercial  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, o  leiloei]^  Assis  Carneiro  se  pro- 
põe a  vender,  em  publico  leilão,  amanhã, 
sexta- feira,  5.  do  corrente  mez  de  agosto, 
garantidos  os  lanços  com  um  signal  de 
10  %  no  acto .  da  arrematação,  sem  ex« 
cepção  de  pessoa,  todos  os  bons  que  com- 
pQ0m  a  Estrada  de  Ferro  União  Soro- 
cabana e  Itúana,  divididos  em  lotes,  de 
accordo,  segundo  declara,  com  despacho 
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daquelle  M.  juiz,  o  conformo  a  desoripção 
gue  faz. 

.  E  mais 

«2.0  P.  que  a  liquidação  forçada  das 
sociedades  anoaymas  ó  uma  acção  ex- 
e^utira  universal,  qoe  tom  por  íim  a  sa- 
tisfação de  todos  os  eacargos  sociaes,  da 
mesma  forma  que  a  aoção  executiva 
singular  tem  por  íim  a  satisfação  do  uma 
divida   iodividual,    correspondendo,  na 
liquidação  forçada,  a  sentença  que  a  ds- 
creta  ao  do^pacho  que  ordena  a  penhora, 
na  acção  executiva  ;  a  arrccaaação  de 
todos  os  bens  e  a  entrega  dos  mesmos 
aos  syndicos,  em  umi,  á  penhora,  e  en- 
trega de  certos  bens  a  um  depositário, 
em  outiva ;  a  verificação  e  classificação 
dos  créditos,  em  uma,  a  liquidação  do 
illiauido  e  concurso  de  preferencias  entre 
creoiores,  em  outra;  a  concordata  que 
pôde  ser  feita,  em  todo  o  tempo,  antes 
de  assignada  a  escriptura  de  alienação 
da  massa  liquidanda,  em  uma,  ao  ac- 
eordo  que  podem  faizer  os  litigantes  com 
capacidade  de  transigir  até  ãassigna- 
tura  da  carta  de  arrematação,  em  outra; 
a  venda  dos  bens  em  publico  leilão,  em 
uma,  a  venda  dos  bens  em  hasta  pu- 
blica, em  outra;  pelo  que,    por  bem 
cabida  e  forte  analogia,  cabem  ãs  socie< 
dades  liquidandas  por  suas  directorias  e 
$uu3ionistiis  e  a  quaesqtier  terceiros  pre- 
judicados, na  liquidação  forçada,  os  mes- 
mos remédios  ae  direito  que  cabem  a 
executados  e  terceiros  em    geral,   na 
acção  executiva  singular.» 

Dispensei-me,  e  dispenso-me,  de  fkzer 
prova  sobre  o  enunciado — citando  as  disposi- 
ções legaes  correlativas,  porque  ha  verda- 
des que  se  demonstram  por  si  mesmas,  e  esta 
ô  uma  delias. 

Não  confundo,  ó  claro,  na  equiparação  que 
fiz,  a  acção  de  liquidação  forçada  com  a  acção 
executiva,  a  acção  executiva  com  a  execução 
de  8entença.Gada  uma  destas  maneiras  do  cre- 
dor excutirbens  do  seu  devedor  tom  sua  feição 
própria,  que  serve  para  distinguir  uma  da 
outra,  tanto  no  processo,  que  é  um  desen- 
volvimento formal  da  ac(^,  como  na  ac^^o 
que  ó  um  desenvolvimento  formal  do  di- 
reito. 

Tambdm  não  confundo,  antes  faço  notar 
com  saliência,  a  liquidação  forçada  que  re- 
cahe  sobre  sociedades  aoonymas  que  explo- 
ram um  qualquer  género  de  commorcio,  ou 
industria,  com  a  liquidação  forçada  que 
recahe  sobre  sociedades  anonymas,  que 
exploram  um  qualquer  ramo  de  serviço 
publico,  como  o  de  abastecimento  de  agua, 
o  de  illuminação   e  outros,  e  mais  parti- 


cularmente o  de  transportes,   tanto  isto  é 
certo  qne  articulei: 

cMas 

3.0  P.  que  não  ha  perfeita  equipara- 
ção entre  as  sociedades  anonymas  que 
exploram  um  ramo  de  publica  adminis- 
tração, como  o  serviço  de   transporte,  o 
de  illuminação»  o  de  agua,  o  de  esgotos  e 
outros,  e  as  sociedades  anonymas  que 
exploram  commercio  ou  industria  da  li» 
vre  concuri*encia  individual,   por  isso- 
que,  pela  liquidação  forçada,  uma,  tendo 
somente  o  dominio  útil— uso  e  goso—do 
ramo  da  pubiica  administrado  que  ex- 
plora, que  pôde  ser  desde  loffo  consoli- 
dado com  o  dominio  directo  do  Qovemo 
da  União,  do  Estado  ou  do  município, 
que  lhes  fez  a  concessão  respectiva,  íkl- 
lece  tendo  por  successor  nato  o  Governo 
concedente,  que,  em  todo  o  caso,  deve 
providenciar  para  que  não  soffra  o  ser- 
viço publico  explorado;   e  outra«  tenlo 
ou  não,  o  dominio  pleno  da  cousa  que 
explora— qualquer  género  de  commereio 
ou  de  industria,  exUngue-se  com  a  ces- 
sação da  sua  actividade  commercial  ou 
industrial,  tendo  apenas   por  successor 
pro  tempore,  com  o  fim  limitado  da  re- 
lativa satisfação  dos  encargos  sociaes,  a 
massa  liquidanda.» 
O  Lloyd  liquidou-se,  mas  o  seu  serviço  de 
transporte  marítimo  continuou,  embora  per- 
turbado. A  Obste  de  Minas  liquidou-se,  mas 
o  seu  serviço  de  transporte  ferro-viario  con- 
tinuou. E  mesmo  que  se  venha  a  liquidar  for- 
çada ou  amigavelmente  a  Companhia  do  Qaz 
não  se  interromperá  a  illuminação  publica. 
O  Governo  que  concede   um  serviço  publico 
ã  exploração  industrial  de  um  individuo  sin- 
gular ou  collectivo,  não  o  aliena,  quando^ 
muito,  cede,  por  tempo  determinado,   o  do- 
mínio útil  que  nelle   tem,  porque  as  cousa» 
do  serviço  publico   são  inalienáveis,  afóra-o 
pelo  tempo  da  concessão,    reservando-se  o 
direito  de  fiscalizal-o  e  de  rescindir  o  con- 
tracto. 

As  bemfeitorias  realizadas  para  a  eflé- 
ctua^o  e  manutenção  de  serviço  publico  in- 
corporam-se  desde  logo  no  dominio  nacional, 
estadual,  ou  municipal,  conforme  o  Governo 
concedente,  com  ou  sem  indemnização,  por- 
que é  clausula  obrigada  nos  contractos  do 
concessão  a  da  reversão  do  serviço  ao  Qo« 
verno  concedente,  findo  o  prazo  da  con- 
cessão. 

Neste  sentido  articulei,  particularisando 
os  contractos  de  concessão  ferro«viaria  á 
Companhia  União  Sorocabana  a  Ituana: 

«Assim 

4.<'P.  que  as   estradas  de    ferro  sao 
bens  do  dominio  publico  nacional,  esta- 
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4aalDamuaíeipal,  conforme  se  tratar  do 
estrada  construída,  adquirida  ou  conce- 
dida pela  União,  pelo  Estado  ou  pelo 
.municipio,  ecomo  taes  com  todas  as 
obras  ânnexas,  trem  rodante»  atensilíos, 
mobília  das  estacões  e  todas  as  cousas 
necessárias  ao  trafego  e  circulação  da 
Unha,  inalienáveis,  salvo  desapropriação 
ou  j)révia  autorização,  por  parte  da 
União,  ou  dó  Bâtado,  ou  do  município, 
dentro  dos  territórios  respectivos,  e  até 
mesmo  intransferíveis,  no  todo  ou  em 
parte,^porarreúdamento,  sem  a  mesma 
prévia  autorização  compcrtente,  pelo 
que,  não  sujeitas  &  penhora^  nem  a  qual- 
quer acção  civil,  só  respondem  com  as 
suas  rendas  08  encargos  que  assumem 
.(Ord.,  liv.  2»,  tit.  2Ô,  §  8%  arts.  143  e 
144  do  decreto  li.  1.933,  de  26  de  abril 
de  1857,  clausulas  XXXIII  do  decreto 
n.  7.959,  de  29  de  dezembro  de  1880,  e 
XXIX  do  decreto  n.  10.090,  de  24  de 
novembro  de  1888,  e  entras  dos  contra- 
ctos das  Companhias  Ituana,  Sorocibana 
e  União  Sorocabana  e  Ituana  com  os 
Governos  da  União  e  do  Estado  de 
S.  Paulo,  em  harmonia  com  os  tits.  II 
e  III  da  Constituição  Federal)». 

Leio  as  citações   que   fiz   para  mostrar  a 
justeza  do  meu  acerto  : 

A  Ord.  liv.  2*  tit.  26,  que  se  inscreve  dos 

DIREITOS  REAES  COUClue  UO  §  S^* 

«E  posto  que  o  uso  das  estradas  e  ruas 
publicas,  e  rios  seja  igualmente  com- 
mum  a  toda  a  gente  e  ainda  a  todos  os 
animaos  sempre  a  propriedade  delias 
fica  no  património  real,* 

O   dispositivo   declarado  'no   paragrapho 
^citado  desce  dos  paragraphos  : 

€7.0  Direito  Real  he  poder  o  Prín- 
cipe tomar  os  carros,  bestas  e  navios 
de  seus  súbditos  e  naturaes,  cada  vez 
que  cumprir  a  seu  serviço.  E  assi  faze- 
rem-lhes  pontos  para  passar,  e  levar 
suas  cousas  de  uma  parte  para  outra,  a 
todo  o  tempo  que  lhe  for  necessário  ; 

€8.0  E  as  eitradas  e  ruas  publicas,  an- 
tigamente usadas  e  os  rios  navegáveis, 
e  os  de  que  se  fazem  os  navegáveis 
se  são  caudaas  que  correm  em  todo  o 
tempo.» 

Vem   a   propósito   o   recordo  do  Dalloz, 

RÉPERTOIRE  DE  LÊGI8LAT10N,  VOrb. 

Voirie  par  chemins  de  fer: 

«179L'art.  Idelaloido  15  deiuillet 
de  1845  sur  Ia  police  des  chemins  ae  fer 
porte: — «Les chemins  de  fer  construi ts  ou 
concedes /ç%r  TEtxt  font  partíe  de  la 
.grande  voirie».  •  .—«Les  chemins  de  fer 


conatruits  ou  concedes  par  I^taf,  dit 
fórt  bien  M.  Jousselin  (Servit.  d*ut.publ. 
t.  2  p.  374  appartenaient  de  Jeur  nature 
à  la  grande  voiríc,  avant  môme  qu*une 
loi  TeCit  declare  par  une  disposition  ex- 

f cresse.»  En  effet,  non  seulement  par 
'étendue  du  territoire  qu*ils  triaversent, 
lis  remplissent  ToíBce  de  grandes  rou te  s 
mais,en  outre,  par  les  serviees  émkients , 
qu'ils  rendent  au  gouvernementf  fm  com- 
merce,  ii  Tindustríe,  ils  tiennent  le  pre- 
mior rang  parmi  los  grandes  routes.» 

Em  nota  ao  §  8»,  presentlndo  a  divisão  das 
estradas  em  geral,  provincial  e  municípa], 
que  se  accentuou  no  Império,  e  se  tornou 
constitucional  na  Republica,  commenta  o 
sábio  jurisconsulto  Cândido  Menles,  no  seu 
nuncjt  assas  estimado  código  philippino, 
firmado  em  opiniões  de  clvilistrs  quê  bita: 

Ás  grandes  estradas,  e  os  rios  nave* 
gaveis  são  do  domínio  nacional^  pelo  con- 
trario as  pequenas  estradas  denominadas 
caminhos  vicinaes,  os  rios  de  pouca  agua 
03  innavegaveis,  riachos  e  córregos,  e 
as  ruas  das  cidades,  vlUas  e  povoados, 
que  dependem  das  municipalidades  ,> 

A  ferro  via  Sorocabana  pertence  ao  nn- 
mero  das  antigas  grandes  estradas,  acom- 
panha a  directriz  e  ás  vezes  o  próprio  leito 
de  uma  das  mais  antigas  e  mais  extensas 
estradas  brazileiras— a  que  conduz  da  capital 
paulista  ás  Missões,  no  extremo  sul  do  Brazil. 

O  seu  prolongamento  de  Tatuhy  a  Itararé, 
passando  por  Itapetininga  que  é  até  onde 
está  trafegado,  atravessanio  o  Paranapa- 
nema  até  onde  está  feito  o.  movimento  de 
terra,  e  por  Faxina,  recontinúa  a  dire- 
ctriz de  que  se  afastou  no  trecho  de  Soro- 
caba a  Itapetininga,  para  passar  pela  fabrica 
de  ferro  do  Ipanema  e  cidade  de  Tatuhy. 

O  seu  prolongamento  de  Botucatú  a  Ti' 
bagy;  passando  por  Avaré  e  Santa  Cruz  do 
Rio  Pardo,  trafegado  até  Cerqueira  César  e 
com  movimento  de  terra  feito  até  o  Oleo, 
pertence  ao  tronco  da  capital  paulista  a  Bo- 
tucatú, busca  a  navegabilidade  dos  rios  Pa- 
ranapanema,  Paraná,  Vaccaria  e  Brilhante, 
pelos  quaes  a  capital  da  Republica  terá 
fácil  e  barata  communicação  immediata  com 
o  Estado  de  Matto  Grosso  e  mediata  eom  o 
Estado  de  Goyaz. 

Mais  ainda,  por  ahi  mesmo,  a  ferro--via 
Sorocabana  objectiva  fácil  e  barata  commu- 
nicação com  Matto  Grosso  directamente,  ou 
pela  navegação  do  baixo  Tietê,  já  trafegado 
por  ella  inropria  em  um  estirão  de  221  kilo- 
metros  Tietò  acima,  tendo  exploração  feita 
até  Bahurú,  e  prolongamento  trafegado  a 
partir  de  Capão  Bonito  até  S.  Paulo  dos 
Agudos,  logar  novíssimo,  prospero  o  futu- 
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roso,  desde  já  servido  por  doas  estações  de 
estradas  de  íerro—a  da  Sorocabana  e  a  da 
Paulista. 

Pertence  também  ao  numero  das  grandes 
estradas  o  projectado  prolongamento  de 
Manduzinho  a  Santos,  que  ó  regulado  pelo 
decreto  n .  436  F,  de  4  de  julho  de  1891,  com 
privilegio  por  60  annos,  estudos  definitivos, 
na  extensão  de  118.966  kilometros,  appro- 
vados  peio  decretou.  1.790,  de  18  de  setem- 
bro de  1894,  e  prazo  para  a  conclusão  cias 
obras  prorogado  por  mais  trez  annos  pelo 
decreto  n.  3.747.  de  20  de  agosto  de  1900. 

O  dec.  n.  1.930,  de  Z6  de  abril  de  1857,  ex- 
pedido para  regalar  a  fiscalização  da  segu- 
rança, conservação  e  policia  das  estradas  de 
ferro,  em  virtude  da  Resolu^  Legislativa 
Dublicada  com  o  dec.  n.  641,  de  26  de  junho 
de  1852,  que  autoriza  o  Governo,  com  a  re- 
serva do  direito  de  resgate  da  concessão  em 
época  e  maneira  que  convencionar,  a  conceder 

Srivilogio  para  a  construcção  de  caminhos 
e  ferro,  com  prazos  não  excedentes  de  90 
annos,  direito  de  desapropriação  de  terrenos 
e  materiaes  precisos,  isenção  de  impostos 
para  o  material  importado,  garantia  de  5  Vo 
de  juros  sobre  o  capital  empregado  e  outros 
alvores,  e  obrigações  correlatas,  o  dec. 
n.  1.930,  digo  eu,  declara  a  inalienabilidade 
das  estradas  de  ferro  nos  expressivos  termos 
que  seguem : 

<Art.   143 .As  ESTRADAS  DE  FERRO  COm 

todas  as  obras  annexas  mencionadas  na 
planta  de  que  trata  o  art.  31,  assim 
como  o  trem  rodante  e  utensílios,  mo- 
bília das  estações,  e  todas  as  cousas  ne- 
cessárias ao  trafego  e  circulação  da 
linha,  NÃO  serão  sujeitas  A  penhora 

NEM  A  QUALQUER  ACÇÃO  CIVIL. 

cEsta  isenção  não  comprehenderã  as 
propriedades  alheias  ao  trafego. 

«Art.    144.  As  ESTRADAS  DE  FERRO  SÃO 

INALIENÁVEIS,  salvo  poT  desapropriação 
do  Governo,  nos  casos  em  que  o  per- 
mittirem  os  contractos,  salva  a  excepção 
do  artigo  precedente.» 

O  dec.  n.  7.959,  de  29  de  dezembro  de 
1880,  que  approva  as  clausulas  que  devem 
regular  as  concessões  de  esf radas  de  ferro 
geraes,  manda  que  seja  a  I  clausula  em  con- 
tracto de  tal  natureza,  —  a  que  limita  o 
tempo  do  privilegio  para  a  construcção,  uso 
e  goso  da  estrada  de  ferro  ;  a  XVIII  —  a  que 
obriga  a  observância  das  disposições  do  Re- 
gulamento de  26  de  abril  de  1857,  do  qual 
citamos  e  lemos  os  arts.  143  o  144  ;  a  XKXI-- 
a  que  resa  : 

«Na  época  fixada  para  terminaçio  da 
concessão,  a  estrada  de  ferro  e  suas  de- 
pendências deverão  achar-se  em  bom  es- 


tado dd  conserva^.  Si  no  ultimo  qui- 
qnennio  da  coQcrâ^u>  a  conservado  da 
estrada  for  deicurada,  o  Governo  terã  o 
direito  de  confiscar  a  renda  e  empregal-a 
naquelie  serviço  »  ; 

a  XKXII,  que  fixa  a  época,  o  preço  e  aa 
condições  de  pagamento  do  resgate,  com  de- 
claração de  que  o  direito  de  resgate  nãa 
abroga  o  direito  de  desapropriação  por  uti- 
lidade  publica; 

e  a  XXXUI— a  que  impõe  : 

€A  companhia  não  poderá'  alibnar 

A  estrada  ou  PARTE  DESTA  SKBf  PRKVIA 
AUTORIZAÇÃO  DO  GoVERNO. 

«Poderá,       MEDIANTE     CONSENTIMENTO 

DO  Governo,  arrendar  a  estrada  e  o 
material  fixo  a  outra  companhia  ou  em- 
preza,  d  qual  passará  a  propriedade  do 
material  rodante  e  os  direitos  e  obriga- 
ções   deste    contracto    referentes    ao 

custeio  da  ESTRADA 

Particularizando.  A  inalienabilidade  das 
Estradas  de  Ferro  União  Sorocabana  e  Ituana 
é,  não  só  a  consequência  lógica  das  disposi- 
ções legaes  que  li,  como  também  dos  decre- 
tos e  contractos  que  lhes  deram  existência 
legal. 

O  decreto  n.  4.554,  de  30  de  junho  de 
1870,  que  concede  á  Companhia  Ituana  a 
necessária  autorização  para  funccionar  e 
approva  os  respectivos  estatutos,  declara  no 

«Art.  72.  A  Companhia  poderá  vender 
a  estrada  e  seu  privilegio  uma  vez  con* 
cluida  ella,  ou  mesmo  durante  a  con- 
strucção, por  deliberação  da  assemblóa 
geral  dos  accionistas  e  de  accordo  com 
o  Gaverno  Provincial, i^ 

O  decreto  n.  4.729,  de  24  de  maio  de  I87I, 
dispoz  no  art.  71  nos  mesmíssimos  termos. 

O  decreto  n .  10.090,  de  24  de  novembro  de 
1888,  que  concede  ã  (Companhia  da  Estrada 
de  Ferro  Sorocabana  privilegio  por  74  annos, 
resgatavel  depois  de  30  annos,  para  a  coq-> 
strucção,  uso  e  goso  dos  prolongamentos  da 
cidade  de  Tatuhy,  no  Estado  de  S.  PaulOf 
até  o  ponto  mais  conveniente  na  divisa  do 
Estado  do  Paraná,  passando  pelais  cidades  de 
Itapetinioga,  Faxina,  e  da  cidade  de  Botucattt 
também  em  S.  Paulo,  a  terminar  nas  mar- 
gens do  rio  Paraoapanema  abaixo  da  con- 
fluência do  Tibagy,  com  garantia  de  juros  de 
6  %  sobre  o  capital  empregado  atô  o  má- 
ximo de  30:000$  por  kilometro,  pagáveis 
^LIVRES  DE  QUAESQUER  IMPOSTOS,  em  tri- 
mestres vencidos,  nos  dias  30  de  junho  e  31 
de  dezembro  de  cada  anuo,  dentro  do  ter- 
ceiro MEZ,  depois  de  findo  o  semestre,  duo 
rante  o  prazo  de  30  annos,  (chamo  a  attençã— 
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dos  Si*s,  Deputados  qae,  me  fazem  o  favor  de 
ouYir,  para  esta  clausala  XXXII),  e  com  pre- 
ferencia para  a  lavra  de  minas  e  acquisição 
de  terrenos  existentes  á  margem  da  estrada, 
alem  de  outros  favores,  estabelece: 

«Clausula  XXIX— A  companhia  não  po- 
derá   Al  lENAR  A  ESTRADA  OU  parte  desia 

SBM  PRBVIA   AUTORIZAÇÃO  DO  GOVERNO.» 

A  observância  do  Regulamento  de  26  de 
abril  de  1857  está.  determinada  na  clausula 
XIV,  e  o  direito  de  resgate  firmado  na 
XXVIII. 

Nio  leio,  na  parte  que  nos  interessa  no  mo- 
mento, o  contracto  entre  o  Governo  Imperial 
e  a  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Soroca- 
bana,  lavradoôdias  depois  da  datado  decreto 
n.  10.090  (o  decreto  é  de  24  de  novembro  de 
1888  e  o  contracto  ô  de  30  do  mesmo  mez  e 
anno),  porque  as  clausulas  desse  contracto 
estão  concebidas  nos  mesmos  termos  das 
clausulas  do  decreto  que  o  autoriza,  e  até 
sob  os  mesmos  números  de  ordem. 

Lerei,  porém,  na  parte  que  vem  a  propó- 
sito, o  contracto  celebrado  em  24  de  maio  de 
1892,  entre  o  Governo  do  Estado  de  São 
Paulo  o  a  Companhia  União  Sorocabana  o 
Ituana. 

A  clausula  XXVde^se  contracto  diz  assim: 

«A  companhia  não  poderá*  deixar  a8 

ESTRADAS  DE  FERRO  E  A  NAVEGAÇÃO  FLU* 

viAL  que  tem  contractado  com  o  Go- 
verno ao  Estado,  (o  alludido  contracto  é 
o  de  ô  de  setembro  de  1886,  entre  o  Go- 
verno da  Província  de  Sâo  Paulo  e  a 
Companhia  Ituana>),  ou  parte  deUas^  sem 

A  PREVIA  AUTORIZAÇÃO  D'ELLE,  PODENDO, 
COmtudo,    MEDIANTE    CONSENTIMINTO  DO 

Governo,  arrendar  essas  estradas  e  o 
material  fixo  a  outra  companhia  ou  em- 
preza,  &  qual  passará,  a  propriedade  do 
material  rodante,  os  direitos  e  obriga- 
ções dos  contractos  referentes  ao  custeio 
das  linhas.» 

Lerei  também,  nessa  mesma  parte,  o  de- 
creto n.  436  F,  de  1891,  relativo  á  con- 
oesnlo  do    prolongamento  para  Santos   na 

«  Clausula  X—Findo  o  prazo  do  pri- 
vilegio, reverterá  para  a  união  SEM 
INDEMNIZAÇÃO    DB     ESPÉCIE     ALGUMA,     a 

linha  com  todas  as  suas  dependências  e 
material  em  deposito,  tendo  a  compa- 
nhia, em  igualdade  de  condições,  pre- 
ferencia para  o  arrendamento  ou  com- 
pra da  linha,  caso  o  Governo  resolver 
alienal-a.» 

Deante  dos  dispositivos  legaes  e  contra- 
ctuaes  que  citei  e  11,  harmonizados  com  a 
Constitui^  da    Republica,   e  até  mesmo 


com  as  praticas  imperiaes  consequentes  d^ 
opiniões  de  antigos  civilistas  portuguezes  ^ 
do  Acto  Addicional  e  mais  leis  brazileiras, 
parece-me  fora  de  toda  a  duvida  que  as 
concessões  de  estradas  de  ferro  constituem 
modalidade  de  contracto  emphiteutico  em 
que  de  um  lado  a  União,  o  Estado  ou  o  mu- 
nicípio concede  o  solo  que  possuo,  ou  o 
direito  de  desaproprial-o,  a  individuo  Fsin- 
guiar,  ou  collectlvo,  com  a  obrigação  deste 
reaiizar  uma  construo^  íérro-viario,  cujo 
rendimento  usufruirá  por  tempo  não  exce- 
dente de  90  annos,  resgatarei  em  30  annos, 
ou  em  meãos  tempo,  e  de  outro  lado  o  indi- 
viduo singular  ou  collectlvo  que  faz  a  eon- 
strucção  íerro-viaria  para  gosar  do  seu  rendi- 
mento durante  o  prazo  do  contracto  e  ser 
preferido  no  arrendamento  que  succeder  ao 
contracto,  obrigando-se  a  restituir  ao  seu 
dono,  finda  a  concessão,  o  solo  que  lhe  foi 
concedido,  com  as  suas  respectivas  bemfei- 
torias,  independente,  ou  com  dependência 
de  iodemnização,  decompondo-se,  assim,  na 
vigência  da  conces^U),  o  pleno  domínio  do 
solo  em  domínio  directo  e  domínio  útil. 

Como  prova  do  que  o  Governo  concedente 
de  uma  estrada  de  ferro  continua  proprietá- 
rio do  solo  por  onde  passa  a  mesma  estrada 
e  suas  dependências,  dou  entrada  aq«i  ao 
art.  3<»,  da  lei  franoeza  de  11  de  junho  de 
de  1842,  com  o  seu  pequenino,  mas  expres- 
sivo commentario  :— Dalloz,  log.  cit. 

«  137  —  , ,  .«11  n'y  a  pas  lieu  ã  Tin- 
demnité  pour  Toccupation  des  terraios 
ou  bâtiments  appartenant  &  r£tat»,— 
«Cela  est  juste,  puisque  TEtat  reste  en 
definitivo  propriótaire  du  chemin,  et 
qu'ainsi  11  n'y  a  pas  expropriation,  mais 
afPectation  d*un  terrain  public  ã  un 
emploi  d*utiiité  publique.» 

Dahi  ter  eu  articulado  : 

<  Isto  posto, 

«  5.«  P.  que  o  Governo  da  União  não 
pôde  legalmente  adquirir  os  tronoos  e 
ramaes  ferro-viarios  da  Companhia 
União  Sorocabana  e  Ituana,  de  concessão 
estadual  de  S.  Paulo,  e  os  prolongamen- 
tos de  Tatuhy,  no  Estado  de  S.  Paulo, 
a  Itararé,  na  divisa  deste  com  o  do  Pa- 
raná, passando  por  Itapetininga  e  Fa- 
xina, e  de  Botucatú,  no  mesmo  Eístado  de 
S.  Paulo,  ás  margens  do  rio  Paranapa- 
nema,  abaixo  da  confluência  do  Tibagy« 
passando  por  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo, 
de  concessão  nacional  do  Brazil,  senão 
por  lei  ou  decreto  de  desapropriação 
por  utilidade  publica  federal,  salvo  com 
relação  aos  ditos  prolongamentos  o  seu 
direito  de  resgate  pelo  termo  médio  do 
rendimento  liquido  no  ultimo  quinquen- 
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Dio,  em  titulos  dá  divida  publica  in- 
.  terna  de  5  %  do  jaro  annual,  depois  de 
30  aonos,  a  coutar  de  30  de  novembro 
da  1888,  conforme  contracto  dessa  mesma 
data  celebrado  entre  o  Qovorno  Imperial 
e  a  Companhia  dá  Estrada  de  Ferro 
Sorocabana,  em  virtude  do  decreto 
n.  10.090,  de  24  do  dito  mezeanno. 
^    (Dec.  è  contr.  cits.  clausula  XX VIII.) 

4cE  mais. 

«6.»  P.  que  o  governo  do  Estado  de 
S.  Paulo  também  nâo  p6de  legalmente 
adquirir  os  troncos  e  ramaes  ferro-via- 
rios  da  Companhia  União  Sorocabana 
e  Ituana,  senão  por  lei  ou  decreto  de 
desapropriação  por  utilidade  publica  es- 
tadual, salvo  o  seu  direito  de  resgate, 
peio  termo  médio  do  rendimento  liquido 
do  ultimo  quinquennio,  tendo*se  em  con- 
sideração a  importância  das  obras,  do 
material  e  das  dependências  no  estado 
em  que  estiverem  então,  em  titulos  da 
divida  publica  interna  do  typo  adoptado, 
depois  de  24  de  maio  de  1905  (clausula 
XXXIV  do  contracto  de  10  de  outubro  de 
de  1870,  entre  o  governo  de  S.  Paulo  e  a 
Companhia  Ituana,  XXXIV  do  contracto 
18  de  julho  de  1871,  entre  o  mesmo  go- 
verno e  a  Companhia  Sorocabana,  o 
XXVI  do  contracto  de  24  de  maio  de  1892, 
entre  o  mesmo  governo  e  a  Companhia 
União  Sorocobana  e  Ituana),  ou  antes 
de  24  de  maio  de  1905,  em  virtude  do 
accôrdo  a  que  foi  autorizado  pela  lei 
estadual  n.  905,  de  28  do  próximo  pas- 
sado mez  de  junho,  nem  os  ditos  pro- 
longamentos de  Tatuhy  a  Itararé,  e  de 
Botucatú  ao  Paranapanema,  de  con- 
cessão nacional,  sem  prévia  autorização 
do  Governo  da  Republica  (clausulas 
XXXIII  do  decreto  n.  7.959,  de  1880, 
XXIX  do  decreto  n.  10.090,  de  1888, 
e  XXIX  do  contracto  de  30  de  novembro 
do  mesmo  anno,  entre  o  Governo  Im- 
perial e  a  Companhia  Sorocabana).» 
Sobre  o  resgate  pela  União  estipulam  o 
decreto  n.  10.090,de  1888,e  o  contracto  que  a 
elle  se  seguiu,  em  clausula  do  mesmo  numero 
de  ordem: 

«XXVIII— O  Governo  terá  o  direito  de 
resgatar  ambos  ou  qualquor  dos  prolon- 
gamentos depois  de  decomdos  30  annos 
desta  data. 

O  preço  do  resgate  será  regulado,  em 
falta  de  accordo,  polo  termo  médio  do 
rendimento  liquido  do  ultimo  quinquen- 
nio,  etendo-se  em  consideração  a  im- 
portância das  obras,  materiaes  c  depen- 
dências no  estado  em  que  estiverem 
então,  não  sendo  este  preço  inferior  ao 
c£^ital  garantido  si  o  resgate  se  effectuar 
antes  de  expirar  o  privilegio. 


Si  o  resgate  se  effecluár  depois  de 
expirado  o  prazo  do  prívilegio,  o  Go" 
verno  só  pagará  áConipanhlà  o  valor  das 
obras  e  material  no  estado  em  que  se 
achar,  com  tanto  que  a  sommaque  tiver 
de  despender  não  exceda  ao  que  tiver 
effecti vãmente  empregado  naconsVraoçâo 
da  mesma  estradai. 

A  importância  do  resgate  poderá  ser 
paga  em  titulos  da  divida  publica  interna 
de  o  °/o  de  juro  annual . 

Fica  entendido  que  a  presente  clau- 
sula s6  é  applicavel  aos  casos  ordinários 
e  que  não  abroga  o  direito  de  desapro- 
priação por  utilidide  publica  que  tem  o 
Estado.» 

E  repete  assim  o  decreto  n.  4?ô  F,  de  I89U 
a  mesma  estipulação  : 

«Clausula  IX  —  Em  tudo  quanto  não 
estiver  estipulado,  prevalecerá,  no  que 
for  applicavel,  o  que  se  contêm  nas  clau- 
sulas que  baixaram  com  ocitado  decreto 
de  24  de  novembro  de  1888,  inclusive  o 

RESGATE  DA  LINHA .» 

Sobre  o  resgate  pelo  Estado  de  S.  Paulo 
estipula  o  contracto  de  18  de  julho  de  1871, 
enti^e  o  Qjverno  da  então  Provinda  e  a  Com- 
panhia Sorocabana,  reproduzindo  o  que  já 
estava  estipulado,  entre  o  mesmo  governo  e 
a  Companhia  Ituana,  no  contracto  de  IO  de 
outubro  de  1870  : 

«Clausula  XXXIV  —  Si  o  Governo  jul- 
gar conveniente  effectuar  a  desapro- 
priação da  ESTRADA  DE  FERRO  COM  TODAS 

AS  SUAS  RAMIFICAÇÕES,  podel«o-ha  fazer 
sob  as  seguintes  condições  : 

l.*^  A  desapropriação  não  terá  logar 
antes  de  30  aanos,  depois  da  abertura  de 
toda  a  linha  ao  publico,  excepto  por  es- 
pecial AccoROo  entre  o  Governo  e  a 
Companhia. 

2.*  O  preço  da  desapropriação  será  re- 
gulado pelo  termo  médio  do  rendimento 
liquido  dos  últimos  5  annos,  comtaato 
que  esse  rendimento  não  seja  menor  dj 

7Vo. 

3.^  A  Companhia  receberá  do  Governo 
uma  somma  em  fundos  públicos,  que  dê 
igual  rendimento.» 

A  clausula  XXXV  deste  contracto  dá  á. 
Companhia  preferencia  para  a  exploração  da 
estrada  no  caso  da  desapropriação. 

A  clausula  do  reigate  está  modificada  pela 
clausula  XXVI  do  contracto,de  24  de  maio  de 
1892,  entre  o  governo  do  Estado  e  a  Compa- 
nhia União  Sorocabana  e  Ituana,  da  seguinte 
forma  : 

€  XXVI— O  Governo  do  Estado  terá  o 
direito  de  resgatar  as  estradas  de  ferro 
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da  C<^mp£(.ahia  Uoião  Sorocabana  c 
Ituaaa»  depois  de  13  aanos,  a  cantar  da 
datado  presente  contracto. 

O  PREÇO  DO  RESGATE  será  regulado, 
E^  FALTA  DE  AccoRDO,  pelo  termo  méiio 
do  rendimento  liquido  do  ultimo  quin- 
quennio,  tendo-sc  em  consideração  a 
importância  das  obras,  do  material  e 
das  dependências  no  estado  em  que  esti- 
Terem  então. 

A  importância  do  resgate  serã  paga 
em  títulos  da  divida  publica  interna,  do 
typo  adopta  Jo. 

Fica  entendido  que  a  presente  clau- 
snla  só  ó  applicavei  aos  casos  ordiná- 
rios, eque  não  abroga  o  direito  de  des- 
apropriação por  utilidade  publica,  que 
teemoá  Governos.  » 

Ainda  sobra  o  resgate,por  piirte  de  S.  Paulo 
ha  a  lei  estadual  n.  905,  de  28  de  junho 
deste  anno  (1904),  que  autoriza  o  Governo  a 
ENCAMPAR  a  Eítrada  do  Perro  União  Soroca- 
bana e  Ituana,  nos  termos  dos  contractos  em 
vigor,  podendo  fazel-o  desde  já,  por  accordo 
com  os  interessados,  e  estender  a  encampação 
aos  ramaei  do  concessão  federal,  e  assim 
mais  autoriza  o  mesmo  governo  a  Cazer  a 
necessária  operação  de  credito  para  oftoctuar 
á  mesma  encampação. 

Creio  que  não  preciso  demonstrar  que  a 
União  pôde  desapropriar  por  utilidade  federal 
as  estradas  de  ferro  de  sua  própria  con- 
cessão, as  de  concessão  estadual,  as  de  con- 
cessão municipal  e  as  que  tiverem  sido 
construídas  por  algum  particular  ;  que  os 
Estados  podem  desapropriar  por  utilidade 
estadual  as  estradas  de  ferro  do  sua  própria 
concessão,  as  de  concessão  municipal  e  as  que 
tiverem  sido  construídas  por  algum  parti- 
cular, e  que  os  municípios  podem  desapro- 
Í^riar  por  utilidade  municipal  as  estradas  de 
erro  de  sua  própria  concessão  e  as  que  tive- 
rem sido  construídas  por  algum  particular  ; 
e  a^sim  mais  creio  não  precisar  insistir  que 
o  direito  de  resgate,  que  não  se  confunde 
absolutamente   com  o   direito  de  desapro- 

Sriação,  ó  privativo  respectivamente  do 
overno  la  União,  do  Estado,  do  Muaicipio, 
ou  do  particular,  conforme  tiver  sido  o  Go- 
verno, ou  o  particular,  o  concedente  do  solo 
para  a  construcção  da  ferro- vi;i. 

Articulei  : 

«Assim  mais, 

T.*)  P.  que  nem  um  individuo,  ou  pes- 
eoa  jurídica  constituída  ou  a  constituir- 
83,  também  não  poderá  legalmente 
adquirir  troncos,  ramaes  ou  prolonga- 
mentos ferro-viarios  da  Companhia 
União  Sorocabana  e  Ituana»  cujos  con- 
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tractos  de  copcessão  valem  eontra  ter- 
ceiros, independentemente  da  transcri- 
pção  hypothecaria,  sem  a  mesma  prévia 
autorização  competente.  (Clausulas  ci- 
tadas de  decretos  e  contractos  citados  e 
art.  243  do  decreto  n.  370,  de  2  de  maio 
dQ.r890.» 

Está  declarado  nos  textos  que  citei  e  li, 
que  as  estradas  de  ferro  são  bens  inaliená- 
veis, ou  antes  são  bens  que  só  podem  ser 
ALIENADOS  OU  TRANSFERIDOS  por  arrenda- 
mento, mediante  prévia  autorização  do  Go- 
verno que  as  tiver  concedido;  e,  portanto, que 
é  nulla,  p3r  contraria  á  lei  e  aos  decretos  e 
contractos  de  concessão,  a  transmissão  que 
se  âzor  de  uma  estrada  de  ferro,  por  venda 
ou  arrendamento,  sem  a  pi^évia  autorização 
do  Governo  concedente,  por  Isso  que  o  con- 
tracto de  compra  e  de  venda,  ou  o  de  arren- 
damento, não  operará  effeitos  jurídicos  con- 
tra o  contracto  de  concessão,  que  prevale- 
cerá contra  terceiros,  independente  da 
transcripção  hypothecaria,  que  é  a  forma 
legal  da  tradição  de  diroitos  reaos. 

Leiamos  a  lei  —  decreto  n.  370,  de  2  de 
maio  de  1890  : 

«Art.  243.  A  excepção  das  conce»s5e^ 
directamente  feitos  pelo  Estado  (Estad 
aqui  correspondo  a  União,  Estado  ou 
município),  mediante  lei  ou  decreto, 
como  sejam  as  do  minas,  caminhos  de 
FERRO  e  canaes,  as  domais  transmissões 
entre  os  particulares  o  o  Estado  como 
pessoa  civil,  são  sigeitas  á  transcripção 
do  art.  233  do  decreto.» 

Esto  artigo  preceitua  : 

«Art.  233.  Não  opera  seus  effoitos  a 
respeito  de  terceiros,  sinão  peU  tran- 
scripção, e  desie  a  data  delia,  a  trans- 
missão entre  vivos  por  titulo,  oneroso 
ou  gratuito,  dos  immoveis  susceptíveis 
de  hypotheca.» 

Define  o 

Art.  64.  Consideram-s3  terceiros,  no 
sentido  da  lei,  todos  os  que  não  forem 
partes  no  contracto,  ou  seus  herdeiros.» 

Poderá,  portanto,  a  União,  o  Estado,  ou  o 

município,  respectivamente  ás  concessões  de 

estrada  de  ferro,  que  tiver  feito    ou  fizer, 

fazer  valer  o  seu    contracto   de  concessão 

contra  quem  quer  que  seja  que  as  compre 

ou  que  as  arrende,  em  particular,  em  praça, 

ou  em  leilão,  porque  os   direitos    patrimo- 

niaes  do    Governo    concedente  prevalecem 

contra  todos  os  que  não  forem  partes    no 

contracto  ou  seus  nerdeiros,  independente  da 

transcripção  hypothecaria  exigível,  para  que 

08  contractos  relativos  a  ónus  reaes  valham 
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coatra  terceiros,  ató  mesmo  contra  os  Go- 
yemos  da  União,  do  Estado,  ou  do  muni- 
cipío,  como  pessoas  civis. 

£  ainda  mesmo  que  não  fosse  expressa, 
nas  leis,  rr?gulamentos  e  contractos  referea- 
tas  a  concessões  de  estradas  de  ferro,  a  con- 
dição da  sua  intransmissibilidade  delias,  sem 
S ré  via  autorização  do  Governo  ;  consideran- 
o-se,  como  eu  considero,  emphiteutico  o 
contracto  dessas  concessões,  pela  decompo- 
sição do  domínio  pleno— no  domínio  directo 
que  fica  com  o  Governo  concedente,  e  no 
domínio  útil  que  passa  para  o  concessio- 
nário, ainda  assim  o  contracto  de  con- 
cessão de  estradas  de  ferro  não  poderá  ser 
transferido  do  concessionário  para  outrem 
sem  o  consentimento  do  Governo  concedente* 
Não  faço  uma  afflrmação  gratuita . 
Estatuo  a  Ord.  liv.  4°,  tit.  38  pr, 

«  O  foreipo,  que  traz  herdade,  casa, 
vinha  ou  outra  possessão  aforada  para 
sempre  ou  para   cortas  pdssoas,   ou  a 

TEMPO  CERTO    DE     DEZ    AXNOS,     OU    DAHI 

PARA  CIMA,  não  poderá  vender,  escaim- 
bar,  dar,  nem  alhear,  a  cousa  aforada 
sem  consentimento  do  senhorio. 

E  Querendo-a  vender,  ou  escaimbar, 
deve-o  primeiro  notificar  ao  senhorio,  e 
requerei  o,  si  a  quer  tanto  por  tanto,  de- 
clarando-lhò  o  preço,  ou  cousa  que  lhe 
dãopor  ella ;  e  qaerendo-a  o  senhorio 
por  o  tanto,  havel-a-ha,  e  não  outrem. 
£  não  querendo,  então  deve  ser  vendida 
a  pessoa,  que  livremente  pague  o  fôro  ao 
senhorio,  segundo  forma  do  contracto  do 
aforamento. 

<  E  no  caso  que  a  qulzer  doar 
ou  dotar,  não  lhe  pagará  quarentena, 
e  todavia  lhe  fará  saber  para  vor  si 
tem  algum  legitimo  embargo.  E  este 
requerimento i  que  se  ha  de  fazer  ao 
senhorio,  se  quer  a  cousa  pelo  tanto,  não 
SOMENTE  se  deve  fazer  na  venda  vo 
LUNTARIA,  que  se  fazer  pela  vontade  do 
foreiro,  mas  também  na  necessária,  que 
se  faz  POR   mandado  e  autoridade  da 

JUSTIÇA». 


1.  E  sendo  a  venda,  cscaimbo,  do 
acção,  ou  outra  qualquer  alheacão, 
FEITA  em  outra  maneira,  sem  au- 
toridade DO  SENHORIO,  SERÁ  NENHUMA 
E  DE     NENHUM  VIGOR  ;  O    O    forolro    por 

QssQ  mesmo  feito  perderá  todo  o  di- 
reito que  tiver  na  coasa  aforada,  e 
tudo  será  devoluto  e  applicado  ao  se- 
nhorio, si  o  quizer,  e,  nao  o  querendo, 
poderá  demandar  e  constranger  o  fo- 
reiro,  que  haja  a  sua  mão,  e  torne  a 
cobrar  a  cousa  foreira,  e  lha  pague  seu 
iôro  conforme  ao  contracto». 


Isto  não  obstante  a  hTpothecabilidade  da* 
estradas  de  ferro,  oriandado  art.  â»§I 
do  decreto    n.    169  A,  de  19  d»  janeiro  de 

1890,  e  a  do 

<    O  domínio  útil  dos   mesmos  ben^ 
(emphiteuticos)  independente  da  licença 
do  senhorio^  o  qual  não   perde,  no  caso 
de  alienação,  o  direito  de  opção», 
que  está  expi^ssa,  em   igual   artigo  e  nu- 
mero na  nossa  legisla^  hypothecaría,desde 
a  lei  n.  1.237,  de  24  de  setembro  de   1864. 
Ant^  de  proseguir  no  meu  discurso,  tran- 
screverei nelle  a  petição  que  teve  o  despacho 
—A. como  requer.  Rio,  5  do  julho  de  1904.— 
r.    Figueiredo.  —  pela    qual  o  Estado   de 
S.  Paulo  protestou  contra  o  leilão  para  a 
venda  do  acervo  das  Estradas  de  Ferro  União 
Sorocabana  e  Ituana.   Eil-a  : 

Exm.  Sr.Dr.  juiz  da  1*  Pretória— Diz  o 
o  Estado  de  S.  Paulo,  por  seu  advogado, 
que,  perante  V.  Ex.,  que  é  autoridade 
competente  para  processar  os  protestos 
na  forma  da  lei,  vem  o  supplicante  re- 
querer que  seja  tomado  por  termo  o  pro- 
testo pela  presente  feito,  da  intenção  em 
que  está  o  supplicante  de  fazer  valer 
opportunamente  o  direito  que  lhe  assiste 
pela  clausula  XXVI  do  contracto  de  24  de 
maio  de  1892,  celebrado  entre  o  suppli- 
cante e  a  Estrada  de  Ferro  União  Soro- 
cabana  e  Itúana— de  resgatar  ou  encam- 
par essa  estrada,  por  aocordo  com  os 
interessados,  ou  pelo  modo  estipulado 
naquelle  contracto.  E  como  a  referida 
esteada  se  ache  em  liquidação  forçada, 
processada  na  Gamara  Gommercial  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  deste  Districto 
Federal,  não  obstante  sor  também  com- 
petente para  tudo  que  seja  relativo  a 
essa  estrada  o  foro  de  S.  Paulo,  o  sup- 
plicante requer  que  seja  publicado  o 
presente  protesto  na  imprensa  desta  Ca- 

Si  tal  e  da  de  S.  Paulo,para  conhecimento 
e  quaesquer  interessados  e  de  quem 
quer  que  venha  a  arrematar  em  praça 
os  bens  da  estrada,  adm  de  não  poacrem 
allegar  ignorância ;  o  que,  aliás,  seria 
de>cabido,  porquanto  a  vida  e  o  fanccio- 
namento  da  estrada  emanam  do  alludido 
contracto  e  todo  o  tempo  e  seja  qual 
for  o  proprietário,  o  qual  não  poderá 
ignorar  os  termos  desse  documento  rital 
para  a  estrada.  O  exposto  já  o  suppli- 
cante declarou  em  petição  nos  autcÂ  da 
liquidação  forçada,  nos  quaes  também 
se  acha  o  alludido  contracto.  Pede,  pois, 
que  A.  esta  e,  processado  o  protesto, 
sejam  os  antos  entregues  ao  supplicante 
para  seu  documento  a  todo  tempo*  E. 
R.  M*  Rio,  5  de  julho  de  1904.— O  advo- 
gado, /.  M,  de  Azevedo  Marquez.  (Está 
devidamente  sellada.) 


i 


APPBNDieE 


11 


("Vide  o  edital  de  protesto  do  Jornal  do 
Commerdo  de  7  de  julho  de  1004,  e  em 
outras  folhas.) 

Pasio  agora  a  este  outro  articulado   : 

€  Mas,  quando  assim  não  fosse, 

8.«^  P.  que  ossyndicos  Thesouro  Fe- 
deral, não  obstante  estar  substituído 
pelo  Dr.  José  Augusto  Ludolffe  Banco 
da  Republica  do  Brazii,  ainda  que  com- 
pareçam no  leilão  annunclado,  munidos 
respectivamente  de  prévia  autorização 
dos  Governos  da  União  e  d  Estado  de 
São  Paulo,  legalmente  não  podem  ar- 
rematar pira  si,  directa  ou  indirecta- 
mente ou  por  algum  acto  simulado,  pro- 
priedade ou  effeito  da  Companhia  de  sua 
syndicancia,  nem  mesmo  entrar  em  al- 
guma especulação  de  lucro  ou  interesse 
relativamente  ã  dita  propriedade  ou 
effeito,  sob  praa  de  nuUidade,  em  todo 
o  caso,  das  acquisições  que  fizeram, 
além  de  outras  previstas  no  art.  232  do 
Código  Penal.  (Lei  n.  859,  de  16  de 
agosto  de  1902,  art.  74). 

Ainda  declara  a  lei  n.  859,  de  lô  de  agosto 
de  1902,  no  : 

«Art.  74.  E'  prohibido  ao  juiz,  aos 
syndicos,  ã  commissão  fiscal,  peritos, 
avaliadores  e  mais  offlciaes  da  justiça 
comprar,  por  si  ou  por  interposta 
pessoa,  quaesquer  bens  da  massa,  sob  as 
penas  do  art.  232  do  Código  Penal.» 

Dispõe  o  Código  Penal,  nesse: 

<  Art.  232.  Haver  para  si,  directa  ou 
indirectamente  ou  por  algum  acto  si- 
mulado, no  todo  ou  em  parte,  proprie- 
dade, ou  effeito,  em  cuja  administração, 
disposição  ou  guarda,  deva  intervir  em 
razão  do  officio  ;  entrar  em  alguma  es- 
peculação de  lucro,  ou  interesse,  rela- 
tivamente á  dita  propriedade  ou  effeito: 

Penas— de  prisão  cellular  por  um  a 
seis  mezes,  de  perda  do  emprego,  e 
multa  de  5  a  20  Vo  da  propriedade, 
effeitos  ou  interesse,  que  auferir  da  ne- 

.^^0Ciaçã0•    EM  TODO  o  CASO  A   ACQUISIçIO 
SERÁ  NULLA. 

Paragrapho  unico.  Em  iguaes  penas 
incorrerão  os  peritos,  avaliadores,  par- 
tidores,  contadores,  tutores,  curadores, 
testamenteiros,  depositários,  administra- 
dores de  massas  íallidas  e  «syndicos  de 
SOCIEDADE  EM  LIQUIDAÇÃO,  quaudo  comot- 
tercm  o  mesmo  crime.» 

Consoante  com  o  articulado  que  li«  e  com 
os  dispositivos  legaes  qae  aoabo  de  ler,  em 
seu  seguimento,  articulei  mais: 

«  9.0  P.  que  não  ser&  licito,  em  vista 
da  expressa  disposição  da  lei  que  prohib  e 


que  o  syndtco  entre  em  alguma   espe^ 
cula^o  de  lucro,   ou  interesse,  que  se* 
relacione  com  bens  ou  effeitos  de  suar 
syndicancia,  que  o  Thesouro   Federal^ 
que  desistiu  ante-hontem  do  múnus  de 
syndico,  possa  concorrer  ao  leilão  de 
amanhã,  antes  da  prestação  de   contas 
da  sua  syndicancia,   tanto  mais  que  o 
Thesouro  Federai  não  pôde  legalmente 
fazer  nem  uma  despeza,  nem  effBctuar 
nem  um  pagamento,  nem  fazer  qualquer 
operação  de  credito,  si  i>ara  esse  fim  a 
lei  da  despeza  publica  não  tiver  consi- 
gnado verba  especial,  ou  dado  autoriza- 
ção para  a  abertura  do  necessário  cre- 
dito, e  não  ha  na  lei  orçamentaria  vi-- 
gente  verba  para   a   arrematação    da 
Estrada  de  Perro   União  Sorocabana  e 
Itúana,  nem  consta  que  o  Governo  da 
União,   armado  em  alguma  disposição 
legislativa,   tenha  decretado  para  esse 
fim  a  abertura  de  algum  credito  (Código 
Penal,  art.   232;   lei  n.   859,  de    1902, 
art.  74;  Constituição  Federal,  art.   34 
ns.  1  e  2).» 

Palio  do  facto  consummado;  mas  sem  effei- 
to jurídico.  O  Thesouro  foi  substituído  no  car- 
go de  syndico  pelo  Dr.  José  Augusto  Ludolf, 
na  data  de  3  deste  corrente  mez  de  agosto, 
e  arrematou  no  dia  5  os  cinco  lotes,  em  que 
se  dividiu  o  acerco  ferro- viário  da  União  So- 
rocabana e  Itúana. 

Mas  essa  arrematação  é  valida  ?  Não;  é  a 
/esposta  que  se  encontra  explicita  nos  arti- 
culados que  venho  examinando,  e  nos  com- 
mentarios  que  lhos  venho  fazeado,  o  que 
tudo  se  tornará  cada  vez  mais  claro  ã  pro- 
porção que  eu  for  chegando  ao  fim  do  meu 
discurso. 

Sr.  Presidente,  tenho  ainda  muito  a  ler, 
muitos  argumentos  a  produzir.  Limitar-me- 
hei  porém,  ao  necessário,  ao  absolutamente 
neccòsario,  para  esclarecer  a  conclusão  a 
que  pretendo  chegar. 

Ha  neste  articulado  que  venho  de  lôr  duas 
questões,  uma  perfeitamente  distincta  da 
outra:'-ado  syndico  ser  syndico  emquanto 
não  presta  contas,  ou,  em  outros  termos,  a 
do  syndico  continuar  a  ser  responsável  como 
sy adiço,  emquanto  não  presta  contas;  e  a  do 
Thesouro  poder  fazer,  não  digo  jã— arrema- 
ta^, como  está  no  articulado,  o  que  dá  a 
idéft  de  compra  em  hasta  publica,  mas  sim- 
plesmente a  do  Thesouro  poier  flazor  compra 
por  concurrencia  publica,  que  é  o  meio  re- 
guti^r  do  Thesouro  fazer  compra,  quando 
para  a  compra  tem  autorização  legai. 

A  lei  vigente  das  liquidações  forçadas  é  a 
Consolidação  das  disposições  legislativas  e 
regulamentares  sobre  as  sociedades  anony- 
mas,  publicada  com  o  decreto  n.  434,  de  4  de  * 
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julho  de  1891;  tendo  pôr  subsidiàpla  a  Parte 
III  do€odiffo  Commerciálrelativáa  QUEBRAS, 
que  foi  subâtituida  pela  lei  das  fallencias 
que  é  o  decreto  n.  917,  de  24  de  outubro  de 
1890,  a  qual  por  sua  vez  foi  subsiitaida 
i  pela  vigente  lei  das  fòillencias,  que  ó  a  de 
n.  8d9,  de  16  de  agosto  do  1902. 

Por  estA  Consolidação  a  responsabilidade 
dos  syndicos  começa  com  a  posse  do  patri- 
mónio social,  e  termina  com  a  prestação  de 
cpntas.  Vide  os  arts.  173,  191  e  199. 

Os  syndicos,  como  responsáveis  que  são, 
por  dolo  e  falta,  devem  empregar,  em  prol  da 
'  liquidação,  toda  diligencia  como  se  fora  em 
seus  próprios  negócios.  Não  são  demissiveis 
a  arbítrio  do  Juiz  que  os  nomeia.  Não  se  po- 
dem exonerar  pela  própria  vontade,  antes  de 
prestadas  as  suas  contas.  Podem  ser,  entre- 
tanto, destituídos  do  cargo  a  requerimento 
dos  credores  em  maioria  de  numero  e  cré- 
ditos, som  necessidade  de  allegarem  caosa 
justiflcada,  eeoofficio  ou  a  requerimento  do 
qualquer  credor,  dando-se  causa  justificada. 
Vide  o§  2«  doart.  36  do  decreto  n.  917,  do 
1890,  e  os  §§  1»  o  2<>  do  art.  191  da  Consoli- 
dação. 

Pela  vigente  lei  das  fallencias,  n.  859, 
de  1902,  a  responsabilidade,  tanto  a  do  syn- 
dico  provisório  de  nomeação  do  juiz  da  li- 
quidação, como  a  do  syndíco  definitivo  de 
eleição  dos  credores,  começa  com  a  posse  e 
subsiste,  mesmo  depois  da  prestação  de 
contas,  pois  que  dispõe  o 

«Art.  61... 

Paragrapho  único.  O  julgamento  das 
contas  não  isenta  os  syndico^  das  respon- 
sabilidades provenientes  da  administra- 
ção da  massa.» 

Também  por  esta  lei  os  syndicos,  como 
responsáveis  que  são,  por  dolo  e  falta,  devem 
empregar,  em  prol  da  liquidação,  toda  a  di- 
ligencia, como  si  fora  em  seus  próprios  ne- 
gócios. Não  são  demissiveis  a  arbítrio  do  juiz 
que  os  nomeia,  nem  da  as^emblôa  de  credores 
que  os  elege.  Não  se  podem  exonerar  pela 
própria  vontade,antes  da  prestação  de  contas. 
Mas,  entretanto,  também  podem  ser  desti- 
tuídos do  cargo  a  requerimento  dos  credores 
representando  a  maioria  dos  créditos,  sem 
allegarem  causi,  e  ex-officio^  a  requerimento 
de  qualauer  credor,  ou  da  commissão  fiscal 
dos  synaicos,  dando-se  causa  justificada,  im- 
portando a  destituição  a  perda  do  direito  ã 
porcentagem  remuneratória  do  trabalho  da 
liquidação.  Vide  os  arts.  16,  43,  61,  66,  71  e 
73,  o  mais  particularmente  o 

€  An.  92.  Os  syndicos  e  os  membros 
da  commissão  fiscal  ficarão  sujeitos  ã 
responsabilidade  civil  e  criminal  pelos 
actoe  que  praticarem  em  opposíção  aos 


interesses  do  seu  cargo,  aeado  equipara- 
dos, para  os  eíFeiios  da  .panarlúiade  e 
respectivo  processo,  ao  empregaidos  pú- 
blicos.» 

Deante  de  tão  expressivas  disposições  ti- 
lei, articulei  que  o  Thesouro,  coino  srnd.so 
que  desistiu  do  cargo,  no  precedente'  aia  aj 
da  ante-vespera  do  leilão,  não  podia  cot- 
correr  ao  mesmo  leilão  por  nã>  estar 
com  as  contas  da  sua  syndicanda  approva- 
das  por  sentença  passada  em  julgado,  en: 
processo  regular  de  prestação  de  contas. 
A  renuncia  do  cargo  de  syndico  não  exoner» 
o  syndico  de  todas  as  obrigações  do  cargo  d^ 
syndicQ.  O  syndico  poderá  reaunciar  o  seu 
direito  ã  porcentagem,  ou  ao  preço  do  seu 
trabalho,  mas  não  pôde  renunciar  a  sua  obri- 
gação de  pi*estar  contas.  Só  se  rcDuncia  j 
direito,  ou  a  cousa  que  ô  somente  nossa,  ^ 
uão  o  direito,  ou  a  cousa,  em  que  outrem 
tem  interesse.  Obrigação  não  se  renuncíjL 
cumpre  se  pela  vontade  de  quem  a  deve,  o>\ 
por  decreto  judicial. 

Mas,  admittiodo-3e  que  o  Thesouro,  desis- 
tindo do  cargo  de  syndico,  ficasse  exonerai  • 
da  obrigação  de  prestar  as  contas  de  sua  sin- 
dicância, e  pudesse  legalmente  fazer  compn 
em  hasta  publica,  poderia  ello,  sem  violeo- 
cia  ao  regimen  orçamentário  da  Ropublici. 
assim  comprar,  sem  disposição  expressa  <i 
de  que  lhe  autorizasse  a  despeza,  ou  a  aber- 
tura do  necessário  credito  ? 

Afflrmo  que  não. 

Dispõe  a  Constituição  Federal  no 

«Art.  34.  CJompete  privativameo'»  a 
Congresso  Nacional: 
l.*"  Orçar  a  receita,  fixar  a.  dbspez^ 

FEDERAL  ANNUALMBNTE,  O  lomar  OS  <»«/• 

da  receita  e  despesa  de  cada  exercido  i- 
nanceiro\ 

8.»   AUTORIZAR    O    PODER    EXECUTIVO    •• 

contrahir  empréstimos  e  a  fazer  t^r 

TRAS  OPERAÇÕES     DE  CREDITO.» 

E  O  Congresso  Nacional  não  concedeu  a* 
Poder  Executivo  verba  para  o  Thesouro  ^• 
quirir  em  hasta  publica,oa  por  outra  fòrm; 
as  letradas  de  ferro  União  Sorocabana  e 
Itúana,  nem  o  autorizou  a  l^zer  algum i 
operação  de  credito  para  essa  acquiiição. 

O  que  ha,  a  respeito  dessas  estradas  c- 
ferro  no  orçamento  vigente, é  o  seguinte: 

«Lei  n.  1.145,  do  31  do  dezembro  •> 
1903.  Fixa  a  despeza  geral  da  Republ: '« 
dos  Estados  Unidos  do  Brazll  para  ' 
exercício  de  1904,  e  dá  outras  prov.- 
dencias. 

Art.  27.  Continoam  em  vigor: 

a)  aa  disposições  constantes  do  art.^^ 
o.  25,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezam':^ 
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de  1900,  em  relação  ás  estmdas  de  ferro, 
que  gosam  de  ^luntias  de  Juros  e  não 
forarin  aiuda  encampadas,  e  do  art.  2», 
n.  Xin,  da  de  n.  753,  de  S9  de  dezem- 

Jro  de  1902,  na  p^rto  rofordnte  1  Estra- 
e  Ferro  União  Sorocabana  e  Itúana.» 
Diz  a  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902 
Dp  cit.ado 

«Art.  2.»  E' o  Governo  autorizado: 

XIII.  A  acautelar,  como  julgar  mais 
conyeniente,  os  interesses  da  Fazenda 
Publica,  còmpromcttidos  nas  Compa- 
nbias  de  Estradas  de  Ferro  Ooste  de 
Minas  e  União  Sorocabanae  Itúana.» 

Qué  acautelar  no  caso  não  quer  dizer  adqui- 
rir, mas  sim  exigir  amigável  ou  Judicial- 
meoie  a  perfeita  garantia  da  divida,  ou  seu 
pagamento,  basta  que  se  confrontem  as  duas 
autorizações,  que  se  conteem  no  orçamento 
vigente— uma  para  o  Governo  continuar  na 
politica  do  encampação  das  estradas  de  ferro 
que  gosam  do  garantia  de  juros,  politica  co- 
meçada com  a  autorizado  para  o  resgate 
das  estradas  de  ferro  Recife  ao  S.  Francisco 
e  Bahia  ao  S.  Francisco,  constante  do  n.  VIII 
do  art.  22,  da  lei  n.  652,  de  28  de  novembro 
de  1899,  reproduzida  no  n.  25,  do  art.  20,  da 
lei  D.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  e  ainda 
reproduzida  na  lei  que  já  citei  do  orçamento 
vigente  n.  1.145,  de  1903;—  e  outra  so- 
mente para  acautelar  os  interesses  da  Fa- 
zenda Publica  compromettldós  na  Companhia 
União  Sorocabana  e  Ituana,  idéa  que,  com 
relação  á  Oeste  de  Minas,  Jã  vinha  da  lèi 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  expressa 
nestes  termos,  no 

«Art.  49.  O  Governo  é  autorizado  a 
realizar  qualquer  accordo,  no  sentido  de 
liquidar  ou  assegurar  do  modo  que  jul- 
gar mais  conveniente  aos  interesses  da 
União,  compromettidos  na  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas.» 

Basta  confrontar  a  actual  autorização  ao 
Qovemo  para  acautelar  como  Julgar  mais 
conveniente  aos  interesses  da  Fazenda  Pu- 
blica, compromettidos  na  União  Sorocabana 
e  Ituana,  com  a  autorização  da  lei  que  acabo 
de  citar  n .  560,  de  1898,  no 

«Art.  25.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado: 

t)  a  entrar  em  aecordo  com  o  governo 
do  Estado  do  S.  Paulo  para  o  fim  de  tor- 
nar federal  a  Estrada  de  Ferro  União  So- 
rocabana e  Ituana,  íUzendo  nos  seus  con- 
tractoB  as  alterações  convenientes,  de 
modo  a  habilital-a  a  operar  o  arrenda- 
mento ou  a  aliena(^o.» 

Basta  lembrar  não  só  que  a  vigente  lei  da 
íixação  da  despeza  não  reproduziu  a  idéa   de 


tornar  federal  a  União  Sorocabana  9  Ituana, 
por  accordo,  ou  sem  accordo  com,  o  governo  • 
do  Estado  de  S.  Paulo,  como  também,  que  a 
Crommissão  de  Orçamento  até  hoje  não  julgou» 
opportuno  dar  parecer  sobre  ò  projecto 
n.  318,  do  1901,  que  tive  a  hon^  de  justi- 
ficar longamente,  perante  a  Camará,  equeé 
deste  teor: 

<  O  Congresso  Nacional  docreta: 

Art.  l.o  Fica  autorizado  o  Poder 
Executivo  a  adquirir  para  a  União,  com 
os  seus  accossorios  e  vantagens  resul- 
tantes de  contractos  e  autorizações  le- 
gislativas as  linhas  forreas  e  âuvíaes  da 
Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana, 
podendo  para   tal   âm   fazer  accordo 

COM  o  ESTADO  DE  S.  PAULO  E  POM  QUAES- 

QUER  OUTROS  INTERESSADOS,  O  as  opera- 
ções  de  credito  necessárias  para  a  solu- 
ção dos  mesmos  accordos. 

Paragrapho  único.  Feita  a  acquisição, 
o  Poder  Executivo  poderá  conservar  sob 
sua  administração,  arrendar  ou  vender 
as  ditas  linhas  férreas  e  fluviaes  com  os 
accessorios  e  vantagens  que  tiverem. 

Sala  das  Sessões,  7  de  dezembro  de  1901 .  % 
—  A,  Moreira  da  Silva. —  A'  Commissão  de 
Orçamento.» 

Os  confrontos  que  flz  e  precedentes  que 
lembro  mostram  bem  que  a  intenção  da 
vigente  lei  de  fixação  da  despeza  é  autorizar 
o  Governo  a  acautelar  interesses  da  Fazenda 
Publica  compromettidos  na  Companhia  União 
Sorocabanae  Ituana,  e  não  autorizar  o  Go- 
verno a  adquirir  as  vias  férreas  e  íluviaes 
dessa  Companhia,  fazendo  ou  não  accordo 
com  o  Estado  do  S.  Paulo  e  com  quaesquer 
outros  interessados.  O  que  sahe  dahi  6  fai- 
scar a  lettra  e  o  espirito  da  lei. 

Não  podia,  portanto,  como  articulei,  o 
Thesouro  como  agente,  proposto  ou  órgão 
do  Poder  Executivo,  por  onde  se  canaliza  a 
arrecadação  da  receita  e  a  distribuição  da 
despeza,  arrematar,como  arrematou,  os  cinco 
[otes  em  que  se  dividiu  o  acervo  da  União 
Sorocabana  e  Ituana— por  lhe  faltar  para 
essa  arrematação  verbía  orçamentaria  a 
autorização  para  abertura  do  necessário  cre- 
dito. 

Vou  abreviar,  Sr.  Presidente,  abreviar 
muito,  o  mais  que  me  for  possível;  mesmo 
com  algum  prejuizo  para  o  assumpio  que  me 
trouxe  6,  tribuna.  Estou  tudo  dizendo  às 
pressas,  talvez  sem  o  preciso  nexo,  para  en- 
curtar quanto  ainda  tenho  por  dizer,  mesmo 
cortando  citações  de  leis,  de  opiniões  e  de 
documentos,  com  os  quaes  corrigirei  e  com- 
pletarei o  meu  discurso,  e  para  os  quaes 
vim  habilitado  com  todos  estes  papeis  e  livros 
que  aqui  estão. 


n 
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Articulando,  dizia  ou: 

€  Assim,  excluida  a  concurrencia  ao 
leilão  dos  que  de  mais  recursos  podem 
dispor  e  mais  interesse  nelle  devem  ter: 

€  IO*"  P.  qiie  foi  insufficiente  o  prazo 
de  dous  mezes  que  o  M.  J.  marcou  para 
attrahir  ao  leilão  o  concurso  de  nacio- 
naes  e  estrangeiros  nas  condições  de 
garantirem  os  seus  lanços  com  10  ^/o 
sobre  o  preço  da  arrematação,  e  no  pró- 
prio acto  da  arrematação,  que  pôde  subir 
a  mais  do  100  mil  contos  de  réis,  atten- 
dondose  ao  futuro  promissor  da  estraJa 
e  á  renda  liquida  que  tem  dado,  desde 
já,  de  mais  de  5  mil  contos  de  réis,  que 
representa  juro  mais  áq  que  compensa- 
dor daquello  alto  capital .  (Vide  os  últi- 
mos relatórios  da  companhia.)  » 

Demonstrarei  a  insuíflciencia  do  prazo  do 
leilão  da  seguinte  forma.  Não  ha  lei  brazi- 
leira  que  determine  o  prazo  para  a  veada 
forçada  de  estradas  de  ferro,  mas  os  casos 
omissos  nas  leis  braziloiras  são  regulados 
pelas  leis  das  Nações  de  mais  adeantada  cul- 
tura juridicx,  como  se  vê  da  Ord.  liv.  3 
tit.  64.  do  Reg.  do  Rei.  do  Rio  de  Janeiro, 
de  13  de  outubro  de  1751,  tit.  1^  §  7%  do 
§  90  da  lei  de  18  de  agosto  de  1769.  chamada 
da  Boa  Razão  e  de  posteriores  disposições 
legaes,  entre  as  qu^es  avulta  o  art.  367,  do 
moderno  dec.  n.  848,  de  11  de  outubro  de 
1890. 

Sendo  assim,  póie-se  muito  bem  considerar 
a  lei  hospanhola  de  12  de  novembro  de  1869, 
como  subsidiaria  da  nossa  lei  das  sociedades 
anonymas,  na  parte  relativa  ãs  liquidações 
forçadas  das  que  exploram  a  industria  das 
estradas  de  ferro  por  concessão  da  União, 
dos  Estados  ou  dos  Municípios. 

Por  «ssa  lei,  decretada  a  liquidação  for- 
çada de  uma  sociedade  anonyma  que  explora 
uma  estrada  de  ferro  de  concessão  nacional, 
provincial  ou  municipal,  mediante  editaes 
publicados  en  los  periódicos  officiales^  ô  de 
mayor  publicidad  esto  es,  los  dei  lugar  dei 
juicio  y  de  Madrid^  Barcellona,  ^evilla,  Paris 
Londres  y  Bruselas^  sao  convocados  os  cre- 
dores, d  la  primera  junta  general  que  tenclrá 
lugar  TRÊS  MESES  despues  de  la  inserciôn  de 
los  edictos  en  la  gaceta  de  madrid  e  ;  e 

«Inmiiiatamente  despuôs  de  orgaaisa- 
do  provisionalmente  el  ser  vicio  do  expio 
tación,  se  procederá  ã  la  tasación  d3l  ca- 
miuo^debiendo  annunciar-se  la  subasta  com 
.  término  de  seis  meses,  para  que  se  rea- 
lise  ai  aõu  de  aquella  orgaoizacion  ó 
antes  si  se  hubieien  reconocido  y  gra- 
duado los  créditos. 


No  habiendo  pósteres  qne  eu  la  pri- 
mera subasta  cubran  el  total  avalúo  dei 
ferrocarrile,  se  anunciará  immediata- 
mento,  con  término  de  seis  mesbs  la  se- 
gunda subasta,  on  que  se  admitirãn  poft- 
turas  que  cubran  dos  terceras  partes  de 
dicho  avalúo. 

«  Y  conforme  o  art.  %\  de  Ia  misma 
Ley  en  el  caso  previsto  por  el  art.  29  de 
la  Ley  de  3  de  junio  de  1855,  el  Gobíemo, 
en  el  proyecto  de  la  ley  que  se  ha  de 

Íiresentar  à  lasCk>rtes,  cuidara  de  conci- 
iar  los  derechos  de  los  acreedores  con  el 
interés  dei  Estado. 

€  Mientras  el  camlno  no  se  enajene  y 
los  siga  explotando  el  Estado,  los  acree- 
dores tendrán  derecho  &  percebir  los  pro- 
dutos liquides  durante  el  tiempo  por  que 
se  hubieso  hecho  la  concessión  anulada. 

Si  el  Gobierno  arrendase  ia  expio  ta- 
ción,  los  acreedores  tondrãn  derecho  a 
ser  satisfeehos  con  el  precio  dei  arrcn- 
damiento.  » 

Não  era  preciso  que  eu  lesse  tanto  do  sub- 
stancioso   trabalho  de  D.    Francisco  de  P 
Rives  y  Marty,  Doctor  en  Derecho  y  Soribano 
por  oppostctdn^que  se  intitula  Teoria  t  Pra- 
tica de  Autuaciones  Judiciales  em  Matéria  de 
Concurso  de  Acreedores  y  Quiebras,  na  parte 
que  trata  De  las  quiebras  de  las  Companias  // 
Emprezas  de  ferrocarriles  y   demds  obras  d: 
sermcio  público,  para  justificar  a  insufflcicn- 
cia  do  prazo  de  dous  mezes  que  o  honrado  juiz 
da  liquidação   forçada   da  Companhia  União 
Sorocabana  e  Ituana  marcou  para  o  leilão  do 
respectivo  acervo.   Mesmo  que,  em   outra 
parte  qualquer  do  mundo,   não    houvesse, 
como  ha  na  llespanha,  nação  relacionada  com 
o  continente  a  que  pertence,  por  mar,  por  es- 
trada de  ferro  e  pelo  tele^rapho,  lei  mar- 
cando por  meio  de  editaes  da  mais  larga  pu- 
blicidade, dentro  o  fora  do  paiz,  o  prazo  de 
seis  mezes  para  la,  premera  subasta  das  en- 
tradas de  ferro,  e  outros  sois  mezes  para  l<i 
segunda  subasta,  ainda  assim   o  senso  pra- 
tico dos  homens  de  negócios  estaria  a  dizer 
alto  e  bom  som  para  os  homens  do  direi  10, 
que  no  Brazil,  que  precisa  de  estreitar  rela- 
ções com    as  grandes  praças  commerciae:?, 
onde  o  dinheiro  sobra  para  ser  emproado 
nas  grandes  explorações  no  estrangeiro,  •> 
prazo  para  a  venda  forçada  das  estradas  de 
ferro,  prinoipalntonte  para  a  venda  das  de 
primeira  grandeza,  a  cujo  numero  perteace 
a  Uniã'3  Sorocabana  e  Ituana,  não  poderia, 
e  não  poderá,  ser  inferior  ao  de  seis  oieze.^ 
da  lei  hespanhola. 

Agora  quanto  ao  justo  preço  das  estradas^ 
de  ferro  União  Sorocabana  e  Ituana. 

O  assumpto  ó  de  tal  maneira  claro»   qu^i, 
sem  esforço,  com  os  dados  t:onhecidoi$,  s»* 
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prodnz  a  proya  de  que  o  preço  legal,  infe- 
rior ao  da  estimativa,  qualquer  que  soja  o 
processo  da  sua  verificação,  sobe  sempre  a 
mais  de  cem  mil  contos  do  réis. 

Verifiquemos. 

Si  o  justo  preço  de  uma  cousa  é  o  das 
offertas  espontâneas,  o  justo  preço  das  vias 
férreas  e  fluviaes  da  Companaia  União  Soro- 
cabana  e  Itúana  reria,  nunca  meoos,  o  de 
quatro  milhões  de  libras  esterlinas,  por- 
quanto era  esta  a  offerta  que  se  dizia  com 
bons  visos  de  verdade  que  a  S.  Paulo  Hayl- 
way  Company  pretendia  fazer,  caso  a  venda 
ilessas  vias  férreas  e  âuviaee  com  todos  os 
seus  respectivos  privilégios,  Inclusive  o  do 
prolongamento  a  Santos,  fosse  deliberada,  ao 
íerapo  em  que  o  Sr.  Joaquim  Murtinho, 
então  Ministro  da  Fazenda,  consultava  a  Di- 
rectoria— João  Pinto  sobre  duas  propostas  de 
compra,  de  que  foi  intermediário,  uma  do 
Sr.  barão  da  Penba,,  de  dous  milhões  e  400 
mil  libras  esterlinas,  ao  cambio  do  nove 
dinheiros  £  26$666,  — 63.998:400$,  que  foi 
desde  logo  despresada  pela  pequenhez  da 
offerta,  e  outra  do  Sr.  Gustavo  Minicke,  de 
dous  e  meio  milhões  de  libras,  ao  mesmo 
cambio  do  nove,— ou  66.665:000$,  que  foi 
tomada  em  consideração  para  não  ser  ac- 
celta  pela  mesma  razão.  Consta  que,  ainda 
pela  mesma  razão,  a  directoria— Casimiro  da 
Gosta  não  acceitou  uma  proposta  de  três  e 
meio  milhões  esterlinos  ao  cambio  de  12  di- 
nheiros—£  20$,— ou  70.000:000$000.  Então 
a  companhia  não  tinha,  como  tem  hoje,  912 
kilometros  de  estradas  de  ferro  em  trafego 
e  adeantado  avançameato  para  Bahurú,  com 
mais  de  seis  mil  contos  de  réis  em  materiaes 
novos,  em  disponibilidade,  além  da  extraor- 
dinária quantidade  de  materiaes  com  que 
melhorou  o  seu  trafego. 

Si  o  justo  do  uma  cousa,  seja  ella  qual 
fôr,  é  a  somma  das  despezas  com  a  sua 
acquisl^,  o  preço  daquellas  vias  forreas  e 
fiuviaes  é  a  somma  do  seu  debito  verificado 
pela  sentença  de  classificação  de  créditos  na 
importância  de  96.377:454$600,  incluídos  os 
juros  não  contados  de  57.529  dobeniares  ni 
importância  de  5.752:90J$000,  reunida  ao 
capital  nominal  da  Companhia— 70.000:000$, 
ou,  pelo  menos,  ao  capital  realmente  emit- 
tido— 36.022:320$000,  o  que  faz  com  que  em 
um  caso  o  justo  preço  seja— 166. 377:454$600, 
e  em  outro  seja— 13Ô. 399: 774$600. 

Si  o  justo  preço  de  um  immovel  é  o  rendi- 
mento liquido  que  elle  teve  no  ultimo  anno 
multiplicado  por  20  annos,  como  se  dispõe, 
para  a  generalidade  dos  casos,  na  legislação 
vigente  sobre  avaliações  de  immoveis,  então 
o  preço  daquellas  vias  férreas  e  fiuviaes  é  de 
141.550;064$480,  pois  que  o  relatório— Al- 
fredo Maia,  reflro-me  ao  relatório  relativo 
ao  anno  de  1903,  que  o  competente  e  illustre 


Sr,  Alfredo  Maia,  digno  superintendente 
dessas  vias  fenreas  e  fiuviaes,  apresentou  aos 
syndicos,  com  a  data  de  9  de  julho  próximo 
passado,  demonstra  nesse  anno  a  receita  de 
10.097 :048$080,  a  despezado  6.697:089|627, 
e  o  saldo  de  3.399:958$453,  saldo  estd  a  que 
addicionel  a  quantia  de  3.677:545$27l,  das 
contis  da  Edificadora  excluídas  da  classifi- 
cação dos  créditos  por  sentença  judiei  J, 
para  fazer  a  multiplicação  de  7.077:503|724, 
somma  dessas  parcellas,  pelos  20  annos. 

Si  o  justo  preço  é  aquelle  pelo  qual  os 
credores,  quando  convocados  para  delibera^ 
rem  sobre  a  concordata,  ou  sobre  a  liquidação 
(Dec.  n.  434,  art.  179)  poderiam  receber  ou 
vender  aquellas  vias-ferreas  e  fiuviaes  (De- 
creto clt.  art.  190,  ns.  1«  e  2»  e  §  1°,  n.  2**), 
si  se  tivesse  dado  a  reciproca  verificação  dos 
créditos  pelos  próprios  credores  (Dcc.  cit.  ar- 
tigo 180),  que  foi  obstada  pelo  despacho  que 
investiu  os  syndicos  provisórios  de  plonos 
poderes  para  a  liquidação  definitiva  e  dis- 
solveu a  respectiva  reunião  de  credores, 
então  esse  preço  seria  de  111.427:523$005, 
que  é  a  somma  das  seguintes  parcellas  que 
se  encontram  no  balancete  de  8  de  janeiro 
de  1903:— Construcçào  i02.560:070$226,  ma- 
tei'ial  rodante  e  fixo,  inclusive  os  contra- 
ctados3.337:123$474,  encommenda  de  mate- 
rial rodante  2.990:000$,  prolongamento  da 
estrada— linha  Bahurú  2.100:000$,  moveis  e 
utensílios  11:772$100,  terrenos  para  a  esta- 
ção de  Jundiahy,  10:814$550,  almoxarlMo 
417:512$9i5,  telegrapho  estadual  231$740. 

Si,  porém,  nem  um  desses  é  o  justo  preço, 
porque,  como  acredito,  tanto  para  o  Governo 
da  União,  como  para  o  governo  estadual  de 
S.  Paulo,  como  para  qualquer  particular, 
EM  FALTA  DE  ACCORDO,  dovc  ser  calculado, 
não  só  conforme  o  critério  legal,  como  tam- 
bém conforme  o  critério  contractual,  o  justo 
preço  das  estradas  de  ferro  Ituana  e  Soroca- 
bana,  pelo  termo  médio  do  rendimento  li- 
quido do  ultimo  quinquennio,  tendo-se  em 
consideração  a  importância  das  obras,  ma- 
terial e  dependências,  então  o  preço  dessas 
estradas  do  ferro  é  de  mais  de  100.000:000$, 
porque  essas  estradas;  tanto  em  relação  a 
obras,  como  ao  material  e  dependências, 
estão  nas  melhores  condições  possiveis*  se- 
gundo se  poderá  verificar  não  só  transitando 
Sor  ellas,  como  puelas  informações  fidedignas 
o  mesmo  relatório— Alfredo  Maia. 

Faço  a  demonstração  por  esta  forma : 

RENDA  LIQUIDA  DO  ULTIMO  QUINQUENNIO 

1899— A  renda  liquida  deste  anno  foi  de 
3.487: 975$I20  que  corresponde  a  290:664$593 
por  mez.  Como  eu  conto  o  ultimo  quinquoA- 
nio,  de  1  de  agosto  de  1899  a  31  de  julho  de 
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1.453:3a?§965 
3.544:921$540 
5.263:7I3$070 
4.816:561$S95 


1904^  qae  está  correndo»  tomo  para  minha 
demonstração,  apenas  os  mezes  de  agosto, 
setembro,  outubro,  novembro  e  dezembro,  e 
lanço  assim: 

1899— (Renda  liquida  dos  5 

últimos  mezes  a 

290:664$593  por  mcz). . 

19(X)->ReDda  liquida 

1901^Kenda  liquida 

1902— Renda  liquida. ...... 

1903^(Renda  liquida,  con- 
forme o  Relatório  Âlfre- 
do  Maia  3.399:958$453 
accrescontada  da  conta 
da  Companhia  Edifica- 
dora, excluída  da  cias- 
siílcação  doB  créditos 
3.677:545$271  forma  o 
total  liquido 

1904— (Calculada  por  muito 
menos  do  que  será,  a 
renda  liquiiia  do  cor- 
rente anno  de  1904,  em 
5  mil  contos  de  réis, 
teremos  a  renda  liquida 
mensal  de  416.666$000, 
ou  a  renda  liquida  dos 
mezes  de  janeiro,  feve- 
reiro, março,  abril, 
maio,  junho  e  jalho. . . . 


7.077:503$724 


2.916:Ôá2$000 


Renda  do  ultimo  quin- 

quennio 25.072:684$804 

Esta  renda  liquida  do  ultimo  quinquennio 
dá  um  termo  médio  annual  de  5.014:536$960, 
que  representa  os  juros  de  5  "/o  annuaes  sobre 
um  capital  superior  a  cem  mil  contos  de  réis, 
que  ô-NA  FALTA.  DE  ACcoRDO,  O  proço  mi- 
nimo  das  Estradas  de  Ferro  União  Soroca- 
bana  e  Ituana  pelo  critério  das  leis  regula- 
doras da  sua  existência,  e  dos  contractos  que, 
em  virtude  destes,  a  respectiva  Companhia 
celebrou  com  os  Governos  da  União  e  do 
Estado  deS.  Paulo. 

Articulei  mais  : 

<  Além  disso,  com  o  devido  respeito, 
11.^  P.  que  o  M.  juiz  daquella  liqui- 
dado forçada  dissolveu  a  primeira  e 
única  reunião  do  credores  que  convocou, 
decidindo  que,  nas  liquidações  forçadas, 
não  se  apresentando,  até  a  primeira 
reunião  de  credores,  proposta  de  con- 
cordata, os  syndicos  provisórios  passam 
a  definitivos,  o^^ganizam  a  classificação 
dos  credores  e  pro.*eguem  na  definitiva 
liquidação  social^  obstando  com  esta  de- 
cisão que  os  credores  chirographaríos  e 
os  demais  que,  por  vontade  própria, 
para  essa  classe  entrassem,  menos  os 
debenturistas  que,  comquanto  possam 


discutir,  sem  voto,  qualquer  assnmpto- 
que  lhes  interesso,  só  podem  delib^&r 
sobre  concordata  por  mais  de  2/3  do 
total  do  credito  que  representam  —  re- 
gularmente convocados  e  reunidos  pro- 
cedessem á  reciproca  verificação  dos  cré- 
ditos,  para    poderem    deliberar,    por 
maioria  legal  de  votos  e  do  capital  era- 
d i tório,  sobre  concordata,  caso  lhes  fosse 
proposta,  em  qualquer  estado  da   liqui- 
dação, ou  sobre  a  melhor  forma  da  defi- 
nitiva liquidação,  caso  não  conviessem 
continuar,  poi*  conta  própria,  a  explo- 
ração do  serviço  ferro-viario  da  Com- 
panhia liquidanda,  ou  ceder  o  uso  e  goso 
dessa  exploração  a  alguma  companhia 
existente^  ou  que  para  esse  fim  se  viesse 
a  formar ,~  sendo  que  o  juiz  presidente 
de  reunião  de  credores,  nas  liquidações 
forçadas,  não  tem  attribuiçSo  para  ia- 
tervir  nas  deliborações  dos  mesmos  era— 
dores,  mas  somente    para  garantir   a 
ordem  entre  elles,  ou  para  resolver,  sob 
provocação  do  interessado  ou  dos  inte- 
ressados,   sobre  a  admissão  ou    não- 
admissão  de  algum  credor  á  reunião, 
(Decreto  n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890, 
arts.  19,  Si  e  paragrapho  único,  23,  25 
e  32,  §4«  ;  lei  n.  859,  de  1908,  arts.  47, 
48,  54,  54  fim  dã  lettra  d  e  §  2»,  63  e  66, 
e  lei  n.  177  A,  de   15  de  setembro  de 
1893,  art.  5°.> 
Sustento,  como  se  vê  que  a  verificação  dos 
créditos  pelos  próprios   credores  6   termo 
ossoncial,  absolutamente  essencial,  da  acção 
de  liquidação  forçada,  sem  o  qualé  nullo 
tudo  mais  que  se  faça.  dahi  em  deante,  no 
processo. 

E*  pela  verificação  dos  créditos  que  se 
estabelece  o  estado  de  união  entre  os  cre- 
dores, e  é  em  virtude  deste  estado,  que  os 
credores,  reunidos  em  numero  que  a  lei 
marca,  concedem  especial  autorizado  para  os 
syndicos  transigii^m  sobre  dividas  o  negocies 
da  liquidação,  e  deliberam  sobre  estas  ques- 
tões vítaos  —  concordata,  si  for  apresentada 
a  proposta  em  qualquer  tempo,  antes  de  finda 
a  liquidação,  —  continuação  dos  negócios  da 
companhia  liquidada  pela  forma  que  lhes 
api'ouver,  e  —  cessão  da  massa  á  sociedade 
existente  ou  que  venha  a  existir. 

Em  nenhuma  destas  deliberações  pôde  in- 
tervir o  juiz,  ou  pelo  menos  em  nenhuma 
destas  deliberações  deve  elle  intervir,  salvo 
para  garantir  a  ordem  nas  reuniões  a  que 
preside,  salvo,  mas  nos  casos  (|ue  vou  men- 
cionar, PROVOCADO  para  decidir  sobre  ad- 
missão, ou  não  admissão  de  algum  credor  & 
reunião,  sobre  a  classiâcação  dos  créditos 
feita  pelos  syndicos,  sobre  concordata,  e 
sobre  accordo  dos  credores  entre  si  e  com 
terceiros. 
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.  Vou  pôr  em  relevo  a  lei » 

'  Osoredarea  canTocados  para  deiiberar^n 
sobfe  concordata,  si  lhes  for  proposta,  ou 
sobrd-  a  liqaíd&ção  social,  si  concordata  não 
Kies  íbr  proposta,  reunidos  sob  a  presidência 
do  juiz  convocantOf  sob  proposta  deste,  no* 
meam  uma  commissão  de  três  membros, 
«  quo  iiaja  de  veriâcar  os  créditos  apresen* 
tados,  si  a  reuni ffo  o$  mio  der  logo  por  veri- 
ficados  ^"^ 

Os  créditos  dos    membros  da  commis^bo 
serão  verificados  pelos  syadicos,» 
.  Havendo  algum  credito  que,  poi*  contes- 
tado, não  tenha  sido  verificado,,  «decidirá  o 
JUIZ  A  QUESTÃO,  como  entender  de  justiça. 

Reproduzi  disposições  contidas  nos  artigos 
109,  110  e  111  do  decreto  n.  434,  de  1891. 

Leio  agora  o  decreto  n.  161,  que  é  a  pró- 
pria lei  vigente  das  liquidações  forçadas: 

«Art.  2S.  Não  é  mister  a  reunião  dos 
credores,9i  os  representantes  da  sociedade 
ou  companhia  apresentarem  ao  juiz  do 
commercio  concordata,por  escripto,  con- 
cedida por  credores  em  numero  exigido 
no  paragrapho  antecedente.. 

Art.  21 

Paragrapho  único.  A  deliberação,  para 
ser  valida,  tomar-se-ha  nc^  mesmos  ter- 
mos presoriptos  pela  lei  em  relação  á 
.validade  das  concordatas  apresentadas 
no  processo  de  fallenciasi,^ 

Os  termos  em  que  e?tá  concebido  este  pa- 
ragrapho, em  face  do 

«Art.  182.  A  concordata  só  será  admit- 
tida  á  deliberação,  si  a  sua  proposição 
houver  sido  autorizada  por  um  numero 
de  accionistas,  que  representem,  pelo 
menos,  dous  terços  do  capital  social» 

do  decreto  n.  434,  de  1891,  que  é  a  reprodu- 
cção  fidelíssima  do  art.  112  do  decreto 
n.  8.821,  de  30  de  dezembro  de  1882,  que 
regulamentou  a  anterior  lei  das  sociedades 
anonymas,  n.  3.150,  de  4  de  novombro  desse 
mesmo  anno,  podem  oíferocer  duvida  mo- 
mentânea sobre  a  liberdade  que  teem  as  so- 
ciedades anonya:'ji,s  de  propor  concordata  aos 
seus  credores . 

Mas  essa  duvida  se  evaporará,  attondendo- 
se  a  que  o  Governo  que  regulamentou  o 
decreto  n.  134,  de  1890,  deixou-se  conduzir 
peio  oxcessa  qu3  commetteu  o  Governo  que 
regulameniK)u  a  lei  n.  3.150,  de  1882.  Nem 
um  nem  outro  podia,  dentro  das  suas  fUn- 
cções  de  regulamentador,  limitar  ás  socieda- 
des anonymas  o  livre  exercido  do  direito  de 
propor,  concordata,  tornando  esta  depen- 
dente de  um  numero  de  accionistas,  que  re- 
presentem, pelo  KLcnos.  dou^a  terços  do  ca- 
pitai social. 

Vol.  IV 


O  decreto  legislativo  n.  3.065,  de  *5  de 
maio  dé  1882,  que  é  a  fonte;  do  nosso  direito 
sobre  concordatas,  não  põe,  para  o  fallido, 
e, ,  portanto,  também  para  as  soci^des 
anonymas  em  liquidação  forçada,  neniium 
limite  ao  livre  exercício  do  direito  de  pro- 
por concordata  aos  aeofl  credores,  em  qual- 
quer tempo,  e  estado  da  falleneia,-  ou  liqui- 
dação forçada,  fazendo  apenas  dependente  a 
validade  da  concordata  da  approvação  de 
dous  terços  dos  credores  a  ella  sujeitos,  alte- 
rando por  essa  forma  a  ultima  parte  do 
art.  847  do  Código  (Tommercial,  que  exigia  a 
sua  approvação  por  credores  que  represen- 
tem, pelo  menos,  «a  maioria  destes  em  nu- 
mero, e  dous  terços  no  valor  total  de  todos 
os  créditos  sujeitos  aos  eHeitos  da  concor- 
data», alteração  essa  que,  por  sua  vez,  foi 
alterada  pelo  art,  45  do  decreto  n.  91-7,  de 
24  de  outubro  de  1890,  que  exigiu  a  appro- 
vação «por  credores  que  representem  no 
minimo  três  quartos  da  totalidade  dos  cré- 
ditos reconhecidos  verdadeiros  admittidos  ao 
^\a%vr o,  com  exclusão  dos  credores  da  massa 
e  de  dominxo  (reivindicantes)  separatistas^ 
privilegiados  e  hypothecarios  ». 

Mas  o  direito  vigente  actual  no  processo  das 
fallencias,  que  deve  sei*  observado  no  processo 
das  liquidações  forçadas,  nor  força  do  para- 
grapho único  do  art.  21  do  decreto  n.  164, 
de  17  de  janeiro  de  1890,  para  a  validade  das 
concordatas,  é  o  que  prescreve  a  lei  das  fal- 
lencias  n.  859,  de  16  de   agosto  de  1902,  no 

.    «  Art.  54.  A  concordata  só  serà<  va- 
lida quando  concedida  : 

a)  por  maioria  dos  credores,  repre- 
sentando mais  de  metade  do  valor  dos 
créditos,  si  o  dividendo  for  superior  a 

50  Vo ; 

b)  por  dous  terços  dos  credores,  re- 
presentando 3/4  do  valor  dos  créditos, 
ou  3/4  dos  credores,  representando  2/3 
do  valor  dos  créditos,  si  o  dividendo  não 
for  inferior  de  30  <>/o  ; 

c)  por  3/4  dos  credores,  e  do  valor 
dos  créditos,  si  o  dividendo  for  menor 
de  30  Vo ; 

d)  si  for  ajustado  prazo  para  paga- 
mento, não  excederá  este  do  dous  annos, 
salvo  si  maior  for  concedido  por  3/4 
dos  credores,  representando  3/4  do  valor 
dos  créditos. 

Serão  computados  somente  os  créditos 
reconhecidos  verdadeiros  e  admittidos 
no  passivo,  com  exclusão  dos  credores 
da  massa  e  de  dominio,  reivindicantes, 
separatistas,  privilegiados  e  hypothe- 
carios», 

onde  tambenx  não  se  limita  o  livre  exercí- 
cio do  falltdo  propor  concordata  aos  seua 
credores. 
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E*  claro  que  as  sociedades  anooymas  ex- 
ercem o  direito  do  propor  concordata  aos 
seus  credores,  por  meio  das  suas  represen- 
tações legaes,  que  ^Lo  as  suas  directorias. 

Dispõe  o  decreto  n.  161  no 

«  Arfc.  10 

§  1/ Silvo    disposição  em    contrario 
nos  estatutos  : 


!• 


2.*"  Os  administradores  raputam-se  re- 
vestidos de  podorcs  para  praticar  todos 
os  actos  de  gv.'slão  relativos  ao  ílm  e  ao 
objecto  da  sociedade,  assim  como  repre- 
seotal-a  em  juizo  activa  e  passiva- 
mente. 

Não  podem  os  administradores,  salvo 
expressa  menção  nos  estatutos; 

a)  Transigir,  renunciar  direitos,  by- 
potbecar  ou  empenhar  bons  s^ociaes. 

b)  Contrahír  obrigações  e  allooar  bens 
n  direitos,  excepto  si  esses  actos  se  in- 
cluem nas  obrigações  que  forem  obj  jcto 
da  sociedade.» 

Dispõem  os  estatutos  da  Companiiia  União 
Sorocabana  e  Ituan:\,  de  19  de  dezembro  de 
1896,  no 

«Art.  19.  Os  directores  reputamse 
revestidos  do  poderes  para  praticar  to- 
dos os  actos  de  gestão  relativos  ao  âm 
e  objecto  da  Companhia,  representan- 
do-a  activa  e  passivamonte. 

Art.  '43,  Ck)mpeto  ã  Directoria,  além 
dos  deveres  expressos  na  legislação  vi- 
gente, mais  03  seguintes  : 

Executar  e  fazer  executar  as  resolu- 
ções da  a:í8embléa  geral. 

Resolver  sobre  quaesquer  contractos 
que  se  tornem  necessários,  com  os  go- 
vernos ftíderal  o  estaduaes,  com  outras 
companhias  ou  terceiras  pessoas,  para  a 
boa  marcha  dos  negócios  e  interesses  da 
Compinhia.» 

A  concordata  não  passa  de  um  cjnti*acto: 
A  Directoria  du  União  Sorocabanx  e  Ituana, 
que  é  competente  pelos  respactivos  estatutos 
para  celebrar  quaesquer  contractos  que  se 
tornem  neceisario:^  para  a  boa  marcha  dos 
ne;?oeios  e  interojsos  sjciaes,  é  tambam,  por 
isso  mesmo,  em  meu  conceito,  competente 
para  propor  e  celebrar  qualquer  cgncordata. 
Mas,  admiUindo-se  que  esse  meu  conceito 
seja  erróneo,  não  prevendo  nem  o  decreto 
n.  164,  nem  os  Estatutos  da  Companhia  a 
hypothese  de  concordata  por  eflfeito  de  de- 
cretaçãj  de  liquidaç  lo  forçada,  não  se  po- 
derá pôr  em  duvida  a  competência  das  as- 
RB  nbléas  geraes  do  accionistas,   piirticular- 


mente  as  da  União  Sorocabana  e  Ituana,  rea- 
lizadas depois  da  terceira  convocação,  para 
autorizar  uma  proposta  de  concordata,  por 
isso  que  o  decreto,  no  art.  6^,  e  os  Estatutos 
dessa  Companhia,  no  paragrapho  único  do 
art  36  provém  sobre  as  hypothesos  da  con- 
tinuação da  sociedade  depois  do  seu  termo, 
e  da  dissolução  social  também  depois  do  seu 
termo,  hypothasos  estas  comprehendidas  de 
facto  na  situação  cm  que  âca  uma  sociedade 
anonyma  em  liquidação  forçada,  dispondo 
o  decreto  no 

«Art.  15 

§  4*  . .  •  a  assemblôa  ^eral  que  deve 
deliberar  sobre  os  casos  dos  arts.  3""  e  6« 
carece,  para  se  constituir  validamente, 
de  um  numero  de  accionistas,  que  re- 
presente, pelo  menos  dous  terços  do  ca- 
pital social.»  Mas 

«Si  nem  na  primeíi^a,  nem  na  segunda 
reunião  comparecer  o  numero  de  accio- 
nistas exigido  neste  parairrapho,  convo- 
car-se-ha  teroeira  reunião,  com  a  decla- 
ração de  que  a  assoai bléa  poderá  deli- 
berar, seja  qual  for  a  somma  do  capital 

representado  pelos  presentes • . 

...»  Sendo  que 

«As  deliberações  da  assembléa  geral, 
tanto  no  caso  deste  paragrapho,  como  no 
do  §  29,  tomar-se-hão  pela  maioria  dos 
sócios  presentes ;» 
e  os  Estatutos,  na  parte  final  do 

«  Art.  37. . .  para  as  excepções  do  pa 
ragrapho  único  do  art.  36,  não  compa- 
recendo ainda  na  segunda  reunião  o 
numero  de  accionistas  exigido  por  esse 
artigo,  convocar-se-ha  tercdira,  com  a 
declaração  de  que  a  assembléa  delibe- 
rara, qualquer  que  seja  a  somma  do  ca* 
pitai  reprosentado  pelos  accionistas  pre- 
sentes. 

Art.  38.  As  deliberações  da  assem- 
bléa geral,  tanto  ordinárias  como  extra- 
ordinárias, serão  tomadas  por  maioria 
de  votos  dos  sócios  presentes.» 

Prevaleça,  entretanto,  uma  ou  outra  opi- 
nião, que  alias  não  são  repugnantes  entre  si, 
et  certo  é  que  os  Srs.  Hopkins  Causer  St  Ho- 
pkins,  representados  pelos  Srs.  John  A. 
Fintay,  apresentaram  ã  assômbléa  geral  de 
accionistas,  que  se  reuniu  em  16  de  agosto 
di  1903,  vma  proposta,quo  foi  lida,  assignada 
e  ápprovada  por  todos  os  aeclonistas  pre- 
sentes, e  que  ô  do  teor  seguinte  : 

«  A  directoria  d-i  Companhia  União 
Sorocabana  e  Ituana  âca  autorizada  : 

1",  a  promover  e  a  continuar  as  acções 
judiciarias  que  tenham  por  fim  defender 
os  direitos  e  intereses  da  compantiia  e 
seus  accionistas,   constituindo  advogado 
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e   procurador  jadicial  quQ  se  encan*e- 
gnem  do  patrocínio  dessas  questões  ; 

29^  a  estudar  e  apresentar  na  segunda 
ou  teroeira  convocação  da  assembléa 
geral,  si  na  segunia  não  comparecer 
numero  legal  de  accionistas,  bases  de 
uma  concordata  a  ser  proposta  aos  cre- 
dores da  companhia  e  aos  portadores  de 
obrigações  preferenclaes,  nos  termos  do 
art.  182  do  decreto  n.  434,  de  4  d<»  julho 
de  1891 ;  art.  5«  da  lei  n.  177  A,  de 
15  de  setembro  de  1893,  e  do  decreto 
n.  2.519,  de  22  de  maio  de  1897.— 
Hopkins,  Causer  &  Hopkins,  por  pro- 
curação, J(^n  A.  Finlay,* 

Segue-se  nos  meus  embargas  este  outro 
a/ticulado,  que  commen tarei  nas  partes  cm 
^^ue  se  divide  (Lendo) 

€E  mais 

12  P.que  o  Thesouro  Federal  e  o  Banco 
da  Republica  do  Brazil  influíram  com  a 
situação  politica  e  monetária  que  lhes  ó 
própria,  e  com  as  í\incções  de  syndicos 
que  exerceram,  para  impossibilitar  até 
agora  uma  concordata  salvadora  dos 
direitos  e  interesses  da  companhia  llqui- 
danda  e  dos  interessados  em  geral,  ac- 
cionistas e  credores.» 

Deixarei  que  brote  de  factos  a  demonstra- 
rão de  que  os  syndicos  Thesouro  e  Banco  da 
Republica  impossibilitaram  e  impossibilitam 
até  agora  uma  concordata,  que  resalve  os 
direitos  e  legítimos  interesses  dos  credores 
e  dos  accionisUiâ,  que  sâo  os  mesmos  da  Com- 
jianhia  em  liquidação  forçada.  (Lendo) 

a)  o  Thesouro  Federal  não  entrando 
para  a  liquidação  com  a  quantia  de 
,  que  deve  estar  elevada  a 
mais  de  1.500:000|,  que  deve  á  compa- 
nhia liquidanda,  de  garantia  de  juros 
(Vide  Relatório  da  União  Sorocabana 
e  Ituana  de         )• 

Articulei,  como  se  vé,  que  a  divida  da 
União,  de  garantia  de  juros,  á  companhia 
liquidanda,  deve  estar  elevada  a  mais  de 
1.500:000$,  porque  a  esse  titulo  a  União 
entrava  annualmente,  por  semestres  ven- 
cidos, para  o  cofre  da  Companhia,  com  300 
contos  do  réis,  mais  ou  menos,  o  que,  de 
cinco  a  sete  antes  a  esta  parte,  tem  deixado 
de  fazer  injustitlcada  e  injustiflcavelmente,  o 
que  focii  se  esclarecerá  por  um  exame  de 
livros  da  Companhia  em  liquidação. 

A  garantia  de  juros  de  que  trato  refere-se 
aos  prolongamentos  de  concessão  federal,  os 
-^luaes  teem  tido  um  rendimento  insuffioiente 
para  dispensar  a  garantia  de  juros,  insignift- 
cantissimo  relativamente  ao  muito  que  es- 
pera delles  a  previsão  dos  conhecedores  da 


zona,   &lha  de   rendimento  perfeitamente 
explicável  com  estas  duas  razões:— grandes 
despezas  com  elles  para  os  estudos  prelimi- 
nares e  definitivos  da  locação  ferroviária, 
que  tem  o  trafego  em  Cerqueira  César  e  mo- 
vimento de  ten*a  até  o  Óleo,  no  pi*oloiiga- 
mento  de  Botucatú  a  Tlbagy,  e  o  trafego 
apenas   em  Itapetininga.   e  movimento  de 
terra,  com  algum  começo  de  obras  de  arte, 
até  o  rio  Pai*anapanema,  na  estrada  da  Fa- 
veira,  no  prolonpmento  de  Tatuhy  a  Itai*aré 
e  abandono  delis  para  a  Companhia  em- 
pregar toda  a  sua  renda,  credito  e  ató  acti- 
vidade na  construcção  e  trafegamento  da 
linha  d  3  ligação  de  Itú  a   Mayrink  (  ponto 
de   partida   do   cobiçado  prolongamento  a 
Santos,  com   estudos  definitivos  approvados 
pelo  Ooverno  da  União)  linha  de  ligação  que 
sangra  as  estradas  de  feri*o  Paulista  eingleza, 
e  no  prolongamento  de  Capão  Bonito,  no  mu- 
nicípio de  Botucatúy  a  S^o  Paulo  doa  Agudos, 
que  reduz  a  uma  proporção  mínima  a  enorme 
sangria  que  lhe  projectou  a  Paulista  com  o 
seu  prolongamento  também  a  S.  Paulo  dos 
Agudos  (Lendo) 

«  b)  Comprando,  etc,  etc. 

«&)  comparando  ao  Conselho  dos  Pos- 
suidores de  Títulos  Estrangeiros,  de  Lon- 
dres, por  £  197.208— •  149.400  debentures 
da  emissão  total  de  150.000  da  Compa- 
nhia Ituana,  que  estavam  depositados 
em  poder  do  mesmo  conselho,  equiva- 
lendo a  ^  132  dinheiro  para  £  100  deben- 
tures^ com  a  distribuição  de  £  128,10 
liquido  em  dinheiro  por  £  100  deben- 
tnres  por  prestações  ;  50  %  ã  vista  e 
25  %  em  30  de  julho  ou  antes,  25  Vo 
em  30  de  outubro,  ou  antes,  recebendo 
por  esta  forma  os  debenturístas  todo  o 
seu  capital  nominal  com  o  juro  com- 
posto de  6  <>/o  por  quatro  annos,  e  sim- 
ples depois  dos  quatro  annos  em  deante 
(Vide  o  Jornal  do  Commercio,  de  20  de 
junho  do  corrente  anno,  pag.  2,  cols. 
2*  e  3*) ; 

Extrahi  esta  prova  —  da  influencia  offlcial 
e  dinheirosa  dos  syndicos  sobre,  a  liquidação 
forçada  da  União  Sorocabana  e  Ituana,  do 
Jornal  do  Cammercio,  assim  como  poderia  ir 
buscal-a  de  uma  escrlptura  publica,  que  se 
dispensa  pela  publicidade  do  facto  que  o 
Thesouro  não  contestou,  nem  contestará. 

Foz  o  Thesouro  máo  negocio:  comprou 
cousa  litigiosa,  o  que  demonstrarei  daqui  a 
momentos. 

«c)  o  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
emprestando  quantia  elevada  ã  Com- 
panhia Edificadora,  ou  fazendo  com  esta 
companhia  outra  importante  transac<^« 
que  se    esclarecerá    por     exames    dos 
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Hyfo^  respectivos^  sob  caução  da  divida 
de  mais  de  3.555  contos  do  réis,  de  que 
esta  companhia  se  declara  credora  da 
compitnbia  liquidanda,  sendo  uma  só  e 
única  peissoa  presidente  de  ambas  as 
companhias.  (Vido  nos  autos —Ciasjiô- 
cação  dos  credites,  e  tudo  mais  que 
constar  sobre  Companhia  Edidcadora)»  ; 

Esta,  si  não  6  para  a  União  Sorocabana  e 
Icuana  a  mais  perniciosa  de  todas  as  trans- 
acções, Que  fez  o  syndico  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  ó  com  certeza  uma  das  mais  per- 
niciosas fontes  de  todas  as  mais.  Eu  lhe  at- 
tribuo  a  causa  das  causas  que  diílicultaram  e 
difflculcam  uma  concordata,  uma  solução 
qualquer  desde  que  se  tom  cogitado,  das  do 
que  se  poderia  cogitar  agora  mesmo,  —  ei?^ 
prova  do  bom  direito  dos  credorts  e  dos  ac- 
cionistas. O  Banco  da  Republica  a  mantém 
sob  reserva— sem  affirmar  nem  negar  que  a 
tenha  feito  sob  a  forma  de  um  empréstimo 

farantido  com  a  caução  da  divida  de 
.Ô77:535$271,  constante  da  classificação  dos 
créditos  de  4.077:128$621,  constante  do 
balancete  de  8  de  janeiro  de  1903,  da  qual  a 
Companhia  Edificadora  se  julga  credora  da 
Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana. 
^Persuado-me  de  que  empréstimo  e  caução 
sâo  formas  que  modalizam  o  pagamento 
que  fez  a  liquidação  forçada,  antes  da  verifi- 
cação dos  créditos  e  do  reconhecimento  dos 
credores,  ao  Sr.  Casemiro  da  Costa,  por  for- 
necimento de  materia&s  que  o  Sr.  Casemiro 
da  Costa — presidente  da  União  Sorocabana  e 
Ituana,  encommendou  ao  Sr.  Casemiro  da 
Costa,  presidente  da  Edificadora. 

Nasce  a  minha  persuasão  destas  três  cir- 
cumstancias,  cujo  valor  indiciante  só  um 
exame  de  livros  poderá  eliminar. 

O  Sr.  Casemiro  da  Costa,  homem  de  luta, 
intelligente  e  hábil,  que  sabe,  quando  quer  e 
lhe  convém,  encher  as  folhas  publicas  com 
artigos  em  dofca  das  suas  aspirações,  dos 
seus  actos  e  da  sua  pessoa,  não  so  recolheria 
ao  silencio,em  que  se  fechou, si  visse  em  risco 
um  capital  seu,  que  atinge  a  4.017: 12;2$621, 
conforme  o  balancete  da  Companhia  União 
Sorocabana  e  Ituana,  de  8  de  janeiro 
de  1903. 

Os  syndicos  não  classificariam  assim  : 

II  — -  Credores  privilegiados  —  Companhia 
Edificadora  —  Por  material  fornecido  etc. 
3.555:7l5$77l  ; 

IV  —  Credores  chirographarios  —  Compa- 
nhia Edificadora  —  Conta  indevidamente 
chamada  de  dei>osito  121:830$000— oscre- 
*ditos  da  Edificadora,  contra  os  quaes  se 
faziam  nos  círculos  dos  conhecedores  dos 
negócios  da  União  Sorocabana  e  Ituana 
murmuracr>í.^s,quo,  transformadas  em  francas 


reclamações  jodiciaes,  determinariam  a  ex* 
clusão  desses  créditos  da  dassiftoaoSo,  n  não 
tivessem  fortes  razões  que  lhes  dictássem  o 
proceder. 

O  advogado  do  Banco  da   Republica,  que 
bem  sabe  que  os  syndicos  consideraram   os 
materlaes  fornecidos  pela   Edificadora  oomo 
bem  feitorias  da    estrada   pjr  estarem,  em 
grande  parto,  reparados,  montados,  adaptcuios 
e  ajustados  pelo  illustre  superintendente  das 
Estradas  de  Ferro  Sorocabana  e  Ituana  (con- 
fira-se  com  o  respectivo  relatório    de    1933), 
com  outros  comprados  pela  liquidação  forçada 
no  estrangeiro,  por  intermédio  da  casa  Nor- 
thon  Mogaw  &Comp.,  desta  praça,  sob  ex- 
igida garantia  de  pagamento  pelo  Banco  da 
Republica,  na  importância  de  cerca  de  mil 
contos  de  réis,  segundo  estou  informado,  não 
requereria  que  o  leiloeiro  declarasse  que  os 
materiaes  fornecidos  pela  Edificadora  ^ríam 
separados  dos  materiaes  em  arrematação  no 
acto  da  entrega  das  vias-ferreas  ao  arrema- 
tante, si  não  soubesse  quem  ia  ser  esse  arre- 
matante e  com  elle  não  tivesse  por  aooordo 
prévio  garantido  o  posterior  pagamento  do 
seu   constituinte  —  Banco  da  Republica  áo 
Brazil,    syndico  da   liquidação  forçada  da 
Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana. 

Tiro  as  minhas  illações,negativas  e  affirnia- 
tivas»  de  factos,  que  a  imprensa,  relatoiHcs 
da  directoria  e  da  Superitendencia  das  Es- 
tradas de  Ferro  União  Sorocabana  e  Ituana, 
e  principalmente  os  autos  da  respectiva  liqui- 
dação forçada  trouxeram  para  o  conheci- 
mento do  publico.  Applíque  a  lei  que  de 
ofiãcio  tem  essa  obrigação. 

Não  discuto  a  applicação  ao  caso  du 
art.  232  do  Código  Penal. 

Lendo :  d)  adquirindo  para  si  da  Empreza 
Fluvial  de  Navegação  que  parece  &er 
umaillegal  desannexação  da  Compainhla 
liquidanda,  o  debito  de  sete  contos  e  tan- 
tos do  fretes  que  a  Companhia  liquidanda 
recebeu,  em  trafego  mutuo  coma  diui 
empreza  (Vide  classificação  dos  créditos 
por  titulo  de  domínio).» 

Comprehende^e  no  5^  lote  do  leilão  de 
5  do  corrente  mez  do  agosto:— €  A  nave- 
gação fluvial  dos  rios  Piracicaba  (porio 
João  Alfredo  até  á  foz)  c  Tietê  (porto 
Martins  até  Ribeiros),  feita  em  rirtudc 
dos  contractos  de  6  de  setembro  de  1886. 
entre  a  antiga  Ituana  e  a  Província  ác 
S.  Paulo,  e  clausula  12»  do  contracto  de 
24  de  maio  de  1892  ;  navegação  esta 
hoje  arrendada  ao  Sr.  Catr  Ribeira ^  com- 
prehendendo  5  vapores  de  ferro»  de 
rodas,  apropriados  para  a  navegação  em 
rios:  Visconde  de  lêu^  Páracicoòa,  Simsa 
Queiroz j  Bruhusê  Santo  Estevão  (inatiii- 
zado)  ;  sete  lanchas  grandes  de    forro. 
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eineo  em  bom  estado  e  doas  em  repara- 
ções, e  mn  bote  de  ferro,  casas  no  porto 
Villa  Mauá,  porto  Maurício  Machado, 
porto  Rosário  e  Barra  Bonita,  porto 
ÈUseo  e  parto  Ribeiro,  todos  servindo 
de  estaçdas  e  eniregaes  ao  arrendatário ; 
barracão  em    Barra  Bonita.» 

Mas  occprre  perguntar :  Qaem  arrendou 
as  linhas  fiuviaes  da  antiga  Ituana  aoDr. 
Carr  Ribeiro  ?  Quando  ?  O  contracto  de  ar- 
rendameato  foi  celebrado  antes  ou  depois 
de  reqnerlda  a  liquidação  forçada  ?  Antes, 
com  ou  sem  autorização,  ou  approração  da 
assembléa  geral  dos  accionistas,  precedendo 
parecer  do  conselho  fiscal,  conforme  dispoam 
os  estatutos?  Depois,  tiveram  os  syndicos 
poder  expresso^  concedido  pelos  credores, 
para  celebral-o,  conforme  exige  o  art.  193 
do  decreto  n.  434  ?  Antes  ou  depois,  houve  a 
necessária  prévia  autorização  do  governo  do 
Estado  de  São  Paulo,  conforme  os  contra- 
ctos em  vigor  ?  E  em  todo  o  caso,  podia  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil,  syndico  da  11- 

auidaçao  forçada,  sem  commetter  o  crime 
eflnido  no  art.  232  do  Código  Penal,  des- 
contar ou  comprar  o  creiitode  7:171$860 
da  Empreza  Fluvial  do  Navegação  (enten- 
da-se,  do  Sr,  Dr.  Carr  Ribeiro),  por 
fretes  recebidos  em  trafego  mutuo,  e  classi- 
íicar-se  por  esse  credito  ct*edor  de  domínio 
da  mesma  liquidação  forçada?  Não  importa 
essa  transacção  uma  especulação  de  lucro,  ou 
interesse,  relativamente  á  propriedade  da 
Companhia  liquidanda? 

(Lendo:) 

€e)  adquirindo  para  si  diversas  dividas 
privilegiadas, na  importância  de  mais  de 
78  contos  de  róis.  e  divei^sas  outras  chi- 
rographarias  de  fornecedores  da  compa- 
nhia liquidanda,  pelas  quaes  toda:^  se  fez 
classificar  (Vide  nos  auíos— Glassiíic  ição 
doa  créditos  privilegiados  no  flm,  e  cre- 
dores chirographarios); » 

De  facto,  o  Bancj  da  Republica,  syndico  da 
liquidação  forçada  da  União  Sorocabana  itu- 
ana, contra  a  expressa  prohibição  do  art.  232 
do  Código  Ponal,  adquiriu  para  si  diversos 
débitos aa  mesma  li(iuidaçao,  e  se  classificou 
por  elles  credor,  como  se  vê  da  classificação 
DOS  CRÉDITOS  :  (Letido  :) 

II — Credores  privilegiados 

Banco  da  Repnblica  do  Brazil,  como 
cessionário  dos  seguintes  fornecedores  de 
materiaes  : 

João  Ramos  &  Còmp 22: 150^-900 

Freitas  Couto  <&  Comp. . .         338|730 

Companhia    Mecânica    e 
Importadora  de  ^Lo  Paulo.    41 :0@0$330 

White  &  Comp ,.     15:155$570 


IV— Credores  chirographarios 

•  •  <  * 

Banco  da  Republica  dó  Brazil : 

a)  Por  saldo  de  c/  cor- 
rente      170:53^^900 

b)  Por  lettras  a  pagar. .    506:000$000 

c)  Como  cessionário  dos 
seguintes  fornecedores  : 

L.  A.  Bruzzo 87^00 

Simões  Pereira 454Í500 

J,  Carvalho 94$300 

(Letido  :) 

«/)  adquirindo  para  si  grande  numero 
de  acções  e  debentures,  além  das  que  já 
possuía  ao  tempo  da  abertura  da  liq^ui- 
dação  forçada,  como  se  verificará  pelo 
exame  de  seus  livros,  para  embaraçar  as 
deliberações  de  assem blóas  geraes  de  ac- 
cionistas e  de  debenturistsã,  no  sentido 
de  propor  ou  de  acceitar  concordata,  com 
a  opinião  de*  que  as  ditas  assembléas  só 
podem  deliberar  com  a  presença  de  mais 
de  dous  terços  do  capital  social  (combi- 
nação em  contrario  do  paragrapho  unioo 
do  art.  21  do  decreto  n.  164,  de  1890,  com 
o  art.  54  da  lei  n.  859,  de  1902).  ou  da 
respectiva  emissão  de  debentures  (artigo 
5»  da  lei  n.  177  A,  de  1893).» 

Sobre  o  numero  de  debentures  que  possuam 
o  Banco  da  Republica  e  o  Thesouro  e  sobre 
o  valor  desses  títulos,  o  Sr.  Casemiro  da 
Costa  nos  informa,  na  sua  Exposição  e  eofitas 
apresentadas  á  assembléa  extraordinária  do 
accionistas,  de  16  de  dezembro  de  1903: 

Títulos    de  ÍOOpOO 

«No  primeiro  período  da  minha  admi- 
nistração, verifiquei  q,ue  o  Banco  da  Re- 
publica possuía  64.159  títulos  e  o  The- 
souro Nacional  198.367,  que  não  tinham 
nem  um  dos  caracter isticos  legaes  para 
serem  considerados  dehmtures. 

Assim  é  que  esses  títulos  estão  assi- 
gnados  do  cnancela  e  não  de  próprio 
punho,  não  designam  a  data  de  sua 
emissão,  serie,  valor  do  empréstimo  e 
autorização  da  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas, autorizando  essa  emissão. 

Verifiquei  mais  que  a  Camará  Syn- 
dical  havia  julgado  nullos  esses  titulas, 
não  podendo  ser  admittidos  d  cotação  na 
Bolsa . 

Levei  esses  factos  ao  conhecimento  do 
então  Cxm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
Dr.  Joaquim  Murtinho  e,  segundo  in- 
strucções  recebidas,  procurava  norma-- 
lizar  esta  situação  illegal,  o  que  não  se 
realizou  por  ter  sido  requerida  a  Uqui» 
dação  forçada  desta  companhia. 


22 


APPBNDICE 


Desta  forma,  o  Governo  impedia  que 
fossem  dadas  pi^ovidencias  sobre  esses 
títulos: 

Forçada  por  tãoiasolito  procedimento, 
a  companhia  propôs  acção  emjuizo  contra 
€  Banco  do  Republica  e  o  Governo  Fe- 
deral^ pela  nullidade  de  taes  titulos,  e 
essa  acção  te»)i  de  seguir  seus  termos  regu' 
lares  até  decisão  final,'» 

E  mais  abaixo : 

Beheniurcs  e  acções 

a 
uSuccodeu    com  a   nossa   companhi 
caso  único,  caso  virgem. 

A  8  de  janeiro  entreguei  o  acervo  da 
companhia  e  o  seu  archivo  aos  syndicos, 
e,  /2(5  dias  depois,  todos  o»  títulos  tiveram 
altas  successivas. 

E' curioso  o  seguinte  quidro: 
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1*  série  29$  a  3á$ 
2«  serie  6$  a  8$ 

Acções  integradas: 


4S$  a  60$ 
18.S  a  20$ 


75$  a  80$ 
40$  a  45$ 


5$  a  6$     :^0$  a  2^   25$  a  30$ 
Acções  de  20  °/q  : 

$500  a  1$     4$  a  6$   7$  a  8$ 

€0  facto  explica-se:  Tornaram-se  do 
dominio  publico  as  condições  vantajosas 
em  que  se  achava  a  companhia. 

Os  syndicos  tiveram  de  ver  e  apalpar 
a  massa  de  valores  que  eu  havia  resga- 
tado. 

Era  um  facto*  e  contra  factos  não  ha 
argumentos,  e  dahi  o  Banco ^  um  dos  syn- 
dicos, ter  sido  o  maior  comprador  de 
titulas  da  companhia^  de  que  requereu  a 
liquidação, % 

Constou  mesmo,  em  tempo,  na  praça,  que 
o  Banco  da  Republica,  na  intenção  de  im- 
pedir concordata  proposta  por  dous  terços  de 
accionistas,  e  acceitaçao  de  concordata  por 
dons  terços  da  emissão  de  cada  um  dos  em- 


préstimos coQtrahidos  por  obrigações  ao^ 
portador,  pagou  acções  e  debentures  por  me- 
lhor pre^  do  que  o  das  cotações  do  quadro 
que  li. 

Não  passarei  além  sem  referir  mais  a  se- 
guinte compra  feita  pelo  Banco  da  Repu- 
blica: 

Em  10  do  junho  de  1878,  a  Companhia  So- 
rocabana  garantiu,  com  hypotheca  da  sua 
estrada  de  ferro,  quantia  que  devia  ao  Deu- 
teche  Brasilianische  Bank^  ou,  como  foi  de- 
clarado na  escriptura,  contrahiu  com  cst& 
banco  um  empréstimo  valorizado  oa  esti- 
mado em  2.288:082$920,  sem  determinação 
de  prazo  para  o  pagamento  •  Estou  me  refe- 
rindo ã  certidão  que  obtive  do  official  do^ 
Registro  Geral  das  Hypothecas  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  bso   em- 

Srestimo  foi  repartido  em  4.600  d€benlure< 
0  valor  nominal  de  £  50  cada  uma. 
Como  ó  sabido,    não  valem  contra  ter^ 
coiros  as  hypothecas  não   inscriptas.  O   de- 
creto n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de    1890,  o- 
dizno 

€Art.  8.<>  Todas  as  hypothecas  1egae9> 
convencionaes  ou  judiciaea,  somente 
valem  contra  terceiros  de9de  a  data  da 
inscrjpção.» 

Da  mesma  forma  não  valem  contra  ter- 
ceiros as  cessões  ou  subrogações  de  hypo- 
thecas, embora  estas  se  achem  devidamente 
inscriptas,  por  esta  disposição  do  decreto 
n.  370,  de  2  de  maio  de  1890: 

Art.  225.  O  cessionário  do  credito  by- 
pothecario,  ou  a  pessoa  nelle  validamenu 
subrogada,  depois  de  averbada  a  ces- 
são ou  suBROGAçÃo,  exercorá  sobre  o- 
immovcl  os  mesmos  direitos  que  com- 
petem ao  cedente  ou  8ubrogante.> 

De  onde  se  conclne  que  o  cessionário,  ou 
subrogado— de  cessão  ou  subrogação,  qire  não 
estiver  averbada,  não  exercerá  sobre  o  im- 
movei  hypothecado  os  mesmos  direitos  áo 
originário  cedente  ou  subrogante. 

Conhecidas  as  disposições  legaesqae  re- 
gem a  espécie  em  exame,  continuo  a  infor- 
mar à  Catíiara  pela  certidão  do  registro- 
hypothecario  da  comarca  da  capital  de  São 
Paulo,  sobre  a  compra  feita  pelo  sjudico 
Banco  da  Republica  do  Brazil  da  divida  hv- 
pothecaria  da  Companhia  Sorocabana  ao 
Deutsch  Brazilianische  Bank. 

Não  foi  averbada  na  inacripçSo  desta  di- 
vida hypothecaria  nem  a  substituído  da 
devedora  Companhia  Sorocabana  pela  deve- 
dora Companhia  União  Sorocabana  e  Itnana, 
nem  a  substituição  do  credor  Deutsche  Bra- 
zilianische Bank,  pelo  credor  The  London 
and  Brasilian  Banh.  e  por  Í880,  era  face  da 

certidão,  não  so  explica  i^em  como  nem 
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que  The  London  and  Brajsilian  Bank  appa- 
rece  credor  cessionário  da  divida  hypothe- 
ria,  no  valor  ou  estimação  de  2.2ô9:088$9â0, 
repartida  em  4.600  debentures  áo  valor  no- 
minal do  £  50  cada  uma,  da  Companhia  Soro- 
cabana  para  o  DeiUsch  Braxilianische  Bank^ 
e  promovcnte  da  execução  de  sentença  que 
se  fundamentou  na  existência  dessa  divida, 
contra  a  Companhia  União  Sorocabana-ltuana 
nem  tão  pouco  explica  o  facto  de  o  Banco 
da  Republica  do  Brazil*  depositário  dcs  bens 
da  Companhia  Uniíio  Sorocubma  e  I  tua  na, 
que  o  fui  antes  de  sua  investidura  no  cargo 
de  syndico  provisório,  e  mais  tiirde  no  do 
syndico  definitivo,  que  ainda  o  é,  da  liqui- 
dação forçaiia  de^sa  companhia,  propor  a 
compra,  e  eíTectivaicente  fazer  a  compra  a 
The  London  and  Brozilian  Bank  de  uma 
divida  hypothecaria.  cujos  titulos  não  se 
mostravam  pelas  necessárias  averbações  na 
inscripção  hypothecaria,  devidamente  auto- 
rizado a  transferiia  a  outrem  com  os 
MESMOS  DIREITOS  do  orígluario  credor  co- 
dente,  cu  subrogante;  e  o  que  mais  grave  é 
de  uma  divida  litigiosa  de  debentures  do 
valor  NO&iiNAL  de   £  50  cada  uma,  e  real, 

Sara  a  Liquidação  forçada  da  companhii, 
e  que  é  presentemente  syndico  definitivo 
o  da  qual  foi  syndico  proviitorio,  depoltj 
de  t^r  9ido  depo:^itario  dos  seus  bens,  da 
497$4G9^%  o  que  se  deirfonstra  dividiudo-se  a 
importância  do  3.28S;089$920  da  divida  da 
6o>apanhi%  Sorocabana  ao  Deulsche  Brazi- 
lianische  Bank  pjr  4.600  debentures  do  vulor 
nom''nal  de  £  50  cada  uma,  libras  que  para 
perfazer  os2.28d:082;í;920  foram  recebidas  a 
razão  de  9$948*^^  cada  uma. 

Tudo  quanto  vou  eu  dizendo  se  verifica 
desta  uuioa  averbação,  que  se  encontra  na 
inscripção  hypothecaria  da  divida  de  que 
trato: 

«Cunfarme  escriptura  de  27  de  setem- 
bro do  1902,  lavrada  nas  notas  do  tibel- 
lião  Evaristo  Valie  de  Barros,  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  o  London  and  Bra* 
silian  Bank,  estabelecido  em  Londres, 
com  succursal  naquella  cidade,  repre- 
sentado por  seu  gerento  Ferdinand 
Schwarts  Pryer,  lendo  acceitado  a  pro- 
posta do  Banco  da  Republica,  credor  da 
Companhia  União  Sorooabanji,  de  pagar- 
Ihe,  na  sua  qualidade  de  credor  ex- 
equente e  representante  ^io^  portadores 
de  debentyires,  a  totalidade  da  dividi 
hypothecaria  da  dita  Companhia  União 
Sorocabana  Ituana,  constante  da  escri- 

Stura  de  10  de  Junho  de  1878,  nas  notas 
o  tabellião  Cerqueira  Lima  pela  quan- 
tia ajustada  de  235.186  libras  esterlinas 
e  cinco  schillings,  om  ouro,  importância 
esta  RESTANTE  de  3.530  debentures  de 


libras  esterlinas  50  caia  uma,  no  valor 
de  libras  esterlinas  176.500;  do  35.300 
covipons,de  libras  esterlinas  1  o  10  schil- 
lings cada  uma;  á^  juros  vencidos  e  a 
vencer  até  30  do  referido  mez  de  setem- 
bro, no  valor  de  libras  esterlinas 
52.4-50;  da  commíssão  de  2  1/2  «/o  no 
valor  de  libras  esterlinas  5.736  c  cincu 
scb.ltings,  perfazendo  tudo  aquella  som- 
ma,  o  mais  300  contos  de  réis.  om  moeda 
papel  do  dcspazas,  das  quaoi  quantia» 
deu  quitação  piona  o  geral,  subrogou  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil,  em  todos 
03  direitos,  acção  e  execução  que  lho 
competia,  fazendo  o  subrogado  em  seu 
logar  para  todos  eífeitos  e  elle  London 
and  Brasilian  Bank  otonorado  do  qual- 
quer responsabilidade  para  com  o  subro- 
gado, salvo  a  única  da  existência  da  di- 
vida, tlcando  transferidos  com  os  diioitos^ 
o  acções  todos  os  poderoj,  inclusive  o  de 
pi*ocurador  em  causa  própria,  e  decla- 
rando-se  ello  London  and  Brasilian  Bank 
obrigado,  no  prazo  de  90  dias,  contado 
da  data  da  escriptura  27  de  setem- 
bro— a  entregar  os  debentures  e  coupon  r 
que  concorrorom  ã  distribuição  do  capi- 
tal de  seus  debentures,  e  juros  vencidos 
as:»im  como  o  capital  e  juros  dos  deben- 
tures que  não  so  apresentarem  ao 
dito  prazo.— Da  escriptura  consta  que 
o  pagamento  d-is  quantias  ajustadas  foi 
feito  nos  termos  estipulados.— S.  Paulo. 
23  de  outubro  de  1902. i^ 
Esta  certidão  está  assígnada  pelo  sub-offi- 
ciale  polo  offlciíl  interino  do  Registro  Hypo- 
thecario. 

E  vendeu  assim  The  London  and  Brasilia.i 
Bank  o  que  é  invondavcl,  o  para  pessoa  in- 
capaz de  comprar. 

A  liquidação  foiçada  ó  uma  acção  c  ex- 
ecução universal  em  que  so  consideram  liti- 
giosas as  respectivas  dividas  passivas,  desde 
a  sentença  que  a  decreta  e  ordena  a  convo- 
cação dos  cmlores  ató  que  passa  em  julgado 
a  sentença  que  a  estes  classifica. 

A  Ord.  liv.  4  tit.  10  logo  em  principio 
define: 

tCausa  litigiosa  é  aquella  sobre  que  C: 
movido  litigio  em  juizo  entre  as  partes.» 
E  depois  declara: 

«Poróm,  sendo  a  cousa  litigiosa  ven- 
dida, escaimbada  ou  doada  pelo  róo  a 
alguma  pessoa  poderosa  pela  razão  da 
sua  dignidade,  ou  do  algum  offlcio,  que 
tenha,  pagara  o  réo  ao  autor  seu  con- 
tendor, com  quem  sobra  ella  litigava,  o 
dobro  áo  preço,  uu  da  cousa,  que  houve 
pela  cousa  litigiosa,  que  vendeu,  escaim- 
Dou,  ou  doou,  e  isto,  além  da  pena,  que 
a  nós  ha  de  pagar,  a  qu.il  ô  outro  tanto 
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quanto  pela  eooaa  litigiofla  houve  da 
pessoa,  a  que  a  traspassoa. 

<6.  E  esta  mesma  pena  haverá  o  au- 
tor que  YOideu,  escaimbon,  ou  doou  a 
ac<^  litiffiosa  em  al^um  poderoso  por 
razão  da  dignidade,  offlcio  ou  privilegio, 
que  tenha.> 

Cândido  Mendes  annota: 

«Sendo  esta  pena  civil,   essa  multa 
não  foi  revogada  pelo  art.  179,  §  2^,  da 
Constitui^o.» 
Esse  paragrapho  da  Constituição  do   Im> 
perio  di2: 

cNenhuma  lei  será  estabelociJa  sjm 
utilidade  publica.» 

O  facto  e  o  direito  estão  approximados. 
Ligal-o-ha  a  roctidão  judicial. 

Conta-nos  o  Sr.  Casemiro  da  Costa,  com 
reforencia  a  esta  mal  inspirada  transacção, 
no  memorial  que  organizou,  como  projecto 
de  concordata,  constante  da  sua  exposição  e 
CONTAS,  apresentadas  d  assembléa  extraordi- 
nária de  accionistas^  dê  i6  de  dezembro  de 
i903y  que  a  Companhia  Sorocabana  recebeu 
apenas  a  quantia  de  1.944:876$6ô0,  como 
producto,  liquido  de  commissões  e  mais  dos- 
pezas  deste  empréstimo  de  4.600  debentures 

de  £  50,    valorizado  ou  estimado  em 

2.288:082$920  ;  que  ^á  pagou  por  elle 
4.418:478$8^0,  e  que  ainda  assim  o  Banco 
da  Republica  do  Brazil  o  adquiriu,  reduzido 
de  4.o0)  debentures  a  3.530  debentures,  pela 
quantia  de  5.520:301$400  ! 

Sr.  Presidente,  para  contrariar  o  menos 
possivol  as  advertências  do  V.  Ex.  sobre  o 
tempo  que  me  cabe  no  expediente,  tenho  re- 
duzido, quanto  possível,  as  considerações 
que  pretendia  fazer,  em  commentario  a  cada 
uma  das  questões  complexas  que  articulei 
nos  meus  embargos  contra  o  leilão  dos  bens 
da  Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana. 

Continuo  a  reservar  para  a  publicação 
deste  meu  discurso,  como  tenho  feito  até 
aqui,  as  citações  de  documentos  e  do  lois, 
que  provam  a  sinceridade  dos  meus  argu- 
mentos. 

Mas,  para  reduzir  ainda  mais  do  que  tenho 
reduzido,  o  qae  estava  habilitado  a  dizer 
com  os  papeis  o  livros  que  trago  commigo, 
e  que  aqui  estão,  commentando  os  meus  em- 
bargos ao  leilão,  lerei  de  uma  assentada  as 
lettras  a,  b,  c  e  d,  da  segunda  parte  do  ar- 
ticulado : 

€E  ambos: 

a)  esquecendo  em  juizo  as  acções  in- 
tentadas, contra  elles,  Thesouro  Federal 
e  Banco  da  Republica  do  Brazil,  pela  Di- 
rectoria da  companhia  liquidanda,  com 
o  intuito  de  arredal-os  da  lista  dos  cinco 


Toaioros  credores,  dentre  os  qnaes  o  Joiz 
teria  de  nomear  os  syndioos  provisórios 

da  liquidação  (art.  20,  do  decreto  n.  164, 
de  1890),  mas  continuando  as  acções, 
com  o  mesmo  intuito,  propostas  contra 
João  Pinto  Ferreira  Leito,  possuidor  de 
grande  numero  de  acções  e  debentures^ 
e  credor  de  2.3Ô3:343$660  e  Banoodo 
Brazil  Norte-America,  credor  de  rôls 
2.866:730$131,  para  que  não  possam 
estes  influir  oom  os  seus  votos  e  elevação 
dos  créditos,  para  um  accordo,  em  que 
se  salvem  todos  os  interesses  legitkaos 
(Vide  nos  autos  —  legares  respectivos. ) 

Não  me  demorarei  na  informação  que  passo 
a  prestar  :  —  O  Sr.  João  Pinto  possuo  84.524 
acções  e  16.442  debentures,  conforme  lucida- 
mente demonstrou  no  Memorial  que  apre- 
sentou aos  peritos  do  juizo  da  lignidação 
forçada,  impresso  com  a  demonstração  das 
suas  coutas  com  a  Companhia  União  Soroca  - 
bana  e  Ituana.  Já  que  alludo  ao  laudo  desem-- 
patador  do  perito  Eulalio  Teixeira  de  Souza, 
não  devo  esquecer  o  magnifico  trabalho  do 
i Ilustrado  e  consciencioso  advogado  Sr.  OU- 
veira  Santos,  isubscripto  também  pelo  illustre 
Sr.  Miguel  J.  B.  de  Carvalho,  que  deve  ser 
tido  por  todos  os  que  quizerem  completar  o 
{Uizo  que  formam  dos  syndicos. 

b)  admittindo  ao  passivo  o  credito  Ja 
Companhia  Edi doadora,  o  credito  da 
Empreza  Fluvial  de  Navegaçlo  e  outros 
de  que  ô  cessionário  o  Banco  da  Repa* 
blica  do  Brazil,  por  cessão  posterior  á 
abertura  da  liquidação  forçada,  bem 
como  reclamações  por  extravios  não  apu- 
rados, na  imporiancia  de  mais  de  44:000^ 
de  reclamantes  que  não  compare- 
ceram no  juizo  da  liquidação  fotiçada. 
(Vide  nos  ciutos  —  Classificação  dos  cré- 
ditos) ; 

c)  não  dando  aos  credores  a  nota  de 
admissão  ou  não  admissão  ao  passivo, 
com  as  razões  occurrentes  que  lhes  pa- 
recessem do  justiça  (art.  195  do  decreto 
n.  434,  de  1891),  nem  lhes  facilitando  u 
exame  da  conta  demonstrativa  do  es- 
tado da  liquidação  —  receita  e  despeza 
da  Estrada  —  que  deveriam  ter  apre- 
sentado todos  os  mezes  ao  juiz  (arts.  69, 
§  1«,  e  70  da  lei  n.  859,  de  1902)  ; 

d)  admittindo  ao  passivo,  como  por- 
tadores que  são,  de  grande  numero  de 
debentures,  as  obrigações  desta  espécie 
pelo  valor  nominal  e  juros  contractados, 
quando  ellas,  nas  liquidações  forçadas, 
não  valem  mais  do  que  o  custo  das  emis- 
sões com  os  juros  deSVoaoanno,  pro- 
dnzindo-se  assim,  contra  a  liquidação, 
uma  difTerença  de  30  mil  contos  de  róis, 
pouco  mais  ou  menos.  (Vide  nos  autos — 


APFtKDI(3E 


25 


dMsi^cacãoiios  ereditoB  em  comparação 
Qom  o  art.  6^  da  lei  n.  177  A,  de  1893. ) » 

Reproduzo  aqal  a  petição  inicial  da  acção 
que  a  Coinpanhia  UDião  Sorocabana  e  Ituana 
propoz  ao  Thesouro  e  ao  Banco  da  Republica 
para  ser  decretada  a  nnilidade  dos  debentures 
do  que  são  portadores  o  mesmo  Thesouro  e 
Banco  da  Republica: 

«Illm.  eExm.  Sr.  Dr.  juiz  secciona^ 
do  Districto  Federal  —  A  Companhia 
União  Sorocabana  e  Ituana  quer  fazer 
citar  o  Governo  da  União  Federal,  repre- 
sentado pelo  procurador  da  Republica  e 
o  Banco  da  Republica  do  Brazil,  na  pes- 
soa de  seus  directores,  sujeitos  a  este 
juízo  por  connexão  de  causa  (decreto 
n.  3.084,  de  5  de  novembro  de  1898, 
parte  segunda  do  art.  35),  para,  na  pri- 
meira audiência  do  juizo,  sob  pena  de 
revelia,  responder  aos  termos  de  uma 
acção  ordinária,  em  que  oxpSe  e  pede  o 
seguinte: 

<  1°,  que  o  Governo  da  União  Federal 
30  diz  portador  de  64.000  debentures  do 
valor  nominal  de  100$,  da  emissão  de 
debentures  de  1895.  do  valor  de  100$,  na 
mportancia  de  19.836:700$,  perfazendo 
com  os  coupons  vencidos  a  quantia  de 
30.639:084$,  segundo  conta  levantada 
pelo  Thesouro  Federal ; 

2^,  que  o  Banco  da  Republica  do  Bra- 
zilse  diz  igualmente  portador  de  64.007 
debentures  do  valor  nominal  de  100$,  e 
Iguaes  aos  de  que  é  portador  o  Ooverno 
da  União  Federal,  na  importância  de 
6.400:700$,  além  dos  coupons;  masque 
esses  debentures  não  teem  valor  juri- 
dico ;  porquanto 

3«,  pela  escriptura  lavrada  entre  a 
supplicanto  e  o  Banco  Constructor  do 
Brazil,  em  19  de  outubro  de  1891,  foi 
autorizado  o  empréstimo  de  26.000:000$, 
e  pela  lavrada  em  7  de  outubro  de  1892 
foi  elevada  a  autorização  desse  emprés- 
timo a  58.000:000^300 ; 

4o,  que,  em  virtude  dessas  autoriza- 
ções dadas  de  accordo  com  o  art.  64  dos 
estatutos  da  supplicante,  que  vigora- 
vam, foram  emittidos  300.000  títulos 
do  valor  nominal  de  100$  cada  um,  con- 
stituindo a  4^  serie  de  debentures  ; 

b^y  que,  conforme  consta  da  escriptura 
de  rescisão  de  contractos  entre  a  suppli- 
cante e  o  Banco  Constructor,  lavrados 
.em  notas  do  tabelUão  Evaristo  de 
Barros,  existiam  depositados  na  car- 
teira do  Banco  Constructor  293.640  ti- 
tules reeigatados  por  elle  e  por  conta  da 
supplicante,  estando  os  restantes— 6.360 
em  poder  de  diversos  ; 
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6^  que,  por  acto  da  «ssembléa,.  de  14 
de  janeiro  de  1895,  cuja  acta  íoi  publi- 
cada sob  o  n.  16,  de  17  de  janeiro  do 
mesmo  anno,  foi  autorizada  a  emissão 
de  300.000  títulos  de  100$  cada  um,  sob 
a  denominação  de  2*  serie,  papel,  para 
substituírem  a  antiga  4^  serie,  conforme 
as  escripturas  lavradas  em  notas  do  ta- 
bellião  Evaristo  de  Barros,  em  21  de  se- 
tembro c  26  de  dezembro  de  1895 ; 

1^,  que,  desses  titules,  cuja  emissão, 
de  accordo  com  a  lei  vigente,  só  se 
tornou  eífectiva,  depois  da  assembléa, 
de  14  de  janeiro  e  eicriptura  de  21  de 
setembro  de  1895,  visto  terem  estado 
até  essa  ultima  data  depositados  na  car- 
teira do  Banco  Constructor,  foi  dada 
parte  em  pagamento  ao  Banco  Constru- 
ctor, confonne  a  escriptura  de  rescisão 
do  contractos  com  o  mesmo  Banco,  da- 
tada de  27  de  setembro  de  1895,  de  modo 
que  o  1"  roupon  desses  titules  se  venceu 
em  1  do  março  de  1896,  porquanto,  em 
1  de  setembro  de  1895,  ainda  não  ha- 
viam sido  romettidos  titnlos  substitu- 
tivos dos  da  4*  serie ; 

8°,  que  os  títulos  em  poder  do  Go^ 
terno  da  União,  que  lhe  foram  dados  em 
pagamento  pelo  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  e  os  perten*: entes  ao  mesmo  Banco 
da  Republica  do  Brazil  não  teem  cota- 
ção na  Bolsa  e  já  deviam  ter  sido  annulr 
lados  por  não  estarem  revestidos  das  for- 
malidades legaes. 

Nestes  termos,  a  supplicante  propõe  a 
presente  acção  para  ser  decretada  a 
nullidade  dos  titulos  mencionados  que 
teem  a  assignatura  dos  directores,apenas 
por  carimbo  de  borracha,  sem  designação 
do  capital  emittido,  como  se  vê  do 
exemplar  junto.  Â  supplicante  funda 
a  presente  acção  no  exame  de  debentures 

Sertencentes  ao  Governo  da  União  Fe- 
eral  e  ao  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
no  exame  dos  livros  próprios  e  no  dos 
do  Thesouro,  no  depoimento  pessoal  dos 
directores  do  Banco  da  Republica  e  em 
qualquer  outra  prova  admittida  em 
direito.  Rio,  18  de  outubro  de  1902.— 
Ulysses  Vianna.i^ 

O  despacho  foi  : 

«A.  como  requer.  Districto  Federal, 
20  de  outubro  de  1902.—G.  Cunha. i^ 

Procurando  deixar  bem  esclarecidas  as 
questões  referentes  á  emis^Lo  dos  deben-- 
tures  do  valor  nominal  de  £  50  cada  uma,  e 
ã  emissão  dos  debentures  do  valor  nominal 
de  100$  cada  um,  substitutivo  a  de  anteriores 
emissões,  transcrevo  para  aqui  da  Exposição 
DE  Contas  do  Sr.   Casemiro  da  Costa  o  me 
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morial  em  que  o  mesmo  Sr.  Cosemiro  da 
Costa  expoz  aos  syndioos  o  seu  projecto  de 
concordata  : 

€  A  liquidação  forcada  da  Companhia 
Sorocabana  não  deve  sor  levada  a  seus 
termos  finaes  em  juizo,  por  isso  que 
sofTroriam  grande  e  até  completa  desva- 
lorizado os  interesses  compromettidos 
nessa  Companhia. 

A  venda  da  estrada  em  hasta  publica 
não  liquida  as  questões  pendentes  em 
juizo,  nem  evita  a  propositura  de  outras. 

Os  accionistas  em  defesa  doa  seus  ha* 
veres,  teriam  de  requerer  assistência  nas 
CA.USAS  DE  NULLiDADE,  exístentos  em 
juizo  CONTRA  a  emissão  dos  debentures 
de  £  50-O-0  e  dos  sem  designação  de 
serie,  data,  capital  e  outros  caracteriscos 
de  toes  titules, 

A  nullidade  dessas  emissões  não  pode 
deixar  de  ser  decretada. 

Com  relação  aos  debentures  de 
£  50-0-0  elies  foram  emittidos  por 
escriptura  lavrada  no  tabellião  Joâ(  Cer- 
queira Lima,  ÍO  de  dezembro  de  1878^ 
data  esta  em  que  a  lei  prohibia  expres- 
samente a  emissão  de  títulos  ao  por- 
tador. 

Da  nullidade  de  tal   emiss&o  não    re- 
sultará aos  portadores  de  taes  titules  pas^ 
sarem  a  cr&iores  de  outra  espécie  pelo  va- 
lor nelies  representado». 
Em  desaocordo.  A  nullidade  de  emprésti- 
mo por  obrigações  ao  portador  desclassifica 
o  respectivo  credito. 

«Teria  de  ser  reconstituída  a  somma 
que  a  Sorocabana  recebeu  em  papel  pela 
emissão  de  taoã  títulos,  l.944:874$Ô60  e 
juros  legaes  decorridos.  Em  conta  deste 
debito,  devido  ás  taxas  cambiaes,  a 
Sorocabana  jà  pagou  4.418:488$820,  isto 
é,  quantia  superiora  recebida. 

Já  toquei  nesta  assumpto  em  uma  outra 
referencia  á  exposição  e  contas  do  Sr.  Ca- 
simiro. 

«Os  títulos,  portanto,  ficariam  sem  va- 
lor algum  a  liquidar,  quando  é  certo  que 
o  Banco  da  JRepublica,  por  ordem  do 
Governo,  despendeu  5. 2^: 301  $100  na 
sua  acquislção. 

Quanto  aos  debentures  sem  os  caracte- 
risticos  de  taes    tituloSy   e'  inevitável 

TAMBBM  A  DECRETAÇlO  DE  SUA  NULIDADE. 

O  Governo  recebeu  esses  títulos  do 
Banco  da  Republica  e  teria  o  dii*eito  de 
reembolso  contra  o  mesmo  Banco,  fican- 
do este  com  o  encargo  do  valor  desses 
títulos,  ou  6.400:700|,e  mais  19.836:70^ 
que  teria  de  liquidar  com  a  Sorocabana 
em  condições  multo  precárias.  I 


O  relatório  de  29  de  agosto    de    IdCfê. 
á  pagina  7,  diz  em  termos  oonTenlontes 
como  csia  emissão  foi  applicada  e  qual 
o  responsável  (Banco  da  Republica.) 
O  relatório  alluaido  diz  no  tópico  alladido: 

«Avultou  no  dispêndio  da  consimoçic 
d.\  Estrada— a  desastrada  liquida^^  d^ 
contracto  com  o  Banco  Constructor  d^y 
Brasil. 

Para  mii\orar  o  prejuízo,  o  ex-pre- 
sidentb  (o  parenthesís  ó  meu — Sr.  João 
Pinto  Ferreira  Leite)  lutou  com  inve- 
jável tenacidade  e  energia,  e  acaboft  por 
acceitar  tal  liquidação  porque  no  caso 
NÃO  tinha  outro  recurso.» 

o  Banco  da  Republica  do  Brazil. 
accionista  e  credor  da  Companhia,  era 
ao  mesmo  tempo  credor  e  accionista  do 
Banco  Constructor,  e  este,  constitulodo  o 
seu  arbitro,  a  Sorocabsoa  aceeítou-o, 
ficando  assim  arbitro  único  pelas  duas 
partes. 

O  Banco  da  Republica  decidiu  a 
favor  do  Banco  Constructor  —  man- 
dando pagar  obras  que  nã  j  foram  ex- 
ecutadas, outras  que  nem  faziam  parte 
do  contracto,  e  todas  por  preços  acima 
de  seu  justo  valor. 

Na  liquidação  desse  aVbitrameoto 
foram  devorados  mais  de  dous  terços  da 
emissão  de  —  300.000  debentures  da  se- 
gunda serie,  papel. 

Deita  mesma  emissão  87.000  debe^i- 
tures  foram  negociados  com  o  mesmo 
Banco  Constructor,  fora  daquella  liqui- 
dação, e  taes  ónus  sobrevieram,  que 
deram  em  resultado  ficar  a  Comp  vnhia 
com  esses  títulos  emittidos,  não  tor  li- 
quidado capital  algum  e,  ainda  a  titulo 
dessa  emissão,  ter  despendido  quasi 
2.000:000$000.» 
Reato  a  leUura  do  memorial  que  acom- 
panhou o  projecto  de  concordata: 

«  Accresce  que  o  proseguimanto  des- 
tas acções  de  nullidade  tornariam  o  Go- 
verno e  o  Banco  da  Republica  incompatí- 
veis para  continuarem  a  exercer  os  cardos 
de  syndicos. 

Muitas  outras  questões  podom  ser 
suscitadas  sem  se  poder  determinar  o 
resultado  e  o  seu  termo  ;  todas*  porém, 
tendentes  a  prejudicar  os  interesses 
compromettidos  na  Companhia.» 

As  emissões  de  debentures  da  Companhia 
União  Sorocabana  e  Ituana,  anteriores  á  lei 
n.  177  A,  de  15  de  setembro  de  1893,  qut 
regula  a  emissão  de  empréstimos  em  f^riga- 
ções  ao  portador  (debentures)  das  Companhias 
ou  sociedades  afionyma5,sãonuIlas  por  con* 
trarias  á  lein.  1.083»  de  29  de  agosto  de 
1800,  que  contém  providências  sobre  os  bancos 
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de  emissão f  meio  circulante  e  dicersas  Com* 
panhias  e  Sociedades,  nesta  disposição: 

«Art.    1* 

§  10.   Nenhum  banco  quo  não  for  dos 
actualmente    estabelecidos  por    decre- 
tos do   Poder  Executivo,  compinhia  ou 
sociedade  de  qualquer  naturesa,  commer- 
ciante  ou  individuo  de  qualquer  condi- 
ção,  poderá  emittir,  sem    autorizac;?  o 
DO  PoDBR  Legislativo,   notas,  bilhetes, 
vales,  p^pel  ou  titulo  algum  ao  portador, 
ou  com   o  nome  deste  em  branco,  sob 
pena  de  multa  do  quádruplo  do  seu  valor, 
a  qual  recahirá  integralmente,  tanto  sobre 
o  que  emitiir,  como  sobuk  o  portador.» 
e  ao  decreto  n.   2.094;   do  17  de  novembro 
de  1860,  que  regula  a  emissdo  de  bilhetes   e 
outros   escriptos  ao  portador,  oxpodlndo  para 
a  boa  execução  do  tranicripto  §  10  do  arti^^o 
rda  lei  n.  1.083.  neste  sou 

cArt.  1'.  A  emissão  ou  conservação 
na  circulação  de  bilhetes,  notas,  vales, 
livranças,  achas,  ou  qualquer  titulo,  pa- 
pel ou  escripto,  que  contenha  promessa 
ou  obrigação  d )  valor  recebido  em  de- 
posito ou  de  pagamento  ao  portador, 
ou  com  nome  deste  em  branco,  não  po 
de  ter  logar  sem  autorização  do  Poder 
Legislativo,  sob  pena  de  multa  do  quá- 
druplo do  valor  de  cada  um,  que  for 
emittido,  a  qual  rocahirá  integralmente 
tanto  sobre  o  que  emittir,  como  sobre  o 
portador» 

K,  por  illegaes,  a  Camará  Syndícal  dos 
Corretores  exclue  os  títulos  dessas  emissões 
do  boletim  das  cotações  na  Bolsa,  firmada 
no  decreto  legislativo  n.  354,  de  16  de  dezem- 
bro de  1895,  que  reorganiza  a  cwporaçõo 
dos  corretores  de  fundos  pviblicos  do  Districto 
1'ederal  e  providencia  sobre  as  opsrações  por 
elles  realizadas  na  Bolsa,  o  dispõe  no 

«Art.  3^.  Somente  por  intermédio  dos 
corretores  de  fundos  públicos  se  pode- 
rão realizar: 


O 

b)  a  negociação  de  lettras  de  camb.o  e 
de  empréstimos  por  meio  de  obrigações; 

c)  a  de  titules  susceptíveis  de  cotação 
na  Bolsa,  de  accordo  com  o  boletim  da 
Camará  Syndical; 


» 


«Art.  7,<»  A'  Camará  Syndical   com- 
pete : 


a) 


c )  autorisar,  prohibir  e  suspender  a  ne- 
gociação e  a  cotação  de  qualquer  valor^ 
com  excepção  dos  titules  da  divida  fe- 
deral, estadual  e  dos  estrangeiros,  que 


9ó  serão  admittidos  á  cotação  pelo  Mi- 
nistro  da  Fazenda. 

Deduzo  de  mais  de  um  tópico  da  historia 
complicada  da  liquidação  forçada,  da  qual 
são  capitules  interessantes  : 

A  resistência  que  a  directoria  oppoz  ao 
cumprimento  dos  despachos  judlciaes,  que- 
Ihe  mandavam  entregar  aos  syndicos  os 
livi*os  o  papeis,  bens  o  rendimentos  da  com- 
panhia ; 

o  arrombamento  judicial  e  guarda  do  es- 
criptorio  daqui  da  Capital  Federal  pela  força 
publica  ; 

o  roubo,  o  extravio  e  estragos  de  livros  e- 
mais  papeis  da  companhia,  não  obstante  a- 
gaarda  do  es^riptorio  pela  força  publica  ; 

a  recusa  de  entrega  de  livros  aos  syndicos- 
po/  parte  da  directoria,  em  desobediência  a 
despacho  judicial ; 

a  faUa  escripta  da  cjmpanbia  dos  annos 
de  1902  e  1903,  lançada  em  livros  abertos, 
numerados  e  rubricados,  depois  de  requerid:& 
a  liquidação  forçada,  com  lançamentos  o 
extornos,  que  alteram  por  completo  contas 
em  devida  forma  regularmente  approvadas 
por  asscmblóas  geraes  do  accionistas  ;  e~ 

o  ai*chivamento  de  inquéritos  policiaes, 
e  improeedeacia  ou  não  seguimento  de  ac- 
ções crlminaes  cabíveis  nas  especie3  capitu- 
ladas : 

que  o  Sr.  Casemiro  da  Costa,  intelligente,.. 
hábil  e  feliz,  promoveu  a  acção  para  ser  de- 
cretada a  nuUidade  dos  debentures  de  que 
são  portadores  o  Thesouro  e  o  Banco  da  Re- 
publica, não  por  estar  convencido  do  bom  • 
fundamento  da  acção,  mas,  como  moio,  an- 
dando a  dous  carrinhos,  de  preparar  boa  con- 
cordata para  a  Companhia  União  Sorocabana 
e  Ituana,  e  melhor  para  si,  como  represen- 
tante da  Ediflcadora  e  responsável  pela  pre- 
stação de  contas  de  dous  annos  da  sua  admi- 
nistração na  companhia  liquidanda,  e  de 
arredar,  quando  conveniente  aos  seus  inte- 
resses, o  mesmo  Thesouro  e  o  Banco  da  Re- 
publica, sinão  da  lista  dos  cinco  maiores 
credores,  de  entro  os  quaes  o  juiz  teria  de 
nomear  os  syndicos,  ao  menos  da  escolha  do 
juiz,  que  não  deveria  fazer  recahir  a  sua 
nomeação  em  quem  a  lei  considera  inimigo 
capital  da  companhia  liquidanda. 

Declara  a  Oi*d.  liv.  3  tit.  56  : 

«7.  ...  9fíiv inimigo  capital  de  outro  o- 
que  com  elle  algum  tempo   teve  ou  tem 
feito  crime,  ou  eivei  em  que  se  trate,  e 
mova  demanda  de  todos  os  bens,  ou  a 
maior  parte  delles  ;.* .» 
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£  explica  o  Ck)d.  do  Proc.  Crím.,  termi- 
nando a  enameraçik)  dos  casos  de  suspeições 
e  recusais  dos  juizes: 

«Apt.  61.  ...  ;  ou  tiverem  com  ai- 
guma,  delias  (com  alguma  das  partes) 
demandas  ou  forem  particularmente  in- 
teressados na  decisfto  da  oauia,  poderão 
•^r  recusados.  E  elles  são  obrigados  a  se 
darem  de  suspeitos,  ainda  quando  não 
sejam  recusados.» 

O  syndico,  portanto,  equiparado  para  o^ 
effeitos  da  penalidade  e  respectivo  processo 
ao  empregado  publico  (art.  92  da  lei  n.  859), 
dando  causa  á  nulLidade  de  um  processo  de 
liquidação  forçada,  pela  sua  evidente  sus- 
peição, commette  o  crime  que  assim  se  define 
no  Cod.  Pea.: 

«  Art.  211.  Serão  considerados  em 
falta  de  exacção  no  cumprimento  do 
dever: 

§  !.<>  

§  2.«  O  que  infringir  as  leis  que  re- 
j?ulam  a  ordem  do  processo,  dando  causa 
a  que  o  mesmo  soja  reformado: 

Penas — de  fazer  a  reforma  á  sua  custi 
e  multa  igual  ã  somma  a  que  montar  a 
i^eforma.» 

Além  do  tópicos  da  historia  da  liquidação 
forçada,  já  conhecidos  pelas  transcripções 
.  feitas,  convido  a  Camará  a  conhecer  mais  os 
seíçuintos,  de  entre  os  vários  de  que  deduzo, 
no  meu  articulado,  que  as  acções  nropostas 
pela  directoria  da  companhia  liquidanda  ao 
Thesouro  e  ao  Banco  da  Republica  só  tinham 
por  intuito  incompatibilizal-os  com  o  cargo 
de  syndico,  si  não  accodessem,  como  acce- 
deram,  ao  plano  do  duplo  presidente  da  Edi- 
ficadora  e  da  União  Sorocabana  e  Ituana: 

DA  EXPOSIÇÃO  E  CONTA  : 

€  Acceitei  a  luta  perante  os  tribu- 
naes  o  ahi  pleiteiei  os  vossos  direitos  e 
interesses  que  se  entretecem  com  os  da 
sociedade  em  geral. 

Garantiram  para  S.  Paulo  em  cartas 
o  telegrammas  publicados  na  imprensa 
que,  por  effeito  da  liquidação  forcada, 
eu  seria  posto  fora  da  Companhia  antes 
de  decorridos  15  dias. 

A  liquida^^o  foi  requerida  em  setem- 
bro de  1902,  e  antes  de  coníirmadar  pelo 
Tribunal  da  Relação,  o  juiz  nomeou  de- 
positários o  Banco  da  Republica  e  o  Pro- 
curador Geral  da  Republica,  declarando 
em  seguidi  que  eram  syndícos,  depois 
espécie  de  syndicos,  e  nestes  termos  ex- 
pediu mandado  de  arrombamento  do 
escriptorio  da  companhia,  o  que  foi  feito 


com  a  força  armada ,  oceupando  a 
mesma  força  o  escriptorio  até  8  de 
janeiro  do  corrente  anno. 

Os  depositarias  ou  espécie  de  syDdicos 
não  procederam  a  arrolamento  aJ^um  c 
a  força  publica  entendeu  fazerdes  papeis 
travesseiros  e  camas  para  passarem  as 
noites,  damnificando  grande  parte  cleste^ 
papeis. 

Mais  tarde,  verificados  os  damDos,  a 
policia  entendeu  ser  convenieate  attri* 
buir-mc  a  autoria. 

O  JUIZ  que  autorizou  o  attentado  de 
apossar-se  do  escriptorio  contra  a  lei 
expressa,  ordenou  que  os  syndicos  fises- 
sem  proseguir  o  inquérito,  dando  o  pro- 
motor publico  a  final  denuncia  contra 
mim  e  outros,  accusando-me  de  ter  des- 
truído e  mandado  subtrahir  livras  e  do- 
cumentos da  Ck)mpauhia  Sorocabana. 

Seria  eu  afinal  condemwxdo  por  actos 
de  que  só  o  Sr.  juiz  e  syndicos  eram 
responsáveis,  sinão  tivesse  a  tempo  e  com 
annuncios  pela  imprensa,  mudado  pavii 
outro  prédio  o  escriptorio  e  archivo  ^fa 
companhia y^náO'OS  assim  fora  do  alcance 
de  quem  com  tanta  facilidade  desrespei* 
tou  a  lei  e  os  haveres  alheios, > 

«  Os  papeis  que  foram  damnificados  <* 
destruídos  tencionai  ou  IntL^ncionalmente 
eram  papeis  que,  por  inúteis  e  sem 
valor,  deixei  ficar  no  escriptorio. 

Uma  pergunta.  Não  seriam  os  papeis  «^ 
documentos  inutilizados  relativos  á  escripta 
verdadeira  dos  annos  de  1902  e  1903  ? 

«Não  me  defendi  na  denuncia  e  esta 
foi  julgada  improcedente  e  mandado  ar- 
chivar  o  processo. 


«O  processo  de  liquidação  a  8  de  j-i- 
neiro  do  corrente  anno  ainda  estava  n;*. 
superior  instancia  sem  que,  legalmente. 
o  juiz  pudesse  dar  andamento  o  o  em- 
preiteiro director  do  Banco  depositário, 
espécie  de  syndico,  apezar  de  todo  a 
sua  boa  vontade  n^ío  tinha  obtido  resul- 
tado pratico  al^um,  continuando  eu  na 
plena  administração  da  companhia, 

€MudoH  a  directoria  do  Banco  do 
Republica,  sendo  encarregado  da  car- 
teira de  liquidações  o  Exmo.  Sr.  conse- 
lheiro Carlos  Augusto  de  Carvalho,  sab- 
stituindo  o  dirsctor  espécie  de  syndico. 

«Conferenciei  com  S.  £x.  e  animados 
os  dois  das  melhores  intenções  foram 
Accoit DADOS  05  meios  amigáveis  de  pòr 
termo  á  luta,  conciliando  da  meliíoií 
FORMA  possível  OS  interêsses  envolvido< 
na  Sorocabana. 
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DESISTI  DO  RECURSO  peodoiite  do  Su- 
premo Tribuaal  e  só  então  os  autos  des- 
ceram ao  juiz  da  1^  instancia  para  pôr 
o  cu/npra»se  ao  accordão,  sendo  então 
nomeados  regularmente  os  syndicos... 

0  Sr.  Casimiro  da  Costa  diz  que  os  syn- 
dicos  íbram  nomeados  regularmente,  por 
que  o  foram  de  accordo  com  a  seguinte: 

«Lista  de  cinco  maiores  credores  da  Com- 
panhia União  Sorocabana  e  Ituana,  a  saber: 

1  Thesouro  Nacional ; 

2  Banco  da  Republica  ; 

3  Companhia  Edificadora ; 

4  João  C.  Qomes  Guimarães ; 

5  The  BrasUian  Coal   Company  ; 

Constante  de  às.  441  dos  autos,  que  apre- 
sentou em  juízo,  juntamente  com  o  seu 
companheiro  de  directoria  Sr.  Henrique  G. 
da  Silva  Guerra.  Mus  retomo  a  leitura  do 
ponto  em  que  estava: 

«...sendo  então  nomesuios  regular- 
mente syndicos,  aos  quaes  fiz  entrega,  a 
8  de  janeiro,  do  acervo  da  Companhia  e 
do  seu  archivo.» 

Diz  o  Sr.  conselheiro  Carlos  de  Carvalho, 
tratando  da  subtracção  e  inutilização  de  li- 
vros e  alteração  do  seu  conteúdo  c  diminui- 
ção do  activo  da  companhia  (6  de  que  trata 
Q  art.  203  do  decreto  n.434,  por  elle  citado), 
com  relação  ao  accordo^  em  que  o  Sr.  Case- 
miro  da  Costa  diz  ter  estado  com  elle  «ani- 
mados os  dous  das  melhores  intenções»  de 
pelos  meios  amigáveis  «pôr  termo  ã  luta  con- 
ciliando da  melhor  forma  possível  os  interes- 
ses  envolvidos  na  Sorocabana.» 

«Além  disso  e  para  os  fins  do  art.  203, 
do  decreto  n.  434,  de  1891  /julgou-se  pre- 
ferível obter  da  directoria  da  Compa- 
nhia documento  pj:ando  sva  responsabi- 
lidade   E     O     EMPREGO     DA     AVULTADA 

RECEITA  10.195:906$380.  do  que  dispoz 
emquanto  não  desistiu  do  recurso  ex- 
traordinário interposto  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal. 

A  mais  elementar  previsão  aconselhava 
essa  conducta,  sendo  menos  difíicil  proce- 
der a  uma  verificação  judicial  do  balanço 
em  que  a  directoria  está  obrigada  ajusti' 
ficar  um  por  um  todos  os  elementos  do 
activo  e  do  passivo  para  pôr^se  a  salvo 
de  procedimentos  coercitivos*» 

Seria  até  certo  ponto  oxcusavel  que  os 
syndicos  Thesouro  e  Banco  da  Republica, 
Que  deviam  empregar  nos  negócios  da  liqui- 
dação forçada  toda  a  diligencia,  como  si  fora 
nos  seus  próprios  ae^^ocios,  para  não  serem 
responsáveis  por  dolo  e  iiilta  (Étnal  do  art.  i75, 
do  decreto  n.  434  o  art.  92,  da  lei  n.  850)  se 


tivessem  apoderado,  iielo  accordo  feito  com  > 
o  Sr.  Casomiro  da  Costa,  dos  cargos  de  syn- 
dicos, para  salvar  em  primeiro  logar  os  seus 
interesses  e  depois  os  interesses  alheios;  mas 
o  que  não  se  lhes  deve  perdoar  é  que  para 
manterem  esse  accordo  se  obrigassem  a  sa- 
criíicar,como  teem  sacrificado,  o  bom  direito 
do  Banco  Brazil  Norte-America  o  do  Sr.  João 
Pinto  Ferreira  Leite,  ci^  grande  crime  foi 
manifestarem  inclinações  sympathicas  ao  ex- 
dircctor  do  Banco  da  Republica,  Sr.  Castro 
Maia,  por  occasião  do  rompimento  do  mesmo 
Banco  contra  o  presidente  da  União  Soroca- 
bana e  Ituana,  Sr.  Casemiro  da  Costa,  grande 
crime  que  ainda  agora  os  ameaça  com  a  pena 
de  empobrecimento  por  meio  de  injusta  de- 
manda^  que  não  guarda  nem  ao  monos  a  áp- 
parencia  de  fundamento  jurídico. 

Leia-se  primeiro  a  petição  inicial  da  acção 
contra  o  Banco  BraziL  Norte-America  e  o 
Sr.  João  Pinto  Ferreira  Leite,propo8ta  como 
a  que  o  foi  antes  ao  Thesouro  e  Bano  da  Re- 
publica,com  o  intuito  manifesto  de  arredal-os 
dos  cargos  de  syndicos  e  de  acabar  com  a 
influencia  legitima  que  o  Sr.  Casemiro  da 
Costa  reconhece  que  o  Sr.  João  Pinto  exerceu 
nos  destinos  da  Companhia  liquidanda.e,  por- 
tanto, que  o  Sr.  João  Pinto  exerceria  na  li- 
quidação forçada,  si  não  estivessem  em  de- 
manâa  o  seu  credito  e  o  credito  do  Banco 
Brazil  e  Norte-America;  e  avalie-se  da  jus- 
tiça e  moralidade  do  proceder  dos  >yndicos 
Thesouro  e  Banco  da  Republica,  portadores 
de  debentures  sem  cotação  na  bolsa,  e  por 
illegaes  accionados  para  a  decretação  judicial 
da  sua  nuUidade,  depois  do  accordo  feito  com 
o  Sr.  Casemiro  da  Costa,  a  continuarem  a 
demanda  contra  o  Banco  Brazil  e  Norce- Ame- 
rica e  o  Sr.  João  Pinto,  que  têem  as  suas 
contas  approvadas  por  successivas  assem- 
bléas  geraes  de  accionistas  1 

Eis  a  petição  inicial : 

cExmo.  Sr*  Presidente  da  Camará 
Commercial. — A  Companhia  União  Soro- 
cabana c  Ituana,  no  intuito  de  regulari- 
zar suas  traosacções  commerciaes  com 
o  Banco  Brazil  e  Norte-America,  e  o  seu 
expresidente  João  Pinto  Ferreira  Leite, 
que  o  é  do  referido  banco,  chamando-os 
a  prestar  contas  de  sua  gestão,  requer  ao 
M.  juiz,  a  quom  couber,  se  digne  de 
mandar  intimar  o  dito  Banco,  por  sua 
directoria,  e  João  Pinto  Ferreira  Leite 
na  sua  própria  passoa,  sob  pena  de  re- 
velia para,  nâ  1*  auJiencia,  verem  se 
lhes  propar  uma  acção  ordinária  de  pre- 
stação  de  contassem  cujos  artigos  m3lhor 
exporá  a  sua^  intenção,  ficando  desde  logo 
citados  para  todos  03  termos  de  cansa  até 
final.  Assim,  D.  A.  P.  deferimento. 
Rio,30  de  outubro  de  1902.— O  advogado, 
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Franklin  Wcuhington  de  Altneida^  D. 
A.,  como  roqaer.  Rio,  3d  de  outubro  de 
1902.— il(au(pAo.» 

Assim,  com  esU  poti^  desacompanhada 
de  documentos,  em  que  se  chamam  a  juizo 
pessoas  distinctas  uma  da  outra  para  res- 
ponder por  factos  divercos,  como  o  slo  os 
que  tiram  a  sua  origem  de  uma  adminis- 
tração social  das  que  nascem  de  transacções 
commerciaos,  e  sem  mais  nada,  proposta  a 
acçio  1'econvinda em  contestação,  replicada 
por  negação,  posta  em  prova,  e,  S3m  nem 
uma  produzida  pela  autora  na  dilação,  mas 
com  a  do  exime  dos  livros  da  autora  pro- 
movida pelos  réos  reconvintes,  de  todo  o 
ponto  favorável  a  estes,  esperam  os  autos 
•sentença  definitiva,  ha  nove  mezes  mais  ou 
menos,  sem  que  o  meritissimo  iuiz  da  liqui- 
dação forçada,  que  não  admittiu  a  verifi- 
cação dos  créditos  pelos  credores,  mas  pelos 
syndicos  em  accordo  com  o  Sr.  Cjisemiro  da 
Costa,  quizesso  resolver  sobre  reconvenção, 
que  lhe  foi  aíTecta,  como  devia,  conforme 
dispõe  a  lei  n.  859,  no  art.  18,  applicavel  ás 
liquidações  forçadas,  onde  se  determina  que 
no  juizo  da  fallencia  deverão  correr  todas  as 
acções  movidas  contra  o  feUlido  ou  contra  a 
massa,  pois  que  reconvenção  é  a  ao(^  em 
que  o  rôo  reclama  do  autor  alguma  cousa, 
nos  mesmos  autos  em  que  ó  demandado  pelo 
autor. 

Não  ha  acção  de  prestado  de  contas  con- 
tra as  administrações  das  companhias  ou 
sociedades  anonymas.  Essas  administrações 
devem  prestar  contas  ás  assemblóas  geraes 
de  accionistas;  e,  quando  não  as  prestem,  as 
assembléas  geraes  de  accionistas  lhes  devem 
tomar  ã  revelia,  sempre  mediantepireoer 
jdas  commissões  fiscaes. 

Uma  vez  approvadas  as  contas  de  uma 
admin.fstração  de  companhia  ou  sociedade 
anonyma  por  assemblea  geral  de  accionis- 
tas, são  ellas  irretractavels:  assim  o  decla- 
ra o  decreto  n.lÔ4,de  1890,que  ô  a  lei  vigen- 
t3  das  sociedades  anonymas,  no  art.  1 1 . 

«Paragrapho  único.  O  accionista  tau 
sempre  salva  a  acção  competente  para 
haver  dos  administradores  as  perdas  e 
damnos  resultantes  da  violação  destes 
decretos  e  dos  estatutos. 

A  dita  acção  poderá  ser  intentada 
conjuntamenre  por  dous  ou  mais  accio- 
nistas; não  podendo,  porém,  referir-se  a 
actos  ou  operações  JÂ  julgados  por  as- 
sembléas GERAES. 

Mas,  ainda  que  se  entenda  que  se  devem 
observar  disposições  de  regulamento,  ou  de 
consolidado  que  abrem  excepção  á  lei, 
uma  vez  approvadas  as  contas  pelas  assem- 
bléas geraes  de  accionistas,  só  podem  ser 


ellas  alteradas  ou  modificadas  por  aoçãu 
rescisória,  em  qao  a  administração  seja  ooo- 
vencida  de  erro,  dolo,  ft^udeoaslmulaçauj; 
ou  da  violai  da  lei  ou  dos  estatatos;  é  u 
que  se  deduz  do  dec.   n.  434,  de  1891: 

«Art.  145.  A  approvação  do  balanço  v 
contas,  feita  sem  reserva,  importa  a 
ractificação  dos  actos  e  operações  rela- 
tivas. 

«A  approvação,  porém,  poderá  9cr 
annuUada,  em  caso  d^  erro,  dolo,  fraude 
ou  simulação.  (Cod.  Com.  art.  l2íK 
n.  4;    Dec.  n.   8.821,  de  1882,  art.  74.» 

Art.  140.  A  approvação  pela  assem- 
idêa  geral,  de  actos  o  operaçO?s,  que  im* 
portam  violação  da  lei  ou  dos  estatutos, 
não  perime  a  acção  dos  sócios  aosentes 
e  dos  que  não  houvei^m  concorrido  com 
os  seus  votos  para  tal  approvação.  (De- 
creto n.  8.821,  de  1882,  art.  75.) 

Mas  no  caso  não  se  propoz  ao^o  rescisória, 
mas  acção  de  prestação  de  contas,  em  qua  se 
não  provou  cousa  alguma  até  a  vista  para 
as  razões  finaes, 

A  Gamara  ouviu  a  leitura  de  uma  honrosa 
referencia  feita  pelo  Sr.  Casemiro  da  Costa 
ao  ex-Presidente  Sr.  João  Pinto,  aquém 
substituiu.  Agora  vao  ouvir  o  que  íèz  elle 
imprimir,  ainda  em  homenagem  ao  Sr.  João 
Pinto,  no  Relatório  que  apresentou  a  as- 
semblea geral  de  accionistas,  em  agosto  de 
1908,  antes  de  o  Banco  da  Republica,  por  seu 
ei-director  Sr.  Castro  Maia,  requerer  a  li- 
quidação forçada,  antes  das  sympathias  do 
ex-presidente  Sr.  João  Pinto  se  inclinarem 
para  o  Banco  da  Republica,  que  era  naquelle 
tempo,  como  o  é  hoje,  uma  projec^^  gover  • 
namcntal,  antes  do  Sr.  Casemiro  da  Gosta 
substituir  por  uma  falsa  a  verdadeira  es- 
cripta  da  Companhia  dos  annos  de  1902  e 
1903,  que  foi  inutilizada  pela  fóima  a  que 
elle  próprio  alludin  em  um  treeho  da  expo- 
sição E  CONTAS  que  li,  antes,  portanto,  do 
accordo  que  elle  fez  com  os  syndicos  Tlie- 
souro  e  Banco  da  Republica,  que  vae  sendo 
por  estes  fielmente  cumprido,  cjm  sacríficio 
dos  interesses  legítimos  dos  credores,  ame  - 
çados  de  peixlerem  90  °/o  de  seus  créditos  e 
dos  accionistas  ameaçados  com  o  prejuízo 
total  do  seu  capital,  amea;a  esta,  feita  oo 
dia  do  leilão,  depois  das  arrematações,  pela 
voz  autorizada  do  advogado  dos  syndicos; 
e  também  com  sacríficio  dos  interesses  lo» 
gitimos  do  Brazil,  porque  o  Brazil  é  inte* 
ressado  na  animação  das  emprezas  ferro- 
viárias, saibrando  os  seus  capitães  e  os  dos 
particulares,  quo  viram  nelias  boa  colloca- 
ção  peia  concessão  de  privilegio,  de  zonas  d» 
garantia  dejnpjse  oulros  fkvores.  Ouçar* 
mol-o. 
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«O  ex-presideate  (Sr.  JqSlo  Pinto  Fer- 
reii*a  Leite)  demonstrando  completa 
confiança  no  íúturo  da  Estrada,  adquiriu 
grande  numero  de  debentures  e  acções, 
chegando  por  si  só  a  poder  dispor  dos 
destinos  da  Companhia. 

Assim,  elle  geria,  então,  os  negócios 
da  (yompaohia  com  o  interesse  oq  molbor 
como  SI  fosse  de  conta  própria. 

Esgotados  nascauçôas  os  títulos  que 
lhe  pei*tenciam,  novas  exigências  dos 
credores  obrlgaram*no  a  reforçar  essas 
cauções  com  suas  propriedados  o  com 
titules  emíttidos  p3la  Companhia,  e 
de8t.a  forma  fundiu  na  voragem  dos  ónus 
da  divida  lluctuante  os  seus  haveres  e 
os  da  Companhia  Sorocabana. 

As  exigências  dos  credores  cresciam  na 
razão  das  diíficuldados  e,  o  ex-presidente, 
no  intuito  de  não  perder  o  aireito  aos 
títulos  caucionados,  submettia-se  a  todos 
08  ónus  e  condições  impostas. 

Os  credores,  sdm  embargo  de  terem 
recebido,  dnraute  o  anno,  a  títulos  de 
juros  de  30  a  60  %  dos  seus  créditos, 
continuavam  credores  pela  totalidade 
dos  mesmos  créditos,  e  era  por  tal  dre- 
nagem qae  se  escoavam  os  recursos  da 
companhia. 

Na  apreciação  de  cada  um  dos  factos 
e  no  seu  conjuncto,  precisamos  ter  em 
vista  que  os  desacertos  e  irregularidades 
porventura  commettidos  pelo  ex-presi- 
dente,  encontram,  na  maior  parte  dos 
casos.a  justificação  na  situação  precária, 
em  que  se  encontrou.» 

De  facto,  o  Sr.  João  Pint3  pagou  dividas, 
regularizou  contas,  resalvou  os  direitos  da 
Companhia  a  acções  e  debentures  que  encon- 
trou emitUdoa  a  mais,  eraittidos  aos  preços 
de  20$ a  35$,  ou  caucionados  por  dividas  que 
não  eram  da  companhia,  elevou  de  636  a  905 
o  numero  de  kilometros  de  estrada  de  ferro 
trafegados,  e  ainda   deixou  feitos    estudos 

Srelirainares— de  exploriições,  e  definitivos— 
e  locação  e  despezas  e,  em  grande  parte, 
movimento  do  terra  realizado  e  obras  de 
arte  iniciadas,  tudo  com  a  pequena,  ora  por 
esses  trabalhos  crescidissima,  renda  do  tra- 
fego, a  qual  suppriu  com  o  seu  credito,  com 
o  credito  dos  seus  auxiliares  e  até  com  a  ga- 
rantia dos  seus  bens  particulares. 

O  Thesouro  o  o  Banco  da  Republica  não  se 
deveriam  considerar  juridicamente  capazes 
de  exercer  as  funcções  de  syndicos,  mas,ae8de 
que  assim  so  consideraram  acceitando  os 
cargos  para  osquacs  o  M.  Juiz  da  liquidação 
indevidamente  os  nomeou,  moral  e  juridica- 
mente não  deveriam  concorrer  para  retar- 
dar a  verificação  e  classificação  dos  créditos 
do  Sr.  J<^  Pinto  e  dos  créditos  do'  Banco  de 


que  é  elle  pro8idente,e  muito  menos  para  ser 
continuada  a  injusta  demanda  que  contra 
oUes-  iniciou  o  Sr.  Casemiro  da  Costa,  como 
órgão  da  companhia  liquidanda,  no  inter- 
esse próprio,  por  serem  ellos,  Thesouro  e 
Banco  da  Republica,  p jrtadores  de  titules 
que  só  poderão  ser  valorizados  em  uma  con- 
cordata  o  nunca  legalmente,  por  sentença  ju- 
dicial de  classificação  de  créditos,  e  no  inter- 
esse da  justiça,por  ter  sido  a  alludida  injusta 
demanda  uma  consequência  da  attitude  que 
o  Sr.  João  Pinto,  grande  credor  por  si  o  pelo 
Banco  que  iH3presenta,  com  as  suas  contas 
approvadas  por  successivas  assombléas  ge- 
rais de  accionistas,  g  grande  possuidor  de 
acções  e  debentures ,  assumiu  em  favor  do 
Ban^o  da  Republica,  na  assembléa  geral  de 
accionistas  de  agosto  de  1902,  da  qual  esse 
Banco  foi  expulso,  com  as  desconsiderações 
praticadas  contra  o  seu  illustre  ex-director 
Sr.  Castro  Maia. 

O  Banco  da  Republica  não  deixou  de  ser  o 
Banco  da  Republica,  nem  instituto  de  cre- 
dito, officialUado  por  effeito  da  lei  que  o 
reorganizou  pelo  facto  da  mudança  da  sua 
directoria. 

Assim,  os  syndicos  Thesouro  e  Banco  da 
Republica  : 

Aproveitando-se  do  obstáculo  judicial  de^ 
corrente  do  encerramento  da  1.*  e  única 
reunião  de  credores,  que  se  realizou,  que  fez 
com  que  08  credores  não  se  verificassem  os 
próprios  credites,  com  recurso  voluntário 
para  o  M.  Juiz  que  os  presidia  ;  qne 
fez  com  quô,  na  falta  de  proposta  de  conr 
cordata,  não  deliberassem  por  2/3  dos  cré- 
ditos, sobre  a  transferencia  do  seu  activo  e 
passivo  para  outra  companhia,  ou  sobre  a 
continuação  do  negocio  social  pela  forma 
que  lhes  aprouvesse  ;  que  íèz  com  que  os 
credores,  na  falta  de  proposta  de  concor- 
data, não  formassem,  por  maioria  de  cré- 
ditos presentes,  o  contracto  de  união  pela 
eleição  do  syndico  ou  dos  syndicos  defini- 
tivos ;  pela  marcação  de  praso  para  a  liqui- 
dação  definitiva,  isto  é,  para  a  venda  do 
acervo  social  em  leilão,  ou  por  outra  forma, 
pela  concessão  dos  necessários  poderes  ex- 
pressos para  transacção  sobre  as  dividas  e 
negócios  da  liquidação  e  finalmente  pela 
fixação  da  porcentagem  a  que  o  syndico,  ou 
syndicos  terão  direito,  finda  a  liquidação, 
tudo  em  observância  dos  arts.  190  e  193  do 
decreto  n.  434,  de  1891,  e  art.  66  da  Lei 
n.  8õ9,  de  1902; 

Servindo-se  da  demanda  contra  o  Sr.  João 

Pinto,  credor  de  2. 363:343$660  e  possuidor 

de  16.442  debentures  e  84.5 M  acções,  e  cour 

tra  o  Banco  Brazil  e  Norte  America,  credor 

Ide  2.856:739$! 31,  por  esquecer  que  o  prose- 

I  guimento  da  demanda  contra  estes  impor- 
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tava  na  necessidade  do  prosegaimento  da 
demanda  contra  elles  prox>rios,  —  portadores 
de  titules  excluídos  por  illegaes  do  cotação 
na  Botsa  ; 

Julgando-se  de  facto,  pois  que  de  direito 
nâo  ó  possirel  que  se  julgassem,  capazes  da 
verificação  e  classificação  dos  créditos  em 
que  são  interessados,  quer  como  legitimos 
credores  originários,  quer  como  illegitimos 
credores  por  cessão,  ou  caução,  de  data  pos- 
terior ao  requerimento  para  a  decretação 
da  liquidação  forçada,  sem  nem  ao  menos 
requererem  especial  convocação  de  credores 
para  cohonestar  o  estranho  proceder  ; 

Tratando  diíferentemente  os  credores  de 
salários  e  fornecimentos  mandando  pagar, 
na  importância  de  $  ,  os  que  traziam  nota 
boa  do  esc rip tório  que  o  Sr.  Casemiro  da 
Costa  organizou  —  para  o  uso  dos  syndicos, 
—  e  classificando  para  pagamento  afinal;  em 
numero  de  782  e  na  importância  de 
95: 127$  181,  como  se  pôde  ver  da  classificação 
dos  créditos  que  fizeram,  os  que  não  tinham 
contr  í  si  o  desfavor  do  escrip tório,  importân- 
cias mencionadas  que  juntas  montam  á  de 
1.0âl:137$285,  que  se  acham  sob  a  rubrica 
FOLHAS  A  PAGAR,  no  Balancete  de  8  de  ja- 
neiro de  1903,  annexo  á  exposição  e  contas 
do  Sr.  Casemiro  da  Costa  ;  e  não  classifi- 
cando a  todos  os  mais  credores  que  traziam 
nota  má  por  eonsideral-os  o  Sr.  Casemiro  da 
Costa  affeiçoaiios  da  administração  a  que 
elle  éuccedeu  ; 

Não  Uabilitando  os  creiores  que  lhes  apre- 
sônt  (.raúi  as  suas  contas  com  a  restituição 
dasmcâLiias  com  a  nota—  admtttido  ao  pas- 
sivo oA  não  admittido  ao  passivo  por  taes  e 
to.es  razões  violando  assim  o  dec.  n.  434, 
no 

Art.  95 ;  e,  á  proporção  que  os 

forem  conferinio  (  que  forem  confeiiodo 
os  créditos)  com  os  livros  e  papeis  da 
sociedade,  os  darão  por  uma  nota  datada 
e  assiguada,  por  admittidos  ao  passivo, 
ou  os  rejoitarão  pelas  razões  occurren- 
tes,  segunda  lhes  parecer  de  justiça. 

«  Em  a  nota  de  admissão  se  declarará 
a  graduação  que  compete  ao  credito; 

«  Os  títulos  originaes,  attendidos  ou 
desattendidos  serão  restituídos  aos  por- 
tadores »; 

admittindo  ao  passivo  para  mais  de 
44:000$000,  por  extravios  não  apurados,  cre- 
dores, não  se  sabe  cm  que  numero;  que  não 
com  pareceram,  nem  são  conhecidos,  no  juizo 
da  liquidação,  para  difficuitar  qualquer 
concordata  que  se  tivesse  de  realizar  com 
observância  do  art.  54  da  Lei  n.  859,  que 
exige  numero  de  credores  e  importância  de 
créditos,  e  até  mesmo  occultando  o  parecer 
sobre   as   contas  do  Sr.    João  Pinto  Fer- 


reira Leite  e  do  Banco  Brazii  e  Norte  Ame- 
rica, que  lhes  deu  o  Sr.  Jansen  Malter,  em- 
pregado  de  Fazenda,  que  obtiveram  ser  des- 
tacado especialmente  para  o  exame  daqaei- 
las  contas,  apezar  desta  diqposiçao  clarim- 
sima  da  lei  n.  859  no 


<  Art.  69. 


§  r.<>  Os  syndicos  defiDítivos  aao  obri- 
gados a  mostrar  os  livros  e  papeis  á  sui 
guarda  a  qualquer  credor  que  os  qoein 
examinar,  independente  de  maadado  d^^ 

juiz.» 

Não  divulgando,  como  ioforma^^  aos  in- 
teressados—  credores  e  accionistas,  si  ar- 
recadaram a  renda  liqnida  da  Estrada 
na  importância  de  20.074 :439$43d,  sendo 
5.263:713$370  do  anno  de  1901,  4.816:560$395 
de  anno  de  1902,  7.077:503$734  úo  aono  de 
1903,  e  provavelmente  de  muito  mais  de 
2.916:662:^  até  a  escríptura  de  compra  e 
venda  da  i  Ilegal  arrematação  de  5  desto 
mez,  e  ondo  e  em  que  condições  a  deposita- 
ram ;  e  si  não  a  arrecadaram  qual  a  diligen- 
cia que  empregaram  para  esse  fim,  apézar 
do  Dec.  n.  434  dispor  no 

«Art.  194—03  syndicos  são  obrigados  a 
apresentar  ao  juiz,  todos  os  mezea,  uma 
conta  exacta  do  estado  da  liqaídar-âo 
e  das  quantias  em  caixa.» 

e  da  lei  n .  859  dispor  de  modo  ideotico  no 
art.  70ede  modo  applicavel  á  espécie  co 
§  1°  do  art.  69  que  li; 

Transigindo  sobre  dividas  e  negócios  da 
liquidação  com  escudo  em  despachos  Judfciaes 
que  podem  valer  muito,  mas  que  não  podem 
substituir  os  necessários  poderes  expressos, 
que  só  os  credores  em  reunião  lhes  poderiam 
outorgar  (art.  193  do  dec.  n.  434)» — pelo 
provável  temor  de  os  credores  eoavocados 
para  a  outorga  desses  poderes,  reunidos  deli- 
berarem preliminarmente  sobre  a  verifica* 
ção  reciproca  dos  próprios  créditos,  com  ou 
sem  recurso  para  o  juiz  que  os  presidisse, 
nos  seguintes  casos: 

I — Pagamento  a)  de  cerca  de  mil  coatoa  de 
réis  a  salaristas  e  fornecedores  que  não 
tinham  incorrido  nas  iras  do  Sr .  Casemiro  da 
Costa; 

h)  de  ce:ca  de  mil  contos  de  réis  de  ma- 
teriaes  encommendados  a  Norton  Mega\^ 
&  Comp.,  que  se  fizeram  necessários  para  o 
aproveitamento  do  material  fornecido  pela 
Edificadora ; 

c  )  de  cerca  de  mil  contos  de  réis  des* 
pendidos  com  a  montagem  de  oficinas,  ser- 
rarias e  galpões  para  a  montagem,  concerto 
o  guarda  do  novo  material  rodaoie,  inclu- 
sive a  própria  montagem,  concerto  e  guarda 
do  mesmo  material ; 
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d  )  do  ceroa  de  mil  contos  de  9éi3  des- 
pendidos eom  oompra  de  terrenos,  recon- 
strucQ&o  e  augmento  da  estaç&o  provisória, 
dos  armazéns  e  do  esoriptorio  na  Capital, 
construoçõGS  de  casas  para  operários,  de 
armazéns  e  de  estações  no  interior ; 

e)  de,  conforme  o  balango  geral,  de  31  de 
dezembro  do  1902,  annexo  á  exposição  e  con- 
tas, de  1903— 1.908:283$206,  importância  qu3 
:águra  no  Passivo  sob  a  rubrica — João  C. 
Gomes  Guimarães  (empreiteiro  do  prolonga- 
mento), que  mal  appareoe  no  Activo  do  balan- 
cete de  8  de  janeiro  de  1903,  annexo  â  dita 
EXPOSIÇÃO  E  CONTAS,  sob  a  rubrica— Pro» 
longamento  da  Estrada  —  Linha  Bahurú— 
2.100:000$000,  que  reapparece  na  listados 
cinco  maiores  credores  que  o  Sr .  Casemiro  da 
Costa  apresentou  ao  M.  juiz  da  liquidação 
forçada  (fls.  441  dos  autos)  para  transfor- 
raar-se  no  debito  de  194:716$794  do  João  C. 
Gomes  Guimarães  para  a  raassaliquilanda 
pelo  exame  de  livros  que  fizeram  os  syndicos 
judiclaes,  e  desappareceu  de  todo  na  classi- 
ficação dos  créditos  ;  de  cerca,  ou  mais,  de 
5  mil  contos  de  réis  com  o  trafego  e  conser- 
vação das  linhas  trafegadas  durante  todo  o 
anno  de  1903  c  nos  7  primeiros  mezes  deste 
annu;  §  11  Autorização- a)  para  os  pagamen- 
tos referidos  o  para  outros  que  porventura 
se  tenham  feito;  b)  para  a  continuação  das 
obras  de  construcção  do  prolongamento  de 
Bom  Jardim  a  Bahurú,  em  cuja  linha  se 
inaugurou  o  trafego  da  Estação  de  Agudos; 
lll— Contracio  para  o  restabelecimento  do 
trafego  mutuo  entre  a  companhia  liquidanda 
e  a  São  Paulo  Railvoay  Company^  pela  esta- 
ção de  Jundiahy,  que  se  tornara  Inútil  sinâo 
prejudicial  para  a  Companhia  liquidanda, 
desde  que  estabeleceu  a  ligação  da  Estrada 
Ituana  com  a  Estrada  Sorocabana  pela  esta- 
ção Mayrinck,  contracto  este  que  foz  o 
Sr.  Caeemiro  da  Costa  concluir  assim  um  dos 
tópicos  da  sníí  Bkeposição  e  Contas: — «Hosannas 
á  S .  Paulo  Rail way  pela  sua  victoria  !  Peza- 
mes  a  vós,  Srs.  accionistas,  pelos  sacrifícios 
dos  vossos  direitos  e  haveres!»;  e  §IV— Accor- 
do  oom  o  Sr.  Casemiro  da  Costa  na  tríplice 
qualidade— de  representante  de  si  mesmo  e 
de  representante  da  Edificadora  e  da  União 
Sorocabana  e  Ituana— que  deu  em  resultado 
não  constar  até  agora  si  elle  prestou  contis, 
ou  não,  aos  syndicos,  da  renda  liquida  da 
Estrada,  nos  annos  de  i90l,  na  importância 
de  5.263:713$a73,  de  1902  na  de  4.826:561  $295, 
que  reunid  is  formam  a  de  10.090:274|368,e  íl- 
earelleembolsidodaquantiade  4.017: 12^621, 
de  que  elle  accusou  a  União  Sorocabana  e 
Ituana  deved(H*a,  ã  Edificadora,  no  balancete 
de  8  de  fevereiro  de  1908; 

AugHientando  os  seus  haveres  na  liquida- 
ção fbrçada  pela  eompra  de  dividas  para  do- 
minarem nas  poe»iveis  reuniões  de  credores 

Vol,  IV 


pela  importância  dos  seuS  créditos,  e  afas- 
tarem a  possibilidade  da  maioria  destes  em 
numero  e  créditos  exercer  a  faculdade  de 
dèstituil-os,  como  permitte  o  art.  24  do  de- 
creto n.  104;  pela  compra  de  débeníures,  com 
o  fim  de  impedir  que  algum  grupo  de  deben- 
turistas  representando  mais  de  2/3  do  em- 
préstimo respectivo,  accedesse  a  alguma  pro- 
posta de  concordata;  o  pela  compra  de  acções 
para  não  poder  sor  destituida,sem  o  seu  assen- 
timento delles  (art.  9®  do  decreto  n.  164  e 
art.  97  §  2o  do  decreto  n.  434),  a  directoria 
com  a  qaal  estavam  e  estão  de  accordo,e  im- 
possibilitarem a  constituição  de  assembléa  ge- 
ral de  accioniatas  com  representação  de  mais 
de  2/3  do  capital  social,  e  asiim  darem  pre- 
texto para  a  directoria  da  Companhia  liqui- 
danda não  levar  a  homologação  judicial  con- 
cordata assignada  por  credores  com  as  suas 
contas  approvadas  por  assembléas  geraes  de 
accionistas,  nem  requerer  convocação  de 
credores  que  se  verificando  reciprocamente 
os  seus  créditos,  delibarassem  em  reunião 
sobre  proposta  de  concordata  que  lhes  fosse 
apresentada  por  quem  legalmente  represen- 
tasse a  Companhia  liquidanda,  fosse  a  di- 
rectoria de  própria  iniciativa,  íòsse  a  dire- 
ctoria por  deliberação  de  assembléa  geral  de 
accionistas  }*epresentando  qualquer  porção 
do  capital  (arts.  10,  §  1°,  n.  2,  e  15  §  4%  do 
decreto  n.  164,  e  arts.  23  e  37  dos  Estatutos, 
de  19  de  dezembro  de  1896),  tanto  que  o 
syndico  Bauco  da  Republica  se  fez  inscrever 
para  o  comparecimento,  mas  não  conapa- 
receu  nas  assembléas  convocadas  para  deli- 
berar sobre  proposta  de  concordata  ; 

Praticando  tudo  quanto  venho  referindo, 
apoderaram-se  da  Companhia  que  syndi- 
cavam,  levaram  os  seus  bens  a  leilão,  e  fin- 
arem acreditar  que  o  poder  judiciário  ho- 
mologara a  venda  que  tentaram  fazer  pelo 
leilão  realizado. 

Mas. . .  Sr .  Presidente,  eu  vou  concluir. . . 
Presinto  que  V.  Ex.  vae  advertir-me  de  que 
a  hora  regimental  está  terminando,  e,  quem 
sabe !  de  que  estou  enti*ando  no  quarto  de 
hora  de  tolerância.  Eu  vou  concluir. 

No  ponto  de  vista  monetário  a  qnestSo  que 
sobrepuja  a  todas  as  mais  na  liquidação  for- 
çada da  Companhia  União  Sorocabana  e 
ituana  é  a  de  saber-se  :  —  Qual  o  preço  de 
uma  obrigação  ao  portador,  dòentures^ 
em  uma  liquidação  forçada  ? 

A  esta  questão  estão  ligadas  outras  varias 
de  grande  alcance  jurídico,  para  cuya  so- 
lução se  deveria  aproveitar  a  opportunidade 
paru. Invocarse  na  espécie  o  poder  judicial, 
Q  na  generalidade  o  Poder  Legislativo.  Por 
minha  parte  affecto  estas  ao  poder  judi- 
cial:— 

São  exigíveis  os  títulos  ao  portador  emit< 
tidos  depois  da  lei  n.  1 .083,  de  245  de  agosto 
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de  1860  (art.  !<>,  §  10),  mas  aotes  da  lei 
n.  3.150,  de  4  do  novembro  de  1882 
(art.  32)? 

São  hypothecayeis  as  estradas  de  ferro  de 
concessão  governamental  ?  com  a  affirma^^o 
de  que  a  obrigação  ao  portador  só  é  exigível 
em  liquidação  forçada,  pelo  preço  por  que 
foi  emittida  e  não  pelo  valor  nominal  nella 
estampado. 

Sem  pretender  discutir  aqui  essas  questões, 
nego  a  exigibilidade  dos  títulos  ao  portador, 
emittidos  em  contravenção  ao  §  10  do  art.  !<> 
da  lei  de  1860,  assim  como  a  dos  emittidos 
depois  da  lei  de  188::^,  que,  por  não  terem 
si(U>  substituídos  ou  resgatados,  ainda  se 
acham  em  circulação. 

A  lei  de  1860  ó  claríssima  —  quem  emitte 
escripto  com  promessa  de  pagamento  ao  por- 
tador, seja  qual  for  a  denominação  que  dê  ao 
escripto,  si  não  tiver  autorização  do  Poder 
Legislativo,  fica  sujeito  á  multa  do  quadru- 
pulo  do  seu  valor,  a  qual  recahirá  integral- 
mente tanto  sobre  o  emissor  como  sobre  o 
portador;  e  não  ô  menos  claro  o  decreto  re- 
gulamentam. 2.094,  do  mesmo  anno,  que 
assim  dispõe  no  art.  3»:— 

€As  autoridades  judiciarias  ou  admi- 
nistrativas, são  obrigadas,  sob  pena  do 
art.  V  da  lei  n.  1.083  (multa  de  100$  a 
1 :000$),  a  participar  ás  autoridades  supe- 
riores, e  estas  ao  Ministério  da  Fazenda 
e  aos  presidentes  das  províncias,  o  pre- 
paro e  tentativa  da  emissão  de  taes  titu- 
loSf  ou  a  sua  existência  na  circulação,  e 
apprehender  ex-offício  os  referidos  bilhe- 
tes e  escriptos  mencionados  no  presente 
artigo,  lavrando  de  tudo  auto  que  será 
remettido  com  as  competentes  infor- 
mações á  respectiva  autoridade  para  a 
imposição  da  multa.» 

Isto  quanto  aos  titules  emittidos  depois  da 
lei  de  1860,  mas  antes  da  lei  de  1882. 

Agora,  quanto  aos  títulos  emittidos  depois 
da  lei  de  1882,  que,  por  não  tei*emsido  sub- 
stituídos ou  resgatados,  ainda  se  acham  em 
circulação. 

Dispõe  a  lein.  177  A,  de  15  de  setembro 
de  1893.  no 

cArt,  7<».  /T  marcado  o  praso  de  seis 
mezes  da  promulgação  da  presente  lei, 
afim  de  que  os  administradores  das  so- 
ciedades ANONYMAS  RESGATEM  OS  SEUS 
títulos  ao  portador  (debentures),  que 
não  estiverem  nos  termos  dos  arts.  1<»  e 
2»,  sob  as  penas  combinadas  no  art.  3® 
§  !••> 

Como  sabe  a  Camará,  a  Lei  n.  177  A  nas- 
ceu de  uma  indicação  de  1892  do  Sr.  Depu- 
tado I^opoido  de  Bulhões,  actual  Ministro  da 
Fazenda,  para  que 


«...  a  Commíssão de Constitui^^,  Le 
gislação  o  Justíça,  examinando  os  vale?. 
debentures  e  outros  pap3is  de  oredito  de 
$500,  1$,  2$,  5$el(%  emittidos  par  vá- 
rios proprietários  de  fabricas  e  alguma? 
sociedades  anonymas  o  oíferecldos  com 
esta  indicação,  tendo  em  vista  aa  dispo- 
sições do  decreto  do  Governo  Provisória 
n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1S80,  pro- 
núncio  o  seu  iujzo  sobre  a  coovoniencia 
e  legalidade  dessas  emistôes,  propondo 
as  medidas  que  julgar  convenientes  para 
fazer  cessar  tal  abuso,caso  oreconbeça.> 

Esta  commi£são,  então  composta  dos  Srs. 
Deputados  Glycerlo,  presidente.  Chagas  Lo- 
bato, relator;  Felisbello  Freire,  Alcindo  Gua- 
nabara, França  Carvalho  e  Júlio  do  Mes- 
quita, tomando  conhecimento  da  indicaçãa 
que  o  Sr.  Deputado  Bulho 9S,  formulou  em 
ódio  a  vales,  debentures  e  outros  papeis  d*^ 
credito,  com  promessa  de  pagameato  ao  por- 
tador,  e  para  a  respectiva  repressão,  formu- 
lou o  projecto  n.  138— 1892  que 

«Estabelece  as  condições  em  que  p6de 
ser  exercida  a  faculdade  conferida  ás 
sociedades  anonymas  pelo  art.  32  do  de- 
creto n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890  ; 
marca  o  praso  de  um  anno  para  o  reco- 
lhimento, pelos  emissores,  dos  bilhetes 
ao  portador  emittidos  illegalmente  ;  o 
autoriza  a  Governo  a  emiUir  notas  de 
$500, 1$,  ^  e  5$  no  valor  de  5.000: 00a>. 
recolhendo  igual  somma  em  notas  d€ 
50$  para  cima.» 

O  projecto  da  Camará,  submettido  ao  pa- 
recer das  Gommissões  de  Finanças,  Justiça  e 
Legislação  do  Senado,  então  composta  do.- 
Srs.  Senadores  J.  Saldanha  Marinho,  presi- 
dente, Ruy  Barbosa,  relator,  Monteiro  de 
Barros,  Domingos  Vicente,  Aristides  Lobo. 
Joaquim  Murtioho,  Ramiro  Barcellos,  Q.  Bo- 
cayuva,  Gomensoro,  Nina  Ribeiro,  foi  po: 
estas  substituído,  mediante  parecer  da  fas- 
cinante elaboração  do  Sr.  Senador  Rav  Bar- 
bosa, sob  n.  275  de  1892  (Proposi^  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  n.  34,  de  1892). 

O  substitutivo  do  Senado  que,  approvad-.. 
pela  Camará,  subiu  ã  sancção  presidencial, 
ó  a  actual  Lei  n.  177  A,  de  15  de  setembru 
de  1893,  que  «regula  a  emissão  de  emprés- 
timos em  obrigações  ao  portador  (debentures- 
das  companhias  ou  sociedades  anonymas .  > 

A  lein.  177  A, 
no  art.  l.°  : 

Faculta  ãs  companhias  ou  sociedades  ano- 
nymas a  emissão  de  empréstimos  em  obriga- 
ções ao  portador  (debentures),  com  fiança  de 
todo  o  activo  e  bens  sociaes,  «preferindo  ou- 
tros quaes^uer  titules  de  divida»,  menos  os 
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'  de  bypotheca,  antichreso  e  penhor  anterior  e 
regularmente  inscriptos,  sob  previa  delibe- 
ração de  accionistas  que  representem  me- 
tade, pelo  menos,  do  capital  social,  em 
reunião  cm  que  estejam  representados  três 
quartos  desse  capital,  dovondo,  sob  pena  de 
nullidade  em  proveito  dos  obrigacionistas, 
ezarar-se  na  acta  as  condições  essenoiaes  da 
emissão  e  publicar-se  a  mesma  acta  na  folha 
offlcial  e  em  uma  das  do  maior  circulação 
do  logar ; 

no  art.  2» : 

Prescreve  que  os  administradores  das  so- 
ciedades emissoras,  sob  pena  do  poder  ser 
Ê renunciada  a  nullidado  da  emissão,  em 
eneflcio  dos  obrigacionistas,  annunciem,  por 
manifesto  na  folha  offlcial  e  numa  das  de 
maior  circulação  do  logar,  os  dados  existen- 
ciaes  da  sociedade  quo  administram,  com  as 
condições  do  empréstimo  a  emittir  em  obri- 
gações com  a  caracterização  que  estabelece, 
e  mais  com  esclarecimentos  sobre  a  actuali- 
dade das  suas  finanças  e  dos  empréstimos 
anteriormente  contrahidos ; 

no  art.  3«  : 

Commina  contra  quem  emittir,  sem  auto- 
rização do  Poder  Legislativo,  escripto  con- 
tendo promessa  de  pagamento  em  dinheiro 
ao  portador,  oa  com  o  nome  deste  em  branco, 
as  penas  de  multa  do  quádruplo  de  seu  valor 
e  de  prisão  simples  por  4  a  8  mezes,  e  contra 
o  portador  de  tal  escripto,  de  multa  do  quá- 
druplo do  seu  valor,  somente ; 

no  art.  4»  : 

Crêa,  nos  registros  hypothecarios,  em 
livro  especial,  a  inscripção  dos  empréstimos 
em  obrigações  ao  portador,  com  direito  de 
preferencia  contra  terceiro,  inclusive  contra  I 
empréstimos  que  se  inscreverem  postei^or- 
mente  ;  e  a  inscripção  eventual  dos  bens  offe- 
recidos  em  hypotheca  a  beneficio  da  commu- 
nhao  dos  ftituros  obrigacionistas,  que  se  tor- 
nará  definitiva  no  prazo  de  seis  mezes,  sob 
pena  de  perempção,  pela  menção,  ã  margem, 
do  acto  definitivo  da  hypotheca  ; 

no  art.  5» : 

Declara  valida  a  proposta  de  accordo  accei- 
ta  e  assignada  por  obrigacionistas  que  repre- 
sentem mais  de  2/3  do  debito  total  emittido. 

Nao  leio  o  art.  6«  e  o  seu  paragrapho 
unico,  porque  mais  adeante  vou  comparal-o 
textualmente  com  os  artigos  da  lei  que  lhes 
deram  origem. 

Não  resumo  o  art.  7,  porque  o  li  inteiro. 

O  art.  8»  manda  substituir  5.000: OOOÍ 
cm  notas  de  50$  para  cima  por  5.000:000$ 
em  notas  de  $500,  1$,  ^  e  5$000, 


^^E  o  art.  Ô»  revoga  as  disposições  em  con- 

São,  portanto,   tão  illeg^es  as  obricracões 

Ha  uWIqaa^^'^*^'*"'^'^'  emittidas  depois 
?ni  ^i  ?Li^^^  5omo  as  emittidas  depois^a 
lei  de  1^5,  ainda  nao  resgatadas  na  actua- 
lidade. Todas  estão  hoje  debaixo  de  uma 
mesma  sancçap  leL^al.  Os  juizes  são  obri- 
gados a  apprehehdel-as  ex-officio,  o  os  pro- 
motores públicos  a  denunciar  o  emissor  e 
o  portador  delias  para  a  imposição  judicial 
das  penas  de  multa  o  prisão  ao  emissor 
e  somente  de  multa  ao  portador,  porque 
é  preceito  do  decreto  n.  164,  de  18&0(Lei 
das  Sociedades  Anofiymas)  no  «Art.  -30 
Em  todos  os  crimes  de  que  trata  este  de^ 
creto  caberá  acção  publica.» 

E  estão  nestr\s  condições  de  illoíralidade^ 
todas  as  obrigações  aoVrtador  S emit- 
tidas pela  Companhia  Ituana,  qder  em  t- 
tiJas  pela  Companhia  Soroiaíana,  íuer 
emittidas  pela  Companhia  União  Soríwa- 
bana  e  Itoana,  em  que  se  fundiram  as  du^ 

300  mH  emittidas  pela  Companhia  União 
Sorocabana  e  Ituana  para  regularizar  emis- 
sões autorizadas  e  substituir  obrigações  que 
jã  circulavam.  .    «»^uu 

Não  cabe,    entretanto,  nenhuma    culpa 

Pi?Ít,®fí^^l°5^.*  T  .circulação  de  debentures 
illegaes,  ã  directoria- João  Pinto,  que  ob- 
teve,  em  19  de  dezembro  de  1896,  a  reforma 
dos  estatutos,  para  ficar  autorizada  a  reiju- 
toizar  todas  a^  emissões  anteriormente 
feitas,  como  se  vô  destas  disposições  ; 

♦•  **^^V  ^'^^  Companhia  poderá  emit- 
tir  títulos  ao  portador  {debentures)  até  a 
importância  do  seu  capital  subscrip to. 

§  1.*  A  importância  dos  debentures 
actualmente  om  circulação  serd  dedu- 
zxda  da  que  houver  de  ser  emittida  no3 
termos  do  presente  artigo  ; 

§  2  o  O  empréstimo  por  emissão  dos 
debentures,  ou  por  outra  qualquer  forma, 
será  garantido  pelas  propriedades,  di- 
reitos, privilégios  e  renda  da  compa- 
nhia,  salvo  a  que,  por  força  dos  con- 
tractos  ena  vigor,  já  houver  sido  dada 
em  garantia  aos  portadores  dos  rfeôen- 
fure^actuaes. 

^A^^*  ^'*  ^  ^'^Po^-iancia  que  for  levan- 
tada por  emissão  de  debentures  serd  ao- 
phcada  d  consolidação  das  dividas  le- 
galmente contrahidas  pela  companhia 
medeante  convenção  com  os  reswctivos 
credores,  e  bem  assim  á  construcção  do 
prolongamento  da  estrada,  acquisicão  e 
remonta  do  material  fixo  e  rodante,  e 
aa  demais  obras  necessárias. 
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Art.   59.  As   obrigações  ao  portador 
{debentures),  que  forem  emittidas  de  oon- 
formidade    com  as   disposições  destes 
estatutos,  serão   assignadas  pelo  presi 
deute  ou  secretario  da  Companhia. 

Art.    62.  A  directoria  fica  desde   já 

autorizada : 

1.°  A  contrahir  erapreatimo  por  omis- 
são de  debentures  até  a  importância  do 
fundo  social,  nas  condições  que  julgar 
mais  convenientes  aos  interesses  da  Com- 
panhia ; 

2.»  Para  poder  contractar,  quando 
'  julgar  conveniente  e  opportano  um  em- 
préstimo que  tenha  por  flm  converter  a 
divida  da  Companhia  por  debentures  de 
£  50  em  outra  do  condições  mais  van- 
tajosas aos  interesses  da  Companhia; 

3.«  Para  proceder  ao  resgate  total  ou 
parcial  dos  debentures  de  100$,  quando 
julgar  conveniente. 

Art.  66.  Os  debentures,  comquanto  ao 
portador»  podem  passar  a  nominativos  e 
vice-versa,  pagando  os  portadores  a 
taxa  que,  para  tal  serviço,  foi  estabs- 
lecida.  » 

Também  não  r^abe  nenhuma  cnlpa,  por 
esse  motivo,  A  directoria  Casemiro  da  Costa, 
que  dillgencioa,  mesmo  com  prejuízo  dos 
accionistas,  valorizar  essas  emissões,  por 
meio  de  um  accordo  com  o  Governo  da 
União,  com  o  governo  do  Estado  de  S» Paulo 
ou  com  os  credores,  lembrado  aos  syn- 
dicos  por  um  memorial,  que  a  estes  apre- 
sentou. 

Mas  cabe  culpa  inteira  aos  portadores  de 
debentures  que,  suppondo-se  com  hypotheca 
valida  e  prioridade  de  ioscripção  sobre 
trechos  de  Estrada  de  Ferro  com  material 
flio  e  rodante,  que  de  sobra  lhes  garantia  o 
pagamento  da  totalidade  do  empréstimo 
com  os  se^us  juros  e  commissões,  não  se  con- 
formaram com  o  resgate  que  lhes  foi  pro- 
posto. 

Mas  cabe  culpa  inteira  aos  portadores 
de  debentures  que,  sabendo  que  pertencem  á 
companhia  emissora  os  titules  que  se  acham 
em  seu  poder,  em  caução  de  divida  par- 
ticular de  um  seu  ex-director,  não  se  arris- 
caram a  íicar  sem  elles  em  uma  tentativa 
de  substituição,  nem  mesmo  em  uma  ten- 
tativa de  recebimento  de  juros,  que  foram 
pagos  durante  alguns  annos  a  portadores  legi- 
times de  titulei  congéneres. 

Mas  cabQ  culpa  inteira  aos  que  se  conten- 
taram com  os  primitivos  titules  illegaes, 
ou  com  oautelaS'  provisórias,  que  não  se 
apressaram  em  substituir  por  deânitiws. 


Mas  cabe  culpa  inteira  aos  sjmdicos  que 
rejeitaram  o  projecto  de  concordata  lem- 
brado pelo  Sr.  Casemiro  da  Costa,  e  machi-- 
naram  contra  a  propositura  de  (qualquer 
accordo  com  os  governos  da  União  e  do 
Estado,  e  de  qualquer  concordata  com  os 
credores. 

E'  bem  que  soffram  agora  os  impreviden- 
tes e  os  machioadores  a  consequência  de 
suas  imprevidencias  e  machinações  —  qae  t? 
a  decretação  judicial  da  nullidade  dos  tituloe 
de  que  são  porta  leres  com  a  extincção  da 
hypotheca  que,  como  accessorio,  segue  a 
sorte  do  principal,  por  assim  o  determinar 
o  decreto  n.  370,  de  2  de  maio  de  189 J. 

«Art.  226.  A  hypotheca  extingue-9e  : 

§   1.0   Pela  extincção   da   obrigação 
principal.» 

Reconhecidas  nãosónuUas,  masaioda  cri- 
minosas, as  emisiões  anteriores,  a  de 300.000 
debentures  para  a  regularização  e  resgate  de 
emissões  anteriores,  fica,cam  reli^  a  estas, 
sem  importância  alguma,  a  proposi^  inter- 
rogativa que  eu  me  flz:— São  hypothecaTei-^ 
as  estradas  de  ferro  de  concessão  governa- 
mental ? 

Tocarei,  entretanto,  ainda  que  de  leve, 
nesta  questão  da  hypothecabilidade  das  es- 
tradas de  ferro  de  concessão  governamencal, 
pela  importância  que  ella  teria  com  relação 
á  emissão  de  300.000  (/^òenlur^s^sufostitativa 
das  anteriores  emissões,  si  esta  emissão  sub- 
stitutiva tivesse  sido  inscripta  nos  registror 
hypothecarios  das  comarcas  atravessadas  ou 
attingidas  pelo  ferro-via  Soix)cabana  e  Ituana 
e  nos  registros  hypothecarios  das  comarcas 
em  que  a  mesma  ferro-via  tem  privilegio  de 
zona,  outros  direitos  e  bens  pertencentes  ao 
seu  activo. 

Começo  por  declarar  fora  de  duvida  a  hy- 
pothecabilidade das  estradas  de  ferro,  con- 
struídas por  particulares  em  terrenos  de -suas 
propriedades  particulares,  (esta  claro  que 
não  considero  terrenos  de  propriedade  par- 
ticular os  que  os  governos  concedem  e  os 
que  se  desapropriam  para  a  construcção  dos 
caminhos  de  ferro),  e  por  distinguir  quando 
são  de  quando  não  são  hypothecaveis  as 
estradas  do  ferro  de  concessão  governa- 
mental. 

Não  me  preoccupo  com  a  hypothecabili- 
dade das  que  são  hypothecaveis  :  preoceupo- 
me  com  a  hypothecabilidade  das  que  podem 
ser  e  podem  não  ser  hypothecaveis. 

Considero  hypothecaveis  as  estradas  de 
ferro  de  concessão  governamental,  desde  a 
data  da  sua  conoesaão  até  a  data  preâiada 
para  o  seu  resgate,  e  não  hypothecaveis  dahi 
^n  deante  ató  a  sua  reversão,  com  ou  sem 
iodemnisaçãe,  para  o  governo  concedente* 
salvo  provia  autorização  deste. 
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Reconheço  a  bypothecabilidade  em  lun 
caso,  porque  rejo  na  cancecsSo  de  estrada 
de  ferro  um  contracto  emphiteutico,  em  que 
"entram,  de  um  lado  como  outorgante,  o 
Gfoverno  concedente  que  se  reserva  o  domínio 
directo,  e  de  outro  lado,  como  outorgado,  o 
concessionário,  que  adquire  o  domínio  útil, 
pelo  facto  da  conoe&são,  e  o  decreto  n.  1Ô9  A, 
de  1890,  declara,  no  art.  £<>  §  !<>  que  pôde 
ser  objecto  de  bypotheca  : 

cO  domínio  ntil  dos  mesmos  bens  (em- 
phiteuticos)  independente  da  licença  do 
senhorio,  o  qual  não  perde,  no  caso  de 
alienação,  o  direito  de  opção.»  (Art.  133 

§  S''  do  decreto  n.  370,  de  1890.) 
E  verifico,  no  outro  caso,  a  não  hypotheca- 
bi  id  ade,  porque  pode  não  convir  ao  Go- 
velrno  concedente,  juiz  da  opportunidade 
do  resgate,  desde  a  data  prensada  para 
este  até  a  data  prefixada  para  a  reversão, 
que  o  concessionário,  sem  a  sua  prévia  auto- 
riza ç  ao,  contrahindo  empréstimos  hypothe- 
carios,  por  exemplo,  para  fazer  ooras  de 
luxo ,  que  augmentem  a  importância  a  pagar 
pelo  resgate,  sem  comtudo  augmentar  a 
renda  da  estrada,  ou  para  fazt^r  prolonga- 
mentos ou  ramaes,  que,  além  de  augmentar 
a  renda  da  estrada,para  o  calculo  do  resgate, 
ainda  prejudiquem  a  renda  de  cutra,  ou  de 
outras  estradas  no  goso  de  garantia  de 
juros,  de  subvenção  kilometrica,  ou  de  outro 
auxilio  do  Governo  concedente. 

Não  ba  rigorismo  na  opinião  que  sustento 
sobre  bypothecabilidade  das  estradas  de 
ferro;  ba  conciliação  entre  o  que  se  dispõe 
sobre  hypothecabUidade  delias  nas  leis  bypo- 
thecarias,  e  o  que  se  dispõe  sobre  ellas  nas 
leis  especiaes  e  contractos  que  a  ellas  se  re- 
ferem . 

Si  minha  opinião  se  extremasse  sendo  o 
resultado  da  leitura  e  não  do  estudo  das  leis 
especiaes  e  contractos  sobre  estradas  de 
ferro,  eu  não  distinguiria  o  caso  em  que  as 
estradas  de  ferro,  de  concessão  governa- 
mental, são  hypothecaveis  do  caso  em  que  as 
estradas  de  ferro,  de  concessão  governa- 
mental, não  são  hypothecaveis.  Sustentaria 
que  são  hypothecaveis  as  estradas  de  ferro 
construídas  por  particulares  em  terrenos  de 
suas  propriedades  particulares,  porque  o  de- 
creto n.  169A  du  clara  que  podem  ser  objecto 
de  hypotheca,  no  art.  2^, 

§  ^ 

c  As  estradas  de  Ibrro  comprehen- 
dendo  todos  os  seus  immoveis,  accesso- 
sorios,  material  fixo  e  rodante.» 

E  que  não  são  hypothecaveis  as  estradas  de 
ferro,  do  coneessão  governamental,  porque 
as  leis  especiaes  e  cimtractos  sobre  ellas 
preceituam  que  ellas  não  podem  ser  alhea- 


das, nem  arrendadas,  salvo  prévia*  autori- 
zação do  Governo  concedente,  e  o  citado 
art.  3.*^  declara  no 

§  4.<^  Só  pode  hypothecar  4cqi]em  pode 
alhear.  Os  immoveis  que  não  podem  ser 
alheados,^ AO  podem  ber  htpothegados  . » 

Argumentando  assim,  e  verificando  que  a 
Companhia  Ituana,  a  Companhia  Soroca- 
bana  e  a  Companhia  União  Sorocabana  e 
Ituana,  em  que  estas  se  fundiram,  hy- 
pothecaram  as  suas  estradas  de  ferro,  de 
concessão  dos  governos  Federal  e  do  Estado 
deS.  Paulo,  respectivamente  sem  as  ne- 
cessárias autorizações,  por  prazo  excedente 
da  data  prefixada  para  os  respectivos  res- 
gates, como  tudo  bem  se  vê  das  esoripturas 
hypothecarias,  concluo  por  afilrmar  convi- 
ctamente que,  por  -  mais  esta  razão,  são 
nullas  taes  hypotbecas,  inclusive  a  que  ga- 
rantiu a  emmissão  de  300.000  debentures^ 
substitutiva  de  anteriores  emissões. 

Mas,  mesmo  que,  por  excesso  de  condes- 
cendência, explicável  por  algum  motivo  de 
equidade,  os  juizes  não  quizessem  decretar, 
por  falta  unicamente  da  prévia  autori- 
zação dos  governos  concedentes  para  a  ou- 
torga da  hypotheca,  a  nullidado  da  garantia 
hypothecaria  referente  á  emissão  dos  300.000 
debeniures,  ainda  assim  entendo  que  não 
haverá  condescendência  judicial  capaz  de 
aífrontar  a  lei,  em  beneficio  dos  podorosos, 
mandando  pagar  obrigações  ao  portador, 
excluídas  do  boletim  das  cotações  da  Bolsa 
por  fiilta  da  caracterizado  legal,  e  por  per« 
tenoerem  a  emissões  oriminosas,  ainda  assim 
entendo  que  não  haverã  condescendência 
judicial  capaz  de  manter,  em  prejuízo  dos 
terceiros,  que  são  os  credores  chirographa- 
rios  e  os  accionistas,  a  classificação  aada 
pelos  syndicos  e  homologada  pelo  meritis- 
simo  juiz  da  liquidação  forçada,  aos  títulos 
da  emissão  de  300.000  debentures,  de  obrí- 
gações  ao  portador  com  hypotheca  sobre  de- 
terminada parte  das  linhas  férreas  e  do 
material  rodante  da  companhia  liquidanda, 
nem  mesmo  de  classificar  esses  títulos  de— 
obrigações  ao  portador  tendo  por  fiança  todo 
o  activo  e  bens  da  companhia,  conforme  o 
§  lo  do  art.  1«  da  lei  n.  177  A,  de  1893. 

Darei  em  resumo  a  razão  por  que  não  con« 
sidero  nem  hypothecaria,  nem  afiançada,  a 
divida  proveniente  da  emissão  dos  300  mil 
debentures. 

Os  empréstimos  por  obrigações  ao  por- 
tador, íkciiltados  pela  lei  n.  177  A,  só  valem 
contra  terceiros,  tenham  ou  não  garantia 
hypothecaria»  antíchretica  ou  pignoratícia, 
depois  de  inscrlptos.em  Uvro  .«especial  do  re- 
gistro hypothecario  das  oomarcag  da  situação 
dos  bens,  direitos  e  acções  pertencentes  ao 
activo  da  eompanhia  emprestante. 
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A  lei  citada  se  exprime  assim  no 

«Art.  4.<»  No  regiitro  gerai  das  hy- 
potiiecas  haverá  um  livro  especial  des* 
tiaado  ú,  inscripçSo  dos  empréstimos  em 
obrigações  ao  portador,  Goatrahid('S  pelas 
sociedades  anonymas. 

«  §  1  .<>  A  prioridade  entre  as  series  de 
obrigações  emit tidas  por  uma  companiiia 
se  arma  peia  ordem  da  inscripção  nos 
termos  deste  artigo. 

«A  inscripção  É  ESSENCIAL  p-ira  esse 
fim,  assim  como  para  a  preferencia 
CONTRA  terceiros; 

§  2.«  Aberta  a  subscripção  de  nm  em- 
préstimo em  obrigações  ao  portador  {de~ 
bentures)  sobre  garantia  hypo  chocaria,  os 
directores  da  sociedade  requererão  imme- 
diaiamcnte  a  inscripção  eventual  dos 
bons  oíToracidos  em  hypotlieca,  a  bene- 
ficio dos  portadoros  desses  titules  ;  pena 
de  responderem  po.'  perdas  e  damnos 
para  com  os  prejudicados  p3la  demora. 

«LA  hypothoc»L  ulteriormente  con- 
stituida  decorrerá  da  data  dosta  in- 
scripção ; 

« II.  A  inscripção  lornar-se-ha  definitiva 
no  prazo  de  seis  meies,  sob  pena  de  pe- 
REMPçÃo,  pela  menção,  â  margem,  da 
data  do  acto  definitivo  da  hypoiheca ; 
ficando  solidariamente  responsáveis  para 
com  os  credores  prejudicados  os  admi- 
nistradores da  sociedade. 

Pelos  termos  expressos  dejta  artigo  se  ve- 
rifica não  só  que  é  e.^sencial  a  inscripção  dos 
empréstimos  era  obrigaçõos  ao  portador 
para  q.ie  tenham  preferencia  contra  tercei- 
ros, como  também  que  é  essencial  a  inscri- 
pção —  dos  bens  offerecidos  em  hypotheca 
a  beneficio  da  communhão  dos  futuros  por- 
tadores desses  titules,  —  que  tornar-se-ha 
definitiva,  no  prazo  de  seis  mezes.  sob 
pena  da  inscripção  eventual,  o  com  eíla  a 
hypotheca,  se  tornar  perempta. 

Veriflca-se  também  que  não  subsistirá 
a  reponsabilidaie  solidaria  da  sociedade  em- 
prestante  e  dos  seus  administradores  para 
com  os  credores  prejudicados,  depois  do 
prazo  de  seis  mez3s  marcado  paraaperem- 
pção,  porque,  dentro  delle, 

«§  3»^  Qualquer  obrigacionista  po- 
derá promover  a  inscripção  do  emprés- 
timo e  sanar  as  lacunas^  irregularidades 
ou  inexactidões  oocorridas,  na  inscri- 
pção feita  pelos  directores, i^ 

E,  depois  delle,  a  culpada  não  inscripção, 
ou  dos  defeitos  que  tenha  a  inscripção,  é 
oommum  da  socleda  le  emprestante,  da  sua 
directoria  e  dos  obrigacionistas. 


Sobre  a  obrigatoridade  da  inscripção  para 

Sue  a  hypotheca  valha    contra  terceiros, 
evo  ainda  ler  o 

«Art.  l.« • 

§  2.0  As  sociedades  anonymas  que  oon- 
trahlrem  taes  empréstimos  (em  obriga- 
ções ao  portador)  poderão  alK>nalo3  es* 
pocialmente  com  hypothocas.antichreses 
e  penhores,  ficando  fora  do  commercio, 
nesse  caso,  só  nelle,  os  bens  especificados 
em  garantia  dessas  operações. 

Na  inscripção  e  transcripção  respe- 
ctiva se  observará  o  disposto  no  decreto 
n.  370,  de  2  de  maio  de  1893,  sem  pre- 
juízo do  estabelecido  nesta  lei,  art.  4^.» 
Dispõe  este  decreto  no 

€Art.  l.« 

§  2.<>  Desle  a  installação  do  registro 
geral  nos  termos  da  lei  n.  1.237  o  de- 
creto n.  3.453  citados  e  do  presente  de- 
creto, realiiam-sc  todos  os  effeiioi  resul- 
tantes do  retjistro  dos  titulas^  que  p3la  lei 
são  sujjitos  a   esta  formalidade,  para 

VALER  CONTRA  TERCEIROS, 

Art.  64.  Consideram-se  terceiros,  no 
sentido  da  lei,  todos  os  que  não  forem 
partes  no  contracto  ou  seus  herdeiros. 

Art.  204.  Si  os  immoveis  hypothe- 
cados  pelo  m  ^smo  titulo  forem  situados 
em  diversas  comarcas,  a  hypotheca  será 
inscripta  em  todas. 

Art.  Si  um  e  o  mesmo  immovel  for 
situado  em  comarcas  limitrophes,  a  t?i- 
scripção  terá  logar  em  iodas  ellas,9 

Acobertado  com  a  claridade  imperturbá- 
vel das  dispos'çoes  legaes  que  ahi  ficam,  sé 
me  resta  reclamar  dos  que  me  ouvem  e  dos 
tribunaes  judiciários  a  respectiva  applioa^ 
á  liquidação  forçada  da  Companhia  União 
Sorocabana  e  Ituana,  apresentando  lhes  a 
prova  de  que  não  foram  regularizados  pelo 
resgate,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  mar- 
cado no  art.  7»  da  lei  n.  177  A,  nem  poste* 
riormente,  os  empréstimos  em  obrigações  ao 
portador  contrahidos  peia  Compmhia  Ituana 
e  pala  Companhia  Sorocabana,  nem  foram 
inscriptos  eventual  e  definitivamente,  de 
accordo  com  essa  lei,  os  contrahidos  pela 
Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana,  em 
que  se  fundiram  aquellas. 

Ess  '•  prova  consiste  nas  certidões  negati- 
vas, que  exhibo,  dos  officiaes  do  i*egistro 
hypothocario  das  comarcas  de  onde  partem* 
por  onde  passam  e  aonde  chegam  as  estra- 
das de  ferro  da  companhia  liquidanda. 

Não  ha  inscripção  alguma  de  emprésti- 
mos com  obrigações  ao  portador,  contrahi- 
dos pela  Companhia  Ituana,  pela  Companhia 
Sorocabana,  ou  pela  Compannia  União  Soro- 
cabana e  Ituana: 
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Na  linha  da  capital  do  Estado  de  S&o 
Paulo  a  Boitava  (cornarei  de  Porto  Feliz), 
nas  comarcas  da  Capital,  de  S.  Roque,  Soro- 
caba e  Porto  Feliz; 

Na  Uoha  a  prolooffar-se  de  Boituva  a  Ita- 
raré, nas  comarcas  de  Tatnhy,  Itapetininga, 
c*apiú)  BoDito,  Faxina  e  Itaporanga; 

Na  linha  prolongada  de  Bóituva  a  Tietê, 
na  comarca  de  Tietê; 

Na  Unha  prolongada  de  Cerquilho  (co- 
marca de  Tietê)  a  Agudos,  nas  comarcas  de 
Botncatil,  S.   Manoel  e  Agudos; 

Na  linha  ajprolongar-se  de  Capão  Bonito 
(comarca  de  Botucatú)  a  Tibagy,  nas  comar- 
cas dd  Avaré,  Pirajú  e  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo; 

Na  linha  prolongada  de  Jundiahy  a  São 
Pedro  (Estrada   de  Ferro  Ituana),  nas  co 
marcas  de  Jundiahy,  Capivary,  Itú,  Piraci- 
caba eS.  Pedro: 

Mesmo  porque,  exceptuadas  as  comarcas 
da  capital,  de  Itapetininga,  Avaro,  Santa 
c*ruz  ao  Rio  Pardo  e  Jundiahy,  onde  ha  o 
ilvro  especial  destinado  ás  inscripções  dos 
empréstimos  em  obrigações  ao  portador 
idebentur&s)^  exibido  pelo  art.  4»  da  lei 
n.  177  A,  mas  nao  ha  nanhuma  inscripção 
referente  é,  companhia  liquidanda,  ou  ás 
suas  antecessoras;  em  todas  as  outras  co- 
marcas referidas  não  ha  livro  especial  p:ira 
as  inseri pções  de  taes  empréstimos. 

E  disseram  os  syndicos,  respondendo  a  uma 
das  minhas  reclamações  a  H.  2.075  dos  autos: 

« Das  escripturas  juntas  se  vô  que  os 
empréstimos  foram  devidamente  inscd- 
ptos. »(!!!) 

Devo  accrescentar— os  offlciaes  do  Re<;istro 
Hypothecario  de  S.  Manodl  e  de  Itd  ainda 
não  me  maniaram  as  certldOes,que  lhes  pedi, 
e  o  de  Pirajú  certificou  que  não  ha  a  inscrl- 
pção  do  meu  pedido. 

Creio  que  demonstrei  á  plena  luz  que,  de 
todas  as  emissões  de  debentures  feitas  pela 
Companhia  União  Sorocabana  e  Ituana  e 
pelas  companhias  de  que  ó  ella  sujcessora, 
a  emissão  que  não  ó  criminosa  ó  a  dos 
300.000  debentures,  substitutiva  das  ante- 
riores, mas  não  tendo  esta  mesma  nem  a 
fiança  de  todo  o  activo  e  bens  da  liquidação 
forçada,  nem  o  direito  de  sequella  hypothe- 
xaria  sobre  certos  e  determinados  bens  dessa 
liquidação,  por  falta  da  necessária  insoripção, 
conforme  o  citado  art.  4»  da  lei  n.  177  A. 

Por  esta  forma  deixo  provado  que  os  de- 
benturistas  a  que  os  syndicos  pretendem  pa- 
gar integralmente  capital  nominal  e  juros 
ató  final  liquidação,  não  passam  de  simples 
credores  chirographarios,  sc^eitos  a  rateio, 
si  rateio  tiver  de  haver,  do  capital  realmente 
^empregado  na  primitiva  acquisi^  dos  seus 


titules  com  os  juros  de  6  7*  ^^  ^  decretação 
da  liquidarção  forçada. 

Mas,  felizmente  para  os  credores,  e  princi- 
palmente para  os  accionistas  da  Companhia 
União  Sorocabana  e  Ituana,  ha  de  ser  annul- 
lado,  si  houver  justiça  em  nos«ia  Pátria, 
como  creio  que  ha  o  processo  da  liquidação 
forçada  requerido  pelo  Banco  da  Republica, 
e  continuado  por  estes  o  pelo  Thesouro  Fe- 
deral, na  qualidade  de  syndicos,  para  dar 
logar  a  um  outro  processo  amigável  e  equi- 
tativo de  liquidado,  já  que  o  Estado  de  São 
Paulo  protestou  pelo  seu  direito  de  opção  de 
consolidação,  ou  de  resgate  com  relação  ás 
estradas  de  ferro  dessa  Companhia,  na  época 
contractual,  que  começa  do  dia  24  de  maio 
do  anno  entranto  de  1905,  em  deante. 

Mas,  apezar  de  tudo,  mesmo  que  a  justiça 
não  dê  por  nenhuma  das  irritantes  nullidades 
que  viciam  a  liquidação  foL*çada,  para 
somente  fazer  justiça  aos  pedaços,  sobrará, 
asseguro  eu,  confiado  na  legislação  vigente, 
dessa  infeliz  liquida^,  dinheiro,  e  não  pou- 
co, para  sor  partilhado  pelos  accionistas, 
depois  de  pago  toio  o  passivo  judicialmente 
verificado. 

Conceiendo  por  hypothese,  e  hypoth3So 
que  não  revela  a  confiança  que  se  deve  ao 
Poder  Judiciário,  que  o  tribunal  para  o  qual 
sobem  os  autos  da  liquidação  forçada,  em 
gráo  de  appellação,  onde  tudo  se  discute  com 
amplitude,  considera  válidas  todas,  absolu- 
tamente todas  as  obrigações  ao  portador, 
emit tidas  pela  companhia  liquidanda  e  suas 
antecesioras,  e  as  manda  pagar,  o  que  me 
parece  impossível,  dado  o  respeito  que  os 
juizes  se  devem  a  si  mesmos,  examino  qual 
o  preço  das  obrigações  dessi  espécie  nas  li- 
quidações forçadas. 

Essas  obrigaçõei,  como  se  sabe,  teem  três 
valores:  o  nominal,  que  6  aquelle  que  ellas 
trazem  em  si  estampado  e  pelo  qual  são  ellas 
resgatadas  por  sorteio,  quando  cotadas  na 
Bolsa  acima  do  par,  isto  é,  acima  do  seu 
valor  nominal;  o  venal,  que  é  aquelle  que  se 
verifica  pelo  boletim  das  cotações  da  Bolsa, 
e  pelo  qual  são  elios  transmittidas  de  mão  a 
mão,  adjudicadas  nos  inventários  e  em  outros 
actos  judiciaes,  e  resgatadas,  quando  cotadas 
abaixo  do  par,  isto  é,  abaixo  do  seu  valor 
nominal»  e  o  real,  que  é  aquelle  que  por  ellas 
pagou  o  seu  primitivo  adquirente,  e  pelo  qual 
são  ellas  admlttidas  ao  passivo  nas  liquida- 
ções forçadas. 

Dizem  a  propósito  os  syndicos  na  resposta 
a  que,  ha  pouco,  alludi: 

«Apenas  uma  critica  nova  apparece 
nesta  reclamação  e  aind\  improcelente: 

«Não  at^onderam  os  syndicos  a  que  as 
emissões  da  Companhia  Sjrooabana  i^o 
todas  resgatáveis  por  sorteio  e  calcula* 
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ram<ii'aifi  pelo  valor  nominal  sem  as  redu- 
ccoe3  ou  descontos  presoriptos  no  artigo 
ô<»,paragrapho  unico,do  decreto  n.  177  A, 
de  1893. 

O  illustre  signatário  da  reclamação 
não  attendeu  bem  ao  disposto  nesse  ar- 
tigo. 

Não  basta,  para  ter  applicaoão  a  dis- 
posição citada,  que  o  resgate  se  faça  por 
sorteio,  é  mister  que  haja  premio  de  re- 
embolso, isto  é,  que  a  emiiáão  sqja  feita 
a  um  typo  abaixo  de  100;  e  é  o  preço  da 
emissão  inferior  ao  do  resgate  que  ex- 
plica o  desconto,  o  vencimento  anteci- 
pado; só  por  eíTcito  do  sorteio  não  se 
justiácaria  o  desconto  num  caso  em  que 
todos  os  titules  serão  pagos  ao  mesmo 
tempo»  ou  antes,  quando  o  sorteio  cessa 
de  ter  logar  como  na  liquidação  forçada. 
O  art.  6^  diz: 

«  ÁS  sociedades  anonymas  não  poderâo 
emittir  obrigações  reembolsáveis  me- 
diante sorteio  a  preço  superior  ao  da 
emissão  sem  que  sujeitos  íiquem  taes 
títulos,  etc. 

Paragrapho  único.  Em  caso  do  liqui- 
dação forçada  as  obrigações  desta  espécie 
não  serão  admittidas  ao  passivo  si- 
não,  etc.» 

Ora,  todas  as  emissões  da  Soroca- 
bana  foram  feitas  ao  par ;  em  nenhuma 
das  escripturas  se  estipula  typo  inferior 
a  100. 

Logo,  deviam  ser  classificados,  como 
o  foram,  pelo  valor  nominal.» 

Parece  pela  sentença  dé  classificação  dos 
créditos,  jpendente  de  appellação,  que  o  me- 
ritissimo  juiz  da  liquidação  forçada  confor- 
mou-Fe  com  esta  resposta  dos  syndicos  com 
quanto  considerando  : 

<  que,  da  escriptura  de  9  de  maio  de 
1886,  emissão  de  200$  (papel)  da  Ituana, 
não  consta  estipulação  de  hypoteca  ; 

que,  no  regimen  da  legislação  an- 
terior a  1890,  asdebentures  eram  titulos 
meramente  chirographarios.  A  lei  de 
1882,  sob  o  império  da  qual  foi  feita  a 
emissão  papel  da  Ituana,  nem  um  privi- 
legio dava  as  debenturês»* 

e  que  a  nuUidado  que  provem  da  falta  de  es- 
pecificações expressas  no  art.  41  do  decreto 
n.434,de  1891,  e  no  art.  â«,  §2°,  ns.  1  a  4  do 
decreto  n.  177  A,de  1893», e  a  do  «caw  da  ino- 
bservância das  formalidades  estatuídas  no  art. 
2*  do  citado  decreto  de  1893  até  o  g  S"»  inclu- 
sivamente», sô  pódent  ser  allegadas  «por  quem 
ÍQV  portador  dos  titulos  sem  os  requisitos  da  1 


lei,  para  o  fim  de  pedir  a  restituição  daa  en- 
tradas», e 

«que  as  di8posiçõ3S  constantes  áo^  de- 
cretos ns.  1.083,  de  1860,  e3.323,  de  18^. 
não  são  applieaveis  ás  debentures  de 
£  50,  cuja  emissão  foi  autorizada  pelu 
decreto  6.897,  que  approvou  com  altera- 
ções a  reforma  dos  estatutos  da  €k>znpar- 
nhia  Sorocabana  de  Estrada  de  Ferro  de 
São  Paulo  a  Ypanema,  com  o  substitu- 
tivo do  art.  36,  qoe  investe  a  compa- 
nhia do  poder  de  emittir  para  o  res- 
tante do  capital  que  ficou  elevado  a 
7.200:000^00,  titulos  e  obrigações  espa- 
cialmente garantidos  por  todo  o  activo 
da  sociedade  e  pelos  juros  coocedidos 
pelo  Governo  da  Província», 
nada  decidisse  expressamente. 

Não  repizarei  a  prova  de  que  são  cri- 
minosas toias  as  emissões  da  companhia 
liquidanda  e  das  suas  antecessoras,  q^uc 
precdderam  á  das  trezentas  mil  debeatures, 
feita  para  a  regularização  de  todas  as  mais; 
mas  direi,  entretanto,  em  consideração  á  re- 
conhecida integridade  do  meritissimo  Juiz  da 
liquidação  forçada,  que  o  caso  não  é  somente 
o  de  nuUidades  que  só  podem  ser  alle^gadas 
«por  quem  for  portador  dos  titulos  sem  os 
requesitos  da  lei,  para  o  fim  de  pedir  a  re- 
stituição das  entradas»,  mas  é  principalmente 
o  de  a pprehensão  judicial  de  obrigações  emit- 
tidas  contra  o  disposto  no  art.  l<>,  §  10,  do 
Lei  n.  1.083.  de  1860,  em  circulação  contra 
o  disposto  no  art.  3*  do  decreto  n.  2.694,  do 
mesmo  anno  de  1860,  e  no  art.4o  do  Decreto 
n.  3.3:^,  de  22  de  outubro  de  1861,  e  não 
resgatadas  contra  o  disposto  no  art.  7^  da 
lei  n.  177  A,  e  de  remessa  das  mesmas 
obrigações  ao  Ministério  Publico  para  a  ob- 
servância do  art.  30  do  decreto  n.  1Ô4, 
de  1890. 

Direi  mais  ainda  que  as  disposições  citadas 
são  applieaveis  mesmo  ã  emissão  dos  deben- 
tures  de  £  50,  que  a  sentença  considera  au- 
torizadapelo  decreto  n.  6.897,de  4  de  maio  de 
1878»  que  ap prova,  co.n  alterações,a  reforma 
dos  estatutos  da  Estrada  de  Ferro  de  Sao 
Paulo  a  Ypanema. 

Para  verificar-so  o  falso  fundamento  dj 
considerando  da  sentença  que  julgou  a  clas- 
sificação dos  créditos,  com  que  os  ayaãiciM 
se  beneficiaram,  ponha-se  em  confronto  eaae 
considerando  com  o  citado  art .  36  da  reforma 
dos  estatutos  que  o  Governo  Imperial  ap«- 
provou  polo  deoi*eto  citado  n.  6.897 . 

«âLTERAÇÕBS  ▲    QUE  SE    REFERE  O     DE- 
CRETO N.   6.897,  DB^TA  DATA 

O  substitutivo   4<>  fti^t.  36  fica  assim 
redigido: 

O  capital   da  Companhia  Sorocabana 
serã   de  7.200:000$,  divididos  em  3*600 
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acções  do  200$  cada  uma.  Achando-se 
i*ealizado  iategraimente  o  capital  de 
22.500  destas  acções,  a  companhia  po- 
derá* BHITTIR  para  O  reitante  do 
mesmo  capital,  títulos  e  obrigações, 
que  serão  especialmente  garantidos  por 
todo  o  actiYoda  sociedade  e  pelos  juros 
concedidos  pelo  GoTorno  da  Província. 

Si,  porém,  preferir  realizar  todo  o 
capitai  por  meio  de  acções,  estas  de- 
yei*ão  estar  distribuídas  dentro  do  prazo 
de  cinco  annos,  contados  da  data  da 
deliberação  da  assembléa^eral. 

€Fica  entendido  que  o  pagamento  dos 
juros  garantidos  pelo  Governo  Provin 
ciai   será   sbmpre  feito    em    moeda  na- 
cional,- conforme  está   estabelecido  no 
respectivo  contracto. 

Á  emissão  destes  titulos  será  feita  con- 
forme a  moeda  do  paiz  em  que  ella  for 
realizada,^ 

O  decreto  n.  6.897,  de  1878,  como  se 
acaba  de  ver,  promulgado  na  plena  vi^^encía 
da  lei  n.  1.0S3,  de  1860,  que  prohibiu,  sob 
pena  de  multa  do  quádruplo  do  seu  valor, 
toda  a  emissão,  não  autorizada  pelo  Poder 
Legislativo,  de  qualquer  escripto  contendo 
promessa  ou  obrigação  de  pagamento  ao 
portador,  ou  com  o  nome  deste  em  branco, 
não  investe,  como  diz  o  considerando,  nem 
podia  tor  investido,  por  ser  essa  uma  fa* 
culdade  que  o  Poder  Legislativo  se  reser- 
vou, a  Compantiia  Sorocabana  do  poder  de 
emittit*  obrigações  ao  portadar  {debentures), 
titulos  de  que  sô  mais  tarde,  em  1882  e  1893 
cogitaram  as  leis  n,  3.750  en.  177  A;  fa- 
culta apenas  que  a  companhia  emitta  títulos 
e  obrigações  com  garantia  do  todo  o  activo 
social,  inclusive  os  juros  que  a  Província  de 
S.  Paulo  lhe  garantiu  (e  dos  quaes  desistiu 

Selo  contracto  que  celebrou  com  o  Estado 
eS.  Paulo,  em  24  de  maio  de  1892),  com 
a  condição,  porém,  do  que 

€A  emissão  desses  titulos  será  feita 
conforme  a  moeda  do  paiz  em  que  ella 
for  realizada.» 

Não  ha  confusão  possível  entre  obriga- 
ções ao  portador  idebentures)  e  quaesquer 
outros  titulos  de  divida. 

Mas,  quando  pudesse  haver,  essa  confusão 
não  podia  ir  ao  ponto  de  au'iorizar  o  paga- 
mento em  moeda  estrangeira  de  um  emprés- 
timo realizado  dentro  do  paiz,  no  Deutsch 
Brasilianisch  Banck  com  Ãàde  na  CÔrte^  por 
esoriptura  nas  notas  de  um  tabellião  da 
CoWtf,contra  o  que  assim  se  acha  expressado 
neste  período  do  art.  36  da  reforma  dos 
estatutos: 

€A  emissão  destes  titulos  serã  feita 
conforme  a  moeda  do  paiz  em  que  ella 
for  realizada.» 
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E,  mais  ainda,  ir  até  o  ponto  de  dar  effeito 
retroactivo  á  lei  n.  3.150,  de  1882,  citada 
pelo  merltissimo  juizdaliqui  laçSo  forçada,  e 
juntamente  com  a  lei  n.  1 .237,  de  1864,  pelos 
syndicos  quando,  em  primeiro  logar,  descre- 
vem na  classiftcação  dos  créditos  o  emprés- 
timo de  £  50,  onde  não  dizem,  como  eu  o 
digo,  tendo  em  vista  a  inscrip^  n.  27,  de  16 
de  julho  de  1878,  no  Registro  Hypothecario  da 
comarca  de  Sorocaba,  que  esse  empréstimo 
de  £  50  foi  contrahido  pela  Companhia  Soro- 
cabana com  o  Deutsch  Brasilianisch  Banck, 
com  sôde  na  CÔrte,  por  escriptura  de  10 
de  junho  de  1878,  nas  notas  do  tabellião  Cer- 
queira Lima,  da  Corte,  com  o  valor  ou  es* 
timação  de  2.288:082$920,  equivalente  a 
£280.000,  ao  cambio  de  24  1/8  dinheiros  por 
libra,  sem  época  determinada  de  vencimento, 
com  os  juros  de  6  %  ao  anno,  com  hypo- 
the^a  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  e  com 
esta  averbação  : 

«  O  debito  da  companhia  devedora  é 
representado  por  4.600  debentures,  que 
fazem  parte  integrante  da  escriptura  de 
10  de  junho  de  1878,  prevaleceu Jo  a 
presente  hypotheca,  não  só  em  favor  do 
credor  Deutsch  Brasilianisch  Bank,  como 
a  todos  e  a  cada  um  dos  portadores  das 
áítjâ  debentures,  com  o  jUi'o  de  6  %  e  a 
amortização  annua  do  1  %.  » 

Da  amortização  annua  de  1  ^fo  segue-se 
que  o  empréstimo  foi  contrahido  com  o  prazo 
de  100  annos,  isto  iS,  com  mais  10  annos 
'>.lém  dos  00  estabelecidos  para  a  reversão 
ias  estradas  da  forro  aos  go vei^nos  conoe* 
dentes. 

A  esta  averbação  seguiu-se  a  de  que  consta 
que  The  London  and  Brasilian  Bank,  estabe- 
lecido em  Londres,  com  succursai  nesta  Ca- 
pital, na  qualidade  de  exequente  e  represen- 
tante  dos  portadores  de  debentures,  tendo  aC' 
ceitado  a  proposta  do  Banco  da  Republica  do 
BrazU,  cedeu  a  este,  por  escriptura  de  27  de 
setembro  de  1902,  os  seus  direitos  e  acções  á 
cobrança  da  divida  da  Companhia  Soro- 
cabana 

€  . . .  pela  quantia  ajustada  de  235»186 
libras  esterlinas  e  cinco  shilHngs,  em 
ouro,  importância  esta  resultante    de 
3.530  debentures    de    libras  esterlinas 
176.500  ;  de  35.300  coupons  de  libras 
esterlinas  1  e  10  shillings  cada   um,  de 
juros  vencidos  e  a  vencer  até  30  do  re- 
ferido  mez  de  setembro,   no  valor  de 
£  52.950,  da  commissão  de  S  1/2  %  ^^ 
valor  de  5.736  e  5  shUlingn,   perfazendo 
tudo  aqnella  somma  e  mais  300:000$  em 
moeda-papel,  de  despezas...  » 
Ficando  o  cedente  sem  qualquer  respon- 
sabilidade pela  divida    cedida,  c   salvo   a 
única  da  existência  da  dívida  >  • 
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Ea  De^'o  a  existência  da  divida  por  esta-  ^ 
^rem  os  títulos  respectivos  8U.ieitos  á  appre- 
iiensão  pelas  autoridades  judiciarias  e  admi- 
nistrativas e  á  multa  do  quádruplo  da 
emissão,  por  contrários  ao  are.  1,  §  10,  da 
lei  n.  1.083,  de  1860,  e  o  art.  7°  com  re- 
.ferencia  ao  3»  da  lei  n.  177  A,  e  por  isso 
mesmo,  e  mais  por  que  divida  litigiosa  não 
pôde  ser  cedida  a  pessoa  poderosa  (Õrd.  liv.4 
tit.  IO  §  5o)  e  não  ha  no  Brazil  pessoa  mais 
poderosa  de  quo  o  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  proposto  do  Poder  Executivo,  e  mais 

Eorque  a  cedência  ou  subrogaçao  de  títulos 
ypothecaríos   sô    valem  contra  terceiros 
depois  da  respectiva  averbação  no  Registro 

-Hypothocario  (arts.  222  9,22b  e  288  do  de- 
creto n.  370,  de  1890),  e  não  consta  da 
inscripção  n.  27,  de  1878,  do  Registro 
Hypothocario  da  comarca  de  Sorocaba,  que 
The  London  and  Brasilian  Bank  esteja  sub- 
rogado nos  direitos  e  acções  do  Deutsch  Bra- 
silianisch  Bank,  nego  que  as  debentures  do 
£  50  do  empréstimo  a  que  estou  alludíndo 
tenham  valor  jurídico,  salvo  para  imposi- 
çõoa  penaes. 

Entretanto,  o  Banco  da  Republica  do  Brazil 
com  o  concurso  do  Thesouro  Federal,  também 
portador  de  títulos  litigiosos,   por  sentença 

julicial.  que  está  pendendo  de  appeilação, 
se  cia  sificou  pela  importância  do  criminoso 
empréstimo  de  £  50,  que  illogalmente  ad- 
quiriu, e  desclassificou  o  Sr.  João  Pinto  e  o 
Banco  do  Brazil  e  Norte  America,  que  pode- 
riam exercer  inílaencia  legitima  o  benéfica 
na  liquidação  forçada,  só  porque  contra  elles, 

Sor  uma  só  petição,com  o  propósito  conhecido 
e  excluil-os  da  lista  dos  cinco  maiores 
credores,  de  entre  os  quaes  sahiriam  os  dous 
syndicos.  o  Sr.  Casimiro  da  Costa  requereu 
uma  acção  ordinária  do  prestação  de  contas, 
sendo  que  essas  contas  estavam  e  estão  ap- 
provadas  por  successívas  assembléas  geraes 
de  accionistas,  e  nem  os  próprios  accionistas 
podem  propor  acções  que  se  refiram  «a  actos 
ou  operações  julgados  por  assembléas  geraes» 
de  accionistas  1  Releía-se  a  respeito  a  parte 
final  do  art.  11  do  decreto  n.  164,  de  1800, 
que,  não  me  canso  de  dizer,  é  a  lei  das  li- 
quidações forçadas. 

Agora  vou  ã  resposta  que  me  deram  os 
syadicos  sobre  o  preço  a  pagar  pelas  deben- 
tures emittidas  pela  Companhia  Ituana,  pela 
Companhia  Sorocabana  e  pela  Companhia 
Uníão-Sorocabana  e  Ituana,  na  liquidação 
forçada  desta  ultima  companhia,  em  que  se 
fundiram,  em  1892,  as  duas  primeiras,  sem 
ilue,  comtudo  conste  a  fusão  dos  registros 
hyx>othecarios,  em  que  umas  e  outras  toem 
o  seu  activo  e  bens. 

Demonstrarei,  com  as  respectivas  escriptu- 
ras,  que  os  empréstimos  em  obrigações  ao 
portador  (debentures),contrahiá08  por  aquel- 


las  companhias,  foram  a  pr*izo  longo,  ha- 
vendo differença.  entre  a  quantia  emprestada 
e  o  empréstimo  a  pagar  integralmente  por 
melo  de  sorteio,  ou  por  compra  daqueflas 
obrigações,   si    nas  épocas  de  amortizações 
parciaes  estivessem  ellas  na  praça  abaixo  do 
par ;  e  col  locarei  depois  a  par  do  texto  dos 
arts.  63  e  69  da  lei  belga  de  18  de  maio  de 
1873  o  texto  do  art.  Q""   e  seu  paragrapho 
único  da  lei  brazílcira   n.  177  A,  do  1893, 
pai^   deixar  demonstrado   também    qae   a 
justiça,  si  procedesse  com  justiça,  mandaria 
pagar  aquellas  obrigações  pela  taxa  da  emiss- 
são  com  attenção  á  garantia  liypothecaria 
respectiva,   e   nunca  polo  valor   nominal, 
si  não  fossem  criminosos  os  empréstimos  con- 
trahídos  por  aquellas  companhias,  antedor- 
monte  ão  do  300.000   debentures,  si  as  obri- 
gações deste  empréstimo  não  fossem  mera- 
mente chirographarias  por  falta  das  necessá- 
rias inscrípções   no  livro  especial  de  que 
falia  o  art.  4«  da  lei  n.  177  A,  de  1893. 

Lei  belga    de    Í8   de    Lei  brazileira  n.  i77 
maio  de  1873,  A,  de  Í5  de  no^cn%'- 

bro  de  i893. 


Art.  68.  Les  socié- 
tés  anonyraes  ne  peu- 
vent  ômettre  d'obli- 
gatíons  r^mboursa- 
bles  par  voie  de  tira* 
ge  au  sort  en  taux 
supérieur  au  p  r  i  x 
d^émission,  qu*à  la 
condition  que  1  e  s 
obligations  rappor- 
tent  3  p.  c.  d*intérêts 
au  moins  ;  que  toutcs 
soient  remboursables 
par  la  môme  somme 
et  quo  le  montant 
de  rannuité  compre- 
nant  ramortissement 
et  les  intérêts  soit  le 
mcce  x>endant  toute 
la  durée  de  Tem- 
prunt. 

A  lei  belga  dispõe 
mais  neste  mesmo 
art.: 

Ilnopautôtreémis 
d*obligations  do  cetto 
nature  qn*après  la 
constitution  de  la  so- 
ciété. 

Le  montant  de  ces 
obligations  nepourra, 
en  aucun  cas,  êtro 
supérieur  au  capital 
social  verse.    . 


Art.  6.<»  As  socie- 
dades anonymas  nao 
poderão  emittir  obri- 
gações reembolsáveis 
modiante  sorteio,  a 
preço  superior  ao  da 
commissao,  sem  qae 
sujeitos  fiquem  ta^ 
títulos  ao  juro  annaal 
de  3  Vo.  pelo  menos, 
e  sejam  todos  resga- 
táveis pela  mesma 
somma,  de  modo  que 
o  importe  da  annui- 
dade,  comprehendea- 
do  a  amortização  e  os 
juros,  se  mantenha 
igual  em  toda  a  du- 
ração do  empréstimo: 
tudo  sob  pena  de  nul- 
lidado  da  emissão. 

A  lei  braziieira  dis- 
põo  mais  no 

Art.  1.'' As  compa- 
nhias ou  soeiedadee 
anonymas  poderão 
emittir  empresUiaos 
em  obrigações  ao 
portador,  etc. 

Art.  lo§3<»  O  valor 
total  das  emissões  de 
uma  companhia  nio 
excederá  ao  do  ca- 
pital estipulado  nos 
seus  estatutos. 
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Art.  69.  Eq  cas  -Io 
liquldation,  ces  obli- 
gations  ne  seront  ad- 
•mises  au  passif  qiio 
pour  une  somme  to- 
tale  égale  au  capi- 
"tll  qu'oa  obtiendfra 
en  rameaanfe  à.  leur 
valear  actuelle,  au 
taux  de  5  p,c.,  las 
aunuités  dlntéréts 
ot  d'amortis9emeat 
qui  restent  á  échoir. 
Chaquo  obligation 
será  admisd  pour  une 
sommo  égale  au  quo- 
■ticDt  d3  ce  capital 
diviso  par  le  nombre 
d^s  obligatlons  noa 
encore  óteintes. 

Diz  Pirmez,  relator 
do  projecto,  que  se 
converteu  na  lei  bel- 
ga, tratando  do  arti* 
go  68: 

«Le  prjjot  écarto 
par  une  double  dispo- 
sition  la  créatioa  do 
vóritablas  loteries,  en 
exigeantle  rembour- 
semeot  égal  de  tous 
les  litros,  et  lej  doce- 
ptions  qui  pourraient 
être  produites  par  des 
romboursomencs  exa- 
geres pondaat  les 
premiòrõs  aanâes  de 
remprunt,  en  exige- 
aot  l*  égalité  cons- 
'  tante  de  la  somme 
coQsacrée  au  service 
des   intéréta   ot    de 

'    Tamortissement. 
jí     

1  -       L'émis8ion  d*obliga- 
!     tions    remboursables 


Abre  a  lei  brasilei- 
ra  estas  excepções: 

§  4^  Exceptuam-so 
desta  regra: 

I  As  associações  de- 
credito  hypotliecario; 

II  As  associações  de 
estradas  de  ferro,  na- 
vegação, colonização 
e  minera?ilo  ; 

ni  As  que  segura- 
rem o  excesso  median- 
te titulos  de  divida  da 
União,  dos  Estados  ou 
das  Municipalidades, 
cajo  vencimento,  e(;c. 

Art.  G,'*  Paragra- 
pho  único.  Em  caso 
de  liquidação  força- 
da, as  obrigaçõas  des- 
ta espe^io  não  serão 
admittidis  ao  passi- 
vo sinão  pelo  valor 
corresponiente  ao  ca- 
pital que  se  prefizer, 
reduzidas  ao  seu  va- 
lor actual,  á  taxa  do 
5  % ,  as  annuidades  dos 
Juros  e  da  amortiza- 
ção por  vencer.  Cada 
obrigação  representa- 
rá importância  igual 
ao  quocien  te  desse  ca- 
pital,  dividido  polo 
numero  de  obrigaçõos 
ainda  não  extinctis. 

Diz  Ruy  Barbosa, 
rolator  do  projecto, 
que  se  converteu  na 
lei  brazileira.  tra- 
tando do  art.  6^  : 

«  O  art.  6o  do  pro- 
jecto raproiuz  o  ar- 
tigo 68,  da  lei  belga, 
salvo  aliás  um  ponto 
relevanti;isimo:  a  lei 
belga  estendo  o  domí- 
nio desse  preceito  a 
toda  e  qualquer,  liqui- 
dação ;  o  nosso  p  'o- 
jec&o  redul  o  aos  ca- 
sos de  liquidação  for- 
çada 

«O  prjjacto»  (dizia 
M.  Pirmez,  esboçan- 
do, na  Camará  belga, 
em  defesa  dessa  idéa, 
os  perigos  a  que  á 
ensejo  a  emissão  do 
obrigações  premia- 
das)» «evita  a  crea- 
ção  de  verdadeiras  lo- 


par  voie  de  tirage  aa 
sort  à  un  taux  8up3- 
rieur  au  prix  d'ômis- 
sion  pourrait  dégéné- 
rer  en  loterie,  si 
•ertaines  restiictions 
D^êtaiont  appostées  á 
Texercice  d*un  tel 
droit. 


Diz  Pirmez,  dando 
a 
art.  69 


intelligencia     d  o 


«  LMdée  fondamen- 
tale  qui  sert  de  base 
à  la  disposition  dont 
il  s*agit,  c*est  que, 
quand  une  sociótó 
anonyme  vient  à  faire 
faillite,  los  porteurs 
d'obllgationi  ne  peu- 
vent  pas,  sous  pro^ 
textc  que  la  faillita 
rend  exiglbles  toutes 
les  dettes  du  failll,  se 
prôsenter  au  p:vssif 
c  o  m  m  e  créanciers 
d*une  somme  égale  au 
capital  nomin:il  de 
leurs  titres. 

En  e£fdt,  ce  capi- 
tal toujours  supó- 
rieur  au  prix  d'érais- 
sion,  a  éte  calcule  en 
égard  &  tout  le  temps 
pendant  le  quel  la 
sociôtó  doit  jjuir  des 
sommes  empruntôes, 
aux  termes  de  Tacte 
de  prét.  On  y  a  com- 
pris  une  somme  pour 
iós  intéréts  et  les  in- 
tórôts  des   intérôts. 


terias,  exigindo  o  re- 
embolso por  igual  de 
todos  os  titulos,  e  pre- 
vine as  dec3pç5e6, 
que  poderiam  occasio- 
nar  os  reembolsos  ex- 
aggerados  nos  primei- 
ros annos  do  emprés- 
timo, prescrevendo  a 
igualdade  constante  da 
somma  consagrada  ao 
serviço  dos  juros  e  da 
amortização.  »  Por 
outro  lado  observava 
elle,  «si  as  obrigações 
não  rendessem,  pelo 
menos,  3  %  de  juros, 
delxar-se-hia,  eviden- 
temente, ao  elemento 
aleatório  margem  ex- 
cesáiva.»  (GuiLLEay: 
Commentaires  legisla- 
tifs  de  la  loi  du  i8 
mai  Í873f  sur  les  so- 
cietés  commerc,  en 
Belq.,  ir.  69,  Hl, 
464). 

Diz  Ruy  Barbosa 
danlo  a  intelligencia 
doparigrapho  unioo 
do  art,  6«  :     . 

«Noseu  paragrapho 
único,  o  art.  6'^  en- 
cerra outro  preceito 
salutar  estabelecendo 
que,  no  caso  de  liqui- 
dação forçada,  as 
obrigações  deste  gé- 
nero se  pagarão,  não 
pelo  valor  conven- 
cionado para  o  reem- 
bolso, mas  pelo  valor 
real  du  emissão,mai8  a 
importância  cummu- 
lativa  dos  prémios  de 
amortização  o  dos 
Juros  decorridos  entre 
a  data  da  emissão  e 
a  da  liquidação. 

Estendendo,  poróm, 
essa  prescripção  ás 
hypottieses  de  liqui- 
dação voluntária^  o 
legislador  belga  in- 
cidio  num  erro,  que 
se  tem  prestado  ás 
criticas  mais  vivaaes. 
(DBLOISON  :  TraiU 
des  Societ,  Commerc, 
n.  304.  viDARi: 
Corso,  II,  p.  IftS. 
n.  918.  nyssbn:  avant 
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Or,  quand  le  porteur 
des  òbligations  ae 
presente  pour  récla- 
mer  a  c  t  n  e  1 1  emont 
(avant  ténue)  cequUl 
a  prêté,  il  est  de 
torme  ju8tice,pour  ne 
pas  léser  les  autres 
creanciPTsde  déduire 
du  capital  nominal  une 
certame  somme,  puis 
que  la  societé  n'ay- 
ant  plus  la  jouissance 
de  ce  qu*elle  à  em- 
pruntéet  devant  rem- 
0  o  ursé  immédiate- 
ment,  les  intórêts  fu- 
tura deyiennent  sans 
cause. 


PROJET,  p.  259.  GUIL- 

lbry:  Sociétés,  t.   II, 
p.  563,  n.  829). 

Na  liquidação  for- 
çada, o  principio  da 
equidade  manda  eli- 
minar as  vantagens 
aleatórias  do  ajuste  ; 
mas,  quando  se  opera 
por  arbítrio  dos  asso- 
ciados cumpre  que 
vigore  a  loi  do  con- 
trato em  toda  a  sua 
plenitude  :  {Annaes 
do  Senado  Federai, 
vol.  VI  e  App.  Pa- 
recer de  pag.  106  a 
pag.  121). 


Não  era  preciza  a  transplantação  dos 
arts.  68  e  69,  em  leitra  e  espirito,  da  loi 
belga  de  1873,  para  o  art.  6'  e  seu  paragra- 
pho  único  da  lei  brazileira  n.  177  A,  de 
1893,  para  se  tornar  obrigatório,  nas  liqui- 
dações forçadas,  o  pagamento  das  obriga- 
ções ao  portador  (dehentures),  pela  taxa  da 
emissão  e  não  pelo  valor  nominal,  já  havia 
talvez,  tirando  su\  origem  daquella  mesma 
loi  belga  pelo  decreto  n.  917,  de  24  de  ou  • 
tubro  de  1890,  (lei  das  fallencias),  posterior 
ao  decreto  n.  104,  de  17  de  janeiro  dessç 
mesmo  anno  (lei  das  Jiquidaçôes  forçadas), 
portanto,  (ieroífador,e  subsidiário  deste,  esta 
clara  dispôs. ção : 

Decreto  n.  917,  art.  ^3: 

«§    l.<^  As    OBRIGAÇÕES.  AO     PORTADOR 

(deberUures),  emittidas  com  promessa  de 
premio  de  reembolso,  sendo  wna  a  taxa 
da  emissão  e  outro  o  cajAtal  nominal  re- 
embolsável a  longo  prazo  e  Á  sorte, 

CONCORRERÃO  A*  FALLENCIA  PELO  CAPI- 
TAL DA  EMISSÃO  accrescentado  da  diíTe- 
rença  entre  os  juros  pagos  e  a  taxa  de 
6  %,  quando  o  juro  estipulado  for  infe- 
rior, cfesde  a  emissão  até  a  data  da  fal- 
lencia;  e  sobre  esta  quantia  se  contarão 
08  juros  legaes  até  final  embolso.» 

que  se  acha  transcripta  com  as  mesmas 
palavras  o  com  as  mesmas  virgulas  e  com 
o  mesmo  ponto  anal,  no  §  1  ^  do  art.  29  da 
vigente  lei  das  fallencias  n.  859,  de  16  de 
agosto  de  1902. 

José  Xavier  Carvalho  de  Mendonça,  notá- 
vel entre  os  mais  eminentes  jurisconsultos 
brazileiros,  no  seu  Estudo  tiieorico  pra- 
tico DAS  FALLENCIAS  B  dos  Mkios  Pre- 
ventivos   DE    SUA    DECLARARÃO,    depolS   do 

definir  no  n.  216  que  premio  de  reembolso 
é  a  diíTerença  entre  a  taxa  da  emissão  e  o 
capital  nominal,  concluo  assim  o  commen- 
tario  que  fez  á  clara  disposição  transcripta. 


«,..Si  os  obrigacionistas  viessem  á 
fallencia  pelo  valor  do  capital  jftomiJial 
reembolsável  a  prazo  longo  e  á  sorte,  e 
agora  exigível,  o  debenture  de  «na  aocie- 
dade  fallida  teria  maior  valor  do  que  ode 
uma  sociedade  solvavel.  A  lei  eonllM*e  ds 
obrigações  ao  portador  privilegio  sobre 
todo  o  activo  da  fallencia  ;  dimiauiáo  o 
prazo  do  embolso  em  virtude  da  exigibi- 
lidade prematura,  sobreviria  um  ele- 
mento de  valor  para  o  titulo,  o  que 
seria  i>rave  injustiça  e  infrac<^  da  lei 
de  egualdade,  embasamento  da  íkl- 
lencia.» 

Mas,  si  laborasse  eu  em  erro,  pretendendo 
a  classificação,  no  art.  6<>  e  seu  §  único  da  lei 
n.  177  A,  das  obrigações  ao  portador  que  se 
apresentaram  na  liquida^^o  forçada  da  União 
Sorocabana  e  Ituana,  ainda  assim  nada  lacra- 
riam os  portadores  dessas  obrlgaçSes,  por- 
que, sendo  innegavel  que  ellas  são  amorti- 
záveis a  prazos  longos,  e  até  mesmo  a  prazo 
longo  que  ainda  não  começou  a  correr,  era  o 
caso  de  requerer-se,  e  do  Tribunal  que  vae 
conhecer  da  classificação  dos  créditos,  em 
grau  de  appellação,  mandar  que  ellas  sejam 
pagas,  «observadas  as  regras  de  desconto 
pela  taxa  legal,  quando  outra  não  tiver  sido 
estipulada»,  de  accorio  com  o  preceituado 
no  art.  23  do  decreto  n.  917,  de  1890,  repro- 
duzido no  art.  29  da  lei  n.  859,  de  1902. 

Finda  a  propósito  assim  Carvalho  de  Men- 
donça o  n.  215  : 

«A  disposição  legal  tem  por  fim  evitar 
que  o  titular  de  um  credito,  ainda  não 
vencido  no  dia  da  declara(^o  da  fallen- 
cia do  devedor,  encontre  meio  de  lucrar» 
gosando  relativamente  á  massa,  melhor 
posição  do  que  a  que  tinha,  relativa- 
mente ao  fallido. 

Désso  a  massa  um  grande  dividendo, 
e  o  credor  a  prazo  pago  antes  do  venci- 
mento da  obrigavão  ganharia  com  a  fal- 
lencia do  devedor.  A  antecipação  do 
vencimento  sem  o  desconto  sobre  o  valor 
nominal  do  titulo  equivaleria  a  um  bene- 
ficio, a  uma  melhora  de  direito.  A  expe- 
riência mostra-nos  que  se  é  credor  de 
quantia  maior  quando  se  contracta  re- 
ceber a  divida  a  prazo  mais  ou  menos 
longo  do  que  quando  se  contracta  reoe- 
bel-a  avista.» 

Dou,  portanto,  por  liquido,  apoiado  na  lei 
e  na  doutrinação  do  legislador  belga,  na  do 
legislador  brazlleiro  e  na  do  jurisconsulto 
Carvalho  de  Mendonça,  que,  em  caso  al^m» 
senío  pagos  integralmente  os  empréstimos 
em  obrigações  ao  portador,  pelos  guaes  está» 
sendo  responsabilizada  a  liquidação  forçada 
da  União  Sorooabana  e  Itauna,  mesmo  q^ie* 
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-elles  Bão  lejam  julgados  criminosoB  como  de 
evidencia  o  são,  mesmo  que  ellea  sejam  jul- 
gados hTpothecarios,  como  de  evidencia  o 
n&o  d3bO. 

Resta-mo,  Sr.  Presidente,  dizer  muito 
pouco  mais  para  completar  a  serie  de  allu- 
«ões  que  teaho  feito  aos  artigos  dos  meus 
embargos,  ás  leis,  em  que  elles  se  fundam  o 
aos  escriptores  que  as  esclarecem,  confiante 
de  que  me  sei*&  permittido  publicar  por  in- 
teiro o  plano  do  meu  discurso  no  Diário  do 
Congresso. 

Emfim,  sustento  nos  dous  últimos  artigos 
dos  meus  embargos:  «  Emâm 

«13  P.  quo  o  Governo  do  Estado  de 
S.  Paulo  é  parte  obrigada  na  presente 
liquidação  forçada,  como  concedente  que 
foi  de  garantia  de  juros,  não  totalmente 
solvidos,  e  dos  privilégios  de  que  gosa 
a  Companhia  liquidanda,  e  que,  sempre 
que  aquello  governo  é  parte  nas  ques- 
tões judiciaes  desta  Companhia,  o  f6ro 
competente  é  o  da  capital  do  mesmo 
Estado.  (Clausulas  40  do  contracto  entro 
o  Governo  da  Província  de  S.  Paulo  e  a 
Companhia  Itauna,  40  do  contrato  entre 
o  mesmo  Governo  e  &  Companhia  Soro- 
cabana  e  29  do  contracto  eotre  o  Governo 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  a  Companhia 
União  Sorocabana  e  Itauna.^ 

Nestes  termos 

14  P.  que  nos  melhores  de  Direito 
devBm  «er  os  presentes  embargos  rece- 
bidos e  afinal  julgados  provados  para  se 
declararem  nuUas  quaesquer  arrema- 
tações que  se  lUçam  no  leilão  que 
se  embarga,  dos  troncos  e  ramaes  ferro- 
viários, de  concessão  estidoal  paulista, 
caso  o  mesmo  leilão  venha  a  realizar-.^^e, 
o  que  não  se  espera,  e  nullo  todo  o  pro- 
cessado da  sentença,  que  decretou  a  li- 
quidação forçada,  em  deante,  e  s )  devol- 
verena  os  autos  ao  M.  Juiz  dos  Feitos  da 
Fazenda  do  Estado  de  S.  Paulo,  que  é  o 
único  competente  pelas  leis  paulistas 
para  conhecer  da  espécie  por  ser  tudo 

F.  P. 

P.  P.  N.  X.eC. 
P.  R.  eC.  de  J. 

Protesta-se  por  todo  o  género  do  provas 
admittido  em  Direito  e  por  exames  dos  livros 
desinteressados. 

O  Advogado, 

Aktonio  Moreira  da  Silva. 

Rio,  4  do  agosto  de  1904. 

• 

Derogaado  o  principio  do  foro  do  domicilio, 
consagrado  no  art.  805  áo  Cod.  Comm., 
dispõe,  apenas  com  a  redacção  ligeiramente 


modificada  do  art.  4"  do  decreto  n.   917,  de 
1890,  a  Lei  n.  859,  do  1902,  no  seu 

«  Art.  4».  E^  co/npetente  para  declarar 
a  fciUencia  o  juis  commercial  em  cuja 
jurisdicção  o  devedor  tiver  sen  principal 
estabelecimento ...» 

Ninguém  dirã,  pelo  facto  de  aqui  ter  tido  o 
seu  escriptorio  central  e  de  aqui  responder 
a  demandas— sem  foro  ex-lege,  que  a  Com- 
panhia União  Sorocabana  o  Ituana  teve,  ou 
tem  aqui  o  seu  principal  estabelecimento. 
O  principal  estabelecimento  dessi  Compa- 
nhia esta  no  Estado  do  S.  Paulo  ;  é  a  sua 
sôde  ferroviária  com  as  suas  antigas  sódes 
ou  domicílios  nas  cidades  de  Itú  e  de  Soro- 
caba. 

A  competência  privativa,  porém,  do  foro 
da  Capital  do  Edtado  de  S.  Paulo  para  a  li- 
quidação forçada  des.^a  Companhia  nasce  da 
clausula  40  do  contracto  celebrado  entre  o 
Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  e  a  Com- 
panhia Sorocabana,  nestes  termos : 

«  A  Compat^hia  Sorocabana^  al(?m  da 
directoria  na  cidade  de  Sorocaba,  terá 
onde  julgar  conveniente,  dentro  ou  fora 
do  Império,  seus  agentes  e  prepostos ; 
mas  o  FORO  de  suas  questões  judio faes 
SERÁ  SEMPRE  O  doquelld  cidade  (Soro- 
caba) sede  da  Companhia,  salvo  quando 
for  parte  o  governo,  pois  que  então  serão 
todas  as  questões  tratadas  perante  o  fÔro 
desta  Capital, "^ 

E^ta  clausula  reproduz  outra  do  contracto 
entre  o  mesmo  governo  de  S.  Paulo  e  a 
Companhia  Ituana,  e  tanto  uma  como  outra 
estão  approvadas  pelo  Governo  Imperial  :  a 
primeira,  pelo  art.  68  do  decreto  n.  4.554, 
de  30  do  julho  de  1870,  que  concede  á  Com- 
panhia Ituana  autorização  para  funccionar  o 
approva  os  respectivos  estatutos,e  a  segunda 
pelo  art.  68  do  decreto  n.  4.729,  de  2á4  de 
maio  de  1871,  que  concede  á  Companhia  So- 
rocabana autorização  para  funccionar  o  ap- 
prova os  respectivos  estatutos,  sendo  que 
estes  estão  redigidos  sem  diíTerença  um  do 
outro,  nestes  termos  : 

«O  contracto  para  a  construcção  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Itii  a  Jundiahy,  (em 
outro  caso— de  Ipanema  aS.  Paulo),  tal 
qual  for  publicado,  e  depois  de  appro- 
vadopelo  Governo  Geral,  sefd  parte  in- 
tegrante dos  presentes  estatutos,  e  ambos 
entender-se-hão  acceitos  e  approvados 
por  todos  aquelles  que  subscreverem  ac- 
ções da  Companhia  ou  em  qualquer 
tempo  forem  delias  possuidores.  » 

As  referidas  clausulas  contractuaes  so 
acham  em  pleno  vigor,  por  força  da  seguinte , 
que  vem  no  contracto  de  24  de  maio  de  1892, 
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entre  o  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  o  a 
Companhia  União  Sorocabana  a  Ituana  : 

29^  «Subsistirão  as  clausulas  dos  con- 
tractos actualmente  em  vigor,  celebra- 
dos entre  o  Governo  e  as  Companhias 
de  estradas  de  ferro  Sorocabana  e  Ituana, 
que  não  forem  alteradas  pelo  presente 
contracto,  ficando  as  modificxçõcs,  se 
gundo  as  quaes  se  revogam  disposições 
anteriores*  dependentes  da  approvaçao 
do  Congresso  do  Estado.  » 

Este  contracto  foi  approvado  pela  Reso- 
lução Legislativa  n.  153,  de  7  de  julho  de 
1893,  «  com  excepção  da  clausula  IS*,  na 
parte  que  supprime  a  navegação  do  rio  Pi- 
racicaba. » 

Em  face  das  citadas  clausulas  contractuaes 
e  disposições  es  ta  tutorias,  approvadas  pelos 
citados  decretos,  do  Governo  Imperial,  e 
Res.  Leg.  Est.  n.  153,  de  1893,  das  quaes 
não  pôde  allegar  ignorância  nem  um  dos  que 
contrac taram  com  a  Companhia  liquidanda, 
e  com  as  suas  antecessoras,  e  ora  se  apre- 
sentam na  qualidade  de  credores,  o  foro 
competente  por  sar  ahi  onde  a  Companhia 
se  obrigou  a  responder  judicialmente  sempre 
que  o  Estado  for  parte,  isto  é,  sempre  que  o 
Estado  for  principalmente  interessado  em 
alguma  demanda,  é  o  da  capital  paulista. 

£  o  foro  da  capital  paulista  não  é  só  com- 
petente por  ser  o  foro  do  contracto.  EUe  o 
ó  também  competente  por  ser  o  foro  da 
situação  da  cousa  demandada,  por  execução 
geral,  que  são  as  linhas  férreas  e  âuviaes 
em  traiego,  e  em  via  de  construcção,  com 
privilegio  do  zona,  com  garantia  de  juroá  a 
restituir  e  cora  outros  vários  favores  de 
concossão  paulista,  e  também,  por  essas  mes- 
mas razoeis,  competente  por  intima  conno- 
são  de  causa,  por  isso  que  os  direitos  e  a':ções 
do  Estado  de  S.  Paulo,  senhorio  do  djminio 
directo  das  linhas  férreas  e  âuviaes  estabele- 
cidas em  seu  território,  por  sua  concessão, 
estão  de  tal  modo  ligados  aos  direitos  patri- 
moniaes  da  Companhia  liquidanda,  que  é 
senhorio  do  dominio  útil  dessas  mismas  vias 
férreas  e  âuviaes,  que,  resolvendo  se  sobre 
os  direitos  do  Estado,  so  terá  ipso  facto  resol- 
vido sobre  o  património  da  Companhia  litiui- 
danda,  e  vice-versa,  resolvendose  sobre  o 
património  de^ta,  ipso  fado  se  te  rã  resolvido 
sobre  os  direitos  daquelle. 

A  liquidação  forçada  Institue  juizo  univer- 
sal para  iodas  as  acções  e  execuções  penden- 
tes ao  tempo  de  sua  decretação,  e  para  todas 
as  acções  e  execuções  que  se  moverem  contra 
a  massa  liquidanda.  Isto,  que  não  era  cor- 
rente na  jurisprudência  dos  tribunaes,  é  h  jje 
questão  resolvida  pelo  art.  18  da  lei  n.  859, 
de  1902. 


Si  prevalecesse  a  liquida^^o  forçada  pro* 
movida  contra  a  Companhia  União  Soroca* 
bana  e  Ituana,  perante  o  poder  judiciário  do 
Districto  Federal,  o  Estado  de  São  Paulo  teria 
de  estar  pjlo  julgado  de  juiz  incompetente, 
pois  que  os  Estados  não  respondem  sobre 
negócios  de  sua  economia,  como  são  os  que  - 
se  rcferom  a  contractos  de  sua  conoessâa 
perante  o  poder  judiciário  que  não  seja  o 
da  sua  própria  instituição,  em  virtude  desto 
preceito  da  Constituição  da  Republica  : 

<  Art.  03.  Cada  £:4tado  reger- se-ha 
pela  Constituição  e  pelas  Leis  que  ado- 
ptar, respeitando  os  principies  constítu- 
cionaes  da  União.» 

Mas.  si  por  algum  motivo  ponderoso,  qual 
seja,  por  exemplo,  na  hypothese,  o  dos  con- 
tractos de  concessão  celebrados  pelo  Go- 
verno da  União  com  a  Companhia  União 
Sorocabana  e  Ituana  (Constituição  artigo 
60  b),  que  aliás  so  referem  somente  aos  pro- 
longamentos de  Botucatú  a  Tibagy  e  Tatuhy 
a  Itararé,  qual  seja,  por  exemplo,  na  hypo- 
these, o  da  Companhia  liquidanda  ter  pre- 
sentemente sua  sede  no  Districto  Federal,  o 
que  não  prevalece  contra  o  foro  do  contracto, 
e  haver  diíferença  entre  as  leis  orgânicas  do 
poder  judiciário  do  Districto  Federal  e  as 
leis  orgânicas  do  poder  judiciário  do  Estado 
de  S.  Paulo  (Constituição  artigo  60  d),  o 
Estado  de  S.  Paulo  entrasse  na  contingência 
de  comparecer,  para  a  defesa  dos  seus  direi- 
tos, perante  poder  judiciário  que  não  fosse 
o  da  sua  instituição,  esse  poder  judiciário 
seri  \  o  poder  judiciário  federal  representado 
pelo  respectivo  juiz  seccionai  residente  na 
sua  capital.  Ainda  assim  haveria  mudança 
de  jurisdicção,  mas  não  haveria  mudança  de 
foro.  A  capital  paulista  continuaria  a  ser 
foro  competente  para  a  liquidação  forçada 
da  Companhia  União   Sorocabana  e  Itaana. 

As  questões  relativas  ã  jurisdicção  dos 
juizes  estadoaes  e  federaes  interessam  á  or- 
dem constitucional:  são  de  direito  publico 
federal.  Podem  ser  allegadas  por  quem 
nellas  interesse  tiver.  Podem  ser  decididas 
ex-officio  pelos  juizes  que  as  encontrarem  em 
autos  submettidos  ao  seu  exame. 

O  Estado  de  São  Paulo  se  limitou  a  um 
protesto  contra  o  leilão  dos  bens  da  Compa- 
nhia liquidanda,  porque,  além  do  direito  de 
opção  que  lhe  assiste  por  força  do  art.  2.». 
§1.0  do  decreto  n.  109  A,  de  1890,  que  não 
exercita  para  não  comprar  demandas,  tem  a 
salvo  o  seu  direito  de  resgate,  que  valo  con- 
tra terceiros  independente  de  ser  insoripto, 
que  ex  ^rcltará,  depois  de  ^  de  maio  ao  anno 
próximo  de  1005,  como  esta  determinado  oa 
sua  lei  n.  905,  de  28  de  junho  deste  anno, 
mesmo  centra  a  pessoa  civil  da  União  Fe-- 
deral  por  não  ter  ella  adquirido  as  estradas. 
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Sorocabana  o  Ituana,  o  a  navegação  da 
Itaana,  como  soberana,  isto  é,  por  decreto 
de  desapropriação  por  utilidade  publica. 

Os  accionistas  da  companhia  iiquidanda, 
por  meu  orgao,  roclamam  contra  a  falta  de 
jurisdicçSo  e  incompetência  do  poder  judi- 
ciário do  Districto  Federai  para  a  decrotada 
liquidação  forçada  da  Companhia  União  So- 
rocabana  o  Ituani,  porque,  dessa  falta  de 
jurísdicção  e  incompetência,  resulta,  sinão  a 
completa  privação  do  sou  direito  ás  sjb/as 
da  mesma  liquidação,  pelo  menos  a  lesão 
enorme  desse  direito,  sendo  que,  si  a  liqui- 
dação for  feita  em  virtude  do  direito  de 
resgate  exercitado  pelo  Estado  de  S.  Paulo, 
tílles  serão  pagos  integralmente  do  capital 
das  suas  acções,  talvez  com  algum  bom  divi- 
dendo, em  titulos  da  divida  publica  daquelle 
acreditado  Estado. 

Com  a  leitura  do  art.  124,  §  4,  1,  lettra  g 
do  decreto  n.  123,  de  10  de  novembro  de 
1893,  dou  por  concluído  o  exame  dos  meus 
embargos,  com  o  qual  tomei  o  precioso  tempo 
dos  que  me  fazem  a  honra  de  me  estar  ou- 
vindo, 

(Lendo\) 

O  juiz  dos  feitos  da  Fazenda  do  Estado 
de  S.  Paulo  é  o  competente  para  proces- 
sar e  julgar: 

«Em  geral  tudo  quanto  oiiginaria  e 
principalmente  possa  interessar  ã  Fa- 
zenda Publica  o  sobre  que  se  deva  re- 
correr á  autoridade  judiciaria.» 

Por  noticia  da  imprensa  sabese  pouco, 
muito  pouco  do  que  se  passa  nos  autos  da 
liquidação  forçada;  entretanto,  por  esse  meio 
que  não  é  o  legal  ordinário  para  os  interes 
sados,  sabe-se  muito,  muito  mais  do  que  por 
intimação  dos  despachos,  que  ô  o  meio  legal 
ordinário. 

Parece  que,  por  dispor  a  lei  n.  859  no 

«Art.  125.  Todos  os  prasos  marcados 
nesta  lei  correrão  em  cartório,  Iniepen- 
dentemente  de  accusação  e  lançamento 
em  audiência  e  serão  fataes  e  irrevo- 
gáveis?», 

cntende-se  que,  no  processo  da  liquidação 
forçada,  os  interessados  devem  saber  qual  o 
teor  dos  despachos  que  suas  petições  tiveram 
nos  autos,  independentemente  da  necessária 
intimação,  que,  no  conceito  geral,  deve  ser 
Mta,  em  todos  os  caso?,  por  algum  dos  mo- 
dos conhecidos,  por  sdeocia  á  parte,  ao  seu 
procurador,  á  pessoa  de  sua  ramilia,  ou  ao 
seu  visinho,  sob  pregão  em  audiência,  ou  por 
éditos  (decreto  n»  737,  de  1850,  art.  39  e  se* 
gujntese  722  e  723). 


Alei  n.  859  adoptou  para  convocação  dos 
credores  em  geral  no  art.  47,  §  1*  a  clta^^o 

«...  poi'  edital  publicado,  pelo  menos\ 
trez  vezes  no  jornal  official  e  em  outro 
do  maior  circulação,  indicado  pelo  juiz»» 

e  para  a  convocação  dos  credores  ausentes  * 
em  iogar  sabido,  no  §  2%  a  citação 

por  communicação  telegrapbica  u)  tele- 
phonica,  «ou,  conforme  a  distancia,  por 
carta  registrada,  com  recibo  de  volta». 

O  Decreto  n.  4.835,  de  2  de  junho  de  1903, 
regulamentar  da  Lei  n.  859,  adoptou  esta 
forma  de  citação  para  a  intimação  da  sen- 
tença de  classificação  dos  créditos,  para  os 
prejudicados  poderem  usar  do 

«  recurso  de  aggravo  de  petição  —  ao 
superior  competente  (L,ei,  art.  69  §  3«> 
no  Districto  Federal,  a  Câmara  Civil  da 
Corte  de  Appellação  »  (Dec.  cit.  artigo 
276), 

recurso  esse  que  veio  substituir  o  de  appella- 
ção tão  somente  no  e  ff  eito  devolutivo  ^  que 
prescrevia  o  Dec.  regulamentar  e  consolida- 
dorn.  434,  de  1891. 

Devo  dizer  —  usei,  contra  a  sentença  de 
classificação  dos  créditos,  do  recurso  de  ap- 
pellação, que  me  deveria  ter  sido  recebido 
nos  effeitos  suspensivo  e  devolutivo  por  não 
haver  lei  que  determine  o  seu  recebimento 
no  elTeito  devolutivo  somente,  na  qualidade 
de  accionista,  o  que  equivale  dizer  —  de  3<» 
senhor  o  possuidor,  prejudicado  ;  ao  mesmo 
tempo  que  provoquei,  como  procurador  de 
divewos  credores,  para  dar  Iogar  ao  recurso 
de  aggravo,  a  intimação  daquella  sentença, 
á  generalidade  dos  credores,  na  forma  indi- 
cada 

«  por  edital  publicado,  pelo  menos,  três 
vezes  no  jornal  ofilcial  e  em  outro  de 
maior  circulação,  indicado  pelo  juiz», 

e  aos  credores  ausentes  em  Iogar  sabido ,  ou 
com  procurador  constituído, 

por  communicação  telegrapbica  ou  tele- 
phonica,  €ou,  conforme  a  distancia,  por 
carta  registrada,  com  recibo  de  volta». 

Como  digo,  nem  mesmo  esta  forma  de  ci- 
tação e  intima^  tem  sido  observada.  Ape- 
nas se  publicou,  uma  vez  no  Diário  Official  e 
uma  ves  no  Jornal  do  Commercio,  a  sentença 
do  classificação  dos  créditos. 

Sr.  Presidente,  deixo  a  digressão,  e  volto 
ao  ponto  em  que  estava,  para  terminar. 

Sei,  por  noticia  da  imprensa,  que  os  meus 
embargos  não  foram  admittidos  por  não  se- 
rem de  3<>  prejudicado  que  fosse  ao  mesmo 
tempo  senhor  e  possuidor  (art.  604  do  Dec. 
n.  737,  de  1850). 
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Em  relato  ao  proeesso  da  ao^  de  liqui- 
dação forçada  os  accionistas  (embarguei  na 
qualidade  de  accionista)  não  são  autores,  nem 
"réos,  nem  exequontos,   nem  executados,  são 
terceiros. 

Em  relação  á  liquidação  em  si  mesma,  são 
senhores  e  possuidores,  em  commuuhão  com 
outros  senhores  e  possuidores,  representada 
pela  administração  social.  A  lei  reconhece- 
Ihes  o  direito  de  divergirem  dando-lhes  em 
todos  os  casos  o  direito  de  intervenção  e  de 
acção. 

Evidentemente,  si  não  fôr  declarada  nulja 
a  liquidação  forçada,  que  é  uma  execução 
geral,  ou  pelo  menos,  si  não  for  modificada 
a  classificação  dos  crediu»  que  se  assemelha 
a  um  concurso  de  credores,dar-se-ha  prejuízo 
dos  accionistas  no  direito  ãs  sobras  da  liqui- 
dação. 

Dahi  a  admissibilidade  dos  meus  ombirgos, 
mesmo  no  eflfeitosuspmsivo. 

A  Ord.  liv.  3'\  tit.  86,  §  17,  o  diz: 

45E,  sendo  taPa  razão  do  embargo,  com 
que  o  terceiro  embargante  vem,  que  por 
direito  lhe  deva  ser  recebido, o  vencedor 
daráâançaá  cousa,  de  que  se  pede  ex- 
ecução; e,  não  dindo,  será  posta  em 
poder  de  terceiro  até  finalmente  se  de- 
terminar sobre  os  embai*gos.» 
Hà  um  terceiro  prejudicado, 

«Quando  a  sentença  julga  provado  um 
facio  de  onde  logicamente  seguo-se  a  ex- 
clusão do  direito  do  terceiro.»  (Vide  a 
Consol,  das  Leis  do  Proc,  Cicil  do  con- 
.sclheiro  Dr.  António  Joaquim  Ribis, 
obrigatória  pela  Res.  de  Cens.  de  'dS  de 
dezembro  do  1876.) 

E  o  terceiro  prejudicado  pôde  níio  só  usar 
do  direito  de  appallação  (art.  738  do  decreto 
n.  737,  de  1850  e  art.  1 .5:d'>,  §  5'  da  Consol, 
Ribas),  como  também  dodireiCo  íle  embargos 
(arts.  596  e  597  do  dt^creto  n.  737  e  art.  1.305 
o  seguintes  da  Consol,  Ribas). 

E'  o  que  se  dá  no  caso.  Si  n^o  for  refor- 
mada a  sentença  de  classificação  dos  cré- 
ditos, soguir-se-ha  o  pagamento  dos  credores 
chirographarios  com  90  « '„  de  prejuízo  pelo 
calculo  que  a  imprensa  attribulu  ao  advo- 
gado dos  syndioos,  no  dia  do  kMlão;  o,  por- 
tanto, o  prejuizo  total  dos  accionistas  pida 
exclusão  do  direito  delles  ás  sobras,  de  que 
são  senhores  e  pos8uidoi*es. 

Os  meus  embargos  são  de  tamanha  rele- 
vância peia  influencia  que  podem  e  devem 
exercer  sobre  a  classificação  dos  créditos  e,ao 
mesmo  tempo,  pela  simplicidade  de  sua  ma- 
téria, que  podiam  e  deviam  ser  desde  logo 
recebidos  para  excluir  da  classificação  dos 
créditos  as  obrigações  ao  portador,  de  emis- 


são criminosa,  para  mandar  contar  as  mais 
pelo  preço  da  emissão  e  não  pelo  valor  no- 
minai,  ou  para  mandar  fazer  o  desconto 
legal  nas  obrigações  a  praso. 

Bastava  somente  a  observância  destas  dis- 
posições do  decreto  n.  737,  de  1850: 

«Art.  589.  Independentemente  de  em- 
bargos, pôde  qualquer  das  partes  i-e- 
querer  ao  juiz  da  execução  a  emenda  do 
erro  da  c<mta  ou  das  quantias  exequendas^ 
ou  das  quantias  i1  liquidas^  e  0  juiz  desdc 
logo  poderá,  á  visita  da  petição  junta  aos 
autos,  com  informaç-ão  do  contaídor  e  ou- 
vida a  part3,  deferir  como  julgar  con- 
veniente. 

Art.  500.    Mas,  si  o  juiz  entender  que 
deve  haver  mais  ampla  discussão,  po- 
derá mandar  que  a  pirte  forme  os  sous 
embargos  no  termo  de  três  dias,  e  delles 
se  dará  vista  á  outra  parte  para  a  con- 
testação, que  será  apresentada  em  termo 
igual,  findo  o    qual,  o  juiz  proferirá  a 
sentença  final.», 
para  que   os    meus   embargos  produzissem 
os  benéficos  effoitos,  que,  de  direito,  delles 
se  devem  esperar;  mas, já   que  tal  obser- 
vância   não    h>juve,    tenho  fundadas  espe- 
ranças, pela  confiança  que  deposito  no  Poder 
Judiciário,  qiio  os  juizes  á%  Appellação,  re- 
solvendo sobre  o   assumpto,  doclarem  nulla 
a  liquidação  for.-ada: 

I"^,  porque  a  nomeação  dos  syndicos  rc- 
c.í^IÚj  íjobre  duas  pessoas  jurídicas— Thesouro 
F(jd'n*al  u  Banco  da  Republica  do  Brazil,  (]ue 
nao  passam  de  representantes  de  um  so  e 
111  (?s  hl  o  credor  —  o  Poder  Executivo  Federal, 
na  sua  qualidade  de  representante  da  Fa- 
zenda Publica  Federal. 

De  facço,  o  Thesouro  Federal,  não  era  ne- 
cessário que  eu  o  repetisse,  é  uma  repartição 
fincai  subordinada  ao  Ministro  da  Fazenda, 
funccionario  da  livre  nomeação  e  demissão 
do  Poder  Executivo  Federal. 

O  Banco  da  Republica  do  Brazil  é  um  in- 
stituto de  credito,  dado  em  antichrese  ao 
Poder  Execuiivo  Federal  até  que  este  se 
pague  das  quantias  de  que  lhe  é  credor  e  das 
importâncias  que  lhe  adeantou,  com  a  con- 
dição de  ser  gerido  exclusivamente  por  pre- 
postos  do  mesmo  Poder  Executivo,  que  só  a 
este,  e  não  ao  Banco,  deverão  contas  da  sua 
gestão.  Vide  a  respeito  a  lei  n.  689,  de  2õ 
de  setembro  de  1900. 

Querendo  a  lei  das  sociedades  anonymas 
(decreto  n.  164,  de  1890),  no  seu  art.  80,  que 
se  nomeiem 

«  denire  os  cinco  maiores  credoros  doas 
syndicos,  cujas  funcções  durarão  até  que 
os  credores  deliberem  sobre  a  concor- 
data, ou  sobre  a  liquidação  definitiva, » 
é  claro  que  a  lei  foi  illudida  —  nomeando-se 
um  só  e  único   syndico  —  o  credor  Podor 
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Executivo  Federal,  Da  qualidade  do  repre- 
aontante  da  Fazenda  Publica  Federal. 

Argumentei  até  aqui  no  presnpp^sto  da 
plena  vigência  do  art.  20  do  deci*eto  n.  164, 
quanto  ao  proceseo  da  nomeado  doa  syndicos 
provisórios,  para  condescender  com  o  pro« 
cesso  seguido.  Bu,  porém,  penso  que  a  lei 
das  faliencias  de  1902  derogou  aquelLe  artigo 
mandando  no  seu 

«Art.  16.  O  juiz  nomeará,  além  do 
syndico  provisório,  uma  coromisáâo  As- 
cai  composta  de  dous  credores,  tirjidos 
aquelle...» 

no  Districto  Fe^^eral  da  lista  de  40  commor- 
ciantes  organizada  de  dous  em  dous  annos 
pela  Junta  Commercial 

«  ...  e  esta » 

da  lista  dos  10  maiores  credores  do  fallido 
que 

€  O  íállido  será  obrigado  a  apresentar 
em  juizo,  dentro  de  24  horas,  sob  pena 
de  priAo  por  30 dias.,.» 

Argumente-se,  porém,  com  uma  ou  com 
outra  deatas  dispoeiç5es  legaes,  o  certo  é 
que  nlio  se  oonatitoio  regularmente  a  admi- 
nistração judicial  provisória  da  liquidado 
forçada. 

Nio  se  constituiu  melhormente  a  admi- 
nistra(^  definitiva,  que,  quer  vigore  uma, 
quer  vigore  outra  das  leis  citadas,  deveria 
ser  oonatituida  do  modo  que  maia  approuvesse 
aos  credores,  na  sua  primeira  reunião,  em 
seguida  á  verifloaçio  reciproca  doa  aeua  cre- 
ditoi,  no  que  Ibram  obatados  pelo  deapaoho 
ex-^íbrupto  que,  dissolvendo  aqnella  reuniSo, 
investiu  oa  ayndicoa  proviaorioa  de  plenoa 
poderea  para  a  liquida<^  definitiva  pela 
forma  que  ae  conhece. 

Demais,  Thesouro  e  Banco  da  Republica 
estavam  incompatibilizados  com  as  ÍUncçOes 
de  syndico,  deade  que  eatavam  aondo  deman- 
dadoa  pela  companhia  a  que  iam  ayndioar: 
não  podiam  se  demandar  a  si  meamos:  incom- 
patibilidade essa  que  aggravaram  comprando 
dividas  da  liquida!^  forçada:  umas,litigioaaa 

Selo  próprio  meto  de  pertencerem  a  easaliqui- 
ação  e  de,  aobre  esta  não  haver  aentença  de 
claasiflca^^  doa  creditoa  passada  em  julgado, 
outras  que  vinham  Já  deade  antes  em  litigio, 
e  pelo  que  deveriam  elies  ter  8ido,e  devem  ser 
destitoidoa  eoe^ffido,  e  devidamente  reapon* 
aabilizados  (decreto  n.  434,  art.  191  §  2% 
lei  n.  859,  arts.  73  §  1*  e  92  e  Código  Penal, 
art.  226  e  232). 

E  sobretudo  porque  os  ayndicoa  aão  civil  e 
criminalmente  responsáveis  pelos  actos  que 
praticam  na  sua  syndicancia,  conforme  se 
verifica  da  parte  final  do  art.  176  do  decreto 
n.  434,  que  reproduz  o  g  2*  do  art.  36  do 
decreto  n.  917,  de  1890,  e  do  art.  02  da  loi 
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n.  859,  de   1902,  o  o  Thesouro  e  o  Banco  da 
Republica  não  podem  tornar   responsáveis 

?or  S0U3  actos  de  synlicos— criminalmente  o 
^oder  Executivo,  e  civiIm3nio  a  Fazenda 
Publica,  som  algum  acto  governamental 
expresso  —  Avijo  ou  Dacroto  —  dando-ibes 
autorizado  pira  acceitarem  a  syndicancia, 
pois  quo  nem  uma  loi  lhes  attribae  a  facul- 
dade ou  a  obriga<$o  de  ezorcorem  as  funcções 
de  syndico,  como  representantes  do  Poder 
Kze^titivo,  quo  é  por  sua  vez  representante 
da  Fazonda  Publica. 

Nostivs  condições  não  tonio  havido  respon- 
sáveis p3las  funcções  do  syndicos  na  liqui- 
dação forçada  da  Companhia  União  Soroca- 
bana  e  Ituana,  é  nuUa  do  pleno  direito  eaaa 
liquidação,  desde  a  nomeação  dos  syndlooa 

âue  recahiu  aobre  duas  pessoas  jurídicas  juri- 
icamente  incapazej  e  irresponsáveis  que  não 
passam  de  representantes  de  um  só  credor, 
o  que  quer  dizer  desde  a  sentença  quo  a 
decretou. 

2*,  por<^ue  é  viciosa  a  própria  lista  dos 
dnoo  maiores  credores  que  a  directoria  da 
União  Sorocabana  e  Ituana  forneceu  ao  M. 
juiz  da  liquidação  forçada,  porquanto  ella, 
resultadode  accordo  do  Sr.  Casemiro  da  Costa 
com  o  Banco  da  Republica  e  Thesouro,  oom- 
prehende  os  mesmos  Thesouro  e  Banco  da 
Republica,  que,  como  demonstrei,  tòjo  pes- 
soas jurídicas  incapazes  de  exercer  as  fun- 
cções de  syndicos;   e  não  comprehende  oa 
doua  maiores  credores  Sr.  João  Pinto  Fer- 
reira Leite  e  Banco  Brazil  e  Norte  America 
Sue,   pela  escripta  ligitima,  lançada   em 
vros  próprios,  em  tempo  próprio,  teem  as 
suas  contas  approvadaa  por  successlvas  as- 
sembléas  geraes  de  accionistas,  contas  essas 
contra  as  quaes  nem  mesmo  os  próprios 
accionistas  se  podem  insurgir,  pois  que  não 
podem  referir-se  nas  acções  que  propuzerem 
contra  a  administração  social  a  actos  ou 
operações  já  julgadas  por  assembléas  geraes 

S decreto  n.  164,  art.  li  infine.)  Comprehen- 
le  a  Companhia  Edificadora  e  João  C .  Oomes 
Guimarães,  a  primeira  excluída  da  classi- 
flcação  dos  créditos  pelo  M.  juiz  da  liquida- 
do forçada,  de  quem  se  pôde  divergir, 
mas  de  ci:tja  independência  pessoal  não  se 
pôde  duvidar,  e  o  segundo  transformado  de 
grande  credor  em  devedor  pelo  exame  que 
fizeram  na  escripta  da  companhia  03  peritos 
judiciaea— nosso  illustre  e  honrado  collega 
Sr.  Oliveira  Figueiredo,  e  o  illustre  e  hon- 
rado Senador  §r.  Álvaro  Machado,  e  não 
comprehende  o  Banco  Nacional  Brazileiro 
que  ae  acha  appareihado  com  carfa  de  sen- 
tença passada  em  julgado;  os  Srs.  commen- 
dador  Qeorge  Oetteror  e  Francisco  Joaé 
Spera,  credores  de  divida  confeaaada  por 
carta,  e  em  actaa  e  relatorioa  da  companhia; 
o  Sr.  João  Pinto  Ferreim  Leito  Filho,  por- 
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tador  de  titulo  de  divida  certa  e  liquida,  e 
outros  credores  não  incluidos  oa  reforma  da 
eflcripta  velha  da  companhia,  que  crimino- 
samente o  Sr.  Casimiro  da  Costa  mandou 
fazer  e  lançar  om  livros  abertos,  numera- 
dos e  encerrados,  depois  que  o  Banco  da  Re- 
publica requereu  a  liquidação  forçada,  pela 
qual  80  guiaram  os  syndicos  na  veriâcação 
e  classificação  dos  créditos,  em  observância 
do  accordo  com  o  mesmo  Sr.  Casemiro  da 
Costa,  e  para  o  effeito  de  se  apoderarem, 
como  se  apoderaram  da  liquida^. 

Não  ha  quem  sustente— ouvindo  esta  mi- 
nha informação,  a  sufiicienoia  da  lista  que  a 
directoria  da  União  Sorocabana  e  Itoana 
forneceu  ao  M.  juiz  da  liquidação  forçada, 
para  por  eUa  se  fiuser  a  nomeação  dos  syn- 
diosí.  Ao  contrario  os  que  me  ouvem,  e  me 
dão  credito,  sustentarão  todos  que  o  vicio 
dessa  lista  communicou-se  a  todo  o  processo 
da  liquidação  forçada. 

E  3«,  porque  o  Thesouro  Federal»  ainda 
que  tivesse  capacidade  jurídica  para  ser  syn- 
oico  de  liquidares  forçadas,  o  que  não  tem 
por  não  haver  lei  que  lhe  conceda  tal  âusul- 
ouldade,  ou  que  lhe  imponha  tal  obriga^ ; 
ainda  que  nao  estivesse  incompatibilizado 
para  o  ser  na  Uquida^  forçada  da  Com- 
panhia União  Sorocabana  e  Ituana,  por  serem 
utígiosos  os  títulos  de  credito  de  que  é  por- 
tador, ainda  assim  só  podendo,  na  qualidade 
de  debenturista,  deliberar  com  outros  deben- 
turistas  do  mesmo  empréstimo,  não  podia  ter 
sido  nomeado  syndico,  pois  que  o  debenture  ó 
um  titulo  traasmissivel  de  mão  a  mão,  inde- 
pendente de  qualquer  formalidade,  de  modo 
que  num  só  dia,  numa  só  hora,  pôde  ter  di- 
versos donos,  pelo  que  nas  liquidações  das 
sociedades  anonymas  não  se  classificam  no- 
minativamente  debenturistas,  mas  anony- 
mamente  importância  de  empréstimos  em 
obrigações  ao  portador,  no  estado  em  que  se 
achaun  os  mesmos  empréstimos,  sem  prejuízo 
do  direito  que  tem  a  assembléa  dos  debentu- 
ristas de  designar  um  fiscal  que  em  nome  dei- 
les   collabore   com   os   administradores   ou 
liquidantes   na  execução  de  algum  accordo 
feito,  «  e  que  vigie  por  seus  direitos  e  inter- 
esses» (decreto  n.  164,  art.  32  §  4»,  decreto 
n.  434,  art.  44,  lei  n.  177  A,  art.  5<»,  decreto 
n.  2.519  de  22  de  maio  de  1897,  arts.  1»  e  13, 
e  lei  n.  859,  art.  54  in  fineQ§  2^). 

E'  certo  que  o  Thesouro  entrou  na  classi- 
flca(^o  nominativa  dos  credores  por  titulo  de 
domínio,  pela  arrecadação  do  imposto  de 
transito  na  importância  de  58:283|680,  mas 
também  ó  certo  que,  annuUados  os  deben- 
lures  de  que  ó  elle  portador,  pelos  justos  mo- 
tivos que  tenho  allegado,  mesmo  que  a  lista 
dos  cinco  maiores  credores  não  devesse  ser 
composta  de  credores  chirographarios,  elle 
não  entrava  nem  por  essa  quantia,  nem  por  > 


outra  maior,  na  lista  dos  cinco  maiores 
credores,  porque  ô  devedor  da  liqnidadLo  for- 
çada na  importância  de  1.500  oontos  de  róis» 
mais  ou  menos,  de  garantia  de  jai'os,  em  que 
se  atrazou,  s3ndo,  por  isso,  um  dos  cauaa* 
dores  da  mesma  liquidação  forçada. 

E*,  pois,  nulla  a  liquida(^  forçada  pela 
incapacidade  jurídica  dos  syndicos  que  a 
syndicaram,  e  pela  ioservibilidade  da  liata 
de  credores  que  serviu  para  as  respectivas 
nomeações,desde  as  mesmas  nomeações,  sinão 
íôra  desde  o  despacho  que  a  iniciou,  por  tília, 
de  iurisdic^  do  poder  Indiciário  do  Dlstricto 
Federal  para  decretar  liquidação  forçada  de 
companhia  de  estrada  de  ferro,  de  concessão 
governamental  estranha  ao  mesmo  Dlstricto, 

âuer  esteja  na  sua  plena  vigência  o  art*  20 
o  decreto  n.  164,  quer  esse  artigo  esteja 
derogado  pelo  art.  16  da  lei  n.  fô9. 

Não  alleguei  nullidade  por  fl&lta  de  avalia- 
ção dos  bens  do  acervo  em  liquidação,  como 
o  fez  nosso  illustre  collega  e  illustrádo  íuris- 
consulto   Sr.   Esmeraldino   Bandeira,    nao 
obstante  pensar,  como  elle,  que  era  necessá- 
ria uma  Mise  qualquer  para  aceeita(^  dos 
lanços  no  leilão,  porque,  oomo  espuz,  cond- 
dero  de  mais  longe  o  processo  nullo,  pois 
que  sei  que  o  art.  17  da  lei  n.  859  autoriza 
a  çiuàlquer  credor  a  «requerer  e   promover 
o  que  for  a  bem  da  massa  ÍUlida» ;  que  ofi 
arts.  44  e  50  dessa  lei  recommendam  que  nas 
fallencia8,prooesso  quasi  idêntico  ao  de  liquí* 
dação  forçada,se  proceda  á  diligencia  da  ava* 
lia^;  que  o  art.  672,  do  decreto  n.  737, 
de  1850, »  deolara  nullos  os  prooessos  com- 
merciaes,  em  que  faltam  fórmulas  ou  termos 
essenciaes,  entre  os  quaes  o  art.   673  §  11 
desse  mesmo  decreto  menciona  a  avalla<^» 
e  que  a  respeito  dispõe  o  mesmo  decreto  no 
«Art.   674.  As   referidas  nullidades 
podem  ser  allegadas  em  qualquer  tempo 
e  instancia ;  anullam  o  processo  desde  o 
termo  em  que  se  ellas  deram,  quanto 
aos  actos  râlativos  dependentes  e  conse- 
quentes ;  não  podem  ser  suppridas  pelo 
juiz,    mas    somente    ratificadas   pelas 
partes.» 
Gomo  se  vê,  pelo  motivo  exposto  á  nullo  o 
leilão,  que,  entretanto,  poderia  ser  valido^ 
mesmo  sem  a  diligencia  da  avalia^^,  si  se 
lhe  desse  por  base  um  destes  critérios: 

O  de  uma  o£Barta  provável— a  offerta  da 
São  Paulo  Railvoaif  Company^  de  4  milhões 
esterlinos ; 

O  das  despesas  com  a  acquisição  da  cousa, 
contando  o  debito  da  Companhia  e  o  seu  ca* 
pitai  nominal  —  166.377:454$600,  contando 
o  debito  da  Companhia  e  o  seu  capital  real-^ 
136.d99:774$600; 

O  do  immovel  pela  renda  liquida  do 
ultimo  anno,  multiplicada  por  20  aonos, 
141.550:064|480; 
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O  do  preço  para  os  credores,  de  accordo 
com  art.  90,  §  Is  n.  2,  do  decreto  n.  434, 
— lll.427:523$005;  e,  finalmente, 

O  do  resgate  que  é  nao  só  o  legal,  como 
tcunbem  o  contractual  para  a  União  Federal, 
para  o  £staio  de  S.  Paulo  e  para  os  que  pro- 
curam garantia  e  renda  para  os  seus  capi* 
taes,  mais  de  I00.000:000$000. 

Também  a  avaliação,  si  avaliação  se  ti- 
vesse feito  em  deferimento  ao  requerido  pelo 
illustrado  Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  não 
i«ria  inferior  a  100.000:OoO$,  attendendo-se 
a  que  vale,  pelo  menos,  110.000:000$  cada 
um  dos  912  kilometros  da  estrada  de  ferro 
da  companhia  liquidante,  psrfeitamente  con- 
solidadas e  conservadas  com  a  sua  nova  su- 
perstructura  de  aço,  com  o  seu  material  ro- 
dante  concertado,  reconstruído  e  montado, 
em  sua  maior  parte,  de  recentíssima  data, 
com  as  suas  estações,  umas  novas  e  outras 
reconstruídas,  e  com  as  dependências  das 
estações,  armazéns,  galpões,  offlcinas  e  casas 
de  operários,  novos,  reno^naídos  ou  melhora- 
dos ;  e  a  que  vale,  também  pelo  menos, 
10.000:000$  os  prolongamentos  a  Bahurú, 
a  Tibaga,  a  Itararó  e  a  Santos  com  a  extra- 
ordinária quantidade  de  materiaes  fixos  a 
assentar  e  rodaates  a  ser  montados,  em  so- 
bresalente. 

Estou  dizendo  as  ultimas  palavras,  Sr. 
Presidente. 

Não  discuto  o  leilão  por  pensar  que  o  il- 
lustre  Sr.  Barbosa  Lima  escalpellou  o  ponto 
com  a  rara  proficiência  com  que  trata  dos 
assumptos  que  submette  ao  seu  exame.  Mas 
entencu)  dever  accrescentar  ao  que  disse  elle 
oom  brilhantismo  : 

Não  conheço,  talvez  devido  ã  minha  igno- 
raiicia,lei  alguma  de  parte  alguma  do  mundo 
que  autorize  a  Fazenda  Publica  a  fl9izer  arre- 
matações em  hasta  publica.  O  que  sei,  o  que 
está  nas  nossas  leis,  o  que  está  na  legislação 
dos  povos  cultos,  salvo  datalhe  sem  maior 
importância,  é  que  a  Fazenda  Publica  per- 
segue mais  ou  meãos  cruelmente  os  seus  de- 
vâores  para  cobrar  o  que  lhe  é  devido. 
Leva  os  bens  destes  á  praça,  ou  a  leilão, 
ftl-os  arrematar  e  paga-se  com  o  producto 
da  venda  assim  feita. 

Entre  nós  a  Fazenda  Publica  penhora  os 
bens  dos  seus  devedores  e,  x»elo  preço  da.  lei 
ou  sob  prévia  avalia^,  leva-os  á  1*,  á  2^  e 
&  3*  praça,  com  abatimento  de  10  V«  da  1^ 
para  a  2^  praça,  e  com  outro  igual  abati- 
mento da  2*  para  a  3^.  Si  não  apparece  lici- 
tante em  nenhuma  das  praças,a  Fazenda  Pu- 
blica requer  que  os  bens  levados  ã  praça 
lhe  sejam  adjudicados  «com  abatimento  da 
4*  parte  do  valor  da  avalia^.  •  •» 

Ouço  a  meia  voz  oom  que  me  diz  um  bom 
amigo  é  illustre  ooUega  de  representai^ 
que  assim  praticou  quando  procurador  sec- 


cional  em  S.  Paulo.  Agradeço  a  autorizada 
declaração  de  S.  Ez.  «...ou  o  pagamento 
pelos  rendimentos  dos  bens  penhorados.» 

Deliberada  a  adjudicado,  não  havendo  in- 
teressado que  requeira  a  remissão  dos  bens, 
irão  elles  novamente  ã  praça  pelo  preço  da 
a^udicação,  e  então,  si  forem  arremetados, 
o  producto  da  arrematação  pertencerá  por 
inteiro  â  Fazenda,  ainda  que  superior  &  di- 
vida e  ás  custas,  e  si  não  o  forem,  «resol- 
ver-se-ha  sobre  a  Incorporação,  sendo  im- 
moveis,  aos  próprios  naoionaes.» 

Não  sei  com  que  fim  se  atropellou  o  leilão, 
quando  se  sabe  que  o  Thesouro  Federal  — • 
syndico  de  fa.oio  — não  polia  renunciar  o 
cargo,  porque  a  renuncia  do  cargo  importa 
na  renuncia  da  gorda  porcentagem  que  lhe 
deveria  ter  sido  marcada  na  primeira  re- 
união dos  credores,  depois  da  prévia  reci- 
proca verificação  dos  próprios  créditos  (lei 
n.  859,  art.66,  2*  parte),  pois  que  o  Thesouro 
não  pôde  renunciar  o  que  lhe  ô  devido  ; 
quando  se  sabe  que  o  Thesouro  —  syndico 
renunciante  —  continua  a  ser  responsável 
para  com  a  liquidação  até  que  passe  em 
julgado  a  prestação  de  contas  que  fizer  ; 
quando  se  sabe  que  o  Thesouro  —  credor  — 
não  podia  arrematar,  como  arrematou,  sem 
licençadojuiz;  quaudo  se  sabe  que  devem 
ser  desde  logo  sequestrados  os  bens  de  pes- 
soas que  não  teem  a  administração  de  Si 
mesmas,  comprados  ainda  que  em  hasta  pu- 
blica por  Juizes,  escrivães,  tutores,  cura- 
dores, administradores  e  quiesquer  offlciaes 
do  íuizo,  e  o  comprador  ou  compradores  sub- 
mettidos  a  processo  criminal  (art.  32,  §6®, 
do  decreto  n.  834,  de  2  de  outubro  de  1851); 
quando  se  sabe  que  os  procuradores  da 
Republica,  (foiumdellesque  representou  o 
Thesouro  no  acto  da  arrematação),  não  teem 
,  por  lei,  decreto  ou  regulamento  attribuiçao 
Jouíkonldade  para  fazer  arremataçõ^  em 
nome  do  Thesouro,  nem  por  aviso  lhe  foram 
dadas  instrucções  para  esse  fim;  quando  se 
sabe  que»  por  estes  motivos  e  çor  outros 
que  antes  aednzi,  o  meritissimo  juiz  da  liqui- 
dado f(Hvada  não  deveria  admittir  os  lanços 
do  Thesouro  por  não  poder  o  Thesouro  com* 
prar  ou  vender  sem  lei  anterior  que  o  auto- 
rize, por  não  dar  a  lei  capacidade  para  os 
Sroouradores  da  Republica  fazerem  em  nome 
o  Thesouro  arremata^^  em  hi^ta  publica, 
nem  se  mostrou  habilitado  para  esse  fim  o 

âue  arrematou  o  acervo  da  companhia  aqui- 
anda,  e  por  isso  não  poderem  os  syndioos 
assemelhados  aos  tutores  ou  curadores,  ha- 
verem para  si  bens  ou  efléitos  da  oompa- 
ahla  mradíoada  nos  termos  da  Ord.,  liv.  I, 
tit.  88,  g  29: 

« E  mandamos  que  os  tutores  e  «urv 
dores  não  comprem  por  si  nem  por  ou- 


52 


ArPENDICB 


trem  bens  moveis  nem  do  raiz  das  pes- 
soas cajos  tutores  ou  ciii*adoi*ei  forem, 
posto  que  por  olles  queiram  dar  sua 
justa  valia.  En  posto  que  se  vendam  por 
mandado  de  jusfça  publicamente  em 
pregão,  não  lhes  poderão  os  juizes  dar  li- 
cença para  os  comprarem.  £,  compran- 
dM)S  ou  hayondo-os,  não  valha  a  tal 
venda  ou  contracto;  antes  SQja  nullo  o  de 
nenhum  eíToito,  o  percam  anoveado  o 
preço  que  par  cllei  derem,  a  metade 
para  o  orphao  o  a  outra  para  quem  03 
accasar.  Ndni  poderãLo  haver  os  ditos 
bons  em  tompo  algum  por  nenhum  titulo 
ainda  depois  de  não  serem  tutores,  salvo 
por  via  de  suecessão. . .» 

B  finalmente  quando  se  sabe  que  o  preço 
da  arrematiçâo  não  pôde  ser  levantado  pan* 
dendo  embargos,  appellaçoes,  acção  de  âulli- 
dadc,  embargo  ou  protesto  de  prefòroncia  e 
rateio,  o  a  arrematação  resolve-se  «quando 
a  sentença  dada  á  oxocução,  for  revogada  no 
todo  ou  oní  parto  pelo  provimento  dos  re- 
cursos que  houverem  sido  interpostos.»  Con- 
sulte se  a  respeito  de  arrematado  e  adjudi- 
cação os  Decretos  n.  737,  de  1850,  n.  848,  de 
11  de  outubro  do  1890,  e  n.  3.084,  do  5  de 
novembro  de  1898. 

Agora,  om  termos  rápidos,  o  meu  juizo  so- 
bre os  syndicos. 

Não  me  parece  que  os  syndicos  da  Compa- 
nhia Sorocabana  e  Ituana  possiim  vir  a  ser- 
vir  de  modelos  aos  futuros  syndicos  de  liqui- 
dações forçadas. 

Eu  os  coUoco  nes^i6  angustioso  dilema:  ou 
não  ompregaiMm  a  favor  da  liquidação  a  di- 
ligencia que  empregariam  nos  próprios  ne- 
gócios, como  quer  a  lei;  ou  foram,  violando 
a  lei»  simples  arranjadores  de  um  bom  nego- 
cio para  o  Thesouro,  digo  bom  negocio  na 
intenção  delies  quo  não  contaram  oom  resis- 
tência em  parte  alguma,  dentro  ou  fora  do 
foro. 

Os  syndicos  da  Companhia  União  Soroca- 
bana e  Ituana,  quer  na  sua  inércia,  quer  na 
actividade  prejudicaram  grandemente  a  tudo 
e  a  todos,  o  ao  próprio  Thesouro,  a  que,  pa- 
rece, desejavam  servir  bem. 

Prejudicaram  a  liquidação,  por  omissão, 
não  promovendo  como  lhes  cumpria  por  meio 
de  chamada  e  propositura  do  acções,  e  de 
oommisso  e  reemissões,  a  integração  do  ca- 
pital social  que,  sondo  nommalmente  de 
70.000:000$,  000  é  na  realidade  apenas  de 
36.028:8:'0$,  divididos  em  150.093  acções  de 
200:1 6  em  150.093  acções  com  20  Vo  de  en- 
trada; não  declarando  si  arrecadaram  e 
onde  e  em  que  oondiçõas  depositaram  os 
10.]95:006$380  da  renda  liquida,  confessada 
pelo  Sr.  Casimiro  da  Costa,  dos  annos  de 
1901  e  1903;  oj  3.399:958|450  da  renda  li- 


quida confessada  pelo  Sr.  Alfiredo  Maia,  do 
anno  do  190J,  e  os  2.916:06^^0  da  i-enda 
liquida  de  1  do  janeiro  a  5  de  agosto  do  cor- 
rente anno,  dia  do  leilão,  calculada  essa 
renda  num  mínimo  annual  de  5.000: 000$OOCI 
01  mensal  de  416.666$6d0  em  7  mezes; 
não  reclamando  do  Thesouro,  oomo  lhes 
cumpria,  para  desafogar  a  liquida<^,  a 
entrega  immediata  dos  juros  na  importân- 
cia de  1.50):  000$,  maii  ou  menos,  garau 
tidos  para  a  construcção  dos  prolonga- 
mentos feri*o-viario8  de  Tatuhy  a  Itarari^ 
e  do  Botucatú  a  Tibagy;  não  aceitando  uma 
concordata  qualquor  como  meio  salvador  de 
dezenas  do  milhares  de  contos  do  réis  em- 
pregados na  acquisi^o  do  debentures  sem 
cotação  na  bolsa,  por  illegaes,  e  de  outras 
dezenas  do  milhares  de  contos  de  réis,  em- 
pregados na  acquisição  de  acçõos,  para  lhes 
dar,  com  a  classificação  de  créditos  que  or- 
ganizaram, o  valor  do  papel  sujo;  doizando 
cahlr  em  caducidade  a  valiosa  o  ambicio- 
nada concessão  federal  do  prolongamento  da 
estrada  do  ferro  Sorocabana  ao  porto  de 
Santos,  por  falta  de  uma  petição  de  proro- 
gação  do  prazo  de  três  annosi  eoncedido 
pelo  decreto  n.  3.747,  de  20  do  agosto 
de  1900. 

Prejudicaram  a  liquidação,  por  commis^ 
continuando  uma  demanda  que  o  Sr.  Casi- 
miro da  Costa  fez  propor  contra  o  ez-presi- 
dente  João  Pinto,  quo,  em  1893,  tomou  a  si 
a  administração  da  companhia,  que  tinha  o 
capital  nominal  do  70.000:000$,quo  e'.le  regu- 
larizou em  36.032:3201;  que  tinha  ompi'estt- 
mos  autorizados  irregularmente  na  impor- 
tância de  580.000  debentures  de  100$,  quoelle 
substituiu  por  uma  emissão  regular  de 
300.000  debentures  de  100$,  que  contractou 
com  o  Banco  Constiiictor  do  Brazll,  ga- 
nhando no  contracto  para  a  companhia,  mais 
de  3.000:000$,  por  se  haver  obrigado  o  Banco 
a  ixicolher  aos  preços  de  301  e  35$  e  a  ro- 
emittir  a  70$,  os  debentures  que  a  anterior 
directoria  emittira  a  20  e  25$,  como  o  fez  e 
consta  da  escriptura  de  27  de  setembro  de 
1895,  nas  notas  do  3'  tabellião  Evaristo 
Vallo  de  Barros;  que  tinha  em  caução  por 
divida  pessoal  do  anterior  presidente  da  di- 
rectoria 57.529  debentures,  em  excesso  dfi 
emissão,  que  nunca  c onstanLo  da  escriptura 
da  companhia,  salvo  da  que  o  Sr.  Casimiro 
da  Costa  organizou  em  livros  abertos,  nu- 
merados e  rubricados,  depois  do  reque- 
rida a  liqulda^^o  forçada,  debentures  quo 
com  os  seus  respectivos  juros  dobravam 
do  valor  subindo  a  uma  importância  to- 
tal de  11,505:800$  que  olle  Sr.  Joio  Pinto 
resfgatou  por  accordos  parciaes,  depen- 
dendo o  cancellamento,  e  recolhimento  delies 
ao  cofre  da  Companhia,  das  ultimas  pre- 
stações dos  últimos  acoordos,na  importaneia 
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•del.892:2S0$;  quo  tinha  compromissos  de 
toda  a  ordem  montantes  a  milhares  do  cón- 
icos de  réis,  que  elle  Sr.  João  Pinto  saldou 
em  sua  maior  parto,  c  «garantiu  o  restante 
com  108. 184  debent»'res,  sendo  destes  84.521 
de  sua  propriedade  particular  o  23.630  de 
propriedade  áix  Companhia  ;  que  tinha  036 
kilometros  de  vias  ^n'eas,  em  trafoj^o,  com 
uma  ron'la  liquida  do  1.064:504$210  que  elle 
elevou  njan no  de  1930  a  005  kilometros  de 
vias  ferroai  em  tiMfago,  com  uma  ronda  li- 
quida de  3.544:02I$520,  com  maia  7  kilo- 
metros em  adornado  es iOdo  do  construc(^âo 
na  linha  dd  Agudos,  com  a  ligação  da  Ituan.x 
á  Sorocabana  pola  Estação  Mayriolí,  com 
os  estudos  preliminares  feitos,  e  approvados 
pelo  Governo  Federal,  para  os  prolongamen- 
tos de  Itapetininga  a  Itararô,  do  Cerqueira 
<}esar  a  Tibagy  e  do  Mayrink  a  Santos,  ten- 
do sido  a  cjnstrucçâo  atacnia  em  alguns  len- 
tos ;  tendo  tido  essa  demanda  por  fim  im- 
j[)edir  que  elle  Sr.  João  Pinto  com  o  Banco 
Brazil  e  Norte  America  e  com  outros  credo- 
res 6  accionistas  que  o  acompanham,  reali- 
zasse concordata  vantajosa  para  os  crelbrcs 
legítimos  e  até  pari  a  p.)rtadoros  de  deben^ 
tures  sem  cotação  na  Bolsa,  para  a  Compa- 
jihia  e  para  os  accionistas. 

Emquanto  os syndicos, por  um  lado, assm 
prejudicavam  a  quxlquer  possível  concordata, 
por  outro  lado,  com  o  mesmo  intuito,  com- 
pravam acções,  debentures  e  ató  pequenas 
dividas  da  Companhia  liquidante  ;  o,  o  que  é 
peior,  para  principiar,  abriram  ao  Sr.  Casi- 
miro da  Costa  a  arca  do  Banco  da  Republica 
•e  lhe  entregaram  a  parto  da  renda  liquida 
da  Companhia  liquidanda,  nos  annos  de  1901 
•e  1902,  que  lá  escava  depositada  ;  e,  ainda 
jnais,  lhe  facilitaram  cercx  de  4.003  contos 
de  réis,  fora  o  mais  que  uma  escripta  ille- 
gal  desfigura,  por  uma  tr  vosacção,  cuja  na- 
tureza se  ignora,o  só  se  poderá  determinar  por 
um  judicial  exame  de  livros  ;  e,ainda  mais,de 
accordo  com  a  escripta  e  folhas  de  pagamento 
que  olle  lhos  deixou,  pagaram  muitas  cen- 
tenas de  contos  de  réis,  slnâo  mais  de  um 
milhar  de  contos  de  róis,  a  salarlstas  e  for- 
i)ecedoi'es  protegidos,  e  classificaram,  como 
credores  pririlegiados,  a  salavistas  e  forne- 
cedoras affeiçoaidos  e,  como  credores  chiro- 
grapharios.  a  salarlstas  o  fornecedores  indif* 
ferentes,  e  excluíram  de  toda  olassittcaçSo, 
oom  a  nota  infamante  do  defraudadores  da 
estrada,  a  todos  os  mais. 

O  Sr.  Casimiro  da  Costa,  quando  orga- 
nizou a  escripta  e  folhas  de  pagamento  que 
deixou  aba  synuioos,  estava  enraivecido 
contra  credores  o  accionistas  que  o  nâo 
applaudiam,  e  contra  salarlstas,  forneoe- 
dores  e  lavradores  das  duas  zonas,  Soroca- 
bana e  Ituana,  pelos  desastres  que  occorriam 
na  estrada  em  consequência  da  substitoicio 


do  pessoal  experimentado  por  um  pessoal 
inexperiente,  pelas  gréees  ouo  faziam  o 
novo  e  o  velho  pessoal  por  &lta  de  paga- 
mentos em  dia,  e  de  credito  para  sa  suppri- 
rem  nas  necessidades,  e  pela  irregularidade 
e  quasi  suspensão  do  trafego,  que  aílligia  a 
lavoura  ao  ponto  do  haver  nas  duas  zonas 
um  movimento  considerado  revolucionário— 
por  se  attribuir  ao  Governo  Federal  a  susten- 
tação do  Sr.  Casimiro  da  Costa  na  directoria 
da  companhia  liquidanda. 

Emquanto  os  syndicos,  por  am  lado,  assim 
prejudicavam  qualquer  possível  concordata, 
por  outro  lado,  com  o  Intuito  de  arranjar 
bom  negocio  para  o  Thesouro,  sem  os  neces- 
sários poderes  expressos  concedidos  poios 
credores  (art.  193  do  decreto  n.  434)  gasta- 
vam elles  to  ia  ou  a  maior  parte  da  renda 
liquida  que  arrecadaram,  ou  deveriam  ter 
arrecadado  do  Sr.  Casimiro  da  Costa,  e  toda 
ou  maior  parte  da  receita  que  teve  a 
estrada  durante  a  sua  syndicancia  delles, 
renia  liquida  c  receita  bruta  na  importância 
do  25.00J:00(X|  mais  ou  menos,  que,  descon- 
tadas as  despezas  do  trafego,  deveria  ter 
sido  distribuiaa  em  dividendos  aos  credores. 

Emquanto  os  syndicos,  pira  captar  as 
sympatliias  da  São  Paulo  Railumy  Company^ 
ainda  som  os  necassarios  poderes  expressos 
concedidos  pelos  credores,  restabeleceram 
com  esta,  por  um  contracto  de  cuia  vali- 
dade eu  duvido,  na  Estação  de  Jundiahy,  o 
trafego  mutuo,  que  havia  cessado  eom  a 
inauguração  da  linha  do  ligação  de  Itú  a 
Mayrink,  lesando  a  renda  da  Estrada  Soro- 
cabana quasi  num  milhar  de  contos  de 
1'éís,  actualmente,  que  crescerá  de  anno  para 
anno,  attendendoso  ás  grandes  plantações 
de  cafó,  e  ao  terreno  em  ser  para  esse  plan- 
tio, na  zona  da  Bstrada  Ituana. 

Os  syniicos  da  Companhia  União  Soroca- 
bana e  Ituana  só  quizeram  ser  bons  para  os 
estrangeiros  e  para  a  União  Federal;  mas  s6 
o  foram  eíTectivamente  para  o  capital  al- 
lemão  e  para  o  capital  inglez  —pagando  á 
bocca  do  cofre,  prodigamente,  empréstimos 
em  obrigações  ao  portador,  de  1  Vo  de  amor- 
tização annuai,  com  todos  os  juros,  com- 
missões  e  despezas  de  cobrança,  quando  taes 
obrigações  por  iliegaes  não  são  cotadas  na 
Bolsa,  e  os  seus  portadores  estão  sujeitos  ã 
multa  do  quádruplo  do  valor  delias,  —  sem 
culpa  da  Compumnla  emissora,  que  tentou  em 
tempo  a  legaliza^  desses  ede  outros  em- 
préstimos nas  mesmas  condições  de  illegall- 
dade. 

Avaliem  a  Camará,  os  Juizes  e  os  que  são 
justos  o  prejuízo  com  que  os  syndicos  amea- 
çam a  gente  pobre,  qu3,  por  amor  ao  pro- 
gresso da  terra  natal,  empregou  as  suas 
magras  ecoaomias  em    acções  da  Sorocabana 
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e  da  Itaana,  pelo  calculo  comparatiro,  que 
passo  a  ler,  da  classificação  dos  credores 
que  elles  os  syndicos  tentam  fazer  vingar, 
com  a  classificação  dos  credores  quo  propo- 


nho, animado  de  um  sentimento  concorda* 
tario,  que  chega  mesmo  a  dar  valor  a  dr 
bentures  criminosamente  em  circulação, 
o  calculo  : 
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Como  se  aeaba  de  ver,  pela  classificaçio 
doe  syndkx»  a  eomiMinhia  liqaidanda  deve 
9O.d24:564$0OO  ;>  e,  pela  classificação  que 
proponho,  attendendo  a  todos  os  credores, 
menos  a  Edificadora  que  est&  judicialmente 
excloida  da  classificação,  mas  inclusive  todos 
os  credores  le^timos  não  contemplados  pelos 
syndicos  — 58. 175:966$840,liaYendo  entre  uma 
•e  outra  classificando  a  enorme  diflèrenca  de 
32.448:589$760. 

£  note-se,  a  olassiflcação  dos  syndicos  não 
-está  carreg^ftda  com  os  juros  de  57.529  deben- 
iureSf  que  importam,  mais  ou  menos,  em 
5.752:900$,  pois  que  os  syndicos  represen- 
taram por  $  esses  Juros  na  classificação  que 
fizeram  ;  e  eu,  na  classificação  que  proponho, 
não  s6  não  menciono  esses  Juros,  como  tam- 
bém dou  por  assegurado  o  resgate  desses  de- 
bentureSf  com  a  importância  de  1.892:220$, 
que  comprehende  dividas  incluídas  na  clas- 
sificação dos  syndicos. 

Note-se  mais  que  excluídas  da  classificação 

âue     proponho,    na    importanciSk     de 
3.175:96^1840,  as  obrigações  ao  portador 
reputadas  criminosas    na    importância  de 

Í,  reduz-se  a  divida  exigivel  da  companhia 
quidaoda  a  $;  e  portanto  crescerão  as 
sobras  partUhaveis  com  os  accionistas, 
mesmo  que  prevalecesse  a  infeliz  liquidação, 
que  se  afimdou  na  arrematação  por  60  mil 
contos  de  rôjs  do  acervo  da  companhia 
liquidanda. 

Leia-se  com  reflexão  o  calculo  que  apre* 
sento,e  reconhecer-se-ha  quão  ingratos  foram 
os  syndicos  para  a  liquidação  que  lhes  foi 
confiada  1 

Nem  mesmo  assim  foram  bons  os  syndicos, 
como  quizeram  para  a  União  Federal.  Com 
desageitamento  conseguiram  para  esta  o 
logar  de  suocessora  da  companhia  União 
Sorocabana  e  Ituana,  em  todas  as  demandas 
a  que  esta  responde,  e  em  todas  as  obriga- 
res a  que  esta  está  sujeita. 

A  União  Federal,  compradora  de  bens  em 
hasta  publica,  não  gosa  de  nem  um  privi- 
legio, não  exerce  soberania  sobre  a  cousa 
comprada  :  ó  pessoa  civil,  ó  individuo,  como 
qualquer  outro. 

Não  aconteceria  isto  si  os  syndicos  de  outro 
modo  procedessem.  Bastava  que  de  prin- 
cipio se  lembrassem  elles  de  que 

€  Por  ninguna  acción  judicial  ni  admi* 
.^    nistrativa  podrã  interrumpir*se  el  ser-l 


poraci6n  que  la  hubiere  otorgado,  j  se 
constituirá  un  Consejo  de  incautación, 
compuesto  de  un  presidente  nombrado 
por  dicha  autoridad;  dos  vocales  desi- 
gnados por  la  Gompania  ó  Empresa; 
uno  por  cada  grupo  ó  secdón^e  acree> 
dores,  v  três  &  pluralidad  de  todos  estos». 
(God.  Com.  Hesp.,  art.  939.) 

«  £1  Consejo  de  incautación  organisará 
provisionalmente  cl  servicio  de  la  obra 
pública ;  la  administrará  y  explotará, 
estando  además  obligado: 

1  •<>  A  consignar  con  carácter  de  de- 
pósito necessário  los  productos  en  la 
Caia  general  de  Depósitos,  después  de 
deducidos  y  pagados  los  gastos  de  admi* 
nistración  e  explotación. 

2.0  A  entregar  en  la  misma  Cajá  y  en 
el  concepto  tambiém  de  depósito  nocesa- 
rio,  las  existências  en  metálico  ó  valores 
que  tuviera  la  Compania  ó  Empresa  ai 
tiempo  de  la  incautación. 

3.<»  A  exhibir  los  libres  y  papeies  per- 
tendentes  á  la  Compaiiia  ó  Empresa, 
cu  ando  prooeda  e  lo  decrete  el  Juez  6 
Tribunal».  (Cod.  Com.  Hesp.,  art.  940); 

o  com  isenção  de  espirito  procurassem  dar  o 
seu  ao  seu  dono,  promovendo  a  formação  de 
duas  administrações  disti  netas  para  os  dous 
patrimónios  —  um  da  concessão  estadual  e 
outro  da  conces^U)  federal  da  Companhia  11* 
quidanda,  para  que  cada  um  dos  governos 
concedentes  solicitassem  do  respectivo  Con- 
gresso lei  conciliadora  de  «los  derechos  de  los 
acredores  com  el  interés  dei  Estado,»  si  por 
falta  de  concordata,  esses  patrimónios  tives- 
sem ido  á  1^  praça  com  o  prazo  de  6  mezes 
pelo  preço  da  avaliação,  e  á  2*,  com  o  mesmo 
prazo,  por  2/3  da  mesma  avalia^,  e  não 
tivessem  encontrado  arrematante  nem  numa 
nem  noutra  praça. 

Bastava  que  elles,  não  pensando  na  perfeita 

Sraticabibilidade  de  leis  hespanholas  dentro 
o  nosso  regimen  legal,  que  deixa  aos  cre- 
dores a  livre  administração  e  disposição  das 
massas  liquldandas,  solicitassem  ao  Governo 
Federal  um  decreto  de  desapropriação  por 
utilidade  publica,  e  o  Qoverno  Federal  ih*o 
concedesse  para  a  União  Federal  exercer  o 
seu  papel  de  soberana  sobre  as  linhas  férreas 
e  íluviaes  da  Companhia  em  liquidação  for- 
çada—ficando livre  aos  credores,  aos  accio- 
nistas e  mais  interessados  a  discussão  sobre 


vicio  de  explotación  de  los  ferrocarriles  o  preço  da  desapropriação. 


ni  de  ninguna  otra  obra  pública  ».  (Cod. 
Com.  Hesp.,  art,  931) 


e  de  que 


€  Hecha  Ia  declaración  de  quiebra  se 
subsistiere  la  ooncesión  se  pondrá  en 


Mas  conviria  a  União  FecTeral  despender 
na  actualidade  a  importância  precisa  para 
essa  desapropriação?  Parece  que  não. 

A  União  Federal,  podendo  despender,  deve 
correr  antes  em  auxilio  das  ligações  das  es- 
tradas de   ferro  do  Norte  ao  Sul  do  que  em 


couocimiento  dei  Gobierno  ó  de  la  cor- 1  auxilio  das  linhas  férreas  e  fiuviaes  da  União 
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Sorooabana  e  Itoana,  que  eslSo  com  os  seus 
prolongamentos  em  via  de  construc(^,  e 
contam,  pela  sua  renda  liqnida  animadora  e 
isroscento,  com  um  faturo  promissor  para  a 
rede  das  estradas  de  ferro  paulistas. 

A  desff^ropria^^  federai  agora  que  o  Es- 
tado do  Sâo  Paulo  assegurou  por  lei  de  seu 
CoDgrõsso  o  resgate,  pôde  até  parecer  des- 
considerado para  com  os  paulitas. 

Por  estes  mesmoi  motivos  nâo  examino  si 
convom  d  UniSo  Federal,  por  accordo  ante- 
cipado com  a  Companhia,  ou  com  quem  ie- 
Í;almcnte  a  repro.«nte,  o  resgate  dos  pro* 
ongamentos  fedoraes  de  Tatuliy  a  Itararé, 
<ie  Botueatú  a  Tiba^y  o  de  May  ri  d  Ic  a 
Santos,  contra  cuia  caducidade  se  poderá  al- 
Icgar  o  motivo  de  furça  maior  ae  estar  a 
Companhia  snbmettída  a  uma  nuUa  liquida- 
<^  forçada;  e,por  accordo  oom  o— Estado  do 
S.  Paulo  o  outros  legitimes  interessados,  a 
acquisi(^o  dos  troncos  e  ramaes  ferroviá- 
rios com  as  suas  denendencias. 

Em  perfeito  estaoo  de  conservação,  com  o 
seu  trafego  perfeitamente  regularizado  e 
com  a  riq^ueza  de  extraordinária  quantidade 
de  materiaes,  em  serviço.e  em  sooresalente, 
é  o  momento  opportuno  das  vias  férreas  e 
fluviacsda  Ck)mpaRhia  União  Sorocabana  e 
Ituana  serem  resgatadas  pelo  Estado  de  Sâo 
Paulo,  tanto  para  o  Estado,  como  para  a 
Companhia. 

Creio  na  independência  do  poder  Judiciá- 
rio, creio  por  isso  que  será  annullado  o  leilão 


de  5  de  acosto  ;  mas,  quando  n&o  o  foase, 
croio  tamliem  que  as  linhas  férreas  e  ílu— 
vlaes  da  Companliia  liquidanda  hâo  do  per- 
tencer ao  Estado  de  S.  Paulo  pelo  resgato. 

Siossyndicos  tivessem  querido  ser  bons 
para  a  liquidação  forçada  qae  lhos  foi  con-- 
fiada,  teriam  empregado,  sem  sacriflcio  do 
direito  do  nioguom,  os  seus  bons  ofQcios 
no  sentido  do  rogate. 

Os  títulos  da  divida  publica  pauUHa  fo- 
ram, são  o  hão  de  ser  sempre  t9u>  boné» 
como  08  da  União  Federal,  dentro  e  fera  do 
Brazil. 

Sr.  Presidente*  eu  poderia  noste  ponta 
dar  íim  ao  meu  discurso,  enviando  á  Mesa 
uma  indica^  para  que  a  Commissão  de 
Constituição  e  Jui;tiça  consultasse  com  o  seu: 
parecer  sobre  o  caso  do  leilão  da  Sorocabana, 
á  moda  do  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  que 
quando  Deputado,  enviou  á  Mesa  uma  indi- 
ca^ para  que  essa  Commisnlo  consultasse 
com  o^seu  parecer  sobre  o  caso  da  repressão 
das  obrigações  ao  portador,  mas  prefiro  ter- 
mioal*o  por  este  outro  modo: 

Sr.  Presidente,  não  me  passou  pela  mento 
vir  aqui  íázer  um  bomdiscurso*  mas,  dar 
á  Camará  e  ao  Brazil,  mais  particularmente 
ao  Estado  que  aqui  tenho  a  nonra  de  repre- 
sentar, os  elementos  da  sinceridade  com  que 
defendo  as  minhas  opiniões.  (Muito  hm  l 
Muito  bem  l  O  orador  é  çomprimentado.) 


riBl  DO  QUARTO  VOLUMS 


